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MONITORIA

0005324-85.2005.403.6107 (2005.61.07.005324-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) X

MARCOS CESAR DO VALE FRANCO(SP076557 - CARLOS ROBERTO BERGAMO)

Vistos etc.1.- Trata-se de ação monitória, ajuizada em face de MARCOS CÉSAR DO VALE FRANCO,

devidamente qualificado nos autos, na qual a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF visa ao recebimento de

crédito (no valor de R$ 2.913,38) oriundo de Contrato de Rotativo Caixa nº 1210.001.005056-6, firmado em

23/12/2003.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 06/18.2.- Citada, a ré apresentou embargos (fls. 95/107),

alegando: inexigibilidade do título por iliquidez (extratos insuficientes); ausência de demonstração de apuração do

valor; abusividade da cláusula que estipula que o saldo devedor será apurado pela composição das parcelas

liberadas acrescidas dos juros incorporados; encargos e taxas não contratados; cumulação de correção monetária

com comissão de permanência e capitalização mensal de juros. À fl. 108 foram deferidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita ao embargante.Houve impugnação aos embargos (fls. 110/115).Réplica às fls.

120/127.Facultada a especificação de provas (fl. 117), a CEF afirmou não haver provas a requerer (fl. 118) e pelo

embargante foi requerida a produção de prova pericial (fl. 127).Às fls. 128/129 a CEF apresentou proposta de

acordo. Realizou-se audiência de tentativa de conciliação, com resultado infrutífero (fl. 139).A CEF juntou

extratos às fls. 148/169. Oportunizada vista ao embargante, este se manifestou às fls. 171/173.É o relatório.

Decido.3.- Verifico que os embargos foram processados com observância do contraditório e ampla defesa,

inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal. O processo trata de questões

meramente de direito, visto que versa sobre dívida proveniente de um contrato de crédito rotativo, de modo que

não há óbice ao julgamento antecipado da lide, bem como não há que se falar em cerceamento de defesa por

ausência de perícia. Assim é que a perícia contábil se mostra desnecessária diante do contato firmado pelas partes

e de simples operação aritmética, de modo a se chegar ao valor pretendido pela embargada, já que as taxas de

juros e demais encargos estão devidamente pactuados e descritos no contrato.4.- Afasto a alegação de

insuficiência de extratos para a formulação de defesa. Este juízo determinou a juntada dos extratos pela CEF (fl.

145). Às fls. 148/169 foram juntados todos os extratos, desde a abertura da conta. Oportunizada vista ao
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embargante, este se manifestou às fls. 171/173.Deste modo, não há como dizer que não foram apresentados pela

CEF documentos suficientes à defesa do embargante.Também, não há que se falar em nulidade da cláusula que

estipula que o saldo devedor será apurado pela composição das parcelas liberadas acrescidas dos juros

incorporados.Embora o embargante não enumere especificamente qual a cláusula que contesta, observo que

consta do instrumento contratual a assinatura da parte ré e de duas testemunhas, o que se mostra suficiente para

conferir embasamento processual à presente ação monitória, demonstrando que o ajuste bilateral se mostrou

válido e perfeito, tratando-se os agentes contratantes de pessoas capazes que manifestaram suas vontades sem

qualquer vício de consentimento.Os contratos de adesão caracterizam-se pela prevalência da vontade de uma das

partes sobre a outra, cuja manifestação de vontade unilateral imposta já vem com cláusulas contratuais escritas e

impressas. No entanto, nos contratos bancários o credor está adstrito à legislação especial que rege a matéria,

havendo, assim, cláusulas contratuais que são obrigatórias, de modo que as partes não podem alterá-las por

conveniência própria. Observa-se, ainda, que as cláusulas contidas no contrato são extremamente claras, não se

podendo falar em falta de transparência da operação.Conclui-se, pois, que as cláusulas que seguem rigorosamente

a lei não podem ser consideradas como cláusula de adesão imposta.O Direito brasileiro proíbe a cobrança de juros

sobre juros, ou seja, os denominados juros compostos, que constitui o anatocismo. O Decreto nº 22.626, de 7 de

abril de 1933, expressamente veda o anatocismo. O art. 4º do referido diploma assim dispõe: É proibido contar

juros sobre juros: esta proibição não compreende a cumulação de juros vencidos aos saldos líquidos em conta

corrente de ano a ano (grifei).O dispositivo ensejou a prolação da súmula 121 do STF, segundo a qual é vedada a

capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada. Por outro lado, há que se falar em aplicação no

caso concreto do artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36, que dispõe que

nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a

capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano, já que o negócio jurídico celebrado entre as partes é

de data posterior a tal norma legal, qual seja, de 23/12/2003 e prevê expressamente a possibilidade de

capitalização dos juros remuneratórios (fl. 12).Portanto, declaro devida a capitalização de juros na cobrança da

dívida. O débito deverá ser acrescido dos juros remuneratórios segundo o critério previsto no contrato até o seu

vencimento.Diferentemente, quanto à limitação de juros de 12% ao ano, o E. Superior Tribunal de Justiça já

pacificou o entendimento de que a Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33) não se aplica nas taxas de juros cobradas

pelas instituições bancárias ou financeiras em seus negócios jurídicos, cujas balizas encontram-se no contrato e

regras de mercado.Ressalto, ainda, que o comando do art. 192, 3º, da CF, em sua redação original, que limitava os

juros ao percentual de 12% ao ano, não foi considerado auto-aplicável pelo STF (Súmulas nºs 596 e 648).Por fim,

a Súmula vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da Súmula 648, dissipou qualquer discussão acerca da

limitação constitucional dos juros remuneratórios.Cito o seguinte precedente jurisprudencial:AGRAVO

INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. COBRANÇA DE JUROS SUPERIORES A 12%

AO ANO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 1. É legal a cobrança da taxa de juros acima dos 12% (doze

por cento) ao ano, nas operações e serviços bancários, desde que autorizada pelo Banco Central; as instituições

financeiras não se sujeitam aos limites fixados pela Lei da usura (Decreto nº 22.626/33). 2. Nos contratos

bancários firmados a partir de 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17), é admitida a

capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada. 3. Agravo Interno a que se nega

provimento.(AC 200260000035423- AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1307365-relator JUIZ ALEXANDRE

SORMANI-Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região- DJF3 CJ1 DATA:17/09/2009

PÁGINA: 67)No mais, o contrato celebrado preenche os requisitos de validade e foi devidamente assinado pelo

Embargante, não havendo quaisquer outras irregularidades contidas no mesmo. Observo que não há qualquer

mácula nos valores apresentados pela CEF. De acordo com fl. 12, o limite do crédito rotativo do embargante era

de R$ 1.200,00 e os extratos de fls. 149/169 demonstram que havia utilização regular deste valor, o que importou

na cobrança dos juros remuneratórios e encargos contratuais. Conforme fl. 149, em 05/07/2004, o valor devido

pelo embargante (que ultrapassava o limite de R$ 1.200,00), foi transferido para CA, ou seja, crédito em atraso.

Esta sigla simboliza a ocorrência do crédito de liquidação duvidosa, o qual justifica a aplicação do procedimento

previsto na Resolução nº 2.682/99, do Banco Central (Dispõe sobre critérios de classificação das operações de

crédito e regras para constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa). Prevê o artigo 7º da

Resolução nº 2.682/99:Art. 7º A operação classificada como de risco nível H deve ser transferida para conta de

compensação, com o correspondente débito em provisão, após decorridos seis meses da sua classificação nesse

nível de risco, não sendo admitido o registro em período inferior.Parágrafo único: A operação classificada na

forma do disposto no caput deste artigo deve permanecer registrada em conta de compensação pelo prazo mínimo

de cinco anos e enquanto não esgotados todos os procedimentos para cobrança.Deste modo, o início da dívida,

que nestes autos se quer demonstrar, foi em 05/07/2004 (data do lançamento do débito em inadimplência). Após o

inadimplemento do contrato, as planilhas apresentadas pela CEF (fls. 09/11) demonstram que, além do valor do

principal, incluiu na cobrança judicial somente a comissão de permanência, sem a incidência de correção

monetária, juros de mora ou remuneratórios e multa e mais despesas de cobrança.E a fixação por si só da

comissão de permanência como taxa a incidir no caso de mora no adimplemento da obrigação pactuada em sede

de contrato de financiamento não ofende o Código de Defesa do Consumidor ou o Código Civil, desde que, como
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no presente caso, não estejam cumulados com índices de correção monetária, juros moratórios ou remuneratórios

ou multas em face do inadimplemento contratual.Como reforço deste entendimento, confiram-se as ementas

abaixo:AGRAVO REGIMENTAL - COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, DESDE QUE NÃO

CUMULADA COM JUROS REMUNERATÓRIOS, CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS MORATÓRIOS E

MULTA CONTRATUAL - ANÁLISE DO PERCENTUAL DEVIDO A TÍTULO DE MULTA CONTRATUAL

- QUESTÃO PREJUDICADA - EXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ NA CONDUTA DO RECORRENTE -

ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - REEXAME DE

PROVAS - IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO IMPROVIDO.1. Admitida a cobrança da comissão de

permanência, tanto que não cumulada com juros remuneratórios, correção monetária, juros moratórios e multa

contratual, torna-se prejudicado o exame de quaisquer desses encargos.2. Quanto à multa por litigância de má-fé,

imposta pelo r. Juízo de primeiro grau e mantida pelo acórdão recorrido, constata-se que o entendimento assim

esposado pelo Tribunal de origem baseou-se na análise do conjunto fático-probatório dos autos e, portanto, é

insuscetível de reforma em sede de recurso especial ante o disposto na Súmula n. 07/STJ.3. Agravo regimental

improvido (AgRg no REsp 682305 / RSAGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL2004/0117553-0 -

DATA DO JULGAMENTO: 26/02/2008 - Relator Massami Uyeda)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO

557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE ADESÃO AO

CRÉDITO DIRETO CAIXA PESSOA FÍSICA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE

COM A TAXA DE RENTABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.1 - A Comissão de Permanência está

prevista na Resolução nº 1.129/86, do Banco Central do Brasil (BACEN) e inclui em seu cálculo a correção

monetária, os juros remuneratórios, a multa e os juros decorrentes da mora.2 - Sendo assim, é admissível a

comissão de permanência nos contratos bancários, calculada pela taxa média de mercado e apurada pelo Banco

Central (Súmulas 294 e 296 do STJ), sendo incabível a cumulação com a taxa de rentabilidade, que possui

natureza jurídica de taxa variável de juros remuneratórios.3 - Ainda que se considere como previsão de

capitalização de juros o disposto no parágrafo único, da cláusula 4ª (fl. 10), o instituto só seria aplicável no caso

concreto se e quando ocorresse a inadimplência das prestações porque, em caso de pontualidade, os juros são

cobrados juntamente com as parcelas, não havendo que se falar em capitalização.4 - Agravo desprovido

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1209385Processo: 200561009009400

UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAData da decisão: 15/01/2008 Documento: TRF300142306 - Relator

Juiz Henrique Herkenhoff).)Ademais, em nenhum momento o devedor sustenta que não utilizou do crédito que

lhe foi fornecido. Apenas se insurge contra a forma de cálculo utilizada. Convém lembrar que o devedor só se

exoneraria de sua obrigação caso demonstrasse documentalmente o pagamento integral do crédito e a quitação se

prova por recibo, cujo fornecimento não pode ser recusado; ou - caso não concorde com os valores exigidos - pela

sentença proferida em ação de consignação em pagamento (Código Civil, arts. 941 e 973, I; CPC, art. 890). Os

acréscimos cobrados, pois, foram previamente contratados dentro dos limites traçados pelas normas pertinentes.

Assim é que entendo que o quantum executado está em consonância com as disposições contratuais ajustadas.5.-

Pelo exposto, rejeito os embargos (art. 1.102c., 3º) e julgo procedente a ação monitória, constituindo, de pleno

direito, o título executivo judicial, consistente no Contrato de Rotativo Caixa nº 1210.001.005056-6, firmado em

23/12/2003, no valor de R$ 2.913,38 (dois mil novecentos e treze reais e trinta e oito centavos) em

31/03/2005.Após o ajuizamento da ação, deverão incidir correção monetária e juros de mora, na forma e nos

termos previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários

advocatícios em razão da assistência judiciária gratuita deferida à fl. 108.Com o trânsito em julgado, solicite-se o

pagamento dos honorários ao patrono do embargante, nomeado pela OAB, arbitrados em R$350,00 (trezentos e

cinquenta reais), nos moldes da Resolução n.º 558, de 22 de maio de 2007, do e. Conselho de Justiça Federal.

Após o trânsito em julgado, prossiga-se na forma dos artigos 475-I a 475-R do Código de Processo Civil. P. R. I.

 

0009223-23.2007.403.6107 (2007.61.07.009223-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP171477 - LEILA LIZ

MENANI) X LUCILENE PIZOLITO DE MELO X BENEDITO CARLOS RODRIGUES X GILMARA

APARECIDA SPINDOLA RODRIGUES(SP136260 - GLAUCIRLEY MARTINS DE MIRANDA E SP249716 -

FABIANE JUSTINA TRIPUDI E SP273722 - THIAGO FELIPE COUTINHO)

Vistos em decisão. LUCILENE PIZOLITO DE MELO, BENEDITO CARLOS RODRIGUES E GILMARA

APARECIDA SPINDOLA RODRIGUES opuseram os presentes Embargos de Declaração em relação à sentença

prolatada às fls. 166/167, alegando a ocorrência de contradição, já que a mesma teria reconhecido a existência de

litispendência entre a Ação Revisional nº 2007.61.07.002957-6 e os Embargos Monitórios, extinguindo-os,

quando o correto seria extinguir a Ação Monitória.É o relatório do necessário. DECIDO. Conheço dos presentes

embargos de declaração porque tempestivos, passando a analisá-los no mérito.Não assiste razão ao Embargante,

posto que não há contradição na decisão de fls. 166/167.Verifico, assim, que neste recurso há apenas as razões

pelas quais o ora embargante diverge da decisão proferida, querendo que prevaleça o seu entendimento, pretensão

inadmissível nesta via recursal. Ainda que seja possível acolher embargos de declaração com efeito infringente,

para tanto deve ocorrer erro material evidente ou de manifesta nulidade da sentença, conforme sedimentado pelo
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E.STJ no Embargos de Declaração no Agr. Reg. no Agr. de Instr. nº 261.283, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j.

29.03.2000, DJ de 02.05.2000. E mesmo que se fosse admitir a atribuição de efeito infringente aos embargos

declaratórios, não foi o julgamento fundamentado em erro material. Isto posto, conheço dos presentes embargos,

posto que tempestivos, mas nego-lhes provimento, mantendo, na íntegra, a sentença de fls. 166/167, já que não

houve o alegado vício da contradição.Recebo a apelação de fls. 173/178 em ambos os efeitos. Vista para resposta

no prazo legal.Após, subam os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região.P.R.I.C.

 

0001630-35.2010.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) X ZOENIR DA SILVA

NUNES(SP227116 - JAIME BIANCHI DOS SANTOS)

VISTOS EM SENTENÇA.1. - Trata-se de ação monitória em que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF

busca a expedição de mandado monitório, citando a parte ré a fim de que pague a sua dívida, na quantia de R$

26.881,38 (vinte e seis mil oitocentos e oitenta e um reais e trinta e oito centavos), em 12/03/2010, com os

acréscimos legais, oriunda do Contrato Particular de Abertura de Crédito a Pessoa Física para Financiamento para

Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos nº 24.0281.160.0000473-75, firmado em 30/04/2009, contra

ZOENIR DA SILVA NUNES, com qualificação na inicial. A inicial veio acompanhada de procuração e

documentos (fls. 05/17). 2. - Citado, o Réu apresentou embargos (fls. 25/29, com documentos de fls. 30/32),

requerendo a carência da ação monitória, já que a CEF possui título certo, líquido e exigível, capaz de embasar

ação de execução. Alega, também, descumprimento do artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor e

capitalização de juros.Os Embargos Monitórios foram recebidos à fl. 33. Foram concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita ao embargante.Impugnação da Caixa Econômica Federal às fls. 35/39, requerendo a

improcedência dos Embargos Monitórios. Juntou documentos (fls. 40/41).Foi realizada audiência de tentativa de

conciliação, com resultado infrutífero (fls. 54/61).É o relatório do necessário.DECIDO.3. - Julgo o feito com

fulcro no artigo 330, I, do Código de Processo Civil, uma vez que a matéria aqui discutida é eminentemente de

direito, sendo desnecessária a produção de novas provas para analisar o mérito do pedido.Afasto a alegação de

carência da ação por inadequação da via eleita, já que a ação monitória possui rito menos gravoso ao devedor e

deve ser utilizada quando houver dúvida sobre a certeza, liquidez ou exigibilidade do título.As partes firmaram,

aos 30/04/2009, Contrato Particular de Abertura de Crédito a Pessoa Física para Financiamento para Aquisição de

Material de Construção e Outros Pactos nº 24.0281.160.0000473-75 (fls. 06/12), que se encontra vencido em

virtude de inadimplência, totalizando até 12/03/2010, R$ 26.881,38 (vinte e seis mil oitocentos e oitenta e um

reais e trinta e oito centavos).A ação monitória foi instruída com o contrato, constando a demonstração inequívoca

da dívida contraída e da evolução do débito, fundamentada nas cláusulas contratuais. Consta do instrumento

contratual a assinatura da parte embargante e de duas testemunhas, o que se mostra suficiente para conferir

embasamento processual à presente ação monitória, demonstrando que o ajuste bilateral se mostrou válido e

perfeito, tratando-se os agentes contratantes de pessoas capazes que manifestaram suas vontades sem qualquer

vício de consentimento.O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) é aplicável aos contratos, como no

caso em tela, tendo o STJ pacificado a jurisprudência nesse sentido, o que foi objeto da Súmula nº 297 (O Código

de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras). E o STJ também assentou entendimento no

sentido de que, embora o CDC tenha amparado o hipossuficiente em seus direitos, não pode servir de amparo à

perpetuação de dívidas (REsp nº 527.618-RS, Rel. Min. César Asfor Rocha). Os contratos de adesão

caracterizam-se pela prevalência da vontade de uma das partes sobre a outra, cuja manifestação de vontade

unilateral imposta já vem com cláusulas contratuais escritas e impressas. No entanto, nos contratos do sistema

financeiro o credor está adstrito à legislação especial que rege a matéria, havendo, assim, cláusulas contratuais que

são obrigatórias, de modo que as partes não podem alterá-las por conveniência própria. Observa-se, ainda, que as

cláusulas contidas no contrato são extremamente claras, não se podendo falar em falta de transparência da

operação.Conclui-se, pois, que as cláusulas que seguem rigorosamente a lei não podem ser consideradas como

cláusula de adesão imposta. Ademais, a embargada não nomeou a cláusula que considera abusiva.Da análise da

planilha trazida pela CEF (fl. 16), conclui-se, ainda, pela regularidade e legalidade da cobrança pela ré dos valores

contratuais, os quais obedeceram às cláusulas constantes do contrato, firmado em estrita observância à vontade

das partes. Quanto aos encargos devidos no prazo de amortização, as partes adotaram a Tabela Price (cláusula

décima - fl. 09).E, não há anatocismo no denominado Sistema Francês de Amortização - Tabela Price, vez que se

trata de mera fórmula de cálculo, a qual permite chegar ao valor da prestação mediante distribuição dos juros

contratados nos variados meses do financiamento. O valor da prestação contém uma parcela destinada ao

pagamento de juros e outra dirigida à amortização da dívida, sendo que esta sempre é diminuída, afastando

hipótese de capitalização do saldo devedor.Quer dizer, não houve a ocorrência da capitalização dos juros, pois, foi

utilizado o sistema de amortização com base na Tabela Price, a qual não possui característica de capitalização dos

juros, onde os juros incidem sobre o saldo devedor, deduzido das amortizações.Vê-se, pois, que a Tabela Price

serve para definir o valor das prestações destinadas a amortizar um financiamento, a uma certa taxa de juros, num

dado prazo, mediante determinado critério de capitalização, e é um caso particular do Sistema Francês de

Amortização, em que a taxa de juros é dada em termos nominais (na prática é dada em termos anuais) e as
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prestações têm período menor que aquele a que se refere a taxa de juros (em geral, as amortizações são feitas em

base mensal). Neste sistema, portanto, o cálculo das prestações é feito usando-se a taxa proporcional ao período a

que se refere a prestação, calculada a partir da taxa nominal.No mais, o contrato celebrado preenche os requisitos

de validade e foi devidamente assinado pelo Embargante, não havendo quaisquer outras irregularidades contidas

no mesmo. 4. - Ante o exposto, e por tudo o que nos autos consta, resolvo o mérito nos termos do artigo 269, I, do

Código de Processo Civil e julgo IMPROCEDENTES OS EMBARGOS MONITÓRIOS, constituindo de pleno

direito o título executivo judicial, com a obrigação de a Ré pagar ao Autor a quantia de R$ 26.881,38 (vinte e seis

mil oitocentos e oitenta e um reais e trinta e oito centavos), em 12/03/2010, referente à inadimplência ocorrida no

Contrato Particular de Abertura de Crédito a Pessoa Física para Financiamento para Aquisição de Material de

Construção e Outros Pactos nº 24.0281.160.0000473-75, negócio jurídico este firmado entre as partes em

30/04/2009. Após o ajuizamento da ação, deverão incidir correção monetária e juros de mora, na forma e nos

termos previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal.Sem condenação em custas e honorários advocatícios,

ante a assistência judiciária concedida.Após o trânsito em julgado, prossiga-se na forma dos artigos 475-I a 475-R

do Código de Processo Civil. P. R. I.

 

0003462-69.2011.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO

FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) X CARLOS

ALBERTO SELIS(SP125861 - CESAR AMERICO DO NASCIMENTO E SP214432 - OSCAR FARIAS

RAMOS)

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista às partes, nos termos do despacho de fls.

46, último parágrafo.

 

0000985-39.2012.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

LUIS WAGNER MEDANHA SERRA

VISTOS EM SENTENÇA.Trata-se de ação monitória em que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF busca a

expedição de mandado monitório, citando a parte ré a fim de que pague a sua dívida, na quantia de R$ 14.703,66

(catorze mil setecentos e três reais e sessenta e seis centavos), em 13/03/2012, com os acréscimos legais, oriunda

do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos nº 0574.160.0001030-06, firmado em 10/02/2011, contra LUIS WAGNER MEDANHA SERRA

com qualificação na inicial. A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 04/18). Citado (fl. 38),

o réu não efetuou o pagamento do débito, nem opôs Embargos.Foi designada e realizada audiência de tentativa de

conciliação, com resultado infrutífero (fls. 24/25 e 39/40).É o relatório do necessário.DECIDO.Não cumprido o

mandado inicial e não opostos embargos, constituiu-se, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-

se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma prevista no Livro I, Título VIII, Capítulo

X, do Código de Processo Civil (art. 1.102-c, do mesmo codex). Ante o exposto, e por tudo o que nos autos

consta, resolvo o mérito nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo, constituindo de pleno direito o título

executivo judicial, com a obrigação de a Ré pagar ao Autor a quantia de R$ 14.703,66 (catorze mil setecentos e

três reais e sessenta e seis centavos), em 13/03/2012, referente à inadimplência ocorrida no Contrato Particular de

Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos nº

0574.160.0001030-06, firmado em 10/02/2011, negócio jurídico este firmado entre as partes. Sem condenação em

custas e honorários advocatícios.Prossiga-se na forma dos artigos 475-I a 475-R do Código de Processo Civil,

intimando-se a parte autora para que apresente demonstrativo atualizado e discriminado do débito, requerendo a

execução, na forma adequada, instruindo o pedido com as cópias necessárias à formação da contrafé. Proceda a

Secretaria à alteração da classe processual para Cumprimento de Sentença. P. R. I.

 

0001205-37.2012.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MARIA APARECIDA ALVES DOS SANTOS(SP284612 - AIRTON LAERCIO BERTELI

MORALES)

VISTOS EM SENTENÇA.Trata-se de ação monitória em que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF busca a

expedição de mandado monitório, citando a parte ré a fim de que pague a sua dívida, na quantia de R$ 17.451,64

(dezessete mil quatrocentos e cinquenta e um reais e sessenta e quatro centavos), em 13/03/2012, com os

acréscimos legais, oriunda do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de

Materiais de Construção e Outros Pactos nº 0281.160.0001036-23, firmado em 27/10/2010, contra MARIA

APARECIDA ALVES DOS SANTOS, com qualificação na inicial. A inicial veio acompanhada de procuração e

documentos (fls. 04/15). Citada, a requerente apresentou embargos (fls. 27/28), alegando que não foram

considerados os pagamentos efetuados e que sobre a dívida foram somados encargos ilegais. Requereu a

composição amigável. Requereu a improcedência da ação monitória.À fl. 29 foram deferidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita.A Caixa Econômica Federal apresentou impugnação (fls. 31/38), requerendo a

improcedência dos embargos. Foi realizada audiência de tentativa de conciliação à fl. 42, com resultado infrutífero
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(fls. 45/47).É o relatório do necessário.DECIDO.Julgo o feito com fulcro no artigo 330, I, do Código de Processo

Civil, uma vez que a matéria aqui discutida é eminentemente de direito, sendo desnecessária a produção de novas

provas para analisar o mérito do pedido da Autora.Verifico que em momento algum a parte Ré contesta a

existência da dívida. Apenas afirma que não tem condições de pagá-la e requer renegociação. Diz também que

incidem encargos ilegais e que não foram considerados os pagamentos efetuados.O instrumento contratual veio

aos autos, em seu original (fls. 05/11), no qual consta a assinatura da parte ré e de duas testemunhas, o que se

mostra suficiente para conferir embasamento processual à presente ação monitória, demonstrando que o ajuste

bilateral se mostrou válido e perfeito, tratando-se os agentes contratantes de pessoas capazes que manifestaram

suas vontades sem qualquer vício de consentimento.Observo que foi efetuada tentativa de renegociação da dívida,

a qual restou infrutífera (fls. 42/47).Quanto às parcelas pagas, verifico que foram devidamente consideradas e

amortizadas (fls. 13 e 34).A parte embargante efetuou o pagamento das parcelas até a vencida em 27/03/2011 (fl.

13). Em 26/06/2011 o contrato foi lançado em CA, ou seja, crédito em atraso.Em razão do descumprimento do

contrato pela Embargante, a credora, ora Embargada, passou a aplicar o disposto na cláusula 14 do contrato

celebrado em 27/10/2010 (fl. 99). Deste modo, como demonstra a planilha de fl. 13, fez incidir a correção

monetária (TR), juros remuneratórios e moratórios. Assim é que entendo que o quantum cobrado está em

consonância com as disposições contratuais ajustadas, que somente sobrevieram à obrigação principal devido ao

fato da ré não ter cumprido a sua parte no acordo, isto é, o pagamento da quantia utilizada do crédito

recebido.Ressalto, outrossim, que o simples fato de incidirem ao caso as normas do Código de Defesa do

Consumidor não torna qualquer contrato de adesão, por si, nulo, abusivo, sendo necessária a demonstração de que

suas cláusulas efetivamente se aproveitam da situação vulnerável do consumidor. No mais, o contrato celebrado

preenche os requisitos de validade e foi devidamente assinado pela Embargante, não havendo quaisquer

irregularidades contidas no mesmo. Ante o exposto, e por tudo o que nos autos consta, resolvo o mérito nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil e julgo IMPROCEDENTES OS EMBARGOS

MONITÓRIOS, constituindo de pleno direito o título executivo judicial, com a obrigação de a Ré pagar ao Autor

a quantia de R$ 17.451,64 (dezessete mil quatrocentos e cinquenta e um reais e sessenta e quatro centavos), em

13/03/2012, referente à inadimplência ocorrida no Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para

Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos nº 0281.160.0001036-23, negócio jurídico este

firmado entre as partes. Após o ajuizamento da ação, deverão incidir correção monetária e juros de mora, na forma

e nos termos previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal.Sem condenação em custas e honorários

advocatícios, ante a assistência judiciária concedida.Com o trânsito em julgado, solicite-se o pagamento dos

honorários ao Dr. Airton Laércio Berteli Morales, arbitrados no valor mínimo da Tabela, nos moldes da Resolução

n.º 558, de 22 de maio de 2007, do e. Conselho de Justiça Federal. Após o trânsito em julgado, prossiga-se na

forma dos artigos 475-I a 475-R do Código de Processo Civil. P. R. I.

 

0001161-81.2013.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X CRISTIANE OLIVEIRA DOS ANJOS(SP227280 - CRISTIANE OLIVEIRA DOS ANJOS)

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista CEF sobre as fls. 21/26, nos termos da

Portaria nº 11/2011, da MM. Juíza Federal da 1ª Vara Federal de Araçatuba, Dra. Rosa Maria Pedrassi de Souza. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006213-68.2007.403.6107 (2007.61.07.006213-0) - ANAMARIA GUARANHA(SP087187 - ANTONIO

ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551

- MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

Vistos.Trata-se de execução de sentença movida pela Caixa Econômica Federal em face de Anamaria Guaranha,

visando ao pagamento do valor referente a honorários advocatícios.Intimada a cumprir a decisão exeqüenda (fl.

117), a executada não efetuou o pagamento. Foi efetuado bloqueio via Convênio Bacen-Jud (fls. 122/124,

134/135, 137/139 e 148/150).Intimada (fl. 139/v), a parte autora não se manifestou.É o relatório.DECIDO.Ante o

exposto, por entender satisfeita a obrigação, extingo a execução, a teor do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil. Proceda-se ao necessário para o levantamento, pela CEF, do valor devido e transferido (conforme

fls. 148/149 e 153). Deverá a CEF atualizar o valor para o mês do levantamento. Eventual saldo residual deverá

ser devolvido à parte autora, expedindo-se o necessário. Sem condenação em custas e honorários advocatícios.

Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P. R. I.

 

0011777-91.2008.403.6107 (2008.61.07.011777-9) - ROSEMARY DOS SANTOS BRAGHIN(SP257654 -

GRACIELLE RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

VISTOS etc.Trata-se de execução de sentença, na qual a executada foi condenada a creditar nas contas vinculadas

ao FGTS do exequente, os valores referentes ao IPC integral de janeiro de 1989 e abril de 1990.Às fls. 77/90

apresentou a CEF extratos da conta vinculada da parte autora, demonstrando o depósito efetuado diretamente na

conta vinculada. Efetuou depósito referente à honorários sucumbenciais (fl. 91).Instado a se manifestar, o autor

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     6/1277



requereu perícia contábil (fl. 95).Determinou-se a remessa dos autos à contadoria do juízo (fl. 96).Parecer contábil

às fls. 98/109.Oportunizada vista ás partes, o autor concordou com o parecer da contadoria (fl. 110) e a CEF

requereu a manutenção de seus cálculos (fl. 111). É o relatório.DECIDO.A Contadoria apurou uma diferença de

R$ 9,79 (nove reais e setenta e nove centavos) em favor da parte autora.Observo que, conforme fl. 22/v, a citação

da CEF ocorreu em 02/04/2009 (data da juntada do aviso de recebimento, conforme artigo 241, I, do CPC) e, de

acordo com fl. 98, a contadoria considerou o mês de março/2009.Deste modo, reputo correto o cálculo

apresentado pela CEF. Posto isso, declaro extinta a execução do julgado e considero cumprida a obrigação da CEF

em relação a ROSEMARY DOS SANTOS BRAGHIN, a teor dos artigos 794, I, e 795 do CPC, tendo em vista o

depósito do valor devido ter sido efetuado diretamente na sua conta vinculada.Expeça-se alvará de levantamento,

em favor da parte autora, dos honorários advocatícios depositados à fl. 91.Sem condenação em custas e honorários

advocatícios nesta execução.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se

este feito. P. R. I.

 

0012235-11.2008.403.6107 (2008.61.07.012235-0) - VALDETE AUGUSTO BRAGUIM(SP257654 -

GRACIELLE RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

VISTOS etc.Trata-se de execução de sentença, na qual a executada foi condenada a creditar nas contas vinculadas

ao FGTS do exequente, os valores referentes ao IPC integral de janeiro de 1989 e abril de 1990.Às fls. 68/77

apresentou a CEF extratos da conta vinculada da parte autora, demonstrando o depósito efetuado diretamente na

conta vinculada. Efetuou depósito referente à honorários sucumbenciais (fl. 78).Instado a se manifestar, o autor

requereu perícia contábil (fl. 80).Determinou-se a remessa dos autos à contadoria do juízo (fl. 81).Parecer contábil

às fls. 83/87.Oportunizada vista às partes, o autor concordou com o parecer da contadoria (fl. 88) e a CEF

requereu a manutenção de seus cálculos (fl. 89). É o relatório.DECIDO.A Contadoria apurou uma diferença de R$

5,53 (cinco reais e cinquenta e três centavos) em favor da parte autora.Observo que, conforme fl. 21v, a citação da

CEF ocorreu em 02/04/2009 (data da juntada do aviso de recebimento, conforme artigo 241, I, do CPC) e, de

acordo com fl. 85, a contadoria considerou o mês de março/2009.Deste modo, reputo correto o cálculo

apresentado pela CEF. Posto isso, declaro extinta a execução do julgado e considero cumprida a obrigação da CEF

em relação a VALDETE AUGUSTO BRAGUIM, a teor dos artigos 794, I, e 795 do CPC, tendo em vista o

depósito do valor devido ter sido efetuado diretamente na sua conta vinculada.Expeça-se alvará de levantamento,

em favor da parte autora, dos honorários advocatícios depositados à fl. 78.Sem condenação em custas e honorários

advocatícios nesta execução.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se

este feito. P. R. I.

 

0000106-37.2009.403.6107 (2009.61.07.000106-0) - JOSE CARLOS SOLER(SP257654 - GRACIELLE

RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

VISTOS etc.Trata-se de execução de sentença, na qual a executada foi condenada a creditar nas contas vinculadas

ao FGTS do exequente, o valor referente ao IPC integral de abril de 1990.Às fls. 68/76 apresentou a CEF extratos

da conta vinculada da parte autora, demonstrando o depósito efetuado diretamente na conta vinculada. Instado a se

manifestar, o autor requereu perícia contábil (fl. 78).Determinou-se a remessa dos autos à contadoria do juízo (fl.

79).Parecer contábil às fls. 81/90.Oportunizada vista ás partes, o autor concordou com o parecer da contadoria (fl.

91) e a CEF requereu a manutenção de seus cálculos. É o relatório.DECIDO.A Contadoria apurou uma diferença

de R$ 3,40 (três reais e quarenta centavos) em favor da parte autora.Observo que, conforme fls. 26/v, a citação da

CEF ocorreu em 01/04/2009 (data da juntada do aviso de recebimento, conforme artigo 241, I, do CPC) e, de

acordo com fl. 81, a contadoria considerou o mês de março/2009.Deste modo, reputo correto o cálculo

apresentado pela CEF. Posto isso, declaro extinta a execução do julgado e considero cumprida a obrigação da CEF

em relação a JOSÉ CARLOS SOLER, a teor dos artigos 794, I, e 795 do CPC, tendo em vista o depósito do valor

devido ter sido efetuado diretamente na sua conta vinculada.Sem condenação em custas e honorários advocatícios

nesta execução.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito. P. R.

I.

 

0000920-49.2009.403.6107 (2009.61.07.000920-3) - WAGNER LUIZ AMOROSO(SP257654 - GRACIELLE

RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

VISTOS etc.Trata-se de execução de sentença, na qual a executada foi condenada a creditar nas contas vinculadas

ao FGTS do exequente, os valores referentes ao IPC integral de janeiro de 1989 e abril de 1990.Às fls. 86/104

apresentou a CEF extratos da conta vinculada da parte autora, demonstrando o depósito efetuado diretamente na

conta vinculada. Efetuou depósito referente à honorários sucumbenciais (fl. 105).Instado a se manifestar, o autor

requereu perícia contábil (fl. 107).Determinou-se a remessa dos autos à contadoria do juízo (fl. 108).Parecer

contábil às fls. 110/113.Oportunizada vista ás partes, o autor concordou com o parecer da contadoria (fl. 114) e a

CEF requereu a manutenção de seus cálculos. É o relatório.DECIDO.A Contadoria apurou uma diferença de R$

14,46 (catorze reais e quarenta e seis centavos) em favor da parte autora.Observo que, conforme fls. 25/v e 26, a
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citação da CEF ocorreu em 02/04/2009 (data da juntada do aviso de recebimento, conforme artigo 241, I, do CPC)

e, de acordo com fl. 111, a contadoria considerou o mês de março/2009.Também, os créditos na conta vinculada

foram efetuados em janeiro de 2012 (fls. 88/104), data do cômputo final dos juros de mora. O parecer contábil

atualiza os cálculos até fevereiro de 2012 (fl. 111).Deste modo, reputo correto o cálculo apresentado pela CEF.

Posto isso, declaro extinta a execução do julgado e considero cumprida a obrigação da CEF em relação a

WAGNER LUIZ AMOROSO, a teor dos artigos 794, I, e 795 do CPC, tendo em vista o depósito do valor devido

ter sido efetuado diretamente na sua conta vinculada.Expeça-se alvará de levantamento, em favor da parte autora,

dos honorários advocatícios depositados à fl. 105.Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta

execução.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito. P. R. I.

 

0001121-41.2009.403.6107 (2009.61.07.001121-0) - EMIKO IDA(SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ

MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

VISTOS EM SENTENÇA.Trata-se de ação de rito ordinário proposta por EMIKO IDA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando, em síntese, a condenação da ré ao pagamento das diferenças resultantes

da não aplicação da variação integral do IPC, na correção monetária do saldo das cadernetas de poupança que

possuía quando da decretação do chamado Plano Verão, no mês de janeiro de 1989, no percentual de 42,72%.

Sustenta que o plano governamental em questão deixou de remunerar corretamente, a caderneta de poupança,

sendo esse procedimento incompatível com o ordenamento jurídico vigente, ferindo, entre outros, direitos

consagrados no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Com a inicial vieram documentos (fls. 02/13).Citada, a

parte ré contestou o pedido, alegando, preliminarmente, carência da ação e ilegitimidade passiva; como prejudicial

de mérito, prescrição; e, no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 19/33).Houve

réplica à defesa (fls. 35/38).Remetidos os autos para sentença, o julgamento foi convertido em diligência,

inicialmente para que a parte ré trouxesse os extratos das contas poupança; posteriormente para que a parte autora

juntasse cópia de eventual inventário (fls. 39 e 67).Com a juntada dos documentos, as partes se manifestaram (fls.

41/46, 51/53, 55/57, 60/65, 70/72, 76 e 77).É o relatório do necessário.DECIDO. Passo a analisar as questões

prejudiciais suscitadas pela parte ré.Repilo a preliminar de carência da ação por ilegitimidade ativa, haja vista que

os documentos acostados pela parte autora (fls. 12 e 13) ostenta o nome do seu cônjuge (fl. 72) e a expressão e/ou,

o que enseja a existência de um segundo titular da conta-poupança em debate. E, instada a esclarecer o nome do(a)

segundo(a) titular (fl. 58), a própria CEF informou da impossibilidade de se esclarecer a questão por não possuir

mais nenhuma cópia da(s) Ficha(s) de Abertura e Autógrafos - FAA para pesquisar a titularidade da(s) referida(s)

conta(s), em face do término do prazo legal para arquivamento de documentos (fls. 60 e 61). Logo, se a própria

parte ré, detentora da(s) Ficha(s) de Abertura e Autógrafos - FAA, não obteve êxito em elucidar a questão,

tampouco a parte autora.Também não há que se falar em falta de interesse processual por ausência de extratos,

uma vez que os documentos acostados (fls. 12 e 13) comprova a existência das contas-poupança n. 00038084-4 e

00020168-0 durante o período pleiteado na inicial, o que é suficiente para o julgamento da lide. Observo,

inclusive, que, a parte ré, após contestar a ação, apresentou cópia de extratos da conta-poupança em nome do

marido da parte autora com a mesma expressão e/ou (fls. 43/46). A Caixa Econômica Federal, por sua vez, é parte

legítima para compor o polo passivo da ação no que tange à correção monetária relativa ao período questionado,

porque foi a instituição financeira com a qual a parte-autora se vinculou. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL.

AÇÃO DE COBRANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA DE POUPANÇA. PLANOS COLLOR E COLLOR II.

ATIVOS FINANCEIROS NÃO BLOQUEADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO

FINANCEIRA. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. INVIABILIDADE DE

DENUNCIAÇÃO DA LIDE DA UNIÃO E DO BACEN. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. DIREITO

ADQUIRIDO, SALVO EM RELAÇÃO AO PLANO COLLOR II (FEVEREIRO/91), QUANDO SE APLICA A

TRD. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.I. A jurisprudência já firmou entendimento de que a instituição financeira

é parte legítima para responder pelas ações onde se pleiteia as diferenças não depositadas em caderneta de

poupança referente aos Planos Bresser e Verão. Com relação ao Plano Collor, cuidando-se de ativos não

transferidos ao Banco Central do Brasil, a legitimidade passiva também é do banco depositário.II. Não há

litisconsórcio passivo necessário, já que eventual responsabilização da União extrapola os limites objetivos da

ação proposta.III. Não é possível a denunciação da lide quando eventual direito regressivo extrapola o âmbito

objetivo da ação proposta, exigindo abordagem de fundamentos jurídicos novos e estranhos à demanda

principal.IV. Prescreve em 20 anos o direito do poupador de reclamar em juízo o crédito de expurgos

inflacionários.V. Sobre os ativos financeiros não bloqueados à época do Plano Collor (março/90) deve prevalecer

o disposto na Lei nº 7.730/89 até a entrada em vigor da Lei nº 8.088/90, em junho/90.VI. Encontra-se consagrado

no âmbito da Turma o entendimento de que a TRD é o índice aplicável para as correções monetárias das

cadernetas de poupança mantidas em fevereiro/91, quando em vigor o chamado Plano Collor II (Lei nº

8.177/91).VII. A Lei nº 8.088/90 previa a aplicação do BTN Fiscal para a correção das cadernetas de poupança,

tendo a Lei nº 8.177/91 substituído este índice pela TRD. Por conseguinte, não há que se falar na aplicação do IPC

como índice de correção monetária a ser aplicado no período.VIII. Tendo a autora decaído de parte do pedido,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     8/1277



justa a fixação da sucumbência recíproca.IX. Preliminares rejeitadas. Apelações improvidas.(Origem:

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1319021Processo: 200761110025114

UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 13/11/2008 Documento: TRF300201763 -

Relatora:JUIZA CECILIA MARCONDES)Improcede, outrossim, a prejudicial de mérito - cobrança da diferença

da correção monetária - alegada pela parte ré. De certo, não se aplica, à hipótese em apreço, tanto para o principal

quanto para as prestações de natureza acessória, a prescrição quinquenal, dada a configuração processual reputada

correta. Aplica-se-lhe, ao contrário, a regra geral do art. 177 do Código Civil de 1916, vigente à época, relativa às

ações pessoais, não cabendo a invocação ao parágrafo 10, III, do art. 178 do mesmo diploma, pois a correção

monetária constitui mera atualização do valor principal, ou do capital investido, não podendo ser equiparada a

juros ou quaisquer prestações acessórias. Nesta linha, jurisprudências do STJ:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. INTERESSE

DE AGIR. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

SÚMULA N. 83/STJ.1. Assiste legítimo interesse ao correntista para propor ação de prestações de contas quando,

recebendo extratos bancários, discorde dos lançamentos dele constantes.2. A cobrança judicial da correção

monetária e dos juros remuneratórios em caderneta de poupança prescreve em vinte anos.3. Não se conhece de

recurso especial pela divergência quando a orientação do tribunal firmou-se no mesmo sentido da decisão

recorrida (Súmula n. 83/ STJ).4. Agravo regimental não provido.(Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇAClasse: AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -705871-Processo:

200401675669 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA-Data da decisão: 16/09/2008 Documento:

STJ000338008-Relator: CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª

REGIÃO)PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA

- PRESCRIÇÃO - ATIVOS RETIDOS E CADERNETA DE POUPANÇA - PEDIDOS CUMULADOS:

POSSIBILIDADE.1. A correção monetária das contas de poupança nos meses de junho/87 e janeiro/89, segundo

jurisprudência do STJ, obedecem ao IPC, sendo responsável pelo pagamento o banco depositário. A ação de

cobrança dessa diferença de correção monetária de saldo de caderneta de poupança prescreve em vinte anos.2. A

correção dos ativos retidos, de responsabilidade do BACEN, deve ser realizada pelo BTNF.3. Possibilidade de

cumulação dos expurgos inflacionários das contas de poupança e dos ativos retidos.4. Recurso da CEF improvido

e recurso do BACEN provido.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO

ESPECIAL - 636396 Processo: 200302369050 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão:

12/04/2005 Documento: STJ000612939 Fonte: DJ DATA:23/05/2005 PÁGINA:212 Relator(a) ELIANA

CALMON)Passo, pois, ao exame do mérito propriamente dito.Observo que a autora mantinha as contas-poupança

n. 00020168-0 e 00038084-4, agência em Andradina/SP, com datas-base na primeira quinzena de janeiro de 1989,

ou seja, em 03 e 05/01/1989, respectivamente (fls. 12 e 13).Relativamente ao intitulado Plano Verão (jan/89),

aplica-se a correção monetária em 42,72%, consoante pleiteado pela parte autora. Isto porque o Superior Tribunal

de Justiça também já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito

de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo

àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU

de 20.02.95) razão pela qual procede o pedido formulado pela parte autora, já que está em consonância com a

jurisprudência pátria.Portanto, assiste razão à parte autora, devendo ser aplicado para correção de sua caderneta de

poupança, o percentual de 42,72%, para o mês de janeiro de 1989.Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o

pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ao pagamento das diferenças resultantes da não aplicação da variação integral

do IPC (Índice de Preços do Consumidor), elaborado pelo IBGE, ao saldo das contas-poupança n. 00020168-0 e

00038084-4 (fls. 12 e 13), no percentual de 42,72% (janeiro/1989), na data-base da primeira quinzena, em relação

à autora EMIKO IDA. Sobre as diferenças devidas, deverá, ainda, incidir correção monetária a partir da data em

que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.Determino,

também, a aplicação de juros de mora, após a citação, nos termos do artigo 406 do Código Civil de 2002, segundo

a taxa que estiver em vigor, em cada vencimento, para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda

Nacional, o que remete, na data desta sentença, à taxa SELIC, sem prejuízo dos juros remuneratórios de 0,5% ao

mês.Esclareço, por oportuno, que os juros remuneratórios, que não se confundem com os moratórios, são devidos

apenas enquanto tiverem sido mantidas as contas de poupança. Os valores finais devidos serão apurados na

liquidação da sentença.Condeno a parte ré no pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação, devidamente atualizado.Custas ex lege.Havendo interposição(ões) de

recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, ressalvado o disposto no

parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em

que houver eventual antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito devolutivo. Na hipótese de

haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade,

da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código de Processo Civil. Não recolhido ou recolhido a

menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob

pena de deserção.Não preenchendo o(s) recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade,
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deixo de recebê-lo(s).Sendo admissível o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões

no prazo legal e, após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo.Com o trânsito em julgado, arquivem os autos, com as cautelas de

praxe.P.R.I.C.

 

0002426-60.2009.403.6107 (2009.61.07.002426-5) - ROSALINA PEREIRA DA SILVA DE PAULA(SP257654

- GRACIELLE RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

VISTOS etc.Trata-se de execução de sentença, na qual a executada foi condenada a creditar nas contas vinculadas

ao FGTS do exequente, os valores referentes ao IPC integral de janeiro de 1989 e abril de 1990.Às fls. 63/72

apresentou a CEF extratos da conta vinculada da parte autora, demonstrando o depósito efetuado diretamente na

conta vinculada. Efetuou depósito referente à honorários sucumbenciais (fl. 73).Instado a se manifestar, o autor

requereu perícia contábil (fl. 75).Determinou-se a remessa dos autos à contadoria do juízo (fl. 76).Parecer contábil

às fls. 78/87.Oportunizada vista ás partes, o autor concordou com o parecer da contadoria (fl. 89) e a CEF

requereu a manutenção de seus cálculos (fl. 88). É o relatório.DECIDO.A Contadoria apurou uma diferença de R$

3,75 (três reais e setenta e cinco centavos) em favor da parte autora.Observo que, conforme fl. 43, a citação da

CEF ocorreu em 08/07/2009 (data da juntada do aviso de recebimento, conforme artigo 241, I, do CPC) e, de

acordo com fl. 78, a contadoria considerou o mês de junho/2009.Deste modo, reputo correto o cálculo apresentado

pela CEF. Posto isso, declaro extinta a execução do julgado e considero cumprida a obrigação da CEF em relação

a ROSALINA PEREIRA DA SILVA DE PAULA, a teor dos artigos 794, I, e 795 do CPC, tendo em vista o

depósito do valor devido ter sido efetuado diretamente na sua conta vinculada.Expeça-se alvará de levantamento,

em favor da parte autora, dos honorários advocatícios depositados à fl. 73.Sem condenação em custas e honorários

advocatícios nesta execução.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se

este feito. P. R. I.

 

0000989-47.2010.403.6107 (2010.61.07.000989-8) - ARTTEL-ARACATUBA TRABALHO TEMPORARIO

LTDA(SP153211 - CLEBER DOUGLAS CARVALHO GARZOTTI) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão. ARTTEL - ARAÇATUBA TRABALHO TEMPORÁRIO LTDA opôs os presentes Embargos

de Declaração em relação à sentença prolatada às fls. 223/226, alegando a ocorrência de omissão, já que a mesma

não teria se pronunciado sobre a alegação de que a metodologia utilizada para o cálculo do FAP encontra-se de

eivada de vícios.É o relatório do necessário. DECIDO. Conheço dos presentes embargos de declaração porque

tempestivos, passando a analisá-los no mérito.Não assiste razão ao Embargante, posto que não há omissão na

decisão de fls. 223/226.Verifico, assim, que neste recurso há apenas as razões pelas quais o ora embargante

diverge da decisão proferida, querendo que prevaleça o seu entendimento, pretensão inadmissível nesta via

recursal. Ainda que seja possível acolher embargos de declaração com efeito infringente, para tanto deve ocorrer

erro material evidente ou de manifesta nulidade da sentença, conforme sedimentado pelo E.STJ no Embargos de

Declaração no Agr. Reg. no Agr. de Instr. nº 261.283, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 29.03.2000, DJ de

02.05.2000. E mesmo que se fosse admitir a atribuição de efeito infringente aos embargos declaratórios, não foi o

julgamento fundamentado em erro material. Por outro lado, recordo à Embargante que o juiz não é obrigado a

manifestar-se sobre todos os pontos levantados pelas partes, se já formou o seu convencimento baseado em

preceitos legais e constitucionais. Neste sentido, cito o seguinte julgado:EMENTA. PROCESSUAL CIVIL -

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - RECURSO ESPECIAL - INADMISSIBILIDADE - TRIBUNAL

DE ORIGEM QUE APLICA O DIREITO À ESPÉCIE, DE FORMA FUNDAMENTADA - INEXISTÊNCIA DE

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO C.P.C. Inexiste qualquer contradição na decisão agravada, ao consignar que não

houve omissão no acórdão recorrido, por ter se valido de argumentos diversos dos suscitados pela recorrente e, ao

mesmo tempo, ter assentado a ausência de prequestionamento. Isso porque, inexigível a manifestação por parte do

Tribunal de origem sobre todos os pontos levantados pelas partes, quando fundamenta sua convicção em

determinados preceitos legais, que entende suficientes ao deslinde da lide em questão. Desta forma, sendo

desnecessária, para a solução da demanda, a apreciação dos temas suscitados pela recorrente, sua ausência não

viola o preceito contido no art. 535 do Código de Processo Civil, e gera, como consequência direta, o não

atendimento ao indispensável prequestionamento. Não é cognoscível o recurso especial a respeito de tema que não

foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, porquanto faltante o requisito específico do prequestionamento. Não

viola o art. 535 do Código de Processo Civil o julgado que aplica o direito à espécie, alicerçando-se em

pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal, e deixa de acolher embargos de declaração, quando inexistente

quaisquer dos vícios autorizadores de seu cabimento. Agravo regimental desprovido. (STJ, AGRESP nº

200101639321/RJ, DJU 11/11/2002, p. 191, Relator PAULO MEDINA). Isto posto, conheço dos presentes

embargos, posto que tempestivos, mas nego-lhes provimento, mantendo, na íntegra, a decisão de fls. 223/226, já

que não houve o alegado vício da omissão.P.R.I.C.

 

0002286-89.2010.403.6107 - MARIA MARGARETH BOGIANO(SP233694 - ANTONIO HENRIQUE
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BOGIANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

VISTOS EM SENTENÇA.Trata-se de ação de rito ordinário proposta por MARIA MARGARETH BOGIANO

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando, em síntese, a condenação da ré ao pagamento das

diferenças não creditadas nas contas de poupança, quando da decretação do chamado Plano Collor I, nos meses de

abril, maio e junho de 1990, no percentual de 44,80%, bem como a aplicação da correção monetária pelo índice

IPC, nos meses de maio de 1990, e fevereiro e março de 1991. Pede, ainda, sejam trazidos, pela parte ré, os

extratos das referidas contas nos períodos supracitados. Com a inicial vieram documentos (fls. 02/16).Citada, a

parte ré contestou o pedido, com documento, alegando, preliminarmente, ausência de documentos indispensáveis

para propositura da ação, falta de interesse de agir, necessidade de suspensão do processo até uniformização do

tema; como prejudicial de mérito, prescrição; e, no mérito propriamente dito, a improcedência do pedido (fls.

17/35).Houve réplica à defesa (fls. 38/50).Determinado à parte ré que juntasse os extratos das contas de poupança,

informou acerca da impossibilidade já que necessita dos números das mesmas para efetuar a pesquisa (fls.51, 53 e

56/59).Dada vista à parte autora, não se manifestou a respeito (fl. 60 verso).É o relatório do necessário.DECIDO.

Para que a demanda proposta possa seguir o seu trâmite regular, antes de analisar o mérito, cumpre ao juiz

apreciar questões preliminares, a fim de que, submetidas ao crivo da admissibilidade - e sanadas as questões

passíveis de serem suscitadas -, a situação de irregularidade possa ser vencida. Nesse sentido, as condições da

ação - legitimidade das partes, interesse processual e possibilidade jurídica do pedido - possibilitam ou impedem a

apreciação da questão de mérito. Ausente uma delas ou mais de uma, a análise da questão de fundo restará

prejudicada. Por sua vez, o interesse processual decorre única e exclusivamente da necessidade da parte ingressar

em juízo, para o fim de ter a tutela pretendida alcançada. Nesse sentido, terá interesse a demanda que tiver o curso

judicial como instrumento imprescindível à persecução da utilidade prática de seu pedido.No caso em tela a autora

não comprovou ser titular de contas-poupança nos períodos vindicados, pois não trouxe aos autos nenhum extrato

das mesmas, ou sequer informou os números das referidas contas, o que impossibilita a busca de eventuais

extratos pela ré em seu sistema de dados. Ademais, a declaração de imposto de renda (fls. 15 e 16) não é

documento hábil a comprovar a titularidade das referidas contas, já que não informa as datas de aniversário, nem

os períodos em que estavam ativas.Assim é que o feito merece ser extinto sem resolução do mérito, uma vez que

compete única e exclusivamente à parte instruir o processo com os documentos tidos como pressupostos de

validade da ação, os quais deverão, obrigatoriamente, acompanhar a inicial, como condições intrínsecas de

admissibilidade para ingressar em juízo.Acolho, portanto, a preliminar arguida pela ré de falta de interesse de agir

à medida que a autora não comprovou a titularidade das contas-poupança nos períodos vindicados, dando por

prejudicada a apreciação das demais preliminares arguidas. Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar

a parte autora no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios e periciais, porque beneficiária

da assistência judiciária gratuita (fl. 18). Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de

Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver eventual antecipação de

tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s)

adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos

termos do art. 500, do Código de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se

a parte interessada a promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo

o(s) recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s).Sendo

admissível o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com

ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P. R. I.

 

0002759-75.2010.403.6107 - SOLANGE VAZ FELCA(SP283126 - RENATO BERGAMO CHIODO) X UNIAO

FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de tutela antecipada,

ajuizada por SOLANGE VAZ FELCA, devidamente qualificada nos autos, em face da UNIÃO FEDERAL, na

qual a parte autora pretende a declaração de inexistência de obrigação tributária, bem como a condenação da ré a

restituir valor que entende ter recolhido indevidamente a título de imposto de renda incidente sobre as parcelas

recebidas como benefício de complementação de aposentadoria pago por entidade de previdência privada, sob o

fundamento de que as contribuições para a previdência complementar compreendidas no período de 1º de janeiro

de 1989 a 31 de dezembro de 1995, já sofreram a incidência do imposto.Alega que as contribuições à previdência

privada foram feitas quando estava em vigor a Lei nº 7.713/88, sendo tributadas na fonte. Deste modo, afirma ser

indevida a incidência de imposto de renda sobre o resgate das contribuições, consubstanciando-se em bitributação

e ofensa ao Princípio da não-cumulatividade.Requer a antecipação dos efeitos da tutela, determinando-se a

expedição de ofício ao BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL (entidade de previdência

privada) para que suspenda a incidência do imposto de renda sobre os rendimentos provenientes do plano de
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previdência privada, determinando o depósito judicial dos valores. Também, que a empresa apresente informações

e documentos hábeis que demonstre as contribuições, bem como a retenção tributária, referente ao período de 1º

de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995. Juntou documentos (fls. 20/56).À fl. 62 foi considerado prejudicado

o pedido de antecipação da tutela, tendo em vista a ausência de ocorrência de tributação mensal nos

demonstrativos de pagamento juntados aos autos.Citada, a União Federal apresentou contestação (fls. 64/82)

alegando, preliminarmente, ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento regular do processo. No

mérito, reconheceu a parcial procedência do pedido, devendo a restituição ficar limitada aos valores do IRPF

sobre a complementação de aposentadoria correspondente às contribuições efetuadas exclusivamente pelo

beneficiário no período de 1º de janeiro de 1989 e 31/ de dezembro de 1995.Réplica (fls. 84/89).Ofício enviado

pelo BANESPREV, informando sobre a incidência do imposto de renda referente às contribuições da previdência

privada, com ônus da parte autora, somente no período de 01/10/1994 a 31/12/1995 (fls. 92/93). Também

informou o BANESPREV sobre o cumprimento da decisão proferida no Mandado de Segurança nº

2001.61.00.014055-1.Manifestações das partes às fls. 97 e 99.É o relatório do necessário.DECIDO.O feito foi

processado com observância dos princípios da ampla defesa, assim como foram atendidos os seus pressupostos de

constituição e validade. Presentes, ainda, as condições da ação. Afasto a preliminar aventada pela ré, de ausência

de prova do fato constitutivo de seu direito, já que os documentos juntados nos autos são suficientes para a análise

do mérito.Todavia, observo a ocorrência de coisa julgada.Conforme consta nos autos (fl. 92/93) e em consulta

virtual, o acórdão proferido no Mandado de Segurança nº 2001.61.00.014055-1 já determinou que as

contribuições referentes ao período de 01/10/1994 a 31/12/1995 não devem sofrer incidência do imposto de

renda:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNDO

BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL - BANESPREV. RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES

EFETUADAS. CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELO PARTICIPANTE E PELO PATROCINADOR. LEI Nºs.

7.713/88 e 9.250/95.Reveste-se de natureza patrimonial a verba recebida pelo trabalhador, paga pelo Plano de

Suplementação de Aposentadoria. Não representa simples devolução de contribuições vertidas pelo beneficiário,

mas reflete o resultado da administração de um fundo, formado, inicialmente, por contribuições daquele e também

do patrocinador. Desde a criação das instituições de previdência privada pela Lei 6.435/77,as contribuições eram

deduzidas da base de cálculo do Imposto de Renda, cuja incidência deveria ocorrer no momento em que o

contribuinte percebia o benefício. Na vigência da Lei 7.713/88 eram isentos de imposto de renda os benefícios

recebidos de entidade de previdência privada, relativamente às contribuições do participante (trabalhador). E o era

por uma razão simples: aquela parcela - retirada do salário do trabalhador - passou a ser objeto da incidência do

IRPF no momento do recebimento do salário em razão do novo regramento. Se sobre ela viesse a incidir

novamente o IR, no momento do levantamento ou resgate, essa incidência configuraria bis in idem,

constitucionalmente vedado. Com a sobrevinda da Lei 9.250/95, a disciplina foi alterada, para que o resgate do

benefício, na sua totalidade, fosse tributado pelo IRPF. As contribuições vertidas pelo empregador sempre

receberam do legislador o mesmo tratamento tributário, inexistindo situação apta a afastar, no momento do

recebimento do benefício, a incidência do imposto de renda. Deve ser afastada a incidência do imposto de renda

somente na parte do benefício formada por contribuições vertidas pelos associados da impetrante, no período de

01.01.89 a 31.12.95. Quanto a todo o mais, deve o benefício sofrer a tributação imposta pelas leis que regem a

matéria, porquanto se trata de realidade econômica nova que se incorporou ao patrimônio dos associados da

impetrante.Apelação parcialmente provida. (grifei)Ainda sobre os efeitos da decisão apresentada, verifico, em

consulta ao sistema processual que, em execução de sentença, foi proferida a seguinte decisão nos autos do

Mandado de Segurança (fase nº 53):Vistos.Folhas-207/209:1. Dê-se vista à UNIÃO FEDERAL (Procuradoria da

Fazenda Nacional) pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme determinado às folhas-190.2. Após, expeça-se mandado

de intimação ao BANESPREV - FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL, para que cumpra o v.

acórdão de folhas 173/182: 2.1. A decisão contempla apenas os associados da impetrante (ASSOCIAÇÃO DOS

FUNCIONÁRIOS DO CONGLOMERADO BANESPA E CABESP - AFUBESP) na épóca da impetração do

presente mandado de segurança, ou seja 24.05,2001; 2.2. Deve-se afastar a incidência do Imposto de Renda

somente na parte do benefício formada por contribuições vertidas pelos associados da impetrante, no período de

01.01.1989 a 31.12.1995;2.3. Atingindo-se as contribuições efetuadas pelos associados da impetrante e das

patrocinadoras, por ocasião da adesão dos mesmos ao Plano de Demissão Voluntária.Cumpra-se. Int.

(grifei)Assim, conforme informado à fl. 93, a partir de agosto de 2009 o BANESPREV começou a efetuar o

desconto do imposto de renda retido na fonte com base na determinação judicial.Deste modo, quanto aos pedidos

de declaração de inexistência de obrigação tributária em relação ao imposto de renda cujas contribuições foram

vertidas pelo autor no período de janeiro de 1989 e dezembro de 1995 e repetição do imposto recolhido, já há

decisão judicial transitada em julgado.Nessa circunstância, caso fosse reconhecido o direito do autor nos presentes

autos, em fase de execução de sentença, o autor estaria recebendo duas vezes pelo mesmo direito, uma vez que já

houve decisão em sede de mandado de segurança supra em sentido favorável à pretensão do autor.Desse modo,

existindo duas decisões e sucessivas liquidações sobre o mesmo objeto, de todo modo, a decisão que se tornaria

válida seria a primeira, já transcrita anteriormente e se encontrando, inclusive, em fase de liquidação. Entretanto,

ainda assim, caso a presente fosse julgada procedente, poder-se-ia chegar ao extremo de sobrevir pagamento em
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duplicidade ao autor, acarretando prejuízo, ainda que mínimo, ao erário, além de eventual transtorno à devolução

desse dinheiro aos cofres públicos.Desse modo, reputo ocorrente a coisa julgada, de modo que esta ação deve ser

julgada extinta sem resolução do mérito.ISTO POSTO, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO

DO MÉRITO, com fulcro no art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil, eis que seu pretenso direito já foi

alcançado nos autos do mandado de segurança nº 2001.61.00.014055-1.Sem condenações em custas processuais e

honorários advocatícios, tendo em vista o pedido de assistência judiciária gratuita que ora concedo.Havendo

interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade,

ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos

legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito

devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos

requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código de Processo

Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a promover o

recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção. Não preenchendo o(s) recurso(s) interposto(s),

quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s) recurso(s)

interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem contrarrazões,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Decorrido in

albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se

este feito.P.R.I.C.

 

0004005-09.2010.403.6107 - ADAIR BERTAGLIA SILVA(SP068651 - REINALDO CAETANO DA

SILVEIRA E SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS EM SENTENÇA. Trata-se de ação de rito ordinário, formulada por ADAIR BERTAGLIA SILVA,

devidamente qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, visando

à revisão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço (NB 111.613.907-0), com DIB em

26/11/1998.Alega, em suma, que deve ser reconhecida como especial toda a atividade desenvolvida na Associação

das Senhoras Cristãs, e para a Santa Casa de Misericórdia de Araçatuba, aplicando os 40% de insalubridade a que

faz jus, A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 10/22).À fl. 24 foi deferido o pedido de

assistência judiciária gratuita. Citado, contestou o INSS, alegando ter ocorrido a decadência do direito de revisão

pleiteado (fls. 26/36-com documentos de fls. 37/41).Manifestação da parte autora às fls. 44/52.Cópia integral do

processo administrativo (fls. 53/71).A parte autora requereu produção de perícia técnica contábil e prova oral às

fls. 74/75.O pedido de produção de provas foi expressamente indeferido à fl. 76. A parte autora agravou retido às

fls. 77/80.É o relatório do necessário.DECIDO.Verifico que o feito se processou com observância do contraditório

e ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.Acolho a

preliminar de mérito de decadência do direito da au-tora, aventada pelo INSS.A Medida Provisória nº 1523-9, de

27/06/1997, publicada no DOU de 28/06/1997, deu a seguinte redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91: Art. 103. É

de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.Em 10/12/1997, a aludida medida provisória foi convertida em Lei, que recebeu o nº 9.528. Houve

redução do prazo decadencial para cinco anos (MP 1663-15/98, convertida na Lei nº 9.711/98) e, posteriormente,

com a MP 138/2003, convertida na Lei 10.839/04, fixou-se em dez anos.Ocorre que o prazo decadencial instituído

pela MP nº 1.523-9/97 não pode ter efeitos retroativos, motivo pelo qual entendo que o prazo ali pres-crito deve

ser contado a partir da vigência da lei, mesmo com relação aos benefícios concedidos anteriormente.Deste modo,

para os benefícios concedidos antes da vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial iniciou-se em 28/06/1997

(data da publicação da medida provisória), findando, portanto, em 28/06/2007.Observo que, no caso dos autos, o

benefício da autora foi concedido em 26/11/1998 (antes do advento da MP 1.523-9/97) e ajuizada esta ação em

29/07/2010 (fl. 20). Deste modo, resta decaído o direito da parte autora à revisão da renda mensal inicial de seu

benefício.Neste sentido, confira-se a ementa do Recurso Especial Repetitivo nº 1114938/AL, em que o Superior

Tribunal de Justiça apreciou a interpretação do artigo 54 da Lei nº 9.784/99:RECURSO ESPECIAL

REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA

MENSAL INICIAL DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS CONCEDIDOS EM DATA ANTERIOR À

VIGÊNCIA DA LEI 9.787/99. PRAZO DECADENCIAL DE 5 ANOS, A CONTAR DA DATA DA VIGÊNCIA

DA LEI 9.784/99. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. ART. 103-A DA LEI 8.213/91,

ACRESCENTADO PELA MP 19.11.2003, CONVERTIDA NA LEI 10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO

DECADENCIAL PARA 10 ANOS. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PELO

DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, NO ENTANTO. 1. A colenda Corte

Especial do STJ firmou o entendimento de que os atos administrativos praticados antes da Lei 9.784/99 podem ser

revistos pela Administração a qualquer tempo, por inexistir norma legal expressa prevendo prazo para tal

iniciativa. Somente após a Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos nela previsto, tendo como termo
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inicial a data de sua vigência (01.02.99). Ressalva do ponto de vista do Relator. 2. Antes de decorridos 5 anos da

Lei 9.784/99, a matéria passou a ser tratada no âmbito previdenciário pela MP 138, de 19.11.2003, convertida na

Lei 10.839/2004, que acrescentou o art. 103-A à Lei 8.213/91 (LBPS) e fixou em 10 anos o prazo decadencial

para o INSS rever os seus atos de que decorram efeitos favoráveis a seus benefíciários. 3. Tendo o benefício do

autor sido concedido em 30.7.1997 e o procedimento de revisão administrativa sido iniciado em janeiro de 2006,

não se consumou o prazo decadencial de 10 anos para a Autarquia Previdenciária rever o seu ato. 4. Recurso

Especial do INSS provido para afastar a incidência da decadência declarada e determinar o retorno dos autos ao

TRF da 5a. Região, para análise da alegada inobservância do contraditório e da ampla defesa do procedimento que

culminou com a suspensão do benefício previdenciário do autor.(RESP 200900002405- RESP - RECURSO

ESPECIAL - 1114938-Relator: NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO-Superior Tribunal de Justiça-Terceira

Seção- DJE DA-TA:02/08/2010).Neste sentido a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da Terceira

Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL. -

Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário. - Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.

379) - Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário. - O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou

os atos praticados com base na MP nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04. - Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado

pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios

concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da

entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto. - O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas. - O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº 9.528/97 (note-se que a MP nº

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal). - Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos.(a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº 810/1949). - O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL) - Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal. - No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à revisional.

- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão do

reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(AC 201003990179105- AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1511975-Relatora: Juíza Eva Regina-Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da
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Terceira Região- DJF3 CJ1 DATA:04/10/2010 PÁGINA: 2039).ISTO POSTO e pelo que no mais consta dos

autos, julgo IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, com resolução do mérito, nos termos do art.

269, inc. I, do Código de Processo Civil.Sem condenação de honorários advocatícios tendo em vista a Assistência

Judiciária Gratuita concedida à fl. 24.Custas ex lege.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Havendo

interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade,

ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos

legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito

devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos

requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código de Processo

Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a promover o

recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção. Não preenchendo o(s) recurso(s) interposto(s),

quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s) recurso(s)

interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem contrarrazões,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as ho-menagens deste Juízo.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0005337-11.2010.403.6107 - MAURICIO ALVES CORREIA(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES

DE BRITO E SP236883 - MARIA DE LOURDES PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em SENTENÇA.Trata-se de execução de sentença homologatória de transação movida por Maurício Alves

Correia em face do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, na qual o autor, devidamente qualificado na inicial,

visa ao pagamento de seus créditos e honorários advocatícios.Intimado a cumprir a decisão exequenda, apresentou

o INSS os cálculos de fls. 68/73 (relativos à parte autora e honorários advocatícios).Instado a se manifestar, o

autor concordou com os cálculos apresentados pelo INSS (fl. 77).Solicitado o pagamento, o Juízo foi informado

acerca dos depósitos feito em conta corrente remunerada dos valores de R$ 8.031,21 e R$ 803,10 (fls.

86/87).Intimadas as partes sobre os extratos de pagamento, o INSS não se manifestou e a parte autora requereu a

suspensão do feito até a publicação e modulação das decisões prolatadas nas Ações Declaratórias de

Inconstitucionalidade de números 4.357 e 4.425 (fls. 87/v e 88/91).É o relatório.DECIDO.A parte autora não

concorda com a extinção do feito em razão das decisões prolatadas pelo Supremo Tribunal Federal nas Ações

Declaratórias de Inconstitucionalidade de números 4.357 e 4.425, que declararam a inconstitucionalidade da

aplicação da TR para atualização monetária dos precatórios e das Requisições de Pequeno Valor.Entendo, todavia,

que eventual direito advindo do julgamento das ações declaratórias de inconstitucionalidade deverá ser pleiteado

por via própria, ante o esgotamento da prestação jurisdicional nestes autos, com o pagamento de fl. 203, efetuado

conforme legislação em vigor na época do crédito.Ante o exposto, por entender satisfeita a obrigação, extingo a

execução, a teor do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários

advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P. R. I.

 

0000105-81.2011.403.6107 - MARTA DA SILVA CRISOSTOMO(SP068651 - REINALDO CAETANO DA

SILVEIRA E SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS EM SENTENÇA.1.- Trata-se de ação de rito ordinário proposta por MARTA DA SILVA

CRISOSTOMO, devidamente qualificada nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, na qual a autora pleiteia a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição, e/ou especial, conforme os fatos e as razões de direito articuladas.Alega a autora que laborou, no

período de 01/08/1982 a 01/08/2007, junto à Prefeitura de Araçatuba, em atividades exercidas, segundo seu

entendimento, sob condições especiais de exposição a agentes biológicos (fungos, bactérias, vírus), que trazem

risco à sua saúde e integridade física.A Autarquia-ré, em via administrativa, 01/08/2007, não reconheceu que a

mesma fazia jus à concessão do benefício de aposentadoria.Requer que, após o reconhecimento dos períodos

citados, motivo pelo qual faria jus à concessão do benefício, seja concedida integralmente a aposentadoria por

tempo de contribuição, e/ou especial, desde o requerimento em via administrativa. Juntou documentos (fls.

08/16).Foram concedidos à autora os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 18).2.- Citado, o Instituto Nacional do

Seguro Social apresentou contestação (fls. 20/24), pleiteando a improcedência do pedido. Juntou documento à

fl.25.Cópia integral do processo administrativo às fls. 28/103.Manifestação da parte autora (fls. 104/108),

momento em que a parte requereu a produção de prova oral e pericial.Facultada a especificação de provas (fl.

109), a parte autora reiterou seu pedido pela produção de provas (fls. 111/112), que fora indeferido à fl.

113.Agravo retido às fls. 115/118.É o relatório do necessário.DECIDO.3.- Verifico que o feito se processou com

observância do contraditório e ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido

processo legal.4.- A lide fundamenta-se no enquadramento da atividade desenvolvida pela autora, nos mesmos

moldes das profissões consideradas insalubres. Em relação ao enquadramento pela atividade e pelo agente

agressivo, há que ser considerada a legislação vigente à época da atividade.A Lei nº 8.213/91 previa no caput do
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artigo 58, em sua redação original, que a relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade

física será objeto de lei específica. E no artigo 152 do mesmo diploma legal, constava a previsão de que vigia a

legislação existente até que sobreviesse nova lei. Assim, as Leis nºs 5.527/68 e 7.850/89 e os Decretos nºs 53.831

de 25.03.64 e 83.080 de 24.01.79, continuaram em plena vigência na ausência de nova regulamentação. Com os

decretos em vigência, o enquadramento para fins de reconhecimento de atividade especial continuou a ocorrer

pela atividade exercida e por exposição a agente agressivo para qualquer profissão.Em suma, a Lei n. 8.213/91

previa no caput do artigo 58 que a relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física

deveria ser objeto de lei específica, razão pela qual continuaram em vigor os Decretos ns. 53.831 de 25.03.64 e

83.080 de 24.01.79. Essa exigência de lei para cuidar da matéria foi afastada pela Medida Provisória n. 1.523, de

11/10/96, convertida na Lei n. 9.528/97, ao imprimir nova redação ao artigo 58 da Lei n. 8.213/91, permitindo ao

Executivo regular a relação dos agentes nocivos. Assim, somente com o Decreto n. 2.172, de 05 de março de

1997, houve essa regulamentação com a seguinte previsão: a relação dos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de

concessão de aposentadoria especial, consta do Anexo IV deste Regulamento. No anexo IV ficaram excluídas as

categorias profissionais com presunção de nocividade. Portanto, até 05 de março de 1997, estavam em vigor em

sua plenitude os Decretos nºs 53.831 de 25.03.64 e 83.080 de 24.01.79. A partir dessa data, os agentes agressivos

passaram a ser os arrolados no anexo IV do Decreto n. 2.172/97, sendo substituído, posteriormente, pelo Anexo

IV do Decreto n. 3.048, de 06 de maio de 1999.Ressalto, finalmente, que até o advento da Lei nº 9.032/95, em

28.04.95, era possível o reconhecimento de tempo de serviço especial com base na categoria profissional do

trabalhador. A partir da mencionada lei, a comprovação da atividade especial passou a realizar-se por intermédio

dos formulários SB-40 e DSS-8030, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de 05.03.97, que regulamentou a MP

nº 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.Observo que a regra interpretativa

do art. 28 da Lei n. 9.711, que impôs limite de conversão até 28 de maio de 1998, não tem aplicabilidade diante da

vigência do 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo Decreto n. 4.827/2003 e

Instrução Normativa n. 118/2005.Cabível, por conseguinte, a conversão de atividades exercidas sob condições

especiais em comum, referentes a qualquer período, como já se posicionou o Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO.1. Com as modificações

legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou

penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado,

ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente

desta 5.ª Turma.2. Recurso especial desprovido.(Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse:

RESP - RECURSO ESPECIAL - 1010028Processo: 200702796223 UF: RN Órgão Julgador: QUINTA TURMA

Data da decisão: 28/02/2008 Documento: STJ000822905 - Relatora: LAURITA VAZ).Observa-se, no entanto,

que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial,

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.1. Não tendo sido requerida, em razões ou resposta da apelação, a

apreciação de agravo retido, dele não se conhece (CPC, art. 523, 1º).2. Preenchidos os requisitos até 16.12.98,

data da publicação da Emenda Constitucional n. 20/98, não se faz necessário satisfazer as novas exigências

introduzidas pelo direito superveniente.3. Não perde a qualidade de segurado quem deixou de trabalhar e

contribuir em decorrência de ser portador de moléstia incapacitante.4. É necessário laudo técnico para que o

tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária

(80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC

200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que

nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é

indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada mediante

aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Com relação à requisição, vale

dizer que recentes julgados do Tribunal Regional Federal da 3º Região apontam no sentido da aferição do Perfil

Profissiográfico Previdência, como documento apto a evidenciar a incidência de influentes agressivos, fazendo as

vezes do laudo técnico, inclusive, no que tange ao agente ruído.Nesse sentido, cito:PROCESSO CIVIL.

AGRAVO PREVISTO NO 1º DO ART.557 DO C.P.C. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS

LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e 4.827/2003. I - Deve ser tida por prejudicial a exposição a ruídos

acima de 85 decibéis a partir de 05.03.1997, tendo em vista o advento do Decreto 4.827/2003, que reduziu o nível

máximo de tolerância ao ruído àquele patamar, interpretação mais benéfica e condizente com os critérios técnicos

voltados à segurança do trabalhador previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da

exposição a ruídos acima de 85 decibéis. II - O parágrafo 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, ao estabelecer que será

objeto de contagem diferenciada tanto as atividades tidas por especiais quanto aquelas que venham a ser

consideradas prejudiciais, não deixa dúvidas quanto a possibilidade de aplicação imediata de legislação protetiva

ao trabalhador no que se refere à conversão de atividade especial em comum, para atividades que, outrora não
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fossem tidas por prejudiciais, posteriormente, à época da análise do beneficio previdenciário, já se soubesse de sua

ação nociva, situação que se aplica aos autos. III - O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, instituído pelo

art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características do trabalho do segurado, e traz a

identificação do engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, sendo apto para

comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo as vezes do laudo técnico. IV- Agravo do

INSS improvido (art. 557, 1º do C.P.C.). (AC 00321405820114039999AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1668502 -

Relator (a): DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO - TRF 3-DÉCIMA TURMA -

07/11/2012).Destarte, entendo pela validade do referido documento na análise do caso prático, haja vista seu perfil

técnico já ratificado pelo aludido Tribunal. Nesta esteira, a insalubridade se caracteriza quando o trabalhador, nos

períodos anteriores à vigência do Decreto 2172/97, esteve exposto a intensidade superior a 80 dB, desde que

comprovado por laudo técnico ou PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) , conforme precedentes

jurisprudenciais.Isso porque, embora o Decreto 83.080/79 tenha considerado insalubre o ruído superior a 90Db,

não houve revogação do Decreto 53.831/64, que previa a insalubridade para ruído superior a 80dB.Em outras

palavras, consideram-se especiais as atividades desenvolvidas até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de

laudo técnico, pois em razão da legislação de regência a ser considerada até então, bastava a apresentação dos

informativos SB-40, DSS-8030 ou CTPS, exceto para o agente nocivo ruído, por depender de aferição

técnica.Tratando-se de vigência simultânea de ambos os Decretos, deve ser considerado o limite mais benéfico ao

trabalhador, a saber, o superior a 80dB, desde que comprovado por laudo técnico ou PPP (Perfil Profissiográfico

Previdenciário), conforme precedentes jurisprudenciais.Ressalte-se que o próprio INSS vem se posicionando no

sentido de que deve ser considerada como atividade especial, ainda sob a vigência do Decreto 83.080/79, aquela

que exponha o trabalhador a níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja vista menção expressa à matéria

constante no artigo 181 da Instrução Normativa 78/2002, segundo a qual, na análise do agente agressivo ruído, até

05 de março de 1997, será efetuado enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a

partir de 06 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A).Dessa forma,

tomando-se por base a interpretação interna da Autarquia, tenho por irrelevante o uso de equipamento individual

de proteção, já que este não finda com a insalubridade do ambiente onde o trabalhador presta seus

serviços.Todavia, com o advento do Decreto nº 2.172/1997 foram revogados expressamente os Anexos I e II do

Decreto 83.080/1979 e, deste modo, a partir de 06.03.1997, entrou em vigor o código 2.0.1 do anexo IV ao

Decreto n.º 2.172, de 05.03.1997, passando-se a ser exigido, para caracterizar a insalubridade, exposição a ruído

superior a 90 (noventa) decibéis.A partir da entrada em vigor do Decreto n. 4.882, em 18.11.2003, o limite de

tolerância ao agente físico ruído foi reduzido a 85 decibéis.Em resumo, a exposição a ruído superior a 80 decibéis,

é considerada agente agressivo nos labores exercidos anteriormente a vigência do decreto n 2.172 de 05 de março

de 1997; de 06/03/1997 até 18/11/2003, somente a exposição e ruído superior a 90 decibéis é insalubre e, por fim,

após 18/11/2003, é considerado agressivo o ruído superior a 85 decibéis, desde que comprovado por laudo técnico

ou PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário).Por fim, vale dizer que não prospera a argüição quanto à Súmula

16 da TNU, que veda a conversão de períodos especiais em comum após 1998, vez que a mesma encontra-se

revogada.Vigente, por ora, a Súmula 50 da mesma turma que tece: É possível a conversão do tempo de serviço

especial em comum do trabalho prestado em qualquer período (29/02/2012).5.- Após esse intróito legislativo,

passo a analisar o período pleiteado (01/08/1982 a 01/08/2007) e os documentos carreados aos autos.Conforme se

observa em PPP às fls. 61/63, durante o período requerido, a autora trabalhou no cargo de serviços temporários

(01/08/1982 a 31/12/1985), trabalhadora braçal (01/01/1986 a 31/03/1986), e telefonista (01/04/1986 a

01/08/2007). Referido documento traz as especificações das ocupações da autora. Ressalta-se, ademais que o

Perfil Profissiográfico Previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as

características do trabalho do segurado, e traz a identificação do engenheiro ou perito responsável pela avaliação

das condições de trabalho, sendo apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo

as vezes do laudo técnico. A extemporaneidade dos formulários ou laudos técnicos não afasta a validade de suas

conclusões, vez que tal requisito não está previsto em lei e, ademais, a evolução tecnológica propicia condições

ambientais menos agressivas à saúde do obreiro do que aquelas vivenciadas à época da execução dos serviços.Nas

atividades de trabalhadora de serviços temporários e trabalhadora braçal, a mesma: executava serviços e

atividades diversas de conservação e limpeza do patrimônio público em geral. (fl. 61). Já na ocupação de

telefonista, era responsável pela execução de serviços de atender e transferir as ligações para os ramais solicitados,

administrar a comunicação telefônica, orientar e encaminhar as pessoas às repartições desejadas, dentre outras

tarefas.Os atos do Poder Executivo (Decretos) procuravam proteger os profissionais que laboravam em contato

com doentes ou materiais infecto-contagiosos (conforme item 1.3.2 do Decreto 53.831; 1.3.4 do Decreto 83.080;

3.0.1, a, do Decreto 2.172 e 3.0.1, a do Decreto 3.048). Assim, o mero fato de trabalhar em ambiente da área de

saúde (que pode conter fungos, bactéria e vírus) não é suficiente para a concessão do benefício. É necessário que

haja contato com os pacientes e agentes infecto-contagiosos de forma estável, o que, no caso, não foi

constatado.Neste sentido, cito recente posicionamento jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO DE

SENTENÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. JUROS MORATÓRIOS 1.

O exercício de atividade especial concernentes aos períodos reconhecidos pelo Juízo a quo encontram-se
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devidamente comprovados pelos documentos acostados aos autos conforme bem salientado pela r. sentença. 2.

Não há como reconhecer como especial o período de 08.11.73 à 30.06.76, em que a autora trabalhou como

servente geral no Hospital Materno Infantil Antonio da Rocha Marmo, haja vista não ter sido juntado aos autos

laudo pericial que comprovasse a exposição aos agentes biológicos quando exercia a mencionada função. Além

disso, ao contrário da função de atividade como atendente de enfermagem, a função de servente geral não está

elencada dentre aquelas atividades consideradas presumidamente nocivas pela legislação previdenciária até a

edição do Decreto nº 2.172/97. 3. Por outro lado, no que tange ao período em que a autora exerceu a atividade

como atendente de enfermagem, que deixou de ser reconhecido pela r. sentença, referente ao intersticio de

28/04/1995 a 11/11/1998 (data da concessão do benefício), entendo que deve ser reconhecido como especial o

período laborado de 28/04/1995 a 05/03/1997, pois, conforme exposto na fundamentação, é possível o

reconhecimento de tempo de serviço especial em razão da atividade exercida pelo segurado até a vigência do

Decreto nº 2.172/97, e, por consequencia, deixo de reconhecer como especial o período de 06/03/1997 a

11/11/1998, em razão da necessidade de laudo pericial para o reconhecimento da atividade insalubre neste

período. 4. Improvido o recurso do INSS e provido em parte o recurso da parte autora. (14/01/2012 - Processo

00523772820064036301- 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relator (a): JUIZ(A)

FEDERAL SILVIO CESAR AROUCK GEMAQUE - TRSP - 4ª Turma Recursal - SP).Observo que o mero fato

de trabalhar em ambiente hospitalar (que pode conter fungos, bactéria e vírus) não é suficiente para a concessão

do benefício. A partir da Lei 9.032/95 é necessário que haja contato com os pacientes e agentes infecto-

contagiosos de modo habitual e permanente, bem como que a comprovação seja feita por intermédio dos

formulários SB-40 e DSS-8030, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de 05.03.97, que regulamentou a MP nº

1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.Ademais, vale dizer que a partir da

instituição do benefício de aposentadoria especial até a edição da Lei 9.032/95, as leis previdenciárias, leis no

sentido formal e material, não fizeram referência aos requisitos da permanência, não ocasionalidade e não

intermitência.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a exigência de comprovação do

tempo de trabalho permanente, em condições especiais, estabelecida no parágrafo 3 do art. 57 da Lei 8.213/91, na

redação dada pela Lei 9.032/95, só pode aplicar-se ao tempo de serviço prestado durante a sua vigência, e não

retroativamente.Embora nos termos da atual legislação, o fundamento da aposentadoria especial resida na

exposição do trabalhador aos agentes nocivos, pressupondo, em princípio, permanente contato com os mesmos, a

jurisprudência tem decidido exaustivamente que, enquanto em vigor o art. 57 da Lei 8.213/91, anteriormente à sua

alteração pela Lei 9.032/95, não é necessário a comprovação do contato permanente com os elementos nocivos à

sua saúde ou integridade física, para que o tempo de serviço seja considerado como de natureza especial...EMEN:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE A

AGENTES NOCIVOS. EXIGIDA SOMENTE A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI N. 9.032/95. SÚMULA

83/STJ. EXPOSIÇÃO EFETIVA AO AGENTE DANOSO. SÚMULA 7/STJ. 1. O entendimento firmado pelo

Tribunal de origem, no sentido de que a comprovação do exercício permanente (não ocasional, nem intermitente)

somente passou a ser exigida a partir da Lei n. 9.032/95, que deu nova redação ao 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/91,

não merece censura, pois em harmonia com a jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência, ao ponto, da

Súmula 83 do STJ. 2. In casu, concluindo as instâncias de origem que o autor estava exposto de modo habitual e

permanente a condições perigosas, conclusão contrária demandaria reexame do acervo fático-probatório dos

autos, o que é inviável em sede de recurso especial, sob pena de afronta ao óbice contido na Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGARESP201300340849AGARESP - AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 295495 - Relator (a) HUMBERTO MARTINS - STJ - SEGUNDA

TURMA - 15/04/2013Ante o exposto, não há razão, portanto, para o enquadramento do período pleiteado pela

autora, uma vez que as condições de permanente exposição a agentes agressivos, no caso, biológicos, não são

comprovadas pelos documentos anexados aos autos. Assim, considerando que não houve comprovação legal do

exercício de atividade sob condições especiais, deve ser rejeitado o pedido de aposentadoria por tempo especial

pleiteado pela autora.Consequentemente, no que concerne ao pedido de aposentadoria por tempo de contribuição,

deve este ser indeferido, em razão da insuficiência de tempo mínimo (35 anos), nos termos das normas

constitucionais (art. 201, 7º, I, CF) e pela Lei nº 8.213/91 (art. 52 e seguintes). Da mesma forma, pelo tempo de

trabalho apurado, abaixo de 30 anos, também não tem a autora direito à aposentadoria por tempo de serviço

proporcional, posto que não cumpriu com os requisitos a que alude o artigo 9º, 1º, I e II, da EC nº 20/98 (30 anos

de serviço, acrescido de adicional de 40% sobre o tempo que faltava em 16 de dezembro de 1998 para completar

30 anos de contribuição).6.- Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na inicial e extingo o

processo com julgamento de mérito, a teor do art. 269, inciso I, do CPC.Sem condenação de honorários

advocatícios tendo em vista a Assistência Judiciária Gratuita concedida à fl. 18.Custas ex lege.Sentença não

sujeita ao reexame necessário.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de

Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s)

qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito devolutivo. Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s),

demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art.
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500, do Código de Processo Civil. Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte

interessada a promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo o(s)

recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s).Sendo admissível

o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000132-64.2011.403.6107 - MARIANA MINGOIA(SP190241 - JULIANA AMARO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.1.- Trata-se de ação previdenciária formulada por MARIANA MINGOIA, devidamente qualificada nos

autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à concessão do benefício de

auxílio reclusão, cujo segurado instituidor é Bruno Moraes Teodoro.Sustenta a autora, na qualidade de

dependente, que faz jus à concessão do benefício, porquanto seu pai se encontra recolhido em entidade prisional,

cumprindo pena em regime fechado, desde 05/08/2008.Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/22.Foram

deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 24).2.- Citada, a parte ré apresentou contestação, munida de

documentos, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 27/38). Juntou documentos às fls. 39/45.A parte autora

impugnou a contestação (fls. 47/49).Facultada a especificação de provas (fl. 50), a parte autora requereu prova

oral, que foi deferida à fl. 55. Termo de deliberação da audiência realizada, bem como testemunhos às fls. 66/69.

É o relatório.DECIDO.3.- Observo que as partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as

condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação

processual. Oportunamente, verifico que o feito se processou com observância do contraditório e ampla defesa,

inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal. 4.- O auxílio-reclusão está

previsto no art. 80 da Lei n. 8.213/91, que assim dispõe: Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas

condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da

empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em

serviço.Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo

recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de

permanência na condição de presidiário.De modo que a parte autora deve preencher os mesmos requisitos

necessários da pensão por morte. Já o art. 16 da Lei n. 8.213/91, dispõe o seguinte:Art.16 - São beneficiários do

Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;IV -

(Revogado pela Lei n. 9.032, de 28/04/1995 - DOU de 29/04/1995, em vigor desde a publicação).(...) 4º A

dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.5.-

Passo, assim, à análise dos requisitos materiais a serem considerados na concessão do benefício de auxílio

reclusão, que são os seguintes quanto ao instituidor do benefício: a) que esteja preso; b) que possua a qualidade de

segurado; c) que não aufira remuneração da empresa em que trabalhava, nem esteja em gozo de auxílio doença, de

aposentadoria ou de abono de permanência em serviço; e d) que seu último salário de contribuição seja inferior ou

igual a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) (art. 116 do Decreto n. 3.048/99).Saliente-se, ainda, que tais

requisitos devem estar preenchidos cumulativamente, ou seja, a falta de apenas um deles é suficiente para a

improcedência do pedido.O Regulamento da Previdência Social, ao dispor sobre o benefício, aprovado pelo

Decreto n. 3.048 de 06 de maio de 1999, em seu artigo 116, caput, o fez nos seguintes termos:Art. 116. O auxílio-

reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão

que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou abono de

permanência em serviço, desde que seu último salário-de-contribuição seja inferior ou igual a R$ 360,00

(trezentos e sessenta reais). E o limite de R$ 360,00, previsto originalmente no artigo 13 da EC n. 20/98, foi

atualizado de acordo com a seguinte legislação: a) R$ 376,60 a partir de 1º de junho de 1999, conforme Portaria

MPAS n. 5.188 de 06.05.1999; b) R$ 398,48 a partir de 1º de junho de 2000, conforme Portaria MPAS n. 6.211

de 25.05.2000; c) R$ 429,00 a partir de 1º de junho de 2001, conforme Portaria MPAS n. 1.987 de 04.06.2001; d)

R$ 468,47 a partir de 1º de junho de 2002, conforme Portaria MPAS n. 525 de 29.05.2002; e) R$ 560,81 a partir

de 1º de junho de 2003, conforme Portaria MPAS n. 727 de 30.05.2003; f) R$ 586,19 a partir de 1º de maio de

2004, conforme Portaria MPS n. 479 de 07.05.2004; g) R$ 623,44 a partir de 1º de maio de 2005, conforme

Portaria MPS n. 822 de 11.05.2005; h) R$ 654,61 a partir de 1º de abril de 2006, conforme Portaria MPS n. 119

de 18.04.2006; i) R$ 676,27 a partir de 1º de abril de 2007, conforme Portaria MPS n. 142 de 11.04.2007; j) R$

710,08 a partir de 1º de março de 2008, conforme Portaria Interministerial MPS/MF n. 77 de 11.03.2008; k) R$

752,12 a partir de 1 de fevereiro de 2009, conforme Portaria n. 48 de 12.02.2009; e l) R$ 798,30 a partir de 1º de

janeiro de 2010, conforme Portaria n. 350 de 30/12/2009, revogado pela portaria n. 333 de 29.06.2010, para R$

810,18.Ressalta-se, por oportuno, recente julgado do E. Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral

(RE 587365 e 486413), no qual se decidiu que o constituinte se referiu à renda do segurado e não a do

dependente.Dos documentos juntados às fls. 41/42 se conclui que o último salário de contribuição integral
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(11/2009) auferido pelo segurado recluso (R$ 698,25) não supera o parâmetro legal vigente à época (R$

752,12).Vale ressaltar que o valor auferido em Janeiro de 2010 (R$ 313,22), não equivale ao mês completo de

serviço do requerente, vez que se trata da época em que o mesmo foi detido. Assim, não serve como base para

auferir o valor salarial mensal, de fato, recebido pelo requerente em virtude de seu trabalho (fls. 41/42).O

segurado recluso preencheu o requisito da renda. E as demais condições restam demonstradas por documentos de

fls. 39/45.Assim, verifico que a controvérsia dos autos gira em torno da qualidade de dependente da autora na data

do recolhimento à prisão, atentando-se que o indeferimento administrativo se deu em razão de que não foi

reconhecido o direito ao benefício pleiteado tendo em vista que os documentos apresentados não comprovaram a

união estável alegada pela parte autora (fl. 21).Não há nos autos início de prova material da união estável. A

declaração de fls. 11, além de extemporânea aos fatos declarados, não se constitui em prova material válida para

fins previdenciários, nos termos da legislação vigente, servindo apenas como prova testemunhal, com a

deficiência de não ter sido realizada sob o crivo do contraditório. Apesar disso, vale dizer que a declarante alega

que o autor e a parte autora viviam maritalmente desde o fim do ano de 2007 (fl. 11).Ora, não se pode ignorar a

realidade fática subjacente do caso dos autos, na qual resta demonstrado que o segurado foi preso em 05/08/2008,

de modo a não se patentear união estável em período inferior a um ano, ou, ainda, de cerca de oito meses, como

constam da declaração (fl. 10).A Constituição da República, ao dispor sobre a família, prescreve que, para efeito

da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar (art. 226,

3o). Esta norma está regulamentada pela Lei no 9.278/96, cujo art. 1o proclama que é reconhecida como entidade

familiar a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de

constituição de família. Não mais se exige a convivência por cinco anos, nem que os consortes sejam separados

judicialmente, divorciados ou viúvos, como exigia a Lei nº 8.971/94, ao regular o direito dos companheiros a

alimentos e à sucessão. Mas a convivência há de ser duradoura, pública e contínua, como estabelece a Lei no

9.278/96. Entende-se que seja assim, pois é evidente que o constituinte, ao reconhecer a união estável como

entidade familiar, não pretendeu amparar toda e qualquer união entre homem e mulher. Apenas as uniões

duradouras podem ser tidas por estáveis e, por se assemelhar à família, merecer a proteção que o Estado defere a

esta. Por isso, para caracterizar a união estável, cumpre aos interessados provar que o vínculo de fato é duradouro,

firme, constante, permanente.Na espécie, não reputo provada a união estável entre a autora e o segurado

recluso.Patente a ausência do início de prova material, já que os documentos apresentados não são suficientes para

demonstrar a existência de união duradoura, pública e contínua entre a autora e o segurado recluso, na época da

prisão.Apesar disso, passo à análise detida da prova testemunhal à comprovação de eventual união estável.Embora

a única testemunha da autora, irmã do segurado recluso, relate a convivência desta com o segurado há vários anos,

tal depoimento se mostra bastante frágil e contraditório com o conjunto probatório.Patente a incoerência da prova

oral colhida, constantes das declarações e dos depoimentos prestados em Juízo, de modo que perde a

credibilidade.Conclui-se, pois, que não restou demonstrada a alegada vida em comum da autora com o segurado

recluso, de modo que carece a autora da qualidade de companheira, não fazendo jus, portanto ao benefício

pleiteado. A prova dos autos não comprovou a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma

mulher, estabelecida com objetivo de constituição de família. Além disso, como dito acima, o constituinte, ao

reconhecer a união estável como entidade familiar, não pretendeu amparar toda e qualquer união entre homem e

mulher. Apenas as uniões duradouras podem ser tidas por estáveis e, por se assemelhar à família, merecer a

proteção que o Estado defere a esta. Por isso, para caracterizar a união estável, cumpre aos interessados provar que

o vínculo de fato é duradouro, firme, constante, permanente, o que não ocorreu no caso dos autos.6.- Pelo exposto,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269,

inc. I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, uma vez que a parte

autora usufrui os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 24). Com o trânsito em julgado, ao arquivo com

as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001412-70.2011.403.6107 - BRAZ VAROLLO NETO(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por BRAZ VAROLLO NETO em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença,

cumulado com o benefício de aposentadoria por invalidez.Vieram aos autos os documentos trazidos pelo autor

(fls. 08/17).Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 19/20).O INSS foi citado (fl. 22), apresentando

contestação, pugnando pela improcedência da ação (fls. 23/30).À fl. 42 o advogado da parte autora requereu a

desistência da ação.A parte ré, regularmente intimada, concordou expressamente com a desistência do autor (fl.

46).É o relatório. DECIDOApós a citação, a parte autora só pode desistir da ação com o consentimento do réu (art.

267, 4º, CPC), o que de fato ocorreu (fl. 46).Desse modo, o pedido apresentado à fl. 42 dá ensejo à extinção do

feito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do CPC. Pelo exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência e julgo

EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, a teor do artigo 267, inciso VIII, do CPC. Sem condenação

em custas e honorários advocatícios tendo em vista a justiça gratuita concedida às fls. 19/20. Decorrido in albis o

prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito. P.R.I.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     20/1277



 

0001475-95.2011.403.6107 - JUSTILIANO RODRIGUES DA CONCEICAO(SP118621 - JOSE DINIZ NETO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ

MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por JUSTILIANO RODRIGUES DA

CONCEIÇÃO, com qualificação nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando à

condenação do réu por danos materiais e morais. A título de danos materiais, requer a condenação da ré a restituir

a quantia de R$ 4.330,00 (quatro mil e trezentos e trinta reais), referente aos valores sacados de forma fraudulenta

por terceiro desconhecido, de sua conta-poupança. A título de danos morais, requer a condenação da ré ao

pagamento de R$ 43.330,00, tudo em razão da ocorrência do dano à integridade psicológica.Alega a parte

demandante que no mês de janeiro de 2010, ao conferir o saldo de sua conta-poupança, notou que o saldo então

existente não conferia com suas anotações e era muito inferior ao que realmente deveria conter.Aduz que,

desconfiado da existência de algum problema, solicitou extratos de sua conta e constatou que havia saques de

valores que não fizera, totalizando R$ 4.330,00. Procurou a gerência da agência, oportunidade em que obteve a

informação de que não havia nada de anormal com relação aos saques e que nenhuma quantia seria devolvida.

Sustenta o autor que os saques foram fraudulentos e que seu cartão teria sido clonado.Juntou documentos (fls.

06/13).O feito foi ajuizado, originariamente, na Justiça Estadual, e remetido a este Juízo após decisão de

incompetência (fl. 14).Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 17). Na mesma decisão

designou-se audiência para tentativa de conciliação.Citada, a Caixa Econômica Federal contestou, requerendo a

improcedência da ação (fls. 23/38). Juntou os documentos de fls. 40/58.Audiência de conciliação restou

infrutífera. Na mesma ocasião, abriu-se vista para réplica e oportunizou-se a especificação de provas (fl. 59).A

CEF não especificou provas (fls. 64/65) e o autor requereu produção de prova testemunhal. A CEF anexou aos

autos um DVD com gravações da Agência de Itaim Paulista, nos dias 05/11/09 e 16/12/09. Foi deferida a prova

testemunhal e designada audiência de conciliação e instrução (fl. 78). Intimada, a parte autora não apresentou o rol

de testemunhas. Intimada novamente, informou que não produzira prova testemunhal (fl. 83). Cancelada a

audiência (fl. 84).Concedida vista à parte autora sobre o DVD juntado aos autos (fl. 86), a mesma não se

manifestou (fl. 86/v). É o relatório do necessário.DECIDO.Julgo o feito com fulcro no artigo 330, I, do Código de

Processo Civil, haja vista que não se faz necessária a dilação probatória para analisar o mérito do pedido da parte

Autora.Sem preliminares, passo ao exame do mérito.Tendo em vista que as instituições financeiras são

prestadoras de serviço e, consequentemente, se submetem ao Código de Defesa do Consumidor, conforme

disposto no 2º do artigo 3º da Lei 8078, de 1990, há que se concluir pela inversão do ônus da prova, com fulcro no

art. 6º III, do CDC, competindo à CEF afastar sua responsabilidade, eis que nos termos do art. 14 da mesma Lei a

responsabilidade contratual do banco é objetiva, cabendo ao mesmo indenizar seus clientes.O fornecedor de

serviços, consoante art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, responde, independentemente da existência de

culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços. Este

dever é imanente ao dever de obediência às normas técnicas e de segurança. O fornecedor só afasta a sua

responsabilidade se provar a ocorrência de uma das causas que excluem o próprio nexo causal, enunciadas no 3º

do art. 14 do CDC: inexistência do defeito e culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.Em outras palavras,

incumbe ao Banco demonstrar, por meios idôneos, a inexistência de erro do sistema eletrônico de saque por meio

de cartão bancário e/ou senha.No caso concreto, afirma a CEF, e comprova (fls. 50/58), que foram efetivados

saques na conta-poupança do autor, de nº 0574.013.00114580-4, nos dias 01 e 19 de outubro de 2009, 05, 14 e 18

de novembro de 2009 e 04, 08, 15 e 16 de dezembro de 2009, cuja autoria foi contestada pelo correntista.Também

aduz a CEF que os referidos saques foram realizados mediante utilização de cartão magnético e de senha pessoal e

intransferível, ou seja, quem utilizou o cartão do Autor tinha pleno conhecimento da sua senha secreta.Por outro

lado, as filmagens (fl. 80) não têm utilidade nos autos, pois apenas demonstram que, no momento dos saques

questionados, havia pouco movimento na agência; entretanto, não revela nenhum movimento suspeito naquele

exato momento. Nesse contexto, resta comprovado que os saques foram realizados de forma regular, mediante a

utilização do cartão magnético e da senha de segurança, que é pessoal e intransferível, de conhecimento único e

exclusivo do autor, tendo sido digitada no terminal de auto-atendimento, possibilitando a realização das retiradas.

E não se verificou qualquer vestígio de retirada fraudulenta em todos os sistemas.Por outro lado, a parte autora

não alegou em momento algum que perdeu os seus cartões magnéticos, bem como não afirmou que estes

documentos lhe foram extraviados, roubados ou furtados. Consta informação nos autos, trazida pela CEF (fl. 46),

que à época que ocorreram os saques o cliente estava morando com sua filha em São Paulo e esta ficava de posse

do cartão da conta, da senha e das letras de acesso.Em suma, tais documentos sempre estiveram em sua posse, tal

como a própria parte autora afirma, o que revela que o saque indevido foi realizado por culpa exclusiva do Autor,

não restando comprovado qualquer vinculação da CEF nesse evento. Nesse sentido, nos termos do artigo 14, 3º,

do Código de Defesa do Consumidor, que estabelece o seguinte: 3 O fornecedor de serviços só não será

responsabilizado quando provar:(...) II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro Não há que se falar em

indenização por danos materiais ou morais, face à comprovação pela CEF da ocorrência de uma das causas que

excluem o próprio nexo causal, enunciadas no 3º do art. 14 do CDC: inexistência do defeito e culpa exclusiva do
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consumidor ou de terceiro.Nessa seara, segue o seguinte julgado:EmentaCIVIL E PROCESSUAL.

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. CEF. INDENIZAÇÃO INCABÍVEL. 1- O Autor ajuizou ação

colimando indenização de ordem moral, sob a alegação de que passou por aflições e angústias devido à longa

espera no atendimento em terminal eletrônico em Agência da Ré. 2- Ainda que a dor moral não possa ser

diretamente comprovada, os elementos que constituem seus pressupostos, bem como as circunstâncias em que se

verificou não só podem como devem ser comprovadas. E aqui tal inocorreu, uma vez que o autor não conseguiu

provar qualquer fato que pudesse lhe gerar algum dano, e por conseqüência, imputar conduta ilícita à Caixa

Econômica Federal, através de seus servidores, passível de reparação por danos morais. 3- Não é todo o

sofrimento, dissabor ou chateação que geram a ofensa moral ressarcível. E necessário que a mágoa ou a angústia,

além de efetivas, sejam decorrência do desdobramento natural de seu fato gerador. Existem aborrecimentos

normais, próprios da vida em coletividade, e estes são indiferentes ao plano jurídico.(A RESPONSABILIDADE

CIVIL OBJETIVA NO DIREITO BRASILEIRO). 4- A satisfação, pela via judicial, de prejuízo inexistente,

implicaria, em relação à parte adversa, em enriquecimento sem causa. O pressuposto da reparação civil está, não

só na configuração da conduta contra jus, mas, também, na prova efetiva dos ônus, já que se não repõe dano

hipotético. .(Resp 0020386/92 - 92.0006738-7/RJ; STJ - 1ª Turma; Rel. Min. DEMÓCRITO REINALDO). 5-

Indenização incabível. 6- Negado provimento ao recurso.(AC 200351010142914- AC - APELAÇÃO CIVEL -

359074-Relator: Desembargador Federal RALDÊNIO BONIFACIO COSTA-Tribunal Regional Federal da

Segunda Região-Oitava Turma Especializada- DJU - Data::06/08/2007 - Página:202).Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, com resolução de mérito, com fundamento no art. 269, I, do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a assistência judiciária

gratuita concedida à parte autora (fl. 19).Custas, na forma da lei.Havendo interposição(ões) de recurso(s)

voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo

2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos legais, o(s) qual(is) será(ão)

recebido(s) no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código

de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a

promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo o(s) recurso(s)

interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s).Sendo admissível o(s)

recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.C.

 

0001736-60.2011.403.6107 - APARECIDO LOURENCO(SP251653 - NELSON SAIJI TANII) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por APARECIDO LOURENÇO devidamente qualificado nos autos,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, visando à

concessão do benefício assistencial, por se tratar de pessoa incapaz e não ter condições de prover sua

subsistência.Com a inicial vieram os documentos de fls. 20/28.Notificação de prevenção e juntada de documentos

às fls. 29/36.O pedido de tutela antecipada foi indeferido. Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita e determinada a realização de estudo social e perícia médica, com a apresentação de quesitos pelo Juízo

(fls. 38/39).Quesitos ofertados às fls. 40/42 e 61/62.Juntada aos autos da perícia médica (fls. 49/58), bem como

estudo socioeconômico (fls. 65/69).Citado, o INSS contestou, sustentando a improcedência da ação, e

manifestando-se sobre os laudos (fls. 71/81). Juntou documentos às fls. 82/83.Manifestação da parte autora,

requerendo a procedência do pedido (fls. 86/96).O Ministério Público Federal manifestou-se no sentido de não

haver motivo para intervenção ministerial (fl. 101).É o relatório do necessário.DECIDO.Sem preliminares, passo

ao exame do mérito.O benefício da prestação continuada está previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal, regulamentado pela Lei n. 8.742/93 e Decreto n. 1.744/95, de modo que a sua concessão está

condicionada ao preenchimento simultâneo dos seguintes requisitos: (i) a prova da idade (65 anos) ou de que a

pessoa seja portadora de deficiência; e (ii) não possuir outro meio de prover a própria subsistência, nem de tê-la

provida por sua família, bem como não receber outro benefício, exceto o da assistência médica.O autor, nascido

em 13/06/1985, não dispõe de idade mínima legal para ter sua incapacidade presumida. Cabe ao requerente provar

ser portador de deficiência que o incapacite de exercer seu trabalho habitual.Com a novel redação do artigo 20, 2º,

I e II da lei nº 8.742/93 dada pela lei nº 12.435/11, é considerada deficiente a pessoa que tem impedimentos de

longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas (inciso I). Por sua vez, impedimentos

de longo prazo são aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho

pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos (inciso II).No tocante à incapacidade laborativa, segundo perícia médica

realizada, o autor é portador de Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS). Atualmente o seu quadro

encontra-se estável e assintomático. Segundo o médico perito o autor encontra-se apto para toda e qualquer

atividade que lhe garanta a sua subsistência (fl. 55). Não foi evidenciada incapacidade capaz de interferir nos atos
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do cotidiano, tão pouco na capacidade laboral do requerente como motorista. O mesmo apresenta, apenas,

restrição para atividades em ambientes contaminados.Neste sentido, cito recente posicionamento jurisprudencial,

adequado ao caso em tela:PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL.

CONCLUSÃO DA PERÍCIA MÉDICA DO JUÍZO NO SENTIDO DE QUE A AUTORA, MESMO

PORTADORA DO VÍRUS HIV, ENCONTRA-SE APTA PARA O TRABALHO. SENTENÇA MANTIDA. I -

É certo que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar sua convicção com base em outros

elementos de prova constantes dos autos. No presente caso, contudo, verifica-se que a requerente foi submetida a

dois exames médicos, nos quais os especialistas, mesmo conhecendo perfeitamente as características da doença

que acomete a Autora (AIDS), consideraram-na perfeitamente apta para o trabalho. II - Verifica-se ainda que a

requerente é jovem (32 anos), circunstância que, no caso, labora em favor da existência da capacidade para o

trabalho. Alega que enfrenta dificuldades para conseguir emprego por ser portadora do vírus HIV. Tal fato, sem

dúvida, é lamentável, mas a questão aqui somente pode ser decidida sob o prisma assistencial/previdenciário. III -

No que tange à devolução dos valores recebidos pela Autora em decorrência da tutela antecipada deferida no

início do processo, o entendimento dos Tribunais Superiores é uníssono no sentido de que é descabida a

devolução de parcelas de caráter alimentar recebidas de boa-fé, como ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes;

IV - Recursos desprovidos. (AC - APELAÇÃO CIVEL - 507626 - Desembargador Federal ALUISIO

GONCALVES DE CASTRO MENDES - TRF2 - PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA -

08/04/2011).Portanto, não restou comprovada a deficiência do autor, nos termos do art. 20, 2º, da Lei n.

8.742/93.Além do que, não vislumbro motivo para discordar das conclusões do perito nomeado em Juízo, que

pode formar o seu livre entendimento de acordo com o conjunto probatório, bem como com a entrevista e o exame

clínico realizados quando da perícia judicial. Conforme se nota, o laudo elaborado apresenta-se hígido e bem

fundamentado, elaborado por médico imparcial e da confiança deste juízo.De sorte que, a despeito de qual seja a

situação socioeconômica da família da parte autora (fls. 65/69), o fato de não preencher um dos requisitos

ensejadores do benefício assistencial, no caso, o da deficiência, seu pedido improcede.Pelo exposto, julgo

IMPROCEDENTE o pedido deduzido na presente ação, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos

termos do art. 269, inc. I, do Código de Processo Civil. Sem condenação de honorários advocatícios tendo em

vista a Assistência Judiciária Gratuita concedida às fls. 28/29. Custas ex lege.Sentença não sujeita ao reexame

necessário.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de

admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s)

recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s)

no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código

de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a

promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção. Não preenchendo o(s) recurso(s)

interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s)

recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0002030-15.2011.403.6107 - LUIZ ANTONIO MARQUES(SP219624 - RENATO ALEXANDRE

SCUCUGLIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

VISTOS em sentença.1. - LUÍS ANTÔNIO MARQUES, devidamente qualificado nos autos, ajuizou a presente

ação ordinária em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, pleiteando a revisão dos Contratos de Crédito

Consignado Caixa de nºs 24.2574.110.0007952-58, 24.0574.110.0007977-06 e 24.0574.110.0008582-76,

firmados em 19/01/2010, 21/01/2010 e 05/05/2010, respectivamente, com devolução, em dobro, do valor

equivocadamente cobrado. Alega que os contratos celebrados devem ser revistos, notadamente a cláusula

segunda, já que prevê a ilegal cobrança de juros sobre juros. Com a inicial vieram os documentos de fls.

11/22.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 24.Aditamento à inicial à fl. 26, com

documentos de fls. 27/33.2. - Citada, a CEF apresentou contestação (fls. 37/56 - com documentos de fls. 57/97),

alegando em preliminar, inépcia da inicial por apresentar pedido genérico. Em prejudicial de mérito pugnou pela

prescrição e decadência e, no mérito, pela improcedência do pedido.Não houve réplica (fl. 98).Facultada a

especificação de provas (fl. 99), a parte autora requereu prova pericial contábil (fl. 101) e a CEF não se

manifestou.Foi determinada a remessa dos autos ao contador do juízo (fl. 102). Parecer contábil às fls. 104/110,

com manifestação da CEF às fls. 111/112. A parte autora não se manifestou, embora intimada (fl. 112/v).É o

relatório do necessário.DECIDO.3. - Verifico que o feito se processou com observância do contraditório e ampla

defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.As partes são legítimas

e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Afasto a preliminar de inépcia da inicial, já que é possível

extrair-se do texto o pedido e a causa de pedir, o que possibilitou a defesa de mérito apresentada pela parte ré.
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Ademais, em aditamento (fl. 26), a parte autora esclareceu que pretendia a revisão da cláusula segunda.Em relação

à prejudicial de mérito de decadência, não se aplica ao presente caso o artigo mencionado pela CEF (artigo 178 do

Código Civil), já que não se trata de anulação de ato jurídico.Quanto à prescrição, também não se aplica ao

presente caso o artigo mencionado pela CEF (206, 3º, inciso III, do Código Civil), já que não se trata de pretensão

para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de 1 (um)

ano, com capitalização ou sem ela, pelo que fica afastada.4.- Passo ao exame do mérito.A documentação juntada

pela CEF demonstra que os negócios jurídicos formalizados com o autor não estão eivados de nenhuma

irregularidade capaz de lhe causar nulidade.O contrato de empréstimo consignado de nº 24.0574.110.0007952-58

foi formalizado em 19/01/2010 (fl. 62/68), com parcela fixada em R$ 233,12 para um empréstimo de R$ 7.865,00

(valor bruto), com taxa efetiva mensal de 2,07000%, taxa efetiva anual de 27,87200%, custo efetivo mensal

2,12%, custo efetivo anual de 29,07%, juros de acerto de R$ 103,11 e IOF de R$ 144,10.O contrato de

empréstimo consignado de nº 24.0574.110.0007977-06 foi formalizado em 21/01/2010 (fl. 69/75), com parcela

fixada em R$ 24,59 para um empréstimo de R$ 831,00 (valor bruto), com taxa efetiva mensal de 2,07000%, taxa

efetiva anual de 27,87200%, custo efetivo mensal 2,12%, custo efetivo anual de 29,05%, juros de acerto de R$

9,74 e IOF de R$ 15,20.O contrato de empréstimo consignado de nº 24.0574.110.0008582-76 foi formalizado em

05/05/2010 (fl. 76/82), com parcela fixada em R$ 137,49 para um empréstimo de R$ 4.595,00 (valor bruto), com

taxa efetiva mensal de 2,07000%, taxa efetiva anual de 27,87200%, custo efetivo mensal 2,11%, custo efetivo

anual de 28,98%, juros de acerto de R$ 104,62 e IOF de R$ 85,31.Observo, ainda, que as cláusulas contidas nos

contratos assinados pela parte autora são extremamente claras, não se podendo falar em falta de transparência da

operação, ou seja, o autor se comprometeu a pagar os encargos previstos na cláusula segunda dos

contratos.Ressalto, outrossim, que o simples fato de incidirem ao caso as normas do Código de Defesa do

Consumidor não torna qualquer contrato de adesão, por si, nulo, abusivo, sendo necessária a demonstração de que

suas cláusulas efetivamente se aproveitam da situação vulnerável do consumidor. Os contratos de adesão

caracterizam-se pela prevalência da vontade de uma das partes sobre a outra, cuja manifestação de vontade

unilateral imposta já vem com cláusulas contratuais escritas e impressas. Consta da Cláusula 7ª, parágrafo

segundo, dos Contratos (fls. 64, 71 e 79): O presente empréstimo é concedido na modalidade de prefixação de

taxas de juros, com prestações iguais, mensais e sucessivas, amortizadas conforme o sistema PRICE de

amortização, averbadas em folha de pagamento da remuneração, salário, benefícios pagos pelo INSS, pensão,

soldo, proventos ou subsídio do(a) DEVEDOR(A).Observe-se que, na Tabela Price, o valor de cada prestação é

constituído de uma quota de juros que se reduz ao longo do período e de outra parcela de amortização. Não sendo

os juros incorporados ao saldo devedor, não há capitalização.Neste sentido, confira-se a jurisprudência que

cito:AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO. AÇÃO MONITÓRIA. FIES. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS

AFASTADA. APLICAÇÃO DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO TABELA PRICE. ADMISSIBILIDADE.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. Nos moldes do entendimento proferido pela Primeira Seção do

colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 1.155.684/RN (assentada de 12.5.2010),

submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), em se tratando de contrato de crédito educativo,

não se admite sejam os juros capitalizados, porquanto ausente autorização expressa por norma específica.

Aplicação da Súmula 121/STF. II. É possível a adoção do sistema de amortização denominado Tabela Price - o

qual, em sua formulação matemática, indica parcelas iguais e sucessivas, em que o valor de cada prestação é

constituída de uma quota de juros que se reduz ao longo do período e de outra parcela de amortização, que cresce

exponencialmente - vez que não há vedação legal à sua utilização. Precedentes. III. Agravo legal parcialmente

provido.(AC 00275134420064036100 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1375936 - Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL COTRIM GUIMARÃES - SEGUNDA TURMA do TRF 3ª Região - e-DJF3 Judicial 1

DATA:20/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO).E a correta aplicação da Tabela Price foi atestada pelo contador

do juízo às fls. 104/110.Ademais, mesmo que houvesse capitalização de juros, há que se falar em aplicação no

caso concreto do artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36, que dispõe que

nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a

capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano, já que o negócio jurídico celebrado entre as partes é

de data posterior a tal norma legal.Demonstrou, portanto, que o cálculo da CEF foi efetuado de forma correta, nos

termos do contrato, servindo-se da Tabela Price para o cálculo de um valor único para todas as parcelas.Desse

modo, não se configurando qualquer aumento abusivo, onerosidade excessiva, ou descumprimento de dispositivo

legal, é de ser reconhecida a improcedência da pretensão do autor.5. - POSTO ISSO, e considerando o que mais

consta dos autos, resolvo o mérito, com fulcro no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO da parte autora.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a

assistência judiciária gratuita deferida à fl. 24.Custas, na forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com baixa na distribuição.P.R.I.C.

 

0002915-29.2011.403.6107 - MARCOS VIDAL FERNANDES(SP236883 - MARIA DE LOURDES PEREIRA

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM SENTENÇA. Trata-se de ação previdenciária proposta por MARCOS VIDAL FERNANDES em
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face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, na qual a parte autora pleiteia a concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição a partir da citação. Para tanto, requer, em suma, que seja reconhecida

como especial a atividade prestada na TELESP - Telecomunicações de São Paulo S/A, no período de 18/01/1982

a 03/11/1999, pois trabalhava exposto aos agentes agressivos eletricidade e líquidos inflamáveis. Com a inicial

vieram documentos, sendo aditada (fls. 02/173, 178 e 179).Citada, a parte ré apresentou contestação, com

documento, pugnando pela aplicação da prescrição quinquenal e, no mérito, pela improcedência do pedido (fls.

182/191).A parte autora replicou a defesa apresentada (fls. 195/204).Instadas a especificarem provas, a parte

autora requereu a produção de prova oral, que foi indeferida (fls. 205/208).É o relatório do necessário.

DECIDO.Não há que se falar na incidência da prescrição prevista no artigo 103, parágrafo único, da Lei n.

8.213/91, visto que o autor pede o benefício desde a citação.Passo, pois, à análise do mérito.A lide fundamenta-se

no enquadramento das atividades desenvolvidas pelo autor, nos mesmos moldes das profissões consideradas

insalubres.Com efeito, no que tange ao enquadramento pela atividade e pelo agente agressivo, é de ser

considerada a legislação vigente à época da atividade.A Lei n. 8.213/91 previa no caput do artigo 58, em sua

redação original, que a relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto

de lei específica. E no artigo 152 do mesmo diploma legal, constava a previsão de que vigia a legislação existente

até que sobreviesse nova lei. Assim, as Leis n. 5.527/68 e 7.850/89 e os Decretos n. 53.831 de 25.03.64 e 83.080

de 24/01/79, continuaram em plena vigência na ausência de nova regulamentação. Com os decretos em vigência, o

enquadramento para fins de reconhecimento de atividade especial continuou a ocorrer pela atividade exercida e

por exposição a agente agressivo para qualquer profissão.Em suma, a Lei n. 8.213/91 previa no caput do artigo 58

que a relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física deveria ser objeto de lei

específica, razão pela qual continuaram em vigor os Decretos n. 53.831 de 25/03/64 e 83.080 de 24/01/79. Essa

exigência de lei para cuidar da matéria foi afastada pela Medida Provisória n. 1.523 de 11/10/96, convertida na Lei

n. 9.528/97, ao imprimir nova redação ao artigo 58 da Lei n. 8.213/91, permitindo ao Executivo regular a relação

dos agentes nocivos. Assim, somente com o Decreto n. 2.172 de 05 de março de 1997, houve essa regulamentação

com a seguinte previsão: a relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, consta

do Anexo IV deste Regulamento. No anexo IV ficaram excluídas as categorias profissionais com presunção de

nocividade. Portanto, até 05 de março de 1997, estavam em vigor em sua plenitude os Decretos n. 53.831 de

25.03.64 e 83.080 de 24/01/79. A partir dessa data, os agentes agressivos passaram a ser os arrolados no anexo IV

do Decreto n. 2.172/97, sendo substituído, posteriormente, pelo Anexo IV do Decreto n. 3.048 de 06 de maio de

1999.Desse modo, os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigiam simultaneamente. Esses decretos conviveram até

mesmo com a edição da Lei n. 8.213/91, por força do disposto no seu artigo 152. O Decreto n. 3.048/99 reconhece

no artigo 70, parágrafo único, a aplicabilidade simultânea dos dois decretos. Também a própria Autarquia,

mediante a expedição da Instrução Normativa n. 57 de 10/10/2001, da Instrução Normativa n. 49, no parágrafo

terceiro do artigo 2º, e da Instrução Normativa n. 47, em seu parágrafo terceiro do artigo 139, reconheceu essa

aplicação simultânea.Ressalto, finalmente, que até o advento da Lei n. 9.032/95, em 28/04/95, era possível o

reconhecimento de tempo de serviço especial com base na categoria profissional do trabalhador. A partir da

mencionada lei, a comprovação da atividade especial passou a realizar-se por intermédio dos formulários SB-40 e

DSS-8030, até o advento do Decreto n. 2.172/97, de 05/03/97, que regulamentou a MP n. 1.523/96 (convertida na

Lei n. 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.Observo que a regra interpretativa do art. 28 da Lei n. 9.711,

que impôs limite de conversão até 28 de maio de 1998, não tem aplicabilidade diante da vigência do 5º do art. 57

da Lei n. 8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo Decreto n. 4.827/2003 e Instrução Normativa n.

11/8/2005.Cabível, por conseguinte, a conversão de atividades exercidas sob condições especiais em comum,

referentes a qualquer período, como já se posicionou o Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO.

RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE

LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO.1. Com as modificações legislativas acerca da possibilidade de

conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que

não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5.ª Turma.2. Recurso especial

desprovido.(Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: RESP - RECURSO ESPECIAL -

1010028Processo: 200702796223 UF: RN Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 28/02/2008

Documento: STJ000822905 - Relatora: LAURITA VAZ). Por fim, vale dizer que não prospera a arguição quanto

à Súmula 16 da TNU, que veda a conversão de períodos especiais em comum após 1998, vez que a mesma

encontra-se revogada.Vigente, por ora, a Súmula 50 da mesma turma que tece: É possível a conversão do tempo

de serviço especial em comum do trabalho prestado em qualquer período (29/02/2012).Após esse intróito

legislativo, passo a analisar o período de 18/01/1982 a 03/11/1999, no qual o autor exerceu as funções de

desenhista e técnico em telecomunicações II na empresa TELESP - Telecomunicações de São Paulo S/A (fls. 19 e

21).Nesse caso, se observa dos documentos acostados aos autos que o autor ingressou com ação trabalhista

perante a 3ª Vara Federal do Trabalho de Araçatuba na qual consta laudo pericial assinado por Engenheiro de

Segurança do Trabalho (fls. 48/71), nomeado pelo Juízo, explicitando toda a atividade laboral desenvolvida pelo
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requerente, a fim de verificar seu grau de insalubridade e periculosidade.Resta pacificado que o laudo pericial

confeccionado em âmbito da Justiça do Trabalho pode ser aproveitado para fins de averbação de períodos

especiais, desde que presentes as condições essências para a comprovação da atividade insalubre, nos termos da

legislação previdenciária vigente à época da prestação do serviço.No referido laudo consta que o autor exercia

diversas funções em seu trabalho em condições de periculosidade, porque exposto aos agentes eletricidade e

inflamáveis.No que se refere ao agente agressivo eletricidade, apesar da profissão de eletricista constar do rol do

Decreto n. 83.080/79 (anexo 2.3.2), aplica-se somente aos trabalhadores permanentes em locais de subsolo,

afastados das frentes de trabalho (galerias, rampas, poços, depósitos), o que não é o caso do autor, já que por

exercer diversas funções internas e externas na TELESP, não trabalhava de modo habitual e permanente na caixa

subterrânea do prédio, na qual ficava apenas cerca de trinta minutos para fazer o levantamento de cabos

telefônicos, e verificar se havia terminais de cabo para ampliação de linhas telefônicas e de dutos vagos para

passar novos cabos (fls. 54 e 55). Tanto é isso que o próprio perito afirmou que as atividades exercidas pelo autor,

enquanto nas caixas subterrâneas, não eram permanentes, nem insalubres (itens 15 e 18 de fl. 68).Do mesmo

modo, o fato de o requerente ficar exposto à tensão acima de 250 volts de forma intermitente - as medições nos

cabos de alta tensão (11.000 volts) eram feitas de duas a três vezes por semana, com duração de cinco a dez

minutos (item 13 de fl. 68) -, impede que a função seja equiparada à de eletricista prevista no anexo 1.1.8 do

Decreto n. 53.831/64, que tem por tal aquela pessoa que desempenha trabalho permanente em instalações ou

equipamentos elétricos com risco de acidentes.Quanto aos agentes agressivos inflamáveis, consta no laudo pericial

que no subsolo do prédio continha um reservatório de 5.000 litros de óleo diesel para alimentar três geradores,

sendo que o autor executava serviço próximo da rede de distribuição de energia e adentrava a área de risco

somente quando necessitava utilizar o veículo, pois era caminho para o estacionamento (itens 04 e 11 de fls. 69 e

70, respectivamente). Ora, o simples fato de o requerente adentrar a área de risco que abrigava o reservatório de

inflamáveis, por ser passagem para o estacionamento de veículos, não pressupõe que trabalhava necessariamente

sob condições especiais, pois se assim o fosse, qualquer pessoa que trabalhasse no prédio ou nas suas imediações,

em tese, também estaria sujeita às mesmas condições insalubres ditas pelo autor, pois em ocorrendo uma explosão

no imóvel, todos que nele ou próximo dele estivessem seriam de algum modo atingidos.Isto vale dizer que o mero

fato de transitar ou permanecer em local perigoso não pressupõe necessariamente que o autor trabalhava exposto a

agentes insalubres. É preciso que fique evidenciado que o mesmo laborava em ambiente capaz de ensejar prejuízo

à sua saúde e integridade física, em vista do efetivo contato com elementos nocivos (art. 57 da Lei n.

8.213/91).Ficou demonstrado no laudo pericial que o autor não mantinha contato direto com os inflamáveis nos

termos dos decretos, mas tão somente adentrava a área de risco propriamente dita (local onde se encontravam os

reservatórios de óleo diesel) quando necessitava utilizar o veículo. A despeito da jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça ser no sentido de que a exigência de comprovação do tempo de trabalho permanente, em

condições especiais, estabelecida no parágrafo 3 do art. 57 da Lei n. 8.213/91, na redação dada pela Lei n.

9.032/95, só pode aplicar-se ao tempo de serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, observo

que, no caso dos autos, não restou demonstrado, seja antes da referida data ou depois, que o autor se sujeitava ao

contato com agentes lesivos.Situação diversa se daria se, por exemplo, o requerente tivesse carreado aos autos

documentos pertinentes ao reconhecimento de tempo de serviço especial na esfera previdenciária, tais quais DSS-

8030 ou SB-40, vez que os mesmos tratariam da exposição a agentes agressivos com enfoque nos parâmetros

inerentes ao benefício de aposentadoria especial.O laudo apresentado, apesar de viável para o deslinde da causa,

não demonstrou de forma inequívoca que, trabalhando nas funções de desenhista e técnico em telecomunicações

II, o autor esteve exposto aos agentes insalubres previstos, ainda que de forma exemplificativa, nos decretos, de

forma habitual e permanente em todo o período alegado. Pelo contrário, a perícia revelou que realizava diversas

funções além das ora enumeradas (fls. 54 e 55), não havendo, seja devido à variedade das atividades executadas

(também desenhava plantas e projetos, visitava de 20 a 25 cidades por mês para verificar o distribuidor geral e

fazia fiscalização do serviço das empreiteiras), seja devido aos motivos já expostos, habitualidade e permanência

de exposição a agentes agressivos.De certo, o fato de eventualmente ter recebido adicional de periculosidade na

esfera trabalhista de modo algum condiciona a conversão de tempo de especial para comum. Além da distinção

dos institutos, a conversão de tempo do direito previdenciário guarda maior correlação com o adicional de

insalubridade, eis que este prejudicaria, em tese, a saúde do trabalhador sendo que a conversão de tempo visa

exatamente uma aposentadoria mais precoce do trabalhador visando à preservação da saúde do mesmo, o que não

é o presente caso.Nesse sentido, cito precedentes jurisprudenciais do Tribunal Regional

Federal:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. - O acórdão embargado -

ao contrário do alegado pelo embargante - admitiu o laudo pericial elaborado perante a Justiça Trabalhista como

prova válida. - Admitido o laudo pericial, a análise de suas conclusões aliada ao conjunto probatório coligido

inviabilizou o enquadramento do período como especial do período trabalhado junto à empresa Telecomunicações

de São Paulo S/A. Embargos de declaração aos quais se nega provimento. (negritei) (AC

00039086420054036113-AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1264959-Relator(a): DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA - TRF3- OITAVA TURMA- 18/10/2013)AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO.
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PERÍODO ESPECIAL. NÃO EXPOSIÇÃO INTEGRAL AO AGENTE AGRESSIVO. IMPOSSIBILIDADE DE

RECONHECIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO. I. Não há como ser acolhido o período de atividade especial

pleiteado pela parte autora, tendo em vista que, segundo o laudo pericial produzido na ação trabalhista (fls. 25/41

e 42/48), o demandante não desenvolvia atividade insalubre, bem como permanecia apenas 50% de sua jornada de

trabalho em ambiente perigoso, não ficando, portanto, comprovado ao trabalho contínuo, ininterrupto e

permanente neste local, que constitui requisito necessário para o acréscimo do tempo de serviço ao benefício. II.

Outrossim, como bem asseverou a MM. Juíza para a comprovação das condições especiais da atividade exercida

pelo trabalhador, na esteira da orientação jurisprudencial do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, exige-se

apresentação de formulário, chamado de SB40, que deverá contar com especificação das funções exercidas pelo

trabalhador ou a da exposição aos agentes nocivos. No presente exame, não houve apresentação desta

documentação exigida pela lei. Note-se que a decisão da Justiça do Trabalho reconheceu o adicional de

periculosidade pois para aquela matéria entendeu-se que não se necessitava a continuidade e permanência. O

assunto destes autos é aposentadoria, regida por leis específicas, que não aceitam somente as provas apresentadas

pelo autor. Diante deste quadro, não há que se falar em acréscimo, nem em revisão do benefício por este motivo.

(fls. 103/104). III. Agravo legal improvido. (negritei) (APELREEX 00072477620064039999-APELREEX -

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1090289-Relator(a): JUIZ CONVOCADO RAFAEL MARGALHO -

TRF3 - OITAVA TURMA- 04/05/2012)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. EXISTÊNCIA. ATIVIDADE ESPECIAL.

NÃO APRESENTAÇÃO DE DSS-8030 E SB-40. RECURSO PROVIDO. 1 - O Superior Tribunal de Justiça já

firmou jurisprudência no sentido de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material

para a concessão do benefício previdenciário, desde que fundada em provas que demonstrem o exercício da

atividade laborativa na função e períodos alegados na ação previdenciária, sendo irrelevante o fato de que a

autarquia previdenciária não interveio no processo trabalhista. 2 - No caso, o autor, titular do ônus da prova (art.

333, I, do CPC), não juntou aos autos os formulários SB-40 ou DSS-8030 ou ainda o laudo pericial que indicou a

natureza especial da atividade, muito embora a sua existência seja mencionada na sentença trabalhista. 3 - Sem a

comprovação da natureza especial nos presentes autos, o eventual direito reconhecido a título de adicional de

periculosidade ou insalubridade não configura a comprovação, para fins previdenciários, do tempo especial. 4 -

Desse modo, não procede a pretensão do autor de conversão de aposentadoria em especial e de elevação do

percentual do salário-de-benefício. 5 - Considerando a sucumbência integral do autor, resta sua condenação em

honorários advocatícios fixados em 10% do valor da causa atualizado, observado o disposto no artigo 12 da Lei

1.060/50. 6 - Remessa oficial e apelação provida. (negritei) (APELREEX 00144716520064039999-APELREEX -

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1105921-Relator(a): JUIZ CONVOCADO EM AUXÍLIO MIGUEL

DI PIERRO - TRF3- JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA W- 02/09/2011)Assim é que não deve ser computado

como especial o período vindicado pelo autor. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na

inicial e extinto o processo com julgamento de mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar a parte autora no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, porque

beneficiária da assistência judiciária gratuita (fl. 180).Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s),

demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art.

518, do Código de Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver eventual

antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito devolutivo. Na hipótese de haver

interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da

mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a

menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob

pena de deserção. Não preenchendo o(s) recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade,

deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões

no prazo legal e, após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.P. R. I.

 

0003529-34.2011.403.6107 - PAOLA VERNECK - INCAPAZ X NATASHA VERNECK X ADEMAR

APARECIDO SANTOS PIRES(SP189185 - ANDRESA CRISTINA DE FARIA BOGO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM SENTENÇA. Trata-se de embargos de declaração interpostos por PAOLA VERNECK, representada

por ADEMAR APARECIDO SANTOS PIRES, em relação à sentença de fls. 56/58, arguindo contradição quanto

às datas de nascimento das autoras e do requerimento administrativo. É o breve relatório.DECIDO.ACOLHO a

manifestação da embargante, razão pela qual passo à retificação do erro material contido no julgado, nos termos

do art. 463, I, do CPC, que fica assim redigido:Deste modo, onde se lê:(...)Da análise dos documentos carreados

aos autos observo que, aos 17/04/2009, quando Cléber Verneck veio a óbito, as autoras Natasha e Paola contavam

com 15 e 17 anos, respectivamente (fls. 11, 15 e 27); e que passaram a receber o benefício de pensão por morte a

partir do requerimento administrativo ocorrido aos 13/05/2010 (NB 152.016.279-8 e 152.016.281-0 - fls. 39, 40 e
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44).(...)Já em relação à coautora Paola Verneck, esta era absolutamente incapaz quando do falecimento do pai,

pois contava, naquele momento, com 15 anos de idade. Logo, o prazo prescricional de trinta dias, começou a

transcorrer para Paola quando ela completou 16 anos de idade, qual seja, em 14/09/2008.Tendo as autoras

requerido a pensão por morte de seu pai somente em 23/10/2009, ou seja, fora do prazo previsto no inciso I do art.

74 da Lei 8.213/91, não fazem juz às parcelas postuladas entre a data do óbito e a da concessão administrativa.

(...)Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I.Leia-se: (...)Da análise dos

documentos carreados aos autos observo que, aos 17/04/2009, quando Cléber Verneck veio a óbito, as autoras

Paola e Natasha contavam com 15 e 17 anos, respectivamente (fls. 11, 15 e 27); e que passaram a receber o

benefício de pensão por morte a partir do requerimento administrativo ocorrido aos 13/05/2010 (NB 152.016.279-

8 e 152.016.281-0 - fls. 39, 40 e 44).(...)Já em relação à coautora Paola Verneck, esta era absolutamente incapaz

quando do falecimento do pai, pois contava, naquele momento, com 15 anos de idade. Logo, o prazo prescricional

de trinta dias, começou a transcorrer para Paola quando ela completou 16 anos de idade, qual seja, em

14/09/2009.Tendo, as autoras, requerido a pensão por morte de seu pai somente em 13/05/2010, ou seja, fora do

prazo previsto no inciso I do art. 74 da Lei 8.213/91, não fazem juz às parcelas postuladas entre a data do óbito e a

da concessão administrativa.(...)Ao SEDI, para inclusão da coatora NATASHA VERNECK na lide (fl. 25).Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I.No mais, permanece a sentença como

prolatada.Sem custas e honorários. P.R.I.

 

0004374-66.2011.403.6107 - BRUSCHETTA & CIA LIMITADA(SP137222 - MARCELO DUARTE DE

OLIVEIRA E SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X FAZENDA NACIONAL

Vistos etc.1. - Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada em face da FAZENDA NACIONAL, na qual a autora

BRUSCHETTA & CIA. LTDA., devidamente qualificada nos autos, visa à anulação do crédito tributário

constituído por meio do Auto de Infração - PA nº 10820.001685/2003-62, lavrado em 11/09/2003, inscrito em

dívida ativa sob o nº 80 7 11 019233-60.Afirma que a autuação se refere ao PIS, período de dezembro/2000 a

março/2001, que estaria totalmente quitado pelo crédito oriundo de decisão judicial (processo nº 97.0025345-

7).Efetuou depósito do montante integral, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário (fl. 233).2. - Citada, a

Fazenda Nacional apresentou contestação (fls. 238/243), requerendo a improcedência do pedido.A parte Autora

juntou cópia integral dos autos nº 97.0025345-7. Determinou-se a juntada por linha (fl. 244).Réplica às fls.

247/251.Não houve especificação de provas, embora intimadas as partes (fl. 246).Às fls. 254/255 foi determinado

à parte Ré que esclarecesse se, diante da sentença proferida nos autos nº 97.0025345-7, subsistia a autuação

fiscal.Manifestação da Fazenda Nacional à fl. 157, com documento de fl. 258.Manifestação da parte autora à fl.

259.É o relatório. Decido.3.- O feito comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do Código

de Processo Civil. As partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem

como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Oportunamente,

verifico que o feito se processou com observância do contraditório e ampla defesa, inexistindo situação que possa

levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.4. - A ação procede.Os fatos já foram descritos por este juízo

na decisão de fls. 254/255: ... a parte autora obteve tutela antecipada nos autos de nº 97.0025345-7, em

28/07/1997, para o fim de ordenar à ré que se abstenha de aplicar punições à parte autora pelo simples fato desta

estar compensando os valores recolhidos ao PIS após 24.7.1992 (quinquenio anterior ao ajuizamento da ação)

com base nos Decretos-Lei nºs 2.445/88 e 2.449/88, com débitos vincendos devidos ao PIS, exigidos na forma da

Medida Provisória nº 1.215/95, e de suas sucessivas reedições... (fls. 125/132 dos autos

suplementares)...Conforme consta dos autos suplementares (terceiro volume), em relação a esta decisão foram

opostos dois agravos de instrumento. Ao de nº 97.03.061853-7 (posteriormente distribuído sob o nº

1999.61.07.005110-7), oposto pela União Federal, foi negado seguimento, com trânsito em julgado em

23/10/1998. O de nº 97.03.050941-0 (posteriormente distribuído sob o nº 1999.61.07.005112-0), oposto pela parte

Autora, foi provido, com a seguinte ementa: Tratando-se de lançamento por homologação, a data em que se dá o

pagamento não pode servir de termo a quo para a contagem do prazo prescricional, devendo-se observar os

critérios preconizados pelo art. 168, I, do Código Tributário Nacional... Em 18/09/1998 certificou-se o trânsito em

julgado da decisão proferida no referido agravo...Com base na tutela concedida, a parte autora começou a efetuar

as devidas compensações...A celeuma se instalou porque, segundo a parte Autora, a compensação seria suficiente

para quitar o PIS referente ao período de agosto/1997 e março/2001. O Fisco entendeu que o crédito da autora

somente seria suficiente para compensar o período de agosto/1997 até parte de dezembro de 2000. Quanto à

segunda parte de dezembro/2000 e os meses de janeiro, fevereiro e março de 2001, não teria havido pagamento e,

por isso, foi lavrado auto de infração, culminando com a inscrição do débito em dívida ativa...Diz a parte autora

que a diferença entre os cálculos se deve aos seguintes fatos: não houve cômputo da SELIC; não houve aplicação

de juros de mora de 1% após a citação e não houve aplicação dos expurgos de fevereiro de 1989; abril e maio de

1990 e fevereiro de 1991...De qualquer maneira, observo que houve prolação de sentença nos autos da ação

ordinária nº 97.0025345-7, em 01/08/2003 (fls. 183/190 dos autos suplementares - primeiro volume), acórdão do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região (fls. 281/307 dos suplementares) e acórdão do Superior Tribunal de

Justiça (fls. 476/479), com trânsito em julgado em 26/10/2007 (fl. 483 dos suplementares)....Deste modo, embora
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o auto de infração tenha sido lavrado em 2003, deve ser verificado se a compensação efetuada pelo contribuinte

atendeu aos ditames da coisa julgada....Deste modo, foi determinado à Fazenda Nacional para que informasse, de

maneira pormenorizada, se, aplicando os ditames da coisa julgada, ainda subsistiria a autuação fiscal.Em resposta,

a Fazenda Nacional se manifestou à fl. 257, aduzindo que não subsistia o auto de infração lavrado em 2003.

Juntou manifestação fiscal nos seguintes termos: 1 - Realmente, no ano de 2003, quando da apuração dos saldos

de pagamentos do sujeito passivo, os índices indicados no trânsito em julgado (pg. 69, ano de 2005) não foram

utilizados por nosso sistema; 2 - Analisamos as planilhas contidas neste processo (fls. 111 a 117) e concordamos

com os valores ali discriminados; 3 - Sendo assim, não subsiste o auto de infração feito em 2003 - grifei.Assim, a

Fazenda Nacional reconheceu que não cumpriu as determinações da decisão proferida nos autos nº 97.0025345-7

(com trânsito em julgado em 26/10/2007), dando causa ao ajuizamento e prosseguimento desta ação, o que enseja

a procedência do pedido.5. - Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com

resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, incisos I e II, do Código de Processo Civil, anulando o crédito

tributário constituído por meio do Auto de Infração - PA nº 10820.001685/2003-62, lavrado em 11/09/2003,

inscrito em dívida ativa sob o nº 80 7 11 019233-60.Honorários advocatícios a serem suportados pela Ré, no

percentual que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, corrigido desde a data da propositura da ação,

com fundamento no art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sentença não sujeita a reexame

necessário (art. 475, 2º, do CPC).Com o trânsito em julgado, expeça-se alvará de levantamento do depósito de fl.

223, em favor da autora e remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.C

 

0001636-54.2011.403.6124 - SEBO JALES INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ANIMAIS

LTDA(SP106326 - GUILHERME SONCINI DA COSTA) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO

ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP(SP281916 - RICARDO HENRIQUE LOPES PINTO E SP067712 -

MARCOS JOAO SCHMIDT) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E

TECNOLOGIA -INMETRO

Vistos etc.O feito foi inicialmente distribuído na 1ª Vara Federal de Jales.1. - Trata-se de ação de rito ordinário

ajuizada em face do INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - IPEM/SP e

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, com pedido de

liminar, na qual a autora SEBO JALES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ANIMAIS LTDA.,

devidamente qualificada na inicial, visa ao reconhecimento da desnecessidade de aferição periódica na balança

interna e bomba de combustível no interior de seu estabelecimento, bem como à declaração da insubsistência da

cobrança do documento de nº ND 00.014.129-1 e futuras notificações de cobrança e inscrição em dívida ativa,

emitida pelo IPEM-SP, e proibição da inclusão do nome da autora no CADIN, em razão da mesma

cobrança.Sustenta a parte autora que a balança interna e a bomba de combustível são utilizadas no interior do seu

estabelecimento, consistentes em meras máquinas encaixadas no processo produtivo, de modo que não possuem

nenhuma relação com vendas ao consumidor, assim como aponta a inexistência de relação jurídico-tributária a

justificar exigências futuras por parte do réu da taxa por aferição de equipamentos da autora.Requer, ainda, a

declaração de insubsistência da cobrança do documento nº ND 00.014.129-1, bem como futuras notificações de

cobrança e inscrição em dívida ativa, emitida pelo IPEM-SP, bem como a proibição da inclusão do nome da

autora no CADIN, em razão dessa mesma cobrança, diante do valor integral depositado na CEF à disposição do

Juízo.Em pedido de liminar, requer: a) autorização para o depósito junto à CEF do valor da cobrança

(R$2.091,96); b) face ao depósito realizado, que o réu se abstenha de incluir ou lançar o nome da autora no

CADIN até o julgamento final deste feito; c) determinar que a ré seja compelida a deixar de fiscalizar e emitir

cobranças desta natureza.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 12/23.Seguiu-se decisão do Juízo da 1ª Vara

Federal de Jales postergando a apreciação do pedido de liminar, considerando o fato de que já houve o vencimento

da multa decorrente da autuação, após o estabelecimento do contraditório. Facultou-se à parte autora o depósito do

valor correspondente à multa aplicada (fl. 25).A parte autora juntou guia de depósito do valor da multa (fls. 26/27)

e peticionou requerendo a concessão da liminar (fls. 30/31).O Juízo da 1ª Vara Federal de Jales decidiu no sentido

de que, considerando que o débito se encontra suspenso por força de recurso administrativo (fls. 32/35), dava por

prejudicado o pedido de caráter antecipatório (fl. 37).2.- Citado, o INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO contestou, sustentando a improcedência da ação

(fls. 43/51).O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - IPEM-SP também

apresentou contestação. Aponta, em preliminar, carência da ação, já que o procedimento administrativo, no qual

se discute a multa em questão, encontra-se em fase recursal, pendente de julgamento. No mérito, sustenta a

improcedência da ação (fls. 52/81). Juntou documentos (fls. 82/140).A parte autora reiterou o pedido de liminar,

diante do indeferimento do pedido na via administrativa (fls. 141/143). Novamente, a parte reiterou o pedido de

apreciação da liminar (fl. 144). Juntou aos autos a impugnação ao auto de infração (fls. 145/151). Reiterou a

apreciação do pedido de liminar (fls. 152/154).O Juízo da 1ª Vara Federal de Jales decidiu no sentido de que, na

medida em que há discussão acerca da competência do Juízo, se aguardasse a decisão a ser proferida nos autos da

Exceção de Incompetência (fl. 156).A parte autora novamente reiterou o pedido de liminar (fls. 159/162).Foi

proferida sentença acolhendo a exceção de incompetência, determinando-se a remessa dos autos a esta Subseção
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Judiciária (fls. 164/165), distribuindo-se os autos a esta 1ª Vara Federal de Araçatuba/SP.Dada vista às partes

acerca da distribuição do feito a esta Vara, bem como para que especifiquem as provas que pretendem produzir

(fl. 170).As partes se manifestaram no sentido de que não tem provas a produzir, além das carreadas aos autos,

requerendo o julgamento antecipado da lide (fls. 175, 176 e 180).É o relatório. 3.- As partes são legítimas e bem

representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Oportunamente, verifico que o feito se processou com

observância do contraditório e ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido

processo legal. Desse modo, o feito comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do Código

de Processo Civil. 4.- Afasto a preliminar de ausência de interesse de agir, sob o argumento de que o auto de

infração, oriundo do processo administrativo, encontra-se em fase recursal, pendente de julgamento. É que já

houve o julgamento, em que foi negado provimento ao recurso (fl. 143).6.- Quanto ao mérito propriamente dito,

verifico que aos réus é conferido o poder de polícia, de modo que patente a legalidade da taxa cobrada pelos réus

no exercício desse poder de polícia.A Constituição Federal, no art. 145, estabelece que: A União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: ...II - taxas, em razão do exercício do

poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao

contribuinte ou postos à sua disposição.De outro lado, não de se pode deixar de mencionar que o Código

Tributário Nacional já havia conceituado o poder de polícia, prescrevendo o art. 78 de tal diploma legal que:

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse

ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança,

à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e

aos direitos individuais ou coletivos.Vê-se, pois, que um dos meios de atuação do poder de polícia é a fiscalização

das atividades e bens sujeitos ao controle da Administração.Nesse sentido, o INMETRO instituiu a taxa de

serviços metrológicos, nos termos da Lei nº 9.933/99, bem como o legislador outorgou a tal Instituto a

competência para aplicar penalidade de multa.Não prosperam as alegações da autora no sentido de estar imune aos

procedimentos de fiscalização e aferimento pelo INMETRO, a recair sobre uma balança e uma bomba de

combustíveis existentes em suas dependências. A autora fundamenta sua pretensão afirmando que a balança não

se destina à pesagem de seu produto final, destinado ao mercado de consumo, mas apenas à mensuração de

quantitativos dos produtos utilizados no seu processo produtivo, de modo que tal balança seria apenas utilizada em

atividade interna, ou seja, mais uma máquina inserida no processo de produção. A mesma fundamentação a autora

aponta com relação à bomba de combustível, que seria utilizada única e exclusivamente ao abastecimento interno

e não à comercialização de combustíveis.Ora, o INMETRO, além da fiscalização metrológica, é responsável pela

qualidade de produção, tanto que também é instituto de normalização e qualidade industrial. E o art. 1º da Lei nº

9.933/99 assim preceitua: Todos os bens comercializados no Brasil, insumos, produtos finais e serviços, sujeitos a

regulamentação técnica, devem estar em conformidade com os regulamentos técnicos pertinentes em vigor. O art.

5º da Lei explicita: As pessoas naturais e as pessoas jurídicas, nacionais e estrangeiras, que atuem no mercado

para fabricar, importar, processar, montar acondicionar ou comercializar bens, mercadorias e produtos e prestar

serviços ficam obrigadas à observância e ao cumprimento dos deveres instituídos por esta Lei e pelos atos

normativos e regulamentos técnicos e administrativos expedidos pelo Conmetro e pelo Inmetro.Resta claro que o

processo industrial e comercial, bem como as atividades de serviços, ainda que não comerciais, devem ter seus

instrumentos de produção e de medição aferidos, mesmo que não interfiram diretamente na produção, pois ao

Inmetro não se defere apenas a guarda dos pesos e medidas, mas também a qualidade e a normalização industrial,

sob pena de prejuízo não só à empresa mas a todo sistema produtivo brasileiro.Segue-se, pois, que a não aferição

de instrumentos utilizados na produção desqualifica a produção final da empresa.Diante da situação fática

subjacente do caso dos autos verificamos que a balança, mesmo que utilizada apenas em processo interno, sua

aferição é de relevância para certificar-se de que os insumos que são utilizados na obtenção do produto final da

autora estão sendo mensurados corretamente. O mesmo se diga quanto à bomba de combustível. E ainda que a

parte autora não comercialize os combustíveis, se a bomba não for aferida, os riscos para a população e para o

meio ambiente seriam imensos em caso de vazamento de combustível, com risco de incêndio e

contaminação.Tudo a concluir que os instrumentos de pesagem (balanças) e bombas de combustíveis devem ser

objeto de aferição pelo INMETRO/IPEM.De outro lado, cumpre ressaltar que o auto de infração lavrado em

desfavor da autora não se deve a desconformidades encontradas em algum instrumento seu aferido pelo

INMETRO/IPEM, mas, sim, porque a parte autora entendeu por bem cercear o poder/dever legal do agente

administrativo do INMETRO/IPEM em fiscalizar seus instrumentos, sob o argumento de que tais instrumentos

não seriam aferíveis. Daí a legalidade da penalidade imposta à autora, nos termos do art. 8º da Lei nº 9.933/99,

consistente em multa.A fiscalização do INMETRO/IPEM visa averiguar acerca da segurança da balança e bomba

de combustível e, com isso, salvaguardar interesses coletivos, como já dito. Não há como a parte autora querer se

furtar à fiscalização, sob alegação de que é de uso interno, já que mesmo assim há interesse público na

regularidade dos medidores, configurando a oposição à fiscalização infração, cuja penalidade aplicada foi a

multa.Não se pode pois, diante da fundamentação exposta, pretender eximir-se das futuras e necessárias
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fiscalizações pelo INMETRO, inclusive com a cobrança das taxas legalmente previstas para tanto. 7. - Isto posto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito, com fulcro no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios e custas processuais que devem ser

suportados pela Autora, no percentual de 10% (dez por cento) do valor dado à causa, corrigido desde a data da

propositura da ação, rateado entre os réus. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e

registros cabíveis, convertendo-se o valor da multa em renda em favor dos réu, servindo cópia desta como ofício

nº......../....... de conversão. P.R.I.

 

0000164-35.2012.403.6107 - BENEDITO PEREIRA GARCIA(SP189185 - ANDRESA CRISTINA DE FARIA

BOGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.1. - BENEDITO PEREIRA GARCIA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação revisional em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL aduzindo, em síntese, que houve erro na apuração da

RMI de seu benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição NB nº 42/141.034.272-4, pelo que requer à

sua revisão.Aduz que o INSS efetuou o cálculo da RMI da parte autora utilizando 99 (noventa e nove) salários de

contribuição. Porém, efetuou a divisão por 115 (cento e quinze), quando deveria utilizar 99.Juntou documentos

(fls. 08/11).Foi concedido à parte Autora o benefício da assistência judiciária gratuita (fl. 13).2. - Citado,

apresentou o INSS contestação (fls. 15/21), arguindo, em preliminar, a prescrição das eventuais parcelas devidas

antes do lustro que antecede o ajuizamento da demanda. No mérito, requer a improcedência do pedido. Juntou

documentos (fls. 21/26).Réplica às fls. 28/33.Facultada a especificação de provas (fl. 34), a parte autora requereu

a produção de prova pericial contábil (fls. 35/37) e o INSS não se manifestou.O pedido de prova pericial contábil

foi indeferido à fl. 38. Não há notícia sobre a oposição de recurso em relação a esta decisão.É o relatório do

necessário.DECIDO.3. - O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, I, do Código de

Processo Civil, posto que se trata de questão unicamente de direito, sendo dispensável a produção de outras

provas.Reconheço a prescrição qüinqüenal do direito da Autora em questionar o recebimento de diferenças não

pagas pelo Instituto-réu relativo às parcelas mensais anteriores a 20/01/2012. Fundamento tal entendimento no

artigo 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.4. - Passo ao exame do mérito propriamente dito.Pretende a autora

o recálculo de renda mensal inicial de seu benefício, sob o argumento de que o INSS efetuou o cálculo da RMI

utilizando 99 (noventa e nove) salários de contribuição. Porém, efetuou a divisão por 115 (cento e quinze), quando

deveria utilizar 99.Todavia, demonstrou o INSS que a carta de concessão de fl. 11 se encontra incompleta e que,

na verdade, o período contributivo da parte autora é de julho/1994 a julho de 2006, totalizando 144 (cento e

quarenta e quatro) contribuições. Desprezando-se, nos termos da Lei (artigo 3º da Lei nº 9.876/99) 20% (vinte por

cento), ou seja, as 29 (vinte e vinte) piores contribuições, chega-se a 115 (cento e quinze) contribuições.Deste

modo, não incorreu em erro o INSS, pois efetuou o cálculo da renda mensal inicial utilizando-se da média dos

80% maiores salários de contribuição (R$ 134.760,99) e dividindo este valor pelo número de meses

(115).Observo que a autora não trouxe aos autos a demonstração de suas afirmações. E o ônus da prova a ela

incumbe (artigo 333, inciso I, do CPC), notadamente diante do fato de que os atos administrativos presumem-se

legítimos e legais. Concluo, pelo que consta dos autos, que não logrou a autora comprovar que seu benefício de

Aposentadoria por Tempo de Contribuição NB nº 42/141.034.272-4, tenha sido concedido em desacordo com as

normas vigentes. 5.- Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA PRESENTE

AÇÃO, com resolução de mérito do processo com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem

condenação em custas e honorários, já que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis.P.R.I.

 

0000454-50.2012.403.6107 - ANTONIO DE CARVALHO(SP068651 - REINALDO CAETANO DA SILVEIRA

E SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.1. - ANTÔNIO DE CARVALHO opôs os presentes Embargos de Declaração em relação à

sentença prolatada às fls. 135/139, alegando a ocorrência de omissão, já que teria ignorado a legislação

infraconstitucional e constitucional, que determinam o direito à fixação da data do início da revisão na data da

concessão do benefício e não da citação do INSS.É o relatório do necessário. DECIDO.2.- Inicialmente, observo

que os presentes embargos são tempestivos, razão pela qual passo à sua análise.Sem razão os embargos. De fato,

não há qualquer omissão na decisão impugnada.A explicitação ora pretendida tem indisfarçável conotação

infringente de novo julgamento, de modo que desborda do campo dos embargos de declaração.É decisão unânime

em nossos Tribunais Superiores que: Não pode ser conhecido recurso que, sob o rótulo de embargos declaratórios,

pretende substituir a decisão recorrida por outra. Os embargos declaratórios são apelos de integração - não de

substituição. (STJ - 1ª Turma, REsp 15.774-0-SP-Edcl, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, j.

25.10.93).3.- Pelo exposto, conheço dos presentes embargos de declaração e, no mérito, os REJEITO.Sem

condenação em custas e honorários advocatícios.P.R.I.

 

0000555-87.2012.403.6107 - MARIA DE SOUZA JOAQUIM(SP245229 - MARIANE FAVARO MACEDO E
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SP044694 - LUIZ AUGUSTO MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.1.- Trata-se de execução de sentença (fls. 41/41-v) movida por MARIA DE SOUZA JOAQUIM em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual a autora, devidamente qualificada, com

pedido de tutela antecipada, requer a concessão do benefício de pensão por morte, em virtude do falecimento de

seu marido, Sr. Osvaldo Joaquim.Intimado a cumprir a decisão exeqüenda, o INSS apresentou cálculos (fls.

46/52).2.- A parte autora se manifestou concordando com os cálculos apresentados pelo INSS (fl. 54).Houve

homologação (fl. 55).Solicitados os pagamentos, o Juízo foi informado acerca dos depósitos feitos em conta

corrente remunerada nos valores de R$ 1.853,70 e R$ 185,36 (fls. 60/61).É o relatório. DECIDO.3. - Pelo

exposto, por entender satisfeita a obrigação, extingo a execução, a teor do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Fl. 54: desnecessária a expedição de alvará

de levantamento, tendo em vista que o depósito referente à condenação é feito diretamente em conta corrente do

credor.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0001449-63.2012.403.6107 - REGINA APARECIDA RODRIGUES X TAINA RODRIGUES PUCHETTI -

INCAPAZ X REGINA APARECIDA RODRIGUES(SP136790 - JOSE RENATO MONTANHANI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO

FUGIKURA)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por REGINA APARECIDA RODRIGUES e

TAINÁ RODRIGUES PUCHETTI - INCAPAZ, com qualificação nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, na qual as autoras visam à indenização por danos morais, no montante de R$ 86.178,00 (oitenta e seis

mil e cento e setenta e oito reais) para cada uma, correspondente a 100 (cem) vezes o valor da pensão alimentar

referente ao mês do encerramento da conta. Alega a demandante que era cliente do banco, na qual mantinha conta

corrente para fins de recebimento de pensão alimentícia devida em favor da segunda autora Tainá Rodrigues

Puchettia.Afirma que a ré, sem qualquer aviso prévio, encerrou a conta no mês de julho de 2010, e os valores

depositados a título de alimentos foram restituídos à Fazenda do Estado de São Paulo, responsável pelos

créditos.Aduz a autora Regina Aparecida Rodrigues que procurou solucionar o problema perante a agência local

da ré e, em vão a tentativa, sentiu-se obrigada a abrir nova conta em outro estabelecimento bancário.Juntou

procuração e documentos (fls. 06/29).Citada, a Caixa Econômica Federal contestou, requerendo a improcedência

da ação (fls. 32/40). Juntou os documentos de fls. 42/52.Não houve réplica, embora regularmente intimada a parte

autora (fls. 53/54). Facultada a especificação de provas (fl. 55), somente a CEF se manifestou (fl. 57), aduzindo

não haver mais provas a produzir.O feito foi ajuizado, originariamente, na Justiça Estadual, e remetido a este Juízo

após decisão de incompetência, proferida em recurso de Agravo de Instrumento nº 0183937-33.2011.826.0000

(fls. 105/107).Neste juízo, foram ratificados os atos praticados, retificados apenas o despacho de fl. 29-A,

concedendo os benefícios da assistência judiciária gratuita e homologando a indicação do advogado dativo (fl.

113).Audiência de tentativa de conciliação, a qual restou infrutífera em razão da ausência da parte autora e de seu

defensor (fl. 134).É o relatório do necessário.DECIDO.Julgo o feito com fulcro no artigo 330, I, do Código de

Processo Civil.Tendo em vista que as instituições financeiras são prestadoras de serviço e, consequentemente, se

submetem ao Código de Defesa do Consumidor, conforme disposto no 2º do artigo 3º da Lei 8078, de 1990, há

que se concluir pela inversão do ônus da prova, com fulcro no art. 6º III, do CDC, competindo à CEF afastar sua

responsabilidade, eis que nos termos do art. 14 da mesma Lei a responsabilidade contratual do banco é objetiva,

cabendo ao mesmo indenizar seus clientes.O fornecedor de serviços, consoante art. 14 do Código de Defesa do

Consumidor, responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos

consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços. Este dever é imanente ao dever de obediência às

normas técnicas e de segurança. O fornecedor só afasta a sua responsabilidade se provar a ocorrência de uma das

causas que excluem o próprio nexo causal, enunciadas no 3º do art. 14 do CDC: inexistência do defeito e culpa

exclusiva do consumidor ou de terceiro.Ocorre que, no caso dos autos, a Caixa Econômica Federal produziu

elemento de prova de modo a eliminar a sua responsabilidade e comprovou que não existiu qualquer defeito na

prestação do serviço executado, fato este que evidencia que não houve erro ou negligência por parte da instituição

bancária.Conforme demonstra a CEF, a autora recebia pensão alimentar na conta denominada Caixa Fácil, na qual

não há incidência de taxas e tarifas e deveria respeitar o limite de movimentação de R$ 1.000,00 por mês, à época

do contrato.Ocorre que, por dois meses consecutivos (junho e julho de 2010), a autora efetuou saque de todo o

montante existente na conta, zerando-a, além de ter extrapolado o limite de movimentação (fls. 48/49). Diante

destas irregularidades, a ré informou que a conta foi marcada automaticamente para encerramento. Alega ainda

que a autora compareceu na Agência e, esclarecida da situação, teria concordado e aberto uma nova conta

poupança para recebimento da pensão, conforme comprova documento de fl. 52.Logo, pelo que restou

demonstrado nos autos, não há que se falar em indenização por danos morais, face à comprovação pela CEF da

ocorrência de uma das causas que excluem o próprio nexo causal, enunciadas no 3º do art. 14 do CDC:

inexistência do defeito e culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.O respeito à integridade moral do indivíduo

insere-se no campo dos direitos e garantias fundamentais consagrados na Constituição Federal de 1988. Mais do

que as outras Constituições, a Carta Política de 1988 realçou o valor da moral individual, tornando-a um bem
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indenizável, como se infere dos incisos V e X do artigo 5º:(...) V - é assegurado o direito de resposta, proporcional

ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;(...)X - são invioláveis a intimidade, a vida

privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral

decorrente de sua violação; (...).O dano moral pode ser entendido como uma dor íntima, um abalo à honra, à

reputação da pessoa lesada, causando-lhe prejuízos. Tais prejuízos, entretanto, não se inserem na esfera

patrimonial, não têm valor econômico, embora sejam passíveis de reparação pecuniária.Como consignado no

texto acima transcrito, a indenização por danos morais visa a compensar o ofendido e assim amenizar a dor

experimentada. Visa, também, a punir o ofensor, desencorajando-o a repetir o ato.Assim, cumpre ao magistrado

aferir, com base nos elementos trazidos aos autos, se os fatos relatados configuram uma situação que permita

pleitear indenização por danos morais. Cabe ainda indagar como mensurar o valor da indenização a que faz jus

aquele que busca um provimento jurisdicional que lhe garanta a reparação do dano sofrido. É possível verificar

que a autora efetuou a retirada na conta em 08/07/2010, e diante das irregularidades já mencionadas, ocorreu

automaticamente o encerramento da conta. Em 09/08/2010 a autora abriu na mesma agência uma conta poupança

(1354.013.00026683-3) para recebimento da pensão (fl. 52). Consta também nos autos declaração de abertura de

outra conta poupança no Banco do Brasil S/A em 12/08/2010 para a mesma finalidade (fl. 29). Deste modo, o fato

ocorrido não configura lesão à honra ou imagem de qualquer pessoa. A situação vivenciada pela recorrente, em

que pese possa ter gerado transtornos, não causou prejuízo à sua honra ou imagem. Cuida-se, portanto, de mero

aborrecimento que poderia, caso efetivamente comprovado o abalo psíquico, vir a ensejar a reparação

pecuniária.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, com resolução de mérito,

com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários

advocatícios, tendo em vista a assistência judiciária gratuita concedida à fl. 113.Custas, na forma da lei.Havendo

interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade,

ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos

legais, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s)

adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos

termos do art. 500, do Código de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se

a parte interessada a promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo

o(s) recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s).Sendo

admissível o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com

ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo.Com o trânsito em julgado, solicite-se o pagamento dos honorários ao patrono das autoras, nomeado

pela OAB, arbitrados em R$350,00 (trezentos e cinquenta reais), nos moldes da Resolução n.º 558, de 22 de maio

de 2007, do e. Conselho de Justiça Federal. Após, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I.C.

 

0001994-36.2012.403.6107 - DANIEL SILVA ABREU(SP213199 - GALBER HENRIQUE PEREIRA

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

Vistos etc.1.- Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por Daniel Silva Abreu, com qualificação nos autos, em

face da Caixa Econômica Federal, na qual o Autor visa, em síntese, ao ressarcimento pelos danos morais, em

quantia estimada em 20 (vinte) vezes o valor do salário mínimo, em virtude da inclusão do seu nome no cadastro

do SERASA, após pagamento do débito. Requer, também, a condenação da CEF à repetição de indébito face à

cobrança indevida de R$ 367,24 (trezentos e sessenta e sete reais e vinte e quatro centavos) em dobro. Alega que

foi titular de cartão de crédito da instituição ré, das bandeiras Visa e Master Card. No mês de março de 2012, a

conta referente ao cartão de crédito Master Card foi extraviada, o que teria impedido seu pagamento. Narra o

requerente que, após tentativas de resolver o problema via SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor), foi

orientado, por funcionários da requerida, a pagar o valor referente ao cartão de crédito Master Card na fatura do

cartão de crédito Visa. Dessa forma, portanto, procedeu o autor, efetuando o pagamento de R$ 4.807,49 (quatro

mil oitocentos e sete reais e quarenta e nove centavos) quanto ao cartão Visa e R$ 1.039,02 (mil e trinta e nove

reais e dois centavos) quanto ao cartão Master Card, totalizando, portanto, R$ 5.850,00 (cinco mil oitocentos e

cinquenta reais). Entretanto, narra o requerente que as cobranças referentes ao cartão Master Card continuaram,

sendo que, inclusive, a fatura do mês de abril de 2012 indicava um débito de R$ 1.217,24 (mil duzentos e

dezessete reais e vinte e quatro centavos), não apresentando, portanto, sem a quitação do mês anterior. Em nova

reclamação ao SAC da ré, no dia 17/04/2012, o requerente não obteve qualquer resposta. Após, procedeu a nova

tentativa de obter esclarecimentos junto ao SAC da requerida em 24/04/2012, sendo recomendado ao autor que

comparecesse a uma das agências da instituição financeira ré com R$ 430,05 (quatrocentos e trinta reais e cinco

centavos) e uma ordem de pagamento no valor de R$ 729,93 (setecentos e vinte e nove reais e noventa e três

centavos) para quitar todos os débitos. Entretanto, tal ordem de pagamento nunca foi expedida. Após várias novas

tentativas, em nova comunicação com o SAC da requerida, no dia 12/06/2012, o autor foi orientado a efetuar o

pagamento de R$ 203,50 (duzentos e três reais e cinquenta centavos), tendo o requerente depositado R$ 204,00
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(duzentos e quatro reais) no dia 13/06/2012. Entretanto, a situação cadastral do autor permaneceu a mesma. Juntou

documentos (fls.15/33).Foram deferidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (fls. 35/36) e deferido o

pedido de tutela antecipada, determinando-se que a requerida excluísse o nome do autor dos cadastros restritivos

de crédito.2.- Citada, a Caixa Econômica Federal contestou, sustentando a improcedência da ação (fls. 46/62).

Juntou documentos (fls. 63/71).Às fls. 72/73, a requerida informa que procedeu à retirada do nome do autor dos

sistemas de proteção ao crédito.Consta réplica às fls. 75/81. À fl. 82 foi designada audiência neste Juízo, sendo

determinado que a Caixa Econômica Federal comparecesse munida de todas as transcrições telefônicas

mencionadas às fls. 23/24. Em audiência realizada por este Juízo (fl. 87), a requerida não cumpriu o determinado,

pedindo maior prazo para cumprimento, ao passo que o autor requereu a aplicação do disposto no artigo 359 do

Código de Processo Civil. Foi realizada nova audiência neste Juízo (fls. 91/92), em que foi ouvida a testemunha

Cláudia Cristina Machado, arrolada pelo autor. Como a parte ré não compareceu à audiência foi aplicado o

disposto no artigo 359 do Código de Processo Civil quanto às degravações acima mencionadas.É o

relatório.Decido3.- O feito comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do Código de

Processo Civil. As partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual.No mais, verifico que o

feito se processou com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar

prejuízo ao princípio do devido processo legal.4.- A Constituição Federal adota a teoria da responsabilidade

objetiva, na modalidade do risco administrativo. E, como sintetiza Carlos Velloso, citado por Rui Stoco, tal

responsabilidade que admite pesquisa em torno da culpa da vítima, para o fim de abrandar ou excluir a

responsabilidade da Administração, ocorre, em resumo, diante dos seguintes requisitos: a) do dano; b) da ação

administrativa; c) e desde que haja nexo causal entre o dano e a ação administrativa (Responsabilidade Civil e sua

Interpretação Jurisprudencial, 2a. edição, Revista dos Tribunais, 1995, pág. 319).Sabe-se que a responsabilidade

objetiva do Estado tem como fundamento o princípio da igualdade dos ônus e encargos sociais, de modo que

assim como os benefícios decorrentes da atuação estatal repartem-se por todos, também os prejuízos sofridos

devem ser repartidos. Quer dizer: se uma pessoa sofre um ônus maior do que o suportado pelas demais pessoas, há

um desequilíbrio entre os encargos sociais, de modo que para restabelecer o equilíbrio deve o Estado indenizar o

prejudicado. Tudo a demonstrar que a idéia de culpa, prevista na teoria da culpa civilista ou da responsabilidade

subjetiva, é substituída pela de nexo de causalidade entre o funcionamento do serviço público e o prejuízo sofrido

pelo administrado.Desse modo, tendo em vista que a existência do nexo de causalidade constitui o fundamento da

responsabilidade civil do Estado, não há que se falar em tal responsabilidade quando o serviço público não for a

causa do dano. E, como bem ensina CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO: Nos casos de

responsabilidade objetiva o Estado só se exime de responder se faltar o nexo entre seu comportamento comissivo

e dano. Isto é: exime-se apenas se não produziu a lesão que lhe é imputada ou se a situação de risco inculcada a

ele inexistiu ou foi sem relevo decisivo para a eclosão do dano. Fora daí responderá sempre. Em suma: realizados

os pressupostos da responsabilidade objetiva, não há evasão possível. A culpa do lesado - freqüentemente

invocada para elidi-la - não é, em si mesma, causa excludente. Quando, em casos de acidente de automóveis,

demonstra-se que a culpa não foi do Estado, mas do motorista do veículo particular que conduzia

imprudentemente, parece que se traz à tona demonstrativo convincente de que a culpa da vítima deve ser causa

bastante para elidir a responsabilidade estatal. Trata-se de um equívoco. Deveras, o que se haverá demonstrado,

nesta hipótese, é que o causador do dano foi a suposta vítima, e não o Estado. Então, o que haverá faltado para

instaurar-se a responsabilidade é o nexo causal (Curso de Direito Administrativo, 12º edição, Malheiros Editora,

2000, págs. 805/806).Além disso, como bem esclarece CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, com apoio em

Amaro Cavalcanti, Pedro Lessa, Aguiar Dias, Orozimbo Nonato e Mazeaud et Mazeaud, positivado o dano, o

princípio da igualdade dos ônus e dos encargos exige a reparação. Não deve um cidadão sofrer as conseqüências

do dano. Se o funcionamento de serviço público, independentemente da verificação de sua qualidade, teve como

conseqüência causar dano ao indivíduo, a forma democrática de distribuir por todos a respectiva conseqüência

conduz à imposição à pessoa jurídica do dever de reparar o prejuízo e, pois, em face de um dano, é necessário e

suficiente que se demonstre o nexo de causalidade entre o ato administrativo e o prejuízo causado (Instituições de

Direito Civil, Forense, Rio, 1961, vol. I, p. 466, n. 116) (RUI STOCO, Responsabilidade Civil e sua Interpretação

Jurisprudencial, 2a. edição, Revista dos Tribunais, 1995, págs. 318/319) Daí porque a teoria da responsabilidade

objetiva, exatamente por dispensar a apreciação do elemento subjetivo, consistente na culpa ou no dolo, é

denominada por teoria do risco, como bem anota MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, porque parte da idéia

de que a atuação estatal envolve um risco de dano, que lhe é inerente. Causado o dano, o Estado responde como se

fosse uma empresa de seguro em que os segurados seriam os contribuintes que, pagando os tributos, contribuem

para a formação de um patrimônio coletivo (Direito Administrativo, 11a. edição, 1999, Ed. Atlas, pág. 504).5.-

Passa-se ao exame da responsabilidade da Ré no caso concreto. O nexo causal restou evidenciado no caso dos

autos. Restou comprovado que o autor procedeu ao pagamento do valor controvertido na presente, demonstrando,

sempre, boa-fé a fim de que se resolvessem os conflitos que levaram à propositura da ação. Os documentos

juntados pelo autor às fls. 18 e 22 são provas suficientes de que houve o pagamento. Afasto a alegação da

requerida de que tal orientação não foi passada por seus atendentes, já que a mesma teve várias oportunidades para
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provar o alegado oferecendo a transcrição das conversas telefônicas e não o fez.Provado o pagamento do valor

controvertido, mostra-se, à evidência, a indevida inclusão do nome do autor no SERASA.6.- Quanto à alegação de

repetição de indébito, verifico, também, que assiste razão ao requerente, já que o valor de R$ 367,24 (trezentos e

sessenta e sete reais e vinte e quatro centavos) negativado à fl. 25 estava quitado.7.- Patente a responsabilidade da

Ré, face à inclusão indevida do nome do Autor na lista de devedores impontuais do Serasa, estando ele

adimplente, passa-se à análise do dano moral sofrido.Diante da inclusão indevida do nome do Autor no Serasa,

mostra-se, à evidência, as situações daí decorrentes, que abalaram o seu crédito.Restou demonstrado que o banco

não atuou com eficiência no sentido de impedir que o cliente sofresse transtornos capazes de ensejar o dano moral.

Ao contrário, somente veio a suspender a inclusão do nome da Autora do Serasa após liminar concedida

judicialmente (fls. 35/36 e 72/73). Ademais, tratando-se de reparação de dano moral, basta a existência da

negativação feita de maneira irregular para ensejar a indenização. Quer dizer: no tocante à prova do abalo de

crédito, o Autor procura demonstrar que, em razão de ter seu nome incluído no cadastro dos maus pagadores,

sofreu constrangimento desnecessário, bem como que teve problemas com seus fornecedores, como demonstrado

às fls. 28/33.No entanto, tal prova não se faz necessária diante do fato de o nome constar erroneamente do

cadastro, já que a inclusão se mostrou ilícita e injusta. O dano moral, pois, ocorre in re ipsa, surgindo ex facto.

Nesse sentido, aliás, tem se orientado a jurisprudência, bem como a doutrina, nos termos dos ensinamentos de

ANTÔNIO JEOVÁ SANTOS:...Não constitui, assim, requisito para a configuração do dano moral, a não

obtenção de crédito no comércio em função da inscrição do nome naquele cadastro de maus pagadores. Esse já

seria um dano econômico, de natureza patrimonial, sujeito à demonstração. Não é dessa espécie o dano que os

autores pretendem seja reparado. Pretendem, isto sim, a reparação do dano moral, este originado no agravo que

produz dor psíquica, abalo do sistema nervoso, depressão, vergonha, insônia, e que fere a dignidade da pessoa. É o

dano interno que toda a pessoa honesta sofre, mas impossível de ser revelado no processo, porque diz com o

sentimento da alma (JTJ-LEX 170/35 e ss., Rel. Des. Ruiter Oliva). O Superior Tribunal de Justiça entende que o

banco que promove a indevida inscrição de devedor no SPC e em outros bancos de dados responde pela reparação

do dano moral que decorre dessa inscrição. A exigência de prova de dano moral (extrapatrimonial) se satisfaz com

a demonstração da existência da inscrição irregular (Resp n. 51.158, Ac. N. 21.047, Rel. Min. Ruy Rosado de

Aguiar). A inclusão indevida do nome de alguém em banco de dados, também pode causar dano patrimonial. A

pessoa pode ter deixado de efetuar algum negócio, ou ficar impedido de incrementar seu comércio ou indústria. Se

pugna pela indenização do dano patrimonial há de efetuar a prova por todos os meios admitidos no Direito

brasileiro. O dano material depende de comprovação efetiva da lesão patromonial. Simples expectativa de mútuo

bancário, frustada por motivo atribuível a negativação equivocada do cliente no SPC, desacompanhada de

comprovação cabal da relação causal, não é de molde a sustentar a pretensão indenizatória(RT 739/356). Os

postulantes de indenização, por dano causado no abalo de crédito, deverão ficar atentos. Se o pleito é de

ressarcimento do dano moral, basta a existência da negativação feita de maneira irregular, sendo despicienda a

longa narrativa sobre o que aconteceu com o requerente em razão de ter o seu nome colocado nos cadastros. Ao

contrário, se também requerer indenização por lesão patrimonial, terá de mencionar na petição inicial os fatos e os

fundamentos de pedido e estar preparado para a demonstração do dano. É, em suma, o que decidiu o Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo quando mencionou que: O injusto ou indevido apontamento no cadastro de maus

pagadores do nome de qualquer pessoa que tenha natural sensibilidade aos rumores resultantes de um abalo de

crédito, produz, nessa pessoa, uma reação psíquica de profunda amargura e vergonha, que lhe acarreta sofrimento

e lhe afeta a dignidade. Essa dor é o dano moral indenizável, e carece de demonstração, pois emerge do agravo de

forma latente, sofrendo-a qualquer um que tenha o mínimo de respeito e apreço por sua dignidade e honradez(JTJ

- Lex 170/37, Rel. Des. Ruiter Oliva). O direito à indenização, o injusto suscetível de ressarcimento, nasce do

próprio ato, do lançamento do nome da vítima no rol destinado a inadimplentes. Nada de exigir prova acerca da

angústia e humilhação que o ofendido nem sempre se submete. O ilícito está no ato culposo de encaminhamento

do nome de alguém a bancos de dados que visam à proteção de crédito. E é o bastante para que haja indenização.

Despiciendo se torna ao autor efetuar ginástica intelectual na tentativa de mostrar que sofreu vexação em algum

estabelecimento comercial, quando foi efetuar compra e foi glosado porque seu nome apareceu na lista negra. Este

fato nem sempre ocorre e nem por isso, o ofensor deixará de ser responsável pela injuricidade de seu ato.

Reiterado deve ser o fato de que o dano ocorre in re ipsa. Surge ex facto. Para a moderna concepção do direito de

danos, quando se trata de indenização por agravos morais, ao julgador basta a verificação da incidência do fato, da

lesão, do dano, para que se materialize o direito à indenização. Nenhum prejuízo há de ser demonstrado. Esta tese,

sobre a não necessidade de provar dano moral decorrente de fatos similares aos tratados neste capítulo, é

sufragada pelo Superior Tribunal de Justiça, como se verifica do seguinte aresto: A jurisprudência desta Corte está

consolidada no sentido de que na concepção moderna da reparação do dano moral prevalece a orientação de que a

responsabilização do agente se opera por força do simples fato da violação, de modo a tornar-se desnecessária a

prova do prejuízo em concreto. A existência de vários registros, na mesma época, de outros débitos dos

recorrentes, não afasta a presunção de existência do dano moral, que decorre in re ipsa, vale dizer, do próprio

registro de fato inexistente. Na hipótese, as instâncias locais reconheceram categoricamente que foi ilícita a

conduta da recorrida em manter, indevidamente, os nomes dos recorrentes, em cadastro de devedores, mesmo
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após a quitação da dívida ( RSTJ 124/401, rel. Ministro César Asfor Rocha). Presentes os demais pressupostos da

responsabilidade civil, como o nexo de causalidade e a culpa, surge a necessidade da reparação, que, é preciso

reafirmar, tem a sua gênese por força do mero ato violador de direitos. É o damnum in re ipsa (Dano Moral

Indenizável, 3a. edição, 2001, Ed. Método, pág. 496/498).Não se pode perder de vista, ainda, conforme anota

ANDRÉ HORTA DE MACEDO (Dano Moral e o Serviço de Proteção ao Crédito), citado por YUSSEF SAID

CAHALI, que: ... O SPC é um banco de dados, uma espécie do gênero arquivo de consumo, localizado em lugar

distinto do fornecedor, com informações organizadas, obtidas de terceiros aos quais também se destinam; a razão

de ser desses arquivos é servir ao bom funcionamento da sociedade de consumo, pois, a partir dos dados neles

contidos, compõe-se a imagem de consumidor perante o mercado, a qual tem grande importância, principalmente

no momento da concessão de crédito. Em suma, como o SPC existe para registrar quem efetivamente é mau

pagador, ou seja, deixa de cumprir as obrigações assumidas por dolo ou culpa, as informações nele contidas

devem ser objetivas e verdadeiras, como prescreve o art. 43, 1º, do CDC. Assim, interferindo de maneira tão grave

na vida comportamental do grande público consumidor, as informações nele armazenadas devem pautar-se pela

correção e fidelidade. Ocorrendo erro ou dolo de quem municia, ou de quem manipula o arquivo de informações,

o claudicante desempenho dessas atividades pode ser causa de danos patrimoniais ou morais para o cliente

injustamente listado como mau pagador, abrindo ensejo, assim, para a ação indenizatória (Dano Moral

Indenizável, 3a. edição, 2001, Ed. Método, pág. 424/425).8.- Estabelecido o cabimento da reparação do dano

moral, passa-se à sua fixação em termos econômicos.A indenização do dano moral visa à oferta de conforto ao

ofendido, que não tem a honra paga, mas, sim, uma resposta ao seu desalento. E assim será de modo a conseguir

efeitos de natureza pedagógica, dirigidos estes ao ofensor, no sentido de obrigá-lo à reflexão e tornar sua conduta

compatível com o sentido de responsabilidade social.Difícil, contudo, aferir qual seria a quantidade de valor

suficiente à reflexão, que é um dos escopos da ordem indenizatória. Isso porque a indenização não pode

representar um prêmio indevido ao ofendido, indo além da recompensa ao desconforto, ao desagrado, ao gravame

suportado. Ao Juiz, portanto, incumbe a tarefa de encontrar valor razoável, atento às condições já explicitadas,

sem, contudo, marcar qualquer dos litigantes pelo favorecimento ou desfavorecimento.Diante do exposto, entendo

que o valor correspondente a 20 (vinte) vezes o valor do salário mínimo é de ser adotado como quantia suficiente

para servir de conforto à parte ofendida e motivo de pensar ao ofensor.9.- Pelo exposto, julgo PROCEDENTE o

pedido deduzido na inicial para condenar a Caixa Econômica Federal a indenizar ao autor, a título de dano moral,

o valor referente a 20 (vinte) vezes o valor do salário mínimo atual, além do dobro do valor que foi negativado no

SERASA, qual seja, R$ 734,48 (setecentos e trinta e quatro reais e quarenta e oito reais), que deve ser pago em

uma única parcela, nos termos da fundamentação desta sentença, que deverá ser atualizado monetariamente, por

se tratar de ilícito, a partir do momento em que se verificou, ou seja, 21/04/2012.São devidos juros moratórios a

partir da data referida, isto é, do evento danoso, nos termos da Súmula nº 54 do E. Superior Tribunal de Justiça,

devendo ser aplicados no percentual de 0,5% ao mês até a entrada em vigor do atual Código Civil e, após, no

percentual de 1% ao mês.Custas na forma da lei.Honorários advocatícios a serem suportados pela Caixa

Econômica Federal, fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do que dispõe o artigo 20, 4º, do Código

de Processo Civil, devidamente atualizado nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor na data

da execução.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos

de admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s)

recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s)

no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código

de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a

promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo o(s) recurso(s)

interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s)

recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com os registros cabíveis. P.R.I.C.

 

0002527-92.2012.403.6107 - ANDREIA DE JESUS PANIN(SP243524 - LUCIA RODRIGUES FERNANDES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista a parte autora sobre o cálculo

apresentado pelo INSS, nos termos do(a) r. despacho/sentença retro.

 

0002744-38.2012.403.6107 - MARIA PAULA GARCIA PASCOAL(SP171096 - RENATO KILDEN FRANCO

DAS NEVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.1.- Trata-se de ação de indenização por dano moral, sob o rito ordinário, formulada por MARIA

PAULA GARCIA PASCOAL, devidamente qualificada nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, na qual a autora visa à indenização por dano moral.Alega a requerente que, ao contrair dívida com a

instituição financeira ré em função de inadimplência quanto ao cartão de crédito, parcelou a dívida, sendo que o
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parcelamento estava sendo pago, segundo a autora, rigorosamente em dia, fato que não impediu a negativação, por

parte da Caixa Econômica Federal, do nome da requerente junto aos cadastros de proteção ao crédito.Juntou

documentos (fls. 17/36).Foi determinada a citação da Caixa Econômica Federal (fl. 38), bem como designada

audiência de conciliação entre as partes. Na mesma decisão foram deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita.2.- Em audiência realizada neste Juízo (fl. 42), não foi possível a composição amigável, motivo pelo qual

os autos retornaram à Secretaria para regular prosseguimento.3.- Citada, a Caixa Econômica Federal contestou,

sustentando a improcedência da ação (fls. 46/51). Juntou documentos (fls. 52/53).Decisão deste Juízo determinou

que a parte autora respondesse à contestação apresentada (fl. 54), o que não foi feito. Na mesma ocasião foi

facultada a produção de provas, sendo que a requerente não se manifestou, ao passo que a requerida esclareceu

não ter interesse na produção de novas provas. É o relatório.Decido.4.- O feito comporta julgamento antecipado

da lide, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil. As partes são legítimas e bem representadas,

estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e

regular da relação processual.Oportunamente, verifico que o feito se processou com observância do contraditório

e ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.5.- Quanto à

comprovação dos danos morais, entendo que basta a prova do fato, não havendo necessidade de demonstrar-se o

sofrimento moral, já que se mostra praticamente impossível, diante do fato de que o dano extrapatrimonial atinge

bens incorpóreos, tais como a imagem, a honra, a privacidade, prescindindo, pois, de prova a dor moral enfrentada

pelo autor, pois é presumível. Danos morais são lesões praticadas contra direitos essenciais da pessoa humana,

chamados, por isso, de direitos da personalidade. São, portanto, ofensas a direitos relacionados à integridade

física, como o direito à vida, ao próprio corpo e ao cadáver, e à integridade moral, como o direito à honra, à

liberdade, à imagem, à privacidade, à intimidade e ao nome.O que importa, no caso dos autos, é a comprovação do

nexo de causalidade entre a conduta da ré e os danos sofridos pelo autor, com o evidente desgaste provocado em

razão de sua inclusão indevida no SPC.Nesse sentido, é o entendimento da jurisprudência: PROCESSUAL

CIVIL. ADMINISTRATIVO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. DANO MORAL. QUANTIFICAÇÃO.

CONSECTÁRIOS.1- Os fatos ilícitos, ensejadores do dano moral, encontram-se provados à saciedade nos autos.

Patente, portanto, a ocorrência do ato ilícito, emanado dos representantes do CREA/MS, na medida em que, seja

na defesa ofertada nos autos da reclamação trabalhista, seja na sessão plenária do próprio Conselho (realizada de

forma pública, consoante salientado às fls. 256), foi imputada à autora a pecha de partícipe no crime de aproprição

indébita (CP, art. 168), conduta escancaradamente caluniosa (CP, art. 138), posto que, à época, os fatos já estavam

devidamente esclarecidos, dando conta da inocência do Sr. Gabriel Nogueira Cubel (e, conseqüentemente, de sua

esposa), incriminando unicamente o Sr. Hunter Vilalba Pinto.2- Irrogar a alguém fato definido em lei como crime,

sabendo - ou pelo menos devendo saber, já que os fatos, naquele momento, já estavam elucidados - ser inocente o

acusado, é conduta deveras grave, a merecer a devida sanção.3- Cabalmente provado, dessarte, o ato ilícito,

violador da imagem e da honra da pessoa humana, surge a indeclinável obrigação de reparar o dano moral causado

(CF. art. 5º, V e X).4- No que tange ao dano moral propriamente dito, incontestável sua ocorrência, valendo

lembrar que a jurisprudência atual do C. STJ chega mesmo a dispensar sua prova, sendo suficiente a demonstração

do ato ilícito para que o dano seja presumido (dano in re ipsa), cf. REsp 23.575/DF e REsp

86.271/SP.....(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 813280 Processo:

200203990273230 UF: MS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 14/02/2008 Documento:

TRF300146677 Relator: Lazarano Neto) (grifos nossos). 6.- Passa-se ao exame da responsabilidade da ré no caso

concreto. O nexo causal não restou evidenciado no caso dos autos. Cabe esclarecer, no presente caso, que a

relação entre o banco e seus clientes é de consumo, cabendo, portanto, no presente caso, a inversão do ônus da

prova previsto no artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor. Logo, a Caixa Econômica Federal tinha a

obrigação de provar que a inscrição do nome da autora nos cadastros de maus-pagadores foi feita de forma

legítima. Entretanto, apesar do esforço dos patronos da requerida, não entendo que tal prova consta dos autos. A

requerente comprovou, à fl. 33, o pagamento da parcela controvertida, que foi realizado em um correspondente do

Banco Bradesco S/A em 09/03/2012, portanto, antes do vencimento. Em sua resposta, a instituição financeira ré

sustentou que houve erro material do correspondente no presente caso. Entretanto, não juntou nenhum documento

comprovando o alegado erro. Verifico, também, que de todos os boletos consta a sequência controvertida

(34191.75579), além do número 2 que a requerida alegou não existirEntretanto, verifico, à fl. 53, em consulta ao

Sistema de Pesquisa Cadastral da Caixa Econômica Federal, a existência de diversas pendências financeiras no

CPF da autora. Neste caso, é incabível indenização por danos morais, em entendimento já consagrado pelo E.

Superior Tribunal de Justiça em sua súmula 385: Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não

cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento. É

importante frisar, também, que, após a juntada, por parte da requerida, de tal planilha de consulta, foi dada

oportunidade à parte autora para que se manifestasse a respeito de tais inscrições, sendo que a mesma restou

silente. Ora, diante do ocorrido, não se pode imaginar a ocorrência de dano moral a ensejar o abalo de crédito da

autora. Isso porque a autora já estava acostumada a tal situação, não alterando em nada sua credibilidade. Nesse

sentido, aliás, é o entendimento de YUSSEF SAID CAHALI:Os fundamentos deduzidos para a reparabilidade do

abalo de crédito em seus variados aspectos, em casos de protesto indevido de título de crédito e indevida
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devolução de cheque, aproveitam-se igualmente no caso de indevida inscrição no catálogo de maus pagadores dos

serviços de proteção ao crédito: sofrimento, angústia, constrangimento em razão do cadastramento, perda da

credibilidade pessoal e negocial, ofensa aos seus direitos da personalidade, com lesão à honra e

respeitabilidade.Aliás, sendo esses os aspectos considerados para a reparabilidade do gravame, a jurisprudência

tem recusado pretensa indenização por dano moral em razão de simples envio do nome do devedor inadimplente

para o Cadastro, ainda na pendência da ação deste contra o credor questionando o valor da dívida (ver, adiante,

notas 153-155), se o autor ali já estava registrado como mau pagador por outro pessoa (15ª Câmara do TJSP,

19.09.1995, JTJ 176/77): para deferimento da indenização por dano moral é muito importante o exame da

personalidade e das condições subjetivas da vítima; o autor também não passa nesse exame: a relação de fls.

Mostra a existência de dez cheques sem fundos emitidos por ele (8ª Câmara do TJSP, 15.09.1993, JTJ 150/81)

(grifos nossos) (DANO MORAL, 2ª edição, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 427). Ausente, portanto, o nexo

causal entre a atuação da ré e o eventual dano ocorrido, não há que se falar em responsabilidade da Caixa

Econômica Federal. 7.- Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido deduzido na presente ação, extinguindo o

processo, com julgamento de mérito, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.

Sem condenação de honorários advocatícios tendo em vista a Assistência Judiciária Gratuita concedida à fl.

38.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de

admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s)

recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s)

no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código

de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a

promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo o(s) recurso(s)

interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s)

recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com os registros cabíveis.P.R.I.

 

0002999-93.2012.403.6107 - CAIO MOREIRA VACCAS(SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Cuida-se de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, ajuizada por CAIO MOREIRA

VACCAS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pretendendo a parte autora, em

síntese, seja declarado indevido o desconto efetuado pelo INSS em seu benefício pensão por morte, bem como a

devolução em dobro do valor já descontado. Alega a parte autora que recebe o benefício de Pensão por Morte (NB

159.301.288-5) em virtude do falecimento de seu genitor, Arnaldo Vaccas Júnior, com DIB em 25/05/2012.

Recebeu integralmente o benefício até julho/2012. Em agosto, houve desdobramento do benefício, passando a

dividi-lo com a companheira do de cujus.Afirma que o INSS vem procedendo ao desconto do valor de R$ 453,86

de seu benefício mensal, oriundo de recebimento indevido, no período de 25/05/2012 a 31/07/2012.Argumenta o

demandante que a cobrança é ilegal e indevida, já que não deu causa ao pagamento indevido, nem agiu de má-

fé.Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/19.A apreciação do pedido de tutela foi postergada para após a

contestação (fl. 21/v).Contestação do INSS às fls. 25/31 (com documentos de fls. 32/41), pela improcedência do

pedido.O pedido de antecipação da tutela foi deferido às fls. 43/44. Foram concedidos os benefícios da assistência

judiciária gratuita.Réplica às fls. 48/50.Às fls. 53/54 e 63/64 o autor requereu a devolução imediata do valor

descontado no mês de dezembro de 2012, após a intimação do INSS da decisão que concedeu a tutela pretendida.

Manifestação do INSS 59/60. Indeferimento do pedido da parte autora à fl. 66.Manifestação do Ministério Público

Federal à fl. 68.É o relatório do necessário.DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado da lide, nos termos

do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. As partes são legítimas e bem representadas, estando presentes

as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.

Oportunamente, verifico que o feito se processou com observância do contraditório e ampla defesa, inexistindo

situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal. Não há que se falar em prescrição, haja

vista que não existem parcelas vencidas antes dos cinco anos que antecederam ao ajuizamento da

demanda.Quanto ao mérito, procede a ação. Embora o INSS possua um programa permanente de revisão da

concessão e da manutenção dos benefícios da Previdência Social, a fim de apurar irregularidades e falhas

existentes (artigo 69 e parágrafos, da Lei nº 8.212/91 e artigo 179 do Decreto nº 3.048/99), no presente caso,

entendo não ser devida a devolução das quantias recebidas.Por ocasião do falecimento de Arnaldo Vaccas Júnior,

ocorrido em 25/05/2012, a companheira Samira Luciano requereu, em 01/06/2012, portanto, dentro do prazo

legal, o benefício de Pensão por Morte, o qual somente foi deferido em 16/07/2012, com DIB em 25/05/2012 (fl.

38). A parte autora requereu o benefício também dentro do prazo legal (em 01/06/2012), o qual foi concedido

integralmente, em 03/07/2012, com DIB em 25/05/2012.Deste modo, concedendo corretamente o benefício à

companheira desde o dia do falecimento do segurado, com pagamento dos atrasados, entendeu o INSS que

efetuou duplicidade de pagamentos nos meses de junho e julho de 2012, gerando direito a descontar do benefício
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da parte autora o valor recebido a maior durante este período, nos termos do disposto no artigo 115, inciso II, da

Lei nº 8.213/91. Ocorre que o benefício de pensão por morte tem caráter alimentar e não há nos autos qualquer

indício de que tenha sido concedida com respaldo em atitude de má-fé da parte autora.Tanto a parte autora quanto

a companheira requereram o benefício no dia 01/06/2012 e o fato ter sido pago integralmente à autora por dois

meses, não dá azo a que o INSS desconte desta seu prejuízo financeiro, diante do Princípio da Irrepetibilidade e da

Boa-Fé.Neste sentido, confira-se a jurisprudência:AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. DEVOLUÇÃO

DE VALORES PAGOS EM RAZÃO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA INDEVIDA. NATUREZA

ALIMENTAR. BOA-FÉ. IRREPETIBILIDADE. INÍCIO DO BENEFÍCIO. DATA DA DECISÃO JUDICIAL

QUE RECONHECER A MORTE PRESUMIDA. I - Conforme posicionamento majoritário da jurisprudência, as

verbas de natureza alimentar recebidas em boa-fé não são suscetíveis de repetição. II - Quanto ao termo inicial do

benefício, em sede de agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão. III - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele decidida IV - Agravo legal

parcialmente provido.(AC 200161830041302 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1115251 - Relatora: Juíza Marisa

Santos - Nona Turma do TRF3 - DJF3 CJ1 DATA:01/04/2011 PÁGINA: 1343).Desse modo, apesar da previsão

contida no art. 115, inciso II, da Lei nº 8.213/91, se mostra incabível a restituição de valores recebidos em virtude

de boa fé pela autora, tratando-se de verba de caráter nitidamente alimentar.Quanto ao pedido de devolução em

dobro dos valores já descontados pelo INSS, entendo que é caso de indeferimento, já que a autarquia não praticou

conduta eivada de má-fé. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO FORMULADO

NA PRESENTE AÇÃO, com resolução de mérito do processo com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para declarar indevido o débito efetivado no benefício nº 159.301.288-5, referente ao desconto dos

valores recebidos no período de 25/05/2012 a 31/07/2012, devendo ser repetido à parte autora, de uma só vez.O

valor será apurado em execução de sentença. Sobre o valor apurado deverão incidir correção monetária e juros de

mora, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Mantenho a tutela concedida às fls. 43/44.Sem

condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a sucumbência recíproca. Sem custas, por isenção

legal.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de

admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s)

recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s)

no efeito devolutivo. Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código

de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a

promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção. Não preenchendo o(s) recurso(s)

interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s)

recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis.P.R.I.C.

 

0003038-90.2012.403.6107 - EVA NUNES CARNEIRO BOMFIM(SP226740 - RENATA SAMPAIO PEREIRA

E SP292428 - LUCAS ANGELO FABRICIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM SENTENÇA.EVA NUNES CARNEIRO BOMFIM ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez. Requereu a antecipação dos efeitos da tutela.Aduz a autora, em apertada síntese, que se encontra

doente e impossibilitada de prover a própria subsistência. Com a inicial vieram documentos (fls. 16/26). O pedido

de tutela antecipada foi expressamente indeferido. Os benefícios da assistência judiciária foram concedidos à parte

autora, nos termos da Lei n. 1.060/50, bem como foi determinada a realização de perícia médica (fl. 27). Quesitos

judiciais à fl. 28.Quesitos ofertados pelo Instituto-réu (fl. 29).Veio aos autos a perícia médica realizada (fls.

34/36).Citado (fl. 38), o INSS apresentou contestação requerendo a improcedência do pedido (fls. 39/42). Juntou

documentos às fls. 43/45.Manifestação da parte autora (fls. 46/47). Juntou documento à fl. 48.Juntada de cópia

integral de processo administrativo (fls. 50/52).Manifestação da parte autora (fls. 50/52). É o relatório do

necessário. DECIDO. Sem preliminares para apreciar. Passo ao exame do mérito. O auxílio-doença é devido ao

segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos, e enquanto ele permanecer incapaz (Lei nº 8.213/91, arts. 59 e 60). Determina a lei, ainda, que, o

segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se

a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que seja

dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado

não-recuperável, for aposentado por invalidez (Lei nº 8.213/91, art. 62). São, pois, requisitos para a concessão do

auxílio-doença: a) qualidade de segurado; b) carência; e c) incapacidade para o trabalho ou para a atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Já a aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que,

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o
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exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.

Pressupõe a incapacidade total e definitiva para o trabalho (Lei no 8.213/91, arts. 42 e 43, 1o). São, portanto,

requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez: (i) a qualidade de segurado, (ii) a carência (12

contribuições mensais - Lei nº 8.213/91, art. 25, I) e (iii) a incapacidade laborativa.Saliento que tais requisitos

legais (tanto para aposentadoria por invalidez, quanto para auxílio-doença) devem estar preenchidos

cumulativamente, ou seja, a falta de apenas um deles é suficiente para a improcedência do pedido.Sendo assim,

passo a analisar se a parte autora preencheu todos requisitos legais para fazer jus ao benefício vindicado.A

carência e a qualidade de segurado estão demonstradas, conforme documento anexo à sentença. Concluo que a

controvérsia restringe-se à incapacidade da autora.Constatou-se por intermédio da perícia médica realizada que a

autora apresenta Transtorno Misto Ansiosos e Depressivo, condição essa que não a incapacita para o trabalho.A

despeito da constatação do médico perito, observo no documento juntado à fl. 56 que a autora já recebe o

pleiteado benefício de aposentadoria por invalidez, desde 22/03/2013. A concessão se deu em via administrativa,

o que pressupõe um agravamento do quadro da requerente desde a perícia realizada pelo Juízo

(18/10/2012).Concluo, pois, não haver mais necessidade-adequação-utilidade do provimento jurisdicional, uma

vez que tal matéria resta decidida.Diante da situação dos autos e das considerações acima expostas, procedo à

extinção do feito, dada a superveniente perda do seu objeto. Trata-se de carência de ação superveniente, que

constitui hipótese de extinção do feito sem julgamento do mérito.Isto posto, e por tudo o que mais dos autos

consta, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no artigo 267, VI, do

CPC, dada a falta de interesse processual da autora.Custas ex lege.Sem condenação em honorários

advocatícios.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s),

demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art.

518, do Código de Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a

antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito devolutivo.Na hipótese de haver

interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da

mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a

menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob

pena de deserção. Não preenchendo o(s) recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade,

deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões

no prazo legal e, após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.P.R.I.

 

0003043-15.2012.403.6107 - BRAS APARECIDO BELMIRO(SP185735 - ARNALDO JOSÉ POÇO E

SP136939 - EDILAINE CRISTINA MORETTI POCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS ETC.1.- BRAS APARECIDO BELMIRO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação de concessão

de aposentadoria especial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, desde a data do

indeferimento administrativo ocorrido em 24/05/2012, por exercer sua atividade laborativa em ambiente insalubre.

Requer que o pedido seja deferido, levando-se em conta a efetiva comprovação de que as atividades

desempenhadas no período de 04/04/1984 até os dias atuais, são prejudiciais a sua saúde ou integridade física.

Juntou documentos (fls. 06/36).Foram concedidos ao autor os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 37).2.- Citado, o

Instituto Nacional do Seguro Social apresentou contestação (fls. 39/51), pleiteando a improcedência do pedido.

Juntou documentos às fls. 52/54.Impugnação da parte autora às fls. 57/65. É o relatório do necessário.DECIDO.3.-

Observo que as partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Oportunamente, verifico

que o feito se processou com observância do contraditório e ampla defesa, inexistindo situação que possa levar

prejuízo ao princípio do devido processo legal. 4.- Em relação ao enquadramento pela atividade e pelo agente

agressivo, é de ser considerada a legislação vigente à época da atividade.A Lei n. 8.213/91 previa no caput do

artigo 58, em sua redação original, que: A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade

física será objeto de lei específica. No artigo 152 do mesmo diploma legal, constava a previsão de que vigia a

legislação existente até que sobreviesse nova lei. Assim, a Lei n.5.527/68 e os Decretos ns. 53.831 de 25.03.64 e

83.080 de 24.01.79, continuaram em plena vigência na ausência de nova regulamentação. Com os decretos em

vigência, o enquadramento para fins de reconhecimento de atividade especial continuou a ocorrer pela atividade

exercida e por exposição a agente agressivo para qualquer profissão.Quer dizer: a Lei n. 8.213/91 previa no caput

do artigo 58 que a relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física deveria ser objeto

de lei específica. Daí porque continuar em vigor os Decretos ns. 53.831 de 25.03.64 e 83.080 de 24.01.79. Essa

exigência de lei para cuidar da matéria foi afastada pela Medida Provisória n. 1.523, de 11/10/96, convertida na

Lei n. 9.528/97, ao imprimir nova redação ao artigo 58 da Lei n. 8.213/91, permitindo ao Executivo regular a

relação dos agentes nocivos.Assim, somente com o Decreto n. 2.172, de 05 de março de 1997, houve essa

regulamentação com a seguinte previsão: A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de
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aposentadoria especial, consta do Anexo IV deste Regulamento. No anexo IV ficaram excluídas as categorias

profissionais com presunção de nocividade. Até 05 de março de 1997, estavam em vigor em sua plenitude os

Decretos ns. 53.831 de 25.03.64 e 83.080 de 24.01.79. A partir dessa data, os agentes agressivos passaram a ser os

arrolados no anexo IV do Decreto n. 2.172/97, sendo substituído, posteriormente, pelo Anexo IV do Decreto n.

3.048, de 06 de maio de 1999.Desse modo, os Decretos n.º 53.831/64 e o n.º 83.080/79 vigiam simultaneamente.

Esses decretos conviveram até mesmo com a edição da Lei n.º 8.213/91, por força do disposto no seu artigo 152.

O Decreto n. 3.048/99 reconhece no artigo 70, parágrafo único, a aplicabilidade simultânea dos dois decretos.

Também a própria Autarquia, mediante a expedição da Instrução Normativa n.º 57, de 10.10.2001, da Instrução

Normativa n.º 49, no parágrafo terceiro do artigo 2º, e da Instrução Normativa n.º 47, em seu parágrafo terceiro do

artigo 139, reconheceu essa aplicação simultânea.Ademais, até o advento da Lei nº 9.032/95, em 28.04.95, era

possível o reconhecimento de tempo de serviço especial com base na categoria profissional do trabalhador. A

partir da mencionada lei, a comprovação da atividade especial passou a realizar-se por intermédio dos formulários

SB-40 e DSS-8030, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de 05.03.97, que regulamentou a MP nº 1.523/96

(convertida na Lei nº 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.Desse modo, o tempo de serviço é

disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, não podendo a lei nova, que impõe restrições

ao cômputo do tempo de serviço, ser aplicada retroativamente, sob pena de ofensa ao direito adquirido. Nesse

sentido, aliás, está consolidada a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, citando o julgado no Resp nº

493.458-RS, do qual foi Relator o E. Ministro GILSON DIPP.Após esse intróito legislativo, passo a analisar o

período pleiteado, assim como os documentos carreados aos autos.A parte autora junta aos autos o perfil

profissiográfico previdenciário - PPP às fls. 27/28, onde consta que, no período de 04/04/1984 a 30/07/1987,

01/08/1987 a 30/08/1987 e 01/09/1987 a 30/04/1994 o autor tinha como atividade: Executar serviços de

manutenção e de ligação de rede de esgoto e água, instalar e mudar cavalete, tubulação de água e esgoto da

residência até a rede da rua (rede mestre). Quebrar a rede de esgoto e água da rua (rede mestre) com picareta e

realizar manutenção, encaixando e consertando a tubulação. Desentupir rede de esgoto (rede mestre), desentupir

PV posto de visita (galeria).Como fatores de risco o PPP menciona micro-organismos (esgoto urbano - galeria e

tanque) e umidade.Embora até 28/04/1995 (Lei 9.032/95) fosse possível o enquadramento pela categoria, observo

que não existe a categoria encanador nos Decretos 53.831 e 83.080. Deste modo, passo a analisar os agentes

agressivos:O Decreto n.º 53.831/64 relaciona a umidade como agente insalubre (Código 1.1.3), abrangendo

operações em locais com umidade excessiva, capaz de ser nociva à saúde e proveniente de fontes artificiais, e

trabalhos em contato direto e permanente com água.Deste modo, até 05/03/1997 (Decreto 2.172), a atividade

exercida pela parte autora no Departamento de Água e Esgoto de Araçatuba era considerada especial em razão do

agente físico umidade.Após, o enquadramento se dá pelo agente biológico, já que laborava em ambiente sujeito a

microorganismos e parasitas infecciosos vivos e suas toxinas, como menciona expressamente anexo IV do

Decreto nº 2.172, item 3.0.0, 3.0.1, e (trabalho em galerias, fossas e tanques de esgoto).Verifico que o Decreto nº

3.048/1999, em seu anexo IV, repetiu o mesmo texto do anexo IV, item 3.0.0, 3.0.1, e, do Decreto nº 2.172/2007

(trabalho em galerias, fossas e tanques de esgoto).Sendo assim, reconheço como laborado em condições especiais

os períodos de 04/04/1984 a 30/07/1987, 01/08/1987 a 30/08/1987 e 01/09/1987 a 30/04/1994 (datas do perfil

profissiográfico previdenciário de fl. 27), nas funções de trabalhador braçal, auxiliar de serviços gerais e artífice

pois caracterizada a exposição aos agentes nocivos para esse período. Observa-se, no entanto, que, no que se

refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial,

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.1. Não tendo sido requerida, em razões ou resposta da apelação, a

apreciação de agravo retido, dele não se conhece (CPC, art. 523, 1º).2. Preenchidos os requisitos até 16.12.98,

data da publicação da Emenda Constitucional n. 20/98, não se faz necessário satisfazer as novas exigências

introduzidas pelo direito superveniente.3. Não perde a qualidade de segurado quem deixou de trabalhar e

contribuir em decorrência de ser portador de moléstia incapacitante.4. É necessário laudo técnico para que o

tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária

(80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC

200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que

nada tem que ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é

indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada mediante

aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Recentes julgados do Tribunal

Regional Federal da 3º Região apontam no sentido da aferição do Perfil Profissiográfico Previdência, como

documento apto a evidenciar a incidência de influentes agressivos, fazendo as vezes do laudo técnico, inclusive,

no que tange ao agente ruído.Nesse sentido, cito:PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º DO ART.557

DO C.P.C. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e

4.827/2003. I - Deve ser tida por prejudicial a exposição a ruídos acima de 85 decibéis a partir de 05.03.1997,

tendo em vista o advento do Decreto 4.827/2003, que reduziu o nível máximo de tolerância ao ruído àquele

patamar, interpretação mais benéfica e condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador
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previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 decibéis.

II - O parágrafo 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, ao estabelecer que será objeto de contagem diferenciada tanto as

atividades tidas por especiais quanto aquelas que venham a ser consideradas prejudiciais, não deixa dúvidas

quanto a possibilidade de aplicação imediata de legislação protetiva ao trabalhador no que se refere à conversão de

atividade especial em comum, para atividades que, outrora não fossem tidas por prejudiciais, posteriormente, à

época da análise do beneficio previdenciário, já se soubesse de sua ação nociva, situação que se aplica aos autos.

III - O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, instituído pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que

retrata as características do trabalho do segurado, e traz a identificação do engenheiro ou perito responsável pela

avaliação das condições de trabalho, sendo apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais,

fazendo as vezes do laudo técnico. IV- Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º do C.P.C.). (AC

00321405820114039999AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1668502 - Relator (a): DESEMBARGADOR FEDERAL

SERGIO NASCIMENTO - TRF 3-DÉCIMA TURMA - 07/11/2012).Destarte, entendo pela validade do referido

documento na análise do caso prático, haja vista seu perfil técnico já ratificado pelo aludido Tribunal. Nesta

esteira, a insalubridade se caracteriza quando o trabalhador, nos períodos anteriores à vigência do Decreto

2172/97, esteve exposto a intensidade superior a 80 dB, desde que comprovado por laudo técnico ou PPP (Perfil

Profissiográfico Previdenciário) , conforme precedentes jurisprudenciais.Isso porque, embora o Decreto 83.080/79

tenha considerado insalubre o ruído superior a 90Db, não houve revogação do Decreto 53.831/64, que previa a

insalubridade para ruído superior a 80dB.Em outras palavras, consideram-se especiais as atividades desenvolvidas

até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois em razão da legislação de regência a ser

considerada até então, bastava a apresentação dos informativos SB-40, DSS-8030 ou CTPS, exceto para o agente

nocivo ruído, por depender de aferição técnica.Tratando-se de vigência simultânea de ambos os Decretos, deve ser

considerado o limite mais benéfico ao trabalhador, a saber, o superior a 80dB, desde que comprovado por laudo

técnico ou PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário), conforme precedentes jurisprudenciais.Ressalte-se que o

próprio INSS vem se posicionando no sentido de que deve ser considerada como atividade especial, ainda sob a

vigência do Decreto 83.080/79, aquela que exponha o trabalhador a níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja

vista menção expressa à matéria constante no artigo 181 da Instrução Normativa 78/2002, segundo a qual, na

análise do agente agressivo ruído, até 05 de março de 1997, será efetuado enquadramento quando a efetiva

exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 06 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar

acima de noventa dB(A).Dessa forma, tomando-se por base a interpretação interna da Autarquia, tenho por

irrelevante o uso de equipamento individual de proteção, já que este não finda com a insalubridade do ambiente

onde o trabalhador presta seus serviços.Todavia, com o advento do Decreto nº 2.172/1997 foram revogados

expressamente os Anexos I e II do Decreto 83.080/1979 e, deste modo, a partir de 06.03.1997, entrou em vigor o

código 2.0.1 do anexo IV ao Decreto n.º 2.172, de 05.03.1997, passando-se a ser exigido, para caracterizar a

insalubridade, exposição a ruído superior a 90 (noventa) decibéis.Em resumo, a exposição a ruído superior a 80

dB(A), é considerada agente agressivo nos labores exercidos anteriormente à vigência do decreto n 2.172 de 05 de

março de 1997, desde que comprovado por laudo técnico ou PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário);

posteriormente a esta data, somente a exposição e ruído superior a 90 decibéis é insalubre.5.- Após esse intróito

legislativo, passo a analisar os períodos pleiteados (01/05/1994 a 11/11/2012 - conforme CNIS de fl. 52) e os

documentos carreados aos autos.No período de 01/05/1994 até 11/11/2012, o autor trabalhou como carpinteiro,

realizando reparos e construindo móveis, ferramentas em madeira, fabricando estacas e protegendo valas (fls.

27/28).Em relação à comprovação da exposição a agentes agressivos, embora o Perfil Profissiográfico

Previdenciário de fl. 27 aponte que o requerente trabalhava exposto a ruído de 92.90 dB, há uma contradição

apresentada quando se observa o laudo de fls. 29/30, o qual indica que a intensidade do ruído a que o requerente

era exposto, de fato, era de 88 dB.Diante disso, embora o entendimento jurisprudencial seja o de que basta o Perfil

Profissiográfico Previdenciário para evidenciar a incidência de influentes agressivos, fazendo as vezes do laudo

técnico, uma vez presente este nos autos, sendo o laudo e o PPP contrastantes, deve prevalecer o que constar no

referido laudo, haja vista ser esse, em verdade, base para a confecção do Perfil Profissiográfico Previdenciário.

Com relação às disposições acima, vislumbro que deve ser considerado como especial apenas o período

compreendido entre 01/05/1994 a 05/03/1997, respeitando a entrada em vigor do decreto n 2.172, que passou a

exigir para caracterizar a insalubridade a exposição a ruído superior a 90 (noventa) decibéis.Assim, sem mais

delongas, entendo apenas pelo enquadramento como insalubre, do período compreendido entre 04/04/1984 a

30/07/1987, 01/08/1987 a 30/08/1987, 01/09/1987 a 30/04/1994, e 01/05/1994 a 05/03/1997, conforme

explanado.Quanto ao pedido de aposentadoria especial, vislumbro que o mesmo improcede, tendo em vista a não

comprovação de atividade especial por todo o período pleiteado. Limito-me a reconhecer os períodos laborados

em condição especial, compreendido entre 04/04/1984 a 30/07/1987, 01/08/1987 a 30/08/1987, 01/09/1987 a

30/04/1994, e 01/05/1994 a 05/03/1997, tendo em vista a efetiva comprovação do desempenho de atividades

insalubres, de acordo com as imposições legais.Assim, de acordo com o cálculo anexo, computa o autor, , 12

anos, 11 meses e 02 dias de labor, insuficiente à concessão da aposentadoria especial, prevista no artigo 57 da Lei

nº 8.213/91. 6.- Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, extinguindo o processo,

com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, apenas para reconhecer e
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declarar o tempo de trabalho do autor BRAS APARECIDO BELMIRO, compreendido entre os anos de

04/04/1984 a 30/07/1987, 01/08/1987 a 30/08/1987, 01/09/1987 a 30/04/1994, e 01/05/1994 a 05/03/1997,

reconhecendo-os como tempo especial e determinando ao réu a conversão destes períodos em tempo comum, bem

como determinando a expedição da Certidão de Tempo de Serviço correspondente, adicionando-o ao tempo

restante de trabalho.Honorários advocatícios a serem equitativamente suportados pelas partes, em razão da

sucumbência recíproca, nos termos do artigo 21 do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Após o trânsito em

julgado, oficie-se ao INSS para a expedição da certidão de tempo de serviço, arquivando-se os autos.Sentença não

sujeita a reexame necessário.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento

dos requisitos de admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil,

desde já o(s) recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is)

será(ão) recebido(s) no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s),

demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art.

500, do Código de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte

interessada a promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção. Não preenchendo o(s)

recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível

o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0003203-40.2012.403.6107 - JORGE LUIZ PINTO(SP312358 - GLAUCIA MARIA CORADINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM SENTENÇA.Trata-se de ação sob o rito ordinário proposta por JORGE LUIZ PINTO em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, com pedido de tutela antecipada, na qual objetiva a

emissão de certidão de tempo de contribuição do tempo de serviço de 21/04/1993 a 30/06/2003, já reconhecido

em sede trabalhista, e dos períodos de 05/05/1980 a 08/12/1984 e de 01/06/1986 a 11/05/1987, não reconhecidos

pelo réu. Com a inicial vieram documentos (fls. 02/57).O pedido de tutela antecipada foi indeferido (fl.

60).Citada, a parte ré contestou o pedido, juntando documentos, pugnando pela sua improcedência (fls. 63/84).A

parte autora replicou a contestação (fls. 87/108).É o relatório do necessário. DECIDO.Sem preliminares, passo ao

exame do mérito.No caso, observo que o autor teve reconhecido na Reclamatória Trabalhista n. 468/2003-0,

distribuída na 3ª Vara do Trabalho de Araçatuba-SP, o vínculo empregatício mantido com a empresa Reunidas

Administradora de Consórcios S.C. Ltda. - em Liquidação Extrajudicial, no período de 21/04/1993 a 30/06/2003

(fls. 23/26), que também foi considerado no processo administrativo junto ao réu (NB 135.276.741-1 - fl. 39).Por

certo, segundo pacífico entendimento jurisprudencial, a decisão proferida em reclamação trabalhista,

reconhecendo vínculo empregatício, mediante produção de prova oral, constitui prova hábil de tempo de serviço,

no período correspondente ao reconhecimento do vínculo, capaz de produzir efeitos perante a Previdência social,

ainda que o INSS não tenha sido parte no processo. Com relação ao recolhimento das contribuições

previdenciárias, deve a autarquia-ré tomar as previdenciárias necessárias em face do empregador, não cabendo o

ônus de tal comprovação ser imputado ao empregado (art. 30, I, a da Lei n. 8.212/91).Com razão, portanto, o

requerente, em ter averbado o tempo de serviço urbano nos termos do julgado trabalhista, para efeito de emissão

da Certidão de Tempo de Contribuição - CTC, independentemente do recolhimento das contribuições

previdenciárias, seja porque o vínculo com registro em CTPS vale para todos os efeitos como prova de filiação à

Previdência Social - relação de emprego, tempo de serviço ou de contribuição e salários-de-contribuição (art. 19

do Decreto 3.048/99) -, seja porque a obrigação pelo recolhimento das contribuições é de responsabilidade

exclusiva do empregador (art. 30, I, a da Lei n. 8.212/91), de modo que não cabe ao INSS exigir do empregado a

prova dessa regularidade, parte mais fraca na relação empregatícia.Por outro lado, o fato de o empregador não ter

efetuado até o momento o devido registro na CTPS do autor, de modo algum lhe prejudica, pois consta em seu

favor sentença trabalhista reconhecendo o vínculo, frise-se, não contraditado pelo próprio INSS, consoante se

observa do processo administrativo (fl. 39).Quanto aos períodos de trabalho de 05/05/1980 a 08/12/1984 e de

01/06/1986 a 11/05/1987, por inexistir nos autos qualquer início de prova material no sentido de que efetivamente

houve o desempenho de atividade laborativa, apesar da oportunidade processual concedida ao autor para tanto (fl.

85), deixo de reconhecê-los como pretendido na inicial. Ademais, o pedido se revelou demais genérico, visto que

o requerente não informou a natureza da atividade, o local de trabalho e o nome do empregador.Assim é que

dentre os pedidos, apenas o vínculo empregatício reconhecido na esfera trabalhista (21/04/1993 a 30/06/2003)

deve ser averbado na CTC do autor.Pelo exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo

o processo com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC)l, para o fim de condenar o INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS a proceder à averbação do vínculo empregatício reconhecido em sede trabalhista,

na Certidão de Tempo de Contribuição do autor, JORGE LUIZ PINTO.Tendo em vista a sucumbência recíproca,

ficam os honorários advocatícios devidamente compensados entre as partes, cada qual sendo responsável pela

verba honorária de seus causídicos, nos termos do art. 21, caput, do CPC.Sem custas, por isenção legal.As
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diferenças serão corrigidas nos termos do artigo 454 do Provimento n. 64/2005 da Corregedoria-Geral do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. E, sobre todas as prestações em atraso incidirão juros de mora de acordo com o

Manual de Cálculos da Justiça Federal.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de

Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver eventual antecipação de

tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito devolutivo. Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s)

adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos

termos do art. 500, do Código de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se

a parte interessada a promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção. Não preenchendo

o(s) recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s).Sendo

admissível o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com

ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo.Sentença sujeita a reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0003516-98.2012.403.6107 - NAIR GON BARROS(SP303966 - FERNANDO VINICIUS PERAMA COSTA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

Vistos etc.1.- Trata-se de ação de inexistência de débito combinada com indenização por dano moral, sob o rito

ordinário, formulada por NAIR GON BARROS, devidamente qualificada nos autos, em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, na qual a autora visa à indenização por dano moral no valor de R$ 18.400,00 (dezoito

mil e quatrocentos reais).Alega a requerente que entrou em contato com a instituição financeira ré para fazer um

acordo quanto a uma dívida referente a seu cartão de crédito, ficando acertado que as parcelas do referido acordo

seriam debitadas diretamente do benefício que a autora recebe do Instituto Nacional do Seguro Social, como

outras movimentações da mesma natureza que a mesma já teria efetuado.Afirma a autora que, em visita a uma

conhecida e movimentada loja desta cidade a fim de efetuar uma compra, após ter escolhido todos os itens que

levaria, passou por grande constrangimento ao ter seu cadastro negado por ter o nome nos sistemas de proteção ao

crédito.Segue a exordial narrando que, no dia seguinte, a requerente se dirigiu à agência local da ré, sendo

atendida por uma funcionária de nome Edilaine, que confirmou à autora que seu nome estava, de fato, nos

sistemas restritivos de crédito, já que a parcela do empréstimo não havia sido debitada no mês de setembro. A

funcionária do banco, então, propôs novo acordo para saneamento do débito, nos mesmos moldes dos anteriores,

afirmando que seu nome seria retirado dos cadastros de maus-pagadores em até 05 (cinco) dias úteis.Prossegue,

ainda, a inicial, afirmando que, no dia 22 de outubro de 2012, a requerente emprestou o nome a seu filho para que

este pudesse comprar um carro, sendo que, no momento da compra, seu nome ainda estava nos sistemas de

proteção ao crédito. No mesmo dia a autora recebeu notificações da Caixa Econômica Federal afirmando que

havia pendências no seu nome.Juntou documentos (fls. 23/54).O pedido de antecipação de tutela foi postergado

para depois da vinda da contestação como medida de cautela (fl. 57). Na mesma decisão foram deferidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita.2.- Citada, a Caixa Econômica Federal contestou, sustentando a

improcedência da ação e sua ilegitimidade como parte na presente lide, além de denunciar a lide ao INSS,

argumentando que o fato que deu origem ao controvertido foi a não homologação da averbação, por parte do

INSS (fls. 61/72). Juntou documentos (fls. 73/81).Após a contestação, foi indeferida a tutela antecipada (fls.

83/84). Na mesma oportunidade foi determinado que a parte autora se manifestasse sobre a resposta da instituição

financeira ré e que ambas as partes se manifestassem no sentido de produção de provas. A parte autora restou

silente, ao passo que a ré alegou não ter interesse na produção de novas provas. É o relatório.Decido.3.- O feito

comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil. A Caixa

Econômica Federal, em sua contestação, alegou preliminarmente ser parte ilegítima na presente ação por não ter

dado causa ao dano. Afasto a preliminar, tendo em vista que, como o empréstimo foi contraído em agência da

instituição financeira ré, entendo ser a CEF parte legítima no presente caso.A requerida, também preliminarmente,

promove a denunciação da lide ao INSS, argumentando que a referida autarquia teria dado causa ao prejuízo

percebido pela parte autora. Afasto mais essa preliminar, por entender que, como o contrato foi firmado entre a

autora e a instituição financeira ré, o INSS não teria interesse na presente lide.No mais, verifico que o feito se

processou com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao

princípio do devido processo legal.4.- Quanto à comprovação dos danos morais, entendo que basta a prova do

fato, não havendo necessidade de demonstrar-se o sofrimento moral, já que se mostra praticamente impossível,

diante do fato de que o dano extrapatrimonial atinge bens incorpóreos, tais como a imagem, a honra, a

privacidade, prescindindo, pois, de prova a dor moral enfrentada pelo autor, pois é presumível. Danos morais são

lesões praticadas contra direitos essenciais da pessoa humana, chamados, por isso, de direitos da personalidade.

São, portanto, ofensas a direitos relacionados à integridade física, como o direito à vida, ao próprio corpo e ao

cadáver, e à integridade moral, como o direito à honra, à liberdade, à imagem, à privacidade, à intimidade e ao

nome.O que importa, no caso dos autos, é a comprovação do nexo de causalidade entre a conduta da ré e os danos

sofridos pelo autor, com o evidente desgaste provocado em razão de sua inclusão indevida no SPC.Nesse sentido,
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é o entendimento da jurisprudência: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA.

DANO MORAL. QUANTIFICAÇÃO. CONSECTÁRIOS.1- Os fatos ilícitos, ensejadores do dano moral,

encontram-se provados à saciedade nos autos. Patente, portanto, a ocorrência do ato ilícito, emanado dos

representantes do CREA/MS, na medida em que, seja na defesa ofertada nos autos da reclamação trabalhista, seja

na sessão plenária do próprio Conselho (realizada de forma pública, consoante salientado às fls. 256), foi

imputada à autora a pecha de partícipe no crime de aproprição indébita (CP, art. 168), conduta escancaradamente

caluniosa (CP, art. 138), posto que, à época, os fatos já estavam devidamente esclarecidos, dando conta da

inocência do Sr. Gabriel Nogueira Cubel (e, conseqüentemente, de sua esposa), incriminando unicamente o Sr.

Hunter Vilalba Pinto.2- Irrogar a alguém fato definido em lei como crime, sabendo - ou pelo menos devendo

saber, já que os fatos, naquele momento, já estavam elucidados - ser inocente o acusado, é conduta deveras grave,

a merecer a devida sanção.3- Cabalmente provado, dessarte, o ato ilícito, violador da imagem e da honra da

pessoa humana, surge a indeclinável obrigação de reparar o dano moral causado (CF. art. 5º, V e X).4- No que

tange ao dano moral propriamente dito, incontestável sua ocorrência, valendo lembrar que a jurisprudência atual

do C. STJ chega mesmo a dispensar sua prova, sendo suficiente a demonstração do ato ilícito para que o dano seja

presumido (dano in re ipsa), cf. REsp 23.575/DF e REsp 86.271/SP.....(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 813280 Processo: 200203990273230 UF: MS Órgão Julgador: SEXTA

TURMA Data da decisão: 14/02/2008 Documento: TRF300146677 Relator: Lazarano Neto) (grifos nossos). 5.-

Passa-se ao exame da responsabilidade da ré no caso concreto. O nexo causal não restou evidenciado no caso dos

autos.Nos termos da planilha constante dos autos (fls. 63/64), verifica-se a falta da homologação de averbação por

parte do INSS.Ocorre que, segundo as cópias dos contratos (fls. 32/54), existe um dispositivo (cláusula décima,

2º, 4º e 6º) afirmando que, caso o repasse da convenente não ocorra, é obrigação do devedor efetuar o pagamento

da parcela não descontada. No presente caso, a autora não procedeu desta forma.Tudo a demonstrar que não há

que se falar em indenização por danos morais em razão da inscrição e manutenção do nome da autora na

SERASA, já que, de fato, não foi efetuado o pagamento das parcelas controvertidas.De outro lado, verifica-se que

a conduta da ré pautou-se dentro da legalidade e da razoabilidade, constituindo mero exercício regular de um

direito, visto que a ré não cobrou ou efetuou qualquer inclusão nos órgãos restritivos de parcelas já pagas pela

autora. Ora, diante do ocorrido, não se pode imaginar a ocorrência de dano moral a ensejar o abalo de crédito da

autora. Isso porque a autora nada provou com relação ao suposto abalo de crédito em razão de ter seu nome

incluído no cadastro dos maus pagadores. Nesse sentido, aliás, é o entendimento de YUSSEF SAID CAHALI:Os

fundamentos deduzidos para a reparabilidade do abalo de crédito em seus variados aspectos, em casos de protesto

indevido de título de crédito e indevida devolução de cheque, aproveitam-se igualmente no caso de indevida

inscrição no catálogo de maus pagadores dos serviços de proteção ao crédito: sofrimento, angústia,

constrangimento em razão do cadastramento, perda da credibilidade pessoal e negocial, ofensa aos seus direitos da

personalidade, com lesão à honra e respeitabilidade.Aliás, sendo esses os aspectos considerados para a

reparabilidade do gravame, a jurisprudência tem recusado pretensa indenização por dano moral em razão de

simples envio do nome do devedor inadimplente para o Cadastro, ainda na pendência da ação deste contra o

credor questionando o valor da dívida (ver, adiante, notas 153-155), se o autor ali já estava registrado como mau

pagador por outro pessoa (15ª Câmara do TJSP, 19.09.1995, JTJ 176/77): para deferimento da indenização por

dano moral é muito importante o exame da personalidade e das condições subjetivas da vítima; o autor também

não passa nesse exame: a relação de fls. Mostra a existência de dez cheques sem fundos emitidos por ele (8ª

Câmara do TJSP, 15.09.1993, JTJ 150/81) (grifos nossos) (DANO MORAL, 2ª edição, Ed. Revista dos Tribunais,

pág. 427). Ausente, portanto, o nexo causal entre a atuação da ré e o eventual dano ocorrido, não há que se falar

em responsabilidade da Caixa Econômica Federal. 6.- Pelo exposto, julgo improcedente o pedido deduzido na

presente ação, extinguindo o processo, com julgamento de mérito, com fundamento no art. 269, I, do Código de

Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação de honorários advocatícios tendo em vista a Assistência

Judiciária Gratuita concedida à fl. 19.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de

Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s)

qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s),

demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art.

500, do Código de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte

interessada a promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo o(s)

recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível

o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com os registros cabíveis.P.R.I.

 

0004152-64.2012.403.6107 - RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES DE CARVALHO(SP079164 - EDSON

ROBERTO BRACALLI) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA

Vistos em Sentença.1.- RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES DE CARVALHO, devidamente qualificado nos
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autos, ajuizou a presente ação ordinária em face da FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, na qual

o autor pleiteia sejam anuladas ou canceladas multas emitidas indevidamente e por conseguinte que seus efeitos

sejam declarados nulos.Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/17.À fl. 19 foi determinada a intimação do

autor para que regularizasse a petição inicial, tendo que vista que o polo passivo indicado é desprovido de

personalidade jurídica e, portanto, ilegítimo. Na mesma oportunidade foram deferidos a parte autora os benefícios

da justiça gratuita.Novamente, à fl. 20, foi determinado por este Juízo que o autor desse andamento ao feito no

prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito.2.- Às fls. 21/24 a parte autora se

manifestou retificando o polo passivo para Governo do Estado do Paraná, ratificando os demais termos da

inicial.É o relatório do necessário.DECIDO.Uma vez intimado para regularizar a petição inicial o autor se

manifestou retificando o polo passivo de Fazenda Pública do Estado do Paraná para Governo do Estado do

Paraná.Ocorre, todavia, que conforme noticiado na exordial, o autor foi vistoriado por Policiais Rodoviários

Federais. Do mesmo modo, consta nos documentos juntados aos autos que o Órgão responsável pela autuação das

infrações foi o Departamento da Polícia Rodoviária Federal - DPRF (fls. 10/17).Assim, embora a vistoria tenha

ocorrido no KM 446, da rodovia BR 369-PR, não há que se falar em legitimidade passiva do Governo do Estado

do Paraná, tendo que vista que, em verdade, as autoridades possuem competência nacional. Ademais, ainda que

fosse legítima a parte passiva indicada, o presente Juízo não possui competência material para apreciar o feito e

tampouco julgá-lo.Patente, portanto a ilegitimidade passiva da ação. 4.- Isto posto, e por tudo o que mais dos

autos consta, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro nos artigos 295,

II, c/c 267, VI, ambos do CPC, dada a ausência de legitimidade passiva.Custas ex lege.Sem condenação em

honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis.P.

R. I.C.

 

0004173-40.2012.403.6107 - MARIA DE CARVALHO MOREIRA(SP260082 - ANTONELLI ANTÔNIO

MOREIRA SECANHO) X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária ajuizada em face da União Federal, na qual a parte autora, MARIA

DE CARVALHO MOREIRA, visa à repetição do indébito, referente ao imposto de renda retido e pago, oriundo

de decisão judicial proferida nos autos nº 89.03.039989-7.Sustenta que obteve provimento jurisdicional que gerou

um crédito de R$ 279.020,00 (duzentos e setenta e nove reais e vinte centavos), referente ao período de

06/08/1979 a 27/01/2005, o qual foi pago à requerente em 2009, com retenção na fonte do valor de R$ 8.137,19

(oito mil cento e trinta e sete reais e dezenove centavos). Em 2010, por ocasião da Declaração de Bens e

Rendimentos, foi pago o restante do imposto, no valor de R$ 57.133,45 (cinquenta e sete mil cento e trinta e três

reais e quarenta e cinco centavos).Todavia, afirma que o cálculo do imposto teve como base o regime global,

quando deveria ser mês a mês. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/14. Citada, a ré apresentou

contestação (fls. 18/21), requerendo a improcedência do pedido.Réplica às fls. 23/27, em que a parte autora adita a

inicial, dizendo que não deveriam os juros de mora compor a base de cálculo do tributo. Manifestação da União

Federal à fl. 29.Facultada a especificação de provas (fl. 22), nada foi requerido.É o relatório do necessário.

DECIDO.Verifico que o feito se processou com observância do contraditório e ampla defesa, inexistindo situação

que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.Observo que na petição inicial a parte autora

somente argumentou que os valores recebidos deveriam ser tributados mês a mês. A parte Ré apresentou

contestação afirmando que a parte autora também questionava a incidência de imposto de renda sobre os juros de

mora. Deste modo, a União Federal contestou a alegação de que não incide imposto de renda sobre os juros de

mora. Em réplica (fls. 23/27), a parte autora inovou a questão, acrescentando os juros de mora. Oportunizada vista

à União Federal, esta se limitou a ratificar os termos da contestação (fl. 29).Deste modo, defiro a petição de fls.

23/27 (alteração do pedido), ante a concordância da Ré (fl. 29), que ratificou os termos da contestação em que já

incluía a questão dos juros de mora, nos termos do que dispõe o artigo 264 do Código de Processo Civil.Passo à

análise do mérito.Para fins de tributação sobre a renda, deve ser considerado o total, mês a mês, do efetivamente

recebido, utilizando-se a legislação em vigor na época de cada vencimento. Não seria justo punir o autor por ato a

que não deu causa. Em outras palavras, se o empregador tivesse efetuado os pagamentos corretamente, desde a

época em que eram devidos, o autor poderia entrar em outra faixa de contribuintes ou até poderia ficar isento do

pagamento do tributo. Não é lógico conceber que, além de receber o que lhe é de direito somente anos depois,

ainda tenha que arcar com vultuoso pagamento do imposto. Ademais, tal conduta estaria em afronta aos Princípios

Constitucionais da Isonomia (artigo 150, inciso II, da Constituição Federal) e Capacidade Contributiva (artigo

145, 1º, da Constituição Federal).Além do mais, a União Federal já reconheceu em outros feitos, quanto a este

tópico, a procedência do pedido, alicerçada no Ato Declaratório do Procurador Geral da Fazenda Nacional nº 01,

de 27/03/2009, que estaria, conforme afirma em sua contestação, suspenso pelo Parecer PGFN/CRJ nº

2.331/2010, editado em virtude da possibilidade de mudança da jurisprudência em relação ao tema.Por fim,

ressalte-se que a Receita Federal do Brasil publicou a Instrução Normativa nº 1.127, de 07/02/2011 (em

cumprimento ao disposto no artigo 12-A da Lei nº 7.713/88), alterando o critério de cálculo de imposto de renda

incidente sobre ações judiciais. De acordo com a referida Instrução Normativa, os valores recebidos em 2010, mas

que deveriam ter sido pagos antes e de forma parcelada, serão tributados de acordo com a alíquota que deveria ter
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sido aplicada se o pagamento fosse em parcelas.Esclareço, todavia, que eventual apuração de valores deverá levar

em conta a Declaração de Ajuste Anual e não apenas os valores recebidos por meio da Justiça do Trabalho.Passo a

discorrer sobre o pedido de exclusão dos juros de mora da base de cálculo da verba oriunda de decisão proferida

pela Justiça Federal.No que concerne à incidência de imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes do

pagamento de verbas oriundas de sentença judicial, ressalto meu entendimento pessoal no sentido contrário,

inclinando-me ao posicionamento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial

Representativo de Controvérsia (submetido ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil) que entendeu

pela não incidência do imposto de renda sobre juros moratórios legais. O Superior Tribunal de Justiça, em

23/11/2011 (em embargos declaratórios), com trânsito em julgado em 03/03/2012, negou provimento ao Recurso

Especial nº 1.227.133-RS, mantendo a decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que defendeu a não

incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos a título de juros de mora acrescidos às verbas pagas por

força de decisão judicial, entendendo que tais valores decorrem de um retardamento culposo no pagamento da

parcela.Após parcial acolhimento dos Embargos de Declaração opostos pela Fazenda Nacional, ficou assim

redigida a ementa do julgado acima mencionado: EMENTARECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO

DECONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZAINDENIZATÓRIA. VERBAS

TRABALHISTAS. NÃOINCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.- Não incide imposto de

renda sobre os jurosmoratórios legais vinculados a verbas trabalhistasreconhecidas em decisão judicial.Recurso

especial, julgado sob o rito do art. 543-C doCPC, improvido.Deste modo, conforme julgado citado, proferido em

sede de recursos repetitivos, não importa se a verba recebida por meio da Justiça do Trabalho tem natureza

indenizatória ou remuneratória, já que não se aplica, neste caso, a regra de que o acessório segue o principal, mas

sim o entendimento de que os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação trabalhista,

consubstancia-se em verba indenizatória sempre, por entendimento do disposto no artigo 6º, V, da Lei nº 7.713/88

que diz: Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:... V - a

indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por

lei, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, referente aos

depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço;Observo que, embora o julgado nº 1.227.133-RS se refira a verbas trabalhistas,

plenamente aplicável às ações de benefício previdenciário.Neste sentido, confira-se o julgado que cito:..EMEN:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE

JUROS DE MORA. PERCEPÇÃO ACUMULADA DE RENDIMENTOS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO ART. 543-C, DO CPC, E PELA

RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 1. A Primeira Seção do STJ, em Recurso Especial representativo de controvérsia,

julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, dirimiu a controvérsia existente e firmou compreensão segundo a qual

não incide imposto de renda sobre juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em

decisão judicial. 2. Cumpre salientar que, apesar de o referido representativo de controvérsia (EDcl no REsp

1.227.133/RS) restringir-se a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial, o fato é que a jurisprudência do

STJ é firme no sentido de que o entendimento ali adotado é perfeitamente aplicável aos juros moratórios devidos

em indenização previdenciária. 3. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGARESP 201300287522-

AGARESP - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 292766-Relator:

HERMAN BENJAMIN-Segunda Turma do STJ-DJE 10/05/2013).Deste modo, modifico entendimento anterior

deste juízo para julgar procedente o pedido de repetição de indébito referente ao imposto de renda retido e

recolhido sobre os juros de mora do valor recebido em decorrência de sentença judicial.Pelo exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, determinando o direito de reaver o imposto de renda recolhido em virtude do decidido nos autos da ação nº

89.03.039989-7, que foi calculado de forma global, determinando que deverá ser apurado mês a mês, bem como,

excluindo-se os juros de mora da base de cálculo observando-se a real alíquota na Declaração de Ajuste Anual,

nos termos da fundamentação acima.Os valores serão apurados em execução de sentença. Sobre o valor apurado

deverão incidir correção monetária e juros de mora, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal em

vigor na data da execução.Os honorários advocatícios devem ser suportados pela Fazenda Nacional, fixados em

R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do que dispõe o artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, devidamente

atualizado nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor na data da execução.Custas ex

legeHavendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de

admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s)

recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s)

no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código

de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a

promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção. Não preenchendo o(s) recurso(s)

interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s)

recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem
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contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.Deixo de remeter o pleito ao reexame necessário, já que o valor controvertido é inferior a sessenta salários

mínimos (artigo 475, 2º, do CPC).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros

cabíveis.P.R.I.C.

 

0004201-08.2012.403.6107 - JOAO PAULO FIGUEIREDO FERNANDES(SP152412 - LUIZ ROGERIO

FREDDI LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM SENTENÇA.Trata-se de ação previdenciária, com pedido de tutela antecipada, proposta por JOÃO

PAULO FIGUEIREDO FERNANDES em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a prorrogação do benefício de pensão por morte até completar 24 anos de idade ou até o término de

sua formação acadêmica do curso de direito.Alega que tendo passado à condição de pensionista do seu pai aos

26/10/2004, quando completou 21 anos teve o benefício cessado aos 04/10/2012 sob o argumento de que

completou a idade limite para o gozo do benefício, o que contraria frontalmente princípios constitucionais,

sobretudo, o da dignidade da pessoa humana e igualdade.Com a inicial vieram documentos (fls. 02/31).O pedido

de tutela antecipada foi indeferido (fls. 33 e 34).Citada, a parte ré contestou o pedido, juntando documentos (fls.

37/57).A parte autora replicou a defesa apresentada (fls. 59 e 60).É o relatório do necessário.DECIDO.Sem

preliminares, passo ao exame do mérito.Com efeito, a pretensão do requerente de continuar a receber pensão por

morte de seu falecido pai, até completar 24 anos ou até concluir seu curso superior, não encontra amparo legal.O

direito à pensão por morte deve ser regido pela lei vigente à época do falecimento do instituidor do benefício.

Nesse caso, embora não há documentos nos autos comprovando a data do falecimento, verifica-se que este se deu

na vigência da Lei de Benefícios da Previdência Social, consoante se observa do CNIS, cuja última contribuição

do falecido à Previdência foi em fevereiro de 1998 (fl. 52).De sorte que a norma a ser aplicada é aquela prevista

nos artigos 16, 74 e seguintes da Lei n. 8.213/91, os quais, expressamente, dispõem que, completada a idade de 21

anos, não há direito à pensão por morte, de filho em relação a seu falecido genitor, independentemente da

condição de estudante universitário.Por outro lado, somente poderia ser aventada, em tese, a continuidade da

pensão por morte se o autor fosse inválido, o que não é o caso.Neste sentido, cito entendimento do C. Superior

Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS

INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. ANÁLISE DE OFENSA A

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO STF. DIREITO

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR DE 21 ANOS. ESTUDANTE

UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ A IDADE DE 24 ANOS. IMPOSSIBILIDADE.

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 83 DO STJ. 1. O agravante não trouxe argumentos novos

capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de

provimento ao agravo regimental. 2. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete

exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Constituição da República,

sendo defeso o seu exame em âmbito de recurso especial. 3. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de

que a pensão por morte rege-se pela lei vigente à época do óbito do segurado. Na hipótese dos autos, o

falecimento do pai do agravante ocorreu em 16.02.1997, na vigência da Lei 8.213/91, que prevê em seu artigo 77,

2º, inciso II, a cessação da pensão por morte ao filho, quando completar 21 anos de idade, salvo se for inválido. 4.

A perfeita harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência dominante desta Corte Superior impõe a

aplicação, à hipótese dos autos, do enunciado Nº 83 da Súmula do STJ. 5. Agravo regimental a que se nega

provimento. (negritei)(Processo: 200801733449 AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 1076512 - Relator(a): VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO

DO TJ/RS) - Sigla do órgão: STJ - Órgão julgador: SEXTA TURMA - Fonte: DJE DATA:03/08/2011)ISTO

POSTO, e pelo que no mais consta dos autos, julgo IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação de

honorários advocatícios tendo em vista a assistência judiciária gratuita concedida ao autor (fl. 34).Havendo

interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade,

ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos

legais, exceto na parte em que houver eventual antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito

devolutivo. Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos

requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código de Processo

Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a promover o

recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção. Não preenchendo o(s) recurso(s) interposto(s),

quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s).Sendo admissível o(s) recurso(s)

interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem contrarrazões,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Com o

trânsito em julgado, ao arquivo com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000070-53.2013.403.6107 - SIMONE FACHINI MEDEIROS X NATAN DA COSTA FRANZOI(SP145695 -
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JOCILEINE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

VISTOS EM SENTENÇA.SIMONE FACHINI MEDEIROS e NATAN COSTA FRANZOI, qualificados nos

autos, ajuizaram originalmente na 1ª Vara Judicial da Comarca de Penápolis - SP a presente ação de

conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL alegando, em síntese, que valor referente a financiamento habitacional firmado entre as partes sob o

contrato nº 8.5555.5152.850-9 teria sido bloqueado indevidamente. Fundamenta que tal bloqueio teria provocado

a devolução de diversos cheques distribuídos para sanar contas referentes à construção que os requerentes estavam

fazendo.Alega que tais fatos teriam gerado grande desconforto, já que os nomes dos autores teriam sido incluídos

em vários cadastros de devedores, o que os impediu de efetuar compras para guarnecer sua construção.Requerem,

em sede de tutela antecipada, a sustação de qualquer negativação efetuada pela requerida e o desbloqueio dos

valores controvertidos.Juntaram documentos (fls. 13/61 e 64/67).Foi concedido aos autores o benefício da

assistência judiciária gratuita (fl. 62) e indeferida a tutela antecipada pelo R. Juízo de Direito de Penápolis (fl.

68).Citada, a Ré ofereceu contestação (fls. 73/83, acompanhada dos documentos de fls. 84/150), alegando,

preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça Estadual, requerendo, no mérito, a improcedência da

ação.Réplica às fls. 154/156.Às fls. 158/159 o R. Juízo de Direito da 1ª Vara Judicial da Comarca de Penápolis -

SP se considerou incompetente para o julgamento da presente ação, ordenando a remessa dos autos a Este

Juízo.Realizada audiência de tentativa de conciliação, esta restou infrutífera em virtude do não comparecimento

dos requerentes (fl. 167).É o relatório do necessário.DECIDO.Julgo o processo nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil, sendo desnecessária a dilação probatória. Ressalte-se que, instadas a se manifestarem

sobre novas provas, as partes não se manifestaram.Resta prejudicada a preliminar arguida pela ré em virtude da

remessa dos autos a Este Juízo Federal.Tendo em vista que as instituições financeiras são prestadoras de serviço e,

consequentemente, se submetem ao Código de Defesa do Consumidor, conforme disposto no 2º do artigo 3º da

Lei 8078, de 1990, há que se concluir pela inversão do ônus da prova, com fulcro no art. 6º III, do CDC,

competindo à CEF afastar sua responsabilidade, eis que nos termos do art. 14 da mesma Lei a responsabilidade

contratual do banco é objetiva, cabendo ao mesmo indenizar seus clientes.Portanto, no caso concreto, cabe à Ré

demonstrar que o bloqueio controvertido na presente foi feito de forma devida.Conforme menciona a CEF em sua

contestação, existe previsão contratual para tais bloqueios em virtude de atraso no cronograma das obras.De fato,

conforme verifico nos documentos juntados por ambas as partes, a cláusula quarta do contrato, em seu parágrafo

nono, dita que Ocorrendo atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro, o valor da parcela poderá ser

creditado sob bloqueio na conta de livre movimentação, total ou parcialmente, a critério da CEF, até o

cumprimento da etapa prevista, com base em parecer da Engenharia da CEF, ou poderá ser exigida a alteração do

cronograma físico-financeiro, visando adequação e reescalonamento das parcelas, hipótese em que o novo

cronograma passará também a fazer parte integrante e complementar do presente (fl. 90).E, observando-se os

relatórios de fls. 114/131, juntados pela requerida, é possível confirmar que em todas as visitas do engenheiro da

Caixa Econômica Federal o cronograma das obras estava em atraso, o que justifica o bloqueio realizado pela

Instituição Financeira ré. Note-se, pois, que, ainda que a atitude da requerida tenha causado a devolução dos

cheques, tal atitude foi legítima, tendo agido a Caixa Econômica Federal dentro de seus direitos, pelo previsto em

contrato firmado entre as partes. Portanto, concluo que inexiste dano moral e patrimonial no presente caso, posto

que, de fato, as obras estavam atrasadas, tendo tal fato gerado os bloqueios que teriam dado causa aos supostos

danos.POSTO ISSO, e considerando o que mais consta dos autos, resolvo o mérito, com fulcro no artigo 269, I,

do Código de Processo Civil, e JULGO IMPROCEDENTE o pedido do Autor.Custas, na forma da lei.Sem

condenação de honorários advocatícios tendo em vista a Assistência Judiciária Gratuita concedida à fl.

62.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de

admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s)

recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s)

no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código

de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a

promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo o(s) recurso(s)

interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s)

recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com os registros cabíveis.P.R.I.C.

 

0000501-87.2013.403.6107 - ESTHER NASSAR VARGAS(SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Visto em SENTENÇA. 1.- ESTHER NASSAR VARGAS, com qualificação nos autos, ajuizou demanda em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação do réu à revisão de seu

benefício previdenciário, de forma que seja readequado aos novos tetos dos salários-de-contribuição, pela EC

41/03, em conformidade com a decisão proferida pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do
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julgamento no Recurso Extraordinário nº 564.354, no dia 09/09/2010. Juntou documentos (fls. 09/88). Os

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram concedidos à fl. 90.2.- Citado (fl. 91), o INSS ofereceu

contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 92/98). Juntou documentos (fls. 99/116).Manifestação

da parte autora às fls. 118/123.É o relatório do necessário.DECIDO.O feito comporta julgamento nos termos do

art. 329, do Código de Processo Civil, em razão da necessária extinção do processo sem resolução do mérito, ante

a manifesta perda do objeto, diante da revisão administrativa do benefício.A partir da prolação da decisão nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354 e na Ação Civil Pública nº 0004911.28.2011.403, o INSS tem

procedido às revisões das aposentadorias limitadas ao teto.Deste modo, o benefício da autora foi revisto, conforme

se observa às fl. 99/116. Assim, o objetivo buscado por meio desta ação já foi alcançado.Isto posto, e por tudo o

que mais dos autos consta, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no

artigo 267, VI, do CPC, dada a falta de interesse processual da autora.Custas ex lege.Sem condenação em

honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis.P.

R. I.C.

 

0000835-24.2013.403.6107 - ISMAEL WILLIAN OLIVEIRA MEDEIROS(SP084059 - JOSE ROBERTO

PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA)

Vistos etc.1.- Trata-se de ação de indenização por dano moral, sob o rito ordinário, formulada por ISMAEL

WILLIAN OLIVEIRA MEDEIROS, devidamente qualificado nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, na qual o autor visa à indenização por dano moral.Alega o requerente ter feito um financiamento

imobiliário com a instituição financeira ré, sendo que seu nome foi incluído no rol dos maus-pagadores pelo atraso

de duas parcelas, que teriam sido quitadas poucos dias após o vencimento. Entretanto, o nome do autor foi

mantido no cadastro dos devedores, ali constando, segundo a exordial, por período superior a 60 (sessenta)

dias.Segue a inicial narrando que tal situação teria trazido grave consequência para o autor: a impossibilidade de

pagar a parcela do financiamento de seu veículo junto ao Banco Bradesco.Juntou documentos (fls. 10/16).O

pedido de antecipação de tutela foi condicionado à resposta da ré, segundo prudente medida de cautela (fl. 19). Na

mesma decisão foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.2.- Citada, a Caixa Econômica

Federal contestou, sustentando a improcedência da ação e esclarecendo que o nome do autor não mais constava do

cadastro de devedores (fls. 23/34). Juntou documentos (fls. 35/89).Decisão deste Juízo considerou prejudicado o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 90) em função de já ter havido a retirada do nome do requerente do

cadastro de maus-pagadores. Na mesma ocasião foi determinado que a parte autora se manifestasse sobre a

contestação e foi facultada a especificação de provas, sendo que não houve manifestação de qualquer das partes. É

o relatório.Decido.3.- O feito comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do Código de

Processo Civil. As partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Preliminarmente, a Caixa

Econômica Federal alegou a falta de documento imprescindível à propositura da ação, nos termos do artigo 282,

IV c/c artigo 283, ambos do Código Civil. Entretanto, entendo que os documentos juntados pela parte autora são

suficientes à análise do mérito, portanto afasto a preliminar ofertada pela instituição financeira ré.No mais,

verifico que o feito se processou com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que

possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.4.- Quanto à comprovação dos danos morais, entendo

que basta a prova do fato, não havendo necessidade de demonstrar-se o sofrimento moral, já que se mostra

praticamente impossível, diante do fato de que o dano extrapatrimonial atinge bens incorpóreos, tais como a

imagem, a honra, a privacidade, prescindindo, pois, de prova a dor moral enfrentada pelo autor, pois é presumível.

Danos morais são lesões praticadas contra direitos essenciais da pessoa humana, chamados, por isso, de direitos da

personalidade. São, portanto, ofensas a direitos relacionados à integridade física, como o direito à vida, ao próprio

corpo e ao cadáver, e à integridade moral, como o direito à honra, à liberdade, à imagem, à privacidade, à

intimidade e ao nome.O que importa, no caso dos autos, é a comprovação do nexo de causalidade entre a conduta

da ré e os danos sofridos pelo autor, com o evidente desgaste provocado em razão de sua inclusão indevida no

SPC.Nesse sentido, é o entendimento da jurisprudência: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.

APROPRIAÇÃO INDÉBITA. DANO MORAL. QUANTIFICAÇÃO. CONSECTÁRIOS.1- Os fatos ilícitos,

ensejadores do dano moral, encontram-se provados à saciedade nos autos. Patente, portanto, a ocorrência do ato

ilícito, emanado dos representantes do CREA/MS, na medida em que, seja na defesa ofertada nos autos da

reclamação trabalhista, seja na sessão plenária do próprio Conselho (realizada de forma pública, consoante

salientado às fls. 256), foi imputada à autora a pecha de partícipe no crime de aproprição indébita (CP, art. 168),

conduta escancaradamente caluniosa (CP, art. 138), posto que, à época, os fatos já estavam devidamente

esclarecidos, dando conta da inocência do Sr. Gabriel Nogueira Cubel (e, conseqüentemente, de sua esposa),

incriminando unicamente o Sr. Hunter Vilalba Pinto.2- Irrogar a alguém fato definido em lei como crime, sabendo

- ou pelo menos devendo saber, já que os fatos, naquele momento, já estavam elucidados - ser inocente o acusado,

é conduta deveras grave, a merecer a devida sanção.3- Cabalmente provado, dessarte, o ato ilícito, violador da

imagem e da honra da pessoa humana, surge a indeclinável obrigação de reparar o dano moral causado (CF. art.

5º, V e X).4- No que tange ao dano moral propriamente dito, incontestável sua ocorrência, valendo lembrar que a
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jurisprudência atual do C. STJ chega mesmo a dispensar sua prova, sendo suficiente a demonstração do ato ilícito

para que o dano seja presumido (dano in re ipsa), cf. REsp 23.575/DF e REsp 86.271/SP.....(TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 813280 Processo: 200203990273230 UF: MS Órgão

Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 14/02/2008 Documento: TRF300146677 Relator: Lazarano Neto)

(grifos nossos). 5.- Passa-se ao exame da responsabilidade da ré no caso concreto. O nexo causal não restou

evidenciado no caso dos autos.Nos termos da planilha constante dos autos (fl. 79), verifica-se que o autor realizou

o pagamento da parcela controvertida em 04/02/2013, sendo que tal parcela tinha como vencimento o dia

17/12/2012. A inclusão do nome do autor no cadastro dos devedores foi efetuada no dia 07/01/2013, 20 (vinte)

dias após, portanto, o vencimento da parcela. Entendo, pois, devida a negativação do nome do autor.Tal fato,

contudo, não foi referido na inicial.Com o pagamento do débito no dia 04/02/2013, a Caixa Econômica Federal

deu início ao procedimento para retirar o nome do autor do cadastro dos maus-pagadores. Entretanto, tal

procedimento é realizado sempre na segunda-feira seguinte ao pagamento. No caso, a segunda-feira seguinte

(11/02/2013) era o feriado de carnaval, o que fez com que o processamento da informação se desse na próxima

segunda-feira útil, qual seja, o dia 18/02/2013, tendo sido a informação repassada aos órgãos de restrição na

segunda-feira subsequente (25/02/2013). A partir de tal data, então, os órgãos de proteção ao crédito têm cinco

dias úteis para confirmar a exclusão, o que se deu em 04/03/2013.Tudo a demonstrar que não há que se falar em

indenização por danos morais em razão da inscrição e manutenção do nome do autor na SERASA, já que a

instituição financeira ré providenciou, assim que possível, a exclusão do nome do autor do cadastro de devedores,

o que foi feito segundo os procedimentos corretos.De outro lado, verifica-se que a conduta da ré pautou-se dentro

da legalidade e da razoabilidade, constituindo mero exercício regular de um direito, visto que a ré não cobrou ou

efetuou qualquer inclusão nos órgãos restritivos de parcelas já pagas pela autora. Ora, diante do ocorrido, não se

pode imaginar a ocorrência de dano moral a ensejar o abalo de crédito do autor. Isso porque o requerente nada

provou com relação ao suposto abalo de crédito em razão de ter seu nome incluído no cadastro dos maus

pagadores. Nesse sentido, aliás, é o entendimento de YUSSEF SAID CAHALI:Os fundamentos deduzidos para a

reparabilidade do abalo de crédito em seus variados aspectos, em casos de protesto indevido de título de crédito e

indevida devolução de cheque, aproveitam-se igualmente no caso de indevida inscrição no catálogo de maus

pagadores dos serviços de proteção ao crédito: sofrimento, angústia, constrangimento em razão do cadastramento,

perda da credibilidade pessoal e negocial, ofensa aos seus direitos da personalidade, com lesão à honra e

respeitabilidade.Aliás, sendo esses os aspectos considerados para a reparabilidade do gravame, a jurisprudência

tem recusado pretensa indenização por dano moral em razão de simples envio do nome do devedor inadimplente

para o Cadastro, ainda na pendência da ação deste contra o credor questionando o valor da dívida (ver, adiante,

notas 153-155), se o autor ali já estava registrado como mau pagador por outro pessoa (15ª Câmara do TJSP,

19.09.1995, JTJ 176/77): para deferimento da indenização por dano moral é muito importante o exame da

personalidade e das condições subjetivas da vítima; o autor também não passa nesse exame: a relação de fls.

Mostra a existência de dez cheques sem fundos emitidos por ele (8ª Câmara do TJSP, 15.09.1993, JTJ 150/81)

(grifos nossos) (DANO MORAL, 2ª edição, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 427). Ausente, portanto, o nexo

causal entre a atuação da ré e o eventual dano ocorrido, não há que se falar em responsabilidade da Caixa

Econômica Federal. 6.- Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido deduzido na presente ação, extinguindo o

processo, com julgamento de mérito, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.

Sem condenação de honorários advocatícios tendo em vista a Assistência Judiciária Gratuita concedida à fl.

19.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de

admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s)

recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s)

no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código

de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a

promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo o(s) recurso(s)

interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s)

recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com os registros cabíveis.P.R.I.

 

0000981-65.2013.403.6107 - OSVALDO GONSALVES(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE

BRITO E SP236883 - MARIA DE LOURDES PEREIRA DE SOUZA) X FAZENDA NACIONAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por OSVALDO GONSALVES em face da

FAZENDA NACIONAL, pleiteando a declaração de inexistência de relação jurídica obrigacional ao pagamento

de imposto de renda em razão do recebimento de valores oriundos de decisão judicial (feito nº

2000.61.07.003292-1 - Primeira Vara Federal de Araçatuba/SP), sob o critério contábil regime de caixa.Sustenta

que obteve provimento na ação de revisão de benefício previdenciário (NB 42/101.560.317-0), o que gerou o

pagamento de parcelas em atraso (11/1995 a 09/2005) no valor de R$ 43.077,87. Aduz que pende pretensão da
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Fazenda Nacional de retenção do imposto de renda no importe de R$ 11.846,41. Aduz que recebeu Termo de

Intimação Fiscal nº 2010/034423699747870, solicitando esclarecimentos em relação à Declaração de Imposto de

Renda 2009/2010. Afirma que a cobrança é ilegal, já que, no caso de recebimento de valores obtidos por meio de

decisão judicial, o pagamento do imposto de renda deve utilizar o regime de competência (mês a mês) e não o de

Caixa. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/62.Às fls. 65/66 foi concedida a antecipação da tutela,

determinando-se que o autor não fosse autuado como inadimplente pela Receita Federal, quando da declaração de

ajuste anual 2011/2012, caso a autuação fosse derivada da Ação Previdenciária nº 2000.61.07.003292-1. Também

foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Houve Embargos de Declaração, opostos pela

Fazenda Nacional às fls. 73/76, os quais foram acolhidos, determinando-se que o autor não fosse autuado como

inadimplente pela Receita Federal, quando da declaração de ajuste anual 2012/2013, caso a autuação fosse

derivada da Ação Previdenciária nº 2000.61.07.003292-1.Citada, a União Federal - Fazenda Nacional apresentou

contestação (fls. 81/91), requerendo a improcedência do pedido.Foi oposto recurso de Agravo de Instrumento, por

parte a União (Fazenda Nacional), em relação à decisão que concedeu a antecipação da tutela (fls. 92/99). Foi

concedido efeito suspensivo ao agravo de instrumento (fls. 101/104).Réplica às fls. 106/115.É o relatório do

necessário.DECIDO.Verifico que o feito se processou com observância do contraditório e ampla defesa,

inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal. Conforme consta dos autos

(18/59) a parte autora obteve provimento jurisdicional referente à revisão de seu benefício previdenciário. Deste

modo, recebeu as parcelas atrasadas, conforme extratos de fls. 56/58.Para fins de tributação sobre a renda, deve

ser considerado o total, mês a mês, do efetivamente recebido, utilizando-se a legislação em vigor na época de cada

vencimento. Não seria justo punir o autor por ato a que não deu causa. Em outras palavras, se o INSS tivesse

efetuado os pagamentos corretamente, desde a época em que eram devidos, o autor poderia entrar em outra faixa

de contribuintes ou até poderia ficar isento do pagamento do tributo. Não é lógico conceber que, além de receber o

que lhe é de direito somente anos depois, ainda tenha que arcar com vultuoso pagamento do imposto. Ademais, tal

conduta estaria em afronta aos Princípios Constitucionais da Isonomia (artigo 150, inciso II, da Constituição

Federal) e Capacidade Contributiva (artigo 145, 1º, da Constituição Federal).É certo que a União Federal já

reconheceu em outros feitos, quanto a este tópico, a procedência do pedido, alicerçada no Ato Declaratório do

Procurador Geral da Fazenda Nacional nº 01, de 27/03/2009, que estaria, conforme afirma em sua contestação,

suspenso pelo Parecer PGFN/CRJ nº 2.331/2010, editado em virtude da possibilidade de mudança da

jurisprudência em relação ao tema. Todavia, o reconhecimento pressupõe a real tributação ilegal, ou seja, deverá

ser levada em conta a Declaração de Ajuste Anual e não apenas os valores recebidos administrativamente.Além

do mais, a Receita Federal do Brasil publicou a Instrução Normativa nº 1.127, de 07/02/2011 (em cumprimento ao

disposto no artigo 12-A da Lei nº 7.713/88), alterando o critério de cálculo de imposto de renda incidente sobre

rendimentos recebidos acumuladamente. De acordo com a referida Instrução Normativa, os valores recebidos em

2010, mas que deveriam ter sido pagos antes e de forma parcelada, serão tributados de acordo com a alíquota que

deveria ter sido aplicada se o pagamento fosse em parcelas. Também é certo que se aplica somente valores

recebidos após julho/2010. Todavia, vem a confirmar a tese de que a incidência do imposto de renda, calculando-

se de forma global e não mês a mês, desrespeitava a capacidade contributiva do contribuinte.Esclareço, todavia,

que eventual apuração de valores deverá levar em conta a Declaração de Ajuste Anual e não apenas os valores

recebidos por meio da ação judicial nº 2000.61.07.003292-1 - Primeira Vara Federal de Araçatuba/SP.Pelo

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, declarando a inexistência de relação jurídica obrigacional ao pagamento de imposto de

renda, em razão do recebimento das parcelas referentes ao período de novembro/1995 a setembro/2005, oriundas

de decisão judicial proferida nos autos de ação judicial nº 2000.61.07.003292-1, que tramitou perante a Primeira

Vara Federal de Araçatuba/SP, sob o critério contábil regime de caixa (global), devendo ser efetivado pelo regime

de competência (mês a mês).Honorários advocatícios, em favor da parte autora, fixados em R$ 500,00 (quinhentos

reais), nos termos do que dispõe o artigo 20, 4º, do CPC, atualizado de acordo com o Manual de Procedimentos

para Cálculos da Justiça Federal em vigor na época do cálculo.Custas ex lege.Deixo de remeter o pleito ao

reexame necessário, já que o valor controvertido é inferior a sessenta salários mínimos (artigo 475, 2º, do

CPC).Cópia desta sentença servirá de ofício nº _______ para instrução do Agravo de Instrumento nº

2013.03.00.013984-5.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos

requisitos de admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil,

desde já o(s) recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is)

será(ão) recebido(s) no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s),

demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art.

500, do Código de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte

interessada a promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo o(s)

recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s).Sendo admissível

o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis.P.R.I.C.
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0001606-02.2013.403.6107 - THALLYA VICTORIA SILVA DOS SANTOS - INCAPAZ X ANA PAULA DA

CONCEICAO SILVA(SP283300 - ADRIANA DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por THALLYA VICTORIA SILVA DOS SANTOS -

INCAPAZ (representada por: ANA PAULA DA CONCEIÇÃO SILVA) em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de amparo social a pessoa portadora de

deficiência.Vieram aos autos os documentos trazidos pela autora (fls. 10/21).Foram deferidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita (fls. 23/24).Às fls. 33/34 o advogado da parte autora requereu a desistência da

ação.A parte ré, regularmente intimada, concordou expressamente com a desistência da autora (fl. 36).É o

relatório. DECIDO O pedido de desistência da autora, antes mesmo da citação, dá ensejo à extinção do feito, nos

termos do artigo 267, inciso VIII, do CPC, dispensando maiores dilações contextuais.Pelo exposto, HOMOLOGO

o pedido de desistência e julgo EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, a teor do artigo 267, inciso

VIII, do CPC. Sem condenação em custas e honorários advocatícios tendo em vista a assistência judiciária gratuita

concedida às fls. 23/24. Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este

feito. P.R.I.

 

0002417-59.2013.403.6107 - NEUSA VITOR DO AMARAL(SP172889 - EMERSON FRANCISCO GRATÃO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM SENTENÇA.Trata-se de ação previdenciária, com pedido de tutela antecipada, proposta por

NEUSA VITOR DO AMARAL em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a concessão do benefício de pensão por morte desde o requerimento administrativo, em virtude do

óbito do filho, Fernando Charles Vitor do Amaral, aos 12/10/2012, do qual dependia economicamente.Com a

inicial vieram documentos (fls. 02/32).O pedido de tutela antecipada foi indeferido (fl. 34).Citada, a parte ré

contestou o pedido, juntando documentos (fls. 37/56).Houve produção de prova oral (fls. 58/62). É o relatório do

necessário.DECIDO.Sem preliminares, passo ao exame do mérito.A pensão por morte é benefício previdenciário

devido aos dependentes do segurado que à época do falecimento mantinham relação de dependência com o

mesmo. Não há requisito de carência a ser preenchido em relação à pensão por morte ex vi inciso I do artigo 26 da

Lei n. 8.213/91.Portanto, para ter direito a tal pretensão, é necessário que a parte autora comprove os seguintes

requisitos: a) óbito do segurado; b) qualidade de segurado do de cujus; c) comprovação de dependência com o

falecido.Saliente-se, ainda, que tais requisitos devem estar preenchidos cumulativamente, ou seja, a falta de

apenas um deles é suficiente para a improcedência do pedido.No caso em questão, a controvérsia dos autos se

restringe à questão envolvendo a dependência econômica da mãe em relação ao filho, de modo que não se discute

a qualidade de segurado deste, que veio a óbito (12/10/2012 - fl. 17) no mesmo ano em que saiu do trabalho

(30/06/2012- fl. 50), isto é, quando ainda estava sob a cobertura previdenciária (art. 15 da Lei n. 8.213/91) .Com

efeito, a dependência econômica trata da relação mantida entre o segurado e as pessoas listadas na lei que

necessitam da totalidade ou mesmo parte do salário daquele para a sua sobrevivência. Assim, importante averiguar

se a ausência dessa contribuição mensal traz ao(à) dependente diminuição dos seus recursos a ponto de prejudicar

o seu sustento, o que caracteriza a dependência econômica. Ocorre que a autora somente juntou documentos

comprovando que o de cujus residia junto dos pais (fls. 17 e 31), fato este que, por si só, não comprova que a

autora era mantida pelo filho.Além da ausência de início de prova material apta a demonstrar a dependência

econômica, a prova oral também se mostrou vaga demais à medida que as testemunhas apenas informaram

genericamente que o de cujus ajudava a autora, não sabendo informar maiores detalhes sobre o modo que tal

amparo se dava ou mesmo o valor despendido para tanto (fl. 62).Como se não bastasse, uma testemunha informou

que o falecido era o único filho da autora, enquanto a outra afirmou que esta também possui uma filha de 18 anos,

que reside junto da família.Também não restou evidenciado que a autora passa por dificuldades financeiras desde

o falecimento do filho, pois passou a receber aposentadoria por tempo de contribuição no valor de R$ 712,40

(01/02/2013 - fl. 54).Ademais, compulsando o CNIS da autora e do falecido (fls. 43, 44 e 50), verifica-se que de

fato ela sempre trabalhou ao longo de sua vida, e que o filho, até mesmo por conta da pouca idade (22 anos),

laborou pouco mais de um ano, o que torna ainda mais inverossímil as alegações de que dependia financeiramente

dele para sobreviver.De sorte que, ainda que o filho tenha auxiliado a autora, é certo que esta não dependia da sua

ajuda para sobreviver, pois trabalhava fora, assim como seu marido e, tampouco passa por dificuldades

econômicas atualmente, pois está aposentada. Assim é que da análise do conjunto probatório, tenho que não restou

configurada a dependência econômica da autora com relação ao segurado falecido ou que passa por necessidades

desde que este veio a óbito, de modo que não faz jus ao benefício vindicado.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO deduzido na petição inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora no pagamento das custas processuais e dos

honorários advocatícios e periciais, porque beneficiária da assistência judiciária gratuita (fl. 34 verso). Havendo

interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade,

ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos
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legais, exceto na parte em que houver eventual antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito

devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos

requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código de Processo

Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a promover o

recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção.Não preenchendo o(s) recurso(s) interposto(s),

quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s).Sendo admissível o(s) recurso(s)

interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem contrarrazões,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P. R. I.

 

0002516-29.2013.403.6107 - APARECIDA DE FATIMA PACHECO BEZZERRA(SP117958 - FRANCISCO

DAS CHAGAS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.1.- Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por APARECIDA DE FÁTIMA PACHECO

BEZZERRA devidamente qualificada nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, com pedido de tutela antecipada, na qual a requerente visa à concessão do benefício de aposentadoria por

idade.Inicial acompanhada de documentos de fls. 11/18.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita

(fl. 21), foi designada audiência de instrução e julgamento. O pedido de tutela antecipada foi indeferido.2.- Citado,

o INSS apresentou contestação pugnando pela improcedência do pedido (fls. 24/29). Juntou documentos às fls.

30/35.Termo de deliberação da audiência designada (fl. 40), e testemunhos colhidos pelo Juízo (fls. 41/44).É o

relatório do necessário. DECIDO.3.- Sem preliminares, passo ao exame do mérito.4.- Trata-se de ação visando ao

reconhecimento de período laborado em atividades rurais, para fins de concessão do benefício de aposentadoria

por idade rural. A aposentadoria por idade constitui benefício previdenciário que tem como objeto proteger o

trabalhador em idade avançada, nos termos do artigo 201, inciso I, da Constituição Federal de 1988. O valor de

renda mensal inicial desse benefício corresponde a 70% do salário-de-benefício, mais 1% deste, por grupo de 12

contribuições, não podendo ultrapassar 100% do salário-de-benefício.A Constituição Federal de 1988, em seu art.

201, 7º, II, incluído pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998, estabelece uma idade mínima diferenciada para a

concessão do benefício de acordo com o sexo e a atividade exercida pelo trabalhador. Para o trabalhador urbano, a

idade mínima será de 65 anos para homens, e 60 para mulher, sendo reduzido esse limite em 5 anos para os

trabalhadores rurais.Por sua vez, ao regulamentar o assunto no nível infraconstitucional, o art. 48 da Lei n.

8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 9.032/95, dispôs da seguinte forma: Art. 48. A aposentadoria por idade

será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 anos de idade, se homem, e 60,

se mulher. 1o Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 e 55 anos no caso de trabalhadores rurais,

respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e

VII do art. 11. (...).Além do requisito etário, o mencionado dispositivo legal impõe como condição para a

obtenção do benefício a qualidade de segurado e a carência exigida por lei.No que toca à carência, consistente no

número de contribuições necessárias para a implementação do benefício, o art. 25, inc. II, da Lei n. 8.312/91,

exige o número de 180 contribuições mensais para os segurados inscritos no Regime Geral de Previdência Social

após a entrada em vigor da Lei n. 8.213/91, ocorrida em 24 de julho de 1991. Para os segurados inscritos

anteriormente a essa data, há a regra de transição prevista no art. 142 da Lei n. 8.213/91, modificado pela Lei n.

9.032/95, que estabelece prazo de carência levando em consideração o ano em que foram preenchidas todas as

condições necessárias à obtenção do benefício.Ressalta-se que a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais (TNU) reafirmou o entendimento previsto na Súmula 54, segundo a qual: Para concessão de

aposentadoria por idade de trabalhador rural, o tempo de exercício de atividade equivalente à carência deve ser

aferido no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo ou à data do implemento da idade

mínima. O posicionamento é o mesmo do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que considera inaplicável às

aposentadorias rurais o artigo 3º, parágrafo 1º, da Lei 10.666, de 2003 - que dispõe sobre a concessão da

aposentadoria especial. No caso julgado na sessão de 12.06.2013, a TNU reconheceu a divergência suscitada pelo

INSS, entre um acórdão da Turma Recursal de São Paulo e a jurisprudência do STJ. A controvérsia dizia respeito

à possibilidade de concessão de aposentadoria por idade a uma trabalhadora rural que comprovou ter trabalhado

na lavoura até 1992, mas que só completou a idade mínima para receber o benefício em 1995. O INSS alegou no

pedido de uniformização que a autorização para pagamento do benefício violaria o disposto no artigo 143 da Lei

8.213/1991, além de contrariar a jurisprudência dominante sobre o assunto: Conclui-se que do trabalhador rural é

exigida a qualidade de segurado no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo ou

implemento de idade, entendeu o relator do processo na TNU, juiz federal Gláucio Maciel. Processo 0000477-

60.2007.E assim dispõe o artigo 143 da Lei nº 8.213/91: O trabalhador rural ora enquadrado como segurado

obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do

art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos,

contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à

carência do referido benefício. (grifei)Por oportuno, da simples leitura do art. 143 da Lei nº 8.213/91 acima
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transcrito extrai-se que tem natureza de norma temporária, portanto com prazo de validade determinado.O

dispositivo sofreu algumas alterações, sendo que a última foi introduzida pelo art. 2º da Lei nº 22.218/2008 e

prorrogou o prazo de sua vigência até 31/12/2010. Veja-se:Art. 2º: Para o trabalhador rural empregado, o prazo

previsto no art. 143 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, fica prorrogado até o dia 31 de dezembro de

2010.Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao trabalhador rural enquadrado na categoria de

segurado contribuinte individual que presta serviços de natureza rural, em caráter eventual, a 1 (uma) ou mais

empresas, sem relação de emprego.Assim, a partir da vigência da modificação acima transcrita, então, os

trabalhadores rurais têm direito à aposentadoria por idade fundada no art. 143 da LBPS, se cumprirem todos os

requisitos até 31/12/2010.Nesse sentido, cito recente julgado do E. Tribunal Regional da Terceira

Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. PROVA.

CARÊNCIA. TERMO A QUO. I- Havendo início de prova material corroborada pelos depoimentos testemunhais

produzidos em Juízo, há de ser reconhecida a condição de rurícola da parte autora. Precedentes jurisprudenciais.

II- Preenchidos, in casu, os requisitos necessários à concessão do benefício, consoante dispõe o art. 143 da Lei de

Benefícios, com a nova redação dada pela Lei n.º 9.063/95. III- A legislação pertinente (art. 143, Lei nº 8.213/91)

concedeu um período de transição, que se estende até 31/12/10, conforme a redação dada pela Lei n.º 11.718 de

20 de junho de 2008. Até essa data, ao rurícola basta, apenas, provar sua filiação à Previdência Social, ainda que

de forma descontínua. Dispensável, pois, a sua inscrição e consequentes contribuições. IV- O termo a quo da

concessão do benefício deve ser fixado a partir da citação, conforme precedentes jurisprudenciais do C. STJ. V-

Apelação parcialmente provida.(AC 201103990044710, DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON DE

LUCCA, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:30/06/2011 PÁGINA: 1090.)Ou seja, em resumo, para

fazer jus à aposentadoria por idade, o(a) segurado(a) rurícola precisa:a) ter idade igual ou superior a 60 anos, se

homem, e a 55 anos, se mulher, até 31/12/2010. b) deve comprovar o cumprimento da carência que, em regra, é de

180 (cento e oitenta) contribuições mensais, mas para os segurados inscritos no regime geral da previdência social

- RGPS até 24 de julho de 1991, data em que foi editada a lei nº 8.213, observar-se-á a regra de transição disposta

no art. 142 de referida norma, que também é aplicada na hipótese de trabalhador rural, nos termos do art. 48, 2º,

c.c. art. 143. c) comprovar atividade rurícola, ainda que de forma descontínua, em número de meses igual à

carência do benefício, no período imediatamente anterior à data do requerimento.Pois bem.5.- Para o

reconhecimento de período trabalhado sem registro, o ordenamento jurídico exige, ao menos, início razoável de

prova material. Nesse sentido, veja-se o disposto no 3º do art. 55 da Lei 8.213/91:Art. 55 - O tempo de serviço

será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades

de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade

de segurado: (... ) 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.A autora completou 55 anos de idade em 10/01/2011 (fl. 13),

depois de 31/12/2010, de modo a NÃO preencher um dos requisitos para a concessão do benefício. Ainda assim,

passo à análise das demais condições.A fim de provar o início de prova material, a autora trouxe aos autos: a)

Título de Eleitor em nome de seu marido (fl. 14).b) Certidões de Casamento às fls. 15/16.c) CTPS em seu nome,

não contendo vínculo algum (fls. 17/18).Não se ignora que já pacífico o entendimento no sentido de que a

qualificação profissional do marido, como rurícola, constante de registro civil ou de outro documento público, se

estende à esposa, configurando razoável início de prova material. Daí porque tem sido comum a aceitação pelos

Tribunais, como início razoável de prova material, certidões de casamento, de nascimento de filhos, título de

eleitor, certificados de prestação de serviço militar, nos quais constam, como profissão, a de lavrador.Vale dizer

que estes foram os únicos documentos juntados pela parte autora a fim de atestar uma vida de labor no campo.

Patente a fragilidade do início de prova material apresentado, uma vez que os referidos documentos não têm o

condão de atestar o alegado pela parte autora. Entendo pela falta de informações para melhor elucidação das

condições em que vivia a família, ou seja, qual o tipo de atividade que desempenhavam, ou em qual propriedade

residiam. Não houve demonstração no sentido de que a autora trabalhou como diarista rural, ou em regime de

economia familiar.Na Certidão de Casamento de fl. 16 consta inclusive que, à época, seu marido era funcionário

municipal, não fazendo qualquer menção a lides braçais.Ainda que assim não fosse, atentando-se aos testemunhos

colhidos, não se pode afirmar que, quando do implemento da idade (2011), a autora estava trabalhando em meio

rural (requisito c). E no que tange à prova testemunhal, todas as testemunhas afirmaram que a autora, bem como

seu marido, sempre trabalharam em lides rurais. Conhecem a autora há muitos anos, e apontaram seu trabalho

como diarista rural, bóia-fria. Malgrado os depoimentos prestados tenham sido no sentido do trabalho rural da

autora, a prova exclusivamente testemunhal não é suficiente para a comprovação da condição de trabalhador rural,

nos termos do artigo 55, 3º, da Lei nº 8.213/91, cuja norma foi confirmada pela Súmula 149 do Superior Tribunal

de Justiça. Vale dizer que o início de prova material para a concessão da aposentadoria por idade deveria ser

completado pela prova testemunhal, vindo esta a ratificar tal presunção e a fixar os períodos trabalhados,

formando um conjunto probatório harmônico, coerente e seguro. Não é o que se subsume dos autos, vez que não

há indício de prova capaz de sustentar uma vida de atividades rurais que, a propósito, fora apenas assegurada por
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meio de testemunhos colhidos pelo Juízo.Tudo a demonstrar que o conjunto probatório não foi apto a comprovar

as alegações iniciais, pois não há prova segura de que a autora realmente tenha laborado como rurícola em todo o

período alegado na inicial, condição essencial e primeira para a concessão do benefício de aposentadoria por idade

(requisito b).Destarte, sem mais delongas, ausentes os requisitos legais necessários à concessão da aposentadoria

por idade, o pedido é improcedente.6.- ISTO POSTO e pelo que no mais consta dos autos, julgo

IMPROCEDENTE o pedido da Autora, extinguindo o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269,

I do Código de Processo Civil.Sem condenação de honorários advocatícios tendo em vista a Assistência Judiciária

Gratuita concedida à fl. 21.Custas, na forma da lei.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Havendo

interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade,

ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s) recebo, nos efeitos

legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s) no efeito

devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o preenchimento dos

requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código de Processo

Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a promover o

recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção. Não preenchendo o(s) recurso(s) interposto(s),

quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s) recurso(s)

interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem contrarrazões,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001434-31.2011.403.6107 - HELENA VOLTERANI ROSSETO(SP219556 - GLEIZER MANZATTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.1.- Trata-se de execução de sentença (fls. 71/72) movida por HELENA VOLTERANI ROSSETO em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual a autora, devidamente qualificada, com

pedido de tutela antecipada, requer o restabelecimento do seu benefício de auxílio doença e posterior benefício de

aposentadoria por invalidez.2.- Solicitados os pagamentos, o Juízo foi informado acerca dos depósitos feitos em

conta corrente remunerada nos valores de R$ 9.581,58 e R$ 958,16 (fls. 83/84).É o relatório. DECIDO.3. - Pelo

exposto, por entender satisfeita a obrigação, extingo a execução, a teor do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.P. R. I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001598-59.2012.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004231-

77.2011.403.6107) MARIA APARECIDA LANDIN DE SOUZA - ME(SP262151 - RAFAEL PEREIRA LIMA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Vistos em sentença.Trata-se de Embargos à Execução opostos por MARIA APARECDIA LANDIM DE SOUZA

- ME devidamente qualificada nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em relação ao título que

instrui a execução nº 0004231-77.2011.403.6107, ou seja, Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo PJ com

Garantia FGO nº 24.4122.555.0000051-90, celebrado entre as partes em 31/08/2010.Argumenta a embargante, em

síntese, que o Contrato que embasa a Execução apensa não se consubstancia em título executivo. No mérito,

pugna pela aplicação da Teoria da Imprevisão e questiona a atualização da dívida.Com a inicial veio a procuração

de fl. 12.Os embargos foram recebidos à fl. 14. Foi designada audiência de Tentativa de Conciliação, mas a parte

embargante não compareceu, nem seu advogado, pelo que restou prejudicado o acordo (fls. 20/21).Intimada, a

Caixa Econômica Federal apresentou impugnação (fls. 24/37), acompanhada de documentos (fls. 38/43),

requerendo a improcedência do pedido.Não houve réplica, embora intimada a parte embargante (fl.

44/v).Facultada a especificação de provas (fl. 44), a CEF requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 45) e a

embargante não se manifestou.É o relatório do necessário. DECIDO.Verifico que o feito se processou com

observância do contraditório e ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido

processo legal.Afasto a alegação de que o título que embasa a execução não é líquido e certo.A Cédula de Crédito

Bancário preenche os requisitos de validade e foi devidamente assinada pela embargante, não havendo que se falar

em nulidade.Preceitua o artigo 28 da Lei nº 10.931/04:Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo

extrajudicial e representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja pelo

saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos extratos da conta corrente, elaborados conforme

previsto no 2o.(...) 2o Sempre que necessário, a apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo devedor,

representado pela Cédula de Crédito Bancário, será feita pelo credor, por meio de planilha de cálculo e, quando

for o caso, de extrato emitido pela instituição financeira, em favor da qual a Cédula de Crédito Bancário foi

originalmente emitida, documentos esses que integrarão a Cédula, observado que:I - os cálculos realizados

deverão evidenciar de modo claro, preciso e de fácil entendimento e compreensão, o valor principal da dívida,

seus encargos e despesas contratuais devidos, a parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela de
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atualização monetária ou cambial, a parcela correspondente a multas e demais penalidades contratuais, as

despesas de cobrança e de honorários advocatícios devidos até a data do cálculo e, por fim, o valor total da dívida;

eII - a Cédula de Crédito Bancário representativa de dívida oriunda de contrato de abertura de crédito bancário em

conta corrente será emitida pelo valor total do crédito posto à disposição do emitente, competindo ao credor, nos

termos deste parágrafo, discriminar nos extratos da conta corrente ou nas planilhas de cálculo, que serão anexados

à Cédula, as parcelas utilizadas do crédito aberto, os aumentos do limite do crédito inicialmente concedido, as

eventuais amortizações da dívida e a incidência dos encargos nos vários períodos de utilização do crédito

aberto.Deste modo, nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.931/04, a Cédula de Crédito Bancário é título executivo

extrajudicial, desde que venha acompanhada da respectiva planilha de cálculos ou extratos, de modo a torná-la

líquida e certa.No caso em tela, observo que, a CEF instruiu a petição inicial dos autos executivos com a Cédula

de Crédito Bancário (fls. 06/15 dos autos principais), assinada em 31/08/2010 e planilha de fls. 20/21, onde consta

que, em 30/05/2011, a executada se tornou inadimplente, quando a dívida importava em R$ 41.312,93.Observo

que, o caso em questão não se refere a crédito rotativo e sim, em empréstimo de valor fixo. Ou seja, se

consubstancia em mútuo bancário, em que um valor fixo é emprestado para devolução em um número limitado de

parcelas.Assim, entendo que, no presente caso, a planilha apresentada pela CEF é suficiente a dar liquidez ao

título executivo, já que o número e valor das parcelas foram previamente acordadas, assim como a forma de

correção monetária, multa e juros, em caso de inadimplemento, permitindo a defesa da executada.Assim, a

documentação apresentada como título executivo extrajudicial é suficiente, já que atende ao disposto no artigo 28

da Lei nº 10.931/04. Presente a necessária liquidez a embasar o pretenso título extrajudicial.Por fim, no que tange

à alegação de ilegalidade na atualização do débito, conforme planilha de fls. 20/21 dos autos principais, a CEF fez

incidir apenas comissão de permanência, nos termos da cláusula oitava do Contrato, restando infundada a

inconformidade da executada.No mais, o contrato preenche os requisitos de validade e foi devidamente assinado

pela embargada. Eventual discordância deveria ter sido discutida no momento da assinatura.Vale lembrar que o

simples fato de incidirem ao caso as normas do Código de Defesa do Consumidor não torna qualquer contrato de

adesão, por si, nulo, abusivo, sendo necessária a demonstração de que suas cláusulas efetivamente se aproveitam

da situação vulnerável do consumidor, o que não se observa. Portanto, o contrato é obrigatório entre as partes, ou

seja, possui força vinculante, nos termos do princípio pacta sunt servanda, em razão da necessidade de segurança

nos negócios, pois caso contrário haveria um verdadeiro caos se uma das partes pudesse ao seu próprio alvitre

alterá-lo unilateralmente, ou não quisesse cumpri-lo, motivo pelo qual qualquer alteração ou revogação contratual

deve ser realizada por ambas as partes.Assim é que entendo que o quantum cobrado está em consonância com as

disposições contratuais ajustadas, entre as quais estava prevista, além de outras, a comissão de permanência, que

somente sobreveio à obrigação principal devido ao fato da ré não ter cumprido a sua parte no acordo, isto é, o

pagamento da quantia utilizada do crédito recebido.Observo que os contratos de adesão caracterizam-se pela

prevalência da vontade de uma das partes sobre a outra, cuja manifestação de vontade unilateral imposta já vem

com cláusulas contratuais escritas e impressas. Da análise da planilha trazida pela CEF (fls. 06/15), concluo,

ainda, pela regularidade e legalidade da cobrança pela embargada dos valores contratuais, os quais obedeceram às

cláusulas constantes do contrato, firmado em estrita observância à vontade das partes. Não se verificou, outrossim,

onerosidade excessiva (art. 6º, V, do CDC) a justificar a modificação ou revisão de qualquer cláusula contratual,

de modo que as partes são obrigadas a cumprir as estipulações contratuais, remanescendo, pois, em sua inteireza,

o pacta sunt servanda. No mais, o contrato celebrado preenche os requisitos de validade e foi devidamente

assinado pela Embargante, não havendo quaisquer irregularidades contidas no mesmo. Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado nestes embargos e extingo o processo com julgamento de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do CPC, reafirmando a liquidez, certeza e exigibilidade do débito cobrado nos

autos nº 0004231-77.2011.403.6107.Após o ajuizamento da ação de execução, deverão incidir apenas correção

monetária e juros de mora, na forma e nos termos previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal.Sem custas

por isenção legal (artigo 7º da Lei nº 9.289/96).Condeno a embargante no pagamento de honorários advocatícios

que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da execução, atualizado. Traslade-se cópia desta sentença para os

autos de execução apensos.Traslade a Secretaria para estes autos cópia de fls. 06/15 e 20 da Execução

apensa.Com o trânsito em julgado, desapensem-se e remetam-se ao arquivo, com as formalidades de estilo.P.R.I.C

 

0002617-03.2012.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006874-

52.2004.403.6107 (2004.61.07.006874-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ERUALDO

RODRIGUES SAMPAIO(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO)

Vistos etc.1. - Trata-se de embargos opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS à

execução que lhe move ERUALDO RODRIGUES SAMPAIO, devidamente qualificado nos autos da ação

ordinária nº 0006874-52.2004.403.6107.Alega o embargante excesso de execução, já que a parte embargada não

considerou o período prescrito, efetuando cálculo a partir de 15/12/1998, quando o correto seria 25/08/1999.Com

a petição inicial foram juntados os documentos de fls. 05/15.2. - Intimada, a parte embargada apresentou

impugnação às fls. 18/21, acompanhada dos documentos de fls. 22/26.Réplica à fl. 28.É o relatório.DECIDO. 3. -

Dispôs o acórdão (fl. 272 dos autos principais): ..Isto posto, dou provimento à apelação para reconhecer o caráter
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especial, com a posterior conversão em comum, da atividade exercida no período de 28/02/1998 a 15/12/1998 e,

em consequência, conceder a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, com DIB fixada no requerimento

administrativo, observada a prescrição quinquenal...Afirma o INSS que estariam prescritas as parcelas vencidas

anteriormente a 25/08/1999, já que a ação foi ajuizada em 25/08/2004. A parte embargada aduz que nenhuma

parcela foi fulminada pela prescrição, já que somente após a decisão final administrativa, ocorrida em 12/05/2004

(fl. 140 dos autos principais), inicia-se o prazo prescricional. Deste modo, iniciou seus cálculos em 16/12/1998,

data em que completou todos os requisitos à aposentadoria concedida.Com o trânsito em julgado do acórdão,

surgiram os efeitos inerentes (imutabilidade e indiscutibilidade), nos termos dos artigos 467 e 468 do CPC. Deste

modo, encontram-se prescritas as parcelas anteriores aos cinco anos que precederam ao ajuizamento da ação

ordinária, já que não pode a parte autora rediscutir, em fase de execução de sentença, matéria já decidida e em

relação à qual não cabe mais recurso.Deste modo, correto o cálculo do INSS que iniciou a conta em

25/08/1999.4.- Ante o exposto, verificando a hipótese prevista no art. 741, inc. V, do CPC, extingo o processo

com resolução de mérito, a teor do artigo 269, inc. I, do CPC, e julgo PROCEDENTE o pedido constante da

inicial destes embargos.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Traslade-se cópia desta sentença e

dos cálculos do INSS para os autos principais.Após o trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se os

presentes autos, com as cautelas de praxe.P. R. I.C.

 

0002770-36.2012.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003826-

12.2009.403.6107 (2009.61.07.003826-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DORCAS

PEREIRA(SP229645 - MARCOS TADASHI WATANABE)

Vistos etc.1. - Trata-se de embargos opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS à

execução que lhe move DORCAS PEREIRA, devidamente qualificada nos autos da ação ordinária n.º 0003826-

12.2009.403.6107.Alega a embargante excesso de execução, já que a parte embargada utilizou índice de juros de

mora não cabível ao presente caso.Com a petição inicial foram juntados os documentos de fls. 05/09.2. - Intimada,

a parte embargada não apresentou impugnação (fls. 05/06).Decretada a revelia da embargada à fl. 07.Parecer

contábil às fls. 09/13.Manifestação do INSS às fls. 15/16.Réplica à fl. 17É o relatório.Decido.3.- Embora a parte

impugnada não tenha apresentado defesa nos presentes autos, observo que a presunção de veracidade decorrente

da revelia diz respeito aos fatos (artigo 319, do Código de Processo Civil) e a questão discutida nos embargos à

execução é matéria de direito (critérios para o cálculo do débito exequendo), pelo que, passo a apreciá-lo no

mérito.A celeuma está restrita ao cálculo dos juros de mora.Dispôs a decisão proferida à fl. 68 dos autos

principais: ..os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação, de forma decrescente até a

data da conta de liquidação que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV (STF - AI - AgR

492.779-DF, Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 03.03.2006). Após o dia 10.01.2003, a taxa de juros de mora passa

a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário

Nacional...Destaco que o art. 5º da Lei 11.960/09, que alterou o critério do cálculo de juros moratórios previstos

no art. 1º-F da Lei 9.494/97, possui natureza instrumental material. Assim, não pode incidir sobre processos já em

andamento (STJ, AgRg nos Edcl no Resp 1136266/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,

julgado em 17.06.2010, Dje 02/08/2010...Com o trânsito em julgado do acórdão, surgiram os efeitos inerentes

(imutabilidade e indiscutibilidade), nos termos dos artigos 467 e 468 do CPC. Deste modo, não há que se discutir

sobre a aplicação da Lei nº 11.960/09 ao presente caso, já que a decisão transitada em julgado expressamente a

afastou.Deste modo, correto o cálculo da embargada, que fez incidir juros de mora nos termos da decisão

transitada em julgado.4.- Ante o exposto, não verificando a hipótese prevista no art. 741, inc. V, do CPC, extingo

o processo com resolução de mérito, a teor do artigo 269, inc. I, do CPC, e julgo IMPROCEDENTE o pedido

constante da inicial destes embargos.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Traslade-se cópia desta

sentença para os autos principais.Após o trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se os presentes autos,

com as cautelas de praxe.P. R. I.C.

 

0000072-23.2013.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001956-

10.2001.403.6107 (2001.61.07.001956-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2761 -

KARINA BRANDAO REZENDE OLIVEIRA) X ALICE BINI RAMOS(SP061021 - JACINTO MARTINS

NOGUEIRA)

Vistos etc.1. - Trata-se de embargos opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS à

execução que lhe move ALICE BINI RAMOS, devidamente qualificada nos autos da ação declaratória n.º

2001.61.07.001956-8.Alega a embargante excesso de execução, já que a parte embargada utilizou índices de

correção monetária da Tabela de Ações Condenatórias em Geral, quando deveria utilizar os da Tabela de

Benefícios Previdenciários do Conselho da Justiça Federal. Também, computou juros de mora, não cabíveis no

presente caso.Com a petição inicial foram juntados os documentos de fls. 05/09.2. - Intimada, a parte embargada

apresentou impugnação às fls. 13/14.Réplica à fl. 17.É o relatório.DECIDO. 3. - Dispôs a sentença, confirmada

pelo acórdão: ...Fixo os honorários advocatícios em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fundamento no parágrafo

4º do art. 20 do Código de Processo Civil...Deste modo, não determinando a sentença qual a forma de atualização
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do valor arbitrado, utiliza-se o Manual atualizado de Orientação de Procedimentos para Cálculos da Justiça

Federal, nos termos do artigo 454 do Provimento 64/2005 da Corregedoria da Justiça Federal.Com referência ao

pagamento dos honorários advocatícios, prevê o Manual (aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do

Conselho da Justiça Federal), item 4.1.4.1:4.1.4 HONORÁRIOS4.1.4.3 FIXADOS EM VALOR CERTO:

Atualiza-se desde a decisão judicial que os arbitrou. A correção monetária deve seguir o encadeamento das ações

condenatórias em geral, indicado no item 4.2.1 deste capítulo. Os juros de mora serão contados a partir da citação

no processo de execução, quando houver, ou do fim do prazo do art. 475-J do CPC, observando-se as taxas

indicadas no item 4.2.2 deste capítulo.Deste modo, parcialmente correto o cálculo do INSS que fez incidir apenas

correção monetária sobre o valor do débito, mas utilizou a Tabela de Benefícios Previdenciários.4.- Ante o

exposto, verificando a hipótese prevista no art. 741, inc. V, do CPC, extingo o processo com resolução de mérito,

a teor do artigo 269, inc. I, do CPC, e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido constante da inicial

destes embargos, apenas para considerar indevidos os juros de mora.Ao contador para calcular o valor devido,

apenas excluindo-se os juros de mora do cálculo do autor.Sem condenação em custas e honorários

advocatícios.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Após o trânsito em julgado, desapensem-se

e arquivem-se os presentes autos, com as cautelas de praxe.P. R. I.C.

 

0002261-71.2013.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0074443-

64.2000.403.0399 (2000.03.99.074443-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 594 - JOSE RINALDO ALBINO) X

ALBERTO ATSUSHI SUGUIMOTO X ALICE EMIKO SUGIMOTO X APARECIDA DONIZETE MODESTO

DE SOUZA SANTOS X GILBERTO ZEN X KRISHINA HENRIETTE DAVILA GALLO X LUIZ AUGUSTO

GANDRA X MARCO ANTONIO NEVES(SP090070 - MARIA APARECIDA CRUZ DOS SANTOS E Proc.

JOSE ANTONIO PANCOTTI JUNYOR)

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao embargante, nos termos do despacho

de fls. 130, item 3.

 

0003228-19.2013.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001259-

66.2013.403.6107) SINHORINI E PEREZ COM/ DE VESTUARIO LTDA - ME X MISLAINI DE CARVALHO

PEREZ SENHORINI X RENATO FRAMESCHI SINHORINI(SP227241 - WILLIANS CESAR DANTAS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO

FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao embargante (réu), pelo prazo 10 (dez)

para manifestação, nos termos do despacho de fls. 94. 

 

0003317-42.2013.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002275-

55.2013.403.6107) ADILSON BENICIO CARLOS E SILVA(SP213689 - FLAVIA DIAS NEVES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO

FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao embargante, nos termos do despacho

de fls. 24, último parágrafo.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007231-03.2002.403.6107 (2002.61.07.007231-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 -

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI) X ANTONIO LEIVA BARRIONUEVO(SP190318 - RENATA OLIVEIRA DE PAULA E SP119619 -

LEILA REGINA STELUTI ESGALHA) X ANIZIA RODRIGUES LEIVA

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista CEF sobre as fls. 225/233, nos termos da

Portaria nº 11/2011, da MM. Juíza Federal da 1ª Vara Federal de Araçatuba, Dra. Rosa Maria Pedrassi de Souza. 

 

0007060-02.2009.403.6107 (2009.61.07.007060-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) X

CAROLINA COELHO DE HOLANDA(SP255820 - RENATA DE SOUZA PESSOA)

Vistos etc.Trata-se de ação de execução de título extrajudicial movida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEF em face de CAROLINA COELHO DE HOLANDA, fundada no inadimplemento do Contrato de

Empréstimo - Consignação Caixa nº 24.4122.110.0001605-81, firmado entre as partes.Houve citação (fl. 21), mas

não houve penhora.Decorrido os trâmites processuais de praxe, às fls. 60/64 a exequente se manifestou

requerendo a extinção do feito, nos termos do artigo 794, inciso I do CPC.É o breve relatório. Decido.O

pagamento do débito discutido nestes autos, conforme reconhecimento da própria Exequente, impõe a extinção do

feito, dispensadas maiores dilações contextuais.Posto isso e pelo que consta dos autos, JULGO EXTINTO este

processo com resolução do mérito, nos termos do art. 794, I, do Código de Processo Civil.Arbitro os honorários
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do patrono nomeado à fl. 59 dos autos executivos no valor mínimo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº

558 (anexo I - tabela I), de 22/05/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Em face da extinção do convênio

existente entre a OAB/SP e a Justiça Federal, expeça-se Solicitação de Pagamento em favor do patrono da parte

executada.Custas ex lege.Sem penhora a levantar.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as

cautelas de praxe. P.R.I.

 

0002497-57.2012.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

CRISTINE ANDRAUS FILARDI

C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista à Caixa Econômica Federal para

manifestação sobre as fls. 33/34, nos termos do despacho retro. 

 

0003768-04.2012.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

MARCIO ANTONIO DE LIMA E SILVA

C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista à Caixa Econômica Federal para

manifestação sobre as fls. 44/55, nos termos do despacho retro. 

 

0003769-86.2012.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

CRISTINE ANDRAUS FILARDI

C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista à Caixa Econômica Federal para

manifestação sobre as fls. 28/29, nos termos do despacho retro. 

 

0001518-61.2013.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X GILMAR DE ALMEIDA

C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista à Caixa Econômica Federal para

manifestação sobre as fls.30/31, nos termos do despacho retro. 

 

 

Expediente Nº 4361

 

MONITORIA

0012735-45.2001.403.6100 (2001.61.00.012735-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 -

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ

MENANI) X MADRAGO PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA X MARIA DALVA DIAS X ZILDA

FRANCISCA DIAS(SP056253 - EDNA REGINA CAVASANA ABDO E SP019500 - CLEMENTE

CAVAZANA) X NAPOLEAO MACHARETH(SP005957 - RUBENS CARVALHO HOMEM E SP052596 -

ARLINDO CORREA LEITE FILHO) X RUTH MACHARETH(SP005957 - RUBENS CARVALHO HOMEM E

SP052596 - ARLINDO CORREA LEITE FILHO)

Às 15h30min do dia 24/09/2013, na sala de audiências da Central de Conciliação deste Fórum da 7ª Subseção

Judiciária - Araçatuba, onde se encontrava o MM. Juiz Federal Substituto e Coordenador da CECON, Dr. PEDRO

LUÍS PIEDADE NOVAES, designado(a) para atuar no Programa de Conciliação instituído pela Resolução n.

392, de 19 de março de 2010, do E. Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e pela

Resolução n. 125, de 29 de novembro de 2010, do E. Conselho Nacional de Justiça, abaixo assinado(s), anota-se a

presença da parte autora, representada por advogado(a) e seu preposto(a), bem como do advogado da empresa e

das corrés MARIA DALVA DIAS, ZILDA FRANCISCA DIAS, desacompanhadas de advogado. Aberta a

audiência e trazido(s) aos autos instrumento(s) de qualificação para este ato, foram as partes instadas à

composição do litígio pela via conciliatória, bem como alertadas sobre a conveniência da referida forma de

solução, seja por sua maior agilidade, seja pela melhor potencialidade de pacificação do conflito trazido a Juízo. A

CEF noticia que o valor da dívida a reclamar solução, referente ao contrato descrito na inicial, é de R$ 21.021,00

(vinte e um mil e vinte e um reais). Esclarece, porém, que o valor apresentado será atualizado monetariamente até

a repactuação da dívida. Para liquidação do financiamento, a CEF propõe-se a receber à vista o valor de R$

10.000,00 até 10/10/2013, devendo o pagamento acordado ser efetivado na agência 0281. Alternativamente, pode

haver parcelamento da dívida. Após conversações, a CEF apresenta nova proposta: pagamento à vista de R$

6.000,00 ou R$ 8.000,00 em 20 parcelas fixas de R$ 400,00. A parte ré inicialmente informa que tomou

conhecimento do falecimento do correu NAPOLEÃO e nesta oportunidade contrapropõe pagar R$ 4.000,00, valor

este que a CEF argumenta não ter condições de aceitar, por estar fora dos parâmetros de disponibilidade que tem.

Quanto às propostas da CEF, ouvido(a), o(a) requerido(a) propõe a suspensão do processo pelo prazo de 90

(noventa) dias, para melhor analisar a proposta apresentada, pois não descarta a possibilidade de acordo. A CEF

não se opõe ao pedido de suspensão do feito, conforme proposto pelo(a) requerido(a). Depois destes termos,
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passou o(a) Sr(a) Conciliador(a)/Secretário(a) à conclusão: Recepciono a tentativa de acordo subscrito pelas

partes, que estão desde já notificadas da decisão a cargo do(a) MM. Juiz/Juíza Federal designado(a) para este ato.

A seguir, o(a) MM. Juiz/Juíza Federal Coordenador(a) passou a proferir a seguinte decisão: Diante da

possibilidade de transação pela via administrativa, conforme exteriorizado pelas partes, defiro o pedido de

suspensão do andamento do feito pelo prazo de 90 (noventa) dias; findo este, os autos deverão ser remetidos à

conclusão, com ou sem notícia de efetivação de acordo. Desta decisão saem as partes intimadas.CERTIDÃO: C E

R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista CEF sobre as fls. 271/274, nos termos da

Portaria nº 11/2011, da MM. Juíza Federal da 1ª Vara Federal de Araçatuba, Dra. Rosa Maria Pedrassi de Souza. 

 

0005238-75.2009.403.6107 (2009.61.07.005238-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) X

WELLINGTON RODRIGO PORTO D AVILA X VALMIR ALCANTARA X SELMA COLNAGHI DA SILVA

ALCANTARA(SP241555 - THIAGO DE BARROS ROCHA E SP055807 - TEREZA DE CASTRO SILVA

COELHO)

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista a parte RÉ sobre a fls. 91, nos termos da

Portaria nº 11/2011, da MM. Juíza Federal da 1ª Vara Federal de Araçatuba, Dra. Rosa Maria Pedrassi de Souza. 

 

0000497-50.2013.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) X DANIEL DE JESUS

RESQUIN

Despacho - Carta ou Mandado de Intimação Designação de Audiência Partes: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

x DANIEL DE JESUS RESQUIEN. Tratando-se de direitos disponíveis, designo AUDIÊNCIA DE

CONCILIAÇÃO para o dia 29 de abril de 2014, às 14 horas.Cópia deste despacho servirá de carta para intimação

da parte executada para comparecimento à audiência, no endereço informando às fls. 20.O(a/s) intimado(a/s)

deverá(ão) comparecer com 30 (trinta) minutos de antecedência e convenientemente trajado(s). Cientes as partes

de que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de Toledo n. 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP,

CEP 16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: (18) 3117-0150 e FAX: (18) 3608-7680. Cumpra-

se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002317-12.2010.403.6107 - CARLOS TAKAYOSHI UEMURA(SP144695 - CARLOS ROBERTO DUCHINI

JUNIOR) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SP -

CREA/SP(SP182194 - HUMBERTO MARQUES DE JESUS E SP182194 - HUMBERTO MARQUES DE

JESUS E SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES)

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista às partes, nos termos do despacho de fls.

485, 3º parágrafo, pelo prazo de 10 (dez) dias.

 

0002292-62.2011.403.6107 - OLIVEIRA FERNANDES DA ROCHA(SP131395 - HELTON ALEXANDRE

GOMES DE BRITO E SP236883 - MARIA DE LOURDES PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIATendo em vista pedido acerca do reconhecimento, como

especial, de período posterior a 05/03/1997 (MP nº 1.523/96 - convertida na Lei nº 9.528/97), entendo

indispensável a vinda aos autos do Laudo Técnico que embasou o Perfil Profissiográfico Previdenciário juntado

(fls. 45/46 e 47), ante a inércia deste em especificar a intensidade e constância da exposição a agentes de risco. A

despeito do entendimento já firmado que o PPP, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, substitui o Laudo

Técnico, sendo documento apto a retratar as características do trabalho do segurado, observo que, no caso em tela,

o mesmo não traz informações acerca da permanência, não ocasionalidade e não intermitência do referido contato,

requisitos imprescindíveis para a averbação de períodos após 05/03/1997.Assim, sem mais delongas, determino a

juntada do documento no prazo de 15 dias.Com a juntada do Laudo, dê-se vista às partes por 10 dias.Após,

venham os autos conclusos para a prolação da sentença.Publique-se. Intime-se. 

 

0000002-40.2012.403.6107 - FRANCISCO ANTONIO DOS SANTOS(SP258730 - GLEDSON RODRIGUES

DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista às partes, sobre as fls. 90/95, nos termos

da Portaria nº 11/2011, da MM. Juíza Federal da 1ª Vara Federal de Araçatuba, Dra. Rosa Maria Pedrassi de

Souza. 

 

0000117-61.2012.403.6107 - MESSIAS NUNES(SP068651 - REINALDO CAETANO DA SILVEIRA E
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SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Intime-se o INSS para cumprir a decisão exequenda, em 45 (quarenta e cinco) dias, apresentando as

informações relacionadas ao benefício concedido e/ou revisto, nos termos do art. 475-B, §1º, do Código de

Processo Civil. 2- Após, intime-se a parte autora a se manifestar em 15 (quinze) dias. a) concordando

integralmente com os informes do INSS, homologo os valores apresentados, considero o INSS por citado, para

fins de execução, e determino que seja expedida a requisição de pagamento; b) não concordando, apresente conta

que entende correta, devidamente justificada. c) a falta de manifestação implicará no arquivamento dos autos com

baixa na distribuição, independentemente de nova intimação.3- O INSS deverá informar acerca de eventuais

débitos a serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10 do Artigo 100, da Constituição Federal da

República, no prazo de 30 (trinta) dias, se o caso de pagamento por precatório (valor superior a 60 salários

mínimos).Em caso positivo, dê-se vista à parte contrária, por cinco dias. 4- Para fins de apuração do valor do

imposto de renda, e, considerando o artigo 62 da Resolução nº 168/2011 do Conselho de Justiça Federal, serão

necessários dados relativos aos rendimentos recebidos acumuladamente. Assim, intime-se o INSS para que

esclareça, em relação aos valores devidos, os seguintes tópicos, se o caso:a) Número de meses de exercícios

anteriores;b) Deduções Individuais; c) Número de meses do exercício corrente;d) Ano do exercício corrente;e)

Valor do exercício corrente.5- Em caso de precatórios de natureza alimentícia, esclareçam os requerentes (autor e

advogado) a data de seu nascimento.6- Proceda a Secretaria a alteração da classe processual para que conste

Execução contra a Fazenda Pública.Intimem-se.

 

0002618-85.2012.403.6107 - ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES(SP185735 - ARNALDO JOSÉ POÇO E

SP136939 - EDILAINE CRISTINA MORETTI POCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIATendo em vista pedido acerca do reconhecimento, como

especial, de período posterior a 05/03/1997 (MP nº 1.523/96 - convertida na Lei nº 9.528/97), entendo

indispensável a vinda aos autos do Laudo Técnico que embasou o Perfil Profissiográfico Previdenciário juntado

(fls. 35/38), ante a inércia deste em especificar a intensidade e constância da exposição a agentes de risco. A

despeito do entendimento já firmado que o PPP, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, substitui o Laudo

Técnico, sendo documento apto a retratar as características do trabalho do segurado, observo que, no caso em tela,

o mesmo não traz informações acerca da permanência, não ocasionalidade e não intermitência do referido contato,

requisitos imprescindíveis para a averbação de períodos após 05/03/1997.Assim, sem mais delongas, determino a

juntada do documento no prazo de 15 dias.Com a juntada do Laudo, dê-se vista às partes por 10 dias.Após,

venham os autos conclusos para a prolação da sentença.Publique-se. Intime-se. 

 

0003111-62.2012.403.6107 - JOSE CARLOS BERTACHINI(SP185735 - ARNALDO JOSÉ POÇO E SP136939

- EDILAINE CRISTINA MORETTI POCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 110: defiro a dilação do prazo para manifestação da parte autora, por 30 dias.Publique-se. 

 

0000448-09.2013.403.6107 - MARCOS ADRIANO DA SILVA(SP230895 - ANDRE LUIZ LAGUNA) X

FACULDADE DE SAUDE DE SAO PAULO(SP130006 - JOSE ROBERTO QUINTANA) X CONSELHO

REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS)

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIAConcedo o prazo de dez dias para que a parte autora informe

se foi expedido o diploma de conclusão do curso de Enfermagem pela FASSP - Faculdade de Saúde de São

Paulo.Após, retornem conclusos para sentença. Publique-se.

 

0001527-23.2013.403.6107 - FIDELCINO JOSE DE ALMEIDA FILHO(SP226740 - RENATA SAMPAIO

PEREIRA E SP292428 - LUCAS ANGELO FABRICIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista à parte autora, sobre às fls. 87/89, nos

termos da Portaria nº 11/2011, da MM. Juíza Federal da 1ª Vara Federal de Araçatuba, Dra. Rosa Maria Pedrassi

de Souza. 

 

0002829-87.2013.403.6107 - WILSON APARECIDO ARCAIN(SP251653 - NELSON SAIJI TANII) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que foi agendada perícia médica para o dia 10 de abril de 2014, às 10:00 horas,

na Rua Bandeirantes, 1041, nesta, com o Dr. ATHOS VIOL DE OLIVEIRA

 

0004023-25.2013.403.6107 - ROSA ASTOLFO MARQUES(SP251653 - NELSON SAIJI TANII) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50, bem como a prioridade na tramitação, nos
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termos da lei nº 10.741/2003. Anote-se. Identifique-se o processo com tarja cor-de-laranja.Tratando-se de

benefício de prestação continuada, a realização de perícia médica e de estudo social pormenorizado é

indispensável à comprovação da incapacidade e miserabilidade da parte requerente. Tendo em vista urgência

apresentada nos autos, antecipo as provas periciais e nomeio como perita Assistente Social a Sra. Dirce Aparecida

Pereira dos Santos, com endereço conhecido da Secretaria, que deverá ser intimada de sua nomeação e de que terá

o prazo de quinze dias para elaboração do respectivo laudo, contados da juntada aos autos de sua intimação, que

será instruída com cópias dos quesitos das partes e deste Juízo.Nomeio como perito médico o Dr. Wilson Luís

Bertolucci, com endereço também conhecido da Secretaria e que deverá ser intimado de sua nomeação, de que

deverá marcar data para a perícia não superior a sessenta dias de sua intimação e que terá o prazo de quinze dias

para entrega do laudo, a contar de referida data. Instrua-se a intimação com cópia dos quesitos deste Juízo e com

os das partes.Os honorários periciais dos referidos profissionais serão fixados logo após a manifestação das partes

acerca dos laudos periciais, nos termos da Resolução nº 558 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região,

levando-se em conta a complexidade dos mesmos e o grau de zelo dos profissionais que os elaboraram. Faculto às

partes o prazo de cinco dias, para que indiquem, querendo, seus Assistentes Técnicos e para que formulem

quesitos, se o caso.Caberá ao seu advogado, o ônus da intimação da parte autora, para comparecimento ao exame

pericial, na data designada para efetivação do ato. Os assistentes deverão estar presentes na perícia,

independentemente de intimação deste Juízo. Com a vinda dos laudos, manifestem-se as partes, pelo prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Cite-se após a juntada do(s) laudo(s) visando à um

possível acordo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004282-20.2013.403.6107 - MUNICIPIO DE BILAC(SP317731 - CELSO RICARDO FRANCO) X AGENCIA

NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-ANEEL X CPFL - CIA/ PAULISTA DE FORCA E

LUZ(SP324046 - MARCO ANTONIO CARDOSO SGAVIOLI)

Vistos etc. 1.- Trata-se de ação ordinária ajuizada pelo MUNICÍPIO DE BILAC em face da AGÊNCIA

NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL e COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL,

objetivando a declaração de ilegalidade da Instrução Normativa n. 414/2010 com a redação dada pela Instrução

Normativa n. 479/2012, ambas editadas pela ANEEL.Alega que o artigo 218 da Instrução Normativa n. 414/2010

preconiza que a distribuidora de energia elétrica, no presente caso, a CPFL deve transferir o sistema de iluminação

pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço (AIS) à pessoa jurídica de direito público competente, ou

seja, ao Município, que passa a arcar com todas as despesas financeiras necessárias para proceder quaisquer

reparos na rede de energia elétrica.Afirma que o artigo supramencionado ao decretar clara inovação da ordem

jurídica, extrapola amplamente os limites de seu poder de regulamentação, em notória afronta aos princípios e

ditames constitucionais e fere a autonomia do Município uma vez que a agência reguladora não possui poderes

para reformar legislação de nível superior. Logo, não tem atribuição legal para promover qualquer inovação no

texto do Decreto n. 41.019, de 26/02/1957 que, estando em plena vigência, regulamenta os serviços de energia

elétrica.Assim, pede a concessão de tutela antecipada a fim de que seja desobrigada de cumprir o disposto no art.

218, da Instrução Normativa n. 414, com redação dada pela Instrução Normativa n. 479, expedidas pela ANEEL,

que impõe obrigação de fazer e de receber o Sistema de Iluminação Pública registrado com Ativo Imobilizado em

Serviço - AIS. A urgência se justificaria ante a possibilidade de ocorrer grave prejuízo de difícil reparação à

economia pública já que se teria que remanejar recursos até então destinados às ações sociais para cobrir o

aumento dos custos com a iluminação pública.Com a inicial vieram documentos (fls. 02/54).É o relatório do

necessário.Decido.2.- Por reputar necessário, postergo a análise do pedido de tutela após a vinda da contestação,

dando ensejo, assim, à prévia efetivação do contraditório, em prudente medida de cautela. Cite-se, com

urgência.Com a contestação, retornem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela.Publique-se.

Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0006512-74.2009.403.6107 (2009.61.07.006512-7) - ANTONIO FERREIRA DA SILVA(SP113501 - IDALINO

ALMEIDA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista às partes, nos termos do despacho de fls.

110, segundo parágrafo.

 

0001718-68.2013.403.6107 - ALAIDE OLIVEIRA DE MACEDO(SP186220 - ALEXANDRE ROBERTO

GAMBERA E SP258623 - ALLAN CARLOS GARCIA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos etc.1.- Trata-se de ação de rito ordinário, proposta ALAIDE OLIVEIRA DE MACEDO devidamente

qualificada nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual a requerente

visa à concessão do benefício de aposentadoria por idade, desde a data do requerimento administrativo, qual seja,

06/02/2013.Inicial acompanhada de documentos de fls. 10/26.Deferidos os benefícios da assistência judiciária
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gratuita (fls. 28/29), foi designada audiência de instrução e julgamento. 2.- Citado, o INSS apresentou contestação

pugnando pela improcedência do pedido (fls. 31/38). Juntou documentos às fls. 39/42.Termo de deliberação da

audiência designada (fl. 43), e testemunhos colhidos pelo Juízo (fls. 44/47).Alegações finais à fl. 51.É o relatório

do necessário. DECIDO.3.- Sem preliminares, passo ao exame do mérito.4.- Trata-se de ação visando ao

reconhecimento de período laborado em atividades rurais, para fins de concessão do benefício de aposentadoria

por idade rural. A aposentadoria por idade constitui benefício previdenciário que tem como objeto proteger o

trabalhador em idade avançada, nos termos do artigo 201, inciso I, da Constituição Federal de 1988. O valor de

renda mensal inicial desse benefício corresponde a 70% do salário-de-benefício, mais 1% deste, por grupo de 12

contribuições, não podendo ultrapassar 100% do salário-de-benefício.A Constituição Federal de 1988, em seu art.

201, 7º, II, incluído pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998, estabelece uma idade mínima diferenciada para a

concessão do benefício de acordo com o sexo e a atividade exercida pelo trabalhador. Para o trabalhador urbano, a

idade mínima será de 65 anos para homens, e 60 para mulher, sendo reduzido esse limite em 5 anos para os

trabalhadores rurais.Por sua vez, ao regulamentar o assunto no nível infraconstitucional, o art. 48 da Lei n.

8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 9.032/95, dispôs da seguinte forma: Art. 48. A aposentadoria por idade

será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 anos de idade, se homem, e 60,

se mulher. 1o Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 e 55 anos no caso de trabalhadores rurais,

respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e

VII do art. 11. (...).Além do requisito etário, o mencionado dispositivo legal impõe como condição para a

obtenção do benefício a qualidade de segurado e a carência exigida por lei.No que toca à carência, consistente no

número de contribuições necessárias para a implementação do benefício, o art. 25, inc. II, da Lei n. 8.312/91,

exige o número de 180 contribuições mensais para os segurados inscritos no Regime Geral de Previdência Social

após a entrada em vigor da Lei n. 8.213/91, ocorrida em 24 de julho de 1991. Para os segurados inscritos

anteriormente a essa data, há a regra de transição prevista no art. 142 da Lei n. 8.213/91, modificado pela Lei n.

9.032/95, que estabelece prazo de carência levando em consideração o ano em que foram preenchidas todas as

condições necessárias à obtenção do benefício.Ressalta-se que a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais (TNU) reafirmou o entendimento previsto na Súmula 54, segundo a qual: Para concessão de

aposentadoria por idade de trabalhador rural, o tempo de exercício de atividade equivalente à carência deve ser

aferido no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo ou à data do implemento da idade

mínima. O posicionamento é o mesmo do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que considera inaplicável às

aposentadorias rurais o artigo 3º, parágrafo 1º, da Lei 10.666, de 2003 - que dispõe sobre a concessão da

aposentadoria especial. No caso julgado na sessão de 12.06.2013, a TNU reconheceu a divergência suscitada pelo

INSS, entre um acórdão da Turma Recursal de São Paulo e a jurisprudência do STJ. A controvérsia dizia respeito

à possibilidade de concessão de aposentadoria por idade a uma trabalhadora rural que comprovou ter trabalhado

na lavoura até 1992, mas que só completou a idade mínima para receber o benefício em 1995. O INSS alegou no

pedido de uniformização que a autorização para pagamento do benefício violaria o disposto no artigo 143 da Lei

8.213/1991, além de contrariar a jurisprudência dominante sobre o assunto: Conclui-se que do trabalhador rural é

exigida a qualidade de segurado no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo ou

implemento de idade, entendeu o relator do processo na TNU, juiz federal Gláucio Maciel. Processo 0000477-

60.2007.E assim dispõe o artigo 143 da Lei nº 8.213/91: O trabalhador rural ora enquadrado como segurado

obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do

art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos,

contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à

carência do referido benefício. (grifei)Por oportuno, da simples leitura do art. 143 da Lei nº 8.213/91 acima

transcrito extrai-se que tem natureza de norma temporária, portanto com prazo de validade determinado.O

dispositivo sofreu algumas alterações, sendo que a última foi introduzida pelo art. 2º da Lei nº 22.218/2008 e

prorrogou o prazo de sua vigência até 31/12/2010. Veja-se:Art. 2º: Para o trabalhador rural empregado, o prazo

previsto no art. 143 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, fica prorrogado até o dia 31 de dezembro de

2010.Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao trabalhador rural enquadrado na categoria de

segurado contribuinte individual que presta serviços de natureza rural, em caráter eventual, a 1 (uma) ou mais

empresas, sem relação de emprego.Assim, a partir da vigência da modificação acima transcrita, então, os

trabalhadores rurais têm direito à aposentadoria por idade fundada no art. 143 da LBPS, se cumprirem todos os

requisitos até 31/12/2010.Nesse sentido, cito recente julgado do E. Tribunal Regional da Terceira

Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. PROVA.

CARÊNCIA. TERMO A QUO. I- Havendo início de prova material corroborada pelos depoimentos testemunhais

produzidos em Juízo, há de ser reconhecida a condição de rurícola da parte autora. Precedentes jurisprudenciais.

II- Preenchidos, in casu, os requisitos necessários à concessão do benefício, consoante dispõe o art. 143 da Lei de

Benefícios, com a nova redação dada pela Lei n.º 9.063/95. III- A legislação pertinente (art. 143, Lei nº 8.213/91)

concedeu um período de transição, que se estende até 31/12/10, conforme a redação dada pela Lei n.º 11.718 de

20 de junho de 2008. Até essa data, ao rurícola basta, apenas, provar sua filiação à Previdência Social, ainda que
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de forma descontínua. Dispensável, pois, a sua inscrição e consequentes contribuições. IV- O termo a quo da

concessão do benefício deve ser fixado a partir da citação, conforme precedentes jurisprudenciais do C. STJ. V-

Apelação parcialmente provida.(AC 201103990044710, DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON DE

LUCCA, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:30/06/2011 PÁGINA: 1090.)Ou seja, em resumo, para

fazer jus à aposentadoria por idade, o(a) segurado(a) rurícola precisa:a) ter idade igual ou superior a 60 anos, se

homem, e a 55 anos, se mulher, até 31/12/2010. b) deve comprovar o cumprimento da carência que, em regra, é de

180 (cento e oitenta) contribuições mensais, mas para os segurados inscritos no regime geral da previdência social

- RGPS até 24 de julho de 1991, data em que foi editada a lei nº 8.213, observar-se-á a regra de transição disposta

no art. 142 de referida norma, que também é aplicada na hipótese de trabalhador rural, nos termos do art. 48, 2º,

c.c. art. 143. c) comprovar atividade rurícola, ainda que de forma descontínua, em número de meses igual à

carência do benefício, no período imediatamente anterior à data do requerimento.Pois bem.5.- Para o

reconhecimento de período trabalhado sem registro, o ordenamento jurídico exige, ao menos, início razoável de

prova material. Nesse sentido, veja-se o disposto no 3º do art. 55 da Lei 8.213/91:Art. 55 - O tempo de serviço

será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades

de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade

de segurado: (... ) 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.A autora completou 55 anos de idade em 08/03/2009 (fl. 12),

antes de 31/12/2010, de modo a preencher um dos requisitos para a concessão do benefício. Observada a regra de

transição disposta no art. 142 da já citada norma, deve a mesma comprovar o exercício de atividade laboral por

168 (cento e sessenta e oito) meses, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior à data do

requerimento.Assim, passo à análise das demais condições.A fim de provar o início de prova material, a autora

trouxe aos autos: a) Certidão em Inteiro Teor (fl. 13), referente a Livro de Registro do casamento da autora e de

seu marido, constando a qualificação do mesmo como lavrador.b) CTPS em nome do marido às fls. 14/19.c)

CTPS em seu nome, não contendo vínculo algum (fls. 20/21).d) Documento contendo informações acerca do

benefício previdenciário de aposentadoria por idade rural, auferido pelo marido da autora (fls. 22/24).Tais

documentos não comprovam o efetivo trabalho, mas são válidos como início razoável de prova material e devem

ser cotejados em face de outros elementos colhidos na instrução.Conforme se observa em cópia da CTPS do

marido da requerente, existe a presença de vários vínculos de trabalho braçal rural, o que corroboram o fato do

mesmo ter, inclusive, se aposentado como rurícola (fls. 22/24).E conforme Teor da Certidão de Casamento da

requerente e de seu marido (fl. 13), a profissão do mesmo era a de lavrador (24/06/1972).Não se ignora que já

pacífico o entendimento no sentido de que a qualificação profissional do marido, como rurícola, constante de

registro civil ou de outro documento público, se estende à esposa, configurando razoável início de prova material.

Daí porque tem sido comum a aceitação pelos Tribunais, como início razoável de prova material, certidões de

casamento, de nascimento de filhos, título de eleitor, certificados de prestação de serviço militar, nos quais

constam, como profissão, a de lavrador.Assim, entendo presente o início de prova material.E as testemunhas,

mediante depoimentos firmes e coesos, corroboraram a prova material acostada aos autos. Ambas reconhecem o

labor da autora ao longo da vida. A testemunha Maria Aurita relata que sempre trabalhou com a autora e seu

marido, e afirma que os mesmos ainda continuam laborando. Descreve que trabalham na lavoura na colheita de

quiabo, cana, maxixe, entre outros, e cita algumas propriedades rurais. A testemunha desconhece que a autora,

bem como seu marido, tenha trabalhado na cidade.A testemunha Miguel dos Santos Moraes, por sua vez, relata

conhecer a autora há 25 anos, em razão de morarem próximos. Conhece o marido da mesma, e sabe que ambos

sempre foram trabalhadores braçais no campo. Relata que por muitos anos trabalhou juntamente com o casal,

como diarista rural. Relata, inclusive, que na data anterior à audiência realizada, trabalharam juntos. Desconhece

que a autora já tenha trabalhado com registro em Carteira de Trabalho.Assim é que a prova testemunhal é idônea a

amparar, juntamente com os documentos acima descritos, o reconhecimento do período trabalhado como rurícola,

por tempo necessário para a concessão do benefício.Tudo a demonstrar que o conjunto probatório foi hábil a

comprovar as alegações iniciais, pois há prova segura de que a autora realmente tenha laborado como rurícola em

todo o período alegado na inicial, condição essencial e primeira para a concessão do benefício de aposentadoria

por idade.Tendo em vista a presença de provas capazes de corroborar com o exposto na exordial, entendo que há

nos autos documentos hábeis a estender seu labor rural, por tempo suficiente para a concessão do

benefício.Ademais, reitero, por oportuno, que a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais (TNU) reafirmou o entendimento previsto na Súmula 54, segundo a qual: Para concessão de

aposentadoria por idade de trabalhador rural, o tempo de exercício de atividade equivalente à carência deve ser

aferido no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo ou à data do implemento da idade

mínima. E a prova testemunhal colhida firmou-se nesse sentido. Ambas as testemunhas relatam que até os dias

atuais a parte autora desempenha trabalho braçal na lavoura.Preenchidos, pois, os requisitos legais, a autora faz jus

à concessão do benefício pretendido, desde a data do requerimento administrativo, quando já estavam preenchidos

os requisitos necessários à concessão do benefício (06/02/2013).6.- A antecipação da tutela deve ser deferida de
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ofício, havendo nos autos prova inequívoca a demonstrar a verossimilhança da alegação, a par do receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, caso seja procrastinada a efetivação da tutela jurisdicional, em vista do caráter

alimentar do benefício previdenciário.7.- Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido na presente

ação, concedendo a tutela antecipada, extinguindo o processo, nos termos do art. 269, inc. I do Código de

Processo Civil, para o fim de condenar o INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade em favor da

autora ALAIDE OLIVEIRA DE MACEDO, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data do requerimento

administrativo (06/02/2013).Determino à parte ré que, no prazo de 30 (trinta) dias, implante o benefício de

aposentadoria por idade rural à autora.No que pertine aos honorários advocatícios, condeno a parte ré e fixo em

10% (dez por cento) sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença, conforme o enunciado da Súmula 111

do Superior Tribunal de Justiça.Sem custas, por isenção legal.As diferenças serão corrigidas nos termos do artigo

454 do Provimento nº 64/2005 da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. E, sobre todas

as prestações em atraso incidirão juros de mora de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça

Federal.SÍNTESE:Segurada: ALAIDE OLIVEIRA DE MACEDOMãe: Alzira Isabel da SilvaRG n. 35.387.632-

XCPF n. 314.304.258-30PIS/PASEP: 1.158.018.136-2Endereço: Rua Santo André, nº 1120, Jardim TV,

Araçatuba/SP. Benefício: aposentadoria por idade ruralRenda Mensal Atual: um salário mínimoDIB:

06/02/2013Cópia desta sentença servirá de ofício de implantação n.___________.Sentença não sujeita ao reexame

necessário.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de

admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s)

recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s)

no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código

de Processo Civil.Não recolhido ou recolhido a menor o valor do preparo, intime-se a parte interessada a

promover o recolhimento, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção. Não preenchendo o(s) recurso(s)

interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade, deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s)

recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões no prazo legal e, após, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006496-23.2009.403.6107 (2009.61.07.006496-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003490-08.2009.403.6107 (2009.61.07.003490-8)) SILVIA TERESINHA GRUPPO GIRON(SP204941 -

JAIME LÓLIS CORRÊA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista às partes, sobre o cálculo do contador,

nos termos da Portaria 11/2011, da MM. Juíza Federal, Dra. Rosa Maria Pedrassi de Souza.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002404-75.2004.403.6107 (2004.61.07.002404-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP171477 - LEILA LIZ

MENANI E SP136928 - NELSON RONDON JUNIOR E SP113136 - MAURO LUIS CANDIDO SILVA E

SP062638 - PALMA REGINA MURARI) X ROBERTO APARECIDO ATAIDE(SP051119 - VALDIR

NASCIMBENE E SP084281 - DARCY NASCIMBENI JUNIOR E SP139701 - GISELE NASCIMBENE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROBERTO APARECIDO ATAIDE

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os autos encontram-se com vista CEF sobre as fls. 123/125, nos termos da

Portaria nº 11/2011, da MM. Juíza Federal da 1ª Vara Federal de Araçatuba, Dra. Rosa Maria Pedrassi de Souza. 

 

 

Expediente Nº 4498

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003529-44.2005.403.6107 (2005.61.07.003529-4) - JOAO EDUARDO TORREZILHAS(SP077233 - ILDO

ALMEIDA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0009144-73.2009.403.6107 (2009.61.07.009144-8) - LUIZ DE ANGELI(SP068651 - REINALDO CAETANO

DA SILVEIRA E SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0009607-15.2009.403.6107 (2009.61.07.009607-0) - IRACI BACHIEGA DA SILVA(SP045142 - EDGARD

ANTONIO DOS SANTOS E SP295929 - MAURICIO MENEGOTO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0010580-67.2009.403.6107 (2009.61.07.010580-0) - FRANCISCA NARDIN PEREIRA(SP201981 - RAYNER

DA SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0010728-78.2009.403.6107 (2009.61.07.010728-6) - REGINA MARIA RODRIGUES(SP201981 - RAYNER DA

SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0001611-29.2010.403.6107 - LEONICE PRAVATTO(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0002022-72.2010.403.6107 - GENI DESSOTI ATHANASSOPOULOS(SP273725 - THIAGO TEREZA E

SP146890 - JAIME MONSALVARGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0003476-87.2010.403.6107 - GERSINO RODRIGUES DA SILVA(SP131395 - HELTON ALEXANDRE

GOMES DE BRITO E SP236883 - MARIA DE LOURDES PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0004837-42.2010.403.6107 - CARLOS ROBERTO DE BRITO(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES

DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0000166-39.2011.403.6107 - ANA CARLA EVARISTO(SP245840 - JOÃO ALEXANDRE FERREIRA

CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0001389-27.2011.403.6107 - MARIA FERNANDES RUEDAS LONGHINI(SP113501 - IDALINO ALMEIDA

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0001411-85.2011.403.6107 - OSMAR DE SOUSA(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0000063-95.2012.403.6107 - JENIR ANTONIA GONCALVES(SP251639 - MARCOS ROBERTO DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0004197-68.2012.403.6107 - CONCEICAO DE SOUZA RIBEIRO(SP309845 - LUCIANA YOSHIKO IKARI

MENDONCA E SP258654 - CARLA MARIA WELTER BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0001465-80.2013.403.6107 - LUCIA MARQUES DA SILVA(SP262366 - ELVIS NEI VICENTIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001436-98.2011.403.6107 - VERA LUCIA COSTA(SP219556 - GLEIZER MANZATTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0003556-80.2012.403.6107 - WESLEY FERREIRA DA SILVA(SP284255 - MESSIAS EDGAR PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0003578-41.2012.403.6107 - MARINA DE SOUZA CAETANO(SP219556 - GLEIZER MANZATTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002520-08.2009.403.6107 (2009.61.07.002520-8) - JOAO JOSE DE OLIVEIRA FILHO(SP201984 - REGIS

FERNANDO HIGINO MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO JOSE DE

OLIVEIRA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0000092-82.2011.403.6107 - CRISTINA VALERIA DE SANTANA(SP245840 - JOÃO ALEXANDRE
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FERREIRA CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CRISTINA VALERIA DE

SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0001474-13.2011.403.6107 - FABIO ROBERTO ALVES DOS SANTOS(SP113501 - IDALINO ALMEIDA

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FABIO ROBERTO ALVES DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0001609-25.2011.403.6107 - RONALDO ALVES DE JESUS(SP113501 - IDALINO ALMEIDA MOURA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RONALDO ALVES DE JESUS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0003558-84.2011.403.6107 - SAMARA GRIGOLETTO(SP251653 - NELSON SAIJI TANII E SP262476 -

TALES RODRIGUES MOURA E SP268113 - MARJORIE RODRIGUES MOURA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SAMARA GRIGOLETTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0003854-09.2011.403.6107 - JOSEFINA CARDOSO DOS SANTOS(SP119506 - MANOEL JOSE FERREIRA

RODAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSEFINA CARDOSO DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0004716-77.2011.403.6107 - APARECIDO BENEDITO DOS SANTOS(SP113501 - IDALINO ALMEIDA

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARECIDO BENEDITO DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0002520-03.2012.403.6107 - DERLENE MARIA SILVERIO(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DERLENE MARIA SILVERIO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0002607-56.2012.403.6107 - JUDITE DE SOUZA OLIVEIRA(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JUDITE DE SOUZA OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).
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Expediente Nº 4499

 

EXECUCAO FISCAL

0001204-09.1999.403.6107 (1999.61.07.001204-8) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO(Proc. ROSEMARY MARIA LOPES) X

ARACA - COM/ DE ARROZ LTDA(SP073328 - FLAVIO MARCHETTI)

Despacho - Mandado ou Carta de Intimação. Designação de Audiência Exequente: Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.Executado: Araçá Comércio de Arroz Ltda.Endereço: Haja vista

o considerável número de acordos obtidos em audiências de conciliação realizadas nesta Subseção Judiciária,

afigura-se razoável a designação de audiência para tentativa de conciliação entre as partes, nos presentes autos.

Assim, designo o dia 08 de Abril de 2014, às 13 horas e 30 minutos, para a audiência de tentativa de conciliação.

Fica autorizada à secretaria a realização de eventual pesquisa do endereço da parte executada nos bancos de dados

disponibilizados a esta Justiça Federal. Cópia deste despacho servirá de mandado/carta para intimação da parte

ré/executada para comparecimento à audiência. O(a/s) intimado(a/s) deverá(ão) comparecer com 30 (trinta)

minutos de antecedência e convenientemente trajado(s). Cientes as partes de que este Juízo fica localizado na

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo n. 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP, CEP 16020-050, email

aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: (18) 3117-0150 e FAX: (18) 3608-7680. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001206-76.1999.403.6107 (1999.61.07.001206-1) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO(Proc. ROSEMARY MARIA LOPES) X

MARIA DAS GRACAS SILVA SANTOS ARACATUBA - ME X MARIA DAS GRACAS SILVA

SANTOS(SP059392 - MATIKO OGATA)

Despacho - Mandado ou Carta de Intimação. Designação de Audiência Exequente: Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.Executado: Maria das Graças Silva Santos Araçatuba - Me e

Maria das Graças Silva Santos.Endereço: Haja vista o considerável número de acordos obtidos em audiências de

conciliação realizadas nesta Subseção Judiciária, afigura-se razoável a designação de audiência para tentativa de

conciliação entre as partes, nos presentes autos. Assim, designo o dia 09 de Abril de 2014, às 15:00 horas, para a

audiência de tentativa de conciliação. Fica autorizada à secretaria a realização de eventual pesquisa do endereço

da parte executada nos bancos de dados disponibilizados a esta Justiça Federal. Cópia deste despacho servirá de

mandado/carta para intimação da parte ré/executada para comparecimento à audiência. O(a/s) intimado(a/s)

deverá(ão) comparecer com 30 (trinta) minutos de antecedência e convenientemente trajado(s). Cientes as partes

de que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de Toledo n. 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP,

CEP 16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: (18) 3117-0150 e FAX: (18) 3608-7680. Cumpra-

se. Publique-se. Intimem-se.

 

0006748-75.1999.403.6107 (1999.61.07.006748-7) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO(Proc. ROSEMARY MARIA LOPES) X

COM/ DE CEREAIS ARACATUBA LTDA(SP013555 - MARIA JOSE BEDRAN DE CASTRO)

Despacho - Mandado ou Carta de Intimação. Designação de Audiência Exequente: Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.Executado: Comércio de Cereais Araçatuba Ltda.Endereço:

Haja vista o considerável número de acordos obtidos em audiências de conciliação realizadas nesta Subseção

Judiciária, afigura-se razoável a designação de audiência para tentativa de conciliação entre as partes, nos

presentes autos. Assim, designo o dia 08 de Abril de 2014, às 15 horas e 30 minutos, para a audiência de tentativa

de conciliação. Fica autorizada à secretaria a realização de eventual pesquisa do endereço da parte executada nos

bancos de dados disponibilizados a esta Justiça Federal. Cópia deste despacho servirá de mandado/carta para

intimação da parte ré/executada para comparecimento à audiência. O(a/s) intimado(a/s) deverá(ão) comparecer

com 30 (trinta) minutos de antecedência e convenientemente trajado(s). Cientes as partes de que este Juízo fica

localizado na Avenida Joaquim Pompeu de Toledo n. 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP, CEP 16020-050, email

aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: (18) 3117-0150 e FAX: (18) 3608-7680. Cumpra-se. Publique-se.

Intimem-se.

 

0001889-45.2001.403.6107 (2001.61.07.001889-8) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) X

ESGALHA EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA(SP068649 - MAURO INACIO DA SILVA E

SP130006 - JOSE ROBERTO QUINTANA E SP103411 - NERI CACERI PIRATELLI)

Despacho - Mandado ou Carta de Intimação. Designação de Audiência Exequente: Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.Executado: Esgalha Equipamentos de Segurança

Ltda.Endereço: Haja vista o considerável número de acordos obtidos em audiências de conciliação realizadas

nesta Subseção Judiciária, afigura-se razoável a designação de audiência para tentativa de conciliação entre as

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     70/1277



partes, nos presentes autos. Assim, designo o dia 08 de Abril de 2014, às 16 horas e 30 minutos, para a audiência

de tentativa de conciliação. Fica autorizada à secretaria a realização de eventual pesquisa do endereço da parte

executada nos bancos de dados disponibilizados a esta Justiça Federal. Cópia deste despacho servirá de

mandado/carta para intimação da parte ré/executada para comparecimento à audiência. O(a/s) intimado(a/s)

deverá(ão) comparecer com 30 (trinta) minutos de antecedência e convenientemente trajado(s). Cientes as partes

de que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de Toledo n. 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP,

CEP 16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: (18) 3117-0150 e FAX: (18) 3608-7680. Cumpra-

se. Publique-se. Intime-se.

 

0004649-88.2006.403.6107 (2006.61.07.004649-1) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) X BARSAGUI &

CIA/ LTDA(SP169688 - REINALDO NAVEGA DIAS)

Despacho - Mandado ou Carta de Intimação. Designação de Audiência Exequente: Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.Executado: Barsagui & Cia Ltda.Endereço: Haja vista o

considerável número de acordos obtidos em audiências de conciliação realizadas nesta Subseção Judiciária,

afigura-se razoável a designação de audiência para tentativa de conciliação entre as partes, nos presentes autos.

Assim, designo o dia 08 de Abril de 2014, às 14 horas e 30 minutos, para a audiência de tentativa de conciliação.

Fica autorizada à secretaria a realização de eventual pesquisa do endereço da parte executada nos bancos de dados

disponibilizados a esta Justiça Federal. Cópia deste despacho servirá de mandado/carta para intimação da parte

ré/executada para comparecimento à audiência. O(a/s) intimado(a/s) deverá(ão) comparecer com 30 (trinta)

minutos de antecedência e convenientemente trajado(s). Cientes as partes de que este Juízo fica localizado na

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo n. 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP, CEP 16020-050, email

aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: (18) 3117-0150 e FAX: (18) 3608-7680. Cumpra-se. Publique-se.

Intimem-se.

 

0005343-23.2007.403.6107 (2007.61.07.005343-8) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) X MARCIA DOS

SANTOS CONFECCOES - ME X MARCIA DOS SANTOS(SP139525 - FLAVIO MANZATTO E SP090642 -

AMAURI MANZATTO)

Despacho - Mandado ou Carta de Intimação. Designação de Audiência Exequente: Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.Executado: Márcia dos Santos Confecções - ME e Márcia dos

Santos.Endereço: Haja vista o considerável número de acordos obtidos em audiências de conciliação realizadas

nesta Subseção Judiciária, afigura-se razoável a designação de audiência para tentativa de conciliação entre as

partes, nos presentes autos. Assim, designo o dia 09 de Abril de 2014, às 14 horas e 30 minutos, para a audiência

de tentativa de conciliação. Fica autorizada à secretaria a realização de eventual pesquisa do endereço da parte

executada nos bancos de dados disponibilizados a esta Justiça Federal. Cópia deste despacho servirá de

mandado/carta para intimação da parte ré/executada para comparecimento à audiência. O(a/s) intimado(a/s)

deverá(ão) comparecer com 30 (trinta) minutos de antecedência e convenientemente trajado(s). Cientes as partes

de que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de Toledo n. 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP,

CEP 16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: (18) 3117-0150 e FAX: (18) 3608-7680. Cumpra-

se. Publique-se. Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000312-75.2014.403.6107 - CENI - CENTRAL ENERGETICA NOVA INDEPENDENCIA S/A X PEDRA

AGROINDUSTRIAL S/A(SP024761 - ANTONIO DA SILVA FERREIRA E SP108142 - PAULO CORREA

RANGEL JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP

Trata-se de pedido de liminar formulado em autos de Mandado de Segurança impetrado em face do DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARAÇATUBA - SP, nos quais as impetrantes CENI - CENTRAL

ENERGÉTICA NOVA INDEPENDÊNCIA LTDA. e PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A., na qualidade de

tomadoras de serviço, requer seja suspensa a exigibilidade do recolhimento da contribuição prevista no inciso IV

do artigo 22 da Lei n. 8.212/91, na redação dada pela Lei n. 9.876/99, na forma do artigo 151, incisos II e IV do

Código Tributário Nacional. Todavia, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151,

inciso II, do CTN, independe de autorização judicial, eis que o simples depósito do montante integral do tributo e

em dinheiro (Súmula 112 do STJ) já tem o condão de suspender, por si só, a exigibilidade ora requerida. Deste

modo, nada a deliberar a respeito.Oficie à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da

Lei 12.016/2009, preste as informações devidas e, ainda, cientifique-se o órgão de representação judicial, nos

termos do artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Após, ao Ministério Público Federal para apresentação de

parecer.A seguir, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Fls. 118/119: não há prevenção.Publique-

se. Cumpra-se.
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Expediente Nº 4500

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0804979-33.1998.403.6107 (98.0804979-6) - MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS(SP163734 - LEANDRA

YUKI KORIM ONODERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2761 - KARINA

BRANDAO REZENDE OLIVEIRA)

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0004616-74.2001.403.6107 (2001.61.07.004616-0) - ONOFRE JUSTINO DE OLIVEIRA(SP065035 - REGINA

SCHLEIFER PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CONCEICAO

PEREIRA(SP065035 - REGINA SCHLEIFER PEREIRA)

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0006991-09.2005.403.6107 (2005.61.07.006991-7) - DEVANIR DA SILVA - ESPOLIO X VILMA DOS

SANTOS SILVA(DF022026 - VANILA GONCALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0001011-42.2009.403.6107 (2009.61.07.001011-4) - LUIZ LOURENCO CORREA(SP158939 - HELOISA

HELENA SILVA PANCOTTI E SP173969 - LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI E SP095272 - JOAO

BOSCO SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0001787-08.2010.403.6107 - ORLANDO AFONSO PIRES(SP068651 - REINALDO CAETANO DA

SILVEIRA E SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000006-87.2006.403.6107 (2006.61.07.000006-5) - CLELIA LUCIA DA SILVA(SP224931 - GERALDO

SALIM JORGE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

CARTA PRECATORIA

0000270-26.2014.403.6107 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE TOLEDO - PR X

MELHORAMENTOS AGROPECUARIOS TAPURAH LTDA X INSTITUTO BRASILEIRO MEIO

AMBIENTE REC NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA X JUIZO DA 1 VARA 

Despacho - Mandado de IntimaçãoDESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA Partes: Melhoramentos Agropecuários

Tapurah Ltda x IBAMA Designo audiência para oitiva da testemunha Max Lima e Motta para o dia 26 de março

de 2014, às 15 horas. Cópia deste despacho servirá como mandado para intimação da testemunha arrolada.

Endereço(s) e demais peças necessárias à instrução integrarão o presente por cópias. O(s) intimado(s) deverá(ão)

comparecer com 30 (trinta) minutos de antecedência e convenientemente trajado(s), ficando a(s) testemunhas

advertida(s) que poderá(ão) vir a ser processada(s) por desobediência se deixar(em) de comparecer sem motivo

justificado, implicando ainda, em ser(em) conduzida(s) coercitivamente por Oficial de Justiça com o emprego de
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força policial. Cientes as partes de que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, 1534,

Vila Estádio, Araçatuba-SP., CEP 16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: 18-3117:0150 e

FAX: 18-3608:7680. Intimem-se. Cumpra-se. Comunique-se ao d. Juízo Deprecante. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0010237-47.2004.403.6107 (2004.61.07.010237-0) - TEREZA ROSA GUIMARAES DA MATA(SP201981 -

RAYNER DA SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP074701 - ELIANE

MENDONCA CRIVELINI) X TEREZA ROSA GUIMARAES DA MATA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

0006066-71.2009.403.6107 (2009.61.07.006066-0) - JONAS BATISTA CARDOSO(SP113501 - IDALINO

ALMEIDA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JONAS BATISTA CARDOSO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃOCertifico e dou fé que expedi, em caráter provisório, o(s) ofício(s) requisitório(s) conforme o artigo 9º

da Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, estando os autos disponíveis para

ciência às partes quanto ao teor do(s) mesmo(s).

 

 

2ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRA MARIA FERNANDA DE MOURA E SOUZA 

JUIZA FEDERAL 

KATIA NAKAGOME SUZUKI

DIRETORA DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4386

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002902-59.2013.403.6107 - LOJAS RIACHUELO S/A(SP243583 - RICARDO ALBERTO LAZINHO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP

Vistos, etc. I - RelatórioA impetrante LOJAS RIACHUELO S/A. ajuizou o presente Mandado de Segurança, com

pedido de liminar, contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARAÇATUBA/SP a

fim de que seja afastada a incidência de contribuição para a seguridades social e para outras entidades sobre

primeiros quinze dias de afastamento por doença ou acidente, terço constitucional de férias, férias normais, aviso

prévio indenizado e seus reflexos sobre férias proporcionais e décimo terceiro salário indenizado, adicional de

hora extra e seus reflexos e salário-maternidade, por entender que possuem natureza indenizatória, determinando-

se à autoridade que se abstenha de cobrar a contribuição previdenciária sobre tais verbas e desconstitua os

lançamentos tributários porventura existentes, expedindo regularmente a Certidão Positiva de Débitos com efeitos

de Negativa de Débitos.Pleiteia, ainda, seja reconhecido o direito à compensação dos valores indevidamente

recolhidos sob tal título nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação até o trânsito em julgado.Defende, em

síntese, que referidas verbas ostentam natureza indenizatória, vez que não constituem contraprestação ao trabalho

prestado, razão pela qual não devem compor a base de cálculo da contribuição previdenciária.A inicial foi

instruída com os documentos de fls. 45/52.A liminar foi indeferida (fls. 72/73).Notificada (fl. 78-v), a autoridade

apresentou informações (fls. 79/89). Pugnou pela denegação da segurança.O Ministério Público Federal opinou

pelo prosseguimento do feito, sem intervenção ministerial (fls. 94/95).É o relatório. Passo a decidir.II -

FundamentaçãoInicialmente, verifico que a impetrante, não obstante pleiteie o afastamento da incidência de

contribuições destinadas a outras entidades (salário educação, Sesc, Senac, Incra e Sebrae), deixou de apontar

autoridades coatoras vinculadas a estas entidades.Tendo em vista que são destinatárias dos recursos, tais entidades

não podem ser afetadas pela presente demanda sem que nela tenham sido integradas. Neste

sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

CONTRIBUIÇÕES A TERCEIROS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA. HORA EXTRA. PERICULOSIDADE. INSALUBRIDADE. NOTURNO.

SALÁRIO-MATERNIDADE. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. ADICIONAL POR

TRANSFERÊNCIA. ADICIONAL DE SOBREAVISO. BANCO DE HORAS. METAS. SALÁRIO
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ESTABILIDADE GESTANTE - SALÁRIO ESTABILIDADE CIPA - SALÁRIO ESTABILIDADE ACIDENTE

DE TRABALHO. GRATIFICAÇÃO NATALINA. COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÃO DA REPETIÇÃO AOS

RECOLHIMENTOS PROVADOS NOS AUTOS 1. Se a impetrante pretendesse afastar as contribuições

destinadas a terceiros, deveria ter impetrado o Mandado de Segurança também contra estes, pois, nesse caso, os

destinatários das contribuições a terceiros também devem integrar a lide, pois são litisconsortes passivos

necessários, em razão de que o resultado da demanda que eventualmente determine a inexigibilidade da

contribuição afetará direitos e obrigações não apenas do agente arrecadador, mas também deles, nos termos do

previsto no artigo 47 do CPC. 2. Proposta a causa em sede de mandado de segurança em face da Autoridade

Fiscal, não se cogita de provimento jurisdicional que alcance, com efeitos concretos, pessoas jurídicas (fundos e

entidades como SEBRAE, SESC, FNDE, SENAI, SENAC, INCRA etc) que não compuseram a relação

processual. Precedentes. (...) (AMS 00030331720114036103, AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 345195, Relator

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, Sigla do órgão TRF3, Órgão julgador PRIMEIRA

TURMA, Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/12/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO) (destaquei)Diante disso, não

há como se conhecer o pedido no que toca às contribuições destinadas a outras entidades (salário educação, Sesc,

Senac, Incra e Sebrae).Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação em relação ao pedido

referente às contribuições destinadas à seguridade social, passo ao mérito. (i) auxílio-doença (primeiros quinze

dias de afastamento)Em relação ao pagamento realizado pelo empregador nos primeiros quinze dias de

afastamento em razão de doenças ou acidente, verifica-se que são pagos apenas quando há o afastamento do

trabalhador, razão pela qual não podem ser considerados como contraprestação pelo trabalho. Por conseguinte,

resta evidenciada a natureza indenizatória das verbas, devendo ser afastada a incidência tributária em debate.Neste

sentido é o entendimento do E. STJ:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. QUINZE PRIMEIROS DIAS DO AUXÍLIO-

DOENÇA E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1.

Entendimento do STJ de que, sobre os valores pagos pelo empregador ao empregado nos quinze primeiros dias de

afastamento do trabalho, a título de auxílio-doença, não incide contribuição previdenciária, tendo em vista que a

referida verba não possui natureza remuneratória. Precedentes: REsp 936.308/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ

11/12/2009; AgRg no REsp 1.115.172/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 25/9/2009; REsp 1.149.071/SC, Rel.

Min. Eliana Calmon, DJ 22/9/2010; e AgRg no REsp 1.107.898/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJ 17/3/2010.

2. A Primeira Seção, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon), acolheu o Incidente de

Uniformização de Jurisprudência para afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 3. Entendimento que se aplica inclusive aos empregados celetistas contratados por

empresas privadas (AgRg no EREsp 957.719/SC, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJ de 16/11/2010). 4. A decisão

sobre a não incidência da contribuição previdenciária em comento não viola o princípio da reserva de plenário,

haja vista que ela não pressupõe a declaração de inconstitucionalidade da legislação previdenciária suscitada pela

agravante (arts. 22 e 28 da Lei 8.212/91 e 60, 3º, da Lei 8.213/91). 5. Agravo regimental não provido.

(negritei)(STJ, Primeira Turma, AgRg no REsp 1248585 / MA, Relator Benedito Gonçalves, DJe 23/08/2011) (ii)

terço constitucional de fériasO artigo 7º, XII da Constituição Federal prevê expressamente o direito do trabalhador

gozar férias anuais com pelo menos um terço a mais do salário normal.Entretanto, o valor pago ao empregado a

título de terço constitucional de férias carece do requisito da habitualidade, não se incorporando ao salário para

efeito de contribuição previdenciária, bem como posterior repercussão em benefícios, nos termos do artigo 201,

11º da Constituição Federal: 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma

da lei.Por tais razões, os Tribunais Superiores já sedimentaram esse entendimento, consoante se vê dos seguintes

julgados: TRIBUTÁRIO. PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS

TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ E STF.

AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na linha de orientação adotada

pelo Supremo Tribunal Federal, revendo seu posicionamento, firmou compreensão segundo a qual não incide

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória por não

se incorporar à remuneração do servidor para fins de aposentadoria (Pet 7.296/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON,

DJe 10/11/09). 2. A alegação de ofensa ao princípio da solidariedade, não suscitada nas razões do incidente de

uniformização jurisprudencial, constitui inovação recursal, incabível em agravo regimental. 3. Agravo regimental

improvido. (negritei)(STJ, Primeira Seção, AGP 200900711219, Relator Arnaldo Esteves Lima, DJE

15/09/2010)(iii) férias gozadasPor sua vez, o gozo de férias anuais remuneradas é direito constitucionalmente

assegurado ao trabalhador, previsto no artigo 7º, XVII da Constituição Federal. E conforme expressa previsão do

artigo 148 da CLT, os valores pagos sob tal título ostentam natureza salarial, verbis:Art. 148 - A remuneração das

férias, ainda quando devida após a cessação do contrato de trabalho, terá natureza salarial, para os efeitos do art.

449.Com efeito, o C. STJ já firmou o entendimento de que o valor pago a título de férias usufruídas ostenta

inegável caráter remuneratório, sobre a qual, por tal razão, deverá recair a incidência tributária guerreada pela

impetrante.Neste sentido, transcrevo:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL.

INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade

não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição

Previdenciária. 2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148

da CLT, e integra o salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição

sobre o terço constitucional (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe

12/4/12).2. Agravo regimental não provido. (negritei)(STJ, Primeira Turma, AgRg no REsp 1355135/RS, Relator

Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/02/2013)TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

SALÁRIO MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 1. A

jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que sobre as rubricas salário maternidade e férias efetivamente

gozadas incidem contribuição previdenciária. 2. O precedente apontado pela agravante para refutar a

inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não ampara sua tese, visto que se limitou a tecer considerações sobre a

demanda para dar provimento ao agravo de instrumento e determinar a subida do apelo nobre a fim de melhor

analisar as teses vinculadas, o que não significa modificação da jurisprudência já sedimentada. Agravo regimental

improvido. (negritei)(STJ, Segunda Turma, AGRESP 201101952672, Relator Humberto Martins, DJE

28/08/2012)Registre-se, por necessário, que as férias que expressamente não integram o salário de contribuição,

nos termos do artigo 28, 9º , d da Lei nº 8.212/91, são as férias indenizadas, também chamadas de abono

pecuniário de férias, previstas pelo artigo 143 da CLT.(iv) aviso prévio indenizadoO aviso prévio, instituto

regulado pelos artigos 487 e seguintes da CLT, é a comunicação da rescisão do contrato de trabalho por uma das

partes e é obrigatório tanto pelo empregador como pelo empregado.Caso a iniciativa da rescisão seja do

empregador, poderá dispensar o empregado do cumprimento do prazo previsto nos incisos I e II do artigo 487 da

CLT mediante o pagamento dos salários correspondentes àquele período que também deverá integrar o tempo de

serviço do trabalhador .Neste caso, considerando que o empregado é dispensado do cumprimento do aviso prévio,

o valor pago sob este título perde o caráter remuneratório, pois, à evidência, não há qualquer trabalho prestado a

ser remunerado, mas verdadeira indenização pelo imediato afastamento laboral.Com efeito, ao optar por dispensar

o empregado de trabalhar no prazo do aviso prévio, a verba recebida pelo trabalhador perde sua natureza

remuneratória, vez que não há nada a ser remunerado - e passa a se caracterizar como verdadeira compensação ou

indenização. Nesta nova condição, o valor pago a título de aviso prévio indenizado não pode integrar a base de

cálculo da contribuição previdenciária que, nos termos do artigo 22, I da Lei nº 8.212/91, deve incidir sobre a

remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título como forma de retribuição do trabalho:Art. 22. A

contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:I - vinte por

cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados

empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a

sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de

reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou

tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato. (negritei)(...)Destarte, considerando sua natureza

indenizatória, os valores pagos ao empregado a título de aviso prévio indenizado não podem ser objeto de

incidência da contribuição previdenciária.Neste sentido, julgado do STJ:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS

NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE/

BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS,

ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.). OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 1. Os

embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou sentença, omissão, contradição ou

obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, ou para sanar erro material. 2. O valor pago a título de

indenização em razão da ausência de aviso prévio tem o intuito de reparar o dano causado ao trabalhador que não

fora comunicado sobre a futura rescisão de seu contrato de trabalho com a antecedência mínima estipulada na

CLT, bem como não pôde usufruir da redução na jornada de trabalho a que teria direito (arts. 487 e seguintes da

CLT). Assim, por não se tratar de verba salarial, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a

título de aviso prévio indenizado (Precedente da Segunda Turma: REsp 1.198.964/PR, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques, julgado em 02.09.2010, DJe 04.10.2010). (...) 6. Embargos de declaração parcialmente

acolhidos apenas para, suprida a omissão, reconhecer a não incidência da contribuição previdenciária sobre a

importância paga a título de aviso prévio indenizado. (negritei)(STJ, Segunda Turma, EEARES 200702808713,

Relator Ministro Luiz Fux, DJE 24/02/2011)(v) 13º salário sobre aviso prévio indenizadoUma vez considerados

indenizatórios os valores referentes ao aviso prévio indenizado, o mesmo entendimento deve se estender ao 13º

salário proporcional a tal verba. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INCIDÊNCIA SOBRE VERBAS DE CUNHO INDENIZATÓRIO -
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IMPOSSIBILIDADE - COMPENSAÇÃO DE ACORDO COM O REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA

DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA -

APELO DA IMPETRANTE IMPROVIDO - APELO DA UNIÃO E REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE

PROVIDOS. .(...) 3. Inserindo-se tais premissas na análise da discussão dos presentes autos, conclui-se, de acordo

com o entendimento adotado pelas Egrégias Cortes Superiores, que a contribuição previdenciária não pode incidir

sobre valores pagos a título de aviso prévio indenizado (STJ, REsp nº 1221665 / PR, 1ª Turma, Relator Ministro

Teori Albino Zavascki, DJe 23/02/2011; REsp nº 1198964 / PR, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro Campbell

Marques, DJe 04/10/2010). 4. Não pode a contribuição previdenciária incidir sobre o décimo terceiro salário

proporcional ao aviso prévio indenizado, verba que acompanha a natureza do principal. Precedentes (TRF3, AI nº

0030330-38.2012.4.03.0000, 2ª Turma, Relator Desembargador Federal Luiz Stefanini, DE 12/06/2013; TRF5,

Apel Reex nº 0007773-23.2012.4.05.8400, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira

Filho, DJe 15/08/2013, pág. 286; TRF1, AMS nº 0040890-40.2010.4.03.3500 / GO, 7ª Turma, Rel.

Desembargador Federal Reynaldo Fonseca, DJF1 06/09/2013, pág. 508; TRF2, Apel Reex nº 2010.51.01.005760-

5, 3ª Turma especializada, Relatora Juízo Federal Convocada Cláudia Neiva, e-DJF2R 02/07/2013). (...)(Processo

AMS 00140922020114036000, AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 338066, Relatora DESEMBARGADORA

FEDERAL CECILIA MELLO, Órgão julgador SEGUNDA TURMA, Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/10/2013

..FONTE_REPUBLICACAO). (destaquei) (vi) férias indenizadas proporcionais sobre aviso prévio indenizadoAs

férias indenizadas proporcionais são pagas ao empregado demitido sem justa causa antes de completado o período

aquisitivo para seu gozo integral. Seu pagamento visa compensar o período de férias que o empregado deixou de

gozar, apresentando nítidos contornos de verba indenizatória, conclusão que afasta o gravame contributivo

guerreado.Neste sentido os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. INDEVIDA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. TERÇO CONSTITUCIONAL DAS FÉRIAS.

SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS INDENIZADAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. COMPENSAÇÃO.

PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA EM MANDADO DE SEGURANÇA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO

PROBATÓRIA. (...) 5. As férias indenizadas são pagas ao empregado despedido sem justa causa, ou cujo contrato

de trabalho termine em prazo predeterminado, antes de completar 12 (doze) meses de serviço (Artigo 147 da

CLT). Não caracterizam remuneração e sobre elas não incide contribuição à Seguridade Social, assim já decidiu

essa Turma (AC 2003.61.03.002291-7, julg 25/09/2009). 6. O aviso prévio indenizado não compõe o salário de

contribuição, uma vez que não há trabalho prestado no período, não havendo, por conseqüência, retribuição

remuneratória por labor prestado. (...) (negritei)(TRF 3ª Região, Primeira Turma, AMS 00005847420114036107,

e-DJF3 06/06/2012)PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. INDEVIDA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

SOBRE OS QUIZE PRIMEIROS DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, ABONO

DE FÉRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DAS FÉRIAS, AUXÍLIO-CRECHE E AUXÍLIO-BABÁ E FÉRIA

INDENIZADAS - VENCIDAS E PROPORCIONAIS. INCIDÊNCIA SOBRE SALÁRIO-MATERNIDADE,

DESCANSO SEMANAL REMUNERADO, ADICIONAIS NOTURNO - INSALUBRIDADE -

PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. RESERVA DE PLENÁRIO.

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. DESNECESSIDADE. COMPENSAÇÃO. PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA EM MANDADO DE SEGURANÇA. ESPÉCIE TRIBUTÁRIA. TRÂNSITO EM JULGADO.

CORREÇÃO MONETÁRIA. (...) 4. O abono de férias não se destina a remunerar qualquer serviço prestado pelo

empregado ao empregador, mas sim a indenizar a não fruição de férias por parte do empregado que opta, na forma

do artigo 143, da CLT, por gozar tal direito em pecúnia, não devendo incidir a contribuição previdenciária. (...) 6.

As férias indenizadas (vencidas e proporcionais) são pagas ao empregado despedido sem justa causa, ou cujo

contrato de trabalho termine em prazo predeterminado, antes de completar 12 (doze) meses de serviço (Artigo 147

da CLT). Não caracterizam remuneração e sobre elas não incide contribuição à Seguridade Social, assim já

decidiu essa Turma (AC 2003.61.03.002291-7, julg 25/09/2009). (...) (negritei)(TRF 3ª Região, Primeira Turma,

AMS 200861000271871, Relator José Lunardelli, DJF3 07/04/2011)(vii) hora-extraAb initio, afigura-se inegável

o caráter remuneratório do valor pago a título de horas extras, na medida em que constitui uma contraprestação do

empregado por seu trabalho. Por tal razão, o valor pago sob este título deverá sofrer a incidência tributária das

contribuições discutidas nos autos.Neste sentido firmou-se a jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 1. Inexiste

violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com

enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. 2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no

sentido de que incide contribuição previdenciária sobre horas extras. Precedentes: AgRg no AREsp 69.958/DF,

Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 12.6.2012, DJe 20.6.2012; AgRg no REsp 1.270.270/RN,

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 25.10.2011, DJe 17.11.2011; REsp

1.254.224/RN, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4.8.2011, DJe 5.9.2011. Agravo

regimental improvido. (negritei)(STJ, Segunda Turma, AGRESP 201202045278, Relator Ministro Humberto

Martins, DJE 04/12/2012)Já o pagamento de adicional às horas extraordinárias eventualmente trabalhadas pelo

empregado encontra previsão no artigo 7º, XVI da Constituição Federal e deve corresponder, no mínimo, a
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cinquenta por cento do valor da hora normal.A gênese constitucional da verba em questão indica de forma

evidente sua natureza remuneratória ao prever, como direito do trabalhador, a remuneração do serviço

extraordinário. Trata-se de um acréscimo à hora normal de trabalho em razão do prolongamento da jornada diária

do trabalhador além do lapso ordinariamente trabalhado. Desta forma, mostra-se inegável sua natureza

remuneratória, na medida em que visa gratificar o empregado pelo trabalho extraordinário, razão pela qual a

incidência tributária em questão afigura-se legítima.(viii) salário-maternidadeDa mesma forma, o valor pago à

empregada a título de salário-maternidade possui nítidos contornos de verba remuneratória, por se tratar de

benefício substitutivo da remuneração da segurada e é devido em razão da relação laboral , pelo que deve ser

objeto de incidência da contribuição previdenciária.Cabe lembrar, neste sentido, que o 9º do artigo 28 da Lei nº

8.212/91 prescreve expressamente que o salário-maternidade integra o conceito de salário-de-contribuição,

tornando evidente o caráter remuneratório da verba:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:(...)9º Não

integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:a) os benefícios da previdência social,

nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;(...)A despeito de recente julgado do STJ no sentido de

afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade sob o argumento de que, por se

tratar de um benefício não se enquadra no conceito de remuneração , mantenho o entendimento exarado na

decisão liminar. Com efeito, além da expressa previsão legal de que o salário-maternidade integra o salário de

contribuição, o fato de tal benefício substituir a remuneração que a empregada receberia no período em que goza

da respectiva licença evidencia seu caráter remuneratório e não indenizatório.Neste sentido o entendimento até

então do C. STJ:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.

AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza

indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária. 2.

O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra

o salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço

constitucional (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12). 2.

Agravo regimental não provido. (negritei)(STJ, Primeira Turma, REsp 1355135/RS, Relator Ministro Arnaldo

Esteves Lima, DJe 27.02.2013)Compensação/RestituiçãoAfastada a incidência da contribuição previdenciária

sobre as verbas acima mencionadas deve ser reconhecido o direito de a impetrante proceder à compensação ou

restituição dos valores indevidamente recolhidos sob estes títulos nos cinco anos anteriores ao julgamento da

ação.Os valores indevidamente recolhidos deverão sofrer incidência da taxa SELIC desde a data do recolhimento

indevido, conforme Súmula 162, do Colendo Superior Tribunal de Justiça.III - DispositivoDiante do exposto, (i)

JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento do art. 267, IV do

Código de Processo Civil, em relação ao pedido referente às contribuições sociais destinadas a outras entidades

(salário educação, Sesc, Senac, Incra e Sebrae); (ii) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO e

CONCEDO A SEGURANÇA para assegurar à impetrante o direito de excluir da base de cálculo da contribuição

social destinada à seguridade social sobre a folha de salários o valor pago a seus empregados a título de (i)

primeiros quinze dias de afastamento decorrentes de doença ou acidente, (ii) terço constitucional de férias, (iii)

aviso prévio indenizado e seus reflexos sobre férias proporcionais indenizadas e décimo terceiro salário

indenizado.Reconheço também o direito de a impetrante efetuar a compensação dos valores recolhidos sob tais

títulos nos cinco anos que antecederam o ajuizamento desta ação, com incidência da taxa SELIC desde o

pagamento indevido.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, por força do artigo 25 da Lei nº

12.016/2009, Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do Supremo Tribunal Federal.Sentença sujeita ao

reexame necessário (artigo 14, 1º da Lei nº 12.016/09).P. R. I. e cumpra-se.

 

0003325-19.2013.403.6107 - ALO SUPERMERCADO LTDA(SP229412 - DANIEL BAPTISTA MARTINEZ E

MS016386 - NATALIA ADRIAO FREITAS DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM ARACATUBA - SP

SENTENÇAI - RelatórioA impetrante ALO SUPERMERCADO LTDA., ajuizou o presente Mandado de

Segurança, com pedido de liminar, contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

ARAÇATUBA/SP a fim de, em suma, não ser compelida ao recolhimento da contribuição social previdenciária

patronal incidente sobre o adicional de um terço de férias, as férias, o auxílio-doença, o auxílio-acidente, bem

como o salário-maternidade; efetuar a compensação, referente aos últimos cinco anos, dos valores indevidamente

recolhidos a tais títulos com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos ou

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em especial com as contribuições

arrecadadas ao INSS, como as incidentes sobre a folha de salários, determinando-se à autoridade impetrada que se

abstenha de obstar o exercício dos direitos em tela, bem como de promover, por qualquer meio, a cobrança ou a

exigência dos valores correspondentes à contribuição em debate, afastando-se quaisquer restrições, autuações

fiscais, negativas de expedição de Certidão Negativa de Débitos, imposição de multas, penalidades ou, ainda,

inscrições em órgãos de controle.Pleiteou, em sede de liminar, a suspensão da exigibilidade do crédito

tributário.Defende, em síntese, que referidas verbas ostentam natureza indenizatória, vez que não são destinadas a
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retribuir um trabalho feito ou potencial, razão pela qual não devem compor a base de cálculo da contribuição

previdenciária.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 33/59.Às fls. 89/90 foi proferida decisão que

afastou a possibilidade de prevenção indicada no quadro de fl. 60, concedeu prazo para regularização da inicial,

bem como indeferiu o pedido de liminar.Houve emenda à inicial às fls. 93/103 e petição da impetrante informando

a interposição de agravo de instrumento perante o E. TRF da 3ª Região, às fls. 104/126, na qual requereu o juízo

de retratação.Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 128/159), requerendo a denegação

da segurança.Acostou-se aos autos, às fls. 163/165, decisão proferida no agravo de instrumento nº 0026046-

50.2013.403.0000/SP, na qual foi deferido parcialmente o pedido de efeito suspensivo ao recurso, apenas para

afastar a exigibilidade de contribuição previdenciária sobre as verbas declinadas na peça exordial.O Ministério

Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito, sem a intervenção ministerial (fl. 172 e verso).É o relatório.

Passo a decidir.II - FundamentaçãoTrata a presente ação sobre a incidência de contribuição social sobre os valores

pagos pela impetrante a seus empregados a título de auxílio-doença e auxílio-acidente (primeiros quinze dias de

afastamento), terço constitucional de férias, férias gozadas, e salário-maternidade, sob o fundamento de que

possuem natureza indenizatória.Passo a analisar o pedido de afastamento da contribuição relativamente a cada

verba discutida pela impetrante.(i) auxílio-doença e auxílio-acidente (primeiros quinze dias de

afastamento)Auxílio-doença é o benefício concedido ao segurado impedido de trabalhar por doença ou acidente

por mais de quinze dias consecutivos. À exceção do trabalhador doméstico, os primeiros quinze dias de

afastamento são pagos pelo empregador. Já o benefício de auxílio-acidente será concedido como indenização ao

segurado empregado, trabalhador avulso ou especial, quando, após consolidação das lesões decorrentes de

acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que

habitualmente exercia, conforme dispõem os artigos 18, 1º e 86 da Lei n 8213, de 24/07/1991. Não se trata, pois,

de benefício pago em razão de afastamento do trabalhador.Como o pedido sustenta que não incide a contribuição

previdenciária nos pagamentos efetuados nos 15 (quinze) primeiros dias em que o empregado esteja afastado por

força de doença ou acidente de trabalho, antes do recebimento pelo mesmo do auxílio-doença ou auxílio-acidente,

ao que tudo indica a impetrante esta a tratar dos benefícios de auxílio doença previdenciário e acidentário, mas

não do benefício de auxílio acidente, que nunca é pago diretamente pelo empregador. Em relação ao pagamento

realizado pelo empregador nos primeiros quinze dias de afastamento, seja ou não decorrente de doença ou

acidente que tenham nexo causal com o trabalho, verifica-se que são pagos apenas quando há o afastamento do

trabalhador, razão pela qual não podem ser considerados como contraprestação pelo trabalho. Por conseguinte,

resta evidenciada a natureza indenizatória das verbas, devendo ser afastada a incidência tributária em debate.Neste

sentido é o entendimento do E. STJ:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. QUINZE PRIMEIROS DIAS DO AUXÍLIO-

DOENÇA E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1.

Entendimento do STJ de que, sobre os valores pagos pelo empregador ao empregado nos quinze primeiros dias de

afastamento do trabalho, a título de auxílio-doença, não incide contribuição previdenciária, tendo em vista que a

referida verba não possui natureza remuneratória. Precedentes: REsp 936.308/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ

11/12/2009; AgRg no REsp 1.115.172/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 25/9/2009; REsp 1.149.071/SC, Rel.

Min. Eliana Calmon, DJ 22/9/2010; e AgRg no REsp 1.107.898/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJ 17/3/2010.

2. A Primeira Seção, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon), acolheu o Incidente de

Uniformização de Jurisprudência para afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 3. Entendimento que se aplica inclusive aos empregados celetistas contratados por

empresas privadas (AgRg no EREsp 957.719/SC, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJ de 16/11/2010). 4. A decisão

sobre a não incidência da contribuição previdenciária em comento não viola o princípio da reserva de plenário,

haja vista que ela não pressupõe a declaração de inconstitucionalidade da legislação previdenciária suscitada pela

agravante (arts. 22 e 28 da Lei 8.212/91 e 60, 3º, da Lei 8.213/91). 5. Agravo regimental não provido.

(negritei)(STJ, Primeira Turma, AgRg no REsp 1248585 / MA, Relator Benedito Gonçalves, DJe 23/08/2011) (ii)

terço constitucional de fériasO artigo 7º, XII da Constituição Federal prevê expressamente o direito do trabalhador

gozar férias anuais com pelo menos um terço a mais do salário normal.Entretanto, o valor pago ao empregado a

título de terço constitucional de férias carece do requisito da habitualidade, não se incorporando ao salário para

efeito de contribuição previdenciária, bem como posterior repercussão em benefícios, nos termos do artigo 201,

11º da Constituição Federal: 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma

da lei.Por tais razões, os Tribunais Superiores já sedimentaram esse entendimento, consoante se vê dos seguintes

julgados: TRIBUTÁRIO. PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS

TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ E STF.

AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na linha de orientação adotada

pelo Supremo Tribunal Federal, revendo seu posicionamento, firmou compreensão segundo a qual não incide

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória por não

se incorporar à remuneração do servidor para fins de aposentadoria (Pet 7.296/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON,
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DJe 10/11/09). 2. A alegação de ofensa ao princípio da solidariedade, não suscitada nas razões do incidente de

uniformização jurisprudencial, constitui inovação recursal, incabível em agravo regimental. 3. Agravo regimental

improvido. (negritei)(STJ, Primeira Seção, AGP 200900711219, Relator Arnaldo Esteves Lima, DJE

15/09/2010)(iii) férias gozadasPor sua vez, o gozo de férias anuais remuneradas é direito constitucionalmente

assegurado ao trabalhador, previsto no artigo 7º, XVII da Constituição Federal. E conforme expressa previsão do

artigo 148 da CLT, os valores pagos sob tal título ostentam natureza salarial, verbis:Art. 148 - A remuneração das

férias, ainda quando devida após a cessação do contrato de trabalho, terá natureza salarial, para os efeitos do art.

449.Com efeito, o C. STJ já firmou o entendimento de que o valor pago a título de férias usufruídas ostenta

inegável caráter remuneratório, sobre a qual, por tal razão, deverá recair a incidência tributária guerreada pela

impetrante.Neste sentido, transcrevo:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL.

INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade

não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição

Previdenciária. 2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148

da CLT, e integra o salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição

sobre o terço constitucional (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe

12/4/12).2. Agravo regimental não provido. (negritei)(STJ, Primeira Turma, AgRg no REsp 1355135/RS, Relator

Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/02/2013)TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

SALÁRIO MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 1. A

jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que sobre as rubricas salário maternidade e férias efetivamente

gozadas incidem contribuição previdenciária. 2. O precedente apontado pela agravante para refutar a

inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não ampara sua tese, visto que se limitou a tecer considerações sobre a

demanda para dar provimento ao agravo de instrumento e determinar a subida do apelo nobre a fim de melhor

analisar as teses vinculadas, o que não significa modificação da jurisprudência já sedimentada. Agravo regimental

improvido. (negritei)(STJ, Segunda Turma, AGRESP 201101952672, Relator Humberto Martins, DJE

28/08/2012)Registre-se, por necessário, que as férias que expressamente não integram o salário de contribuição,

nos termos do artigo 28, 9º , d da Lei nº 8.212/91, são as férias indenizadas, também chamadas de abono

pecuniário de férias, previstas pelo artigo 143 da CLT.(iv) salário-maternidadeDa mesma forma, o valor pago à

empregada a título de salário-maternidade possui nítidos contornos de verba remuneratória, por se tratar de

benefício substitutivo da remuneração da segurada e é devido em razão da relação laboral , pelo que deve ser

objeto de incidência da contribuição previdenciária.Cabe lembrar, neste sentido, que o 9º do artigo 28 da Lei nº

8.212/91 prescreve expressamente que o salário-maternidade integra o conceito de salário-de-contribuição,

tornando evidente o caráter remuneratório da verba:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:(...)9º Não

integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:a) os benefícios da previdência social,

nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;(...)A despeito de recente julgado do STJ no sentido de

afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade sob o argumento de que, por se

tratar de um benefício não se enquadra no conceito de remuneração , mantenho o entendimento exarado na

decisão liminar. Com efeito, além da expressa previsão legal de que o salário-maternidade integra o salário de

contribuição, o fato de tal benefício substituir a remuneração que a empregada receberia no período em que goza

da respectiva licença evidencia seu caráter remuneratório e não indenizatório.Neste sentido o entendimento até

então do C. STJ:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.

AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza

indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária. 2.

O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra

o salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço

constitucional (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12). 2.

Agravo regimental não provido. (negritei)(STJ, Primeira Turma, REsp 1355135/RS, Relator Ministro Arnaldo

Esteves Lima, DJe 27.02.2013)Compensação/RestituiçãoAfastada a incidência da contribuição previdenciária

sobre (i) o auxílio-doença previdenciário e acidentário (primeiros quinze dias de afastamento) e (ii) terço

constitucional de férias, deve ser reconhecido o direito de a impetrante proceder à compensação ou restituição dos

valores indevidamente recolhidos sob estes títulos nos cinco anos anteriores ao julgamento da ação.Os valores

indevidamente recolhidos deverão sofrer incidência da taxa SELIC desde a data do recolhimento indevido,

conforme Súmula 162, do Colendo Superior Tribunal de Justiça.IV- DispositivoDiante do exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO e CONCEDO A SEGURANÇA para assegurar à impetrante o

direito de excluir da base de cálculo da contribuição previdenciária sobre a folha de salários o valor pago a seus

empregados a título de (i) o auxílio-doença previdenciário e acidentário (primeiros quinze dias de afastamento) e

(ii) terço constitucional de férias.Reconheço também o direito de a impetrante efetuar a compensação dos valores

recolhidos sob tais títulos nos cinco anos que antecederam o ajuizamento desta ação, com quaisquer tributos ou

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com incidência da taxa SELIC desde o
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pagamento indevido.Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal, Relator do agravo de

instrumento nº 0026046-50.2013.403.0000/SP, Doutor Peixoto Junior, Segunda Turma, servindo cópia desta

sentença para cumprimento como Ofício nº 2__/2014, para ciência e providências cabíveis.Custas na forma da

lei.Sem condenação em honorários, por força do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009, Súmula 105 do Superior

Tribunal de Justiça e 512 do Supremo Tribunal Federal.Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 14, 1º da

Lei nº 12.016/09).P. R. I. e cumpra-se.

 

0003881-21.2013.403.6107 - ALCOAZUL S/A ACUCAR E ALCOOL(SP207493 - RODRIGO CORRÊA

MATHIAS DUARTE E SP296679 - BEATRIZ RODRIGUES BEZERRA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP

Vistos, etc. I - RelatórioA impetrante ALCOAZUL S/A AÇUCAR E ALCOOL, ajuizou o presente Mandado de

Segurança, com pedido de liminar, contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM ARAÇATUBA/SP a fim de que seja afastada a incidência de

contribuição previdenciária sobre o auxílio-doença ou acidente de trabalho (primeiros quinze dias de

afastamento), terço constitucional de férias, férias gozadas, aviso prévio indenizado, 13º salário sobre aviso prévio

indenizado, hora extra e salário-maternidade, por entender que possuem natureza indenizatória, determinando-se à

autoridade que se abstenha de cobrar a contribuição previdenciária sobre tais verbas e desconstitua os lançamentos

tributários porventura existentes.Pleiteia, ainda, seja reconhecido o direito à restituição ou compensação

administrativa dos valores indevidamente recolhidos sob tal título nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da

ação até o trânsito em julgado.Defende, em síntese, que referidas verbas ostentam natureza indenizatória, vez que

não constituem contraprestação ao trabalho prestado, razão pela qual não devem compor a base de cálculo da

contribuição previdenciária.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 31/143.À fl. 145 foi determinado,

sob pena de indeferimento, que a impetrante regularizasse a inicial.Emenda à inicial fls. 147/158A apreciação do

pedido de liminar foi postergada para após a juntada de informações (fl.160).Notificada, a autoridade apresentou

informações (fls. 161/165). Alegou que o pagamento do salário integral do empregado afastado por doença integra

a base de cálculos, tendo em vista que o inciso I do art. 18 da Lei 8.212/91 deixa claro que o auxilio doença

consiste em um benefício pago pelo INSS. Quanto ao auxilio acidente, afirma que a parcela do auxílio constitui

benefício pago exclusivamente pela previdência, pelo que não há de se falar em incidência de contribuição

previdenciária. No que toca às horas-extras, cita o artigo 7º da C.F. nos seus incisos IX, XVI e XXIII, que define

essa verba como de caráter remuneratório e assim, não há como caracterizá-las como indenizatórias. Em relação

ao aviso prévio, alega que o contrato de trabalho repercute em todo período do aviso prévio e, embora o

trabalhador esteja em dispensado de prestar serviços, são garantidos o recebimento do salário e a contagem do

tempo de serviço, afastando assim a natureza indenizatória. No que toca ao salário maternidade, cita que o salário

maternidade é considerado salário de contribuição, e que se sujeita à regular incidência das contribuições

previdenciárias. Por fim, em relação ao terço adicional de férias e ao 13º salário proporcional indenizado, alega

que o art. 28 da Lei 8.212/91 cita quais verbas não fazem parte do salário contribuição e que não se encontra a

previsão de exclusão dos valores recebidos a titulo de férias e seu adicional constitucional. Quanto ao pedido de

compensação, defende que somente será possível após o trânsito em julgado da ação e com contribuições

previdenciárias correspondentes a períodos subsequentes, desde que cumpridas as condições previstas no caput do

artigo 89 da Lei nº 8.212/91, artigos 247 a 254 do Decreto nº 3.048/99 e no artigo 56 da IN nº 1.300/2012.O

Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fl. 170).É o relatório. Passo a decidir.II -

FundamentaçãoTrata a presente ação sobre a incidência de contribuição social sobre os valores pagos pela

impetrante a seus empregados a título de auxílio-doença e auxílio-acidente (primeiros quinze dias de afastamento),

terço constitucional de férias, férias gozadas, 13ª salário sobre aviso prévio indenizado, aviso prévio indenizado,

hora extra e salário-maternidade, sob o fundamento de que possuem natureza indenizatória.Passo a analisar o

pedido de afastamento da contribuição relativamente a cada verba discutida pela impetrante.(i) auxílio-doença e

auxílio-acidente (primeiros quinze dias de afastamento)Auxílio-doença é o benefício concedido ao segurado

impedido de trabalhar por doença ou acidente por mais de quinze dias consecutivos. À exceção do trabalhador

doméstico, os primeiros quinze dias de afastamento são pagos pelo empregador. Já o benefício de auxílio-acidente

será concedido como indenização ao segurado empregado, trabalhador avulso ou especial, quando, após

consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução

da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, conforme dispõem os artigos 18, 1º e 86 da Lei n 8213,

de 24/07/1991. Não se trata, pois, de benefício pago em razão de afastamento do trabalhador.Como o pedido

sustenta que não integra a base de cálculo de contribuição previdenciária os valores correspondentes aos primeiros

quinze dias de atestado médico (auxílio doença ou acidente de trabalho), ao que tudo indica a impetrante esta a

tratar dos benefícios de auxílio doença previdenciário e acidentário, mas não do benefício de auxílio acidente, que

nunca é pago diretamente pelo empregador. Em relação ao pagamento realizado pelo empregador nos primeiros

quinze dias de afastamento, seja ou não decorrente de doença ou acidente que tenham nexo causal com o trabalho,

verifica-se que são pagos apenas quando há o afastamento do trabalhador, razão pela qual não podem ser

considerados como contraprestação pelo trabalho. Por conseguinte, resta evidenciada a natureza indenizatória das
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verbas, devendo ser afastada a incidência tributária em debate.Neste sentido é o entendimento do E.

STJ:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. QUINZE PRIMEIROS DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. Entendimento do STJ de que,

sobre os valores pagos pelo empregador ao empregado nos quinze primeiros dias de afastamento do trabalho, a

título de auxílio-doença, não incide contribuição previdenciária, tendo em vista que a referida verba não possui

natureza remuneratória. Precedentes: REsp 936.308/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 11/12/2009; AgRg no REsp

1.115.172/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 25/9/2009; REsp 1.149.071/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ

22/9/2010; e AgRg no REsp 1.107.898/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJ 17/3/2010. 2. A Primeira Seção, ao

apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon), acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência

para afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 3. Entendimento que

se aplica inclusive aos empregados celetistas contratados por empresas privadas (AgRg no EREsp 957.719/SC,

Rel. Min. César Asfor Rocha, DJ de 16/11/2010). 4. A decisão sobre a não incidência da contribuição

previdenciária em comento não viola o princípio da reserva de plenário, haja vista que ela não pressupõe a

declaração de inconstitucionalidade da legislação previdenciária suscitada pela agravante (arts. 22 e 28 da Lei

8.212/91 e 60, 3º, da Lei 8.213/91). 5. Agravo regimental não provido. (negritei)(STJ, Primeira Turma, AgRg no

REsp 1248585 / MA, Relator Benedito Gonçalves, DJe 23/08/2011) (ii) terço constitucional de fériasO artigo 7º,

XII da Constituição Federal prevê expressamente o direito do trabalhador gozar férias anuais com pelo menos um

terço a mais do salário normal.Entretanto, o valor pago ao empregado a título de terço constitucional de férias

carece do requisito da habitualidade, não se incorporando ao salário para efeito de contribuição previdenciária,

bem como posterior repercussão em benefícios, nos termos do artigo 201, 11º da Constituição Federal: 11. Os

ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição

previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.Por tais razões, os Tribunais

Superiores já sedimentaram esse entendimento, consoante se vê dos seguintes julgados: TRIBUTÁRIO.

PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL

DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ E STF. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na linha de orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal,

revendo seu posicionamento, firmou compreensão segundo a qual não incide contribuição previdenciária sobre o

terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória por não se incorporar à remuneração do

servidor para fins de aposentadoria (Pet 7.296/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 10/11/09). 2. A alegação

de ofensa ao princípio da solidariedade, não suscitada nas razões do incidente de uniformização jurisprudencial,

constitui inovação recursal, incabível em agravo regimental. 3. Agravo regimental improvido. (negritei)(STJ,

Primeira Seção, AGP 200900711219, Relator Arnaldo Esteves Lima, DJE 15/09/2010)(iii) férias gozadasPor sua

vez, o gozo de férias anuais remuneradas é direito constitucionalmente assegurado ao trabalhador, previsto no

artigo 7º, XVII da Constituição Federal. E conforme expressa previsão do artigo 148 da CLT, os valores pagos

sob tal título ostentam natureza salarial, verbis:Art. 148 - A remuneração das férias, ainda quando devida após a

cessação do contrato de trabalho, terá natureza salarial, para os efeitos do art. 449.Com efeito, o C. STJ já firmou

o entendimento de que o valor pago a título de férias usufruídas ostenta inegável caráter remuneratório, sobre a

qual, por tal razão, deverá recair a incidência tributária guerreada pela impetrante.Neste sentido,

transcrevo:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.

AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza

indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária. 2.

O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra

o salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço

constitucional (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).2.

Agravo regimental não provido. (negritei)(STJ, Primeira Turma, AgRg no REsp 1355135/RS, Relator Ministro

Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/02/2013)TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO

MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 1. A

jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que sobre as rubricas salário maternidade e férias efetivamente

gozadas incidem contribuição previdenciária. 2. O precedente apontado pela agravante para refutar a

inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não ampara sua tese, visto que se limitou a tecer considerações sobre a

demanda para dar provimento ao agravo de instrumento e determinar a subida do apelo nobre a fim de melhor

analisar as teses vinculadas, o que não significa modificação da jurisprudência já sedimentada. Agravo regimental

improvido. (negritei)(STJ, Segunda Turma, AGRESP 201101952672, Relator Humberto Martins, DJE

28/08/2012)Registre-se, por necessário, que as férias que expressamente não integram o salário de contribuição,

nos termos do artigo 28, 9º , d da Lei nº 8.212/91, são as férias indenizadas, também chamadas de abono

pecuniário de férias, previstas pelo artigo 143 da CLT.(iv) aviso prévio indenizadoO aviso prévio, instituto

regulado pelos artigos 487 e seguintes da CLT, é a comunicação da rescisão do contrato de trabalho por uma das
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partes e é obrigatório tanto pelo empregador como pelo empregado.Caso a iniciativa da rescisão seja do

empregador, poderá dispensar o empregado do cumprimento do prazo previsto nos incisos I e II do artigo 487 da

CLT mediante o pagamento dos salários correspondentes àquele período que também deverá integrar o tempo de

serviço do trabalhador .Neste caso, considerando que o empregado é dispensado do cumprimento do aviso prévio,

o valor pago sob este título perde o caráter remuneratório, pois, à evidência, não há qualquer trabalho prestado a

ser remunerado, mas verdadeira indenização pelo imediato afastamento laboral.Com efeito, ao optar por dispensar

o empregado de trabalhar no prazo do aviso prévio, a verba recebida pelo trabalhador perde sua natureza

remuneratória, vez que não há nada a ser remunerado - e passa a se caracterizar como verdadeira compensação ou

indenização. Nesta nova condição, o valor pago a título de aviso prévio indenizado não pode integrar a base de

cálculo da contribuição previdenciária que, nos termos do artigo 22, I da Lei nº 8.212/91, deve incidir sobre a

remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título como forma de retribuição do trabalho:Art. 22. A

contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:I - vinte por

cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados

empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a

sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de

reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou

tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato. (negritei)(...)Destarte, considerando sua natureza

indenizatória, os valores pagos ao empregado a título de aviso prévio indenizado não podem ser objeto de

incidência da contribuição previdenciária.Neste sentido, julgado do STJ:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS

NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE/

BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS,

ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.). OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 1. Os

embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou sentença, omissão, contradição ou

obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, ou para sanar erro material. 2. O valor pago a título de

indenização em razão da ausência de aviso prévio tem o intuito de reparar o dano causado ao trabalhador que não

fora comunicado sobre a futura rescisão de seu contrato de trabalho com a antecedência mínima estipulada na

CLT, bem como não pôde usufruir da redução na jornada de trabalho a que teria direito (arts. 487 e seguintes da

CLT). Assim, por não se tratar de verba salarial, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a

título de aviso prévio indenizado (Precedente da Segunda Turma: REsp 1.198.964/PR, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques, julgado em 02.09.2010, DJe 04.10.2010). (...) 6. Embargos de declaração parcialmente

acolhidos apenas para, suprida a omissão, reconhecer a não incidência da contribuição previdenciária sobre a

importância paga a título de aviso prévio indenizado. (negritei)(STJ, Segunda Turma, EEARES 200702808713,

Relator Ministro Luiz Fux, DJE 24/02/2011)(v) 13º salário sobre aviso prévio indenizadoUma vez considerados

indenizatórios os valores referentes ao aviso prévio indenizado, o mesmo entendimento deve se estender ao 13º

salário proporcional a tal verba. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INCIDÊNCIA SOBRE VERBAS DE CUNHO INDENIZATÓRIO -

IMPOSSIBILIDADE - COMPENSAÇÃO DE ACORDO COM O REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA

DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA -

APELO DA IMPETRANTE IMPROVIDO - APELO DA UNIÃO E REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE

PROVIDOS. .(...) 3. Inserindo-se tais premissas na análise da discussão dos presentes autos, conclui-se, de acordo

com o entendimento adotado pelas Egrégias Cortes Superiores, que a contribuição previdenciária não pode incidir

sobre valores pagos a título de aviso prévio indenizado (STJ, REsp nº 1221665 / PR, 1ª Turma, Relator Ministro

Teori Albino Zavascki, DJe 23/02/2011; REsp nº 1198964 / PR, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro Campbell

Marques, DJe 04/10/2010). 4. Não pode a contribuição previdenciária incidir sobre o décimo terceiro salário

proporcional ao aviso prévio indenizado, verba que acompanha a natureza do principal. Precedentes (TRF3, AI nº

0030330-38.2012.4.03.0000, 2ª Turma, Relator Desembargador Federal Luiz Stefanini, DE 12/06/2013; TRF5,

Apel Reex nº 0007773-23.2012.4.05.8400, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira

Filho, DJe 15/08/2013, pág. 286; TRF1, AMS nº 0040890-40.2010.4.03.3500 / GO, 7ª Turma, Rel.

Desembargador Federal Reynaldo Fonseca, DJF1 06/09/2013, pág. 508; TRF2, Apel Reex nº 2010.51.01.005760-

5, 3ª Turma especializada, Relatora Juízo Federal Convocada Cláudia Neiva, e-DJF2R 02/07/2013). (...)(Processo

AMS 00140922020114036000, AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 338066, Relatora DESEMBARGADORA

FEDERAL CECILIA MELLO, Órgão julgador SEGUNDA TURMA, Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/10/2013

..FONTE_REPUBLICACAO). (destaquei) (vi) hora-extraAb initio, afigura-se inegável o caráter remuneratório do

valor pago a título de horas extras, na medida em que constitui uma contraprestação do empregado por seu

trabalho. Por tal razão, o valor pago sob este título deverá sofrer a incidência tributária das contribuições
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discutidas nos autos.Neste sentido firmou-se a jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO

INEXISTENTE. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 1. Inexiste violação do art. 535 do

CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução

das questões abordadas no recurso. 2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que incide

contribuição previdenciária sobre horas extras. Precedentes: AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Min. Castro Meira,

Segunda Turma, julgado em 12.6.2012, DJe 20.6.2012; AgRg no REsp 1.270.270/RN, Rel. Min. Napoleão Nunes

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 25.10.2011, DJe 17.11.2011; REsp 1.254.224/RN, Rel. Min. Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4.8.2011, DJe 5.9.2011. Agravo regimental improvido. (negritei)(STJ,

Segunda Turma, AGRESP 201202045278, Relator Ministro Humberto Martins, DJE 04/12/2012)Já o pagamento

de adicional às horas extraordinárias eventualmente trabalhadas pelo empregado encontra previsão no artigo 7º,

XVI da Constituição Federal e deve corresponder, no mínimo, a cinquenta por cento do valor da hora normal.A

gênese constitucional da verba em questão indica de forma evidente sua natureza remuneratória ao prever, como

direito do trabalhador, a remuneração do serviço extraordinário. Trata-se de um acréscimo à hora normal de

trabalho em razão do prolongamento da jornada diária do trabalhador além do lapso ordinariamente trabalhado.

Desta forma, mostra-se inegável sua natureza remuneratória, na medida em que visa gratificar o empregado pelo

trabalho extraordinário, razão pela qual a incidência tributária em questão afigura-se legítima.(vii) salário-

maternidadeDa mesma forma, o valor pago à empregada a título de salário-maternidade possui nítidos contornos

de verba remuneratória, por se tratar de benefício substitutivo da remuneração da segurada e é devido em razão da

relação laboral , pelo que deve ser objeto de incidência da contribuição previdenciária.Cabe lembrar, neste

sentido, que o 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91 prescreve expressamente que o salário-maternidade integra o

conceito de salário-de-contribuição, tornando evidente o caráter remuneratório da verba:Art. 28. Entende-se por

salário-de-contribuição:(...)9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:a) os

benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;(...)A despeito de recente

julgado do STJ no sentido de afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade sob o

argumento de que, por se tratar de um benefício não se enquadra no conceito de remuneração , mantenho o

entendimento exarado na decisão liminar. Com efeito, além da expressa previsão legal de que o salário-

maternidade integra o salário de contribuição, o fato de tal benefício substituir a remuneração que a empregada

receberia no período em que goza da respectiva licença evidencia seu caráter remuneratório e não

indenizatório.Neste sentido o entendimento até então do C. STJ:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS.

NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. É pacífico no STJ o entendimento de

que o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base

de cálculo da Contribuição Previdenciária. 2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e

salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, no

apelo, a incidência da contribuição sobre o terço constitucional (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN

BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12). 2. Agravo regimental não provido. (negritei)(STJ, Primeira Turma,

REsp 1355135/RS, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27.02.2013)Compensação/RestituiçãoAfastada a

incidência da contribuição previdenciária sobre (i) o auxílio-doença previdenciário e acidentário (primeiros quinze

dias de afastamento), (ii) terço constitucional de férias e (iv) aviso prévio indenizado, deve ser reconhecido o

direito de a impetrante proceder à compensação ou restituição dos valores indevidamente recolhidos sob estes

títulos nos cinco anos anteriores ao julgamento da ação.Os valores indevidamente recolhidos deverão sofrer

incidência da taxa SELIC desde a data do recolhimento indevido, conforme Súmula 162, do Colendo Superior

Tribunal de Justiça.III - DispositivoDiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO e

CONCEDO A SEGURANÇA para assegurar à impetrante o direito de excluir da base de cálculo da contribuição

previdenciária sobre a folha de salários o valor pago a seus empregados a título de (i) o auxílio-doença

previdenciário e acidentário (primeiros quinze dias de afastamento), (ii) terço constitucional de férias, e (iv) aviso

prévio indenizado.Reconheço também o direito de a impetrante efetuar a compensação dos valores recolhidos sob

tais títulos nos cinco anos que antecederam o ajuizamento desta ação, com quaisquer tributos ou contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com incidência da taxa SELIC desde o pagamento

indevido.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, por força do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009,

Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do Supremo Tribunal Federal.Sentença sujeita ao reexame

necessário (artigo 14, 1º da Lei nº 12.016/09).P. R. I. e cumpra-se.

 

0001212-41.2013.403.6124 - METALURGICA DOLFER LTDA(SP218872 - CLAUDIONOR ANTONIO

ZIROLDO JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP

SENTENÇAI - RelatórioA impetrante METALÚRGICA DOLFER LTDA. ajuizou o presente Mandado de

Segurança, com pedido de liminar, contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

ARAÇATUBA - SP objetivando, em sede de liminar, suspender a exigibilidade do crédito tributário, com fulcro

no artigo 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional e, no mérito, declaração de inconstitucionalidade da
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inclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições PIS/PASEP e COFINS, determinação para que a

autoridade impetrada se abstenha de cobrar contribuições para o PIS/PASEP e COFINS com o ICMS em sua base

de cálculo e, ainda, autorização para compensação dos valores indevidamente recolhidos nos últimos cinco anos,

contados da data da propositura da ação.Alega a impetrante ser inconstitucional a inclusão do ICMS na base de

cálculo do PIS e da COFINS por não se incluir nos conceitos de receita ou faturamento. Afirma, neste sentido, que

o ICMS é uma despesa do sujeito passivo das contribuições sociais previstas no artigo 195, I, da Constituição

Federal e receita repassada às Fazendas Estaduais competentes.Alega, ainda, que referido procedimento é ilegal,

mas que não pode efetuar recolhimento da forma que entende correta, sob pena de sofrer autuação fiscal.A inicial

foi instruída com os documentos de fls. 20/34.O feito foi originalmente distribuído na Subseção Judiciária de

Jales/SP, tendo o juízo declarado a incompetência daquele Juízo para processar e julgar o processo.Regularizado o

feito, às fls. 43/46, proferiu-se despacho determinando, primeiramente, que se requisitassem as informações à

autoridade impetrada e, após o parecer do Ministério Público Federal, que retornassem os autos conclusos para

apreciação do pedido de liminar. Notificada (fl. 50), a autoridade apresentou informações (fls. 51/62). Após

discorrer sobre as razões justificadoras da inclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições para o PIS e

COFINS requereu, no mérito, a denegação da segurança.O Ministério Público Federal opinou pelo

prosseguimento do feito, sem a intervenção ministerial (fls. 64 e verso).II - FundamentaçãoTrata-se de pedido de

exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS, com declaração de

inconstitucionalidade e pedido de abstenção de cobrança pela autoridade impetrada, bem como de reconhecimento

do direito de compensar o valor indevidamente recolhido a este título nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da

ação.O PIS e COFINS são contribuições sociais com previsão constitucional nos artigos 239 e 195, I, b,

respectivamente, e têm como base de cálculo o valor do faturamento dos contribuintes.O conceito de faturamento

foi trazido pelas Leis nº 10.637/02, que trata do PIS e nº 10.833/03, referente à COFINS. O artigo 1o de ambas as

leis conceitua o faturamento como o total das rendas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua

denominação ou classificação contábil.Como o valor referente ao ICMS deverá necessariamente ser recolhido aos

cofres da Fazenda do Estado, entendo que não pode ser classificado com o renda auferida pelo contribuinte, daí

porque não pode ser incluído na base de cálculos da COFINS e da contribuição ao PIS.O C. Supremo Tribunal

Federal, em decisão proferida no julgamento do RE 240.785-2/MG da relatoria do Ministro Marco Aurélio,

entendeu que o valor do ICMS - por não integrar o conceito de faturamento - não pode ser computado na base de

cálculo da COFINS. Ainda que o julgamento não tenha sido concluído, o Ministro Relator foi acompanhado em

seu voto pela Ministra Carmen Lúcia e pelos Ministros Ricardo Lewandowski, Carlos Britto, Cezar Peluso e

Sepúlveda Pertence. Veja-se trecho de seu voto:As expressões utilizadas no inciso I do art. 195 em comento hão

de ser tomadas no sentido técnico consagrado pela doutrina e jurisprudencialmente. (...).Óptica diversa não pode

ser emprestada ao preceito constitucional, revelador da incidência sobre o faturamento. Este decorre, em si, de um

negócio jurídico, de uma operação, importando, por tal motivo, o que percebido por aquele que realiza,

considerada a venda de mercadoria ou mesmo a prestação de serviços. A base de cálculo da COFINS não pode

extravasar, desse modo, sob o ângulo do faturamento, o valor do negócio, ou seja, a parcela percebida com a

operação mercantil ou similar. O conceito de faturamento diz com riqueza própria, quantia que tem ingresso nos

cofres de quem procede à venda de mercadorias ou à prestação de serviços, implicando, por isso mesmo, o

envolvimento de noções próprias ao que se entende como receita bruta. Descabe assentar que os contribuintes da

COFINS faturam, em si, o ICMS. O valor deste revela, isto sim, um desembolso a beneficiar a entidade de direito

público que tem a competência para cobrá-lo (destaquei).Diante disso, o pedido formulado pela impetrante deve

ser acolhido, assegurando-lhe o direito de não incluir o ICMS na base de cálculo das contribuições PIS e

COFINS.CompensaçãoAfastada a incidência das contribuições PIS e COFINS sobre o valor recolhido a título de

ICMS, deve ser reconhecido o direito de a impetrante proceder à compensação dos valores indevidamente

recolhidos sob estes títulos nos cinco anos anteriores ao julgamento da ação.Os valores indevidamente recolhidos

deverão sofrer atualização monetária desde a data do recolhimento indevido, conforme Súmula 162, do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, com base exclusiva na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e

Custódia - SELIC.III - Do pedido de LiminarA concessão de liminar em Mandado de Segurança depende da

existência de fundamento relevante (fumus boni juris) e se do ato impugnado puder resultar a ineficácia da

medida, caso seja finalmente deferida (periculum in mora), como prescreve o artigo 7º, III da Lei nº 12.016/09.À

vista de toda a fundamentação acima expendida, entendo que se mostra presente a denominada fumaça do bom

direito.O perigo na demora ou fundado receio de dano irreparável, restam presentes no caso, na medida em o

recolhimento das contribuições com a inclusão do ICMS na base de cálculo representa uma majoração da carga

tributária que pode prejudicar o desenvolvimento das atividades do contribuinte.Diante de todo o exposto,

DEFIRO o pedido de LIMINAR para suspender a exigibilidade do crédito tributário em questão. IV-

DispositivoDiante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e CONCEDO A SEGURANÇA para (i)

assegurar à impetrante o direito de excluir da base de cálculo da contribuição PIS e COFINS o valor pago a título

de ICMS, bem como para (ii) reconhecer o direito de efetuar a compensação dos valores recolhidos sob tais títulos

nos cinco anos que antecederam o ajuizamento desta ação, com quaisquer tributos ou contribuições administrados

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com atualização desde o pagamento indevido, com base exclusiva na
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taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC.DEFIRO o pedido de liminar, para

determinar à Autoridade Impetrada, ou quem lhe faça as vezes, que se abstenha de exigir da Impetrante a inclusão

dos valores referentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) nas bases de cálculo das

contribuições sociais destinadas ao Programa de Integração Social (PIS) e ao Financiamento da Seguridade Social

(COFINS), devendo abster-se, também, de adotar quaisquer medidas tendentes à cobrança do tributo nos moldes

das leis impugnadas.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, por força do artigo 25 da Lei nº

12.016/2009, Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do Supremo Tribunal Federal. Notifique-se a

autoridade coatora para ciência e cumprimento da liminar ora concedida.Com o trânsito em julgado, expeça-se

ofício dirigido ao Sr. Delegado da Receita Federal em Araçatuba, enviando-lhe cópia desta sentença, a fim de que,

a seu tempo, possam ser adotadas as providências cabíveis no sentido de fiscalizar os procedimentos adotados

pelo(s) autor(es) para efeito de compensação, homologando-os, se for o caso.Sentença sujeita ao reexame

necessário (artigo 14, 1º da Lei nº 12.016/09).P. R. I. e cumpra-se.

 

CAUTELAR FISCAL

0001753-62.2012.403.6107 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2165 - ELIANA DALTOZO SANCHES

NASCIMENTO) X EDITORA PESQUISA E IND/ LTDA(SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI E

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA)

DESPACHO PROFERIDO ÀS FLS. 527 DATADO DE 13/02/2014 - AUTOS COM TRÂMITE EM SEGREDO

DE JUSTIÇA.DESPACHO PROFERIDO ÀS FLS. 515 DATADO DE 09/12/2013 - AUTOS COM TRÂMITE

EM SEGREDO DE JUSTIÇA.

 

CAUTELAR INOMINADA

0004017-96.2005.403.6107 (2005.61.07.004017-4) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 244 - RENATA MARIA

ABREU SOUSA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP126066 - ADELMO MARTINS SILVA) X SEGREDO DE

JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA

INFORMAÇÃOOs autos foram desarquivados e encontram-se em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias, nos

termos do artigo 216, Provimento COGE nº 64/2005.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000012-26.2008.403.6107 (2008.61.07.000012-8) - JOSE PAULO CAPARROZ(SP218270 - JOAO

HENRIQUE CAPARROZ GOMES E SP243997 - OTTO ARTUR DA SILVA RODRIGUES DE MORAES) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X JOSE PAULO CAPARROZ

Fls. 122/124: intime-se o Executado para cumprir voluntariamente a obrigação, referente ao valor devido a título

de honorários, na importância de R$ 702,28, atualizada até 02/2014, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de,

não o fazendo, ser acrescido de multa de dez por cento sobre o valor da dívida, nos termos do artigo 475-J.Após,

abra-se vista ao(à) Exequente para manifestação em 10 (dez) dias.Publique-se.

 

 

Expediente Nº 4387

 

ACAO PENAL

0003378-05.2010.403.6107 - JUSTICA PUBLICA X GEORGE SOARES DOS SANTOS(BA015325 - EDER

ADRIANO NEVES DAVID E BA032327 - MAGDA SOUZA BRAGA DAVID)

Intimem-se as partes para os fins do disposto no art. 402 do Código de Processo Penal.Não havendo requerimento

de diligências, concedo às partes a oportunidade para oferecimento de alegações finais por meio de memoriais,

primeiramente à acusação, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, em conformidade com o art. 403, 3º, do CPP. Fl.

305: Requerimento de diligências pelo M.P.F.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 
 

1ª VARA DE BAURU 

 

Dr. Rodrigo Zacharias 

Juiz Federal Titular 
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Expediente Nº 4291

 

EXECUCAO DA PENA

0004576-89.2001.403.6108 (2001.61.08.004576-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 655 - RODRIGO VALDEZ DE

OLIVEIRA) X ARETUSA MEDEIROS NEVES(SP063837 - SEBASTIAO VEDROSSI DE FREITAS E

SP074743 - ROSANGELA APARECIDA DO NASCIMENTO E SP161796 - JOÃO BATISTA DE SOUZA)

VistosTrata-se de execução penal da pena a que foi condenada Aretuza Medeiros Neves, qualificado à fl. 02,

fixada em 03(três) anos de reclusão em regime aberto e 10(dez) dias-multa. A pena privativa de liberdade foi

substituída por pena restritiva de direito, na espécie de prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas e

multa (fls. 247/248).Cumpridas integralmente as penas restritivas de direitos e multa impostas à executada em

substituição a pena privativa de liberdade (fls. 60, 65/66 e 292/333), o Ministério Público Federal requereu a

declaração de extinção da punibilidade da condenada (fl. 335).É o relatório.Considerando o cumprimento pelo

condenada das penas restritivas de direito que lhe foram impostas bem como da pena de multa, cabível o

deferimento do pleito do Ministério Público Federal.Ante a manifestação do Ministério Público Federal,

DECLARO EXTINTA A PENA a que foi condenada Aretuza Medeiros Neves.Com o trânsito em julgado, e após

as anotações no SEDI e comunicações de praxe (NID e IIRGD), remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.C.

 

ACAO PENAL

0000119-43.2003.403.6108 (2003.61.08.000119-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI

DE FREITAS) X PAULO ROBERTO CANDIDO DA SILVA(SP306998 - VIVIAN DANIELI CORIMBABA

MODOLO) X SEBASTIAO LUIZ DA SILVA(SP146611 - SERGIO RICARDO CRUZ QUINEZI) X SIDNEI

APARECIDO CORREIA X MARCELO RIBEIRO(SP161796 - JOÃO BATISTA DE SOUZA)

1. Designo para o dia 09 de abril de 2014, às 14h30min, audiência de inquirição das testemunhas Edson de Paulo

(endereços à fl. 806-verso) e PM Anibal de Oliveira Filho (endereço fl. 827), bem como interrogatórios dos

acusados. Intimem-se as testemunhas e requisite-se a apresentação do policial militar. Intimem-se os réus

(inclusive PAULO ROBERTO DA SILVA, com hora certa, se necessário, não obstante a revelia decretada à fl.

769-verso) e seus defensores e requisite-se a escolta e apresentação do réu SEBASTIÃO LUIZ DA SILVA, que se

encontra recolhido no CPP III (IPA) de Bauru (fls. 751 e 762-verso).2. Intime-se o defensor do réu MARCELO

RIBEIRO para regularizar a representação processual.3. Encaminhem-se os documentos referidos à fl. 654 (três

caixas de papelão contendo fitas cassete com gravações da interceptação telefônica realizada no processo

2002.61.08.006402-2, da 3ª Vara desta Subseção Judiciária, requisitadas, a requerimento do Ministério Público

Federal, à fl. 626, item 3) ao Setor de Depósitos deste Juízo, para o fim de acautelamento.4. Solicite-se o

pagamento dos honorários do defensor Vanderlei Gonçalves Machado, nomeado à fl. 626, conforme deliberação

de fl. 769/769-verso.5. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.

 

0001690-78.2005.403.6108 (2005.61.08.001690-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 353 - PEDRO ANTONIO DE

OLIVEIRA MACHADO) X HELDER MIGUEL FERREIRA(SP088395 - FERNANDO ARENALES FRANCO)

1. Ante a informação da Receita Federal de que o débito parcelado não vem sendo pago, estando com atraso de

mais de 14 parcelas (fl. 522), o que acarreta a rescisão do parcelamento, nos termos do art. 1º, parágrafo 9º, da Lei

11.941/09, acolho o parecer do Ministério Público Federal às fls. 523/524-verso para determinar o prosseguimento

da presente ação penal.2. Desse modo, expeça-se nova carta precatória para o fim de inquirição das testemunhas

Carlos Alves Higino e Frederico Venna Júnior, arroladas pela acusação, com o prazo de 60 dias para cumprimento

e observando-se os endereços informados à fl. 524-verso. Dessa expedição, intime-se a defesa.

 

0001631-56.2006.403.6108 (2006.61.08.001631-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI

DE FREITAS) X SANDRA REGINA DE SOUSA(SP081876 - JOSE FERNANDO BORREGO BIJOS)

Recebo o recurso de apelação interposto pela ré à fl. 212. Intime-se o defensor para oferecer as razões do recurso;

após, ao Ministério Público Federal para contrarrazões.Intime-se pessoalmente a ré acerca da sentença

condenatória.Com as razões e contrarrazões de recurso das partes, e após a intimação acima determinada,

remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região.

 

0005841-53.2006.403.6108 (2006.61.08.005841-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI

DE FREITAS) X ALEXANDRE TAMASSIA(SP202632 - JULIANO ARCA THEODORO E SP271842 -

RODRIGO CESAR ENGEL E SP271764 - JOSE RICARDO CAETANO RODRIGUES) X ORLANDO

TAMASSIA FILHO(SP202632 - JULIANO ARCA THEODORO)

1. Intime-se o defensor acerca da sentença extintiva de punibilidade, em razão do óbito, em face de ORLANDO
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TAMASSIA FILHO (fls. 294/295). Com o trânsito em julgado, providenciem-se as anotações (no SEDI) e

comunicações (NID e IIRGD) de praxe.2. O defensor do acusado ALEXANDRE TAMASSIA esteve presente à

audiência no Juízo deprecado, na data de 03/07/2013, e tomou ciência, naquela oportunidade, acerca da não

localização da testemunha Aparecido Pedro (fls. 311/312). Desse modo, como não houve qualquer manifestação

da defesa, até a presente data, no sentido de fornecer novo endereço da referida testemunha ou para requerer a sua

substituição, ocorreu a preclusão.3. Oficie-se nos termos requeridos à fl. 319-verso. Com a resposta, ao Ministério

Público Federal.4. Sem prejuízo, expeça-se carta precatória para o fim de interrogatório do acusado

ALEXANDRE TAMASSIA, com o prazo de 30 dias para cumprimento. Dessa expedição, intime-se a defesa e

dê-se ciência ao Ministério Público Federal.//INTEIRO TEOR DA SENTENÇA DE FLS. 294/295: Vistos.

ALEXANDRE TAMASSIA e ORLANDO TAMASSIA FILHO foram denunciados como incursos nas penas do

art. 337-A, inciso III, combinado com os arts. 71 e 29, todos do Código Penal. Noticiado no feito o falecimento do

réu ORLANDO TAMASSIA FILHO, foi acostada a certidão de óbito de fl. 280, lavrada pelo Oficial de Registro

Civil das Pessoas Naturais de Interdições e Tutelas da Comarca de Avaré/SP.Instado, o Ministério Público Federal

pugnou pela extinção da punibilidade do réu com fulcro no art. 107, I, do Código Penal (fl. 281). Pelo exposto,

com fulcro no art. 107, inciso I, do Código Penal, c.c. o art. 62 do Código de Processo Penal, declaro extinta a

punibilidade de ORLANDO TAMASSIA FILHO, relativamente aos fatos apurados nestes autos. Com o trânsito

em julgado, remetam-se os autos ao SEDI para anotações e promovam-se as comunicações de praxe (NID e

IIRGD). Relativamente ao réu ALEXANDRE TAMASSIA aguarde-se o retorno das cartas precatórias expedidas.

P.R.I.O. 

 

0007254-98.2006.403.6109 (2006.61.09.007254-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI

DE FREITAS) X EDILSON HOLSERI(PR017090B - EMERSON RICARDO GALICIOLLI) X JEAN OTONI

BEPPLER(PR017572 - VILSON DREHER) X NILSON SANTOS SEGOBIA(PR017090B - EMERSON

RICARDO GALICIOLLI)

1. Expeça-se carta precatória à Justiça Federal de Matelândia/PR e Foz do Iguaçu/PR, para o fim de proposta de

suspensão condicional do processo em face de JEAN OTONI BEPPLER e NILSON SANTOS SEGOBIA,

mediante as condições especificadas pelo Ministério Público Federal à fl. 419-verso.2. No tocante ao acusado

EDILSON HOLSERI, que não faz jus ao benefício, intime-se o seu defensor para, se entender necessário,

requerer diligências (CPP, art. 402, com a redação dada pela Lei n. 11.719/2008), no prazo de 48 horas,

especificando cada uma e demonstrando que sua necessidade se originou de circunstâncias ou fatos apurados

durante a instrução. Nada sendo requerido, abra-se vista ao Ministério Público Federal para alegações finais.

 

0008141-51.2007.403.6108 (2007.61.08.008141-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002630-09.2006.403.6108 (2006.61.08.002630-0)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI

DE FREITAS) X VILSON APARECIDO FERNANDES X JOAO GONCALVES DE MATOS

JUNIOR(SP069568 - EDSON ROBERTO REIS)

1. Requisite-se cópia da última declaração de imposto de renda do acusado, considerando os motivos invocados

pelo Ministério Público Federal às fls. 977/977-verso.2. Intime-se a defesa para, se entender necessário, requerer

diligências (CPP, art. 402, com a redação dada pela Lei n. 11.719/2008), no prazo de 48 horas, especificando cada

uma e demonstrando que sua necessidade se originou de circunstâncias ou fatos apurados durante a instrução. Não

havendo interesse em diligências, abra-se vista ao Ministério Público Federal para alegações finais.3. Fl. 984:

Atenda-se.

 

0004147-78.2008.403.6108 (2008.61.08.004147-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI

DE FREITAS) X ANESIA BALBINA SANTANA BIGARELLI(SP041328 - MARIA DE LOURDES DA

SILVA E SP156216 - FERNANDA CABELLO DA SILVA MAGALHAES)

Vistos. Proferida sentença condenando ANÉSIA BALBINA SANTANA BIGARELLI nas penas dos artigos 168-

A, 1º, inciso I, e 337-A, inciso I e III, ambos do Código Penal, foi noticiado nos autos o óbito da acusada (fls.

582/583). À fl. 590 foi acostada a certidão de óbito de lavrada pelo Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais

de Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito da Comarca de Bauru/SP.Instado, o Ministério Público Federal pugnou

pela extinção da punibilidade da ré com fulcro no art. 107, I, do Código Penal (fl. 591). Pelo exposto, com fulcro

no art. 107, inciso I, do Código Penal, c.c. o art. 62 do Código de Processo Penal, declaro extinta a punibilidade de

ANÉSIA BALBINA SANTANA BIGARELLI, relativamente aos fatos apurados nestes autos. Com o trânsito em

julgado, remetam-se os autos ao SEDI para anotações. Promovidas as comunicações de praxe (NID e IIRGD),

remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.O.

 

0000215-09.2013.403.6108 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) X JOAO BATISTA

FERNANDES(MS011805 - ELIANE FARIAS CAPRIOLI PRADO)

Intime-se a defesa para manifestação acerca da ausência do réu à audiência de instrução neste Juízo (fls. 265/266),

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     87/1277



considerando os termos da certidão de fl. 278. Nada sendo requerido, expeça-se carta precatória para o fim de

interrogatório do acusado, com o prazo de 30 dias para cumprimento, ficando a defesa intimada, desde já, dessa

expedição. Após, dê-se ciência ao Ministério Público Federal.

 

 

2ª VARA DE BAURU 

 

DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI

JUIZ FEDERAL

DR. DIOGO RICARDO GOES OLIVEIRA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. JESSÉ DA COSTA CORRÊA 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9157

 

ACAO PENAL

0006053-64.2012.403.6108 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI DE FREITAS) X

JOSELYR BENEDITO SILVESTRE(SP303347 - JOAO SILVESTRE SOBRINHO E SP145547 - ELISANDRA

PEDROSO FERREIRA)

Considerando-se a informação acima, cancelo a audiência designada para 03/04/2014, às 14hs00min.Depreque-se

à Justiça Federal em São Paulo/Capital a oitiva da testemunha Rosaly(arrolada pela defesa), devendo os

advogados de defesa acompanharem o andamento da deprecata junto ao Juízo deprecado.Aguarde-se pela

realização da audiência em 05 de junho de 2014, às 15hs50min para oitivas de testemunhas arroladas pela

acusação e defesa(fls.155/155 verso e 174/174 verso). Ante a certidão negativa de fl.170 diga a defesa em até

cinco dias se insiste na oitiva da testemunha Luis Fernando, em caso afirmativo trazendo aos autos endereço

atualizado da testemunha no prazo acima assinalado.O silêncio da defesa implicará em desistência tácita em

relação à oitiva.Solicitem-se informações acerca do cumprimento da carta precatória nº 236/2013-S02(fl.161) à

Justiça Estadual em Santana do Araguaia/PA.Ciência ao MPF.Publique-se.

 

 

Expediente Nº 9158

 

ACAO PENAL

0009428-78.2009.403.6108 (2009.61.08.009428-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X

LUIZ CARLOS DA SILVA(SP328507 - ANA CAROLINA FLORENCIO PEREIRA) X OSVALDO

MONTEIRO(SP156216 - FERNANDA CABELLO DA SILVA MAGALHAES E SP267729 - PAULA

JULIANA LOURENÇO BASILIO)

Fl.209: entendo como ratificação tácita dos endereços das testemunhas servidores públicos arrolados pelo

MPF(fl.131).Designo a data 27/05/14, às 15hs30min para as oitivas das testemunhas arroladas pela

acusação(Maurício e Sérgio - fl.131), bem como para oitivas das oito testemunhas arroladas pela defesa dos réus

Osvaldo e Luiz Carlos(fls.188/189 e 202), residentes em Bauru.Fl.216: ante a certidão negativa de fl.216, diga a

defesa do corréu Osvaldo em até cinco dias se insiste na oitiva da testemunha Carlos Roberto, em caso afirmativo

trazendo aos autos endereço atualizado da testemunha.O silêncio no prazo acima assinalado implicará em

desistência tácita.Caso a testemunha Carlos Roberto for meramente abonatória sua oitiva poderá ser substituída

por declaração subscrita pelo testigo, trazida aos autos pela defesa do corréu Osvaldo.Cópia deste despacho

servirá como mandado de intimação nº 75/2014-SC02 à advogada dativa do corréu Luiz Carlos, a Doutora Ana

Carolina Florêncio Pereira, OAB/SP´328.507, com endereço à Rua Bernardino Pereira, nº 6-45, Bauru, fone 14-

3218-7578.Publique-se.Ciência ao MPF.

 

 

Expediente Nº 9159

 

INQUERITO POLICIAL

0009838-10.2007.403.6108 (2007.61.08.009838-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X
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EZIO RAHAL MELILLO X FRANCISCO ALBERTO DE MOURA SILVA(SP161787 - PEDRO ROBERTO

PEREIRA)

Fl.411: ante os argumentos apresentados pelo MPF, os quais ora acolho como razões de decidir, havendo interesse

na mantença nos autos da CTPS, ante seu conteúdo probatório, indefiro sua restituição.Publique-se.Após,

remetam-se os autos ao E.TRF da Terceira Região(fl.405).

 

 

Expediente Nº 9160

 

ACAO PENAL

0002724-81.2011.403.6107 - JUSTICA PUBLICA X RONALDO SPINOSA JUNIOR(SP124607 - RENATO

LUCHIARI) X ALEX SANDRO DE JESUS AQUINO(SP230219 - MARCELO MIRANDA ROSA)

Despacho de fl.204: Fl.201: depreque-se a oitiva da testemunha Thiago Trombini, arrolada pela acusação, à

Justiça Federal em São Paulo/Capital.Os advogados de defesa deverão acompanhar o andamento da deprecata

junto ao Juízo deprecado.Mantida a audiência de 01º de abril de 2014, às 16hs00min para oitiva da testemunha

Carlos Alberto(arrolada pela acusação).Ciência ao MPF.Publique-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 
 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA

Juíza Federal 

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ 

Juiz Federal Substituto 

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 9167

 

AGRAVO DE EXECUCAO PENAL

0005930-41.2013.403.6105 - OSVALDO VIEIRA CORREA(SP148483 - VANESKA GOMES E SP296572 -

THIAGO BRUNELLI FERRAREZI) X JUSTICA PUBLICA

Traslade-se cópia de fls. 58/60 e 65 para os autos da execução penal nº. 0015324-09.2012.403.6105.Após

remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

EXECUCAO DA PENA

0013206-94.2011.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X JOAO EDSON OLIVEIRA DE ALMEIDA(SP109570 -

GERALDO FRANCISCO DE PAULA)

JOÃO EDSON OLIVEIRA DE ALMEIDA, condenado pela prática do crime previsto no artigo 171, 3º, do

Código Penal, à pena de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, teve sua

pena privativa de liberdade substituída por 2 (duas) penas restritivas de direitos, nos termos da sentença

condenatória de fls. 16/21.Realizada audiência admonitória, foram estipuladas as condições de cumprimento das

penas (fls. 43/45), deprecando-se a fiscalização de tais condições à Subseção Judiciária de São Paulo.Com a

devolução da carta precatória e observado o integralmente cumprimento das condições estabelecidas (fls. 54/94),

acolhendo a manifestação do Ministério Público Federal de fls. 95 vº, JULGO EXTINTA A PENA aplicada a

JOÃO EDSON OLIVEIRA DE ALMEIDA, pelo integral cumprimento.Com o trânsito em julgado, façam-se as

devidas comunicações e anotações de praxe, com as observações do artigo 202 da Lei 7.210/84, arquivando-se os

autos.P.R.I.C. 

 

0016055-39.2011.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO CARLOS SECCACCI(SP140381 - MARCIO

ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS)

Trata-se de execução penal promovida pelo Ministério Público Federal em face de ANTONIO CARLOS

SECCACCI, condenado pela prática do crime previsto no artigo 168-A, 1º, I, do Código Penal, à pena de 04
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(quatro) anos de reclusão e 19 (dezenove) dias-multa (fls. 19/23).A pena privativa de liberdade foi substituída por

02 (duas) restritivas de direitos, quais sejam, prestação pecuniária no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta

reais) à entidade beneficente e prestação de serviços à comunidade ou entidade pública pelo tempo da pena

substituída.Considerando a quantidade de pena já cumprida pelo apenado, o Ministério Público Federal

manifestou-se pela extinção da punibilidade, com fundamento no artigo 1º, inciso XIII, do Decreto nº 8.172, de 24

de dezembro de 2013 (fls. 119).Decido.Segundo disposto no artigo 1º, inciso XIII, do Decreto 8.172/2013, deverá

ser concedido indulto ao condenado à pena privativa de liberdade, desde que substituída por pena restritiva de

direitos, na forma do artigo 44 do Código Penal, ou ainda, tenha sido beneficiado com a suspensão condicional da

pena, que, de qualquer forma, tenha cumprido, até 25 de dezembro de 2013, um quarto da pena, se não

reincidente, ou um terço, se reincidente.Com isso, tendo o sentenciado cumprido mais de (um quarto) da pena de

prestação de serviços à comunidade até o dia 25.12.2013, conforme se afere dos comprovantes de freqüência

juntados aos autos (fls. 45/47, 50/53, 67/68, 70/73, 78/83, 85/90, 97/98, 101/110 e 121), inexiste dúvida de que o

sentenciado preenche os requisitos exigidos para obtenção do benefício em questão, uma vez cumpridas 666 horas

da pena de prestação de serviços à comunidade, correspondentes a mais de um quarto da pena total imposta,

equivalente à 1460 horas, bem como efetivado o pagamento de mais de um quarto da prestação pecuniária devida.

Ante o exposto, acolho a manifestação ministerial para conceder ao condenado ANTONIO CARLOS SECCACCI

o INDULTO previsto no referido decreto, declarando extinta sua punibilidade, com fundamento nos artigos 107,

inciso II do Código Penal e 61 do Código de Processo Penal.Após as comunicações e anotações cabíveis,

arquivem-se os autos.P.R.I.C. 

 

0016056-24.2011.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X JOSE LUIZ LOURENCETTI(SP140381 - MARCIO

ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS)

Trata-se de execução penal promovida pelo Ministério Público Federal em face de JOSE LUIZ LOURENCETTI,

condenado pela prática do crime previsto no artigo 168-A, 1º, I, do Código Penal, à pena de 04 (quatro) anos de

reclusão e 19 (dezenove) dias-multa (fls. 19/23).A pena privativa de liberdade foi substituída por 02 (duas)

restritivas de direitos, quais sejam, prestação pecuniária no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) à

entidade beneficente e prestação de serviços à comunidade ou entidade pública pelo tempo da pena

substituída.Considerando a quantidade de pena já cumprida pelo apenado, o Ministério Público Federal

manifestou-se pela extinção da punibilidade, com fundamento no artigo 1º, inciso XIII, do Decreto nº 8.172, de 24

de dezembro de 2013 (fls. 119).Decido.Segundo disposto no artigo 1º, inciso XIII, do Decreto 8.172/2013, deverá

ser concedido indulto ao condenado à pena privativa de liberdade, desde que substituída por pena restritiva de

direitos, na forma do artigo 44 do Código Penal, ou ainda, tenha sido beneficiado com a suspensão condicional da

pena, que, de qualquer forma, tenha cumprido, até 25 de dezembro de 2013, um quarto da pena, se não

reincidente, ou um terço, se reincidente.Com isso, tendo o sentenciado cumprido mais de (um quarto) da pena de

prestação de serviços à comunidade até o dia 25.12.2013, conforme se afere dos comprovantes de freqüência

juntados aos autos (fls. 45/47, 50/53, 62/63, 65/68, 74/79, 81/86, 93/94, 97/106 e 114/117), inexiste dúvida de que

o sentenciado preenche os requisitos exigidos para obtenção do benefício em questão, uma vez cumpridas 670

horas da pena de prestação de serviços à comunidade, correspondentes a mais de um quarto da pena total imposta,

equivalente à 1460 horas, bem como efetivado o pagamento de mais de um quarto da prestação pecuniária devida.

Ante o exposto, acolho a manifestação ministerial para conceder ao condenado JOSE LUIZ LOURENCETTI o

INDULTO previsto no referido decreto, declarando extinta sua punibilidade, com fundamento nos artigos 107,

inciso II do Código Penal e 61 do Código de Processo Penal.Após as comunicações e anotações cabíveis,

arquivem-se os autos.P.R.I.C. 

 

0011235-40.2012.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X VLADIMIR FRANCO DE OLIVEIRA(SP182508 -

MARCO AURÉLIO RAMOS PARRILHA)

Trata-se de execução penal movida em face de VLADIMIR FRANCO DE OLIVEIRA, condenado à pena de 02

(dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão pela prática dos delitos previstos nos artigos 16, da Lei 7.492/86 e 171,

do Código Penal.A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos, a saber,

prestação pecuniária e prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo mesmo tempo da pena

privativa de liberdade.Em razão da não localização do sentenciado e de sua ausência às audiências admonitórias

designadas neste Juízo, nas quais restariam estabelecidas as condições para cumprimento das penas restritivas de

direitos (fls. 70 e 86), foi decretada sua prisão cautelar para sua apresentação em Juízo, visando a garantia da lei

penal, conforme decisão de fls. 92/93.À fl. 105 o apenado constitui novo defensor, que, às fls. 100/104,

apresentou justificativas para a não localização nas tentativas até então efetuadas, declinando, ainda, endereços

residencial e laboral.O Ministério Público Federal manifestou-se à fl. 112, acolhendo as justificativas apresentadas

e requerendo a designação de audiência admonitória. Decido.Não obstante o apenado tenha o dever de manter o

endereço atualizado perante o Juízo, principalmente ciente de sua condenação, acolho as justificativas

apresentadas por seu novo defensor às fls. 100/104, razão pela qual revogo o decreto de prisão cautelar de fls.

92/93. Expeça-se o devido contramandado de prisão.Em relação às penas aplicadas, o sentenciado deverá ser
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intimado a pagar, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa da União, a PENA DE

MULTA, no valor de R$ 16.808,76 (dezesseis mil oitocentos e oito reais e setenta e seis centavos), por meio de

GRU, a qual poderá ser obtida no site: http://www.tesouro.fazenda.gov.br, salientando que os códigos deverão ser

digitados sem separador de números, pontos ou traços, nas agências do Banco do Brasil, em nome do FUNDO

PENITENCIÁRIO NACIONAL - FUNPEN, CNPJ nº. 00.394.464/0008-02, UG 200333, Gestão 00001,

identificado o referido depósito com o código 14600-5, indicativo de receita referente à multa decorrente de

Sentença Penal Condenatória.A PRESTAÇÃO DE PENA PECUNIÁRIA correspondente a 25 salários mínimos,

deverá ser recolhida em favor da Associação Beneficente dos 13 Pais - Lar da Criança Feliz, em Campinas, com

endereço à Rua Ana Maria Silvestre Adade, nº 77, Parque das Universidades, telefone (19) 3256-2525, no valor

de R$ 62.200,00 (sessenta e dois mil e duzentos reais), conforme cálculo de fls. 53/55.A PENA DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇO À COMUNIDADE dar-se-á à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, o que resulta,

com a aplicação da detração, o total de 741 horas.Conforme artigo 46, parágrafos 3º e 4º do Código Penal, é

facultado ao condenado cumprir a pena substitutiva em menos tempo, nunca inferior à metade da pena privativa

fixada, sem que prejudique a sua jornada de trabalho e o sustento de sua família, para o cumprimento das horas de

trabalho, em jornada mensal não inferior a 30 nem superior a 60 horas. Expeça-se carta precatória à Comarca de

Barueri/SP para realização de audiência admonitória, intimação para pagamento das penas de multa e de prestação

pecuniária e fiscalização do cumprimento da prestação de serviços à comunidade em entidade indicada pelo Juízo

Deprecado, encaminhando-se a petição de fls. 100/104 para que o Juízo Deprecado analise a possibilidade de

cumprimento da pena no Instituto O Semeador.O sentenciado deverá, ainda, ser cientificado de que a pena

restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade se o ocorrer o cumprimento injustificado de

quaisquer das obrigações impostas.Solicite-se o envio de cópia do termo de audiência admonitória, tão logo

realizado esse ato, bem como, no caso de não pagamento da pena de multa, a remessa da respectiva certidão para

as providências quanto à inscrição do valor em Dívida Ativa da União.Considerando a aparente divergência entre

a certidão de fl. 89 e a documentação juntada pela defesa para a comprovação do endereço do sentenciado,

instrua-se a carta precatória com cópia dos documentos de fls. 107,108 e 109, bem como desta decisão.Intimem-

se.Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

0001076-04.2013.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X RODRIGO DA SILVA COIMBRA(SP087684 -

APARECIDO CECILIO DE PAULA)

Trata-se de execução penal promovida pelo Ministério Público Federal em face de RODRIGO DA SILVA

COIMBRA, condenado pela prática do crime previsto no artigo 155, 4º, incisos II e IV, combinado com o artigo

14, II, todos do Código Penal, à pena de 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-multa

(fls. 23/27).A pena privativa de liberdade foi substituída por 01 (uma) restritiva de direitos, qual seja, prestação de

serviços à comunidade ou a entidades públicas. Considerando o tempo de pena cumprida até 25/12/2013 e o

advento do Decreto nº 8.172 de 24 de dezembro de 2013 os autos foram encaminhados ao Ministério Público

Federal (fl. 44), que se manifestou pela concessão de indulto e consequente extinção da punibilidade (fls.

45).Decido.Segundo disposto no artigo 1º, inciso XIV, do Decreto 8172/2013, deverá ser concedido indulto

coletivo às pessoas, nacionais ou estrangeiras, que: condenadas a pena privativa de liberdade sob o regime aberto

ou substituída por pena restritiva de direitos, na forma do art. 44 do Código Penal, ou ainda beneficiadas com a

suspensão condicional da pena, que tenham cumprido, em prisão provisória, até 25 de dezembro de 2013, um

sexto da pena, se não reincidentes, ou um quinto, se reincidentes.Com isso, tendo permanecido preso

provisoriamente por 281 (duzentos e oitenta e um) dias, o que corresponde ao cumprimento de mais de 1/6 (um

sexto) do total da pena aplicada, correspondente a 665 (seiscentos e sessenta e cinco) dias, não há dúvida que

sentenciado preenche os requisitos exigidos para obter o benefício em questão.Ante o exposto, acolho a

manifestação ministerial para conceder ao condenado RODRIGO DA SILVA COIMBRA o INDULTO previsto

no referido decreto, declarando extinta sua punibilidade, com fundamento nos artigos 107, inciso II do Código

Penal e 61 do Código de Processo Penal.Solicite-se a devolução da Carta Precatória expedida ao Juízo Federal de

São Paulo à fl. 35-verso, independentemente de cumprimento.Após as comunicações e anotações cabíveis,

arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0000300-67.2014.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X ROSENEIDE ALEXANDRE DE LIMA(SP239151 -

LORÍS JEAN HALLAL E SP239220 - MUNAH GEORGES HALLAL)

Vistos em Inspeção.A sentenciada ROSENEIDE ALEXANDRE DE LIMA, residente à Rua Guilherme Augusto

Baad, 138, Vila Esperança, Jundiaí/SP, foi condenada a 03 (três) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10

dias-multa, arbitrado cada dia-multa no valor mínimo unitário (1/30 do salário mínimo) vigente à época dos

fatos.A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos, a saber, prestação

pecuniária de 01 salário mínimo à entidade pública ou privada com destinação social, e prestação de serviços à

comunidade ou a entidades públicas, pelo mesmo tempo da pena privativa de liberdade estabelecida.A sentenciada

deverá ser intimado a pagar, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa da União, a PENA

DE MULTA, no valor de R$ 187,83, conforme apurado pela Contadoria desse Juízo, através de GRU - que poderá
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ser obtida no site: http://www.tesouro.fazenda.gov.br, salientando que os códigos deverão ser digitados sem

separador de números, pontos ou traços -, nas agências do Banco do Brasil, em nome do FUNDO

PENITENCIÁRIO NACIONAL - FUNPEN, CNPJ nº. 00.394.464/0008-02, UG 200333, Gestão 00001,

identificado o referido depósito com o código 14600-5, indicativo de Receita referente à multa decorrente de

Sentença Penal Condenatória.A PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA correspondente a 01 (um) salário mínimo, a

entidade pública ou privada com destinação social, deverá ser fixada na audiência admonitória a ser realizada nos

autos da carta precatória que deverá ser expedida ao Juízo Federal da Subseção Judiciária de

Jundiaí.Considerando que a sentenciada não permaneceu presa não há detração a ser aplicada, tratando-se de

lançamento indevido, a informação de prisão em flagrante constante da Guia de Recolhimento (fls. 02), pois

refere-se a prisão por infração do artigo 33, caput, da Lei 11.343/06, conforme cópia da sentença proferida pelo

MM Juiz da 1ª Vara da Comarca de Várzea Paulista (fls. 14/20).A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À

COMUNIDADE dar-se-á à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, 03 (três) anos, correspondentes a

1095 horas. Conforme o artigo 46, 3º e 4º do Código Penal, é facultado ao condenado cumprir a pena substitutiva

em menor tempo, nunca inferior à metade da pena privativa fixada, sem que prejudique a sua jornada de trabalho e

o sustento de sua família, para o cumprimento das horas de trabalho, em jornada mensal não inferior a 30 e nem

superior a 60 horas. Expeça-se Carta Precatória à Justiça Federal de Jundiaí/SP para realização da audiência

admonitória, intimação para pagamento da pena de multa, fixação de entidade beneficiária da prestação pecuniária

e fiscalização do cumprimento das penas de prestação de serviços e prestação pecuniária.A sentenciada deverá,

ainda, ser cientificada de que a pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade se ocorrer o

descumprimento injustificado de quaisquer das obrigações impostas.Solicite-se o envio de cópia do termo de

audiência admonitória, tão logo realizado esse ato, bem como, no caso de não pagamento da pena de multa, a

remessa da respectiva certidão para as providências quanto à inscrição do valor em Dívida Ativa da União.Ciência

ao Ministério Público Federal.--- FOI EXPEDIDA carta precatória nº 065/2014 à Justiça Fderal de Jundiai.

 

ACAO PENAL

0011092-27.2007.403.6105 (2007.61.05.011092-1) - JUSTICA PUBLICA X KARINA YUMI FUJIOKA DOS

ANJOS(SP119238 - MAURO CESAR BULLARA ARJONA E SP267189 - LEANDRO NOGUEIRA DA

SILVA) X RUBENS ANTONIO ALVES(SP114166 - MARIA ELIZABETH QUEIJO)

Manifeste-se a defesa da ré Karina, sobre a testemunha Juliana Tigres Alves, não localizada conforme certidão de

fls. 352, no prazo de 3 dias. 

 

 

Expediente Nº 9169

 

ACAO PENAL

0015359-32.2013.403.6105 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1609 - ELAINE RIBEIRO DE

MENEZES) X AILTON APARECIDO BOBLIANO X MARCOS JOSE DA SILVA(SP303328 - CLAUDIO

JOSE BARBOSA)

Fls. 127/128: Considerando tratar-se de prazo comum, em face da existência de mais de um réu no processo,

indefiro o pedido de vista dos autos fora de cartório. Nada impede, entretanto, a consulta dos autos em cartório ou

mesmo a carga rápida para extração de cópias.Int.

 

0000759-69.2014.403.6105 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1071 - GILBERTO GUIMARAES

FERRAZ JUNIOR) X CRISTINA ARAUJO DE CARVALHO X MARCOS JOSE DA SILVA(SP303328 -

CLAUDIO JOSE BARBOSA)

Fls. 60/61: Considerando tratar-se de prazo comum, em face da existência de mais de um réu no processo, indefiro

o pedido de vista dos autos fora de cartório. Nada impdete, entretanto, a consulta dos autos em cartório ou mesmo

a carga rápida para extração de cópias.Int.

 

 

2ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. VALDECI DOS SANTOS

Juiz Federal

DR. GUILHERME ANDRADE LUCCI

Juiz Federal Substituto

HUGO ALEX FALLEIROS OLIVEIRA

Diretor de Secretaria
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Expediente Nº 8805

 

DESAPROPRIACAO

0005432-81.2009.403.6105 (2009.61.05.005432-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS

PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES

FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA NETO) X EMPRESA BRASILEIRA DE

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X

RENATO MARCOS V. FUNARI - ESPOLIO X ELZIRA FUNARI - ESPOLIO X AGLAIA ELEONORA

REZENDE DE CASTRO REIS X MARIA DE NAZARE RABELO DE REZENDE X JULIA CARMEN DE

REZENDE PENTEADO X HELENA FLAVIA DE REZENDE MELO X DORIANA CLAUDIA REZENDE

EUGENIO(SP015318 - TALES OSCAR CASTELO BRANCO E SP182310 - FREDERICO CRISSIÚMA DE

FIGUEIREDO E SP235557 - GUSTAVO NEVES FORTE) X HELOISA CLOTILDE RABELLO DE

RESENDE(SP015318 - TALES OSCAR CASTELO BRANCO E SP182310 - FREDERICO CRISSIÚMA DE

FIGUEIREDO E SP235557 - GUSTAVO NEVES FORTE) X LUSO DA ROCHA VENTURA - ESPOLIO X

BRAZILIA GRAZIA MARTORANO VENTURA - ESPOLIO X LETICIA FUNARI - ESPOLIO X MAURICIO

PRECOLI

1. F. 215: Indefiro o requerido, tendo em vista a pesquisa realizada às fls. 226 dos autos.2. Oportunizo uma vez

mais à parte autora, o prazo de 30 (trinta) dias, para que indique nos autos, sucessores do requerido, visando o

prosseguimento do feito, conforme determinado às 227.3. Int. 

 

0005534-06.2009.403.6105 (2009.61.05.005534-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL

BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS

PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X

EDSON AUGUSTO RIBEIRO DE SOUZA(Proc. 1952 - TATIANA MAKITA KIYAN FRANCO)

1. Melhor analisando todo o processado, verifico que não há nos autos prova da propriedade do imóvel do

requerido EDSON AUGUSTO RIBEIRO DE SOUZA.2. A presente ação foi inicialmente ajuizada em face do

requerido acima citado, para desapropriação do lote 04, da quadra F, do loteamento denominado Jardim

Guayanila, objeto da averbação nº 8, Livro 8-B, f. 135, do 3º Cartório de Registro de Imóveis de Campinas (f. 3.).

3. Em manifestação de ff. 86/87, a União pugnou pela inclusão no pólo passivo do feito das pessoas que

figuravam como proprietárias do imóvel na certidão apresentada à f. 53, uma vez que o requerido EDSON

AUGUSTO RIBEIRO DE SOUZA constava somente como compromissário comprador, o que foi indeferido na

decisão de f. 105. 4. Este Juízo reconsiderou a decisão de f. 79/80, com base na premissa de que o documento

apresentado às ff. 29 era suficiente à comprovação da propriedade do requerido EDSON AUGUSTO RIBEIRO

DE SOUZA.5. Analisando os autos, verifico que em nenhum momento foi apresentada matrícula do imóvel

desapropriado, mas tão somente certidão do notário de verificação de registros em relação à matrícula do imóvel,

e o que dela se depreende é que não houve a transmissão da propriedade do bem ao requerido, constando como

proprietário JOSÉ JAKOBER, gravado com o ônus de compromisso de venda e compra em nome de Sociedade

Jundiaiense de Terraplanagem Ltda, Carlos Henrique Klinke e Maria Paula Klinke, bem como a averbação de

contrato particular assinado em 25/05/1956, tendo como compromissário comprador Edson Augusto Ribeiro de

Souza.6. Assim, não resta caracterizada a legitimidade passiva para receber e dar quitação do requerido que figura

no polo passivo do feito, fazendo-se necessária sua comprovação, o que inviabiliza a ordem de expedição de

alvará de levantamento do valor referente à indenização. 7. Assim, concedo ao requerente o prazo de 30(trinta)

dias para que promova a averbação da transmissão da propriedade do bem expropriado, apresentando nos autos

matrícula atualizada em que conste o ato.8. Considerando o processo de inventário noticiado às ff. 162, apresente

nos autos documento que comprove que o imóvel desapropriado encontra-se no rol dos bens inventariados. Prazo:

15(quinze) dias.9. Com o cumprimento, tornem os autos conclusos para deliberação sobre a expedição do alvará

de levantamento.10. Não sendo apresentada a nova matrícula nos termos indicados no item 11, tornem os autos

conclusos para nova deliberação.11. Sem prejuízo, cumpra-se a sentença proferida nos autos, expedindo-se carta

de adjudicação. 12. F. 159: Tendo em vista a constituição de advogado, resta prejudicada a nomeação da

Defensoria Pública da União como curadora do requerido. Promova a Secretaria a alteração do cadastro no

sistema processual, bem como a intimação da Defensoria desta decisão.13. Remetam-se os autos ao SEDI para

alteração do cadastro do polo passivo do feito, devendo constar a condição de espólio do requerido.14. F. 172:

Defiro a prioridade na tramitação do feito, nos termos do artigo 1.211-A, do Código de Processo Ci
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MONITORIA

0006357-43.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES

E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X PAULO SERGIO GIMENEZ

1. Fls. 201/203: Indefiro a pesquisa através do Bacen-Jud, posto que tal banco de dados não se presta à finalidade

pretendida pela parte autora. 2. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o interesse na citação da parte ré

por edital, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Int. 

 

0005241-65.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X REGINA MARTA PEREIRA

1. Fls. 83/86: Indefiro a pesquisa através do Bacen-Jud, posto que tal banco de dados não se presta à finalidade

pretendida pela parte autora. 2. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o interesse na citação da parte ré

por edital, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Int. 

 

0012569-75.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ROBSON LUIS PETRY

1. Em face do que consta da certidão de ff. 47/48, considerando que não foram obedecidos os requisitos previstos

nos artigos 227 e 228 do Código de Processo Civil (ter sido o requerido procurado no endereço por três vezes e

citado na pessoa de qualquer familiar, ou vizinho), torno nula a citação de ROBSON LUIS PETRY. 2. Antes de

determinar nova diligência, intime-se a Caixa Econômica Federal para manifestação quanto à informação de que o

requerido reside na cidade de Paulinia, fornecendo seu novo endereço.3. Prazo: 5(cinco) dias.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0050398-59.2001.403.0399 (2001.03.99.050398-9) - ORMY RIBEIRO COUTO X OSVALDO ROSA OTERO X

PAULO HENRIQUE DIAS FURTADO X PAULO ROBERTO CARNEIRO(DF022256 - RUDI MEIRA

CASSEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA NETO) X ORMY RIBEIRO

COUTO X UNIAO FEDERAL X OSVALDO ROSA OTERO X UNIAO FEDERAL X PAULO HENRIQUE

DIAS FURTADO X UNIAO FEDERAL X PAULO ROBERTO CARNEIRO X UNIAO FEDERAL(SP036852 -

CARLOS JORGE MARTINS SIMOES)

1- Fls. 694/696 e 702/708:Prejudicado o pedido de desistência, diante da sentença prolatada às fls. 689/690, que

decretou a extinção da presente execução, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de

Processo Civil, ante o cumprimento integral do comando judicial. 2- Intime-se e, após, tornem ao arquivo.

 

0000194-08.2014.403.6105 - ROGER ANTONIO DOMINGUES(SP243006 - IDALVO CAMARGO DE

MATOS FILHO) X SEM IDENTIFICACAO

1. Nos termos dos artigos 282, II, e 258, do Código de Processo Civil, considerando o pedido de restituição de

valores apreendidos pela Polícia Federal e depositados à disposição o Juízo da 1ª Vara Federal de Campinas,

deverá a parte autora, no prazo de 10(dez) dias:1.1. Indicar a pessoa jurídica de direito público que figurará no

polo passivo do feito;1.2. Corrigir o valor da causa de acordo com o benefício econômico pretendido.Int.

 

0002006-85.2014.403.6105 - NEUSA PEREIRA DE LIMA(SP274678 - MARCOS ALEX SANDRO SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Cuida-se de feito protocolizado por Neusa Pereira de LIma em face da Caixa Econômica

Federal. Pretende obter reparação de danos materiais e indenização por danos morais em razão de alegado saque

indevido em sua conta poupança.O presente feito foi distribuído originalmente à Egr. 3ª Vara Cível da Comarca

de Indaiatuba-SP, que declinou da competência, diante da presença da Caixa Econômica Federal no pólo passivo

da presente demanda (ff. 19-20).Requereu a gratuidade processual. Juntou documentos (ff. 09-18).Atribuiu à

causa o valor de R$ 11.560,00 (onze mil, quinhentos e sessenta reais).DECIDO.Busca a parte autora a indenização

por danos materiais e morais que entende havidos em razão de alegado saque indevido em sua conta poupança, no

importe de R$ 11.560,00.Tal valor é inferior a 60 salários mínimos. Nesta Subseção da Justiça Federal há Juizado

Especial Federal, o qual detém competência absoluta em matéria cível para processar e julgar feitos cujo valor não

ultrapasse esse patamar na data do ajuizamento da petição inicial - artigo 3º, caput, da Lei n.º

10.259/2001.Decorrentemente, declaro a incompetência absoluta desta 2.ª Vara da Justiça Federal para o feito e,

nos termos do artigo 113, caput e parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, determino a remessa dos autos ao

Juizado Especial Federal local, após as cautelas de estilo.Intime-se e cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005450-63.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036904-
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64.2000.403.0399 (2000.03.99.036904-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1629 - ANDREIA MILIAN SILVEIRA

SAMPAIO) X ARIOVALDO VIEIRA ALVES(SP113276 - FABIANA MATHEUS LUCA E SP015794 -

ADILSON BASSALHO PEREIRA)

1- Fl. 42:Indefiro o pedido, conquanto os presentes embargos versam somente sobre a verba sucumbencial objeto

da condenação no feito principal.Ademais, à parte embargada não cabe a desistência dos embargos opostos pela

União.2- Intime-se e, após, cumpra-se o determinado à fl. 48, item 4, remetendo-se os autos ao Egr. Tribunal

Regional Federal, 3ª Região.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0017096-12.2009.403.6105 (2009.61.05.017096-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO

SERGIO TOGNOLO E SP247677 - FERNANDO CARVALHO NOGUEIRA) X AUTO POSTO RENZO

LTDA(SP212626 - MARIA IZABEL CHRISTOVÃO RAMOS) X ARLECE LOPES RENZO(SP189340 -

RODRIGO FERNANDO DE ALMEIDA OLIVEIRA) X MARIO IVO RENZO(SP122475 - GUSTAVO

MOURA TAVARES E SP314540 - RODRIGO JORGE ABDUCH)

1- Fls. 231/243 e 246:O crédito tributário apontado pelo documento de fls. 239/243 possui natureza propter rem,

pelo que sub-roga-se ao preço da arrematação.A referência posta no item 2.3 do edital de leilão não traduz a

pretensão da Caixa Econômica Federal no sentido de transferir ao arrematante referidos ônus, uma vez que

discorre acerca dos impostos e taxas cobrados para o registro e aquele incidente na transmissão de propriedade

(ITBI).Conforme já aduzido à fl. 253, o item 4 do edital de leilão prevê que em tais hipóteses o crédito relativo a

tributo sub-rogar-se-á sobre o preço da arrematação.Essa, aliás a prescrição do parágrafo único do artigo 130 do

Código Tributário Nacional, pelo que incabível a pretensão da Caixa Econômica Federal em sentido

diverso.Dessa feita, a fim de apurar o montante do crédito tributário incidente sobre o imóvel e promover sua

quitação, determino à CEF que apresente certidão emitida pela Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, com o

valor atualizado do débito, bem como, guia para o seu recolhimento.2- Fl. 255: O pedido de devolução de

eventuais excedentes será apreciado após ultimadas todas as providências de expropriação do bem, restando

reconsiderada a decisão de fls. 253/253, verso quanto a esse tópico. 3- Sem prejuízo, apresente a CEF o valor

atualizado de seu crédito, dentro do prazo de 10 (dez) dias.4- Visando a agilizar a expedição de carta de

arrematação, o arrematante poderá, querendo, apresentar os documentos referidos no item 1.5- Atendidas as

determinações, cumpra-se o determinado às fls. 253/253, verso, itens 2 a 4, expedindo-se a carta de arrematação..P

A1,10 6- Intimem-se e cumpra-se.

 

0001829-24.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

TIAGO TRAVASSOS - EPP X TIAGO TRAVASSOS X JUAREZ TRAVASSOS JUNIOR

1. Defiro a citação do(s) Executado(s).2. Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código

de Processo Civil, aplicando o juízo de equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente

execução, arbitro os honorários de advogado em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).3. Fica o réu intimado

de que, havendo o pagamento integral do débito executado no período de 3(três) dias, referida verba honorária

ficará reduzida pela metade (artigo 652-A do CPC).4. Em face da carta precatória a ser expedida, determino à

exequente que, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de revogação do deferimento da diligência, traga aos autos as

guias de recolhimento das custas de distribuição e diligências devidas no Juízo Deprecado. 5. Atendida a

determinação constante do item 4, expeça-se a deprecata.

 

0001870-88.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MORAES E GIROTO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP X ROBERTO CAPARROZ BISCARO X

WALTER DE MATOS COVAS

1. Defiro a citação do(s) Executado(s).2. Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código

de Processo Civil, aplicando o juízo de equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente

execução, arbitro os honorários de advogado em R$ 500,00 (quinhentos reais).3. Fica o réu intimado de que,

havendo o pagamento integral do débito executado no período de 3(três) dias, referida verba honorária ficará

reduzida pela metade (artigo 652-A do CPC).4. Em face das cartas precatórias a serem expedidas, determino à

exequente que, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de revogação do deferimento da diligência, traga aos autos as

guias de recolhimento das custas de distribuição e diligências devidas no Juízo Deprecado. 5. Afasto a prevenção

em relação ao feito indicado à fl. 50, visto tratar-se de objetos distintos.6. Atendida a determinação constante do

item 4, expeçam-se as deprecatas.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0012754-65.2003.403.6105 (2003.61.05.012754-0) - HOTEIS ROYAL PALM PLAZA LTDA(SP115022 -

ANDREA DE TOLEDO PIERRI E SP154399 - FABIANA DA SILVA MIRANDA) X SUBDELEGADO DO

TRABALHO E DO EMPREGO EM CAMPINAS - SP(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES)
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1- Diante da ausência de assinatura no despacho de fl. 320, ratifico-o em todos os seus termos.2- Fls.

321/331:Trata-se de pedido apresentado pela parte impetrante no sentido de que seja o presente feito mandamental

remetido novamente ao Egr. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, diante da decisão proferida pelo Egr.

Supremo Tribunal Federal.Assiste razão à Impetrante. De fato, consoante decisão de fls. 316/317, foi dado

provimento ao recurso extraordinário por ela interposto, de ordem a cassar o acórdão recorrido e determinar que

outro seja proferido.Contudo, consoante certificado à fl. 308, verso, após, digitalização das peças para remessa ao

Egr. Superior Tribunal de Justiça, os autos foram encaminhados a este Juízo em 05/12/2013.3- Assim, determino

o retorno do presente feito à 5ª Turma do Egr. Tribunal Regional Federal, 3ª Região, com as nossas homenagens.

4- Intimem-se e cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003163-35.2010.403.6105 (2010.61.05.003163-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 -

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X DIRCEU DO CARMO CORREA(SP280406 - LUIZ CARLOS

FERNANDES JUNIOR) X JANETE PROCOPIO DE JESUS DO NASCIMENTO CORREA(SP280406 - LUIZ

CARLOS FERNANDES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DIRCEU DO CARMO CORREA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JANETE PROCOPIO DE JESUS DO NASCIMENTO

CORREA(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

1. Diante da ausência de assinatura no despacho de fls. 172, ratifico-o em todos os seus termos.2. Fls. 171 e 174:

Haja vista a concordância da parte exequente com o pedido de dilação de prazo e do tempo já transcorrido, defiro

o prazo de 30 (trinta) dias requerido pela parte executada.3. Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0004631-97.2011.403.6105 - FERROBAN FERROVIAS BANDEIRANTES S/A(SP285844 - VICTOR

PENITENTE TREVIZAN E SP039325 - LUIZ VICENTE DE CARVALHO E SP135447 - ANA LUISA PORTO

BORGES DE SIQUEIRA) X FRANCISCO ANTONIO ALVES DE MELO(Proc. 2438 - EMERSON LEMES

FRANCO) X ALDECIR PEREIRA LOPES X LOURINALDO FERREIRA DA SILVA(Proc. 2438 - EMERSON

LEMES FRANCO) X EVERALDO TRINDADE DE SOUZA FILHO(Proc. 2438 - EMERSON LEMES

FRANCO) X TATIANI CRISTINA DOS SANTOS X JENEFHAN MARTINS COSTA(Proc. 2438 - EMERSON

LEMES FRANCO) X ADEMIR MIGUEL GARCIA X DENIRCE AFONSO(Proc. 2438 - EMERSON LEMES

FRANCO) X DANIELA MARIA SERAFIN X FRANCISCO VANDO GONCALVES DE OLIVEIRA(Proc.

2438 - EMERSON LEMES FRANCO) X AMAURI RODRIGUES DE ANDRADE(Proc. 2438 - EMERSON

LEMES FRANCO) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES

1- Fls. 621/646: Dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) dias sucessivos, a iniciar pelo autor, a seguir os réus

e o DNIT quanto aos documentos colacionados pelo Município de Campinas. 2- Após, dê-se vista ao Ministério

Público Federal, nos termos do requerido às fls. 617/618.3- Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 8812

 

DEPOSITO

0002027-95.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ROMILDO CANDIDO DE CARVALHO

1- Ff. 53-54, verso:Indefiro por ora o requerido, pelas razões já expendidas à f. 50.Ainda, nesse sentido, colho o

seguinte julgado: I. A jurisprudência da 2ª Seção do STJ consolidou-se no sentido de que em caso de

desaparecimento do bem alienado fiduciariamente, é lícito ao credor, após a transformação da ação de busca e

apreensão em depósito, prosseguir nos próprios autos com a cobrança da dívida representada pelo equivalente em

dinheiro ao automóvel financiado, assim entendido o menor entre o seu valor de mercado e o débito apurado. II.

Recurso especial conhecido em parte e, provido nesta extensão.(RESP 200701788037, RECURSO ESPECIAL

972583, Relator: Min. Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, DJ data: 10/12/2007. pg: 00395). 2- Cumpra a

Caixa, dentro do prazo de 10 (dez) dias, o determinado à fl. 50, item 4, comprovando o recolhimento do valor

referente às custas e diligência devidas ao Egr. Juízo Deprecado, sob pena de revogação do deferimento da

diligência.3- Sem prejuízo, cumpra-se o determinado no item 6 daquele despacho.4- Intime-se.

 

DESAPROPRIACAO

0005669-18.2009.403.6105 (2009.61.05.005669-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS

PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES

FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X

UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -
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INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X EDUCANDARIO EURIPEDES(SP119315 -

MARIA CRISTINA GARCIA C TAVARES)

1. Defiro a indicação de Assistentes Técnicos e aprovo os quesitos apresentados pelas partes às fls. 266, 271/274,

276/277, 279/281.2. Dê-se ciência à Senhora Perita.3. Fls. 271/274: As custas decorrentes da prova pericial

técnica serão suportadas, neste momento, pela Infraero, uma vez que, no caso dos autos, trata-se de expropriados

ausentes e perícia determinada de ofício pelo Juízo, consoante já fundamentado às fls. 259/264. 4. Intimem-se.

 

0003879-28.2011.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE

JOSE VALENTE MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X ANGELO

DOMINGOS LEONE - ESPOLIO(SP225944 - LAURA BIANCA COSTA ROTONDARO) X EMMA EROICO

LEONE - ESPOLIO(SP225944 - LAURA BIANCA COSTA ROTONDARO)

1- Fls. 220/221:Diante do arbitramento dos honorários periciais à fl. 193 em R$ 352,20 (trezentos e cinquenta e

dois reais e vinte centavos), intime-se a Sra. Perita por meio eletrônico a que se manifeste se aceita o encargo

nestas condições.2- Em caso positivo, intime-se a Infraero a que comprove o depósito, dentro do prazo de 10 (dez)

dias.3- Comprovado, intime-se a Sra. Perita para início dos trabalhos, que deverão ser concluídos dentro do prazo

de 30 (trinta) dias.4- Intimem-se.

 

MONITORIA

0014436-45.2009.403.6105 (2009.61.05.014436-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON

FERNANDES MENDES) X ROSICLER DE CAMPOS CORREA

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC): 1. Comunico que foi expedido o EDITAL DE

CITAÇÃO e que encontra-se disponível para retirada em secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias pela parte

autora, bem como para comprovação de sua publicação no prazo de 30 (trinta) dias.DESPACHO DE F. 154:1- Fl.

151: Indefiro o pedido de nova pesquisa de endereço da requerida, tendo em vista que tal providência já foi

realizada pelo Juízo, tendo restado infrutíferas as inúmeras tentativas de citação da requerida nos vários endereços

encontrados (ff. 70/73, 90/93, 105, 115/117).2- Assim, superadas as razões do indeferimento que embasaram a

decisão de f. 89, defiro o pedido de citação por edital de f. 88.3- Expeça-se edital de citação da requerida.4-.

Devidamente cumprido o item 3, intime-se a CAIXA a vir retirar o edital expedido, no prazo de 5(cinco) dias,

bem como comprovar, no prazo de 30(trinta) dias, sua publicação. 5- Deverá a requente, ainda, comunicar este

Juízo da data da publicação para os fins do artigo 232, inciso III, do Código de Processo Civil, devendo a

Secretaria se atentar para o prazo máximo de 15 dias para publicação no órgão oficial.Int. 

 

0011674-85.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X CATIANE COSTA MARIANO

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC): 1. Comunico que foi expedido o EDITAL DE

CITAÇÃO e que encontra-se disponível para retirada em secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias pela parte

autora, bem como para comprovação de sua publicação no prazo de 30 (trinta) dias.Despacho de FL. 118:1. Fls.

117: defiro. Expeça-se edital de citação do réu.2. Devidamente cumprido o item 1, intime-se a CAIXA a vir retirar

o edital expedido, no prazo de 5(cinco) dias, bem como comprovar, no prazo de 30(trinta) dias, sua publicação. 3.

Deverá a autora, ainda, comunicar este Juízo da data da publicação para os fins do artigo 232, inciso III, do

Código de Processo Civil, devendo a Secretaria se atentar para o prazo máximo de 15 dias para publicação no

órgão oficial.Int. 

 

0000709-43.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ART COMPOR MOVEIS PLANEJADOS LTDA - ME X ALI AHMAD YOUSSEF GHANDOUR X

ARMANDO FELIPE JABOUR

1. Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção, indicada no quadro de ff. 67/68 quanto aos processos

0000550-03-2014.403.6105 e 0000652-25.2014.403.6105, haja visto que apresentam objetos distintos do presente

feito. 2. Defiro a citação do(s) réu(s). Expeça-se mandado de citação com observância do artigo 1.102b do Código

de Processo Civil. 3. Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil,

aplicando o juízo de equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente execução, arbitro os

honorários de advogado em R$2.000,00 (dois mil reais).4. Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e

honorários advocatícios (artigo 1.102C, parágrafo 1º do CPC). 5. Visando dar efetividade à garantia estabelecida

no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá a cópia do presente despacho como #####

MANDADO DE CITAÇÃO ##### Nº 02-10228-14, nos autos da Ação Monitória acima indicada que CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL move em face de ART COMPOR MOVEIS PLANEJADOS LTDA ME, ALI

AHMAD YOUSSEF GHANDOUR e ARMANDO FELIPE JABOUR para CITAÇÃO dos réus, a ser cumprido

na Avenida da Saudade, 901, Ponte Preta, Campinas/SP, CEP 13.041-670, dos termos da ação proposta, cuja
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cópia segue anexa, para que, no prazo de 15 dias, paguem o valor de R$ 342.351,60 (trezentos e quarenta e dois

mil, trezentos e cinquenta e um reais e sessenta centavos) ou, querendo, ofereça(m) EMBARGOS. 6. No ato da

citação, o Sr. Executante de mandados também deverá alertar os citandos de que, não havendo o pagamento e/ou

oferecimento de embargos (defesa, para a qual se faz necessária a constituição de advogado) no prazo de 15

(quinze) dias, será reconhecida a constituição de pleno direito o Título Executivo, nos termos do artigo 1.102c do

CPC, bem como que o cumprimento do mandado o(s) isenta do pagamento de custas e honorários advocatícios

arbitrados em R$2.000,00 (dois mil reais). 7. Autorizo o executante de mandados a quem este for apresentado, a

adotar para o cumprimento o permissivo do art. 172, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.8. Deverá ser

comunicado, ainda, que este Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP, CEP 13015-210. Int. 

 

0000795-14.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

JOSENALDO DA SILVA BARRETO

1. Defiro a citação do(s) réu(s). Expeça-se mandado de citação com observância do artigo 1.102b do Código de

Processo Civil. 3. Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil,

aplicando o juízo de equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente execução, arbitro os

honorários de advogado em R$500,00 (quinhentos reais). 4. Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e

honorários advocatícios (artigo 1.102C, parágrafo 1º do CPC). 5. Visando dar efetividade à garantia estabelecida

no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá a cópia do presente despacho como #####

MANDADO DE CITAÇÃO ##### Nº 02-10231-14, nos autos da Ação Monitória acima indicada que CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL move em face de JOSENALDO DA SILVA BARRETO para CITAÇÃO do réu, a ser

cumprido na Rua Três, 229, Res. Athenas, Paulínea/SP, CEP 13.140-000, dos termos da ação proposta, cuja cópia

segue anexa, para que, no prazo de 15 dias, paguem o valor de R$ 42.764,89 (quarenta e dois mil, setecentos e

sessenta e quatro reais e oitenta e nove centavos) ou, querendo, ofereça(m) EMBARGOS. 6. No ato da citação, o

Sr. Executante de mandados também deverá alertar os citandos de que, não havendo o pagamento e/ou

oferecimento de embargos (defesa, para a qual se faz necessária a constituição de advogado) no prazo de 15

(quinze) dias, será reconhecida a constituição de pleno direito o Título Executivo, nos termos do artigo 1.102c do

CPC, bem como que o cumprimento do mandado o(s) isenta do pagamento de custas e honorários advocatícios

arbitrados em R$500,00 (quinhentos reais). 7. Autorizo o executante de mandados a quem este for apresentado, a

adotar para o cumprimento o permissivo do art. 172, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.8. Deverá ser

comunicado, ainda, que este Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP, CEP 13015-210. Int. 

 

0000908-65.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

RUI LUIZ VAZ

1. Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção, indicada no quadro de f. 34 quanto ao processo 0001376-

88.2013.403.6905, haja vista que o feito ali indicado trata-se de reclamação pré-processual.2. Defiro a citação

do(s) réu(s). Expeça-se mandado de citação com observância do artigo 1.102b do Código de Processo Civil. 3. Em

consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, aplicando o juízo de

equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente execução, arbitro os honorários de advogado em

R$1.000,00 (um mil reais).4. Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios

(artigo 1.102C, parágrafo 1º do CPC). 5. Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso

LXXVIII da Constituição Federal, servirá a cópia do presente despacho como ##### MANDADO DE CITAÇÃO

##### Nº 02-10226-14, nos autos da Ação Monitória acima indicada que CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

move em face de RUI LUIZ VAZ para CITAÇÃO do(s) réu(s), a ser cumprido, na Rua Armando Miranda

Gomes, 98, Jardim Sorirama, Campinas/SP dos termos da ação proposta, cuja cópia segue anexa, para que, no

prazo de 15 dias, paguem o valor de R$ 72.053,85 (setenta e dois mil e cinqüenta e três reais e oitenta e cinco

centavos) ou, querendo, ofereça(m) EMBARGOS. 6. No ato da citação, o Sr. Executante de mandados também

deverá alertar os citandos de que, não havendo o pagamento e/ou oferecimento de embargos (defesa, para a qual

se faz necessária a constituição de advogado) no prazo de 15 (quinze) dias, será reconhecida a constituição de

pleno direito o Título Executivo, nos termos do artigo 1.102c do CPC, bem como que o cumprimento do mandado

o(s) isenta do pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em R$1.000,00 (um mil reais). 7.

Autorizo o executante de mandados a quem este for apresentado, a adotar para o cumprimento o permissivo do

art. 172, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.8. Deverá ser comunicado, ainda, que este Juízo funciona na

Av. Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP, CEP 13015-210. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0038812-59.2000.403.0399 (2000.03.99.038812-6) - 2. SERVICO NOTARIAL DE ITATIBA-SP(SP137700 -

RUBENS HARUMY KAMOI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE MORAES)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos foram RECEBIDOS DO

ARQUIVO e encontram-se com VISTA ao solicitante para manifestação/requerimento, dentro do prazo de 5
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(cinco) dias.2. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos retornarão ao arquivo (arts. 215 e 216, do Prov.

CORE 64-2005).

 

0012429-75.2012.403.6105 - ORMY RIBEIRO COUTO(SP091143 - MARCIA MARIA DA SILVA BITTAR

LATUF E SP239641 - JOSE HENRIQUE FARAH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON

FERNANDES MENDES)

1- Ff. 252-257: aceito as justificativas apresentadas pela CEF e, à vista da documentação apresentada, ad

cautelam, determino a inclusão da EMGEA no pólo passivo da presente ação, deixando, porém de determinar sua

citação, suprida pelo comparecimento espontâneo conjuntamente à CEF, em sua defesa de ff. 93-151. Ao SEDI.2-

Ff. 258-259:Diante da concodância manifestada pela parte autora e do depósito dos honorários periciais, acolho o

valor apresentado pela Sra. Perita (ff. 169-170) e os fixo em R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais).3- Intime-se

a Sra. Perita para início dos trabalhos, que deverão ser concluídos dentro do prazo de 30 (trinta) dias.4- Intimem-

se.

 

0015096-97.2013.403.6105 - LUIZ HAMILTON BARBIERI(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA

às parte ré para apresentação das provas documentais remanescentes. 2. Comunico que os autos encontram-se com

VISTA à parte ré para MANIFESTAÇÃO sobre os extratos de CNIS e documento(s) juntado(s) nos autos. 3.

Comunico, nos termos de despacho proferido, que os autos encontram-se com VISTA para a parte ré

ESPECIFICAR PROVAS que pretende produzir, com indicação da essencialidade de cada uma delas ao deslinde

do feito.

 

0000145-64.2014.403.6105 - LUIZ ANTONIO ALITA(SP136195 - EDSON LUIZ SPANHOLETO CONTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

NFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC): 1. Comunico que, nos termos do despacho proferido,

os autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre a contestação nos limites

objetivos e prazo dispostos no artigo 327 do CPC. 2. Comunico que, nos termos de despacho proferido, dentro do

mesmo prazo deverá a parte autora ESPECIFICAR AS PROVAS que pretende produzir, indicando a

essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0012978-85.2012.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007787-

98.2008.403.6105 (2008.61.05.007787-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1421 -

CARLOS ALBERTO PIAZZA) X CARLOS MAGNO PAIVA CAMPOS(SP220369 - ALEXANDRE DA

SILVA)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que

os autos encontram-se com VISTA às partes para MANIFESTAÇÃO sobre os cálculos/informações do setor de

contadoria, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0004253-15.2009.403.6105 (2009.61.05.004253-5) - SILVANA CRISTINA ZUICKER JOAQUIM LAGO X

WELLINGTON DE ALMEIDA X FABIANO ZENUN DO LAGO(SP113757 - BARTOLOMEU ANTONIO

LADEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E

SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA) X DELLA ROCHA ENGENHARIA E CONSTRUTORA

LTDA(SP109618 - FERNANDO JORGE DAMHA FILHO) X JOSE EDUARDO ROCHA(SP149627 - ARIANE

ROGATTO) X CRISTIANE REGINA SILVA ROCHA(SP109618 - FERNANDO JORGE DAMHA FILHO) X

JOSE ROCHA CLEMENTE - ESPOLIO(SP149627 - ARIANE ROGATTO) X GILBERTO RENE

DELLARGINE(SP109618 - FERNANDO JORGE DAMHA FILHO) X DEFESA COM/ E IND/ DE

MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP144172 - ANDRE LUIS BRUNIALTI DE GODOY E SP189937

- ALEXANDRA DOS SANTOS COSTA)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que foi realizada a EXPEDIÇÃO de

Termo de Levantamento de Penhora e Certidão de Inteiro Teor.2. Comunico que referidos documentos

encontram-se disponível para RETIRADA, em secretaria, pela parte requerente, para providências, nos termos da

sentença de fls. 453/459. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005322-58.2004.403.6105 (2004.61.05.005322-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208773 -
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JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

WILSON BEZZUTI FRUTAS X WILSON BEZZUTI

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à

parte Exequente para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento

do mandado/carta precatória, dentro do prazo de 10 (dez) dias.

 

0014821-51.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

SCARLET MANALI

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à

parte Exequente para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento

do mandado/carta precatória, dentro do prazo de 10 (dez) dias.

 

0000017-44.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

DEOCLECIO BARRETO MACHADO

1. Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção, indicada no quadro de ff. 23/24 quanto ao processo 0012571-

45.2013.403.6105, haja vista que referido feito apresenta objeto distinto dos presentes autos. Afasto, também, a

prevenção quanto aos feitos 0001379-43.2013.403.6905 e 0001462-59.2013.403.6905, uma vez que se tratam de

reclamações pré-processuais.2. Defiro a citação do(s) réu(s).3. Expeça-se mandado para citação, penhora e

avaliação, nos termos do art. 652 do CPC. 4. Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do

Código de Processo Civil, aplicando o juízo de equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente

execução, arbitro os honorários de advogado em R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais).5. Fica o réu intimado de

que, havendo o pagamento integral do débito executado no período de 3(três) dias, referida verba honorária ficará

reduzida pela metade (artigo 652-A do CPC). 6. Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso

LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho como ##### MANDADO DE CITAÇÃO,

PENHORA, DEPÓSITO E AVALIAÇÃO ##### N.º 02-10219-14, nos autos da Ação de Execução de Título

Extrajudicial acima indicada que Caixa Econômica Federal move em face de DEOCLECIO BARRETO

MACHADO, a ser cumprido na Av. Prof. Estevam Ferreira, 409, Pq. Da Represa Paulinia/SP, para CITAÇÃO

DO EXECUTADO dos termos da ação proposta, cuja cópia segue anexa, para que, no prazo de 03 (três) dias,

PAGUE o valor de R$148.682,44 (cento e quarenta e oito mil, seiscentos e oitenta e dois reais e quarenta e quatro

centavos), sendo R$147.182,44 (cento e quarenta e sete reais e dezoito centavos) correspondente ao valor da

dívida, atualizada até 0701/2014, acrescido de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), correspondente a

honorários advocatícios (art. 652 e seguintes do Código de Processo Civil). 7. INTIME o(s) executado(s) que o

pagamento dentro do prazo acima implicará na redução pela metade dos honorários advocatícios. 8.

CIENTIFIQUE o(s) executado(s) de que terá(ão) o prazo de 15(quinze) dias da juntada do mandado de citação

para oferecer(em) embargos, nos termos do art. 738 do CPC.9. Não havendo pagamento, PENHORE bens de

propriedade do(s) executado(s) tantos quantos bastem para a satisfação da dívida, do valor acima, mais acréscimos

legais; NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe assinatura e dados pessoais (nome completo, RG, órgão e data de

expedição, CPF, filiação e endereço residencial, nos termos do Provimento COGE 64/2005), advertindo-o de que

não poderá abrir mão do depósito, sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei (art. 652 do Código Civil),

e que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço dos bens penhorados; AVALIE o(s) bem(ns)

penhorado(s).10. Autorizo o executante de mandados a quem este for apresentado, a adotar para o cumprimento o

permissivo do art. 172, parágrafo 2º do Código de Processo Civil. 11. Deverá ser comunicado, ainda, que este

Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP, CEP 13015-210. 12. Intime-se e cumpra-se.

 

0000674-83.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

LS CPQ TRANSPORTES LTDA - EPP X TANIA GONCALVES RICCIARDI BENTO X EDER DONIZETE

BENTO

1. Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção, indicada no quadro de f. 32 quanto ao processo

0013657.66.2004.403.6105, haja vista que o feito ali indicado apresenta objeto distinto dos presentes autos, uma

vez que interposto no ano de 2004 e o contrato ora executado foi celebrado em 31/01/2013.2. Defiro a citação

do(s) réu(s).3. Expeça-se mandado para citação, penhora e avaliação, nos termos do art. 652 do CPC. 4. Em

consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, aplicando o juízo de

equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente execução, arbitro os honorários de advogado em

R$ 1.000,00 (um mil reais).5. Fica o réu intimado de que, havendo o pagamento integral do débito executado no

período de 3(três) dias, referida verba honorária ficará reduzida pela metade (artigo 652-A do CPC). 6. Visando

dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente

despacho como ##### MANDADO DE CITAÇÃO, PENHORA, DEPÓSITO E AVALIAÇÃO ##### N.º 02-

10187-14, nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial acima indicada que Caixa Econômica Federal

move em face de LS CPQ TRANSPORTES LTDA - EPP E OUTROS, a ser cumprido no endereço da inicial,
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para CITAÇÃO DOS EXECUTADOS: LS CPQ TRANSPORTES LTDA. (Rua Francisco Manoel de Souza,

1020, Ch. Bela Vista, Sumaré/SP), TANIA GONÇALVES RICCIARDI BENTO e EDER DONIZETE BENTO

(Rua João de Assumpção, 264, Pq. Bandeirantes, Sumaré/SP), dos termos da ação proposta, cuja cópia segue

anexa, para que, no prazo de 03 (três) dias, PAGUEM o valor de R$76.501,77 (setenta e seis mil, quinhentos e um

reais e setenta e sete centavos), sendo R$75.501,77 (setenta e cinco mil, quinhentos e um reais e setenta e sete

centavos) correspondente ao valor da dívida, atualizada até 27/01/2014, acrescido de R$1.000,00 (um mil reais),

correspondente a honorários advocatícios (art. 652 e seguintes do Código de Processo Civil). 7. INTIME o(s)

executado(s) que o pagamento dentro do prazo acima implicará na redução pela metade dos honorários

advocatícios. 8. CIENTIFIQUE o(s) executado(s) de que terá(ão) o prazo de 15(quinze) dias da juntada do

mandado de citação para oferecer(em) embargos, nos termos do art. 738 do CPC.9. Não havendo pagamento,

PENHORE bens de propriedade do(s) executado(s) tantos quantos bastem para a satisfação da dívida, do valor

acima, mais acréscimos legais; NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe assinatura e dados pessoais (nome

completo, RG, órgão e data de expedição, CPF, filiação e endereço residencial, nos termos do Provimento COGE

64/2005), advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito, sem prévia autorização judicial, sob as penas da

lei (art. 652 do Código Civil), e que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço dos bens

penhorados; AVALIE o(s) bem(ns) penhorado(s).10. Autorizo o executante de mandados a quem este for

apresentado, a adotar para o cumprimento o permissivo do art. 172, parágrafo 2º do Código de Processo Civil. 11.

Deverá ser comunicado, ainda, que este Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP, CEP 13015-

210. 12. Intime-se e cumpra-se.

 

0000676-53.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

NOTORIA CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA X FRANCISCO WILOMAR SALES E SILVA X

RODRIGO DOS SANTOS DE SOUSA

1. Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção, indicada no quadro de ff. 34/35 quanto aos processos

0005847-30.2010.403.6105, 0007897-29.2010.403.6105 e 0012554-14.2010.403.6105 haja vista que os feitos ali

indicados apresentam objetos distintos dos presentes autos. 2. Defiro a citação do(s) réu(s).3. Expeça-se mandado

para citação, penhora e avaliação, nos termos do art. 652 do CPC. 4. Em consonância ao preceituado no parágrafo

4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, aplicando o juízo de equidade e não desconhecendo os valores

envolvidos na presente execução, arbitro os honorários de advogado em R$1.500,00 (um mil e quinhentos

reais).5. Fica o réu intimado de que, havendo o pagamento integral do débito executado no período de 3(três) dias,

referida verba honorária ficará reduzida pela metade (artigo 652-A do CPC). 6. Visando dar efetividade à garantia

estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho como #####

MANDADO DE CITAÇÃO, PENHORA, DEPÓSITO E AVALIAÇÃO ##### N.º 02-10188-14, nos autos da

Ação de Execução de Título Extrajudicial acima indicada que Caixa Econômica Federal move em face de

NOTORIA CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA E OUTROS, a ser cumprido no endereço da inicial, para

CITAÇÃO DOS EXECUTADOS: NOTORIA CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. (Rua Dona Ana

Eufrosina, 07, Jd. Brasil, Campinas/SP), FRANCISCO WILOMAR SALES E SILVA (Rua Hermantino Coelho,

77 T1, apto. 54, Mansões Santo Antônio, Campinas/SP), dos termos da ação proposta, cuja cópia segue anexa,

para que, no prazo de 03 (três) dias, PAGUE o valor de R$189.365,26 (cento e oitenta e nove mil, trezentos e

sessenta e cinco reais e vinte e seis centavos), sendo R$187.865,26 (cento e oitenta e sete mil, oitocentos e

sessenta e cinco reais e vinte e seis centavos) correspondente ao valor da dívida, atualizada até 27/01/2014,

acrescido de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), correspondente a honorários advocatícios (art. 652 e

seguintes do Código de Processo Civil). 7. INTIME o(s) executado(s) que o pagamento dentro do prazo acima

implicará na redução pela metade dos honorários advocatícios. 8. CIENTIFIQUE o(s) executado(s) de que

terá(ão) o prazo de 15(quinze) dias da juntada do mandado de citação para oferecer(em) embargos, nos termos do

art. 738 do CPC.9. Não havendo pagamento, PENHORE bens de propriedade do(s) executado(s) tantos quantos

bastem para a satisfação da dívida, do valor acima, mais acréscimos legais; NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-

lhe assinatura e dados pessoais (nome completo, RG, órgão e data de expedição, CPF, filiação e endereço

residencial, nos termos do Provimento COGE 64/2005), advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito,

sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei (art. 652 do Código Civil), e que deverá comunicar a este

Juízo qualquer mudança de endereço dos bens penhorados; AVALIE o(s) bem(ns) penhorado(s).10. Autorizo o

executante de mandados a quem este for apresentado, a adotar para o cumprimento o permissivo do art. 172,

parágrafo 2º do Código de Processo Civil. 11. Deverá ser comunicado, ainda, que este Juízo funciona na Av.

Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP, CEP 13015-210. 12. Concedo à exequente o prazo de 10(dez) dias, nos

termos dos artigos 282 e 284 do Código de Processo Civil, para que emende a inicial, esclarecendo a inclusão do

executado Felipe Sobreira da Silva, uma vez que figura como testemunha do contrato executado.13. Intime-se e

cumpra-se.

 

0000693-89.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

J.C.G. INDUSTRIA, COMERCIO DE FERRO E ACO E P X JOSE CARLOS MENEGAZZO RAMOS PAIXAO
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X ADALTON FERREIRA

1. Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção, indicada no quadro de f. 38 quanto ao processo 0000692-

07.2014.403.6105 haja vista que o feito ali indicado apresenta objeto distinto dos presentes autos. 2. Defiro a

citação do(s) réu(s).3. Expeça-se mandado para citação, penhora e avaliação, nos termos do art. 652 do CPC. 4.

Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, aplicando o juízo de

equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente execução, arbitro os honorários de advogado em

R$1.000,00 (um mil reais).5. Fica o réu intimado de que, havendo o pagamento integral do débito executado no

período de 3(três) dias, referida verba honorária ficará reduzida pela metade (artigo 652-A do CPC). 6. Visando

dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente

despacho como ##### MANDADO DE CITAÇÃO, PENHORA, DEPÓSITO E AVALIAÇÃO ##### N.º 02-

10193-14, nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial acima indicada que Caixa Econômica Federal

move em face de J.C.G. INDÚSTRIA, COMÉRCIO DE FERRO E AÇO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

LTDA. E OUTROS, a ser cumprido no endereço da inicial, para CITAÇÃO DOS EXECUTADOS a seguir

indicados, dos termos da ação proposta, cuja cópia segue anexa, para que, no prazo de 03 (três) dias, PAGUEM o

valor de R$79.005,93 (setenta e nove mil e cinco reais e noventa e três centavos), sendo R$78.005,93 (setenta e

oito mil e cinco reais e noventa e três centavos), correspondente ao valor da dívida, atualizada até 27/01/2014,

acrescido de R$1.000,00 (um mil reais), correspondente a honorários advocatícios (art. 652 e seguintes do Código

de Processo Civil). Executados a serem citados:J.C.G. INDÚSTRIA, COMÉRCIO DE FERRO E AÇO E

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. (Av. Ricardo Bassoli Cezare, 1769, Jd. Bandeiras, Campinas/SP, CEP

13.050-080);JOSÉ CARLOS MENEGAZZO RAMOS PAIXÃO (Rua Saulo de Carvalho Luz, 111, apto. 51A,

Ch. Cneo, Campinas/SP, CEP 13.033-195);ADALTON FERREIRA (Rua Antônio José da Silva Martelinho, 470,

apto. 61C, Parque Industrial, Campinas/SP, CEP 13.031-580).7. INTIME o(s) executado(s) que o pagamento

dentro do prazo acima implicará na redução pela metade dos honorários advocatícios. 8. CIENTIFIQUE o(s)

executado(s) de que terá(ão) o prazo de 15(quinze) dias da juntada do mandado de citação para oferecer(em)

embargos, nos termos do art. 738 do CPC.9. Não havendo pagamento, PENHORE bens de propriedade do(s)

executado(s) tantos quantos bastem para a satisfação da dívida, do valor acima, mais acréscimos legais; NOMEIE

DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe assinatura e dados pessoais (nome completo, RG, órgão e data de expedição, CPF,

filiação e endereço residencial, nos termos do Provimento COGE 64/2005), advertindo-o de que não poderá abrir

mão do depósito, sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei (art. 652 do Código Civil), e que deverá

comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço dos bens penhorados; AVALIE o(s) bem(ns)

penhorado(s).10. Autorizo o executante de mandados a quem este for apresentado, a adotar para o cumprimento o

permissivo do art. 172, parágrafo 2º do Código de Processo Civil. 11. Deverá ser comunicado, ainda, que este

Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP, CEP 13015-210. 12. Concedo à exequente o prazo

de 10(dez) dias para que emende a inicial, indicando corretamente o nome do executado José Carlos Menegazzo

Ramos Paixão, de acordo com o que consta do documento de f. 27.13. Remetam-se os autos ao SEDI para

correção do nome da empresa executada, de acordo com o que consta da inicial e pesquisa de f. 40.14. Intime-se e

cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007210-33.2002.403.6105 (2002.61.05.007210-7) - LOURIVAL OLIMPIO DOS SANTOS(SP183611 -

SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA CECCATO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAI -

SP(SP156950 - LAEL RODRIGUES VIANA)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos foram RECEBIDOS DO

ARQUIVO e encontram-se com VISTA ao solicitante para manifestação/requerimento, dentro do prazo de 5

(cinco) dias.2. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos retornarão ao arquivo (arts. 215 e 216, do Prov.

CORE 64-2005).

 

0016256-75.2004.403.6105 (2004.61.05.016256-7) - INSTITUTO DO RADIUM DE CAMPINAS

LTDA(SP197126 - MARCO AURELIO MOREIRA JUNIOR) X INSPETOR DA ALFANDEGA DO

AEROPORTO INTERNACIONAL VIRACOPOS EM CAMPINAS

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com vista às

partes sobre a transformação em pagamento definitivo em favor da União Federal, comunicado às ff. 345/348 para

manifestação no prazo de 5 (cinco) dias. DESPACHO DE F. 342:1- Fls. 335/336 e 337/339:Mantenho a decisão

de fls. 334 por seus próprios e jurídicos fundamentos.2- Fl. 341:Defiro o requerido pela União e determino o

oficiamento à Caixa Econômica Federal, agência 2554, para transformação em pagamento definitivo em favor da

União dos valores depositados às fls. 150/151.3- Comprovada a providência, dê-se vista às partes pelo prazo de 05

(cinco) dias.4- Após, nada mais sendo requerido, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.5-

Intimem-se e cumpra-se. 
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Expediente Nº 8813

 

DESAPROPRIACAO

0006072-45.2013.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP290361B - THATIANA

FREITAS TONZAR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X BRUNO

GALIMBERTTI TOGNON X LEONEL TOGNON X RENATO SEBASTIAO TOGNON

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com vista, no

prazo de 10 (dez) dias, para manifestação dos Exequentes sobre os documentos juntados às fls. 133/161, e

manifestação do Ministério Público Federal de fl. 163.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002301-16.2000.403.6105 (2000.61.05.002301-0) - LAZINHA APARECIDA RIBEIRO X ALEXANDRE

LEAL DE OLIVEIRA FURLANI X FATIMA MAGALI PICCOLI X TEREZINHA HIPOLITO RIBEIRO

BERNARDES(SP159306 - HELISA APARECIDA PAVAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 -

MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL E SP119411 - MARIO

SERGIO TOGNOLO)

Converto o julgamento em diligência para o aguardo, em Secretaria, do trânsito em julgado da decisão a ser

proferida nos autos do recurso interposto pela Caixa Econômica Federal em face da decisão de f. 350 (agravo de

instrumento nº 0021613-03.2013.4.03.0000).Intimem-se.

 

0004651-88.2011.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO) X SOCIEDADE DE

ABASTECIMENTO DE AGUA E SANEAMENTO S/A(SP071207 - ALENCAR FERRARI CARNEIRO)

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela parte autora, ora embargante, objetivando efeitos modificativos

na sentença de fls. 553/556, ao fundamento da existência de omissões e contradições no ato decisório.Sustenta a

embargante, em amparo de suas razões, que a sentença teria deixado de apreciar o pedido de aplicação de

penalidade de multa em face da constatação de descumprimento da decisão, bem como do pedido de

ressarcimento por danos materiais.DECIDO.Recebo os embargos, porque tempestivos. No mérito, contudo, não

devem prosperar, em razão da inocorrência das omissões e contradições alegadas.Os Embargos de Declaração não

podem possuir efeitos infringentes, tal qual pretendido pela embargante que, assim, deve valer-se, para tanto, do

recurso cabível.No caso concreto, o Juízo conheceu diretamente do pedido, tendo julgado, a despeito das

alegações da embargante, adequadamente o mérito da causa, inclusive quanto ao tema ora deduzido, oportunidade

em que, fundamentadamente, acolheu a pretensão deduzida.Assim, fazer prevalecer o entendimento defendido às

fls. 363-364 não seria o mesmo que sanar omissões e contradições, mas, antes, alterar o mérito da sentença

proferida.Nesse sentido, ilustrativo o julgado a seguir:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. CARÁTER INFRINGENTE. INADMISSIBILIDADE.I - Os embargos de declaração, em

regra, devem acarretar tão-somente um esclarecimento acerca do acórdão embargado. Noutro trajeto,

caracterizado o pecadilho (omissão, obscuridade ou contradição), podem, excepcionalmente, ensejar efeito

modificativo.II - Inexistente a omissão e a contradição alegada em relação ao acórdão embargado, rejeitam-se os

embargos declaratórios que, implicitamente, buscam tão-somente rediscutir a matéria de mérito. Embargos

rejeitados.(STJ, EDRESP 482015, 5ª Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJ 06/10/2003, pág. 303)Dessa

forma, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I. 

 

0005268-65.2013.403.6303 - MARIA SONIA DA ROCHA MAZZARELLI(SP311502 - MARIANA LABARCA

GIESBRECHT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Cuida-se de feito previdenciário sob rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, aforado

inicialmente perante o Juizado Especial Federal local, por Maria Sonia da Rocha Mazzarelli, CPF nº 090.940.968-

46, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Visa à concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença, a depender da constatação da incapacidade pela perícia médica, com pagamento das

parcelas em atraso desde a data do indeferimento administrativo.Alega que em razão de seus problemas de saúde,

teve concedido benefício de auxílio-doença no ano de 2003, que perdurou até 2008, quando foi indeferido em

razão de a perícia médica administrativa não haver constatado a existência de incapacidade laboral. Sustenta,

contudo, que seu estado de saúde segue debilitado, razão pela qual lhe assiste o direito à percepção de benefício

por incapacidade.Requereu os benefícios da justiça gratuita. Juntou os documentos de ff. 09-380.Foram

elaborados cálculos pela Contadoria do Juizado Especial Federal, tendo sido apurado valor da causa superior ao

limite de alçada daquele Órgão, razão pela qual os autos foram remetidos a esta Vara da Justiça Federal (ff. 398-

399).Aqui recebidos os autos, foi determinada emenda à petição inicial (f. 406 e verso).Foi apresentada emenda à
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inicial (ff. 410-413), tendo a autora esclarecido que sofre de insuficiência cardíaca.Vieram os autos

conclusos.DECIDO.Recebo a petição de ff. 410-413 como emenda à inicial.Preceitua o artigo 273, caput, do

Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a

alegação do autor for verossímil e estiver fundada em prova inequívoca, ademais de observado o disposto nos seus

incisos I (receio de dano) e II (abuso de direito ou propósito protelatório). A exigência de prova inequívoca

significa que a mera aparência da procedência do direito não basta e que a verossimilhança exigida é mais rígida

do que o fumus boni iuris com o qual se satisfaz o órgão jurisdicional ao conceder a tutela cautelar. Deve estar

presente, assim, um certo grau de probabilidade de que a decisão provisória será coincidente com a sentença.

Neste juízo de cognição sumária, não diviso a presença inequívoca da verossimilhança das alegações, a ser mais

bem aferida no curso da demanda. Assim, poderá a pretensão ser submetida ao crivo do contraditório,

notadamente em razão da necessidade de realização de perícia médica para a constatação do real estado de saúde

da parte autora, sobretudo por se tratar de prova essencial à aferição da incapacidade para o trabalho.Verifico que

os documentos médicos juntados aos autos, embora mereçam atenção deste Juízo, não representam prova

inequívoca da verossimilhança das alegações a ensejar a concessão da tutela pretendida.Até a vinda aos autos do

laudo médico confeccionado por perito do Juízo, deve prevalecer a presunção de legitimidade do ato

administrativo de indeferimento da prorrogação do benefício requerido na esfera administrativa.Diante do

exposto, por ora indefiro a pronta tutela requerida.Perícia médica oficial:Determino a realização de prova pericial,

nomeando para tanto a perita do Juízo, Dra. Maria Helena Vidotti, médica clínica geral e cardiologista, com

consultório na Av. Andrade Neves, 707, sala 802, Botafogo, Campinas-SP. Fixo seus honorários em R$ 234,80

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), em conformidade com a Tabela II, anexa à Resolução nº 558,

de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.Intime-se a Srª. Perita, para que tenha ciência desta

nomeação e para que indique, dentro do prazo de 03 (três) dias, data, horário e local para a realização do exame,

que deverá ser realizado no prazo mínimo de 15 (quinze) dias e máximo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da

designação. Deverá apresentar o laudo no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a realização do exame.Faculto à

parte autora indique assistente técnico e apresente quesitos, dentro do prazo de 05 (cinco) dias.Quesitos e

indicação de assistentes técnicos do INSS já depositados junto à Secretaria deste Juízo. Providencie a Secretaria o

necessário para a juntada de cópia aos autos.Por ocasião do exame pericial, deverá o Sr. Perito responder os

seguintes quesitos deste Juízo: (1) Alguma doença acomete a parte autora? Em caso positivo, qual a doença? Qual

a gravidade de seus sintomas/efeitos?(2) A parte autora encontra-se atualmente incapacitada para o trabalho por

razão dessa doença? Em caso positivo, qual é o atual grau de incapacidade laborativa por decorrência da doença:

(2.1) apenas para algumas atividades (parcial) ou para todas as atividades (total)? (2.2) incapacidade temporária

ou permanente para qualquer tipo de atividade remunerada?(3) É possível precisar: (3.1) a data de início da

doença? (3.2) a data da cessação/cura da doença? (3.3) a data de início da incapacidade para o trabalho? (3.4.) a

data da cessão da incapacidade para o trabalho?(4) É possível precisar: (4.1) se existe tratamento médico que

possibilite a recuperação da saúde da parte autora? (4.2) se existe recuperação suficiente a lhe permitir o retorno

ao trabalho remunerado? (4.3) qual o tempo estimado médio necessário a que a parte autora recupere as condições

de saúde necessárias ao retorno ao trabalho remunerado? (5) É possível concluir que a doença em análise tenha

origem laboral?(6) Qual a metodologia utilizada pelo Sr. Perito para a formação de seu convencimento?Deverá a

parte autora portar documento de identidade e todos os laudos e atestados médicos pertinentes de que disponha,

para que o Perito possa analisá-los acaso entenda necessário.Demais providências:Em continuidade, anotem-se e

se cumpram as seguintes providências:1. Cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo legal. Visando a

dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá a cópia do

presente despacho como ##### MANDADO DE CITAÇÃO #####, Carga n.º 02-10326-14 a ser cumprido na Rua

Jorge Harrat, 95, Ponte Preta, Campinas, SP para CITAR o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, ou seu(s) representante(s) legal(ais), dos termos da ação proposta, cuja cópia segue anexa, esclarecendo-

lhe(s) que pode(m) apresentar contestação no prazo de 60 dias. No ato da citação, o Sr. Executante de mandados

também deverá alertar o(a)(s) citando(a)(s) de que, não contestado o pedido no prazo acima especificado,

presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados na inicial, nos termos dos art. 285 e 319 do CPC, ressalvado o

disposto no art. 320 do mesmo diploma legal. Deverá ser comunicado ainda, que este Juízo funciona na Av.

Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP, CEP 13015-210. 3. Comunique-se à AADJ/INSS, por meio eletrônico, a

que traga aos autos cópia dos laudos médicos referentes às perícias administrativas realizadas na parte autora.4.

Com a contestação, intime-se a parte autora para que sobre ela se manifeste, nos limites objetivos e prazo do

disposto no artigo 327 do Código de Processo Civil. Nessa mesma oportunidade, deverá a parte autora se

manifestar sobre o laudo oficial, acaso já tenha sido juntado aos autos, bem assim especificar as provas que

pretende produzir, indicando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito. 5. Cumprido o item 4,

intime-se o INSS a que se manifeste sobre o laudo oficial, acaso já tenha sido juntado aos autos, bem assim sobre

as provas que pretende produzir, especificando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito.6. Após o

item 5, em havendo requerimento de outras provas, venham os autos conclusos para análise; acaso nada seja

requerido pelas partes, venham os autos conclusos para sentença.7. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita, nos termos do disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República e
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das disposições da Lei nº 1.060/1950. Intimem-se. 

 

0001750-45.2014.403.6105 - PETROMAIS DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA(SP279536 - EDUARDO

GARCIA NOGUEIRA E SP280866B - DEISIMAR BORGES DA CUNHA JUNIOR E SP307005 - WILSON

OLIVEIRA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

1) Emende a autora a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu indeferimento (artigo 284,

parágrafo único, do Código de Processo Civil). A esse fim, deverá: a) esclarecer a quais processos administrativos

se referem as ações ns. 001924-54.2014.403.6105 (AI 295169), 0001925-39.2014.403.6105, 0001926-

24.2014.403.6105 (AI 363985), 0001927-09.2014.403.6105 (AI 147168), 0001928-91.2014.403.6105 (AI

363833), 0001930-61.2014.403.6105 (AI 368407), 0001992-04.2014.403.6105 (AI 363985), visto que, para

fundamentar o agravamento das penalidades, a ANP faz referência expressa aos processo administrativos que

configurem antecedentes da autuada; b) esclarecer a que se refere o termo esta, contido no item V de f. 16, já que

o pronome não guarda referência a palavra anteriormente mencionada no parágrafo;c) apresentar cópia integral

dos autos do processo administrativo nº 48621.000474/2011;d) apresentar cópia da petição inicial da ação nº

0001925-39.2014.403.6105.2) Em caso de não cumprimento, venham os autos conclusos para extinção.3) Intime-

se.

 

0001924-54.2014.403.6105 - PETROMAIS DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA(SP279536 - EDUARDO

GARCIA NOGUEIRA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

- ANP

1) Emende a autora a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu indeferimento (artigo 284,

parágrafo único, do Código de Processo Civil). A esse fim, deverá: a) esclarecer a quais processos administrativos

se referem as ações ns. 0001925-39.2014.403.6105, 0001926-24.2014.403.6105 (AI 363985), 0001927-

09.2014.403.6105 (AI 147168), 0001928-91.2014.403.6105 (AI 363833), 0001930-61.2014.403.6105 (AI

368407), 0001992-04.2014.403.6105 (AI 363985), visto que, para fundamentar o agravamento das penalidades, a

ANP faz referência expressa aos processos administrativos que configurem antecedentes da autuada;b) esclarecer

o pleito liminar de sobrestamento da pena de suspensão de suas atividades pelo prazo de 30 (trinta) dias, até o

trânsito em julgado da decisão a ser proferida nesta ação, tendo em vista que, de acordo com o que consta da

exordial, a autuação ora questionada lhe aplicou apenas a pena de multa; c) esclarecer os seguintes trechos da

petição inicial, tendo em vista que, aparentemente, não guardam relação com o feito: f. 04, a partir de

recentemente, f. 05, f. 06, até prejuízos já existentes, f. 11, a partir de outro ponto importante, e f. 12, até

encerramento de suas atividades;d) esclarecer a que se refere o termo esta, contido no item V de f. 13, já que o

pronome não guarda referência a palavra anteriormente mencionada no parágrafo;e) esclarecer a pertinência, ao

presente feito, dos documentos de ff. 30 e 31;f) apresentar cópia integral dos autos do processo administrativo

instaurado pelo Auto de Infração DF nº 085.105.2009.32.295169;g) apresentar cópia da petição inicial da ação nº

0001925-39.2014.403.6105.2) Em caso de não cumprimento, venham os autos conclusos para extinção.3) Intime-

se.

 

0001929-76.2014.403.6105 - PETROMAIS DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA(SP279536 - EDUARDO

GARCIA NOGUEIRA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

- ANP

1) Emende a autora a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu indeferimento (artigo 284,

parágrafo único, do Código de Processo Civil). A esse fim, deverá:a) esclarecer a quais processos administrativos

se referem as ações ns. 0001924-54.2014.403.6105 (AI 295169), 0001925-39.2014.403.6105, 0001926-

24.2014.403.6105 (AI 363985), 0001927-09.2014.403.6105 (AI 147168), 0001928-91.2014.403.6105 (AI

363833), 0001930-61.2014.403.6105 (AI 368407), 0001992-04.2014.403.6105 (AI 363985), visto que, para

fundamentar o agravamento das penalidades, a ANP faz referência expressa aos processo administrativos que

configurem antecedentes da autuada;b) esclarecer o pleito liminar de sobrestamento da pena de suspensão de suas

atividades pelo prazo de 30 (trinta) dias, até o trânsito em julgado da decisão a ser proferida nesta ação, tendo em

vista que, de acordo com o que consta da exordial, a autuação ora questionada lhe aplicou apenas a pena de multa;

c) esclarecer os seguintes trechos da petição inicial, tendo em vista que, aparentemente, não guardam relação com

o feito: f. 04, a partir de recentemente, f. 05, f. 06, até prejuízos já existentes, f. 14, a partir de Por fim o

julgador;d) esclarecer a que se refere o termo esta, contido no item V de f. 16, já que o pronome não guarda

referência a palavra anteriormente mencionada no parágrafo;e) esclarecer a alegação de que a autuação é nula por

não indicar o inciso do artigo 3º da 9.847/1999 no qual enquadrada a conduta autuada, tendo em vista o quanto

contido à f. 26;f) esclarecer a pertinência, ao presente feito, dos documentos de ff. 34 e 35;g) apresentar cópia

integral dos autos do processo administrativo instaurado pelo Auto de Infração DF nº 028.311.11.34.284408;h)

apresentar cópia da petição inicial da ação nº 0001925-39.2014.403.6105.2) Em caso de não cumprimento,

venham os autos conclusos para extinção.3) Intime-se.
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0002111-62.2014.403.6105 - ADRIANO DA SILVA BRITO(SP242920 - FABIANA FRANCISCA DOURADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Cuida-se de feito previdenciário sob rito ordinário instaurado por ação de Adriano da Silva

Brito, CPF nº 270.284.058-26, em face do Instituto Nacional do Seguro Social. Pretende a manutenção do

benefício de auxílio-doença (NB 31/532.173.318-6), com alta programada para 29/08/2014, com conversão em

aposentadoria por invalidez, em caso de a perícia médica constatar sua incapacidade total e permanente. Pretende,

ainda, obter indenização por danos morais no importe de 50 (cinquenta) salários mínimos.Requereu a gratuidade

processual. Juntou documentos de ff. 10-22.Atribuiu à causa o valor de R$ 50.755,52 (cinquenta mil, setecentos e

cinquenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos).Vieram os autos conclusos.DECIDO.A parte autora atribuiu à

causa o valor de R$ R$ 50.755,52, sendo R$ 36.200,00 (50 vezes o valor do salário mínimo) a título de danos

morais e R$ 14.555,52 de danos materiais.O pedido de indenização a título de danos morais se mostra excessivo,

pois indicado sem justificação objetivamente razoável. Essa constatação, somada à data do requerimento do

benefício acima, permitem concluir que tal valor indenizatório somente foi nesse montante indicado ao fim de

instrumentalizar o indevido deslocamento da competência do Juizado Especial Federal para esta Vara Federal.É

firme o entendimento jurisprudencial no sentido de que o valor pleiteado a título de danos morais deve

corresponder, no máximo, ao valor dos danos materiais reclamados, de modo a se inibir o desvio de finalidade

postulatória. Veja-se alguns dos julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, ora

destacados:AGRAVO DE INSTRUMENTO- PROCESSUAL - VALOR DA CAUSA - AÇÃO VISANDO À

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Se o

pedido do autor abranger o recebimento de prestações vencidas e vincendas, aplica-se a regra contida no artigo

260 do Código de Processo Civil, em face da ausência de dispositivo específico na Lei nº 10.259/2001, devendo,

na fixação do valor da causa, ser considerada a indenização postulada. Também, se requerido o benefício da

justiça gratuita e pedida desmedida indenização por danos morais a provocar, inclusive, o deslocamento da

competência absoluta do Juizado Especial Federal Previdenciário para a Vara Federal, justifica-se a redução do

quantum fixado a título de danos morais, o qual deve corresponder ao valor do benefício previdenciário visado.

Agravo de instrumento parcialmente provido. [AI 356.062, 0046179-89.2008.403.0000; Rel. a Des. Fed. Eva

Regina; Sétima Turma; DJF3 CJ1 04/10/2010]........................PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS CUMULADO COM

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PROVIDO. I - Cabe à Justiça Federal a apreciação e julgamento das causas

previdenciárias, exceto as derivadas de acidente do trabalho, também será competente para analisar os pedidos

subsidiários que guardem relação com tal matéria, como os de indenização por danos morais decorrentes da não

concessão de benefício previdenciário. II - Ademais, o montante atribuído a título de danos morais deverá integrar

o valor da causa, por força do inciso II do artigo 259 do Código de Processo Civil, que estabelece que, havendo

cumulação de pedidos, o valor da causa será a quantia correspondente à soma dos valores de todos eles. III - No

entanto, o pedido de condenação por danos morais não deve ultrapassar o valor econômico do benefício pleiteado

na ação. IV - Agravo de instrumento a que se dá provimento. [AI 391.860, 2009.03.00.041374-5; Rel. o Des. Fed.

Walter do Amaral; Sétima Turma; DJF3 CJ1 05/05/2010]........................PROCESSO CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR

DANOS MORAIS. REJEITADA IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. - As regras contidas no artigo 3º da

Lei 10.259, que definem a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda

determinam que se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual

estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual

civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a delimitação do

valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º, parágrafo 2, da

Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - Em princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o

propósito de burlar regra de competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de ofício, devendo, porém, indicar valor

razoável e justificado. Para tanto, o valor deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de

regra, salvo situações excepcionais devidamente esclarecidas na petição inicial. -Somando-se o valor das parcelas

vencidas, as 12 parcelas vincendas, com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material

requerido, tem-se valor que ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a

que se nega provimento. [AI 362.630, 0004352-64.2009.403.0000; Rel. a Des. Fed. Therezinha Cazerta; Oitava

Turma; DJF3 CJ2 21/07/2009]Nos termos dos julgados acima, limito os danos morais pretendidos ao mesmo

valor dos danos materiais. Esse mesmo valor de R$ 14.555,52, somado aos danos materiais, resulta em R$

29.111,04.Assim, retifico de ofício o valor atribuído à causa para R$ 29.111,04 (vinte e nove mil, cento e onze

reais e quatro centavos).Ao SEDI, para atualização e registro.Tal valor é inferior a 60 salários mínimos. Nesta
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Subseção da Justiça Federal há Juizado Especial Federal, o qual detém competência absoluta em matéria cível

para processar e julgar feitos cujo valor não ultrapasse esse patamar na data do ajuizamento da petição inicial -

artigo 3.º, caput, da Lei n.º 10.259/2001. A propósito, o pedido inicial foi mesmo aforado nesse referido

órgão.Decorrentemente, declaro a incompetência absoluta desta 2.ª Vara da Justiça Federal para o feito e, nos

termos do artigo 113, caput e parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, determino a remessa dos autos ao

Juizado Especial Federal local, após as cautelas de estilo.Desde logo, defiro à parte autora os benefícios da

gratuidade judiciária, nos termos do disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República e das

disposições da Lei nº 1.060/1950.O pedido de tutela antecipada será apreciado pelo Juízo Competente. Intime-se e

cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000134-45.2014.403.6134 - GERALDO BEZERRA(SP202992 - SIRLENE SILVA FERRAZ) X CHEFE DA

AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP

Vistos em decisão.Cuida-se de mandado de segurança, com pedido liminar, por meio do qual o impetrante busca

obter do Gerente da Agência da Previdência Social de Americana a implantação do benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição desde a data da apresentação do requerimento administrativo (20/09/2013).Os autos foram

inicialmente distribuídos à Vara da Justiça Federal em Americana/SP. Pela r. decisão de f. 66, aquele Juízo

Federal considerou que a autoridade a ser apontada como coatora deve ser o Gerente Executivo do INSS em

Campinas, por ser o agente com atribuição administrativa sobre as agências do INSS de Americana. Por tal razão,

determinou a remessa uma das Varas Federais de Campinas.Distribuído o feito a esta Segunda Vara Federal de

Campinas, vieram os autos conclusos para análise do pleito liminar.DECIDO.A impetrante ajuizou sua pretensão

mandamental em face do Chefe da Agência do INSS de Americana. Pretende obter provimento jurisdicional que

determine à autoridade implante a pretendida aposentadoria por tempo de contribuição. O pedido administrativo

pertinente foi analisado e indeferido junto à Agência da Previdência Social de Americana (ff. 50-51).O Juízo

Federal de Americana, local em que foi distribuído inicialmente o feito, houve por bem determinar a remessa dos

autos a uma das Varas Federais de Campinas. Entendeu que é atribuição das Gerências Executivas do INSS

supervisionar as Agências da Previdência Social sob sua circunscrição. No caso dos autos, a Gerência Executiva

responsável pela Agência do INSS de Americana - órgão este em que o autor formulou e teve analisado seu

requerimento administrativo - é a Agência de Campinas. Portanto, no r. entendimento do Juízo de origem, seria o

Gerente Executivo de Campinas a autoridade apta para responder à impetração. Tal autoridade, por ora, contudo,

não integra a relação processual mandamental.Respeitando o entendimento acima, dele divirjo.O Decreto n.º

7.556/2011 pormenoriza as atribuições administrativas dos órgãos do Instituto Nacional do Seguro Social.Seu

artigo 20, inciso I, a, prescreve que compete à Agência Executiva do INSS I - supervisionar as agências da

Previdência Social sob sua jurisdição nas atividades de: a) reconhecimento inicial, manutenção, recurso e revisão

de direitos ao recebimento de benefícios previdenciários e assistenciais;.Afora o deslize da imprecisão técnica do

Decreto no uso de expressões (compete e jurisdição) que remetem a instituto típico ao Poder Judiciário (o da

competência jurisdicional material e territorial), o preceito acima aponta de forma clara que a tais Gerências

Executivas está cometida a atribuição administrativa de supervisão das demais agências. Tal elemento nuclear de

sua atribuição administrativa (supervisionar) deve, pois, ser compreendido como o de inspecionar, superintender,

controlar as atividades desenvolvidas pelas Agências que lhe são subordinadas. A estas sim - as subordinadas, ou

seja, as Agências típicas de atendimento da Previdência Social - é que cabe a atividade de executar, de realizar, de

levar a efeito, a análise dos pedidos administrativos previdenciários apresentados pelos segurados e seus

dependentes.Nesse sentido, veja-se que o mesmo Decreto, no artigo seguinte (art. 21), relaciona as atividades de

efetiva execução de análise de pedidos previdenciários:Art. 21. Às agências da Previdência Social, subordinadas

às respectivas Gerências-Executivas, compete:I - atualizar as bases dos dados cadastrais, vínculos, remunerações e

contribuições de segurados da Previdência Social, com vista ao reconhecimento automático do direito;II -

proceder ao reconhecimento inicial, manutenção, recurso e revisão de direitos aos benefícios administrados pelo

INSS, bem como a operacionalização da compensação previdenciária e a emissão de certidões de tempo de

contribuição;III - proceder a análise e atendimento às solicitações de consignação em benefício;IV - desenvolver

as atividades de perícia médica, habilitação e reabilitação profissional e serviço social; V - desenvolver as

atividades voltadas para o monitoramento operacional de benefícios;VI - elaborar, executar e acompanhar o Plano

Anual de Ação, no âmbito de sua competência;VII - propor consulta formal às áreas técnicas da Gerência-

Executiva à qual se vincula;VIII - executar as atividades de orientação e informação, de acordo com as diretrizes

estabelecidas nos atos específicos que definem o assunto, inclusive aquelas decorrentes das parcerias locais,

regionais ou nacionais, de acordo com as diretrizes estabelecidas no Programa de Educação Previdenciária - PEP,

em articulação com a Gerência-Executiva; IX - atender as demandas da Ouvidoria-Geral da Previdência Social;X

- prestar as informações requisitadas pela Procuradoria para subsidiar a defesa do INSS em juízo e cumprir, sob

orientação da Procuradoria, as decisões judiciais; XI - acompanhar as despesas referentes a deslocamento de

beneficiários da Previdência Social para fins de reabilitação e do benefício de prestação continuada, conforme

legislação vigente; eXII - executar as atividades e procedimentos necessários à verificação do cumprimento das
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obrigações não tributárias.Parágrafo único. As agências da Previdência Social de competências específicas serão

identificadas em ato do Presidente do INSS, observado o interesse da administração.Pode-se apurar, pois, que é

atribuição administrativa da Agência da Previdência Social, dentre elas a Agência de Americana, proceder ao

reconhecimento inicial, manutenção, recurso e revisão de direitos aos benefícios administrados pelo INSS. Tais

atividades, apure-se ainda, são exatamente aquelas necessárias e suficientes ao atendimento do pedido

mandamental veiculado pelo impetrante.No caso dos autos, o chefe da Agência da Previdência Social situa-se no

município de Americana, sendo esta a autoridade com atribuição para responder aos termos da presente ação

mandamental e dar cabal cumprimento ao quanto requerido pelo impetrante - no sentido de implantar o benefício

pretendido.Discorre sobre o tema Hely Lopes Meirelles [in: Mandado De Segurança, 21ª ed., 2ª tiragem,

atualizada por Arnoldo Wald. São Paulo: Malheiros Editores, 2000. pp. 64/65], segundo quem A competência

para julgar mandado de segurança define-se pela categoria da autoridade coatora e pela sua sede funcional. e

prossegue que Para a fixação do juízo competente em mandado de segurança não interessa a natureza do ato

impugnado; o que importa é a sede da autoridade coatora e sua categoria funcional, reconhecida nas normas de

organização judiciária pertinentes. Se a impetração for dirigida a juízo incompetente, ou no decorrer do processo

surgir fato ou situação jurídica que altere a competência julgadora, o Magistrado ou o Tribunal deverá remeter o

processo ao juízo competente.Nesse sentido - de que a competência para processamento e julgamento de mandado

de segurança é definida pela sede funcional da autoridade impetrada -, veja-se os seguintes julgados,

respectivamente, pelo STJ, TRF3 e TRF1: PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. JUSTIÇAS ESTADUAL E FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIDADE

IMPETRADA. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS EM SERRA/ES. RETIFICAÇÃO DE ATO

ADMINISTRATIVO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CLASSIFICAÇÃO EQUIVOCADA. AUXÍLIO-

DOENÇA CATALOGADO COMO ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA FEDERAL. CRITÉRIO

RATIONE AUCTORITATIS . PRECEDENTES. 1. Cuida-se de conflito negativo de competência instaurado

entre o Juízo Federal da 2ª Vara Cível da Seção Judiciária do Estado do Espírito Santo, o suscitado, e o Juízo de

Direito da Vara Especializada em Acidentes de Trabalho de Vitória, o suscitante, nos autos de mandado de

segurança impetrado por MZ Informática Ltda contra ato supostamente abusivo e ilegal do Chefe da Agência da

Previdência Social do INSS no Município de Serra/ES, por meio do qual pretende a impetrante a retificação de ato

administrativo. 2. Noticiam os autos que a autoridade coatora, erroneamente, indicou no ato administrativo

impugnado a ocorrência de acidente de trabalho (Código 91) como causa do afastamento do empregado Marcos

Rodrigues Martins, embora a licença, na verdade, tenha se dado em razão de doença (Código 31), o que gerou

consequências previdenciárias mais gravosas para o empregador.3. Embora a discussão tangencie o tema afeto à

concessão de benefício previdenciário, a competência interna, por força do que dispõe o art. 9º, 1º, II, do

Regimento do STJ, é da Primeira Seção, pois o que pretende a impetrante é a anulação de ato administrativo, com

retificação do registro do benefício concedido a seu empregado de acidente de trabalho (Código 91) para auxílio

doença (Código 31). 4. A competência para o julgamento de mandado de segurança é estabelecida em razão da

função ou da categoria funcional da autoridade indicada como coatora (ratione auctoritatis ), sendo irrelevante a

matéria tratada na impetração, a natureza do ato impugnado ou a pessoa do impetrante. Precedentes. 5. No caso, a

autoridade indigitada coatora é o Chefe da Agência da Previdência Social no Município de Serra/ES, autoridade

púbica federal vinculada ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS. Tratando-se de autoridade federal, a

competência para julgamento do feito é da Justiça Federal de Primeira Instância, ainda que a matéria possa, de

algum modo, tangenciar o tema relativo à concessão do benefício de acidente de trabalho. 6. Ainda que assim não

fora, não se trata, na espécie, de demanda acidentária, mas de mandado de segurança que visa a retificação de um

ato administrativo. 7. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 2ª Vara

Cível da Seção Judiciária do Estado do Espírito Santo, o suscitado. (STJ; CC 111.123; Rel Min Castro Meira;

Primeira Seção; DJE 22/11/2010)....................................PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.

COMPETÊNCIA MATERIAL. AUTORIDADE COATORA. CHEFE DA AGÊNCIA. GERENTE

EXECUTIVO. - Tratando-se de mandado de segurança, a competência material é determinada de acordo com a

hierarquia funcional da autoridade coatora. Irrelevante a matéria deduzida na petição inicial. - A autoridade

coatora para figurar no pólo passivo da demanda é o chefe da agência do INSS, que confere materialidade ao ato

impugnado, e não o Gerente Executivo, que é a autoridade superior que baixa normas de execução (artigos 23 e 24

do Decreto n 4.688/03). - Competente é a Justiça Federal Previdenciária de São Paulo. O Chefe da Agência da

Previdência Social situa-se na Comarca de São Caetano do Sul, que não é abrangida pela 26ª Subseção Judiciária,

cuja sede fica em Santo André. - Agravo a que se nega provimento. (TRF3; AI 0010316-14.2004.403.0000;

Oitava Turma; Rel Márcia Hoffmann; DJU 10/11/2004)....................................PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A AGENTES

INSALUBRES. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA AUTORIDADE APONTADA COMO

COATORA. 1. Em sede de mandado de segurança, a competência é absoluta e é determinada pelo foro da sede da

autoridade coatora. Esta, por sua vez, é aquela que pratica o ato impugnado e, ainda, detém poderes para fazê-lo

cessar, jamais o superior hierárquico que o recomenda ou expede os atos normativos correspondentes. 2. Na

estrutura organizacional do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é o Chefe da Agência da Previdência
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Social na respectiva localidade onde se deu o ato impugnado, in casu, Timóteo/MG, o responsável pelo

deferimento ou indeferimento do benefício, como se infere do disposto no art. 16 do Decreto 5.513, de

16.08.2005, vigente à época. 3. Reconhecimento da ilegitimidade passiva ad causam do Gerente Executivo do

Instituto Nacional do Seguro Social em Governador Valadares/MG. 4. Apelação desprovida. (TRF1; Primeira

Turma; AMS 200638130063206; Rel. Miguel Ângelo de Alvarenga Lopes; e-DJF1 28/07/2009)Dessa forma, com

todas as vênias, compreendo não ser cabida a impetração do presente remédio constitucional junto a outro Juízo

que não aquele da sede da autoridade impetrada - no caso dos autos, o da Subseção Judiciária de Americana-

SP.Diante do exposto, em preito aos princípios constitucionais da efetividade material da jurisdição e da razoável

duração processo, observada ainda a natureza alimentar da pretensão veiculada neste feito e dada a preocupação

quanto ao risco de privação material decorrente, cumpre a este Juízo Federal cautelarmente, antes de dar

seguimento ao conflito de competência, restituir os autos ao eminente Juízo Federal de origem. Assim, declaro a

incompetência absoluta deste Juízo Federal da 2.ª Vara de Campinas e, cautelarmente, determino restituam-se já

os autos ao em. Juízo Federal da Subseção Judiciária de Americana-SP, mediante as cautelas de estilo, dando-se

baixa na distribuição. Acaso aquele Egrégio Juízo Federal mantenha seu entendimento inicial, resta desde já

suscitado o conflito negativo de competência ao Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região,

servindo os termos acima como razões deste Juízo.Intime-se. Cumpra-se imediatamente.

 

CAUTELAR INOMINADA

0000051-19.2014.403.6105 - PETROBALL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA.(GO023891 - FLAVIO

AUGUSTO RODRIGUES SOUSA E GO026038 - TOBIAS NASCINDO AMARAL GONCALVES) X

PROCURADORIA SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS - SP(Proc. 1513 - SERGIO

MONTIFELTRO FERNANDES)

Petroball Distribuidora de Petróleo Ltda., qualificada nos autos, ajuizou a presente ação cautelar em face da

Procuradoria da Fazenda Nacional e da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas, visando, em síntese,

aderir ao REFIS 2013 mediante a inclusão de todos os débitos que foram aderidos ao REFIS de 2009 e,

consequentemente, lhe seja emitida certidão positiva com efeitos de negativa de débitos. Juntou documentos (fls.

24/64). A liminar foi indeferida (fls. 65/67). Nessa ocasião, foi determinada a emenda da inicial para a retificação

do polo passivo do feito no prazo de 05 (cinco) dias, contados do início do expediente ordinário da Justiça Federal

de 2014.Intimada (fls. 68), a autora quedou-se inerte.É o relatório do essencial.DECIDO.O feito comporta

julgamento conforme o estado do processo a teor da norma contida no artigo 329 do estatuto processual civil.Pela

decisão de fls. 65/67 determinou-se fosse a autora intimada para dar cumprimento à determinação de retificação

do polo passivo do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, por razão de que a Procuradoria da Fazenda Nacional e a

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas, indicadas na inicial, são órgãos da União e, pois, não

possuem personalidade jurídica. Contudo, embora devidamente intimada - conforme o certificado às fls. 68 dos

autos, deixou a autora de cumprir tal determinação que lhe foi imposta, razão pela qual entendo configurar, no

presente caso, a hipótese do artigo 267, incisos I e IV, do Código de Processo Civil.Isto posto, e considerando o

que mais dos autos consta, indefiro a petição inicial e decreto a extinção do processo, sem resolução do mérito,

com fundamento nos artigos 267, inciso I e IV, 284, parágrafo único, e 295, inciso VI, todos do Código de

Processo Civil. Deixo de condenar em honorários advocatícios em razão da ausência de contrariedade.Custas na

forma da lei.Autorizo a autora a desentranhar documentos juntados nestes autos, com exceção do instrumento de

procuração, desde que providencie a substituição por cópias legíveis.Transitada em julgado, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0011145-95.2013.403.6105 - SEGREDO DE JUSTICA(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA
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DESAPROPRIACAO

0005745-42.2009.403.6105 (2009.61.05.005745-9) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL

BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS

PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X

UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X GUERINO MALAGOLA X JOSE

JACOBER(SP266364 - JAIR LONGATTI) X CARLOS HENRIQUE KLINKE X MARIA PAULA KLINKE X

TERRAPLENAGEM JUNDIAIENSE LTDA

Intime-se a União Federal da decisão de fls. 262/265.Manifestem-se os expropriantes sobre a contestação.Int.

 

0005954-11.2009.403.6105 (2009.61.05.005954-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS

PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES

FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES

DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X OSWALDO DOS SANTOS

SOARES(SP017986 - ANTONIO DOS SANTOS SOARES FILHO) X ARMANDO DOS SANTOS

SOARES(SP185861 - ARMANDO DOS SANTOS SOARES FILHO E SP155778 - ITALO QUIDICOMO E

SP164105 - ANA PAULA FERNANDES DOS SANTOS SOARES)

DESPACHO DE FLS. 213: Tendo em vista o lapso temporal já transcorrido, bem como, face à Certidão de

Decurso de Prazo de fls. 212, preliminarmente, dê-se vista à UNIÃO e ao Município de Campinas acerca da

determinação de fls. 194 e demais atos processuais.Após e, em atenção ao princípio da boa fé e lealdade

processual, fica a co-Expropriada Suely Fernandes dos Santos advertida que, nos termos do art. 599, II do CPC,

deverá cumprir o determinado às fls. supra referidas sob pena de, não o fazendo, seu procedimento ser constituído

como ato atentatório à dignidade da justiça, podendo ser-lhe imputadas as sanções legais.Decorrido o prazo,

volvam os autos conclusos.Int.DESPACHO DE FLS. 194: Preliminarmente, intime-se a co-expropriada Suely

Fernandes dos Santos para que regularize o feito, juntando aos autos certidão de óbito de Armando dos Santos

Soares, bem como para que habilite todos os herdeiros do co-expropriado falecido, comprovando suas condições

como tal, nos termos da lei civil.Outrossim, tendo em vista a notícia do falecimento do co-expropriado Oswaldo

dos Santos Soares, bem como, que houve processo de Arrolamento dos Bens por ele deixados, tendo como

inventariante o seu irmão, Antonio dos Santos Soares Filho (fls. 134) e, ainda, face à certidão do Sr. Oficial de

Justiça de fls. 172, onde informa não haver encontrado o mesmo no endereço fornecido e, por fim, tendo em vista

a Certidão e consulta de fls. 192/193, expeça-se Carta Precatória para a citação do representante do espólio do co-

expropriado Oswaldo dos Santos Soares, Dr. Antonio dos Santos Soares Filho, no endereço ali indicado, qual seja,

seu endereço profissional, sito à Avenida Marechal Floriano Peixoto, 274, 71, José Menino, Santos/SP.Efetivada a

citação, intime-o para que junte aos autos a cópia do formal de partilha e sua homologação.Regularizado o feito,

volvam os autos conclusos.Int. DESPACHO DE FLS.217: Tendo em vista o requerido pela UNIÃO às fls. 216,

bem como, face ao determinado às fls. 194 e 213, publique-se a determinação de fls. 213 para cumprimento pela

co-expropriada, no prazo legal.Após, volvam os autos conclusos.Int.

 

MONITORIA

0003198-58.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X

FLORINALDO DE ALMEIDA

Tendo em vista o que consta dos autos, cumpro esclarecer à CEF que foi expedida, originariamente, a Carta

Precatória nº 79/2011, devolvida a este Juízo e, após, determinada a expedição de nova deprecata em aditamento à

anteriormente expedida, conforme se verifica às fls. 52 dos autos.Assim, da análise do andamento juntado às fls.

80, percebe-se que se refere à CP nº 79/2011, a primeira expedida neste feito.Do esclarecido, intime-se a CEF para

que se manifeste acerca do andamento da Carta Precatória nº 209/2012, retirada aos 12/07/2012, conforme se

observa às fls. 57.Após, com a manifestação, volvam os autos conclusos.Intime-se.

 

0011675-70.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) X FRANCISCA ROSANGELA DE OLIVEIRA

Tendo em vista a petição de fls. 71, providencie a secretaria a consulta ao Cadastro Nacional de Previdência

Social - CNIS.Após, dê-se vista à CEF.FLS. 73 - EXTRATO DE CONSULTA-CNIS

 

0000028-73.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

JOSE MARIA FRANCO BUENO

Expeça-se o mandado de pagamento ao(s) Réu(s), através de expedição de mandado a ser cumprido pela Central
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deste Juízo, nos termos dos artigos 1.102, b e seguintes do CPC.Não sendo interpostos embargos ou se

interpostos, não forem recebidos, arbitro desde já os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do

débito.Cite(m)-se e intime(m)-se.

 

0000403-74.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

DEBORA ASSUNCAO

Expeça-se mandado de pagamento ao(s) Réu(s), através de expedição de Mandado a ser cumprido pela Central,

nos termos dos artigos 1.102, b e seguintes do CPC.Não sendo interpostos embargos ou se interpostos, não forem

recebidos, arbitro desde já os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do débito.Cite(m)-se e

intime(m)-se.

 

0000654-92.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

RHAMED CONFECCOES E MODAS LTDA - EPP X LEANDRO REIS MACHADO X ERICA FERREIRA

DIAS

DESPACHO DE FLS. 36: Preliminarmente, fica afastada a prevenção indicativa de fls. 34/35, por tratarem-se de

contratos diversos.Outrossim, expeça-se o mandado de pagamento ao(s) Réu(s), nos termos dos artigos 1.102, b e

seguintes do CPC.Não sendo interpostos embargos ou se interpostos, não forem recebidos, arbitro desde já os

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do débito.Cite(m)-se e intime(m)-se.DESPACHO DE

FLS. 42: Manifeste-se a Exeqüente CEF acerca da Certidão do(a) Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, juntada aos autos às

fls. 41, verso, requerendo o que entender de direito, no sentindo de prosseguimento do feito, no prazo legal.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002739-08.2001.403.6105 (2001.61.05.002739-0) - NEUZA MARIA EVANGELISTA X NILO DOS SANTOS

X OSVALDO MASAHICO KASI X OSWALDO DINARTE ALBERTINI X PAULO EDUARDO MOTA

PELLEGRINO(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS

DE BARROS)

Preliminarmente, dê-se vista à parte autora acerca da petição e documentos de fls. 255/266, para manifestação no

prazo legal.Decorrido o prazo, volvam os autos conclusos.Int.

 

0011002-58.2003.403.6105 (2003.61.05.011002-2) - COM/ DE SACARIAS VELASCO LTDA(SP297282 -

JULIANA VELASCO DOMINGOS) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X COM/ DE SACARIAS

VELASCO LTDA

Ciência a parte interessada do desarquivamento dos autos.Decorrido o prazo, nada sendo requerido, retornem os

autos ao arquivo.Intime-se.

 

0012662-43.2010.403.6105 - EDELCIO CLARET DE SOUZA(SP213983 - ROGERIO CAMARGO

GONÇALVES DE ABREU E SP217402 - RODOLPHO VANNUCCI) X UNIAO FEDERAL

Fls.141/147: defiro pelo prazo requerido.Intime-se.

 

0003752-90.2011.403.6105 - IVANILDES APARECIDA SILVA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VII do CPC, com redação dada pela Lei

nº 10.352/2001.Dê-se vista ao INSS para as contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação,

remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0008771-77.2011.403.6105 - NELSON FRANCISCO DA SILVA(SP255959 - HAYDEÉ DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao INSS para as contrarrazões, no

prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas

homenagens.Fls. 232/233: Aguarde-se o trânsito em julgado.Int.

 

0005291-57.2012.403.6105 - GERALDO BARBOSA FRANCO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VII do CPC, com redação dada pela Lei

nº 10.352/2001.Dê-se vista ao INSS para as contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação,

remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.
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0009890-39.2012.403.6105 - JOSE CARLOS DOS SANTOS(SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO

PEIXOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, movida por JOSE CARLOS DOS

SANTOS, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando o reconhecimento de tempo de serviço exercido em atividade exclusivamente especial, com a

consequente concessão do benefício de APOSENTADORIA ESPECIAL, desde a data da entrada do requerimento

administrativo, e sucessivamente, desde a data da citação, e pagamento dos atrasados devidos.Sucessivamente,

requer seja convertido o tempo comum não reconhecido como insalubre em tempo especial, ou ainda, a conversão

do tempo reconhecido como especial em tempo comum e concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, com pagamento dos valores atrasados da data da entrada do requerimento ou da citação.Por fim,

requer o Autor seja o Réu condenado no pagamento de indenização por danos morais no importe equivalente a 50

vezes o valor do salário mínimo.Para tanto, sustenta o Autor que, em 09/03/2012, requereu o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição junto ao INSS, sob nº 42/153.835.591-1, tendo sido o mesmo indeferido

por falta de tempo de serviço/contribuição.Todavia, no seu entender, com o reconhecimento do tempo de serviço

especial que visa comprovar nos autos, perfaz tempo de serviço suficiente para concessão do benefício

pretendido.Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 28/96.À f. 98 o Juízo deferiu os benefícios da

assistência judiciária gratuita e determinou a citação e intimação do Réu, inclusive para juntada do Procedimento

Administrativo do Autor.Regularmente citado, o Réu contestou o feito, às fls. 103/134, defendendo, apenas no

mérito, a improcedência da pretensão formulada.Às fls. 140/203 foi juntado aos autos cópia do procedimento

administrativo do Autor, acerca do qual o Autor se manifestou às fls. 208/215.À f. 216 foi determinada a remessa

dos autos ao Setor de Contadoria que, por sua vez, juntou a informação de fls. 232/235, acerca da qual não houve

manifestação das partes (f. 239).Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.A questão posta sob exame é de

direito e de fato, sendo desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual aplicável ao caso o

disposto no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Não foram alegadas questões preliminares.No mérito,

apenas em parte procede a pretensão do Autor, conforme, a seguir, será demonstrado.DA APOSENTADORIA

ESPECIALA aposentadoria especial é espécie do gênero aposentadoria por tempo de serviço/tempo de

contribuição, detendo caráter especial, porque requer, além do tempo de serviço/contribuição, a exposição a

agentes nocivos à saúde e integridade física, para a sua configuração.Nesse sentido dispõe o art. 57, caput, da Lei

nº 8.213/91, que a aposentadoria especial é devida ao segurado que tenha trabalhado durante 15, 20 ou 25 anos,

conforme o caso, em condições descritas pela lei como prejudiciais à saúde ou à integridade física do

segurado.Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.Impende saliente que, até 28 de

abril de 1995, a legislação previdenciária não exigia, para a conversão de tempo de serviço especial em comum, a

prova da efetiva exposição aos agentes nocivos, bastando o enquadramento da situação fática nas atividades

previstas nos quadros anexos aos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79.O que importava para a caracterização do

tempo de trabalho, como especial, era o grupo profissional abstratamente considerado, e não as condições da

atividade do trabalhador.Com a edição da Lei nº 9.032/95, abandonou-se o sistema de reconhecimento do tempo

de serviço com base na categoria profissional do trabalhador, para exigir-se a comprovação efetiva da sujeição aos

agentes nocivos, através do Formulário SB-40 ou DSS-8030.Nesse sentido, tem-se que, para a comprovação da

exposição aos agentes nocivos, era dispensada a apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruído, até o advento

da Lei nº 9.032/95 (28.04.95).Assim passou a dispor a Lei nº 8.213/91, no seu art. 57, 3º e 4º, in verbis:Art. 57.

(...)3. A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.4º. O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício.Posteriormente, foi promulgada a Lei nº 9.528/97, que se originou da

Medida Provisória nº 1.523/96, modificando o art. 58 da já citada Lei nº 8.213/91, exigindo a apresentação de

laudo técnico para a referida comprovação.Assim dispõe, atualmente, a Lei nº 8.213/91, no seu art. 58:Art. 58. A

relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será

definida pelo Poder Executivo. 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela

empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico

do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. (Redação dada pela Lei

nº 9.732, de 11.12.98) 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a

existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a

limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. (Redação dada pela Lei

nº 9.732, de 11.12.98) 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes
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nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de

efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.

(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica desse documento. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)Assim, a partir da vigência da

referida Medida Provisória e, em especial do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, que a regulamentou, o

segurado fica obrigado a comprovar a efetiva exposição aos agentes nocivos, através de laudo técnico.Com o

advento da Instrução Normativa nº 95/03, a partir de 01/01/2004, o segurado não necessita mais apresentar o

laudo técnico, pois se passou a exigir o perfil profissiográfico (PPP), apesar de aquele servir como base para o

preenchimento desse. O PPP substitui o formulário e o laudo.De destacar-se que o Perfil Profissiográfico

Previdenciário foi criado pela Lei nº 9.528/97 e é um documento que deve retratar as características de cada

emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial, sendo que, devidamente

identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, faz-se

possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo às vezes do laudo pericial.Vale

destacar, ainda, que não há limitação etária, no caso, tal como constante na EC nº 20/98, eis que se trata de

benefício de aposentadoria integral e não proporcional.Feitas tais considerações, mostra-se imprescindível a

comprovação do exercício, em atividade enquadrada como especial, vale dizer, atividade penosa, insalubre ou

perigosa, que coloque em risco a saúde e a integridade física do segurado, para fins de concessão do benefício

reclamado.De ressaltar-se, a propósito, não se prestar para tanto a produção de prova testemunhal, visto que a

constatação da existência de agentes nocivos a caracterizar a natureza especial da atividade laborativa se dá

através de prova eminentemente documental.No presente caso, pretende o Autor o reconhecimento do tempo

especial nos períodos de 05.03.1981 a 11.08.1988, 16.01.1989 a 25.04.1989, 05.05.1989 a 01.06.1992, 12.09.1994

a 18.01.1995, 14.03.1995 a 15.05.1995, 02.10.1995 a 06.11.1995 e de 11.06.1996 a 09.03.2012, quando esteve

exposto a agentes prejudiciais à saúde.É de se ressaltar, outrossim, que a comprovação do tempo especial se faz

somente mediante a juntada de documentos aptos à sua comprovação, não sendo possível supri-la pela produção

de prova pericial técnica ou qualquer outro meio.Nesse sentido, foram juntados os perfis profissiográficos

previdenciários de fls. 93/94, 151/152 e 157/160, que comprova que nos períodos de 05.03.1981 a 11.08.1988,

05.05.1989 a 01.06.1992 e de 18.08.2002 a 31.08.2011 esteve o Autor sujeito a níveis de ruído de 89, 86 e 93 dB,

respectivamente. O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de

conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído

(Súmula nº 32 da Turma de Uniformização dos Juizados Especiais Federais).Assim, em vista do comprovado, de

considerar-se especial, para fins de aposentadoria especial, os períodos de 05.03.1981 a 11.08.1988, 05.05.1989 a

01.06.1992 e de 18.08.2002 a 31.08.2011.Quanto aos demais períodos não se faz possível o reconhecimento do

tempo especial ante a ausência de documentos que comprovem a sujeição do Autor a agentes químicos e/ou

físicos prejudiciais à saúde.De ressaltar-se, outrossim, quanto ao alegado fornecimento de equipamentos de

proteção individual - EPI, que a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), tem por finalidade de

resguardar a saúde do trabalhador, para que não sofra lesões, não podendo descaracterizar, contudo, a situação de

insalubridade. (Nesse sentido, TRF - 1ª Região, AMS 200138000081147/MG, Relator Desembargador Federal

JOSÉ AMILCAR MACHADO, 1ª Turma, DJ 09.05.2005, p. 34).No mesmo sentido, a Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o uso de tais equipamentos, no caso

de exposição a ruídos, não elide o reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a Súmula n 9, in verbis:

O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Por fim, destaco que o pretenso direito sustentado

pelo Autor à conversão do tempo de serviço comum em tempo de serviço especial, relativamente aos períodos não

reconhecidos como especiais, improcede.É certo que o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original,

vigente até 28 de abril de 1995, permitia ao segurado converter tempo de serviço comum para especial.Todavia, a

Lei nº 9.032/95, alterando o artigo mencionado, extinguiu a possibilidade desse tipo de conversão.Assim, quem

requereu o benefício até 28.04.1995 pode converter o tempo comum para o especial. Todavia, a partir dessa data,

não mais, porque a possibilidade desapareceu da lei (nesse sentido, confira-se: MARTINEZ, Wladimir Novaes,

Aposentadoria especial - 4. ed. - São Paulo: LTr, 2006, p. 162 e 165).Destarte, inviável a pretensão formulada

pelo Autor eis que o requerimento administrativo de aposentadoria data de 09/03/2012 (f. 142).Diante de todo o

exposto, resta, por fim, saber se a totalidade do tempo de serviço especial reconhecido seria suficiente para a

concessão do benefício de aposentadoria especial pretendido.No caso, computando-se o tempo especial do Autor

ora reconhecido, verifica-se contar o mesmo com apenas 19 anos, 6 meses e 18 dias de tempo de

contribuição.Confira-se:Período Atividade especialadmissão saída a m d5/3/1981 11/8/1988 7 5 7 5/5/1989

1/6/1992 3 - 27 18/8/2002 31/8/2011 9 - 14 - - - 19 5 48 7.038 19 6 18 0 0 0 19 6 18 É dizer, contabilizado todo o

tempo especial comprovado, verifica-se não contar o Autor com o tempo legalmente previsto (de 25 anos), para a

concessão da pretendida aposentadoria especial, ficando, em decorrência, inviável esta pretensão deduzida.DA
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APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃODA CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUMFormula o Autor, outrossim, pedido sucessivo de conversão do tempo especial em tempo comum

exercido nos períodos já citados, com a consequente concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição.A pretendida conversão de tempo especial para comum para concessão de aposentadoria por tempo

de serviço já era prevista na redação original da Lei nº 8.213/91.Tal sistemática foi mantida pela Lei nº 9.032/95,

que, dando nova redação ao art. 57 da Lei nº 8.213/91 acima citada, acrescentou-lhe o 5º, nos exatos termos a

seguir transcritos (sem destaque no original):Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.... 5º O

tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício. Posteriormente, o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação do

artigo 28 da Lei 9.711/98, proibindo a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto para a atividade

especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda era aplicável, na

redação original dada pela Lei 9.032/95.Assim, até então, assentado o entendimento de que a conversão em tempo

de serviço comum, do período trabalhado em condições especiais, somente seria possível relativamente à

atividade exercida até 28 de maio de 1998 (art. 28 da Lei nº 9.711/98).Todavia, tendo em vista o julgado recente

do E. Superior Tribunal de Justiça, e revendo entendimento anterior em face do posicionamento de tribunal

superior acerca do tema, entendo que é possível o reconhecimento do tempo especial para fins de conversão até a

data da Emenda Constitucional nº 20/1998.Nesse sentido, confira-se:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO LABORADO EM CONDIÇÕES

ESPECIAIS EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. O Trabalhador que tenha exercido atividades em

condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente,

à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. (REsp 956.110/SP, 5ª

Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 22/10/2007). Precedentes da e. Quinta Turma e da e. Sexta

Turma do c. STJ. Agravo regimental desprovido.(AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL - 1141855, STJ, QUINTA TURMA, Ministro Relator FELIX FISCHER, DJE

DATA:29/03/2010)Feitas tais considerações, mostra-se imprescindível a comprovação do exercício, até

16.12.1998, em atividade enquadrada como especial, vale dizer, atividade penosa, insalubre ou perigosa, que

coloque em risco a saúde e a integridade física do segurado, para fins de concessão do benefício reclamado.Vale

destacar que a legislação aplicável ao caso (Lei nº 8.213/91) não previa o requisito idade, constante na EC em

destaque, para a concessão do benefício reclamado, se preenchidos os demais requisitos à época.Assim, entendo

que provada a atividade especial do Autor, para fins de conversão em tempo comum, nos seguintes períodos: de

05.03.1981 a 11.08.1988 e de 05.05.1989 a 01.06.1992.DO FATOR DE CONVERSÃOConforme expressamente

previsto pelos Decretos que regulamentaram a conversão de tempo de serviço especial em comum a partir de 1991

(Decretos nº 357/91 e nº 611/92), passou a ser o fator de conversão do tempo de serviço especial em comum 1.4,

no lugar do multiplicador 1.2, que existia na legislação até então vigente, de modo que, desde ao menos a

publicação do Decreto nº 357/91, o fator de conversão já não era o defendido pelo INSS. A propósito do tema,

desde então, a Jurisprudência, quer do E. Superior Tribunal de Justiça, quer da Turma Nacional de Uniformização

de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU), se circunscreveu a entender que a aplicação do fator de

conversão pelo multiplicador 1.4 deveria ser aplicada a partir da data de sua previsão pelo decreto

regulamentador.Corolário desse entendimento, embora não propriamente dominante na Jurisprudência do E.

Superior Tribunal de Justiça, era o de que deveria ser aplicada a lei da época da prestação do serviço para se

encontrar o fator de conversão do tempo especial (nesse sentido, RESP 601489, STJ, 5ª Turma, v.u., Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, DJ 23/04/2007, p. 288; Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal

200672950207454, JEF - TNU, Rel. Juiz Fed. Renato César Pessanha de Souza, DJU 05/03/2008).Vale dizer, em

vista de tal entendimento, o fator de conversão era aquele previsto à época da prestação de serviço.A evolução

legislativa, contudo, em especial a constante no Decreto nº 4.827/2003 e Instruções Normativas adotadas pelo

próprio INSS3, levou à ocorrência, na prática, de situação completamente diversa do entendimento jurisprudencial

anteriormente mencionado, de modo que em todo o território nacional, ressalte-se, o INSS, por disposição legal

expressa, aplicou, como o faz até hoje, a todos os pedidos de conversão de tempo de serviço especial, mesmo

aqueles prestados anteriormente à Lei nº 8.213/91 e Decretos nº 357/91 e nº 611/92, o fator de conversão

(multiplicador) 1.4.Nesse sentido, é expresso o Decreto nº 4.827/2003, que, dando nova redação ao 2º do art. 70

do Decreto nº 3.048/99, dispõe in verbis: 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.

Como se observa, a aplicação do fator de conversão 1.4 em todos os casos, seja qual for o período de prestação de

serviço, se dará por determinação legal expressa, além do que mais benéfico ao segurado, restando claro que

sequer existe interesse/possibilidade da Autarquia Previdenciária pleitear a implementação de situação diversa,

visto que a esse multiplicador está obrigada por expressa e vinculante determinação legal.Vale dizer, assim, que,
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para efeitos de fator de conversão multiplicador de tempo de serviço especial, deverá ser aplicada a norma atual,

ou seja, a do momento da concessão do benefício.Nesse sentido, aliás, é o entendimento atual da Turma Nacional

de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU), conforme acórdão, proferido em 26

de setembro de 2008, e publicado em 15/10/2008 no DJU (Pedido de Uniformização de Interpretação nº

2007.63.06.00.8925-8, Rel. para o acórdão Juiz Federal Sebastião Ogê Muniz), conforme ementa, a seguir,

transcrita:EMENTAPEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. FATORES

DE CONVERSÃO (MULTIPLICADORES) A SEREM APLICADOS NA CONVERSÃO, PARA TEMPO DE

SERVIÇO COMUM, DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL (INSALUBRE, PENOSO OU PERIGOSO)

REALIZADO ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA LEI N.º 8.213/91. NECESSIDADE DE QUE SEJAM

OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES, QUE ESTABELECEM CRITÉRIOS UNIFORMES

PARA ESSA CONVERSÃO, INDEPENDENTEMENTE DA ÉPOCA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

CONSIDERADO ESPECIAL. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA TURMA, ACERCA DA

MATÉRIA.A Lei n.º 8.213/91 delegou ao Poder Executivo a tarefa de fixar critérios para a conversão do tempo

de serviço especial em tempo de serviço comum.Os vários regulamentos editados para esse fim (aprovados pelos

Decretos n.ºs 357/91, 611/92, 2.172/97 e 3.048/99) estabeleceram os fatores de conversão (multiplicadores) a

serem utilizados nessa conversão.Tais regulamentos não distinguem entre o tempo de serviço especial realizado

antes do início de vigência da Lei n.º 8.213/91 e o tempo de serviço especial realizado na sua vigência, para fins

de aplicação desses fatores de conversão (multiplicadores).Ademais, o artigo 70 e seus parágrafos do

Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, na redação dada pelo Decreto n.º 4.827/03, expressamente

prevê que os fatores de conversão (multiplicadores) nele especificados aplicam-se na conversão, para tempo de

serviço comum, do tempo de serviço especial realizado em qualquer época, o que inclui o tempo de serviço

especial anterior à Lei n.º 8.213/91.O INSS está vinculado ao cumprimento das disposições estabelecidas na

regulamentação da Lei n.º 8.213/91, inclusive no que tange ao alcance temporal dos aludidos fatores de conversão

(multiplicadores).Portanto, em se tratando de benefícios concedidos sob a égide da Lei n.º 8.213/91, os fatores de

conversão (multiplicadores) estabelecidos em sua regulamentação aplicam-se, também, na conversão, para tempo

de serviço comum, do tempo de serviço especial prestado antes do início de sua vigência.Revisão da

jurisprudência desta Turma Nacional, acerca do tema.Por fim, ressalto que em vista da decisão proferida pela

Terceira Seção do E. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 1.151.363 (Relator Ministro

Jorge Mussi, DJe 05/04/2011), não mais subsiste qualquer controvérsia, porquanto assentado que o fator a ser

aplicado ao tempo especial laborado pelo homem para convertê-lo em comum será 1.4, e se o tempo for

trabalhado por uma mulher, o fator será de 1.2.Logo, deverá ser aplicado para o caso o fator de conversão

(multiplicador) 1.4.DAS CONSIDERAÇÕES FINAISFeitas tais considerações, resta saber se a totalidade do

tempo de serviço especial reconhecido, convertido, acrescido ao comum, comprovados nos autos, seria suficiente

para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.No caso presente, conforme se verifica

da informação de fls. 232/235 seja na data do requerimento administrativo, seja na data da citação, não contava o

Autor com tempo de contribuição suficiente para concessão da aposentadoria proporcional, visto que não

cumprido o requisito tempo adicional a que alude o 1º, inciso I, b do art. 9º a que alude a Emenda Constitucional

nº 20/98.Deverá o Autor, portanto, cumprir o requisito de tempo de contribuição adicional, necessário para a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, subsequentemente.Por fim, no que tange ao

pedido formulado pela parte autora para condenação do INSS no pagamento de indenização por danos morais

sofridos, tem-se que a hipótese não comporta condenação em danos morais, por completa ausência de fato gerador

e nexo de causalidade, eis que o procedimento adotado pela autarquia se deu em estrita observância à legislação

previdenciária, sendo que nem o mesmo o direito ora reconhecido ao Autor constitui motivo apto a ensejar a

indenização requerida, visto que ausente má-fé ou ilegalidade flagrante no entendimento esposado pelo Réu.Ante

o exposto, julgo parcialmente procedente o feito, com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC), tão-somente para

o fim de reconhecer o tempo de serviço especial do Autor nos períodos de 05.03.1981 a 11.08.1988, 05.05.1989 a

01.06.1992 e de 18.08.2002 a 31.08.2011, ressalvada a possibilidade de conversão em tempo comum (fator de

conversão 1.4) somente até 16/12/1998, conforme motivação.Quanto ao pedido de aposentadoria, fica ressalvada,

portanto, a possibilidade de novo requerimento administrativo por parte do Autor, uma vez preenchidos os

requisitos legais aplicáveis à espécie.Cada parte arcará com os honorários de seus respectivos patronos, tendo em

vista o disposto no art. 21, caput, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas tendo em vista ser o

Autor beneficiário da assistência judiciária gratuita e o Réu isento, a teor do art. 4º da Lei nº

9.289/1996.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000187-50.2013.403.6105 - MARCELINO FERNANDES SOUZA(SP295892 - LETICIA AGRESTE SALLA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao INSS para as contrarrazões, no

prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.
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0005122-36.2013.403.6105 - FELICIO ELIAS SWAID X MARINA MARCIA DE OLIVEIRA

SWAID(SP306419 - CRISTINA ANDREA PINTO E SP189942 - IVANISE SERNAGLIA CONCEIÇÃO E

SP213255 - MARCO ANDRE COSTENARO DE TOLEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 -

ANDRE EDUARDO SAMPAIO E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP074928 - EGLE ENIANDRA

LAPREZA)

Tendo em vista a expressa renúncia dos Autores à pretensão colimada na inicial, bem como a concordância por

parte da Ré (fls. 262/263), julgo EXTINTO o feito, com resolução de mérito, a teor do art. 269, inciso V, do

Código de Processo Civil.Sem condenação nas custas visto que o feito foi processado com os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Sem condenação nos honorários advocatícios tendo em vista o acordado entre as

partes.Oportunamente, transitada esta decisão em julgado e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0012080-38.2013.403.6105 - JOSE ANASTACIO DOS SANTOS(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Outrossim, em face do ofício nº 21-224.0/52/2009

do INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas, a(s) cópia(s) do(s)

Procedimento(s) Administrativo(s), do(a) autor(a) JOSÉ ANASTACIO DOS SANTOS, RG: 6.824.714-XSSP/SP,

CPF: 118.700.018-34; NIT: 1.029.265.856-4; DATA NASCIMENTO: 23/01/1941; NOME MÃE: SEBASTIANA

DAUTA DOS SANTOS), no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por ordem deste

Juízo. Cite-se e intimem-se as partes.CERTIDÃO FLS. 67: Certidão pelo art. 162, parágrafo 4º do CPCCertifico,

com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que, por meio da publicação desta certidão, fica a parte autora

intimada acerca da contestação juntada às fls. 48/64, para que, querendo, se manifeste no prazo legal. Nada mais.

 

0001057-61.2014.403.6105 - MILTON ROMANO(SP224481 - VANESSA RIOS CARNEIRO TENAN DE

OLIVEIRA E SP195536 - GABRIEL VAGNER TENAN DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de conhecimento, de rito ordinário, proposta em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEF, objetivando a revisão da correção do FGTS.Foi dado à causa o valor de R$ 30.301,35 (trinta mil, trezentos e

um reais e trinta e cinco centavos). Em data de 25/04/2003, foi inaugurado o Juizado Especial Federal nesta

cidade, especializado em matéria previdenciária, com ampliação da competência cível e jurisdicional nas datas de

17/08/2004 e 13/12/2004, respectivamente, anteriormente, portanto, à distribuição da presente demanda.Assim,

considerando a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, estabelecida pela Lei nº 10.259/01, declino

da competência para processar e julgar o presente feito e determino a remessa dos autos, de imediato, ao Juizado

Especial Federal de Campinas-SP.À Secretaria para baixa.Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007504-07.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO E SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X ERIK

CRISTIANO BRITTO DA SILVA

Tendo em vista o lapso temporal transcorrido, intime-se novamente a CEF para cumprimento do despacho de fls.

102.Int. 

 

0009173-95.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

JOSE CARMO PEREIRA ARAUJO(SP111833 - CIBELE CORBELLINI LIMA CHIACCHIO) X ANGELICA

DE CARVALHO ARAUJO(SP111833 - CIBELE CORBELLINI LIMA CHIACCHIO) X PAULO AFONSO

GORGULHO CHAVES(SP184313 - DANIEL DE LEÃO KELETI) X TANIA MARISA CHAVES(SP184313 -

DANIEL DE LEÃO KELETI)

Petição de fls. 180: Defiro. Mantenha-se os documentos de pesquisa INFOJUD nos Autos, devidamente lacrados,

até ulterior penhora.Sem prejuízo, intime-se o Executado para que forneça o endereço do imóvel, conforme

requerido pela CEF na petição supra referida.Por fim, fica desde já esclarecido que, em atenção ao princípio da

boa fé e lealdade processual, o Executado tem obrigação de cumprir o ora determinado, caso não o faça e não seja

esclarecido o ocorrido, seu procedimento constituirá ato atentatório à dignidade da justiça nos termos do art. 599,

II do CPC.Decorrido o prazo, volvam os autos conclusos. Int.

 

0009643-92.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X ALESSANDRO FRANCISCO DO PRADO

Dê-se vista à CEF acerca da Certidão do Oficial de Justiça de fls. 80, para que se manifeste no prazo legal.Int.
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0007818-79.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS

SOARES E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO E SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X

ANDREA OREFICE

Tendo em vista a manifestação da CEF de fls. 69, desnecessária a aprecição do pedido de fls. 68. Prossiga-

se.Assim, considerando-se o noticiado às fls. 69, proceda-se à citação da executada no endereço declinado, nos

termos do despacho inicial.Intime-se e cumpra-se.

 

0000471-24.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ROMINI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI - EPP(SP223195 - ROSIANA

APARECIDA DAS NEVES VALENTIM) X FLAVIO DA SILVA X ROMILDO FLAVIO DA SILVA

Citem-se.No caso de pagamento, ou de não interposição de embargos, arbitro os honorários advocatícios em

10%(dez por cento) do valor total do débito atualizado, que serão reduzidos pela metade, no caso de pagamento

integral, no prazo de 03 (três) dias (art. 652-A, Parágrafo Único, do CPC).Intime-se.

 

0000554-40.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

NILDE ROSA DOS SANTOS - ME X NILDE ROSA DOS SANTOS

Vistos.Tendo em vista a notícia de acordo administrativo (f. 30) antes mesmo de efetivada a citação dos

Executados, resta sem objeto a presente ação, pelo que julgo EXTINTO o feito, sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, inciso VI do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003704-63.2013.403.6105 - OSG SULAMERICANA DE FERRAMENTAS LTDA(SP252946 - MARCOS

TANAKA DE AMORIM E SP225522 - SANDOVAL VIEIRA DA SILVA) X PROCURADOR SECCIONAL

DA FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS-SP

Recebo a apelação em seu efeito meramente devolutivo.Dê-se vista ao Impetrado para contra-razões.Após, com

ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0063900-02.2000.403.0399 (2000.03.99.063900-7) - JAIR BENEDITO DE ARAUJO(SP072982 - LUIZ

APARECIDO MALVASSORI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES)

Petição de fls. 504/505: defiro a entrega das apólices da dívida pública, apólices de números 864289 e 864316 ao

i. subscritor da petição de fls. supra referidas, mediante recibo nos autos, devendo o mesmo comparecer em

Secretaria no prazo legal.Decorrido o prazo e, entregue as apólices ou, na ausência do mesmo, deverão os

referidos documentos serem encartados no processo e rearquivados os autos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006933-02.2011.403.6105 - DEMETRIUS ELI MODOLO DE SOUZA DIAS(SP165200 - CARLOS

EDUARDO DELMONDI) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X DEMETRIUS ELI MODOLO DE

SOUZA DIAS

Petição de fls. 104: Defiro a dilação de prazo conforme requerido, qual seja, 30 (trinta) dias.Decorrido o prazo,

tornem os autos conclusos.Int. 

 

 

6ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR 

Juiz Federal 

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4438

 

DESAPROPRIACAO
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0015903-54.2012.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP117799 - MEIRE CRISTIANE BORTOLATO FREGONESI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 -

LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X ELEUTERIO BATISTA - ESPOLIO X MARIA DE FATIMA BATISTA DE

OLIM(SP070589 - JOSE MARTINS)

Trata-se de ação de desapropriação, ajuizada pela EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO e pela UNIÃO FEDERAL, em face de ELEUTÉRIO BATISTA - ESPÓLIO,

em atendimento ao Decreto Federal de 21 de novembro de 2011, em que se pleiteia a expropriação do imóvel

objeto da Transcrição nº 88.659, no 3º Cartório de Registro de Imóveis, para fins de ampliação do Aeroporto

Internacional de Viracopos, neste município de Campinas.Pelo despacho de fl. 45 foi indeferida a intimação da

Prefeitura Municipal de Campinas para manifestar interesse na lide. À fl. 47 consta guia de depósito do valor

indenizatório.Às fls. 58/59 a sucessora do expropriado compareceu aos autos, informando que o expropriado é

falecido, sendo ela a única filha e, ainda, que concorda com o valor proposto. Apresentou os documentos de fls.

60/68.É o relatório.DECIDO.Tendo havido a concordância expressa do expropriado quanto ao preço oferecido

pelos expropriantes, como indenização relativa ao imóvel objeto do feito, há que se ter como solvida a lide, nos

termos do art. 22 do Decreto-lei 3.365/41.DispositivoDo exposto, homologo o preço oferecido pelos autores, e

julgo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, II, do Código de Processo Civil, para o fim de

acolher o pedido formulado pelos autores de desapropriação do imóvel objeto da Transcrição nº 88.659 (Lote 28,

Quadra 04) do Jardim Novo Itaguaçu, no 3º Cartório de Registro de Imóveis, em favor da UNIÃO FEDERAL e,

na mesma assentada, deferindo a imissão na posse em favor da INFRAERO, empresa pública federal, para quem

esta sentença serve como título hábil para a prática de atos junto ao Cartório de Imóveis. Ressalvo a possibilidade

de expedição de mandado de imissão forçada na posse, mediante requerimento da interessada caso demonstrada

necessidade.Sem condenação em custas (fl. 44) e honorários, tendo em vista que não houve resistência ao

pedido.Após o trânsito em julgado, os expropriantes deverão providenciar, no prazo de 20 (vinte) dias, a

publicação do Edital para conhecimento de terceiros, previsto no caput do art. 34 do Decreto-lei 3.365/41,

comprovando-o nos autos. O levantamento do depósito de fl. 47 pelo réu fica desde já autorizado, condicionado,

porém, ao cumprimento das demais formalidades previstas naquele dispositivo legal (quais sejam: prova de

propriedade e de quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado).Defiro, ainda, a expedição de

Carta de Adjudicação do imóvel em favor da União Federal, instruída com as peças necessárias.Caberá à União

providenciar o encaminhamento dos documentos necessários ao registro da aquisição do domínio pela União à

Secretaria de Patrimônio da União. Sem reexame necessário (art. 28, 1º, Decreto-Lei nº. 3.365/41).

 

MONITORIA

0012028-47.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X DORIVAL RODRIGUES MARAIA

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou ação monitória em face de DORIVAL RODRIGUES MARAIA,

qualificado a fl. 2, objetivando constituir em título executivo os documentos acostados à petição inicial (fls. 6/12),

referente a débito oriundo de contrato particular de abertura de crédito para financiamento de materiais de

construções e outros pactos, no montante de R$ 11.717,40 (atualizado até 5.8.2010).Citado por edital, o requerido

não se manifestou, razão pela qual foi-lhe designada curadora especial a Defensoria Pública da União, a qual

apresentou embargos monitórios (fls. 119/125), alegando, em síntese: a aplicabilidade do Código de Defesa do

Consumidor; a ilegalidade da aplicação da Tabela Price; a impossibilidade de capitalização mensal de juros; a

cobrança indevida de juros acima da taxa média de mercado; a ilegalidade da incidência da TR; a ilegalidade da

cobrança da pena convencional, das despesas processuais e dos honorários advocatícios; a ilegalidade da taxa de

abertura de crédito e da taxa operacional mensal. Requer, caso sejam devidos os encargos moratórios, que os

mesmos incidam após a citação.Recebidos os embargos, a Caixa Econômica Federal apresentou impugnação às

fls. 130/134, rechaçando as alegações do embargante. Despacho de providências preliminares à fl. 135, em que foi

verificada a inexistência de prontos controvertidos, eis que não há divergências a respeito dos fatos que integram a

causa de pedir da ação, cingindo a divergência no âmbito jurídico.Os autos vieram conclusos para sentença.É o

relatório.DECIDO.Preliminarmente, observo pelo documento de fls. 12 que está bem composto o polo passivo da

ação monitória (e, por via de consequência, o polo ativo dos presentes embargos), a saber: DORIVAL

RODRIGUES MARAIA figura na condição de devedor principal do contrato (Contrato Particular de Abertura de

Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Material de Construção e outros Pactos), de fls. 6/12.Revogo,

outrossim, a decisão de fl. 128-verso, na parte em que concedeu os benefícios da assistência judiciária ao

réu/embargante, uma vez que a necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se presume quando a

Defensoria Pública atua como mera curadora especial, face à revelia do devedor (STJ, AgRg no REsp

846.478/MS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ 26/02/2007).Estando as partes legítimas e

bem representadas, presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, passo ao exame do mérito.O

feito trata da cobrança de débitos oriundos de alegado inadimplemento de contrato decorrente de abertura de

crédito para financiamento de materiais de construção - CONSTRUCARD feito a pessoa física (fls. 6/12),

pactuado entre a CEF e o réu/embargante, o qual alcança o montante de R$ 11.717,40, corrigido até 5.8.2010,
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conforme o demonstrativo de fl. 15.Observo, inicialmente, que o réu/embargante não negou o recebimento ou o

quantum dos valores originais (que deram origem ao débito), nem impugnou a validade do título ou do contrato,

limitando-se a alegar a abusividade de determinadas cláusulas, que passo a analisar.I - Aplicabilidade do Código

de Defesa do Consumidor:Por primeiro, não se põe em dúvida que as normas inscritas no Código de Defesa do

Consumidor aplicam-se aos contratos bancários. O contrato de mútuo, deveras, não escapa do conceito de relação

de consumo (art. 52 da Lei nº 8.078/90). O CDC utiliza-se de conceitos propositadamente amplos ao definir

consumidor, fornecedor, produto e serviço. Em suas malhas, assim, cai grande número de atividades específicas,

inclusive a bancária. É verdade, demais disso, que os contratos bancários são típicos contratos de adesão, dada a

ausência de liberdade de um dos contratantes para discutir suas cláusulas. Nem por isso, contudo, o Código de

Defesa do Consumidor sataniza o contrato de adesão. Antes o prevê expressamente no artigo 54, oferecendo o

desenho a ser seguido quando da adoção de citada modalidade contratual. O fato de ser o contrato bancário típico

contrato de adesão não retira do contratante liberdade contratual; somente seu poder de negociação é que no caso

se estreita. Entretanto, para o tomador do crédito, permanece intocada a faculdade de aderir ou não ao pacto, salvo

em hipótese - não presente aqui - de compulsoriedade fática, decorrente da ausência de opção do contratante ante

a exclusividade do serviço prestado pela contratada. Pois bem! Debaixo dessa moldura, a atuação do Poder

Judiciário limita-se a verificar se o acordo firmado viola a lei, bem como se as condições contratuais foram

validamente estabelecidas.De perceber, nessa espia, que o contrato entabulado reveste forma prescrita em lei, tem

por objeto negócio lícito e os agentes envolvidos são capazes.Quando celebraram o contrato bancário, o réu, que

vive neste mundo e sem hipossuficiência demonstrada, dispunha de intelecção suficiente para compreender o

sentido e as consequências das obrigações que assumiu. Sobre os encargos incidentes em tal tipo de pacto,

imprensa e economistas não cansam de advertir.Mesmo assim, para obter o crédito, a tudo o réu anuiu; mas para

pagá-lo, depois de utilizá-lo, nada mais está certo. Sequer pagou ou depositou o montante incontroverso de seu

débito. Isso - licença concedida - não incensa de boa-fé a tese dos embargos. De lembrar que, na relação jurídica

entelada, o réu não se contrapõe a poderosa instituição financeira privada. A CEF é empresa pública, ponta-de-

lança de programas federais de microcrédito, com vistas a fazer chegá-lo ao maior número de pessoas. Estão,

portanto, o réu no contraponto de outros potenciais mutuários, que reais só não se tornam em razão da escassez do

crédito, potencializada pela inadimplência.Por isso mesmo, quanto ao negócio jurídico em si considerado, não há

reparo a fazer, desequilíbrio a corrigir ou nulidades a reconhecer.Cumpre, em linha evolutiva, deitar análise sobre

os averbados excessos que a CEF estaria a praticar.Que, no caso, não se positivaram. II - Cobrança abusiva de

jurosÉ importante consignar que os juros remuneratórios praticados pelas instituições financeiras não estão

adstritos a 12% ao ano ou confinados no patamar da Taxa SELIC, conforme Súmula 596 do STF e pacífico

entendimento do STJ. Ademais, o 3º do art. 192 da CF-1988 foi revogado pela Emenda Constitucional 40.Juros

abusivos precisam ser provados, já que somente desta maneira se configuram quando superem a taxa média de

mercado ou quando em si traduzam excesso de lucro da instituição financeira em relação às demais, o que não se

caracteriza pela mera fixação deles em importe superior a 12% ao ano. Nesse sentido:SÚMULA 596 - STF - As

disposições do Dec. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro. SÚMULA VINCULANTE 7 -

STF. A norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a

taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição de lei complementar. Súmula 382 -

STJ. A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12%, por si só, não indica abusividade.Outrossim,

examinando os autos do processo, constata-se que o réu não provou que os juros contratados na operação

estivessem além da média praticada pelo mercado financeiro. Não seria fácil fazê-lo, já que sabidamente a CEF é

empresa pública que fomenta programas federais de financiamento à produção, trabalhando com juros abaixo da

média do mercado, o que fragiliza o argumento.Destituída de fundamento legal, portanto, a pretensão do

réu/embargante quanto a abusividade da taxa de juros remuneratórios a ser aplicada ao contrato em discussão.III -

Capitalização de juros (anatocismo):A capitalização indevida de juros ocorreria se houvesse amortização negativa

de forma que a prestação pagasse apenas parte dos juros, nada diminuindo do saldo devedor e restando saldo de

juros a pagar. Isso, todavia, não ficou demonstrado no caso em questão.Outrossim, segundo o STJ (Súmula 381),

nos contratos bancários, é vedado o julgador conhecer, de ofício (leia-se: sem prova bastante), da abusividade das

cláusulas. Para a mesma Corte (REsp n.º 271214), juros exorbitantes, a redundar em encargos excessivos,

precisam ser provados, já que somente desta maneira se configuram quando superem a taxa média de mercado e,

assim mesmo, quando o mutuário não justifique prêmio adicional de risco ou introverta outra peculiaridade que

agrave a onerosidade da avença.Repare-se sobre o tema no seguinte julgado do TRF da 4.ª Região:AÇÃO

MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TAXA DE JUROS.

LIMITAÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.1 - O princípio da autonomia da vontade em contratos típicos de

adesão resta mitigado pela incidência das disposições de ordem pública presentes no Código de Defesa do

Consumidor, aplicável ao caso, nos termos da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça.2 - Antes da entrada

em vigor do novo Código Civil, não há falar em limitação de juros remuneratórios em 12% a ano, vez que o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4, entendeu que a norma inscrita no 3º do art. 192 da

Constituição Federal, revogada pela EC nº 40/03, não era de eficácia plena e estava condicionada à edição de lei
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complementar que regularia o sistema financeiro nacional e, com ele, a disciplina dos juros. Matéria pacificada

pela Súmula 648 do STF.(...)(AC, Proc.: 200271000441613, UF: RS, Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA

SUPLEMENTAR, DJU de 14/12/2005, p. 688, Rel. JOEL ILAN PACIORNIK)Sobre a indemonstrada prática de

anatocismo, calha dizer inaplicável aos contratos de mútuo bancário a periodicidade da capitalização prevista no

art. 591 do C. Civ., prevalente a regra especial do art. 5º, caput, da MP 1.963/2000 (2.170-36/2001), que admite a

incidência mensal (STJ - REsp 890460/RS, 4ª T., Rel. o Min. Aldir Passarinho Jr.). De fato, a partir da publicação

da MP 1.963-17/2000 e reedições, não mais prevalece entendimento no sentido da impossibilidade de

capitalização mensal dos juros nos contratos bancários (STJ - 2ª Seção, REsps 602.068/RS e 603.043/RS, ambos

da relatoria do insigne Ministro Antonio de Pádua Ribeiro). Confira-se ainda:CIVIL E PROCESSUAL.

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE MÚTUO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS PACTUADA. SÚMULAS Nº 5 E 7 DO STJ. CONTRATO

POSTERIOR À MP 1.963-17. AGRAVO IMPROVIDO.I. Demover o fundamento do aresto estadual de que

houve pactuação da capitalização dos juros, demandaria a análise do conteúdo fático e contratual dos autos, que se

situa fora da esfera de atuação desta Corte, nos termos das Súmulas nº 5 e 7 do STJ.II. Com relação à

capitalização, a 2ª Seção, ao apreciar o REsp nº 602.068/RS, entendeu que somente nos contratos firmados após

31.03.2000, data da publicação da medida provisória nº 1.963-17, revigorada pela MP nº 2.170-36, em vigência

graças ao art. 2º da Emenda Constitucional nº 32/2001, é admissível a capitalização dos juros em período inferior

a um ano. In casu, o contrato sob exame foi firmado posteriormente às normas referenciadas, de modo que

legítima a capitalização dos juros remuneratórios, como pactuada.III. Agravo improvido (AGREsp nº 836385,

Proc. 2006.00.740817-GO. 4ª T., Rel. o Min. Aldir Passarinho Jr., DJ de 18.09.2006, p. 334).De qualquer sorte,

ao que se vê dos autos, a CEF não delirou do que foi pactuado. De sua parte, deu cumprimento ao contratado,

conclusão que se tira da ausência de prova em contrário. É assim que não há de prevalecer a tese dinamizada pelo

réu embargante.IV - Da utilização da tabela PriceA mais não ser, o sistema francês de amortização (TP) não

envolve capitalização vedada de juros; rege-se, antes, por operações matemáticas a determinar amortizações que

oscilam até a liquidação da dívida.As prestações fadam-se a amortizar não só parte do capital, mas também os

juros, destinando-se a Tabela Price a uniformizar seu valor ao longo do tempo. É verdade que o mecanismo de

amortização mensal dos juros, juntamente com parcela do capital, implica efeito idêntico ao da capitalização. Esse

efeito-capitalização, todavia, não decorre especificamente da aplicação da Tabela Price, mas sim de qualquer

sistema de pagamento antecipado ou periódico dos juros, pois tanto vale capitalizar os juros, como descontá-los

do pagamento do capital (cf., TRF da 4ª Reg., Ap. Cív. nº 0401006651-2/00-PR, Rel. o MM. Juiz RAMOS DE

OLIVEIRA).V - Da Correção Monetária (Taxa Referencial - TR)A respeito da utilização da TR (Taxa

Referencial) como fator de correção do saldo devedor do mútuo, não há ilegalidade a reconhecer, já que se trata de

encargo regularmente contratado (cláusula décima quinta - fls. 10). O STJ já decidiu que a TR pode ser o

indexador adotado, desde que pactuada (RESP 400213, DJ 01.08.2005, p. 437, Relator: Castro Filho).A cobrança

da Taxa de Abertura de Crédito - TAC, contra a qual se insurge o réu/embargante, também não afronta a lei, já

que foi ajustada pelas partes.É assim que não há de prevalecer a tese dinamizada pelos réu-embargante.VI - Do

InadimplementoRestou plenamente caracterizado o inadimplemento do réu/embargante. Não houve justa causa

para a cessação dos pagamentos ou o afastamento dos encargos decorrentes da mora. O contrato foi assinado com

base na legislação vigente à época e as cláusulas contratuais não são abusivas, porque decorrem das normas legais

aplicáveis, que foram regularmente observadas.No tocante ao IOF, consta da cláusula décima primeira do contrato

(fl. 9) a isenção estabelecida quanto ao referido imposto. E, ainda que assim não fosse, no que concerne à

almejada exclusão do saldo devedor, não conheço do pedido, tendo em vista que a Caixa Econômica Federal não

se encontra legitimada a responder por esta questão. Quanto aos encargos e seus percentuais, verifica-se que a

autora/embargada não está a exigir nem a pena convencional de 2% (dois por cento) nem honorários advocatícios

de 20% (vinte por cento), deixando o arbitramento destes ao critério do Poder Judiciário.DISPOSITIVODiante de

tudo o que se expôs, REJEITO OS EMBARGOS e, de consequência, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para

produzir título executivo judicial em face da parte ré, condenando-a ao pagamento do valor principal do débito,

acrescido dos encargos contratados, tal como se pediu.Após o trânsito em julgado, intime a CEF para apresentar

demonstrativo atualizado da dívida e, em seguida, intime-se o devedor para pagamento na forma do artigo 475-J

do CPC, dando-se seguimento ao processo de execução.Condeno o réu/embargante ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), devidamente atualizado até o efetivo

pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002763-84.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ISAIAS CARNEIRO JUNIOR(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ingressou com a presente ação monitória em face de ISAIAS CARNEIRO,

qualificado à fl. 2, objetivando constituir em título executivo os documentos acostados à petição inicial (fl. 7/11,

39/44 e 45/49), referentes a débitos oriundos de Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a

Produtos e Serviços - Pessoa Física, nas modalidades Contrato de Crédito Rotativo e Contrato de Crédito Direto

Caixa, no montante de R$ 13.885,15 (atualizado até 28.02.2011).Citado por edital, o requerido não se manifestou,
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razão pela qual lhe foi designada curadora especial a Defensoria Pública da União, que apresentou os embargos de

fl. 148/157, alegando no mérito, em síntese: a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor; a ilegalidade

da cumulação dos juros moratórios, remuneratórios, multa contratual e correção monetária com a comissão de

permanência; a indevida cumulação da comissão de permanência com a taxa de rentabilidade; que os juros de

mora não podem ser imputados ao embargante, por entender que a cobrança é indevida. Ao final, requereu a

improcedência da monitória.Deferidos os benefícios da justiça gratuita à fl. 159.A Caixa Econômica Federal

apresentou impugnação, rechaçando os argumentos apresentados pelo embargante e requerendo a improcedência

dos embargos (fl. 161/167).Despacho de providencias preliminares à fl. 168, em que foi verificado que não há

pontos controvertidos, uma vez que não há divergência a respeito dos fatos que integram a causa de pedir da ação,

cingindo a divergência no âmbito jurídico, sendo desnecessária a remessa dos autos ao contador.É o

relatório.DECIDO.Observo pelo documento de fl. 11 que está bem composto o polo passivo da ação monitória (e,

por via de consequência, o polo ativo dos presentes embargos), uma vez que ISAÍAS CARNEIRO JUNIOR figura

na condição de devedor principal do Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e

Serviços - Pessoa Física, nas modalidades Contrato de Crédito Rotativo e Contrato de Crédito Direto Caixa, de fls.

7/11, 39/44 e 45/49.Revogo, outrossim, a decisão de fl. 159, na parte em que concedeu os benefícios da

assistência judiciária ao embargante, uma vez que a necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se

presume quando a Defensoria Pública atua como mera curadora especial, face à revelia do devedor (STJ, AgRg no

REsp 846.478/MS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ 26/02/2007).No mais, estando as

partes legítimas e bem representadas, presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, passo ao

exame do mérito.O feito trata da cobrança de débitos oriundos do alegado inadimplemento de contrato de

Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física, nas modalidades Contrato

de Crédito Rotativo e Contrato de Crédito Direto Caixa pactuado entre a CEF e o embargante (fl. 7/11, 39/44 e

45/49), o qual alcança o montante de R$ 13.885,15, corrigido até 28.2.2011, conforme os demonstrativos de fl.

26/27, 29/33.Além disso, a CEF trouxe aos autos extratos da conta corrente comprovando o creditamento de R$

3.516,96 em 3.8.2010, referente ao Adiantamento a Depositantes (CA/CL), destinado a cobrir o saldo devedor da

conta e iniciar o procedimento de execução (fl. 25), revelando, ainda, que o embargante ultrapassou o limite

concedido de Crédito Rotativo (fl. 7). Juntou, também, o extrato comprobatório da liberação do CDC automático

em 24.11.2009 (fl. 28), juntamente com a respectiva evolução da dívida que culminou no seu vencimento

antecipado (fl. 30).Observo, ainda, que o embargante não negou o recebimento ou o quantum dos valores originais

(que deram origem ao débito), nem impugnou a validade do título ou do contrato, limitando-se a alegar a

abusividade de determinadas cláusulas, que passo a analisar.I - Aplicabilidade do Código de Defesa do

Consumidor:A jurisprudência pátria firmou posicionamento no sentido de serem aplicáveis, em tese, as

disposições do Código de Defesa do Consumidor (CDC - Lei nº 8.078/90) ao relacionamento entre instituições

bancárias e seus clientes, sempre que estes possam ser caracterizados como consumidores finais dos serviços e

produtos bancários. Veja-se, ademais, que o embargante é pessoa física, e adquiriu os serviços prestados pela

embargada na qualidade de destinatário final, motivo pelo qual se encontra plenamente sob o manto de proteção

daquele Código.Assim, eventuais práticas comerciais abusivas por parte de instituições bancárias encontram

reprimenda também nas disposições do CDC que proporciona aos consumidores amplos recursos para a proteção

de seus direitos. Em razão da presumida vulnerabilidade do cliente nas relações de consumo, o CDC contempla

capítulo próprio sobre a proteção contratual, estabelecendo diretrizes que são de observância obrigatória, sob pena

de serem tidas por nulas as cláusulas que as infringirem. Em outras palavras, o princípio contratual clássico pacta

sunt servanda não pode prevalecer em face de cláusulas abusivas.II - Da comissão de permanência No que se

refere à aplicação da chamada comissão de permanência, prevista na cláusula oitava do contrato de Crédito

Rotativo (fl. 41) e na cláusula décima quarta do contrato de Crédito Direto Caixa (fl. 49) e, é de se ver que sua

cobrança vem sendo admitida pelo E. STJ, desde que seja limitada à taxa média do mercado, segundo a espécie de

operação, apurada pelo Banco Central do Brasil, nos termos do procedimento previsto na Circular da Diretoria nº

2.957, de 28/12/199 (RESP nº 332.908-RS, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito) (grifou-se) e que

não seja cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios que, previstos para a situação de

inadimplência, criam incompatibilidade para o deferimento desta parcela (STJ, 2ª Seção (AgR-REsp n.

706.368/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, v. unânime, DJU de 08.08.2005) (grifou-se). Assinala-se que, dentre

tais encargos inacumuláveis, inclui-se a taxa de rentabilidade, prevista nas cláusulas 8ª e 14ª e dos contratos em

discussão (fl. 41 e 49), conforme já decidiu o E. STJ:AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA.

APRESENTAÇÃO PELA AUTORA DO CÁLCULO DISCRIMINADO DO DÉBITO ADEQUADO AOS

PADRÕES LEGAIS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM

A CORREÇÃO MONETÁRIA E A TAXA DE RENTABILIDADE.- Exigência da chamada taxa de

rentabilidade, presente na comissão de permanência, cuja exata qualificação jurídica está a depender da análise de

estipulação contratual (Súmula n. 5-STJ).- Admitida pela agravante que a taxa de rentabilidade é um dos

elementos da comissão de permanência, resta claro ser indevida a cobrança cumulativa das duas parcelas.-

Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de permanência abrange, além dos juros remuneratórios e da

correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e 712.801-RS.Agravo regimental
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improvido, com imposição de multa (5ª Turma, AgRg no Recurso Especial 491.437 - PR, v. unânime, DJU

13.06.2005, p. 310) (grifou-se)Transcrevo, por esclarecedor, o seguinte trecho do voto do relator, Ministro Barros

Monteiro:Não se deve olvidar, a propósito, que a própria agravante afirma que a taxa de rentabilidade nada mais é

do que um dos elementos da comissão de permanência (...). Se assim é, não há como exigir-se a taxa de

rentabilidade em cumulação com a comissão de permanência. Em suma, a agravante deve cumprir o julgado que

lhe ordenou oferecer o cálculo discriminado do débito, adequando-o aos padrões legais e retificando a inicial. O

parâmetro legal está agora lançado na decisão agravada, que permitiu ao credor cobrar a comissão de permanência

no período correspondente à inadimplência do devedor, sem cumulação, todavia, com a correção monetária e a

taxa de rentabilidade (...). Apenas a título ilustrativo, deve ser evocada a circunstância de que a Segunda Seção

deste Tribunal, em julgamento realizado no dia 27.4.2005, assentou compreender a comissão de permanência,

além dos juros remuneratórios e da correção monetária, também a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n.

706.368-RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, e 712.801-RS, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito)

(grifou-se).III - Correção monetária, comissão de permanência, juros de mora e multaSão inacumuláveis a

comissão de permanência e a correção monetária, conforme dispõe expressamente a Súmula nº 30, do E. Superior

Tribunal de Justiça. Ocorre que, no caso vertente, os documentos de fl. 26 e 32 mostram que não houve tal

acúmulo (não tendo sido produzida, de resto, qualquer prova que pudesse sugerir o contrário). Quanto aos juros

remuneratórios, os mesmos são devidos até o advento da mora, quando podem ser substituídos pela comissão de

permanência, como ocorreu no presente caso.Ademais a CEF não está a cobrar os juros de mora e a multa

contratual, conforme notas de fl. 27 e 33, razão pela qual fica destituída de fundamento a pretensão do

embargante.De todo o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos para condenar a

embargada ao recálculo do débito relativo aos contratos nº 1211.0195.010000359-37 e 1211.0400.000001236-00,

devendo deles excluir a incidência da taxa de rentabilidade na determinação da comissão de permanência. Custas

na forma da lei. Honorários advocatícios reciprocamente compensados.Após o trânsito em julgado, intime-se a

CEF para apresentar demonstrativo atualizado da dívida e, em seguida, prossiga-se na execução. P. R. I.

 

0006079-08.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ISETE ARAUJO DE SOUZA(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou ação monitória em face de ISETE ARAUJO DE SOUZA,

qualificada a fl. 2, objetivando constituir em título executivo os documentos acostados à petição inicial (fls. 6/13),

referentes a débito oriundo de contrato particular de abertura de crédito para financiamento de materiais de

construções e outros pactos, no montante de R$ 26.909,40 (atualizado até 4.5.2011).Citada por edital, não se

manifestou a ré, razão pela qual lhe foi decretada a revelia e designada como curadora especial a Defensoria

Pública da União, que apresentou os embargos de fls. 57/67, alegando: incidência indevida do IOF no cálculo do

débito, eis que a cláusula 11ª não a prevê; que a aplicação dos juros e da correção monetária não é compatível com

a legalidade e a razoabilidade; que a cláusula 18ª deve ser declarada nula no que se refere ao percentual de 20% de

honorários advocatícios, tendo em vista que a embargante está sendo assistida pela Defensoria Pública da União.

Requer, no caso de reconhecimento da existência do débito, a incidência da correção monetária pela TR e os que

os juros remuneratórios sejam fixados em 6% ao ano, além do afastamento da capitalização mensal dos juros nos

termos da Súmula 121 do STF.Deferidos os benefícios da Justiça Gratuita à fl. 68-verso.A Caixa Econômica

Federal apresentou impugnação, em que, no mérito, rechaçou os argumentos apresentados pela embargante e

requereu a improcedência dos embargos (fls. 71/79).Intimadas as partes sobre as provas a produzir, requereram os

embargantes perícia contábil (fl. 81/82), informando a parte embargada que não tem outras provas a produzir (fl.

84).Às fls. 90/91 e 101/102, constam as informações da contadoria judicial.Despacho de providencias

preliminares à fl. 106, em que foi verificado que não há pontos controvertidos, uma vez que não há divergência a

respeito dos fatos que integram a causa de pedir da ação, cingindo-se a divergência ao âmbito jurídico.É o

relatório.DECIDO.Preliminarmente, observo pelos documentos de fls. 12 que está bem composto o polo passivo

da ação monitória (e, por via de consequência, o polo ativo dos presentes embargos), a saber: ISETE ARAUJO

DE SOUZA, figura na condição de devedora principal do contrato (contrato particular de abertura de crédito à

pessoa física para financiamento de materiais de contrição e outros pactos, de fls. 6/12). Revogo, outrossim, a

decisão de fl. 68-verso, na parte em que concedeu os benefícios da assistência judiciária à embargante, uma vez

que a necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se presume quando a Defensoria Pública atua como

mera curadora especial, face à revelia do devedor (STJ, AgRg no REsp 846.478/MS, Rel. Ministro Aldir

Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ 26/02/2007).Estando as partes legítimas e bem representadas, presentes as

condições da ação e os pressupostos processuais, passo ao exame do mérito.O feito trata da cobrança de débitos

oriundos de inadimplemento de contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de

materiais de construção, de fls. 6/12, pactuado entre a CEF e a embargante, o qual alcança o montante de R$

26.909,40, corrigido até 4.5.2011, conforme o demonstrativo de fl. 13.Observo, inicialmente, que a embargante

não negou o recebimento ou o quantum dos valores originais (que deram origem ao débito), nem impugnou a

validade do título ou do contrato, limitando-se a alegar a abusividade de determinadas cláusulas, que passo a

analisar.I - Cobrança abusiva de juros:O E. Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da ADI nº 4-DF,
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decidiu que tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro Nacional (art. 192),

estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que determinou no caput, nos seus

incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto em seu parágrafo 3º, sobre taxa

de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o tratamento global do Sistema

Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as normas do caput, dos incisos e

parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros reais e desde que estes também

sejam conceituados em tal diploma. Tratava-se, portanto, de dispositivo constitucional de eficácia limitada, cuja

aplicabilidade estaria a depender da edição de lei complementar regulamentadora do Sistema Financeiro Nacional,

o que nunca ocorreu. Por outro lado, já se discutiu amplamente a possibilidade da limitação legal à livre pactuação

das taxas de juros nos contratos de mútuo bancário. A primeira argumentação leva em conta a limitação prevista

na lei de usura (Decreto 22.626/33). Segundo a jurisprudência do STF, porém, as disposições do Decreto 22.626,

de 1933, são inaplicáveis aos encargos cobrados nas operações de natureza financeira por instituições públicas ou

privadas que integrem o Sistema Financeiro Nacional, uma vez terem sido derrogadas pela Lei 4.595/64. Sob o

tema, a Suprema Corte editou recentemente a Súmula nº 596, cujo verbete restou assim ementado:As disposições

do Decreto 22.626 de 1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional. Outra tese sustenta a

possibilidade da aplicação das disposições do Código de Defesa do Consumidor para limitar as taxas de juros nos

contratos bancários. A propósito, mencione-se apenas que a Lei 4.595/64 atribuiu ao Conselho Monetário

Nacional a prerrogativa de estabelecer os juros básicos de mercado para as operações do sistema financeiro.

Tratando-se de lei recepcionada pela CF, neste pormenor, com status de lei complementar (STF, ADI 449-DF,

Rel. Min. Velloso, julgado em 29/8/96), não poderia o CDC, enquanto lei ordinária, dispor diferentemente sobre o

assunto. Tal é o posicionamento firmado pelo E. STF: O Min. Carlos Velloso, relator, por entender que o CDC

limita-se a defender o consumidor, não interferindo na estrutura institucional do sistema financeiro, proferiu voto

no sentido de julgar procedente em parte a ação para emprestar ao 2º, do art. 3º, da Lei 8.078/90, interpretação

conforme à CF para excluir da incidência a taxa dos juros reais nas operações bancárias, ou sua fixação em 12%

ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional, por não ser auto-aplicável o 3º do art.

192 da CF (ADI 2591-DF, Informativo de jurisprudência nº 264 do STF). Destituída de fundamento legal,

portanto, a pretensão da embargante a ver limitada a 6% a.a. a taxa de juros remuneratórios a ser aplicada ao

contrato em discussão. De resto, veja-se o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça em casos

análogos:Conforme jurisprudência desta Corte, em regra, ao mútuo bancário comum, aqui representado por

contratos de abertura de crédito em conta-corrente, não se aplica a limitação dos juros em 12% ao ano, nos termos

da Súmula nº 596/STF (RESP 445.520/MS, Relator Ministro MENEZES DIREITO, DJU de 4/8/03, pág. 294).II -

Capitalização de juros (anatocismo): No que se refere ao anatocismo, é certo que o E. Superior Tribunal de Justiça

tem diversos precedentes no sentido de que somente nas hipóteses expressamente autorizadas por norma

específica, como no mútuo rural, comercial ou industrial, é que tal procedimento será admitido, observadas as

prescrições legais e a manifesta pactuação nos contratos. No entanto, tal entendimento não favorece a pretensão da

embargantes, uma vez que se trata de contrato assinado posteriormente à vigência da Medida Provisória 1.963-17,

de 2000, cujo art. 5º dispôs expressamente que nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema

Financeiro Nacional é admissível a capitalização de juros com peridiocidade inferior a um ano. Veja-se a

jurisprudência do E. STJ:COMERCIAL. CONTRATO DE MÚTUO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. Nos

contratos celebrados antes da edição da Medida Provisória nº 1.963-17, de 2000, não incide a capitalização mensal

dos juros. Agravo regimental não provido (AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO 661089, Processo: 200500310347, UF: RJ Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, REL. MIN.

ARI PARGENDLER, Data da decisão: 02/08/2005, DJU 22/08/2005, PÁGINA:268).Assinale-se que o

dispositivo em questão foi mantido pela Medida Provisória nº 2.170-36, de 23.8.2001, que está em vigor, uma vez

que, nos termos do art. 2º da EC nº 32/01, as medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta

emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação

definitiva do Congresso Nacional. III - DA TAXA REFERENCIAL - TRObservo que no contrato trazido pela

embargada na ação monitória consta que a Taxa Referencial (TR) foi previamente pactuada como forma de

atualização monetária durante a fase de utilização do limite contratado, bem como para atualização do débito em

caso de eventual inadimplência. Nesta última situação, é o que está estabelecido na Cláusula Décima Quinta e

seus parágrafos primeiro e segundo, do contrato de fls. 6/12:IMPONTUALIDADE - Ocorrendo impontualidade

na satisfação de qualquer obrigação de pagamento, a quantia a ser paga será atualizada monetariamente desde a

data de vencimento até a data do efetivo pagamento com base no critério pro rata die, aplicando-se a TR desde a

data do vencimento, inclusive, até a data do pagamento, exclusive.PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sobre o valor da

obrigação em atraso, atualizada monetariamente conforme previsto no caput desta cláusula, incidirão juros

remuneratórios, com capitalização mensal, calculados aplicando-se a mesma taxa de juros contratada para a

operação.PARÁGRAFO SEGUNDO - Sobre o valor da obrigação em atraso atualizada monetariamente, de

acordo com o previsto no caput desta cláusula, incidirão juros moratórios à razão de 0,033333% (trinta e três mil,

trezentos e trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso. (g.f.) Por sua vez, a taxa de juros contratada está
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prevista na Cláusula Oitava:CLAÚSULA OITAVA - DOS JUROS: A taxa de juros de 1,57% (um virgula

cinqüenta e sete por cento) ao mês incide sobre o saldo devedor atualizado pela Taxa Referencial - TR, divulgada

pelo Banco Central do Brasil.Pois bem. Consoante entendimento Sumulado do Superior Tribunal de Justiça: A

Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada

(Súmula 288- STJ). Ora, se a Lei nº 8.177 foi instituída em 01.03.1991, ou seja, antes de ter sido firmado o

contrato entre as partes, é legítima a incidência desta taxa. III - DO INADIMPLEMENTORestou plenamente

caracterizado o inadimplemento da embargante. Não houve justa causa para a cessação dos pagamentos ou o

afastamento dos encargos decorrentes da mora. O contrato foi assinado com base na legislação vigente à época e

as cláusulas contratuais não são abusivas, porque decorrem das normas legais aplicáveis, que foram regularmente

observadas.No tocante ao IOF, a Caixa Econômica Federal esclarece que embora conste menção na planilha de fl.

13, o mesmo não foi aplicado ao débito em questão, conforme isenção estabelecida na cláusula décima primeira

do contrato (fl. 9). Quanto aos encargos e seus percentuais, verifica-se que a embargada não está a exigir nem a

pena convencional de 2% (dois por cento) nem honorários advocatícios de 20% (vinte por cento), deixando o

arbitramento destes ao critério do Poder Judiciário.De todo o exposto, julgo IMPROCEDENTES estes embargos e

os declaro EXTINTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, a teor do disposto no art. 269, I, do Código de

Processo Civil, rejeitando o pedido formulado pela embargante.Custas na forma da lei. Condeno a embargante ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), devidamente atualizado até

o efetivo pagamento.Após o trânsito em julgado, dê-se seguimento ao processo de execução. P. R. I.

 

0007797-06.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS

SOARES) X RICARDO JORDAO ROCHA X ELIZABETH MULLER(SP223047 - ANDRE EDUARDO

SAMPAIO)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ingressou com a presente ação monitória em face de RICARDO JORDÃO

ROCHA e ELIZABETH MULLER, qualificados à fl. 2, objetivando constituir em título executivo os documentos

acostados à petição inicial (fl. 8/12, 60/63 e 64/68), referentes a débitos oriundos de Contrato de Relacionamento -

Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física, nas modalidades Contrato de Crédito Rotativo

e Contrato de Crédito Direto Caixa, no montante de R$ 26.857,23 (atualizado até 31.05.2012).Citados por edital,

os requeridos não se manifestaram, razão pela qual foi-lhes designada curadora especial a Defensoria Pública da

União, que apresentou os embargos de fls. 126/131, alegando no mérito, em síntese: a aplicabilidade do Código de

Defesa do Consumidor; a ilegalidade da capitalização de juros; a ilegalidade da cobrança de juros acima da taxa

de mercado; que a incidência dos encargos moratórios deveria ser a partir da data da citação; a ilegalidade da

cumulação da comissão de permanência com juros de mora e/ou juros remuneratórios e com a taxa de

rentabilidade.A Caixa Econômica Federal apresentou impugnação, rechaçando os argumentos apresentados pelos

embargantes e requerendo a improcedência dos embargos (fl. 134/137).Despacho de providencias preliminares à

fl. 138, em que foi verificado que não há pontos controvertidos, uma vez que não há divergência a respeito dos

fatos que integram a causa de pedir da ação, cingindo-se a divergência ao âmbito jurídico, sendo desnecessária a

remessa dos autos ao contador.É o relatório.DECIDO.Observo pelo documento de fl. 12 que está bem composto o

polo passivo da ação monitória (e, por via de consequência, o polo ativo dos presentes embargos), uma vez que

RICARDO JORDÃO ROCHA e ELIZABETH MULLER figuram na condição de devedores principais do

Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física, nas

modalidades Contrato de Crédito Rotativo e Contrato de Crédito Direto Caixa, de fls. 8/12, 60/63 e 64/68.No

mais, estando as partes legítimas e bem representadas, presentes as condições da ação e os pressupostos

processuais, passo ao exame do mérito.O feito trata da cobrança de débitos oriundos do alegado inadimplemento

de contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física, nas

modalidades Contrato de Crédito Rotativo e Contrato de Crédito Direto Caixa pactuado entre a CEF e os

embargantes (fl. 8/12, 60/63 e 64/68), o qual alcança o montante de R$ 26.857,23, corrigido até 31.5.2012,

conforme os demonstrativos de fl. 30/31, 30/37 e 41/43.A CEF trouxe aos autos extratos da conta corrente

comprovando o creditamento de R$ 9.198,61 em 21.10.2011, referente ao Adiantamento a Depositantes (CA/CL),

destinado a cobrir o saldo devedor da conta e iniciar o procedimento de execução (fl. 28), revelando, ainda, que os

embargantes ultrapassaram o limite concedido de Crédito Rotativo (fl. 8). Juntou, também, o extrato

comprobatório das liberações do CDC automático em 15.4.2010 e 23.08.2010 (fl. 18 e 19), juntamente com as

respectivas evoluções das dívidas que culminaram nos seus vencimentos antecipados (fl. 32/35 e 38/40).Observo,

ainda, que os embargantes não negaram o recebimento ou o quantum dos valores originais (que deram origem ao

débito), nem impugnaram a validade do título ou do contrato, limitando-se a alegar a abusividade de determinadas

cláusulas, que passo a analisar.I - Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor:A jurisprudência pátria

firmou posicionamento no sentido de serem aplicáveis, em tese, as disposições do Código de Defesa do

Consumidor (CDC - Lei nº 8.078/90) ao relacionamento entre instituições bancárias e seus clientes, sempre que

estes possam ser caracterizados como consumidores finais dos serviços e produtos bancários. Veja-se, ademais,

que os embargantes são pessoas físicas, e adquiriram os serviços prestados pela embargada na qualidade de

destinatários finais, motivo pelo qual se encontram plenamente sob o manto de proteção daquele Código.Assim,
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eventuais práticas comerciais abusivas por parte de instituições bancárias encontram reprimenda também nas

disposições do CDC que proporciona aos consumidores amplos recursos para a proteção de seus direitos. Em

razão da presumida vulnerabilidade do cliente nas relações de consumo, o CDC contempla capítulo próprio sobre

a proteção contratual, estabelecendo diretrizes que são de observância obrigatória, sob pena de serem tidas por

nulas as cláusulas que as infringirem. Em outras palavras, o princípio contratual clássico pacta sunt servanda não

pode prevalecer em face de cláusulas abusivas.II - Da comissão de permanência No que se refere à aplicação da

chamada comissão de permanência, prevista na cláusula oitava do contrato de Crédito Rotativo (fl. 62) e na

cláusula décima quarta e parágrafo único do contrato de Crédito Direto Caixa (fl. 67) e, é de se ver que sua

cobrança vem sendo admitida pelo E. STJ, desde que seja limitada à taxa média do mercado, segundo a espécie de

operação, apurada pelo Banco Central do Brasil, nos termos do procedimento previsto na Circular da Diretoria nº

2.957, de 28/12/199 (RESP nº 332.908-RS, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito) (grifou-se) e que

não seja cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios que, previstos para a situação de

inadimplência, criam incompatibilidade para o deferimento desta parcela (STJ, 2ª Seção (AgR-REsp n.

706.368/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, v. unânime, DJU de 08.08.2005) (grifou-se). Assinala-se que, dentre

tais encargos inacumuláveis, inclui-se a taxa de rentabilidade, prevista nas cláusulas 8ª e 14ª e seu parágrafo único

dos contratos em discussão (fl. 61 e 67), conforme já decidiu o E. STJ:AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO

MONITÓRIA. APRESENTAÇÃO PELA AUTORA DO CÁLCULO DISCRIMINADO DO DÉBITO

ADEQUADO AOS PADRÕES LEGAIS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM

CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A CORREÇÃO MONETÁRIA E A TAXA DE RENTABILIDADE.-

Exigência da chamada taxa de rentabilidade, presente na comissão de permanência, cuja exata qualificação

jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5-STJ).- Admitida pela agravante que a

taxa de rentabilidade é um dos elementos da comissão de permanência, resta claro ser indevida a cobrança

cumulativa das duas parcelas.- Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de permanência abrange, além

dos juros remuneratórios e da correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e

712.801-RS.Agravo regimental improvido, com imposição de multa (5ª Turma, AgRg no Recurso Especial

491.437 - PR, v. unânime, DJU 13.06.2005, p. 310) (grifou-se)Transcrevo, por esclarecedor, o seguinte trecho do

voto do relator, Ministro Barros Monteiro:Não se deve olvidar, a propósito, que a própria agravante afirma que a

taxa de rentabilidade nada mais é do que um dos elementos da comissão de permanência (...). Se assim é, não há

como exigir-se a taxa de rentabilidade em cumulação com a comissão de permanência. Em suma, a agravante

deve cumprir o julgado que lhe ordenou oferecer o cálculo discriminado do débito, adequando-o aos padrões

legais e retificando a inicial. O parâmetro legal está agora lançado na decisão agravada, que permitiu ao credor

cobrar a comissão de permanência no período correspondente à inadimplência do devedor, sem cumulação,

todavia, com a correção monetária e a taxa de rentabilidade (...). Apenas a título ilustrativo, deve ser evocada a

circunstância de que a Segunda Seção deste Tribunal, em julgamento realizado no dia 27.4.2005, assentou

compreender a comissão de permanência, além dos juros remuneratórios e da correção monetária, também a multa

e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, e 712.801-RS, relator

Ministro Carlos Alberto Menezes Direito) (grifou-se).III - Correção monetária, comissão de permanência, juros de

mora e multaSão inacumuláveis a comissão de permanência e a correção monetária, conforme dispõe

expressamente a Súmula nº 30, do E. Superior Tribunal de Justiça. Ocorre que, no caso vertente, os documentos

de fl. 30, 36 e 41 mostram que não houve tal acúmulo (não tendo sido produzida, de resto, qualquer prova que

pudesse sugerir o contrário). Quanto aos juros remuneratórios, os mesmos são devidos até o advento da mora,

quando podem ser substituídos pela comissão de permanência, como ocorreu no presente caso.Ademais a CEF

não está a cobrar os juros de mora e a multa contratual, conforme notas de fl. 31, 37 e 42, razão pela qual fica

destituída de fundamento a pretensão dos embargantes.De todo o exposto, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTES os presentes embargos para condenar a embargada ao recálculo do débito relativo aos contratos

nº 4084.0195.010000316-20, 4084.0400.000001066-90 e 4084.0400.000001114-22, devendo deles excluir a

incidência da taxa de rentabilidade na determinação da comissão de permanência. Custas na forma da lei.

Honorários advocatícios reciprocamente compensados.Após o trânsito em julgado, intime-se a CEF para

apresentar demonstrativo atualizado da dívida e, em seguida, prossiga-se na execução. P. R. I.

 

0011707-41.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS

SOARES E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X ANDRE JOSE DOS SANTOS(SP299769 - PEDRO

HENRIQUE FRANCO BECKER)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ingressou com a presente ação monitória em face de ANDRE JOSÉ DOS

SANTOS, qualificado à fl. 2, objetivando constituir em título executivo os documentos acostados à petição inicial

(fls. 6/10, 72/78 e 79/84), referentes a débitos oriundos de Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e

Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física, nas modalidades Contrato de Crédito Rotativo e Contrato de

Crédito Direto Caixa, no montante de R$ 15.327,76 (atualizado até 31/08/2012).Citado, o requerido apresentou os

embargos de fls. 55/59, alegando preliminarmente a ausência de contrato assinado por testemunhas, ausência das

cláusulas gerais do contrato (as quais foram trazidas aos autos às fls. 72/78 e 79/84 e 98/102 e 108/111), bem
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como ausência de demonstrativo de evolução da dívida. No mérito, em síntese, alega a ilegalidade da cumulação

da comissão de permanência com a correção monetária.Os benefícios da justiça gratuita foram deferidos à fl. 64.A

Caixa Econômica Federal apresentou impugnação, rechaçando os argumentos do embargante e requerendo a

improcedência dos embargos (fl. 67/71), trazendo cópias das cláusulas gerais dos contratos de fls. 72/78 e

79/84.Despacho de providencias preliminares à fl. 112, em que foi rejeitada a preliminar de ausência de contrato

assinado por testemunhas. No mesmo ato foi verificado que não há pontos controvertidos, uma vez que não há

divergência a respeito dos fatos que integram a causa de pedir da ação, cingindo-se a divergência ao âmbito

jurídico.É o relatório.DECIDO.Observo pelo documento de fl. 10 que está bem composto o polo passivo da ação

monitória (e, por via de consequência, o polo ativo dos presentes embargos), uma vez que ANDRE JOSÉ DOS

SANTOS figura na condição de devedor principal do Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão

a Produtos e Serviços - Pessoa Física, nas modalidades Contrato de Crédito Rotativo e Contrato de Crédito Direto

Caixa, de fl. 6/10, 72/78 e 79/84.No mais, estando as partes legítimas e bem representadas, presentes as condições

da ação e os pressupostos processuais, passo ao exame do mérito.O feito trata da cobrança de débitos oriundos do

alegado inadimplemento de contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços -

Pessoa Física, nas modalidades Contrato de Crédito Rotativo e Contrato de Crédito Direto Caixa pactuado entre a

CEF e os embargantes (fl. 6/10, 72/78 e 79/84), o qual alcança o montante de R$ 15.327,76, corrigido até

31.08.2012, conforme os demonstrativos de fl. 30/32 36/38.A CEF trouxe aos autos extratos da conta corrente

comprovando o creditamento de R$ 5.594,77 em 2.8.2011, referente ao Adiantamento a Depositantes (CA/CL),

destinado a cobrir o saldo devedor da conta e iniciar o procedimento de execução (fl. 25), revelando, ainda, que o

embargante ultrapassou o limite concedido de Crédito Rotativo (fl. 13 e 25). Juntou, também, o extrato

comprobatório das liberações do CDC automático em 24.09.2010 (fl. 27), juntamente com a respectiva evolução

da dívida que culminou no seu vencimento antecipado (fl. 35).Observo, ainda, que o embargante não negou o

recebimento ou o quantum dos valores originais (que deram origem ao débito), nem impugnou a validade do título

ou do contrato, limitando-se a alegar a abusividade de determinadas cláusulas, que passo a analisar.I - Da

comissão de permanência No que se refere à aplicação da chamada comissão de permanência, prevista na cláusula

décima quarta do contrato de Crédito Direto Caixa (fl. 76) e na cláusula oitava do contrato de Crédito Rotativo (fl.

81) e, é de se ver que sua cobrança vem sendo admitida pelo E. STJ, desde que seja limitada à taxa média do

mercado, segundo a espécie de operação, apurada pelo Banco Central do Brasil, nos termos do procedimento

previsto na Circular da Diretoria nº 2.957, de 28/12/199 (RESP nº 332.908-RS, Relator Ministro Carlos Alberto

Menezes Direito) (grifou-se) e que não seja cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou

moratórios que, previstos para a situação de inadimplência, criam incompatibilidade para o deferimento desta

parcela (STJ, 2ª Seção (AgR-REsp n. 706.368/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, v. unânime, DJU de

08.08.2005) (grifou-se). Assinala-se que, dentre tais encargos inacumuláveis, inclui-se a taxa de rentabilidade,

prevista nas cláusulas 14ª e 8ª dos contratos em discussão (fl. 76 e 81), conforme já decidiu o E. STJ:AGRAVO

REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. APRESENTAÇÃO PELA AUTORA DO CÁLCULO DISCRIMINADO

DO DÉBITO ADEQUADO AOS PADRÕES LEGAIS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM

CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A CORREÇÃO MONETÁRIA E A TAXA DE RENTABILIDADE.-

Exigência da chamada taxa de rentabilidade, presente na comissão de permanência, cuja exata qualificação

jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5-STJ).- Admitida pela agravante que a

taxa de rentabilidade é um dos elementos da comissão de permanência, resta claro ser indevida a cobrança

cumulativa das duas parcelas.- Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de permanência abrange, além

dos juros remuneratórios e da correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e

712.801-RS.Agravo regimental improvido, com imposição de multa (5ª Turma, AgRg no Recurso Especial

491.437 - PR, v. unânime, DJU 13.06.2005, p. 310) (grifou-se)Transcrevo, por esclarecedor, o seguinte trecho do

voto do relator, Ministro Barros Monteiro:Não se deve olvidar, a propósito, que a própria agravante afirma que a

taxa de rentabilidade nada mais é do que um dos elementos da comissão de permanência (...). Se assim é, não há

como exigir-se a taxa de rentabilidade em cumulação com a comissão de permanência. Em suma, a agravante

deve cumprir o julgado que lhe ordenou oferecer o cálculo discriminado do débito, adequando-o aos padrões

legais e retificando a inicial. O parâmetro legal está agora lançado na decisão agravada, que permitiu ao credor

cobrar a comissão de permanência no período correspondente à inadimplência do devedor, sem cumulação,

todavia, com a correção monetária e a taxa de rentabilidade (...). Apenas a título ilustrativo, deve ser evocada a

circunstância de que a Segunda Seção deste Tribunal, em julgamento realizado no dia 27.4.2005, assentou

compreender a comissão de permanência, além dos juros remuneratórios e da correção monetária, também a multa

e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, e 712.801-RS, relator

Ministro Carlos Alberto Menezes Direito) (grifou-se).II - Correção monetária e comissão de permanênciaSão

inacumuláveis a comissão de permanência e a correção monetária, conforme dispõe expressamente a Súmula nº

30, do E. Superior Tribunal de Justiça. Ocorre que, no caso vertente, os documentos de fl. 30 e 36 mostram que

não houve tal acúmulo (não tendo sido produzida, de resto, qualquer prova que pudesse sugerir o contrário).

Quanto aos juros remuneratórios, os mesmos são devidos até o advento da mora, quando podem ser substituídos

pela comissão de permanência, como ocorreu no presente caso.Ademais a CEF não está a cobrar os juros de mora
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e a multa contratual, conforme notas de fl. 31 e 37, razão pela qual fica destituída de fundamento a pretensão do

embargante.De todo o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos para condenar a

embargada ao recálculo do débito relativo aos contratos nº 1604.0195.010000423-36 e 1604.0400.000002110-84,

devendo deles excluir a incidência da taxa de rentabilidade na determinação da comissão de permanência. Custas

na forma da lei. Honorários advocatícios reciprocamente compensados.Após o trânsito em julgado, intime-se a

CEF para apresentar demonstrativo atualizado da dívida e, após, prossiga-se no processo de execução. P. R. I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008934-79.2010.403.6303 - JOAQUIM JOSE DA SILVA(SP248913 - PEDRO LOPES DE VASCONCELOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de Embargos de Declaração pela parte autora (fls. 197/199), dê-se vista à parte

contrária pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, volvam os autos conclusos.Int.

 

0010981-04.2011.403.6105 - JOSE APARECIDO DA SILVA(SP260140 - FLÁVIA LOPES DE FARIA

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação por meio da qual pretende a parte autora o reconhecimento de tempo de serviço rural, bem assim

desempenhados sob condições especiais de trabalho. Considerados os períodos afirmados, aduz fazer jus à

concessão da aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/150.036.682-7), integral ou proporcional, a partir

da data de entrada do requerimento administrativo, em 13.04.2009, ou, subsidiariamente, a contar da data do

ajuizamento da ação. Adendos e verbas de sucumbência também pleiteia (fls. 02/13). A inicial veio acompanhada

de procuração e documentos (fls. 24/51).Emenda à inicial às fls. 55/57.Requisitada à AADJ veio para os autos a

cópia do processo administrativo, a qual foi juntada às fls. 60/89.Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social

apresentou contestação às fls. 93/113, defendendo a improcedência dos pedidos.Réplica às fls. 118/122.Realizada

audiência de instrução, foi tomado o interrogatório do autor, tendo sido colhidos os depoimentos das testemunhas

arroladas pelo autor por deprecação.Proferido despacho de providências preliminares às fls. 155, em que fixados

os pontos controvertidos, distribuídos os ônus da prova e deferida a produção de prova documental, a autora

requereu a juntada dos documentos de fls. 158/159.Aberta vista às partes acerca dos documentos apresentados

pela empresa Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A (fls. 181/193), as partes nada alegaram. Alegações finais

remissivas às fls. 197/198 e fls. 200.É a síntese do necessário. Passo a fundamentar e decidir.Antes de adentrar aos

aspectos fáticos da causa, é mister fazer um breve histórico do tema jurídico em questão.A concessão da

aposentadoria por tempo de contribuição, antes denominada aposentadoria por tempo de serviço, será devida,

integralmente, ao trabalhador que completar 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco)

anos, se do sexo masculino, segundo o artigo 52 da Lei nº 8.213/91.Além disso, é indispensável para a concessão

do benefício o cumprimento do período de carência, trazido pelo artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.213/91, que

dispõe que, para a aposentadoria por tempo de contribuição, é de 180 contribuições mensais. Cumpre ressalvar

que tal disposição refere-se aos inscritos no Regime de Previdência Social a partir de 25 de julho de 1991, sendo

que os filiados antes dessa data devem se submeter ao período de carência trazido na tabela do artigo 142 da

mencionada lei.Já em relação à aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, a Emenda Constitucional

nº 20/1998, em seu artigo 9º, 1º, estabeleceu que devem ser preenchidos os seguintes requisitos para sua

concessão: o homem deve contar com 53 anos de idade, e 30 anos de contribuição; já a mulher deve contar com

48 anos de idade, e 25 anos de contribuição. Além disso, ambos devem contar com um período adicional de

contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação da Emenda, faltaria para

atingir o limite de tempo de 30 ou de 25 anos, respectivamente. Primeiramente é de se analisar o pedido de

reconhecimento de tempo rural de trabalho.Aduz a parte autora ter encetado atividade rural no período de

01.01.1968 até 31.12.1981.Sabe-se, à luz do art. 55, parágrafo 3.º, da LBPS, que prova exclusivamente

testemunhal não se admite para comprovar tempo de serviço, para os fins queridos na inicial. Na mesma toada

segue a Súmula n.º 149 do STJ, a predizer que a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da

atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário.A título de prova material válida juntou a

parte requerente aos autos os seguintes documentos: certidões de matrícula do imóvel rural localizado na Gleba

Pindorama, no Munícipio de Xambrê, de 1964, 1972, 1980 e 1987, em nome do pai do autor, de profissão

lavrador (fls. 42/45).Há, ainda, outros documentos correlatos para o período, qualificando o autor como lavrador,

como certidão de casamento, de 02.12.1978 (fls. 16, fls. 67 e 158) e certificado de dispensa de incorporação, de

28.03.1978 (fls. 30). Os demais documentos não podem ser considerados como prova material, porquanto não se

amoldam ontologicamente a tal conceito (por exemplo: declaração de sindicato não homologada pelo INSS,

declarações extemporâneas que fazem as vezes de testemunhas, etc.).Na mesma esteira, o certificado de cadastro

de imóvel rural (fls. 39) e as certidões de quitação do Imposto Territorial Rural juntadas aos autos, porquanto

extemporâneas, não se prestam a comprovação da atividade rural, assim como as notas fiscais de produtor

juntadas às fls. 47/51 e fls. 159 dos autos, em nome de Amadeu Antonio da Silva, não permitem concluir que os

produtos ali comercializados decorrem do labor rural desempenhado pelo autor. Sabe-se ser possível a utilização

de documentos em nome de terceiros (como marido e genitores) para efeito de comprovação da atividade rural
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(Precedente: EREsp nº 155.300-SP, Rel. Min. José Dantas, DJU, Seção I, de 21-09-1998, p. 52). No mesmo

sentido a Súmula 6 da Turma Nacional de Uniformização.Tal entendimento tem razão de ser em virtude das

próprias condições em que se dá o desempenho do regime de economia familiar, onde dificilmente todos os

membros da família dispõem de documentos em nome próprio, posto que concentrados estes, na maioria das

vezes, na figura do chefe da família. Demonstrado o exercício da atividade rural do menor a partir de doze anos,

em regime de economia familiar, o tempo de serviço é de ser reconhecido para fins previdenciários, porquanto as

normas que proíbem o trabalho do menor foram editadas para protegê-lo e não para prejudicá-lo.Vale lembrar que

o Superior Tribunal de Justiça vem, reiteradamente, reconhecendo para fins previdenciários o tempo de serviço

rural desempenhado antes dos quatorze anos de idade (AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL - 1043663, Relator(a) ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, SEXTA TURMA, DJE

DATA:01/07/2013).No caso em tela, a prova oral revelou-se homogênea e convicente. Com efeito, as

testemunhas presenciaram o labor rural desempenhado pelo autor, em regime de economia familiar, no imóvel

rural de propriedade de seu genitor, no munícipio de Piedade/PR, pelo período a contar de 1975. De tal forma,

considerando a prova material juntada e os depoimentos colhidos, é de se reconhecer como trabalhado pelo autor

na seara rural o período de 01.01.1968, observado o pedido formulado na inicial e a data do primeiro documento

considerado válido para este fim (cf. fls. 43), até 22.05.1981, data imediatamente anterior ao início do vínculo

empregatício junto ao empregador Milton Ferrari, consoante cópia da CTPS acostada às fls. 19 e fls. 29. Deve-se

salientar que em conformidade com o 2º do art. 55, o período ora reconhecido não vale para efeito de

carência.Cabe, agora a análise do pedido de reconhecimento dos períodos especiais de trabalho.Sobre tal ponto,

observo que, em sua redação original, o art. 57 da Lei n.º 8.213/91 admitia a conversão do tempo de serviço

especial em comum e vice-versa. As atividades profissionais real ou potencialmente prejudiciais à saúde e à

integridade física deviam ser elencadas em lei específica, conforme a redação original do art. 58 do aludido

diploma legal.Transitoriamente, por força do art. 152 da Lei nº 8.213/91, até que editada a lei conclamada, tais

atividades eram regidas pelos Decretos nºs 53.831/1964 e 83.080/1979.Para o que aqui interessa, a partir de 11 de

dezembro de 1997, depois que convertida a MP nº 1.523/96 na Lei nº 9.528/97, é que se passou a exigir laudo

técnico de condições ambientais, formulado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, no

qual constassem informações sobre tecnologia de proteção coletiva e individual que fizesse reduzir a intensidade

do agente deletério à saúde aos limites de tolerância (cf. REsps 422616/RS e 421045/SC, ambos de relatoria do

Min. JORGE SCARTEZZINI).Dito diploma legal, entretanto, não abarca situações já consolidadas anteriormente

à sua edição, pois se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas não

limitava os meios de prova, o comando posterior que passou a exigir laudo técnico tem inegável caráter restritivo

ao exercício do direito, não podendo ser aplicado a situações pretéritas (REsp n.º 395956/RS, Rel. o Min.

GILSON DIPP).É dizer: até 28.04.1995, bastava o enquadramento na categoria profissional para o

reconhecimento da especialidade. Já no período entre 29.04.1995 a 10.12.1997, todos os meios de prova

(declaração da empresa, formulário, laudo pericial, atestado, exame médico, testemunhas, entre outros) eram aptos

a iluminar situação de trabalho especial, no traçado do art. 332 do CPC, com exceção aos agentes nocivos ruído e

calor, para os quais sempre foi exigida a existência de laudo pericial para aferir os níveis de exposição a que o

trabalhador estaria submetido. E a partir de 11.12.1997 passou a se exigir a apresentação de laudo técnico

ambiental para comprovação da especialidade quanto aos demais agentes nocivos.No entanto, é mister mencionar

que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), sendo um misto de formulário e laudo, constitui-se em

documento histórico-laboral que reúne dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração

biológica, com a finalidade de comprovar as condições de trabalho a que submetido o segurado/trabalhador.

Destarte, mesmo desacompanhado de laudo técnico, trata-se de documento hábil a comprovar a exposição ao

agente ruído a partir de 01.01.2004, quando passou a ser exigido.Ademais, quanto ao tema, a própria ré, através da

Instrução Normativa IN/INSS/PRES/N. 45, de 11.08.2010, nos art. 254, 1º, VI e 256, IV, considera o perfil

profissiográfico previdenciário como documento que se presta como prova das condições especiais de trabalho.

Por fim e a título de remate, mencionado formulário devidamente preenchido, com base em laudo técnico e

contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e

resultados de monitoração biológica, é documento suficiente e dispensa a apresentação do laudo técnico para a

comprovação da especialidade da atividade exercida após 01.01.2004, ou, sendo a atividade exercida até

31.12.2003, quando assinado por profissional habilitado ou ainda, quando, mesmo que assinado pelo representante

legal da empresa, contiver períodos trabalhados antes e depois de 01.01.2004, sem solução de continuidade.

(INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO JEF Nº 2008.70.53.000459-9/PR, de 01/04/2011).Para os períodos

situados entre 11.12.1997 e 31.12.2003, a exigência de apresentação de laudo técnico para fins de reconhecimento

de tempo especial de trabalho pode equivaler-se à apresentação de formulário-padrão embasado em laudo técnico

ou por meio de perícia técnica.Equipamento de proteção individual, mesmo quando disponibilizado, não arreda

insalubridade e periculosidade; atividade especial, para assim ser considerada, não exige o dano à saúde; risco

basta para caracterizá-la.Calha enfatizar que, em se tratando de atividades insalubres, penosas ou perigosas, estão

elas catalogadas nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24 de janeiro de 1979, ou no Decreto n.º 53.381, de

25 de março de 1964. Ditos diplomas classificam as atividades segundo agentes nocivos e atividades
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profissionais.O Decreto n.º 611/92, em seu artigo 292, evocou os anexos dos decretos mencionados no trato das

aposentadorias especiais; os quais, então, irradiam simultaneamente. Havendo divergência entre preceitos neles

abrigados, há de prevalecer o mais favorável ao trabalhador, diante do caráter marcadamente protetivo do direito

em testilha.Anote-se, todavia, no tocante a ruído, que o Decreto de n.º 2.172, de 05/03/1997, promoveu alterações

nos normativos a que se vem aludindo (Decretos n.os 83.080 e 53.381). Com sua edição passaram a ser tidas

como agressivas apenas as exposições a ruídos acima de 90 dB (código 2.0.1 do Anexo IV). O mesmo limite de

exposição foi mantido pelo Decreto n.º 3.048/99, no código 2.0.1 do seu Anexo IV.Em 2003, todavia, sobreveio

modificação. O Decreto n.º 4.882/2003 alterou o decreto de 1999, para considerar nociva a atividade com

exposição a níveis ruídos superiores a 85 dB.A propósito, não se pode perder de vista o caráter social que norteia

o direito previdenciário. Por essa razão e tendo em conta o abrandamento da norma operado pelo Decreto n.º

4.882/2003, há de se considerar nociva a atividade, desenvolvida a partir de 05.03.1997, com exposição a ruídos

superiores a 85 decibéis.Quanto ao período anterior a 05-03-1997, já foi pacificado, também pelo INSS na esfera

administrativa (Instrução Normativa INSS/DSS n. 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis concomitantemente,

para fins de enquadramento, os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 até 05-03-1997, data imediatamente anterior à

publicação do Decreto n. 2.172/97. Desse modo, até então, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a

ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto n. 53.831/64.Pois bem. O autor

requer o reconhecimento como especial dos períodos de 15.04.1988 até 27.07.1992, de 01.12.1993 até 16.04.1994

e a partir de 02.05.1994.Quanto ao período de 15.04.1988 até 27.07.1992, em que o autor laborou junto à empresa

Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A., em que pese o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA de

fls. 183/194 indicar a presença do agente ruído no ambiente laboral, os formulários de fls. 22, fls. 74 e fls. 194

afirmam que o autor, no desempenho de suas funções, não se expunha a nenhum agente nocivo. Assim, ante a não

demonstração da exposição a agentes nocivos, não há como admiti-lo especial.No que concerne ao labor

desempenhado entre 01.12.1993 até 16.04.1994, em que o autor laborou junto à Usina Ester, não se produziu

prova no sentido de demonstrar a exposição a agentes nocivos, diante do que não há como admiti-lo especial.Por

sua vez, o período de 02.05.1994 até 05.12.2008, laborado na referida empresa, deve ser havido como insalubre,

uma vez que a cópia dos formulários de fls. 23/25 e fls. 73, bem assim o Perfil Profissiográfico Previdenciário de

fls. 26/28 e fls. 71/72 dão conta da exposição do autor ao agente nocivo ruído de 87,8dB. Assim, conforme

planilha elaborada por este Juízo, apurados os períodos rural e especial, a parte autora totaliza 45 anos, 04 meses e

1 dias de serviço na data da entrada do requerimento administrativo, suficientes para a concessão da aposentadoria

por tempo de contribuição na modalidade integral.Não sobrepairando dúvida, assim, sobre a natureza especial da

atividade realizada pela parte autora e adimplido tempo de serviço suficiente a lhe garantir a aposentação pedida

(35 anos), a procedência do pedido inicial é medida que se impõe.DISPOSITIVO:Do exposto, com fudamento no

art. 269, I do CPC, resolvo o mérito e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar ao

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a: (1) reconhecer e averbar o período de labor rural de 01.01.1968 até

22.05.1981; (2) reconhecer e averbar o período laborado em condições especiais de 02.05.1994 até 05.12.2008;

(3) acrescer tais tempos aos demais já reconhecidos em sede administrativa, conforme planilha anexa, totalizando,

então, a contagem de 45 anos, 04 meses e 1 dia até a data da DER (13.04.2009), conforme planilha anexa; e (4)

proceder à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com DIB em 13.04.2009 (DER),

pagando as diferenças daí resultantes, devendo utilizar para cálculo da RMI os salários de contribuição efetivos

que constem de seus sistemas ou que tenham sido demonstrados pela parte autora nos autos, observada a

atualização legalmente prevista.Mínima a sucumbência do autor, condeno o réu a pagar-lhe honorários

advocatícios de sucumbência, ora fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado das prestações vencidas até

a data desta sentença, na forma dos arts. 20, 3º e 4º, e 21, único, ambos do CPC, e da Súmula 111 do C.

STJ.Correção monetária incide sobre prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, nos termos do

Provimento n. 64 de 28 de abril de 2005 - CGJF/3ª Região e Resolução nº 267/2013 do Conselho da Justiça

Federal.Juros de mora de 0,5%, a partir da citação, com fundamento no artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com redação

MP 2.180-35/2001 (ADIs 4357/DF e 4425/DF), contam-se de forma decrescente para as prestações posteriores a

tal ato processual e de forma globalizada para as anteriores; incidem até a apresentação dos cálculos voltados à

execução do julgado, observando-se a prescrição quinquenal.A autarquia previdenciária é isenta de custas e

emolumentos, nos termos do artigo 4.º, I, da Lei n.º 9.289/96. A parte autora, beneficiária de gratuidade

processual (fls. 175), também o é (inciso II do dispositivo legal citado). Não há assim custas devidas ou a

ressarcir.Presentes, nesta fase, os requisitos do art. 273 e 461 do CPC, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA e

determino que o INSS implante, em 10 (dez) dias, o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição,

calculado na forma da legislação de regência, observando-se as seguintes características:Nome do beneficiário:

JOSÉ APARECIDO DA SILVARG: 23.280.570-2 SSP/SPCPF: 031.893.068-42Espécie do benefício:

Aposentadoria por tempo de contribuiçãoNB 42/150.036.682-7Data de início do benefício (DIB):

13.04.2009Renda mensal inicial (RMI): Calculada na forma da leiRenda mensal atual: 10 dias da intimação desta

sentençaSentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Oportunamente, remetam-se os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.Caso haja interesse em recorrer desta decisão,

cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 15 (quinze) dias, observado, em relação ao INSS, o disposto

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     129/1277



no art. 188, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008994-93.2012.403.6105 - CLEBER BRITO URRUTIA(SP259880 - MAXIMILIANO PERATELLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação por meio da qual pretende a parte autora o reconhecimento como tempo de serviço do vínculo

objeto de reconhecimento perante a Justiça Trabalhista. Considerado o período afirmado, aduz fazer jus à revisão

da aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/135.696.553-6), desde a data de entrada do requerimento

administrativo, em 26.10.2006, a fim de que seja majorada a sua renda mensal inicial. Adendos e verbas de

sucumbência também pleiteia (fls. 02/10). A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls.

11/51).Emenda à inicial às fls. 54.Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social apresentou contestação às fls.

60/75, defendendo a improcedência dos pedidos.Réplica às fls. 79/84.Proferido despacho de providências

preliminares às fls. 87, em que fixados os pontos controvertidos e distribuídos os ônus da prova, o autor pugnou a

produção de prova testemunhal e documental (fls. 88), tendo quedado-se silente o INSS (cf. certidão de fls. 89).

Juntados documentos pelo autor às fls. 94/122, abriu-se vista ao réu. Expedida Carta Precatória para a oitiva de

uma testemunha do autor, a mesma foi devidamente cumprida e juntada às fls. 131/142, tendo sido aberta vista às

partes (fls. 143).Realizada audiência de instrução perante este Juízo, em que colhido o depoimento de uma

testemunha do autor e apresentadas alegações finais remissivas pelas partes.É a síntese do necessário. Passo a

fundamentar e decidir.Antes de adentrar aos aspectos fáticos da causa, é mister fazer um breve histórico do tema

jurídico em questão.A concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, antes denominada aposentadoria

por tempo de serviço, será devida, integralmente, ao trabalhador que completar 30 (trinta) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino, segundo o artigo 52 da Lei nº 8.213/91.Além

disso, é indispensável para a concessão do benefício o cumprimento do período de carência, trazido pelo artigo 25,

inciso III, da Lei nº 8.213/91, que dispõe que, para a aposentadoria por tempo de contribuição, é de 180

contribuições mensais. Cumpre ressalvar que tal disposição refere-se aos inscritos no Regime de Previdência

Social a partir de 25 de julho de 1991, sendo que os filiados antes dessa data devem se submeter ao período de

carência trazido na tabela do artigo 142 da mencionada lei.Já em relação à aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional, a Emenda Constitucional nº 20/1998, em seu artigo 9º, 1º, estabeleceu que devem ser

preenchidos os seguintes requisitos para sua concessão: o homem deve contar com 53 anos de idade, e 30 anos de

contribuição; já a mulher deve contar com 48 anos de idade, e 25 anos de contribuição. Além disso, ambos devem

contar com um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da

publicação da Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo de 30 ou de 25 anos, respectivamente.Cabe, agora a

análise do pedido de reconhecimento do período comum de trabalho.O autor requer o reconhecimento como

tempo de serviço comum do período de 30.10.1996 até 03.12.2003.Para tanto, o autor apresentou cópias da

sentença e acórdão proferidos nos autos da reclamatória trabalhista nº 00977.2005.041.02.00-4, originária da 41ª

Vara do Trabalho de São Paulo (fls. 18/33), em que reconhecida a existência do vínculo trabalhista entre o autor e

a empresa Marisol S/A durante o interregno de 30.10.1996 até 03.12.2003. Tais decisões apontaram a

remuneração do autor como sendo no importe de R$ 4.800,00, condenando a empregadora ao recolhimento das

respectivas contribuições previdenciárias.Da leitura da cópia da carteira de trabalho do autor, acostada às fls.

50/51 dos autos, extrai-se a anotação de vínculo empregatício reconhecido pela Justiça do Trabalho, tal como

determinado pelas decisões judiciais de fls. 20/32.Nessa espreita - como não se desconhece - anotação em CTPS

vale como prova de filiação à Previdência Social, relação de emprego, tempo de serviço e salário-de-contribuição,

nos moldes do art. 19 do Decreto n.º 3.048/99.Outrossim, a prova oral revelou-se homogênea e convicente. Com

efeito, as testemunhas presenciaram o labor desempenhado pelo autor, por todo o período aduzido. O INSS

recusa-se a reconhecer tal vínculo argumentando não ter participado da querela trabalhista.Entretanto, com a

devida vênia, não pode ser assim.É verdade que a sentença trabalhista não vincula o INSS quanto ao seu objeto

essencial, ao reconhecer relação de emprego e seus reflexos. É irrecusável, porém, que estabelece situação de fato,

de relevância inescondível na tela previdenciária, de vez que a primeira relação implica a segunda, salvo fraude ou

ardil, aqui sequer aventados pelo INSS (TRF 1ª Região, AMS 200238000235038, Rel. Desemb. Federal Luiz

Gonzaga Barbosa Moreira, DJF1 de 20/05/2008, pg. 28).Segue que o fato de não ter o INSS participado da lide

trabalhista não torna inidônea a prova apresentada (TRF 3ª Região, Desemb. Federal Marisa Santos, DJU de

26/04/2007, pg. 518), ainda mais quando o recolhimento previdenciário correspondente, de qualquer sorte tocante

ao empregador, aconteceu, conforme certidão emitida pela Justiça Trabalhista carreada às fls. 94.É de se

reconhecer, portanto, o trabalho desempenhado durante o período de 30.10.1996 até 03.12.2003, para fins de

cômputo como tempo de serviço e cálculo da renda mensal inicial, esta calculada sobre o salário reconhecido de

R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).Não sobrepairando dúvida, assim, sobre a existência do vínculo

empregatício desempenhado pela parte autora, a procedência do pedido inicial é medida que se

impõe.DISPOSITIVO:Do exposto, com fudamento no art. 269, I do CPC, resolvo o mérito e julgo

PROCEDENTE o pedido para condenar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a: (1) reconhecer e averbar

o período de labor de 30.10.1996 até 03.12.2003; (2) acrescer tal tempo aos demais já reconhecidos em sede

administrativa; e (3) proceder à revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB
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42/135.696.553-6, com DIB em 26.10.2006 (DER), pagando as diferenças daí resultantes, devendo utilizar para

cálculo da RMI os salários de contribuição efetivos que constem de seus sistemas ou que tenham sido

demonstrados pela parte autora nos autos, observando-se em relação ao labor ora reconhecido o salário-de-

contribuição de R$ 4.800,00, assim como as atualizações legalmente previstas.O INSS fica condenado no

pagamento de honorários advocatícios à contraparte, ora fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado das

prestações vencidas até a data desta sentença, na forma do art. 20, 3º e 4º, do CPC e da Súmula 111 do C.

STJ.Correção monetária incide sobre prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, nos termos do

Provimento n. 64 de 28 de abril de 2005 - CGJF/3ª Região e Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça

Federal.Juros de mora de 0,5%, a partir da citação, com fundamento no artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com redação

MP 2.180-35/2001 (ADIs 4357/DF e 4425/DF), contam-se de forma decrescente para as prestações posteriores a

tal ato processual e de forma globalizada para as anteriores; incidem até a apresentação dos cálculos voltados à

execução do julgado, observando-se a prescrição quinquenal.A autarquia previdenciária é isenta de custas e

emolumentos, nos termos do artigo 4.º, I, da Lei n.º 9.289/96. A parte autora, beneficiária de gratuidade

processual (fls. 123), também o é (inciso II do dispositivo legal citado). Não há assim custas devidas ou a

ressarcir.Presentes, nesta fase, os requisitos do art. 273 e 461 do CPC, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA e

determino que o INSS revise, em 10 (dez) dias, o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição do autor,

calculado na forma da legislação de regência, observando-se as seguintes características:Nome do beneficiário:

Cleber Brito UrrutiaRG: 50.878.669-1 SSP/SPCPF: 620.221.138-53Espécie do benefício: Aposentadoria por

Tempo de ContribuiçãoData de início do benefício (DIB): 26.10.2006Renda mensal inicial (RMI): Calculada na

forma da leiRenda mensal atual: 10 dias da intimação desta sentençaSentença sujeita ao duplo grau de jurisdição

obrigatório. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame

necessário.Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 15

(quinze) dias, observado, em relação ao INSS, o disposto no art. 188, do Código de Processo Civil.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0011236-25.2012.403.6105 - RITA DE CASSIA FRANCISCO(SP287131 - LUCINEIA CRISTINA MARTINS

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS (fls. 254/267), nos seus efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à parte contrária para

contra-razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0012361-28.2012.403.6105 - MARIA CRISTIANE FERREIRA DE MELO(SP214554 - KETLEY FERNANDA

BRAGHETTI PIOVEZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS (fls. 127/128), nos efeitos devolutivo e suspensivo, ressalvando que quanto à

antecipação da tutela recebo somente no seu efeito devolutivo, bem como recebo a apelação da parte autora (fls.

130/132) no efeito devolutivo. 

Vista às partes para contra-razões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0013540-94.2012.403.6105 - JOAO BATISTA FIALHO ARRUDA(SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO

PEIXOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação por meio da qual pretende a parte autora o reconhecimento de tempo de serviço desempenhados

sob condições especiais de trabalho. Considerados os períodos afirmados e a conversão do tempo comum em

especial das atividades desempenhadas até 28.04.1995, aduz fazer jus à concessão da aposentadoria especial ou

por tempo de contribuição (NB 153.835.778-7) desde a data de entrada do requerimento administrativo, em

18.04.2012. Adendos e verbas de sucumbência também pleiteia, assim como a condenação do réu ao pagamento

de danos morais (fls. 02/25). A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 26/80).Emenda à

inicial às fls. 83/84.Requisitada à AADJ veio para os autos a cópia do processo administrativo, a qual foi juntada

em apenso aos presentes autos, nos termos do art. 158 do Provimento CORE 132.Citado, o Instituto Nacional do

Seguro Social apresentou contestação às fls. 90/114, defendendo a improcedência dos pedidos.Réplica às fls.

117/122Proferido despacho de providências preliminares às fls. 123, em que fixados os pontos controvertidos e

distribuídos os ônus da prova, o INSS manifestou sua discordância quanto ao pedido formulado após a citação,

tendo o autor providenciado a juntada da cópia da CTPS. Ato contínuo, aberta vista às partes, nada foi alegado, ao

que foi encerrada a instrução processual. É a síntese do necessário. Passo a fundamentar e decidir.Antes de

adentrar aos aspectos fáticos da causa, é mister fazer um breve histórico do tema jurídico em questão.A

aposentadoria especial é uma espécie de aposentadoria por tempo de contribuição, com redução do tempo

necessário à inativação, concedida em razão do exercício de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física. De certa forma, é benefício previdenciário que se presta a reparar financeiramente o trabalhador

sujeito a condições de trabalho inadequadas (cf. Manual de Direito Previdenciário, Castro e Lazzari, 8ª ed.,
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Florianópolis, Conceito Editorial, 2007, p. 499). Nessa espreita, como parece axiomático, para obter aposentadoria

especial, é preciso provar trabalho sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, consoante dispuser a lei. Essa, deveras, é a elocução do

art. 57, 3.º e 4.º da Lei n.º 8.213/91:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência

exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.(...) 3.º A

concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do

Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4.º O segurado deverá

comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação

de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do

benefício.Para concessão do benefício perseguido, pois, reclama-se cumprimento de tempo de serviço

desempenhado única e exclusivamente sob condições adversas, pelo prazo exigido em lei.As atividades

profissionais real ou potencialmente prejudiciais à saúde e à integridade física deviam ser elencadas em lei

específica, conforme a redação original do art. 58 do aludido diploma legal.Transitoriamente, por força do art. 152

da Lei nº 8.213/91, até que editada a lei conclamada, tais atividades eram regidas pelos Decretos nºs 53.831/1964

e 83.080/1979.Para o que aqui interessa, a partir de 11 de dezembro de 1997, depois que convertida a MP nº

1.523/96 na Lei nº 9.528/97, é que se passou a exigir laudo técnico de condições ambientais, formulado por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, no qual constassem informações sobre tecnologia de

proteção coletiva e individual que fizesse reduzir a intensidade do agente deletério à saúde aos limites de

tolerância (cf. REsps 422616/RS e 421045/SC, ambos de relatoria do Min. JORGE SCARTEZZINI).Dito diploma

legal, entretanto, não abarca situações já consolidadas anteriormente à sua edição, pois se a legislação anterior

exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, o comando

posterior que passou a exigir laudo técnico tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser

aplicado a situações pretéritas (REsp n.º 395956/RS, Rel. o Min. GILSON DIPP).É dizer: até 28.04.1995, bastava

o enquadramento na categoria profissional para o reconhecimento da especialidade. Já no período entre

29.04.1995 a 10.12.1997, todos os meios de prova (declaração da empresa, formulário, laudo pericial, atestado,

exame médico, testemunhas, entre outros) eram aptos a iluminar situação de trabalho especial, no traçado do art.

332 do CPC, com exceção aos agentes nocivos ruído e calor, para os quais sempre foi exigida a existência de

laudo pericial para aferir os níveis de exposição a que o trabalhador estaria submetido. E a partir de 11.12.1997

passou a se exigir a apresentação de laudo técnico ambiental para comprovação da especialidade quanto aos

demais agentes nocivos.No entanto, é mister mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), sendo

um misto de formulário e laudo constitui-se em documento histórico-laboral que reúne dados administrativos,

registros ambientais e resultados de monitoração biológica, com a finalidade de comprovar as condições de

trabalho a que submetido o segurado/trabalhador. Destarte, mesmo desacompanhado de laudo técnico, trata-se de

documento hábil a comprovar a exposição ao agente ruído a partir de 01.01.2004, quando passou a ser

exigido.Ademais, quanto ao tema, a própria ré, através da Instrução Normativa IN/INSS/PRES/N. 45, de

11.08.2010, nos art. 254, 1º, VI e 256, IV, considera o perfil profissiográfico previdenciário como documento que

se presta como prova das condições especiais de trabalho. Por fim e a título de remate, mencionado formulário

devidamente preenchido, com base em laudo técnico e contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, é documento suficiente

e dispensa a apresentação do laudo técnico para a comprovação da especialidade da atividade exercida após

01.01.2004, ou, sendo a atividade exercida até 31.12.2003, quando assinado por profissional habilitado ou ainda,

quando, mesmo que assinado pelo representante legal da empresa, contiver períodos trabalhados antes e depois de

01.01.2004, sem solução de continuidade. (INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO JEF Nº 2008.70.53.000459-

9/PR, de 01/04/2011).Para os períodos situados entre 11.12.1997 a 31.12.2003, a exigência de apresentação de

laudo técnico para fins de reconhecimento de tempo especial de trabalho pode equivaler-se à apresentação de

formulário-padrão embasado em laudo técnico ou por meio de perícia técnica.Equipamento de proteção

individual, mesmo quando disponibilizado, não arreda insalubridade e periculosidade; atividade especial, para

assim ser considerada, não exige o dano à saúde; risco basta para caracterizá-la.Calha enfatizar que, em se

tratando de atividades insalubres, penosas ou perigosas, estão elas catalogadas nos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080, de 24 de janeiro de 1979, ou no Decreto n.º 53.381, de 25 de março de 1964. Ditos diplomas classificam

as atividades segundo agentes nocivos e atividades profissionais.O Decreto n.º 611/92, em seu artigo 292, evocou

os anexos dos decretos mencionados no trato das aposentadorias especiais; os quais, então, irradiam

simultaneamente. Havendo divergência entre preceitos neles abrigados, há de prevalecer o mais favorável ao

trabalhador, diante do caráter marcadamente protetivo do direito em testilha.Anote-se, todavia, no tocante a ruído,

que o Decreto de n.º 2.172, de 05/03/1997, promoveu alterações nos normativos a que se vem aludindo (Decretos

n.os 83.080 e 53.381). Com sua edição passaram a ser tidas como agressivas apenas as exposições a ruídos acima

de 90 dB (código 2.0.1 do Anexo IV). O mesmo limite de exposição foi mantido pelo Decreto n.º 3.048/99, no

código 2.0.1 do seu Anexo IV.Em 2003, todavia, sobreveio modificação. O Decreto n.º 4.882/2003 alterou o
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decreto de 1999, para considerar nociva a atividade com exposição a níveis ruídos superiores a 85 dB.A propósito,

não se pode perder de vista o caráter social que norteia o direito previdenciário. Por essa razão e tendo em conta o

abrandamento da norma operado pelo Decreto n.º 4.882/2003, há de se considerar nociva a atividade,

desenvolvida a partir de 05.03.1997, com exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Quanto ao período anterior a

05.03.1997, já foi pacificado, também pelo INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa INSS/DSS n.

57/2001 e posteriores), que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto n. 2.172/97. Desse

modo, até então, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme

previsão mais benéfica do Decreto n. 53.831/64.Por seu turno, a concessão da aposentadoria por tempo de

contribuição, antes denominada aposentadoria por tempo de serviço, será devida, integralmente, ao trabalhador

que completar 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino,

segundo o artigo 52 da Lei nº 8.213/91.Além disso, é indispensável para a concessão do benefício o cumprimento

do período de carência, trazido pelo artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.213/91, que dispõe que, para a aposentadoria

por tempo de contribuição, é de 180 contribuições mensais. Cumpre ressalvar que tal disposição refere-se aos

inscritos no Regime de Previdência Social a partir de 25 de julho de 1991, sendo que os filiados antes dessa data

devem se submeter ao período de carência trazido na tabela do artigo 142 da mencionada lei.Pois bem. O autor

requer o reconhecimento como especial dos períodos de de 06.12.1979 até 15.01.1983, 03.10.1983 até

02.02.1984, 18.06.1986 até 22.02.1990, 02.05.1990 até 19.06.1991, 01.07.1991 até 12.03.1992, 15.05.1992 até

20.05.2003, 02.08.2004 até 13.01.2005 e de 02.04.2007 até 18.04.2012.No que concerne aos períodos de

06.12.1979 até 15.01.1983, de 03.10.1983 até 02.02.1984, de 18.06.1986 até 22.02.1990, de 02.05.1990 até

19.06.1991 e de 01.07.1991 até 12.03.1992, em que o autor laborou nas empresas Cia. Calçado Clark, J.M.R.C.

Calçados Ltda., Comércio de Calçados Kolanian Ltda., Casas Eduardo S/A Calçados e Chápeus e Bristol

Comercial Ltda., a cópia da CTPS acostada aos autos às fls. 45/50 e fls. 128/138 dá conta de que o autor manteve

vínculo com as referidas empresas, para o desempenho do cargo de balconista, contudo, não se produziu prova no

sentido de demonstrar a exposição a agentes nocivos, diante do que não há como admiti-los especiais.Igualmente,

quanto ao labor desempenhado entre 15.05.1992 até 20.05.2003 e 02.08.2004 até 13.01.2005, junto às empresas

Folha da Manhã S/A e Fipesca Artigos de Caça e Pesca Ltda, o autor apresentou cópia da CTPS às fls. 45/50 e fls.

128/138, a qual dá conta de que manteve vínculo com as referidas empresas, para o desempenho dos cargos de

auxiliar de remessa e ajudante de montagem, respectivamente, contudo, não se produziu prova no sentido de

demonstrar a exposição a agentes nocivos, pelo que não há como admiti-los especiaisl.Quanto ao labor

desempenhado entre 02.04.2007 até 18.04.2012, a CTPS apresentada aos autos demonstra que o autor foi

contratado pela empresa Imatec Produtos Magnéticos Ltda., para o desempenho do cargo de prensista, indicando o

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, juntado às fls. 42/44 dos autos, a exposição do autor ao agente nocivo

ruído de 87,2dB, entre 02.04.2007 até 06.07.2011 (data da elaboração do documento), sem a utilização de EPC ou

EPI eficazes.Nestas condições, considerando os parâmetros mencionados e a informação apontada no PPP de que

a exposição ao agente nocivo ruído se deu acima do limite legal, é de ser reconhecida a especialidade do período

de trabalho de 02.04.2007 até 06.07.2011. Por fim, deixo de apreciar o pedido de reconhecimento como tempo

especial do labor desempenhado entre 01.02.2005 até 19.01.2007, tendo em conta o disposto no art. 294, do

Código de Processo Civil, e a discordância manifestada pelo réu às fls. 126.Postula, ainda, o autor a conversão de

atividades comuns em especiais trabalhadas até 28.04.1995, tendo em vista que antes da edição da Lei nº 9.032/95

tal possibilidade era prevista pelo artigo 57, 3º, da Lei nº 8.213/91, bem como pelo artigo 64 dos Decretos nºs

357/91 e 611/92.Assim previam os citados dispositivos:- Lei 8.213/91:Art. 57: (...)3º O tempo de serviço exercido

alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a

ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de

qualquer benefício.- Decretos nº 357/91 e nº 611/92:Art. 64. O tempo de serviço exercido alternadamente em

atividade comum e atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas

prejudiciais à saúde ou a integridade física será somado, após a respectiva conversão, aplicada a Tabela de

Conversão seguinte, para efeito de concessão de qualquer benefício: (...)Ou seja, havia previsão expressa de que,

caso o segurado tivesse trabalhado alternadamente em atividades ditas comuns e as consideradas especiais,

poderia haver a conversão de todos os períodos para a concessão da aposentadoria especial.Tal panorama foi

alterado com a edição da Lei nº 9.032/95, que entrou em vigor em 29.04.1995 e trouxe nova redação ao 3º do

artigo 57 da Lei nº 8.213/91, excluindo a possibilidade de conversão de tempo de serviço prestado em condições

normais para fins de concessão de aposentadoria especial.Como desdobramento da nova previsão, passou-se a

discutir se a conversão dos períodos comuns trabalhados antes da edição da Lei nº 9.032/95 seria cabível para

pedidos de aposentadoria especial cujos requisitos fossem preenchidos após o advento da lei.Em que pese a

jurisprudência brasileira não ter posicionamento unânime a respeito do assunto, tenho a considerar o que decidiu

recentemente a Turma Nacional de Uniformização sobre o tema, conforme ementa abaixo colacionada (com grifos

nossos):PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

COMUM EM ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE APÓS A EDIÇÃO DA LEI 9.032/95. AUSÊNCIA DE
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DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 1. A conversão de tempo de serviço é questão concernente ao

regime jurídico da aposentadoria a ser requerida. Deve ser aplicado o regime jurídico vigente no momento em que

se completam os requisitos para se aposentar. Ou seja, se o segurado exerceu atividade comum até 28/4/1995, mas

completou os requisitos para se aposentar depois dessa data, ele não pode mais converter o tempo de serviço

comum anterior a 28/4/1995 em tempo especial, porque não existe direito adquirido a regime jurídico. Precedente

da Turma Nacional de Uniformização: Processo nº 2007.70.95.01.6165-0, Relator Juiz José Eduardo do

Nascimento, DJU 08/06/2012). 2. A Primeira Seção do STJ já decidiu, em recurso representativo de controvérsia,

que a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial

e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço (REsp 1.310.034, Rel. Min.

Herman Benjamin, DJU 19/12/2012). 3. Uniformizado o entendimento de que o tempo de serviço comum

exercido antes de 29/04/1995 não pode ser convertido em tempo de serviço especial para fins de concessão de

aposentadoria cujos requisitos tenham sido completados após 29/04/1995. 4. Pedido improvido. (TNU, Pedido

200771540030222, Relator Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, DOU: 07/06/2013)Também no

mesmo sentido, segue ementa de julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (com grifos

apostos):PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

PARCIALMENTE PROVIDOS. I (...) III - Destarte, conclui-se que somente deve ser apreciada a pretensão ora

formulada em face do INSS, a saber, o pedido de conversão de atividade comum em especial, com a consequente

revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição para aposentadoria especial. IV - No presente

caso, a parte autora pretende a conversão de atividade comum em especial, o que encontra fundamento em

previsão legal vigente até 28-04-1995. Note-se, porém, que o segurado somente faz jus a esta conversão caso

implemente todos os requisitos para concessão da aposentadoria especial até a referida data. Se pretender o

cômputo de período de trabalho posterior a 28-04-1995, deverá sujeitar-se às regras vigentes a partir da Lei nº

9.032/95, que não autoriza a conversão de atividade comum em especial. V - Não cabe a alegação de que o

segurado teria direito adquirido à conversão da atividade comum em especial em relação aos períodos anteriores a

28-04-1995, posto que não há direito adquirido a determinado regime jurídico. Não é lícito conjugar as regras do

novo sistema com aquelas aplicáveis ao anterior, conforme entendimento consolidado na jurisprudência. VI -

Sendo assim, a parte autora possuía, até 28-04-1995, tempo de serviço inferior ao mínimo exigido para concessão

de aposentadoria especial (25 anos), uma vez que a somatória dos interregnos trabalhados, até mesmo antes da

incidência do fator de redução aplicável à conversão de tempo comum em especial (0.71), alcança somente 22

(vinte e dois) anos, 2 (dois) meses e 9 (nove) dias. VII - Por outro lado, o autor não faz jus à concessão de

aposentadoria especial com o cômputo do período posterior a 28-04-1995, posto que não demonstrou o

implemento do tempo mínimo necessário (25 anos) sob condições especiais, e não é possível a conversão do

período comum em especial nesta última circunstância. VIII - Contendo vício o v. acórdão, no tocante à matéria

devolvida ao conhecimento do Tribunal, cumpre saná-lo por meio dos embargos de declaração. IX -Embargos de

declaração parcialmente providos. (TRF 3ª Região, AC 567782, Relator Desembargador Walter do Amaral,

Décima Turma, e-DJF3 Judicial 1:28/03/2012)Assim, considerando que a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95

eliminou a possibilidade do cômputo de atividades comuns para a concessão de aposentadoria especial, entendo

não ser possível o acolhimento da pretensão da parte autora, mesmo porque nossos tribunais superiores tem

reiteradamente afirmado que não há direito adquirido a regime jurídico, conforme se constata nos julgados do RE

227755 AgR/ CE, do Supremo Tribunal Federal, e AgRg no REsp 1.151.648/RJ, do Superior Tribunal de Justiça,

dentre muitos.E, no presente caso, observa-se que a parte requerente não demonstrou que restaram preenchidos os

requisitos para a concessão da aposentadoria até 28.04.1995.Outrossim, mesmo se admitida tal conversão,

constata-se, pelos documentos juntados aos autos, que os períodos a que o autor se refere em seu pedido não

foram trabalhados em alternância com atividades consideradas especiais, tratando-se de vínculos anteriores a sua

primeira atividade reconhecida como especial, não cumprindo, portanto, os requisitos trazidos pelos artigos 57, 3º,

da Lei nº 8.213/91 e 64 dos Decretos nºs 357/91 e 611/92.Assim, conforme planilha elaborada por este Juízo,

apurado o período especial, a parte autora totaliza 4 anos e 4 dias de serviço, insuficientes para a concessão da

aposentadoria especial. Considerando o pedido subsidiário, a planilha de contagem de tempo de serviço demonstra

que o autor possui 31 anos, 02 meses e 6 dias de serviço, também insuficientes para a concessão da aposentadoria

por tempo de contribuição, na forma integral ou proporcional, tendo em conta que não preenchidos os requisitos

previstos pela Emenda Constitucional 20/98. Por seu turno, não prospera o pedido de indenização por danos

morais, porquanto, no caso, além de ato ilícito inexistir, não restou patenteada a ocorrência de nexo etiológico

entre ato do INSS e abalo moral afirmado sentido pela parte autora, este mesmo, de resto, incomprovado. É certo,

ademais, que é prerrogativa da autarquia previdenciária rejeitar os pedidos de concessão de benefícios

previdenciários se entender não atendidos os requisitos necessários para seu deferimento.A propósito, seguem

copiados julgados do TRF da 3.ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL ANTE O INDEFERIMENTO VERBAL

DO BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA. DESCABIMENTO.I. Não restou comprovado que a autarquia

recusou-se a protocolar o benefício que a autora alega ter requerido inúmeras vezes junto à Agências do INSS. II.

Conforme se verifica pela comunicação de decisão de fl. 37, datada de 19/05/2006, o pedido de aposentadoria por
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idade, requerido pela autora em 16/02/2006, foi analisado e indeferido. III. Não comprovado o nexo causal entre

os supostos prejuízos sofridos pela autora ante o indeferimento do benefício e o ato administrativo da autarquia,

não há que se falar em indenização por danos morais. IV. Apelação desprovida. Sentença mantida.(Processo AC

200661270029026, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1390242, Relator(a): JUIZA MARISA SANTOS, Sigla do órgão:

TRF3, Órgão julgador: NONA TURMA, Fonte: DJF3 CJ1 DATA:21/10/2009 PÁGINA:

1581)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA

MATERIAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS ACESSÓRIAS.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.(...)VI - Descabe o pedido da

parte autora quanto ao pagamento de indenização pelo INSS por danos morais que alega ter sofrido com o

indeferimento de seu requerimento administrativo. No caso em tela, não restou configurada a hipótese de

responsabilidade do INSS, tendo em vista que se encontra no âmbito de sua competência rejeitar os pedidos de

concessão de benefícios previdenciários que entende não terem preenchido os requisitos necessários para seu

deferimento. (...)(Processo AC 200403990126034, AC - APELAÇÃO CIVEL - 930273, Relator(a): JUIZ

SERGIO NASCIMENTO, Sigla do órgão: TRF3, Órgão julgador: DÉCIMA TURMA, Fonte: DJU

DATA:27/09/2004 PÁGINA: 259)DISPOSITIVO:Do exposto, com fudamento no art. 269, I do CPC, resolvo o

mérito e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar ao Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS a: (1) reconhecer e averbar o período laborado em condições especiais de 02.07.2007 até 06.07.2011; (2)

acrescer tal tempo aos demais já reconhecidos em sede administrativa, totalizando, então, a contagem de 31 anos,

2 meses e 6 dias de serviço até a data da DER (18.04.2012), conforme planilha anexa. Mínima a sucumbência do

réu, condeno o autor ao pagamento dos honorários advocatícios, ora arbitrados em 10% (dez por cento) do valor

dado à causa, a ser atualizado até a data de seu efetivo pagamento, nos termos do art. 20, 3º e 4º, e 21, parágrafo

único, ambos do CPC, ficando, contudo, a sua cobrança condicionada à perda da qualidade de beneficiário da

assistência judiciária gratuita.A autarquia previdenciária é isenta de custas e emolumentos, nos termos do artigo

4.º, I, da Lei n.º 9.289/96. A parte autora, beneficiária de gratuidade processual (fls. 68 e fls. 75), também o é

(inciso II do dispositivo legal citado). Não há assim custas devidas ou a ressarcir.Presentes, nesta fase, os

requisitos do art. 273 e 461 do CPC, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA e determino que o INSS anote em

seus sistemas, em 10 (dez) dias, a especialidade do tempo especial reconhecido na presente decisão.Sentença

sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região para o reexame necessário.Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes

de que o prazo para recurso é de 15 (quinze) dias, observado, em relação ao INSS, o disposto no art. 188, do

Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0014649-46.2012.403.6105 - EDEVALDO MEDEIROS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação por meio da qual pretende a parte autora reconhecimento do tempo de serviço desempenhado sob

condições especiais de trabalho. Considerados os períodos afirmados, aduz fazer jus à concessão da aposentadoria

especial (NB 154.704.779-5), desde a data de entrada do requerimento administrativo, em 01.02.2012, ou, ainda,

da data da citação. Subsidiariamente, pleiteia a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Adendos e

verbas de sucumbência também pleiteia (fls. 02/43). A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls.

44/90).O feito foi inicialmente distribuído perante a Sétima Vara Federal de Campinas, tendo o Instituto Nacional

do Seguro Social sido citado e apresentado contestação às fls. 97/123, defendendo a improcedência dos pedidos.

Juntou cópia do CNIS (fls. 124/125).Requisitada à AADJ veio para os autos a cópia do processo administrativo, a

qual foi juntada em apenso aos presentes autos, nos termos do art. 158 do Provimento CORE 132.Redistribuído o

feito para esta Sexta Vara Federal de Campinas, o autor apresentou a réplica de fls. 134/137, ocasião em que

informou não ter provas a produzir. Proferido despacho de providências preliminares às fls. 139/142, em que

julgado extinto sem resolução de mérito o pedido de reconhecimento do labor especial desempenhado entre

20.06.1983 até 14.12.1985, de 10.03.1987 até 31.01.1992 e de 01.03.1994 até 13.10.1996, fixados os pontos

controvertidos e distribuídos os ônus da prova. O autor reiterou seu desinteresse quanto à produção de novas

provas (fls. 144/146), tendo quedado-se silente o INSS, consoante certidão de fls. 147. Encerrada a instrução

processual e nada tendo alegado as partes, vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.

Passo a fundamentar e decidir.Antes de adentrar aos aspectos fáticos da causa, é mister fazer um breve histórico

do tema jurídico em questão.A aposentadoria especial é uma espécie de aposentadoria por tempo de contribuição,

com redução do tempo necessário à inativação, concedida em razão do exercício de atividades consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física. De certa forma, é benefício previdenciário que se presta a reparar

financeiramente o trabalhador sujeito a condições de trabalho inadequadas (cf. Manual de Direito Previdenciário,

Castro e Lazzari, 8ª ed., Florianópolis, Conceito Editorial, 2007, p. 499). Nessa espreita, como parece axiomático,

para obter aposentadoria especial, é preciso provar trabalho sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, consoante dispuser a lei. Essa,

deveras, é a elocução do art. 57, 3.º e 4.º da Lei n.º 8.213/91:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma

vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que
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prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei.(...) 3.º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o

Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4.º O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício.Para concessão do benefício perseguido, pois, reclama-se cumprimento de

tempo de serviço desempenhado única e exclusivamente sob condições adversas, pelo prazo exigido em lei.As

atividades profissionais real ou potencialmente prejudiciais à saúde e à integridade física deviam ser elencadas em

lei específica, conforme a redação original do art. 58 do aludido diploma legal.Transitoriamente, por força do art.

152 da Lei nº 8.213/91, até que editada a lei conclamada, tais atividades eram regidas pelos Decretos nºs

53.831/1964 e 83.080/1979.Para o que aqui interessa, a partir de 11 de dezembro de 1997, depois que convertida a

MP nº 1.523/96 na Lei nº 9.528/97, é que se passou a exigir laudo técnico de condições ambientais, formulado por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, no qual constassem informações sobre tecnologia de

proteção coletiva e individual que fizesse reduzir a intensidade do agente deletério à saúde aos limites de

tolerância (cf. REsps 422616/RS e 421045/SC, ambos de relatoria do Min. JORGE SCARTEZZINI).Dito diploma

legal, entretanto, não abarca situações já consolidadas anteriormente à sua edição, pois se a legislação anterior

exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, o comando

posterior que passou a exigir laudo técnico tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser

aplicado a situações pretéritas (REsp n.º 395956/RS, Rel. o Min. GILSON DIPP).É dizer: até 28.04.1995, bastava

o enquadramento na categoria profissional para o reconhecimento da especialidade. Já no período entre

29.04.1995 a 10.12.1997, todos os meios de prova (declaração da empresa, formulário, laudo pericial, atestado,

exame médico, testemunhas, entre outros) eram aptos a iluminar situação de trabalho especial, no traçado do art.

332 do CPC, com exceção aos agentes nocivos ruído e calor, para os quais sempre foi exigida a existência de

laudo pericial para aferir os níveis de exposição a que o trabalhador estaria submetido. E a partir de 11.12.1997

passou a se exigir a apresentação de laudo técnico ambiental para comprovação da especialidade quanto aos

demais agentes nocivos.No entanto, é mister mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), sendo

um misto de formulário e laudo constitui-se em documento histórico-laboral que reúne dados administrativos,

registros ambientais e resultados de monitoração biológica, com a finalidade de comprovar as condições de

trabalho a que submetido o segurado/trabalhador. Destarte, mesmo desacompanhado de laudo técnico, trata-se de

documento hábil a comprovar a exposição ao agente ruído a partir de 01.01.2004, quando passou a ser

exigido.Ademais, quanto ao tema, a própria ré, através da Instrução Normativa IN/INSS/PRES/N. 45, de

11.08.2010, nos art. 254, 1º, VI e 256, IV, considera o perfil profissiográfico previdenciário como documento que

se presta como prova das condições especiais de trabalho. Por fim e a título de remate, mencionado formulário

devidamente preenchido, com base em laudo técnico e contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, é documento suficiente

e dispensa a apresentação do laudo técnico para a comprovação da especialidade da atividade exercida após

01.01.2004, ou, sendo a atividade exercida até 31.12.2003, quando assinado por profissional habilitado ou ainda,

quando, mesmo que assinado pelo representante legal da empresa, contiver períodos trabalhados antes e depois de

01.01.2004, sem solução de continuidade. (INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO JEF Nº 2008.70.53.000459-

9/PR, de 01/04/2011).Para os períodos situados entre 11.12.1997 a 31.12.2003, a exigência de apresentação de

laudo técnico para fins de reconhecimento de tempo especial de trabalho pode equivaler-se à apresentação de

formulário-padrão embasado em laudo técnico ou por meio de perícia técnica.Equipamento de proteção

individual, mesmo quando disponibilizado, não arreda insalubridade e periculosidade; atividade especial, para

assim ser considerada, não exige o dano à saúde; risco basta para caracterizá-la.Calha enfatizar que, em se

tratando de atividades insalubres, penosas ou perigosas, estão elas catalogadas nos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080, de 24 de janeiro de 1979, ou no Decreto n.º 53.381, de 25 de março de 1964. Ditos diplomas classificam

as atividades segundo agentes nocivos e atividades profissionais.O Decreto n.º 611/92, em seu artigo 292, evocou

os anexos dos decretos mencionados no trato das aposentadorias especiais; os quais, então, irradiam

simultaneamente. Havendo divergência entre preceitos neles abrigados, há de prevalecer o mais favorável ao

trabalhador, diante do caráter marcadamente protetivo do direito em testilha.Anote-se, todavia, no tocante a ruído,

que o Decreto de n.º 2.172, de 05/03/1997, promoveu alterações nos normativos a que se vem aludindo (Decretos

n.os 83.080 e 53.381). Com sua edição passaram a ser tidas como agressivas apenas as exposições a ruídos acima

de 90 dB (código 2.0.1 do Anexo IV). O mesmo limite de exposição foi mantido pelo Decreto n.º 3.048/99, no

código 2.0.1 do seu Anexo IV.Em 2003, todavia, sobreveio modificação. O Decreto n.º 4.882/2003 alterou o

decreto de 1999, para considerar nociva a atividade com exposição a níveis ruídos superiores a 85 dB.A propósito,

não se pode perder de vista o caráter social que norteia o direito previdenciário. Por essa razão e tendo em conta o

abrandamento da norma operado pelo Decreto n.º 4.882/2003, há de se considerar nociva a atividade,

desenvolvida a partir de 05.03.1997, com exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Quanto ao período anterior a

05.03.1997, já foi pacificado, também pelo INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa INSS/DSS n.
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57/2001 e posteriores), que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto n. 2.172/97. Desse

modo, até então, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme

previsão mais benéfica do Decreto n. 53.831/64.Por seu turno, a concessão da aposentadoria por tempo de

contribuição, antes denominada aposentadoria por tempo de serviço, será devida, integralmente, ao trabalhador

que completar 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino,

segundo o artigo 52 da Lei nº 8.213/91.Além disso, é indispensável para a concessão do benefício o cumprimento

do período de carência, trazido pelo artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.213/91, que dispõe que, para a aposentadoria

por tempo de contribuição, é de 180 contribuições mensais. Cumpre ressalvar que tal disposição refere-se aos

inscritos no Regime de Previdência Social a partir de 25 de julho de 1991, sendo que os filiados antes dessa data

devem se submeter ao período de carência trazido na tabela do artigo 142 da mencionada lei.Cabe, agora a análise

do pedido de reconhecimento dos períodos especiais de trabalho.O autor requer o reconhecimento como especiais

dos períodos de 01.01.1984 até 31.12.1984, de 01.02.1992 até 28.02.1992 e de 14.10.1996 até 01.02.2012.No que

concerne ao período de 01.01.1984 até 31.12.1984, em que o autor laborou na empresa Champion Papel e

Celulose S.A (International Paper do Brasil Ltda.), a cópia da CTPS acostada aos autos às fls. 58 dá conta de que

o autor manteve vínculo com a empresa para o desempenho do cargo de auxiliar técnico de produção, indicando o

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 50/51 que o autor, no desempenho de tais funções, permaneceu

exposto ao agente nocivo ruído conínuo de 91,40dB. Nestas condições, a atividade do autor enquadra-se no

disposto no código 1.1.5, do quadro anexo ao Decreto 83.080/79.Por sua vez, os períodos de 01.02.1992 até

28.02.1992 e de 14.10.1996 até 25.02.2011, laborado na empresa Rhodia S.A, devem ser havidos como

insalubres, porquanto o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, juntado aos autos às fls. 52/55, aponta a

exposição do autor, no desempenho de sua função de técnico de laboratório, aos seguintes agentes químicos: ácido

acético, isopropanol, metanol, etanol, acetona, acetato de etila, acetato de butila, níquel raney, fenol, tolueno,

ácido salicílico, bisfenol, alfametiestireno, reagente de Karl Fischer, mercúrio, ácido clorídrico, ácido nítrico,

ácido sulfúrico e soda cáustica. Demais disso, a cópia da CTPS acostada aos autos às fls. 58/74 e os comprovantes

de recebimento do salário de fls. 78/90 demonstram que o autor percebia adicional de periculosidade, à base de

30% do salário. No que tange ao labor exercido na referida empresa entre 26.02.2011 até 01.02.2012, não se

produziu prova no sentido de demonstrar a exposição a agentes nocivos, diante do que não há como admiti-lo

especial.É de se reconhecer especial, resumindo, o trabalho desempenhado durante os períodos de 01.01.1984 até

31.12.1984, de 01.02.1992 até 28.02.1992 e de 14.10.1996 até 25.02.2011.Postula, ainda, o autor a conversão de

atividades comuns em especiais trabalhadas até 28.04.1995, tendo em vista que antes da edição da Lei nº 9.032/95

tal possibilidade era prevista pelo artigo 57, 3º, da Lei nº 8.213/91, bem como pelo artigo 64 dos Decretos nºs

357/91 e 611/92.Assim previam os citados dispositivos:- Lei 8.213/91:Art. 57: (...)3º O tempo de serviço exercido

alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a

ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de

qualquer benefício.- Decretos nº 357/91 e nº 611/92:Art. 64. O tempo de serviço exercido alternadamente em

atividade comum e atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas

prejudiciais à saúde ou a integridade física será somado, após a respectiva conversão, aplicada a Tabela de

Conversão seguinte, para efeito de concessão de qualquer benefício: (...)Ou seja, havia previsão expressa de que,

caso o segurado tivesse trabalhado alternadamente em atividades ditas comuns e as consideradas especiais,

poderia haver a conversão de todos os períodos para a concessão da aposentadoria especial.Tal panorama foi

alterado com a edição da Lei nº 9.032/95, que entrou em vigor em 29.04.1995 e trouxe nova redação ao 3º do

artigo 57 da Lei nº 8.213/91, excluindo a possibilidade de conversão de tempo de serviço prestado em condições

normais para fins de concessão de aposentadoria especial.Como desdobramento da nova previsão, passou-se a

discutir se a conversão dos períodos comuns trabalhados antes da edição da Lei nº 9.032/95 seria cabível para

pedidos de aposentadoria especial cujos requisitos fossem preenchidos após o advento da lei.Em que pese a

jurisprudência brasileira não ter posicionamento unânime a respeito do assunto, tenho a considerar o que decidiu

recentemente a Turma Nacional de Uniformização sobre o tema, conforme ementa abaixo colacionada (com grifos

nossos):PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

COMUM EM ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE APÓS A EDIÇÃO DA LEI 9.032/95. AUSÊNCIA DE

DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 1. A conversão de tempo de serviço é questão concernente ao

regime jurídico da aposentadoria a ser requerida. Deve ser aplicado o regime jurídico vigente no momento em que

se completam os requisitos para se aposentar. Ou seja, se o segurado exerceu atividade comum até 28/4/1995, mas

completou os requisitos para se aposentar depois dessa data, ele não pode mais converter o tempo de serviço

comum anterior a 28/4/1995 em tempo especial, porque não existe direito adquirido a regime jurídico. Precedente

da Turma Nacional de Uniformização: Processo nº 2007.70.95.01.6165-0, Relator Juiz José Eduardo do

Nascimento, DJU 08/06/2012). 2. A Primeira Seção do STJ já decidiu, em recurso representativo de controvérsia,

que a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial

e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço (REsp 1.310.034, Rel. Min.
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Herman Benjamin, DJU 19/12/2012). 3. Uniformizado o entendimento de que o tempo de serviço comum

exercido antes de 29/04/1995 não pode ser convertido em tempo de serviço especial para fins de concessão de

aposentadoria cujos requisitos tenham sido completados após 29/04/1995. 4. Pedido improvido. (TNU, Pedido

200771540030222, Relator Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, DOU: 07/06/2013)Também no

mesmo sentido, segue ementa de julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (com grifos

apostos):PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

PARCIALMENTE PROVIDOS. I (...) III - Destarte, conclui-se que somente deve ser apreciada a pretensão ora

formulada em face do INSS, a saber, o pedido de conversão de atividade comum em especial, com a consequente

revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição para aposentadoria especial. IV - No presente

caso, a parte autora pretende a conversão de atividade comum em especial, o que encontra fundamento em

previsão legal vigente até 28-04-1995. Note-se, porém, que o segurado somente faz jus a esta conversão caso

implemente todos os requisitos para concessão da aposentadoria especial até a referida data. Se pretender o

cômputo de período de trabalho posterior a 28-04-1995, deverá sujeitar-se às regras vigentes a partir da Lei nº

9.032/95, que não autoriza a conversão de atividade comum em especial. V - Não cabe a alegação de que o

segurado teria direito adquirido à conversão da atividade comum em especial em relação aos períodos anteriores a

28-04-1995, posto que não há direito adquirido a determinado regime jurídico. Não é lícito conjugar as regras do

novo sistema com aquelas aplicáveis ao anterior, conforme entendimento consolidado na jurisprudência. VI -

Sendo assim, a parte autora possuía, até 28-04-1995, tempo de serviço inferior ao mínimo exigido para concessão

de aposentadoria especial (25 anos), uma vez que a somatória dos interregnos trabalhados, até mesmo antes da

incidência do fator de redução aplicável à conversão de tempo comum em especial (0.71), alcança somente 22

(vinte e dois) anos, 2 (dois) meses e 9 (nove) dias. VII - Por outro lado, o autor não faz jus à concessão de

aposentadoria especial com o cômputo do período posterior a 28-04-1995, posto que não demonstrou o

implemento do tempo mínimo necessário (25 anos) sob condições especiais, e não é possível a conversão do

período comum em especial nesta última circunstância. VIII - Contendo vício o v. acórdão, no tocante à matéria

devolvida ao conhecimento do Tribunal, cumpre saná-lo por meio dos embargos de declaração. IX -Embargos de

declaração parcialmente providos. (TRF 3ª Região, AC 567782, Relator Desembargador Walter do Amaral,

Décima Turma, e-DJF3 Judicial 1:28/03/2012)Assim, considerando que a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95

eliminou a possibilidade do cômputo de atividades comuns para a concessão de aposentadoria especial, entendo

não ser possível o acolhimento da pretensão da parte autora, mesmo porque nossos tribunais superiores tem

reiteradamente afirmado que não há direito adquirido a regime jurídico, conforme se constata nos julgados do RE

227755 AgR/ CE, do Supremo Tribunal Federal, e AgRg no REsp 1.151.648/RJ, do Superior Tribunal de Justiça,

dentre muitos.E, no presente caso, observa-se que a parte requerente não demonstrou que restaram preenchidos os

requisitos para a concessão da aposentadoria até 28.04.1995.Outrossim, mesmo se admitida tal conversão,

constata-se, pelos documentos juntados aos autos, que os períodos a que o autor se refere em seu pedido não

foram trabalhados em alternância com atividades consideradas especiais, tratando-se de vínculos anteriores a sua

primeira atividade reconhecida como especial, não cumprindo, portanto, os requisitos trazidos pelos artigos 57, 3º,

da Lei nº 8.213/91 e 64 dos Decretos nºs 357/91 e 611/92.Conforme planilha elaborada por este Juízo, apurados os

períodos especiais, a parte autora totaliza 24 anos, 05 meses e 9 dias de serviço especial, insuficientes para a

concessão da aposentadoria especial. O autor faz jus, contudo, ao benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, considerando o seu tempo de contribuição de 39 anos, 6 meses e 6 dias na data do requerimento

administrativo. Não sobrepairando dúvida, assim, sobre a natureza especial das atividades realizadas pela parte

autora e adimplido tempo de serviço suficiente a lhe garantir a aposentação pedida (35 anos), a procedência do

pedido inicial é medida que se impõe.DISPOSITIVO:Do exposto, com fudamento no art. 269, I do CPC, resolvo o

mérito e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar ao Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS a: (1) reconhecer e averbar os períodos laborados em condições especiais de 01.01.1984 até 31.12.1984, de

01.02.1992 até 28.02.1992 e de 14.10.1996 até 25.02.2011; (2) acrescer tais tempos aos demais já reconhecidos

em sede administrativa, conforme planilha anexa, totalizando, então, a contagem de 39 anos, 06 meses e 6 dias de

serviço até a data da DER (01/02/2012); e (3) proceder à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, com DIB em 01/02/2012 (DER), pagando as diferenças daí resultantes, devendo utilizar para cálculo

da RMI os salários de contribuição efetivos que constem de seus sistemas ou que tenham sido demonstrados pela

parte autora nos autos, observada a atualização legalmente prevista.Mínima a sucumbência do autor, condeno o

réu a pagar-lhe honorários advocatícios de sucumbência, ora fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado

das prestações vencidas até a data desta sentença, na forma dos arts. 20, 3º e 4º, e 21, único, ambos do CPC, e da

Súmula 111 do C. STJ.Correção monetária incide sobre prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos,

nos termos do Provimento n. 64 de 28 de abril de 2005 - CGJF/3ª Região e Resolução nº 267/2013 do Conselho

da Justiça Federal.Juros de mora de 0,5%, a partir da citação, com fundamento no artigo 1º-F da Lei 9.494/97,

com redação MP 2.180-35/2001 (ADIs 4357/DF e 4425/DF), contam-se de forma decrescente para as prestações

posteriores a tal ato processual e de forma globalizada para as anteriores; incidem até a apresentação dos cálculos

voltados à execução do julgado, observando-se a prescrição quinquenal.A autarquia previdenciária é isenta de

custas e emolumentos, nos termos do artigo 4.º, I, da Lei n.º 9.289/96. A parte autora, beneficiária de gratuidade
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processual (fls. 93), também o é (inciso II do dispositivo legal citado). Não há assim custas devidas ou a

ressarcir.Presentes, nesta fase, os requisitos do art. 273 e 461 do CPC, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA e

determino que o INSS implante, em 10 (dez) dias, o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ora

deferido, calculado na forma da legislação de regência, observando-se as seguintes características:Nome do

beneficiário: Edevaldo MedeirosRG: 13.934.977-7 SSP/SPCPF: 053.764.028-27Espécie do benefício:

Aposentadoria por Tempo de ContribuiçãoData de início do benefício (DIB): 01.02.2012Renda mensal inicial

(RMI): Calculada na forma da leiRenda mensal atual: 10 dias da intimação desta sentençaSentença sujeita ao

duplo grau de jurisdição obrigatório. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região para o reexame necessário.Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o

prazo para recurso é de 15 (quinze) dias, observado, em relação ao INSS, o disposto no art. 188, do Código de

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0015147-45.2012.403.6105 - SERGIO VILAS BOAS(SP139088 - LEONARDO BERNARDO MORAIS E

SP264483 - GABRIEL LUDWIG VENTORIN DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

As custas processuais remanescentes apuradas no cálculo de folhas 197 são irrisórias e, no entender deste Juízo, a

ausência de seu recolhimento não inviabiliza o recebimento do recurso de apelação ofertado pela parte ré.Assim

sendo, recebo o recurso de apelação da ré (fls. 188/194) nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte

contrária para contrarrazões.Após, remetam-se ao autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as nossas homenagens e observadas.Int.

 

0003558-84.2012.403.6128 - FERNANDES PEREIRA LEME(SP303473 - CARLOS ALBERTO COPETE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação por meio da qual pretende a parte autora o reconhecimento de tempo de serviço desempenhados

sob condições especiais de trabalho. Considerados os períodos afirmados, aduz fazer jus à conversão de sua

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial ou, sucessivamente, a conversão do referido

tempo pelo fator 1,40 somando-o ao tempo comum. Requer, ainda, o recebimento do valor da aposentadoria

especial relativa aos anos trabalhados além de 25 anos, desde quando teria direito ao referido benefício em

12/2006. Adendos e verbas de sucumbência também pleiteia (fls. 02/09). A inicial veio acompanhada de

procuração e documentos (fls. 10/135).O feito foi inicialmente distribuído perante a 1ª Vara Federal de Jundiai,

onde foi proferida decisão declinando da competência em favor desta Subseção (fl. 138/139).Emenda à inicial às

fls. 148/55.Requisitada à AADJ, vieram para os autos a cópia do processo administrativo do benefício do autor, a

qual foi juntada em apenso, nos termos do artigo 158, do Provimento CORE nº 132, tendo sido aberta vista às

partes.Citado, o INSS ofertou a contestação de fls. 165/177, sustentando a legalidade do indeferimento

administrativo.O pedido de antecipação de tutela foi indeferido às fls. 179 e verso, bem como foi saneado o feito,

sendo que não houve manifestação das partes.Réplica às fls. 182/188.Às fls. 192 e verso o julgamento foi

convertido em diligência para fixar os pontos controvertidos e distribuir os ônus da prova.O autor apresentou a

petição de fl. 194, acompanhada dos documentos de fls. 195/306, não tendo havido manifestação do réu.Encerrada

a instrução processual e nada tendo sido alegado pelas partes (fls. 310/311), vieram os autos conclusos para

sentença. É a síntese do necessário. Passo a fundamentar e decidir.Antes de adentrar aos aspectos fáticos da causa,

é mister fazer um breve histórico do tema jurídico em questão.A aposentadoria especial é uma espécie de

aposentadoria por tempo de contribuição, com redução do tempo necessário à inativação, concedida em razão do

exercício de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. De certa forma, é benefício

previdenciário que se presta a reparar financeiramente o trabalhador sujeito a condições de trabalho inadequadas

(cf. Manual de Direito Previdenciário, Castro e Lazzari, 8ª ed., Florianópolis, Conceito Editorial, 2007, p. 499).

Nessa espreita, como parece axiomático, para obter aposentadoria especial, é preciso provar trabalho sujeito a

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos, consoante dispuser a lei. Essa, deveras, é a elocução do art. 57, 3.º e 4.º da Lei n.º 8.213/91:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.(...) 3.º A concessão da aposentadoria especial

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante o período mínimo fixado. 4.º O segurado deverá comprovar, além do tempo de

trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício.Para concessão

do benefício perseguido, pois, reclama-se cumprimento de tempo de serviço desempenhado única e

exclusivamente sob condições adversas, pelo prazo exigido em lei.As atividades profissionais real ou

potencialmente prejudiciais à saúde e à integridade física deviam ser elencadas em lei específica, conforme a

redação original do art. 58 do aludido diploma legal.Transitoriamente, por força do art. 152 da Lei nº 8.213/91, até

que editada a lei conclamada, tais atividades eram regidas pelos Decretos nºs 53.831/1964 e 83.080/1979.Para o
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que aqui interessa, a partir de 11 de dezembro de 1997, depois que convertida a MP nº 1.523/96 na Lei nº

9.528/97, é que se passou a exigir laudo técnico de condições ambientais, formulado por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho, no qual constassem informações sobre tecnologia de proteção coletiva e

individual que fizesse reduzir a intensidade do agente deletério à saúde aos limites de tolerância (cf. REsps

422616/RS e 421045/SC, ambos de relatoria do Min. JORGE SCARTEZZINI).Dito diploma legal, entretanto, não

abarca situações já consolidadas anteriormente à sua edição, pois se a legislação anterior exigia a comprovação da

exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, o comando posterior que passou a exigir

laudo técnico tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicado a situações

pretéritas (REsp n.º 395956/RS, Rel. o Min. GILSON DIPP).É dizer: até 28.04.1995, bastava o enquadramento na

categoria profissional para o reconhecimento da especialidade. Já no período entre 29.04.1995 a 10.12.1997, todos

os meios de prova (declaração da empresa, formulário, laudo pericial, atestado, exame médico, testemunhas, entre

outros) eram aptos a iluminar situação de trabalho especial, no traçado do art. 332 do CPC, com exceção aos

agentes nocivos ruído e calor, para os quais sempre foi exigida a existência de laudo pericial para aferir os níveis

de exposição a que o trabalhador estaria submetido. E a partir de 11.12.1997 passou a se exigir a apresentação de

laudo técnico ambiental para comprovação da especialidade quanto aos demais agentes nocivos.No entanto, é

mister mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), sendo um misto de formulário e laudo

constitui-se em documento histórico-laboral que reúne dados administrativos, registros ambientais e resultados de

monitoração biológica, com a finalidade de comprovar as condições de trabalho a que submetido o

segurado/trabalhador. Destarte, mesmo desacompanhado de laudo técnico, trata-se de documento hábil a

comprovar a exposição ao agente ruído a partir de 01.01.2004, quando passou a ser exigido.Ademais, quanto ao

tema, a própria ré, através da Instrução Normativa IN/INSS/PRES/N. 45, de 11.08.2010, nos art. 254, 1º, VI e

256, IV, considera o perfil profissiográfico previdenciário como documento que se presta como prova das

condições especiais de trabalho. Por fim e a título de remate, mencionado formulário devidamente preenchido,

com base em laudo técnico e contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período,

pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, é documento suficiente e dispensa a

apresentação do laudo técnico para a comprovação da especialidade da atividade exercida após 01.01.2004, ou,

sendo a atividade exercida até 31.12.2003, quando assinado por profissional habilitado ou ainda, quando, mesmo

que assinado pelo representante legal da empresa, contiver períodos trabalhados antes e depois de 01.01.2004, sem

solução de continuidade. (INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO JEF Nº 2008.70.53.000459-9/PR, de

01/04/2011).Para os períodos situados entre 11.12.1997 a 31.12.2003, a exigência de apresentação de laudo

técnico para fins de reconhecimento de tempo especial de trabalho pode equivaler-se à apresentação de

formulário-padrão embasado em laudo técnico ou por meio de perícia técnica.Equipamento de proteção

individual, mesmo quando disponibilizado, não arreda insalubridade e periculosidade; atividade especial, para

assim ser considerada, não exige o dano à saúde; risco basta para caracterizá-la.Calha enfatizar que, em se

tratando de atividades insalubres, penosas ou perigosas, estão elas catalogadas nos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080, de 24 de janeiro de 1979, ou no Decreto n.º 53.381, de 25 de março de 1964. Ditos diplomas classificam

as atividades segundo agentes nocivos e atividades profissionais.O Decreto n.º 611/92, em seu artigo 292, evocou

os anexos dos decretos mencionados no trato das aposentadorias especiais; os quais, então, irradiam

simultaneamente. Havendo divergência entre preceitos neles abrigados, há de prevalecer o mais favorável ao

trabalhador, diante do caráter marcadamente protetivo do direito em testilha.Anote-se, todavia, no tocante a ruído,

que o Decreto de n.º 2.172, de 05/03/1997, promoveu alterações nos normativos a que se vem aludindo (Decretos

n.os 83.080 e 53.381). Com sua edição passaram a ser tidas como agressivas apenas as exposições a ruídos acima

de 90 dB (código 2.0.1 do Anexo IV). O mesmo limite de exposição foi mantido pelo Decreto n.º 3.048/99, no

código 2.0.1 do seu Anexo IV.Em 2003, todavia, sobreveio modificação. O Decreto n.º 4.882/2003 alterou o

decreto de 1999, para considerar nociva a atividade com exposição a níveis ruídos superiores a 85 dB.A propósito,

não se pode perder de vista o caráter social que norteia o direito previdenciário. Por essa razão e tendo em conta o

abrandamento da norma operado pelo Decreto n.º 4.882/2003, há de se considerar nociva a atividade,

desenvolvida a partir de 05.03.1997, com exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Quanto ao período anterior a

05.03.1997, já foi pacificado, também pelo INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa INSS/DSS n.

57/2001 e posteriores), que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto n. 2.172/97. Desse

modo, até então, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme

previsão mais benéfica do Decreto n. 53.831/64.Pois bem. O autor requer o reconhecimento como especial dos

períodos de 01.02.1979 até 31.12.1981 e de 06.03.1997 até 01.09.2011. No que concerne ao período de

01.02.1979 a 31.12.1981, em que o autor laborou na empresa Produtos Químicos Elekeiroz S/A, a cópia da CTPS

acostada aos autos às fls. 31 dá conta de que o autor manteve vínculo com a empresa durante o período apontado,

como aprendiz Senai, contudo, não se produziu prova no sentido de demonstrar a exposição a agentes nocivos,

diante do que não há como admiti-lo especial.Quanto ao período compreendido entre 06.03.1997 até 01.09.2011,

trabalhado junto à CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, a cópia da CTPS juntada às fls. 31

destes autos, aponta o vínculo havido a partir de 11.11.1983, sem data de saída, para o exercício do cargo de
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Artífice Especial Mecânico II. As cópias das Informações Sobre Atividades Exercidas em Condições Especiais e

do Laudo Técnico para Fins de Aposentadoria (fls. 60/65), ambos datados de 31.12.2003, bem assim a cópia do

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 76/91, datado de 09.11.2011, indicam os cargos ocupados pelo

autor como sendo: Artífice Especial Mecânico II, entre 11.11.1983 até 31.12.1984; Artífice Mecânico, entre

01.01.1985 até 31.01.1990; Artífice de Manutenção, entre 01.02.1990 até 30.04.1996, e Eletromecânico, de

01.05.1996 até a data da elaboração do documento, com a descrição das atividades nos períodos indicados. Em

relação aos agentes agressivos, os referidos documentos apontam a exposição do autor de modo habitual e

permanente, não ocasional, nem intermitente, aos agentes nocivos ruído de 85 dB(A), de 06.03.1997 a 31.12.2003,

e de 88,6 dB(A), de 01.01.2004 até a data do laudo, além de agentes químicos do tipo óleo, graxa e solventes,

subst. compostos ou produtos químicos em geral, poeiras e vapores, previstos no código 1.0.0 do Anexo do

Decreto 2.172/1997.Demais disso, é de se notar que os comprovantes de rendimentos juntados às fls. 195/306

demonstram o recebimento do adicional de periculosidade à base de 30% durante o período postulado.Nestas

condições, considerando os parâmetros mencionados, reconheço a especialidade do labor desempenhado entre

06.03.1997 até 01.09.2011. É de se reconhecer especial, resumindo, tão só o trabalho desempenhado durante o

período de 06.03.1997 até 01.09.2011.Assim, conforme planilha elaborada por este Juízo, apurados os períodos

especiais reconhecidos perante a esfera administrativa, inclusive o labor desempenhado entre 01.01.1988 a

31.01.1990 para a empregadora CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, bem assim descontado o

período em que o autor esteve em gozo de benefício de auxílio-doença previdenciário, espécie 31, e que não

esteve efetivamente exposto aos agentes nocivos, de 05.02.1997 a 01.06.1997, de 27.06.2000 a 15.08.2000 e de

23.03.2004 a 29.07.2004), a parte autora totaliza 25 anos, 10 meses e 5 dias de tempo especial até a data do

requerimento administrativo em 01.09.2011, suficientes para a concessão da aposentadoria especial.Por seu turno,

não há como determinar ao INSS o pagamento da aposentadoria desde quando o autor teoricamente teria direito

ao benefício, uma vez que o benefício é devido a partir do desligamento da empresa ou do requerimento, nos

termos do artigo 49, da Lei nº 8.213/1991, c.c. artigo 57, 2º, do mesmo dispositivo legal. Não compete ao INSS o

dever de verificar se algum segurado preenche os requisitos para concessão de algum benefício. Tal providência é

exclusiva da parte.Por outro lado, embora não conste da inicial, o autor formulou três pedidos de concessão de

benefício, que receberam os seguintes números: NB 46/149.555.471-3, em 24.03.2009, NB 42/152.981.644-8, em

15.04.2010, e NB 42/154.376.050-0, em 01.09.2011.Assim, o autor ao pleitear um novo benefício, se conformou

com a decisão proferida no processo anterior. Portanto, nestes autos cabe apenas a verificação da regularidade, ou

não da última concessão (42/154.376.050-0, em 01.09.2011).Não sobrepairando dúvida, assim, sobre a natureza

especial da atividade realizada pela parte autora e adimplido tempo de serviço suficiente a lhe garantir a

aposentação pedida (25 anos de tempo especial) a contar do requerimento do benefício nº 42/154.376.050-0 em

01.09.2011, a procedência parcial do pedido inicial é medida que se impõe.DISPOSITIVO:Do exposto, com

fudamento no art. 269, I do CPC, resolvo o mérito e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para

condenar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a: (1) reconhecer e averbar o período laborado em

condições especiais de 06.03.1997 até 01.09.2011, descontando-se os períodos em que o autor esteve em gozo de

auxílio-doença previdenciário; (2) acrescer tal tempo aos demais já reconhecidos em sede administrativa,

inclusive o período especial de 01.01.1988 até 31.01.1990, totalizando, então, a contagem de 25 anos, 10 meses e

5 dias de serviço até a data da DER (01.09.2011), conforme planilha anexa; e (3) proceder à conversão do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB 42/154.376.050-0 em aposentadoria especial, com DIB

em 01.09.2011 (DER), pagando as diferenças daí resultantes, devendo utilizar para cálculo da RMI os salários de

contribuição efetivos que constem de seus sistemas ou que tenham sido demonstrados pela parte autora nos autos,

observada a atualização legalmente prevista.Honorários advocatícios não são devidos, à vista da sucumbência

recíproca experimentada (art. 21, caput, do CPC).Os valores devidos deverão ser acrescidos de correção monetária

nos termos do Provimento n. 64 de 28 de abril de 2005 - CGJF/3ª Região e Resolução nº 267/2013 do Conselho

da Justiça Federal.Juros de mora de 0,5%, a partir da citação, com fundamento no artigo 1º-F da Lei 9.494/97,

com redação MP 2.180-35/2001 (ADIs 4357/DF e 4425/DF), contam-se de forma decrescente para as prestações

posteriores a tal ato processual e de forma globalizada para as anteriores; incidem até a apresentação dos cálculos

voltados à execução do julgado, observando-se a prescrição quinquenal.A autarquia previdenciária é isenta de

custas e emolumentos, nos termos do artigo 4.º, I, da Lei n.º 9.289/96. A parte autora, beneficiária de gratuidade

processual (fls. 156), também o é (inciso II do dispositivo legal citado). Não há assim custas devidas ou a

ressarcir.Presentes, nesta fase, os requisitos do art. 273 e 461 do CPC, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA e

determino que o INSS implante, em 10 (dez) dias, o benefício de aposentadoria especial ora deferido, calculado na

forma da legislação de regência, observando-se as seguintes características:Nome do beneficiário: Fernandes

Pereira LemeRG: 16.366.281-2 SSP/SPCPF: 066.859.648-12Espécie do benefício: Aposentadoria Especial Data

de início do benefício (DIB): 01.09.2011Renda mensal inicial (RMI): Calculada na forma da leiRenda mensal

atual: 10 dias da intimação desta sentençaJunte o INSS, pela AADJ, cópia desta sentença aos autos do PA do NB

n.42/154.376.050-0.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Oportunamente, remetam-se os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.Caso haja interesse em recorrer desta

decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 15 (quinze) dias, observado, em relação ao INSS, o
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disposto no art. 188, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001319-45.2013.403.6105 - LUIZ BATISTA DE OLIVEIRA(SP279279 - GUSTAVO ADOLPHO RIBEIRO

DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação por meio da qual pretende a parte autora o reconhecimento do tempo de serviço desempenhado

sob condições especiais de trabalho. Considerados os períodos afirmados, aduz fazer jus à conversão da

aposentaria por tempo de contribuição (NB 42/153.835.595-4) em aposentadoria especial, desde a data de entrada

do requerimento administrativo, em 07.03.2012, ou, subsidiariamente, a inclusão do labor especial no cálculo da

renda de seu benefício. Pleiteia a condenação do réu ao pagamento de danos morais, assim como adendos e verbas

de sucumbência (fls. 02/28). A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 29/67).Citado, o

Instituto Nacional do Seguro Social apresentou contestação às fls. 75/98, defendendo a improcedência dos

pedidos.Requisitada à AADJ veio para os autos a cópia do processo administrativo, a qual foi juntada em apenso

aos presentes autos, nos termos do art. 158 do Provimento CORE 132.O pedido de tutela antecipada foi indeferido

às fls. 100.Réplica às fls. 102/118.Proferido despacho de providências preliminares às fls. 125/127, em que

fixados os pontos controvertidos e distribuídos os ônus da prova, as partes quedaram-se silentes, consoante

certidão de fls. 128. Encerrada a instrução processual e nada tendo alegado as partes, vieram os autos conclusos

para sentença.É a síntese do necessário. Passo a fundamentar e decidir.Antes de adentrar aos aspectos fáticos da

causa, é mister fazer um breve histórico do tema jurídico em questão.A aposentadoria especial é uma espécie de

aposentadoria por tempo de contribuição, com redução do tempo necessário à inativação, concedida em razão do

exercício de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. De certa forma, é benefício

previdenciário que se presta a reparar financeiramente o trabalhador sujeito a condições de trabalho inadequadas

(cf. Manual de Direito Previdenciário, Castro e Lazzari, 8ª ed., Florianópolis, Conceito Editorial, 2007, p. 499).

Nessa espreita, como parece axiomático, para obter aposentadoria especial, é preciso provar trabalho sujeito a

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos, consoante dispuser a lei. Essa, deveras, é a elocução do art. 57, 3.º e 4.º da Lei n.º 8.213/91:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.(...) 3.º A concessão da aposentadoria especial

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante o período mínimo fixado. 4.º O segurado deverá comprovar, além do tempo de

trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício.Para concessão

do benefício perseguido, pois, reclama-se cumprimento de tempo de serviço desempenhado única e

exclusivamente sob condições adversas, pelo prazo exigido em lei.As atividades profissionais real ou

potencialmente prejudiciais à saúde e à integridade física deviam ser elencadas em lei específica, conforme a

redação original do art. 58 do aludido diploma legal.Transitoriamente, por força do art. 152 da Lei nº 8.213/91, até

que editada a lei conclamada, tais atividades eram regidas pelos Decretos nºs 53.831/1964 e 83.080/1979.Para o

que aqui interessa, a partir de 11 de dezembro de 1997, depois que convertida a MP nº 1.523/96 na Lei nº

9.528/97, é que se passou a exigir laudo técnico de condições ambientais, formulado por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho, no qual constassem informações sobre tecnologia de proteção coletiva e

individual que fizesse reduzir a intensidade do agente deletério à saúde aos limites de tolerância (cf. REsps

422616/RS e 421045/SC, ambos de relatoria do Min. JORGE SCARTEZZINI).Dito diploma legal, entretanto, não

abarca situações já consolidadas anteriormente à sua edição, pois se a legislação anterior exigia a comprovação da

exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, o comando posterior que passou a exigir

laudo técnico tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicado a situações

pretéritas (REsp n.º 395956/RS, Rel. o Min. GILSON DIPP).É dizer: até 28.04.1995, bastava o enquadramento na

categoria profissional para o reconhecimento da especialidade. Já no período entre 29.04.1995 a 10.12.1997, todos

os meios de prova (declaração da empresa, formulário, laudo pericial, atestado, exame médico, testemunhas, entre

outros) eram aptos a iluminar situação de trabalho especial, no traçado do art. 332 do CPC, com exceção aos

agentes nocivos ruído e calor, para os quais sempre foi exigida a existência de laudo pericial para aferir os níveis

de exposição a que o trabalhador estaria submetido. E a partir de 11.12.1997 passou a se exigir a apresentação de

laudo técnico ambiental para comprovação da especialidade quanto aos demais agentes nocivos.No entanto, é

mister mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), sendo um misto de formulário e laudo

constitui-se em documento histórico-laboral que reúne dados administrativos, registros ambientais e resultados de

monitoração biológica, com a finalidade de comprovar as condições de trabalho a que submetido o

segurado/trabalhador. Destarte, mesmo desacompanhado de laudo técnico, trata-se de documento hábil a

comprovar a exposição ao agente ruído a partir de 01.01.2004, quando passou a ser exigido.Ademais, quanto ao

tema, a própria ré, através da Instrução Normativa IN/INSS/PRES/N. 45, de 11.08.2010, nos art. 254, 1º, VI e

256, IV, considera o perfil profissiográfico previdenciário como documento que se presta como prova das
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condições especiais de trabalho. Por fim e a título de remate, mencionado formulário devidamente preenchido,

com base em laudo técnico e contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período,

pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, é documento suficiente e dispensa a

apresentação do laudo técnico para a comprovação da especialidade da atividade exercida após 01.01.2004, ou,

sendo a atividade exercida até 31.12.2003, quando assinado por profissional habilitado ou ainda, quando, mesmo

que assinado pelo representante legal da empresa, contiver períodos trabalhados antes e depois de 01.01.2004, sem

solução de continuidade. (INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO JEF Nº 2008.70.53.000459-9/PR, de

01/04/2011).Para os períodos situados entre 11.12.1997 a 31.12.2003, a exigência de apresentação de laudo

técnico para fins de reconhecimento de tempo especial de trabalho pode equivaler-se à apresentação de

formulário-padrão embasado em laudo técnico ou por meio de perícia técnica.Equipamento de proteção

individual, mesmo quando disponibilizado, não arreda insalubridade e periculosidade; atividade especial, para

assim ser considerada, não exige o dano à saúde; risco basta para caracterizá-la.Calha enfatizar que, em se

tratando de atividades insalubres, penosas ou perigosas, estão elas catalogadas nos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080, de 24 de janeiro de 1979, ou no Decreto n.º 53.381, de 25 de março de 1964. Ditos diplomas classificam

as atividades segundo agentes nocivos e atividades profissionais.O Decreto n.º 611/92, em seu artigo 292, evocou

os anexos dos decretos mencionados no trato das aposentadorias especiais; os quais, então, irradiam

simultaneamente. Havendo divergência entre preceitos neles abrigados, há de prevalecer o mais favorável ao

trabalhador, diante do caráter marcadamente protetivo do direito em testilha.Anote-se, todavia, no tocante a ruído,

que o Decreto de n.º 2.172, de 05/03/1997, promoveu alterações nos normativos a que se vem aludindo (Decretos

n.os 83.080 e 53.381). Com sua edição passaram a ser tidas como agressivas apenas as exposições a ruídos acima

de 90 dB (código 2.0.1 do Anexo IV). O mesmo limite de exposição foi mantido pelo Decreto n.º 3.048/99, no

código 2.0.1 do seu Anexo IV.Em 2003, todavia, sobreveio modificação. O Decreto n.º 4.882/2003 alterou o

decreto de 1999, para considerar nociva a atividade com exposição a níveis ruídos superiores a 85 dB.A propósito,

não se pode perder de vista o caráter social que norteia o direito previdenciário. Por essa razão e tendo em conta o

abrandamento da norma operado pelo Decreto n.º 4.882/2003, há de se considerar nociva a atividade,

desenvolvida a partir de 05.03.1997, com exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Quanto ao período anterior a

05.03.1997, já foi pacificado, também pelo INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa INSS/DSS n.

57/2001 e posteriores), que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto n. 2.172/97. Desse

modo, até então, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme

previsão mais benéfica do Decreto n. 53.831/64.Por seu turno, a concessão da aposentadoria por tempo de

contribuição, antes denominada aposentadoria por tempo de serviço, será devida, integralmente, ao trabalhador

que completar 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino,

segundo o artigo 52 da Lei nº 8.213/91.Além disso, é indispensável para a concessão do benefício o cumprimento

do período de carência, trazido pelo artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.213/91, que dispõe que, para a aposentadoria

por tempo de contribuição, é de 180 contribuições mensais. Cumpre ressalvar que tal disposição refere-se aos

inscritos no Regime de Previdência Social a partir de 25 de julho de 1991, sendo que os filiados antes dessa data

devem se submeter ao período de carência trazido na tabela do artigo 142 da mencionada lei.Cabe, agora a análise

do pedido de reconhecimento dos períodos especiais de trabalho.O autor requer o reconhecimento como especiais

dos períodos de 06.03.1997 até 02.08.1999 e de 18.10.1999 até 07.03.2012.No que concerne ao período de

06.03.1997 até 02.08.1999, em que o autor laborou na empresa Colas e Gelatinas Rebiére Ltda, a cópia da CTPS

acostada aos autos às fls. 43 dá conta de que o autor manteve vínculo com a empresa para o desempenho do cargo

de operador sist. Secagem, indicando o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 62/66 que o autor, no

desempenho de tal função, permaneceu exposto aos agentes nocivos ruído de 87dB e químicos, a saber: ácidos e

bases (ácido peracético, detergentes alcalinos, solda cáustica, etc.). Assim, diante da demonstração da exposição a

agentes nocivos, admito-o como especial.Por sua vez, o período de 18.10.1999 até 07.03.2012, laborado na

empresa Cerâmica Santa Terezinha S.A, não deve ser havido como insalubre, porquanto os Perfis

Profissiográficos Previdenciários - PPP´s, juntados aos autos às fls. 52/56, apontam a exposição do autor, no

desempenho de sua função de auxiliar, ao agente nocivo ruído de 84dB entre 18.10.1999 até 30.04.2000 e de

01.01.2003 até 03.08.2003 e ruído de 82dB entre 01.05.2000 até 31.12.2002, de 04.08.2003 até 20.09.2011 e de

21.09.2001 até 09.03.2012. É de se reconhecer especial, resumindo, o trabalho desempenhado durante o período

de 06.03.1997 até 02.08.1999.Conforme planilha elaborada por este Juízo, apurados os períodos especiais, a parte

autora totaliza 10 anos, 01 mê e 26 dias de serviço especial, insuficientes para a concessão da aposentadoria

especial. O autor faz jus, contudo, à revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB

42/153.835.595-4), totalizando o seu tempo de contribuição em 35 anos, 4 meses e 18 dias. Não sobrepairando

dúvida, assim, sobre a natureza especial da atividade realizada pela parte autora e adimplido tempo de serviço

suficiente a lhe garantir a revisão do seu benefício de aposentadoria, a procedência parcial do pedido inicial é

medida que se impõe.Por seu turno, não prospera o pedido de indenização por danos morais, porquanto, no caso,

além de ato ilícito inexistir, não restou patenteada a ocorrência de nexo etiológico entre ato do INSS e abalo moral

afirmado sentido pela parte autora, este mesmo, de resto, incomprovado. É certo, ademais, que é prerrogativa da
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autarquia previdenciária rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários se entender não atendidos

os requisitos necessários para seu deferimento.A propósito, seguem copiados julgados do TRF da 3.ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. INDENIZAÇÃO

POR DANO MORAL ANTE O INDEFERIMENTO VERBAL DO BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA.

DESCABIMENTO.I. Não restou comprovado que a autarquia recusou-se a protocolar o benefício que a autora

alega ter requerido inúmeras vezes junto à Agências do INSS. II. Conforme se verifica pela comunicação de

decisão de fl. 37, datada de 19/05/2006, o pedido de aposentadoria por idade, requerido pela autora em

16/02/2006, foi analisado e indeferido. III. Não comprovado o nexo causal entre os supostos prejuízos sofridos

pela autora ante o indeferimento do benefício e o ato administrativo da autarquia, não há que se falar em

indenização por danos morais. IV. Apelação desprovida. Sentença mantida.(Processo AC 200661270029026, AC

- APELAÇÃO CÍVEL - 1390242, Relator(a): JUIZA MARISA SANTOS, Sigla do órgão: TRF3, Órgão julgador:

NONA TURMA, Fonte: DJF3 CJ1 DATA:21/10/2009 PÁGINA: 1581)PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE

CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.(...)VI - Descabe o pedido da parte autora

quanto ao pagamento de indenização pelo INSS por danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de

seu requerimento administrativo. No caso em tela, não restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS,

tendo em vista que se encontra no âmbito de sua competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios

previdenciários que entende não terem preenchido os requisitos necessários para seu deferimento. (...)(Processo

AC 200403990126034, AC - APELAÇÃO CIVEL - 930273, Relator(a): JUIZ SERGIO NASCIMENTO, Sigla do

órgão: TRF3, Órgão julgador: DÉCIMA TURMA, Fonte: DJU DATA:27/09/2004 PÁGINA:

259)DISPOSITIVO:Do exposto, com fudamento no art. 269, I do CPC, resolvo o mérito e julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a: (1)

reconhecer e averbar o período laborado em condições especiais de 06.03.1997 até 02.08.1999; (2) acrescer tais

tempos aos demais já reconhecidos em sede administrativa, conforme planilha anexa, totalizando, então, a

contagem de 35 anos, 04 meses e 18 dias de serviço até a data da DER (07/03/2012); e (3) proceder à revisão do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com DIB em 07/03/2012 (DER), pagando as diferenças daí

resultantes, devendo utilizar para cálculo da RMI os salários de contribuição efetivos que constem de seus

sistemas ou que tenham sido demonstrados pela parte autora nos autos, observada a atualização legalmente

prevista.Honorários advocatícios não são devidos, à vista da sucumbência recíproca experimentada (art. 21, caput,

do CPC).Correção monetária incide sobre prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, nos termos do

Provimento n. 64 de 28 de abril de 2005 - CGJF/3ª Região e Resolução nº 267/2013 do Conselho da Justiça

Federal.Juros de mora de 0,5%, a partir da citação, com fundamento no artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com redação

MP 2.180-35/2001 (ADIs 4357/DF e 4425/DF), contam-se de forma decrescente para as prestações posteriores a

tal ato processual e de forma globalizada para as anteriores; incidem até a apresentação dos cálculos voltados à

execução do julgado, observando-se a prescrição quinquenal.A autarquia previdenciária é isenta de custas e

emolumentos, nos termos do artigo 4.º, I, da Lei n.º 9.289/96. A parte autora, beneficiária de gratuidade

processual (fls. 69), também o é (inciso II do dispositivo legal citado). Não há assim custas devidas ou a

ressarcir.Presentes, nesta fase, os requisitos do art. 273 e 461 do CPC, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA e

determino que o INSS proceda à revisão, em 10 (dez) dias, do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição ora deferido, calculado na forma da legislação de regência, observando-se as seguintes

características:Nome do beneficiário: Luiz Batista de OliveiraRG: 19.772.557 SSP/SPCPF: 079.697.488-

80Espécie do benefício: Aposentadoria por Tempo de ContribuiçãoData de início do benefício (DIB):

07.03.2012Renda mensal inicial (RMI): Calculada na forma da leiRenda mensal atual: 10 dias da intimação desta

sentençaSentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Oportunamente, remetam-se os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.Caso haja interesse em recorrer desta decisão,

cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 15 (quinze) dias, observado, em relação ao INSS, o disposto

no art. 188, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003734-98.2013.403.6105 - JOSE ONOFRE MARIA(SP287131 - LUCINEIA CRISTINA MARTINS

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora (fls. 148/162), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as nossas homenagens.Int.

 

0004540-36.2013.403.6105 - ODAIR BORTOLOSSO(SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO E SP230185 -

ELIZABETH CRISTINA NALOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora (fls. 99/120), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as nossas homenagens.Int.
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0004542-06.2013.403.6105 - JOAREZ PEREIRA DA SILVA(SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO E

SP230185 - ELIZABETH CRISTINA NALOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2811 - DOMINGOS ANTONIO MONTEIRO)

Recebo a apelação da parte autora (fls. 107/128), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.

 

0004580-18.2013.403.6105 - AGROPECUARIA TUIUTI LTDA(RS024065 - LAURY ERNESTO KOCH E

RS073319 - MARIANA PORTO KOCH) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a interposição de Embargos de Declaração pela parte autora (fls. 131/135), dê-se vista à parte

contrária pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, volvam os autos conclusos.Int.

 

0005480-98.2013.403.6105 - EDNILSON ROCHA CAMPOS(SP108720 - NILO DA CUNHA JAMARDO

BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de Embargos de Declaração pela União Federal (fls. 198/205), dê-se vista à parte

contrária pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, volvam os autos conclusos.Int.

 

0005606-51.2013.403.6105 - JOSE MARIA VIEIRA(SP122397 - TEREZA CRISTINA MONTEIRO DE

QUEIROZ E SP223118 - LUIS FERNANDO BAÚ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora (fls. 78/89), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as nossas homenagens.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0013449-38.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004277-

72.2011.403.6105) PERSONAL COMERCIO E CONFECCAO DE JUNDIAI LTDA ME X MARIA

APARECIDA MACHADO X MARIA YVONE MENIN FAVARO(SP290041 - MARCO ANTONIO NUNES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou ação de execução em face de PERSONAL COMÉRCIO E

CONFECÇÃO DE JUNDIAÍ LTDA ME, MARIA APARECIDA MACHADO e MARIA YVONE MENIN

FAVARO, qualificadas a fl. 2, objetivando a cobrança de débitos oriundos de contrato de Cédula de Crédito

Bancário - Empréstimo PJ com Garantia FGO (nº 25.0316.555.0000027-31), no montante total de R$ 35.927,20

(atualizado até 31.3.2011).Citadas para pagamento, as requeridos apresentaram embargos em que,

preliminarmente, sustentaram a carência de ação em razão de suposta iliquidez do título de crédito. Alegaram,

ainda, excesso de execução, com a apresentação do cálculo que entendem correto às fl. 27/35, sob o fundamento

de que a existência de juros exorbitante deve-se à diferença entre o cálculo efetuado pela Tabela Price e o efetuado

pelo Sistema Gauss. Alegam ser ilegal a capitalização de juros. No mérito, requerem a procedência da ação de

embargos.Apresentaram documentos às fl. 9/69.A Caixa Econômica Federal apresentou impugnação, em que

rechaçou os argumentos apresentados pela parte embargante, requerendo a improcedência dos embargos (fl.

73/80).Intimadas as partes a se manifestarem sobre as provas a produzir, as embargantes requereram a perícia

contábil e a designação de audiência para tentativa de acordo (fl. 86/87) e a parte embargada informou que não

tem outras provas a produzir (fl. 84).Designada audiência de tentativa de conciliação, pela Central de Conciliação

desta Justiça Federal em Campinas, a mesma restou infrutífera, conforme certidão de fl. 97.Foi deferida a prova

pericial requerida pela parte embargante (fl. 100), contudo, foi dada por prejudicada, uma vez que a parte não

recolheu os honorários periciais provisórios, embora regularmente intimada a tanto (fl. 130).Despacho de

providencias preliminares à fl. 130, em que foi afastada a alegação de ausência de liquidez do título executivo

extrajudicial e também foi verificado que não há pontos controvertidos, uma vez que não há divergência a respeito

dos fatos que integram a causa de pedir da ação, cingindo a divergência no âmbito jurídico, sendo desnecessária a

remessa dos autos ao contador.É o relatório.DECIDO.Preliminarmente, observo que o documento de fls. 22

demonstra que está bem composto o polo passivo da ação de execução (e, por via de consequência, o polo ativo

dos presentes embargos), a saber: PERSONAL COMÉRCIO E CONFECÇÃO DE JUNDIAÍ LTDA ME figura na

condição de devedor principal do contrato Cédula de Crédito Bancário (Crédito Consignado Caixa), fls. 16/22),

enquanto MARIA APARECIDA MACHADO e MARIA YVONE MENIN FAVARO figuram na condição de co-

devedores (avalistas).Verifico que se trata ação fundada no Contrato de Cédula de Crédito Bancário - Cheque

Empresa Caixa Empréstimo nº 25.0316.555.0000027-31, cujo débito, corrigido até 31.3.2011 alcança o montante

de R$ 42.598,28, cujo objeto é a liberação de limite de crédito rotativo a favor das contratantes, em que se busca o

pagamento do saldo devedor, uma vez que configurada a inadimplência.Configurada a inadimplência das

embargantes, a ora embargada promoveu a execução, instruída com os documentos para tanto necessários, ou seja,
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o instrumento contratual acompanhado pela memória discriminada e atualizada do débito. No mais, observo que

as embargantes não negaram o recebimento ou o quantum dos valores originalmente contratados e tampouco

impugnou a validade do contrato, limitando-se a alegar o excesso de execução pela utilização da Tabela Price no

cômputo dos cálculos, bem como a ilegalidade da capitalização de juros, sobre os quais passo a analisar.I -

Capitalização de juros (anatocismo)No que se refere ao anatocismo, é certo que o E. Superior Tribunal de Justiça

tem diversos precedentes no sentido de que somente nas hipóteses expressamente autorizadas por norma

específica, como no mútuo rural, comercial ou industrial, é que tal procedimento será admitido, observadas as

prescrições legais e a manifesta pactuação nos contratos. No entanto, tal entendimento não favorece a pretensão

das embargantes, uma vez que se trata de contrato assinado posteriormente à vigência da Medida Provisória

1.963-17, de 2000, cujo art. 5º dispôs expressamente que nas operações realizadas pelas instituições integrantes do

Sistema Financeiro Nacional é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano. Veja-se a

jurisprudência do E. STJ:COMERCIAL. CONTRATO DE MÚTUO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. Nos

contratos celebrados antes da edição da Medida Provisória nº 1.963-17, de 2000, não incide a capitalização mensal

dos juros. Agravo regimental não provido (AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO 661089, Processo: 200500310347, UF: RJ Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, REL. MIN.

ARI PARGENDLER, Data da decisão: 02/08/2005, DJU 22/08/2005, PÁGINA:268).Assinale-se que o

dispositivo em questão foi mantido pela Medida Provisória nº 2.170-36, de 23.8.2001, que está em vigor, uma vez

que, nos termos do art. 2º da EC nº 32/01, as medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta

emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação

definitiva do Congresso Nacional. II - Da utilização da Tabela PricePara a análise da demanda em relação à

Tabela Price é preciso ter em mente que o mutuário não tem possibilidade de escolher o sistema de amortização.

Trata-se, na verdade, de cláusula à qual o mutuário adere sem opção de escolha, e sem conhecimento técnico

suficiente para avaliar as suas consequências. Cabe esclarecer que o valor das prestações resta justamente

determinado de acordo com o sistema de amortização utilizado. Os diversos sistemas de amortização apresentam

desempenhos distintos no curso do contrato.Traduzindo, em alguns sistemas as prestações iniciais direcionam um

maior percentual para o pagamento de juros e menor percentual para pagamento de amortização (Sistema Price);

outro amortizações e juros constantes (SAC); outro permite maior amortização do valor emprestado, com redução

simultânea da parcela de juros sobre o saldo devedor.Na prática, o Sistema Price não só é mais oneroso como é

justamente o sistema que mais sofre influência de um ambiente inflacionário, com a consequente agregação de

ônus do fenômeno inflacionário ao contrato. Ocorre que nos últimos anos a inflação tem sido baixa, não

repercutindo de maneira considerável no contrato. Não obstante, não cabe ao mutuário, após a adoção contratual

de um sistema de amortização, escolher livremente - valendo-se do Judiciário para tanto - aquele sistema de

amortização que entenda mais adequado a sua situação. Isto não significa que o Judiciário não possa intervir no

contrato para, inclusive, alterar o sistema de amortização, mas apenas que o mutuário deve demonstrar

inequivocamente o prejuízo que a manutenção do sistema de amortização contratado lhe causa e/ou

causou.Destarte, a utilização do Sistema Price no âmbito do SFH não se encontra vedada. Embora seja um sistema

de amortização extremamente oneroso, não há no ordenamento jurídico proibição genérica a sua utilização.

Eventual desequilíbrio contratual deve ser apreciado individualmente à luz das consequências práticas de sua

aplicação.Portanto, não procede o argumento de capitalização de juros na Tabela Price.De todo o exposto, julgo

IMPROCEDENTES estes embargos e os declaro EXTINTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, a teor do

disposto no art. 269, I, do Código de Processo Civil, rejeitando o pedido formulado pelas embargantes.Sem

condenação em custas, a teor do art. 7 da Lei 9.289/96.Condeno a parte embargante ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo no importe de 10% (dez por cento) do valor da causa, devidamente atualizado até o efetivo

pagamento.Prossiga-se na execução, trasladando-se cópia desta sentença para aqueles autos (nº 0004277-

72.2011.403.6105).Com o trânsito em julgado, promova a Secretaria o desapensamento dos autos, arquivando-se

em seguida a presente ação e dando-se seguimento ao processo de execução.P. R. I.

 

0003220-82.2012.403.6105 - M C ITATIBA EDICOES CULTURAIS LTDA(SP190616 - CRISTIANE LOPES

NONATO GUIDORZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO

E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou ação de execução em face de M C ITATIBA EDIÇÕES

CULTURAIS LTDA, qualificada à fl. 2, objetivando a cobrança de débito oriundo de contrato particular de

Consolidação, Confissão, Renegociação de Dívida e outras obrigações (nº 0311.0690.000000027-20), no

montante total de R$ 12.740,48 (atualizado até 30.9.2010).Citado para pagamento, a requerida apresentou os

presentes embargos à execução, alegando, preliminarmente, ausência de planilha demonstrativa do débito. No

mérito, em síntese, alegou: a necessidade de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, no sentido de

possibilitar a revisão de cláusulas contratuais; a abusividade dos juros aplicados no contrato; a ilegalidade da

aplicação da capitalização de juros e da comissão de permanência.Recebidos os embargos, a Caixa Econômica

Federal apresentou impugnação às fls. 74/79, rechaçando as alegações da embargante.Os benefícios da justiça

gratuita foram indeferidos à fl. 59.Despacho de providências preliminares à fl. 80, em que foi verificado que não
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há pontos controvertidos, uma vez que não há divergência a respeito dos fatos que integram a causa de pedir da

ação.É o relatório.DECIDO.Observo que o documento de fl. 30 demonstra que está bem composto o polo passivo

da ação de execução (e, por via de consequência, o polo ativo dos presentes embargos), sendo que M C ITATIBA

EDIÇÕES CULTURAIS LTDA figura na condição de devedora principal do contrato.Estando as partes legítimas

e bem representadas, presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, passo ao exame do mérito.O

feito trata da cobrança de débito oriundo do alegado inadimplemento de Contrato Particular de Consolidação,

Confissão, Renegociação de Dívida e outras obrigações de fl. 27/30 (fl. 8/11 da ação de execução), pactuado entre

a CEF e a embargante, o qual alcança o montante de R$ 12.740,48, corrigido até 30.9.2010, conforme

demonstrativo de fl. 36/37 da ação de execução.Observo, inicialmente, que a embargante não negou o

recebimento ou o quantum dos valores originais (que deram origem ao débito), nem impugnou a validade do título

ou do contrato, limitando-se a alegar a abusividade de determinadas cláusulas, que passo a analisar.I -

Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor:A jurisprudência pátria firmou posicionamento no sentido de

serem aplicáveis, em tese, as disposições do Código de Defesa do Consumidor (CDC - Lei nº 8.078/90) ao

relacionamento entre instituições bancárias e seus clientes, sempre que estes possam ser caracterizados como

consumidores finais dos serviços e produtos bancários. Em sentido contrário, não se aplica o CDC quando o

contratante dos serviços bancários não possa ser enquadrado como consumidor final, como sói acontecer nos

contratos de empréstimo tomados por empresas em geral, cujo objetivo é presumivelmente a obtenção de capital

de giro para a consecução das atividades empresariais. Nesse sentido, o seguinte precedente do E. Superior

Tribunal de Justiça (STJ):MÚTUO. REDUÇÃO DA MULTA CONTRATUAL DE 10% PARA 2%.

INEXISTÊNCIA NO CASO DE RELAÇÃO DE CONSUMO.- Tratando-se de financiamento obtido por

empresário, destinado precipuamente a incrementar a sua atividade negocial, não se podendo qualificá-lo,

portanto, como destinatário final, inexistente é a pretendida relação de consumo. Inaplicação no caso do Código

de Defesa do Consumidor.Recurso especial não conhecido (STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,Classe:

RESP - RECURSO ESPECIAL - 218505, QUARTA TURMA, Rel. BARROS MONTEIRO, DJ

DATA:14/02/2000 PÁGINA:41)No caso concreto, a presunção de que os recursos obtidos eram destinados ao

giro das atividades empresariais é reforçada pela constatação de que se trata de contrato de renegociação de

dívida, cujos contratos originários de abertura de limite de crédito na modalidade GIROCAIXA, que

ordinariamente se destina ao suprimento de despesas dos correntistas. Não tendo, outrossim, a embargante trazido

aos autos qualquer elemento probatório que pudesse infirmar tal presunção, deve ser afastada a aplicação do CDC

à hipótese.II - Da cobrança de jurosO E. Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da ADI nº 4-DF, decidiu

que tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro Nacional (art. 192),

estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que determinou no caput, nos seus

incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto em seu parágrafo 3º, sobre taxa

de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o tratamento global do Sistema

Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as normas do caput, dos incisos e

parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros reais e desde que estes também

sejam conceituados em tal diploma. Tratava-se, portanto, de dispositivo constitucional de eficácia limitada, cuja

aplicabilidade estaria a depender da edição de lei complementar regulamentadora do Sistema Financeiro Nacional,

o que nunca ocorreu. Por outro lado, já se discutiu amplamente a possibilidade da limitação legal à livre pactuação

das taxas de juros nos contratos de mútuo bancário. A primeira argumentação leva em conta a limitação prevista

na lei de usura (Decreto 22.626/33). Segundo a jurisprudência do STF, porém, as disposições do Decreto 22.626,

de 1933, são inaplicáveis aos encargos cobrados nas operações de natureza financeira por instituições públicas ou

privadas que integrem o Sistema Financeiro Nacional, uma vez terem sido derrogadas pela Lei 4.595/64. Sob o

tema, a Suprema Corte editou recentemente a Súmula nº 596, cujo verbete restou assim ementado:As disposições

do Decreto 22.626 de 1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional. Outra tese sustenta a

possibilidade da aplicação das disposições do Código de Defesa do Consumidor para limitar as taxas de juros nos

contratos bancários. A propósito, mencione-se apenas que a Lei 4.595/64 atribuiu ao Conselho Monetário

Nacional a prerrogativa de estabelecer os juros básicos de mercado para as operações do sistema financeiro.

Tratando-se de lei recepcionada pela CF, neste pormenor, com status de lei complementar (STF, ADI 449-DF,

Rel. Min. Velloso, julgado em 29/8/96), não poderia o CDC, enquanto lei ordinária, dispor diferentemente sobre o

assunto. Tal é o posicionamento firmado pelo E. STF: O Min. Carlos Velloso, relator, por entender que o CDC

limita-se a defender o consumidor, não interferindo na estrutura institucional do sistema financeiro, proferiu voto

no sentido de julgar procedente em parte a ação para emprestar ao 2º, do art. 3º, da Lei 8.078/90, interpretação

conforme à CF para excluir da incidência a taxa dos juros reais nas operações bancárias, ou sua fixação em 12%

ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional, por não ser auto-aplicável o 3º do art.

192 da CF (ADI 2591-DF, Informativo de jurisprudência nº 264 do STF). Destituída de fundamento legal,

portanto, a pretensão da embargante quanto a pretensão genérica de abusividade de juros remuneratórios a ser

aplicada ao contrato em discussão. De resto, veja-se o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça

em casos análogos:Conforme jurisprudência desta Corte, em regra, ao mútuo bancário comum, aqui representado
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por contratos de abertura de crédito em conta-corrente, não se aplica a limitação dos juros em 12% ao ano, nos

termos da Súmula nº 596/STF (RESP 445.520/MS, Relator Ministro MENEZES DIREITO, DJU de 4/8/03, pág.

294).III - Capitalização de juros (anatocismo) No que se refere ao anatocismo, é certo que o E. Superior Tribunal

de Justiça tem diversos precedentes no sentido de que somente nas hipóteses expressamente autorizadas por

norma específica, como no mútuo rural, comercial ou industrial, é que tal procedimento será admitido, observadas

as prescrições legais e a manifesta pactuação nos contratos. No entanto, tal entendimento não favorece a pretensão

da embargante, uma vez que se trata de contrato assinado posteriormente à vigência da Medida Provisória 1.963-

17, de 2000, cujo art. 5º dispôs expressamente que nas operações realizadas pelas instituições integrantes do

Sistema Financeiro Nacional é admissível a capitalização de juros com peridiocidade inferior a um ano. Veja-se a

jurisprudência do E. STJ:COMERCIAL. CONTRATO DE MÚTUO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. Nos

contratos celebrados antes da edição da Medida Provisória nº 1.963-17, de 2000, não incide a capitalização mensal

dos juros. Agravo regimental não provido (AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO 661089, Processo: 200500310347, UF: RJ Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, REL. MIN.

ARI PARGENDLER, Data da decisão: 02/08/2005, DJU 22/08/2005, PÁGINA:268).Assinale-se que o

dispositivo em questão foi mantido pela Medida Provisória nº 2.170-36, de 23.8.2001, que está em vigor, uma vez

que, nos termos do art. 2º da EC nº 32/01, as medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta

emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação

definitiva do Congresso Nacional. IV - Da comissão de permanência e juros de mora No que se refere à aplicação

da chamada comissão de permanência, prevista na cláusula décima do contrato (fl. 27/30), é de se ver que sua

cobrança vem sendo admitida pelo E. STJ, desde que seja limitada à taxa média do mercado, segundo a espécie de

operação, apurada pelo Banco Central do Brasil, nos termos do procedimento previsto na Circular da Diretoria nº

2.957, de 28/12/199 (RESP nº 332.908-RS, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito) (grifou-se) e que

não seja cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios que, previstos para a situação de

inadimplência, criam incompatibilidade para o deferimento desta parcela (STJ, 2ª Seção (AgR-REsp n.

706.368/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, v. unânime, DJU de 08.08.2005) (grifou-se). Assinala-se que, dentre

tais encargos inacumuláveis, inclui-se a taxa de rentabilidade, prevista na cláusula 10ª do contrato em discussão,

conforme já decidiu o E. STJ:AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. APRESENTAÇÃO PELA

AUTORA DO CÁLCULO DISCRIMINADO DO DÉBITO ADEQUADO AOS PADRÕES LEGAIS.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A CORREÇÃO

MONETÁRIA E A TAXA DE RENTABILIDADE.- Exigência da chamada taxa de rentabilidade, presente na

comissão de permanência, cuja exata qualificação jurídica está a depender da análise de estipulação contratual

(Súmula n. 5-STJ).- Admitida pela agravante que a taxa de rentabilidade é um dos elementos da comissão de

permanência, resta claro ser indevida a cobrança cumulativa das duas parcelas.- Consoante assentou a Segunda

Seção, a comissão de permanência abrange, além dos juros remuneratórios e da correção monetária, a multa e os

juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e 712.801-RS.Agravo regimental improvido, com imposição de

multa (5ª Turma, AgRg no Recurso Especial 491.437 - PR, v. unânime, DJU 13.06.2005, p. 310) (grifou-

se)Transcrevo, por esclarecedor, o seguinte trecho do voto do relator, Ministro Barros Monteiro:Não se deve

olvidar, a propósito, que a própria agravante afirma que a taxa de rentabilidade nada mais é do que um dos

elementos da comissão de permanência (...). Se assim é, não há como exigir-se a taxa de rentabilidade em

cumulação com a comissão de permanência. Em suma, a agravante deve cumprir o julgado que lhe ordenou

oferecer o cálculo discriminado do débito, adequando-o aos padrões legais e retificando a inicial. O parâmetro

legal está agora lançado na decisão agravada, que permitiu ao credor cobrar a comissão de permanência no

período correspondente à inadimplência do devedor, sem cumulação, todavia, com a correção monetária e a taxa

de rentabilidade (...). Apenas a título ilustrativo, deve ser evocada a circunstância de que a Segunda Seção deste

Tribunal, em julgamento realizado no dia 27.4.2005, assentou compreender a comissão de permanência, além dos

juros remuneratórios e da correção monetária, também a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS,

relatora Ministra Nancy Andrighi, e 712.801-RS, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito) (grifou-

se).Quanto aos encargos e seus percentuais, verifica-se que a embargada não está a exigir os juros de mora e a

multa contratual, conforme nota de fl. 55. Assim, ausente de fundamentos, no particular, os argumentos da

embargante. De todo o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os embargos à execução opostos, para

condenar a embargada ao recálculo do débito (contrato nº 0311.0690.000000027-20), excluindo a incidência da

taxa de rentabilidade na determinação da comissão de permanência. Sem condenação em custas, a teor do art. 7º

da Lei 9.289/96.Cada parte arcará com os honorários de seus patronos em razão da sucumbência

recíproca.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais e, com o trânsito em julgado, promova a

Secretaria o desapensamento dos feitos, arquivando estes autos em seguida. Após o trânsito em julgado, intime-se

a CEF para apresentar demonstrativo atualizado da dívida e, em seguida, prossiga-se na execução. P. R. I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007791-62.2013.403.6105 - SUPERMERCADOS CAETANO LTDA(SP196717 - OCTAVIO DE PAULA

SANTOS NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS
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Recebo as apelações da União Federal (Fazenda Nacional) (fls. 118/120) e da parte impetrante (fls. 122/134), no

seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após, dê-se vista ao Ministério Público

Federal.Finalmente, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004294-45.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X JEFFERSON ANDRETTA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JEFFERSON ANDRETTA(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

Trata-se de ação de execução em que se pleiteia o recebimento de crédito, decorrente de título extrajudicial.Pela

petição de fl. 116/117 a exequente requereu a extinção do feito, informando que o executado renegociou

administrativamente os valores devidos.Pelo exposto, acolho o pedido de fl. 116/117 e, em consequência, julgo

extinto o feito sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, c.c o artigo 569 do Código de

Processo Civil.Sem prejuízo, acolho o pedido de desconsideração da petição de fl. 134.Custas na forma da lei.

Sem honorários advocatícios. Defiro o desentranhamento dos documentos de fl. 7/24, mediante substituição por

cópias simples já fornecidas pela CEF. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0004862-27.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP247677 - FERNANDO CARVALHO

NOGUEIRA) X FERDINANDO GREGORIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FERDINANDO

GREGORIO(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou ação monitória em face de FERDINANDO GREGÓRIO,

qualificado a fl. 2, objetivando constituir em título executivo os documentos acostados à petição inicial (fls. 6/12 e

16/17), referentes a débito oriundo de contrato particular de abertura de crédito para financiamento de materiais de

construções e outros pactos, no montante de R$ 18.510,37 (atualizado até 3.3.2011).Citado com hora certa,

quedou-se silente o requerido, tendo sido nomeada a Defensoria Pública da União para atuar como sua curadora

especial (fl. 89-verso). A Defensoria apresentou os embargos monitórios de fls. 91/92, sustentando, em síntese, a

necessidade de aplicação do Código de Defesa do Consumidor.Recebidos os embargos, a Caixa Econômica

Federal apresentou impugnação às fls. 96/102, rechaçando as alegações do embargante. Despacho de providências

preliminares à fl. 103, em que foi estabelecida a inexistência de controvérsia fática, cingindo-se a divergência ao

âmbito jurídico.Designada audiência de tentativa de conciliação, restou prejudicada ante a ausência do embargante

(fl. 109).É o relatório.DECIDO.Preliminarmente, observo pelo documento de fls. 12 que está bem composto o

polo passivo da ação monitória (e, por via de consequência, o polo ativo dos presentes embargos), a saber:

FERDINANDO GREGÓRIO figura na condição de devedor principal do contrato (Contrato Particular de

Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e outros Pactos), de fls.

10/16.Estando as partes legítimas e bem representadas, presentes as condições da ação e os pressupostos

processuais, passo ao exame do mérito.O feito trata da cobrança de débitos oriundos de alegado inadimplemento

de contrato decorrente de contrato de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de

construção - CONSTRUCARD, às fls. 10/16, pactuado entre a CEF e o embargante, o qual alcança o montante de

R$ 18.510,37, corrigido até 3.3.2011, conforme o demonstrativo de fl. 16/17.Observo, inicialmente, que o

embargante não negou o recebimento ou o quantum dos valores originais (que deram origem ao débito), nem

impugnou a validade do título ou do contrato, limitando-se a contestar os fatos por negativa geral e a pleitear

genericamente a aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC).De fato, em razão da presumida

vulnerabilidade do cliente nas relações de consumo, o CDC contempla capítulo próprio sobre a proteção

contratual, estabelecendo diretrizes que são de observância obrigatória, sob pena de serem tidas por nulas as

cláusulas que as infringirem. Em outras palavras, o princípio contratual clássico pacta sunt servanda não pode

prevalecer em face de cláusulas abusivas.Nesse sentido, a jurisprudência pátria firmou posicionamento no sentido

de serem aplicáveis, em tese, as disposições do CDC ao relacionamento entre instituições bancárias e seus

clientes, sempre que estes possam ser caracterizados como consumidores finais dos serviços e produtos bancários.

Assim, eventuais práticas comerciais abusivas por parte de instituições bancárias encontram reprimenda também

nas disposições do CDC, que proporciona aos consumidores amplos recursos para a proteção de seus direitos.No

caso em tela, o embargante é pessoa física e adquiriu os serviços prestados pela embargada na qualidade de

destinatário final, motivo pelo qual se encontra plenamente sob o manto de proteção daquele Código.Dito isto,

porém, deve-se se assinalar que a aplicação do CDC ao caso vertente não favorece ao embargante, uma vez que

não apontou quais as cláusulas que entende seriam abusivas ou de que maneira teria sido rompido o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, inviabilizando assim qualquer aprofundamento da discussão nessa seara.Do

exposto, julgo IMPROCEDENTES estes embargos e os declaro EXTINTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO,

a teor do disposto no art. 269, I, do Código de Processo Civil, rejeitando o pedido formulado pelo

embargante.Custas na forma da lei. Condeno o embargante ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo no

importe de R$ 1.000,00 (mil reais), devidamente atualizado até o efetivo pagamento.Após o trânsito em julgado,
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dê-se seguimento ao processo de execução. P.R.I. 

 

 

Expediente Nº 4447

 

MONITORIA

0015505-10.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

CINTIA DUARTE CAETANO(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

Recebo a apelação da parte ré (fls. 90/102), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007909-43.2010.403.6105 - NET CAMPINAS LTDA(SP179027 - SIMONE RODRIGUES DUARTE COSTA

E SP246614 - ANDRÉA ARONI FREGOLENTE) X UNIAO FEDERAL

Fls. 357/360: Razão assiste à parte autora.Assim, reconsidero a decisão de fl. 350, e recebo a apelação no duplo

efeito.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0005552-22.2012.403.6105 - ASSOCIACAO COMERCIAL INDUSTRIAL E AGRICOLA DE

CONCHAL(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP174132 - RICARDO AUGUSTO BERNARDES

TONIOLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1244 - FABIO TAKASHI IHA)

Trata-se de ação pelo rito comum ordinário aforada por ASSOCIAÇÃO COMERCIAL INDUSTRIAL E

AGRÍCOLA DE CONCHAL, já qualificada na inicial, contra UNIÃO FEDERAL objetivando a anular as

cobranças consistentes nos créditos tributários AI - Debcad n. 37.225.238-9 (PA n. 10865.001842/2009-17) e AI -

Debcad n. 37.225.237-0 (PA n. 10865.0018141/2009-64).Alega a autora: a) decadência parcial dos créditos

objetos dos citados autos de infração; b) inconstitucionalidade a Lei n. 9.876/99 ao instituir uma fonte de custeio

não prevista na Constituição Federal; c) afronta à proteção às cooperativas; d) nulidade do AI 37.225.237-0 por

incorreção da descrição de capitulação legal da multa (falta de indicação dos critérios de gradação das multas

aplicadas); e) ilegalidade da multa aplicada; e f) falta de razoabilidade e proporcionalidade da multa aplicada.A

inicial veio instruída com os documentos de fl. 44/145 e 150/177.Pela decisão de fl. 179/182 foi deferido o

depósito do montante integral dos créditos tributários exigidos e pela decisão de fl. 189/190 foi determinado que a

ré procedesse a anotação de tal depósito no seu banco de dados para o fim de registrar a suspensão da

exigibilidade de tais créditos.A ré foi citada e contestou à fl. 197/203, impugnando cada fundamento da ação. A

contestação veio instruída com documentos (fl. 204/455).Pelo despacho de fl. 456 foi ordenada vista à autora dos

documentos juntados pela ré, assim como para que as partes dissessem se tinham outras provas a produzir. A

autora reiterou os termos da inicial.A ré requereu o julgamento antecipado da lide.Despacho de providências

preliminares à fl. 463 assentando a desnecessidade de produção de outros meios de provas.O feito veio concluso

para sentença.É o relatório.II. Fundamentação1. Da averiguação da ocorrência de decadência parcial dos créditos

constituídosCompulsando os AIs atacados, constato que a alegação de decadência parcial não merece prosperar.

Isto porque, como bem pontuou o il. PFN que fez a defesa da ré:- o AI n. 32.225.237-0, cujo lançamento foi em

20/08/2009, que é relativo ao descumprimento de obrigação acessória prevista no art. 32, 5º e inc. IV, da Lei n.

8.212/91 c/c art. 225, inc. IV, e 4º, do Decreto n. 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), considerou para

a aplicação das multas a falta de declaração na GFIP dos valores pagos à cooperativa de trabalho médico na

competência 10/2005 e nas competências do período 03/2007 a 11/2008, ou seja, todas as competências estão

inseridas no prazo de 5 (cinco) anos contados retroativamente da data do lançamento;- o AI n. 32.225.238-9, cujo

lançamento foi em 18/08/2009, que é relativo à falta de recolhimento das contribuições sociais sobre o valor bruto

das faturas de prestação de prestação de serviços tomados por meio da cooperativa de trabalho (UNIMED de

Ararás - Cooperativa de Serviços Médicos) no período de 01/2004 a 12/2008, teve seu conteúdo reformado em

sede administrativa por decisão da DRJ/RPO) de modo a excluir da cobrança as competências de 01/2004 a

07/2004, subsistindo assim apenas os créditos a partir de 8/2004, ou seja, relativos à competências inseridas no

prazo de 5 (cinco) anos contados retroativamente da data do lançamento.Por estas razões, não há como acolher a

alegação de decadência parcial dos créditos uma vez que os créditos que a autora afirma terem sido fulminados

pela decadência já foram excluídos em sede administrativa.2. Da inexistência de instituição de outra fonte de

custeio pelo art. 22, inc. IV, da Lei n. 8.212/91 - Entendimento pacífico no eg. STJA tese da autora é que o art. 22,

inc. IV, da Lei n. 8212/91 criou uma nova fonte de custeio. Acerca deste ponto, o entendimento que adoto é o de

que tal regra instituiu um dever instrumental acessório e criou uma responsabilidade tributária da tomadora de

fazer a retenção do que pagar às cooperativas, tudo com base no art. 121, Parágrafo único, inc. II, do CTN. O

entendimento consolidado do eg. STJ é exatamente neste sentido:EMENTA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA DE 15% INCIDENTE SOBRE NOTA FISCAL. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM
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MATÉRIA CONSTITUCIONAL. RETENÇÃO E RECOLHIMENTO. RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO.

TOMADOR DO SERVIÇO DOS COOPERADOS.1. O acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à

interpretação de regramentos e princípios constitucionais, afastando a apreciação da questão por esta Corte

Superior de Justiça, porquanto, na hipótese, faz-se obrigatória a remessa da matéria ao STF por meio de recurso

extraordinário.2. Esta Corte entende que a contribuição social prevista no art. 22, inciso IV, da lei n. 8.212/91,

com redação dada pela Lei n. 9.876/99, é de responsabilidade do tomador do serviço, e não da cooperativa

médica.Agravo regimental improvido. (g.n)(AgRg no AREsp 8.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012)EMENTA. PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE 15 % INCIDENTE SOBRE NOTA FISCAL.

RETENÇÃO E RECOLHIMENTO. RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. TOMADOR DO SERVIÇO DOS

COOPERADOS. ART. 31 DA LEI 8.212/1991, COM A REDAÇÃO DA LEI 9.711/1998.1. A Fazenda Nacional

pleiteia o reconhecimento da cobrança da cooperativa tomadora de serviço do pagamento da contribuição

previdenciária de 15%, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei

9.786/1999.2. O STJ já consolidou o entendimento de que o responsável tributário pelo recolhimento da

contribuição previdenciária de 15%, incidente sobre a nota fiscal dos serviços prestados pelos cooperados, é o

tomador de serviço, e não o fornecedor de mão-de-obra, que não tem vinculação com o fato gerador do tributo.3.

Agravo Regimental da Fazenda Nacional provido. (g.n)(AgRg no AgRg no AgRg no Ag 1352316/SC, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 21/06/2011)Portanto, não

há como acolher a tese contida na inicial.3. Da inexistência de vulneração às normas que regulam as

cooperativasNão há vulneração alguma às diretrizes constitucionais nem às normas que regulam o tratamento

diferenciado conferido às cooperativas. O que se tem no presente caso é a adoção pelo Poder Público de uma

técnica de arrecadação tributária que coíbe a sonegação fiscal.Por sua vez, o art. 195 da Constituição estabelece

que todos, se exceção, estão obrigados a contribuir para a Seguridade Social, daí porque não há como a autora,

deixando de cumprir norma que se destina a assegurar a tributação sobre a cooperativa contratada, anular os autos

de infração que foram lavrados.4. Da verificação da legalidade das multas aplicadas - verificação da ocorrência da

alegada falta de indicação dos critérios que levaram à fixação da gradação das multas e verificação da ocorrência

do alegado confisco4.1. Análise do AI n. 37.225.237-0Voltando os olhos para o relatório do lançamento direto

(AI n. 37.225.237-0), leio no relatório fiscal (item 13 - fl. 384/389) o raciocínio seguido pelos agentes fiscais para

chegar ao percentual de multa aplicado, incluindo o cuidado em aplicar a lei que fixava a multa mais benéfica ao

contribuinte, tal como determina o art. 105, inc. II, al. c, do CTN. A planilha de fl. 388/389 indica o percentual de

multa aplicado. Senão vejamos: a) competência 10/2005 : 24 % (percentual da legislação anterior, mais benéfica)

e b) competência do período de 03/2007 a 11/2008: 24 % (percentual da legislação anterior, mais benéfica).A Lei

n. 8.212/91, com a redação anterior à Lei n. 11.941/2009, tinha a seguinte redação:Art. 32. A empresa é também

obrigada a: I - preparar folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu

serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social; II - lançar

mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as

contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; III -

prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e ao Departamento da Receita Federal-DRF todas as

informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na forma por eles estabelecida, bem

como os esclarecimentos necessários à fiscalização. IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro

Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores

de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528,

de 10.12.97). III - prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informações cadastrais, financeiras e

contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização;

(Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008)IV - declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao

Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos

por esses órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição

previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS; (Redação dada pela

Medida Provisória nº 449, de 2008) 1º O Poder Executivo poderá estabelecer critérios diferenciados de

periodicidade, de formalização ou de dispensa de apresentação do documento a que se refere o inciso IV, para

segmentos de empresas ou situações específicas. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).

(Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 2º As informações

constantes do documento de que trata o inciso IV, servirão como base de cálculo das contribuições devidas ao

Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, bem como comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão

dos benefícios previdenciários. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 2o A declaração de que

trata o inciso IV constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito

tributário, e suas informações comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios

previdenciários. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 3º O regulamento disporá sobre local,

data e forma de entrega do documento previsto no inciso IV. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de

10.12.97). (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 4º A não
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apresentação do documento previsto no inciso IV, independentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o

infrator à pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um multiplicador sobre o valor

mínimo previsto no art. 92, em função do número de segurados, conforme quadro abaixo: (Parágrafo e tabela

acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado

pela Lei nº 11.941, de 2009)0 a 5 segurados 1/2 valor mínimo6 a 15 segurados 1 x o valor mínimo16 a 50

segurados 2 x o valor mínimo51 a 100 segurados 5 x o valor mínimo101 a 500 segurados 10 x o valor mínimo501

a 1000 segurados 20 x o valor mínimo1001 a 5000 segurados 35 x o valor mínimoAcima de 5000 segurados 50 x

o valor mínimo 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o

infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição

não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de

10.12.97). (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) .(...)Art.

92. A infração de qualquer dispositivo desta Lei para a qual não haja penalidade expressamente cominada sujeita

o responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$

10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento. (negrito meus).Segundo a remissão

constante na própria Lei n. 8.212/91, no site do Planalto, o valor mínimo do art. 92 da Lei n. 8.212/91 é de R$-

636,17. A referência é a seguinte:Valores atualizados pela Portaria MPAS nº 4.479, de 4.6.98, a partir de 1º de

junho de 1998, para, respectivamente, R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) e R$

63.617,35 (sessenta e três mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos) (g.n)Por seu turno, a Portaria

MPAS n. 4.479, de 4.06.98, estabelece:PORTARIA MPAS Nº 4.479, DE 4 DE JUNHO DE 1998 - DOU DE

05/06/1998O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal,CONSIDERANDO a Lei nº 8.212, de

24 de julho de 1991, que dispõe sobre a Organização da Seguridade Social e institui seu Plano de

Custeio;CONSIDERANDO a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano de Benefícios da

Previdência Social;CONSIDERANDO a Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, que dispõe sobre Contribuição

Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira -

CPMF;CONSIDERANDO a Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e

8.213, ambas de 24 de julho de 1991;CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 1.656-1, de 28 de maio de 1998,

que dispõe sobre o reajuste do salário mínimo;CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 1663-10 de 28 de maio

de 1998, que dispõe sobre o reajuste dos benefícios da Previdência Social; resolve:Art. 1º A contribuição dos

segurados empregado, inclusive o doméstico, trabalhador avulso, trabalhador autônomo e equiparado, empresário

e facultativo, relativamente a fatos geradores que ocorrerem a partir da competência junho de 1998, será calculada

mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o salário-de-contribuição mensal

ou salário-base, de acordo com as tabelas constantes dos Anexos I e II, respectivamente.(...)Art. 4º O responsável

por infração a qualquer dispositivo do regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social - ROCSS,

para a qual não haja penalidade expressamente cominada, está sujeito, a partir de 1º de junho de 1998, conforme a

gravidade da infração, a multa variável de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a

R$63.617,35 (sessenta e três mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos).Art. 5º. O INSS e a

DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.Art. 6º. Esta

Portaria entra em vigor na data de sua publicação. (g.n)Por sua vez, dispõe a Lei n. 8.212/91, com a redação dada

pela Lei n. 11.941/2009:Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV

do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a

apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de

2009). I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e (Incluído

pela Lei nº 11.941, de 2009). II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante

das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega

após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº

11.941, de 2009). 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado

como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data

da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de

lançamento. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 2o Observado o disposto no 3o deste artigo, as multas serão

reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,

mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). II - a 75% (setenta e

cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº

11.941, de 2009). 3o A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). I - R$ 200,00

(duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição

previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). II - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).Li e reli a relatório fiscal, examinei a legislação invocada, mas não

compreendi de onde surgiu o percentual de 24% constante na coluna intitulada Multa - Legislação anterior - 24 %,

a qual serviu de parâmetro para aplicação da lei mais benéfica. Por seu turno, a explicação existente no relatório

fiscal, que foi repetida pelo il. PFN que fez a contestação, tampouco esclarece como se chegou ao citado
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percentual.Diante deste quadro é de rigor reconhecer a falta de clareza equiparável à inexistência de

fundamentação para a manutenção do percentual de multa aplicado, merecendo acolhimento a tese da autora de

que, de fato, não houve por parte da fiscalização explicitação da forma como chegou às multas aplicadas em cada

competência do auto de infração sob comento (AI n. 37.225.237-0). Portanto, merece ser anulado o lançamento

fiscal AI n. 37.225.237-0.4.2. Análise do AI n. 37.225.238-9Igualmente, no que concerne ao outro lançamento

fiscal (AI n. 37.225.238-9), cujo relatório se encontra à fl. 242/245, com a planilha do crédito e da multa à fl.

246/248, relativo ao crédito tributário lançado do período de 8/2004 a 12/2008, observo que algumas em algumas

competências foram aplicadas multas de 24 % (10/2005, 03/2007 a 11/2008) e noutras foram aplicadas multas de

ofício de 75% (08/2004 a 9/2005, 11/2005 a 02/2007 e 12/2008), fundadas no art. 44, inc.I, da Lei n.

9.430/96.Relativamente às multas de 24%, repito o que assentei acima: não compreendi de onde surgiu o

percentual de 24% constante na coluna intitulada Multa - Legislação anterior - 24 %, a qual serviu de parâmetro

para aplicação da lei mais benéfica, razão pela qual é de rigor reconhecer a falta de clareza equiparável à

inexistência de fundamentação para a manutenção do percentual de multa aplicado, merecendo acolhimento a tese

da autora de que, de fato, não houve por parte da fiscalização explicitação da forma como chegou às multas

aplicadas em cada competência do auto de infração sob comento. Portanto, merecem ser anuladas as multas

aplicadas no lançamento fiscal (AI n. 37.225.238-9).Quanto às multas de 75%, cabe uma digressão a respeito do

tema.Na Seção II do Capítulo I do Título VI da Constituição da República - Do Sistema Tributário Nacional -

consta a seguinte regra:Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União,

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:OmissisIV - utilizar tributo com efeito de confisco;A

dificuldade que se apresenta neste terreno diz respeito ao fato de não ter o legislador fixado um parâmetro para se

aferir a ocorrência do confisco, diversamente do que fez na Constituição de 1934, no seu art. 184, Parágrafo único,

que previa um limite de 10% (dez por cento) sobre a importância do débito pela falta de pagamento de tributos.

Veja-se:Art 184 - O produto das multas não poderá ser atribuído, no todo ou em parte, aos funcionários que as

impuserem ou confirmarem. Parágrafo único - As multas de mora por falta de pagamento de impostos ou taxas

lançados não poderão exceder de dez por cento sobre a importância em débito. Importa assinalar que a vedação de

confisco se direciona tanto ao tributo, quanto às multas tributárias. Tal linha de entendimento se funda no

conhecido precedente do Supremo Tribunal Federal no qual restou assentado que a vedação se estende também às

penalidades pecuniárias tributárias. Veja-se o que assentou a respeito a Corte:DECISÃO: 1. Trata-se de recurso

extraordinário interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5a. Região e assim

ementado: Processual Civil, Tributário e Constitucional. Multa de 300% com base no inciso II do art. 290 e no art.

292 do Decreto 3.048/99. Caráter confiscatório. Possibilidade de redução ou de anulação do auto de infração pelo

Poder Judiciário. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Apelação e remessa improvidas. (fl. 161). O

recorrente, com base no art. 102, III, a, alega ter havido violação ao disposto nos arts. 2º e 150, IV, da

Constituição Federal. Alega, em síntese, não ser possível a aplicação do princípio constitucional que veda a

utilização de tributos com caráter confiscatório às multas tributárias. 2. Inconsistente o recurso. É firme o

entendimento desta Corte que o princípio constitucional insculpido no art. 150, IV, da Constituição Federal, que

veda a utilização de tributos com caráter confiscatório, também se aplica às multas impostas em decorrência do

descumprimento de obrigações tributárias, conforme se pode ver da seguinte ementa exemplar: AÇÃO DIRETA

DE INCONSTITUCIONALIDADE. 2.º E 3.º DO ART. 57 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS

TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. FIXAÇÃO DE VALORES

MÍNIMOS PARA MULTAS PELO NÃO-RECOLHIMENTO E SONEGAÇÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS.

VIOLAÇÃO AO INCISO IV DO ART. 150 DA CARTA DA REPÚBLICA. A desproporção entre o desrespeito à

norma tributária e sua conseqüência jurídica, a multa, evidencia o caráter confiscatório desta, atentando contra o

patrimônio do contribuinte, em contrariedade ao mencionado dispositivo do texto constitucional federal. Ação

julgada procedente . (ADI 551-RJ, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 14/02/2003. Nesse sentido: RE nº

220.284, Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJ de 10/08/2000.) 3. Ante o exposto, e adotando os fundamentos desse

precedente, nego seguimento ao recurso (art. 21, 1º, do RISTF, art. 38 da Lei nº 8.038, de 28.05.90, e art. 557 do

CPC). Publique-se. Int.. Brasília, 18 de agosto de 2006. Ministro CEZAR PELUSO RelatorRE 473818 / PE -

PERNAMBUCO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a) Min. CEZAR PELUSO Partes RECTE.(S):

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ADV.(A/S): PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

RECDO.(A/S): SOTILTEC - ENGENHARIA DE INSTALAÇÕES LTDA ADV.(A/S): FÁBIO HENRIQUE DE

ARAÚJO URBANO E OUTRO(A/S) Julgamento 18/08/2006 Publicação DJ 20/09/2006 PP-00056 RDDT n. 135,

2006, p. 197-198Por seu turno, no que concerne a limites percentuais para se dizer da ocorrência de confisco, a

despeito da inexistência legal de um limite numérico, o Supremo Tribunal Federal não tem se esquivado de

considerar confiscatórias multas tributárias que superem 30% (trinta por cento) do tributo devido nos casos de não

recolhimento tempestivo.No que concerne às multas pelo descumprimento de dever instrumental acessório

(obrigações acessórias), não há definição da Corte a respeito do valor máximo que a multa poderia atingir, talvez

exatamente pela dificuldade - já vislumbrada pelos que se dedicam ao estudo do Direito Tributário - de prever de

forma genérica um limite de apenação administrativa para as infrações à legislação tributária.Vejamos à luz da

doutrina o que se entende por tributo confiscatório. Tomando lições doutrinárias citadas na ADI-MC n. 1075-DF
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(Rel. Min. Celso de Melo), colho a citação do professor LUIZ EMYGDIO F. DA ROSA JR. (Manual de Direito

Financeiro e Direito Tributário, p. 320, item n. 14, 10ª ed., 1995, Renovar), ao analisar o princípio constitucional

que veda a utilização do tributo com efeito confiscatório, destaca a necessidade de examinar-se a ocorrência de

confisco considerando o caso concreto. Outro princípio expresso que deve ser destacado está consagrado no art.

150, IV, da CF de 1988, que veda às entidades federadas utilizar tributo com efeito de confisco. Tal princípio era

entendido como implícito na Constituição anterior face aos 11 e 12 do art. 153: o primeiro proibia o confisco e o

segundo assegurava o direito de propriedade.Tributo com efeito confiscatório é aquele que pela sua taxação

extorsiva corresponde a uma verdadeira absorção, total ou parcial, da propriedade particular pelo Estado, sem o

pagamento da correspondente indenização ao contribuinte. A vedação do tributo confiscatório decorre de um

outro princípio: o poder de tributar deve ser compatível com o de conservar e não com o de destruir. Assim, tem

efeito confiscatório o tributo que não apresenta as características de razoabilidade e justiça, sendo, assim,

igualmente atentatório ao princípio da capacidade contributiva. O art. 150, IV, da CF de 1988 limita-se a enunciar

o princípio sem precisar o que se deve entender por tributo com efeito confiscatório. Daí o referido princípio deve

ser entendido em termos relativos e não absolutos, examinando-se, em cada caso concreto, se a taxação

estabelecida pelo tributo atenta ou não contra o direito de propriedade. (grifei)O Ministro Celso de Melo,

relaciona ainda no seu voto que essa necessidade de se voltar para o caso concreto para dizer da ocorrência do

confisco é revelada por PAULO DE BARROS CARVALHO (Curso de Direito Tributário, p. 101, 4ª ed., 1991,

Saraiva), HUGO DE BRITO MACHADO (Curso de Direito Tributário, p. 185, 7ª ed., 1993, Malheiros),

REGINA HELENA COSTA (Princípio da Capacidade Contributiva, p. 75, 1993, Malheiros) e ANTONIO

ROBERTO SAMPAIO DÓRIA (Direito Constitucional Tributário e Due Process of Law, p. 196, item n. 62, 2ª

ed., 1986, Forense), sendo que, este último sustenta que a norma inscrita no art. 150, IV, da Constituição encerra

uma cláusula aberta, veiculadora de um conceito jurídico indeterminado - que reclama que os Tribunais, na

ausência de uma diretriz objetiva e genérica, aplicável a todas as circunstâncias, procedam, em cada hipótese

concreta emergente, à avaliação, hic et nunc, dos excessos eventualmente praticados pelo Estado. Cita o Ministro

no seu voto, a lição de RICARDO LOBO TORRES (Curso de Direito Financeiro e Tributário, p. 56, 2ª ed., 1995,

Renovar), para quem:A relação entre o direito de propriedade e o direito tributário é dialética. A propriedade

privada fornece o substrato por excelência para a tributação, já que esta significa sempre a intervenção estatal no

patrimônio do contribuinte. Mas está protegida qualitativa e quantitativamente contra o tributo: não pode ser

objeto de incidência fiscal discriminatória, vedada pela proibição de privilégio (art. 150, II); nem pode sofrer

imposição exagerada que implique na sua extinção, em vista da proibição de confisco (art. 150, IV).A vedação de

tributo confiscatório, que erige o status negativus libertatis, se expressa em cláusula aberta ou conceito

indeterminado. Inexiste possibilidade prévia de fixar os limites quantitativos para a cobrança, além dos quais se

caracterizaria o confisco, cabendo ao critério prudente do juiz tal aferição, que deverá se pautar pela razoabilidade.

A exceção deu-se na Argentina, onde a jurisprudência, em certa época, fixou em 33% o limite máximo da

incidência tributária não-confiscatória. (grifei)LUIZ EMYGDIO F. DA ROSA JR. (Manual de Direito Financeiro

e Direito Tributário, p. 320, item n. 14, 10ª ed., 1995, Renovar), ao analisar o princípio constitucional que veda a

utilização do tributo com efeito confiscatório, ressalta:A vedação do tributo confiscatório decorre de um outro

princípio: o poder de tributar deve ser compatível com o de conservar e não com o de destruir. Assim, tem efeito

confiscatório o tributo que não apresenta as características de razoabilidade e justiça, sendo, assim, igualmente

atentatório ao princípio da capacidade contributiva. (grifei)Pois bem. O Código Tributário Nacional estabelece

que a obrigação tributária é principal ou acessória (art. 113), sendo que a obrigação acessória tem por objeto as

prestações positivas ou negativas previstas na legislação instituidora da obrigação acessória no interesse da

arrecadação e fiscalização dos tributos (art. 113, 2º).LUIZ EMYGDIO ROSA JR conceitua a obrigação acessória

como sendo a que:(...) visa a atender aos interesses do fisco no tocante à fiscalização e arrecadação dos tributos e

corresponde a qualquer exigência feita pela legislação tributária que não seja o pagamento do tributo. Assim, a

mencionada obrigação pode consubstanciar uma obrigação de fazer (declaração de bens, exibição de livros,

prestação de informações, etc..) ou obrigação de não fazer (não destruir documentos e livros obrigatórios pelo

prazo exigido por lei, tolerar exame em livros e documentos, não impedir a fiscalização, etc.). (Manual de Direito

Financeiro e Direito Tributário, 10ª ed. Renovar, pág. 452).É inegável a importância da Declaração de

Contribuições e Tributos Federais -DCTF para a União Federal. Todavia, é imprescindível verificar se as ações

adotadas no interesse da arrecadação estão em consonância com outros direitos previstos na Constituição da

República, especialmente o direito de propriedade.Nesta linha de pensamento, o eg. STF assentou que o

percentual de multa de 75 % é abusivo e viola a vedação de utilização do tributo com efeito de confisco e a

capacidade contributiva do contribuinte (RE n. 492.842/RN) mesmo que se trate de casos envolvendo possível

sonegação fiscal. Veja-se:DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário (art. 102, III, a, da Constituição)

interposto de acórdão que reduziu, de 75% para 20% do valor principal, o montante da multa moratória imposta

ao contribuinte. Sustenta a União que a multa é mera penalidade pecuniária não abarcada pela vedação

constitucional do art. 150, IV, o qual somente se aplicaria a tributos (fls. 271-282). É antiga a orientação da

Segunda Turma no sentido de que a multa moratória, quando estabelecida em montante desproporcional, tem

feição confiscatória e deve ser reduzida (cf. RE 91.707, rel. min. Moreira Alves, DJ de 29.02.1980, e RE 81.550,
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rel. min. Xavier de Albuquerque, DJ de 13.06.1975). Esse entendimento foi confirmado pelo Pleno por ocasião do

julgamento da ADI 551 (rel. min. Ilmar Galvão, DJ de 14.02.2003). Na oportunidade, a Corte concluiu que a

multa tem caráter confiscatório quando revela desproporção entre o desrespeito à norma tributária e sua

conseqüência jurídica. Eis a ementa dessa decisão: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 2.º E 3.º

DO ART. 57 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO. FIXAÇÃO DE VALORES MÍNIMOS PARA MULTAS PELO NÃO-

RECOLHIMENTO E SONEGAÇÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS. VIOLAÇÃO AO INCISO IV DO ART.

150 DA CARTA DA REPÚBLICA. A desproporção entre o desrespeito à norma tributária e sua conseqüência

jurídica, a multa, evidencia o caráter confiscatório desta, atentando contra o patrimônio do contribuinte, em

contrariedade ao mencionado dispositivo do texto constitucional federal. Ação julgada procedente. Ação julgada

procedente. Por outro lado, o Tribunal já decidiu que multas estabelecidas nos percentuais de 20% ou 30% do

valor do imposto devido não são abusivas nem desarrazoadas, portanto não implicam necessariamente ofensa aos

princípios da capacidade contributiva e da vedação ao confisco. Nesse sentido: RE 239.964 (rel. min. Ellen

Gracie, DJ de 09.05.2003) e RE 220.284 (rel. min. Moreira Alves, DJ de 10.08.2000). Dessas orientações não

divergiu o acórdão recorrido. Do exposto, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego

seguimento ao recurso. Brasília, 28 de setembro de 2006. Ministro JOAQUIM BARBOSA Relator (g.n)RE

492842 / RN - RIO GRANDE DO NORTE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. JOAQUIM

BARBOSA Julgamento: 28/10/2006 Publicação DJ 22/11/2006 PP-00103 Partes RECTE.(S): UNIÃO

ADV.(A/S): PFN - MARCOS ALEXANDRE TAVARES MARQUES MENDES RECDO.(A/S): CIEMARSAL-

COMÉRCIO INDÚSTRIA E EXPORTAÇÃO DE SAL LTDA ADV.(A/S): NICACIO LOIA DE MELO NETO

E OUTRO(A/S)Assim posta a questão, reconheço o caráter confiscatório da multa prevista no art. 44, inc.I, da Lei

n. 9.430/96 aplicada à parte autora e, em decorrência disso, valendo-me da premissa de que é possível ao Poder

Judiciário anular ou reduzir a multa a patamares razoáveis nos casos em que esta se afigurar confiscatória (e.g,

STF/RE n. 92.165/MG) e de que não é razoável deixar a parte-autora sem penalização, reduzo o percentual de

multa aplicada de 75% para 20% sobre o valor de cada competência, minoração esta que está contida no pedido de

anulação da totalidade da multa.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com resolução de mérito, com

base no art. 269, inc. I, do CPC, acolhendo o pedido formulado pela ASSOCIAÇÃO COMERCIAL

INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE CONCHAL de anulação das multas de 24 % (vinte e quatro por cento)

aplicadas no AI - Debcad n. 37.225.237-0 (PA n. 10865.0018141/2009-64), as quais constituem a totalidade do

citado auto de infração, acolhendo o pedido de anulação das multas de 24 % (vinte e quatro por cento) aplicadas

no AI - Debcad n. 37.225.238-9 (PA n. 10865.001842/2009-17), acolhendo o pedido de minoração das multas de

75% (setenta e cinco por cento), também aplicadas no AI - Debcad n. 37.225.238-9 (PA n. 10865.001842/2009-

17), para 20% (vinte por cento) e, por fim, rejeitando o pedido de anulação dos créditos tributários - e demais

acessórios - fundados na aplicação do art. 22, inc. IV, da Lei n. 8.212/91, constituídos no bojo do AI - Debcad n.

37.225.238-9 (PA n. 10865.001842/2009-17). Considerando a maior sucumbência da autora, condeno-a ao

pagamento de honorários de advogado em favor da União, de forma razoável, em 5% sobre o valor dado à causa.

Custas divididas da seguinte forma: 70% para a parte autora e 30 % para a ré. Transcorridos os prazos recursais,

encaminhe-se o feito à instância superior haja vista estar sujeito à remessa necessária.

 

0002601-21.2013.403.6105 - KERRY DO BRASIL LTDA(SP204541 - MILTON CARMO DE ASSIS JUNIOR

E SP239613A - LEILA SOUTO MIRANDA DE ASSIS) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a certidão de fl. 485, intime-se a autora a efetuar, bem como comprovar nos autos, o recolhimento

da diferença de custas do preparo do recurso de apelação, no importe de R$ 0,90 (Noventa centavos), conforme

disposto na Lei nº 9.289/96, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção. Int.

 

0003371-14.2013.403.6105 - CAMP CORES EDITORA E SERVICOS GRAFICOS LTDA(SP317196 -

MICHAEL CLARENCE CORREIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO

SAMPAIO)

Recebo o recurso adesivo da parte autora (fls. 86/91), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte

contrária para contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0005605-66.2013.403.6105 - TRANSJORDANO LTDA(SP174797 - TATIANA SOARES DE AZEVEDO) X

UNIAO FEDERAL

Dê-se vista à União Federal para que se manifeste a respeito da petição juntada às fls. 147/149.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002616-10.2001.403.6105 (2001.61.05.002616-6) - GE HYDRO INEPAR DO BRASIL S/A(SP179209 -

ALESSANDRA FRANCISCO E SP149754 - SOLANO DE CAMARGO E SP091311 - EDUARDO LUIZ
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BROCK) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP(Proc. CECILIA ALVARES

MACHADO)

Ciência à Fazenda Nacional do desarquivamento do feito.Decorrido o prazo de 10 (dez) dias após a intimação e

nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0011810-58.2006.403.6105 (2006.61.05.011810-1) - COSAN S/A IND/ E COM/(SP185648 - HEBERT LIMA

ARAÚJO E SP228976 - ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI E SP336263 - FABIO HARUO CHEL

MATSUDA) X DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIARIA EM CAMPINAS - SP

PA 1,10 Tendo em vista petição juntada às fls. 313/315, para que este Juízo possa expedir alvará para

levantamento dos valores em nome do representante indicado, há necessidade de regularização da representação

processual do subscritor da petição, Dr. Herbert Lima Araújo, trazendo aos autos procuração com poderes para

receber e dar quitação, em que constem, ainda, os números dos documentos do representante legal indicado para

proceder ao levantamento (RG e CPF), Dr. Fábio Haruo Chel Matsuda.Int.

 

0015933-89.2012.403.6105 - BAGLEY DO BRASIL ALIMENTOS LTDA(SP142452 - JOAO CARLOS DE

LIMA JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS

Tendo em vista a certidão de fls. 1.431/1.431v, intime-se a autora a efetuar, bem como comprovar nos autos, o

recolhimento da diferença de custas do preparo do recurso de apelação, no importe de R$ 42,24 (Quarenta e dois

reais e vinte e quatro centavos), no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção.Int.

 

0008635-12.2013.403.6105 - MARTIN ENGINEERING LTDA(SP292902 - MATHEUS CAMARGO LORENA

DE MELLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS

Recebo a apelação da impetrante (fls.100/117), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Finalmente, com ou sem estas, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0010794-25.2013.403.6105 - MARCIA BREGAGNOLO RIBEIRO(SP250494 - MARIVALDO DE SOUZA

SOARES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS

Dê-se vista à impetrante do ofício juntado às fls. 248/252, para manifestação em 5 (cinco) dias.Int.

 

0011016-90.2013.403.6105 - CACO COML/ DE FRUTAS LTDA(SP141539 - FABIO LIMA CLASEN DE

MOURA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS

Tendo em vista a certidão de fl. 132v, intime-se a autora a efetuar, bem como comprovar nos autos, o

recolhimento da diferença de custas do preparo do recurso de apelação, no importe de R$ 0,81 (Oitenta e um

centavos), conforme disposto na Lei nº 9.289/96, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção. Int.

 

0011735-72.2013.403.6105 - EXPAMBOX INDUSTRIA DE MOBILIARIO LTDA(SP148681 - GUSTAVO

PIOVESAN ALVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP

Providencie a impetrante o recolhimento das custas referentes ao porte de remessa e retorno dos autos, no valor de

R$ 8,00 (oito reais), através de GRU, na Caixa Econômica Federal -CEF, Unidade gestora - UG 090017, Gestão

00001, sob o código 18730-5, conforme disposto no artigo 225, do Provimento CORE 64, publicado no DOU de

03.05.2005, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção do recurso interposto. Int. 

 

0012843-39.2013.403.6105 - LUIS FERNANDO VANSAN GONCALVES(SP131139 - JOANNA PAES DE

BARROS E OLIVEIRA) X EDUARDO CRIVELARO X PRESIDENTE COMISSAO APURADORA CEF -

AUDITORIA REGIONAL DE CAMPINAS-SP(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP237020 -

VLADIMIR CORNELIO E SP167555 - LYA RACHEL BASSETTO VIEIRA)

Recebo a apelação da impetrada (fls. 1.784/1.787), no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Finalmente, com ou sem estas, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0015312-58.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004596-

74.2010.403.6105) EMBRASA EMBALAGEM BRASILEIRA IND/ E COM/ LTDA(SP164542 - EVALDO DE

MOURA BATISTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS

Tendo em vista ofício 383/2013, da autoridade impetrada, juntado à fl. 105, a manifestação do MPF de fls.

107/108 e as informações da autoridade impetrada juntadas às fls. 109/112, dê-se vista ao impetrante para sua

manifestação em 5 (cinco) dias.Int.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005833-46.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X FHL IND/ COM/ EQUIP INDUSTRIAIS LTDA EPP X

LUIZ HENRIQUE FRANCISCATTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FHL IND/ COM/ EQUIP

INDUSTRIAIS LTDA EPP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ HENRIQUE

FRANCISCATTO(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO E SP270949 - LIDIANE TAINE SANCHES

MODA)

Tendo em vista petição juntada às fls. 164, para que este Juízo possa expedir alvará para levantamento dos valores

em nome do representante indicado, há necessidade de regularização de sua representação processual, trazendo

aos autos procuração com poderes para receber e dar quitação, em que constem, ainda, os números dos

documentos do representante legal (RG e CPF).Int.

 

0009656-91.2011.403.6105 - EDUARDO GALDEANO(SP242229 - RENATO GUSTAVO STORCH) X

UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X EDUARDO GALDEANO

Trata-se de execução de sentença, em ação de conhecimento, ajuizada por Eduardo Galdeano em face da União

Federal, objetivando a anulação de lançamento de ofício de glosas e lançamento de imposto suplementar referente

imposto de renda pessoa física.À fl. 81 e verso foi proferida sentença rejeitando o pedido.Pela petição de fl. 103

informou a exequente não possuir interesse no prosseguimento da execução, tendo em vista que o valor do débito

é inferior a R$ 1.000,00, conforme artigo 20 da Lei nº 10.522/02.Pelo exposto, acolho o pedido de fl. 103 como

desistência da execução e, em consequência, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794,

inciso III, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0000967-24.2012.403.6105 - METRUM ADMINISTRACAO DE NEGOCIOS LTDA(SP099307 -

BOANERGES FERREIRA DE MELO PADUA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X METRUM

ADMINISTRACAO DE NEGOCIOS LTDA

Trata-se de execução de sentença, proposta pela ré, ora exequente, em face da autora, ora executada.Iniciada a

execução, foi efetuado o depósito do montante devido, com o qual concordou a exequente (fl. 261).Pelo exposto,

tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.

 

 

Expediente Nº 4489

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012960-64.2012.403.6105 - VALDECI PEREIRA MARTINS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ciência ao autor da devolução do mandado de intimação de testemunha sem cumprimento.

 

 

Expediente Nº 4490

 

PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - PROCESSO CAUTELAR

0008580-32.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005539-

28.2009.403.6105 (2009.61.05.005539-6)) MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI

NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X

ARNALDO DOS SANTOS DINIZ(SP075325 - REGIS EDUARDO TORTORELLA) X ILEANA DA CUNHA

LEITAO DOS SANTOS DINIZ(SP075325 - REGIS EDUARDO TORTORELLA)

Fls. 404/406. Dê-se vista às partes, acerca da data da realização da perícia, ou seja, 21/03/14 às 10H00, cujo ponto

de encontro é o prédio administrativo do aeroporto de Viracopos.Sem prejuízo, defiro o prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, requerido pelo Sr. Perito para a entrega do laudo pericial, a contar de 21/03/14.Int.

 

 

8ª VARA DE CAMPINAS 
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Dr. RAUL MARIANO JUNIOR 

Juiz Federal 

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 3916

 

DESAPROPRIACAO

0005609-45.2009.403.6105 (2009.61.05.005609-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP090411 - NEIRIBERTO

GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA

TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO

FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X JOANNA RODRIGUES

PEDROSO(SP251040 - INDALÉCIO ANTONIO FÁVERO FILHO)

Intime-se a INFRAERO a comprovar a publicação do edital no prazo de dez dias.

 

0007504-02.2013.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES

DOMENI E SP232620 - FELIPE QUADROS DE SOUZA E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X LEILA

SALOMAO X RUBENS SERAPILHA(SP216837 - ANDERY NOGUEIRA DE SOUZA) X NEUZA ALTRAN

SERAPILHA(SP216837 - ANDERY NOGUEIRA DE SOUZA)

1. Concedo aos expropriados Rubens Serapilha e Neuza Altran Serapilha o prazo de 30 (trinta) dias para

cumprimento do item 1 do r. despacho de fl. 163.2. Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.3.

Intimem-se.

 

MONITORIA

0008363-86.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X RENE MAURICIO PEREIRA BARRETO

Em face da certidão retro, intime-se a CEF para informar a este Juízo, a vara para qual foi distribuída e o número

que recebeu a carta precatória expedida para a Comarca de Vinhedo.Esclareço que cabe à autora o devido

acompanhamento das diligências requeridas.Prazo de dez dias.Int.

 

0013858-77.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

X MARCOS ADRIANO NUNES

1. Concedo à autora o prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para que requeira o que de direito.2. Decorrido o

prazo e não havendo manifestação, façam-se os autos conclusos para sentença de extinção do processo sem

julgamento do mérito.3. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011276-07.2012.403.6105 - VAUTEC EQUIPAMENTOS LTDA EPP(SP172510 - JOSE FERREIRA

NAZARA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI(SP093150 -

JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE) X SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI(SP093150

- JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO -

SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP179551B - TATIANA EMILIA OLIVEIRA BRAGA

BARBOSA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X SERVICO

BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(SP302648 - KARINA

MORICONI E SP186236 - DANIELA MATHEUS BATISTA E DF016745 - LARISSA MOREIRA COSTA)

1. Defiro o pedido de bloqueio de valores em nome de Vautec Equipamentos Ltda. EPP, através do sistema

BACENJUD, pelo valor indicado às fls. 3.649/3.650.2. Havendo bloqueio, aguarde-se a juntada das guias de

comprovação da transferência de valores e, em seguida, façam-se os autos conclusos.3. Em caso de restar

infrutífera a tentativa de bloqueio de ativos financeiros em nome da executada, intime-se o exequente a requerer o

que de direito, no prazo de 10 (dez) dias, para prosseguimento da execução.4. Intimem-se.

 

0002432-56.2012.403.6303 - EDISON LUIS DELINOCENTE(SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO
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PEIXOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do valor da causa, conforme indicado às fls. 165/169.2. Ratifico

os atos anteriormente praticados.3. Considerando os pedidos formulados na petição inicial e os argumentos

expendidos na contestação de fls. 122/153, fixo os pontos controvertidos:a) exercício de atividades especiais nos

períodos de 04/11/1987 a 08/03/1992, 01/02/1996 a 01/07/2005 e 18/07/2005 a 05/10/2011;b) conversão do

período especial posterior a 28/05/1998 em tempo comum.4. Assim, especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando detalhadamente sua pertinência, no prazo de 10 (dez) dias.5. Intimem-se.

 

0009248-32.2013.403.6105 - WALTER FELICIO(SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do autor em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte contrária para as

contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com

as nossas homenagens.Int. 

 

0011746-04.2013.403.6105 - WAGNER FERNANDES RIBEIRO(SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que embora intimado a especificar e justificar as provas que pretendia produzir, o autor linitou-se

a fazer pedidos genéricos, preclusa a oportunidade para produção de provas.Venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0013939-89.2013.403.6105 - DIJALMA ANTONIO BERNARDO(SP242920 - FABIANA FRANCISCA

DOURADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o item 1 do r. despacho de fl. 148, sob pena de preclusão da

produção de prova pericial.Intimem-se.

 

0002116-84.2014.403.6105 - IRINEU FINETTI GUALASSI FILHO(SP283796 - PAOLA ELIZA LÜCK) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Concedo ao autor os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.2. Em cumprimento à r. decisão proferida

em 25/02/2014 no Recurso Especial nº 1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendo o presente feito, devendo ser os

autos mantidos sobrestados em Secretaria até o julgamento final do referido recurso.3. Intime-se.

 

0002124-61.2014.403.6105 - SILAS DOMINGOS(SP283796 - PAOLA ELIZA LÜCK) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1. Concedo ao autor os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.2. Em cumprimento à r. decisão proferida

em 25/02/2014 no Recurso Especial nº 1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendo o presente feito, devendo ser os

autos mantidos sobrestados em Secretaria até o julgamento final do referido recurso.3. Intime-se.

 

0002126-31.2014.403.6105 - AIRTON LUIZ BERTAZZO(SP283796 - PAOLA ELIZA LÜCK) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1. Concedo ao autor os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.2. Em cumprimento à r. decisão proferida

em 25/02/2014 no Recurso Especial nº 1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendo o presente feito, devendo ser os

autos mantidos sobrestados em Secretaria até o julgamento final do referido recurso.3. Intime-se.

 

0002129-83.2014.403.6105 - ANTONIO ALVES DOS SANTOS(SP283796 - PAOLA ELIZA LÜCK) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1. Concedo ao autor os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.2. Em cumprimento à r. decisão proferida

em 25/02/2014 no Recurso Especial nº 1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendo o presente feito, devendo ser os

autos mantidos sobrestados em Secretaria até o julgamento final do referido recurso.3. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005150-04.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010993-

52.2010.403.6105) ADILSON ADRIANO SALES DE SOUZA AMADEU(SP276275 - CESAR HENRIQUE DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP216530 -

FABIANO GAMA RICCI)

Traslade-se cópia da r. sentença e da certidão de trânsito em julgado para os autos principais, a Execução de Título

Extrajudicail nº 00109935220104036105.Após, desapensem-se e arquivem-se estes autos, dando-se baixa na

distribuição.
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002769-28.2010.403.6105 (2010.61.05.002769-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP054607 - CLEUZA

MARIA LORENZETTI E SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO E SP201443 - MARCIA REGINA

NEGRISOLI FERNANDEZ) X AGMA MARTINS MOTA(Proc. 2438 - EMERSON LEMES FRANCO)

J. Defiro, se em termos.

 

0017150-07.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

GILBERTO DE MATTOS DAHER ME X GILBERTO DE MATTOS DAHER

1. A exequente, às fls. 201/205, requer a expedição de ofício à Receita Federal, para que forneça o endereço fiscal

bem como a declaração de imposto de renda da executada referente aos últimos 03 (três) anos.2. Considerando o

princípio da boa-fé, pelo qual cabe ao devedor nomear bens à penhora, levando-se em conta que o sigilo fiscal e

bancário, protegidos constitucionalmente, não podem ser escudo para a prática de atos ilegais e sendo necessário

ao Estado-Juiz proporcionar condições para a execução das obrigações jurídicas, defiro a quebra do sigilo fiscal da

devedora.3. Inicialmente, proceda a Secretaria à pesquisa de veículos em nome da executada, pelo Sistema

RENAJUD.4. Sendo ela positiva, dê-se vista à exequente, nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de

Processo Civil, para que requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.5. Restando negativa a pesquisa,

expeça-se ofício à Delegacia da Receita Federal, para que encaminhe a este Juízo cópia das 3 (três) últimas

declarações de imposto de renda da executada.6. Intimem-se.CERTIDAO DE FLS. 211:Certifico, com

fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF intimada a

requerer o que de direito, acerca do resultado positivo da pesquisa no sistema RENAJUD, no prazo de 10 dias,

conforme despacho de fls. 206. Nada mais.DESPACHO DE FLS. 198: Intime-se a exequente, pessoalmente, para

que promova o andamento do feito no prazo de 48 horas quarenta e oito horas.No silêncio, façam-se os autos

conclusos para sentença.Int. 

 

0000855-21.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

EZEQUIEL MONTEIRO PINHO(SP250169 - MÁRIO TOCCHINI NETO)

REPUBLICAÇÃO DO DESPACHO DE FLS. 130: Fls. 119/129: em que pese a manifestação do executado,

verifico que o mesmo foi devidamente intimado da penhora em suas contas bancárias, conforme extratos de fls.

69/71, tendo decorrido o prazo para impugnação in albis (fl. 79) e, inclusive, o PAB/CEF abatido a dívida do

contrato objeto destes autos com tais valores, não sendo possível a reversão de tal operação.Aguarde-se a resposta

ao Ofício de fls. 116. Int.REPUBLICAÇÃO DA CERTIDÃO DE FLS. 131: Certifico, com fundamento no artigo

162, parágrafo 4.º, do Código de Processo Civil, que a Receita Federal atendeu o ofício expedido por este Juízo,

encaminhando as informações sobre as declarações de IR do(s) executado(s), que foram arquivadas em pasta

própria da Secretaria, uma vez estarem protegidas por sigilo fiscal, encontrando-se à disposição somente das

partes e seus procuradores. Posto isto, por meio da publicação desta certidão ficarão as partes interessadas

intimadas para que se manifestem sobre referidos documentos. Nada mais. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000134-35.2014.403.6105 - ELZA LAURENTINO TEIXEIRA DE BRITO(SP169678 - JULIANA RITA

FLEITAS) X DIRETOR DA FACULDADE ANHANGUERA EDUCACIONAL S/A EM CAMPINAS -

UNIDADE 2(SP286946 - CLAUDIA ARLETE SAMORA)

1. Cumpra corretamente Anhanguera Educacional Ltda. a determinação contida no item 1 do despacho de fl. 80,

apresentando a via original do substabelecimento de fl. 83 e comprovando que os outorgantes da procuração de

fls. 84/85 tem poderes para representá-la.2. Decorridos 10 (dez) dias e não havendo manifestação, cumpra-se o

item 2 do despacho de fl. 80.3. Intimem-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0000304-07.2014.403.6105 - MARIA DO SOCORRO BRITO RIBEIRO PONCIANO(SP312716A - MICHELE

CRISTINA FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência à autora acerca das cópias do processo administrativo nº 42/047.961.786-4, juntadas às fls.

33/152.2. Após, façam-se os autos conclusos para sentença.3. Intimem-se.

 

OPOSICAO - INCIDENTES

0014892-53.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007498-

92.2013.403.6105) JOEL ROMAO X LOURDES APARECIDA CARDOSO ROMAO(SP285733 - MARCELO

BUESSO LUCA) X MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP232620 - FELIPE QUADROS
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DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X WALKIRIA DE LIMA E

SILVA

Traslade-se cópia da r. sentença de fls. 44/45 e da certidão de fl. 48 para os autos nº 0007498-92.2013.403.6105 e,

após, desapensem-se e arquivem-se estes autos, com baixa-findo.Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006088-67.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X JANNIE SCHENFELD X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

JANNIE SCHENFELD

1. Antes da apreciação do pedido formulado à fl. 136, comprove a exequente, no prazo de 60 (sessenta) dias, que

diligenciou no sentido de localizar bens da executada.2. Decorrido o prazo e não havendo manifestação, os autos

serão sobrestados em Secretaria, nos termos do artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil, cabendo

ressaltar que não se suspende o prazo prescricional reiniciado com a citação.3. Intimem-se.

 

0014478-26.2011.403.6105 - SERGIO DE OLIVEIRA MARTINS X SONIA TOUGUINHA NEVES

MARTINS(SP294552 - TATHIANA CROMWELL QUIXABEIRA E SP287656 - PAULA VANIQUE DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X CAIXA

SEGUROS(SP022292 - RENATO TUFI SALIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SERGIO DE

OLIVEIRA MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SONIA TOUGUINHA NEVES MARTINS X

CAIXA SEGUROS X SERGIO DE OLIVEIRA MARTINS X CAIXA SEGUROS X SONIA TOUGUINHA

NEVES MARTINS

1. Comprovem os executados o depósito da primeira parcela do valor devido até o dia 24 de março de 2014.2. No

silêncio, cumpra-se o segundo parágrafo do despacho de fl. 423.3. Intimem-se.

 

0000866-50.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X LEONARDO PINTO FIGUEIREDO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LEONARDO PINTO FIGUEIREDO

1. O pedido de pesquisa de bens em nome do executado pelo sistema Renajud e de expedição de ofício à Receita

Federal e ao Departamento de Operações imobiliárias já foi apreciado à fl. 91.2. Em relação ao Bacenjud, a

tentativa de bloqueio de valores em nome do executado feita em 16/10/2013 restou infrutífera (fls. 77/78).3.

Assim, aguarde-se em Secretaria a resposta ao Ofício nº 121/2014 (fl. 98).4. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3917

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015196-52.2013.403.6105 - MARIA HELIANA ANDREOLI(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito à ordem:O presente feito foi ajuizado em 02/12/2013, atribuindo-se o valor da causa em R$

42.943,68.Para justificar o valor atribuído à causa, fixa o autor como proveito econômico mensal o valor de R$

1.192,88 como resultado da diferença entre a renda pretendida e a que ora recebe, multiplicando-se este valor pela

quantidade de parcelas vencidas desde 05/12/2002, totalizando o valor de R$ 14.314,56. Acresce ainda a este

valor o resultado de 12 parcelas vincendas (R$ 28.629,12), totalizando o valor de R$ 42.943,68 que atribuiu à

causa, o que daria para fixar a competência deste juízo para julgar e processar o presente feito.Equivoca-se o autor

ao calcular o acréscimo das 12 parcelas vincendas.O cálculo do acréscimo das doze parcelas vincendas deve recair

sobre a diferença das parcelas pretendidas (proveito econômico), e não como levado a efeito pelo autor.Neste

sentido:A Ementa é : PROCESSO CIVIL. VALOR DA CAUSA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. - O valor da causa deve corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte

segurada, aferida em face do pedido formulado na peça vestibular. - Diante da lacuna da Lei dos Juizados

Especiais Federais, e havendo pedido de revisão de benefício, no qual estão compreendidas prestações vencidas e

vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual civil para a delimitação do valor econômico

da pretensão deduzida em juízo, não incidindo o disposto no artigo 3º, parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. - Valor da

causa que ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais, somando-se a quantia controversa das

parcelas vencidas, excluindo-se as atingidas pela prescrição, à diferença das 12 parcelas vincendas. - Agravo de

instrumento a que se dá provimento.(AI 00443650820094030000, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 796

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Assim, considerando o proveito econômico mensal de R$ 1.192,88, o valor total
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das 12 parcelas vincendas totaliza R$ 14.314,56, devendo o valor da causa ser retificado para R$ 28.629,12,

correspondente a 42,23 salários mínimos no valor de 678,00 vigente na data do ajuizamento.Nos termos do art. 3º

da Lei 10.529/2001, compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas

sentenças.Destarte, considerando o valor do salário-mínimo de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais),

vigente na data do ajuizamento da presente ação (02/12/2013), a competência do Juizado Especial Federal Cível é

de julgar e processar causa cujo valor não ultrapasse R$ 40.680,00 (quarenta mil, seiscentos e oitenta

reais).Assim, considerando o valor da causa, ora retificado, e a matéria tratada no presente feito e presentes os

demais requisitos, é competente para o processamento e julgamento desta ação o Juizado Especial Federal Cível

em Campinas - SP, eis que No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é

absoluta., nos exatos termos do 3º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, que Dispõe sobre a instituição dos Juizados

Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal.. Diante do exposto, caracterizada está a incompetência

absoluta deste Juízo para processar e julgar a presente ação, motivo pelo qual determino a remessa dos presentes

autos ao Juizado Especial Federal de Campinas, com baixa - findo.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 
 

1ª VARA DE FRANCA 

 

DRA. FABÍOLA QUEIROZ

JUÍZA FEDERAL TITULAR

DR. LEANDRO ANDRÉ TAMURA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

BEL. RODOLFO ALEXANDRE DA SILVA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 2337

 

CARTA PRECATORIA

0000604-76.2013.403.6113 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP X

JUSTICA PUBLICA(Proc. 1449 - DANIELA PEREIRA BATISTA POPPI) X MARCELO FRANCISCO DE

OLIVEIRA CASTRO(SP176398 - GILMAR MACHADO DA SILVA) X JUIZO DA 1 VARA FORUM

FEDERAL DE FRANCA - SP

Tendo em vista o requerimento de fl. 86, bem como os documentos apresentados às fls. 95/99 e ante a

concordância do Ministério Público Federal, altero a entidade fiscalizadora, devendo o réu cumprir a pena de

prestação de serviços à comunidade junto à Secretaria de Obras, Serviços e Meio Ambiente da Prefeitura

Municipal de Franca, pelo período remanescente da pena, nos mesmos termos fixados na audiência

admonitória.Intime-se o condenado para retome o cumprimento da pena, no prazo máximo de cinco (05) dias após

a sua intimação, sob pena de conversão da pena em privativa de liberdade.Oficiem-se as entidades

fiscalizadoras.Intimem-se.

 

0000138-48.2014.403.6113 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE DIVINOPOLIS - MG X

JUSTICA PUBLICA X CARLOS ROBERTO DA CRUZ E OUTROS X JUIZO DA 1 VARA FORUM

FEDERAL DE FRANCA - SP(SP286369 - THIAGO GARCIA MARTINS E SP297087 - BRUNO HENRIQUE

ALVES DE SOUSA E SP025784 - GUALTER DE ALMEIDA JUNIOR E SP141541 - MARCELO RAYES E

SP208146 - OTOMAR PRUINELLI JUNIOR)

Ante a informação de fls. 260/263, devolvam-se os autos ao Juízo Deprecante, com baixa na distribuição.Intime-

se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DA PENA

0002937-40.2009.403.6113 (2009.61.13.002937-7) - JUSTICA PUBLICA X ELAINE APARECIDA HETO

MORGAN(SP268581 - ANDRE LUIS EVANGELISTA E SP113374 - GUILHERME ESTEVES ZUMSTEIN)

Vista a defesa para que se manifeste sobre a revogação da suspensão requerida pelo Ministério Público Federal em

fls. 538/539, no prazo de cinco (05) dias.Após, retornem os autos ao arquivo.Cumpra-se. Intime-se.
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0000434-75.2011.403.6113 - JUSTICA PUBLICA X ANA CRISTINA LOPES(SP113374 - GUILHERME

ESTEVES ZUMSTEIN)

Ciência a defesa do cálculo de liquidação de pena de fl. 300/301, com saldo remanescente de 29h50min, até

30/01/2014, inclusive.

 

ACAO PENAL

0001069-22.2012.403.6113 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1012 - JOAO BERNARDO DA SILVA) X ALTIERES

LUIZ PEREIRA(SP168554 - FRED WILLIAMS COUTO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Remetam-se os autos

ao SEDI para atualização da situação do réu, fazendo constar como condenado.Remetam-se os autos à Contadoria

do Juízo para cálculo da pena de multa e das custas processuais.Com a vinda do cálculo, intime-se o condenado

para que promova o pagamento das custas processuais ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, no prazo de

quinze (15) dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa da União. Oficie-se ao E. Tribunal Regional Eleitoral, ao

IIRGD e ao INI.Lance-se o nome do réu no cadastro nacional de culpados.Após, expeça-se guia de execução de

pena.Por fim, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que se manifeste sobre as cédulas falsas

apreendidas.Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 2345

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002986-76.2012.403.6113 - MARIA APARECIDA BATISTA TROVAO(SP238081 - GABRIELA CINTRA

PEREIRA GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ficam as partes cientes da perícia designada para o dia 03/04/2014, às 14:30 horas, na sala de perícias da Justiça

Federal, endereço sito na Av. Presidente Vargas, n.º 543 - Cidade Nova - Franca-SP, com o Dr. César Osman

Nassim, devendo o(a) autor(a) comparecer munido(a) de documento de identidade e exames médicos que possam

auxiliar na realização da prova.

 

0000058-21.2013.403.6113 - EURIPEDES FERREIRA DA COSTA(SP238081 - GABRIELA CINTRA

PEREIRA GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ficam as partes cientes da perícia designada para o dia 02/04/2014, às 14:30 horas, na sala de perícias da Justiça

Federal, endereço sito na Av. Presidente Vargas, n.º 543 - Cidade Nova - Franca-SP, com o Dr. César Osman

Nassim, devendo o(a) autor(a) comparecer munido(a) de documento de identidade e exames médicos que possam

auxiliar na realização da prova.

 

0000402-02.2013.403.6113 - EURIPEDES HAMILTON DE SOUZA(SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO

PEIXOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ficam as partes cientes da perícia designada para o dia 03/04/2014, às 14:00 horas, na sala de perícias da Justiça

Federal, endereço sito na Av. Presidente Vargas, n.º 543 - Cidade Nova - Franca-SP, com o Dr. César Osman

Nassim, devendo o(a) autor(a) comparecer munido(a) de documento de identidade e exames médicos que possam

auxiliar na realização da prova.

 

0001145-12.2013.403.6113 - HELIO JOSE DE SOUZA(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA GERON)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ficam as partes cientes da perícia designada para o dia 02/04/2014, às 14:00 horas, na sala de perícias da Justiça

Federal, endereço sito na Av. Presidente Vargas, n.º 543 - Cidade Nova - Franca-SP, com o Dr. César Osman

Nassim, devendo o(a) autor(a) comparecer munido(a) de documento de identidade e exames médicos que possam

auxiliar na realização da prova.

 

CARTA PRECATORIA

0000389-66.2014.403.6113 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA IBIRACI - MG X LEONALDO ANTONIO DE

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL

DE FRANCA - SP(MG100126 - FABIANO SILVEIRA MACHADO)

1. Designo o dia 09 de abril de 2014, às 15:00 horas, para a oitiva da testemunha ABILIO CESAR FALEIROS.2.

Providencie a secretaria as intimações necessárias.3. Comunique-se ao Juízo Deprecante, para ciência desta

designação e intimação das partes.Cumpra-se. Intimem-se. 
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3ª VARA DE FRANCA 

 

3ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE FRANCA JUIZ FEDERAL TITULAR: DR. MARCELO DUARTE

DA SILVA.DIRETOR DE SECRETARIA: ANDRÉ LUIZ MOTTA JÚNIOR. 

 

 

Expediente Nº 2193

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001207-38.2002.403.6113 (2002.61.13.001207-3) - PEDRO ISAAC MURARI(SP057661 - ADAO NOGUEIRA

PAIM E SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO)

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Colendo Superior Tribunal de Justiça2. Negado provimento ao agravo

de instrumento que inadmitiu o recurso especial, apresente o exeqüente, no prazo de 30 (trinta) dias:a) memória

discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada;b) comprovantes da

sua inscrição e situação cadastral perante a Receita Federal do Brasil - CPF (extraídos do site

www.receita.fazenda.gov.br), bem como do seu patrono, para viabilizar eventual expedição de ofício

requisitório.A documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo interessado, restando a

este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, desde que

comprovada nos autos.3. No silêncio, considerando a natureza alimentar do crédito, intime-se o(a) exequente

pessoalmente para, querendo, promover a execução dos valores que lhe são devidos nestes autos, no prazo de 10

(dez) dias.4. Persistindo a inércia da parte autora para promover a execução, aguarde-se no arquivo, sem baixa na

distribuição, aguardando provocação da parte interessada.5. Adimplido o item 2, cite-se o INSS, nos termos do

art. 730 do Código de Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal, alterando a

classe processual para 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Intime-se. Cumpra-se.

 

0003808-75.2006.403.6113 (2006.61.13.003808-0) - ALDAIR JOSE NASCIMENTO MONTEIRO(SP246103A -

FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 135: concedo vista dos autos fora de Secretaria, oportunidade em que o exequente poderá apresentar seus

cálculos de liquidação, no prazo de 30 dias. 2. Adimplida a determinação supra, remetam-se os autos, em carga, à

Procuradoria Federal, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.3. Sem prejuízo, cumpra-se o item 5 do

despacho de fl. 132 (alteração da classe para 206).Int. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003482-08.2012.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002341-

90.2008.403.6113 (2008.61.13.002341-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2164 -

FABIO VIEIRA BLANGIS) X CLODOMIRO FLORENCIO(SP224951 - LUCIANA DE OLIVEIRA SCAPIM

VOLPE)

Remetam-se os autos à contadoria do Juízo para que, pautada na documentação apresentada pela Autarquia às fls.

72/167, faça os cálculos de liquidação, nos termos do r. despacho de fl. 51.Retornando os autos em secretaria,

manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela contadoria do Juízo, no prazo sucessivo de 10 (dez)

dias.Intimem-se. Cumpra-se. OBS: Fase atual: (...) manifeste-se o embargado sobre os cálculos elaborados pela

contadoria do Juízo, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0000410-76.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001890-

94.2010.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1011 - WANDERLEA SAD

BALLARINI) X AGNALDO APARECIDO DE FREITAS(SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA)

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista a manifestação de fls. 49/50, bem como os documentos

juntados às fls. 51/71, tornem os autos à Contadoria, a fim de que ratifique ou retifique os cálculos de fls.

40/44.Após, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias.Int. Cumpra-se. OBS: Fase atual: (...)

manifeste-se o embargado sobre os cálculos elaborados pela contadoria do Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0000587-40.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001877-

71.2005.403.6113 (2005.61.13.001877-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 881 -

LESLIENNE FONSECA) X ANA MARIA ALVES DA SILVA(SP061447 - CARLOS ALBERTO

FERNANDES)
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Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista que a parte autora recebeu o benefício de auxílio acidente

durante o período em que postula o recebimento de verbas atrasadas decorrentes de concessão de benefício de

auxílio doença, concedido na ação de conhecimento correlata, e considerando a impossibilidade de cumulação

destes benefícios, deverá ser descontado do valor e ser recebido aquele pago a título de auxílio acidente.Ressalto

que o benefício de auxílio acidente se mostra obviamente mais vantajoso ao embargado, na medida em que sua

RMI é maior, ficando prejudicada a sua manifestação sobre este aspecto.No mais, ressalta-se que ambos os

benefícios possuem o mesmo fato gerador e foram concedidos, inclusive, a partir da mesma data, sendo certo que

o início do auxílio acidente deve ser posterior à cessação do auxílio doença, quando se constata a consolidação das

lesões que implicaram na redução da capacidade laborativa.Desta feita, remetam-se os autos para a contadoria,

para que refaça os cálculos, observando-se os parâmetros fixados nesta decisão.Após, cumprida a determinação

supra, vista as partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Intime-se. Cumpra-se.OBS: Fase atual: (...) vista ao

embargado acerca dos apontamentos feitos pela contadoria do Juizo, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0001673-46.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004539-

42.2004.403.6113 (2004.61.13.004539-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2164 -

FABIO VIEIRA BLANGIS) X LAZARA ARANTES DE SOUZA(SP166964 - ANA LUISA FACURY

LIMONTI TAVEIRA)

Defiro a cota ministerial exarada às fl. 26.Intime-se a embargada para que se manifeste acerca dos cálculos

confeccionados pela contadoria do Juízo às fls. 21/23, no prazo de 10 (dez) dias.Posteriormente, abra-se nova

vista dos autos ao Representante do Parquet.Int. Cumpra-se. 

 

0001710-73.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003586-

10.2006.403.6113 (2006.61.13.003586-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1011 -

WANDERLEA SAD BALLARINI) X AMASILIA MARTINS DIVERNO(SP189429 - SANDRA MARA

DOMINGOS)

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista a manifestação de fl. 38, tornem os autos à Contadoria, a fim

de que ratifique ou retifique os cálculos de fls. 34/35, notadamente no que toca à inclusão do 13º salário/2008 no

cálculo, cujo pagamento foi confirmado pela embargada à fl. 28.Após, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05

(cinco) dias.Int. Cumpra-se. OBS: Fase atual: (...) manifeste-se a embargada sobre os cálculos elaborados pela

contadoria do Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0002633-02.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000446-

65.2006.403.6113 (2006.61.13.000446-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2640 -

CYRO FAUCON FIGUEIREDO MAGALHAES) X GERALDA APARECIDA CARETTA

CORDEIRO(SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS)

1. Remetam-se os autos à Contadoria deste juízo para apurar se os cálculos apresentados pelo embargante estão de

acordo com os critérios fixados no v. acórdão proferido nos autos principais. 2. Ressalto que deverá ser observado

o que dispõe a Resolução nº 134, de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que instituiu o Manual de

Orientação de Procedimentos para cálculos da Justiça Federal. 3. Retornado os autos à secretaria, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Int. Cumpra-se. 

 

0000298-73.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1402342-

42.1998.403.6113 (98.1402342-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2291 - ANA CRISTINA LEAO NAVE

LAMBERTI) X NORTE PAULISTA ESTRUTURAS DE CONCRETO LTDA X UNIAO FEDERAL X NORTE

PAULISTA ESTRUTURAS DE CONCRETO LTDA(SP140332 - PAULO HUMBERTO FERNANDES

BIZERRA)

1. Apensem-se aos autos principais.2. Manifeste-se o(a) embargado(a), no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos

do art. 740 do Código de Processo Civil. Int. Cumpra-se

 

0000357-61.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003569-

47.2001.403.6113 (2001.61.13.003569-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 881 -

LESLIENNE FONSECA) X JOSE REINALDO BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE REINALDO BARBOSA(SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO)

1. Apensem-se aos autos principais.2. Manifeste-se o(a) embargado(a), no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos

do art. 740 do Código de Processo Civil. 3. Antes da promoção dos autos para sentença, dê-se vista ao Ministério

Público Federal para manifestação em se tratando de direitos que envolvam incapazes ou idosos.Int. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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1405119-97.1998.403.6113 (98.1405119-5) - JAIR CAETANO DE CARVALHO(SP061447 - CARLOS

ALBERTO FERNANDES E SP224951 - LUCIANA DE OLIVEIRA SCAPIM VOLPE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 899 - CAROLINA SENE TAMBURUS E Proc. 898 - ELIANA

GONCALVES SILVEIRA) X JAIR CAETANO DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifestem os filhos Eugênio e Marcos quanto à pretensão da Sra. Rita Aparecida de Castro em se habilitar nestes

autos, no prazo de 20 (vinte) dias. ornem os autos conclusos para decisão.Em caso de concordância, deverão

juntar ao feito termo de anuência subscrito pelos dois herdeiros.Posteriormente, dê-se ciência ao INSS dos

documentos juntados às fls. 260/264.Após, tornem os autos conclusos para decisão.Int. Cumpra-se. 

 

0001293-57.2012.403.6113 - FRANCAR AUTO SERVICE LTDA - EPP(SP165133 - GUSTAVO SAAD DINIZ

E SP286168 - HELDER RIBEIRO MACHADO E SP307520 - ANA CRISTINA GOMES) X FAZENDA

NACIONAL X FRANCAR AUTO SERVICE LTDA - EPP X FAZENDA NACIONAL

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região. 2. À luz do

julgado, requeira a autora o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias.3. Oportunamente, proceda a

secretaria a alteração de classe para 206 - Execução contra a Fazenda Pública (Comunicado 17/2008 - NUAJ).Int.

Cumpra-se. 

 

0001900-70.2012.403.6113 - VERALDO ROSA DA SILVA(SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VERALDO ROSA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Faculto a(o) exeqüente o integral cumprimento do despacho de fl. 91, (apresentação dos cálculos de

liquidação), oportunidade em que deverá fornecer os comprovantes de inscrição e de situação cadastral no CPF do

autor e de seu procurador (extraídos do site da Receita Federal do Brasil), a fim de viabilizar eventual expedição

de ofício requisitório. Aguarde-se em Secretaria pelo prazo de 20 (vinte) dias:a) Adimplido o item supra, cite-se o

Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, nos termos do art.730 do Código de Processo Civil, mediante remessa

dos autos em carga, à Procuradoria Federal.b) No silêncio, considerando a natureza alimentar do crédito, intime-se

o(a) segurado(a) pessoalmente para, querendo, promover a execução, servindo cópia deste despacho como carta

de intimação.2. Transcorrido o prazo supra sem manifestação, aguardem-se os autos sobrestados, provocação da

parte interessada.Int. Cumpra-se.

 

0002636-88.2012.403.6113 - CLERIA HELENA DE PAULA(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLERIA HELENA DE PAULA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Com o trânsito em julgado da sentença retro, apresente a exeqüente no prazo de 30 (trinta) dias:a) memória

discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada;b) comprovante da sua

inscrição e situação cadastral perante a Receita Federal do Brasil - CPF, bem como de seu advogado (extraídos do

site www.receita.fazenda.gov.br), atentando-se quanto a regularidade dos documentos.A documentação pertinente

à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente

em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, desde que comprovada nos autos.2. Adimplido

integralmente o item supra, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, mediante a

remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal, alterando, oportunamente, a classe processual para 206 -

Execução contra a Fazenda Pública.Intime-se. Cumpra-se
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Expediente Nº 9981

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0061494-38.2009.403.6301 - MARIA DA GUIA COSTA SANTOS(SP075126 - TEREZINHA LOPES

ARARUNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANAILDE VIEIRA DE

SOUZA(SP253404 - NELSO NELHO FERREIRA)

Ratifico os atos processuais praticados nestes autos. Dê-se ciência às partes da redistribuição.Considerando a

natureza da ação, defiro desde já a realização de prova testemunhal, bem como de depoimento pessoal. Designo

AUDIÊNCIA de CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO para o dia 02/04/2014, às 15:00 horas.

Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para que a autora informe se as testemunhas arroladas à fl. 08 comparecerão à

solenidade independente de intimação. Em caso negativo, forneça o endereço das mesmas, devendo ser expedido

o necessário. Intimem-se por mandado as testemunhas arroladas pela requerida ANAILDE VIEIRA DE SOUZA à

fl. 160. Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para o INSS arrolar eventuais testemunhas que pretenda ouvir,

informando quanto à necessidade de intimação pelo juízo. Int. 

 

0007965-29.2013.403.6119 - MARIA ROSA DA SILVA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 dias.

 

 

Expediente Nº 10139

 

MONITORIA

0000750-80.2005.403.6119 (2005.61.19.000750-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X LUCIA DE LUCENA MENDES

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, ante a certidão negativa do oficial de justiça, requerendo,

no mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0018906-42.2006.403.6100 (2006.61.00.018906-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X DAVI ELIAS DE AMORIM X JOSEFA AUTA DE AMORIM(SP165723 -

MIRIAM DOS SANTOS BASILIO COSTA)

Ante o certificado á fl. 180, torno nulos todos os atos praticados a partir da fl. 169.Publique-se novamente a

sentença proferida às fls. 164/167. Int.Fls. 164/167: SENTENÇAVistos, etc.Trata-se de ação monitória promovida

pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em face de DAVI ELIAS DE AMORIM E JOSEFA AUTA DE

AMORIM, para a cobrança do valor do R$ 23.538,23, devidos em razão da celebração de Contrato de Abertura de

Crédito para Financiamento Estudantil - FIES, firmado sob o nº 21.0350.185.0003941-03.Alega a autora que, em

razão do contrato, foram liberados recursos para o financiamento do curso de graduação em Jornalismo, porém, os

réus não cumpriram a obrigação assumida, deixando de pagar as parcelas devidas mensalmente.Com a inicial

vieram documentos.Citados, os réus opuseram embargos, aduzindo, em síntese, que reconhecem a dívida,

argumentando que esta não foi quitada em razão de dificuldades financeiras, questionando, outrossim, o valor

pleiteado pela CEF (fls. 90/91).Impugnação aos Embargos às fls. 119/126.Audiência de conciliação realizada em

17.06.2010, restando infrutífera (fls. 140/141).É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, motivo pelo qual conheço diretamente do pedido.Sem

preliminares a analisar, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do mérito

da ação.Pretende a CEF o recebimento do valor de R$ 23.538.23, originado de Contrato de Abertura de Crédito

para Financiamento Estudantil - FIES, no qual foi concedido um limite de crédito global de R$23.355,36 ao

estudante Davi Elias de Amorim, para financiamento do curso de Bacharelado em Jornalismo.Em face da

inadimplência dos embargantes, acarretou-se a incidência de encargos financeiros previstos na avença firmada,

dando causa à cobrança do valor indicado na inicial.Os embargantes não negam a existência do débito, aduzindo o

embargante Davi Elias de Amorim não ter conseguido colocação no mercado de trabalho, que lhe permitisse

honrar com o compromisso assumido perante a CEF. Por seu turno, a embargante Josefa Auta dos Santos afirma

ser modelista e possuir o salário líquido de R$1.170,00, contudo, não conseguiu pagar o debito, pois promove o

seu sustento e de mais três pessoas, além arcar com as prestações do FIES de outro filho que possui.Ao final,

contestam o valor do débito, apontando a quantia de R$3.811,10, a qual pretendem pagar de forma parcelada.Não

obstante as alegações dos embargantes, verifico que a CEF apontou seu crédito e apresentou planilha de cálculo

demonstrando a evolução da dívida, sendo cabível a aplicação dos encargos contratuais, estes, aliás, sequer
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impugnados pelos embargantes.Desta feita, o demonstrativo de débitos conjugado com as disposições contratuais

prestam-se a provar o valor exigido pela embargada. Saliento que os embargantes, ao discordar do valor, deveriam

ter demonstrado no que se embasa a insurgência, apresentando o valor que entendem correto, acompanhado do

respectivo cálculo e forma de amortização, o que não ocorreu, limitando-se a tecer alegações genéricas.Em que

pese a justificativa relativa ao desemprego e falta de recursos financeiros, não tem ela o condão de retirar a certeza

e exigibilidade da dívida. A adequação do valor ao orçamento do devedor não justifica, por si só, a diminuição do

débito, a não ser que lograssem os embargantes demonstrar efetivamente o erro da importância apontada pela

CEF, o que não se deu.Ressalto que, à míngua de impugnação pelos embargantes de eventuais vícios no contrato

firmado, não pode o Juízo conhecê-los de ofício, devendo, no presente caso, ser declarada a constituição de pleno

direito, do valor indicado na inicial, em título executivo judicial.Nesse sentido, confira-se:PROCESSO CIVIL -

AÇÃO MONITÓRIA AJUIZADA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL REFERENTE À CONTRATO DE

CRÉDITO ROTATIVO - MANDADO MONITÓRIO REGULARMENTE CUMPRIDO - SENTENÇA EXTRA

PETITA. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos embargos a parte ré se insurgiu

genericamente contra a dívida, ressaltando que passa por dificuldades financeiras. 2. A sentença proferida além de

afastar a sujeição do débito à Comissão de Permanência, à taxa de rentabilidade de até 10% ao mês, condenou a

parte ré ao pagamento do principal, traduzido na importância devida a partir da constituição da mora, datada de

09/05/2001, débito de R$ 1.729,29 (um mil, setecentos e vinte e nove reais e vinte e nove centavos), com a devida

atualização pela Taxa Referencial legalmente admitida nos contratos financeiros, e taxa de juros de 12% ao ano,

razão pela qual fica convertido o mandado inicial em mandado executivo, com fundamento no artigo 1.102c e

parágrafos do Código de Processo Civil, o que não fora objeto de insurgência específica da ré nos embargos,

exceto no que diz respeito à taxa de juros. 3. Andou andou mal o MM. Juiz ao determinar as exclusões e

limitações uma vez que esses temas não foram ventilados nos embargos, de modo que não poderia o Juízo

derrogar as cláusulas contratuais ex officio. Trata-se de sentença extra petita. 4. Esses capítulos da sentença são

anulados, prevalecendo a mesma somente para que o réu pague a dívida e fique sujeito a devida execução na

forma pactuada, o que significa que o mandado monitório deve se converter em mandado executivo (artigo 1.102-

C, do Código de Processo Civil). (AC 200561100020354, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA

TURMA, 11/07/2008) AÇÃO MONITÓRIA. RECONHECIMENTO DA DÍVIDA. EMBARGOS REJEITADOS.

CONVERSÃO DOS DOCUMENTOS EM TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. - Remessa necessária da sentença

que rejeitou os embargos e julgou procedente o pedido monitório para declarar constituído o título judicial para

obrigar a ré ao pagamento da dívida. - Em seus embargos a ré reconhece o débito, porém afirma que passa por

dificuldades financeiras, o que teria impossibilitado o pagamento. - O parágrafo 3º, do art. 1.102c, do Código de

Processo Civil, dispõe que, rejeitados os embargos, constituir-se-á de pleno direito, o título executivo judicial,

intimando-se o devedor e prosseguindo-se na forma do processo de execução - Remessa improvida. (REO

200102010026939, Desembargador Federal RICARDO REGUEIRA, TRF2 - PRIMEIRA TURMA, 03/12/2002)

Vale destacar, que constitui corolário do princípio da autonomia das vontades, o da força obrigatória do contrato,

o qual consiste na intangibilidade deste, senão por mútuo consentimento das partes. Assim, não assiste razão aos

embargantes, pois, conforme restou demonstrado nos autos, efetivamente assinaram o contrato - um, na qualidade

de estudante e a outra na de fiadora - em razão do qual foi concedido um determinado valor a título de crédito

estudantil pela CEF, vindo os devedores, posteriormente, descumprir a obrigação de pagamento.Diante do

exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS opostos, e, como consequência, constituo de pleno

direito, em TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL a dívida indicada na inicial e documentos que a instruem, dando-

se prosseguimento na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, do Código de Processo Civil, conforme dispõe o

artigo 1102-C do mesmo diploma legal.Prossiga-se sob a forma de execução, devendo a dívida indicada,

R$23.538,23 (vinte e três mil, quinhentos e trinta e oito reais e vinte e três centavos), ser atualizada

monetariamente conforme disposto na Resolução nº 134/2010 do CJF, incidindo-se juros de mora de 1% a partir

da citação.Condeno os embargantes ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos

reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, cuja cobrança deverá atender ao disposto no

artigo 12 da Lei 1.060/50.P.R.I. 

 

0008233-30.2006.403.6119 (2006.61.19.008233-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X FABIANA BINGRE FRANCO X PEDRO GONZAGA FRANCO X LUCILENE

ANDREA FERRER FRANCO(SP129608 - ROSELI TORREZAN E SP173557 - SAMUEL TORREZAN)

PROVIDENCIE A PARTE A AUTORA A RETIRADA E O REGULAR ENCMAINHAMENTO DA CARTA

PRECATÓRIA EXPEDIDA NO PRAZO DE 5 DIAS.

 

0008755-57.2006.403.6119 (2006.61.19.008755-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X SUZANA CAETANO X VERA LUCIA CAETANO

Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para que a parte autora requeira medida pertinente ao regular andamento do feito

nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Silente, aguarde-se provocação em arquivo. Int. 
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0000799-53.2007.403.6119 (2007.61.19.000799-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X HUMBERTO CEZAR NIGRE X ROSELI DE FATIMA CANDIDO NIGRE

Ante o decurso de prazo sem manifestação da parte autora, INTIME-SE a caixa Econômica Federal, com

ENDEREÇO à Av. Paulista, nº 1842, Torre Norte, 10º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP, CEP 01310-923, a

fim de que promova o regular andamento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção da

ação nos termos do artigo 267, III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.Cópia deste despacho servirá

como CARTA DE INTIMAÇÃO Nº SO-13-2014.

 

0003519-90.2007.403.6119 (2007.61.19.003519-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X NICOLAU PETROSINK X MARIA DO SOCORRO DOS SANTOS PETROSINK

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, ante a certidão negativa do oficial de justiça, requerendo,

no mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0007269-03.2007.403.6119 (2007.61.19.007269-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP011580 - NILTON BARBOSA LIMA) X PAULO MARCELLO TARTAGLIA X

PAULO SERGIO TARTAGLIA X MARCELINA DA ROCHA TARTAGLIA(SP025888 - CICERO OSMAR

DA ROS)

Ante o decurso de prazo sem manifestação dos requeridos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias,

no sentido do regular andamento do feito. Int.

 

0009408-25.2007.403.6119 (2007.61.19.009408-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X EDSON PRATES DOS SANTOS X JOSE ROBERTO PRATES MARES

Defiro o prazo improrrogável de 5 (cinco) dias para que a parte autora providencie a retirada e a regular

distribuição da carta precatória expedida. Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se carta, nos termos do

artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas postulações

meramente procrastinatórias.Int. 

 

0000129-78.2008.403.6119 (2008.61.19.000129-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X CAMOR DO BRASIL RECICLAGEM DE RESIDUOS PLASTICOS LTDA - EPP X

JOELLERSON ROBERTO TOCANTINS DE OLIVEIRA X ELISEU LOPES DE CARVALHO X ANTONIO

RAIMUNDO DE OLIVEIRA

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, ante a certidão negativa do oficial de justiça, requerendo,

no mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0000713-48.2008.403.6119 (2008.61.19.000713-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X NEUSA CARRIAO SOARES - EPP X

NEUSA CARRIAO SOARES

Indefiro o pedido formulado à fl. 122, uma vez que tal incumbência cabe à parte, observando-se que cabe ao Juízo

tão somente o bloqueio de veículos junto ao sistema RENAJUD. Neste sentido, defiro o prazo de 5 (cinco) dias

para que a parte autora requeira medida pertinente ao regular andamento do feito. Silente, intime-se pessoalmente,

expedindo-se carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que

ficam indeferidas postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0001283-34.2008.403.6119 (2008.61.19.001283-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X TATOO MANIA IND/ E

COM/ LTDA - EPP X MARIA THEREZA VERARDI BERGAMINI X ROGERIO SOARES DA SILVA

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, ante a certidão negativa do oficial de justiça, requerendo,

no mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.

 

0007680-75.2009.403.6119 (2009.61.19.007680-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X FABIO LIMA DA SILVA
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X JOSE RAIMUNDO DA SILVA X MARIO JORGE DA SILVA

Ante o decurso de prazo sem que os réus efetuassem o pagamento ou oferecessem embargos, constituo, de pleno

direito, o título executivo judicial, convertendo-se, assim, o mandado inicial em executivo, nos termos do artigo

1102c do Código de Processo Civil. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo

475-J do Código de Processo Civil.Silente, aguarde-se provocação em arquivo.Int. 

 

0007683-30.2009.403.6119 (2009.61.19.007683-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148863B - LAERTE

AMERICO MOLLETA) X MILTON FERREIRA DE SOUZA X DIONISIO FERREIRA DE SOUZA

Admito os embargos monitórios de fls. 72/83 e suspendo a eficácia do mandado inicial, nos termos do artigo

1.102 do Código de Processo Civil. Intime-se a embargada para que, no prazo de 10 (dez) dias, conteste os

embargos apresentados.Int. 

 

0007687-67.2009.403.6119 (2009.61.19.007687-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X SIMONE GUIMARAES MAIA ME X SIMONE GUIMARAES MAIA X MARIA DO

CARMO GUIMARAES MAIA X JORGE SILVESTRE DE OLIVEIRA

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, ante a certidão negativa do oficial de justiça, requerendo,

no mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0010550-93.2009.403.6119 (2009.61.19.010550-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X REINALDO CURINI

Ante o decurso de prazo sem pagamento do débito, manifeste-se a exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, nos

termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Silente, aguarde-se provocação em arquivo. Int. 

 

0003532-84.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE APARECIDO IZIDIO DA SILVA

Indefiro o pedido formulado à fl57, no que tange a bloqueio de valores, tendo em vista a atual fase processual.

Neste sentido, manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, requerendo medida pertinente ao regular

andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do

Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas postulações meramente

procrastinatórias.Int. 

 

0006629-92.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JORGE MARCIO MIRANDA SANTANA

Defiro o prazo de 15 (quinze) dias para que a autora se manifeste no sentido do regular andamento do feito.

Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo

Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0001274-67.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DOMINGOS DA SILVA PATTI - ME X DOMINGOS DA SILVA PATTI

INTIME-SE, servindo cópia da presente para cumprimento como CARTA PRECATÓRIA, sob nº SO-043/2014,

os requeridos DOMINGOS DA SILVA PATTI - ME, com endereço à Rua Antônio Silvestre Leite, 360, Vila

Tanquinho, CEP: 08531-230, Ferraz de Vasconcelos, SP, e DOMINGOS DA SILVA PATTI, com endereço à Rua

Araripe Júnior, 929, Vila Suissa, CEP: 08810-230, Ferraz de Vasconcelos, SP, para que, no prazo de 15 (quinze)

dias, efetivem o pagamento do débito no valor de R$ 26.393,44 (vinte e seis mil, trezentos e noventa e três Reais e

quarenta e quatro centavos), CIENTIFICANDO-OS de que, caso o débito não seja quitado dentro do prazo acima

indicado, será acrescido ao montante do valor o percentual de 10% e, a requerimento do credor e observado o

disposto no artigo 614, II, do Código de Processo Civil, será expedido mandado de penhora e avaliação, tudo nos

termos do artigo 475-J do mesmo diploma legal. Providencie a autora a retirada e o regular encaminhamento da

presente para cumprimento como CARTA PRECATÓRIA sob nº SO-043/2014 a uma das Varas Cíveis da Justiça

Estadual da Comarca de Ferraz de Vasconcelos, no prazo de 5 (cinco) dias. Int. 

 

0005504-55.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARCIA CRISTINA MARQUES

Requeira a exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, medida pertinente ao regular andamento do feito nos termos do

artigo 475-J do Código de Processo Civil.Silente, aguarde-se provocação em arquivo. Int. 
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0007335-41.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JAILTON SENA

Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para que a parte autora se manifeste no sentido do regular andamento do feito.

Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo

Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0007336-26.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JEFFERSON APARECIDO CARACA

Defiro o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora se manifeste no sentido do regular andamento do

feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo

Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0010973-82.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DIORGENES LEONARDO LUCAS DA SILVA

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, ante a certidão negativa do oficial de justiça, requerendo,

no mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0001580-02.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RONALDO PEREIRA LIMA

Indefiro o pedido formulado à fl. 35, uma vez que não houve a intimação do executado para pagamento do débito

nos termos do artigo 475--J do Código de Processo Civil.Neste sentido, defiro o prazo de 5 (cinco) dias para que a

parte requeira medida pertinente ao regular andamento do feito. Silente, aguarde-se provocação em arquivo.Int. 

 

0001950-78.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

PAULO SANTOS ARAUJO

Ante o decurso de prazo sem que o réu efetuasse o pagamento ou oferecesse embargos, constituo, de pleno direito,

o título executivo judicial, convertendo-se, assim, o mandado inicial em executivo, nos termos do artigo 1102c do

Código de Processo Civil. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 475-J do

Código de Processo Civil.Silente, aguarde-se provocação em arquivo.Int. 

 

0004375-78.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CESAR VIEIRA DA SILVA

Ante o decurso de prazo sem manifestação da parte autora, INTIME-SE a caixa Econômica Federal, com

ENDEREÇO à Av. Paulista, nº 1842, Torre Norte, 10º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP, CEP 01310-923, a

fim de que promova o regular andamento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção da

ação nos termos do artigo 267, III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.Cópia deste despacho servirá

como CARTA DE INTIMAÇÃO Nº SO-11-2014.Int. 

 

0005233-12.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CARLOS CESAR SOUSA

Ante o decurso de prazo sem manifestação da parte autora, INTIME-SE a caixa Econômica Federal, com

ENDEREÇO à Av. Paulista, nº 1842, Torre Norte, 10º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP, CEP 01310-923, a

fim de que promova o regular andamento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção da

ação nos termos do artigo 267, III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.Cópia deste despacho servirá

como CARTA DE INTIMAÇÃO Nº SO-12-2014.

 

0010474-64.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ELIAS DOS SANTOS

Defiro o prazo improrrogável de 5 (cinco) dias para que a parte autora comprove a regular distribuição da carta

precatória retirada. Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do

Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas postulações meramente

procrastinatórias.Int. 

 

0011312-07.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X
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GENIVAL EVANGELISTA DE MELO

Ante o certificado à fl. 32, dando conta de que não foi localizada a distribuição da carta precatória copiada a fl. 31,

manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, informando o ocorrido. Int.

 

0012628-55.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MILTON SALUM NICODEMO

Ante o certificado à fl. 36, dando conta de que não foi localizada a distribuição da carta precatória copiada a fl. 35,

manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, informando o ocorrido. Int.

 

0001050-61.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANA CLAUDIA DOS SANTOS JOVELHO

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, ante a certidão negativa do oficial de justiça, requerendo,

no mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0004533-02.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FABIO OLIVEIRA LIMA

Nomeio como CURADOR ESPECIAL do réu citado por hora certa, FÁBIO OLIVEIRA LIMA, a DEFENSORIA

PÚBLICA DA UNIÃO, nos termos do artigo 9º, I, do Código de Processo Civil.Encaminhem-se os autos à

Defensoria Pública da União para ciência e manifestação.Após, voltem-me conclusos os autos.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010199-86.2010.403.6119 - JORGE CORDEIRO SILVA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES E SP266318

- ADRIANA ALMEIDA DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Observo que a apelação acostada às fls. 174/178 foi protocolada com número diverso dos presentes autos, o que,

provavelmente, ocasionou o extravio da mesma. Neste sentido, uma vez que referido protocolo se deu

tempestivamente, reconsidero o despacho de fl. 171 e torno nula a certidão de trânsito lançada à fl. 170.Por

conseguinte, recebo o recurso de apelação interposto nos efeitos devolutivo e suspensivo, salvo quanto à parte da

sentença que deferiu a tutela antecipada, com relação à qual recebo o recurso apenas no efeito devolutivo.Ao

apelado para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0003272-36.2012.403.6119 - JOSE LEONILDO ALVES CALLADO X JANAINA SANTOS CALLADO -

INCAPAZ X MARIA VITORIA SANTOS CALLADO - INCAPAZ X JOSE LEONILDO ALVES

CALLADO(SP209351 - PATRICIA DUARTE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Considerando a natureza da ação, defiro a realização de prova testemunhal, bem como de depoimento pessoal.

Designo AUDIÊNCIA de CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO para o dia 16/07/2014, às 17:00

horas.Intimem-se as partes a, no prazo de 10 dias, depositar o rol de testemunhas, com respectivo endereço,

esclarecendo quanto à necessidade de intimação pessoal das mesmas. Providencie a secretaria o necessário para a

realização do ato, expedindo-se, inclusive, carta precatória para oitiva de testemunhas, se necessário.Int. 

 

0001515-36.2014.403.6119 - ALI MOHAMAD EL TURK(SP153240 - GUILHERME ANTIBAS ATIK) X

UNIAO FEDERAL

Corrijo de ofício o polo passivo do feito, devendo nele figurar a União Federal, e não a Secretaria da Receita

Federal do Brasil tal como indicado.Em que pesem os motivos a justificar a célere apreciação do pedido de tutela

antecipada, tenho como indispensável a prévia oitiva da parte contrária, em homenagem ao princípio do

contraditório, especialmente devido às peculiaridades que norteiam a controvérsia.Cite-se e intime-se a ré para os

atos e termos da ação proposta, servindo cópia da presente para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO e

INTIMAÇÃO, consoante petição inicial, cuja cópia segue, que fica fazendo parte integrante deste. Fica a ré ciente

do prazo de 60 dias (art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC) para contestar.Ao SEDI para as anotações

necessárias.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003663-93.2009.403.6119 (2009.61.19.003663-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001824-67.2008.403.6119 (2008.61.19.001824-0)) D I XAVIER COM/ ATACADISTA E VAREJO DE

ALIMENTO E BEBIDA X CISALDINA DOS REIS XAVIER X DILSON PEREIRA XAVIER X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)
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Ante o decurso de prazo sem manifestação da Caixa Econômica Federal, oficie-se à mesma, com ENDEREÇO à

Av. Paulista, nº 1842, Torre Norte, 10º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP, CEP 01310-923, a fim de que

acoste aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, a memória do cálculo detalhada, conforme requerido pela contadoria à

fl. 44. Cópia deste despacho, instruído com a cópia de fl. 44, servirá como ofício de número SO - 069/2014.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005125-85.2009.403.6119 (2009.61.19.005125-9) - UNIAO FEDERAL X MARCELO MARCOS TEIXEIRA

DE GOIS X VERONICA OLTILIA VIEIRA DE SOUZA - ESPOLIO X EDUARDO FRIAS

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0000788-82.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CAMARENE DISTRIBUIDORA DE CIMENTO LTDA X PATRICIA MUNHOZ CAMARANE X AMANDA

CAMARANE REIGADA

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0004668-82.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CRISTIANO GALRAO CORREA CONDE

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0005508-92.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANGELA PATRICIA PEREIRA

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0005521-91.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X WASHINGTON LUIZ SILVA SANTOS

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0005837-07.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS

SOARES) X MADEREIRA DOIS PINHEIROS LTDA X BRUNO DE SOUZA GABRIEL X VALERIA

RIBEIRO

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0006790-68.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X TERRA NOVA SERVICOS DE TERRAPLANAGEM LTDA EPP X DANIEL DE JESUS BISPO

DE OLIVEIRA X PATRICIA DE LIMA CORDEIRO

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 
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0007087-75.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X MINI MERCADO NOVO AMANHECER LTDA ME X PEDRO DIAS DOS SANTOS X JOSE

ALADIM DIAS DOS PASSOS

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0000519-72.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ARGENTIL RIBEIRO BARBOSA FILHO

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0000696-36.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ISAIAS APARECIDO PEREIRA MACHADO

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

0000699-88.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CAROLAIS LTDA X CRISTIANA PEREIRA DA SILVA X WILLIAMAR RIBEIRO DA SILVA

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da certidão do oficial de justiça, requerendo, no

mesmo prazo, medida pertinente ao regular andamento do feito.Silente, intime-se pessoalmente, expedindo-se

carta, nos termos do artigo 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, observando-se desde já que ficam indeferidas

postulações meramente procrastinatórias.Int. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0000053-49.2011.403.6119 - CARLOS ERNESTO BOLLINI DE CAMPOS X MARIA PELOIA DE

CAMPOS(SP152916 - OCTAVIO AUGUSTO DE SOUZA AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que a notificação da parte requerida foi devidamente cumprida, proceda a requerente a retirada

dos autos em secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, independentemente de traslado, procedendo-se às anotações

necessárias.Silente, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0036441-96.1997.403.6100 (97.0036441-0) - SS COMPONENTES ELETRICOS E ELETRONICOS

LTDA(SP019068 - URSULINO DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) X UNIAO FEDERAL X SS

COMPONENTES ELETRICOS E ELETRONICOS LTDA

Ratifico os atos processuais praticados nestes autos.Dê-se ciência às partes da redistribuição.Manifeste-se a União,

no prazo de 10 (dez) dias, no sentido do regular andamento do feito. Int. 

 

0008974-70.2006.403.6119 (2006.61.19.008974-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X ANTONIA ANA MARTINS VIANA X ALBERTO SANTOS RAMOS DA

SILVA JUNIOR(SP129915 - TACIANO DE NARDI COSTA) X MARCELO SANTANA NUNES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANTONIA ANA MARTINS VIANA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARCELO SANTANA NUNES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALBERTO SANTOS RAMOS DA

SILVA JUNIOR

Indefiro o pedido de bloqueio de ativos financeiros em nome da executada, uma vez que a mesma ainda não foi

intimada para pagamento do débito nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Neste sentido, defiro

o prazo de 5 (cinco) dias para que a parte autora se manifeste no sentido do regular andamento do feito. Silente,

aguarde-se provocação em arquivo.Int. 

 

0003496-76.2009.403.6119 (2009.61.19.003496-1) - FORT SP IMPLEMENTOS RODOVIARIOS

LTDA(SP242612 - JOSE RODOLFO ALVES E SP133149 - CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA E
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SP175156 - ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X FORT

SP IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA

Oficie-se a Caixa Econômica Federal a fim de que efetive a transferência do valor bloqueado através do sistema

BacenJud, ID 072011000009607534, R$ 1.502,57, agência 4042, convertendo o depósito em renda da União,

utilizando-se o código da receita nº 2864, comprovando-se nos autos referida operação. Cópia deste despacho

servirá como ofício de número SO - 067/2014.Efetivada tal providência, vista à União.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001061-32.2009.403.6119 (2009.61.19.001061-0) - MARGARIDA DE FREITAS SANTOS(SP150145 - JOSE

GOMES CARNAIBA) X AMARO ASSIS DOS SANTOS(Proc. 1416 - ANDRE GUSTAVO PICCOLO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Defiro o ingresso no feito de JOSÉ MANUEL DOS SANTOS e ANIZIA DOS SANTOS. Encaminhem os autos

ao SEDI para as devidas anotações.Designo audiência de conciliação para o dia 07/05/2014, às 16:30

horas.Intimem-se as partes.

 

 

Expediente Nº 10151

 

ACAO PENAL

0008563-27.2006.403.6119 (2006.61.19.008563-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003558-63.2002.403.6119 (2002.61.19.003558-2)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MARIA CRISTINA

PIRES(SP121980 - SUELI MATEUS)

Adite-se, novamente, a Carta Precatória 135/2013 (0010536-78.2013.403.6181) para que a testemunha de

acusação JULIO CÉSAR CAVALCANTI MARTINS seja intimado a comparecer à audiência designada para o

dia 24/04/2014, às 17:30 horas, na Subseção Judiciária de São Paulo, Fórum Criminal, onde será ouvido pelo

Juízo da 1ª Vara Federal de Guarulhos, por videoconferência.Cópia desta decisão, acompanhada de cópia de fl.

790, servirá como termo de aditamento da Carta Precatória mencionada.Intimem-se.

 

 

2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drº. PAULO MARCOS RODRIGUES DE ALMEIDA 

Juiz Federal Substituto no Exercício da Titularidade

Belª. LIEGE RIBEIRO DE CASTRO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 9287

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000493-74.2013.403.6119 - MARIA JOSE DOS SANTOS(SP143409 - JAIME MARQUES DE DEUS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo o dia 07 de maio de 2014 às 16 horas para realização de audiência de instrução e julgamento. Intime-se a

Patrona da autora para comparecer em audiência acompanhada de seu constituinte. Informe, ainda, se as

testemunhas arroladas à fl. 76 comparecerão na audiência, independentemente de intimação. Ciência à autarquia

ré. Publique-se, com urgência. 

 

 

Expediente Nº 9289

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007011-22.2009.403.6119 (2009.61.19.007011-4) - JULIO CESAR DE OLIVEIRA(SP130404 - LAERCIO

SANDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela, em que pretende a parte autora a

concessão de benefício por incapacidade.Às fls. 175/176v, foi proferida sentença julgando improcedente o pedido

- pela falta de qualidade de segurado do demandante. Interposto recurso de apelação pela parte autora, o eminente
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Desembargador Federal Relator anulou, de ofício, a sentença, sob o fundamento de que deveria ter sido

determinada a realização de perícia em neurocirurgia (fls. 189/190).É a síntese do necessário. DECIDO.A

despeito de o fundamento constante da sentença - que levou à improcedência do pedido - nada ter que ver com a

alegada incapacidade do autor (mas sim com a falta da qualidade de segurado), impõe-se, após a anulação da

sentença, o acatamento do entendimento exposto no v. acórdão de apelação, determinando-se o prosseguimento do

feito.1. Nesse passo, DETERMINO a realização de perícia médica em neurologia (fls. 190), a fim de avaliar as

condições de saúde do autor, nomeando a Dra. Renata Alves Pachota Alves da Silva, neurologista, inscrita no

CRM sob nº 117.494, para funcionar como perita judicial.Considerando a indisponibilidade de data próxima -

diante do elevado número de perícias judiciais e do diminuto número de profissionais à disposição deste Juízo -

designo o dia 25 de abril de 2014, às 09:00 horas para realização da perícia, que terá lugar na sala de perícias deste

Fórum, localizada na Avenida Salgado Filho, 2.050, Jardim Santa Mena, Guarulhos/SP.2. O laudo pericial deverá

ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo a Sra. Perita responder aos seguintes QUESITOS (com

transcrição do quesito antes da resposta):QUESITOS DO JUÍZO1. Está o(a) autor(a) acometido(a) de alguma

moléstia ou enfermidade?2. Em caso positivo, a moléstia ou enfermidade diagnosticada gera incapacidade para o

trabalho habitualmente exercido pelo(a) autor(a)? 2.1. A incapacidade é total ou parcial?2.2. No caso de

incapacidade parcial, quais atividades o(a) autor(a) não pode exercer?2.3. A incapacidade é temporária ou

permanente?2.4. No caso de incapacidade temporária, em quanto tempo deverá o(a) autor(a) ser reavaliado(a) para

fins de verificação da persistência da incapacidade?2.5. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é passível de

tratamento e recuperação que restituam a capacidade do(a) autor(a) para seu trabalho habitual?2.6. Remanejado

para o exercício de outro tipo de atividade, pode o(a) autor(a), após reabilitação profissional, exercer outra

atividade laboral?2.7. Quais elementos objetivos levam à conclusão médica quanto à existência da incapacidade e

à possibilidade recuperação?3. Qual a data provável da instalação do estado patológico do(a) autor(a)? 3.1. A

moléstia ou enfermidade diagnosticada tem caráter progressivo? 3.2. No caso concreto, houve deterioração do

estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? 4. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é compatível com

a idade do(a) autor(a)? 5. Diante das condições de saúde apresentadas pelo(a) autor(a) nesta oportunidade, há

necessidade de realização de exame pericial em outra especialidade? Se sim, qual?3. Cientifique-se a sra. perita

acerca de sua nomeação, da data designada para o exame pericial e do prazo para entrega do laudo.Arbitro os

honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da

Justiça Federal.Após, o cumprimento do encargo, não havendo óbices, requisite-se o pagamento.4. Concedo à

parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de eventuais quesitos suplementares e indicação de

assistente técnico.Providencie O PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DE SEU CONSTITUINTE

ACERCA DA DATA DESIGNADA PARA A PERÍCIA, devendo este comparecer munido dos documentos

pessoais, bem como de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos problemas de saúde

alegados.5. Com a juntada do laudo pericial, INTIMEM-SE as partes para manifestação.6. Após, se em termos,

tornem os autos conclusos.Int.

 

0007943-39.2011.403.6119 - ANTONIO SANTOS SILVA X DAVID SANTOS SILVA X PRISCILA SANTOS

SILVA(SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA PRATES E SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. 1. Considerando o requerimento à fl. 306 e a necessidade de realização da prova pericial para a solução

da lide, DEFIRO a realização de perícia médica indireta.2. Tendo em vista a informação de fl. 307 sobre a

indisponibilidade do perito anteriormente nomeado à fl. 243, item 01, Destituo o Dr. Thiago Cesar Reis Olímpio

e, em sua substituição, NOMEIO a Dra. RENATA ALVES PACHOTA CHAVES DA SILVA, neurologista,

inscrita no CRM sob nº 117.494, para funcionar como perito (a) judicial.3. O laudo médico deverá ser entregue no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o(a) sr(a). perito(a) responder aos seguintes QUESITOS - com

transcrição da pergunta antes da resposta:01 - A sra. Joselita sofria das enfermidades alegadas?02 - Ela estava

acometida de moléstia que a incapacitava, total ou permanentemente, para o exercício da atividade laboral? 03 -

Qual a data provável da instalação do estado patológico?04 - A moléstia diagnosticada era consentânea com a sua

idade? 05 - Em que elementos objetivos de constatação está fundamentada a perícia? 3. Cientifique-se o(a)

perito(a) acerca de sua nomeação.Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos

da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o cumprimento do encargo, não havendo

óbices, requisite-se o pagamento. 4. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente toda

a documentação médica da Sra. Joselita Santos Silva e eventuais quesitos médicos.5. Intime-se o INSS para

apresentação de eventuais quesitos médicos, no prazo de 05 (cinco) dias.6. Com as manifestações, intime-se a

senhora perita para a elaboração do laudo pericial.7. Após a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes no

prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora.Intime-se.

 

0007335-70.2013.403.6119 - LEDA SANTOS DE JESUS SOUZA(SP279500 - TATHIANE ALCALDE

ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.1. Considerando a disponibilidade de agenda da perita médica (fl. 71) e a determinação para a realização
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de prova pericial médica à fl. 68, item 2, NOMEIO a Dra. RENATA ALVES PACHOTA CHAVES DA SILVA,

neurologista, inscrita no CRM/SP nº 117.494, para funcionar como perita judicial.Designo o dia 25 de ABRIL de

2014, às 10:40 horas, para a realização da perícia que ocorrerá na Sala de Perícias deste Fórum Federal localizado

na Avenida Salgado Filho, 2.050, Jd. Santa Mena, Guarulhos, SP.2. O laudo médico deverá ser entregue no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, devendo o(a) sr(a). perito(a) responder aos seguintes QUESITOS - com transcrição da

pergunta antes da resposta:QUESITOS DO JUÍZO1. Está o autor(a) acometido de alguma moléstia ou

enfermidade?2. Em caso positivo, a moléstia ou enfermidade diagnosticada gera incapacidade para o trabalho

habitualmente exercido pelo autor(a)? 2.1. A incapacidade é total ou parcial?2.2. No caso de incapacidade parcial,

quais atividades o(a) autor(a) não pode exercer?2.3. A incapacidade é temporária ou permanente?2.4. No caso de

incapacidade temporária, em quanto tempo deverá o(a) autor(a) ser reavaliado(a) para fins de verificação da

persistência da incapacidade?2.5. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é passível de tratamento e recuperação

que restituam a capacidade do autor(a) para seu trabalho habitual?2.6. Remanejado(a) para o exercício de outro

tipo de atividade, pode o(a) autor(a), após reabilitação profissional, exercer outra atividade laboral?2.7. Quais

elementos objetivos levam à conclusão médica quanto à existência da incapacidade e à possibilidade

recuperação?3. Qual a data provável da instalação do estado patológico do autor(a)? 3.1. A moléstia ou

enfermidade diagnosticada tem caráter progressivo? 3.2. No caso concreto, houve deterioração do estado de saúde

do(a) autor(a) ao longo do tempo? 4. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é compatível com a idade do(a)

autor(a)? 5. Diante das condições de saúde apresentadas pelo(a) autor(a) nesta oportunidade, há necessidade de

realização de exame pericial em outra especialidade? Se sim, qual?3. Cientifique-se o(a) perito(a) acerca de sua

nomeação e da data designada para o exame pericial.Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela

vigente, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o cumprimento do

encargo, não havendo óbices, requisite-se o pagamento. 4. Concedo à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para

a apresentação de eventuais quesitos médicos e a indicação de assistente técnico.PROVIDENCIE O(A)

PATRONO(A) DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO(A) SEU(A) CONSTITUINTE ACERCA DA(S)

DATA(S) DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), devendo este comparecer munido dos documentos

pessoais, bem como de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos problemas de saúde alegados.

5. Já apresentados os quesitos médicos do INSS às fls. 73/74.6. Com a juntada do laudo pericial, cumpra-se o

determinado à fl. 69, item 03, procedendo à CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do INSS para que responda a demanda,

no prazo legal.7. Com o retorno dos autos, dê-se vista à parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias.8. Publique-se a

decisão de fls. 68/69.Intime-se.

 

0008467-65.2013.403.6119 - JAQUELINE MARIA LIMA LAUTON SPINOLA(SP103274 - CARLOS

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.1. Considerando a disponibilidade de agenda da perita médica (fl. 135) e a determinação para a

realização de prova pericial médica à fl. 133, item 3, NOMEIO a Dra. RENATA ALVES PACHOTA CHAVES

DA SILVA, neurologista, inscrita no CRM/SP nº 117.494, para funcionar como perita judicial.Designo o dia 25

de ABRIL de 2014, às 10:20 horas, para a realização da perícia que ocorrerá na Sala de Perícias deste Fórum

Federal localizado na Avenida Salgado Filho, 2.050, Jd. Santa Mena, Guarulhos, SP.2. O laudo médico deverá ser

entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o(a) sr(a). perito(a) responder aos seguintes QUESITOS -

com transcrição da pergunta antes da resposta:QUESITOS DO JUÍZO1. Está o autor(a) acometido de alguma

moléstia ou enfermidade?2. Em caso positivo, a moléstia ou enfermidade diagnosticada gera incapacidade para o

trabalho habitualmente exercido pelo autor(a)? 2.1. A incapacidade é total ou parcial?2.2. No caso de

incapacidade parcial, quais atividades o(a) autor(a) não pode exercer?2.3. A incapacidade é temporária ou

permanente?2.4. No caso de incapacidade temporária, em quanto tempo deverá o(a) autor(a) ser reavaliado(a) para

fins de verificação da persistência da incapacidade?2.5. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é passível de

tratamento e recuperação que restituam a capacidade do autor(a) para seu trabalho habitual?2.6. Remanejado(a)

para o exercício de outro tipo de atividade, pode o(a) autor(a), após reabilitação profissional, exercer outra

atividade laboral?2.7. Quais elementos objetivos levam à conclusão médica quanto à existência da incapacidade e

à possibilidade recuperação?3. Qual a data provável da instalação do estado patológico do autor(a)? 3.1. A

moléstia ou enfermidade diagnosticada tem caráter progressivo? 3.2. No caso concreto, houve deterioração do

estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? 4. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é compatível com

a idade do(a) autor(a)? 5. Diante das condições de saúde apresentadas pelo(a) autor(a) nesta oportunidade, há

necessidade de realização de exame pericial em outra especialidade? Se sim, qual?3. Cientifique-se o(a) perito(a)

acerca de sua nomeação e da data designada para o exame pericial.Arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o

cumprimento do encargo, não havendo óbices, requisite-se o pagamento. 4. Concedo à parte autora o prazo de 05

(cinco) dias para a apresentação de eventuais quesitos médicos e a indicação de assistente técnico.PROVIDENCIE

O(A) PATRONO(A) DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO(A) SEU(A) CONSTITUINTE ACERCA

DA(S) DATA(S) DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), devendo este comparecer munido dos documentos

pessoais, bem como de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos problemas de saúde alegados.
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5. Já apresentados os quesitos médicos do INSS às fls. 137/138.6. Com a juntada do laudo pericial, cumpra-se o

determinado à fl. 133, item 04, procedendo à CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do INSS para que responda a demanda,

no prazo legal.7. Com o retorno dos autos, dê-se vista à parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias.8. Publique-se a

decisão às fls. 132/133.Intime-se.

 

0009215-97.2013.403.6119 - MATHEUS HUGO PEREIRA DE SOUZA(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE

DE OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.1. Considerando a disponibilidade de agenda da perita médica (fl. 82) e a determinação para a realização

de prova pericial médica à fl. 29, item 3, NOMEIO a Dra. RENATA ALVES PACHOTA CHAVES DA SILVA,

neurologista, inscrita no CRM/SP nº 117.494, para funcionar como perita judicial.Designo o dia 25 de ABRIL de

2014, às 09:40 horas, para a realização da perícia que ocorrerá na Sala de Perícias deste Fórum Federal localizado

na Avenida Salgado Filho, 2.050, Jd. Santa Mena, Guarulhos, SP.2. O laudo médico deverá ser entregue no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, devendo o(a) sr(a). perito(a) responder aos seguintes QUESITOS - com transcrição da

pergunta antes da resposta:QUESITOS DO JUÍZO1. Está o autor(a) acometido de alguma moléstia ou

enfermidade?2. Em caso positivo, a moléstia ou enfermidade diagnosticada gera incapacidade para o trabalho

habitualmente exercido pelo autor(a)? 2.1. A incapacidade é total ou parcial?2.2. No caso de incapacidade parcial,

quais atividades o(a) autor(a) não pode exercer?2.3. A incapacidade é temporária ou permanente?2.4. No caso de

incapacidade temporária, em quanto tempo deverá o(a) autor(a) ser reavaliado(a) para fins de verificação da

persistência da incapacidade?2.5. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é passível de tratamento e recuperação

que restituam a capacidade do autor(a) para seu trabalho habitual?2.6. Remanejado(a) para o exercício de outro

tipo de atividade, pode o(a) autor(a), após reabilitação profissional, exercer outra atividade laboral?2.7. Quais

elementos objetivos levam à conclusão médica quanto à existência da incapacidade e à possibilidade

recuperação?3. Qual a data provável da instalação do estado patológico do autor(a)? 3.1. A moléstia ou

enfermidade diagnosticada tem caráter progressivo? 3.2. No caso concreto, houve deterioração do estado de saúde

do(a) autor(a) ao longo do tempo? 4. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é compatível com a idade do(a)

autor(a)? 5. Diante das condições de saúde apresentadas pelo(a) autor(a) nesta oportunidade, há necessidade de

realização de exame pericial em outra especialidade? Se sim, qual?3. Cientifique-se o(a) perito(a) acerca de sua

nomeação e da data designada para o exame pericial.Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela

vigente, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o cumprimento do

encargo, não havendo óbices, requisite-se o pagamento. 4. Concedo à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para

a apresentação de eventuais quesitos médicos e a indicação de assistente técnico.PROVIDENCIE O(A)

PATRONO(A) DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO(A) SEU(A) CONSTITUINTE ACERCA DA(S)

DATA(S) DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), devendo este comparecer munido dos documentos

pessoais, bem como de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos problemas de saúde alegados.

5. Já apresentados os quesitos médicos do INSS às fls. 84/85.6. Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às

partes, no prazo sucessivo de prazo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora.Intime-se.

 

 

3ª VARA DE GUARULHOS 

 

DR. FERNANDO MARCELO MENDES.

Juiz Federal

Bel. RODRIGO DAVID NASCIMENTO.

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 2031

 

EXECUCAO FISCAL

0007224-43.2000.403.6119 (2000.61.19.007224-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 749 - MARCIA MARIA

BOZZETTO) X FERRAMETAL FERRAMENTARIA E METALURGICA LTDA(SP102084 - ARNALDO

SANCHES PANTALEONI E SP036078 - HERILO BARTHOLO DE BRITTO E SP118006 - SOPHIA

CORREA JORDAO E SP154716 - JULIANA BORGES E SP112579 - MARCIO BELLOCCHI E SP152729 -

FLAVIO SCAFURO)

Fls. 427/430: Trata-se de pedido da executada objetivando a exclusão do pólo passivo da presente execução fiscal

dos responsáveis tributários ANTONIO CARLOS LEAL DE MORAES (CPF: 001.135.468-23) e DOMINGOS

FERREIRA DE MORAES JÚNIOR (CPF: 413.818.668-91). Alega a executada, em síntese, que a dívida ora

demandada foi objeto de parcelamento administrativo, referente ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS),
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sendo que desde então, vem cumprindo com o seu pagamento. Argui, ainda, não ter ocorrido a prática de atos

pelos sócios com excesso de poder ou infração a lei, contrato social ou estatuto, que autorizassem o

redirecionamento da execução.A executada às fls. 425/426, informa que a executada aderiu ao REFIS, juntando

demonstrativos onde consta que a exigibilidade da dívida está suspensa, em virtude do parcelamento.Relatados os

fatos processuais e materiais, passo a decidir:A responsabilidade pessoal tributária do art. 135, do inciso III do

CTN, de diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado pelos débitos da sociedade,

como já consagrado na doutrina (nesse sentido, ver Paulo de Barros Carvalho e Luís Eduardo Schoueri) não o é

pelo simples inadimplemento tributário, posto que este está relacionado à gestão econômica da atividade

empresarial (além de tornar sem nexo o próprio art. 134 que já versa sobre responsabilização por não

recolhimento), mas pela prática de atos por quem se coloca em sua condução.Por isso, é imprescindível a

demonstração do nexo de causalidade entre o resultado do inadimplemento e o ato praticado pelo sujeito que

detém poderes fazer o recolhimento. Logo, não é qualquer sócio que pode ser responsabilizado, e tampouco basta

a simples posição subjetiva de gerente na organização empresarial. É fundamental a possibilidade de se costurar o

nexo causal pela comprovação de ter a administração sido exercida com abuso/excesso de poder ou contra lei,

contrato social ou estatuto. Em suma, a prática de um ilícito operado pelo excesso de poderes ou contrariedade ao

mandamento normativo não pode ser esquecida.No caso em tela, entendo que assiste razão a executada, não está

expresso nos autos, com base na documentação apresentada, que os responsáveis tributários tenham supostamente

agido com excesso ou infringido a lei, o que impede naturalmente de serem responsabilizados pelos créditos

tributários.Logo, não há motivo para que os responsáveis tributários sejam incluídos no pólo passivo desta

execução fiscal.Diante do exposto, DEFIRO o pedido da executada reconhecendo a ilegitimidade passiva dos

sócios, pelo que devem os Srs. ANTONIO CARLOS LEAL DE MORAES (CPF: 001.135.468-23) e

DOMINGOS FERREIRA DE MORAES JÚNIOR (CPF: 413.818.668-91), serem excluído do pólo passivo da

presente execução.Ao SEDI para as devidas anotações.No mais, prossiga a execução.Intimem-se.

 

 

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dr. ALESSANDRO DIAFERIA

Juiz Federal Titular

Belª. VIVIANE SAYURI DE MORAES HASHIMOTO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4419

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007994-79.2013.403.6119 - VALDEMIRO FERREIRA DE OLIVEIRA(SP219331 - ELISANDRA DE

LOURDES OLIANI FRIGÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃOFls. 87/88: Defiro o pedido de realização de exame médico, para verificação de eventual incapacidade

laborativa da parte autora.Designo o Perito Judicial, conhecido da Secretaria desta 4ª Vara Federal de Guarulhos o

Dr. ANTONIO OREB NETO, CLÍNICO GERAL, CRM 50.285, cuja perícia realizar-se-á no dia 25/04/2014, às

14:00min, na sala de perícia deste fórum, sendo que o respectivo laudo deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta)

dias da realização da perícia.Intimem-se as partes da data designada para realização da perícia, devendo o patrono

da parte autora comunicá-la para comparecimento, bem como para que apresentem quesitos e indiquem eventuais

assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias.Desde já formulo os quesitos que deverão ser respondidos pelo

Sr. Perito (transcrevendo-se a indagação antes da resposta):1. A perícia médica analisou todas as doenças

indicadas no pedido inicial? Quais são elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra

especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é ou foi portador de alguma deficiência, doença, lesão ou

incapacidade, do período alegado na inicial até o exame pericial?4. Se positiva, a resposta ao item precedente:4.1.

De qual deficiência ou doença incapacitante é ou foi portador?4.2. Qual a data provável do início da doença? Com

base em que elementos se afirma a data?4.3. Essa doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa

doença ou lesão o incapacita para o exercício da atividade que vinha exercendo nos últimos anos? Qual é esta

atividade? Foi ela comprovada de alguma forma ou meramente alegada?4.5. Essa incapacidade, se existente, é

temporária (suscetível de recuperação) ou permanente (não existe prognóstico de cura ou de reabilitação)? É total

considerando toda e qualquer atividade? É total considerando apenas a atividade habitualmente exercida,

especificada no item 4.4., podendo o periciando desempenhar outras atividades, mas não a habitual? É parcial,

podendo a atividade habitual ser exercida, mas com maior esforço, sendo este relevante? Justificar.4.6. Havendo

algum grau de incapacidade, qual o percentual de comprometimento em relação à atividade habitual, especificada
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no item 4.4.? Correlacione a incapacidade e esta atividade, especificando de que forma e por que há

comprometimento da atividade habitual.4.7. Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a

data do seu início? Se positivo, quando? Com base em que elementos se afirma a data?4.8. Esta incapacidade é

decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 4.1? Qual a causa ou evento de que

decorreu o agravamento?4.9. Sendo o início da incapacidade posterior ao início da doença, é possível afirmar a

existência de capacidade no intervalo? Com base em que elementos?4.10. Havendo benefício por incapacidade

anterior e cessado, a doença que lhe deu causa é a mesma? É certo ou provável que a incapacidade ora apurada já

existia quando da cessação do benefício anterior?4.11. O periciando está acometido de: tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e incapacitante, estado avançado da doença

de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina

especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva, o examinando necessita de

assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias? Há capacidade para os atos da vida

civil/imputabilidade?6. Em sendo caso de incapacidade temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível

de recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao periciando, levando-se em consideração a sua idade,

classe social, grau de instrução, tempo em que se encontra incapacitado para o trabalho e atividade exercida nos

últimos anos? Justifique.6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por

incapacidade temporária? O que é necessário para a recuperação no período estimado?6.3. Tendo em vista o

período de incapacidade desde seu termo inicial até a data estimada para reavaliação, bem como a idade do

periciando, qual a probabilidade de recuperação, de 0 a 100%?7. Não sendo o periciando portador de doença ou

lesão ou se desta não decorrer a incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamentam a

resposta? Havendo doença ou lesão de que não decorra incapacidade, esclareça o motivo do não

comprometimento da atividade habitual especificada no item 4.4.8. Foram trazidos exames médicos pelo

periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes para

diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Deverá a

parte autora comparecer à perícia médica portando todos os documento médicos que tiver acerca das doenças

alegadas, bem como qualquer prova da atividade habitualmente exercida.Tendo em vista um dos objetivos do

Poder Judiciário ser a celeridade na prestação jurisdicional a seus jurisdicionados, colocando efetivo fim à lide

posta em Juízo, necessária se faz a utilização de meios de comunicação mais ágeis e eficazes que viabilizem um

andamento mais célere aos feitos. Assim, aplicando analogicamente o disposto no art. 8º, parágrafo 2º da Lei nº

10.259 de 12 de julho de 2001 c/c art. 151 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e Resolução 28, de 13 de

abril de 2008, determino a intimação do Sr. Perito judicial através de correio eletrônico. Esclareço que tal

intimação deverá ser instruída com cópia da petição inicial, da presente decisão, de eventuais quesitos formulados

pelas partes e dos relatórios e exames médicos acostados aos autos.Tendo em vista a concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução n 558 de 22 de maio

de 2007, do Conselho da Justiça Federal e demais normas pertinentes.Ante a apresentação de contestação pelo

INSS, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, devendo, no prazo da réplica, especificar outras

provas que pretende produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Decorrido o prazo mencionado no

parágrafo anterior, abra-se vista para a parte requerida, no mesmo prazo, especificar as provas que pretende

produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001615-88.2014.403.6119 - JOMAR MANOEL DE MORAES(SP049172 - ANA MARIA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento OrdinárioAutor: Jomar Manoel de MoraesRéu: Instituto Nacional do Seguro Social -

INSSTrata-se de ação proposta pelo rito comum ordinário por meio do qual o autor pretende obter a chamada

desaposentação, que consiste na cessação de aposentadoria anterior e imediata implantação de novo benefício,

tudo isso considerando o tempo e as contribuições tanto anteriores quanto posteriores à concessão da

aposentadoria à qual renuncia.Analisando a inicial, verifico que o valor da causa foi fixado em R$ 52.683,00.

Considerando que é possível ao juiz modificar de ofício o valor atribuído à causa a fim de que o valor patrimonial

pretendido na demanda seja adequado aos critérios previstos em lei ou para evitar o desvio da competência, passo

a tal análise.Verifico que o autor não efetuou requerimento administrativo. Logo, não há que se falar em

prestações vencidas. Assim, no que diz respeito às parcelas vincendas, observa-se que o valor atual da

aposentadoria do demandante é de R$ 2.342,52, sendo que ele pretende, com a desaposentação, receber R$

4.390,24, conforme descrito na inicial.Dessa forma, o valor da causa corresponderá à diferença entre o valor atual

e aquele que o pleiteante almeja obter através da ação subjacente, considerando-se o período de um ano (doze

prestações), o que resulta no montante de R$ 24.572,64. Tal parâmetro decorre do art. 260 do CPC, haja vista se

tratar de prestação devida por tempo indeterminado.No mesmo sentido do presente julgado são as recentes

decisões do TRF da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

COMPETÊNCIA. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA PROPOSTA NA JUSTIÇA FEDERAL. VALOR DA CAUSA.

ADEQUAÇÃO PELO JUIZ DE OFÍCIO. VALOR QUE NÃO EXCEDE A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS.
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COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. DECISÃO FUNDAMENTADA. I - Não merece

reparos a decisão recorrida, que negou seguimento ao agravo de instrumento, mantendo a decisão que, em ação

previdenciária, visando a desaposentação para a concessão de benefício mais vantajoso, retificou, de ofício, o

valor da causa para R$ 26.399,76, declinou da competência para processar e julgar o feito e determinou a remessa

dos autos a uma das Varas do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo. II - A Lei n.º 10.259/01, que instituiu

o Juizado Especial Federal, tem por escopo ampliar a garantia de acesso à justiça, imprimindo maior celeridade na

prestação jurisdicional, atribuindo competência absoluta onde houver sido instalada a Vara respectiva para

apreciar e julgar causas até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. III - A competência do Juizado Especial

Federal é absoluta no foro onde houver sido instalada a respectiva Vara, para causas cujo valor não exceda o

limite estabelecido. IV - O valor atribuído à causa deve ser certo, ainda que não tenha conteúdo econômico

imediato, devendo corresponder ao benefício patrimonial almejado pelo autor da demanda e constará sempre da

petição inicial, consoante o disposto nos artigos 258 e 259, caput, do CPC. V - A ora recorrente percebia, na data

do ajuizamento da ação, R$ 1.959,02, a título de aposentadoria por tempo de contribuição e pretende a

desaposentação para auferir benefício no valor aproximado de R$ 4.159,00, de acordo com os cálculos do autor.

VI - O aumento patrimonial pretendido pela requerente, nos termos dos valores por ela apresentados, é de R$

2.199,98, na data do ajuizamento da ação que, multiplicado por doze prestações vincendas, resulta em R$

26.399,76. VII - O proveito econômico pretendido pelo requerente diz respeito apenas às diferenças entre o

benefício que vem percebendo e o que pretende seja concedido na esfera judicial. VIII - É possível ao Juiz

modificar de ofício o valor atribuído à causa, a fim de que o valor patrimonial pretendido na demanda seja

adequado aos critérios previstos em lei, ou para evitar o desvio da competência. IX - Não há nos autos elementos

objetivos a justificar a alegação da autora, ora agravante, de que os valores pretendidos superam os sessenta

salários mínimos, de modo que não merece reparos a decisão agravada, que determinou a remessa dos autos ao

Juizado Especial Federal de São Paulo/SP. X - Não merece reparos a decisão recorrida, posto que calcada em

precedentes desta E.Corte. XI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar

decisões proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou

abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil reparação. XII - Agravo improvido. (AI - Agravo de

Instrumento - 514512, Relatora Desembargadora Federal Tania Marangoni, Oitava Turma, TRF 3,

10/1/2014)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO

MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. MANUTENÇÃO DO JULGADO AGRAVADO.

RETIFICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. REMESSA DOS AUTOS PARA O JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. 1 - Nos termos do artigo do art. 557, caput e parágrafo 1º-A, do Código de

Processo Civil, cabe ao relator o julgamento monocrático do recurso, negando-lhe seguimento quando se

manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou para lhe dar provimento se a decisão recorrida estiver em

manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do respectivo tribunal ou dos tribunais superiores. 2 - A

decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial do E. SJT,

do qual partilha o Relator que a prolatou. Estando devidamente fundamentada, não padece de nenhum vício

formal que justifique sua reforma. 3 - Verifico que o autor não efetuou requerimento administrativo; portanto, não

há que se falar em prestações vencidas. No que diz respeito às parcelas vincendas, observa-se que o valor atual da

aposentadoria do demandante é de R$ 1.753,01, sendo que ele pretende, com a desaposentação, receber o teto

previdenciário vigente, que atualmente corresponde a R$ 3.916,20. Assim, o valor da causa corresponderá à

diferença entre o valor atual e aquele que o pleiteante almeja obter através da ação subjacente, considerando-se o

período de um ano (doze prestações), o que resulta no montante de R$ 25.958,28. 4 - O Juizado Especial Federal

possui competência para processar e julgar a ação, uma vez que o valor da causa é, na verdade, inferior ao limite

de 60 (sessenta) salários mínimos. 5 - Agravo legal desprovido. (AI - Agravo de Instrumento - 501120, Relator

Desembargador Federal David Dantas, Oitava Turma, TRF 3, 10/1/2014)O artigo 1º do Provimento nº 398/2013

do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região estabeleceu que o Juizado Especial Federal Cível de Guarulhos/SP

foi implantado em 19 de dezembro de 2013.Considerando que, no presente caso, a ação foi ajuizada em 6/3/2014,

ou seja, após a implantação do Juizado Especial Federal, que tem competência exclusiva e absoluta para

apreciação desta demanda, conclui-se que o Juizado Especial Federal possui competência para processar e julgar a

ação, uma vez que o valor da causa é, na verdade, inferior ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, conforme

preceitua o artigo 3º da Lei nº 10.259/01.Sendo assim, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para

processar e julgar o presente feito e, nos termos do 2º do art. 113 do Código de Processo Civil, declaro nula a

sentença de fls. 165/168 e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal Cível desta Subseção

Judiciária de Guarulhos/SP.Após o prazo recursal, remetam-se os autos ao Distribuidor do Juizado Especial

Federal Cível desta Subseção Judiciária.Dê-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se.

 

0001659-10.2014.403.6119 - ANTONIO LUIZ ANDRADE GONCALVES(SP235864 - MARCELA CASTRO

MAGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento OrdinárioAutor: Antonio Luiz Andrade GonçalvesRéu: Instituto Nacional do Seguro Social

- INSSTrata-se de ação proposta pelo rito comum ordinário por meio do qual o autor pretende obter a chamada
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desaposentação, que consiste na cessação de aposentadoria anterior e imediata implantação de novo benefício,

tudo isso considerando o tempo e as contribuições tanto anteriores quanto posteriores à concessão da

aposentadoria à qual renuncia.Analisando a inicial, verifico que o valor da causa foi fixado em R$ 44.500,00.

Considerando que é possível ao juiz modificar de ofício o valor atribuído à causa a fim de que o valor patrimonial

pretendido na demanda seja adequado aos critérios previstos em lei ou para evitar o desvio da competência, passo

a tal análise.Verifico que o autor não efetuou requerimento administrativo. Logo, não há que se falar em

prestações vencidas. Assim, no que diz respeito às parcelas vincendas, observa-se que o valor atual da

aposentadoria do demandante é de R$ 2.192,38, sendo que ele pretende, com a desaposentação, receber R$

2.579,54, conforme descrito na inicial.Dessa forma, o valor da causa corresponderá à diferença entre o valor atual

e aquele que o pleiteante almeja obter através da ação subjacente, considerando-se o período de um ano (doze

prestações), o que resulta no montante de R$ 4.645,92. Tal parâmetro decorre do art. 260 do CPC, haja vista se

tratar de prestação devida por tempo indeterminado.No mesmo sentido do presente julgado são as recentes

decisões do TRF da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

COMPETÊNCIA. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA PROPOSTA NA JUSTIÇA FEDERAL. VALOR DA CAUSA.

ADEQUAÇÃO PELO JUIZ DE OFÍCIO. VALOR QUE NÃO EXCEDE A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS.

COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. DECISÃO FUNDAMENTADA. I - Não merece

reparos a decisão recorrida, que negou seguimento ao agravo de instrumento, mantendo a decisão que, em ação

previdenciária, visando a desaposentação para a concessão de benefício mais vantajoso, retificou, de ofício, o

valor da causa para R$ 26.399,76, declinou da competência para processar e julgar o feito e determinou a remessa

dos autos a uma das Varas do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo. II - A Lei n.º 10.259/01, que instituiu

o Juizado Especial Federal, tem por escopo ampliar a garantia de acesso à justiça, imprimindo maior celeridade na

prestação jurisdicional, atribuindo competência absoluta onde houver sido instalada a Vara respectiva para

apreciar e julgar causas até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. III - A competência do Juizado Especial

Federal é absoluta no foro onde houver sido instalada a respectiva Vara, para causas cujo valor não exceda o

limite estabelecido. IV - O valor atribuído à causa deve ser certo, ainda que não tenha conteúdo econômico

imediato, devendo corresponder ao benefício patrimonial almejado pelo autor da demanda e constará sempre da

petição inicial, consoante o disposto nos artigos 258 e 259, caput, do CPC. V - A ora recorrente percebia, na data

do ajuizamento da ação, R$ 1.959,02, a título de aposentadoria por tempo de contribuição e pretende a

desaposentação para auferir benefício no valor aproximado de R$ 4.159,00, de acordo com os cálculos do autor.

VI - O aumento patrimonial pretendido pela requerente, nos termos dos valores por ela apresentados, é de R$

2.199,98, na data do ajuizamento da ação que, multiplicado por doze prestações vincendas, resulta em R$

26.399,76. VII - O proveito econômico pretendido pelo requerente diz respeito apenas às diferenças entre o

benefício que vem percebendo e o que pretende seja concedido na esfera judicial. VIII - É possível ao Juiz

modificar de ofício o valor atribuído à causa, a fim de que o valor patrimonial pretendido na demanda seja

adequado aos critérios previstos em lei, ou para evitar o desvio da competência. IX - Não há nos autos elementos

objetivos a justificar a alegação da autora, ora agravante, de que os valores pretendidos superam os sessenta

salários mínimos, de modo que não merece reparos a decisão agravada, que determinou a remessa dos autos ao

Juizado Especial Federal de São Paulo/SP. X - Não merece reparos a decisão recorrida, posto que calcada em

precedentes desta E.Corte. XI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar

decisões proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou

abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil reparação. XII - Agravo improvido. (AI - Agravo de

Instrumento - 514512, Relatora Desembargadora Federal Tania Marangoni, Oitava Turma, TRF 3,

10/1/2014)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO

MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. MANUTENÇÃO DO JULGADO AGRAVADO.

RETIFICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. REMESSA DOS AUTOS PARA O JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. 1 - Nos termos do artigo do art. 557, caput e parágrafo 1º-A, do Código de

Processo Civil, cabe ao relator o julgamento monocrático do recurso, negando-lhe seguimento quando se

manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou para lhe dar provimento se a decisão recorrida estiver em

manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do respectivo tribunal ou dos tribunais superiores. 2 - A

decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial do E. SJT,

do qual partilha o Relator que a prolatou. Estando devidamente fundamentada, não padece de nenhum vício

formal que justifique sua reforma. 3 - Verifico que o autor não efetuou requerimento administrativo; portanto, não

há que se falar em prestações vencidas. No que diz respeito às parcelas vincendas, observa-se que o valor atual da

aposentadoria do demandante é de R$ 1.753,01, sendo que ele pretende, com a desaposentação, receber o teto

previdenciário vigente, que atualmente corresponde a R$ 3.916,20. Assim, o valor da causa corresponderá à

diferença entre o valor atual e aquele que o pleiteante almeja obter através da ação subjacente, considerando-se o

período de um ano (doze prestações), o que resulta no montante de R$ 25.958,28. 4 - O Juizado Especial Federal

possui competência para processar e julgar a ação, uma vez que o valor da causa é, na verdade, inferior ao limite

de 60 (sessenta) salários mínimos. 5 - Agravo legal desprovido. (AI - Agravo de Instrumento - 501120, Relator

Desembargador Federal David Dantas, Oitava Turma, TRF 3, 10/1/2014)O artigo 1º do Provimento nº 398/2013
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do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região estabeleceu que o Juizado Especial Federal Cível de Guarulhos/SP

foi implantado em 19 de dezembro de 2013.Considerando que, no presente caso, a ação foi ajuizada em 7/3/2014,

ou seja, após a implantação do Juizado Especial Federal, que tem competência exclusiva e absoluta para

apreciação desta demanda, conclui-se que o Juizado Especial Federal possui competência para processar e julgar a

ação, uma vez que o valor da causa é, na verdade, inferior ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, conforme

preceitua o artigo 3º da Lei nº 10.259/01.Sendo assim, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para

processar e julgar o presente feito e, nos termos do 2º do art. 113 do Código de Processo Civil, declaro nula a

sentença de fls. 165/168 e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal Cível desta Subseção

Judiciária de Guarulhos/SP.Após o prazo recursal, remetam-se os autos ao Distribuidor do Juizado Especial

Federal Cível desta Subseção Judiciária.Dê-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001526-65.2014.403.6119 - JP MARTINS AVIACAO LTDA(SP185740 - CARLOS EDUARDO ZAVALA) X

INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS-SP X

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS-SP

MANDADO DE SEGURANÇAAUTOS nº 0001526-65.2014.403.6119IMPETRANTE: JP MARTINS

AVIAÇÃO LTDAIMPETRADOS: INSPETOR CHEFE DA ALFÂNDEGA DO AEROPORTO

INTERNACIONAL DE GUARULHOS/SPPROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM

GUARULHOS/SPVISTOS, e examinados os autos.Inicialmente, antes de apreciar o pedido de liminar, determino

à Impetrante que providencie cópias da petição inicial, decisão liminar, guia de depósito integral do débito,

decisão que deferiu a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e sentença do processo nº 0005720-

65.2001.403.6119, da 5ª Vara Federal de Guarulhos/SP, a fim de afastar a hipótese da existência de litispendência.

Prazo: 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo, com ou sem a manifestação da impetrante, voltem conclusos.

 

 

5ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA 

Juíza Federal 

Dr. JOÃO MIGUEL COELHO DOS ANJOS

Juiz Federal Substituto

LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3182

 

ACAO PENAL

0010721-79.2011.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X LOREDANA COLAMEO(SP087962 - EVA INGRID

REICHEL BISCHOFF E SP183378 - FERNANDO DA NÓBREGA CUNHA E SP235045 - LUIZA

ALEXANDRINA VASCONCELOS OLIVER E SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON) X SABINA

LAPRETA(SP173413 - MARINA PINHÃO COELHO E SP258482 - GILBERTO ALVES JUNIOR E SP294053

- GUILHERME LOBO MARCHIONI)

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, ficam as partes

intimadas para apresentação de alegações finais nos termos do despacho de fl. 1559.

 

 

Expediente Nº 3184

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009428-06.2013.403.6119 - JIDEON MANOEL DOS SANTOS(SP089892 - ARTUR FRANCISCO NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Considerando o caráter alimentar do benefício

postulado, DEFIRO, no presente caso, desde logo, a realização de perícia médica na especialidade

PSIQUIATRIA.Nomeio Perito Judicial, o DR. RAFAEL DIAS LOPES, CRM 144.771, devendo apresentar o

laudo no prazo de 20 (vinte) dias.Designo o dia 05/05/2014 às 16horas, para a realização da perícia médica a ser

efetivada neste Fórum, à Avenida Salgado Filho nº 2050 Jardim Maia, Guarulhos/SP e formulo os seguintes
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quesitos do Juízo:1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são elas?2.

Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é

portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item precedente:4.1 De

qual deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa

doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da

atividade que vinha exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária ou

permanente? Total ou parcial?4.6. Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu

início?4.7. Esta incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 2?4.8. O

periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e

incapacitante, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com

base em conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva,

o examinando necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo

caso de incapacidade temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação que

garanta a subsistência ao periciando, levando-se em consideração a sua idade, classe social, grau de instrução e

atividade exercida nos últimos anos?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por

incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a

incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamenta a resposta?8. Foram trazidos exames

médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes

para diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das alegadas no pedido

inicial que acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a incapacidade do

autor? Tal incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Quais as atividades habituais do(a)

Autor(a)?11. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Tendo em vista a concessão dos benefícios da

justiça gratuita, fixo os honorários periciais em uma vez o valor máximo da tabela, nos termos da Resolução n.º

558 de 22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Faculto às partes a apresentação de

quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, indicar assistentes técnicos.Intime-se o médico-

perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a

entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-

os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado,

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora INTIMADA para comparecer

na perícia, ora designada, competindo ao advogado constituído comunicar seu cliente acerca da data, horário e

local, devendo ainda, a parte autora, apresentar ao médico perito todos os exames e laudos médicos relativos à

doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais deverão ser juntados aos

autos. Em caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o seu não

comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da prova.Com a

apresentação do laudo pericial e na ausência de requerimento de sua complementação pelas partes, com

fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento,

nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do Foro.Cite-se a autarquia ré.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009713-96.2013.403.6119 - LUIS FIDENCIO DE OLIVEIRA(SP200992 - DANIELA SILVA PIMENTEL

PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Considerando o caráter alimentar do benefício

postulado, DEFIRO, no presente caso, desde logo, a realização de perícia médica na especialidade

ORTOPÉDICA.Nomeio Perito Judicial, o DR. MAURO MENGAR, CRM 55.925, devendo apresentar o laudo no

prazo de 20 (vinte) dias.Designo o dia 11/04/2014 às 15h30min, para a realização da perícia médica a ser

efetivada no consultório, com endereço à Rua Ângelo Vita nº 54/64, sala 211, Centro, Guarulhos/SP e formulo os

seguintes quesitos do Juízo:1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são

elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é

portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item precedente:4.1 De

qual deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa

doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da

atividade que vinha exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária ou

permanente? Total ou parcial?4.6. Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu

início?4.7. Esta incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 2?4.8. O

periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e

incapacitante, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com

base em conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva,

o examinando necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo
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caso de incapacidade temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação que

garanta a subsistência ao periciando, levando-se em consideração a sua idade, classe social, grau de instrução e

atividade exercida nos últimos anos?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por

incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a

incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamenta a resposta?8. Foram trazidos exames

médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes

para diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das alegadas no pedido

inicial que acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a incapacidade do

autor? Tal incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Quais as atividades habituais do(a)

Autor(a)?11. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Tendo em vista a concessão dos benefícios da

justiça gratuita, fixo os honorários periciais em uma vez o valor máximo da tabela, nos termos da Resolução n.º

558 de 22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Faculto às partes a apresentação de

quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, indicar assistentes técnicos.Intime-se o médico-

perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a

entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-

os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado,

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora INTIMADA para comparecer

na perícia, ora designada, competindo ao advogado constituído comunicar seu cliente acerca da data, horário e

local, devendo ainda, a parte autora, apresentar ao médico perito todos os exames e laudos médicos relativos à

doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais deverão ser juntados aos

autos. Em caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o seu não

comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da prova.Com a

apresentação do laudo pericial e na ausência de requerimento de sua complementação pelas partes, com

fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento,

nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do Foro.Cite-se a autarquia ré.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009996-22.2013.403.6119 - VANESSA DE MEDEIROS COSTA - INCAPAZ X MARIA AUXILIADORA DE

MEDEIROS(SP296206 - VINICIUS ROSA DE AGUIAR E SP306163 - ULDA VASTI MORAES DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Considerando o caráter alimentar do benefício

postulado, DEFIRO, no presente caso, desde logo, a realização de perícia médica na especialidade

ORTOPÉDICA.Nomeio Perito Judicial, o DR. MAURO MENGAR, CRM 55.925, devendo apresentar o laudo no

prazo de 20 (vinte) dias.Designo o dia 04/04/2014 às 14h30min, para a realização da perícia médica a ser

efetivada no consultório, com endereço à Rua Ângelo Vita nº 54/64, sala 211, Centro, Guarulhos/SP e formulo os

seguintes quesitos do Juízo:1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são

elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é

portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item precedente:4.1 De

qual deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa

doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da

atividade que vinha exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária ou

permanente? Total ou parcial?4.6. Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu

início?4.7. Esta incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 2?4.8. O

periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e

incapacitante, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com

base em conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva,

o examinando necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo

caso de incapacidade temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação que

garanta a subsistência ao periciando, levando-se em consideração a sua idade, classe social, grau de instrução e

atividade exercida nos últimos anos?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por

incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a

incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamenta a resposta?8. Foram trazidos exames

médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes

para diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das alegadas no pedido

inicial que acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a incapacidade do

autor? Tal incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Quais as atividades habituais do(a)

Autor(a)?11. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Tendo em vista a concessão dos benefícios da

justiça gratuita, fixo os honorários periciais em uma vez o valor máximo da tabela, nos termos da Resolução n.º

558 de 22/05/07, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Faculto às partes a apresentação de
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quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, indicar assistentes técnicos.Intime-se o médico-

perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a

entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-

os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado,

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Fica a parte autora INTIMADA para comparecer

na perícia, ora designada, competindo ao advogado constituído comunicar seu cliente acerca da data, horário e

local, devendo ainda, a parte autora, apresentar ao médico perito todos os exames e laudos médicos relativos à

doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito, os quais deverão ser juntados aos

autos. Em caso de não comparecimento, justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o seu não

comparecimento para a realização do exame médico-pericial agendado, sob pena de preclusão da prova.Com a

apresentação do laudo pericial e na ausência de requerimento de sua complementação pelas partes, com

fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento,

nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do Foro.Para a realização do estudo socioeconômico,

nomeio a assistente social, Sra. ELIZABETH AGUIAR BAPTISTA - CRESS 19.680, para a realização do estudo

socioeconômico da Parte Autora e fixo-lhe o prazo de 20 (vinte) dias para a entrega do laudo, devendo responder

aos seguintes quesitos deste Juízo:1. Qual é o nome, endereço completo, profissão e idade da Parte Autora?2. A

Parte Autora mora sozinha em uma residência?3. Caso a Parte Autora não more sozinha, quais são as pessoas que

com ela dividem a casa e qual é o parentesco ou relação de afinidade entre cada uma de tais pessoas e a Parte

Autora, se houver?4. A casa é própria (de algum dos ocupantes), alugada ou cedida por terceiros?5. Se a casa é

própria, o imóvel está registrado em nome de quem?6. Existe financiamento relativo ao imóvel e, em caso

positivo, qual é o valor mensal da prestação?7. Se a casa é alugada, qual é o valor mensal do aluguel?8. Se a casa

é cedida, por quem o é?9. Qual a atividade profissional ou estudantil da Parte Autora e de cada uma das pessoas

que em companhia dela residem, com as correlatas remunerações, somando-se vale-transporte, vale-alimentação e

outros benefícios congêneres, se for o caso?10. Das pessoas que moram na tal casa e trabalham, qual ou quais

mantém ou mantêm registro em carteira?11. A Parte Autora ou as pessoas residentes na casa referida mantêm

imóvel alugado? Em caso positivo, onde é localizado cada imóvel e qual o correspondente aluguel?12. Para a

subsistência, a Parte Autora conta com a ajuda de pessoas ou instituições?13. Em caso de resposta positiva ao

quesito precedente, quais são as pessoas ou instituições e qual a forma de ajuda de cada uma delas?14. A ajuda de

tais pessoas ou instituições é periódica ou eventual?15. Se é periódica, a quanto corresponde mensalmente, em

dinheiro? Se é eventual, quando foram recebidas as duas últimas contribuições, em que consistiram e a quanto

correspondeu financeiramente?16. A Parte Autora tem ascendentes ou descendentes vivos que não tenham sido

declinados como residentes em sua companhia?17. Quais são os ascendentes ou descendentes vivos, na situação

contemplada no quesito anterior, e onde mora cada um deles?18. Os ditos ascendentes ou descendentes vivos

auxiliam, materialmente, a Parte Autora de algum modo?19. Em caso de resposta positiva ao quesito precedente,

qual a forma de auxílio de cada um?20. Há alegação de deficiência ou moléstia que acometa a Parte Autora ou

algum outro ocupante da casa?21. Qual ou quais seriam as deficiências ou moléstias indicadas e quais são, se

houver, as evidências visuais delas?22. As deficiências ou moléstias alegadas resultam em dependência para o

cumprimento de atos da vida diária - tal qual, por exemplo, alimentação, higiene ou deslocamento? Em caso

positivo, quais são as dependências?23. As deficiências ou moléstias alegadas resultam, segundo dito, em algum

gasto extraordinário com remédios ou tratamentos?24.Quais são os remédios e tratamentos, se for o caso, e os

valores mensais correspondentes e cada pessoa a que se refira?25. Tais remédios ou tratamentos não podem ser

obtidos junto à rede pública de saúde?26. A impossibilidade de atendimento pela rede pública de saúde é

confirmada em unidade de saúde? Em caso de confirmação, qual foi a pessoa responsável pela informação, qual o

seu cargo ou função, e qual o endereço da unidade?27. Como pode ser descrita, pormenorizadamente, a casa

ocupada pela Parte Autora e os correspondentes bens que a guarnecem, especificando o material da construção,

estado de conservação, número de cômodos, área edificada e disponibilidade de água, luz ou telefone

instalados?28. Algum dos residentes na casa onde mora a Parte Autora é proprietário de veículo automotor? Em

caso positivo, qual é a marca, modelo e ano de fabricação?29. Quais são outras informações consideradas

relevantes ou pertinentes pelo assistente social?30. Descrever, minuciosamente, os valores decorrentes das

despesas da família com remédios, tratamento, alimentação, terapia e eventuais materiais utilizados em

decorrência da deficiência (materiais descartáveis, fraldas para incontinência urinária, etc). 31. Qual a conclusão,

fundamentada, do profissional responsável pelo estudo?NOTIFIQUE-SE A ASSISTENTE SOCIAL DA

PRESENTE DECISÃO ADVERTINDO-A PARA QUE AS INFORMAÇÕES SEJAM COLHIDAS

INICIALMENTE, DE MODO RESERVADO, JUNTO A VIZINHOS DA PARTE AUTORA E, SÓ DEPOIS,

COM A PRÓPRIA PARTE OU FAMILIARES.Em outro movimento, considerando a natureza da presente ação,

DETERMINO, desde logo, a realização da prova pericial médica na especialidade CARDIOLOGIA, devendo a

secretaria providenciar o necessário para o cumprimento desta decisãoCaso haja necessidade de intervenção do

Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo

de 10 dias.Cite-se a autarquia ré.Intimem-se. Cumpra-se.
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Expediente Nº 5181

 

ACAO PENAL

0007518-12.2011.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X EDUARDO RAMOS DE MOURA(SP147979 - GILMAR

DA SILVA)

Intime-se a I. defesa constituída, a fim de que apresente alegações finais, no prazo legal.

 

 

Expediente Nº 5182

 

ACAO PENAL

0007375-52.2013.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X ANDRESSA DE SOUZA MAGDALENO(SP152241 -

SINESIO LUIZ ANTONIO)

Retifico a data da audiência mencionada às fls. 116/119, designando-se o dia 26 de março de 2014, às 14 horas,

para realização da audiência de instrução e julgamento. Comunique-se, via correio eletrônico, à Penitenciária

Feminina da Capital, à SPO, bem como retifique-se a carta precatória expedida para fins de intimação da acusada,

a fim de que conste a data correta da audiência, qual seja, 26 de março de 2014, às 14horas, bem como retifiquem-

se os mandados de intimação para as testemunhas THIAGO AUGUSTO LERIN VIEIRA E VALDIRENE

ARAUJO CAMPOS. Cientifique-se o órgão ministerial.Publique-se.

 

 

Expediente Nº 5183

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0001930-68.2004.403.6119 (2004.61.19.001930-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. MATHEUS

BARALDI MAGNANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. CARLOS EDUARDO MALTA CRAVO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP179892 -

GABRIEL AUGUSTO GODOY E SP146265 - DENILSON CRUZ PINHEIRO E SP113506 - ADELIO

ORIVALDO DA MATA E SOUZA)

Compulsando os autos verifico que a petição juntada às fls. 666/699 não diz respeito ao presente feito mas

pertinente a ação cautelar nº 0003925-04.2013.403.6119. Portanto desentranhe-se a referida peça trasladando-á

para o processo correto.Tendo em vista a notícia de decisão atinente ao Agravo de Instrumento nº 0022223-

68.2013.403.0000, às fls. 781/782, cumpra-se o tópico final da decisão de fls. 771 et verso arquivando-se os

presentes autos com baixa findo.Int.

 

DESAPROPRIACAO

0010053-11.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP211388 - MARIANA MAIA DE TOLEDO PIZA) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME

CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP041575 - SILVIA CHACUR RONDON E SILVA) X

MARIA ELZA FERREIRA FRANCA X MANOEL FERREIRA DE SOUZA

6ª Vara Federal de Guarulhos Av. Salgado Filho, nº 2050, Jardim Santa Mena, Guarulhos/SP - TELEFONE:

2475-8226 guaru_vara06_sec@jfsp.jus.br Partes: INFRAERO x GUILHERME CHACUR ESPÓLIO e outros

DESPACHO - OFÍCIO Indefiro o pedido da Fazenda Municipal para prorrogação do prazo por mais 30(trinta)

dias, pelas razões já expendidas à fl. 233, aliando-se ao fato de que o acordo judicial ocorreu na audiência de
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conciliação datada de 15 de outubro de 2012, da qual a Fazenda Pública já saiu intimada a apresentar eventuais

débitos de IPTU relativos ao terreno objeto do presente feito.Regularize o PROPRIETÁRIO ESPÓLIO DE

GUILHERME CHACUR, sua representação como determinado na audiência de conciliação à fl. 150 verso, no

prazo de 05(cinco) dias.Após, se em termos, expeça-se o alvará de levantamento nos termos da decisão de fl.

233.Oficie-se a Procuradoria do Município de Guarulhos para ciência. Com a informação do pagamento

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Intime-se e cumpra-se.Cópia do presente servirá como: OFÍCIO

DEVENDO qualquer Oficial de Justiça deste Juízo oficiar a Prefeitura Municipal de Guarulhos na pessoa do

Procurador legal, no endereço AVENIDA SALGADO FILHO, 494 - CENTRO - GUARULHOS/SP - CEP

07115-000, para ciência da decisão supra. Segue anexa: Cópia de fls. 233. 

 

0010086-98.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO E SP147843 - PATRICIA LANZONI

DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(SP139307 - REGINA CELIA LOURENCO BLAZ) X GUILHERME

CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP041575 - SILVIA CHACUR RONDON E SILVA) X

NILDO RIBEIRO DOS SANTOS X CLEIDE DOS SANTOS ALMEIDA

6ª Vara Federal de Guarulhos Av. Salgado Filho, nº 2050, Jardim Santa Mena, Guarulhos/SP - TELEFONE:

2475-8226 guaru_vara06_sec@jfsp.jus.br Partes: INFRAERO x GUILHERME CHACUR ESPÓLIO e outros

DESPACHO Regularize o PROPRIETÁRIO GUILHERME CHACUR - ESPÓLIO a sua representação

processual, trazendo procuração judicial com poderes para dar quitação em nome de todos os herdeiros.Após,

expeçam-se os alvarás nos valores discriminados à fl. 281.Intime-se e cumpra-se.

 

0010093-90.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP139307 - REGINA CELIA LOURENCO BLAZ) X GUILHERME

CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP041575 - SILVIA CHACUR RONDON E SILVA) X

ROSILENE PEREIRA DE SOUZA X JOSE FLAVIO DA SILVA NASCIMENTO X AFONSO DAS NEVES

FERREIRA X CECILIO JOSE TEOFILO CAVALCANTE X PENHA APARECIDA DE OLIVEIRA

Preliminarmente concedo o prazo de 05 (cinco) dias para que a Fazenda Municipal de Guarulhos apresente extrato

de eventuais débitos existentes a título de IPTU. Não havendo manifestação há que se presumir que não há

pendências no momento, nada justificando que os réus permaneçam por mais tempo sem a devida indenização, em

razão de ineficiência da Fazenda Municipal, ressaltando-se que nestes autos não se dá quitação tributária, mas

apenas se permite o levantamento dos valores relativos às desapropriações.No mesmo prazo diga a INFRAERO

em nome de qual procurador deverá ser expedido o Alvará para levantamento do valor de 10% depositado a título

de depreciação do terreno.Após o decurso do prazo, com ou sem manifestação, encaminhem-se os autos ao

contador para discriminação dos valores a serem pagos.Em termos, expeçam-se os alvarás respectivos.Int.

 

0010094-75.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP211388 - MARIANA MAIA DE TOLEDO PIZA) X GUILHERME

CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X GILDA MARIA

GOMES DA SILVA(SP233859 - ANTONIO FRANCISCO BEZERRA) X COSME NUNES MORAIS

6ª Vara Federal de Guarulhos Av. Salgado Filho, nº 2050, Jardim Santa Mena, Guarulhos/SP - TELEFONE:

2475-8226 guaru_vara06_sec@jfsp.jus.br Partes: INFRAERO x GUILHERME CHACUR ESPÓLIO e outros

DESPACHO - OFÍCIO Indefiro o pedido da Fazenda Municipal para prorrogação do prazo por mais 30(trinta)

dias, pelas razões já expendidas à fl. 238, aliando-se ao fato de que o acordo judicial ocorreu na audiência de

conciliação datada de 15 de outubro de 2012, da qual a Fazenda Pública já saiu intimada a apresentar eventuais

débitos de IPTU relativos ao terreno objeto do presente feito.Regularize o PROPRIETÁRIO GUILHERME

CHACUR - ESPÓLIO a sua representação processual, trazendo procuração judicial com poderes para dar

quitação em nome de todos os herdeiros, no prazo de 10(dez) dias.Oficie-se a Procuradoria do Município de

Guarulhos para ciência. Após tornem os autos conclusos.Intime-se e cumpra-se.Cópia do presente servirá como:

OFÍCIO DEVENDO qualquer Oficial de Justiça deste Juízo oficiar a Prefeitura Municipal de Guarulhos na pessoa

do Procurador legal, no endereço AVENIDA SALGADO FILHO, 494 - CENTRO - GUARULHOS/SP - CEP

07115-000, para ciência da decisão supra. Segue anexa: Cópia de fls. 238. 

 

0010105-07.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(SP185847 - ALEXANDRE DE

OLIVEIRA GOUVÊA) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA E

SP041575 - SILVIA CHACUR RONDON E SILVA) X GRAZIELLA CHACUR X SALVADOR ALVES

CAVALCANTE(SP313660 - ALEXANDRE KISE) X ANA PAULA ALVES DA SILVA

6ª Vara Federal de Guarulhos Av. Salgado Filho, nº 2050, Jardim Santa Mena, Guarulhos/SP - TELEFONE:

2475-8226 guaru_vara06_sec@jfsp.jus.br Partes: INFRAERO x GUILHERME CHACUR ESPÓLIO e outros
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DESPACHO Regularize o PROPRIETÁRIO GUILHERME CHACUR - ESPÓLIO a sua representação

processual, trazendo procuração judicial com poderes para dar quitação em nome de todos os herdeiros, no prazo

de 10(dez) dias.No mesmo prazo, manifeste-se sobre os débitos de IPTU pretendidos pela Fazenda Municipal às

fls. 271/277.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

MONITORIA

0006066-93.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FABIO MARTINS BENTO(SP183262 - VANDERLEI PINTO SANT´ANA)

19.ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO6.ª VARA FEDERAL DE GUARULHOSAÇÃO

MONITÓRIA N.º 0006066-93.2013.403.6119AUTOR: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFRÉU: FÁBIO

MARTINS BENTOTIPO: ASENTENÇAVistos, etc.A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF interpôs Ação

Monitória em desfavor de FÁBIO MARTINS BENTO, em que pede a constituição de título executivo judicial

pelo valor da dívida relativa ao contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de

matérias de construção e outros pactos - CONSTRUCARD n.º 003087160000024247, no valor de R$ 27.000,00

(vinte e sete mil reais), em junho de 2010. Houve o inadimplemento do réu. O débito em aberto, atualizado até

junho de 2013, é de R$ 50.767,65 (cinquenta mil reais setecentos e sessenta e sete reais e sessenta e cinco

centavos), às fls. 20/21.Citado (fl. 30), o réu opôs embargos ao mandado inicial. Requer a improcedência do

pedido. Afirma que não foi apresentada planilha detalhada da composição do saldo devedor. No mais, afirma que

procurou buscar composição amigável com a CEF, mas não obteve êxito (fls. 32/35).Recebidos os embargos com

eficácia suspensiva do mandado inicial (fl. 38).Realizada audiência de conciliação, restou infrutífera a tentativa de

acordo (fls. 42 e verso).É o relatório. Decido.Julgo antecipadamente a lide, na forma do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil (CPC). Apesar de haver questões de direito e de fato, as atinentes a este podem ser

resolvidas com base na prova documental constante dos autos.As partes são legítimas e bem representadas,

estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e

regular da relação processual.Oportunamente, verifico que o feito processou-se com observância do contraditório

e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo legal.O réu

afirma que a petição inicial não está instruída com planilha detalhada da composição do saldo devedor.A petição

inicial está instruída com os seguintes documentos:a) contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para

financiamento de materiais de construção e outros pactos, assinado pelas partes e por duas testemunhas (fls.

09/15);b) demonstrativo de compras por contrato n.º 30871600000024247 (fl. 18);c) planilha expedida pela autora

de evolução da dívida (fls. 20/21).A autora apresentou o contrato assinado pelo réu.O réu não nega que tenha

assinado o contrato tampouco que tenha recebido o cartão de crédito CONSTRUCARD.Segundo o contrato, o réu

recebeu o cartão de crédito CONSTRUCARD com limite de crédito de R$ 27.000,00, previamente aprovado, para

aquisição de material de construção nas lojas credenciadas a receber por meio desse cartão.Também dispõe o

contrato que a guarda do cartão e a preservação do sigilo da respectiva senha é de responsabilidade do réu.Além

do contrato a autora apresentou o extrato do cartão de crédito CONSTRUCARD, que descreve uma única compra,

no valor de R$ 26.950,00 (vinte seis mil novecentos e cinquenta reais), em 10.06.2010, no estabelecimento COM

S D KORE DESEIGN (fl. 18).O extrato de fl. 18 descreve com detalhes o local, dia e horário da compra e o

estabelecimento onde foi efetivada, de modo que o réu não impugnou especificadamente tais informações nos

embargos. Limitou-se a afirmar que faltava detalhamento, o que não procede. Considerando que o réu tem a posse

do cartão de crédito CONSTRUCARD e é responsável por sua guarda e preservação da respectiva senha, a

compra descrita no extrato desse cartão é de exclusiva responsabilidade dele.Ademais, a Caixa Econômica Federal

apresentou o demonstrativo da evolução do débito desde a data da contratação até a do inadimplemento, além da

planilha com a memória discriminada dos cálculos após o inadimplemento (fls. 20/21).O réu por sua vez

apresentou impugnação apenas quanto à ausência de planilha detalhada, o que não procede conforme

fundamentação acima.Assim, os cálculos apresentados pela autora (fls. 20/21) explicam a evolução do débito e os

encargos cobrados e são aptos para permitir o prosseguimento da cobrança.Dispositivo: Ante o exposto, extingo o

feito com resolução do mérito, a teor do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgando improcedentes

os presentes embargos, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, consistente em R$ 50.767,65

(cinquenta mil setecentos e sessenta e sete reais e sessenta e cinco centavos). Referido valor, deverá ser corrigido

monetariamente, com correção e juros nos termos do contrato até a data do efetivo pagamento, observando-se, se

for caso, os termos da Resolução n.º 267/2013, do E. CJF. Condeno o réu a restituir as custas despendidas pela

autora e a pagar-lhe os honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito.Esgotado o prazo

recursal, intimem-se o réu (devedor) para dar cumprimento ao título executivo judicial, prosseguindo-se na forma

do art. 1.102-C, 3º c.c. o 475-I e seguintes, ambos do Código de Processo Civil.Custas ex lege.P.R.I.C.Guarulhos,

13 março de 2014.MASSIMO PALAZZOLOJUIZ FEDERAL

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005398-35.2007.403.6119 (2007.61.19.005398-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X GRAFICARMO EDITORA E
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GRAFICA LTDA(SP199297 - ALZENIRA DE ALMEIDA E SP140388 - ROZIMEIRE MARIA DOS SANTOS

ALEXANDRE) X AQUILEA APARECIDA XANTHOPULO CARMO X TATIANA XANTHOPULO

ESMERIO

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL AUTOS N.º 0005398-35.2007.403.6119EXEQUENTE: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFEXECUTADOS: GRAFICARMO EDITORA E GRÁFICA LTDA., AQUILÉA

APARECIDA XANTHOPULO CARMO e TATIANA XANTHOPULO ESMÉRIO Vistos, etc.1. A CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF ajuizou a presente ação de execução em desfavor de GRAFICARMO

EDITORA E GRÁFICA LTDA., AQUILEA APARECIDA XANTHOPULO CARMO e TATIANA

XANTHOPULO ESMÉRIO, objetivando o recebimento da quantia de R$ 52.372,46 (cinquenta e dois mil

trezentos e setenta e dois reais e quarenta e seis centavos), correspondente ao contrato de financiamento -

Recursos do FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador n.º 21.1656.731.0000030-29. Juntou procuração e

documentos (fls. 08/21).Citadas (fls. 34/36), as executadas Aquilea Aparecida Xanthopulo Carmo e Tatiana

Xanthopulo Esmero não apresentaram embargos à execução.Na decisão de fl. 45 foi indeferido o pedido de

citação da representante legal da executada Graficarmo Editora e Gráfica Ltda.Em 28.03.2009, a exequente

apresentou memória de cálculos discriminada e atualizada (fls. 63/69).Na decisão de fl. 70 foi reconsiderada a

decisão de fl. 45 e determinada a citação da representante legal da executada Graficarmo Editora e Gráfica

Ltda.Citada (fl. 76), a executada Graficarmo Editora e Gráfica Ltda. apresentou exceção de pré-executividade (fls.

78/92).A exequente se manifestou sobre a exceção de pré-executividade (fls. 125/132).Na decisão de fl. 137 foi

rejeitada de plano a exceção de pré-executividade.Em 26.10.2009, a exequente apresentou memória discriminada

e atualizada de cálculos e requereu o bloqueio do valor através do sistema BACENJUD (fls. 144/151).Na decisão

de fl. 158, foi determinado à exequente que se manifestasse acerca de ocorrência de causas suspensiva ou

interruptiva do prazo prescricional.A exequente se manifestou e afirmou que não ocorreu a prescrição

intercorrente e requereu o regular prosseguimento do feito (fls. 162/166).A executada Graficarmo Editora e

Gráfica Ltda. e outros se manifestaram e requereram a extinção do feito, ante a prescrição intercorrente.É o

relatório. Fundamento e decido.Julgo inicialmente a questão da prescrição, que é prejudicial ao julgamento da

questão do montante devido.Com efeito, tem-se que a execução prescreve no mesmo prazo de prescrição da ação

(Súmula nº 150 do STF), o que, in casu, equivale a dizer que à exequente era dado cobrar a dívida decorrente do

contrato no lustro que sucedeu à verificação do inadimplemento, ex vi do artigo 206, 5º, inciso I, do CC/02. O

inadimplemento, por sua vez, adveio em 23.10.2003 (fl. 12), data em que por força do contrato a dívida se venceu

antecipadamente, efeito de direito ocorrido independentemente de notificação do devedor para constituição da

mora (mora ex re). É o que verifico da cláusula 13 do contrato de fls. 17/20.Assim, considerado como termo a quo

do quinquênio prescricional a data na qual exsurgiu no mundo jurídico a pretensão do credor (23.10.2003), tem-se

como inelutável que a execução haveria de ser aforada até 23.10.2008 (CC, art. 206, 5º, I, c.c. Súmula nº 150 do

STF).Em 27.06.2007, foi protocolizada e distribuída a presente execução.Em 23.08.2007, foi determinada a

citação dos executados, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil.As executadas Tatiana Xanthopulo

Esmero e Aquiléa Aparecida Xanthopulo foram devidamente citadas em setembro de 2007 (fls. 35/36).Em

09.11.2007, a exequente requereu a citação da executada Graficarmo Editora e Gráfica Ltda., na pessoa de

quaisquer de duas representantes legais (fls. 43/44).Em 28.11.2007, foi proferida decisão, na qual foi indeferido o

pedido de citação da representante legal da executada Graficarmo Editora e Gráfica Ltda.Em 14.12.2007, a

exequente requereu o bloqueio das contas bancárias e dos ativos financeiros em nome do devedor, no limite do

débito, com o acréscimo de 10% de honorários advocatícios (fls. 53/58).Em 10.03.2008, foi determinado à

exequente que providenciasse a memória de cálculo do débito atualizada, sob pena de desarquivamento (fl.

59).Em 12.03.2008, a exequente requereu dilação de prazo (fl. 61).Em 28.03.2008, a exequente apresentou

memória discriminada e atualizada de cálculo (fls. 63/69).Em 15.04.2008, na decisão de fl. 70 foi reconsiderada a

decisão de fl. 45 e determinada a citação da representante legal da executada Graficarmo Editora e Gráfica

Ltda.Em 20.06.2008, a executada Graficarmo Editora e Gráfica Ltda. foi devidamente citada (fl. 76).Em

30.06.2008, foi apresentada exceção de pré-executividade pelas executadas (fls. 78/92).Em 24.06.2008, foi

determinado à executada Graficarmo Editora Gráfica Ltda. que regularizasse a representação processual, sob pena

de não conhecimento da exceção de pré-executividade (fl. 94).Em cumprimento á decisão de fl. 94, a executada

Graficarmo Editora Gráfica Ltda. apresentou contrato social e procuração (fls. 96/97, 98/104 e 108).Em

16.09.2008, foi proferida decisão determinado à executada Graficarmo Editora Gráfica Ltda. que cumprisse

integralmente a decisão de fl. 94, com a apresentação de todas as alterações efetuadas em seu contrato social, sob

pena de não conhecimento da exceção de pré-executividade.Em 23.10.2008, a executada Grafcarmo apresentou

procuração pública (fls. 113/117).Em 25.02.2009, foi determinado à exequente que se manifestasse sobre a

exceção de pré-executividade de fls. 78/92.Em 20.03.2009, a exequente se manifestou sobre a exceção de pré-

executividade (fls. 125/132).Em 09.06.2009, foi rejeitada de plano a exceção de pré-executividade oposta pela

executada Grafcarmo Editora e Gráfica ltda. (fl. 137).Em 24.08.2009, na decisão de fls. 140, foi determinado à

exequente que se manifestasse sobre o prosseguimento do feito (fl. 140).Em 24.09.2009, a exequente requereu

prazo para apresentar memória discriminada e atualizada de débito (fl. 142).Em 26.10.2009, exequente apresentou

memória discriminada e atualizada do débito e requereu o bloqueio dos ativos financeiros em nome das
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executadas, através do sistema BACENJUD (fls. 144/151).Em 29.10.2009, os autos foram remetidos ao arquivo

(fl. 143).Em 19.01.2010, foi determinado à exequente o recolhimento das custas relativas ao desarquivamento do

processo (fl. 152).Em 17.02.2011, a exequente apresentou petição de renúncia (fls. 153/154).Em 25.04.2013, a

exequente requereu o desarquivamento dos autos (fls. 155/156).Em 10.07.2013, foi determinado à exequente que

se manifestasse acerca de ocorrência de causas suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional (fl. 158).Em

06.08.2013, a exequente se manifestou e afirmou que não ocorreu a prescrição intercorrente e requereu o regular

prosseguimento do feito (fls. 162/166).Em 18.11.2013, as executadas Grafcarmo Editora e Gráfica Ltda. e outros

se manifestaram e requereram a extinção do feito, ante a prescrição intercorrente.Assim, os autos não

permaneceram paralisados ou abandonados por pelo menos cinco anos entre nenhuma dessas datas. Não ocorreu a

prescrição da pretensão executiva.Por esses fundamentos, fica afastada a prejudicial de prescrição.2. Fls. 144/151:

defiro o bloqueio/penhora em dinheiro on line por meio do sistema BACENJUD, a recair sobre as contas

existentes em nome das executadas, inclusive investimentos financeiros de qualquer espécie de sua titularidade,

depositados em Bancos e Instituições Financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, até o limite do

valor atualizado da execução de R$ 159.950,40 (cento e cinquenta e nove mil novecentos e cinquenta reais e

quarenta centavos), para outubro de 2009.Os valores bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por

meio do Bacen Jud, para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em

depósito judicial remunerado, à ordem da 6.ª Vara da Justiça Federal em Guarulhos até o decurso do prazo para

defesa das executadas.Publique-se. Intimem-se.Guarulhos (SP), 11 de março de 2014.MASSIMO

PALAZZOLOJUIZ FEDERAL

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002976-87.2007.403.6119 (2007.61.19.002976-2) - JOSE ROSA FELIX DA SILVA(SP130404 - LAERCIO

SANDES DE OLIVEIRA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP(SP171904 -

ROSEMARY DO NASCIMENTO SILVA LORENCINI PEDÓ)

Ciência às partes do retorno dos autos da Instância Superior.Requeiram, o que for de direito, no prazo de 5 (cinco)

dias.Silentes, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa em definitivo na distribuição, observadas as cautelas de

estilo.Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001709-36.2014.403.6119 - KEYZI MODAS COMERCIO DE ROUPAS LTDA - ME(SP137145 - MATILDE

GLUCHAK) X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente afasto a possibilidade de prevenção apontada à fl. 49 por se tratar de assunto diverso do tratado

no presente feito.Apresente a requerente cópia do contrato social para comprovar que o signatário do instrumento

de procuração possui pooderes para tanto, no prazo de 05(cinco) dias.Após venham os autos conclusos para

apreciação da medida liminar pretendida.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0010860-60.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO) X GIVANILDO DOS SANTOS

SOUZA

S E N T E N Ç A19.ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO6.ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOSREINTEGRAÇÃO DE POSSE N.º 0010860-60.2013.403.6119AUTORA: CAIXA ECONÔMICA

FEDERALRÉU: GIVANILDO DOS SANTOS SOUZA TIPO: BVistos etcA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ajuizou AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE em face de GIVANILDO DOS SANTOS SOUZA, com

pedido de medida liminar, objetivando a imediata reintegração de posse do imóvel localizado na Estrada das

Lavras, n.º 2302 - Bloco T, casa 01 - Jardim Nova Portugal, Guarulhos/SP.Alega, em apertada síntese, que em

nome do Programa de Arredamento Residencial - PAR e na qualidade de Agente Gestor do Programa de

Arrendamento Residencial - PAR, instituído pela Medida Provisória nº 1.823/99, convertida posteriormente na

Lei nº. 10.188/2001, adquiriu a posse e a propriedade do imóvel acima descrito. Aduz que em 10.03.2008, firmou

um contrato por instrumento particular de arrendamento residencial com opção de compra, tendo por objeto o

referido imóvel, adquirido com recursos do PAR, entregando a posse direta ao réu, que assumiu a

responsabilidade de pagar mensalmente a taxa de arrendamento, além de prêmios de seguros, taxas de condomínio

e IPTU, conforme cláusula do contrato.Não obstante tal obrigação, o réu não pagou as taxas mensais de

arrendamento e condomínios, o que provocou a rescisão do contrato.Outrossim, o contrato prevê, em sua cláusula

vigésima, item II, que, diante do inadimplemento, poderá a arrendadora notificar o arrendatário para que este

devolva o imóvel arrendado, sob pena de caracterização de esbulho possessório, nos moldes do artigo 9º, da Lei

nº. 10.188/01. Assim, foram realizadas tais notificações, para que a ré desocupasse o imóvel no prazo de 15 dias

em 19.08.2013. Contudo, apesar das notificações, não houve o pagamento integral dos atrasados e tampouco a

devolução do imóvel por parte do réu.Juntou procuração e documentos (fls. 07/23).Designada audiência de
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justificação prévia e determinada a citação do réu (fls. 28 e verso).A autora informa que as partes transigiram e

requer a extinção do processo, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, ante o acordo

extrajudicial realizado entre as partes (fl. 31).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É o relatório. Passo a

decidir.Inicialmente, verifico que o instrumento de mandato juntado aos autos confere poderes especiais ao

outorgado, inclusive, para desistir da ação (fls. 07/09).O interesse veiculado nesta ação é disponível. Assim, nada

obsta que dele desista.Assim, cabe ao Juízo, tão-somente, homologar o pedido da autora e extinguir o processo,

sem proceder ao exame do mérito. DispositivoPosto isso, HOMOLOGO o acordo celebrado pelas partes, nos

termos propostos, extinguindo o presente feito com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso III, do

Código de Processo Civil.Custas ex lege. Deixo de condenar ao pagamento dos honorários advocatícios, haja vista

a ausência de resposta ao pedido.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Guarulhos

(SP), 13 de março de 2014.MASSIMO PALAZZOLOJUIZ FEDERAL

 

 

Expediente Nº 5185

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007501-59.2000.403.6119 (2000.61.19.007501-7) - VANDERLEI MARQUES GONCALVES X SILVIA

MARIA DA SILVA GONCALVES(SP129234 - MARIA DE LOURDES CORREA GUIMARAES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA)

Fica a(s) parte(s) interessada(s) intimadas acerca da expedição de alvará(s) judicial(is) nestes autos, cuja retirada

deverá ser efetuada na Secretaria da Vara, preferencialmente em horário bancário (11:00 às 16:00 horas),

atentado-se para o fato de que o(s) mesmo(s) possui(em) prazo de validade de até 60 (sessenta) dias a partir da

data de sua expedição (13/03/2014).

 

0025025-69.2000.403.6119 (2000.61.19.025025-3) - ANTONIO MARTINS LIBERATO X IZILDETE GOMES

ROSEIRA LIBERATO(SP066909 - APARECIDA DA SILVA LIMA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Fica a(s) parte(s) interessada(s) intimadas acerca da expedição de alvará(s) judicial(is) nestes autos, cuja retirada

deverá ser efetuada na Secretaria da Vara, preferencialmente em horário bancário (11:00 às 16:00 horas),

atentado-se para o fato de que o(s) mesmo(s) possui(em) prazo de validade de até 60 (sessenta) dias a partir da

data de sua expedição (13/03/2014).

 

0005423-24.2002.403.6119 (2002.61.19.005423-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005055-15.2002.403.6119 (2002.61.19.005055-8)) DORIVAL TRANQUILLIM X ALCIDIA MARIA

BOLDRIN TRANQUELLIM(SP160155 - ALEXANDRE ABUSSAMRA DO NASCIMENTO E SP170523 -

ROMULO GUSMÃO DE MESQUITA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA

AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP084854 - ELIZABETH

CLINI DIANA E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Fica a(s) parte(s) interessada(s) intimadas acerca da expedição de alvará(s) judicial(is) nestes autos, cuja retirada

deverá ser efetuada na Secretaria da Vara, preferencialmente em horário bancário (11:00 às 16:00 horas),

atentado-se para o fato de que o(s) mesmo(s) possui(em) prazo de validade de até 60 (sessenta) dias a partir da

data de sua expedição (13/03/2014).

 

0005849-94.2006.403.6119 (2006.61.19.005849-6) - ITAU SEGUROS S/A(SP131561 - PAULO HENRIQUE

CREMONEZE PACHECO E SP147987 - LUIZ CESAR LIMA DA SILVA) X EMPRESA BRASILEIRA DE

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO

DAMINELLO)

Fica a(s) parte(s) interessada(s) intimadas acerca da expedição de alvará(s) judicial(is) nestes autos, cuja retirada

deverá ser efetuada na Secretaria da Vara, preferencialmente em horário bancário (11:00 às 16:00 horas),

atentado-se para o fato de que o(s) mesmo(s) possui(em) prazo de validade de até 60 (sessenta) dias a partir da

data de sua expedição (13/03/2014).

 

0006669-11.2009.403.6119 (2009.61.19.006669-0) - GIOVANNI NASCIMBENE X JOSE NASCIMENTO

PAULO X JOSE LUIZ PINTO X JOAO DE SOUZA X JOAO LUZIA(SP212718 - CARLOS EDUARDO

CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO)

Fica a(s) parte(s) interessada(s) intimadas acerca da expedição de alvará(s) judicial(is) nestes autos, cuja retirada

deverá ser efetuada na Secretaria da Vara, preferencialmente em horário bancário (11:00 às 16:00 horas),
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atentado-se para o fato de que o(s) mesmo(s) possui(em) prazo de validade de até 60 (sessenta) dias a partir da

data de sua expedição (13/03/2014).

 

0012825-44.2011.403.6119 - ANDREA DURAES DE NOVAIS(SP133475 - OSMARINA BUENO DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E

SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

Fica a(s) parte(s) interessada(s) intimadas acerca da expedição de alvará(s) judicial(is) nestes autos, cuja retirada

deverá ser efetuada na Secretaria da Vara, preferencialmente em horário bancário (11:00 às 16:00 horas),

atentado-se para o fato de que o(s) mesmo(s) possui(em) prazo de validade de até 60 (sessenta) dias a partir da

data de sua expedição (13/03/2014).

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0006703-30.2002.403.6119 (2002.61.19.006703-0) - EUGENIO TAVARES COGONHESI X ANA FLAVIA

AGRA COGONHESI(SP126142 - NEUSA DE PAULA MEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP073529 - TANIA FAVORETTO E

SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS)

Fica a(s) parte(s) interessada(s) intimadas acerca da expedição de alvará(s) judicial(is) nestes autos, cuja retirada

deverá ser efetuada na Secretaria da Vara, preferencialmente em horário bancário (11:00 às 16:00 horas),

atentado-se para o fato de que o(s) mesmo(s) possui(em) prazo de validade de até 60 (sessenta) dias a partir da

data de sua expedição (13/03/2014).

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003302-81.2006.403.6119 (2006.61.19.003302-5) - INTRA CORRETORA DE MERCADORIAS

LTDA(SP166020 - MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO) X UNIAO FEDERAL X INTRA CORRETORA

DE MERCADORIAS LTDA X UNIAO FEDERAL

Fica a(s) parte(s) interessada(s) intimadas acerca da expedição de alvará(s) judicial(is) nestes autos, cuja retirada

deverá ser efetuada na Secretaria da Vara, preferencialmente em horário bancário (11:00 às 16:00 horas),

atentado-se para o fato de que o(s) mesmo(s) possui(em) prazo de validade de até 60 (sessenta) dias a partir da

data de sua expedição (13/03/2014).

 

0004336-91.2006.403.6119 (2006.61.19.004336-5) - PEDRO PAULO REBEQUI(SP099663 - FABIO BOCCIA

FRANCISCO) X INSS/FAZENDA(Proc. 2852 - MARISA REGINA MAYOCHI HAYASHI) X PEDRO

PAULO REBEQUI X INSS/FAZENDA

Fica a(s) parte(s) interessada(s) intimadas acerca da expedição de alvará(s) judicial(is) nestes autos, cuja retirada

deverá ser efetuada na Secretaria da Vara, preferencialmente em horário bancário (11:00 às 16:00 horas),

atentado-se para o fato de que o(s) mesmo(s) possui(em) prazo de validade de até 60 (sessenta) dias a partir da

data de sua expedição (13/03/2014).

 

 

Expediente Nº 5186

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008662-84.2012.403.6119 - HELENITA PINHEIRO GALVAO DE SOUSA(SP218716 - ELAINE CRISTINA

DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL

JORGE DE SOUZA)

Tendo em vista a devolução da carta de intimação pelo correio sem cumprimento, intime-se, COM URGÊNCIA, a

parte autora, na pessoa de seu(ua) advogado(a), para comparecimento na perícia médica judicial e para informar

seu atual endereço ao Juízo, no prazo de 05(cinco) dias.Int.

 

0003791-74.2013.403.6119 - DIONIZIA MARIA DA SILVA(SP225072 - RENATO DOS SANTOS GOMEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE SOUZA)

Tendo em vista a devolução da carta de intimação pelo correio sem cumprimento, intime-se, COM URGÊNCIA, a

parte autora, na pessoa de seu(ua) advogado(a), para comparecimento na perícia médica judicial e para informar

seu atual endereço ao Juízo, no prazo de 05(cinco) dias.Int.

 

0004912-40.2013.403.6119 - VANILDO SALES DE OLIVEIRA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE SOUZA)
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Tendo em vista a devolução da carta de intimação pelo correio sem cumprimento, intime-se, COM URGÊNCIA, a

parte autora, na pessoa de seu(ua) advogado(a), para comparecimento na perícia médica judicial e para informar

seu atual endereço ao Juízo, no prazo de 05(cinco) dias.Int.

 

0004915-92.2013.403.6119 - MARIA JOSE DOS SANTOS(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE SOUZA)

Tendo em vista a devolução da carta de intimação pelo correio sem cumprimento, intime-se, COM URGÊNCIA, a

parte autora, na pessoa de seu(ua) advogado(a), para comparecimento na perícia médica judicial e para informar

seu atual endereço ao Juízo, no prazo de 05(cinco) dias.Int.

 

0006026-14.2013.403.6119 - MARIA ERUNDINA DA SILVA SOUSA(SP192212 - ROBERTO SBARÁGLIO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE SOUZA)

Tendo em vista a devolução da carta de intimação pelo correio sem cumprimento, intime-se, COM URGÊNCIA, a

parte autora, na pessoa de seu(ua) advogado(a), para comparecimento na perícia médica judicial e para informar

seu atual endereço ao Juízo, no prazo de 05(cinco) dias.Int.

 

0006983-15.2013.403.6119 - MARIA JOSE SILVA DOS SANTOS(SP336475 - GRAZIELE GOMES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE

SOUZA)

Tendo em vista a devolução da carta de intimação pelo correio sem cumprimento, intime-se, COM URGÊNCIA, a

parte autora, na pessoa de seu(ua) advogado(a), para comparecimento na perícia médica judicial e para informar

seu atual endereço ao Juízo, no prazo de 05(cinco) dias.Int.

 

0007224-86.2013.403.6119 - ORIEL PINHEIRO BARBOSA(SP243188 - CRISTIANE VALERIA REKBAIM E

SP243959 - LUCIANA APARECIDA MARINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE SOUZA)

Tendo em vista a devolução da carta de intimação pelo correio sem cumprimento, intime-se, COM URGÊNCIA, a

parte autora, na pessoa de seu(ua) advogado(a), para comparecimento na perícia médica judicial e para informar

seu atual endereço ao Juízo, no prazo de 05(cinco) dias.Int.

 

0008103-93.2013.403.6119 - MICHELE CELESTINO DA SILVA(SP182244 - BRIGIDA SOARES SIMÕES

NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE

SOUZA)

Tendo em vista a devolução da carta de intimação pelo correio sem cumprimento, intime-se, COM URGÊNCIA, a

parte autora, na pessoa de seu(ua) advogado(a), para comparecimento na perícia médica judicial e para informar

seu atual endereço ao Juízo, no prazo de 05(cinco) dias.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JAU 
 

1ª VARA DE JAÚ 

 

 

 

Expediente Nº 8845

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001003-93.2013.403.6117 - MARCOS ALEXANDRE DE SOUZA(SP298048 - JOICE CRISTIANE

CRESPILHO CHIARATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1353 - MAURO ASSIS

GARCIA BUENO)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 10h40min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0001482-86.2013.403.6117 - GELBE MANGUEIRA FILHO(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI E
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SP277919 - JULIANA SALATE BIAGIONI) X MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 07h00min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0001588-48.2013.403.6117 - JOAO GERALDO DANTE(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI E SP243437 -

ELAINE CRISTINA MIRANDA DA SILVA) X MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE

ALMEIDA PRADO)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 08h40min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0001882-03.2013.403.6117 - LOURDES DE FATIMA TRISTAO(SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 09h00min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0001936-66.2013.403.6117 - MARCOS APARECIDO RIBEIRO(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI E

SP277919 - JULIANA SALATE BIAGIONI) X MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 08h20min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0001947-95.2013.403.6117 - TEREZA DE MIRANDA CAPETERUCHI(SP200084 - FABIO CHEBEL

CHIADI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 10h20min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0001967-86.2013.403.6117 - REGINA CELI ALVES DOS SANTOS ROSA(SP251004 - BRUNA GIMENES

CHRISTIANINI DE ABREU PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1356 -

FLAVIA MORALES BIZUTTI)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 10h00min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0002003-31.2013.403.6117 - IVONE GALEGO DEGAN(SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 07h20min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0002185-17.2013.403.6117 - SILVIA CONCEICAO JORGE(SP290644 - MICHELLE FERNANDA TOTINA

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2637 - TIAGO PEREZIN

PIFFER)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 07h40min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,
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Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0002339-35.2013.403.6117 - MARIA LEONILDA DA SILVA SANTOS(SP193628 - PATRICIA GUACELLI

DI GIACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 09h40min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0002427-73.2013.403.6117 - RAQUEL NOBRE ALONSO(SP202017 - ROGERIO RIBEIRO DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 09h20min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0002439-87.2013.403.6117 - IVONE PEIXOTO RODRIGUES(SP269946 - PERLA SAVANA DANIEL E

SP290554 - GRAZIELA MALAVASI AFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1496 - WAGNER MAROSTICA)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 08h00min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0002917-95.2013.403.6117 - MALVINA GOMES TRENTIN(SP197995 - VIVIANI BERNARDO FRARE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI)

Face a manifestação de fls. 43/44, não reconheço a nomeação efetuada à f. 11 dos autos. No mais, tendo em vista

a aceitação no Sistema de Assistência Judiciária Gratuita (AJG), conforme documento em anexo, nomeio o Dr.

José Daniel Mosso Nori, OAB n.º 239.107, para representar os interesses da parte autora, como advogado

voluntário, nos termos da Resolução n.º 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Providencie-se as alterações

cadastrais necessárias. Passo a apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela apresentado com a petição

inicial. A antecipação dos efeitos da tutela encontra suporte no artigo 273 do Código de Processo Civil e possui

como requisitos indispensáveis: (a) o requerimento formulado pelo autor; (b) o fundado receio de dano irreparável

ou de difícil reparação ou ainda que fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu; (c) a verossimilhança da alegação com prova inequívoca; e finalmente (d) que não haja perigo

de irreversibilidade do provimento antecipado. No presente caso, não há como conceder a antecipação pretendida,

haja vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, tais como a realização de perícia médica e de estudo

socioeconômico na residência da parte autora, respeitados o contraditório e a ampla defesa. Por esta razão,

INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada. Sem prejuízo do exame, no momento processual adequado, da

conveniência da produção de outras provas, determino a realização de estudo social na residência da parte autora

bem como produção de prova pericial médica. Para realização do estudo social, nomeio a Assistente Social Denise

Pires de Andrade, devendo o estudo socioeconômico conter detalhado relatório sobre a visita domiciliar. O estudo

socioeconômico deve ser realizado a partir de 01.04.2014 e remetido o laudo a este juízo no prazo de 30 (trinta)

dias a partir da realização do ato. Arbitro os honorários da assistente social no valor de R$ 215,00 (duzentos e

quinze reais), nos termos da Resolução n.º 558/2007 do CJF, que deverão ser solicitados após a entrega do laudo

pericial. Nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio o perito médico Dr. João Urias Brosco que realizará a perícia

no dia 13/05/2014, às 14h30min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro - Jaú

- SP). O laudo deverá ser apresentado, de forma impressa e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. Arbitro os

honorários do perito médico no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos

termos da Resolução n.º 558/2007 do CJF, que deverão ser solicitados após a entrega do laudo pericial. O perito

médico poderá retirar os autos de secretaria pelo prazo de 15 (quinze) dias que antecede a perícia médica e deverá

devolvê-los no mesmo prazo após a sua realização. A assistente social e o perito deverão responder aos quesitos

formulados por este Juízo, aos das partes e do MPF. A parte autora deverá apresentá-los no prazo de 05 (cinco)

dias, se não tiverem sido apresentados na petição inicial. E os do INSS e do MPF já se encontram depositados na

secretaria deste juízo. Fica o advogado da parte autora incumbido de noticiar a ela a data, horário e local da perícia

médica acima designada, independentemente de intimação pessoal. Após a vinda do laudo pericial e do estudo

socioeconômico aos autos, e a expedição das solicitações de pagamento, cite-se o INSS para que apresente

contestação, manifeste-se sobre eles e, sendo o caso, apresente proposta de acordo contendo o valor líquido a ser
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pago à parte autora. Posteriormente, intime-se a parte autora para que se manifeste sobre a contestação, o laudo

pericial, o estudo socioeconômico e eventual proposta de acordo feita pelo INSS. Após a apresentação de

contestação e manifestações das partes, notifique-se o MPF. Finalmente, venham os autos conclusos para prolação

de sentença. Registre-se. Intimem-se. Quesitos judiciais referentes ao estudo socioeconômico: O(A) autor(a) mora

sozinho(a) ou em companhia de outras pessoas? Se mora acompanhado(a), discriminar nome, idade, estado civil e

grau de parentesco dos demais; O(A)autor(a) exerce atividade laborativa? Em caso positivo, qual a natureza da

atividade e o valor da remuneração mensal? Recebe vale-transporte ou vale-alimentação? Possui carteira

assinada? Já é titular de algum benefício previdenciário ou assistencial (por exemplo bolsa-família)?; As pessoas

que residem com o(a) autor(a) exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar: a) natureza

da atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo-se vale-transporte e vale-alimentação, se for o caso; b) se

possuem ou não carteira assinada (se possível, pedir a carteira profissional para conferir); c) se alguma dessas

pessoas recebe benefício previdenciário ou assistencial (por exemplo bolsa-família)? Em caso positivo, especificar

a natureza e o valor; O(A) autor(a) possui filho(s)? Em caso positivo, especificar nome, idade, estado civil,

profissão atual, local de residência de cada um e indagar se presta(m) algum auxílio a(o) autor(a), indicando, em

caso afirmativo, a natureza da ajuda e sua freqüência; A residência em que mora o(a) autor(a) é própria, cedida ou

alugada? Se própria, há quanto tempo foi adquirida? Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da

locação? Descrever, pormenorizadamente, a residência onde mora o(a) autor(a) (tipo de material, estado de

conservação, quantidade de cômodos, móveis que a guarnecem, etc.); Acrescentar no relatório outras informações

que julgar necessárias e pertinentes. O estudo deve ser realizado a partir de 01/02/2013 e remetido o laudo a este

juízo no prazo de 40 (quarenta) dias a partir da realização do ato. Quesitos judiciais referentes à perícia médica:

Qual é(são) a(s) doença(s) que acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; Qual a(s) atividade(s)

laborativa que a parte requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? Esta(s) doença(s) o(a)

incapacita(m) total ou parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha

desempenhando? Especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m) o(a) requerente; Esta

incapacidade é para todo o tipo de trabalho? Especificar; A incapacidade do(a) requerente é permanente ou

temporária? Se temporária, qual o tempo necessário para a recuperação da capacidade laborativa e se tal

recuperação é total ou parcial; Há possibilidade de reabilitação para desempenho de outra atividade laborativa?

Em se tratando de incapacidade parcial, a hipótese se amolda ao anexo III do Decreto n.º 3.048/99? Há

incapacidade para os atos da vida civil?

 

0002966-39.2013.403.6117 - ANA CRISTINA MARTINS PAES(SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 11h00min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0003002-81.2013.403.6117 - MARIA INES FERREIRA(SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 11h40min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0000104-61.2014.403.6117 - APARECIDA DE GODOI BUENO(SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA)

Em face da certidão retro, nomeio o Dr. Marcello Teixeira Castiglia para realizar a perícia médica, que será levada

a efeito no dia 30/04/2014, às 11h20min, nas dependências desta Justiça Federal (Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro - Jaú - SP).Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da

perícia médica acima designada, independente de intimação pessoal.Int.

 

0000386-02.2014.403.6117 - GERALDO APARECIDO RIBEIRO DE CAMPOS(SP123598 - ROSALI DE

FATIMA DEZEJACOMO MARUSCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1353 -

MAURO ASSIS GARCIA BUENO)

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, movida por GERALDO APARECIDO RIBEIRO DE

CAMPOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual objetiva a concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição n.º 151.614.987-1, requerida em 23.02.2010. Com a inicial juntou

documentos às fls. 10/54. Relatados brevemente, decido. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se. A antecipação dos efeitos da tutela encontra suporte no artigo 273 do Código de Processo Civil e possui
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como requisitos indispensáveis: (a) o requerimento formulado pelo autor; (b) o fundado receio de dano irreparável

ou de difícil reparação ou ainda que fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu; (c) a verossimilhança da alegação com prova inequívoca; e finalmente (d) que não haja perigo

de irreversibilidade do provimento antecipado. Da análise dos autos verifico que o caso em tela demanda dilação

probatória, tendo em vista que, para que seja reconhecido período de labor, sobretudo em condições especiais,

mister se faz seja levada adiante discussão mais aprofundada acerca dos elementos de prova constantes dos autos,

mormente considerando a necessidade de averiguação das atividades insalubres desenvolvidas e a documentação

pertinente. Por outro lado, não há grave comprometimento da situação da parte autora se o pedido for concedido

na sentença final de mérito. A mera alegação de caráter alimentar do benefício ou de que não seria justo que o

segurado aguardasse por mais tempo a prolação da sentença, não atende, por si só, ao requisito previsto no art.

273, inciso I, do Código de Processo Civil. Ademais, não identifico qualquer propósito procrastinatório do réu,

nem a possibilidade de advir ao autor da demanda, caso não antecipados os efeitos da tutela, dano irreparável ou

de difícil reparação. Ao contrário, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação milita a favor do

réu, que poderia estar obrigado a implantar o benefício, criando-se situação de difícil restituição ao estado anterior

na hipótese de insucesso, a final, da ação. Ressalte-se que eventual lesão poderá ser reparada no futuro, já que o

réu é devedor solvente. Por essas razões, INDEFIRO, por ora, a antecipação de tutela pleiteada. Cite-se. Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

CARTA PRECATORIA

0000398-16.2014.403.6117 - JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP X

ODIWALDO JULIO SANCINETTI(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO) X JUIZO DA

1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP

Para cumprimento do ato deprecado, designo audiência para o dia 17/06/2014, às 15 horas e 20

minutos.Comunique-se o juízo deprecado.Promovam-se as intimações necessárias.Após, devolvam-se a carta

precatória, com as homenagens deste juízo.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 
 

1ª VARA DE PIRACICABA 

 

DR. JOSÉ MÁRIO BARRETTO PEDRAZZOLI 

Juiz Federal 

RICARDO AUGUSTO ARAYA 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3507

 

MONITORIA

0007561-86.2005.403.6109 (2005.61.09.007561-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP232933 - THIAGO

DE AGUIAR PACINI E SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR E SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL) X ADRIANA TRAVENSOLO ZANCOPE MASSA X ANTONIO MASSA JUNIOR(SP035917

- JOSE ANTONIO ESCHER E SP178695 - ELLERY SEBASTIÃO DOMINGOS DE MORAES FILHO)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à

parte autora para CIÊNCIA das petições de fls. 110/115 e 116/117.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 
 

1ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. CLÁUDIO DE PAULA DOS SANTOS

Juiz Federal 

Bel. ANDERSON DA SILVA NUNES 
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Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 5643

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004951-63.2010.403.6112 - IASMINE MARIA LIMA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ante a anuência expressa aos cálculos do INSS, informe a parte autora se ocorreram as despesas constantes do

artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168, do CJF, combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127

de 07/02/2011 - SRF e comprovar a regularidade de seu CPF junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Após, nos termos da Resolução CJF nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do egrégio Conselho da Justiça Federal,

expeça-se o competente Ofício Requisitório/Precatório para pagamento do crédito. Oportunamente, intimem-se as

partes do teor do ofício expedido, nos termos do art. 10 da Resolução CJF nº 168 supracitada. Com a

disponibilização dos valores, ciência à parte autora e venham os autos conclusos para sentença de extinção da

execução. Intimem-se.

 

0007671-66.2011.403.6112 - JANDIRA DA SILVA(SP278054 - BRUNO EMILIO DE JESUS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Fls. 99/100 e 101/102: Defiro a produção de prova testemunhal, designando audiência de instrução e julgamento

para o dia 10 de abril de 2014, às 15:10 horas. Fica o(a) patrono(a) da parte autora responsável pela intimação das

testemunhas para comparecimento à audiência designada. Intimem-se.

 

0005263-68.2012.403.6112 - CICERO AGOSTINHO SANTOS O ENEIA(SP310436 - EVERTON FADIN

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA)

Converto o julgamento em diligência.Verifico que o laudo de fls. 43/80, não obstante informar que o demandante

está apto para seu labor habitual, informa que o mesmo sofreu amputação da falange distal do I dedo da mão

esquerda, conforme resposta ao quesito 01 do Juízo, fl. 44.Ante o exposto, determino a intimação do senhor Perito

para responder aos seguintes quesitos complementares: 1) O segurado, após consolidação das lesões indicadas no

laudo médico de fls. 43/48, apresenta seqüela que implique redução da capacidade para o trabalho que exercia

habitualmente (pedreiro)?;2) As seqüelas que acometem o demandante se enquadram em alguma das hipóteses

previstas no anexo III do Decreto 3.048/1999? Concedo o prazo sucessivo de 10 (dez) dias para que as partes,

querendo, apresentem os quesitos complementares.Com a complementação do laudo técnico, vista às partes para

manifestação.Providencie a Secretaria a juntada aos autos do anexo III do Decreto 3.048/1999.Intimem-se.

 

0006993-17.2012.403.6112 - CARLOS APARECIDO FRANCISCO(SP314159 - MARCELO OLVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

TERMO DE INTIMAÇÃO. Nos termos da Portaria nº 06/2013 deste Juízo, ficam as partes intimadas acerca da

audiência designada no Juízo deprecado (Comarca de Presidente Bernardes-SP - fl. 80), em data de 18/03/2014, às

14:15 horas.

 

0008072-31.2012.403.6112 - ADALGISA BARRETO DE SOUZA(SP288278 - JACQUELINE DE PAULA

SILVA CARDOSO E SP301272 - EDENILDA RIBEIRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Providencie o procurador da parte autora a retirada em Secretaria do documento encaminhado pela Agência da

Previdência social (fls. 71), mediante a substituição por cópia e recibo nos autos. Efetivadas as providências,

arquivem-se os autos, com baixa-findo. Int. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0003231-27.2011.403.6112 - LIANE SIRLEI MARLOW FERREIRA X SILVANI SELY MARLOW

FERREIRA X LEANDRO LEONCIO MARLOW FERREIRA X ARNO MARLOW(SP201471 - OZÉIAS

PEREIRA DA SILVA) X NAO CONSTA

Documentos traduzidos de folhas 68/70:- Vista às partes. Arbitro os honorários da intérprete e tradutora nomeada

e compromissada nos autos, Sra. Yolanda Gistau Farres, RNE n.º W208896-0 e CPF nº 042.370.398-62, em

R$35,22 (trinta e cinco reais e vinte e dois centavos), nos termos da Tabela III, do Anexo I, da Resolução n.º

558/2007 do Conselho da Justiça Federal, pelas três laudas apresentadas, traduzidas do idioma espanhol para o

português. Providencie o cadastramento e a inserção da solicitação de pagamento no sistema AJG. Após, aguarde-
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se pelo retorno da deprecata expedida à folha 64.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5645

 

MONITORIA

0006979-33.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES

SARDINHA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X HUGO ANTONIO DE SOUZA

Fl. 29: Defiro. Cite(m)-se, como requerido. Expeça-se carta precatória. Concedo à autora (CEF) o prazo de 5

(cinco) dias para retirar em secretaria a deprecata, mediante recibo nos autos, devendo instruí-la com as cópias

necessárias ao cumprimento da diligência, bem ainda providenciar sua distribuição naquele Juízo, comprovando a

efetivação do aludido ato. Sem prejuízo, promova a Caixa Econômica Federal a devolução da deprecata expedida

à fl. 31. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000867-48.2012.403.6112 - MARIA JOSE FOGACA(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X

ADELINA RUIZ STELLA(SP285497 - VINICIUS TEIXEIRA PEREIRA)

Defiro a produção de prova testemunhal, designando audiência de instrução e julgamento para o dia 10 de abril de

2014, às 15:50 horas. Determino também a oitiva da parte autora em depoimento pessoal, bem como da

demandada Adelina Ruiz Stella. Ficam o(a)s patrono(a)s da parte autora, bem como da ré Adelina Ruiz Stella,

responsáveis pela intimação do(a)s demandantes e suas testemunhas para comparecimento à audiência designada,

sendo que a autora, inclusive, deve ser advertida de que, não comparecendo ao ato, os fatos alegados em seu

desfavor se presumirão confessados, na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do CPC. Intimem-se.

 

0002529-13.2013.403.6112 - ELESSANDRE DA SILVA(SP159647 - MARIA ISABEL SILVA DE SA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

Fl. 52: Defiro. Designo audiência de instrução, julgamento e tentativa de conciliação para o dia 24 de abril de

2014, às 14:30 horas. Determino também a oitiva da parte autora em depoimento pessoal. Fica o(a) patrono(a) da

parte autora responsável pela intimação do(a) demandante para comparecimento à audiência designada, sendo que

a parte autora, inclusive, deve ser advertida de que, não comparecendo ao ato, os fatos alegados em seu desfavor

se presumirão confessados, na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do CPC. Intimem-se.

 

0005839-27.2013.403.6112 - MARIA LINDINALVA DA SILVA(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a produção de prova pericial. Nomeio perita a Doutora Simone Fink Hassan, CRM 73.918, agendando

para o dia 28/04/2014, às 10;00 horas, na Rua Ângelo Rotta, 110, Jardim Petrópolis, em Presidente Prudente (Sala

de Perícias deste Juízo Federal). Faculto à parte autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem dos

autos, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º,

do CPC. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica designada, devendo a parte autora ser também

intimada de que: a) deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade; b) poderá apresentar

exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, lembrando-se

de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, e

entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade; c) a sua ausência injustificada

implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida. A intimação da parte autora far-se-á

mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias,

encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pela parte autora e eventual cópia da peça com a

indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste. O laudo médico

deverá ser entregue no prazo improrrogável de trinta dias, contados da data da realização da perícia. Os honorários

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária

gratuita. Anoto, ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor perito. Com a apresentação do laudo pericial em juízo,

intime-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o auto de constatação e laudo

pericial, ou alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível

renúncia ao prazo recursal. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifesar-se sobre eventual

proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo,

querendo, manifestar-se sobre o auto de constatação e laudo pericial. Caso haja necessidade de intervenção do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     200/1277



Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo

de 10 dias. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os autos

conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho. Documentos de fls. 41/52 e fls. 57/58:

Ciência às partes. Intime-se. 

 

0006270-61.2013.403.6112 - ALMIR ALENCAR FIGUEIREDO(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em reapreciação do pedido de tutela antecipada.Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, em

que o Autor busca a concessão de benefício auxílio-doença e ulterior conversão em aposentadoria por invalidez,

sob fundamento de que está inapto para o trabalho.2. Analisando o primeiro requisito da concessão da medida

antecipatória, qual seja, a prova inequívoca (desnecessário dizer que do fato alegado), aliás, o primeiro indicado

no art. 273, vê-se que há prova de que o Autor está incapacitado para o trabalho, suficiente ao menos para a

concessão da medida antecipatória. Com efeito, o laudo pericial de fls. 35/45, concluiu que as patologias que

acometem o Autor o incapacitam de forma total e permanente para suas atividades laborativas (conforme resposta

conferida ao quesito nº 1 do Juízo, fl. 36, e conclusão do trabalho técnico, fl. 40).3. A verossimilhança, neste caso,

está diretamente relacionada ao quadro fático, eis que não apresenta maior complexidade jurídica a solução da

questão. Sendo segurado da previdência e cumprida a carência, basta verificar a ocorrência da doença para que

seja devido o benefício.4. Finalmente, também presente o último requisito. O benefício previdenciário, a toda

evidência, tem caráter alimentar, disso decorrendo a necessidade de medida antecipatória.Há muito a Lei presume

ensejadora de dano irreparável a ausência de prestação alimentícia, tanto que o art. 852 do CPC e o art. 4º da Lei

nº 5.478, de 25.7.68, dispõem sobre casos em que cabível a fixação de alimentos provisionais e provisórios

enquanto pendente o julgamento da causa, neste último caso mesmo ex officio, salvo se o credor expressamente

declarar que deles não necessita.5. Diante do exposto CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida

para o fim de determinar ao Réu o restabelecimento do AUXÍLIO-DOENÇA ao Autor, até ulterior

deliberação.Intime-se para cumprimento por mandado na pessoa da autoridade máxima do órgão encarregado da

concessão e manutenção do benefício em Presidente Prudente, devendo ser providenciada o restabelecimento no

prazo de 10 dias contados da intimação, a partir de quando incidirá multa diária correspondente a 10% do valor

mensal devido na eventualidade de descumprimento da presente, medida esta cabível ex officio (art. 461, caput, in

fine, e 4º).Esclareço desde logo que a presente decisão não implica em pagamento de atrasados, o que será

analisado em sentença.6. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as

providências necessárias para o imediato cumprimento da medida ora deferida.8. Arbitro os honorários do(a)

Senhor(a) Perito(a) no valor máximo constante da Tabela II do Anexo I da Resolução n. 558 de 22 de maio de

2007 do Egrégio Conselho da Justiça Federal. Requisite-se pagamento.9. No mais, cumpra-se o determinado pela

decisão de fls. 30/31.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: ALMIR ALENCAR

FIGUEIREDO;BENEFÍCIO CONCEDIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO

BENEFÍCIO: 602.092.692-7;DATA DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS

acerca da decisão;RENDA MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com

a legislação de regência.Intimem-se, cumpra-se e registre-se.

 

0007309-93.2013.403.6112 - MARIA ODETE DA SILVA LIMA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO E SP332119 - BRUNA IZIDIO DE CASTRO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Vistos etc. Designo audiência de tentativa de conciliação (artigo 125, IV, do Código de Processo Civil) para o dia

25/04/2014, às 14:00 horas, cuja realização dar-se-á junto à Central de Conciliação desta Subseção

Judiciária.Intimem-se as partes. 

 

0000978-61.2014.403.6112 - DOUGLAS FERREIRA DE OLIVEIRA(SP323211 - HELENICE BATISTA

COSTA E SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI) X UNIAO FEDERAL

DOUGLAS FERREIRA DE OLIVEIRA, qualificado à fl. 02, ajuizou a presente ação pelo rito ordinário em face

da UNIÃO, na qual requer a condenação da ré ao pagamento de ajuda de custo devida a servidor público federal,

na forma da lei.No caso dos autos, o valor atribuído à causa (R$ 43.440,00) equivale a 60 (sessenta) salários

mínimos e a matéria não está excluída expressamente da competência do Juizado Especial Federal Cível (artigo

3.º, 1.º, incisos I a IV da Lei 10.259/2001). Logo, tendo em vista que a competência do Juizado Especial Federal é

absoluta (artigo 3.º, 3.º, da Lei 10.259/2001), bem como que a demanda foi distribuída após 30.08.2013

(Provimento 385/2013, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região), esta Vara Federal é incompetente para

processá-la e julgá-la.Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta da 1ª Vara Federal para processar e julgar

a presente demanda e determino a remessa dos autos para o Juizado Especial Federal em Presidente Prudente.Dê-

se baixa na distribuição.Publique-se.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0008118-25.2009.403.6112 (2009.61.12.008118-4) - DENISE CORREIA DOS SANTOS MORO(SP238571 -

ALEX SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DENISE CORREIA DOS SANTOS

MORO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 195/195 verso: Intime-se o INSS, observando-se o setor de atendimento de demandas judiciais (EADJ), para

implantação do benefício previdenciário concedido à parte autora no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

comprovando nos autos, nos termos da decisão proferida às fls. 178/180.Petição e cálculos de folhas 195/204:

Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil. Decorrido o

prazo sem interposição de embargos à execução, informe a parte autora se ocorreram as despesas constantes do

artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168, do CJF, combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127

de 07/02/2011 - SRF e comprovar a regularidade de seu CPF junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Caso

o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe a parte ré acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF, bem como informe a parte autora se

é portadora de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução nº 115/2010 do CNJ, comprovando. Após, nos

termos da Resolução CJF nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do egrégio Conselho da Justiça Federal, expeça-se

o competente Ofício Requisitório/Precatório para pagamento do crédito. Oportunamente, intimem-se as partes do

teor do ofício expedido, nos termos do art. 10 da Resolução CJF nº 168 supracitada. Com a disponibilização dos

valores, ciência à parte autora. Intimem-se. 

 

 

2ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. NEWTON JOSÉ FALCÃO 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

Bel. JOSÉ ROBERTO DA SILVA

DIRETOR DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3263

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0007695-26.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007652-

89.2013.403.6112) COMPANHIA SULAMERICANA DE DISTRIBUICAO S/A(MS007817 - ROBSON LUIZ

DA PAIXAO) X JUSTICA PUBLICA

COMPANHIA SULAMERICANA DE DISTRIBUIÇÃO S/A, pessoa jurídica de direito privado, representada

por seu Diretor Presidente, Sr. Carlos Alberto Tavares Cardoso, CPF 633.886.349-04, RG 3.321.473-1-SSP/PR,

requer a restituição dos veículos: Carreta SCANIA, modelo R114GA4x2NZ 380, ano de fabricação e modelo

2006, cor branca, placas ANU-7852, código RENAVAN 88.600674-0, e Reboque SR/RANDONSP SRFG LO,

ano de fabricação e modelo 2011, cor branca, capacidade de 20,50 toneladas, placas ATZ-5651, código

RENAVAN 32.761263-0, apreendidos por ocasião da prisão em flagrante, em 03/09/2013, de Silvio Argemiro de

Oliveira, surpreendido quando se utilizava do referido veículo para transportar mercadorias de origem estrangeira

sem a devida documentação legal de importação.Assevera que referidos veículos são utilizados para o transporte

de mercadorias de seu comércio, de nome fantasia Supermercados São Francisco e que, embora o imputado Silvio

Argemiro de Oliveira trabalhe de fato dirigindo referido veículo para o transporte de seus produtos

comercializados em seus estabelecimentos, nunca autorizou o seu uso para o transporte das mercadorias ora

apreendidas.Alega ser legítima proprietária dos veículos apreendidos e não tem contra si imputada qualquer

responsabilidade no tocante aos fatos apurados na Ação Penal supra referida, tendo inclusive, o imputado,

confessado em seu depoimento que o transporte realizado do material foi desenvolvido pelo interrogado sem o

conhecimento da referida empresa. Por fim, aduz que o veículo está apreendido por circunstâncias alheias à sua

vontade e, amparado na legislação e jurisprudência, pretende a imediata restituição do automóvel acima

identificado, devendo o mesmo ser depositado em nome do representante da Empresa acima referido, que se

compromete a apresenta-lo sempre que for requisitado.Juntou procuração e documentos (fls. 07/40).O Ministério

Público Federal requereu que a parte autora trouxesse aos autos cópia do Auto de Prisão em Flagrante e do Auto

de Exibição e Apreensão contidos no processo principal (Autos nº 0007695-26.2013.403.6112), o que foi

prontamente atendido pela requerente (fls. 43 e 46/94).Após, o MPF requereu a vinda aos autos da cópia do Laudo

de Perícia Criminal Federal realizada nos referidos veículos nos autos do Inquérito Policial em curso, sendo

respondido pela autoridade policial que o mesmo ainda não havia sido realizado (fls. 96 e 100).O requerente

reiterou os termos da inicial para que fossem os veículos restituídos ou depositados a ele independentemente da
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realização da perícia técnica, o que foi indeferido em razão dos veículos ainda interessarem à instrução processual

(fls. 106 e 107).Sobreveio aos autos o laudo pericial realizado nos autos nº 0007652-89.2013.403.6112. Em

seguida, o Ministério Público Federal se manifestou pelo deferimento da restituição no âmbito processual, sem

prejuízo de eventual restrição administrativa (fls. 126/136 e 138).É o relato do essencial.Decido.Comprovada a

propriedade e não sendo o veículo apreendido coisa cujo fabrico, alienação, uso porte e detenção constitua fato

ilícito ou produto do crime, não obstante a possibilidade de ser decretada a pena de perdimento em processo

administrativo, não há razão para manter o bem apreendido cautelarmente, conforme preceitua o artigo 118 do

CPP.O artigo 120, do mesmo Codex dispõe que a restituição, quando cabível, poderá ser ordenada pela autoridade

policial ou por juiz, mediante termo nos autos, desde que não exista dúvida quanto ao direito do reclamante.A

restituição de coisas apreendidas - seja determinada por autoridade policial ou judiciária -, deve atender a

pressupostos sem os quais fica impossibilitada: a) comprovação de propriedade; b) o bem não ser confiscável (art.

91, inciso II, do CP); e c) o bem não mais interessar ao Inquérito Policial ou à ação penal.A propriedade do

veículo está demonstrada na documentação apresentada à folha 38, que trata dos documentos válidos para

transferência dos veículos em nome da Empresa requerente.Ademais, inexistem provas de que a Requerente tenha

qualquer envolvimento no delito apurado no referido Inquérito Policial, circunstância que levou à apreensão do

veículo.Corroborando a afirmação de que o indiciado Silvio Argemiro era de fato funcionário da Empresa, faço

juntar, seguido a esta decisão, extrato extraído do CNIS onde consta sua admissão em 10/09/1996 e demissão em

16/09/2013, ou seja, logo após o ocorrido.Tudo leva a crer que a requerente é terceira de boa-fé, uma vez que

comprovou a propriedade dos bens, e desconhecia, ao que parece, a utilização dos mesmos para práticas

delituosas.Quanto ao pedido de depósito, observo que os veículos foram avaliados em R$ 178.010,00 (caminhão-

trator) e R$ 75.000,00 (semirreboque), o que totaliza R$ 253.010,00 a composição dos dois veículos (fl. 135).As

mercadorias apreendidas, bem como o tributo iludido, conforme Termo de Apreensão e Guarda Fiscal da folha

131 dos autos principais, somam R$ 67.346,57 (valor das mercadorias) e R$ 33.673,28 (Imposto de Importação e

IPI), que alcançam um valor aproximado de R$ 100.000,00. Considerando que foram apreendidos outros três

veículos em posse dos indiciados, cujo valor, em tese, supera os acima descritos pela Receita Federal (valor da S-

10 LTZ, 2013 - R$ 70.000,00; Furgão Renault Master 1M3 25DCI, 2005 - R$ 40.000,00; valores aproximados

obtidos em consulta a sites de carros usados na internet), os veículos de propriedade do terceiro de boa-fé são

perfeitamente restituíveis mediante depósito.Ante o exposto, defiro o pedido formulado e determino a liberação na

esfera penal dos veículos: Carreta SCANIA, modelo R114GA4x2NZ 380, ano de fabricação e modelo 2006, cor

branca, placas ANU-7852, código RENAVAN 88.600674-0, e Reboque SR/RANDONSP SRFG LO, ano de

fabricação e modelo 2011, cor branca, capacidade de 20,50 toneladas, placas ATZ-5651, código RENAVAN

32.761263-0, devendo os mesmos ser restituídos à requerente, mediante termo de depósito a ser lavrado na

secretaria desta 2ª Vara Federal de Presidente Prudente. Nomeio depositário o procurador do Diretor Presidente da

requerente, o advogado Dr. ROBSON LUIZ PAIXÃO, OAB/MS 7.817, conforme poderes a ele outorgados à

folha 07 destes autos. Intime-se-o para que compareça a esta secretaria em cinco dias para assinar o respectivo

compromisso, ficando ciente de que não poderá abrir mão do aludido bem sem prévia e expressa autorização deste

Juízo, bem como que deverá apresentar os veículos nestes autos ou nos autos do processo administrativo em

trâmite perante a Receita Federal Do Brasil, quando e onde for requisitado, sob pena de incorrer no crime de

depositário infiel, nos termos da Lei.Registre-se, por oportuno, que eventual aplicação da pena de perdimento na

esfera administrativa não está abrangida por esta decisão.Comunique-se a Delegacia de Policia Federal em

Presidente Prudente para que tenha ciência desta decisão, encaminhando-se cópia à Receita Federal do Brasil em

Presidente Prudente, como também a Receita Federal do Brasil em Bauru, no endereço indicado na folha 129,

para que procedam à liberação dos referidos veículos ao depositário ora nomeado.Traslade-se cópia desta decisão

e do Termo de Depósito, após ser lavrado e subscrito, aos autos principais nº 0007695-26.2013.403.6112.Expeça-

se o necessário.Intimem-se.Ciência ao Ministério Público Federal.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se

estes autos ao arquivo.Presidente Prudente, 10 de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

INQUERITO POLICIAL

0004893-31.2008.403.6112 (2008.61.12.004893-0) - JUSTICA PUBLICA X HELIO ALBAS

MIRANDA(SP327617 - WANESSA CANTO PRIETO BONFIM) X JAMSON ADALBERTO ORTIZ

BORGES(SP327617 - WANESSA CANTO PRIETO BONFIM) X LUIZ FERNANDO CARETTA X CARLOS

ROBERTO CARETTA X PAULO VENDRAMINI NETO

Fls. 386/392, 411/424 e 502/506: Mantenho a decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. Remetam-se os

autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para a apreciação do Recurso em Sentido Estrito, interposto

pelo MPF. Intimem-se. Cópia deste despacho servirá de mandado para intimação da advogada WANESSA

CANTO PRIETO BONFIM, OAB/SP 627.617, com escritório na Rua Gabriel Campos, nº 37, Jd. Sumaré,

Presidente Prudente/SP, fone: (18) 3917-3653 e 99708-2437. 

 

ACAO PENAL

0003728-85.2004.403.6112 (2004.61.12.003728-8) - JUSTICA PUBLICA X FERNANDO CESAR
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HUNGARO(SP174691 - STÉFANO RODRIGO VITÓRIO)

Certidão da fl. 1038: Ante a inércia da defesa, intime-se pessoalmente o réu FERNANDO CESAR HUNGARO

para constituir novo defensor, no prazo de 10 (dez) dias, e apresentar as contrarrazões ao Recurso de Apelação, no

prazo de 8 (oito) dias, cientificando-o de que, decorrido o prazo, e não havendo manifestação, ser-lhe-à nomeado

defensor dativo. Int. Cópia deste despacho servirá de mandado para intimação do réu FERNANDO CESAR

HUNGARO (RG 8.285.028-8 SSP/SP, CPF 017.723.518-73, nascido aos 28/01/1961), residente na Rua dos

Faisões, nº 165, Bairro João Paulo II, Presidente Prudente/SP, tel. (18) 3222-9115. 

 

0004207-05.2009.403.6112 (2009.61.12.004207-5) - JUSTICA PUBLICA X EDSON BORGES

PEREIRA(SP253361 - MARCELIO DE PAULO MELCHOR) X MARCIO DA SILVA SANTOS(SP253361 -

MARCELIO DE PAULO MELCHOR) X PAULO TAVARES DA SILVA(BA026107 - CARLOS TITO

MARQUES CORDEIRO)

O Ministério Público Federal denunciou Marcio da Silva Santos, Edson Borges Pereira e Paulo Tavares da Silva

como incursos nas sanções do art. 334, 1º, alínea d, do Código Penal, por terem sido flagrados transportando

cigarros de procedência estrangeira, desacompanhados da documentação comprobatória da regular

internação.Narra a denúncia, em apertada síntese, que, no dia 28/03/2009, por volta das 00h30min, na altura do nº

300 da Av. Cuiabá, em Teodoro Sampaio, agentes policiais encontraram nos veículos conduzidos pelos acusados,

respectivamente, cerca de 23 mil, 15,7 mil e 14 mil maços de cigarros de procedência paraguaia, internados

ilicitamente em território nacional.Acompanha a denúncia o Inquérito Policial nº 8-0198/2009.A denúncia foi

recebida em 08/09/2009 (fl. 117).O MPF juntou documentação fiscal atinente ao fato (fl. 142/204).Em suas

respostas à acusação (fl. 263/264 e 282/283), os acusados reservaram-se ao direito de se manifestar sobre a

acusação durante a instrução e debates finais, razão pela qual se determinou o prosseguimento do feito (fl.

289).Na fase instrutória foram ouvidas as testemunhas Paulo Stanlei da Cruz (fl. 321/323) e Claudinei da Silva (fl.

343/345).Noticiado o falecimento do acusado Paulo Tavares da Silva (fl. 375/376).Na sequência, os acusados

Marcio da Silva Santos e Edson Borges Pereira foram interrogados (fl. 398/403).O Ministério Público Federal,

ante as circunstâncias do caso, e tendo em conta o lapso temporal já decorrido desde o recebimento da denúncia,

pediu a absolvição dos acusados Marcio da Silva Santos e Edson Borges Pereira, ante a falta de justa causa para a

continuidade da persecução penal, e o reconhecimento da extinção da punibilidade do acusado Paulo Tavares da

Silva.Vieram-me os autos à conclusão.É o relatório. Passo a decidir.Comprovado o falecimento do acusado Paulo

Tavares da Silva mediante apresentação da respectiva certidão de óbito (fl. 375/376), há de ser declarada a

extinção da punibilidade, nos termos do art. 107, inc. I, do Código Penal.Quanto aos acusados Marcio da Silva

Santos e Edson Borges Pereira, acolhendo o pedido do Ministério Público Federal, entendo que devem ser

absolvidos sumariamente, ante a ausência superveniente de justa causa para a persecução penal, caracterizada pela

inutilidade do provimento judicial a ser obtido ao final da presente ação.O fato delituoso ocorreu em 28/03/2009.

A denúncia foi recebida em 08/09/2009 (fl. 117).Entre este marco interruptivo da prescrição (CP, art. 117, inc. I) e

o dia de hoje, já decorreram mais de 4 anos, faltando, ainda, para completar a fase instrutória, a abertura de prazo

para manifestação das partes quanto à necessidade de diligências originadas de circunstâncias ou fatos apurados

durante a instrução (CPP, art. 402) e, indeferidas ou realizadas tais diligências, para alegações finais.Compulsando

os autos, embora entreveja indícios bastante fortes da materialidade do delito previsto no art. 334, 1º, alínea b, do

Código Penal, c/c art. 3º do Decreto-Lei nº 399/1968, bem como da respectiva autoria, observo que os acusados

não ostentam anotações criminais em seu desfavor, ao menos aquelas que, nos termos da Súmula STJ nº 444,

podem ser levadas em conta para agravamento da pena, e que, das demais circunstâncias judiciais previstas no art.

59 do CP, apenas a quantidade de cigarros apreendidos poderia vir a ser utilizada como fator de aumento da pena-

base. Não se vislumbra a existência de agravantes ou causas de aumento de pena.O aumento da pena-base pela

quantidade de cigarros apreendidos, acaso se concluísse que os acusados são, efetivamente, culpados, jamais teria

o condão de elevar a pena final privativa de liberdade para patamar superior a 2 anos.Nesse caso, a prescrição

intercorrente seria aferida com base no prazo de 4 anos, a teor do que diz os art. 109, inc. V, do Código Penal, o

qual já decorreu, o que leva à inelutável conclusão de que nenhuma utilidade, do ponto de vista prático, advirá da

continuidade do processamento do feito, já que o reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição

apaga todos os efeitos penais da condenação.É certo que a jurisprudência firme dos tribunais superiores não

admite a chamada prescrição em perspectiva, ou seja, aquela que é aferida com base num prognóstico razoável

acerca da sorte do processo, tendo o Superior Tribunal de Justiça, inclusive, sumulado entendimento neste sentido

(nº 438).Entretanto, o interesse processual e, consequentemente, a justa causa para a persecução penal, pressupõe

a necessidade de a parte vir a Juízo, e a utilidade, do ponto de vista prático, que o provimento jurisdicional poderá

lhe proporcionar. Ou seja, o processo deve ser capaz de proporcionar à parte um resultado útil (utilidade), não

obtenível por outros meios (necessidade). A presença desse interesse processual não determina a procedência do

pedido condenatório, mas viabiliza a sua apreciação. Vale dizer, se o processo é instrumento de composição das

lides e de efetivação do direito, não tem sentido o exercício do direito de ação se a providência invocada não tem

um mínimo de viabilidade prática.Tendo-se constatado que a decisão última a ser adotada neste processo será,

forçosamente, o reconhecimento da extinção da punibilidade dos acusados, pela prescrição intercorrente,
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inelutável concluir que falta justa causa para a continuidade da persecução penal.Nos termos da lei processual, a

falta de justa causa é um dos motivos de rejeição da denúncia (art. 395, inc. III).Tendo a peça acusatória sido

recebida, não há mais que se falar em rejeição da denúncia, até porque, quando ofertada, o exercício da ação penal

era plenamente viável.Não há, ainda, como emitir provimento de mérito, já que a marcha processual não alcançou

a fase decisória.A solução, então, é considerar que as causas que levariam à rejeição da denúncia também podem

ensejar a absolvição sumária dos acusados, combinando os art. 395, inc. III, e 397 do CPP, absolvendo-se

sumariamente os acusados.Dispositivo.Pelo exposto, nos termos da fundamentação, e acolhendo a manifestação

do Ministério Público Federal, com fulcro no art. 107, inc. I, do Código Penal, declaro EXTINTA a punibilidade

de Paulo Tavares da Silva, ante a prova de seu falecimento, e com fulcro no art. 395, inc. III, c/c art. 397, do CPP,

ABSOLVO SUMARIAMENTE Marcio da Silva Santos e Edson Borges Pereira das imputações que lhes são

feitas, nos termos da fundamentação.Ao SEDI para as anotações pertinentes.Considerando que o processo

encerrou-se prematuramente, fixo os honorários do defensor dativo nomeado na decisão de fl. 261, sopesando os

critérios constantes do art. 2º da Resolução CJF nº 558/2007 e a circunstância de que patrocinou a defesa de dois

réus, em 3/4 (três quartos) do valor máximo da tabela encartada naquela norma regulamentar. Após o trânsito em

julgado (Res. CJF 558/2007, art. 2º, 4º), expeça-se a respectiva requisição de pagamento.Sem custas.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Presidente Prudente, em 28 de fevereiro de

2014.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0001808-66.2010.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X FERNANDO RODRIGUES VIEIRA(SP159947 -

RODRIGO PESENTE) X LUIS MIGUEL RODRIGUES VIEIRA(SP159947 - RODRIGO PESENTE) X

ADRIANO RAMALHO MARTINS(SP159947 - RODRIGO PESENTE) X RODRIGO CAMILO DE

GODOY(SP159947 - RODRIGO PESENTE)

A fim de reordenar a pauta de audiências, redesigno para o dia 10 de junho de 2014, às 14:00 horas, a realização

da audiência para a inquirição das testemunhas arroladas pela acusação (fl. 137). Comunique-se a redesignação e

requisite-se o comparecimento das testemunhas, conforme dispõe o parágrafo 2º do art. 221 do CPP. Tendo em

vista o deferimento do pedido de dispensa do comparecimento dos réus à audiência (fls. 556 e 557), ficam os réus

intimados da redesignação através da defesa constituída. Ciência ao MPF. Int. 

 

0003154-52.2010.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002852-

23.2010.403.6112) JUSTICA PUBLICA X RENATO BATISTA DE SOUZA(SP053472 - SILAS PARRA

TEIXEIRA) X DIOGO ROBERTO MARTINS DOS SANTOS(SP143593 - CLAUDIA REGINA JARDE

SILVA) X SELMO AVILA(SP143593 - CLAUDIA REGINA JARDE SILVA) X SAMUEL

MIQUELOTI(SP231235 - LINCOLN FERNANDO BOCCHI) X ELBA VICTORIANO DA SILVA(SP231235 -

LINCOLN FERNANDO BOCCHI)

Certidão da fl. 748: Renovo à defesa do réu RENATO BATISTA DE SOUZA o prazo de 5 (cinco) dias para

apresentação de alegações finais. Decorrido o prazo, e não havendo manifestação, depreque-se a intimação do

referido réu para constituir novo defensor, no prazo de 10 (dez) dias, e apresentar alegações finais, no prazo de 5

(cinco) dias, cientificando-o de que, em caso de inércia, ser-lhe-à nomeado defensor dativo. Int. 

 

0006848-92.2011.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X SERGIO VASCONCELOS AHMAD YOUSEF(DF030579

- JOSE ABEL DO NASCIMENTO DIAS) X MARLON SOARES DE OLIVEIRA(DF035434 - DREIDE

BARROS DA CONCEIÇÃO)

A fim de reordenar a pauta de audiências, redesigno para o dia 10 de junho de 2014, às 14:20 horas, a realização

da audiência para a oitiva das testemunhas RAMIRO DE OLIVEIRA DOMINGOS JUNIOR e MARCO

ANTONIO POLTRONIERI (fls. 101), arroladas pela acusação, sendo esta última comum ao réu MARLON

SOARES DE OLIVEIRA (fl. 127). Comunique-se a redesignação ao superior hierárquico e requisite-se o

comparecimento das referidas testemunhas, conforme dispõe o parágrafo 2º do art. 221 do CPP. Depreque-se a

intimação dos réus. Requisite-se a devolução da Carta Precatória nº 25/2014 (fl. 352), independentemente de

cumprimento. Ciência ao MPF. Int. 

 

 

Expediente Nº 3264

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1200567-13.1997.403.6112 (97.1200567-4) - BEMEL BEBIDAS MENOSSI LTDA(SP067564 - FRANCISCO

FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA E Proc. JOCELITO F. DA SILVA-

OAB/SP 124937 E Proc. SIDIMARA M. JEREMIAS-OAB/SP 143554) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 -

EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA)
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Manifeste-se a parte autora, em prosseguimento, no prazo de dez dias. Intime-se.

 

1207105-73.1998.403.6112 (98.1207105-9) - NOEMIA DA SILVA MARQUES DO ROSARIO(SP119667 -

MARIA INEZ MOMBERGUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO

AURELIO FAUSTINO)

Arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se.

 

0006637-32.2006.403.6112 (2006.61.12.006637-6) - JOAQUIM FRANCISCO BARBOSA(SP231927 -

HELOISA CREMONEZI PARRAS E SP240353 - ERICK MORANO DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se.

 

0006478-55.2007.403.6112 (2007.61.12.006478-5) - APARECIDA RUIZ DA SILVA(SP232988 - HUGO

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0004301-16.2010.403.6112 - BENEDITA MARTINS PRETTE(SP046300 - EDUARDO NAUFAL) X UNIAO

FEDERAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0007505-68.2010.403.6112 - EDESIO DA ROCHA DIAS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 -

FERNANDO ONO MARTINS)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita, visando a

concessão da aposentadoria especial NB 46/152.625.935-1, desde 9/6/2010, data do requerimento administrativo,

ou a aposentadoria por tempo de contribuição.Com a inicial veio procuração, declaração de pobreza e documentos

pessoais (fls. 29/31), bem como cópia do procedimento administrativo gravado em mídia digital (fl. 32).Deferido

o pedido de assistência judiciária gratuita (fl. 35).Citada, a Autarquia Previdenciária ofertou contestação

sustentando que a caracterização do tempo de serviço especial é conforme a legislação vigente à época da

prestação do serviço; no período de 1960 a 29/04/1995 para a caracterização do tempo especial por categoria

profissional das atividades estas devem estar incluídas nos anexos dos decretos 53.831/64 e 83.080/79, ou haver

laudo técnico contemporâneo, comprovando a submissão efetiva e habitual aos agentes agressivos; no período de

29/04/1995 a 05/03/1997 há a necessidade de comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos através dos

formulários oficiais SB-40 e DSS-8030, embora inexigível, ainda laudo técnico. Necessidade de laudo para o

período de 05/03/1997 a 25/08/1998; impossibilidade de conversão de tempo especial para comum após

28/05/1998; as atividades exercidas pela parte autora não são atividades especiais. Pugnou pela total

improcedência e forneceu documentos (fls. 36, 38/42 e vsvs e 43 e 44/45).Na fase de especificação de provas, o

demandante requereu s realização de perícia na Associação Prudentina de Educação e Cultura - APEC, sendo-lhe

determinada a apresentação de PPP e LTCAT (fls. 48/50 e 51).O vindicante forneceu Laudo Técnico referente à

aludida empresa, informando que o PPP que consta do Procedimento Administrativo não fora preenchido de

acordo com ele, devendo ser desconsiderado (fls. 52/54 e 55/64).Sobre o documento apresentado, nada disse o

INSS (fl. 66 vs). Juntou-se ao encadernado extrato do banco de dados CNIS em nome do Autor, indicando já estar

ele aposentado por tempo de contribuição (NB 42/153.838.239-0). (fls. 68/70).Deferida a produção de prova

técnica, Autor e Réu apresentaram seus quesitos (fls. 71, 73/76 e 79/80).Com a vinda do laudo pericial aos autos,

manifestou-se apenas a parte autora, oportunidade na qual requereu a antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional. O Ente Previdenciário cientificou-se quanto ao processado (fls. 89/105, 108/116 e 117).Arbitrados

honorários periciais e requisitado o pagamento, após o que extratos atualizados do CNIS vieram aos autos (fls.

118, 121 e 123/125).É o relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, na forma autorizada pelo artigo 330,

I, do Código de Processo Civil. Embora a questão de mérito seja de direito e de fato não há necessidade de

produção de prova em audiência.Pretende o autor a concessão do benefício de aposentadoria especial, fixando-se

como data de início a do requerimento administrativo NB 46/152.625.935-1, efetuado em 9/6/2010.Requer o

demandante, para a concessão da referida aposentadoria especial, em suma:1. Seja reconhecido como matéria

incontroversa o período trabalhado em condições especiais de 16/1/1981 a 25/12/1985 e de 4/3/1986 a 3/5/1991;
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e2. Sejam reconhecidas como especiais as atividades desempenhadas no período de 1º/8/1991 a 9/6/2010.A

controvérsia recai sobre 3 (três) pontos: a) o reconhecimento como especiais as atividades desempenhadas no

período de 1º/8/1991 a 9/6/2010, no cargo de servente de pedreiro com exposição a ruídos e produtos químicos

(cimento e cal);b) na aplicação do artigo 334, II e III, do Código de Processo Civil, matéria incontroversa pela

homologação e confissão da ré, considerando que os períodos de 16/1/1981 a 25/12/1985 e de 4/3/1986 a

3/5/1991, já foram enquadrados como especiais pelo INSS; ec) se os laudos técnicos devem ser examinados à luz

da legislação trabalhista ou das instruções normativas.Quanto ao pedido de aposentadoria especial, observo que,

embora haja período de labor comum, inexiste pedido nem tampouco qualquer fundamentação para sua conversão

em especial.Primeiramente assinalo que a atividade especial exercida pelo postulante nos períodos de 16/1/1981 a

25/12/1985 e de 4/3/1986 a 3/5/1991 restaram incontroversas, conforme consta dos documentos juntados como

folhas 116/117 e 118/119 do procedimento administrativo - NB 42/152.625.935-1 (mídia da folha 32).Aquelas

atividades especiais estão lastreadas nos Perfis Profissiográficos Previdenciários das folhas 75/76 e 79/80 do

referido Procedimento Administrativo, bem como pelo laudo das folhas 100/104 daquele procedimento.Dos

períodos trabalhados sob condições especiais.Quanto à necessidade da efetiva comprovação das condições

especiais a que se submetia a atividade exercida, para fins de caracterização de atividade especial, cumpre

ressaltar que tal comprovação passou a ser exigida com a vigência da Lei nº Lei 9.032, de 28.04.1995, que

acrescentou os 4º e 5º ao artigo 57 da Lei 8.213/91, inserindo a exigência de comprovação das condições

especiais. A partir da Lei nº 9.528, de 10.12.1997, que acrescentou o parágrafo 1º ao art. 58, da Lei 9.213/91, essa

comprovação passou a depender de formulário preenchido, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela

empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico, e, por fim, com a edição da Lei 9.732, de 11.12.1998,

alterando o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, acrescentou a observância da legislação trabalhista na elaboração do

parecer técnico.É pacífico o entendimento de que até o advento da Lei nº 9.032/95, admite-se o reconhecimento

do tempo de serviço especial, com base no enquadramento da categoria profissional do trabalhador. A partir do

mencionado dispositivo legal, a comprovação da atividade especial passou a ser feita por intermédio dos

formulários SB-40 e DSS-8030, nos moldes das regras então vigentes até a edição do Decreto nº 2.172 de

05.03.1997, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), exigindo-se, a partir daí, a

comprovação da atividade especial através de laudo técnico.Deve ser considerado como especial o período

trabalhado independente de apresentação de laudo até a Lei 9.032/95, exceto em relação a ruído, e após o advento

da referida lei, de acordo com determinação especificada na norma.Convém ressaltar que a jurisprudência se

pacificou no sentido de que as atividades insalubres previstas em lei são meramente explicativas, o que permite

afirmar que, na análise das atividades especiais, deverá prevalecer o intuito protetivo ao trabalhador. Dispõe,

ainda, o parágrafo 2º do art. 68 do Decreto nº 3.048/99, com redação dada pelo Decreto nº 4.032/2001, que a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social,

emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado

pela Lei 9.528/97 e é um documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a

facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado, no documento, o engenheiro ou

perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da

atividade especial, fazendo as vezes do laudo pericial. Não há dúvida de que os aludidos documentos preenchem

tais requisitos legais, não havendo razão para se lhes negar validade.Destaco que eventual recebimento de

adicional de periculosidade não tem o condão de comprovar o exercício da atividade especial, uma vez que o

pagamento de adicional de insalubridade, por si só, não atesta a especialidade da atividade exercida, porquanto tal

vantagem, via de regra, é estendida a todos os funcionários da empresa, em função de acordo coletivo de trabalho,

e, não, em face da insalubridade a que estava sujeito o segurado. Contudo, quanto ao agente ruído, não se nega

que a Terceira Seção do C. STJ firmou a compreensão de que deve ser considerado insalubre o tempo de

exposição permanente a pressões sonoras superiores a 80 e a 90 decibéis até a vigência do Decreto n. 2.172/1997,

que revogou o Decreto n. 611/1992. Hipótese em que a própria Autarquia reconheceu os percentuais de 80 dB(A)

ou 90 dB(A), conforme disposto no artigo 173, inciso I, da Instrução Normativa INSS/DC n. 57, de 10 de outubro

de 2001. O Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 de seu anexo IV do Decreto nº 3.048/1999, reduziu o

limite de tolerância do agente físico ruído para 85 decibéis. No entanto, sua observância dar-se-ia somente a partir

de sua entrada em vigor, em 18/11/2003. Todavia, anoto que o Decreto nº 2.172/97 estipulou, para fins de

contagem especial de tempo de serviço, a exposição a níveis de ruído acima de 90 dB(A). Ocorre que tal valor é

apenas exemplificativo, servindo de parâmetro para averiguação da presença ou não do agente nocivo, não sendo,

todavia, um critério absoluto.Se antes de sua edição a exposição era considerada insalubre quando o ruído se

situava acima de 80 dB(A), seria extremamente injusto desconsiderar a insalubridade.O fato da empresa

eventualmente ter fornecido ao demandante o EPI - Equipamento de Proteção Individual - e, ainda que tal

equipamento tenha sido devidamente utilizado, não afasta, de per se, o direito ao benefício da aposentadoria com a

contagem de tempo especial, devendo cada caso ser apreciado em suas particularidades. Ademais, inexiste

previsão legal neste sentido, não restando descaracterizada a situação de insalubridade e periculosidade no
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ambiente de trabalho, em razão do uso de EPI.Convém lembrar que a TNU - Turma Nacional de Uniformização já

firmou entendimento que, antes da Lei nº 9.032/95, a legislação se contentava com a exposição habitual e

intermitente, passando, depois da nova Lei, a exigir a exposição habitual e permanente para justificar o

reconhecimento de atividade especial para fins previdenciários. Esse entendimento, enunciado na Súmula nº 49 da

TNU, aplica-se irrestritamente a quaisquer agentes nocivos, inclusive ruído.In casu, para comprovar a

especialidade da atividade de pedreiro, o requerente em princípio indicou o Perfil Profissiográfico Previdenciário

que instruiu o pedido administrativo (fl. 89 daquele procedimento), pedindo, após, sua desconsideração ante a

juntada de Laudo Técnico de Insalubridade e periculosidade constando os níveis de ruídos a que esteve exposto

(fls. 52/54 e 55/64).Aqui, a profissão do requerente, como servente de pedreiro, não está entre as categorias

profissionais elencadas pelos Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte) e 83.080/79 (Quadro Anexo II).O

trabalho desenvolvido em edifícios, barragens, pontes, foi erigido à classe das atividades especiais (Decreto nº

53.831/64, código 2.3.3), tendo em vista a sua periculosidade. Ocorre que tanto na descrição do Perfil

Profissiográfico Previdenciário, ao descrever as atividades desempenhadas pelo autor quanto aquela do Laudo

Técnico de Insalubridade e Periculosidade, houve apontamento no laudo de realização de trabalho com exposição

a ruídos da ordem de 94,53 dB(A) o não constou do PPP.Convém salientar, nesse aspecto, que a ausência de

enquadramento em determinada categoria profissional em período laborado sob a égide do Decreto nº 53.831-64 e

Decreto nº 83.030-79, não impede, por completo, a caracterização da especialidade do tempo de serviço. É que

não tem natureza taxativa o rol das atividades apontadas nos anexos daqueles atos normativos como

presumidamente de risco à saúde do obreiro. Na ausência de menção à atividade profissional do segurado que

pleiteia o reconhecimento do seu trabalho como especial, impõe-se a comprovação de que foi exposto de maneira

habitual e permanente a agentes nocivos que comprometeriam a sua saúde e sua integridade física. A corroborar o

acerto de tal ilação, consolidou-se no Enunciado nº 198 da Súmula do Extinto TFR a orientação de que Atendidos

os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo

segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. Seguindo essa mesma linha de

entendimento, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a ausência do enquadramento da atividade

desempenhada pelo segurado como atividade especial não inviabiliza a sua consideração para fins de concessão de

aposentadoria, pois o fato das atividades enquadradas serem consideradas especiais por presunção legal, não

impede, por óbvio, que outras atividades, não enquadradas, sejam reconhecidas como insalubres, perigosas ou

penosas por meio de comprovação pericial. Assim, para elucidar a questão foi deferida a prova técnica que

concluiu que o Autor, no período de 1º/8/1991 a 9/6/2009, exerceu a atividade profissional de servente de pedreiro

na empresa Associação Prudentina de Educação e Cultura - APEC exposto ao agente físico ruído da ordem de

94,53 dB(A), valor superior ao limite de tolerância. Portanto, trabalhou sob condições especiais (fls.

89/105).Estabelece o art. 57 da Lei nº 8.213/91 que a aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. O

Código de Processo Civil adota o sistema da livre apreciação das provas e da persuasão racional do Juiz. A prova

dos autos é suficiente à comprovação de que o Autor efetivamente trabalhou em atividades consideradas nocivas à

saúde, portanto especiais no período de 1º/8/1991 a 9/6/2009.A soma dos períodos incontroversos (10 anos, 1 mês

e 10 dias) com o período ora reconhecido (18 anos, 10 meses e 9 dias), perfaz o tempo de 28 (vinte e oito) anos,

11 (onze) meses e 19 (dezenove) dias de trabalho, suficiente para a aposentação especial, na data do requerimento,

que deve prevalecer, se mais benéfica que a aposentadoria por tempo de contribuição.O pedido de apresentação de

cálculo de eventual valor devido deve ser formulado em execução de sentença.Ante o exposto, acolho o pedido

para condenar o INSS a conceder ao Autor a aposentadoria especial NB 46/152.625.935-1, com percentual de

100%, nos termos do artigo 57, caput e c.c. art. 58, ambos da Lei nº 8.213/91, a contar de 9/6/2010, data do

requerimento administrativo, ficando deferidos os pedidos contidos nos itens de 7 a 11 da petição inicial.Indefiro

cominação de multa diária. As prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente corrigidas na

forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, com as alterações aprovadas

pela Resolução nº 267/2013-CJF e computados juros de mora à taxa de 12% ao ano a contar da citação até

29/06/2009, quando será aplicado o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a nova redação que lhe deu o art. 5º da Lei

nº 11.960/09, de 29/06/2009.Presentes os requisitos legais, defiro a antecipação da tutela, devendo o setor

competente do INSS ser intimado na pessoa do seu responsável para implantar o benefício no prazo de 45

(quarenta e cinco) dias, em substituição ao benefício anterior.Eventuais valores pagos administrativamente, bem

como em razão de antecipação de tutela deferida, ou mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o

benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da sentença.Após o trânsito em julgado, o Autor poderá

requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença,

desde que não ultrapasse o limite do art. 3º da Lei nº 10.259/2001.Sem custas em reposição, ante a condição de

beneficiário da gratuidade judiciária ostentada pelo Autor.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475,

parágrafo 2 do Código de Processo Civil).Fica a parte autora, de antemão, advertida do preconizado no parágrafo

8º do artigo 57, da Lei 8.213/91. Impõe-se, pois, a aplicação da disposição contida no artigo 46 ao segurado que,

gozando da aposentadoria especial, continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite a agentes
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nocivos. Interpretando, assim, as normas em comento, é possível concluir que o segurado beneficiado com

aposentadoria especial que continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos

constantes de disposição legal terá sua aposentadoria cancelada.Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos ns.

69, 71 e 144, respectivamente, de 08/11/2006, de 11/12/2006 e de 03/10/2011, da Corregedora Regional da Justiça

Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final

os seguintes dados:1. Número do benefício: 46/152.625.935-12. Nome do Segurado: EDÉSIO DA ROCHA

DIAS3. Número do CPF: 086.067.928-454. Nome da mãe: Filomena da Rocha Dias5. NIT Principal:

1.080.796.490-26. Endereço do segurado: Rua Teixeira de Melo, nº 108, Presidente Prudente/SP7. Benefício

concedido: Aposentadoria Especial8. Renda mensal atual: N/C9. RMI: A calcular pelo INSS10. DIB: 9/6/201011.

Data de início do pagamento: 10/3/2014P. R. I. Presidente Prudente, 10 de março de 2014.Newton José

FalcãoJuiz Federal

 

0007507-38.2010.403.6112 - RAIMUNDO MOREIRA DE SOUZA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita e de antecipação

dos efeitos da tutela jurisdicional, visando a concessão da aposentadoria especial NB 46/150.715.461-2, desde

10/11/2009, data do requerimento administrativo, ou a aposentadoria por tempo de contribuição integral, se mais

vantajosa.Com a inicial veio procuração e documentos (fls. 35/148).Deferido o pedido de assistência judiciária

gratuita, na mesma decisão que indeferiu o pleito antecipatório (fl. 151 e vs).Citada, a Autarquia Previdenciária

ofertou contestação suscitando preliminar de prescrição. No mérito, sustentou que as provas apresentadas pelo

vindicante não caracterizam tempo de serviço especial, que é conforme a legislação vigente à época da prestação

do serviço. Ademais, asseverou que dos próprios PPP consta que o uso de EPI são eficazes para atenuação do

ruído, calor e agentes químicos, não merecendo prosperar o pedido deduzido na inicial. Pugnou pela total

improcedência e forneceu documentos (fls. 154, 156/162 e 163/166).Na fase de especificação de provas, o

demandante requereu a realização de perícia, nada requerendo o INSS (fls. 167, 169/178 e 190).Réplica às folhas

177/188.Por determinação judicial exarada na folha 191, veio aos autos Laudos Técnicos de Condições

Ambientais do Trabalho referente às empresas Couroquímica Couros e Acabamentos Ltda (fls. 207/311), Padrão

Beneficiamento e Comércio de Couros Ltda (fls. 314/332) e Arte Final Comércio de Couro Ltda (fls. 341/342).O

vindicante reiterou o pedido de realização de perícias judiciais, inclusive indireta, após o que o Ente

Previdenciário tomou ciência quanto aos LTCAT juntados (fls. 347/349, 350/654 e 355).Deferida a realização de

perícia indireta, veio aos autos o laudo respectivo, com posterior reiteração do pedido antecipatório pela parte

autora e cientificação do INSS (fls. 356, 367/381, 383/390 e 391).Arbitrados honorários periciais e requisitado o

pagamento, após o que extratos atualizados do CNIS vieram aos autos (fls. 392, 395 e 397/400).É o

relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, na forma autorizada pelo artigo 330, I, do Código de Processo

Civil. Embora a questão de mérito seja de direito e de fato não há necessidade de produção de prova em

audiência.Quanto à preliminar de prescrição suscitada pelo INSS, a jurisprudência é pacífica no sentido de que

não há incidência de prescrição quanto ao direito ao benefício, propriamente, apenas quanto às prestações não

cobradas em tempo oportuno. Ademais, os benefícios decorrentes de leis protetivas, que geram efeitos

patrimoniais de natureza alimentar, não prescrevem no seu fundo. Eventuais parcelas anteriores ao qüinqüênio do

ajuizamento da presente demanda estão prescritas.Pretende o autor a concessão do benefício de aposentadoria

especial, fixando-se como data de início a do requerimento administrativo NB 46/150.715.461-2, efetuado em

10/11/2009.Requer o demandante, para a concessão da referida aposentadoria especial, em suma:1. Seja

reconhecido como matéria incontroversa o período trabalhado em condições especiais de 3/9/1984 a 17/8/1988,

3/10/1988 a 30/9/1991, 2/1/1992 a 3/3/1994, 15/3/1994 a 2/2/1996, 1º/8/1996 a 20/2/1998, 4/5/1998 a 25/11/1999,

1º/8/2000 a 29/9/2000, 18/6/2001 a 1º/10/2001, 12/2/2001 a 31/5/2005, 1º/10/2005 a 16/5/2006, 3/7/2006 a

11/6/2007 e 2/1/2008 a 10/11/2009; e2. Sejam reconhecidas como especiais as atividades desempenhadas no

período de 12/5/1980 a 2/8/1984.A controvérsia recai sobre 3 (três) pontos: a) o reconhecimento como especiais

as atividades desempenhadas nos períodos de 3/9/1984 a 17/8/1988, 3/10/1988 a 30/9/1991, 2/1/1992 a 3/3/1994,

15/3/1994 a 2/2/1996, 1º/8/1996 a 20/2/1998, 4/5/1998 a 25/11/1999, 1º/8/2000 a 29/9/2000, 18/6/2001 a

1º/10/2001, 12/2/2001 a 31/5/2005, 1º/10/2005 a 16/5/2006, 3/7/2006 a 11/6/2007 e 2/1/2008 a 10/11/2009, que

teriam sido exercidas sob os fatores de risco físicos ruído, calor, bem como químicos;b) na aplicação do artigo

334, II e III, do Código de Processo Civil, matéria incontroversa pela homologação e confissão da ré,

considerando que o período de 12/5/1980 a 2/8/1984 já foi enquadrado como especial pelo INSS; ec) se os laudos

técnicos devem ser examinados à luz da legislação trabalhista ou das instruções normativas.Quanto ao pedido de

aposentadoria especial, observo que, embora haja período de labor comum iniciado em 2/12/1977 (fl. 398),

inexiste pedido nem tampouco qualquer fundamentação para sua conversão em especial.Primeiramente assinalo

que a atividade especial exercida pelo postulante na empresa Curtume Touro Ltda, exercendo a função de auxiliar

geral no setor de acabamento no período de 12/5/1980 a 2/8/1984 restou incontroversa, conforme consta dos

documentos juntados como folhas 111/112 e 115 (NB 42/150.715.461-2).Aquela atividade especial está lastreada
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no Perfil Profissiográfico Previdenciário das folhas 49/50 e LTCAT das folhas 125/148.Dos períodos trabalhados

sob condições especiais.Quanto à necessidade da efetiva comprovação das condições especiais a que se submetia

a atividade exercida, para fins de caracterização de atividade especial, cumpre ressaltar que tal comprovação

passou a ser exigida com a vigência da Lei nº Lei 9.032, de 28.04.1995, que acrescentou os 4º e 5º ao artigo 57 da

Lei 8.213/91, inserindo a exigência de comprovação das condições especiais. A partir da Lei nº 9.528, de

10.12.1997, que acrescentou o parágrafo 1º ao art. 58, da Lei 9.213/91, essa comprovação passou a depender de

formulário preenchido, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico, e, por fim, com a edição da Lei 9.732, de 11.12.1998, alterando o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91,

acrescentou a observância da legislação trabalhista na elaboração do parecer técnico.É pacífico o entendimento de

que até o advento da Lei nº 9.032/95, admite-se o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base no

enquadramento da categoria profissional do trabalhador. A partir do mencionado dispositivo legal, a comprovação

da atividade especial passou a ser feita por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, nos moldes das regras

então vigentes até a edição do Decreto nº 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na

Lei nº 9.528/97), exigindo-se, a partir daí, a comprovação da atividade especial através de laudo técnico.Deve ser

considerado como especial o período trabalhado independente de apresentação de laudo até a Lei 9.032/95, exceto

em relação a ruído e calor, e após o advento da referida lei, de acordo com determinação especificada na

norma.Convém ressaltar que a jurisprudência se pacificou no sentido de que as atividades insalubres previstas em

lei são meramente explicativas, o que permite afirmar que, na análise das atividades especiais, deverá prevalecer o

intuito protetivo ao trabalhador. Dispõe, ainda, o parágrafo 2º do art. 68 do Decreto nº 3.048/99, com redação dada

pelo Decreto nº 4.032/2001, que a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário denominado Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, na forma estabelecida pelo Instituto

Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.O Perfil

Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei 9.528/97 e é um documento que deve retratar as características

de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde que

identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é

possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do laudo pericial. Não há

dúvida de que os aludidos documentos preenchem tais requisitos legais, não havendo razão para se lhes negar

validade.Destaco que eventual recebimento de adicional de periculosidade não tem o condão de comprovar o

exercício da atividade especial, uma vez que o pagamento de adicional de insalubridade, por si só, não atesta a

especialidade da atividade exercida, porquanto tal vantagem, via de regra, é estendida a todos os funcionários da

empresa, em função de acordo coletivo de trabalho, e, não, em face da insalubridade a que estava sujeito o

segurado. Contudo, quanto ao agente ruído, não se nega que a Terceira Seção do C. STJ firmou a compreensão de

que deve ser considerado insalubre o tempo de exposição permanente a pressões sonoras superiores a 80 e a 90

decibéis até a vigência do Decreto n. 2.172/1997, que revogou o Decreto n. 611/1992. Hipótese em que a própria

Autarquia reconheceu os percentuais de 80 dB(A) ou 90 dB(A), conforme disposto no artigo 173, inciso I, da

Instrução Normativa INSS/DC n. 57, de 10 de outubro de 2001. O Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1

de seu anexo IV do Decreto nº 3.048/1999, reduziu o limite de tolerância do agente físico ruído para 85 decibéis.

No entanto, sua observância dar-se-ia somente a partir de sua entrada em vigor, em 18/11/2003. Todavia, anoto

que o Decreto nº 2.172/97 estipulou, para fins de contagem especial de tempo de serviço, a exposição a níveis de

ruído acima de 90 dB(A). Ocorre que tal valor é apenas exemplificativo, servindo de parâmetro para averiguação

da presença ou não do agente nocivo, não sendo, todavia, um critério absoluto.Se antes de sua edição a exposição

era considerada insalubre quando o ruído se situava acima de 80 dB(A), seria extremamente injusto desconsiderar

a insalubridade.Também prejudicial a constante exposição aos hidrocarbonetos aromáticos que, segundo a

CETESB, podem causar efeitos toxicológicos no crescimento, metabolismo e reprodução de toda a biota

(microrganismos, plantas terrestres, biota aquática, anfíbios, répteis, aves e mamíferos). Estes efeitos podem

associar-se à formação de tumores, toxicidade aguda, bioacumulação e danos à pele de diversas espécies de

animais. Os principais objetos de pesquisa desses compostos têm sido as suas propriedades carcinogênicas,

mutagênicas e genotóxicas. Assinalo que labor em contato com produtos contendo hidrocarbonetos aromáticos

gera direito à percepção de adicional de insalubridade em grau médio, nos termos do Anexo 13 da NR 15 da

Portaria 3.214/78.O fato da empresa eventualmente ter fornecido ao demandante o EPI - Equipamento de Proteção

Individual - e, ainda que tal equipamento tenha sido devidamente utilizado, não afasta, de per se, o direito ao

benefício da aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo cada caso ser apreciado em suas

particularidades. Ademais, inexiste previsão legal neste sentido, não restando descaracterizada a situação de

insalubridade e periculosidade no ambiente de trabalho, em razão do uso de EPI.Convém lembrar que a TNU -

Turma Nacional de Uniformização já firmou entendimento que, antes da Lei nº 9.032/95, a legislação se

contentava com a exposição habitual e intermitente, passando, depois da nova Lei, a exigir a exposição habitual e

permanente para justificar o reconhecimento de atividade especial para fins previdenciários. Esse entendimento,

enunciado na Súmula nº 49 da TNU, aplica-se irrestritamente a quaisquer agentes nocivos, inclusive ruído.Passo,

agora, à análise individual das provas relativas a cada período demandado, deixando consignado que todos eles

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     210/1277



guardam consonância com o extrato do CNIS juntado como folhas 398/399. Ou seja, houve a correspectiva

contribuição previdenciária para cada período demandado, bem como para aquele que restou incontroverso.De

3/9/1984 a 17/8/1988, 3/10/1988 a 30/9/1991 e de 2/1/1992 a 3/3/1994.Períodos trabalhados na empresa

Couroquímica Couros e Acabamentos Ltda no setor de acabamento, como colorista, sob o fator de risco físico

ruído na intensidade de 80 dB(A), conforme comprovado pelos PPP das folhas 72/74, 69/71 e 66/68 e LTCAT das

folhas 207/311.De 15/3/1994 a 2/2/1996 e de 1º/8/1996 a 20/2/1998.Períodos trabalhados na empresa Finipelli-A

Indústria e Comércio de Couros e Acabamentos Ltda no setor de acabamento, como colorista (PPP das folhas

58/59 e 60/61), sob os fatores de risco ruído da ordem de 85 dB(A), além da exposição a hidrocarbonetos

aromáticos em razão de pintura com tintas e vernizes de modo habitual e permanente, estão cabalmente

comprovados pelo laudo da perícia judicial indireta das folhas 367/381.De 4/5/1998 a 25/11/1999 e de 1º/8/2000 a

29/9/2000.Períodos trabalhados na empresa Padrão Beneficiamento e Comércio de Couro Ltda no setor de

laboratório, como colorista, sob os fatores de risco ruído da ordem de 85 dB(A), além da exposição a

hidrocarbonetos aromáticos em razão de pintura com tintas e vernizes de modo habitual e permanente, estão

cabalmente comprovados pelos PPP das folhas 75/76, 77/78, LTCAT das folhas 314/332 e laudo da perícia

judicial indireta das folhas 367/381.De 18/6/2001 a 1º/10/2001.Período trabalhado na empresa Braspelco Indústria

e Comércio Ltda no setor de pintura, como matizador, sob fatores de risco físicos (ruídos entre 80e 90 dB(A)) e

químicos (corantes, solventes orgânicos), comprovado pelo PPP juntado como folhas 85/86.De 12/2/2002 a

31/5/2005, 1º/10/2005 a 16/5/2006 e de 2/1/2008 a 10/11/2009.Períodos trabalhados na empresa Curtume Touro

Ltda no setor de acabamento, como matizador, sob os fatores de risco ruído da ordem de 83,66 dB(A) e 85,68

dB(A) e calor nas intensidades de 27,84 ºC e e 30,50 ºC, comprovados pelos PPP juntados como folhas 51/52,

53/54 e 55/56, pelo LTCAT das folhas 125/148, bem como pelo próprio laudo da perícia judicial que, a despeito

de ter sido feita para aferir a especialidade de trabalho em outras empresas, teve como base o exame levado a

efeito no Curtume Touro Ltda, servindo plenamente como prova cabal da atividade especial nos períodos acima

descritos (fls. 367/381).De 3/7/2006 a 11/6/2007.Período trabalhado na empresa Arte Final Indústria e Comércio

de Couro Ltda no setor de acabamento, como auxiliar técnico, sob os fatores de risco ruído na intensidade de 81,9

dB(A) e químico pela exposição a hidrocarbonetos aromáticos em razão de pintura com tintas e vernizes de modo

habitual e permanente, que estão cabalmente comprovados pelo PPP das folhas 79/80 e laudo da perícia judicial

indireta das folhas 367/381.Estabelece o art. 57 da Lei nº 8.213/91 que a aposentadoria especial será devida, uma

vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. O Código de Processo Civil adota o sistema da livre apreciação das provas e da persuasão racional

do Juiz. A prova dos autos é suficiente à comprovação de que o Autor efetivamente trabalhou em atividades

consideradas nocivas à saúde, portanto especiais nos períodos de 3/9/1984 a 17/8/1988, 3/10/1988 a 30/9/1991,

2/1/1992 a 3/3/1994, 15/3/1994 a 2/2/1996, 1º/8/1996 a 20/2/1998, 4/5/1998 a 25/11/1999, 1º/8/2000 a 29/9/2000,

18/6/2001 a 1º/10/2001, 12/2/2001 a 31/5/2005, 1º/10/2005 a 16/5/2006, 3/7/2006 a 11/6/2007 e 2/1/2008 a

10/11/2009, além daquele já reconhecido na via administrativa, qual seja de 12/5/1980 a 2/8/1984.A soma do

período incontroverso (4 anos, 2 meses e 21 dias) com o período ora reconhecido (21 anos, 3 meses e 22 dias),

perfaz o tempo de 25 (vinte e cinco) anos, 6 (seis) meses e 13 (treze) dias de trabalho, suficiente para a

aposentação especial, na data do requerimento, que deve prevalecer, se mais benéfica que a aposentadoria por

tempo de contribuição integral.O pedido de apresentação de cálculo de eventual valor devido deve ser formulado

em execução de sentença.Ante o exposto, acolho o pedido para condenar o INSS a conceder ao Autor a

aposentadoria especial NB 46/150.715.461-2, com percentual de 100%, nos termos do artigo 57, caput e c.c. art.

58, ambos da Lei nº 8.213/91, a contar de 10/11/2009, data do requerimento administrativo, ficando deferidos os

pedidos contidos nos itens de 7 a 11 da petição inicial.Indefiro cominação de multa diária. As prestações vencidas

serão pagas em única parcela, monetariamente corrigidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos

para Cálculos na Justiça Federal, com as alterações aprovadas pela Resolução nº 267/2013-CJF e computados

juros de mora à taxa de 12% ao ano a contar da citação até 29/06/2009, quando será aplicado o art. 1º-F, da Lei nº

9.494/97, com a nova redação que lhe deu o art. 5º da Lei nº 11.960/09, de 29/06/2009.Presentes os requisitos

legais, defiro a antecipação da tutela, devendo o setor competente do INSS ser intimado na pessoa do seu

responsável para implantar o benefício no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, em substituição ao benefício

anterior.Eventuais valores pagos administrativamente, bem como em razão de antecipação de tutela deferida, ou

mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da

sentença.Após o trânsito em julgado, o Autor poderá requerer, independentemente de precatório, o pagamento do

valor que for apurado em liquidação de sentença, desde que não ultrapasse o limite do art. 3º da Lei nº

10.259/2001.Sem custas em reposição, ante a condição de beneficiário da gratuidade judiciária ostentada pelo

Autor.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2 do Código de Processo Civil).Fica a

parte autora, de antemão, advertida do preconizado no parágrafo 8º do artigo 57, da Lei 8.213/91. Impõe-se, pois,

a aplicação da disposição contida no artigo 46 ao segurado que, gozando da aposentadoria especial, continuar no

exercício de atividade ou operação que o sujeite a agentes nocivos. Interpretando, assim, as normas em comento, é

possível concluir que o segurado beneficiado com aposentadoria especial que continuar no exercício de atividade
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ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes de disposição legal terá sua aposentadoria cancelada.Em

cumprimento aos Provimentos Conjuntos ns. 69, 71 e 144, respectivamente, de 08/11/2006, de 11/12/2006 e de

03/10/2011, da Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: 46/150.715.461-22.

Nome do Segurado: RAIMUNDO MOREIRA DE SOUZA3. Número do CPF: 035.264.498-214. Nome da mãe:

Senhorinha Pereira Guimarães5. NIT Principal: 1.077.970.024-16. Endereço do segurado: Rua José de Lima, nº

209, Bairro Santa Elisa, Presidente Prudente/SP, CEP 19.027-1407. Benefício concedido: Aposentadoria

Especial8. Renda mensal atual: N/C9. RMI: A calcular pelo INSS10. DIB: 10/11/200911. Data de início do

pagamento: 12/3/2014P. R. I. Presidente Prudente, 12 de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001297-34.2011.403.6112 - GEISA DA SILVA LOPES DOS SANTOS(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0001746-89.2011.403.6112 - PEDRO SALVADOR MONTES BAZAN X LUCIA MARIA SOUZA

BAZAN(SP140057 - ALESSANDRO CARMONA DA SILVA) X REBIERE GELATINAS DE PRESIDENTE

EPITACIO LTDA(SP143679 - PAULO EDUARDO D ARCE PINHEIRO E SP249539 - REGINA CARDOSO

MACHADO E SP016069 - LUCIANO DE SOUZA PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(SP220628 - DANILO TROMBETTA NEVES) X

FUNDACAO INSTITUTO TERRAS ESTADO S PAULO JOSE GOMES DA SILVA ITESP(SP088610 - JOSE

OLIVEIRA FEITOSA)

Converto o julgamento em diligência.Trata-se de ação de rito ordinário, visando a condenação dos requeridos no

pagamento de indenização por danos materiais e morais, em razão da contaminação do solo em imóvel rural que

vitimou parte do gado bovino.Com a inicial vieram a procuração e dos documentos das fls. (fls. 21/38).O juízo

estadual declarou-se incompetente para o julgamento da causa (fl. 39).O autor interpôs agravo de instrumento (fls.

43/50).O Tribunal Regional Federal da 3ª Região reconheceu sua incompetência e determinou a remessa dos autos

ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (fls. 62/63).Ao agravo de instrumento foi negado provimento (fl.

76).Citado, o INCRA ofereceu contestação, levantando preliminar de prescrição. No mérito alegou ausência dos

requisitos da responsabilidade civil da autarquia federal. Sustentou que a responsabilidade omissiva do Estado é

subjetiva. Teceu comentários sobre os danos materiais e os lucros cessantes, assim como também sobre os danos

morais. Aguarda improcedência da ação (fls. 95/104).A Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo José

Gomes da Silva - ITESP também contestou, arguindo preliminares de conexão, legitimidade passiva, prescrição,

inépcia da inicial e impossibilidade jurídica do pedido. No mérito negou responsabilidade pelo dano alegado pela

parte autora. Aguarda a improcedência (fls. 121/134).Também contestaram o pedido, Rousselot Gelatinas do

Brasil S.A. (fls. 211/238).Os autores se manifestaram (fls. 758/771).Em seguida requereu a produção de provas

oral, material e pericial (fls. 782).É o relatório. DECIDO.Antes de apreciar o pedido de produção de provas

deduzido pela parte autora é necessário averiguar a questão da legitimidade de parte passiva ad causam do

INCRA, visto que dessa decisão depende a fixação da competência do Juízo.Embora o INCRA tenha alegado a

ilegitimidade passiva ad causam como matéria de mérito, pode o Juizo reconhece-la de ofício em sede de

preliminar por se tratar de matéria de ordem pública.A parte autora alega que o INCRA é responsável pelo

prejuízo que teria experimentado, em razão da contaminação do solo do lote que recebeu no Assentamento

Fazenda Porto Velho, localizado no Município de Presidente Epitácio-SP.Tal contaminação que teria decorrido do

lançamento de dejetos lançados pela Fábrica de Colas e Gelatinas Ribiéri, teria dado causa à morte de inúmeros

animais, produzindo-lhe danos de ordem moral e material.Sustentam que a responsabilidade do INCRA decorre

do fato de ter sido ele o responsável pelo seu assentamento no local. Antes de fazê-lo deveria ter se resguardado

acerca da qualidade do solo onde realizou o assentamento. Afirma que mesmo cientificado de todo o ocorrido, até

a presente data, nenhuma providência foi tomada pelo órgão federal no sentido de resguardar os interesses dos

assentados, tampouco da sociedade civil que certamente está sendo afetada pela contaminação ocorrida.Sem razão

os autores.Ocorre que o INCRA é parte passiva ilegítima para figurar no polo passivo da presente ação de

reparação de danos.O INCRA tem por missão principal promover a reforma agrária de maneira justa e

sistematizada, a médio e longo prazo, manter e gerir o cadastro nacional de imóveis rurais, administrar terras

públicas, além de identificar e registrar, demarcar e titular terras destinadas a assentamentos e comunidades

tradicionais quilombolas.As diretrizes do INCRA englobam uma democratização do acesso e do direito a terra de

maneira a implementar a reforma agrária por meio de estratégia que envolvem a implantação de assentamentos

sustentáveis em áreas compradas pela da União, regularizando terras públicas a serem destinadas para esses

assentamentos, promovendo uma gestão mais organizada e justa da estrutura fundiária do Brasil; tudo isso,

contribuindo para um desenvolvimento sustentável, para que ocorra uma desconcentração da estrutura fundiária,
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atualmente composta em sua imensa maioria por latifúndios. Assim, o INCRA visa também a redução da

violência e da pobreza, promovendo a equidade na distribuição de terras, evitando conflitos que venham a

prejudicar e causar dolo às pessoas no decorrer de disputas decorrentes da posse de terras.A forma com que o

INCRA visa implementar a reforma agrária é participativa, visando sempre os princípios da legalidade, da

moralidade e da impessoalidade, formando sólidas parcerias entre pessoas interessadas na promoção dessas

iniciativas, promovendo a civilidade e a cidadania, através de uma publicidade eficaz fortalecendo assim o

conceito de uma sociedade civil organizada.O INCRA procura também como maneira para promover a reforma

agrária, a qualificação dos assentamentos e dos assentados através da promoção do acesso a uma infraestrutura

básica, também mediante o licenciamento ambiental, acesso ao crédito, assessoria técnica e consultorias gratuitas

aos assentados para que possam aproveitar da melhor maneira possível os recursos das terras em que passarem a

habitar e produzir, acesso aos serviços públicos básicos assegurados em constituição, como saúde, educação,

esporte, cultura e lazer, de forma a promover o cumprimento de direitos civis, trabalhistas, além da promoção da

paz no campo, que se faz necessária.Outra função do INCRA enquanto órgão regulador, fiscalizador e gestor da

reforma agrária é fiscalizar a função social dos imóveis rurais, de forma que contribua para a capacitação dos

assentados promovendo uma produção agrícola e ecológica sustentável e viável de acordo com a região em que

ocorre esse fomento de produção. Assim, espera-se a sustentabilidade por meio da produção de alimentos e

insumos, inserindo, dessa forma, os assentados numa cadeia produtiva, gerando a autossuficiência desses

assentamentos.Esse plano de ação se dará através da destinação de terras públicas, sejam elas destinadas às

comunidades tradicionais quilombolas ou a assentamentos rurais, gerenciando a estrutura fundiária nacional, de

maneira a legalizar terras dessas comunidades, conhecer a sua real extensão, cadastrar as famílias para que seja

feita a inclusão delas em serviços e programas governamentais, cadastramento e certificação dos imóveis rurais,

promovendo uma inclusão social e um desenvolvimento sustentável, além da identificação de terras particulares

consideradas improdutivas, para que seja feita a intermediação entre proprietários e a União, visando a compra ou

desapropriação dessas terras, para destinação a novos assentamentos.Não se encontra no rol de atribuições do

INCRA, analisar e aferir o grau de contaminação do solo.A responsabilidade civil da Administração é a que impõe

à Fazenda Pública o dever de indenizar o dano causado ao particular por agentes públicos, no desempenho de suas

atribuições ou a pretexto de exercê-las.O Direito Brasileiro em matéria de responsabilidade objetiva da

Administração Pública abraçou a teoria do risco administrativo, pela qual fica o Estado obrigado a reparar o dano

sempre que seu agente no desempenho de suas atribuições ou a pretexto de exercê-las, causar prejuízo ao

particular.O dever de indenizar decorre tão somente do ato ou fato do agente público, não havendo necessidade de

se provar culpa ou dolo, de modo que a culpa é presumida do fato do serviço ou do fato lesivo da

Administração.Surge, assim, o dever de indenizar da simples prova da ocorrência do ato injusto causador do

evento danoso. Não se cogita da culpa da Administração ou de seu agente, bastando que a vítima demonstre o fato

danoso e injusto resultante da ação ou omissão do Poder Público.Essa teoria se justifica pelo risco criado

decorrente do exercício da atividade administrativa, impondo a certos membros da coletividade um ônus não

suportado pelos demais. Atuando a Administração Pública no interesse da coletividade, é justo que, pelo princípio

da solidariedade, todos os demais administrados respondam através do erário representado pela Fazenda Pública,

por eventual prejuízo causado a um determinado membro dessa mesma coletividade em decorrência do risco

criado pela atividade administrativa.Advirta-se que a obrigação de indenizar pela teoria do risco administrativo

não é absoluta. Embora não seja exigida a prova da culpa da Administração Pública ou de seu agente, esta

exonera-se do dever de indenizar se demonstrar culpa exclusiva da vítima, visto que a teoria do risco

administrativo não se confunde com a teoria do risco integral. Contudo, no campo da responsabilidade civil do

Estado, se o prejuízo adveio de uma omissão da Administração Pública, invoca-se a teoria da responsabilidade

subjetiva. Como leciona Celso Antonio Bandeira de Mello, se o Estado não agiu, não pode logicamente, ser ele o

autor do dano. E, se não foi o autor, só cabe responsabilizá-lo caso esteja obrigado a impedir o dano. Isto é: só faz

sentido responsabilizá-lo se descumpriu dever legal que lhe impunha obstar ao evento lesivo (Curso de direito

administrativo, Malheiros Editores, São Paulo, 2002, p. 855).Então aqui a responsabilidade da Autarquia Federal

seria por omissão e não por ação, cuja caracterização dependeria da prova do dolo ou culpa, porém, os autores

sequer comprovaram que era do conhecimento do INCRA a noticiada contaminação do solo quando o

assentamento ocorreu, em 17/11/2001, conforme faz prova o contrato de assentamento das fls. 27/28.Aliás, o fato

só teria sido comunicado ao INCRA através do ofício datado de 07/04/2003, porém, sem a data do recebimento

pelo destinatário (fls. 206/207), mesma época em que foi celebrado nos autos do inquérito civil um Termo de

Ajustamento de Conduta entre o Ministério Público do Estado de São Paulo e a Empresa Rebiéri Ingredientes

Alimentícios Ltda (fls. 265/273).Ausente, pois, o nexo de causalidade, uma vez que não foi o INCRA ou qualquer

de seus agentes que lançaram dejetos causadores da contaminação do solo.De outro lado, omissão também não

houve, porque inexiste o dever legal de evitar o evento danoso, até porque a contaminação teria sido noticiada

bem depois da data do assentamento.Desse modo não há como fixar responsabilidade do INCRA, de sorte que

deve ele ser excluído do polo passivo processual, ante sua evidente ilegitimidade passiva.Excluída a autarquia

federal da relação processual, cessa a competência da Justiça Federal.Ante o exposto, reconheço a ilegitimidade

de parte passiva ad causam do INCRA e declaro a incompetência da Justiça Federal para o julgamento da
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causa.Não há condenação no ônus da sucumbência tendo em vista que os autores são beneficiários da Justiça

Gratuita.Exclua-se o INCRA do polo passivo da ação.Remetam-se os autos ao Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca

de Presidente Epitácio-SP. Intimem-se.Presidente Prudente, 11 de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0002038-74.2011.403.6112 - NEUZA DE CAMPOS SANTOS(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0002167-79.2011.403.6112 - LUCINEI ANDRADE KLAIBER(SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0003197-52.2011.403.6112 - ABILIO DE SOUZA ABREU(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0003474-68.2011.403.6112 - CLAUDINEI PEREIRA DE AZEVEDO(SP108976 - CARMENCITA

APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 -

MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 42/44, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0004918-39.2011.403.6112 - ANALIA MENDES DE OLIVEIRA(SP153389 - CLAUDIO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0006548-33.2011.403.6112 - CRISTIANE DOS SANTOS X JESIKA DOS SANTOS TEIXEIRA RAMOS X

DHENYFER DOS SANTOS TEIXEIRA RAMOS X CRISTIANE DOS SANTOS(SP095158 - MARCELO DE

TOLEDO CERQUEIRA E SP091259 - MIGUEL ROBERTO ROIGE LATORRE) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0006741-48.2011.403.6112 - LOURIVAL DE ARAUJO(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se. 

 

0007822-32.2011.403.6112 - ROSIMEIRE ALVES SANTANA DE OLIVEIRA(SP091265 - MAURO CESAR

MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. Após, venham os autos conclusos para

sentença. Intime-se.

 

0008791-47.2011.403.6112 - RAFAEL APARECIDO DE AZEVEDO X CESAR APARECIDO DE
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AZEVEDO(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0009258-26.2011.403.6112 - GILMAR ZANETTI(SP159647 - MARIA ISABEL SILVA DE SA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

TARABAI(SP086947 - LINDOLFO JOSE VIEIRA DA SILVA)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se. 

 

0000936-80.2012.403.6112 - MILTON HAROLDO TAMADA X VERGINIA DE CASTRO

TAMADA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA E SP189110E - VANESSA RAMIRES LIMA

HASEGAWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0002038-40.2012.403.6112 - ANTONIO MARCOS DE MELLO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se. 

 

0002119-86.2012.403.6112 - MARIA DA CONCEICAO FERREIRA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Dê-se vista das cartas precatórias devolvidas cumpridas às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro

a parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se. 

 

0002722-62.2012.403.6112 - IVANETE TOME DA SILVA ALVES(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se. 

 

0002869-88.2012.403.6112 - JOSE AUGUSTO DA FONSECA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Apresente a parte autora, no prazo suplementar de cinco dias, os documentos solicitados no despacho da fl. 92.

Sem prejuízo, dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias.

Primeiro a parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se. 

 

0003049-07.2012.403.6112 - JOSEFA MARULY PRINCEZA DE SOUZA X IZABEL PRINCEZA DE

SOUZA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Após, dê-se vista destes autos ao

Ministério Público Federal. Intimem-se.

 

0003113-17.2012.403.6112 - ROBERTO ROCHA TEIXEIRA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Intime-se a parte autora para que, no prazo de cinco dias, sob pena de deserção do recurso interposto, comprove o

recolhimento das custas de preparo, nos termos do art. 14, inciso II, da Lei nº 9289/96. Esse recolhimento deve ser

efetuado em agência da Caixa Econômica Federal, mediante Guia de Recolhimento da União (GRU) Judicial,

utilizando-se os seguintes códigos: UNIDADE GESTORA (UG): 090017; GESTÃO: 00001 [Tesouro Nacional];

CÓDIGO DA RECEITA: 18710-0 CUSTAS JUDICIAIS - PRIMEIRA INSTÂNCIA. 
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0003181-64.2012.403.6112 - DIRCE DE SOUZA LIMA(SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se. 

 

0003208-47.2012.403.6112 - JOAO NATALICIO MESSIAS DOS SANTOS(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Trata-se de ação declaratória de tempo de serviço rural proposta pelo rito ordinário, por intermédio da qual o

Autor visa à condenação do INSS a reconhecer e a averbar o tempo de serviço laborado em regime de economia

familiar, na atividade rural.Alega, em síntese, que trabalhou na atividade rural no interregno compreendido entre

25/12/1975 e 31/10/1991, na condição de arrendatário e parceiro agrícola, em regime de economia familiar e

pretende o reconhecimento deste para fins de averbação e cômputo de tempo de serviço. Requer, por derradeiro,

os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruíram a inicial, instrumento procuratório e demais documentos

pertinentes. (fls. 10/41).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita na mesma manifestação judicial

que ordenou a citação do Ente Previdenciário. (fl. 44).Regular e pessoalmente citado, o INSS contestou o pedido,

arguindo preliminar de suspensão do feito para saneamento por ausência de requerimento administrativo e a

prescrição quinquenal. No mérito, sustentou que o demandante não juntou nenhum documento pessoal

demonstrando o exercício da atividade campesina; a ausência de prova da atividade rural; impossibilidade de

computar-se o tempo de serviço rural anterior à Lei nº 8.213/91 como carência; bem como a impossibilidade de se

computar o período laborado na lavoura anterior à idade de quatorze anos. Pugnou pela total improcedência do

pedido e apresentou extrato do CNIS. (fls. 45, 46/59 e 60).Sucedeu-se réplica do autor, onde especificou provas e

apresentou o rol de testemunhas a serem ouvidas em Juízo. (folhas 63/70 e 71).Em audiência realizada neste Juízo

foi colhido o depoimento pessoal do vindicante, e em ato deprecado ao egrégio Juízo da Comarca de Mirante do

Paranapanema (SP), foram inquiridas as três testemunhas por ele arroladas. (fls. 79/80 e 89/94).Não foram

apresentados memoriais de alegações finais. (folhas 99/100).Juntaram-se aos autos os extratos do sistema CNIS

em nome do requerente, promovendo-se-os à conclusão. (folhas 102/104).É o

relatório.DECIDO.PRELIMINARES.Mostra-se totalmente descabida a preliminar de suspensão do processo para

saneamento por ausência de requerimento administrativo.O artigo 5º, inciso XXXV da Carta Magna de 05/10/88

dispõe: a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Considere-se ainda que,

pelo teor da contestação apresentada, o Réu demonstra claramente a resposta que ele teria acaso procurasse, em

primeiro lugar, a Administração.No que tange à prescrição, sobreleva notar que a pretensão deduzida cinge-se

apenas ao reconhecimento e averbação do tempo laborado na atividade rural, não se aplicando a prescrição.O

Autor alega ter laborado na lida rural, como parceiro/arrendatário e em regime de economia familiar, no período

compreendido entre 25/12/1975 e 31/10/1991.Já o INSS sustentou a ausência de início de prova material, a

impossibilidade do reconhecimento do trabalho do menor de 14 anos.Quanto à atividade rural, o Colendo Superior

Tribunal de Justiça fez editar a súmula nº 149, segundo a qual, a prova exclusivamente testemunhal não basta à

comprovação de atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.Segundo precedentes

daquela mesma Colenda Corte, não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da atividade rurícola, sob

pena de tornar-se infactível, em face das peculiaridades que envolvem o trabalhador do campo, sendo o rol de

documentos hábeis a comprovar o labor rural, elencados pelo artigo 106, parágrafo único da Lei 8.213/91,

meramente exemplificativo. A título de início de prova material da atividade rural, o demandante trouxe com a

inicial farta documentação que se mostra apta à embasar sua pretensão e a justificar a continuidade do processo a

fim de ser ratificada pela prova testemunhal, dentre ela: cópia de sua certidão de nascimento, onde o genitor

aparece qualificado como lavrador; notas fiscais de produtor em nome do pai; cópia de contrato de arrendamento

de terras em nome do genitor; cópia de solicitação de autorização - à Secretaria da Fazenda do Estado de São

Paulo - para impressão de nota do produtor e nota fiscal avulsa; certidão emitida pela Secretaria de Segurança

Pública do Estado de São Paulo constando que ao requerer o documento de identidade declarou exercer a

profissão de lavrados; a mesma certidão emitida pela Justiça Eleitoral do Estado de São Paulo e cópia da carteira

de filiação do pai ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mirante do Paranapanema. Todos os documentos são

contemporâneos ao período cuja declaração pretende, em evidente indício de que o vindicante esteve ligado às

atividades campesinas no período que precedeu seu ingresso na atividade urbana. (folhas 15/37).Orienta-se a

jurisprudência dominante no sentido de que constitui razoável início de prova material o certificado de alistamento

militar, o título eleitoral, a certidão de casamento dentre outros que gozam de fé pública, os quais, se corroborados

por testemunhas idôneas, fazem prova cabal da atividade rural.Esse, inclusive, foi o entendimento da Turma

Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais durante o julgamento do pedido de

uniformização na sessão realizada em 22/11/2004, no Conselho da Justiça Federal. Documentos em nome dos

genitores, cônjuge e demais membros da família servem como início de prova material para comprovar o

exercício da atividade em regime de economia familiar para fins de concessão de aposentadoria por idade.No

meio rural, principalmente em regime de economia familiar, onde predomina a informalidade das relações
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comerciais, é difícil existirem documentos em nome daqueles que não se constituem como chefes de família.

Assim, devem ser admitidos como início de prova material os documentos relativos à atividade agrícola exercida

em nome do pai e/ou mãe, os quais funcionam como prova indireta do trabalho do Autor. O que não se pode é

exigir do demandante um documento para cada ano trabalhado no serviço rural, pela própria natureza de tal

atividade. Isso porque em sua inferioridade econômica o homem do campo principalmente no passado não reunia

condições de exigir do empregador a inscrição do seu contrato de trabalho na carteira, registro que inexistia

quando se tratava de trabalho em regime de economia familiar. Afastar a prova oral como início de prova

documental, quando é o único meio de que dispõe a parte autora para demonstrar o seu direito, implicaria em

obstar-lhe o acesso ao Poder Judiciário, em verdadeira denegação da Justiça, além de violação aos princípios do

livre convencimento e da persuasão racional da prova.Segundo precedentes do C. STJ, para reconhecer tempo de

serviço rural, não há exigência legal de que o documento apresentado abranja todo o período que se quer ver

comprovado. Para o reconhecimento do tempo de serviço do trabalhador não registrado, é exigido pelo menos um

início razoável de prova documental, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, nos termos do 3º do

artigo 55 da LBPS, motivo pelo qual não prospera a alegação da Autarquia Previdenciária de fragilidade do início

de prova material apresentado pelo demandante, especialmente porque, no direito brasileiro, prevalece o princípio

da livre apreciação da prova pelo Juiz, a teor do disposto no artigo 131 do Código de Processo Civil, sendo que

todos os meios legais e os moralmente legítimos poderão integrar o conjunto probatório.E com a prova

testemunhal produzida, o Autor logrou ratificar o início razoável de prova material por ele trazido

inicialmente.Assim declarou o Autor João Natalício Messias dos Santos:Eu comecei a trabalhar na roça em 1976.

Nessa época eu morava na Fazenda Santa Carmem, município de Santo Anastácio. Eu morava com meu pai nessa

época e nós trabalhávamos assim plantávamos e fazíamos parceria de trocas de serviços. Em relação de ser

diarista ou arrendatário: ... ele tocava a roça. Ele trabalhava para os vizinhos também, justamente. Eu acho que a

fazenda tem uns cento e poucos alqueires, moram muitas famílias lá. Eu morava na fazenda mesmo, nós éramos

em 08 (oito) irmãos na época, só que eu era o mais velho, acima de mim tem uma mulher e um homem, inclusive

o homem já é falecido, eu sou o terceiro, no caso. Os mais novos não trabalhavam ainda, em 1976 não. Nessa

propriedade eu trabalhei de 1976 até mais ou menos o finalzinho de 1978. Em 1978 eu mudei para o Sítio Santo

Antônio, de propriedade de Manoel Costa Correia e fiquei por um período de dois anos, continuei tocando roça lá.

Eu plantava algodão, amendoim e feijão. No Santo Antônio eu fiquei dois anos. Depois nos mudamos para a

fazenda de Inhancá, município de Mirante também. Lá na Inhancá continuei tocando roça e fiquei por um período

de 04 (quatro) anos. Eu plantava a mesma coisa lá: algodão, amendoim e feijão. Depois fui para a Fazenda Santa

Rosa, também em Mirante. É fazenda vizinha uma da outra, só passei de uma para a outra, mas no mesmo

município. Na Santa Rosa eu fiquei um período de 02 (dois) anos. De lá eu mudei para Mirante, para a cidade. Aí

nós paramos com roça e ficamos trabalhando para os outros, trabalhando de diarista praticamente. Em 1992 eu

vim para a cidade e arrumei meu primeiro emprego e comecei a trabalhar na cidade. De 1992 para cá minha

função foi só na cidade. Então na lavoura foi até 1992. De 1976 a 1992 eu trabalhei só na roça. Até 1992 eu

trabalhei somente na lavoura. Não exerci atividade urbana. Atividade urbana só a partir de 1992, justamente. Esse

tempo na lavoura foi sempre sem registro. (mídia da folha 80).Givaldo Ermenegildo Almeida, primeira

testemunha ouvida, assim declarou:Eu conheço o João Natalício há mais de 25 (vinte e cinco) anos. Eu o conheci

em Mirante. Eu o conheci nos anos 80 que ele tocava roça aí nas fazendas. A terra era arrendada, na fazenda.

Trabalhavam ele e a família dele, os pais dele também. Era uma fazenda aqui perto, a Fazenda Santo Antônio e

depois ele foi para a Fazenda Santa Rosa II, que era vizinha, trabalhava junto. A área cultivada era de 10 (dez)

alqueires. Ele plantava algodão e feijão. Nesse período que eu o conheci ele sempre tocou essas roças. Ele era

solteiro. Na época que nós trabalhávamos a média de duração dos arrendamentos era de 02 (dois) anos. No

período que eu o conheci ele ficou 10 (dez) anos trabalhando nisso. Depois disso eu perdi o contato com ele e não

sei mais o que ele fez. (mídia da folha 94).A segunda testemunha, Manoel Santana da Silva, disse que:Eu conheço

o João e eu sei que ele já trabalhou na roça. Ele trabalhou no município de Mirante. Eu me lembro de que ele

trabalhou em três locais: Sítio Santo Antônio, Fazenda Inhancá e Santa Rosa. Eu trabalhava vizinho desse sítio.

Ele tocava algodão, feijão e milho. Ele foi primeiro no Santo Antônio, segundo em Inhancá e terceiro em Santa

Rosa, uma seguida na outra, trabalhava dois anos em uma, dois na outra, três na outra... Isso foi de 1980 a 1990.

Então eu perdi o contato, fiquei parado, não mexia com roça e fui trabalhar de empregado, e ele se mudou.

Quando ele trabalhava nas fazendas ele morava nesses locais. Era arrendamento e ele morava com os pais dele.

Na época ele devia ter de 20 (vinte) a 25 (vinte e cinco) anos e nesse período sempre trabalhou com os pais.

(Mídia da folha 94).Por derradeiro, a testemunha Raimundo Nonato Vieira assim se pronunciou:Eu conheço o

João há bastante tempo. Na época nós trabalhávamos na Fazenda Santa Carmen, no município de Anastácio. Eu

trabalhei junto com ele na mesma fazenda. Nós éramos todos arrendatários. Nós dois éramos arrendatários e o

proprietário da fazenda era o Pedro Mazo. Eu não estou a par da extensão do imóvel. Nós dividíamos a fazenda e

cada um plantava uma parte. Durante uns 02 (dois) ou 03 (três) anos, até 1976, então cada um foi pra um lado.

Nós ficamos nessa fazenda uma faixa de uns 03 (três) anos. Ele plantava algodão e feijão. Ele morava com os pais

e eles trabalhavam também. Depois de 1976 não sei para onde ele foi, então nós perdemos o contato e cada um foi

para um lado. O contrato de arrendamento estava no nome dos pais dele. Ele tinha na época uns 15 (quinze) ou 16
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(dezesseis) anos. (Mídia da folha 94).Analisando o conjunto probatório formado pelo início material de prova

complementado pela prova oral, concluo de que o vindicante comprovou apenas em parte o trabalho na atividade

rural em relação ao período alegado na inicial.Cumpre ressaltar, que no tocante ao reconhecimento do trabalho do

Autor em idade inferior ao limite constitucional imposto, o trabalho infantil sempre foi explorado no Brasil, a

exemplo do que ocorre na maioria dos países em desenvolvimento, onde a renda familiar insuficiente à

sobrevivência necessita ser complementada.Em se tratando de tempo de serviço rural, prestado em regime de

economia familiar a partir dos 12 (doze) anos de idade, há que ser reconhecido o tempo trabalhado como rurícola,

segundo precedentes do C. STJ. A norma constitucional insculpida no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição

Federal, tem caráter protecionista, visando coibir o trabalho infantil, não podendo servir, porém, de restrição aos

direitos do trabalhador para fins previdenciários. Por outro lado, o limite mínimo de idade disposto na

Constituição Federal não deve ser interpretado em prejuízo do menor. Comprovado o período de atividade rural

em regime de economia familiar a partir dos 12 (doze) anos de idade, é de ser admitido seu reconhecimento para

fins previdenciários. A jurisprudência não tem reconhecido como válido para fins previdenciários o tempo rural

trabalhado antes dos doze anos de idade. Não se trata, no presente caso, de contagem recíproca, valendo lembrar

que a contagem recíproca a que se refere o caput do art. 94 da Lei nº 8.213/91 é espécie de adição de períodos

submetidos a regimes distintos.Por isso, aqui não se aplica a Súmula nº 272 do Superior Tribunal de Justiça que

sedimentou entendimento no sentido de que o tempo de serviço rural, sem contribuições à Previdência Social,

anterior a 05/04/91 (art. 145 da Lei 8.213/91), não serve para contagem recíproca, ao fito de obtenção de

aposentadoria por tempo de serviço, nestes termos: O trabalhador rural, na condição de segurado especial, sujeito

à contribuição obrigatória sobre a produção rural comercializada, somente faz jus à aposentadoria por tempo de

serviço, se recolher contribuições facultativas.Aplica-se ao caso presente a regra insculpida no parágrafo 2º, do

art. 55 da Lei nº 8.213/91, que assim estabelece: 2º: O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à

data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele

correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento.Em se tratando de contagem de

tempo de serviço rural em regime de economia familiar em período anterior à Lei 8.213/91, sua averbação

independe do recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes ao período. Se desnecessário o

recolhimento das contribuições à época da prestação do serviço, o mesmo não é exigível agora, nem tampouco há

necessidade de indenizar o Instituto Previdenciário, conforme o entendimento predominante no âmbito do E. TRF

da 3ª Região.O Código de Processo Civil adota o sistema da livre apreciação das provas e da persuasão racional

do Juiz. E, em relação à questão de fato, o conjunto probatório foi suficiente à comprovação de que o Autor

efetivamente trabalhou em atividade rural, sem registro de contrato na CTPS, apenas de 25/12/1977 (dos doze

anos de idade) a 23/07/1991 (data que precede a entrada em vigor da Lei nº 8.213/91).Ante o exposto, acolho em

parte o pedido deduzido na inicial, declaro comprovada a atividade rural do Autor no período de 25/12/1977 a

23/07/1991 -, e condeno o INSS a proceder à competente averbação do referido tempo de serviço, expedindo-se-

lhe a respectiva certidão, com a ressalva de que referido período não poderá ser utilizado para contagem recíproca

em regime distinto do RGPS, sem o recolhimento das contribuições respectivas, bem como não poderá ser

computado para efeito de carência, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 55, da Lei 8.213/91.Ante a sucumbência

recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado. (CPC, art. 21).Custas ex lege.P.R.I.Presidente

Prudente (SP), 27 de fevereiro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0003830-29.2012.403.6112 - EDUARDO PEREIRA DA SILVA(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA E SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Trata-se de ação proposta originariamente pelo rito sumário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional e dos benefícios da assistência judiciária gratuita, visando a concessão do benefício previdenciário da

espécie aposentadoria por idade urbana, com contagem de tempo de serviço rural.Instruem a inicial, rol de

testemunhas, procuração e demais documentos, dentre eles cópia do procedimento administrativo (fls.

20/54).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita na mesma decisão que indeferiu o pleito

antecipatório e converteu o rito para o ordinário (fl. 58 e vs).Citada, a Autarquia Previdenciária ofereceu resposta

tecendo considerações acerca do segurado especial trabalhador rural, alegando que o vindicante não se encaixa em

suas características. Sustentou o não preenchimento dos requisitos necessários para a aposentadoria requerida.

Asseverou ser inadmissível a prova exclusivamente testemunhal, consoante Súmula nº 149 do C. STJ. Pugnou

pela total improcedência do pedido deduzido na inicial e forneceu documentos (fls. 62, 63/68 e vsvs e 69/70).O

vindicante apresentou réplica, oportunidade na qual reforçou seus argumentos iniciais (fls. 74/83).Em audiência,

realizada no Juízo da Comarca de Pirapozinho/SP, ouviu-se o Autor e suas testemunhas (fl. 94/98).Alegações

finais das partes às folhas 103/105 e 106.Finalmente, juntaram-se extratos do CNIS em nome da parte autora (fls.

108/109).É o relatório.DECIDO.Homologo o peido de substituição da testemunha Leonas Alves Serafim por João

Cesco (fl. 94).Trata-se de pedido de aposentadoria por idade de trabalhador urbano, com contagem de tempo

laborado na atividade rural, cujo pedido administrativo NB 41/155.358.241-9 formulado em 11/5/2011 foi

indeferido por não comprovada a carência para o benefício.São requisitos para a concessão da espécie de
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benefício previdenciário pleiteado, no caso de mulher, a idade de 60 (sessenta) anos e, no caso de homem, a idade

de 65 (sessenta e cinco) anos, além da prova da atividade laboral pelo período de carência mínimo na forma do

artigo 142 da LBPS, para os segurados inscritos na Previdência Social até 24 de julho de 1991.O requisito etário

restou comprovado pelos documentos das folhas 33/34 e 45. O Autor completou 65 (sessenta e cinco) anos de

idade na data de 25/1/2008.A atividade urbana está comprovada pelos documentos juntados como folhas 39/42,

69/40 e 109 (4 anos e 3 meses).Em relação ao período em que o vindicante alega ter trabalhado como rurícola em

regime de economia familiar e como bóia-fria, segundo precedentes do C. STJ, não se deve aplicar rigor excessivo

na comprovação da atividade rurícola, para fins de aposentadoria, sob pena de tornar-se infactível, em face das

peculiaridades que envolvem o trabalhador do campo, sendo o rol de documentos hábeis a comprovar o labor

rural, elencados pelo artigo 106, parágrafo único da Lei nº 8.213/91, é meramente exemplificativo. No que tange à

prova da atividade rural, aquela Colenda Corte fez editar a súmula nº 149, segundo a qual, a prova exclusivamente

testemunhal não basta à comprovação de atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício

previdenciário.Todavia, como início material de prova o demandante trouxe para os autos Declaração do Chefe do

Cartório do Juízo da 261ª Zona Eleitoral de que ele inscreveu-se como eleitor declinado a profissão de lavrador;

Certificado de Reservista de 3ª Categoria constando a profissão de lavrador; mesma profissão que aparece em sua

Certidão de Casamento e na Certidão de Nascimento do filho Aroldo Pereira da Silva; Ficha de Inscrição no

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente Prudente e anotações de contribuições sindicais (fls. 32/37).É

certo que, para fins de início de prova material na atividade rural, se orienta a jurisprudência dominante no sentido

de que constitui razoável início de prova material o título eleitoral, a certidão de casamento dentre outros

documentos que gozam de fé pública em nome do requerente, ou ainda documentos em nome daquele que aparece

à frente dos negócios da família, como matrículas de imóveis que, se corroborados por testemunhas idôneas,

fazem prova cabal da atividade rural.Esse, inclusive, foi o entendimento da Turma Nacional de Uniformização da

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais durante o julgamento do pedido de uniformização na sessão

realizada em 22/11/2004, no Conselho da Justiça Federal. Documentos em nome dos genitores, cônjuge e demais

membros da família servem como início de prova material para comprovar o exercício da atividade em regime de

economia familiar para fins de concessão de aposentadoria por idade.Porém, no presente caso, o decreto é de

improcedência, senão vejamos a prova oral colhida perante o Juízo Estadual da Comarca de Pirapozinho/SP (fls.

95 e 97/98).O Autor Eduardo Pereira da Silva declarou que:Eu moro em Pirapozinho desde 1975. Trabalhei como

diarista até 1983 e depois passei a trabalhar como vendedor por cerca de 7 (sete) anos, voltando a trabalhar

novamente como diarista até os dias atuais. Trabalhei pela última vez com as testemunhas que arrolei antes de ser

vendedor. O João trabalhou comigo como diarista e o Luiz tinha um arrendamento vizinho às propriedades nas

quais eu trabalhei. Nunca exerci qualquer outra atividade. (fl. 95).Por seu turno, assim foram os depoimentos das

2 (duas) testemunhas ouvidas.João Cesco assim declarou:Eu morava no sítio do meu pai e sempre via o Autor

trabalhando como diarista na vizinhança. Em 1979 eu sai do sítio e passei a trabalhar com construção civil, mas

sei que o Autor continuou trabalhando como diarista. Desconheço qualquer outra atividade que ele tenha

realizado. (fl. 97).Já Luiz Geraldo dos Santos assim declarou:Em 1975 eu tinha um arrendamento na Fazenda

Nova Damasco e o Autor trabalhou para mim e outros arrendatários. Em 1979 eu parei de mexer com essa

atividade, mas o Autor continuou trabalhando como diarista. Desconheço qualquer outra atividade que ele tenha

realizado. (fl. 98).A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de

comprovar o efetivo labor no campo, nos termos da Súmula 149 do Colendo STJ e, aqui, é possível reconhecer o

labor campesino do vindicante apenas no curto período de 1º/1/1975 a 31/12/1979 e exceto para efeito de

carência, nos termos do art. 55, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91.De notar-se que o próprio demandante afirma que

mudou-se para Pirapozinho no ano de 1975 e que com as testemunhas trabalhou na atividade rural antes do ano de

1983, quando temporariamente e por 7 (sete) anos, trabalhou como vendedor.Já as testemunhas, que desconhecem

ter o requerente exercido a atividade de vendedor, apenas até o ano de 1979 o presenciaram efetivamente

trabalhando nas lides campesinas, não se podendo presumir que tenha continuado a trabalhar como rurícola em

período posterior à década de 79.Na concessão do benefício de aposentadoria por idade de segurado urbano não

deve ser considerado o tempo de serviço exercido como trabalhador rural sem recolhimento de contribuições para

efeito de carência, antes do advento da Lei nº 8.213/91. Para a jurisprudência da TNU, Não vedou o legislador

pátrio a contagem de tempo de serviço rural para efeito de aposentadoria urbana no mesmo regime previdenciário,

mas ressalvou a necessidade de cumprimento, para essa finalidade, da carência. Para a concessão da aposentadoria

por idade urbana, o que se leva em conta são as contribuições recolhidas pelo segurado à Previdência Social, e não

o seu tempo de serviço, razão pela qual não se prestando o período rural para fins de carência, impossível o

aproveitamento dele para fins de aposentadoria por idade urbana. Cabível, contudo a averbação desse lapso, por

constituir patrimônio jurídico do segurado.Por seu turno, a se levar em conta que após o período em que esteve a

trabalhar na atividade urbana, tornou à atividade rural e que, se comprovado tal período a carência estaria

satisfeita, ainda assim, inexiste início de prova material posterior a 1989, quando teria voltado a trabalhar na

atividade rural, nem tampouco nenhuma prova oral a corroborar tal assertiva.O tempo de trabalho rural (5 anos)

somado ao urbano (4 nos e 3 meses), de fato é insuficiente para a concessão da aposentadoria por idade postulada

neste feito, por não implementada a carência para o benefício (13 anos e 6 meses).Ante o exposto, acolho em parte
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o pedido inicial, apenas para declarar comprovada a atividade rural do Autor no período de 1º/1/1975 a

31/12/1979 e condenar o INSS a proceder à competente averbação do referido tempo de serviço, expedindo-lhe a

respectiva certidão, com a ressalva de que tal período não poderá ser utilizado para contagem recíproca em regime

distinto do RGPS, sem o recolhimento das contribuições respectivas, bem como não poderá ser computado para

efeito de carência, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 55, da Lei nº 8.213/91.Não há condenação em ônus da

sucumbência, em razão de ser o Autor beneficiário da AJG.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo, independentemente de despacho.P.R.I.Presidente Prudente, 7 de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz

Federal

 

0003893-54.2012.403.6112 - ANDERSON DE LIMA BATISTA(SP171508 - TÁRSIO DE LIMA GALINDO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se. 

 

0004001-83.2012.403.6112 - MARIA DE LOURDES SOARES DOS SANTOS(SP209899 - ILDETE DE

OLIVEIRA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face da decisão homologatória transitada em julgado, no prazo de

cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do

artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº

1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o

pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo

de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão

do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0004676-46.2012.403.6112 - MICHELLE CRISTINA DO NASCIMENTO MACHADO(SP157999 - VIVIAN

ROBERTA MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES)

MICHELLE CRISTINA DO NASCIMENTO MACHADO, qualificada na inicial, ajuizou ação de salário-

maternidade, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, alegando

que é trabalhadora rural, laborando em regime de economia familiar em pequena propriedade rural no

assentamento Margarida Alves localizada no município de Mirante do Paranapanema (SP), além de também

prestar serviços como diarista para terceiros.Assevera que no dia 12 de março de 2010 (12/03/2010) deu à luz à

filha Bianca Oliveira do Nascimento, tendo exercido o labor campesino tanto antes quanto depois do nascimento

da criança, circunstância que lhe assegura o direito ao benefício vindicado.Requer, por derradeiro, os benefícios

da assistência judiciária gratuita.Instruíram a inicial, rol de testemunhas, instrumento procuratório e demais

documentos pertinentes. (folhas 07/11).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita no mesmo

despacho que ordenou a citação da autarquia previdenciária. (folha 14).Regular e pessoalmente citado, o réu

contestou o pedido, aduzindo que os documentos apresentados pela autora não seriam aptos a comprovar o

desempenho de labor rural nos dez meses que precederam o parto ou o requerimento administrativo. Discorreu

acerca dos requisitos necessários à concessão do benefício e que a Autora não teria apresentado nos autos

nenhuma prova de atividade rural, não podendo, portanto, valer-se da prova exclusivamente testemunhal por

impeditivo já sumulado no verbete nº 149, do C. STJ. Pugnou pela total improcedência e juntou documentos.

(folhas 15, 16/22 e 23/24).Em audiência de instrução realizada perante o egrégio Juízo da Comarca de Mirante do

Paranapanema (SP), a autora foi ouvida em depoimento pessoal, e também foram inquiridas as duas testemunhas

por ela indicadas. (folhas 38/43).A Autora deixou transcorrer in albis o prazo assinalado sem apresentar

memoriais de alegações finais. O INSS retirou os autos em carga, mas se limitou a neles lançar nota de ciência.

(folhas 46/47).Juntaram-se aos autos os extratos do CNIS em nome da autora e do companheiro, promovendo-se-

os à conclusão. (folhas 49/52, 53 e vs).É o relatório.DECIDO.Pelo que dos autos consta, no dia 11/04/2011, a

autora requereu e teve negado o benefício do salário-maternidade - NB nº 155.722.709-5 -, sob o fundamento de

Requerente não filiada no Regime Geral de Previdência Social na data do nascimento. (folha 51).No mérito, a

ação não procede.O inciso XVIII do artigo 7º da Constituição Federal, assegura à trabalhadora a licença-gestante,

sem prejuízo do emprego e do salário, com duração de cento e vinte dias.O dispositivo é auto-aplicável, fazendo

jus ao benefício a rurícola que comprovar o exercício da atividade rural nos dez meses que antecederam o pedido,

nos termos do artigo 39, parágrafo único e artigo 73 da Lei nº 8.213/91 c.c. 2º do art. 93 do Decreto nº 3.048/99.A

trabalhadora rural em regime de economia familiar é considerada segurada especial pela legislação, não havendo,

consequentemente, necessidade de comprovação das contribuições previdenciárias, apenas do efetivo exercício de

tal atividade (art. 39, parágrafo único da Lei 8.213/91).Entretanto, há que se verificar se a parte autora comprovou

o labor rural, cumprindo a carência de 10 (dez) meses legalmente determinada, para os fins almejados, o que se
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faz mediante a apresentação de prova material indiciária e prova testemunhal idônea e robusta.Mas, no presente

caso, a Autora não logrou êxito em comprovar que exercia atividade rural no período de carência exigido, qual

seja, nos dez meses que precederam o nascimento da filha Bianca Oliveira do Nascimento.Isto porque, há uma

evidente fragilidade quanto à prova documental apresentada, causando estranheza o fato de ela [a Autora], que

alega que Eu moro no Margarida Alves há 06 (seis) anos, não possuir documentos idôneos capazes de comprovar

sua atividade como lavradora no período de carência que precede ao nascimento da filha Bianca, razão pela qual

se impõe a aplicação da súmula nº 149 do C. STJ, in verbis:A prova exclusivamente testemunhal não basta à

comprovação de atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.Não há nos autos um

único documento onde ela ou o esposo estejam qualificados como rurícolas para servir de início material de prova

do exercício do labor rural no período de carência.É certo que há precedente jurisprudencial no sentido de que a

qualificação profissional de rurícola registrada no documento pessoal daquele que aparece à frente dos negócios

da família, como o título eleitoral, a certidão de casamento, dentre outros que gozam de fé pública, se

corroborados por testemunhas idôneas, fazem prova cabal da atividade rural.Não obstante, nestes autos inexiste

início material de prova, sendo vedada a prova exclusivamente testemunhal, insuficiente para a comprovação da

condição de trabalhador rural, nos termos do artigo 55, 3º, da Lei nº 8.213/91, cuja norma foi confirmada pela

Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça.Ante o exposto, rejeito o pedido inicial para julgar improcedente a

presente ação de concessão de salário-maternidade.Não há condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser

a parte autora beneficiária da Justiça Gratuita. A aplicação do artigo 12 da Lei nº 1.060/50, tornaria condicional a

sentença, segundo já decidiu o STF.P.R.I.Presidente Prudente (SP), 06 de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz

Federal

 

0004822-87.2012.403.6112 - NEIDE REGINA DA SILVA(SP202687 - VALDECIR VIEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0004888-67.2012.403.6112 - CICERO GENERINO COSTA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 99 - ANTONIO GARRIDO)

Traga aos autos a parte autora, no prazo de cinco dias, atestado de óbito e se for o caso, requeira a habilitação de

sucessores. Intime-se.

 

0004927-64.2012.403.6112 - APARECIDA ODETE DE LIMA TORRES(SP314159 - MARCELO OLVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se. 

 

0005281-89.2012.403.6112 - SIDNEY APARECIDO ANDREAZZI(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

Fls. 85/86: Indefiro a oitiva do perito e do médico assistente técnico do autor. Dê-se vista ao INSS, pelo prazo de

cinco dias, do laudo médico complementar. Intimem-se.

 

0005735-69.2012.403.6112 - MARINA PRUDENTE FERREIRA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e dos

benefícios da assistência judiciária gratuita, visando a concessão do benefício previdenciário da espécie

aposentadoria por idade de trabalhadora rural.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 26/96).Deferidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita na mesma decisão que indeferiu o pleito antecipatório (fl. 99 e

vs).Citada, a Autarquia Previdenciária apresentou resposta sustentando o não preenchimento dos requisitos

necessários para a aposentadoria requerida, especialmente porque ausente a prova do aludido trabalho rural no

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Aduziu que, embora a Autora preencha o requisito

etário, melhor sorte não lhe socorre quanto ao período de carência, impondo-se o indeferimento do pedido

deduzido na inicial. Forneceu documentos (fls. 101/109).Em réplica, a requerente reforçou seus argumentos

iniciais, após o que requereu a substituição de uma das testemunhas arroladas, a ser ouvida no Juízo deprecado,

que foi deferida (fls. 114/121 e 122/123 e 124).Realizada a prova oral, o ato está registrado nas folhas

141/145.Apenas a parte autora apresentou alegações finais, o que fez em forma de memoriais (fls. 149/150 e

152).Finalmente, juntou-se extrato do banco de dados CNIS em nome da parte demandante (fls. 154/155).É o
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relatório.DECIDO.Trata-se de pedido de aposentadoria por idade de trabalhadora rural, que sustenta trabalhar no

campo desde tenra idade.No que tange à prova da atividade rural, o C. Superior Tribunal de Justiça fez editar a

súmula nº 149, segundo a qual, a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação de atividade

rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário.Ainda, segundo precedentes daquela Colenda Corte,

não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da atividade rurícola, para fins de aposentadoria, sob pena de

tornar-se infactível, em face das peculiaridades que envolvem o trabalhador do campo, sendo o rol de documentos

hábeis a comprovar o labor rural, elencados pelo artigo 106, parágrafo único da Lei nº 8.213/91, é meramente

exemplificativo. Nada obstante, como início de prova material, a postulante trouxe aos autos cópia de Declaração

de Rendimento (IRPJ 1974/1975) onde seu indica a ocupação principal como sendo Agricultor; de sua Certidão de

Casamento e de Nascimento de 3 (três) filhos onde seu marido está qualificado como lavrador; de matrícula de

seu cônjuge no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Regente Feijó/SP; de documentos públicos relativos aos

imóveis rurais onde alega ter trabalhado; de Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR 2000/2001/2002;

bem como de notas fiscais produtor expedidas (fls. 30/49).A Declaração de Exercício de Atividade Rural juntada

como folha 29 e verso, não homologada pelo Ministério Público, não se presta como início de prova material

porquanto considerada mero testemunho e, assim, não serve como início de prova material, segundo precedentes.

Como prova da atividade rural, forneceu cópia de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (fls.

50/59), onde consta o registro de 2 (dois) contratos de trabalho no campo, de 1º/9/1995 a 30/3/1996 e de 2/1/2002

a 31/10/2007 (fl. 52).Importante consignar que as anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS,

como aquela acima indicada, goza de presunção juris tantum de veracidade, nos termos da Súmula 12/TST,

prevalecendo até prova inequívoca em contrário.Referidos documentos também constaram do Procedimento

Administrativo do benefício NB 41/158.519.955-6 juntada a partir da folha 61.É certo que há precedente

jurisprudencial esposando o entendimento de que a qualificação profissional de rurícola registrada no documento

pessoal do marido, estende-se à esposa, para fins de início de prova material na atividade rural, assim como se

orienta a jurisprudência dominante no sentido de que constitui razoável início de prova material o título eleitoral, a

certidão de casamento dentre outros que gozam de fé pública em nome do requerente, ou ainda documentos em

nome daquele que aparece à frente dos negócios da família, como matrículas de imóveis que, se corroborados por

testemunhas idôneas, fazem prova cabal da atividade rural.Esse, inclusive, foi o entendimento da Turma Nacional

de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais durante o julgamento do pedido de

uniformização na sessão realizada em 22/11/2004, no Conselho da Justiça Federal. Documentos em nome dos

genitores, cônjuge e demais membros da família servem como início de prova material para comprovar o

exercício da atividade em regime de economia familiar para fins de concessão de aposentadoria por idade.O que

não se pode é exigir, como faz o Instituto-réu, uma prova documental para cada ano de trabalho da autora na

atividade rural. É conhecida a dificuldade do rurícola para se fazer prova documental da atividade rural exercida

no passado. Principalmente em se tratando de mulher. Sabe-se, inclusive, da prática antiga de se fazer constar da

certidão de casamento para a nubente a profissão do lar ou doméstica, embora se soubesse, na verdade, que ela

ainda menina auxiliava o pai na lavoura, continuando nesta mesma atividade ao lado do marido depois de casada.

Ademais, sua condição de inferioridade econômica não lhe permitia exigir do empregador o registro em carteira,

ficando ela totalmente desamparada em termos de início de prova documental de sua atividade rural. Por isso, por

medida de equidade, afasta-se a norma infraconstitucional que exige início de prova documental, quando o único

meio de prova de que ela dispõe para demonstrar o seu direito é o testemunhal.Com a prova oral a Autora

complementou o início de prova material por ela trazido.Perante o Juízo da Comarca de Regente Feijó/SP, em

depoimento pessoal assim declarou a parte autora Marina Prudente Ferreira (fl. 142):Eu comecei a trabalhar na

roça com quatorze anos de idade, em regime de economia familiar. O sítio do meu pai tinha 8 (oito) alqueires. No

sítio não havia empregados. Trabalhavam meus irmãos, meus pais e eu. Nós cultivávamos milho, algodão e

amendoim. Permaneci nessa condição até 22 (vinte e dois) anos, época em que me casei e me mudei para o sítio

de Antônio Ferreira. Meu marido tocava roça e tirava leite nesse sítio. Eu ajudava meu marido na roça. Meu

marido era empregado do proprietário do sítio e o patrão nos concedia um pedaço de terra para cultivar nossa

subsistência. Após, mudamos para outro sítio, e continuei ajudando-o na roça. EM seguida, nós mudamos para a

Fazenda Cedilha, local em que eu tocava roça sozinha e o meu marido cuidava das vacas. Permaneci nessa

fazenda por dezesseis anos. Após, eu e meu marido recebemos um sítio de herança. Até hoje moramos nesse sítio

e cultivamos mandioca, milho e cana. Eu nunca trabalhei em atividade urbana..As testemunhas da Autora também

foram ouvidas naquele Juízo da Comarca de Regente Feijó/SP e declararam o que se segue.Terezinha Gonçalves

Gatto, primeira testemunha ouvida, declarou:Conheço a Autora há muito tempo, desde quando eu era solteira.

Conheci a Autora trabalhando para o pai dela, na roça, em regime de economia familiar. Eu morava perto da

Autora. O sítio da família da Autora tinha por volta de 10 (dez) alqueires. Lá a Autora plantava milho, feijão,

amendoim. Eu também trabalhava na roça e via a Autora trabalhando na roça. Naquele tempo, havia troca de mão-

de-obra entre as famílias na época da colheita. Após, a Autora se casou e passou a trabalhar no sítio da Dona

Terezinha. Lá a Autora cuidava de horta, cultivava mandioca, milho etc. Não sei dizer se o marido da Autora era

registrado nesse sítio. Após o falecimento do pai da Autora, ela comprou um sítio, local em que mora até hoje.

Nesse sítio, a Autora cultivava feijão, milho, mandioca. Que eu saiba, a Autora somente se sustenta da renda desse
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sítio, não tendo outra fonte de renda. (fl. 143).Já Juvenal Antonio Molinari, segunda e última testemunha ouvida,

disse:Conheço a Autora desde a infância. Nós éramos vizinhos de bairro rural. As propriedades rurais em que

morávamos eram distantes cerca de um quilômetro. A Autora trabalhava em regime de economia familiar, no

cultivo de amendoim, milho, feijão etc. O sítio era pequeno, mais ou menos de 6 (seis) a 9 (nove) alqueires. Não

havia empregados. Após se casar, a Autora se mudou para outra propriedade, mas continuou trabalhando em roça.

O marido da Autora cuidava de gado. Após, o Sr. Antonio vendeu o sítio e a Autora acabou voltando para o sítio

do pai dela e continuou trabalhando na roça. O marido da Autora chegou a trabalhar na Usina Alto Alegre, na

parte de pecuária. Atualmente, a Autora e o marido dela possuem um pequeno sítio em Caiabú. Atualmente eles

criam gado e plantam para a própria subsistência. A Autora nunca trabalhou em atividade urbana. A Autora se

casou e foi morar no sítio do Sr. Antonio Ferreira. Não me recordo o nome do sítio. Não sei dizer se o marido da

Autora era empregado do Sr. Antonio Ferreira. Sei que ele cuidava do gado. A Autora e o marido da Autora

também trabalhavam na propriedade de Terezinha Coimbra. O marido da Autora com gado e a Autora cuidando

da roça de mandioca e café. O sítio da Autora fica na estrada que liga Caiabu à Taçaindá. Nesse sítio, a Autora e

seu marido criam gado e plantam milho e mandioca. Já presenciei a Autora trabalhando na roça. Pelo que sei, a

Autora e sua família se sustentam apenas do trabalho no sítio. Tenho certeza que o marido da Autora era

registrado na propriedade da Terezinha Coimbra. Quanto à Autora, não posso afirmar s ela era registrada, mas

posso dizer que trabalhava na parte rural. (fl. 144).Não é de se exigir comprovantes de contribuições

previdenciárias para a concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, conforme o inciso III, do artigo 26 da Lei

nº 8.213/91.O requisito etário restou comprovado pelos documentos da folha 28 onde consta que a postulante

completou 55 anos de idade em 27/1/2009.O trabalhador rural pode requerer aposentadoria por idade, no valor de

01 (um) salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, prazo este prorrogado por mais dois anos por força da Medida

Provisória nº 312, de 19/07/2006, convertida na Lei nº 11.368, de 09/11/2006, contados a partir da vigência da Lei

nº 8.213/91, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente

anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício (art. 143, da

LBPS).Já o artigo 142, do mesmo Diploma Legal, estabelece que a carência das aposentadorias por idade, por

tempo de serviço e especial obedecerá a uma tabela que apresenta os anos de implementação das condições e seu

correspondente número de contribuições, requisito que a autora preenche, porque segundo comprovou, em

1º/3/2012, quando requereu o benefício NB 41/158.519.955-6 (fl. 96), já havia completado 180 meses de trabalho

no campo, ou 15 (quinze) anos.Os requisitos para a trabalhadora rural são: a idade mínima de 55 (cinqüenta e

cinco) anos na data do requerimento e o exercício da atividade rurícola dentro do período de carência estabelecido

pelo artigo 142, combinado com o artigo 143 da Lei n 8.213/91. Satisfeitos tais requisitos pela autora, a

procedência do pedido se impõe, na forma autorizada pelo artigo 48 1 do mesmo diploma legal.Não se exige ao

segurado empregado rural ou urbano a prova da contribuição, ônus que deve ser suportado pelo empregador, nem,

de outra parte, a prova de contribuição a quem exerceu atividade em regime de economia familiar, segundo

precedente do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Lembro que este precedente do TRF-3, não está

em conflito com a Súmula n 272 do STJ, que exige a prova da contribuição de quem trabalhou em regime de

economia familiar somente no caso da aposentadoria por tempo de serviço, que foge à hipótese dos autos.Ante o

exposto, acolho o pedido inicial para condenar o réu a conceder à parte autora o benefício de aposentadoria por

idade, nos termos dos artigos 142 e 143, da LBPS, no valor de um salário mínimo, além da gratificação natalina,

retroativa a 1º/3/2012, data do requerimento administrativo NB 41/158.519.955-6.As prestações vencidas serão

pagas em única parcela, monetariamente corrigidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal, com as alterações aprovadas pela Resolução nº 267/2013-CJF e computados juros de

mora à taxa de 12% ao ano a contar da citação até 29/06/2009, quando será aplicado o art. 1º-F, da Lei nº

9.494/97, com a nova redação que lhe deu o art. 5º da Lei nº 11.960/09, de 29/06/2009.Presentes os requisitos

legais, defiro a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e determino ao Instituto Nacional do Seguro Social-

INSS que implante o benefício, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação desta. Intime-se o Ente

Previdenciário para cumprimento desta decisão, na pessoa responsável pelo cumprimento da ordem, a qual deverá

fazê-lo, impreterivelmente, no prazo de até 30 (trinta) dias. Eventuais valores pagos administrativamente, ou em

razão de antecipação de tutela ora deferida, ou mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o

benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da sentença.Após o trânsito em julgado, a parte autora poderá

requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença,

desde que não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001.Condeno o INSS no pagamento de

verba honorária que fixo em 10% (dez por cento) da condenação, desconsideradas as parcelas a vencer, nos

termos da Súmula 111, do C. STJ.Sem custas em reposição, por ser a parte postulante beneficiária da assistência

judiciária gratuita (fl. 99 vs).Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2, do Código de

Processo Civil - CPC).Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos nºs 69 e 71, respectivamente, de 08 de

novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora Regional da Justiça Federal da Terceira Região, e

da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região, faço inserir no tópico final desta sentença

os seguintes dados:1. Número do benefício: 41/158.519.955-62. Nome da Segurada: MARINA PRUDENTE

FEREIRA3. Número do CPF: 097.427.588-324. Nome da mãe: MARINA REDRADO5. NIT principal:
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1.258.569.114-66. Endereço da Segurada: Sítio Nossa Senhora Aparecida, Bairro Cem Alqueires, Município de

Caiabú/SP7. Benefício concedido: Aposentadoria por Idade rural8. Renda mensal atual: N/C9. RMI: A calcular

pelo INSS10. DIB: 1º/3/2012 - fl. 9611. Data de início do pagamento: 6/3/2014P. R. I. Presidente Prudente/SP, 6

de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0007029-59.2012.403.6112 - CARLOS ALBERTO LANZA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0007538-87.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA MENDES RIBEIRO(SP277864 - DANIELE FARAH

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Embora intempestivas, conforme certidão da fl. 94, mantenho nos autos as contrarrazões apresentadas. Cumpra-se

a última parte do despacho da fl. 87. Intime-se. 

 

0008274-08.2012.403.6112 - DAMIAO CARDOSO DA SILVA X DURVALINO CARDOSO DA

SILVA(SP314159 - MARCELO OLVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 -

DANILO TROMBETTA NEVES)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e

dos benefícios da assistência judiciária gratuita, por meio da qual a parte autora requer a concessão do benefício

assistencial de que trata o artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 8.742/93, Lei

Orgânica da Assistência Social - LOAS, indeferido administrativamente (NB 87/552.489.488-5).Instruíram a

inicial, instrumento de mandato e demais documentos (fls. 6/17).Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita na mesma decisão que indeferiu o pleito antecipatório, determinou a elaboração perícia médica e de Auto

de Constatação, a regularização da representação processual e diferiu a citação do INSS para após a juntada dos

laudos técnicos (fls. 20/21 e vsvs).Juntados ao encadernado Auto de Constatação e laudo médico pericial

elaborado por médico psiquiatra (fls. 29/32 e 39/42).Citada, a Autarquia Previdenciária ofereceu resposta tecendo

considerações acerca dos requisitos para o benefício em questão. Aduziu que a renda familiar do demandante

supera o previsto na legislação de regência, o que restou demostrado pelo Auto de Constatação das folhas 29/32.

Pugnou pela total improcedência e forneceu documentos (fls. 43, 44/46 e vsvs e 47/55).Sobreveio manifestação da

parte vindicante, oportunidade na qual reforçou seus argumentos iniciais e reiterou o pleito antecipatório (fls.

60/63).O i. representante do Ministério Público Federal opinou pela improcedência do pedido deduzido na inicial

(fls. 65/68).Arbitrados e requisitados honorários periciais (fls. 70/71)Finalmente, juntaram-se aos autos os extratos

do CNIS em nome das pessoas que compõe o núcleo familiar do Autor (fls. 73/81).É o relatório.DECIDO.O

Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC-LOAS, é um benefício da assistência social,

integrante do Sistema Único da Assistência Social - SUAS, pago pelo Governo Federal, cuja operacionalização do

reconhecimento do direito é do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e assegurado por lei, que permite o

acesso de idosos e pessoas com deficiência às condições mínimas de uma vida digna. Dispenso a produção de

prova testemunhal.O relatório de estudo socioeconômico, bem detalhado e circunstanciado evidencia, sem a

menor sombra de dúvida, a situação da parte autora e do grupo familiar em que convive, de forma que a prova

testemunhal mostra-se desnecessária.Pois, bem, buscando dar atendimento ao comando constitucional que atribui

ao Estado o dever de dar assistência ao necessitado, o legislador constituinte de 1988 fez inserir no texto da Lei

Máxima o artigo 203, inciso V, nos termos seguintes:Art. 203: A assistência social será prestada a quem dela

necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:V - a garantia de um

salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir

meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.O artigo 139 da

Lei nº 8.213/91 dispunha sobre a Renda Mensal Vitalícia, até a regulamentação do inciso V, do artigo 203, da

Constituição Federal.Para regulamentar referido preceito constitucional, sobreveio a Lei n 8.742/93, que foi

regulamentada através do Decreto nº 1.744/95, o qual extinguiu o benefício de renda mensal vitalícia nos

seguintes termos:Art. 39. A partir de 1º de janeiro de 1996, ficam extintos o auxílio-natalidade, o auxílio-funeral e

a renda mensal vitalícia.Parágrafo único. É assegurado ao maior de setenta e cinco anos e ao inválido o direito de

requerer a renda mensal vitalícia junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS até 31 de dezembro de 1995,

desde que atenda, alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II, ou III do 1º do art. 139 da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991.Posteriormente, com a regulamentação do art. 203, V, da CF, estabeleceram-se

como requisitos para a concessão do benefício à pessoa portadora de deficiência: a prova de renda inferior a do

salário mínimo por pessoa do núcleo familiar e da deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, ficando a concessão
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do benefício sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento, composta por avaliação médica e

avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social -

INSS (art. 20, 2º, 3 e 6). Em relação à pessoa idosa estabeleceram-se como requisitos: a prova de idade igual ou

superior a 65 (sessenta e cinco) anos, e a prova de renda inferior a (um quarto) do salário mínimo (art. 20 caput e 3

da LOAS).Destaco que, por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou em

18/04/2013 a inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei

8.742/1993) que prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes a renda familiar mensal

per capita inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está defasado para caracterizar a

situação de miserabilidade. Foi declarada também a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 34 da Lei

10.471/2003 (Estatuto do Idoso). A decisão ocorreu na Reclamação (RCL) 4374, no mesmo sentido do

entendimento já firmado pelo Plenário quando a Corte julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os

Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963, ambos com repercussão geral. Para os efeitos da Lei nº

8.742/93 (LOAS), a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um

deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde

que vivam sob o mesmo teto (art. 20, 1º, alterado pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 - DOU de

07/07/2011).Por seu turno, insta salientar que a Turma Nacional de Uniformização já formou o entendimento de

que, na composição da renda, a noção de grupo familiar deve ser aferida conforme interpretação restrita do

disposto no art. 16 da Lei nº 8.213/91 e no art. 20 da Lei nº 8.742/93, o que exclui do grupo familiar os filhos

maiores não inválidos, genros, irmãos maiores de 21 anos, amigos, etc. De igual forma, em recente julgado no

âmbito do Juizado Especial Cível do Estado de São Paulo, assim ficou consignado no Processo registrado sob o nº

00446516120104036301:O Supremo Tribunal Federal (STF) tem assentado, por decisões monocráticas de seus

Ministros, que decisões que excluem do cálculo da renda familiar per capita os rendimentos auferidos por pessoas

não relacionadas no artigo 16 da Lei nº 8.213/1991 não divergem da orientação traçada no julgamento da ADI n.

1.232-1, como se observa da leitura das decisões proferidas pelos Ministros Gilmar Mendes (AI 557.297/SC,

DJU: 13/2/2006) e Carlos Velloso (Reclamação nº 3.891/RS, DJU: 9/12/2005). Finalmente destaco que, por

maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou em 18/04/2013 a

inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/1993) que

prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes a renda familiar mensal per capita

inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está defasado para caracterizar a situação

de miserabilidade. Foi declarada também a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 34 da Lei

10.471/2003 (Estatuto do Idoso). A decisão ocorreu na Reclamação (RCL) 4374, no mesmo sentido do

entendimento já firmado pelo Plenário quando a Corte julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os

Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963, ambos com repercussão geral. O pedido deduzido nestes autos

fundamenta-se na deficiência da parte autora, incapacitada para os atos da vida civil por ser portadora de doença

de natureza psiquiátrica e na sua impossibilidade de prover a própria subsistência, nem tê-la mantida por seus

familiares.A doença incapacitante (esquizofrenia simples) restou comprovada pelo laudo pericial juntado como

folhas 39/42.O expert foi firme ao afirmar que o vindicante está total e definitivamente incapacitado para o

trabalho, sem possibilidade de reabilitação ou readaptação, sendo necessária supervisão para a prática dos atos da

vida diária (fl. 42).Já o Auto de Constatação acostado às folhas 29/30, instruído com as fotografias das fls. 31/32

deixa cristalino que, embora não seja de conforto a vida do Autor, também não é de miserabilidade, dada a

estrutura física de onde mora, bem como pelo fato de seus genitores, com os benefícios previdenciários que

recebem, garantem a sobrevivência do núcleo familiar.A Terceira Seção do C. STJ, no julgamento do REsp.

1.112.557/MG, representativo de controvérsia, pacificou o entendimento de que a limitação do valor da renda per

capta familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para

prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir

a necessidade.Mas aqui, a renda per capita de R$ 339,00 (trezentos e trinta e nove reais), conforme bem salientou

o Parquet Federal na folha 68, aliado aos demais elementos do Auto de Constatação não permite o deferimento do

pedido deduzido na inicial.Tratando dos objetivos da Assistência Social, assim estabelece o art. 2º da Lei n

8.742/93, alterado pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 - DOU de 07/07/2011: Art. 2º. A assistência social

tem por objetivos: I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da

incidência de riscos, especialmente: a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; d) a

habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; ee) a

garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não

possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; II - a vigilância

socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de

vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso

aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais.Vê-se que benefício assistencial foi criado com o fito de,

independentemente de contribuição, socorrer os desvalidos, que se encontram abaixo da linha da pobreza, com

uma renda mensal de um salário mínimo, tendo como um de seus objetivos e princípios o enfrentamento da
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pobreza e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I e III do artigo 3º da Constituição

Federal), através da garantia dos mínimos sociais, como frisou o Juiz Gilberto Jordan, relator da Apelação Cível n

652.671, decidida pela Primeira Turma do E. TRF da 3ª Região em 05/06/2001, sendo que a parte autora, pelo

menos neste momento, não se enquadra no rol dos destinatários deste benefício.Ante o exposto, rejeito o pedido

inicial para julgar improcedente a presente ação de concessão de benefício assistencial.Não há condenação em

ônus da sucumbência porquanto a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita (fl. 17).Presidente

Prudente, 27 de fevereiro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0008578-07.2012.403.6112 - JOSE FERNANDES(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO CERQUEIRA E

SP091259 - MIGUEL ROBERTO ROIGE LATORRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Dê-se vista às partes da carta precatória devolvida, pelo prazo sucessivo de cinco dias, primeiro à parte autora,

facultando-lhes a apresentação de alegações finais. Int.

 

0008764-30.2012.403.6112 - MARIA LUCIA CREPALDI(SP191264 - CIBELLY NARDÃO MENDES) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA)

Trata-se de ação ajuizada pelo rito ordinário visando à declaração de inexigibilidade de Imposto de Renda sobre

os valores recebidos a título de distribuição do superávit da Previdência Complementar da Caixa de Previdência

dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI -, intitulado Benefício Especial Temporário - BET, inclusive sobre

as parcelas futuras, enquanto houver distribuição. Requer, ainda, seja a União condenada na restituição dos

valores indevidamente recolhidos a tal título, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruíram

a inicial o instrumento procuratório e demais documentos pertinentes (fls. 07/41).Indeferido o pleito de assistência

judiciária gratuita na mesma manifestação judicial que determinou o recolhimento das custas processuais.

Entretanto, a autora justificou o requerimento e este Juízo, reconsiderando a decisão anterior, deferiu-lhe a

benesse e ordenou a citação da ré (fls. 44 e 45/47).Citada, a União (Fazenda Nacional) apresentou resposta,

aduzindo que falece razão ao vindicante, porquanto a origem dos recursos da reserva especial não seria

exclusivamente decorrente de ganhos de capital. Asseverou que, havendo acréscimo patrimonial,

independentemente da origem, da forma de percepção ou mesmo da denominação atribuída, há incidência da

exação combatida. Frisou inexistir previsão legal para a isenção do IR sobre benefício de previdência privada em

comento. Pugnou pela total improcedência. Juntou documentos (fls. 48, 49/56 e 57/66).Em réplica o vindicante

manteve seus argumentos iniciais, reafirmando que o superávit é o resultado das aplicações feitas no mercado

financeiro, tendo em relação a ele já havido a retenção na fonte do imposto de renda, de sorte que nova tributação

representaria indevido bis in idem (fls. 68/70).A Fazenda Nacional informou não ter provas a produzir (fl. 71).É o

relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, na forma do artigo 330, incido I, do CPC.A

demandante alega que ingressou no quadro de funcionários do Banco do Brasil S/A em 13/09/1974, quando

aderiu ao sistema de previdência complementar da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil -

PREVI -, tendo contribuído para a composição do fundo de reserva até dezembro de 2006, mesmo após ter se

aposentado em 17/06/1996.Sustenta que a PREVI apurou superávit ao final do exercício de 2009, acumulado no

Plano de Benefícios I, do qual participa, tendo sido constituída uma Reserva Especial para revisão do plano de

benefícios e que os recursos foram contabilizados em fundos previdenciários específicos em 30/11/2000, para

distribuição aos associados à razão de 20% (vinte por cento) sobre o complemento de aposentadoria, sob a rubrica

de Benefício Especial Temporário - BET.Requer seja declarada a inexigibilidade do imposto de renda incidente

sobre o BET, concedido pela PREVI aos beneficiários do plano de previdência privada, em razão da decisão

proferida em Memorando de Entendimentos, oriunda da apuração de superávit acumulado no Plano de Benefícios

I, ao final do exercício de 2009, alegando a existência de bitributação, tendo em vista que os citados valores

correspondem a ganhos de capital acumulado dos anos de 2007, 2008 e 2009, que foram tributados na fonte.A

controvérsia consiste em saber se sobre o Benefício Especial Temporário formado com recursos oriundos de

superávit financeiro do Plano de Benefício I incide o Imposto de Renda das Pessoas Físicas.Pois bem. O imposto

sobre a renda e proventos de qualquer natureza, também conhecido simplesmente por IR, é o tributo que incide

sobre o produto do capital e/ou do trabalho das pessoas, sendo seu fato gerador a aquisição da disponibilidade

econômica ou jurídica de renda, decorrente do acréscimo patrimonial, produto do capital ou trabalho. Em suma,

isso significa, na prática, que ele recai sobre os rendimentos e/ou, como o próprio nome diz, proventos de

qualquer natureza, sendo que os proventos são decorrentes de atividade que já cessou.Nos termos do art. 153, III,

da Constituição Federal, compete à União instituir imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, sendo

que o seu fato gerador é definido pelo art. 43 do Código Tributário Nacional - CTN. Vejamos:Art. 153 da

Constituição Federal:Compete à União instituir impostos sobre:I (...);III - renda e proventos de qualquer

natureza;(...) 2º - O imposto previsto no inciso III:I - será informado pelos critérios da generalidade, da

universalidade e da progressividade, na forma da lei;(...)Art. 43 do Código Tributário Nacional:O imposto, de

competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da

disponibilidade econômica ou jurídica:I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da
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combinação de ambos;II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não

compreendidos no inciso anterior.Segundo estabelece o artigo 31 da Lei nº 7.713/88, ficam sujeitos à incidência

do imposto de renda na fonte, calculado de acordo com o disposto no artigo 25 desta Lei, relativamente à parcela

correspondente às contribuições cujo ônus não tenha sido do beneficiário ou quando os rendimentos e ganhos de

capital produzidos pelo patrimônio da entidade de previdência não tenham sido tributados na fonte (...).

Transcrevo trecho do Ofício expedido pelo Diretor de Seguridade da PREVI juntado como folha 32/32vº, que fez

parte da demanda registrada sob o nº 2011.71.50.013006-3 da 2ª Vara do Juizado Especial Federal Cível de Porto

Alegre/RS, não impugnado pela parte ré, no qual resta esclarecida a origem dos recursos que constituem o

superávit distribuído ao vindicante a título de BET:(...)Os valores utilizados para pagamento do BET são

decorrentes do resultado superavitário do Plano de Benefícios 1. Referido superávit possui natureza conjuntural,

evidenciado pela rentabilidade obtida na aplicação dos ativos de investimento, que ficou significativamente

superior à meta atuarial nos exercícios de 2007, 2008 e 2009.Observa-se que o resultado superavitário das

Entidades Fechadas de Previdência Complementar possui tratamento definido no artigo 20 da Lei Complementar

109, de 29/05/2001.Não se trata, portanto, de valores oriundos de contribuições nem de ganho de capital.(...)Os

valores que transitaram na folha de pagamento do autor relativos ao BET foram tributados na fonte.De acordo

com o art. 20 da LC nº 109/2001 a que se refere o Ofício mencionado, trata-se de excedente, cuja destinação deve

ser dada para um fundo de reserva de contingência, para garantia de benefícios, além de uma reserva especial, que

pode acarretar a revisão do plano de benefícios, conforme segue:Art. 20. O resultado superavitário dos planos de

benefícios das entidades fechadas, ao final do exercício, satisfeitas as exigências regulamentares relativas aos

mencionados planos, será destinado à constituição de reserva de contingência, para garantia de benefícios, até o

limite de vinte e cinco por cento do valor das reservas matemáticas. 1º Constituída a reserva de contingência, com

os valores excedentes será constituída reserva especial para revisão do plano de benefícios. 2º A não utilização da

reserva especial por três exercícios consecutivos determinará a revisão obrigatória do plano de benefícios da

entidade. 3º Se a revisão do plano de benefícios implicar redução de contribuições, deverá ser levada em

consideração a proporção existente entre as contribuições dos patrocinadores e dos participantes, inclusive dos

assistidos.Assim, o superávit que constituiu o Benefício Especial Temporário - BET -, não decorre diretamente

das contribuições vertidas pelos participantes, mas de aplicações financeiras, com ganho de capital, decorrente do

investimento das contribuições realizada pelos planos de previdência privada.No que se refere à tributação na

fonte, relevante observar que a Lei nº 11.053/2004, que dispõe sobre a tributação dos planos de benefícios de

caráter previdenciário, no seu artigo 7º, mantém a isenção de que trata o caput do artigo 6º, do nº Decreto

2.065/83, que por sua vez estabelece que: As entidades de Previdência privada referidas nas letras a do item I e b,

do item II, do Art. 4º, da Lei nº 6.435, de 15 de julho de 1977, estão isentas do Imposto sobre a Renda de que trata

o art. 24 do Decreto-lei nº 1.967 de 23 de novembro de 1982. 1º. A isenção de que trata este artigo não se aplica

ao imposto incidente na fonte sobre dividendos, juros e demais rendimentos de capital recebidos pelas referidas

entidades.Note-se que a isenção prevista para as entidades de previdência privada na forma do caput do artigo 6º

acima, não se aplica ao imposto retido na fonte sobre dividendos, juros e demais rendimentos de capital recebidos

pelas aludidas entidades nos termos do 1º supra. É dizer, se os dividendos, juros e demais rendimentos de capital

recebidos pelas referidas entidades já foram tributados na fonte, não poderão sê-lo novamente, quando

distribuídos aos segurados, agora em forma de Benefício Especial Temporário, sob pena de bi-tributação

indevida.Além do mais, incide o imposto de renda na fonte sobre o rendimento de quaisquer aplicações

financeiras, nos termos do artigo 43, 6º, da Lei nº 7.713/1988, o que deixa fora de dúvida que os rendimentos que

compõem o superávit já foram tributados na fonte no momento que passaram a integrar o patrimônio da PREVI.A

Jurisprudência orienta no sentido de que o patrimônio das entidades fechadas de previdência privada compõe-se

de valores provenientes das contribuições de seus participantes, de dotações da própria entidade e de aporte do

patrocinador, enfim, mesmo que não possuam fins lucrativos, é cabível a incidência do imposto de renda e da

contribuição sobre o lucro, pois na sua atividade captam e administram os recursos destinados ao pagamento de

benefícios de seus associados (TRF4, AC 2002.71.00.005862).Representando o superávit dos benefícios

concedidos, dos benefícios a conceder e das contribuições do beneficiário e do empregador rendimentos

decorrentes de aplicações patrimoniais, está sujeito à tributação em face do disposto na Lei nº 7.713/88, consoante

entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, consubstanciado nos julgamentos proferidos nos Recursos

Especiais nºs 701.485/MG, Relator Ministro José Delgado, e 733.260/CE, Relator Ministro Otávio Noronha.De

tudo se conclui que o Imposto de Renda sobre o Benefício Especial Temporário (superávit) é indevido pelo

segurado/aposentado/pensionista. Isto por que já houve tributação na fonte sobre os ganhos da PREVI que

geraram o superávit. Portanto, tributar a distribuição aos associados significa bi-tributação. Ante o exposto, acolho

o pedido e declaro a inexigibilidade do Imposto de Renda sobre os valores recebidos pela autora a título de

distribuição do superávit da PREVI (Benefício Especial Temporário - BET), inclusive sobre as parcelas futuras,

enquanto houver distribuição.Oficie-se à PREVI conforme requerido na letra e (fl. 5vº).Condeno a União a

devolver os valores descontados a tal título, com incidência da taxa SELIC a partir da data do indevido

recolhimento (Lei nº 9.250/95).Condeno, ainda, a União a pagar à parte autora as custas em reposição e os

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Custas na forma da
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Lei.Sentença não sujeita ao reexame necessário.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 07 de março de 2014.Newton José

FalcãoJuiz Federal

 

0008823-18.2012.403.6112 - HELENA RIBEIRO DA SILVA(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO DA

COSTA DALLEFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0009300-41.2012.403.6112 - VALMIR SANTOS GUIMARAES(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se. 

 

0009661-58.2012.403.6112 - STEPHANIE MARTINS JULHO(SP176640 - CHRISTIANO FERRARI VIEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

por meio da qual a parte autora visa à condenação do INSS a conceder-lhe o benefício previdenciário de espécie

auxílio-doença.Requer, ainda, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o instrumento de mandato e

demais documentos pertinentes à causa (fls. 15/33).Deferidos os benefícios da justiça gratuita na mesma decisão

que indeferiu o pedido antecipatório, designou o exame pericial e diferiu a citação do réu para depois da vinda do

laudo médico (fls. 36/37).Sobreveio aos autos o laudo médico (fls. 42/44).Citado, o INSS pugnou pela

improcedência da ação. Juntou documentos (fls. 45, 46/49 e 50/51).Posteriormente, a demandante se manifestou

sobre a contestação e impugnou o laudo pericial, requerendo a designação de nova perícia (fls. 53/55).Indeferido o

pedido de produção de novo exame pericial. Arbitrados os honorários do médico perito e requisitado o respectivo

pagamento (fls. 56/57).Juntados aos autos extrato do banco de dados CNIS em nome da autora (fl. 60).É o

relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, porque embora a questão de mérito seja de direito e

de fato, não há necessidade de produção de prova em audiência (artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil).Nos termos dos artigos 42 e 59 e seguintes da lei de benefícios, para a aquisição do direito aos benefícios de

aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, é necessária a comprovação do preenchimento simultâneo de

requisitos essenciais: carência de doze contribuições mensais, demonstração de que o segurado não era portador

da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social, exceto nos casos de progressão e

agravamento de doença pré-existente, prova da condição de segurado e sua manutenção à época do requerimento e

incapacidade laborativa, total, permanente e insuscetível de reabilitação para atividade diversa da habitual, nos

casos de aposentadoria por invalidez e parcial e temporária, nos casos de auxílio-doença. Não havendo

possibilidade de recuperar o segurado para sua atividade habitual, deverá ser submetido a processo de reabilitação

profissional para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, até que seja dado como habilitado.

Caso não haja possibilidade de recuperação para qualquer outra atividade, deverá ser aposentado por invalidez. A

carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme estabelece o artigo

25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art. 102 da Lei n 8.213/91, acrescentado pela MP n

1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado não prejudica o direito

à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à

época em que estes requisitos foram atendidos.Por seu turno, não perde a qualidade de segurado aquele em gozo

de benefício, sendo-lhe dispensada a carência, nos termos do art. 15, I, da Lei nº 8.213/91. Observo que não se

reconhece a perda da qualidade de segurado quando o afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante

que acometeu o trabalhador, sendo naqueles casos devido o benefício da aposentadoria por invalidez, em face do

que consta no dispositivo legal acima mencionado, sendo pacífica a jurisprudência nesse sentido.Anoto que,

quando se tratar de segurado portador de neoplasia maligna, não há que se falar em período de carência, conforme

inteligência do art. 26, inc. II c/c o art. 151 da Lei nº 8.213/91 e da Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998,

de 23/08/01.Finalmente, o 1º do art. 15 da Lei nº 8.213/91, prorroga por até 24 (vinte e quatro) meses do período

de graça, em que se mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, se o segurado já

houver recolhido mais de 120 (cento e vinte) contribuições.A qualidade de segurada da autora e o cumprimento da

carência exigida por lei estão comprovados nos autos, conforme se verifica do documento da folha 60.Ocorre que

incapacidade laborativa não restou comprovada ao final.O laudo das folhas 42/44 aponta que a autora não

apresenta afecção incapacitante, apesar das queixas por ela referidas. Concluiu o perito, portanto, que não há
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incapacidade laboral.Não se nega que o juiz não está adstrito à conclusão do laudo pericial para firmar sua

convicção, porque não existe hierarquia de prova no sistema pátrio. Entre nós prevalece o princípio da persuasão

racional da prova, através do qual cabe ao magistrado valorar o conjunto probatório e decidir segundo a sua

convicção, sendo-lhe vedado, entretanto, abster-se de fundamentar sua decisão.O juiz é o peritus peritorum,

podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos (artigo 436 do Código de

Processo Civil). Ensina José Frederico Marques que o juiz é o perito dos peritos por força mesmo das funções de

que está investido. Se o magistrado tivesse de ficar preso e vinculado às conclusões do laudo pericial, o experto

acabaria se transformando em verdadeiro juiz da causa, sobretudo nas lides em que o essencial para a decisão

depende do que se apurar no exame pericial (in Manual de Direito Processual Civil, Volume II, José Frederico

Marques, Editora Bookseller, Campinas - SP, 1ª Edição, 1997, p. 258/259). Contudo, embora o sistema da livre

persuasão racional permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum

elemento que indique o contrário do afirmado no laudo pericial, conforme precedentes do Colendo Superior

Tribunal de Justiça - STJ. Constatada a inexistência de incapacidade laborativa, impõe-se a improcedência do

pedido, isto porque, a despeito de a demandante haver afirmado estar incapacitada para o trabalho, através da

perícia judicial ficou constatado que esta condição inexiste.Ainda que as conclusões do laudo judicial e dos

documentos médicos juntados aos autos pela parte autora sejam divergentes, importante ressaltar que há que se

dar prevalência à conclusão constante do documento elaborado pelo perito judicial, porque, equidistante dos

interesses dos sujeitos da relação processual, tem condições de apresentar-se absolutamente imparcial, merecendo,

portanto, a confiança do Juízo, especialmente porque milita a seu favor a presunção de imparcialidade.Ademais, o

documento da folha 60 indica que a autora manteve novo vínculo empregatício no período de 09/12/2013 a

01/2014, o que, em face dos demais documentos constantes dos autos, corrobora a conclusão exarada pelo médico

perito.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal

essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da LBPS.Ante o

exposto rejeito o pedido inicial para julgar improcedente a presente ação de concessão de benefício por

incapacidade, restando indeferido pelos mesmos fundamentos, o pleito antecipatório.Não há condenação em ônus

da sucumbência, em razão de ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita.Não sobrevindo recurso, arquivem-

se os autos com as cautelas legais, com baixa-findo.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 10 de março de 2014.Luiz

Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal Substituto

 

0009861-65.2012.403.6112 - GERALDO CARLOS DOS SANTOS SILVA(SP077557 - ROBERTO XAVIER

DA SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0009930-97.2012.403.6112 - ALECIO SCHIAVAO(SP201468 - NEIL DAXTER HONORATO E SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Trata-se de ação de rito ordinário por intermédio da qual a autora pretende a condenação do INSS a revisar a

forma de apuração da renda mensal inicial (RMI) do benefício previdenciário de auxílio-doença NB nº

31/560.886.254-2, mediante a aplicação do artigo 29, II, da Lei nº 8.213/91, na redação que lhe deu a Lei nº

9.876/99, a ser apurada com a aplicação da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição

correspondentes a 80% de todo o período contributivo, implantando-se as novas RMIs e pagando-se-lhe as

diferenças apuradas.Pleiteia, também, que à aposentadoria por invalidez NB nº 32/541.626.385-3 - decorrente da

conversão do auxílio-doença retromencionado -, sejam aplicadas as regras insculpidas no 5º da LBPS,

implantando-se a nova RMI, aplicando-se os reflexos decorrentes e pagando-se-lhe as diferenças decorrentes

desta.Requer, por derradeiro, os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruíram a inicial, instrumento

procuratório e demais documentos pertinentes. (folhas 07/12).Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita na mesma manifestação judicial que ordenou a citação do réu. (folha 14).Regular e pessoalmente citado, o

INSS contestou o pedido alegando, preliminarmente, a suspensão da ação individual e a falta de interesse de agir

em face do acordo entabulado nos autos da ação civil pública e também porque a revisão pleiteada já se teria

processado na esfera administrativa, mediante os critérios do artigo 29, inciso II, da LBPS e que as diferenças

seriam quitadas de acordo com cronograma previamente estabelecido, além da aplicação da cláusula de reserva do

possível, além da ocorrência de prescrição e decadência. Pugnou, ao final, pela extinção do feito sem resolução de

mérito ou pela improcedência. Juntou documentos. (fls. 16, 17/21, vvss, 22 e 23/26).Réplica da autora às folhas

28/33.Juntaram-se aos autos os extratos do CNIS em nome do autor e, nestas condições, me vieram os autos

conclusos. (folhas 35/37).É o relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido na forma do artigo 330 do

Código de Processo Civil, porque a questão de mérito é unicamente de direito.I - FALTA DE INTERESSE DE

AGIRPrimeiramente, anoto que se mostra descabida a alegação de suspensão da tramitação deste processo em
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face da existência de ação civil pública em curso, uma vez que o direito de demandar individualmente do autor é

autônomo, não se vinculando a resultado ou acordo firmado em ação civil pública. Pelo mesmo motivo, não há

que se falar em falta de interesse de agir, nem mesmo em afronta aos princípios da isonomia e

impessoalidade.Especificamente, quanto à falta de interesse de agir, registro que não se exige prévio requerimento

administrativo em demanda revisional. Isto porque a pretensão de revisão de um benefício nasce no momento de

sua errônea implantação. Em outras palavras, é possível asseverar que o interesse de agir no tocante à revisão de

um benefício previdenciário surge no momento em que o INSS calcula indevidamente a renda mensal

inicial.Prescindível, consequentemente, o prévio requerimento administrativo, na forma do enunciado nº 78 do

FONAJEF, no sentido de que O ajuizamento da ação revisional de benefício da seguridade social que não envolva

matéria de fato dispensa o prévio requerimento administrativo.Outro fato que milita em prejuízo da alegação do

INSS diz respeito à demora relacionada à revisão administrativa. É de conhecimento geral a demora irrazoável do

INSS para revisar os benefícios que foram concedidos sem a observância do artigo 29, inciso II, da Lei nº

8.213/91, fato que já foi devidamente comprovado em inúmeras demandas que tramitam perante esta Subseção

Judiciária.Em que pese constar dos extratos do PLENUS/DATAPREV/ART29NB que integram esta sentença,

que a revisão pleiteada já foi realizada, é certo que remanesce o interesse das demandantes quanto ao pagamento

das diferenças decorrentes desta ação.Rejeito, pois, esta preliminar.II - PRESCRIÇÃO.O art. 103, único, da Lei n

8.213/91, estabelece que prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da data em que deveria ter sido paga, toda e

qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência

Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.A meu ver, não houve

interrupção do prazo prescricional com a edição do Decreto nº 6.939, de 18/8/2009, que revogou o 20 do art. 32

do Decreto nº 3.048/99, porquanto se trata de ato geral e abstrato.Não obstante, com a edição do Memorando-

Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, datado de 15/04/2010, que regulamentou a revisão administrativa

postulada nesta demanda, houve inegável reconhecimento do direito pelo INSS, fazendo incidir a regra do art.

202, inc. VI, do Código Civil.Este fato leva à conclusão de que houve reconhecimento expresso do pedido, pelo

INSS, de parte da tese exposta na petição inicial, razão pela qual, estão prescritas as prestações devidas

anteriormente ao período de cinco anos contados da publicação do referido Memorando-Circular, ou seja,

anteriores a 15/04/2005.Afasto, portanto, o pedido de reconhecimento da ocorrência da prescrição quinquenal e de

decadência formulado pelo réu.Ultrapassadas as prefaciais, passo ao exame do mérito. DO AUXÍLIO-

DOENÇA.O artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91 tem a seguinte redação:Art. 29 - O salário-de-benefício

consiste:(...)II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética

simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo.E o artigo 18,

em seu inciso I, alíneas a, d, e e h assim dispõe:Art. 18. O Regime Geral de Previdência Social compreende as

seguintes prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho, expressas em

benefícios e serviços:I - quanto ao segurado:a) aposentadoria por invalidez;...d) aposentadoria especial;e) auxílio-

doença;...h) auxílio-acidente;Logo, pela atual redação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/9, os benefícios de

aposentadoria por invalidez, aposentadoria especial, auxílio-doença e auxílio-acidente, terão os salários-de-

benefício calculados na forma do dispositivo retrotranscrito.Porém, é importante frisar que a Lei nº 9.876/99, ao

atribuir nova redação ao artigo 29, da Lei nº 8.213/91, também instituiu regras de transição. Veja-se a redação do

caput, do artigo 3º, da referida lei:Art. 3º - Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de

publicação desta Lei, que vier a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral

de Previdência Social, no cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores

salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a

competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei nº 8.213, de 1991,

com a redação dada por esta Lei.Ou seja, para os segurados inscritos no RGPS até o início da vigência da Lei nº

9.876/99 o período de apuração dos salários-de-contribuição a serem considerados para efeito do cálculo do

salário-de-benefício contar-se-ia a partir de julho/94.Porém, em que pese a clareza do dispositivo legal acima

transcrito, o INSS adotou metodologia distinta para chegar ao valor do benefício dos segurados, entendendo

encontrar respaldo em disposições específicas do decreto regulamentar, no caso, os artigos 32, 2º (atualmente 32,

20), e 188-A, caput e 4º, todos do Decreto nº 3.048/99.Esses dispositivos do decreto acabam por criar um limite

mínimo de contribuições a serem consideradas a partir de julho de 1994 (no caso, 144 contribuições) e, em

hipótese de não ser esse limite alcançado pelo segurado, o percentual de contribuições a ser considerado deixa de

ser aquele expressamente previsto na lei (no caso, 80%) e passa a ser de 100% (art. 32). E mais. O mesmo ocorre

quando o número de contribuições apuradas não alcançar 60% do número de meses decorridos entre julho de

1994 e a DIB (artigo 188-A).Contudo, a metodologia de cálculo empregada pelo ente previdenciário com

fundamento no decreto regulamentar não encontra respaldo no artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, que é

categórico ao determinar que as contribuições a serem consideradas devem ser correspondentes a oitenta por cento

de todo o período contributivo, sem criar nenhuma ressalva que possa alterar este coeficiente.Nem mesmo a regra

de transição do caput, do artigo 3º, da Lei nº 9.876/99 daria respaldo às disposições do Decreto, pois aquela regra

reforça que o mínimo a ser considerado é de 80% dos salários-de-contribuição apurados no período contributivo

que, para os segurados filiados ao RGPS até 28/11/1999, tem início em julho de 1994. Ou seja, a regra de
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transição estabelece o mesmo coeficiente mínimo estabelecido na regra geral do art. 29, II, em vigor. E esta regra

de transição não confere ao poder executivo a atribuição de alterar esse percentual de 80%.Na verdade, o que o

Decreto buscou fazer foi a importação, para os benefícios por incapacidade dos segurados, da regra de transição

estabelecida no art. 3º, 2º, da Lei nº 9.876/99.Todavia, esta regra não dá respaldo legal aos dispositivos

regulamentares em comento, pois é expressa ao indicar que somente se aplica aos benefícios de aposentadoria por

idade, aposentadoria por tempo de contribuição e aposentadoria especial. (art. 18, I, b, c e d).É evidente que os

dispositivos regulamentares contidos no Decreto nº 3.048/99 - geralmente aplicados pela autarquia previdenciária

para embasar o critério de cálculo adotado não encontram respaldo legal e afrontam o poder regulamentar

conferido no art. 84, IV, da CF/88, pois estabelecem condutas aos agentes previdenciários ao arrepio da legislação

em vigor.Assim sendo, o que se tem é que o INSS deixou de cumprir o disposto na lei de regência, que é clara ao

estabelecer que, para benefícios tais como os titularizados pela parte autora, o cálculo do salário-de-benefício

deverá corresponder à média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80%

(oitenta por cento) de todo o período contributivo.Ressalte-se que a disposição contida no artigo 3º da Lei nº

9.876/99 - aplicável apenas aos segurados já vinculados ao RGPS até o dia 28/11/1999 - não justifica o

descumprimento à determinação do artigo 29, inciso II. Pelo contrário, faz menção expressa à obrigatoriedade de

observação desse dispositivo legal, estabelecendo apenas um período de apuração de contribuições diverso (entre

julho de 1994 até a data do início do benefício - DIB).Por derradeiro, anoto que o INSS reconheceu a incorreção

no critério de cálculo da RMI dos benefícios previdenciários de aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo

de contribuição, auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez, especial - Decreto 3.048/1999,

alterado pelo Decreto 6.939/2009 - tanto que, a partir da vigência deste último - publicado no DOU em

19/08/2009, todos os benefícios já passaram a ser calculados da forma correta.Contudo, no presente caso,

atentando-se à Carta de Concessão/Memória de Cálculo trazida aos autos pelo demandante - e aqueloutra

apresentada pelo réu, na contestação - vê-se que o INSS, de fato, no cálculo da RMI do auxílio-doença concedido

ao demandante, não foi considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, devendo, portanto, ser revista a forma de

apuração do salário-de-benefício e a RMI deste auxílio-doença na forma preconizada no art. 29, II da Lei nº

8.213/91, ou seja, excluindo-se os 20% menores salários de contribuição do período básico de cálculo - PBC.

(folhas 12, 26 e carta de concessão anexa a este decisum).A eventuais benefícios decorrentes do desdobramento

ou conversão deste, no caso, a aposentadoria por invalidez NB nº 32/542.995.279-2, aplicar-se-ão os reflexos

originários da revisão operada nos benefícios precedentes. DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.Pleiteou,

também, o autor, que à sua aposentadoria por invalidez fosse aplicada a determinação contida no art. 29, 5º, da Lei

nº 8.213/91, no sentido de que o período em que esteve em gozo de auxílio-doença fosse utilizado como salário-

de-contribuição, repercutindo no valor da RMI desta.Em recente julgamento, o Plenário do Supremo Tribunal

Federal (STF) deu provimento ao Recurso Extraordinário - RE nº 583.834 -, com repercussão geral, exatamente

no sentido contrário à pretensão da parte demandante, entendimento que passei a adotar, até porque, decidida a

questão pela mais alta Corte de Justiça do país, por veicular interesse geral, sua aplicação se impõe.Vê-se dos

autos, que precedeu a aposentadoria por invalidez do demandante o auxílio-doença NB nº 31/560.886.254-2. Não

obstante, a pretensão objetivada visa, também, a revisão da RMI amparada no 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/91.Pois

bem.Na aposentadoria por invalidez precedida de recebimento de auxílio-doença durante período não intercalado

com atividade laborativa, o valor dos proventos deve ser obtido mediante a transformação do auxílio-doença,

correspondente a 91% do salário-de-benefício, em aposentadoria por invalidez, equivalente a 100% do salário de

benefício.É que o afastamento contínuo da atividade sem contribuição não pode ser considerado para calcular

aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença, não se podendo contabilizar fictamente o valor do

auxílio-doença como salário-de-contribuição.Em seu voto, o relator - ministro Ayres Britto -, afirmou que o

regime geral da previdência social tem caráter contributivo [caput, do artigo 201, da Constituição Federal], donde

se conclui, pelo menos a princípio, pelo desacerto de interpretações que resultem em tempo ficto de

contribuição.Em seu dizer, não deve ser aplicado ao caso o 5º do art. 29 da Lei 8.213/91, que é uma exceção

razoável à regra proibitiva de tempo de contribuição ficta ou tempo ficto de contribuição.Isso porque, o

dispositivo em referência, segundo ele, equaciona a situação em que o afastamento que precede a aposentadoria

por invalidez não é contínuo, mas intercalado com períodos de labor.Períodos em que há efetiva atividade

laborativa, é recolhida a contribuição previdenciária porque houve uma intercalação entre afastamento e trabalho,

o que não é o caso dos autos.O insigne ministro-relator avaliou que a situação não se modificou com alteração do

artigo 29 da Lei nº 8.213 pela Lei nº 9.876/99 porque a referência salários-de-contribuição continua presente no

inciso II do caput do artigo 29, que também passou a se referir a período contributivo.Também não há norma

expressa que, à semelhança do inciso II do artigo 55 da Lei de Benefícios, mande aplicar ao caso a sistemática do

5º de seu artigo 29.Ficou assentado que o 7º do artigo 36 do Decreto 3.048/99 não é ilegal porque apenas explicita

a correta interpretação do caput, do inciso II e do 5º do artigo 29 em combinação com o inciso II do artigo 55 e

com os artigos 44 e 61, todos da Lei de Benefícios da Previdência Social.Fazer contagem de tempo ficto é

incompatível com o equilíbrio financeiro e atuarial, uma vez que se não houver salário-de-contribuição este não

pode gerar nenhum parâmetro para cálculo de benefício, mostrando-se incompatível com o disposto no caput do
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art. 201 da CF/88, considerar tempo ficto de contribuição. Assim, neste ponto, o pedido improcede.Em face do

exposto, na forma do art. 269, I, do CPC, julgo parcialmente procedente o pedido e determino que o INSS proceda

à revisão da RMI do auxílio-doença nº 31/560.886.254-2, devendo seu salário-de-benefício corresponder à média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondente a 80% de todo o período contributivo, e a

pagar-lhe as parcelas vencidas decorrentes da revisão que ora determino, respeitada a prescrição na forma disposta

no item I, deste decisum.A eventuais benefícios decorrentes do desdobramento ou conversão deste - a

aposentadoria por invalidez NB nº 32/541.626.385-3 -, aplicar-se-ão os reflexos originários da revisão que se

processou nos auxílios-doença precedentes.As prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente

corrigidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Eventuais

valores pagos administrativamente, ou em razão de antecipação de tutela deferida, ou mesmo decorrentes de

recebimentos inacumuláveis com o benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da sentença.Após o

trânsito em julgado, o autor poderá requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor que for

apurado em liquidação de sentença, desde que não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº

10.259/2001.Condeno o INSS no pagamento da verba honorária que fixo em 10% do valor da condenação, nos

termos da Súmula nº 111, do C. STJ.Sem condenação em custas, porquanto o autor demanda sob os auspícios da

assistência judiciária gratuita.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2, do CPC,

redação dada pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001).P.R.I.Presidente Prudente (SP), 27 de fevereiro de 2014.Newton

José FalcãoJuiz Federal

 

0010203-76.2012.403.6112 - JOAO ROBERTO CAMPOS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Dê-se vista às partes, dos esclarecimentos do perito, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a parte autora.

Intimem-se.

 

0010217-60.2012.403.6112 - MAURA DA SILVA DE SOUZA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA

ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES)

Recebo a apelação do INSS, oposta tempestivamente, apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que

foi objeto de tutela antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520,

VII, do Código de Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os

autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0010341-43.2012.403.6112 - JULIANA PEREIRA DA SILVA(SP247281 - VALMIR DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

por intermédio da qual a parte autora visa à condenação do INSS a conceder-lhe o benefício previdenciário de

salário-maternidade. Alega em breve síntese, que é trabalhadora rural e que no dia 20/10/2009 nasceu sua filha

NAYLA MENDES DA SILVA, fazendo, portanto, jus à percepção do benefício, injustamente indeferido pelo

INSS na esfera administrativa. Requer, por derradeiro, os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruíram a

inicial, instrumento de mandato e demais documentos pertinentes. (folhas 11/14).Deferidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita na mesma manifestação judicial que determinou que a autora comprovasse não

haver litispendência entre este feito e o processo apontado no termo de prevenção global. (fls. 15 e 17).Em face da

inércia da demandante, a serventia requisitou e juntou aos autos cópia da petição inicial dos autos indicados no

termo retromencionado. (folhas 18, 21, 22/26 e vvss).Ante o reconhecimento de prevenção, este Juízo houve por

bem encaminhar os autos à egrégia 3ª Vara Federal local, forte no art. 253, III, do CPC. (fl. 27).Naquele Juízo, a

autora foi instada a comprovar documentalmente a negativa do requerimento administrativo. Quedou-se inerte.

(folhas 30, vs e 31).Em diligências envidades, constatou aquele Juízo que não havia identidade de pedido entre

este processo e os autos da ação ordinária registrada sob nº 0010177-78.2012.4.03.6112, haja vista que naquele

processo pleiteava-se a concessão do salário maternidade decorrente do nascimento de outro filho: ENZO

MENDES DA SILVA, circunstância que ensejou a restituição dos autos à este Juízo. (folhas 32 e

verso).Redistribuídos os autos, foi oportunizado à vindicante o prazo de 10 (dez) dias para fazer prova do

requerimento administrativo ou de sua negativa. Entretanto, manteve-se inerte. (folhas 38 e 40).É o

relatório.Decido.Pleiteia-se através desta demanda, a condenação do INSS a conceder o benefício do salário-

maternidade em decorrência do nascimento da criança de nome NAYLA MENDES DA SILVA, ocorrido no dia

20/10/2009. Muito embora tenha mencionado o indeferimento administrativo na sua petição inicial, a Autora não

fez prova do requerimento. Nem mesmo as diligências realizadas nesta data ao sistema PLENUS/DATAPREV

indicam a existência de requerimento administrativo.Oportunizada a comprovação ou mesmo o indeferimento do

pleito, a autora manteve-se inerte.Pois bem. A demandante não pleiteou administrativamente o benefício de

salário-maternidade, sendo certo que ausência de requerimento na esfera administrativa, ingressando o segurado,
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diretamente na esfera judiciária, visando obter a concessão de beneficio previdenciário, enseja a falta de uma das

condições da ação, qual seja, o interesse de agir, pois à mingua de qualquer obstáculo imposto pela autarquia

(INSS), não se aperfeiçoa a lide, doutrinariamente conceituada como um conflito de interesses caracterizado por

uma pretensão resistida.Se não houve pleito administrativo, não houve resistência, e, por consequência não há

lide, o que caracteriza, em princípio, ausência de interesse de agir.Nos termos do art. 282, inciso VI c.c. 283, do

CPC, a inicial deverá ser instruída com as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos

alegados, consubstanciando-se estes, em documentos indispensáveis à propositura da ação. E a inércia da

demandante aliada ao fato de não haver comprovado documentalmente a resistência do INSS à sua pretensão,

enseja a extinção do processo sem resolução do mérito, por ausência de documento indispensável ao ajuizamento

da demanda e também por não se haver caracterizado a resistência do INSS à sua pretensão. Ante o exposto, não

tendo a parte autora cumprido com a obrigação que lhe incumbia no sentido de adequadamente instruir sua petição

inicial visando à comprovação do seu direito, extingo o processo sem resolução de mérito, com espeque nos

artigos 267, inc. I, c.c. 282, inc. VI e 283, todos do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas

porquanto a parte autora demanda sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.Sem condenação em

honorários por não se haver formado a relação jurídico-processual.Transitada em julgado, arquivem-se estes autos

com baixa-findo.P.R.I.Presidente Prudente (SP), 10 de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0010801-30.2012.403.6112 - JENNYFER VITORIA APARECIDA SILVA SANTOS X NILKELLY

APARECIDA DA SILVA SANTOS X ELISANGELA DA SILVA X ELISANGELA DA SILVA(SP201468 -

NEIL DAXTER HONORATO E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0010804-82.2012.403.6112 - ERVODIA DA SILVA GASQUE(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA

SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Fl. 41: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0010835-05.2012.403.6112 - JOSE CLAUDIO DOS SANTOS(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO

CERQUEIRA E SP091259 - MIGUEL ROBERTO ROIGE LATORRE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita, visando a

declaração de tempo de serviço rural e a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Instruem a inicial

rol de testemunhas, procuração e documentos (fls. 7/33).Deferidos os benefícios da gratuidade (fl. 36).Citada, a

Autarquia Previdenciária não apresentou resposta (fls. 37 e 38).Designada audiência (fl. 39), o ato está registrado

na folha 43 e mídia audiovisual da folha 44.Na folha 46, manifestou-se o INSS pela total improcedência,

fornecendo extratos do CNIS e DATAPREV, sobre os quais disse o Autor (fls. 47/48 e 52).Extratos atualizados

do CNIS foram juntados ao encadernado (fls. 54/56).Verificada que da manifestação judicial exarada na folha 39

a qual designou audiência, o Ente Previdenciário não havia sido intimado, nem tampouco comparecido ao ato ou

se pronunciado sobre o ocorrido, para que se evitasse eventual nulidade, tornaram-se os autos ao INSS para que

expressamente se manifeste quanto à prova oral produzida sem a sua presença, ficando consignado que o silêncio

implicaria na aquiescência com o ato praticado. Os autos foram devolvidos com a cientificação da Autarquia Ré

(fls. 57 e 58).É o relatório.DECIDO.Anoto que, embora a Autarquia Previdenciária não tenha contestado, não se

aplicam ao INSS os efeitos da revelia, porquanto contra a Fazenda Pública a revelia não induz os efeitos previstos

no artigo 319, do Código de Processo Civil. O INSS, por se tratar de pessoa jurídica de direito público interno,

não está sujeita aos efeitos da revelia, pois defende e representa o interesse público, que é indisponível (artigo 320,

inciso II, do CPC). Os direitos da Fazenda Pública são indisponíveis e inalienáveis, pois, em última análise, são

interesses da coletividade.Destarte, a outorga de privilégios à Fazenda Pública advém da natureza do interesse

tutelado (interesse imediato). Afirmada a indisponibilidade dos interesses da Fazenda Pública (Erário), é de rigor a

aplicação do art. 320 do CPC, segundo o qual a revelia não induz o efeito de presumirem-se verdadeiros os fatos

narrados na inicial.Trata-se de pedido de aposentadoria por tempo de contribuição de trabalhador urbano, com

contagem de tempo laborado na atividade rural.Alega o Autor que trabalhou no campo, em regime de economia

familiar, no período de 29/4/1976 a 10/9/1984 e que, após 12/9/1984 passou a exercer atividades urbanas com

registro em sua CTPS (fl. 3).Todavia, na folha 12 daquele documento (fl. 14 dos autos), há anotação de contrato

de trabalho com o empregador Augusto Francisco dos Santos, no Sítio São Francisco, município de Álvares

Machado/SP, no período de 1º/11/1986 a 14/9/1987, sem que se veja os correspectivos recolhimentos de
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contribuições previdenciárias no extrato do CNIS (fls. 47 e 55).Por seu turno, na folha 13 da CTPS há anotação de

contrato de trabalho com o empregador Dinarte Felix que, segundo o Autor, teria se iniciado em 12/9/1984, mas

que, pelo exame ictu oculi, de plano se verifica a ocorrência de fraude na referida anotação.Isso porque na unidade

do ano de admissão é evidente estar remontado o número 8 (oito) ao número (4). Fosse o número 8 (oito) e,

portanto o ano de 1988, haveria uma lógica porquanto na folha anterior da CTPS a data de encerramento do

contrato ocorreu em 14/9/1987. Todavia, as anotações se fazem, salvo se em decorrência de erro, fraude ou

determinação judicial, em uma crescente, não sendo possível que após 17/9/1987 ele tenha entabulado contrato em

12/9/1984 (fl. 14).Referidos contratos de trabalho não constam do extrato do CNIS da parte autora, assim como o

contrato com a empresa Transporte Coletivo Brasília S.A, embora anotado como findo em 16/8/1993, do CNIS

consta a última remuneração como 12/1992 e o contrato com a empresa Company Tur Transp. E Turismo Ltda.

tem anotação de término em 16/7/2012 e no CNIS como sendo 11/5/2012 (fls. 15, 17, 47 e 55).Ressalte-se que as

anotações na CTPS, livre de rasuras como aquela anteriormente indicada gozam de presunção juris tantum de

veracidade, nos termos da Súmula 12/TST, prevalecendo até prova inequívoca em contrário.Mas veja-se que,

aqui, embora haja anotação de contrato de trabalho rural entre 1º/11/1986 e 14/9/1987, a despeito de inexistir

recolhimento de contribuições previdenciárias, o próprio vindicante nega que em tal período tenha trabalhado no

campo.Antes, ao narrar os fatos, ao invocar seu direito e formular seu pedido, não deixa dúvida de que pretende a

declaração de trabalho rural até 10/9/1984, porque, em 12 de setembro de 1984 passou a exercer atividades

urbanas (fl. 3).Em relação ao período trabalhado nas empresas Transporte Coletivo Brasília S.A. e Company Tur

Transp. E Turismo Ltda. insta salientar que eventual não recolhimento das contribuições em época própria não é

óbice ao reconhecimento de tempo de serviço prestado pelo trabalhador, visto que o exercício de atividade

remunerada sujeita a filiação obrigatória ao Regime Geral de Previdência Social (Decreto 3.048/99, art. 9,

12).Como se vê, a lei não exige o recolhimento das contribuições para efeito de filiação; apenas, no caso de não-

recolhimento, sujeita o empregador a punições administrativas.Dessa forma, caberia unicamente ao empregador

proceder ao necessário registro do contrato de trabalho e ao recolhimento das contribuições previdenciárias,

mediante desconto no salário do empregado. Se não o fez, tal circunstância não pode prejudicar o empregado,

parte mais fraca da relação empregatícia. Aliás, a fiscalização em relação ao empregador caberia ao próprio

Instituto-réu, juntamente com o Ministério do Trabalho. E por se tratar de ônus do empregador é que não se pode

exigir do empregado-segurado o recolhimento das contribuições do período em que trabalhou, com ou sem

registro.Ressalto que a anotação do contrato de trabalho na CTPS, ainda que desacompanhada das formalidades

trabalhistas, não pode ser interpretada em desfavor do obreiro, parte mais fraca da relação. Até porque, em caso de

divergência entre os dados constantes do CNIS e os da Carteira de Trabalho, deve prevalecer aquele mais

favorável ao segurado. Quando os dados presentes naquele banco de dados vão de encontro aos apontamentos

presentes na Carteira de Trabalho, deve-se preferir a interpretação mais favorável ao segurado, dada a sua

condição de hipossuficiente.Mas claro, desde que se trate de anotações idôneas, o que não é o caso daquela que

consta da folha 13 da CTPS, que não pode ser aceita como prova de trabalho urbano, nem tampouco aquela da

folha 12 porque a própria parte nega ter naquele período trabalhado como rurícola (fl. 14 dos autos).Assim, tenho

como comprovado o trabalho urbano exercido nos períodos de 20/2/1989 a 20/6/1989, 28/6/1989 a 16/8/1993,

1º/9/1993 a 2/10/1994, 3/10/1994 a 19/3/1999 e 10/9/1999 a 16/7/2012, portanto durante 22 (vinte e dois) anos, 10

(dez) meses e 16 (dezesseis) dias.Sustenta o vindicante ter trabalhado como rurícola, auxiliando sua família que

trabalhava em propriedade rural, desde seus 12 (doze) anos de idade e até 10/9/1984, após o que migrou para a

atividade urbana, o que faz até os dias atuais.Quanto à atividade rural, o C. Superior Tribunal de Justiça fez editar

a súmula nº 149, segundo a qual, a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação de atividade

rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.Segundo precedentes daquela mesma Colenda Corte,

não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da atividade rurícola, para fins de aposentadoria, sob pena de

tornar-se infactível, em face das peculiaridades que envolvem o trabalhador do campo, sendo o rol de documentos

hábeis a comprovar o labor rural, elencados pelo artigo 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é meramente

exemplificativo. Todavia, a título de início de prova material da atividade rural o demandante trouxe com a inicial

cópias da Certidão de Casamento de seus genitores, constando a profissão de seu pai como lavrador; de seu Título

Eleitoral constando residir na zona rural e exercer a profissão de lavrador; de Notas Fiscais de Entrada de produtos

agrícolas e de Produtor emitidas em nome de seu genitor; de sua Certidão de casamento constando a profissão de

lavrador (fls. 18 e 21/29).Já os documentos escolares das folhas 19/20 não fazem nenhuma menção ao campo, o

que não é presumível.Orienta-se a jurisprudência dominante no sentido de que constitui razoável início de prova

material o certificado de alistamento militar, o título eleitoral, a certidão de casamento dentre outros que gozam de

fé pública, os quais, se corroborados por testemunhas idôneas, fazem prova cabal da atividade rural.Esse,

inclusive, foi o entendimento da Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais

Federais durante o julgamento do pedido de uniformização na sessão realizada em 22/11/2004, no Conselho da

Justiça Federal. Documentos em nome dos genitores, cônjuge e demais membros da família servem como início

de prova material para comprovar o exercício da atividade em regime de economia familiar para fins de concessão

de aposentadoria por idade.No meio rural, principalmente em regime de economia familiar, onde predomina a

informalidade das relações comerciais, é difícil existirem documentos em nome daqueles que não se constituem
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como chefes de família. Assim, devem ser admitidos como início de prova material os documentos relativos à

atividade agrícola exercida em nome do pai e/ou mãe, os quais funcionam como prova indireta do trabalho do

Autor. O que não se pode é exigir do Autor um documento para cada ano trabalhado no serviço rural, pela própria

natureza de tal atividade. Isso porque em sua inferioridade econômica o homem do campo principalmente no

passado não reunia condições de exigir do empregador a inscrição do seu contrato de trabalho na carteira, registro

que inexistia quando se tratava de trabalho em regime de economia familiar. Afastar a prova oral como início de

prova documental, quando é o único meio de que dispõe o Autor para demonstrar o seu direito, implicaria em

obstar-lhe o acesso ao Poder Judiciário, em verdadeira denegação da Justiça, além de violação aos princípios do

livre convencimento e da persuasão racional da prova.Segundo precedentes do C. STJ, para reconhecer tempo de

serviço rural, não há exigência legal de que o documento apresentado abranja todo o período que se quer ver

comprovado. Com a prova testemunhal, o Autor complementou o início de prova material por ele trazido, senão

vejamos (mídia audiovisual juntada como folha 44).Em seu depoimento pessoal, assim disse o demandante José

Cláudio dos Santos:Doutor, eu nasci na roça e, para trabalhar na roça, a gente começa novinho, com 10 (dez) ou

12 (doze) anos de idade. A propriedade rural onde eu trabalhava era nossa mesmo, era do meu avô. Naquela época

nós éramos 6 (seis) irmãos, hoje são 7 (sete), mas naquela época eram 6 (seis), sendo uma irmã. Os nomes deles

são Pedro Leôncio dos Santos, Luiz Carlos dos Santos, Nélia Aparecida dos Santos, Paulo Sérgio dos Santos,

Edson Carlos dos Santos e o outro é Anderson, mas já nasceu em outra propriedade. O sítio do meu avô tinha 22

(vinte e dois alqueires). Tinha mais 2 (duas) famílias que moravam lá. Tinha 3 (três) famílias: meu avô e meu pai,

e tinha mais 2 (duas) famílias grandes. Meu pai plantava de tudo lá, arroz, feijão, amendoim, algodão, o mais forte

era algodão e amendoim, mas o milho e essas coisas nós plantávamos tudo lá. Ele não contratava empregados,

éramos somente nós. Dessa propriedade eu saí em 1985, nasci lá e saí 21 (vinte e um) anos depois. Na roça desde

novinho nós já trabalhamos, então com 12 (doze) anos já vinha da escola direto para o serviço. Eu saí desse sítio

em 1985, já estava com 21 (vinte e um) anos de idade. Em 1986 eu trabalhei tomando conta de outra propriedade,

trabalhei em 2 (duas), entrei no curtimento de couro, e de lá para cá em empresa de ônibus, somente ônibus. Era

mais ou menos por isso aí [sobre período que consta na inicial], já faz longe já... Nesse período eu não trabalhei na

cidade, somente na atividade rural. Nas épocas de entressafra nós trabalhávamos fora, não apenas no sítio do meu

pai. Trabalhava para os vizinhos, de vez em quando os vizinhos nos ajudavam e quando a coisa apertava

ajudávamos os vizinhos. Tinha bastante vizinho, os que faziam divisa do sítio eram o senhor João Oliveira do

lado, da outra propriedade era o Dr. Fernando, de frente era o senhor José Marinho, uma das minhas testemunhas

também morava junto, tocava roça junto conosco, a outra trabalhava conosco assim nas horas de folga dele, nos

ajudava também.Por seu turno, assim disse a testemunha Ademar Antônio Vanderlei:Eu e o José somos somente

conhecidos. Eu o conheço desde os anos de 1975 ou 1976, que nós trabalhávamos juntos. Eu trabalhava com ele

porque eles tinham um sítio, e eu trabalhava com ele como boia-fria, o pai dele nos chamava para trabalhar na

colheita de amendoim, feijão... Eu trabalhava para ele na época da colheita e quando acabavam todas as colheitas

e eu ia para a fazenda tirar semente de grama. A fazenda era vizinha, era fora. O sítio que ele morava lá era do pai

dele, o Pedro Baiano, vô dele! Ele tem irmãos e eu os conheço de vista, porque eles saíram de lá e vieram para a

cidade. Ele tem uns 4 (quatro) ou 5 (cinco) irmãos. O pai dele se chama Osvaldo e a mãe eu não lembro. Ele é

casado e eu não conheço a esposa dele. Eu o conheci por volta de 1976 e ele trabalhava com o pai. Além de mim

como empregado também iam mais pessoas, porque era colheita. Quando não era tempo de colheita nós íamos

trabalhar em outro lugar, servíamos outras fazendas, já era outro patrão, mas continuava morando no sítio do pai

dele. Eu não me lembro de quantos alqueires tinha o sítio. Eu trabalhava nos tempos da colheita, mas eles

venderam o sítio e foram embora para a cidade e então nós não tivemos mais comunicação e viemos a ter

comunicação quando ele começou a trabalhar em empresa de ônibus. Eu parei de trabalhar no sítio dele depois

que ele vendeu, em 1985, mais ou menos por aí. Foi nessa época que ele parou de trabalhar na lavoura. Depois

que ele saiu de lá ele veio para Prudente. Acho que ele foi trabalhar no curtume, depois ele saiu do curtume e foi

trabalhar em empresa de ônibus. Nós não tivemos mais comunicação assim que ele saiu do sítio, mas como ele

falou para mim quando ele estava na empresa de ônibus, que eu o encontrei no ônibus, ele falou para mim ah, eu

trabalhei em tal canto assim e agora estou no ônibus, de motorista. Até 1985 ele trabalhou apenas na lavoura,

nunca na cidade. Ele trabalhava para os vizinhos também.Já a testemunha Josefa Rosa dos Santos assim disse:Eu

não sou parente do senhor José, eu o conheço do ano de 1975 para cá. Nós éramos vizinhos e ele morava em

Ameliópolis, no sítio São Lourenço. O sítio era do avô dele e tinha uns 20 (vinte) ou 22 (vinte e dois) alqueires,

por aí. Era só a família dele que morava nesse sítio, não tinha outras famílias. Eu era vizinha do sítio, morava em

uma fazenda onde o meu pai trabalhava. Era uma fazenda mesmo, a fazenda era grande e o sítio era no meio,

depois tinha outro sítio lá do senhor Zé Marinho, João Tenso, esses aí mesmo. Quando eu conheci o senhor José

ele já trabalhava na lavoura, eu cheguei a presenciá-lo trabalhando lá. Ele tem mais irmãos, são o Pedro, Luiz,

Nélia e Sérgio. O pai dele se chama Osvaldo e a mãe Neuza. Ele trabalhou lá até 1986 e se mudou para cá e

passou a trabalhar na cidade mesmo. Até 1986 só foi na roça mesmo. Até 1986 ele nunca chegou a trabalhar na

cidade. Ele trabalhava apenas no sítio do avô, não trabalhava nos sítios vizinhos. Eu cheguei a trabalhar para o pai

dele mesmo, trabalhava assim por dia, coisa pouca. Ele não contratava ninguém não, isso era difícil, ele tinha a

família dele.Finalmente disse Américo Ferreira de Santana:Eu não sou parente do senhor José, eu o conheço há
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muitos anos, do primário ainda. Eu esqueci o nome do pai dele agora. O nome da mãe dele eu também não sei. Ele

tem irmãos, não sei quantos irmãos ele tem, mas lá onde eles moravam eu saí de lá e eles ainda ficaram lá. Eu

morei perto dele lá no São Lourenço, encostado com a fazenda Santa Rosa. Esse São Lourenço fica perto de

Flórida Paulista, do lado do Rio do Peixe. Eu morava perto da casa dele, a distância era pertinho que era um lado

do carreador, que aquele tempo não era estrada, era carreador, e era do outro lado. Quando eu o conheci ele já

trabalhava na lavoura, ele tinha uma média de 7 (sete) ou 8 (oito) anos de idade e estudava e quando chegava ia

trabalhar na lavoura. Enquanto não tinha serviço no sítio da família dele ele trabalhava fora também. Eu me mudei

de lá em 1939. Não, 1959! Por que eu cheguei lá em 30/05/1950. Eu me mudei de lá em 1959. Eu o conheci nessa

época que nós morávamos lá, mas ele era pequenininho. Ele era pequeno, e como era primário, eu mudei de lá e

ele ficou, e como lá é sítio do pai dele, do avô dele, de lá onde eles estão é 7 (sete) quilômetros para cá de a pé. Eu

me mudei de lá e fui morar em Água Cristalina, encostado de Emiliópolis. Fica longe da propriedade do avô dele,

fica 7 (sete) quilômetros. Eu acho que ele trabalhou no sítio até 1975, por aí assim. Eu conheço o pai dele, o pai

dele andava por ali e eu me lembro de quando eles se mudaram. Não é certeza não, eu estou falando assim de

1975 por aí, 1976 ou 1975.O fato das testemunhas, especialmente a terceira, não declinarem, com precisão

cirúrgica, os períodos de trabalho do Autor no campo não enfraquece os depoimentos. Isso porque, considerando-

se o tempo transcorrido e a falibilidade da memória, nada mais natural do que o esquecimento de datas.Como dito,

analisando o conjunto probatório formado pelo início material de prova complementado pela prova oral, chega-se

à conclusão de que a parte autora comprovou o trabalho na atividade rural, no período de 29/4/1976 a 10/9/1984,

que perfaz o tempo de 8 (oito) anos, 4 (quatro) meses e 13 (treze) dias de trabalho campesino sem registro na

CTPS.É certo que de acordo com a regra inserta no art. 462 do Código de Processo Civil, o fato constitutivo,

modificativo ou extintivo de direito, superveniente à propositura da ação deve ser levado em consideração, de

ofício ou a requerimento das partes, pelo julgador, uma vez que a lide deve ser composta como ela se apresenta no

momento da entrega da prestação jurisdicional.Aqui, pelo que se verifica do extrato do CNIS, após o ajuizamento

da demanda o Autor entabulou contrato de trabalho com Farina & Higa Ltda - ME, havendo notícia de

recolhimento de contribuições previdenciárias de 1º/6/2013 a 31/10/2013, o que perfaz 5 (cinco) meses que devem

ser levados em consideração no cômputo final do tempo de trabalho (fl. 55).Não se trata, no presente caso, de

contagem recíproca, valendo lembrar que a contagem recíproca a que se refere o caput do art. 94 da Lei nº

8.213/91 é espécie de adição de períodos submetidos a regimes distintos.Por tal razão aqui não se aplica a Súmula

nº 272 do Superior Tribunal de Justiça que sedimentou entendimento no sentido de que o tempo de serviço rural,

sem contribuições à Previdência Social, anterior a 05/04/91 (art. 145 da Lei 8.213/91), não serve para contagem

recíproca, ao fito de obtenção de aposentadoria por tempo de serviço, nestes termos: O trabalhador rural, na

condição de segurado especial, sujeito à contribuição obrigatória sobre a produção rural comercializada, somente

faz jus à aposentadoria por tempo de serviço, se recolher contribuições facultativas.Aplica-se ao caso presente a

regra insculpida no parágrafo 2º, do art. 55 da LBPS, que assim estabelece: 2º O tempo de serviço do segurado

trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do

recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o

Regulamento.No caso presente, não há prova do requerimento administrativo do benefício, nem tampouco consta

dos bancos de dados do CNIS e PLENUS/DATAPREV referido pedido, razão pela qual a carência é de 180

(cento e oitenta) contribuições.Portanto, o período que ora se declara como trabalhado no campo não integra o

período de carência, sendo desnecessário o recolhimento das respectivas contribuições.Em se tratando de

contagem de tempo de serviço rural em regime de economia familiar em período anterior à vigência da Lei nº

8.213/91, sua averbação independe do recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes ao

período.Se desnecessário o recolhimento das contribuições à época da prestação do serviço, o mesmo não é

exigível agora, nem tampouco há necessidade de indenizar o Instituto Previdenciário, conforme o entendimento

do E. TRF da 3ª região.A aposentadoria por tempo de contribuição é devida ao segurado da Previdência Social

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se mulher, ou 30 (trinta) anos, se homem, evoluindo o valor do

benefício de um patamar inicial de 70% do salário-de-benefício para o máximo de 100%, caso completados 30

(trinta) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino. Aplicação do art.

202, II, CF, em sua redação original, anterior à edição da Emenda nº 20/98 e dos arts. 52 e seguintes da Lei nº

8.213/91. A tais requisitos, soma-se a carência, em relação à qual se estabeleceu regra de transição, posta pelo art.

142 da Lei nº 8.213/91, para o trabalhador urbano já inscrito na Previdência Social por ocasião da publicação do

diploma legal em comento, a ser encerrada no ano de 2011, quando, somente então, serão exigidas as 180 (cento e

oitenta) contribuições a que alude o art. 25, II, da mesma Lei nº 8.213/91. Em que pese a existência de orientação

em sentido contrário, a qual segui outrora, passo a filiar-me, doravante, à corrente daqueles que entendem não ser

exigível a idade mínima, bem como o adicional de 20% sobre o tempo faltante para a aposentadoria integral, o que

se convencionou chamar na doutrina de pedágio, conforme estabelecido na EC nº 20/1998.Foi como restou

decidido pela 9ª Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ao apreciar recurso de apelação do qual foi

relatora a eminente Desembargadora Federal Marisa Santos, reconhecendo que os novos requisitos à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, trazidos com o art. 9º, I, da EC nº 20/98, não são aplicáveis à espécie,

eis que o dispositivo em questão, desde a origem, restou ineficaz, por ausência de aplicabilidade prática, razão
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pela qual o próprio INSS reconheceu não serem exigíveis quer a idade mínima, quer o cumprimento do adicional

de 20% (vinte por cento), aos segurados já inscritos na Previdência Social em 16 de dezembro de 1998. Aplicação

do art. 109, I, da Instrução Normativa INSS/DC nº 118/2005.Assim, a parte demandante conta com tempo de

serviço/contribuição suficiente para a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição

proporcional, como segue:TEMPO DE CONTRIBUIÇÃONº de ordem Atividade PERÍODO ATIVIDADE

COMUM admissão saída a m D1 RURAL ORA DECLARADA 29 04 1976 10 09 1984 8 4 132 CURTUME

TOURO LTDA 20 02 1989 20 06 1989 - 4 13 TRANSPORTE COLETIVO BRASÍLIA S.A. 28 06 1989 16 08

1993 4 1 194 JANDAIA TRANSPORTES E TURISMO LTDA 01 09 1993 02 10 1994 1 1 25 TCPP -

TRANSPORTE COLETIVO PRES PRUDENTE LTDA 03 10 1994 19 03 1999 4 5 176 COMPANY - TUR

TRANSPORTES E TURISMO LTDA 10 09 1999 16 07 2012 12 10 77 FARINA & HIGA LTDA - ME 01 06

2013 31 10 2013 - 5 -Soma: 29 30 59Correspondente ao número de dias: 11.399 Tempo total de atividade (ano,

mês e dia): 31 7 29O Código de Processo Civil adota o sistema da livre apreciação das provas e da persuasão

racional do Juiz e, em relação à questão de fato, o conjunto probatório foi suficiente à comprovação de que o

Autor trabalhou em atividade rural, sem registro de contrato na CTPS, de 29/4/1976 a 10/9/1984, sendo os demais

períodos comprovados pela CTPS e pelo extrato do CNIS, devendo ser concedido o benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição proporcional desde a citação, porquanto ausente prova do requerimento

administrativo.Ante o exposto, acolho em parte o pedido inicial e condeno o INSS a averbar como tempo de

serviço rural do Autor, de 29/4/1976 a 10/9/1984, e a conceder o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional desde a data da citação, ou seja, 10/12/2012.As prestações vencidas serão pagas em

única parcela, monetariamente corrigidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na

Justiça Federal, com as alterações aprovadas pela Resolução nº 267/2013-CJF, e computados juros de mora à taxa

de 12% ao ano a contar da citação até 29/06/2009, quando será aplicado o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a

nova redação que lhe deu o art. 5º da Lei nº 11.960/09, de 29/06/2009.Presentes os requisitos legais, defiro a

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e determino à Autarquia Previdenciária que implante o benefício, no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação desta. Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para cumprimento desta decisão, na pessoa responsável pelo cumprimento da ordem, a qual deverá fazê-lo,

impreterivelmente, no prazo de até 30 (trinta) dias. Eventuais valores pagos administrativamente, ou em razão de

antecipação de tutela deferida, ou mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o benefício concedido,

serão deduzidos da liquidação da sentença.Após o trânsito em julgado, o Autor poderá requerer,

independentemente de precatório, o pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença, desde que

não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001.Tendo o Autor sucumbido em parcela mínima do

pedido, condeno o INSS no pagamento de verba honorária que fixo em 10% (dez por cento) da condenação,

desconsideradas as parcelas a vencer, nos termos da Súmula 111, do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Sem

custas em reposição, ante a condição de beneficiário da assistência judiciária gratuita ostentada pelo

Autor.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (artigo 475, parágrafo 2 do Código de Processo Civil - CPC,

com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26/12/2001).Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos nº 69 e nº

71, respectivamente, de 08/11/2006 e 11/12/2006, da Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da

Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região, faço inserir no tópico final desta sentença os

seguintes dados:1. Número do benefício: N/C2. Nome do Segurado: JOSÉ CLÁUDIO DOS SANTOS3. Número

do CPF: 097.397.998-414. Nome da mãe: Neuza Maria dos Santos5. NIT: 1.228.506.402-26. Endereço do

Segurado: Rua Rural, S/N - Sítio São Pedro, Bairro 1º de Maio, Álvares Machado/SP7. Benefício concedido:

Aposentadoria por Tempo de Contribuição.8. Renda mensal atual: N/C.9. RMI: A calcular pelo INSS.10. DIB:

10/12/2012 - fl. 3711. Data início pagamento: 6/3/2014P.R.I.Presidente Prudente/SP, 6 de março de 2014.Newton

José FalcãoJuiz Federal

 

0011535-78.2012.403.6112 - NEUSA BARBOSA DE LIMA(SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE

SOUZA E SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

1. Depreco ao Juízo da Comarca de Pirapozinho, SP, com prazo de sessenta dias, a realização de audiência para

oitiva da autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação prévia, a este

Juízo, da data designada:Autora: NEUSA BARBOSA DE LIMA, RG/SSP 29.605.163-9, residente na Rua Isaac

Melen, 590, no município de Narandiba/SP.Testemunha: JOSE PAULO DA COSTA, residente na Avenida Paulo

Yoshio Tominaga, 594, no município de Narandiba/SP.Testemunha: GILDETE DA SILVA, residente na Avenida

Paulo Yoshio Tominaga, 655, no município de Narandiba/SP.Testemunha: JOSE TENORIO CAVALCANTE

NETTO, residente na Rua Vereador Miguel Pimenta Duarte, 22, no município de Narandiba/SP.Observo que a

autora é beneficiária de JUSTIÇA GRATUITA, nos termos da Lei nº 1060/50. Segunda via deste despacho,

devidamente instruída, servirá de carta precatória, com as homenagens deste Juízo.2. Intimem-se. 

 

0000052-17.2013.403.6112 - MARIA JOSE DE ARRUDA(SP304234 - ELIAS SALES PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)
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Apresente a parte autora, no prazo de cinco dias, rol de testemunhas que deseja sejam ouvidas em audiência a ser

oportunamente designada. Intime-se.

 

0000198-58.2013.403.6112 - MARIA APARECIDA FERREIRA MACHINI(SP167341A - JOSÉ RAYMUNDO

DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

proposta por MARIA APARECIDA FERREIRA MACHINI em face da União Federal (Fazenda Nacional),

visando: 1) à condenação da ré à obrigação de não fazer, a fim de que se abstenha da cobrança suplementar

enviada à autora através da Notificação de Lançamento de IRPF nº 2009/590842710261105, datada de

15/10/2012, a título de IRPF, de valores de proventos de pensão por morte pagos à vindicante em atraso,

cumulativamente; e, 2) à condenação da ré a restituir à demandante a importância de R$ 7.797,53 (sete mil,

setecentos e noventa e sete reais e cinquenta e três centavos), atualizada e acrescida de juros de mora de 0,5%

(meio por cento) ao mês, até 31/12/2012, recolhida indevidamente na declaração de ajuste ano base 2008,

exercício 2009, a título de IRPF, sobre as prestações previdenciárias recebidas em atraso e cumulativamente.

Requer, por fim, os benefícios da justiça gratuita.Juntou instrumento de mandato e demais documentos pertinentes

à causa (fls. 31/61).Deferidos os benefícios da justiça gratuita na mesma decisão que indeferiu a antecipação dos

efeitos da tutela jurisdicional (fl. 64/64vº).Citada (fl. 66), a Fazenda Nacional apresentou contestação às folhas

67/75, alegando, preliminarmente, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação. No tocante ao

lançamento do imposto de renda suplementar, aduziu que, ao apresentar a Declaração de Ajuste Anual referente

ao ano-calendário 2008, exercício 2009, a autora informou o recebimento da quantia de R$ 59.938,59 (cinquenta e

nove mil, novecentos e trinta e oito reais e cinquenta e nove centavos), quando deveria ter constado o valor total

de rendimentos de R$ 89.989,79 (oitenta e nove mil, novecentos e oitenta e nove reais e setenta e nove centavos).

Discorreu sobre a natureza do IRPF e a legalidade da incidência e requereu, ao final, a improcedência da ação.Na

sequência, manifestou-se a autora acerca da contestação e reiterou os termos da inicial (fls. 78/81).A União

Federal, por sua vez, informou não possuir provas a produzir (fl. 82).É o relatório.Fundamento e decido. O feito

comporta julgamento antecipado, porque embora sendo a questão de mérito de direito e de fato, não há

necessidade de produção de prova em audiência (artigo 330, inciso I, do CPC).Afasto a preliminar de ausência de

documentos indispensáveis à propositura da ação, oferecida pela ré, uma vez que o objeto da ação se refere a

valores constantes da Declaração de Ajuste Anual exercício 2009 (IRPF) e de documentos posteriores, todos

juntados aos autos, conforme folhas 38/61.Cálculo do imposto com base nas tabelas de incidência vigentes nos

meses a que se referiam os rendimentosA parte autora pretende a restituição de valores pagos indevidamente a

título de IRPF, com juros e correção monetária, que foram cobrados acumuladamente de valores atrasados

recebidos em 2008 em razão de sua pensão por morte, montante este referente ao período de 24/04/2003 a

31/05/2008, já descontados os devidos como IRPF calculados pelo regime de competência nos respectivos

períodos.A questão ora debatida já foi apreciada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, o qual firmou

entendimento de não ser devido Imposto de Renda sobre os valores pagos de uma só vez pela Administração,

quando a diferença do benefício não resultar em valor mensal maior do que o limite legal fixado para isenção

desse imposto. A decisão se aplica, mutatis mutandis, ao caso em questão. Confira-se:TRIBUTÁRIO. AÇÃO

REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS

ACUMULADAMENTE. VALOR MENSAL DO BENEFÍCIO ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. NÃO-

INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO.1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato

gerador de tributo.2. O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pelo INSS, quando o

reajuste do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em valor mensal maior que o limite legal

fixado para isenção do referido imposto.3. A hipótese in foco versa proventos de aposentadoria recebidos

incorretamente e não rendimentos acumulados, por isso que, à luz da tipicidade estrita, inerente ao direito

tributário, impõe-se o acolhimento da pretensão autoral.4. O direito Tributário admite na aplicação da lei o recurso

à eqüidade, que é a justiça no caso concreto. Ora, se os proventos, mesmo revistos, não são tributáveis no mês em

que implementados, também não devem sê-lo quando acumulados pelo pagamento a menor pela entidade pública.

Ocorrendo o equívoco da Administração, o resultado judicial da ação não pode servir de base à incidência, sob

pena de sancionar-se o contribuinte por ato do fisco, violando os princípios da legalidade e da isonomia, mercê de

chancelar o enriquecimento sem causa da Administração.5. O aposentado não pode ser apenado pela desídia da

Autarquia, que negligenciou em aplicar os índices legais de reajuste do benefício. Nessas hipóteses, a revisão

judicial tem natureza de indenização pelo que o aposentado, isento, deixou de receber mês a mês.6. Recurso

especial provido. (STJ - RESP 492247 - PRIMEIRA TURMA - DJ 03/11/2003 PG 255)Assim, a questão se

resolve na apuração do valor mensal resultante da correção dos rendimentos da autora, respeitando-se as faixas de

isenção e progressão de alíquotas que deveriam ter incidido sobre esses valores, se pagos no devido tempo.Diante

do exposto, na forma da fundamentação supra, extingo o feito, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, e JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido deduzido pela parte autora

para o fim de condenar a União a restituir à parte autora o valor do Imposto de Renda (IRPF) cobrado a mais (já

descontados os valores que seriam devidos mês a mês), acumuladamente de sua pensão por morte, referente ao
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período de 24/04/2003 a 31/05/2008, pago em atraso em 2008, e objeto da Declaração de Ajuste Anual exercício

2009, mediante recálculo do imposto devido com base nas tabelas de incidência vigentes nos meses a que se

referiam os rendimentos, com incidência da taxa SELIC a partir da data do indevido recolhimento e juros de 1%

ao mês a contar do trânsito em julgado (artigo 167, parágrafo único, do CTN).Condeno a União a pagar à parte

autora honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação.Custas na forma da Lei.Sentença

não sujeita a reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Presidente Prudente/SP, 10 de março de

2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000440-17.2013.403.6112 - AMANCIO JOSE SALVADOR NETO(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita, por

meio da qual a parte autora, 73 anos de idade, requer a concessão do benefício assistencial de que trata o artigo

203, inciso V, da Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 8.742/93, Lei Orgânica da Assistência Social -

LOAS.Instruíram a inicial, instrumento de mandato e demais documentos (fls. 8/13).Deferidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita na mesma decisão que determinou a elaboração de Auto de Constatação e diferiu a

citação do INSS para após a sua juntada (fl. 17).Juntado ao encadernado Auto de Constatação, sucedeu-se a

citação pessoal do representante do INSS (fls. 22/24 e 25).A Autarquia Previdenciária ofereceu resposta tecendo

considerações acerca dos requisitos para o benefício em questão. Aduziu que o Autor verte contribuições

individuais à Previdência como pedreiro e que sua esposa recebe aposentadoria por idade no valor de um salário

mínimo, razão pela qual o vindicante não faz jus ao benefício. Pugnou pela total improcedência e forneceu

documentos (fls. 26/31 e vsvs e 32, e 33/37).Sobreveio manifestação da vindicante, oportunidade na qual reforçou

seus argumentos iniciais e requereu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (fls. 40/44).O i. representante

do Ministério Público Federal opinou pela procedência do pedido deduzido na inicial (fls. 47/53).Finalmente,

juntaram-se aos autos extratos do CNIS em nome do demandante e de sua esposa (fls. 56/66).É o

relatório.DECIDO.O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC-LOAS, é um benefício da

assistência social, integrante do Sistema Único da Assistência Social - SUAS, pago pelo Governo Federal, cuja

operacionalização do reconhecimento do direito é do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e assegurado por

lei, que permite o acesso de idosos e pessoas com deficiência às condições mínimas de uma vida digna. Dispenso

a produção de prova testemunhal.O relatório de estudo socioeconômico, bem detalhado e circunstanciado

evidencia, sem a menor sombra de dúvida, a situação da parte autora e do grupo familiar em que convive, de

forma que a prova testemunhal mostra-se desnecessária.Pois, bem, buscando dar atendimento ao comando

constitucional que atribui ao Estado o dever de dar assistência ao necessitado, o legislador constituinte de 1988 fez

inserir no texto da Lei Máxima o artigo 203, inciso V, nos termos seguintes:Art. 203: A assistência social será

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:V - a

garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem

não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.O

artigo 139 da Lei nº 8.213/91 dispunha sobre a Renda Mensal Vitalícia, até a regulamentação do inciso V, do

artigo 203, da Constituição Federal.Para regulamentar referido preceito constitucional, sobreveio a Lei n 8.742/93,

que foi regulamentada através do Decreto nº 1.744/95, o qual extinguiu o benefício de renda mensal vitalícia nos

seguintes termos:Art. 39. A partir de 1º de janeiro de 1996, ficam extintos o auxílio-natalidade, o auxílio-funeral e

a renda mensal vitalícia.Parágrafo único. É assegurado ao maior de setenta e cinco anos e ao inválido o direito de

requerer a renda mensal vitalícia junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS até 31 de dezembro de 1995,

desde que atenda, alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II, ou III do 1º do art. 139 da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991.Posteriormente, com a regulamentação do art. 203, V, da CF, estabeleceram-se

como requisitos para a concessão do benefício à pessoa portadora de deficiência: a prova de renda inferior a do

salário mínimo por pessoa do núcleo familiar e da deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, ficando a concessão

do benefício sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento, composta por avaliação médica e

avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social -

INSS (art. 20, 2º, 3 e 6). Em relação à pessoa idosa estabeleceram-se como requisitos: a prova de idade igual ou

superior a 65 (sessenta e cinco) anos, e a prova de renda inferior a (um quarto) do salário mínimo (art. 20 caput e 3

da LOAS).Destaco que, por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou em

18/04/2013 a inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei

8.742/1993) que prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes a renda familiar mensal

per capita inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está defasado para caracterizar a

situação de miserabilidade. Foi declarada também a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 34 da Lei

10.471/2003 (Estatuto do Idoso). A decisão ocorreu na Reclamação (RCL) 4374, no mesmo sentido do

entendimento já firmado pelo Plenário quando a Corte julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os
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Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963, ambos com repercussão geral. Para os efeitos da Lei nº

8.742/93 (LOAS), a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um

deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde

que vivam sob o mesmo teto (art. 20, 1º, alterado pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 - DOU de

07/07/2011).Por seu turno, insta salientar que a Turma Nacional de Uniformização já formou o entendimento de

que, na composição da renda, a noção de grupo familiar deve ser aferida conforme interpretação restrita do

disposto no art. 16 da LBPS e no art. 20 da Lei nº 8.742/93, o que exclui do grupo familiar os filhos maiores não

inválidos, genros, irmãos maiores de 21 anos, amigos, cunhado etc. De igual forma, em recente julgado no âmbito

do Juizado Especial Cível do Estado de São Paulo, assim ficou consignado no Processo registrado sob o nº

00446516120104036301:O Supremo Tribunal Federal (STF) tem assentado, por decisões monocráticas de seus

Ministros, que decisões que excluem do cálculo da renda familiar per capita os rendimentos auferidos por pessoas

não relacionadas no artigo 16 da Lei nº 8.213/1991 não divergem da orientação traçada no julgamento da ADI n.

1.232-1, como se observa da leitura das decisões proferidas pelos Ministros Gilmar Mendes (AI 557.297/SC,

DJU: 13/2/2006) e Carlos Velloso (Reclamação nº 3.891/RS, DJU: 9/12/2005). Finalmente destaco que, por

maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou em 18/04/2013 a

inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/1993) que

prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes a renda familiar mensal per capita

inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está defasado para caracterizar a situação

de miserabilidade. Foi declarada também a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 34 da Lei

10.471/2003 (Estatuto do Idoso). A decisão ocorreu na Reclamação (RCL) 4374, no mesmo sentido do

entendimento já firmado pelo Plenário quando a Corte julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os

Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963, ambos com repercussão geral. O pedido deduzido nestes autos

fundamenta-se na idade da parte autora e na sua impossibilidade de prover a própria subsistência, nem tê-la

mantida por seus familiares.O requisito etário restou comprovado pelos documentos das folhas 10/11, porquanto o

vindicante nasceu em 30/3/1939, contando com 73 (setenta e três) anos de idade quando do ajuizamento da

presente demanda.O Auto de Constatação acostado às folhas 22 e vs e 23, instruído com as fotografias da fl. 24

deixa cristalino que, embora não seja de conforto a vida do Autor, também não é de miserabilidade, o que se torna

evidente pelo extrato do CNIS juntado como folhas 33/34, donde se extrai que ele vem vertendo contribuições

individuais aos cofres da Previdência Social.É de se perguntar se alguém que se diz em estado de extrema

pobreza, de penúria, enfim vivendo à míngua teria dinheiro para tal fim, ao invés de prover seu próprio

sustento.Certamente a resposta é negativa.A Terceira Seção do C. STJ, no julgamento do REsp. 1.112.557/MG,

representativo de controvérsia, pacificou o entendimento de que a limitação do valor da renda per capta familiar

não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a

necessidade.Tratando dos objetivos da Assistência Social, assim estabelece o art. 2º da Lei n 8.742/93, alterado

pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 - DOU de 07/07/2011: Art. 2º. A assistência social tem por objetivos: I -

a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos,

especialmente: a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; b) o amparo às

crianças e aos adolescentes carentes; c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; d) a habilitação e

reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; ee) a garantia de 1

(um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios

de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; II - a vigilância socioassistencial, que visa a

analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças,

de vitimizações e danos; III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das

provisões socioassistenciais.Vê-se que benefício assistencial foi criado com o fito de, independentemente de

contribuição, socorrer os desvalidos, que se encontram abaixo da linha da pobreza, com uma renda mensal de um

salário mínimo, tendo como um de seus objetivos e princípios o enfrentamento da pobreza e a construção de uma

sociedade livre, justa e solidária (incisos I e III do artigo 3º da Constituição Federal), através da garantia dos

mínimos sociais, como frisou o Juiz Gilberto Jordan, relator da Apelação Cível n 652.671, decidida pela Primeira

Turma do E. TRF da 3ª Região em 05/06/2001, sendo que a parte autora, pelo menos neste momento, não se

enquadra no rol dos destinatários deste benefício.Ante o exposto, rejeito o pedido inicial para julgar improcedente

a presente ação de concessão de benefício assistencial.Não há condenação em ônus da sucumbência porquanto a

parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita (fl. 17).Presidente Prudente, 27 de fevereiro de

2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000442-84.2013.403.6112 - ANA PAULA ALVES DE OLIVEIRA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Em face da antecipação de tutela deferida, recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte

da pretensão que foi objeto de tutela antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos
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termos do artigo 520, VII, do Código de Processo Civil. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518 do CPC).

Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, dê-se vista ao Ministério Público

Federal. Em seguida, remetam-se os autos ao egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

Intimem-se.

 

0000673-14.2013.403.6112 - EDIVALDO DE MELO DOS SANTOS(SP244117 - CLAUDINEI APARECIDO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RE para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 67/69, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0001042-08.2013.403.6112 - MARIA DE LOURDES OLIVEIRA DA SILVA(SP113700 - CARLOS ALBERTO

ARRAES DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

visando ao restabelecimento do benefício previdenciário NB 31/560.854.036-7, cessado em 30/09/2008, bem

como à sua conversão em aposentadoria por invalidez.Requer, ainda, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a

inicial o instrumento de mandato e demais documentos pertinentes à causa (fls. 14/50).Deferidos os benefícios da

justiça gratuita na mesma decisão que indeferiu o pleito antecipatório, designou a produção da prova técnica e

diferiu a citação do réu para depois da juntada do laudo pericial aos autos (fls. 53/54).Sobreveio aos autos o laudo

da perícia médica, sucedendo-se a citação da autarquia previdenciária (fls. 64/67 e 68).O INSS contestou o pedido

pugnando pela sua total improcedência, aduzindo, dentre outros fundamentos, a perda da qualidade de segurada da

autora e a inexistência de incapacidade para o trabalho em 03/01/2011. Juntou documentos (fls. 69/74 e 75/77).Na

sequência, a demandante manifestou-se acerca do laudo pericial e impugnou a contestação (fls. 80/83).Em

apartado, a vindicante apresentou novo pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (fl. 85).Arbitrado

honorário pericial e requisitado o pagamento do expert (fls. 86 e 87).Juntados aos autos extrato do banco de dados

CNIS em nome da autora (fls. 89/91).É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, porque

embora sendo a questão de mérito de direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em audiência

(artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o benefício NB

31/560.854.036-7, constante da exordial e com relação ao qual se requer o restabelecimento, foi mencionado de

forma equivocada, uma vez que é de titularidade estranha à autora desta ação, conforme verificado em consulta ao

banco de dados PLENUS/DATAPREV, sendo que os demais documentos dos autos indicam a cessação do

benefício previdenciário NB 31/542.949.874-9, em 03/01/2011, em nome da ora demandante, este sim, portanto,

objeto desta lide.Nos termos dos artigos 42 e 59 e seguintes da lei de benefícios, para a aquisição do direito aos

benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, é necessária a comprovação do preenchimento

simultâneo de requisitos essenciais: carência de doze contribuições mensais, demonstração de que o segurado não

era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social, exceto nos casos de progressão

e agravamento de doença pré-existente, prova da condição de segurado e sua manutenção à época do requerimento

e incapacidade laborativa, total, permanente e insuscetível de reabilitação para atividade diversa da habitual, nos

casos de aposentadoria por invalidez e parcial e temporária, nos casos de auxílio-doença. Não havendo

possibilidade de recuperar o segurado para sua atividade habitual, deverá ser submetido a processo de reabilitação

profissional para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, até que seja dado como habilitado.

Caso não haja possibilidade de recuperação para qualquer outra atividade, deverá ser aposentado por invalidez.

Então, o auxílio-doença tem como requisitos para a concessão, além da ostentação da qualidade de segurado, o

cumprimento do período de carência e a comprovação da incapacidade para o trabalho, enquanto que para a

concessão da aposentadoria por invalidez há a necessidade da comprovação da insusceptibilidade de reabilitação

para o exercício de atividade que garanta ao segurado a subsistência, sendo irrelevante a perda da qualidade de

segurado, desde que preenchidos todos os requisitos, conforme estabelecem os artigos 42 e 102, 2 da Lei n

8.213/91.A carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme

estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art. 102 da Lei n 8.213/91,

acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado

não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo

a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.Por seu turno, não perde a qualidade de

segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a carência, nos termos do art. 15, I da Lei nº

8.213/91. Finalmente, o 1º do artigo 15 da Lei nº 8.213/91 prorroga por até 24 (vinte e quatro) meses do período

de graça, em que se mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, se o segurado já

houver recolhido mais de 120 (cento e vinte) contribuições.Ressalte-se que não se reconhece a perda da qualidade
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de segurado quando o afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante que acometeu o trabalhador, sendo

naqueles casos devido o benefício da aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal

acima mencionado, sendo pacífica a jurisprudência nesse sentido.O extrato do banco de dados CNIS, à folha 90,

aponta que a autora efetuou recolhimentos de contribuições à Previdência Social no período de 06/2006 a 06/2009

e esteve em gozo de benefício de auxílio-doença de 25/02/2010 a 08/06/2010 e de 03/10/2010 a 03/01/2011. Em

07/02/2013, ingressou em Juízo com a presente demanda, o que, a princípio, demonstra a ausência da qualidade de

segurada e o não cumprimento da carência exigida por lei.O laudo pericial das folhas 64/67, por sua vez, informa

que a pleiteante é portadora de doenças incapacitantes, consistentes em: hipertensão arterial, radiculopatia

moderada em L5/S1 à direita com desnervação crônica, escoliose lombar, discopatia degenerativa em L4/L5 e

L5/S1 e sequelas de acidente vascular encefálico isquêmico (hemiplegia e parestesia à direita e discreta dislalia).

Trata-se de incapacidade total e definitiva, não apresentando a autora prognóstico de reabilitação. Afirma o perito

que a demandante está incapacitada totalmente para atividades laborais e parcialmente para atividades de seu

cotidiano, estando comprometidos os movimentos de seus membros do lado direito e fala. Não apresenta, desta

forma, condições de prover sua subsistência.A se considerar a data de início da incapacidade relatada pelo perito

judicial, 05/03/2013, ocasião em que aquele profissional confirmou o quadro clínico incapacitante da autora,

realmente é caso de improcedência da ação, uma vez que ausentes os requisitos atinentes à existência da qualidade

de segurada e cumprimento da carência exigida pela lei.Ocorre que o conjunto probatório contido nos autos

permite concluir que é caso de agravamento de doença da qual a autora já era portadora e que a levou à

incapacidade laborativa que fundamentou a concessão administrativa do benefício de auxílio-doença que ora se

requer o restabelecimento.Em que pese o perito haver fixado a data da realização da perícia como data inicial da

incapacidade da demandante para o trabalho, utilizou-se ele, para as conclusões do laudo, de exames constantes

dos autos, às folhas 34/40, 42 e 45/46, realizados nos anos de 2010 e 2011, quais sejam: eletroneuromiografia de

membros inferiores, ressonância magnética da coluna lombo-sacra e tomografia computadorizada de crânio.

Referidos exames foram realizados em datas próximas aos períodos em que a autora esteve em gozo de benefícios

de auxílio-doença. A sequela de acidente vascular encefálico isquêmico (hemiplegia e parestesia à direita e

discreta dislalia), que o médico perito aponta como umas das doenças incapacitantes da pleiteante, foi

diagnosticada através dos laudos das folhas 45/46, datados de janeiro de 2010.Enfim, tais relatos demonstram que

a autora não apresentou melhoras que justificassem a cessação do benefício NB 31/542.949.874-9, tendo em vista

que os documentos médicos acima mencionados, elaborados àquela época, já se referiam à sequela de acidente

vascular encefálico isquêmico, ora elencada na perícia judicial elaborada como uma das doenças incapacitantes

para o trabalho.Neste contexto, o documento da folha 90 comprova que a autora detinha a qualidade de segurada e

havia cumprido a carência exigida em lei quando da obtenção do benefício NB 31/542.949.874-9, o que não foi

perdido após a sua cessação, em 03/01/2011, em face de haver sido constatado na perícia judicial a existência de

doença que já incapacitava a demandante naquela época e que se manteve presente agora (sequela de acidente

vascular encefálico isquêmico).Portanto, em razão dos documentos carreados aos autos e com a prova pericial

realizada, pode-se concluir que foi indevida a cessação do auxílio-doença NB 31/542.949.874-9 do qual a autora

era beneficiária, sendo que o seu restabelecimento se impõe.Assim, apesar de o perito haver indicado a data da

realização da perícia como data de início da incapacidade do autor, verificou-se dos autos que existem

documentos médicos indicadores da presença da doença incapacitante em questão quando da cessação do

benefício anteriormente concedido, o que autoriza o restabelecimento do auxílio-doença NB 31/542.949.874-9 a

partir de sua cessação.O juiz não está adstrito ao laudo pericial para formar sua convicção (artigo 436 do CPC),

embora, para que o julgador firme seu convencimento, a prova técnica seja de fundamental

importância.Comprovada, pois, a incapacidade total e definitiva, sem possibilidade de reabilitação, é de ser

restabelecido à autora o auxílio-doença nº 31/542.949.874-9, desde o dia seguinte à data de sua cessação indevida,

em 03/01/2011 (fl. 91), convertendo-se-o em aposentadoria por invalidez a partir da juntada do laudo pericial aos

autos, ou seja, 04/04/2013 (fl. 64).A confluência do conjunto probatório evidencia a incapacidade absoluta e

permanente, porque diante do quadro clínico, aliado à idade (59 anos) e o nível de escolaridade, agrega-se a

impossibilidade de submeter-se a processo de reabilitação ou readaptação profissional para a assunção de outras

atividades, levando à inevitável conclusão de que se encontra sem condições de reinserção no mercado de

trabalho.Frise-se que a incapacidade laborativa deve derivar da associação entre a patologia suportada pelo

obreiro, parte mais fraca da relação, e suas outras condições pessoais. Se o conjunto indicar que a pessoa não tem

mais como se dedicar ao serviço que desempenhava e não pode almejar o exercício de outra atividade, não há

como evitar o deferimento do pedido deduzido na inicial.Ante o exposto, acolho o pedido para condenar o INSS a

restabelecer à parte autora o benefício previdenciário de auxílio-doença NB 31/542.949.874-9, retroativamente ao

dia seguinte à sua indevida cessação, ocorrida em 03/01/2011 - fl. 91 -, até a data da juntada aos autos do laudo

médico (04/04/2013 - fl. 64), quando deverá ser convertido em aposentadoria por invalidez, incluídas as

gratificações natalinas e observados os reajustes legais verificados no período.As prestações vencidas serão pagas

em única parcela, monetariamente corrigidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos

na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561, de 02 de julho de 2007, e, atualmente, normatizado pela

Resolução CJF nº 134/2010, e computados juros de mora à taxa de 12% ao ano a contar da citação até 29/06/2009,
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quando será aplicado o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a nova redação que lhe deu o art. 5º da Lei nº 11.960/09,

de 29/06/2009.Presentes os requisitos legais, defiro a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e determino ao

INSS que implante o benefício, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação desta. Intime-se o

INSS para cumprimento desta decisão, na pessoa responsável pelo cumprimento da ordem, a qual deverá fazê-lo,

impreterivelmente, no prazo de 30 (trinta) dias. Eventuais valores pagos administrativamente, ou em razão de

antecipação de tutela deferida, ou mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o benefício concedido,

serão deduzidos da liquidação da sentença.Condeno o INSS no pagamento de verba honorária que fixo em 10%

(dez por cento) da condenação, desconsideradas as parcelas a vencer, nos termos da Súmula 111, do C. STJ.Após

o trânsito em julgado, a autora poderá requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor que for

apurado em liquidação de sentença, desde que não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº

10.259/2001.Sem custas em reposição, ante a condição de beneficiária da justiça gratuita ostentada pela parte

autora.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2 do CPC).Em cumprimento aos

Provimentos Conjuntos ns. 69, 71 e 144, respectivamente, de 08/11/2006, de 11/12/2006 e de 03/10/2011, da

Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: 31/542.949.874-9.2. Nome da

Segurada: MARIA DE LOURDES OLIVEIRA DA SILVA.3. Número do CPF: 094.487.978-00.4. Nome da mãe:

Oraide Faria de Oliveira.5. NIT: 1.197.958.460-0.6. Endereço da Segurada: Rua Aladia Fanaya Morel, nº 97,

Conjunto Habitacional Alcides Perez Videira, CEP 19065-130, Presidente Prudente/SP.7. Benefício concedido:

Restabelecimento de auxílio-doença e conversão em aposentadoria por invalidez.8. Renda mensal atual: N/C.9.

RMI: A calcular pelo INSS.10. DIBs: Auxílio-doença: 04/01/2011 (fl. 91).Aposentadoria por invalidez:

04/04/2013 (fl. 64).11. Data início pagamento: 07/03/2014.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 07 de março de

2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001308-92.2013.403.6112 - JOAO DOS SANTOS SILVA(SP286373 - VALDEMIR DOS SANTOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2749 -

ROSANE CAMARGO BORGES)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0001517-61.2013.403.6112 - DIRCE LOPES SAITO(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470 -

GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 -

DANILO TROMBETTA NEVES)

1. Depreco ao Juízo da Comarca de Presidente Bernardes/SP, com prazo de sessenta dias, a realização de

audiência para oitiva da autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação

prévia, a este Juízo, da data designada:Autora: DIRCE LOPES SAITO, RG/SSP 25.235.260-9, residente no Sítio

Rancho Alegre - KM 28, no município de Emilianópolis/SP.Testemunha: ANCELMO CEGATO, residente no

Sítio Santa Luzia, KM 28, no município de Emilianópolis/SP.Testemunha: CELIO REDIVO, residente no Sítio

Sucego, KM 28, no município de Emilianópolis/SP.Testemunha: JANICE APARECIDA REDIVO DA COSTA,

residente no Sítio Bom Retiro, KM 28, no município de Emilianópolis/SP.Observo que a autora é beneficiária de

JUSTIÇA GRATUITA, nos termos da Lei nº 1060/50. Segunda via deste despacho, devidamente instruída, servirá

de carta precatória, com as homenagens deste Juízo.2. Intimem-se. 

 

0001608-54.2013.403.6112 - VALDETE DOS SANTOS(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

1. Depreco ao Juízo da Comarca de Rosana/SP, com prazo de sessenta dias, a realização de audiência para oitiva

da autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação prévia, a este Juízo,

da data designada:Autora: VALDETE DOS SANTOS, RG/SSP 23.987.592-8, residente na Rua Usina Eldorado,

760, Cinturão Verde, Primavera/SP.Testemunha: CARLINDO ALVES DA SILVA, residente na Rua São Paulo,

Quadra 10, Lote 17, Cinturão Verde, Zona Rural, Rosana/SP.Testemunha: EDUARDO RODRIGUES, residente

na Quadra 161, Viela 1, casa 85, Primavera/SP.Testemunha: ELIAS NUNES DE LIMA, residente na Avenida

Leste, 666, Quadra 11, Primavera/SP.Observo que a autora é beneficiária de JUSTIÇA GRATUITA, nos termos

da Lei nº 1060/50. Segunda via deste despacho, devidamente instruída, servirá de carta precatória, com as

homenagens deste Juízo.2. Intimem-se. 

 

0001795-62.2013.403.6112 - NOEMI MARIA VIEIRA DE JESUS(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 50: Defiro o sobrestamento do feito, pelo prazo de vinte dias, requerido pela parte autora. Decorrido o prazo,

deverá a parte autora manifestar-se independentemente de nova intimação. Intime-se.
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0001890-92.2013.403.6112 - ANTONIO DELMIRO DOS SANTOS(SP111426 - JULIO BRAGA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. Após, venham os autos conclusos para

sentença. Intime-se.

 

0002430-43.2013.403.6112 - CLEONICE MENDES ABILIO(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0002432-13.2013.403.6112 - MILTA ALVES DE SOUZA LIMA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial, no prazo de dez dias. Intime-se. 

 

0002461-63.2013.403.6112 - EIDENICE CRISTINA COELHO MARCELINO(SP233168 - GIOVANA

CREPALDI COISSI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0002590-68.2013.403.6112 - CLEONICE DE MORAES VIANA OLIVEIRA(SP142826 - NADIA GEORGES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0002599-30.2013.403.6112 - JOSE FRANCISCO(SP292398 - ERICA HIROE KOUMEGAWA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. Após, venham os autos conclusos para

sentença. Intime-se.

 

0002609-74.2013.403.6112 - ERIKA CELESTE(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO DA COSTA

DALLEFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, o laudo pericial e o auto de constatação no prazo de dez dias.

Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. Intimem-se.

 

0002651-26.2013.403.6112 - AILTON BARBOSA DA SILVA(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0002795-97.2013.403.6112 - MERCEDES DONAIRE DE SANTANA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA

D ARCE) X RIBEIRO DARCE SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0002806-29.2013.403.6112 - CLEONICE GENUINO BATISTA(SP295981 - TIAGO CANCADO GAMBA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, o laudo pericial e o auto de constatação no prazo de dez dias.

Após, dê-se vista destes autos ao Ministério Público Federal. Intimem-se.

 

0002810-66.2013.403.6112 - TIAGO DE SA LIBERATO(SP312901 - RAFAEL NOVACK DE SA DAUDT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intime-se.
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0003109-43.2013.403.6112 - MARIA FERREIRA DA MATTA(SP262033 - DANILO TOCHIKAZU MENOSSI

SAKAMOTO E SP294664 - WILLIAN LIMA GUEDES E SP313763 - CELIO PAULINO PORTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Intime-se por via eletrônica o médico perito SYDNEI ESTRELA BALBO para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 42/49, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0003127-64.2013.403.6112 - NEUSA APARECIDA CAVALLERI OROSCO MENDES(SP092512 - JOCILA

SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO

DE SOUZA MOREIRA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito SIDNEY ESTRELA BALBO para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 43/53, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0003271-38.2013.403.6112 - JULIO CESAR RODRIGUES DA SILVA X PAULO REIS GANDOLFI(SP151197

- ADRIANA APARECIDA GIOSA LIGERO E SP145013 - GILBERTO NOTARIO LIGERO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2843 - VITOR CARLOS DE OLIVEIRA)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0003309-50.2013.403.6112 - EDIVAR FLAUZINO DIAS(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI

E SP308340 - PRISCILLA NAKAZONE SEREGHETTI DA SILVA ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o auto de constatação no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Após, remetam-

se os autos ao MPF. Intimem-se.

 

0003317-27.2013.403.6112 - CLEONICE DOS SANTOS(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON

LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intimem-se.

 

0003459-31.2013.403.6112 - APARECIDA DAS DORES CAMILO CUBATA(SP223357 - EDUARDO

MARTINELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME

TRAVASSOS SARINHO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, o laudo pericial e o auto de constatação no prazo de dez dias.

Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. Intimem-se.

 

0003513-94.2013.403.6112 - EDNEIA DOS SANTOS FORTUNATO(SP210262 - VANDER JONAS

MARTINS E SP269921 - MARIA VANDA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a peça das fls. 45/47 como emenda à inicial. Solicitem-se ao SEDI as anotações necessárias. Intime-se por

via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ para que, no prazo de cinco dias, regularize o laudo

médico das fls. 50/55, assinando todas as respectivas folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a

intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após regularizado o laudo referido,

cumpra-se a ordem de citação do INSS. Intimem-se. 

 

0003826-55.2013.403.6112 - VANDETE PEDRO DOS SANTOS(SP163748 - RENATA MOCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.
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0003920-03.2013.403.6112 - JESSICA PEREIRA LEAL(SP157999 - VIVIAN ROBERTA MARINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, fica ciente a parte autora de que

foi designada audiência de oitiva da autora e das suas testemunhas para o dia 23/04/2014, às 15:00 horas, no Juízo

Deprecado (VARA ÚNICA DA COMARCA DE MIRANTE DO PARANAPANEMA, SP). 

 

0004260-44.2013.403.6112 - JESUS TRAVA MUNHOZ(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, formulado em demanda proposta pelo rito

ordinário, em que a parte Autora requer a concessão de Pensão por Morte em razão do falecimento de sua esposa

LIDIA MORONGA TRAVA, em 01/05/1992, ocasião que, segundo alega, ostentava qualidade de segurada da

Previdência Social, razão pela qual, sendo dela dependente enquanto viva, faz jus ao benefício.Deferidos os

benefícios da justiça gratuita em despacho que determinou ao autor que trouxesse aos autos o comprovante de

requerimento administrativo (fl. 31).Ante a inércia da parte autora, foi expedida Carta Precatória para intimação

pessoal do Autor para ultimar a providência determinada (fl. 33).Sobreveio justificativa do autor no sentido de que

não foi possível agendar atendimento na autarquia previdenciária em razão da inexistência de incrição da extinta

(fl. 36).É o relatório. DECIDO.Acolho a justificativa do autor.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige,

para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do direito alegado não foi satisfeito pela parte autora.A

pensão por morte será devida, nos termos do artigo 74 da Lei nº 8.213/91, ao conjunto dos dependentes do

segurado que falecer, aposentado ou não, a partir dos eventos ali identificados (Lei nº 9.528/97).São beneficiários

do Regime da Previdência Social, na condição de dependentes do segurado, o cônjuge, a companheira, ou

companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido. A dependência econômica de tais

pessoas é presumida, devendo a das demais ser comprovada (artigo 16, I parágrafo 4º da Lei nº 8.213/91). Para

fazer jus ao benefício, é imprescindível que os dependentes comprovem o preenchimento dos requisitos

necessários à obtenção da pensão por morte, quais sejam: óbito, relação de dependência e qualidade de segurado

do falecido.Conforme documentação acostada aos autos, no presente caso, o requisito morte e a qualidade de

dependente do autor em relação ao agente instituidor estão demonstrados nos autos, restando analisar a qualidade

de segurada da de cujus à época do falecimento.O art. 16 da Lei nº 8.213/91 estabelece quais são os beneficiários

da pensão por morte, na condição de dependentes do segurado, e estipula regras para a obtenção do referido

benefício, inexistindo carência para a concessão de referido benefício.Contudo, o conjunto probatório carreado à

inicial é insubsistente para comprovar a qualidade de segurada da de cujus como segurada especial, o que deverá

ser oportunizado durante a instrução processual. Assim, nesta cognição sumária própria do momento processual,

não vejo presente a verossimilhança do direito alegado.Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela, visto que

não foram preenchidos os requisitos legais, previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil. Solicite-se a

devolução da Carta Precatória expedida à folha 33 independentemente de cumprimento.P. R. I. e Cite-

se.Presidente Prudente, 12 de Março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0004477-87.2013.403.6112 - LUZINETE ACACIO DA SILVA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA MARINELLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Para fins de comprovação da atividade

rural, apresente a parte autora o rol de testemunhas a serem ouvidas em Juízo. Intimem-se.

 

0004493-41.2013.403.6112 - VERA LUCIA CORREA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0004519-39.2013.403.6112 - MARIA SOCORRO SANTANA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0004633-75.2013.403.6112 - JOAO FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP215661 - RODRIGO MASI MARIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. Após, venham os autos conclusos para
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sentença. Intime-se.

 

0004638-97.2013.403.6112 - PAULO CESAR ACOSTA COSTA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS

E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0004808-69.2013.403.6112 - JOSEFA FIRMINO DOS SANTOS(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

visando provimento jurisdicional que lhe assegure declaração de tempo de serviço em atividade rural c.c.

concessão de aposentadoria por idade, a contar da data do requerimento administrativo.Alega que laborou em

atividade rural em regime de economia familiar em períodos que especifica, mas que o INSS não as reconheceu,

indeferindo-lhe o requerimento administrativo (fl. 54).Requer os benefícios da justiça gratuita e a prioridade na

tramitação do feito.Apontada possibilidade de prevenção no termo da folha 56.Deferida a justiça gratuita em

despacho que determinou a comprovação, pela autora, da inexistência de litispendência ou coisa julgada (fl. 58).A

autora esclareceu que o pedido julgado improcedente se refere a pedido de aposentadoria rural, e este pedido trata

de aposentadoria por idade urbana com reconhecimento do período rural (fl. 60/63).Juntada cópia da sentença

prolatada nos autos apontados no termo de prevenção, reiterou-se a determinação para a autora justificar seu

pedido em razão do teor da sentença, ao que reiterou os termos da justificativa anteriormente apresentada (fls.

66/72, 73 e 76/79).É o relatório.Decido.Ante a justificativa apresentada pela autora, e sendo os pedidos das lides

distintos, não conheço da prevenção apontada. Processe-se normalmente.Desde que o juiz se convença da

verossimilhança da alegação e desde que inexista perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, é possível

a antecipação da tutela em duas hipóteses: a) se houver fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação;

ou, b) se ficar caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Para

comprovar que laborou nos períodos indicados na inicial na lavoura, a parte autora juntou aos autos documentos, e

dentre eles, cópias de Certidões de Nascimento dos filhos onde consta a profissão do seu marido como

lavrador.Entretanto, as provas constantes dos autos, em sua maioria, são as mesmas utilizadas no processo

administrativo perante o INSS, as quais não foram lá recepcionadas.Tais documentos tratam de inicio material de

prova devendo ser corroborados com a prova testemunhal em momento processual oportuno. No caso dos autos,

em razão de já haver prova produzida para comprovação da atividade rural nos autos da Ação Ordinária nº

2007.6112.007557-6, da qual foi trazida cópia da sentença transitada em julgado, posteriormente deverá ser

analisada a probabilidade de trazer a estes autos a prova oral lá colhida, ou mesmo analisar a coisa julgada em

relação ao período rural que requer seja reconhecido.Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela, visto que

não foram preenchidos os requisitos legais previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil.P.R.I. e Cite-

se.Presidente Prudente, SP, 6 de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0004897-92.2013.403.6112 - JOSE TURETA(SP194452 - SILVANA APARECIDA GREGÓRIO E SP243470 -

GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 -

MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo e iniciando-se pelo autor,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0004937-74.2013.403.6112 - MARIA DE FATIMA CANDIDO COSTA(SP237726 - REINALVO FRANCISCO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE

SOUZA MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0004959-35.2013.403.6112 - HELENA GUEDES DE CARVALHO LUCAS(SP161335 - MARCOS ANTONIO

DE CARVALHO LUCAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME

TRAVASSOS SARINHO)

Requisite-se ao médico ortopedista Dr. João Alberto Artoni de Carvalho (vide fls. 20/25) que apresente a este

Juízo cópia do prontuário/histórico médico da autora, dentro do prazo de quinze dias. Após, dê-se vista do laudo

médico pericial e da contestação à parte autora, por cinco dias. Em seguida, intime-se o INSS para que esclareça

seu pedido formulado à fl. 63-verso, item 2, tendo em vista a resposta do senhor perito ao quesito nº 3 do Juízo (fl.

51) e a conclusão do laudo (fl. 54). Intimem-se. 
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0005011-31.2013.403.6112 - MARIA LUCIA AYALA DOS SANTOS(SP057671 - DANIEL SEBASTIAO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará. Aguarde-se o pagamento da RPV de fl. 85. Intimem-se.

 

0005061-57.2013.403.6112 - CELINA TAVARES(SP322812 - LARISSA GABRIELA OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0005182-85.2013.403.6112 - JOSE APARECIDO BATISTA(SP203572 - JOSÉ LEMES SOARES NETO E

SP310786B - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0005225-22.2013.403.6112 - ALFEU JOSE FRANCISCO(SP201468 - NEIL DAXTER HONORATO E SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, no prazo de cinco dias, justificando-as. Intimem-se.

 

0005228-74.2013.403.6112 - EDSON ARAUJO(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0005294-54.2013.403.6112 - EDSON DE SOUZA ALMEIDA(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E

SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo e iniciando-se pelo autor,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0005327-44.2013.403.6112 - ANA APARECIDA DUTRA DELGADO(SP210991 - WESLEY CARDOSO

COTINI E SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0005352-57.2013.403.6112 - ROGERIO MARCOS CALDERAN(SP142838 - SAMUEL SAKAMOTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0005355-12.2013.403.6112 - JOSE AUGUSTO CARDOSO(SP209325 - MARIZA CRISTINA MARANHO

NOGUEIRA E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0005633-13.2013.403.6112 - JOSE CARLOS PAULINO DA SILVA(SP092512 - JOCILA SOUZA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 60/61: Informe a parte autora, no prazo de cinco dias, quais as providências tomadas para o recebimento do

laudo mencionado. Intime-se.

 

0005671-25.2013.403.6112 - MEIRE RUTH DA SILVA(SP265275 - DANIELE CAPELOTI CORDEIRO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIRA RÉ para que, no prazo de cinco dias,
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regularize o laudo médico das fls. 44/48, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0005699-90.2013.403.6112 - AQUINO JOSE PERRUD FILHO(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA

SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS

SARINHO)

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a divergência na grafia do nome da autora AQUINO JOSE

FERRUD FILHO apresentado na inicial, e o nome AQUINO JOSE PERRUD FILHO constante do documento de

CPF da fl. 07, na procuração da fl. 04 e no documento de RG da fl. 06 providenciando se for o caso, no mesmo

prazo, a regularização dos documentos e da representação processual. Cumprida a determinação, se necessário,

solicite-se ao SEDI, por via eletrônica, as devidas anotações. Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a

contestação no prazo de dez dias. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se.

 

0005703-30.2013.403.6112 - ROGERIO RODRIGUES MARIANO(SP158576 - MARCOS LAURSEN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 32/37, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0005711-07.2013.403.6112 - LUCIA MARINS DA SILVA SANTOS(SP108976 - CARMENCITA

APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 -

MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls. 25/31, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a

intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0005771-77.2013.403.6112 - DELIR MADONALDO PINHEIRO(SP201468 - NEIL DAXTER HONORATO E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls. 31/37, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a

intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0005784-76.2013.403.6112 - CELEIDE ALVES CARDOSO(SP188018 - RAQUEL MORENO DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0005788-16.2013.403.6112 - MARCIA REGINA OLIVEIRA DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo e iniciando-se pelo autor,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se

 

0005791-68.2013.403.6112 - OSCALINA DE OLIVEIRA SOUZA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE

SOUZA MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.
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0005792-53.2013.403.6112 - MARIA EDUARDA PONTES DOS SANTOS(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X MAGALI DE PONTES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, o laudo pericial e o auto de constatação no prazo de dez dias. No

mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

Após, remetam-se os autos ao MPF. Intimem-se.

 

0005818-51.2013.403.6112 - NAIR PEREIRA LIMA DE PAULO(SP129453 - IDEMAR JOSE ALVES DA

SILVA JUNIOR E SP290349 - SAMIRA MONAYARI MAGALHAES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0005831-50.2013.403.6112 - MARTA MARIA DOS SANTOS(SP201468 - NEIL DAXTER HONORATO E

SILVA E SP250511 - NIELFEN JESSER HONORATO E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls. 35/41, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a

intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0005848-86.2013.403.6112 - ROBERTO AMORIM(SP322812 - LARISSA GABRIELA OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls.43/50, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a intimação

por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da contestação e do

laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006030-72.2013.403.6112 - IRACEMA BARBOSA DA SILVA(SP322812 - LARISSA GABRIELA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls.33/43, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a intimação

por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da contestação e do

laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006047-11.2013.403.6112 - JAIR RAMPASSO(SP201468 - NEIL DAXTER HONORATO E SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. Após, venham os autos conclusos para

sentença. Intime-se.

 

0006087-90.2013.403.6112 - DJANIRA DE OLIVEIRA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo e iniciando-se pelo autor,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0006127-72.2013.403.6112 - ANTONIA MARIA DE OLIVEIRA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 68/74, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.
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0006159-77.2013.403.6112 - MILTON CARDOSO DE ALMEIDA(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIRA RÉ para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 42/47, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006166-69.2013.403.6112 - SILVANA ROCHA DE OLIVEIRA(SP163748 - RENATA MOCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls. 40/49, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a

intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006193-52.2013.403.6112 - VERONI GODINHO FERREIRA OLIVEIRA(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIRA RE para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 29/34, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006201-29.2013.403.6112 - EDIVALDO MIGUEL DOS SANTOS(SP271812 - MURILO NOGUEIRA E

SP209325 - MARIZA CRISTINA MARANHO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 53/58, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006266-24.2013.403.6112 - MARIA HELENA RUZZA DE SIQUEIRA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS

E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0006320-87.2013.403.6112 - DAMIANA DA SILVA BATISTA(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0006326-94.2013.403.6112 - JEAN CLAUDE PEREIRA DE OLIVEIRA(SP223357 - EDUARDO

MARTINELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0006415-20.2013.403.6112 - DIOMAR GOMES RIBEIRO(SP275050 - RODRIGO JARA E SP278479 -

ELIZEU ANTONIO DA SILVEIRA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.
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0006420-42.2013.403.6112 - LUZIA GOMES DE SOUZA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e auto de constatação no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006502-73.2013.403.6112 - FATIMA CONCEICAO DA CRUZ(SP163748 - RENATA MOCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls. 28/36, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a

intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006528-71.2013.403.6112 - ROSA MARIA MACHADO RICARDO(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0006572-90.2013.403.6112 - LINDINALVA BEZERRA DA SILVA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Para fins de comprovação da atividade

rural, apresente a parte autora o rol de testemunhas a serem ouvidas em Juízo. Intimem-se.

 

0006599-73.2013.403.6112 - JOSE ALVES CORREIA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0006602-28.2013.403.6112 - CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA(SP275198 - MIGUEL CORRAL JUNIOR E

SP326685 - THIAGO FRANCA ESTEVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo e iniciando-se pelo autor,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0006626-56.2013.403.6112 - MARCELO NUNES DE FREITAS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo e iniciando-se pelo autor,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0006697-58.2013.403.6112 - ANTONIO ANTUNES DA SILVA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0006759-98.2013.403.6112 - JAQUELINE MENEZES LIMA LOPES(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS

SARINHO)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 29/33, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006761-68.2013.403.6112 - CICERO AMARO PEREIRA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA MARINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)
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Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 32/36, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006763-38.2013.403.6112 - MARIA GILDETE DA SILVA SANTOS(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO

GAUDIM)

1. Depreco ao Juízo da Comarca de Mirante do Paranapanema/SP, com prazo de sessenta dias, a realização de

audiência para oitiva da autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação

prévia, a este Juízo, da data designada:Autora: MARIA GILDETE DA SILVA SANTOS, RG/SSP 30.583.184-7,

residente na Avenida José Menezes do Rego, 417, Jardim Novo Mirante, nesse município.Testemunhas: Ângela

dos Santos Moreira, Durval Neris de Queiróz e Luzia Cícera Jorge, comparecerão independente de intimação(fl.

9)Observo que a autora é beneficiária de JUSTIÇA GRATUITA, nos termos da Lei nº 1060/50. Segunda via deste

despacho, devidamente instruída, servirá de carta precatória, com as homenagens deste Juízo.2. Intimem-se. 

 

0006774-67.2013.403.6112 - JOSE PAULO DA SILVA FOGLIA X FERNANDA FOGLIA(SP196048 -

LÁZARO JOSÉ EUGENIO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 172/177, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento,

reitere-se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se

vista da contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006791-06.2013.403.6112 - ELIANA GUARNIERI VIEIRA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0006792-88.2013.403.6112 - PEDRO FANTUCCI(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 50/56, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006840-47.2013.403.6112 - ELIZABETE BARBOSA SILVA(SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Por oportuno, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a demandante esclareça seu nome, considerando o que consta

na petição inicial, que é divergente do que consta do RG e CPF juntado como folha 10. Destaco a necessidade de

haver correto cadastramento na Receita Federal do Brasil, sob pena de embaraço para recebimento de valores

eventualmente cabíveis em razão deste feito. Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE

ALMEIDA RE para que, no prazo de cinco dias, regularize o laudo médico das fls. 29/33, assinando todas as

folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a intimação por mandado, independentemente de novo

despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de

dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência

e eficácia. Intimem-se.

 

0006845-69.2013.403.6112 - MARIA SILVANA DE LIMA SILVA(SP335739A - ADRIANE CLAUDIA

BERTOLDI ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Para fins de comprovação da atividade

rural, apresente a parte autora o rol de testemunhas a serem ouvidas em Juízo. Intimem-se.
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0006879-44.2013.403.6112 - DONIZETE TAVARES(SP158631 - ANA NÁDIA MENEZES DOURADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Intime-se por via eletrônica o médico perito GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 41/45, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006959-08.2013.403.6112 - ROBSON DE SOUZA SILVA(SP265275 - DANIELE CAPELOTI CORDEIRO

DA SILVA E SP310786B - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls. 36/42, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a

intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0006960-90.2013.403.6112 - ONDINA RAMOS DE CASTILHO(SP265275 - DANIELE CAPELOTI

CORDEIRO DA SILVA E SP310786B - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o auto de constatação no prazo de dez dias. Após, dê-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal. Intimem-se.

 

0006968-67.2013.403.6112 - MARIA ROSA DA COSTA SILVA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls.29/35, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a intimação

por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da contestação e do

laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0007010-19.2013.403.6112 - APARECIDA ALVES DOS SANTOS(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI

E SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls. 40/46, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a

intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0007124-55.2013.403.6112 - DIRCE FERREIRA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo e iniciando-se pelo autor,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0007131-47.2013.403.6112 - IRACI RODRIGUES BRASIL(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470

- GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA)

1. Depreco ao Juízo da Comarca de Presidente Bernardes/SP, com prazo de sessenta dias, a realização de

audiência para oitiva da autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação

prévia, a este Juízo, da data designada:Autora: IRACI RODRIGUES BRASIL, RG nº 30.578.070-0-SSP/SP,

residente na Rua Ezequiel Martins, 286, no município de Emilianópolis/SP.Testemunha: ANTONIO ROSA,

residente na Rua Domingos Salvador Fiorenza, 437, no município de Emilianópolis/SP.Testemunha:

FRANCISCO DUARTE DOS SANTOS, residente na Rua José Pedro Ferreira, 340, nesse município.Testemunha:

OLICIO JOVINO DE LIMA, residente na Rua José Prette, 138, nesse município.Observo que a autora é

beneficiária de JUSTIÇA GRATUITA, nos termos da Lei nº 1060/50. Segunda via deste despacho, devidamente

instruída, servirá de carta precatória, com as homenagens deste Juízo.2-Intimem-se. 
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0007181-73.2013.403.6112 - MARILENE ALVARENGA PIRES BATISTA(SP057671 - DANIEL SEBASTIAO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls. 31/37, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a

intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0007214-63.2013.403.6112 - CICERO ANTONIO DOS SANTOS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo e iniciando-se pelo autor,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0007220-70.2013.403.6112 - CLAUDETE MENDES LOPES(SP292043 - LUCAS CARDIN MARQUEZANI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Intime-se por via eletrônica o médico perito SIDNEY ESTRELA BALBO para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 55/67, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-

se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0007250-08.2013.403.6112 - MARIA ENGRACA DO ESPIRITO SANTO(SP226693 - MARIA LETICIA

FERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0007340-16.2013.403.6112 - IVONETE TENORIO VIANA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON

LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0007401-71.2013.403.6112 - MARIA LUCIA PACITO(SP328547 - DIEGO DURAN GONCALEZ DE

FACCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Intime-se por via eletrônica o médico perito ROBERTO TIEZZI para que, no prazo de cinco dias, regularize o

laudo médico das fls. 42/48, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento, reitere-se a

intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se vista da

contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0007439-83.2013.403.6112 - OSWALDO VIEIRA(SP194452 - SILVANA APARECIDA GREGÓRIO E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o auto de constatação no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Após, remetam-

se os autos ao MPF. Intimem-se.

 

0007449-30.2013.403.6112 - LUCIMAR CESTARI(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470 -

GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 -

JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0007460-59.2013.403.6112 - BENEDITO NORBERTO DA SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)
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Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0007509-03.2013.403.6112 - FERNANDA OLIVEIRA DOS SANTOS(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Para fins de comprovação da atividade

rural, apresente a parte autora o rol de testemunhas a serem ouvidas em Juízo. Intimem-se.

 

0007533-31.2013.403.6112 - THAINA VITORIA HONORATO DOS SANTOS SILVA X LUIZA CRISTINA

DOS SANTOS SILVA X FAZENDA PUBLICA DA ESTANCIA TURISTICA DE PRESIDENTE

EPITACIO/SP(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Intime-se por via eletrônica o médico perito SYDNEY ESTRELA BALBO para que, no prazo de cinco dias,

regularize o laudo médico das fls. 108/113, assinando todas as folhas. Decorrido o prazo sem cumprimento,

reitere-se a intimação por mandado, independentemente de novo despacho judicial. Após, se em termos, dê-se

vista da contestação e do laudo pericial à parte autora pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0007576-65.2013.403.6112 - VALTER BOHAC(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA E SP191620E - JONATHAN

WESLEY TELES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE

SOUZA MOREIRA)

Designo audiência para a oitiva da parte autora e das testemunhas arroladas para o dia 03/04/2014, às 14:00 horas.

Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu procurador, de que: a) deverá comparecer à audiência designada,

portando documento de identidade; b) sua ausência injustificada à referida audiência implicará na presunção de

veracidade da matéria de defesa deduzida pelo réu em contestação; c) deverá providenciar para que as

testemunhas, compareçam à audiência independentemente de intimação. Intimem-se.

 

0007578-35.2013.403.6112 - MARIA APARECIDA LIMA DOS SANTOS(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO

DE SOUZA MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0007580-05.2013.403.6112 - MARIA JUVENETE DE LIMA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e laudo pericial no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

 

0007587-94.2013.403.6112 - CICERO ANTONIO DE ALMEIDA(SP213850 - ANA CAROLINA PINHEIRO

TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

1. Depreco ao Juízo da Comarca de Santo Anastácio/SP, com prazo de sessenta dias, a realização de audiência

para oitiva das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação prévia, a este Juízo,

da data designada:Testemunha: IVO RAYZARO, residente na Rua Independência, 145, Centro, no município de

Piquerobi/SP.Testemunha: CALMO FERREIRA DA SILVA, residente na Rua Olavo Bilac, 256, Centro, no

município de Piquerobi/SP.Testemunha: FRANCISCO FURLAN NETTO, residente na Rua Quinze de

Novembro, 229, Centro, no município de Piquerobi/SP.Observo que a autora é beneficiária de JUSTIÇA

GRATUITA, nos termos da Lei nº 1060/50. Segunda via deste despacho, devidamente instruída, servirá de carta

precatória, com as homenagens deste Juízo.2. Com a vinda da informação da data da audiência no Juízo

deprecado, venham os autos para designação de audiência para a oitiva do autor.3-Intimem-se. 

 

0008053-88.2013.403.6112 - JOZELINO FREIRE DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as
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provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0008699-98.2013.403.6112 - JOAO TAVARES DA SILVA(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X UNIAO

FEDERAL

Cumpra a parte autora, no prazo suplementar de cinco dias, o despacho da fl. 291. Intime-se.

 

0000484-02.2014.403.6112 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE EPITACIO(SP133431 - MARCIO

TERUO MATSUMOTO E SP153522 - FRANKLIN VILLALBA RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 29/30: Defiro o prazo de trinta dias à parte autora para a juntada dos comprovantes dos recolhimentos das

contribuições previdenciárias. Solicite-se ao SEDI a retificação do pólo passivo para constar UNIÃO FEDERAL;

bem como alterar o valor da causa para R$ 3.139.846,72. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005048-58.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002055-

13.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA) X MIGUEL ANTONIO DA SILVA X MARIA JOSEFA CRUZ(SP159141 -

MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA)

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs os presentes Embargos à Execução em face de Miguel

Antônio da Silva - repre-sentado por sua filha Maria Josefa Cruz, alegando.Juntou procuração e documentos às

fls. 07/24.Recebidos os embargos no efeito suspensivo e determinada a manifestação do embargante, bem como a

regularização da representação pro-cessual. Fê-lo, incontinenti, discordando veementemente da forma de apuração

dos valores pelo INSS (folhas 26 e 28/31).Por determinação deste Juízo, os autos foram remetidos à Con-tadoria

Judicial, que conferiu os cálculos das partes, elaborou nova conta e emitiu parecer. (fls. 32, 34/38).Sobre o parecer

da Contadoria do Juízo, o INSS se manifestou em desacordo reafirmando a legalidade do desconto dos valores

recebidos a títu-lo de benefício inacumulável no curso do processo. O Embargado, por seu tur-no, aquiesceu aos

valores apurados e pugnou pela improcedência dos embargos. (folhas 41/43 e 46/48). Vieram-me os autos

conclusos.É o relato do que interessa. Passo a decidir.Cumpre anotar, preliminarmente, que os presentes embargos

fo-ram opostos tempestivamente.Com efeito, o INSS foi pessoalmente citado nos termos do art. 730, do CPC no

dia 10/05/2013, conforme termo da folha 120, dos autos prin-cipais.Protocolizou a petição inicial deste processo

no dia 10/06/2013, exatamente no trigésimo dia do prazo legalmente preceituado no art. 130 da Lei nº 8.213/91,

com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, cujo prazo para o INSS opor embargos à execução é de 30 (trinta)

dias.Não vislumbro a incidência de alguma das causas que permitam a sua rejeição liminar (CPC, art. 739). O

feito comporta julgamento imediato, nos termos do art. 740 c/c art. 330 do Código de Processo Civil.A

controvérsia destes embargos cinge-se à questão da compensa-ção do valor percebido pelo demandante, no curso

da demanda, de benefício inacumulável com aquele deferido nos autos principais, qual seja: a percepção de

amparo por invalidez rural e pensão por morte.O bem elaborado parecer do Contador do Juízo consignou que a

conta apresentada pelo INSS estaria incorreta por descontar indevidamente valo-res recebidos em outro benefício

que não se trata de pensão por morte. (item 2, da folha 34).Pois bem.Aos benefícios previdenciários é aplicável a

legislação vigente ao tempo em que o segurado reuniu os requisitos autorizadores da concessão do favor legal, por

aplicação do princípio tempus regit actum.O parágrafo 1º do art. 2º da Lei nº 6.179/74 - que instituiu o amparo

previdenciário para maiores de setenta anos de idade e para inválidos - assim dispõe:A renda mensal de que trata

este artigo não po-derá ser acumulada com qualquer tipo de benefício conce-dido pela Previdência Social urbana

ou rural, ou por outro regime, salvo, na hipótese do item III, do artigo 1º, o pecúlio de que trata o parágrafo 3º, do

artigo 5º, da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, na redação dada pelo artigo 1º, da Lei nº 5.890, de 8 de junho

de 1973.O benefício de pensão por morte - pleiteado e deferido nos au-tos principais e cujas diferenças estão

sendo executadas -, fixou a data de início deste benefício no dia da data de entrada do requerimento administrativo

(07/01/2011), e não houve apelo da parte autora para sua alteração, restando, portanto, preclusa a matéria. E, se o

autor já percebia o amparo previdenciário por invalidez desde 05/03/1991, por lógico e coerente, as competências

coincidentes devem ser descontadas, em face da inacumulabilidade legalmente prevista.A vedação ao cúmulo de

pensão por morte com renda mensal vitalícia, constante no art. 2º, 1º, da Lei 6.179/74, foi ratificada pelo art. 139,

4º, da Lei 8.213/91, hoje não mais em vigor. Além disso, a Lei 8.742/93, que dispõe sobre o benefício assistencial,

o qual sucedeu a segunda prestação, tam-bém prevê tal impedimento (art. 20, 4º).Há, assim, evidente

impossibilidade de cumulação da pensão por morte com o amparo assistencial por invalidez do trabalhador rural,

perce-bido até então pelo demandante.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

EXCESSO DE EXECUÇÃO CONFIGURADO. PERCEPÇÃO DE BENEFÍCIO INACUMULÁVEL

DEFERIDO NA VIA ADMINIS-TRATIVA. Tendo sido deferido na via judicial o benefício de aposenta-doria

por tempo de serviço e tendo a parte autora percebido benefício de aposentadoria por idade na via administrativa,

deverão ser desconta-dos, por ocasião da apuração das parcelas vencidas do benefício deferido na via judicial, os

valores percebidos pelo segurado en-quanto em gozo do benefício deferido na via administrativa.(TRF-4 - AC:
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5750 RS 2009.71.99.005750-8, Relator: CELSO KIPPER, Data de Julgamento: 16/12/2009, SEXTA TURMA,

Data de Publicação: D.E. 11/01/2010).Consoante entendimento predominante dos Tribunais Regionais é possível

a compensação dos valores recebidos em sede de benefício assistencial com os valores atrasados devidos a título

de pensão por morte, a fim de evitar o pagamento em duplicidade referente ao mesmo período e,

consequentemente, o enriquecimento sem causa da parte demandante, situação semelhante à dos pre-sentes

autos.Passo ao dispositivo.Pelo exposto, nos termos da fundamentação, julgo PROCE-DENTES os pedidos

veiculados nos presentes Embargos à Execução.CONDENO o embargado a pagar honorários advocatícios, que

fixo, nos termos do art. 20, 3º e 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais), consignando que sua exigibilidade

fica condicionada ao implemento da condição prevista no art. 12 da Lei 1.060/1950.Sem custas (Lei 9.289/1996,

art. 7º).Traslade-se cópia da presente decisão para os autos principais - a ação ordinária nº 0002055-

13.2011.4.03.6112.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Presidente Prudente (SP), 28 de fevereiro de 2014.LUIZ

AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0009929-25.2006.403.6112 (2006.61.12.009929-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1200567-13.1997.403.6112 (97.1200567-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1043 - BRUNO HENRIQUE SILVA

SANTOS) X BEMEL BEBIDAS MENOSSI LTDA(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 -

MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA E Proc. JOCELITO F. DA SILVA-OAB/SP 124937 E Proc.

SIDIMARA M. JEREMIAS-OAB/SP 143554)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, requeira o embargado o que de

direito, no prazo de dez dias. Intimem-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0000112-53.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008112-

76.2013.403.6112) CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 -

PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X MUNICIPIO DE PRESIDENTE

BERNARDES/SP(SP144578 - ROBERLEI SIMAO DE OLIVEIRA)

Trata-se de exceção de incompetência apresentada pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO

ESTADO DE SÃO PAULO contra o MUNICÍPIO DE PRESIDENTE BERNARDES.Sustenta o Excipiente que é

competente para processar e julgar ação contra autarquia federal o juízo do foro de sua sede, na figura do

Presidente do Conselho Regional de Farmácia, nos termos dos artigos 100, IV, a do Código de Processo Civil e

109 da Constituição Federal.O Excepto contra argumenta defendendo a manutenção deste juízo para o julgamento

do processo, visto que o Excipiente aqui mantém sucursal.Relatei e decido.É expressa a lei processual no sentido

de que é competente o foro do lugar onde se acha a agência ou sucursal, quanto às obrigações que a pessoa

jurídica contraiu. (art. 100, IV, b do CPC).Predomina na jurisprudência a orientação de que o foro competente

para a ação contra autarquia federal é a sua sede; se tiver alguma agência ou sucursal, será o do lugar desta, quanto

às obrigações que qualquer delas contraiu (precedentes do TFR) e conforme segue:Ementa:I - PROCESSUAL

CIVIL - COMPETENCIA RELATIVA - AÇAO CONTRA AUTARQUIA FEDERAL - SEGUNDO A REGRA

DO ART.100, IV, A E B DO C.P.C., O FORO COMPETENTE PARA AÇÃO AJUIZADA CONTRA

AUTARQUIA FEDERAL E A SUA SEDE - SE TIVER ALGUMA AGENCIA OU SUCURSAL, SERA O

FORO DO LUGAR DESTA, QUANTO AS OBRIGAÇÕES QUE ESTA CONTRAIU - PRECEDENTES DO E.

EXTINTO T.F.R. - TRATANDO-SE DE COMPETENCIA RELATIVA, NÃO E LICITO AO JUIZ

PRONUNCIA-LA DE OFICIO, UMA VEZ QUE, NAO SENDO PROPOSTA A EXCEÇÃO DE

INCOMPETENCIA, PRORROGA-SE A SUA COMPETENCIA.II - AGRAVO PROVIDO - COMPETENTE O

MM. JUIZ FEDERAL PARA PROCESSAR E JULGAR O PROCESSO. Informações da Origem:

TRIBUNAL:TR2 ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:06-12-1995 PROC:AG NUM:0222940 ANO:95 UF:RJ

TURMA:04 REGIÃO:02 Ocorre que o Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, mantém na

verdade representação nesta cidade, na rua Claudionor Sandoval, nº 407, o que pode ser constatado pela simples

consulta da lista de assinantes da Telefônica ou no site da Excipiente.Ante o exposto, rejeito a exceção de

incompetência apresentada pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo e determino o

prosseguimento do feito nos autos principais.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais em

apenso.P.I.Presidente Prudente, SP, 7 de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0000189-62.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008402-

91.2013.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AGUINALDO JOSE

ZOCCOLER(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES)

Trata-se de Incidente de Impugnação de Assistência Judiciária Gratuita proposto pelo Instituto Nacional de

Seguridade Social - INSS, contra AGUINALDO JOSÉ ZOCCOLER nos autos da ação Ordinária 0008402-
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91.2013.403.6112, na qual lhe fora deferida a Assistência Judiciária Gratuita em despacho exarado à folha 106

daqueles autos.Assevera o Impugnante que o Impugnado é empregado da empresa JBS S/A e teve remuneração de

R$ 9.050,37 no mês 11/2013, de modo que não preenche os requisitos estampados na Lei 1.060/1950.Juntou

documentos (fls. 04/07).Instado a se manifestar, o Impugnado efetuou o recolhimento das custas e juntou os

comprovantes (fls. 09, 11/13).É o relatório. DECIDO.Uma vez que houve o pagamento das custas, objeto do

presente incidente, manifesto o reconhecimento, pelo impugnado, da procedência do pedido.Assim, pelas razões

acima expendidas, julgo procedente este incidente e revogo a parte do despacho da folha 106 dos autos 0008402-

91.2013.403.6112 que deferiu ao autor os benefícios da justiça gratuita.Incabível a condenação em verba

honorária no incidente de impugnação à concessão do benefício da justiça gratuita. (art. 20, parágrafos 1º e 2º do

CPC). Traslade-se cópia desta decisão e o comprovante original do recolhimento das custas para os autos da Ação

principal supra referida mantendo cópia nestes autos e certificando tal recolhimento naqueles autos.Não

sobrevindo recurso, arquivem-se estes autos com baixa-findo.P.I.Presidente Prudente, SP, 6 de março de

2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1202148-97.1996.403.6112 (96.1202148-1) - JOAO LOPES ROMEIRO X JOSE BIANCONI FILHO X JOSE

SILVESTRE TORMENA X JOAO MENDONCA PINHEIRO X JOSE ROBERTO DE ARRUDA(SP082345 -

MARIA ISABEL TORRES SOARES MORALES E SP079269 - LISANGELA CORTELLINI FERRANTI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X JOAO ANTONIO ZELICO LOPES

ROMEIRO X MARIA APARECIDA LOPES GARCIA X VALENTIN JOSE LOPES X JOSE PEDRO LOPES

X TIAGO BIAZAO LOPES X TAIS BIAZAO LOPES X ANA DOLORES SAN PEDRO LOPES ROMEIRO X

ANA PAULA SAN PEDRO LOPES ROMEIRO X ANA CAROLINE SAN PEDRO LOPES ROMEIRO X JOSE

BIANCONI FILHO X UNIAO FEDERAL X JOSE SILVESTRE TORMENA X UNIAO FEDERAL X JOAO

MENDONCA PINHEIRO X UNIAO FEDERAL X JOSE ROBERTO DE ARRUDA X UNIAO FEDERAL X

JOAO ANTONIO ZELICO LOPES ROMEIRO X UNIAO FEDERAL X MARIA APARECIDA LOPES

GARCIA X UNIAO FEDERAL

Fl. 301: Indefiro o pedido de levantamento dos valores creditados em nome de VALENTIN JOSÉ LOPES, tendo

em vista a penhora no rosto dos autos (fl. 270). Oficie-se ao Juízo da Comarca de Santa Cruz do Rio Pardo,

informando sobre o valor depositado nos autos, o qual está à disposição do Juízo.

 

1202508-32.1996.403.6112 (96.1202508-8) - MOACYR PINTAO X WALDEMAR FERNANDES X JOSE

MARIANO OSTI X JOSE APARECIDO OSTI X LAZARO COSTA E SILVA(SP082345 - MARIA ISABEL

TORRES SOARES MORALES E SP079269 - LISANGELA CORTELLINI FERRANTI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X MOACYR PINTAO X UNIAO FEDERAL

X WALDEMAR FERNANDES X UNIAO FEDERAL X JOSE MARIANO OSTI X UNIAO FEDERAL X JOSE

APARECIDO OSTI X UNIAO FEDERAL X LAZARO COSTA E SILVA X UNIAO FEDERAL

Traga aos autos a parte autora, no prazo de cinco dias, certidão de casamento do co-autor Moacyr Pintão, afim de

comprovar o alegado às fls. 419 e verso. Intime-se.

 

0000848-62.2000.403.6112 (2000.61.12.000848-9) - RUBENS BARBOSA(SP080609 - JOAO CAMILO

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES

GARCIA) X RUBENS BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP189372 -

ALEXANDRE DA SILVA CARVALHO)

Em face da manifestação às fls. 584/590, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para conferência da planilha

do INSS. Com o retorno, dê-se vista às partes.

 

0002452-24.2001.403.6112 (2001.61.12.002452-9) - ANTONIO CELESTINO ALVES(SP077557 - ROBERTO

XAVIER DA SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X ANTONIO CELESTINO ALVES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0001734-17.2007.403.6112 (2007.61.12.001734-5) - MARIA FLORES BENEDITO(SP163177 - JOSÉ

APARECIDO DA SILVA E SP186648 - CARMEN LÍGIA ZOPOLATO FANTE E SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA FLORES

BENEDITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 
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0009437-96.2007.403.6112 (2007.61.12.009437-6) - ANEZIO BAPTISTA CARNEIRO(SP163177 - JOSÉ

APARECIDO DA SILVA E SP186648 - CARMEN LÍGIA ZOPOLATO FANTE E SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X ANEZIO BAPTISTA

CARNEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0001637-80.2008.403.6112 (2008.61.12.001637-0) - MARIA ROSA DE ALCANTARA

FERNANDES(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA ROSA DE ALCANTARA FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0005193-90.2008.403.6112 (2008.61.12.005193-0) - ANTONIO PERUQUE RUIZ(SP223357 - EDUARDO

MARTINELLI DA SILVA E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X ANTONIO PERUQUE RUIZ X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0008134-13.2008.403.6112 (2008.61.12.008134-9) - PEDRO VIEIRA(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ) X PEDRO VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará. Aguarde-se o pagamento do precatório. Intimem-se.

 

0012280-97.2008.403.6112 (2008.61.12.012280-7) - VILMA TREVISANUTTO TAMBORI(SP194490 -

GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X VILMA TREVISANUTTO TAMBORI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0013154-82.2008.403.6112 (2008.61.12.013154-7) - SEBASTIAO APARECIDO GONCALVES(SP163748 -

RENATA MOCO) X RENATA MOCO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X SEBASTIAO APARECIDO

GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O Autor interpôs embargos de declaração, alegando que a decisão das folhas 263/264 foi omissa porque deixou a

cargo do Contador Judicial a delimitação dos parâmetros dos cálculos do benefício deixando de apreciar a questão

de direito nos termos da legislação que rege a concessão do benefício, e pautou-se em premissa equivocada ao

dispor que: ...não se pode aplicar revisão na RMI do benefício discutido nestes autos por determinação de outro

julgado. Isto porque as diferenças geradas em razão daquela revisão deverão ser requeridas somente naqueles

autos, pois se feita também nestes o autor as receberá em dobro, o que é indevido..Todavia, não se fazem

presentes os pressupostos para a oposição de embargos de declaração. São inexistentes no caso a contradição, a

omissão ou a obscuridade na decisão embargada. Os embargos de declaração não constituem meio processual

adequado para a reforma do decisum, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações

excepcionais, o que não ocorre no caso em questão.Se a parte não concorda com a solução dada o caminho para a

reforma da decisão é o apelo e não os embargos declaratórios.Ante o exposto não conheço dos embargos de

declaração. P.I.Presidente Prudente, 6 de Março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000441-41.2009.403.6112 (2009.61.12.000441-4) - ORLANDO JUSTINO COSTA(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS E SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ORLANDO JUSTINO COSTA X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA)

Requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o

necessário, observando-se as normas pertinentes, bem como o demonstrativo da fl. 370. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de DOIS dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão. Intimem-se.

 

0004099-73.2009.403.6112 (2009.61.12.004099-6) - TEREZINHA MENOSSI MACEDO(SP161752 -

LUCIANA DOMINGUES IBANEZ BRANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER) X TEREZINHA MENOSSI MACEDO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0006681-46.2009.403.6112 (2009.61.12.006681-0) - JOSE CASUSA DE SOUZA JUNIOR(SP159141 -

MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE E SP276814 - LUIS FERNANDO NOGUEIRA) X RIBEIRO DARCE

SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X JOSE CASUSA DE SOUZA JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA)

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão de RIBEIRO DARCE SOCIEDADE DE ADVOGADOS(CNPJ nº

08.925.852/0001-00), vinculado ao pólo ativo da ação e a retificação do nome do autor para JOSE CASUSA DE

SOUZA JUNIOR. Após, expeçam-se novas requisições, observando-se o pedido de destaque da verba contratual

requerido à fl. 200. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o

prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s).

Intimem-se. 

 

0009555-04.2009.403.6112 (2009.61.12.009555-9) - MARIA APARECIDA MENEZES(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X MARIA

APARECIDA MENEZES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20130001839 e 20130001840, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 143/144 e

147/148).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (fls. 149 e

151).É o relatório.Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo

extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 10 de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0010935-62.2009.403.6112 (2009.61.12.010935-2) - GERALDO LINO DOS SANTOS(PR030003 - MILZA

REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X GERALDO LINO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0001281-17.2010.403.6112 (2010.61.12.001281-4) - JOSEFA IVANISE DA SILVA MIGUEL(SP108976 -

CARMENCITA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X JOSEFA IVANISE DA SILVA MIGUEL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 
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0002405-35.2010.403.6112 - ELIANA PEREIRA DE CARVALHO(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA

GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIANA PEREIRA DE CARVALHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0005687-81.2010.403.6112 - JOSE GONCALVES DA SILVA(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X JOSE GONCALVES DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0008026-13.2010.403.6112 - IRACEMA JURACY SOUZA(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X IRACEMA JURACY

SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0008218-43.2010.403.6112 - ROSANGELA FERREIRA CARVALHO(SP282199 - NATALIA LUCIANA

BRAVO E SP103623 - ROSIMEIRE NUNES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X ROSANGELA FERREIRA CARVALHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0001570-13.2011.403.6112 - ITAMARA CRISTINA ZUCHINI NANCI(SP091265 - MAURO CESAR

MARTINS DE SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X ITAMARA

CRISTINA ZUCHINI NANCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0002717-74.2011.403.6112 - VERA LUCIA ZERBINATTI ALVES(SP286373 - VALDEMIR DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X VERA

LUCIA ZERBINATTI ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0005884-02.2011.403.6112 - FERNANDA LINO CAMELO(SP157999 - VIVIAN ROBERTA MARINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X FERNANDA LINO

CAMELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20130001792 e 20130001793, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 83/84 e 87/88).Intimada a

se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte, circunstância que

leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (fls. 89 e 91).É o relatório.Decido.A

inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do processo.Ante o

exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução que se

processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo diploma legal.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas ex

lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 28 de fevereiro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal
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0006045-12.2011.403.6112 - JOSETE TAVARES DE ARAUJO UJIIE(SP266026 - JOICE BARROS DUARTE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X JOSETE

TAVARES DE ARAUJO UJIIE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0007574-66.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA DA SILVA DOS SANTOS(SP119409 - WALMIR RAMOS

MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA

NEVES) X MARIA APARECIDA DA SILVA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0008059-66.2011.403.6112 - JHONATAN SANTOS SIQUEIRA X WILLIAN SANTOS SIQUEIRA X SILVIA

DOS SANTOS OLINDA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X JHONATAN SANTOS SIQUEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0008942-13.2011.403.6112 - MARIA FLORIZE DE ASSIS RIBEIRO(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 -

MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI) X MARIA FLORIZE DE ASSIS RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. 

 

0009358-78.2011.403.6112 - ANTONIO MARTINS DAVID(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

ANTONIO MARTINS DAVID X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0000971-40.2012.403.6112 - NEUSA DA CONCEICAO ALVES(SP191308 - ROSIMEIRE DIANA RAFAEL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA) X NEUSA DA CONCEICAO ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0001256-33.2012.403.6112 - HELIO DA COSTA ARADO(SP292405 - GHIVAGO SOARES MANFRIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X HELIO DA

COSTA ARADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0002165-75.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA MARTINS DA FONSECA(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X MARIA APARECIDA

MARTINS DA FONSECA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20130001851 e 20130001852, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 83/84 e 87/88).Intimada a

se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte, circunstância que

leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (fls. 89 e 91).É o relatório.Decido.A

inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do processo.Ante o

exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução que se

processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo diploma legal.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas ex

lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 10 de março de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0003357-43.2012.403.6112 - WAGNER LOURENCO ANADAO(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X WAGNER

LOURENCO ANADAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0004000-98.2012.403.6112 - JOSEFA MARIA BRASILINO(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X JOSEFA

MARIA BRASILINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. 

 

0004515-36.2012.403.6112 - ONDINA MARIA CARRASCO(SP272199 - RONALDO PEREIRA DE ARAUJO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X ONDINA

MARIA CARRASCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0006050-97.2012.403.6112 - JANETE RICARDO DE DEUS BRANDAO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA E SP189110E - VANESSA RAMIRES LIMA HASEGAWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JANETE RICARDO DE DEUS BRANDAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0006364-43.2012.403.6112 - MARIA HILDA BATISTA DOS SANTOS(SP264334 - PAULA RENATA

SEVERINO AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES) X MARIA HILDA BATISTA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0009155-82.2012.403.6112 - DIENE DE LIMA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON LUIS

LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X

DIENE DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba

contratual requerido à fl. 100. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0010993-60.2012.403.6112 - MARIA ELIZABETE ANDRADE DO VALE(SP225238 - EDSON DA SILVA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X MARIA ELIZABETE ANDRADE DO VALE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa
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definitiva. Intimem-se.

 

0000598-72.2013.403.6112 - MARIA JESUS DA SILVA GERALDO(SP210991 - WESLEY CARDOSO

COTINI E SP137928 - ROSIMEIRE NUNES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO) X MARIA JESUS DA SILVA GERALDO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0002087-47.2013.403.6112 - JOSE DE OLIVEIRA FILHO(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E

SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) X JOSE DE OLIVEIRA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0002652-11.2013.403.6112 - CLEUZA ALVES PEREIRA(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X CLEUZA ALVES

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0002689-38.2013.403.6112 - ANTONIO BARBOSA(SP262033 - DANILO TOCHIKAZU MENOSSI

SAKAMOTO E SP294664 - WILLIAN LIMA GUEDES E SP313763 - CELIO PAULINO PORTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0003326-86.2013.403.6112 - EDSON MAGALHAES CORTEZ(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS

E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

776 - SERGIO MASTELLINI) X EDSON MAGALHAES CORTEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0003456-76.2013.403.6112 - LUIZ ALBERTO SANTOS(SP204346 - PEDRO AUGUSTO OBERLAENDER

NETO E SP260237 - REGINALDO BERALDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X LUIZ ALBERTO SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0003492-21.2013.403.6112 - JOSE GONCALVES MOREIRA(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA

E SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOSE GONCALVES MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0003510-42.2013.403.6112 - JULIO CESAR NASCIMENTO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS

E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X JULIO CESAR NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0003665-45.2013.403.6112 - CILENE GERVASONI BRITO DE SOUZA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

X CILENE GERVASONI BRITO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0003873-29.2013.403.6112 - RONALDO JOSE DE SOUZA(SP238633 - FABIO LOPES DE ALMEIDA E

SP121613 - VINICIUS DA SILVA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA) X RONALDO JOSE DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0003885-43.2013.403.6112 - JOSEFA FERREIRA DOS SANTOS(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

X JOSEFA FERREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0004252-67.2013.403.6112 - OSVALDO VIEIRA DA SILVA(SP310786B - MILZA REGINA FEDATTO

PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI) X OSVALDO VIEIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0004432-83.2013.403.6112 - ADEMIR ALVES(SP251868 - TIAGO PINAFFI DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X ADEMIR ALVES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0004587-86.2013.403.6112 - GEOVA FABRICIO DA SILVA(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E

SP137928 - ROSIMEIRE NUNES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X GEOVA FABRICIO DA SILVA X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0004703-92.2013.403.6112 - MARLI DOS SANTOS(SP121575 - LOURIVAL CASEMIRO RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARLI DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0004792-18.2013.403.6112 - DARIO FERNANDES ARAUJO(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DARIO FERNANDES ARAUJO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0004893-55.2013.403.6112 - REGINALDO FERREIRA DA SILVA(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA

GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X REGINALDO FERREIRA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. FLADEMIR JERÔNIMO BELINATI MARTINS, Juiz Federal. 

Bel. CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO - Diretor de Secretaria.

 

 

Expediente Nº 3266

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0002455-27.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES E

Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X UNIAO FEDERAL X ERNANDES DE OLIVEIRA X MARIA JOSE

DE OLIVEIRA SOUZA(SP081508 - MARIO ROBERLEY CARVALHO DA SILVA)

Defiro o requerido pelo Ministério Público Federal na folha 394/396 determinando a que a CBRN realize vistoria

na propriedade objeto do presente feito, a fim de se confirmar o cumprimento do aqui restou decidido.Cópia deste

despacho servirá de ofício a CBRN, devendo ser instruído com cópia da petição inicial e sentença (02/36 e

378/383).Apresentada a resposta, renove-se vista ao Ministério Público Federal.Intime-se.

 

USUCAPIAO

0009571-55.2009.403.6112 (2009.61.12.009571-7) - MARCOS FREITAS X NILVA MARIA MELA

FREITAS(SP134621 - CARLOS ALBERTO TORO) X UNIAO FEDERAL X DNIT-DEPARTAMENTO

NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES

Baixaram estes autos do E. TRF-3 para verificação acerca da efetiva intimação do DNIT quanto à sentença

prolatada.De início esclareço que o órgão responsável pela representação do DNIT em juízo é a Procuradoria

Regional Federal, conforme se depreende do art. 1º da PORTARIA PGF nº 530/2007 - Advocacia-Geral da

União, in verbis: Compete aos órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal a representação judicial das

autarquias e fundações públicas federais listadas, por órgão de vinculação, no Anexo desta Portaria. Examinando
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tal anexo, constata-se em seu rol de entidades o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes -DNIT,

no item 177.Dessa forma, em que pese as afirmações contidas na manifestação da representante do MPF no

Tribunal (fls. 343/344), a autarquia-ré (DNIT) restou devidamente intimada, conforme se infere da certidão de

carga dos autos constante da folha 275.A propósito da não aposição de ciente também alegada, esta, por si só, não

afasta a ciência inequívoca por intimação pessoal, mediante carga dos autos, como de fato ocorreu.Contudo,

determino a abertura de vista, respectivamente, à Procuradoria Regional Federal da 3ª Região, representante

judicial do DNIT e ao MPF.No mais, torno nula a certificação de trânsito em julgado de fls. 286, anotando-se.Sem

prejuízo, cientifiquem-se os autores quanto aos documentos apresentados com a petição de fls.

276.Oportunamente, retornem os autos à Primeira Turma do E. TRF-3.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002608-02.2007.403.6112 (2007.61.12.002608-5) - SUELI DA SILVA(SP238571 - ALEX SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0009830-21.2007.403.6112 (2007.61.12.009830-8) - FABIO DA SILVA LOPES X JOSE CORREA LOPES X

NEUZA DA SILVA LOPES(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS E SP236841 - JULIANA

FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0003939-82.2008.403.6112 (2008.61.12.003939-4) - DEIJANIRA BARBOSA DA SILVA(SP266737B -

ALESSANDRA CRISTHINA BORTOLON MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Remetam-se estes

autos ao arquivo.Intimem-se.
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0005550-70.2008.403.6112 (2008.61.12.005550-8) - MARIA CICERA ZANONI(SP232988 - HUGO

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Remetam-se estes

autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0006965-20.2010.403.6112 - ADELINO DE SOUZA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Remetam-se estes

autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0000220-87.2011.403.6112 - MARIA SUELI PEREIRA RAMOS(SP186279 - MÔNICA MAIA DO PRADO E

SP182253 - ELAINE CRISTINA FILGUEIRA E SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO DA COSTA

DALLEFI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Remetam-se estes

autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0001612-62.2011.403.6112 - LUIZ ALVES DE ARAUJO(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Remetam-se estes

autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0000069-87.2012.403.6112 - OZEIAS PEDRO DA SILVA(SP205654 - STENIO FERREIRA PARRON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Vistos, em decisão.Homologado o acordo entre as partes (folhas 28/29), o INSS noticiou a interposição de ação

anulatória do mesmo (folha 52), sob o fundamento de que a revisão de seu benefício (artigo 29, inciso II, da Lei n.

8.213/91), é incabível, uma vez que a data de seu início é anterior a 29/11/1999, data da vigência da Lei

9.876/99.O feito anulatório foi extinto sem julgamento do mérito, sob o fundamento de que a insurgência do INSS

não se deu acerca da regularidade do acordo, mas tão somente em face da cláusula constante do mesmo. Assim, o

questionamento deve ser formulado nestes autos (folhas 70/71).Com vistas, a parte autora requereu a expedição de

RPV (folha 74).Intimado, o INSS pediu a suspensão do pagamento por meio de RPV e discorreu acerca da

impossibilidade de revisão do benefício iniciado antes de 29/11/1999.É o relatório.Decido. Sem razão do INSS. O

INSS sustenta a inaplicabilidade da revisão prevista no artigo 29, II, da Lei 8.213/91, sob o fundamento de que o

benefício do autor teve início em 05/10/1996 (NB 104.716.501-2), época anterior à vigência da Lei nº 9.876/99,

sendo apenas restabelecido, por decisão judicial (feito n. 2004.61.12.000131-2), a contar de 18/11/2000 até

04/03/2004 e convertido em aposentadoria por invalidez a contar de 06/03/2004 até os dias atuais.Entretanto, os

documentos das folhas 11/13 demonstram que foi concedido novo benefício de auxílio-doença (NB 560.841.166-

4) em 2007, com inicio de vigência em 2000, quando então foi elaborado novo cálculo, sob a égide da Lei

8.876/99, em desacordo às regras do artigo 29, II, da Lei 8.213/91.Desse modo, assiste ao autor direito ao cálculo

da renda mensal inicial na forma do inciso II, do artigo 29, da Lei nº 8.213/91, com redação dada por referida Lei

nº 9.876/99. Ante o exposto, não há que se falar em anulação do acordo antes entabulado entre as partes. Intimem-

se as partes.Após, já tendo o INSS apresentado a conta de liquidação, venham os autos conclusos para transmissão

do requisitório de pequeno valor (RPV), conforme folha 75. 

 

0000365-12.2012.403.6112 - ALCEU MARQUES DOS SANTOS(SP306734 - CIRLENE ZUBCOV SANTOS)

X UNIAO FEDERAL

Vistos, em sentença.Cuida-se de embargos de declaração opostos à sentença de fls. 965, sob a alegação de que

necessita ser aclarado o entendimento acerca da não aplicabilidade da existência de insuficiência de recursos e da

não prestação jurisdicional quanto a renovação do pedido de justiça gratuitaÉ o relatório. Decido.Conheço dos

presentes embargos, pois opostos tempestivamente no prazo estabelecido no art. 536 do Código de Processo

Civil.Com efeito, os embargos de declaração têm por finalidade a eliminação de obscuridade, omissão ou

contradição da sentença. Assim, quando verificada a existência de um desses vícios devem ser acolhidos, sob pena

de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil.No presente caso não se vislumbram obscuridades que

mereçam ser aclaradas. O direito à assistência judiciária gratuita já foi resolvida no bojo dos autos em momento

anterior, sendo certo que a sentença atacada tão somente extinguiu o feito sem resolução do mérito, em razão da

ausência de recolhimento das custas.Dessa forma, o que busca a parte embargante, na verdade, é a reforma da

decisão, visto que as questões levantadas pela parte embargante decorrem de interpretação do magistrado, operada

dentro dos limites do Princípio da Persuasão Racional e, estando a parte insatisfeita, deve interpor recurso

adequado que, no caso, trata-se da apelação.Isto posto, conheço dos presentes embargos, posto que tempestivos,
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porém para rejeitá-los, na forma já expostaPublique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003349-66.2012.403.6112 - DALICE MARIA DE JESUS VALENTINI(SP210991 - WESLEY CARDOSO

COTINI E SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Remetam-se estes

autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0003962-86.2012.403.6112 - MARIA DE FATIMA ALVES SILVA(SP153389 - CLAUDIO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Remetam-se estes

autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0011143-41.2012.403.6112 - MAYARA CAROLINA SANCHES BARBOZA X JOAO LUCAS SANCHES

BARBOZA X MICHELE DELGADO SANCHES(SP227453 - ESTEFANO RINALDI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Vistos, em sentença.1. RelatórioTrata-se de ação de indenização por danos morais proposta pela parte autora, em

face do INSS, na qual reclama o pagamento de indenização por danos material e moral, por conta de demora na

implantação de benefício concedido judicialmente. Alega que obteve tutela antecipada para concessão do

benefício de auxílio-reclusão em 10 de setembro de 2012, mas até o ajuizamento da demanda (10/12/2012) o

benefício ainda não havia sido implantado. Requereram a condenação do réu ao pagamento de R$ 3.200,00 (três

mil e duzentos mil reais) a título de danos materiais e R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) a título de danos

morais.Deferiu-se a gratuidade da Justiça (fls. 21).Citado (fl. 22), o INSS apresentou contestação de fls. 23/29,

com preliminares de continência e falta de interesse de agir. No mérito, sustenta que não houve demora

injustificada na implantação do benefício.Não houve réplica.Com vista dos autos, o Ministério Público Federal

manifestou à fl. 35, opinando pela remessa dos autos para a 5ª Vara federal desta Subseção Judiciária, em razão da

possível continência com o processo de número 0005904-56.2012.403.6112, que por lá tramita.Com a decisão da

fl. 36, o pedido para reunião dos feitos em razão da continência foi afastado, sob o fundamento de que o feito que

tramita pela 5ª Vara local já havia sido sentenciado, descaracterizando a necessidade de reuni-los. Na mesma

oportunidade o julgamento do feito foi convertido em diligência para que viessem aos autos cópias de peças do

processo de número 0005904-56.2012.403.6112, as quais foram juntadas às fls. 37/73.Com oportunidade (fl. 74),

as partes não se manifestaram.É o relatório. Decido.2. Decisão/FundamentaçãoPasso ao julgamento do feito, na

forma do art. 330, I, do CPC.O pedido para reunião do presente feito como o de número 0005904-

56.2012.403.6112, que tramita perante a 5ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, já foi enfrentado e afastado à

fl. 36.Afasto parcialmente a preliminar de falta de interesse de agir, visto que a possibilidade de ocorrência de

dano moral não se confunde com a imposição de multa para cumprimento de medida judicial. Já a ocorrência de

dano material advinda da ausência de pagamento de quatro meses do benefício, deve ser resolvida nos autos onde

fora o benefício concedido e, pelo que informou o INSS, tal valor já foi pago (fl. 30). Portanto, não interesse

jurídico em apreciar essa parte do pedido.Passo a apreciação do mérito.Sobre danos morais, o jurista Carlos

Alberto Bittar ensina que são, conforme anotamos alhures, lesões sofridas pelas pessoas, físicas ou jurídicas, em

certos aspectos de sua personalidade, em razão de investidas injustas de outrem. São aqueles que atingem a

moralidade e a afetividade da pessoa, causando-lhe constrangimentos, vexames, dores, enfim, sentimentos e

sensações negativas. Contrapõem-se aos danos denominados materiais, que são prejuízos suportados no âmbito

patrimonial do lesado. Mas podem ambos conviver, em determinadas situações, sempre que os atos agressivos

alcançam a esfera geral da vítima, como, dentre outros, nos casos de morte de parente próximo em acidente,

ataque à honra alheia pela imprensa, violação à imagem em publicidade, reprodução indevida de obra intelectual

alheia em atividade de fim econômico, e assim por diante (,,,), (in REPARAÇÃO CIVIL POR DANOS MORAIS,

publicado na Revista dos Advogados, nº 44, página 24).Portanto, dano moral é aquele que atinge bens incorpóreos

como a alta estima, a honra, a privacidade, a imagem, o nome, a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria

física ou moral, a sensação de dor, de angústia, de perda. Quanto à reparação desse dano, o artigo 5º, incisos V e

X da Constituição Federal de 1988 consagrou, definitivamente, no direito positivo, a tese do ressarcimento

relativo ao dano moral. Assegurou, portanto, a proteção à imagem, intimidade, vida privada e honra, por dano

moral e material. Como muito bem preleciona Caio Mário da Silva Pereira, A Constituição Federal de 1988 veio

pôr uma pá de cal na resistência à reparação do dano moral (...). É de se acrescer que a enumeração é meramente

exemplificativa, sendo lícito à jurisprudência e à lei ordinária editar outros casos (...). Com as duas disposições

contidas na Constituição de 1988 o princípio da reparação do dano moral encontrou o batismo que a inseriu em a

canonicidade de nosso direito positivo. Agora, pela palavra mais firme e mais alta da norma constitucional,

tornou-se princípio de natureza cogente o que estabelece a reparação por dano moral em nosso direito obrigatório

para o legislador e para o juiz. (in RESPONSABILIDADE CIVIL, Editora Forense, 3ª edição, nº 48, RJ, 1992). A
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moderna jurisprudência, em total consonância com os dispositivos legais insertos na Carta Magna, vem

declarando o pleno cabimento da indenização por dano moral (RTJ 115/1383, 108/287, RT 670/142, 639/155,

681/163, RJTJESP 124/139, 134/151 etc.). Enfim, acolhida a reparabilidade do dano moral no bojo da Carta

Magna, a concepção atual da doutrina orienta-se no sentido de que a responsabilização do agente opera-se por

força do simples fato da violação (danum in re ipsa). Preleciona o citado jurista Carlos Alberto Bittar que a

reparação do dano moral baliza-se na responsabilização do ofensor pelo simples fato de violação; na

desnecessidade da prova do prejuízo e, na atribuição à indenização de valor de desestímulo a novas práticas

lesivas (in REPARAÇÃO CIVIL POR DANOS MORAIS, 2ª ed., p. 198/226).Assim, conforme ensina a melhor

doutrina e jurisprudência, verificado o evento danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que se

cogitar de prova de dano moral, se presentes os pressupostos legais para que haja a responsabilidade, quais sejam,

o nexo de causalidade e a culpa.Portanto, para fazer jus as indenizações por danos morais, assim como os

materiais, exige-se a violação de um direito que acarrete indubitáveis prejuízos e dor moral a outrem, bem como a

existência de nexo causal entre o ato ou a omissão voluntária, negligência ou imprudência praticada pelo agente e

o dano causado, nos termos do artigo 159 do Código Civil (hoje artigo 186). Somente comprovados tais requisitos

é que o pedido de indenização por danos morais procede, pois, como vimos, está assegurado pela própria

Constituição Federal. Pois bem, conforme se observa dos autos, os autores obtiveram em 6 de setembro de 2012

(fls. 40/42) tutela antecipada (proc. Nº 0005904-56.2012.403.6112), para que o INSS implantasse o benefício de

auxílio-reclusão. Conforme documentos das fls. 46/47, foi o réu notificado por e-mail a implantar o benefício em

11 de setembro de 2012. Todavia, o benefício somente veio a ser implantado em 21 de dezembro de 2012.

Embora seja inconteste a existência de demora na implantação do benefício, certo é que o INSS assim procedeu

em razão da falta de documentos indispensáveis para correta identificação da parte autora e do segurado recluso, o

que somente veio a ocorrer após despacho prolatado em 14 de dezembro de 2012 (fl. 60), quando então o Juízo

determinou o encaminhamento com urgência de dados necessários à implantação do benefício, impondo multa

diária caso não fosse implantado no prazo de cinco dias. Desse despacho o INSS foi intimado em 18 de dezembro

de 2012 (fl. 65) e implantou o benefício em 21 de dezembro de 2012, pagando os valores desde 1º de setembro de

2012.Ora, conforme acima exposto, além de não se vislumbrar conduta desidiosa por parte do INSS, a espera pela

implantação do benefício, embora indesejada, não se qualifica como caracterizadora do dano moral conclamado

pela parte autora.O caso, portanto, é de improcedência da ação.3. DispositivoDiante de todo o exposto julgo

extinto, sem resolução do mérito, com fundamento do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil o pedido

de condenação em danos materiais e, nos termos da fundamentação supra, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão

para fosse o réu condenado ao pagamento de danos morais, extinguido o feito nessa parte do pedido, com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação da parte

autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, em razão do pedido de assistência judiciária

gratuita (STF, RE 313.348 RS, Min. Sepúlveda Pertence). P.R.I.

 

0000435-92.2013.403.6112 - EDNA DIAS MINE(SP149876 - CESAR AUGUSTO DE ARRUDA MENDES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Remetam-se estes

autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0000975-43.2013.403.6112 - APARECIDA EIRAS CARDOSO(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.1. RelatórioA parte autora ajuizou a presente demanda, pelo rito ordinário, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS alegando que exerceu a profissão de trabalhadora rural durante toda

sua vida, estando atualmente com mais de 55 anos de idade.Argumentou que com os documentos juntados e a

prova testemunhal comprovará o alegado e, assim, pediu que seja o réu condenado a conceder-lhe o benefício de

aposentadoria por idade. A decisão de fl. 40 indeferiu o pleito liminar e concedeu os benefícios da justiça

gratuita.Às fls. 05 e 49 foi arrolada testemunha pela parte autora.Por meio de Carta Precatória expedida à

Comarca de Pirapozinho- SP, foi tomado o depoimento pessoal da autora e ouvidas duas testemunhas arroladas

(fls. 54/73).O INSS foi citado à fl. 77 e apresentou contestação (fls. 78/96), alegando a ausência de comprovação

da qualidade de trabalhadora rural e o não cumprimento da carência necessária. Juntou documentos (fls. 97/101).

A parte autora apresentou suas razões finais, afirmando que produziu provas suficientes à concessão do benefício

(fls. 103/107).O INSS, ciente, não apresentou alegações finais (fl. 108).2. Decisão/FundamentaçãoA

aposentadoria por idade do trabalhador rural, consoante os termos do 1º, do artigo 48 da Lei 8.213/91, é devida

àquele que, cumprida a carência exigida nesta lei, completar 60 anos de idade, se homem, e 55, se mulher. O

artigo 143 da Lei 8.213/91 estipula que o trabalhador rural pode requerer aposentadoria por idade, no valor de 1

(um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido

benefício. Já o artigo 142 daquele diploma legal, por sua vez, estabelece regra transitória de cumprimento do

período de carência, conforme tabela inserta no referido dispositivo.Assim, a concessão do benefício
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previdenciário de aposentadoria por idade de trabalhador rural reclama duas condições: a implementação da idade

exigida na lei e a comprovação do trabalho durante o período de carência, ressaltando a exigência de que o labor

seja imediatamente anterior ao requerimento (o que, em meu sentir, deve ser tido como anterior ao implemento da

idade).Acrescente-se que a lei exige início de prova material, vedada a prova exclusivamente testemunhal, para a

comprovação da atividade rurícola. No mesmo sentido é a súmula 149 do STJ que dispõe: a prova exclusivamente

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício

previdenciário.Com isso, a prova da atividade rural pode ser feita através de contrato de trabalho, anotações na

carteira de trabalho, contrato de arrendamento, parceria, comodato, declaração do sindicato ou órgão gestor de

mão-de-obra, comprovante do INCRA e blocos de notas de produtor rural. Ainda, vale destacar que a

jurisprudência tem abrandado o rigorismo da lei, aceitando como início de prova material a documentação em que

conste que a profissão é trabalhador rural.No presente caso, verifico que a autora completou 55 anos em

30/01/1998, e o trabalho despendido em atividade rural na condição de segurado especial iniciou antes da vigência

da Lei n. 8.213/91, razão pela qual o período de carência a ser observado, nos termos do art. 142 daquela lei, é de

102 meses.Pois bem. Os documentos juntados são insuficientes à comprovação da pretensa atividade rural da

autora no período de prova.Com efeito, foi juntada pela parte autora os seguintes documentos: Contrato de

abertura de crédito rural fixo, do ano de 2004, em que consta como contratante o filho da autora (fl. 14);

Declaração cadastral de produtor rural, datada de 1998, em nome do filho da autora (fl. 16), Notas fiscais de

produtor rural em nome do filho da autora, com datas de emissão de 16/12/1998 e 22/03/2007 (fls. 17/18). Laudo

de acompanhamento técnico com data de 24/05/2001, produzido na propriedade do filho da autora (fl. 20).

Declaração de exercício de atividade rural expedida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Teodoro

Sampaio, datada de 2011 (fl. 21). Declaração de acampamento no Assentamento Bom Pastor no período de

04/1995 à 12/1996 em nome da autora (fl. 33). Certidão de residência e atividade rural datada do ano de 2010, em

nome da autora (fl. 34).Em que pese a qualificação profissional como lavrador, agricultor ou rurícola, constante de

assentamentos de registro civil constituir inicio de prova material, para fins de averbação de tempo de serviço e de

aposentadoria previdenciária e ser extensível à esposa, nos termos da jurisprudência pacífica, no caso em voga, tal

documento não foi capaz de demonstrar a atividade efetivamente rural, indispensável à subsistência, na forma do

art. 11, 1º da lei 8213/91 e do art. 9, 8 do Dec. 3048/99. Isto porque, em consulta aos dados do CNIS, não foi

possível observar qualquer prova favorável à autora ou ao seu marido. Ao contrário, tem-se que o marido da

autora foi aposentado por tempo de contribuição no ano de 1994 como industriário (fl. 101). Portanto, embora

possa ter realizado trabalho no meio rural, resta comprovado que a atividade laborativa que exerceu por tempo

predominante não era como trabalhador rural. Em depoimento pessoal, a autora alegou que quando se casou com

o senhor Maurício Cardoso Filho, em 2005, este desempenhava atividades típicas rurais, sendo auxiliado por ela.

Ocorre que, da análise do CNIS do marido da autora, constata-se que exerceu atividades urbanas desde 1969,

como empregado da Companhia Energética do Estado de São Paulo - CESP.Ademais, a simples residência da

parte autora em imóvel rural pertencente ao seu filho é insuficiente à comprovação da pretensa atividade rural em

regime de economia familiar. De fato, a circunstância do marido da autora ser aposentado urbano, tendo renda de

aproximadamente R$3.400,00 (três mil e quatrocentos reais), descaracteriza eventual trabalho rural da autora

como em regime de economia familiar.Além disso, verifico que não há nos autos documento em nome da própria

autora, passível de comprovar o alegado trabalho rural por tempo suficiente para a concessão da aposentadoria por

tempo de serviço, na condição de segurado especial. No caso em voga, o período de carência a ser observado é de

102 meses de labor rural.Assim, diante da parca documentação carreada em nome da parte autora, e ante a não

comprovação de exercício de atividade rural no período de prova, o caso é de improcedência da ação.3.

DispositivoEm face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial. Em conseqüência, extingo o feito,

com resolução de mérito, com base no art. 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita, nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal

Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Com o trânsito em julgado da presente, arquivem-se

os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001416-24.2013.403.6112 - ANDREIA CRISTINA RODRIGUES DA SILVA X ANALISA DA SILVA

SANTOS X NARA LUANA DA SILVA SANTOS X ORLANDO KAIQUE SILVA SANTOS(SP253361 -

MARCELIO DE PAULO MELCHOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.ANDREIA CRISTINA RODRIGUES DA SILVA propôs a presente ação em face do INSS,

objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de pensão por morte, sob o fundamento de que

vivia em união estável com Euclides Rogério dos Santos, falecido em 08/12/2011. Juntou procuração e

documentos (fls. 08/60).O pedido de tutela antecipada foi indeferido às fls. 62/63, quando foi oportunizado à

autora providenciar a inclusão dos filhos do falecido no polo ativo processual, o que veio a ser efetivado à fl. 65,

passando o polo ativo processual a ser composto pela autora Andréia e seus filhos Analisa da Silva Santos, Nara

Luana da Silva Santos e Orlando Kaique Silva Santos.Citado (fl. 70), o INSS apresentou contestação, na qual

alegou que a autora não logrou comprovar a qualidade de segurado do de cujus ao tempo do óbito, de modo que

não faz jus ao benefício postulado. Impugnou, ainda, a sentença trabalhista que reconheceu período de tempo de
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serviço do falecido (fls. 73/82).Em audiência foram ouvidas a autora Andréia e duas testemunhas por ela arroladas

(fls. 92/93).O Ministério Público Federal manifestou às fls. 95/100, opinando pela procedência do pedido.Os

autores trouxeram aos autos novos documentos às fls. 101 e seguintes, apresentando alegações finais às fls.

150/153.É o relatório. Decido.Sem preliminares, passo ao exame do mérito.O benefício de pensão por morte

encontra previsão no artigo 74 da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 74. A pensão por morte será devida ao

conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:I - do óbito, quando

requerida até trinta dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso

anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. Por sua vez, o artigo 16 da Lei de Benefícios

estabelece quem são os beneficiários do segurado na condição de dependentes, in verbis:Art. 16. São beneficiários

do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 1º A

existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes

seguintes. 2º.O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que

comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. 3º Considera-se companheira ou

companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo

com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é

presumida e a das demais deve ser comprovada.Da leitura dos dispositivos legais supra transcritos, verifica-se que

o benefício postulado independe de carência e requer o preenchimento de três pressupostos para sua concessão,

quais sejam: o óbito, ser o falecido segurado da Previdência Social e ser o requerente dele dependente.O óbito

encontra-se demonstrado pela certidão de fl. 37.A condição de dependente dos autores em relação ao falecido

igualmente restou comprovada. Analisa da Silva Santos, Nara Luana da Silva Santos e Orlando Kaique Silva

Santos, são filhos de Eudiclei (fls. 34/36) e Andréia Cristina Rodrigues da Silva, com ele vivia maritalmente, o

que não foi impugnado pelo réu e demonstrado nos autos, seja pela prole em comum ou pelos depoimentos

colhidos em audiência. Por outro lado a dependência econômica dos filhos menores e da companheira é

presumida, nos termos do artigo 16, inciso I, 4º da lei 8.213/91.Assim, resta analisar se o falecido mantinha a

qualidade de segurado na época de seu óbito. Neste aspecto, alega o INSS que o de cujus não ostentava a condição

de segurado na data do falecimento (08/12/2011).Contudo, conforme alegado na peça vestibular e de acordo com

os documentos juntados aos autos, verifico que houve reconhecimento de tempo de serviço do falecido no período

de 18/01/2010 a 08/12/2011, em acordo homologado perante a Justiça do Trabalho. É certo, ainda, que a decisão

que reconheceu referido período de vínculo empregatício determinou o recolhimento das respectivas contribuições

previdenciárias (fls. 47/48).Acrescente-se que além do reconhecimento perpetrado perante à Justiça do Trabalho,

nos presentes autos foi produzido início de prova material (fls. 57/60) e confirmação dos fatos alegados em

audiência realizada neste Juízo, onde a autora Andréia e as testemunhas Marcela Cristina Aprili e Juliana

Conceição Garcia, confirmaram que Eudiclei trabalhou entre os anos de 2010 e 2011 para a empresa Prudent

Color, onde acumulava as funções de gerente e representante comercial.Deste modo, não pode o INSS tomar

como última contribuição para fins de aferição da qualidade de segurado, a data de 31/05/2008. Ao contrário, hão

que ser consideradas as contribuições recolhidas por força da decisão judicial exarada pela Justiça do Trabalho

(18/01/2010 a 08/12/2011).Assim, entendo que o falecido manteve vínculo empregatício até o seu falecimento

(08/12/2011), de modo que ostentava a qualidade de segurado à época do óbito.Quanto ao termo inicial do

benefício, embora o requerimento administrativo somente foi feito em 31/07/2012 (fl. 11), existindo interesse de

menores, o benefício deverá retroagir à data do óbito (08/12/2011).DispositivoDiante de todo o exposto, nos

termos da fundamentação supra, condeno o INSS conceder à autora o benefício de pensão por morte (art. 74 e ss

da Lei 8.213/91), desde 08/12/2011 (data do óbito). Extingo o feito, com resolução de mérito, nos termos do art.

269, I, do CPC.Sobre as parcelas vencidas, incidirá correção monetária nos moldes do Manual de Cálculos da

Justiça Federal (desde o vencimento de cada parcela) e juros contados da citação, tudo a ser apurado em futura

liquidação de sentença, nos moldes do art. 475-B do Código de Processo Civil.Em consequência, condeno a parte

ré na verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, assim entendidas as parcelas

devidas até data de prolação desta, respeitada, portanto, a Súmula nº 111 do STJ.Sem custas, ante a gratuidade

concedida. Sentença não sujeita ao reexame necessário.Presentes, na forma da fundamentação supra, os

pressupostos do art. 273 do CPC, em homenagem ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF),

antecipo os efeitos da sentença, com efeitos financeiros futuros, para fins de determinar ao INSS a imediata

implantação do benefício concedido após a intimação desta. Cópia desta sentença servirá de mandado de

intimação à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira

Campos, n. 1315, 2º Andar ,nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento

da medida antecipatória deferida.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO (Provimento 69/2006)NOME DO

BENEFICIÁRIO: ANDRÉIA CRISTINA RODRIGUES DA SILVA (e os filhos Analisa da Silva Santos, Nara

Luana da Silva Santos e Orlando Kaique Silva Santos);NOME DA MÃE: VILMA RODRIGUES;CPF:

220.517.568-80;PIS: 1.158.101.198-3;ENDEREÇO: Rua Celestino Gustavo, nº 351, Jardim América, nesta

cidade de Presidente Prudente/SP;NÚMERO DO BENEFÍCIO: 160.354.964-9;BENEFÍCIO CONCEDIDO:
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Pensão por morte (artigo 74 da Lei n.º 8.213/91);DATA DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO (DIB):

08/12/2011DATA INÍCIO PAGAMENTO: 01/03/2014 - antecipação de tutela concedidaRENDA MENSAL: a

ser calculado pelo INSS.Dados do instituidor do benefício: Nome: EUDICLEI ROGÉRIO DOS SANTOSNome

da mãe: Maria Aparecida dos SantosCPF: 097.589.898-12RG: 25.198.495 - SSP/SPData de nascimento: Data do

óbito: 08/12/2011Dados da Certidão de óbito:Número do Termo: 124529 01 55/2011 4 00084 126 0091793

99Livro e folhas: Cartório: Ofício do Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas - Presidente

Prudente/SPData de registro: 19/12/2011P.R.I.

 

0002131-66.2013.403.6112 - LUIZ CARLOS DE SOUZA(SP277864 - DANIELE FARAH SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito comum ordinário, com pedido liminar, proposta

inicialmente por LUIZ CARLOS DE SOUZA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

pela qual o autor postula a concessão do benefício previdenciário de auxílio-reclusão previsto no artigo 201, IV da

Constituição da República e regulamentado pela Lei nº. 8.213/91.Pelo despacho de fl. 37 foi determinada a

realização de auto de constatação e deferido o pedido de assistência judiciária gratuita.Cumprido o mandado,

sobreveio a certidão de constatação, juntada à fl. 41.A decisão de fls. 42/45 indeferiu o pleito liminar. Foram

juntados os extratos do CNIS às fls. 47/50.Citado (fl. 52), o réu apresentou contestação, sustentando que a ação

deveria ser julgada improcedente (fls. 53/57).A parte autora requereu a produção de prova testemunhal (fls. 66/67)

e foi-lhe deferido à fl. 69.O autor e duas testemunhas foram ouvidos em audiência no dia 10 de dezembro de 2013

e os depoimentos gravados em mídia audiovisual (fl. 72).Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório.

Decido.Com efeito, o cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em analisar se restou comprovado nos autos

que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício previdenciário de auxílio-reclusão.O

benefício pretendido tem previsão no artigo 80 da Lei nº. 8.213/91 que dispõe:Art. 80. O auxílio-reclusão será

devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não

receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de

permanência em serviço.Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do

efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de

permanência na condição de presidiário.Desse modo, o pressuposto para a concessão do benefício é de que o

encarcerado tenha qualidade de segurado, em que outrora, sendo trabalhador, vertia contribuições à Previdência

Social, mas que, sem receber remuneração da empresa ou estar em gozo do benefício previdenciário de auxílio-

doença, viu perecer a subsistência de seus dependentes. Ressalta-se que tal benefício não constitui meio

indenizatório à prisão do trabalhador, antes tem o escopo de propiciar aos seus dependentes mínimas condições de

sobrevivência, condicionado aos requisitos legais.Por sua vez no art. 26 do mesmo diploma legal dispensa este

benefício do cumprimento de carência:Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações: I -

pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de

26.11.99) (destaquei).O artigo 13 da Emenda Constitucional nº. 20/98, prevê:Art. 13 - Até que a lei discipline o

acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para os servidores, segurados e seus dependentes, esses benefícios

serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e

sessenta reais), que, até a publicação da lei, serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social.Assim, para exercer o direito ao benefício previdenciário de auxílio-reclusão, a

parte autora deve demonstrar que o trabalhador encontra-se recolhido à prisão e que este possuía qualidade de

segurado ao tempo do recolhimento; sua qualidade de dependente, além de não possuir os rendimentos superiores

ao fixado pela Previdência Social, atualmente fixados na Portaria Interministerial MPS/MF nº 19, de 10/01/2014,

no valor de R$ 1.025,81 (um mil e vinte e cinco reais e oitenta e um centavos), mas que na época do

encarceramento, 05/11/2012, era de R$ 752,12 (setecentos e cinquenta e dois reais e doze centavos), de acordo

com a Portaria n. 02/2012.Pois bem, o encarceramento de Luiz Carlos de Souza Junior, em 05/11/2012, restou

demonstrado pelos documentos de fls. 34/35.Com relação à qualidade de segurado, como regra, o segurado

mantém essa condição enquanto contribuir para o custeio do Regime Geral de Previdência Social. Entretanto, nas

situações abaixo, previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a qualidade de segurado é mantida, nos

prazos respectivos (art. 15, 3º), independentemente do pagamento de contribuições, por ser considerado período

de graça:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;II - até 12 (doze) meses após a cessação das

contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou

estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado

acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou

recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar

serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.Ademais, os

parágrafos 1º e 2º daquele dispositivo acrescem que o prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e

quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que

acarrete a perda da qualidade de segurado e os prazos do inciso II ou do 1º (acima mencionado) serão acrescidos

de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão
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próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.A cópia da CTPS (fl. 19) e o extrato do CNIS -

Cadastro Nacional de Informações Sociais (fl. 20) indicam que o recluso manteve formal contrato de trabalho no

período entre 02/04/2012 e 11/2012. Tendo o encarceramento ocorrido em 05/11/2012, portanto, no curso do

vínculo empregatício, conclui-se que detinha a qualidade de segurado.Por outro lado, nos termos do inciso II do

artigo 16 da Lei nº. 8.213/91 são dependentes do segurado: os pais, sendo que tal dependência deve ser

comprovada, de acordo com o 4º do mesmo artigo.Observo que o autor é pai do detento, conforme documento de

identidade acostado à fl. 18 - verso e certidão de nascimento de fl. 25 - verso, de modo que resta averiguar sua

dependência econômica para com o recluso. Nesse ponto, analisando o CNIS do autor, é notável um vasto

histórico de contribuições, autorizando a concluir que ele sempre trabalhou e ainda hoje trabalha. Já o histórico de

contribuições do recluso demonstra que ele manteve um único vínculo empregatício, iniciado sete meses antes da

reclusão.Ora, não se pode acatar a tese de que o pai, que sempre trabalhou, dependia economicamente do filho que

formalmente trabalhou por apenas sete meses de sua vida. É possível que este obtivesse receitas decorrentes de

trabalhos informais e até mesmo ajudasse nas despesas do lar, o que não se pode aceitar, porém, é a afirmação de

que seu genitor dele dependia economicamente.Assim, a prova juntada aos autos acaba por ser insuficiente para

demonstrar a dependência econômica. Com efeito, o autor juntou como prova documental apenas alguns

comprovantes de que ele e o filho tinham o mesmo endereço residencial. Os recibos de aluguel juntados (fls. 29)

não se prestam a demonstrar a dependência do pai em relação ao filho, pois estão em nome do autor, denotando

que era este quem arcava com este encargo. Ainda que o filho detento colaborasse nas despesas da casa, fato é que

não se demonstrou documentalmente que sua colaboração fosse vital à manutenção do autor e de sua

família.Nesse sentido, também as preciosas lições de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, in:

Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, 2ª ed., Editora Livraria do Advogado, p. 85 no sentido de

que: Pelo simples fato de os filhos residirem com os pais, em famílias não abastadas, é natural a existência de

colaboração espontânea para a divisão das despesas da casa, naquilo que aproveita para toda a família. Porém

sendo estas contribuições eventuais, favorecendo o orçamento doméstico, mas cuja a ausência não implica um

desequilíbrio na subsistência dos genitores, há que ser afastada a condição de dependência dos pais.Portanto, no

presente caso, não foi comprovada a dependência econômica do pai em relação ao filho recluso. Sendo os outros

requisitos cumulativos, em não sendo preenchido um deles, desnecessária a análise quanto aos demais. Desta

forma, por tudo o que foi exposto, conclui-se que o autor não faz jus à percepção de auxílio-reclusão, uma vez que

não foram preenchidos todos os requisitos legais.DispositivoPelo exposto e por tudo o mais quanto dos autos

consta, julgo IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o processo com exame do mérito, nos termos do art. 269, I,

do CPC.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita e, por conseguinte, deixo de condenar a parte

autora, nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS,

Rel. Min. Sepúlveda Pertence). Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior

despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002494-53.2013.403.6112 - ELIZEU RODRIGUES FERREIRA(SP277456 - FABRICIO DOS SANTOS

FERREIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por ELIZEU RODRIGUES FERREIRA, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, destinada a viabilizar-lhe a concessão do benefício

previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo.O postulante alega

ser portador de deficiência auditiva e que, portanto está incapacitado para o exercício de suas atividades laborais.

A inicial veio instruída com procuração e os documentos de fls. 14/20.Pleito liminar indeferido pela decisão de

fls. 22/23. Pela mesma decisão, deferiu-se a antecipação de provas e os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Realizada perícia, sobreveio laudo pericial às fls. 31/41.Citado, o réu apresentou contestação às fls.

44/51.Auto de constatação às folhas 55/69.Manifestação do réu (fl. 70, anverso), pugnando pela improcedência do

pedido sob o argumento de que o autor não preencheu os requisitos para a concessão do benefício e requereu que

fosse expedido ofício ao Cartório de Registro de Imóveis de Mirante do Paranapanema com o intuito de verificar a

existência de imóveis em nome do autor e de sua companheira.Com vistas, o Ministério Público Federal informou

que não há nestes autos interesse público primário que justifique intervenção do Parquet Federal (fls.

73/75).Manifestação sobre o estudo social e laudo pericial às fls. 77/87Os autos vieram conclusos para

sentença.Com vistas, o Ministério Público Federal reiterou sua manifestação anterior à fl. 89.É o

relatório.Fundamento e decido.São contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da

Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a pessoa com deficiência e o idoso com 65 (sessenta e

cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida

por sua família (20 da Lei n 8.742/93, com a nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Vale ressaltar que o

conceito de pessoa com deficiência, para efeito de concessão do benefício assistencial, era aquela com

impedimentos de longo prazo (entendidos estes como incapacidade para a vida independente e para o trabalho

pelo prazo mínimo de 2 anos) de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, conforme o artigo

20, 2º e 10 da Lei nº 8.742/1993 (redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Desta maneira, a partir de 06 de julho de
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2011, começou-se a considerar o critério de vida independente para averiguar a incapacidade que, por sua vez, é

requisito legal para a concessão do benefício assistencial. No entanto, tal lei vigorou até 31 de agosto de 2011,

quando, por introdução da Lei 12.470/2011, novamente se modificou o conceito de deficiência. Este, por sua vez,

passou a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não especificado objetivamente um

lapso temporal pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que possam obstruir a

participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas,

conforme a atual redação do artigo em apreço, senão vejamos: Art. 3o A Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993,

passa a vigorar com as seguintes alterações: Art. 20. (...) 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se

pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.Além do mais, de se observar que o

desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não

remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do

benefício da pessoa com deficiência. (artigo 21, 3º, da Lei nº 8.742/1993, com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011).Porém, não é suficiente para a concessão do benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou

deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição de hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993,

consiste na ausência de capacidade econômica para garantir a subsistência.A hipossuficiência, segundo o 3º, do

art. 20, da Lei nº. 8.742/1993, restava caracterizada, então, quando a família do deficiente ou do idoso possuía

renda mensal per capitã inferior a (um quarto) do salário mínimo. Entretanto, conforme entendimento já

compartilhado por este Juízo, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento do Recurso Extraordinário nº. 567985,

declarou a inconstitucionalidade do referido dispositivo, por considerar tal critério como defasado para declarar a

condição de miserabilidade, conforme notícia que passo a transcrever:STF declara inconstitucional critério para

concessão de benefício assistencial a idoso. Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF)

confirmou nesta quinta-feira (18) a inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da

Assistência Social (Lei 8.742/1993) que prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes

a renda familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está

defasado para caracterizar a situação de miserabilidade. Foi declarada também a inconstitucionalidade do

parágrafo único do artigo 34 da Lei 10.471/2003 (Estatuto do Idoso). A decisão de hoje ocorreu na Reclamação

(RCL) 4374, no mesmo sentido do entendimento já firmado pelo Plenário na sessão de ontem, quando a Corte

julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963,

ambos com repercussão geral. Porém, o Plenário não pronunciou a nulidade das regras. O ministro Gilmar

Mendes propôs a fixação de prazo para que o Congresso Nacional elaborasse nova regulamentação sobre a

matéria, mantendo-se a validade das regras atuais até o dia 31 de dezembro de 2015, mas essa proposta não

alcançou a adesão de dois terços dos ministros (quórum para modulação). Apenas cinco ministros se posicionaram

pela modulação dos efeitos da decisão (Gilmar Mendes, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Celso de Mello).

O ministro Teori Zavascki fez uma retificação em seu voto para dar provimento ao RE 580963 e negar

provimento ao RE 567985. Segundo ele, a retificação foi necessária porque na sessão de ontem ele deu um

tratamento uniforme aos casos e isso poderia gerar confusão na interpretação da decisão. O voto do ministro foi

diferente em cada um dos REs porque ele analisou a situação concreta de cada processo. A Reclamação 4374 foi

ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com o objetivo de suspender o pagamento de um salário

mínimo mensal a um trabalhador rural de Pernambuco. O benefício foi concedido pela Turma Recursal dos

Juizados Especiais Federais de Pernambuco e mantido no julgamento desta quinta-feira pelo STF. Na

Reclamação, o INSS alegava afronta da decisão judicial ao entendimento da Suprema Corte na Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) 1232. No julgamento da ADI, em 1998, os integrantes da Corte consideraram

constitucionais os critérios estabelecidos no parágrafo 3º do artigo 20 da Loas para o pagamento do benefício, em

especial, o que exige uma renda mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo. Em seu voto, o relator

da reclamação, ministro Gilmar Mendes, defendeu a possibilidade de o Tribunal exercer um novo juízo sobre

aquela ADI, considerando que nos dias atuais o STF não tomaria a mesma decisão. O ministro observou que ao

longo dos últimos anos houve uma proliferação de leis que estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão

de outros benefícios assistenciais. Nesse sentido, ele citou diversas normas, como a Lei 10.836/2004, que criou o

Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; e a Lei

10.219/2001, que criou o Bolsa Escola. Conforme destacou o relator, essas leis abriram portas para a concessão do

benefício assistencial fora dos parâmetros objetivos fixados pelo artigo 20 da Loas, e juízes e tribunais passaram a

estabelecer o valor de meio salário mínimo como referência para aferição da renda familiar per capita. É fácil

perceber que a economia brasileira mudou completamente nos últimos 20 anos. Desde a promulgação da

Constituição, foram realizadas significativas reformas constitucionais e administrativas com repercussão no

âmbito econômico e financeiro. A inflação galopante foi controlada, o que tem permitido uma significativa

melhoria na distribuição de renda, afirmou o ministro ao destacar que esse contexto proporcionou que fossem

modificados também os critérios para a concessão de benefícios previdenciários e assistenciais se tornando mais

generosos e apontando para meio salário mínimo o valor padrão de renda familiar per capita. Portanto, os
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programas de assistência social no Brasil utilizam atualmente o valor de meio salário mínimo como referencial

econômico para a concessão dos respectivos benefícios, sustentou o ministro. Ele ressaltou que este é um

indicador bastante razoável de que o critério de um quarto do salário mínimo utilizado pela Loas está

completamente defasado e inadequado para aferir a miserabilidade das famílias, que, de acordo com o artigo 203,

parágrafo 5º, da Constituição, possuem o direito ao benefício assistencial. Conforme asseverou o ministro, ao

longo dos vários anos desde a sua promulgação, a norma passou por um processo de inconstitucionalização

decorrente de notórias mudanças fáticas, políticas, econômicas, sociais e jurídicas. Com esses argumentos, o

ministro votou pela improcedência da reclamação, consequentemente declarando a inconstitucionalidade

incidental do artigo 20, parágrafo 3º, da Loas, sem determinar, no entanto, a nulidade da norma. Ao final, por

maioria, o Plenário julgou improcedente a reclamação, vencido o ministro Teori Zavascki, que a julgava

procedente. Os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa votaram pelo não conhecimento

da ação. (http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=236354).Por sua vez, engloba o

conceito de família, nos termos do 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993 (com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011), desde que vivam sob o mesmo teto:a) requerente;b) o cônjuge ou companheiro;c) os pais e, na

ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto;d) os irmãos solteiros;e) os filhos e enteados solteiros;f) os

menores tutelados.De se ressaltar que o Juiz ou Tribunal deve verificar se a situação socioeconômica enfrentada

pelo núcleo familiar do postulante encontra adequação à essência e enseja o pagamento do benefício de índole

essencial (prestação continuada).Pois bem, no caso vertente, o requerente afirma que possui graves problemas de

saúde, que lhe impossibilitam de exercer as atividades laborativas. De acordo com a Lei 12.470/11, que modificou

o conceito de deficiência, agora este passa a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não

especificado objetivamente o lapso temporal necessário pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, que possam obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições

com as demais pessoas. Verifica-se claramente que a ratio legis da supracitada lei foi a de assegurar àqueles que,

por doença incapacitante ou pela idade, acrescido do critério miserabilidade, no momento em que se socorrem ao

Poder Judiciário, não tenham condições de igualdade de permanecer no mercado de trabalho e, portanto, não estão

amparados pelos fundamentos da República Federativa do Brasil, tais como os valores sociais do trabalho, a

cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, CF/88).No caso concreto, é de se observar que o autor, de

acordo com o laudo médico pericial, é portador de Hipoacusia (surdez) do tipo neurossensorial bilateral, em grau

moderado no ouvido direito e em grau profundo no ouvido esquerdo.Assim, apesar do expert indicar que o autor é

incapaz de forma parcial e permanente, podendo retornar ao exercício de sua atividade laborativa habitual de

soldador eclético, tendo em vista as limitações impostas pela doença e, considerando a idade do requerente, 62

anos de idade na data da prolação desta sentença, grau de instrução e atividades por ele desenvolvidas, concluo

que seu retorno ao mercado de trabalho é improvável.Dessa forma, entendo que este primeiro requisito foi

preenchido.No entanto, para a concessão de tal benefício, outro requisito deve ser preenchido: a pessoa (portadora

de deficiência ou idoso) deve comprovar que não possui meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida

por sua família (Art. 203, V, CF/88). Resta, pois, analisar se o critério da miserabilidade igualmente foi

comprovado nos autos.No caso vertente, ficou consignado no auto de constatação realizado que o requerente

reside juntamente com sua companheira. Logo, o núcleo familiar é composto por duas pessoas.A renda auferida

pelo núcleo familiar, neste momento, seria decorrente do trabalho da senhora Neusa Vicentin Proença, como

costureira autônoma, um subsídio financeiro do Programa Renda Cidadã no valor de R$80,00 (oitenta reais),

recebidos pela companheira do requerente e do trabalho em forma de bicos do requerente como soldador, o qual

declara que raramente realiza-os, pois devido ao barulho, após a atividade laborativa o seu problema de audição se

agrava. O valor da renda é de aproximadamente R$ 460,00 (quatrocentos e sessenta reais) mensais (fl. 66). Desse

modo, a renda total percebida pelo núcleo familiar, dividida por seus integrantes, totaliza R$230,00 per capta,

sendo que a renda total percebida pelo núcleo familiar, dividida por seus integrantes, supera o limite legal de do

salário mínimo, estabelecido para a concessão do benefício. Todavia, considerando a decisão do Supremo

Tribunal Federal, acima esboçada, que declarou a inconstitucionalidade do 3º, do art. 20, da Lei nº. 8.742/1993,

por considerar o critério da condição de miserabilidade defasado, considero que também restou preenchido este

segundo requisito. É de se observar ainda que o requerente possui despesas com alimentação, no importe de R$

200,00 mensais, além das despesas com energia, água e IPTU em torno de R$60,00 e gastos com medicamentos

em cerca de R$ 80,00 (fl. 67). O requerente relata também passar por necessidade material.O postulante declara

que quando necessita de alimentação e medicamentos recorre ao serviço social municipal para o recebimento de

cesta básica.Deste modo, tendo em vista tratar-se de pessoa cuja deficiência permanente o impede ou dificulta de

realizar atividades laborativas e que as pessoas próximas não fornecem ajuda de maneira considerável, entendo

que a parte autora se enquadra nas condições exigidas para a concessão do benefício, pois evidente sua condição

de miserabilidade, ante a realidade econômica de sua família.Destarte, verifico que também este requisito está

presente, razão pela qual a procedência do pedido é medida que se impõe. De conseguinte, faz-se necessária a

imediata implementação do direito que ora se reconhece, razão pela qual concedo a tutela antecipada para o fim de

determinar ao INSS que implante o benefício concedido e passe a efetuar os pagamentos mensais

futuros.DispositivoPor todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     277/1277



Código de Processo Civil, para condenar o INSS ao pagamento do benefício assistencial em favor da parte autora,

nos termos do artigo 20, caput, da Lei nº 8.742/93, da seguinte forma:TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO

(Provimento 69/2006)NOME DO SEGURADO: Elizeu Rodrigues Ferreira;NOME DA MÃE: Hercília Barbosa

da Silva;CPF: 642.730.918-87RG: 6.468.152 SSP/SP;NIT: 1.028.726.256-5;ENDEREÇO DO SEGURADO: Rua

Domingos Machado de Vasconcelos, nº 508, na cidade de Mirante do Paranapanema/SP;NÚMERO DO

BENEFÍCIO: 554.066.553-4;BENEFÍCIO CONCEDIDO: Benefício Assistencial (Art. 203, inciso V, da

CF);DIB: 31/10/2012 (data do requerimento administrativo);DIP: defere tutela antecipada concedida;RENDA

MENSAL: 01 salário mínimo.Fica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os

valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, no montante de R$11.540,59 (onze mil, quinhentos e

quarenta reais, e cinquenta e nove centavos), conforme planilha de cálculo anexa, atualizado até a presente data, já

corrigido monetariamente, na forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça

Federal e aplicado os juros de mora a partir da citação.Saliento que referido valor deve ser pago somente com o

trânsito em julgado desta sentença.Condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10 %

(dez por cento) sobre o valor da condenação, equivalente a R$1.154,05 (um mil, cento e cinquenta e quatro reais e

cinco centavos), entendido este como sendo aquele devido até esta data, nos termos da Súmula 111 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, corrigidas monetariamente.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à

Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º

Andar ,nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui

decidido.Juntem-se aos autos a planilha de cálculos de liquidação de sentença obtida no Sistema Nacional de

Cálculo Judicial - SNCJ e a consulta de recolhimentos em nome de Edneia Quirino dos Santos.Sentença não

sujeita ao reexame necessário.Custas na forma da lei.Decorrido o prazo para as partes interporem recurso,

certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as providências pertinentes.Tendo em vista a

liquidez da sentença, após o decurso do prazo expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos

atrasados, nos termos da resolução vigente.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os

autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003964-22.2013.403.6112 - LUCIENE SANTANA PEREIRA(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por LUCIENE SANTANA PEREIRA, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, destinada a viabilizar-lhe a concessão do benefício

previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo.Alega a parte

autora ser portadora de Alucinose Orgânica, e que, portanto está incapacitada para o exercício de atividades

laborais. A inicial veio instruída com procuração e os documentos de fls. 12/22.Pleito liminar indeferido pela

decisão de fls. 26/29. Pela mesma decisão, deferiu-se a antecipação de provas e os benefícios da assistência

judiciária gratuita.Relatório Social às folhas 55/62.Realizada perícia, sobreveio laudo pericial às fls. 44/49.Citado,

o réu apresentou contestação (fl. 66), pugnando pela improcedência do pedido sob o argumento de que o autor não

preencheu os requisitos para a concessão do benefício. Juntou os documentos de fls. 67/73.Réplica às fls.

78/82.Com vistas, o Ministério Público Federal opinou pela procedência da ação, sob o fundamento de existência

de todos os requisitos para o recebimento do benefício assistencial (fls. 85/90).Os autos vieram conclusos para

sentença.É o relatório.Fundamento e decido.São contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo 203,

inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a pessoa com deficiência e o idoso com

65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de

tê-la provida por sua família (20 da Lei n 8.742/93, com a nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Vale

ressaltar que o conceito de pessoa com deficiência, para efeito de concessão do benefício assistencial, era aquela

com impedimentos de longo prazo (entendidos estes como incapacidade para a vida independente e para o

trabalho pelo prazo mínimo de 2 anos) de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, conforme

o artigo 20, 2º e 10 da Lei nº 8.742/1993 (redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Desta maneira, a partir de 06 de

julho de 2011, começou-se a considerar o critério de vida independente para averiguar a incapacidade que, por sua

vez, é requisito legal para a concessão do benefício assistencial. No entanto, tal lei vigorou até 31 de agosto de

2011, quando, por introdução da Lei 12.470/2011, novamente se modificou o conceito de deficiência. Este, por

sua vez, passou a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não especificado

objetivamente um lapso temporal pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que possam

obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições com as demais

pessoas, conforme a atual redação do artigo em apreço, senão vejamos: Art. 3o A Lei no 8.742, de 7 de dezembro

de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: Art. 20. (...) 2o Para efeito de concessão deste benefício,

considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoasAlém do mais, de se observar que o
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desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não

remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do

benefício da pessoa com deficiência. (artigo 21, 3º, da Lei nº 8.742/1993, com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011).Porém, não é suficiente para a concessão do benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou

deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição de hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993,

consiste na ausência de capacidade econômica para garantir a subsistência.A hipossuficiência, segundo o 3º, do

art. 20, da Lei nº. 8.742/1993, restava caracterizada, então, quando a família do deficiente ou do idoso possuía

renda mensal per capitã inferior a (um quarto) do salário mínimo. Entretanto, conforme entendimento já

compartilhado por este Juízo, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento do Recurso Extraordinário nº. 567985,

declarou a inconstitucionalidade do referido dispositivo, por considerar tal critério como defasado para declarar a

condição de miserabilidade, conforme notícia que passo a transcrever:STF declara inconstitucional critério para

concessão de benefício assistencial a idoso. Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF)

confirmou nesta quinta-feira (18) a inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da

Assistência Social (Lei 8.742/1993) que prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes

a renda familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está

defasado para caracterizar a situação de miserabilidade. Foi declarada também a inconstitucionalidade do

parágrafo único do artigo 34 da Lei 10.471/2003 (Estatuto do Idoso). A decisão de hoje ocorreu na Reclamação

(RCL) 4374, no mesmo sentido do entendimento já firmado pelo Plenário na sessão de ontem, quando a Corte

julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963,

ambos com repercussão geral. Porém, o Plenário não pronunciou a nulidade das regras. O ministro Gilmar

Mendes propôs a fixação de prazo para que o Congresso Nacional elaborasse nova regulamentação sobre a

matéria, mantendo-se a validade das regras atuais até o dia 31 de dezembro de 2015, mas essa proposta não

alcançou a adesão de dois terços dos ministros (quórum para modulação). Apenas cinco ministros se posicionaram

pela modulação dos efeitos da decisão (Gilmar Mendes, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Celso de Mello).

O ministro Teori Zavascki fez uma retificação em seu voto para dar provimento ao RE 580963 e negar

provimento ao RE 567985. Segundo ele, a retificação foi necessária porque na sessão de ontem ele deu um

tratamento uniforme aos casos e isso poderia gerar confusão na interpretação da decisão. O voto do ministro foi

diferente em cada um dos REs porque ele analisou a situação concreta de cada processo. A Reclamação 4374 foi

ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com o objetivo de suspender o pagamento de um salário

mínimo mensal a um trabalhador rural de Pernambuco. O benefício foi concedido pela Turma Recursal dos

Juizados Especiais Federais de Pernambuco e mantido no julgamento desta quinta-feira pelo STF. Na

Reclamação, o INSS alegava afronta da decisão judicial ao entendimento da Suprema Corte na Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) 1232. No julgamento da ADI, em 1998, os integrantes da Corte consideraram

constitucionais os critérios estabelecidos no parágrafo 3º do artigo 20 da Loas para o pagamento do benefício, em

especial, o que exige uma renda mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo. Em seu voto, o relator

da reclamação, ministro Gilmar Mendes, defendeu a possibilidade de o Tribunal exercer um novo juízo sobre

aquela ADI, considerando que nos dias atuais o STF não tomaria a mesma decisão. O ministro observou que ao

longo dos últimos anos houve uma proliferação de leis que estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão

de outros benefícios assistenciais. Nesse sentido, ele citou diversas normas, como a Lei 10.836/2004, que criou o

Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; e a Lei

10.219/2001, que criou o Bolsa Escola. Conforme destacou o relator, essas leis abriram portas para a concessão do

benefício assistencial fora dos parâmetros objetivos fixados pelo artigo 20 da Loas, e juízes e tribunais passaram a

estabelecer o valor de meio salário mínimo como referência para aferição da renda familiar per capita. É fácil

perceber que a economia brasileira mudou completamente nos últimos 20 anos. Desde a promulgação da

Constituição, foram realizadas significativas reformas constitucionais e administrativas com repercussão no

âmbito econômico e financeiro. A inflação galopante foi controlada, o que tem permitido uma significativa

melhoria na distribuição de renda, afirmou o ministro ao destacar que esse contexto proporcionou que fossem

modificados também os critérios para a concessão de benefícios previdenciários e assistenciais se tornando mais

generosos e apontando para meio salário mínimo o valor padrão de renda familiar per capita. Portanto, os

programas de assistência social no Brasil utilizam atualmente o valor de meio salário mínimo como referencial

econômico para a concessão dos respectivos benefícios, sustentou o ministro. Ele ressaltou que este é um

indicador bastante razoável de que o critério de um quarto do salário mínimo utilizado pela Loas está

completamente defasado e inadequado para aferir a miserabilidade das famílias, que, de acordo com o artigo 203,

parágrafo 5º, da Constituição, possuem o direito ao benefício assistencial. Conforme asseverou o ministro, ao

longo dos vários anos desde a sua promulgação, a norma passou por um processo de inconstitucionalização

decorrente de notórias mudanças fáticas, políticas, econômicas, sociais e jurídicas. Com esses argumentos, o

ministro votou pela improcedência da reclamação, consequentemente declarando a inconstitucionalidade

incidental do artigo 20, parágrafo 3º, da Loas, sem determinar, no entanto, a nulidade da norma. Ao final, por

maioria, o Plenário julgou improcedente a reclamação, vencido o ministro Teori Zavascki, que a julgava

procedente. Os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa votaram pelo não conhecimento
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da ação. (http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=236354).Por sua vez, engloba o

conceito de família, nos termos do 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993 (com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011), desde que vivam sob o mesmo teto:a) requerente;b) o cônjuge ou companheiro;c) os pais e, na

ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto;d) os irmãos solteiros;e) os filhos e enteados solteiros;f) os

menores tutelados.De se ressaltar que o Juiz ou Tribunal deve verificar se a situação socioeconômica enfrentada

pelo núcleo familiar do postulante encontra adequação à essência e enseja o pagamento do benefício de índole

essencial (prestação continuada).Pois bem, no caso vertente, a parte autora afirma que possui graves problemas de

saúde, que lhe impossibilitam de exercer as atividades laborativas. De acordo com a Lei 12.470/11, que modificou

o conceito de deficiência, agora este passa a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não

especificado objetivamente o lapso temporal necessário pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, que possam obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições

com as demais pessoas. Verifica-se claramente que a ratio legis da supracitada lei foi a de assegurar àqueles que,

por doença incapacitante ou pela idade, acrescido do critério miserabilidade, no momento em que se socorrem ao

Poder Judiciário, não tenham condições de igualdade de permanecer no mercado de trabalho e, portanto, não estão

amparados pelos fundamentos da República Federativa do Brasil, tais como os valores sociais do trabalho, a

cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, CF/88).No caso concreto, é de se observar que a autora, de

acordo com o laudo médico pericial, é portador de doença psiquiátrica, devendo manter tratamento psiquiátrico

medicamentoso, para manter o controle do comportamento.Assim o expert indicou que a autora é incapaz de

forma total e permanente, não possuindo condições de manter uma vida digna e ingressar no mercado de trabalho

em condições de igualdade com o restante da população, já que não pode exercer atividades que exijam

habilidades acadêmicas, nem de leitura, escrita, cálculo e de comunicação. Frise-se que a autora é analfabeta,

agressiva, nervosa, agitada não tem um comportamento normal. Ela é também acometida por trombose, e devido a

este fato sente fortes dores na perna. Dessa forma, entendo que este primeiro requisito foi preenchido.No entanto,

para a concessão de tal benefício, outro requisito deve ser preenchido: a pessoa (portadora de deficiência ou idoso)

não comprove que possui meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (Art. 203, V,

CF/88). Resta, pois, analisar se o critério da miserabilidade igualmente foi comprovado nos autos.No caso

vertente, ficou consignado no auto de constatação realizado que o requerente reside juntamente com seu

companheiro, e seus 04 (quatro) filhos. Logo, o núcleo familiar é composto por seis pessoas.A renda auferida pelo

núcleo familiar, neste momento, seria decorrente do programa bolsa família no valor de R$ 198,00 (cento e

noventa e oito reais) e quando seu companheiro consegue bicos recebe por volta de R$ 250,00 (duzentos e

cinquenta reais) por mês. Desse modo, a renda total percebida pelo núcleo familiar, dividida por seus integrantes,

totaliza R$ 74,66 per capta, sendo, portanto, inferior ao limite legal de do salário mínimo, estabelecido para a

concessão do benefício. Ademais, ressalto a decisão do Supremo Tribunal Federal, acima esboçada, que declarou

a inconstitucionalidade do 3º, do art. 20, da Lei nº. 8.742/1993, por considerar o critério da condição de

miserabilidade defasado. É de se observar ainda que a residência ocupada pelo autor está em estado de

conservação ruim, o gasto com alimentação é de aproximadamente R$ 200,00 (duzentos reais) e ainda tem-se

outras despesas, como gás, água, luz, etc.Deste modo, tendo em vista tratar-se de pessoa cuja deficiência

permanente a impede de realizar atividades laborativas e que as pessoas próximas não fornecem ajuda de maneira

considerável, entendo que a parte autora se enquadra nas condições exigidas para a concessão do benefício, pois

evidente sua condição de miserabilidade, ante a realidade econômica de sua família.Destarte, verifico que também

este requisito está presente, razão pela qual a procedência do pedido é medida que se impõe. De conseguinte, faz-

se necessária a imediata implementação do direito que ora se reconhece, razão pela qual concedo a tutela

antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício concedido e passe a efetuar os pagamentos

mensais futuros.DispositivoPor todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS ao pagamento do benefício assistencial em favor da

parte autora, nos termos do artigo 20, caput, da Lei nº 8.742/93, da seguinte forma:TÓPICO SÍNTESE DA

DECISÃO (Provimento 69/2006)NOME DO SEGURADO: Luciene Santana Pereira;RG: 52.682.509-1

SSP/SP;NOME DA MÃE: Balbina de Jesus Santana;ENDEREÇO DO SEGURADO: Avenida Acesso a Avenida

Brasil, nº 852, Conjunto Habitacional São José, no município de Mirante do Paranapanema- SP. NÚMERO DO

BENEFÍCIO: 55.150.198-29BENEFÍCIO CONCEDIDO: Benefício Assistencial (Art. 203, inciso V, da CF);DIB:

21/05/2012 (data do requerimento administrativo);DIP: defere tutela antecipada concedida;RENDA MENSAL: 01

salário mínimo.Fica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores

devidos e os efetivamente pagos à parte autora, no montante de R$ 17.870,72(dezessete mil, oitocentos e setenta

reais e setenta e dois centavos), conforme planilha de cálculo anexa, atualizado até a presente data, já corrigido

monetariamente, na forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal e

aplicado os juros de mora a partir da citação.Saliento que referido valor deve ser pago somente com o trânsito em

julgado desta sentença.Condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10 % (dez por

cento) sobre o valor da condenação, equivalente a R$ 1.624,61 (um mil, seiscentos e vinte e quatro reais e sessenta

e um centavos), entendido este como sendo aquele devido até esta data, nos termos da Súmula 111 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, corrigidas monetariamente.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à
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Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º

Andar ,nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui

decidido.Juntem-se aos autos a planilha de cálculos de liquidação de sentença obtida no Sistema Nacional de

Cálculo Judicial - SNCJ e a consulta de recolhimentos em nome de Edneia Quirino dos Santos.Sentença não

sujeita ao reexame necessário.Custas na forma da lei.Decorrido o prazo para as partes interporem recurso,

certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as providências pertinentes.Tendo em vista a

liquidez da sentença, após o decurso do prazo expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos

atrasados, nos termos da resolução vigente.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os

autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004522-91.2013.403.6112 - EDERSON CLAITON TAVARES SPINELLI(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por EDERSON CLAITON TAVARES

SPINELLI, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, destinada a viabilizar-lhe a concessão

do benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo.Alega

a parte autora ser portadora de uma enfermidade, tendo necessidade de uso de medicamentos controlados, e que,

portanto está incapacitada para o exercício de atividades laborais. A inicial veio instruída com procuração e os

documentos de fls. 09/14.Pleito liminar indeferido pela decisão de fls. 16/19. Pela mesma decisão, deferiu-se a

antecipação de provas e os benefícios da assistência judiciária gratuita.Relatório Social às folhas 54/55.Realizada

perícia, sobreveio laudo pericial às fls. 24/33.Citado, o réu apresentou contestação (fl. 34), pugnando pela

improcedência do pedido sob o argumento de que o autor não preencheu os requisitos para a concessão do

benefício. Juntou os documentos de fl. 35.Réplica às fls. 58/63.Com vistas, o Ministério Público Federal opinou

pela procedência da ação, sob o fundamento de existência de todos os requisitos para o recebimento do benefício

assistencial (fls. 67/73).Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório.Fundamento e decido.São

contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no

valor de um salário mínimo, a pessoa com deficiência e o idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família (20 da Lei n

8.742/93, com a nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Vale ressaltar que o conceito de pessoa com

deficiência, para efeito de concessão do benefício assistencial, era aquela com impedimentos de longo prazo

(entendidos estes como incapacidade para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 anos) de

natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, conforme o artigo 20, 2º e 10 da Lei nº

8.742/1993 (redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Desta maneira, a partir de 06 de julho de 2011, começou-se a

considerar o critério de vida independente para averiguar a incapacidade que, por sua vez, é requisito legal para a

concessão do benefício assistencial. No entanto, tal lei vigorou até 31 de agosto de 2011, quando, por introdução

da Lei 12.470/2011, novamente se modificou o conceito de deficiência. Este, por sua vez, passou a compreender

aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não especificado objetivamente um lapso temporal pela citada

lei) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que possam obstruir a participação plena e efetiva do

individuo na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, conforme a atual redação do artigo em

apreço, senão vejamos: Art. 3o A Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes

alterações: Art. 20. (...) 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela

que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação

com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições

com as demais pessoasAlém do mais, de se observar que o desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras

ou educacionais e a realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não

constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. (artigo 21, 3º, da Lei nº

8.742/1993, com sua nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Porém, não é suficiente para a concessão do

benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição de

hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993, consiste na ausência de capacidade econômica para garantir

a subsistência.A hipossuficiência, segundo o 3º, do art. 20, da Lei nº. 8.742/1993, restava caracterizada, então,

quando a família do deficiente ou do idoso possuía renda mensal per capitã inferior a (um quarto) do salário

mínimo. Entretanto, conforme entendimento já compartilhado por este Juízo, o Supremo Tribunal Federal, em

julgamento do Recurso Extraordinário nº. 567985, declarou a inconstitucionalidade do referido dispositivo, por

considerar tal critério como defasado para declarar a condição de miserabilidade, conforme notícia que passo a

transcrever:STF declara inconstitucional critério para concessão de benefício assistencial a idoso. Por maioria de

votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou nesta quinta-feira (18) a inconstitucionalidade do

parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/1993) que prevê como critério para a

concessão de benefício a idosos ou deficientes a renda familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário

mínimo, por considerar que esse critério está defasado para caracterizar a situação de miserabilidade. Foi
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declarada também a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 34 da Lei 10.471/2003 (Estatuto do

Idoso). A decisão de hoje ocorreu na Reclamação (RCL) 4374, no mesmo sentido do entendimento já firmado

pelo Plenário na sessão de ontem, quando a Corte julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os

Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963, ambos com repercussão geral. Porém, o Plenário não

pronunciou a nulidade das regras. O ministro Gilmar Mendes propôs a fixação de prazo para que o Congresso

Nacional elaborasse nova regulamentação sobre a matéria, mantendo-se a validade das regras atuais até o dia 31

de dezembro de 2015, mas essa proposta não alcançou a adesão de dois terços dos ministros (quórum para

modulação). Apenas cinco ministros se posicionaram pela modulação dos efeitos da decisão (Gilmar Mendes,

Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Celso de Mello). O ministro Teori Zavascki fez uma retificação em seu

voto para dar provimento ao RE 580963 e negar provimento ao RE 567985. Segundo ele, a retificação foi

necessária porque na sessão de ontem ele deu um tratamento uniforme aos casos e isso poderia gerar confusão na

interpretação da decisão. O voto do ministro foi diferente em cada um dos REs porque ele analisou a situação

concreta de cada processo. A Reclamação 4374 foi ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com

o objetivo de suspender o pagamento de um salário mínimo mensal a um trabalhador rural de Pernambuco. O

benefício foi concedido pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais de Pernambuco e mantido no

julgamento desta quinta-feira pelo STF. Na Reclamação, o INSS alegava afronta da decisão judicial ao

entendimento da Suprema Corte na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1232. No julgamento da ADI, em

1998, os integrantes da Corte consideraram constitucionais os critérios estabelecidos no parágrafo 3º do artigo 20

da Loas para o pagamento do benefício, em especial, o que exige uma renda mensal per capita inferior a um

quarto do salário mínimo. Em seu voto, o relator da reclamação, ministro Gilmar Mendes, defendeu a

possibilidade de o Tribunal exercer um novo juízo sobre aquela ADI, considerando que nos dias atuais o STF não

tomaria a mesma decisão. O ministro observou que ao longo dos últimos anos houve uma proliferação de leis que

estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais. Nesse sentido, ele citou

diversas normas, como a Lei 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação; e a Lei 10.219/2001, que criou o Bolsa Escola. Conforme destacou o relator,

essas leis abriram portas para a concessão do benefício assistencial fora dos parâmetros objetivos fixados pelo

artigo 20 da Loas, e juízes e tribunais passaram a estabelecer o valor de meio salário mínimo como referência para

aferição da renda familiar per capita. É fácil perceber que a economia brasileira mudou completamente nos

últimos 20 anos. Desde a promulgação da Constituição, foram realizadas significativas reformas constitucionais e

administrativas com repercussão no âmbito econômico e financeiro. A inflação galopante foi controlada, o que

tem permitido uma significativa melhoria na distribuição de renda, afirmou o ministro ao destacar que esse

contexto proporcionou que fossem modificados também os critérios para a concessão de benefícios

previdenciários e assistenciais se tornando mais generosos e apontando para meio salário mínimo o valor padrão

de renda familiar per capita. Portanto, os programas de assistência social no Brasil utilizam atualmente o valor de

meio salário mínimo como referencial econômico para a concessão dos respectivos benefícios, sustentou o

ministro. Ele ressaltou que este é um indicador bastante razoável de que o critério de um quarto do salário mínimo

utilizado pela Loas está completamente defasado e inadequado para aferir a miserabilidade das famílias, que, de

acordo com o artigo 203, parágrafo 5º, da Constituição, possuem o direito ao benefício assistencial. Conforme

asseverou o ministro, ao longo dos vários anos desde a sua promulgação, a norma passou por um processo de

inconstitucionalização decorrente de notórias mudanças fáticas, políticas, econômicas, sociais e jurídicas. Com

esses argumentos, o ministro votou pela improcedência da reclamação, consequentemente declarando a

inconstitucionalidade incidental do artigo 20, parágrafo 3º, da Loas, sem determinar, no entanto, a nulidade da

norma. Ao final, por maioria, o Plenário julgou improcedente a reclamação, vencido o ministro Teori Zavascki,

que a julgava procedente. Os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa votaram pelo não

conhecimento da ação. (http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=236354).Por sua vez,

engloba o conceito de família, nos termos do 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993 (com sua nova redação dada

pela Lei nº 12.435/2011), desde que vivam sob o mesmo teto:a) requerente;b) o cônjuge ou companheiro;c) os

pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto;d) os irmãos solteiros;e) os filhos e enteados solteiros;f)

os menores tutelados.De se ressaltar que o Juiz ou Tribunal deve verificar se a situação socioeconômica

enfrentada pelo núcleo familiar do postulante encontra adequação à essência e enseja o pagamento do benefício de

índole essencial (prestação continuada).Pois bem, no caso vertente, a parte autora afirma que possui graves

problemas de saúde, que lhe impossibilitam de exercer as atividades laborativas. De acordo com a Lei 12.470/11,

que modificou o conceito de deficiência, agora este passa a compreender aqueles que possuem impedimento de

longo prazo (não especificado objetivamente o lapso temporal necessário pela citada lei) de natureza física,

mental, intelectual ou sensorial, que possam obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em

igualdade de condições com as demais pessoas. Verifica-se claramente que a ratio legis da supracitada lei foi a de

assegurar àqueles que, por doença incapacitante ou pela idade, acrescido do critério miserabilidade, no momento

em que se socorrem ao Poder Judiciário, não tenham condições de igualdade de permanecer no mercado de

trabalho e, portanto, não estão amparados pelos fundamentos da República Federativa do Brasil, tais como os

valores sociais do trabalho, a cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, CF/88).No caso concreto, é de se
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observar que a autora, de acordo com o laudo médico pericial, é acometido por Sequela Grave de Traumatismo

Crânio Encefálico (TCE), devendo manter tratamento psiquiátrico medicamentoso, para evitar distúrbio do

funcionamento comportamental e emocional.Assim o expert indicou que o autor é incapaz de forma total e

permanente, não possuindo condições de manter uma vida digna e ingressar no mercado de trabalho em condições

de igualdade com o restante da população, já que não pode exercer atividades que exija qualquer tipo de

esforço.Frise-se que o autor sofreu acidente de moto em 2005, momento o qual sofreu Traumatismo Crânio

Encefálico Grave, e atualmente apresenta como sequelas, hemi paresia esquerda, o que significa diminuição de

força muscular; destreza e limitação de movimentos, em todo lado esquerdo do corpo; além de crises convulsivas;

vertigem; cefaléia (dores de cabeça); perda de olfato e paladar. Dessa forma, entendo que este primeiro requisito

foi preenchido.No entanto, para a concessão de tal benefício, outro requisito deve ser preenchido: a pessoa

(portadora de deficiência ou idoso) não comprove que possui meios de prover à própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família (Art. 203, V, CF/88). Resta, pois, analisar se o critério da miserabilidade igualmente foi

comprovado nos autos.No caso vertente, ficou consignado no auto de constatação realizado que o requerente

reside juntamente com sua esposa, e sua filha. Logo, o núcleo familiar é composto por três pessoas.A renda

auferida pelo núcleo familiar, neste momento, seria decorrente do emprego de sua esposa, o qual auferi

mensalmente R$ 949,28 (novecentos e quarenta e nove reais e vinte e oito centavos). Desse modo, a renda total

percebida pelo núcleo familiar, dividida por seus integrantes, totaliza R$ 316,42 per capta, sendo, portanto,

inferior ao limite legal de meio salário mínimo, estabelecido para a concessão do benefício. Ademais, ressalto a

decisão do Supremo Tribunal Federal, acima esboçada, que declarou a inconstitucionalidade do 3º, do art. 20, da

Lei nº. 8.742/1993, por considerar o critério da condição de miserabilidade defasado. É de se observar ainda que a

residência ocupada pelo autor está em estado de conservação ruim, o gasto com alimentação é de

aproximadamente R$ 490,00 (quatrocentos e noventa reais), água R$ 22,00 (vinte e dois reais), energia R$ 50,00

(cinquenta reais), farmácia R$ 30,00 (trinta reais), entre outras despesas.Deste modo, tendo em vista tratar-se de

pessoa cuja deficiência permanente a impede de realizar atividades laborativas e que as pessoas próximas não

fornecem ajuda de maneira considerável, entendo que a parte autora se enquadra nas condições exigidas para a

concessão do benefício, pois evidente sua condição de miserabilidade, ante a realidade econômica de sua

família.Destarte, verifico que também este requisito está presente, razão pela qual a procedência do pedido é

medida que se impõe. De conseguinte, faz-se necessária a imediata implementação do direito que ora se

reconhece, razão pela qual concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício

concedido e passe a efetuar os pagamentos mensais futuros.DispositivoPor todo o exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS

ao pagamento do benefício assistencial em favor da parte autora, nos termos do artigo 20, caput, da Lei nº

8.742/93, da seguinte forma:TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO (Provimento 69/2006)NOME DO SEGURADO:

EDERSON CLEITON TAVARESRG: 41.383.840-7NOME DA MÃE: Eva Tavares Spinelli;ENDEREÇO DO

SEGURADO: Viela 1.581, nº69, quadra 130, na cidade de Primavera/SPNÚMERO DO BENEFÍCIO:

700.187.931-3BENEFÍCIO CONCEDIDO: Benefício Assistencial (Art. 203, inciso V, da CF);DIB: 08/04/2013

(data do requerimento administrativo);DIP: defere tutela antecipada concedida;RENDA MENSAL: 01 salário

mínimo.Fica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e os

efetivamente pagos à parte autora, no montante de R$ 8.256,57 (oito mil, duzentos e cinquenta e seis reais e

cinquenta e sete centavos), conforme planilha de cálculo anexa, atualizado até a presente data, já corrigido

monetariamente, na forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal e

aplicado os juros de mora a partir da citação.Saliento que referido valor deve ser pago somente com o trânsito em

julgado desta sentença.Condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10 % (dez por

cento) sobre o valor da condenação, equivalente a R$ 825,65 (oito centos e vinte e cinco reais e sessenta e cinco

centavos), entendido este como sendo aquele devido até esta data, nos termos da Súmula 111 do Colendo Superior

Tribunal de Justiça, corrigidas monetariamente.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à Equipe de

Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar

,nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui

decidido.Juntem-se aos autos a planilha de cálculos de liquidação de sentença obtida no Sistema Nacional de

Cálculo Judicial - SNCJ e a consulta de recolhimentos em nome de Edneia Quirino dos Santos.Sentença não

sujeita ao reexame necessário.Custas na forma da lei.Decorrido o prazo para as partes interporem recurso,

certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as providências pertinentes.Tendo em vista a

liquidez da sentença, após o decurso do prazo expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos

atrasados, nos termos da resolução vigente.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os

autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004696-03.2013.403.6112 - ANTONIO CARLOS DIAS GOMES(SP075614 - LUIZ INFANTE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual o autor visa desobrigar-se da devolução de valores tidos como

indevidamente recebidos a título de benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez. Disse que o INSS,

após revisão administrativa, notificou-o de que recebera valores indevidos, buscando a devolução do montante de

R$ 770,73, com o que não concorda, tendo em vista que os valores foram recebidos de boa-fé.O pedido de tutela

antecipada foi deferido (fls. 29/30).Citado (fl. 32), o réu apresentou contestação às fls. 36/52, sem suscitar

questões preliminares. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 57/61.Os autos vieram

conclusos para sentença.É o relatório. Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem

como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Baseado no

reconhecimento de que houve irregularidade no recebimento do benefício de aposentadoria por invalidez (NB

32/535.726.590-5), concedido em favor do autor, o INSS passou a exigir a devolução do que pagou de maneira

indevida.Sobre o assunto, aponto que os descontos incidentes sobre benefícios previdenciários são previstos no

artigo 115, da Lei nº 8.213/91, e regulamentados no artigo 154, 3º, do Decreto nº 3.048/99. Eis as regras que

interessam ao caso:Lei nº 8.213/91Artigo 115. Podem ser descontados dos benefícios:...II - pagamento de

benefício além do devido; 1o Na hipótese do inciso II, o desconto será feito em parcelas, conforme dispuser o

regulamento, salvo má-fé. (Renumerado pela Lei nº 10.820, de 17.12.2003) 2o Na hipótese dos incisos II e VI,

haverá prevalência do desconto do inciso II. (Incluído pela Lei nº 10.820, de 17.12.2003)Decreto nº

3.048/99Artigo 154. O Instituto Nacional do Seguro Social pode descontar da renda mensal do benefício:...II -

pagamentos de benefícios além do devido, observado o disposto nos 2º ao 5º;... 3º Caso o débito seja originário de

erro da previdência social, o segurado, usufruindo de benefício regularmente concedido, poderá devolver o valor

de forma parcelada, atualizado nos moldes do art. 175, devendo cada parcela corresponder, no máximo, a trinta

por cento do valor do benefício em manutenção, e ser descontado em número de meses necessários à liquidação

do débito.Com efeito, prevê o referido artigo 154 do Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, os casos possíveis de

descontos da renda mensal de benefício, entre eles os valores relativos à devolução de importâncias recebidas

indevidamente por beneficiário da Previdência Social. Havendo importâncias recebidas indevidamente por erro da

Previdência Social, o segurado, usufruindo benefício regularmente concedido, poderá parcelar a devolução,

atingindo cada parcela, no máximo a 30% do valor do benefício em manutenção.A finalidade dessas regras é

evitar o enriquecimento sem causa e, sobretudo, assegurar que somente saiam dos cofres previdenciários valores

que sejam efetivamente devidos.No presente caso, verifico dos documentos anexados aos autos, que a parte autora

realmente recebeu valores referentes ao benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez (NB

32/535.726.590-5) de forma indevida no período de 01/05/2009 a 05/06/2009.No entanto, em que pese a

legislação regulamentar autorizar o reembolso de valores indevidamente pagos pelo INSS, afigura-se inviável a

cobrança, pois necessária a comprovação da má-fé por parte do segurado quando do recebimento do benefício de

aposentadoria por invalidez, em face do caráter alimentar dos proventos, o que não ocorre nos autos.Segundo

precedentes jurisprudenciais, os valores relativos a benefícios previdenciários de caráter alimentar recebidos de

boa-fé não estão sujeitos à restituição.Vejamos os julgados:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA.

VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE. DESCONTOS NO BENEFÍCIO. CARÁTER ALIMENTAR.

RESTITUIÇÃO DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE.Uma vez reconhecida a natureza alimentar dos

benefícios previdenciários, descabida é a restituição requerida pela Autarquia, em razão do princípio da

irrepetibilidade dos alimentos. Recurso provido. (REsp 627808/RS - Recurso Especial - 2003/0236294-9 - Relator

Ministro José Arnaldo da Fonseca - órgão Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 04/10/2005 - Data da

Publicação/Fonte DJ 14.11.2005 p. 377)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. AÇÃO RESCISÓRIA.

BENEFÍCIO RECEBIDO EM RAZÃO DE SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. CARÁTER

ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE SUA RESTITUIÇÃO. SOLVÊNCIA DO CREDOR. MATÉRIA

NOVA.1 - Inexistência de omissão no acórdão recorrido que apreciou as questões suscitadas, de forma clara e

explícita. Ademais, não há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a falta de pronunciamento do

órgão julgador.2 - A Terceira Seção desta Corte, no âmbito da Quinta e da Sexta Turma, firmou entendimento no

sentido da impossibilidade dos descontos, em razão do caráter alimentar dos proventos percebidos a título de

benefício previdenciário. Destarte, reconhecida a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, incabível é a

restituição pleiteada pela autarquia. Aplicando-se, na espécie, o princípio da irrepetibilidade dos alimentos.3 -

Incabível de ser suscitada em sede de agravo regimental questão nova, não debatida no acórdão rescindendo, nem

no recurso especial interposto.4 - Agravo Regimental conhecido, mas improvido.(AgRG no REsp 735175/SC -

processo 2008/0046205-5, - Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima - órgão Julgador Quinta Turma, DJ

02/05/2006 p. 376)Tratando-se, pois, de verba de caráter alimentar, recebida de boa-fé pela parte autora, não há

que se falar em restituição.DispositivoDiante do exposto, na forma da fundamentação supra, julgo procedente o

pedido, para DECLARAR a inexistência de relação jurídica que legitime a ré a efetuar cobrança do valor

correspondente a R$ 770,73, recebido pelo autor a título de aposentadoria por invalidez (NB 32/535.726.590-5),

mantendo os efeitos da tutela antecipada anteriormente deferida.Extingo o feito, com resolução de mérito, nos

termos do art. 269, I, do CPC.Condeno a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$

500,00 (quinhentos reais), na forma do artigo 20, 4 do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Por conta
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desta sentença, contudo, não há falar em devolução de valores, por ventura, já descontados da parte autora. P. R. I.

 

0005333-51.2013.403.6112 - SUELI GABRIEL DA SILVA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470

- GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez. Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Pleito liminar indeferido pela decisão de fls. 36/37,

oportunidade em que foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Perícia realizada, sobreveio

laudo às fls. 42/55, no qual o médico perito atestou pela capacidade laborativa da parte autora.Citado, o réu

apresentou contestação às fls. 57/58.Réplica e manifestação ao laudo pericial às fls. 63/74.Despacho de fl. 75

indeferiu a designação de nova perícia.Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório. Decido.As partes

são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento

válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão deduzida, tem-se que o

benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três

requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei; e c) incapacidade

temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro lado, o benefício

de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo também o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido em lei;

e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Com relação à

existência de doença incapacitante, seja total ou parcial, permanente ou temporária, observo que o perito médico

nomeado pelo Juízo concluiu Não haver caracterização de incapacidade para sua atividade laborativa habitual.

(sic) (grifei)O laudo pericial concluiu ser a parte autora portadora de Fibromialgia, mas após o exame clínico

realizado e avaliação de exames, laudos médicos e tempo adequado de tratamento, constatou-se que a mesma não

é incapacitante.A perícia médica baseou-se em todos os laudos ou exames, constantes nos autos e apresentados no

ato pericial e de interesse para conclusão de laudo médico pericial, de forma que o expert pôde analisar o atual

estágio evolutivo da doença, além de terem sido realizados todos os exames físicos, de modo que homologo o

laudo pericial, pois ninguém mais adequado do que o perito médico para avaliar a gravidade da doença que, neste

caso, foi constatada como não-incapacitante.Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado

do juízo possui a presunção de legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade

de seu realizador, ou por incidente de falsidade. Ademais, no laudo questionado, o perito não consignou a

existência de sequelas que impliquem na redução da capacidade do periciando para o trabalho que habitualmente

exercia (quesito nº. 14 de fl. 49).Ora, se a parte autora não está incapacitada para o exercício da atividade

laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão de auxílio-doença, o qual é concedido no caso de

incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual da requerente, e muito menos em

aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser atendido. Sendo os outros requisitos cumulativos

(qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um deles, desnecessária é a análise quanto aos

demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência

judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº

313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente

de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006430-86.2013.403.6112 - MARIA RIBEIRO DOS REIS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.1. RelatórioTrata-se de ação de indenização por danos morais proposta pela parte autora, em

face do INSS, na qual a parte autora reclama o pagamento de uma indenização por dano moral, por conta de ter

havido indeferimento administrativo de pedido de aposentadoria por idade, necessitando recorrer ao Poder

Judiciário para obter o benefício. Entende que a concessão judicial prova que o indeferimento administrativo foi

equivocado. Afirma que sofreu danos materiais, físicos e morais por conta do indeferimento. Pede indenização por

danos morais. Juntou documentos (fls. 11/135).Deferiu-se a gratuidade da Justiça (fls. 137).Citado (fl. 138), o

INSS apresentou contestação de fls. 139/147, na qual alega, em preliminar, que há prescrição do direito. No

mérito, afirma que a parte autora não sofreu o alegado dano moral, pugnando pela improcedência do pedido.A

parte autora requereu produção de prova oral (fl. 164), o que restou indeferido (fl. 165).É o relatório. Decido.2.

Decisão/FundamentaçãoPasso ao julgamento do feito, na forma do art. 330, I, do CPC.Afasto inicialmente a

preliminar de prescrição levantada. Com efeito, segundo o novo Código Civil, prescreve em 3 (três) ano a

pretensão de reparação civil. Contudo, em caso de concessão de benefícios previdenciários pela via judicial, o

prazo prescricional, caso ainda não escoado, resta interrompido pela propositura da ação judicial, pois esta visa

justamente questionar a negativa indevida do benefício, e permanece suspenso enquanto se desenrola a ação. De

fato, o art. 202, Parágrafo Único do CC, é claro em estabelecer que a prescrição interrompida volte a correr do
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último ato do processo para interrompê-la.Volvendo os olhos ao caso concreto, resta claro que embora o prazo

prescricional tenha se iniciado com o indeferimento do benefício, em 06/08/2010 (fl. 160), com a propositura da

ação judicial, já no ano de 2011 (fl. 14), o prazo prescricional restou interrompido e assim permanece até que a

sentença venha transitar em julgado.Sobre danos morais, o jurista Carlos Alberto Bittar ensina que são, conforme

anotamos alhures, lesões sofridas pelas pessoas, físicas ou jurídicas, em certos aspectos de sua personalidade, em

razão de investidas injustas de outrem. São aqueles que atingem a moralidade e a afetividade da pessoa, causando-

lhe constrangimentos, vexames, dores, enfim, sentimentos e sensações negativas. Contrapõem-se aos danos

denominados materiais, que são prejuízos suportados no âmbito patrimonial do lesado. Mas podem ambos

conviver, em determinadas situações, sempre que os atos agressivos alcançam a esfera geral da vítima, como,

dentre outros, nos casos de morte de parente próximo em acidente, ataque à honra alheia pela imprensa, violação à

imagem em publicidade, reprodução indevida de obra intelectual alheia em atividade de fim econômico, e assim

por diante (,,,), (in REPARAÇÃO CIVIL POR DANOS MORAIS, publicado na Revista dos Advogados, nº 44,

página 24).Portanto, dano moral é aquele que atinge bens incorpóreos como a alta estima, a honra, a privacidade, a

imagem, o nome, a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física ou moral, a sensação de dor, de angústia,

de perda. Quanto à reparação desse dano, o artigo 5º, incisos V e X da Constituição Federal de 1988 consagrou,

definitivamente, no direito positivo, a tese do ressarcimento relativo ao dano moral. Assegurou, portanto, a

proteção à imagem, intimidade, vida privada e honra, por dano moral e material. Como muito bem preleciona

Caio Mário da Silva Pereira, A Constituição Federal de 1988 veio pôr uma pá de cal na resistência à reparação do

dano moral (...). É de se acrescer que a enumeração é meramente exemplificativa, sendo lícito à jurisprudência e à

lei ordinária editar outros casos (...). Com as duas disposições contidas na Constituição de 1988 o princípio da

reparação do dano moral encontrou o batismo que a inseriu em a canonicidade de nosso direito positivo. Agora,

pela palavra mais firme e mais alta da norma constitucional, tornou-se princípio de natureza cogente o que

estabelece a reparação por dano moral em nosso direito obrigatório para o legislador e para o juiz. (in

RESPONSABILIDADE CIVIL, Editora Forense, 3ª edição, nº 48, RJ, 1992). A moderna jurisprudência, em total

consonância com os dispositivos legais insertos na Carta Magna, vem declarando o pleno cabimento da

indenização por dano moral (RTJ 115/1383, 108/287, RT 670/142, 639/155, 681/163, RJTJESP 124/139, 134/151

etc.). Enfim, acolhida a reparabilidade do dano moral no bojo da Carta Magna, a concepção atual da doutrina

orienta-se no sentido de que a responsabilização do agente opera-se por força do simples fato da violação (danum

in re ipsa). Preleciona o citado jurista Carlos Alberto Bittar que a reparação do dano moral baliza-se na

responsabilização do ofensor pelo simples fato de violação; na desnecessidade da prova do prejuízo e, na

atribuição à indenização de valor de desestímulo a novas práticas lesivas (in REPARAÇÃO CIVIL POR DANOS

MORAIS, 2ª ed., p. 198/226).Assim, conforme ensina a melhor doutrina e jurisprudência, verificado o evento

danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que se cogitar de prova de dano moral, se presentes os

pressupostos legais para que haja a responsabilidade, quais sejam, o nexo de causalidade e a culpa.Portanto, para

fazer jus as indenizações por danos morais, assim como os materiais, exige-se a violação de um direito que

acarrete indubitáveis prejuízos e dor moral a outrem, bem como a existência de nexo causal entre o ato ou a

omissão voluntária, negligência ou imprudência praticada pelo agente e o dano causado, nos termos do artigo 159

do Código Civil (hoje artigo 186). Somente comprovados tais requisitos é que o pedido de indenização por danos

morais procede, pois, como vimos, está assegurado pela própria Constituição Federal. Pois bem. Conforme se

observa dos autos, a conduta do INSS não era ilegal, pois amparada nas normas legais que disciplinam a

concessão de benefícios. O fato de o benefício ter sido concedido judicialmente não significa que na esfera

administrativa ele devesse ser concedido.Na verdade, na concessão na esfera judicial são levados em consideração

outros fatores, como a jurisprudência e a situação social do autor, de tal sorte que os rigores legais muitas vezes

são mitigados pela decisão judicial.Destarte, o indeferimento administrativo do benefício só é apto a gerar danos

morais quando os próprios critérios administrativos sejam desrespeitados, o que não é o caso dos autos, ante a

ausência de prova cabal de que, no momento do requerimento administrativo, o autor ostentava todos os requisitos

para concessão do benefício.Se do ponto de vista administrativo a concessão deveria ter sido negada, tal qual o

caso dos autos, não há falar em danos morais por conta de posterior concessão judicial.Nesse sentido, a

jurisprudência a seguir colacionada que se aplica, mutatis mutandis, ao caso em questão:PREVIDENCIÁRIO.

ATIVIDADE ESPECIAL. MOTORISTA DE CAMINHÃO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO

PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. BENEFÍCIO DEVIDO.1. Pretende o Autor a concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição, mediante cômputo dos períodos laborados em condições especiais.2. Foi

devidamente comprovado o exercício da função motorista de caminhão/ônibus nos períodos de 19/07/1984 a

14/04/1990, de 23/05/1990 a 14/01/1999 e de 16/01/1999 a 04/10/2004. A atividadeestá enquadrada nos códigos

2.4.4 do anexo do Decreto nº 53.831 e 2.4.2 do anexo II do Decreto nº 83.080/79. Ademais, foram apresentados

formulário padrão, laudo pericial e perfil profissiográfico previdenciário.3. O Perfil Profissiográfico

Previdenciário foi criado pela Lei 9528/97 e é um documento que deve retratar as características de cada emprego

do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado, no

documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua

utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do laudo pericial.4. O indeferimento do
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benefício, por si só, não caracteriza abuso de direito por parte do INSS. No caso concreto, o benefício foi

indeferido em razão de entendimento diverso do órgão administrativo acerca dos documentos apresentados, não se

vislumbrando, no entanto, má-fé ou ilegalidade flagrante, a ensejar a condenação da autarquia previdenciária em

danos morais.5. O benefício é devido a partir do requerimento administrativo (04/10/2004), devendo ser

compensados eventuais pagamentos administrativos já efetuados.6. Apelação do Autor parcialmente provida.(TRF

da 3.a Região, AC- origem 200761260042798/SP, Décima Turma, Rel. Juíza Giselle França, DJF3 10/09/2008)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA

MATERIAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS ACESSÓRIAS.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.I -A atividade rurícola resulta

comprovada, se a parte autora apresentar razoável início de prova material respaldada por prova testemunhal

idônea.II - Aos trabalhadores rurais, a lei previdenciária dispensou expressamente o período de carência, bastando

comprovar, tão-somente, o exercício da atividade rural (art. 143 da Lei nº 8.213/91).III - A correção monetária

incide sobre as prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª

Região, observada a legislação de regência especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23 de outubro de

2001, editada com base no Provimento nº 26/01 da E. Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.IV - Os juros

moratórios devem ser calculados de forma globalizadapara as parcelas anteriores à citação e de forma decrescente

para as prestações vencidas após tal ato processual, observada a taxa de 6% ao ano até 10.01.2003 e, a partir de

11.01.2003, será considerada a taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do

Código Tributário Nacional incidindo tais juros até a data de expedição do precatório, caso este seja pago no prazo

estabelecido pelo art. 100 da CF/88 (STF, RE n.º 298.616-SP).V - É firme a jurisprudência desta Corte no sentido

de que, havendo requerimento administrativo (fls.09), o termo inicial do benefício deve ser fixado a contar da data

de tal requerimento (30.01.2002).VI - Descabe o pedido da parte autora quanto ao pagamento de indenização pelo

INSS por danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de seu requerimento administrativo. No caso

em tela, não restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS, tendo em vista que se encontra no âmbito

de sua competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários que entende não terem

preenchido os requisitos necessários para seu deferimento.VII - Nas ações que versem sobre benefícios

previdenciários, os honorários advocatícios devem ser fixados em 15% sobre o valor das prestações vencidas até a

data do presente julgamento, uma vez que a ação foi julgada improcedente no r. juízo a quo.VIII - A autarquia está

isenta de custas e emolumentos.IX - O benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista a nova redação

dada ao caput do artigo 461 do CPC, pela Lei nº 10.444/02.X - Apelação da parte autora parcialmente

provida.(TRF da 3.a Região, AC - origem 200403990126034/SP, Décima Turma, Rel. Dês. Sérgio Nascimento,

DJU 27/09/2005)RESPONSABILIDADE CIVIL. DOENÇA PROFISSIONAL. ALTA MÉDICA EM

DECORRÊNCIA DE PERÍCIA MÉDICA CONCLUSIVA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E

MORAIS. INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 1. A obrigação de reparação do dano moral

decorre da ofensa à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem, em razão de conduta antijurídica. 2.

Inexistência nos autos de prova da conduta ilícita por parte do INSS. Não pode ser considerado ato ilícito a

cessação do benefício previdenciário em razão de alta médica comprovada por perícia. 3. Não há prova de dano

moral, a ensejar a responsabilização civil pretendida. 4. Apelação improvida.(TRF da 3.a Região, AC - origem

0003310-31.2004.403.6183, Segunda Turma, Rel. Des. Cotrim Guimarães, eDJF3 03/05/2012)O caso, portanto, é

de improcedência da ação.3. DispositivoDiante de todo o exposto, nos termos da fundamentação supra, JULGO

IMPROCEDENTE a ação. Extingo o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Sem

condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, em razão do pedido de

assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348 RS, Min. Sepúlveda Pertence). P.R.I.

 

0007231-02.2013.403.6112 - NEUSA MARIA PEREIRA DE CARVALHO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez. Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Pleito liminar indeferido pela decisão de fls. 58/59,

oportunidade em que foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Perícia realizada, sobreveio

laudo às fls. 64/76, no qual o médico perito atestou pela capacidade laborativa da parte autora.Citado, o réu

apresentou contestação às fls. 78/79.Réplica e manifestação ao laudo pericial às fls. 84/90.Os autos vieram

conclusos para sentença.É o Relatório. Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem

como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do

mérito.No que tange à pretensão deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da

Lei 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período

de carência exigido por lei; e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze

dias consecutivos.Por outro lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da

Lei 8.213/1991, exigindo também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b)
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período de carência exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total ou parcial, permanente ou

temporária, observo que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu Não haver caracterização de incapacidade

para sua atividade laborativa habitual. (sic) (grifei)O laudo pericial concluiu ser a parte autora portadora de

Discopatia Degenerativa de Coluna Lombar comum da idade, Hérnia Discal Lombar em Nível de L5-S1 e

Epicondilite Lateral Tratada de Cotovelo Direito, mas após o exame clínico realizado e avaliação de exames,

laudos médicos e tempo adequado de tratamento, constatou-se que as mesmas não são incapacitantes.A perícia

médica baseou-se em todos os laudos ou exames, constantes nos autos e apresentados no ato pericial e de interesse

para conclusão de laudo médico pericial, de forma que o expert pôde analisar o atual estágio evolutivo das

doenças, além de terem sido realizados todos os exames físicos, de modo que homologo o laudo pericial, pois

ninguém mais adequado do que o perito médico para avaliar a gravidade das doenças que, neste caso, foram

constatadas como não-incapacitantes.Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado do juízo

possui a presunção de legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade de seu

realizador, ou por incidente de falsidade. Ademais, no laudo questionado, o perito não consignou a existência de

sequelas que impliquem na redução da capacidade do periciando para o trabalho que habitualmente exercia

(quesito nº. 14 de fl. 70).Ora, se a parte autora não está incapacitada para o exercício da atividade laborativa que

desempenhava não se pode falar na concessão de auxílio-doença, o qual é concedido no caso de incapacidade total

e temporária para o exercício da atividade habitual da requerente, e muito menos em aposentadoria por invalidez,

pelo que seu pedido não pode ser atendido. Sendo os outros requisitos cumulativos (qualidade de segurado e

carência), em não sendo preenchido um deles, desnecessária é a análise quanto aos demais.DispositivoAnte o

exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao ônus

da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min.

Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior

despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000366-31.2011.403.6112 - NILCE PERUCCI(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Remetam-se estes

autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0000849-90.2013.403.6112 - SELMA MOREIRA LEAL(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente demanda, pelo rito sumário, em face do Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, alegando que exerceu a profissão de trabalhadora rural durante toda sua vida, estando

atualmente com mais de 55 anos de idade.Argumentou que com os documentos juntados e a prova testemunhal

comprovará o alegado e, assim, pediu que seja o réu condenado a conceder-lhe o benefício de aposentadoria por

idade. À fl. 43 foi indeferido o pleito liminar, oportunidade a qual foi concedida a gratuidade

processual.Instrumento de procuração juntado à fl. 13.Despacho de fl. 76 deprecou a realização de audiência para

tomada do depoimento pessoal da autora e oitiva das testemunhas arroladas. Citado (fl.95), o INSS apresentou

contestação (fls. 96/102 e 112/115), suscitando a ausência de prova material a comprovar a atividade rural e o não

cumprimento da carência exigida, não preenchendo, assim, os requisitos para concessão do benefício. Juntou

documentos (fls. 103/111 e 116/117).Por meio de Carta Precatória, expedida à Comarca de Mirante do

Paranapanema - SP, foi colhido o depoimento pessoal da autora (fl. 90).Foi expedida Carta Precatória à Comarca

de Pirapozinho- SP para oitiva da testemunha Alminda Alves Lufego (fl. 92), Silvio Tarcio Lufego (fl. 93).A parte

autora apresentou impugnação à contestação (fls. 120/129) e o INSS, ciente, nada requereu.Os autos vieram

conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Encerrada a instrução, passo ao julgamento do mérito.A

aposentadoria por idade do trabalhador rural, consoante os termos do 1º, do artigo 48 da Lei 8.213/91, é devida

àquele que, cumprida a carência exigida nesta lei, completar 60 anos de idade, se homem, e 55, se mulher. O

artigo 143 da Lei 8.213/91 estipula que o trabalhador rural pode requerer aposentadoria por idade, no valor de 1

(um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido

benefício. Já o artigo 142 daquele diploma legal, por sua vez, estabelece regra transitória de cumprimento do

período de carência, conforme tabela inserta no referido dispositivo.Assim, a concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por idade de trabalhador rural reclama duas condições: a implementação da idade

exigida na lei e a comprovação do trabalho durante o período de carência, ressaltando a exigência de que o labor

seja imediatamente anterior ao requerimento (o que, em meu sentir, deve ser tido como anterior ao implemento da

idade).Acrescente-se que a lei exige início de prova material, vedada a prova exclusivamente testemunhal, para a

comprovação da atividade rurícola. No mesmo sentido é a súmula 149 do STJ que dispõe: a prova exclusivamente
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testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário.

Com isso, a prova da atividade rural pode ser feita através de contrato de trabalho, anotações na carteira de

trabalho, contrato de arrendamento, parceria, comodato, declaração do sindicato ou órgão gestor de mão-de-obra,

comprovante do INCRA e blocos de notas de produtor rural. Ainda, vale destacar que a jurisprudência tem

abrandado o rigorismo da lei, aceitando como início de prova material a documentação em que conste que a

profissão é trabalhador rural.No presente caso, verifico que a autora completou 55 anos em 26/09/2010, e o

alegado trabalho despendido em atividade rural, na condição de segurado especial, iniciou antes da vigência da

Lei n. 8.213/91, razão pela qual o período de carência a ser observado, nos termos do art. 142 daquela lei, é de 174

meses. Analisando-se as provas carreadas aos autos, nota-se que a parte autora apresentou como inicio de prova

material: Escritura de Ratificação e Retificação da propriedade a qual alega residir. (fls. 21/24); Escritura Pública

de Compra e Venda da propriedade em questão (fls. 28/31); Imposto de Circulação de Mercadoria, Declaração

Cadastral- produtor (DECAP) fls. 37/62; Entrevista Rural- D.E.R (fls.63/68)Constato que a autora juntou

documentos expedidos em nome de seu sogro, José Fabricio Leal e em nome de seu marido, Roque Fabricio Leal,

e cunhados.A qualificação profissional como lavrador, agricultor ou rurícola, em nome do cônjuge ou

companheiro, também constitui inicio de prova material para fins de averbação de tempo de serviço e de

aposentadoria previdenciária, e é extensível à esposa ou companheira, adotando, nessa hipótese, a solução pro

misero. No caso em questão, foi apresentada também a certidão de casamento da autora, a qual consta como

profissão de seu marido a atividade de campeiro, no entanto, todos os documentos trazidos são remotos, não sendo

possível, portanto concluir fatos presentes. O INSS alegou em sua contestação que o cônjuge da autora possui

labor urbano no CNIS, refutando o trabalho rural da parte autora. Tal alegação está coberta de verossimilhança,

visto que foram apresentadas provas às fls. 106/111, demostrando que Roque Fabricio Leal, seu marido, tem

várias contribuições urbanas durante os períodos de 1979/1981, 1987/1996, 1999/2005, 2007, 2010, 2012/2013

(durante alguns períodos houve recebimento de beneficio da previdência).Desta forma, os vínculos de trabalho

urbano, relacionados no CNIS do senhor Roque, configuram contribuições urbanas, descaracterizando a condição

de rurícola deste.Com efeito, em tempos recentes, a autora requereu administrativamente a aposentadoria por

idade, tendo este pedido negado, sob o NB 158.802.756-0, por não ter sido comprovado o período de carência (fl.

69).Assim, entendo que o conjunto dos documentos acostados não consubstancia inicio de prova material, sendo

dispensado, portanto a apreciação da prova oral produzida.De acordo com as provas apresentadas, considero que

não foram cumpridos os requisitos exigidos para a concessão de aposentadoria rural. Dispositivo Em face do

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial. Em conseqüência, extingo o feito, com resolução de mérito,

com base no art. 269, I, do CPC. Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita,

nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel.

Min. Sepúlveda Pertence). Com o trânsito em julgado da presente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P. R. I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005245-13.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006025-

65.2004.403.6112 (2004.61.12.006025-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119409 -

WALMIR RAMOS MANZOLI) X LUIZ FRANCISCO CANHIN(SP079995 - ANTONIO ALVES SOBRINHO

E SP128603 - ALOISIO PASSOS ALVES)

Vistos, em sentença.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS propôs os presentes embargos à

execução, em face de LUIZ FRANCISCO CANHIN, sob a alegação de que os honorários advocatícios executados

não são devidos, tendo em vista que a parte autora desistiu do cumprimento da sentença, tendo optado por

continuar recebendo o benefício que lhe foi concedido administrativamente.Foram recebidos os embargos (fl.

56).Intimada, a parte Embargada se manifestou às fls. 59/68, discordando da argumentação exposta pelo

Embargante.Os autos foram remetidos à Contadoria do Juízo que apresentou laudo de fl. 70.O embargado se

manifestou às fls. 74/75, reiterando os termos da impugnação de fls. 59/68.O INSS, ciente, nada requereu (fl.

76).Síntese do necessário.É O RELATÓRIO. DECIDO.2. Decisão/FundamentaçãoEncerrada a instrução, passo ao

julgamento do feito.De acordo com a conta de liquidação elaborada pelo exequente, seu crédito importava em

cerca de R$ 5.743,48 (cinco mil, setecentos e quarenta e três reais e quarenta e oito centavos) a título de

honorários advocatícios, calculados até a prolação da sentença (fls. 222/226 - autos principais).Os presentes

embargos foram opostos sob o fundamento de que não há valores a serem executados, diante da renúncia da parte

autora ao benefício judicial. Argumenta que os honorários advocatícios são acessórios do principal, ou seja, do

pagamento da aposentadoria e, assim, havendo a renúncia ao recebimento desta, o acessório não é devido.

Submetidos os cálculos e argumentos das partes ao crivo da Contadoria do Juízo, o órgão constatou que a parte

autora pleiteia os honorários advocatícios, calculados sobre os valores recebidos administrativamente. Elevou à

apreciação do Juízo se os honorários advocatícios calculados dessa forma são devidos ou não. Decido.É legítima a

execução dos honorários advocatícios na forma proposta.Com efeito, trata-se de verba autônoma que pertence ao

advogado. Portanto, ainda que o autor desista da execução do valor principal, os honorários advocatícios podem

ser executados por seu titular, ou seja, pelo advogado constituído. Nesse sentido:APELAÇÃO CÍVEL.
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RENÚNCIA DO AUTOR À

EXECUÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBA AUTÔNOMA DO

ADVOGADO.1. Dispõe o art. 23 da Lei nº 8.906/94 que os honorários incluídos na condenação, por arbitramento

ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte,

podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.2. Pode-se dizer, portanto, que

o título judicial contém dois credores: o autor, em relação ao principal; e o advogado, quanto à verba honorária.

São créditos distintos, de titularidade de pessoas diversas, o que por si só afasta a vinculação entre ambos, no caso

de renúncia quanto à execução do valor principal. Se o advogado tem direito autônomo aos honorários, não pode

ser prejudicado pela manifestação de vontade do autor, que somente pode abrir mão da execução de seu crédito.

(TRF 4 - Processo: AC 50438361820124047000 PR 5043836-18.2012.404.7000; Relator: Celso Kipper;

Julgamento: 09/10/2013; Órgão Julgador: Sexta Turma; Publicação: D.E. 10/10/2013).AGRAVO DE

INSTRUMENTO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. PERÍODO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA

CONTA E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. CABIMENTO. EXECUÇÃO DA SENTENÇA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBA AUTÔNOMA DO ADVOGADO. Não incidência de juros no

precatório se o pagamento se dá no prazo estabelecido constitucionalmente. Súmula Vinculante n. 17. É devido o

pagamento de juros de mora no período compreendido entre a elaboração da conta e a data da nova conta para

expedição do precatório, tendo em vista que são decorrentes do título judicial transitado em julgado. Assevera o

art. 23, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n. 8.906/94), que os honorários incluídos na

condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar

a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor. O E.

STJ pacificou o entendimento de que, como os honorários de sucumbência pertencem ao advogado, podem ser

objeto de execução juntamente com o crédito da parte ou de forma autônoma. Precedentes. Agravo de instrumento

provido. (TRF3 - TERCEIRA TURMA - DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES - AI -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 329246 - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/06/2011 PÁGINA: 331) (grifo

nosso).Outrossim, constato que o autor optou por continuar a receber o benefício implantado administrativamente

ao invés de executar a sentença proferida nos autos. Isto porque a data de início do benefício, fixada na via

administrativa (23/07/2003), é anterior à data de início estabelecida na sentença (03/11/2004) que, neste caso,

corresponde à data da citação. Assim, a opção feita não resultou em diferenças a serem pagas ao autor e, nem

tampouco, na devolução de valores ao réu.Porém, tendo em vista a sentença de procedência, os honorários

advocatícios foram fixados em 10% (dez por cento) sobre a soma das parcelas devidas até a data da prolação da

sentença. Desta forma, não havendo créditos à parte autora em decorrência da presente demanda, o Patrono do

autor considerou as parcelas pagas administrativamente para calcular os honorários advocatícios e tem o direito

legal de recebê-los. Nesse sentido, já se decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE

SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 11,98%. EXCESSO DE EXECUÇÃO. PARCELAS PAGAS

ADMINISTRATIVAMENTE. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DOS HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1. De acordo com a Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), artigo 23, o

advogado tem direito de receber os honorários que lhes são devidos, não tendo respaldo legal o afastamento da

verba nos caso em que o débito principal foi pago na esfera administrativa. 2. De acordo com a jurisprudência do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça a compensação dos valores pagos administrativamente a título de 11,98%

não modifica a base de cálculo dos honorários advocatícios, que deve ser composta pela totalidade dos valores

devidos (Ag. RG no REsp nº 788424/RN). 3. No caso, os honorários foram fixados sobre as diferenças pagas pela

Administração, como não houve recurso dos embargados para modificar a verba honorária, não cabe agravar a

situação da Fazenda Pública, estabelecendo a base de cálculo sobre o valor da condenação. 4. Apelação

improvida. (TRF 3 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1472235 - DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA

KOLMAR - PRIMEIRA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/06/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO) (grifo

nosso).Sendo a decisão final de procedência, os honorários advocatícios são devidos, na medida em que o

advogado atuou no feito. Todavia, a sentença prolatada, bem como a r. decisão monocrática proferida pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nada dispuseram sobre a forma de execução dos honorários,

mormente pelo fato de não haver valor principal a ser executado. Entendo que não é possível a execução cindida,

ou seja, a execução dos honorários advocatícios apartada da execução principal. Contudo, como não houve

previsão expressa nas decisões proferidas, as quais já fizeram coisa julgada, a execução deve seguir a regra geral,

sendo admitida a execução autônoma da verba honorária no presente caso.No tocante ao cálculo, ressalvo que,

apesar de poder utilizar os valores recebidos pelo autor na via administrativa como base de cálculo, este deve ter

como data de início o fixado na sentença, qual seja, 03/11/2004 (data da citação). Assim, o advogado executante

deverá retificá-lo, eis que em sua conta constou como data de início 23/07/2003 que é a DIB administrativa.Dessa

forma, o caso é de parcial procedência dos embargos, sendo devidos os honorários advocatícios à parte autora.3.

DispositivoIsto Posto, na forma da fundamentação supra, Julgo Parcialmente Procedente a Ação. Fixo como

devidos ao autor-embargado o valor correspondente aos honorários advocatícios, devendo a parte retificar a conta

apresentada, tão somente para fazer constar a data de início em 03/11/2004 (data da citação nos autos

principais).Em conseqüência, extingo o feito com fulcro no art. 269, I, do CPC. Dada a natureza da ação e ao
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deslinde da causa, cada parte arcará com os honorários de seu patrono. Sem custas (art. 7º da Lei

9.289/96).Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais, neles prosseguindo-se oportunamente.Após o

trânsito em julgado, sejam os presentes autos desapensados e remetidos para baixa na distribuição e arquivamento,

independentemente de nova manifestação judicial.P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

1202080-79.1998.403.6112 (98.1202080-2) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE

OLIVEIRA) X VICENTE FURLANETTO CIA LIMITADA X VICENTE FURLANETTO - ESPOLIO X

VERMAR TERRA FURLANETTO X VERDI TERRA FURLANETTO X BENITO MARTINS NETTO X

VENICIO TERRA FURLANETTO(SP142598 - MILTON CESAR MARCHI E SP089900 - JOAO EMILIO

ZOLA JUNIOR)

Defiro a exclusão do executado Antonio Martim. Ao SEDI para as anotações necessárias. Considerando-se a

realização da 126ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum

Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 07/07/2014, às 11:00 horas, para a primeira praça,

observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/07/2014, às 11:00

horas, para a realização da praça subseqüente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art.

687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil, bem como o exeqüente para que, no prazo de 15

(quinze) dias, apresente cálculo atualizado do valor do crédito. Cópia deste despacho servirá de mandado para

intimação da parte executada.Endereço da parte executada: na Rua Domingos de Maraes, 85; Rua José Alfredo da

Silva, 687; Rua Djalma Dutra, 455, Apto. 71; Rua Casemiro Dias, 1181 e José Manoel Fonseca, 120. Todos nesta

cidade..

 

0000494-66.2002.403.6112 (2002.61.12.000494-8) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP113107 - HENRIQUE

CHAGAS) X COPAUTO CAMINHOES LTDA(SP109053 - CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI E

SP216480 - ANDRE HACHISUKA SASSAKI)

Considerando-se a realização da 126ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 07/07/2014, às 11:00 horas, para a primeira

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de

Hastas Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/07/2014, às

11:00 horas, para a realização da praça subseqüente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do

art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil, bem como o exeqüente para que, no prazo de 15

(quinze) dias, apresente cálculo atualizado do valor do crédito. Cópia deste despacho servirá de mandado para

intimação da parte executada.Endereço da parte executada: na Rua José Sales Macuco, 67, Condominio Morumbi.

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0000572-40.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000423-

88.2007.403.6112 (2007.61.12.000423-5)) AMARILDO AREDA(SP274010 - CIRÇO JOSÉ FERREIRA) X

JUSTICA PUBLICA

Determino a expedição de ofício à Polícia Militar Ambiental, nesta cidade, para encaminhar cópia da

manifestação ministerial das folhas 17/18, para as devidas providências.1. Cópia deste despacho, devidamente

instruída com cópia das folhas acima mencionadas, servirá de OFÍCIO nº 188/2014, ao Senhor André Timachi

Madrid, Capitão da Polícia Militar Ambiental em Presidente Prudente.Traslade-se, por cópia, o presente despacho,

aos autos do Inquérito Policial nº 0000423-88.2007.403.6112.Após, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Intime-se o advogado.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009812-78.1999.403.6112 (1999.61.12.009812-7) - SILVINO FERREIRA DE SOUZA X APARECIDA

MAURI DE SOUSA X SONIA MARIA DE SOUSA MAURI(SP020360 - MITURU MIZUKAVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) X APARECIDA

MAURI DE SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em despacho.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta pelo INSS, sustentando, em síntese, que não

é devida a incidência de juros de mora no período entre a data da fixação do valor da conta de liquidação e a

expedição do correspondente precatório.Instado a se manifestar, a parte autora disse que o réu deu causa à mora,

tendo em vista que embargou a execução, o que ensejou a demora no pagamento dos valores. Além disso, a

exceção de pré-executividade não pode assumir natureza recursal, uma vez que o recurso cabível (embargos à

execução) já foi apreciado.Com vistas, o INSS apenas apôs seu ciente (folha 226). É o relatório. Decido.Nada a

decidir com relação à presente exceção de pré-executividade. Com efeito, consultando o sistema processual do

TRF da 3ª Região, verifica-se que as requisições de pagamento (precatórios) expedidos em favor da parte autora já
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foram pagos. Assim, o ressarcimento quanto a eventuais valores pagos indevidamente pelo INSS deverá ser

pleiteado em ação competente e não mais nestes autos. Junte-se aos autos cópia das requisições de pagamento

extraída do sistema processual do TRF da 3ª Região. No mais, retornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006467-07.1999.403.6112 (1999.61.12.006467-1) - WILLIAN DAMIAO SALES X MARIA AMERICA DA

SILVA(SP083993 - MARCIA REGINA SONVENSO AMBROSIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X WILLIAN DAMIAO SALES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X WILLIAN DAMIAO SALES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0002921-07.2000.403.6112 (2000.61.12.002921-3) - ROBINSON ARAUJO RODRIGUES(SP151132 - JOAO

SOARES GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) X ROBINSON ARAUJO

RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à

mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Remetam-se os autos ao INSS, para

que, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento, cumpra o que ficou decidido neste feito quanto à

averbação de tempo de serviço.Cumprida a determinação, cientifique-se.Para o caso de apresentação de certidão,

entregue-se o documento ao patrono do autor, mediante recibo.Após, não havendo verba honorária a ser paga,

remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0008410-78.2007.403.6112 (2007.61.12.008410-3) - JURACI DA SILVA(SP144578 - ROBERLEI SIMAO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X JURACI DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.
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0010817-57.2007.403.6112 (2007.61.12.010817-0) - SILVIA PEREIRA DOS SANTOS

NAKAMURA(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1671 - GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) X SILVIA PEREIRA DOS SANTOS

NAKAMURA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0008015-52.2008.403.6112 (2008.61.12.008015-1) - ROBERTO DE SANTANA(SP149876 - CESAR

AUGUSTO DE ARRUDA MENDES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041

- ILDERICA FERNANDES MAIA) X ROBERTO DE SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0007628-03.2009.403.6112 (2009.61.12.007628-0) - EDVALDO ALVES DE ALMEIDA(SP131234 -

ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X EDVALDO ALVES DE

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.
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Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0006890-78.2010.403.6112 - MARIA JOSE BATISTA DE OLIVEIRA DO VALE(SP115997 - MARIA ISABEL

ORLATO SELEM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE BATISTA DE

OLIVEIRA DO VALE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0001367-51.2011.403.6112 - BERENICE LUZINETE SPERANDIO(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D

ARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1698 -

ANGELICA CARRO GAUDIM) X BERENICE LUZINETE SPERANDIO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0002044-81.2011.403.6112 - VANDERLEI APARECIDO DOS SANTOS(SP238571 - ALEX SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X

VANDERLEI APARECIDO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,
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cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0007711-48.2011.403.6112 - ELOISA SAENZ SURITA ANDRADE(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO

PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F

IZAR DOMINGUES DA COSTA) X ELOISA SAENZ SURITA ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0000388-55.2012.403.6112 - CREMILDA MARIA DE OLIVEIRA(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA

SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CREMILDA MARIA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0003015-32.2012.403.6112 - DOMINGOS VITAL DE LIMA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X

DOMINGOS VITAL DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a
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parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0003736-81.2012.403.6112 - DAIARA CRISTINA DOS SANTOS SHULZ(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES) X DAIARA CRISTINA DOS SANTOS SHULZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0004964-91.2012.403.6112 - ARCELINO RIBEIRO DE AGUIAR(SP264334 - PAULA RENATA SEVERINO

AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

X ARCELINO RIBEIRO DE AGUIAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0007525-88.2012.403.6112 - MARIA JOSE DE MORAES(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE E
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SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI) X MARIA JOSE DE MORAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0007937-19.2012.403.6112 - JOSE ARNALDO ZACHARIAS DA SILVA X JOSE SEBASTIAO DA

SILVA(SP159647 - MARIA ISABEL SILVA DE SA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) X JOSE ARNALDO ZACHARIAS DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0008390-14.2012.403.6112 - ADAO DE OLIVEIRA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X ADAO DE

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,
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cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0010213-23.2012.403.6112 - CLEILDE RIBEIRO(SP193335 - CLÉRIA DE OLIVEIRA PATROCÍNIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLEILDE RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Remetam-se estes

autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0002524-88.2013.403.6112 - MARCOS VINICIUS NOGUEIRA X LUIS ALDORI BEULK ALVES X

ANTONIO APARECIDO ARAUJO VALIM X HELIO DE OLIVEIRA X LUCIANO PEROBELI FREITAS X

BEATRIZ DE ARAUJO LEOCADIO(SP269016 - PEDRO LUIS MARICATTO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X MARCOS VINICIUS NOGUEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à mudança

de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC. Deverá, ainda,

manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários mínimos. Não havendo

renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer,

conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como informar se é portadora

de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ), comprovando.Com a vinda dos cálculos,

cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo prazo, providenciar a implantação ou

revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a emissão da correlata certidão/declaração,

bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo 9º do artigo 100 da

Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena de, silente, perder

o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido diploma legal.

Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo Contador do juízo.Decorrido o prazo para

embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual

requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do valor total, e compensação de valores,

cientificando-se as partes quanto ao cadastramento dos referidos ofícios.Com a disponibilização dos valores,

ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0003075-68.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

CLAUDIO LUIZ TAKEMI HIGASHIBARA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIO LUIZ

TAKEMI HIGASHIBARA

Ante o teor da certificação retro, manifeste-se a CEF em prosseguimento.Intime-se.

 

 

5ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

 

 

Expediente Nº 493

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002363-78.2013.403.6112 - HERMES RODRIGUES DA COSTA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(F. 83): Ciência às partes de que foi designada para o dia 18 de março de 2014, às 13h30min, na 1ª Vara da Justiça

Estadual de Pirapozinho, SP, a audiência destinada ao depoimento da parte autora e à oitiva de testemunhas.

 

 

Expediente Nº 494

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001548-81.2013.403.6112 - JOSEFA ALVES LOPES(SP110103 - MARCOS ANTONIO DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes da designação de audiência para o dia 18/03/2014, às 14:00 horas, a ser realizada na sede do

Juízo Deprecado (Juízo da Comarca de Presidente Bernardes / SP).Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 
 

2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

RICARDO GONCALVES DE CASTRO CHINA

JUIZ FEDERAL

JORGE MASAHARU HATA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 3916

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000391-74.2011.403.6102 - LUIS ANTONIO LOPES(SP280407 - MARCELO APARECIDO MARIANO DE

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

...recebo o recurso de fls. 202/215 do réu em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se a parte autora, para,

querendo, no prazo legal, apresentar suas devidas contrarrazões. Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

 

0005430-81.2013.403.6102 - MARIA JOSE BENEDICTO FONTANETTI(SP241458 - SANDRO DANIEL

PIERINI THOMAZELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

...abra-se vista às partes do Procedimento Administrativo juntado às fls. 125/128, bem como para que a parte

autora se manifeste acerca da contestação de fls. 103/123.

 

0006482-15.2013.403.6102 - DEVAIR BIZZIO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

É fato público e notório a dificuldade de cadastramento e nomeação de peritos junto a esta Justiça Federal nos

processos em que se litiga sob o pálio da gratuidade processual, na forma da Lei 1.060/50, em razão da ausência

de correção dos valores dos honorários periciais previstos na Resolução CJF 558/2007, bem como pela falta de

previsão orçamentária para pagamento de todas as requisições de honorários durante o ano calendário em que se

dão as periciais. A declinação das nomeações de peritos tem ocorrido inúmeras vezes em processos em tramitação

por este Juízo e por outras Varas Federais, uma vez que os peritos não tem interesse em despender recursos

próprios para custear periciais e somente receberem honorários muito tempo depois da realização das mesmas, em

valores defasados. Vale anotar que os peritos, embora exerçam função pública e sejam equiparados a servidores

públicos para diversos efeitos, não recebem salário ou vencimentos do Poder Público, de tal forma que são

remunerados única e exclusivamente pelos honorários decorrentes das perícias realizadas, os quais, como já dito

antes, se encontram defasados e não são pagos tempestivamente. De fato, não há possibilidade deste Juízo obrigar

os peritos a trabalharem sem remuneração ou custearem as despesas com a perícia. Diante desta impossibilidade

material e a fim de possibilitar aos beneficiários da gratuidade processual o exercício do contraditório e da ampla

defesa, entendo que não há vedação legal a que se faculte à própria parte ou seu patrono que adiantem total ou

parcialmente os valores relativos aos honorários periciais, como forma de viabilizar a prova pericial. Anoto que se

trata de mera faculdade da parte que não induz à revogação do benefício da gratuidade processual, uma vez que se

trata de despesa única e relativa a adiantamento das despesas do perito com a realização da perícia, o que importa

em se concluir que não se trata de verba de valor elevado, não servindo para demonstrar capacidade do autor de

custear o processo sem prejuízo do sustento da família. Os honorários definitivos serão fixados oportunamente,

após a perícia, e estarão sujeitos à requisição segundo a Resolução 558/2007. Caso o autor reste vencedor na

demanda, o réu arcará com as despesas do adiantamento dos honorários periciais mediante pagamento em

restituição via RPV. Caso o autor reste vencido, não caberá reembolso dos honorários que foram adiantados, uma

vez que entendo haver renúncia ao direito à gratuidade processual restrita tão somente ao adiantamento dos

honorários periciais realizado. Ante o exposto, defiro a realização da prova pericial nos períodos postulados como

especiais. Nomeio para o encargo o Dr. MARIO LUIZ DONATO, engenheiro de segurança do trabalho, com

escritório na Rua Diógenes Muniz Barreto, nº 720, apto. 13 - Vila Yamada - Araraquara (SP), fone 16 33352509 e

16 97132724, a quem deverá ser dada ciência da presente nomeação, bem como de que os honorários serão
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adiantados pela parte autora, na forma desta decisão, com posterior fixação dos honorários definitivos após a

vinda do laudo pericial. Deverá ser informado, ainda, que os valores remanescentes serão requisitados mediante o

procedimento da Resolução 558/2007. Fixo o adiantamento dos honorários periciais provisórios no valor máximo

da tabela prevista na Resolução 558/2007, em R$ 352,20. (O SR. PERITO JÁ SE MANIFESTOU NOS AUTOS,

ACEITANDO O ENCARGO). ... intime-se o autor para efetuar o depósito do adiantamento dos honorários

fixados no prazo de 30 (trinta) dias. Caso ainda não o tenham feito, intimem-se as partes para oferecimento dos

quesitos, ou, querendo, indicarem assistentes técnicos. Após, em termos, laudo em 30 dias.

 

0012953-29.2013.403.6302 - ANTONIO APARECIDO FERREIRA(SP290566 - EDILEUZA LOPES SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANTONIO APARECIDO FERREIRA propôs a presente ação de rito ordinário em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão do benefício de aposentadoria

especial ou por tempo de contribuição. Requer, ainda, a antecipação da tutela para a implantação imediata do

benefício, bem como a gratuidade processual. Juntou documentos. O feito tramitou inicialmente junto ao Juizado

Especial Federal desta Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, sendo redistribuído a esta 2ª Vara Federal em face

do valor da causa fixado por aquele Juizado (R$ 43.609,62). Vieram conclusos. É o relatório. Fundamento e

decido. Ausentes os requisitos para a antecipação da tutela. No superficial e provisório juízo nesse momento

processual cabível, não se verifica a verossimilhança das alegações trazidas pela peça exordial, pois pela

documentação carreada aos autos e pelo quadro fático apresentado, não há fatos incontroversos ensejadores à

concessão da pretendida antecipação da tutela, não tendo o requerente logrado demonstrar, cabalmente, o

preenchimento de todos os requisitos legais. Havendo, pois, pedido de reconhecimento de tempos de serviços

laborados em atividades especiais não reconhecidos pela autarquia, denota-se a necessidade de produção de outras

provas, até mesmo a pericial, provas estas que serão melhor analisadas no decorrer da instrução processual.

Fundamentei. Decido. Ante o exposto, neste momento, INDEFIRO o pedido de antecipação da tutela. Defiro,

contudo, a gratuidade processual. Requisite-se cópia do procedimento administrativo mencionado na inicial. Sem

prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do valor fixado à causa, em conformidade com a decisão

de fls. 195/196. 

 

0000922-58.2014.403.6102 - MARIA APARECIDA GARCIA SANCHEZ(SP065415 - PAULO HENRIQUE

PASTORI E SP175155 - ROGÉRIO ASSEF BARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Maria Aparecida Garcia Sanchez, devidamente qualificada nestes

autos, ajuizou a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, requerendo a concessão

do benefício de pensão por morte, tendo em vista o falecimento de seu filho Matheus Mendonça da Silva,

alegando sua dependência com relação ao mesmo. Pleiteia a antecipação do provimento jurisdicional, nos termos

do art. 273 CPC. Ocorre que ao menos no superficial e provisório juízo nesse momento processual cabível, não

temos como presente a verossimilhança das alegações trazidas pela peça exordial, haja vista que a concessão do

benefício de pensão por morte à autora demanda a produção de provas outras que se realizarão no decorrer da

instrução processual. Assim, indefiro por ora a antecipação da tutela. 3. Intime-se a Chefe da Agência da

Previdência Social para que remeta cópia do procedimento administrativo mencionado nos autos, no prazo de

15(quinze) dias.Cite-se o réu. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 3918

 

ACAO PENAL

0006813-36.2009.403.6102 (2009.61.02.006813-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006537-73.2007.403.6102 (2007.61.02.006537-8)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ALEXANDRE

AZARIAS REIS(SP094685 - CLAUDINEI MARTINS FERNANDES)

Diante da não localização do acusado para intimação, manifeste-se seu advogado, com urgência, inclusive

esclarecendo se permanece atuando em sua defesa.Int.

 

0006450-44.2012.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1029 - ANDRE LUIS MORAES

MENEZES) X SERGIO LUIS THOMAZINHO TAGLIACOL(SP178750 - VICTOR ACETES MARTINS

LOZANO)

Diante da informação supra, solicite-se a devolução da carta precatória nº 0001484-24.2014.403.6181 da 3ª Vara

Federal Criminal de São Paulo, independentemente de cumprimento. Int
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Expediente Nº 3921

 

MANDADO DE SEGURANCA

0013362-38.2004.403.6102 (2004.61.02.013362-0) - COLEGIO NOSSA SENHORA

AUXILIADORA(SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP(SP179476 - SANDRO BRITO DE QUEIROZ)

Fls. 455: indefiro, uma vez que a execução de créditos é incompatível com a natureza da ação.Retornem os autos

ao arquivo.Int.

 

0006477-90.2013.403.6102 - CONSORCIO DE EMPREGADORES RURAIS MONTEAZULENSE(SP197759 -

JOAO FELIPE DINAMARCO LEMOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

RIBEIRAO PRETO-SP X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE

Vistos. Converto o julgamento em diligência. Intime a impetrante para regularizar sua representação processual e

apresentar cópia do contrato social da pessoa jurídica MONTECITRUS SERVIÇOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS

LTDA, a qual detém os poderes para contratar e gerir a mão-de-obra, na forma do documento de fl. 87. Após,

tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0006998-35.2013.403.6102 - VALFER CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA - EPP(SP251340 - MAURICIO

FASSIOLI RAMOS JUNIOR E SP112602 - JEFERSON IORI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP

Recebo o recurso de Apelação formulado pelo Impetrado, somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões. Após, ao M.P.F.Com ou sem contrarrazões, subam os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal

da Terceira Região com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0001043-86.2014.403.6102 - CELSO RODRIGUES DE SOUZA(SP313329 - LEONARDO CORDARO DIAS

CAMPOS) X GERENTE DE BENEFICIOS DO INSS DE ITUVERAVA - SP X AGENTE ADMINISTRATIVO

DO INSS EM ITUVERAVA-SP(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 2ª Vara Federal, requerendo o que for de interesse.Ratifico a

concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme fls. 42.Int.

 

 

5ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. JOÃO EDUARDO CONSOLIM 

JUIZ FEDERAL 

DR. PETER DE PAULA PIRES 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

Bel. Márcio Rogério Capelli 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3430

 

ACAO PENAL

0007082-36.2013.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1031 - CARLOS ROBERTO DIOGO

GARCIA) X SONIA LUCIA BARBOSA(SP266914 - ARLINDO RAMOS DAS NEVES E SP176343 -

EDVALDO PEREIRA DA SILVA)

Apesar da defesa prévia apresentada pelo advogado do réu, alegando,em síntese, que não houve dolo da acusada

na conduta narrada na peça acusatória, não foi evidenciada qualquer causa manifesta de excludente de ilicitude ou

de culpabilidade. O fato narrado: guardar em seu poder e introduzir em circulação cédula que sabia ser falsa, é, em

tese, definido como crime e não foi demonstrado qualquer evento que implique a extinção da punibilidade, nos

termos do art. 397 do CPP. Isto posto, mantenho a decisão que recebeu a denúncia (f. 89). Designo audiência para

Interrogatório, Instrução e Julgamento para o dia 6 de maio de 2014, às 14h30min.Providencie a secretaria às

intimações necessárias.Notifique-se o Ministério Público Federal. 
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Expediente Nº 3431

 

MONITORIA

0001039-20.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X MARCIA HELENA MARQUES CORREA

DO NASCIMENTO(SP150731 - DACIANA DENADAI DE OLIVEIRA MENEZES) X ROBERTA

MARINHEIRO PEIXOTO(SP291891 - THIAGO MARINHEIRO PEIXOTO) X FAUSTO DE SOUZA

PEIXOTO

Converto o julgamento em diligência.Designo audiência de conciliação e julgamento para o dia 2 de abril de 2014,

às 14h30.Intimem-se as partes.

 

 

9ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. SERGIO NOJIRI 

JUIZ FEDERAL 

Bel. CARLOS EDUARDO BLÉSIO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1359

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007187-86.2008.403.6102 (2008.61.02.007187-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001412-37.2001.403.6102 (2001.61.02.001412-5)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1475 - ANDRE ALMEIDA

RODRIGUES MARTINEZ) X SUPERMERCADO DAMASCO(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES)

Diante do exposto, determino o cancelamento da sentença proferida às fls.47/49 e 57, em virtude de erro existente

em sua premissa, anulando-se todos os atos posteriores a ela. JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES estes

embargos para fixar o valor dos honorários em R$ 3.230,77 (três mil, duzentos e trinta reais e setenta e sete

centavos) para setembro/2007.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000516-81.2007.403.6102 (2007.61.02.000516-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012805-85.2003.403.6102 (2003.61.02.012805-0)) JOSE ROBERTO TOSTES E CIA LTDA(SP076544 - JOSE

LUIZ MATTHES E SP211796 - LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 7

- MARIA LUCIA PERRONI)

Diante do exposto, em face da constatada carência superveniente, JULGO EXTINTOS os presentes embargos à

execução fiscal, com fulcro no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil.Sem honorários

advocatícios.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0003885-83.2007.403.6102 (2007.61.02.003885-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011275-12.2004.403.6102 (2004.61.02.011275-6)) PROCTOCLINICA S/S(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES

E SP201684 - DIEGO DINIZ RIBEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI)

Recebo a apelação da parte exequente, em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se o

apelado para apresentar contrarrazões, no prazo legal. Remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens. Intimem-se.

 

0015085-87.2007.403.6102 (2007.61.02.015085-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004510-20.2007.403.6102 (2007.61.02.004510-0)) JOSE EDUARDO DE SALLES ROSELINO(SP161256 -

ADNAN SAAB) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO CATAPANI)

Vistos. Mantenho a decisão de fls.101/102, por seus próprios fundamentos, nada havendo a reconsiderar.

Intimem-se. Após, venham conclusos para sentença. Cumpra-se.

 

0001736-80.2008.403.6102 (2008.61.02.001736-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0007622-94.2007.403.6102 (2007.61.02.007622-4)) FRATELLI VITTA BEBIDAS S/A(SP026750 - LEO

KRAKOWIAK) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1308 - MARCIO AUGUSTO DE MELO MATOS)

Recebo a apelação da parte exequente, em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se o

apelado para apresentar contrarrazões, no prazo legal. Remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens. Intimem-se.

 

0006309-30.2009.403.6102 (2009.61.02.006309-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003248-35.2007.403.6102 (2007.61.02.003248-8)) USINA SANTA LYDIA S A(SP167627 - LARA

CARNEIRO TEIXEIRA MENDES E SP240157 - MARCELA CURY DE PAULA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO CATAPANI)

As partes são legítimas e estão regularmente representadas.Indefiro o pedido de realização de provas, tendo em

vista que os embargos tratam unicamente de matéria de direito e/ou de fato comprovados de plano. Ademais, a

embargante não trouxe parâmetros que indique, de maneira objetiva, a necessidade de realização de outras provas.

Entretanto, faculto-lhe o prazo de 10 (dez) dias para a juntada de eventuais documentos que entender necessário

para comprovar suas alegações. No mais, por estarem presentes os pressupostos processuais e as condições de

ação, declaro saneado o processo.Cumpra-se e intimem-se.

 

0001257-19.2010.403.6102 (2010.61.02.001257-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004621-72.2005.403.6102 (2005.61.02.004621-1)) COMPANHIA DE BEBIDAS IPIRANGA(SP074499 -

BRAULIO DA SILVA FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO CATAPANI)

Considerando as alegações trazidas na inicial e reiteradas em réplica, manifeste-se a embargante, no prazo de 10

(dez) dias, acerca da pertinência da perícia requerida, indicando pontualmente o que pretende comprovar com a

produção de tal prova.Intime-se.

 

0005463-71.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0302678-

25.1997.403.6102 (97.0302678-8)) FABRICA DE MOVEIS DURACAN LTDA X MARIO

CAMBRA(SP148227 - MARIA ALZIRA DA SILVA CORREA E SP236258 - BRUNO CORREA RIBEIRO) X

FAZENDA NACIONAL

Diante do exposto, REJEITO LIMINARMENTE os presentes embargos, com fulcro no artigo 739,inciso I, do

Código de Processo Civil c.c o artigo 16, caput, III, da Lei nº 6.830/80.Prossiga-se na execução, trasladando-se

cópia desta decisão para os autos principais.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

0307160-60.1990.403.6102 (90.0307160-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

CIA/ PENHA DE MAQUINAS AGRICOLAS COPEMAG X INVERSORA METALURGICA MERCANTIL

INDUSTRIAL LTDA(SP211796 - LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO)

Diante do exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração, em face da ausência dos pressupostos do art.

535, do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0307713-10.1990.403.6102 (90.0307713-4) - IAPAS/CEF(Proc. 988 - MARCIO FERRO CATAPANI) X FELIS

FELIS & CIA/ LTDA X VALTER FELIS ALCAINE X DORIVAL FELIS ALCAINE X VALDOMIRO JESUS

FELIS ALCAINE(SP029022 - FERNANDO CAMPOS FREIRE E SP069229 - MARIA SYLVIA BAPTISTA)

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 795, do Código de Processo

Civil.Expeça-se mandado para o levantamento da penhora de fl. 148.Oportunamente, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0311783-36.1991.403.6102 (91.0311783-9) - SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO -

SUNAB(SP030099 - ROBERTO KAZUO KANASHIRO) X PAIOL DISTRIBUIDORA LTDA(SP063234 -

ADALBERTO DE JESUS COSTA)

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fl. 122), JULGO EXTINTA a presente execução, sem

resolução do mérito, nos termos do art. 26 da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 795 do CPC.Torno insubsistente a penhora

de fl. 114.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0303302-16.1993.403.6102 (93.0303302-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

AGROPECUARIA JEQUITIBA S/A X EDUARDO CURY(SP102417 - ANA PAULA DE SOUZA VEIGA

SOARES E SP161326 - ELISA BARACCHINI CURY PASCHOAL)

Diante do exposto, REJEITO LIMINARMENTE os presentes embargos, com fundamento no artigo 739, inciso I,
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do Código de Processo Civil c/c o artigo 16, caput, III da Lei nº 6.830/80.Prossiga-se na execução, trasladando-se

cópia desta decisão para os autos principais.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0300267-43.1996.403.6102 (96.0300267-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM

CESTARE) X METALJUNTA IND/ E COM/ LTDA

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fl. 63), em face do pagamento do débito, JULGO

EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso I, c/c o art. 795 ambos do

CPC.Proceda-se ao levantamento da penhora (fl. 22).Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Custas ex lege.P.R.I.

 

0306625-24.1996.403.6102 (96.0306625-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X COM/

DE ROUPAS E ACESSORIOS MARCIA KOLANIAN LTDA(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E

SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR)

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fl. 355), JULGO EXTINTA a presente execução, sem

resolução do mérito, nos termos do art. 26 da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 795 do CPC.Torno insubsistente a penhora

de fl. 39.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0300393-59.1997.403.6102 (97.0300393-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM

CESTARE) X IND/ DE TINTAS E VERNIZES RIBEIRAO PRETO LTDA(SP035926 - PEDRO JOSE ALVES)

Converto o julgamento em diligência, para determinar, primeiramente, a intimação da arrematante para

comprovar, no prazo de 05 (cinco) dias, que depositou o valor excedente ao da dívida (R$ 3.892,44 -

março/2011), judicialmente, conforme documento de fls. 132/133.Após, voltem imediatamente conclusos.Intime-

se com prioridade.

 

0012066-20.2000.403.6102 (2000.61.02.012066-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X P H TEC PECAS E ASSISTENCIA TECNICA LTDA ME

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fls. 37/38), em virtude do pagamento, JULGO

EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso I c/c o art. 795, ambos do

CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.. PA 1,10 Custas ex lege.P.R.I.

 

0017355-31.2000.403.6102 (2000.61.02.017355-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X AUTO POSTO DOS PINUS LTDA

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução com resolução do mérito, nos termos do art. 156,

inciso V, do Código Tributário Nacional c/c o 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80.Oportunamente, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0038013-79.2001.403.0399 (2001.03.99.038013-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0302186-96.1998.403.6102 (98.0302186-9)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

ITARUMA COM/ DE AUTO PECAS LTDA

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fls. 98/99), JULGO EXTINTA a presente execução,

sem resolução do mérito, nos termos do art. 26 da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 795 do CPC.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0007706-08.2001.403.6102 (2001.61.02.007706-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 822 - SANDRO BRITO DE

QUEIROZ) X SISTEMA - COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS E TV VIA CABO X JOSE OSMAR

SIGNORELLI BALDINI(SP188964 - FERNANDO TONISSI)

Às fls. 76/88, a executada opôs exceção de pré-executividade alegando a ocorrência da prescrição do crédito

tributário e em relação ao redirecionamento desta execução contra o sócio, o que restou afastado pela decisão de

fls. 110/111. Às fls. 113/120, a executada insiste na ocorrência da prescrição do crédito tributário sem trazer

qualquer elemento novo ao processo.Anoto que a exceção de pré-executividade não constitui a via adequada para

expressar inconformismo com questões já analisadas e decididas pelo julgador.Dessa forma, por se tratar de

questão já decidida, deixo de apreciar o alegado às fls. 113/120. 

 

0007999-41.2002.403.6102 (2002.61.02.007999-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X OSCAR KROLL FILHO & CIA LTDA

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fl. 36), em face do pagamento do débito, JULGO

EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso I, c/c o art. 795 ambos do
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CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Custas ex lege.P.R.I.

 

0008341-52.2002.403.6102 (2002.61.02.008341-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X REFRATARIOS RIBEIRAO PRETO LTDA -EPP(SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE

SOUZA MIGLIOLI E SP118679 - RICARDO CONCEICAO SOUZA)

Vistos, etc.Fls. 192/194: Defiro em parte.Providencie-se a quitação da DARF trazida, bem como de GRU

correspondente às custas processuais, valendo-se do montante já trasnferido.Após, intime-se a exequente a dizer

em 10 (dez) dias sobre a quitação do débito.Cumpra-se com prioridade.

 

0012805-85.2003.403.6102 (2003.61.02.012805-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X JOSE ROBERTO TOSTES E CIA LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES)

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 26 da Lei nº 6.830/80 e 795 do

CPC.Condeno a exeqüente em honorários advocatícios, que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor da

execução, devidamente atualizado.Expeça-se mandado para o levantamento da penhora de fls. 32.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0009173-17.2004.403.6102 (2004.61.02.009173-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X CIA/ DE CIMENTO PORTLAND ITAU(SP111824 - ADRIANA GONCALVES DA S E

SOUZA E SP162977 - CAROLINA BACCI DA SILVA)

Diante do exposto, INDEFIRO a objeção de pré-executividade para determinar o prosseguimento da

execução.Proceda-se à penhora do valor bloqueado nos autos da ação cautelar nº 2004.61.02.009197-2.Intimem-

se.

 

0011084-64.2004.403.6102 (2004.61.02.011084-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI E Proc. 988 - MARCIO FERRO CATAPANI) X FRATELLI VITTA BEBIDAS S/A(SP198041A -

SILVANIA CONCEIÇÃO TOGNETTI E SP186336 - HELLEN SIMONI RIOS E SP269098A - MARCELO

SALDANHA ROHENKOHL)

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fls. 258/259), em face do pagamento do débito, JULGO

EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso I, c/c o art. 795 ambos do

CPC.Proceda-se ao desentranhamento das cartas de fiança ns. 2.014.149-2 e 2.026.315-6, substituindo-as por

cópias nestes autos.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Custas ex lege.P.R.I.

 

0011202-40.2004.403.6102 (2004.61.02.011202-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI E Proc. 988 - MARCIO FERRO CATAPANI) X FRATELLI VITTA BEBIDAS S/A(SP198041A -

SILVANIA CONCEIÇÃO TOGNETTI E SP186336 - HELLEN SIMONI RIOS E SP269098A - MARCELO

SALDANHA ROHENKOHL)

Diante do pagamento efetuado (fl. 183), JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos

termos do art. 794, inciso I, c/c o art. 795 ambos do CPC.Proceda-se ao desentranhamento das cartas de fiança ns.

2.014.150-6 e 2.026.314-8, substituindo-as por cópias nestes autos.Oportunamente, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Custas ex lege.

 

0003718-37.2005.403.6102 (2005.61.02.003718-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X MAGTEC COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA X CASSIO JOSE

MAGALHAES(SP211796 - LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO)

Intime-se o coexecutado para que regularize sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

conclusos.

 

0004368-84.2005.403.6102 (2005.61.02.004368-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X ZEO COMERCIO DE TINTAS LTDA X HELVIO ANTONIO ORLANDINI X NELSON

ANTONIO ZEOTI X IONE MARIA FIRMINO ZEOTI X AMELIA MALVESTIO ORLANDINI(SP117187 -

ALVAIR FERREIRA HAUPENTHAL E SP091976 - ANTONIO APARECIDO ORSOLINO)

Fls.138/142: defiro o derradeiro prazo de 05 (cinco) dias para que os executados regularizem suas procurações.

Publique-se.

 

0004502-77.2006.403.6102 (2006.61.02.004502-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X PEDRO DONIZETE MAIA ME(SP202839 - LUCIANA SILVA MIGUEL)

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fls. 101/102), em face do pagamento do débito, JULGO

EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso I, c/c o art. 795 ambos do
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CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Custas ex lege.P.R.I.

 

0012309-80.2008.403.6102 (2008.61.02.012309-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 807 - LUTERO XAVIER

ASSUNÇÃO) X COPEMAG - PENHA MAQUINAS AGRICOLAS E SERV LTD X INVERSORA

METALURGICA MERCANTIL INDUSTRIAL LTDA(SP029022 - FERNANDO CAMPOS FREIRE E

SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP211796 - LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO)

Diante do exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração, em face da ausência dos pressupostos do art.

535, do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0006635-87.2009.403.6102 (2009.61.02.006635-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1544 - CRISTIANO

CARLOS MARIANO) X ECOLOG CONSULTORIA INTEGRADA LTDA(SP290260 - GUSTAVO

RODRIGUES MARCHIORI)

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fls. 48/49), em face do pagamento das CDAs ns.

80.2.08.027537-85 e 80.6.08.125683-35, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos

termos do art. 794, inciso I, c/c o art. 795, ambos do CPC.No tocante à CDA nº 80.2.08.027538-66, JULGO

EXTINTA a execução, sem o julgamento do mérito, em virtude do cancelamento, nos termos do art. 26 da Lei nº

6.830/80 c/c o art. 795 do CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Custas

ex lege.P.R.I.

 

0014242-54.2009.403.6102 (2009.61.02.014242-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO

CARBONI) X MIGUEL & JABUR CENTRO AUTOMOTIVO LTDA ME(SP246008 - FLAVIO GOMES

BALLERINI)

Diante do exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração, em face da ausência dos pressupostos do art.

535 do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0003596-48.2010.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1992 - CARLOS ALEXANDRE DOMINGOS

GONZALES) X J C SCOCHI LEAL(SP300332 - GUILHERME STABILLE PEREIRA)

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fl. 70), em face do pagamento do débito, JULGO

EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso I, c/c o art. 795 ambos do

CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Custas ex lege.P.R.I.

 

0009115-04.2010.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

CLINICA MATRIX

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fl. 18), em face do pagamento do débito, JULGO

EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso I, c/c o art. 795 ambos do

CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Custas ex lege.P.R.I.

 

0010704-31.2010.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

MALUTRANSP TRANSPORTES E CARRETOS LTDA - ME

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fl. 46), em face do pagamento do débito, JULGO

EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso I, c/c o art. 795 ambos do

CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Custas ex lege.P.R.I.

 

0006493-15.2011.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

FERNANDO RODRIGUES PORTO(SP290240 - FERNANDO RODRIGUES PORTO)

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 26 da Lei nº 6.830/80 e 795 do

CPC.Condeno a exequente em honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da

execução, devidamente atualizado.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0002835-12.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

HILDEU ANTONIO DE OLIVEIRA(SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA)

Diante do exposto, DEFIRO a objeção de pré-executividade para determinar oa suspensão desta

execução.Concedo ao executado os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0310959-04.1996.403.6102 (96.0310959-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0303302-

16.1993.403.6102 (93.0303302-7)) EDUARDO CURY(SP102417 - ANA PAULA DE SOUZA VEIGA
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SOARES E SP161326 - ELISA BARACCHINI CURY PASCHOAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 -

MARIA LUCIA PERRONI) X EDUARDO CURY X FAZENDA NACIONAL

Diante da manifestação da Fazenda Nacional à fl. 136, expeça-se requisição de pequeno valor, nos termos da

legislação vigente.Cumpra-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 1364

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007657-44.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004084-

76.2005.403.6102 (2005.61.02.004084-1)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1475 - ANDRE ALMEIDA

RODRIGUES MARTINEZ) X NOGARA E SALOMAO ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP094783 -

CLODOALDO ARMANDO NOGARA)

Recebo os presentes Embargos à Execução suspendendo o andamento dos autos principais, considerando a

impossibilidade de eventual execução provisória contra a Fazenda Pública. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. APELAÇÃO

RECEBIDA NO DUPLO EFEITO. EC 30/2000. IMPOSSIBILIDADE. 1. De acordo com o art. 730 do CPC, e

ante a alteração promovida no art. 100, § 1º, da CF pela EC 30/2000, é inviável a Execução Provisória contra a

Fazenda Pública. Tal dispositivo determina que devem ser incluídos nos orçamentos anuais apenas os precatórios

referentes a sentenças condenatórias transitadas em julgado. Precedentes do STF e do STJ. 2. Hipótese em que a

Apelação interposta pelo INCRA contra a sentença que julgou os Embargos à Execução foi recebida no efeito

devolutivo e suspensivo. Portanto, inexistem valores incontroversos que possam ser objeto de Execução

Provisória. 3. Agravo Regimental provido. (STJ, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 1057363,

Segunda Turma, Relator Herman Benjamin, DJE 23/04/2009). Apensem-se os presentes autos aos de nº

2005.61.02.004084-1. Intime-se o(a) embargado(a) para impugnação no prazo legal, nos termos do art. 740 do

CPC. Cumpra-se. Publique-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0007321-89.2003.403.6102 (2003.61.02.007321-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010653-35.2001.403.6102 (2001.61.02.010653-6)) RIBEIRAO DIESEL S/A VEICULOS(SP101346 - ANDRE

LUIZ CARRENHO GEIA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI)

Recebo a apelação da parte embargante apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, inciso V, do Código

de Processo Civil. Intime-se a apelada para oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, traslade-se

cópia da sentença proferida, bem como do presente para a execução fiscal, desapensando-a. Em seguida, remetam-

se os presentes autos ao Eg. TRF da 3ª Região, com as formalidades legais. Intimem-se.

 

0005253-30.2007.403.6102 (2007.61.02.005253-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007711-30.2001.403.6102 (2001.61.02.007711-1)) VLADIMIR FERNANDO MACIEL(SP211796 -

LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 822 - SANDRO BRITO DE

QUEIROZ)

Recebo a apelação da parte exequente, em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se o

apelado para apresentar contrarrazões, no prazo legal. Remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens. Intimem-se.

 

0011052-83.2009.403.6102 (2009.61.02.011052-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010335-08.2008.403.6102 (2008.61.02.010335-9)) METALJUNTA INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA(SP229557 - LAMARTINI CONSOLO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1656 - CLAUDINEI

FERNANDO ZANELLA)

Baixo os presentes autos em diligência para sanear o processo.De início, mantenho a decisão de fls. 64/65. Anoto

que o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento de que é aplicável o disposto no art. 739-A do Código

de Processo Civil aos embargos à execução fiscal (STJ - AGA - 1218466). Tal dispositivo prevê em seu 1º, a

possibilidade do Juízo a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo

relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave

dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução

suficientes. Assim, persiste a possibilidade de suspensão da execução fiscal, entretanto, deixou de ser regra geral e

decorrência automática do oferecimento da garantia. Para a hipótese, necessária não apenas a garantia da

execução, mas também o requerimento da embargante, e a análise da relevância dos fundamentos pelo

magistrado, além do risco de grave dano de difícil ou incerta reparação.No caso dos autos, conforme já ressaltado
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na decisão de fls. 64/65, não vislumbro a relevância nos fundamentos invocados ou a existência de perigo de

grave dano que impeçam o prosseguimento do feito executivo. Com efeito, a possibilidade de alienação futura dos

bens objeto de constrição na execução não configura, por si só, potencial ocorrência de grave dano de difícil

reparação. Nesse sentido: AI nº 477010, Des. Fed. Regina Costa, j. 06/09/2012, DJ 20/09/2012.Assim, ausentes os

requisitos do 1º do art. 739-A do Código de Processo Civil, para fins de atribuição de efeito suspensivo aos

embargos.No mais, manifeste-se a Fazenda Nacional, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do alegado pagamento da

CDA 80208003610-14, bem ainda para que comprove documentalmente a data de inclusão e exclusão dos demais

títulos executivos do parcelamento informado na impugnação, intimando-se, em seguida, a embargante pelo

mesmo prazo.Intimem-se.

 

0001353-97.2011.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0311635-

15.1997.403.6102 (97.0311635-3)) JOSE ROBERTO DANDREA(SP021499 - LUIZ ROBERTO SILVEIRA

LAPENTA E SP156947 - MARCELO JANZANTTI LAPENTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 -

TEREZINHA BALESTRIM CESTARE)

As partes são legítimas e estão regularmente representadas.De início, anoto que para a concessão do benefício da

justiça gratuita à pessoa física do embargante necessário que este comprove a incapacidade para arcar com o

custeio do processo, sem prejuízo para o sustento próprio ou da família, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da

Lei 1.060/50.Assim, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para trazer aos autos documento comprobatório da

alegada condição.No mais, indefiro o pedido de realização de provas, tendo em vista que os embargos tratam

unicamente de matéria de direito e/ou de fato comprovados de plano. Ademais, a parte embargante não trouxe

parâmetros que indique, de maneira objetiva, a necessidade de realização de outras provas.Por fim, estando

presentes os pressupostos processuais e as condições de ação, declaro saneado o processo.Cumpra-se e intimem-

se.

 

0002764-78.2011.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004206-

55.2006.403.6102 (2006.61.02.004206-4)) LAGOINHA VIDROS E CRISTAIS LTDA - EPP(SP216484 -

ANDRÉ SAMPAIO DE VILHENA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO CATAPANI)

No caso concreto, não verifico presentes os requisitos legais para a concessão do efeito suspensivo, previstos no

artigo 739-A, parágrafo primeiro do Código de Processo Civil, de modo que recebo os presentes Embargos à

Execução sem a suspensão da cobrança correspondente.Prossiga-se na execução fiscal, trasladando-se cópia da

presente decisão para os referidos autos de execução.Após, intime-se o(a) embargado(a) para oferecimento de

impugnação no prazo legal, ocasião em que deverá comprovar a data de constituição do crédito tributário.

Publique-se. Cumpra-se.

 

0003260-10.2011.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010164-

80.2010.403.6102) ETELCO ELETRO CONTROLE LTDA(SP130163 - PAULO RENATO DE FARIA

MONTEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI)

No caso concreto, não verifico presentes os requisitos legais para a concessão do efeito suspensivo, previstos no

artigo 739-A, parágrafo primeiro do Código de Processo Civil, de modo que recebo os presentes Embargos à

Execução sem a suspensão da cobrança correspondente.Prossiga-se na execução fiscal, trasladando-se cópia da

presente decisão para os referidos autos de execução.Após, intime-se o(a) embargado(a) para oferecimento de

impugnação no prazo legal.Publique-se. Cumpra-se.

 

0006415-21.2011.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008070-

72.2004.403.6102 (2004.61.02.008070-6)) FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA

JUNQUEIRA(SP289131 - PEDRO AFONSO FABRI DEMARTINI E SP156680 - MARCELO MARQUES

RONCAGLIA) X FAZENDA NACIONAL

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para desconstituir o título executivo que

instrumentaliza a execução fiscal nº 2004.61.02.008070-6, relativo ao ITR/1997, imóvel Fazenda da Barra (PA

10840.001356/2001-11), nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a embargada a

arcar com a verba honorária que fixo em 5% sobre o valor da execução, nos termos do art. 20, 4º do Código de

Processo Civil.Oficie-se ao E. TRF/3ª Região comunicando acerca desta decisão, diante da interposição de agravo

de instrumento.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Oportunamente, desapensem-se e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0007750-41.2012.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006483-

73.2008.403.6102 (2008.61.02.006483-4)) CLOVIS NOCENTE(SP085651 - CLOVIS NOCENTE) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1544 - CRISTIANO CARLOS MARIANO)

As partes são legítimas e estão regularmente representadas.Nos termos do art. 41 da LEF, o processo
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administrativo será mantido na repartição competente, podendo as partes requisitar cópias autenticadas ou

certidões. Assim, diante das alegações contidas na inicial, faculto ao embargante o prazo de 10 (dez) dias para a

juntada de documentos comprobatórios de suas alegações.Deverá ainda, no mesmo prazo, indicar a pertinência da

prova testemunhal, tendo em vista que nos embargos à execução objetiva-se a nulidade do auto de infração que

originou a ação executiva, o que pode ser comprovado com documentos e/ou prova técnica.Intimem-se.

 

0007986-56.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006442-

19.2002.403.6102 (2002.61.02.006442-0)) LEVY MARTINELLI DE LIMA X CICERO DA SILVA LIMA X

KATIA SILVA LIMA X EDUARDO SILVA LIMA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP211796 -

LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI)

Concedo ao (à) Embargante o prazo de 10 (dez) dias para trazer aos autos os seguintes documentos essenciais, sob

pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único): procuração em via original e Certidão

de intimação da Penhora.Intime-se.

 

0008047-14.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008681-

64.2000.403.6102 (2000.61.02.008681-8)) SEVEN LEILOES ASSESSORIA S/C LTDA ME X MARIA

APARECIDA VARANDA DO NASCIMENTO X VALQUIRIA VARANDA DO NASCIMENTO(SP142570 -

GUSTAVO RAYMUNDO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI)

Concedo ao (à) Embargante o prazo de 10 (dez) dias para trazer aos autos os seguintes documentos essenciais, sob

pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único): cópia do Auto de penhora e Certidão de

sua intimação e cópia da Certidão da Dívida Ativa.Intime-se.

 

0008300-02.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005586-

06.2012.403.6102) SOCIEDADE B H SANTA CASA DE MISERICORDIA DE R PRETO(SP128862 -

AGUINALDO ALVES BIFFI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI)

No caso concreto, não verifico presentes os requisitos legais para a concessão do efeito suspensivo, nos termos do

disposto no artigo 739-A, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil, de modo que recebo os presentes

Embargos à Execução sem a suspensão da cobrança correspondente.Prossiga-se na execução fiscal, trasladando-se

cópia desta decisão para aqueles autos.Intime-se o(a) embargado(a) para oferecimento de impugnação, no prazo

legal.Publique-se. Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0300177-45.1990.403.6102 (90.0300177-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

CIA/ PENHA DE MAQUINAS AGRICOLAS COPEMAG X INVERSORA METALURGICA MERCANTIL

INDUSTRIAL LTDA(SP102246 - CLAUDIA APARECIDA XAVIER E SP193333 - CLAUDIO MURILO

MIKI)

Diante do exposto, DECLARO ineficaz a separação das personalidades jurídicas da COPEMAG e da

INVERSORA e INDEFIRO a presente objeção de pré-executividade, para determinar o prosseguimento da

execução.Intimem-se.

 

0302690-39.1997.403.6102 (97.0302690-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM

CESTARE) X FABRICA DE MOVEIS DURACAN LTDA X ANTONIO CARLOS CAMBRA X VALDIR

DURAN X MARIA CAMBRA

Diante do exposto, INDEFIRO a objeção de pré-executividade para determinar o prosseguimento da

execução.Indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita, posto que o benefício deve se restringir àqueles em

que as provas e circunstâncias do caso concreto permitam indicar que a parte realmente não possa suportar os

ônus da sucumbência e custas na forma da lei.Intimem-se.

 

0009212-53.2000.403.6102 (2000.61.02.009212-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X CASA DO PORTAO ELETRONICO LTDA ME(SP101346 - ANDRE LUIZ CARRENHO GEIA)

Recebo a apelação da parte exequente, em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se o

apelado para apresentar contrarrazões, no prazo legal. Remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens. Intimem-se.

 

0002870-55.2002.403.6102 (2002.61.02.002870-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X H S COMERCIO E PINTURAS PREDIAIS E INDUSTRIAIS LTDA ME

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fl. 39), em virtude da remissão, JULGO EXTINTA a

presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso II c/c o art. 795, ambos do
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CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0011209-66.2003.403.6102 (2003.61.02.011209-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X RALSTON PURINA DO BRASIL LTDA X PURINA NUTRIMENTOS LTDA(SP028621 -

PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES E SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA)

Fls. 136/137: Expeça-se mandado para levantamento da penhora de fl. 106, tão somente em relação a esta

execução fiscal. Em relação à execução de honorários requerida pela parte executada, anoto que tal pedido deve

ser direcionado aos autos dos embargos em que houve a condenação. Outrossim, tendo em vista o trânsito em

julgado da sentença retro, remetam-se os presentes autos ao arquivo (baixa-findo).Intime-se. Cumpra-se.

 

0013283-59.2004.403.6102 (2004.61.02.013283-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X MARIA ZELINDA RUCHINSKI - ME X MARIA ZELINDA RUCHINSKI

Cumpra-se o determinado na decisão de fls.116, penútimo parágrafo. Publique-se.

 

0003696-76.2005.403.6102 (2005.61.02.003696-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X MCS - MAGSERVICE COMERCIO, SERVICOS E TREINAMENTO DE MA X CASSIO

JOSE MAGALHAES(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES)

Primeiramente, proceda-se à juntada da decisão final proferida no agravo de instrumento nº 0010249-

44.2007.4.03.0000/SP.Na seqüência, intime-se o subscritor da petição de fls. 84/100 para regularizar a

representação processual do coexecutado, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprida a determinação supra, manifeste-se

a Fazenda Nacional, nesse prazo, acerca da exceção de pré-executividade.Após, voltem conclusos.

 

0004249-55.2007.403.6102 (2007.61.02.004249-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X JOSE SAULO GOMES RIBEIRO X PROSSEG TRANSPORTES E LOCACAO LTDA

Diante do pedido de extinção do processo, pela exequente (fl. 39), em face do art. 18 da MP 1.863-52 (remissão),

JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso II, c/c o art. 795,

ambos do CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Custas ex lege.P.R.I. 

 

0007627-19.2007.403.6102 (2007.61.02.007627-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1308 - MARCIO

AUGUSTO DE MELO MATOS) X ALEXSANDRO DA COSTA

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fls. 19/20), JULGO EXTINTA a presente execução,

sem resolução do mérito, nos termos do art. 26 da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 795 do CPC.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008183-84.2008.403.6102 (2008.61.02.008183-2) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA

PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL - IAPAS X TEXTIL ALVORADA LTDA X MAURICIO

ALVARO SALOMAO

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fl. 42), em face do pagamento do débito, JULGO

EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 794, inciso I, c/c o art. 795 ambos do

CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Custas ex lege.P.R.I.

 

0009103-87.2010.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X JOSE

CARLOS MARSICO(SP245493 - MICHELLE DE SOUSA LINO)

Suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo 792, do CPC, até o termo final do

parcelamento.Outrossim, aguarde-se nova provocação no arquivo.Intime-se. 

 

0006139-53.2012.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X HOTEL

J P LTDA

A executada apresentou petição requerendo a suspensão do feito até o julgamento definitivo de ação anulatória nº

0001882-19.2011.403.6102. Para tanto efetuou depósito integral do débito (fls. 95). Assim, nos termos do artigo

38 da Lei nº 6.830/80, c/c art. 151, inciso II, do CTN, suspendo a exigibilidade do crédito tributário, até o trânsito

em julgado da sentença/acórdão a ser proferido na ação anulatória. Intimem-se. 

 

0005268-86.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X LEAO E

LEAO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP110199 - FLAVIA REGINA HEBERLE SILVEIRA)

Diante do exposto, INDEFIRO a objeção de pré-executividade, devendo-se prosseguir esta execução.Manifeste-se

a Fazenda Nacional acerca da indicação de bem à penhora.Intimem-se.
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0005276-63.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X CFO

ENGENHARIA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP110199 - FLAVIA REGINA HEBERLE

SILVEIRA)

Diante do exposto, INDEFIRO a objeção de pré-executividade, devendo-se prosseguir esta execução.Manifeste-se

a Fazenda Nacional acerca da indicação de bem à penhora.Intimem-se.

 

0005277-48.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

INFRAPAR PARTICIPACOES S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP110199 - FLAVIA REGINA

HEBERLE SILVEIRA)

Diante do exposto, INDEFIRO a objeção de pré-executividade, devendo-se prosseguir esta execução.Manifeste-se

a Fazenda Nacional acerca da indicação de bem à penhora.Intimem-se.

 

0005933-05.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X LEAO E

LEAO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP110199 - FLAVIA REGINA HEBERLE SILVEIRA)

Diante do exposto, INDEFIRO a objeção de pré-executividade, devendo-se prosseguir esta execução.Manifeste-se

a Fazenda Nacional acerca dos bens indicados à penhora.Intimem-se.

 

0005971-17.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X LEAO E

LEAO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP110199 - FLAVIA REGINA HEBERLE SILVEIRA)

Diante do exposto, INDEFIRO a objeção de pré-executividade, devendo-se prosseguir esta execução.Manifeste-se

a Fazenda Nacional acerca dos bens indicados à penhora.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0016551-63.2000.403.6102 (2000.61.02.016551-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X VITORIA ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA(SP137535 -

WILSON ROGERIO PICAO ESTEVAO) X VITORIA ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS

S/C LTDA X FAZENDA NACIONAL

Expeça-se ofício requisitório de pequeno valor - RPV, para pagamento da quantia de R$ 409,79 (quatrocentos e

nove reais e setenta e nove centavos), base novembro/2005, atualizado até a data do efetivo pagamento, nos

termos da r. sentença proferida nos autos dos Embargos à Execução, Processo nº 2006.61.02.013084-6, cuja cópia

foi juntada às fls. 79/81.Cumpra-se. Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 
 

1ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DRA. AUDREY GASPARINI 

JUÍZA FEDERAL 

DR. PAULO BUENO DE AZEVEDO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

Bela. ANA ELISA LOPES MANFRINI 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2614

 

ACAO PENAL

0002393-52.2005.403.6126 (2005.61.26.002393-0) - JUSTICA PUBLICA X MILTON VIEIRA DE

CARVALHO(SP112807 - LUIZ JANUARIO DA SILVA)

1. Recebo a apelação interposta, tempestivamente, pela defesa às fls. 388, bem como suas inclusas razões às fls.

389/393.2. Intime-se o MPF para contra-arrazoar o recurso, no prazo legal.3. Em seguida, aguarde-se a devolução

da carta precatória expedida às fls. 366.4. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de estilo

e as homenagens deste Juízo.
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0004409-95.2013.403.6126 - JUSTICA PUBLICA X HEITOR VALTER PAVIANI JUNIOR(SP100144 -

ROBERTO AMERICO MASIERO E SP193387 - JOÃO VALTER GARCIA ESPERANÇA)

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou HEITOR VALTER PAVIANI JUNIOR (RG nº 25.720.798

SSP/SP e CPF nº 260.606.578-69), como incurso nas penas do artigo 171, 3º, do Código Penal.Narra a inicial, em

síntese, que o réu, em 26/12/2007, obteve vantagem indevida para si e para outrem, em prejuízo do INSS,

consistente na concessão de benefício de aposentadoria por idade em favor de Dulcineia Maria Castro, mediante

fraude (CTPS com vínculo empregatício falso). O benefício foi pago no período entre 28/05/2007 e 30/07/2010.É

a síntese da denúncia.A denúncia foi recebida em 16/09/2013 (fls. 111/112).Réu citado à fl. 165/167.Resposta à

acusação oferecida por defensor constituído às fls. 176/184.Mantido o recebimento da denúncia à fl.

185.Audiência de instrução realizada a fls. 208/211.As partes nada requereram na fase do art. 402 do CPP (fls.

208).Alegações finais das partes às fls. 221/230 e 233/237.Em 23 de janeiro de 2014 vieram os autos conclusos

para sentença.É o relatório. Decido.A materialidade delitiva está formalmente comprovada nos autos. A inserção

do vínculo falso na CTPS foi devidamente comprovada. A titular da carteira, a Sra. Dulcineia Maria Castro,

aduziu nunca ter trabalhado na empresa Rom Art Industria e Comércio de Brindes. A autoria delitiva também foi

demonstrada, tendo em vista que o réu era o procurador da Sra. Dulcineia, conforme aduzido por ela em seu

depoimento e consoante documento de fl. 07.A Sra. Dulcineia aduziu que teve contato direto com Heitor Valter

Paviani Jr, inclusive reconhecendo-o em audiência. Disse que tratou sempre com ele, entregando-lhe seus e que

ele foi com ela ao banco quando recebeu seu benefício, oportunidade em que pagou pelos serviços prestados.

Aduziu, também, que apenas cumprimentou Heitor Valter Paviani (pai do Réu) no escritório.Logo, inegável que a

fraude não partiu da testemunha, porém do seu procurador, Heitor Valter Paviani Junior. Ressalto, ainda, que o

Réu figura em vários outros processos, tendo sido absolvido em alguns, uma vez que naqueles fatos específicos,

sua participação resumiu-se ao protocolo do benefício, situação esta que não demonstra, cabalmente, que conhecia

a fraude dos documentos.No caso em tela, o Réu fez todas as tratativas com a Sra. Dulcinéia, recebendo,

inclusive, os documentos. Ou seja, ele teve acesso aos vínculos empregatícios de sua cliente. Além disso, ele

próprio foi com a segurada ao banco, para receber pelos serviços prestados. Logo, aqui a condenação é de

rigor.Suficientemente comprovadas, portanto, a materialidade e a autoria delitiva, bem como o conhecimento da

ilicitude.Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo PROCEDENTE a denúncia e condeno HEITOR VALTER

PAVIANI JUNIOR (RG nº 25.720.798 SSP/SP e CPF nº 260.606.578-69) às penas previstas no art. 171, 3º do

Código Penal.Passo à dosimetria das penas:Considerando que o Réu não possui condenação penal anterior

transitada em julgado, daí ser primário e ainda, a ausência de elementos que permitam o aumento de pena nesta

fase, fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa.Não havendo causas

agravantes ou atenuantes da Parte Geral do Código Penal mantenho a pena no mínimo legal, ou seja, 1 (um) ano

de reclusão e 10 (dez) dias-multa.Considerando a causa de aumento prevista no 3o do art. 171 do Código Penal,

aumento a pena em 1/3 (um terço), fixando-a definitivamente em 1 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 13

(treze) dias-multa.Atendo-me à primariedade do Réu, fixo o regime inicial aberto, para o cumprimento da pena

restritiva de liberdade, nos termos do art. 33 do Código Penal.Pelas mesmas razões acima alinhadas, concedo ao

Réu o benefício do recurso em liberdade, nos termos do art. 594 do Código de Processo Penal.Considerando, que

o Réu atende aos requisitos do art. 44 do Código Penal e ainda, que a substituição da pena privativa de liberdade é

direito subjetivo do Rué, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito previstas

no art. 43, incisos I e IV, do Código Penal - prestação de serviços à comunidade, pelo prazo de 1 (um) ano e 04

(quatro) meses e prestação pecuniária no valor de 1 (um) salário mínimo à entidade de beneficência, ambas a

serem especificadas pelo Juízo da ExecuçãoInexistindo nos autos provas da condição financeira do Réu, fixo no

mínimo legal o valor do dia-multa.Custas pelo Réu.Após o trânsito em julgado desta sentença, lance-se o nome do

Réu no rol dos culpados.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 2615

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0000721-91.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004727-

54.2008.403.6126 (2008.61.26.004727-2)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1933 - FABIO LUIZ

ROSSI E Proc. 1934 - JOSE LUIZ SAIKALI) X PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP085269 - BEVERLI TERESINHA JORDAO E SP194529 - DÉBORA VERÍSSIMO LUCCHETTI E

SP131041 - ROSANA HARUMI TUHA) X UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE SANTO ANDRE(SP285008

- EDIMEIA PINTO RAMOS DE SOUZA E SP236330 - CLEMENCE MOREIRA SIKETO E SP209547 -

PATRICIA BARBIERI DIEZEL E SP089331 - YVONNE DE OLIVEIRA MOROZETTI E SP131041 -

ROSANA HARUMI TUHA E SP203948 - LUIZ GUSTAVO MARTINS DE SOUZA E SP173719 - TANIA

CRISTINA BORGES E SP115827 - ARLINDO FELIPE DA CUNHA E SP085269 - BEVERLI TERESINHA

JORDAO) X ASSOCIACAO BRASILEIRA DE PRESERVACAO FERROVIARIA - ABPF(SP053694 -
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AURELIO EDUARDO DE SOUZA RIBEIRO E SP124702 - DENISE DE SOUZA RIBEIRO) X INSTITUTO

DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL - IPHAN X DNIT-DEPARTAMENTO

NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES X MRS LOGISTICA(SP175217A - SERGIO VIEIRA

MIRANDA DA SILVA)

Dê-se ciência às partes acerca da distribuição do presente feito.Sem prejuízo, traslade-se cópia da decisão de fl.

4419 proferida nos autos da Ação Civil Pública n.º 0004727-54.2008.403.6126 que deferiu a suspensão do

cumprimento provisório da sentença pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias com relação à MRS Logística.

 

 

Expediente Nº 2616

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0025534-25.1999.403.0399 (1999.03.99.025534-1) - ANTONIO VALERIO VELOSO(SP076510 - DANIEL

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP198573 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Tendo em vista o que restou decidido nos Embargos à Execução nº 00066728120054036126 (fls. 321/345), nos

termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF, intime-se a parte autora a fim de que

informe, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido,

bem como junte aos autos o comprovante de situação cadastral de seu CPF. Após, intime-se a entidade executada

para que informe, no prazo máximo de trinta dias, a existência de débitos com a Fazenda Pública devedora ,

conforme disposto nos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº62, de 09 de Dezembro de 2009, sob pena de perda do direito de abatimento. Com as

providências supra, requisite-se a importância apurada às fls268, em conformidade com a Resolução acima

mencionada. Int. 

 

0067059-84.1999.403.0399 (1999.03.99.067059-9) - ATALIBA DE LIMA(SP058350 - ROMEU

TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO CHEKER

BURIHAN E SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO)

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a parte autora recebeu a

importância devida, conforme comprovantes de fls. 185 e 186.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução,

com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa

na distribuição.P.R.I.C

 

0001521-76.2001.403.6126 (2001.61.26.001521-5) - FRANCISCA DOMINGUES MORAES(SP024288 -

FRANCISCO SILVINO TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP064599 - IARA

APARECIDA RUCO PINHEIRO)

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0002705-67.2001.403.6126 (2001.61.26.002705-9) - RAIMUNDO DAMASCENO DE LIMA X BENEDITO DE

SOUZA X ALAIDE TEODOZIO SANTOS X EURIPEDES RODRIGUES X NICOLA PARISE NETTO X

MARIA LUIZA PARISE X ANTONIO CORREA(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP064599 - IARA APARECIDA RUCO PINHEIRO)

Fls. 929/939 - Mantenho a decisão de fls. 927, por seus próprios fundamentos. Aguarde-se comunicação acerca de

eventual concessão de efeito suspensivo ao agravo interposto.Intime-se o exequente EURIPEDES RODRIGUES,

nos termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011 - CJF, a fim de que informe, no prazo de 10

(dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido, bem como junte aos

autos o comprovante de situação cadastral de seu CPF.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao contador judicial

para elaboração dos cálculos referentes às diferenças devidas aos exequentes RAIMUNDO DAMASCENO DE

LIMA, BENEDITO DE SOUZA, ALAIDE TEODOZIO SANTOS e ANTONIO CORREA, em conformidade

com o v. Acórdão de fls. 710/715.Int. 

 

0003454-16.2003.403.6126 (2003.61.26.003454-1) - NEUZA DE OLIVEIRA(SP100343 - ROSA MARIA

CASTILHO MARTINEZ E SP109241 - ROBERTO CASTILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP198573 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Tendo em vista o quanto decidido nos Embargos à Execução nº 00014656720064036126 (fls. 125/141), nos

termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF, intime-se a parte autora a fim de que

informe, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido,

bem como junte aos autos o comprovante de situação cadastral de seu CPF. Após, intime-se a entidade executada
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para que informe, no prazo máximo de trinta dias, a existência de débitos com a Fazenda Pública devedora ,

conforme disposto nos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº62, de 09 de Dezembro de 2009, sob pena de perda do direito de abatimento. Sem prejuízo, dê-se

ciência à exequente acerca do ofício de fls. 113/117, bem como, manifeste-se a exequente acerca da execução do

julgado nos Embargos à Execução, com relação a honorários advocatícios e multa do artigo 18, prágrafo 2º do

Código de Processo Civil. Após, tornem conclusos.Int.

 

0004098-56.2003.403.6126 (2003.61.26.004098-0) - ROGERIO MARCOS BORDIN(SP024500 - MARLI

SILVA GONCALEZ ROBBA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182831 - LUIZ GUILHERME

PENNACHI DELLORE E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO)

Providencie a secretaria a alteração da classe processual para que conste cumprimento de sentença. Intime-se a

executada, pela imprensa oficial. na pessoa do seu advogado, para que efetue o pagamento da importância apurada

às fls.227/230, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imposição de multa, no percentual de dez por cento, nos

termos do art. 475-J e seguintes, do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0019454-67.2006.403.6100 (2006.61.00.019454-5) - FRANCISCO ARTHUR MUNIZ DOS SANTOS X MARIA

ANGELA DOS SANTOS(SP205797 - ANDREA CRISTINA CARLOS E SP237814 - FERNANDA DE

FREITAS MARIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP222604 - PATRICIA APOLINARIO DE

ALMEIDA)

Cumpra-se a r. decisão.Manifeste-se a ré em termos de cumrpimento do julgado.Intime-se.

 

0002077-05.2006.403.6126 (2006.61.26.002077-4) - MIGUEL DE ALMEIDA X MARIA ODETE DE

ALMEIDA(SP164298 - VANESSA CRISTINA MARTINS FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Face a expressa concordância em relação aos cálculos elaborados pelo INSS, manifestada às fls.220, nos termos

do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF, intime-se a parte autora a fim de que informe, no

prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido, bem como

junte aos autos o comprovante de situação cadastral de seu CPF. Após, intime-se a entidade executada para que

informe, no prazo máximo de trinta dias, a existência de débitos com a Fazenda Pública devedora , conforme

disposto nos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº62,

de 09 de Dezembro de 2009, sob pena de perda do direito de abatimento. Com as providências supra, requisite-se

a importância apurada às fls208, em conformidade com a Resolução acima mencionada. Int. 

 

0005049-45.2006.403.6126 (2006.61.26.005049-3) - EDSON PILOTO(SP110134 - FABIO JOSE DIAS DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Cumpra-se o V. Acórdão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0003651-29.2007.403.6126 (2007.61.26.003651-8) - CATI APARECIDA GARBIM IANNELLI X IGNEZ

GARBIM IANNELLI(SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS E SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Tendo em vista o falecimento do coautor DUVALDO MIGUEL IANELLI, defiro a habilitação de tão somente

sua filha CATI APARECIDA GARBIM IANNELLI, uma vez que sua cônjuge já figura no pólo ativo da ação, na

qualidade de coautora.Remetam-se os autos ao SEDI, para exclusão de DUVALDO MIGUEL IANELLI e a

inclusão de CATI APARECIDA GARBIM IANNELLI. Com relação ao requerimento formulado às fls.229, para

que o alvará de levantamento seja expedido em nome da viúva meeira, preliminarmente, deverá a autora, ora

habilitada, manifestar sua anuência nos presentes autos.Com a providência supra, tornem os autos conclusos.Int.

 

0003918-98.2007.403.6126 (2007.61.26.003918-0) - MAURICIO BERNARDINETE(SP100343 - ROSA

MARIA CASTILHO MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 181/185 - Manifeste-se a parte autora.Int.

 

0005760-16.2007.403.6126 (2007.61.26.005760-1) - VAGNER ANSELMO - ESPOLIO X SILVIA REGINA

FELIPPINI(SP138568 - ANTONIO LUIZ TOZATTO E SP241675 - EVARISTO PEREIRA JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL(SP155202 - SUELI GARDINO)

Dê-se ciência ao(s) autor(es) do(s) depósito(s) de fls. Após, tornem os autos conclusos.Intime(m)-se. 

 

0000434-41.2008.403.6126 (2008.61.26.000434-0) - LEANDRO EL BREDY INGARANO(SP147330 - CESAR

BORGES) X UNIAO FEDERAL
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Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos.Manifeste-se a parte autora, no prazo de vinte dias, nos termos

do artigo 730 do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0002677-55.2008.403.6126 (2008.61.26.002677-3) - MOACIR ANSELMO(SP050678 - MOACIR ANSELMO E

SP098081 - JUSSARA LEITE DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da certidão retro, cumpra-se a decisão de fls.1221 e aguarde-se no arquivo a comunicaçao do julgamento

definitivo da ação rescisória.Int.

 

0003113-14.2008.403.6126 (2008.61.26.003113-6) - JAIR APARECIDO ARAUJO(SP191976 - JAQUELINE

BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência acerca do ofício de fls.236.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção da

execução.Int.

 

0000495-62.2009.403.6126 (2009.61.26.000495-2) - JOSE LOPES NOBRE(SP202608 - FABIO VIANA ALVES

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO)

Intime-se o autor acerca do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0000496-47.2009.403.6126 (2009.61.26.000496-4) - LAERTE CODINHOTO(SP202608 - FABIO VIANA

ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO)

Intime-se o autor acerca do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0000498-17.2009.403.6126 (2009.61.26.000498-8) - DALVO NERI(SP202608 - FABIO VIANA ALVES

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO)

Intime-se o autor acerca do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0000927-81.2009.403.6126 (2009.61.26.000927-5) - JOSE ALVES DOS SANTOS(SP223924 - AUREO

ARNALDO AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho Fls. 176 datado de 04/02/2014 - Vistos. Cumpra-se o V.Acórdão.Arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Intime-se.

 

0001928-04.2009.403.6126 (2009.61.26.001928-1) - MILTON BELCHIOR DE SOUZA X ANGELA

APARECIDA SILENCIO DE SOUZA(SP228193 - ROSELI RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO CHEKER BURIHAN)

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a parte autora recebeu a

importância devida, conforme comprovante de fls. 345.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução, com

fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I.C

 

0004203-23.2009.403.6126 (2009.61.26.004203-5) - FRANCISCA CARVALHO DOS SANTOS(SP228720 -

NAIRA DE MORAIS TAVARES E SP239685 - GABRIEL DE MORAIS TAVARES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do informado pelo INSS às fls. 204, bem como, diante do requerimento de fl. 212, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0005478-07.2009.403.6126 (2009.61.26.005478-5) - CATARINA KOSTER(SP161118 - MARIA CRISTINA DE

CAMARGO URSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO CHEKER

BURIHAN) X APARECIDA DE FATIMA PEREIRA(SP162677 - MILTON MODESTO DE SOUSA) X

MARCIO PEREIRA KOSTER(SP069480 - ELIAS MODESTO DE OLIVEIRA E SP162677 - MILTON

MODESTO DE SOUSA)

Diante do informado às fls. 401, aguarde-se pelo prazo de 20 (vinte) dia, a juntada das cópias dos processos

administrativos mencionados pelo réu.Após, tornem conclusos.Int.

 

0004009-86.2010.403.6126 - ABEL BRUNO BONADIO(SP284161 - GISLENE BEDIM E SP101823 -

LADISLENE BEDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos.Cumpra-se o V. Acórdão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0004064-37.2010.403.6126 - CONFAB INDUSTRIAL S/A(SP159219 - SANDRA MARA LOPOMO

MOLINARI E SP121410 - JOSE EDUARDO TELLINI TOLEDO) X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca dos esclarecimentos ao laudo pericial de fls. 780/784.Int.

 

0012967-08.2011.403.6100 - UTINGAS ARMAZENADORA S/A(SP150699 - HAROLDO DEL REI

ALMENDRO E SP216384 - JULIANA ANDREOZZI) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP207022 - FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA)

Fls. 313 - Uma vez que o depósito de fls. 312/313 foi realizado de forma incorreta e não encontra-se a disposição

deste Juízo, deverá a parte autora providenciar o integral cumprimento do despacho de fls. 310, depositando o

valor referente a complementação dos honorários periciais em guia de depósito judicial na Caixa Econômica

Federal - PAB Justiça Federal de Santo André, a disposição deste Juízo, da mesma forma do depósito já realizado

às fls. 261.Após expeça-se alvará de levantamento ao perito judicial, conforme determinado à fl. 310.Int.

 

0000698-53.2011.403.6126 - WASHINGTON JOSE DIAS RABELO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos em sentença.Washington José Dias Rabelo, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em

face da Caixa Econômica Federal - CEF objetivando a anulação da arrematação do imóvel dado em garantia

hipotecaria, levado a leilão. O autor alega em sua inicial a inconstitucionalidade do DL 70/1966, bem como que

foram descumpridas diversas determinações lá previstas, dentre elas a ausência de intimação para purgar a mora e,

ainda, a maior onerosidade do rito de execução extrajudicial em comparação com a execução hipotecária.Em sede

de antecipação da tutela, pugna pela suspensão da execução, do leilão e, na sua impossibilidade, o cancelamento

do registro da carta de arrematação.Com a inicial vieram documentos.A tutela antecipada foi indeferida às fls.

55/57. Contra esta decisão foi interposto agravo de instrumento, ao qual foi indeferido o pedido de efeito

suspensivo (fls. 168/169). Posteriormente, sobreveio comunicação de acordão negando provimento ao referido

agravo (fl. 181). Citada, a CEF apresentou contestação às fls. 68/103, alegando, preliminarmente, litigância de

má-fé, inépcia da inicial e carência de ação. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido. Juntou documentos

às fls. 104/142.À fl. 146, o autor requereu a realização de acordo a e produção de prova pericial. Réplica às fls.

147166.A produção de prova pericial foi indeferida à fl. 175, tendo sido interposto agravo retido (fls.

177/179).Realizada audiência de conciliação, às fls. 188/188 verso, as partes não chegaram a um acordo.Diante da

renúncia do advogado do autor, informada às fls. 195/198, a Defensoria Pública da União assumiu o patrocínio da

causa.Intimada, a DPU nada requereu nos autos (fls. 236 e 237).É o relatório. Decido.O feito comporta

julgamento nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, na medida em que bastam provas

documentais para solução da lide.PreliminaresLitigância de má-fé, inépcia da inicial e carência da açãoO autor

não afirmou que não foi intimado pessoalmente para purgar a mora. Na verdade, ele disse na inicial que deveria

ter sido notificado por edital. Isto não se configura em litigância de má-fé. É mera interpretação, por parte do

autor, do texto legal que rege a execução extrajudicial. Não verifico a ocorrência de inépcia da exordial, tendo em

vista que a petição inicial encontra-se fundamentada, sendo que os fatos foram expostos com relativa clareza. Não

há que se falar, por fim em carência da ação em virtude da adjudicação do imóvel, tendo em vista que o objetivo

desta ação é, justamente, a declaração de nulidade daquele ato.MéritoNo mérito, o Decreto-lei n.º 70/66 não

ofende princípios de alçada constitucional, cerceando o direito ao devido processo legal e à ampla defesa.

Estabelece, apenas, um deslocamento do momento em que o Poder Judiciário é chamado a intervir. No sistema

tradicional, é cometido ao Poder Judiciário, em sua integralidade, o processo de execução, exaurindo-se dentro

dele a defesa do devedor. No rito previsto no Decreto-lei n.º 70/66, ao contrário, a defesa do devedor sucede ao

último ato de execução, a entrega do bem excutido ao arrematante.Isto não implica, contudo, em desrespeito aos

preceitos contidos no Texto Maior. Se vier a sofrer detrimento o direito individual à propriedade, a reparação pode

ser pleiteada em juízo, seja pelo efeito rescindente da sentença na ação de imissão na posse, seja por ação direta

contra o credor ou o agente fiduciário.O mesmo se diga quanto a eventuais ilegalidades praticadas no curso do

procedimento de execução extrajudicial, que podem ser reprimidas, de imediato, pelos meios processuais

idôneos.No mais, assim posicionou-se o Supremo Tribunal Federal, consoante ementa a seguir, sendo irrelevante

ressaltar que uma Súmula do Tribunal de Alçada Civil não pode sobrepor-se ao entendimento, por ser o intérprete

da Constituição Federal:EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI N.º 70/66.

CONSTITUCIONALIDADE.1. Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que,

além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo

agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de

logo, pelos meios processuais adequados. 2. Recurso conhecido e provido.(RE n.º 223.075/DF - 1.ª Turma - Rel.

Min. Ilmar Galvão - DJ 06.11.98, pág. 22)Quanto à escolha em comum do agente fiduciário, tenho que ela é

desnecessária nos casos em que a hipoteca ocorreu em contrato celebrado sob as regras do Sistema Financeiro da
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Habitação. Prevê o art. 30, do Decreto-lei 70/66:Art 30. Para os efeitos de exercício da opção do artigo 29, será

agente fiduciário, com as funções determinadas nos artigos 31 a 38: I - nas hipotecas compreendidas no Sistema

Financeiro da Habitação, o Banco Nacional da Habitação; II - nas demais, as instituições financeiras inclusive

sociedades de crédito imobiliário, credenciadas a tanto pelo Banco Central da República do Brasil, nas condições

que o Conselho Monetário Nacional, venha a autorizar. 1º O Conselho de Administração ao Banco Nacional da

Habitação poderá determinar que êste exerça as funções de agente fiduciário, conforme o inciso I, diretamente ou

através das pessoas jurídicas mencionadas no inciso II, fixando os critérios de atuação delas. 2º As pessoas

jurídicas mencionadas no inciso II, a fim de poderem exercer as funções de agente fiduciário dêste decreto-lei,

deverão ter sido escolhidas para tanto, de comum acôrdo entre o credor e o devedor, no contrato originário de

hipoteca ou em aditamento ao mesmo, salvo se estiverem agindo em nome do Banco Nacional da Habitação ou

nas hipóteses do artigo 41. (grifei) Como se vê, quando a hipoteca se der em financiamento celebrado sob as

regras do SFH, agirá como agente fiduciário o Banco Nacional de Habitação ou as instituições financeiras

inclusive sociedades de crédito imobiliário, credenciadas a tanto pelo Banco Central da República do Brasil, nas

condições que o Conselho Monetário Nacional, venha a autorizar ( 1º, art. 30, DL 70/66).O parágrafo 2º do artigo

30 do DL 70/66, por seu turno, dispensa, expressamente, a escolha em comum acordo do agente fiduciário,

quando este agir em nome do BNH, ou seja, quando a execução da hipoteca registrada em decorrência de contrato

celebrado pela regras do SFH não ocorrer diretamente por aquele e, sim, através de agente fiduciário.Esta é a

situação que encontra presente neste feito. Portanto, não há nulidade na cláusula contratual que prevê a escolha do

agente fiduciário unilateralmente pelo credor financeiro. Nesse sentido:SISTEMA FINANCEIRO DE

HABITAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.AUDIÊNCIA PRÉVIA DE CONCILIAÇÃO. DISPENSA.

JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. DECRETO-LEI 70/66.

CONSTITUCIONALIDADE PRESSUPOSTOS FORMAIS. ESCOLHA DO AGENTE FIDUCIÁRIO.1. A

omissão do magistrado em realizar a audiência prévia de conciliação não induz a nulidade do processo, na

hipótese de o caso comportar o julgamento antecipadamente da lide por se tratar de matéria de direito. Situação

que se amolda à hipótese prevista no art. 330, inciso I, do CPC, que possibilita ao magistrado desprezar a

realização do ato.2. O julgamento antecipado da lide não importa cerceamento de defesa, quando a própria

litigante manisfesta-se sobre a inexistência de provas a produzir.3. Restringe-se a competência desta Corte à

uniformização de legislação infraconstitucional (art. 105, III, da CF), por isso que o exame da alegada

incompatibilidade da execução extrajudicial disciplinada pelo Decreto-Lei 70/66 com os princípios constitucionais

da ampla defesa e do contraditório significaria usurpar a competência do STF para exame de matéria

constitucional. Ademais, o Decreto-lei nº 70/66 já teve sua inconstitucionalidade definitivamente rejeitada pelo

Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, que firmaram o entendimento de que a citada legislação não

viola o princípio da inafastabilidade da jurisdição e nem mesmoo do devido processo legal.4. Atendidos pelo

agente fiduciário todos os pressupostos formais impostos pelo Decreto-lei nº 70/66 para constituição do devedor

em mora e realização do leilão, não há que se falar em irregularidade do procedimento de execução extrajudicial

do imóvel, inexistindo motivo para a sua anulação.5. O art. 30 , inciso II, do DL 70/66 prevê que a escolha do

agente fiduciário entre as instituições financeiras inclusive sociedades de crédito imobiliário, credenciadas a tanto

pelo Banco Central da República do Brasil, nas condições que o Conselho Monetário Nacional, venha a autorizar,

e prossegue afirmando, em seu parágrafo 2º, que, nos casos em que as instituições mencionadas inciso transcrito

estiverem agindo em nome do extinto Banco Nacional de Habitação - BNH, fica dispensada a escolha do agente

fiduciário de comum acordo entre o credor e o devedor, ainda que prevista no contrato originário do mútuo

hipotecário. Além disso, não indica a recorrente quaisquer circunstâncias que demonstrem parcialidade do agente

fiduciário ou prejuízos advindos de sua atuação, capazes de macular o ato executivo, o que afasta a alegação de

nulidade de escolha unilateral pelo credor. 6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte,

desprovido.(STJ, Processo: 200201221489, Fonte DJ 18/04/2005, p. 14 Relator(a) TEORI ALBINO

ZAVASCKI)Não há que se falar, ainda, em revogação do DL 70/66 pelo artigo 620 do Código de Processo Civil.

Não necessariamente a execução extrajudicial é mais gravosa ao devedor.A parte autora fundamenta a maior

onerosidade do DL 70/66, na regra lá contida que permite o prosseguimento da execução, caso o valor alcançado

com a arrematação ou adjudicação não seja suficiente para cobrir o débito. O rito previsto na Lei 5.741/71, por seu

turno, determina que no caso supramencionado o exeqüente não poderá mais cobrar valores dos devedores (art. 7º,

da Lei 5.741/71). Assim, este último seria menos oneroso para os devedores.Nossa jurisprudência, no entanto,

vem entendendo que o artigo 7º da Lei 5.741/71 é regra de direito material e não processual. Portanto, aplica-se a

qualquer tipo de execução no âmbito do sistema financeiro da habitação, inclusive aquela disciplinada pelo DL

70/66. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DL 70/66. LEI

5.741/71. ARREMATAÇÃO (ADJUDICAÇÃO) DO IMÓVEL. QUITAÇÃO DA DÍVIDA. DANO MORAL.

INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. SUCUMBÊNCIA.- A execução dos contratos de

mútuo habitacional regidos pelas normas do Sistema Financeiro da Habitação está disciplinada pela legislação

específica, a qual estabelece que a arrematação (adjudicação) do imóvel exonera o executado da obrigação de

pagar o restante da dívida (art. 7º da Lei 5.741/71). O art 7º da Lei 5.741/71 é norma de direito material que deve

ser aplicada independentemente do rito processual escolhido pelo credor para executar a dívida.- É posição
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assente na jurisprudência que o dano moral, para efeito de restar configurado e ser passível de indenização,

independe de demonstração ou de prova do prejuízo.- O dano moral decorrente da inscrição indevida em cadastros

de inadimplentes dispensa maior dilação probatória, porquanto o constrangimento e abalo à honra e ao crédito,

decorrem diretamente do fato danoso da inscrição efetuada indevidamente.- Fixado valor indenizatório em

conformidade com as peculiaridades do caso.- Sucumbência recíproca e em proporções diversas. Admitida a

compensação dos honorários, pois o art. 23 da Lei n. 8.906/94 não revogou a regra do art. 21 do CPC. A

assistência judiciária gratuita não impede a compensação dos honorários, porquanto a compensação não implica

desembolso de valores.(TRF 4ª Região, Processo 200372070006552, Fonte DJU 29/06/2005 p. 716 Relator

EDUARDO TONETTO PICARELLI) DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. ARREMATAÇÃO DO

IMÓVEL HIPOTECADO EM GARANTIA DA DÍVIDA. EXECUÇÃO DO REMANESCENTE DA DÍVIDA.-

Ação de execução proposta pela CAIXA contra ex-mutuários do SFH. Após a alienação, mediante execução

extrajudicial, do bem dado em garantia do financiamento da casa própria, cobra-se o pagamento do valor

remanescente da dívida. - A alienação forçada do imóvel hipotecado em garantia do mútuo contraído pelo SFH

implica quitação da dívida e extinção do contrato de financiamento, descabendo a execução de alegado saldo

remanescente. Interpretação do art. 7º, da Lei nº 5.741/71. - Apelação improvida.(TRF 5ª Região, Processo:

200382000004533, Fonte DJ - 23/05/2006, p. 456 Relator Desembargador Federal Paulo Gadelha) Assim, não

haveria maior onerosidade na utilização do rito previsto no DL 70/66. A onerosidade deve ser devidamente

comprovada pelo interessado.No que tange à necessidade de suspensão da execução extrajudicial em virtude da

existência de processo discutindo as cláusulas contratuais, o autor não indicou qual o número da ação, não juntou

cópia da inicial, tampouco de eventual decisão proferida na referida ação de conhecimento. Este juízo, contudo,

em pesquisa no sistema processual da Justiça Federal, constatou que, de fato, o autor propôs ação de

conhecimento a qual foi autuada sob n. 0000891-44.2006.4.03.6126, tendo sido julgada improcedente conforme

sentença disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal em 21 de agosto de 2009. Posteriormente, foi

negado seguimento à apelação interposta pelo autor. Foi interposto, pelo autor, agravo regimental contra a decisão

que negou seguimento à sua apelação.Assim, já houve decisão de mérito no sentido de estar o contrato celebrado

entre as partes adequado aos ditames legais. A possibilidade de mudança é muito remota, na medida em que a

sentença e a decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região encontram-se em consonância com a

jurisprudência assentada pelo Superior Tribunal de Justiça. O autor não se encontra na mesma situação do mutário

que ingressa em juízo pela primeira vez pleiteando a revisão das cláusulas contratuais. Não há informação, ainda,

de que houve o depósito dos valores incontroversos naqueles autos.Quanto à alegação de que não notificação da

execução através de jornais de grande circulação, tal previsão, contida no artigo 30, 2º do DL 70/1966 somente se

aplica para o caso de o mutuário não ser localizado para intimação pessoal objetivando a purgação da mora. No

caso dos autos, o documento de fls. 50/51 demonstra que o autor não se encontra em lugar incerto e não sabido.

Tanto é assim que foi localizado pelo 1º Oficial de Registro de Santo André, sendo notificado da realização do

leilão.Em suma, conforme já dito quando da apreciação da tutela antecipada, não há nos autos qualquer razão

jurídica ou fática que impeça que o imóvel do autor seja levado a leilão.Isto posto e o que mais dos autos consta,

julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito com fulcro no artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em R$ 1.500,00 (mil e

quinhentos reais), sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. P.R.I. Transitada em julgado, arquivem-

se os autos, observas as formalidades legais.

 

0006504-69.2011.403.6126 - AMADEU BELAN X ROZALINA ROSA BELLAN X ETIENE BELAN DA

SILVA X MARIA DE LOURDES BELAN X MARIA APARECIDA BELAN X ANGELA MARIA BELAN X

ROSANGELA BELAN X ROSIMAR BELAN X ROSELI BELAN X ALEXANDRE BELAN(SP024288 -

FRANCISCO SILVINO TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 -

FABIANO CHEKER BURIHAN)

Fls.370: Defiro vista dos autos, conforme requerido, pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, intime-se o INSS dos

termos da sentença de fls.368.Int.

 

0007188-91.2011.403.6126 - AURISTELA DE SOUZA(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA E SP178595 -

INGRID PEREIRA BASSETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0001630-43.2012.403.6114 - MAURA SOUSA DO NASCIMENTO(SP099659 - ELYZE FILLIETTAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Vistos em decisão.Maura Sousa do Nascimento, qualificada na inicial, propôs a presente ação em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença.Com a inicial vieram documentos.A

ação foi proposta, originalmente, perante a Primeira Vara Federal de São Bernardo do Campo. À fl. 110, foi

determinada a remessa dos autos a uma das Varas Federais de Santo André, tendo em vista o domicílio da autora
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ser nesta cidade. Redistribuídos os autos a esta 1ª Vara Federal, prosseguiu-se com a instrução do feito.Os autos

foram conclusos para sentença em 17 de janeiro de 2014.Decido.A autora atribuiu à causa o valor de

R$16.137,28, na data da propositura da ação, em 01/03/2012. Referido valor da causa é muito inferior a sessenta

salários-mínimos, os quais representavam, na data da propositura da ação, o valor de R$40.680,00Considerando a

existência de Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária, o qual é absolutamente competente

para o julgamento das causas cujos valores sejam inferiores a sessenta salários-mínimos, é de se concluir pela

incompetência absoluta deste juízo para julgar a causa. Isto posto, reconheço a incompetência absoluta deste juízo

para processar e julgar o feito, tornando sem efeito os atos decisórios praticados e determinando a remessa dos

autos ao Juizado Especial Federal de Santo André.Intime-se.

 

0002013-06.2012.403.6119 - JOSE ANTONIO NUNES DE LIMA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de fls. 91/96, no efeito devolutivo.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para contrarrazões, no

prazo legal.Após, tornem conclusos.Int.

 

0000103-20.2012.403.6126 - ROGERIO CASALINHO DE ALMEIDA(SP137500 - ANGELO JOSE MORENO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0001067-13.2012.403.6126 - ANGELA MARIA ALVES DE OLIVEIRA(SP258648 - BRUNO GUILHERME

VARGAS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.ANGELA MARIA ALVES DE OLIVEIRA, qualificada nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença e sua

conversão em aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho em virtude

de problemas ortopédicos e psiquiátricos. Postula ainda o pagamento de indenização por danos morais sofridos em

virtude da negativa da autarquia em manter o pagamento do benefício. Decisão concedendo os benefícios da

justiça gratuita e indeferindo o pedido de tutela antecipada (fl.42). Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.

46/56, na qual ventila a preliminar de prescrição. Discorre acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios

por incapacidade, salientando o resultado da perícia realizada no âmbito administrativo. Guerreia o pleito

indenizatório. Houve réplica. Realizadas as perícias médicas, foram confeccionados os laudos das fls.71/74 e

81/91, acerca dos quais se manifestou apenas o INSS. É o relatório. Decido de forma antecipada, pois entendo ser

desnecessária a produção de outras provas. Afasto de arrancada a preliminar de prescrição, pois se busca o

restabelecimento de benefício cessado seis meses antes do ajuizamento da demanda. Postula a parte autora a

concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar incapacitada para o

exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim

dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma

legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso

concreto, a perícia judicial na área de ortopedia realizada em novembro de 2012 informou que a autora apresenta

quadro compatível com patologia em discos cervicais, sem repercussões clínicas. A perícia psiquiátrica, ocorrida

em junho de 2013, contatou que a demandante sofre de transtorno do humor persistentes do tipo distimia. O

quadro é controlável, não sendo verificada a existência de incapacidade para o desempenho da atividade

profissional habitual.Desta forma, atestada a capacidade laboral da requerente mediante laudo pericial elaborado

por profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de

infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou

auxílio-doença.O pedido de indenização por danos morais também improcede. A responsabilidade civil é, em

linhas gerais, a obrigação de reparar o dano causado a outrem, por quem pratica um ilícito. É a violação do dever

jurídico de não lesar o outro, imposta no art. 186 o Código Civil, que configura o ato ilícito civil, gerando, assim,

a obrigação de indenizar.Os pressupostos da responsabilidade civil subjetiva são: a ação; a culpa do agente, o dano

e a relação de causalidade entre o dano sofrido e a ação (comportamento) do agente. A lei, no entanto, impõe a

certas pessoas e em determinadas situações, que a reparação do dano seja feita independentemente de culpa.
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Trata-se da responsabilidade civil objetiva a qual por prescindir do elemento culpa, satisfaz-se apenas com a

demonstração do dano e do nexo de causalidade.No caso dos autos, foi constatada a aptidão física da parte autora

para o trabalho, sendo de rigor reconhecer que não houve ato ilícito por parte do INSS em indeferir o seu

benefício, requisito necessário para configuração da responsabilidade civil.Ante o exposto, com fulcro no art. 269,

I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora ao

pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a

obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em

julgado, arquivem-se. 

 

0001344-29.2012.403.6126 - JOSE RUBENS CAMOLEZ(SP174554 - JOSÉ FERNANDO ZACCARO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O julgamento do presente feito independe da prova requerida à fl.144, posto que os documentos constantes dos

autos são suficientes ao julgamento.Dê-se ciência ao réu acerca dos documentos de fls. 144/168.Após, venham os

autos conclusos para sentença.Int.

 

0001568-64.2012.403.6126 - CELIA IRACI SCARCELLI(SP174554 - JOSÉ FERNANDO ZACCARO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.CELIA IRACI SCARCELLI, qualificada nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento de aposentadoria por invalidez ou a

concessão de auxílio-doença. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho em virtude de problemas

de ortopédicos, depressão, fibromialgia e perda de audição profunda. Postula ainda o pagamento de indenização

por danos morais sofridos em virtude da negativa da autarquia em manter o pagamento do benefício. Decisão

concedendo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo o pedido de tutela antecipada (fl.160). Citado, o INSS

ofereceu contestação às fls. 164/174, na qual ventila a preliminar de prescrição. Discorre acerca dos requisitos

para a concessão dos benefícios por incapacidade, salientando o resultado da perícia realizada no âmbito

administrativo. Guerreia o pleito indenizatório, ante a ausência de ato ilícito. Realizada perícia médica, sobreveio

o laudo das fls.185/230 e complementado às fls.267/275, acerca do qual se manifestaram ambas as partes. É o

relatório. Decido de forma antecipada, pois entendo ser desnecessária a produção de outras provas. Afasto de

arrancada a preliminar de prescrição, pois se busca o restabelecimento de benefício cessado cerca de dois anos

antes do ajuizamento da demanda. Postula a parte autora a concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por

invalidez, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a

subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O

auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se

concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de

segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da

Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o

sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente

(aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a perícia judicial

realizada em junho de 2012 dá conta de que a autora não apresenta perda auditiva. Os problemas de coluna

verificados são de observação em comum na população em geral, não tendo sido verificada limitação por conta do

alegado quadro álgico. Além disso, aponta a perita que a parte relatou não utilizar medicamentos analgésicos, o

que afasta a conclusão quanto à existência de dor incapacitante. As queixas em relação aos membros inferiores e

superiores não foram verificadas, salientando a médica que a parte é idosa, sofrendo processo natural de

envelhecimento dos órgãos. A fibromilagia tampouco causa limitações incapacitantes. Concluiu a perita pela

ausência de incapacidade.Desta forma, atestada a capacidade laboral da requerente mediante laudo pericial

elaborado por profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam

capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença.No que tange à impugnação ao laudo e apresentação de novos quesitos

complementares, não assiste razão à parte autora. Não se trata in casu de cerceamento de direito, apenas considero

que o laudo da perita mencionou de forma clara e objetiva e, ainda, com suporte técnico e especializado e de

forma minuciosa, o diagnóstico da autora, levando em consideração para sua conclusão todos os exames e demais

elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o simples fato de tal

conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. Diga-se que a médica é especialista em medicina do

trabalho, estando plenamente habilitada a efetuar o exame no caso dos autos. O pedido de indenização por danos

morais também improcede. A responsabilidade civil é, em linhas gerais, a obrigação de reparar o dano causado a
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outrem, por quem pratica um ilícito. É a violação do dever jurídico de não lesar o outro, imposta no art. 186 o

Código Civil, que configura o ato ilícito civil, gerando, assim, a obrigação de indenizar.Os pressupostos da

responsabilidade civil subjetiva são: a ação; a culpa do agente, o dano e a relação de causalidade entre o dano

sofrido e a ação (comportamento) do agente. A lei, no entanto, impõe a certas pessoas e em determinadas

situações, que a reparação do dano seja feita independentemente de culpa. Trata-se da responsabilidade civil

objetiva a qual por prescindir do elemento culpa, satisfaz-se apenas com a demonstração do dano e do nexo de

causalidade.No caso dos autos, foi constatada a aptidão física da parte autora para o trabalho, sendo de rigor

reconhecer que não houve ato ilícito por parte do INSS em indeferir o pedido de restabelecimento do benefício,

requisito necessário para configuração da responsabilidade civil.Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora ao

pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a

obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em

julgado, arquivem-se. 

 

0001775-63.2012.403.6126 - CICERA BATISTA DIAS DE JESUS(SP067806 - ELI AGUADO PRADO E

SP255118 - ELIANA AGUADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.CICERA BATISTA DIAS DE JESUS, qualificada nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de auxílio-doença ou de

aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho em virtude de problemas

de coluna. Postula ainda o pagamento de indenização por danos morais sofridos em virtude da negativa da

autarquia em lhe conceder o benefício. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo o

pedido de tutela antecipada (fl.49). Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 58/71, na qual ventila a preliminar

de prescrição. Discorre acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios por incapacidade, salientando o

resultado da perícia realizada no âmbito administrativo. Guerreia o pleito indenizatório. Designada perícia médica,

a parte autora deixou de ser intimada, pois não localizada no endereço informado na inicial. É o relatório. Decido

de forma antecipada, pois entendo ser desnecessária a produção de outras provas. Afasto a preliminar de

prescrição, pois se trata de pedido de restabelecimento de benefício cessado poucos meses antes do ajuizamento

da demanda. Postula a parte autora a concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, ao

fundamento de estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto

à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez,

uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está

previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a

concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento

da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a

impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo

aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou

temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a demandante deixou de comparecer à perícia médica

designada, já que não foi localizada no endereço informado na inicial. O advogado constituído foi devidamente

intimado, sendo-lhe concedido prazo para localização da parte. Decorrido o lapso sem manifestação da parte, nada

mais resta senão reconhecer a ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do

processo.Quanto ao pedido de indenização por danos morais, observo que o mesmo fica prejudicado, pois não

demonstrada a presença de ato ilícito. Ante o exposto, com fulcro no art. 267, IV, do Código de Processo Civil,

EXTINGO O FEITO SEM ANÁLISE DO MÉRITO.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face do

deferimento da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0001837-06.2012.403.6126 - WILMA CORREA(SP152386 - ANTONIO CARLOS DINIZ JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de fls. 78/82 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002015-52.2012.403.6126 - IVANILDE SANTOS MOLOTIEVSCHI(SP239685 - GABRIEL DE MORAIS

TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de fls. 127/128, no efeito devolutivo.Dê-se vista ao autor, apelado, para contrarrazões, no prazo
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legal, bem como, ciência acerca do ofício de fls. 123/124Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0002168-85.2012.403.6126 - ANTONIO JOAO DA SILVA(SP137659 - ANTONIO DE MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.ANTONIO JOAO DA SILVA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença. Aduz, em síntese, que

possui incapacidade para o trabalho em virtude de problemas ortopédicos. Decisão concedendo os benefícios da

justiça gratuita e indeferindo o pedido de tutela antecipada (fl.67). Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.

71/83, na qual ventila a preliminar de prescrição. Discorre acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios

por incapacidade, salientando o resultado da perícia realizada no âmbito administrativo.Houve réplica. Realizadas

as perícias médicas, foram confeccionados os laudos das fls.98/112 e 136/145, acerca dos quais se manifestaram

as partes. É o relatório. Decido de forma antecipada, pois entendo ser desnecessária a produção de outras provas.

Afasto de arrancada a preliminar de prescrição, pois se busca o restabelecimento de benefício cessado em agosto

de 2008 e a presente demanda foi ajuizada em 17/04/2012, dentro, portanto, do prazo prescricional quinquenal.

Postula a parte autora o restabelecimento de auxílio-doença, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício

de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art.

42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e

insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto

permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59

- O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias

consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso

concreto, o autor juntou prova emprestada, consistente na perícia médica judicial realizada no JEF nos autos n.

2009.63.17.001561-8, em 03/2009. Na instrução do presente feito foram deferidas duas perícias médicas, sendo

que a mais recente, na área de ortopedia, realizada em setembro de 2013, informou que o autor é portador de

discopatia lombar, constatando incapacidade parcial e permanente para as atividades de pedreiro (fl. 143). A parte,

porém, pode realizar atividades que exijam menor esforço físico, como aquelas de cunho administrativo ou

porteiro. A incapacidade encontrada pela perícia médica não autoriza a concessão ou restabelecimento de

benefício auxílio-doença. Importante ressaltar que o laudo pericial foi elaborado por profissional habilitado e

equidistante às partes, estando ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões

ali lançadas.Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10%

sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0002349-86.2012.403.6126 - MARIVALDO SILVA DE ANDRADE(SP258648 - BRUNO GUILHERME

VARGAS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.MARIVALDO SILVA DE ANDRADE, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença ou a

concessão de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, a concessão de auxílio-acidente. Aduz, em síntese,

que possui incapacidade para o trabalho em virtude de problemas de ortopédicos. Postula ainda o pagamento de

indenização por danos morais sofridos em virtude da negativa da autarquia em manter o pagamento do benefício.

Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo o pedido de tutela antecipada (fl.86). Citado, o

INSS ofereceu contestação às fls. 90/102, na qual ventila a preliminar de prescrição. Discorre acerca dos

requisitos para a concessão dos benefícios por incapacidade, salientando o resultado da perícia realizada no

âmbito administrativo. Guerreia o pleito indenizatório, ante a ausência de ato ilícito. Realizada perícia médica,

sobreveio o laudo das fls.119/123, acerca do qual se manifestaram ambas as partes. É o relatório. Decido de forma

antecipada, pois entendo ser desnecessária a produção de outras provas. Afasto de arrancada a preliminar de

prescrição, pois se busca o restabelecimento de benefício cessado cerca de cinco meses antes do ajuizamento da

demanda. Postula a parte autora a concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, ao fundamento

de estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à

aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe
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garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está

previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a

concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento

da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a

impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo

aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou

temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a perícia judicial realizada em abril de 2013 dá conta

de que os problemas de coluna verificados são de observação em comum na população em geral, não tendo sido

verificada limitação por conta do alegado quadro álgico. Concluiu a perita pela ausência de incapacidade.Desta

forma, atestada a capacidade laboral da requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e

equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali

lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.Igualmente

improcedente o pedido de concessão de auxílio-acidente. Em resposta ao quesito 12 (fl. 122) formulado pelo

INSS, a perícia informou que o autor não sofreu acidente de qualquer natureza que cause a perda ou redução da

capacidade laborativa, requisitos indispensáveis para concessão do benefício, previsto no artigo 86 da Lei nº

8.213/91, verbis:Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após

consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução

da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)Por fim, o

pedido de indenização por danos morais também improcede. A responsabilidade civil é, em linhas gerais, a

obrigação de reparar o dano causado a outrem, por quem pratica um ilícito. É a violação do dever jurídico de não

lesar o outro, imposta no art. 186 o Código Civil, que configura o ato ilícito civil, gerando, assim, a obrigação de

indenizar.Os pressupostos da responsabilidade civil subjetiva são: a ação; a culpa do agente, o dano e a relação de

causalidade entre o dano sofrido e a ação (comportamento) do agente. A lei, no entanto, impõe a certas pessoas e

em determinadas situações, que a reparação do dano seja feita independentemente de culpa. Trata-se da

responsabilidade civil objetiva a qual por prescindir do elemento culpa, satisfaz-se apenas com a demonstração do

dano e do nexo de causalidade.No caso dos autos, foi constatada a aptidão física da parte autora para o trabalho,

sendo de rigor reconhecer que não houve ato ilícito por parte do INSS em indeferir o pedido de restabelecimento

do benefício, requisito necessário para configuração da responsabilidade civil.Ante o exposto, com fulcro no art.

269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.Condeno a parte

autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda,

sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0002838-26.2012.403.6126 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2308 - ARINA LIVIA FIORAVANTE) X ISABEL DA

SILVA CARLOVITCH(SP205352 - MARIA BERNADETE BORGES DA SILVEIRA E SP150591 - SIMONE

CRISTINA DOS SANTOS)

Diante da concordãncia da ré com o requerimento de suspensão do feito formulado pela parte autora (fl. 377),

defiro a suspensão do feito, pelo prazo de 6 (seis) meses, para aguardar o julgamento definitivo dos Embargos à

Execução nº 0005536-10.2009.403.6126.Oficie-se ao Exmo. Desembargador Relator da apelação interposta nos

mencionados embargos à Execução, comunicando-se a suspensão deste feito, com cópias de fls. 371 a 377.Int.

 

0002960-39.2012.403.6126 - ANTONIO AUGUSTO FERREIRA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.176: Diante do quanto noticiado pela Ilma.Perita Judicial, justifique o autor o seu não comparecimento na

perícia médica designada às fls.168, , no prazo de 10 (cinco) dias.Decorridos sem justificativa plausível, venham

os autos conclusos para sentença.Int.

 

0002989-89.2012.403.6126 - SILAS MARTINS DA SILVA X SILVIA ARANTES DA SILVA(SP242633 -

MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

SENTENÇA SILAS MARTINS DA SILVA e SILVIA ARANTES DA SILVA, qualificados nos autos, ajuizaram

ação de revisão contratual cumulada com repetição de indébito contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF,

visando, em síntese, a revisão do contrato de mútuo com garantia fiduciária entabulado em 27/05/2011. Na inicial,

se insurgiram contra (a) a amortização das quantias posteriormente à correção do saldo devedor; (b) a ausência de

amortização de parcelas pagas; (c) a cobrança de juros capitalizados, substituindo-se a metodologia utilizada

(SAC) pelo método hamburguês, com a aplicação de juros simples. Requereram (d) a aplicação do CDC,

sustentando a ausência de informações, a presença de conduta desleal e de cláusulas abusivas; (e) o
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reconhecimento da existência de lesão enorme e onerosidade excessiva; (f) a devolução do indébito, em dobro; (g)

o afastamento da taxa de administração; (h) o recálculo do prêmio do seguro, conforme as circulares SUSEP

111/99 e 121/00; (i) o recálculo das prestações de amortização a cada 12 meses; A decisão da fl.118 concedeu aos

requerentes a AJG postulada, indeferindo o pedido de tutela antecipada. Apresentado agravo de instrumento em

face da decisão, o TRF3 negou seguimento ao recurso (fls.139/141).Citada, a CEF apresentou contestação às

fls.157/202, na qual defendeu a inépcia da inicial, pois não observados os termos da Lei nº 10.931/04. Apontou a

falta de interesse de agir quanto aos pedidos de substituição do sistema de amortização, da amortização do saldo

devedor em desacordo com a Lei nº 4.380/64, de falta de amortização do montante pago no saldo devedor e de

presença de anatocismo, pois o contrato ainda não está em fase de amortização, já que o imóvel está em

construção. No mérito, salientou, em síntese, a legalidade de todas as cláusulas pactuadas, batendo pela

improcedência dos pleitos. Buscou afastar a incidência do CDC no exame do pedido Houve réplica.Remetidos os

autos à Contadoria Judicial, sobreveio o parecer da fl. 233, acerca do qual se manifestaram ambas as partes.É o

relatório. Decido de forma antecipada, pois entendo que a matéria discutida é eminentemente de direito.Trata-se

de ação intentada com o objetivo de revisar contrato de mútuo com garantia de alienação fiduciária entabulado em

27/05/2011. No que diz com alegada inépcia da inicial, pela inobservância da Lei nº 10.931/2004, vale apontar

que incumbe à parte autora discriminar as obrigações contratuais que pretende controverter e quantificar o valor

incontroverso. Além de indicar as cláusulas que entende nulas e as irregularidades supostamente cometidas, a

parte autora trouxe planilha de evolução da dívida, com o valor que entende devido. Logo, cumprida a exigência

legal. Sem razão a CEF ao apontar a ausência de interesse de agir quanto às insurgências ventiladas em face do

sistema de amortização. A leitura do contrato firmado indica que foi pactuado mútuo para a construção de unidade

habitacional, havendo previsão, na cláusula décima terceira, letra A, que durante a fase de construção, são devidos

encargos relativos a juros e atualização monetária, incidente sobre o saldo devedor apurado. A letra B esclarece

que após a fase da construção, terá início a fase de restituição da quantia mutuada à CEF. Assim, embora não

tenha sido iniciada a fase de amortização, os mutuários têm interesse em analisar o conteúdo contratual. Assiste

razão à parte autora ao defender a incidência do CDC na análise de seu pedido. A Súmula 297 do Superior

Tribunal de Justiça é assim redigida: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições

financeiras.Cumpre salientar, porém, que a mera incidência da lei consumerista não é garantia, por si só, de

acolhida do pedido inicial, devendo ser seus argumentos apreciados consoante as previsões contratuais. Ou seja,

compete ao mutuário demonstrar a abusividade das cláusulas contratuais a possibilitar sua revisão, e não

simplesmente requerer ao juízo que anule aquelas que entender ilegais, conduta essa vedada pela Súmula 381 do

STJ.Ainda nesse tópico, pontuo que não houve infração aos princípios orientadores da lei consumerista. O

contrato traz de forma clara e específica os termos da pactuação, indicando os direitos e obrigações das partes,

inexistindo a alegada ausência de transparência, boa-fé ou método desleal. Sinalo ainda que os contratos que se

destinam ao financiamento da aquisição de casa própria são amplamente regulamentados, não havendo espaço

para negociação específica, como pretendem os requerentes. Além disso, não há de se falar em pactuação de valor

irreal, pois se olvidam os requerentes que houve a contratação de mútuo, ou seja, empréstimo de quantia certa.

Defendem os autores que as parcelas de amortização devem ser deduzidas previamente à atualização do saldo

devedor. Essa, porém, não é a melhor interpretação do artigo 6º, c, da Lei nº 4.380/64, que determina que a

amortização deve ocorrer em prestações mensais e sucessivas de igual valor, antes do reajustamento. Isso significa

que dizer que as prestações, antes do reajustamento, serão de igual valor. Não há como primeiro amortizar para

depois atualizar o saldo devedor, já que tal operação implicaria, ao final, quebra do equilíbrio contratual, por falta

de atualização parcial do saldo devedor.Cumpre referir ademais que não há ilegalidade em tal sistemática, uma

vez que o pagamento da prestação ocorreu no mês seguinte ao da celebração do contrato, sendo devida a correção

do saldo devedor no mesmo período para após ser realizada a amortização da prestação paga. O laudo pericial

inclusive é categórico ao afirmar que tal sistemática é a correta. Portanto, deve ser tal pedido rechaçado, na esteira

de iterativa jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SENTENÇA PROFERIDA NOS TERMOS DO ART. 285-A DO

CPC. PROVA PERICIAL CONTÁBIL. SISTEMA SACRE E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. . FORMA DE

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. CUMULAÇÃO DA TAXA

REFERENCIAL E JUROS CONTRATADOS DECRETO-LEI N.º 70/66. CONSTITUCIONALIDADE.

NOTIFICAÇÃO PARA PURGAR A MORA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DE FORMA MITIGADA E NÃO ABSOLUTA. TAXA DE SEGURO. CONTRATAÇÃO DO SEGURO. 1. O

Sistema de Amortização Crescente - SACRE pressupõe que a atualização das prestações do mútuo e de seus

acessórios permaneça atrelada aos mesmos índices de correção do saldo devedor, mantendo íntegras as parcelas

de amortização e de juros, que compõem as prestações, possibilitando a quitação do contrato no prazo

convencionado. 2. Nos contratos de financiamento regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH, não há

ilegalidade em atualizar-se o saldo devedor antes de amortizar-se a dívida pelo pagamento das prestações. 3. Não

é ilegal a cláusula que estabelece a variação da Taxa Referencial - TR como critério de atualização do saldo

devedor e das prestações de contrato regido pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH. 4. Em contratos de

financiamento regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH, é lícita - e não configura anatocismo - a
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cláusula contratual que permite a cobrança cumulativa dos juros contratados e da remuneração básica aplicada aos

depósitos em caderneta de poupança. 5. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional a execução

extrajudicial regida pelo Decreto-lei n. 70/66, sem embargo da possibilidade de o mutuário defender, em juízo, os

direitos que repute possuir. 6. Não se reconhece o vício alegado - falta de intimação para purgar a mora - se o

mutuário não requer a purgação. 7. As normas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam,

indiscriminadamente, aos contratos de mútuo, vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Não socorrem os

mutuários alegações genéricas para o fim de amparar o pedido de redução das parcelas convencionadas, sem a

devida comprovação da existência de cláusula abusiva, de onerosidade excessiva do contrato, de violação do

princípio da boa-fé ou de contrariedade à vontade dos contratantes. 8. O valor dos prêmios pagos em vista do

seguro habitacional acompanhará, sempre, o do contrato, pois esta é a cobertura que será dada em caso de sinistro

(morte do mutuário, invalidez, incêndio, etc). Variando o valor do contrato, variará o do seguro na mesma

proporção. 9. A contratação de cobertura securitária nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação

- SFH está prevista no art. 14 da Lei n.º 4.380/64. 10. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se

no sentido de que, em contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação, não há limitação geral ao índice de

10% de juros ao ano, podendo haver convenção em patamar superior. 11. Apelação desprovida.(AC 1298340/SP,

SEGUNDA TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, DJF3 CJ1 DATA:20/08/2009

PÁGINA: 204)A questão está igualmente pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, como demonstra

o aresto abaixo:DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

REVISIONAL. SFH. CDC. CONTRATO FIRMADO ANTERIORMENTE A SUA VIGÊNCIA. PRÉVIA

ATUALIZAÇÃO E POSTERIOR AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. POSSIBILIDADE. MULTA

MORATÓRIA. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO.- O Código de Defesa do Consumidor é inaplicável aos contratos

celebrados anteriormente a sua vigência.- O critério de prévia atualização do saldo devedor e posterior

amortização não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, uma vez que a primeira prestação é

paga um mês após o empréstimo do capital, o qual corresponde ao saldo devedor.- A redução da multa moratória

de 10% para 2%, tal como definida na Lei nº 9.298/96, que modificou o CDC, aplica-se apenas aos contratos

celebrados após a sua vigência.Agravo não provido.(AGRESP - 969040, Terceira Turma, Relatora NANCY

ANDRIGHI, DJE 20/11/2008)O pedido de reconhecimento de falta de amortização de prestações não merece

guarida, pois, não teve início a fase de amortização do montante emprestado, como acima relatado.Pugna a parte

autora pela substituição do sistema de amortização constante pelo método hamburguês.Não se verifica qualquer

ilegalidade na disposição contratual que estabelece o referido sistema de amortização. A parte não pode, a seu bel

prazer, optar pela substituição de cláusulas contratuais, de acordo com sua conveniência. O direito contratual

brasileiro tem por norte o princípio pacta sunt servanda, que torna as estipulações obrigatórias entre os

contratantes. Realizada a pactuação, seu conteúdo apenas pode ser alterado se aferida a inconstitucionalidade ou

ilegalidade, genética ou superveniente, das previsões contratuais. A inobservância a tal previsão violaria

frontalmente o princípio da proteção da confiança, acarretando desequilíbrio e prejuízos ao sistema.O pedido de

afastamento da amortização negativa vai rejeitado, porquanto a fase de amortização da dívida não teve início.

Quanto à cobrança da Taxa de Administração, entendo que não há ilegalidade. Aquela está expressamente prevista

no contrato, no valor fixo de R$ 25,00, sendo legítima. Referido encargo serve para fazer frente às despesas

administrativas com a celebração e a manutenção do contrato de mútuo e não possui o condão de, por si só, levar

o mutuário à condição de inadimplência. O valor contratado não é abusivo ou elevado, não existindo motivo para

a revisão. Neste sentido, cito o seguinte precedente:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SFH. ILEGITIMIDADE DA

UNIÃO. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CRESCENTE - SACRE. NÃO INCIDÊNCIA DO PLANO DE

EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. APLICAÇÃO DA TAXA

REFERENCIAL (TR). ORDEM DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. SEGURO. ANATOCISMO

INEXISTENTE. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. LEGALIDADE. 1. (...) 8. É legítima a cobrança da Taxa de

Administração (TCA), quando livremente pactuada pelas partes, não havendo como se reconhecer qualquer

ilegalidade ou abusividade em sua cobrança (AC 2004.38.00.020466-8/MG, Rel. Juiz Convocado Carlos Augusto

Pires Brandão, DJ de 09/02/2009). 9. Apesar de a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ter se pacificado

no sentido de que devem ser aplicadas as normas do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de mútuo

habitacional, deve ser demonstrada a lesão ao consumidor em decorrência de cláusula contratual abusiva. 10.

Apelação do Autor a que se nega provimento. Apelação da Caixa Econômica Federal provida.(TRF1, AC

200238000056897, JUÍZA FEDERAL MARIA MAURA MARTINS MORAES TAYER (CONV.), - QUINTA

TURMA, 29/10/2009)No que diz com a exigência de contratação de seguro, explico que o mesmo é obrigatório,

consoante as determinações do art. 14 da Lei nº 4380/64 e artigos 20, alíneas d- e f- e 21 do DL 73/66. A alegação

de suposto descumprimento de norma de defesa do consumidor (venda casada) não merece guarida, pois deve

haver prova de ter a Caixa recusado proposta de outra seguradora, com as mesmas coberturas, o que não ocorreu

no caso dos autos. Além disso, o valor do prêmio deve ser apurado conforme a avaliação do bem garantido, e não

ser calculado conforme o valor do saldo devedor, segundo defendem os autores. O pedido de recálculo do prêmio

do seguro, conforme as circulares SUSEP 111/99 e 121/00, não prospera. Segundo aquelas, os reajustes do seguro

serão efetuados na mesma proporção daqueles observados quanto às prestações do mutuário. Ressalte-se,
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entretanto, que os demandantes não provaram onde e quando o agente financeiro deixou de aplicar a legislação e

os coeficientes nela previstos, o que fulmina de pronto seu argumento.Por outro lado, não há de se falar em lesão

contratual, pois essa somente resta configurada quando alguém, por inexperiência ou premente necessidade, se

obriga a prestação manifestamente desproporcional. A utilização de crédito bancário não se enquadra em tal

hipótese, uma vez que a parte, por livre vontade e consciente dos encargos que lhe seriam exigidos, optou por

utilizar-se de dinheiro fornecido pelo banco, comprometendo-se a devolvê-lo atualizado monetariamente pelas

taxas que lhes foram informadas quando da assinatura do contrato e com as quais concordou expressamente.

Tampouco há razão para se reconhecer a existência de situação de onerosidade excessiva a acarretar o

desequilíbrio contratual. O histórico inflacionário do país não mais era observado quando da assinatura do

contrato, em 2011. Não ocorreram fatos supervenientes que tenham acarretado a alteração do cenário econômico

existente quando da pactuação, o que impede a acolhida de tal argumento. Postulam ainda os autores o

reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei nº 9.514/97. A questão não comporta acolhida, pois, na esteira de

entendimento esposado pelo TRF3 em casos análogos, citado diploma legal não fere qualquer das garantias

asseguradas pela Carta de 1988. A título ilustrativo, cito:PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

SFI. CONTRATO DE MÚTUO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. INADIMPLEMENTO.

EXIGIBILIDADE DO VALOR CONTROVERTIDO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. LEI 10.931/04. FALTA

DE ELEMENTOS QUE COMPROVEM O DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO. CONSOLIDAÇÃO DA

PROPRIEDADE EM FAVOR DO FIDUCIÁRIO. INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES.

POSSIBILIDADE.1. Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decorrente de empréstimo,

financiamento ou alienação imobiliários, devem estar discriminadas na inicial as obrigações que se pretende

controverter, quantificando-se o valor incontroverso, sob pena de inépcia.2. Os valores incontroversos devem

continuar sendo pagos no tempo e modo contratados e a exigibilidade do valor controvertido somente será

suspensa mediante depósito correspondente, dispensável pelo juiz somente no caso de relevante razão de direito e

risco de dano irreparável ao autor. Lei nº 10.931/2004, art. 50, 1º e 2º.3. Não há nos autos elementos que

comprovem o descumprimento das cláusulas estabelecidas no contrato firmado pelas partes e a cobrança de

valores abusivos nas prestações.4. Inexiste risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito dos

agravantes, já que, se procedente a ação, poderão pleitear a restituição dos valores pagos indevidamente, ou

mesmo utilizá-los para pagamento do saldo devedor; ou, ainda, se já consolidada a propriedade em favor do

credor fiduciário, poderão requerer indenização por perdas e danos.5. O procedimento de consolidação da

propriedade em nome do fiduciário, disciplinado na Lei n º 9.514/97, não se ressente de inconstitucionalidade,

pois, embora extrajudicial, o devedor fiduciário, que ao realizar o contrato assume o risco de, se inadimplente,

possibilitar ao credor o direito de consolidação, pode levar a questão ao conhecimento do Poder Judiciário.

Precedentes jurisprudenciais. 6. A inscrição dos devedores em cadastro de inadimplentes não se afigura ilegal ou

abusiva, conforme preceitua o artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor.7. Agravo de instrumento ao qual se

nega provimento.(TRF 3ª Região, Agravo de Instrumento 2009.03.00.037867-8, Relatora DESEMBARGADORA

FEDERAL VESNA KOLMAR, Primeira Turma, Data do Julgamento 30/03/2010, Data da Publicação/Fonte

DJF3 CJ1 data: 14/04/2010 PÁGINA: 224)PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE

FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA . LEI N 9.514/97 .1. Havendo contrato

firmado nos moldes da Lei n 9.514, de 20 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Sistema de Financiamento

Imobiliário e alienação fiduciária de coisa imóvel, não há que se falar, no caso em tela, em aplicação das normas

do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.2. O fiduciante é investido na qualidade de proprietário sob condição

resolutiva e, pode tornar novamente titular da propriedade plena ao implementar a condição de pagamento da

divida, que constitui objeto do contrato principal, ou seja, com o pagamento da dívida, a propriedade fiduciária do

imóvel resolve-se, assim como, vencida e não paga, consolida-se a propriedade do imóvel em nome do

fiduciário.3. Não obstante o regime de satisfação da obrigação seja diverso daquele aplicado pelo Decreto nº

70/66, entendo que, de igual forma, não é possível impedir qualquer providência para evitar a consolidação da

propriedade do imóvel em nome da agravada, bem como de promover os leilões, haja vista que ainda assim

permaneceria a mora e, conseqüentemente, o direito de constituir direito real sobre o respectivo imóvel.4. Não se

pode obstar a inscrição, vez que inquestionável a existência da dívida. Não há qualquer óbice à inscrição do nome

do mutuário nos órgãos de proteção ao crédito, que, segundo o E. Supremo Tribunal Federal,é constitucional

(Adin 1178/DF).5. Agravo de instrumento em que se nega provimento.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO AG

200703000026790 PRIMEIRA TURMA DJF3 DATA:02/06/2008 Relator(a) JUIZ LUIZ

STEFANINI)Reconhecida a regularidade do conteúdo contratual, não há de se falar em repetição ou

compensação. Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos deduzidos na presente demanda, resolvendo

o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em face de sua

sucumbência total, fica a parte autora condenada ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em R$

3.000,00 (três mil reais), considerando-se a singeleza do feito e o trabalho desenvolvido, forte no art. 20, 3º e 4º,

do CPC. Fica a obrigação sobrestada em face do deferimento da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se.
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0003473-07.2012.403.6126 - ROGERIO NANZERI(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.ROGERIO NANZERI, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença ou a concessão de

aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho em virtude de problemas

ortopédicos. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo o pedido de tutela antecipada

(fl.60). Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 64/84, na qual ventila a preliminar de prescrição. Discorre

acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios por incapacidade, salientando o resultado da perícia

realizada no âmbito administrativo. Houve réplica. Realizada a perícia médica, foi confeccionado o laudo da

fls.105/110, acerca do qual se manifestaram as partes. É o relatório. Decido de forma antecipada, pois entendo ser

desnecessária a produção de outras provas. Afasto de arrancada a preliminar de prescrição, pois se busca o

restabelecimento de benefício cessado dois anos antes do ajuizamento da demanda. Postula a parte autora a

concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar incapacitada para o

exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim

dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma

legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso

concreto, a perícia judicial na área de ortopedia realizada em março de 2013 informou que o autor apresenta

quadro compatível com patologia em discos cervicais, com repercussões clínicas. Em resposta ao quesito 17 do

INSS (fl. 109) a perícia constatou incapacidade parcial e permanente. A parte, porém, pode realizar atividades que

exijam menor esforço físico, como aquelas de cunho administrativo ou porteiro.A incapacidade encontrada pela

perícia médica não autoriza a concessão ou restabelecimento de benefício auxílio-doença ou aposentadoria por

invalidez. Importante ressaltar que o laudo pericial foi elaborado por profissional habilitado e equidistante às

partes, estando ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali lançadas.Ante

o exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na

inicial.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor

atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0003634-17.2012.403.6126 - TAKEJI SASE(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP265382 - LUCIANA PORTO

TREVISAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Sentença Takeji Sase opôs embargos de declaração em face de sentença que julgou parcialmente procedente seu

pedido, deixando, contudo, de lhe conceder aposentadoria por tempo de serviço, alegando erro material no

cômputo do tempo de contribuição, no que tange ao período de 10/01/1964 a 28/10/1966.É o relatório.

Decido.Com razão o embargante, Realmente, na planilha de fl. 248 verso, verifica-se que foi lançado o período de

10/01/1964 a 28/10/1964, quando o correto é 10/01/1964 a 28/10/1966. Computando-se corretamente tal período,

tem-se que o autor-embargante alcança um total de 31 anos e 27 dias de contribuição em 24/02/1999.Isto posto,

acolho os embargos de declaração, para substituir a fundamentação e o dispositivo da sentença de fls. 246/249

pelo que segue:2. FundamentaçãoO feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil, sendo desnecessária a produção de prova oral.No mérito, o autor postula concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição, fundamentando seu pleito no reconhecimento de período trabalhado em

condições especiais e comuns.Importante observar que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma breve

exposição sobre as sucessivas leis que disciplinaram o critério para reconhecimento do tempo de serviço em

atividade especial, pois a delineação do tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da

época do trabalho prestado. Primeiramente, quanto à possibilidade de reconhecimento da especialidade e

conversão em comum anteriormente à 1980, assim tem se manifestado o TRF 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, 1º DO C.P.C. ATIVIDADE RURAL. ESPECIAL.

AUTOR FALECIDO NO CURSO DO PROCESSO. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I -

O agravo regimental interposto deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo

Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - Mantidos os termos da decisão

agravada que limitou a averbação de atividade rural ao período de 01.01.1964 a 10.07.1972, ante a inexistência de

prova testemunhal a demonstrar o exercício de atividade rural antes de 1964. III - Ausente laudo técnico, mantidos
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os termos da decisão que considerou atividade comum o período laborado de 07.08.1972 a 16.12.1975, em que se

alegava exposição a ruído e calor. IV - Tendo o legislador estabelecido na Lei 3.807/60, critérios diferenciados de

contagem de tempo de serviço para a concessão de aposentadoria especial ao obreiro que esteve sujeito a

condições prejudiciais de trabalho, feriria o princípio da isonomia negar o mesmo tratamento diferenciado àquele

que em algum período de sua vida exerceu atividade classificada prejudicial à saúde, motivo pelo qual pode sofrer

conversão de atividade especial em comum os períodos laborados anteriores a 1980. Precedentes do STJ. V -

Tendo o autor falecido no curso do processo, não há que se falar em opção pela manutenção de benefício

administrativo ou judicial mais vantajoso e, por não haver beneficiários à pensão por morte, caberá aos herdeiros

apenas as diferenças vencidas de 17.09.1998, termo inicial da aposentadoria por tempo de serviço, a 23.05.2007,

data do óbito. VI - Mantidos os termos da decisão agravada quanto aos critérios de aplicação dos juros de mora,

eis que em harmonia com o decidido pelos tribunais superiores (STJ; EREsp 1.207.197/RS e REsp 1.205.946/SP),

inclusive quanto ao termo final de incidência, limitado à data da conta de liquidação que der origem ao precatório

ou RPV - requisição de pequeno valor (STF; AI - AgR 492.779-DF). VII - Adequados os honorários advocatícios

fixados em 15% das prestações vencidas até a data da prolação da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ,

em sua nova redação, e com o entendimento firmado por esta 10ª Turma, montante que se coaduna com o disposto

no 4º do art. 20 do Código de Processo Civil. VIII- Agravos da parte autora e do INSS improvidos (art.557, 1º

C.P.C).(APELREEX 00081952520034036183, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO,

TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/04/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA TEMPO DE SERVIÇO. L. 8.213/91,

ART. 52. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. USO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO

INDIVIDUAL - EPI. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO ANTES DE 1980. I - São especiais os períodos

trabalhados sob a função de atendente de enfermagem em estabelecimentos de saúde (D. 53.831/64 e 83.080/79,

itens 1.3.2 e 2.3.1). II - O uso de EPI não elide a exposição a agentes nocivos. III - Possibilidade de conversão do

período anterior a 1980. IV - O percentual da verba honorária merece ser mantido, porquanto fixado de acordo

com os 3º e 4º do art. 20 do C. Pr. Civil, mas a base de cálculo deve estar conforme com a Súmula 111 do STJ,

segundo a qual se considera apenas o valor das prestações vencidas até a data da sentença. V - Remessa oficial

parcialmente provida. Apelação desprovida.(AC 00034706120014036183, JUÍZA CONVOCADA LESLEY

GASPARINI, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJU DATA:08/11/2004 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Assim,

adotando referido entendimento como razão de decidir, tenho que é possível a conversão de tempo especial em

comum anteriormente a 1980.Até a publicação da Lei n. 9.032, ocorrida em 29.04.1995, o reconhecimento do

tempo de serviço em atividade especial dava-se pela atividade ou grupo profissional do trabalhador, de onde se

infere que a atividade especial era reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo

risco, perigo ou insalubridade. Alterando critério anterior, mencionada lei impôs a necessidade de apresentação do

formulário inicialmente conhecido como SB-40 e atualmente chamado DSS-8030, que descrevia a atividade do

segurado e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos ns.

53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99.Para o período anterior à Lei n. 9.032/95, a caracterização do tempo especial,

dependia tão-somente da atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960,

c/c o art. 38 do Decreto n. 77.077, de 24 de janeiro de 1976, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação

original).A categoria profissional do trabalhador e o agente agressivo que ensejam a caracterização do tempo

especial sempre foram arrolados em ato do Poder Executivo, por determinação expressa da legislação

previdenciária.De todo modo, nos termos do art. 31 da Lei n. 3.807/60, do art. 38 do Decreto n. 77.077/76 e da

redação original do art. 57 da Lei n. 8.213/91, a caracterização do tempo especial, para o caso em tela, nos

períodos mencionados, dependia da atividade profissional exercida ou do agente agressivo encontrarem-se

relacionados no Quadro referido pelo art. 2º do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos Anexos I e II do

Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979 (art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de 1991, e art. 292 do

Decreto n. 611, de 21 de julho de 1992).Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o critério por

categoria profissional para o enquadramento da atividade como especial foi excluído, e para os períodos

compreendidos entre a edição dessa Lei e a do Decreto n. 2.172/97, os formulários SB-40 e DSS-8030 são aptos a

demonstrar o desempenho das tarefas neles descritas, dispensando a realização de laudo pericial nesse sentido.

Com o já citado Decreto n. 2.172, publicado em 6 de março de 1997, que regulamentou a Medida Provisória n.

1.523, publicada em 14 de outubro de 1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.528, publicada em 11 de

dezembro de 1997, passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório da atividade especial, que deve estar contida

no rol trazido por esse decreto.Com a edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir de 12 de maio de 1999, a

comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela empresa,

com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro

de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68). Por fim, complementando as inovações, o Decreto n. 4.032, de

26.11.2001, passou a exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo

técnico.As alterações legislativas, que tornaram mais rigorosa a análise de reconhecimento da atividade especial,

não podem prejudicar o direito da parte autora, uma vez que o momento da agregação do adicional ao tempo de

serviço comum é o da prestação do serviço, quando o trabalhador enfrentou a penosidade, periculosidade ou
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insalubridade, e não o da ocasião da instrução da concessão, o que o levaria, no caso, a submeter-se às normas

regentes impositivas da apresentação de laudo técnico para comprovação da atividade especial.Portanto, as

exigências do formulário descritivo da atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS-8030, e

dos agentes nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64,

83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo pericial, somente tornaram-se possíveis a partir de 29.4.1995 e 6.3.1997,

respectivamente, devendo ser resguardado ao autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período

anterior às referidas datas, mesmo sem a apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser

exigidos.Para a comprovação da atividade especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o

enquadramento das atividades nos Decretos n.s. 53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento

de que referida atividade apresenta graus de periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser

considerada especial, visto que as relações constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim,

exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de atividades especiais nelas não previstas.Por fim, registro

que a utilização de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a

contagem do tempo em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região, nos autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de

equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos....A fim de fazer prova do período trabalhado em condições especiais na empresa

declinada na peça vestibular, foi juntado, às fls. 20/25, Perfil Profissiográfico Previdenciário. Verifica-se do

referido documento que o impetrante entre 23/06/1967 e 02/09/1987, sofreu exposição ao agente físico ruído,

acima do limite mínimo legal em vigência, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, assim

como demonstrado a seguir:- de 23/06/1967 a 07/02/1973 (91 dB (A))- de 08/02/1973 a 31/12/1973 (82 dB (A))-

de 01/01/1974 a 02/09/1987 (91 dB (A))Não há que se falar em extemporaneidade, eis que consta informação de

que os valores são contemporâneos, considerando o maquinário, lay-out e o processo de trabalho da época. Assim,

procedente o pedido de reconhecimento de atividade especial.Quanto ao reconhecimento do período comum,

segundo a contestação, há dúvidas quanto ao efetivo vínculo empregatício, motivo pelo qual foram exigidos

outros documentos aos autos. Consta das fls. 191/192, declaração da ex-empregadora e ficha de empregado

comprovando que o autor, de fato, foi empregado da Toyota do Brasil no período de 10/01/1964 a 28/10/1966.

Assim, deve ser considerado no cômputo do tempo de contribuição.No mais, tem-se que o próprio INSS,

administrativamente, computou referido benefício nos autos do processo n. 111.636.310-6. Contudo,

considerando que em pedidos posteriores de aposentadoria tal período não foi reconhecido e que em sede de

contestação houve impugnação contra seu cômputo, entendo presente o interesse processual do autor.Em

conformidade com a simulação de fl. 189, relativa ao pedido de aposentadoria n. 111.636-310-6, convertendo-se

em especial o período de 23/06/1967 a 02/09/1987 e somando-o ao período comum de 10/01/1964 a 28/10/1966,

alcança-se um total de 31 anos e 27 dias de contribuição em 24/02/1999, data de entrada do requerimento. Este

tempo de contribuição é suficiente para concessão da aposentadoria por tempo de serviço, em conformidade com

o artigo 52 e 53, II, da Lei n. 8.213/1991.Destaco que o autor implementou todos os requisitos para concessão da

aposentadoria por tempo de serviço em 02/09/1987, tendo, pois, direito adquirido a ela. Contudo, a aposentadoria

é devida somente a partir da data de entrada do requerimento administrativo em 24/02/1999.É de se considerar,

ainda, a prescrição quinquenal, alegada pelo INSS em sua contestação. Considerando que o recurso administrativo

interposto pelo autor foi definitivamente julgado em 2000 e que a presente ação foi proposta em 26/06/2012, não

são devidos valores anteriormente a 26/06/2007. 3. DispositivoAnte o exposto, nos termos da fundamentação

supra, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS a reconhecer como especial e converter para

comum o período de 23/06/1967 e 02/09/1987, bem como para computar o período de 10/01/1964 a 28/10/1666,

bem como para conceder e pagar a aposentadoria n. 111.636.310-8, desde a data de seu requerimento, em

24/02/1999. Os valores em atraso, observada a prescrição quinquenal, bem como descontados os valores

recebidos pelo autor a título de aposentadoria por idade, deverão ser corrigidos e sofrer incidência de juros de

mora em conformidade com a Os valores em atraso, observada a prescrição quinquenal acima reconhecida, bem

como descontados os valores recebidos pelo autor a título de aposentadoria por idade, deverão ser corrigidos e

sofrer incidência de juros de mora em conformidade com a Resolução CJF n. 134/2010, alterada pela Resolução

CJF n. 267 de 02/12/2013.Os valores em atraso, observada a prescrição quinquenal acima reconhecida, bem como

descontados os valores recebidos pelo autor a título de aposentadoria por idade, deverão ser corrigidos e sofrer

incidência de juros de mora em conformidade com a Resolução CJF n. 134/2010, alterada pela Resolução CJF n.

267 de 02/12/2013.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em dez por cento do

valor da condenação. O INSS é isento de custas processuais, não havendo nada a ser reembolsado ao autor, ao

qual foram concedidos os benefícios da justiça gratuita.Concedo a tutela antecipada, nos termos do artigo 460, do

Código de Processo Civil, para determinar ao INSS a concessão e pagamento do benefício acima descrito, no

prazo máximo de trinta dias a contar da ciência desta decisão, observando-se, contudo, o necessário cancelamento

de eventual benefício inacumulável atualmente recebido pelo autor.Sentença sujeita ao reexame necessário.

Decorrido o prazo para recurso voluntário, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª
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Região.Retifique-se o registro de sentença.P.R.I.C.

 

0003643-76.2012.403.6126 - MARIA ZELIA DA SILVA DE ARAUJO(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de fls. 119/120, no efeito devolutivo.Dê-se vista ao autor, apelado, para contrarrazões, no prazo

legal, bem como, ciência acerca do ofício de fls. 116/117.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0003712-11.2012.403.6126 - ZELIA MARIA ARNAUT GARCIA(SP258648 - BRUNO GUILHERME

VARGAS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.ZELIA MARIA ARNAUT GARCIA, qualificada nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença e sua

conversão em aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho em virtude

de problemas ortopédicos. Postula ainda o pagamento de indenização por danos morais sofridos em virtude da

negativa da autarquia em manter o pagamento do benefício. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita

e indeferindo o pedido de tutela antecipada (fl.160). Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 165/181, na qual

ventila a preliminar de prescrição. Discorre acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios por

incapacidade, salientando o resultado da perícia realizada no âmbito administrativo. Guerreia o pleito

indenizatório. Houve réplica. Realizada a perícia médica, foi confeccionado o laudo da fls.204/209, acerca do qual

se manifestou apenas o INSS. É o relatório. Decido de forma antecipada, pois entendo ser desnecessária a

produção de outras provas. Afasto de arrancada a preliminar de prescrição, pois se busca o restabelecimento de

benefício cessado dois anos antes do ajuizamento da demanda. Postula a parte autora a concessão de auxílio-

doença ou de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de atividade

profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-

doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-

se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade

de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I,

da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o

sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente

(aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a perícia judicial na

área de ortopedia realizada em abril de 2013 informou que a autora apresenta quadro compatível com patologia

em discos lombares e cervicais, sem repercussões clínicas, não sendo verificada a existência de incapacidade para

o desempenho da atividade profissional habitual.Desta forma, atestada a capacidade laboral da requerente

mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos autos outros

elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de concessão de

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.O pedido de indenização por danos morais também improcede. A

responsabilidade civil é, em linhas gerais, a obrigação de reparar o dano causado a outrem, por quem pratica um

ilícito. É a violação do dever jurídico de não lesar o outro, imposta no art. 186 o Código Civil, que configura o ato

ilícito civil, gerando, assim, a obrigação de indenizar.Os pressupostos da responsabilidade civil subjetiva são: a

ação; a culpa do agente, o dano e a relação de causalidade entre o dano sofrido e a ação (comportamento) do

agente. A lei, no entanto, impõe a certas pessoas e em determinadas situações, que a reparação do dano seja feita

independentemente de culpa. Trata-se da responsabilidade civil objetiva a qual por prescindir do elemento culpa,

satisfaz-se apenas com a demonstração do dano e do nexo de causalidade.No caso dos autos, foi constatada a

aptidão física da parte autora para o trabalho, sendo de rigor reconhecer que não houve ato ilícito por parte do

INSS em indeferir o seu benefício, requisito necessário para configuração da responsabilidade civil.Ante o

exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na

inicial.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor

atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0004271-65.2012.403.6126 - JULIO VENTANILHA X MARIA APPARECIDA LAZZARINI VENTANILHA X

SIDNEY MARCHIORI X DELVO ALVES X EDIVALDO SOARES SANTOS X CARLOS DA COSTA

CALDEIRA X ARMANDO FIOR X ANTONIO IGNELSI(SP033991 - ALDENI MARTINS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Face a expressa concordância das partes em relação aos cálculos elaborados pelo Contador Judicial, manifestadas

às fls.342/343 e 359, nos termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF, intimem-se os

autores a fim de que informem, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do

imposto de renda devido, bem como juntem aos autos os comprovantes de situação cadastral de seus CPF. Com a

providência supra e, considerando a informação de que não constam dívidas em nome dos autores a compensar

(fls.359), requisitem-se as importâncias apuradas às fls.307, em conformidade com a Resolução acima

mencionada.Por fim, indefiro o requerimento formulado às fls.343 no que se refere à requisição dos honorários

advocatícios em nome da Sociedade de Advogados, eis que parte estranha ao feito.Int.

 

0004427-53.2012.403.6126 - JOSE RODRIGUES DA SILVA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.JOSE RODRIGUES DA SILVA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especiais os períodos

de 03/12/1998 a 31/12/2000 e 18/11/2003 a 28/07/2009, convertendo a aposentadoria por tempo de contribuição

obtida em 28/07/2009 em aposentadoria especial. O pedido de antecipação da tutela foi indeferido. Foram

concedidos os benefícios da AJG à fl. 83.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 87/108, argüindo as

preliminares de falta de interesse de agir e prescrição. Bate pela inexistência de trabalho sujeito a condições

especiais. Salienta que os agentes ruído e calor demandam a apresentação de prova técnica contemporânea ao

lapso controvertido, frisando também a exigência de exposição habitual e permanente do trabalhador ao agente

insalubre. Ressalta também a utilização de EPI eficaz. Impugna o cômputo do tempo especial caso não

demonstrado o respectivo recolhimento para custeio. Houve réplica às fls. 113/130. O pedido de produção de

prova pericial foi indeferido à fl.132. Após comprovação da diligência infrutífera, este juízo deferiu expedição de

ofício à Ford do Brasil (fl. 144). Em resposta ao ofício, houve juntada de documento às fls.148/150. É o relatório.

Decido. Aponto de arrancada a inexistência de carência de ação, pois, segundo consta dos documentos da fl. 57, a

autarquia não reconheceu a especialidade de nenhum dos lapsos requeridos. A preliminar de prescrição não

comporta guarida, uma vez que se busca a transformação de espécie de benefício concedido a partir de 28/07/2009

e a presente demanda foi ajuizada em 03/08/2012, dentro do prazo prescricional. A aposentadoria especial,

prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar

sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte)

ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador

não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima

mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito

legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações,

razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava

o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos

decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a

promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia

ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo

técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria

profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as

informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP

1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em

laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação

não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a

autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição

do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de

pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em
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comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)No tocante ao fator de conversão, a legislação

previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço ou de contribuição, se homem, e 30

anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo

de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que justifica a aposentadoria aos 25 anos de

atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher, resultando, assim, nos multiplicadores

1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos lapsos postulados na inicial.Períodos: De

03/12/1998 a 31/12/2000 e 18/11/2003 a 28/07/2009Empresa: Ford Motor Company Brasil Ltda. Agente nocivo:

Ruído 91, 85,7 e 87,9 dBProva: Formulários fls.148/150Conclusão: O PPP da fl.150 apresentado indica que houve

o uso de EPI eficaz, suficiente para reduzir o nível de ruído para patamar inferior ao limite legal a partir de

14/12/1998, nos termos da Lei nº 9.732, o que obsta o cômputo postulado. Logo, cabível o cômputo do lapso de

03/12/1998 a 13/12/1998, cujo acréscimo em nada influiria na pretensão de concessão de aposentadoria especial

ou repercussão no valor do benefício ora recebido. Logo, deve ser mantida a contagem administrativa efetuada

pela autarquia, na qual resultou na concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, de modo que a parte

autora não cumpriu o requisito para a concessão de aposentadoria especial.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do Código

de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o

valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0004491-63.2012.403.6126 - ELISEU MORENO LUCILLO(SP287899 - PERLA RODRIGUES GONCALVES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.ELISEU MORENO LUCILLO, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu (a) a reconhecer como especiais os

períodos de 21/01/1980 a 17/02/1981, 17/05/1988 a 23/03/1990, 17/04/1991 a 05/03/1997 e 06/03/1997 a

06/08/2003, convertendo-os em tempo comum; e (b) a conceder a aposentadoria por tempo de contribuição

requerida inicialmente em 22/06/2009. Postula ainda o pagamento de indenização por danos morais.Decisão

deferindo os benefícios da AJG e indeferindo a petição inicial quanto ao pleito de cômputo do lapso de

17/04/1991 a 06/08/2003 (litispendência) à fl. 99.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.104/113,

destacando os requisitos para o reconhecimento do tempo de serviço especial. Frisa que deve restar demonstrado a

sujeição do trabalhador, de modo habitual e permanente, a agente deletério à sua saúde Bate pela impossibilidade

de reconhecimento da especialidade dos lapsos postulados, sinalando o uso de EPI eficaz. Impugna o pleito de

indenização por danos morais. Houve réplica, apresentando a parte autora cópia do processo administrativo

concessório.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de outras provas. A

aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida

ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante

15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios.

Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o

tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios

sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu

diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação

original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se

enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer

meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade

da função. Tal prova poderia ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência

de embasamento em laudo técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por

categoria profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a

amparar as informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da

MP 1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado

em laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a

legislação não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como

defende a autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da

exposição do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível

de pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso
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permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.
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Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos

lapsos postulados.Quanto ao lapso de 21/01/1980 a 17/02/1981, laborado junto à empresa Flowserve Ltda.,

observo que foi apresentado o PPP das fls. 47/48, o qual foi confeccionado em 19/09/2011, ou seja, mais de dois

anos após a entrada do primeiro requerimento administrativo (22/06/2009). O interregno foi reconhecido como

laborado em condições especiais quando da análise do segundo requerimento, em 2012. A leitura do processo

administrativo referente ao benefício postulado em 2009 revela que, então, a parte não apresentou nenhum

documento a ensejar a análise da especialidade do lapso. Assim descabida a concessão de eficácia retroativa à

prova apresentada apenas no ano de 2012.No que diz com o reconhecimento da especialidade do lapso de

17/05/1988 a 23/03/1990, vínculo empregatício mantido com a empresa Proquigel Indústria e Comércio de

Produtos Químicos Ltda., observo que não veio aos autos nenhum documento a possibilitar a alegada exposição a

agentes insalubres. Diga-se que sequer existe cópia da anotação em CTPS do respectivo contrato de trabalho, a

ensejar o enquadramento pela categoria profissional, se fosse o caso. Logo, vai o pedido rejeitado nesse particular.

Ausente prova do alegado desempenho de atividade especial, descabido acolher o pedido revisional para retroação

da DIB. O pleito de indenização por danos morais também improcede. A responsabilidade civil é, em linhas

gerais, a obrigação de reparar o dano causado a outrem, por quem pratica um ilícito. É a violação do dever jurídico

de não lesar o outro, imposta no art. 186 o Código Civil, que configura o ato ilícito civil, gerando, assim, a

obrigação de indenizar.Os pressupostos da responsabilidade civil subjetiva são: a ação; a culpa do agente, o dano e

a relação de causalidade entre o dano sofrido e a ação (comportamento) do agente. A lei, no entanto, impõe a

certas pessoas e em determinadas situações, que a reparação do dano seja feita independentemente de culpa.

Trata-se da responsabilidade civil objetiva a qual por prescindir do elemento culpa, satisfaz-se apenas com a

demonstração do dano e do nexo de causalidade.No caso dos autos, não foi demonstrada, sequer na via judicial, a

exposição do trabalhador a agentes insalubres, sendo de rigor reconhecer que não houve ato ilícito por parte do

INSS em indeferir o seu benefício, requisito necessário para configuração da responsabilidade civil.Ante o

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do artigo

269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora

fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face do deferimento da AJG (art.

12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0004634-52.2012.403.6126 - VALDIR DA COSTA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP238315 - SIMONE

JEZIERSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de fls. 203/208, no efeito devolutivo.Dê-se vista ao autor, apelado(s), para contrarrazões, no

prazo legal, bem como, ciência acerca da petição e documentos de fls. 198/200.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0004819-90.2012.403.6126 - GERARDI SANCHES CADAN X JUSSARA APARECIDA LOPES RODRIGUES

CADAN(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP205411 - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Recebo o recurso de fls. 199/223 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0004983-55.2012.403.6126 - LUCIANE CRISTINA BELARMINO BARBOSA(SP166985 - ÉRICA

FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.LUCIANE CRISTINA BELARMINO BARBOSA, qualificada nos autos, propôs ação ordinária em
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face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença ou

a concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho em virtude

de problemas ortopédicos. Postula ainda o pagamento de indenização de danos morais e ressarcimento do valor

despendido com a contratação de advogado. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo o

pedido de tutela antecipada (fl.46). Desta decisão foi interposto agravo de instrumento, comunicado às fls. 49/61,

cujo pedido de efeito suspensivo ativo ao recurso foi indeferido (fl.63) e seguimento negado (fls. 88/91). Citado, o

INSS ofereceu contestação às fls. 68/84. Discorre acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios por

incapacidade, salientando o resultado da perícia realizada no âmbito administrativo. Guerreia os pleitos

indenizatórios, ante a ausência de ato ilícito. Foi apresentada Réplica. Realizada perícia médica, sobreveio o laudo

das fls.111/118, acerca do qual se manifestaram ambas as partes. É o relatório. Decido de forma antecipada, pois

entendo ser desnecessária a produção de outras provas. Postula a parte autora a concessão de auxílio-doença ou de

aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que

lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42.

A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O

auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se

concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de

segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da

Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o

sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente

(aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a perícia judicial

realizada em setembro de 2013 informou que a autora apresenta quadro compatível com patologia em discos

cervicais. Consignou que ... As atividades da autora conforme descritas não exigiam sobrecarga da coluna

cervical, não havia exigência de postura viciosa. Ao exame físico a autora não apresentou limitação, não havendo

desta forma incapacidade. (fl. 117, 4º e 5º parágrafos). No tocante ao exame psíquico, não foi constatada

comportamento digno de nota, conforme se infere da análise do laudo (fl. 115, item 6 - DISCUSSÃO). Não foi

constatada incapacidade pela perícia, conforme constou da conclusão (fl. 117). Desta forma, atestada a capacidade

laboral da requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e equidistante às partes, e

ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o

pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.O pedido de indenização por danos morais

também improcede. A responsabilidade civil é, em linhas gerais, a obrigação de reparar o dano causado a outrem,

por quem pratica um ilícito. É a violação do dever jurídico de não lesar o outro, imposta no art. 186 o Código

Civil, que configura o ato ilícito civil, gerando, assim, a obrigação de indenizar.Os pressupostos da

responsabilidade civil subjetiva são: a ação; a culpa do agente, o dano e a relação de causalidade entre o dano

sofrido e a ação (comportamento) do agente. A lei, no entanto, impõe a certas pessoas e em determinadas

situações, que a reparação do dano seja feita independentemente de culpa. Trata-se da responsabilidade civil

objetiva a qual por prescindir do elemento culpa, satisfaz-se apenas com a demonstração do dano e do nexo de

causalidade.No caso dos autos, foi constatada a aptidão física da parte autora para o trabalho, sendo de rigor

reconhecer que não houve ato ilícito por parte do INSS em indeferir o seu benefício, requisito necessário para

configuração da responsabilidade civil.Por fim, o pedido de pagamento de perdas e danos por conta da

necessidade de desembolso com honorários advocatícios para o ajuizamento da demanda não comporta acolhida.

Diga-se de início que a demandante embasa sua pretensão nos artigos 389, 395 e 404 do Código Civil, os quais

estão relacionados com o inadimplemento das obrigações. É certo que a parte autora optou por contratar

profissional, entabulando com aquele contrato de prestação de serviços, o qual, ressalte-se, não foi anexado aos

autos. O direito obrigacional possui como característica fundamental a produção de efeitos entre as partes

contratantes, de modo que não podem ser aqueles imputados a terceiro estranho à relação processual. Ante o

exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na

inicial.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor

atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0005216-52.2012.403.6126 - DIEGO DE SOUZA CARDOSO - INCAPAZ X JALES CARDOSO(SP138555 -

RICARDO APARECIDO BUENO GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0005229-51.2012.403.6126 - ANTONIO FERREIRA JUNIOR X DANIELA VICENTE FERREIRA(SP188631 -

VIVIAN APARECIDA PEREIRA E SP120531 - MARCELO ANDRES BERRIOS PRADO) X GIBSON
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EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP207728 - RODRIGO UBIRAJARA BETTINI) X UNISET

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP179689 - FLAVIA LEÇA PAULEIRO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)

Vistos em sentençaANTONIO FERREIRA JUNIOR e DANIELA VICENTE FERREIRA ajuizaram ação, pelo

rito ordinário, em face de GIBSON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, UNISET EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS LTDA e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na entrega do imóvel residencial adquirido mediante contrato de compra e venda, mútuo para

construção da unidade habitacional com fiança, alienação fiduciária e outras garantias, sob pena de aplicação de

multa diária. Postulam, alternativamente, a suspensão dos pagamentos realizados à mutuante, até a entrega do

imóvel, bem como a restituição dos valores alcançados entre maio de 2011 a julho de 2012. Requerem ainda o

pagamento de perdas e danos, lucros cessantes e de indenização por danos morais. Narram que adquiriram imóvel

na planta, em 16/08/2008, com data de entrega das chaves em 10/02/2011, limitado até agosto de 2011. Em

27/05/2011, assinaram contrato com a CEF, para financiamento do saldo remanescente. Alegam que, com a

assinatura da avença com a Caixa, sua obrigação contratual com as demais rés foi quitada. Entretanto, afirmam

que aquelas deixaram de entregar as chaves do imóvel, atraso esse que acarretou o pagamento de aluguel para

moradia. Dizem que a situação narrada causa-lhes prejuízos financeiros e psicológicos incalculáveis. Relatam

terem buscado a solução da pendência junto à construtora em diversas ocasiões, sem sucesso. Pugnam pela

inversão dos ônus da prova. A decisão das fls. 257 indeferiu a tutela antecipada postulada, mas concedeu aos

autores o benefício da AJG. Interposto agravo de instrumento, o TRF3 Citada, a CEF apresentou contestação às

fls. 289/346, na qual suscita sua ilegitimidade passiva. Bate pela ausência de responsabilidade no alegado atraso

na entrega das chaves, pois se limitou a fornecer o numerário para a aquisição do terreno e construção do imóvel.

Impugna os pedidos de suspensão do pagamento das parcelas do financiamento e de devolução daqueles já

quitados, em face do princípio da força obrigatória dos contratos. Contesta também os pleitos de indenização dos

aluguéis alegadamente pagos e de ressarcimento pelos danos morais sofridos. Houve réplica (fls.352/358).

GIBSON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS e UNISET EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA,

devidamente citadas, apresentaram a resposta das fls.360/542. Suscitam a ilegitimidade passiva da UNISET,

salientando que a GIBSON é uma Sociedade de Propósito Específico criada para a realização do empreendimento

imobiliário, detendo, portanto, responsabilidade e legitimidade para responder pela obra descrita na inicial.

Destaca que houve a repactuação do prazo de entrega da obra para 27/07/2012, tendo a parte autora realizado a

vistoria do imóvel 10/08/2012, aceitando-o. Frisa que houve expressa ciência dos adquirentes acerca do novo

cronograma da obra, o que fulmina o pedido de restituição dos danos sofridos e de indenização por danos morais.

Requer a condenação da parte autora às penas de litigância de má-fé.Houve réplica (fls.465/470).É o relatório.

Decido.De arrancada, reconheço a legitimidade da Caixa Econômica Federal para figurar no polo passivo da ação.

Com efeito, controverte-se acerca de alegado atraso na obra de construção civil de unidade habitacional adquirida

mediante mútuo entabulado com a instituição financeira. Segundo a cláusula terceira, parágrafo único (fl.85), a

Caixa financia a obra, acompanhando sua execução. É, portanto, indiscutível o interesse do agente financeiro,

mormente quanto aos pedidos de devolução das quantias pagas para a amortização da dívida ou de suspensão de

sua exigibilidade nos meses de suposto atraso. A preliminar de ilegitimidade suscitada pela GIBSON

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS tampouco comporta acolhida. Ainda que a requerida GIBSON seja

uma SPE criada para a construção do empreendimento imobiliário, é fato que as empresas requeridas integram o

mesmo grupo econômico, devendo responder de forma solidária por eventuais prejuízos causados aos adquirentes

das unidades comercializadas. A leitura dos documentos anexados aos autos dá conta de que em 16/08/2008, os

autores firmaram contrato para a aquisição de um imóvel residencial na planta. Conta da cláusula terceira, item e,

que a entrega das chaves ocorreria em 10/02/2011. Conforme o item IV.6 da cláusula quarta, restou acordado o

prazo de tolerância de 180 dias a partir da data acordada para o término a obra (10/02/2011).Em 12/06/2012,

todavia, foi firmado aditamento ao instrumento de promessa de compra e venda, no qual foi informada a

necessidade de adequação do cronograma da obra. Segundo acordado, o novo prazo para a conclusão do

empreendimento se encerraria em julho de 2012, sendo ofertado aos compradores um crédito de R$ 2.750,00

como compensação pelos eventuais danos sofridos (morais, materiais, financeiros, etc fls.41/42).Os requerentes

anuíram com os termos desse aditamento, na qual restou consignada a ressalva no item 8 (fl.42), no sentido de que

os compradores se declaram integralmente indenizados e reparados por todo e qualquer dano ou prejuízo sofrido,

nada mais tendo a reclamar ou pleitear em juízo ou fora dele em relação a esse assunto.Veio aos autos a

comunicação enviada aos adquirentes em 25/07/2012, comunicando-lhes acerca do término das obras e os

convocando para a respectiva vistoria (fls.448/449). Essa foi realizada pelo demandante em 10/08/2012 - fl.450,

ocorrendo o recebimento do imóvel em 09/11/2012, com a declaração de integral cumprimento das obrigações da

construtora. Como se vê, os fatos narrados na inicial não descrevem o ocorrido. É incontroverso que a entrega da

unidade aconteceu dentro do prazo avençado, o que fulmina de pronto os pedidos de entrega do imóvel, de

indenização por danos morais e de lucros cessantes. Cumpre portanto reconhecer que a demanda ora posta em

trâmite caracteriza lide temerária, ante cristalina deslealdade dos autores, que alteraram a verdade dos fatos,
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conduta essa que se amolda à hipótese do inciso II do artigo 17 do Código de Processo Civil, e que deve ser

veementemente rechaçada.Ante o exposto, com fulcro no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial.Em face de sua sucumbência total, fica a parte autora condenada

ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a serem repartidos

igualitariamente entre os réus, considerando-se a singeleza do feito e o trabalho desenvolvido, forte no art. 20, 3º e

4º, do Código de Processo Civil. Fica a obrigação sobrestada em face da AJG concedida.Condeno a parte autora

às penas de litigância de má-fé, nos termos do inciso II do artigo 17, ora fixada em 1% (um por cento) sobre o

valor atualizado da causa, pro rata. Sublinho outrossim que tal condenação não fica suspensa em face do

deferimento da AJG, uma vez que a Lei nº 1.060/50 não inclui tal penalidade no rol das isenções concedidas ao

litigante carente. Nesse sentido, colho da jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região o seguinte

precedente: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. EXIGIBILIDADE.1. O dever de lealdade processual precisa prevalecer entre os

litigantes, conforme vem estabelecido no artigo 14, incisos I e II do Código de Processo Civil, bem como é

litigante de má-fé aquele que altera a verdade dos fatos, a teor do artigo 17, incisos II e III, do mesmo diploma

legal.2. Nos termos do art. 3º da Lei n. 1.060/50, a Assistência Judiciária prestada ao necessitado, tal como define

o parágrafo único do art. 2º do referido diploma legal, compreende isenções de custas e despesas processuais. Não

consagra a Lei de Assistência Judiciária, pois, isenção de multa processual. E nem deveria fazê-lo, sob pena de

incidir em odiosa benevolência ao necessitado, o qual, sob o manto protetivo da Assistência Judiciária, poderia

atuar processualmente, sem repreensão, maculando a boa-fé legalmente exigida a todos os atores da lide,

transformando em abusivo direito a garantia constitucionalmente prevista (art. 5º, LXXIV, da CF). Exigibilidade

assegurada da multa processual, mesmo sendo a Autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita.3. Apelação

não provida.(TRF da 3ª Região, AC 2003.61.06.002028-5/SP, 7ª Turma, Rel. Des. Antonio Cedenho, DJU

16/08/2007)P.R.I. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Comunique-se

à relatora do Agravo de Instrumento 0031698-82.2012.4.03.0000 a presente decisão.

 

0005269-33.2012.403.6126 - VERA LUCIA DOS SANTOS(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de fls. 87/90 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0005350-79.2012.403.6126 - POSSIDONIO GOMES(SP284827 - DAVID BORGES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À vista do retorno da(s) carta(s) precatória(s), devidamente cumprida(s), intimem-se as partes para apresentar os

memoriais finais, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os cinco primeiros destinados à parte autora.Intimem-se.

 

0005399-23.2012.403.6126 - WALDOMIRO ARAUJO DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.WALDOMIRO ARAUJO DA SILVA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especiais

os períodos de 09/10/1976 a 16/11/1977, 26/05/1980 a 30/04/1985, 01/42/1985 a 02/06/1992, 01/02/2000 a

14/04/2004 e 15/05/2004 a 14/07/2009 , a converter os lapsos de tempo comum em tempo especial (01/12/1976 a

14/09/4976 e 26/11/1992 a 05/01/1994), convertendo a aposentadoria por tempo de contribuição obtida em

14/07/2009 em aposentadoria especial. Decisão deferindo os benefícios da AJG à fl. 240.Citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 245/258, argüindo as preliminares de prescrição e decadência. Bate pela

inexistência de trabalho sujeito a condições especiais. Salienta que os agentes ruído e calor demandam a

apresentação de prova técnica contemporânea ao lapso controvertido. Ressalta também a utilização de EPI eficaz.

Impugna o pleito concessão de efeitos financeiros desde a DER.Houve réplica às fls. 264/274, trazendo o autor os

documentos das fls.280/281. O pedido de produção de prova pericial foi indeferido à fl.1282 apresentando a parte

agravo retido da decisão. É o relatório. Decido. Aponto de arrancada a existência de carência de ação em relação

ao pleito de reconhecimento da especialidade do lapso de 26/05/1980 a 30/04/1985, ante a falta de interesse do

demandante. As preliminares de decadência e de prescrição não comportam guarida, uma vez que se busca a

revisão de benefício deferido em 07/2009, ou seja, cerca de 36 meses antes do ajuizamento da demanda. A

aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida

ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante

15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios.

Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o

tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios
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sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu

diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se

enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer

meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade

da função. Tal prova poderia ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência

de embasamento em laudo técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por

categoria profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a

amparar as informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da

MP 1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado

em laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a

legislação não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como

defende a autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da

exposição do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível

de pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus
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efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos

lapsos postulados, sinalizando que não veio aos autos nenhum documento a evidenciar a especialidade do período

de 01/02/2000 a 14/04/2004, o que acarreta a pronta rejeição do pedido.Período: De 09/10/1976 a
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16/11/1977Empresa: Philips do Brasil Ltda.Agente nocivo: Ruído de 81 dB Prova: Formulário fl. 58 e laudo

técnico fls. 59/60Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que o laudo informa que a avaliação

das condições ambientais foi efetuada em janeiro de 1977. Porém, consta do documento que o agente ruído foi

constatado conforme o método previsto no anexo 1 da NR 15. A controvérsia indicada, além da ausência de

juntada do laudo original, contemporâneo à prestação dos serviços, impede o reconhecimento requerido. Período:

De 01/42/1985 a 02/06/1992Empresa: Riak Indústria e Comércio Ltda.Agente nocivo: Ruído de 85 dB Prova:

Formulário fls. 62/63 Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que não consta do documento

indicação quanto aos dados do responsável técnico pela monitoração das condições ambientais e a data em que

feita a verificação do nível de ruído. Período: De 15/05/2004 a 14/07/2009 Empresa: Mecral Indústria Mecânica

Ltda.Agente nocivo: Ruído de 90, 91, 92 e 95 dB Prova: Formulário fls. 64/65 Conclusão: Incabível o

enquadramento pretendido, uma vez que não consta do formulário a técnica utilizada para a aferição do nível de

ruído. Além disso, não consta a informação quanto à qualificação técnica dos responsáveis pela monitoração

ambiental. Quanto ao pedido de conversão de tempo comum em especial, consigno que a jurisprudência do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região é pacífica no sentido de que a mencionada conversão não mais é possível

com o advento da Lei nº 9.032, de 28/04/1995. A título ilustrativo, cito:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. CONVERSÃO TEMPO COMUM EM ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO TEMPO

ESPECIAL EM COMUM. RECONHECIDA EM PARTE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. I -

Agravo legal interposto da decisão monocrática que negou seguimento ao apelo do impetrante, mantendo a

denegação do pedido de concessão de aposentadoria especial e por tempo de serviço. II - Sustenta o agravante que

no mandamus está devidamente demonstrado, através dos documentos carreados, o direito líquido e certo ao

enquadramento como especial do labor. Argumenta, ainda, que o afastamento da aplicabilidade da conversão

inversa, por acolhimento de Ordens de Serviço e Decretos do Executivo, afronta o disposto no artigo 5º, caput e

inciso II, da Constituição Federal, sendo inadmissível que uma norma inferior à lei tenha a pretensão de esgotar

determinado assunto. III - Não é possível a conversão do tempo comum em especial para a concessão da

aposentadoria especial na data do requerimento administrativo em 12/02/2012. A jurisprudência é pacífica no

sentido de que a mencionada conversão deixou de ser admitida com o advento da Lei nº 9.032, de 28.04.1995. IV

- As informações apresentadas pelo perfil profissiográfico não têm o condão de atestar a exposição a agentes

agressivos, de forma habitual e permanente, que prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador.

Impossibilidade do enquadramento pretendido e necessidade de dilação probatória. V - A decisão monocrática

com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso

manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do

respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado,

não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. VI - É assente a orientação pretoriana no sentido

de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada

não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de

resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. VII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e

traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do processo, não estando eivada de qualquer vício

formal, razão pela qual merece ser mantida. VIII - Agravo improvido.(AMS 339365/SP, OITAVA TURMA,

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/12/2012)Nesse particular, diga-se que

o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é a lei vigente por ocasião da aposentadoria a aplicável ao

direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da

prestação do serviço, conforme decidido quando do julgamento do REsp 1310034/PR, Primeira Seção, Rel. Min.

Herman Benjamim, DJe 19/12/2012.Logo, deve ser mantida a contagem administrativa.Ante o exposto,

EXTINGO SEM APRECIÇAO DO MÉRITO o pedido de reconhecimento da especialidade do lapso de

26/05/1980 a 30/04/1985, com base no inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil, e JULGO

IMPROCEDENTE o pedido remanescente, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do artigo 269,

I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em

10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex

lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0005423-51.2012.403.6126 - NEW SYSTEMS PORTARIA E LIMPEZA LTDA(SP224880 - EDMILSON

APARECIDO BRAGHINI) X FAZENDA NACIONAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de repetição de indébito tributário, pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, ajuizada por NEW SYSTEMS PORTARIA E LIMPEZA LTDA., qualificada na inicial, em

face da FAZENDA NACIONAL, objetivando a repetição de valor recolhido a título de contribuição

previdenciária (art. 31 da Lei n. 8.212/91).Informa que é prestadora de serviços tendo como objeto social

fornecimento de mão-de-obra. Informa ainda que é optante pelo regime de tributação SIMPLES NACIONAL, por

tratar-se de empresa de pequeno porte. Alega que recolhe seus tributos de forma unificada e integrada,

mensalmente, pelo sistema simplificado. No entanto, como prestadora de serviço está obrigada recolher das
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contribuições previdenciárias nos termos do artigo 31 da Lei n. 8.212/91.Acompanharam a petição inicial os

documentos de fls. 19/72.A tutela antecipada foi indeferida às fls. 75/75 verso.Citada, a União Federal apresentou

contestação às fls. 81/99.Réplica às fls. 106/110, oportunidade na qual a autora deixou de requerer a produção de

outras provas.A União Federal requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 111).Às fls. 113/127, consta petição

da União Federal.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil, tendo em vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito.A Constituição Federal estabelece,

em seu artigo 179, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às

empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela

simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou

redução destas por meio de lei.Vê-se, pois, que o legislador constitucional determinou um tratamento diferenciado

em relação às microempresas e empresas de pequeno porte, considerando sua importância social, na condição de

geradora de empregos.A Lei Complementar 123/2006 institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa

de Pequeno Porte, prevendo, em seu artigo 1º:Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas

ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no

âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere:I

- à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias.O art. 13, VI, da LC 123/2006

prevê que o Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, da

Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que trata o art.

22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno porte que

se dedique às atividades de prestação de serviços referidas no 5o-C do art. 18 da mesma lei ( 5o-C. Sem prejuízo

do disposto no 1o do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de prestação de serviços seguintes serão

tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples

Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, devendo ela ser

recolhida segundo a legislação prevista para os demais contribuintes ou responsáveis: I - construção de imóveis e

obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de

paisagismo, bem como decoração de interiores; (...) VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação). Portanto,

com exceção dos prestadores de serviços que se dediquem à construção de imóveis e obras de engenharia em

geral, inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como

decoração de interiores; e serviço de vigilância, limpeza ou conservação, os demais têm direito de ser tributados

pelas regras contidas na Lei Complementar 123/2006.A LC 123/2006 é lei específica e segundo a regra lex

specialis derogat generali, as prestadoras de serviço optantes do SIMPLES não enquadradas no artigo 18, 5º C,

daquela lei não se submetem ao sistema de tributação previsto no artigo 31, da Lei n. 8.212/91.Ainda quando em

vigor a Lei n. 9.317/96, revogada e substituída pela atual LC 123/2006, o Superior Tribunal de Justiça já tinha se

posicionado no sentido da não aplicabilidade do artigo 31, da Lei n. 8.212/91 às micro e pequenas empresas

optantes pelo SIMPLES, conforme consignado no acórdão proferido nos Embargos de Divergência em RESP Nº

511.001 - MG (2004/0104873-9), de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, extraído do sítio eletrônico do

Superior Tribunal de Justiça, que segue:TRIBUTÁRIO. ART. 31 DA LEI Nº 8.212/91, COM REDAÇÃO

CONFERIDA PELA LEI Nº 9711/98. RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS. EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA

SEÇÃO.1. A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Divergência 511.001/MG, Relator o Ministro Teori

Zavascki, DJU de 11.04.05, concluiu que as empresas prestadoras de serviço optantes pelo Simples não estão

sujeitas à retenção do percentual de 11% prevista no art. 31 da Lei nº 8.212/91, com redação conferida pela Lei nº

9.711/98.2. O sistema de arrecadação destinado às empresas optantes pelo Simples é incompatível com o regime

de substituição tributária previsto no art. 31 da Lei nº 8.212/91. A retenção, pelo tomador de serviços, do

percentual de 11% sobre o valor da fatura implica supressão do benefício de pagamento unificado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte.3. Recurso especial improvido.Segundo o Ministro Teori Zavascki,

aplica-se, na espécie, o princípio da especialidade, visto que há incompatibilidade técnica entre a sistemática de

arrecadação da contribuição previdenciária instituída pela Lei 9.711/98, que elegeu as empresas tomadoras de

serviço como responsáveis tributários pela retenção de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal, e o regime de

unificação de tributos do SIMPLES, adotado pelas pequenas e microempresas (Lei 9.317/96). Foi esse o

entendimento adotado pela Segunda Turma, no julgamento do RESP 511853/MG, Min. Franciulli Netto, DJ de

10.05.2004.Também o Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem afastando a cobrança da contribuição prevista

no artigo 22, da Lei n. 8.212/91, nos moldes previstos no seu artigo 31, às empresas optantes pelo SIMPLES,

conforme exemplifica o acórdão que segue:TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

RETENÇÃO DE 11% SOBRE O VALOR BRUTO DA NOTA FISCAL, FATURA OU RECIBO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEI Nº 9.711/98. EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES. INEXIGIBILIDADE.I.

A opção pelo SIMPLES exime a empresa da retenção de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo

de prestação de serviços prevista na Lei nº 9.711/98. Precedente do E. STJ.II. Recurso de apelação e remessa

oficial desprovidos. (TRF 3ª Região, Processo: 200661000146010, DJF3 04/02/2009, p. 430 Relator JUIZ
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PEIXOTO JUNIOR, fonte: http://www.jf.jus.br/juris/)No caso concreto, a autora tem como objeto social a

prestação de serviços em instalações e manutenções prediais (manutenção predial e conservação), desenvolvendo

uma combinação de serviços de limpeza, jardinagem, serviço de copa e recepção, portaria e outros serviços; bem

como a prestação de serviço de segurança desarmada com serviços permanentes e monitoramento eletrônico (fl.

22, cláusula 4ª). Como se vê, seu objeto social está incluído na ressalva prevista no art. 13, VI, da LC 123/2006.

Assim, os valores recolhidos pela autora através do SIMPLES não englobam o recolhimento da Contribuição

Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991. Logo, correta a sistemática de recolhimento pelo artigo 31, da Lei n. 8.212/1991,

imposta à autora pela União Federal, nada havendo a ser restituído em seu favor. Isto posto e o que mais dos autos

consta, julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito com fulcro no artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno a autora a pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em

R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), com base no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, considerando o

valor atribuído à causa e a sua baixa complexidade.P.R.I.C.

 

0005552-56.2012.403.6126 - JACIRA MARIA DE SOUSA SOARES(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc. JACIRA MARIA DE SOUSA SOARES, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação,

de procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese,

ter direito à concessão de Auxílio Doença. Pleiteia, ainda, reparação por danos morais e materiais.Com a inicial,

vieram documentos.O pedido de antecipação de tutela foi indeferido as fls. 36/36v, oportunidade em que foram

concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Desta decisão foi interposto Agravo de Instrumento,

ao qual foi negado provimento (fls. 52/54).Citada, a Autarquia Previdenciária ofereceu contestação, pleiteando a

improcedência do pedido (fls. 63/68).A Autora apresentou réplica (fls. 76/82).Às fls. 93/101 consta o laudo

médico pericial ortopédico.As partes manifestaram-se acerca do laudo pericial às fls. 104/105 e 107.Em 03 de

fevereiro de 2014 vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido. Afasto a alegação de prescrição

quinquenal, considerando que o benefício pretendido foi requerido administrativamente em 17 de agosto de 2012

(fl. 25) e a ação foi proposta em 10 de outubro de 2012.Preceitua o art. 59 da Lei n º 8.213/91:Art. 59. O auxílio-

doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.(...)O auxílio-doença é benefício de caráter temporário, concedido a segurados acometidos de doença

(desde que não configurado o acidente do trabalho) que incapacite para o trabalho. Após a alta médica, o benefício

é extinto. Ou seja, o benefício é mantido enquanto há probabilidades médicas da recuperação, ainda que com

seqüelas. Caso no decorrer do tratamento, os médicos concluírem que o segurado é portador de doença

incapacitante permanente, é extinto o auxílio-doença e concedida a aposentadoria por invalidez.No caso dos autos,

a Autora alega estar acometida de problemas ortopédicos. Ocorre que a perícia médica ortopédica concluiu que a

Autora não apresenta incapacidade para o trabalho, sem patologias incapacitantes detectáveis ao exame médico

pericial de membros, levando a concluir que não existe patologia ou esta não causa repercussões clínicas ou ate

tenha sido revertida (fl. 95). Uma vez que não restou configurada a incapacidade laborativa, incabível o benefício

previdenciário pleiteado.Considerando, ainda, a capacidade para o trabalho, improcedente os pedidos de

indenização por danos morais e materiais.Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE o

pedido formulado na inicial, não tendo a Autora, direito à concessão do Benefício de Auxílio-doença.

Improcedente, também, qualquer indenização por danos morais ou materiais, consoante fundamentação

supra.Condeno a Autora ao pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor, atualizado,

dado à causa. Beneficiária de Assistência Judiciária Gratuita, a Autor está dispensada de seu pagamento enquanto

perdurar a situação que lhe propiciou o benefício.Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0005688-53.2012.403.6126 - VANDERLEI DE OLIVEIRA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.VANDERLEI DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especiais os períodos

de 01/02/1975 a 30/06/1976, 03/12/1976 a 02/03/1977, 05/04/1978 a 10/08/1981, 12/11/1982 a 08/03/1983,

12/08/1983 a 12/05/1985, 18/07/1985 a 13/12/1990, 01/06/1993 a 29/12/1993, 20/06/1994 a 28/04/1995,

29/04/1995 a 14/06/1995, 02/01/1996 a 11/09/1996, 03/02/1997 a 03/09/1997, 01/12/1999 a 04/10/2001,

01/11/2001 a 04/02/2003, 01/08/2003 a 30/04/2010, e 04/10/2010 a 14/09/2011, a converter os lapsos de tempo

comum em tempo especial (01/03/1974 a 09/10/1974, 21/09/1977 a 25/02/1978 e 04/01/1991 a 24/06/1992),

concedendo-lhe a aposentadoria especial requerida em 28/04/2012. Sucessivamente, requer o pagamento do

benefício desde a citação, da data da sentença, ou da perícia técnica. Decisão deferindo os benefícios da AJG à fl.

150.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 153/173, argüindo as preliminares de falta de interesse de agir,

prescrição e decadência. Bate pela inexistência de trabalho sujeito a condições especiais. Salienta que os agentes

ruído e calor demandam a apresentação de prova técnica contemporânea ao lapso controvertido, frisando também
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a exigência de exposição habitual e permanente do trabalhador ao agente insalubre. Ressalta também a utilização

de EPI eficaz. Impugna o cômputo do tempo especial caso não demonstrado o respectivo recolhimento para

custeio. Contesta por fim o pedido de conversão de tempo comum em especial. Houve réplica às fls. 179/185,

trazendo o autor os documentos das fls.280/281. O pedido de produção de prova pericial foi indeferido à fl.205,

apresentando a parte agravo retido da decisão. É o relatório. Decido. Aponto de arrancada a inexistência de

carência de ação, pois, segundo consta dos documentos das fls. 140/142, a autarquia não reconheceu a

especialidade de nenhum dos lapsos requeridos. As preliminares de decadência e de prescrição não comportam

guarida, uma vez que se busca a concessão de benefício requerido administrativamente meses antes do

ajuizamento da demanda.A aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela

Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou

sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência

exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes

prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos

legais para o deferimento da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a

compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a

agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal

evolução.A Lei nº 8.213/91, em sua redação original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se

demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se

demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95

tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do

trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia ser feita através de

formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico. Citado

diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria profissional.Posteriormente, a MP

1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as informações constantes nos

formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP 1.663/98 (convertida na Lei n.

9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou de perícia

técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação não exige que o laudo seja

confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a autarquia.Constituindo exceção

a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos

ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de pressão sonora ou temperatura a que o

trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo

de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, cabe apontar recente decisão proferida pela

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência, assim

ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se refere ao uso de equipamentos de proteção

individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que a mera utilização

desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a especialidade da atividade. Apenas se restar

comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso permanente pelo empregado de tal dispositivo

durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o reconhecimento das condições especiais de trabalho. A

título ilustrativo, trago a lume o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.
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APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO

LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA

CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E 83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS). II - A partir de

05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em

conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável,

trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90

decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de

tempo de atividade especial em comum deve levar em consideração apenas os critérios estabelecidos pela

legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente exercida, desprezando critérios estabelecidos por

ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial

da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por

profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à

integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40, DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam

que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no

período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p.

990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins

de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais

estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da

Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de 1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal

possibilidade ao editar a Instrução Normativa INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28

estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme a legislação vigente à época, será somado,

após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, independentemente de a data do

requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de

conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício. A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado

pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003,

estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Note-se que tais regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando

sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei 9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais

gravosas para a conversão do tempo de serviço exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes,

registre-se a posição do Superior Tribunal de Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a

28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data

(AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T). Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes,

portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de

conversão do tempo especial em comum anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria

especial já encontrava previsão legal desde a Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o

tempo de serviço é regulamentado pela lei em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico

do trabalhador, que possui direito adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, em sede de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse

sentido, conforme ementa que ora transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM.

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980.

CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA

APOSENTADORIA.1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de

desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei

6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos

para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando

preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de

serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do
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serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp

270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando

vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo

comum em especial.5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor

exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa

forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para

comum, quando se trata de enquadramento que justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos

para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher, resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2,

respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos lapsos postulados, sinalizando que não veio aos

autos nenhum documento a evidenciar a especialidade dos períodos de 02/01/1996 a 11/09/1996 e 01/11/2001 a

04/02/2003, o que acarreta a pronta rejeição do pedido nesse particular.Período: De 01/02/1975 a

30/06/1976Empresa: Indústria de Arames Cleide S/AAgente nocivo: ------ Prova: CTPS fl. 55 Conclusão:

Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que não há prova da alegada especialidade da atividade. Muito

embora postule a parte o enquadramento pela categoria profissional, no código 2.5.5 do Decreto 53.831/64, vale

apontar que citado item diz com os profissionais que atuam nas indústrias de COMPOSIÇÃO TIPOGRÁFICA E

MACÂNICA, LINOTIPIA, ESTEREOTIPIA, ELETROTIPIA, LITOGRAFIA E OFF-SETT, FOTOGRAVURA,

ROTOGRAVURA E GRAVURA, ENCADERNAÇÃO E IMPRESSÃO EM GERAL. O contrato de trabalho foi

entabulado com empresa dedicada a fabricar arames, não existindo prova das tarefas do funcionário ou da

exposição a agentes insalubres a possibilitar o correto enquadramento. Período: De 03/12/1976 a

02/03/1977Empresa: Asbrasil Aspersão no Brasil Ltda.Agente nocivo: ----- Prova: CTPS fl.55 Conclusão:

Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que não há prova da alegada especialidade da atividade. Muito

embora postule a parte o enquadramento pela categoria profissional, no código 2.5.5 do Decreto 53.831/64, vale

apontar que citado item diz com os profissionais que atuam nas indústrias de COMPOSIÇÃO TIPOGRÁFICA E

MACÂNICA, LINOTIPIA, ESTEREOTIPIA, ELETROTIPIA, LITOGRAFIA E OFF-SETT, FOTOGRAVURA,

ROTOGRAVURA E GRAVURA, ENCADERNAÇÃO E IMPRESSÃO EM GERAL. O contrato de trabalho foi

entabulado com empresa dedicada a fabricar aparelhos de irrigação, não existindo prova das tarefas do funcionário

ou da exposição a agentes insalubres a possibilitar o correto enquadramento.Período: De 05/04/1978 a

10/08/1981Empresa: José Augusto FerreiraAgente nocivo: ------ Prova: CTPS fl.56 Conclusão: Incabível o

enquadramento pretendido, uma vez que não há prova da alegada especialidade da atividade. Muito embora

postule a parte o enquadramento pela categoria profissional, no código 2.5.5 do Decreto 53.831/64, vale apontar

que citado item diz com os profissionais que atuam nas indústrias de COMPOSIÇÃO TIPOGRÁFICA E

MACÂNICA, LINOTIPIA, ESTEREOTIPIA, ELETROTIPIA, LITOGRAFIA E OFF-SETT, FOTOGRAVURA,

ROTOGRAVURA E GRAVURA, ENCADERNAÇÃO E IMPRESSÃO EM GERAL. O contrato de trabalho foi

entabulado com indústria mecânica, não existindo prova das tarefas do funcionário ou da exposição a agentes

insalubres a possibilitar o correto enquadramento.Período: De 12/11/1982 a 08/03/1983Empresa: Humaitá

Mecânica Industrial Ltda.Agente nocivo: ----- Prova: CTPS fl. 56 Conclusão: Incabível o enquadramento

pretendido, uma vez que não há prova da alegada especialidade da atividade. Muito embora postule a parte o

enquadramento pela categoria profissional, no código 2.5.5 do Decreto 53.831/64, vale apontar que citado item

diz com os profissionais que atuam nas indústrias de COMPOSIÇÃO TIPOGRÁFICA E MACÂNICA,

LINOTIPIA, ESTEREOTIPIA, ELETROTIPIA, LITOGRAFIA E OFF-SETT, FOTOGRAVURA,

ROTOGRAVURA E GRAVURA, ENCADERNAÇÃO E IMPRESSÃO EM GERAL. O contrato de trabalho foi

entabulado com indústria mecânica, não existindo prova das tarefas do funcionário ou da exposição a agentes

insalubres a possibilitar o correto enquadramento.Período: De 12/08/1983 a 12/05/1985Empresa: Indústria

Mecânica MAG Ltda.Agente nocivo: ------ Prova: CTPS fl. 56 Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido,

uma vez que não há prova da alegada especialidade da atividade. Muito embora postule a parte o enquadramento

pela categoria profissional, no código 2.5.5 do Decreto 53.831/64, vale apontar que citado item diz com os

profissionais que atuam nas indústrias de COMPOSIÇÃO TIPOGRÁFICA E MACÂNICA, LINOTIPIA,

ESTEREOTIPIA, ELETROTIPIA, LITOGRAFIA E OFF-SETT, FOTOGRAVURA, ROTOGRAVURA E

GRAVURA, ENCADERNAÇÃO E IMPRESSÃO EM GERAL. O contrato de trabalho foi entabulado com

indústria mecânica, não existindo prova das tarefas do funcionário ou da exposição a agentes insalubres a

possibilitar o correto enquadramento.Período: De 18/07/1985 a 13/12/1990Empresa: Autocontrole Villares

Ltda.Agente nocivo: ----- Prova: CTPS fls. 56/57 e formulário fl. 75Conclusão: Incabível o enquadramento

pretendido, uma vez que não há prova da alegada especialidade da atividade. Muito embora postule a parte o

enquadramento pela categoria profissional, no código 2.5.5 do Decreto 53.831/64, vale apontar que citado item

diz com os profissionais que atuam nas indústrias de COMPOSIÇÃO TIPOGRÁFICA E MACÂNICA,

LINOTIPIA, ESTEREOTIPIA, ELETROTIPIA, LITOGRAFIA E OFF-SETT, FOTOGRAVURA,
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ROTOGRAVURA E GRAVURA, ENCADERNAÇÃO E IMPRESSÃO EM GERAL. O contrato de trabalho foi

entabulado com indústria eletro eletrônica, não existindo prova das tarefas do funcionário ou da exposição a

agentes insalubres a possibilitar o correto enquadramento. Consta do formulário apresentado que o operário

executava furos, mandrilamento, concordância de raios, cames, de acordo com desenhos, além de fazer cálculos

de ângulos e raios não mencionados nos desenhos. A descrição das atividades não permite o enquadramento em

outro item do Decreto. Período: De 01/06/1993 a 29/12/1993Empresa: Máquinas NPU Ltda.Agente nocivo: -----

Prova: CTPS fl. 66 Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que não há prova da alegada

especialidade da atividade. Muito embora postule a parte o enquadramento pela categoria profissional, no código

2.5.5 do Decreto 53.831/64, vale apontar que citado item diz com os profissionais que atuam nas indústrias de

COMPOSIÇÃO TIPOGRÁFICA E MACÂNICA, LINOTIPIA, ESTEREOTIPIA, ELETROTIPIA,

LITOGRAFIA E OFF-SETT, FOTOGRAVURA, ROTOGRAVURA E GRAVURA, ENCADERNAÇÃO E

IMPRESSÃO EM GERAL. O contrato de trabalho foi entabulado com fabricante de máquinas, não existindo

prova das tarefas do funcionário ou da exposição a agentes insalubres a possibilitar o correto

enquadramento.Período: De 20/06/1994 a 28/04/1995Empresa: Braibanti do Brasil S/AAgente nocivo: ----- Prova:

CTPS fl. 66 Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que não há prova da alegada

especialidade da atividade. Muito embora postule a parte o enquadramento pela categoria profissional, no código

2.5.5 do Decreto 53.831/64, vale apontar que citado item diz com os profissionais que atuam nas indústrias de

COMPOSIÇÃO TIPOGRÁFICA E MACÂNICA, LINOTIPIA, ESTEREOTIPIA, ELETROTIPIA,

LITOGRAFIA E OFF-SETT, FOTOGRAVURA, ROTOGRAVURA E GRAVURA, ENCADERNAÇÃO E

IMPRESSÃO EM GERAL. O contrato de trabalho foi entabulado com fabricante de máquinas, não existindo

prova das tarefas do funcionário ou da exposição a agentes insalubres a possibilitar o correto

enquadramento.Período: De 29/04/1995 a 14/06/1995Empresa: Braibanti do Brasil S/AAgente nocivo:Prova:

CTPS fl. 66 Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que não veio aos autos prova da alegada

exposição aos agentes ruídos e hidrocarbonetos. Período: De 03/02/1997 a 03/09/1997Empresa: Peçamak

Indústria e Comércio Ltda. Agente nocivo: Ruído de 85 dB Prova: Formulário fls. 64/65 Conclusão: Incabível o

enquadramento pretendido, uma vez que consta do formulário a utilização de EPI eficaz. Além disso, consta do

formulário que o operário, dependendo da divisão de trabalho na empresa, pode apenas preparar ou operar a

máquina, o que infirma a presunção de contato habitual e permanente com o agente indicado. Por fim, resta anotar

que o nível de ruído a partir de 05/03/1997 está abaixo do patamar legal de 90 decibéis. Período: De 01/12/1999 a

04/10/2001Empresa: Colnaghi Indústria Mecânica Ltda.Agente nocivo: Ruído 89 dB Prova: Formulário fls.

116/117 Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que o nível de ruído, indicado, aferido por

mediação pontual e não dosimetria, está abaixo do patamar legal de 90 decibéis. Consta do formulário que a

verificação dos registros ambientais ocorreu por força da confecção do PPRA em 12/2000, não havendo a

indicação do nome do responsável pela monitoração ambiental. O contato com óleo de corte não pode ser

considerado, pois apenas os óleos minerais autorizam o reconhecimento da especialidade. Por fim, não há

informação quanto à habilitação técnica daquele que firmou o PPP;Período: De 01/08/2003 a 30/04/2010Empresa:

Colnaghi Indústria Mecânica Ltda.Agente nocivo: Ruído 86 dB Prova: Formulário fls. 119/120 Conclusão:

Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que não consta do formulário a técnica utilizada para a

verificação do nível de ruído, o que torna questionável a informação ali consignada. Por fim, não há informação

quanto à habilitação técnica daquele que firmou o PPP.Período: De 04/10/2010 a 14/09/2011Empresa: Steff

Ferramentas do Brasil Ltda. MEAgente nocivo: Ruído 88 dB Prova: Formulário fls. 81/82 Conclusão: Incabível o

enquadramento pretendido, uma vez que consta do formulário o uso de EPI eficaz, apto a reduzir o nível de ruído

apurado. Os agentes químicos não autorizam o enquadramento pretendido, pois não existe indicação quanto à

composição dos óleos ( a ensejar o reconhecimento do risco carcinogênico).Quanto ao pedido de conversão de

tempo comum em especial, consigno que a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região é pacífica no

sentido de que a mencionada conversão não mais é possível com o advento da Lei nº 9.032, de 28/04/1995. A

título ilustrativo, cito:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO LEGAL. DECISÃO

MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO TEMPO COMUM EM

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. RECONHECIDA EM

PARTE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. I - Agravo legal interposto da decisão monocrática

que negou seguimento ao apelo do impetrante, mantendo a denegação do pedido de concessão de aposentadoria

especial e por tempo de serviço. II - Sustenta o agravante que no mandamus está devidamente demonstrado,

através dos documentos carreados, o direito líquido e certo ao enquadramento como especial do labor. Argumenta,

ainda, que o afastamento da aplicabilidade da conversão inversa, por acolhimento de Ordens de Serviço e

Decretos do Executivo, afronta o disposto no artigo 5º, caput e inciso II, da Constituição Federal, sendo

inadmissível que uma norma inferior à lei tenha a pretensão de esgotar determinado assunto. III - Não é possível a

conversão do tempo comum em especial para a concessão da aposentadoria especial na data do requerimento

administrativo em 12/02/2012. A jurisprudência é pacífica no sentido de que a mencionada conversão deixou de

ser admitida com o advento da Lei nº 9.032, de 28.04.1995. IV - As informações apresentadas pelo perfil

profissiográfico não têm o condão de atestar a exposição a agentes agressivos, de forma habitual e permanente,
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que prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador. Impossibilidade do enquadramento pretendido e

necessidade de dilação probatória. V - A decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do

C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do

direito. VI - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão

do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida. VIII -

Agravo improvido.(AMS 339365/SP, OITAVA TURMA, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, e-DJF3

Judicial 1 DATA:07/12/2012)Nesse particular, diga-se que o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é a

lei vigente por ocasião da aposentadoria a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e

comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço, conforme decidido quando do

julgamento do REsp 1310034/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamim, DJe 19/12/2012.Logo, deve ser

mantida a contagem administrativa efetuada pela autarquia, de modo que a parte autora não cumpriu o requisito

para a concessão de aposentadoria especial, ou ainda, de aposentadoria por tempo de contribuição (não

cumprimento do tempo de sérvio com pedágio).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo

o feito com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora

ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a

obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em

julgado, arquivem-se. 

 

0005874-76.2012.403.6126 - ARIENI STOCCO MARCELINO(SP180057 - KÁTIA APARECIDA DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc. ARIENI STOCCO MARCELINO, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação, de

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese, ter

direito à concessão de Aposentadoria por Invalidez ou Auxílio-doença.Com a inicial, vieram documentos.Às fls.

65/65v o pedido de antecipação de tutela foi indeferido, oportunidade em que foram concedidos os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita.Citado, o Réu apresentou contestação às fls. 72/76, pleiteando a improcedência da

ação.A Autora manifestou-se acerca da contestação às fls. 90/94.Às fls. 109/122 consta laudo médico pericial.As

partes manifestaram-se acerca dom laudo médico às fls. 138/142 e 143.Em 03 de fevereiro de 2014, vieram os

autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Afasto a alegação de prescrição quinquenal. A Autora pleiteia

a concessão do benefício desde 19/09/2011 e a ação foi proposta em 05 de novembro de 2012. Logo, não há

valores eventualmente devidos há mais de 05 (cinco) anos.De acordo com os arts. 42 e 59 da Lei n º 8.213/91,

para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, é exigido período de carência

cumprido e a comprovação da incapacidade.O período de carência ficou devidamente comprovado, conforme

demonstram os documentos juntados com a inicial.A incapacidade, por sua vez, deve ser total, ou seja, o

segurado, deve estar totalmente impossibilitado de exercer atividade laborativa que o sustente.A perita médica

concluiu que a Autora é portadora de discopatia lombar com tratamento cirúrgico e limitação de flexo extensão da

coluna. Entretanto a incapacidade que apresenta é parcial, apesar de permanente (fl. 120).A incapacidade parcial

não permite a concessão dos benefícios pleiteados, uma vez que um dos requisitos para obtenção destes benefícios

é a incapacidade total.Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na

inicial, não tendo a Autora direito aos benefícios pleiteados, consoante fundamentação supra.Condeno a Autora ao

pagamento dos honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor dado à causa. Beneficiária de Assistência

Judiciária Gratuita, a Autora está dispensada de seu pagamento enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o

benefício.Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0005939-71.2012.403.6126 - GONCALA VERA ALVES DE SOUSA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.GONÇALA VERA ALVES DE SOUSA, qualificada nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de auxílio-doença e sua conversão

em aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho, haja vista sofrer de

insuficiência renal crônica. Requer indenização por dano moral, ante a negativa da autarquia em lhe deferir o

benefício. Postula ainda o pagamento de perdas e danos, consistentes nas despesas com a contratação de

advogado. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita (fl.45). Citado, o INSS ofereceu contestação às

fls. 51/57, na qual ventila a preliminar de carência de ação. Discorre acerca dos requisitos para a concessão dos

benefícios por incapacidade, salientando que a parte deixou de requerer a prorrogação do benefício, não sendo

realizada a perícia no âmbito administrativo a comprovar a alegada invalidez. Guerreia o pleito indenizatório.

Pede, ao final, a improcedência do pedido.Houve réplica. Laudo médico pericial juntado às fls. 79/85, acerca do
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qual se manifestaram ambas as partes. É o relatório. Decido, pois entendo ser desnecessária a produção de outras

provas.A preliminar de falta de interesse de agir confunde-se com o mérito da demanda e com aquele será

analisado. Postula a parte autora a concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, ao fundamento

de estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à

aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está

previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a

concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento

da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a

impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo

aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou

temporária (auxílio-doença) do segurado.Na espécie dos autos, foi realizada perícia judicial em setembro de 2013,

a qual constatou que a parte apresenta doença renal. A autora se submete a três seções de hemodiálise semanais,

tratamento esse que somente cessará com a realização de transplante. A demandante apresenta diversas

complicações de saúde, concluindo a perita, ao final, pela incapacidade laboral total e temporária. Logo, cabível a

manutenção do auxílio-doença anteriormente deferido. Em consulta ao sistema DATAPREV na data de hoje,

observo que a parte vem recebendo o amparo pretendido, ininterruptamente, desde a última prorrogação noticiada

nestes autos, fl.20. Logo, não existe interesse de agir no pedido. Não verificada a existência de incapacidade total

e permanente, vai o pleito de aposentadoria por invalidez rejeitado. De outro giro, o pedido de indenização por

danos morais não merece acolhida, já que não evidenciada a existência de ato ilícito. Não considero que houve

erro crasso ou falta grave no serviço prestado pelo INSS, pois, conforme apontado, a autarquia reconheceu a

presença de incapacidade, mantendo o pagamento do auxílio. Por fim, o pedido de pagamento de perdas e danos

por conta da necessidade de desembolso com honorários advocatícios para o ajuizamento da demanda não

comporta acolhida. Diga-se de início que a demandante embasa sua pretensão nos artigos 389, 395 e 404 do

Código Civil, os quais estão relacionados com o inadimplemento das obrigações. É certo que a parte autora optou

por contratar profissional, entabulando com aquele contrato de prestação de serviços, o qual, ressalte-se, não foi

anexado aos autos. O direito obrigacional possui como característica fundamental a produção de efeitos entre as

partes contratantes, de modo que não podem ser aqueles imputados a terceiro estranho à relação processual.

Diante do exposto, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, EXTINGO O FEITO SEM ANÁLISE DO MÉRITO, em

relação ao pedido de restabelecimento do auxílio-doença NB 543.683.038-9, e JULGO IMPROCEDENTE os

pedidos remanescentes, com base no art. 269, I, do CPC. Em face de sua sucumbência total, condeno a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à

causa, sobrestada a obrigação em face do deferimento da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se. 

 

0005986-45.2012.403.6126 - ROBERTO GUTIERREZ PULIDO(SP195284 - FABIO FREDERICO DE

FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.ROBERTO GUTIERREZ PULIDO opôs os presentes embargos de declaração em face da

sentença que acolheu embargos de declaração anteriormente opostos, alegando omissão quanto à possibildade de

concessão da aposentadoria a partir da data de requerimento do segundo benefício, em 17 de dezembro de 2009.É

o relatório.Decido.Com razão o embargante.Com a majoração do tempo de contribuição, o acréscimo de tempo de

contribuição previsto na EC 20/1998 acabou por ser cumprido em 17/12/2009. Considerando que também o

requisito etário foi cumprido, conclui-se que o autor, ora embargante, fazia jus ao benefício previdenciário já em

17/12/2009.Resta saber qual das duas datas de inicio lhe é mais favorável. Tal questão, com contudo, pertence ao

âmbito administrativo, cabendo ao INSS, ao final, calcular qual benefício lhe é mais favorável. Os valores em

atraso serão apurados em liquidação, oportunidade na qual as partes poderão, também, demonstrar qual data de

inicio de benefício é mais vantajosa ao segurado.Isto posto, acolho os embargos, para declarar a possibildade de a

aposentadoria do autor iniciar-se em 17 de dezembro de 2009, sob n. 151.469.933-5, caso lhe seja mais favorável,

situação na qual os valores em atraso, corrigidos conforme os critérios fixados às fls. 222/225 verso, deverão

iniciar-se naquela data. Mantenho a tutela antecipada concedida, com a concessão do benefício n. 158.895.248-4.

Com o trânsito em julgado, comprovada a vantagem do recebimento do benefício n. 151.895.248-4, poderá haver

a cobrança dos valores eventualmente devidos.Retifique-se o registro de sentença.P.R.I.C.

 

0006197-81.2012.403.6126 - MARIA VIEIRA DE OLIVEIRA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.MARIA VIEIRA DE OLIVEIRA, qualificada nos autos, propôs ação ordinária em face do
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença ou a

concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho eis que tem

doença de chagas, sofre de embolia pulmonar, doença arterial periférica crônica com evolução para síndrome pós

trombólica, úlceras varicosas bilaterais. Postula ainda o pagamento de indenização de danos morais e

ressarcimento do valor despendido com a contratação de advogado. Decisão concedendo os benefícios da justiça

gratuita e indeferindo o pedido de tutela antecipada (fl.64). Desta decisão foi interposto agravo de instrumento,

comunicado às fls. 67/78, cujo seguimento foi negado (fls. 81/82). Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.

89/105, na qual ventila a preliminar de prescrição. Discorre acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios

por incapacidade, salientando o resultado da perícia realizada no âmbito administrativo. Guerreia os pleitos

indenizatórios, ante a ausência de ato ilícito. Realizada perícia médica, sobreveio o laudo das fls.178/191, acerca

do qual se manifestaram ambas as partes. É o relatório. Decido de forma antecipada, pois entendo ser

desnecessária a produção de outras provas. Afasto de arrancada a preliminar de prescrição, pois se busca o

restabelecimento de benefício cessado cerca de oito meses antes do ajuizamento da demanda. Postula a parte

autora a concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar incapacitada para

o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim

dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma

legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso

concreto, a perícia judicial realizada em junho de 2013, inicialmente ao proceder ao exame físico (item IV.1, fl.

185), não constatou quaisquer anormalidades física. Na conclusão pericial (item VI, fl. 186), assim constou: A

requerente é portadora de doença de chagas com cid B57.5, doença arterial esclerótica de aterias (sic) de

extremidades com cid I70.2, flebite e tromboflebite crônica com cid I80.2 e insuficiência venosa crônica com cid I

87.2. No momento sem quadro agudo ou complicação com úlcera ou processo infeccioso, portanto, não tem

incapacidade laborativa.O fato de ser portadora de certa doença não permite concluir pela incapacidade para

exercer atividade laboral. Ressalto que a autora encontra-se em tratamento (quesito 8 do INSS, fl. 188).Desta

forma, atestada a capacidade laboral da requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e

equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali

lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.O pedido de

indenização por danos morais também improcede. A responsabilidade civil é, em linhas gerais, a obrigação de

reparar o dano causado a outrem, por quem pratica um ilícito. É a violação do dever jurídico de não lesar o outro,

imposta no art. 186 o Código Civil, que configura o ato ilícito civil, gerando, assim, a obrigação de indenizar.Os

pressupostos da responsabilidade civil subjetiva são: a ação; a culpa do agente, o dano e a relação de causalidade

entre o dano sofrido e a ação (comportamento) do agente. A lei, no entanto, impõe a certas pessoas e em

determinadas situações, que a reparação do dano seja feita independentemente de culpa. Trata-se da

responsabilidade civil objetiva a qual por prescindir do elemento culpa, satisfaz-se apenas com a demonstração do

dano e do nexo de causalidade.No caso dos autos, foi constatada a aptidão física da parte autora para o trabalho,

sendo de rigor reconhecer que não houve ato ilícito por parte do INSS em indeferir o pedido de restabelecimento

do benefício, requisito necessário para configuração da responsabilidade civil.Por fim, o pedido de pagamento de

perdas e danos por conta da necessidade de desembolso com honorários advocatícios para o ajuizamento da

demanda não comporta acolhida. Diga-se de início que a demandante embasa sua pretensão nos artigos 389, 395 e

404 do Código Civil, os quais estão relacionados com o inadimplemento das obrigações. É certo que a parte

autora optou por contratar profissional, entabulando com aquele contrato de prestação de serviços, o qual, ressalte-

se, não foi anexado aos autos. O direito obrigacional possui como característica fundamental a produção de efeitos

entre as partes contratantes, de modo que não podem ser aqueles imputados a terceiro estranho à relação

processual. Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10%

sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0006198-66.2012.403.6126 - MARIA CIRINO PEREIRA TOMASAUSKAS(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão de fls. 137 por seus próprios fundamentos.Venham os autos conclusos para sentença.Int.
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0006539-92.2012.403.6126 - ANTONIO ADAO CANTALEJO MUNHOZ(SP113424 - ROSANGELA JULIAN

SZULC E SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos,O autor requer a produção de prova pericial e testemunhal, a fim de comprovar o fato de ter trabalhado em

situações insalubres, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria especial.A comprovação de atividade

insalubre, excetuando algumas funções que são consideradas insalubres por si só, exige informação técnica em

relação ao agente agressor, feita através de medições (ruído e eletricidade) ou, por vezes, declaração de

especialista (em relação a produtos químicos).Eventual perícia a ser realizada também não será hábil a comprovar

a alegação do autor, tendo em vista a possibilidade de mudança das condições de trabalho, da época em que

laborou até hoje.A comprovação de trabalho sob condições insalubres, todavia pode ser feita através de

documentos.Pelo exposto, indefiro os pedidos de prova pericial e testemunhal, formulado às fls. 186/187.Venham

os autos conclusos para sentença.Int.

 

0005507-75.2012.403.6183 - JOSE DIVIVO MUNIZ DE AGUIAR(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Digam as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0000098-61.2013.403.6126 - ALESSANDRA REGINA MORARA(SP279356 - MARIA JOSE DE OLIVEIRA

FIORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do laudo pericial de fls. 77/80.Int.

 

0000451-04.2013.403.6126 - AMALIA DA SILVA MAIA(SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.AMALIA DA SILVA MAIA, qualificada nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.

Alternativamente, a concessão de auxílio-acidente. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho em

virtude de problemas de ortopédicos no ombro e coluna lombar. Decisão concedendo os benefícios da AJG

(fl.71). Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 74/822, na qual ventila a preliminar de prescrição. Discorre

acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios por incapacidade, salientando o resultado da perícia

realizada no âmbito administrativo.Réplica apresentada às fls. 85/88. Realizada perícia médica, sobreveio o laudo

das fls.101/111, acerca do qual se manifestaram ambas as partes. É o relatório. Decido de forma antecipada, pois

entendo ser desnecessária a produção de outras provas. Acolho de arrancada a preliminar de prescrição, pois se

busca a concessão de benefício a partir de 25/05/2006 e a presente demanda foi ajuizada em 25/01/2013. Assim,

eventual procedência do pedido não são devidas as parcelas anteriores à data da propositura da ação (25/01/2008).

Postula a parte autora a concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar

incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por

invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do

mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos

referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de

12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de

desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença

superveniente; e (d) a incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do

segurado.No caso concreto, a perícia judicial realizada em setembro de 2013 informa que a patologia nos ombros

não incapacita a autora para o trabalho. De outro lado, foi verificado que a autora é portadora de discopatia

lombar, sendo constatada limitação de movimentação da coluna lombo sacra (fl. 109, 6º parágrafo). Concluiu a

expert que há incapacidade parcial e permanente para atividades de faxineira. Desta forma, atestada a capacidade

da autora mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos

autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de

concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. Reitere-se que apenas a inaptidão total para o

trabalho enseja a concessão dos benefícios por incapacidade. A parte formula pedido alternativo de concessão de

auxílio-acidente, nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.213/91, verbis:Art. 86. O auxílio-acidente será concedido,

como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer

natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.
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(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)No entanto, a demandante não sofreu acidente de qualquer natureza.

Não há nos autos comprovação da ocorrência de tal fato. A própria autora não consignou ter sofrido acidente que

tenha causado a patologia em sua coluna lombar (fl. 103, item 4).Assim, igualmente incabível a concessão de

auxílio-acidente.Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios,

ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG.

Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0000681-46.2013.403.6126 - ULISSES DE PAULA MACHADO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA

AITH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de fls. 64/65 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao autor, apelado, para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0000792-30.2013.403.6126 - RINALDO TROCOLETTI PEREIRA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de fls. 154/155, no efeito devolutivo.Dê-se vista ao autor, apelado, para contrarrazões, no prazo

legal, bem como, ciência acerca do ofício de fls. 150/151.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0001209-80.2013.403.6126 - RAIMUNDO CARLOS RAMOS(SP077850 - ELISABETH PIRES BUENO

SUDATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.RAIMUNDO CARLOS RAMOS, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu (a) a reconhecer como

especiais os períodos de 26/01/1983 a 20/02/1986 e 03/12/1998 a 06/12/2011; e (b) a conceder-lhe aposentadoria

especial, a partir da data de entrada do requerimento administrativo, apresentado em 06/12/2011.Decisão

deferindo os benefícios da AJG à fl.70.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.73/79, destacando a

impossibilidade de reconhecimento da especialidade dos lapsos postulados. Discorre acerca dos requisitos para a

concessão do benefício, salientando a imposição de prova da exposição habitual e permanente a agentes insalubres

e a necessidade de apresentação de prova técnica quanto aos agentes ruído e calor. Sinala também a utilização de

EPI eficaz.Houve réplica às fls. 85/87.Vieram aos autos os documentos das fls. 92/95.É o relatório. Decido de

forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de outras provas. A aposentadoria especial, prevista

atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a

condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não

desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima

mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito

legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações,

razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava

o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos

decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a

promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia

ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo

técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria

profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as

informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP

1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em

laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação

não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a

autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição

do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de

pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR
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A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei
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9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente. Sublinhe-se que o Superior Tribunal de Justiça

decidiu que o fator de conversão deve ser apurado com base na legislação em vigor na data do requerimento de

aposentadoria, afastando a aplicação da norma vigente na época da prestação do serviço. Por todos, cito o REsp

1.151.363/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 05/04/2011.Feitas tais considerações, passo à análise dos lapsos

postulados.Período: De 26/01/1983 a 20/02/1986Empresa: Cilasi Alimentos S/AAgente nocivo: Ruído de 89

dBProva: Formulário fls. 18/19 Conclusão: O pedido não comporta acolhida nesse ponto, pois o formulário

apresentado dá conta de que a monitoração das condições ambientais somente passou a ocorrer a partir de 1991.

Como não consta do documento a ressalva quanto à manutenção das condições de trabalho, incabível conceder

eficácia retroativa à prova trazida aos autos. Período: De 03/12/1998 a 06/12/2011Empresa: Ford Motor Company

do Brasil Ltda. Agente nocivo: Ruído 92 e 91 dBProva: Formulários fls. 92/95Conclusão: Descabido o

enquadramento pretendido, pois a partir de 03/12/1998 consta o uso de EPI eficaz, apto a reduzir o nível de ruído

para patamar abaixo do limite legal, nos termos da MP 1.729, convertida na Lei nº 9.732/98. Como se vê, deve ser

mantida a contagem administrativa, de modo que a parte não implementou os requisitos para o deferimento da

aposentadoria especial postulada. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art.

269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o

valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face do deferimento da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50).

Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0001479-07.2013.403.6126 - LUIZ MARIO DOS SANTOS(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.LUIZ MARIO DOS SANTOS, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especiais os períodos

de 01/04/1977 a 20/05/1977, 31/05/1977 a 03/11/1977, 28/11/1977 a 15/05/1979, 15/08/1979 a 30/08/1979,

13/03/1980 a 28/09/1980, 12/01/1982 a 05/07/1982, 02/03/1983 a 10/03/1984, 16/06/1985 a 31/03/1986,
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01/04/1986 a 05/01/1987, 06/01/1987 a 01/09/1987, 04/11/1987 a 16/12/1987, 04/05/1989 a 29/01/1992,

13/05/1992 a 11/06/1992, 06/01/1993 a 10/08/1993, 01/06/1994 a 28/04/1995, 27/04/1998 a 10/01/2002,

15/07/2002 a 10/06/2011, concedendo-lhe a aposentadoria por tempo de serviço requerida em 28/11/2011.

Decisão indeferindo o pedido de tutela antecipada à fl. 134.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 138/143,

arguindo a preliminar de falta de interesse de agir, ante a ausência de prova documental de parte dos lapsos de

trabalho controvertidos. Bate pela inexistência de trabalho sujeito a condições especiais, ante o uso de EPI eficaz e

irregularidades na prova documental produzida. Salienta que os agentes ruído e calor demandam a apresentação

de prova técnica contemporânea ao lapso controvertido, frisando também a exigência de exposição habitual e

permanente do trabalhador ao agente insalubre. Contesta por fim o pedido de conversão de tempo comum em

especial. Houve réplica às fls. 147/168. É o relatório. Decido.A preliminar de carência de ação suscitada

confunde-se com o mérito da demanda e com aquele será examinada. A aposentadoria especial, prevista

atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a

condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não

desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima

mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito

legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações,

razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei nº 8.213/91, em sua redação original,

possibilitava o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse

com especial nos decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova.

Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da

função. Tal prova poderia ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de

embasamento em laudo técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por

categoria profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a

amparar as informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da

MP 1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado

em laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a

legislação não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como

defende a autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da

exposição do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível

de pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso
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permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.
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Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos

lapsos postulados.De arrancada sinalo a impossibilidade de enquadramento dos lapsos de 01/04/1977 a

20/05/1977, 31/05/1977 a 03/11/1977, 28/11/1977 a 15/05/1979, 15/08/1979 a 30/08/1979, 13/03/1980 a

28/09/1980, 12/01/1982 a 05/07/1982, 02/03/1983 a 10/03/1984, 16/06/1985 a 31/03/1986, 01/04/1986 a

05/01/1987, 06/01/1987 a 01/09/1987, 04/11/1987 a 16/12/1987, 04/05/1989 a 29/01/1992, 13/05/1992 a

11/06/1992, 06/01/1993 a 10/08/1993, 01/06/1994 a 28/04/1995, pela categoria profissional. Entendo que apenas

a anotação do cargo na CTPS do trabalhador não é suficiente para possibilitar o enquadramento, sendo imperiosa

a apresentação de prova documental a evidenciar o contato do obreiro com ruído ou gases maléficos, ou operação

com solda elétrica ou oxiacetileno, exclusivamente. Anote-se outrossim que os contratos de trabalho mencionados

foram entabulados com empresas que atuam nos ramos da construção civil, agropecuário, perfumaria e

cosméticos, e outros, o que inviabiliza o enquadramento pretendido. Período: De 27/04/1998 a

10/01/2002Empresa: Sigmatronic Manutenção e Montagem Ltda.Agente nocivo: Ruído 91,3 dB e óleos, graxas,

querosene, thinner, tintas, óleo diesel, óleo hidráulico, desengraxanteProva: PPP fls.37/38Conclusão: Incabível o

enquadramento pretendido. Não existe informação quanto à existência de monitoração das condições ambientais

antes de 01/05/2005. A partir de então, consta do documento o uso de EPI eficaz, apto a reduzir o nível de ruído

para patamar inferior ao limite legal, nos termos da MP 1729, posteriormente convertida na Lei nº 9.732/98.

Quanto aos elementos químicos indicados, vale ressaltar que a avaliação dos mesmos deve ocorrer de forma

quantitativa, conforme o Decreto nº2.172/97. Por fim, aponto que não consta do formulário os dados da empresa

(carimbo assinatura), evidente irregularidade. Período: De 15/07/2002 a 10/06/2011Empresa: Sigmatronic

Manutenção e Montagem Ltda.Agente nocivo: Ruído 69,4 a 91,3 dB e óleos, graxas, querosene, thinner, tintas,

óleo diesel, óleo hidráulico, desengraxanteProva: Formulário fls.39/42Conclusão: Incabível o enquadramento

pretendido. Não existe informação quanto à existência de monitoração das condições ambientais antes de

01/05/2005. A partir de então, não há indicação precisa quanto ao nível de ruído existente no local de trabalho,

devendo ser frisado que apenas a exposição a ruído superior a 85 decibéis autorizaria a conversão pretendida.

Ademais, consta do documento o uso de EPI eficaz, apto a reduzir o nível de ruído para patamar inferior ao limite

legal, nos termos da MP 1729, posteriormente convertida na Lei nº 9.732/98. Quanto aos elementos químicos

indicados, vale ressaltar que a avaliação dos mesmos deve ocorrer de forma quantitativa, conforme o Decreto

nº2.172/97. Por fim, aponto que não consta do formulário os dados da empresa (carimbo assinatura), evidente

irregularidade.Logo, deve ser mantida a contagem administrativa efetuada pela autarquia, de modo que a parte

autora não cumpriu o requisito para a concessão de aposentadoria ainda, de aposentadoria por tempo de

contribuição.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito,

na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face da AJG, que

ora concedo. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0001570-97.2013.403.6126 - ARNALDO JOSE RUIZ(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 -

ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária proposta por ARNALDO JOSE RUIZ, qualificado na inicial, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de beneficio de aposentadoria por

tempo de contribuição, a fim de convertê-la em aposentadoria especial, mediante reconhecimento dos seguintes

períodos trabalhados sob condições especiais, General Motors do Brasil, de 26/04/1982 a 12/11/1984; Metal 2, de

02/05/1986 a 06/04/1990 e Bridgestone do Brasil, de 06/03/1997 a 02/10/2004, 13/01/2005 a 30/10/2006 e

23/11/2006 a 26/11/2008, os quais deverão ser somados aos já reconhecidos administrativamente pelo INSS, com

repercussão desde a data de entrada do requerimento administrativo.Caso não sejam reconhecidos como especiais

os períodos de 26/04/1982 a 12/11/1984 e 02/05/1986 a 06/04/1990, requer sejam convertidos de comum para

especial, somados aos especiais reconhecidos administrativamente e judicial e convertida a aposentadoria por
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tempo de contribuição em aposentadoria especial, com repercussão desde a data do requerimento administrativo.

Por fim, caso não prevalece quaisquer dos pedidos acima, pugna pela conversão em comum dos períodos

eventualmente considerados especiais na sentença, com a somatória ao tempo de contribuição

administrativamente, com a consequente majoração do valor da renda mensal da aposentadoria por tempo de

contribuição, com repercussão desde a data de entrada do requerimento administrativo. Com a inicial

acompanharam os documentos de fls. 34/232.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 239/244. Réplica às

fls. 252/260 verso, oportunidade na qual o autor deixou de requerer a produção de outras provas. À fl. 261, o

INSS também deixou de requerer a produção de outras provas. É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento

antecipado, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de

produção de provas em audiência.Importante observar que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma

breve exposição sobre as sucessivas leis que disciplinaram o critério para reconhecimento do tempo de serviço em

atividade especial, pois a delineação do tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da

época do trabalho prestado. Até a publicação da Lei n. 9.032, ocorrida em 29.04.1995, o reconhecimento do

tempo de serviço em atividade especial dava-se pela atividade ou grupo profissional do trabalhador, de onde se

infere que a atividade especial era reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo

risco, perigo ou insalubridade. Alterando critério anterior, mencionada lei impôs a necessidade de apresentação do

formulário inicialmente conhecido como SB-40 e atualmente chamado DSS-8030, que descrevia a atividade do

segurado e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos ns.

53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99.Para o período anterior à Lei n. 9.032/95, a caracterização do tempo especial,

dependia tão-somente da atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960,

c/c o art. 38 do Decreto n. 77.077, de 24 de janeiro de 1976, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação

original).A categoria profissional do trabalhador e o agente agressivo que ensejam a caracterização do tempo

especial sempre foram arrolados em ato do Poder Executivo, por determinação expressa da legislação

previdenciária.De todo modo, nos termos do art. 31 da Lei n. 3.807/60, do art. 38 do Decreto n. 77.077/76 e da

redação original do art. 57 da Lei n. 8.213/91, a caracterização do tempo especial, dependia da atividade

profissional exercida ou do agente agressivo encontrarem-se relacionados no Quadro referido pelo art. 2º do

Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos Anexos I e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979

(art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de 1991, e art. 292 do Decreto n. 611, de 21 de julho de

1992).Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o critério por categoria profissional para o

enquadramento da atividade como especial foi excluído, e para os períodos compreendidos entre a edição dessa

Lei e a do Decreto n. 2.172/97, os formulários SB-40 e DSS-8030 são aptos a demonstrar o desempenho das

tarefas neles descritas, dispensando a realização de laudo pericial nesse sentido. Com o já citado Decreto n. 2.172,

publicado em 6 de março de 1997, que regulamentou a Medida Provisória n. 1.523, publicada em 14 de outubro

de 1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.528, publicada em 11 de dezembro de 1997, passou-se a exigir o

laudo técnico comprobatório da atividade especial, que deve estar contida no rol trazido por esse decreto.Com a

edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir de 12 de maio de 1999, a comprovação da efetiva exposição aos

agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela empresa, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68).

Por fim, complementando as inovações, o Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, passou a exigir o perfil

profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.As alterações legislativas, que

tornaram mais rigorosa a análise de reconhecimento da atividade especial, não podem prejudicar o direito da parte

autora, uma vez que o momento da agregação do adicional ao tempo de serviço comum é o da prestação do

serviço, quando o trabalhador enfrentou a penosidade, periculosidade ou insalubridade, e não o da ocasião da

instrução da concessão, o que o levaria, no caso, a submeter-se às normas regentes impositivas da apresentação de

laudo técnico para comprovação da atividade especial.Portanto, as exigências do formulário descritivo da

atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS-8030, e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos,

relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo pericial,

somente tornaram-se possíveis a partir de 29.4.1995 e 6.3.1997, respectivamente, devendo ser resguardado ao

autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período anterior às referidas datas, mesmo sem a

apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser exigidos.Para a comprovação da atividade

especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o enquadramento das atividades nos Decretos n.s.

53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento de que referida atividade apresenta graus de

periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser considerada especial, visto que as relações

constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de

atividades especiais nelas não previstas.A extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da

insalubridade, se informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC

1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar

da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Conversão do tempo especial em

comumQuanto à conversão de tempo especial em comum, o 3.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 (redação original), ou

5.º do mesmo artigo (redação dada pela Lei n. 9.032/95), estabelecia que ela se daria de acordo com os critérios de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     358/1277



equivalência definidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

Todavia, o Poder Executivo editou a Medida Provisória n. 1.663-10, de 28 de maio de 1998, que impunha limite à

conversão de tempo especial em comum para a data de sua edição e estabelecia, expressamente, a revogação do

5.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91. Após algumas reedições, essa Medida Provisória foi convertida na Lei n.

9.711/98, mas a mencionada revogação foi rejeitada pelo Congresso Nacional, razão pela qual subsistiu

harmoniosamente a possibilidade de conversão de atividades exercidas sob condições especiais em comum

mesmo após 28 de maio de 1998.Anoto que o próprio réu, com base no Decreto n. 4.827, de 3 de setembro de

2003, expediu a Instrução Normativa n. 118, de 14 de abril de 2005 em que admite a conversão da atividade,

independentemente de ter sido exercida posteriormente a 28 de maio de 1998. O artigo 70 do Decreto 3.048/1999,

alterado pelo referido Decreto n. 4.827/2003 passou a ter a seguinte redação:Art. 70. A conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:(...) 2.º.

As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes

deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Logo, modificando entendimento anterior,

cabível a conversão de atividades exercidas sob condições especiais em comum, referente a qualquer período.

Nesse sentido, a jurisprudência firmada pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região (AC. 786268/SP,

Desembargador Federal Relator GALVÃO MIRANDA, DJU 18.10.2004, p. 602).A regra interpretativa do art. 28

da Lei n. 9.711, que impôs limite de conversão até 28 de maio de 1998, não tem aplicabilidade diante da vigência

do 5.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo Decreto n. 4.827/2003 e Instrução

Normativa n. 118/2005.Por fim, registro que a utilização de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao

contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo em condições especiais, segundo decisão

proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel.

Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento de proteção individual - EPI não

descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes

nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos....Conversão tempo comum em especialQuanto à conversão dos períodos comuns em especial, tal

possibilidade era facultada pela Lei n. 8.213/91, que previa em seu artigo 57, 3º:O tempo de serviço exercido

alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a

ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de

qualquer benefício.Referida norma foi revogada pela Lei n. 9.032/95, a qual modificou sua redação e acrescentou

ao artigo 57, o parágrafo 5º, que passou a permitir a conversão, apenas, dos períodos especiais em comuns,

vedando, implicitamente, a conversão dos comuns em especiais.O Superior Tribunal de Justiça vem admitindo a

conversão de períodos comuns em especiais até o dia 28/05/1998, com base na redação do artigo 28 da Lei n.

9.711/98, já citada acima, o qual prevê que o Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de

trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade

física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nos 9.032, de 28 de abril

de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade

comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva

aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. TERMO FINAL. 1. O art. 28 da Lei

9.711/98 estabeleceu o termo final de conversão de tempo de serviço comum em especial, a saber, 28/5/1998. 2.

Recurso especial provido.(RESP 200200445750, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA,

07/11/2005) Não é possível, contudo, a conversão de tempo comum em especial antes da Lei n. 6.887/1980, a

qual entrou em vigor em 01/01/1981, conforme reiterada orientação jurisprudencial do STJ, conforme exemplifica

o acórdão que segue:EMEN: PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM

ESPECIAL ANTES DA LEI Nº 6.887/80. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. É cediço neste Sodalício que o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em

que efetivamente prestado o labor. Assim, sob pena de ofensa ao art. 6º da LICC, não é possível atribuir efeito

retroativo à Lei nº 6.887/80 a fim de possibilitar a conversão de tempo de serviço comum em especial, por não

haver expressa previsão nesse sentido. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. ..EMEN:(AGRESP

201101765711, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:17/10/2012

..DTPB:.) Assim, tem-se que o segurado tem direito à conversão para especial dos períodos comuns trabalhados

de 01/01/1981 a 28/05/1998.Nos termos do parágrafo único do artigo 64 do Decreto 611/1992, somente será

devida aposentadoria especial, com a conversão do tempo comum para especial, ao segurado que comprovar o

exercício de atividade profissional em condições especiais, por, no mínimo, trinta e seis meses.O tempo em que o

segurado se encontra em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez é considerado tempo de serviço

nos termos do artigo 55, II, da Lei n. 8.213/1991 e, portanto, pode ser convertido em tempo especial. Não podem

ser convertidos em especiais os períodos de contribuição como contribuinte individual ou facultativo, na medida

em que não há previsão legal para tanto. Somente os períodos em que o segurado era vinculado à previdência na

condição de empregado é que podem sofrer a conversão de especial em comum e comum em especial.Passo a
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apreciar a especialidade dos períodos pleiteados na inicial:General Motors do Brasil, de 26/04/1982 a 12/11/1984

e Metal 2, de 02/05/1986 a 06/04/1990: o autor pleiteia o reconhecimento da especialidade dos referidos períodos

com fundamento na categoria profissional, conforme previsão contida no item 2.5.2, do Decreto n. 53.831/1964 e

2.5.1, do Decreto n. 83.080/1979. As atividades desempenhadas pelo autor nas empresas General Motors e Metal

2, de acordo com os PPPs de fls. 29/59 verso e 60/61, em nada se enquadram naquelas descritas naquelas normas.

Não obstante se tratem de empresas da área metalúrgica, o autor não tinha qualquer relação com fundição,

cozimento, laminação, trefilação ou as demais atividades elencadas naqueles decretos. Eventualmente poderia

operar alguma máquina, na qualidade de mecânico de manutenção, mas, tal operação, certamente, não se dava de

modo habitual e permanente. Caso contrário, deveria constar dos respectivos PPPs. Bridgestone do Brasil, de

06/03/1997 a 02/10/2004, 13/01/2005 a 30/10/2006 e 23/11/2006 a 26/11/2008: em relação a tais períodos, o autor

pleiteia o reconhecimento da especialidade pelo agente agressivo ruído. Segundo o PPP de fls. 62/63 e laudo de fl.

64, ele esteve exposto a ruído de 86 dB(A) até 09/05/2003; 85,5 dB(A) de 10/05/2003 a 02/10/2004 e de

13/01/2005 a 14/08/2005; 89 dB(A) de 15/08/2005 a 30/10/2006 e de 23/11/2006 a 04/12/2007; e de 87 dB(A) de

05/12/2007 a 26/11/2008 (data do PPP). A partir de 05/13/1997, o limite máximo de exposição a ruído passou a

ser de 90 dB(A); a partir de 18/11/2003, tal limite passou a ser de 85 dB(A). Tem-se, assim, que o autor faz jus ao

reconhecimento dos seguintes períodos: 18/11/2003 a 02/10/2004, 13/01/2005 a 14/08/2005, 15/08/2005 a

30/10/2006, 23/11/2006 a 04/12/2007 e 05/12/2007 a 26/11/2008.Assim, somando-se os períodos especiais aqui

reconhecidos com os já reconhecidos pelo INSS, o autor alcança um total de menos de 15 anos, 08 meses e 17

dias de contribuição em regime especial. Convertendo-se em especial os períodos de trabalha na Metal 2 e

General Motors, o autor alcança um total de 20 anos, 1 mês e 29 dias de contribuição em atividade especial. Em

ambos os casos, o autor não faz jus à aposentadoria especial. Convertendo-se em comum os períodos especiais

reconhecidos nesta sentença e administrativamente e somando-os aos períodos comuns também reconhecidos

administrativamente, alcança-se um total de 38 anos, 6 meses e 5 dias de contribuição, fazendo jus, o autor, à

majoração da sua renda mensal inicial.Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo parcialmente procedente o

pedido para reconhecer como especial os períodos de : 18/11/2003 a 02/10/2004, 13/01/2005 a 14/08/2005,

15/08/2005 a 30/10/2006, 23/11/2006 a 04/12/2007 e 05/12/2007 a 26/11/2008, trabalhados na Bridgestone do

Brasil Ltda., bem como para determinar sua conversão em comum e somatória aos demais períodos comuns e

especiais convertidos em comum administrativamente, constantes das fls. 221/222 dos autos, condenando o réu a

revisar a renda mensal inicial do benefício n. 151.675.907-6, a partir da data de entrada do requerimento, em

conformidade com o novo tempo de contribuição alcançado.Condeno o réu ao pagamento dos valores em atraso,

desde a data de entrada do requerimento, decorrentes da diferença entre o valor da renda mensal inicial do

benefício, apurado administrativamente e o novo valor decorrente da majoração do tempo de contribuição, os

quais serão corrigidos e terão incidência de juros de mora em conformidade com a Resolução CJF n.

267/2013.Tendo em vista a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os próprios honorários advocatícios,

dividindo-se igualmente as custas processuais, observando-se a isenção legal do réu e a gratuidade judicial

concedida ao auto.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.C.

 

0002081-95.2013.403.6126 - JONE RIBEIRO DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.JONE RIBEIRO DOS SANTOS qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especial o período

19/11/2003 a 22/02/2008, convertendo a aposentadoria por tempo de contribuição obtida em 06/05/2008 em

aposentadoria especial. Foram concedidos os benefícios da AJG à fl. 81.Citado, o INSS apresentou contestação às

fls. 84/86, arguindo a preliminar de falta de interesse de agir. Bate pela inexistência de trabalho sujeito a

condições especiais. Ressalta também a utilização de EPI eficaz. Houve réplica às fls. 93/101. É o relatório.

Decido. Afasto de arrancada a alegada falta de interesse de agir, eis que o INSS contestou o mérito da ação,

surgindo a pretensão resistida e, consequentemente, o interesse processual. A aposentadoria especial, prevista

atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a

condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não

desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima

mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito

legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações,

razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava

o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos

decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a

promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia

ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo
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técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria

profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as

informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP

1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em

laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação

não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a

autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição

do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de

pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Feitas tais considerações, passo à análise dos

lapsos postulados na inicial.Período: De 19/11/2003 a 22/02/2008Empresa: Volkswagen do Brasil Agente nocivo:

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     361/1277



Ruído 91 e 87,7 dBProva: Formulários fls.48/55Conclusão: O PPP da fl.150 apresentado indica que houve o uso

de EPI eficaz (fls. 53/54), de modo que incabível a conversão pretendida, nos termos da Lei nº 9.732.Logo, deve

ser mantida a contagem administrativa efetuada pela autarquia, na qual resultou na concessão de aposentadoria

por tempo de contribuição, de modo que a parte autora não cumpriu o requisito para a concessão de aposentadoria

especial.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, na

forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face da concessão

da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se.

 

0002133-91.2013.403.6126 - WAGNER JOSE DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos,O autor requer a produção de prova pericial, a fim de comprovar o fato de ter trabalhado em situações

insalubres, objetivando a conversão deste período para fins de revisão de aposentadoria. A comprovação de

atividade insalubre, excetuando algumas funções que são consideradas insalubres por si só, exige informação

técnica em relação ao agente agressor, feita através de medições (ruído e eletricidade) ou, por vezes, declaração de

especialista (em relação a produtos químicos).Eventual perícia a ser realizada também não será hábil a comprovar

a alegação do autor, tendo em vista a possibilidade de mudança das condições de trabalho, da época em que

laborou até hoje.A comprovação de trabalho sob condições insalubres, todavia pode ser feita através de

documentos, que podem ser fornecidos pelo empregador.Pelo exposto, indefiro o pedidos de prova pericial,

formulado à fl.143.Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0002187-57.2013.403.6126 - RONALDO FERREIRA MACHADO X MARIA DE LOURDES SEMENSATO

MACHADO X ELIO MOREIRA X MARCIA SEBASTIANA SCIENCIA MOREIRA X JOSE PAULO DE

SANTANA X JOSEFA ALVINA DE SANTANA X TIAGO DE MENESES SILVA X ANDREIA SAITO X

JULIANO BRAGUIM GOMES X PRISCILA MOUTINHO X BENEDITO WAGNER ANGELO X CREUSA

PRADO DOS SANTOS(SP058915 - LUCIA DE FATIMA CAVALCANTE) X DUILIO

PISANESCHI(SP191338 - NARCISO ORLANDI NETO E SP238420 - ASSUERO RODRIGUES NETO) X

MARIA DO CARMO BALIEIRO PISANESCHI(SP025120 - HELIO LOBO JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO E SP199759 - TONI ROBERTO

MENDONÇA) X CONSTRUTORA TENDA SA(SP153299 - ROBERTO POLI RAYEL FILHO E SP146105 -

SANDRA REGINA MIRANDA SANTOS)

Fls.1176/1177; anote-se. Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls.1044/1167 .Sem prejuízo, digam

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0002195-34.2013.403.6126 - SEBASTIAO ANESIO JUNHO(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.SEBASTIAO ANESIO JUNHO, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especiais os períodos

de 01/08/1979 a 08/12/1981 e 01/10/2001 a 27/11/2008; a converter os lapsos de tempo comum em tempo

especial (01/04/1974 a 28/02/1979, 26/07/1982 a 26/10/1982, 24/01/1983 a 16/06/1984, 05/06/184 a 30/07/1988),

convertendo a aposentadoria por tempo de contribuição obtida em 27/11/2008 em aposentadoria especial. Decisão

deferindo os benefícios da AJG à fl. 76.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 79/84, na qual salienta a

impossibilidade de conversão do tempo de serviço comum em especial após a edição da Lei nº 9.032/95. Ressalta

a ausência de apresentação de laudo técnico a evidenciar a exposição ao agente ruído e a utilização de EPI eficaz.

Discorre acerca dos requisitos para a concessão de aposentadoria especial.Houve réplica às fls. 88/108.É o

relatório. Decido. Aponto de arrancada a existência de carência de ação em relação ao pleito de reconhecimento

da especialidade do lapso de 26/05/1980 a 30/04/1985, ante a falta de interesse do demandante. As preliminares de

decadência e de prescrição não comportam guarida, uma vez que se busca a revisão de benefício deferido em

07/2009, ou seja, cerca de 36 meses antes do ajuizamento da demanda. A aposentadoria especial, prevista

atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a

condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não

desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima

mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito

legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações,

razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei nº 8.213/91, em sua redação original,

possibilitava o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse

com especial nos decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova.
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Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da

função. Tal prova poderia ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de

embasamento em laudo técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por

categoria profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a

amparar as informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da

MP 1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado

em laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a

legislação não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como

defende a autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da

exposição do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível

de pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa
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oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos

lapsos postulados.Período: De 01/08/1979 a 08/12/1981Empresa: Mercedes Benz do Brasil Ltda.Agente nocivo:

Ruído 91 e 86 dB Prova: Formulário fl. 58 e laudo técnico fls. 59/60Conclusão: O pedido comporta acolhida, pois

o nível de ruído indicado supera os limites legais então vigentes, possibilitando o enquadramento no item 1.1.6 do

Anexo do Decreto n. 53.831/64.Período: De 01/10/2001 a 27/11/2008Empresa: GM do Brasil Ltda.Agente

nocivo: Ruído de 97 dB Prova: Formulário fls. 62/63 Conclusão: Incabível o enquadramento, pois consta o uso de

EPI eficaz, apto a reduzir o nível de ruído para patamar abaixo do limite legal, nos termos da MP 1.729,
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convertida na Lei nº 9.732/98.Quanto ao pedido de conversão de tempo comum em especial, consigno que a

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região é pacífica no sentido de que a mencionada conversão

não mais é possível com o advento da Lei nº 9.032, de 28/04/1995. A título ilustrativo, cito:PREVIDENCIÁRIO.

MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO TEMPO COMUM EM ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.

CONVERSÃO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. RECONHECIDA EM PARTE. DECISÃO MANTIDA.

RECURSO IMPROVIDO. I - Agravo legal interposto da decisão monocrática que negou seguimento ao apelo do

impetrante, mantendo a denegação do pedido de concessão de aposentadoria especial e por tempo de serviço. II -

Sustenta o agravante que no mandamus está devidamente demonstrado, através dos documentos carreados, o

direito líquido e certo ao enquadramento como especial do labor. Argumenta, ainda, que o afastamento da

aplicabilidade da conversão inversa, por acolhimento de Ordens de Serviço e Decretos do Executivo, afronta o

disposto no artigo 5º, caput e inciso II, da Constituição Federal, sendo inadmissível que uma norma inferior à lei

tenha a pretensão de esgotar determinado assunto. III - Não é possível a conversão do tempo comum em especial

para a concessão da aposentadoria especial na data do requerimento administrativo em 12/02/2012. A

jurisprudência é pacífica no sentido de que a mencionada conversão deixou de ser admitida com o advento da Lei

nº 9.032, de 28.04.1995. IV - As informações apresentadas pelo perfil profissiográfico não têm o condão de

atestar a exposição a agentes agressivos, de forma habitual e permanente, que prejudiquem a saúde ou a

integridade física do trabalhador. Impossibilidade do enquadramento pretendido e necessidade de dilação

probatória. V - A decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere poderes

ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. VI - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da

ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. VII - In

casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do

processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida. VIII - Agravo

improvido.(AMS 339365/SP, OITAVA TURMA, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, e-DJF3 Judicial 1

DATA:07/12/2012)Nesse particular, diga-se que o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é a lei vigente

por ocasião da aposentadoria a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço, conforme decidido quando do julgamento

do REsp 1310034/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamim, DJe 19/12/2012.Logo, somente a conversão

do lapso de 01/08/1979 a 08/12/1981 não assegura a aposentadoria especial postulada, mas permite o acréscimo

de 11 meses e 09 dias ao tempo de serviço do autor, possibilitando a revisão da RMI de seu benefício.Ante o

exposto, JULGO PARCIALEMNTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, na

forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a averbar o período de 01/08/1979 a

08/12/1981 como especial, convertendo-o em comum mediante a aplicação do fator 1.40. Condeno o INSS a

revisar a aposentadoria por tempo de contribuição concedida ao autor, desde a data do requerimento

administrativo feito em 27/11/2008 (NB nº 148.493.076-0), efetuando o pagamento das diferenças de parcelas em

atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o

vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e

4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF.Devido à

sucumbência recíproca (art. 21, caput, do CPC), cada parte deverá arcar com os honorários de seus patronos, bem

como com as custas e despesas processuais.Apresento outrossim o tópico síntese do julgado, nos termos dos

Provimentos COGE nº 69/06 e 71/06:1. Nome do beneficiário: SEBASTIAO ANESIO JUNHO2. Benefício

concedido: aposentadoria por tempo de contribuição3. NB: 148.493.076-04. DIB: 27/11/2008 5. RMI: N/C6. Data

de início do pagamento: N/CPublique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002305-33.2013.403.6126 - VALCIR DOS SANTOS(SP158294 - FERNANDO FREDERICO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.VALCIR DOS SANTOS qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especial os períodos

22/09/1986 a 30/03/1990, 03/09/1990 a 28/02/1992, 10/08/1992 a 20/01/2010 e 10/08/2010 a 05/10/2012,

convertendo a aposentadoria por tempo de contribuição obtida em 05/10/2012 em aposentadoria especial. A

decisão da fl.77 indeferiu o pedido de antecipação da tutela, concedendo à parte autora os benefícios da

AJG.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 84/88. Bate pela inexistência de trabalho sujeito a condições

especiais. Ressalta também a utilização de EPI eficaz.Houve réplica às fls. 91/96. É o relatório. Decido. De início,

reconheço de ofício a falta de interesse de agir quanto ao pedido de cômputo dos períodos de 03/09/1990 a

28/02/1992 e 10/08/1992 a 02/12/1998 como laborados em atividade especial, pois já enquadrados pelo INSS (fl.

63).A aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será
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concedida ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade

física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de

Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à

saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o

deferimento da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os

efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é

matéria que sofreu diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91,

em sua redação original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de

atividade que se enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do

labor por qualquer meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da

efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para fins de

reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia ser feita através de formulário específico,

preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico. Citado diploma tornou impossível o

enquadramento da especialidade por categoria profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se

a apresentação de laudo técnico a amparar as informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou

até 28/05/1998, data da edição da MP 1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação

de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de

serviço especial. Como se vê, a legislação não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao

desempenho da atividade, como defende a autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação

previdenciária exige que a demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser

feita mediante prova pericial que indique o nível de pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve

submetido, independentemente da época em que prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido

para que se compute a atividade como especial, cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência, assim

ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se refere ao uso de equipamentos de proteção

individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que a mera utilização

desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a especialidade da atividade. Apenas se restar

comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso permanente pelo empregado de tal dispositivo

durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o reconhecimento das condições especiais de trabalho. A

título ilustrativo, trago a lume o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO

LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA

CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E 83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS). II - A partir de

05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em

conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável,

trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90
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decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de

tempo de atividade especial em comum deve levar em consideração apenas os critérios estabelecidos pela

legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente exercida, desprezando critérios estabelecidos por

ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial

da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por

profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à

integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40, DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam

que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no

período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p.

990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins

de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais

estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da

Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de 1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal

possibilidade ao editar a Instrução Normativa INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28

estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme a legislação vigente à época, será somado,

após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, independentemente de a data do

requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de

conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício. A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado

pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003,

estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Note-se que tais regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando

sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei 9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais

gravosas para a conversão do tempo de serviço exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes,

registre-se a posição do Superior Tribunal de Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a

28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data

(AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T). Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes,

portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de

conversão do tempo especial em comum anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria

especial já encontrava previsão legal desde a Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o

tempo de serviço é regulamentado pela lei em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico

do trabalhador, que possui direito adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, em sede de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse

sentido, conforme ementa que ora transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM.

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980.

CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA

APOSENTADORIA.1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de

desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei

6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos

para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando

preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de

serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do

serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp

270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando

vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo

comum em especial.5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor

exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa
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forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para

comum, quando se trata de enquadramento que justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos

para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher, resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2,

respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos lapsos remanescentes postulados na inicial.Período:

De 22/09/1986 a 30/03/1990Empresa: Hausthene Produtos Técnicos de Poliuterano Ltda.Agente nocivo: Ruído,

óleo e graxaProva: Formulário fls.49/50Conclusão: O PPP informa que houve exposição a ruído, graxa e óleo. No

entanto, incabível o enquadramento pretendido, pois não consta informação quanto à existência de monitoração

ambiental à época da prestação do serviço. A informação consignada diz com a verificação realizada a partir de

07/04/2011, sem a sem a ressalva quanto à manutenção das condições ambientais. Logo, inviável a acolhida do

pleito.Períodos: De 03/12/1998 a 20/01/2010Empresa: Paranapanema S/AAgente nocivo: Ruído, óleo mineral,

óleo mineral, cobre, estanho e grafiteProva: Formulário fls.54/56Conclusão: O PPP apresentado indica que houve

o uso de EPI eficaz ao longo do período controverso, de modo que incabível a reconhecimento de atividade

especial pretendia, nos termos da Lei nº 9.732/98. Quanto ao agente óleo mineral, não existe informação quanto à

composição, para apuração do risco carcinogênico, ou ainda avaliação quantitativa, exigível a partir de

06/03/1997. Quanto aos demais agentes químicos indicados, o nível de concentração apurado não permite o

enquadramento, existindo ainda a indicação de uso de EPI eficaz. Períodos: De 10/08/2010 a 05/10/2012Empresa:

Magneti Marelli CofapAgente nocivo: Ruído Prova: Formulário fls.80/81Conclusão: O PPP apresentado indica

que houve o uso de EPI eficaz (fl. 80), de modo que incabível a reconhecimento de atividade especial pretendia,

nos termos da Lei nº 9.732.Como se vê, não há direito à aposentadoria especial pleiteada, devendo ser mantida a

contagem administrativa. Ante o exposto, EXTINGO SEM APRECIÇAO DO MÉRITO os pedidos de

reconhecimento da especialidade dos lapsos de 03/09/1990 a 28/02/1992 e 10/08/1992 a 02/12/1998, com base no

inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil, e JULGO IMPROCEDENTE o pedido remanescente, na

forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face do

deferimento da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada

em julgado, arquivem-se.

 

0002461-21.2013.403.6126 - OSMAR ADELINO RODRIGUES(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE

CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.OSMAR ADELINO RODRIGUES, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu (a) a reconhecer como

especiais os períodos de 16/10/1978 a 30/04/1980, 05/05/1980 a 03/10/1981, 21/12/1981 a 16/06/1982 e

21/06/1982 a 17/05/2006; e (b) a conceder-lhe aposentadoria especial, a partir da data de entrada do requerimento

administrativo, apresentado em 17/05/2006. Alternativamente, pugna pela reafirmação da DER. Decisão deferindo

os benefícios da AJG à fl.104.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.96/103, destacando a impossibilidade

de reconhecimento da especialidade dos lapsos postulados. Frisa inexiste prova da alegada exposição habitual e

permanente a agentes insalubres, sinalando a utilização de EPI eficaz, a ausência de responsável técnico pelos

registros efetuados e a extemporaneidade dos laudos trazidos. Discorre acerca dos requisitos para a concessão do

benefício, salientando a impossibilidade da conversão de tempo comum em especial após o advento da Lei nº

9.032/95. Houve réplica às fls. 115/117.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de

produção de outras provas. A aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela

Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou

sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência

exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes

prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos

legais para o deferimento da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a

compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a

agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal

evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se

demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se

demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95

tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do

trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia ser feita através de

formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico. Citado

diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria profissional.Posteriormente, a MP

1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as informações constantes nos

formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP 1.663/98 (convertida na Lei n.

9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou de perícia

técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação não exige que o laudo seja

confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a autarquia.Constituindo exceção
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a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos

ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de pressão sonora ou temperatura a que o

trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo

de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, cabe apontar recente decisão proferida pela

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência, assim

ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se refere ao uso de equipamentos de proteção

individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que a mera utilização

desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a especialidade da atividade. Apenas se restar

comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso permanente pelo empregado de tal dispositivo

durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o reconhecimento das condições especiais de trabalho. A

título ilustrativo, trago a lume o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO

LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA

CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E 83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS). II - A partir de

05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em

conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável,

trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90

decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de

tempo de atividade especial em comum deve levar em consideração apenas os critérios estabelecidos pela

legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente exercida, desprezando critérios estabelecidos por

ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial

da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por

profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à

integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40, DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam

que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no

período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p.

990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins

de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais

estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da

Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de 1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal

possibilidade ao editar a Instrução Normativa INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28

estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme a legislação vigente à época, será somado,

após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, independentemente de a data do
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requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de

conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício. A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado

pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003,

estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Note-se que tais regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando

sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei 9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais

gravosas para a conversão do tempo de serviço exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes,

registre-se a posição do Superior Tribunal de Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a

28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data

(AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T). Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes,

portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de

conversão do tempo especial em comum anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria

especial já encontrava previsão legal desde a Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o

tempo de serviço é regulamentado pela lei em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico

do trabalhador, que possui direito adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, em sede de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse

sentido, conforme ementa que ora transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM.

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980.

CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA

APOSENTADORIA.1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de

desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei

6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos

para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando

preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de

serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do

serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp

270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando

vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo

comum em especial.5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor

exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa

forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para

comum, quando se trata de enquadramento que justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos

para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher, resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2,

respectivamente. Sublinhe-se que o Superior Tribunal de Justiça decidiu que o fator de conversão deve ser

apurado com base na legislação em vigor na data do requerimento de aposentadoria, afastando a aplicação da

norma vigente na época da prestação do serviço. Por todos, cito o REsp 1.151.363/MG, Rel. Min. Jorge Mussi,

DJe 05/04/2011.Feitas tais considerações, passo à análise dos lapsos postulados.Período: De 16/10/1978 a

30/04/1980Empresa: Fogal Galvanização a Fogo Ltda.Agente nocivo: Ruído de 82 a 85 dBProva: Laudo pericial

fls.33/35 e formulário fls. 36/37 Conclusão: O pedido comporta acolhida nesse ponto, pois o nível de ruído

indicado supera os limites legais então vigentes, possibilitando o enquadramento no item 1.1.6 do Anexo do

Decreto n. 53.831/64. Ainda que o laudo pericial seja extemporâneo, consta do mesmo que não houve alterações

significativas físicas ou ambientais no local de trabalho. Período: De 05/05/1980 a 03/10/1981Empresa: COFAP

Cia Fabricadora de Peças Agente nocivo: Ruído 91 dBProva: Formulário fl.27 e laudo pericial fls.

28/30Conclusão: O pedido comporta acolhida nesse ponto, pois o nível de ruído indicado supera os limites legais

então vigentes, possibilitando o enquadramento no item 1.1.6 do Anexo do Decreto n. 53.831/64. Ainda que o

laudo pericial seja extemporâneo, consta do mesmo que não houve alterações significativas físicas ou ambientais

no local de trabalho. Período: De 21/12/1981 a 16/06/1982Empresa: SEMASA Serviço Municipal de Saneamento

Ambiental de Santo André Agente nocivo: Dejetos orgânicos Prova: Formulário fl.31 e laudo pericial

fls.33/35Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que a descrição das atividades desenvolvidas
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pelo obreiro (abertura de valas, assentamento de manilhas, conexões e manutenções diversas/remanejamento de

rede coletora de esgoto) não evidenciam o contato habitual e permanente com dejetos.Período: De 21/06/1982 a

17/05/2006Empresa: Tupy Fundições Agente nocivo: Ruído 90,3, 90 e 91 dBProva: Formulário fls.38/39 e 44 e

laudo pericial fls.40/43 e 45/46 Conclusão: O pedido comporta acolhida até 03/12/1998, pois o nível de ruído

indicado supera os limites legais então vigentes, possibilitando o enquadramento no item 1.1.6 do Anexo do

Decreto n. 53.831/64. Ainda que o laudo pericial seja extemporâneo, consta do mesmo que não houve alterações

significativas físicas ou ambientais no local de trabalho. A partir de 03/12/1998, consta o uso de EPI eficaz, apto a

reduzir o nível de ruído para patamar abaixo do limite legal, nos termos da MP 1.729, convertida na Lei nº

9.732/98. Anoto que a indicação do responsável técnico não era exigida no formulário DSS 8030, de forma que o

laudo pericial satisfaz a exigência legal. Logo, deve ser reconhecida a especialidade dos lapsos de 16/10/1978 a

30/04/1980, 05/05/1980 a 03/10/1981 e 21/06/1982 a 03/12/1998, num total de 19 anos, 04 meses e 27 dias.

Considerando-se que os lapsos citados são os únicos de especialidade evidenciada, não existe direito à concessão

de aposentadoria especial. Quanto ao pedido de reafirmação da DER, resta apontar que a prova dos autos engloba

as atividades prestadas até 08/02/2006, fato esse que obsta eventual exame do trabalho prestado até a presente

data. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, I, do

CPC, para o fim de condenar o INSS a reconhecer como tempo de serviço laborado em condições especiais os

períodos de 16/10/1978 a 30/04/1980, 05/05/1980 a 03/10/1981 e 21/06/1982 a 03/12/1998, mediante o fator 1.40,

averbando-os.Diante de sua sucumbência majoritária, condeno a parte autora ao pagamento dos honorários

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face do

deferimento da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada

em julgado, arquivem-se. 

 

0002490-71.2013.403.6126 - ANTONIO DE FATIMA DIAS(SP212933 - EDSON FERRETTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária por ANTONIO DE FÁTIMA DIAS em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL, em que o autor objetiva a implantação de aposentadoria especial desde a entrada do

requerimento administrativo, apresentado em 05/03/2012, mediante o reconhecimento de período de trabalho em

condições especiais (20/03/1985 a 05/03/2012). Eventualmente, pugna pela concessão da aposentadoria por tempo

de contribuição, mediante conversão e soma daquele tempo especial em comum aos demais períodos comuns

computados administrativamente.Com a inicial vieram documentos (fls. 07/20).Citado, o INSS apresentou

contestação às fls. 25/30, na qual bate pela improcedência do feito, ante a ausência de prova da exposição habitual

e permanente do trabalhador a agentes insalubres. Discorre sobre os requisitos para a concessão de aposentadoria

especial. Réplica às fls. 33/34, oportunidade na qual o autor atribuiu ao juízo a eventual produção de outras

provas.O INSS não requereu a produção de outras provas.É o relatório. Decido.A aposentadoria especial, prevista

atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a

condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não

desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima

mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito

legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações,

razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava

o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos

decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a

promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia

ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo

técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria

profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as

informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP

1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em

laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação

não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a

autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição

do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de

pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE
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CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras
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vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise do

lapso postulado na inicial.Períodos: De 20/03/1985 a 05/03/2012Empresa: SEMASA Agente nocivo:

EsgotoProva: Formulário de fls. 09/11Conclusão: Primeiramente, destaco que o formulário de fls. 09/11 é datado

de 01/10/2012, sendo que o pedido de aposentadoria foi formulado em 05/03/2012. Portanto, referido documento

não é, certamente, o mesmo que instrui o processo administrativo concessório. Assim, é impossível, apenas com

os documentos que instruem o feito, verificar os motivos que levaram o INSS a considerar o presente período

como comum (ausência de PPP, ausência de informações no PPP etc). Em todo caso, é incabível o enquadramento

pretendido, pois o obreiro laborou como oficial fechamento de água e encanador, tendo como incumbências

executar atividades braçais consistentes em abrir pequenas valas em calçadas, vielas e núcleos habitacionais

(esgoto a céu aberto) para realizar o fechamento de água para posterior substituição ou instalação de hidrômetro

nas residências e em núcleos habitacionais do município. Para se configurar a especialidade do trabalho, o

segurado deveria, durante sua jornada de trabalho, se expor de modo habitual e permanente ao esgoto. Contudo,

segundo o PPP, a abertura de pequenas valas (e não a exposição ao esgoto) é que se dava de modo habitual e

permanente. Citada tarefa não revela, de plano, o necessário contato habitual e permanente com os agentes

insalubres indicados, o que acarreta a rejeição do pedido. Logo, deve ser mantida a contagem administrativa,

segundo a qual o trabalhador não cumpriu o tempo de serviço exigido quando da apresentação do requerimento

para a concessão do benefício.Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito com resolução do

mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento das custas e

honorários advocatícios, os quais fixo em R$1.000,00 (mil reais). Beneficiário da justiça gratuita, está dispensado

do pagamento enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.
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SUDATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.ARGEU OLIMPIO PEREIRA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu (a) a reconhecer como especiais os

períodos de 10/10/1978 a 14/04/1992, 01/03/1995 a 26/03/2002, 04/04/2002 a 24/05/2007 e 28/03/2008 a

24/04/2009, (b) a considerar o tempo de serviço urbano prestado entre 01/03/1978 a 30/09/1978; (c) a conceder-

lhe aposentadoria especial, a partir da data de entrada do requerimento administrativo apresentado em 31/10/2009.

Alternativamente, pugna pela concessão de aposentadoria por tempo de serviço. Decisão deferindo os benefícios

da AJG à fl.93.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.96/103, destacando a impossibilidade de

reconhecimento da especialidade dos lapsos postulados. Frisa que deve restar demonstrada a sujeição do

trabalhador, de modo habitual e permanente, a agente deletério à sua saúde, frisando ser descabida a conversão de

tempo comum em especial após o advento da Lei nº 9.032/95. Sublinha ainda o uso de EPI eficaz. Houve réplica

às fls. 109/113.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de outras provas. A

aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida

ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante

15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios.

Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o

tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios

sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu

diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação

original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se

enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer

meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade

da função. Tal prova poderia ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência

de embasamento em laudo técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por

categoria profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a

amparar as informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da

MP 1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado

em laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a

legislação não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como

defende a autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da

exposição do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível

de pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a
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especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que
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define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente. Sublinhe-se que o Superior Tribunal de Justiça

decidiu que o fator de conversão deve ser apurado com base na legislação em vigor na data do requerimento de

aposentadoria, afastando a aplicação da norma vigente na época da prestação do serviço. Por todos, cito o REsp

1.151.363/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 05/04/2011.Feitas tais considerações, passo à análise dos lapsos

postulados.Período: De 10/10/1978 a 14/04/1992Empresa: White Martins Gases Industriais Ltda.Agente nocivo:

Óleos e graxasProva: Formulário fls.19/21Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido, haja vista que não

existe informação quanto à composição química dos elementos indicados, a possibilitar a verificação do risco

carcinogênico (composto aromático em sua estrutura). Além disso, a descrição das atividades não indica o contato

habitual e permanente com os agentes indicados. Período: De 01/03/1995 a 26/03/2002Empresa: Alman Indústria

e Comércio Ltda. Agente nocivo: Ruído, radiação não ionizante, fumos metálicos e lubrificante mineral Prova:

Formulário fls.22/23Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que inexiste informação quanto à

monitoração das condições ambientais ao longo de todo o contrato de trabalho. Ausente informação quanto ao

acompanhamento técnico, a exposição ao agente ruído deve ser desconsiderada. Quanto aos demais agentes

indicados, consta que o autor ocupava o cargo de pintor, mas a descrição das tarefas desempenhadas pelo

trabalhador diz com a operação de guindaste. As informações contraditórias não permitem concluir pelo contato

habitual e permanente, não intermitente, a fumos metálicos, radiação ou lubrificantes minerais. Período: De

04/04/2002 a 24/05/2007 e 28/03/2008 a 24/04/2009Empresa: Plantume Instalação Industrial S/A- Petroquímica

União Agente nocivo: Ruído 86,4 dB, vapores de Tolueno, Xileno e BenzenoProva: Formulário fls.24/28

Conclusão: Ante a informação de exposição a vapores de benzeno, cabível o enquadramento do lapso, uma vez

que o benzeno é uma substância comprovadamente carcinogênica, para qual não existe limite seguro de exposição

(anexo 13-A, item 6.1). Logo, cabível o enquadramento no código 1.0.17 do Anexo IV do Decreto 3.048/99.

Logo, deve ser reconhecida a especialidade dos lapsos de 04/04/2002 a 24/05/2007 e 28/03/2008 a 24/04/2009,

convertendo-os pelo fator 1.40, operação essa que resultará num total de 06 anos, 02 meses e 18 dias.

Considerando-se que os lapsos citados são os únicos de especialidade evidenciada, não existe direito à concessão

de aposentadoria especial. Cumpre, portanto, apreciar o pedido de deferimento de aposentadoria por tempo de

serviço.No que diz com o tempo de serviço comum prestado entre 01/03/1978 a 30/09/1978, junto à empresa

Servigeral de Mão de Obra Ltda., o pedido comporta acolhida. Consta da cópia da CTPS do autor a respectiva

anotação (fl.44), a qual é contemporânea à prestação dos serviços e não apresenta rasuras ou outras

inconsistências.Como se sabe, a CTPS constitui-se em prova bastante do vínculo trabalhista e goza de presunção

de veracidade, cabendo ao réu o ônus da prova quanto aos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do

direito do autor (art. 333, II, do CPC). Ausente impugnação específica, inexiste motivo para relevar o

vínculo.Vale ressaltar, ainda, que a Lei n. 8.212/91, quanto ao ônus do recolhimento das contribuições

previdenciárias (figura do responsável tributário), prevê:Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições

ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:I - a empresa é obrigada

a:a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as

da respectiva remuneração;(...).Tal comando legal encontra-se reforçado pelo disposto no art. 34, I, da lei n.

8.213/91 que, ao tratar das verbas componentes da RMI do benefício previdenciário, dispõe que neste conceito

também se inserem os salários-de-contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, ainda que não

recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis. Deste

modo, a responsabilidade legal pelo recolhimento das contribuições é, inegavelmente, do empregador, não

podendo ser atribuído ao empregado tal ônus, tampouco qualquer cerceamento em seus direitos por decorrência

do descumprimento do dever legal por parte de terceiro, uma vez que o dispositivo legal é cristalino ao asseverar o

dever do empregador de retenção e recolhimento das contribuições. Concessão da aposentadoria por tempo de

contribuiçãoOs artigos 52 a 56 da Lei nº 8.213/91 regulamentam a aposentadoria por tempo de serviço. Dispõem

os arts. 52 e 53 o seguinte:Art. 52. A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida
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nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos,

se do sexo masculino. Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste

Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de: I - para a mulher: 70% do salário-de-

benefício aos 25 anos de serviço, mais 6% deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de

100% do salário-de-benefício aos 30 anos de serviço; II - para o homem: 70% do salário-de-benefício aos 30 anos

de serviço, mais 6% deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% do salário-de-

benefício aos 35 anos de serviço.Como se vê, é necessário, além do cumprimento da carência legal, o cômputo do

tempo de serviço. A aposentadoria por tempo de serviço sofreu profundas alterações por força da edição da EC

20/98. Segundo tal alteração constitucional, o benefício de aposentadoria somente poderá ser deferido na forma

integral, não mais sendo possível a aposentadoria com proventos proporcionais, computando-se o tempo de

contribuição e não mais o tempo de serviço. Todavia, os direitos daqueles filiados ao RGPS anteriormente à

Emenda e que implementaram os requisitos em data anterior àquela foram resguardados por seu artigo 3º. Assim,

para o cômputo do tempo de serviço até 16/12/98, o segurado tem que comprovar no mínimo 25 anos de tempo de

serviço, se mulher, e 30 anos, se homem, o que lhe dá direito à aposentadoria no valor de 70% do salário-de-

benefício, acrescido de 6% por ano adicional de tempo de serviço, até o limite de 100%, o que se dá aos 30 anos

de serviço para as mulheres e aos 35 para os homens. Já para os que se filiaram ao Regime Geral anteriormente à

promulgação da Emenda, mas não alcançaram o tempo de serviço exigido pelas regras anteriores, foram previstas

regras de transição no artigo 9º da citada alteração. Nessas situações, para os segurados que desejarem obter

aposentadoria proporcional, foi determinada a necessidade de observância de idade mínima (53 anos para homens

e 48 anos para mulheres) e de pedágio de 40% sobre o tempo que faltava para a concessão do benefício em

16/12/98. Os requisitos previstos no texto da EC 20/98 para a concessão de aposentadoria integral restaram

afastados por serem mais gravosos ao segurado, como reconhecido pelo próprio INSS na Instrução Normativa

INSS/DC nº 57/2001. Houve nova alteração legislativa por ocasião da publicação da Lei 9.876, em 29/11/1999.

Por força do citado diploma, o período básico de cálculo passou a abranger todos os salários de benefício (através

da média aritmética dos valores) e não apenas os últimos 36 meses de contribuição, havendo a introdução do fator

previdenciário no cálculo da RMI. O artigo 6º de tal diploma legal resguardou o direito adquirido à aposentadoria

segundo as regras vigentes até o dia anterior a sua publicação. Assim, se os requisitos para a concessão do

benefício na forma proporcional foram implementados posteriormente à Emenda e à edição da Lei 9.876/99, deve

haver a comprovação da idade mínima de 48 anos, para mulheres, e de 53 anos, para homens, ser cumprido o

período adicional de 40% sobre o tempo que faltava em 16/12/1998 para a acolhida do pedido, incidindo o fator

previdenciário na conta e apurando-se o salário de benefício pela média aritmética dos maiores salários de

contribuição correspondentes a 80% do período contributivo.Para a concessão da aposentadoria integral

utilizando-se tempo de serviço posterior a 29/11/1999, a legislação dispensou o segurado de cumprir o pedágio e a

idade mínima para a obtenção do benefício, utilizando-se as mesmas diretrizes para o cálculo da RMI. Nessas

últimas duas hipóteses, o coeficiente básico será de 70% do salário de benefício, acrescido de 5% a cada ano de

contribuição apurado além do mínimo de 25 (mulheres) ou 30 anos (homens).No caso em epígrafe, a soma do

tempo computado administrativamente pelo réu, acrescido do tempo especial aqui reconhecido e convertido e do

contrato de trabalho urbano controvertido, totaliza 31 anos, 04 meses e 25 dias até a DER, tempo insuficiente para

efeitos de concessão de aposentadoria, tendo em vista a exigência de pedágio.Diante do exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, I, do CPC, para o fim de condenar o INSS

a reconhecer como tempo de serviço laborado em condições especiais e converter em comum os períodos de

04/04/2002 a 24/05/2007 e 28/03/2008 a 24/04/2009, mediante o fator 1.40, e a averbar o tempo de serviço urbano

comum prestado entre 01/03/1978 a 30/09/1978 junto à empresa Servigeral de Mão de Obra Ltda. Diante de sua

sucumbência majoritária, condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10%

sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face do deferimento da AJG (art. 12 da Lei nº

1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0002754-88.2013.403.6126 - PAULO CESAR DOS SANTOS(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos,O autor requer a produção de prova pericial, a fim de comprovar o fato de ter trabalhado em situações

insalubres, objetivando a conversão deste período para fins de revisão de aposentadoria. A comprovação de

atividade insalubre, excetuando algumas funções que são consideradas insalubres por si só, exige informação

técnica em relação ao agente agressor, feita através de medições (ruído e eletricidade) ou, por vezes, declaração de

especialista (em relação a produtos químicos).Eventual perícia a ser realizada também não será hábil a comprovar

a alegação do autor, tendo em vista a possibilidade de mudança das condições de trabalho, da época em que

laborou até hoje.A comprovação de trabalho sob condições insalubres, todavia pode ser feita através de

documentos, que podem ser fornecidos pelo empregador.Pelo exposto, indefiro os pedidos de prova pericial,

formulado à fl. 195.Diante da duplicidade de contestações (fls. 163/171 e 174/182), providencie a Secretaria o

desentranhamento da contestação de fls. 174/182, entregando-a a seu subscritor, mediante carga em livro

próprio.Int.
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0002914-16.2013.403.6126 - MANOEL MESSIAS PEREIRA(SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária proposta por MANOEL MESSIAS PEREIRA, qualificado na inicial, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de beneficio de aposentadoria por

tempo de contribuição, a fim de convertê-la em aposentadoria especial, mediante reconhecimento dos seguintes

períodos trabalhados sob condições especiais, Confecções Leialtex, de 01/06/1983 a 19/11/1984; Doces Caseiros

Grenler, 06/02/1985 a 08/10/1985 e Bridgestone do Brasil, de 19/02/1997 a 17/05/1998, 30/05/1999 a 06/05/2001

e 26/05/2006 a 22/05/2007, os quais deverão ser somados aos já reconhecidos administrativamente pelo INSS,

com repercussão desde a data de entrada do requerimento administrativo.Caso não sejam reconhecidos como

especiais os períodos de 01/06/1983 a 19/11/1984 06/02/1985 a 08/10/1985, requer que eles, juntamente com o

período de 01/03/1980 a 18/09/1982 (Mariz Supermercado), sejam convertidos de comum para especial, somados

aos especiais reconhecidos administrativamente e judicial e convertida a aposentadoria por tempo de contribuição

em aposentadoria especial, com repercussão desde a data do requerimento administrativo. Por fim, caso não

prevaleça quaisquer dos pedidos acima, pugna pela conversão em comum dos períodos eventualmente

considerados especiais na sentença, com a somatória ao tempo de contribuição administrativamente, com a

consequente majoração do valor da renda mensal da aposentadoria por tempo de contribuição, com repercussão

desde a data de entrada do requerimento administrativo. Com a inicial acompanharam os documentos de fls.

35/194.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 199/205. Juntou documento (fls. 206/207).Réplica às fls.

213/221 verso, oportunidade na qual o autor deixou de requerer a produção de outras provas. À fl. 222, o INSS

também deixou de requerer a produção de outras provas. É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento

antecipado, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de

produção de provas em audiência.Importante observar que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma

breve exposição sobre as sucessivas leis que disciplinaram o critério para reconhecimento do tempo de serviço em

atividade especial, pois a delineação do tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da

época do trabalho prestado. Até a publicação da Lei n. 9.032, ocorrida em 29.04.1995, o reconhecimento do

tempo de serviço em atividade especial dava-se pela atividade ou grupo profissional do trabalhador, de onde se

infere que a atividade especial era reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo

risco, perigo ou insalubridade. Alterando critério anterior, mencionada lei impôs a necessidade de apresentação do

formulário inicialmente conhecido como SB-40 e atualmente chamado DSS-8030, que descrevia a atividade do

segurado e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos ns.

53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99.Para o período anterior à Lei n. 9.032/95, a caracterização do tempo especial,

dependia tão-somente da atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960,

c/c o art. 38 do Decreto n. 77.077, de 24 de janeiro de 1976, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação

original).A categoria profissional do trabalhador e o agente agressivo que ensejam a caracterização do tempo

especial sempre foram arrolados em ato do Poder Executivo, por determinação expressa da legislação

previdenciária.De todo modo, nos termos do art. 31 da Lei n. 3.807/60, do art. 38 do Decreto n. 77.077/76 e da

redação original do art. 57 da Lei n. 8.213/91, a caracterização do tempo especial, dependia da atividade

profissional exercida ou do agente agressivo encontrarem-se relacionados no Quadro referido pelo art. 2º do

Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos Anexos I e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979

(art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de 1991, e art. 292 do Decreto n. 611, de 21 de julho de

1992).Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o critério por categoria profissional para o

enquadramento da atividade como especial foi excluído, e para os períodos compreendidos entre a edição dessa

Lei e a do Decreto n. 2.172/97, os formulários SB-40 e DSS-8030 são aptos a demonstrar o desempenho das

tarefas neles descritas, dispensando a realização de laudo pericial nesse sentido. Com o já citado Decreto n. 2.172,

publicado em 6 de março de 1997, que regulamentou a Medida Provisória n. 1.523, publicada em 14 de outubro

de 1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.528, publicada em 11 de dezembro de 1997, passou-se a exigir o

laudo técnico comprobatório da atividade especial, que deve estar contida no rol trazido por esse decreto.Com a

edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir de 12 de maio de 1999, a comprovação da efetiva exposição aos

agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela empresa, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68).

Por fim, complementando as inovações, o Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, passou a exigir o perfil

profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.As alterações legislativas, que

tornaram mais rigorosa a análise de reconhecimento da atividade especial, não podem prejudicar o direito da parte

autora, uma vez que o momento da agregação do adicional ao tempo de serviço comum é o da prestação do

serviço, quando o trabalhador enfrentou a penosidade, periculosidade ou insalubridade, e não o da ocasião da

instrução da concessão, o que o levaria, no caso, a submeter-se às normas regentes impositivas da apresentação de

laudo técnico para comprovação da atividade especial.Portanto, as exigências do formulário descritivo da

atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS-8030, e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos,

relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo pericial,
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somente tornaram-se possíveis a partir de 29.4.1995 e 6.3.1997, respectivamente, devendo ser resguardado ao

autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período anterior às referidas datas, mesmo sem a

apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser exigidos.Para a comprovação da atividade

especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o enquadramento das atividades nos Decretos n.s.

53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento de que referida atividade apresenta graus de

periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser considerada especial, visto que as relações

constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de

atividades especiais nelas não previstas.A extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da

insalubridade, se informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC

1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar

da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Conversão do tempo especial em

comumQuanto à conversão de tempo especial em comum, o 3.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 (redação original), ou

5.º do mesmo artigo (redação dada pela Lei n. 9.032/95), estabelecia que ela se daria de acordo com os critérios de

equivalência definidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

Todavia, o Poder Executivo editou a Medida Provisória n. 1.663-10, de 28 de maio de 1998, que impunha limite à

conversão de tempo especial em comum para a data de sua edição e estabelecia, expressamente, a revogação do

5.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91. Após algumas reedições, essa Medida Provisória foi convertida na Lei n.

9.711/98, mas a mencionada revogação foi rejeitada pelo Congresso Nacional, razão pela qual subsistiu

harmoniosamente a possibilidade de conversão de atividades exercidas sob condições especiais em comum

mesmo após 28 de maio de 1998.Anoto que o próprio réu, com base no Decreto n. 4.827, de 3 de setembro de

2003, expediu a Instrução Normativa n. 118, de 14 de abril de 2005 em que admite a conversão da atividade,

independentemente de ter sido exercida posteriormente a 28 de maio de 1998. O artigo 70 do Decreto 3.048/1999,

alterado pelo referido Decreto n. 4.827/2003 passou a ter a seguinte redação:Art. 70. A conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:(...) 2.º.

As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes

deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Logo, modificando entendimento anterior,

cabível a conversão de atividades exercidas sob condições especiais em comum, referente a qualquer período.

Nesse sentido, a jurisprudência firmada pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região (AC. 786268/SP,

Desembargador Federal Relator GALVÃO MIRANDA, DJU 18.10.2004, p. 602).A regra interpretativa do art. 28

da Lei n. 9.711, que impôs limite de conversão até 28 de maio de 1998, não tem aplicabilidade diante da vigência

do 5.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo Decreto n. 4.827/2003 e Instrução

Normativa n. 118/2005.Por fim, registro que a utilização de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao

contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo em condições especiais, segundo decisão

proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel.

Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento de proteção individual - EPI não

descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes

nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos....Conversão tempo comum em especialQuanto à conversão dos períodos comuns em especial, tal

possibilidade era facultada pela Lei n. 8.213/91, que previa em seu artigo 57, 3º:O tempo de serviço exercido

alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a

ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de

qualquer benefício.Referida norma foi revogada pela Lei n. 9.032/95, a qual modificou sua redação e acrescentou

ao artigo 57, o parágrafo 5º, que passou a permitir a conversão, apenas, dos períodos especiais em comuns,

vedando, implicitamente, a conversão dos comuns em especiais.O Superior Tribunal de Justiça vem admitindo a

conversão de períodos comuns em especiais até o dia 28/05/1998, com base na redação do artigo 28 da Lei n.

9.711/98, já citada acima, o qual prevê que o Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de

trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade

física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nos 9.032, de 28 de abril

de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade

comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva

aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. TERMO FINAL. 1. O art. 28 da Lei

9.711/98 estabeleceu o termo final de conversão de tempo de serviço comum em especial, a saber, 28/5/1998. 2.

Recurso especial provido.(RESP 200200445750, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA,

07/11/2005) Não é possível, contudo, a conversão de tempo comum em especial antes da Lei n. 6.887/1980, a

qual entrou em vigor em 01/01/1981, conforme reiterada orientação jurisprudencial do STJ, conforme exemplifica

o acórdão que segue:EMEN: PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM

ESPECIAL ANTES DA LEI Nº 6.887/80. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. É cediço neste Sodalício que o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em
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que efetivamente prestado o labor. Assim, sob pena de ofensa ao art. 6º da LICC, não é possível atribuir efeito

retroativo à Lei nº 6.887/80 a fim de possibilitar a conversão de tempo de serviço comum em especial, por não

haver expressa previsão nesse sentido. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. ..EMEN:(AGRESP

201101765711, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:17/10/2012

..DTPB:.) Assim, tem-se que o segurado tem direito à conversão para especial dos períodos comuns trabalhados

de 01/01/1981 a 28/05/1998.Nos termos do parágrafo único do artigo 64 do Decreto 611/1992, somente será

devida aposentadoria especial, com a conversão do tempo comum para especial, ao segurado que comprovar o

exercício de atividade profissional em condições especiais, por, no mínimo, trinta e seis meses.O tempo em que o

segurado se encontra em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez é considerado tempo de serviço

nos termos do artigo 55, II, da Lei n. 8.213/1991 e, portanto, pode ser convertido em tempo especial. Não podem

ser convertidos em especiais os períodos de contribuição como contribuinte individual ou facultativo, na medida

em que não há previsão legal para tanto. Somente os períodos em que o segurado era vinculado à previdência na

condição de empregado é que podem sofrer a conversão de especial em comum e comum em especial.Passo a

apreciar a especialidade dos períodos pleiteados na inicial:Confecções Leialtex, de 01/06/1983 a 19/11/1984 e

Doces Caseiros Grenler, 06/02/1985 a 08/10/1985: o autor pretende o enquadramento dos períodos como

especiais com base na categoria profissional prevista no item 2.4.4, do Decreto n. 53.831/64, qual seja,

Motorneiros e condutores de bondes, Motoristas e cobradores de ônibus, Motoristas e ajudantes de caminhão.

Contudo, das cópias da CTPS de fls. 39/40, consta apenas a informação de que o autor desempenhou a função de

motorista e motorista auxiliar, respectivamente. Não há informação acerca do veículo (carro, caminhonete, ônibus,

caminhão, motocicleta), o que inviabiliza o reconhecimento da especialidade. Bridgestone do Brasil, de

19/02/1997 a 17/05/1998, 30/05/1999 a 06/05/2001 e 26/05/2006 a 22/05/2007: consta do PPP de fls. 52/53, que o

autor esteve exposto a ruído de 90 dB(A) de 19/02/1997 a 17/05/1998 e de 30/05/1999 a 18/04/2000; e 88 dB(a),

de 19/04/2000 a 06/05/2001. Nesta época, vigorava o Decreto n. 2.172/1997, o qual previa um limite máximo de

exposição de 90 dB(A). Portanto, tais períodos não podem ser considerados especiais. Quanto ao período de

26/05/2006 a 22/05/2007, não consta do referido PPP a exposição a ruído. Logo, também não pode ser

considerado como especial.Assim, tem-se que autor faz jus apenas à conversão de comum para especial dos

períodos de 01/01/1981 a 18/09/1982 (Mariz Supermercado), 01/06/1983 a 19/11/1984 (Leialtex) e 06/02/1985 a

08/10/1985 (Doces Grenler), os quais devem ser somados aos períodos especiais constantes de fls. 177/179.

Destaco que o tempo de contribuição anterior a 01/01/1981, na empresa Mariz Supermercado não pode ser

convertido em especial, conforme fundamentação supra. Contudo, o tempo de contribuição em atividade especial,

apurado a partir de tal soma, alcança apenas 22 anos, 06 meses e 22 dias, o que inviabiliza, de qualquer modo, a

concessão da aposentadoria especial. Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo parcialmente procedente o

pedido somente para reconhecer ao autor o direito de ver convertido de comum para especial os períodos de

01/01/1981 a 18/09/1982 (Mariz Supermercado), 01/06/1983 a 19/11/1984 (Leialtex) e 06/02/1985 a 08/10/1985

(Doces Grenler), os quais devem ser somado aos períodos especiais constantes de fls. 177/179, nos autos do

processo concessório do benefício 152.626.509-2.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os

próprios honorários advocatícios, dividindo-se igualmente a responsabilidade pelas custas processuais,

observando-se, contudo, a gratuidade judicial concedida ao autor e a isenção legal do réu.Transitada em julgado,

tendo em vista a inexistência de valores a serem pagos pelo réu, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.

 

0002946-21.2013.403.6126 - EDIVALDO BERNARDES DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária proposta por EDIVALDO BERNARDES DA SILVA, qualificado na inicial,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de beneficio de

aposentadoria por tempo de contribuição, a fim de convertê-la em aposentadoria especial, mediante

reconhecimento dos seguintes períodos trabalhados sob condições especiais, Volkswagen do Brasil, de

06/03/1997 a 31/03/2007 e de 01/04/2007 a 10/03/2010, além da conversão de comum para especial dos seguintes

períodos, 16/02/1976 a 03/08/1976, 11/10/1976 a 14/01/1981, 17/02/1982 a 29/08/1984 e 19/06/1989 a

15/01/1990, os quais deverão ser somados aos já reconhecidos administrativamente pelo INSS, com repercussão

desde a data de entrada do requerimento administrativo.Por fim, caso não prevalece quaisquer dos pedidos acima,

pugna pela conversão em comum dos períodos eventualmente considerados especiais na sentença, com a

somatória ao tempo de contribuição administrativamente, com a consequente majoração do valor da renda mensal

da aposentadoria por tempo de contribuição, com repercussão desde a data de entrada do requerimento

administrativo. Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 22/108.Citado, o INSS apresentou contestação

às fls. 113/119. Juntou documentos (fls. 120/121).Réplica às fls. 126/134 verso, oportunidade na qual o autor

deixou de requerer a produção de outras provas. À fl. 135, o INSS também deixou de requerer a produção de

outras provas. É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de provas em audiência.Importante

observar que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma breve exposição sobre as sucessivas leis que
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disciplinaram o critério para reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial, pois a delineação do

tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da época do trabalho prestado. Até a

publicação da Lei n. 9.032, ocorrida em 29.04.1995, o reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial

dava-se pela atividade ou grupo profissional do trabalhador, de onde se infere que a atividade especial era

reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo risco, perigo ou insalubridade.

Alterando critério anterior, mencionada lei impôs a necessidade de apresentação do formulário inicialmente

conhecido como SB-40 e atualmente chamado DSS-8030, que descrevia a atividade do segurado e dos agentes

nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos ns. 53.831/64, 83.080/79 e

3.048/99.Para o período anterior à Lei n. 9.032/95, a caracterização do tempo especial, dependia tão-somente da

atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960, c/c o art. 38 do Decreto n.

77.077, de 24 de janeiro de 1976, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original).A categoria profissional

do trabalhador e o agente agressivo que ensejam a caracterização do tempo especial sempre foram arrolados em

ato do Poder Executivo, por determinação expressa da legislação previdenciária.De todo modo, nos termos do art.

31 da Lei n. 3.807/60, do art. 38 do Decreto n. 77.077/76 e da redação original do art. 57 da Lei n. 8.213/91, a

caracterização do tempo especial, dependia da atividade profissional exercida ou do agente agressivo

encontrarem-se relacionados no Quadro referido pelo art. 2º do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos

Anexos I e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979 (art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de

1991, e art. 292 do Decreto n. 611, de 21 de julho de 1992).Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o

critério por categoria profissional para o enquadramento da atividade como especial foi excluído, e para os

períodos compreendidos entre a edição dessa Lei e a do Decreto n. 2.172/97, os formulários SB-40 e DSS-8030

são aptos a demonstrar o desempenho das tarefas neles descritas, dispensando a realização de laudo pericial nesse

sentido. Com o já citado Decreto n. 2.172, publicado em 6 de março de 1997, que regulamentou a Medida

Provisória n. 1.523, publicada em 14 de outubro de 1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.528, publicada em

11 de dezembro de 1997, passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório da atividade especial, que deve estar

contida no rol trazido por esse decreto.Com a edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir de 12 de maio de

1999, a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela

empresa, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68). Por fim, complementando as inovações, o Decreto n. 4.032,

de 26.11.2001, passou a exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo

técnico.As alterações legislativas, que tornaram mais rigorosa a análise de reconhecimento da atividade especial,

não podem prejudicar o direito da parte autora, uma vez que o momento da agregação do adicional ao tempo de

serviço comum é o da prestação do serviço, quando o trabalhador enfrentou a penosidade, periculosidade ou

insalubridade, e não o da ocasião da instrução da concessão, o que o levaria, no caso, a submeter-se às normas

regentes impositivas da apresentação de laudo técnico para comprovação da atividade especial.Portanto, as

exigências do formulário descritivo da atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS-8030, e

dos agentes nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64,

83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo pericial, somente tornaram-se possíveis a partir de 29.4.1995 e 6.3.1997,

respectivamente, devendo ser resguardado ao autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período

anterior às referidas datas, mesmo sem a apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser

exigidos.Para a comprovação da atividade especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o

enquadramento das atividades nos Decretos n.s. 53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento

de que referida atividade apresenta graus de periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser

considerada especial, visto que as relações constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim,

exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de atividades especiais nelas não previstas.A

extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da insalubridade, se informam que as condições

ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC 1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador

Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre

Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Conversão do tempo especial em comumQuanto à conversão de tempo

especial em comum, o 3.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 (redação original), ou 5.º do mesmo artigo (redação dada

pela Lei n. 9.032/95), estabelecia que ela se daria de acordo com os critérios de equivalência definidos pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. Todavia, o Poder Executivo

editou a Medida Provisória n. 1.663-10, de 28 de maio de 1998, que impunha limite à conversão de tempo

especial em comum para a data de sua edição e estabelecia, expressamente, a revogação do 5.º do art. 57 da Lei n.

8.213/91. Após algumas reedições, essa Medida Provisória foi convertida na Lei n. 9.711/98, mas a mencionada

revogação foi rejeitada pelo Congresso Nacional, razão pela qual subsistiu harmoniosamente a possibilidade de

conversão de atividades exercidas sob condições especiais em comum mesmo após 28 de maio de 1998.Anoto que

o próprio réu, com base no Decreto n. 4.827, de 3 de setembro de 2003, expediu a Instrução Normativa n. 118, de

14 de abril de 2005 em que admite a conversão da atividade, independentemente de ter sido exercida

posteriormente a 28 de maio de 1998. O artigo 70 do Decreto 3.048/1999, alterado pelo referido Decreto n.

4.827/2003 passou a ter a seguinte redação:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais
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em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:(...) 2.º. As regras de conversão de tempo

de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Logo, modificando entendimento anterior, cabível a conversão de atividades

exercidas sob condições especiais em comum, referente a qualquer período. Nesse sentido, a jurisprudência

firmada pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região (AC. 786268/SP, Desembargador Federal Relator

GALVÃO MIRANDA, DJU 18.10.2004, p. 602).A regra interpretativa do art. 28 da Lei n. 9.711, que impôs

limite de conversão até 28 de maio de 1998, não tem aplicabilidade diante da vigência do 5.º do art. 57 da Lei n.

8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo Decreto n. 4.827/2003 e Instrução Normativa n. 118/2005.Por

fim, registro que a utilização de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não

impede a contagem do tempo em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06,

verbis: O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade,

uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu

ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos....Conversão tempo comum em especialQuanto à conversão

dos períodos comuns em especial, tal possibilidade era facultada pela Lei n. 8.213/91, que previa em seu artigo 57,

3º:O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições

especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a

respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.Referida norma foi revogada pela Lei n. 9.032/95, a qual

modificou sua redação e acrescentou ao artigo 57, o parágrafo 5º, que passou a permitir a conversão, apenas, dos

períodos especiais em comuns, vedando, implicitamente, a conversão dos comuns em especiais.O Superior

Tribunal de Justiça vem admitindo a conversão de períodos comuns em especiais até o dia 28/05/1998, com base

na redação do artigo 28 da Lei n. 9.711/98, já citada acima, o qual prevê que o Poder Executivo estabelecerá

critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que

sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na

redação dada pelas Leis nos 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM

ESPECIAL. TERMO FINAL. 1. O art. 28 da Lei 9.711/98 estabeleceu o termo final de conversão de tempo de

serviço comum em especial, a saber, 28/5/1998. 2. Recurso especial provido.(RESP 200200445750, ARNALDO

ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA, 07/11/2005) Não é possível, contudo, a conversão de tempo comum

em especial antes da Lei n. 6.887/1980, a qual entrou em vigor em 01/01/1981, conforme reiterada orientação

jurisprudencial do STJ, conforme exemplifica o acórdão que segue:EMEN: PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO

DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL ANTES DA LEI Nº 6.887/80. IMPOSSIBILIDADE.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. É cediço neste Sodalício que o tempo de

serviço é regido pela legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor. Assim, sob pena de ofensa

ao art. 6º da LICC, não é possível atribuir efeito retroativo à Lei nº 6.887/80 a fim de possibilitar a conversão de

tempo de serviço comum em especial, por não haver expressa previsão nesse sentido. 2. Agravo regimental a que

se nega provimento. ..EMEN:(AGRESP 201101765711, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - SEXTA

TURMA, DJE DATA:17/10/2012 ..DTPB:.) Assim, tem-se que o segurado tem direito à conversão para especial

dos períodos comuns trabalhados de 01/01/1981 a 28/05/1998.Nos termos do parágrafo único do artigo 64 do

Decreto 611/1992, somente será devida aposentadoria especial, com a conversão do tempo comum para especial,

ao segurado que comprovar o exercício de atividade profissional em condições especiais, por, no mínimo, trinta e

seis meses.O tempo em que o segurado se encontra em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez é

considerado tempo de serviço nos termos do artigo 55, II, da Lei n. 8.213/1991 e, portanto, pode ser convertido

em tempo especial. Não podem ser convertidos em especiais os períodos de contribuição como contribuinte

individual ou facultativo, na medida em que não há previsão legal para tanto. Somente os períodos em que o

segurado era vinculado à previdência na condição de empregado é que podem sofrer a conversão de especial em

comum e comum em especial.Passo a apreciar a especialidade dos períodos pleiteados na inicial:Volkswagen do

Brasil, de 06/03/1997 a 31/03/2007 e de 01/04/2007 a 10/03/2010: o PPP de fls. 65/72, informa que de 01/01/1997

a 31/05/1999, o autor esteve exposto a ruído de 88 dB(A), de 01/06/1999 a 31/03/2007, esteve exposto a ruído e

84 dB(A) e de 01/04/2007 até 16/10/2010 (data do PPP), esteve exposto a ruído de 82 dB(A). Referidos níveis de

pressão sonora ficaram abaixo daqueles previstos durante a vigência do Decreto n. 2.172/1997 (90 dB(A) de

06/03/1997 a 18/11/2003) e do Decreto n. 4.882/2003 (85 dB(A), de 18/11/2003 até agora). Consequentemente,

não podem ser considerados como especiais. Assim, conclui-se que o autor tem direito somente à conversão em

especial dos seguintes períodos comuns: 01/01/1981 a 14/01/1981, 17/02/1982 a 29/08/1984 e 19/06/1989 a

15/01/1990, os quais deverão ser somados aos períodos especiais reconhecidos no documento de fls. 97/98. Os

períodos de 16/02/1976 a 03/08/1976, 11/10/1976 a 31/12/1980, por serem anteriores a 01/01/1981, não podem

ser convertidos em especial, conforme fundamentação supra. Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo
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parcialmente procedente o pedido, somente para reconhecer ao autor o direito de ver convertido de comum para

especial os períodos de 01/01/1981 a 14/01/1981, 17/02/1982 a 29/08/1984 e 19/06/1989 a 15/01/1990, os quais

devem ser somado aos períodos especiais constantes de fls. 97/98, nos autos do processo concessório do benefício

143.129.629-8.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os próprios honorários advocatícios,

dividindo-se igualmente a responsabilidade pelas custas processuais, observando-se, contudo, a gratuidade judicial

concedida ao autor e a isenção legal do réu.Transitada em julgado, tendo em vista a inexistência de valores a

serem pagos pelo réu, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0003315-15.2013.403.6126 - RAIMUNDO GREGORIO DOS SANTOS(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP309891 - PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES E SP283463 - VIVIAN LOPES NASCIMENTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.RAIMUNDO GREGORIO DOS SANTOS, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu (a) a reconhecer como

especiais os períodos de 13/04/1978 a 05/04/1989 e 20/07/1993 a 16/09/1996, convertendo-os em tempo comum;

(b) a computar e homologar os períodos de atividade urbana já reconhecidos pela autarquia; e (c) a conceder a

aposentadoria por tempo de contribuição requerida em 02/04/2013. Decisão deferindo os benefícios da AJG e

rejeitando o pleito de antecipação dos efeitos da tutela à fl. 119.Citado, o INSS apresentou contestação às

fls.128/134, destacando a impossibilidade de reconhecimento da especialidade dos lapsos postulados. Guerreia o

enquadramento pela categoria profissional, sinalando ainda a existência de irregularidades nos documentos

trazidos. Frisa que deve restar demonstrado a sujeição do trabalhador, de modo habitual e permanente, a agente

deletério à sua saúdeHouve réplica às fls. 139/159.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a

desnecessidade de produção de outras provas. Aponto, de início, que inexiste controvérsia quanto ao cômputo dos

lapsos de trabalho urbano indicados no item 3 da fl.23. Dessa forma, o pedido ali ventilado deve ser extinto sem

apreciação do mérito, forte no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. A aposentadoria especial,

prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar

sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte)

ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador

não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima

mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito

legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações,

razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava

o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos

decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a

promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia

ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo

técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria

profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as

informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP

1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em

laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação

não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a

autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição

do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de

pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem
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do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito
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adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos

lapsos postulados.Período: De 13/04/1978 a 05/04/1989Empresa: General Motors do Brasil Ltda.Agente nocivo:

Ruído - enquadramento pela categoria profissionalProva: Formulário de fl. 96Conclusão: Observo que o

formulário apresentado indica que o nível de ruído existente foi apurado mediante medição por área, e não através

da utilização do dosímetro. A avaliação efetuada é, portanto, questionável, o que torna descabida a acolhida do

pleito. Além disso, não existe no documento informação quanto à habitualidade e permanência da alegada

exposição. No que diz com o enquadramento pela categoria profissional, pontuo que o trabalhador desempenhou

as atividades de ajudante geral, auxiliar prático de prensas, maquinista de prensas, maquinista de prensas

instalador e instalador ferramentas. A descrição das tarefas desempenhadas pelo obreiro permite o enquadramento

pela categoria profissional no item 2.5.2 do anexo II do Decreto 83.080/79 no lapso de 01/01/1982 a 30/11/1986.

Quanto aos demais interregnos, inviável o enquadramento, pois a descrição das atividades não se amolda aos

serviços de ferreiros, marteleiros, forjadores, estampadores, caldeireiros e prensadores em indústrias de

estamparia. Período: De 20/07/1993 a 16/09/1996Empresa: Piccoli Indústria Metalúrgica Ltda. Agente nocivo:

Ruído Prova: Formulário de fls.98/99 e laudo pericial fls.100/101Conclusão: Incabível o enquadramento

pretendido, uma vez que consta do formulário que as informações ali existentes foram lançadas com base nos

dados fornecidos pelo trabalhador, com base nas anotações da CTPS. O laudo pericial apresentado, por sua vez,

foi confeccionado em 2013, com a ressalva de que para a execução deste laudo foi utilizado como parâmetro o

laudo de ruído existente conforme cópia em anexo. Como não há dados sobre o responsável pela mediação

ambiental ou ainda a data e o local em que realizada a verificação, incabível acolher as informações ali lançadas.

Logo, deve ser reconhecida a especialidade do lapso de 01/01/1982 a 30/11/1986, convertendo-o pelo fator 1.40,

operação essa que resultará num acréscimo de 02 anos, 01 mês e 18 dias. Somando-se citado tempo de serviço

com aquele apurado pela autarquia (fl.73), chega-se ao total de 30 anos, 05 meses e 18 dias, tempo inferior ao

exigido para a aposentadoria em virtude do não cumprimento do pedágio (fl.68). Ante o exposto, EXTINGO O

PEDIDO de cômputo e homologação dos períodos de atividade urbana já reconhecidos pela autarquia, com base

no inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil, e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

remanescente, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil, para condenar o INSS a reconhecer como tempo de serviço laborado em condições especiais e converter em

comum o período de 01/01/1982 a 30/11/1986, mediante o fator 1,40.Diante de sua sucumbência majoritária,

condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à

demanda, sobrestada a obrigação em face do deferimento da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex

lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 
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SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.BOAVENTURA JULIO DA SILVA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especiais

os períodos de 01/01/1997 a 29/02/2004 e 01/10/2005 a 06/09/2006 convertendo a aposentadoria por tempo de

contribuição obtida em 09/10/2006 em aposentadoria especial. Alternativamente, pugna pela revisão do benefício

concedido, mediante a majoração da RMI. Decisão deferindo os benefícios da AJG à fl. 99.Citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 102/110, argüindo as preliminares de decadência e prescrição. Bate pela

inexistência de trabalho sujeito a condições especiais. Salienta que os agentes ruído e calor demandam a

apresentação de prova técnica contemporânea ao lapso controvertido. Ressalta também a utilização de EPI

eficaz.Houve réplica (fls.115/123). É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção

de outras provas. Sem razão o INSS ao sustentar a decadência do direito de revisão, uma vez que não

transcorridos mais de dez anos desde a concessão da aposentadoria a ser revista, na forma do artigo 103 da Lei nº

8.213/91. Porém, caso acolhido o pedido inicial, existirão parcelas atingidas pela prescrição, uma vez que a

demanda foi ajuizada mais de sete anos após o deferimento do pedido na via administrativa. A aposentadoria

especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado

que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze),

20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o

trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de

serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios

sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu

diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação

original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se

enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer

meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade

da função. Tal prova poderia ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência

de embasamento em laudo técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por

categoria profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a

amparar as informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da

MP 1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado

em laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a

legislação não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como

defende a autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da

exposição do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível

de pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se
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refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se
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que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos

lapsos postulados.Período: De 01/01/1997 a 29/02/2004 e 01/10/2005 a 06/09/2006Empresa: Volkswagen do

Brasil Ltda.Agente nocivo: Ruído Prova: Formulário de fls. 56/60Conclusão: Entre 01/01/1997 e 04/03/1997,

cabível o enquadramento pretendido, no item 1.1.6 do Decreto 53.831/64, pois evidenciado que o nível de ruído

está acima do patamar legal. Incabível, porém, o enquadramento pretendido entre 05/03/1997 até 18/11/2003, uma

vez que o nível de ruído indicado no PPP está abaixo do limite de 90 decibéis, nos termos do Decreto 4.882/97. A

partir de 03/12/1998, data de edição da MP 1729, convertida na Lei nº 9.732, existe no formulário a informação

quanto à eficácia do EPI fornecido, apto a reduzir o nível de ruído para patamar bem inferior ao limite legal, de

forma que descabido o cômputo pretendido. O reconhecimento da especialidade do interregno de 01/01/1997 e

04/03/1997 não é suficiente para assegurar ao postulante a concessão de aposentadoria especial. De igual sorte, a

conversão do lapso em tempo comum, mediante a utilização do fator 1,4, acarretará o acréscimo de apenas 25 dias

ao tempo de serviço apurado pela autarquia (fls.89/90), sendo insuficiente para a majoração da RMI. Ante o

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, na

forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a averbar o período de 01/01/1997 e

04/03/1997 como laborado em condições especiais, convertendo-o em tempo comum mediante a aplicação do

fator 1,40.Ante sua sucumbência majoritária, condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios,

ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a obrigação em face do deferimento da AJG.

Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0003334-21.2013.403.6126 - EDSON APARECIDO SOLA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária proposta por EDSON APARECIDO SOLA, qualificado na inicial, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de beneficio de aposentadoria por

tempo de contribuição, a fim de convertê-la em aposentadoria especial, mediante reconhecimento do período de

03/12/1998 a 18/11/2011, trabalhado sob condições especiais na Volkswagen do Brasil Ltda., o qual deverá ser

somado aos já reconhecidos administrativamente pelo INSS, com repercussão desde a data de entrada do

requerimento administrativo.Por fim, caso não prevaleça o pedido acima, pugna pela conversão em comum dos

períodos eventualmente considerados especiais na sentença, com a somatória ao tempo de contribuição apurado

administrativamente, com a consequente majoração do valor da renda mensal da aposentadoria por tempo de

contribuição, com repercussão desde a data de entrada do requerimento administrativo. Com a inicial

acompanharam os documentos de fls. 21/220.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 226/232, alegando,

preliminarmente, prescrição quinquenal e decadência. No mérito, requereu a improcedência do pedido. Réplica às

fls. 241/249 verso, oportunidade na qual o autor deixou de requerer a produção de outras provas. À fl. 250 o INSS

também deixou de requerer a produção de outras provas. É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento

antecipado, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de

produção de provas em audiência.Preliminarmente, afasto as alegações de prescrição quinquenal e decadência, na

medida em que o benefício foi requerido em 2012 e a ação, proposta em 11/07/2013. No mérito, importante

observar que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma breve exposição sobre as sucessivas leis que

disciplinaram o critério para reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial, pois a delineação do

tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da época do trabalho prestado. Até a

publicação da Lei n. 9.032, ocorrida em 29.04.1995, o reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial

dava-se pela atividade ou grupo profissional do trabalhador, de onde se infere que a atividade especial era

reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo risco, perigo ou insalubridade.
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Alterando critério anterior, mencionada lei impôs a necessidade de apresentação do formulário inicialmente

conhecido como SB-40 e atualmente chamado DSS-8030, que descrevia a atividade do segurado e dos agentes

nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos ns. 53.831/64, 83.080/79 e

3.048/99.Para o período anterior à Lei n. 9.032/95, a caracterização do tempo especial, dependia tão-somente da

atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960, c/c o art. 38 do Decreto n.

77.077, de 24 de janeiro de 1976, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original).A categoria profissional

do trabalhador e o agente agressivo que ensejam a caracterização do tempo especial sempre foram arrolados em

ato do Poder Executivo, por determinação expressa da legislação previdenciária.De todo modo, nos termos do art.

31 da Lei n. 3.807/60, do art. 38 do Decreto n. 77.077/76 e da redação original do art. 57 da Lei n. 8.213/91, a

caracterização do tempo especial, dependia da atividade profissional exercida ou do agente agressivo

encontrarem-se relacionados no Quadro referido pelo art. 2º do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos

Anexos I e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979 (art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de

1991, e art. 292 do Decreto n. 611, de 21 de julho de 1992).Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o

critério por categoria profissional para o enquadramento da atividade como especial foi excluído, e para os

períodos compreendidos entre a edição dessa Lei e a do Decreto n. 2.172/97, os formulários SB-40 e DSS-8030

são aptos a demonstrar o desempenho das tarefas neles descritas, dispensando a realização de laudo pericial nesse

sentido. Com o já citado Decreto n. 2.172, publicado em 6 de março de 1997, que regulamentou a Medida

Provisória n. 1.523, publicada em 14 de outubro de 1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.528, publicada em

11 de dezembro de 1997, passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório da atividade especial, que deve estar

contida no rol trazido por esse decreto.Com a edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir de 12 de maio de

1999, a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela

empresa, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68). Por fim, complementando as inovações, o Decreto n. 4.032,

de 26.11.2001, passou a exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo

técnico.As alterações legislativas, que tornaram mais rigorosa a análise de reconhecimento da atividade especial,

não podem prejudicar o direito da parte autora, uma vez que o momento da agregação do adicional ao tempo de

serviço comum é o da prestação do serviço, quando o trabalhador enfrentou a penosidade, periculosidade ou

insalubridade, e não o da ocasião da instrução da concessão, o que o levaria, no caso, a submeter-se às normas

regentes impositivas da apresentação de laudo técnico para comprovação da atividade especial.Portanto, as

exigências do formulário descritivo da atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS-8030, e

dos agentes nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64,

83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo pericial, somente tornaram-se possíveis a partir de 29.4.1995 e 6.3.1997,

respectivamente, devendo ser resguardado ao autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período

anterior às referidas datas, mesmo sem a apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser

exigidos.Para a comprovação da atividade especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o

enquadramento das atividades nos Decretos n.s. 53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento

de que referida atividade apresenta graus de periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser

considerada especial, visto que as relações constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim,

exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de atividades especiais nelas não previstas.A

extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da insalubridade, se informam que as condições

ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC 1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador

Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre

Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Conversão do tempo especial em comumQuanto à conversão de tempo

especial em comum, o 3.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 (redação original), ou 5.º do mesmo artigo (redação dada

pela Lei n. 9.032/95), estabelecia que ela se daria de acordo com os critérios de equivalência definidos pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. Todavia, o Poder Executivo

editou a Medida Provisória n. 1.663-10, de 28 de maio de 1998, que impunha limite à conversão de tempo

especial em comum para a data de sua edição e estabelecia, expressamente, a revogação do 5.º do art. 57 da Lei n.

8.213/91. Após algumas reedições, essa Medida Provisória foi convertida na Lei n. 9.711/98, mas a mencionada

revogação foi rejeitada pelo Congresso Nacional, razão pela qual subsistiu harmoniosamente a possibilidade de

conversão de atividades exercidas sob condições especiais em comum mesmo após 28 de maio de 1998.Anoto que

o próprio réu, com base no Decreto n. 4.827, de 3 de setembro de 2003, expediu a Instrução Normativa n. 118, de

14 de abril de 2005 em que admite a conversão da atividade, independentemente de ter sido exercida

posteriormente a 28 de maio de 1998. O artigo 70 do Decreto 3.048/1999, alterado pelo referido Decreto n.

4.827/2003 passou a ter a seguinte redação:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:(...) 2.º. As regras de conversão de tempo

de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Logo, modificando entendimento anterior, cabível a conversão de atividades

exercidas sob condições especiais em comum, referente a qualquer período. Nesse sentido, a jurisprudência

firmada pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região (AC. 786268/SP, Desembargador Federal Relator
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GALVÃO MIRANDA, DJU 18.10.2004, p. 602).A regra interpretativa do art. 28 da Lei n. 9.711, que impôs

limite de conversão até 28 de maio de 1998, não tem aplicabilidade diante da vigência do 5.º do art. 57 da Lei n.

8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo Decreto n. 4.827/2003 e Instrução Normativa n. 118/2005.Por

fim, registro que a utilização de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não

impede a contagem do tempo em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06,

verbis: O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade,

uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu

ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos....Passo a apreciar a especialidade dos períodos pleiteados

na inicial:Volkswagen do Brasil, de 03/12/1998 a 18/11/2011: O PPP de fls. 53/58 informa que o autor, no

período de 01/07/1998 a 01/12/2005, esteve exposto a ruído de 91 dB(A) e de 02/12/2005 a 18/11/2011 (data do

PPP), esteve exposto a ruído de 89,3 dB(A). Tais níveis de pressão sonora encontram-se acima da tolerância

prevista em lei, conforme previsão contida nos Decretos n. 2.172/1998 e 3.048/1999. A exposição, ainda segundo

aquele PPP, se deu de forma habitual e permanente, sendo que as medições foram contemporâneas às datas de

prestação do serviço. Logo, referidos períodos devem ser considerados especiais.Assim, somando-se os períodos

especiais aqui reconhecidos com os já reconhecidos pelo INSS, às fls. 206/208, tem que o autor alcança um total

de 25 anos, 06 meses e 09 dias de contribuição em atividade especial, o que lhe permite a concessão da

aposentadoria especial.Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido para reconhecer como

especial o período de 03/12/1998 a 18/11/2011, trabalhado sob condições especiais na Volkswagen do Brasil

Ltda., o qual deverá ser somado aos períodos especiais já reconhecidos pelo INSS, conforme fls. 206/208 dos

autos, condenando o réu a converter a aposentadoria por tempo de contribuição n. 143.877.219-7 em

aposentadoria especial, a partir da data de entrada do requerimento, em 30 de janeiro de 2012.Condeno o réu ao

pagamento dos valores em atraso, desde a data de entrada do requerimento, decorrentes da diferença entre o valor

da renda mensal inicial do benefício, apurado administrativamente e o novo valor decorrente da majoração do

tempo de contribuição, os quais serão corrigidos e terão incidência de juros de mora em conformidade com a

Resolução CJF n. 267/2013.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em 10%

(dez por cento) do valor da condenação até a data da sentença, em conformidade com a Súmula STJ n. 111. O

INSS é isento de custas processuais, sendo que o autor é beneficiário da justiça gratuita, nada havendo a ser

reembolsado.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.C.

 

0003369-78.2013.403.6126 - MANOEL ANTONIO LEAL(SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES E SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Diante da manifestação da parte autora de fl. 90 acerca de interesse na designação de audiência de conciliação,

informe a ré se há a possibilidade de conciliação em audiência.Após, tornem conclusos.Int.

 

0003532-58.2013.403.6126 - ANTONIO TADEU DELSIN(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Em consulta ao CNIS, a fim de verificar dados previdenciários do autor,

verificou-se que ele encontra-se trabalhando na empresa Volkswagen do Brasil, conforme extrato que acompanha

esta decisão. Além deste salário, o autor ainda recebe aposentadoria por tempo de contribuição. A situação

econômica do autor é semelhante daquela da propositura da ação.Assim, entendo que o autor, ao contrário da

declaração de fl. 37, tinha e tem plenas condições de arcar com as custas e demais encargos decorrentes da

propositura desta ação, sem prejuízo de seu sustento, ensejando a possibilidade de revogação do benefício. Isto

posto, manifeste-se o autor no prazo improrrogável de quarenta e oito horas, nos termos do artigo 8º, da Lei n.

1.060/1950. Após, tornem.Intime-se.

 

0003611-37.2013.403.6126 - VAGNER SILVESTRE(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVAGNER SILVESTRE, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especial o período de

01/01/2004 a 08/01/2007, a homologar os lapsos de trabalho urbano já computados como especiais pela autarquia

e a lhe conceder a aposentadoria por tempo de contribuição requerida em 19/11/2012. Pugna ainda pela

condenação da autarquia ao pagamento de indenização por danos morais.Decisão concedendo os benefícios da

AJG e indeferindo o pedido de tutela antecipada à fl. 177.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 186/191,

sinalando, em síntese, que a exposição ao agente eletricidade não mais permite o enquadramento como atividade

especial. Houve réplica às fls. 195/208.É o relatório. Decido. Aponto de arrancada que não resta demonstrado nos

autos que os contratos de trabalho entabulados entre 12/09/1980 a 31/12/1997, 01/01/1998 a 24/04/2000, e

21/07/2000 a 21/12/2003 tiveram sua especialidade reconhecida no âmbito administrativo. A leitura do resumo de
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documentos para cálculo do tempo de contribuição anexada às fls. 143/144 indica que não houve nenhuma

conversão, conclusão essa que resta robustecida pela carta de indeferimento da fl149, na qual consta que foi

apurado o total de 31 anos, 08 meses e 27 dias. Diante de pedido específico para a análise da especialidade do

período de 01/01/2004 a 08/01/2007, e considerando-se o teor do princípio da demanda, cumpre examinar apenas

o interregno objeto de pedido determinado.A aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei

8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que

prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde

que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o

sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo

preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor

período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição

do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo

de tal evolução.A Lei nº 8.213/91, em sua redação original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se

demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se

demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95

tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do

trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia ser feita através de

formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico. Citado

diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria profissional.Posteriormente, a MP

1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as informações constantes nos

formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP 1.663/98 (convertida na Lei n.

9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou de perícia

técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação não exige que o laudo seja

confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a autarquia.Constituindo exceção

a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos

ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de pressão sonora ou temperatura a que o

trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo

de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, cabe apontar recente decisão proferida pela

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência, assim

ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se refere ao uso de equipamentos de proteção

individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que a mera utilização

desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a especialidade da atividade. Apenas se restar

comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso permanente pelo empregado de tal dispositivo

durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o reconhecimento das condições especiais de trabalho. A

título ilustrativo, trago a lume o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO

LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA

CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E 83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo
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revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS). II - A partir de

05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em

conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável,

trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90

decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de

tempo de atividade especial em comum deve levar em consideração apenas os critérios estabelecidos pela

legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente exercida, desprezando critérios estabelecidos por

ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial

da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por

profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à

integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40, DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam

que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no

período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p.

990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins

de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais

estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da

Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de 1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal

possibilidade ao editar a Instrução Normativa INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28

estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme a legislação vigente à época, será somado,

após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, independentemente de a data do

requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de

conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício. A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado

pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003,

estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Note-se que tais regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando

sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei 9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais

gravosas para a conversão do tempo de serviço exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes,

registre-se a posição do Superior Tribunal de Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a

28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data

(AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T). Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes,

portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de

conversão do tempo especial em comum anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria

especial já encontrava previsão legal desde a Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o

tempo de serviço é regulamentado pela lei em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico

do trabalhador, que possui direito adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, em sede de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse

sentido, conforme ementa que ora transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM.

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980.

CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA

APOSENTADORIA.1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de

desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei

6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos

para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando

preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de

serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do

serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp

270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando
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vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo

comum em especial.5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor

exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa

forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para

comum, quando se trata de enquadramento que justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos

para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher, resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2,

respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise do lapso postulado.Período: De 21/02/2004 a

08/01/2007 (termo inicial alterado por conta de benefício por incapacidade)Empresa: Cia de Transmissão de

Energia Elétrica Paulista Agente nocivo: Tensão elétrica superior a 250 volts Prova: Formulário fls. 47/48

Conclusão: De início, pontuo que o lapso em que o autor esteve no gozo de auxílio-doença (01/01/2004 a

20/02/2004) não pode ser considerado como tempo de serviço especial. Nos termos da jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, o segurado que esteve em gozo de benefício de auxílio-doença tem direito a computá-lo como

tempo de serviço especial, fazendo jus à sua conversão para comum, quando a fruição do benefício estiver

vinculada ao desempenho de atividade considerada insalubre. Além de inexistir prova da concessão dos amparos

por conta de acidente de trabalho (benefício 91), é fato que não veio aos autos prova de que o infortúnio tenha de

fato se originado na exposição ao agente deletério indicado.A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao

apreciar o REsp nº 1.306.113, sob o regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, consolidou o

entendimento de que é possível a conversão em comum do tempo de serviço especial prestado com exposição ao

agente nocivo eletricidade, mesmo que em momento posterior a 05/05/1997, ainda que tal agente não conste do

rol de atividades do Decreto nº 2.172?97, pois citadas listas têm caráter exemplificativo(Ministro HERMAN

BENJAMIN, DJe 07/03/2013). No caso concreto, demonstra o impetrante que laborou em contato habitual e

permanente com tensão elétrica superior a 250 volts. Muito embora o Decreto nº 2.172/97 não indique a atividade

de eletricista como especial , tampouco elenque a tensão superior a 250 volts como como agente nocivo, entende-

se que a especialidade da referida atividade é reconhecida na Lei 7.369/85, regulamentada pelo Decreto

93.412/86. Logo, cabível o cômputo pretendido, no interregno indicado.Convertendo-se o lapso de 21/02/2004 a

08/01/2007 em tempo comum, mediante a utilização do fator 1,40, chega-se ao acréscimo de 01 ano, 01 mês e 25

dias, o qual somado ao total apurado pelo INSS totaliza apenas 32 anos, 10 meses e 22 dias, insuficiente para o

deferimento do benefício, por conta do descumprimento do pedágio (fl.144).Por fim, o pedido de indenização

pelos danos morais supostamente sofridos pelo indeferimento do pedido administrativo improcede. A

responsabilidade civil é, em linhas gerais, a obrigação de reparar o dano causado a outrem, por quem pratica um

ilícito. É a violação do dever jurídico de não lesar o outro, imposta no art. 186 o Código Civil, que configura o ato

ilícito civil, gerando, assim, a obrigação de indenizar.Os pressupostos da responsabilidade civil subjetiva são: a

ação; a culpa do agente, o dano e a relação de causalidade entre o dano sofrido e a ação (comportamento) do

agente. A lei, no entanto, impõe a certas pessoas e em determinadas situações, que a reparação do dano seja feita

independentemente de culpa. Trata-se da responsabilidade civil objetiva a qual por prescindir do elemento culpa,

satisfaz-se apenas com a demonstração do dano e do nexo de causalidade.No caso dos autos, não foi demonstrada,

sequer na via judicial, a exposição do trabalhador a agentes insalubres em todo o lapso postulado, sendo de rigor

reconhecer que não houve ato ilícito por parte do INSS em indeferir o seu benefício, requisito necessário para

configuração da responsabilidade civil.Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido,

extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para

condenar o INSS a reconhecer como tempo de serviço laborado em condições especiais e converter em comum o

período de 21/02/2004 a 08/01/2007, mediante a utilização do fator 1,40, averbando-o.Condeno a parte autora ao

pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda, sobrestada a

obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em

julgado, arquivem-se. 

 

0003683-24.2013.403.6126 - ANTONIO CARLOS DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP299541 -

ANA CAROLINA PONCE DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAANTONIO CARLOS DA SILVA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especiais

os períodos de 28/07/1976 a 17/08/1979 e 25/11/1981 a 23/12/1996, a homologar os lapsos de trabalho urbano

comum indicados na inicial e a conceder-lhe a aposentadoria por tempo de contribuição requerida em 15/02/2013.

Pugna ainda pelo afastamento do fator previdenciário sobre os períodos em que reconhecido o desempenho de

atividade especial e pela condenação da autarquia ao pagamento de indenização por danos morais.Decisão

deferindo os benefícios da AJG à fl. 166.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 175/178, sinalando a

inexistência de prova de trabalho sujeito a condições especiais. Salienta que, no caso concreto, a verificação da

exposição ao agente ruído não permite concluir pela exposição habitual e permanente. Bate pela improcedência do

pleito,Houve réplica às fls. 182/192É o relatório. Decido. Aponto de arrancada a existência de carência de ação
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em relação ao pleito de cômputo e homologação dos vínculos empregatícios indicados no item 2, haja vista a

inexistência de controvérsia acerca dos mesmos. De igual sorte, o interregno de 28/07/1976 a 17/08/1979 teve sua

especialidade reconhecida no âmbito administrativo, conforme análise da fl. 136, o que afasta o interesse de agir

do postulante neste ponto. A aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela

Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou

sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência

exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes

prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos

legais para o deferimento da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a

compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a

agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal

evolução.A Lei nº 8.213/91, em sua redação original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se

demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se

demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95

tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do

trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia ser feita através de

formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico. Citado

diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria profissional.Posteriormente, a MP

1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as informações constantes nos

formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP 1.663/98 (convertida na Lei n.

9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou de perícia

técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação não exige que o laudo seja

confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a autarquia.Constituindo exceção

a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos

ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de pressão sonora ou temperatura a que o

trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo

de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, cabe apontar recente decisão proferida pela

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência, assim

ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se refere ao uso de equipamentos de proteção

individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que a mera utilização

desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a especialidade da atividade. Apenas se restar

comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso permanente pelo empregado de tal dispositivo

durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o reconhecimento das condições especiais de trabalho. A

título ilustrativo, trago a lume o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO

LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA

CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E 83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá
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prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS). II - A partir de

05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em

conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável,

trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90

decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de

tempo de atividade especial em comum deve levar em consideração apenas os critérios estabelecidos pela

legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente exercida, desprezando critérios estabelecidos por

ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial

da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por

profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à

integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40, DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam

que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no

período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p.

990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins

de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais

estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da

Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de 1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal

possibilidade ao editar a Instrução Normativa INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28

estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme a legislação vigente à época, será somado,

após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, independentemente de a data do

requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de

conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício. A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado

pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003,

estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Note-se que tais regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando

sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei 9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais

gravosas para a conversão do tempo de serviço exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes,

registre-se a posição do Superior Tribunal de Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a

28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data

(AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T). Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes,

portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de

conversão do tempo especial em comum anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria

especial já encontrava previsão legal desde a Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o

tempo de serviço é regulamentado pela lei em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico

do trabalhador, que possui direito adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, em sede de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse

sentido, conforme ementa que ora transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM.

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980.

CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA

APOSENTADORIA.1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de

desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei

6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos

para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando

preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de

serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do

serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp

270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando

vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo
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comum em especial.5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor

exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa

forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para

comum, quando se trata de enquadramento que justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos

para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher, resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2,

respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise do lapso postulado remanescente.Período: De

25/11/1981 a 23/12/1996Empresa: Aços Villares S/A- Gerdau S/AAgente nocivo: Ruído 83 dB Prova: Formulário

fls. 99/101 Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido, uma vez que o nível de pressão sonora indicado foi

aferido mediante avaliação instantânea. Logo, não há prova de que houve a exposição habitual e permanente do

obreiro ao agente indicado, o que fulmina o pedido. Logo, deve ser mantida a contagem administrativa.O pedido

de afastamento da incidência do fator previdenciário sob os lapsos em que houve trabalho especial não comporta

guarida. A aposentadoria pretendida exige o cômputo do tempo de contribuição posterior à vigência da Lei nº

9.876/99, de modo que deverá a parte autora submeter-se à aplicação do fato previdenciário, cuja

constitucionalidade já foi declarada pelo Pretório Excelso. Veja-se, ademais, que a adoção de um sistema híbrido

não é admitida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 575089, Relator Min. Ricardo Lewandowski, pleno, julgado

em 10/09/2008, repercussão geral. Mérito dje-202 divulg 23-10-2008 public 24-10-2008 ement vol-02338-09 pp-

01773 rb V. 20, n. 541, 2008, p. 23-26 RT V. 98, n. 880, 2009, p. 122-129).De mais a mais, o coeficiente de

cálculo das aposentadorias é relacionado exclusivamente ao número de contribuições já vertidas pelo segurado ao

Sistema Previdenciário. Quanto ao fator previdenciário, ao levar em consideração, notadamente, a expectativa de

vida do segurado, se preocupa menos com o que já foi arrecadado e mais com aquilo que será pago, no futuro, ao

segurado, não havendo que se cogitar de qualquer impropriedade ou inconstitucionalidade em sua aplicação em

conjunto com o coeficiente de cálculo da aposentadoria proporcional, porquanto possuem focos de atuação

distintos. Impende destacar que, malgrado o fator previdenciário também leve em consideração o tempo de

contribuição do segurado, este se encontra aliado aos fatores de sobrevida a fim de que se projete para o futuro as

possibilidades financeiras do Sistema, não havendo interferência indevida no coeficiente de cálculo da

aposentadoria proporcional.Por fim, o pedido de indenização pelos danos morais supostamente sofridos pelo

indeferimento do pedido administrativo improcede. A responsabilidade civil é, em linhas gerais, a obrigação de

reparar o dano causado a outrem, por quem pratica um ilícito. É a violação do dever jurídico de não lesar o outro,

imposta no art. 186 o Código Civil, que configura o ato ilícito civil, gerando, assim, a obrigação de indenizar.Os

pressupostos da responsabilidade civil subjetiva são: a ação; a culpa do agente, o dano e a relação de causalidade

entre o dano sofrido e a ação (comportamento) do agente. A lei, no entanto, impõe a certas pessoas e em

determinadas situações, que a reparação do dano seja feita independentemente de culpa. Trata-se da

responsabilidade civil objetiva a qual por prescindir do elemento culpa, satisfaz-se apenas com a demonstração do

dano e do nexo de causalidade.No caso dos autos, não foi demonstrada, sequer na via judicial, a exposição do

trabalhador a agentes insalubres, sendo de rigor reconhecer que não houve ato ilícito por parte do INSS em

indeferir o seu benefício, requisito necessário para configuração da responsabilidade civil.Ante o exposto,

EXTINGO SEM APRECIÇAO DO MÉRITO os pedidos de reconhecimento da especialidade do lapso de

28/07/1976 a 17/08/1979 e de cômputo dos vínculos de trabalho urbano comum (pedido 2 fl.15), com base no

inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil, e JULGO IMPROCEDENTE o pedido remanescente,

extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a

parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda,

sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0003756-93.2013.403.6126 - MARCELO APARECIDO SANTANA X VALERY SENE LIMA DE

OLIVEIRA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Recebo a petição de fls. 186/188 como aditamento à inicial.Marcelo Aparecido Santana e Valery Sene

Lima de Oliveira, qualificados na inicial, propuseram a presente ação ordinária em face da Caixa Econômica

Federal - CEF e Caixa Seguros S/A, objetivando condenar as rés ao pagamento de indenização securitária para

fins de reforma de imóvel adquirido com empréstimo de dinheiro pelo Sistema Financeiro da Habitação.Relatam

que o imóvel adquirido encontra-se em situação de ruína e que lhe foi negada a cobertura securitária, a qual foi

contratada por força contratual. Ademais, reportam que a CEF tem responsabilidade pela reparação do imóvel, na

medida em que ele foi periciado por técnico por ela enviado, o qual atestou que o imóvel se encontrava em

condições de habitabilidade.Requereram a concessão da tutela antecipada.Com a inicial vieram documentos.É o

relatório. Decido.Segundo consta do laudo unilateral juntado pelos autores, os vícios do imóvel, apontados na

inicial, são decorrentes, provavelmente, de mau dimensionamento das suas fundações. Aquela perícia, contudo,

não foi conclusiva, indicando a necessidade de contratação de profissional especializado em análise de fundações.

Apurou, ainda, que os materiais utilizados eram de boa qualidade.Tudo indica, pois, que os defeitos do imóvel são
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decorrentes de vícios de construção decorrente da má execução. Tais defeitos são expressamente excluídos dos

riscos cobertos pela apólice de seguros, conforme cláusula 9ª, 9.1, f (fl. 52).A perícia realizada pela CEF antes da

liberação do financiamento, se destina a verificar se o bem a ser hipotecado ou alienado é suficiente para garantia

da dívida e não para verificar a solidez da construção. Ademais, ainda que se destinasse à verificação da solidez,

ao que tudo indica, tal análise seria impossível na época da contratação do mútuo, na medida em que os autores

informam que os defeitos foram surgindo com o tempo. Ademais, tratando-se de defeito aparentemente estrutural,

nas fundações do edifício, seria necessário uma análise mais aprofundada por parte do perito da CEF, o que não é

exigível, dada a natureza da operação (mera avaliação para garantia da dívida).De toda sorte, de diante da

expressa exclusão da cobertura securitária acerca de vícios da construção do imóvel e da constatação pelo perito

contratado pelos próprios autores, no sentido de que, aparentemente, os defeitos do imóvel são decorrentes da má

execução da obra, álea não coberta pelo seguro, não se tem por configurada a verossimilhança do direito.Logo,

não é possível a concessão da tutela antecipada.Quanto ao pedido de concessão dos benefícios da gratuidade

judicial, a Constituição Federal garante o livre acesso à Justiça e prevê que o Estado prestará assistência jurídica

integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV).A Lei 1.060/50, em seu art. 2º,

parágrafo único, determina, in verbis:Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros

residentes no país, que necessitarem recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.Parágrafo único. -

Considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas

do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.O objetivo do artigo 5º,

LXXIV, da Constituição Federal e da Lei n. 1.060/50 é, sem dúvida, permitir o acesso à Justiça àqueles que não

têm condições financeiras de fazê-lo. A lei não fixou requisitos objetivos para concessão do benefício, cabendo ao

magistrado, caso a caso, avaliar sua pertinência.Em consulta ao CNIS, verifica-se que os autores encontram-se

trabalhando e recebendo salário suficiente para arcar com as custas e despesas processuais, sem prejuízo de seu

sustento, conforme extratos que acompanham esta decisão e os valores indicados no item E1, do contrato, à fl.

17.Assim, entendo incabível a concessão dos benefícios da justiça gratuita aos autores.Isto posto, indefiro a tutela

antecipada, bem como o pedido de concessão de justiça gratuita. Providenciem os autores, no prazo de trinta dias,

o recolhimento das custas processuais, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme previsto no artigo

257, do Código de Processo Civil.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão, no polo passivo, da

Caixa Seguradora S/A, devendo os autores indicarem, no prazo de dez dias, o endereço para sua citação.Com o

recolhimento das custas processuais e indicação do endereço da corré Caixa Seguradora S/A, cite-se as rés.Intime-

se.

 

0003955-18.2013.403.6126 - MAURO APARECIDO TORRE(SP266983 - RENATO AUGUSTO SOUZA

COMITRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito à ordem.Reconsidero o despacho de fl. 119, na parte que determinou a citação do réu, uma vez que

a citação foi efetivada à fl. 107 e, a contestação foi apresentada às fls. 109/111.Diante disso, anulo a citação

efetivada em duplicidade à fl. 120 e determino o desentranhamento da contestação de fls. 127/132, entregando-a a

seu subscritor.A análise do pedido de antecipação de tutela ocorrerá por ocasião da prolação da

sentença.Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 109/111.Sem prejuízo, digam as partes as

provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0004027-05.2013.403.6126 - CARLOS ROBERTO SALATA(SP279706 - ZENILDA FERREIRA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.CARLOS ROBERTO SALATA, devidamente qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.Informa que recebe

aposentadoria por tempo de contribuição, NB 104.182.030-2. Alega que se separou de sua esposa

consensualmente, não tendo sido homologado em juízo o acordo de fixação de alimento àquela no valor 50% do

benefício previdenciário que então percebia. Diz que está sendo sofrendo o desconto dos referidos alimentos no

valor de seu benefício, à míngua de determinação judicial nesse sentido.Com a inicial, vieram

documentos.Inicialmente o feito foi distribuído à Justiça Estadual de Santo André, a qual declinou de sua

competência (fl. 15).À fl. 20 foi determinada a intimação da parte autora para emenda da petição inicial, eis que

não continha valor da causa, bem como foi determinada a juntada de documento indispensável à propositura da

ação.Intimado, o autor quedou-se inerte, conforme certidão de fl. 23.É o relatório, decido.Fica claro nos autos que

o autor, intimado, nos termos do artigo 284, do Código de Processo Civil, deixou de sanar a irregularidade em sua

petição inicial, qual seja, indicação do valor da causa, requisito previsto no inciso V, do artigo 282, do Código de

Processo Civil. Portanto, o indeferimento da petição inicial é medida que se faz necessária.Ademais, o autor

também deixou de juntar cópia do processo administrativo de seu benefício, documento indispensável à

propositura da ação, requisito previsto no artigo 283 do Código de Processo Civil.Isto posto e o que mais dos

autos consta, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, com fundamento no art. 284, parágrafo único c/c art. 282, inciso V e art. 283 todos do Código de

Processo Civil.Tendo em vista não ter ocorrido a citação, bem como por ser o autor beneficiário da Assistência
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Judiciária Gratuita, que ora concedo, deixo de condená-lo às custas e honorários advocatícios.P.R.I.

 

0004546-77.2013.403.6126 - MARCO ANTONIO CHAGAS SILVA(SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA

BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.HOMOLOGO, para que produza seus efeitos de direito, o pedido de desistência formalizado pelo

Autor, julgando extinto o feito sem exame do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII do Código de Processo

Civil. Deixo de condenar a parte autora em honorários advocatícios, uma vez que não houve a citação do

réu.P.R.I. Transitada em julgado, arquivem-se os autos.

 

0004677-52.2013.403.6126 - SERVICO NACIONAL DE TELEATENDIMENTO AO CLIENTE

LTDA(SP204112 - JESSICA VIEIRA DA COSTA) X UNIAO FEDERAL X SERVICO SOCIAL DO

COMERCIO - SESC X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X SERVICO

BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE

Vistos em tutela antecipada.Trata-se de ação declaratória de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos

da tutela, proposta SERVIÇO NACIONAL DE TELEATENDIMENTO AO CLIENTE LTDA. em face da

UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que a obrigue ao

recolhimento de contribuições previdenciárias sobre valores pagos aos empregados a título de salário maternidade

e férias. Ao final requer seja declarado o direito à compensação/restituição dos valores recolhidos indevidamente

nos últimos 05 anos.Sustenta a autora que as verbas acima mencionadas têm natureza indenizatória, não-salarial.

Portanto, não deveriam integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária 20%; na base de cálculo da

contribuição ao RAT (artigo 22, II, da Lei n. 8.212/91); na base de cálculo das contribuições sociais destinadas a

terceiros (INCRA, salário-educação e Sistema S: Contribuições ao SESC/SENAC e ao SEBRAE).Em sede tutela

antecipada, requer a suspensão do recolhimento das referidas contribuições incidentes sobre o salário maternidade

e férias.Com a inicial vieram documentos.Brevemente relatados, decido.De início, importante ressaltar que não há

relação de conexão ou continência com a ação n. 0004676-67.2013.403.6126. De acordo com a cópia da petição

inicial (fls. 533/556) naquela ação, a autora pretende excluir da base de cálculo da base de cálculo da contribuição

previdenciária 20%; na base de cálculo da contribuição ao RAT (artigo 22, II, da Lei n. 8.212/91); na base de

cálculo das contribuições sociais destinadas a terceiros (INCRA, salário-educação e Sistema S: Contribuições ao

SESC/SENAC e ao SEBRAE), os valores pagos a título de horas extras e auxílio doença. Diferentemente, na

presente ação, pretende excluir da base de cálculo os valores pagos a título de salário- maternidade e férias.O

pagamento de tributo alegadamente indevido pode acarretar prejuízo de cunho patrimonial, fato esse que não

configura dano irreparável ou de difícil reparação a ensejar o deferimento da liminar, mormente quando existe

pedido de restituição do indébito.Ausente prova de risco concreto decorrente da demora na prestação jurisdicional,

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se.Int. Cumpra-se.

 

0005002-27.2013.403.6126 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2360 - ADRIANA

MECELIS) X TIJOTEMA COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA(SP191870 - ELIAS

NATALIO DE SOUZA)

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação e documentos de fls. 112/276 Sem prejuízo, digam as partes as

provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005220-55.2013.403.6126 - JOSE DUQUE DOS SANTOS(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP162741 -

EMANUEL CELSO DECHECHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

fLS. 136/137 - Uma vez que não foi concedido efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto pela parte

autora, providencie o autor o cumprimento da decisão de fls. 120/121, recolhendo as custas processuais, em trinta

dias.Int.

 

0005236-09.2013.403.6126 - FRANCISCO MARTINS RODRIGUES(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentençaFrancisco Martins Rodrigues opôs embargos de declaração em face de sentença que julgou

improcedente seu pedido, com fulcro no artigo 285-A, do Código de Processo Civil, alegando omissão quanto à

tese de atendimento ao regime de repartição. É o relatório. Decido.Não há omissão na sentença.O recurso do

embargante reflete a insatisfação com o resultado da ação e não eventual defeito na sentença embargada.O juiz

não precisa se manifestar acerca de todos os pontos trazidos pelas partes, desde que sua fundamentação permita

justificar o resultado da decisão.A mudança pretendida pelo embargante somente é possível através da eventual

interposição de recurso de apelação.Isto posto, rejeito os embargos de declaração, mantendo a sentença tal como

proferida.P.R.I.
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0005397-19.2013.403.6126 - MARIA DE LOURDES CAVALCANTE SIQUEIRA(SP174554 - JOSÉ

FERNANDO ZACCARO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA DE LOURDES CAVALCANTE SIQUEIRA, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de seus benefícios, pela

elevação do teto contributivo na Emenda Constitucional nº 20/98 e Emenda Constitucional nº 41/2003.Os autos

foram encaminhados à contadoria judicial, a qual se manifestou às fls. 82/86.É relatório. Com o advento das

Emendas Constitucionais 20, de 15/12/1998 e 41, de 19/12/2003, alterou-se o limite máximo de remuneração,

pertinente aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Tal alteração constitucional acarretou a

coexistência de vários tetos dentro de um mesmo regime, uma vez que parte considerável de benefícios está

condicionada aos limites impostos por normas anteriores à vigência da Emenda Constitucional 20/98, ao passo

que outros benefícios, concedidos após o advento das Emendas acima citadas, apresentam teto financeiro mais

vantajoso. O mesmo se diga em relação à Emenda Constitucional 41/2003.Conforme informativo nº 599, o

Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu a questão, ao apreciar o Recurso Extraordinário 564354, ADI

REPERCUSSÃO GERAL - 3062, assim noticiado:É possível a aplicação imediata do novo teto previdenciário

trazido pela EC 20/98 e pela EC 41/2003 aos benefícios pagos com base em limitador anterior, considerados os

salários de contribuição utilizados para os cálculos iniciais. Essa foi a orientação firmada pela maioria do

Tribunal, ao negar provimento a recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma Recursal da Seção

Judiciária do Estado de Sergipe que determinara o pagamento do segurado com base no novo teto previdenciário,

bem como dos valores devidos desde a entrada em vigor da referida emenda, observada a prescrição qüinqüenal.

No caso, o ora recorrido - aposentado por tempo de serviço proporcional - ingressara com ação de revisão de

benefício previdenciário, pleiteando a readequação de sua renda mensal, em razão do advento da EC 20/98, a qual

reajustara o teto dos benefícios previdenciários, e de ter contribuído com valores acima do limite máximo quando

de sua aposentadoria. No presente recurso, sustentava o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que o

princípio tempus regit actum delimitaria a aplicação da lei vigente à época da formação do ato jurídico, somente

sendo possível a incidência de uma lei posterior, quando expressamente disposta a retroação, o que não ocorreria

na espécie. Alegava ofensa ao ato jurídico perfeito, bem como aos artigos 7º, IV e 195, 5º, ambos da CF, e 14 da

EC 20/98 e 5º da EC 41/2003. RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354) Salientou-se, de

início, a possibilidade de apreciação do tema, haja vista se cuidar de questão de direito intertemporal, a envolver a

garantia do ato jurídico perfeito haurido da vertente constitucional. Em seguida, enfatizou-se que a situação dos

autos seria distinta das hipóteses anteriormente examinadas pela Corte em que assentada a impossibilidade de

retroação da lei. Registrou-se que a pretensão diria respeito à aplicação imediata, ou não, do novo teto

previdenciário trazido pela EC 20/98, e não sua incidência retroativa. Explicitou-se que o recorrido almejara

manter seus reajustes de acordo com índices oficiais, conforme determinado em lei, e que reputara admissível que

esses reajustes ultrapassassem o antigo teto, desde que observado o novo valor introduzido pela EC 20/98.

Entendeu-se que não haveria transgressão ao ato jurídico perfeito (CF, art. 5º, XXXVI) ou ao princípio da

irretroatividade das leis. Asseverou-se, ademais, que o acórdão impugnado não aplicara o art. 14 da mencionada

emenda retroativamente, nem mesmo o fizera com fundamento na retroatividade mínima, dado que não

determinara o pagamento de novo valor aos beneficiários, mas sim permitira a incidência do novo teto para fins de

cálculo da renda mensal de benefício. Tendo em vista se tratar de processo submetido à sistemática da repercussão

geral, reputou-se que esse mesmo raciocínio seria aplicável ao disposto no art. 5º da EC 41/2003, o qual, de modo

análogo, aumentara o valor do limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social.

Rejeitou-se, ainda, a afirmação de violação ao art. 7º, IV, da CF, porquanto não haveria no acórdão adversado

tema relativo à vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a assertiva de afronta ao art. 195, 5º, da CF, já

que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim declarado o direito de ter sua renda mensal de benefício

calculada com base em um limitador mais alto fixado por emenda constitucional. Vencido o Min. Dias Toffoli que

provia o recurso, por considerar desrespeitado o ato jurídico perfeito, uma vez que o valor do benefício fora

definido em ato único e não continuado, não podendo uma lei posterior modificar essa fórmula de cálculo, salvo

previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas. Julgava, também, afrontado o art. 195, 5º, da CF. RE

564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354)Aplicando-se esse entendimento, todavia, não se está

reajustando benefício em desconformidade com os critérios legais, mas se readequando o valor do benefício

recebido, em razão da alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício

trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei

nº 8.213/1991.Em outras palavras, benefícios que não sofreram limitação pelo teto, quer na concessão, quer após a

aplicação do índice-teto, não fazem jus a referida revisão, pois não se trata de índice de reajustamento, mas nova

forma de cálculo.A fim de esclarecer a questão o Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul

elaborou substancioso parecer, possibilitando definir a existência ou não do direito dos segurados.Em conclusão,

considerando a renda mensal de março de 2011, tem-se o seguinte:a) Benefícios com renda igual a R$ 2.589,87 ou

R$ 2.873,79:i. possuem diferenças relativas à majoração do teto trazida pela EC 20/98 ou EC 41/03.b) Benefícios

com renda inferior a R$ 2.589,87:i. o benefício não teve a renda mensal, após o primeiro reajuste limitada ao teto

e, conseqüentemente, não sofreu os prejuízos decorrentes dos diferentes critérios de evolução.c) Benefícios com
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renda superior a R$ 2.589,87 e inferior a R$ 2.873,78:i. o benefício, por algum motivo, já foi evoluído através do

critério da Renda Real (critério A) ou;ii. o benefício foi concedido com DIB em 01/06/1998 em diante, não teve a

renda mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto e, consequentemente, não sofreu os prejuízos decorrentes

dos diferentes critérios de evolução.d) Benefícios com renda mensal superior a R$ 2.873,78 em junho de 2011:i. o

benefício, por algum motivo, já foi evoluído através do critério da Renda Real (critério A) ou;ii. o benefício foi

concedido com DIB em 01/06/2003 em diante.No caso dos autos, o benefício da autora se enquadra no item b

acima, visto que em março de 2011 a renda mensal do benefício era de R$1.744,58 (fl. 83). Além disto, a

contadoria judicial manifestou-se às fls. 82/86, afirmando inexistirem diferenças em favor da autora, seja

tomando-se como parâmetro a renda mensal inicial, seja adotando-se o salário-de-benefício.O prosseguimento do

feito, assim, seria de todo inútil, visto que nenhuma vantagem traria à parte autora. Configurada, pois, a ausência

de interesse processual.Ante o exposto, INDEFIRO A INICIAL, nos termos do artigo 295, inc. III, do Código de

Processo Civil, diante da ausência de interesse processual. Sem condenação em honorários advocatícios ou custas

processuais, diante da concessão dos benefícios da justiça gratuita, bem como da ausência de citação da parte

contrária.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.

 

0005674-35.2013.403.6126 - LEUZA FERREIRA DA SILVA(SP184670 - FÁBIO PIRES ALONSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 143/147.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005682-12.2013.403.6126 - MARGARIDA PLANA LOPES(SP312127 - LUCIOLA DA SILVA

FAVORETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Vistos em sentençaMargarida Plana Lopes, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação em face da

Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial pelo IPCA ou qualquer outro

índice que reponha as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS.Com a inicial vieram

documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação às fls. 40/62, alegando, preliminarmente,

sua ilegitimidade passiva, bem como o litisconsórcio passivo necessário com a União Federal e o Banco Central

do Brasil.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil, visto tratar-se de matéria exclusivamente de direito.PreliminaresA Caixa Econômica Federal alega

sua ilegitimidade passiva, visto que a ação fundamenta-se na atuação do Banco Central do Brasil e do Conselho

Monetário Nacional, os quais estariam supostamente deturpando o cálculo da Taxa Referencial. Assim, ela, como

mera gestora, não poderia responder por tal ato. E mais: considerando, ainda, aquela fundamentação, caberia à

União Federal, em nome do Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, integrar obrigatoriamente

a lide ao seu lado. Sem razão a ré.Sua argumentação teria certa lógica se a parte autora pleiteasse o correto cálculo

da Taxa Referencial e não sua total substituição. Ainda que se conclua pela suposta deturpação no cálculo da TR e

a impossibilidade prática dela servir como fator de correção monetária, a sentença de mérito seria no sentido de

substituí-la. Consequentemente, somente ao gestor do FGTS (no caso, a CEF), haveria a obrigatoriedade de

atuação. Nem o Conselho Monetário e nem o Banco Central do Brasil viabilizar administrativamente a

modificação do índice de correção monetária do depósito vinculado ao FGTS da parte autora.Logo, não há

necessidade de o Bacen ou CMN integrarem a lide. Ademais, a jurisprudência do STJ já se sedimentou no sentido

de ter a CEF legitimidade passiva exclusiva para responder a ações que pleiteiam a modificação de índices de

correção ou remuneração da poupança. Nesse sentido a Súmula 252 daquela Corte (A Caixa Econômica Federal

tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS), e ainda, o

acórdão que segue:..EMEN: FGTS. CONTAS VINCULADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. SÚMULA

N. 249/STJ. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 210/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES

APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO STF. SÚMULA N. 252/STJ. 1. Consoante enunciado da Súmula

n. 249/STJ, nas demandas que envolvem a atualização monetária dos saldos de contas vinculadas do FGTS, a

legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, com a exclusão da União e dos bancos

depositários. 2. A ação de cobrança das Contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos (Súmula n.

210/STJ). 3. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE n. 226.855-7-RS) (Súmula n. 252/STJ). 4. Recurso

especial provido parcialmente. ..EMEN:(RESP 200602245450, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:02/08/2007 PG:00447 ..DTPB:.) Destaco que o artigo 326 do Código de

Processo Civil determina que o autor seja ouvido quando o réu apresentar, em sua defesa, fato modificativo,

extintivo ou impeditivo de seu direito, como no caso de ilegitimidade passiva. Porém, tendo em vista a

fundamentação supra e a jurisprudência consolidada acerca da legitimidade da ré, inclusive sumulada pelo STJ,

para responder às ações relativas ao FGTS e que o feito não foi extinto em virtude daquela alegação, não havendo
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prejuízo ao autor, entendo desnecessária sua oitiva.MéritoO artigo 13, da Lei 8.036/1990, prevê que os depósitos

efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. O artigo 7º, da

Lei n. 8.660/1993, passou a prever que os depósitos de poupança teriam como remuneração básica a Taxa

Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário.A Taxa Referencial, por seu turno, é calculada pelo

Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 1º, da Lei n. 8.711/1991, a partir da remuneração mensal média

líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos

múltiplos com carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais,

estaduais e municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo

de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal. A referida Lei n. 8.711/1991 extingui a TRD,

índice que remunerava, até então, os depósitos das cadernetas de poupança. O modo de calcular a TR está na

Resolução Bacen n. 3354/2006. Sabe-se que, de fato, a TR não é o índice que melhor recompõe a corrosão

inflacionária. Contudo, é utilizada há muitos anos não só para correção das cadernetas de poupança e FGTS,

como, também, para correção de contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Uma alteração no

índice de correção monetária da poupança e dos depósitos do FGTS implicaria, necessariamente, na alteração dos

índices de correção dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação.Compete ao legislador federal modificar o

índice de correção monetária da poupança, FGTS e Sistema Financeiro da Habitação. A modificação de tal índice

não passa pela solução simplista da mera substituição por um índice qualquer no âmbito individual, através de

ações judiciais. É preciso estudo, análise e modificação no âmbito macroeconômico. Em todo caso, em tese, seria

possível eventual reconhecimento da inconstitucionalidade da TR como fator de correção dos depósitos

vinculados ao FGTS. Contudo, a declaração de inconstitucionalidade incidental do artigo 1º da Lei n. 8.711/1991,

nestes autos, faria com que passasse a vigorar no depósito vinculado ao FGTS do autor novamente a TRD, índice

extinto por aquela lei, e não o IPCA ou outro índice a escolha do autor ou do juiz.Isto, porque, ao Judiciário não é

dado o poder de atuar como legislador positivo, conforme vem decidindo reiteradamente o Supremo Tribunal

Federal, como exemplifica o acórdão que segue:EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei

Complementar n. 75, de 20.05.93 (artigo 270 e seus pars. 1. e 2., bem como as expressões não alcancados pelo

artigo anterior constantes do caput do artigo 271). - Não só a Corte esta restrita a examinar os dispositivos ou

expressões deles cuja inconstitucionalidade for arguida, mas também não pode ela declarar inconstitucionalidade

parcial que mude o sentido e o alcance da norma impugnada (quando isso ocorre, a declaração de

inconstitucionalidade tem de alcancar todo o dispositivo), porquanto, se assim não fosse, a Corte se transformaria

em legislador positivo, uma vez que, com a supressão da expressão atacada, estaria modificando o sentido e o

alcance da norma impugnada. E o controle de constitucionalidade dos atos normativos pelo Poder Judiciario só lhe

permite agir como legislador negativo. Em consequencia, se uma das alternativas necessarias ao julgamento da

presente ação direta de inconstitucionalidade (a da procedencia dessa ação) não pode ser acolhida por esta Corte,

por não poder ela atuar como legislador positivo, o pedido de declaração de inconstitucionalidade como posto não

atende a uma das condições da ação direta que e a da sua possibilidade jurídica. Ação direta de

inconstitucionalidade que não se conhece por impossibilidade jurídica do pedido.(ADI-MC 896, MOREIRA

ALVES, STF.)Compete exclusivamente à União Federal, através do legislativo federal, legislar sobre sistema

monetário, política de crédito, sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular (art. 22, VI, VII e

XIX, CF).A ação, assim, é improcedente, pois, não há previsão legal no sentido de se poder aplicar outro índice de

correção dos depósitos vinculados ao FGTS, que não a TR. Ademais, o Judiciário não tem competência

constitucional para legislar positivamente, como quer o autor, substituindo o atual índice de correção por outro,

atual ou futuro, que entenda mais correto.Conforme destacado acima, no caso de eventual reconhecimento da

inconstitucionalidade da TR, o pronunciamento judicial acarretaria, no máximo, a aplicação da TRD, índice

extinto há muitos anos e que não foi pleiteado, de toda sorte, pelo autor.Por fim, o juiz não precisa se pronunciar

em relação a todos os pontos levantados pelas partes. Basta que na sua fundamentação aprecie aqueles que

entenda necessários para o julgamento da lide, de acordo com seu livre convencimento, os quais, no caso dos

autos, acarretam a improcedência do pedido formulado na inicial. Nesse sentido: ..EMEN: PROCESSUAL

CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MENÇÃO GENÉRICA À LEI

Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar

sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o

julgamento do feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado. 2. A agravante não impugnou o

fundamento da decisão agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os dispositivos violados,

fazendo menção genérica de ofensa a todo o diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula

284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa

parte, desprovido. ..EMEN:(AGA 200400303768, CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:04/08/2008 ..DTPB:.) -

destaquei..EMEN: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE
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AÇÃO RESCISÓRIA - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE - INOCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO

DE ERRO DE FATO ACERCA DA EXTENSÃO DO IMÓVEL USUCAPIDO - INCABÍVEL AÇÃO

RESCISÓRIA, NESTE ASPECTO - FATO OBJETO DE CONTROVÉRSIA NA FORMAÇÃO DA SENTENÇA

- MATÉRIA DE PROVA (SÚMULA 7/STJ). 1 - O magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não

precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos argüidos pelas partes. Admite-se a fundamentação

sucinta, desde que suficiente à segura resolução da lide, ou seja, desenvolvida consoante a livre convicção do juiz

e em atenção aos elementos peculiares ao caso concreto. In casu, a Corte a quo manifestou-se, conquanto

sucintamente, de forma clara e coerente, sobre as questões suscitadas na petição inicial da ação rescisória, quais

sejam, dolo da parte vencedora, violação à literal disposição de lei, documento novo e erro de fato. Precedentes

(AgRg no Ag nº 627.816/MG; REsp nºs 605.068/RS, 401.635/MG e 592.007/RS). 2 - Tendo o alegado erro de

fato acerca da extensão do imóvel usucapido sido objeto de controvérsia na formação da sentença, não cabe ação

rescisória neste aspecto (cf. REsp nºs 710.290/SP e 435.698/SP). Ademais, consoante averiguado pelas instâncias

ordinárias, o imóvel usucapido é diverso daquele objeto de locação. Note-se que entender de maneira diversa

implica, necessariamente, revolvimento do material fático-probatório acostado aos autos, o que encontra óbice na

Súmula 7/STJ. 3 - Recurso não conhecido. ..EMEN:(RESP 200100878711, JORGE SCARTEZZINI, STJ -

QUARTA TURMA, DJ DATA:29/05/2006 PG:00250 ..DTPB:.) - destaqueiIsto posto, julgo improcedente o

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em

R$1.000,00 (mil reais). Beneficiária da Justiça Gratuita, está dispensada do pagamento enquanto perdurar a

situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.

 

0006124-75.2013.403.6126 - SHIRLEY CANIATTO(SP161129 - JANER MALAGÓ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos em sentençaShirley Caniatto, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da Caixa

Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial por outros índices que reponham

melhor as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS, com o consequentemente pagamento das

diferenças decorrentes de tal substituição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A questão relativa à

possibilidade de substituição da Taxa Referencial, como fator de correção dos depósitos vinculados ao FGTS, por

outros índices que refletiriam melhor a perda inflacionária é matéria meramente de direito e já foi apreciada e

decidida por este juízo nos autos da ação ordinária n. 0005721-09.2013.403.6126, cuja sentença, registrada sob n.

01174/2013, no Livro de Registro de Sentenças n. 09/2013, arquivado eletronicamente nesta Vara Federal, passo

agora a transcrever e adotar como razão de decidir, nos termos do artigo 285-A, do Código de Processo Civil:João

Rogério Tarcitani, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da Caixa Econômica

Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial pelo IPCA ou qualquer outro índice que reponha

as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS.Com a inicial vieram documentos.Citada, a Caixa

Econômica Federal apresentou contestação às fls. 49/74 alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva,

bem como o litisconsórcio passivo necessário com a União Federal e o Banco Central do Brasil.É o relatório.

Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, visto

tratar-se de matéria exclusivamente de direito.PreliminaresA Caixa Econômica Federal alega sua ilegitimidade

passiva, visto que a ação fundamenta-se na atuação do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetário

Nacional, os quais estariam supostamente deturpando o cálculo da Taxa Referencial. Assim, ela, como mera

gestora, não poderia responder por tal ato. E mais: considerando, ainda, aquela fundamentação, caberia à União

Federal, em nome do Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, integrar obrigatoriamente a lide

ao seu lado. Sem razão a ré.Sua argumentação teria certa lógica se a parte autora pleiteasse o correto cálculo da

Taxa Referencial e não sua total substituição. Ainda que se conclua pela suposta deturpação no cálculo da TR e a

impossibilidade prática dela servir como fator de correção monetária, a sentença de mérito seria no sentido de

substituí-la. Consequentemente, somente ao gestor do FGTS (no caso, a CEF), haveria a obrigatoriedade de

atuação. Nem o Conselho Monetário e nem o Banco Central do Brasil viabilizar administrativamente a

modificação do índice de correção monetária do depósito vinculado ao FGTS da parte autora.Logo, não há

necessidade de o Bacen ou CMN integrarem a lide. Ademais, a jurisprudência do STJ já se sedimentou no sentido

de ter a CEF legitimidade passiva exclusiva para responder a ações que pleiteiam a modificação de índices de

correção ou remuneração da poupança. Nesse sentido a Súmula 252 daquela Corte (A Caixa Econômica Federal

tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS), e ainda, o

acórdão que segue:..EMEN: FGTS. CONTAS VINCULADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. SÚMULA

N. 249/STJ. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 210/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES

APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO STF. SÚMULA N. 252/STJ. 1. Consoante enunciado da Súmula

n. 249/STJ, nas demandas que envolvem a atualização monetária dos saldos de contas vinculadas do FGTS, a

legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, com a exclusão da União e dos bancos

depositários. 2. A ação de cobrança das Contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos (Súmula n.
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210/STJ). 3. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE n. 226.855-7-RS) (Súmula n. 252/STJ). 4. Recurso

especial provido parcialmente. ..EMEN:(RESP 200602245450, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:02/08/2007 PG:00447 ..DTPB:.) Destaco que o artigo 326 do Código de

Processo Civil determina que o autor seja ouvido quando o réu apresentar, em sua defesa, fato modificativo,

extintivo ou impeditivo de seu direito, como no caso de ilegitimidade passiva. Porém, tendo em vista a

fundamentação supra e a jurisprudência consolidada acerca da legitimidade da ré, inclusive sumulada pelo STJ,

para responder às ações relativas ao FGTS e que o feito não foi extinto em virtude daquela alegação, não havendo

prejuízo ao autor, entendo desnecessária sua oitiva.MéritoO artigo 13, da Lei 8.036/1990, prevê que os depósitos

efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. O artigo 7º, da

Lei n. 8.660/1993, passou a prever que os depósitos de poupança teriam como remuneração básica a Taxa

Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário.A Taxa Referencial, por seu turno, é calculada pelo

Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 1º, da Lei n. 8.711/1991, a partir da remuneração mensal média

líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos

múltiplos com carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais,

estaduais e municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo

de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal. A referida Lei n. 8.711/1991 extingui a TRD,

índice que remunerava, até então, os depósitos das cadernetas de poupança. O modo de calcular a TR está na

Resolução Bacen n. 3354/2006. Sabe-se que, de fato, a TR não é o índice que melhor recompõe a corrosão

inflacionária. Contudo, é utilizada há muitos anos não só para correção das cadernetas de poupança e FGTS,

como, também, para correção de contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Uma alteração no

índice de correção monetária da poupança e dos depósitos do FGTS implicaria, necessariamente, na alteração dos

índices de correção dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação.Compete ao legislador federal modificar o

índice de correção monetária da poupança, FGTS e Sistema Financeiro da Habitação. A modificação de tal índice

não passa pela solução simplista da mera substituição por um índice qualquer no âmbito individual, através de

ações judiciais. É preciso estudo, análise e modificação no âmbito macroeconômico. Em todo caso, em tese, seria

possível eventual reconhecimento da inconstitucionalidade da TR como fator de correção dos depósitos

vinculados ao FGTS. Contudo, a declaração de inconstitucionalidade incidental do artigo 1º da Lei n. 8.711/1991,

nestes autos, faria com que passasse a vigorar no depósito vinculado ao FGTS do autor novamente a TRD, índice

extinto por aquela lei, e não o IPCA ou outro índice a escolha do autor ou do juiz.Isto, porque, ao Judiciário não é

dado o poder de atuar como legislador positivo, conforme vem decidindo reiteradamente o Supremo Tribunal

Federal, como exemplifica o acórdão que segue:EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei

Complementar n. 75, de 20.05.93 (artigo 270 e seus pars. 1. e 2., bem como as expressões não alcancados pelo

artigo anterior constantes do caput do artigo 271). - Não só a Corte esta restrita a examinar os dispositivos ou

expressões deles cuja inconstitucionalidade for arguida, mas também não pode ela declarar inconstitucionalidade

parcial que mude o sentido e o alcance da norma impugnada (quando isso ocorre, a declaração de

inconstitucionalidade tem de alcancar todo o dispositivo), porquanto, se assim não fosse, a Corte se transformaria

em legislador positivo, uma vez que, com a supressão da expressão atacada, estaria modificando o sentido e o

alcance da norma impugnada. E o controle de constitucionalidade dos atos normativos pelo Poder Judiciario só lhe

permite agir como legislador negativo. Em consequencia, se uma das alternativas necessarias ao julgamento da

presente ação direta de inconstitucionalidade (a da procedencia dessa ação) não pode ser acolhida por esta Corte,

por não poder ela atuar como legislador positivo, o pedido de declaração de inconstitucionalidade como posto não

atende a uma das condições da ação direta que e a da sua possibilidade jurídica. Ação direta de

inconstitucionalidade que não se conhece por impossibilidade jurídica do pedido.(ADI-MC 896, MOREIRA

ALVES, STF.)Compete exclusivamente à União Federal, através do legislativo federal, legislar sobre sistema

monetário, política de crédito, sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular (art. 22, VI, VII e

XIX, CF).A ação, assim, é improcedente, pois, não há previsão legal no sentido de se poder aplicar outro índice de

correção dos depósitos vinculados ao FGTS, que não a TR. Ademais, o Judiciário não tem competência

constitucional para legislar positivamente, como quer o autor, substituindo o atual índice de correção por outro,

atual ou futuro, que entenda mais correto.Conforme destacado acima, no caso de eventual reconhecimento da

inconstitucionalidade da TR, o pronunciamento judicial acarretaria, no máximo, a aplicação da TRD, índice

extinto há muitos anos e que não foi pleiteado, de toda sorte, pelo autor.Por fim, o juiz não precisa se pronunciar

em relação a todos os pontos levantados pelas partes. Basta que na sua fundamentação aprecie aqueles que

entenda necessários para o julgamento da lide, de acordo com seu livre convencimento, os quais, no caso dos

autos, acarretam a improcedência do pedido formulado na inicial. Nesse sentido: ..EMEN: PROCESSUAL

CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MENÇÃO GENÉRICA À LEI

Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
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AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar

sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o

julgamento do feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado. 2. A agravante não impugnou o

fundamento da decisão agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os dispositivos violados,

fazendo menção genérica de ofensa a todo o diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula

284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa

parte, desprovido. ..EMEN:(AGA 200400303768, CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:04/08/2008 ..DTPB:.) -

destaquei..EMEN: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE

AÇÃO RESCISÓRIA - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE - INOCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO

DE ERRO DE FATO ACERCA DA EXTENSÃO DO IMÓVEL USUCAPIDO - INCABÍVEL AÇÃO

RESCISÓRIA, NESTE ASPECTO - FATO OBJETO DE CONTROVÉRSIA NA FORMAÇÃO DA SENTENÇA

- MATÉRIA DE PROVA (SÚMULA 7/STJ). 1 - O magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não

precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos argüidos pelas partes. Admite-se a fundamentação

sucinta, desde que suficiente à segura resolução da lide, ou seja, desenvolvida consoante a livre convicção do juiz

e em atenção aos elementos peculiares ao caso concreto. In casu, a Corte a quo manifestou-se, conquanto

sucintamente, de forma clara e coerente, sobre as questões suscitadas na petição inicial da ação rescisória, quais

sejam, dolo da parte vencedora, violação à literal disposição de lei, documento novo e erro de fato. Precedentes

(AgRg no Ag nº 627.816/MG; REsp nºs 605.068/RS, 401.635/MG e 592.007/RS). 2 - Tendo o alegado erro de

fato acerca da extensão do imóvel usucapido sido objeto de controvérsia na formação da sentença, não cabe ação

rescisória neste aspecto (cf. REsp nºs 710.290/SP e 435.698/SP). Ademais, consoante averiguado pelas instâncias

ordinárias, o imóvel usucapido é diverso daquele objeto de locação. Note-se que entender de maneira diversa

implica, necessariamente, revolvimento do material fático-probatório acostado aos autos, o que encontra óbice na

Súmula 7/STJ. 3 - Recurso não conhecido. ..EMEN:(RESP 200100878711, JORGE SCARTEZZINI, STJ -

QUARTA TURMA, DJ DATA:29/05/2006 PG:00250 ..DTPB:.) - destaqueiIsto posto, julgo improcedente o

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em

R$1.000,00 (mil reais). Beneficiário da Justiça Gratuita, está dispensado do pagamento enquanto perdurar a

situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.Isto posto, com fulcro no artigo 285-A, c/c artigo 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo

improcedente o pedido formulado na inicial.Sem custas e sem honorários diante da gratuidade judicial, que ora

defiro.Transitada em julgado, tendo em vista o recolhimento integral das custas processuais, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0006385-40.2013.403.6126 - ORLANDO MARQUES DA SILVA(SP023466 - JOAO BATISTA DOMINGUES

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o que restou decidido nos Embargos à Execução nº 0006386-25.2013.403.6126 (fls. 108/117), nos

termos do parágrafo 3º do artigo 34 da Resolução nº 168/2011 - CJF, intime-se a parte autora a fim de que

informe, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido,

bem como junte aos autos o comprovante de situação cadastral de seu CPF e cópias de sue documentos de RG e

CPF.Após, intime-se a entidade executada para que informe, no prazo máximo de trinta dias, a existência de

débitos com a Fazenda Pública devedora , conforme disposto nos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº62, de 09 de Dezembro de 2009, sob pena de perda do direito

de abatimento. Com as providências supra, requisite-se a importância apurada às fls110, em conformidade com a

Resolução acima mencionada. Int. 

 

0006387-10.2013.403.6126 - ANTONIO JOSE DE CAMPOS X ELVIRA DE SANTIS CAMPOS(SP025143 -

JOSE FERNANDO ZACCARO E SP109241 - ROBERTO CASTILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo.Preliminarmente, remetam-se os autos ao SEDI

para alteração do pólo ativo do feito, nos termos da decisão de fl. 162, que deferiu a habilitação de ELVIRA DE

SANTIS CAMPOS.Após, providencie a Secretaria a alteração da classe processual para 206.Sem prejuízo,

cumpra-se o V. Acórdão de fls. 220/222. Intime-se o INSS, para que se manifeste acerca dos cálculos das

diferenças apresentados pelo exequente às fls. 174/176, levando em consideração o valor depositado às

fls.187/188.Int.

 

0006439-06.2013.403.6126 - LIBERATO JOSE FERREIRA(SP113424 - ROSANGELA JULIAN SZULC E

SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL

Vistos. Quanto ao pedido de concessão dos benefícios da gratuidade judicial, a Constituição Federal garante o

livre acesso à Justiça e prevê que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV).A Lei 1.060/50, em seu art. 2º, parágrafo único, determina, in

verbis:Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem

recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.Parágrafo único. - Considera-se necessitado, para os fins

legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de

advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.O objetivo do artigo 5º, LXXIV, da Constituição

Federal e da Lei n. 1.060/50 é, sem dúvida, permitir o acesso à Justiça àqueles que não têm condições financeiras

de fazê-lo. A lei não fixou requisitos objetivos para concessão do benefício, cabendo ao magistrado, caso a caso,

avaliar sua pertinência.Em consulta ao CNIS, verifica-se que o autor encontra-se trabalhando e recebendo salário

suficiente para arcar com as custas e despesas processuais, sem prejuízo de seu sustento, além de receber

aposentadoria por tempo de contribuição, conforme extratos que acompanham esta decisão. Assim, entendo

incabível a concessão dos benefícios da justiça gratuita ao autor.Isto posto, indefiro o pedido de concessão de

justiça gratuita. Providencie o autor, no prazo de trinta dias, o recolhimento das custas processuais, sob pena de

cancelamento da distribuição, conforme previsto no artigo 257, do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0002212-79.2013.403.6317 - ADOLFO ANGELO STEVANATO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este Juízo. Manifeste-se a parte autora acerca da

contestação de fls.61/67. Sem prejuízo, digam as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0000126-92.2014.403.6126 - ERONIDES FERREIRA LIMA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP274127 -

MARCELA MIDORI TAKABAYASHI E SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.ERONIDES FERREIRA LIMA, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação,

de procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão

da renda mensal inicial de seu benefício, mediante o cômputo de período posteriormente laborado após a

concessão da aposentadoria, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e acrescidas de

juros, além dos honorários advocatícios.Com a inicial, vieram documentos.Brevemente relatado,

decido.Inicialmente, concedo os benefícios da AJG.A questão central desta ação é meramente de direito e já foi

decidida nos autos da ação ordinária n. 2009.61.26.004146-8, cuja sentença encontra-se registrada sob n. 2008, no

Livro de Registro de Sentenças n. 20/2009, arquivado neste Juízo, cuja fundamentação transcrevo a seguir e adoto

como fundamento para decidir este feito:A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do

ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

posteriormente computado para efeito de majoração da renda mensal inicial.A aposentadoria é um ato complexo,

e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da matéria, mormente quanto à possibilidade da chamada desaposentação, e,

mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado

pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a

percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o

que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente

de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria

proporcional. Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo

benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso

ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e,

especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad

aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre

sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado,

seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário,

aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso,

revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo
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5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer

que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O

3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é

segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão

dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade,

por tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar,

em síntese, a irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às

exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado. No sentido de que o período laborado após a passagem

para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do

coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE

BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO.

ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação

mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo

indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O

INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição

pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão

da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91,

ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. 3. Ao aposentado que permanecer em

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por

tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do

art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e

9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram

devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros

moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a

partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e

apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO. Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º

200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda. DJU de 29/11/2004; p.

32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).Não há nada

de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de
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06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a majoração da renda mensal inicial, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame

pessoal entre as contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, c/c art. 285-A, ambos do

Código de Processo Civil.Em razão da inexistência de citação, fica a parte autora eximida do pagamento de

honorários advocatícios.P.R.I.

 

0000136-39.2014.403.6126 - JOSE POZZO GONGORA(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES E SP215373 -

RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.José Pozzo Gongora, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação, de procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação,

cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e

acrescidas de juros, além dos honorários advocatícios. Com a inicial, vieram documentos.A questão relativa à

desaposentação é meramente de direito, sendo que já decidi a respeito em outra oportunidade, como exemplifica a

sentença proferida nos autos da ação ordinária n. 2008.61.26.004394-1, disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal da 3ª Região em 18/06/2009, págs. 1412/1435, registrada no Livro de Registro de Sentença n. 11,

sob n. 1316/2009, cuja fundamentação transcrevo a seguir e adoto como fundamento para decidir este feito:A

discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de

concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos,

não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz

de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial

acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela

seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto

ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da
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Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-

nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o

disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94.

3. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à

transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da

complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com

as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças

apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia

Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação

até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em

sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO.

Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º 200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda.

DJU de 29/11/2004; p. 32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo

necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as
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contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegra: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma a eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, c/c art. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Em

razão da concessão da justiça gratuita, que ora concedo, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e

honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.P.R.I.

 

0000151-08.2014.403.6126 - ELKE FARGIANI X DIONE JOSE DE QUEIROZ(SP202990 - SILVIA REGINA

DOS SANTOS CLEMENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Quanto ao pedido de concessão dos benefícios da gratuidade judicial, a Constituição Federal garante o

livre acesso à Justiça e prevê que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV).A Lei 1.060/50, em seu art. 2º, parágrafo único, determina, in

verbis:Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem

recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.Parágrafo único. - Considera-se necessitado, para os fins

legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de

advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.O objetivo do artigo 5º, LXXIV, da Constituição

Federal e da Lei n. 1.060/50 é, sem dúvida, permitir o acesso à Justiça àqueles que não têm condições financeiras

de fazê-lo. A lei não fixou requisitos objetivos para concessão do benefício, cabendo ao magistrado, caso a caso,

avaliar sua pertinência.Em consulta ao CNIS, verifica-se que as autoras encontram-se trabalhando e recebendo

salário suficiente para arcar com as custas e despesas processuais, sem prejuízo de seu sustento, conforme extratos

que acompanham esta decisão.Assim, entendo incabível a concessão dos benefícios da justiça gratuita ao

autor.Isto posto, indefiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Providencie o autor, no prazo de trinta dias, o

recolhimento das custas processuais, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme previsto no artigo 257,

do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0000161-52.2014.403.6126 - NELSON RUBENS BARONI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentençaNelson Rubens Baroni, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente Ação de Revisão

de Benefício Previdenciário, de procedimento ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

alegando, em síntese, ter direito à revisão do valor de seu benefício nas mesmas datas e pelos mesmos índices

aplicado aos salários-de-contribuição, nas competências dezembro de 1998 e 2003 e janeiro de 2004. Entende que

com o advento da EC 20/98 e 41/2003, que alteraram o valor máximo dos benefícios de prestação continuada e,

consequentemente, o valor máximo do salário-de-contribuição, restou prejudicado o princípio da contrapartida,

pois, foi elevado o valor da contribuição sem o devido repasse ao pagamento dos benefícios em manutenção.Em

sede de tutela, requerer a imediata revisão do benefício.Com a inicial vieram documentos.É o relatório. Decido.A

questão colocada nos autos já foi apreciada e decidida por este juízo, nos autos do processo n. 2006.61.26.001610-

2, cuja sentença foi registrada sob n. 1778/20069, no Livro de Registro de Sentenças n. 24/2006, arquivado nesta

Vara Federal, a qual foi publicada em 19/01/2007, págs. 155/160, cujo teor transcrevo e adoto como razão de

decidir, nos termos do artigo 285-A, do Código de Processo Civil: Vistos em sentençaJOSE SOBRAL E SILVA,
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devidamente qualificado na inicial, propôs a presente Ação de Revisão de Benefício Previdenciário, de

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese, ter

direito à revisão do valor de seu benefício nas mesmas datas e pelos mesmos índices aplicado aos salários-de-

contribuição. Entendem que com o advento da EC 20/98 e 41/2003, que alteraram o valor máximo dos benefícios

de prestação continuada e, consequentemente, o valor máximo do salário-de-contribuição, restou prejudicado o

princípio da contrapartida, pois, foi elevado o valor da contribuição sem o devido repasse ao pagamento dos

benefícios em manutenção.Com a inicial, vieram documentos (fls. 16/23).À fl. 31 foram concedidos os benefícios

da Assistência Judiciária Gratuita.Citado, o Réu pleiteou, preliminarmente, a prescrição qüinqüenal. No mérito, a

improcedência da ação (fls. 36/55).Às fls. 60/67 o Autor manifestou-se sobre a contestação. Intimadas, as partes

não requereram provas.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330,

inciso I, do Código de Processo Civil.Preliminarmente, acolho a alegação de prescrição qüinqüenal. Sendo o

benefício previdenciário uma obrigação de trato sucessivo, estão prescritas as prestações devidas anteriores a 05

anos contados da propositura da ação. Assim, não são devidos os valores eventualmente apurados anteriormente a

31 de março de 2001.No mérito, não assiste razão ao autor.O autor requer a aplicação da regra prevista no artigo

20, 1, da Lei 8.212/91, aduzindo que tem direito à aplicação, no valor de seu benefício, dos índices utilizados na

correção dos salários-de-contribuição, nos anos de 1998 e 2004, instituídos pelas Emendas Constitucionais 20/98

e 41/03, já que com elas foi majorado o valor máximo do salário-de-contribuição. Prevê a referida norma:Art. 20.

A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador avulso é calculada mediante a aplicação

da correspondente alíquota sobre o seu salário-de-contribuição mensal, de forma não cumulativa, observado o

disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela: (...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão

reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. De acordo com a norma supra,

sempre que houver reajuste do valor dos benefícios pagos pela Previdência Social, os salários-de-contribuição

devem ser reajustados na mesma medida. No entanto, o autor pleiteia justamente o inverso, ou seja, que o

benefício seja reajustado na mesma época e com os mesmos índices dos salários-de-contribuição.A norma prevista

no artigo 20, 1º, da Lei n. 8.212/91, visa, primordialmente, garantir a fonte de custeio necessária ao pagamento da

majoração. Assim, sempre que for criado algum benefício ou que for majorado seu valor, deverá ocorrer a

majoração, também, do valor do salário-de-contribuição, a fim de que haja equilíbrio financeiro (art. 201 CF).

Esta é a regra geral.O autor teria, em tese, direito de questionar a correta aplicação do artigo 20, 1, da Lei

8.212/91, se ao requerer o benefício, constatasse que os salários-de-contribuição utilizados no cálculo daquele,

não foram corrigidos na mesma época e com os mesmos índices dos benefícios pagos, quando do requerimento

administrativo. O contrário, não.Neste sentido: Ementa PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. AFASTAMENTO DO VALOR MÁXIMO DE

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. ADEQUAÇÃO AOS TERMOS DO ARTIGO 201, 2º, E 202, CAPUT, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE.

DESCABIMENTO.- Descabe afastar valor máximo de salário-de-contribuição no cálculo da renda mensal inicial,

quando, nos autos, há prova de que o benefício foi apurado nos moldes do artigo 202 da Constituição Federal, sem

qualquer limitação.- A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna.- A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92.-

Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à

edição da Lei 8213/91.- Índices diferenciados em função do início do benefício não ofendem o princípio da

isonomia, pois a renda mensal inicial é calculada com base em salários-de-contribuição corrigidos, relativamente a

um lapso temporal que é distinto para cada beneficiário.- A vinculação do benefício à relação com o valor máximo

dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 1º

do artigo 20 da Lei nº 8.212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada.- Apelo não provido.(TRF 3ª Região, Processo: 200103990441510, Fonte DJU 25/02/2003, pág. 462

Relator JUIZ ANDRE NABARRETE) As Emendas Constitucionais nºs 20 e 41, em seus artigos 14 e 5º,

respectivamente, ao elevarem o valor máximo do salário-de-benefício, o fizeram em relação aos benefícios futuros

e não para os em manutenção. Ou seja, não foi reajuste dos benefícios em manutenção, que é concedido pela

legislação ordinária, mas, majoração do teto máximo dos benefícios em geral. Ou seja, as Emendas

Constitucionais, simplesmente, ampliaram o valor do teto. Elas próprias previram que tais valores seriam

reajustados na forma da lei, pelos mesmos índices aplicados ao benefícios do Regime Geral da Previdência. Logo,

não há que se falar em inexistência de contrapartida.Assim, ao se fixar um valor maior aos benefícios a serem

concedidos, é natural que os interessados, no caso os segurados que ainda não recebem benefício da Previdência

Social, paguem mais por isso, majorando-se o valor do salário-de-contribuição.Assim, a majoração do valor

máximo do salário-de-beneficio, instituídos pela Emendas Constitucionais 20 e 41, e o conseqüente automático

aumento do valor do teto do salário-de-contribuição, previsto no artigo 20, 1º, da Lei n. 8.212/91, para garantir o
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equilíbrio financeiro e atuarial, previsto no artigo 201 caput da Constituição Federal, deu-se para os benefícios

futuros e não para os que já se encontram em manutenção. Nesse sentido: Ementa PREVIDENCIÁRIO.

EMBARGOS INFRINGENTES. CORREÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. MARÇO A AGOSTO

DE 1991. ÍNDICE DE 230,40%(DUZENTOS E TRINTA VÍRGULA QUARENTA POR CENTO ).

INCABIMENTO. ART-20, PAR-1, DA LEI-8212/91. NÃO INCIDÊNCIA.1. Salário-de-contribuição e salário-

base são institutos de direito previdenciário distintos, razão pela qual não se confundem. 2. A disposição contida

no par-1 do art-20 daLei-8212/91 diz respeito aos reajustes dos salários-de-contribuição para efeito do cálculo e

recolhimento das contribuições com efeitos a serem produzidos no futuro e não da majoração dos salários-de-

contribuição já integralizados no Período Básico de Cálculo que servirão para a apuração da renda mensal inicial,

cujos efeitos retroagem ao passado. 3. O índice de 230.40% teve incidência apenas sobre a escala do salário-base

em setembro de 1991, inexistindo, portanto, possibilidade de sua aplicação sobre os salários-de-contribuição do

Período Básico de Cálculo anterior àquela data. 4. Embargos infringentes improvidos. (TRF 4ª Região, Processo:

9404551740, Fonte DJ 20/08/1997, pág. 65222,Relator NYLSON PAIM DE ABREU) E, ainda, esclarecedor

acórdão proferido pela Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nos autos da Apelação Cível n.º

714673, Processo n. 200470000272172, publicada no DJU de 08/06/2005, Relator Desembargador Federal Otavio

Roberto Pamplona, o qual sintetiza a fundamentação acima esplanada:Ementa PREVIDENCIÁRIO.

REAJUSTAMENTO. BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.LEI-8212/91. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÕES. INDEXADORES LEGAIS. DELEGAÇÃO CONSTITUCIONAL AO

LEGISLADOR ORDINÁRIO. NOVOS TETOS. EC-20/98 E EC-41/2003. PORTARIAS 4.883/98 E 12/2004 DO

MPS. ADEQUAÇÃO DA TABELA DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÕES. CUSTEIO. REFLEXOS.

FUTUROS BENEFÍCIOS. PRÍNCIPIOS DA IRREDUTIBILIDADE DOS PROVENTOS E PRESERVAÇÃO

DO VALOR REAL RESPEITADOS. INEXISTÊNCIA DE LOCUPLETAMENTO ILÍCITO DO INSS.1. Os arts.

20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº 8.212/91, dispõem que os salários-de-contribuições serão reajustados na mesma

data e índices dos reajustes dos benefícios previdenciários de prestação continuada. São regras claras que visam

permitir que haja capacidade de pagamento dos benefícios em manutenção. Todavia, a recíproca não é verdadeira,

já que os benefícios previdenciários são reajustados na época e com os índices determinados pelo legislador

ordinário, por expressa delegação da Carta Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com

qualquer aumento conferido ou alteração dos salários-de-contribuições.2. As Portarias nºs 4.883/98 e 12/2004 do

Ministério da Previdência Social foram editadas apenas para regularizar os novos tetos vigentes, ou seja, os

valores máximos dos salários-de-contribuições, em razão dos novos tetos de benefícios estipulados pelas Emendas

Constitucionais nºs 20/98 (art. 14 - R$ 1.200,00) e 41/2003 (art. 5º - R$ 2.400,00), adequando o custeio tão-

somente quanto aos segurados que têm salários-de-contribuições superiores ao teto antigo, a fim de viabilizar a

futura concessão de benefício com base nos novos limites, sem quaisquer efeitossobre os benefícios

previdenciários concedidos anteriormente as suas promulgações, até porque inexiste qualquer previsão nos textos

constitucionais para esse efeito retroativo.3. Não há falar em violação dos princípios constitucionais da

irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor

real (art. 201, 4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite fixado

como teto do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-de-contribuição.4. Não houve qualquer

aumento de alíquota da arrecadação ou criação de nova fonte de custeio, mas apenas uma fixação de novos

patamares dos salários-de-contribuições em face dos novos tetos dos benefícios previdenciários. Assim, não se

trata de reajuste dos salários-de-contribuições, mas de reflexo decorrente da elevação do valor-teto, de forma que

não houve locupletamento ilícito da Autarquia por ausência de repasse aos benefícios em vigor, porquanto este

não era devido.5. Apelação improvida.Portanto, não vislumbro qualquer tipo de ofensa a dispositivo

constitucional que possa fundamentar a pretensão da parte autora.Ressalto, por fim, que o valor do benefício

previdenciário em manutenção, mesmo quando concedido no valor máximo do salário-de-benefício, após sua

concessão, não se vincula mais a este. A partir da concessão, sua correção é regida por leis específicas próprias,

não cabendo ao Poder Judiciário arvorar-se à função de legislador, mormente quando não existe lacuna legal

relativa à matéria. Como já dito acima, as Emendas Constitucionais não reajustaram benefícios em manutenção,

mas, ampliaram o valor máximo do salário-de-benefício, submetendo a manutenção de referido valor às correções

previstas em leis ordinárias. Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo improcedente a ação, extinguindo o

feito com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% sobre o valor da causa.

Beneficiário da Justiça Gratuita, está dispensado do pagamento enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o

benefício.P.R.I.Isto posto, com fulcro no artigo 285-A, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido

formulado na inicial.Sem custas em virtude dos benefícios da justiça gratuita, que ora concedo. Sem honorários

advocatícios, diante da ausência de citação.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P.R.I.C.

 

0000168-44.2014.403.6126 - AURELIANO ANTONIO PEREIRA(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos. Quanto ao pedido de concessão dos benefícios da gratuidade judicial, a Constituição Federal garante o

livre acesso à Justiça e prevê que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV).A Lei 1.060/50, em seu art. 2º, parágrafo único, determina, in

verbis:Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem

recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.Parágrafo único. - Considera-se necessitado, para os fins

legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de

advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.O objetivo do artigo 5º, LXXIV, da Constituição

Federal e da Lei n. 1.060/50 é, sem dúvida, permitir o acesso à Justiça àqueles que não têm condições financeiras

de fazê-lo. A lei não fixou requisitos objetivos para concessão do benefício, cabendo ao magistrado, caso a caso,

avaliar sua pertinência.Em consulta ao CNIS, verifica-se que a parte autora encontra-se trabalhando e recebendo

salário suficiente para arcar com as custas e despesas processuais, sem prejuízo de seu sustento, conforme extrato

que acompanha esta decisão.Assim, entendo incabível a concessão dos benefícios da justiça gratuita ao autor.Isto

posto, indefiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Providencie o autor, no prazo de trinta dias, o

recolhimento das custas processuais, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme previsto no artigo 257,

do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0000198-79.2014.403.6126 - FRANCISCO CARLOS NUNES(SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA

BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Quanto ao pedido de concessão dos benefícios da gratuidade judicial, a Constituição Federal garante o

livre acesso à Justiça e prevê que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV).A Lei 1.060/50, em seu art. 2º, parágrafo único, determina, in

verbis:Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem

recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.Parágrafo único. - Considera-se necessitado, para os fins

legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de

advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.O objetivo do artigo 5º, LXXIV, da Constituição

Federal e da Lei n. 1.060/50 é, sem dúvida, permitir o acesso à Justiça àqueles que não têm condições financeiras

de fazê-lo. A lei não fixou requisitos objetivos para concessão do benefício, cabendo ao magistrado, caso a caso,

avaliar sua pertinência.Em consulta ao CNIS, verifica-se que a parte autora encontra-se trabalhando e recebendo

salário suficiente para arcar com as custas e despesas processuais, sem prejuízo de seu sustento, sem contar o

valor recebido a título de aposentadoria, conforme extratos que acompanham esta decisão.Assim, entendo

incabível a concessão dos benefícios da justiça gratuita ao autor.Isto posto, indefiro o pedido de concessão de

justiça gratuita. Providencie o autor, no prazo de trinta dias, o recolhimento das custas processuais, sob pena de

cancelamento da distribuição, conforme previsto no artigo 257, do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0000201-34.2014.403.6126 - MARLENE BROGLIATO NUNES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisãoRecebo a petição de fls. 54/56 como aditamento à petição inicial.Trata-se de ação ordinária

ajuizada por MARLENE BROGLIATO NUNES, qualificada na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em antecipação de tutela inaudita altera pars, a imediata revisão de

seu benefício de pensão por morte, NB 126.616.467-4.É o relatório do necessário. DECIDO. Entendo que o

pedido de antecipação de tutela deve ser indeferido, pois ausente o requisito constante do inciso I do art. 273 do

Código de Processo Civil, consistente no fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Considerando-se que a autora já recebe benefício previdenciário, não há prejuízo a seu sustento.Ante o exposto,

INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pleiteada.Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se.

Intimem-se.

 

0000225-62.2014.403.6126 - LAURINDO JOAO BATISTELA(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇALAURINDO JOÃO BATISTELA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua aposentadoria

especial, concedida em 17/08/1993. Requer a retroação da data de início do benefício para 06/04/1991.Juntou

documentos.Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO. De início, concedo os benefícios da justiça

gratuita.Observo que a decadência deve, se o caso, ser reconhecida inclusive de ofício, na forma do art. 210 do

Código Civil vigente. O prazo para se pleitear a revisão de benefício previdenciário foi criado apenas após a nona

edição da MP 1.523, em 27/06/97, convertida na Lei 9.528, de 10/12/97, que alterou a redação do art. 103 da Lei

8.213/91, e nesta se estabeleceu prazo decadencial.Após quase um ano de vigência da nova redação do artigo 103,

o prazo em questão foi reduzido para 05 (cinco), por meio da publicação da Lei 9.711, em 21/11/98. Entretanto,

tal prazo foi novamente modificado através da MP 138, publicada em 20/11/2003 (posteriormente convertida na

Lei 10.839, de 05/02/2004), restituindo ao art. 103 da Lei 8.213/91 o prazo inicial de 10 (dez) anos para se pleitear
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a revisão do ato de concessão do benefício previdenciário.Dessa forma, cumpre verificar a aplicação do referido

artigo a benefícios concedidos anteriormente à instituição de tal prazo, em 27/06/1997, data da nona edição da MP

1.523/97.A Corte Especial do STJ, no julgamento do MS 9.157/DF (Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 07/11/2005),

firmou posicionamento acerca da contagem de prazo e decidiu que o prazo estatuído deve ser contado a partir da

vigência da inovação legislativa mesmo para as situações jurídicas anteriormente estabelecidas. O mesmo ocorreu

no Julgamento recente da 3ª Seção do mesmo Tribunal (RESP nº 1.114.938-AL, sessão de 14/04/2010, Relator

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho). É certo que, em ambos os casos, discutia-se a decadência para que a

própria administração revisse seus atos, mas o raciocínio é idêntico ao caso concreto, qual seja, quando não há

prazo decadencial e a Lei o institui este se aplica a situações pretéritas, tendo como termo inicial, porém, o

diploma legal que o criou. De fato, o direito à revisão não pode ser eterno, por ferir os cânones da segurança e

estabilidade das relações jurídicas, e não há direito adquirido a inexistência de decadência ou prescrição, visto que

não há direito adquirido a regime jurídico.Especificamente sobre o prazo estabelecido no art. 103 da Lei nº

8213/91, a própria Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, em julgamento recente, reviu seu

posicionamento, entendendo que os benefícios concedidos antes de 27/06/1997 também estão sujeitos a prazo

decadencial para se pleitear a revisão, tendo tal data como termo inicial (Autos de processo nº 2006.70.50.007063-

9, julgado em 08/02/2010 em fase de elaboração de Acórdão).Mais recentemente, a Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que os benefícios concedidos antes de 27/06/1997 estão

sujeitos ao prazo decadencial de 10 anos, contados da entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.523 - 9. O

acórdão em questão foi assim ementado:PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS

9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min.

Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher,

DL 28/08/06).3. Recurso especial provido.(REsp 1303988/PE, Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe

21/03/2012)No caso em tela, verifico que pretende a autora a revisão de sua aposentadoria concedida em

17/08/1993 (fls. 35), portanto, antes da vigência da MP nº 1.523/97.Assim, decorrido o prazo decenal desde a

entrada em vigor da MP nº 1.523 em 28/06/1997 até a propositura da ação em 27/01/2014, é de rigor o

reconhecimento da decadência.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, ante o reconhecimento da

decadência, nos termos do artigo 295, inc. IV c/c 269, inc. IV, ambos do Código de Processo Civil.Condeno a

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), sobrestada a

obrigação em face do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.Após o trânsito em julgado, arquivem-se.

 

0000255-97.2014.403.6126 - LUIZ CARLOS RODRIGUES(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000259-37.2014.403.6126 - IRENE MAURO NASCIMENTO(SP204892 - ANDREIA KELLY

CASAGRANDE E SP175688 - VIVIANE DE ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Irene Mauro Nascimento, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação, de

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão da

renda mensal inicial de seu benefício, mediante o cômputo de período posteriormente laborado após a concessão

da aposentadoria, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros, além

dos honorários advocatícios.Com a inicial, vieram documentos.Brevemente relatado, decido.Inicialmente,

concedo os benefícios da AJG.A questão central desta ação é meramente de direito e já foi decidida nos autos da

ação ordinária n. 2009.61.26.004146-8, cuja sentença encontra-se registrada sob n. 2008, no Livro de Registro de

Sentenças n. 20/2009, arquivado neste Juízo, cuja fundamentação transcrevo a seguir e adoto como fundamento

para decidir este feito:A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da
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aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

posteriormente computado para efeito de majoração da renda mensal inicial.A aposentadoria é um ato complexo,

e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da matéria, mormente quanto à possibilidade da chamada desaposentação, e,

mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado

pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a

percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o

que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente

de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria

proporcional. Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo

benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso

ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e,

especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad

aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre

sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado,

seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário,

aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso,

revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo

5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer

que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O

3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é

segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão

dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade,

por tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar,

em síntese, a irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às

exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado. No sentido de que o período laborado após a passagem

para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do

coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE

BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO.

ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação

mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo

indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O

INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição

pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão

da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91,

ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. 3. Ao aposentado que permanecer em

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por

tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do

art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e

9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram

devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros

moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a

partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e

apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO. Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º
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200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda. DJU de 29/11/2004; p.

32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).Não há nada

de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a majoração da renda mensal inicial, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame

pessoal entre as contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, c/c art. 285-A, ambos do

Código de Processo Civil.Em razão da inexistência de citação, fica a parte autora eximida do pagamento de

honorários advocatícios.P.R.I.

 

0000260-22.2014.403.6126 - PASCOAL LEILOR SCARCELLI(SP204892 - ANDREIA KELLY

CASAGRANDE E SP175688 - VIVIANE DE ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.PASCOAL LEILOR SCARCELLI, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente

ação, de procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a

revisão da renda mensal inicial de seu benefício, mediante o cômputo de período posteriormente laborado após a

concessão da aposentadoria, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e acrescidas de

juros, além dos honorários advocatícios.Com a inicial, vieram documentos.Brevemente relatado,

decido.Inicialmente, concedo os benefícios da AJG.A questão central desta ação é meramente de direito e já foi

decidida nos autos da ação ordinária n. 2009.61.26.004146-8, cuja sentença encontra-se registrada sob n. 2008, no

Livro de Registro de Sentenças n. 20/2009, arquivado neste Juízo, cuja fundamentação transcrevo a seguir e adoto

como fundamento para decidir este feito:A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do

ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

posteriormente computado para efeito de majoração da renda mensal inicial.A aposentadoria é um ato complexo,

e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     415/1277



todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da matéria, mormente quanto à possibilidade da chamada desaposentação, e,

mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado

pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a

percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o

que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente

de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria

proporcional. Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo

benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso

ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e,

especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad

aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre

sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado,

seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário,

aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso,

revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo

5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer

que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O

3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é

segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão

dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade,

por tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar,

em síntese, a irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às

exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado. No sentido de que o período laborado após a passagem

para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do

coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE

BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO.

ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação

mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo

indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O

INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição

pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão

da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91,

ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. 3. Ao aposentado que permanecer em

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por

tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do

art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e

9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram

devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros

moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a

partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e

apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO. Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º

200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda. DJU de 29/11/2004; p.

32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).Não há nada
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de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a majoração da renda mensal inicial, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame

pessoal entre as contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, c/c art. 285-A, ambos do

Código de Processo Civil.Em razão da inexistência de citação, fica a parte autora eximida do pagamento de

honorários advocatícios.P.R.I.

 

0000338-16.2014.403.6126 - CARLOS NASCIMENTO TIGRE X LUCIANA DE JESUS TIGRE(SP176221 -

SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentençaCarlos Nascimento Tigre e Luciana de Jesus Tigre, devidamente qualificados na inicial,

propuseram a presente ação em face da Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa

Referencial por outros índices que reponham melhor as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS,

com o consequentemente pagamento das diferenças decorrentes de tal substituição.Com a inicial vieram

documentos.Decido.Inicialmente concedo aos autores os benefícios da AJG.A questão relativa à possibilidade de

substituição da Taxa Referencial, como fator de correção dos depósitos vinculados ao FGTS, por outros índices

que refletiriam melhor a perda inflacionária é matéria meramente de direito e já foi apreciada e decidida por este

juízo nos autos da ação ordinária n. 0005721-09.2013.403.6126, cuja sentença, registrada sob n. 01174/2013, no

Livro de Registro de Sentenças n. 09/2013, arquivado eletronicamente nesta Vara Federal, passo agora a

transcrever e adotar como razão de decidir, nos termos do artigo 285-A, do Código de Processo Civil:João

Rogério Tarcitani, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da Caixa Econômica

Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial pelo IPCA ou qualquer outro índice que reponha

as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS.Com a inicial vieram documentos.Citada, a Caixa

Econômica Federal apresentou contestação às fls. 49/74 alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva,

bem como o litisconsórcio passivo necessário com a União Federal e o Banco Central do Brasil.É o relatório.

Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, visto

tratar-se de matéria exclusivamente de direito.PreliminaresA Caixa Econômica Federal alega sua ilegitimidade

passiva, visto que a ação fundamenta-se na atuação do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetário

Nacional, os quais estariam supostamente deturpando o cálculo da Taxa Referencial. Assim, ela, como mera

gestora, não poderia responder por tal ato. E mais: considerando, ainda, aquela fundamentação, caberia à União

Federal, em nome do Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, integrar obrigatoriamente a lide

ao seu lado. Sem razão a ré.Sua argumentação teria certa lógica se a parte autora pleiteasse o correto cálculo da

Taxa Referencial e não sua total substituição. Ainda que se conclua pela suposta deturpação no cálculo da TR e a

impossibilidade prática dela servir como fator de correção monetária, a sentença de mérito seria no sentido de

substituí-la. Consequentemente, somente ao gestor do FGTS (no caso, a CEF), haveria a obrigatoriedade de

atuação. Nem o Conselho Monetário e nem o Banco Central do Brasil viabilizar administrativamente a

modificação do índice de correção monetária do depósito vinculado ao FGTS da parte autora.Logo, não há

necessidade de o Bacen ou CMN integrarem a lide. Ademais, a jurisprudência do STJ já se sedimentou no sentido

de ter a CEF legitimidade passiva exclusiva para responder a ações que pleiteiam a modificação de índices de
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correção ou remuneração da poupança. Nesse sentido a Súmula 252 daquela Corte (A Caixa Econômica Federal

tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS), e ainda, o

acórdão que segue:..EMEN: FGTS. CONTAS VINCULADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. SÚMULA

N. 249/STJ. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 210/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES

APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO STF. SÚMULA N. 252/STJ. 1. Consoante enunciado da Súmula

n. 249/STJ, nas demandas que envolvem a atualização monetária dos saldos de contas vinculadas do FGTS, a

legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, com a exclusão da União e dos bancos

depositários. 2. A ação de cobrança das Contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos (Súmula n.

210/STJ). 3. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE n. 226.855-7-RS) (Súmula n. 252/STJ). 4. Recurso

especial provido parcialmente. ..EMEN:(RESP 200602245450, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:02/08/2007 PG:00447 ..DTPB:.) Destaco que o artigo 326 do Código de

Processo Civil determina que o autor seja ouvido quando o réu apresentar, em sua defesa, fato modificativo,

extintivo ou impeditivo de seu direito, como no caso de ilegitimidade passiva. Porém, tendo em vista a

fundamentação supra e a jurisprudência consolidada acerca da legitimidade da ré, inclusive sumulada pelo STJ,

para responder às ações relativas ao FGTS e que o feito não foi extinto em virtude daquela alegação, não havendo

prejuízo ao autor, entendo desnecessária sua oitiva.MéritoO artigo 13, da Lei 8.036/1990, prevê que os depósitos

efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. O artigo 7º, da

Lei n. 8.660/1993, passou a prever que os depósitos de poupança teriam como remuneração básica a Taxa

Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário.A Taxa Referencial, por seu turno, é calculada pelo

Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 1º, da Lei n. 8.711/1991, a partir da remuneração mensal média

líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos

múltiplos com carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais,

estaduais e municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo

de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal. A referida Lei n. 8.711/1991 extingui a TRD,

índice que remunerava, até então, os depósitos das cadernetas de poupança. O modo de calcular a TR está na

Resolução Bacen n. 3354/2006. Sabe-se que, de fato, a TR não é o índice que melhor recompõe a corrosão

inflacionária. Contudo, é utilizada há muitos anos não só para correção das cadernetas de poupança e FGTS,

como, também, para correção de contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Uma alteração no

índice de correção monetária da poupança e dos depósitos do FGTS implicaria, necessariamente, na alteração dos

índices de correção dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação.Compete ao legislador federal modificar o

índice de correção monetária da poupança, FGTS e Sistema Financeiro da Habitação. A modificação de tal índice

não passa pela solução simplista da mera substituição por um índice qualquer no âmbito individual, através de

ações judiciais. É preciso estudo, análise e modificação no âmbito macroeconômico. Em todo caso, em tese, seria

possível eventual reconhecimento da inconstitucionalidade da TR como fator de correção dos depósitos

vinculados ao FGTS. Contudo, a declaração de inconstitucionalidade incidental do artigo 1º da Lei n. 8.711/1991,

nestes autos, faria com que passasse a vigorar no depósito vinculado ao FGTS do autor novamente a TRD, índice

extinto por aquela lei, e não o IPCA ou outro índice a escolha do autor ou do juiz.Isto, porque, ao Judiciário não é

dado o poder de atuar como legislador positivo, conforme vem decidindo reiteradamente o Supremo Tribunal

Federal, como exemplifica o acórdão que segue:EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei

Complementar n. 75, de 20.05.93 (artigo 270 e seus pars. 1. e 2., bem como as expressões não alcancados pelo

artigo anterior constantes do caput do artigo 271). - Não só a Corte esta restrita a examinar os dispositivos ou

expressões deles cuja inconstitucionalidade for arguida, mas também não pode ela declarar inconstitucionalidade

parcial que mude o sentido e o alcance da norma impugnada (quando isso ocorre, a declaração de

inconstitucionalidade tem de alcancar todo o dispositivo), porquanto, se assim não fosse, a Corte se transformaria

em legislador positivo, uma vez que, com a supressão da expressão atacada, estaria modificando o sentido e o

alcance da norma impugnada. E o controle de constitucionalidade dos atos normativos pelo Poder Judiciario só lhe

permite agir como legislador negativo. Em consequencia, se uma das alternativas necessarias ao julgamento da

presente ação direta de inconstitucionalidade (a da procedencia dessa ação) não pode ser acolhida por esta Corte,

por não poder ela atuar como legislador positivo, o pedido de declaração de inconstitucionalidade como posto não

atende a uma das condições da ação direta que e a da sua possibilidade jurídica. Ação direta de

inconstitucionalidade que não se conhece por impossibilidade jurídica do pedido.(ADI-MC 896, MOREIRA

ALVES, STF.)Compete exclusivamente à União Federal, através do legislativo federal, legislar sobre sistema

monetário, política de crédito, sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular (art. 22, VI, VII e

XIX, CF).A ação, assim, é improcedente, pois, não há previsão legal no sentido de se poder aplicar outro índice de

correção dos depósitos vinculados ao FGTS, que não a TR. Ademais, o Judiciário não tem competência

constitucional para legislar positivamente, como quer o autor, substituindo o atual índice de correção por outro,
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atual ou futuro, que entenda mais correto.Conforme destacado acima, no caso de eventual reconhecimento da

inconstitucionalidade da TR, o pronunciamento judicial acarretaria, no máximo, a aplicação da TRD, índice

extinto há muitos anos e que não foi pleiteado, de toda sorte, pelo autor.Por fim, o juiz não precisa se pronunciar

em relação a todos os pontos levantados pelas partes. Basta que na sua fundamentação aprecie aqueles que

entenda necessários para o julgamento da lide, de acordo com seu livre convencimento, os quais, no caso dos

autos, acarretam a improcedência do pedido formulado na inicial. Nesse sentido: ..EMEN: PROCESSUAL

CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MENÇÃO GENÉRICA À LEI

Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar

sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o

julgamento do feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado. 2. A agravante não impugnou o

fundamento da decisão agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os dispositivos violados,

fazendo menção genérica de ofensa a todo o diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula

284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa

parte, desprovido. ..EMEN:(AGA 200400303768, CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:04/08/2008 ..DTPB:.) -

destaquei..EMEN: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE

AÇÃO RESCISÓRIA - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE - INOCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO

DE ERRO DE FATO ACERCA DA EXTENSÃO DO IMÓVEL USUCAPIDO - INCABÍVEL AÇÃO

RESCISÓRIA, NESTE ASPECTO - FATO OBJETO DE CONTROVÉRSIA NA FORMAÇÃO DA SENTENÇA

- MATÉRIA DE PROVA (SÚMULA 7/STJ). 1 - O magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não

precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos argüidos pelas partes. Admite-se a fundamentação

sucinta, desde que suficiente à segura resolução da lide, ou seja, desenvolvida consoante a livre convicção do juiz

e em atenção aos elementos peculiares ao caso concreto. In casu, a Corte a quo manifestou-se, conquanto

sucintamente, de forma clara e coerente, sobre as questões suscitadas na petição inicial da ação rescisória, quais

sejam, dolo da parte vencedora, violação à literal disposição de lei, documento novo e erro de fato. Precedentes

(AgRg no Ag nº 627.816/MG; REsp nºs 605.068/RS, 401.635/MG e 592.007/RS). 2 - Tendo o alegado erro de

fato acerca da extensão do imóvel usucapido sido objeto de controvérsia na formação da sentença, não cabe ação

rescisória neste aspecto (cf. REsp nºs 710.290/SP e 435.698/SP). Ademais, consoante averiguado pelas instâncias

ordinárias, o imóvel usucapido é diverso daquele objeto de locação. Note-se que entender de maneira diversa

implica, necessariamente, revolvimento do material fático-probatório acostado aos autos, o que encontra óbice na

Súmula 7/STJ. 3 - Recurso não conhecido. ..EMEN:(RESP 200100878711, JORGE SCARTEZZINI, STJ -

QUARTA TURMA, DJ DATA:29/05/2006 PG:00250 ..DTPB:.) - destaqueiIsto posto, julgo improcedente o

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em

R$1.000,00 (mil reais). Beneficiário da Justiça Gratuita, está dispensado do pagamento enquanto perdurar a

situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.Isto posto, com fulcro no artigo 285-A, c/c artigo 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo

improcedente o pedido formulado na inicial.Sem condenação em honorários diante da ausência de citação. Custas

pela parte autora, dispensado o pagamento em face da AJG concedida. P.R.I.C. Transitada em julgado, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0000339-98.2014.403.6126 - JOSE DE SOUZA ALMEIDA(SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentençaJosé de Souza Almeida, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da

Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial por outros índices que

reponham melhor as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS, com o consequentemente

pagamento das diferenças decorrentes de tal substituição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A questão

relativa à possibilidade de substituição da Taxa Referencial, como fator de correção dos depósitos vinculados ao

FGTS, por outros índices que refletiriam melhor a perda inflacionária é matéria meramente de direito e já foi

apreciada e decidida por este juízo nos autos da ação ordinária n. 0005721-09.2013.403.6126, cuja sentença,

registrada sob n. 01174/2013, no Livro de Registro de Sentenças n. 09/2013, arquivado eletronicamente nesta

Vara Federal, passo agora a transcrever e adotar como razão de decidir, nos termos do artigo 285-A, do Código de

Processo Civil:João Rogério Tarcitani, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da

Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial pelo IPCA ou qualquer outro

índice que reponha as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS.Com a inicial vieram

documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação às fls. 49/74 alegando, preliminarmente,

sua ilegitimidade passiva, bem como o litisconsórcio passivo necessário com a União Federal e o Banco Central

do Brasil.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 330, I, do Código de
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Processo Civil, visto tratar-se de matéria exclusivamente de direito.PreliminaresA Caixa Econômica Federal alega

sua ilegitimidade passiva, visto que a ação fundamenta-se na atuação do Banco Central do Brasil e do Conselho

Monetário Nacional, os quais estariam supostamente deturpando o cálculo da Taxa Referencial. Assim, ela, como

mera gestora, não poderia responder por tal ato. E mais: considerando, ainda, aquela fundamentação, caberia à

União Federal, em nome do Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, integrar obrigatoriamente

a lide ao seu lado. Sem razão a ré.Sua argumentação teria certa lógica se a parte autora pleiteasse o correto cálculo

da Taxa Referencial e não sua total substituição. Ainda que se conclua pela suposta deturpação no cálculo da TR e

a impossibilidade prática dela servir como fator de correção monetária, a sentença de mérito seria no sentido de

substituí-la. Consequentemente, somente ao gestor do FGTS (no caso, a CEF), haveria a obrigatoriedade de

atuação. Nem o Conselho Monetário e nem o Banco Central do Brasil viabilizar administrativamente a

modificação do índice de correção monetária do depósito vinculado ao FGTS da parte autora.Logo, não há

necessidade de o Bacen ou CMN integrarem a lide. Ademais, a jurisprudência do STJ já se sedimentou no sentido

de ter a CEF legitimidade passiva exclusiva para responder a ações que pleiteiam a modificação de índices de

correção ou remuneração da poupança. Nesse sentido a Súmula 252 daquela Corte (A Caixa Econômica Federal

tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS), e ainda, o

acórdão que segue:..EMEN: FGTS. CONTAS VINCULADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. SÚMULA

N. 249/STJ. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 210/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES

APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO STF. SÚMULA N. 252/STJ. 1. Consoante enunciado da Súmula

n. 249/STJ, nas demandas que envolvem a atualização monetária dos saldos de contas vinculadas do FGTS, a

legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, com a exclusão da União e dos bancos

depositários. 2. A ação de cobrança das Contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos (Súmula n.

210/STJ). 3. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE n. 226.855-7-RS) (Súmula n. 252/STJ). 4. Recurso

especial provido parcialmente. ..EMEN:(RESP 200602245450, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:02/08/2007 PG:00447 ..DTPB:.) Destaco que o artigo 326 do Código de

Processo Civil determina que o autor seja ouvido quando o réu apresentar, em sua defesa, fato modificativo,

extintivo ou impeditivo de seu direito, como no caso de ilegitimidade passiva. Porém, tendo em vista a

fundamentação supra e a jurisprudência consolidada acerca da legitimidade da ré, inclusive sumulada pelo STJ,

para responder às ações relativas ao FGTS e que o feito não foi extinto em virtude daquela alegação, não havendo

prejuízo ao autor, entendo desnecessária sua oitiva.MéritoO artigo 13, da Lei 8.036/1990, prevê que os depósitos

efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. O artigo 7º, da

Lei n. 8.660/1993, passou a prever que os depósitos de poupança teriam como remuneração básica a Taxa

Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário.A Taxa Referencial, por seu turno, é calculada pelo

Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 1º, da Lei n. 8.711/1991, a partir da remuneração mensal média

líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos

múltiplos com carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais,

estaduais e municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo

de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal. A referida Lei n. 8.711/1991 extingui a TRD,

índice que remunerava, até então, os depósitos das cadernetas de poupança. O modo de calcular a TR está na

Resolução Bacen n. 3354/2006. Sabe-se que, de fato, a TR não é o índice que melhor recompõe a corrosão

inflacionária. Contudo, é utilizada há muitos anos não só para correção das cadernetas de poupança e FGTS,

como, também, para correção de contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Uma alteração no

índice de correção monetária da poupança e dos depósitos do FGTS implicaria, necessariamente, na alteração dos

índices de correção dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação.Compete ao legislador federal modificar o

índice de correção monetária da poupança, FGTS e Sistema Financeiro da Habitação. A modificação de tal índice

não passa pela solução simplista da mera substituição por um índice qualquer no âmbito individual, através de

ações judiciais. É preciso estudo, análise e modificação no âmbito macroeconômico. Em todo caso, em tese, seria

possível eventual reconhecimento da inconstitucionalidade da TR como fator de correção dos depósitos

vinculados ao FGTS. Contudo, a declaração de inconstitucionalidade incidental do artigo 1º da Lei n. 8.711/1991,

nestes autos, faria com que passasse a vigorar no depósito vinculado ao FGTS do autor novamente a TRD, índice

extinto por aquela lei, e não o IPCA ou outro índice a escolha do autor ou do juiz.Isto, porque, ao Judiciário não é

dado o poder de atuar como legislador positivo, conforme vem decidindo reiteradamente o Supremo Tribunal

Federal, como exemplifica o acórdão que segue:EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei

Complementar n. 75, de 20.05.93 (artigo 270 e seus pars. 1. e 2., bem como as expressões não alcancados pelo

artigo anterior constantes do caput do artigo 271). - Não só a Corte esta restrita a examinar os dispositivos ou

expressões deles cuja inconstitucionalidade for arguida, mas também não pode ela declarar inconstitucionalidade

parcial que mude o sentido e o alcance da norma impugnada (quando isso ocorre, a declaração de
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inconstitucionalidade tem de alcancar todo o dispositivo), porquanto, se assim não fosse, a Corte se transformaria

em legislador positivo, uma vez que, com a supressão da expressão atacada, estaria modificando o sentido e o

alcance da norma impugnada. E o controle de constitucionalidade dos atos normativos pelo Poder Judiciario só lhe

permite agir como legislador negativo. Em consequencia, se uma das alternativas necessarias ao julgamento da

presente ação direta de inconstitucionalidade (a da procedencia dessa ação) não pode ser acolhida por esta Corte,

por não poder ela atuar como legislador positivo, o pedido de declaração de inconstitucionalidade como posto não

atende a uma das condições da ação direta que e a da sua possibilidade jurídica. Ação direta de

inconstitucionalidade que não se conhece por impossibilidade jurídica do pedido.(ADI-MC 896, MOREIRA

ALVES, STF.)Compete exclusivamente à União Federal, através do legislativo federal, legislar sobre sistema

monetário, política de crédito, sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular (art. 22, VI, VII e

XIX, CF).A ação, assim, é improcedente, pois, não há previsão legal no sentido de se poder aplicar outro índice de

correção dos depósitos vinculados ao FGTS, que não a TR. Ademais, o Judiciário não tem competência

constitucional para legislar positivamente, como quer o autor, substituindo o atual índice de correção por outro,

atual ou futuro, que entenda mais correto.Conforme destacado acima, no caso de eventual reconhecimento da

inconstitucionalidade da TR, o pronunciamento judicial acarretaria, no máximo, a aplicação da TRD, índice

extinto há muitos anos e que não foi pleiteado, de toda sorte, pelo autor.Por fim, o juiz não precisa se pronunciar

em relação a todos os pontos levantados pelas partes. Basta que na sua fundamentação aprecie aqueles que

entenda necessários para o julgamento da lide, de acordo com seu livre convencimento, os quais, no caso dos

autos, acarretam a improcedência do pedido formulado na inicial. Nesse sentido: ..EMEN: PROCESSUAL

CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MENÇÃO GENÉRICA À LEI

Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar

sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o

julgamento do feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado. 2. A agravante não impugnou o

fundamento da decisão agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os dispositivos violados,

fazendo menção genérica de ofensa a todo o diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula

284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa

parte, desprovido. ..EMEN:(AGA 200400303768, CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:04/08/2008 ..DTPB:.) -

destaquei..EMEN: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE

AÇÃO RESCISÓRIA - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE - INOCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO

DE ERRO DE FATO ACERCA DA EXTENSÃO DO IMÓVEL USUCAPIDO - INCABÍVEL AÇÃO

RESCISÓRIA, NESTE ASPECTO - FATO OBJETO DE CONTROVÉRSIA NA FORMAÇÃO DA SENTENÇA

- MATÉRIA DE PROVA (SÚMULA 7/STJ). 1 - O magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não

precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos argüidos pelas partes. Admite-se a fundamentação

sucinta, desde que suficiente à segura resolução da lide, ou seja, desenvolvida consoante a livre convicção do juiz

e em atenção aos elementos peculiares ao caso concreto. In casu, a Corte a quo manifestou-se, conquanto

sucintamente, de forma clara e coerente, sobre as questões suscitadas na petição inicial da ação rescisória, quais

sejam, dolo da parte vencedora, violação à literal disposição de lei, documento novo e erro de fato. Precedentes

(AgRg no Ag nº 627.816/MG; REsp nºs 605.068/RS, 401.635/MG e 592.007/RS). 2 - Tendo o alegado erro de

fato acerca da extensão do imóvel usucapido sido objeto de controvérsia na formação da sentença, não cabe ação

rescisória neste aspecto (cf. REsp nºs 710.290/SP e 435.698/SP). Ademais, consoante averiguado pelas instâncias

ordinárias, o imóvel usucapido é diverso daquele objeto de locação. Note-se que entender de maneira diversa

implica, necessariamente, revolvimento do material fático-probatório acostado aos autos, o que encontra óbice na

Súmula 7/STJ. 3 - Recurso não conhecido. ..EMEN:(RESP 200100878711, JORGE SCARTEZZINI, STJ -

QUARTA TURMA, DJ DATA:29/05/2006 PG:00250 ..DTPB:.) - destaqueiIsto posto, julgo improcedente o

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em

R$1.000,00 (mil reais). Beneficiário da Justiça Gratuita, está dispensado do pagamento enquanto perdurar a

situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.Isto posto, com fulcro no artigo 285-A, c/c artigo 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo

improcedente o pedido formulado na inicial.Sem condenação em honorários diante da ausência de citação.P.R.I.C.

Transitada em julgado, tendo em vista o recolhimento integral das custas processuais, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.

 

0000363-29.2014.403.6126 - MOACYR RODRIGUES(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Moacyr Rodrigues, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação, de

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão da
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renda mensal inicial de seu benefício, mediante o cômputo de período posteriormente laborado após a concessão

da aposentadoria, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros, além

dos honorários advocatícios.Com a inicial, vieram documentos.Brevemente relatado, decido.Inicialmente,

concedo os benefícios da AJG. Anote-se a prioridade preconizada na Lei n. 10.741/03, diante da idade avançada

do autor.A questão central desta ação é meramente de direito e já foi decidida nos autos da ação ordinária n.

2009.61.26.004146-8, cuja sentença encontra-se registrada sob n. 2008, no Livro de Registro de Sentenças n.

20/2009, arquivado neste Juízo, cuja fundamentação transcrevo a seguir e adoto como fundamento para decidir

este feito:A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação posteriormente computado

para efeito de majoração da renda mensal inicial.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era facultado, ao

segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais

requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais

cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo

o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da matéria, mormente quanto à possibilidade da chamada desaposentação, e,

mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado

pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a

percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o

que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente

de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria

proporcional. Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo

benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso

ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e,

especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad

aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre

sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado,

seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário,

aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso,

revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo

5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer

que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O

3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é

segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão

dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade,

por tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar,

em síntese, a irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às

exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado. No sentido de que o período laborado após a passagem

para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do

coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE

BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO.

ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação

mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo

indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O

INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição

pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão

da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91,

ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. 3. Ao aposentado que permanecer em
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atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por

tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do

art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e

9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram

devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros

moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a

partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e

apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO. Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º

200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda. DJU de 29/11/2004; p.

32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).Não há nada

de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a majoração da renda mensal inicial, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame

pessoal entre as contribuições e as prestações.Conseqüentemente, resta prejudicado o pedido sucessivo de

condenação em danos morais, já que correta a decisão que indeferiu administrativamente o pedido do autor.Diante

do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I, c/c art. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Em razão da inexistência de citação, fica a

parte autora eximida do pagamento de honorários advocatícios.Custas ex lege.

 

0000378-95.2014.403.6126 - GERALDO MARTINS DA SILVA(SP338884 - ISABEL CRISTINA FERREIRA

DOS ANJOS LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentençaGeraldo Martins da Silva, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face

da Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial por outros índices que

reponham melhor as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS, com o consequentemente

pagamento das diferenças decorrentes de tal substituição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A questão

relativa à possibilidade de substituição da Taxa Referencial, como fator de correção dos depósitos vinculados ao

FGTS, por outros índices que refletiriam melhor a perda inflacionária é matéria meramente de direito e já foi

apreciada e decidida por este juízo nos autos da ação ordinária n. 0005721-09.2013.403.6126, cuja sentença,

registrada sob n. 01174/2013, no Livro de Registro de Sentenças n. 09/2013, arquivado eletronicamente nesta

Vara Federal, passo agora a transcrever e adotar como razão de decidir, nos termos do artigo 285-A, do Código de

Processo Civil:João Rogério Tarcitani, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da
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Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial pelo IPCA ou qualquer outro

índice que reponha as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS.Com a inicial vieram

documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação às fls. 49/74 alegando, preliminarmente,

sua ilegitimidade passiva, bem como o litisconsórcio passivo necessário com a União Federal e o Banco Central

do Brasil.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil, visto tratar-se de matéria exclusivamente de direito.PreliminaresA Caixa Econômica Federal alega

sua ilegitimidade passiva, visto que a ação fundamenta-se na atuação do Banco Central do Brasil e do Conselho

Monetário Nacional, os quais estariam supostamente deturpando o cálculo da Taxa Referencial. Assim, ela, como

mera gestora, não poderia responder por tal ato. E mais: considerando, ainda, aquela fundamentação, caberia à

União Federal, em nome do Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, integrar obrigatoriamente

a lide ao seu lado. Sem razão a ré.Sua argumentação teria certa lógica se a parte autora pleiteasse o correto cálculo

da Taxa Referencial e não sua total substituição. Ainda que se conclua pela suposta deturpação no cálculo da TR e

a impossibilidade prática dela servir como fator de correção monetária, a sentença de mérito seria no sentido de

substituí-la. Consequentemente, somente ao gestor do FGTS (no caso, a CEF), haveria a obrigatoriedade de

atuação. Nem o Conselho Monetário e nem o Banco Central do Brasil viabilizar administrativamente a

modificação do índice de correção monetária do depósito vinculado ao FGTS da parte autora.Logo, não há

necessidade de o Bacen ou CMN integrarem a lide. Ademais, a jurisprudência do STJ já se sedimentou no sentido

de ter a CEF legitimidade passiva exclusiva para responder a ações que pleiteiam a modificação de índices de

correção ou remuneração da poupança. Nesse sentido a Súmula 252 daquela Corte (A Caixa Econômica Federal

tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS), e ainda, o

acórdão que segue:..EMEN: FGTS. CONTAS VINCULADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. SÚMULA

N. 249/STJ. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 210/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES

APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO STF. SÚMULA N. 252/STJ. 1. Consoante enunciado da Súmula

n. 249/STJ, nas demandas que envolvem a atualização monetária dos saldos de contas vinculadas do FGTS, a

legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, com a exclusão da União e dos bancos

depositários. 2. A ação de cobrança das Contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos (Súmula n.

210/STJ). 3. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE n. 226.855-7-RS) (Súmula n. 252/STJ). 4. Recurso

especial provido parcialmente. ..EMEN:(RESP 200602245450, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:02/08/2007 PG:00447 ..DTPB:.) Destaco que o artigo 326 do Código de

Processo Civil determina que o autor seja ouvido quando o réu apresentar, em sua defesa, fato modificativo,

extintivo ou impeditivo de seu direito, como no caso de ilegitimidade passiva. Porém, tendo em vista a

fundamentação supra e a jurisprudência consolidada acerca da legitimidade da ré, inclusive sumulada pelo STJ,

para responder às ações relativas ao FGTS e que o feito não foi extinto em virtude daquela alegação, não havendo

prejuízo ao autor, entendo desnecessária sua oitiva.MéritoO artigo 13, da Lei 8.036/1990, prevê que os depósitos

efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. O artigo 7º, da

Lei n. 8.660/1993, passou a prever que os depósitos de poupança teriam como remuneração básica a Taxa

Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário.A Taxa Referencial, por seu turno, é calculada pelo

Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 1º, da Lei n. 8.711/1991, a partir da remuneração mensal média

líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos

múltiplos com carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais,

estaduais e municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo

de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal. A referida Lei n. 8.711/1991 extingui a TRD,

índice que remunerava, até então, os depósitos das cadernetas de poupança. O modo de calcular a TR está na

Resolução Bacen n. 3354/2006. Sabe-se que, de fato, a TR não é o índice que melhor recompõe a corrosão

inflacionária. Contudo, é utilizada há muitos anos não só para correção das cadernetas de poupança e FGTS,

como, também, para correção de contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Uma alteração no

índice de correção monetária da poupança e dos depósitos do FGTS implicaria, necessariamente, na alteração dos

índices de correção dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação.Compete ao legislador federal modificar o

índice de correção monetária da poupança, FGTS e Sistema Financeiro da Habitação. A modificação de tal índice

não passa pela solução simplista da mera substituição por um índice qualquer no âmbito individual, através de

ações judiciais. É preciso estudo, análise e modificação no âmbito macroeconômico. Em todo caso, em tese, seria

possível eventual reconhecimento da inconstitucionalidade da TR como fator de correção dos depósitos

vinculados ao FGTS. Contudo, a declaração de inconstitucionalidade incidental do artigo 1º da Lei n. 8.711/1991,

nestes autos, faria com que passasse a vigorar no depósito vinculado ao FGTS do autor novamente a TRD, índice

extinto por aquela lei, e não o IPCA ou outro índice a escolha do autor ou do juiz.Isto, porque, ao Judiciário não é

dado o poder de atuar como legislador positivo, conforme vem decidindo reiteradamente o Supremo Tribunal
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Federal, como exemplifica o acórdão que segue:EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei

Complementar n. 75, de 20.05.93 (artigo 270 e seus pars. 1. e 2., bem como as expressões não alcancados pelo

artigo anterior constantes do caput do artigo 271). - Não só a Corte esta restrita a examinar os dispositivos ou

expressões deles cuja inconstitucionalidade for arguida, mas também não pode ela declarar inconstitucionalidade

parcial que mude o sentido e o alcance da norma impugnada (quando isso ocorre, a declaração de

inconstitucionalidade tem de alcancar todo o dispositivo), porquanto, se assim não fosse, a Corte se transformaria

em legislador positivo, uma vez que, com a supressão da expressão atacada, estaria modificando o sentido e o

alcance da norma impugnada. E o controle de constitucionalidade dos atos normativos pelo Poder Judiciario só lhe

permite agir como legislador negativo. Em consequencia, se uma das alternativas necessarias ao julgamento da

presente ação direta de inconstitucionalidade (a da procedencia dessa ação) não pode ser acolhida por esta Corte,

por não poder ela atuar como legislador positivo, o pedido de declaração de inconstitucionalidade como posto não

atende a uma das condições da ação direta que e a da sua possibilidade jurídica. Ação direta de

inconstitucionalidade que não se conhece por impossibilidade jurídica do pedido.(ADI-MC 896, MOREIRA

ALVES, STF.)Compete exclusivamente à União Federal, através do legislativo federal, legislar sobre sistema

monetário, política de crédito, sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular (art. 22, VI, VII e

XIX, CF).A ação, assim, é improcedente, pois, não há previsão legal no sentido de se poder aplicar outro índice de

correção dos depósitos vinculados ao FGTS, que não a TR. Ademais, o Judiciário não tem competência

constitucional para legislar positivamente, como quer o autor, substituindo o atual índice de correção por outro,

atual ou futuro, que entenda mais correto.Conforme destacado acima, no caso de eventual reconhecimento da

inconstitucionalidade da TR, o pronunciamento judicial acarretaria, no máximo, a aplicação da TRD, índice

extinto há muitos anos e que não foi pleiteado, de toda sorte, pelo autor.Por fim, o juiz não precisa se pronunciar

em relação a todos os pontos levantados pelas partes. Basta que na sua fundamentação aprecie aqueles que

entenda necessários para o julgamento da lide, de acordo com seu livre convencimento, os quais, no caso dos

autos, acarretam a improcedência do pedido formulado na inicial. Nesse sentido: ..EMEN: PROCESSUAL

CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MENÇÃO GENÉRICA À LEI

Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar

sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o

julgamento do feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado. 2. A agravante não impugnou o

fundamento da decisão agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os dispositivos violados,

fazendo menção genérica de ofensa a todo o diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula

284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa

parte, desprovido. ..EMEN:(AGA 200400303768, CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:04/08/2008 ..DTPB:.) -

destaquei..EMEN: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE

AÇÃO RESCISÓRIA - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE - INOCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO

DE ERRO DE FATO ACERCA DA EXTENSÃO DO IMÓVEL USUCAPIDO - INCABÍVEL AÇÃO

RESCISÓRIA, NESTE ASPECTO - FATO OBJETO DE CONTROVÉRSIA NA FORMAÇÃO DA SENTENÇA

- MATÉRIA DE PROVA (SÚMULA 7/STJ). 1 - O magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não

precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos argüidos pelas partes. Admite-se a fundamentação

sucinta, desde que suficiente à segura resolução da lide, ou seja, desenvolvida consoante a livre convicção do juiz

e em atenção aos elementos peculiares ao caso concreto. In casu, a Corte a quo manifestou-se, conquanto

sucintamente, de forma clara e coerente, sobre as questões suscitadas na petição inicial da ação rescisória, quais

sejam, dolo da parte vencedora, violação à literal disposição de lei, documento novo e erro de fato. Precedentes

(AgRg no Ag nº 627.816/MG; REsp nºs 605.068/RS, 401.635/MG e 592.007/RS). 2 - Tendo o alegado erro de

fato acerca da extensão do imóvel usucapido sido objeto de controvérsia na formação da sentença, não cabe ação

rescisória neste aspecto (cf. REsp nºs 710.290/SP e 435.698/SP). Ademais, consoante averiguado pelas instâncias

ordinárias, o imóvel usucapido é diverso daquele objeto de locação. Note-se que entender de maneira diversa

implica, necessariamente, revolvimento do material fático-probatório acostado aos autos, o que encontra óbice na

Súmula 7/STJ. 3 - Recurso não conhecido. ..EMEN:(RESP 200100878711, JORGE SCARTEZZINI, STJ -

QUARTA TURMA, DJ DATA:29/05/2006 PG:00250 ..DTPB:.) - destaqueiIsto posto, julgo improcedente o

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em

R$1.000,00 (mil reais). Beneficiário da Justiça Gratuita, está dispensado do pagamento enquanto perdurar a

situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.Isto posto, com fulcro no artigo 285-A, c/c artigo 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo

improcedente o pedido formulado na inicial.Custas pelo autor. Sem condenação em honorários diante da ausência

de citação, bem como em face dos benefícios da justiça gratuita que ora concedo.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.
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0000399-71.2014.403.6126 - MANUEL DA CRUZ FERNANDES(SP145345 - CARLOS CAVALCANTE DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Preliminarmente, esclareça a parte autora o ajuizamento da presente ação, tendo em vista o processo n.

0001993-33.2008.403.6126, indicado no termo de prevenção do sistema processual (fl.37).A parte autora deverá

ainda juntar cópia da petição inicial e sentença proferida naqueles autos (0001993-33.2008.403.6126), sob de pena

de extinção do feito.Int. 

 

0000421-32.2014.403.6126 - JOSE CARLOS CLAROS PINTO(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentençaJose Carlos Claros Pinto, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face

da Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial por outros índices que

reponham melhor as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS, com o consequentemente

pagamento das diferenças decorrentes de tal substituição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A questão

relativa à possibilidade de substituição da Taxa Referencial, como fator de correção dos depósitos vinculados ao

FGTS, por outros índices que refletiriam melhor a perda inflacionária é matéria meramente de direito e já foi

apreciada e decidida por este juízo nos autos da ação ordinária n. 0005721-09.2013.403.6126, cuja sentença,

registrada sob n. 01174/2013, no Livro de Registro de Sentenças n. 09/2013, arquivado eletronicamente nesta

Vara Federal, passo agora a transcrever e adotar como razão de decidir, nos termos do artigo 285-A, do Código de

Processo Civil:João Rogério Tarcitani, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da

Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial pelo IPCA ou qualquer outro

índice que reponha as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS.Com a inicial vieram

documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação às fls. 49/74 alegando, preliminarmente,

sua ilegitimidade passiva, bem como o litisconsórcio passivo necessário com a União Federal e o Banco Central

do Brasil.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil, visto tratar-se de matéria exclusivamente de direito.PreliminaresA Caixa Econômica Federal alega

sua ilegitimidade passiva, visto que a ação fundamenta-se na atuação do Banco Central do Brasil e do Conselho

Monetário Nacional, os quais estariam supostamente deturpando o cálculo da Taxa Referencial. Assim, ela, como

mera gestora, não poderia responder por tal ato. E mais: considerando, ainda, aquela fundamentação, caberia à

União Federal, em nome do Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, integrar obrigatoriamente

a lide ao seu lado. Sem razão a ré.Sua argumentação teria certa lógica se a parte autora pleiteasse o correto cálculo

da Taxa Referencial e não sua total substituição. Ainda que se conclua pela suposta deturpação no cálculo da TR e

a impossibilidade prática dela servir como fator de correção monetária, a sentença de mérito seria no sentido de

substituí-la. Consequentemente, somente ao gestor do FGTS (no caso, a CEF), haveria a obrigatoriedade de

atuação. Nem o Conselho Monetário e nem o Banco Central do Brasil viabilizar administrativamente a

modificação do índice de correção monetária do depósito vinculado ao FGTS da parte autora.Logo, não há

necessidade de o Bacen ou CMN integrarem a lide. Ademais, a jurisprudência do STJ já se sedimentou no sentido

de ter a CEF legitimidade passiva exclusiva para responder a ações que pleiteiam a modificação de índices de

correção ou remuneração da poupança. Nesse sentido a Súmula 252 daquela Corte (A Caixa Econômica Federal

tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS), e ainda, o

acórdão que segue:..EMEN: FGTS. CONTAS VINCULADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. SÚMULA

N. 249/STJ. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 210/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES

APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO STF. SÚMULA N. 252/STJ. 1. Consoante enunciado da Súmula

n. 249/STJ, nas demandas que envolvem a atualização monetária dos saldos de contas vinculadas do FGTS, a

legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, com a exclusão da União e dos bancos

depositários. 2. A ação de cobrança das Contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos (Súmula n.

210/STJ). 3. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE n. 226.855-7-RS) (Súmula n. 252/STJ). 4. Recurso

especial provido parcialmente. ..EMEN:(RESP 200602245450, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:02/08/2007 PG:00447 ..DTPB:.) Destaco que o artigo 326 do Código de

Processo Civil determina que o autor seja ouvido quando o réu apresentar, em sua defesa, fato modificativo,

extintivo ou impeditivo de seu direito, como no caso de ilegitimidade passiva. Porém, tendo em vista a

fundamentação supra e a jurisprudência consolidada acerca da legitimidade da ré, inclusive sumulada pelo STJ,

para responder às ações relativas ao FGTS e que o feito não foi extinto em virtude daquela alegação, não havendo

prejuízo ao autor, entendo desnecessária sua oitiva.MéritoO artigo 13, da Lei 8.036/1990, prevê que os depósitos

efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. O artigo 7º, da

Lei n. 8.660/1993, passou a prever que os depósitos de poupança teriam como remuneração básica a Taxa
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Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário.A Taxa Referencial, por seu turno, é calculada pelo

Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 1º, da Lei n. 8.711/1991, a partir da remuneração mensal média

líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos

múltiplos com carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais,

estaduais e municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo

de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal. A referida Lei n. 8.711/1991 extingui a TRD,

índice que remunerava, até então, os depósitos das cadernetas de poupança. O modo de calcular a TR está na

Resolução Bacen n. 3354/2006. Sabe-se que, de fato, a TR não é o índice que melhor recompõe a corrosão

inflacionária. Contudo, é utilizada há muitos anos não só para correção das cadernetas de poupança e FGTS,

como, também, para correção de contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Uma alteração no

índice de correção monetária da poupança e dos depósitos do FGTS implicaria, necessariamente, na alteração dos

índices de correção dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação.Compete ao legislador federal modificar o

índice de correção monetária da poupança, FGTS e Sistema Financeiro da Habitação. A modificação de tal índice

não passa pela solução simplista da mera substituição por um índice qualquer no âmbito individual, através de

ações judiciais. É preciso estudo, análise e modificação no âmbito macroeconômico. Em todo caso, em tese, seria

possível eventual reconhecimento da inconstitucionalidade da TR como fator de correção dos depósitos

vinculados ao FGTS. Contudo, a declaração de inconstitucionalidade incidental do artigo 1º da Lei n. 8.711/1991,

nestes autos, faria com que passasse a vigorar no depósito vinculado ao FGTS do autor novamente a TRD, índice

extinto por aquela lei, e não o IPCA ou outro índice a escolha do autor ou do juiz.Isto, porque, ao Judiciário não é

dado o poder de atuar como legislador positivo, conforme vem decidindo reiteradamente o Supremo Tribunal

Federal, como exemplifica o acórdão que segue:EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei

Complementar n. 75, de 20.05.93 (artigo 270 e seus pars. 1. e 2., bem como as expressões não alcancados pelo

artigo anterior constantes do caput do artigo 271). - Não só a Corte esta restrita a examinar os dispositivos ou

expressões deles cuja inconstitucionalidade for arguida, mas também não pode ela declarar inconstitucionalidade

parcial que mude o sentido e o alcance da norma impugnada (quando isso ocorre, a declaração de

inconstitucionalidade tem de alcancar todo o dispositivo), porquanto, se assim não fosse, a Corte se transformaria

em legislador positivo, uma vez que, com a supressão da expressão atacada, estaria modificando o sentido e o

alcance da norma impugnada. E o controle de constitucionalidade dos atos normativos pelo Poder Judiciario só lhe

permite agir como legislador negativo. Em consequencia, se uma das alternativas necessarias ao julgamento da

presente ação direta de inconstitucionalidade (a da procedencia dessa ação) não pode ser acolhida por esta Corte,

por não poder ela atuar como legislador positivo, o pedido de declaração de inconstitucionalidade como posto não

atende a uma das condições da ação direta que e a da sua possibilidade jurídica. Ação direta de

inconstitucionalidade que não se conhece por impossibilidade jurídica do pedido.(ADI-MC 896, MOREIRA

ALVES, STF.)Compete exclusivamente à União Federal, através do legislativo federal, legislar sobre sistema

monetário, política de crédito, sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular (art. 22, VI, VII e

XIX, CF).A ação, assim, é improcedente, pois, não há previsão legal no sentido de se poder aplicar outro índice de

correção dos depósitos vinculados ao FGTS, que não a TR. Ademais, o Judiciário não tem competência

constitucional para legislar positivamente, como quer o autor, substituindo o atual índice de correção por outro,

atual ou futuro, que entenda mais correto.Conforme destacado acima, no caso de eventual reconhecimento da

inconstitucionalidade da TR, o pronunciamento judicial acarretaria, no máximo, a aplicação da TRD, índice

extinto há muitos anos e que não foi pleiteado, de toda sorte, pelo autor.Por fim, o juiz não precisa se pronunciar

em relação a todos os pontos levantados pelas partes. Basta que na sua fundamentação aprecie aqueles que

entenda necessários para o julgamento da lide, de acordo com seu livre convencimento, os quais, no caso dos

autos, acarretam a improcedência do pedido formulado na inicial. Nesse sentido: ..EMEN: PROCESSUAL

CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MENÇÃO GENÉRICA À LEI

Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar

sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o

julgamento do feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado. 2. A agravante não impugnou o

fundamento da decisão agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os dispositivos violados,

fazendo menção genérica de ofensa a todo o diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula

284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa

parte, desprovido. ..EMEN:(AGA 200400303768, CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:04/08/2008 ..DTPB:.) -

destaquei..EMEN: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE

AÇÃO RESCISÓRIA - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE - INOCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO

DE ERRO DE FATO ACERCA DA EXTENSÃO DO IMÓVEL USUCAPIDO - INCABÍVEL AÇÃO

RESCISÓRIA, NESTE ASPECTO - FATO OBJETO DE CONTROVÉRSIA NA FORMAÇÃO DA SENTENÇA

- MATÉRIA DE PROVA (SÚMULA 7/STJ). 1 - O magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não
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precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos argüidos pelas partes. Admite-se a fundamentação

sucinta, desde que suficiente à segura resolução da lide, ou seja, desenvolvida consoante a livre convicção do juiz

e em atenção aos elementos peculiares ao caso concreto. In casu, a Corte a quo manifestou-se, conquanto

sucintamente, de forma clara e coerente, sobre as questões suscitadas na petição inicial da ação rescisória, quais

sejam, dolo da parte vencedora, violação à literal disposição de lei, documento novo e erro de fato. Precedentes

(AgRg no Ag nº 627.816/MG; REsp nºs 605.068/RS, 401.635/MG e 592.007/RS). 2 - Tendo o alegado erro de

fato acerca da extensão do imóvel usucapido sido objeto de controvérsia na formação da sentença, não cabe ação

rescisória neste aspecto (cf. REsp nºs 710.290/SP e 435.698/SP). Ademais, consoante averiguado pelas instâncias

ordinárias, o imóvel usucapido é diverso daquele objeto de locação. Note-se que entender de maneira diversa

implica, necessariamente, revolvimento do material fático-probatório acostado aos autos, o que encontra óbice na

Súmula 7/STJ. 3 - Recurso não conhecido. ..EMEN:(RESP 200100878711, JORGE SCARTEZZINI, STJ -

QUARTA TURMA, DJ DATA:29/05/2006 PG:00250 ..DTPB:.) - destaqueiIsto posto, julgo improcedente o

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em

R$1.000,00 (mil reais). Beneficiário da Justiça Gratuita, está dispensado do pagamento enquanto perdurar a

situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.Isto posto, com fulcro no artigo 285-A, c/c artigo 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo

improcedente o pedido formulado na inicial.Sem condenação em honorários diante da ausência de citação.P.R.I.C.

Transitada em julgado, tendo em vista o recolhimento integral das custas processuais, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.

 

0000424-84.2014.403.6126 - EUNICE GARCIA FUDO(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentençaEunice Garcia Fudo, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação em face da

Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial por outros índices que

reponham melhor as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS, com o consequentemente

pagamento das diferenças decorrentes de tal substituição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A questão

relativa à possibilidade de substituição da Taxa Referencial, como fator de correção dos depósitos vinculados ao

FGTS, por outros índices que refletiriam melhor a perda inflacionária é matéria meramente de direito e já foi

apreciada e decidida por este juízo nos autos da ação ordinária n. 0005721-09.2013.403.6126, cuja sentença,

registrada sob n. 01174/2013, no Livro de Registro de Sentenças n. 09/2013, arquivado eletronicamente nesta

Vara Federal, passo agora a transcrever e adotar como razão de decidir, nos termos do artigo 285-A, do Código de

Processo Civil:João Rogério Tarcitani, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da

Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial pelo IPCA ou qualquer outro

índice que reponha as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS.Com a inicial vieram

documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação às fls. 49/74 alegando, preliminarmente,

sua ilegitimidade passiva, bem como o litisconsórcio passivo necessário com a União Federal e o Banco Central

do Brasil.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil, visto tratar-se de matéria exclusivamente de direito.PreliminaresA Caixa Econômica Federal alega

sua ilegitimidade passiva, visto que a ação fundamenta-se na atuação do Banco Central do Brasil e do Conselho

Monetário Nacional, os quais estariam supostamente deturpando o cálculo da Taxa Referencial. Assim, ela, como

mera gestora, não poderia responder por tal ato. E mais: considerando, ainda, aquela fundamentação, caberia à

União Federal, em nome do Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, integrar obrigatoriamente

a lide ao seu lado. Sem razão a ré.Sua argumentação teria certa lógica se a parte autora pleiteasse o correto cálculo

da Taxa Referencial e não sua total substituição. Ainda que se conclua pela suposta deturpação no cálculo da TR e

a impossibilidade prática dela servir como fator de correção monetária, a sentença de mérito seria no sentido de

substituí-la. Consequentemente, somente ao gestor do FGTS (no caso, a CEF), haveria a obrigatoriedade de

atuação. Nem o Conselho Monetário e nem o Banco Central do Brasil viabilizar administrativamente a

modificação do índice de correção monetária do depósito vinculado ao FGTS da parte autora.Logo, não há

necessidade de o Bacen ou CMN integrarem a lide. Ademais, a jurisprudência do STJ já se sedimentou no sentido

de ter a CEF legitimidade passiva exclusiva para responder a ações que pleiteiam a modificação de índices de

correção ou remuneração da poupança. Nesse sentido a Súmula 252 daquela Corte (A Caixa Econômica Federal

tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS), e ainda, o

acórdão que segue:..EMEN: FGTS. CONTAS VINCULADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. SÚMULA

N. 249/STJ. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 210/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES

APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO STF. SÚMULA N. 252/STJ. 1. Consoante enunciado da Súmula

n. 249/STJ, nas demandas que envolvem a atualização monetária dos saldos de contas vinculadas do FGTS, a

legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, com a exclusão da União e dos bancos

depositários. 2. A ação de cobrança das Contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos (Súmula n.

210/STJ). 3. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)
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quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE n. 226.855-7-RS) (Súmula n. 252/STJ). 4. Recurso

especial provido parcialmente. ..EMEN:(RESP 200602245450, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:02/08/2007 PG:00447 ..DTPB:.) Destaco que o artigo 326 do Código de

Processo Civil determina que o autor seja ouvido quando o réu apresentar, em sua defesa, fato modificativo,

extintivo ou impeditivo de seu direito, como no caso de ilegitimidade passiva. Porém, tendo em vista a

fundamentação supra e a jurisprudência consolidada acerca da legitimidade da ré, inclusive sumulada pelo STJ,

para responder às ações relativas ao FGTS e que o feito não foi extinto em virtude daquela alegação, não havendo

prejuízo ao autor, entendo desnecessária sua oitiva.MéritoO artigo 13, da Lei 8.036/1990, prevê que os depósitos

efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. O artigo 7º, da

Lei n. 8.660/1993, passou a prever que os depósitos de poupança teriam como remuneração básica a Taxa

Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário.A Taxa Referencial, por seu turno, é calculada pelo

Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 1º, da Lei n. 8.711/1991, a partir da remuneração mensal média

líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos

múltiplos com carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais,

estaduais e municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo

de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal. A referida Lei n. 8.711/1991 extingui a TRD,

índice que remunerava, até então, os depósitos das cadernetas de poupança. O modo de calcular a TR está na

Resolução Bacen n. 3354/2006. Sabe-se que, de fato, a TR não é o índice que melhor recompõe a corrosão

inflacionária. Contudo, é utilizada há muitos anos não só para correção das cadernetas de poupança e FGTS,

como, também, para correção de contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Uma alteração no

índice de correção monetária da poupança e dos depósitos do FGTS implicaria, necessariamente, na alteração dos

índices de correção dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação.Compete ao legislador federal modificar o

índice de correção monetária da poupança, FGTS e Sistema Financeiro da Habitação. A modificação de tal índice

não passa pela solução simplista da mera substituição por um índice qualquer no âmbito individual, através de

ações judiciais. É preciso estudo, análise e modificação no âmbito macroeconômico. Em todo caso, em tese, seria

possível eventual reconhecimento da inconstitucionalidade da TR como fator de correção dos depósitos

vinculados ao FGTS. Contudo, a declaração de inconstitucionalidade incidental do artigo 1º da Lei n. 8.711/1991,

nestes autos, faria com que passasse a vigorar no depósito vinculado ao FGTS do autor novamente a TRD, índice

extinto por aquela lei, e não o IPCA ou outro índice a escolha do autor ou do juiz.Isto, porque, ao Judiciário não é

dado o poder de atuar como legislador positivo, conforme vem decidindo reiteradamente o Supremo Tribunal

Federal, como exemplifica o acórdão que segue:EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei

Complementar n. 75, de 20.05.93 (artigo 270 e seus pars. 1. e 2., bem como as expressões não alcancados pelo

artigo anterior constantes do caput do artigo 271). - Não só a Corte esta restrita a examinar os dispositivos ou

expressões deles cuja inconstitucionalidade for arguida, mas também não pode ela declarar inconstitucionalidade

parcial que mude o sentido e o alcance da norma impugnada (quando isso ocorre, a declaração de

inconstitucionalidade tem de alcancar todo o dispositivo), porquanto, se assim não fosse, a Corte se transformaria

em legislador positivo, uma vez que, com a supressão da expressão atacada, estaria modificando o sentido e o

alcance da norma impugnada. E o controle de constitucionalidade dos atos normativos pelo Poder Judiciario só lhe

permite agir como legislador negativo. Em consequencia, se uma das alternativas necessarias ao julgamento da

presente ação direta de inconstitucionalidade (a da procedencia dessa ação) não pode ser acolhida por esta Corte,

por não poder ela atuar como legislador positivo, o pedido de declaração de inconstitucionalidade como posto não

atende a uma das condições da ação direta que e a da sua possibilidade jurídica. Ação direta de

inconstitucionalidade que não se conhece por impossibilidade jurídica do pedido.(ADI-MC 896, MOREIRA

ALVES, STF.)Compete exclusivamente à União Federal, através do legislativo federal, legislar sobre sistema

monetário, política de crédito, sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular (art. 22, VI, VII e

XIX, CF).A ação, assim, é improcedente, pois, não há previsão legal no sentido de se poder aplicar outro índice de

correção dos depósitos vinculados ao FGTS, que não a TR. Ademais, o Judiciário não tem competência

constitucional para legislar positivamente, como quer o autor, substituindo o atual índice de correção por outro,

atual ou futuro, que entenda mais correto.Conforme destacado acima, no caso de eventual reconhecimento da

inconstitucionalidade da TR, o pronunciamento judicial acarretaria, no máximo, a aplicação da TRD, índice

extinto há muitos anos e que não foi pleiteado, de toda sorte, pelo autor.Por fim, o juiz não precisa se pronunciar

em relação a todos os pontos levantados pelas partes. Basta que na sua fundamentação aprecie aqueles que

entenda necessários para o julgamento da lide, de acordo com seu livre convencimento, os quais, no caso dos

autos, acarretam a improcedência do pedido formulado na inicial. Nesse sentido: ..EMEN: PROCESSUAL

CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MENÇÃO GENÉRICA À LEI

Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar
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sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o

julgamento do feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado. 2. A agravante não impugnou o

fundamento da decisão agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os dispositivos violados,

fazendo menção genérica de ofensa a todo o diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula

284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa

parte, desprovido. ..EMEN:(AGA 200400303768, CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:04/08/2008 ..DTPB:.) -

destaquei..EMEN: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE

AÇÃO RESCISÓRIA - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE - INOCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO

DE ERRO DE FATO ACERCA DA EXTENSÃO DO IMÓVEL USUCAPIDO - INCABÍVEL AÇÃO

RESCISÓRIA, NESTE ASPECTO - FATO OBJETO DE CONTROVÉRSIA NA FORMAÇÃO DA SENTENÇA

- MATÉRIA DE PROVA (SÚMULA 7/STJ). 1 - O magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não

precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos argüidos pelas partes. Admite-se a fundamentação

sucinta, desde que suficiente à segura resolução da lide, ou seja, desenvolvida consoante a livre convicção do juiz

e em atenção aos elementos peculiares ao caso concreto. In casu, a Corte a quo manifestou-se, conquanto

sucintamente, de forma clara e coerente, sobre as questões suscitadas na petição inicial da ação rescisória, quais

sejam, dolo da parte vencedora, violação à literal disposição de lei, documento novo e erro de fato. Precedentes

(AgRg no Ag nº 627.816/MG; REsp nºs 605.068/RS, 401.635/MG e 592.007/RS). 2 - Tendo o alegado erro de

fato acerca da extensão do imóvel usucapido sido objeto de controvérsia na formação da sentença, não cabe ação

rescisória neste aspecto (cf. REsp nºs 710.290/SP e 435.698/SP). Ademais, consoante averiguado pelas instâncias

ordinárias, o imóvel usucapido é diverso daquele objeto de locação. Note-se que entender de maneira diversa

implica, necessariamente, revolvimento do material fático-probatório acostado aos autos, o que encontra óbice na

Súmula 7/STJ. 3 - Recurso não conhecido. ..EMEN:(RESP 200100878711, JORGE SCARTEZZINI, STJ -

QUARTA TURMA, DJ DATA:29/05/2006 PG:00250 ..DTPB:.) - destaqueiIsto posto, julgo improcedente o

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em

R$1.000,00 (mil reais). Beneficiário da Justiça Gratuita, está dispensado do pagamento enquanto perdurar a

situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.Isto posto, com fulcro no artigo 285-A, c/c artigo 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo

improcedente o pedido formulado na inicial.Custas pelo autor. Sem condenação em honorários diante da ausência

de citação.Transitada em julgado, tendo em vista o recolhimento integral das custas processuais, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0000473-28.2014.403.6126 - VALDIR SILVA DE MORAES(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em consulta ao Sistema da Previdencia Social, verifica-se que o autor recebe aposentadoria por tempo de

contribuição desde 03/02/2010 e continua trabalhando na Volkswagen do Brasil. Assim, a soma de seus

rendimentos mensais gira em torno de R$7.500,00.Assim, indefiro o pedido de Assistência Judiciária

Gratuita.Intime-se o autor para juntada do comprovante de recolhimento das custas processuais, no prazo de cinco

dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Int.

 

0000475-95.2014.403.6126 - ARNALDO JOSE PARDINI(SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Arnaldo Jose Pardini, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação, de

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão da

renda mensal inicial de seu benefício, mediante o cômputo de período posteriormente laborado após a concessão

da aposentadoria, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros, além

dos honorários advocatícios.Com a inicial, vieram documentos.Brevemente relatado, decido.Inicialmente,

concedo os benefícios da AJG.A questão central desta ação é meramente de direito e já foi decidida nos autos da

ação ordinária n. 2009.61.26.004146-8, cuja sentença encontra-se registrada sob n. 2008, no Livro de Registro de

Sentenças n. 20/2009, arquivado neste Juízo, cuja fundamentação transcrevo a seguir e adoto como fundamento

para decidir este feito:A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da

aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

posteriormente computado para efeito de majoração da renda mensal inicial.A aposentadoria é um ato complexo,

e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era
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facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da matéria, mormente quanto à possibilidade da chamada desaposentação, e,

mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado

pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a

percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o

que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente

de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria

proporcional. Em outras palavras, o que a parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo

benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso

ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e,

especialmente, da lei que considere mais interessante na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad

aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre

sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado,

seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário,

aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso,

revestido de todos os elementos necessários para lhe dar validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo

5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer

que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O

3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é

segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão

dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade,

por tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar,

em síntese, a irreversibilidade da aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às

exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado. No sentido de que o período laborado após a passagem

para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado para fins de alteração do

coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE

BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO.

ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação

mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo

indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O

INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição

pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão

da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91,

ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. 3. Ao aposentado que permanecer em

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por

tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do

art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e

9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram

devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros

moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a

partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e

apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO. Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º

200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda. DJU de 29/11/2004; p.

32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-
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somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).Não há nada

de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a majoração da renda mensal inicial, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à

concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame

pessoal entre as contribuições e as prestações.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, c/c art. 285-A, ambos do

Código de Processo Civil.Em razão da inexistência de citação, fica a parte autora eximida do pagamento de

honorários advocatícios.P.R.I.

 

0000476-80.2014.403.6126 - LUIZ CARLOS FOGAGNOLI(SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Luiz Carlos Fogagnoli, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação, de procedimento

ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando sua desaposentação, cômputo de

período posteriormente laborado e subseqüente concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição

mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros, além

dos honorários advocatícios. Com a inicial, vieram documentos.A questão relativa à desaposentação é meramente

de direito, sendo que já foi decidido por este juízo em outra oportunidade, como exemplifica a sentença proferida

nos autos da ação ordinária n. 2008.61.26.004394-1, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª

Região em 18/06/2009, págs. 1412/1435, registrada no Livro de Registro de Sentença n. 11, sob n. 1316/2009,

cuja fundamentação transcrevo a seguir e adoto como fundamento para decidir este feito:A discussão central gira

em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o

direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer

o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto,

é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por

tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado

poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um

valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma

prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da

possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria

permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou

se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de
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contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-

nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o

disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94.

3. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à

transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da

complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com

as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças

apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia

Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação

até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em

sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO.

Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º 200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda.

DJU de 29/11/2004; p. 32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo
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necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegra: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma a eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, c/c art. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Em

razão da concessão da justiça gratuita, que ora concedo, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e

honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.P.R.I.

 

0000486-27.2014.403.6126 - FLAVIO JESUINO DE SIQUEIRA(SP231521 - VIVIAN RIBEIRO DA COSTA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentençaFlávio Jesuino de Siqueira, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face

da Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial por outros índices que

reponham melhor as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS, com o consequentemente

pagamento das diferenças decorrentes de tal substituição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A questão

relativa à possibilidade de substituição da Taxa Referencial, como fator de correção dos depósitos vinculados ao

FGTS, por outros índices que refletiriam melhor a perda inflacionária é matéria meramente de direito e já foi

apreciada e decidida por este juízo nos autos da ação ordinária n. 0005721-09.2013.403.6126, cuja sentença,

registrada sob n. 01174/2013, no Livro de Registro de Sentenças n. 09/2013, arquivado eletronicamente nesta

Vara Federal, passo agora a transcrever e adotar como razão de decidir, nos termos do artigo 285-A, do Código de

Processo Civil:João Rogério Tarcitani, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da

Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial pelo IPCA ou qualquer outro
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índice que reponha as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS.Com a inicial vieram

documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação às fls. 49/74 alegando, preliminarmente,

sua ilegitimidade passiva, bem como o litisconsórcio passivo necessário com a União Federal e o Banco Central

do Brasil.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil, visto tratar-se de matéria exclusivamente de direito.PreliminaresA Caixa Econômica Federal alega

sua ilegitimidade passiva, visto que a ação fundamenta-se na atuação do Banco Central do Brasil e do Conselho

Monetário Nacional, os quais estariam supostamente deturpando o cálculo da Taxa Referencial. Assim, ela, como

mera gestora, não poderia responder por tal ato. E mais: considerando, ainda, aquela fundamentação, caberia à

União Federal, em nome do Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, integrar obrigatoriamente

a lide ao seu lado. Sem razão a ré.Sua argumentação teria certa lógica se a parte autora pleiteasse o correto cálculo

da Taxa Referencial e não sua total substituição. Ainda que se conclua pela suposta deturpação no cálculo da TR e

a impossibilidade prática dela servir como fator de correção monetária, a sentença de mérito seria no sentido de

substituí-la. Consequentemente, somente ao gestor do FGTS (no caso, a CEF), haveria a obrigatoriedade de

atuação. Nem o Conselho Monetário e nem o Banco Central do Brasil viabilizar administrativamente a

modificação do índice de correção monetária do depósito vinculado ao FGTS da parte autora.Logo, não há

necessidade de o Bacen ou CMN integrarem a lide. Ademais, a jurisprudência do STJ já se sedimentou no sentido

de ter a CEF legitimidade passiva exclusiva para responder a ações que pleiteiam a modificação de índices de

correção ou remuneração da poupança. Nesse sentido a Súmula 252 daquela Corte (A Caixa Econômica Federal

tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS), e ainda, o

acórdão que segue:..EMEN: FGTS. CONTAS VINCULADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. SÚMULA

N. 249/STJ. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 210/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES

APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO STF. SÚMULA N. 252/STJ. 1. Consoante enunciado da Súmula

n. 249/STJ, nas demandas que envolvem a atualização monetária dos saldos de contas vinculadas do FGTS, a

legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, com a exclusão da União e dos bancos

depositários. 2. A ação de cobrança das Contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos (Súmula n.

210/STJ). 3. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE n. 226.855-7-RS) (Súmula n. 252/STJ). 4. Recurso

especial provido parcialmente. ..EMEN:(RESP 200602245450, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:02/08/2007 PG:00447 ..DTPB:.) Destaco que o artigo 326 do Código de

Processo Civil determina que o autor seja ouvido quando o réu apresentar, em sua defesa, fato modificativo,

extintivo ou impeditivo de seu direito, como no caso de ilegitimidade passiva. Porém, tendo em vista a

fundamentação supra e a jurisprudência consolidada acerca da legitimidade da ré, inclusive sumulada pelo STJ,

para responder às ações relativas ao FGTS e que o feito não foi extinto em virtude daquela alegação, não havendo

prejuízo ao autor, entendo desnecessária sua oitiva.MéritoO artigo 13, da Lei 8.036/1990, prevê que os depósitos

efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. O artigo 7º, da

Lei n. 8.660/1993, passou a prever que os depósitos de poupança teriam como remuneração básica a Taxa

Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário.A Taxa Referencial, por seu turno, é calculada pelo

Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 1º, da Lei n. 8.711/1991, a partir da remuneração mensal média

líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos

múltiplos com carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais,

estaduais e municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo

de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal. A referida Lei n. 8.711/1991 extingui a TRD,

índice que remunerava, até então, os depósitos das cadernetas de poupança. O modo de calcular a TR está na

Resolução Bacen n. 3354/2006. Sabe-se que, de fato, a TR não é o índice que melhor recompõe a corrosão

inflacionária. Contudo, é utilizada há muitos anos não só para correção das cadernetas de poupança e FGTS,

como, também, para correção de contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Uma alteração no

índice de correção monetária da poupança e dos depósitos do FGTS implicaria, necessariamente, na alteração dos

índices de correção dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação.Compete ao legislador federal modificar o

índice de correção monetária da poupança, FGTS e Sistema Financeiro da Habitação. A modificação de tal índice

não passa pela solução simplista da mera substituição por um índice qualquer no âmbito individual, através de

ações judiciais. É preciso estudo, análise e modificação no âmbito macroeconômico. Em todo caso, em tese, seria

possível eventual reconhecimento da inconstitucionalidade da TR como fator de correção dos depósitos

vinculados ao FGTS. Contudo, a declaração de inconstitucionalidade incidental do artigo 1º da Lei n. 8.711/1991,

nestes autos, faria com que passasse a vigorar no depósito vinculado ao FGTS do autor novamente a TRD, índice

extinto por aquela lei, e não o IPCA ou outro índice a escolha do autor ou do juiz.Isto, porque, ao Judiciário não é

dado o poder de atuar como legislador positivo, conforme vem decidindo reiteradamente o Supremo Tribunal

Federal, como exemplifica o acórdão que segue:EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei
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Complementar n. 75, de 20.05.93 (artigo 270 e seus pars. 1. e 2., bem como as expressões não alcancados pelo

artigo anterior constantes do caput do artigo 271). - Não só a Corte esta restrita a examinar os dispositivos ou

expressões deles cuja inconstitucionalidade for arguida, mas também não pode ela declarar inconstitucionalidade

parcial que mude o sentido e o alcance da norma impugnada (quando isso ocorre, a declaração de

inconstitucionalidade tem de alcancar todo o dispositivo), porquanto, se assim não fosse, a Corte se transformaria

em legislador positivo, uma vez que, com a supressão da expressão atacada, estaria modificando o sentido e o

alcance da norma impugnada. E o controle de constitucionalidade dos atos normativos pelo Poder Judiciario só lhe

permite agir como legislador negativo. Em consequencia, se uma das alternativas necessarias ao julgamento da

presente ação direta de inconstitucionalidade (a da procedencia dessa ação) não pode ser acolhida por esta Corte,

por não poder ela atuar como legislador positivo, o pedido de declaração de inconstitucionalidade como posto não

atende a uma das condições da ação direta que e a da sua possibilidade jurídica. Ação direta de

inconstitucionalidade que não se conhece por impossibilidade jurídica do pedido.(ADI-MC 896, MOREIRA

ALVES, STF.)Compete exclusivamente à União Federal, através do legislativo federal, legislar sobre sistema

monetário, política de crédito, sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular (art. 22, VI, VII e

XIX, CF).A ação, assim, é improcedente, pois, não há previsão legal no sentido de se poder aplicar outro índice de

correção dos depósitos vinculados ao FGTS, que não a TR. Ademais, o Judiciário não tem competência

constitucional para legislar positivamente, como quer o autor, substituindo o atual índice de correção por outro,

atual ou futuro, que entenda mais correto.Conforme destacado acima, no caso de eventual reconhecimento da

inconstitucionalidade da TR, o pronunciamento judicial acarretaria, no máximo, a aplicação da TRD, índice

extinto há muitos anos e que não foi pleiteado, de toda sorte, pelo autor.Por fim, o juiz não precisa se pronunciar

em relação a todos os pontos levantados pelas partes. Basta que na sua fundamentação aprecie aqueles que

entenda necessários para o julgamento da lide, de acordo com seu livre convencimento, os quais, no caso dos

autos, acarretam a improcedência do pedido formulado na inicial. Nesse sentido: ..EMEN: PROCESSUAL

CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MENÇÃO GENÉRICA À LEI

Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar

sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o

julgamento do feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado. 2. A agravante não impugnou o

fundamento da decisão agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os dispositivos violados,

fazendo menção genérica de ofensa a todo o diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula

284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa

parte, desprovido. ..EMEN:(AGA 200400303768, CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:04/08/2008 ..DTPB:.) -

destaquei..EMEN: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE

AÇÃO RESCISÓRIA - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE - INOCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO

DE ERRO DE FATO ACERCA DA EXTENSÃO DO IMÓVEL USUCAPIDO - INCABÍVEL AÇÃO

RESCISÓRIA, NESTE ASPECTO - FATO OBJETO DE CONTROVÉRSIA NA FORMAÇÃO DA SENTENÇA

- MATÉRIA DE PROVA (SÚMULA 7/STJ). 1 - O magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não

precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos argüidos pelas partes. Admite-se a fundamentação

sucinta, desde que suficiente à segura resolução da lide, ou seja, desenvolvida consoante a livre convicção do juiz

e em atenção aos elementos peculiares ao caso concreto. In casu, a Corte a quo manifestou-se, conquanto

sucintamente, de forma clara e coerente, sobre as questões suscitadas na petição inicial da ação rescisória, quais

sejam, dolo da parte vencedora, violação à literal disposição de lei, documento novo e erro de fato. Precedentes

(AgRg no Ag nº 627.816/MG; REsp nºs 605.068/RS, 401.635/MG e 592.007/RS). 2 - Tendo o alegado erro de

fato acerca da extensão do imóvel usucapido sido objeto de controvérsia na formação da sentença, não cabe ação

rescisória neste aspecto (cf. REsp nºs 710.290/SP e 435.698/SP). Ademais, consoante averiguado pelas instâncias

ordinárias, o imóvel usucapido é diverso daquele objeto de locação. Note-se que entender de maneira diversa

implica, necessariamente, revolvimento do material fático-probatório acostado aos autos, o que encontra óbice na

Súmula 7/STJ. 3 - Recurso não conhecido. ..EMEN:(RESP 200100878711, JORGE SCARTEZZINI, STJ -

QUARTA TURMA, DJ DATA:29/05/2006 PG:00250 ..DTPB:.) - destaqueiIsto posto, julgo improcedente o

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em

R$1.000,00 (mil reais). Beneficiário da Justiça Gratuita, está dispensado do pagamento enquanto perdurar a

situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.Isto posto, com fulcro no artigo 285-A, c/c artigo 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo

improcedente o pedido formulado na inicial.Custas pelo autor. Beneficiário da justiça gratuita, que ora concedo,

está dispensado do pagamento. Sem condenação em honorários diante da ausência de citação.Transitada em

julgado, tendo em vista o recolhimento integral das custas processuais, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P.R.I.C.
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0000497-56.2014.403.6126 - JOSE JAIR MONTEIRO(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em consulta ao Sistema da Previdência Social verifica-se que o autor, atulamente está empregado na Mercedes

Benz do Brasil Ltda., com renda mensal em torno de R$5.000,00.Assim, indefiro o pedido de AJG.Intime-se o

autor para juntada do comprovante de recolhimento das custas processuais, no prazo de cinco dias, sob pena de

indeferimento da petição inicial.Int.

 

0000511-40.2014.403.6126 - LUCIANO DIAS DA COSTA(SP215895 - PAULO VINICIUS ZINSLY GARCIA

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentençaLuciano Dias da Costa, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da

Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial por outros índices que

reponham melhor as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS, com o consequentemente

pagamento das diferenças decorrentes de tal substituição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A questão

relativa à possibilidade de substituição da Taxa Referencial, como fator de correção dos depósitos vinculados ao

FGTS por outros índices que refletiriam melhor a perda inflacionária é matéria meramente de direito e já foi

apreciada e decidida por este juízo nos autos da ação ordinária n. 0005721-09.2013.403.6126, cuja sentença,

registrada sob n. 01174/2013, no Livro de Registro de Sentenças n. 09/2013, arquivado eletronicamente nesta

Vara Federal, passo agora a transcrever e adotar como razão de decidir, nos termos do artigo 285-A, do Código de

Processo Civil:João Rogério Tarcitani, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face da

Caixa Econômica Federal, objetivando condená-la a substituir a Taxa Referencial pelo IPCA ou qualquer outro

índice que reponha as perdas inflacionárias dos depósitos vinculados ao FGTS.Com a inicial vieram

documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação às fls. 49/74 alegando, preliminarmente,

sua ilegitimidade passiva, bem como o litisconsórcio passivo necessário com a União Federal e o Banco Central

do Brasil.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil, visto tratar-se de matéria exclusivamente de direito.PreliminaresA Caixa Econômica Federal alega

sua ilegitimidade passiva, visto que a ação fundamenta-se na atuação do Banco Central do Brasil e do Conselho

Monetário Nacional, os quais estariam supostamente deturpando o cálculo da Taxa Referencial. Assim, ela, como

mera gestora, não poderia responder por tal ato. E mais: considerando, ainda, aquela fundamentação, caberia à

União Federal, em nome do Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, integrar obrigatoriamente

a lide ao seu lado. Sem razão a ré.Sua argumentação teria certa lógica se a parte autora pleiteasse o correto cálculo

da Taxa Referencial e não sua total substituição. Ainda que se conclua pela suposta deturpação no cálculo da TR e

a impossibilidade prática dela servir como fator de correção monetária, a sentença de mérito seria no sentido de

substituí-la. Consequentemente, somente ao gestor do FGTS (no caso, a CEF), haveria a obrigatoriedade de

atuação. Nem o Conselho Monetário e nem o Banco Central do Brasil viabilizar administrativamente a

modificação do índice de correção monetária do depósito vinculado ao FGTS da parte autora.Logo, não há

necessidade de o Bacen ou CMN integrarem a lide. Ademais, a jurisprudência do STJ já se sedimentou no sentido

de ter a CEF legitimidade passiva exclusiva para responder a ações que pleiteiam a modificação de índices de

correção ou remuneração da poupança. Nesse sentido a Súmula 252 daquela Corte (A Caixa Econômica Federal

tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS), e ainda, o

acórdão que segue:..EMEN: FGTS. CONTAS VINCULADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. SÚMULA

N. 249/STJ. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N. 210/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES

APLICÁVEIS. MATÉRIA APRECIADA PELO STF. SÚMULA N. 252/STJ. 1. Consoante enunciado da Súmula

n. 249/STJ, nas demandas que envolvem a atualização monetária dos saldos de contas vinculadas do FGTS, a

legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, com a exclusão da União e dos bancos

depositários. 2. A ação de cobrança das Contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos (Súmula n.

210/STJ). 3. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC)

quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de

18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para

fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE n. 226.855-7-RS) (Súmula n. 252/STJ). 4. Recurso

especial provido parcialmente. ..EMEN:(RESP 200602245450, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:02/08/2007 PG:00447 ..DTPB:.) Destaco que o artigo 326 do Código de

Processo Civil determina que o autor seja ouvido quando o réu apresentar, em sua defesa, fato modificativo,

extintivo ou impeditivo de seu direito, como no caso de ilegitimidade passiva. Porém, tendo em vista a

fundamentação supra e a jurisprudência consolidada acerca da legitimidade da ré, inclusive sumulada pelo STJ,

para responder às ações relativas ao FGTS e que o feito não foi extinto em virtude daquela alegação, não havendo

prejuízo ao autor, entendo desnecessária sua oitiva.MéritoO artigo 13, da Lei 8.036/1990, prevê que os depósitos

efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano. O artigo 7º, da

Lei n. 8.660/1993, passou a prever que os depósitos de poupança teriam como remuneração básica a Taxa
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Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário.A Taxa Referencial, por seu turno, é calculada pelo

Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 1º, da Lei n. 8.711/1991, a partir da remuneração mensal média

líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos

múltiplos com carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais,

estaduais e municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo

de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal. A referida Lei n. 8.711/1991 extingui a TRD,

índice que remunerava, até então, os depósitos das cadernetas de poupança. O modo de calcular a TR está na

Resolução Bacen n. 3354/2006. Sabe-se que, de fato, a TR não é o índice que melhor recompõe a corrosão

inflacionária. Contudo, é utilizada há muitos anos não só para correção das cadernetas de poupança e FGTS,

como, também, para correção de contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Uma alteração no

índice de correção monetária da poupança e dos depósitos do FGTS implicaria, necessariamente, na alteração dos

índices de correção dos contratos do Sistema Financeiro da Habitação.Compete ao legislador federal modificar o

índice de correção monetária da poupança, FGTS e Sistema Financeiro da Habitação. A modificação de tal índice

não passa pela solução simplista da mera substituição por um índice qualquer no âmbito individual, através de

ações judiciais. É preciso estudo, análise e modificação no âmbito macroeconômico. Em todo caso, em tese, seria

possível eventual reconhecimento da inconstitucionalidade da TR como fator de correção dos depósitos

vinculados ao FGTS. Contudo, a declaração de inconstitucionalidade incidental do artigo 1º da Lei n. 8.711/1991,

nestes autos, faria com que passasse a vigorar no depósito vinculado ao FGTS do autor novamente a TRD, índice

extinto por aquela lei, e não o IPCA ou outro índice a escolha do autor ou do juiz.Isto, porque, ao Judiciário não é

dado o poder de atuar como legislador positivo, conforme vem decidindo reiteradamente o Supremo Tribunal

Federal, como exemplifica o acórdão que segue:EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei

Complementar n. 75, de 20.05.93 (artigo 270 e seus pars. 1. e 2., bem como as expressões não alcancados pelo

artigo anterior constantes do caput do artigo 271). - Não só a Corte esta restrita a examinar os dispositivos ou

expressões deles cuja inconstitucionalidade for arguida, mas também não pode ela declarar inconstitucionalidade

parcial que mude o sentido e o alcance da norma impugnada (quando isso ocorre, a declaração de

inconstitucionalidade tem de alcancar todo o dispositivo), porquanto, se assim não fosse, a Corte se transformaria

em legislador positivo, uma vez que, com a supressão da expressão atacada, estaria modificando o sentido e o

alcance da norma impugnada. E o controle de constitucionalidade dos atos normativos pelo Poder Judiciario só lhe

permite agir como legislador negativo. Em consequencia, se uma das alternativas necessarias ao julgamento da

presente ação direta de inconstitucionalidade (a da procedencia dessa ação) não pode ser acolhida por esta Corte,

por não poder ela atuar como legislador positivo, o pedido de declaração de inconstitucionalidade como posto não

atende a uma das condições da ação direta que e a da sua possibilidade jurídica. Ação direta de

inconstitucionalidade que não se conhece por impossibilidade jurídica do pedido.(ADI-MC 896, MOREIRA

ALVES, STF.)Compete exclusivamente à União Federal, através do legislativo federal, legislar sobre sistema

monetário, política de crédito, sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular (art. 22, VI, VII e

XIX, CF).A ação, assim, é improcedente, pois, não há previsão legal no sentido de se poder aplicar outro índice de

correção dos depósitos vinculados ao FGTS, que não a TR. Ademais, o Judiciário não tem competência

constitucional para legislar positivamente, como quer o autor, substituindo o atual índice de correção por outro,

atual ou futuro, que entenda mais correto.Conforme destacado acima, no caso de eventual reconhecimento da

inconstitucionalidade da TR, o pronunciamento judicial acarretaria, no máximo, a aplicação da TRD, índice

extinto há muitos anos e que não foi pleiteado, de toda sorte, pelo autor.Por fim, o juiz não precisa se pronunciar

em relação a todos os pontos levantados pelas partes. Basta que na sua fundamentação aprecie aqueles que

entenda necessários para o julgamento da lide, de acordo com seu livre convencimento, os quais, no caso dos

autos, acarretam a improcedência do pedido formulado na inicial. Nesse sentido: ..EMEN: PROCESSUAL

CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MENÇÃO GENÉRICA À LEI

Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar

sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o

julgamento do feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado. 2. A agravante não impugnou o

fundamento da decisão agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os dispositivos violados,

fazendo menção genérica de ofensa a todo o diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula

284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa

parte, desprovido. ..EMEN:(AGA 200400303768, CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:04/08/2008 ..DTPB:.) -

destaquei..EMEN: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE

AÇÃO RESCISÓRIA - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE - INOCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO

DE ERRO DE FATO ACERCA DA EXTENSÃO DO IMÓVEL USUCAPIDO - INCABÍVEL AÇÃO

RESCISÓRIA, NESTE ASPECTO - FATO OBJETO DE CONTROVÉRSIA NA FORMAÇÃO DA SENTENÇA

- MATÉRIA DE PROVA (SÚMULA 7/STJ). 1 - O magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não
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precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos argüidos pelas partes. Admite-se a fundamentação

sucinta, desde que suficiente à segura resolução da lide, ou seja, desenvolvida consoante a livre convicção do juiz

e em atenção aos elementos peculiares ao caso concreto. In casu, a Corte a quo manifestou-se, conquanto

sucintamente, de forma clara e coerente, sobre as questões suscitadas na petição inicial da ação rescisória, quais

sejam, dolo da parte vencedora, violação à literal disposição de lei, documento novo e erro de fato. Precedentes

(AgRg no Ag nº 627.816/MG; REsp nºs 605.068/RS, 401.635/MG e 592.007/RS). 2 - Tendo o alegado erro de

fato acerca da extensão do imóvel usucapido sido objeto de controvérsia na formação da sentença, não cabe ação

rescisória neste aspecto (cf. REsp nºs 710.290/SP e 435.698/SP). Ademais, consoante averiguado pelas instâncias

ordinárias, o imóvel usucapido é diverso daquele objeto de locação. Note-se que entender de maneira diversa

implica, necessariamente, revolvimento do material fático-probatório acostado aos autos, o que encontra óbice na

Súmula 7/STJ. 3 - Recurso não conhecido. ..EMEN:(RESP 200100878711, JORGE SCARTEZZINI, STJ -

QUARTA TURMA, DJ DATA:29/05/2006 PG:00250 ..DTPB:.) - destaqueiIsto posto, julgo improcedente o

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em

R$1.000,00 (mil reais). Beneficiário da Justiça Gratuita, está dispensado do pagamento enquanto perdurar a

situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.Isto posto, com fulcro no artigo 285-A, c/c artigo 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo

improcedente o pedido formulado na inicial.Sem condenação em honorários diante da ausência de citação.P.R.I.C.

Transitada em julgado, tendo em vista o recolhimento integral das custas processuais, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.

 

0000540-90.2014.403.6126 - ANTONIO CARLOS ALMENDRA(SP132461 - JAMIL AHMAD ABOU

HASSAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Quanto ao pedido de concessão dos benefícios da gratuidade judicial, a Constituição Federal garante o

livre acesso à Justiça e prevê que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV).A Lei 1.060/50, em seu art. 2º, parágrafo único, determina, in

verbis:Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem

recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.Parágrafo único. - Considera-se necessitado, para os fins

legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de

advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.O objetivo do artigo 5º, LXXIV, da Constituição

Federal e da Lei n. 1.060/50 é, sem dúvida, permitir o acesso à Justiça àqueles que não têm condições financeiras

de fazê-lo. A lei não fixou requisitos objetivos para concessão do benefício, cabendo ao magistrado, caso a caso,

avaliar sua pertinência.Em consulta ao CNIS, verifica-se que o autor encontra-se trabalhando e recebendo salário

suficiente para arcar com as custas e despesas processuais, sem prejuízo de seu sustento, além de receber, também,

aposentadoria por tempo de contribuição, conforme extratos que acompanham esta decisão.Assim, entendo

incabível a concessão dos benefícios da justiça gratuita ao autor.Isto posto, indefiro o pedido de concessão de

justiça gratuita. Providencie o autor, no prazo de trinta dias, o recolhimento das custas processuais, sob pena de

cancelamento da distribuição, conforme previsto no artigo 257, do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0000545-15.2014.403.6126 - ANTONIO CELSO DE LA ROSA(SP096238 - RENATO YASUTOSHI

ARASHIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Preliminamente, intime-se o autor para que emende a petição inicial, devendo indicar especificamente qual

período pretende reconhecer como atividade especial.Indefiro o requerimento de intimação do INSS para juntada

do processo administrativo, eis que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito

(Art. 333, I, CPC).Int.

 

0000551-22.2014.403.6126 - ODAIR CONELHEIRO(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP309891 - PRISCILA

TEIXEIRA VITAL MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, proposta por ODAIR CONELHEIRO em face do INSS, requerendo, em sede de

antecipação de tutela, o reconhecimento de atividade especial, a conversão de tempo comum em atividade especial

e a concessão de aposentadoria especial. Acosta documentos à inicial.É o relatório. Decido.Examinando o pedido

de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos

necessários a sua concessão. Em que pese a documentação apresentada, é certo que a conversão do período, bem

como a concessão do benefício pretendido, dependem da efetiva comprovação de períodos laborados e suas

condições, o que requererá dilação probatória, incompatível com a tutela pretendida.Ainda, não há que se falar na

possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que a parte autora continua trabalhando na

empresa Mahle Metal Leve S/A, conforme consta no sistema da Previdência Social. Não há, assim, atentado à sua

subsistência.Pelo exposto, INDEFIRO a medida antecipatória postulada.Defiro os benefícios da justiça gratuita.

Cite-se. Intime-se.
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0000577-20.2014.403.6126 - LUIS BATISTA GUILHERME(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em consulta ao sistema da previdência social, verifica-se que o autor além da aposentadoria por tempo de

contribuição, NB 104.103.124-3, está empregado na Voith Paper Máquinas e Equipamentos Ltda. A soma dos

rendimentos gira em torno de R$10.399,16. Assim, indefiro o requerimento de AJG.Intime-se o autor para juntada

do comprovante de recolhimento de custas processuais, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição

inicial.Int.

 

0000591-04.2014.403.6126 - NELSON ANTONIO PIRES DE SA(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000595-41.2014.403.6126 - SAUL GERALDO DORNAS(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS)

X SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

1) Indefiro o pedido de concessão de AJG.Intime-se o autor para juntada de comprovante de recolhimento das

custas processuais, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.2) No mesmo prazo deverá

emendar a petição inicial, indicando o correto pólo passivo da demanda.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001433-86.2011.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005411-

42.2009.403.6126 (2009.61.26.005411-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1969 -

FABIO ALMANSA LOPES FILHO) X DEOLINDA BROGLIO LO GIUDICE X JOAO CORREA X ROZARIA

SANCHEZ CORREA(SP297466 - STHEFANIA CAROLINE FREITAS E SP297466 - STHEFANIA

CAROLINE FREITAS) X CRISTINA BANHOLI BREVIGLIERI(SP194190 - ÉRICA CAMILLO

MAZZONETTO ROLLIN)

Vistos etc.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio de seu procurador, interpôs os

presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO em face de Deolinda Broglio Lo Giudice e Outros, alegando, em síntese,

que a conta apresentada pelo ora embargado conteria excesso. Pleiteia que o valor, apontado pelo Embargado

como de R$ 54.158,89 (cinquenta e quatro mil, cento e cinquenta e oito reais e oitenta e nove centavos), seja

reduzido a R$ 25.919,83 (vinte e cinco mil novecentos e dezenove reais e oitenta e três centavos).Devidamente

intimado, o embargado manifestou-se às fls. O despacho de fl. 200 determinou a remessa dos autos à contadoria

judicial, para fins de conferência do cálculo apresentado.A Contadoria Judicial se manifestou às fls. 226,

retificando os cálculos às fls. 202/208. Apurou, ainda, erro na conta do INSS, e reputou como corretas as quantias

de R$ 8.085,17 para o Sr. João Correa, R$ 14.776,80 para o Sr. Sylvio Brevigueri e R$ 20.093,63 para a Sra.

Deolinda Boglio Lo Giudice. Intimadas, as partes concordaram com os cálculos apresentados pela contadoria

judicial (fls. 243 e 246).É o relatório. Decido.A contadoria judicial apurou erro em ambas as contas apresentadas.

Intimadas, as partes concordaram expressamente com a manifestação da contadoria judicial. Assim, cabe a este

juízo reconhecer a parcial procedência do pedido. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os

presentes embargos, devendo o Embargante pagar aos Embargados o valor de R$ 8.085,17, para João Correa; R$

14.776,80, para Sylvio Brevigueri; e R$ 20.093,63, para a Sra. Deolinda Boglio Lo Giudice, valores atualizados

até janeiro de 2011 (fl. 227), prosseguindo-se nos autos principais.Diante da sucumbência recíproca, cada parte

arcará com os próprios honorários advocatícios e metade das custas processuais, considerando-se, contudo, os

benefícios da justiça gratuita concedida à parte autora.Traslade-se cópia desta sentença aos autos n º 0005411-

42.2009.403.6126Procedimento isento de custas.P.R.I.C.

 

0005788-08.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001733-

28.2009.403.6317 (2009.63.17.001733-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1969 -

FABIO ALMANSA LOPES FILHO) X VLADIMIR DAMIAO(SP204827 - MARCO ANTONIO DO

NASCIMENTO)

Cuida-se de Embargos à Execução de sentença prolatada nos autos de ação de concessão de benefício

previdenciário proposta pelo aqui Embargado em face do Embargante, o qual alega que o exequente deixou de

descontar do montante exigido as quantias recebidas a título de auxílio-doença entre 30/07/2008 a 31/10/2008 e

30/07/2008 a 03/12/2009. Em face da impossibilidade de cúmulo dos auxílios já pagos e da aposentadoria obtida

judicialmente, bate pela inexistência de crédito a ser executado. Notificado, o Embargado deixou fluir in albis o

prazo para manifestação. Encaminhados os autos ao Setor de Cálculos e Liquidações deste Fórum, sobrevieram o

parecer e os cálculos de fls. 51/69.Constatado o protocolo de petição do embargado junto ao feito ordinário, os
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autos foram enviados novamente à Contadoria, para exame dos argumentos apresentados. A conta anteriormente

confeccionada foi ratificada às fls. 81/90. Intimadas as partes, apenas o INSS manifestou sua ciência acerca da

existência de crédito em favor do exequente. É o relatório. Decido.A alegada ausência de desconto da quantia

recebida a título de auxílio-doença do crédito atinente à aposentadoria por invalidez obtida judicialmente, ante a

concomitância dos benefícios, foi confirmada pela Contadoria Judicia pelo parecer da fl.51. Entretanto, a

Contadoria também apurou que o INSS efetuou a compensação dos valores em montante inferior ao efetivamente

recebido pelo segurado no interregno de 08/2008 a 10/2008 e a partir de 02/2009, apurando a presença de

diferença a ser adimplida. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos,

tornando líquida a condenação do INSS no total de R$ 5.740,48 (cinco mil, setecentos e quarenta reais e quarenta

e oito centavos), conforme cálculo da Contadoria Judicial de fls.52/53, para maio de 2012, a ser devidamente

atualizado quando da inclusão em precatório ou requisição de pagamento.Arcará o Embargado com honorários

advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do CPC, arbitro em 10% (dez por cento) da diferença entre o valor

pedido em execução e a conta liquidada, sujeitando-se a exigência, todavia, ao disposto no art. 12 da Lei nº

1.060/50.Transitado em julgado, translade-se cópia da presente sentença, arquivando-se estes autos com as

cautelas de praxe.P.R.I.

 

0001452-24.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003779-

83.2006.403.6126 (2006.61.26.003779-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X ANTONIO ANTIDIO DA SILVA(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO

MARTINEZ)

Recebo o recurso de fls. 107/108, em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao embargado, para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002830-15.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002741-

65.2008.403.6126 (2008.61.26.002741-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X ANDERSON VICENTE DA COSTA(SP245214 - KARINA CRISTINA

CASA GRANDE)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos do contador judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-se

pelo(a) embargado(a).Int.

 

0002986-03.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004040-

09.2010.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 - FABIANO CHEKER

BURIHAN) X ANA ALVES DE MATOS PAULINO(SP109809 - MARIA MADALENA DE SOUZA BARROS

E SP159750 - BEATRIZ D AMATO)

SENTENÇACuida-se de Embargos à Execução de sentença prolatada nos autos de ação de concessão de benefício

previdenciário proposta pela aqui Embargada em face do Embargante, o qual alega que os honorários advocatícios

foram apurados equivocadamente, já que não observada a base de cálculo determinada no título executivo.

Notificada, a Embargada não concordou com a conta apresentada pelo INSS. Encaminhados os autos ao Setor de

Cálculos e Liquidações deste Fórum, sobrevieram o parecer e os cálculos de fls. 64/68, manifestando ambas as

partes sua concordância com os mesmos. É o relatório. Decido.Considerando que ambas as partes cometeram

equívocos em seus cálculos, conforme constatado pela Contadoria Judicial, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTES os presentes embargos, tornando líquida a condenação do INSS no total de R$ 12.079,15 (doze

mil, setenta e nove reais e quinze centavos), conforme cálculo da Contadoria Judicial de fls. 66/67, para dezembro

de 2012, a ser devidamente atualizado quando da inclusão em precatório ou requisição de pagamento.Arcará a

Embargada com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do CPC, arbitro em 10% (dez por cento)

da diferença entre o valor pedido em execução e a conta liquidada, sujeitando-se a exigência, todavia, ao disposto

no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Transitado em julgado, translade-se cópia da presente sentença, arquivando-se estes

autos com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0005009-19.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002544-

08.2011.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 - FABIANO CHEKER

BURIHAN) X VALDELINA APARECIDA DA SILVA(SP118145 - MARCELO LEOPOLDO MOREIRA E

SP305473 - PAMELA BREDA MOREIRA)

SENTENÇACuida-se de Embargos à Execução de sentença prolatada nos autos de ação de concessão de benefício

previdenciário proposta por VALDELINA APARECIDA DA SILVA em face do INSS, o qual alega que os

cálculos de liquidação extrapolam os limites da coisa julgada, conforme conta que apresenta. Alega, em síntese,

que inexistem valores a serem adimplidos, à exceção da honorária. Explica que todas as parcelas referentes ao

benefício 31/101.681.264-4 estão prescritas, ao passo que as diferenças atinentes ao benefício 32/120.766.234-5 já
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foram alcançadas na via administrativa. Notificada, a Embargada manifestou-se às fls. 51/55, batendo pela

existência de quantias ainda devidas.Encaminhados os autos ao Setor de Cálculos e Liquidações deste Fórum,

sobrevieram o parecer e os cálculos de fls. 58/68, acerca dos quais se manifestaram ambas as partes. É o relatório.

Decido.Com razão o INSS ao apontar a inexistência de valores a serem executados a título de dívida principal.

Conforme explica a Contadoria Judicial, a exequente repassou para os benefícios os mesmos índices utilizados

para reajustar o teto em 12/1998 e em 01/2004, em inobservância às determinações da sentença. A decisão

proferida no processo de conhecimento é explícita ao determinar que a revisão concedida não implicaria a

aplicação do reajuste do teto do salário-de-contribuição às rendas mensais iniciais dos benefícios a ele limitados,

per si, assegurando, tão somente, a possibilidade de majoração da renda mensal dos benefícios, em virtude dos

novos tetos.Considerando-se que o TRF3 acolheu a remessa oficial apenas para explicitar o critério de cálculo da

honorária e dos consectários legais, mantendo a sentença in totum, equivoca-se a embargada ao se insurgir contra

os cálculos da Contadoria. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos à

execução, tornando líquida a condenação do INSS no total de R$ 586,73 (quinhentos e oitenta e seis reais e

setenta e três centavos), conforme cálculo da Contadoria Judicial de fls. 59/62, para junho de 2013, a ser

devidamente atualizado quando da requisição de pagamento.Arcará a Embargada com honorários advocatícios

que, nos termos do art. 20, 4º, do CPC, arbitro em 10% (dez por cento) da diferença entre o valor pedido em

execução e a conta liquidada, sujeitando-se a exigência, todavia, ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.P.R.I.

Transitado em julgado, translade-se cópia da presente sentença para o processo de execução, arquivando-se estes

autos com as cautelas de praxe.

 

0005094-05.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004033-

90.2005.403.6126 (2005.61.26.004033-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1151 - HELOISA HELENA ALFONSI DE

QUEIROZ) X APARECIDA DE FATIMA LEONE MASCHER X WELLINGTON RODRIGUES MASCHER -

MENOR (APARECIDA DE FATIMA LEONE MASCHER) X ADEMIR GERALDO MASCHER JUNIOR

(APARECIDA DE FATIMA LEONE MASCHER) X APARECIDA DE FATIMA LEONE MASCHER X

WELLINGTON RODRIGUES MASCHER - MENOR (APARECIDA DE FATIMA LEONE MASCHER) X

ADEMIR GERALDO MASCHER JUNIOR (APARECIDA DE FATIMA LEONE MASCHER)(SP078967 -

YACIRA DE CARVALHO GARCIA)

Diante da petição dos embargados de fl. 150, endereçada a estes autos, esclareçam os embargados se a petição

refere-se a estes autos de embargos à execução ou, aos autos da Ação Ordinária 0004033-90.2005.403.6126, em

apenso, como manifestação acerca do despacho de fls. 358 daqueles autos.Após, tornem conclusos.Int.

 

0000001-27.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001574-

23.2002.403.6126 (2002.61.26.001574-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X JOSE MARIA PEREIRA(SP099858 - WILSON MIGUEL)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0001574-23.2002.4036126 certificando-se acerca da tempestividade,

em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta, no prazo

legal.Int.

 

0000040-24.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006455-

38.2005.403.6126 (2005.61.26.006455-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X ANTONIO CARLOS DE SOUZA CARVALHO(SP175688 - VIVIANE DE

ALENCAR)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0006455-38.2005.4036126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

0000041-09.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004884-

32.2005.403.6126 (2005.61.26.004884-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X PASQUAL COLLOCA(SP126720 - IRENE JOAQUINA DE OLIVEIRA)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0004884-32.2005.4036126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

0000042-91.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003090-

34.2009.403.6126 (2009.61.26.003090-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X JOSEFA FELIX DE MORAIS(SP212933 - EDSON FERRETTI)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0003090-34.2009.403.6126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,
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no prazo legal.Int.

 

0000043-76.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004564-

45.2006.403.6126 (2006.61.26.004564-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X FRANCISCO GOMES PESSOA(SP099858 - WILSON MIGUEL)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0004564-45.2006.403.6126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

0000440-38.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004090-

74.2006.403.6126 (2006.61.26.004090-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X JOSE CARMO EGLITO(SP229843 - MARIA DO CARMO SILVA

BEZERRA)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0004090-07.2006.403.6126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

0000441-23.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002343-

16.2011.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 - FABIANO CHEKER

BURIHAN) X WALDOMIRO TAFFARELLO(SP283238 - SERGIO GEROMES)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0002343-16.2011.403.6126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

0000442-08.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005437-

40.2009.403.6126 (2009.61.26.005437-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X ANTONIO APARECIDO ROMUALDO DA SILVA(SP161118 - MARIA

CRISTINA DE CAMARGO URSO)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0005437-40.2009.403.6126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

0000445-60.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001693-

03.2010.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 - FABIANO CHEKER

BURIHAN) X JOSE PAULO BENITES(SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0001693-03.2010.403.6126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

0000446-45.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002180-

12.2006.403.6126 (2006.61.26.002180-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X JOAQUIM DE SOUZA MAJOR(SP166258 - ROSANGELA MIRIS

MORA BERCHIELLI)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0002180-12.2006.403.6126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

0000537-38.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005316-

41.2011.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 - FABIANO CHEKER

BURIHAN) X FRANCISCO RODRIGUES RUIZ FILHO(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO

MARTINEZ)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0005316-41.2011.403.6126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

0000682-94.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003372-

04.2011.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1804 - FABIANO CHEKER

BURIHAN) X MARIO VILANI(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR)
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Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 0003372-04.2011.403.6126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0001465-67.2006.403.6126 (2006.61.26.001465-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003454-16.2003.403.6126 (2003.61.26.003454-1)) NEUZA DE OLIVEIRA(SP100343 - ROSA MARIA

CASTILHO MARTINEZ E SP109241 - ROBERTO CASTILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP198573 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Publique-se o despacho de fl. 126 - Aguarde-se no arquivo a comunicação do julgamento do recurso interposto,

nos termos da Resolução nº 237/2013 do CJF.Intime-se.Cumpra-se o v. Acórdão.Diante da decisão de fls. 128/133

transitada em julgado, nos termos do art. 193 do Provimento 64/05 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, determino o desapensamento dos presentes embargos à execução e a remessa ao arquivo, para baixa

findo, após o traslado das peças necessárias para os autos principais e as devidas anotações.Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0001367-38.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005423-

51.2012.403.6126) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1643 - SUELI GARDINO) X NEW SYSTEMS PORTARIA E

LIMPEZA LTDA(SP224880 - EDMILSON APARECIDO BRAGHINI)

Mantenho a decisão de fls. 10, por seus próprios fundamentos.Diante da interposição do agravo retido de fls.

13/26, mantenham-se os autos apensados.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0000478-02.2004.403.6126 (2004.61.26.000478-4) - MARCOS ANTONIO PAVANELO(SP103781 -

VANDERLEI BRITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E

SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE)

Para integral cumprimento da decisão comunicada às fls.250/251, preliminarmente, deverão os sucessores do

autor falecido providenciar sua habilitação, acostando aos autos os documentos necessários para tal fim.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001032-39.2001.403.6126 (2001.61.26.001032-1) - JOAO BATISTA DE MELLO(SP089107 - SUELI

BRAMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP076100 - MIRIAM GRACIE DE

OLIVEIRA MONTINI) X JOAO BATISTA DE MELLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência ao(s) autor(es) do(s) depósito(s) de fls. Após, tornem os autos conclusos.Intime(m)-se. 

 

0002371-33.2001.403.6126 (2001.61.26.002371-6) - OSVALDO SANTANA DE SOUSA(SP118145 -

MARCELO LEOPOLDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP198573 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X OSVALDO SANTANA DE SOUSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.267/282, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.

 

0003142-11.2001.403.6126 (2001.61.26.003142-7) - ARLINDA DA SILVA LEIROS(SP090030 - ANTONIO

CARLOS DI MASI E SP076510 - DANIEL ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP076100 - MIRIAM GRACIE DE OLIVEIRA MONTINI) X ARLINDA DA SILVA LEIROS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.182/196, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.

 

0002256-75.2002.403.6126 (2002.61.26.002256-0) - MANOEL DOMINGOS DA SILVA(SP138135 -

DANIELA CHICCHI GRUNSPAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP076100 - MIRIAM

GRACIE DE OLIVEIRA MONTINI) X MANOEL DOMINGOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o que restou decidido nos Embargos à Execução nº 0000004-16.2013.403.6126 (fls. 134/157), nos
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termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF, intime-se a parte autora a fim de que

informe, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido,

bem como junte aos autos o comprovante de situação cadastral de seu CPF. Após, intime-se a entidade executada

para que informe, no prazo máximo de trinta dias, a existência de débitos com a Fazenda Pública devedora ,

conforme disposto nos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº62, de 09 de Dezembro de 2009, sob pena de perda do direito de abatimento. Com as

providências supra, requisite-se a importância apurada às fls146, em conformidade com a Resolução acima

mencionada. Int. 

 

0008727-10.2002.403.6126 (2002.61.26.008727-9) - FRANCISCO ANTONIO COELHO(SP077850 -

ELISABETH PIRES BUENO SUDATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP076100 -

MIRIAM GRACIE DE OLIVEIRA MONTINI) X FRANCISCO ANTONIO COELHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls., no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância, com a

juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0011034-34.2002.403.6126 (2002.61.26.011034-4) - RUBENS FRANZOTTI(SP146546 - WASHINGTON LUIZ

MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP076100 - MIRIAM

GRACIE DE OLIVEIRA MONTINI) X RUBENS FRANZOTTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.343/350, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.

 

0012514-47.2002.403.6126 (2002.61.26.012514-1) - ERNESTO PICCELI FILHO(SP038150 - NELSON

ESMERIO RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X ERNESTO PICCELI

FILHO X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a parte autora recebeu a

importância devida, conforme comprovante de fls. 455/456.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução,

com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa

na distribuição.P.R.I.C

 

0000155-31.2003.403.6126 (2003.61.26.000155-9) - WASHINGTON LUIZ DE CASTRO PEREIRA X ISABEL

PEREIRA X ROSANA PEREIRA(SP038150 - NELSON ESMERIO RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 556 -

CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X WASHINGTON LUIZ DE CASTRO PEREIRA X UNIAO FEDERAL

Face a expressa concordância da União Federal em relação aos cálculos elaborados pelo Exequente manifestada às

fls.236, intimem-se os Exequentes a juntar aos autos comprovante de situação cadastral de seus CPF. Após,

intime-se a entidade executada para que informe, no prazo máximo de trinta dias, a existência de débitos com a

Fazenda Pública devedora , conforme disposto nos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, com a redação

dada pela Emenda Constitucional nº62, de 09 de Dezembro de 2009, sob pena de perda do direito de

abatimento.Com as providências supra, requisitem-se as importâncias apuradas às fls.220, em conformidade com

a Resolução CJF nº168/2011. Int. 

 

0003072-23.2003.403.6126 (2003.61.26.003072-9) - PAUL FRIEDRICH BRINKER(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP076100 - MIRIAM GRACIE DE OLIVEIRA MONTINI) X PAUL FRIEDRICH BRINKER X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 309 - Indefiro a requisição dos honorários contratados, uma vez que trata-se de matéria estranha ao feito, de

interesse exclusivo das partes contratantes.Requisite-se os valores homologados às fls. 302, que serão atualizados

por ocasião do pagamento, em conformidade com a Resolução 168/2011 - CJF.Sem prejuízo, diante do agravo de

instrumento interposto pela parte exequente de nº 0012150-08.2011.403.0000, referente aos autos de cumprimento

de sentença em apenso, oficie-se ao Exmo Desembargador Relator da 7ª Turma do E. TRF da 3ª Região,

comunicando-se acerca do trânsito em julgado da r. decisão de fls. 268 destes autos (ação principal), que

encontram-se em fase de execução definitiva de sentença.Int.

 

0005890-45.2003.403.6126 (2003.61.26.005890-9) - CANDIDO BOAVENTURA DOS SANTOS X MARIA
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DAS GRACAS DOS SANTOS DANTAS X DAMIANA BOAVENTURA DOS SANTOS(SP040345 -

CLAUDIO PANISA) X UNIAO FEDERAL(SP179520 - KRISLAINY DANTAS PANISA E SP155202 - SUELI

GARDINO) X MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS DANTAS X UNIAO FEDERAL X DAMIANA

BOAVENTURA DOS SANTOS X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a parte autora recebeu a

importância devida, conforme comprovante de fls. 182/184.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução,

com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa

na distribuição.P.R.I.C

 

0008024-45.2003.403.6126 (2003.61.26.008024-1) - INACIA FELIX DA SILVA(SP078572 - PAULO

DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP198573 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X INACIA FELIX DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Dê-se ciência ao Exequente acerca do ofício de fls.414/424, bem como do depósito de fls.426.Após, tornem.Int.

 

0008866-25.2003.403.6126 (2003.61.26.008866-5) - TEREZA JOSEFINA GANDOLFO ALARCON X

TEREZA JOSEFINA GANDOLFO ALARCON(SP173891 - KAREN DIAS LANFRANCA MAIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP064599 - IARA APARECIDA RUCO PINHEIRO)

Intime-se o autor acerca do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0000675-54.2004.403.6126 (2004.61.26.000675-6) - CARMEN MENDOZA GALLEGO X CARMEN

MENDOZA GALLEGO(SP173437 - MÔNICA FREITAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO CHEKER

BURIHAN)

Vistos.Cumpra-se o V. Acórdão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0004106-96.2004.403.6126 (2004.61.26.004106-9) - MILTON ANTUNES COELHO(SP168748 - HELGA

ALESSANDRA BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP198573 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X MILTON ANTUNES COELHO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.219/227, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.

 

0006207-09.2004.403.6126 (2004.61.26.006207-3) - EDUARDO IRRIBARRA TAPIA(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP198573 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X EDUARDO IRRIBARRA TAPIA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.200/216, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.

 

0002339-86.2005.403.6126 (2005.61.26.002339-4) - EUGENIO ALVES VIANA(SP099442 - CARLOS

CONRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP198573 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR) X EUGENIO ALVES VIANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.115/128, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.

 

0004731-96.2005.403.6126 (2005.61.26.004731-3) - AGENOR ROSENO DE SOUSA(SP178942 - VIVIANE

PAVAO LIMA MARKEVICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AGENOR ROSENO DE

SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls., no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância, com a
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juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0004763-04.2005.403.6126 (2005.61.26.004763-5) - JOSE AUGUSTO BENEVIDES(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP247538 -

ADRIANA MECELIS) X JOSE AUGUSTO BENEVIDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a parte autora recebeu a

importância devida, conforme comprovante de fls. 269.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução, com

fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I.C

 

0003897-19.2005.403.6183 (2005.61.83.003897-7) - MARCOS SILVIO OLIVEIRA DOS SANTOS(SP055673 -

ANTONIO MANCHON LA HUERTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 -

FABIANO CHEKER BURIHAN) X MARCOS SILVIO OLIVEIRA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a parte autora recebeu a

importância devida, conforme comprovante de fls. 237/238.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução,

com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa

na distribuição.P.R.I.C

 

0001394-65.2006.403.6126 (2006.61.26.001394-0) - JOSE AUGUSTO MARQUES DA SILVA(SP136695 -

GENI GOMES RIBEIRO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE AUGUSTO

MARQUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls., no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância, com a

juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0002085-79.2006.403.6126 (2006.61.26.002085-3) - CELSO DE GODOY(SP131058 - IRANILDA AZEVEDO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CELSO DE GODOY X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual para 206.Fls. 231/233 - Uma vez que o exequente não

concorda com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 213/223 e, que cabe ao exequente promover a execução

do julgado, deverá o exequente apresentar memória de cálculo atualizada, nos termos do artigo 475-B do Código

de Processo Civil, no prazo de 20 (vinte) dias.Com as juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS nos

termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0003023-74.2006.403.6126 (2006.61.26.003023-8) - MARIA NUNES DE ALMEIDA VICENTE X DIEGO

ALMEIDA VICENTE(SP077850 - ELISABETH PIRES BUENO SUDATTI E SP174969 - ARIANI BUENO

SUDATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA NUNES DE ALMEIDA VICENTE

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DIEGO ALMEIDA VICENTE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Publique-se o despacho de fl. 233 -Preliminarmente, mantenho a decisão atacada por seus próprios

fundamentos.Aguarde-se, por ora, a comunicação de eventual efeito suspensivo, concedido no Agravo de

Instrumento interposto, para fins de requisição da verba honorária.Sem prejuízo, abra-se vista ao INSS para que

apresente cálculo individualizado dos autores, considerando os períodos apurados a cada um deles, tendo em vista

o quanto manifestado às fls.232.Após, tornem.Int.Tendo em vista a comunicação da decisão do Agravo de

Instrumento interposto pela parte autora, deverá ser observada a determinação de fls. 234/236 quanto a requisição

de honorários em nome da sociedade de advogados.Por ora, cumpra-se a determinação de fl. 233, abrindo-se vista

dos autos ao INSS.Int.

 

0003078-25.2006.403.6126 (2006.61.26.003078-0) - JOSE DIRCEU GABRIEL(SP078572 - PAULO DONIZETI

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE DIRCEU GABRIEL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.368/384, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.

 

0004927-32.2006.403.6126 (2006.61.26.004927-2) - MANOEL CLARO AMANCIO X MANOEL CLARO
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AMANCIO(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO CHEKER BURIHAN)

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a parte autora recebeu a

importância devida, conforme comprovante de fls. 548.Considerando que nos presentes autos foi observado pelo

INSS o prazo previsto no art. 100, 1º da Constituição Federal para pagamento do precatório judicial, tenho que

houve a satisfação da cobrança.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução, com fulcro no artigo 794,

inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.C

 

0006352-94.2006.403.6126 (2006.61.26.006352-9) - MARCO ANTONIO TAVARES DE SOUZA - INCAPAZ

X DANIELA TAVARES(SP173437 - MÔNICA FREITAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARCO ANTONIO TAVARES DE SOUZA - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.250/263, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.

 

0000226-91.2007.403.6126 (2007.61.26.000226-0) - EMERSON LUIZ OLIVO X EMERSON LUIZ

OLIVO(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO CHEKER BURIHAN)

Intime-se o executado Emerson Luiz Olivo acerca da penhora on line realizada nos presentes autos, nos termos do

artigo 475-J, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.Int.

 

0000414-84.2007.403.6126 (2007.61.26.000414-1) - JOSE MIRANDA DOS SANTOS(SP152936 - VIVIANI DE

ALMEIDA GREGORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MIRANDA DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls., no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância, com a

juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0001257-49.2007.403.6126 (2007.61.26.001257-5) - JOAO CARLOS MONTOYA ROJAS(SP184389 - JOSE

CARLOS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO CARLOS

MONTOYA ROJAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Face a expressa concordância do INSS em relação aos cálculos elaborados pela parte autora, manifestada às

fls.181, certifique a secretaria o decurso de prazo para oposição de Embargos à Execução. Nos termos do

parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no.168/2011- CJF, intime-se a parte autora a fim de que informe, no prazo

de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido, bem como junte

aos autos o comprovante de situação cadastral do seu CPF. Após, diante da informação do executado de fl. 159,

acerca da inexistência de débitos para compensação, requisite-se a importância apurada à fl. 175, em

conformidade com a Resolução 168/2011 - CJF.Int.

 

0011961-81.2007.403.6301 (2007.63.01.011961-9) - ODAIR MUSACHI(SP192674 - ADRIANA PEREIRA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO CHEKER

BURIHAN) X ODAIR MUSACHI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Fls. 521/523 - O exequente impugna o valor da RMI, com fundamento em tutela antecipada concedida por

Juízo incompetente, conforme se verifica às fls. 310 dos autos.Naquele Juízo, foi proferida decisão, fixando-se a

RMI em R$ 714,84, conforme cálculos de fls. 290/291, que utilizou o coeficiente de 76%.Contudo, os autos foram

redistribuídos a este Juízo, foi proferida nova sentença (fls. 388/398) e, houve o trânsito em julgado da r. decisão

do E. TRF da 3ª Região de fls. 460/465, conforme certidão de fl. 469.Pela r. decisão de fls. 460/465, foi

determinada a implantação do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, com RMI em valor equivalente a

70% do salário de benefício.Iniciando-se a fase de execução, o INSS apresentou os cálculos de fls. 475/478, em

conformidade com a decisão transitada em julgado, com os quais a parte exequente concordou (fls. 485), gerando

a implantação de fls. 494/499.Desta forma, houve a requisição dos valores apurados pela autarquia (fls. 502),

sendo incabível a discussão pretendida pelo exequente neste momento.Mantenho a decisão de fls. 515.Aguarde-se

o pagamento do valor requisitado.Int.

 

0003949-84.2008.403.6126 (2008.61.26.003949-4) - NATALINA FIDELIS(SP192855 - ALECSANDER

ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO CHEKER
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BURIHAN) X NATALINA FIDELIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência ao(s) autor(es) do(s) depósito(s) de fls. Após, tornem os autos conclusos.Intime(m)-se. 

 

0004460-82.2008.403.6126 (2008.61.26.004460-0) - DIMAS PEREIRA FERNANDES(SP151943 - LUCIANA

VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DIMAS PEREIRA

FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Face a expressa concordância em relação aos cálculos elaborados pelo INSS, manifestada às fls.218, nos termos

do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF, intime-se a parte autora a fim de que informe, no

prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido.Sem

prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do nome do autor, em conformidade com o documento de

fl. 19 - DIMAS PEREIRA FERNANDES.Após, diante da informação de fl. 209, acerca da inexistência de débitos

em nome do autor, requisite-se a importância apurada às fls. 213, em conformidade com a Resolução

168/2011.Int. 

 

0002089-14.2009.403.6126 (2009.61.26.002089-1) - ANA MARIA DE SOUSA FILHA(SP103200 - LUIZ

FERNANDO PERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO CHEKER

BURIHAN) X ANA MARIA DE SOUSA FILHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência ao(s) autor(es) do(s) depósito(s) de fls. Após, tornem os autos conclusos.Intime(m)-se. 

 

0003361-43.2009.403.6126 (2009.61.26.003361-7) - ISOLINA LUCAS DE GODOI SAMPAIO(SP195284 -

FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ISOLINA LUCAS DE GODOI SAMPAIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.200/207, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.

 

0004392-98.2009.403.6126 (2009.61.26.004392-1) - CARLOS NASCIMENTO TIGRE(SP176221 - SILMARA

APARECIDA CHIAROT) X UNIAO FEDERAL(SP155202 - SUELI GARDINO) X CARLOS NASCIMENTO

TIGRE X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a parte autora recebeu a

importância devida, conforme comprovante de fls. 189.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução, com

fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I.C

 

0005604-57.2009.403.6126 (2009.61.26.005604-6) - LUCIA MARIA FALBO BAKSA(SP087495 - SIDNEI

GISSONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JUMARA APARECIDA BAKSA X LUCIA

MARIA FALBO BAKSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Face a expressa concordância em relação aos cálculos elaborados pelo INSS, manifestada às fls.342, nos termos

do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF, intime-se a parte autora a fim de que informe, no

prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido, bem como

junte aos autos o comprovante de situação cadastral de seu CPF. Após, diante da informação do executado de fls.

329, acerca da inexistência de dívidas em nome da parte exequente, requisite-se a importância apurada às fls. 340,

em conformidade com a Resolução 168/2011 - CJF.Int. 

 

0001564-95.2010.403.6126 - PAULO ROBERTO GIANELO(SP234019 - JOSÉ IRINEU ANASTÁCIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP247538 - ADRIANA MECELIS) X PAULO ROBERTO

GIANELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a parte autora recebeu a

importância devida, conforme comprovante de fls. 148/149.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução,

com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa

na distribuição.P.R.I.C

 

0002156-42.2010.403.6126 - RONALDO PIMENTA PIO - INCAPAZ X VERA LUCIA PIMENTA(SP282080 -

ELAINE DA SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO

CHEKER BURIHAN) X RONALDO PIMENTA PIO - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Dê-se ciência ao(s) autor(es) do(s) depósito(s) de fls. Após, tornem os autos conclusos.Intime(m)-se. 
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0004440-23.2010.403.6126 - SUELI RIBEIRO DA COSTA(SP275099 - ANDREA GUEDES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SUELI RIBEIRO DA COSTA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls., no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância, com a

juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0001650-32.2011.403.6126 - ANTONIO ALVES DA SILVA(SP152315 - ANDREA MARIA DA SILVA

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO ALVES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.141/147, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.

 

0002246-16.2011.403.6126 - JOSE ROBERTO RODRIGUES(SP147304 - CESAR ROBERTO MARQUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO CHEKER BURIHAN) X JOSE

ROBERTO RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência ao(s) autor(es) do(s) depósito(s) de fls. Após, tornem os autos conclusos.Intime(m)-se. 

 

0003918-59.2011.403.6126 - MARIA APARECIDA FERREIRA X GISLAINE FERREIRA DOS SANTOS

SILVA X GISLENE FERREIRA DOS SANTOS VIEIRA X DOUGLAS FERREIRA DOS SANTOS(SP092468

- MARIA ANTONIA ALVES PINTO) X SOCIEDADE DE ADVOGADOS SUDATTI E MARTINS -

ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP131523 - FABIANO

CHEKER BURIHAN) X MARIA APARECIDA FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Diante da decisão comunicada às fls.157/160, requisite-se a verba honorária em nome da Sociedade de Advogados

e para tanto, remetam-se os autos ao Sedi a fim de que se duplique a classe de advogados do pólo ativo para que

seja incluída a Sociedade de Advogados Sudatti e Martins - Advogados Associados, registrada na OABno.9.509 e

inscrita no CNPJ/MF sob no.08.012.587/001-60.Após, expeça-se ofício requisitório, em conformidade com a

Resolução CJF nº168/11.Int.

 

0003924-66.2011.403.6126 - EGAS MONIZ RAMOS(SP255257 - SANDRA LENHATE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EGAS MONIZ RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual para 206.Fls. 185/191 - Uma vez que a parte autora não

concorda com o alegado pelo INSS às fls. 183 e, que cabe ao exequente promover a execução do julgado, deverá o

autor apresentar memória de cálculo atualizada do valor que pretende executar, nos termos do artigo 475-B do

Cógido de Processo Civil, no prazo de 20 (vinte) dias.Com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS

nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0004305-74.2011.403.6126 - JOAO CARLOS MIZANI(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO CARLOS MIZANI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls.178/190, no prazo de 10 (dez) dias, bem como, ciência acerca

do ofício de fls. 175/177. No caso de discordância, com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos

termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0004922-34.2011.403.6126 - VITO TRUGLIO(SP086599 - GLAUCIA SUDATTI E SP299700 - NATHALIA

ROSSY DE MELO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VITO TRUGLIO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls., no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância, com a

juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0007793-37.2011.403.6126 - ALAIDE ZOCANTE LUNARDELLI(SP195284 - FABIO FREDERICO DE
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FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP247538 - ADRIANA

MECELIS) X ALAIDE ZOCANTE LUNARDELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a parte autora recebeu a

importância devida, conforme comprovante de fls. 239/240.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução,

com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa

na distribuição.P.R.I.C

 

0000297-49.2014.403.6126 - PAULO ROSSI FILHO(SP079193 - EDIVETE MARIA BOARETO BELOTTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO ROSSI FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo.Providencie a Secretaria a alteração da classe

processual para 206.Face a expressa concordância do INSS em relação aos cálculos elaborados pela parte autora,

manifestada às fls.206, nos termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF, intime-se a

parte autora a fim de que informe, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do

imposto de renda devido, bem como junte aos autos o comprovante de situação cadastral de seu CPF e cópia do

documento de CPF. Após, intime-se a entidade executada para que informe, no prazo máximo de trinta dias, a

existência de débitos com a Fazenda Pública devedora , conforme disposto nos 9º e 10º do artigo 100 da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº62, de 09 de Dezembro de 2009, sob

pena de perda do direito de abatimento. Sem prejuízo, deverá o INSS manifestar-se acerca do requerimento de fls.

221/222, quanto ao pagamento administrativo das diferenças. Com as providências supra, requisite-se a

importância apurada às fls200, em conformidade com a Resolução acima mencionada. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009163-66.2002.403.6126 (2002.61.26.009163-5) - IVANI PEREIRA DOS REIS(SP177590 - RUDIE

OUVINHA BRUNI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E

SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X IVANI PEREIRA DOS REIS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos etc.A Caixa Econômica Federal ofereceu impugnação em face da execução de sentença movida por Ivani

Pereira dos Reis, alegando, em síntese, excesso. Com a impugnação, a Caixa juntou comprovante de depósito do

valor integral cobrado pela exequente.Intimada, a impugnada reconheceu em parte o excesso. Novamente

intimada a CEF, esta insistiu na redução do valor devido aos patamares constantes de sua impugnação.Os autos

foram encaminhados à contadoria judicial, a qual apresentou conta às fls. 278/282. Intimadas as partes, a

impugnante concordou expressamente com a conta apresentada pela contadoria judicial; a impugnada, por seu

turno, quedou-se silente (fl. 285).Decido.A exequente requereu a execução do título executivo judicial pela

quantia de R$39.082,05 (fls. 253/256). A CEF impugnou o valor, alegando que o montante devido seria

equivalente a R$5.610,00.Primeiramente, tem-se que a exequente utilizou-se de consectários legais diversos

daqueles previstos no Manual de Orientação e Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal - Resolução CJF

n. 134/2010, para chegar ao valor da execução.Outra questão importante para a correta apuração do montante

devido é a data de inicio da incidência dos juros de mora. Tal questão foi decidida à fl. 276, fixando-se a data do

arbitramento como início da incidência dos moratórios, o que não foi objeto de impugnação pelas partes. Os

cálculos apresentados pela contadoria judicial concluíram pelo excesso de execução por parte da exequente,

apurando um total devido de R$5.610,68, já incluídos os honorários advocatícios, quantia praticamente idêntica

àquela apurada pela CEF em sua impugnação. A exequente nada disse acerca dos cálculos apresentados pela

contadoria judicial. Assim, conclui-se pela procedência da impugnação apresentada pela Caixa Econômica

Federal.Isto posto, julgo procedente a impugnação de fls. 260/261 e julgo extinta a obrigação, com fulcro no

artigo 794, I, do Código de Processo Civil, diante do depósito do valor integral apurado pela exequente, constante

de fl. 262.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários, diante dos benefícios da gratuidade

judicial. Tendo em vista o depósito de fl. 262, transitada em julgado, providencie-se o levantamento da quantia de

R$5.610,68, atualizada até dezembro de 2012 (fl. 279), em favor da exequente, bem como a devolução do valor

remanescente à Caixa Econômica Federal. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P.R.I.C.

 

0011036-04.2002.403.6126 (2002.61.26.011036-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010140-58.2002.403.6126 (2002.61.26.010140-9)) DE NADAI ALIMENTACAO S/A(SP078966 - EMILIO

ALFREDO RIGAMONTI E SP163753 - RODRIGO TARTARIN ZAMBELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc.

CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES

VIANNA) X UNIAO FEDERAL X DE NADAI ALIMENTACAO S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

DE NADAI ALIMENTACAO S/A

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca da petição e documentos de fls. 1252/1266.Após, tornem os autos

conclusos.Int.
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0007787-11.2003.403.6126 (2003.61.26.007787-4) - MARIA DAS GRACAS SILVA(SP119001 - VALTER

LUIZ FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169012 - DANILO BARTH PIRES) X LOSANGO -

PROMOCOES DE VENDAS LTDA(SP176516 - LUÍS FERNANDO DE LIMA CARVALHO E SP168804 -

ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN E SP317407A - FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES) X

MARIA DAS GRACAS SILVA X LOSANGO - PROMOCOES DE VENDAS LTDA

Fls. 351/352 - Preliminarmente, indique a executada o advogado que deverá constar no alvará de levantamento,

que deverá estar constituído nos autos, com poderes para receber e dar quitação.Após, tendo em vista o

levantamento do valor da execução pelo exequente (fls. 346/347), expeça-se alvará de levantamento em favor da

executada Losango Promoções de vendas Ltda, do valo depositado a maior nestes autos.Int.

 

0006653-75.2005.403.6126 (2005.61.26.006653-8) - EDSON MARCOS DE CAMARGO NEVES ME(SP192613

- KLEBER HENRIQUE DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235360 - EDUARDO

RODRIGUES DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON MARCOS DE CAMARGO

NEVES ME

Fls.97: Manifeste-se a Exequente em termos de prosseguimento do feito, requerendo o que de direito, no prazo de

10 (dez) dias.Decorridos sem manifestação, arquivem-se os autos até nova provocação da parte interessada.Int.

 

0000034-95.2006.403.6126 (2006.61.26.000034-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP173013 - FERNANDO RICARDO LEONARDI) X CARLOS EVARISTO R

FALCAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS EVARISTO R FALCAO

Vistos em sentença.Trata-se de cumprimento de sentença manejado pela Caixa Econômica Federal em face de

Carlos Evaristo R. Falcão, na qual a exequente, à fl. 191, requer a desistência do feito em virtude de composição

extrajudicial. Juntou comprovantes de pagamento.Decido.Tendo em vista o pagamento administrativo do valor

cobrado nestes autos, bem como o expresso pedido de extinção da execução por parte do exequente, tenho por

satisfeita a obrigação do devedor.Isto posto, julgo extinto o feito, com fulcro no artigo 794, I, do Código de

Processo Civil, tendo em vista o pagamento administrativo da dívida. Levante-se a penhora de fl. 44.Após,

arquivem-se os autos, observadas as formalidade legais.P.R.I.C.

 

0001378-14.2006.403.6126 (2006.61.26.001378-2) - BETEL DO BRASIL SERVICOS LTDA EPP(AC002867 -

MAURI MESTRINER) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X BETEL DO BRASIL SERVICOS LTDA

EPP

Fls.311/314: Indefiro o requerimento formulado, por se tratar de mera cópia autenticada do documento

mencionado.Dê-se ciência. Nada sendo requerido, tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0006385-50.2007.403.6126 (2007.61.26.006385-6) - PRISCILA AUGUSTA CRAVEIRO PEREIRA(SP232467 -

DOUGLAS MOREIRA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS E SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) X CAIXA SEGURADORA

S/A(SP244986 - PEDRO GELLE DE OLIVEIRA E SP257412 - JULIANA IDALGO DE SOUZA) X PRISCILA

AUGUSTA CRAVEIRO PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PRISCILA AUGUSTA

CRAVEIRO PEREIRA X CAIXA SEGURADORA S/A

Vistos etc.Caixa Econômica Federal ofereceu impugnação em face da execução de sentença movida por Priscila

Augusta Craveiro Pereira e outro, alegando, em síntese, excesso. Com a impugnação, a Caixa juntou comprovante

de depósito do valor integral cobrado pela exequente.Intimada, a impugnada requereu a improcedência do pedido

(fls. 255/257). Juntou documentos (fls. 258/263).Os autos foram encaminhados à contadoria judicial, a qual

apresentou manifestação e conta às fls. 266/272. Intimadas as partes, a impugnada manifestou-se às fls. 275; a

impugnante, às fls. 277/278).Decido.Segundo a Caixa Econômica Federal, a exequente errou em seus cálculos ao

utilizar tabela diversa do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, bem como

por ter atualizado o valor do débito a partir da 2004, quando o evento danoso ocorreu em 2007.Em sua

manifestação de fls. 255/257, a exequente afirma que se utilizou dos mesmos critérios de cálculo da executada,

com exceção da data de início do evento danoso. A CEF entende que ele ocorreu em 2007 e a exequente, em

2004.A contadoria judicial apresentou dois cálculos: um com data do evento danoso em 14/01/2004, como

defendido pela exequente; outro com data de início em 24/09/2007, como entende a executada. No primeiro caso,

constatou erro, por parte da exequente, ao aplicar a Taxa Selic de forma composta, acrescida de juros de mora, em

desconformidade com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.

Prevalecendo o entendimento da executada, a contadoria informa que não há erro nos seus cálculos.A questão

fulcral é a fixação da data do evento danoso. A exequente entende ser 14/01/2004, data da inscrição de seu nome

no SERASA; a executada, em 24/09/2007, data da negativa de emissão de talões de cheque em favor da

exequente.Segundo consta da inicial, a parte exequente encontrava-se inadimplente. Após formalizar acordo no
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qual reconheceu a dívida, comprometeu-se a pagar à Caixa Seguradora a integralidade da dívida, no valor de

R$1.078,28, em 16/08/2007 (fls. 12/15), o que, de fato, ocorreu, conforme comprovante de quitação de fl. 16.

Portanto, quando da inscrição da dívida junto aos serviços de proteção ao crédito, em 2004, a parte exequente

encontrava-se inadimplente. Somente a partir do pagamento, em 16/08/2007, é que a manutenção do seu nome no

banco de dados dos serviços de proteção ao crédito passou a ser abusiva.Logo, não há como prosperar o intento da

exequente, em fixar a data do evento danoso na época em que a inscrição nos serviços de proteção ao crédito era

legítima.Assim, somente a manutenção da restrição, após o pagamento da dívida, é meio hábil a se configurar

algum tipo de dano moral. Mesmo assim, somente a partir da negativa de emissão de talões de cheques é que a

parte exequente teve ciência da indevida restrição. A manutenção indevida da restrição e o dissabor sofrido em

decorrência dela é que justificaram o reconhecimento do dano moral. Assim, assiste razão à Caixa Econômica

Federal quando afirma que somente a partir da data de negativa de emissão de talões de cheque é que se pode

cogitar da incidência de juros de mora. Portanto, conclui-se pela procedência da impugnação apresentada pela

Caixa Econômica Federal.Isto posto, julgo procedente a impugnação de fls. 247/248 e julgo extinta a obrigação,

com fulcro no artigo 794, I, do Código de Processo Civil, diante do depósito do valor integral apurado pela

exequente, constante de fl. 251.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários, diante dos benefícios

da gratuidade judicial. Tendo em vista o depósito de fl. 251, transitada em julgado, providencie-se o levantamento

da quantia R$8.566,80, atualizada até maio de 2013 (fl. 271), em favor da exequente, bem como a devolução do

valor remanescente à Caixa Econômica Federal. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P.R.I.C.

 

0005427-30.2008.403.6126 (2008.61.26.005427-6) - JOAO ZAGO FILHO(SP101823 - LADISLENE BEDIM E

SP067351 - EDERALDO MOTTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA

MARIA DOS SANTOS CARVALHO) X JOAO ZAGO FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a executada apresentou, às fls.

99/105, planilha demonstrando o cumprimento da obrigação de fazer.Intimado, o exequente nada requereu.Diante

do exposto, JULGO EXTINTA a execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.C

 

0000937-28.2009.403.6126 (2009.61.26.000937-8) - MANUEL JORGE SOUSA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO) X MANUEL JORGE SOUSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Tendo em vista o pagamento integral do débito, comunicado pelo exequente às fls. 409, JULGO

EXTINTO a presente execução, com fulcro no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao

arquivo, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.C

 

0004797-37.2009.403.6126 (2009.61.26.004797-5) - CLAUDEMIR SETIMO NASSIMBEM(SP202608 - FABIO

VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO) X CLAUDEMIR SETIMO NASSIMBEM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença em que a executada apresentou às fls.

129/141, planilha demonstrando o cumprimento da obrigação de fazer. Intimado, o exequente nada

requereu.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.A liberação dos valores depositados deve ser requerida administrativamente, tendo em vista não se

tratar da obrigação de pagar.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.C

 

0002052-50.2010.403.6126 - OTAVIO SARTORI(SP189626 - MARIA ANGELICA HADJINLIAN SABEH E

SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO) X OTAVIO SARTORI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 159/160 - Manifeste-se o exequente.Int.

 

0003146-33.2010.403.6126 - COMERCIO DE FERROS E METAIS SULFRAMETAL LTDA(SP260447A -

MARISTELA ANTONIA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X COMERCIO DE

FERROS E METAIS SULFRAMETAL LTDA

Cumpra-se o V. Acórdão.Tendo em vista que a condenação ao pagamento de honorários advocatícios em favor da

União Federal, imposta pelo título executivo judicial, foi fixada em quantia certa e que basta a mera atualização

para se apurar o valor devido, é possível a intimação das partes para pagamento nos termos do artigo 475-J do

Código de Processo Civil (MC 00177038520014030000, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI

FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/10/2010 PÁGINA: 603

..FONTE_REPUBLICACAO).Isto posto, encaminhem-se os autos ao SEDI para modificação da classe

processual, devendo ser convertida em cumprimento de sentença, figurando a União Federal como exequente e

Comércio de Ferros e Metais Sulframetal Ltda como executada.Após, intime-se a executada Comércio de Ferros e
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Metais Sulframetal Ltda, na pessoa de seu advogado, para efetuar, no prazo e termos previstos no artigo 475-J, do

CPC, o pagamento da quantia de R$20.000,00(vinte mil reais), atualizada nos termos da Resolução CJF 134/2010,

em benefício da União Federal.Intime-se.

 

0005253-16.2011.403.6126 - JOSE APARECIDO DO AMARAL(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

APARECIDO DO AMARAL

Intime-se o executado José Aparecido do Amaral acerca da penhora on line realizada nos presentes autos, nos

termos do artigo 475-J, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.Int.

 

0002905-88.2012.403.6126 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ANDERSON XAVIER DE MOURA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANDERSON XAVIER DE MOURA

Providencie a secretaria a alteração da classe processual para que conste cumprimento de sentença. Intime-se o

executado, pessoalmente, para que efetue o pagamento da importância apurada às fls.326/327, no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de imposição de multa, no percentual de dez por cento, nos termos do art. 475-J e

seguintes, do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 
 

1ª VARA DE SANTOS 

 

DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO JUIZ FEDERAL SUBS

DR. ANTÔNIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA.

 

 

Expediente Nº 5735

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0008518-92.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

NELSON DA SILVA

Requeira a CEF o que de direito para o prosseguimento do feito no prazo de 05 (cinco) dias. Decorridos, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int. Cumpra-se.

 

0006212-82.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EDELVAN MARTINS DE OLIVEIRA

Ante o contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a CEF o que de direito para o prosseguimento do

feito no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010792-05.2006.403.6104 (2006.61.04.010792-1) - FABIO MARCHI X MARIA PAULA DE JESUS

CALDEIRA DA SILVA MARCHI(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Reconsidero a decisão de fl. 273, tendo em vista que os autores já ratificaram a constituição do patrono às fls.

262/264. Em prosseguimento, diante das manifestações tendentes à composição amigável do litígio (expressadas

em Instânciasuperior), inclua-se o feito no próximo programa de conciliação. Designada data para a audiência,

publique-se-a.

 

0004228-39.2008.403.6104 (2008.61.04.004228-5) - LUIZ CARLOS MANOEL X ANA MARIA DA SILVA

MANOEL(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X BANCO BRADESCO S/A X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO)

Diga o autor sobre o prosseguimento da execução, especialmente no que diz respeito à entrega do termo de

quitação e liberação da hipoteca. Na hipótese de negativa do cumprimento, venham para deliberação acerca das

providências a serem tomadas em face do Banco Bradesco S/A, à vista da resistência ao cumprimento da ordem

judicial emanada deste Juízo.
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0008761-07.2009.403.6104 (2009.61.04.008761-3) - WALTER DE SOUZA SENNA(SP085715 - SERGIO

HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP251276 - FERNANDA PARRINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão

proferida nestes autos, requeira a parte autora o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10

(dez) dias.Int.

 

0008605-48.2011.403.6104 - ANTONIO DIAS(SP095173 - VALDU ERMES FERREIRA DE CARVALHO E

SP178663 - VANESSA FERREIRA DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 -

ADRIANA MOREIRA LIMA)

Comprove a parte autora o alegado em sua petição de fls. 191/192, juntado aos autos os documentos no prazo de

10 (dez) dias. Int.

 

0012003-03.2011.403.6104 - JOSE CARLOS MARTINS DA SILVA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO)

1- Fls. 318: defiro. Concedo a parte autora o prazo improrrogável de 10 (dez) dias. 2- Decorridos, sem

manifestação, voltem-me conclusos. Int.

 

0000575-87.2012.403.6104 - ANGELITA ALBUQUERQUE LIMA(SP251708 - FABIANO CARDOSO

VINCIGUERRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X JESSICA

DE PAULO LAGOIA(SP286277 - MONICA ALICE BRANCO PEREZ)

Intime-se o executado réu-CEF, na pessoa de seu Procurador, para que pague a importância de R$ 3.962,91 (três

mil novecentos e sessenta e dois reais e noventa e um centavos) referente a condenação, apontada nos cálculos de

liquidação acostados aos autos (fls. 209/211), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de, ao montante devido, ser

acrescida multa de 10% (dez por cento), consoante art. 475-J do CPC, alterado pela Lei nº 11.232/2005.Int.

 

0004655-94.2012.403.6104 - IVETE PEREIRA FERREIRA(SP110408 - AYRTON MENDES VIANNA) X

BRADESCO SEGUROS S/A(SP031464 - VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E SP130291 - ANA RITA DOS

REIS PETRAROLI) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP022292

- RENATO TUFI SALIM) X CIA/ EXCELSIOR DE SEGUROS(SP062319 - ANTONIO MARQUES DOS REIS

NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO)

Manifeste-se a parte autora acerca das contestações no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0005718-57.2012.403.6104 - MARIA IARA ALCANTARA COSTA(SP110408 - AYRTON MENDES

VIANNA E SP147936E - THIAGO RAMOS VIANNA) X CIA/ EXCELSIOR DE SEGUROS(SP031464 -

VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E SP130291 - ANA RITA DOS REIS PETRAROLI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO E SP209960 - MILENE

NETINHO JUSTO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de embargos de declaração com efeitos infringentes, em face da sentença de fls. 488/490, que reconheceu

a prescrição da pretensão da autora e julgou extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo

269, IV, do Código de Processo Civil.Alega omissão e erro material na sentença embargada, por não ter

considerado o aspecto de continuidade dos sinistros ocorridos no imóvel, fixando, indevidamente, um marco

inicial para a contagem do lapso prescricional. Argumenta, ainda, que o fato de não ser segurada direta, mas, sim,

terceira, beneficiária do seguro firmado pelo agente mutuante não inviabiliza a aplicação das Súmulas n. 101 do

STJ, 124 do TFR e 194 do STJ, aplicando-se a prescrição vintenária, por se tratar de direito pessoal.Pede

esclarecimentos do Juízo acerca das questões suscitadas, para que seja afastada definitivamente a prescrição ânua

e reapreciada a matéria à luz do artigo 177 do Código Civil de 1916, ou do artigo 205, do Código Civil vigente na

atualidade, declarando-se a nulidade da sentença embargada e determinando-se o prosseguimento do feito com o

deferimento de prova pericial. Decido.Não há a alegada omissão na sentença embargada, eis que todos os pontos

restaram esclarecidos na fundamentação. Na verdade, restou claro que, em se tratando de vícios originados na

construção do imóvel, o prazo prescricional teve início com a entrega do imóvel ao mutuário original, ou, na

melhor das hipóteses, na data da assinatura do contrato de promessa de compra e venda (1º/11/1983), ou seja, há

mais de vinte anos da data da propositura da ação (18/08/2006), e que, mesmo que fosse dada interpretação mais

favorável à autora, finda a relação contratual em 28/03/2001 - data da quitação do saldo devedor pelo FCVS -

aplicar-se-ia, na hipótese, o prazo previsto no artigo 178, 6º, II, do Código Civil de 1916, então vigente, que seria

de um ano, também já decorrido na data da propositura da ação, eis que a diferenciação entre segurado e

beneficiário do seguro, para efeitos de prescrição, não era feita pelo Código Civil vigente à época. Tal
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diferenciação somente passou a ser feita pela Lei n. 10.406, de 10/01/2002 (Novo Código Civil), inaplicável ao

caso, pelo qual a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso de seguro de

responsabilidade civil obrigatório, prescreve em três anos, tempo, aliás, também já decorrido, entre a data da

liquidação do contrato - 28/03/2001 e a da propositura da ação - 18/08/2006.Por outro lado, a aplicação do prazo

prescricional do artigo 177 do Código Civil de 1916 também não beneficiaria a autora, pois, conforme

expressamente consignado na sentença embargada, o prazo de vinte anos já houvera sido suplantado quando da

propositura da ação.Portanto, ao proferir a sentença de fls. 488/490, o Juízo não incorreu em omissão, contradição,

obscuridade, nada havendo a ser sanado, o que evidencia o intuito de rediscutir os fundamentos que embasaram a

sentença pela via dos embargos. Assim, estes embargos têm caráter eminentemente infringente, o que torna o

recurso interposto meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado.Sobre o tema, esclarece Nelson Nery

Junior e Rosa Maria Andrade Nery:Caráter infringente. Os Embargos de declaração podem ter, excepcionalmente,

caráter infringente quando utilizados para: a) a correção de erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c)

extirpação de contradição. A infringência do julgado pode ser apenas a conseqüência do provimento dos embargos

de declaração. (Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em vigor, p. 1045)Dessa maneira, à

míngua de quaisquer das hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil, rejeito os embargos interpostos.

P.R.I. 

 

0008692-67.2012.403.6104 - JULIO BATISTA DOS SANTOS(SP027024 - ADELAIDE ROSSINI DE JESUS)

X BRADESCO SEGUROS S/A(SP031464 - VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E SP130291 - ANA RITA

DOS REIS PETRAROLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X

UNIAO FEDERAL

JULIO BATISTA DOS SANTOS, qualificado na inicial, propôs esta ação de conhecimento em face de

BRADESCO SEGUROS S/A, para obter indenização decorrente de prejuízos sofridos em razão de sinistro em

imóvel adquirido por financiamento da Companhia de Habitação da Baixada Santista - COHAB SANTISTA,

pagamento de multa estabelecida na apólice habitacional e ressarcimento das demais perdas e danos apurados em

liquidação de sentença.Comprova o autor ser promitente comprador do imóvel consistente no apartamento n. 14,

localizado no 1º pavimento, bloco n. 06, do prédio n. 160, quadra B, da Rua aprovada 931, do Conjunto

Residencial DALE COUTINHO, no Município de Santos/SP, mediante Instrumento Particular de Compromisso

de Compra e Venda firmado em 30/10/1988, com a Companhia de Habitação da Baixada Santista - COHAB - ST,

mediante financiamento do Banco Nacional da Habitação - BNH. Alega existência de problemas na unidade

residencial, como umidade ascendente nas alvenarias, infiltrações de águas pluviais pela laje, evento de causa

externa devido a dilatação térmica por ação das intempéries, deterioração do revestimento e pintura das alvenarias

junto ao piso da sala, danificação do revestimento e pintura das alvenarias e do dormitório posterior.Aduz haver

flagrantes irregularidade no terreno em que foi assentado o prédio, com fortes infiltrações de águas pluviais

através das trincas, ocasionando manchas e umidades e contribuindo para o agravamento de danos em função das

dilatações térmicas das estruturas, bem como das vibrações ocasionadas pelo movimento do trânsito de veículos

pesados na via pública principal ao imóvel.Atribui responsabilidade à BRADESCO SEGUROS S/A, em face do

contrato de seguro celebrado com a construtora, eis que se trata de sinistro devido a falhas de construção,

competindo à empresa Seguradora o dever de fiscalização da obra e da indenização securitária prevista em

contrato de seguro celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.Pretende, à vista da ocorrência de

sinistros previstos em contrato, o pagamento de indenização pelos prejuízos apontados, acrescida de correção

monetária a partir da data do sinistro, bem como da multa prevista na apólice do seguro habitacional e demais

cominações legais.A inicial foi instruída com documentos, tendo se iniciado o processo perante o Juízo da 8ª Vara

Cível da Comarca de Santos.Foram concedidos ao autor os benefícios da justiça gratuita.Citada, a BRADESCO

SEGUROS S/A apresentou contestação (fls. 24/54), na qual suscitou preliminares de inépcia da inicial,

impossibilidade jurídica do pedido, ilegitimidade passiva e ativa e prescrição da ação. Requereu a denunciação da

lide à COHAB SANTISTA e do INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL - IRB. Sobre a questão de fundo,

sustentou não ser devida a indenização pretendida por falta de previsão contratual, pois os danos existentes no

imóvel decorrem de vício de construção e execução da obra, riscos estes não cobertos pela Apólice de Seguro

Habitacional. Trouxe documentos (fls. 55/116).Réplica às fls. 118/123. Novos documentos às fls.

124/141.Tréplica às fls. 166/177. Novos documentos às fls. 178/181.Novas manifestações do autor, com

documentos, às fls. 183/201 e 217/218, e do réu, às fls. 208/212.À fl. 219 foi indeferida a denunciação da lide da

COHAB SANTISTA e deferida a do IRB.Ofício expedido pela COHAB SANTISTA acerca da situação do

financiamento e da apólice de seguro habitacional à fl. 232.Contestação do INSTITUTO DE RESSEGUROS DO

BRASIL - IRB às fls. 236/245, com preliminares de prescrição, ilegitimidade passiva, inépcia da inicial. No

mérito, requereu a improcedência do pedido.Às fls. 354/357 foi proferida sentença, pela qual foi acolhida a

preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo BRADESCO SEGUROS S/A. Referida sentença foi anulada

pelo v. Acórdão de fls. 511/518.Baixados os autos, foi deferida a realização de prova pericial. Laudo às fls.

604/639. Manifestação das partes às fls. 645/646, 651/675. 682/684.A Caixa Econômica Federal manifestou

interesse no feito, nos termos da Lei n. 12.409/2011, e ofereceu contestação (fls. 832/835 e 836/852).Vieram os
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autos redistribuídos à Justiça Federal (fl. 964).Instada a se manifestar sobre eventual interesse no feito, a União

Federal requereu seu ingresso na lide, na qualidade de assistente da CEF (fls. 975/977). Alegações finais às fls.

754/760, 762/768, 998/1005, 1007/1008 e 1012/1013.É o relatório. DECIDO.O feito processou-se com

observância do contraditório e da ampla defesa, não havendo vícios que possam acarretar nulidades

processuais.Afastadas as questões preliminares, passo à análise da prejudicial de mérito.Inarredável o

reconhecimento da prescrição.O autor, compromissário comprador do imóvel integrante do Conjunto Residencial

DALE COUTINHO, o qual teve as obras finalizadas em 01/04/1981, litiga em face de BRADESCO SEGUROS

S/A, na condição de sucessora da Seguradora PÁTRIA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS,

contratada à época da construção do referido Conjunto Habitacional, e da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

responsável pelo seguro habitacional.Da leitura da peça inaugural é possível concluir que os reclames do autor

referem-se a vícios originados na construção do imóvel. Dessa feita, antes mesmo de analisar a abrangência da

cobertura securitária, tenho que o prazo prescricional teve início com a entrega da obra concluída pelo construtor

e, não, com o repasse do imóvel ao mutuário, que somente ocorreu sete anos e sete meses após aquele

evento.Observo ser fato público e notório a ocorrência de vícios de construção nos Conjuntos Habitacionais

HUMAITÁ, ARTHUR DA COSTA E SILVA e DALE COUTINHO, todos no litoral paulista, objeto de inúmeras

ações indenizatórias, construídos que foram em terreno de mangue aterrado e com material de péssima qualidade,

os quais foram objeto de manchetes de jornais desde a época em que se iniciaram as respectivas comercializações,

até o final da década de 1980 e início da década de 1990 (conforme farta documentação contida nos autos), de

modo que os danos apontados na inicial e confirmados pelo sr. Perito já eram aparentes e de conhecimento

público quando da aquisição do bem pelo autor em 30/10/1988, não cabendo ao adquirente alegar

ignorância.Aplica-se, no caso, o prazo prescricional previsto no artigo 178, 6º, II, do Código Civil vigente na data

da propositura da ação: um ano, também já decorrido na data da propositura da ação - 23/12/1998, ainda que se

contasse o prazo a partir da data da aquisição do imóvel pelo autor.Não reconhecido o dever de indenizar, não há

se falar em aplicação de multa prevista no contrato ou na condenação em perdas e danos. Ante o exposto,

reconheço a prescrição da pretensão do autor e julgo EXTINTO o processo, com resolução do mérito, nos termos

do artigo 269, IV, do CPC.Deixo de condenar o autor no pagamento de custas e honorários advocatícios, por ser

beneficiário da justiça gratuita.P. R. I.

 

0009097-06.2012.403.6104 - SELMA MIGUEL DA SILVA(SP297382 - PATRICIA MARQUES MARRA

CORTEZ E SP221702 - MARINA PASSOS DE CARVALHO PEREIRA FIORITO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X EDMILSON DE FIGUEIREDO(SP168279 - FABIO

EDUARDO BERTI)

1- Cumpra a parte a autora o determinado à fls. 171, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena do julgamento nos

estado em que se encontra os autos. 2- Expeça-se a certidão como requerido à fls. 175 dos autos. Int.

 

0011095-09.2012.403.6104 - WELLINGTON LUIS DE OLIVEIRA LAMEIRA X MARILIA RODRIGUES

LAMEIRA(SP195245 - NILSON ANTONIO LEAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 -

ADRIANA MOREIRA LIMA) X ZILDA MARIA GOMES SKOPEK(SP194887 - ZENIVAL ALVES DE

LIMA)

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação da litisconsorte Zilda Maria Gomes Skopek no prazo de 10 (dez)

dias.Em igual prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência para o

deslinde da lide.Int.

 

0000720-12.2013.403.6104 - NIPHA BAPTISTA MARQUES X WALTER MARQUES - ESPOLIO X NIPHA

BAPTISTA MARQUES(SP140510 - ALESSANDRA KAREN CORREA COSTA E SP164575 - MONICA

GONÇALVES RODRIGUES) X BRADESCO SEGUROS S/A(SP031464 - VICTOR JOSE PETRAROLI NETO

E SP130291 - ANA RITA DOS REIS PETRAROLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 -

ADRIANA MOREIRA LIMA E SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X UNIAO FEDERAL

NIPHA NOVAES BAPTISTA e ESPÓLIO DE WALTER MARQUES, qualificados na inicial, propuseram esta

ação de conhecimento em face de BRADESCO SEGUROS S/A, para obter indenização decorrente de prejuízos

sofridos em razão de sinistro em imóvel adquirido por financiamento da Companhia de Habitação da Baixada

Santista - COHAB SANTISTA.Os autores comprovam a aquisição da moradia construída n lote 20, da quadra 12,

do Jardim Itapema, localizado no Sítio Pai-cará, no Município de Guarujá/SP, mediante INSTRUMENTO

PARTICULAR DE CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES, firmado em 01 de agosto de 1969, com

ONÉZIO BENEDITO DA SILVA e sua mulher TEREZA DA SILVA, mutuários originais, promitentes

compradores do referida imóvel pelo contrato n. J.I. 063, que fora firmado em 25 de abril de 1967, com a

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DA BAIXADA SANTISTA - COHAB SANTISTA, mediante financiamento

do Banco Nacional da Habitação - BNH. Alegaram a existência de problemas na unidade residencial, como

umidade, queda do revestimento e deterioração da pintura, bem como umidade ascendente nas alvenarias,
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infiltrações de águas pluviais através da laje e das trincas, ocasionando manchas e umidades, evento de causa

externa devido a dilatação térmica por ação das intempéries.Aduziram haver flagrantes irregularidades no terreno

em que foi assentada a construção, haja vista ter sido construído o imóvel em terreno basicamente arenoso,

aterrado com solo da característica argilosa. Atribuíram responsabilidade à BRADESCO SEGUROS S/A, em face

do contrato de seguro celebrado com a construtora, competindo à empresa Seguradora o dever de fiscalização da

obra e da indenização securitária prevista em contrato de seguro celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da

Habitação.Pretendem, à vista da ocorrência de sinistros previstos em contrato, o pagamento de indenização pelos

prejuízos apontados, acrescida de correção monetária e demais cominações legais.A inicial foi instruída com

documentos, tendo o processo se iniciado perante o Juízo da 2ª Vara do Foro Distrital de Vicente de

Carvalho.Foram concedidos ao autor os benefícios da justiça gratuita.Citada, a BRADESCO SEGUROS S/A

apresentou contestação (fls. 25/48), na qual suscitou preliminares de inépcia da inicial, ilegitimidade passiva e

prescrição da ação. Sobre a questão de fundo, sustentou não ser devida a indenização pretendida por falta de

previsão contratual, pois os danos existentes no imóvel decorrem de vício de construção e execução da obra,

riscos estes não cobertos pela Apólice de Seguro Habitacional. Trouxe documentos.Réplica às fls.

102/110.Tréplica às fls. 183/195.À fl. 219 encontra-se ofício expedido pela COHAB SANTISTA informando que

o imóvel encontra-se quitado desde 24/08/1987.Às fls. 240/244, foi proferida sentença, extinguindo o feito sem

resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Referida sentença foi

anulada, com o retorno dos autos à primeira instância para regular prosseguimento.Deferida prova pericial, o

Laudo se encontra às fls. 475/534, complementado às fls. 589/594.Seguiram-se manifestações das partes às fls.

541/546, 566/573 e 601/603.Alegações finais às fls. 609/614.Às fls. 626/633 foi proferida sentença de mérito,

contra a qual foi interposta apelação pelos autores.À fl. 667, a Caixa Econômica Federal manifestou interesse no

feito, em razão da Lei n. 12.409/2011, ocasionando a anulação da sentença proferida no Juízo Estadual e a

remessa dos autos à Justiça Federal (fls. 696/701).Contestação da CEF às fls. 711/718. Aceitação da competência

e ratificação dos atos processuais praticados no Juízo Estadual, às fls. 818/819. Ingresso da União na qualidade de

assistente da Caixa Econômica Federal, às fls. 823/826É o relatório. DECIDO.O feito processou-se com

observância do contraditório e da ampla defesa, não havendo vícios que possam acarretar nulidades

processuais.Afastadas as questões preliminares, passo à análise da prejudicial de mérito.Inarredável o

reconhecimento da prescrição.Os autores, compromissários compradores do imóvel integrante do Conjunto

Habitacional jardim Itapema, no Município de Guarujá/SP, o qual teve as obras finalizadas e entregues aos

mutuários em 25 de abril de 1967, litiga em face de BRADESCO SEGUROS S/A, na condição de sucessora da

Seguradora PÁTRIA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS, contratada à época da construção

do referido Conjunto Habitacional, e da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, responsável pelo seguro

habitacional.Da leitura da peça inaugural é possível concluir que os reclames dos autores referem-se a vícios

originados na construção do imóvel. Dessa feita, antes mesmo de analisar a abrangência da cobertura securitária,

tenho que o prazo prescricional teve início com a entrega da obra concluída pelo construtor - 25/04/1967 e, não,

com o repasse do imóvel aos autores, sucessores do primeiro mutuário, em 01/08/1969.Observo ser fato público e

notório a ocorrência de vícios de construção nos Conjuntos Habitacionais HUMAITÁ, ARTHUR DA COSTA E

SILVA, DALE COUTINHO e JARDIM ITAPEMA, todos no litoral paulista, objeto de inúmeras ações

indenizatórias, construídos que foram em terreno de mangue aterrado e com material de péssima qualidade, os

quais foram objeto de manchetes de jornais desde a época em que se iniciaram as respectivas comercializações,

até o final da década de 1980 e início da década de 1990.Aplica-se, no caso, o prazo prescricional previsto no

artigo 178, 6º, II, do Código Civil vigente na data da propositura da ação: um ano, também já decorrido na data da

propositura da ação - 07/06/1999, ainda que se contasse o prazo a partir da data da aquisição do imóvel pelos

autores - 01/08/1969, pois, desde então, já haviam decorrido quase trinta anos. Ante o exposto, reconheço a

prescrição da pretensão dos autores e julgo EXTINTO o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo

269, IV, do CPC.Deixo de condenar os autores no pagamento de custas e honorários advocatícios, por serem

beneficiários da justiça gratuita.P. R. I.

 

0000867-38.2013.403.6104 - VALDINETE LIMA DA PURIFICACAO(SP110408 - AYRTON MENDES

VIANNA) X CIA/ EXCELSIOR DE SEGUROS(SP031464 - VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E SP130291 -

ANA RITA DOS REIS PETRAROLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA

LIMA E SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO E SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X

UNIAO FEDERAL

VALDINETE LIMA DA PURIFICAÇÃO, qualificada na inicial, propôs esta ação de conhecimento em face de

CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, para obter indenização decorrente de prejuízos sofridos em razão de sinistro

em imóvel adquirido por financiamento da Companhia de Habitação da Baixada Santista - COHAB SANTISTA,

pagamento de multa estabelecida na apólice habitacional e ressarcimento das demais perdas e danos apurados em

liquidação de sentença.A autora comprova ser cessionária dos direitos e obrigações sobre o imóvel situado na

Quadra n. 64-A, lote 08, da Rua 26, atual Rua Hermínia Maria Sofia Inthieri Laqua, n. 552, do Conjunto

Residencial Humaitá, no Município de São Vicente/SP, mediante contrato firmado com os mutuários originais
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JOSÉ LOPES DA SILVA e sua mulher CREUSA DOS REIS DA SILVA, que o adquirira da Companhia de

Habitação da Baixada Santista - COHAB - ST, mediante financiamento do Banco Nacional da Habitação - BNH,

em 01/11/1983. Alega existência de problemas na unidade residencial, como umidade nas alvenarias, infiltrações

de águas pluviais pela laje, deterioração do revestimento e pintura, para o que atribui responsabilidade à Cia.

Excelsior, ante o dever de fiscalização da obra e da indenização securitária prevista em contrato de seguro

celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.Pretende, à vista da ocorrência de sinistros previstos em

contrato, o pagamento de indenização pelos prejuízos apontados, acrescida de correção monetária a partir da data

do sinistro, bem como da multa prevista na apólice do seguro habitacional e demais cominações legais.A inicial

foi instruída com documentos, tendo se iniciado o processo perante o Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de São

Vicente.Foram concedidos à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Citada, a Cia Excelsior de

Seguros apresentou contestação (fls. 85/120), na qual suscitou preliminares de inépcia da inicial, impossibilidade

jurídica do pedido, ilegitimidade ativa e carência da ação. Requereu a denunciação à lide da COHAB e da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL. Como prejudicial de mérito, argüiu prescrição. Sobre a questão de fundo, sustentou

não ser devida a indenização pretendida por falta de previsão contratual, pois os danos existentes no imóvel

decorrem de vício de construção e execução da obra, riscos estes não cobertos pela Apólice de Seguro

Habitacional. Trouxe documentos.Réplica às fls. 195/230.Instadas a especificar provas, as partes requereram a

expedição de ofícios e a realização de prova pericial de engenharia.Despacho saneador às fls. 249/251, tendo sido

apreciadas as preliminares e deferida a realização de prova pericial e a juntada de documentos.Foram expedidos

ofícios requeridos pela ré à COHAB SANTISTA.As partes ofereceram quesitos e indicaram assistentes técnicos,

os quais foram aprovados pelo Juízo.Honorários do perito depositados à fl. 263 e 327. Laudo pericial às fls.

270/306. Manifestação das partes às fls. 313 e 315/321. Laudo do assistente técnico da ré às fls.

330/348.Alegações finais às fls. 357/387 e 387/407.Às fls. 412/418 foi proferida sentença de mérito pelo Juízo

Estadual, a qual foi anulada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em razão do reconhecimento de

interesse da Caixa Econômica Federal (fls. 534/539).Vieram os autos redistribuídos à Justiça Federal.Citada, a

Caixa Econômica Federal ofereceu contestação, aduzindo preliminares de ilegitimidade ativa e de prescrição. No

mérito, requereu a improcedência do pedido. Trouxe documentos.Às fls. 691/692 foi reconhecido o interesse da

Caixa Econômica Federal no feito e, em consequência, aceita a competência. Instada, a União Federal manifestou

interesse no feito, na qualidade de assistente simples.É o relatório. DECIDO.O feito processou-se com

observância do contraditório e da ampla defesa, não havendo vícios que possam acarretar nulidades

processuais.Afastadas as questões preliminares, passo à análise da prejudicial de mérito.Inarredável o

reconhecimento da prescrição.A autora, cessionária dos direitos e obrigações decorrentes do contrato de mútuo

habitacional firmado em 01/11 1983, por JOSÉ LOPES DA SILVA e sua mulher, litiga em face da Cia Excelsior

de Seguros, na qualidade de sucessora da Seguradora responsável pela construção do Conjunto Habitacional, nos

termos da apólice estipulada pelo Banco Nacional da Habitação, na data da aquisição do imóvel (fl. 25).Da leitura

atenta da peça inaugural, é possível concluir que os reclames da autora referem-se a vícios originados na

construção do imóvel. Dessa feita, antes mesmo de analisar sobre a abrangência da cobertura securitária, tenho

que, à primeira análise, o prazo prescricional teria início com a entrega do imóvel ao primeiro adquirente, ou, na

melhor das hipóteses, na data da assinatura do contrato de mútuo habitacional, ou seja, há mais de vinte anos da

data da propositura da ação - 18/10/2004.Além disso, consta nos autos que o contrato foi quitado em 05/2001,

encontrando-se inativa a apólice de seguros desde então (fl. 606/607).Assim, mesmo que pela interpretação mais

favorável à autora, com os elementos constantes nos autos, finda a relação contratual entre a seguradora e o

segurado, teria início a contagem do prazo prescricional em maio/2001 (data da extinção do contrato e do último

pagamento do seguro, aplicando-se, na hipótese, o prazo previsto no artigo 178, 6º, II, do antigo Código Civil: um

ano, também já decorridos na data da propositura da ação. Aliás, ainda que se considerasse o prazo prescricional

de três anos, pelo código civil vigente na data da propositura da ação, o direito de ação já estaria prescrito.Não

reconhecido o dever de indenizar, não há se falar em aplicação de multa prevista no contrato ou na condenação em

perdas e danos. Ante o exposto, reconheço a prescrição da pretensão da autora e julgo EXTINTO o processo, com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.Deixo de condenar a autora no pagamento de custas e

honorários advocatícios, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.P. R. I.

 

0000892-51.2013.403.6104 - NATALINO GABRIEL DO PRADO FILHO X ELIANA GUEDES

REDUA(SP236759 - DANIEL DE SOUSA ARCI E SP321434 - JEFERSON BRITO GONCALVES) X

CONSTRUTORA TENDA S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA

LIMA)

Manifeste-se a CEF acerca do depósito efetuado pela parte autora nos autos. Prazo: 05 (cinco) dias. Int.

 

0000997-28.2013.403.6104 - EDUARDO ALVES NASCIMENTO X NEIVA CARDOSO

NASCIMENTO(SP027024 - ADELAIDE ROSSINI DE JESUS) X CIA/ EXCELSIOR DE SEGUROS(SP229058

- DENIS ATANAZIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA E

SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO E SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X UNIAO
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FEDERAL

EDUARDO ALVES NASCIMENTO e NEIVA CARDOS NASCIMENTO, qualificados na inicial, propuseram

esta ação de conhecimento em face de CIA EXCELSIOR DE SEGUROS para obter indenização decorrente de

prejuízos sofridos em razão de sinistro em imóvel adquirido por financiamento da Companhia de Habitação da

Baixada Santista - COHAB SANTISTA, pagamento de multa estabelecida na apólice habitacional e ressarcimento

das demais perdas e danos apurados em liquidação de sentença.Os autores comprovam serem cessionários dos

direitos e obrigações sobre o imóvel consistente no apartamento situado na Rua Dr. Fausto Felício Brusarosco, n.

148, apto. 33, Bloco B/8, do Conjunto Habitacional Dale Coutinho, no Município de Santos/SP, mediante

Instrumento Particular firmado em 20/11/1986, com os mutuários originais, GILBERTO PINA DOS SANTOS e

MARCIA DE PAULA DOS SANTOS, com interveniência da Companhia de Habitação da Baixada Santista -

COHAB - ST, (fls. 11/12).Alegam a existência de problemas na unidade residencial, como umidade ascendente

nas alvenarias, infiltrações de águas pluviais pela laje, evento de causa externa devido a dilatação térmica por ação

das intempéries, deterioração do revestimento e pintura das alvenarias junto ao piso da sala, danificação do

revestimento e pintura das alvenarias e do dormitório posterior.Aduzem haver flagrantes irregularidades no

terreno em que foi assentado o prédio, com fortes infiltrações de águas pluviais através das trincas, ocasionando

manchas e umidades e contribuindo para o agravamento de danos em função das dilatações térmicas das

estruturas, bem como das vibrações ocasionadas pelo movimento do trânsito de veículos pesados na via pública

principal ao imóvel.Atribuem responsabilidade à CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, em face do contrato de

seguro celebrado com a construtora, eis que se trata de sinistro devido a falhas de construção, competindo à

empresa Seguradora o dever de fiscalização da obra e da indenização securitária prevista em contrato de seguro

celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.Pretendem, à vista da ocorrência de sinistros previstos

em contrato, o pagamento de indenização pelos prejuízos apontados, acrescida de correção monetária a partir da

data do sinistro, bem como da multa prevista na apólice do seguro habitacional e demais cominações legais.A

inicial foi instruída com documentos, tendo se iniciado o processo perante o Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de

Santos.Foram concedidos aos autores os benefícios da justiça gratuita.Citada, a CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

apresentou contestação (fls. 19/65), na qual suscitou preliminares de ilegitimidade passiva, inépcia da inicial,

carência da ação, litisconsórcio passivo necessário da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e prescrição da ação.

Sobre a questão de fundo, sustentou não ser devida a indenização pretendida por falta de previsão contratual, pois

os danos existentes no imóvel decorrem de vício de construção e execução da obra, riscos estes não cobertos pela

Apólice de Seguro Habitacional. Trouxe documentos.Réplica às fls. 268/287. Despacho saneador às fls. 401/403,

tendo sido apreciadas as preliminares e deferida a realização de prova pericial requerida pelas partes, as quais

ofereceram quesitos e indicaram assistentes técnicos. Contra referida decisão foi interposto Agravo de

Instrumento, ao qual foi dado provimento, para reconhecer o interesse da Caixa Econômica Federal no feito (fls.

518/528).Vieram os autos redistribuídos à Justiça Federal (fl. 532).Citada, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ofereceu contestação (fls. 537/544). Trouxe documentos.Às fls. 707/708 foi reconhecido o interesse da Caixa

Econômica Federal para figurar no feito e às fls. 741/743 a UNIÃO FEDERAL manifestou interesse em ingressar

na lide, na qualidade de assistente simples da Caixa Econômica Federal.Vieram os autos conclusos para sentençaÉ

o relatório. DECIDO.O feito processou-se com observância do contraditório e da ampla defesa, não havendo

vícios que possam acarretar nulidades processuais.Afastadas as questões preliminares, passo à análise da

prejudicial de mérito.Inarredável o reconhecimento da prescrição.Os autores, cessionários dos direitos e

obrigações sobre o imóvel integrante do Conjunto Residencial DALE COUTINHO, o qual teve as obras

finalizadas em 01/04/1981, litiga em face de CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, na condição de sucessora da

Seguradora PÁTRIA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS, contratada à época da construção

do referido Conjunto Habitacional, e da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, responsável pelo seguro

habitacional.Da leitura da peça inaugural é possível concluir que os reclames dos autores referem-se a vícios

originados na construção do imóvel. Dessa feita, antes mesmo de analisar a abrangência da cobertura securitária,

tenho que o prazo prescricional teve início com a entrega da obra concluída pelo construtor e, não, com o repasse

do imóvel aos mutuários, que somente ocorreu cinco anos após aquele evento.Observo ser fato público e notório a

ocorrência de vícios de construção nos Conjuntos Habitacionais HUMAITÁ, ARTHUR DA COSTA E SILVA e

DALE COUTINHO, todos no litoral paulista, objeto de inúmeras ações indenizatórias, construídos que foram em

terreno de mangue aterrado e com material de péssima qualidade, os quais foram objeto de manchetes de jornais

desde a época em que se iniciaram as respectivas comercializações, até o final da década de 1980 e início da

década de 1990 (conforme farta documentação contida nos autos), de modo que os danos apontados na inicial e

confirmados pelo sr. Perito já eram aparentes e de conhecimento público quando da aquisição do bem pelos

autores em 20/11/1986, não cabendo aos adquirentes alegar ignorância.Aplica-se, no caso, o prazo prescricional

previsto no artigo 178, 6º, II, do Código Civil de 1916: um ano, já decorrido na data da propositura da ação -

18/07/2011.Ademais, ainda que se contasse o prazo a partir da data da aquisição do imóvel pelos autores -

20/11/1986, e que se aplicasse o prazo prescricional mais estendido - vinte anos, estaria prescrito o direito de ação,

eis que daquela data, até a propositura da ação decorreram 24 anos 6 meses e 28 e oito dias.Não reconhecido o

dever de indenizar, não há se falar em aplicação de multa prevista no contrato ou na condenação em perdas e
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danos. Ante o exposto, reconheço a prescrição da pretensão do autor e julgo EXTINTO o processo, com resolução

do mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.Deixo de condenar os autores no pagamento de custas e

honorários advocatícios, por serem beneficiários da justiça gratuita.P. R. I.

 

0001419-03.2013.403.6104 - WALNEID DE LIMA X EDINA APARECIDA SIBRAO DE LIMA(SP242633 -

MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A(SP045316A - OTTO STEINER JUNIOR E SP222643 - RODRIGO

DE SÁ DUARTE)

Diante do cumprimento da obrigação a que foram condenadas as executadas, com o pagamento dos valores

devidos e quitação do financiamento imobiliário, julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, I,

c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Autorizo o desentranhamento dos documentos trazidos

mediante cópias de fls. 185/192 (fls. 164/170). Certificado o trânsito em julgado, expeça-se alvará de

levantamento a favor do advogado da parte exequente (fl. 175) e após arquivem-se com baixa-findo.P.R.I.

 

0001601-86.2013.403.6104 - JOSE AQUINO DOS SANTOS X TEREZINHA GOMES DOS

SANTOS(SP027024 - ADELAIDE ROSSINI DE JESUS) X CIA/ EXCELSIOR DE SEGUROS(SP229058 -

DENIS ATANAZIO E PE016983 - ANTONIO EDUARDO GONCALVES DE RUEDA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X UNIAO FEDERAL

JOSÉ AQUINO DOS SANTOS e TEREZINHA GOMES DOS SANTOS, qualificados na inicial, propuseram

esta ação de conhecimento em face de CIA EXCELSIOR DE SEGUROS para obter indenização decorrente de

prejuízos sofridos em razão de sinistro em imóvel adquirido por financiamento da Companhia de Habitação da

Baixada Santista - COHAB SANTISTA, pagamento de multa estabelecida na apólice habitacional e ressarcimento

das demais perdas e danos apurados em liquidação de sentença.Os autores comprovam serem cessionários dos

direitos e obrigações sobre o imóvel consistente no apartamento situado na Rua Ambrosina Amélia Caldeira

Tolentino,n.16, apto.23, Bloco D/01, do Conjunto Habitacional Dale Coutinho, no Município de Santos/SP,

mediante Instrumento Particular firmado em 22/05/1985, com os mutuários originais, ANTONIO CARLOS

CAMPI e MARLENE DA SILVA CAMPI, que o adquiriram em 01/04/1981, com interveniência da Companhia

de Habitação da Baixada Santista - COHAB - ST (fls. 11/12 e 13/16).Alegaram a existência de problemas na

unidade residencial, como umidade ascendente nas alvenarias, infiltrações de águas pluviais pela laje, evento de

causa externa devido a dilatação térmica por ação das intempéries, deterioração do revestimento e pintura das

alvenarias junto ao piso da sala, danificação do revestimento e pintura das alvenarias e do dormitório

posterior.Aduziram haver flagrantes irregularidades no terreno em que foi assentado o prédio, com fortes

infiltrações de águas pluviais através das trincas, ocasionando manchas e umidades e contribuindo para o

agravamento de danos em função das dilatações térmicas das estruturas, bem como das vibrações ocasionadas

pelo movimento do trânsito de veículos pesados na via pública principal ao imóvel.Atribuíram responsabilidade à

CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, em face do contrato de seguro celebrado com a construtora, eis que se trata de

sinistro devido a falhas de construção, competindo à empresa Seguradora o dever de fiscalização da obra e da

indenização securitária prevista em contrato de seguro celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da

Habitação.Pretendem, à vista da ocorrência de sinistros previstos em contrato, o pagamento de indenização pelos

prejuízos apontados, acrescida de correção monetária a partir da data do sinistro, bem como da multa prevista na

apólice do seguro habitacional e demais cominações legais.A inicial foi instruída com documentos, tendo se

iniciado o processo perante o Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Santos.Foram concedidos aos autores os

benefícios da justiça gratuita.Citada, a CIA EXCELSIOR DE SEGUROS apresentou contestação (fls. 33/47), na

qual suscitou preliminares de ilegitimidade passiva, incompetência absoluta do Juízo e prescrição da ação. Sobre a

questão de fundo, sustentou não ser devida a indenização pretendida por falta de previsão contratual, pois os danos

existentes no imóvel decorrem de vício de construção e execução da obra, riscos estes não cobertos pela Apólice

de Seguro Habitacional. Trouxe documentos.Réplica às fls. 152/165. Despacho saneador às fls. 193/199, tendo

sido apreciadas as preliminares e deferida a realização da prova pericial requerida pelas partes, as quais

ofereceram quesitos e indicaram assistentes técnicos. Contra referida decisão foi interposto Agravo de

Instrumento, ao qual foi dado provimento, para reconhecer a competência da Justiça Federal para julgar o feito

(fls. 358/370).Às fls. 279/292, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL manifestou interesse no feito e ofereceu

contestação. Indeferido seu ingresso no feito, a mesma interpôs Agravo de Instrumento, ao qual foi dado

provimento, para mantê-la no polo passivo (fls. 508/515).Instada à manifestação, a União Federal requereu seu

ingresso no feito, na qualidade de assistente simples da CEF.Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relatório. DECIDO.O feito processou-se com observância do contraditório e da ampla defesa, não havendo vícios

que possam acarretar nulidades processuais.Afastadas as questões preliminares, passo à análise da prejudicial de

mérito.Inarredável o reconhecimento da prescrição.Os autores, cessionários dos direitos e obrigações sobre o

imóvel integrante do Conjunto Residencial DALE COUTINHO, o qual teve as obras finalizadas em 01/04/1981,

litigam em face de CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, na condição de sucessora da Seguradora PÁTRIA

COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS, contratada à época da construção do referido Conjunto
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Habitacional, e da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, responsável pelo seguro habitacional.Da leitura da peça

inaugural é possível concluir que os reclames dos autores referem-se a vícios originados na construção do imóvel.

Dessa feita, antes mesmo de analisar a abrangência da cobertura securitária, tenho que o prazo prescricional teve

início com a entrega da obra concluída pelo construtor e, não, com o repasse do imóvel aos mutuários, que

somente ocorreu três anos e seis meses após aquele evento.Observo ser fato público e notório a ocorrência de

vícios de construção nos Conjuntos Habitacionais HUMAITÁ, ARTHUR DA COSTA E SILVA e DALE

COUTINHO, todos no litoral paulista, objeto de inúmeras ações indenizatórias, construídos que foram em terreno

de mangue aterrado e com material de péssima qualidade, os quais foram objeto de manchetes de jornais desde a

época em que se iniciaram as respectivas comercializações, até o final da década de 1980 e início da década de

1990 (conforme farta documentação contida nos autos), de modo que os danos apontados na inicial já eram

aparentes e de conhecimento público quando da aquisição do bem pelos autores em 22/05/1985, não cabendo aos

adquirentes alegar ignorância.Aplica-se, no caso, o prazo prescricional previsto no artigo 178, 6º, II, do Código

Civil de 1916: um ano, já decorrido na data da propositura da ação - 19/01/2010.Ademais, ainda que se contasse o

prazo a partir da data da aquisição do imóvel pelos autores - 22/05/1985, e que se aplicasse o prazo prescricional

mais estendido - vinte anos, estaria prescrito o direito de ação, eis que daquela data, até a propositura da ação

decorreram 24 anos, 7 meses e 27 dias.Não reconhecido o dever de indenizar, não há se falar em aplicação de

multa prevista no contrato ou na condenação em perdas e danos. Ante o exposto, reconheço a prescrição da

pretensão dos autores e julgo EXTINTO o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, IV, do

CPC.Deixo de condenar os autores no pagamento de custas e honorários advocatícios, por serem beneficiários da

justiça gratuita.P. R. I.

 

0002491-25.2013.403.6104 - LUCIANO NUZZO GALLAO X ANA LUCIA ARAUJO VIEIRA MENDES

GALLAO(SP093845 - FIDELIS PEREIRA SOBRINHO E SP154211 - DENISE AGUIAR GIUNTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária proposta por LUCIANO NUZZO GALLÃO e ANA LÚCIA ARAUJO VIEIRA

MENDES GALLÃO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF por meio da qual pretende a revisão

contratual de mútuo habitacional.Citada, a CEF apresentou contestação, na qual requereu a aplicação das penas de

litigância de má-fé aos autores (fls. 75 e 78/97).Determinado o recolhimento das custas iniciais e a regularização

da representação processual, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do feito, apenas o autor

Luciano N. Gallão apresentou procuração, e ambos os autores cingiram-se a requerer a concessão dos benefícios

da assistência judiciária gratuita, indeferida pelo Juízo, prazo para juntada da procuração da coautora Ana Lúcia

A. V. M. Gallão e a alteração do valor da causa (fls. 72, 98 e 102 e 111/118).Relatados. Decido.Não obstante

intimada, a parte autora não recolheu as custas, bem como não foi regularizada a procuração da coautora Ana

Lúcia.No que toca ao requerimento de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, cumpre ratificar

a decisão de fl. 112 por seus próprios fundamentos e ainda à vista do valor do imóvel adquirido (R$ 750.000,00

em dezembro de 2011) e da ausência de comprovação de que a situação financeira dos autores tenha sido alterada

desde a contratação do mútuo financeiro e durante o trâmite deste feito. Note-se, inclusive, que os autores

ofereceram o pagamento de cerca de R$ 5.000,00 na inicial, em sede de tutela antecipada, o que se mostra

contraditório à alegada miserabilidade jurídica.As custas iniciais, portanto, são devidas e, não sendo pagas,

implicam a ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo (Código de

Processo Civil - CPC, artigo 267, IV), assim como ocorreu em relação à falta de representação processual regular

da coautora, sendo vedados quaisquer atos processuais em seu nome até a sua efetiva regularização.Quanto ao

valor da causa, que deve obediência às disposições contidas nos artigos 258 a 261 do CPC, o montante constante

na inicial (R$ 499.910,72), correspondente a valor aproximado da dívida atualizada, guarda relação com o objeto

da ação, diferentemente da quantia de R$ 100.000,00, atribuída à fl. 114 sem qualquer fundamento legal e com o

único propósito de reduzir o valor das custas processuais.Sob outro aspecto, não só a extinção do feito deve ser

reconhecida, mas, tal como requerido pela ré, também a litigância de má-fé dos autores.Observe-se que na petição

inicial consta haver os autores Luciano Nuzzo Gallão e Ana Lúcia Vieira Mendes Gallão outorgado procuração a

Ana Carolina Vieira Mendes Gallão, filha dos primeiros, a qual teria outorgado poderes ad judicia ao advogado

que os representou inicialmente. Já entre os documentos que instruem a peça inaugural nota-se que o autor varão

outorgou diretamente os poderes ao causídico, enquanto a coautora Ana Lúcia teria sido, de fato, representada por

Ana Carolina, residente no mesmo endereço dos pais ou vizinho (Rua João Moura, 2.363 ou 2.364), em São Paulo

- SP, conforme procurações ad judicia e comum, esta última firmada em cartório em 30.09.2010 (fls. 02, 29, 31,

32 e 34).Em 16.12.2011 foi firmado na mesma capital o contrato de compra, venda, mútuo e alienação fiduciária,

com caráter de escritura pública, entre a CEF, na qualidade de credora, os autores, na qualidade de compradores, e

a Sras. Ana Carolina V. M. Gallão e sua irmã Ana Luisa Vieira Mendes Gallão, também representada por Ana

Carolina, na qualidade de vendedoras. Os objetos deste contrato são o imóvel situado no município do Guarujá,

alienado pela quantia de R$ 750.000,00, e o financiamento não menos expressivo de R$ 498.000,00 para

pagamento em 214 prestações, sendo a primeira delas, única honrada pelos devedores, estimada em R$ 8.413,65,

nela inclusos os prêmios de seguro no total de R$ 1.736,69 mensais (fls. 35/62).Na matrícula do mesmo imóvel
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(fls. 61 e 62), ademais, foram registrados atos de sua alienação pelos quais os autores 1adquiriram a propriedade

por escritura pública de 31.07.1987 e, em seguida (10.11.1987), doaram o imóvel a Ana Carolina V. M. Gallão e

Ana Luísa V. M. Gallão, então menores impúberes, sendo que à época todos já eram domiciliados na Rua João

Moura, 2.363, em São Paulo - SP.Registre-se ainda que esta ação foi distribuída em 21/03/2013, uma semana após

o ajuizamento da ação informada no Quadro de Prevenção de fl. 70 (nº 0004434-89.2013.403.6104), a qual,

conforme se depreende do documento de fl. 110 e da consulta ao sistema informatizado do Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, envolve a CEF e as Sras. Ana Carolina V. M. Gallão e Ana Lúcia V. M. Gallão na

discussão sobre outro contrato de financiamento imobiliário (nº 1555551403199). Por sua vez, no andamento

daquele processo e nos documentos fls. 110 e 116 destes autos é possível verificar que: o mesmo advogado desta

inicial atuou em nome daquelas autoras e foi substituído pelo mesmo procurador que as representa neste

momento; também não houve o pagamento de custas processuais; e que após diversas determinações do Juízo, foi

deferida a assistência judiciária gratuita e indeferida a antecipação da tutela.Tais fatos permitem não apenas

presumir, mas deduzir efetivamente que o financiamento pactuado teve finalidade diversa da declarada pelas

partes. Conquanto não se possa, a priori, qualificar propriamente de ilegal a venda de imóvel entre parentes

consanguíneos a fim de obter empréstimo com oferecimento de garantia real e com prazo e taxas de juros mais

vantajosas que a de outros mútuos, mas apenas imoral em face da origem dos recursos disponibilizados

(poupanças) e das finalidades do Sistema de Financiamento Imobiliário, o que se deve obstar efetivamente neste

processo é a pretensão de postergar indevidamente a execução extrajudicial de dívida livremente assumida.A

conduta dos autores, nestes termos, inserem-se na previsão do artigo 17 do Código de Processo Civil, visto que

estão usando do processo para conseguir objetivo ilegal (g.n.):Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele que: I -

deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso; II - alterar a verdade dos fatos; III -

usar do processo para conseguir objetivo ilegal;IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;

(...)O histórico acima narrado permite a nítida certeza que os demandantes tentam utilizar o sistema judiciário para

obter decisão que, caso acolha sua pretensão e determine a revisão contratual, poderá servir como obstáculo a

eventual apuração administrativa das irregularidades e circunstâncias inusitadas mencionadas acima.Condeno,

pois, os autores solidariamente no pagamento da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, dos honorários e

custas, conforme dispositivo abaixo, e de indenização a favor da ré, que fixo em 10% do valor da causa (CPC,

artigo 18, caput e 1º).Diante do exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do

artigo 267, IV e 3º, do CPC.Condeno os autores ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, que fixo

em 10% do valor da causa, a teor do disposto no artigo 20, 4º, do CPC, sem prejuízo das penas de litigância de

má-fé constantes da fundamentação.Junte-se o extrato processual dos autos nº 0004434-89.2013.403.6104.

Comunique-se o Juízo da 15ª Vara Cível de São Paulo sobre o teor desta decisão mediante remessa de cópia desta

e de fls. 02/70, 71, 76, 98, 100/102 e 110/118.Extraiam-se cópias integrais dos autos e as remeta à

Superintendência Regional da Caixa com área de abrangência de São Paulo - SP e ao Ministério Público Federal,

para a apuração das medidas cabíveis na hipótese.Dê-se ciência à advogada que subscreveu a petição de fl. 100

quando à destituição dos poderes antes outorgados (fls. 113/116) mediante intimação no Diário Eletrônico. Após a

publicação desta sentença, providencie a sua exclusão do sistema informatizado.P.R.I.

 

0002714-75.2013.403.6104 - IVONEIDE CHAVES SILVA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA)

Fls. 146: defiro. Concedo a parte autora o prazo improrrogável de 10 (dez) dias, para efetuar o depósito da

primeira parcela. Int.

 

0003519-28.2013.403.6104 - RIVANILDO VIEIRA LIMA X MARIA CICERA DA SILVA LIMA(SP110408 -

AYRTON MENDES VIANNA) X CIA/ EXCELSIOR DE SEGUROS(SP031464 - VICTOR JOSE PETRAROLI

NETO E SP130291 - ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE

ARAÚJO E SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO

FEDERAL

RIVANILDO VIEIRA LIMA e MARIA CICERA DA SILVA LIMA, qualificados na inicial, propuseram esta

ação de conhecimento em face de CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, para obter indenização decorrente de

prejuízos sofridos em razão de sinistro em imóvel adquirido por financiamento da Companhia de Habitação da

Baixada Santista - COHAB SANTISTA, pagamento de multa estabelecida na apólice habitacional e ressarcimento

das demais perdas e danos apurados em liquidação de sentença.Os autores comprovam serem adquirentes do

imóvel situado no Lote n. 22, da Quadra n. 38, da Rua 26, atual Rua Hermínia Maria Sofia Inthieri Laqua, n. 315,

do Conjunto Residencial Humaitá, no Município de São Vicente/SP, mediante contrato firmado com a Companhia

de Habitação da Baixada Santista - COHAB - ST, mediante financiamento do Banco Nacional da Habitação -

BNH, em 01/11/1983. Alegam a existência de problemas na unidade residencial, como umidade nas alvenarias,

infiltrações de águas pluviais pela laje, deterioração do revestimento e pintura, para o que atribui responsabilidade

à Cia. Excelsior, ante o dever de fiscalização da obra e da indenização securitária prevista em contrato de seguro

celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.Pretendem, à vista da ocorrência de sinistros previstos
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em contrato, o pagamento de indenização pelos prejuízos apontados, acrescida de correção monetária a partir da

data do sinistro, bem como da multa prevista na apólice do seguro habitacional e demais cominações legais.A

inicial foi instruída com documentos, tendo se iniciado o processo perante o Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de

São Vicente.Foram concedidos aos autores os benefícios da assistência judiciária gratuita.Citada, a Cia Excelsior

de Seguros apresentou contestação (fls. 77/113), na qual suscitou preliminares de inépcia da inicial,

impossibilidade jurídica do pedido, ilegitimidade ativa e carência da ação. Requereu a denunciação à lide da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Como prejudicial de mérito, argüiu prescrição. Sobre a questão de fundo,

sustentou não ser devida a indenização pretendida por falta de previsão contratual, pois os danos existentes no

imóvel decorrem de vício de construção e execução da obra, riscos estes não cobertos pela Apólice de Seguro

Habitacional. Trouxe documentos.Réplica às fls. 196/228.Instadas a especificar provas, as partes requereram a

expedição de ofícios e a realização de prova pericial de engenharia.Às fls.250/251 foi reconhecida a prescrição da

ação, nos termos do artigo 178 do Código Civil de 1916, tendo sido extinto o processo, com julgamento do

mérito. Contra referida sentença foi interposta apelação, a qual restou provida (fls. 315/320). Negado seguimento

ao Recurso Especial, baixaram os autos à Primeira Instância para regular prosseguimento.Às fls. 391/396 foram

apreciadas as preliminares e saneado o processo, com o deferimento da prova pericial requerida pelas partes, as

quais ofereceram quesitos e indicaram assistentes técnicos.Honorários do perito depositados à fl. 518. Laudo

pericial às fls. 551/567 e 592/595. Manifestação das partes às fls.571/583, 585/586 e 600/603.Instada à

manifestação, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL disse ter interesse no feito, por ser responsável pelo Seguro

Habitacional (fls. 616/629), motivo pelo qual foi determinada a remessa dos autos à Justiça Federal (fl. 632). Às

fls. 743/744, foi reconhecido o interesse da CEF para integrar a lide e, às fls. 767/769, a União Federal requereu

seu ingresso como assistente da CEF.É o relatório. DECIDO.O feito processou-se com observância do

contraditório e da ampla defesa, não havendo vícios que possam acarretar nulidades processuais.Afastadas as

questões preliminares, passo à análise da prejudicial de mérito.Inarredável o reconhecimento da prescrição.Os

autores, adquirentes do imóvel integrante do Conjunto Residencial Humaitá, por contrato firmado em 01/11 1983,

litigam em face da Cia Excelsior de Seguros, na qualidade de sucessora da Seguradora responsável pela

construção do referido Conjunto Habitacional, nos termos da apólice estipulada pelo Banco Nacional da

Habitação, na data da aquisição do imóvel.Da leitura atenta da peça inaugural, é possível concluir que os reclames

dos autores referem-se a vícios originados na construção do imóvel. Dessa feita, antes mesmo de analisar sobre a

abrangência da cobertura securitária, tenho que, à primeira análise, o prazo prescricional teria início com a entrega

do imóvel ao adquirente, ou na data da assinatura do contrato de mútuo habitacional, ou seja, há mais de vinte

anos da data da propositura da ação - 27/09/2004.Assim, mesmo pela interpretação mais favorável aos autores,

com a aplicação do prazo prescricional mais extenso previsto no direito pátrio - 20 anos, segundo o Código Civil

de 1916, teria ocorrido a prescrição da ação em 01/11/2003.Não reconhecido o dever de indenizar, não há se falar

em aplicação de multa prevista no contrato ou na condenação em perdas e danos. Ante o exposto, reconheço a

prescrição da pretensão dos autores e julgo EXTINTO o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo

269, IV, do CPC.Deixo de condenar os autores no pagamento de custas e honorários advocatícios, por serem

beneficiários da assistência judiciária gratuita.P. R. I.

 

0004111-72.2013.403.6104 - JULIO JOSE PEREIRA NEVES(SP178663 - VANESSA FERREIRA DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA)

Fls. 170: Concedo a parte autora o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. Decorridos, voltem-me conclusos. Int.

 

0008357-14.2013.403.6104 - AIR ALVECAR FERNANDES X ANA MARIA VIEIRA

FERNANDES(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 -

ADRIANA MOREIRA LIMA)

AIR ALVECAR FERNANDES e ANA MARIA VIEIRA FERNANDES, qualificados na inicial, propõem esta

ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, aduzindo, em suma, terem adquirido imóvel financiado,

tendo firmado com a ré Contrato Por Instrumento Particular de Mútuo de Dinheiro com Obrigações e Alienação

Fiduciária, obrigando-se a pagar o mútuo mediante prestações mensais reajustadas pelo sistema de amortização

constante - SAC. Entretanto, sinteticamente, afirmam que a ré não obedeceu critérios corretos de reajuste das

prestações, aplicando índices muito elevados.Sustentam, ainda, inversão na ordem da amortização, defendendo

que os pagamentos deveriam debitar a parcela da dívida principal, antes do saldo devedor, falta de amortização e

anatocismo.Pedem antecipação dos efeitos da tutela jurídica, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil,

para pagar as parcelas mensais no montante que entendem devido. Pugnam, ainda, que seja obstada eventual

inscrição nos cadastros de inadimplentes e a execução extrajudicial.A análise do pedido antecipatório foi

postergada para após a vinda da contestação.Defesa apresentada às fls. 81/900. Na oportunidade, a CEF esclarece

que, no contrato, firmado prazo de 180 meses, a parte autora passou à situação de inadimplência já a partir da 5ª

parcela.Relatados. Decido.Pelo contido nos autos, não vislumbro a presença dos requisitos autorizadores da

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, pois, na petição inicial, a parte autora não alega descumprimento do

contrato por parte da ré, limitando-se a reclamar da onerosidade das cláusulas contratuais.Também não há
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verossimilhança da alegada amortização negativa. Além disso, com relação à ordem para amortização, o STJ já

editou Súmula, de n. 450, que avalizou a atualização do saldo devedor antes da amortização da prestação.O

anatocismo, conforme reiterada jurisprudência, não é vedado em casos análogos, e o procedimento de execução

extrajudicial já teve sua constitucionalidade avalizada pelo e. STF. Quanto à petição de fls. 118/112, o pedido

resta prejudicado, tendo em vista a data agendada para o leilão.E ainda que assim não fosse, observo que a parte

autora não trouxe nenhum documento que comprove eventuais irregularidades no procedimento de consolidação

do imóvel alienado em favor da CEF, a afastar o convencimento acerca do direito invocado.Isso posto, em

respeito ao contrato firmado entre as partes, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, mas faculto o depósito do

valor das prestações mensais, com base no valor pactuado, para suspensão da exigibilidade do crédito.No mais,

aguarde-se decisão nos autos do incidente de impugnação em apenso.Intimem-se.

 

0010610-72.2013.403.6104 - DANIEL BEZERRA SANTANA X ANA PAULA SANTANA

TAVARES(SP141220 - JOSELITO BATISTA GOMES E SP166585 - MARLI OLIVEIRA PORTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X GEOTETO IMOBILIARIA

PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA(SP118817 - RAIMUNDO ALVES DE ALMEIDA)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal em face da decisão de fls. 210/212,

que indeferiu o pedido de antecipação de tutela formulado pela parte autora, e indeferiu também o requerimento

da embargante quanto à formação de litisconsórcio passivo.Sustenta, em suma, que os autores requereram valores

da WA Negócios Imobiliários e da Prefeitura de Bertioga, de modo que estas devem integrar a lide.É o breve

relatório. Decido.Em que pesem os argumentos expostos pelo embargante, a alteração requerida é de caráter

eminentemente infringente, o que torna o recurso interposto meio judicial inidôneo para a consecução do fim

colimado.Sobre o tema, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery: Caráter infringente. Os

Embargos de declaração podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a correção de

erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do julgado pode

ser apenas a conseqüência do provimento dos embargos de declaração. (Código de Processo Civil Comentado e

legislação processual em vigor, p. 1045)Outrossim, não é o que ocorreu nestes autos. Não há obscuridade,

omissão, contradição nem tampouco ocorrência de erro material na decisão embargada, a qual foi proferida com

base na convicção do Juízo.Na verdade, o presente recurso busca alterar o entendimento do Juízo, apenas em

virtude da discordância da decisão recorrida, apartado de qualquer dos pressupostos acima mencionados.Saliento,

por oportuno, que, na petição inicial, todos os pedidos foram formulados em face das corrés, sendo que pleiteiam

os autores a condenação das requeridas ao pagamento de danos materiais correspondentes às despesas pagas à

empresa WA e à Prefeitura de Bertioga, assim como as despesas correspondentes a contratação de

advogado.Como se denota, seguindo o raciocínio da embargante, deveria então integrar a lide o advogado

contratado, eis que as despesas derivadas desse contrato também estão sendo pleiteadas a título de dano material.

No entanto, resta claro que tal entendimento não encontra qualquer fundamento jurídico, na esteira do que já ficou

decidido na decisão embargada. Dessa maneira, à míngua de quaisquer das hipóteses do artigo 535 do Código de

Processo Civil, rejeito os embargos interpostos. Aguarde-se eventual prazo ainda em curso para manifestação das

rés quanto à especificação de provas.Após, certifique-se, e tornem conclusos.Int.

 

0010611-57.2013.403.6104 - MARIO DOS SANTOS RODRIGUES X POLIANE GHIBERTI(SP141220 -

JOSELITO BATISTA GOMES E SP166585 - MARLI OLIVEIRA PORTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X GEOTETO IMOBILIARIA PROJETOS E

CONSTRUCOES LTDA(SP118817 - RAIMUNDO ALVES DE ALMEIDA)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal em face da decisão de fls. 263/265,

que indeferiu o pedido de antecipação de tutela formulado pela parte autora, e indeferiu também o requerimento

da embargante quanto à formação de litisconsórcio passivo.Sustenta, em suma, que os autores requereram valores

da WA Negócios Imobiliários e da Prefeitura de Bertioga, de modo que estas devem integrar a lide.É o breve

relatório. Decido.Em que pesem os argumentos expostos pelo embargante, a alteração requerida é de caráter

eminentemente infringente, o que torna o recurso interposto meio judicial inidôneo para a consecução do fim

colimado.Sobre o tema, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery: Caráter infringente. Os

Embargos de declaração podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a correção de

erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do julgado pode

ser apenas a conseqüência do provimento dos embargos de declaração. (Código de Processo Civil Comentado e

legislação processual em vigor, p. 1045)Outrossim, não é o que ocorreu nestes autos. Não há obscuridade,

omissão, contradição nem tampouco ocorrência de erro material na decisão embargada, a qual foi proferida com

base na convicção do Juízo.Na verdade, o presente recurso busca alterar o entendimento do Juízo, apenas em

virtude da discordância da decisão recorrida, apartado de qualquer dos pressupostos acima mencionados.Saliento,

por oportuno, que, na petição inicial, todos os pedidos foram formulados em face das corrés, sendo que pleiteiam

os autores a condenação das requeridas ao pagamento de danos materiais correspondentes às despesas pagas à

empresa WA e à Prefeitura de Bertioga, assim como as despesas correspondentes a alugueis, contratação de
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advogado e outras.Como se denota, seguindo o raciocínio da embargante, deveriam então integrar a lide o

proprietário do imóvel alugado pelos autores, bem como o advogado contratado, eis que as despesas derivadas

desses contratos também estão sendo pleiteadas a título de dano material. No entanto, resta claro que tal

entendimento não encontra qualquer fundamento jurídico, na esteira do que já ficou decidido na decisão

embargada. Dessa maneira, à míngua de quaisquer das hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil,

rejeito os embargos interpostos. Aguarde-se eventual prazo ainda em curso para manifestação das rés quanto à

especificação de provas.Após, certifique-se, e tornem conclusos.Int.

 

0001857-92.2014.403.6104 - LUCIMARA CRISTIANE VICENTE(SP164597 - THIAGO PIRES PEREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

LUCIAMARA CRISTIANE VICENTE, qualificada na inicial, propõe esta ação pelo rito ordinário, com pedido

de antecipação de tutela, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para sustar os efeitos do leilão

extrajudicial referente ao imóvel descrito na inicial.Alega que, em 29/07/2011 celebrou com a ré contrato de

compra e venda e mutuo com obrigações e alienação fiduciária, obrigando-se a pagar o empréstimo

correspondente, em 300 prestações mensais, mas que, por problemas financeiros, deixou de efetuar o pagamento

das prestações, cujo fato ensejou a consolidação da propriedade em favor da requerida.Sustenta, ademais, que

tentou entrar em contato com ré em diversas ocasiões, a fim de regularizar seu débito, porém, não obteve êxito,

sendo que a propriedade do imóvel foi consolidada junto a ré.Com a inicial vieram os

documentos.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Em que pesem os argumentos expostos pela

requerente na petição inicial, não vislumbro a presença dos requisitos necessários à concessão da liminar.De início

registro que os argumentos trazidos pela autora não possuem escopo jurídico, mas resultam de problemas

financeiros e pessoais por ela enfrentados.A própria autora admite que se tornou inadimplente em 2013, situação

que segundo narra, perdura até o presente momento, o que levou à consolidação da propriedade em nome da ré,

conforme se observa na averbação feita perante o Ofício de Registro de Imóveis (fls. 44vº).Com efeito, a autora

foi devidamente intimada para purgar a mora pagando as prestações vencidas, no prazo de 15 (quinze) dias,

quedando-se inerte, não havendo qualquer indício de irregularidade no procedimento adotado pela CEF, e previsto

na Lei 9.514/97.Dessa forma, à mingua dos elementos indispensáveis à sua concessão, INDEFIRO O PEDIDO

DE LIMINAR. Sem prejuízo, tendo em vista que consta nos autos depósito judicial (fls. 52), oficie-se à CEF, com

urgência, para que adote as providências que entender cabíveis. Instrua-se o ofício com cópia do depósito.Cite-se

e intime-se. Int.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0009627-73.2013.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008357-

14.2013.403.6104) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X AIR

ALVECAR FERNANDES X ANA MARIA VIEIRA FERNANDES(SP242633 - MARCIO BERNARDES)

Fls. 12/22: dê-se ciência ao impugnado. Após, venham os autos conclusos. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004366-35.2010.403.6104 - CASA BAHIA COML/ LTDA(SP137092 - HELIO RUBENS BATISTA RIBEIRO

COSTA E SP147278 - PEDRO PAULO DE REZENDE PORTO FILHO E SP199551 - DANIEL RUBIO LOTTI

E SP205034 - RODRIGO MAURO DIAS CHOHFI E SP213612 - ANNA LEE CARR DE MUZIO) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão

proferida nestes autos, oficie-se a autoridade coatora.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int.

Cumpra-se.

 

0008070-51.2013.403.6104 - MSC MEDITERRANEAN LOGISTICA LTDA(SP164322A - ANDRÉ DE

ALMEIDA RODRIGUES E SP317033 - ANDREW LAFACE LABATUT E SP196670 - FERNANDO

VAISMAN E SP310939 - HOMERO DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-

SP

1- Recebo as apelações da impetrante, de fls. 2447/2487, e da União Federal (Fazenda Nacional), de fls.

2491/2513, em seu efeito devolutivo.2- À parte adversa, para apresentar contrarrazões.3- Em seguida,

encaminhem-se os autos ao DD. Órgão do Ministério Público Federal.4- Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Int. Cumpra-se.

 

0009368-78.2013.403.6104 - STOCKVAL TECNO COMERCIAL LTDA(SP098385 - ROBINSON VIEIRA) X

INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS

1- Recebo a apelação da União Federal (Fazenda Nacional), de fls. 92/111, em seu efeito devolutivo.2- À parte

adversa, para apresentar contrarrazões.3- Em seguida, encaminhem-se os autos ao DD. Órgão do Ministério
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Público Federal.4- Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens

de estilo.Int. Cumpra-se.

 

0010244-33.2013.403.6104 - IQBC PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP119757 - MARIA MADALENA

ANTUNES GONCALVES E SP213821 - WESLEY DUARTE GONCALVES SALVADOR) X INSPETOR

CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS - SP(Proc. 91 - PROCURADOR)

1- Recebo a apelação da impetrante, de fls. 71/80, em seu efeito devolutivo.2- À parte adversa, para apresentar

contrarrazões.3- Em seguida, encaminhem-se os autos ao DD. Órgão do Ministério Público Federal.4- Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Int. Cumpra-se.

 

0010945-91.2013.403.6104 - FABIO FERNANDES BEZERRA X INCA FARIAS X JANE APARECIDA

BONINI X LUCIANO JOSE DOS SANTOS X MONICA ELY TEIXEIRA X NARCIZO PEREIRA DA SILVA

X RUI ALBERTO DE QUADROS X SERGIO LEANDRO DA CRUZ X SUZANA CASTOR DA SILVA X

ZOENIO GARCIA SIQUEIRA(SP213889 - FÁBIO MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Fábio Fernandes Bezerra e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em suas contas vinculadas ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustentam, em síntese,

terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico

regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do

desligamento do sistema celetista, defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por

analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das

informações.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta

vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da

parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi deferido pela decisão de fls. 131/133.O

DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls.

139).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos

cinge-se a reconhecer ou não aos impetrantes a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do

FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para

estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da

Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a

mudança do regime jurídico de servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado

na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda

que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso

VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o

mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e

estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência

não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas mostram-se suficientes

para a concessão da segurança.Neste sentido, trago à colação o seguinte julgado do e. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região: MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS. LIBERAÇÃO DO FGTS. CONVERSÃO DO REGIME

JURÍDICO. I - É admissível a movimentação da conta vinculada ao FGTS por ocasião da mudança de regime

jurídico do celetista para estatutário, sem que isso configure ofensa ao artigo 20 da Lei 8036/90. II - No presente

caso é possível equiparar a alteração do regime de trabalho à despedida sem justa causa prevista no inciso I do

artigo 20 da Lei 8036/90. III - Incidência da Súmula nº 178 do extinto TFR. IV - Remessa oficial

improvida.(REOMS 00082028920114036133, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/12/2012) (grifo nosso) Ante o exposto, confirmo a liminar

deferida, e julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para

conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente nas contas do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá -

SP.Custas pelo impetrado. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do

Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.O.

 

0011252-45.2013.403.6104 - AMANDA CRISTINA SILVA MOTA X APARECIDA DE FATIMA TAVARES

X ARNALDO DOS SANTOS X CAMILA SIMOES X CAROLINA FERNANDES NASCIMENTO X

CRISTINA ZANELLA CARAMELO X DILMA DOS SANTOS MELO X MEIRE APARECIDA

MOROMIZATO AKAOUI X MOISES BARSOTTI X SUZANA REGINA BUENO(SP213889 - FÁBIO MOYA

DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316
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- ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Amanda Cristina Silva Mota e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra ato

do Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do

saldo existente em suas contas vinculadas ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustentam, em

síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime

jurídico regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da

Lei Complementar Municipal nº 135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do

desligamento do sistema celetista, defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por

analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das

informações.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta

vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da

parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi deferido pela decisão de fls. 163/165.O

DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls.

171).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos

cinge-se a reconhecer ou não aos impetrantes a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do

FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para

estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da

Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a

mudança do regime jurídico de servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado

na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda

que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso

VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o

mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e

estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência

não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas mostram-se suficientes

para a concessão da segurança.Neste sentido, trago à colação o seguinte julgado do e. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região: MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS. LIBERAÇÃO DO FGTS. CONVERSÃO DO REGIME

JURÍDICO. I - É admissível a movimentação da conta vinculada ao FGTS por ocasião da mudança de regime

jurídico do celetista para estatutário, sem que isso configure ofensa ao artigo 20 da Lei 8036/90. II - No presente

caso é possível equiparar a alteração do regime de trabalho à despedida sem justa causa prevista no inciso I do

artigo 20 da Lei 8036/90. III - Incidência da Súmula nº 178 do extinto TFR. IV - Remessa oficial

improvida.(REOMS 00082028920114036133, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/12/2012) (grifo nosso) Ante o exposto, confirmo a liminar

deferida, e julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para

conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente nas contas do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá -

SP.Custas pelo impetrado. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do

Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.O.

 

0011450-82.2013.403.6104 - AMELIA PADILHA PINTO X ANTONIA VANDERLI DA CUNHA LIRA X

ELIZABETE NEVES DE SANTANA X EVARISTO DIAS GOMES JUNIOR X IEDA SOUZA X KATIA

MARIA VIEIRA DA SILVA X LUCIANA GONCALVES LISBOA DOS SANTOS X LUCIENE JESUINO DE

SENA X LUZIMAR MIRANDA BARBOSA X SONIA MARIA DA SILVA BATISTA(SP213889 - FÁBIO

MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

AMÉLIA PADILHA PINTO e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em suas contas vinculadas ao FGTS.Sustentam, em

síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime

jurídico regido pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n.

135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista,

defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei n. 8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já

arquivadas na Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois os demandantes, ao que consta nos autos, continuam empregados, recebendo normalmente seus proventos, o
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que, de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n.

8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de

segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a

tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação

da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal.

Após, venham para sentença.

 

0011795-48.2013.403.6104 - RODRIGO GONCALVES DE AGUIAR(SP208702 - ROQUE JURANDY DE

ANDRADE JÚNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Rodrigo Gonçalves de Aguiar, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi deferido pela decisão de fls. 44/46.O DD. Órgão do Ministério

Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 52).Assim, vieram os autos à

conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao

impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do

regime de trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta

de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas mostram-se suficientes para a concessão da

segurança.Neste sentido, trago à colação o seguinte julgado do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS. LIBERAÇÃO DO FGTS. CONVERSÃO DO REGIME JURÍDICO. I -

É admissível a movimentação da conta vinculada ao FGTS por ocasião da mudança de regime jurídico do celetista

para estatutário, sem que isso configure ofensa ao artigo 20 da Lei 8036/90. II - No presente caso é possível

equiparar a alteração do regime de trabalho à despedida sem justa causa prevista no inciso I do artigo 20 da Lei

8036/90. III - Incidência da Súmula nº 178 do extinto TFR. IV - Remessa oficial improvida.(REOMS

00082028920114036133, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/12/2012) (grifo nosso)Ante o exposto, confirmo a liminar deferida, e julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas pelo impetrado. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0011995-55.2013.403.6104 - CARLOS HENRIQUE DA SILVA X CRISTIANO MORAES LOPES X ELAINE

DOS SANTOS MORAIS X LUCIMEIRE NASCIMENTO SANTOS FERREIRA X MARIA CRISTINA

MASSABKI X RENATA MARTINS DE SOUZA X ROSANA APARECIDA DE ALMEIDA ALVES X

SILZETE APARECIDA GONCALVES DE CARVALHO X WASHINGTON APARECIDO BARBOSA SILVA

X MARIA GORETE NEVES DINIZ SILVEIRA(SP213889 - FÁBIO MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE

REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Carlos Henrique da Silva e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em suas contas vinculadas ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustentam, em síntese,

terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico

regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do
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desligamento do sistema celetista, defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por

analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das

informações.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta

vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da

parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 137.O DD.

Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls.

143).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos

cinge-se a reconhecer ou não aos impetrantes a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do

FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para

estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da

Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a

mudança do regime jurídico de servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado

na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda

que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso

VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o

mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e

estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência

não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas mostram-se suficientes

para a concessão da segurança.Neste sentido, trago à colação o seguinte julgado do e. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região: MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS. LIBERAÇÃO DO FGTS. CONVERSÃO DO REGIME

JURÍDICO. I - É admissível a movimentação da conta vinculada ao FGTS por ocasião da mudança de regime

jurídico do celetista para estatutário, sem que isso configure ofensa ao artigo 20 da Lei 8036/90. II - No presente

caso é possível equiparar a alteração do regime de trabalho à despedida sem justa causa prevista no inciso I do

artigo 20 da Lei 8036/90. III - Incidência da Súmula nº 178 do extinto TFR. IV - Remessa oficial

improvida.(REOMS 00082028920114036133, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/12/2012) (grifo nosso) Ante o exposto, julgo PROCEDENTE

o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar

a liberação imediata do saldo existente nas contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante

referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas pelo impetrado. Sem condenação em

verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25

da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0012528-14.2013.403.6104 - LEO STEINBRUCH(PR054842 - ULISSES BITENCOURT ALANO) X

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS/SP

LEO STEINBRUCH, qualificado na inicial, ajuizou o presente Mandado de Segurança preventivo, contra ato do

senhor Inspetor da Alfândega no Porto de Santos, objetivando afastar a incidência do imposto sobre produtos

industrializados no ato de importação de veículo para uso próprio, com fundamento no princípio da não-

cumulatividade do IPI, bem como a anotação de restrições decorrentes do não-recolhimento da referida exação no

prontuário do Detran e nos documentos do veículo importado. Alegou que adquiriu, na condição de pessoa física e

sem intenção comercial, para uso próprio, o veículo Cadillac, modelo Eldorado Conversível, ano de fabricação

1954, cor preta, chassi 546221220, e que a Autoridade Alfandegária lhe exigirá o valor integral do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI, referente à internação e desembaraço do veículo, no momento do desembaraço

aduaneiro, donde exsurge o direito buscado, tendo em vista que não incide IPI nas importações para uso próprio,

em observância ao princípio da não-cumulatividade, segundo alega.A inicial veio instruída com documentos.A

liminar foi indeferida às fls. 194/195, tendo sido autorizado o depósito para suspensão da exigibilidade dos

tributos em questão. Contra referida decisão foi interposto Agravo de Instrumento.Às fls. 199/254, foram

prestadas as informações requisitadas pelo Juízo.O Ministério Público manifestou-se à fl. 270, sem opinar sobre o

mérito da questão.É o relatório. Fundamento e Decido.A questão de mérito diz com a liquidez e certeza do direito

de o impetrante ver desembaraçado o produto importado, independentemente do recolhimento do Imposto sobre

Produtos Industrializados.Trata-se de matéria que já conta com orientação jurisprudencial consolidada na mais

alta Corte de Justiça do País.Com efeito, a Segunda Turma do Colendo Supremo Tribunal Federal recentemente

firmou entendimento quanto à inexigibilidade do imposto em questão nas operações de importação por pessoas

física (in verbis):AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IPI. IMPORTAÇÃO DE

VEÍCULO AUTOMOTOR. PESSOA FÍSICA. USO PRÓPRIO. 1. Não incide o IPI em importação de veículo

automotor, para uso próprio, por pessoa física. Aplicabilidade do princípio da não-cumulatividade. Precedente.

Agravo regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 501773/SP - SÃO PAULO, AG. REG. NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO - Relator: Min. EROS GRAU - Julgamento: 24/06/2008)Diga-se a propósito que esta

orientação não é desconhecida pela autoridade impetrada. A segurança jurídica e a propriedade dos argumentos

lançados nos vários julgados da mais alta Corte do País levam ao acolhimento da tese defendida na inicial do

mandamus, assim como o fez o eminente Ministro José Delgado, no REsp 937.629/SP, nos termos abaixo
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transcritos (g.n.):4. No que se refere especificamente ao IPI, da mesma forma o pretório Excelso também já se

pronunciou a respeito: Veículo importado por pessoa física que não é comerciante nem empresário, destinado ao

uso próprio: não incidência do IPI: aplicabilidade do princípio da não-cumulatividade: CF, art. 153, 3º, II.

Precedentes do STF relativamente ao ICMS, anteriormente à EC 33/2001: RE 203.075/DF, Mini. Maurício

Corrêa, Plenário, DJ de 29.10.1999; RE 191.346/RS, Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ DE 20.11.1998; RE

298.630/SP, Min. Moreira Alves, 1ª Turma, DJ de 09/11/2001 (AgReg no RE n. 255682/RS, 2ª Turma, Rel. Min.

Carlos Velloso, DJ de 10/02/2006). 5. Diante dessa interpretação do ICMS e do IPI à luz constitucional, proferida

em sede derradeira pela mais alta corte de Justiça do País, posta com o propósito de definir a incidência do tributo

na importação de bem por pessoa física para uso próprio, torna-se incongruente e incompatível com o sistema

jurídico pátrio qualquer pronunciamento em sentido contrário.6. Recurso provido para afastar a incidência do

IPI.Desse modo, analisado o entendimento majoritário acerca do tema, é possível extrair que o Imposto sobre

Produtos Industrializados não incide sobre operações feitas diretamente por pessoa física, porque, ao dispor sobre

sua não-cumulatividade, com autorização de compensação do valor recolhido nas operações anteriores, pressente-

se a existência de cadeia-produtiva/comercial. Não se pode atribuir uma faculdade - no caso, a de compensar o

valor recolhido anteriormente -, a quem não possui meios de exercê-la.Entretanto, no caso em análise neste

mandamus, não restou demonstrado, de forma inequívoca, tratar-se de importação para uso próprio.Com efeito,

sustenta o impetrante ter importado ol veículo para compor coleção pessoal de automóveis antigos. Contudo,

convém ressaltar que o impetrante é sócio de empresa que comercializa veículos, a qual se encontra ativa perante

a Receita Federal (fls. 36), de modo que se torna irrelevante a alegação de que tal empresa não teve movimentação

financeira nos últimos 3 (três) anos. A propósito, depreende-se do documento de fls. 57, que referida empresa teve

despesas com pagamento de salários, ordenados, prestação de serviços, etc., porquanto não se pode afirmar, de

forma inequívoca, que realmente vem se mantendo inativa de fato. Quanto à anotação de restrição no prontuário

do Detran e nos documentos do veículo, não vislumbro ilegalidade a ser corrigida na atuação administrativa.Para

regulamentar o disposto no artigo 125, II, da Lei n. 9.503/97, foi expedida a Norma de Execução Coana n. 1, de

23 de abril de 2009, que dispõe:Art. 1º As empresas representantes de veículos de marcas estrangeiras

estabelecidas no País poderão proceder diretamente à alimentação do módulo pré-cadastro do sistema Renavan

quando do Ingresso dos veículos no território nacional, de acordo com a habilitação e a condição de acesso ao

referido Sistema, estabelecidas pelo Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN).Art. 2º Nos demais casos

de importação de veículos, a alimentação do módulo será realizada:I - pela unidade local da RFB que promover o

desembaraço aduaneiro, no caso de veículo importado por pessoa física:(...)Art. 3º No caso do inciso I do art. 2º, a

alimentação do pré-cadastro deverá ser efetuada previamente à entrega do veículo ao importador, e incluirá os

seguintes dados:(...)VII - existência de restrição tributária, quando for o caso.Parágrafo único. A restrição

tributária a que se refere o inciso VII do caput aplica-se, entre outras hipóteses, aos veículos importados:I -

liberados por decisão judicial que não tenha transitado em julgado.As decisões judiciais para liberação dos

veículos importados por pessoa física, sem o recolhimento do IPI, baseiam-se nas declarações dos importadores de

que os bens adquiridos no exterior têm a finalidade de uso pessoal, de modo que sua transferência para terceiros

resvala em prática de fraude fiscal, a justificar a anotação da restrição no sistema Renavan.Não há, portanto,

ilegalidade ou abuso de poder na anotação do módulo pré-cadastro do sistema Renavan, da restrição tributária

aplicada ao veículo importado e liberado sem o recolhimento do IPI, por decisão judicial não transitada em

julgado. Posto isso, julgo IMPROCEDENTES os pedidos e denego a segurança.Sem honorários advocatícios, nos

termos do artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas ex lege.Comunique-se o teor desta sentença ao eminente

Desembargador Federal relator no Agravo de Instrumento noticiado nos autos.P.R.I.O.

 

0012545-50.2013.403.6104 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança contra ato

do Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do

saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese,

ter sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidora estatutária.Em decorrência do

desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia

às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das

informações.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta

vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da

parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi deferido pela decisão de fls. 27/29.O DD.

Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 36).Assim,

vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a

reconhecer ou não à impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão
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da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A

movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº

8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança

do regime jurídico de servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula

nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que

sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso

VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o

mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e

estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência

não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas mostram-se suficientes

para a concessão da segurança.Neste sentido, trago à colação o seguinte julgado do e. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região: MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS. LIBERAÇÃO DO FGTS. CONVERSÃO DO REGIME

JURÍDICO. I - É admissível a movimentação da conta vinculada ao FGTS por ocasião da mudança de regime

jurídico do celetista para estatutário, sem que isso configure ofensa ao artigo 20 da Lei 8036/90. II - No presente

caso é possível equiparar a alteração do regime de trabalho à despedida sem justa causa prevista no inciso I do

artigo 20 da Lei 8036/90. III - Incidência da Súmula nº 178 do extinto TFR. IV - Remessa oficial

improvida.(REOMS 00082028920114036133, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/12/2012) (grifo nosso)Ante o exposto, confirmo a liminar

deferida, e julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para

conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá -

SP.Custas pelo impetrado. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do

Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.

 

0012559-34.2013.403.6104 - LIBRA TERMINAL 35 S/A(SP021709 - ANA MARIA GOFFI FLAQUER

SCARTEZZINI E SP182314 - JORGE TADEO GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI) X CHEFE DA AGENCIA

NAC DE VIGILANCIA SANITARIA NO PORTO DE SANTOS ANVISA

LIBRA TERMINAL 35 S/A e LIBRA TERMINAIS S/A, qualificadas nos autos, impetram este mandado de

segurança em face de ato praticado pelo FISCAL DO POSTO PORTUÁRIO DE SANTOS DA AGÊNCIA

NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, com pedido de liminar para cessar as autuações a

clientes da Impetrante ou atos que venham a inviabilizar suas atividades com tais tipos de carga até que ocorra o

julgamento dos recursos administrativos ou concessão das novas licenças/autorizações (fl.17).Com a inicial

vieram documentos.A apreciação da liminar foi diferida para após a vinda das informações (fl. 772).As

informações foram prestadas conforme fls. 777/783.A impetrante interpôs Agravo de Instrumento em face da

decisão que indeferiu a liminar, ao qual foi dado parcial provimento para determinar o exame do pedido de

concessão de efeito suspensivo aos recursos administrativos da parte impetrante (fls. 784, 785 e

790/838).Intimada, a autoridade esclareceu, em síntese, que foi examinado e concedido o efeito suspensivo

desejado (fls. 843 e 844).À fl. 849 a impetrante, instada pelo Juízo, manifestou interesse no prosseguimento do

feito.O Ministério Público Federal deixou de se pronunciar sobre o mérito da demanda por se tratar meramente de

interesse individual e disponível (fl. 852).É o relatório. Decido.Os limites da cognição judicial são conferidos pela

causa de pedir e pedidos formulados na petição inicial. Eliminado o óbice contestado inicialmente, o interesse

jurídico-processual de prosseguir com a lide, caracterizado pela utilidade e necessidade, deixou de existir,

devendo a impetrante, se for o caso, ajuizar novo mandamus para a impugnação de ato administrativo diverso

praticado.No caso dos autos, ressaltou a decisão de fls. 784 e 785 que o objeto deste writ cinge-se à obtenção de

efeito suspensivo aos recursos administrativos interpostos pela impetrante, que pretende a renovação de licença

para armazenar certos produtos em seus armazéns no Porto de Santos. Assim, uma vez que a Instância Superior

determinou a análise dos pedidos e a autoridade impetrada informou ter concedido aqueles efeitos, a hipótese é de

manifesta falta de interesse processual superveniente, o qual, segundo ESPÍNOLA, é o proveito ou utilidade que

presumivelmente se colherá do fato de propor ou contestar uma ação, no sentido de assegurar ou restabelecer uma

relação jurídica (apud J.M CARVALHO SANTOS, in Código Civil Brasileiro Interpretado, Livraria Freitas

Bastos S.A, 13ª ed., vol. II, p. 245).Destarte, não obstante a análise dos requerimentos administrativos tenha sido

decorrente de ordem judicial, não assiste razão à impetrante ao requer o julgamento da lide, tanto em vista do

deferimento dos efeitos suspensivos ter origem em decisão administrativa independente quanto porque a sentença

de mérito não terá qualquer utilidade em face da pretensão inicialmente deduzida.Disso tudo, conclui-se terem se

tornado manifestas a desnecessidade e a inutilidade da prestação jurisdicional rogada nestes autos, a configurar a

carência da ação, por falta de interesse processual superveniente.Nesse sentido, preleciona Vicente Greco Filho

(g.n.):O interesse processual, portanto, é uma relação de necessidade e uma relação de adequação, porque é inútil

a provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.

(Direito Processual Civil Brasileiro, 1º vol., Ed. Saraiva, 8ª ed., 1993, p. 81)Assim, EXTINGO este feito, sem

resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas pelas autoras. São
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incabíveis honorários advocatícios, a teor da Súmula nº 512 do Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº

12.016/2009.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa-findo.P. R. I.

 

0012781-02.2013.403.6104 - HAPAG LLOYD BRASIL AGENCIAMENTO MARITIMO LTDA(SP098784A -

RUBEN JOSE DA SILVA ANDRADE VIEGAS) X INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL

BRASIL PORTO DE SANTOS - SP

HAPAG-LLOYD AG, qualificada nos autos, impetra este mandado de segurança contra ato do INSPETOR DA

ALFÂNDEGA DO PORTO DE SANTOS, para assegurar a liberação do contêiner nº HLXU 509.880-1.Alega,

em suma, ser empresa atuante no comércio de transporte marítimo internacional e ter, no exercício de suas

atividades, efetuado o transporte de mercadorias no contêiner que pretende liberar, as quais foram abandonadas

pelo importador ou se encontram apreendidas no Porto de Santos.Aduz ter requerido, sem êxito, a liberação das

unidades de carga ao impetrado.Insurge-se contra a omissão da autoridade aduaneira, por considerá-la abusiva e

ilegal, pois, apesar de as unidades de carga não se confundirem nem integrarem a mercadoria transportada,

permanecem irregularmente retidas juntamente com a carga nela acondicionada, a privar o transportador de sua

utilização no exercício regular de suas atividades.Com a inicial vieram documentos.A apreciação da liminar foi

diferida para após a vinda das informações.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações. Aduziu que a

mercadoria unitizada no referido contêiner foi submetida a procedimento fiscal que culminou com a lavratura de

Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal, sendo que, até o momento, não foi aplicada pena de

perdimento. Pugnou pelo indeferimento da liminar.A liminar foi indeferida às fls. 88/90. Contra referida decisão

foi interposto Agravo de Instrumento.O Ministério Público Federal manifestou-se à fl. 115.Relatado.

DECIDO.Permito-me repetir os fundamentos da r. decisão que indeferiu a liminar, a qual exauriu o mérito da

demanda.Nos termos das informações da autoridade aduaneira, não há dúvida que a dinâmica do comércio

exterior impõe práticas fiscais ágeis, aptas a atender, particularmente, a demanda do transporte de mercadorias

acondicionadas em contêineres. Assim, é evidente que a morosidade da Administração até que se proceda ao

leilão/destinação de cargas, gera uma série de inconvenientes aos usuários do porto, dentre esses, problemas

relativos à sua armazenagem, cuja integridade deve ser preservada para garantir a reparação de danos ao erário e o

próprio interesse do importador.Também é fato que entre contêiner e mercadoria importada inexiste relação de

acessoriedade, pois aquele tem existência autônoma, conforme se depreende do disposto no art. 24, parágrafo

único, da Lei nº 9.611/98. Desse modo, a toda evidência, eventual aplicação da pena de perdimento da carga não

alcança o contêiner. Nesse sentido, aliás, há precedente do C. STJ: ... a interpretação do art. 24 da Lei 9.611/98, à

luz do disposto no art. 92 do Código Civil, não ampara o entendimento da recorrente no sentido de que a unidade

de carga é acessório da mercadoria transportada, ou seja, que sua existência depende desta. Inexiste, pois, relação

de acessoriedade que legitime sua apreensão ou perdimento porque decretada a perda da carga. (RESP

526767/PR, 1ª Turma, DJ 19/09/2005, Rel. Min. Denise Arruda, unânime).Esta hipótese, entretanto, não está

presente nestes autos, em que o importador ainda poderá retomar o despacho aduaneiro das mercadorias.De fato, a

formalização de declaração de importação é o modo adequado de submeter mercadoria importada a controle

alfandegário e é condição sine qua non para seu desembaraço e entrega ao importador (arts. 482, 483 e 515, todos

do Regulamento Aduaneiro - Decreto 4.543/2002), configurando infração conhecida como abandono a omissão

em iniciar o despacho aduaneiro nos prazos legais, sujeitando o infrator à aplicação da pena de perdimento (art.

574 c/c art. 618, IX, ambos do diploma acima mencionado).No entanto, verificado o abandono das mercadorias, o

processo de apreensão da carga abandonada deverá transcorrer na estrita observância do devido processo legal e,

enquanto não aplicada a pena de perdimento, a mercadoria pertence ao importador, que poderá sanar a omissão,

assumindo os ônus inerentes à prática, até a destinação do bem. Nesse sentido, a Lei 9779/99 assim dispõe:Art.

18. O importador, antes de aplicada a pena de perdimento da mercadoria na hipótese a que se refere o inciso II do

art. 23 do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, poderá iniciar o respectivo despacho aduaneiro, mediante o

cumprimento das formalidades exigidas e o pagamento dos tributos incidentes na importação, acrescidos dos juros

e da multa de que trata o art. art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e das despesas decorrentes da

permanência da mercadoria em recinto alfandegado.Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo,

considera-se ocorrido o fato gerador, e devidos os tributos incidentes na importação, na data do vencimento do

prazo de permanência da mercadoria no recinto alfandegado.Nesta medida, a lavratura de auto de infração

decorrente do abandono das mercadorias não possuem efeito jurídico imediato quanto à transferência de domínio

para a UNIÃO, exigindo-se a instauração de regular processo administrativo. Em relação a esse aspecto, deve-se

ressaltar que a aplicação de pena de perdimento pressupõe ato administrativo expresso (formal), precedido de

regular processo administrativo, com a observância dos princípios que lhe são inerentes.De outro giro, não se

pode esquecer que há uma relação jurídica entre transportador e importador, que merece atenção.Com efeito, a Lei

9.611/98, que dispõe sobre o transporte multimodal de cargas, reza que:Art. 13. A responsabilidade do Operador

de Transporte Multimodal cobre o período compreendido entre o instante do recebimento da carga e a ocasião da

sua entrega ao destinatário.Parágrafo único. A responsabilidade do Operador de Transporte Multimodal cessa

quando do recebimento da carga pelo destinatário, sem protestos ou ressalvas....Art. 15. O Operador de Transporte

Multimodal informará ao expedidor, quando solicitado, o prazo previsto para a entrega da mercadoria ao
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destinatário e comunicará, em tempo hábil, sua chegada ao destino.... 4º No caso de a carga estar sujeita a controle

aduaneiro, aplicam-se os procedimentos previstos na legislação específica.Logo, como só após a conclusão do

despacho aduaneiro a mercadoria poderá ser entregue ao importador, a relação entre transportador e importador

permanece íntegra até esse evento. Ou seja, a relação jurídica entre importador e transportador somente cessará

com a aplicação da pena de perdimento, momento em que a mercadoria importada sairá da esfera de

disponibilidade do importador e passará a integrar à da União.Portanto, seria prematuro, antes da transferência do

domínio sobre as mercadorias do importador para a União e ante a ausência de ato de autoridade impedindo o

prosseguimento do despacho aduaneiro, autorizar a desunitização pretendida, em razão da continuidade deste

plexo de relações jurídicas.Logo, não tendo sido decretada a pena de perdimento das mercadorias acondicionadas

nos contêineres reclamados pela impetrante, falta liquidez e certeza ao direito alegado.Nesse sentido já decidiu o

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.

ADUANEIRO. LIBERAÇÃO DE CONTÊINER. EXISTÊNCIA AUTÔNOMA. MERCADORIA RETIDA.

ABANDONO NÃO RECONHECIDO FORMALMENTE. IMPORTADOR NÃO IDENTIFICADO.

PROCEDIMENTO DA PORTARIA MF Nº 90/81. DESUNITIZAÇÃO ANTES DA FORMAL DECLARAÇÃO

DE ABANDONO. PREMATURIDADE. RECONHECIMENTO DO DOMÍNIO DO IMPORTADOR. PROVA

PRÉ-CONSTITUÍDA INSUFICIENTE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO. 1. Conforme

se depreende do disposto no art. 24, parágrafo único, da Lei nº 9.611/98, o contêiner possui existência autônoma e

independente da mercadoria que carrega. Eventual aplicação da pena de perdimento da carga não alcança o

contêiner. 2. À luz do art. 18 da Lei n. 9.779/99, enquanto não aplicada a pena de perdimento, a mercadoria

pertence ao importador, que pode sanar sua omissão dando início ao despacho de importação. 3. Aplicação, no

caso concreto, da Portaria MF nº 90/81, em razão da não identificação do importador. Peculiaridade que dispensa

a imposição de pena de perdimento para que seja efetuada a destinação da mercadoria, bastando, para tanto, que

seja declarado o abandono dos bens importados. 4. Ainda assim, o simples decurso do prazo estipulado para

caracterização do abandono não é suficiente, por si só, para inviabilizar o início do despacho aduaneiro. É

necessária e indispensável a existência de um pronunciamento formal por parte da administração pública, com a

expressa declaração de abandono, precedida de regular processo administrativo - nos termos do procedimento

estatuído pela Portaria MF nº 90/81 - ao longo do qual se garante ao importador ou quem de direito a

possibilidade de reivindicar as mercadorias antes de exarada a referida declaração de abandono. 5. Como, até o

momento da impetração, o abandono não havia sido formalmente enunciado, vislumbra-se a perspectiva de o

importador submeter as mercadorias ao despacho aduaneiro de importação. 6. Somente com a aplicação da pena

de perdimento - ou, como sucede no caso em apreço, após a formal declaração de abandono pela autoridade

administrativa - cessa a relação jurídica entre importador e transportador, por ser esse o momento em que a

mercadoria importada sai da esfera de disponibilidade do importador para passar à da União. 7. Logo, prematura a

desunitização pretendida, pois, enquanto pendente o procedimento especial objetivando a declaração de abandono

das mercadorias, estas permanecem sob o domínio do importador. 8. A prova pré-constituída é requisito essencial

e indispensável à impetração de mandado de segurança para proteger direito líquido e certo violado ou ameaçado

por ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública. In casu, revela-se insuficiente o acervo probatório

carreado aos autos. 9. O conhecimento de embarque (bill of lading) anexado aos autos deixa claro que as

condições estabelecidas, mediante as siglas CY/CY determinam que a desunitização ocorrerá sob responsabilidade

do importador. 10. Ressalte-se que controvérsias comerciais entre as empresas privadas não podem ser objeto

deste processo. 11. Apelação improvida.(AMS 00060142120084036104, JUIZ CONVOCADO HERBERT DE

BRUYN, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/10/2013)Isso posto, julgo improcedente o

pedido, denegando a segurança, e extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, I, do

Código de Processo Civil.Custas pela impetrante. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na

Súmula n. 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do art. 25 da Lei n. 12.016/2009.Comunique-se o teor

desta sentença ao Eminente Desembargador Federal relator no Agravo de Instrumento noticiado nos autos. P.R.I.

Oficie-se.

 

0000217-54.2014.403.6104 - MARIA MARTA DE LIMA SANTOS(SP104964 - ALEXANDRE BADRI

LOUTFI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.MARIA MARTA DE LIMA SANTOS, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidora estatutária.Em decorrência do

desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia

às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das

informações.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta
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vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da

parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 42.O DD.

Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 49).Assim,

vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a

reconhecer ou não à impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão

da alteração do regime de trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A

movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº

8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança

do regime jurídico de servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula

nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que

sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso

VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o

mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e

estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência

não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas mostram-se suficientes

para a concessão da segurança.Neste sentido, trago à colação o seguinte julgado do e. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região: MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS. LIBERAÇÃO DO FGTS. CONVERSÃO DO REGIME

JURÍDICO. I - É admissível a movimentação da conta vinculada ao FGTS por ocasião da mudança de regime

jurídico do celetista para estatutário, sem que isso configure ofensa ao artigo 20 da Lei 8036/90. II - No presente

caso é possível equiparar a alteração do regime de trabalho à despedida sem justa causa prevista no inciso I do

artigo 20 da Lei 8036/90. III - Incidência da Súmula nº 178 do extinto TFR. IV - Remessa oficial

improvida.(REOMS 00082028920114036133, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/12/2012) (grifo nosso)Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o

pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a

liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante

referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas pelo impetrado. Sem condenação em

verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25

da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0000384-71.2014.403.6104 - ALEXANDRE ARRUDA PAULA X DULCINEIA DA SILVA TORRES X

JUSSARA DE OLIVEIRA LUCAS DE CARVALHO X LEONARDO AUGUSTO WALKER X PATRICIA

RODRIGUES X REGINA MARIA FONSECA DE VASCONCELOS X SERGIO ALVES DE OLIVEIRA X

WAGNER PINHEIRO LEAL X VALERIA DA SILVA SANTOS X VANA REGINA VASSAO(SP213889 -

FÁBIO MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS 

ALEXANDRE ARRUDA PAULA E OUTROS, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra

ato do SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido

liminar para que seja determinada a liberação do saldo existente em suas contas vinculadas ao FGTS.Sustentam,

em síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime

jurídico regido pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n.

135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista,

defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei n. 8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já

arquivadas na Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois os demandantes, ao que consta nos autos, continuam empregados, recebendo normalmente seus proventos, o

que, de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n.

8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de

segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a

tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação

da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal.

Após, venham para sentença.

 

0000393-33.2014.403.6104 - ALOISIO JOSE BATISTA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP

ALOISIO JOSÉ BATISTA, qualificado na inicial, impetrou este Mandado de Segurança em face de ato do

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS, para obter ordem que determine que a autoridade impetrada
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lhe conceda o benefício de aposentadoria especial, com o reconhecimento dos períodos de 30/09/2003 a

09/06/2004, e 01/04/2012 a 13/08/2013, como trabalhado em condições especiais.Em síntese, aduziu ter requerido

o benefício de aposentadoria especial, espécie 46, previsto na Lei n. 8.213/1991, comprovando ter trabalhado por

mais de 25 anos em condições especiais prejudiciais à saúde e integridade física previstos nos quadros anexos aos

Decretos n. 53.831/1964, bem como Dec. 83.080/79, Dec. 2.172/97 e no Anexo IV do regulamentado pelo

Decreto 3.048/99, nos períodos que menciona, tendo apresentado os respectivos formulários para caracterização

do tempo especial, acompanhados de laudos e Perfil Profissiográfico Previdenciário.Entretanto, teve seu pedido

indeferido, pelo não reconhecimento de parte do período trabalhado em condições especiais prejudiciais à saúde e

integridade física, em afronta à Lei de regência da matéria e em dissonância aos laudos apresentados.A inicial veio

instruída com documentos.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações, defendendo a legalidade do

ato atacado e pugnando pela extinção do feito por inadequação da via mandamental.Passo a decidir o pedido

liminar.Estão presentes os requisitos para a concessão da liminar, a relevância do fundamento e o perigo de

ineficácia (art. 7.º, III, Lei 12016/2009).O INSS deixou de considerar como especial os períodos de 30/09/2003 a

09/06/2004, e 01/04/2012 a 13/08/2013 porque, conforme o documento da fl. 38, o perfil profissiográfico

previdenciário não conteria elementos para comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos contemplados

na legislação. Além disso, consta observação de houve uso de EPI eficaz.Em juízo de cognição sumária, parece

que há plausibilidade na tese de equívoco do INSS na apreciação da documentação juntada pelo impetrante. Para

ambos os períodos discutidos, trabalhado na empresa Usiminas, há perfil profissiográfico previdenciário (fls.

28/34) informando que o impetrante, na função de inspetor elétrico e supervisor de manutenção, esteve sujeito a

tensão superior a 250 Volts. É verossímil, portanto, a alegação de que trabalhou, durante tais períodos, em

condições especiais, as quais, em que pese não enquadradas no anexo IV do Decreto 3048/99, inserem-se naquelas

previstas na Lei nº 7.369/85, atualmente revogada pela Lei 12.740/12, e no Decreto nº 93.412/86.Neste sentido,

trago à colação os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. ELETRICIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO

SUFICIENTE. I. (...) III. A r. decisão agravada amparou-se no entendimento de que, a partir de 05-03-1997, a

exposição a tensão superior a 250 volts encontra enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/85 e no Decreto nº

93.412/86. Assim, embora a eletricidade não conste expressamente do rol de agentes nocivos previstos nos

Decretos nº 2.172/97 e nº 3.048/99, sua condição especial permanece reconhecida pela Lei nº 7.369/85 e pelo

Decreto nº 93.412/86. Acrescente-se que este entendimento é corroborado pela jurisprudência no sentido de que é

admissível o reconhecimento da condição especial do labor exercido, ainda que não inscrito em regulamento, uma

vez comprovada essa condição mediante laudo pericial. IV. Agravo a que se nega provimento.(AC

00005216220054036106, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/02/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifo

nosso)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE LABOR ESPECIAL. CONVERSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. AGRAVO LEGAL.-

(...) - Posteriormente, a Lei nº 7.369/85 reconheceu o trabalho no setor de energia elétrica, independentemente do

cargo, categoria ou ramo da empresa, como periculoso e o Decreto nº 93.412/86, ao regulamentar tal lei,

considerou o enquadramento na referida norma dos trabalhadores que permanecessem habitualmente em área de

risco, nelas ingressando, de modo intermitente e habitual, conceituando equipamentos ou instalações elétricas em

situação de risco aqueles de cujo contato físico ou exposição aos efeitos da eletricidade resultem em

incapacitação, invalidez permanente ou morte.- No presente caso, relativamente ao intervalo de 29.04.95 a

25.04.08, há nos autos Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), datado de 24.04.08 (fls. 30-32), o qual dá

conta que o autor, no desempenho de suas funções, esteve exposto a eletricidade acima de 250 volts, de 29.04.95

até 22.04.08.- Destarte, o intervalo de 29.04.95 até 22.04.08 merece reconhecimento como especial, por

enquadramento no código 1.1.8 do Decreto 53.831/64.- Por derradeiro, consideradas as atividades especiais

reconhecidas (judicial e administrativamente), a parte soma 30 (trinta) anos, 11 (onze) meses e 28 (vinte e oito)

dias de labor, suficiente, portanto, para o deferimento de aposentadoria especial, que, no caso, exige o cômputo de

25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço (código 1.1.8 do Decreto 53.831/64), o que enseja a conversão do

benefício de aposentadoria por tempo de serviço, percebido pela parte autora, para aposentadoria especial, com

recálculo de sua RMI, desde a data do requerimento administrativo, em 21.05.08 (fls. 22), conforme legislação de

regência da espécie, compensando-se os valores já pagos na via administrativa.- (...).- Agravo legal provido.(AC

00004862620094036183, JUIZ CONVOCADO FERNANDO GONÇALVES, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:15/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifo nosso).Assim, somado o período de

01/04/2012 a 13/08/2013 com aqueles já enquadrados como de tempo especial pelo INSS (fl. 47/48), verifica-se,

em análise adequada a este momento processual, o exercício de atividade prejudicial à saúde por período superior

a 25 anos, independentemente da inclusão do período de tempo em benefício (30/09/2003 a 09/06/2004 - fl. 47), o

que, em princípio, faz surgir o direito à aposentadoria especial (art. 57 da Lei 8.213/91).Cumpre ressaltar que a

utilização de equipamento de proteção individual - EPI - não descaracteriza a atividade como especial, uma vez

que ele não suprime os efeitos prejudiciais à saúde, mas apenas os reduz. Além disso, a lei exige, para a

aposentadoria especial, que o trabalhador fique exposto aos agentes nocivos, situação de potencial risco à
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capacidade de trabalho, não sendo necessário o efetivo dano à saúde. Nesse sentido, decisão do TRF da 3.ª

Região:Processo Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1279902 Nº Documento: 1 / 1 Processo:

2008.03.99.007269-9 UF: SP Doc.: TRF300177974 Relator JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRAÓrgão

Julgador DÉCIMA TURMAData do Julgamento 12/08/2008 Data da Publicação/Fonte DJF3

DATA:27/08/2008Ementa PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL . CONVERSÃO. LAUDO

TÉCNICO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS PREENCHIDOS.1. Salvo no

tocante aos agentes físicos ruído e calor, é inexigível laudo técnico das condições ambientais de trabalho para a

comprovação de atividade especial até o advento da Lei nº 9.528/97, ou seja, até 10/12/97. Precedentes do STJ.2.

Comprovada a atividade em ambiente insalubre, demonstrada por meio de SB-40, é aplicável o disposto no 5º do

art. 57 da Lei nº 8.213/91. 3. É insalubre o trabalho exercido nas funções de atendente de enfermagem, técnico de

raio X e técnico de radiologia , de forma habitual e permanente, com exposição a agentes biológicos e radiação

(Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79).4. A disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção individual

(EPI) não afasta a natureza especial da atividade, porquanto as medidas de segurança não eliminam a nocividade

dos agentes agressivos à saúde, tendo apenas o condão de reduzir os seus efeitos, além do que não é exigência da

norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a

atividade como de natureza especial , mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma

habitual e permanente.5. Cumprida a carência e preenchidos os demais requisitos legais, a segurada faz jus à

concessão da aposentadoria por tempo de serviço. 6. Agravo retido não conhecido. Preliminar rejeitada. Apelação

da parte autora parcialmente provida. Reexame necessário improvido. (grifo nosso).Dessa forma, considerados

esses argumentos, fica caracterizada a relevância da fundamentação (art. 7.º, III, da Lei 12016/2009). De acordo

com a doutrina, Fundamento relevante faz as vezes do que, no âmbito do processo cautelar, é descrito pela

expressão latina fumus boni iuris e do que, no âmbito do dever-poder geral de antecipação, é descrito pela

expressão prova inequívoca da verossimilhança da alegação. Todas essas expressões, a par da peculiaridade

procedimental do mandado de segurança, devem ser entendidas como significativas de que, para a concessão da

liminar, o impetrante deverá convencer o magistrado de que é portador de melhores razões que a parte contrária;

que o ato coator é, ao que tudo indica, realmente abusivo ou ilegal (Cássio Scarpinella Bueno, A Nova Lei do

Mandado de Segurança, Ed. Saraiva, 2009, p. 40). Outrossim, em se tratando de benefício previdenciário, que tem

natureza alimentar, indispensável à subsistência, a espera até o julgamento definitivo poderá acarretar grave dano

ao impetrante. Vale dizer, ademais, que, caso não concedido o benefício, deverá continuar trabalhando em

atividade que produz danos a sua saúde.Logo, deve ser deferida a liminar, a fim de determinar ao INSS a

concessão de aposentadoria especial ao autor.Diante do exposto, defiro a liminar e determino ao INSS que, no

prazo de 15 dias, conceda aposentadoria especial a ALOISIO JOSÉ BATISTA (NB 164.201.773-3). Intimem-se e

oficie-se para cumprimento.Dê-se vista ao MPF para parecer, em 10 dias, e venham conclusos para sentença. 

 

0000460-95.2014.403.6104 - LEIDCE ALVES DOS SANTOS PINHO(SP302048 - EVERTON SANT ANA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

LEIDCE ALVES DOS SANTOS PINHO, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n.

8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já arquivadas na

Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na

conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO. Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois a demandante, ao que consta nos autos, continua empregada, recebendo normalmente seus proventos, o que,

de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n.

8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de

segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a

tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação

da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal.

Após, venham para sentença.

 

0000526-75.2014.403.6104 - RITA DE CASSIA NAZARETH CAZE DA SILVA(SP295848 - FABIO GOMES

PONTES) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP(Proc. 91 - PROCURADOR)
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RITA DE CASSIA NAZARETH CAZÉ DA SILVA, qualificada na inicial, impetrou este Mandado de Segurança

em face de ato do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS, para obter ordem que determine que a

autoridade impetrada lhe conceda o benefício de auxílio doença, desde a data de início da incapacidade

(28/04/2013).Em síntese, aduziu que recebeu auxílio doença de 31/01/2011 a 30/03/2012. Em 06/06/2013

formulou novo requerimento, e mesmo após ter sido considerada incapaz para o trabalho, seu pedido foi negado

sob o argumento de que não mantinha qualidade de segurado.A inicial veio instruída com documentos. Passo a

decidir o pedido liminar.Estão presentes os requisitos para a concessão da liminar, quais sejam, a relevância do

fundamento e o perigo de ineficácia (art. 7.º, III, Lei 12016/2009).O auxílio doença pleiteado tem sua concessão

condicionada ao preenchimento de três requisitos, a saber: a) qualidade de segurado (que deve estar presente na

data de início da incapacidade); b) preenchimento do período de carência (exceto para determinadas doenças, que

dispensam o cumprimento de carência); c) incapacidade total e temporária para o trabalho exercido pelo segurado

- ou seja, para o exercício de suas funções habituais.Oportuno mencionar que atividade habitual é a atividade para

a qual a pessoa interessada está qualificada, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Vale dizer, se

sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de não estar incapacitada para exercer

atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida em que esse tipo de atividade não é a

sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz

atividade habitual, e não simplesmente atividade.No caso em tela, conforme se observa do documento de fls. 67, a

perícia médica reconheceu a incapacidade da impetrante, fixando a data do início da incapacidade em

28/04/2013.No entanto, o INSS entendeu que não estava presente a qualidade de segurado, sendo este o único

ponto controverso que impediu a concessão do benefício.Em juízo de cognição sumária, verifico a plausibilidade

do direito da impetrante, uma vez que esteve em gozo de benefício até 30/03/2012, do que se extrai que manteve a

qualidade de segurada até 15/05/2013.Isso porque dispõem os arts. 15, caput, II, e 1. e 4. da Lei 8.213/91, 30, II,

da Lei 8.212/91 e 13 e 14 do Decreto 3048/99: Lei 8.213 Art. 15. Mantém a qualidade de segurado,

independentemente de contribuições: (...) II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado

que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado

sem remuneração; (...) 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já

tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de

segurado. 2º Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado,

desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência

Social. (...) 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano

de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao

do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos.Lei 8.212Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das

contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:II - os

segurados contribuinte individual e facultativo estão obrigados a recolher sua contribuição por iniciativa própria,

até o dia quinze do mês seguinte ao da competência;Decreto 3048/99Art. 13. Mantém a qualidade de segurado,

independentemente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;II - até doze meses

após a cessação de benefício por incapacidade ou após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de

exercer atividade remunerada abrangida pela previdência social ou estiver suspenso ou licenciado sem

remuneração;(...) Art. 14. O reconhecimento da perda da qualidade de segurado no termo final dos prazos fixados

no art. 13 ocorrerá no dia seguinte ao do vencimento da contribuição do contribuinte individual relativa ao mês

imediatamente posterior ao término daqueles prazos. (grifei)Nestes termos, tem-se que a impetrante mantinha a

qualidade de segurada na data fixada como início de sua incapacidade (28/04/2013), dado que ainda em vigor seu

período de graça, que perdurou até 15/05/2013.Dessa forma, considerados esses argumentos, fica caracterizada a

relevância da fundamentação (art. 7.º, III, da Lei 12016/2009). De acordo com a doutrina, Fundamento relevante

faz as vezes do que, no âmbito do processo cautelar, é descrito pela expressão latina fumus boni iuris e do que, no

âmbito do dever-poder geral de antecipação, é descrito pela expressão prova inequívoca da verossimilhança da

alegação. Todas essas expressões, a par da peculiaridade procedimental do mandado de segurança, devem ser

entendidas como significativas de que, para a concessão da liminar, o impetrante deverá convencer o magistrado

de que é portador de melhores razões que a parte contrária; que o ato coator é, ao que tudo indica, realmente

abusivo ou ilegal (Cássio Scarpinella Bueno, A Nova Lei do Mandado de Segurança, Ed. Saraiva, 2009, p. 40).

Outrossim, em se tratando de benefício previdenciário, que tem natureza alimentar, indispensável à subsistência, a

espera até o julgamento definitivo poderá acarretar grave dano à impetrante. Logo, deve ser deferida a liminar, a

fim de determinar ao INSS a concessão de auxílio doença à autora.Diante do exposto, defiro a liminar e determino

ao INSS que, no prazo de 15 dias, conceda auxílio doença à RITA DE CÁSSIA NAZARETH CAZÉ DA SILVA

(NB 6020548612), a partir da data do requerimento (06/06/2013). Intimem-se e oficie-se para cumprimento.Dê-se

vista ao MPF para parecer, em 10 dias, e venham conclusos para sentença. 

 

0000594-25.2014.403.6104 - ALBERTO DUMONT ALVES DOS SANTOS X CICERA NUNES PEREIRA E

SILVA X EDJANE ALINE DA SILVA X ELAINE OLIVEIRA DA CRUZ SIQUEIRA X LUCIENE DE JESUS

X MARIA DAS GRACAS RODRIGUES FEITOSA X MARIANA ANTONIA DA CONCEICAO CAROLINO
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X ROSANA DE JESUS SANTOS X ROSIMEIRE GAMA X SANDRA MARCIA VECCHIA DA

SILVA(SP213889 - FÁBIO MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA

FEDERAL EM SANTOS 

ALBERTO DUMONT ALVES DOS SANTOS e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança

contra ato do SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com

pedido liminar para que seja determinada a liberação do saldo existente em suas contas vinculadas ao

FGTS.Sustentam, em síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do

Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar

Municipal n. 135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema

celetista, defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por analogia às hipóteses do

artigo 20 da Lei n. 8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal -

CEF, já arquivadas na Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do

montante depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois os demandantes, ao que consta nos autos, continuam empregados, recebendo normalmente seus proventos, o

que, de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n.

8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de

segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a

tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação

da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal.

Após, venham para sentença.

 

0000703-39.2014.403.6104 - GIVAUDAN DO BRASIL LTDA(SP112221 - BEATRIZ MESQUITA DE

ARRUDA CAMARGO KESTENER E SP257145 - RUBENS GRANJA E SP305188 - MARINA SAMPAIO

GALVANI) X CHEFE DA AGENCIA NAC DE VIGILANCIA SANITARIA NO PORTO DE SANTOS

ANVISA

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a DESISTÊNCIA requerida às fls.

146 e 147 destes autos, nos termos do artigo 267, VIII, c/c o artigo 158, parágrafo único, ambos do Código de

Processo Civil.Custas ex lege. São incabíveis honorários advocatícios, a teor da Súmula n. 512 do STF e do art. 25

da Lei n. 12.016/2009.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa findo.P. R. I. O.

 

0000815-08.2014.403.6104 - JOSE BENTO TOLEDO PIZA(SP308181 - MARLY INES NOBREGA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.JOSÉ BENTO TOLEDO PIZA, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações.Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 30.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 35).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não ao impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que o vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes
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colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Sem condenação em verba

honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei

nº 12.016/2009.Custas pelo impetrado.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0000853-20.2014.403.6104 - ANA CLAUDIA CAVALCANTI DOS SANTOS X CLAUDETE FRANCISCA

DE OLIVEIRA X EWERTON BARROS DA COSTA X JOSEFA SOUZA DOS SANTOS X ORIANA

NASCIMENTO DOS SANTOS CARREIRA X MARIA REGINA LEOPOLDINO X MAYRA LUZMILA

ZUNIGA CASTILLA RANNA X MONICA SEGUI X PATRICIA MENDES TAMAYOSE X SUELI ANA DA

CONCEICAO(SP213889 - FÁBIO MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

ANA CLÁUDIA CAVALCANTI DOS SANTOS e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de

segurança contra ato do SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM

SANTOS, com pedido liminar para que seja determinada a liberação do saldo existente em suas contas vinculadas

ao FGTS.Sustentam, em síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura

do Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal n. 135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do

desligamento do sistema celetista, defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por

analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n. 8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa

Econômica Federal - CEF, já arquivadas na Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a

negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado

dispositivo (artigo 20 da Lei n. 8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente

um dos requisitos necessários para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer

argumentação, hábil a justificar o perigo na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer

caráter alimentar do depósito fundiário, pois os demandantes, ao que consta nos autos, continuam empregados,

recebendo normalmente seus proventos, o que, de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à

subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in

verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer

outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de

Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do

exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após, venham para sentença.

 

0000858-42.2014.403.6104 - DANIELLI FERREIRA LEITE X EDNA ADRIANO DE SOUZA X ELAINE

FREITAS SILVA GARCIA X JOSE CARLOS DA SILVA X JOUBERT DA ROCHA PITTA CARDOSO X

MARCILENE ARAUJO DOS SANTOS X MARIA ANGELICA XAVIER X MARCOS DA CRUZ X REGINA

BARBOSA DOS SANTOS RODRIGUES MARTINS X SIMONE SANTOS DO AIDO(SP213889 - FÁBIO

MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

DANIELLI FERREIRA LEITE e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em suas contas vinculadas ao FGTS.Sustentam, em

síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime

jurídico regido pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n.

135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista,

defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei n. 8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já

arquivadas na Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois os demandantes, ao que consta nos autos, continuam empregados, recebendo normalmente seus proventos, o

que, de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n.

8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de

segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a

tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação

da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal.

Após, venham para sentença.
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0000925-07.2014.403.6104 - BRUNO CAMILO MARTINS(SP260886 - JULIO ARTHUR FONTES NETO) X

POSTO AVANCADO DA SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SANTOS - SP

Trata-se de Mandado de Segurança em que o impetrante requer a anulação do auto de infração nº 02/2013, lavrado

pelo impetrado. Em sede de liminar, pugna pela suspensão da eficácia do auto, com a consequente autorização

para funcionamento de seu comércio.Sustenta o impetrante que adquiriu um quiosque na orla da praia do

município de Itanhaém, em setembro de 2013, e que iniciou pequenas reformas no local. Além disso, efetuou a

instalação de um deck de madeira.Por contas das obras realizadas, foi autuado pela Superintendência do

Patrimônio da União (auto nº 02/2013), por ter-se entendido que a obra avançou em bem de domínio da

União.Aduz que referido auto encontra-se eivado de vícios, posto que nele não constou data e nome do

funcionário responsável, além de ter sido mencionado detalhes da obra que não correspondem com a

realidade.Argumenta, ainda, que a lavratura do auto de infração representa ofensa a diversos princípios

constitucionais.A análise do pedido liminar foi postergada para após a vinda das informações, que foram prestadas

às fls. 67/124.Intimada a União, esta manifestou interesse em ingressar no feito, tendo se manifestado às fls.

125/131, no sentido de que seja indeferida a liminar.É o relatório. Decido.Da análise dos autos, verifico que não

está presente um dos requisitos para concessão da ordem liminar. Busca o impetrante a anulação de auto de

infração lavrado pela Superintendência de Patrimônio da União - SPU e, liminarmente, a suspensão da eficácia de

referido auto, a fim de que seu comércio possa voltar a funcionar.No que tange aos vícios apontados pelo

impetrante, tais não se verificam no auto de infração atacado.Com efeito, conforme se observa do documento de

fl. 19, o auto contém da data e hora da vistoria que levou a sua lavratura, assim como a fundamentação legal, de

modo que, não vislumbro, a priori, os vícios de forma alegados pelo impetrante.No que se refere ao fato de o auto

ter sido recebido por terceira pessoa, que não o autuado, observo que em nada prejudicou sua defesa, que, a

propósito, foi exercida na via administrativa, conforme fls. 89/92.Destaco, ainda, que a SPU concedeu prazo

suplementar de 30 dias para contestação do auto de infração, a teor do disposto no documento de fls.

121/122.Assim, pelos documentos que constam dos autos, não vislumbro, em juízo de cognição sumária, as

ilegalidades apontadas.Ademais, não se pode olvidar que os atos administrativos gozam de presunção de

legitimidade, imperatividade e auto executoriedade, de modo que não logrou êxito o impetrante em afastar tais

presunções.Cumpre ressaltar que o impetrante pretende também que eventual medida liminar alcance autorização

para funcionamento de seu comércio.Ocorre que, pelo que se pode deduzir dos documentos juntados, o auto de

infração não tratou do funcionamento do estabelecimento do impetrante, limitando-se a abordar à obra feita com

irregularidades.O fato de a SPU ter comunicado à municipalidade local sobre a fiscalização não a torna

responsável por eventual suspensão de alvará de funcionamento, posto que este é de responsabilidade da

Prefeitura, que não é parte neste feito.Assim, ao que se pode extrair dos autos, a Prefeitura de Itanhaém já havia

embargado a obra que estava em andamento no quiosque no impetrante, conforme fls. 85/87, antes mesmo da

vistoria por parte da SPU, porquanto, ainda que se suspendessem os efeitos do auto de infração, nenhuma

consequência adviria em relação à autorização para o funcionamento do comércio do demandante.Destarte, ao

menos em juízo de cognição sumária, é possível concluir que o impetrante não demonstrou a verossimilhança de

suas alegações, o que impede a concessão da liminar rogada.Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.Ao

Ministério Público Federal. Após, venham conclusos para sentença.

 

0001045-50.2014.403.6104 - AGNALDO DOS SANTOS X CLAUDIO ROBERTO DE JESUS X FABIO

ROBERTO DE VERAS X FLAVIA FUZZI BARROSO X GICELDA MARIA RIBEIRO X MARCIA

ADRIANA VIEIRA DA SILVA OLIVEIRA X NORBERTO FONSECA RODRIGUES X PAULO

RODRIGUES NOVAES X RITA DE CASSIA RIBEIRO FIGUEIREDO X TAMARA EUGENIA

STULBACH(SP325879 - KATIA SANTOS CAVALCANTE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

AGNALDO DOS SANTOS e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em suas contas vinculadas ao FGTS.Sustentam, em

síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime

jurídico regido pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n.

135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista,

defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei n. 8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já

arquivadas na Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois os demandantes, ao que consta nos autos, continuam empregados, recebendo normalmente seus proventos, o
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que, de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n.

8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de

segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a

tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação

da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal.

Após, venham para sentença.

 

0001049-87.2014.403.6104 - DORALICE DE SOUZA GONZALEZ X ELIZABETH LIMA FERREIRA X

JAQUELINE SANTOS DA SILVA X LENILDA FELINTO BARBOSA X LUCIANA DA COSTA PINTO

BARBOSA X MATILDE CAROLINO X MARIVALDO SIMOES JUNIOR X RICARDO BOMFIM SANTOS

X SHEILA DE ASSUNCAO LEAL X TEREZINHA LUCIA SANTOS(SP325879 - KATIA SANTOS

CAVALCANTE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

DORALICE DE SOUZA GONZALEZ e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra

ato do SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido

liminar para que seja determinada a liberação do saldo existente em suas contas vinculadas ao FGTS.Sustentam,

em síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime

jurídico regido pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n.

135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista,

defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei n. 8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já

arquivadas na Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois os demandantes, ao que consta nos autos, continuam empregados, recebendo normalmente seus proventos, o

que, de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n.

8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de

segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a

tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação

da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal.

Após, venham para sentença.

 

0001051-57.2014.403.6104 - ADELSON GERTRUDES DOS SANTOS X FABIO MARQUES X ELEUZA

FERNANDES X JAQUELINE RAQUEL DE QUEIROZ X LUCILENE NASCIMENTO DA SILVA X LUIZ

CARLOS GODOY X MARCELO DE SOUZA MOREIRA X MILTON RICARDO DA SILVA X SIMONE

FRANCISCA VASCONCELOS X SONIA MARIA DA SILVA SERRA(SP325879 - KATIA SANTOS

CAVALCANTE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

ADELSON GERTRUDES DOS SANTOS e outros, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança

contra ato do SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com

pedido liminar para que seja determinada a liberação do saldo existente em suas contas vinculadas ao

FGTS.Sustentam, em síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do

Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar

Municipal n. 135/2012, passaram à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema

celetista, defendem fazerem jus ao levantamento do saldo de suas contas fundiárias, por analogia às hipóteses do

artigo 20 da Lei n. 8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal -

CEF, já arquivadas na Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do

montante depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois os demandantes, ao que consta nos autos, continuam empregados, recebendo normalmente seus proventos, o

que, de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n.

8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de

segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a

tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação

da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal.

Após, venham para sentença.
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0001392-83.2014.403.6104 - ANGELA MARIA CARVALHO APARICIO(SP104964 - ALEXANDRE BADRI

LOUTFI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

ANGELA MARIA CARVALHO APAR[ICIO, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança contra ato

do SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido

liminar para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em

síntese, ter sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico

regido pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012,

passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus

ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n.

8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já arquivadas na

Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na

conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO. Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Da análise dos autos, verifico

que não está presente um dos requisitos necessários para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum

elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo na demora da prestação jurisdicional.Com efeito,

não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário, pois a demandante, ao que consta nos autos,

continua empregada, recebendo normalmente seus proventos, o que, de per si, rechaça eventual alegação de

prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a concessão da liminar

pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento cautelar ou

em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461

do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no

FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após, venham para sentença.

 

0001802-44.2014.403.6104 - GUSTAVO AMORIM DE BARROS(SP311128 - LISSA CARON SARRAF E

SILVA) X REITOR UNIVERSIDADE CATOLICA DE SANTOS - UNISANTOS(SP097557 - FRANCISCO

MACHADO DE LUCA DE OLIVEIRA RIBEIRO)

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Gustavo Amorim de Barros contra ato do Reitor da

Universidade Católica de Santos.Narra a inicial que o impetrante ingressou na Faculdade de Direito da

Universidade Católica de Santos em 2009 e terminou o curso no ano de 2013. No entanto, em razão de não ter

feito a comprovação das atividades complementares do curso, do estágio obrigatório e da matéria de metodologia

do trabalho científico II, está sendo impedido pela autoridade coatora de participar da cerimônia de colação de

grau, marcada para o dia 12 de março de 2014.Sustenta que essa recusa seria ilegal, visto que a solenidade de

colação de grau seria fictícia e, consequentemente, sua participação seria meramente simbólica. Complementa

dizendo que já efetuou o pagamento de todas as despesas da formatura.Em razão da ausência de documentos que

comprovassem as alegações da inicial, a liminar foi indeferida pela decisão da fl. 24, com a ressalva de que o

pedido seria reapreciado após a prestação de informações pela autoridade impetrada.A Universidade Católica de

Santos apresentou informações para que o pedido pudesse ser reapreciado (fls. 27/50).Passo, portanto, a reapreciar

o pedido liminar. Não está presente um dos requisitos para a concessão da tutela de urgência, a relevância do

fundamento (art. 7.º, III, Lei 12016/2009).Em análise adequada a este momento processual, verifica-se pelas

informações e documentos trazidos pela Unisantos que o impetrante deixou de concluir oito disciplinas

obrigatórias do curso de Direito (Metodologia da Pesquisa em Direito II, Estágio de Prática Jurídica Civil I,

Estágio de Prática Jurídica Civil II, Estágio de Prática Jurídica Civil III, Estágio de Prática Jurídica Penal,

Atividades Complementares, Estágio de Prática Jurídica Trabalhista e Estágio de Prática Jurídica

Tributária).Assim, se não houve o cumprimento de todas as matérias exigidas para a conclusão do curso, não é

verossímil a tese de que teria o direito de participar da cerimônia de colação de grau. Por outro lado, a cerimônia

de colação de grau agendada para o dia 12 de março não é meramente simbólica - não é simplesmente uma festa

para amigos e parentes dos formandos, mas é o ato solene quando ocorre a entrega do certificado de conclusão de

curso (ou documento equivalente), pela autoridade coatora. O fato de ter contratado e pago pelas festividades,

enviando convites a seus amigos e parentes, em nada altera sua situação. Assim, deve ser mantido o indeferimento

da tutela de urgência.Ante o exposto, mantenho a decisão da fl. 24 e indefiro a liminar. 

 

0001810-21.2014.403.6104 - GUILHERME MARTINS PERES(SP333175 - VINICIUS LINO WONG) X

REITOR UNIVERSIDADE CATOLICA DE SANTOS - UNISANTOS

Tratam os presentes autos de mandado de segurança com pedido de liminar ajuizado por GUILHERME

MARTINS PERES em face de ato do Reitor da Universidade Católica de Santos - Unisantos, por intermédio do

qual pretende seja-lhe assegurado o direito de participar, de forma simbólica, da Cerimônia de Colação de Grau de

seu curso universitário, que se realizará no dia 12 de março de 2014.Narra, em síntese, que freqüentou o curso de
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Direito da Unisantos nos últimos cinco anos, concluindo todas as matérias e créditos, com exceção de uma

matéria, que deixou de concluir no último semestre, ficando com a chamada dependência.Aduz que tem direito a

participar, ainda que de forma simbólica, da Cerimônia de Colação de Grau - pela qual já pagou.É o breve

relatório. DECIDO.Analisando os documentos anexados à inicial, não verifico presentes os requisitos para o

deferimento da medida liminar pretendida, eis que não está presente a relevância da fundamentação.Isto porque,

ao que consta dos autos, a Cerimônia de Colação de Grau agendada para o dia 12 de março não é meramente

simbólica - não é simplesmente uma festa para amigos e parentes dos formandos, mas é o ato solene quando

ocorre a entrega do Certificado de Conclusão de Curso (ou documento equivalente), pela autoridade

coatora.Assim, em não tendo o impetrante cumprido todos os requisitos e exigências para conclusão do curso, não

tem plausibilidade o alegado direito de participar de tal cerimônia. O fato de ter contratado e pago pelas

festividades, enviando convites a seus amigos e parentes, em nada altera sua situação. A responsabilidade pela não

conclusão do curso é sua - quaisquer constrangimentos que possa vir a sofrer em razão da sua não participação na

cerimônia foram causados pela sua própria conduta.Dessa forma, verifico não serem relevantes as alegações da

parte impetrante - que não demonstra, nesta análise inicial, a prática de ato coator por parte da autoridade

impetrada.Isto posto, INDEFIRO A LIMINAR pleiteada.Requisitem-se informações, em 10 dias.Após, ao

Ministério Público Federal. Em seguida, venham para sentença.

 

0001817-13.2014.403.6104 - ARLETE DOS REIS SANTOS(SP315782 - VANESSA DA SILVA GUIMARAES

SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

ARLETE DOS REIS SANTOS, qualificada nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitida, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n.

8.036/90.Determinou-se a juntada de cópia das informações da Caixa Econômica Federal - CEF, já arquivadas na

Secretaria deste Juízo. Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na

conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO. Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois a demandante, ao que consta nos autos, continua empregada, recebendo normalmente seus proventos, o que,

de per si, rechaça eventual alegação de prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n.

8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de

segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a

tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação

da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal.

Após, venham para sentença.

 

0001846-63.2014.403.6104 - DANIANDERSON OLIVEIRA MORAIS X ELAINE CRISTINA DA SILVA X

HERONIDES COSMO DA SILVA X JOSE CLAUDIO DINIZ COUTO X MARCIA BATISTA DOS SANTOS

X PATRICIA CABRAL PUSTIGLIONE X RENATO FERREIRA DE ALMEIDA X SANDRO ROBERTO DE

ALMEIDA CASTRO X SILMARA AGOSTINHO DOS SANTOS E SANTOS X VERA LUCIA PERALTA

FEITEIRA(SP325879 - KATIA SANTOS CAVALCANTE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

De início, defiro a gratuidade da Justiça para os impetrantes Danianderson Oliveira Moraes, Elaine Cristina da

Silva, Marcia Batista dos Santos, Renato Ferreira de Almeida, Silmara Agostinho dos Santos e Santos e Vera

Lucia Peralta Feiteira. Indefiro-a, contudo, para a impetrante Heronildes Cosmo da Silva, José Claudio Diniz

Couto, Patricia Cabral Pustiglione e Sandro Roberto de Almeida Castro, tendo em vista que seus rendimentos não

são compatíveis com a miserabilidade jurídica alegada na exordial.No mais, trata-se de ação na qual se pretende o

saque de saldo da conta fundiária dos exequentes; destarte, o efeito financeiro do pedido é imediato e facilmente

passível de valoração. Assim, o valor atribuído à causa deve corresponder ao benefício econômico pretendido com

a tutela jurisdicional.Diante do exposto, promovam os demandantes a adequação do valor atribuído à causa, no

prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. No mesmo interregno, proceda a demandante

Heronildes Cosmo da Silva, José Claudio Diniz Couto, Patricia Cabral Pustiglione e Sandro Roberto de Almeida

Castro o recolhimento das custas processuais, sob pena de extinção do feito, sem resolução do mérito.Anoto que,

para apuração e recolhimento das custas, poderá ser subtraído do montante consolidado (valor da causa) os saldos

fundiários dos impetrantes a quem a gratuidade foi deferida.
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CAUTELAR INOMINADA

0005722-75.2004.403.6104 (2004.61.04.005722-2) - JUVENAL GARCIA NETO(SP242633 - MARCIO

BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124581 - CACILDA LOPES DOS SANTOS) X

APEMAT CREDITO IMOBILIARIO(SP021754 - ANTONIO FURTADO DA ROCHA FROTA)

Fls. 266/276: manifeste-se a CEF o que de direito para o prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0003526-20.2013.403.6104 - MARCOS PANIAGUA(SP277125 - THALITA CHRISTINA GOMES PENCO E

SP283145 - TANIA MARLENE FOETSCH DIAS DE CARVALHO E SP277058 - GUILHERME DIAS

TRINDADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA)

Trata-se de embargos de declaração em face da sentença de fls. 135/136, que julgou improcedente o pedido e

extinguiu o processo, com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.O

embargante alega omissão na sentença embargada, por ter deixado de se manifestar sobre o saldo devedor adotado

como base de cálculo para a cobrança de juros e pede seja sanada a referida omissão.Decido.Não há omissão,

contradição, nem obscuridade a ser sanada na sentença embargada, eis que a ação cautelar preparatória não se

presta à análise das questões de mérito.Observo que, instado pelo Juízo a emendar a inicial, promovendo a

conversão do rito processual em ordinário, a fim de possibilitar a apreciação da questão de fundo em um só

processo, o autor recusou-se a fazê-lo, insistindo na manutenção do procedimento cautelar preparatório da ação

principal na qual pretende discutir o mérito da cobrança (fls. 98/101).Dessa maneira, à míngua de quaisquer das

hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil, rejeito os embargos interpostos. P.R.I.

 

0008133-76.2013.403.6104 - LOCALFRIO S/A ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS(SP154860 - THIAGO

TESTINI DE MELLO MILLER E SP196712 - LUÍS FELIPE CARRARI DE AMORIM E SP157866 -

FERNANDO MOROMIZATO JÚNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X AGENCIA

NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIARIOS - ANTAQ

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0001454-26.2014.403.6104 - JURACI CARDOSO DA SILVA(SP165048 - RONALDO GUILHERMINO DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

JURACI CARDOSO DA SILVA, qualificada na inicial, propõe esta ação cautelar inominada, com pedido de

liminar, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para suspender a execução de atos administrativos para a

realização de leilão referente ao imóvel situado à Rua Caiapós, 808, apto 31, Condomínio J. Duarte, Praia Grande

- SP.Alegam que, em 02/12/2005 celebrou com a ré contrato de compra e venda e mutuo com obrigações e

alienação fiduciária, obrigando-se a pagar o empréstimo correspondente, em 240 prestações mensais, reajustadas

pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, mas, por problemas financeiros, deixou de efetuar o pagamento

das prestações, cujo fato ensejou a consolidação da propriedade em favor da requerida.Aduz, ainda, nulidade do

procedimento extrajudicial em razão de não ter sido intimada para purgar a mora.Sustenta, ademais, que tentou

entrar em contato com ré em diversas ocasiões, a fim de regularizar seu débito, quando acabou por ser informada

que a propriedade do imóvel havia sido consolidada junto a ré.Com a inicial vieram os documentos de fls.

08/26.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Em que pesem os argumentos expostos pela requerente

na petição inicial, não vislumbro a presença dos requisitos necessários à concessão da liminar.De início registro

que os argumentos trazidos pela autora não possuem escopo jurídico, mas resultam de problemas financeiros e

pessoais por ela enfrentados.A própria autora admite que se tornou inadimplente em abril de 2013, situação que

segundo narra, perdura até o presente momento, o que levou à consolidação da propriedade em nome da ré,

conforme se observa na averbação feita perante o Ofício de Registro de Imóveis (fls. 25/26).No que se refere à

alegação de falta de intimação para purgar a mora, tal não tem o condão de ensejar a concessão da medida

pretendida, posto que se trata de mera afirmação. Aliado a esse fato, verifico que na averbação da consolidação da

propriedade constou que a fiduciante, ora autora, foi intimada para purgar a mora pagando as prestações vencidas,

no prazo de 15 (quinze) dias, quedando-se inerte (fl. 26).Dessa forma, à mingua dos elementos indispensáveis à

sua concessão, INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR. Sem prejuízo, manifeste-se a autora, no prazo de 10 (dez)

dias, se tem interesse na conversão do rito cautelar em ordinário, emendando a inicial, se o caso.Int.

 

0001878-68.2014.403.6104 - HIDROTOP CONSTRUCOES IMP/ E COM/ LTDA(SP226893 - AYRTON

ROGNER COELHO JUNIOR) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Trata-se de ação cautelar em que a parte autora pleiteia a concessão da liminar que determine a expedição de

certidão negativa de débitos (CND), ou certidão positiva de débitos, com efeitos de negativa.Aduz que a única

dívida que mantém perante a Receita Federal refere-se ao Auto de Infração nº 0810600.2013.00162, o qual está

sendo questionado na via administrativa, de modo que o débito não se encontra constituído definitivamente.

Requer a concessão de medida liminar para que a ré seja intimada a emitir CND ou Certidão Positiva com efeito
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negativo, mediante prestação de caução em espécie.Sustenta a urgência da medida, uma vez que pretende

participar de licitação na modalidade pregão, a ser realizada no dia 13/03/2014.É o breve relatório.

Decido.Conforme ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, as certidões administrativas são cópias ou fotocópias

fiéis e autenticadas de atos ou fatos constantes do processo, livro ou documento que se encontre nas repartições

públicas. Podem ser de inteiro teor, ou resumidas, desde que expressem fielmente o que contém no original de

onde foram extraídas (g.n. - Direito Administrativo Brasileiro, 18ª ed., p. 175).Com efeito, só haverá certidão

negativa quando, efetivamente, não constar nos registros da Fazenda Nacional qualquer crédito tributário

constituído a seu favor, cujo fato, por certo, não está caracterizado nestes autos. Se o artigo 206 do Código

Tributário Nacional atribui a uma outra certidão os mesmos efeitos que tem a certidão negativa é porque aquela

não é igual a essa.É que, quando se certifica que não existe débito é porque débito não existe, sub judice ou não.

Aí se está no plano da existência. Se ao débito retirou-se a exigibilidade, então ele existe, mas não é eficaz

enquanto perdurar a suspensão de sua exigibilidade. Aí se está no plano da eficácia. Somente após a decisão final

favorável ao contribuinte, se houver, é que o débito deixará de existir por força de anulação. Enquanto isso, o que

cabe à repartição fazendária é emitir certidão (positiva) de débito onde conste, se for o caso, que o mesmo está

garantido.Convém ressaltar, ainda, que o depósito integral e em dinheiro do tributo discutido nos autos é direito

do contribuinte, que pode dele valer-se, para fins de suspensão da sua exigibilidade (Súmula 112 do STJ).No caso

em apreço, a parte autora apresentou comprovantes de depósito às fls. 143/144, os quais parecem fazer frente ao

débito indicado às fls. 65, atualizado em novembro de 2013.Sendo assim, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR, e

determino a suspensão da exigibilidade do débito a que se refere o Auto de Infração 081.0600.2013.00162,

ressalvado à autoridade fiscal o direito de verificar a exatidão dos valores correspondentes.Oficie-se à Receita

Federal, para que, em sendo suficiente o valor depositado, expeça Certidão Positiva de Débitos com efeitos de

negativa, se não existirem outros débitos exigíveis, além dos apontados nestes autos. Instrua-se o ofício com cópia

desta decisão e de fls. 143/144, sendo que o ofício deverá ser cumprido em regime de plantão. Por fim, emende o

autor a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, uma vez que a Receita Federal não tem capacidade para figurar no polo

passivo da presente demanda. Int.

 

 

3ª VARA DE SANTOS 

 

MMº JUIZ FEDERAL 

DECIO GABRIEL GIMENEZ 

DIR. SECRET. CARLA GLEIZE PACHECO FROIO 

 

 

Expediente Nº 3306

 

USUCAPIAO

0000468-63.2000.403.6104 (2000.61.04.000468-6) - BENEDITO ANTONIO DE JESUS(SP126239 - ACASSIO

JOSE DE SANTANA) X MIRIAM MARIA SILVA GOTLZENT X LUIS DOS SANTOS X HELENA GOMES

FERREIRA X JOSE MANOEL DA SILVA(Proc. DR.ELADIO LOSADA RODRIGUES(CURADOR)) X

UNIAO FEDERAL

 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0205394-21.1991.403.6104 (91.0205394-2) - SAINT GOBAIN VIDROS S/A(SP084786 - FERNANDO RUDGE

LEITE NETO E SP155523 - PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 516 -

OSWALDO SAPIENZA)

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0200297-06.1992.403.6104 (92.0200297-5) - LITOMAR S/A VEICULOS PECAS E SERVICO(SP129813A -

IVAR LUIZ NUNES PIAZZETA E SP303608 - FLAVIO MARCOS DINIZ E SP300727 - WASHINGTON

LACERDA GOMES) X INSS/FAZENDA(Proc. ANTONIO CESAR B.MATEOS)

Fl. 302: defiro. Expeça-se Alvará de Levantamento do(s) depósito(s) efetuado(s) nos autos à fl. 292 em favor do

patrono do autor indicado à fl. 302, intimando-o a retirá-lo, no prazo de 5 (cinco) dias. Int. Santos, 21 de fevereiro

de 2014.ATENÇÃO: O ALVARÁ DE LEVANTAMENTO FOI EXPEDIDO. AGUARDANDO SUA
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RETIRADA EM SECRETARIA, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS.

 

0204375-43.1992.403.6104 (92.0204375-2) - TUTOME NAKAMORI X MARIA DA CONCEICAO FARIA

DOS SANTOS X AMADEU PEDRO DA SILVA X AMADEU DOS SANTOS X CONCEICAO LISBOA DA

COSTA X EDMAR DA SILVA MAIA X GEONIAS FERREIRA CERQUEIRA X HILDA MARGARIDA

SEIXAS X JOSE DE OLIVEIRA FILHO X LEONARDO ALVAREZ ALVAREZ X LEONIDAS TAVARES

DE MELO X LUIZ CORREA X MANUEL DE OLIVEIRA X DEOLINDA LUIZ DA CONCEICAO X

ORLANDO CAMARGO X TEREZA GONCALVES DA COSTA X ZIGOMAR DOS SANTOS

MARQUES(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

MAURO PADOVAN JUNIOR)

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0202844-14.1995.403.6104 (95.0202844-9) - WILSON FLEMING X JOSE ROBERTO PEREIRA X LUIZ

CARLOS SANTANA X SEVERINO GOMES DA SILVA(SP099096 - ROGERIO BASSILI JOSE E SP120338 -

ANDREA PINTO AMARAL CORREA) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP056646

- MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA E SP096298 - TADAMITSU NUKUI E SP032686 - LUIZ

CARLOS FERREIRA DE MELO)

Expeça-se Alvará de Levantamento do depósito de fls. 435 (valor incontroverso) em favor da patrona indicada à

fl. 439, intimando-a a retirá-lo, no prazo de 5 (cinco) dias.Após, manifeste-se a CEF, no praz\o de 10 (dez) dias,

acerca do informado pela parte autora na parte final de fl. 440.Int. Santos, 14 de fevereiro de 2014.ATENÇÃO: O

ALVARÁ DE LEVANTAMENTO FOI EXPEDIDO. AGUARDANDO SUA RETIRADA EM SECRETARIA,

NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS.

 

0206647-05.1995.403.6104 (95.0206647-2) - TRANSATLANTIC CARRIERS AGENCIAMENTOS

LTDA(SP088430 - JOAO MARIA VAZ CALVET DE MAGALHAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 516 -

OSWALDO SAPIENZA)

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0205021-77.1997.403.6104 (97.0205021-9) - GRIEG LOGISTICA LTDA(SP094963 - MARCELO MACHADO

ENE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR)

Tendo em vista a manifestação de fls. 521/522, expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada à fl.

825.Após a juntada da cópia liquidada do alvará, aguarde-se no arquivo sobrestado o pagamento das demais

parcelas do crédito exequendo.Int.ATENÇÃO: O ALVARÁ DE LEVANTAMENTO FOI EXPEDIDO.

AGUARDA-SE SUA RETIRADA, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS.

 

0205902-20.1998.403.6104 (98.0205902-1) - ADELAIDE SILVA DA SILVA X CICERO INACIO NUNES DA

SILVA X DALILA PINHEIRO X GENESIO PEDROSO X LEONIDAS ANDRADE DOS SANTOS X LUISA

LAURO RODRIGUES X LUIZ HATERO OYAMA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0004876-34.1999.403.6104 (1999.61.04.004876-4) - CELSO MATOS X GERALDO PEREIRA DA

SILVA(SP054462 - VALTER TAVARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Com o intuito de viabilizar a expedição do alvará de levantamento requerido à fl 221, intime-se o patrono do autor

para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneça o n de seu RG e CPF em cumprimento a Resolução n 265/02 do

Conselho da Justiça Federal.Com a vinda das informações, expeça-se o alvará de levantamento da quantida

depositada à fl. 227, intimando-se o patrono a retira-lo no prazo de 5 (cinco) dias.Com a vinda da cópia liquidada,

tornem os autos conclusos para sentença.Int. Santos, 25 de Novembro de 2013. ATENÇÃO: O ALVARÁ DE

LEVANTAMENTO FOI EXPEDIDO. AGUARDANDO SUA RETIRADA EM SECRETARIA, NO PRAZO DE

5 (CINCO) DIAS.
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0006506-28.1999.403.6104 (1999.61.04.006506-3) - JOSE BARTOLO DA COSTA(SP110236 - REGINALDO

FERNANDES ROCHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

DESPACHO PROFERIDO EM 19/09/2013: Fl. 204: Cumpra o(a) requerente, no prazo de 5 (cinco) dias, o

disposto no item 3 do Anexo I, da Resolução nº 110, de 08.07.2010, do E. Conselho da Justiça Federal, que

estabelece que: Ao requerer a expedição do Alvará o advogado deverá indicar os dados da Carteira de Identidade,

CPF e OAB, se for o caso, da pessoa física com poderes para receber a importância na boca do caixa, assumindo,

nos autos, total responsabilidade pela indicação.Atendido o acima disposto, expeça-se alvará de levantamento da

quantia depositada à fl. 200, em favor da pessoa indicada, intimando-se para sua retirada em Secretaria.Int.

ATENÇÃO: O ALVARÁ DE LEVANTAMENTO FOI EXPEDIDO. AGUARDANDO SUA RETIRADA EM

SECRETARIA, NO PRAZO DE 5 (INCO) DIAS.

 

0006935-58.2000.403.6104 (2000.61.04.006935-8) - BASILIO VINCI X ALFREDO NUNES FERNANDES X

EMILIO RUA RODRIGUEZ X GERALDO BARBOSA LIMA X JOEL PRESIDIO DE OLIVEIRA X JOSE

WILSON DE CARVALHO X ROBERTO SZALMA X MARIA DO ROSARIO GREGORIO

FERRAZ(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. MIRIAM

DE ANDRADE CARNEIRO LEAO)

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0001011-95.2002.403.6104 (2002.61.04.001011-7) - DEL RIO PEREIRA X OTAVIO RIBEIRO LEAL

SOBRINHO(SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0003588-46.2002.403.6104 (2002.61.04.003588-6) - MARILIA LOPES(SP017430 - CECILIA FRANCO

MINERVINO E SP139984 - LEILA MIKAIL DERATANI E SP095551E - TARCILA CRISTIANE ABREU

DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0003805-89.2002.403.6104 (2002.61.04.003805-0) - VALMIR ACCORSI(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E

SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP133083 - WILSON RODRIGUES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0011477-51.2002.403.6104 (2002.61.04.011477-4) - CLAUDIO HERACLES COLMENERO PERES(SP157047

- GERALDO HERNANDES DOMINGUES E SP159290 - BRUNO LIMAVERDE FABIANO) X UNIAO

FEDERAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0006001-95.2003.403.6104 (2003.61.04.006001-0) - JOSE DA COSTA SANTANA X RACHEL ALVES DE

SOUZA PINHO DO CARMO X JOSE SANCHES PEREIRA X MANUEL CONSTANTINO DUARTE X

HELENA RAMOS MEDEIROS - INCAPAZ X DORACI RAMOS DE MEDEIROS TAVARES X MARILIO

ROCHA X SEBASTIAO MORAIS CORREA X THEREZA ODILA ZAMPINI ERRA(SP018351 - DONATO

LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP043927 - MARIA LUCIA MARTINS

BRANDAO)

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0008269-25.2003.403.6104 (2003.61.04.008269-8) - MANOEL FERREIRA DA CRUZ(SP082722 -
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CLEDEILDES REIS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP043927 - MARIA

LUCIA MARTINS BRANDAO)

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0010641-39.2006.403.6104 (2006.61.04.010641-2) - CARMEN RUIZ X MARIA DO CARMO RUIZ(SP242633

- MARCIO BERNARDES) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIRO S/A(SP078723 - ANA

LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA E SP084512 - MARCIA BRUNO COUTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO) X UNIAO FEDERAL

Fl. 350: defiro. Expeça-se Alvará de Levantamento do(s) depósito(s) efetuado(s) nos autos à fl. 332 em favor do

patrono do autor indicado à fl. 350, intimando-o a retirá-lo, no prazo de 5 (cinco) dias.Defiro o desentranhamento

dos documentos de fls. 314/320 e devolução à parte, tendo em vista a apresentação de cópias de fls. 351/357.Fls.

358/362: requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, tornem os autos conclusos

para sentença de extinção. Santos, 24 de fevereiro de 2014.ATENÇAÕ: O ALVARÁ DE LEVANTAMENTO

FOI EXPEDIDO. AGUARDANDO SUA RETIRADA EM SECRETARIA, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS.

 

0003079-08.2008.403.6104 (2008.61.04.003079-9) - CLAUDINEI MENDES(SP193364 - FABIANA NETO

MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0000311-07.2011.403.6104 - JOAO VICENTE DOS RAMOS(SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E

SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO E SP272953 - MARIANA ALVES DA SILVA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0007195-52.2011.403.6104 - JOAO BATISTA LOSSO NETO(SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E

SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0001953-73.2011.403.6311 - MARIA LUCILIA AMORIM(SP099543 - RUBENS ANTUNES LOPES JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0501278-11.1982.403.6104 (00.0501278-3) - S/A MARITIMA EUROBRAS AGENTE E

COMISSARIA(SP023067 - OSVALDO SAMMARCO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. PAULO FERNANDO

DE MIRANDA CARVALHO) X S/A MARITIMA EUROBRAS AGENTE E COMISSARIA X FAZENDA

NACIONAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0204391-21.1997.403.6104 (97.0204391-3) - ROBERTO MARIO VAZ GUIMARAES CARVALHAL(Proc.

ANTONIO HERANCE FILHO E SP137700 - RUBENS HARUMY KAMOI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 516 -

OSWALDO SAPIENZA) X ROBERTO MARIO VAZ GUIMARAES CARVALHAL X UNIAO FEDERAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.
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0205952-80.1997.403.6104 (97.0205952-6) - CELSO SIMOES SPERNEGA X PAULO ROBERTO DI PETTO

RASTEIRO(SP017430 - CECILIA FRANCO MINERVINO E SP139984 - LEILA MIKAIL DERATANI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1722 - SERGIO DE MOURA) X CELSO SIMOES SPERNEGA X UNIAO FEDERAL

X PAULO ROBERTO DI PETTO RASTEIRO X UNIAO FEDERAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0035602-61.2003.403.6100 (2003.61.00.035602-7) - MARCELO DOS SANTOS ROCHA(SP214661 -

VANESSA CARDOSO LOPES) X UNIAO FEDERAL X MARCELO DOS SANTOS ROCHA X UNIAO

FEDERAL

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0004306-72.2004.403.6104 (2004.61.04.004306-5) - SERGIO LUIZ MACHADO SANCHEZ(SP139984 -

LEILA MIKAIL DERATANI) X UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) X SERGIO LUIZ MACHADO

SANCHEZ X UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)

Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 05 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0200362-88.1998.403.6104 (98.0200362-0) - ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA X CARLOS ALBERTO

FERNANDES SANTANA X JOAO CARLOS NOVAES X ROBINSON DA COSTA PAULO(SP044846 -

LUIZ CARLOS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA E

SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP233948B -

UGO MARIA SUPINO) X ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CARLOS ALBERTO FERNANDES SANTANA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO CARLOS

NOVAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROBINSON DA COSTA PAULO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Certifique-se o transito em julgado da sentença de fl. 551.Expeça-se Alvará de Levantamento do valor depositado

à fl. 541, em favor do patrono do autor, intimando-a a retirá-lo, no prazo de 5 (cinco) dias.Com a juntada da cópia

liquidada remetam-se os autos ao arquivo findo.Int. Santos, 21 de fevereiro de 2014.ATENÇÃO: O ALVARÁ DE

LEVANTAMENTO FOI EXPEDIDO. AGUARDANDO SUA RETIRADA EM SECRETARIA, NO PRAZO DE

5 (CINCO) DIAS.

 

0207857-86.1998.403.6104 (98.0207857-3) - RICARDO GIRARDI NUNES - REPRES.P/ VALERIA GIRARDI

LEITE X VIVAN GIRARDI NUNES - REPRES.P/ VALERIA GIRARDI LEITE(SP126753 - ROBERTO

PEREIRA DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS

DOS SANTOS E SP233948B - UGO MARIA SUPINO E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X

RICARDO GIRARDI NUNES - REPRES.P/ VALERIA GIRARDI LEITE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X VIVAN GIRARDI NUNES - REPRES.P/ VALERIA GIRARDI LEITE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 528: defiro. Expeça-se Alvará de Levantamento do(s) saldo existente em favor da CEF, intimando-o a retirá-lo,

no prazo de 5 (cinco) dias.Após a juntada da cópia liquidada, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int. Santos, 21

de fevereiro de 2014.ATENÇÃO: O ALAVARÁ DE LEVANTAMENTO FOI EXPEDIDO. AGUARDANDO

SUA RETIRADA, EM SECRETARIA, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS.

 

 

Expediente Nº 3315

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0200868-06.1994.403.6104 (94.0200868-3) - LEOPOLDO DE AQUINO RAMOS X SYLVIO BOSCARIOL

RIBEIRO(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO E SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES

FRANZESE E SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES) X UNIAO FEDERAL

Fl. 272: defiro o prazo de 30 (trinta) dias à parte autora para as providências devidas.Int.
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0202596-48.1995.403.6104 (95.0202596-2) - JONAS CARDOSO DO NASCIMENTO X MANUEL MESIAS

DA SILVA X SILVIA DOS SANTOS DE OLIVEIRA X JOEL LOPES DOS SANTOS X ANTONIO KAZUO

NISHIMI(SP099096 - ROGERIO BASSILI JOSE) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES

FERREIRA)

Dê-se ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que requeiram o

que for de seu interesse no prazo de 05 dias.Int.Santos, 10 de março de 2014.

 

0205306-70.1997.403.6104 (97.0205306-4) - PAULO PINHEIRO DA SILVA(SP098327 - ENZO

SCIANNELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR)

Fl.s 315/318: dê-se ciência à parte autora dos documentos juntado pelo prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000556-38.1999.403.6104 (1999.61.04.000556-0) - A M SILVA FILHOS & CIA LTDA(SP035966 - LUIZ

GONZAGA LOURENCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA E

SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES E Proc. MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI E SP209960 -

MILENE NETINHO JUSTO)

Fl. 127: em se tratando de requerimento de mandado de penhora, providencie a parte exequente as cópias

necessárias à instrução do mandado (petição da execução, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado,

cálculo atualizado com inclusão da multa de 10%).Com a juntada das cópias, expeça-se o mandado de penhora e

avaliação de bens.Int.Santos, 12 de março de 2014.

 

0000641-87.2000.403.6104 (2000.61.04.000641-5) - ROQUE CERQUEIRA BRANDAO(Proc. MARCELO

GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES)

Dê-se ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que requeiram o

que for de seu interesse no prazo de 05 dias.Int.Santos, 10 de março de 2014.

 

0004830-11.2000.403.6104 (2000.61.04.004830-6) - GIANCARLO GIOVANNI ROMANO(SP098327 - ENZO

SCIANNELLI E SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 -

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 -

PAULO ROBERTO ESTEVES)

Fl. 320: defiro vista À CEF pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo sem manifestação aguarde-se

provocação no arquivo.Int.

 

0006126-34.2001.403.6104 (2001.61.04.006126-1) - CLAUDIO DE SOUZA BRITO X ELAINE MONTEIRO

DE BRITO(SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EMGEA -

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP233948B - UGO MARIA SUPINO) X SASSE - COMPANHIA

NACIONAL DE SEGUROS(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP078173 - LOURDES RODRIGUES

RUBINO)

Fl. 630: defiro a realização de pesquisa de endereço atualizado e bloqueio de possíveis veículos através do sistema

RENAJUD.Com a pesquisa, dê-se vista à CEF para manifestação.Int.Santos, 13 de março de 2014.ATENÇÃO:

RESULTAO RENAJUD JUNTADO AOS AUTOS. AGUARDA MANIFESTACAO CEF

 

0016182-70.2003.403.6100 (2003.61.00.016182-4) - A G DE PINHO & CIA/ LTDA(SP092389 - RITA DE

CASSIA LOPES E SP132984 - ARLEY LOBAO ANTUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO

DIAS)

Dê-se ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que requeiram o

que for de seu interesse no prazo de 05 dias.Int.Santos, 10 de março de 2014.

 

0007924-59.2003.403.6104 (2003.61.04.007924-9) - OTAVIO VITAL DA SILVA - ESPOLIO (OLGA GARCIA

VITAL DA SILVA)(SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO)

Fl. 129: manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0009783-76.2004.403.6104 (2004.61.04.009783-9) - ACACIO ELISIO DA CONCEICAO BISPO(SP176323 -
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PATRICIA BURGER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO)

Fl. 110: defiro o pedido de vista à CEF pelo prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000066-06.2005.403.6104 (2005.61.04.000066-6) - VERA LUCIA GERMANO(SP040285 - CARLOS

ALBERTO SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. SEM PROCURADOR)

Fls. 100/113 e 121/122 - Defiro, determinando a retificação do pólo ativo para fazer constar VERA LUCIA

GERMANO, inscrita no CPF N. 017.980.918-01, (inventariante do Espólio de Margarida Julia Germano) em

substituição a Margarida Julia Germano.Ao Sedi para as devidas anotações.Intime-se a parte autora da presente

decisão e para que se manifeste nos termos do prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio

aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.Santos, 28 de fevereiro de 2014.

 

0000764-41.2007.403.6104 (2007.61.04.000764-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X TATIANE GOMES DA SILVA X GERALDO GOMES DA SILVA X CIRLENE

SOARES DA SILVA(SP255532 - LUCIANA MARIANO MELO)

Fl. 273: defiro o sobrestamento do feito por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo se manifestação da parte autora,

aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0002472-29.2007.403.6104 (2007.61.04.002472-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X EMPRESA SANEADORA SANTISTA(SP142129 - MARCELO MONTEIRO DA

COSTA PEREIRA) X ALVARO SOARES DOS PASSOS(SP089908 - RICARDO BAPTISTA) X ALAIDE

MARIA DOS PASSOS - ESPOLIO

Fl. 172: indefiro, visto que não houve apresentação de planilha atualizada do débito, nos termos do despacho de fl.

165. Nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0002473-14.2007.403.6104 (2007.61.04.002473-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP183223 - RICARDO POLLASTRINI) X AVS LOCACAO E SERVICOS DE

TERRAPLANAGEM LTDA(SP175876 - ARILTON VIANA DA SILVA) X ARILTON VIANA DA

SILVA(SP265231 - ARLETE COUTINHO SANTOS FREITAS) X LENI DE BARROS FERREIRA

SILVA(SP299665 - LILIAN GERBI JANNUZZI)

Intime-se o executado a no prazo de 15 (quinze) dias efetuar o pagamento do valor devido no montante de R$

381.637,68 (atualizado até novembro/2013), sob pena de execução do julgado.Caso o executado não efetue o

pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%

(dez) por cento, nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil.Int.Santos, 11 de março de 2014.

 

0013374-07.2008.403.6104 (2008.61.04.013374-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X MARLI BRITO MENDES

Fls. 89/90 - Defiro. Apresente a CEF memória de cálculo discriminada e atualizada do valor devido pela

exequente. Com a juntada da informação da CEF proceda-se à penhora de ativos financeiros eventualmente

localizado(s) em nome do(s) devedor(e)s através do sistema BacenJud.Positivas as respostas, intimem-se o(s)

executado(s), na pessoa de seu advogado (arts. 236 e 237 do CPC), para oferecer impugnação, querendo, no prazo

de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo sem impugnação efetue-se a transferência do numerário penhorado, e dê-se

vista à CEF, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que requeira o que de direito.Dê-se ciência à requerente.Int.Santos,

07 de março de 2014.

 

0003900-75.2009.403.6104 (2009.61.04.003900-0) - LUIZ CARLOS ALONSO X JAIR DIAS TINOCO X

EDEVAL GONCALVES X MARIO DOS SANTOS X LUIZ ALVES FERNANDES(SP065659 - LUIZ

CARLOS ALONSO) X ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL - SP CONS REG EST SAO PAULO(SP068853 -

JATYR DE SOUZA PINTO NETO)

Assiste razão aos coautores.Por se tratar de interesse personalíssimo, extingo o processo sem julgamento do

mérito em relação À Mavgnier da Silva Lemos, com fundamento no art. 267, IV, do Código de Processo

Civil.Intimem-se as partes da presente decisão e após, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0007194-96.2013.403.6104 - BRAULIA BORGES BITTENCOURT(SP184508 - STEPHANIE GARCIA

ANDRADE SILVA) X UNIAO FEDERAL

INTIMAÇÃO: A UNIÃO FEDERAL APRESENTOU CONTESTAÇÃO. FICA A PARTE AUTORA

INTIMADA A SE MANIFESTAR EM RÉPLICA E ESPECIFICAR PROVAS NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS

NOS TERMOS DO DESPACHO DE FL. 73: Reconsidero o despacho de fl. 64, tendo em vista o valor dado à
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causa pela parte autora ser superior a 60 (sessenta) salários mínimos, prossiga o feito com a tramitação

normal.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o réu.Havendo arguição de preliminares na contestação

do réu, dê-se vista a parte autora para manifestar-se em réplica, no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, intimem-

se as partes para que especifiquem eventuais provas que pretendem produzir, justificando-as.

 

0007903-34.2013.403.6104 - JOSE RICARDO GOMES FREGOLENTE(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES

FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Considerando o valor dado à causa ser superior ao valor de alçada do JEF, indefiro o pedido de remessa.Concedo

os benefícios da justiça gratuita.Considerando ter havido o depósito da contestação, pela Ré, em secretária, e a sua

juntada aos autos, intimem-se a parte autora para que se manifeste em réplica, no prazo de 10 (dez) dias.Sem

prejuízo, especifiquem as partes provas que pretendem produzir, justificando a pertinência.No silêncio, venham

conclusos para sentença. Intime-se.

 

0009059-57.2013.403.6104 - ANTONIO MARCELINO DA CUNHA X ARLINDO PINHEIRO X GILBERTO

SANCHES X MANOEL DAGOBERTO DE ALMEIDA X RENATO ALVES RANGEL X RENATO GOMES

TORRES X RICARDO SIMOES SAMPAIO X REINALDO CORREIA SOUZA X SIDINEY MORAES

LOBAO X WAGNER SARAIVA SARMENTO(SP221157 - BENTO MARQUES PRAZERES E SP194380 -

DANIEL FERNANDES MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 243: defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias para que o autor providencie os documentos indicados à fl.

243.Int.

 

0010231-34.2013.403.6104 - DOMINGOS CANDIDO DO NASCIMENTO(SP121882 - JOSE ALEXANDRE

BATISTA MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação da parte autora em ambos os efeitos.Vista à parte contrária para as

contrarrazões.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as nossas homenagens.Int.Santos, 11 de março de 2014.

 

0010463-46.2013.403.6104 - MARCELO LOPES DE SANTANA(SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA

MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação da parte autora em ambos os efeitos.Vista à parte contrária para as

contrarrazões.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as nossas homenagens.Int.Santos, 11 de março de 2014.

 

0011197-94.2013.403.6104 - DENILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP121882 - JOSE ALEXANDRE

BATISTA MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO E SP156147 -

MARCIO RODRIGUES VASQUES)

Recebo a petição de fl. 35 como emenda a inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Considerando ter

havido o depósito da contestação, pela Ré, em secretária, e a sua juntada aos autos, especifiquem as partes provas

que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, justificando a pertinência.No silêncio, venham conclusos para

sentença. Intime-se.

 

0011558-14.2013.403.6104 - IVANILDO FRANCISCO XAVIER(SP281718 - VINÍCIUS DE SOUZA

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Diga a parte autora acerca da contestação tempestivamente ofertada. Sem prejuízo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, no prazo de 5 (cinco) dias, justificando sua necessidade e considerando o já

requerido na inicial sob pena de preclusão das não ratificadas. Int. Santos, 12 de março de 2014.

 

0011612-77.2013.403.6104 - RUBENS MOURA BEZERRA(SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA

MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Recebo o recurso de apelação da parte autora em ambos os efeitos.Vista à parte contrária para as

contrarrazões.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as nossas homenagens.Int.Santos, 11 de março de 2014.

 

0000030-46.2014.403.6104 - JOSE ALBERTO ALVES NETTO X ROSA MARIA DOS SANTOS

NETTO(SP183521 - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS E SP190320 - RICARDO GUIMARÃES

AMARAL) X ITAU UNIBANCO S/A(SP061167 - ANGELO DAVID BASSETTO)

REPUBLICACAO DESPACHO FL. 383: Ciência às partes da redistribuição do feito.Intime-se a Caixa

Econômica Federal, para que se manifeste, quanto ao interesse em integrar a lide.Em sendo positiva a
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manifestação, esclareça o ente público a posição processual que pretende figurar, bem como justifique seu

interesse.Int. 

 

0001523-58.2014.403.6104 - EDISON TADEU DE ARAUJO(SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA

MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ao propor a ação, o autor tem pleno conhecimento da necessidade de serem satisfeitos os requisitos dos artigos

282 e 283 do Código de Processo Civil, observadas as estipulações do artigo 259, I do mesmo diploma legal.No

caso, não foi suficientemente esclarecido o valor dado à causa. A análise deste requisito essencial sugere maior

cautela ao considerar-se a competência absoluta que pode daí advir.Assim considerando a instalação do Juizado

Especial Federal Cível nesta Subseção, e que o valor é critério delimitador da competência, emende a parte autora

a inicial, em 10 (dez) dias, justificando o valor atribuído à causa ou adequando-o ao benefício patrimonial visado,

bem como esclareça se houve saque total a conta e a data em que ocorreu.Sem prejuízo, e no mesmo prazo,

manifeste-se a parte autora quanto a prevenção apontada no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção,

juntando cópia da inicial, sentença, acórdão e transito, se houver, sob pena de indeferimento da incial.Int.

 

0001551-26.2014.403.6104 - GILBERTO DE OLIVEIRA DIAS(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP297188

- FELIPE OLIVEIRA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ao propor a ação, o autor tem pleno conhecimento da necessidade de serem satisfeitos os requisitos dos artigos

282 e 283 do Código de Processo Civil, observadas as estipulações do artigo 259, I do mesmo diploma legal.No

caso, não foi suficientemente esclarecido o valor dado à causa. A análise deste requisito essencial sugere maior

cautela ao considerar-se a competência absoluta que pode daí advir.Assim considerando a instalação do Juizado

Especial Federal Cível nesta Subseção, e que o valor é critério delimitador da competência, emende a parte autora

a inicial, em 10 (dez) dias, justificando o valor atribuído à causa ou adequando-o ao benefício patrimonial visado,

sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0001557-33.2014.403.6104 - ALESSANDRA APARECIDA MING HIRAKI(SP098327 - ENZO SCIANNELLI

E SP297188 - FELIPE OLIVEIRA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ao propor a ação, o autor tem pleno conhecimento da necessidade de serem satisfeitos os requisitos dos artigos

282 e 283 do Código de Processo Civil, observadas as estipulações do artigo 259, I do mesmo diploma legal.No

caso, não foi suficientemente esclarecido o valor dado à causa. A análise deste requisito essencial sugere maior

cautela ao considerar-se a competência absoluta que pode daí advir.Assim considerando a instalação do Juizado

Especial Federal Cível nesta Subseção, e que o valor é critério delimitador da competência, emende a parte autora

a inicial, em 10 (dez) dias, justificando o valor atribuído à causa ou adequando-o ao benefício patrimonial visado,

sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0001653-48.2014.403.6104 - AMALIA RESTERICH TARDELLI X JOABE DA SILVA X JUAREZ SIQUEIRA

ROCHA X RINALDO DELFINO DOS SANTOS X ROMULO SILVA LIRA FILHO(SP104964 -

ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Considerando ter havido o depósito da contestação, pela Ré, em

secretária, e a sua juntada aos autos, especifiquem as partes provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez)

dias, justificando a pertinência.Considerando o quadro de prevenções, não verifico a ocorrência de prevenção com

os processos lá apontados.No silêncio, venham conclusos para sentença. Intime-se.

 

0001691-60.2014.403.6104 - ANTONIO NUNES DA COSTA JUNIOR(SP272916 - JULIANA HAIDAR

ALVAREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ao propor a ação, o autor tem pleno conhecimento da necessidade de serem satisfeitos os requisitos dos artigos

282 e 283 do Código de Processo Civil, observadas as estipulações do artigo 259, I do mesmo diploma legal.No

caso, não foi suficientemente esclarecido o valor dado à causa. A análise deste requisito essencial sugere maior

cautela ao considerar-se a competência absoluta que pode daí advir.Assim considerando a instalação do Juizado

Especial Federal Cível nesta Subseção, e que o valor é critério delimitador da competência, emende a parte autora

a inicial, em 10 (dez) dias, justificando o valor atribuído à causa ou adequando-o ao benefício patrimonial visado,

sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0001699-37.2014.403.6104 - REYNALDO SIQUEIRA(SP154616 - FREDERICO AUGUSTO DUARTE

OLIVEIRA CANDIDO E SP178922 - REGIANA BARBOSA PAES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO E SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES)

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Considerando ter havido o depósito da contestação, pela Ré, em

secretária, e a sua juntada aos autos, especifiquem as partes provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez)
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dias, justificando a pertinência.No silêncio, venham conclusos para sentença. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008124-61.2006.403.6104 (2006.61.04.008124-5) - UNIAO FEDERAL X ARMOND COM/ EXP/ IMP/ E

BENEFICIAMENTO DE CAFE LTDA X SUMATRA COM/ EXP/ E IMP/ LTDA X EXCEL EXPORTADORA

DE CAFE LTDA(SP070652 - ANTONIO CARLOS TERRA BRAGA E SP073242 - ROBERTO VAILATI E

SP239637A - JULIANA PAULINO DA COSTA MELLO)

Fls. 178/179: defiro. Intime-se o embargado a, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do valor devido

a título de honorários advocatícios no montante de R$ 27.128,66 (atualizado até dezembro/2013), sob pena de

execução do julgado.Caso o embargado não efetue o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, o montante da

condenação será acrescido de multa no percentual de 10% (dez) por cento, nos termos do art. 475-J do Código de

Processo Civil.Int.Santos, 10 de março de 2014.

 

0010783-67.2011.403.6104 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2543 - JOSE GERALDO FALCO DE MENDONCA

FILHO) X ANTONIO DI GIANI X ELCIO GOMES X ERIVALDO DOS SANTOS X GERCI ALOISIO

PEDRA X GUILHERME RODRIGUES X GUSTAVO BOAVENTURA DE FREITAS X JOAO BATISTA

SOBRINHO X SERAFIM SITA X ANTONIO DI GIANI X ANTONIO PEREIRA CAMPOS FILHO X JOSE

ETIENE(SP053704 - VIRGILINO MACHADO)

Fl. 48: defiro o prazo suplementar de 15 (quinze) dias para manifestação do embargado.Int.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0001670-84.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012007-

69.2013.403.6104) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X

SINDOGEESP SINDICATO DOS OPERADORES APARELHOS GUINDASTECOS EMPILHADEIRAS

MAQUINAS EQUIP CARGAS PORTOS/SP(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE E

SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR)

Apense-se à Ação Ordinária nº00120076920134036104Suspendo o andamento da ação ordinária, até o deslinde

desta impugnação à Assistência JudiciáriaIntime-se o impugnado para, no prazo legal, se manifestar.Santos, 7 de

março de 2014.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0203946-37.1996.403.6104 (96.0203946-9) - HAMBURG-SUD AGENCIAS MARITIMAS LTDA(SP018275 -

FREDERICO VAZ PACHECO DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL FAZENDA NACIONAL X HAMBURG-

SUD AGENCIAS MARITIMAS LTDA X UNIAO FEDERAL FAZENDA NACIONAL

Tendo em vista a penhora no rosto dos autos no valor de R$ 198.548,80 (fl. 1680) e a transferência da parcela

disponibilizada à fl. 1641 (R$ 80.640,41) ao Juízo da 4ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP, observo que

ainda há saldo remanescente em favor da União Federal, razão pela qual indefiro o pedido de expedição de alvará

de levantamento em favor do autor referente ao valor disponibilizado à fl. 1695.Oficie-se ao PAB da CEF - EG

TRF da 3ª Região, agência 1181, para que no prazo de 10 (dez) dias, proceda a transferência do saldo existente na

conta 005.508107457 (valor disponibilizado à fl. 1695) para a agência 2527-5 da CEF localizada no Fórum das

Execuções Fiscais, à disposição do Juízo da 4ª Vara das Execuções Fiscais/SP, referente ao Processo n. 0018669-

87.2005.403.6104 que a Fazenda Nacional move contra Hamburg Sud Brasil Ltda.Intimem-se. Santos, 13 de

março de 2014.

 

0208889-63.1997.403.6104 (97.0208889-5) - ANTONIA MEDEIROS DE OLIVEIRA X LUIZ

PIGIONI(SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. INDIRA ERNESTO SILVA E Proc. SUZANA REITER

CARVALHO) X ANTONIA MEDEIROS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X LUIZ PIGIONI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência do desarquivamento dos presentes autos pelo prazo de 05 (cinco) dias, após, nada sendo requerido,

retornem os autos ao arquivo findo.Int.Santos, 11 de Março de 2014.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0207852-74.1992.403.6104 (92.0207852-1) - CARLOS LUCIO DE CARVALHO X EDSON ALBINO DA

FONSECA X FRANCISCO JOSE DOS SANTOS X FRANCISCO VECHIO ALVES X JOAO DE DEUS

SANTOS X JOSE VENANCIO X NILTON ANTONIO BENTO X VALDEMAR DE OLIVEIRA FALCAO X

VITOR GUILHERME CORREIA X WLADIMIR DIAS CARDOSO(SP104967 - JESSAMINE CARVALHO

DE MELLO E SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM
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PROCURADOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X

CARLOS LUCIO DE CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON ALBINO DA FONSECA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANCISCO JOSE DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X FRANCISCO VECHIO ALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO DE DEUS

SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE VENANCIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

NILTON ANTONIO BENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALDEMAR DE OLIVEIRA FALCAO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VITOR GUILHERME CORREIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X WLADIMIR DIAS CARDOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 658: manifeste-se a CEF no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0206712-29.1997.403.6104 (97.0206712-0) - MARIA ALICE DE ALMEIDA LECA X MARIA DAS GRACAS

DANTAS RODANEZ X RITA DE CASSIA DOS SANTOS MORAES X MARIA REGINA SIMOES JORGE X

ROSARIA MORAIS GRANDE REP/ POR ROSANE GRANDE DE CASTRO X FATIMA BRUM DOS

PASSOS(Proc. ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc.

TADAMITSU NUKUI E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X MARIA ALICE DE ALMEIDA LECA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA DAS GRACAS DANTAS RODANEZ X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X RITA DE CASSIA DOS SANTOS MORAES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA REGINA SIMOES JORGE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSARIA MORAIS

GRANDE REP/ POR ROSANE GRANDE DE CASTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FATIMA

BRUM DOS PASSOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 586: manifeste-se a CEF quanto o alegado pela parte autora no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0200552-51.1998.403.6104 (98.0200552-5) - OLGA DOS SANTOS FONSECA(Proc. JOSE ALEXANDRE

BATISTA MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP208928 - TALITA CAR VIDOTTO E SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA E SP233948B - UGO MARIA SUPINO) X OLGA DOS SANTOS FONSECA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com o intuito de viabilizar a expedição do alvará de levantamento intime-se o patrono do autor para que, no prazo

de 10 (dez) dias, forneça o n de seu RG e CPF em cumprimento a Resolução n 265/02 do Conselho da Justiça

Federal.Com a vinda das informações, expeça-se o alvará de levantamento da quantida depositada à fl. 423,

intimando-se o patrono a retira-lo no prazo de 5 (cinco) dias.Com a vinda da cópia liquidada, tornem os autos

conclusos para sentença.Int. Santos, 11 de Março de 2014.

 

0208166-10.1998.403.6104 (98.0208166-3) - RAIMUNDO ANTONIO ROMAO X DAVID GONCALVES DOS

SANTOS(Proc. MARIA CAROLINA DE OLIVEIRA SOARES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X RAIMUNDO ANTONIO ROMAO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X DAVID GONCALVES DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, quanto à integral satisfação do julgado.Decorrido o prazo sem

manifestação venham os autos conclusos para sentença.Int. Santos, 27 de fevereiro de 2014.

 

 

Expediente Nº 3316

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0007986-55.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EUNICE GUIRAO JORGE

Primeiramente, intime-se a autora (CEF) para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar a memória discriminada a

atualizada do cálculo referente aos honorários advocatícios.Após, venham os autos conclusos para apreciação da

petição de fl. 138/139. 

 

0002441-67.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JEAN CARLO DIAS ALMEIDA

Diga a CEF, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a certidão negativa do(a) oficial de justiça, requerendo o que for de

seu interesse em termos de prosseguimento do feito.Fornecido endereço diverso daquele já diligenciado, expeça-

se novo mandado ou carta precatória, se o caso.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos para nova

deliberação.Int.

 

0006370-11.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES
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BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CLAUDIOMAR MATA DE OLIVEIRA

Diga a CEF, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a certidão negativa do(a) oficial de justiça, requerendo o que for de

seu interesse em termos de prosseguimento do feito.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos para nova

deliberação.Int.

 

0011946-48.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ELIZEU BARBOSA CRUZ(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Em face da certidão supra, intime-se a autora (CEF) para, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer o que for de seu

interesse, com relação à condenação do requerido em honorários advocatícios, conforme fl. 64. Decorrido o prazo,

aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Int.

 

0006174-70.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EMERSON CARNEIRO DE MORAIS WILKENS RIBAS

Em face da certidão supra, decreto a revelia do réu nos termos do artigo 319 do CPC.Diga a CEF, no prazo de 05

(cinco) dias, sobre a certidão negativa do(a) oficial de justiça, requerendo o que for de seu interesse.Int.

 

DEPOSITO

0006274-11.2002.403.6104 (2002.61.04.006274-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ANDRE

STEFANI BERTUOL) X UNIAO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL(Proc. RAQUEL VIEIRA MENDES) X

RICARDO MATSUTARO OI(SP109098A - HERMANO DE VILLEMOR AMARAL NETO)

INTIME-SE O DR. HERMANO DE VOLLEMOR AMARAL NETO, OAB/SP109098, PARA, NO PRAZO DE

05 (CINCO) DIAS, PROCEDER À RETIRADA DO ALVARÁ DE LEVANTAMENTO EXPEDIDO NOS

AUTOS DA AÇÃO DEPÓSITO Nº 0006274.11.2002.403.6104.

 

HABEAS DATA

0003189-31.2013.403.6104 - PADARIA E CONFEITARIA KARICIA LTDA(SP014636 - ROGERIO BLANCO

PERES E SP198585 - SIMONE MARTINEZ DOMINGUEZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

SANTOS-SP

Intime-se o impetrado para cumprir integralmente a sentença, a qual expressamente consignou que as informações

não revelaram em nome de qual representante a solicitação foi protocolada. As informações tampouco apontaram

os demais dados inseridos no sistema naquela ocasião, a fonte da qual emanou a solicitação, ou, ainda, outras

informações que passam aclarar o fato questionado.Em seguida, abra-se vista ao Ministério Público

Federal.Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0203455-93.1997.403.6104 (97.0203455-8) - COPEBRAS S/A(SP058739 - JOSE PAULO MOUTINHO FILHO)

X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(Proc. 642 - TELMA BERTAO CORREIA LEAL)

Fls. 217/221: Dê-se ciência à impetrante.Após, aguarde-se pelo prazo de 90 (noventa) dias, no arquivo sobrestado,

a formalização da penhora requerida junto ao juízo de Cubatão nos autos da Execução Fiscal nº

0001759.28.2014.260157, conforme requerido pela União Federal (PFN) às fls. 217/221.Int.

 

0208875-45.1998.403.6104 (98.0208875-7) - BRAS FANZEN INTERTRADE LTDA(Proc. ROMILDA

CRISTINE SOARES MICHELETTE E SP010590 - GABRIEL PERGOLA E SP170518 - EPEUS JOSÉ

MICHELETTE) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(Proc. 516 - OSWALDO

SAPIENZA)

Fls. 226/236: Dê-se ciência ao impetrante.Considerando as alegações trazidas aos autos pela União Federal (PFN)

de fls. 226/236, oficie-se ao PAB da CEF, agência 2206, para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda à conversão

em renda em favor da União dos depósitos efetuados nas contas 635.30590-8 e 635.30589-4, sob o código

7363.Após, a conversão, dê-se ciência à PFN e em seguida, arquivem-se os autos.Int.

 

0001239-41.2000.403.6104 (2000.61.04.001239-7) - TRANSPORTADORA NAUTICA LTDA(SP161899A -

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO) X GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO DO

INSS/SANTOS(Proc. SUZANA REITER CARVALHO)

INTIME-SE O DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS

PARA COMPARECER EM SECRETARIA, A FIM DE RETIRAR A CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ

EXPEDIDA. OAB DO ADVOGADO 161.899-A.

 

0006783-53.2013.403.6104 - MCP CONSULTORIA E ENGENHARIA NAVAL LTDA(SP174609 - RODRIGO
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DE FARIAS JULIÃO E SP331522 - NAILA GHIRALDELLI ROCHA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS

Recebo a apelação da PFN de fls. 500/510 meramente no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para as

contrarrazões no prazo legal.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Após, subam os autos ao Eg. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008273-13.2013.403.6104 - MARA DE LIMA FREITAS(SP279258 - ERIVALDO MEDEIROS CERQUEIRA)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Dê-se ciência às partes da descida dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal para que requeiram o que de

interesse no prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0008594-48.2013.403.6104 - GERSON MOREIRA RIBEIRO(SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Dê-se ciência às partes da descida dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal para que requeiram o que de

interesse no prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0010312-80.2013.403.6104 - MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA(SP314648 -

LEONARDO OLIVEIRA RAMOS DE ARAUJO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS

X GERENTE GERAL DO TERMINAL DA MESQUITA S/A TRANSPORTES E SERVICOS(SP124630 -

FLAVIO MARQUES GUERRA)

Recebo a apelação da impetrante de fls. 373/383 meramente no seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

as contrarrazões no prazo legal.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Após, subam os autos ao Eg. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0012472-78.2013.403.6104 - ANA CLAUDIA DE AGUIAR TROSS(SP104964 - ALEXANDRE BADRI

LOUTFI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

3a VARA FEDERAL - SANTOS/SPAUTOS Nº 0012472-78.2013.403.6104MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: ANA CLAUDIA DE AGUIAR TROSSIMPETRADO: SUPERINTENDENTE

REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOSSentença Tipo BSENTENÇAANA

CLAUDIA DE AGUIAR TROSS impetrou a presente mandamental, contra ato do SUPERINTENDENTE DA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA BAIXADA SANTISTA, objetivando a concessão de provimento judicial

que determine a liberação para saque do saldo de sua conta fundiária em relação ao vínculo de emprego mantido

com o Município do Guarujá/SP. Requereu os benefícios da assistência judiciária gratuita.Segundo a inicial, o(a)

impetrante foi admitido(a) a cargo celetista do Município do Guarujá.Noticia, contudo, que, a partir de

01/01/2013, foi instituído o regime único estatutário, por força da Lei Complementar 135/2012, o que configuraria

rescisão indireta do contrato de trabalho, nos termos da Súmula 382 do TST, o que lhe daria direito ao

levantamento do saldo da conta fundiária, consoante disposto na Súmula 178 do extinto TRF.Dessa forma, alega

que se dirigiu à agência da Caixa Econômica, local onde lhe foi negado o saque, sob ao argumento de que não

estaria presente nenhuma das hipóteses de movimentação da conta fundiária, nos termos da Lei 8.036/90. Com a

inicial vieram procuração e documentos. Concedido os benefícios da assistência judiciária gratuita e deferida a

liminar (fl. 57).Decorreu o prazo in albis para a impetrada prestar as informações complementares (fl. 63).Instado,

o Ministério Público Federal não opinou, ante a ausência de interesse institucional (fl. 65). É o breve relatório.

Fundamento e decido.As hipóteses que autorizam a movimentação da conta vinculada ao FGTS estão

expressamente previstas no rol do artigo 20 da Lei nº 8.036/1990, com as alterações legislativas

supervenientes.Entre as hipóteses de movimentação, encontra-se a despedida sem justa causa, inclusive a

indireta.Despedida sem justa causa consiste no rompimento do contrato individual de trabalho por iniciativa do

empregador, nos casos em que não há fato imputável ao empregado para a cessação do vínculo. A despedida

indireta, por sua vez, ocorre em situações em que o empregador não demite o empregado, mas age de modo a

tornar impossível ou intolerável a continuação do vínculo contratual.Pois bem.A transformação do regime jurídico

de emprego público para o de cargo público implica na rescisão do contrato de trabalho, uma vez que este vínculo

de natureza contratual cede lugar a outro, de natureza legal, institucional, estatutário.Trata-se, portanto, de

hipótese que deve ser qualificada como despedida indireta, já que o ente público, por conveniência sua, impediu a

continuação do vínculo contratual.Nesse sentido, aliás, o Tribunal Superior do Trabalho, ao cuidar do termo

inicial da contagem do prazo de prescrição em relação às verbas trabalhistas pretendidas em razão do vínculo de

emprego com a Administração Publica, firmou entendimento no sentido de que a transferência do regime jurídico

de celetista para estatutário implica extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir
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da mudança de regime - Súmula nº 382.Não sem razão, anteriormente à promulgação da Constituição de 1988, o

extinto Tribunal Federal de Recursos, já havia firmado posição no sentido de que resolvido o contrato de trabalho

com a transferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em decorrência de lei, assiste-lhe o direito de

movimentar a conta vinculação do FGTS (Súmula 178).É fato que a Lei nº 8.162/91 expressamente vedou essa

modalidade de levantamento:Art. 6º O saldo da conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS), do servidor a que se aplique o regime da Lei nº 8.112, de 1990, poderá ser sacado nas hipóteses previstas

nos incisos III a VII do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 1º É vedado o saque pela conversão de

regime. 2º O saldo da conta individualizada do FGTS, de servidor não optante, reverterá em favor da União ou da

entidade depositante.Essa vedação, aliás, foi considerada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI 613/DF (Rel. Relator p/ Acórdão Min. CELSO DE MELLO, j. 29/04/1993, maioria).Todavia,

a restrição foi ulterior e expressamente revogada pelo artigo 7º da Lei nº 8.678/93, que assim dispôs: revogam-se o

1º do art. 6º da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991, e demais disposições em contrário.Nessa medida, após a

promulgação da Lei nº 8.678/93, não mais subsiste óbice no ordenamento jurídico ao levantamento do saldo das

contas fundiárias na hipótese de conversão de regime celetista em estatutário, que encontra respaldo no artigo 20,

I, da Lei nº 8.036/90.Essa é a orientação mais atual do Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO.

RECURSO ESPECIAL. FGTS. LEVANTAMENTO. PRELIMINAR. MUDANÇA DE REGIME. ART. 20 DA

LEI N. 8.036/90. SÚMULA N. 178 DO EXTINTO TFR. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.1. O STJ pacificou o

entendimento de que é possível o levantamento do saldo da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS) nas situações em que ocorrer a conversão do regime jurídico celetista para estatutário, sem que

isso implique ofensa ao art. 20 da Lei n. 8.036/90. Incidência do enunciado n. 178 da Súmula do extinto TFR.2.

Recurso especial improvido(REsp 907.724/ES, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 18.04.07);TRIBUTÁRIO.

FGTS. LEVANTAMENTO. CONVERSÃO DE REGIME. ART. 20 DA LEI Nº 8.036/90. SÚMULA 178/TFR.1.

O levantamento do saldo de conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) nas situações em

que ocorrer a conversão do regime jurídico celetista para estatutário não viola o artigo 20 da Lei nº 8..036/90.

Precedentes.2. Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o

estatutário, em decorrência da lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculada do FGTS (Súmula

178/TFR).3. Recurso especial provido.(REsp 1160748/RS, 2ª Turma, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJU

25/11/2009).ADMINISTRATIVO. FGTS. MUDANÇA DO REGIME JURÍDICO DO SERVIDOR.

LEVANTAMENTO DE SALDO DAS CONTAS VINCULADAS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.1.

Entendimento pacífico desta Corte no sentido de que a mudança no regime jurídico de servidor, que passa do

celetista para o estatutário, autoriza o levantamento dos valores do FGTS, nos termos da Súmula n. 178 do extinto

TFR.2. Recurso especial provido.(REsp 1207205/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe

08/02/2011).Fixado esse panorama jurídico, tenho como possível a retirada para saque do saldo da conta do(s)

impetrante(s) vinculada ao FGTS, uma vez que restou comprovado nos autos: a) o início do vínculo empregatício

(anotação na CTPS, fl. 20 e 47); b) a conversão em cargo público do emprego público ocupado da parte (anotação

na CTPS, fl. 21 e 48) e c) a conta fundiária em nome do(a) interessado(a) (fl. 25/33).Ante o exposto, resolvo o

mérito do processo, nos termos do artigo 269, I do CPC, CONCEDO A SEGURANÇA para determinar ao

impetrado que libere para saque o saldo da conta vinculada ao FGTS, relativo ao vínculo de emprego mantido

entre o(a) impetrante e o Município do Guarujá/SP.Sem custas (artigo 24-A, parágrafo único, da Lei 9.028/95).

Sem honorários (art. 25 da Lei 12.016/09). Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos ao TRF da 3ª

Região, para reexame necessário (art. 14, 1º, da Lei n. 12.016/2009).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santos,

10 de março de 2014.DÉCIO GABRIEL GIMENEZJUIZ FEDERAL

 

0012596-61.2013.403.6104 - SATELITE ESPORTE CLUBE(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI

RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS

3ª VARA FEDERAL DE SANTOS/SPAUTOS Nº 0012596-61.2013.403.6104MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: SATÉLITE ESPORTE CLUBEIMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SANTOSSentença tipo MSENTENÇA:Foram opostos embargos de declaração em

face da sentença que acolheu a litispendência e julgou extinto o feito sem resolução do mérito (fls. 727/729).Aduz

a embargante, em suma, a legitimidade ativa das filiais e a impossibilidade de se aproveitarem de eventual decisão

favorável no Mandado de Segurança nº 0018507-66.2013.4.03.6100.É o breve relatório. Passo a decidir.O artigo

535 do Código de Processo Civil prevê o cabimento de embargos de declaração na hipótese de obscuridade ou

contradição na sentença ou no acórdão, bem como quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o

juiz ou tribunal.Assim, em sendo tempestivo o recurso, conheço dos embargos. No mérito, observo que não há

qualquer omissão, contradição ou obscuridade no julgado, tendo este juízo emitido decisão específica contra o

ponto impugnado, como se vê às fls. 727v. e 728:Incabível a presença de filial no polo ativo da presente relação

processual.Com efeito, a matriz e a filial não são pessoas jurídicas distintas, mas compõe uma única, ainda que

possuam inscrições distintas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o que tem a exclusiva finalidade

de facilitar a fiscalização pela autoridade fiscal competente.A filial constitui mera unidade descentralizada,

fazendo parte da estrutura da impetrante, sem adquirir com isso personalidade jurídica própria, de forma que não é
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um sujeito diverso, capaz de adquirir direitos e contrair obrigações autônomas.Na verdade, quem está em juízo

não é o estabelecimento matriz ou o estabelecimento filial, mas sim a pessoa jurídica que constituída na forma do

direito.Por outro lado, em sede de mandado de segurança, quem figura no polo passivo da relação processual é o

ente público, presentado, na dicção de Pontes de Miranda, pela autoridade pública. Feitas estas observações,

constato a existência de litispendência entre a presente demanda e a processada nos autos nº 0018507-

66.2013.403.6100.Com efeito, o estatuto processual civil brasileiro contempla os institutos da conexão e da

litispendência, com a finalidade evitar a edição de provimentos judiciais desarmônicos, estabelecendo a

necessidade de reunião de feitos, no primeiro caso, ou de extinção sem resolução do mérito, na segunda

hipótese.A litispendência consiste em um pressuposto processual negativo, caracterizado pela existência de uma

ação idêntica a outra, anteriormente ajuizada, que ainda está em curso. Nessa medida, dispõe o art. 301, 1º, 2º e 3º,

do CPC que há litispendência quando duas ações têm as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo

pedido, o que corresponde à tríplice identidade mencionada pela doutrina.No caso em exame, a impetrante

objetiva afastar da base de cálculo da contribuição social patronal os valores pagos a título de auxílio doença ou

acidente de trabalho dos empregados durante os 15 (quinze) primeiros dias de afastamento, salário maternidade,

férias gozadas e respectivo adicional (terço de férias), bem como a compensação das quantias recolhidas a esses

títulos (fls. 02/35).Referido pleito é idêntico ao objeto do mandado de segurança nº 0018507-66.2013.403.6100,

consoante verifico das cópias acostadas à fls. 692/724.(...).A embargante procura, em verdade, a reapreciação da

matéria já decidida, pois as razões do apelo, nos termos em que oferecidas, demonstram nítido caráter infringente

(correção de eventual error in judicando), o que não se coaduna com a natureza dos embargos de declaração,

tendentes a extirpar das decisões os vícios alinhados pelo art. 535/CPC, não enquadrando as razões declaratórias

em nenhum dos permissivos do citado dispositivo legal.Eventual irresignação da parte vencida encontra amparo

nas vias recursais, onde o julgamento poderá ser revisto pela Superior Instância e eventualmente reformado, caso

equivocada a fundamentação adotada.Por estes fundamentos, conheço dos embargos declaratórios, mas rejeito-

os.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Santos, 10 de março de 2014.DÉCIO GABRIEL GIMENEZ Juiz Federal

 

0012611-30.2013.403.6104 - ADRIANA DE OLIVEIRA SANTOS X CLAIR BATISTA SANTOS X DEBORA

ALVES DE FARIAS X MANOEL MAXIMIANO DE OLIVEIRA NETO X MARIA REGIANE DE OLIVEIRA

SANTOS X MICHELLE DIAS COSTA ALVINO X NATALIA PETROVAS X ROSANGELA SIQUEIRA DE

MELO X SOLANGE CECILIA DOS SANTOS FERREIRA NASCIMENTO X SOLANGE

PEREIRA(SP213889 - FÁBIO MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAUTOS Nº 0012611-30.2013.403.6104MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: ADRIANA DE OLIVEIRA SANTOS e outrosIMPETRADO:

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOSSentença tipo B

SENTENÇAADRIANA DE OLIVEIRA SANTOS, CLAIR BATISTA SANTOS, DEBORA ALVES DE

FARIAS, MANOEL MAXIMIANO DE OLIVEIRA NETO, MARIA REGIANE DE OLIVEIRA SANTOS,

MICHELLE DIAS COSTA ALVINO, NATALIA PETROVAS, ROSANGELA SIQUEIRA DE MELO,

SOLANGE CECILIA DOS SANTOS FERREIRA NASCIMENTO e SOLANGE PEREIRA impetraram a

presente mandamental, contra ato do SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA

BAIXADA SANTISTA, objetivando a concessão de provimento judicial que determine a liberação para saque do

saldo de sua conta fundiária em relação ao vínculo de emprego mantido com o Município do Guarujá/SP.

Requereram os benefícios da assistência judiciária gratuita.Segundo a inicial, os impetrantes foram admitidos a

cargo celetista do Município do Guarujá.Noticiam, contudo, que a partir de 01/01/2013, foi instituído o regime

único estatutário, por força da Lei Complementar 135/2012, o que configuraria rescisão indireta do contrato de

trabalho, nos termos da Súmula 382 do TST e lhes lhe daria direito ao levantamento do saldo da conta fundiária,

consoante disposto na Súmula 178 do extinto TRF.Alegam que se dirigiram à agência da Caixa Econômica, local

onde lhes foi negado o saque, sob ao argumento de que não estaria presente nenhuma das hipóteses de

movimentação da conta fundiária, nos termos da Lei 8.036/90. Com a inicial vieram procuração e documentos.

Concedido o benefício da assistência judiciária gratuita (fls. 125-v).Informações do impetrado às 117/123, no

sentido de que a alteração de regime jurídico não se encontra entre as hipóteses legais de levantamento do saldo

das contas relativas ao FGTS (art. 20, incisos, Lei nº 8.036/90) e que a Circular - CEF 599/2012 não prevê a

equiparação pretendida.Liminar concedida (fls. 125/127).Instado, o Ministério Público Federal não se manifestou,

ante a natureza individual disponível do direito (fl. 134). É o breve relatório. Fundamento e decido.As hipóteses

que autorizam a movimentação da conta vinculada ao FGTS estão expressamente previstas no rol do artigo 20 da

Lei nº 8.036/1990, com as alterações legislativas supervenientes.Entre as hipóteses de movimentação, encontra-se

a despedida sem justa causa, inclusive a indireta.Despedida sem justa causa consiste no rompimento do contrato

individual de trabalho por iniciativa do empregador, nos casos em que não há fato imputável ao empregado para a

cessação do vínculo. A despedida indireta, por sua vez, ocorre em situações em que o empregador não demite o

empregado, mas age de modo a tornar impossível ou intolerável a continuação do vínculo contratual.Pois bem.A

transformação do regime jurídico de emprego público para o de cargo público implica na rescisão do contrato de
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trabalho, uma vez que este vínculo de natureza contratual cede lugar a outro, de natureza legal, institucional,

estatutário.Trata-se, portanto, de hipótese que deve ser qualificada como despedida indireta, já que o ente público,

por conveniência sua, impediu a continuação do vínculo contratual.Nesse sentido, aliás, o Tribunal Superior do

Trabalho, ao cuidar do termo inicial da contagem do prazo de prescrição em relação às verbas trabalhistas

pretendidas em razão do vínculo de emprego com a Administração Publica, firmou entendimento no sentido de

que a transferência do regime jurídico de celetista para estatutário implica extinção do contrato de trabalho,

fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de regime - Súmula nº 382.Não sem razão, anteriormente

à promulgação da Constituição de 1988, o extinto Tribunal Federal de Recursos, já havia firmado posição no

sentido de que resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o

estatutário, em decorrência de lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculação do FGTS (Súmula

178).É fato que a Lei nº 8.162/91 expressamente vedou essa modalidade de levantamento:Art. 6º O saldo da conta

vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), do servidor a que se aplique o regime da Lei nº

8.112, de 1990, poderá ser sacado nas hipóteses previstas nos incisos III a VII do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de

maio de 1990. 1º É vedado o saque pela conversão de regime. 2º O saldo da conta individualizada do FGTS, de

servidor não optante, reverterá em favor da União ou da entidade depositante.Essa vedação, aliás, foi considerada

constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 613/DF (Rel. Relator p/ Acórdão Min.

CELSO DE MELLO, j. 29/04/1993, maioria).Todavia, a restrição foi ulterior e expressamente revogada pelo

artigo 7º da Lei nº 8.678/93, que assim dispôs: revogam-se o 1º do art. 6º da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991,

e demais disposições em contrário.Nessa medida, após a promulgação da Lei nº 8.678/93, não mais subsiste óbice

no ordenamento jurídico ao levantamento do saldo das contas fundiárias na hipótese de conversão de regime

celetista em estatutário, que encontra respaldo no artigo 20, I, da Lei nº 8.036/90.Essa é a orientação mais atual do

Superior Tribunal de Justiça: ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FGTS. LEVANTAMENTO.

PRELIMINAR. MUDANÇA DE REGIME. ART. 20 DA LEI N. 8.036/90. SÚMULA N. 178 DO EXTINTO

TFR. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.1. O STJ pacificou o entendimento de que é possível o levantamento do

saldo da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) nas situações em que ocorrer a

conversão do regime jurídico celetista para estatutário, sem que isso implique ofensa ao art. 20 da Lei n. 8.036/90.

Incidência do enunciado n. 178 da Súmula do extinto TFR.2. Recurso especial improvido(REsp 907.724/ES, Rel.

Min. João Otávio de Noronha, DJe 18.04.07);TRIBUTÁRIO. FGTS. LEVANTAMENTO. CONVERSÃO DE

REGIME. ART. 20 DA LEI Nº 8.036/90. SÚMULA 178/TFR.1. O levantamento do saldo de conta vinculada ao

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) nas situações em que ocorrer a conversão do regime jurídico

celetista para estatutário não viola o artigo 20 da Lei nº 8..036/90. Precedentes.2. Resolvido o contrato de trabalho

com a transferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em decorrência da lei, assiste-lhe o direito de

movimentar a conta vinculada do FGTS (Súmula 178/TFR).3. Recurso especial provido.(REsp 1160748/RS, 2ª

Turma, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJU 25/11/2009).ADMINISTRATIVO. FGTS. MUDANÇA DO

REGIME JURÍDICO DO SERVIDOR. LEVANTAMENTO DE SALDO DAS CONTAS VINCULADAS.

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.1. Entendimento pacífico desta Corte no sentido de que a mudança no

regime jurídico de servidor, que passa do celetista para o estatutário, autoriza o levantamento dos valores do

FGTS, nos termos da Súmula n. 178 do extinto TFR.2. Recurso especial provido.(REsp 1207205/PR, Rel.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 08/02/2011).Fixado esse panorama jurídico, tenho como

possível a retirada para saque do saldo da conta dos impetrantes vinculada ao FGTS, uma vez que restou

comprovado nos autos: a) o início de seus vínculos empregatícios com o Município do Guarujá (fls. 31, 39, 46,

54, 61, 70, 79, 88, 99 e 110) b) a conversão em cargo público do emprego público que ocupavam (fls. 31, 39, 47,

54, 62, 70, 79, 89, 100 e 111); e c) possuir conta fundiária (fls. 34, 42, 50, 57, 65, 73, 83, 92, 104 e 115).Ante o

exposto, resolvendo a causa com exame do mérito, nos termos do artigo 269, I do CPC, CONCEDO A

SEGURANÇA para determinar ao impetrado que libere para saque o saldo da conta vinculada ao FGTS, relativo

ao vínculo de emprego mantido entre os impetrantes e o Município do Guarujá/SP.Sem custas (artigo 24-A,

parágrafo único, da Lei 9.028/95).Sem honorários (art. 25 da Lei 12.016/09). Decorrido o prazo recursal,

encaminhem-se os autos ao TRF da 3ª Região, para reexame necessário (art. 14, 1º, da Lei n.

12.016/2009).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santos, 11 de março de 2014.LIDIANE MARIA OLIVA

CARDOSOJuíza Federal Substituta

 

0012614-82.2013.403.6104 - EDUARDO ALVES X ELAINE CRISTINA DOS SANTOS NOBREGA X

ELENIR SILVA DA MOTA X ELIANE CONCEICAO DOS SANTOS X MIRAILDES PINTO DE ANDRADE

X MOACIR NUNES DE SOUSA X ROGERIO MARTINS PEREIRA X ROSANGELA FERREIRA DA

COSTA X SILVIO RE X SILVIA ELISABETE DE ASSUMPCAO RAMOS DIAS(SP213889 - FÁBIO MOYA

DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316

- ADRIANO MOREIRA LIMA)

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAUTOS Nº 0012614-82.2013.403.6104MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: EDUARDO ALVES e outrosIMPETRADO: SUPERINTENDENTE REGIONAL

DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOSSentença tipo B SENTENÇAEDUARDO ALVES,
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ELAINE CRISTINA DOS SANTOS NOBREGA, ELENIR SILVA DA MOTA, ELIANE CONCEICAO DOS

SANTOS, MIRAILDES PINTO DE ANDRADE, MOACIR NUNES DE SOUSA, ROGERIO MARTINS

PEREIRA, ROSANGELA FERREIRA DA COSTA, SILVIO RE e SILVIA ELISABETE DE ASSUMPCAO

RAMOS DIAS impetraram a presente mandamental, contra ato do SUPERINTENDENTE DA CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL NA BAIXADA SANTISTA, objetivando a concessão de provimento judicial que

determine a liberação para saque do saldo de sua conta fundiária em relação ao vínculo de emprego mantido com

o Município do Guarujá/SP. Requereram os benefícios da assistência judiciária gratuita.Segundo a inicial, os

impetrantes foram admitidos a cargo celetista do Município do Guarujá.Noticiam, contudo, que a partir de

01/01/2013, foi instituído o regime único estatutário, por força da Lei Complementar 135/2012, o que configuraria

rescisão indireta do contrato de trabalho, nos termos da Súmula 382 do TST e lhes lhe daria direito ao

levantamento do saldo da conta fundiária, consoante disposto na Súmula 178 do extinto TRF.Alegam que se

dirigiram à agência da Caixa Econômica, local onde lhes foi negado o saque, sob ao argumento de que não estaria

presente nenhuma das hipóteses de movimentação da conta fundiária, nos termos da Lei 8.036/90. Com a inicial

vieram procuração e documentos. Concedido o benefício da assistência judiciária gratuita (fls.

136/138).Informações do impetrado às 128/134, no sentido de que a alteração de regime jurídico não se encontra

entre as hipóteses legais de levantamento do saldo das contas relativas ao FGTS (art. 20, incisos, Lei nº 8.036/90)

e que a Circular - CEF 599/2012 não prevê a equiparação pretendida.Liminar concedida (fls. 136/138).Instado, o

Ministério Público Federal não se manifestou, ante a natureza individual disponível do direito (fl.145). É o breve

relatório. Fundamento e decido.As hipóteses que autorizam a movimentação da conta vinculada ao FGTS estão

expressamente previstas no rol do artigo 20 da Lei nº 8.036/1990, com as alterações legislativas

supervenientes.Entre as hipóteses de movimentação, encontra-se a despedida sem justa causa, inclusive a

indireta.Despedida sem justa causa consiste no rompimento do contrato individual de trabalho por iniciativa do

empregador, nos casos em que não há fato imputável ao empregado para a cessação do vínculo. A despedida

indireta, por sua vez, ocorre em situações em que o empregador não demite o empregado, mas age de modo a

tornar impossível ou intolerável a continuação do vínculo contratual.Pois bem.A transformação do regime jurídico

de emprego público para o de cargo público implica na rescisão do contrato de trabalho, uma vez que este vínculo

de natureza contratual cede lugar a outro, de natureza legal, institucional, estatutário.Trata-se, portanto, de

hipótese que deve ser qualificada como despedida indireta, já que o ente público, por conveniência sua, impediu a

continuação do vínculo contratual.Nesse sentido, aliás, o Tribunal Superior do Trabalho, ao cuidar do termo

inicial da contagem do prazo de prescrição em relação às verbas trabalhistas pretendidas em razão do vínculo de

emprego com a Administração Publica, firmou entendimento no sentido de que a transferência do regime jurídico

de celetista para estatutário implica extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir

da mudança de regime - Súmula nº 382.Não sem razão, anteriormente à promulgação da Constituição de 1988, o

extinto Tribunal Federal de Recursos, já havia firmado posição no sentido de que resolvido o contrato de trabalho

com a transferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em decorrência de lei, assiste-lhe o direito de

movimentar a conta vinculação do FGTS (Súmula 178).É fato que a Lei nº 8.162/91 expressamente vedou essa

modalidade de levantamento:Art. 6º O saldo da conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS), do servidor a que se aplique o regime da Lei nº 8.112, de 1990, poderá ser sacado nas hipóteses previstas

nos incisos III a VII do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 1º É vedado o saque pela conversão de

regime. 2º O saldo da conta individualizada do FGTS, de servidor não optante, reverterá em favor da União ou da

entidade depositante.Essa vedação, aliás, foi considerada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI 613/DF (Rel. Relator p/ Acórdão Min. CELSO DE MELLO, j. 29/04/1993, maioria).Todavia,

a restrição foi ulterior e expressamente revogada pelo artigo 7º da Lei nº 8.678/93, que assim dispôs: revogam-se o

1º do art. 6º da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991, e demais disposições em contrário.Nessa medida, após a

promulgação da Lei nº 8.678/93, não mais subsiste óbice no ordenamento jurídico ao levantamento do saldo das

contas fundiárias na hipótese de conversão de regime celetista em estatutário, que encontra respaldo no artigo 20,

I, da Lei nº 8.036/90.Essa é a orientação mais atual do Superior Tribunal de Justiça: ADMINISTRATIVO.

RECURSO ESPECIAL. FGTS. LEVANTAMENTO. PRELIMINAR. MUDANÇA DE REGIME. ART. 20 DA

LEI N. 8.036/90. SÚMULA N. 178 DO EXTINTO TFR. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.1. O STJ pacificou o

entendimento de que é possível o levantamento do saldo da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS) nas situações em que ocorrer a conversão do regime jurídico celetista para estatutário, sem que

isso implique ofensa ao art. 20 da Lei n. 8.036/90. Incidência do enunciado n. 178 da Súmula do extinto TFR.2.

Recurso especial improvido(REsp 907.724/ES, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 18.04.07);TRIBUTÁRIO.

FGTS. LEVANTAMENTO. CONVERSÃO DE REGIME. ART. 20 DA LEI Nº 8.036/90. SÚMULA 178/TFR.1.

O levantamento do saldo de conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) nas situações em

que ocorrer a conversão do regime jurídico celetista para estatutário não viola o artigo 20 da Lei nº 8..036/90.

Precedentes.2. Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o

estatutário, em decorrência da lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculada do FGTS (Súmula

178/TFR).3. Recurso especial provido.(REsp 1160748/RS, 2ª Turma, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJU

25/11/2009).ADMINISTRATIVO. FGTS. MUDANÇA DO REGIME JURÍDICO DO SERVIDOR.
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LEVANTAMENTO DE SALDO DAS CONTAS VINCULADAS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.1.

Entendimento pacífico desta Corte no sentido de que a mudança no regime jurídico de servidor, que passa do

celetista para o estatutário, autoriza o levantamento dos valores do FGTS, nos termos da Súmula n. 178 do extinto

TFR.2. Recurso especial provido.(REsp 1207205/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe

08/02/2011).Fixado esse panorama jurídico, tenho como possível a retirada para saque do saldo da conta dos

impetrantes vinculada ao FGTS, uma vez que restou comprovado nos autos: a) o início de seus vínculos

empregatícios com o Município do Guarujá (fls. 31, 45, 54, 64, 74, 87, 98, 106, 113 e 122/123) b) a conversão em

cargo público do emprego público que ocupavam (fls. 32, 46, 56, 64, 75, 88, 99, 106, 114 e 123); e c) possuir

conta fundiária (fls. 35/39, 48/49, 59/60, 67, 78, 91, 102, 109, 117/118 e 126).Ante o exposto, resolvendo a causa

com exame do mérito, nos termos do artigo 269, I do CPC, CONCEDO A SEGURANÇA para determinar ao

impetrado que libere para saque o saldo da conta vinculada ao FGTS, relativo ao vínculo de emprego mantido

entre os impetrantes e o Município do Guarujá/SP.Sem custas (artigo 24-A, parágrafo único, da Lei

9.028/95).Sem honorários (art. 25 da Lei 12.016/09). Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos ao TRF

da 3ª Região, para reexame necessário (art. 14, 1º, da Lei n. 12.016/2009).Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Santos, 10 de março de 2014.DÉCIO GABRIEL GIMENEZJuiz Federal

 

0012615-67.2013.403.6104 - ANDREA SOUZA DAS NEVES X ANDRE LUIZ BARBOSA DA SILVA X

CLAUDIANE TERZARIOL X CRISTINA DE SOUZA TEODORO X JACIRENE RAMOS DA SILVA COSTA

X MARCELA LORRAINY DO NASCIMENTO LIMA X MARCUS LACERDA MARTINS DOS SANTOS X

ROMUALDO BELLOMUSTO X SORAIA OLIVEIRA DA CRUZ SOUZA X VALDENICE

MOTTA(SP213889 - FÁBIO MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA

FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAUTOS Nº 0012615-67.2013.403.6104MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: ANDREA SOUZA DAS NEVES e outrosIMPETRADO: SUPERINTENDENTE

REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOSSentença tipo B SENTENÇAANDREA

SOUZA DAS NEVES, ANDRE LUIZ BARBOSA DA SILVA, CLAUDIANE TERZARIOL, CRISTINA DE

SOUZA TEODORO, JACIRENE RAMOS DA SILVA COSTA, MARCELA LORRAINY DO NASCIMENTO

LIMA, MARCUS LACERDA MARTINS DOS SANTOS, ROMUALDO BELLOMUSTO, SORAIA OLIVEIRA

DA CRUZ SOUZA e VALDENICE MOTTA impetraram a presente mandamental, contra ato do

SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA BAIXADA SANTISTA, objetivando a

concessão de provimento judicial que determine a liberação para saque do saldo de sua conta fundiária em relação

ao vínculo de emprego mantido com o Município do Guarujá/SP. Requereram os benefícios da assistência

judiciária gratuita.Segundo a inicial, os impetrantes foram admitidos a cargo celetista do Município do

Guarujá.Noticiam, contudo, que a partir de 01/01/2013, foi instituído o regime único estatutário, por força da Lei

Complementar 135/2012, o que configuraria rescisão indireta do contrato de trabalho, nos termos da Súmula 382

do TST e lhes lhe daria direito ao levantamento do saldo da conta fundiária, consoante disposto na Súmula 178 do

extinto TRF.Alegam que se dirigiram à agência da Caixa Econômica, local onde lhes foi negado o saque, sob ao

argumento de que não estaria presente nenhuma das hipóteses de movimentação da conta fundiária, nos termos da

Lei 8.036/90. Com a inicial vieram procuração e documentos. Concedido o benefício da assistência judiciária

gratuita (fls. 133-v).Liminar concedida (fls. 133/135).Decorrido o prazo in albis para a impetrada prestar

informações (fl. 140).Instado, o Ministério Público Federal não se manifestou, ante a natureza individual

disponível do direito (fl.142). É o breve relatório. Fundamento e decido.As hipóteses que autorizam a

movimentação da conta vinculada ao FGTS estão expressamente previstas no rol do artigo 20 da Lei nº

8.036/1990, com as alterações legislativas supervenientes.Entre as hipóteses de movimentação, encontra-se a

despedida sem justa causa, inclusive a indireta.Despedida sem justa causa consiste no rompimento do contrato

individual de trabalho por iniciativa do empregador, nos casos em que não há fato imputável ao empregado para a

cessação do vínculo. A despedida indireta, por sua vez, ocorre em situações em que o empregador não demite o

empregado, mas age de modo a tornar impossível ou intolerável a continuação do vínculo contratual.Pois bem.A

transformação do regime jurídico de emprego público para o de cargo público implica na rescisão do contrato de

trabalho, uma vez que este vínculo de natureza contratual cede lugar a outro, de natureza legal, institucional,

estatutário.Trata-se, portanto, de hipótese que deve ser qualificada como despedida indireta, já que o ente público,

por conveniência sua, impediu a continuação do vínculo contratual.Nesse sentido, aliás, o Tribunal Superior do

Trabalho, ao cuidar do termo inicial da contagem do prazo de prescrição em relação às verbas trabalhistas

pretendidas em razão do vínculo de emprego com a Administração Publica, firmou entendimento no sentido de

que a transferência do regime jurídico de celetista para estatutário implica extinção do contrato de trabalho,

fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de regime - Súmula nº 382.Não sem razão, anteriormente

à promulgação da Constituição de 1988, o extinto Tribunal Federal de Recursos, já havia firmado posição no

sentido de que resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o

estatutário, em decorrência de lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculação do FGTS (Súmula

178).É fato que a Lei nº 8.162/91 expressamente vedou essa modalidade de levantamento:Art. 6º O saldo da conta
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vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), do servidor a que se aplique o regime da Lei nº

8.112, de 1990, poderá ser sacado nas hipóteses previstas nos incisos III a VII do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de

maio de 1990. 1º É vedado o saque pela conversão de regime. 2º O saldo da conta individualizada do FGTS, de

servidor não optante, reverterá em favor da União ou da entidade depositante.Essa vedação, aliás, foi considerada

constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 613/DF (Rel. Relator p/ Acórdão Min.

CELSO DE MELLO, j. 29/04/1993, maioria).Todavia, a restrição foi ulterior e expressamente revogada pelo

artigo 7º da Lei nº 8.678/93, que assim dispôs: revogam-se o 1º do art. 6º da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991,

e demais disposições em contrário.Nessa medida, após a promulgação da Lei nº 8.678/93, não mais subsiste óbice

no ordenamento jurídico ao levantamento do saldo das contas fundiárias na hipótese de conversão de regime

celetista em estatutário, que encontra respaldo no artigo 20, I, da Lei nº 8.036/90.Essa é a orientação mais atual do

Superior Tribunal de Justiça: ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FGTS. LEVANTAMENTO.

PRELIMINAR. MUDANÇA DE REGIME. ART. 20 DA LEI N. 8.036/90. SÚMULA N. 178 DO EXTINTO

TFR. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.1. O STJ pacificou o entendimento de que é possível o levantamento do

saldo da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) nas situações em que ocorrer a

conversão do regime jurídico celetista para estatutário, sem que isso implique ofensa ao art. 20 da Lei n. 8.036/90.

Incidência do enunciado n. 178 da Súmula do extinto TFR.2. Recurso especial improvido(REsp 907.724/ES, Rel.

Min. João Otávio de Noronha, DJe 18.04.07);TRIBUTÁRIO. FGTS. LEVANTAMENTO. CONVERSÃO DE

REGIME. ART. 20 DA LEI Nº 8.036/90. SÚMULA 178/TFR.1. O levantamento do saldo de conta vinculada ao

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) nas situações em que ocorrer a conversão do regime jurídico

celetista para estatutário não viola o artigo 20 da Lei nº 8..036/90. Precedentes.2. Resolvido o contrato de trabalho

com a transferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em decorrência da lei, assiste-lhe o direito de

movimentar a conta vinculada do FGTS (Súmula 178/TFR).3. Recurso especial provido.(REsp 1160748/RS, 2ª

Turma, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJU 25/11/2009).ADMINISTRATIVO. FGTS. MUDANÇA DO

REGIME JURÍDICO DO SERVIDOR. LEVANTAMENTO DE SALDO DAS CONTAS VINCULADAS.

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.1. Entendimento pacífico desta Corte no sentido de que a mudança no

regime jurídico de servidor, que passa do celetista para o estatutário, autoriza o levantamento dos valores do

FGTS, nos termos da Súmula n. 178 do extinto TFR.2. Recurso especial provido.(REsp 1207205/PR, Rel.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 08/02/2011).Fixado esse panorama jurídico, tenho como

possível a retirada para saque do saldo da conta dos impetrantes vinculada ao FGTS, uma vez que restou

comprovado nos autos: a) o início de seus vínculos empregatícios com o Município do Guarujá (fls. 31, 42/43, 54,

64, 74, 82, 90, 100, 107 e 118) b) a conversão em cargo público do emprego público que ocupavam (fls. 32, 44,

55, 63, 74, 83, 90, 109 e 119); e c) possuir conta fundiária (fls. 47/48, 58, 68, 77, 86, 94, 103, 112 e 122/123).Ante

o exposto, resolvendo a causa com exame do mérito, nos termos do artigo 269, I do CPC, CONCEDO A

SEGURANÇA para determinar ao impetrado que libere para saque o saldo da conta vinculada ao FGTS, relativo

ao vínculo de emprego mantido entre os impetrantes e o Município do Guarujá/SP.Sem custas (artigo 24-A,

parágrafo único, da Lei 9.028/95).Sem honorários (art. 25 da Lei 12.016/09). Decorrido o prazo recursal,

encaminhem-se os autos ao TRF da 3ª Região, para reexame necessário (art. 14, 1º, da Lei n.

12.016/2009).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santos, 11 de março de 2014.LIDIANE MARIA OLIVA

CARDOSOJuíza Federal Substituta

 

0000239-15.2014.403.6104 - PAULA CRISTINA BACELLAR NEVES(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

3a VARA FEDERAL - SANTOS/SPAUTOS Nº 0000239-15.2014.403.6104MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: PAULA CRISTINA BACELLAR NEVESIMPETRADO:

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOSSentença Tipo

BSENTENÇAPAULA CRISTINA BACELLAR NEVES impetrou a presente mandamental, contra ato do

SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA BAIXADA SANTISTA, objetivando a

concessão de provimento judicial que determine a liberação para saque do saldo de sua conta fundiária em relação

ao vínculo de emprego mantido com o Município do Guarujá/SP. Requereu os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Segundo a inicial, o(a) impetrante foi admitido(a) a cargo celetista do Município do Guarujá.Noticia,

contudo, que, a partir de 01/01/2013, foi instituído o regime único estatutário, por força da Lei Complementar

135/2012, o que configuraria rescisão indireta do contrato de trabalho, nos termos da Súmula 382 do TST, o que

lhe daria direito ao levantamento do saldo da conta fundiária, consoante disposto na Súmula 178 do extinto

TRF.Dessa forma, alega que se dirigiu à agência da Caixa Econômica, local onde lhe foi negado o saque, sob ao

argumento de que não estaria presente nenhuma das hipóteses de movimentação da conta fundiária, nos termos da

Lei 8.036/90. Com a inicial vieram procuração e documentos.Informações do impetrado às 27/33, alegando que a

alteração de regime jurídico não se encontra entre as hipóteses legais de levantamento do saldo das contas

relativas ao FGTS (art. 20, incisos, Lei nº 8.036/90) e que a Circular - CEF 599/2012 não prevê a equiparação

pretendida.Concedido os benefícios da assistência judiciária gratuita e deferida a liminar (fls. 35/37).Instado, o
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Ministério Público Federal não opinou, ante a ausência de interesse institucional (fl. 43). É o breve relatório.

Fundamento e decido.As hipóteses que autorizam a movimentação da conta vinculada ao FGTS estão

expressamente previstas no rol do artigo 20 da Lei nº 8.036/1990, com as alterações legislativas

supervenientes.Entre as hipóteses de movimentação, encontra-se a despedida sem justa causa, inclusive a

indireta.Despedida sem justa causa consiste no rompimento do contrato individual de trabalho por iniciativa do

empregador, nos casos em que não há fato imputável ao empregado para a cessação do vínculo. A despedida

indireta, por sua vez, ocorre em situações em que o empregador não demite o empregado, mas age de modo a

tornar impossível ou intolerável a continuação do vínculo contratual.Pois bem.A transformação do regime jurídico

de emprego público para o de cargo público implica na rescisão do contrato de trabalho, uma vez que este vínculo

de natureza contratual cede lugar a outro, de natureza legal, institucional, estatutário.Trata-se, portanto, de

hipótese que deve ser qualificada como despedida indireta, já que o ente público, por conveniência sua, impediu a

continuação do vínculo contratual.Nesse sentido, aliás, o Tribunal Superior do Trabalho, ao cuidar do termo

inicial da contagem do prazo de prescrição em relação às verbas trabalhistas pretendidas em razão do vínculo de

emprego com a Administração Publica, firmou entendimento no sentido de que a transferência do regime jurídico

de celetista para estatutário implica extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir

da mudança de regime - Súmula nº 382.Não sem razão, anteriormente à promulgação da Constituição de 1988, o

extinto Tribunal Federal de Recursos, já havia firmado posição no sentido de que resolvido o contrato de trabalho

com a transferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em decorrência de lei, assiste-lhe o direito de

movimentar a conta vinculação do FGTS (Súmula 178).É fato que a Lei nº 8.162/91 expressamente vedou essa

modalidade de levantamento:Art. 6º O saldo da conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS), do servidor a que se aplique o regime da Lei nº 8.112, de 1990, poderá ser sacado nas hipóteses previstas

nos incisos III a VII do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 1º É vedado o saque pela conversão de

regime. 2º O saldo da conta individualizada do FGTS, de servidor não optante, reverterá em favor da União ou da

entidade depositante.Essa vedação, aliás, foi considerada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI 613/DF (Rel. Relator p/ Acórdão Min. CELSO DE MELLO, j. 29/04/1993, maioria).Todavia,

a restrição foi ulterior e expressamente revogada pelo artigo 7º da Lei nº 8.678/93, que assim dispôs: revogam-se o

1º do art. 6º da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991, e demais disposições em contrário.Nessa medida, após a

promulgação da Lei nº 8.678/93, não mais subsiste óbice no ordenamento jurídico ao levantamento do saldo das

contas fundiárias na hipótese de conversão de regime celetista em estatutário, que encontra respaldo no artigo 20,

I, da Lei nº 8.036/90.Essa é a orientação mais atual do Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO.

RECURSO ESPECIAL. FGTS. LEVANTAMENTO. PRELIMINAR. MUDANÇA DE REGIME. ART. 20 DA

LEI N. 8.036/90. SÚMULA N. 178 DO EXTINTO TFR. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.1. O STJ pacificou o

entendimento de que é possível o levantamento do saldo da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS) nas situações em que ocorrer a conversão do regime jurídico celetista para estatutário, sem que

isso implique ofensa ao art. 20 da Lei n. 8.036/90. Incidência do enunciado n. 178 da Súmula do extinto TFR.2.

Recurso especial improvido(REsp 907.724/ES, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 18.04.07);TRIBUTÁRIO.

FGTS. LEVANTAMENTO. CONVERSÃO DE REGIME. ART. 20 DA LEI Nº 8.036/90. SÚMULA 178/TFR.1.

O levantamento do saldo de conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) nas situações em

que ocorrer a conversão do regime jurídico celetista para estatutário não viola o artigo 20 da Lei nº 8..036/90.

Precedentes.2. Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o

estatutário, em decorrência da lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculada do FGTS (Súmula

178/TFR).3. Recurso especial provido.(REsp 1160748/RS, 2ª Turma, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJU

25/11/2009).ADMINISTRATIVO. FGTS. MUDANÇA DO REGIME JURÍDICO DO SERVIDOR.

LEVANTAMENTO DE SALDO DAS CONTAS VINCULADAS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.1.

Entendimento pacífico desta Corte no sentido de que a mudança no regime jurídico de servidor, que passa do

celetista para o estatutário, autoriza o levantamento dos valores do FGTS, nos termos da Súmula n. 178 do extinto

TFR.2. Recurso especial provido.(REsp 1207205/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe

08/02/2011).Fixado esse panorama jurídico, tenho como possível a retirada para saque do saldo da conta do(s)

impetrante(s) vinculada ao FGTS, uma vez que restou comprovado nos autos: a) o início do vínculo empregatício

(anotação na CTPS, fl. 16; b) a conversão em cargo público do emprego público ocupado da parte (anotação na

CTPS, fl. 17) e c) a conta fundiária em nome do(a) interessado(a) (fl. 18).Ante o exposto, resolvo o mérito do

processo, nos termos do artigo 269, I do CPC, CONCEDO A SEGURANÇA para determinar ao impetrado que

libere para saque o saldo da conta vinculada ao FGTS, relativo ao vínculo de emprego mantido entre o(a)

impetrante e o Município do Guarujá/SP.Sem custas (artigo 24-A, parágrafo único, da Lei 9.028/95). Sem

honorários (art. 25 da Lei 12.016/09). Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos ao TRF da 3ª Região,

para reexame necessário (art. 14, 1º, da Lei n. 12.016/2009).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santos, 11 de

março de 2014.LIDIANE MARIA OLIVA CARDOSOJuíza Federal Substituta

 

0001375-47.2014.403.6104 - CHENDA CARGO LOGISTICS (BRASIL) LTDA(SP098784A - RUBEN JOSE

DA SILVA ANDRADE VIEGAS) X INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL
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PORTO DE SANTOS - SP(Proc. 91 - PROCURADOR)

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAUTOS Nº 0001375-47.2014.403.6104MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: CHENDA CARGO LOGISTICS (BRASIL) LTDAIMPETRADO: INSPETOR

DA ALFÂNDEGA DO PORTO DE SANTOSDECISÃOCHENDA CARGO LOGISTICS (BRASIL) LTDA

impetrou o presente mandado de segurança, com pedido liminar, contra ato do Senhor INSPETOR DA

ALFÂNDEGA DO PORTO DE SANTOS, objetivando a devolução do contêiner PCIU 354.192-4 (fl. 11).Em

apertada síntese, sustenta a impetrante que as unidades de carga estão apenas acondicionando mercadorias

apreendidas pela autoridade impetrada, de modo que a negativa de devolução configuraria ato ilícito.A apreciação

do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações, as quais foram prestadas à fl.

58.Ulteriormente, por determinação do juízo, foram complementadas as informações, dando conta que a carga

encontra-se apreendida por razões diversas do abandono (fls. 72).Brevemente relatado.DECIDO.Inexistência de

óbice à concessão de liminar.Não vislumbro óbice à apreciação do pleito liminar, posto que é inadequado dar

interpretação ampla ao alcance da vedação contida no artigo 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009, esvaziando, em

matéria aduaneira, parte do conteúdo do artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição da República, que a todos

assegura o direito fundamental à tutela jurisdicional adequada, inclusive de urgência.Nessa perspectiva, tenho

firme que a limitação contida no artigo 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009 deve ser interpretada em

conformidade com a Constituição , a fim de se acolher, dentre todos os sentidos possíveis do texto legal, aquele

que melhor se coaduna com os princípios e regras constitucionais incidentes sobre a questão.Nesse caminho,

cumpre apontar que o artigo 170, parágrafo único, da Constituição Federal assegura a todos o livre exercício de

atividade econômica independentemente de autorização dos órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.A

importação de mercadorias é uma das hipóteses em que a atividade econômica está sujeita à prévia manifestação

de autoridade administrativa, conforme prevê o artigo 44 do Decreto-Lei nº 37/66, com redação dada pelo

Decreto-Lei nº 3.472/88, formalizada durante o despacho aduaneiro.Por conseqüência, qualquer mercadoria que

ingresse no país proveniente do exterior, salvo as exceções legais, deverá ser submetida a despacho aduaneiro,

atividade através da qual o Estado manifesta-se sobre a regularidade do ingresso do bem no país.Trata-se, todavia,

de exercício de atividade administrativa de competência vinculada, posto que a autoridade deve se limitar a

verificar a exatidão dos dados declarados pelo interessado em relação à mercadoria importada ou exportada, aos

documentos apresentados e à legislação específica, não havendo espaço para escolhas pessoais (discricionárias)

sobre a oportunidade e conveniência de ingresso ou não de certo bem no país (v. art. 542 - Decreto nº 6.759/2009

- RA).De outro lado, o despacho aduaneiro é, em verdade, um procedimento, ou seja, um conjunto encadeado de

comportamentos estatais, que culminam com o desembaraço, ato final por meio do qual é registrada a conclusão

da conferência aduaneira das mercadorias (art. 571 - RA), colocando-se à disposição do interessado os bens

regularmente importados.Nesse contexto, de rigor que se reconheça que a medida liminar que determina a pronta

entrega de mercadorias, abreviando esse iter administrativo, subtrai parcela do poder (dever) de fiscalização da

autoridade aduaneira, implicando, em regra, em violação ao artigo 2º da Constituição Federal.Na via estreita do

mandado de segurança isso se mostra mais evidente, na medida em que a prova apresentada pelo impetrante deve

ser previamente constituída, posto que não se prevê espaço para a realização de diligências, exames, perícias e

verificações in loco.Por conseqüência, em regra, não há possibilidade de se apreciar a pertinência do desembaraço

das mercadorias em sede de liminar, especialmente sem oitiva da autoridade responsável, pena de se subtrair da

ação fiscal parcela do procedimento administrativo correspondente.Nesta medida, a interpretação teleológica do

artigo 7º, inciso III, da nova lei do mandado de segurança, leva à conclusão que o diploma explicitou no plano

legal o que está implícito no artigo 2º da Constituição Federal: o Poder Judiciário não pode substituir a atividade

da Administração Pública para prover direta e concretamente.Todavia, disso não se deve extrair que estão vedadas

decisões de urgência em matéria aduaneira, interpretando extensivamente uma restrição a direitos fundamentais.

Em verdade, não há ofensa alguma ao artigo 2º da Constituição Federal quando a intervenção judicial tiver por

objeto apenas a correção e remoção de ilegalidades praticadas pela Administração Pública, posto que a atividade

judicial objetiva exatamente reintegrar a ordem jurídica violada, mediante mandamentos que recomponham os

ditames legais.Assim, como a lei não pode subtrair da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito

(artigo 5º, inciso XXXV, CF), impõe-se compatibilizar os princípios, dando um sentido equilibrado à vedação

contida no artigo 7º, inciso III, da lei que regula o processamento do mandado de segurança.A melhor dicção do

dispositivo legal não impede tutela jurisdicional adequada em matéria aduaneira, mas tão-somente veda que o

Poder Judiciário subtraia competências (deveres-poderes) administrativas de autoridade pertencente ao

Executivo.Nessa linha, entendo possível a concessão de medida liminar pelo Poder Judiciário, em sede de

mandado de segurança, quando limitada a remover óbices decorrentes de comportamentos ilegais da autoridade

administrativa, desde que comprovados documentalmente, independentemente da sua natureza (ação ou

omissão).Tais medidas devem ser adotadas, preservando o direito do impetrante, sem que se diminua o poder da

fiscalização, ou seja, sem precoces abreviaturas do despacho aduaneiro, que é o que concretamente ocorre quando

se determina a entrega antecipada de mercadorias.De se ressaltar, ainda, que não se pode afastar, abstratamente, a

possibilidade de se conceder a própria tutela concreta, na hipótese em que a Administração, ausente a necessidade

de fiscalização ou concluído o procedimento, recusar-se imotivadamente a entregar o bem ao interessado, posto
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que, nestes casos, restará flagrante a ilegalidade desses comportamentos.No caso em questão, tratando-se de

unidade de carga que não está apreendida, mas que apenas acondiciona as mercadorias importadas, sua admissão

temporária independe de manifestação da autoridade impetrada (art. 26 da Lei nº 9.611/98), de modo que a

devolução ao exterior não está submetida a despacho aduaneiro. Por conseqüência, de rigor que se avalie se a

omissão da autoridade em promover a desunitização e devolução da unidade ao armador é ou não um ato

legal.Cabimento do pleito liminar.Superado o óbice, passo ao exame da liminar, cujos requisitos estão estampados

no artigo 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009, quais sejam, a relevância do fundamento da demanda e o risco de

ineficácia do provimento, caso concedido somente ao final.No caso em questão, segundo as informações prestadas

pela autoridade impetrada (fls. 66/71 e 80), após fiscalização desenvolvida, as mercadorias trazidas no interior do

contêiner CPSU 470.536-8 foram apreendidas por intermédio do Processo Administrativo Fiscal (PAF) nº

11128.729432/2013-17, em razão de evidências de interposição fraudulenta de terceiros na operação de

importação.Trata-se, portanto, de apreensão de mercadoria em razão de ilícito aduaneiro diverso de abandono,

donde reputo presente a relevância da fundamentação.Com efeito, a dinâmica do comércio exterior impõe práticas

fiscais ágeis, aptas a atender a demanda do transporte de mercadorias acondicionadas em contêineres. Assim, é

evidente que a morosidade da Administração gera uma série de inconvenientes aos usuários do porto, dentre esses,

problemas relativos à sua armazenagem, cuja integridade deve ser preservada para garantir a reparação de danos

ao erário e o próprio interesse do importador.Por outro lado, entre contêiner e mercadoria importada inexiste

relação de acessoriedade, pois aquele tem existência autônoma, conforme se depreende do disposto no art. 24,

parágrafo único, da Lei nº 9.611/98. Desse modo, a toda evidência, eventual aplicação da pena de perdimento da

carga não alcança o contêiner.Nesse sentido, aliás, há precedente do C. STJ, nos seguintes termos:... a

interpretação do art. 24 da Lei 9.611/98, à luz do disposto no art. 92 do Código Civil, não ampara o entendimento

da recorrente no sentido de que a unidade de carga é acessório da mercadoria transportada, ou seja, que sua

existência depende desta. Inexiste, pois, relação de acessoriedade que legitime sua apreensão ou perdimento

porque decretada a perda da carga. (RESP 526767/PR, 1ª Turma, DJ 19/09/2005, Rel. Min. Denise Arruda,

unânime).Tratando-se de abandono de mercadorias em área alfandegada, tenho decidido que não há dever da

Administração Pública em promover desunitização do contêiner antes da aplicação da penalidade de perdimento,

por entender a lavratura de auto de infração, nesse caso, não possui o efeito de impedir o início e a conclusão do

despacho aduaneiro, de modo que o importador pode sanar sua omissão a qualquer momento.Todavia, na hipótese

dos autos as mercadorias contidas no contêiner PCIU 354.192-4 encontram-se apreendidas em razão da imputação

de outro ilícito, no bojo de procedimento fiscal instaurado pela autoridade impetrada, de modo que há ato estatal

que impede o prosseguimento do despacho aduaneiro e, consequentemente, inviabiliza o desembaraço das

mercadorias.Em razão da habitualidade da apreensão de mercadorias importadas, o órgão estatal deve estruturar-

se com meios adequados para executá-la, não sendo lícito que transfira a terceiros o ônus pela execução de

medidas coercitivas, no caso ao transportador da mercadoria, responsável pelo contêiner.Assim, decorrido

razoável período desde o início da fiscalização, não é possível impor ao transportador que aguarde

indefinidamente a conclusão do processo administrativo que objetiva aplicar penalidade de perdimento às

mercadorias importadas, para só então poder novamente utilizar seu instrumento de trabalho, o contêiner.Cumpre

ressaltar que, neste caso, a não devolução da unidade de carga revela abuso da autoridade fiscal, configurando,

pois, ofensa ao direito do impetrante, valendo ressaltar que é insuficiente para mudar o panorama jurídico acima

exposto as alegações de que se vale a autoridade quanto à inexistência de condições de armazenagem das

mercadorias e quanto à responsabilidade do transportador.Nesse sentido, aliás, o E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região tem reiteradamente decidido que:ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -

APREENSÃO FISCAL - RETENÇÃO DE CONTAINER, FACE À APREENSÃO DA CARGA NELE

CONTIDA EM RAZÃO DE ABANDONO - DESCABIMENTO.I - A Administração está estritamente submetida

ao princípio da legalidade. Art. 37 da Constituição Federal.II - Em que pese seja o operador de transporte

multimodal responsável perante a Fazenda Nacional pelo crédito tributário, o art. 24 da Lei n.º 9.611/98 prevê que

os contêineres não constituem embalagem das mercadorias, nem com elas se confundem. Precedentes (STJ, RESP

nº 824050, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 12/09/06, p. DJ 26/10/06; TRF - 2ª Região, AMS n 97.02.013461/RJ,

Rel. Des. Fed. Julieta Lunz; j. 13/08/1998, p. DJ 13/08/1998; TRF - 3ª Região, AMS n 2000.61.04.005920-1, Rei.

Des. Fed. Mairan Maia, j. 14/11/2001, p. DJU 28/01/12002; TRF - 4ª Região; AMS n 2000.70.08.001223-3/PR,

Rel. Des. Fed. Eduardo Toneto Picarelli; j. 27/06/2002; p. DJU 07/08/2002).III - Descabida a alegação de

necessidade da retenção para facilitação da armazenagem da mercadoria em aguardo de destinação, cabendo à

Administração aparelhar-se para suportar o ônus advindo da aplicação da pena de perdimento.IV - Remessa

oficial improvida.(grifei, REOMS 202819/SP, 4ª Turma, DJU 19/12/2007, Rel. Des. Federal Salette

Nascimento).DIREITO ADUANEIRO E TRIBUTÁRIO - RETENÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONTÊINER -

AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO LEGAL - INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A Constituição Federal

assegura o direito de propriedade e a intangibilidade dos bens, exceto se objeto de procedimento legal concluído

com a pena de perdimento.2. Na ausência de procedimento administrativo em face do titular de direitos sobre o

contêiner, é inconstitucional a retenção deste bem, tão-só porque carregado com mercadorias sujeitas a pena de

perdimento.3. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, AMS 328149, 4ª Turma, Des. Fed. FABIO, e-DJF3

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     507/1277



04/07/2011).De outro lado, é impositivo reconhecer que o risco de dano irreparável, no caso, decorre da privação

de equipamentos essenciais para o exercício da atividade econômica desenvolvida pelo impetrante.Pelos motivos

expostos, presentes os requisitos legais, DEFIRO A LIMINAR para o fim de determinar a devolução da unidade

de carga nº PCIU 354.192-4, no prazo de 30 (trinta) dias.Vista ao Ministério Público Federal.Após, tornem

conclusos para sentença.Intimem-se e oficie-se. Cumpra-se.Santos, 12 de março de 2014.LIDIANE MARIA

OLIVA CARDOSOJUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

 

0001844-93.2014.403.6104 - ANTONIO LOPES DA SILVA X CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA REIS X

ERIKA DOS SANTOS COSTA X FATIMA ROSA DOS SANTOS X GILBERTO ALVES DO NASCIMENTO

X HILDA DE LIMA FERNANDES X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA X JOSE RICARDO DOS SANTOS X

RENATO GONCALVES JULIO X SERGIO KENZI TAMAYOSE(SP325879 - KATIA SANTOS

CAVALCANTE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

Faculto ao impetrante Jose Ricardo dos Santos o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial,

trazer aos autos prova do vínculo empregatício (cópia da certeira de trabalho) com o Município do

Guarujá.Cumprida a determinação supra, venham os autos imediatamente conclusos.Int.

 

0001873-46.2014.403.6104 - BRASBUNKER PARTICIPACOES S/A X PROCURADOR SECCIONAL DA

FAZENDA NACIONAL EM SANTOS X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP

Defiro o prazo de 05 (cinco) dias para que a impetrante regularize sua representação processual, trazendo aos

autos o devido instrumento de mandato, conforme requerido 21. Em face do direito discutido nestes autos, e em

observância aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, postergo a apreciação da liminar

para momento posterior à vinda das informações. Notifiquem-se os impetrados para que prestem as informações,

excepcionalmente, no prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas. Cientifique-se o Procurador Chefe da Fazenda

Nacional (art. 7º, inciso II da Lei nº 12.016/2009). Em termos, tornem imediatamente conclusos. Intime-se. 

 

0001885-60.2014.403.6104 - MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA(SP314648 -

LEONARDO OLIVEIRA RAMOS DE ARAUJO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS

X GERENTE GERAL DO TERMINAL DOS ARMAZENS GERAIS COLUMBIA - CLIA SANTOS

Tendo em vista que o terminal Clia Santos - Armazéns Gerais Columbia tem a condição de ente privado, não

possuindo autorização da autoridade pública competente para desutinização das cargas e devolução dos

contêineres ao impetrante (artigo 36, inciso I da IN-SRF nº 800/2007), deve o processo seguir apenas em face da

autoridade pública federal, razão pela qual INDEFIRO PARCIALMENTE A INICIAL e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM SOLUÇÃO DO MÉRITO em relação ao Gerente Geral do Terminal Clia Santos - Armazéns

Gerais Columbia, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do CPC. Em face do direito discutido nestes autos, e

em observância aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, postergo a apreciação da liminar

para momento posterior à vinda das informações. Notifique-se o impetrado para que preste as informações, no

prazo legal. Ciência ao órgão representativo (art. 7º, inciso II da Lei nº 12.016/2009). Após, ao Sedi para a

retificação do polo passivo, excluindo-se o corréu. Em termos, tornem imediatamente conclusos.Intime-se. Tendo

em vista que o terminal Clia Santos - Armazéns Gerais Columbia tem a condição de ente privado, não possuindo

autorização da autoridade pública competente para desutinização das cargas e devolução dos contêineres ao

impetrante (artigo 36, inciso I da IN-SRF nº 800/2007), deve o processo seguir apenas em face da autoridade

pública federal, razão pela qual INDEFIRO PARCIALMENTE A INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO

SEM SOLUÇÃO DO MÉRITO em relação ao Gerente Geral do Terminal Clia Santos - Armazéns Gerais

Columbia, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do CPC. Em face do direito discutido nestes autos, e em

observância aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, postergo a apreciação da liminar

para momento posterior à vinda das informações. Notifique-se o impetrado para que preste as informações, no

prazo legal. Ciência ao órgão representativo (art. 7º, inciso II da Lei nº 12.016/2009). Após, ao Sedi para a

retificação do polo passivo, excluindo-se o corréu. Em termos, tornem imediatamente conclusos.Intime-se. 

 

0001889-97.2014.403.6104 - SAMA - CONSTRUCAO, URBANIZACAO E PAVIMENTACAO LTDA -

EPP(SP198821 - MEIRE MARQUES PEREIRA E SP315324 - JOSE EDUARDO DE CARVALHO

REBOUCAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP

Em face do direito discutido nestes autos, e em observância aos princípios constitucionais do contraditório e da

ampla defesa, postergo a apreciação da liminar para momento posterior à vinda das informações. Notifique-se o

impetrado para que preste as informações no prazo legal de 10 (dez) dias. Cientifique-se o Procurador Chefe da

Fazenda Nacional (art. 7º, inciso II da Lei nº 12.016/2009). Em termos, tornem imediatamente conclusos. Intime-

se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR
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0000400-98.2009.403.6104 (2009.61.04.000400-8) - SHUSAKU YAMAMOTO - ESPOLIO X DARIO

SHIGUERU YAMAMOTO(SP158870 - DANIELA DA COSTA FERNANDES BITENCOURT E SP202606 -

FABIO CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO E

SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

INTIME-SE A DR. ADRIANO MOREIRA LIMA, OAB/SP 201.316 PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS

PROCEDER À RETIRADA DO ALVARÁ DE LEVANTAMENTO EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO

CAUTELAR DE EXIBIÇÃO Nº 000400.98.2009.403.6104.

 

0001632-48.2009.403.6104 (2009.61.04.001632-1) - ANTONIO PEREIRA BATISTA - ESPOLIO X

EDENILDA MARIA DA CONCEICAO(SP239140 - KELLY CRISTINA ARAÚJO SOARES CUNHA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO)

Não procede a irresignação da parte autora. Com efeito, embora não tenham sido expressamente fixados na

sentença, é cabível a incidência de juros de mora na conta de liquidação, a teor do disposto na Súmula 254 do

STF.Todavia, os juros de mora são devidos a partir da citação/intimação do devedor e, no caso em comento, a

CEF, ao ser intimada, depositou espontaneamente o valor do débito, no prazo legal, nos termos do artigo 475-J, do

CPC, de modo a quitar a dívida, sem a incidência de juros.Assim, no caso em comento, são indevidos os juros de

mora, uma vez que a obrigação foi cumprida no prazo legal.Por outro lado, é devida a correção monetária, a

contar do arbitramento do valor. Todavia, os índices devem obedecer ao Manual de Orientação de Procedimentos

de Cálculos da Justiça Federal, uma vez que não foram fixados índices diversos na sentença.Dessa forma, observo

que os cálculos da Contadoria estão corretos, uma vez que aplicaram a correção monetária, a contar do

arbitramento (06/2009), nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, bem como deixaram de aplicar

juros de mora, os quais, repiso, são indevidos nesse caso, tendo em vista o depósito efetuado pela CEF, dentro do

prazo legal. Dessa forma, considero cumprida a obrigação.Não procede, outrossim, o pedido de devolução

formulado pela CEF, nesta via, uma vez que a devedora depositou à fl. 138 o valor que entendeu devido (fl. 146),

para cumprimento da obrigação, e não para discutir o débito. Intimem-se as partes e, decorrido o prazo para

recurso, tornem conclusos para extinção. 

 

0012670-18.2013.403.6104 - LOTERIAS A PREDILETA DE CUBATAO LTDA - ME(SP131240 - DANIEL

DA SILVA OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES)

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAUTOS Nº 0012670-18.2013.403.6104AÇÃO CAUTELAR DE

EXIBIÇÃOREQUERENTE: LOTERIAS A PREDILETA DE CUBATÃO LTDAREQUERIDO: CAIXA

ECONÔMICA FEDERALSentença tipo CSENTENÇALOTERIAS A PREDILETA DE CUBATÃO LTDA -

ME, qualificada nos autos, propôs ação cautelar de exibição em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na

qual pleiteia, em sede liminar, a expedição de mandado de exibição do processo administrativo, bem como

suspensão de medida de sobreaviso que lhe foi imposta.Requereu, ainda, a assistência judiciária gratuita.Com a

inicial, vieram os documentos de fls. 10/44.Citada, a requerida juntou documentos e informou a falta de interesse

superveniente, tendo em vista que a requerente obteve as referidas cópias na via administrativa (fls. 54/97).Instada

à manifestação, a requerente quedou-se inerte (fl. 100).É o relatório.Fundamento e decido.O processo cautelar tem

função instrumental, porque não se liga à declaração do direito, nem promove a eventual realização dele. Visa

atender, provisória e emergencialmente, uma necessidade de segurança, perante uma situação que se impõe como

relevante para a futura atuação jurisdicional definitiva. A medida urgente de natureza satisfativa rege-se pelo

instituto de antecipação de tutela.O processo cautelar, portanto, é autônomo em relação ao principal, posto que

diversas as funções.No caso concreto, a parte autora funda o interesse para a presente ação no alegado fato de não

ter conseguido, junto à requerida, vista do procedimento administrativo e decisões respectivas.A requerida, por

sua vez, colacionou aos autos cópia do referido procedimento, comprovando a ciência nele aposta pela

representante legal da autora, em 17/01/2014 (fl. 97).Pois bem.Considerando que esta ação foi intentada em

18/12/2013, fica patente a perda do interesse de agir da requerente, o qual, presente no momento da propositura da

ação, deixou de existir no curso desta.Destarte, configura-se nos autos típico caso de falta de interesse processual

superveniente, em virtude das cópias acostadas nos autos pela requerida, o que esgotou o objeto da presente

demanda.Consistindo o interesse de agir na utilidade e na necessidade concreta do processo, bem como na

adequação do provimento e do procedimento desejado, torna-se inútil a provocação da tutela jurisdicional se ela,

em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.Além disso, o artigo 462 do Código de

Processo Civil prescreve que se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo

de direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da

parte, no momento de proferir a sentença.Em face do exposto, ausente o interesse processual, com apoio no artigo

267, inciso VI, do Código de Processo Civil, extingo o presente feito sem julgamento do mérito.Defiro a

gratuidade da justiça.Isento de custas.Sem honorários, em razão da ausência de contestação.Arquivem-se os autos,

após o decurso do prazo para eventual recurso e cumpridas as formalidades legais.P.R.I.Santos,

11/03/2014.DÉCIO GABRIEL GIMENEZ Juiz Federal 
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PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0010330-72.2011.403.6104 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP235460 - RENATO VIDAL DE

LIMA) X ZULMIRA DA ROCHA EDUARDO X EDMIR CASSEMIRO GOMES

A presente ação cautelar tem por objeto a intimação pessoal dos requeridos Zulmira da Rocha Eduardo e de Edmir

Cassemiro Gomes. Edmir Cassemiro Gomes foi intimado (fl. 90). Pela própria natureza da presente ação, Indefiro

o pedido de intimação da inventariante de Zulmira da Rocha Eduardo, formulado pela autora (EMGEA) à fl. 93, a

qual faleceu em 27.09.2006 (fl. 88).Cumpra-se a parte final do despacho de fl. 91, entregando-se os autos à

requerente, intimando-a para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, proceder a sua retirada. Int..

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0206281-63.1995.403.6104 (95.0206281-7) - MURCHISON TERMINAIS DE CARGA S/A(SP174954 -

ADRIANO NERIS DE ARAÚJO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X MURCHISON TERMINAIS

DE CARGA S/A

Considerando o tempo decorrido, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, informar a este juízo o

deslinde da exceção de pré-executividade arguída nos autos da execução fiscal nº 95.0208057-2, em trâmite

perante à 7ª vara desta Subseção

 

 

6ª VARA DE SANTOS 

 

Drª LISA TAUBEMBLATT

Juza Federal.

João Carlos dos Santos.

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3988

 

ACAO PENAL

0002505-53.2006.403.6104 (2006.61.04.002505-9) - JUSTICA PUBLICA X JOSE FRANCISCO DOS

SANTOS(SP206061 - RICHARD PATELLIS MORAIS E SP213360 - ROBERTO CARLOS ALMEIDA)

Autos nº 0002505-53.2006.403.6104Fls. 407/410: Defiro.Considerando as informações de fls. 399/405

(parcelamento do débito relativo à NFLD nº 35.761.169-1) e a manifestação favorável do órgão do Ministério

Público Federal, determino a suspensão do processo e do curso do prazo prescricional, com fundamento no artigo

68, único, da Lei nº 11.941/2009.Oficie-se à Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional de Santos/SP, para que

informe eventual exclusão do parcelamento especial ou pagamento integral dos débitos em tela, nos termos da Lei

nº 11.941/2009.Intime-se a defesa e o MPF.Santos, 07 de março de 2014.ARNALDO DORDETTI JÚNIORJuiz

Federal Substituto 

 

0003375-93.2009.403.6104 (2009.61.04.003375-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MIGUEL KODJA

NETO(SP147989 - MARCELO JOSE CRUZ E SP103895 - RENATO LEMOS GUIMARAES E SP223582 -

TIAGO HENKE FORTES E SP205935 - WALTER DE OLIVEIRA SANTOS E SP157200 - EDUARDO

VELOZO FUCCIA E SP264960 - LAURO ANTONIO CANDEIRA E SP287898 - PEDRO GERONIMO DA

SILVA NETO) X CHRISTIANE ATIK KODJA(SP147989 - MARCELO JOSE CRUZ E SP223582 - TIAGO

HENKE FORTES)

Autos nº 2009.61.04.003375-6Vistos,Fls. 597/601: Diante do pedido da defesa do corréu Miguel Kodja Neto de

redesignação da audiência marcada para o dia 19/03/2014 devido a impossibilidade de comparecimento, haja vista

que estará participando de outra audiência no Tribunal do Júri da Comarca de Porto Ferreira/SP, determino a

retirada da pauta da referida audiência. Comunique-se o juízo deprecado.Tendo em vista a dificuldade de

agendamento de videoconferência, enviem-se correios eletrônicos à Subseção Judiciária de São Paulo/SP, em

aditamento à carta precatória nº 05/2014, distribuída naquele Juízo, sob os nº 0000680-56.2014.403.6181,

solicitando a realização do ato deprecado pelos meios convencionais. Envie-se cópia digitalizada desta

decisão.Cumpra a Secretaria a determinação de fls. 594, intimando-se os réus para que se manifestem, no prazo de

03 (três) dias, acerca da não localização das testemunhas, sob pena de preclusão.Intime-se a defesa, bem como o

Ministério Público Federal. Santos, 12 de março de 2014.ARNALDO DORDETTI JÚNIORJuiz Federal

Substituto 
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Expediente Nº 3989

 

ACAO PENAL

0005870-57.2002.403.6104 (2002.61.04.005870-9) - JUSTICA PUBLICA X CELSO LUIZ DE

FREITAS(SP160198 - AGUINALDO DA SILVA AZEVEDO) X ARGENTINO ISMAEL

FERREIRA(SP272993 - ROBERTO PEREIRA DOS SANTOS) X LAURO DA SILVA

RODRIGUES(SP015882 - OLAVO AMADO RIBEIRO) X JOSE ARAI DA SILVA SOARES(SP068162 -

GILBERTO MATHEUS DA VEIGA E SP321861 - DARIELLE KAROLINE ALVES SOARES) X HERMANN

WOLPERT(SP198868 - SORAIA FERNANDEZ PRADO TUCCI) X MAGDALENA ROBERTO DE JESUS

VALENTIM(SP015882 - OLAVO AMADO RIBEIRO)

Fls.1013/1014: Indefiro o requerido. Apresentem as defesas de MAGDALENA ROBERTO DE JESUS

VALENTIM e HERMANN WOLPERT endereços válidos para intimação das testemunhas arroladas, no prazo de

3(três) dias sob pena de preclusão.

 

0009010-89.2008.403.6104 (2008.61.04.009010-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CLAUDIA

RIBOLLA MOTA(SP308781 - MYLENNA PIRES MARTINS)

Sexta Vara Federal de Santos Processo nº2008.61.04.009010-3 e 2008.61.04.011548-3Autor: Ministério Público

FederalRé(u): CLAUDIA RIBOLLA MOTAVistos, etc.O Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra

CLAUDIA RIBOLLA MOTA, dando-a como incursa nas penas dos crimes do Art.168-A, 1º, inciso I, c/c Art.71,

ambos do Código Penal.Consta da peça acusatória que a denunciada, na qualidade de empresária individual titular

da CLÁUDIA RIBOLLA MOTA PRAIA GRANDE ME, descontou contribuições previdenciárias das

remunerações pagas ou creditadas a qualquer título de seus empregados, entre JAN/2003 e DEZ/2004, e não as

repassou à autarquia previdenciária a tempo e modo - em razão do que foi lavrado o Auto de Infração

nº37.141.966-2, onde se apurou crédito em prol do erário no valor de R$6.505,06 (seis mil, quinhentos e cinco

reais e seis centavos) para SET/2008.Foi também denunciada como incursa nas sanções previstas pelo Art.337-A,

incisos I e III, do Código Penal, pois, na qualidade de sócia-administradora de CLAUDIA RIBOLLA MOTA

PRAIA GRANDE ME, no período entre ABR/2003 e DEZ/2004, sonegou contribuições devidas ao INSS

correspondentes à retenção sobre a contribuição da titular da firma individual, omitida em GFIP e em folha de

pagamento, dando origem ao DEBCAD 37.141.967-0, cujo débito atualizado soma R$1.172,55 (um mil, cento e

setenta e dois reais e cinquenta e cinco centavos) (cfr. fls.172). Consta também da incoativa que a acusada deixou

de informar todos os fatos geradores de recolhimento previdenciário, o que originou os DEBCADs 37.141.969-7 e

37.141.970-0 (fls.173) - sendo que o valor atualizado do DEBCAD nº37.141.969-7 equivale a R$68.109,15. Por

sua vez, o DEBCAD nº37.141.970-0 encontra-se parcelado (fls.173).Denúncia recebida aos 16/09/2008 às

fls.128/129 (Proc. 2008.61.04.009010-3), e aos 18/08/2009 às fls.326/328 (Proc. 2008.61.04.011548-3).Citação

da Ré às fls.150 (Proc. 2008.61.04.009010-3) e às fls.353 (Proc. 2008.61.04.011548-3).Resposta à acusação às

fls.157/162 (Proc. 2008.61.04.009010-3) e às fls.354/361 (Proc. 2008.61.04.011548-3), ocasião em que foram

arroladas testemunhas.Reconhecida a conexão entre esta ação penal e a sob nº2008.61.04.011548-3, foi

determinada a reunião dos processos (fls.193).Não localizada (fls.233), deixou a Ré de comparecer à audiência de

interrogatório (fls.239), razão pela qual passou o processo a prosseguir à sua revelia (fls.240, 241 e 252).Instada às

fls.241, deixou a defesa de se manifestar sobre a não localização das suas testemunhas (fls.245), tendo sido dada

por preclusa a oportunidade de produção da prova conforme decisão irrecorrida de fls.252.Oitiva da testemunha

de acusação SOLANGE CARVALHO NOGUEIRA às fls.253 com mídia às fls.254.Razões finais ministeriais às

fls.256/256 verso, onde requereu a condenação da Ré nas penas do Art. 168-A, 1º, inciso I e Art. 337, incisos I e

III, todos do Código Penal. Entende que materialidade e autoria restam demonstradas pelo teor dos documentos e

prova testemunhal constantes dos autos.Alegações finais defensivas às fls.262/271, onde afirma não ter agido com

dolo no tocante à sonegação em tela, e que sua conduta se justificou pelas necessidades financeiras que

atravessava à época. Alega que desconhecia a necessidade da contribuição correspondente ao seu PRO LABORE,

e que desconhecia a necessidade de informar os fatos geradores (cfr. fls.268). Na hipótese de condenação, requer a

substituição da pena corporal pela pena de multa.É o relatório.Fundamento e decido.APROPRIAÇÃO INDÉBITA

PREVIDENCIÁRIA2. Constata-se dos autos que as exações fiscais devidas pelo(a)(s) denunciado(a)(s) em razão

da apropriação indébita previdenciária atinge a quantia de R$6.505,06 para SET/08, conforme Ofício da Delegacia

da Receita Federal do Brasil em Santos às fls.116 dos autos (valor este que, atualizado mediante aplicação do

INPC/IBGE, totaliza R$8.743,30 em JAN/2014).3. Contudo, in casu, embora a denúncia já tenha sido recebida,

levanta-se dos autos que o fato narrado na peça acusatória, em relação ao delito previsto no Art.168-A, do CP,

imputado ao(s) réu(s), não constitui crime, sendo descabido falar-se de prática de apropriação indébita

previdenciária, vez que o montante da(s) exação fiscal que se deixou de repassar aos cofres previdenciários -

R$6.505,06, é inferior ao mínimo exigido para a propositura/tramitação de uma execução fiscal (artigo 20, caput,
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da Lei nº10.522/02, redação dada pela Lei nº11.033, de 2004), inexistindo (...) justa causa para a ação penal, pois

uma conduta administrativamente irrelevante não pode ter relevância criminal. Princípios da subsidiariedade, da

fragmentariedade, da necessidade e da intervenção mínima que regem o Direito Penal. (...) (in STF, HC

92438/PR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, j. 19/08/2008, Segunda Turma, DJ 19/12/2008, pp.00925, v.u). 3.1.

Na mesma linha, (...) O arquivamento das execuções fiscais cujo valor seja igual ou inferior ao previsto no artigo

20 da Lei n. 10.522/02 é dever-poder do Procurador da Fazenda Nacional, independentemente de qualquer juízo

de conveniência e oportunidade. É inadmissível que a conduta seja irrelevante para a Administração Fazendária e

não para o direito penal. O Estado, vinculado pelo princípio de sua intervenção mínima em direito penal, somente

deve ocupar-se das condutas que impliquem grave violação ao bem juridicamente tutelado. Neste caso se impõe a

aplicação do princípio da insignificância. (...) (in STF, HC 95749/PR, Rel. Min. EROS GRAU, j. 23/09/2008,

Segunda Turma, DJ 07/11/2008, pp. 00708, v.u.). 3.2. A jurisprudência da Primeira Turma do SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL, orienta-se nesse mesmo sentido (HC 92740/PR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, j.

19/02/2008, DJ 28/03/2008, pp. 00858; RE 550761/RS, Rel. MENEZES DIREITO, j. 27/11/2007, DJ 01/02/2008,

pp. 02379; e RE 536.486). 3.3 Como se não bastasse, em julgados atuais, o STJ assim vem se

pronunciando:PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

CONTRARIEDADE AO ART. 168-A DO CP. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. RESP

REPETITIVO Nº 1.112.748/TO. DÉBITO NÃO SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). PRINCÍPIO

DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. LEI 11.457/07. ACÓRDÃO EM

CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A Lei 11.457/07 considerou como dívida ativa da União

também os débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, dando-lhes tratamento semelhante ao que é dado

aos créditos tributários. Assim, não há porque fazer distinção, na seara penal, entre os crimes de descaminho e de

apropriação ou sonegação de contribuição previdenciária, razão pela qual deve se estender a aplicação do

princípio da insignificância a estes últimos delitos, quando o valor do débito não for superior R$ 10.000,00 (dez

mil reais). 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AGREsp 1389169 - Proc. 2013.02041344 - 6ª

Turma - d. 24/10/2013 - DJE de 04/11/2013 - Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura) (grifos nossos)AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ART. 20 DA

LEI 10.522/2002. APLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. (...). 2.

Esta Corte já firmou o entendimento de que é possível a aplicação do princípio da insignificância ao delito de

apropriação indébita previdenciária, desde que o total dos valores retidos não ultrapasse o patamar de R$

10.000,00 (dez mil reais) previstos no art. 20 da Lei n.º 10.522/2002. Precedentes. 3. Decisão agravada que se

mantém pelos seus próprios fundamentos. 4. Agravo regimental desprovido. (STJ - AGREsp 1241697 - Proc.

2011.00528744 - 5ª Turma - d. 06/08/2013 - DJE de 13/08/2013 - Rel. Min. Laurita Vaz) (grifos nossos) 4. Outro

não é o entendimento do E. TRF/3ª REGIÃO (ACR 41778 - Proc. 00002508220074036106 - 1ª TURMA - d.

19/11/2013 - e-DJF3 Judicial 1 de 28/11/2013 - Rel. Juiz Convocado Marcio Mesquita), e também:PENAL E

PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ARTIGO 168-A, 1º, I, DO

CÓDIGO PENAL. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. ABSOLVIÇÃO MANTIDA

POR FUNDAMENTO DIVERSO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. O apelante foi absolvido, nos termos do

artigo 386, III, do Código de Processo Penal, da imputação do delito previsto no artigo 168, 1º, I, c.c. os artigos 29

e 71, todos do Código Penal. 2. Transcorrido o lapso prescricional quinquenal, ocorre a extinção do crédito

tributário (CTN, art. 156, V), o que não enseja primo oculi nulidade do lançamento fiscal. Assim, inconteste a

materialidade delitiva, comprovada pela lavratura da NFLD. 3. A prescrição do crédito tributário não implica a

extinção da punibilidade do agente delitivo, uma vez que não se equipara ao pagamento do débito. Precedentes. 4.

A prescrição do crédito tributário não está prevista na legislação especial que cuida do parcelamento ou

pagamento do débito, tampouco no artigo 107 do Código Penal. 5. Aplicação do princípio da insignificância. O

valor da contribuição previdenciária não recolhida, afastados juros de mora e multa, é inferior àquele previsto

como o valor mínimo executável ou que permite o arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais

de débitos inscritos como Dívida Ativa da União, nos termos do artigo 20 da Lei n. 10.522/2002 e da na Portaria

nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, a qual elevou o referido montante para R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 6.

Por fundamento diverso, ante a atipicidade material da conduta, em razão da aplicação do princípio da

insignificância, merece ser mantido o decreto absolutório do acusado da imputação do delito, com supedâneo no

artigo 386, III, do Código de Processo Penal. 7. Apelação desprovida. (TRF - 3ª Região - ACR 44472 - Proc.

00018051620014036181 - 1ª Turma - d. 09/04/2013 - e-DJF3 Judicial 1 de 18/04/2013, Rel. Des. Fed. Vesna

Kolmar)PENAL. APELAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A DO CP.

ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA MANTIDA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ART. 397,

III, DO CPP. CRÉDITO TRIBUTÁRIO INFERIOR AO LIMITE DE R$ 20.000,00 INSTITUÍDO PELA

PORTARIA Nº 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA PARA O NÃO AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO
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FISCAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO MINISTERIAL. 1. O Pretório Excelso consolidou em sua

jurisprudência que incide o chamado princípio da bagatela em casos de mínima ofensividade da conduta do

agente, ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a

inexpressividade da lesão jurídica provocada. 2. Nessa esteira, os precedentes mais recentes do colendo Superior

Tribunal de Justiça vêm admitindo a tese de atipicidade material também com relação aos delitos de apropriação

indébita previdenciária, a exemplo do que ocorre com outros crimes de natureza tributária. Precedentes. 3.

Admite-se a utilização como parâmetro para aferição do princípio da insignificância o valor de R$ 20.000,00

(vinte mil reais), determinado na Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda como piso para o ajuizamento de

execução fiscal, uma vez que careceria de sentido a imposição de sanção penal por fatos que sequer despertam o

interesse do Estado para fins de cobrança. 4. Apelação ministerial desprovida. Absolvição sumária mantida. (TRF

- 3ª Região - ACR 51240 - Proc. 00000669520044036118 - 2ª Turma - d. 10/09/2013 - e-DJF3 Judicial 1 de

19/09/2013 - Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães) (grifos nossos)5. Cumpre consignar que ambas as Turmas do

Supremo Tribunal Federal estabeleceram que somente os aspectos objetivos da conduta levada a cabo pelo agente

devem ser considerados para aplicação do princípio da insignificância, valendo notar que circunstâncias de ordem

pessoal, como os antecedentes do acusado, não se constituem em obstáculos a tal benesse. A propósito:Habeas

corpus. Penal. Crime de descaminho. Princípio da insignificância. Ordem concedida. 1. Nos termos da

jurisprudência da Corte Suprema, o princípio da insignificância é reconhecido, podendo tornar atípico o fato

denunciado, não sendo adequado considerar circunstâncias alheias às do delito para afastá-lo. 2. No cenário dos

autos, presente a assentada jurisprudência da Suprema Corte, o fato de já ter antecedente não serve para

desqualificar o princípio de insignificância. 3. Habeas corpus concedido. (HC 94502 / RS - RIO GRANDE DO

SUL, Relator(a): Min. MENEZES DIREITO, Julgamento: 10/02/2009 Órgão Julgador: Primeira Turma,

Publicação DJe-053 DIVULG 19-03-2009 PUBLIC 20-03-2009, EMENT VOL-02353-02 PP-00322,

v.u.)RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM E NÃO APLICADO PELA

CONTUMÁCIA DO RÉU. ARTIGO 334, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. HABEAS CORPUS CONCEDIDO

DE OFÍCIO. PRECEDENTES. 1. Não se admite Recurso Extraordinário em que a questão constitucional cuja

ofensa se alega não tenha sido debatida no acórdão recorrido e nem tenha sido objeto de Embargos de Declaração

no momento oportuno. 2. Recorrente condenado pela infração do artigo 334, caput, do Código Penal

(descaminho). Princípio da insignificância reconhecido pelo Tribunal de origem, em razão da pouca expressão

econômica do valor dos tributos iludidos, mas não aplicado ao caso em exame porque o réu, ora apelante, possuía

registro de antecedentes criminais. 3. Habeas corpus de ofício. Para a incidência do princípio da insignificância só

devem ser considerados aspectos objetivos da infração praticada. Reconhecer a existência de bagatela no fato

praticado significa dizer que o fato não tem relevância para o Direito Penal. Circunstâncias de ordem subjetiva,

como a existência de registro de antecedentes criminais, não podem obstar ao julgador a aplicação do instituto. 4.

Concessão de habeas corpus, de ofício, para reconhecer a atipicidade do fato narrado na denúncia, cassar o decreto

condenatório expedido pelo Tribunal Regional Federal e determinar o trancamento da ação penal existente contra

o recorrente. (STF, RE 514531 / RS - RIO GRANDE DO SUL, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a):

Min. JOAQUIM BARBOSA, Julgamento: 21/10/2008 Órgão Julgador: Segunda Turma, Publicação DJe-043

DIVULG 05-03-2009 PUBLIC 06-03-2009, EMENT VOL-02351-07 PP-01260, v.u..)Assim, cabível à espécie a

aplicação do princípio da insignificância, o qual exclui a tipicidade da conduta, daí exsurgindo que o fato narrado

na inicial, no tocante à conduta tipificada no Art.168-A do CP, não constitui crime, impondo-se, pois, a absolvição

da Ré.SONEGAÇÃO PREVIDENCIÁRIAMATERIALIDADE6. A materialidade deste crime restou plenamente

comprovada pelo teor da Representação Fiscal para Fins Penais de fls.07/138, em especial pelos Autos de

Infração/DEBCAD nº37.141.967-0 (fls.11/30) e DEBCAD nº37.141.969-7 (fls.31/40), além dos documentos que

as instruem, às fls.55/138, face ter esta sido lavrada com base em dados fornecidos pela própria empresa de

titularidade da acusada, v. g., Folhas de Pagamento, Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Ficha de

Registro de Empregados (FRE), Consultas obtidas nos Sistemas da Receita Federal (GFIPs), e Declaração de

Firma Individual e Alteração (15/01/2001). DA AUTORIA DELITIVA7. Quanto à autoria, não existem provas

seguras para a condenação da Ré CLAUDIA, conforme passo a discorrer.8. A Ré apresentou declarações em sede

inquisitorial, ocasião em que assim se pronunciou sobre os fatos: (...) é proprietária de uma panificadora na cidade

de Praia Grande; QUE sofreu a fiscalização da Receita Federal apresentando todos os documentos que lhe foram

requeridos; QUE deixou de informar corretamente a GFIP tendo em vista as dificuldades financeiras; QUE ainda

passa por dificuldades financeiras; QUE não sabe dizer se seu contador apresentou recurso administrativo; QUE

recebeu uns boletos para parcelamento do débito e efetuou os pagamentos dos mesmos; QUE apresenta os

comprovantes de tal parcelamento; QUE nunca foi presa e processada anteriormente (fls.155).9. Ouvida em Juízo,

a testemunha da acusação, Auditora Fiscal aposentada, Sra. SOLANGE CARVALHO NOGUEIRA, afirmou

tratar-se de uma fiscalização antiga, e que não compareceu pessoalmente à empresa em questão. Com efeito, é do

testigo que:A testemunha já está aposentada do cargo de Auditora Fiscal. Lembra-se que não foi à empresa, e que

enviou o termo pelo correio. Não conhece a empresa fiscalizada, mas sabe que se situa em Praia Grande/SP.

Depois, a testemunha telefonou para a empresa, ocasião em que foi atendida por alguém que se identificou como
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filho da proprietária, e lhe passou para um contador. O contador lhe deu a documentação. Depois disso, a

testemunha acha que teve mais um ou dois contatos com estas pessoas: o dito filho e o contador. Esclareceu que

tratou a fiscalização inteira com o filho da Ré. Não conhece a Ré. O filho e o contador não possuíam todos os

documentos exigidos. Os valores da dívida tributária eram baixos, alguma coisa que não fora declarado em GFIP e

que foi apurado pela testemunha. Eram utilizadas várias fontes de consulta, e a testemunha localizou em RAIS

algo que não fora declarado em Folha; ou seja, declararam ao Ministério do Trabalho mas não à Previdência,

motivo pelo qual a testemunha, verificando as divergências, procedeu ao correlato lançamento. Também foi

lavrado um Auto de Infração ref. à retenção de sócio, contribuinte individual. A testemunha folheou a

representação fiscal para fins penais referente à apropriação indébita previdenciária.10. Resulta, portanto, da prova

produzida em sede de instrução processual in judicio, que:- a testemunha jamais esteve na empresa fiscalizada e

tampouco conhece a Ré;- não se discutiu responsabilidade e tampouco a divisão de tarefas na empresa

fiscalizada.Assim, a Ré não foi vista no local dos fatos (empresa individual), e não se produziu qualquer prova

sobre as tarefas que habitualmente desempenhava na panificadora, de forma a gerar sua responsabilidade pela

conduta descrita na inicial acusatória. Ou seja, não obstante comprovada a materialidade do crime do art. 337-A

do CP, o MPF não se desincumbiu do ônus de provar que as condutas tenham sido praticadas por determinação ou

com a aquiescência do acusado, de sorte que deve ser mantida a absolvição dessa imputação (TRF - 3ª Região -

ACR 48847 - Proc. 00009300220084036181 - 2ª Turma - d. 01/10/2013 - e-DJF3 Judicial 1 de 10/10/2013 - Rel.

Des. Fed. Cotrim Guimarães).11. Tem-se, assim, que as provas coligidas nestes autos não são suficientes a

fundamentar a condenação da Ré CLAUDIA RIBOLLA MOTA. Ou seja, não foram produzidas provas

suficientes (em instrução processual in judicio) à condenação de CLAUDIA, posto ter restado incomprovado,

nesta fase, a participação da Ré na gestão/administração/gerenciamento da empresa panificadora durante os

períodos objeto da sonegação de contribuições tratados na incoativa.Vale lembrar que o Juiz não pode

fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos em investigação, ex vi do Art.155,

CPP. A propósito:PENAL - ART. 337-A, INC. III, DO CÓDIGO PENAL - LEI Nº 9983/2000 - NÃO

REVOGAÇÃO - ABOLITIO CRIMINIS - INEXISTÊNCIA - PRESCRIÇÃO - AFASTAMENTO -

FRAGILIDADE PROBATÓRIA - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-FISCAL - ÚNICO SUPORTE

PARA A CONDENAÇÃO - PROVIMENTO DO RECURSO. 1. 2. (...). 3. (...). 4. (...). 5. (...). 6. (...). 7. Há nos

autos a supostamente incriminar os réus, tão-somente, o procedimento administrativo fiscal, único suporte que

serviu à condenação, no sentido de ter concluído pela constatação da emissão de notas fiscais de prestação de

serviços relativas a serviços de vigilância e segurança no período elencado na denúncia, em razão de valores

totalmente incompatíveis com a quantidade de segurados formalmente registrados e incluídos nas folhas de

pagamentos de salários apresentadas aos fiscais. 8. Constatou-se pela documentação da empresa a prestação de

serviços a diversos tomadores, traçando os fiscais os comparativos com as empresas análogas de cessão de mão de

obra e vigilância embutidos na nota de prestação de serviços, a partir desse fato tendo ocorrido a representação

fiscal para fins penais. Porém, a defesa assevera que não houve omissão de remuneração paga, pois a empresa

nunca manteve empregados informais em seu quadro funcional, como não foi comprovado pelo Ministério

Público Federal, não passando as alegações ministeriais de meras conjecturas, uma vez que o acusado comprova a

regularidade trabalhista da empresa, através do termo de inspeção realizado pelos fiscais do trabalho. 9. Alega a

defesa que o relatório fiscal do INSS está embasado em estimativas, adotando parâmetros inadequados que

levaram equivocadamente à presunção de omissão de funcionários e, por consequência, das contribuições sociais.

10. Na seara criminal, observo que, não obstante trate o procedimento fiscal de embasamento à prova de

materialidade delitiva, não há nos autos qualquer outra prova a corroborar aquele apuratório. 11. A mera

escrituração contábil não leva, automaticamente, à responsabilização penal do sócio ou gestor, resvalando-se

apenas em inadimplência de obrigação tributária. 12. Na esfera penal, o procedimento administrativo é valor de

elemento informativo, que necessita de corroboração por provas a serem colhidas na instrução processual penal, o

que não ocorreu no caso em tela. 13. Segundo a orientação da C. Suprema Corte, ofende a garantia constitucional

do contraditório fundar-se a condenação exclusivamente em elementos informativos do inquérito não ratificados

em Juízo. 14. No caso dos autos com maior razão entendo impor-se a absolvição, uma vez que nem o inquérito

policial traz elementos de convicção sobre o crime, havendo somente o procedimento administrativo apurado para

nortear a responsabilidade dos acusados. 15. O Ministério Público Federal não arrolou testemunhas, cabendo-lhe o

ônus de provar a acusação, trazendo evidências da prática do crime no âmbito do processo-crime. 16. Provimento

dos recursos. (TRF - 3ª Região - ACR 24832 - Proc. 00029580320014036111 - 5ª Turma - d. 22/10/2012 - e-DJF3

Judicial 1 de 05/11/2012 - Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini) (grifos nossos)PENAL. PROCESSUAL PENAL.

ARTIGO 334, CAPUT, CP. SENTENÇA CONDENATÓRIA BASEADA EXCLUSIVAMENTE NA PROVA

COLHIDA NA FASE INQUISITORIAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA

DEFESA. ARTIGO 155, DO CPP, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.690/08. PRELIMINAR DE

NULIDADE DA SENTENÇA CONDENATÓRIA, APRESENTADA DE OFÍCIO PELO RELATOR,

REJEITADA. ABSOLVIÇÃO. ARTIGO 386, VII, CPP. APELAÇÃO PROVIDA. 1 - Embora a materialidade

delitiva tenha sido demonstrada nos autos, a autoria foi fundamentada apenas no depoimento do co-denunciado e

na confissão do apelante, ambos realizados na fase inquisitorial, pois as testemunhas de acusação ouvidas em
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Juízo presenciaram tão-somente o momento em que o co-denunciado foi flagrado na posse das mercadorias

apreendidas. 2 - A decretação da revelia do réu não pode ser interpretada em seu desfavor. 3 - É nula a

condenação proferida exclusivamente com base nas provas colhidas no inquérito policial, sem o crivo do

contraditório e da ampla defesa, constitucionalmente assegurados, conforme Jurisprudência dos Tribunais,

consolidada no artigo 155, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.690/08. 4 - Rejeitada

por maioria a preliminar de nulidade da sentença condenatória, apresentada de ofício pelo relator. Apelação

provida para absolver o acusado por insuficiência de provas, nos termos do artigo 386, VII, do Código de

Processo Penal. (TRF - 3ª Região - ACR 33065 - Proc. 00023253020034036108 - 2ª Turma - d. 02/12/2008 - e-

DJF3 Judicial 2 de 18/12/2008, pág.162 - Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff) (grifos nossos)PENAL.

APELAÇÃO. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, I, DA LEI 8.137/90. IRPJ E CSLL.

FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA FRAUDE TENDENTE À REDUÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS.

NOTAS FISCAIS DE COMPRA SUPOSTAMENTE SUPERESTIMADAS. ABSOLVIÇÃO MANTIDA.

FUNDAMENTO. ART. 386, II, DO CPP. 1. (...). 2. A súmula administrativa de documentação tributariamente

ineficaz veicula presunção fiscal que tem validade meramente no âmbito da autoridade fazendária, cujo teor não

pode ser interpretado com caráter absoluto. Na seara criminal, deve-se atribuir a ela valor de elemento

informativo, que carece de corroboração pelas provas colhidas na instrução processual penal. 3. O parquet não se

desincumbiu do ônus de provar o alegado ardil, não trazendo qualquer evidência de que os valores de compra dos

aparelhos de telefonia móvel fossem manifestamente superiores aos praticados no mercado à época, ou de que os

produtos tivessem procedência irregular encoberta pelas notas supostamente frias. 4. O fundamento mais

adequado para respaldar a improcedência da ação penal é o inciso II do art. 386 do CPP, e não o seu inciso III,

empregado pelo juízo a quo, eis que se conclui pela falta de provas da existência do fato imputado como delituoso,

e não a sua atipicidade. 5. Apelação desprovida. Absolvição mantida. (TRF - 3ª Região - ACR 35916 - Proc.

00072692120014036181 - 2ª Turma - d. 26/06/2012 - e-DJF3 Judicial 1 de 05/07/2012 - Rel. Des. Fed. Cotrim

Guimarães) (grifos nossos)PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. ARTIGO 334,CAPUT, DO CÓDIGO PENAL.

MATERIALIDADE COMPROVADA. AUTORIA DUVIDOSA. APELAÇÃO PROVIDAS. 1. Materialidade do

delito descaminho está devidamente comprovada pelo Auto de Apresentação e Apreensão, pelo Auto de Infração

e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal e pelo Laudo de Exame Merceológico. 2. Autoria duvidosa. Na hipótese

dos autos, o Ministério Público Federal não logrou demonstrar a autoria do acusado. Apesar da uniformidade das

provas orais, no sentido de apontar que a mercadoria pertencia, também, ao acusado, tais provas, por não terem

sido reproduzidas durante a instrução processual e não havendo outras provas que a corroborem, não pode servir

de lastro para o decreto condenatório, nos termos do artigo 155 do Código de Processo Penal (Art.155. O juiz

formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo

fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as

provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.). Destarte, não obstante os elementos indiciários da autoria

delitiva do acusado, não havendo prova cabal de que as mercadorias lhe pertenciam a absolvição, nos termos do

artigo 386, VII, do Código de Processo Penal, é de rigor, uma vez que vigora no sistema processual penal

brasileiro o princípio do favor rei. 3. Apelação a que se dá provimento. (TRF - 3ª Região - ACR 32903 - Proc.

00045629320064036120 - 1ª Turma - d. 10/10/2011 - e-DJF3 Judicial 1 de 21/10/2011 - Rel. Des. Fed. Vesna

Kolmar) (grifos nossos)11.1. É certo que a versão apresentada pela Ré é duvidosa. O fato de figurar no contrato

social da panificadora enseja a ingerência em seus negócios. Todavia, inexiste nos autos prova de que a ré

CLAUDIA RIBOLLA MOTA seja responsável pela sonegação de contribuição previdenciária narrada na

denúncia. Assim, a absolvição é medida que se impõe, com fundamento no Art.386, inciso VII do Código de

Processo Penal.CONCLUSÃO12. Diante do exposto, julgo improcedente a denúncia e, em consequência:-

absolvo CLAUDIA RIBOLLA MOTA, qualificada nos autos, do delito previsto no Art.168-A, caput, c/c 1º,

inciso I c/c 71, ambos do Código Penal - o que faço com fundamento no Art.386, III, Código de Processo Penal;-

absolvo CLAUDIA RIBOLLA MOTA, qualificada nos autos, do delito previsto no Art.337-A, incisos I e III do

Código Penal - o que faço com fundamento no Art.386, VII, Código de Processo Penal.Com o trânsito em

julgado, cancelem-se os assentos policiais/judiciais de CLAUDIA RIBOLLA MOTA no tocante às presentes

ações penais, dando-se baixa na distribuição em relação a ela. Oficie a Secretaria aos departamentos competentes

para cuidar de estatística e antecedentes criminais.P.R.I.C.Santos, 13 de Fevereiro de 2014.LISA

TAUBEMBLATT Juíza Federal

 

 

Expediente Nº 3990

 

ACAO PENAL

0005605-79.2007.403.6104 (2007.61.04.005605-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2536 -

PRISCILA PINHEIRO DE CARVALHO) X LUIZ WALDIR ORSATI X SEM IDENTIFICACAO(SP071258 -

IRINEU INOSTROSA)
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Autos nº 0005605-79.2007.403.6104Fls. 272: Defiro por mais 30 (trinta) dias o prazo para a apresentação dos

documentos requeridos. Com a juntada dos documentos pela defesa, dê-se vista ao MPF para manifestação acerca

do pedido de suspensão do feito.Int.Santos, 12 de março de 2014.ARNALDO DORDETTI JÚNIORJuiz Federal

Substituto 

 

 

7ª VARA DE SANTOS 

 

*

  

 

Expediente Nº 209

 

EXECUCAO FISCAL

0003504-35.2008.403.6104 (2008.61.04.003504-9) - PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO VICENTE SP X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO)

Compareça o requerente em secretaria para retirada do Alvará de Levantamento.

 

0002264-74.2009.403.6104 (2009.61.04.002264-3) - PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO

VICENTE(SP159765B - FATIMA ALVES DO NASCIMENTO RODA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO)

Compareça o requerente em secretaria para retirada do Alvará de Levantamento.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 
 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER

MEIRELLES DE OLIVEIRA

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. MÁRCIO MARTINS DE OLIVEIRA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9063

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003621-54.2012.403.6114 - ISMAEL DE SOUZA AMORIN(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Decorrido o prazo deferido, manifeste-se o autor.Int.

 

0004021-68.2012.403.6114 - JOAO MARCOS ROSA NASCIMENTO(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER

FABRIS CODOGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício por incapacidade.Laudo pericial juntado às fls. 169/173,

dando conta de que a incapacidade que acomete o requerente é decorrente de acidente do trabalho.Nos termos do

artigo 109, inciso I, da Carta Magna, as causas oriundas de acidente de trabalho não são de competência da Justiça

Federal, mas sim da Justiça Estadual.Tal entendimento já foi sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, no

verbete nº 15: Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.A esse

respeito, pronunciamento do mesmo Tribunal:PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO.

AÇÃO ORDINÁRIA. AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL

SÚMULA N. 15 DO STJ(CC 8445/RS, DJU 14/11/94, p. 30901, Relator: Ministro Adhemar Maciel)Posto isso,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, nos termos do artigo 113 do Código de Processo Civil e determino a remessa
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dos presentes autos à Justiça Estadual, nessa Comarca, para livre distribuição.Intimem-se.

 

0008005-60.2012.403.6114 - MARIA ISABEL PEDROSA MACENA DE LUCENA(SP255118 - ELIANA

AGUADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 137: Defiro o prazo suplementar de dez dias.Int.

 

0002618-30.2013.403.6114 - MARCIA APARECIDA DO AMARAL(SP069155 - MARCOS ALBERTO

TOBIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos de fl. 109/110. Intime-se a sra petrita para resposta.

 

0003958-09.2013.403.6114 - MARIA ZULEIDE DA CONCEICAO SILVA(SP165736 - GREICYANE

RODRIGUES BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Digam as partes sobre o(s) laudo(s) pericial(ais) apresentado(s), em memoriais finais, no prazo de 05

(cinco) dias.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int.

 

0005774-26.2013.403.6114 - LUIZ CARLOS CARDOSO DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Regularize o advogado a petição de fl. 154, subscrevendo-a em cinco dias.

 

0006090-39.2013.403.6114 - MARIO BRUNO DOS SANTOS(SP103389 - VANDIR DO NASCIMENTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 29/40: Razão assiste ao INSS. Recebo a manifestação como contestação. Dê-se baixa na certidão de fl.

26.Abra-se ao INSS nova vista do r. despacho de fl. 27.Int.

 

0006719-13.2013.403.6114 - GENEROSO SILVESTRE DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP309891 - PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista ao INSS dos documentos juntados a fls. 118/191.Int.

 

0006744-26.2013.403.6114 - MARIA CRISTINA DE SOUZA(SP224824 - WILSON LINS DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 4 de Abril de 2014, às 14h15min.Intime-se a parte

autora para comparecimento. Para tanto, expeça-se carta com aviso de recebimento.Providencie o advogado da

parte autora o seu comparecimento à audiência designada.Sem prejuízo, remetam-se os autos à Contadoria

Judicial, com urgência, para elaboração de cálculos, conforme acordo proposto. Cumpra-se e intimem-se.

 

0007098-51.2013.403.6114 - SEBASTIAO NUNES DE SOUZA(SP321191 - SANDRO DA CRUZ VILLAS

BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 04 de abril de 2014, às 14h00min.Intime-se a

parte autora para comparecimento. Para tanto, expeça-se carta com aviso de recebimento.Providencie o advogado

da parte autora o seu comparecimento à audiência designada.Sem prejuízo, remetam-se os autos à Contadoria

Judicial, com urgência, para elaboração de cálculos, conforme acordo proposto. Cumpra-se e intimem-se.

 

0007109-80.2013.403.6114 - SERGIO LUIZ GUSSEN DOS SANTOS(SP165499 - REGIANE CRISTINA

SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do AR negativo juntado a fl. 82, expeça-se carta precatória à Comarca de Atibaia para o atendimento à

determinação de fl. 73.Int.

 

0007140-03.2013.403.6114 - DAMIAO XAVIER DE OLIVEIRA(SP284709 - PAULO ROBERTO ANTONIO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Diga a parte autora sobre a contestação. Digam as partes sobre o laudo pericial apresentado, em memoriais

finais, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, requisitem-se os honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0007152-17.2013.403.6114 - EDIVAR FIUZA VIEIRA(SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA

BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias, devendo ser ratificadas eventuais provas já requeridas, sob

pena de preclusão. Int.
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0007369-60.2013.403.6114 - LUIZ EDUARDO MAGOSSI(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP162741 -

EMANUEL CELSO DECHECHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias, devendo ser ratificadas eventuais provas já requeridas, sob

pena de preclusão. Int.

 

0007411-12.2013.403.6114 - JOAO BATISTA DA SILVA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre

o(s) laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int.

 

0007425-93.2013.403.6114 - JOAO FERNANDES DOS SANTOS(SP266983 - RENATO AUGUSTO SOUZA

COMITRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela, objetivando a concessão de benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal.Presente a

verossimilhança nas alegações do autor.No caso em exame, o autor comprova estar acometido de coxartrose

bilateral e fratura transtrocantérica do fêmur esquerdo consolidada, o que o torna incapaz para o trabalho desde

16/03/12, acarretando impedimento de longo prazo ao requerente.Também está comprovada a precária condição

financeira da família do autor, eis que a única renda familiar advém de benefício assistencial recebido pelo filho

de 6 anos. Presente, outrossim, a possibilidade de dano irreparável. Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO

DA TUTELA para o fim de o réu implantar, no prazo de trinta dias, o benefício de prestação continuada ao

requerente, com DIB em 28/05/13. Oficie-se. Diga a parte autora sobre a contestação.Diga o INSS sobre a

possibilidade de acordo.Manifestem-se sobre os laudos periciais e após requisitem-se os honorários.Intimem-se.

 

0007510-79.2013.403.6114 - MARIA BRIGIDA DA COSTA SANTOS(SP085759 - FERNANDO STRACIERI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Diga a parte autora sobre a contestação e comprove a qualidade de segurada. Digam as partes sobre o

laudo pericial. Requisitem-se os honorários periciais.

 

0007539-32.2013.403.6114 - SUELI BARBOSA DE LIMA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre

o(s) laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int.

 

0007567-97.2013.403.6114 - ALICE MARIA ADAMO DA SILVA(SP269434 - ROSANA TORRANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Designo audiência para a data de 30/04/2014, às 15h, a fim de colher o depoimento pessoal da autora e

proceder à oitiva das testemunhas arroladas às fls. 102. Int. 

 

0007581-81.2013.403.6114 - FRANCISCO MACARIO ANGELIN FILHO(SP108642 - MARIA CECILIA

MILAN DAU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Diga o INSS sobre a possibilidade de acordo.

Manifestem-se as partes sobre os laudos periciais e após requisitem-se os honorários. Intimem-se.

 

0007630-25.2013.403.6114 - AMADO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 112/130.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42

e 59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma parcial e permanente para o trabalho, por ser portadora de transtornos

ortopédicos e hipertensão arterial sitêmica.Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a

natureza alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a parte autora estaria sujeita caso devesse

aguardar o trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos

da tutela. Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu conceder auxílio-doença

ao autor, submetendo-o a imediata reabilitação profissional. O benefício terá a DIB em 13/12/13. Diga a parte
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autora sobre a contestação apresentada. Diga o INSS sobre a possibilidade de acordo.Digam as partes sobre o

laudo pericial apresentado, em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, requisitem-se os honorários

periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0007651-98.2013.403.6114 - IGOR TORRES CAVALCANTE X JUCIANA TORRRES DE

FREITAS(SP211720 - AMARILIS GUAZZELLI CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação. Manifestem-se as partes sobre os laudos periciais e após

requisitem-se os honorários. Intime-se.

 

0007891-87.2013.403.6114 - MARIA ANGELA BRITO DIAS(Proc. 2676 - ERIK PALACIO BOSON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre

o(s) laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int.

 

0007896-12.2013.403.6114 - JOSE ARRUDA DE SOUZA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP274127 -

MARCELA MIDORI TAKABAYASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o decidido no agravo interposto, recolha o autor as custas iniciais no prazo de dez dias, sob pena

de extinção do feito. Int.

 

0007909-11.2013.403.6114 - JOSE AFONSO PEREIRA(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Regularize a advogada o instrumento de mandato, eis que se trata de cópia aquela juntada a fl. 19.Int.

 

0007911-78.2013.403.6114 - JOAO AVELINO FILGUEIRAS SOBRINHO(SP222134 - CLAUDINEI

TEIXEIRA EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência ao INSS dos documentos juntados aos autos. Int.

 

0007929-02.2013.403.6114 - JOSENEI ANTONIO DE ARAUJO(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Diga o INSS sobre a possibilidade de acordo.

Manifestem-se as partes sobre os laudos periciais e após requisitem-se os honorários. Intimem-se.

 

0007978-43.2013.403.6114 - ROSANGELA APARECIDA BENTO DE JESUS(SP077761 - EDSON MORENO

LUCILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre

o(s) laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int.

 

0007980-13.2013.403.6114 - LEILA MENDES COSTA DO NASCIMENTO(SP103389 - VANDIR DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre

o(s) laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int.

 

0007981-95.2013.403.6114 - TATIANA DE LIMA ARAUJO X MARIA IVONE DE LIMA

ARAUJO(SP077761 - EDSON MORENO LUCILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Diga a parte autora sobre a contestação. Manifestem-se sobre os laudospericiais e após requisitem-se os

honorarios. Intimem-se. 

 

0008027-84.2013.403.6114 - ANDREA DA CRUZ DUARTE(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre

o(s) laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int.

 

0008033-91.2013.403.6114 - JOSE FRANCISCO DE SOUZA(SP283418 - MARTA REGINA GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Expeça-se carta precatória para a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora em sua manifestação de fl.

191.Int.
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0008099-71.2013.403.6114 - JOAO BATISTA BARROS(SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Diga a parte autora sobre a contestação. Apresentem memoriais finais. Após, requisitem-se os honorários

periciais. intimem-se e oficie-se.

 

0008376-87.2013.403.6114 - CLAUDECI SANTOS(SP101657 - FRANCISCO ALVES DE SIQUEIRA NETO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da informação de fl. 45, defiro o prazo suplementar de trinta dias à assistente social para a elaboração de

laudo de estudo social. Intime-se a sra perita por email. 

 

0008429-68.2013.403.6114 - EVANILDO BARBOSA CANGUSSU(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE HENRIQUE SANTOS COSTA BARBOSA

Vistos.Recebo a petição de fls. 46/47 como aditamento a peça inicial.Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão

do menor JOSÉ HENRIQUE SANTOS COSTA BARBOSA, no pólo passivo da presente ação.Tendo em vista o

conflito de interesses instalado, nomeio a Defensoria Pública da União para defender os interesses do corréu

menor acima indicado.Citem-se os réus.Int.

 

0008563-95.2013.403.6114 - WELINGTON GOUVEIA OLEGARIO(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se o advogado, diante do mandado de intimação juntado aos autos, esclarendo o correto endereço do

autor, no prazo legal. Int.

 

0008575-12.2013.403.6114 - AMARILDO PEREIRA DE SOUZA(SP224812 - VICENTE GOMES DA SILVA

E SP255278 - VANESSA GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que o autor percebe mensalmente o valor superior a R$

2.000,00 e não comprovou não ter condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do seu sustento ou

de sua família. Recolha as custas iniciais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito. Int. 

 

0008578-64.2013.403.6114 - MANOEL CLAUDINO FILHO(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias, devendo ser ratificadas eventuais provas já requeridas, sob

pena de preclusão. Int.

 

0008769-12.2013.403.6114 - SEBASTIAO OLERIANO DA SILVA(SP238627 - ELIAS FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga o INSS sobre o pedido de desistência da ação formulado.Int.

 

0008930-22.2013.403.6114 - JUMARA ELISABETE AMARO(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias, devendo ser ratificadas eventuais provas já requeridas, sob

pena de preclusão. Int.

 

0008932-89.2013.403.6114 - JOSE VICENTE DA SILVA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias, devendo ser ratificadas eventuais provas já requeridas, sob

pena de preclusão. Int.

 

0008964-94.2013.403.6114 - JOANA FERREIRA CANTEIRO(SP334591 - JULIANA DE PAIVA ALMEIDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias, devendo ser ratificadas eventuais provas já requeridas, sob

pena de preclusão. Int.
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0000060-51.2014.403.6114 - JOAQUIM BRANDINI NETO(SP202126 - JOSUÉ PINHEIRO DO PRADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recolhidas as custas iniciais, cite-se. Int.

 

0000099-48.2014.403.6114 - NELSON CELIO DE SOUZA(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias, devendo ser ratificadas eventuais provas já requeridas, sob

pena de preclusão. Int.

 

0000117-69.2014.403.6114 - MARIA EDILIA DA CONCEICAO DA SILVA(SP312716A - MICHELE

CRISTINA FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias, devendo ser ratificadas eventuais provas já requeridas, sob

pena de preclusão. Int.

 

0000122-91.2014.403.6114 - SIRLANDE FRANCA SANTOS REIS(SP312716A - MICHELE CRISTINA

FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias, devendo ser ratificadas eventuais provas já requeridas, sob

pena de preclusão. Int.

 

0000137-60.2014.403.6114 - CLEMENTE MARQUES PEREIRA(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO E

SP254489 - ALEX DO NASCIMENTO CAPUCHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos de fl. 05 e 54. Intime-se a sra perita para resposta

 

0000158-36.2014.403.6114 - ISLEIA SILVA DUARTE DOS SANTOS(SP226550 - ELTON CLEBERTE

TOLENTINO DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos de fl. 42. Intime-se a sra perita para resposta.

 

0000163-58.2014.403.6114 - TEREZINHA DE SOUZA(SP226550 - ELTON CLEBERTE TOLENTINO DE

SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a juntada do AR negativo, diga a parte autora se comparecerá à perícia designada,

independentemente de intimação e, ainda, informe seu endereço atualizado, inclusive com cópia de comprovante

de residência, no prazo legal.

 

0000209-47.2014.403.6114 - HELIO SOARES DA SILVA(SP164298 - VANESSA CRISTINA MARTINS

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que em consulta ao Sistema Único de Benefícios -

DATAPEV, constato que o autor percebe mensalmente o valor superior a R$ 2.000,00 e não comprovou não ter

condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do seu sustento ou de sua família. Recolha as custas

iniciais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito. Int. 

 

0000224-16.2014.403.6114 - MARILICE GOMES RUDALOV(SP283418 - MARTA REGINA GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo de dez dias requerido.Int.

 

0000247-59.2014.403.6114 - CARLA SOARES SILVA(SP121863 - JOSE ALEXANDRE DE MATTOS E

SP150175 - NELSON IKUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos de fl. 11 e 51. Intime-se a sra perita para resposta. 

 

0000272-72.2014.403.6114 - AMARO BEZERRA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Deve a parte autora demonstrar o interesse processual ao ingressar com a ação, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Se entende que a revisão da RMI foi feita de forma incorreta, deverá apresentar petição inicial

impugnando os erros e apresentando demonstrativo da nova renda, consoante suas próprias razões à fl. 30. Prazo
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para aditamento da inicial - dez dias, nos termos do artigo 284 do CPC. Intime-se. 

 

0000291-78.2014.403.6114 - LUIS ANTONIO DE LIMA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Deve a parte autora demonstrar o interesse processual ao ingressar com a ação, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Se entende que a revisão da RMI foi feita de forma incorreta, deverá apresentar petição inicial

impugnando os erros e apresentando demonstrativo da nova renda, consoante suas próprias razões à fl. 33. Prazo

para aditamento da inicial - dez dias, nos termos do artigo 284 do CPC. Intime-se. 

 

0000310-84.2014.403.6114 - ZILDA HELENA GONCALVES GOMES(SP312716A - MICHELE CRISTINA

FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Deve a parte autora demonstrar o interesse processual ao ingressar com a ação, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Se entende que a revisão da RMI foi feita de forma incorreta, deverá apresentar petição inicial

impugnando os erros e apresentando demonstrativo da nova renda, consoante suas próprias razões à fl. 39. Prazo

para aditamento da inicial - dez dias, nos termos do artigo 284 do CPC. Intime-se. 

 

0000327-23.2014.403.6114 - NADINE PERES(SP267683 - KEREN FERREIRA ROCHA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos de fl. 57. Intime-se a sra perita para resposta.

 

0000334-15.2014.403.6114 - MOACIR CELSO CASSIANO(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recolhidas as custas iniciais, cite-se.Int.

 

0000387-93.2014.403.6114 - SERGIO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA(SP169484 - MARCELO FLORES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos de fl. 69. Intime-se a sra perita para resposta.

 

0000401-77.2014.403.6114 - JOSE MARIA LIMA DA SILVA(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recolhidas as custas iniciais, cite-se.Int.

 

0000412-09.2014.403.6114 - APARECIDA GARCIA VICENTE(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Deve a parte autora demonstrar o interesse processual ao ingressar com a ação, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Se entende que a revisão da RMI foi feita de forma incorreta, deverá apresentar petição inicial

impugnando os erros e apresentando demonstrativo da nova renda, consoante suas próprias razões à fl. 42. Prazo

para aditamento da inicial - dez dias, nos termos do artigo 284 do CPC. Intime-se. 

 

0000418-16.2014.403.6114 - FRANCISCO SERGIO DE ANDRADE(SP312716A - MICHELE CRISTINA

FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Deve a parte autora demonstrar o interesse processual ao ingressar com a ação, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Se entende que a revisão da RMI foi feita de forma incorreta, deverá apresentar petição inicial

impugnando os erros e apresentando demonstrativo da nova renda, consoante suas próprias razões à fl. 30. Prazo

para aditamento da inicial - dez dias, nos termos do artigo 284 do CPC. Intime-se. 

 

0000537-74.2014.403.6114 - SANDRA REGINA DA SILVA(SP255118 - ELIANA AGUADO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos apresentados pela autora. Intime-se a sra perita para resposta.Int.

 

0000562-87.2014.403.6114 - SEVERINO TENORIO SIQUEIRA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Deve a parte autora demonstrar o interesse processual ao ingressar com a ação, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Se entende que a revisão da RMI foi feita de forma incorreta, deverá apresentar petição inicial

impugnando os erros e apresentando demonstrativo da nova renda, consoante suas próprias razões à fl. 31. Prazo

para aditamento da inicial - dez dias, nos termos do artigo 284 do CPC. Intime-se. 
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0000563-72.2014.403.6114 - SILMAR FERREIRA DOS SANTOS(SP312716A - MICHELE CRISTINA

FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo adicional de 10 dias para devido cumprimento do despacho inicial.Int.

 

0000568-94.2014.403.6114 - FRANCISCA BARBOSA DA SILVA(SP312716A - MICHELE CRISTINA

FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Deve a parte autora demonstrar o interesse processual ao ingressar com a ação, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Se entende que a revisão da RMI foi feita de forma incorreta, deverá apresentar petição inicial

impugnando os erros e apresentando demonstrativo da nova renda, consoante suas próprias razões à fl. 31. Prazo

para aditamento da inicial - dez dias, nos termos do artigo 284 do CPC. Intime-se. 

 

0000569-79.2014.403.6114 - JOAO BATISTA NEVES(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Deve a parte autora demonstrar o interesse processual ao ingressar com a ação, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Se entende que a revisão da RMI foi feita de forma incorreta, deverá apresentar petição inicial

impugnando os erros e apresentando demonstrativo da nova renda, consoante suas próprias razões à fl. 29. Prazo

para aditamento da inicial - dez dias, nos termos do artigo 284 do CPC. Intime-se. 

 

0000574-04.2014.403.6114 - MARIA AMELIA PERMINIA SOARES(SP312716A - MICHELE CRISTINA

FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Deve a parte autora demonstrar o interesse processual ao ingressar com a ação, sob pena de indeferimento

da petição inicial. Se entende que a revisão da RMI foi feita de forma incorreta, deverá apresentar petição inicial

impugnando os erros e apresentando demonstrativo da nova renda, consoante suas próprias razões à fl. 27. Prazo

para aditamento da inicial - dez dias, nos termos do artigo 284 do CPC. Intime-se. 

 

0000661-57.2014.403.6114 - EDVAL BEZERRA(SP341252 - ELIEZER RODRIGUES MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos de fl. 72. Intime-se a sra perita para resposta.

 

0000718-75.2014.403.6114 - MARIA TEOTONIO XAVIER(SP153958A - JOSE ROBERTO DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos apresentados pelo INSS.Int.

 

0000781-03.2014.403.6114 - ELTON RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP245167 - AGENOR DOS SANTOS DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos de fl. 79. Intime-se a sra perita para resposta. 

 

0000801-91.2014.403.6114 - JERONINO IVAINE BORGES(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos de fl. 11 e 51. Intime-se a sra perita para resposta.

 

0000810-53.2014.403.6114 - JOSE MARIA GOMES PECHIM(SP312412 - PAULO ROBERTO DA SILVA E

SP198837E - ADRIELE ANGELA SANTOS SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 56: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Int. 

 

0000858-12.2014.403.6114 - GIOMAR BATISTA DE GOES(SP113424 - ROSANGELA JULIAN SZULC E

SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Recolhidas as custas iniciais, cite-se. Int.

 

0000897-09.2014.403.6114 - DAVID GONINI(SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA E

SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os quesitos de fl. 38/39. Intime-se a sra perita para resposta.

 

0000922-22.2014.403.6114 - ANDREIA GOMES DOS SANTOS(SP177497 - RENATA JARRETA DE
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OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a juntada do AR negativo, diga a parte autora se comparecerá à perícia designada,

independentemente de intimação e, ainda, informe seu endereço atualizado, inclusive com cópia de comprovante

de residência, no prazo legal.Defiro os quesitos apresentados a fls. 62/64.Int.

 

0001031-36.2014.403.6114 - APARECIDA DE FATIMA OLIVEIRA CANDIDO(SP178547 - ALEXANDRA

ARIENTI PALOMARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do

Campo, a partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta)

salários mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício.Verifico que o valor atribuído à causa é inferior a 60

(sessenta) salários mínimos. Logo, compete à 1ª Vara-Gabinete do JEF SBCampo, para onde determino a remessa

do feito, o seu processamento e julgamento.Intime-se.

 

0001090-24.2014.403.6114 - CONCEICAO NUNES DE SOUZA(SP321191 - SANDRO DA CRUZ VILLAS

BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do

Campo, a partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta)

salários mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício.Verifico que o valor atribuído à causa é inferior a 60

(sessenta) salários mínimos. Logo, compete à 1ª Vara-Gabinete do JEF SBCampo, para onde determino a remessa

do feito, o seu processamento e julgamento.Intime-se.

 

0001229-73.2014.403.6114 - JOSE BENTO DA SILVA(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA E SP334172 -

ERON DA SILVA PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que em consulta ao Sistema Único de Benefícios

DATAPREV, constato que o autor percebe aproximadamente R$ 2.200,00, tendo condições de arcar com as

custas do processo, sem prejuízo para o seu sustento ou de sua família. Assim, recolha o autor as custas iniciais do

feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo. Int.

 

0001238-35.2014.403.6114 - MARIA LUCIA(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO

LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do

Campo, a partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta)

salários mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício. Aplicáveis as disposições do Código de Processo Civil,

subsidiariamente, mormente aquelas relativas à apuração do valor da causa (CPC, arts. 258 a 261).Nas causas em

que haja valor econômico imediato, o seu valor deve corresponder à vantagem econômica pretendida. É o que se

verifica nas demandas de cunho condenatório, a exemplo daquelas em que se postula a concessão de benefício

previdenciário.Havendo parcelas vencidas e vincendas, o valor da causa será obtido com a soma das que se

venceram às 12 (doze) por vencer (CPC, art. 260).Atribuído equivocado valor à causa, cabe ao magistrado corrigi-

lo de ofício (STJ, REsp 120363/GO, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 15/12/1997, p. 66417), se houver

elementos nos autos para tanto ou determinar a correção por parte do demandante.Verifico que a parte autora

atribuiu valor aleatório à causa, sem atentar-se à vantagem econômica pretendida e às regras contidas no art. 260,

CPC.Determino-lhe, por conseguinte, que apure o valor da causa, a partir dos parâmetros supramencionados, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Intime-se.

 

0001239-20.2014.403.6114 - MIGUEL LOURENCO DE SANTANA(SP312716A - MICHELE CRISTINA

FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Corrija o autor o valor da causa, uma vez que recebeu benefício de 01/07 a 10/07. O valor ofertado na

petição inicial não condiz com os critérios do artigo 259, I, do CPC. Emende a petição inicial, no prazo de 10 dias

corrigindo o valor atribuído à causa. Intime-se. 

 

0001255-71.2014.403.6114 - JOSE SEVERINO BARBOSA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos.Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do

Campo, a partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta)

salários mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício.Verifico que o valor atribuído à causa é inferior a 60

(sessenta) salários mínimos. Logo, compete à 1ª Vara-Gabinete do JEF SBCampo, para onde determino a remessa

do feito, o seu processamento e julgamento.Intime-se.

 

0001312-89.2014.403.6114 - ELAINE SOUZA DE QUEIROZ(SP101657 - FRANCISCO ALVES DE

SIQUEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do

Campo, a partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta)

salários mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício.Verifico que o valor atribuído à causa é inferior a 60

(sessenta) salários mínimos. Logo, compete à 1ª Vara-Gabinete do JEF SBCampo, para onde determino a remessa

do feito, o seu processamento e julgamento.Intime-se.

 

0001328-43.2014.403.6114 - JOSE ANDERSON MARQUES RUDRIGUES(SP200371 - PAULA DE FRANÇA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, a DRA. ANNA CAROLINA PASSOS

WAKNIN, CRM 129.028, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de

quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são

suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos

impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia

21 de Julho de 2014, às 10:00 horas, para a realização da perícia, que ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º

3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR

para intimação da autora. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres

técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a

Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após manifestação

das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos,

nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão

ou deficiência? Favor especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão

ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?

Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3.

Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando

possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas

atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,

temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz

tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se

a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja

incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se

encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria

Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     525/1277



grave?Intimem-se.

 

0001338-87.2014.403.6114 - ELIZABETH LAURINDVICIUS(SP235864 - MARCELA CASTRO MAGNO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do

Campo, a partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta)

salários mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício. Aplicáveis as disposições do Código de Processo Civil,

subsidiariamente, mormente aquelas relativas à apuração do valor da causa (CPC, arts. 258 a 261).Nas causas em

que haja valor econômico imediato, o seu valor deve corresponder à vantagem econômica pretendida. É o que se

verifica nas demandas de cunho condenatório, a exemplo daquelas em que se postula a concessão de benefício

previdenciário.Havendo parcelas vencidas e vincendas, o valor da causa será obtido com a soma das que se

venceram às 12 (doze) por vencer (CPC, art. 260).Atribuído equivocado valor à causa, cabe ao magistrado corrigi-

lo de ofício (STJ, REsp 120363/GO, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 15/12/1997, p. 66417), se houver

elementos nos autos para tanto ou determinar a correção por parte do demandante.Verifico que a parte autora

atribuiu valor aleatório à causa, sem atentar-se à vantagem econômica pretendida e às regras contidas no art. 260,

CPC.Determino-lhe, por conseguinte, que apure o valor da causa, a partir dos parâmetros supramencionados, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Intime-se.

 

0001466-10.2014.403.6114 - JOSIMAR MARQUES DA SILVA(SP120454 - SILVANIA FORNAZIERO

SOUZA DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do

Campo, a partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta)

salários mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício.Verifico que o valor atribuído à causa é inferior a 60

(sessenta) salários mínimos. Logo, compete à 1ª Vara-Gabinete do JEF SBCampo, para onde determino a remessa

do feito, o seu processamento e julgamento.Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 
 

1ª VARA DE SÃO CARLOS 

 

MMª. JUÍZA FEDERAL DRª. CARLA ABRANTKOSKI RISTER 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000280-46.2014.403.6115 - NATANAEL JOSE DA SILVA(SP090014 - MARIA ANTONIETA VIEIRA DE

FRANCO BONORA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de desaposentação. Alega que obteve aposentadoria em 1996 e prosseguiu contribuindo ao

regime geral. Cabe ao juízo controlar de ofício o valor da causa, nos casos em que houver repercussão na fixação

da competência. É o que decorre do art. 3º da Lei nº 10.259/01. A fim de evitar o atalhamento da regra, há de se

verificar se o valor atribuído à causa condiz com o proveito econômico pretendido.Dentro dos limites propostos

pelo demanda, o proveito econômico da desaposentação consiste na diferença entre a renda atual e a pretendida.

Por hipótese, ainda que o acolhimento conferisse à parte autora o valor do benefício pleiteado (R$ 3.035,31 - fls.

27-28), subtraído o quanto já recebe (R$ 901,60 - fls. 23) e considerando ser periódica a prestação, seu proveito

econômico seria de R$ 25.604,52. O valor remete a causa ao Juizado, ainda que se somem as três parcelas

vencidas desde o pedido administrativo feito em novembro de 2013 (fls. 43) - R$ 32.005,65.Do exposto, declino

da competência e determino o envio do processo ao Juizado Especial Federal desta subseção (Código de Processo

Civil, art. 113, 2º, fine).Intimem-se. Cumpra-se.
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MONITORIA

0001462-09.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ORLANDO EDILSON DA SILVA(SP168981 - LUIZ FERNANDO BIAZETTI PREFEITO)

Trata-se de ação monitória em fase de cumprimento de sentença em que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

move em face de ORLANDO EDILSON DA SILVA, objetivando a cobrança do valor de R$ 16.411,56,

atualizado para 05/07/2010.Na fase executiva, a autora manifestou a desistência da ação (fl. 141).Por

consequência, não se mostra mais necessária a utilização da via judicial pela parte autora com o objetivo de

receber o seu crédito. Assim, impõe-se a extinção do feito sem resolução do mérito.Pelo disposto no art. 569 do

Código de Processo Civil, despicienda a anuência da parte ré, se não se impugnou no mérito executivo da

demanda.Ante o exposto, homologo, por sentença, o pedido de desistência da presente ação, declarando extinta a

presente execução, nos termos do art. 267, VIII c/c art. 569, ambos do CPC.Custas pela exequente, já recolhidas

(fls. 16).Deixo de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios, uma vez que, embora já

perfeita a relação processual, não houve ingresso de advogado impugnando a execução. Cancelo a nomeação do

advogado dativo (fls. 129), posto não ter praticado nenhum ato.Autorizo o desentranhamento dos documentos

solicitados, com exceção da petição inicial e procuração, devendo a Secretaria do Juízo proceder nos termos dos

artigos 177/178 do Provimento COGE nº 64/2005.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000753-03.2012.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ELISANGELA SQUASSONI(SP034662 - CELIO VIDAL)

Diante do acordo informado (fls. 65-70), convém às partes a suspensão do feito até (a) o cumprimento voluntário

da obrigação ou (b) do inadimplemento de seus termos, para fins de prosseguir a execução (Código de Processo

Civil, art. 792).Determino:1. Suspendo o processo (baixa sobrestado). 2. Caberá às partes comunicar o juízo sobre

a ocorrência da quitação, bem como o inadimplemento da transação, caso em que o exequente requererá o

prosseguimento.Observe a secretaria:a. Informada a quitação pelo executado, intime-se o exequente para se

manifestar em cinco dias.b. Informada a quitação pelo exequente ou por ambos, façam-se conclusos os autos, para

extinção.Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000396-52.2014.403.6115 - GRECIANE BUOSI FEHLBERG(SP106724 - WALDIR DE CASTRO SOUZA

JUNIOR E SP281703 - PAULO LOTÚMOLO) X CHEFE GERAL DE INSTRUMENTACAO DA EMBRAPA

EM SAO CARLOS - SP

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a impetrante promova a emenda à inicial para trazer aos autos a contra-

fé, instruída com cópias dos documentos (Lei 12.016/09, art 7, I) sob pena de indeferimento da inicial.Após o

decurso do prazo ou cumprido o determinado, tornem conclusos.Int.
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CARTA PRECATORIA

0000236-27.2014.403.6115 - JUIZO DA 4 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP X JUSTICA

PUBLICA X OSVALDO MICHELL JUNIOR X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE SAO CARLOS -

SP(SP023480 - ROBERTO DE OLIVEIRA E RJ080616 - DARCY SILVEIRA GONCALVES)

Carta Precatória nº 0000236-27.2014.403.6115Ação Penal nº 0009071-34.2013.403.6181 - 4ª Vara Federal

Criminal de São Paulo - SPMandado de Intimação nº 571/2014 - Intimação do(a) réu(ré) OSVALDO MICHELL

(item 03 desta decisão)Local: Rua Conde do Pinhal, 2858, centro.Mandado de Intimação nº 572/2014 - Intimação

da testemunha MERCIEL TOSHIO (item 04 desta decisão)Local: Rua Dr. Gipsy Garcia Ferreira, 63, Jd. das

Torres.Vistos.1. Cumpra-se o ato deprecado.2. Designo audiência para oitiva da testemunha e interrogatório do

réu para o dia 21/08/2014 às 15:30h, a ser realizada nesta subseção judiciária.3. Intime(m)-se o(s) réu(s),

advertindo-o(s) que deverá(ão) comparecer portando documento de identidade e acompanhado(s) de advogado(a)

ou ser-lhe-á(ão) nomeado(s) defensor(es) por este Juízo.4. Intime(m)-se a(s) testemunha(s) arrolada(s)

tempestivamente, requisitando-a(s), se o caso for, advertindo-a(s) que deverá(ão) comparecer na audiência

portando documento de identidade e que, caso deixe(m) de comparecer à audiência, será(ão) conduzida(s)

coercitivamente.5. Informe-se o Juízo Deprecante.6. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.7. Intime-se a

defesa.Cópia(s) desta decisão deverá(ão) ser utilizada(s) como ofício(s)/mandado(s)/carta precatória(s) a ser(em)

encaminhado(s) ao(s) destinatário(s) descrito(s) no preâmbulo da presente.
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EXECUCAO DA PENA

0015509-65.2013.403.6120 - JUSTICA PUBLICA X JEFERSON AUGUSTO DOMINGUES(SP087567 -

ARMANDO BERTINI JUNIOR)

Mandado de Intimação nº 378/2014 - Intimação do(a) condenado(a) JEFERSON AUGUSTO DOMINGUES

(item 01 desta decisão)Local: Rua Chojnice, 100, Res. Samambaia.Anexo(s): cópia da guia de

recolhimento.Vistos.1. Considerando o trânsito em julgado da decisão penal condenatória nos autos de nº

0000593-31.2010.403.6120, que impôs pena(s) restritiva(s) de direito(s), determino a intimação do(a)

condenado(a) para dar início ao cumprimento da pena, nos seguintes termos:1.1. Comparecer à Central de Penas

(Rua Riachuelo, 172, Centro, São Carlos - SP), em trinta dias, para receber instruções do início do cumprimento

da pena de prestação de serviços comunitários, pelo período de 01 ano e 08 meses. O descumprimento

injustificado da prestação de serviços cessa o benefício e viabiliza a imposição de pena privativa de liberdade com

a expedição de mandado de prisão;1.2. Pagar, em dez dias, custas processuais no valor de R$ 297,94, conforme

cálculos (fls. 28/30). O pagamento deve ser feito por GRU (Guia de Recolhimento da União) a ser paga na Caixa

Econômica Federal, fornecendo os seguintes dados: Unidade Gestora - UG - 090017; Gestão 00001 - Tesouro

Nacional; Código de Recolhimento 18710-0, devendo ser entregue em secretaria uma cópia da guia com a

autenticação do pagamento. A falta de pagamento sujeita o(a) condenado(a) à cobrança pela Procuradoria da

Fazenda Nacional.1.3. Pagar, em dez dias, prestação pecuniária no valor de R$ 1.022,82, conforme cálculos (fls.

28/30). O pagamento deve ser feito por GRU (Guia de recolhimento da União) a ser paga no Banco do Brasil,

fornecendo os seguintes dados: Unidade Gestora - UG - 200333; Gestão 00001 - Tesouro Nacional; Código de

Recolhimento 20182-0 - FUNPEN-OUTRAS RECEITAS, devendo ser entregue em secretaria uma cópia da guia

com a autenticação do pagamento;2. Fica advertido o(a) condenado(a) que a condenação à pena privativa de

liberdade, por outro crime, possibilita a cessação do benefício da substituição da pena, viabilizando a imposição

da pena privativa de liberdade deste processo.3. Destaco que entendo ser prescindível a ocorrência da audiência

admonitória, para início do cumprimento das penas impostas. Com efeito, desde que devidamente intimada, à

parte condenada cabe cumprir as penas restritivas de direitos, já que, sendo medidas substitutivas, suscitam o

senso de responsabilidade, a reforçar a suficiência do benefício.4. Comunique-se a Central de Penas

(cpmasaocarlos@crsc.sap.sp.gov.br), encaminhando-se cópias do presente despacho e da guia de recolhimento,

para acompanhamento do(a) condenado(a).5. Dê-se vista ao Ministério Público Federal.6. Intime-se a defesa, caso

o(a) condenado(a) tenha advogado constituído.Cópia(s) desta decisão deverá(ão) ser utilizada(s) como

ofício(s)/mandado(s)/carta precatória(s) a ser(em) encaminhado(s) ao(s) destinatário(s) descrito(s) no preâmbulo

da presente.

 

ACAO PENAL

0001415-79.2003.403.6115 (2003.61.15.001415-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X LUIZ CARLINDO

ARRUDA KASTEIN(SP078292 - CARLOS ALBERTO FERREIRA DA SILVA E SP131504 - CARLOS

ALBERTO KASTEIN BARCELLOS)

LUIZ CARLINDO ARRUDA KASTEIN, qualificado nos autos, foi denunciado pelo MPF como incurso nas

sanções dos arts. 38, 48 e 53, I todas da Lei nº 9.605/98, em razão de fatos ocorridos em 23/02/2001.

Posteriormente, em 02/08/2011, o MPF deu nova definição jurídica aos fatos apurados, imputando ao ré nas penas

do art. 48 da Lei nº 9.605/98, o que foi aceito. Na oportunidade foi proposta a transação penal nos termos do art.

76, da Lei 9.099/95, mediante a celebração de termo ajustamento de conduta, com condição suspensiva de sua

posterior homologação (fls. 205-6).O MPF requereu a extinção da punibilidade do agente, pelo fato do acusado ter

adimplido com todas as obrigações impostas, bem como haver efetuado o pagamento da multa imposta por

ocasião da transação penal (fls. 253-4).Esse é o relatório.D E C I D O.Com fundamento no artigo 76, parágrafo 4º,

da Lei nº 9.099/95, homologo a transação penal de fls. 205-6 destes autos pelo cumprimento das condições

impostas; em consequência fica extinta a punibilidade do crime de que foi acusado LUIZ CARLINDO ARRUDA

KASTEIN, nestes autos.Observe-se:1. Ao SEDI para a regularização da situação processual do réu (extinção da

punibilidade).2. Oportunamente, transitado em julgado o presente decisum, comuniquem-se os órgãos de

estatística forense - IIRGD e NID/SETEC/SR/DPF/SP (artigo 809, 3º, do CPP).3. Após, encaminhem-se os autos

ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001578-59.2003.403.6115 (2003.61.15.001578-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1566 -

MARCOS ANGELO GRIMONE) X FERNANDO BRUNCA(SP299555 - ANTONIO MANOEL PALOMAR)

Carta Precatória nº 71/2014 - Intimação do(a)(s) réu(ré)(s) FERNANDO BRUNCA (item 02 desta decisão)Juízo

deprecado: Juiz(íza) de Direito de Descalvado - SPLocal: Rua Humberto Carlos Casati, nº 268, bairro São

Benedito, Descalvado - SP.Prazo para cumprimento: 30 (trinta) diasVistos.1. Tendo em vista que a(s)

testemunha(s) já foi(ram) inquirida(s), designo audiência de instrução e julgamento para o dia 21/08/2014, às

14:00h.2. Intime-se o(a) acusado(a), advertindo-o(a) que deverá comparecer na audiência portando documento de

identidade e acompanhado(a) de advogado(a) ou ser-lhe-á nomeado defensor por este Juízo.3. Requisite(m)-se

o(s) acusado(s) para comparecer(em) à audiência, se estiver(em) preso(s).4. Dê-se ciência ao Ministério Público
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Federal.5. Intime-se a defesa.Cópia(s) desta decisão deverá(ão) ser utilizada(s) como ofício(s)/mandado(s)/carta

precatória(s) a ser(em) encaminhado(s) ao(s) destinatário(s) descrito(s) no preâmbulo da presente.

 

0002351-75.2005.403.6102 (2005.61.02.002351-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO

GRIMONE) X EDUARDO FRANCIS(SP246005 - FÁBIO DONIZETE BERIOTTO) X EDUARDO

MUACCAD(SP163206 - ANGELO ROBERTO PRADO ALBERTINI)

Tendo em vista que o réu Eduardo Francis não foi localizado para intimação sobre a audiência, conforme fls. 327

dos autos, redesigno a audiência para interrogatório do réu para 03 de julho de 2014, às 14:00. Dê-se vista ao MPF

para que indique novo endereço para intimação do réu.

 

0000297-92.2008.403.6115 (2008.61.15.000297-0) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM

ARARAQUARA-SP X PEDRO LOPES DA SILVA(SP127736 - CARLOS NARCISO MARGARIDO JUNIOR)

X JOSE VALDEIRO AIRES GAMA(SP242766 - DAVID PIRES DA SILVA) X CELSO DUTRA(SP263064 -

JONER JOSE NERY E SP249145 - EMMANUEL AUGUSTO DUARTE SERRA AUTULLO)

DESPACHO FL.954 (ITEM 2): No que se refere à cédula de US$ 1.00 (um dólar) acostada à fl. 120, restitua-se a

seu proprietário-José Valdério Aires Gama. Para tanto, intime-se o réu, por meio do defensor constituído, para que

compareça a esta secretaria e proceda ao levantamento do numerário, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

0000554-20.2008.403.6115 (2008.61.15.000554-4) - JUSTICA PUBLICA X JORGE NERY DE OLIVEIRA

FILHO(SP094809 - JORGE NERY DE OLIVEIRA FILHO)

Vistos.O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofertou denúncia em face de JORGE NERY DE OLIVEIRA

FILHO, qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do delito previsto no artigo 342, caput, do Código

Penal.Alega o parquet que, em 26/04/2006, NA SALA DE AUDIÊNCIAS DA Vara do Trabalho de Porto

Ferreira, Luiz Francisco de Faria, na condição de testemunha advertida e compromissada na forma da lei, induzida

pelo advogado da reclamante, JORGE NERY DE OLIVEIRA FILHO, fez afirmações falsas no decorrer da

Reclamação Trabalhista nº 1685-2004-048-15-00-1, movida por Elena Terto Roza da Silva em face de José Astor

Baggio e outros.Segundo consta, diante da divergência quanto aos períodos efetivamente laborados pela

reclamante, foi determinado pela Juíza do Trabalho que a testemunha e a reclamada juntassem aos autos cópia da

CTS e ou ficha funcional, sendo que, ao proferir a sentença, a Juíza inadmitiu o depoimento da testemunha Luis

Francisco de Faria.Aduz que o advogado da reclamada, Jurandir Carneiro Neto, confirmou ter ouvido o réu

orientando a testemunha a mentir instantes antes da realização da audiência.Assevera que não houve retratação

por parte da testemunha faltosa até a prolação da sentença.Quando ao investigado Luis Francisco de Faria,

requereu o MPF o reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição (fls. 97/98).A denúncia foi

oferecida em 25.08.2011 (fls. 101/106) e recebida em 06.09.2011. Nessa mesma oportunidade foi julgada extinta

a punibilidade do investigado Luis Francisco de Faria (fls. 107).Designada audiência de proposta de suspensão

condicional do processo, foi o réu citado e, em audiência para tal fim, não aceitou a proposta, ocasião em que foi

concedido prazo para apresentação de resposta escrita (fls. 135).Às fls. 137/140 encontra-se acostada a defesa,

acompanhada de documentos (fls. 141/150).Em 31/10/2012 foi afastada a preliminar arguida de inépcia da

denúncia, bem como indeferida a oitiva de quatro das testemunhas arroladas pela defesa, posto que meramente

abonatórias (fls. 151).Requereu a defesa a reconsideração da decisão no tocante à prova oral (fls. 153/155), bem

como a redesignação da audiência de instrução (fls. 156).Houve deferimento parcial do pleito, a fim de deferir a

oitiva de duas testemunhas de defesa, além daquelas já admitidas anteriormente, bem como foi redesignada a

audiência (fls. 160).Mais uma vez a defesa pediu a reconsideração da decisão, a fim de que seja deferida a oitiva

das demais testemunhas arroladas, assim como a redesignação da audiência (fls. 163/166).Em 14/12/2012 foi

mantido o indeferimento parcial da prova oral e acolhido o pedido para redesignar a audiência de instrução (fls.

168).Diante da não localização de duas testemunhas indicadas pela defesa, foi esta instada a apresentar novo

endereço ou traze-las consigo à audiência independentemente de intimação (fls. 179), tendo o réu apresentado

novos endereços (fls. 194/195).Em audiência, realizada em 14/02/2013, foi ouvida a testemunha de acusação,

dispensada a oitiva da testemunha de defesa presente, em razão de não poder ser compelida a produzir prova

contra si mesma, bem como deferida a expedição de precatórias, conforme requerimento da defesa (fls.

204/206).Por precatória, foi ouvida a testemunha de defesa Luiz Francisco da Silva, enquanto que a outra

testemunha, Elena Terto Roza da Silva, não foi localizada para ser intimada (fls. 210/232).Instada a defesa a se

manifestar quanto à testemunha Elena, requereu prazo para tentar localiza-la e, caso esgotadas as tentativas de

localização, pleiteou a substituição pelas testemunhas constantes no rol da resposta escrita cuja oitiva fora

indeferida (fls. 235/236). O requerimento foi fundamentadamente indeferido e designada audiência de instrução e

julgamento (fls. 237).Pleiteou a defesa a reconsideração da decisão (fls. 245/246), que restou indeferido (fls.

247).O réu foi interrogado. As partes não requereram diligências complementares. Foi concedido prazo para

apresentação de alegações finais escritas (fls. 248/250).Sustentou a acusação, em suas razões finais, que não há

prova nos autos da existência do fato criminoso, diante das provas documental e oral produzidas, depreendendo-se
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que Luis Francisco de Faria, testemunha na ação trabalhista, não mentiu quando disse que havia trabalhado de

duas a três safras com a então reclamante. Pugnou, ao fim, pela absolvição do réu (fls. 251/261).A defesa, a seu

turno, pleiteou em alegações finais escritas a absolvição, nos termos já requeridos pelo parquet federal e, de forma

subsidiária, aduziu não haver fato típico, uma vez que o réu em nenhum momento depôs em juízo como

testemunha, arguiu o cerceamento da defesa, diante do indeferimento da prova testemunhal e destacou não haver

nenhuma prova de que o acusado orientou a testemunha trabalhista a mentir, muito menos de que este mentiu,

sendo que entende que a testemunha de acusação arrolada nestes autos é quem praticou falso testemunho (fls.

264/272).É o relatório.A pretensão acusatória não merece acolhida.A conduta descrita pelo parquet se subsume ao

crime de falso testemunho, tipificado no artigo 342, caput, do Código Penal, in verbis:Art. 342. Fazer afirmação

falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial,

ou administrativo, inquérito policial, ou em juízo arbitral: (Redação dada pela Lei nº 10.268, de 28.8.2001)Pena -

reclusão, de um a três anos, e multa. (...)Inserido no Título XI do Código Penal, o crime de falso testemunho

objetiva tutelar a regularidade da Administração da Justiça.O dolo insere-se na conduta, consistindo na vontade

livre de fazer afirmação falsa, negar a verdade ou calar a verdade, com consciência de que falta à verdade.

Ademais, a conduta deve apresentar potencialidade lesiva, consistente na aptidão para influir na decisão a ser

proferida nos autos onde prestado o depoimento inverídico.No caso dos autos, a conduta delituosa teria sido

praticada pelo réu na condição de partícipe, uma vez que teria induzido ou instigado a testemunha a falsear a

verdade em seu depoimento.Assim, a alegação da defensiva de que a conduta imputada consistira fato atípico não

merece prosperar, eis que, embora seja o crime de falso testemunho delito de mão própria, é possível haver

coparticipação. Nesse sentido:PENAL. RECURSO ESPECIAL. FALSO TESTEMUNHO. ADVOGADO.

PARTICIPAÇÃO (INDUZIMENTO OU INSTIGAÇÃO). RELEVÂNCIA PENAL (PRECEDENTES DO STJ E

DO STF). I - Os crimes de mão própria não admitem a autoria mediata. A participação, via induzimento ou

instigação, no entanto, é, ressalvadas exceções, plenamente admissível. II - A comparação entre os conteúdos dos

injustos previstos nos arts. 342 e 343 do C. Penal não conduz à uma lacuna intencional quanto à participação no

delito de falso testemunho. O delito de suborno (art. 343 do C. Penal) tem momento consumativo diverso,

anterior, quando, então, a eventual instigação, sem maiores conseqüências, se mostra, aí, inócua e penalmente

destituída de relevante desvalor de ação. Cometido o falso testemunho (art. 342 do C. Penal), a participação se

coloca no mesmo patamar das condutas de consumação antecipada (art. 343 do CP), merecendo, também, censura

criminal (art. 29, caput do C.P.). Recurso conhecido pelo permissivo da alínea c e desprovido.(STJ, RESP

199900028228, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ DATA:21/08/2000 PG:00159 RSTJ VOL.:00135

PG:00583 RT VOL.:00784 PG:00579)Pois bem. O acusado teria orientado a testemunha Luis Francisco de Faria a

mentir acerca do período trabalhado com a reclamante em audiência na Justiça do Trabalho, conforme extrai-se de

seu depoimento, abaixo transcrito:que trabalhou para a reclamada em 2/3 colheitas, não se rcordando o não; que

não esta com sua CTPS no momento; que nessas colheitas a reclamante estava trabalhando; (...) que foi registrado

em sua CTPS todos os contratos da reclamada (no momento das reperguntas por parte do patrono da reclamada foi

dito por este que minutos antes de ser chamada a presente audiência, ouviu do lado de fora a testemunha

mencionar que apenas trabalhou um único contrato com a reclamada no ano de 2004 e que recebeu a informação

que deveria dizer que trabalhou de forma ininterrupta de 2001 em diante); que novamente inquirido do depoente

alega que sua memória não lhe ajuda e que sua CTPS atual não está em seu poder (...) (fls. 17)Referida

testemunha foi ouvida perante a autoridade policial no bojo do inquérito policial instaurado para apurar o delito

objeto da presente ação penal, ocasião em que disse, in verbis:(...) informa que conhece a pessoa de ELENA

TERTO ROZA DA SILVA, com a qual manteve amizade no trabalho, (...) informa que se recorda que trabalhou

para o Sr. JOSÉ ASTOR BAGGIO nos períodos de 12/05/199 a 17/07/1997 e 28/06/2004 a 30/09/2004, conforme

consta nos assentamentos de sua CTPS, ora apresentada, porém possui outra carteira, mas não sabe se nela consta

algum registro de JOSÉ ASTOR BAGGIO, (...) informa que não foi instruído a dizer perante o Juiz do Trabalho

de Porto Ferreira que havia trabalhado para o Sr. José Astor Baggio de 2001 em diante. (fls. 37 - destaquei)A

declaração supostamente falsa dada pela testemunha, mencionada na denúncia, diz respeito à divergência acerca

do período efetivamente trabalhado juntamente com a reclamante. Da análise das provas, há que se registrar em

primeiro lugar, que a testemunha não afirmou ter trabalhado com a reclamante de 2001 em diante, como apontado

pelo defensor da reclamada e registrado em termo de audiência, mas apenas que trabalhou com a reclamante em

duas ou três colheitas, sem fazer referência às épocas destas e, quando reperguntada, diante da manifestação do

defensor sobre a possível orientação recebida, disse que sua memória não lhe ajuda e que sua CTPS atual não está

em seu poder.Assim, apenas pela intelecção do depoimento da testemunha, não se vislumbra qualquer

contrariedade em seu depoimento. Da mesma forma, não se verifica inveracidade em suas declarações, eis que

pela análise das provas colacionadas aos autos resta claro que a testemunha e a reclamante trabalharam juntas em

duas oportunidades, quais sejam, em 1995 e em 1997, pois nas cópias da CTPS da testemunha trabalhista

apresentadas à autoridade policial (fls. 38 e seguintes), constata-se vínculo empregatício da testemunha com a

reclamada entre 12/05/1997 e 17/07/1997 (fls. 38), sendo que a reclamante também laborou para a reclamada

entre 12/05/1997 e 28/06/197 (fls. 142) e, pelo juiz do trabalho que presidiu a audiência, foi constatado que a

testemunha trabalhou para a reclamante no período de 01/04/1996 a 30/09/1996 (fls. 17) e a reclamante entre
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03/06/1996 e 31/08/1996 (fls. 142).Não havendo provas de que tenha havido falso testemunho, não há que se falar

em coparticipação.Frise-se que a indicação de que o réu teria sido o responsável por orientar a testemunha a

mentir não constou do termo de audiência trabalhista, somente surgindo quando foi ouvido, na fase inquisitiva, o

advogado da reclamada (fls. 65/66).Ressalto que há independência entre as instâncias penal e trabalhista, em

especial porque o processo trabalhista se pauta por princípios diversos daqueles aplicados no processo penal.O

réu, em seu interrogatório judicial (fls. 250 - arquivo em mídia digital), negou ter orientado a testemunha a mentir

no juízo trabalhista. Disse, inclusive, que chegou atrasado à audiência e não teve tempo de conversar se quer com

sua cliente. Afirmou que acredita que o patrono da reclamada teria mencionado seu nome como a pessoa que teria

orientado a testemunha em função da sentença trabalhista ter sido julgada parcialmente procedente e, à época do

depoimento dele na polícia coincide com a fase de liquidação da sentença.Portanto, não foram produzidas provas

robustas a corroborar os fatos narrados na denúncia, vale dizer, a suposta coparticipação na prestação de

declarações dolosamente falsas. A propósito, o próprio órgão acusador, ao cabo da instrução probatória, requereu

a improcedência da desta ação penal, ante a não existência de provas do fato descrito na denúncia.Com efeito, nos

termos do art. 156 do CPP, a demonstração da existência dos elementos constitutivos do tipo penal cabe ao

Ministério Público, ônus do qual não se desincumbiu. Por via de consequência, impõe-se a absolvição do acusado,

com fundamento no art. 386, inc. II, do CPP, por não haver nos autos prova da existência do fato. Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida na denúncia, para fins de ABSOLVER o acusado

JORGE NERY DE OLIVEIRA FILHO, portador do RG 13.867.490 SSP/SP e do CPF 075.027.128-01, filho de

Jorge Nery de Oliveira e de Nair Aparecida S. Oliveira, nascido aos 12/07/1965 em Pirassununga/SP, da

imputação de prática do crime previsto no artigo 342, caput, do CP, com fulcro no artigo 386, inciso II, do

CPP.Custas na forma da lei.Extraiam-se cópias das principais peças dos autos, encaminhando-as à Delegacia de

Polícia de Araras para instauração de inquérito, a fim de apurar possível prática de delito de falso testemunho por

Jurandir Carneiro Neto.Oportunamente, transitado em julgado o presente decisum, comuniquem-se os órgãos de

estatística forense - IIRGD e NID/SETEC/SR/DPF/SP (artigo 809, 3º, do CPP) e encaminhem-se os autos ao

arquivo, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000849-57.2008.403.6115 (2008.61.15.000849-1) - JUSTICA PUBLICA X LUCAS ANTONIO MARTINS

NETO X ARNALDO MARTINS(SP197047 - DANIEL SILVA LOBO)

Carta Precatória nº 70/2014 - Intimação do(a)(s) réu(ré)(s) LUCAS ANTONIO MARTINS NETO e ARNALDO

MARTINS (item 02 desta decisão).Juízo deprecado: Juiz(íza) de Direito de Ribeirão Bonito - SPLocal: LUCAS -

Rua Al. das Tulipas, 342, Jd. das Flores, Dourado; ARNALDO MARTINS - Rua Demetrio Calfat, 518, centro,

Dourado.Prazo para cumprimento: 30 (trinta) diasVistos.1. Tendo em vista que a(s) testemunha(s) já foi(ram)

inquirida(s), designo audiência de instrução e julgamento para o dia 14/08/2014, às 14:00h.2. Intime-se o(a)

acusado(a), advertindo-o(a) que deverá comparecer na audiência portando documento de identidade e

acompanhado(a) de advogado(a) ou ser-lhe-á nomeado defensor por este Juízo.3. Requisite(m)-se o(s) acusado(s)

para comparecer(em) à audiência, se estiver(em) preso(s).4. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.5.

Intime-se a defesa, inclusive para regularizar sua representação processual, no prazo de 05 (cinco) dias.Cópia(s)

desta decisão deverá(ão) ser utilizada(s) como ofício(s)/mandado(s)/carta precatória(s) a ser(em) encaminhado(s)

ao(s) destinatário(s) descrito(s) no preâmbulo da presente.

 

0000195-36.2009.403.6115 (2009.61.15.000195-6) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1572 - RONALDO RUFFO

BARTOLOMAZI) X SEGREDO DE JUSTICA(SP160969 - EDUARDO ARANTES BURIHAN)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0001119-42.2012.403.6115 - JUSTICA PUBLICA X MARCIO ROGERIO DOS SANTOS(SP087567 -

ARMANDO BERTINI JUNIOR)

Carta Precatória nº 69/2014 - Oitiva da(s) testemunha(s) MARINHO SORENTINO, RENATO FERNANDES

FALACI (policiais militares), JOÃO DO AMARAL, JESUINO LAZARO NOVAES e JOÃO PAULO DE

SOUZA (item 04 desta decisão).Juízo deprecado: Juiz(íza) de Direito de Ibaté - SP.Local: MARINHO e

RENATO - Rua Ângelo Perucci, 675, centro; JOÃO DO AMARAL - Av. Bahia, 29, bairro Popular; JESUINO -

Rua Nova Europa, 205, Jd. Cruzado; JOÃO PAULO - Rua Manoel Fachini, 202, Encanto Planalto, 9265-

6558.Prazo para cumprimento: 30 (trinta) diasAnexo(s): cópia(s) da denúncia, decisão de recebimento da

denúncia e defesa(s).Advogado(a) do réu(ré): Dr(a). Armando Bertini Jr, OAB/SP nº 87.567

(constituído).Vistos.1. Das alegações vertidas na(s) resposta(s) escrita(s) não vislumbro a ocorrência de hipóteses

de absolvição sumária previstas no art. 397 do CPP.2. Ademais, as alegações confundem-se com o mérito da ação

penal e somente poderão ser analisadas após regular instrução processual.3. Agregue-se, na esteira da

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, que o trancamento da ação penal é medida de exceção, que só é

admissível quando emerge dos autos, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático ou probatório, a

atipicidade do fato, a ausência de indícios a fundamentarem a acusação ou, ainda, a extinção da punibilidade
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(RHC 23.582/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 02/10/2008, DJe 28/10/2008), circunstâncias que

não estão evidenciadas no caso em testilha.4. Depreque(m)-se a(s) oitiva(s) da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela

acusação/defesa, tendo em vista que na 15ª Subseção Judiciária não há meios para a realização de audiência por

videoconferência. 5. Oportunamente, após o cumprimento da(s) carta(s) precatória(s), será designada data para

realização de audiência de instrução e julgamento.6. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.7. Intime-se a

defesa.Cópia(s) desta decisão deverá(ão) ser utilizada(s) como ofício(s)/mandado(s)/carta precatória(s) a ser(em)

encaminhado(s) ao(s) destinatário(s) descrito(s) no preâmbulo da presente.

 

0000149-08.2013.403.6115 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO GRIMONE) X JOSE

CARLOS SANSAO(SP096232 - NEA SILVA OLIVEIRA)

Chamo o feito à ordem.A decisão de fls. 381/382 não recebeu parte da denúncia, por incompetência, no tocante à

omissão de anotação em CTPS.Cedo à recorrente aplicação da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, nº 122, e,

sobretudo, pelo zelo em dar ao processo duração razoável, sem prejudicar a persecução penal.Assim, revejo a

referida decisão para receber integralmente a denúncia.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Intime-se o(a)

réu(ré), pelo advogado constituído, para apresentar defesa, no prazo legal, a contar da intimação desta, no tocante

ao art. 297, 4º do CP.

 

0000156-97.2013.403.6115 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1572 - RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI) X

ANTONIO MIGUEL RAMOS X PAULO CESAR NICOLIELO X ALEX ZUMSTEIN(SP304206 - THIAGO

MACHADO FRANCATTO) X ALEXANDRE ZUMSTEIN X ROSANA ZUMSTEIN

Carta Precatória nº 62/2014 - Intimação do(a) réu(ré) ALEX ZUMSTEIN (item 02 desta decisão).Juízo

deprecado: Juiz(íza) de Direito de Tambaú - SPLocal: Rua Paulo Pancieri, nº 41, Vila São Jorge ou Rua Bernardo

Trautwein, nº 96 (comercial), ambos em Tambaú - SPPrazo para cumprimento: 30 (trinta) diasVistos.1. Tendo em

vista que a(s) testemunha(s) já foi(ram) inquirida(s), designo audiência de instrução e julgamento para o dia

07/08/2014, às 14:00h.2. Intime-se o(a) acusado(a), advertindo-o(a) que deverá comparecer na audiência portando

documento de identidade e acompanhado(a) de advogado(a) ou ser-lhe-á nomeado defensor por este Juízo.3.

Requisite(m)-se o(s) acusado(s) para comparecer(em) à audiência, se estiver(em) preso(s).4. Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal.5. Intime-se a defesa.Cópia(s) desta decisão deverá(ão) ser utilizada(s) como

ofício(s)/mandado(s)/carta precatória(s) a ser(em) encaminhado(s) ao(s) destinatário(s) descrito(s) no preâmbulo

da presente.

 

0000159-52.2013.403.6115 - JUSTICA PUBLICA X SAUL LEDERMAN(SP121474 - SAUL LEDERMAN)

Mandado de Intimação nº 484/2013 - Intimação do(a) réu(ré) SAUL LEDERMAN (item 02 desta decisão)Local:

Rua Dona Alexandrina, 544, nesta cidade, 9608-9270 ou 8224-2624.Mandado de Intimação nº 485/2013 -

Intimação da testemunha ANTONIO ROBERTO DE ASSIS (item 04 desta decisão)Local: Rua Amadeu Passuci,

94, Maria Stella Fagá.Vistos.1. Tendo em vista que a(s) testemunha(s) residente(s) em localidade(s) diversa(s) já

foi(ram) inquirida(s), designo audiência de instrução e julgamento para o dia 26/06/2014, às 16:00h.2. Intime-se

o(a) acusado(a), advertindo-o(a) que deverá comparecer na audiência portando documento de identidade e

acompanhado(a) de advogado(a) ou ser-lhe-á nomeado defensor por este Juízo.3. Requisite(m)-se o(s) acusado(s)

para comparecer(em) à audiência, se estiver(em) preso(s).4. Intime(m)-se a(s) testemunha(s) arrolada(s)

tempestivamente, requisitando-a(s), se o caso for, advertindo-a(s) que deverá(ão) comparecer na audiência

portando documento de identidade e que, caso deixe(m) de comparecer à audiência, será(ão) conduzida(s)

coercitivamente.5. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.6. Intime-se a defesa.Cópia(s) desta decisão

deverá(ão) ser utilizada(s) como ofício(s)/mandado(s)/carta precatória(s) a ser(em) encaminhado(s) ao(s)

destinatário(s) descrito(s) no preâmbulo da presente.

 

0000406-33.2013.403.6115 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1572 - RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI) X JOSE

PEREIRA DA SILVA X LUIZ GONZAGA PEREIRA(SP273482 - CAIO HENRIQUE VERNASCHI E

SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI)

Para fins de intimação do(a)(s) advogado(a)(s) de defesa, certifico que foi(ram) expedida(s) a(s) Carta(s)

Precatória(s) nº(s) 45 e 47 em 06/02/2014, para a(s) Comarca(s)/Subseções Judiciárias de Tambaú e Sta. Rosa do

Viterbo, respectivamente, para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela acusação/defesa.

 

0000843-74.2013.403.6115 - JUSTICA PUBLICA X ODAIR DE CARVALHO NEVES(SP263998 - PAULO

CELSO MACHADO FILHO) X DALVA GOMES FERNANDES(SP083256 - ABALAN FAKHOURI)

Mandado de Intimação nº 695/2014 - Intimação do(a) advogado(a) dativo(a) DR. PAULO CELSO MACHADO

FILHO, OAB/SP nº 263.998 (item 09 desta decisão)Local: Av Sallum, 576.Vistos.1. Dê-se ciência aos defensores

dos réus quanto à impossibilidade de comparecimento da testemunha Pedro Seya Kamimura na audiência

designada para o dia 24/04/2014 (fls. 132).2. Manifestem-se os defensores se insistem na oitiva da referida
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testemunha, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão de sua oitiva.Cópia(s) desta decisão deverá(ão) ser

utilizada(s) como ofício(s)/mandado(s)/carta precatória(s) a ser(em) encaminhado(s) ao(s) destinatário(s)

descrito(s) no preâmbulo da presente.

 

0000847-14.2013.403.6115 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1572 - RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI) X LUIZ

GONZAGA PEREIRA X JOSE PEREIRA DA SILVA(SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI E

SP273482 - CAIO HENRIQUE VERNASCHI)

Para fins de intimação do(a)(s) advogado(a)(s) de defesa, certifico que foi(ram) expedida(s) a(s) Carta(s)

Precatória(s) nº(s) 50 a 56 em 06/02/2014, para a(s) Comarca(s)/Subseções Judiciárias de Ribeirão Preto, São

Paulo, Sta. Rita do Passa Quatro, Sta. Rosa do Viterbo, Cajuru, Tambaú e Itapeva, respectivamente, para oitiva

da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela acusação/defesa

 

 

Expediente Nº 3295

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006085-05.1999.403.6115 (1999.61.15.006085-0) - SECAO SINDICAL DOS DOCENTES DA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE

MEDEIROS) X REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS(SP107701 - LAURO

TEIXEIRA COTRIM)

Portaria 10 e 11 de 2013, art. 1º, inciso XXVI, in verbis: Intimação das partes, para ciência da baixa dos autos

vindos do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e manifestação, em cinco dias, quanto ao que lhes for de

direito, seguindo-se o arquivamento no caso de inaproveitamento do prazo.

 

0000503-09.2008.403.6115 (2008.61.15.000503-9) - LUISE MARIA BAUCH(SP080984 - AILTON SOTERO)

X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM PORTO FERREIRA - SP

Portaria 10 e 11 de 2013, art. 1º, inciso XXVI, in verbis: Intimação das partes, para ciência da baixa dos autos

vindos do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e manifestação, em cinco dias, quanto ao que lhes for de

direito, seguindo-se o arquivamento no caso de inaproveitamento do prazo.

 

0000051-86.2014.403.6115 - ZANATTA ENGENHARIA LTDA - EPP(SP305209 - RODRIGO REIS BELLA

MARTINEZ) X PRESIDENTE DA COMISSAO DE LICITACAO DO 13 REGIMENTO DE CAVALARIA

MECANIZADO DO EXERCITO BRASILEIRO X FAZENDA NACIONAL X EBLOC ENGENHARIA E

COMERCIO LTDA - EPP X SPPO SOCIEDADE PAULISTA DE PROJETOS E OBRAS X ENGEDRART

PROJETOS E OBRAS LTDA - ME

1. Recebo o recurso de apelação do impetrante em ambos os efeitos, nos moldes do art. 520, caput, do CPC.2. Nos

termos do art. 296 do CPC, mantenho a decisão apelada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.3. Remetam-se

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as minhas homenagens, independentemente de contrarrazões, com fulcro no

parágrafo único do dispositivo legal acima referido.4. Intime-se. Cumpra-se.

 

 

2ª VARA DE SÃO CARLOS 

 

Dr. JACIMON SANTOS DA SILVA - Juiz Federal

Bel. CÁSSIO ANGELON - Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 921

 

MONITORIA

0000951-11.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR)

X LINDINALVA RODRIGUES DE SOUZA ELLER(SP079785 - RONALDO JOSE PIRES)

I. RelatórioTrata-se de embargos à ação monitória (fl.113/119) opostos por LINDINALVA RODRIGUES DE

SOUZA ELLER contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF objetivando a redução do montante do débito.

Alega a autora: a) que na ação a CEF cobra encargos extorsivos, b) que é vedada a capitalização de juros, c) que

os juros moratórios estão limitados a 1 % ao mês, nos termos do Decreto n. 22.626/33.Os embargos foram
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recebidos (fl.120) e ordenada a intimação da CEF.A CEF impugnou à fl.121/133 articulando uma preliminar e, no

mérito, pugnando pela rejeição dos embargos monitórios.É o que basta.II. FundamentaçãoMérito1. Da legalidade

da cobrança do créditoA questão de fundo enfrentada no presente feito é relativa à legalidade da cobrança do

suposto crédito oriundo do contrato firmado entre as partes.Sustenta a embargada que firmou Contrato Particular

de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros, o qual não foi

adimplido pela contratante, que é ora embargante.Sem razão a embargante.Trata-se de embargos à ação monitória

fundada no Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física destinado ao Financiamento para Aquisição

de Material de Construção e Outros Pactos, firmado entre as partes em 31 de agosto de 2011, cujo objeto é a

liberação de crédito a favor da contratante, em que se busca o pagamento do saldo devedor, uma vez que

configurada a inadimplência por parte da ré, ora embargante.Verifico, ademais, que no mérito a embargante se

insurgiu apenas contra a abusividade de determinadas cláusulas que passo a analisar.2. Da aplicação do Código de

Defesa do Consumidor nos contratos Bancários, salvo nas questões relativa à incidência dos juros.Tem sido

pacificado o entendido no Eg. Superior Tribunal de Justiça que concerne a aplicabilidade do Código de Defesa do

Consumidor nas relações jurídica firmadas entre as Instituições Financeiras e os usuários de seus serviços, salvo

quanto à limitação dos juros bancários, conforme recente Jurisprudência que ora transcrevo: EMENTA:

BANCÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. CDC. JUROS

REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. COMISSÃO

DE PERMANÊNCIA.- Aplica-se o CDC às relações jurídicas firmadas entre as instituições financeiras e os

usuários de seus serviços.- Nos termos da jurisprudência do STJ, não se aplica a limitação da taxa de juros

remuneratórios em 12% ao ano aos contratos bancários não abrangidos por legislação específica quanto ao ponto.-

Não se conhece do recurso especial na parte em que se encontra deficientemente fundamentado.- É admitida a

incidência da comissão de permanência, após o vencimento do débito, desde que pactuada e não cumulada com

juros remuneratórios, correção monetária, juros moratórios, e/ou multa contratual. Precedentes.Negado

provimento ao agravo nos embargos no recurso especial.(Processo AgRg nos EDcl no REsp 842031 / GO ;

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 2006/0082688-

0 Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI (1118) Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA Data do

Julgamento 14/11/2006 Data da Publicação/Fonte DJ 27.11.2006 p. 286)Outrossim, já decidiu o E. STF na ADIN

2591 que o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por instituições

financeiras na exploração da intermediação de dinheiro na economia estão excluídas da abrangência do 2º, do art.

3º do Código de Defesa do Consumidor, conforme aresto que segue:EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.

SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, EXCLUÍDAS DE SUA ABRANGÊNCIA

A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES

PASSIVAS PRATICADAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA

[ART. 3º, 2º, DO CDC]. MOEDA E TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO CENTRAL DO

BRASIL. SUJEIÇÃO AO CÓDIGO CIVIL.1. As instituições financeiras estão, todas elas, alcançadas pela

incidência das normas veiculadas pelo Código de Defesa do Consumidor.2. Consumidor, para os efeitos do

Código de Defesa do Consumidor, é toda pessoa física ou jurídica que utiliza, como destinatário final, atividade

bancária, financeira e de crédito.3. O preceito veiculado pelo art. 3º, 2º, do Código de Defesa do Consumidor deve

ser interpretado em coerência com a Constituição, o que importa em que o custo das operações ativas e a

remuneração das operações passivas praticadas por instituições financeiras na exploração da intermediação de

dinheiro na economia estejam excluídas da sua abrangência.4. Ao Conselho Monetário Nacional incumbe a

fixação, desde a perspectiva macroeconômica, da taxa base de juros praticável no mercado financeiro.5. O Banco

Central do Brasil está vinculado pelo dever-poder de fiscalizar as instituições financeiras, em especial na

estipulação contratual das taxas de juros por elas praticadas no desempenho da intermediação de dinheiro na

economia.6. Ação direta julgada improcedente, afastando-se a exegese que submete às normas do Código de

Defesa do Consumidor [Lei n. 8.078/90] a definição do custo das operações ativas e da remuneração das

operações passivas praticadas por instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na

economia, sem prejuízo do controle, pelo Banco Central do Brasil, e do controle e revisão, pelo Poder Judiciário,

nos termos do disposto no Código Civil, em cada caso, de eventual abusividade, onerosidade excessiva ou outras

distorções na composição contratual da taxa de juros. ART. 192, DA CB/88. NORMA-OBJETIVO. EXIGÊNCIA

DE LEI COMPLEMENTAR EXCLUSIVAMENTE PARA A REGULAMENTAÇÃO DO SISTEMA

FINANCEIRO.7. O preceito veiculado pelo art. 192 da Constituição do Brasil consubstancia norma-objetivo que

estabelece os fins a serem perseguidos pelo sistema financeiro nacional, a promoção do desenvolvimento

equilibrado do País e a realização dos interesses da coletividade.8. A exigência de lei complementar veiculada

pelo art. 192 da Constituição abrange exclusivamente a regulamentação da estrutura do sistema financeiro.

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. ART. 4º, VIII, DA LEI N. 4.595/64. CAPACIDADE NORMATIVA

ATINENTE À CONSTITUIÇÃO, FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES

FINANCEIRAS. ILEGALIDADE DE RESOLUÇÕES QUE EXCEDEM ESSA MATÉRIA.9. O Conselho
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Monetário Nacional é titular de capacidade normativa - a chamada capacidade normativa de conjuntura - no

exercício da qual lhe incumbe regular, além da constituição e fiscalização, o funcionamento das instituições

financeiras, isto é, o desempenho de suas atividades no plano do sistema financeiro.10. Tudo o quanto exceda esse

desempenho não pode ser objeto de regulação por ato normativo produzido pelo Conselho Monetário Nacional.11.

A produção de atos normativos pelo Conselho Monetário Nacional, quando não respeitem ao funcionamento das

instituições financeiras, é abusiva, consubstanciando afronta à legalidade.(Origem: STF - Supremo Tribunal

Federal Classe: ADI - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Processo: 2591 UF: DF - DISTRITO

FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 29-09-2006 PP-00031 EMENT VOL-02249-

02 PP-00142 Relator: CARLOS VELOSO)Da capitalização dos jurosNos contratos celebrados a partir de

31.03.2000 (MP nº 1963-17, atual MP 2.170-36) é licita a capitalização dos juros dos contratos bancários. De

acordo com o art. 5º da Medida Provisória 2.170-36 de 23 de agosto de 2001 Nas operações realizadas pelas

instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade

inferior a um ano.Portanto, considerando que o contrato juntado nestes autos foi pactuado em 31.08.2011, é lícita

a incidência desta norma, razão pela qual improcedem os argumentos da embargante.3. Do inadimplementoRestou

plenamente caracterizado o inadimplemento da embargante. Não houve justa causa para a cessação dos

pagamentos ou o afastamento dos encargos decorrentes da mora. O contrato foi assinado com base na legislação

vigente à época e as cláusulas contratuais não são abusivas, porque decorrem das normas legais aplicáveis, que

foram regularmente observadas.II. DispositivoEm face do exposto, rejeito os pedidos formulados pela

embargante, com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil e, nos termos do art. 1.102-C do CPC, resta

constituído de pleno o título executivo.Custas na forma da lei.Condeno a embargante ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, devidamente corrigido,

condicionando sua cobrança à alteração de sua situação econômica considerando que é beneficiária da Assistência

Judiciária Gratuita.Prossiga-se a execução na forma do artigo 475-J, do Código de Processo Civil.P.R.I. 

 

0001449-73.2011.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

SYLVIO FERREIRA BRAGA JUNIOR(SP190813 - WASHINGTON LUIS ALEXANDRE DOS SANTOS)

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL promoveu ação monitória em face de SYLVIO FERREIRA BRAGA

JUNIOR, qualificado nos autos, visando ao recebimento da quantia de R$ 7.359,20, valor acrescido dos encargos

contratuais até 29/07/2011, decorrente de inadimplemento de Contrato de Crédito Rotativo nº

0334.001.00002752-3, e do valor de R$ 13.833,96 referente aos Contratos de Crédito Direto Caixa (nº

24.0334.400.3343-13, nº 24.0334.400.3396-25 e nº 24.0334.400.3405-50), firmados em 10/05/2010, 11/06/2010 e

16/06/2010, somando o montante correspondente a R$ 21.193,16. A inicial veio acompanhada de documentos

(fls. 05/37). O réu foi devidamente citado para efetuar o pagamento ou oferecer embargos (fls. 47-verso).

Ofereceu embargos (fls. 53/57), sustentando que os juros cobrados são exorbitantes e que houve capitalização de

juros. Requereu a realização de perícia contábil para comprovação da abusividade dos juros e encargos cobrados.

Os embargos foram recebidos pela decisão de fls. 60. A Caixa Econômica Federal manifestou-se às fls. 62/75,

requerendo a declaração de nulidade processual pelo não cumprimento do disposto no art. 739-A, 5º do CPC. No

mérito, sustentou a legalidade dos juros contratados e defendeu o afastamento da alegação de capitalização de

juros. A fls. 83 o requerido entabulou proposta de pagamento do débito. Audiência de conciliação não se realizou

em virtude da ausência do requerido (fls. 86). Pela decisão de fl. 96, o julgamento foi convertido em diligência foi

determinado à requerente que carreasse aos autos o teor das Cláusulas Gerais mencionadas na Cláusula Oitava do

Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física (fl. 09) e na

Cláusula Segunda do Contrato Direto Caixa - Pessoa Física (fl. 17). Providencia cumprida (fl. 99/107). Intimado,

(fl. 108), o embargante não se manifestou sobre os documentos carreados às fl. 99/107.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO. O julgamento antecipado da lide é possível, nos termos do art. 330, inciso

I, do Código de Processo Civil, por não ser necessária a produção de provas em audiência nem a elaboração de

prova pericial. Os embargos não merecem acolhimento. Está documentalmente comprovado nos autos que as

partes celebraram Contrato de Relacionamento - Pessoa Física Crédito Rotativo em Conta Corrente - Cheque

Especial e Contratos de Crédito Direto Caixa - CDC (fls. 06/21). Questiona o embargante o critério utilizado pela

embargada para o cálculo da dívida, sustentando que houve incidência de juros abusivos. Inicialmente, ressalto

que é possível proceder à revisão de cláusulas contratuais em ação monitória embargada. Tratando-se de contrato

de adesão, sujeito ao Código do Consumidor (Súmula 297 do STJ), a autonomia da vontade das partes deve ser

vista com ressalvas. Com efeito, ainda que as cláusulas contratuais tenham sido expressamente pactuadas, são

passíveis de revisão ou anulação, nos termos dos artigos 6º, inciso I, e 51, do Código do Consumidor, caso se

afigurem abusivas ou iníquas. Todavia, cabe aos embargantes indicar quais cláusulas que entende nulas, por

estabelecerem vantagens sem previsão legal, iníquas ou abusivas. Nesse sentido: CONTRATOS. AÇÃO

MONITÓRIA. EMBARGOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA. JUROS.

CAPITALIZAÇÃO. DEC. Nº 22.626/33. SÚMULA 596 DO STF.1. É possível a revisão de contratos em sede de

embargos à ação monitória.2. É vedado o anatocismo mesmo nos contratos bancários. A Súmula nº 596 do STF

não trata da capitalização de juros.3. Apelo improvido.(TRF - 4a. Região, AC 2001.71.02.001041-0/RS, Quarta

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     535/1277



Turma, Rel. João Pedro Gebran Neto, DJU 07/08/2002) No que tange à taxa de juros, convém consignar,

inicialmente, que não há no ordenamento jurídico brasileiro regra que imponha limites aos juros praticados pelo

sistema financeiro. Quando ainda vigorava o 3º do art. 192 da Constituição da República, que limitava as taxas de

juros das instituições financeiras em 12% ao ano, entendia o Supremo Tribunal Federal que o artigo invocado não

possuía auto-aplicabilidade, pois a própria norma constitucional exigia regulamentação por meio de lei. Esse é o

teor da Súmula Vinculante n 7, que repete o conteúdo da Súmula n 648 do STF, que tem o seguinte texto: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de Lei Complementar. Com a revogação

do dispositivo constitucional pela Emenda Constitucional n. 40/2003, ficou cristalizado o entendimento de que

inexiste limitação constitucional à fixação das taxas de juros pelas instituições financeiras. No plano

infraconstitucional, os juros contratuais não ficam subordinados às disposições do Decreto n 22.626/33,

porquanto, desde a vigência da Lei n 4.595/64, passou a ser competência do Conselho Monetário Nacional

disciplinar as taxas de juros e outras remunerações dos serviços bancários. A esse respeito, confira-se o que

estabelece a Súmula n. 596 do Supremo Tribunal Federal: As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às

taxas de juros e aos outros encargos nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o

sistema financeiro nacional. É o que se deduz também da parte final da Súmula n 283 do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça: As empresas administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras e, por isso, os

juros remuneratórios por elas cobrados não sofrem as limitações da Lei de Usura. Não há nos autos, ademais,

prova cabal de que as taxas de juros praticadas foram abusivas, em violação ao Código de Defesa do Consumidor.

A taxa mensal de juros estipulada na data do Contrato de Crédito Rotativo era de 6,79% ao mês (fls. 06) e nos

contratos de Crédito Direto Caixa de 4,78% ao mês (fls. 19/21). A abusividade de uma determinada cláusula

contratual deve ser analisada em seu contexto econômico e não pelo isolamento do percentual. É preciso de fato

compreender a origem do recurso emprestado, seu custo, o spread, além de outros fatores. Não é possível isolar

um aspecto do contrato para concluir que as obrigações são desproporcionais, ainda que possam parecer em

termos de percentual. No caso dos autos, não comprovou o embargante que os juros aplicados seriam superiores à

média de mercado, nem demonstrou a existência de abuso na rentabilidade da operação financeira (spread).

Assim, não havendo nos autos prova cabal de que as taxas de juros praticadas foram abusivas, em violação ao

Código de Defesa do Consumidor, não há que se falar em limitação das taxas a 12% ao ano ou mesmo à SELIC,

segundo a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA

SELIC. AFASTAMENTO. ABUSIVIDADE NÃO CONFIGURADA. MANUTENÇÃO DA TAXA PREVISTA

NO CONTRATO. ENUNCIADO 596 DO STF. IMPROVIMENTO.1. Conforme jurisprudência firmada na

Segunda Seção deste Superior Tribunal de Justiça, a alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada depende

da demonstração cabal da sua abusividade pelas instâncias ordinárias, em relação à taxa média de mercado, o que

não ocorre no caso vertente; não há, outrossim, necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório para se

chegar a tal conclusão.2. Agravo regimental improvido.(STJ, ADRESP 787385/RS, Quarta Turma, Rel. Min.

Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 04/12/2006, p. 330 - grifos nossos)CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO

REGIMENTAL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.I. Não se aplica a limitação de juros remuneratórios de 12% a.a., prevista na Lei de Usura,

nem à variação da taxa SELIC, aos contratos bancários não normatizados em leis especiais, sequer considerada

excessivamente onerosa a taxa média do mercado.Precedente uniformizador da 2ª Seção do STJ.II. Agravo

improvido.(STJ, AGRESP 815395/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 19/06/2006, p.

150 - grifo nosso) No mais, ressalto que, nos contratos bancários, ainda que expressamente pactuada, era vedada a

capitalização mensal dos juros, somente admitida nos casos previstos em lei, em periodicidade anual, de acordo

com a restrição estabelecida pelo artigo 4º do Decreto n 22.626/33. Esse era o entendimento consagrado na

Súmula n 121 do Supremo Tribunal Federal: É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente

convencionada. Atualmente, é possível a capitalização mensal de juros em contratos firmados após a edição da

Medida Provisória n 1963-18, de 27 de abril de 2000, como é o caso dos autos, desde que expressamente

pactuada. Basta verificar o disposto no art. 5º da atual Medida Provisória nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001:

Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a

capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano. Os contratos objeto destes autos foram firmados após

a vigência da Medida Provisória acima mencionada. Assim, a capitalização mensal de juros era autorizada, desde

que previamente pactuada no contrato. Nesse sentido tem se manifestado a jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça, como se verifica pelos precedentes transcritos a seguir:Bancário e processual civil. Agravo no

agravo de instrumento. Capitalização mensal de juros.- Por força do art. 5.º da MP 2.170-36, é possível a

capitalização mensal dos juros nas operações realizadas por instituições integrantes do Sistema Financeiro

Nacional, desde que pactuada nos contratos bancários celebrados após 31 de março de 2000, data da publicação da

primeira medida provisória com previsão dessa cláusula (art. 5.º da MP 1.963/2000). Precedentes.Agravo no

agravo de instrumento não provido.(STJ, AGEDAG 746433/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ

de 01/08/2006, p. 437 - grifo nosso)AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRATO
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BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. CONTRATO POSTERIOR À EDIÇÃO DA MP

2.170/2000. POSSIBILIDADE.A egrégia Segunda Seção desta Corte pacificou entendimento no sentido da

possibilidade de capitalização mensal de juros nos contratos celebrados em data posterior à publicação da MP

1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o n 2.170/36, desde que pactuada. Precedentes.Agravo a que se nega

provimento.(STJ, AERESP 691257/RS, Segunda Seção, Rel. Min. Castro Filho, DJ de 29/06/2006, p. 169 - grifo

nosso) Com efeito, como os pactos foram firmados nos anos de 2009 e 2010 não há qualquer ilegalidade na forma

de incidência dos juros durante o período de execução do contrato.Nesse sentido:AÇÃO REVISIONAL -

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO EM CONTA CORRENTE - CÓDIGO DE DEFESA

DO CONSUMIDOR - TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIOS SUPERIORES À 12% AO ANO -

ABUSIVIDADE NÃO COMPROVADA - CAPITALIZAÇÃO MENSAL OS JUROS - IMPOSSIBILIDADE -

RECURSO DE APELAÇÃO DA CEF E RECURSO ADESIVO DO AUTOR IMPROVIDOS - SENTENÇA

MANTIDA. 1.O Excelso Pretório consolidou o entendimento, no julgamento da ADI nº 2591/DF, que as

instituições bancárias, financeiras e securitárias, prestam serviços e, assim, se submetem às normas do Código de

Defesa do Consumidor, consoante artigo 3º da Lei nº 8.078/90. 2.Não obstante tratar-se de contrato de adesão,

inexiste qualquer dificuldade na interpretação das cláusulas contratuais, de modo que descabe alegar

desconhecimento do conteúdo dos contratos à época em que foram celebrados. 3.Quanto à cobrança dos juros em

percentual superior a 12%, a jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de que,

cuidando-se de operações realizadas por instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, não incide a

limitação prevista na lei de Usura (Decreto nº 22.626, 07.04.33). (Aplicabilidade da Súmula nº 596). 4.O autor,

por ocasião das operações que originaram a presente ação, tinha ciência das taxas cobradas pela instituição

financeira,as quais não se submetiam ao limite constitucional de 12% ao ano, de que tratava o 3º do artigo 192 da

Constituição Federal, atualmente revogado pela Emenda Constitucional nº 40 de 29.05.2003, mas sim às

determinações do BACEN e do Conselho Monetário Nacional. 5.Nos termos da Súmula nº 648 do Supremo

Tribunal Federal: A norma do 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda constitucional nº 40/2003,

que limitava a taxa de juros a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.

6.O E. Pretório editou recentemente a Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da Súmula nº

648 acima transcrita, razão pela qual descabe qualquer discussão acerca da limitação constitucional dos juros

remuneratórios. 7.A alegada cobrança de juros extorsivos, somente restaria configurada se a instituição financeira

estivesse praticando taxas de juros em limites superiores ao pactuado, hipótese não comprovada nos autos. 8.É

vedada a capitalização dos juros, mesmo que convencionada, até porque, na espécie, subsiste o preceito do artigo

4º do Decreto 22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64, sendo

permitida sua prática somente nos casos expressamente previstos em lei (Súmula nº 121 do E. Pretório e

precedentes jurisprudenciais do E. STJ). 9.O artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº

2.170-36, autorizou a capitalização de juros, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano, desde

que pactuada, nas operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

10.Considerando que o contrato firmado entre as partes é anterior a edição da referida Medida Provisória, não se

admite a capitalização mensal dos juros remuneratórios. 11 Ademais, se capitalizar juros nada mais é do que

incorporar juros ao capital emprestado, que servirá de base de cálculo para a incidência da taxa de juros no

período posterior, observo que o contrato entabulado pelas partes ajustou a capitalização mensal dos juros tanto no

prazo de sua vigência, como posteriormente. 12.Tal afirmação decorre da interpretação do parágrafo primeiro da

cláusula quinta do contrato, ao prever que os encargos tratados no caput (juros remuneratórios e tributos), serão

apurados no último dia de cada mês e no vencimento do contrato, sendo exigíveis a partir do primeiro dia útil do

mês subseqüente ao da apuração, nada mais fez do que pactuar a capitalização mensal dos juros, pois os encargos

somam-se ao saldo devedor e servem de base de cálculo para a incidência taxa de juros no mês subseqüente e

assim sucessivamente até o vencimento do contrato, quando incidirá, nos termos da cláusula décima terceira, a

comissão de permanência. 13.Se a CEF de fato, não capitalizou juros como afirma, nenhuma diferença será

encontrada em favor do autor por ocasião da elaboração dos novos cálculos determinado pela r. sentença.

14.Recurso de apelação da CEF e recurso adesivo do autor improvidos. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, AC

200061060062473AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1243316, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJF3 de

04/08/2009, p. 270 - grifos nossos) Ante o exposto, rejeito os embargos opostos e, como conseqüência, julgo

procedente a ação monitória, constituindo-se o título executivo judicial. Fixo o valor do título executivo judicial

da Embargada em R$ 21.193,07 (vinte e um mil, cento e noventa e três reais e sete centavos), em 29.07.2011, o

qual deverá ser corrigido monetariamente de acordo com o preceituado no Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 CJF, a partir do

ajuizamento da ação, e acrescidos de juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês, contados desde a

citação. Em conseqüência, condeno os réu/embargante ao pagamento das custas processuais e da verba honorária,

que arbitro, por equidade nos termos do 4º, art. 20 do CPC, em R$ 700,00. Defiro ao embargante os benefícios da

assistência judiciária gratuita, em virtude da apresentação de declaração de pobreza (fls. 59). Assim, a execução

das verbas da sucumbência ficará suspensa. P.R.I.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001506-14.1999.403.6115 (1999.61.15.001506-6) - IRINEU DE JOAO(SP116698 - GERALDO ANTONIO

PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP051835 - LAERCIO PEREIRA)

Face a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001927-67.2000.403.6115 (2000.61.15.001927-1) - ANTONIO DANIEL DIEGUES X ROSANGELA DE

FATIMA COSTA(SP102544 - MAURICE FERRARI) X IOIRSON TOSELLI X UCLIDES JOAQUIM

BROGGIO ASENHA X EBER BIAZIN X JOAO BATISTA PEREIRA X REGINALDO SOBREIRA

RODRIGUES X JOAQUIM LOURENCO DE OLIVEIRA NETO X IVO LUCIO TUICCI X REINALDO

FERREIRA(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(DF020485 - CYBELE

SILVEIRA PEREIRA ANGELI)

Face a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO,com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil.Como os valores devidos já foram disponibilizados nas contasvinculadas dos autores, e

estes, devidamente intimados, requereram a extinção do presentefeito (fls. 331), torna-se desnecessária a

expedição de alvará de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa nadistribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se

 

0001972-71.2000.403.6115 (2000.61.15.001972-6) - NELSON GERALDO FILHO X ANGELO RICCI X

OTILIA DE MATOS RICCI X DIVANIL ALFREDO KANEBLEY X IVETE BONI X LUCIMARA

ROMANHOLI(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(DF020485 -

CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI)

Ante os cálculos e créditos apresentados pela ré, com a expressa concordância dos autores, julgo extinta a

execução em relação aos autores NELSON GERALDO FILHO E LUCIMARA ROMANHOLI, com fundamento

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.O levantamento dos valores depositados nas contas

vinculadas ao FGTS deverá ser requerido pela parte autora administrativamente, cabendo à CEF a análise da

possibilidade nos termos da legislação aplicável. Após o trânsito em julgado, arquivem-se.P.R.I.

 

0003206-88.2000.403.6115 (2000.61.15.003206-8) - MILLANI & MANZANO LTDA(SP160586 - CELSO

RIZZO) X INSS/FAZENDA(SP051835 - LAERCIO PEREIRA)

Face a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003208-58.2000.403.6115 (2000.61.15.003208-1) - HIDROSAN ENGENHARIA S/S LTDA(SP160586 -

CELSO RIZZO) X INSS/FAZENDA(SP051835 - LAERCIO PEREIRA)

Face a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000062-72.2001.403.6115 (2001.61.15.000062-0) - ADMINISTRADORA PREDIAL SAO CARLOS LTDA X

OCA DOS CURUMINS S/S LTDA - ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL -

EPP(SP160586 - CELSO RIZZO) X UNIAO FEDERAL(Proc. JACIMON SANTOS DA SILVA)

Face a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000255-87.2001.403.6115 (2001.61.15.000255-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000116-38.2001.403.6115 (2001.61.15.000116-7)) DONIZETE PEREIRA DA SILVA X HERMINIA BASTOS

CAMPOS(SP272734 - PAULO MÁXIMO DINIZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 -

ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA)

DONIZETE PEREIRA DA SILVA e HERMÍNIA BASTOS CAMPOS, qualificados nos autos, ajuizaram ação

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, requerendo: a) a revisão contratual em que seja revisado o valor

da primeira prestação; b) a declaração de inadmissibilidade da capitalização de juros à taxa efetiva de 12.6825%

ao ano, para serem aplicados juros simples com taxa de 10% ao ano; c) a declaração de nulidade da cláusula

segunda do contrato firmado entre as partes; d) a declaração de nulidade da cláusula primeira do contrato firmado

entre as partes, uma vez que discorda do indexador utilizado pela CEF, qual seja, o da TR, aplicando-se o INPC;
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e) recálculo das prestações em aberto; f) condenação da CEF em repetição de indébito, para que sejam devolvidos

aos autores os valores cobrados a maior, permitindo-se a compensação de valores credores e devedores. Narraram

que são mutuários do Sistema Financeiro de Habitação, por terem firmado contrato de financiamento por meio de

Escritura Pública de Compra e Venda, Mútuo com Pacto Adjeto de Hipoteca e Outras Obrigações, em

04/12/1998.Alegaram que o valor ajustado era de R$ 47.000,00, a ser pago com R$ 2.830,00, no ato; R$

18.170,00, através de liberação do FGTS dos compradores e, como valor de empréstimo, R$ 26.000,00,

financiado pela CEF. O prazo de amortização foi fixado em 180 meses, tendo como vencimento da primeira

parcela a data de 04/01/1999 e prestação inicial de R$ 404,44 (quatrocentos e quatro reais e quarenta e quatro

centavos), calculada segundo o Sistema de Amortização Crescente - SACRE, composta da parcela de amortização

e juros; além de prêmios de Seguro na mesma data e periodicidade do pagamento dos encargos mensais, nos

termos da Apólice Compreensiva Habitacional estipulada pela CEF, no valor de, na data da contratação, R$ 25,02.

Asseveraram que foi definido em tal contrato: uma forma de reajustamento para o saldo devedor, com base na TR

e outra para reajustamento das parcelas, que foram definidas com a taxa de juros capitalizada. Afirmaram que

saldaram as parcelas até dezembro de 1999, quando os termos do contrato tornaram insuportáveis os pagamentos

mensais. Além disso, afirmaram que foram surpreendidos quando a ré iniciou procedimento de execução

extrajudicial, com base no Decreto-Lei nº 70/66, o que motivou a propositura da Medida Cautelar Inominada, nº

2001.61.15.000116-7, em que foi deferida liminar para suspender a praça designada.Os requerentes questionaram

a forma de cálculo e composição do valor inicial das parcelas e do saldo devedor e a impossibilidade da aplicação

da capitalização de juros, o que configura a prática de anatocismo, tornando o adimplemento por demais oneroso

aos autores. Pugnaram pela aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso em questão. Aduziram a

impossibilidade da incidência da TR nos contratos de mútuo habitacional em virtude da necessidade de

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.Requereram ainda a manutenção da liminar

concedida nos autos da Medida Cautelar para que fosse determinado à requerida que se abstivesse da prática de

qualquer ato executório extrajudicial em relação ao imóvel objeto do contrato em discussão, até o julgamento final

da lide.A inicial veio acompanhada de documentos (fls. 38/70).À fl. 72 foi determinado o apensamento dos autos

da Medida Cautelar 2001.61.15.000116-7, bem como foi determinado que os autores autenticassem os

documentos de fls. 38/47 e recolhessem taxa de R$ 3,00 referente à citação por carta, com aviso de

recebimento.Às fls. 86/87 foi proferida sentença de indeferimento da petição inicial, julgando extinto o processo,

sem julgamento do mérito, uma vez que não veio aos autos comprovante de recolhimento por parte dos autores do

valor conforme determinado. Com a extinção dos autos principais, foram extintos também os autos da Medida

Cautelar em apenso, revogando-se a liminar anteriormente concedida.Os autores interpuseram recurso de

apelação, informando que haviam peticionado em agosto de 2001, juntando comprovante de recolhimento da

referida taxa. Às. fls. 107/108 foi juntada a petição mencionada e que havia sido protocolada e juntada a outro

processo (2001.61.15.000225-0), por conter informação equivocada quanto à numeração do processo, conforme

certidões de fls. 109 e 110.Em virtude do equivoco, à fl. 111 foi proferido despacho reconsiderando a sentença

anteriormente proferida. No entanto, à fl. 126 foi proferido novo despacho reconsiderando tal decisão e

determinando a remessa dos autos ao TRF da 3ª Região. Às fls. 170/171 foi proferido acórdão que anulou a

sentença de primeiro grau, determinando-se o retorno dos autos à Vara de origem para que a presente ação tivesse

regular prosseguimento. Citada, a Caixa Econômica Federal ofertou contestação, argüindo preliminares de

carência de ação, por perda do objeto e falta de interesse processual. Informou que o imóvel objeto do contrato em

questão foi arrematado em procedimento extrajudicial. No mérito, ressaltou a impossibilidade de devolução de

valores pagos em caso de retomada do imóvel, uma vez que o contrato firmado entre as partes tratava-se de

contrato de mútuo e não de compra e venda, em especial, porque do total de prestações que os autores

comprometeram-se a pagar, foram pagas apenas algumas delas. Defendeu a validade da cláusula que prevê a

possibilidade da execução extrajudicial, conforme Decreto-Lei 70/66 e da adjudicação do imóvel. Afirmou, ainda,

que eventual procedência do pedido dos autores poderia atingir a esfera jurídica de terceiro de boa-fé. Juntou

documentos às fls. 191/262.À fl. 267, há certidão informando que os autores compareceram à secretaria desta

Vara a fim de informar que não tinham mais contato com os patronos constituídos nos autos. Informaram ainda

mudança de endereço. Juntaram nova procuração às fls. 268/269 e 276/277 e apresentaram manifestação à

contestação às fls. 271/275. Instadas a especificarem eventuais provas, somente a ré manifestou-se informando

não ter outras provas a produzir e não ter interesse em realizar conciliação.É o relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.As provas existentes nos autos permitem o julgamento da lide no estado em que se encontra, nos termos

do artigo 330, inciso I, do CPC, revelando-se desnecessária a produção de provas em audiência.Rejeito,

inicialmente, as preliminares de perda do objeto e falta de interesse processual. Tenho entendido que a

adjudicação do imóvel pela instituição financeira implica a perda do objeto da ação revisional do contrato, com a

extinção do processo sem resolução do mérito, no entanto, ao contrário do alegado pela ré, a presente ação foi

proposta em 22/02/2001, data anterior à arrematação extrajudicial noticiada, em 12/05/2004, conforme auto de

leilão de fl. 255.O contrato de financiamento, objeto da presente ação, insere-se nas normas do Sistema Financeiro

da Habitação e ditames da Lei 4.380/64.Com efeito, verifica-se que nos contratos bancários aplica-se o Código de

Defesa do Consumidor, conforme dispõe a Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça. Eis os seus termos: O
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Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.De igual modo, o Superior Tribunal de

Justiça firmou entendimento de que o Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos regidos pelo

Sistema Financeiro de Habitação, inclusive aos contratos de mútuo, considerando a vulnerabilidade do mutuário

frente à instituição financeira, a prática do contrato de adesão e a possibilidade de que possa haver onerosidade

excessiva no decorrer da execução do contrato, por ser uma relação de trato sucessivo.Nesse sentido, colaciono o

seguinte julgado:SFH. CONTRATO DE MÚTUO. CLÁUSULA DE COBERTURA PELO FCVS. REAJUSTE

DAS PRESTAÇÕES. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO.

APLICAÇÃO DO CDC. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS

PERICIAIS. 1. É cediço no E. STJ que, após a extinção do BNH, a Caixa Econômica Federal, e não a União,

ostenta legitimatio ad causam para ocupar o polo passivo das demandas referentes aos contratos de financiamento

pelo SFH, porquanto sucessora dos direitos e obrigações do extinto banco e responsável pela cláusula de

comprometimento do FCVS - Fundo de Comprometimento de Variações Salariais. Precedentes: RESP

195.337/PE, Min. Rel. Franciulli Netto, DJ: 24/06/2002; RESP 295.370/BA, Rel. Min. Humberto Gomes de

Barros, DJ de 18/03/2002; RESP 313.506/BA, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ de 11/03/2002.2. As regras do

Código de Defesa do Consumidor, inclusive a que autoriza a inversão dos ônus da prova, são aplicáveis aos

contratos de mútuo para aquisição de imóvel pelo Sistema Financeiro de Habitação.3. (...) 6. Recurso especial

parcialmente provido, para afastar a inversão do ônus da prova, que poderá vir a ser determinada, motivadamente

e no momento oportuno, pelo Magistrado de primeiro grau, e eximir a CEF da antecipação dos honorários

periciais.(STJ, Rel. Min. Luiz Fux, RESP - Recurso Especial nº 615553, Processo: 2003.02.15995-8/BA, Primeira

Turma, Data da decisão: 07/12/2004, DJ data: 28/02/2005 página: 220 - grifo nosso)Dispõe o artigo 53 do Código

de Defesa do Consumidor que:Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante

pagamento em prestações, bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito

as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do

inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado. Assim, em face de tal

conclusão, as cláusulas contratuais abusivas podem ser revistas pelo Poder Judiciário, sendo nulas de pleno direito

notadamente aquelas que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-

fé ou a eqüidade, nos termos do art. 51, IV c.c. seu 1º, III, do CDC.Feitas essas observações, passo à análise de

mérito.Os autores firmaram com a ré o contrato por meio de Escritura Pública de Compra e Venda, Mútuo com

Pacto Adjeto de Hipoteca e Outras Obrigações, em 04/12/1998, com prazo de amortização fixado em 180 meses,

tendo como vencimento da primeira parcela a data de 04/01/1999, calculada segundo o Sistema de Amortização

Crescente - SACRE, composta da parcela de amortização e juros. Asseveram que efetuaram os pagamentos até

dezembro de 1999, quando deixaram de pagar as restantes. Entendo que razão não assiste aos autores ao

questionarem a utilização do Sistema SACRE quando alegam que tal sistema implica a prática de anatocismo. O

denominado Sistema de Amortização Crescente - SACRE consiste em plano de amortização de dívida em

prestações periódicas, iguais e sucessivas, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, é composta por duas

parcelas distintas: uma de juros e outra de amortização do capital. Por essa razão, a sua utilização não é vedada

pelo ordenamento jurídico e não traz, em hipótese alguma, a capitalização dos juros, já que o valor da prestação é

decrescente até a liquidação efetivada com o pagamento da última prestação avençada.Além disso, a

jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região está consolidada quanto à legalidade do

SACRE, bem como quanto à inocorrência de capitalização de juros nesse sistema. É o que se verifica pelos

precedentes transcritos a seguir:AGRAVO LEGAL - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - SACRE -

PEDIDOS: REVISÃO DAS PRESTAÇÕES - EXCLUSÃO DA TR - ANATOCISMO - MÉTODO DE

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR - CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO-LEI 70/66 -

AGRAVO IMPROVIDO I - O Sistema de Amortização Crescente (SACRE) não implica em capitalização de

juros e consiste num método em que as parcelas tendem a reduzir ou, no mínimo, a se manter estáveis, o que não

causa prejuízo ao mutuário, havendo, inclusive, a redução do saldo devedor com o decréscimo de juros, os quais

não são capitalizados, motivo pelo qual, desnecessária a produção de prova pericial. II - O Supremo Tribunal

Federal firmou entendimento no sentido de que a execução extrajudicial prevista no Decreto Lei nº 70/66 não

viola a Constituição Federal, assegurando-se ao devedor, contudo, o direito de questionar, perante o Poder

Judiciário, a legalidade do procedimento adotado, o que não ocorreu no presente caso, limitando-se o recorrente a

sustentar a inconstitucionalidade da execução. III - Agravo legal improvido.(TRF3ª Região, AC

200161000299217 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 977307, Segunda Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJF3

de 15/10/2009, p. 243 - grifo nosso)AGRAVO LEGAL. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC.

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. CAPITALIZAÇÃO

DE JUROS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO PROVIMENTO.1. A referência à jurisprudência

dominante revela que, apesar de existirem decisões em sentido diverso, acabam por prevalecer, na jurisprudência,

as decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo relator. A exigência de jurisprudência pacífica poderá

inviabilizar a aplicação do dispositivo em questão.2. Perfeitamente aplicável o art. 557 do Código de Processo

Civil, prestigiando o princípio da celeridade processual e da economia processual, norteadores do direito

processual moderno.3. O Sistema SACRE não enseja capitalização de juros. A matéria está pacificada na

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     540/1277



jurisprudência, no sentido de que o Sistema SACRE não implica anatocismo, permitindo que os juros sejam

reduzidos progressivamente.4. O Colendo Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a aplicação das normas

do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de mútuos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação de

forma mitigada e não absoluta, dependendo do caso concreto. Assim, o entendimento esposado pela

jurisprudência não socorre alegações genéricas para o fim de amparar o pedido de revisão ou rescisão de contrato,

convencionado livremente pelas partes, sem que haja a devida comprovação da existência de cláusula abusiva, ou

da onerosidade excessiva do contrato.5. Agravo legal ao qual se nega provimento.(TRF 3ª Região, Quinta Turma,

AC 0008308-63.2005.4.03.6100, Rel. Desembargador Federal Luiz Stefanini, julgado em 10/12/2012, e-DJF3

Judicial 1, data:11/01/2013 - grifo nosso)Ainda que o contrato em tela se trate de contrato de adesão, suas

cláusulas são suficientemente claras, tanto nos seus conteúdos, como nos seus propósitos, inclusive de evitar

atrasos no pagamento, o que de fato ocorreu.E isso decorre da força obrigatória dos contratos, consoante o

princípio pacta sunt servanda, porquanto é a base de sustentação da segurança jurídica, que privilegiava a

autonomia da vontade e a força obrigatória das manifestações volitivas.No modelo contratual em testilha, que não

agride qualquer disposição legal, há o risco normal de quem contrata, no sentido de manter a sua capacidade

econômica para honrar os valores das prestações. Não se pode atribuir à empresa mutuante a absorção financeira

decorrente dos dissabores de eventual redução de renda do contratante mutuário, inclusive por desemprego,

mesmo porque, no contrato em tela, não há a fixação do comprometimento de renda.No que tange à taxa de juros,

convém consignar, inicialmente, que não há no ordenamento jurídico brasileiro regra que imponha limites aos

juros praticados pelo sistema financeiro.Quando ainda vigorava o 3º do art. 192 da Constituição da República, que

limitava as taxas de juros das instituições financeiras em 12% ao ano, entendia o Supremo Tribunal Federal que o

artigo invocado não possuía auto-aplicabilidade, pois a própria norma constitucional exigia regulamentação por

meio de lei. Esse é o teor da Súmula n. 648 do STF, que tem o seguinte texto: A norma do 3º do art. 192 da

Constituição, revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano,

tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de Lei Complementar.Com a revogação do dispositivo

constitucional pela Emenda Constitucional 40/2003, o dispositivo mencionado foi revogado, cristalizando o

entendimento de que inexiste limitação constitucional à fixação das taxas de juros pelas instituições

financeiras.No plano infraconstitucional, os juros contratuais não ficam subordinados às disposições do Decreto n.

22.626/33, porquanto, desde a vigência da lei 4.595/64, passou a ser competência do Conselho Monetário

Nacional disciplinar as taxas de juros e outras remunerações dos serviços bancários. A esse respeito, confira-se o

que estabelece a Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal: As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam

às taxas de juros e aos outros encargos nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que

integram o sistema financeiro nacional.Não se afigura exorbitante ou abusiva a cobrança de juros à taxa efetiva

anual de 12,68%. Os juros remuneratórios são exatamente a contraprestação ao credor pelo tempo em que o

capital, emprestado ao mutuário, resta em poder deste. Com efeito, nenhuma vedação legal há quanto à cobrança

dos juros no percentual indicado, o qual, de fato, apresenta-se absolutamente razoável em virtude da natureza

financeira do contrato particular. Não há nos autos prova cabal de que as taxas de juros praticadas foram abusivas,

em violação ao Código de Defesa do Consumidor.Tampouco há que se considerar ilegítima a incidência da TR na

atualização do saldo devedor, pois o E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADINs 493, 768 e 959 não

excluiu a TR do universo jurídico, decidindo apenas que ela não pode incidir em substituição a outros índices

estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/91, o que não é o caso dos autos. Aliás, esse

entendimento foi sumulado pelo E. STJ: Súmula 295. A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos

posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada.A atualização da dívida pela TR é condizente com os contratos

do SFH em que os recursos emprestados ao mutuário provêm do próprio FGTS, obedecendo a equação econômica

existente entre a origem dos recursos e a forma de remuneração das contas de poupança.Nesse

sentido:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. SFH.

REAJUSTE DE PRESTAÇÕES. DISPENSA DA PROVA PERICIAL - SACRE. ANATOCISMO. APLICAÇÃO

DA TABELA SACRE. ALTERAÇÃO DOS SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO E CRITÉRIO DE REAJUSTE

DAS PRESTAÇÕES E SALDO DEVEDOR. AMORTIZAÇÃO. TR. JUROS. MULTA CONTRATUAL.

CÓDIGO DE DEFESA DO COSUMIDOR - CDC. TAXA DE SEGURO, ADMINISTRAÇÃO E RISCO DE

CRÉDITO.(...)VI - O contrato avençado entre as partes estabelece como sistema de amortização, o método

conhecido como Tabela SACRE ou Sistema de Amortização Crescente. A aplicação da Tabela SACRE consiste

em plano de amortização e uma dívida em prestações periódicas, iguais e sucessivas, em que o valor de cada

prestação, ou pagamento, é composto por duas parcelas distintas: uma de juros e outra de amortização do capital,

motivo pelo qual a sua utilização não é vedada pelo ordenamento jurídico e não traz, em hipótese alguma, a

capitalização dos juros, vê-se que o valor da prestação é decrescente até a liquidação que dar-se-á na última

prestação avençada. Mister apontar que o sistema de amortização SACRE, sistema legalmente instituído e

acordado entre as partes, foi desenvolvido com o objetivo de permitir maior amortização do valor emprestado,

reduzindo-se, simultaneamente, a parcela de juros sobre o saldo devedor. Sendo certo que, por esse sistema de

amortização, as prestações mensais iniciais se mantêm próximas da estabilidade e ao longo do contrato os valores

diminuem().VII - Os mutuários firmaram com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora hipotecária) um
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contrato de mútuo habitacional, para fins de aquisição de casa própria, o qual prevê expressamente como sistema

de amortização o Sistema de Amortização Crescente TABELA SACRE e o reajuste das prestações e do saldo

devedor com base nos índices de remuneração básica aplicada aos depósitos de poupança, vigente no dia do

aniversário do contrato, excluindo-se qualquer vinculação do reajustamento das prestações à variação salarial ou

vencimento da categoria profissional dos mutuários, bem como ao Plano de Equivalência Salarial - PES. Não

pode a agravante unilateralmente - simplesmente por mera conveniência - exigir a aplicação de sistema de reajuste

diverso do estabelecido contratualmente, devendo ser respeitado o que foi convencionado entre as partes,

inclusive, em homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos.VIII - No que toca à amortização do

débito, não se observa qualquer equívoco na forma em que as prestações são computadas para o abatimento do

principal da dívida, eis que, quando do pagamento da primeira parcela do financiamento, já haviam transcorrido

trinta dias desde a entrega do total do dinheiro emprestado, devendo, assim, os juros e a correção monetária

incidirem sobre todo o dinheiro mutuado, sem se descontar o valor da primeira prestação, sob pena de se

remunerar e corrigir valores menores do que os efetivamente emprestados. A redação da alínea c do artigo 6º da

Lei n.º 4.380/64, apenas indica que as prestações mensais devem ter valores iguais, por todo o período do

financiamento, considerando-se a inexistência de reajuste, o qual, quando incidente, alterará nominalmente o valor

da prestação. A pretensão do mutuário em ver amortizada a parcela paga antes da correção monetária do saldo

devedor não procede, posto que inexiste a alegada quebra do equilíbrio financeiro, controvérsia esta que já restou

pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.IX - Sobre a correção monetária do saldo devedor e das

prestações, consigno que a forma de reajuste deve seguir o pactuado, ou seja, correção com base nos índices de

remuneração básica aplicada aos depósitos de poupança, mesmo que neste esteja embutida a TR, (Cláusula

Primeira e Quarta), do contrato firmado entre as partes. O contrato de mútuo habitacional prevê expressamente a

aplicação da Taxa Referencial - TR (índice utilizado para remuneração da caderneta de poupança) para

atualização do saldo devedor, o que não pode ser afastado, mesmo porque o Supremo Tribunal Federal, quando do

julgamento da ADIn nº 493/DF, Relator o e. Ministro Moreira Alves, não decidiu pela exclusão da Taxa

Referencial - TR do mundo jurídico, e sim, impediu a sua indexação como substituto de outros índices

previamente estipulados em contratos firmados anteriormente à vigência da Lei nº 8.177/91, e consolidou a sua

aplicação a contratos firmados em data posterior à entrada em vigor da referida norma. Vale ressaltar que a forma

de correção praticada pela ré visa a equilibrar a captação de recursos, sob pena de falência do sistema

habitacional. Desta feita, correta a aplicação da Taxa Referencial - TR por parte da Caixa Econômica Federal -

CEF.X - O contrato de mútuo habitacional estabeleceu a taxa anual de juros efetiva de 12,6825% e a nominal de

12,0000%. O disposto no art. 6º, alínea e, da Lei 4.380/64 não configura uma limitação de juros, dispondo apenas

sobre as condições de reajustamento estipuladas nos contratos de mútuo previstos no art. 5º, do referido diploma

legal. Destarte não deve ser considerada uma limitação dos juros a serem fixados aos contratos de mútuo regidos

pelas normas do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, devendo ser mantido o percentual de juros pactuado

entre as partes. Cabe destacar que nominal é a taxa de juros remuneratórios relativa ao período decorrido, cujo

valor é o resultado de sua incidência mensal sobre o saldo devedor remanescente corrigido, já a taxa efetiva é a

taxa nominal exponencial, identificando o custo total do financiamento. Com efeito, o cálculo dos juros se faz

mediante a aplicação de um único índice fixado, qual seja, 12,0000%, conforme Cláusula Segunda, cuja

incidência mês a mês, após o período de 12 (doze) meses, resulta a taxa efetiva de 12,6825% ao ano, não havendo

fixação de juros acima do permitido por lei.(...)XV - Agravo improvido.(TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC

0007432-45.2004.4.03.6100, Rel. Desembargadora Federal Cecilia Mello, e-DJF3 Judicial 1 data:07/02/2013 -

grifos nossos)Também não vislumbro a prática de irregularidades no procedimento de execução extrajudicial

levado a efeito pela ré.O procedimento de execução extrajudicial do Decreto-Lei n 70/66 respeita o princípio

constitucional do devido processo legal. Está pacificado nos tribunais, bem como em ambas as turmas do E. STF,

que não há inconstitucionalidade nos dispositivos do Decreto-lei nº 70/66. Mencionado Decreto-lei foi

recepcionado pela nova ordem constitucional, na medida em que não cerceia o direito individual do devedor de

ingressar em juízo para defesa de seus direitos, tampouco afronta o que dispõe o artigo 5º, inciso LV, da

Constituição Federal.O fato de processar-se extrajudicialmente a execução a que se refere o Decreto-Lei 70/66

não tem o condão de excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito. Por outro lado,

não há disposição constitucional que garanta ao devedor que sua dívida seja cobrada de uma só forma e apenas

por meio de processo judicial.Para ilustrar o que se afirmou, trago à colação o seguinte julgado do Egrégio

Supremo Tribunal Federal:EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI No. 70/66.

CONSTITUCIONALIDADE.Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que,

além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo

agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de

logo, pelos meios processuais adequados.Recurso conhecido e provido.(STF, 1ª Turma, RE 223075-DF, Rel. Min.

Ilmar Galvão, DJ de 06/11/98)Não se verifica qualquer irregularidade ou vício formal na execução extrajudicial

levada a efeito no caso concreto. A CEF demonstrou pela documentação que instruiu a contestação que o

procedimento adotado foi regular, ou seja, na forma preconizada pelo Decreto-Lei n. 70/66. Para que tal

procedimento seja anulado, imperiosa é a comprovação de vício no seu desenvolvimento. Não há nos autos,
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entretanto, prova que demonstre ter ocorrido irregularidade.Considerando o procedimento extrajudicial de

execução realizado e finalizado em que ocorreu inclusive o arremate do imóvel, resta prejudicado o pedido

referente à utilização de saldo de FGTS para liquidar parcelas vencidas, conforme formulado à fl. 35, item i. Ante

o exposto, nos termos do disposto no art. 269, inciso I, do CPC, julgo improcedente o pedido formulado por

Donizete Pereira da Silva e Hermínia Bastos Campos em face da Caixa Econômica Federal.Condeno a parte

autora ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como dos honorários advocatícios devidos ao patrono

da ré, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001441-14.2002.403.6115 (2002.61.15.001441-5) - PERES EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES

LTDA X FRG EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA X MGP EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACOES LTDA X FMP EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA X RAP

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP160586 - CELSO RIZZO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

994 - IVAN RYS)

Face a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000008-67.2005.403.6115 (2005.61.15.000008-9) - GUILHERME ANTONIO FURCHI(SP102441 - VITOR DI

FRANCISCO FILHO E SP112783 - MARIFLAVIA APARECIDA PICCIN CASAGRANDE) X UNIAO

FEDERAL(Proc. SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação pelo rito comum ordinário movida por GUILHERME ANTONIO FURCHI, qualificado na

inicial, contra a FAZENDA NACIONAL objetivando, em síntese, a declaração de inexistência de relação jurídica

tributária e o reconhecimento da dedutibilidade do IRPF de certas verbas, ora glosadas pela Receita Federal.II.

FundamentaçãoImpõe-se o registro que sentenciei o processo apenso (Embargos à execução - Autos n 0000191-

67.2007.403.6115) e lá apreciei as pretensões deduzidas pelo contribuinte, razão pela qual esta ação judicial está

prejudicada, haja vista que é repetição da ação de embargos que, como já registrei, foi julgada.III.

DispositivoDiante do exposto, julgo o processo extinto sem exame do mérito, com base no art. 267, inc. IV, do

CPC, reconhecendo a falta de interesse do autor no prosseguimento desta demanda.Determino seja mantido o

apensamento desta ação aos autos dos embargos à execução supracitadas porquanto nestes autos de ação pelo rito

comum ordinário há meios de provas documentais que foram valorados na sentença proferida nos

embargos.Incabível a condenação em custas em honorários.

 

0001695-79.2005.403.6115 (2005.61.15.001695-4) - B-B ARTEFATOS DE PAPEL LTDA. - ME(SP165345 -

ALEXANDRE REGO) X UNIAO FEDERAL(SP219257 - JOSÉ DEODATO DINIZ FILHO)

SentençaAnte os valores depositados (fls. 158) com os quais o credor concordou expressamente (fls. 160),

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Como

o crédito requisitado já foi disponibilizado em conta individual do credor, torna-se desnecessária a expedição de

alvará de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas

as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001448-30.2007.403.6115 (2007.61.15.001448-6) - SEGREDO DE JUSTICA(SP143102 - DOMINGOS

PINEIRO) X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0000385-33.2008.403.6115 (2008.61.15.000385-7) - GINO BONDI JUNIOR(SP189287 - LUANA

ALESSANDRA VERONA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1227 - JULIANO FERNANDES ESCOURA)

1. Trata-se de ação ordinária com pedido de tutela antecipada ajuizada por GINO BONDOI JUNIOR, qualificado

nos autos, em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando, em síntese, a reforma em razão de acidente sofrido

durante o serviço militar, bem como a condenação da ré ao pagamento de indenização a título de danos morais e

materiais no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais). 2. Relatou que foi integrado às fileiras da

Força Aérea Brasileira em 1º de agosto de 2003 e permaneceu até 31 de julho de 2007. Narrou que foi designado

por superiores para trabalhar na função de mecânico, e, numa ocasião quando fazia a manutenção em um motor de

empilhadeira, ao tirar a bomba de combustível, que é bastante pesada, sentiu forte dor na coluna. Foi levado ao

hospital da AFA e, em exame, foi constatada hérnia de disco, passando por tratamento. Alega que tal acidente e o

consequente desligamento causaram-lhe danos materiais e morais. Alega que quando da sua incorporação, que

destaca ter se dado na forma de serviço militar obrigatório, sua saúde estava em perfeitas condições.3. A inicial foi

instruída com os documentos de fls. 13/109. Houve emenda à inicial à fl. 113.4. A decisão de fls. 116/117,

indeferiu o pedido de antecipação de tutela e deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte
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autora.5. Devidamente citada, a União apresentou contestação às fls. 126/134. Sustentou que o autor, na condição

de Soldado, pertencia ao Corpo de Pessoal Graduado da Aeronáutica e, nessa condição, sua permanência nas

fileiras militares poderia se estender, no máximo, pelo período de quatro anos. Afirmou que o autor não foi

excluído por qualquer motivo médico, mas sim pelo término do tempo de serviço. Informa ainda que, por conta do

acidente sofrido a ele foi concedida toda a assistência médico-hospitalar, não restando ao autor qualquer

incapacidade decorrente de tal episódio. Informou que o autor foi considerado apto em inspeção de saúde.

Defendeu o acerto do ato administrativo praticado pela Aeronáutica, sobretudo no que se refere ao não cabimento

da reforma do autor, considerando a possibilidade de o mesmo prover seu sustento no meio civil. Acrescenta que

carece de suporte legal a indenização pretendida afastando-se a possibilidade de responsabilização da União ante a

inocorrência de dano material e moral, ressaltando que não há qualquer indício de que a União ou seu agente

tenha agido de forma arbitrária ou não tenha sido diligente no trato com o autor quando prestando o atendimento

necessário. Salientou que a soma requerida na inicial a título de indenização não se justifica, posto que não houve

ato ilícito e que não há comprovação de gastos com médicos e tratamentos particulares.6. A fls. 174 foi

determinada realização de perícia, nomeado perito e designada perícia para o dia 04/02/2010.7. O laudo pericial

foi juntado aos autos às fls. 192/204, concluindo pela não existência de incapacidade laboral do autor.8. Durante a

instrução foi ouvida uma testemunha arrolada pelo autor, por carta precatória (fls. 256/267).II.

FundamentaçãoMérito9. Inicialmente, observo que o requerimento de realização de nova perícia pelo autor não se

justifica, ante a discordância do autor com o laudo pericial produzido nos autos, pelo que indefiro o pedido

formulado (fl. 235).10. Assim, passo a análise do mérito. 11. Pleiteia o autor, em resumo, a sua inclusão no

quadro dos servidores reformados da União e o pagamento de indenização por danos materiais e morais em razão

de acidente sofrido durante o serviço militar.12. Inicialmente, insta asseverar que a desincorporação do militar

temporário que não goza de estabilidade é ato discricionário da Administração Militar, em cuja seara o Poder

Judiciário só pode intervir em caso de flagrante ilegalidade ou desvio de poder ou finalidade. Assim, somente se

viabiliza a anulação do ato quando o motivo que o consubstancia está eivado de vício, em face de ser o militar

licenciado portador de moléstia incapacitante, manifestada durante o serviço militar.13. O militar temporário,

como o próprio nome já diz, é aquele que permanece nas fileiras da ativa por prazo determinado e enquanto for da

conveniência e oportunidade do administrador. Destina-se, portanto, a completar as Armas e Quadros de Oficiais

e as diversas Qualificações Militares de Praças.14. Importa considerar que o término do tempo de serviço do

militar temporário implica o licenciamento quando, a critério da Administração, não houver conveniência na

permanência daquele servidor nos quadros do Exército, não havendo sequer exigência de motivação da decisão,

nos termos do art. 121, inciso II e 3º, da Lei nº 6.880/80 (Estatuto dos Militares), in verbis:Art. 121. O

licenciamento do serviço ativo se efetua: I - a pedido; e II - ex officio .(...) 3º O licenciamento ex officio será feito

na forma da legislação que trata do serviço militar e dos regulamentos específicos de cada Força Armada: a) por

conclusão de tempo de serviço ou de estágio; b) por conveniência do serviço; e c) a bem da disciplina. 15. De

acordo com o Estatuto dos Militares, a estabilidade é direito assegurado aos praças com dez anos ou mais de

serviço efetivo. No entanto, antes de alcançada, o militar não estável poderá ser licenciado do serviço ativo ex

officio, sem qualquer remuneração, conforme previsto no art. 121, 4º, in verbis:Art. 121, 4.º. O militar licenciado

não tem direito a qualquer remuneração e, exceto o licenciado ex officio a bem da disciplina, deve ser incluído ou

reincluído na reserva.16. De acordo com o art. 106, II, da Lei n 6.880/80, a reforma pode ser aplicada ao militar

que for julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo das Forças Armadas. Sobre a incapacidade, prevê o

art. 108 da lei acima mencionada:Art. 108. A incapacidade definitiva pode sobrevir em conseqüência de:I -

ferimento recebido em campanha ou na manutenção da ordem pública;II - enfermidade contraída em campanha ou

na manutenção da ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas situações;III -

acidente em serviço;IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de causa e

efeito a condições inerentes ao serviço;V - tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, espondiloartrose anquilosante,

nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar com base nas conclusões da medicina especializada; eVI -

acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o serviço.17. No caso de acidente

em serviço, doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito a

condições inerentes ao serviço, o militar considerado incapaz será reformado independentemente do tempo de

serviço. É o que prevê o art. 109 da Lei n 6.880/80: O militar da ativa julgado incapaz definitivamente por um dos

motivos constantes dos itens I, II, III, IV e V do artigo anterior será reformado com qualquer tempo de serviço.18.

Em se tratando de acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o serviço, só

fazem jus à reforma os militares com estabilidade ou os temporários que sejam considerados inválidos. É a

conclusão que se extrai do art. 111 do Estatuto dos Militares:Art. 111. O militar da ativa julgado incapaz

definitivamente por um dos motivos constantes do item VI do artigo 108 será reformado: I - com remuneração

proporcional ao tempo de serviço, se oficial ou praça com estabilidade assegurada; e II - com remuneração

calculada com base no soldo integral do posto ou graduação, desde que, com qualquer tempo de serviço, seja

considerado inválido, isto é, impossibilitado total e permanentemente para qualquer trabalho. (grifos nossos)19.

Ao que se apura dos autos, o autor foi incorporado às fileiras da Academia da Força Aérea em 1º de agosto de
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2003 e permaneceu engajado por quatro anos, até ser licenciado, em 31 de julho de 2007, em razão do término do

seu tempo de serviço.20. Imperioso ressaltar que, por ocasião do licenciamento, o autor não foi considerado

incapaz, mas Apto par o fim a que se destina (fls. 82), apenas com a observação de que deveria fazer

acompanhamento pela clínica de ortopedia.21. O laudo pericial produzido em juízo, por sua vez, foi conclusivo

quanto à inexistência de incapacidade para o exercício de atividades laborais. Em resposta ao quesito nº 3 do

autor, o perito concluiu que: pelo que se verificou neste exame de perícia médica, o periciando apresenta queixa

de dor lombar e tem exames complementares que evidenciam a presença de hérnia discal lombar. Porém, no

exame físico não se observou sinais clínicos não se observou clínicos de comprometimento que o torne

incapacitado para o exercício de suas atividades laborais. Ou seja, embora tenha alteração no exame

complementar, no exame físico não foi observado acometimento osteoarticular ou neuromuscular que o torne

incapacitado.22. O laudo é claro que o autor não apresenta incapacidade para o exercício de atividades laborais,

como se verifica pelas seguintes passagens:... Como foi descrito no exame físico, o mesmo apresenta no momento

movimentos de coluna lombar preservado, sendo que inclusive durante o exame de perícia abaixou-se para

mostrar articulações de tornozelos sem limitação à flexão lombar (resposta ao quesito 8 do autor, fls. 198).... O

tratamento oferecido foi satisfatório e não se observa no momento acometimento que limite suas atividades a

ponto de torná-lo incapacitado. Há uma necessidade de prosseguir com tratamento ortopédico e fisioterápico

evitando novos quadros agudos de lombalgia. Não se trata, no momento, de incapacidade laboral. (resposta ao

quesito 2 da União, fls. 200).como não foi observado acometimento que torne o periciando incapacitado, não se

oberva a necessidade de uma reabilitação profissional no momento. (resposta ao quesito 4 do Juiz, fls. 202).23.

Embora o magistrado não esteja adstrito às conclusões do laudo pericial, a teor do art. 436 do CPC, podendo

formar sua convicção com base em outros elementos ou fatos provados nos autos, não se nega que a perícia

produzida nos autos é conclusiva e coerente com a prova documental carreada pelas partes, de forma que, para a

definição acerca da existência ou não da incapacidade, deve prevalecer sobre os demais elementos de prova. 24.

Ademais, na última inspeção de saúde por que passou o autor antes de seu desligamento, ele foi considerado apto

para fins da letra E do item 2.1 das IRIS da Aeronáutica, não havendo elementos concretos capazes de demonstrar

o equívoco da conclusão a que chegou a Administração Pública nesta última inspeção de saúde. 25. Portanto, o

conjunto probatório revela que o autor não apresentava incapacidade total para o serviço ativo das Forças

Armadas, de forma que o seu licenciamento por término do tempo do serviço não pode ser considerado irregular.

Logo, inexistindo incapacidade total e definitiva, não faz jus à inclusão no quadro dos servidores reformados da

União.26. Assim se manifestou a jurisprudência em hipóteses semelhantes:ADMINISTRATIVO. MILITAR

TEMPORÁRIO. ACIDENTE EM SERVIÇO. INCAPACIDADE LABORAL TEMPORÁRIA. POSTERIORES

REENGAJAMENTOS POR ESTAR APTO AO SERVIÇO MILITAR. LICENCIAMENTO. CONVENIÊNCIA

DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. Não há qualquer ilegalidade no ato que determina o

licenciamento do militar temporário quando, após ter sofrido acidente em serviço, torna-se novamente apto para o

serviço ativo militar, obtendo seguidos reengajamentos, sendo que o licenciamento ocorreu alguns anos após o

acidente, e, neste meio tempo, o militar desempenhou normalmente suas atividades na caserna. 2. O vínculo do

militar temporário com as Forças Armadas é de natureza precária. O ato que determina o reengajamento do militar

temporário subordina-se à conveniência e oportunidade da Administração Militar. 3. O ato de licenciamento do

militar temporário do serviço ativo das Forças Armadas é discricionário, inexistindo qualquer vício. 1. Apelo

desprovido. (AC 00041666919984036000, TRF3, Segunda Turma, DJU, data: 03/08/2007) (grifo

nosso).ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO. ACIDENTE EM SERVIÇO.

INCAPACIDADE PARCIAL. REFORMA EX OFFICIO. ESTATUTO DOS MILITARES.

IMPOSSSIBILIDADE. 1. Não há falar em cerceamento de defesa, em virtude da ausência de produção de prova

pericial, vez que a prova documental constante nos autos é suficiente para demonstrar que o demandante não faz

jus à reforma. Aliás, quando intimado para especificar as provas que pretendia produzir, o autor sequer solicitou a

realização de perícia médica (fl. 68). 2. Em conformidade com a legislação que rege a matéria - art.106, II, da Lei

n. 6.880/80 - será reformado ex officio o militar for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das

Forças Armadas, não bastando, para a reforma, o nexo de causalidade entre a doença e o serviço. 3. De fato, a

enfermidade do apelante possui nexo de causalidade com o serviço militar, porquanto se acidentou ao saltar de

viatura, em julho de 2000, quando realizava adestramento na Pista de Combate Urbano. Contudo, nas diversas

inspeções de saúde realizadas, em momento algum foi constatada a incapacidade definitiva do artigo acima

mencionado. 4. Em março de 2001 - data posterior ao acidente - foi prorrogado o tempo de serviço militar do

autor (fl. 18), fato que denota a sua aptidão para o serviço e afasta a alegação de incapacidade definitiva para o

serviço ativo das Forças Armadas. 5. O ato de licenciamento de militar temporário fundamenta-se nos critérios de

conveniência e oportunidade, inerentes ao poder discricionário da Administração Pública. Logo, não demonstrada

nos autos a inaptidão do autor, nos termos legalmente exigidos, correto o ato de licenciamento, sendo descabido o

pedido de reintegração para reforma. 6. Não resultando das lesões incapacidade definitiva para qualquer trabalho,

mas somente para as atividades próprias militares, incabível a concessão da aposentadoria militar (reforma). (AC

200232000006084, Juiz Federal Miguel Angelo De Alvarenga Lopes (Conv.), TRF1 - Primeira Turma, e-DJF1,

data:14/10/2009, página:21.) 7. Apelação desprovida.(AC 200433000019645, Juíza Federal Adverci Rates
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Mendes de Abreu, TRF1, 3ª Turma Suplementar, e-DJF1, data: 07/08/2012, página: 359) (grifo

nosso).CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REINTEGRAÇÃO. LESÃO

FÍSICA DURANTE EXERCÍCIO MILITAR. TRATAMENTO MÉDICO REALIZADO. CAPACIDADE PARA

A VIDA LABORAL CIVIL E MILITAR. I. Está incluído no âmbito do poder discricionário da Administração

Militar, o licenciamento de militar temporário, por força do contido no art. 121, parágrafo 3º, a, da Lei 6.880/80,

por conveniência do serviço ou por conclusão de tempo de serviço. II. O licenciamento de militar temporário não

caracteriza violação a direito adquirido, em razão do caráter precário de sua situação, vez que, não sendo militar

de carreira, tem permanência transitória, sujeita a engajamentos e reengajamentos a critério da Administração. III.

Verificando-se no laudo pericial que o autor se encontra apto para o exercício da vida civil e militar, não há como

ser reintegrado ao Exército, uma vez que o tratamento médico necessário já foi devidamente realizado e seu

licenciamento ocorreu nos termos da lei. IV.Apelação Improvida.(AC 200583000000319, Rel. Margarida

Cantarelli, TRF 5 , Quarta Turma, DJ de 08/02/2008, p. 2155) (grifo nosso)27. O pedido de indenização por danos

materiais e morais tampouco merece acolhimento, pois o autor não logrou comprovar de forma inequívoca a

existência do dano e do nexo causal com a atividade militar ou, ainda, que a ré tenha deixado de providenciar

condições seguras de trabalho ao autor. Não há provas sequer de que o autor tenha sido vítima de acidente em

serviço ou de que tenha sido acometido por doença que o torne incapaz. O ato de desligamento por conclusão de

tempo de serviço realizado de forma regular não enseja indenização de qualquer espécie.III. Dispositivo28. Ante o

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado por

Gino Bondi Junior em face da União Federal. 29. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e de

honorários advocatícios, que arbitro, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em 10% (dez por cento) sobre o

valor atualizado da causa, observados os benefícios da assistência judiciária gratuita, deferidos ao autor pela

decisão de fls. 116/117.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000510-98.2008.403.6115 (2008.61.15.000510-6) - CARLA JANAINA MORETTI DE SOUZA(SP262969 -

CRISTIANE MEZZOTERO POMPEU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112270 - ANTONIO

ALEXANDRE FERRASSINI)

Face a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002477-47.2009.403.6115 (2009.61.15.002477-4) - LADISLAU BARUSSI CANTERO EPP(SP171071 -

ALEXANDRE ELI ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE

FERRASSINI)

I. RelatórioTrata-se de ação pelo rito comum ordinário ajuizada por LADISLAU BARUSSI CANTEIRO EPP,

qualificado nos autos, contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF objetivando a condenação da ré numa

indenização por danos morais pela inclusão indevida do nome do autor no SERASA na pendência de uma decisão

judicial vedando tal inserção. Aduz a parte autora que foi a CEF que fez tais inclusões pelos valores e nos

períodos indicados na inicial à fl. 04.A inicial veio instruída com cópia dos autos do Processo

n.2006.61.15.001598-0 (fl. 17/685 - Vol. I, II e parte do III), que tramitou perante esta 2ª Vara Federal e em qual

eram partes as mesmas que litigam nestes autos.Citada, a CEF contestou (fl.697 e ss.) aduzindo a inexistência de

dano e a legalidade da sua conduta.A contestação também veio instruída com documentos.Manifestação do autor

sobre a contestação (fl.721/729).Foi produzida prova oral em audiência (fl. 741/745).As partes apresentaram

alegações finais.É o que basta.II. Fundamentação1. Dos fatos provados nestes autosCompulsando os autos,

incluindo a contestação da CEF e o documento de fl. 515 destes autos, emitido pela sociedade SERASA, verifico

que não há divergência a respeito do fato de o nome do autor ter sido incluído pela CEF no citado cadastro de

proteção nos seguintes períodos:- R$-63.280,41, de 28/04/2007 a 03/05/2007: 6 dias;- R$-21.447,06, de

28/04/2007 a 03/05/2007: 6 dias;- R$-17.419,17, de 28/04/2007 a 03/05/2007: 6 dias;- R$-6.185,67, de

31/12/2007 a 07/02/2008: 39 dias.A decisão judicial proferida nos autos do Proc. N. 2006.61.15.001598-0 que

vetava a inscrição (fl. 438/440 destes autos), sendo certo que a CEF foi intimada mediante publicação na imprensa

oficial em 29/03/2007 (cfr. certidão de fl.442-verso).2. Do direito objetivo aplicável ao casoAplica-se ao caso as

regras contidas no NCCB, especialmente a disposição do art. 927, que trata da obrigação de indenizar do que

pratica ato ilícito. Veja-se a redação da regra:Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts.186 e 187), causar prejuízo

a outrem, fica obrigado a repará-lo.Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de

culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano

implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.No caso sob julgamento está configurada a negligência

da CEF em cumprir a ordem judicial que vetava a inscrição no SERASA, falta de cuidado que é registrada no bojo

da contestação, razão pela qual deve a CEF indenizar a parte autora pelos danos à sua esfera imaterial de direitos.

3. Da ocorrência do dano moral Os danos morais ocorrem quando, tomando de empréstimo as palavras da Prof.

Maria Celina Bodin de Moraes, in Danos à Pessoa Humana, Renovar, 2007, SP, p. 157:(...) dano moral é aquele

que, independentemente de prejuízo material, fere direitos personalíssimos, isto é, todo e qualquer atributo que
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individualiza cada pessoa, tal como a liberdade, a honra, a atividade profissional, a reputação, as manifestações

culturais e intelectuais, entre outros.É entendimento dominante que a inserção indevida do nome de pessoas em

cadastros de proteção ao crédito é fato gerador de dano moral. Veja-se:EMENTA. ADMINISTRATIVO.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA

ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE

INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$

10.000,00). IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. O quantum

indenizatório fora estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, levando em consideração o grau da

lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica da parte pagadora, a fim de cumprir dupla finalidade:

amenização da dor sofrida pela vítima e punição do causador do dano, evitando-se novas ocorrências. Assim, a

revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em

violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in casu diante da quantia

fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais).2. Agravo Regimental da Companhia Energética de Pernambuco

desprovido.(AgRg no AREsp 361.513/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013)Por tanto, no presente caso, considerando que havia uma

decisão vetando a inserção do nome do autor no SERASA, não poderia a CEF tê-lo incluído. Como o incluiu,

praticou ato ilícito e danoso à esfera imaterial de direitos do autor.4. Da quantificação dos danos imateriaisPara

que o dano moral seja indenizável basta a perturbação feita pelo ato ilícito nas relações psíquicas, na

tranquilidade, nos sentimentos, nos afetos de uma pessoa, situações aptas a produzir uma diminuição do gozo do

respectivo direito. Eis um dos aspectos mais importantes do instituto em tela, a de permitir que os abusos sem

mensuração patrimonial possível, que atentem contra a paz interior das pessoas, não restem impunes. Por sua vez,

no que concerne ao ônus da prova, tem-se a regra geral de no plano do dano moral não basta o fato em si do

acontecimento, mas, sim, a prova de sua repercussão, prejudicialmente moral (7ª Câmara do TJSP, 11.11.1992,

JTJ, 143/89, apud Dano Moral, RT, 3ª edição, 2002, p. 811). É certo que há casos em que o dano é presumido, tais

como a perda de pessoa da família ou o protesto indevido de título de crédito, assim como nos casos de lesão

deformante e de ofensa à honra. Igualmente é dispensável a prova do dano - que inegavelmente ocorreu - no caso

de inserção indevida do nome do autor no SERASA quando este tinha a seu favor uma tutela judicial.Quanto à

fixação do valor da indenização por dano moral, há de se considerar que a indenização pode não ser capaz de, por

si só, reparar o desconforto, a sensação desagradável pela qual passou ou passa a pessoa atingida em sua honra ou

em sua esfera pessoal de direitos, mas serve para minimizar tal sensação. Bem verdade que a sua fixação não pode

gerar enriquecimento. Porém, não pode ser irrisória em relação ao réu, sob pena de não cumprir com o papel de

expiação. Por sua vez, não se pode negar que, quando da fixação da indenização por dano moral, o juiz enfrenta

sempre um grau de dificuldade, pois a discricionariedade do magistrado é grande, salvo quando a lei fixa desde

logo os indicativos pelos quais a decisão deve guiar-se. A jurisprudência tem levado em conta duas funções

quando da fixação do valor a ser pago a título de danos morais: satisfação da dor da vítima e dissuasão da ré de

praticar a mesma conduta novamente. Neste sentido, LEX n. 236, Apelação Cível, 95.913-4, São Paulo, Rel.

Cezar Peluso, p. 171: O valor por arbitrar a título de reparação moral precisa ser eficaz para atender à sua dupla

função jurídica, transparente à necessidade de, com a quantia, satisfazer a dor da vítima e dissuadir, de igual e

novo atentado, o autor da ofensa (cf., da antiga 2ª Câmara Civil, Apel. 143.413-1, in RTJESP 137/238-240). (...).

A doutrina também é neste sentido, valendo citar Caio Mário da Silva Pereira, em sua obra Responsabilidade

Civil, Ed. 1989, pág. 338, autor que assevera deverem ser conjugados, que na reparação do dano moral, dois

motivos ou concausas, ao assim expressar, in verbis: 1) punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem

jurídico da vítima, posto que imaterial; 2) pôr nas mãos do ofendido uma soma que não ´pretium dolor, porém o

meio de lhe oferecer a oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou

moral, seja mesmo de cunho material (RJTJRGS, 172/179). (gn) Para Carlos Alberto Bittar, in Reparação Civil

por Danos Morais, 2ª ed., RT, p. 209, S. Paulo/SP, 1994: Sabe-se que de um lado a análise do grau de culpa do

lesante e a eventual participação do lesado na produção do efeito danoso, e de outro, a situação patrimonial e

pessoal das partes e a proporcionalidade do proveito obtido com o ilícito. Friso que os tribunais, considerando a

riqueza das demandas que lhes são submetidas, têm assentado, dentre outros, os seguintes critérios para a fixação

do valor da indenização por danos morais: a) transtorno e o abalo psíquico sofridos pela vítima, b) a sua posição

sócio-cultural, c) capacidade financeira do agente causador da lesão, d) o tempo que o agente responsável pelo

dano manteve a situação ensejadora da responsabilização civil e e) outras circunstâncias particulares do negócio

jurídico. Adito mais um: a natureza do bem jurídico tutelado. No caso do autor tem-se: a) a gravidade da CEF em

descumprir, mais de uma vez, a decisão judicial proferida pelo Juiz Federal da 2ª Vara Federal;b) a posição sócio-

cultural do autor na sociedade são carlense;c) a conhecida capacidade financeira da CEF que, se for condenada

numa condenação irrisória, não se tomará a condenação como uma punição pelo descumprimento da ordem

judicial; d) o tempo que o agente responsável pelo dano manteve a situação ensejadora da responsabilização civil,

no caso, o período mais longo de descumprimento foi de 39 dias; e) a natureza do bem jurídico tutelado, que é o

bom nome do empresário individual na praça de São Carlos. Acerca deste aspecto, é importante assinalar que,

considerando a importância do direito fundamental em debate, a reprimenda judicial deve ser adequada a ressarcir
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o dano e desestimular, de forma eficaz, desafios indevidos às ordens judiciais. Antes de finalizar esta sentença é

importante destacar um ponto: tem-se veiculado no âmbito judicial a tese de que a fixação de indenizações por

danos morais em valores elevados é um estímulo à indústria dessas indenizações e que isso representaria

enriquecimento ilícito ou enriquecimento sem causa dos autores. Por isso muitos sustentam que tais indenizações

não devem ser fixadas em valores elevados. Pois bem. Contra o primeiro argumento, entendo que não há que se

falar em indústrias de indenizações quando se tem a análise de um caso concreto por vez, em relação ao qual se

proferirá uma sentença devidamente fundamentada. No que tange ao segundo argumento, é preciso rememorar

que a indenização fixada é uma reparação econômica devida ao autor pela impossibilidade de retorno ao statu quo

ante, já que a sua esfera imaterial de direitos foi vergastada. Tal indenização de modo algum merece ser chamada

de enriquecimento sem causa, primeiro, porque não é acréscimo de patrimônio (mas sim indenização) e, segundo,

porque, mesmo que se aceitasse que há acréscimo de patrimônio material, dever-se-á igualmente considerar que

tal acréscimo se dá com fundamento no reconhecimento de um direito subjetivo: direito à reparação pela violação

de um direito fundamental do autor, direito que deveria ter sido respeitado por todos. A importância das normas

constitucionais está diretamente ligada ao grau de proteção que os operadores do direito lhe proporcionam e à

gravidade e eficácia da sanção que é imposta aos que vulneram as garantias e direitos albergados sob o título

direitos fundamentais.Por fim, não há que se falar em enriquecimento ilícito já que a indenização fixada está

assentada numa sentença judicial que objetiva, dentre outras coisas, desestimular a prática de empréstimos com as

faltas verificadas neste caso. A fixação da indenização em valores elevados serve, antes de qualquer coisa, para

cumprir a função pedagógica de desestimular os réus a incorrer no desrespeito à esfera de direitos imateriais do

próximo e adotar maiores cautelas de segurança com relação ao cumprimento estrito das ordens judiciais.Importa

ainda mencionar os valores de danos morais atualmente praticados pelo Superior Tribunal de Justiça, a fim de

fixar a indenização em patamar justo. A referida Corte assim decidiu:- pela inclusão de nome de pessoa física no

SERASA, após 3 (três) anos da liquidação do contrato, estabeleceu a indenização de R$-10.000,00 (REsp n.

944.648/SP);- pela abertura de contas bancárias com documentos falsos, estabeleceu a indenização de R$-

5.000,00 (REsp. n. 651.203/PR);- pela imputação de furto a uma funcionária pública, estabeleceu a indenização de

R$-12.000,00 (REsp. n. 687.709/MG);Não encontrei precedente pela desobediência de ordem judicial. Contudo,

seguramente a desobediência à ordem judicial é algo que deve ser coibido à todo custo e, por isto, fixo, por

contrato e para cada dia de descumprimento da tutela judicial que foi desafiada pela CEF, a quantia de R$-

1.500,00 por dia, totalizando 57 (cinquenta e sete) dias que equivalem a R$-80.500,00 (Oitenta mil e quinhentos

reais).III. Dispositivo Ante o exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc. I, do

CPC, acolhendo o pedido de LADISLAU BARUSSI CANTEIRO EPP de condenação da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL a pagar ao autor a quantia de R$-80.500,00 a títulos de danos à sua esfera imaterial de direitos,

acrescido de juros de 1% ao ano a partir da prolação desta sentença, não capitalizados, e correção monetária pelos

índices previstos na Resolução n. 134, do CJF, também a partir desta sentença, valor este executável após o

trânsito em julgado da decisão judicial.Condeno a CEF em honorários de advogado que fixo em 20 % (vinte por

cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20 do CPC, e condeno a CEF a pagar ao autor as custas

processuais despendidas.PRI. 

 

0000268-71.2010.403.6115 (2010.61.15.000268-9) - IVONETE GANDOLFINE(SP102563 - JULIANE DE

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI)

Tendo em vista os extratos juntados às fls. 124/133 e 142/154 pela ré, dando conta de que a autora já recebeu a

taxa de juros progressiva, bem como a sua concordância (fls. 161), verifica-se que o débito foi efetivamente

quitado. Desse modo, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000370-93.2010.403.6115 (2010.61.15.000370-0) - SEGREDO DE JUSTICA(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN E SP296181 - MARILIN CUTRI DOS SANTOS) X SEGREDO DE

JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0001271-61.2010.403.6115 - CERAMICA ARTISTICA ALANTIAGO LTDA ME(SP224922 - FIORAVANTE

MALAMAN NETO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP011187 - PAULO

BARBOSA DE CAMPOS NETTO E SP305543 - ANDREIA OLMEDO MINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1026 - OSVALDO LEO UJIKAWA)

SentençaI - RelatórioTrata-se de ação pelo rito comum ordinário movida por CERÂMICA ARTÍSTICA

ALANTIAGO LTDA ME contra a UNIÃO FEDERAL e contra as CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS

S/A - ELETROBRÁS, objetivando a condenação das demandadas, de forma solidária, ao pagamento da correção

monetária do empréstimo compulsório sobre energia elétrica a partir de 1988, bem assim a diferença de correção

dos juros pagos.Citada, a UNIÃO FEDERAL contestou suscitando a ausência de comprovação da condição de
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contribuinte e dos valores recolhidos, a responsabilidade primária da ELETROBRÁS, a prescrição das pretensões,

nos termos do Decreto n. 20.910/32 e a inexistência do direito subjetivo afirmado pela autora.Também citada, a

ELETROBRÁS contestou. Na peça de defesa articula: a) inépcia da petição inicial por não ter sido identificado o

CICE (Código de Identificação do Contribuinte do Empréstimo Compulsório); b) ausência de documentação

essencial à propositura da lide, consistente na falta de documentos comprobatórios dos recolhimentos a título de

empréstimo compulsório; c) ilegitimidade ativa da autora por estar com o CNPJ baixado na Receita Federal; d)

prescrição das pretensões; e) que a ELETROBRÁS cumpriu a legislação relativa à atualização monetária.Pelo

despacho de fl. 156 foi dada oportunidade de a autora se manifestar sobre as preliminares suscitadas e, na mesma

assentada, se abriu prazo para as partes indicarem as provas que pretendiam produzir, sendo que somente se

manifestou a ELETROBRÁS requerendo o julgamento da lide ou, se fosse do entender do juízo, fosse deferida a

produção de provas.Em seguida o feito baixado em diligência para que a autora esclarecesse sua inaptidão do

CNPJ, questão que alongou o andamento deste feito.Por fim, é o relatório suficiente.II - Fundamentação1. Das

preliminares1.1. Inépcia da petição inicialDiz a ELETROBRÁS que a inicial é inepta por não ter sido identificado

o CICE (Código de Identificação do Contribuinte do Empréstimo Compulsório). Todavia, a identificação sob

comento não é essencial à propositura da demanda. Portanto, não há que se falar em falta de documento

essencial.Ante o exposto, rejeito a preliminar suscitada.1.2. Ausência de documentação essencial à propositura da

lideAfirma a ELETROBRÁS e a União Federal que a autora não instruiu a inicial com documentos

comprobatórios dos recolhimentos a título de empréstimo compulsório, que seriam documentos essenciais à

propositura da demanda, razão pela qual a autora seria parte ilegítima para propor esta ação.Entendo que o

Ordenamento Processual Pátrio adota, no que tange à ação processual, a Teoria da Asserção em matéria de

condições da ação. Sobre o tema, cito da lição de BARBOSA MOREIRA o seguinte:O exame da legitimidade,

pois como o de qualquer das condições da ação - tem de ser feito com abstração das possibilidades que, no juízo

de mérito, vão deparar-se o julgador: a de proclamar existente ou a de declarar inexistente a relação jurídica que

constitui a res in judicio deducta. Significa isso que o órgão judicial, ao apreciar a legitimidade das partes,

considera tal relação jurídica in statu assertionis, ou seja, à vista do que se afirmou. Tem ele de raciocinar como

que admita, por hipótese, e em caráter provisório, a veracidade da narrativa, deixando para a ocasião própria do

juízo de mérito a respectiva apuração, ante os elementos de convicção ministrados pela atividade instrutória.

(Legitimação para agir. Indeferimento da Petição Inicial, in Temas de Direito Processual, Primeira Série. 2.ª ed.

São Paulo: Saraiva, p. 200.)Outro que tratou do tema com propriedade foi Alexandre Freitas Câmara ao

lecionar:Parece-nos que a razão está com a teoria da asserção. As condições da ação são requisitos exigidos para

que o processo vá em direção ao seu fim normal, qual seja, a produção de um provimento de mérito. Sua presença,

assim, deverá ser verificada em abstrato, considerando-se, por hipótese, que as assertivas do demandante em sua

inicial são verdadeiras, sob pena de se ter uma indisfarçável adesão às teorias concretas da ação. Exigir a

demonstração das condições da ação significaria, em termos práticos, afirmar que só tem ação quem tem do

direito material. Pense-se, por exemplo, na demanda proposta por quem se diz credor do réu. Em se provando, no

curso do processo, que o demandante não é titular do crédito, a teoria da asserção não terá dúvidas em afirmar que

a hipótese é de improcedência do pedido. Como se comportará a teoria? Provando-se que o autor não é credor do

réu, deverá o juiz julgar seu pedido improcedente ou considerá-lo carecedor de ação? Ao afirmar que o caso seria

de improcedência do pedido, estariam o defensores desta teoria admitindo o julgamento da pretensão de quem não

demonstrou sua legitimidade, em caso contrário, se chegaria à conclusão de que só preenche as condições da ação

quem fizer jus a um pronunciamento jurisdicional favorável.Parece-nos, assim, que apenas a teoria da asserção se

revela adequada quando se defende uma concepção abstrata do poder de ação, como fazemos. As condições da

ação, portanto, deverão ser verificadas pelo juiz in statu assertionis, à luz das alegações feitas pelo autor na inicial,

as quais deverão ser tidas como verdadeiras a fim de se perquirir a presença ou a ausência dos requisitos do

provimento final (Lições de Direito Processual Civil, vol. 1. Rio de janeiro: Freitas Bastos, 1998, pp. 124/125.)No

caso sob exame, a parte autora afirma que foi sujeito passivo dos citados empréstimos compulsórios e, a partir

desta premissa, postula judicialmente a condenação das rés nos pagamentos de duas parcelas pecuniárias. É o que

basta para o exercício da ação.Se, na instrução processual, a parte não demonstrar a ocorrência das premissas

fáticas afirmadas para o reconhecimento do seu direito, o caso será de rejeição das pretensões deduzidas em juízo

e não de reconhecimento da sua ilegitimidade para a causa.Por estas razões, rejeito a preliminar suscitada.1.3.

Ilegitimidade ad causam ou responsabilidade subsidiária da UniãoO entendimento que restou sedimentado no STJ

é o de que a UNIÃO é parte legítima para figurar no polo das ações em que se formulam pretensões idênticas às

formuladas pela autora (cfr. RESP n. 961.322/PR, j. 19/08/2010). Daí porque não há que se falar que a União deve

responder apenas subsidiariamente pelo alegado crédito caso seja ele tido como existente.Por esta razão, rejeito a

preliminar suscitada pela ré UNIÃO FEDERAL.1.4. Ilegitimidade ativa da autoraA mera baixa no CNPJ não

significa que a autora deixou de existir. Vale rememorar que, nos termos do CCB, especificamente o

art.1.033:Art.1.033. Dissolve-se a sociedade quando ocorrer:I- vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido

este e sem oposição de sócio, não entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo

indetermnado;II - o consenso unânime dos sócios;III - a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedde

de prazo indeterminado;IV- a falta de pluralidade de sócios;V- a extinção, na forma da lei, de autorização para
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funcionar.Acorde a cópia do ato constitutivo de fl.28/28, a sociedade era composta de dois sócios: ANTONIO

CAVALMORETTI e APARECIDA ISETE CAVALMORETTI FIORONI. Por sua ve, o patrono da autora trouxe

aos a certidão de óbico de ANTÔNIO CAVALMORETTI (fl.172) na qual está registrada o falecimento em

24/05/2005.Uma leitura apressada do art. 1033, inc. IV, do CCB levaria à conclusão de que a morte de um de dois

sócios de uma sociedade levaria à sua extinção. Contudo, as coisas não são assim haja vista a moderna tendência

do Direito Comercial de resguardar a existência da empresa. Aliás, é oportuna a lição doutrinária abaixo:Falta de

pluralidade de sócios. Embora se tratando de sociedade comercial (empresária) composta de dois sócios, a morte

de um deles não leva à dissolução plena, mas simplesmente parcial, porquando deve prevalecer a tendência

moderna da preservação da empresa, no resguardo do interesse público, e não a prevalência da vontade

individidual do sócio ou de seus herdeiros. Mesmo que, no caso concreto, se esteja favorecendo quem jamais

colaborou para o engrandecimento da empresa, impõ-se a solução que consulta o interesse mais relevante: a

preservação da empresa (RT 651/78). Hoje, em face do novo CCB, há prazo de 180 dias para o sócio

remanescente providenciar a pluralidade da sociedade, sob pena de dissolução.(Nelson Nery Junior, in Código

Civil Comentado, 5ª edição, rev. ampl. e atualizada até 15/06/2007, p.778).Ocorrida a dissolução da sociedade,

passa-se à fase de sua liquidação, sendo certo que, no caso sob exame, não há qualquer documento nos autos que

prove que a sociedade foi dissolvida.Por sua vez, com a instituição da empresa individual de responsabilidade

limitada EIRELI a causa de extinção sob comento ficou ainda mais remota, já que agora é possível a tranformação

da sociedade numa outra forma de empresário.Paralelamente a isso, observo que a baixa no CNPJ perante a

Receita Federal pode ser resultado de outras causas que não a extinção da empresa, nada obstando que uma

sociedade esteja com o CNPJ baixado e ainda exista do ponto de vista jurídico.Portanto, à luz deste quadro, não há

como acolher a preliminar suscitada pelas rés.2. Do julgamento antecipado da lide O caso é de julgamento

antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, sendo desnecessária a produção

de provas em audiência, uma vez que a matéria, de direito e de fato, demanda unicamente a produção de prova

documental.3. Do mérito3.1. Da verificação da existência do direito subjetivo da parte autoraArticula a UNIÃO

FEDERAL que resta consubstanciada a prescrição do Decreto n. 20.910/32.A autora pretende o recebimento da

correção monetária do empréstimo compulsório sobre energia elétrica - período de 1988 a 1994.Pois bem.A Lei n.

4.156/62 estabelecia o seguinte:Art 4º Durante 5 (cinco) exercícios a partir de 1964, o consumidor de energia

elétrica tomará obrigações da ELETROBRÁS, resgatáveis em 10 (dez) anos, a juros de 12 % (doze por cento) ao

ano, correspondente a 15 % (quinze por cento) no primeiro exercício e 20 % (vinte por cento) nos demais, sôbre o

valor de suas contas. 1º O distribuidor de energia fará cobrar ao consumidor, conjuntamente com as suas contas, o

empréstimo de que trata êste artigo e o recolherá com o impôsto único. 2º O consumidor apresentará as suas

contas a ELETROBRÁS e receberá os títulos correspondentes ao valor das obrigações, acumulando-se as frações

até totalizarem o valor de um título. 3º É assegurada a responsabilidade solidária da União, em qualquer hipótese,

pelo valor nominal dos títulos de que trata êste artigo. Posteriormente, sobreveio a Lei n. 4.364/64 que,

modificando a Lei n. 4.156/62, deu nova redação ao art. 4º:Art. 4º Até 30 de junho de 1965, o consumidor de

energia elétrica tomará obrigações da ELETROBRÁS, resgatáveis em 10 (dez) anos, a juros de 12% (doze por

cento) ao ano, correspondentes a 20% (vinte por cento) do valor de suas contas. A partir de 1º de julho de 1965, e

até o exercício de 1968, inclusive, o valor da tomada de tais obrigações será equivalente ao que fôr devido a título

de impôsto único sôbre energia elétrica. (Redação dada pela Lei nº 4.676, de 16.6.1965) 1º O distribuidor de

energia elétrica promoverá a cobrança ao consumidor, conjuntamente com as suas contas, do empréstimo de que

trata êste artigo e mensalmente o recolherá, nos prazos, previstos para o impôsto único e sob as mesmas

penalidades, à ordem da Eletrobrás, em agência do Banco do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 4.364, de

22.7.1964) 2º O consumidor apresentará as suas contas à Eletrobrás e receberá os títulos correspondentes ao valor

das obrigações, acumulando-se as frações até totalizarem o valor de um título, cuja emissão poderá conter

assinaturas em fac-simile. (Redação dada pela Lei nº 4.364, de 22.7.1964) 3º É assegurada a responsabilidade

solidária da União, em qualquer hipótese, pelo valor nominal dos títulos de que trata êste artigo. 4º O empréstimo

referido neste artigo não poderá ser exigido dos consumidores discriminados no 5º do artigo 4º, da Lei nº 2.308 de

31 de agôsto de 1954 e dos consumidores rurais. (Parágrafo incluído pela Lei nº 4.364, de 22.7.1964)Em seguida,

foi editada a Lei n. 5.073/66 que dispunha:Art 2º A tomada de obrigações da Centrais Elétricas Brasileiras S. A. -

ELETROBRÁS - instituída pelo art. 4º da Lei nº 4.156, de 28 de novembro de 1962, com a redação alterada pelo

art. 5º da Lei nº 4.676, de 16 de junho de 1965, fica prorrogada até 31 de dezembro de 1973. Parágrafo único. A

partir de 1º de janeiro de 1967, as obrigações a serem tomadas pelos consumidores de energia elétrica serão

resgatáveis em 20 (vinte) anos, vencendo juros de 6% (seis por cento) ao ano sôbre o valor nominal atualizado,

por ocasião do respectivo pagamento, na forma prevista no art. 3º da Lei nº 4.357, de 16 de julho de 1964,

aplicando-se a mesma regra, por ocasião do resgate, para determinação do respectivo valor. Por seu turno, a Lei n.

5.824/76 prorrogou a vigência da legislação do empréstimo compulsória até 1983:Art 1º O empréstimo

compulsório autorizado em favor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS pelo artigo 1º, da Lei

Complementar nº 13, de 11 de outubro de 1972, e a que se referem as Leis nºs 4.156, de 28 de novembro de 1962;

4.364, de 22 de julho de 1964; 4.676, de 16 de junho de 1965; 5.073, de 18 de agosto de 1966; o Decreto-lei nº

644, de 23 de junho de 1969, e a Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, será cobrado por KWh (quilowatt - hora) de
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energia elétrica de consumo industrial, e equivalerá aos seguintes valores percentuais da tarifa fiscal definida em

lei:I - de 1 de janeiro de 1974 a 31 de dezembro de 1974; 32,5% (trinta e dois e meios por cento); II - de 1 de

janeiro de 1975 a 31 de dezembro de 1975; 30,0% (trinta por cento); III - de 1 de janeiro de 1976 a 31 de

dezembro de 1976; 27,5% (vinte e sete meio por cento); IV - de 1 de janeiro de 1977 a 31 de dezembro de 1977;

25,0% (vinte e cinco por cento); V - de 1 de janeiro de 1978 a 31 de dezembro de 1978; 22,5% (vinte e dois e

meio por cento); VI - de 1 de janeiro de 1979 a 31 de dezembro de 1979; 20,0% (vinte por cento); VII - de 1 de

janeiro de 1980 a 31 de dezembro de 1980; 17,5% (dezessete e meio por cento); VIII - de 1 de janeiro de 1981 a

31 de dezembro de 1981; 15,0% (quinze por cento); IX - de 1 de janeiro de 1982 a 31 de dezembro de 1982;

12,5% (doze e meio por cento); e X - de 1 de janeiro de 1983 a 31 de dezembro de 1983; 10,0% (dez por cento). O

Decreto-lei n. 1.512/76 estabeleceu o seguinte:Art. 1º O empréstimo compulsório instituído em favor da Centrais

Elétricas Brasileiras S.A - ELETROBRÁS será exigido, a partir de 1º de janeiro de 1977, na forma da legislação

em vigor, com as alterações introduzidas por este Decreto-lei.Art. 2º O montante das contribuições de cada

consumidor industrial, apurado sobre o consumo de energia elétrica verificado em cada exercício, constituirá, em

primeiro de janeiro do ano seguinte, o seu crédito a título de empréstimo compulsório que será resgatado no prazo

de 20 (vinte) anos e vencerá juros de 6% (seis por cento) ao ano. 1º O crédito referido neste artigo será corrigido

monetariamente, na forma do artigo 3º, da Lei número 4.357, de 16 de julho de 1966, para efeito de cálculo de

juros e de resgate. 2º Os juros serão pagos anualmente, no mês de julho aos consumidores industriais

contribuintes, pelos concessionários distribuidores, mediante compensação nas contas de fornecimento de energia

elétrica, com recursos que a ELETROBRÁS lhes creditará.3º O pagamento do empréstimo compulsório, aos

consumidores, pelos concessionários distribuidores, será efetuado em duodécimos, observando o disposto no

parágrafo anterior.Art. 3º No vencimento do empréstimo, ou antecipadamente, por decisão da Assembléia Geral

da ELETROBRÁS, o crédito do consumidor poderá ser convertido em participação acionária, emitindo a

ELETROBRÁS ações preferenciais nominativas de seu capital social.Parágrafo único. As ações de que trata este

artigo terão as preferências e vantagens mencionadas no parágrafo 3º, do artigo 6º, da Lei número 3.890-A, de 25

de abril de 1961, com a redação dada pelo artigo 7º do Decreto-lei nº 644, de 23 de junho de 1969 e conterão a

cláusula de inalienabilidade até o vencimento do empréstimo, podendo a ELETROBRÁS, por decisão de sua

Assembléia Geral, suspender essa restrição. Art. 4º A conversão prevista no artigo anterior, bem como a de que

trata o parágrafo 10, do artigo 4º, da Lei nº 4.156, de 28 de novembro de 1962, será efetuada pelo valor corrigido

do crédito ou do título, pagando-se em dinheiro o saldo que não perfizer número inteiro de ação. Art. 5º O

empréstimo de que trata este Decreto-lei não será exigido de consumidores industriais de energia elétrica cujo

consumo mensal seja igual ou inferior a 2.000 kwh. (g.n)Assim, a Lei n. 4.357/66 estabeleceu:Art 3º A correção

monetária, de valor original dos bens do ativo imobilizado das pessoas jurídicas, prevista no art. 57 da Lei nº

3.470, de 28 de novembro de 1958, será obrigatória a partir da data desta Lei, segundo os coeficientes fixados

anualmente pelo Conselho Nacional de Economia de modo que traduzam a variação do poder aquisitivo da moeda

nacional, entre o mês de dezembro do último ano e a média anual de cada um dos anos anteriores.Por sua vez, o

Decreto n. 81.668/78, repetindo o que dispunha o Decreto-lei n. 1.512/76, dispôs que:Art. 4º - Os juros serão

pagos anualmente, no mês de julho, aos consumidores industriais contribuintes, pelos concessionários

distribuidores, mediante compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica, com recursos que a

ELETROBRÁS lhes creditará.Parágrafo único - Os juros serão devidos a partir do ano seguinte ao da constituição

do crédito a título de empréstimo compulsório.Em seguida, a Lei n. 7.181/83 dispôs:Art. 1º - O empréstimo

compulsório estabelecido na legislação em vigor em favor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS,

será cobrado até o exercício de 1993, inclusive, e será aplicado de acordo com a destinação prevista na Lei

Complementar nº 13, de 11 de outubro de 1972.Parágrafo único - Mediante proposta da Centrais Elétricas

Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, o Ministro das Minas e Energia aprovará, a cada ano, o plano de aplicação dos

recursos para o ano subseqüente.Art. 2º - (VETADO).Art. 3º - Os juros previstos no 2º do art. 2º do Decreto-lei nº

1.512, de 29 de novembro de 1976, poderão ser pagos em parcelas mensais.Art. 4º - A conversão dos créditos do

empréstimo compulsório em ações da ELETROBRÁS, na forma da legislação em vigor, poderá ser parcial ou

total conforme deliberar sua Assembléia Geral, e será efetuada pelo valor patrimonial das ações, apurado em 31 de

dezembro do ano anterior ao da conversão.Parágrafo único - O valor da conversão que exceder à quantia

determinada pelo capital social, dividido pelo número de ações em circulação, será considerado reserva de

capital.O crédito oriundo do empréstimo compulsório, titularizado pelo consumidor-contribuinte, se constituía,

nos termos do art. 2º do Decreto-lei n. 1.512/76, no primeiro dia de janeiro do ano seguinte. Portanto, os

recolhimentos a título de empréstimo compulsório ocorridos em 1977 constituíam créditos em favor do

consumidor-contribuinte em 1º de janeiro de 1978, os recolhimentos ocorridos em 1978, constituíam créditos em

1º de janeiro de 1979, e assim sucessivamente.Três foram as assembléias extraordinárias nas quais foram

aprovadas as conversões em ações preferenciais dos créditos do empréstimo compulsório, quais sejam:a)

Septuagésima Segunda Assembléia Extraordinária, realizada em 20/04/1988: homologou a conversão em ações

preferenciais dos créditos de empréstimo relativos ao período de 1977 a 1984;b) Octogésima Segunda Assembléia

Extraordinária, realizada em 26/04/1990: homologou a conversão em ações preferenciais dos créditos de

empréstimo relativos ao período de 1985 a 1986;c) Centésima Quadragésima Segunda Assembléia Extraordinária,
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realizada em 28/04/2005: aprovou a conversão em ações preferenciais dos créditos de empréstimo relativos ao

período de 1987 a 1993. Importante aqui registrar que a ata da assembléia sob análise difere das demais por não

ter homologado a conversão dos créditos em ações, fato que só foi ocorrer posteriormente (na 143 ª AGE),

conforme adiante será consignado.Do citado REsp tiro o seguinte trecho do voto da Relatora, importante para o

julgamento deste feito:CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE OS JUROS Como bem lembrou o Min. Teori

Zavascki (voto-vista proferido no REsp 773.876/RS), invocando os ensinamentos de Pontes de Miranda e de

Câmara Leal, o termo inicial da prescrição é o nascimento da pretensão, assim considerada a possibilidade do seu

exercício em juízo; a prescrição nasce com a pretensão, ou seja, desde que o titular do direito possa exigir o ato ou

a omissão. Eis a actio nata.No que diz respeito ao pedido de CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE OS JUROS, é

necessário reconhecer que a lesão ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano vencido, no momento em que a

ELETROBRÁS realizou o PAGAMENTO, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica.Na

ocasião, era possível ter a exata compreensão de que o valor creditado na conta de energia elétrica do consumidor

correspondia justamente a 6% da soma das importâncias compulsoriamente recolhidas no ano anterior, conforme

apurado em 31/12, bem como que desse dia até a data do crédito (julho do ano seguinte) os valores não sofreram

qualquer correção.Esse é, pois, o momento em que ocorreu a lesão e, por conseguinte, surgiu a pretensão,

desencadeando-se o prazo prescricional para reclamar o pagamento a menor de juros porque efetuado com valor

defasado e após seis meses da apuração.Perfeitamente aplicável aqui o argumento utilizado pelo Min. Luiz Fux,

no julgamento do REsp 714.211/RS (embora não nesse contexto): Consectariamente, a lesão noticiada era de

forma continuada e a prescrição, a fortiori, sucessiva e autônoma; é dizer: a cada creditamento a menor ocorria

uma lesão e por conseguinte, exsurgia uma pretensão que ensejava ação exercitável sujeita a um prazo

prescricional.Sendo qüinqüenal o prazo prescricional (art. 1º do Decreto 20.910/32), encontram-se prescritas as

parcelas anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação, tendo aplicação à espécie, por analogia, o enunciado da

Súmula 85/STJ.Concluo que a tese adotada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 714.211/RS -

MOMENTO DO REEMBOLSO DOS JUROS - tem absoluta pertinência, se aplicada quando a pretensão diz

respeito à correção monetária dos juros no período entre 31/12 (data da apuração) e julho do ano seguinte

(momento do PAGAMENTO dos juros mediante compensação nas contas de energia elétrica). CORREÇÃO

MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPALE REFLEXO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS Quanto à correção

monetária incidente sobre o principal (e reflexo de juros remuneratórios sobre a diferença de correção monetária),

contudo, o termo inicial da prescrição não pode ser o mesmo: reembolso dos juros a cada ano, tampouco o

momento da constituição do crédito (quando a ELETROBRÁS calculou e contabilizou a correção monetária a

menor e, com base nisso, pagou juros em valores inferiores aos devidos) - tese adotada pelo Min. Teori

Zavascki.Para facilitar a compreensão, trago como exemplo cópia de uma fatura de energia elétrica paga por um

consumidor que não tem qualquer relação com esses autos (documento em anexo).Da análise desse documento,

depreende-se que:a)na conta de julho/1991 (com vencimento em 12/08/1991) foi retida, a título de empréstimo

compulsório, a importância de Cr$ 4.363.143,78;b)a base de cálculo do ECE e do ICMS foi Cr$ 17.665.574,73

(soma do valor do consumo e o valor da demanda); ec)foram creditados Cr$ 124.014,53 a título de reembolso de

juros.Através de um simples cálculo aritmético é possível deduzir qual a base de cálculo que ensejou a devolução

dessa importância a título de juros. Vejamos: 6%--------------- Cr$ 124.014,53100% --------------- x x = Cr$

2.066.908,83(base de cálculo - ano anterior) A partir dessa constatação seria possível, em tese, verificar se o

montante encontrado corresponde à soma dos valores (nominais) recolhidos no ano anterior ou se sobre eles

incidiu ou não correção monetária.Esse, em princípio, poderia ser o raciocínio que justificasse a adoção da tese do

termo inicial da prescrição a partir do REEMBOLSO DOS JUROS, tanto para a correção monetária sobre o

principal quanto para a correção monetária sobre os juros (posição inaugurada pelo Min. Fux) ou a adoção do

entendimento do Min. Teori, para quem a lesão ocorreu com a constituição do crédito (momento em que a

ELETROBRÁS calculou e contabilizou a correção monetária a menor e, com base nisso, pagou juros em valores

inferiores aos devidos). Eis os argumentos de S. Exª, Ministro Teori: Ora, a lesão que fez nascer as pretensões

deduzidas na demanda não ocorreu propriamente por ocasião da conversão dos créditos em ações. Ela é anterior:

ocorreu no momento em que a ELETROBRÁS, visando a dar cumprimento à prestação a que estava sujeita por

força do art. 2º do Decreto-Lei 1.512/76, acima transcrito, calculou e contabilizou a correção monetária por

critério tido por ilegítimo (ou seja, ao constituir o crédito, se assim se pode dizer, constituiu-o em valor menor) e,

com base em tal fato, pagou juros em valores inferiores aos devidos. A lesão, portanto, não nasceu com a

conversão do crédito em ações da companhia. Mesmo que ela não tivesse ocorrido, ainda assim teria existido a

lesão e, conseqüentemente, a pretensão ora formulada. A conversão em ações (matéria relacionada ao resgate do

empréstimo) constitui, portanto, fato neutro para efeitos prescricionais. Sua legitimidade sequer está sendo

questionada: não se está pedindo diferenças de ações, nem se está pondo dúvida sobre a validade dos atos

praticados nas assembléias da companhia que deliberaram sobre a conversão.(...)Por outro lado, não há dúvida de

que a autora tinha conhecimento da lesão, reiteradamente praticada pela ELEBROBRÁS. Na pior das hipóteses,

dela tomava ciência a cada pagamento anual de juros (via compensação nas contas de energia elétrica), que se

dava com base em créditos constituídos e cobrados a menor. (...) Tais argumentos, complementando a análise feita

no tópico anterior, são absolutamente pertinentes e fazem todo o sentido se em discussão o termo a quo da
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prescrição quanto à correção monetária sobre os juros pagos anualmente.Mas peço licença para discordar em se

tratando da atualização monetária sobre o principal (e reflexo dos juros sobre essa diferença de correção).Embora,

como já reconhecido, fosse possível quantificar o crédito do contribuinte reconhecido pela ELETROBRÁS ou

mesmo que o credor tivesse acesso ao registro contábil da empresa (alegação que não procede porque trata-se de

ato interno da companhia) ou, ainda, que cada contribuinte, identificado por CICE, tenha recebido anualmente

extrato demonstrativo da posição de seus créditos - informação contida no Boletim Informativo da

ELETROBRÁS, relativo à 1ª conversão, havia uma mera expectativa de que o seu direito fosse lesado.Esses

extratos demonstrativos decorrem de obrigação legal imposta às concessionárias de energia elétrica e à

ELETROBRÁS e tinham efeito meramente contábil, para fins de demonstração financeira dos balanços e de

acerto junto ao Fisco (imposto de renda).A lesão, decorrente do cômputo de correção monetária a menor sobre o

principal, somente se efetivaria no momento do PAGAMENTO, seja:1)no vencimento da obrigação (20 anos após

a retenção compulsória): através do resgate; seja2)antecipadamente: com a conversão dos créditos em ações. Foi

exatamente por esse princípio que o STJ firmou a tese de que, na primeira hipótese, o prazo de cinco anos

somente começaria a correr decorridos os 20 anos previstos para o resgate. Também aqui, antes dos 20 anos, tinha

o contribuinte elementos para supor que a ELETROBRÁS, no momento do resgate, viria a devolver-lhe o

empréstimo com correção a menor do que a pretendida, tomando como base o pagamento dos juros. Mas nem por

isso esta Corte reconheceu que o prazo prescricional teria começado a fluir a partir de julho de cada ano.Assim,

ainda que possível, nos dois casos (pagamento em dinheiro ao final do prazo de resgate ou pagamento antecipado

em ações), aferir o montante do principal (corrigido ou não) pelo dos juros pagos anualmente, enquanto não

ocorrido o PAGAMENTO, não poderia fluir a prescrição tão-somente porque inexistente pretensão exigível.Com

a devida vênia do Min. Luiz Fux e dos demais colegas que o acompanharam no julgamento do REsp 714.211/RS,

adotou-se, no precedente, premissa equivocada quando se concluiu que a data da lesão é aquela em que a

ELETROBRÁS, ao cumprir a obrigação imposta pelo art. 2º do Decreto-lei 1.512/76, em cada exercício, realizou

créditos de correção monetária em valores inferiores aos devidos e, por conseqüência, pagou anualmente juros

também insuficientes.Digo premissa equivocada porque a companhia, antes da conversão ou do vencimento da

dívida, não efetuou qualquer pagamento relativo ao principal ou à correção monetária sobre ele incidente, o que,

se tivesse ocorrido, subverteria a sistemática de atualização pelas UPs adotada pela ELETROBRÁS.No período

que vai desde o pagamento dos juros até a data do efetivo pagamento do principal e da respectiva correção

monetária havia apenas uma AMEAÇA DE LESÃO AO DIREITO dos contribuintes. Nesse ponto, peço vênia

para colher da doutrina a distinção entre tutela preventiva (ou inibitória) e tutela repressiva e, com base nisso,

concluir o raciocínio.A Profª Ada Pellegrini Grinover ensina que: A tutela processual pode revestir-se de duas

modalidades: a repressiva, ou sucessiva, e a preventiva. A primeira, sem dúvida a mais comum, opera a posteriori,

com a finalidade de eliminar o prejuízo produzido pela lesão do direito; a segunda opera a priori, com o objetivo

de evitar o dano que deriva da ameaça de lesão a um direito, antes que esta se consume. (...) na tutela preventiva, o

interesse de agir não decorre do prejuízo, mas do perigo de prejuízo jurídico: em outras palavras, da ameaça de

lesão ou, mais precisamente, frente a sinais inequívocos de sua iminência.(in Tutela preventiva das liberdades;

habeas corpus e mandado de segurança, Revista de Processo, São Paulo, v. 6, n. 22, p.27-28, abr/jun 1981).

Segundo Luiz Gilherme Marinoni, a tutela inibitória, configurando-se como tutela preventiva, visa a prevenir o

ilícito, culminando por apresentar-se, assim, como uma tutela anterior à sua prática, e não como uma tutela

voltada para o passado, como a tradicional tutela ressarcitória (in Tutela Inibitória, 4ª ed., RT, SP, 2006, p. 36).

Afirma ainda: Aliás, o fundamento maior da inibitória, ou seja, a base de um tutela preventiva geral, encontra-se -

como será melhor explicado mais tarde - na própria Constituição Federal, precisamente no art. 5º, XXXV, que

estabelece que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito ...(p. 39) Cássio

Scarpinella Bueno defende a idéia de que toda a estrutura do direito processual civil deve ser (re)construída a

partir da noção de ameaça a direito e não só, como tradicionalmente se deu, a partir da compreensão de lesão.

Uma forma de tutela jurisdicional já não pode mais sobrepor-se a outra, excluí-la. Ambas têm que ser repensadas

e sistematizadas, desde o plano constitucional, para proteger suficiente e adequadamente todas as possibilidades

de lesão e de ameaça a direito consoante sejam as vicissitudes de cada caso concreto (in Curso Sistematizado de

Direito Processual Civil - Teoria Geral do Direito Processual Civil, 2ª ed, Saraiva, SP, 2008, p. 279). E continua o

renomado processualista: É por esta razão que parcelas da doutrina, capitaneadas nas letras jurídicas nacionais por

Luiz Guilherme Marinoni, vêm sustentando ser mister, para a adequada compreensão da tutela preventiva (o

precitado autor refere-se a esta classe de tutela como inibitória), distinguir entre ilícito e dano. A tutela preventiva

volta-se a evitar o ilícito, assim entendido qualquer ato praticado em desconformidade com o direito,

independentemente da existência de dano. Quando menos, o que a tutela preventiva tem em mira é remover

eventuais ilícitos continuados ou repetidos, independentemente dos danos eventualmente ocorridos. Assim, a

tutela preventiva dirige-se a evitar que situações, as mais amplas possíveis, contrárias ao direito, venham a ocorrer

e, na hipótese de elas ocorrerem, para evitar que seus efeitos propagem-se no tempo e no espaço. Para isto, não há

necessidade de dano, embora ele possa ocorrer sem descaracterizar, como tal, a amplitude que este Curso chama

de preventiva.Trata-se, é esta a verdade, de dar adequada interpretação ao que o inciso XXXV do art. 5º da

Constituição Federal prevê. A tutela jurisdicional deve assegurar não só a reparação a lesões mas, muito mais do
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que isto, evitar que ameaças a direito convertam-se em lesões, em danos. A tutela jurisdicional da ameaça (tutela

jurisdicional preventiva), portanto, prescinde da ocorrência do dano, da lesão. Ela se justifica, para ser prestada,

tão-só pela ameaça de ilícito, de ato contrário ao direito, independentemente da ocorrência de dano. (obra citada,

p. 279/280) Diferentemente, a tutela repressiva, segundo o mesmo doutrinador, não se volta a proteger (tutelar)

uma situação de ameaça, imunizando-a, mas, bem diferentemente, volta-se a proteger (tutelar) uma situação de

lesão, de dano, de violação concreta da ordem jurídica, determinando, por isto mesmo, a reparação dos danos daí

originários ou derivados (obra citada, p. 284). Feitas essas considerações, forçoso concluir que, enquanto não

ocorrido o PAGAMENTO, seja em dinheiro no vencimento da obrigação seja, antecipadamente, em ações, não

ocorreu a LESÃO, havia uma AMEAÇA, real, de que o direito à correção monetária fosse violado por ocasião do

pagamento, perfeitamente presumível a partir dos valores pagos a título de juros.Por certo que, nessa situação, o

direito à correção monetária (que somente iria ser paga a posteriori, juntamente com o principal) era passível de

proteção pelo Poder Judiciário, mas apenas preventivamente, tendo eventual demanda o escopo de evitar a lesão.

Ninguém estava obrigado a, nessas circunstâncias, ingressar em juízo para resguardar seu direito, mesmo porque,

antes do decurso do tempo que a lei previu para o resgate, não podia o credor exigir o pagamento do principal,

acrescido dos consectários legais (no caso, correção monetária), ainda que discordasse dos critérios que, em tese,

seriam utilizados pela ELETROBRÁS.Antes de vencida a obrigação ou antes da conversão, o contribuinte poderia

pleitear em juízo tão-somente, via tutela preventiva, a modificação do controle do compulsório realizado pela

ELETROBRÁS, através das concessionárias de energia elétrica, de modo que os registros refletissem a correção

monetária plena, o que deveria ser observado quando do PAGAMENTO.Certamente que, se a pretensão fosse

condenatória, visando ao pagamento do principal acrescido de correção monetária plena antes do vencimento da

dívida ou da conversão, outra não poderia ser a conclusão do que o reconhecimento da inexistência de interesse de

agir.Esse entendimento encontra respaldo nas lições de Pontes de Miranda, segundo o qual a pretensão não pode

nascer antes do crédito (in Tratado de Direito Privado, Parte Geral, Tomo VI, Rio de Janeiro, Borsoi, 1955, p.

114).Além disso, até o momento do pagamento, poderia haver mudança nos critérios de correção, de modo a

evitar-se a dita lesão.Tem aplicação à espécie, certamente, o art. 170, I c/c o art. 118 do CC/1916 (atuais arts. 199,

I e 125 do CC/2002), que dispõem, respectivamente, sobre a prescrição: CC/1916:Art. 170. Não corre

igualmente:I - pendendo condição suspensiva;(...) Art. 118. Subordinando-se a eficácia do ato à condição

suspensiva, enquanto esta se não verificar, não se terá adquirido o direito, a que ele visa. CC/2002:Art. 199. Não

corre igualmente a prescrição:I - pendendo condição suspensiva;(...) Art. 125. Subordinando-se a eficácia do

negócio jurídico à condição suspensiva, enquanto esta se não verificar, não se terá adquirido o direito, a que ele

visa. Mas as dúvidas que surgem são as seguintes:Em se tratando de conversão dos créditos em ações, quando,

efetivamente, ocorre o PAGAMENTO? Seria com a entrega dos títulos? Refletindo melhor sobre a questão, ao

contrário do que afirmei anteriormente quando dos julgamentos dos REsps 714.211/RS, 773.876/RS e

857.060/RS, concluo que o pagamento, através da efetiva conversão, NÃO se dá com a entrega dos títulos.

Vejamos porque:Do Estatuto Social da ELETROBRÁS (art. 7º), depreende-se que suas ações serão

ORDINÁRIAS ou PREFERENCIAIS e, tendo em vista a forma de transferência da titularidade, poderão ser elas

NOMINATIVAS ou ESCRITURAIS.O regime escritural dispensa a emissão de certificados e as ações são

mantidas em contas de depósito em nome dos respectivos titulares, ao passo que as ações nominativas são

transferidas mediante escrituração no livro de Registro de Ações Nominativas, mas são expedidos os respectivos

certificados.A Lei 6.404/76 - Lei das Sociedades Anônimas - ao tratar das ações nominativas, dispõe: Art. 31. A

propriedade das ações nominativas presume-se pela inscrição do nome do acionista no livro de Registro de Ações

Nominativas ou pelo extrato que seja fornecido pela instituição custodiante, na qualidade de proprietária fiduciária

das ações. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 1º A transferência das ações nominativas opera-se por

termo lavrado no livro de Transferência de Ações Nominativas, datado e assinado pelo cedente e pelo cessionário,

ou seus legítimos representantes. 2º A transferência das ações nominativas em virtude de transmissão por sucessão

universal ou legado, de arrematação, adjudicação ou outro ato judicial, ou por qualquer outro título, somente se

fará mediante averbação no livro de Registro de Ações Nominativas, à vista de documento hábil, que ficará em

poder da companhia. Sobre a forma de transferência da propriedade das ações nominativas, colho da doutrina as

seguintes informações:O segundo critério de classificação das ações baseia-se no ato pelo qual se transfere a

titularidade. Há, quanto a esse aspecto, duas categorias: as nominativas e as escriturais. As primeiras circulam por

meio de registros nos livros da sociedade anônima emissora (LSA, art. 31, 1º e 2º). Os diversos atos anteriores a

esse registro, que normalmente as partes praticam na compra e venda da ação, como a definição do preço,

eventual assinatura de contrato, pagamento, formalização da quitação, entrega do certificado etc., não operam a

transferência da titularidade da ação, quer dizer, embora projetem cada um os seus válidos e próprios efeitos,

nenhum deles importa a circulação do valor mobiliário. Este apenas se desloca do patrimônio do acionista-

vendedor para o do acionista-comprador, concretizando a mudança do titular da ação, no momento em que é

lançado o respectivo termo no livro específico, escriturado pela sociedade anônima emissora.(Fábio Ulhoa

Coelho, in Curso de Direito Comercial, v. 2, Saraiva, 8ª ed., São Paulo, 2005, p. 108/109) O mesmo doutrinador,

no que se refere às ações escriturais, leciona que: Por sua vez, as ações escriturais são mantidas em contas de

depósito, abertas, em nome de cada acionista, junto a uma instituição financeira autorizada pela CVM a prestar
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esse serviço. As ações com a forma escritural são desprovidas de certificado, e o acionista prova a titularidade

pela exibição do extrato fornecido pelo banco (sempre que solicitado, todo mês em que houver movimentação ou,

pelo menos, uma vez por ano). (obra citada, p. 109) Feita essa preleção, é importante destacar que o art. 3º do

Decreto-lei 1.512/76, ao permitir o pagamento antecipado do empréstimo compulsório com a conversão em

participação acionária, determinou que a ELETROBRÁS emitisse AÇÕES PREFERENCIAIS NOMINATIVAS

de seu capital.Por isso, a companhia, no Boletim Informativo relativo à 1ª Conversão dos créditos do empréstimo

compulsório em ações (datado de janeiro/89), estabeleceu uma série de procedimentos que deveriam ser

realizados pelo titular do crédito para receber os certificados de ações.Nesse caso, embora prevista no

procedimento, é desinfluente a entrega dos títulos ao credor para efeito de verificação do momento em que ocorre

o pagamento (efetiva conversão). Isso faria pleno sentido se se tratasse de AÇÕES AO PORTADOR, à vista do

que previa o art. 33 da Lei das S/As antes de sua revogação pela Lei 8.021/90, verbis:Art. 33. O detentor presume-

se proprietário das ações ao portador.Parágrafo único. A transferência das ações ao portador opera-se por tradição.

A propósito, sobre o certificado de ações, a doutrina admite ser ele um mero instrumento de prova da condição de

acionista, como demonstra o trecho a seguir transcrito: As ações nominativas papelizam-se num documento,

expedido pela companhia ou por seu agente, denominado certificado. É um dos instrumento de prova da condição

de acionista, que se encontra em franco desuso. Primeiro, porque há outros meios de provar o mesmo fato, como a

certidão extraída dos livros da companhia (LSA, art. 100, 1º), ou, em último caso, pela exibição de diversos outros

documentos societários, como atas, recibos de dividendos, acordo de acionistas registrado etc. Em segundo lugar,

porque, além disso, os certificados são representativos apenas das ações com a forma nominativa; as escriturais se

papelizam em extratos da conta de ações, expedidos periodicamente pela instituição financeira depositária

(semelhantes aos de conta de depósito bancário de dinheiro).(Fábio Ulhoa Coelho, obra citada, p. 129) Corrobora

esse entendimento o fato de que, na 3ª Conversão, o crédito foi convertido em AÇÕES PREFERENCIAIS

ESCRITURAIS que, conforme visto, prescinde, por sua própria natureza, do título. Eis o teor do comunicado

dirigido pela ELETROBRÁS ao Mercado em 28/04/2005 (informações extraídas do site da companhia na

internet): Comunicamos aos Senhores detentores de créditos oriundos do Empréstimo Compulsório, instituído em

favor da Eletrobrás, conforme Decreto-Lei 1.512/76, aos Acionistas da Empresa e ao mercado em geral, que a

Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 28 de abril de 2005, aprovou a conversão dos Créditos do

Empréstimo Compulsório, constituídos a partir de 1988 e atualizados até 31 de dezembro de 2004, no montante de

R$ 3.542.074.905,85, em ações preferenciais da Eletrobrás, mediante emissão de 27.246.730.045 ações escriturais

preferenciais da classe B.Após o término do prazo para o exercício do direito de preferência de subscrição, pelos

atuais acionistas, que ocorrerá em 31 de maio de 2005 e a realização da Assembléia de homologação do aumento

de capital decorrente desta conversão, a Eletrobrás iniciará o procedimento de liberação das ações. Brasília, 28 de

abril de 2005.José Drumond SaraivaDiretor Financeiro e de Relações com InvestidoresPor essas razões, não é

correto afirmar que o PAGAMENTO, com a conversão dos créditos em ações, ocorreu mediante entrega dos

respectivos certificados.Afastada essa hipótese, procurei aprofundar-me no estudo do tema, partindo da minuciosa

análise das atas das Assembléias de Conversão, que passo a transcrever para melhor compreensão: 1ª

CONVERSÃO: - créditos constituídos nos exercícios de 1978 a 1985 71ª AGE: ocorrida em 29/03/1988(...) 1.

Verificação e homologação do aumento do capital social da ELETROBRÁS de Cz$ 88.071.586.284,27 para Cr$

149.126.001.412,03, conforme disposto no Decreto 95.651, de 21.01.88, e o deliberado na 70ª Assembléia Geral

Extraordinária, realizada em 21 de janeiro de 1988, com a conseqüente alteração do artigo 6º do Estatuto; 2.

fixação de prazo para entrega dos certificados de ações; 3. autorização para conversão de crédito do empréstimo

compulsório (Decreto-Lei nº 1.512/76 e Lei nº 7.181/83), período de 1978 a 1985, até o montante de Cz$ 111

bilhões, conforme o disposto no Decreto nº 95.790, de 07.03.88, em ações preferenciais nominativas da classe B

do capital social da ELETROBRÁS, tomando por base o valor patrimonial da ação em 31.12.87, com a posição de

que as novas ações originárias da conversão sejam gravadas com cláusula de inalienabilidade e aprovados os

respectivos critérios. (...) Em seguida, com relação ao primeiro item da ordem do dia, o Presidente, reportando-se

ao disposto na 70ª Assembléia Geral Extaordinária, ao Parecer do Conselho Fiscal, ali contido, e ao Decreto nº

95.651, de 21/01/88, o qual autorizou o aumento de capital, informou que, dentro do prazo para exercício do

direito de preferência, o BNDES, na condição de segundo maior acionista da ELETROBRÁS, manifestou seu

interesse em participar do aumento de capital com um valor superior ao originalmente previsto, de modo que

pudesse manter, tanto quanto possível, sua participação relativa no capital da ELETROBRÁS, (...). Solicitando a

palavra, o Representante da União Federal, acionista majoritário, disse que votava pela aprovação da matéria,

considerando feitas a verificação e homologação do aumento do capital social da ELETROBRÁS (....). Disse o

Representante da União Federal que, uma vez efetivado e homologado o aumento do capital social, torna-se

necessário alterar o artigo 6º do Estatuto, que passará a ter a seguinte redação: (...). Em prosseguimento, os demais

acionistas presentes manifestaram sua concordância, acompanhando o voto do acionista majoritário. Com a

palavra, o Presidente considerou aprovado o primeiro item da Assembléia e submeteu o segundo item da ordem

do dia à consideração da mesma. Solicitando a palavra, o Representante da União Federal disse que votava pela

aprovação e fixação do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 30.03.88, para entrega dos certificados

correspondentes às novas ações emitidas. Retomando a palavra, os demais acionistas presentes acompanharam o
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voto do acionista majoritário. Considerando aprovado pela Assembléia Geral o segundo item e passando ao último

item da ordem do dia, o Presidente solicitou ao Secretário que procedesse à leitura da Proposta do Conselho de

Administração e do Parecer do Conselho Fiscal, o que foi feito. É o seguinte o teor da proposta: PROPOSTA À

71ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA ELETROBRÁS. DO: Conselho de

Administração. À: 71ª Assembléia Geral Extraordinária. ASSUNTO: Conversão de créditos do empréstimo

compulsório em ações, no montante de até Cz$ 111 bilhões. Senhores Acionistas: De conformidade com o que

prevê especificamente a legislação em vigor (Decreto-Lei nº 1.512/76 e Lei nº 7.181/83), é facultado à

ELETROBRÁS promover a conversão de créditos do empréstimo compulsório em ações do seu capital social,

podendo tal conversão efetivar-se de forma total ou parcial, a critério da Assembléia Geral de Acionistas, devendo

ser efetuada pelo valor patrimonial da ação, apurado em 31 de dezembro do ano anterior ao da conversão;

considerando que, sob o aspecto econômico-financeiro, uma conversão de créditos do empréstimo compulsório

em capital apresentará reflexos favoráveis no perfil de endividamento da Empresa, por implicar transferência

ponderável de recursos, do exigível a longo prazo para a conta de patrimônio líquido (capital e reserva de capital),

sendo, outrossim, benéfica por desobrigar a Empresa do pagamento anual de juros de 6% ao ano, incidentes sobre

um montante corrigido pela variação anual da OTN, em favor do pagamento de dividendos, calculados em função

do lucro líquido apurado em balanço; considerando a conveniência de a ELETROBRÁS expandir sua atual base

acionária, democratizando seu capital, de modo a permitir ocupar, no mercado, o mesmo nível de outras empresas

de seu porte, possibilitando-lhe, inclusive, a captação de recursos via mercado acionário, bem como a assunção

plena de seu papel de empresa comprometida com a geração de lucros, através da otimização de suas atividades;

considerando que, da ótica dos atuais detentores de crédito (consumidores industriais) ser-lhes-á facultada a

substituição da titularidade atual de um crédito escritural, inegociável e sujeito à tributação, por ações

transacionáveis no mercado; considerando que, tanto sob o aspecto legal quanto sob o aspecto de natureza prática,

no que tange aos antigos acionistas, é desnecessária a concessão de direito de preferência para subscrição em

ações nessa capitalização por conversão em ações; considerando ser recomendável a conversão total dos créditos

do empréstimo compulsório relativos aos anos de 1978 a 1985, permanecendo, portanto, os créditos mais recentes,

ainda susceptíveis de ajustes, os quais oportunamente poderão vir a ser objeto de futura conversão; considerando a

necessidade de um prazo para que a Empresa possa vir a se estrutura para fazer face à expansão de sua base

acionária, bem como permitir a racionalização d ingresso e gradual colocação de títulos no mercado acionário;

propõe-se que, utilizando a faculdade conferida pela legislação vigente (parágrafo único do artigo 3º do Decreto-

lei nº 1.512/76), as ações oriundas da conversão sejam gravadas com cláusula de inalienabilidade, a partir da data

da assembléia homologatória do montante do empréstimo compulsório convertido por ano de crédito, observando

o seguinte esquema básico: (...) Estamos submetendo aos Senhores Acionistas proposta do Conselho de

Administração para a conversão de crédito do empréstimo compulsório em ações preferenciais da classe B, com

base nas seguintes condições: 1. a conversão deverá ser decidida através da 71ª Assembléia Geral Extraordinária e

homologada em Assembléia Geral Extraordinária tão logo tenha sido aprovado na Assembléia Geral Ordinária o

valor patrimonial da ação da ELETROBRÁS, em 31.12.87; 2. deverão ser convertidos, em sua totalidade, os

créditos constituídos no período de 1978 a 1985, os quais ascendem ao montante aproximadamente de Cz$ 111

bilhões, corrigido até 31.12.87, com a emissão de ações preferenciais nominativas da classe B; 3. a conversão

tomará por base o valor patrimonial da ação em 31.12.87, levando-se à conta de reserva de capital o valor

convertido que exceder à quantia determinada pelo capital social, dividido pelo número de ações em circulação,

em atendimento ao que prescreve o artigo 4º da Lei nº 7.181/86; 4. as ações originárias da conversão deverão ser

gravadas com cláusula de inalienabilidade pelo prazos de 1 ano, em relação aos créditos dos exercícios de 1978 a

1980; de 2 anos, em relação aos créditos dos exercícios de 1981 e 1982; e de 3 anos, em relação aos créditos dos

exercícios de 1983 a 1985, a partir da data da assembléia de homologação; 5. a Assembléia Geral Extraordinária

que homologar o aumento de capital fixará os prazos para a entrega dos certificados oriundos da conversão,

procedendo, também, à alteração do artigo 6º do Estatuto Social da ELETROBRÁS. (...) O Parecer do Conselho

Fiscal foi assim redigido: Os membros do Conselho Fiscal da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -

ELETROBRÁS, abaixo assinados, em reunião realizada aos dezenove dias do mês de janeiro de 1988, após

exame da proposta da Diretoria Executiva para aumento do capital social, com a utilização dos créditos do

Empréstimo Compulsório instituído pelo Decreto-Lei nº 1.512/76, constituídos no período de 1978 a 1985, no

valor de até Cz$ 111 bilhões, sugerem à Assembléia Geral de Acionistas a sua aprovação e a conseqüente

alteração do artigo 6º do Estatuto da ELETROBRÁS. (...) Feita a leitura, o Presidente submeteu o terceiro e

último item da ordem do dia à apreciação da Assembléia Geral. Solicitando a palavra, o Representante da União

Federal, acionista majoritário, disse que votava, conforme proposto pelo Conselho de Administração (...) Com a

palavra, os demais acionistas presentes manifestaram sua concordância e acompanharam o voto do acionista

majoritário, conforme proposto pelo Conselho de Administração, aprovando todos os critérios e condições ali

estabelecidos. Retomando a palavra, o Presidente considerou aprovado o último item da ordem do dia e informou

que a autorização para a ELETROBRÁS proceder a esse aumento de capital foi dada pelo Excelentíssimo Senhor

Presidente da República, através do Decreto nº 95.790, de 07.03.88. (...)72ª AGE: ocorrida em 20/04/1988... o

Presidente reportou-se ao disposto na 71ª Assembléia Geral Extraordinária realizada em 29.03.88, à proposta do
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Conselho de Administração e ao parecer do Conselho Fiscal, ali contidos, e ao Decreto nº 95.790, de 07.03.88, o

qual autorizou o aumento de capital social da ELETROBRÁS mediante a conversão de créditos do Empréstimo

Compulsório em ações, e ao comunicado complementar ao Edital de Convocação, publicado nos dias 18 e 19 de

abril de 1988, contendo informações acerca de aumento de capital de Cz$ 402.668.538.630,55 para Cz$

458.635.508.009,03. Em continuação, o Presidente comunicou que, após o processamento e compatibilização,

pela ELETROBRÁS, dos dados fornecidos por 144 entidades arrecadadoras do Empréstimo Compulsório, foi

apurado o montante a converter de Cz$ 110.694.743.485,91 corrigido em 31.12.87, relativo aos créditos

constituídos nos exercícios de 1978 a 1985. A conversão levada a efeito com base no valor patrimonial da ação

em 31.12.87, de conformidade com o que estabelece o art. 4º da Lei nº 7.181, de 20.12.83, resultou na emissão de

16.783.864 ações preferenciais da classe B e nos montantes de Cz$ 55.966.969.378,48 para aumento de capital;

Cz$ 54.259.211.216,48 para reserva de capital e Cz$ 468.562.890,95 relativo aos saldos não convertidos que não

perfizeram número inteiro de ação. Comunicou, ainda, o Presidente que, de acordo com a deliberação da 71ª

AGE, as ações oriundas da conversão serão gravadas com cláusula de inalienabilidade a partir de 20.04.88,

obedecendo ao seguinte esquema básico: 1 ano para as 5.293.944 ações relativas aos créditos convertidos dos anos

de 1978 a 1980; 2 anos para as 5.020.410 ações relativas aos créditos convertidos dos anos de 1981 e 1982; e 3

anos para as 6.469.510 ações relativas aos créditos convertidos dos anos de 1983 a 1985. Finalizando, comunicou

o Presidente que as ações oriundas da conversão dos créditos do empréstimo compulsório farão jus a dividendos

pro-rata, a partir da data desta Assembléia de homologação. Após as comunicações, o Presidente submeteu o

segundo item da ordem do dia à apreciação da Assembléia Geral. Solicitando a palavra, o Representante da União

Federal, acionista majoritário, disse que votava pela aprovação da matéria, (...). Com a palavra os demais

acionistas presentes manifestaram sua concordância, acompanhando o voto do acionista majoritário. Retomando a

palavra, o Presidente considerou aprovado o segundo item da Assembléia e submeteu o terceiro item da ordem do

dia à consideração da mesma. Solicitando a palavra, o Representante da União Federal disse que votava pela

aprovação da fixação do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 20.04.88, para o início do processo de entrega dos

certificados correspondentes às novas ações emitidas. 2ª CONVERSÃO: - créditos constituídos nos exercícios de

1986 e 1987 80ª AGE: ocorrida em 30/01/1990(...) deliberação sobre o seguinte assunto: 3ª (sic) conversão de

créditos do Empréstimo Compulsório constituídos na forma do Decreto-lei nº 1.512/76 e Lei nº 7.181/83, relativos

aos anos de 1986 e 1987 no montante de até NCz$ 5,8 bilhões, em ações preferenciais nominativas da classe B do

capital social da ELETROBRÁS, tomando por base o valor patrimonial da ação em 31.12.89, com a proposta de

eliminação da cláusula de inalienabilidade, ainda não vencida, constantes das ações oriundas da 1ª conversão

realizada em 1988, bem como definir que as ações originárias da 2ª conversão sejam emitidas sem o gravame

desta cláusula. (...) Em seguida, o Presidente determinou a mim, Secretário, que procedesse à leitura da Proposta

do Conselho de Administração, aprovada pela Deliberação nº 25/90, de 16.01.90, e do Parecer do Conselho

Fiscal, o que foi feito. É o seguinte o teor da proposta: PROPOSTA À 80ª ASSEMBLÉIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA ELETROBRÁS - Do: Conselho de Administração - À: 80ª

Assembléia Geral Extraordinária - Assunto: Conversão dos créditos do Empréstimo Compulsório constituídos nos

anos de 1986 e 1987 em ações preferenciais nominativas da classe B. Senhores Acionistas: De acordo com o que

estabelecem o Decreto-Lei nº 1.512/76, o Decreto nº 81.668/78 e a Lei nº 7.181/83, é facultado à ELETROBRÁS

promover a conversão de créditos do Empréstimo Compulsório em ações preferenciais nominativas da classe B

representativas do capital social, devendo tal conversão ser efetuada pelo valor patrimonial da ação apurado em 31

de dezembro do ano anterior ao da conversão. Tendo em vista o estudo elaborado pelo Departamento Financeiro -

DEFI e aprovado pela Diretoria Econômico- Financeira através do Parecer DEF-001/89, de 27.11.89, o qual

abordou os diversos aspectos relacionados com a capitalização dos créditos do Empréstimo Compulsório,

notadamente os de natureza econômico-financeira, operacionais, a situação dos créditos constituídos e a época

mais indicada para a realização da conversão; considerando que, sob aspecto econômico-financeiro, uma

capitalização de créditos do Empréstimo Compulsório trará reflexos positivos no perfil do endividamento da

Empresa, por implicar transferência ponderável de valores contabilizados no exigível a longo prazo para as contas

de capital e reserva de capital do patrimônio líquido; considerando que a primeira conversão realizada no

exercício de 1988 atingiu plenamente os objetivos pretendidos, especialmente no que se refere à expansão da base

acionária e democratização do capital social da ELETROBRÁS, de modo a criar condições de a Empresa ocupar,

no mercado, o mesmo nível de atuação de outras empresas de seu porte e importância no cenário da economia

nacional; considerando que a realidade de uma segunda conversão representa um fator importante no processo de

continuidade da democratização e privatização de parte do capital social da ELETROBRÁS, considerando que,

tanto sob o aspecto legal quanto sob o aspecto de natureza prática, no que tange aos antigos acionistas, é

desnecessária a concessão do direito de preferência para subscrição de ações numa capitalização de créditos do

Empréstimo Compulsório; considerando que o estudo elaborado pelo Departamento Financeiro - DEFI concluiu

pela conversão dos créditos constituídos nos anos de 1986 e 1987, por serem aqueles que apresentam um maior

grau de consistência do ponto de vista dos ajustes de valores e atualização de dados cadastrais; considerando que,

em face da anualidade da correção do Empréstimo compulsório estabelecida na legislação, os valores dos créditos

indicados para conversão foram atualizados monetariamente em 31.12.89 com base no BTN fiscal vigente naquela
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data, considerando que já foram equacionados os motivos que levaram a ELETROBRÁS a gravar com cláusula de

inalienabilidade de um, dois e três anos as ações oriundas da primeira conversão, utilizando-se da faculdade

conferida pelo parágrafo único do artigo 3º do Decreto-Lei nº 1.512/76; considerando que, do ponto de vista

financeiro de distribuição de dividendos e pagamento de juros relativos aos créditos convertidos, torna-se

necessário o estabelecimento de equilíbrio dos interesses entre as partes envolvidas (ELETROBRÁS e novos

acionistas), considerando a necessidade de ser evidenciado, de modo claro, o critério de atualização monetária dos

valores transferidos do exigível a longo prazo para capital e reserva de capital; considerando, finalmente, que o

sistema operacional desenvolvido para o gerenciamento e controle da conversão dos créditos tem apresentado os

resultados esperados, o que recomenda a sua manutenção; o Conselho de Administração vem submeter aos

Senhores Acionistas a seguinte proposta de conversão de créditos do Empréstimo Compulsório em ações

preferenciais nominativas da classe B; 1 - efetuar a conversão em duas etapas, a primeira em janeiro de 1990,

através da realização de uma Assembléia Geral Extraordinária para homologação da proposta do Conselho de

Administração e definição dos anos dos créditos e dos valores a converter, e a segunda em abril de 1990, através

de outra Assembléia Geral Extraordinária, após a aprovação pela Assembléia Geral Ordinária do valor patrimonial

da ação da ELETROBRÁS em 31.12.89, tendo como finalidade homologar as quantidades de ações resultantes da

conversão e os valores a serem contabilizados nas contas de capital e reserva de capital, bem como o resíduo não

convertido a ser pago; 2 - converter os créditos constituídos nos exercícios de 1986 e 1987, corrigidos

monetariamente em 31.12.89 com base no BTN fiscal daquela data, os quais deverão atingir o montante de

aproximadamente NCz$ 5,8 bilhões; 3 - tomar por base, para fins de conversão, o valor patrimonial da ação em

31.12.89, levando-se à conta de reserva de capital o valor convertido que exceder a quantia determinada pelo

capital social, dividido pelo número de ações em circulação, em atendimento ao que prescreve o artigo 4º da Lei

nº 7.181/83; 4 - eliminar, na primeira AGE, a cláusula de inalienabilidade, ainda não vencida, constante das ações

oriundas da 1ª conversão realizada em 1988 através da 71ª AGE, de 29.03.88, e da 72ª AGE, de 20.04.88, bem

como definir que as ações originárias da 2ª conversão serão emitidas sem o gravame desta cláusula; 5 - definir, na

primeira AGE, que os valores transferidos para capital e reserva de capital sejam expressos em moeda da data-

base da conversão, ou seja, 31.12.89, de modo a possibilitar que não ocorra interrupção do processo de correção

monetária do patrimônio líquido; 6 - definir, na primeira AGE, a distribuição de dividendos integrais relativos ao

exercício de realização da conversão; 7 - definir, também na primeira AGE, que os juros de 6% ao ano, relativos

aos créditos convertidos, calculados pro rata tempore até a data da 2ª AGE, sobre o montante atualizado

monetariamente em 31.12.89, sejam pagos no próprio exercício de realização da conversão, obedecendo ao

mesmo critério de pagamento dos juros vencidos em 31.12.89; 8 - manter os mesmos procedimentos operacionais

adotados na primeira conversão; 9 - fixar, na 2ª Assembléia Geral Extraordinária, o prazo para a entrega dos

certificados das ações oriundas da conversão, bem como proceder à alteração do artigo 6º do Estatuto Social da

ELETROBRÀS. (...) O Parecer do Conselho Fiscal foi assim redigido: Os membros do Conselho Fiscal das

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, abaixo assinados, reuniram-se, no dia 16 de janeiro de 1990,

para exame da proposta da Diretoria Executiva apresentada através da Resolução nº 020/90, para aumento do

capital social, mediante a conversão, em ações preferenciais nominativas da classe B, dos créditos do Empréstimo

Compulsório constituídos nos exercícios de 1986 e 1987, no valor de até NCz$ 5,8 bilhões, sugerindo à

Assembléia Geral de Acionistas a sua aprovação e a conseqüente alteração do Art. 6º do Estatuto da

ELETROBRÀS (...). Feita a leitura, o Presidente submeteu o único item da ordem do dia à apreciação da

Assembléia Geral. Solicitando a palavra, o Representante da União Federal, acionista majoritário, disse que vota

pela aprovação da Proposta do Conselho de Administração de conversão de créditos do Empréstimo Compulsório

em ações preferenciais nominativas da classe B, como a seguir: (...) Nada mais havendo a tratar e encerrada pelo

Presidente a folha 12 do Livro de Presença nº 03, a sessão foi suspensa (...)82ª AGE: ocorrida em 26/04/1990...

Em seguida, o Presidente reportou-se ao disposto na 80ª Assembléia Geral Extraordinária realizada em 30/01/90, à

proposta do Conselho de Administração e ao parecer do Conselho Fiscal ali contidos, e ao Decreto nº 98.899, de

30/01/90, o qual autorizou o aumento de capital social da ELETROBRÁS mediante a conversão dos créditos do

Empréstimo Compulsório em ações, para esclarecer que foram aprovados naquela Assembléia os seguintes itens:

1 - a conversão dos créditos do Empréstimo Compulsório constituídos nos exercícios de 1986 e 1987 em ações

preferenciais nominativas da classe b, créditos estes corrigidos monetariamente até 31/12/89 com base no BTN

fiscal daquela data; 2 - tomar por base, para fins de conversão, o valor patrimonial da ação da ELETROBRÁS em

31/12/89, levando-se à conta de reserva de capital o valor convertido que exceder à quantidade determinada pelo

capital social, dividido pelo número de ações em circulação, em atendimento

 

0001299-29.2010.403.6115 - SHARON MONTE CARLO IND/ E COM/ LTDA(SP224922 - FIORAVANTE

MALAMAN NETO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP015806 - CARLOS

LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1026 -

OSVALDO LEO UJIKAWA)

SentençaI - RelatórioTrata-se de ação pelo rito comum ordinário movida por SHARON MONTE CARLO IND. E

COM. LTDA contra a UNIÃO FEDERAL e contra as CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A -
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ELETROBRÁS, objetivando a condenação das demandadas, de forma solidária, ao pagamento da correção

monetária do empréstimo compulsório sobre energia elétrica a partir de 1989, bem assim a diferença de correção

dos juros pagos.Citada, a UNIÃO FEDERAL contestou suscitando a ausência de comprovação da condição de

contribuinte e dos valores recolhidos, a responsabilidade primária da ELETROBRÁS, a prescrição das pretensões,

nos termos do Decreto n. 20.910/32 e a inexistência do direito subjetivo afirmado pela autora.Também citada, a

ELETROBRÁS contestou. Na peça de defesa articula: a) inépcia da petição inicial por não ter sido identificado o

CICE (Código de Identificação do Contribuinte do Empréstimo Compulsório); b) ausência de documentação

essencial à propositura da lide, consistente na falta de documentos comprobatórios dos recolhimentos a título de

empréstimo compulsório; c) ilegitimidade ativa da autora por estar com o CNPJ baixado na Receita Federal; d)

prescrição das pretensões; e) que a ELETROBRÁS cumpriu a legislação relativa à atualização monetária.Pelo

despacho de fl. 159 foi dada oportunidade de a autora se manifestar sobre as preliminares suscitadas e, na mesma

assentada, se abriu prazo para as partes indicarem as provas que pretendiam produzir, sendo que somente se

manifestou a ELETROBRÁS requerendo o julgamento da lide ou, se fosse do entender do juízo, fosse deferida a

produção de provas.Em seguida o feito baixado em diligência para que a autora esclarecesse sua inaptidão do

CNPJ, questão que alongou o andamento deste feito.É o relatório.II - Fundamentação1. Das preliminares1.1.

Inépcia da petição inicialDiz a ELETROBRÁS que a inicial é inepta por não ter sido identificado o CICE (Código

de Identificação do Contribuinte do Empréstimo Compulsório). Todavia, a identificação sob comento não é

essencial à propositura da demanda. Portanto, não há que se falar em falta de documento essencial.Não bastasse

isso, os citados códigos constam nos documentos de fl.39/37/43, juntado pelo autor com a inicial.Ante o exposto,

rejeito a preliminar suscitada.1.2. Ausência de documentação essencial à propositura da lideAfirma a

ELETROBRÁS e a União Federal que a autora não instruiu a inicial com documentos comprobatórios dos

recolhimentos a título de empréstimo compulsório, que seriam documentos essenciais à propositura da demanda,

razão pela qual a autora seria parte ilegítima para propor esta ação.Entendo que o Ordenamento Processual Pátrio

adota, no que tange à ação processual, a Teoria da Asserção em matéria de condições da ação. Sobre o tema, cito

da lição de BARBOSA MOREIRA o seguinte:O exame da legitimidade, pois como o de qualquer das condições

da ação - tem de ser feito com abstração das possibilidades que, no juízo de mérito, vão deparar-se o julgador: a de

proclamar existente ou a de declarar inexistente a relação jurídica que constitui a res in judicio deducta. Significa

isso que o órgão judicial, ao apreciar a legitimidade das partes, considera tal relação jurídica in statu assertionis,

ou seja, à vista do que se afirmou. Tem ele de raciocinar como que admita, por hipótese, e em caráter provisório, a

veracidade da narrativa, deixando para a ocasião própria do juízo de mérito a respectiva apuração, ante os

elementos de convicção ministrados pela atividade instrutória. (Legitimação para agir. Indeferimento da Petição

Inicial, in Temas de Direito Processual, Primeira Série. 2.ª ed. São Paulo: Saraiva, p. 200.)Outro que tratou do

tema com propriedade foi Alexandre Freitas Câmara ao lecionar:Parece-nos que a razão está com a teoria da

asserção. As condições da ação são requisitos exigidos para que o processo vá em direção ao seu fim normal, qual

seja, a produção de um provimento de mérito. Sua presença, assim, deverá ser verificada em abstrato,

considerando-se, por hipótese, que as assertivas do demandante em sua inicial são verdadeiras, sob pena de se ter

uma indisfarçável adesão às teorias concretas da ação. Exigir a demonstração das condições da ação significaria,

em termos práticos, afirmar que só tem ação quem tem do direito material. Pense-se, por exemplo, na demanda

proposta por quem se diz credor do réu. Em se provando, no curso do processo, que o demandante não é titular do

crédito, a teoria da asserção não terá dúvidas em afirmar que a hipótese é de improcedência do pedido. Como se

comportará a teoria? Provando-se que o autor não é credor do réu, deverá o juiz julgar seu pedido improcedente

ou considerá-lo carecedor de ação? Ao afirmar que o caso seria de improcedência do pedido, estariam o

defensores desta teoria admitindo o julgamento da pretensão de quem não demonstrou sua legitimidade, em caso

contrário, se chegaria à conclusão de que só preenche as condições da ação quem fizer jus a um pronunciamento

jurisdicional favorável.Parece-nos, assim, que apenas a teoria da asserção se revela adequada quando se defende

uma concepção abstrata do poder de ação, como fazemos. As condições da ação, portanto, deverão ser verificadas

pelo juiz in statu assertionis, à luz das alegações feitas pelo autor na inicial, as quais deverão ser tidas como

verdadeiras a fim de se perquirir a presença ou a ausência dos requisitos do provimento final (Lições de Direito

Processual Civil, vol. 1. Rio de janeiro: Freitas Bastos, 1998, pp. 124/125.)No caso sob exame, a parte autora

afirma que foi sujeito passivo dos citados empréstimos compulsórios e, a partir desta premissa, postula

judicialmente a condenação das rés nos pagamentos de duas parcelas pecuniárias. É o que basta para o exercício

da ação.Se, na instrução processual, a parte não demonstrar a ocorrência das premissas fáticas afirmadas para o

reconhecimento do seu direito, o caso será de rejeição das pretensões deduzidas em juízo e não de reconhecimento

da sua ilegitimidade para a causa.Por estas razões, rejeito a preliminar suscitada.1.3. Ilegitimidade ad causam ou

responsabilidade subsidiária da UniãoO entendimento que restou sedimentado no STJ é o de que a UNIÃO é parte

legítima para figurar no polo das ações em que se formulam pretensões idênticas às formuladas pela autora (cfr.

RESP n. 961.322/PR, j. 19/08/2010). Daí porque não há que se falar que a União deve responder apenas

subsidiariamente pelo alegado crédito caso seja ele tido como existente.Por esta razão, rejeito a preliminar

suscitada pela ré UNIÃO FEDERAL.1.4. Ilegitimidade ativa da autoraA mera baixa no CNPJ não significa que a

autora deixou de existir. Vale rememorar que, nos termos do CCB, especificamente o art.1.033:Art.1.033.
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Dissolve-se a sociedade quando ocorrer:I- vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição

de sócio, não entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo indetermnado;II - o consenso

unânime dos sócios;III - a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedde de prazo indeterminado;IV- a

falta de pluralidade de sócios;V- a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar.A cópia do ato

constitutivo e respectivas alterações (fl.29/36) demonstram que se trata da mesma sociedade mencionada à fl. 173

(Resumo da JUCESP), havendo pequenas incoerências que, porém, não prejudicam a identificação, daí porque

não tem razão a União quando sustenta que o documento de fl. 173 se refere a outra pessoa jurídica diversa da

autora.Portanto, à luz deste quadro, não há como acolher a preliminar suscitada pelas rés.2. Do julgamento

antecipado da lide O caso é de julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de

Processo Civil, sendo desnecessária a produção de provas em audiência, uma vez que a matéria, de direito e de

fato, demanda unicamente a produção de prova documental.3. Do mérito3.1. Da verificação da existência do

direito subjetivo da parte autoraArticula a UNIÃO FEDERAL que resta consubstanciada a prescrição do Decreto

n. 20.910/32.A autora pretende o recebimento da correção monetária do empréstimo compulsório sobre energia

elétrica - período de 1988 a 1994.Pois bem.A Lei n. 4.156/62 estabelecia o seguinte:Art 4º Durante 5 (cinco)

exercícios a partir de 1964, o consumidor de energia elétrica tomará obrigações da ELETROBRÁS, resgatáveis

em 10 (dez) anos, a juros de 12 % (doze por cento) ao ano, correspondente a 15 % (quinze por cento) no primeiro

exercício e 20 % (vinte por cento) nos demais, sôbre o valor de suas contas. 1º O distribuidor de energia fará

cobrar ao consumidor, conjuntamente com as suas contas, o empréstimo de que trata êste artigo e o recolherá com

o impôsto único. 2º O consumidor apresentará as suas contas a ELETROBRÁS e receberá os títulos

correspondentes ao valor das obrigações, acumulando-se as frações até totalizarem o valor de um título. 3º É

assegurada a responsabilidade solidária da União, em qualquer hipótese, pelo valor nominal dos títulos de que

trata êste artigo. Posteriormente, sobreveio a Lei n. 4.364/64 que, modificando a Lei n. 4.156/62, deu nova

redação ao art. 4º:Art. 4º Até 30 de junho de 1965, o consumidor de energia elétrica tomará obrigações da

ELETROBRÁS, resgatáveis em 10 (dez) anos, a juros de 12% (doze por cento) ao ano, correspondentes a 20%

(vinte por cento) do valor de suas contas. A partir de 1º de julho de 1965, e até o exercício de 1968, inclusive, o

valor da tomada de tais obrigações será equivalente ao que fôr devido a título de impôsto único sôbre energia

elétrica. (Redação dada pela Lei nº 4.676, de 16.6.1965) 1º O distribuidor de energia elétrica promoverá a

cobrança ao consumidor, conjuntamente com as suas contas, do empréstimo de que trata êste artigo e

mensalmente o recolherá, nos prazos, previstos para o impôsto único e sob as mesmas penalidades, à ordem da

Eletrobrás, em agência do Banco do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 4.364, de 22.7.1964) 2º O consumidor

apresentará as suas contas à Eletrobrás e receberá os títulos correspondentes ao valor das obrigações, acumulando-

se as frações até totalizarem o valor de um título, cuja emissão poderá conter assinaturas em fac-simile. (Redação

dada pela Lei nº 4.364, de 22.7.1964) 3º É assegurada a responsabilidade solidária da União, em qualquer

hipótese, pelo valor nominal dos títulos de que trata êste artigo. 4º O empréstimo referido neste artigo não poderá

ser exigido dos consumidores discriminados no 5º do artigo 4º, da Lei nº 2.308 de 31 de agôsto de 1954 e dos

consumidores rurais. (Parágrafo incluído pela Lei nº 4.364, de 22.7.1964)Em seguida, foi editada a Lei n.

5.073/66 que dispunha:Art 2º A tomada de obrigações da Centrais Elétricas Brasileiras S. A. - ELETROBRÁS -

instituída pelo art. 4º da Lei nº 4.156, de 28 de novembro de 1962, com a redação alterada pelo art. 5º da Lei nº

4.676, de 16 de junho de 1965, fica prorrogada até 31 de dezembro de 1973. Parágrafo único. A partir de 1º de

janeiro de 1967, as obrigações a serem tomadas pelos consumidores de energia elétrica serão resgatáveis em 20

(vinte) anos, vencendo juros de 6% (seis por cento) ao ano sôbre o valor nominal atualizado, por ocasião do

respectivo pagamento, na forma prevista no art. 3º da Lei nº 4.357, de 16 de julho de 1964, aplicando-se a mesma

regra, por ocasião do resgate, para determinação do respectivo valor. Por seu turno, a Lei n. 5.824/76 prorrogou a

vigência da legislação do empréstimo compulsória até 1983:Art 1º O empréstimo compulsório autorizado em

favor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS pelo artigo 1º, da Lei Complementar nº 13, de 11 de

outubro de 1972, e a que se referem as Leis nºs 4.156, de 28 de novembro de 1962; 4.364, de 22 de julho de 1964;

4.676, de 16 de junho de 1965; 5.073, de 18 de agosto de 1966; o Decreto-lei nº 644, de 23 de junho de 1969, e a

Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, será cobrado por KWh (quilowatt - hora) de energia elétrica de consumo

industrial, e equivalerá aos seguintes valores percentuais da tarifa fiscal definida em lei:I - de 1 de janeiro de 1974

a 31 de dezembro de 1974; 32,5% (trinta e dois e meios por cento); II - de 1 de janeiro de 1975 a 31 de dezembro

de 1975; 30,0% (trinta por cento); III - de 1 de janeiro de 1976 a 31 de dezembro de 1976; 27,5% (vinte e sete

meio por cento); IV - de 1 de janeiro de 1977 a 31 de dezembro de 1977; 25,0% (vinte e cinco por cento); V - de 1

de janeiro de 1978 a 31 de dezembro de 1978; 22,5% (vinte e dois e meio por cento); VI - de 1 de janeiro de 1979

a 31 de dezembro de 1979; 20,0% (vinte por cento); VII - de 1 de janeiro de 1980 a 31 de dezembro de 1980;

17,5% (dezessete e meio por cento); VIII - de 1 de janeiro de 1981 a 31 de dezembro de 1981; 15,0% (quinze por

cento); IX - de 1 de janeiro de 1982 a 31 de dezembro de 1982; 12,5% (doze e meio por cento); e X - de 1 de

janeiro de 1983 a 31 de dezembro de 1983; 10,0% (dez por cento). O Decreto-lei n. 1.512/76 estabeleceu o

seguinte:Art. 1º O empréstimo compulsório instituído em favor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A -

ELETROBRÁS será exigido, a partir de 1º de janeiro de 1977, na forma da legislação em vigor, com as alterações

introduzidas por este Decreto-lei.Art. 2º O montante das contribuições de cada consumidor industrial, apurado
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sobre o consumo de energia elétrica verificado em cada exercício, constituirá, em primeiro de janeiro do ano

seguinte, o seu crédito a título de empréstimo compulsório que será resgatado no prazo de 20 (vinte) anos e

vencerá juros de 6% (seis por cento) ao ano. 1º O crédito referido neste artigo será corrigido monetariamente, na

forma do artigo 3º, da Lei número 4.357, de 16 de julho de 1966, para efeito de cálculo de juros e de resgate. 2º

Os juros serão pagos anualmente, no mês de julho aos consumidores industriais contribuintes, pelos

concessionários distribuidores, mediante compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica, com

recursos que a ELETROBRÁS lhes creditará.3º O pagamento do empréstimo compulsório, aos consumidores,

pelos concessionários distribuidores, será efetuado em duodécimos, observando o disposto no parágrafo

anterior.Art. 3º No vencimento do empréstimo, ou antecipadamente, por decisão da Assembléia Geral da

ELETROBRÁS, o crédito do consumidor poderá ser convertido em participação acionária, emitindo a

ELETROBRÁS ações preferenciais nominativas de seu capital social.Parágrafo único. As ações de que trata este

artigo terão as preferências e vantagens mencionadas no parágrafo 3º, do artigo 6º, da Lei número 3.890-A, de 25

de abril de 1961, com a redação dada pelo artigo 7º do Decreto-lei nº 644, de 23 de junho de 1969 e conterão a

cláusula de inalienabilidade até o vencimento do empréstimo, podendo a ELETROBRÁS, por decisão de sua

Assembléia Geral, suspender essa restrição. Art. 4º A conversão prevista no artigo anterior, bem como a de que

trata o parágrafo 10, do artigo 4º, da Lei nº 4.156, de 28 de novembro de 1962, será efetuada pelo valor corrigido

do crédito ou do título, pagando-se em dinheiro o saldo que não perfizer número inteiro de ação. Art. 5º O

empréstimo de que trata este Decreto-lei não será exigido de consumidores industriais de energia elétrica cujo

consumo mensal seja igual ou inferior a 2.000 kwh. (g.n)Assim, a Lei n. 4.357/66 estabeleceu:Art 3º A correção

monetária, de valor original dos bens do ativo imobilizado das pessoas jurídicas, prevista no art. 57 da Lei nº

3.470, de 28 de novembro de 1958, será obrigatória a partir da data desta Lei, segundo os coeficientes fixados

anualmente pelo Conselho Nacional de Economia de modo que traduzam a variação do poder aquisitivo da moeda

nacional, entre o mês de dezembro do último ano e a média anual de cada um dos anos anteriores.Por sua vez, o

Decreto n. 81.668/78, repetindo o que dispunha o Decreto-lei n. 1.512/76, dispôs que:Art. 4º - Os juros serão

pagos anualmente, no mês de julho, aos consumidores industriais contribuintes, pelos concessionários

distribuidores, mediante compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica, com recursos que a

ELETROBRÁS lhes creditará.Parágrafo único - Os juros serão devidos a partir do ano seguinte ao da constituição

do crédito a título de empréstimo compulsório.Em seguida, a Lei n. 7.181/83 dispôs:Art. 1º - O empréstimo

compulsório estabelecido na legislação em vigor em favor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS,

será cobrado até o exercício de 1993, inclusive, e será aplicado de acordo com a destinação prevista na Lei

Complementar nº 13, de 11 de outubro de 1972.Parágrafo único - Mediante proposta da Centrais Elétricas

Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, o Ministro das Minas e Energia aprovará, a cada ano, o plano de aplicação dos

recursos para o ano subseqüente.Art. 2º - (VETADO).Art. 3º - Os juros previstos no 2º do art. 2º do Decreto-lei nº

1.512, de 29 de novembro de 1976, poderão ser pagos em parcelas mensais.Art. 4º - A conversão dos créditos do

empréstimo compulsório em ações da ELETROBRÁS, na forma da legislação em vigor, poderá ser parcial ou

total conforme deliberar sua Assembléia Geral, e será efetuada pelo valor patrimonial das ações, apurado em 31 de

dezembro do ano anterior ao da conversão.Parágrafo único - O valor da conversão que exceder à quantia

determinada pelo capital social, dividido pelo número de ações em circulação, será considerado reserva de

capital.O crédito oriundo do empréstimo compulsório, titularizado pelo consumidor-contribuinte, se constituía,

nos termos do art. 2º do Decreto-lei n. 1.512/76, no primeiro dia de janeiro do ano seguinte. Portanto, os

recolhimentos a título de empréstimo compulsório ocorridos em 1977 constituíam créditos em favor do

consumidor-contribuinte em 1º de janeiro de 1978, os recolhimentos ocorridos em 1978, constituíam créditos em

1º de janeiro de 1979, e assim sucessivamente.Três foram as assembléias extraordinárias nas quais foram

aprovadas as conversões em ações preferenciais dos créditos do empréstimo compulsório, quais sejam:a)

Septuagésima Segunda Assembléia Extraordinária, realizada em 20/04/1988: homologou a conversão em ações

preferenciais dos créditos de empréstimo relativos ao período de 1977 a 1984;b) Octogésima Segunda Assembléia

Extraordinária, realizada em 26/04/1990: homologou a conversão em ações preferenciais dos créditos de

empréstimo relativos ao período de 1985 a 1986;c) Centésima Quadragésima Segunda Assembléia Extraordinária,

realizada em 28/04/2005: aprovou a conversão em ações preferenciais dos créditos de empréstimo relativos ao

período de 1987 a 1993. Importante aqui registrar que a ata da assembléia sob análise difere das demais por não

ter homologado a conversão dos créditos em ações, fato que só foi ocorrer posteriormente (na 143 ª AGE),

conforme adiante será consignado.Do citado REsp tiro o seguinte trecho do voto da Relatora, importante para o

julgamento deste feito:CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE OS JUROS Como bem lembrou o Min. Teori

Zavascki (voto-vista proferido no REsp 773.876/RS), invocando os ensinamentos de Pontes de Miranda e de

Câmara Leal, o termo inicial da prescrição é o nascimento da pretensão, assim considerada a possibilidade do seu

exercício em juízo; a prescrição nasce com a pretensão, ou seja, desde que o titular do direito possa exigir o ato ou

a omissão. Eis a actio nata.No que diz respeito ao pedido de CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE OS JUROS, é

necessário reconhecer que a lesão ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano vencido, no momento em que a

ELETROBRÁS realizou o PAGAMENTO, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica.Na

ocasião, era possível ter a exata compreensão de que o valor creditado na conta de energia elétrica do consumidor
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correspondia justamente a 6% da soma das importâncias compulsoriamente recolhidas no ano anterior, conforme

apurado em 31/12, bem como que desse dia até a data do crédito (julho do ano seguinte) os valores não sofreram

qualquer correção.Esse é, pois, o momento em que ocorreu a lesão e, por conseguinte, surgiu a pretensão,

desencadeando-se o prazo prescricional para reclamar o pagamento a menor de juros porque efetuado com valor

defasado e após seis meses da apuração.Perfeitamente aplicável aqui o argumento utilizado pelo Min. Luiz Fux,

no julgamento do REsp 714.211/RS (embora não nesse contexto): Consectariamente, a lesão noticiada era de

forma continuada e a prescrição, a fortiori, sucessiva e autônoma; é dizer: a cada creditamento a menor ocorria

uma lesão e por conseguinte, exsurgia uma pretensão que ensejava ação exercitável sujeita a um prazo

prescricional.Sendo qüinqüenal o prazo prescricional (art. 1º do Decreto 20.910/32), encontram-se prescritas as

parcelas anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação, tendo aplicação à espécie, por analogia, o enunciado da

Súmula 85/STJ.Concluo que a tese adotada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 714.211/RS -

MOMENTO DO REEMBOLSO DOS JUROS - tem absoluta pertinência, se aplicada quando a pretensão diz

respeito à correção monetária dos juros no período entre 31/12 (data da apuração) e julho do ano seguinte

(momento do PAGAMENTO dos juros mediante compensação nas contas de energia elétrica). CORREÇÃO

MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPALE REFLEXO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS Quanto à correção

monetária incidente sobre o principal (e reflexo de juros remuneratórios sobre a diferença de correção monetária),

contudo, o termo inicial da prescrição não pode ser o mesmo: reembolso dos juros a cada ano, tampouco o

momento da constituição do crédito (quando a ELETROBRÁS calculou e contabilizou a correção monetária a

menor e, com base nisso, pagou juros em valores inferiores aos devidos) - tese adotada pelo Min. Teori

Zavascki.Para facilitar a compreensão, trago como exemplo cópia de uma fatura de energia elétrica paga por um

consumidor que não tem qualquer relação com esses autos (documento em anexo).Da análise desse documento,

depreende-se que:a)na conta de julho/1991 (com vencimento em 12/08/1991) foi retida, a título de empréstimo

compulsório, a importância de Cr$ 4.363.143,78;b)a base de cálculo do ECE e do ICMS foi Cr$ 17.665.574,73

(soma do valor do consumo e o valor da demanda); ec)foram creditados Cr$ 124.014,53 a título de reembolso de

juros.Através de um simples cálculo aritmético é possível deduzir qual a base de cálculo que ensejou a devolução

dessa importância a título de juros. Vejamos: 6%--------------- Cr$ 124.014,53100% --------------- x x = Cr$

2.066.908,83(base de cálculo - ano anterior) A partir dessa constatação seria possível, em tese, verificar se o

montante encontrado corresponde à soma dos valores (nominais) recolhidos no ano anterior ou se sobre eles

incidiu ou não correção monetária.Esse, em princípio, poderia ser o raciocínio que justificasse a adoção da tese do

termo inicial da prescrição a partir do REEMBOLSO DOS JUROS, tanto para a correção monetária sobre o

principal quanto para a correção monetária sobre os juros (posição inaugurada pelo Min. Fux) ou a adoção do

entendimento do Min. Teori, para quem a lesão ocorreu com a constituição do crédito (momento em que a

ELETROBRÁS calculou e contabilizou a correção monetária a menor e, com base nisso, pagou juros em valores

inferiores aos devidos). Eis os argumentos de S. Exª, Ministro Teori: Ora, a lesão que fez nascer as pretensões

deduzidas na demanda não ocorreu propriamente por ocasião da conversão dos créditos em ações. Ela é anterior:

ocorreu no momento em que a ELETROBRÁS, visando a dar cumprimento à prestação a que estava sujeita por

força do art. 2º do Decreto-Lei 1.512/76, acima transcrito, calculou e contabilizou a correção monetária por

critério tido por ilegítimo (ou seja, ao constituir o crédito, se assim se pode dizer, constituiu-o em valor menor) e,

com base em tal fato, pagou juros em valores inferiores aos devidos. A lesão, portanto, não nasceu com a

conversão do crédito em ações da companhia. Mesmo que ela não tivesse ocorrido, ainda assim teria existido a

lesão e, conseqüentemente, a pretensão ora formulada. A conversão em ações (matéria relacionada ao resgate do

empréstimo) constitui, portanto, fato neutro para efeitos prescricionais. Sua legitimidade sequer está sendo

questionada: não se está pedindo diferenças de ações, nem se está pondo dúvida sobre a validade dos atos

praticados nas assembléias da companhia que deliberaram sobre a conversão.(...)Por outro lado, não há dúvida de

que a autora tinha conhecimento da lesão, reiteradamente praticada pela ELEBROBRÁS. Na pior das hipóteses,

dela tomava ciência a cada pagamento anual de juros (via compensação nas contas de energia elétrica), que se

dava com base em créditos constituídos e cobrados a menor. (...) Tais argumentos, complementando a análise feita

no tópico anterior, são absolutamente pertinentes e fazem todo o sentido se em discussão o termo a quo da

prescrição quanto à correção monetária sobre os juros pagos anualmente.Mas peço licença para discordar em se

tratando da atualização monetária sobre o principal (e reflexo dos juros sobre essa diferença de correção).Embora,

como já reconhecido, fosse possível quantificar o crédito do contribuinte reconhecido pela ELETROBRÁS ou

mesmo que o credor tivesse acesso ao registro contábil da empresa (alegação que não procede porque trata-se de

ato interno da companhia) ou, ainda, que cada contribuinte, identificado por CICE, tenha recebido anualmente

extrato demonstrativo da posição de seus créditos - informação contida no Boletim Informativo da

ELETROBRÁS, relativo à 1ª conversão, havia uma mera expectativa de que o seu direito fosse lesado.Esses

extratos demonstrativos decorrem de obrigação legal imposta às concessionárias de energia elétrica e à

ELETROBRÁS e tinham efeito meramente contábil, para fins de demonstração financeira dos balanços e de

acerto junto ao Fisco (imposto de renda).A lesão, decorrente do cômputo de correção monetária a menor sobre o

principal, somente se efetivaria no momento do PAGAMENTO, seja:1)no vencimento da obrigação (20 anos após

a retenção compulsória): através do resgate; seja2)antecipadamente: com a conversão dos créditos em ações. Foi
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exatamente por esse princípio que o STJ firmou a tese de que, na primeira hipótese, o prazo de cinco anos

somente começaria a correr decorridos os 20 anos previstos para o resgate. Também aqui, antes dos 20 anos, tinha

o contribuinte elementos para supor que a ELETROBRÁS, no momento do resgate, viria a devolver-lhe o

empréstimo com correção a menor do que a pretendida, tomando como base o pagamento dos juros. Mas nem por

isso esta Corte reconheceu que o prazo prescricional teria começado a fluir a partir de julho de cada ano.Assim,

ainda que possível, nos dois casos (pagamento em dinheiro ao final do prazo de resgate ou pagamento antecipado

em ações), aferir o montante do principal (corrigido ou não) pelo dos juros pagos anualmente, enquanto não

ocorrido o PAGAMENTO, não poderia fluir a prescrição tão-somente porque inexistente pretensão exigível.Com

a devida vênia do Min. Luiz Fux e dos demais colegas que o acompanharam no julgamento do REsp 714.211/RS,

adotou-se, no precedente, premissa equivocada quando se concluiu que a data da lesão é aquela em que a

ELETROBRÁS, ao cumprir a obrigação imposta pelo art. 2º do Decreto-lei 1.512/76, em cada exercício, realizou

créditos de correção monetária em valores inferiores aos devidos e, por conseqüência, pagou anualmente juros

também insuficientes.Digo premissa equivocada porque a companhia, antes da conversão ou do vencimento da

dívida, não efetuou qualquer pagamento relativo ao principal ou à correção monetária sobre ele incidente, o que,

se tivesse ocorrido, subverteria a sistemática de atualização pelas UPs adotada pela ELETROBRÁS.No período

que vai desde o pagamento dos juros até a data do efetivo pagamento do principal e da respectiva correção

monetária havia apenas uma AMEAÇA DE LESÃO AO DIREITO dos contribuintes. Nesse ponto, peço vênia

para colher da doutrina a distinção entre tutela preventiva (ou inibitória) e tutela repressiva e, com base nisso,

concluir o raciocínio.A Profª Ada Pellegrini Grinover ensina que: A tutela processual pode revestir-se de duas

modalidades: a repressiva, ou sucessiva, e a preventiva. A primeira, sem dúvida a mais comum, opera a posteriori,

com a finalidade de eliminar o prejuízo produzido pela lesão do direito; a segunda opera a priori, com o objetivo

de evitar o dano que deriva da ameaça de lesão a um direito, antes que esta se consume. (...) na tutela preventiva, o

interesse de agir não decorre do prejuízo, mas do perigo de prejuízo jurídico: em outras palavras, da ameaça de

lesão ou, mais precisamente, frente a sinais inequívocos de sua iminência.(in Tutela preventiva das liberdades;

habeas corpus e mandado de segurança, Revista de Processo, São Paulo, v. 6, n. 22, p.27-28, abr/jun 1981).

Segundo Luiz Gilherme Marinoni, a tutela inibitória, configurando-se como tutela preventiva, visa a prevenir o

ilícito, culminando por apresentar-se, assim, como uma tutela anterior à sua prática, e não como uma tutela

voltada para o passado, como a tradicional tutela ressarcitória (in Tutela Inibitória, 4ª ed., RT, SP, 2006, p. 36).

Afirma ainda: Aliás, o fundamento maior da inibitória, ou seja, a base de um tutela preventiva geral, encontra-se -

como será melhor explicado mais tarde - na própria Constituição Federal, precisamente no art. 5º, XXXV, que

estabelece que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito ...(p. 39) Cássio

Scarpinella Bueno defende a idéia de que toda a estrutura do direito processual civil deve ser (re)construída a

partir da noção de ameaça a direito e não só, como tradicionalmente se deu, a partir da compreensão de lesão.

Uma forma de tutela jurisdicional já não pode mais sobrepor-se a outra, excluí-la. Ambas têm que ser repensadas

e sistematizadas, desde o plano constitucional, para proteger suficiente e adequadamente todas as possibilidades

de lesão e de ameaça a direito consoante sejam as vicissitudes de cada caso concreto (in Curso Sistematizado de

Direito Processual Civil - Teoria Geral do Direito Processual Civil, 2ª ed, Saraiva, SP, 2008, p. 279). E continua o

renomado processualista: É por esta razão que parcelas da doutrina, capitaneadas nas letras jurídicas nacionais por

Luiz Guilherme Marinoni, vêm sustentando ser mister, para a adequada compreensão da tutela preventiva (o

precitado autor refere-se a esta classe de tutela como inibitória), distinguir entre ilícito e dano. A tutela preventiva

volta-se a evitar o ilícito, assim entendido qualquer ato praticado em desconformidade com o direito,

independentemente da existência de dano. Quando menos, o que a tutela preventiva tem em mira é remover

eventuais ilícitos continuados ou repetidos, independentemente dos danos eventualmente ocorridos. Assim, a

tutela preventiva dirige-se a evitar que situações, as mais amplas possíveis, contrárias ao direito, venham a ocorrer

e, na hipótese de elas ocorrerem, para evitar que seus efeitos propagem-se no tempo e no espaço. Para isto, não há

necessidade de dano, embora ele possa ocorrer sem descaracterizar, como tal, a amplitude que este Curso chama

de preventiva.Trata-se, é esta a verdade, de dar adequada interpretação ao que o inciso XXXV do art. 5º da

Constituição Federal prevê. A tutela jurisdicional deve assegurar não só a reparação a lesões mas, muito mais do

que isto, evitar que ameaças a direito convertam-se em lesões, em danos. A tutela jurisdicional da ameaça (tutela

jurisdicional preventiva), portanto, prescinde da ocorrência do dano, da lesão. Ela se justifica, para ser prestada,

tão-só pela ameaça de ilícito, de ato contrário ao direito, independentemente da ocorrência de dano. (obra citada,

p. 279/280) Diferentemente, a tutela repressiva, segundo o mesmo doutrinador, não se volta a proteger (tutelar)

uma situação de ameaça, imunizando-a, mas, bem diferentemente, volta-se a proteger (tutelar) uma situação de

lesão, de dano, de violação concreta da ordem jurídica, determinando, por isto mesmo, a reparação dos danos daí

originários ou derivados (obra citada, p. 284). Feitas essas considerações, forçoso concluir que, enquanto não

ocorrido o PAGAMENTO, seja em dinheiro no vencimento da obrigação seja, antecipadamente, em ações, não

ocorreu a LESÃO, havia uma AMEAÇA, real, de que o direito à correção monetária fosse violado por ocasião do

pagamento, perfeitamente presumível a partir dos valores pagos a título de juros.Por certo que, nessa situação, o

direito à correção monetária (que somente iria ser paga a posteriori, juntamente com o principal) era passível de

proteção pelo Poder Judiciário, mas apenas preventivamente, tendo eventual demanda o escopo de evitar a lesão.
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Ninguém estava obrigado a, nessas circunstâncias, ingressar em juízo para resguardar seu direito, mesmo porque,

antes do decurso do tempo que a lei previu para o resgate, não podia o credor exigir o pagamento do principal,

acrescido dos consectários legais (no caso, correção monetária), ainda que discordasse dos critérios que, em tese,

seriam utilizados pela ELETROBRÁS.Antes de vencida a obrigação ou antes da conversão, o contribuinte poderia

pleitear em juízo tão-somente, via tutela preventiva, a modificação do controle do compulsório realizado pela

ELETROBRÁS, através das concessionárias de energia elétrica, de modo que os registros refletissem a correção

monetária plena, o que deveria ser observado quando do PAGAMENTO.Certamente que, se a pretensão fosse

condenatória, visando ao pagamento do principal acrescido de correção monetária plena antes do vencimento da

dívida ou da conversão, outra não poderia ser a conclusão do que o reconhecimento da inexistência de interesse de

agir.Esse entendimento encontra respaldo nas lições de Pontes de Miranda, segundo o qual a pretensão não pode

nascer antes do crédito (in Tratado de Direito Privado, Parte Geral, Tomo VI, Rio de Janeiro, Borsoi, 1955, p.

114).Além disso, até o momento do pagamento, poderia haver mudança nos critérios de correção, de modo a

evitar-se a dita lesão.Tem aplicação à espécie, certamente, o art. 170, I c/c o art. 118 do CC/1916 (atuais arts. 199,

I e 125 do CC/2002), que dispõem, respectivamente, sobre a prescrição: CC/1916:Art. 170. Não corre

igualmente:I - pendendo condição suspensiva;(...) Art. 118. Subordinando-se a eficácia do ato à condição

suspensiva, enquanto esta se não verificar, não se terá adquirido o direito, a que ele visa. CC/2002:Art. 199. Não

corre igualmente a prescrição:I - pendendo condição suspensiva;(...) Art. 125. Subordinando-se a eficácia do

negócio jurídico à condição suspensiva, enquanto esta se não verificar, não se terá adquirido o direito, a que ele

visa. Mas as dúvidas que surgem são as seguintes:Em se tratando de conversão dos créditos em ações, quando,

efetivamente, ocorre o PAGAMENTO? Seria com a entrega dos títulos? Refletindo melhor sobre a questão, ao

contrário do que afirmei anteriormente quando dos julgamentos dos REsps 714.211/RS, 773.876/RS e

857.060/RS, concluo que o pagamento, através da efetiva conversão, NÃO se dá com a entrega dos títulos.

Vejamos porque:Do Estatuto Social da ELETROBRÁS (art. 7º), depreende-se que suas ações serão

ORDINÁRIAS ou PREFERENCIAIS e, tendo em vista a forma de transferência da titularidade, poderão ser elas

NOMINATIVAS ou ESCRITURAIS.O regime escritural dispensa a emissão de certificados e as ações são

mantidas em contas de depósito em nome dos respectivos titulares, ao passo que as ações nominativas são

transferidas mediante escrituração no livro de Registro de Ações Nominativas, mas são expedidos os respectivos

certificados.A Lei 6.404/76 - Lei das Sociedades Anônimas - ao tratar das ações nominativas, dispõe: Art. 31. A

propriedade das ações nominativas presume-se pela inscrição do nome do acionista no livro de Registro de Ações

Nominativas ou pelo extrato que seja fornecido pela instituição custodiante, na qualidade de proprietária fiduciária

das ações. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 1º A transferência das ações nominativas opera-se por

termo lavrado no livro de Transferência de Ações Nominativas, datado e assinado pelo cedente e pelo cessionário,

ou seus legítimos representantes. 2º A transferência das ações nominativas em virtude de transmissão por sucessão

universal ou legado, de arrematação, adjudicação ou outro ato judicial, ou por qualquer outro título, somente se

fará mediante averbação no livro de Registro de Ações Nominativas, à vista de documento hábil, que ficará em

poder da companhia. Sobre a forma de transferência da propriedade das ações nominativas, colho da doutrina as

seguintes informações:O segundo critério de classificação das ações baseia-se no ato pelo qual se transfere a

titularidade. Há, quanto a esse aspecto, duas categorias: as nominativas e as escriturais. As primeiras circulam por

meio de registros nos livros da sociedade anônima emissora (LSA, art. 31, 1º e 2º). Os diversos atos anteriores a

esse registro, que normalmente as partes praticam na compra e venda da ação, como a definição do preço,

eventual assinatura de contrato, pagamento, formalização da quitação, entrega do certificado etc., não operam a

transferência da titularidade da ação, quer dizer, embora projetem cada um os seus válidos e próprios efeitos,

nenhum deles importa a circulação do valor mobiliário. Este apenas se desloca do patrimônio do acionista-

vendedor para o do acionista-comprador, concretizando a mudança do titular da ação, no momento em que é

lançado o respectivo termo no livro específico, escriturado pela sociedade anônima emissora.(Fábio Ulhoa

Coelho, in Curso de Direito Comercial, v. 2, Saraiva, 8ª ed., São Paulo, 2005, p. 108/109) O mesmo doutrinador,

no que se refere às ações escriturais, leciona que: Por sua vez, as ações escriturais são mantidas em contas de

depósito, abertas, em nome de cada acionista, junto a uma instituição financeira autorizada pela CVM a prestar

esse serviço. As ações com a forma escritural são desprovidas de certificado, e o acionista prova a titularidade

pela exibição do extrato fornecido pelo banco (sempre que solicitado, todo mês em que houver movimentação ou,

pelo menos, uma vez por ano). (obra citada, p. 109) Feita essa preleção, é importante destacar que o art. 3º do

Decreto-lei 1.512/76, ao permitir o pagamento antecipado do empréstimo compulsório com a conversão em

participação acionária, determinou que a ELETROBRÁS emitisse AÇÕES PREFERENCIAIS NOMINATIVAS

de seu capital.Por isso, a companhia, no Boletim Informativo relativo à 1ª Conversão dos créditos do empréstimo

compulsório em ações (datado de janeiro/89), estabeleceu uma série de procedimentos que deveriam ser

realizados pelo titular do crédito para receber os certificados de ações.Nesse caso, embora prevista no

procedimento, é desinfluente a entrega dos títulos ao credor para efeito de verificação do momento em que ocorre

o pagamento (efetiva conversão). Isso faria pleno sentido se se tratasse de AÇÕES AO PORTADOR, à vista do

que previa o art. 33 da Lei das S/As antes de sua revogação pela Lei 8.021/90, verbis:Art. 33. O detentor presume-

se proprietário das ações ao portador.Parágrafo único. A transferência das ações ao portador opera-se por tradição.
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A propósito, sobre o certificado de ações, a doutrina admite ser ele um mero instrumento de prova da condição de

acionista, como demonstra o trecho a seguir transcrito: As ações nominativas papelizam-se num documento,

expedido pela companhia ou por seu agente, denominado certificado. É um dos instrumento de prova da condição

de acionista, que se encontra em franco desuso. Primeiro, porque há outros meios de provar o mesmo fato, como a

certidão extraída dos livros da companhia (LSA, art. 100, 1º), ou, em último caso, pela exibição de diversos outros

documentos societários, como atas, recibos de dividendos, acordo de acionistas registrado etc. Em segundo lugar,

porque, além disso, os certificados são representativos apenas das ações com a forma nominativa; as escriturais se

papelizam em extratos da conta de ações, expedidos periodicamente pela instituição financeira depositária

(semelhantes aos de conta de depósito bancário de dinheiro).(Fábio Ulhoa Coelho, obra citada, p. 129) Corrobora

esse entendimento o fato de que, na 3ª Conversão, o crédito foi convertido em AÇÕES PREFERENCIAIS

ESCRITURAIS que, conforme visto, prescinde, por sua própria natureza, do título. Eis o teor do comunicado

dirigido pela ELETROBRÁS ao Mercado em 28/04/2005 (informações extraídas do site da companhia na

internet): Comunicamos aos Senhores detentores de créditos oriundos do Empréstimo Compulsório, instituído em

favor da Eletrobrás, conforme Decreto-Lei 1.512/76, aos Acionistas da Empresa e ao mercado em geral, que a

Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 28 de abril de 2005, aprovou a conversão dos Créditos do

Empréstimo Compulsório, constituídos a partir de 1988 e atualizados até 31 de dezembro de 2004, no montante de

R$ 3.542.074.905,85, em ações preferenciais da Eletrobrás, mediante emissão de 27.246.730.045 ações escriturais

preferenciais da classe B.Após o término do prazo para o exercício do direito de preferência de subscrição, pelos

atuais acionistas, que ocorrerá em 31 de maio de 2005 e a realização da Assembléia de homologação do aumento

de capital decorrente desta conversão, a Eletrobrás iniciará o procedimento de liberação das ações. Brasília, 28 de

abril de 2005.José Drumond SaraivaDiretor Financeiro e de Relações com InvestidoresPor essas razões, não é

correto afirmar que o PAGAMENTO, com a conversão dos créditos em ações, ocorreu mediante entrega dos

respectivos certificados.Afastada essa hipótese, procurei aprofundar-me no estudo do tema, partindo da minuciosa

análise das atas das Assembléias de Conversão, que passo a transcrever para melhor compreensão: 1ª

CONVERSÃO: - créditos constituídos nos exercícios de 1978 a 1985 71ª AGE: ocorrida em 29/03/1988(...) 1.

Verificação e homologação do aumento do capital social da ELETROBRÁS de Cz$ 88.071.586.284,27 para Cr$

149.126.001.412,03, conforme disposto no Decreto 95.651, de 21.01.88, e o deliberado na 70ª Assembléia Geral

Extraordinária, realizada em 21 de janeiro de 1988, com a conseqüente alteração do artigo 6º do Estatuto; 2.

fixação de prazo para entrega dos certificados de ações; 3. autorização para conversão de crédito do empréstimo

compulsório (Decreto-Lei nº 1.512/76 e Lei nº 7.181/83), período de 1978 a 1985, até o montante de Cz$ 111

bilhões, conforme o disposto no Decreto nº 95.790, de 07.03.88, em ações preferenciais nominativas da classe B

do capital social da ELETROBRÁS, tomando por base o valor patrimonial da ação em 31.12.87, com a posição de

que as novas ações originárias da conversão sejam gravadas com cláusula de inalienabilidade e aprovados os

respectivos critérios. (...) Em seguida, com relação ao primeiro item da ordem do dia, o Presidente, reportando-se

ao disposto na 70ª Assembléia Geral Extaordinária, ao Parecer do Conselho Fiscal, ali contido, e ao Decreto nº

95.651, de 21/01/88, o qual autorizou o aumento de capital, informou que, dentro do prazo para exercício do

direito de preferência, o BNDES, na condição de segundo maior acionista da ELETROBRÁS, manifestou seu

interesse em participar do aumento de capital com um valor superior ao originalmente previsto, de modo que

pudesse manter, tanto quanto possível, sua participação relativa no capital da ELETROBRÁS, (...). Solicitando a

palavra, o Representante da União Federal, acionista majoritário, disse que votava pela aprovação da matéria,

considerando feitas a verificação e homologação do aumento do capital social da ELETROBRÁS (....). Disse o

Representante da União Federal que, uma vez efetivado e homologado o aumento do capital social, torna-se

necessário alterar o artigo 6º do Estatuto, que passará a ter a seguinte redação: (...). Em prosseguimento, os demais

acionistas presentes manifestaram sua concordância, acompanhando o voto do acionista majoritário. Com a

palavra, o Presidente considerou aprovado o primeiro item da Assembléia e submeteu o segundo item da ordem

do dia à consideração da mesma. Solicitando a palavra, o Representante da União Federal disse que votava pela

aprovação e fixação do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 30.03.88, para entrega dos certificados

correspondentes às novas ações emitidas. Retomando a palavra, os demais acionistas presentes acompanharam o

voto do acionista majoritário. Considerando aprovado pela Assembléia Geral o segundo item e passando ao último

item da ordem do dia, o Presidente solicitou ao Secretário que procedesse à leitura da Proposta do Conselho de

Administração e do Parecer do Conselho Fiscal, o que foi feito. É o seguinte o teor da proposta: PROPOSTA À

71ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA ELETROBRÁS. DO: Conselho de

Administração. À: 71ª Assembléia Geral Extraordinária. ASSUNTO: Conversão de créditos do empréstimo

compulsório em ações, no montante de até Cz$ 111 bilhões. Senhores Acionistas: De conformidade com o que

prevê especificamente a legislação em vigor (Decreto-Lei nº 1.512/76 e Lei nº 7.181/83), é facultado à

ELETROBRÁS promover a conversão de créditos do empréstimo compulsório em ações do seu capital social,

podendo tal conversão efetivar-se de forma total ou parcial, a critério da Assembléia Geral de Acionistas, devendo

ser efetuada pelo valor patrimonial da ação, apurado em 31 de dezembro do ano anterior ao da conversão;

considerando que, sob o aspecto econômico-financeiro, uma conversão de créditos do empréstimo compulsório

em capital apresentará reflexos favoráveis no perfil de endividamento da Empresa, por implicar transferência
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ponderável de recursos, do exigível a longo prazo para a conta de patrimônio líquido (capital e reserva de capital),

sendo, outrossim, benéfica por desobrigar a Empresa do pagamento anual de juros de 6% ao ano, incidentes sobre

um montante corrigido pela variação anual da OTN, em favor do pagamento de dividendos, calculados em função

do lucro líquido apurado em balanço; considerando a conveniência de a ELETROBRÁS expandir sua atual base

acionária, democratizando seu capital, de modo a permitir ocupar, no mercado, o mesmo nível de outras empresas

de seu porte, possibilitando-lhe, inclusive, a captação de recursos via mercado acionário, bem como a assunção

plena de seu papel de empresa comprometida com a geração de lucros, através da otimização de suas atividades;

considerando que, da ótica dos atuais detentores de crédito (consumidores industriais) ser-lhes-á facultada a

substituição da titularidade atual de um crédito escritural, inegociável e sujeito à tributação, por ações

transacionáveis no mercado; considerando que, tanto sob o aspecto legal quanto sob o aspecto de natureza prática,

no que tange aos antigos acionistas, é desnecessária a concessão de direito de preferência para subscrição em

ações nessa capitalização por conversão em ações; considerando ser recomendável a conversão total dos créditos

do empréstimo compulsório relativos aos anos de 1978 a 1985, permanecendo, portanto, os créditos mais recentes,

ainda susceptíveis de ajustes, os quais oportunamente poderão vir a ser objeto de futura conversão; considerando a

necessidade de um prazo para que a Empresa possa vir a se estrutura para fazer face à expansão de sua base

acionária, bem como permitir a racionalização d ingresso e gradual colocação de títulos no mercado acionário;

propõe-se que, utilizando a faculdade conferida pela legislação vigente (parágrafo único do artigo 3º do Decreto-

lei nº 1.512/76), as ações oriundas da conversão sejam gravadas com cláusula de inalienabilidade, a partir da data

da assembléia homologatória do montante do empréstimo compulsório convertido por ano de crédito, observando

o seguinte esquema básico: (...) Estamos submetendo aos Senhores Acionistas proposta do Conselho de

Administração para a conversão de crédito do empréstimo compulsório em ações preferenciais da classe B, com

base nas seguintes condições: 1. a conversão deverá ser decidida através da 71ª Assembléia Geral Extraordinária e

homologada em Assembléia Geral Extraordinária tão logo tenha sido aprovado na Assembléia Geral Ordinária o

valor patrimonial da ação da ELETROBRÁS, em 31.12.87; 2. deverão ser convertidos, em sua totalidade, os

créditos constituídos no período de 1978 a 1985, os quais ascendem ao montante aproximadamente de Cz$ 111

bilhões, corrigido até 31.12.87, com a emissão de ações preferenciais nominativas da classe B; 3. a conversão

tomará por base o valor patrimonial da ação em 31.12.87, levando-se à conta de reserva de capital o valor

convertido que exceder à quantia determinada pelo capital social, dividido pelo número de ações em circulação,

em atendimento ao que prescreve o artigo 4º da Lei nº 7.181/86; 4. as ações originárias da conversão deverão ser

gravadas com cláusula de inalienabilidade pelo prazos de 1 ano, em relação aos créditos dos exercícios de 1978 a

1980; de 2 anos, em relação aos créditos dos exercícios de 1981 e 1982; e de 3 anos, em relação aos créditos dos

exercícios de 1983 a 1985, a partir da data da assembléia de homologação; 5. a Assembléia Geral Extraordinária

que homologar o aumento de capital fixará os prazos para a entrega dos certificados oriundos da conversão,

procedendo, também, à alteração do artigo 6º do Estatuto Social da ELETROBRÁS. (...) O Parecer do Conselho

Fiscal foi assim redigido: Os membros do Conselho Fiscal da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -

ELETROBRÁS, abaixo assinados, em reunião realizada aos dezenove dias do mês de janeiro de 1988, após

exame da proposta da Diretoria Executiva para aumento do capital social, com a utilização dos créditos do

Empréstimo Compulsório instituído pelo Decreto-Lei nº 1.512/76, constituídos no período de 1978 a 1985, no

valor de até Cz$ 111 bilhões, sugerem à Assembléia Geral de Acionistas a sua aprovação e a conseqüente

alteração do artigo 6º do Estatuto da ELETROBRÁS. (...) Feita a leitura, o Presidente submeteu o terceiro e

último item da ordem do dia à apreciação da Assembléia Geral. Solicitando a palavra, o Representante da União

Federal, acionista majoritário, disse que votava, conforme proposto pelo Conselho de Administração (...) Com a

palavra, os demais acionistas presentes manifestaram sua concordância e acompanharam o voto do acionista

majoritário, conforme proposto pelo Conselho de Administração, aprovando todos os critérios e condições ali

estabelecidos. Retomando a palavra, o Presidente considerou aprovado o último item da ordem do dia e informou

que a autorização para a ELETROBRÁS proceder a esse aumento de capital foi dada pelo Excelentíssimo Senhor

Presidente da República, através do Decreto nº 95.790, de 07.03.88. (...)72ª AGE: ocorrida em 20/04/1988... o

Presidente reportou-se ao disposto na 71ª Assembléia Geral Extraordinária realizada em 29.03.88, à proposta do

Conselho de Administração e ao parecer do Conselho Fiscal, ali contidos, e ao Decreto nº 95.790, de 07.03.88, o

qual autorizou o aumento de capital social da ELETROBRÁS mediante a conversão de créditos do Empréstimo

Compulsório em ações, e ao comunicado complementar ao Edital de Convocação, publicado nos dias 18 e 19 de

abril de 1988, contendo informações acerca de aumento de capital de Cz$ 402.668.538.630,55 para Cz$

458.635.508.009,03. Em continuação, o Presidente comunicou que, após o processamento e compatibilização,

pela ELETROBRÁS, dos dados fornecidos por 144 entidades arrecadadoras do Empréstimo Compulsório, foi

apurado o montante a converter de Cz$ 110.694.743.485,91 corrigido em 31.12.87, relativo aos créditos

constituídos nos exercícios de 1978 a 1985. A conversão levada a efeito com base no valor patrimonial da ação

em 31.12.87, de conformidade com o que estabelece o art. 4º da Lei nº 7.181, de 20.12.83, resultou na emissão de

16.783.864 ações preferenciais da classe B e nos montantes de Cz$ 55.966.969.378,48 para aumento de capital;

Cz$ 54.259.211.216,48 para reserva de capital e Cz$ 468.562.890,95 relativo aos saldos não convertidos que não

perfizeram número inteiro de ação. Comunicou, ainda, o Presidente que, de acordo com a deliberação da 71ª
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AGE, as ações oriundas da conversão serão gravadas com cláusula de inalienabilidade a partir de 20.04.88,

obedecendo ao seguinte esquema básico: 1 ano para as 5.293.944 ações relativas aos créditos convertidos dos anos

de 1978 a 1980; 2 anos para as 5.020.410 ações relativas aos créditos convertidos dos anos de 1981 e 1982; e 3

anos para as 6.469.510 ações relativas aos créditos convertidos dos anos de 1983 a 1985. Finalizando, comunicou

o Presidente que as ações oriundas da conversão dos créditos do empréstimo compulsório farão jus a dividendos

pro-rata, a partir da data desta Assembléia de homologação. Após as comunicações, o Presidente submeteu o

segundo item da ordem do dia à apreciação da Assembléia Geral. Solicitando a palavra, o Representante da União

Federal, acionista majoritário, disse que votava pela aprovação da matéria, (...). Com a palavra os demais

acionistas presentes manifestaram sua concordância, acompanhando o voto do acionista majoritário. Retomando a

palavra, o Presidente considerou aprovado o segundo item da Assembléia e submeteu o terceiro item da ordem do

dia à consideração da mesma. Solicitando a palavra, o Representante da União Federal disse que votava pela

aprovação da fixação do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 20.04.88, para o início do processo de entrega dos

certificados correspondentes às novas ações emitidas. 2ª CONVERSÃO: - créditos constituídos nos exercícios de

1986 e 1987 80ª AGE: ocorrida em 30/01/1990(...) deliberação sobre o seguinte assunto: 3ª (sic) conversão de

créditos do Empréstimo Compulsório constituídos na forma do Decreto-lei nº 1.512/76 e Lei nº 7.181/83, relativos

aos anos de 1986 e 1987 no montante de até NCz$ 5,8 bilhões, em ações preferenciais nominativas da classe B do

capital social da ELETROBRÁS, tomando por base o valor patrimonial da ação em 31.12.89, com a proposta de

eliminação da cláusula de inalienabilidade, ainda não vencida, constantes das ações oriundas da 1ª conversão

realizada em 1988, bem como definir que as ações originárias da 2ª conversão sejam emitidas sem o gravame

desta cláusula. (...) Em seguida, o Presidente determinou a mim, Secretário, que procedesse à leitura da Proposta

do Conselho de Administração, aprovada pela Deliberação nº 25/90, de 16.01.90, e do Parecer do Conselho

Fiscal, o que foi feito. É o seguinte o teor da proposta: PROPOSTA À 80ª ASSEMBLÉIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA ELETROBRÁS - Do: Conselho de Administração - À: 80ª

Assembléia Geral Extraordinária - Assunto: Conversão dos créditos do Empréstimo Compulsório constituídos nos

anos de 1986 e 1987 em ações preferenciais nominativas da classe B. Senhores Acionistas: De acordo com o que

estabelecem o Decreto-Lei nº 1.512/76, o Decreto nº 81.668/78 e a Lei nº 7.181/83, é facultado à ELETROBRÁS

promover a conversão de créditos do Empréstimo Compulsório em ações preferenciais nominativas da classe B

representativas do capital social, devendo tal conversão ser efetuada pelo valor patrimonial da ação apurado em 31

de dezembro do ano anterior ao da conversão. Tendo em vista o estudo elaborado pelo Departamento Financeiro -

DEFI e aprovado pela Diretoria Econômico- Financeira através do Parecer DEF-001/89, de 27.11.89, o qual

abordou os diversos aspectos relacionados com a capitalização dos créditos do Empréstimo Compulsório,

notadamente os de natureza econômico-financeira, operacionais, a situação dos créditos constituídos e a época

mais indicada para a realização da conversão; considerando que, sob aspecto econômico-financeiro, uma

capitalização de créditos do Empréstimo Compulsório trará reflexos positivos no perfil do endividamento da

Empresa, por implicar transferência ponderável de valores contabilizados no exigível a longo prazo para as contas

de capital e reserva de capital do patrimônio líquido; considerando que a primeira conversão realizada no

exercício de 1988 atingiu plenamente os objetivos pretendidos, especialmente no que se refere à expansão da base

acionária e democratização do capital social da ELETROBRÁS, de modo a criar condições de a Empresa ocupar,

no mercado, o mesmo nível de atuação de outras empresas de seu porte e importância no cenário da economia

nacional; considerando que a realidade de uma segunda conversão representa um fator importante no processo de

continuidade da democratização e privatização de parte do capital social da ELETROBRÁS, considerando que,

tanto sob o aspecto legal quanto sob o aspecto de natureza prática, no que tange aos antigos acionistas, é

desnecessária a concessão do direito de preferência para subscrição de ações numa capitalização de créditos do

Empréstimo Compulsório; considerando que o estudo elaborado pelo Departamento Financeiro - DEFI concluiu

pela conversão dos créditos constituídos nos anos de 1986 e 1987, por serem aqueles que apresentam um maior

grau de consistência do ponto de vista dos ajustes de valores e atualização de dados cadastrais; considerando que,

em face da anualidade da correção do Empréstimo compulsório estabelecida na legislação, os valores dos créditos

indicados para conversão foram atualizados monetariamente em 31.12.89 com base no BTN fiscal vigente naquela

data, considerando que já foram equacionados os motivos que levaram a ELETROBRÁS a gravar com cláusula de

inalienabilidade de um, dois e três anos as ações oriundas da primeira conversão, utilizando-se da faculdade

conferida pelo parágrafo único do artigo 3º do Decreto-Lei nº 1.512/76; considerando que, do ponto de vista

financeiro de distribuição de dividendos e pagamento de juros relativos aos créditos convertidos, torna-se

necessário o estabelecimento de equilíbrio dos interesses entre as partes envolvidas (ELETROBRÁS e novos

acionistas), considerando a necessidade de ser evidenciado, de modo claro, o critério de atualização monetária dos

valores transferidos do exigível a longo prazo para capital e reserva de capital; considerando, finalmente, que o

sistema operacional desenvolvido para o gerenciamento e controle da conversão dos créditos tem apresentado os

resultados esperados, o que recomenda a sua manutenção; o Conselho de Administração vem submeter aos

Senhores Acionistas a seguinte proposta de conversão de créditos do Empréstimo Compulsório em ações

preferenciais nominativas da classe B; 1 - efetuar a conversão em duas etapas, a primeira em janeiro de 1990,

através da realização de uma Assembléia Geral Extraordinária para homologação da proposta do Conselho de
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Administração e definição dos anos dos créditos e dos valores a converter, e a segunda em abril de 1990, através

de outra Assembléia Geral Extraordinária, após a aprovação pela Assembléia Geral Ordinária do valor patrimonial

da ação da ELETROBRÁS em 31.12.89, tendo como finalidade homologar as quantidades de ações resultantes da

conversão e os valores a serem contabilizados nas contas de capital e reserva de capital, bem como o resíduo não

convertido a ser pago; 2 - converter os créditos constituídos nos exercícios de 1986 e 1987, corrigidos

monetariamente em 31.12.89 com base no BTN fiscal daquela data, os quais deverão atingir o montante de

aproximadamente NCz$ 5,8 bilhões; 3 - tomar por base, para fins de conversão, o valor patrimonial da ação em

31.12.89, levando-se à conta de reserva de capital o valor convertido que exceder a quantia determinada pelo

capital social, dividido pelo número de ações em circulação, em atendimento ao que prescreve o artigo 4º da Lei

nº 7.181/83; 4 - eliminar, na primeira AGE, a cláusula de inalienabilidade, ainda não vencida, constante das ações

oriundas da 1ª conversão realizada em 1988 através da 71ª AGE, de 29.03.88, e da 72ª AGE, de 20.04.88, bem

como definir que as ações originárias da 2ª conversão serão emitidas sem o gravame desta cláusula; 5 - definir, na

primeira AGE, que os valores transferidos para capital e reserva de capital sejam expressos em moeda da data-

base da conversão, ou seja, 31.12.89, de modo a possibilitar que não ocorra interrupção do processo de correção

monetária do patrimônio líquido; 6 - definir, na primeira AGE, a distribuição de dividendos integrais relativos ao

exercício de realização da conversão; 7 - definir, também na primeira AGE, que os juros de 6% ao ano, relativos

aos créditos convertidos, calculados pro rata tempore até a data da 2ª AGE, sobre o montante atualizado

monetariamente em 31.12.89, sejam pagos no próprio exercício de realização da conversão, obedecendo ao

mesmo critério de pagamento dos juros vencidos em 31.12.89; 8 - manter os mesmos procedimentos operacionais

adotados na primeira conversão; 9 - fixar, na 2ª Assembléia Geral Extraordinária, o prazo para a entrega dos

certificados das ações oriundas da conversão, bem como proceder à alteração do artigo 6º do Estatuto Social da

ELETROBRÀS. (...) O Parecer do Conselho Fiscal foi assim redigido: Os membros do Conselho Fiscal das

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, abaixo assinados, reuniram-se, no dia 16 de janeiro de 1990,

para exame da proposta da Diretoria Executiva apresentada através da Resolução nº 020/90, para aumento do

capital social, mediante a conversão, em ações preferenciais nominativas da classe B, dos créditos do Empréstimo

Compulsório constituídos nos exercícios de 1986 e 1987, no valor de até NCz$ 5,8 bilhões, sugerindo à

Assembléia Geral de Acionistas a sua aprovação e a conseqüente alteração do Art. 6º do Estatuto da

ELETROBRÀS (...). Feita a leitura, o Presidente submeteu o único item da ordem do dia à apreciação da

Assembléia Geral. Solicitando a palavra, o Representante da União Federal, acionista majoritário, disse que vota

pela aprovação da Proposta do Conselho de Administração de conversão de créditos do Empréstimo Compulsório

em ações preferenciais nominativas da classe B, como a seguir: (...) Nada mais havendo a tratar e encerrada pelo

Presidente a folha 12 do Livro de Presença nº 03, a sessão foi suspensa (...)82ª AGE: ocorrida em 26/04/1990...

Em seguida, o Presidente reportou-se ao disposto na 80ª Assembléia Geral Extraordinária realizada em 30/01/90, à

proposta do Conselho de Administração e ao parecer do Conselho Fiscal ali contidos, e ao Decreto nº 98.899, de

30/01/90, o qual autorizou o aumento de capital social da ELETROBRÁS mediante a conversão dos créditos do

Empréstimo Compulsório em ações, para esclarecer que foram aprovados naquela Assembléia os seguintes itens:

1 - a conversão dos créditos do Empréstimo Compulsório constituídos nos exercícios de 1986 e 1987 em ações

preferenciais nominativas da classe b, créditos estes corrigidos monetariamente até 31/12/89 com base no BTN

fiscal daquela data; 2 - tomar por base, para fins de conversão, o valor patrimonial da ação da ELETROBRÁS em

31/12/89, levando-se à conta de reserva de capital o valor convertido que exceder à quantidade determinada pelo

capital social, dividido pelo número de ações em circulação, em atendimento ao que prescreve o art. 4º da Lei nº

7.181/83; 3 - a eliminação da cláusula de inalienabilidade, ainda não vencida, constante das ações oriundas da 1ª

conversão realizada em 1988 através da 71ª AGE, de 29/03/88, e da 72ª AGE, de 20/04/88, bem como determina

que as ações originárias da 2ª conversão sejam emitidas sem o gravame desta cláusula; 4 - a transferência dos

valores para capital e reserva de capital expressos em moeda na data-base da conversão, ou seja, 31/12/89, de

modo a possibilitar que não haja interrupção do processo de correção monetária do patrimônio líquido; 5 - o

direito aos dividendos integrais do exercício de 1990 às ações originárias da presente conversão; 6 - pagamento de

juros de 6% a.a., relativos aos créditos convertidos, calculados pro rata tempore até a data da 82ª AGE, ou seja,

26/04/90, cálculo este realizado sobre o montante atualizado monetariamente em 31/12/89. Os juros assim

calculados deverão ser pagos no exercício de 1990 em parcelas mensais a serem definidas pela ELETROBRÁS; 7

- manutenção dos mesmos procedimentos operacionais adotados na primeira conversão realizada em 1988. Em

continuação, o Presidente comunicou que, após o processamento e compatibilização, pela ELETROBRÁS, dos

dados dos créditos do Empréstimo Compulsório cadastrados na ELEROBRÁS e nas Entidades Arrecadadoras

daquele recurso, foi apurado o montante a converter de Cr$ 5.576.413.243,21 já corrigido em 31/12/89, relativo

aos créditos constituídos nos anos de 1986 e 1987. A conversão levada a efeito com base no valor patrimonial da

ação em 31/12/89, de conformidade com o que estabelece o art. 4º da Lei nº 7.181, de 20/12/83, resultou na em
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ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS LTDA X AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA -

ANEEL(SP164322A - ANDRÉ DE ALMEIDA RODRIGUES)

I. RelatórioCuida-se de ação pelo rito comum ordinário ajuizada por MARIA MADALENA BRUM e OUTROS

contra ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A e AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA -

ANEEL objetivando a exclusão do PIS e COFINS das faturas de energia elétrica, bem assim a repetição do que

pagaram indevidamente.A inicial veio com documentos.As rés contestaram suscitando preliminares e defendendo

da legalidade das cobranças.As contestações também vieram com documentos.É o que basta.II. Fundamentação1.

Da verificação da existência do direitoEm sentença que proferi noutro processo assentei o seguinte: Início da

fundamentação da sentençaI - Informações extraídas dos autos do RESP n. 1.185.070-RS e da Nota Técnica n.

115/2005-SFF/SER/ANEELNos referidos documentos a ANEEL informa que modificou a forma de composição

das tarifas de modo a excluir as parcelas de PIS e de COFINS, as quais seriam indicadas separadamente.Na

referida Nota Técnica, no item 16 (fl. 83), se lê claramente que em função das modificações na legislação

tributária introduzidas pelas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, a Diretoria da ANEEL aprovou modelo aditivo

de contrato de concessão que excluiu o impacto econômico do PIS/PASEP e da COFINS do cálculo das tarifas

dos agentes de distribuição.A razão disso também se extrai dos citados textos: a modificação das alíquotas do PIS

e da COFINS de 0,65% para 1,65% (PIS), no sistema cumulativo, para 3% para 7,6% (COFINS), no sistema não

cumulativo, ou seja, as referidas contribuições sociais passaram a incidir de forma não cumulativa no início da

cadeia de prestação do serviço de fornecimento de energia elétrica.Por sua vez, a Nota Técnica n. 115/2005-

SFF/SER/ANEEL afirma que se fundou no art. 9º, 3º, da Lei n. 8.987/95 e em Cláusula padrão dos contratos de

concessão cujo teor é o seguinte (fl.83):- Lei 8987/95: Art. 9o A tarifa do serviço público concedido será fixada

pelo preço da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e

no contrato. 1o A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente

previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o

usuário. 2o Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio

econômico-financeiro. 3o Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer

tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão

da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. (g.n.)- Contrato de concessão:A ANEEL poderá, a qualquer

tempo, proceder a revisão das tarifas, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, sem

prejuízo dos reajustes e revisões a que se referem as Subcláusulas anteriores desta Cláusula, caso haja alterações

significativas nos custos da CONCESSIONÁRIA, incluindo as modificações de tarifas de compra de energia

elétrica e encargos de uso das instalações de transmissão e distribuição de energia elétrica que possam ser

aprovados pela ANEEL durante o período, por solicitação desta, devidamente comprovada.A criação, alteração ou

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a assinatura deste Contrato, quando comprovado seu

impacto, implicará revisão das tarifas, para mais ou para menos, conforme o caso, ressalvados os impostos sobre a

renda, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL ou suas sucedâneas e quaisquer outros existentes ou

que venham a ser criados, tendo como base de cálculo o resultado da atividade econômica. (g.n.)A mesma nota

técnica explicita no item IV (fl. 84/85) a METODOLOGIA E CRITÉRIOS usados para definir as alíquotas de PIS

e de COFINS combatidas com o uso desta ação:19. As alíquotas efetivas de PIS/PASEP e da COFINS serão

apuradas pelos agentes de distribuição, para serem adicionadas ao valor da tarifa homologada pela ANEEL,

conforme a seguinte metodologia: (...).A referida Nota Técnica (fl. 84), sob o título Para os agentes de distribuição

que migraram do sistema cumulativo para o não cumulativo, apurar a base de cálculo e as alíquotas do

PIS/PASEP e da COFINS com os dados a seguir discriminados, define a Composição da base para cálculo do

PIS/PASEP e da COFINS no mês de referência (espécies de receitas inclusas na base de cálculo) e Apuração das

Alíquotas no mês de referência.A Nota Técnica sob comento, à fl. 85 dos autos, estabelece ainda:20. Apurada a

alíquota e definida a forma de aplicação, os agentes de distribuição deverá utilizar as seguintes fórmulas,

conforme a opção tributária e ou a forma de constituição da empresa.- Agente de distribuição sob o regime de

sistema de apuração cumulativo do PIS/PASEP e da COFINS:Valor com a inclusão das alíquotas = Tarifa

homologada pela ANEEL . do PIS/PASEP e da COFINS (1 - (Alíquotas efetivas do PIS/PASEP + COFINS))-

Agentes de distribuição que permanecem com a alíquota cumulativa, ou seja, fixa:Valor com a inclusão das

alíquotas = Tarifa homologada pela ANEEL . do PIS/PASEP e da COFINS (1 - (Alíquotas nominais do

PIS/PASEP + COFINS))- Agentes de distribuição enquadrados como cooperativas que possuem consumidores

não associados à cooperativa:Valor com a inclusão das alíquotas = Tarifa homologada pela ANEEL . do

PIS/PASEP e da COFINS (1 - (Alíquotas nominais do PIS/PASEP + COFINS))São oportunas algumas linhas

acerca de um cálculo matemático que as concessionárias fazem para apurar o Valor com a inclusão das alíquotas

do PIS/PASEP e da COFINS. As três fórmulas apontam uma TARIFA HOMOLOGADA PELA ANEEL como

dividendo (a quantidade que será dividida). Por sua vez, no divisor (quantidade pelo que será dividido o

dividendo) consta uma fórmula cujo resultado numérico sempre será um número inferior a 1 (um), já que

alíquotas efetivas e nominais das duas contribuições nunca serão nulas. Tome-se um exemplo numérico para

ilustrar. Imagine-se que as Alíquotas efetivas (ou nominais) do PIS/PASEP + COFINS seja igual a 3,65%, em

decimais 0,0365. O divisor resultará em 0, 9735.Como é curial, a divisão de um número por quantidade menor
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que 1(um) resulta num número maior que o divisor. Assim, se uma determinada tarifa é R$-21,00, sua divisão por

0,9735 resultará em R$-21,57.Em resumo: as concessionárias exigem dos usuários TARIFA + valores de PIS e de

COFINS.II - Da verificação da observância das regras veiculadas na Lei n. 8.987/95: autorização legal para

proceder a REVISÃO DA TARIFA Em sentença anteriormente proferida por este Magistrado e colacionada pela

autoridade impetrada, deneguei um mandado de segurança sob o fundamento de que os valores destacados de PIS

e de COFINS nas faturas integravam a tarifa (preço do serviço). Todavia, ante uma nova reflexão sobre o tema, à

luz da legislação que rege a matéria, faz-se necessário uma mudança de posição.A revisão das tarifas no caso de

majoração tributária após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, encontra amparo na Lei n.

8.987/95, especialmente no art. 9º, 3º:Art. 9o. omissis 3o Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação,

alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando

comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. (g.n.)É

verdade que a Lei n. 10.637/2002 (PIS) e a Lei n. 10.833/2003 (COFINS), que instituíram, respectivamente, o PIS

e a COFINS não cumulativos, aumentaram as alíquotas de 0,65% para 1,65% (PIS) e de 3% para 7,6% (COFINS).

Esclarece-se desde já que não há ilegalidade alguma no fato de a carga tributária compor o preço do produto ou

serviço, já que é da essência de qualquer negociação visando o lucro que os custos - em sentido amplo - superem

os dispêndios.Todavia, a Lei n. 8.987/95 não deixa margens a tergiversações quando regula tal matéria e

estabelece de forma clara que acréscimos nos tributos, excetuadas algumas exações, devem ser levados em conta

quando da fixação da nova tarifa resultante da revisão contratual, tal é a regra extraída do 3º do art. 9º da Lei n.

8.987/95.O regramento acima é uma repetição do que estava estabelecido pelo Decreto Federal n. 774/93, que

regulamentou a Lei nº 8.631, de 4 de março de 1993, que dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas para o

serviço público de energia elétrica, extinguiu o regime de remuneração garantida e deu outras providências. No

art. 2º, 1º, al. d, do referido decreto se lê: Art. 2º A proposta dos níveis das tarifas do concessionário do serviço

público de energia elétrica conterá os valores necessários à cobertura do respectivo custo do serviço, segundo suas

características específicas, de modo a garantir a prestação de serviço adequado. 1º O custo do serviço compreende:

a) pessoal e encargos sociais; b) material; c) serviços de terceiros; d) tributos, exclusive o imposto sobre a renda;

e) despesas gerais; f) contribuições e demais encargos não vinculados à folha de pagamento; g) energia elétrica

comprada da Itaipu Binacional; h) energia elétrica comprada de outros supridores; i) transporte de energia elétrica

da Itaipu Binacional; j) quotas de reintegração, compreendendo depreciação e amortização; k) quotas para a

Reserva Global de Reversão (RGR); l) Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos; m) quotas

das Contas de Consumo de Combustíveis Fósseis (CCC), para os respectivos sistemas interligados; n) quotas da

Conta de Consumo de Combustíveis para os sistemas isolados (CCC-ISOL); o) combustíveis utilizados na

geração térmica, não reembolsáveis pela CCC; p) demais despesas inerentes ao serviço público de energia elétrica,

reconhecidas pelo DNAEE; q) variação cambial excedente, segundo critérios aprovados pelo DNAEE; r)

remuneração. (g.n)Em suma: o locus para se repassar o valor do PIS e da COFINS, que integram o custo do

serviço, é a tarifa, razão pela qual qualquer valor cobrado além da tarifa homologada pelo agente regulador

(ANEEL) não encontra suporte legal. Veja-se o que está ocorrendo no caso concreto.Em termos tributários, as

concessionárias de energia elétrica devem recolher as alíquotas de PIS e de COFINS sobre as suas receitas nas

alíquotas de 1,65% e de 7,6%, daí porque não mais são exigidas das distribuidoras as referidas contribuições.

Importa registrar que estas alíquotas substituíram - na forma de incidência única - as alíquotas que seriam devidas

dos demais elos da cadeia vinculados ao serviço, caso não tivesse havido a referida concentração.As

concessionárias recolhem o valor acima e mais: cobram dos usuários do serviço público de fornecimento de

energia elétrica dois adicionais tributários, um de PIS e outro de COFINS, devidamente destacados na fatura. É

contra tais destaques que se arvora a impetrante.Ora, à luz de tudo o que acima se expôs se vê que a lei e o

contrato de concessão autorizam a revisão de tarifas, para mais ou para menos, mas não a edição de atos

normativos veiculando fórmulas que permitem o acréscimo de valores à tarifa homologada pela ANEEL.Veja-se

que nas três fórmulas se toma a TARIFA HOMOLOGADA PELA ANEEL e, por meio de operações matemáticas

simples, adita-se valores que não integravam o valor da tarifa homologada (cf. com as fórmulas e o exemplo

numérico acima), o que leva à conclusão de que os valores aditados à tarifa homologada pela ANEEL carecem de

suporte legal e contratual.Ante este quadro, tem-se que a referida Nota Técnica não encontra fundamento no

regramento veiculado no art. 9º, e , da Lei n. 8.987/95.III - Destaque do PIS e da COFINS nas faturas: verificação

da observância às regras constitucionais que regulam o regime jurídico tributário (art.150, inc. I, art. 195, inc. II e

4º, da Constituição) Se os valores aditados à tarifa homologada pela ANEEL tivessem sido outros, que não as

contribuições PIS e COFINS, não caberia qualquer discussão em torno da violação ao Princípio da Legalidade

Tributária. Mas, os valores acrescidos foram nominados PIS e COFINS, contribuições sociais, que, segundo a

ANEEL, deveriam ser destacados da tarifa, daí porque a verificação da violação ao Princípio da Legalidade em

matéria tributária é de rigor.Bases de cálculoInicialmente, cabe assinalar que as contribuições PIS e COFINS

incidem sobre a receita, grandeza econômica a que se chega após as exclusões previstas nos artigos 1º, 3º, das Leis

n. 10.637/2002 e 10.833/2002.Ocorre que as bases de cálculo do PIS e da COFINS devidos pela concessionária

(receita) não coincidem com as bases de cálculo sobre a qual se apuram o PIS e a COFINS exigidos na fatura do

usuário, quer porque no momento do pagamento da fatura não é possível proceder as exclusões previstas nas Leis
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n. 10.637/2002, 10.833/2003 e 9.718/98, quer porque são diversos os momentos em que as bases de cálculo das

contribuições devidas pela concessionária e pelo usuário se materializam.Tais premissas fáticas levam à conclusão

de que a concessionária está exigindo dos usuários do serviço de energia elétrica, no momento do pagamento da

fatura, sob os títulos de PIS e de COFINS, verdadeiros novos tributos com bases de cálculo e alíquotas diversas

das previstas nas Leis n. 9.718/98, 10.637/2002 e 10.833/2002, às quais só se igualam nos nomes.Sujeição passiva

tributáriaA concessionária realiza operações que conduzem à configuração da sua receita e é sobre tal base de

cálculo que devem incidir as contribuições PIS e COFINS. Já o usuário de energia elétrica, ao pagar pelo uso da

energia, não realiza qualquer operação que gere receita para si, razão pela qual, segundo a lei, não é contribuinte

de PIS, nem de COFINS. Isso é o que está no plano normativo. O que está ocorrendo no plano fático é coisa bem

diferente. De fato, os tributos PIS e COFINS que incidem sobre a receita da concessionária não se identificam

com o PIS e a COFINS que incidem sobre as receitas que compõem a tarifa e que são incluídos na fatura. Por seu

turno, o sujeito passivo do PIS e da COFINS que vêm destacados na fatura é o usuário do serviço de energia

elétrica.Ora, tem-se então que o usuário se tornou sujeito passivo do PIS e da COFINS instituídos pela referida

Nota Técnica e exigidos pela concessionária. Rememore-se que a Nota Técnica (fl. 84) redimensionou duas

grandezas sujeitas à estrita legalidade, ao definir a Composição da base para cálculo do PIS/PASEP e da COFINS

no mês de referência (espécies de receitas inclusas na base de cálculo) e dispor sobre a Apuração das Alíquotas no

mês de referência.Esta descrição fática contradita o comando normativo estabelecido na lei relativamente à

sujeição passiva do PIS e da COFINS e demonstra que a Nota Técnica editada pela ANEEL efetivamente criou

duas novas contribuições com os mesmos nomes das contribuições já existentes e elegeu como sujeitos passivos

destas exações pessoas que não são titulares da receita da concessionária, quais sejam os usuários do serviço de

energia elétrica.Nem se argumente que o PIS e a COFINS destacados nas faturas de energia elétrica seriam

antecipação tributária paga à concessionária pelo usuário em momento anterior à realização da receita da

concessionária, já que se assim fosse ter-se-ia como violado o art. 150, 7º, da Constituição Federal, que exige lei

(em sentido formal) para antecipação do fato gerador.IV - Das inconstitucionalidades da Nota Técnica editada

pela ANEEL - ato normativo passível de controle de constitucionalidade Volvendo os olhos para o tema objeto do

caso sob julgamento, observa-se que a interpretação que vem sendo reconhecida como compatível com o

ordenamento é construída a partir da Lei n. 8.987/95 e se orienta no sentido da legitimidade (legalidade e

constitucionalidade) das exigências. Em contrapartida, a interpretação que vem sendo afastada é a que se orienta

no sentido da ilegitimidade (ilegalidade e inconstitucionalidade) das exigências.A violação à regra de vedação de

tributação sem lei anterior que defina o tributo (art. 150, inc. I, da Constituição Federal) se configura quando, com

base em instrumento normativo diverso da lei (em sentido estrito), se criam tributos. Paralelamente, a violação à

regra legal se dá quando, interpretando uma lei ordinária, constrói-se um sentido diverso do que consta na lei, ou

melhor, do que a comunidade jurídica entende ser o sentido extraível do direito positivado.Uma das diferenças

entre estas duas violações é que a violação à lei federal se dá quando da sua aplicação ao caso concreto, ao passo

que a violação à limitação constitucional prevista no art. 150, inc. I, da CF se dá quando é editado ato normativo

inadequado para a criação de tributos.Igualmente, quando se edita lei ordinária para a criação de uma contribuição

que exige lei complementar, tem-se configurada a inconstitucionalidade por violação ao art. 195, 4º, da

Constituição.Se um ato normativo diverso da lei em sentido estrito criou um tributo, então o caso é de verificação

da constitucionalidade em face da violação do art. 150, inc. I, da Constituição. Se foi a interpretação da lei que

criou o tributo, então o caso é de violação à lei instituidora do tributo.No caso concreto, o que está em jogo é a

compatibilidade da Nota Técnica da ANEEL, que redimensionou as bases de cálculos, alíquotas e sujeitos

passivos do PIS e da COFINS, com as regras constitucionais previstas no art. 150, inc. I, art. 195, inc. II, e 4º,

todos da Constituição Federal.EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ITEM 5.4 DO

ANEXO I DA PORTARIA Nº 62, DE 20.03.2000, DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. MEDIDA

CAUTELAR DEFERIDA. Dispositivo por meio do qual o Ministério do Meio Ambiente, sem lei que o

autorizasse, instituiu taxa para inspeção de importações e exportações de produtos da indústria pesqueira, a ser

cobrada pelo Instituto Brasileiro do Meio ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, com ofensa ao

princípio da legalidade estrita, que disciplina o Direito Tributário. Plausibilidade das alegações de

inconstitucionalidade. Medida cautelar deferida. ADI 2247 MC / DF - DISTRITO FEDERAL MEDIDA

CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO

Julgamento: 13/09/2000, Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação DJ 10-11-2000 PP-00081O que se nota é que

a ANEEL homologou um valor de TARIFA, devido à majoração da carga tributária, e, em seguida editou ato

regulamentar que extrapolou sua competência de regulação, já que dispõe sobre matéria de competência do

Congresso Nacional.Com todo o respeito a quem faz uma leitura diversa do quadro jurídico-fático até aqui

exposto, as cobranças de PIS e de COFINS nas faturas de energia elétrica são incompatíveis com o ordenamento

jurídico positivado. Do ponto de vista constitucional, a ANEEL, ao editar a referida Nota Técnica e criar duas

novas contribuições, exerceu competência do Congresso Nacional e por isto violou o art. 195, inc. II,

(competência da União para criar contribuições), o art. 150, inc. I (Princípio da Legalidade) e o art. 195, 4º

(competência residual mediante lei complementar).Ante o exposto, declaro a inconstitucionalidade incidental da

Nota Técnica n. 115/2005-SFF/SER/ANEEL em face do art. 150, inc. I, art.195, inc. II, e 4º, todos da
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Constituição Federal, afastando, em consequência, sua aplicação no caso sub examen e assegurando à impetrante

parte da pretensão reclamada na inicial.Fim da fundamentação da sentença2. Do entendimento que prevaleceu no

STJO Superior Tribunal de Justiça assentou, porém, que:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.

DIREITO ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. TARIFA. REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES DO PIS

E DA COFINS. LEGITIMIDADE. QUESTÃO JULGADA SOB O RITO DOS REPETITIVOS. TRÂNSITO EM

JULGADO DO ACÓRDÃO. DESNECESSIDADE.1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por

ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 1.185.070/RS, submetido ao regime do artigo 543-C do Código de

Processo Civil (recursos repetitivos), firmou o entendimento de que É legítimo o repasse às tarifas de energia

elétrica do valor correspondente ao pagamento da Contribuição de Integração Social - PIS e da Contribuição para

financiamento da Seguridade Social - COFINS devido pela concessionária. 2. Em nada viola os postulados do

sistema processual civil brasileiro o julgamento de matéria anteriormente submetida e julgada sob o regime do

artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça (recursos

repetitivos), mas ainda não transitada em julgado. Precedentes.3. O prequestionamento para o RE não reclama que

o preceito constitucional invocado pelo recorrente tenha sido explicitamente referido pelo acórdão, mas, sim, que

este tenha versado inequivocamente a matéria objeto da norma que nele se contenha. (RE nº 141.788/CE, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 18/6/93).4. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1188447/RS, Rel.

Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 10/12/2010)

(g.n)Sobre a justiça competente o entendimento vigente é o de que:O Superior Tribunal de Justiça já definiu o

entendimento de que é da Justiça Estadual, e não da Justiça Federal, a competência para dirimir conflito relativo a

aspecto contratual da prestação do serviço de energia elétrica, inclusive inadimplência e corte de fornecimento

(AGRESP 1.186.092, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 15/10/2010).Ademais, em conformidade com tal

entendimento, vale lembrar que o precedente firmado, especificamente no exame do mérito da controvérsia aqui

deduzida (RESP 1.185.070, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJE 27/092010, submetido ao regime do 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/08), foi extraído de causa processada pela Justiça Estadual, cuja competência foi

confirmada pela Corte Superior, destacando o voto do relator: Afasta-se, também, a alegação de incompetência da

Justiça Estadual, feita em contra-razões. A competência cível da Justiça Federal é ratione personae, somente se

configurando pela efetiva presença, no processo, de um dos entes federais enumerados no art. 109, I da

Constituição, o que não ocorre na hipótese..Por seu turno, o TRF 3ª Região segue a mesma linha:AgInAC

2009.61.19.007528-8, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES: AGRAVO LEGAL. MANDADO DE

SEGURANÇA. REPASSE DE PIS E COFINS NAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA. ILEGITIMIDADE

PASSIVA DA ANEEL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. Há que se reconhecer a ilegitimidade

da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para figurar no polo passivo das demandas que versam sobre o

repasse de PIS e de COFINS nas faturas de energia elétrica e, por corolário, a incompetência da Justiça Federal

para o processamento dos mencionados feitos. 2. O objeto da presente demanda está circunscrito apenas à relação

de direito existente entre a impetrante e a empresa Bandeirante Energia S/A, concessionária de serviço público,

consubstanciada na regularidade, ou não, do repasse do PIS e da COFINS na fatura de energia elétrica, e não

revela, de modo algum, risco ou prejuízo à prestação do serviço concedido. 3. Agravo Improvido.III.

DispositivoDiante do exposto, extingo o processo sem exame do mérito, com base no art. 267, inc. VI, do CPC,

reconhecendo a ilegitimidade da ANEEL para figurar no polo passivo desta demanda.Condeno os autores em

honorários de advogado que fixo em 5 % (cinco por cento) sobre o valor dado à causa, ficando suspensa a

execução de tal valor devido o deferimento dos benefícios assistência judiciária gratuita.Incabível a condenação

dos autores em custas. Subsistindo a lide entre os autores e os autores e a concessionário de energia elétrica para

ser julgada, não cabe à Justiça Federal processar e julgar a demanda, razão pela qual determino que, após o

trânsito em julgado desta sentença, sejam os autos remetidos à Justiça Estadual, com baixa na distribuição.PRI.

 

0001790-36.2010.403.6115 - IRM STA CASA MIS SAO CARLOS E MATERNIDADE DONA FRANCISCA

CINTRA E SILVA(SP160755 - RAFAEL ANTONIO MADALENA) X UNIAO FEDERAL

IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICÓRDIA SÃO CARLOS, qualificada nos autos, ajuizou ação pelo

rito ordinário contra UNIÃO FEDERAL objetivando a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária

quanto à contribuição ao PIS e a repetição dos valores indevidamente recolhidos dentro do prazo prescricional

vigente, tendo em vista a imunidade prevista no art. 195, 7º, da CF/88.Aduz que é associação civil sem fins

lucrativos, filantrópica, beneficente e de saúde, portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência

Social.Assevera que, diante de sua situação jurídica, deve ser beneficiada com a imunidade tributária prevista no

art. 195, 7º, da CF/88, todavia lhe vem sendo exigido o recolhimento da contribuição para o PIS. Afirma que a

comprovação do preenchimento dos requisitos necessários para o reconhecimento do caráter beneficente já foi

reconhecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social. Sustenta a existência do direito à restituição dos

valores indevidamente pagos dentro do prazo prescritivo. Requer, ao final, a concessão de antecipação de tutela e

a procedência do pedido.Com a inicial juntou procuração e documentos (fls. 23/250).Deferida a Justiça Gratuita e

ordenada a citação (fl.254).Citada, a União contestou (fl.258/270).A tutela antecipada foi concedida em 3 de

dezembro de 2010, à fl. 271/272, para que a ré se abstivesse de praticar atos destinados a exigir da autora o
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recebimento da contribuição social sob comento.A ré agravou e o recurso foi convertido em retido pelo eg.

TRF.Pelo despacho de fl. 310 foi facultado à autora juntar aos autos os certificados intitulados CEBAS relativos

aos anos anteriores e posteriores ao período de 01/01/2007 a 26/02/2010, tendo a autora juntado os documentos de

fl.311/319.Ciente dos documentos juntados, a ré reiterou os termos da contestação.É o relatório.II.

FundamentaçãoO feito comporta julgamento na forma do art. 330, I, do CPC, porquanto a questão debatida é

unicamente de direito.Mérito 1. Dos fatos provados nestes autosCuidando-se de ação de repetição é

imprescindível que a autora demonstre ao longo da instrução processual que efetivamente recolheu valores de PIS.

No caso sob exame, a autora instruiu a inicial com cópias de DARFs (fl.133/247) de janeiro de 2001 a junho de

2010, as quais não impugnadas pela ré, sendo certo que em tais documentos a autora consta como entidade

recolhedora de PIS - Folha de Pagamento (Código de Receita 8301).Portanto, está provado nos autos que a autora

efetivamente recolheu a contribuição PIS relativa às competências mencionadas nos documentos.2. Da

PrescriçãoO autor pugna na sua inicial pela aplicação do prazo de 10 (dez) anos de prescrição. Porém, o Supremo

Tribunal Federal assentou que é válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o

decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005, e não aos pagamentos realizados antes do início

de vigência da LC 118/2005 (STF, RE 566621, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em

04/08/2011, Repercussão Geral, DJe-195, Divul. 10/10/2011, Public. 11/10/2011, Ement Vol-02605-02 PP-

00273).No presente caso, o ajuizamento se deu após o prazo de 120 (cento e vinte dias) de vacatio, razão pela qual

a pretensão do autor é limitada pela prescrição quinquenal contada retroativamente do ajuizamento da

ação.Portanto, como a ação foi ajuizada em 24/09/2010, estão prescritas as competências anteriores a

24/09/2005.3. Da configuração geral do regramento de imunidadeCinge-se a questão posta nos autos em saber se

a autora insere-se no rol de entidades que fazem jus ao gozo da imunidade tributária prevista no art. 195, 7º, da

CF/88.Como se sabe, a imunidade constitui-se em regra negativa de competência tributária, uma vez que a própria

Constituição define as áreas em que o Estado não poderá exercer o poder de tributar. Desse modo, as imunidades

tributárias subtraem da competência legislativa, expressamente, pessoas, bens e fatos, de modo a impedir que

sejam editadas normas jurídicas que instituam tributos sobre tais situações, tipificadas como imunes. Nesse passo,

a descrição do instituto da imunidade conta com acepções de índole econômica, sociológica, ética, histórica e, em

grande profusão, de cunho político, e revelam áreas de atuação que são caras à sociedade e que, assim, devem ser

postas à margem do alcance do Fisco.Atento a tais aspectos, o legislador constituinte assim pontificou: Art. 150.

Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e

aos Municípios: [...] VI - instituir impostos sobre: [...] c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos,

inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência

social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c,

compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das

entidades nelas mencionadas. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e

indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela

equiparada na forma da lei, incidentes sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; [...] II - do

trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e

pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; (Inciso com redação

determinada na Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, DOU 16.12.1998) [...] 7º São isentas de contribuição

para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas

em lei.Ultrapassada a discussão acerca da natureza da regra mencionada no 7º do art. 195, da CF/88, porquanto

definido pelo Supremo Tribunal Federal tratar-se de regra que não veicula isenção, mas imunidade, impõe-se

definir a conformação jurídica das imunidades mencionadas. No que tange à imunidade prevista no art. 150, VI, c,

da CF/88, tem-se os seguintes requisitos: a) subjetivos: a imunidade abrange as instituições de educação e

assistência social sem fins lucrativos. b) objetivos: a imunidade afasta a possibilidade de exigência de impostos

sobre o patrimônio, a renda, ou os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades. Nesse passo,

a própria Constituição Federal condiciona o gozo da imunidade ao atendimento dos requisitos da lei. Quanto à

imunidade prevista no 7º do art. 195, da CF/88, tem-se os seguintes requisitos: a) subjetivos: a imunidade abrange

as entidades beneficentes de assistência social. b) objetivos: a imunidade afasta a possibilidade de exigência de

contribuições sociais, notadamente as mencionadas no inciso I do art. 195 da CF/88. Na mesma esteira da regra de

imunidade anterior, tem-se que somente será estendida às entidades beneficentes de assistência social que atendam

às exigências estabelecidas em lei. Ressalte-se que a abrangência subjetiva da regra de imunidade estabelecida na

alínea c do inciso VI do art. 150 e 7º do art. 195, da CF/88, é dizer, a conceituação do que se entende por entidade

beneficente de assistência social, restou também superada pelo Supremo Tribunal Federal, ao rejeitar a

denominada interpretação separatista, segundo a qual o alcance do termo deveria levar em consideração que a

Seguridade Social seria tripartida, alcançando a imunidade apenas as entidades relacionadas estritamente à

Assistência Social, pondo-se, ao largo, as entidades que se dedicassem à Saúde ou Previdência. Desse modo,

sedimentou-se o entendimento no sentido de que Entendem-se por serviços assistenciais as atividades continuadas
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que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os

objetivos, os princípios e as diretrizes estabelecidos em lei (RMS 23.729, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em

14-2-2006, Segunda Turma, DJ de 10-3-2006). No ponto, define-se como assistencial o serviço que concede aos

hipossuficientes os meios necessários à satisfação de suas necessidades vitais, sem qualquer contraprestação de

sua parte, e entre tais necessidades, como bem vincado pelo ilustre Min. Moreira Alves, se encontram a saúde e a

educação, como meios para atender aos objetivos do art. 203 da CF/88 (ADI 2028 MC, Tribunal Pleno, julgado

em 11/11/1999, DJ 16-06-2000).Nesta senda, afigura-se pertinente a lição de Ricardo Lobo Torres: No conceito

de assistência social se subsume também o de assistência médica, assim entendida a prestada por instituições e

hospitais beneficentes, não obstante a circunstância de o art. 194 da CF estremar as ações de saúde das de

previdência e assistência social. Mas é necessário, evidentemente, que a prestação de saúde tenha por objetivo a

garantia do mínimo existencial. Definida a abrangência subjetiva e objetiva das regras de imunidade mencionadas,

cumpre verificar que ambos os dispositivos constitucionais asseveram que a lei poderá estabelecer os requisitos

para o gozo das imunidades tributárias.Nesta seara, contende a doutrina a respeito da forma que deve se revestir a

lei que veicular os requisitos mencionados: se lei ordinária ou lei complementar. A respeito do tema, exsurgem

basicamente duas correntes: a primeira, que advoga a tese de que a exigência de lei complementar deve vir

expressa no texto constitucional. Não havendo menção expressa, como no caso, os requisitos podem ser

veiculados por lei ordinária. A segunda, advoga a tese de que a interpretação plausível passa pela conjugação dos

dispositivos que estabelecem a imunidade com a regra prevista no art. 146, II, da CF/88, o qual exige a edição de

lei complementar por se tratar de limitação ao poder de tributar.Sob tal prisma, tem-se por pacífico que os

requisitos previstos no art. 14 do Código Tributário Nacional, recepcionado como Lei Complementar pela

Constituição da República, constituem-se requisitos válidos para a aferição da possibilidade de gozo das

imunidades mencionadas, sob o ponto de vista formal.Com efeito, estabelece o citado dispositivo legal: Art. 14. O

disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades

nele referidas: I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; (Inciso

com redação determinada na Lei Complementar nº 104, de 10.1.2001, DOU 11.1.2001) II - aplicarem

integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; III - manterem

escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 1º

Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no 1º do artigo 9º, a autoridade competente pode suspender a

aplicação do benefício. 2º Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9º são exclusivamente os

diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previsto nos

respectivos estatutos ou atos constitutivos. (NR)Desse modo, os requisitos estabelecidos em Lei Complementar

são os seguintes: a) não distribuição a qualquer título de parcela do patrimônio ou de suas rendas; b) aplicação

integral, no País, dos recursos na manutenção dos objetivos institucionais; c) manutenção de escrituração de

receitas e despesas em livros formalmente adequados.A par dos requisitos previstos no CTN, a legislação

ordinária encarregou-se de estabelecer outros, a pretexto de regulamentar a imunidade prevista no 7, do art. 195 da

CF/88.Nessa esteira, a letra do art. 55 da Lei nº 8.212/91: Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os

arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos

cumulativamente: (Revogado pela Medida Provisória nº 446, de 2008). I - seja reconhecida como de utilidade

pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal; II - seja portadora do Registro e do Certificado de

Entidade Beneficente de Assistência Social, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a

cada três anos; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001). III - promova, gratuitamente e em

caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos

e portadores de deficiência; (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998). (Vide ADIN nº 2.028-5) IV - não

percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens

ou benefícios a qualquer título; V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e

desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente,

relatório circunstanciado de suas atividades. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 1º Ressalvados os

direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS,

que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido. 2º A isenção de que trata este artigo não abrange

empresa ou entidade que, tendo personalidade jurídica própria, seja mantida por outra que esteja no exercício da

isenção. 3o Para os fins deste artigo, entende-se por assistência social beneficente a prestação gratuita de

benefícios e serviços a quem dela necessitar. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998). (Vide ADIN nº 2028-5) 4o O

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelará a isenção se verificado o descumprimento do disposto neste

artigo. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998). (Vide ADIN nº 2028-5) 5o Considera-se também de assistência

social beneficente, para os fins deste artigo, a oferta e a efetiva prestação de serviços de pelo menos sessenta por

cento ao Sistema Único de Saúde, nos termos do regulamento. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998). (Vide ADIN

nº 2028-5) 6o A inexistência de débitos em relação às contribuições sociais é condição necessária ao deferimento

e à manutenção da isenção de que trata este artigo, em observância ao disposto no 3o do art. 195 da Constituição.

(Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001).Acerca da delimitação do campo de disciplina da matéria

pela lei complementar, o Supremo Tribunal Federal assim se manifestou: Imunidade tributária (CF, art. 150, VI, c,
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e 146, II) (...) delimitação dos âmbitos da matéria reservada, no ponto, à intermediação da lei complementar e da

lei ordinária: análise, a partir daí, dos preceitos impugnados (Lei 9.532/1997, arts. 12 a 14): cautelar parcialmente

deferida. Conforme precedente no STF (RE 93.770, Muoz, RTJ 102/304) e na linha da melhor doutrina, o que a

Constituição remete à lei ordinária, no tocante à imunidade tributária considerada, é a fixação de normas sobre a

constituição e o funcionamento da entidade educacional ou assistencial imune; não, o que diga respeito aos lindes

da imunidade, que, quando susceptíveis de disciplina infraconstitucional, ficou reservado à lei complementar. À

luz desse critério distintivo, parece ficarem incólumes à eiva da inconstitucionalidade formal arguida os arts. 12 e

2º (salvo a alínea f) e 3º, assim como o parágrafo único do art. 13; ao contrário, é densa a plausibilidade da

alegação de invalidez dos arts. 12, 2º, f; 13, caput, e 14 e, finalmente, se afigura chapada a inconstitucionalidade

não só formal mas também material do 1º do art. 12, da lei questionada. (ADI 1.802-MC, Rel. Min. Sepúlveda

Pertence, julgamento em 27-8-1998, Plenário, DJ de 13-2-2004.) No mesmo sentido: RE 590.448-AgR, Rel. Min.

Ayres Britto, julgamento em 13-9-2011, Segunda Turma, DJE de 14-11-2011; RE 480.021-AgR, Rel. Min. Ellen

Gracie, julgamento em 14-12-2010, Segunda Turma, DJE de 8-2-2011; RE 593.358-AgR, Rel. Min. Ricardo

Lewandowski, julgamento em 9-11-2010, Primeira Turma, DJE de 25-3-2011; AI 649.457-AgR, Rel. Min.

Cármen Lúcia, julgamento em 27-10-2009, Primeira Turma, DJE de 20-11-2009; AI 739.800-AgR, Rel. Min.

Cezar Peluso, julgamento em 25-8-2009, Segunda Turma, DJE de 18-9-2009. Vide: AI 769.613-AgR, Rel. Eros

Grau, julgamento em 9-3-2010, Segunda Turma, DJE de 9-4-2010.Ao apreciar a ADI-MC 2028-5/DF, o Excelso

Pretório concluiu pela plausibilidade da alegação de inconstitucionalidade material referente às alterações

promovidas pela Lei nº 9.732/98, ao fundamento de que os mencionados artigos não se limitaram a estabelecer

requisitos de preenchimento obrigatório pelas entidades assistenciais, mas desvirtuaram o próprio conceito de

entidade assistencial e limitaram a extensão da imunidade constitucional, o que não é dado fazer sequer por

intermédio de lei complementar.Desse modo, foi suspensa a eficácia do art. 1º da Lei nº 9.732/98, na parte em que

alterou a redação do inciso III, do art. 55, da Lei nº 8.212/91, e acrescentou-lhe os parágrafos 3º, 4º, 5º; bem como

foi suspensa a eficácia dos arts. 4º, 5º e 7º.Em julgado recente, o Pretório Excelso voltou a se pronunciar sobre o

tema, afirmando a validade da exigência da certificação de entidade assistencial como requisito para o gozo da

imunidade prevista no art. 195, 7º, da CF:EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. IMUNIDADE.

CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS. RENOVAÇÃO

PERIÓDICA. CONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. OFENSA AOS

ARTIGOS 146, II e 195, 7º DA CB/88. INOCORRÊNCIA. 1. A imunidade das entidades beneficentes de

assistência social às contribuições sociais obedece a regime jurídico definido na Constituição. 2. O inciso II do art.

55 da Lei n. 8.212/91 estabelece como uma das condições da isenção tributária das entidades filantrópicas, a

exigência de que possuam o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, renovável a

cada três anos. 3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de afirmar a inexistência de direito adquirido a

regime jurídico, motivo pelo qual não há razão para falar-se em direito à imunidade por prazo indeterminado. 4. A

exigência de renovação periódica do CEBAS não ofende os artigos 146, II, e 195, 7º, da Constituição. Precedente

[RE n. 428.815, Relator o Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 24.6.05]. 5. Hipótese em que a recorrente

não cumpriu os requisitos legais de renovação do certificado. Recurso não provido. (RMS 27093, Relator(a): Min.

EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 02/09/2008, DJe-216 DIVULG 13-11-2008 PUBLIC 14-11-2008

EMENT VOL-02341-02 PP-00244 RTJ VOL-00208-01 PP-00189)Disto se tira que a jurisprudência do STF tem

estabelecido uma distinção entre os requisitos subjetivos e os limites objetivos da imunidade, reduzindo a reserva

de lei complementar aos lindes materiais da imunidade. Já os requisitos subjetivos seriam pertinentes às normas

reguladoras da constituição e do funcionamento da entidade imune, enfim, aos caracteres específicos da

instituição de educação ou assistência social sem fins lucrativos, os quais, podem ser veiculados por lei

ordinária.É certo que a interpretação assentada pela Corte Suprema não é infensa à crítica doutrinária,

notadamente pela corrente que advoga a tese de que o art. 146, II, da CF/88 não distingue entre requisitos

objetivos e subjetivos quando se trata da disciplina de regulação das limitações constitucionais ao poder de

tributar, razão pela qual, na expressão de Fábio Brun Goldschmidt e Andrei Piten Velloso: Tal garantia do

contribuinte não pode ser mutilada por meio de uma dissociação que não consta expressa no texto e no sistema da

Constituição .Entrementes, sem embargo da discussão acerca da necessidade de veiculação dos requisitos para o

gozo da imunidade por meio de lei complementar, não se pode perder de vista, consoante precisa lição de

Humberto Ávila, que o direito à imunidade surge com a ocorrência de fatos que se encaixem nas hipóteses

previstas constitucionalmente. Com efeito, assevera o ilustre doutrinador que:Não há confundir o direito subjetivo

à imunidade, decorrente da realização das condições materiais especificadas na Constituição e cujo

reconhecimento se esgota na existência de condições nela previstas, com a fruição da imunidade, decorrente da

observância dos requisitos legais estabelecidos no Código Tributário Nacional. À autoridade administrativa é

vedado cassar a imunidade. O que a autoridade administrativa pode é comprovar o não preenchimento dos

requisitos por essa ou aquela entidade. Ela não pode tirar a imunidade tributária de uma instituição de educação e

assistência social indefinidamente. Essas entidades têm direito à imunidade sobre o patrimônio, a renda ou os

serviços relacionados com suas finalidades essenciais se forem instituições de educação e assistência social sem
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fins lucrativos. Realizadas essas condições previstas em nível constitucional, existente está o direito à imunidade.

A existência desse direito é indiferente à autorização administrativa. Isso equivaleria a dizer que a entidade de

educação e assistência social, relativamente à não observância dos requisitos legais, não corre o risco de perder a

imunidade, mas tão só possui a possibilidade de ter suspensa a sua fruição, algo bem diverso, na medida em que,

restabelecidos os requisitos, renovado estará o direito à fruição, mesmo que isso tenha que ser feito judicialmente.

Destarte, uma vez reconhecida a subsunção dos fatos à moldura constitucional referente à imunidade deve-se ter

presente que o direito à imunidade já se encontra assentado, havendo que se verificar, apenas, se o beneficiário

preenche os requisitos formais para o gozo da imunidade, os quais, como visto, não podem desvirtuar a regra

material e os conteúdos objetivo e subjetivo da imunidade constitucional.Por fim, insta asseverar que reconhecido

preenchimento dos requisitos para o gozo da imunidade, ainda que em período parcial, esta deve abranger a

contribuição para o PIS, pois, ao contrário do que alega da União, trata-se de contribuição social abrangida pela

norma do 7º, do art. 195, da CF/88, uma vez que destinada à Seguridade Social. Nesse sentido, confira-

se:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PIS. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

IMUNIDADE. PRECEDENTES. I. O art. 195, 7º, da Constituição da República, embora utilize a expressão

isenção, veicula norma de exoneração tributária, expressa no próprio texto constitucional, estabelecendo

verdadeira imunidade subjetiva às entidades beneficentes de assistência social, que atendam as exigências

estabelecidas em Lei, em relação às contribuições para a Seguridade Social. II. As entidades beneficentes de

assistência social, comprovadas essas qualidades, gozam da exoneração tributária prevista no art. 195, 7º, da Lei

Fundamental, que alcança a contribuição ao PIS. Precedentes. III. Agravo legal improvido. (TRF 3ª R.; AGLeg-

APL-RN 0001399-24.2004.4.03.6105; SP; Sexta Turma; Relª Desª Fed. Regina Helena Costa; Julg. 15/12/2011;

DEJF 13/01/2012; Pág. 1119)4. Do caso concretoNo presente caso, a autora trouxe aos autos as cópias dos

Certificados de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS relativos ao período de 01/01/2007 a

26/02/2010, sendo que a partir de 3/12/2010 a autora tinha a seu favor a tutela antecipada concedida neste

processo.Por sua vez, os documentos de fl. 313/315, emitidos entre janeiro de 2010 a dezembro de 2010 provam

que a autora continua com sua situação de detentora do CEBAS inalterada perante o Ministério do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Portanto, à vista do exposto, a autora somente faz jus à restituição

dos valores de PIS recolhidos indevidamente no interregno de 01/01/2007 a 2/12/2010, haja vista que a autora não

demonstrou que estava qualificada como entidade beneficente em período anterior.5. Da Correção Monetária e

dos JurosA partir de 1º de janeiro de 1996 incide a SELIC, a títulos de juros de mora, sobre os créditos submetidos

à compensação tributária, nos termos do art. 39, 4º, da Lei n. 9.250/95, não sendo aplicável o art. 167, 1º, do CTN

por haver previsão expressa em lei ordinária. Com efeito, dispõe o citado dispositivo da Lei n. 9.250/95:Art. 39

(...) 4º - A partir de 1o de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada

mensalmente, calculados a partir do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou

restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.A SELIC é juros de mora, sendo certo que

a partir da incidência da SELIC deixou de existir previsão legal para incidência de correção monetária nos créditos

tributários.6. Do pedido hipotéticoO pedido de declaração de nulidade de qualquer lançamento tributário não tem

como ser atendido haja vista que se trata de pedido hipotético, impassível de apreciação pelo Judiciário.III.

DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc. I e IV, do CPC,

acolhendo os pedidos da IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICÓRDIA SÃO CARLOS de: a) proibição à

ré de adotar qualquer ato tendente a exigência da contribuição PIS sobre a folha de salários da autora, ficando

ratificada nesta sentença a tutela antecipada concedida à fl. 271/272, b) condenação da ré a restituir à autora os

valores de contribuição social PIS recolhidos no período de 01/01/2007 a 2/12/2010, assegurada apenas a

incidência da SELIC, com base na Resolução nº 134/2010 do CJF, ficando afastada a incidência de índice de

correção monetária ou qualquer outra taxa de juros; rejeitando, porque configurada a prescrição quinquenal, o

pedido de restituição dos valores recolhidos de PIS nas competências anteriores à 24/09/2005, e rejeitando o

pedido de restituição dos valores recolhidos entre 24/09/2005 e 31/12/2006.Julgo extinto o processo sem

julgamento do mérito, com base no art. 267, inc. IV, CPC, o pedido de declaração de nulidade de qualquer

lançamento tributário, por se tratar de pedido hipotético.Considerando a maior sucumbência da autora, condeno-a

em honorários de advogado que fixo razoavelmente em R$-5.000,00 e em 50 % das custas, ficando suspensa a

execução de tal verba devido a assistência judiciária gratuita que lhe foi deferida. Incabível a condenação da ré nas

custas do processo. Sentença sujeita à remessa necessária. Após o transcurso dos prazos recursais, encaminhe-se o

feito à instância superior.PRI.

 

0002045-91.2010.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001946-

24.2010.403.6115) EVIALIS DO BRASIL NUTRICAO ANIMAL LTDA(SP088518 - MARCO ANTONIO

PRADO HERRERO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1026 - OSVALDO LEO UJIKAWA)

I. RelatórioEVIALIS DO BRASIL NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA, qualificada nos autos, ajuizou ação ordinária,

com pedido de tutela antecipada em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando, em síntese, a anulação do débito

fiscal de IPI e demais encargos, constante do Auto de Infração n 0053970 e do Processo Administrativo n 11610-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     576/1277



009-962/2003-13. Requereu, ainda, a condenação da ré ao pagamento das verbas de sucumbência, bem como a

antecipação da tutela para impedir a inscrição do nome da autora no CADIN.Informou que foi autuada por suposta

falta de recolhimento de IPI quando da entrega das DCTFs referentes ao 3º trimestre de 1997, entregue em

29/10/1997 sob n 0000100199700114018, e 4º trimestre de 1997, entregue em 03/02/1998 sob n

00001001998002689. Afirmou que houve erro material no preenchimento das DCTFs, sendo certa a inexistência

dos débitos. Relatou que o Despacho Decisório n 1348 concluiu pela existência de débito no valor de R$

28.877,03, referente ao 1º decêndio de 10/1997, pois o comprovante desse recolhimento, embora apresentado, não

foi aproveitado já que tinha sido alocado corretamente no decêndio anterior. Sustentou que o erro não impactou os

períodos subseqüentes porque no ano de 1998 as informações foram prestadas corretamente na DCTF, de forma

que a autora não possui nenhum débito de IPI desse período e que todos os recolhimentos estão devidamente

comprovados e de acordo com as apurações do RAIPI.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 16/208.A

decisão de fls. 211/212 indeferiu o pedido de antecipação de tutela.A parte autora apresentou emenda da inicial às

fls. 214/216, a qual foi acolhida pela decisão de fls. 217.A União apresentou contestação às fls. 222/223,

salientando que a autora não comprovou o alegado erro na declaração fiscal. Afirmou que o lançamento de ofício

do crédito tributário foi efetuado com base em informações prestadas pela própria autora, em DCTF.Réplica às fls.

226/231.Os autos vieram conclusos para sentença, tendo sido convertido o julgamento em diligência para a vinda

aos autos de cópia do processo administrativo n 11610.009962/2003-13.O processo administrativo foi juntado por

linha a fls. 241.Informação da Contadoria a fls. 243, sobre a qual se manifestou a União Federal a fls. 246,

pedindo a extinção do processo, sem a condenação em honorários advocatícios.Instada a se manifestar, a autora

pugnou pela procedência do pedido, com a condenação da ré em litigância de má-fé.II. FundamentaçãoCom a

presente ação pretendia a parte autora anulação do débito fiscal de IPI e demais encargos, constante do Auto de

Infração n 0053970 e do Processo Administrativo n 11610-009-962/2003-13.Constato que, após as diligências

solicitadas por este Juízo, a União Federal manifestou-se a fls. 246 informando o cancelamento do débito e, na

ocasião, requereu a extinção do processo.Assim, ao contrário do quanto afirmado pela União, o caso não é de

perda do objeto, mas de reconhecimento do pedido formulado pela parte autora a autorizar o julgamento do mérito

da demanda consoante disposto no artigo 269, II do CPC.Remanesce nos autos, no entanto, a discussão acerca da

verba honorária.Pelo princípio da causalidade, aquele que deu causa à propositura da demanda, no caso, a União,

como ficou demonstrado nos autos, deve responder pelos consectários legais.Ademais, verifico que a autora

informou nos autos de infração que incorreu em erro quando do preenchimento das DCTFs, sendo, portanto,

inadmissível a autuação.Por outro lado, a meu ver não ficou caracterizada litigância de má-fé, vez que não há nos

autos a aplicação de qualquer das hipóteses previstas no artigo 17 do CPC.III. DispositivoPelo exposto, acolho o

pedido formulado pela parte autora na presente demanda e julgo o processo extinto com resolução do mérito, com

fundamento no art. 269, inciso II, do CPC. Condeno a União ao pagamento de honorários advocatícios, que

arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, em respeito ao princípio da causalidade.A União é isenta

do pagamento de custas, mas deve reembolsar aquelas que foram adiantadas pela parte autora.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0002073-59.2010.403.6115 - FRANCISCO BELO SOBRINHO X MARIA CLAUDIA DE SOUZA(SP144349 -

LEOMAR GONCALVES PINHEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA

MENDES DA CUNHA) X CAIXA SEGUROS S/A(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

00020735920104036115I. RelatórioCuida-se de ação pelo rito comum ordinário ajuizada por FRANCISCO

BELO SOBRINHO e MARIA CLÁUDIA DE SOZA contra Caixa Econômica Federal e contra a Caixa Seguros

S/A objetivando a condenação da ré CEF em danos morais no importe de 100 (cem) salários mínimos, bem como

o pagamento do prêmio de seguro no valor de R$-71.00,00.A inicial veio instruída com documentos.A ré

apresentou contestação suscitando sua ilegitimidade passiva e, no mérito, afirmou ser indevida a indenização. No

mais, denunciou da lide o construtor e o vendedor do imóvel.A contestação da CEF veio instruída com

documentos.A CAIXA SEGURADORA S/A requereu seu ingresso na lide apresentando sua contestação à fl. 153

e ss.Réplica dos autores (fl.217/219).Pelo despacho de fl.224 foi admitida a inclusão da CAIXA SEGURADORA

S/A no polo passivo da ação.A decisão de fl. 228 saneou o processo e considerou que se cuidava de ação fundada

em vício de construção. A partir de tal premissa firmou a responsabilidade solidária da CEF e da CAIXA

SEGURADORA S/A e, em consequência da competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito.Pelo

despacho de fl.240 foi nomeado perito judicial que apresentou o laudo de fl.267 e ss.Manifestação dos autores à fl.

293.É o que basta.II. FundamentaçãoInicialmente tiro da inicial dos autores:Ocorre que em 06/10/2010 em razão

das fortes chuvas e ventos que assolaram nossa cidade o imóvel em apreço desmoronou totalmente, fato que

obrigou a família (casal e dois filhos menores) a se mudar para a residência da genitora do varão.Li a inicial e nela

não encontrei assertiva que levasse à crença de que se cuidava de ação com fundamento em vício de construção,

razão pela qual tenho que a decisão de fl. 228 incorreu em equívoco, sendo certo que deste equívoco resultou o

exercício da competência da Justiça Federal.O autor moveu ação contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que

foi apenas o agente fiduciária, a pessoa jurídica que lhe emprestou o dinheiro para a aquisição do imóvel,

olvidando que está reclamando uma cobertura securitária. Paralelamente, tem-se que a CAIXA SEGURADORA
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S/A requereu sua intervenção no feito, pretensão que foi deferida.O entendimento vigente nesta matéria é o de

que, em casos que tais, não há legitimidade da CEF para figurar no polo passivo de demandas securitárias e

correlatas (dano moral pela negativa de cobertura), conforme precedente abaixo:AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA

CONTRA SEGURADORA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. COMPETÊNCIA DO JUÍZO. MULTA

CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA AD CAUSAM. COBERTURA

SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. CDC. APLICABILIDADE. ALUGUERES. SÚMULA STJ/211.

DENUNCIAÇÃO DA LIDE. DECISÃO AGRAVADA MANUTENÇÃO.1.- Embora rejeitando os embargos de

declaração, o acórdão recorrido examinou, motivadamente, a questão pertinente a configuração de dano passível

de indenização por danos morais , logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil.2.-

Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do SFH, a CEF detém interesse jurídico para

ingressar na lide como assistente simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 29/12/2009 - período

compreendido entre as edições da Lei n. 7.682/88 e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento

estiver vinculado ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que compreendido privadas, ramo 68), a CEF

carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide. Ademais, o ingresso da CEF na lide somente será

possível a partir do momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico,

mediante demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS,

com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo no estado em que este se

encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior

(EDcl no EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora Ministra ISABEL GALLOTTI, Relatora p/acórdão Ministra

NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, data do julgamento 10/10/2012).3.- (...)6.- Na linha dos precedentes

desta Corte é de se reconhecer a legitimidade ativa do mutuário para cobrar, da seguradora, a cobertura relativa ao

seguro obrigatório nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação.7.- Mesmo quando o contrato de

mútuo é firmado sem a participação efetiva da empresa seguradora, é de se reconhecer que, tratando-se de um

seguro obrigatório, estabelece-se, necessariamente, uma relação jurídica entre ela e o mutuário.(...)10.- Agravo

Regimental improvido.(AgRg no AREsp 403.143/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,

julgado em 22/10/2013, DJe 06/11/2013)Com efeito. Compulsando a inicial vê-se que a causa de pedir está toda

vinculada à ocorrência de um fortuito e, consectariamente, à cobertura prevista no contrato de seguro, cujas partes

são os mutuários e a CAIXA SEGURADORA S/A, pessoa jurídica de direito privado, que não integra a

administração federal indireta (cfr. Estatuto de fl. 179 e ss), e que o o contrato não conta com cobertura do FCVS.

Logo, a CEF não tem nada a ver com esta lide. III. DispositivoDiante do exposto, extingo o processo sem exame

do mérito, com base no art. 267, inc. VI, do CPC, reconhecendo a ilegitimidade da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL para figurar no polo passivo desta demanda.Condeno os autores em honorários de advogado que fixo

em 5 % (cinco por cento) sobre o valor dado à causa, ficando suspensa a execução de tal valor devido o

deferimento dos benefícios assistência judiciária gratuita.Incabível a condenação dos autores em custas.

Subsistindo a lide entre os autores e a CAIXA SEGUROS S/A para ser julgada, não cabe à Justiça Federal

processar e julgar a demanda, razão pela qual determino que, após o trânsito em julgado desta sentença, baixem os

autos ao setor competente para exclusão da CEF da posição de ré no sistema da Justiça Federal e, em seguida,

sejam os autos remetidos à Justiça Estadual, com baixa na distribuição.PRI.

 

0002380-13.2010.403.6115 - MARIA EDILEUSA DA SILVA VIEIRA(SP078066 - LENIRO DA FONSECA) X

JOAO PAULO VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1483 - JOSE FRANCISCO

FURLAN ROCHA)

Face a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000894-56.2011.403.6115 - ISA INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA(SP299675 - LUIZ ROBERTO

VILLANI BORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 994 - IVAN RYS)

I. RelatórioTrata-se de ação pelo rito comum ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por ISA

INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA, devidamente qualificada na inicial, em face da UNIÃO FEDERAL,

objetivando : a) a declaração de inexistência jurídico-tributária no tocante à contribuição previdenciária sobre o

adicional de um 1/3 (um terço) de férias, e b) a repetição integral ou compensação das contribuições

previdenciárias que foram recolhidas sobre a citada base de cálculo.A inicial veio instruída com documentos

(fl.16/150).A tutela antecipada foi indeferida (fl.153).Agravo retido da autora (fl.156 e ss).Citada, a ré contestou

(fl.180/188) suscitando a ausência de prova dos recolhimentos, a prescrição quinquenal e defendendo a legalidade

da incidência tributária.Réplica da autora (fl.191/200).Despacho de manutenção da decisão agravada (fl.

201).Contrarrazões ao agravo retido (fl. 206 e ss).Em seguida foi promovida sua conclusão em 13 de agosto de

2012.É o relatório.II. FundamentaçãoDo julgamento antecipado da lideO feito comporta julgamento antecipado da

lide porquanto a matéria é de direito e de fato e os fatos necessários ao seu julgamento se encontram provados nos
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autos.Neste passo, esclareço que a autora formula pedido de restituição ou de compensação. É bem verdade que

para a restituição, tal como levantado pela ré e confirmado pela autora, haveria necessidade de instrução

probatória a fim de demonstrar, mediante prova pericial, quanto foi efetivamente recolhido. Todavia, em se

tratando de pedido de compensação, o que se tornou ordinário em termos de decisão judicial foi a declaração da

ilegalidade da tributação e declaração do direito à compensação, ficando à cargo do contribuinte apresentar

perante a Secretaria da Receita Federal, após o trânsito em julgado da sentença (cfr.art. 170-A, CTN), a

Declaração de Compensação.No caso sob exame, considerando a data de ajuizamento da demanda e o tempo de

conclusão do processo, passarei direto à pronúncia da sentença a fim de impedir que a parte espere ainda mais um

pronunciamento judicial que só lhe será útil após o trânsito em julgado, deixando a seu critério, caso seja

vencedora na demanda: a) pleitear em sede de execução a restituição judicial do crédito recolhido indevidamente,

para a qual será necessária a prévia liquidação mediante perícia, ou b) pleitear, via Declaração de Compensação,

diretamente a um dos órgãos da Secretaria da Receita Federal, a compensação dos tributos que apurar,

circunstância em que o quantum apurado pelo contribuinte estará sujeito à verificação da Receita Federal, vedada

a discussão a respeito da matéria decidida na sentença (incidência ou não da regra tributária sobre determinado

dispêndio). Da Prescrição tributáriaO autor pugna na sua inicial pela aplicação do prazo de 10 (dez) anos de

prescrição. Porém, o Supremo Tribunal Federal assentou que é válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-

somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005, e não aos

pagamentos realizados antes do início de vigência da LC 118/2005 (STF, RE 566621, Relator(a): Min. ELLEN

GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 04/08/2011, Repercussão Geral, DJe-195, Divul. 10/10/2011, Public.

11/10/2011, Ement Vol-02605-02 PP-00273).No presente caso, o ajuizamento se deu em 25/05/2011, ou seja,

após o prazo de 120 (cento e vinte dias) de vacatio, mas a pretensão do autor se cinge à restituição ou

compensação de valores recolhidos a partir de 10/2007, razão nenhuma das competências postuladas foi atingida

pela prescrição.Da contribuição incidente sobre o adicional de fériasA Constituição da República, no art. 195, I,

al. a, autoriza a instituição de contribuições sociais a cargo do empregador, da empresa e da entidade a ela

equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Por sua vez,

o Superior Tribunal de Justiça reformulou entendimento anterior, para alinhar-se à jurisprudência dominante no

Supremo Tribunal Federal, no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço

sobre as férias:EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - INCIDÊNCIA -

ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3) SOBRE FÉRIAS (CF, ART. 7º, XVII) - IMPOSSIBILIDADE - DIRETRIZ

JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO

IMPROVIDO. - O Supremo Tribunal Federal, em sucessivos julgamentos, firmou entendimento no sentido da não

incidência de contribuição social sobre o adicional de um terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da

Constituição Federal. Precedentes.(RE 587941 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma,

julgado em 30/09/2008, DJe-222 DIVULG 20-11-2008 PUBLIC 21-11-2008 EMENT VOL-02342-20 PP-04027)

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS

TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA -

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA

CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO

PRETÓRIO EXCELSO.1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais

Federais firmou entendimento, com base em precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição

previdenciária sobre o terço constitucional de férias.2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à

posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço

constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se incorpora à remuneração do servidor

para fins de aposentadoria.4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados(STJ

- Incidente de Uniformização de Jurisprudência 7296 - PE (2009/0096173-6), Relator(a) Ministra Eliana Calmon,

Data do Julgamento: 28.10.2009. DJE: 10.11.2009)Assim, não incide a regra tributária que prevê a contribuição

para a previdência social sobre o adicional de férias, razão pela qual a autora faz jus às tutelas postuladas.Da

recuperação mediante compensação ou restituiçãoA autorização prévia do Fisco para compensar não estava

prevista na Lei n. 8.383/91:Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições

federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação,

revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no

recolhimento de importância correspondente a período subseqüente. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de

29.6.199) (Vide Lei nº 9.250, de 1995) 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e

receitas da mesma espécie. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.199) 2º É facultado ao contribuinte optar

pelo pedido de restituição. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.99) 3º A compensação ou restituição será

efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na variação da UFIR.

(Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.99) 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o
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Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste

artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)Esta exigência de prévia autorização da Fazenda Pública

para que fosse efetuada a compensação só veio com a Lei n. 9.430/96:Art. 74. Observado o disposto no artigo

anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização

de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração. Tal exigência de requerimento prévio caiu por terra quando a Lei n. 10.637/2002 que, criando a

Declaração de Compensação - DCOMP, modificou a Lei n. 9.430/96:Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito,

inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da

Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios

relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela Lei nº 10.637,

de 2002) (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)A Lei n. 9430/96 (art. 74), na redação originária, revogou parcialmente

a Lei n. 8.383/91 (art. 66) no que concerne à compensação, já que retirou do espectro de incidência desta última

lei os tributos e contribuições arrecadados pela SRF, sem contar que, em relação a tais exações, não autorizava a

compensação entre verba não tributária (receita patrimonial) e tributos, tal como estava previsto na Lei n.

8.383/91. Por sua vez, a Lei n. 9.430/96 traz disposição (art. 88, inc. XX) revogando expressamente regra da Lei

n. 8.383/91. A Lei n. 9.430/96 é silente quanto à revogação do art. 66, o que reforça a ideia de que realmente não

se revogou a compensação que estava prevista nesta última lei. A Lei n. 9.430/96 tinha endereço certo: restringir

as compensações dos recolhimentos indevidos de dois decretos-lei que haviam sido declarados inconstitucionais

pelo STF (D.L n. 2445 e 2449, ambos de 1988).Com a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRFB

(em 2007), o INSS perdeu a função arrecadatória, daí porque se poderia dizer num primeiro momento que a

compensação em matéria tributária passaria a ficar inteiramente regulada pela Lei n. 9.430/96. Porém, esta

assertiva não é correta, uma vez que a Lei n. 11.457/2007 (art. 26, par. único) afastou expressamente a aplicação

do art. 74 da Lei n. 9.430/96 às contribuições que eram arrecadadas pelo INSS, reconhecendo assim, a contrariu

sensu, a plena vigência do regramento de compensação previsto na Lei n. 8.383/91.Lei n.11.457/2007Art. 26. O

valor correspondente à compensação de débitos relativos às contribuições de que trata o art. 2o desta Lei será

repassado ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social no máximo 2 (dois) dias úteis após a data em que ela

for promovida de ofício ou em que for deferido o respectivo requerimento.Parágrafo único. O disposto no art. 74

da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta

Lei.Art. 2º Além das competências atribuídas pela legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à

Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a

tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e

c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de

substituição. (Vide Decreto nº 6.103, de 2007).À vista de todo o exposto, têm-se dois regimes de compensação

envolvendo a União Federal. Deve-se adotar um ou outro dependendo da natureza da verba (tributária e não

tributária) e das espécies tributárias envolvidas (contribuições previstas na Lei n. 8.212/91 e aquelas não

previstas). Por sua vez, dispõe o art. 170-A do CTN que:Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o

aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da

respectiva decisão judicial. (Artigo incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)Por fim, as Leis 9.032, de 28 de abril

de 1995, e 9.129, de 20 de novembro de 1995, promoveram alterações na Lei 8.212/91 (Lei de Organização da

Seguridade Social - LOAS), cujo artigo 89, 3º, passou, sucessivamente, a dispor:Art. 89. Somente poderá ser

restituída ou compensada contribuição para a Seguridade Social arrecadada pelo Instituto Nacional do Seguro

Social (INSS) na hipótese de pagamento ou recolhimento indevido. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de

28.4.95)(...) 3º Em qualquer caso, a compensação não poderá ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor

a ser recolhido em cada competência. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 28.4.95)(...)Art. 89. Somente poderá ser

restituída ou compensada contribuição para a Seguridade Social arrecadada pelo Instituto Nacional do Seguro

Social-INSS na hipótese de pagamento ou recolhimento indevido. (Redação dada pela Lei nº 9.129, de

20.11.1995)(...) 3º Em qualquer caso, a compensação não poderá ser superior a trinta por cento do valor a ser

recolhido em cada competência. (Redação dada pela Lei nº 9.129, de 20.11.1995).(...)Ocorre que o 3º do art. 89 da

Lei n. 8.212/91 foi revogado pela Lei n. 11.941/2009, razão pela qual não há que se falar em limitação percentual

à compensação. Assim, reconhecido o direito à compensação, poderá o titular do direito do crédito apurado

compensá-lo de uma só vez (100 %) tão logo transite em julgado a decisão judicial que lhe foi favorável.Assim, a

prerrogativa de a autora compensar encontra respaldo na Lei n. 8.383/91. As compensações só poderão se dar

entre créditos da impetrante e créditos tributários que eram ou serão recolhidos ao INSS pela própria impetrante,

observado o trânsito em julgado da decisão judicial (art. 170-A, CTN).Da Correção Monetária e dos JurosA partir

de 1º de janeiro de 1996 incide a SELIC, a títulos de juros de mora, sobre os créditos submetidos à compensação

tributária, nos termos do art. 39, 4º, da Lei n. 9.250/95, não sendo aplicável o art. 167, 1º, do CTN por haver

previsão expressa em lei ordinária. Com efeito, dispõe o citado dispositivo da Lei n. 9.250/95:Art. 39 (...) 4º - A

partir de 1o de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada

mensalmente, calculados a partir do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou
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restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.A SELIC é juros de mora, sendo certo que

a partir da incidência da SELIC deixou de existir previsão legal para incidência de correção monetária nos créditos

tributários.Dos honorários advocatíciosAnoto que o valor atribuído à causa muito provavelmente considerou os

valores pleiteados a título de restituição e, como este deixou de ser formulado, não há como tomá-lo como

parâmetro para fixar os honorários. A pretensão que foi apreciada foi a declaratória, com eficácia inibitória, em

relação a qual fixo, de forma razoável, a condenação de honorários advocatícios da ré em favor dos patronos da

autora em R$ 4.000,00, nos termos do artigo 20, 3º e 4º, do Código de Processo Civil.III. DispositivoAnte todo o

exposto, julgo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

acolhendo o pedido da sociedade ISA INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA de: a) declaração de inexistência

jurídico-tributária no tocante à contribuição previdenciária (art.22, inc. I, da Lei n. 8.212/91) sobre o adicional de

um 1/3 (um terço) de férias, e b) de declaração do direito de compensação das contribuições previdenciárias que

foram recolhidas sobre a citada base de cálculo, assegurada somente a incidência da SELIC a partir de cada

recolhimento indevido, facultada a repetição do indébito judicial nos termos assentados nesta sentença. Antecipo

os efeitos da tutela, nos termos do art. 273, do CPC, para o fim de desobrigar a autora de recolher as contribuições

sociais do art. 22, inc. I, da Lei n. 8.212/91, sobre os valores pagos a título de 1/3 (um terço) de férias.Condeno a

ré a pagar honorários de advogado em favor dos patronos da autora no importe de R$-4.000,00 (quatro mil reais),

nos termos da fundamentação da sentença.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição por existir precedente

do STF no mesmo sentido da sentença proferida.Após o trânsito em julgado, intimem-se as partes para requererem

o que for pertinente.P.R.I.

 

0000921-39.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000220-

20.2007.403.6115 (2007.61.15.000220-4)) CERAMICA ATLAS LTDA(SP053238 - MARCIO ANTONIO

VERNASCHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 994 - IVAN RYS) X SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA -

SESI(SP096960 - MARCELO CAMARGO PIRES)

SentençaI - RelatórioTrata-se de ação pelo rito comum ordinário movida por CERÂMICA ATLAS LTDA contra

a UNIÃO FEDERAL e contra o SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI objetivando a anulação da NFLD

DEBCAD n. 35.886.683-9 (competências de 04/2001 a 1/2006), lavrada pelo Fisco Federal, e da Notificação de

Débito n. 67008 (fl.104), emitida pelo SESI, relativa às competências 10/2001, 11/2001, 12/2001, 1/2002, 2/2002,

3/2002 e 5/2002 (fl.107). Aduz a autora que o Fisco lançou contribuições sobre a folha de salários previstas na Lei

n. 8.212/91 incluindo no salário-de-contribuição de tais exações os lucros e os resultados distribuídos aos seus

funcionários.Aduz que seguiu agiu de acordo com as disposições da Lei n. 10.101/2000 (art.2º) e das convenções

coletivas celebradas entre os Sindicatods patronal e dos Trabalhadores (e.g. Cláusula Sexagésima Primeira -

Participação nos resultados) que, segundo afirma, trouxeram regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos

à participação nos resultados, obedecendo a periodicidade de distribuição. Aduz que já foi proferida decisão

judicial favorável no âmbito de ação que tramitou perante esta 2ª Vara Federal (Processo n. 2007.61.15.000220-

4), sentença que se encontra sub judice no eg. TRF 3ª Região.A inicial veio instruída com documentos

(fl.17/295).À fl. 261 foi deferida a tutela antecipada para suspender a exigibilidade dos créditos relativas às duas

notificações supracitadas, sendo certo que a ré agravou e o TRF negou provimento ao agravo (fl.363/366).Citada,

a UNIÃO contestou aduzindo que os pagamentos levados a cabo pela ré não se enquadram no permissivo legal de

distribuição de lucros e resultados previstos na Lei n. 10.101/2000 porque não vinculados a qualquer resultado

obtido ou qualquer ganho em produtividade, o que faz com que tais pagamentos tivessem natureza

remuneratória.O SESI contestou à fl. 291/302 sustentando a mesma coisa que a UNIÃO e pugnando pela rejeição

dos pedidos da autora.Réplica da autora à fl. 343/349.A UNIÃO informa (fl.360) que, em decorrência da tutela

antecipada concedida, foi suspensa a execução fiscal ajuizada para a cobrança de tal dívida perante a Comarca de

Tambaú.É o relatório.II. Fundamentação1. Da sentença proferida nos autos do Processo n. 2007.61.15.000220-4A

sentença declaratória proferida abrangeu as contribuições relativas ao ano-calendário de 2006 e os objetos das

notificações sob ataque nesta ação correspondem a períodos diversos, a saber: a) NFLD DEBCAD n. 35.886.683-

9 (competências de 04/2001 a 1/2006), e b) a Notificação de Débito n. 67008 (competências 10/2001, 11/2001,

12/2001, 1/2002, 2/2002, 3/2002 e 5/2002). Portanto, não há qualquer óbice ao julgamento integral da pretensão

deduzida, valendo pontuar que a contribuição do mês de dezembro de 2005 é recolhida no mês de janeiro de 2006,

ou seja, refere-se ao exercício anterior.2. Da veificação do direito objetivo que regula a distribuição de lucros ou

resultados e das convenções coletivas que previram tal distribuiçãoA Lei n. 8.212/91 estabelece o seguinte:Art.

28. omissis.(...)9º. Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (...)j) a

participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica.A lei

específica a que se refere a Lei n. 8.212/91 é a Lei n. 10.101/2000, que dispõe o seguinte:Art.1º. Esta Lei regula a

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital

e o trabalho e como incentivo à produtividde nos termos do art.7º, inc. XI, da Constituição.Art. 2º. A participação

nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos

procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:I - comissão escolhida pelas partes,

integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;II - convenção ou acordo
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coletivo.1º. Dos instrumetnos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação

dos direitos substantivos daparticipação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações

pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão

do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:I - índices de produtividade,

qualidade ou lucratividade da empresa;II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 2º. O

instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.Paralelamente, a Cláusula

Sexagésima Primeira - Participação nos Resutaldos, cuja redação é a mesma nos intrumentos de 2000/2001

(fl.109/135), 2001/2002 (fl.135/259), 2002/2003 (fl.160/182), 2003/2004 (fl.183/200), 2004/2005 (fl.201/2010),

2005/2006 (fl.2011/229), 2006/2007 (fl.230/247), e que inicialmente invocou as dispoções da Med. Prov. N.

1982-76/2000 e, posteriormente, as disposições da Lei n. 10.101/2000, dispõe o seguinte: Cláusula Sexagésima

PrimeiraParticipação nos ResultadosConsiderando as disposições contidas na Medida Provisória n. 1982-76, de

26.10.2000, que regulamenta a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das

empresas.Considerando que o art. 2º da citada MP estabelece a necessidade de ser tal participação convencionada

com seus empregados, por meio de comissão por eles escolhida, integrada ainda, por um represnetante indicado

pelo Sindicadot da respectiva categoria, sento este, um empregado da própria empresa, mas também, autoriza

estabelder a refereida particpação por meio de Convenção Coletiva. Assim as partes convenentes resolvem

dispciplinar a aludida Participação nos Resultados. Considerando que as empresas resolvem disciplinar a aluda

Indústria da Cerâmica para Construção (CERÂMICAS BRANCAS e CERÂMICAS VERMELHAS) alcançaram

no ano de 2000 os seus programas de metas e resultados até a presente data, permitindo projetar a referida aferição

até 31.12.2000, resolvem, de comum acordo, estabelecer a participação nos resultados obtidos no referido

exercício mediante os pagamentosa a seguir citados e desvinculados das respectivas remunerações salariais:I -

Todos os trabalhadores da categoria profissional representada pelas entidades sindicais signatárias da presente

Convenção Coletiva, e pertencente a área de atuação junto às CERÂMICAS BRANCAS, já devidamente definida

na Cláusula 4ª letra A desta Convenção, perceberão a quantia de R$-227,00 (duzentos e vinte e sete reais), a título

de particpação nos resultados, a ser liquidada em 02 (duas) parcelas da seguinte forma:a) R$-113,50 (cento e treze

reais e cinquenta centavos) pago em FEV/2001 e b) R$-113,50 (cento e treze reais e cinquenta centavos) pago em

AGO/2001.II - Todos os trabalhadores da categoria profissional representados pelas entidades sindicais signatárias

da presente convenção coletiva, e pertencente à área de atuação junto às CERÂMICAS VERMELHAS, já

devidamente definida na cláusula 4ª letra B desta Convenção, perceberão a quantia de R$-82,00 (oitenta e dois

reais), a título de participação nos resultados, a ser liquidada em 02 (duas) parcelas da seguinte forma:a) R$-41,00

(quarenta e um reais) pago em FEV/2001 e b) R$-41,00 (quarenta e um reais) pago em AGO/2001.III - Os

pagamentos pactuados na presente cláusula serão devidos apenas aos empregados que se encontrem nas empresas

no dia 01/10/2000, mesmo que se encontrem afastados em razão de férias ou doença, assim como àqueles que

estejam cumprindo aviso prévio regular.IV- Os empregados admitidos após 01/10/2000 receberão o pagamento

estabelecido nos incisos I e II, na proporção de 1/12 (hum doze) avos por mês efetivamente trabalhado,

considerando-se como mês integral a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.V - Os empregados que vierem a

ser dispensados a partir de 01/10/1000, receberão o pagamento previsto nesta cláusula, igualmente na proporção

de 1/12 avos por mês trabalhado na forma idêntica ao inciso IV, devendo ser liquidada no ato de quitação da

correspondente rescisão de contrato.VI - Nos termos das disposições contidas no artigo 3º da supra mencionada

Medida Provisória, a participação nos resultados pactuada no presente cláusula na substitui ou complementa a

remuenração eo empregado, nem constitui a base de incidência de qualquer encarga trabalhista, ou previdenciário,

não se lhe aplicando, outrossim, o princípio da habitualidade, como também não obriga a sua manutenção em

períodos posteriores.VII - Ficam as empresas, sejam elas cerâmicas vermelhas ou cerâmicas brancas, conforme

definidas na cláusula quarta da presente convenção, excluídas da presente cláusula, desde que já possuam na

empresa Comissão formado para atender o que determinam as Medidas Provisórias sobre a matéria, com

referência ao pagamento da Participação nos Lucros ou Ressultados para o exercício de 2000. (g.n)3. Da

verificação da conformidade do comportamento da autora com o direito objetivo que regula a distribuição de

lucros ou resultadosQuando do julgamento do recurso interposto pelo autor ao Conselho Administrativo de

Recursos Fiscais - CARF, foi proferida decisão pela ª Turma Ordinária, da 4ª Câmara da Segunda Seção, da qual

se extrai o seguinte excerto do voto do Conselheiro Relator (fl.84):(...)Busca-se, assim, não somente premiar a

classe trabalhadora, mas também incentivar o aumento dos índices de desempenho das empresas, beneficiando

dessa forma todo o setor produtivo nacional que ganha competitividade com a sistemática de premiação baseada

no cumprimento de metas.Embora o legislador, para evitar o engessamento da fixação das normas de aquisição do

direito ao recebimento da PLR, tenha apontado critérios e condições para aferição do direito ao beneficío apenas

de forma exemplificativa, não autorizou, de forma alguma, o pagamento da verba sem que se tivesse acordado

previamente as regras necessárias à fixação de metas e verificação do alcance das mesmas para fins de obtenção

do direito ao recebimento da PLR.(...) Em seguida, após transcrever a já citada Cláusula Sexagésima Primeira -

Participação nos Resultados, prosseguiu o Conselheiro:(...)De fato no ajuste acima (a referência aqui é à Cláusula

61ª) não se deixou de mencionar o cumpriemnto de metas, todavia, a estipulação clara das mesmas para que se

pudesse afeverir o seu alcance e, por conseguinte, o direito à percepção da PLR, como requer a Lei, não foi posto
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na Convenção Coletiva, o que me leva a concluir que o pagamento da verba foi feito ao arrepio da norma jurídica

aplicável à situação.Não consigo visualizar no ajuste acima a fixação das regras do jogo. Para que os trabalhadores

sintam-se motivados a atingir os objetivos que lhe trariam ao sistema à participação dos resultados da empresa,

sem dúvida, há a necessidade de, durante o período aquisitivo, os mesmos tenham pleno conhecimento das

mesmas.Em assim não sendo, os beneficiários não teriam como aferir se estariam alcançando os objetivos que lhe

dariam direito à PLR. A lógica intrínseca ao sistema de pagamento da PLR exige que os seus destinatários

conheçam as regras que presidem o processo e, assim, possam contribuir com seu esforço para o atingimento das

condições fixadas no ajuste com o patrão visando à participação nos lucros.Por esse motivo, entendo que a

celebração do acordo entre empregador e empregados acima referido desatende ao 1º do art. 2º da Lei n.

10.101/2000.(...) Tem sido esse o entendimento prevalente nessa turma de julgamento, como se pode ver do

raciocínio exarado no voto do Acórdão n. 2401-00.839, da lavra da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva

Vieira, em seção realizada no dia 03/12/2009:Entendo, que o grande objetivo do pagamento de participação nos

lucros e resutlados é a participação do empregado no capital da empresa, de forma que esse se sinta estimulado a

trabalhar em prol do empreendimento, tendo em vista que o seu engajamento, resultará em sua participação (na

forma de distribuição dos lucros ou resultados alcançados). Assim, como falar em engajamento do empregado na

empresa, se o mesmo não tem conhecimento prévio do quanto a sua dedicação ira refletir em termos de

participação. É nesse sentido, que entendo que a lei exigiu não apenas o acordo prévio ao trabalho do empregado,

ou seja, antes do início do exercício, bem como o conhecimento por parte do trabalhador de quais as regras (ou

mesmo metas) que deverá alcançar para fazer jus ao pagamento.(...)Vejamos como essa distribuição se

processava. A Convenção do ano de 2000/2001 (fl.109/135), na Cláusula Sexagésima Primeira, estabelece que:

Considerando que as empresas resolvem disciplinar a aluda Indústria da Cerâmica para Construção

(CERÂMICAS BRANCAS e CERÂMICAS VERMELHAS) alcançaram no ano de 2000 os seus programas de

metas e resultados até a presente data (que era 29/10/2001), permitindo projetar a referida aferição até 31.12.2000

(...)Sendo que, na mesma Cláusula se lê que, no mesmo ano de 2001, serão pagas:I - Todos os trabalhadores da

categoria profissional representada pelas entidades sindicais signatárias da presente Convenção Coletiva, e

pertencente a área de atuação junto às CERÂMICAS BRANCAS, já devidamente definida na Cláusula 4ª letra A

desta Convenção, perceberão a quantia de R$-227,00 (duzentos e vinte e sete reais), a título de particpação nos

resultados, a ser liquidada em 02 (duas) parcelas da seguinte forma:a) R$-113,50 (cento e treze reais e cinquenta

centavos) pago em FEV/2001 e b) R$-113,50 (cento e treze reais e cinquenta centavos) pago em AGO/2001.II -

Todos os trabalhadores da categoria profissional representados pelas entidades sindicais signatárias da presente

convenção coletiva, e pertencente à área de atuação junto às CERÂMICAS VERMELHAS, já devidamente

definida na cláusula 4ª letra B desta Convenção, perceberão a quantia de R$-82,00 (oitenta e dois reais), a título de

participação nos resultados, a ser liquidada em 02 (duas) parcelas da seguinte forma:a) R$-41,00 (quarenta e um

reais) pago em FEV/2001 e b) R$-41,00 (quarenta e um reais) pago em AGO/2001.A Convenção do ano de

2001/2002 (136/159), na Cláusula Sexagésima Primeira, estabelece que: Considerando que as empresas resolvem

disciplinar a aluda Indústria da Cerâmica para Construção (CERÂMICAS BRANCAS e CERÂMICAS

VERMELHAS) alcançaram no ano de 2001 os seus programas de metas e resultados até a presente data (que era

04/11/2002), permitindo projetar a referida aferição até 31.12.2001 (...)Sendo que, na mesma Cláusula se lê que,

no mesmo ano de 2002, serão pagas:I - Todos os trabalhadores da categoria profissional representada pelas

entidades sindicais signatárias da presente Convenção Coletiva, e pertencente a área de atuação junto às

CERÂMICAS BRANCAS, já devidamente definida na Cláusula 4ª letra A desta Convenção, perceberão a quantia

de R$-245,00 (duzentos e quarenta e cinco reais), a título de particpação nos resultados, a ser liquidada em 02

(duas) parcelas da seguinte forma:a) R$-122,50 (cento e vinte e dois reais e cinquenta centavos) pago em

FEV/2002 e b) R$-122,50 (cento e vinte e dois reais e cinquenta centavos) pago em AGO/2002.II - Todos os

trabalhadores da categoria profissional representados pelas entidades sindicais signatárias da presente convenção

coletiva, e pertencente à área de atuação junto às CERÂMICAS VERMELHAS, já devidamente definida na

cláusula 4ª letra B desta Convenção, perceberão a quantia de R$-90,00 (noventa reais), a título de participação nos

resultados, a ser liquidada em 02 (duas) parcelas da seguinte forma:a) R$-45,00 (quarenta e cinco reais) pago em

FEV/2002 e b) R$-45,00 (quarenta e cinco reais) pago em AGO/2002.E assim sucessivamente nas Convenções de

2002/2003 (fl.160/182), 2003/2004 (fl.183/200), 2004/2005 (fl.201/2010), 2005/2006 (fl.2011/229), 2006/2007

(fl.230/247).Pois bem.Compulsando as sucessivas edições anuais das convenções coletivas cheguei à mesma

conclusão do il. Conselheiro do CARF, qual seja, a de que tais atos não fixaram os critérios nem as metas para que

o trabalhador pudesse aferir se preencheu ou não os requisitos para fazer jus à participação, óbice que já bastaria

para considerar os pagamentos como salário-de-contribuição, já que tais convenções não explicitam clara e

objetivamente qual a meta a atingir nem quanto de aumento do índice de produtividade geraria o direito à

participação nos resultados.Além de tal óbice, observei também outra prática que denuncia o caráter

remuneratório de tais pagamentos: a Lei n. 10.101/2000 exige que, no caso do 1º, inc. II, do art. 1º, que a

convenção pode considerar como critérios e condições programas de metas, resultados e prazos, pactuados

previamente.Ora, a Convenção Coletiva, que elegeu como diretriz a regra acima (1º, inc. II, do art. 1º, da Lei n.

10.101/2000), menciona nos seus considerandos, no caso da Conveção de 2000/2001, assinada em 29/10/2001, o
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alcance no ano de 2000 dos seus programas de metas e resultados, vale dizer a Convenção estava estabelecendo

uma regra para distribuir resultados de forma retroativa, situação que a lei não autoriza.De fato. A referida

convenção e as que se seguiram, na prática, autorizaram a distribuição de participação nos lucros do exercício

anterior àquele em que tais convenções eram assinadas e isto contraria frontalmente a regra veiculada no (1º, inc.

II, do art. 1º, da Lei n. 10.101/2000, que exige que a convenção ou acordo coletivo preveja os programas de metas,

resultados e exercícios, pactuados previamente, pois só assim se poderá premiar o trabalhador que mais vier a ser

esforçar para cumprir a meta.No caso sob exame, o que se nota é que a autora qualificou de distribuição de

resultado o que, na realidade, era qualificável como remuneração do trabalhador, já que paga não decorrência do

atingimento de uma meta a ser atingida pelo trabalhador, mas sim em decorrência de um alcance de metas que,

sobre não estarem explicitadas na convenção, teriam sido atingidas sem que o trabalhador soubesse, o que aponta

para a conclusão de que, iniludivelmente, se cuida de uma artifício da autora para se resvalar de recolher as

contribuições previdenciárias incidentes sobre verbas remuneratórias.Por estas razões, data vênia do entendimento

adotada na sentença proferido nos autos do Processo n. 2007.61.15.000220-4, entendo que a ação fiscal se deu em

total conformidade com a lei e não há fática ou jurídica para anulá-la.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o

processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc. I, do CPC, rejeitando o pedido deduzido pela parte

autora.Condeno a autora em honorários de advogado que fixo em 5 % (cinco por cento) sobre o valor da causa,

bem assim nas custas processuais.Custas pela autora.Casso a tutela antecipada concedida à fl. 261, que suspendia

a exigibilidade dos créditos relativas às duas notificações mencionadas nesta sentença.Comunique-se desta

decisão o MM. Juízo Estadual perante o qual tramita a execução fiscal.Após o trânsito em julgado, dê-se vista ao

interessado para requerer o que de direito.Sobrevindo apelação da autora, o recurso deverá ser recebido apenas no

efeito devolutivo.PRI.
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0001261-80.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000983-

79.2011.403.6115) CRISTIANE DE ANDRADE(SP080277 - ZELIA MARIA EVARISTO LEITE) X

PROGRESSO E HABITACAO DE SAO CARLOS S/A - PROHAB SAO CARLOS(SP277727 - DANIEL

ROZA DE MORAES) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO CARLOS(SP115473 - ELCIR BOMFIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA)

Vistos 1. À fl. 122/123 foi apreciada e indeferida a tutela requerida pela autora, mas não foram apreciadas as

preliminares suscitadas pela CEF.2. Pois bem. Aprecio-as agora.3. Compulsando os autos, observo que a autora

não narra em parte alguma da sua inicial quais as condutas praticadas pela CEF no contexto desta ação, na qual só

há relato de faltas imputadas à PROHAB SÃO CARLOS S/A. Igualmente, não formula pedido que seja passível

de repercutir na esfera da CEF, mas somente na esfera da PROHAB SÃO CARLOS S/A.4. Portanto, a inclusão da

CEF no polo passivo desta demanda se deu de forma gratuita, ressaindo disso sua ilegitimidade passiva para

figurar no polo desta demanda. 5. Diante do exposto, excluo a CEF do polo passivo desta demanda e, em

consequência, declino da competência para a Justiça Estadual para processá-la e julgá-la.6. Após o trânsito em

julgado desta decisão, encaminhe-se o feito à Justiça Estadual.Intimem-se.

 

0002245-64.2011.403.6115 - TARCILA ROTTA DE CARVALHO FRANCO X WAGNER ANTONIO

GOUNELLA(SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X UNIAO FEDERAL

SentençaI. RelatórioTrata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, ajuizada por TARCILA ROTTA DE

CARVALHO FRANCO e WAGNER ANTONIO GOUVELLA, devidamente qualificados na inicial, contra a

UNIÃO FEDERAL objetivando a declaração da não-incidência do IR no período de 1º/1/1989 a 21/12/1995 e a

restituição dos valores pagos a título de imposto de renda durante tal período.Alegam que contribuíram para Plano

de Previdência Privada e que implementaram as condições necessárias teve direito à complementação de

aposentadoria e que, agora, continuam sendo tributadas com IRPF nas parcelas mensais que recebem do fundo de

previdência privada.Insurgem-se contra a incidência do imposto de renda sobre tal parcela, uma vez que quando

do pagamento de parte das contribuições, já teria havido a incidência do mencionado imposto, não podendo ser

novamente tributado quando do recebimento do benefício. A inicial foi instruída com os documentos de fl.

14/45.A ré foi regularmente citada e ofereceu contestação à fl. 59/68, alegando a ocorrência de prescrição,

ausência de prova do fato constitutivo do direito e, no mérito, não se opondo à restituição em vista da edição do

Parecer PGFN n. 2139/2006, mas somente à impossibilidade de cumulação da SELIC com outra taxa de

juros.Réplica dos autores (fl.70/77).O pedido de antecipação de tutela foi indeferido à fl. 78- frente e verso.É o

relatório.II. Fundamentação1. Do mérito1.1. Do histórico da tributação sobre verbas envolvidasImporta fazer um

breve histórico legislativo. O instituto de previdência privada objetiva criar planos privados de concessão de

pecúlios, rendas ou de benefícios complementares aos da Previdência Social, mediante contribuição do
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participante, de seu empregador ou de ambos. Existem regras para o saque dos valores existentes, bem como sobre

a incidência do imposto de renda (ou não) sobre as contribuições e/ou sobre os recebimentos.Por outro lado,

verifico que a dedução das contribuições para os institutos e caixas da aposentadoria e pensões da base de cálculo

do imposto de renda foi disciplinada pela Lei 4.506/64, que estabelecia o seguinte:Art. 18. Para a determinação do

rendimento líquido, o beneficiário de rendimentos do trabalho assalariado poderá deduzir dos rendimentos

brutos:I - As contribuições para institutos e caixas de aposentadoria e pensões, ou para outros fundos de

beneficência;O Decreto-lei 1.642/78, que modificou a legislação do imposto de renda, também previu a dedução

no cálculo da declaração anual, quanto às contribuições destinadas aos institutos de previdência suplementar,

estabelecendo que o recebimento do benefício ficava sujeito à incidência do imposto de renda:Art. 2º - As

importâncias pagas ou descontadas, como contribuição, a entidades de previdência privada fechadas que

obedeçam às exigências da Lei nº 6.435, de 15 de julho de 1977, poderão ser deduzidas na cédula C da declaração

de rendimentos da pessoa física participante. Art. 3º - O Ministro da Fazenda poderá estabelecer limites e

condições para o gozo dos abatimentos e da dedução previstos nos arts. 1º e 2º. Art. 4º - As importâncias pagas ou

creditadas como benefícios pecuniários, pelas entidades de previdência privada, a pessoas físicas participantes,

estão sujeitas à tributação na cédula C da declaração de rendimentos. Parágrafo único - Os rendimentos de que

trata este artigo ficam sujeitos ao imposto de renda na fonte, como antecipação do que for devido na declaração,

na forma estabelecida para a tributação dos rendimentos do trabalho assalariado.Posteriormente tal sistemática foi

alterada com a edição da Lei 7.713/1988, que estabelecia que as contribuições mensais pagas à previdência

complementar e descontadas de seus salários eram tributadas na fonte, uma vez que o salário era tributado na

totalidade, antes do desconto. Assim, quando o benefício era resgatado não havia a incidência do imposto de

renda. Para esclarecer a questão, transcrevo a mencionada lei, na parte que interessa ao tema:Art. 3º O imposto

incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei. 1º

Constituem rendimento bruto todo o produto do Capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e

pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os

acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados.(...)Art. 6º Ficam isentos do imposto de

renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:(...)VII - os benefícios recebidos de entidades de

previdência privada:a) quando em decorrência de morte ou invalidez permanente do participante;b) relativamente

ao valor correspondente às contribuições cujo ônus tenha sido do participante, desde que os rendimentos e ganhos

de capital produzidos pelo patrimônio da entidade tenham sido tributados na fonte;Sobrevindo a Lei 9.250/1995,

tal regra foi novamente alterada, passando a vigorar da seguinte forma:Art. 4º. Na determinação da base de cálculo

sujeita à incidência mensal do imposto de renda poderão ser deduzidas: (Vide Lei nº 11.311, de 2006)(...)V - as

contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido do contribuinte,

destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da Previdência Social; Art. 33. Sujeitam-se à

incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste anual os benefícios recebidos de entidade de

previdência privada, bem como as importâncias correspondentes ao resgate de contribuições.Portanto, com a nova

legislação, voltou-se a deduzir da base de cálculo do imposto de renda os valores pagos a título de contribuição

aos planos de previdência privada, mas os valores recebidos a título de complementação da aposentadoria

voltaram a ser tributados.Em matéria de fixação do sentido da legislação infraconstitucional o Superior Tribunal

de Justiça assentou o entendimento de que a tributação dos valores relativos às contribuições para a formação do

fundo de previdência complementar e a posterior tributação da renda paga ao beneficiário configura bis in idem,

ou seja, bi-tributação. Cabe trazer à colação o precedente do STJ que atesta a prevalência da tese

vencedora:EMENTA. TRIBUTÁRIO. IRPF. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE

APOSENTADORIA. LEIS NS. 7.713/88 E 9.250/95. SÚMULA N. 168/STJ.1. Considerando que, na vigência da

Lei n. 7.713/88, o imposto de renda era recolhido na fonte e incidia sobre os rendimentos brutos do empregado

(incluindo a parcela de contribuição à previdência privada), não se afigura viável, sob pena de ofensa ao postulado

do non bis in idem, haver novo recolhimento de imposto de renda sobre os valores nominais das complementações

dos proventos de aposentadoria do beneficiário da previdência privada.2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento

dos EREsp n. 621.348/DF, pacificou o entendimento de ser indevida a incidência do imposto de renda sobre os

benefícios de previdência privada auferidos (...) a partir de janeiro de 1996, até o limite do que foi recolhido pelo

beneficiário, a título desse tributo, sob a égide da Lei n. 7.713/88. Incidência da Súmula n. 168/STJ.3. Embargos

de divergência não-conhecidos. Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer

dos embargos nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Castro Meira,

Denise Arruda, Humberto Martins, José Delgado, Eliana Calmon e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.EREsp 643109 / DF EMBARGOS DE DIVERGENCIA

NO RECURSO ESPECIAL 2005/0153013-6, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Órgão Julgador:

PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Julgamento: 23/08/2006, DJ 18.09.2006 p. 259Além disso, a União Federal, pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, editou o Ato Declaratório n. 4, de 7/11/2006, por meio do qual

dispensou a apresentação de contestação e a interposição de recursos, bem assim autorizou a desistência dos

recursos interpostos, desde que não exista outro fundamento relevante, nas ações judiciais que visem obter
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declaração de que não incide Imposto de Renda sobre a complementação de aposentadoria correspondente às

contribuições efetuadas exclusivamente pelo beneficiário no período de 1º/1/1989 a 21/12/1995, até o limite do

imposto pago sobre as contribuições deste período, por força de isenção concedida no inciso VII do art. 6º da Lei

n. 7.713/88, na redação que lhe foi dada pela Lei n. 9.250/1995.1.2. Da prescrição tributáriaTanto a restituição

quanto a compensação são apenas formas diversas de extinção da obrigação da Fazenda para com o contribuinte

decorrente do caráter indevido dos pagamentos efetuados. Assim, aplicável tanto ao pedido de restituição como de

compensação o art. 168, inciso I, do CTN, eis que derivada a pretensão da alegada inconstitucionalidade das

normas instituidoras da contribuição, não havendo que se falar em reforma, anulação, revogação ou rescisão de

decisão condenatória.Buscando-se na repetição do indébito a restituição do patrimônio indevidamente transferido

a outrem, busca-se exatamente a satisfação de uma pretensão, pretensão essa decorrente da violação anterior a um

direito - qual seja, o de ser obrigado a efetuar o pagamento, transferindo patrimônio, apenas quando for este

devido. Nessa concepção, portanto, trata o art. 168 do CTN de prazo prescricional e não de decadência. Anoto

que, especificamente no caso dos autos, tendo sido ventilada a questão da prescrição, e não se cogitando de causas

de suspensão ou interrupção, não há diferença prática na distinção entre a natureza do prazo - distinção que

poderia ser relevante nas hipóteses mencionadas.Assente a natureza prescricional do prazo, cumpre perquirir a sua

consumação. Nos termos do inciso I do art. 165 do CTN, o prazo inicia-se da data da extinção do crédito

tributário. A contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao

contribuinte, independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato

gerador, efetuar o cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Neste caso, a extinção do crédito

tributário, por sua vez, ocorre com o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do

disposto no art. 150 e seus parágrafos 1 e 4 conforme dispõe o art. 156, VII do CTN. Interpretando a legislação

tributária, o STJ pacificou que o prazo prescricional se inicia a partir do transcurso do prazo de cinco anos que o

fisco teria para homologar o lançamento, adotando a tese dos cinco anos mais cinco. Foi editada a Lei

Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, DOU 9 de fevereiro de 2005 (edição extra), com vigência após 120

dias contados de sua publicação, lei esta que estatuiu o seguinte:Art. 3º Para efeito de interpretação do inciso I do

art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário

ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que

trata o 1º do art. 150 da referida Lei.(...)Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua

publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 - Código Tributário Nacional.O STJ, modificando o entendimento que até então adotava, assentou o

entendimento a seguir explicitado (REsp 971226, Rel. Luiz Fux, de 17/04/09):3. O advento da LC 118/05 e suas

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma:

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a

repetição do indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a

prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a

contar da vigência da lei nova.4. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão

observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código

Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP

644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007). (g.n)Importa assinalar que este

entendimento representa a exata aplicação da regra de que se aplica sempre o MENOR prazo quando há

diminuição de prazos prescricionais. De fato, no que concerne à prescrição da obrigação, observo que havia um

prazo de 10 (anos) anos estabelecido. Contudo, o eg. STF, por seu Plenário, quando do julgamento do RE n.

566.621-RS, no qual foi reconhecida a repercussão geral, Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 4/08/2011,

estabeleceu, por maioria, a diretriz de que o contribuinte que pretendesse cobrar tributo recolhido indevidamente

nos primeiros cinco anos do decêndio anterior à vigência da LC n. 118/2005, deveria ajuizar a ação judicial até o

termo final do prazo da vacatio legis da citada lei complementar, ou seja, 8/06/2005. Veja-se a ementa:EMENTA.

DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA -

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA

REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE

JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ

no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou

compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos

arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou

inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do

pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser

considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei

expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza,

validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de

indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz
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do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da

publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança

jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações

inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido

relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no

enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas

que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação

do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei

geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda

parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas

após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, 3º,

do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.(g.n)RE 566621/RS, Repercussão Geral,

Relatora: Ministra Ellen Gracie, J. 04/08/2011, Tribunal Pleno, DJE 195, de 10/10/2011 Assentou o STF que as

ações aforadas após o início da vigência LC n. 118/2005 estão submetidas ao novel prazo prescricional de 5

(cinco) anos, independentemente de os recolhimentos terem ocorrido antes do início da vigência da LC n.

118/2005, diretriz que este Juiz passa a adotar em observância às regras de uniformidade espargidas pelo

Ordenamento Jurídico e à posição prevalente da interpretação estabelecida pelo STF.1.3. Da averiguação da

ocorrência da prescrição tributáriaOs autores pleiteiam a restituição dos valores pagos a título de imposto de renda

incidente sobre os ganhos da previdência privada atualmente percebida.Inicialmente, importa assinalar que os

autores não têm, em tese, direito na amplitude pleiteada. Isto porque não há isenção legal sobre o que ganham a

título de parcelas mensais do Fundo de Previdência Complementar.O que a jurisprudência pátria assentou é que os

autores poderiam, a fim de evitar bitributação, compensar o IR pago mensalmente sobre as parcelas recebidas da

previdência complementar com o IR recolhido no período 01.01.1989 a 31.12.1995, ou seja, poderiam compensar

um valor definido.Ocorre que os autores tinham um prazo legal para buscar o reconhecimento da bitributação e

postular a restituição ou a compensação do que recolheram no período de 01.01.1989 a 31.12.1995. Cuida-se do

prazo decadencial de 5 (cinco) anos previsto no CTN, contado a partir do recebimento da primeira prestação da

previdência complementar.Por sua vez, a bitributação se configura exatamente a partir do momento do

recebimento do pagamento da primeira prestação do plano de previdência complementar, daí porque é a partir de

tal data que se deve contar o prazo prescricional para os prejudicados postularem a repetição do que recolheram

no período de 01.01.1989 a 31.12.1995. No que concerne à autora TARCILA ROTTA DE CARVALHO

FRANCO, observo que passou a perceber as parcelas mensais do fundo de previdência privada a partir de

19/01/2006 (cfr.fl.20) e esta ação só foi ajuizada em 7/12/2011. Portanto, nos termos do entendimento suflagrado

pelo STF, está prescrita a pretensão da autora.Do que se pode inferir da inicial, os autores pleiteiam a restituição

dos valores pagos a título de imposto de renda incidente sobre os ganhos da previdência privada atualmente

percebida.Acerca deste ponto, cabe consignar que os autores não têm, em tese, direito na amplitude pleiteada. Isto

porque não há isenção legal sobre o que ganham a título de parcelas mensais do Fundo de Previdência

Complementar.O que a jurisprudência pátria assentou é que os autores poderiam, a fim de evitar bitributação,

compensar o IR pago mensalmente sobre as parcelas recebidas da previdência complementar com o IR recolhido

no período 01.01.1989 a 31.12.1995, ou seja, poderiam compensar um valor definido, e a pretensão de restituição

de tal valor é que está prescrita para a autora.No que concerne ao autor WAGNER ANTONIO GOUVELLA,

observo que passou a perceber as parcelas mensais do fundo de previdência privada a partir de 01/01/1999

(cfr.fl.36) e esta ação só foi ajuizada em 7/12/2011, ou seja, mais de 5 (cinco) anos depois do início da situação

que gerou a bitributação. Portanto, nos termos do entendimento suflagrado pelo STF, está prescrita a pretensão do

autor, valendo para o autor já que assentei em relação à coautora.III. DispositivoAnte todo o exposto, julgo o feito

com resolução de mérito, com base no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, pronunciando a

ocorrência de prescrição rejeitando os pedidos dos autores.Custas na forma da lei. Condeno os autores ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo, razoavelmente, em R$-1.000,00, pro rata.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0002335-72.2011.403.6115 - GUSTAVO SAMPAIO(SP293011 - DANILO FONSECA DOS SANTOS E

SP078066 - LENIRO DA FONSECA) X UNIAO FEDERAL

SentençaI. Relatório 1. Cuida-se de ação judicial aforada por GUSTAVO SAMPAIO contra UNIÃO FEDERAL

objetivando a anulação do débito fiscal de contribuições sociais constituído no bojo do Processo Administrativo

Fiscal n. 18088.000842/2010-94.2. Aduz, em síntese, que as bases de cálculos dos lançamentos estão incorretas

porque não foram deduzidas as despesas com Livro Caixa, necessárias ao exercício da sua profissão, relativas ao

período de janeiro de 2007 a dezembro de 2008.3. A inicial veio instruída com documentos (fl.15/265).4. A ré foi

citada e contestou (fl.276/279) aduzindo em suma: a) que a base de cálculo do IRPF não coincide com a base de

cálculo das contribuições previstas na Lei n. 8.212/91, b) que nos lançamentos impugnados foram sim

consideradas as retenções pela tomadora de serviços.5. A tutela antecipada foi indeferida (fl.281/282).6. Pela
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decisão de fl. 281/282 foi dada oportunidade de as partes produzirem provas, sendo que o autor se quedou silente

e a ré informou que não queria produzir outras provas.7. É o que basta.II. Fundamentação1. Da base de cálculo

(salário-de-contribuição) do contribuinte individual8. O salário-de-contribuição das contribuições sociais previstas

na Lei n. 8.212/91 estão delineada no seu art. 28, inc. III, inexistindo na referida legislação previdenciária regra

que exclua de tal base de cálculo as despesas com Livro-Caixa, as quais, por sua vez, são relevantes para definir a

base de cálculo do imposto sobre renda do profissional liberal, situação diversa da que é tratada nestes autos.III.

Dispositivo9. Diante do exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc. I, do CPC,

rejeitando os pedidos formulados pelo autor.10. Condeno o autor em honorários de advogado no importe de 10 %

(dez por cento) sobre o valor dado à causa, bem assim nas custas e nas despesas processuais.PRI.

 

0000035-06.2012.403.6115 - MARISA TAMBELINI(SP239415 - APARECIDO DE JESUS FALACI E

SP233747 - LAERCIO NINELLI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARISA TAMBELINI, qualificada nos autos, ajuizou ação ordinária em face doINSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, requerendo a concessão do benefício de pensãopor morte em razão do falecimento de seu ex-

marido Fernando Manuel de Abreu, falecidoaos 17/05/1999.Afirmou que ficou casada com o Sr. Fernando

Manuel de Abreu no período de17/05/1980 a 07/12/1995, quando se separaram consensualmente. Sustenta que,

após trêsmeses da separação, o casal voltou a viver maritalmente e foram adiando o pedido decancelamento da

separação judicial.Alegou que requereu junto ao INSS o benefício de pensão por morte para aseu filho único, que

recebeu o benefício até completar a sua maioridade. Aduz que requereuao INSS a concessão do benefício para si,

em 23/11/2010 (DER).Informou, ainda, formulou novo pedido de pensão por morte, tendo sidoindeferido por falta

da qualidade de dependente, ou seja, por não comprovar a uniãoestável com o Sr. Fernando Manuel de Abreu.A

inicial foi instruída com os documentos de fls. 08/40.Deferida a gratuidade, o réu foi citado e apresentou

contestação às fls.44/47, pugnando pela improcedência do pedido ao argumento de que os documentosconstantes

dos autos não comprovam a existência da união estável na data do óbito. Juntoudocumentos às fls. 48/74.A parte

autora deixou transcorrer in albis o prazo concedido para apresentarréplica (fls. 75 v.).Em audiência de instrução,

debates e julgamento, foram ouvidas a autora eduas testemunhas por ela arroladas. Na ocasião, foi declarada

encerrada a instruçãoprocessual e concedido o prazo de cinco dias sucessivos para a apresentação de

alegaçõesfinais.A autora deixou transcorrer in albis o prazo concedido para apresentar asalegações finais (fls. 107

v.) e o INSS manifestou-se a fls. 108.II. Fundamentação1 - Do direito objetivo que aplicável ao casoDispõe o art.

16, inc. I, da Lei n. 8.213/91, com as modificações introduzidas:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de

Previdência Social, na condição dedependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o

filho, de qualquer condição,menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (redação original)I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho não emancipado, dequalquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou

inválido; (Redação dada pela Leinº 9.032, de 1995)I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não

emancipado, dequalquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiênciaintelectual

ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declaradojudicialmente; (Redação dada pela Lei nº

12.470, de 2011)2 - Do caso concretoNo campo do direito previdenciário aplica-se o princípio tempus regit

actum,de forma que os requisitos da pensão por morte devem ser analisados à luz da legislaçãovigente ao tempo

do óbito (Súmula n 340 do STJ).A pensão por morte, prevista no art. 74 da Lei n 8.213/91, é devida aoconjunto

dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não. O benefícioindepende de carência e, para a sua

concessão, deve o requerente comprovar a suaqualidade de dependente, bem como a manutenção da qualidade de

segurado do falecidopor ocasião do óbito.O óbito de Fernando Manuel de Abreu em 17/05/1999foi comprovado

pelacertidão de fls. 17. Por sua vez, a condição de segurado do de cujus restou devidamentecomprovada, tendo em

vista que o filho da autora, estava recebendo o benefícioprevidenciário de pensão por morte NB 115.371.131-9,

como se verifica dos documentos defls. 10/12, ocasião em que foi constatado pela Autarquia Previdenciária o

preenchimento dosrequisitos necessários à concessão do benefício.A controvérsia cinge-se, portanto, à

comprovação da qualidade dedependente da autora.Nesse aspecto, verifica-se da certidão de casamento de fls. 13

e verso que aautora e o falecido separam-se consensualmente em 27/07/1997, de modo que, com aseparação dos

cônjuges, a dependência econômica deixa de ser presumida, nos termos doart. 16, 4º, da Lei nº 8.213/91,

tornando-se necessário que a parte autora comprove quecontinuou a depender economicamente do falecido.Com

efeito, o 2º do art. 76 da Lei n 8.213/91 assim dispõe:Art. 76. Omissis.2º. O cônjuge divorciado ou separado

judicialmente ou de fato que recebiapensão de alimentos concorrerá em igualdade de condições com

osdependentes referidos no inciso I do art. 16 desta Lei.A autora não comprovou que, por ocasião da separação

judicial, passou areceber pensão alimentícia do ex-marido. Logo, a interpretação a contrario sensu do art. 76, 2º da

Lei n 8.213/91 é a de que, em princípio, o cônjuge divorciado ou separadojudicialmente ou de fato que não

recebia pensão alimentícia não pode ser beneficiário dapensão por morte. Todavia, a jurisprudência mais recente

tem adotado o entendimento deque o ex-cônjuge pode ter garantido o direito à pensão por morte em caso de

comprovaçãodo restabelecimento da convivência ou da sociedade conjugal, ou no caso de

comprovadasuperveniência da dependência econômica que justifique a necessidade do benefício. Nessesentido,

convém transcrever o teor da Súmula n 336 do E. STJ: A mulher que renunciou aosalimentos na separação
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judicial tem direito à pensão previdenciária por morte do ex-marido,comprovada a necessidade econômica

superveniente.Ademais, verifico que a separação judicial extingue a sociedade conjugal, nostermos do inciso III

do art. 2º da Lei nº 6.515/77, mas não dissolve o casamento, porque nãodestrói o vínculo matrimonial. Com a

separação judicial, cessam os deveres e direitosimpostos ao casamento, que poderá se reconstruir a qualquer

tempo, segundo a regra do art.1.577 do Código Civil, in verbis:Art. 1.577. Seja qual for a causa da separação

judicial e o modo como esta sefaça, é licito aos cônjuges restabelecer, a todo tempo, a sociedade conjugal,por ato

regular em juízo.No caso dos autos, alega a autora que, mesmo após a formalização daseparação, voltou a

conviver maritalmente com o segurado e, em 17/05/1999 o Sr. FernandoManuel de Abreu faleceu. Afirma ainda

que solicitou junto ao INSS o benefício de pensão pormorte, tendo sido concedido ao seu filho único até a data em

que ele completou amaioridade.Ao longo desta ação judicial foram trazidos aos autos a certidão decasamento em

que consta averbação dando conta da separação judicial entre a autora e ofalecido, registrada em 27/01/1997 (fls.

13); certidão de óbito de Fernando Manuel de Abreu,ocorrido em 17/05/1999, em razão de arritmia cardíaca,

choque cardiogênico, residente naRua Wostein nº 100; cópia de envelope de correspondência particular remetida a

autora, nomesmo endereço anteriormente citado, correspondências emitidas pelo Consórcio NacionalVolkswagen

para o falecido Fernando Manuel de Abreu, datadas de 29/10/1996, 09/03/2001e 19/06/2001, constando o mesmo

endereço citado e uma nota fiscal, datada de 18/11/1997,referente à aquisição, pelo falecido, de uma cama e um

colchão, constando como seuendereço o mesmo já citado.No que diz respeito à prova oral colhida, tem-se o

seguinte:- em seu depoimento pessoal, a autora informou que em 1995 se separouconsensualmente do falecido

Fernando, mas continuaram morando juntos, no mesmo local.Afirmou que seu filho, na ocasião menor, recebeu o

benefício de pensão por morte atécompletar 21 anos de idade;- a testemunha compromissada Sandra Dias Morilas

Santana declarou queficou sabendo pela autora sobre a separação do casal, pois aparentemente não pareciaque

isso tinha acontecido. Disse, ainda, que o casal estava sempre junto com o filho deles,que se portavam como

marido e mulher e moravam na mesma casa;- a testemunha compromissada Sonia Maria Dias Morilas informou

que ficousabendo da separação da autora e do falecido através de conversa entre amigas e ponderouque, na

realidade, o casal nunca chegou a se separar.Portanto, a prova oral, colhida sob o crivo do contraditório, noticia

areconciliação dos cônjuges e a sua convivência sob o mesmo teto até o falecimento deFernando Manuel de

Abreu.Levando em conta as provas documentais e a prova oral produzida nestesautos, entendo que resta

suficientemente provado o restabelecimento da convivência entre aautora e o ex-marido após a separação.Neste

passo, importa consignar que, embora a reconciliação do casal nãotenha sido formalizada, permanecendo a

situação jurídica de separação, a prova colhidaautoriza a convicção de que ambos efetivamente estavam vivendo

juntos quando da mortede Fernando Manoel de Abreu, inclusive com a prestação de colaboração financeira

pelofalecido em favor da autora.Provado o restabelecimento da sociedade conjugal por ocasião do óbito,impõe-se

o reconhecimento da dependência econômica presumida, a teor do disposto no art.16, 4º, da Lei n 8.213/91.No

sentido da decisão ora proferida, transcrevem-se os seguintesprecedentes:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR

MORTE. EX-ESPOSA - RECONCILIAÇÃO DOSCÔNJUGES - CONVIVÊNCIA DEMONSTRADA -

DEPENDÊNCIA ECONÔMICAPRESUMIDA. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS -SÚMULA 111 DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA.1. A legislação aplicável à pensão por

morte é a vigente na data do óbito dosegurado.2. As provas produzidas nos autos evidenciam de forma induvidosa

areconciliação dos cônjuges e a sua convivência sob o mesmo teto até ofalecimento do segurado.3. A autora faz

jus ao benefício de pensão por morte, vez que sua dependênciaeconômica é presumida, nos termos do art.16 I 4º

da lei 8213/91.(...)7. Apelação e remessa oficial parcialmente providas. Recurso adesivo daautora improvido.(TRF

- 3ª Região, APELAÇÃO CIVEL - 853634Processo: 199961130021073, Nona Turma, Rel. Des. Fed. Marisa

Santos, DJUde 04/12/2003, p. 426 - grifos nossos)PREVIDENCIÁRIO.PENSÃO POR MORTE NULIDADE DA

SENTENÇA. INTIMAÇÃOPARA AUDIÊNCIA.CASAL SEPARADO. RECONCILIAÇÃO NÃO

FORMALIZADA.IRRELEVÂNCIA. CONVIVÊNCIA DEMONSTRADA. DIREITO

RECONHECIDO.(...)2.Reconciliação de casal judicialmente separado, logo após, ainda que nãoformalizada,

restitui a mulher à condição de esposa, com dependênciapresumida, na forma da lei.(...)7.Apelação do INSS

parcialmente provida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CIVEL - 62317Processo: 91030442470, Segunda Turma,

Rel. Martinez Perez, DJU de17/01/2003, p. 427 - grifo nosso)Paralelamente a isto, a pensão por morte independe

de carência, nos termosdo artigo 26, inciso I, e é devida a contar da data de entrada do requerimento

administrativo,nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei nº 8213/91. Neste passo, como a autora formulou

orequerimento administrativo foi feito em 23/11/2010, depois de transcorrido o prazo de trintadias da data do

óbito, ocorrido em 17/05/1999, o benefício lhe é devido a partir da data dorequerimento.3 - Da possibilidade de

concessão de tutela antecipada em açõesprevidenciáriasO Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento de

que as vedaçõesinstituídas pelo art. 1º da Lei n. 9.494/97 devem ser observadas pelos demais órgãos doPoder

Judiciário até o julgamento definitivo da ADC n. 4-DF. Tais vedações dizem respeito àconcessão de vantagem

pecuniária a servidor público. A mesma Corte assentou que,tratando-se de matéria previdenciária, não tem

aplicação a decisão proferida na ADC 4. (Rcl1.015/RJ, Relator o Ministro Néri da Silveira, DJ de 24.8.01; Rcl

1.122/RS, Relator o MinistroNéri da Silveira, DJ de 06.9.01; Rcl 1.014/RJ, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ

de14.12.01; Rcl 1.136/RS, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 14.12.01.), decorrendo daí apossibilidade de
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concessão da tutela antecipada no âmbito previdenciário. O caso concretoversa sobre matéria previdenciária e

entendo que está presente o fundado receio de danoirreparável ou de difícil reparação para a requerente, dado o

preeminente caráter alimentardo benefício, daí porque autorizada a concessão de tutela para determinar o

imediatousufruto do direito reconhecido nesta sentença.4- Dos honorários advocatíciosO art. 20, 4º, do Código de

Processo Civil determina que nas causas em quefor vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários será feita

de forma equitativa peloJuiz, em atenção ao grau de zelo do profissional, ao lugar da prestação do serviço e

ànatureza e à importância da causa, ao trabalho realizado pelo advogado e ao tempo exigidopara o seu

serviço.Assim, de acordo com os critérios acima apontados, considerando o trabalhorealizado pelo(s) Il.

Patrono(s) da autora, entendo razoável fixar os honorários advocatíciosem 15% (quinze por cento) sobre o

montante atualizado das prestações vencidas até a datada prolação desta sentença, nos termos da Súmula 111, do

C. STJ, montante este a serapurado em regular execução de sentença.III. DispositivoAnte todo o exposto, julgo o

feito com resolução de mérito, com base no art.269, inc. I, do Código de Processo Civil, acolhendo o pedido

formulado pela autora MARISATAMBELINI para condenar o INSS a lhe conceder o benefício de pensão por

morte emdecorrência do óbito do segurado Fernando Manuel de Abreu, a contar da data da entrada

dorequerimento administrativo (NB nº 21/154.705.092-3, DER: 23/11/2010).Condeno o INSS a pagar à autora,

após o trânsito em julgado da decisãojudicial, as prestações vencidas entre 23/11/2010 (DER) e a data da efetiva

implantação dobenefício, acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação e de

correçãomonetária nos termos da Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal.Condeno por fim o INSS

ao pagamento de honorários de advogado que fixo nomontante de 15% (quinze por cento) sobre o montante das

prestações vencidas até a datada sentença, nos termos da Súmula 111, do C. STJ, e artigo 20, 4º, do Código de

ProcessoCivil, montante este a ser apurado em regular execução de sentença, não sendo cabívelcondenar o réu na

restituição de custas ou mesmo no pagamento da referida verba.Concedo a antecipação da tutela executória para

determinar ao INSS que façao cálculo do benefício de pensão por morte e o implante em favor da autora no

prazomáximo de até 30 (trinta) dias a contar da intimação da presente sentença. Providencie aSecretaria o

encaminhamento do inteiro teor da presente sentença para o chefe da Agênciade Atendimento à Demandas

Judiciais - AADJ via e-mail.Junte o INSS, pela AADJ, cópia desta sentença aos autos do PA do

NB21/154.705.092-3.Sentença sujeita à remessa necessária. Após o transcurso dos prazosrecursais, encaminhe-se

o feito à instância superior.Tópico-síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n 69, de 8 denovembro

de 2006, alterado pelo Provimento Conjunto n 71, de 13 de dezembro de 2006:1. Número do benefício:

154.705.092-3;2. Nome do segurado: MARISA TAMBELINI;3. CPF nº 845.285.168-53;4. Benefício concedido:

PENSÃO POR MORTE;5. Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;6. Data de início do benefício:

23/11/2010;7. Renda mensal inicial - RMI: a calcular pelo INSS.PRI.São Carlos, 24 de fevereiro de 2014

 

0000061-04.2012.403.6115 - VERA LUCIA CARRILHO(SP107598 - JOSE DE JESUS DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de demanda ajuizada por VERA LÚCIA CARRILHO contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

objetivando seja a ré condenada pagar à autora: a) indenização por danos materiais (lucros cessantes) no importe

de R$-63.000,00, b) reparação por dano moral no valor de 100(cem) salários mínimos, c) fixação de multa diária

até a regularização definitiva do imóvel no Registro Imobiliário (obrigação de fazer da CEF) e d) honorários de

advogado. Alega a autora, em síntese, que adquiriu um imóvel de Matrícula n. 86.281 em leilão promovido pela ré

(Licitação n. 0126/2010-CPA/CP) pelo valor de R$-57.000,00, valor que, segundo alega, estava acima do preço

mínimo que era de R$-38.000,00. Relata que quando foi promover o registro da escritura da compra e venda no

registro imobiliário, recebeu a nota devolutiva do registrador dando conta à autora de que havia um registro (R-

05) de uma citação real relativa a uma dívida em que era devedora a CEF, situação contrária ao que constava na

escritura de compra e venda lavrada, na qual a vendedora (CEF) reconhecia que o imóvel estava livre e

desembaraçado de todos e quaisquer ônus reais, judiciais ou extrajudiciais.Narra que imediatamente procurou a

CEF para solucionar o problema e que necessitava da regularização urgente, haja vista que já existia em curso

negociação para venda do imóvel ao Sr. Marcos Ferreira e Moraes e sua esposa Mara Lucia Pastro, além de

outros, e que a autora não conseguiria concretizar a negociação sem o registro do imóvel em seu nome.Diz que a

CEF admitiu o erro, que o Departamento Jurídico da Instituição lhe informou que a solução poderia demorar

vários anos e que, sem tal regularização, a autora não poderia vender o imóvel, razão pela qual não lhe restou

outra saída que não ajuizar esta ação.Invoca em seu favor as disposições do CCB (art.186 e 187), afirma ter

sofrido dano (lucros cessantes) porquanto deixou de lucrar com a venda do imóvel ao Sr. Marcos Ferreira Morais

e sua esposa, pessoas que estariam dispostas a pagar R$-120.000,00 pelo imóvel, e afirma ter sofrido danos

morais devido sua posição hipossuficiente ante a CEF.A inicial veio instruída com os documentos de fl.

10/37.Citada, a CEF contestou à fl. 41/59 aduzindo: a) que o contrato de venda do imóvel foi assinado em

28/09/2010 e que, quando da venda, não havia qualquer decisão judicial que impedisse a colocação do imóvel em

concorrência pública, b) que, após três dias receber a cópia da nota devolutiva do registrador, requereu o

desarquivamento dos autos do Processo n. 000010504.2004.403.6105, que tramitou perante a 1ª Vara Federal, a

fim de que o citado R-5 da Matrícula n. 86.281 fosse cancelado, haja vista que o autor da ação havia perdido a
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demanda contra a CEF e a decisão judicial tinha passado em julgado, c) que tal requerimento feito ao Juiz da 1ª

Vara não foi havia sido apreciado até 14/02/2012, d) que até 28/09/2010 não havia ação judicial impedindo a

comercialização e que eventuais problemas são de responsabilidade do adquirente, e) que não houve dano moral.A

contestação veio instruída com os documentos de fl. 60/92. Posteriormente juntou os documentos de fl.94/97 e

99/137.Dada a oportunidade de a autora se manifestar sobre a contestação, sobreveio a petição de fl. 140/142 na

qual a autora alega que a ré sabia do registro sob comento desde janeiro de 2004, quando foi intimada nos autos

judiciais. No mais, refuta a tese da contestação de não-ocorrência do dano moral.Pelo despacho defl.144 foi dada

oportunidade de as partes produzirem provas e as partes silenciaram.Após, sobreveio aos autos documentos

comprobatórios de que foi cancelado o registro R-5 (citação real), regularizando assim a matrícula do imóvel.É o

que basta.II. Fundamentação1. Dos fatos provados nestes autosInicialmente pontuo que a CEF não nega que

errou, a despeito de atribuiu a responsabilidade pelo erro à UNIÃO (Poder Judiciário). Na parte que interessa à

resolução desta lide, tem-se o seguinte:a) o registro R-5 estava lançado na matrícula do imóvel alienado quando

não deveria estar, já que na escritura constava que o imóvel constou livre e desembaraçado;b) a CEF não negou a

assertivas fáticas feitas pela autora relacionadas aos negócios que estava entabulando para a venda do imóvel no

importe de R$-120.000,00, razão pela qual considero tal assertiva verdadeira.2. Dos danos materiaisDano

material, de acordo com a doutrina, é o que repercute no patrimônio do lesado. E o patrimônio, por sua vez, é o

conjunto das relações jurídicas de uma pessoa apreciáveis em dinheiro. O dano material é avaliado tendo em vista

a diminuição sofrida no patrimônio e o objetivo do ressarcimento é justamente recompor o patrimônio lesado

(Carlos Roberto Gonçalves in Responsabilidade Civil, Saraiva, 8ª edição, pág. 627).O Código Civil dispõe que o

ressarcimento pelos danos deve abranger não apenas o que efetivamente se perdeu, mas também o que

razoavelmente deixou de lucrar (artigo 402). Isso significa que o dano material compreende o dano emergente (o

que se perdeu) e o lucro cessante (o que se deixou de lucrar).Utilizando exemplo do professor acima mencionado,

se um ônibus é abalroado culposamente, deve o causador do dano pagar todos os prejuízos efetivamente sofridos,

incluindo-se as despesas com os reparos do veículo (dano emergente), bem como o que a empresa deixou de

ganhar no período em que o veículo ficou na oficina. Apura-se, pericialmente, o lucro que a empresa normalmente

auferia por dia e chega-se ao quantum que ela deixou de lucrar (ob. cit., pág. 629).Ainda pertinente ao assunto, o

NCCB, no art. 927, veicula a regra que prevê a obrigação de indenizar por aquele que pratica ato ilícito. Veja-se a

redação da regra:Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts.186 e 187), causar prejuízo a outrem, fica obrigado a

repará-lo.Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos

especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua

natureza, risco para os direitos de outrem.No caso concreto, a assertiva de defesa da ré não lhe exime da

responsabilidade. Afinal, de fato foi intimada da decisão que ordenou o registro da citação real, razão pela qual

tinha - ou era para ter - conhecimento de que havia um gramave sobre o imóvel.Paralelamente a isso, a CEF não

fez qualquer ressalva quando da lavratura da escritura acerca da existência de gravames, a despeito de existir um,

do qual a CEF tinha tido conhecimento num processo judicial, razão pela qual entendo estar caracterizado o ato

ilícito da CEF contra a autora na modalidade negligência (art.186, CCB).Por seu turno, ante a

incontrovertibilidade das assertivas da autora pela ré, são premissas fáticas para este julgamento a assertiva de que

a autora deixou de vender o imóvel por R$-120.000,00 e, considerando que seu imóvel vale R$-57.000,00, seu

lucro cessante (dano material) foi de R$-63.000,00.3. Dos danos moraisPrimeiramente, é importante definir o que

se entende por danos morais. Para isto tomo de empréstimo as palavras da Prof. Maria Celina Bodin de Moraes, in

Danos à Pessoa Humana, Renovar, 2007, SP, p. 157:(...) dano moral é aquele que, independentemente de prejuízo

material, fere direitos personalíssimos, isto é, todo e qualquer atributo que individualiza cada pessoa, tal como a

liberdade, a honra, a atividade profissional, a reputação, as manifestações culturais e intelectuais, entre outros.No

presente caso, não há notícia de violação a qualquer das esfera de direito personalíssimo da autora. O que houve

foi tão somente a quebra de um contrato e uma conduta omissiva da CEF que, consoante explicitado, gerou sua

responsabilização civil pelos danos materiais causados.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o proceso com exame

do mérito, com base no art.269, inc. I, do CPC, acolhendo o pedido de condenação da CEF em danos materiais

(lucros cessantes) no importe de R$-63.000,00, assegurada a correção monetária e os juros nos termos da

Resolução n. 134/2010 - CJF, e rejeito o pedido de condenação da ré em danos morais.Extingo o processo sem

exame do mérito, com base no art. 267, inc. VI, em relação ao pedido de cumprimento da obrigação de fazer

(regularização do imóvel), haja vista que o imóvel se encontra com a matrícula regularizada, conforme informou a

autora.Condeno a CEF a pagar a Autora, a título de honorários de advogado, 10 % (dez por cento) sobre o valor

da condenação, bem assim a lhe pagar 80 % das custas processuais gastas.PRI.

 

0000596-30.2012.403.6115 - FRANSOZO & FRANSOZO LTDA(SP171239 - EVELYN CERVINI) X

AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

SentençaI - RelatórioTrata-se ação de conhecimento aforada por FRANSOZO & FRANSOZO LTDA contra

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP por meio da qual a

pede que seja anulada ou minorada a multa adminstrativa que lhe foi aplicada no bujo do Auto de Infração n.

139.308.09.34.30167.Alega que: a) as infrações pelas quais foi punida não geram nenhum prejuízo ao
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consumidor, e, por isso, a penalidade adequada, em atenção ao Princípio da Razoabilidade, deveria ser advertência

(art.2º, al. a, da Portaria n. ANP n. 234, de 12/08/2003), b) a multa que lhe aplicada tem caráter confiscatório.A

inicial veio instruída com documentos (fl.26/34), dentre os quais um comprovante de depósito judicial de R$-

20.000,00 (valor da principal da multa).Citada, a ANP contestou à fl. 48/59 aduzindo: a) que é inadequada a via

eleita porque, segundo alega, a ação anulatória não pode ser utilizada como sucedâneo da ação de embargos, b)

que a ANP, na qualidade de agência reguladora, é detentora de poder normativo, c) que o processo administrativo

tramitou de forma regular, sendo certo que foram respeitados o contraditório e a ampla defesa, d) que não cabia

aplicação da pena de advertência, e) que inexiste o alegado caráter confiscatório e que não a autora foi punida com

quatro multas - no patamar mínimo - de R$-5.000,00 por quatro infrações verificadas, daí porque não há como

reduzi-las.A contestação veio instruída com os documentos de fl. 60/183.Dada a oportunidade para a autora se

manifestar sobre a contestação, veio aos autos a petição de fl. 185/215 na qual a autora rebate os termos da

contestação.Pelo despacho de fl. 216 foi dada a oportunidade para as partes indicarem as provas que pretendiam

produzir. A autora se quedou silente e a ANP se manifestou no sentido de não ter provas a produzir.É o que

basta.II. Fundamentação1. Da verificação da razoabilidade das multas aplicadas Compulsando os autos,

especificamente a contestação da ANP e o Auto de Infração, verifico que a autora foi punida por quatro infrações

à legislação que rege a venda de combustíveis, quais sejam:- primeira: exibir quadro de avisos com informações

incorretas, em desacordo com a legislação;- segunda: não exibir nas bombas de AEHC adesivo com o logotipo da

ANP informando sobre as características do álcool;- terceira : não identificar em cada bomba abastecedora o

fornecedor do combustível;- quarta: falta de condições de uso do termodensímetro.Para cada uma destas infrações

a ANP aplicou multa de R$-5.000,00, conforme explicitado à fl. 57 destes autos.Pois bem.O art. 2º da Portaria

ANP n. 234/2003 estabelece que, nas suas alíneas a a g, que as penalidades passíveis de aplicação no infrator são:

a) advertência, multas, suspensão temporária de atividades, suspensão temporária de participar de licitações para

obtenção de novas concessões, interdição, apreensão e rescisão do contrato de concessão.No art. 3º, inc. I, da

citada portaria se lê que será aplicada pena de advertência à infração de deixar de cumprir, na forma ou no prazo,

notificação para atendimento de determinações exigíveis na legislação aplicável, sendo que o art. 4º estatui que no

caso de não cumprimento, no prazo estabelecido, das exigências feitas na advertência será aplicada multa nos

valores que estabelece. Adoto o entendimento de que, em regra, a aplicação de penalidades dever seguir um curso

gradativo acorde o comportamento do infrator, salvo nas hipóteses em que o comportamento do infrator estiver - à

toda evidência - informado pela intenção de fraudar, de enganar e de prejudicar terceiros, como por exemplo, na

hipótese de adulteração de combustíveis.No caso sob jugamento, observo que todas as infrações são de caráter

informativo ao consumidor, não havendo notícia de má-fé ou de de dolo, elementos que a autoridade

administrativa considerou irrelevantes quando da apreciação do recurso interposto pelo administrado, mas que são

efetivamente importante para o fim de definir a penalidade cabível. Igualmente importante é o fato de que não há

notícia de que o infrator é afeito a descumprir as normas que regulam o setor de venda de combustíveis, sendo

que, em se tratando de atividade regulada por uma agência reguladora, existe sim o dever de orientar o

administrados a respeito do cumprimento das normas infralegais editadas pelo órgão administrativo.Esta

orientação deve ser feita por meio de auto de infração no qual se lavrará uma advertência e se fixará um prazo

para a correção dos vícios encontrados. Sanados estes, a fiscalização esgotou sua função naquele momento. Não

sanados os vícios, deverá a fiscalização, agora com fundamento no art. 4º da Portaria ANP n. 234/2003, aplicar as

multas cabíveis no infrator.Portanto, assiste razão ao il. Advogado quando sustenta que houve aplicação ilegal de

sanções administrativas no seu cliente.2. Da eficácia desconstitutiva-impeditiva desta sentença sobre a cobrança

de parte do crédito exigido na execução apensa A sentença proferida em ação desconstitutiva infirma a presunção

de liquidez e certeza que reveste a atuação fiscal e a execução fiscal. Com efeito, não teria como se sustentar tal

presunção relativa ante a prolação de uma sentença judicial, ainda que não transitada em julgado. Por esta razão,

como consequência direta desta sentença, fica suspensa a exigibilidade do crédito anulado até o trânsito em

julgado da decisão judicial, após o que o crédito ora anulado restará definitivamente anulado ou integralmente

mantido, a depender do que transitar em julgado.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com resolução

do mérito, com fundamento no art. 269, incisos I e II, do CPC, acolhendo o pedido formulado por FRANSOZO &

FRANSOZO LTDA para o fim de anular as multas que lhe foram aplicadas no Auto de Infração n.

139.308.09.34.30167. Suspendo a exigibilidade do crédito fiscal anulado e de sua respectiva Execução Fiscal n.

0001945-05.2011.403.6115 até que sobrevenha o decisão judicial superior em sentido contrário ou o trânsito em

julgado da decisão.Condeno a ré em honorários de advogado que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor do

crédito anulado.Sem incidência de custas (art. 7º da Lei 9.289/96).Translade-se cópia desta sentença para os autos

da execução fiscal apensa, certificando-se naqueles autos.O depósito feito pelo autor deverá permanecer nestes

autos até que sobrevenha decisão passada em julgado.Esta sentença não está sujeita à remessa necessária (CPC,

art. 475, 2º).Havendo recurso, desapensem-se os autos da ação pelo rito ordinário dos autos da execução fiscal e

remeta-se aquela ao eg. TRF.PRI..

 

0000849-18.2012.403.6115 - M J DA SILVA & SILVA LTDA X EVELINE IZILDA DA SILVA CURY

NASSOUR X MARILDA JOAO DA SILVA X ODNEY DA SILVA JUNIOR(SP112173 - MARCO ANTONIO
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DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2274 - RODRIGO PRADO TARGA)

Trata-se de ação pelo rito comum ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por M.J. da Silva e Silva

Ltda e Eveline Izilda da Silva Cury Nassour, qualificados nos autos, contra UNIÃO FEDERAL (FAZENDA

NACIONAL) objetivando a, segunda autora, o reconhecimento da ilegalidade da inclusão do polo passivo na

execução, e, subsidiariamente, em conjunto com a primeira autora, a desconstituição dos créditos

consubstanciados nas CDAs 80.2.6017716-89, 80.6.06027588-04, 80.6.061.32613-53 e 80.6.080.95908-30 por

decadência e prescrição tributárias.A inicial veio instruída com documentos.O requerimento de tutela antecipada

foi indeferido à fl.69.A ré contestou à fl. 76/83 rebatendo as alegações de decadência e de prescrição, mas

reconhecendo ter sido indevida a inclusão da segunda autora no polo passivo da Execução Fiscal n. 0001358-

51.2009.403.6115. Pugnou para não ser condenada em honorários.A contestação veio instruída com

documentos.Foi dada vista aos autores da contestação e dos documentos, sobrevindo a manifestação de fl.

114/118.É o relatório.II. Fundamentação1. Do julgamento antecipado da lideVerifico que as questões de mérito

são de direito e também de fato, sendo certo que estes estão provados nos autos, razão pela qual aplico a regra

prevista no art. 330, inc. I, do CPC, e inicio o julgamento antecipado da lide.2. Do reconhecimento jurídico do

pedido pela ré em relação à ilegalidade da inclusão de Eveline Izilda da Silva Cury Nassour no polo passivo da

execução fiscal A ré reconheceu à fl. 82 (contestação) que a inclusão da autora Eveline Izilda se deu ao arrepio da

lei, razão pela qual entendo que houve reconhecimento jurídico do pedido, nos moldes do art.269, inc. II, do

CPC.3. Da verificação da ocorrência de decadência e de prescriçãoCumpre fazer dois importantes registros a

respeito deste tema que, quiçá, sirvam para o julgamento dos demais casos:- a prescrição em matéria tributária

(art. 156, inc. V, do CTN), extingue o próprio crédito tributário (direito material) e não apenas a pretensão que

emana de tal direito;- o parcelamento de crédito prescrito não implica em renúncia à prescrição já consumada,

valendo citar neste sentido:EMENTA. CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE CRÉDITO

TRIBUTÁRIO PRESCRITO.IMPOSSIBILIDADE. CRÉDITO EXTINTO NA FORMA DO ART. 156, V, DO

CTN.PRECEDENTES.1. Consoante decidido por esta Turma, ao julgar o REsp 1.210.340/RS (Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, DJe de 10.11.2010), a prescrição civil pode ser renunciada, após sua consumação, visto que

ela apenas extingue a pretensão para o exercício do direito de ação, nos termos dos arts. 189 e 191 do Código

Civil de 2002, diferentemente do que ocorre na prescrição tributária, a qual, em razão do comando normativo do

art. 156, V, do CTN, extingue o próprio crédito tributário, e não apenas a pretensão para a busca de tutela

jurisdicional. Em que pese o fato de que a confissão espontânea de dívida seguida do pedido de parcelamento

representar um ato inequívoco de reconhecimento do débito, interrompendo, assim, o curso da prescrição

tributária, nos termos do art. 174, IV, do CTN, tal interrupção somente ocorrerá se o lapso prescricional estiver em

curso por ocasião do reconhecimento da dívida, não havendo que se falar em renascimento da obrigação já extinta

ex lege pelo comando do art. 156, V, do CTN. Precedentes citados.2. Recurso especial não provido.(REsp

1335609/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012,

DJe 22/08/2012)Voltando os olhos para o caso concreto, merece registro a contestação fundamentada feita pelo Il.

PFN, cabendo, doravante, descer à análise das teses jurídicas contrapostas após expor a situação de cada CDA.No

que concerne à CDA 80.2.6017716-89 tem-se: crédito de imposto relativo aos anos-base 2000 e 2003, constituído

via declaração apresentada em 25/08/2004; parcelamento da Lei n. 11.941/09 em 25/11/2009; ajuizamento da

execução fiscal em 02/07/2009. Como se pode verificar: a) entre as competências a que se referem e a data da

constituição definitiva do crédito não transcorreu prazo superior a 5 (cinco) anos, razão pela qual não há que se

falar em decadência e, b) entre a data da constituição do crédito e o ajuizamento da execução não transcorreu

prazo superior a 5 (cinco) anos, razão pela qual não há que se falar em prescrição.Quanto à CDA 80.6.06027588-

04, tem-se: crédito de contribuição social sobre o lucro relativo aos anos-base 2000 e 2003, constituído via

declaração apresentada em 25/08/2004; parcelamento da Lei n. 11.941/09 em 25/11/2009; ajuizamento da

execução fiscal em 02/07/2009. Aqui também: como se pode verificar: a) entre as competências a que se referem e

a data da constituição definitiva do crédito não transcorreu prazo superior a 5 (cinco) anos, razão pela qual não há

que se falar em decadência e, b) entre a data da constituição do crédito e o ajuizamento da execução não

transcorreu prazo superior a 5 (cinco) anos, razão pela qual não há que se falar em prescrição.Por seu turno, a

CDA 80.6.061.32613-53, tem-se : crédito de contribuição social (COFINS) relativo ao ano-base 2003 e 2004,

constituído via declaração apresentada em 25/08/2004; parcelamento da Lei n. 11.941/09 em 25/11/2009;

ajuizamento da execução fiscal em 02/07/2009. Idem: pode-se verificar que: a) entre as competências a que se

referem e a data da constituição definitiva do crédito não transcorreu prazo superior a 5 (cinco) anos, razão pela

qual não há que se falar em decadência e, b) entre a data da constituição do crédito e o ajuizamento da execução

não transcorreu prazo superior a 5 (cinco) anos, razão pela qual não há que se falar em prescrição. Por fim, quanto

à CDA 80.6.080.95908-30, tem-se: crédito de multa pelo atraso na entrega da DCTF nos anos de 2003/2004,

constituído por lançamento de ofício, tendo sido a empresa intimada por edital publicado em 7/12/2005;

ajuizamento da execução fiscal em 02/07/2009. Idem: pode-se verificar que: a) entre as competências a que se

referem e a data da constituição definitiva do crédito não transcorreu prazo superior a 5 (cinco) anos, razão pela

qual não há que se falar em decadência e, b) entre a data da constituição do crédito e o ajuizamento da execução

não transcorreu prazo superior a 5 (cinco) anos, razão pela qual não há que se falar em prescrição. 5. Dos
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honorários de advogadoDispõe o art. 19, 2º, da Lei n. 10.522/2002:Art. 19. Omissis.(...) 1o Nas matérias de que

trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, expressamente: (Redação dada pela

Lei nº 12.844, de 2013)I - reconhecer a procedência do pedido, quando citado para apresentar resposta, inclusive

em embargos à execução fiscal e exceções de pré-executividade, hipóteses em que não haverá condenação em

honorários; ou (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)II - manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando

intimado da decisão judicial.O que esta regra estabelece é: se o contribuinte perde uma demanda contra a União,

que porque sua tese não foi aceitar, quer porque postulou de forma equívoca e só posteriormente veio a detectar

tal erro, é devida a condenação em honorários de advogado oriundas da sucumbência. Mas se a União perde uma

demanda, quer porque postulou de forma equívoca e só posteriormente veio a detectar tal erro, não é devida a

condenação em honorários de advogado oriundas da sucumbência.No presente caso foi a própria Fazenda que,

contrariamente a à lei, requereu a inclusão da embargante Eveline Izilda no polo passivo da execução, forçando-a

a embargar a execução para se ver livre da dívida que lhe era imputada. Não vejo como aceitar que o fisco, agora,

apenas reconheça que errou e não responda ao menos pelos honorários do profissional da advocacia que

representou a embargante. A Lei n. 12.844/2013, que deu a redação atual ao 1º, do art. 19, da Lei n. 10.522/2002,

está em confronto com o Princípio da Igualdade insculpido no art.5º, caput, da CF porque coloca a Fazenda

Nacional - e só ela - numa posição de vantagem absolutamente irrazoável em face do contribuinte, razão pela qual

declaro sua inconstitucionalidade incidental em face do art.5º, caput, da Constituição Federal. Em consequência,

aplicando o CPC, fixo honorários de advogado no importe de 20 % sobre valor da execução em favor do patrono

da embargante Eveline Izilda haja vista que, somente após os embargos, a União reconheceu que errou, sendo que,

mesmo após isso, não providenciou o requerimento de exclusão da embargante do polo passivo da execução

fiscal.III. Dispositivo Ante o exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc. I e II, do

CPC, acolhendo o pedido de Eveline Izilda da Silva Cury Nassour de exclusão do polo passivo da Execução

Fiscal n. 0001358-51.2009.403.6115, e rejeitando os pedidos deduzidos pela sociedade M.J. da Silva e Silva Ltda

de anulação dos créditos tributários CDAs 80.2.6017716-89, 80.6.06027588-04, 80.6.061.32613-53 e

80.6.080.95908-30. Concedo a tutela antecipada para determinar a imediata exclusão da embargante Eveline

Izilda da Silva Cury Nassour do polo passivo da execução fiscal apensa, bem assim dos cadastros administrativos

da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.Condeno a ré em honorários de advogado em favor do patrono da

autora no importe de 20 % (vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20 do CPC. Deixo de

condenar a sociedade M.J. da Silva e Silva Ltda em honorários de advogado porque o encargo legal, que nesta

sentença não sujeito a julgamento, substitui tal verba.Translade-se cópia desta sentença para os autos da ação de

execução, certificando-se nestes autos.Após o trânsito em julgado, requeira a parte interesado o que for de

direito.PRI. 

 

0001126-34.2012.403.6115 - ABILIO RICARDO WASQUES(SP087225 - TERESA CRISTINA SAADI ALEM

BARREIROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1223 - PAULA MARTINS DA SILVA COSTA)

1. Relatório ABILIO RICARDO WASQUEZ, devidamente qualificado na inicial, ajuizou ação contra UNIÃO

FEDERAL, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a concessão da reforma militar ex officio por

incapacidade definitiva para o serviço militar, invocando em seu favor o disposto no art. 104, inc. II, art. 106, inc.

II, art. 108, inc. III, art. 109 e 110, 1º da Lei n. 6.880/80. Relata o autor que sofreu um acidente em serviço em

21/12/2008, que lhe ocasionou sequelas graves e irreversíveis, sendo submetido a cirurgia e tratamento. Narra que

mesmo sendo reconhecida a incapacidade definitiva do autor para a atividade militar, foi licenciado por término

do tempo de serviço em 01/08/2010. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 22/129.A fl. 138 foi

determinada a citação da ré para posterior análise do pedido de tutela antecipada.A ré foi citada e contestou à fl.

144/167, fazendo acompanhar a peça de defesa dos documentos de fl. 168/200. Preliminarmente, arguiu carência

da ação por impossibilidade jurídica do pedido e falta de interesse de agir. Alega a ocorrência de prescrição

trienal, nos termos do artigo 206, 3º, V, do Código Civil, contados da vigência do referido Código, ou da

prescrição quinquenal prevista no artigo 1º do Decreto nº 20.910/32-Lei, contados da data do evento causador do

suposto dano (início dos problemas). No mérito, argumenta que o autor foi licenciado das fileiras da FAB em

decorrência do término do tempo de serviço, não guardando relação com sua condição de saúde. Relata que

nenhuma perícia constatou causa para reformar o autor. Pugna pela improcedência do pedido.O pedido de

antecipação de tutela foi indeferido (fls. 202/203).Em réplica o autor requereu o julgamento do feito.É o

relatório.II.Fundamentação 1. Preliminares (condições da ação e pressupostos processuais)1.1. Da apreciação da

preliminar de carência de ação por impossibilidade jurídica do pedidoSegundo o STJ A impossibilidade jurídica

do pedido é de ser reconhecida apenas quando há expressa proibição do pedido no ordenamento jurídico

(MS11.513/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, Terceira Seção, DJ de 7/5/07). No caso, o pedido formulado pelo

autor não envolve a análise do mérito do ato administrativo da Administração Militar, mas sim o correto

enquadramento do alegado direito na legislação pertinente. Não se trata de apreciar o mérito de um ato

discricionário e sim de sua adequação perante a lei. Cabe ao Poder Judiciário o controle da legalidade dos atos

administrativos. Portanto, como o pedido do autor - reforma definitiva do serviço militar - não está vedado pelo

ordenamento jurídico, não há como acolher a preliminar suscitada que, agora, rejeito.1.2. Da apreciação da
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preliminar de falta de interesse de agirNão implica em ausência de interesse de agir a falta de requerimento

administrativo, uma vez que o documento de fl. 77 comprova que, em 06/04/2010, consta pedido de reforma do

autor, assinado por médico do Comando da Aeronáutica. Paralelamente a isto, o Exército já se manifestou no

sentido de que o autor não fazia jus à reforma, tanto que o desligou das fileiras militares.Portanto, rejeito a

preliminar de falta de interesse suscitada.2. Do julgamento antecipado da lideCompulsando os autos, observo que

os documentos colacionados permitem a formação segura dos juízos de fato imprescindíveis ao julgamento da

lide, razão pela qual aplico o art. 330, inc. I, do CPC e passo a julgar antecipadamente a lide.3. Do mérito3.1. Da

apreciação da arguição de prescrição trienal prevista no CCB/2002 formulada pela ré O NCCB estabeleceu no art.

206, 3º, inc. V, que prescreve em três anos a pretensão de reparação civil e a ré sustenta que tal regra se aplica ao

caso sob comento. Tal tese vai de encontro ao que assentado pelo Superior Tribunal de Justiça, corte que pacificou

outra orientação jurisprudencial:EMENTA. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.

DESCONTO PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. DÍVIDAS DA

FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO DECRETO 20.910/32. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 280

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.1. A Primeira Seção desta Corte no julgamento do REsp 1.251.993/PR,

segundo a regra do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 19/12/2012, assentou que: é

pacífica a orientação jurisprudencial desta Corte Superior no sentido da aplicação do prazo prescricional

quinquenal nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, previsto no art. 1º do Decreto

20.910/32.2. O reconhecimento da ilegitimidade passiva do recorrente, depende da interpretação da Lei nº

3.188/2006, editada pelo Estado Município de Vitória de Santo Antão, o que não pode ser feito nesta Corte, em

razão do óbice da Súmula 280 do Pretório Excelso, aplicado por analogia.3. Agravo regimental não provido.

(g.n)(AgRg no AREsp 402.917/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

julgado em 05/11/2013, DJe 12/11/2013)No caso sob julgamelnto, o autor foi licenciado por término do tempo de

serviço em 01/08/2010 e esta ação ajuizada no ano de 2012, razão pela qual não há que se falar em consumação

do prazo prescricional.3.2. Do regime previdenciário dos militares no âmbito federalHá três regimes de

previdência pública no Brasil: a) o regime geral, previsto na Lei n. 8.212/91 e legislação correlata, b) os regimes

próprios dos servidores públicos, previstos nas respectivas leis federal e estaduais, e c) os regimes de previdência

dos militares da União e dos Estados.A previdência dos militares, que mais interessa na apreciação deste caso,

está prevista no Capítulo da Constituição Federal intitulado Das Forças Armadas (art. 142 e ss), onde consta no

art. 142, 3º, inciso X, que:X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a

estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a

remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas

atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra. (incluído pela

Emenda Constitucional n. 18/1998) (gn)A definição de uma regra como previdenciária ou estatutária depende da

matéria regulada. Se regula as responsabilidades e deveres dos militares relativos às atribuições do posto, trata-se

de regra estatutária, e se dispõe sobre direitos e deveres do militar na hipótese de ocorrência de determinados

eventos escolhidos pela lei e que afastam o militar do serviço sem prejuízo do soldo, trata-se de regra

previdenciária.O principal diploma normativo infraconstitucional que estabelece o Estatuto dos Militares e,

também, o regime próprio de previdência dos militares no âmbito federal é a Lei n. 6.880, de 9 de dezembro de

1980, e a legislação complementar mencionada no Decreto n. 4.307/2002, que regulamenta o Estatuto e o regime

de previdência. A Lei n. 6.880/80 veicula regras de natureza previdenciária e estatutária, a exemplo do que ocorre

com a Lei n. 8.112/91, diferindo neste ponto do regime de previdência geral que foi erigido em legislação apartada

da legislação que rege o regime de trabalho dos que a ele se vinculam. Em suma, tem-se:- servidores públicos: o

regime estatutário e o regime previdenciário estão previstos quase integralmente num mesmo diploma normativo -

a Lei n. 8.112/91;- militares federais: o regime estatutário e o regime previdenciário estão previstos quase

integralmente num mesmo diploma normativo - a Lei n. 6.880/80;- trabalhadores em geral: o regime de trabalho

está previsto na CLT e em legislação esparsa e o regime previdenciário está previsto em duas leis - Lei n. 8.212/92

(Plano de Custeio) e Lei n. 8.213/92 (Plano de benefícios).A Lei n. 6.880/80 regulou a previdência dos militares

em vários artigos, dentre os quais:a) art. 67, 1º, al. d: licença para tratamento da própria saúde;b) art. 71 e 72:

pensão de militar;c) art. 104 a 114: reforma do militar.Das regras acima se extrai que, quando se fala em regras

previdenciárias, fala-se necessariamente na regulação de direitos do militar na hipótese de ocorrência de

vicissitudes que resvalam do seu controle e que podem lhe causar a incapacidade ou a morte do segurado,

incluindo-se também no campo da previdência a cobertura pelo risco de incapacidade oriundo do envelhecimento.

Se há incapacidade temporária, cogita-se de licença para tratamento de saúde, quando há morte, fala-se em

concessão de pensão para os dependentes do militar e caso se dê a incapacidade total e permanente do militar ou

quando este atinge certa idade, fala-se em sua reforma. Ocorrendo uma das situações cobertas pelo regime

previdenciário, é dever da entidade de previdência assegurar a cobertura prevista na lei, garantindo a subsistência

do ser humano, daí porque ad instar do que se dá em relação ao trabalhador regido pela CLT, para quem a

Constituição reconheceu ser a aposentadoria (art. 7º, inc. XXIV) um direito social fundamental, é de se ter

também como um direito fundamental do servidor público e dos militares a aposentadoria e a reforma,
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respectivamente.O valor pecuniário que o militar recebe durante os períodos de incapacidade ou quando é

reformado por ter atingido certa idade, que a lei intitula soldo é, em substância, um benefício previdenciário.

Considerando o que foi exposto em cotejo com os pedidos deduzidos na demanda e suas respectivas causas de

pedir, constata-se que existe apenas uma causa em julgamento: de natureza previdenciária, pela qual o autor

formula pretensão de reforma sob o fundamento de terem ocorrido os fatos jurídicos descritos na lei

previdenciária.3.3. Dos princípios que devem informar a interpretação das regras que regulam o regime de

previdência dos militaresO regime de previdência militar é similar a todo e qualquer regime de previdência. Dos

segurados e do ente instituidor (União Federal) é exigida uma contribuição compulsória para a formação de um

fundo. No caso sob análise, a União Federal titulariza a posição de beneficiária do serviço militar e, ao mesmo

tempo, de responsável pela gestão dos fundos que arcam com o pagamento das reformas e pensões.A cobertura

previdenciária é direito subjetivo daquele que executa o trabalho e a interpretação e a aplicação das regras de

direito previdenciário aos casos deve se pautar pelo Princípio da Proteção do Segurado já que essa proteção é a

razão de existência do regime. Como conseqüência desta proteção, o legislador estabeleceu na Lei n. 6.880/80 que

a responsabilidade pelo pagamento do seguro é objetiva ao deixar de mencionar como exigência à concessão do

benefício a conduta danosa do tomador do trabalho e ao presumir ou dispensar o respectivo nexo de causalidade

entre a conduta e o sinistro sofrido pelo militar, tudo com o fim de assegurar a proteção daquele que corre o risco.

Idêntica diretriz se vê na Lei n. 8.112/91 e na Lei n. 8.213/91. Veja-se sobre o ponto o entendimento do eg.

STJ:(...) Para a concessão da reforma ex officio não se faz necessário que a incapacidade sobrevenha,

necessariamente, em conseqüência de acidente ou doença com relação de causa e efeito com o serviço, sendo

suficiente para caracterizar o nexo de causalidade que a doença tenha se manifestado durante a prestação do

serviço militar, até porque, por força de lei, ao ingressar nas Forças Armadas, submeteu-se o militar a rigoroso

exame de aptidão física, onde nada foi constatado, daí a presunção do liame causal entre a moléstia e o serviço

militar. Inteligência do artigo 108 do Estatuto dos Militares (in, AgRg no REsp nº 512.583/RS, Rel. Min.

Hamilton Carvalhido, 6ª Turma do e. S.T.J., DJ de 11.04.05, pág. 397).Assentadas as premissas de julgamento,

passo a avaliar as provas produzidas no processo.3.4. Da averiguação da existência do direito subjetivo do autor

quanto ao pedido de reformaPleiteia o autor, em resumo, a anulação do ato administrativo que o licenciou das

fileiras do exército, com a sua inclusão no quadro dos servidores reformados da União.Inicialmente, cumprir

reconhecer que a desincorporação do militar temporário que não goza de estabilidade é ato discricionário da

Administração Militar, em cuja seara o Poder Judiciário só pode intervir em caso de flagrante ilegalidade ou

desvio de poder ou finalidade. Assim, somente se viabiliza a anulação do ato quando o motivo que o

consubstancia está eivado de vício, em face de ser o militar licenciado portador de moléstia incapacitante,

manifestada durante o serviço militar.O militar temporário, como o próprio nome já diz, é aquele que permanece

nas fileiras da ativa por prazo determinado e enquanto for da conveniência e oportunidade do administrador.

Destina-se, portanto, a completar as Armas e Quadros de Oficiais e as diversas Qualificações Militares de

Praças.Importa considerar que o término do tempo de serviço do militar temporário implica o licenciamento

quando, a critério da Administração, não houver conveniência na permanência daquele servidor nos quadros do

Exército, não havendo sequer exigência de motivação da decisão, nos termos do art. 121, inciso II e 3º, da Lei nº

6.880/80 (Estatuto dos Militares), in verbis:Art. 121. O licenciamento do serviço ativo se efetua: I - a pedido; e II -

ex officio .(...) 3º O licenciamento ex officio será feito na forma da legislação que trata do serviço militar e dos

regulamentos específicos de cada Força Armada: a) por conclusão de tempo de serviço ou de estágio; b) por

conveniência do serviço; e c) a bem da disciplina. De acordo com o Estatuto dos Militares, a estabilidade é direito

assegurado aos praças com dez anos ou mais de serviço efetivo. No entanto, antes de alcançada, o militar não

estável poderá ser licenciado do serviço ativo ex officio, sem qualquer remuneração, conforme previsto no art.

121, 4º, verbum ad verbum:Art. 121, 4.º. O militar licenciado não tem direito a qualquer remuneração e, exceto o

licenciado ex officio a bem da disciplina, deve ser incluído ou reincluído na reserva.De acordo com o art. 106, II,

da Lei n 6.880/80, a reforma pode ser aplicada ao militar que for julgado incapaz definitivamente para o serviço

ativo das Forças Armadas. Sobre a incapacidade, prevê o art. 108 da lei acima mencionada: Art.108- A

incapacidade definitiva pode sobrevir em conseqüência de:I - ferimento recebido em campanha ou na manutenção

da ordem pública;II - enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da ordem pública, ou enfermidade

cuja causa eficiente decorra de uma dessas situações;III - acidente em serviço;IV - doença, moléstia ou

enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço;V -

tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante,

cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias

que a lei indicar com base nas conclusões da medicina especializada, eVI - acidente ou doença, moléstia ou

enfermidade, sem relação de causa e efeito com o serviço.Para fins de reforma por incapacidade decorrente de

moléstia, torna-se imperioso diferenciar as situações previstas nos incisos III e IV daquelas constantes do inciso

VI.No caso de acidente em serviço, doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de

causa e efeito a condições inerentes ao serviço, o militar considerado incapaz será reformado independentemente

do tempo de serviço. É o que prevê o art. 109 da Lei n 6.880/80: Art. 109. O militar da ativa julgado incapaz

definitivamente por um dos motivos constantes dos itens I, II, III, IV e V do artigo anterior será reformado com
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qualquer tempo de serviço.Cabe, então, verificar se o autor pode ser considerado incapaz e, em caso positivo, se a

incapacidade é para o serviço militar ou se para este e para os atos da vida civil. No caso concreto, o autor foi

militar da Aeronáutica, servindo a Força Aérea Brasileira de 02/08/2004 a 02/08/2010. Em 21/12/2008, o autor

sofreu acidente automobilístico na Rodovia SP 225, quando se deslocava de sua residência para a Fazenda

Aeronáutica.Ao contrário do que foi amplamente sustentado pela ré em sua contestação, mais precisamente à fl.

159, há sim nos autos prova bastante de que o autor está definitivamente incapacitado para atividade militar. O

que dá suporte a esta conclusão é o que foi lançado nos documentos de fls. 22/24 - ficha de parecer especializado -

preenchido por médicos do Hospital de Aeronáutica de São Paulo em 20/04/2010, quatro meses antes do

licenciamento do autor. Na citada ficha de parecer especializado, que é assinada por dois médicos e vistado por

outro médico Chefe da Divisão Médica do Comando da Aeronáutica, relata com detalhes o que aconteceu com o

autor: ... HISTÓRIA DA DOENÇA ATUAL: paciente vítima de acidente automobilístico no dia 21/12/2008 com

traumatismo craniano, pneumotórax e fratura do fêmur esquerdo. (...) Alta hospitalar no dia 27/02/2009.

Reinternado no dia 07/04/2009 devido a infecção no local da cirurgia e submetido à retirada de síntese e fixação

com fixador externo no dia 17/04/2009. Alta no dia 22/05/2009. Reinternado no dia 06/01/2010 para retirada do

fixador e desde então encontra-se em acompanhamento ambulatorial. (...) DIAGNÓSTICOS: T93.9 - Seqüela de

fratura do fêmur esquerdo. (...) IV - CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO: a) CONSIDERAÇÕES CLÍNICAS:

paciente vítima de acidente automobilístico em 21 de dezembro de 2008 sofrendo politraumatismo. (...) Teve boa

evolução com controle do quadro infeccioso, mas apresenta seqüelas: encurtamento do membro inferior esquerdo

e também limitação da força muscular do membro operado devido a fibrose, que é de caráter irreversível.

CONSIDERAÇÕES PERICIAIS: paciente apresentando seqüela de fratura do fêmur esquerdo que é de caráter

irreversível e que o limita no exercício da atividade militar devido a encurtamento do membro inferior esquerdo e

limitação da forma muscular que limita definitivamente a prática de atividade física e inerentes ao exercício da

profissão militar. (...) d) PARECER: Incapaz definitivamente para atividade militar. Não está total e

permanentemente inválido para qualquer trabalho. Pode prover os meios de subsistência. Pode exercer atividades

civis. Não necessita de hospitalização permanente. Não necessita de assistência e cuidados permanentes de

enfermagem. Não é paralisia irreversível e incapacitante. Não é estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante). (grifei e negritei).Outrossim, o documento de fls. 168, juntado pela ré, dá conta de todas as

informações acima mencionadas, especialmente de que a Junta Superior de Saúde do Comando da Aeronáutica

proferiu parecer atestando a incapacidade definitiva do autor para o serviço militar. No parecer também consta que

está enquadrado no artigo 108 item III da Lei nº 6880/80. Dessa forma, tenho como incontroverso que o autor

apresenta incapacidade total e definitiva para atividade militar.Por sua vez, também é incontroverso o fato de que

o autor estava em serviço no momento do acidente. Tal assertiva está consignada no parecer final da sindicância

que foi instaurada para a apuração dos fatos envolvendo o acidente do autor, valendo aqui transcrever o seguinte

trecho do documento de fl. 35:SINDICÂNCIA. SOLUÇÃO. Da análise das averiguações que mandei proceder

por intermédio da 1º TEM QCOA CCO VANESSA HERNANDES MARTINS, designada pela Portaria nº xx, de

12 de janeiro de 2009, verifica-se pelas conclusões, que os fatos apurados não constituem infração disciplinar e

não constituem indícios de crime em virtude do S1 ABÍLIO RICARDO WASQUES ter sido autorizado a ir a sua

residência no horário de almoço do dia 21 de dezembro de 2008, domingo, dia em que havia saído de serviço e

continuou trabalhando na Fazenda da Aeronáutica . Ao retornar para o trabalho, capotou na Rodovia 225, km 47.

Dessa forma, o S1 WASQUES quando sofreu o acidente de automóvel, estava em serviço. Resolvo, pois acolher o

parecer da sindicante e determinar as seguintes medidas administrativas ajustadas ao caso concreto: a) fazer

publicar em boletim interno ou sigiloso, se for o caso, definindo o local onde o mesmo será arquivado.

EDUARDO AUGUSTO DE SOUZA Cel Int Diretor da FAYS. (grifei e negritei)De tudo o que consta no

processo, tenho como provados nestes autos os seguintes fatos:a) o autor ingressou na Aeronáutica em 02/08/2004

e estava em boas condições de saúde;c) sofreu acidente automobilístico, ao se deslocar de sua residência até a

Fazenda da Aeronáutica (fls. 35), ou seja, estava em serviço;d) foi submetido a dois procedimentos cirúrgicos

(02/02/2009 e 12/02/2009) para tratamento da fratura do fêmur (fls. 22); recebeu alta hospitalar em 27/02/2009;

foi reinternado em 07/04/2009 e, novamente, recebeu alta em 22/05/2009; foi novamente reinternado no dia

06/01/2010 e desde então se encontrava em acompanhamento ambulatorial;e) desde a última reinternação, o autor

recebeu tratamento médico e ambulatorial, com indicação de tratamento (fls. 75/81);f) o documento de fl. 77

comprova que em 06/04/2010 consta pedido de reforma do autor, assinado por médico do Comando da

Aeronáutica; Portanto, o conjunto probatório revela que o autor apresenta incapacidade total para o serviço ativo

das Forças Armadas e que, por isto, seu licenciamento por conclusão do tempo de serviço não encontra amparo na

legislação que lhe foi aplicada pela Administração, sendo certo que a medida que deveria ter sido tomada era a

reforma do militar, direito subjetivo que reconheço ao autor nesta decisão judicial. 3.5. Do valor do benefício a ser

pago ao autorNo presente caso, com base no art. 106, inciso II, 108, inciso III e 109, da Lei 6.880/80 reconhece-se

que o autor é titular do direito subjetivo de ser reformado com base no soldo correspondente à graduação que

titularizava quando foi desligado da Aeronáutica, ou seja, Soldado SG1.3.6. Da correção monetária e dos

jurosAsseguro à parte-autora a incidência de correção monetária a partir dos respectivos vencimentos das

prestações mensais devidas ao autor, segundo a Resolução n.º 134/CJF, de 21/12/2010, que aprovou o Manual de
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Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, pelo IPCA-e, incidente até o efetivo pagamento,

assim como lhe asseguro a incidência de juros de mora desde a citação, a taxa de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º

2.180-35/2001, incidente até a emissão do precatório/requisitório.4. Do cabimento da concessão de tutela

antecipada em matéria previdenciáriaO Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento de que as vedações

instituídas pelo art. 1º da Lei n. 9.494/97 devem ser observadas pelos demais órgãos do Poder Judiciário até o

julgamento definitivo da ADC n. 4-DF. Tais vedações dizem respeito à concessão de vantagem pecuniária a

servidor público.A mesma Corte assentou que, tratando-se de matéria previdenciária, não tem aplicação a decisão

proferida na ADC 4. (Rcl 1.015/RJ, Relator o Ministro Néri da Silveira, DJ de 24.8.01; Rcl 1.122/RS, Relator o

Ministro Néri da Silveira, DJ de 06.9.01; Rcl 1.014/RJ, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 14.12.01; Rcl

1.136/RS, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 14.12.01.), decorrendo daí a possibilidade de concessão da

tutela antecipada em tal campo jurídico inclusive de ofício, conforme entendimento pacífico na jurisprudência.O

caso concreto versa sobre matéria previdenciária, especificamente sobre o direito à reforma por parte do autor, daí

ser possível a concessão da antecipação dos efeitos da tutela. Cabe averiguar se os requisitos para concessão da

medida estão presentes. Para a antecipação dos efeitos da tutela, nos moldes do art. 273 do CPC, são necessários:

a) a existência de prova inequívoca; b) o convencimento do juiz sobre a verossimilhança da alegação; e c) haja

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório do réu. A esta altura desta sentença, assinalo que há nos autos prova da certeza do

direito subjetivo da parte autora. Quanto ao perigo de dano irreparável, há que se considerar que a ré, desde que

desligou o autor das suas fileiras, não paga ao autor o benefício a que este faz jus, mesmo restando demonstrada a

incapacidade. A ré poderia ter envidado esforços para abreviar o sofrimento do autor, uma vez que já que tinha

conhecimento da incapacidade física para as atividades militares e, quiçá, para algumas atividades civis. Ao invés

disso, forçou o autor a buscar a via judicial, quase sempre sujeita a um tempo mais prolongado. À vista deste

contexto, entendo que o caso preenche os requisitos necessários à concessão da tutela requestada na petição inicial

e, por isso, a medida será concedida.5. Dos honorários de advogadoO art. 20, 4º, do Código de Processo Civil

determina que nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários será feita de forma

equitativa pelo Juiz, em atenção ao grau de zelo do profissional, ao lugar da prestação do serviço e à natureza e à

importância da causa, ao trabalho realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu serviço.Primeiramente,

há que se analisar o zelo profissional dos advogados. A presente demanda versa sobre a recondução do autor a um

cargo público anteriormente ocupado. A inicial veio bem instruída com os documentos necessários ao julgamento

da causa. A il. Advogada zelou pelo direito do seu constituinte, valendo-se dos recursos que a legislação

processual prevê, sem incorrer em nenhuma falta processual. Em segundo lugar, há que se atentar para o fato de a

Il. Advogada ter buscado da Administração Militar todos os documentos que instruíram a inicial e viabilizaram o

julgamento da causa.Por fim, em terceiro lugar, há de se verificar a importância da causa que, para o autor,

representa ter uma fonte de renda após o acidente que sofreu e que o incapacitou.Portanto, considerando o

trabalho realizado pela Il. Advogada à luz dos critérios acima, especialmente os atos praticados durante a

instrução processual, entendo razoável fixar os honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) sobre o valor

das prestações vencidas devidas ao autor até a prolação desta sentença.III. Dispositivo Ante o exposto, julgo o

processo com apreciação do mérito, com base no art. 269, inc. I, do CPC c/c os art. 104, inc. II, art. 106, inc. II e

art. 108, inc. III, todos da Lei n. 6.880/80, e art. 37, 6º, da Constituição Federal, para o fim de, acolhendo os

pedidos deduzidos pela parte-autora: a) anular o ato de desligamento de ABÍLIO RICARDO WASQUEZ (CPF n.

349.115.668/84, RG n. 41.187.475/5 SSSP/SP) do serviço militar, publicado em 17 AGO 2010 - Bol. Int. 035 -

DESLIGAMENTO DE MILITAR (cf.fl. 122), documento que passa a integrar esta sentença; b) determinar sua

reintegração nos quadros da Força Aérea Brasileira na patente Soldado SG1 SEM; c) condenar a ré a conceder ao

autor, logo após a reintegração, a reforma ex officio nos termos do art. 104, inc. II, art. 106, inc. II, art. 108, inc.

III, e art. 109, todos da Lei n. 6.880/80, a contar de 02/08/2010; d) condenar a ré a pagar ao autor, nos termos do

art. 100 da Constituição Federal, o montante dos soldos (benefícios) atrasados desde 02/08/2010, assegurada

correção monetária de cada parcela desde o dia em que deveriam ter sido pagas, nos moldes previstos na

Resolução n.º 134/CJF, de 21/12/2010, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na

Justiça Federal, bem assim juros de mora desde a citação, a taxa de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-

35/2001, incidentes até a expedição do precatório/requisitório.Concedo a antecipação dos efeitos da tutela para,

anulando o ato de desligamento do autor, determinar sua reintegração nos quadros da Força Aérea Brasileira na

patente Soldado SG1 SEM, bem assim determinar à ré que implante a reforme a conceder-lhe a reforma ex officio

nos termos do art. 104, inc. II, art. 106, inc. II, art. 108, inc. III e art. 109, todos da Lei n. 6.880/80, a contar de

02/08/2010, devendo a ré adotar as providências necessárias à efetivação da tutela no prazo de até 30 (trinta) dias

a contar da intimação desta sentença, após o que deverá ser encaminhado a este Juízo, nos cinco dias seguintes, os

documentos comprobatórios do início do pagamento do benefício. Intimem-se.Condeno a ré a pagar honorários de

advogado à patrona do autor no importe de 20 % (vinte por cento) sobre o montante da condenação, nos termos do

art. 20, 4º, do CPC, apuráveis em liquidação após o trânsito em julgado, bem assim a restituir ao autor da lide as

custas processuais que, eventualmente, tiver despendido. Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição.

Após o transcurso dos prazos recursais e a comprovação do cumprimento da tutela executória antecipada deferida
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nesta sentença, com ou sem manifestação das partes, encaminhem-se os autos à instância superior.PRIO.São

Carlos-SP, 28 de fevereiro de 2014. 

 

0001234-63.2012.403.6115 - LUDGERO BRAGA JUNIOR(SP078066 - LENIRO DA FONSECA E SP293011 -

DANILO FONSECA DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

SentençaI. Relatório 1. Cuida-se de ação judicial aforada por LUDGERO BRAGA JUNIOR contra UNIÃO

FEDERAL objetivando a decretação de nulidade parcial dos débitos fiscais constituídos pelos Autos de Infração

n. 18088.720439/2011-66 (DEBCAD 37.296.533-4) e 18088.720440/2011-91 (DEBCAD 51.016.379-3), ambos

relativos a diferenças de contribuições sociais não recolhidas pelo autor.2. Aduz, em síntese, que as bases de

cálculos dos lançamentos estão incorretas porque não foram deduzidas as despesas com Livro Caixa, necessárias

ao exercício da sua profissão, nos meses correspondentes e informadas nas DIRFs de 2007 e 2010. Afirma

também que houve retenções de tomadoras de serviços (UNIODONTO DE SÃO CARLOS - COOPERATIVA

DE TRABALHO ODONTOLÓGICO) que não foram consideradas quando pela fiscalização.3. A inicial veio

instruída com documentos (fl.16/710 - vol. 1, 2 e 3).4. A ré foi citada e contestou (fl.721/722) aduzindo em suma:

a) que a base de cálculo do IRPF não coincide com a base de cálculo das contribuições previstas na Lei n.

8.212/91, b) que nos lançamentos impugnados foram sim consideradas as retenções pela tomadora de serviços.5.

A tutela antecipada foi indeferida (fl.724/725).6. Dada a oportunidade de o autor se manifestar sobre a

contestação, sobreveio a petição de fl.728/737 por meio da qual o autor reiterou os termos da inicial.7. Pelo

despacho de fl.738 foi dada oportunidade de as partes produzirem provas, sendo que as partes peticionaram

informando que não quer produzir outras provas.8. É o que basta.II. Fundamentação1. Da base de cálculo (salário-

de-contribuição) do contribuinte individual9. O salário-de-contribuição das contribuições sociais previstas na Lei

n. 8.212/91 estão delineada no seu art. 28, inc. III, inexistindo na referida legislação previdenciária regra que

exclua de tal base de cálculo as despesas com Livro-Caixa, as quais, por sua vez, são relevantes para definir a base

de cálculo do imposto sobre renda do profissional liberal, situação diversa da que é tratada nestes autos.2. Da

alegada desconsideração pelo auditor-fiscal dos valores retidos pela UNIODONTO DE SÃO CARLOS -

COOPERATIVA DE TRABALHO ODONTOLÓGICO10. Compulsando a incial observo que o contribuinte, de

fato, faz alegações genéricas e não aponta nem as competências nem os valores de contribuições que teriam sido

retidos pela UNIODONTO e que teriam sido ignorados pelo fiscal, o que praticamente inviabiliza a apreciação da

pretensão do autor neste ponto. Paralelamente, constato que os dois autos de infrações trazem claras indícios de

que foi levado em consideração os valores recolhidos em GFIP no NIT do ora autor, já que o quadro de fl.33/34

aponta os valores declarados em GFIP. Diante da indefinição veiculada na inicial e da presunção de legalidade

que reveste o lançamento fiscal, não há como aceitar a alegação feita pelo autor neste tópico.III. Dispositivo11.

Diante do exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc. I, do CPC, rejeitando os

pedidos formulados pelo autor.12. Condeno o autor em honorários de advogado no importe de 10 % (dez por

cento) sobre o valor dado à causa, bem assim nas custas e despesas processuais.PRI.

 

0001404-35.2012.403.6115 - LAZARO ASSIS PADILHA LOPES(SP120077 - VALDECIR APARECIDO

LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1483 - JOSE FRANCISCO FURLAN

ROCHA)

1. LAZARO ASSIS PADILHA LOPES, qualificado nos autos ajuizou ação ordináriaentem face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a Eventuais custas em aberto pelo

executado.condenação do réu na concessão do benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria porição,

observadas as formalidades legais.invalidez, desde 10/05/2002 (data do requerimento administrativo), fixando-se

a Data deInício da Incapacidade - DII - em setembro de 1998.2. Sustenta que requereu o benefício de auxílio-

doença NB 31/124.514.116-0na esfera administrativa, mas que ele foi indeferido em razão da perda da qualidade

desegurado. Afirma o autor que o perito do INSS fixou a data de início da incapacidade em06/05/2002, data na

qual já não mais ostentava a qualidade de segurado, pois a últimacontribuição data de 09/1999 e, logicamente, a

manutenção da qualidade de seguradoperdurou até 15/11/2011.3. Com a inicial juntou documentos de fls.

07/160.4. Deferida a gratuidade, o réu foi citado e apresentou contestação às fls.169/172 alegando,

preliminarmente, a decadência e a prescrição. No mérito, pugnou pelaimprocedência do pedido ao argumento de

que o último vínculo empregatício do autorfindou-se em 09/1999, mantendo a qualidade de segurado até

15/11/2000. Acrescentou que,quando da realização da perícia médica no INSS, foi constatado que a data de início

daincapacidade era 06/05/2002, ocasião em que o autor não mais ostentava a qualidade desegurado. Na

oportunidade, apresentou seus quesitos a fls. 173 e juntou documentos às fls.174/178.5. O autor apresentou réplica

às fls. 181/183.6. Instados a especificarem as provas que pretendiam produzir, manifestouseo autor a fls. 185 e o

INSS a fls. 86.7. A decisão de fls. 187 determinou a realização de perícia médica.8. Laudo médico pericial juntado

às fls. 195/202, sobre o qual se manifestou oautor a fls. 204/205 e o réu a fls. 207.II. FundamentaçãoMérito1. Da

decadência e da prescriçãoDispõe o art. 1º do citado Decreto :Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados

e dos Municípios, bemassim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ouMunicipal, seja

qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contadosda data do ato ou fato do qual se originarem.A respeito
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do assunto, cabe trazer à baila a lição de Leonardo Carneiro daCunha, na obra A Fazenda Pública em Juízo,

Dialética, SP, 2011, p. 77:Essas regras aludem, todas elas, à prescrição. Na verdade, o prazo de5(cinco) anos

previsto em tais regras é não somente de prescrição, mastambém de decadência. Consoante será demonstrado

adiante, não haviauma precisa distinção entre prescrição e decadência, o que somente foilevado a cabo com

advento do Código Civil de 2002.A prescrição, como será visto no item 4.4., diz respeito a relações de créditoe

débito, guardando pertinência com as ações condenatórias. Já a decadênciarefere-se a direitos potestativos,

aplicando-se aos prazos para ajuizamento deações constitutivas.À evidência, toda e qualquer pessoa dispõe do

prazo prescricional de 5(cinco)anos para intentar ações condenatórias em face da Fazenda Pública. Em setratando

de ações anulatórias ou constitutivas, o prazo de ajuizamentotambém é de 5(cinco) anos. O detalhe é que, nas

ações anulatórias, tal prazode 5(cinco) anos é decadencial, e não prescricional. Pouco importa que alegislação aqui

referida aluda a prescrição; antes do Código Civil de 2002,todos os prazos extintivos, seja de prescrição, seja de

decadência, eramdenominados, pela legislação de regência, de prazos de prescrição. (g.n)O entendimento

doutrinário acima é corroborado pelo Supremo TribunalFederal quando se refere à prescrição do fundo do direito

:Ementa. Funcionalismo. Prescrição. Não prescrevem apenas as prestações,mas o próprio fundo do direito se a

administração, por ato expresso, ouimplicitamente, nega o direito, vindicado, e a ação não é ajuizada, no

prazoprescricional. A prescrição incide apenas sobre as prestações anteriores aoqüinqüênio quando não há tal

negativa. Precedentes. Óbice regimentalultrapassado: súmula 443. RE 106956 / PR - PARANÁ, Rel.: Min.

ALDIRPASSARINHO, J. 05/06/1987, Órgão Julgador do STF: Segunda Turma, DJ 07-08-1987No âmbito do

Superior Tribunal de Justiça a diretriz adotada não é outra. Paraesta Corte, o Decreto n. 20.910/32 estabelece, no

seu art. 1º, a prescrição quinquenal contraa Fazenda Pública. Todavia, em se tratando de matéria previdenciária, o

entendimento quese deve aplicar é o da imprescritibilidade do direito e o da prescritibilidade das prestações,salvo

se o fundo do direito tiver sido negado expressamente por decisão administrativa, tal éa diretriz fixada pelo

verbete sumular n. 185 do eg. STJ, verbis: Nas relações jurídicas detrato sucessivo em que a Fazenda Pública

figure como devedora, quando não tiver sidonegado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as

Prestações vencidas antesdo quinquênio anterior a propositura da ação . EMENTA. ADMINISTRATIVO.

SERVIDOR PÚBLICO. DECRETO REVOGADOR DEGRATIFICAÇÃO. FUNDO DO DIREITO. PRAZO

PRESCRICIONAL QUINQUENAL.AÇÃO AJUIZADA OITO ANOS DEPOIS. PRESCRIÇÃO.1. A revogação

da gratificação pretendida pelo agravante ocorreu de formaexpressa pelo Decreto n. 26.249/2000. Referido

decreto configura umanegação expressa, por parte da administração pública, do direito do autor, demodo que

atingiu o fundo do direito.2. Por esse motivo, deveria a presente ação ter sido interposta dentro doprazo

quinquenal estabelecido pelo art. 1º do Decreto n. 20.910/32, sob penade restar configurada a prescrição. No caso

dos autos, contudo, a açãosomente foi proposta em 12.9.2008, cerca de oito anos após a edição doreferido decreto,

motivo pelo qual, a presente ação está prescrita.STJ, Agravo regimental improvido. AgRg no REsp 1272685 / RJ.

Rel. HumbertoMartins, 2ª T, J. 27/09/2011, DJe 04/10/2011.EMENTA. PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXCELETISTA.ATIVIDADE PERIGOSA, INSALUBRE OU

PENOSA. CONTAGEM DETEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. AÇÃO

DECLARATÓRIA.IMPRESCRITIBILIDADE. CONTEÚDO CONDENATÓRIO.

OCORRÊNCIA.APOSENTADORIA. REVISÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

AGRAVODESPROVIDO.I - O servidor público, ex-celetista, que exerceu atividade perigosa, insalubreou penosa,

detém direito à contagem do tempo de serviço com o devidoacréscimo legal, para fins de aposentadoria

estatutária.II - Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça a ação meramentedeclaratória é

imprescritível, salvo quando também houver pretensãocondenatória, como ocorre na hipótese dos autos.III - Esta

Corte Superior possui entendimento no sentido de reconhecer aprescrição do fundo de direito nos casos em que

houver pretensão de revisãodo ato de aposentadoria de servidor público, com inclusão de tempo deserviço

insalubre, desde que decorridos mais de cinco anos entre o ato daconcessão e o ajuizamento da ação.IV - Agravo

interno desprovido.STJ, AgRg no REsp 1174119 / RS, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª T, j.04/11/2010,

DJe22/11/2010.Tal diretriz também é aplicável aos casos em que é réu o Instituto Nacional doSeguro Social -

INSS. Veja-se:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSOESPECIAL. RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA Nº 130.065.364-4.PRESCRIÇÃO

DO FUNDO DE DIREITO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. A questão gira em torno da

ocorrência ou não da prescrição do fundo dedireito, relativamente à pretensão ao restabelecimento do auxílio-

doença nº130.065.364-4, cessado pelo INSS em 28/2/2005.2. A agravante sustenta, que a relação jurídica firmada

com o INSS em tornodo auxílio-doença nº 130.065.364-4 é de trato sucessivo.3. No presente caso, verifica-se

claramente que, a cessação do pagamento doauxílio-doença ocorreu em 28/2/2005, ato esse que deve ser

consideradonegativa do próprio direito, tendo iniciado, a partir daí, o prazo de cinco anospara a ocorrência da

prescrição do fundo de direito.4. Ocorrência da prescrição da pretensão ao restabelecimento do benefícioauxílio-

doença nº 130.065.364-4.5. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1387674/PB, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES,SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013)PROCESSUAL CIVIL

E PREVIDENCIÁRIO. SUSPENSÃO DE PAGAMENTO DEBENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE

DIREITO.1. A existência de ato concreto de suspensão do pagamento do benefíciojustifica o reconhecimento de
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prescrição do fundo de direito quando cumpridoo prazo legal. Inteligência da Súmula 85/STJ.2. Agravo

regimental não provido.(AgRg no ARESP 329.831/CE, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira,DJe

1º/7/2013)Do ARESP n. 329.831/CE, cuja ementa está citada acima, extraem-se osseguintes excertos:Cuida-se de

agravo em recurso especial interposto com fulcro na alínea ado permissivo constitucional em face de acórdão que

afastou a decadênciado direito de ação em feito que discute restabelecimento de aposentadoria.O INSS alega

violação dos artigos 1º do Decreto nº 20910/32 e 103 da Lei nº8.213/91.É o relatório. Decido.Há de se reconhecer

que houve o transcurso do prazo prescricional, ante olargo espaço de tempo entre a cessação de pagamento do

benefício e oajuizamento da presente ação, o que consubstancia prescrição do fundo dedireito.A Súmula 85/STJ

dispõe o seguinte: Nas relações jurídicas de trato sucessivoem que a Fazenda Pública figure como devedora,

quando não tiver sidonegado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestaçõesvencidas antes

do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Vê-se que o INSS, ao interromper o pagamento da aposentadoria,

operou atoconcreto, que, passados mais de cinco anos, resultou na prescrição do fundode direito, aplicando-se o

art. 1º do Decreto nº 20.910/32.Reconhecendo-se a aplicabilidade do referido dispositivo legal, afasta-se atese de

inexistência de norma jurídica que albergasse a prescrição de fundode direito no mesmo tempo da concessão

originária do benefício.No caso concreto, o requerimento é datado de 10/05/2002, o indeferimentoadministrativo é

de 12/01/2005 e o ajuizamento da ação se deu em 29/06/2012. Não hánotícia nos autos de qualquer fato que

pudesse ser considerado como fato interruptivo doprazo prescricional.Diante de tal contexto, considerando as

razões jurídicas expostas acima,especialmente o transcurso de prazo superior a 5 (cinco) anos entre o

indeferimentoadministrativo e o ajuizamento desta demanda, é de rigor reconhecer que foi atingida pelaprescrição

(rectius: decadência) o pretensão do autor de anular a decisão administrativa queindeferiu o benefício, haja vista a

consubstanciação da chamada prescrição do fundo dedireito.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com

exame do mérito, com base no art. 269,inc. I e IV, do CPC, rejeitando, porque configurada a prescrição do fundo

do direito, o pedidoformulado por Lázaro Assis Padilha Lopes.Condeno o autor em honorários de advogado no

importe de R$-1.000,00 esuspendo a exigibilidade de tal crédito porque ao autor foi deferida a assistência

judiciáriagratuita. Incabível a condenação em custas processuais.Após o trânsito em julgado, ao arquivo.PRI.São

Carlos, 21 de fevereiro de 2014.

 

0001509-12.2012.403.6115 - CONSELHO REGIONAL FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 3 REG

CREFITO 3(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

DESCALVADO(SP076679 - SERGIO LUIZ SARTORI)

I. RelatórioTrata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada pelo CONSELHO REGIONAL

DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3 contra o MUNICÍPIO DE

DESCALVADO, objetivando, em síntese, a suspensão do item Anexo I - Requisitos do Edital do Concurso

Público da Prefeitura Municipal de Descalvado nº 01/2012, que estabelece jornada de trabalho de 40 (quarenta)

horas semanais para o cargo de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional. Pleiteia, ainda, a antecipação dos efeitos da

tutela para que seja determinado ao réu que retifique o aludido item do edital para constar a carga horária máxima

de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional em 30 (trinta) horas semanais, sendo dada a devida publicidade à

referida retificação.Embasa o autor seu pedido no art. 1º da Lei nº 8.856/94, que fixa a prestação máxima de 30

(trinta) horas semanais de trabalho aos profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional.Afirma que a

manutenção do Edital impugnado e da citada ilegalidade, trará lesão a ser consumada com o prosseguimento do

certame e subseqüente contratação, posto que levará à anulação do concurso objeto do edital, inutilizando o

processo seletivo. O autor notificou a ré duas vezes, mas não obteve resposta.A inicial foi instruída com os

documentos de fls. 41/148.O requerimento de tutela antecipada foi deferido à fl. 151/153 para para determinar ao

réu que retifique o item Anexo I - Requisitos, para que conste jornada de trabalho compatível com aquela

estabelecida em Lei, qual seja, 30 (trinta) horas semanais, até julgamento final da presente. O MUNICÍPIO DE

DESCALVADO apresentou sua contestação à fl. 167/179. Suscitou em preliminar a ilegitimidade passiva do

CREFITO-3 e no mérito argumentou que a legislação invocada pelo autor não pode se sobrepor à legislação

municipal. Impugnou também a pretensão de ser mantida a remuneração de 40 (quarenta) horas para a carga

horária de 30 (trinta) horas.A contestação veio instruída com os documentos de fl. 180/235.A parte autora foi

intimada da contestação e se manifestou à fl. 239/250.Em seguida os autos vieram conclusos.É o que basta.II.

Fundamentação1. Do julgamento antecipado da lideNo caso, os fatos necessários ao julgamento da lide estão

provados documentalmente, subsistindo apenas divergência jurídica, razão pela qual aplico o art. 330, inc. I, do

CPC e passo a julgar antecipadamente a lide.2. Do direito objetivo aplicável 2.1. Das disposições na Constituição

FederalO art. 37, XVI, alínea c, da Constituição de 1988 dispõe:Art. 37. A administração pública direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela

Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(...)XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto,

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 19, de 1998)b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada pela
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Emenda Constitucional nº 19, de 1998)c) a de dois cargos privativos de médico; (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 19, de 1998)c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com

profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) (g.n)As profissões

Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional são profissões regulamentadas pela Lei n. 6.316/75, que cria o Conselho

Federal e os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional e dá outras providências, sendo certo que

ambos os cargos são considerados profissionais de saúde, assertiva que é confirmada pelo disposto no art. 13 da

citada lei, verbis:Art. 13. Para o exercício da profissão na administração pública direta e indireta, nos

estabelecimentos hospitalares, nas clínicas, ambulatórios, creches, asilos ou exercício de cargo, função ou

emprego de assessoramento, chefia ou direção será exigida como condição essencial, a apresentação da carteira

profissional de Fisioterapeuta ou de Terapeuta Ocupacional.A questão já foi submetida ao Superior Tribunal de

Justiça, corte que decidiu o seguinte a respeito dos fisioterapeutas, diretriz que também é válida para os terapeutas

ocupacionais:EMENTA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. RECURSO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. FISIOTERAPEUTA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. POSSIBILIDADE.

INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO ART. 37, INCISO XVI, C, C/C OS ARTS. 42, 1º, E 142, 3º, II, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DO STF E STJ.1. Trata-se na origem de Mandado de Segurança

contra ato do Secretário de Estado de Planejamento e Gestão do Rio de Janeiro. O impetrante sustenta a legalidade

do acúmulo de cargos de fisioterapeuta concursado da Polícia Militar e do Instituto Estadual de Doenças do Tórax

Ary Parreiras.2. Diante da interpretação sistemática do art. 37, XVI, alínea c, c/c os arts. 42, 1º, e 142, 3º, II, da

Constituição de 1988, é possível acumular dois cargos privativos na área de saúde, no âmbito das esferas civil e

militar, desde que o servidor público não desempenhe as funções tipicamente exigidas para a atividade castrense,

e sim atribuições inerentes a profissões de civis. Precedentes do STF e STJ.3. Recurso Ordinário provido.

(g.n)(RMS 33.550/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe

01/09/2011)Portanto, por força do permissivo previsto no art.37, inc. XVI, al. c, da Constituição Federal,

fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais podem ocupar dois cargos privativos de profissionais de saúde.2.2. Das

disposições constantes em lei ordinária federal - Da verificação da sua compatibilidade com as regras

constitucionaisA Lei n. 8.856, de 1º de março de 1994, que Fixa a Jornada de Trabalho dos Profissionais

Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional, estabelece o seguinte:Art. 1º Os profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta

Ocupacional ficarão sujeitos à prestação máxima de 30 horas semanais de trabalho.Art. 2º Esta lei entra em vigor

na data de sua publicação.Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. (g.n)Pois bem. Um dos precedentes

declinados na liminar para sustentar a tese da autora é do Supremo Tribunal Federal, in verbis:DECISÃO: Trata-

se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, III, a, da Constituição do Brasil contra

acórdão prolatado pela 11ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ementado

nos seguintes termos [fl. 199]: FUNCIONÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL - Terapeuta ocupacional almejando a

redução da jornada de trabalho de quarenta para trinta horas semanais, consoante o previsto na Lei Federal n.

8.856/94 - Impossibilidade - Conflito aparente de normas - Prevalência da Lei Complementar Municipal n. 36/95 -

A Constituição Federal atribui, em seu art. 30, I, competência ao Município para legislar sobre assuntos de

interesse local, abrangendo, dentre estes, a capacidade de organizar-se administrativamente - Recurso improvido.

2. Alega-se, no recurso extraordinário, violação do disposto nos artigos 30, inciso I, 167, inciso II, e 169, 1º,

incisos I e II, da Constituição do Brasil. 3. O Ministério Público Federal, em parecer subscrito pela

Subprocuradora-Geral da República Ela Wiecko V. de Castilho, opina pelo provimento do recurso [fls. 402-405].

Transcrevo a ementa do aludido parecer: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Apelação Ação Ordinária. Servidor

público municipal. Pretensão de redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais, nos termos da Lei

8.856/94, referente aos profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais. Alegação de violação aos arts. 5º,

caput, e II, art. 37, caput, e 22, I e VI, da CF. - Cabe à União legislar privativamente sobre condições para o

exercício de profissões. Assim, a Lei n. 8.856/1994 é norma geral aplicável a todos os profissionais da área, tanto

no setor privado quanto no público. - A recusa em conceder a redução de jornada pleiteada ofendeu o art. 22, XVI

da CF. Parecer pelo provimento do recurso. 4. Por considerar irretocável o parecer da Procuradoria Geral da

República, adoto-o como razão de decidir. Dou provimento ao recurso com esteio no disposto no artigo 557, 1º-A,

do CPC. Declaro invertidos os ônus da sucumbência. Publique-se. Brasília, 31 de agosto de 2009. Ministro Eros

Grau - Relator -(RE 589870, Relator(a): Min. EROS GRAU, julgado em 31/08/2009, publicado em DJe-174

DIVULG 15/09/2009 PUBLIC 16/09/2009)Como se pode constatar, cuida-se de decisão monocrática que, em

nenhum momento, analisou a compatibilidade da Lei n. 8.856/94 com a novel disposição constitucional que

admite que os profissionais supracitados ocupem dois cargos públicos (art. 37, XVI, alínea c, CF). Eis a razão pela

qual, respeitando o conteúdo do que foi decidido no citado RE, que a questão merece uma análise mais detida a

fim de verificar se, de fato, a Lei n. 8.856/94 se compatibiliza com o ordenamento constitucional vigente.A tese

sustentada pelo CREFITO, de ignorar completamente a disposição constitucional que assegura aos profissionais

que representa a cumulação de dois cargos ou empregos, se funda na conhecida interpretação retrospectiva, que

foi muito bem explicada por José Carlos Barbosa Moreira: (...)A ação conjugada desses e de outros fatores

costuma gerar fenômeno que, apesar de negligenciado em geral pela teoria clássica da hermenêutica, se pode

observar com facilidade toda vez que entra em vigor novo código, ou nova lei de âmbito menos estreito ou de teor
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mais polêmico. Em tais ocasiões, raramente deixa de manifestar-se, em alguns setores da doutrina e da

jurisprudência, certa propensão a interpretar o texto novo de maneira que ele fique tão parecido quanto possível

com o antigo. Põe-se ênfase nas semelhanças, corre-se um véu sobre as diferenças e conclui-se que, à luz

daquelas, e a despeito destas, a disciplina da matéria, afinal de contas, mudou pouco, se é que na verdade mudou.

É um tipo de interpretação a que não ficaria mal chamar retrospectiva: o olhar do intérprete dirige-se antes ao

passado que ao presente,(...) (g.n)Neste passo, adianto desde já que, após tal análise, conclui que o art. 1º da Lei n.

8.856/94, disposição que prevê que os profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional ficarão sujeitos à

prestação máxima de 30 horas semanais de trabalho não se compatibiliza com o art. 37, XVI, alínea c, da

Constituição da República, regra que prevê que é admissível a acumulação remunerada de dois cargos ou

empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas, quando houver compatibilidade de

horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI do mesmo art.37.A primeira razão da

incompatibilidade supracitada é a seguinte: imagine-se que um fisioterapeuta ingressa no cargo emprego de

Fisioterapeuta, pertencente ao Estado de São Paulo, e, simultânea ou posteriormente, ingressa no cargo ou

emprego de Fisioterapeuta no Município de Itu. Se, nos dois cargos a carga horária exigida for:- de 20 (vinte) a 30

(trinta) horas semanais, ou seja, de 4 (quatro) a 6 (seis) horas por dia, de segunda a sexta, o profissional, segundo a

Lei n. 8.856/94, não poderá cumular, disposição que contraria a rega constitucional;- de 15 (quinze) horas

semanais, ou seja, de 3 (três) horas por dia, de segunda a sexta, o profissional, segundo a Lei n. 8.856/94, poderá

cumular, disposição que contraria a rega constitucional.Como se pode verificar, a interpretação que procura

compatibilizar a regra constitucional com a Lei n. 8.856/94 conduz à conclusão absurda de que a jornada semanal

do fisioterapeuta e terapeuta ocupacional seria de 15 (quinze) horas de trabalho, ou seja, uma jornada não prevista

na lei e que seria fruto de mera interpretação. A segunda razão é que não se pode alegar que a disposição

constitucional - regra superior - deve então ser interpretada resguardando-se as disposições da Lei n. 8.856/94 -

regra inferior- de modo que soma das jornadas resultantes da cumulação dos dois cargos não ultrapasse 30 (trinta)

horas. Afinal, são regras comezinhas de resolução de conflito aparente de norma são: a) lei superior revoga lei

inferior no que esta for incompatível com aquela eb) lei posterior revoga lei anterior no que esta for incompatível

com aquela.No presente caso, tem-se que a regra constitucional é superior e posterior à Lei n. 8.856/94, daí porque

não mais há como sustentar a aplicação desta em detrimento daquela. 2.3. Das disposições constantes em na lei

municipal - Da verificação da sua compatibilidade com as regras constitucionais - Exercício dentro da

competência que a Constituição outorga aos MunicípiosA Lei n. 3.278, de 28 de abril de 2010 (fl.187-verso), que

dispõe sobre o Plano de cargos e Salários, evolução funcional e dá providências, estabelece, no Anexo II (fl.189),

que as jornadas de trabalho do Fisioterapeuta e do Terapeuta Ocupacional, assim como de outras categorias de

profissionais da saúde (Médicos, Nutricionista, Enfermeiro), que a jornada de trabalho é de 40 (quarenta) horas

semanais.Acerca deste ponto, respeitando o entendimento delineado no recurso extraordinário mencionado acima,

entendo que a Constituição Federal atribui, em seu art. 30, I, competência ao Município para legislar sobre

assuntos de interesse local, abrangendo, dentre estes, a capacidade de organizar-se administrativamente.Importa

assinalar que o fundamento invocado no citado RE para dar pela validade da Lei n. 8.856/94 foi a regra

constitucional prevista no art. 22, inc. I, da Constituição Federal, segundo a qual, compete à União legislar sobre

direito do trabalho. Tal regra, porém, não está sozinha no ordenamento constitucional, sendo certo que, ao lado

dela, escorada no Princípio Federativo, está a disposição veiculada no art.30, inc. I, e a o disposto no art.60, 1º,

inc. II, al. a, que remete ao Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou

empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, cabendo aqui mencionar

que o próprio STF já assentou que:EMENTA: CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO

LEGISLATIVO: INICIATIVA LEGISLATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. C.F., art. 61, 1º, II, c.

INICIATIVA LEGISLATIVA RESERVADA A OUTRO PODER: PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS

PODERES. C.F., art. 2º. I. - As regras básicas do processo legislativo federal são de observância obrigatória pelos

Estados-membros e Municípios. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. II. - Leis que disponham sobre

servidores públicos são de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (C.F., art. 61, 1º, II, a, c, f), à Câmara

dos Deputados (C.F., art. 51, IV), ao Senado Federal (C.F., art. 52, XIII), ao Supremo Tribunal Federal, aos

Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça (C.F., art. 96, II, b). III. - Lei de iniciativa reservada a outro poder:

não- observância: ofensa ao princípio da separação dos poderes (C.F., art. 2º). IV. - Ação direta de

inconstitucionalidade julgada procedente. Não bastasse isto, tem-se outro problema igualmente grave em fazer

suprimir a vigência da lei municipal. Já sabemos que as regras do art.61 da CF são, mutatis mutandis, aplicáveis

aos Municípios. Vejamos então o texto constitucional pertinente:Art. 61. A iniciativa das leis complementares e

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-

Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 1º - São de iniciativa

privativa do Presidente da República as leis que:I - omissis.II - disponham sobre:a) criação de cargos, funções ou

empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;b) organização

administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos

Territórios;c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
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aposentadoria;(...) (g.n)Sobre o sentido da locução constitucional regime jurídico dos servidores públicos, o

Ministro Celso de Mello, nos autos da ADI 766/RS, j. 03/09/1992, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, e o Ministro

Ricardo Levandovski, nos autos da ADI 4154/MS, j.26/05/2010, que relator esta última ADI, consignaram o

seguinte: Trata-se, em essência, de noção que, em virtude da extensão de sua abrangência conceitual, compreende

todas as regras pertinentes (a) as formas de provimento; (b) às formas de nomeação; (c) à realização do concurso;

(d) à posse; (e) ao exercício, inclusive as hipóteses de afastamento, de dispensa de ponto e de contagem de tempo

de serviço; (f) às hipóteses de vacância; (g) à promoção e respectivos critérios, bem como avaliação do mérito e

classificação final (cursos, títulos, interstícios mínimos); (h) aos direitos e às vantagens de ordem pecuniária; (i) as

reposições salariais e aos vencimentos; (j) ao horário de trabalho; (k) aos adicionais por tempo de serviço,

gratificações, diárias, ajudas de custo e acumulações remuneradas; (l) as férias, licenças em geral, estabilidade,

disponibilidade, aposentadoria; m) aos deveres e proibições; (n) às penalidades e sua aplicação; (o) ao processo

administrativo. (g.n)Com outras palavras: o regime jurídico é o conjunto de regras que rege as relações entre o

servidor e a administração relativas a vários aspectos, dentre os quais o acesso, os vencimentos, os direitos e

deveres, os requisitos para aposentadoria, as vedações e as prerrogativas, e o horário de trabalho.Levando isto em

conta o Superior Tribunal de Justiça assentou que:- SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇADIREITO

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. MÉDICOS. CARGO PÚBLICO

DE SUPERVISOR-MÉDICO-PERITO DO QUADRO DO INSS. LEI FEDERAL 9620/98 DE CRIAÇÃO DOS

CARGOS. ESTIPULAÇÃO EXPRESSA DA JORNADA SEMANAL DE TRABALHO DE 40 HORAS. NÃO

CONFIGURAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A JORNADA SEMANAL DE 20 HORAS. RECURSO

ESPECIAL DESPROVIDO.1. A relação estatutária, diferente da relação de trabalho contratual existente no

âmbito da iniciativa privada, é a relação entre servidores e Poder Público.2. A fixação da jornada de trabalho do

servidor público está adstrita ao interesse da Administração Pública, tendo em conta critérios de conveniência e

oportunidade no exercício de seu poder discricionário, voltado para o interesse público e o bem comum da

coletividade.3. A lei nova pode extinguir, reduzir ou criar vantagens, inclusive alterar a carga horária de trabalho

dos servidores, não existindo no ordenamento jurídico pátrio, a garantia de que os servidores continuarão sempre

disciplinados pelas disposições vigentes quando do ingresso no respectivo cargo público.4. Consoante orientação

assentada na jurisprudência do STJ, o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhe

assegurado, apenas pelo ordenamento constitucional pátrio, a irredutibilidade de vencimentos.5. Assim, em se

tratando de relação estatutária, deterá a Administração Pública o poder de alterar mediante lei o regime jurídico de

seus servidores, inexistindo a garantia de que continuarão sempre disciplinados pelas disposições vigentes quando

de seu ingresso.6. No presente caso há peculiaridade, qual seja, os recorrentes ocupam o cargo de Supervisor-

Médico-Pericial do quadro do INSS criado pela lei federal 9.620/98, que em seu artigo 20 prevê expressamente a

jornada semanal de trabalho correspondente a quarenta horas semanais. Assim, ao entrarem em exercício,

assumindo o compromisso de desempenho das respectivas funções públicas,concordaram com o regime da

jornada de trabalho.7. A jurisprudência do STJ já esclareceu que os profissionais de saúde têm uma jornada diária

mínima de 04 (quatro) horas e não obrigatoriamente de 04(quatro) horas. Nesse sentido: REsp 263663/MG; REsp

84651/RS.8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, desprovido.STJ - Quinta Turma, RESP -

Recurso Especial - 812811, Processo: 200600169728 UF: MG, Data da decisão: 06/12/2007, Relator(a) Min. Jane

Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG), DJ:07/02/2008 pg.:1, Data Publicação07/02/2008)Idem o TRF 1ª

Região:EMENTA. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SUPERVISOR

MÉDICO-PERICIAL. JORNADA DE TRABALHO DE QUARENTA HORAS SEMANAIS. LEI N. 9.620/98.

INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À JORNADA DE VINTE HORAS, PREVISTA NA LEI N.

9.436/97. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. A Lei nº. 9.620/98, que cria e regulamenta a carreira de Supervisor

Médico-Pericial, fixando a jornada semanal de trabalho em 40 (quarenta) horas, não padece de

inconstitucionalidade, uma vez que as atribuições conferidas são essencialmente diversas das atribuídas aos

ocupantes de cargo de médico, independentemente de possuírem a mesma formação técnica. 2. Servidor nomeado

para o cargo de Supervisor Médico Pericial deve cumprir regime semanal de 40 (quarenta) horas nos termos do

artigo 20 da Lei nº. 9620/98. Não incidência da Lei nº. 9.436/97. 3. Apelação desprovida. (g.n)(AC 0013357-

96.2002.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA SILVA,

SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.491 de 25/11/2010)Assim, só a lei (em sentido estrito) do Município de

Descavaldo, que criou o regime jurídico dos servidores municipais, pode fixar suas jornadas de trabalho (horário

de trabalho), não sendo possível que regra de outro ente da Federação o faça.Por fim, se a União tivesse

autorização constitucional para, com base no art.22, inc. I, editar regras vinculantes para todos os entes integrantes

da Federação em relação a determinadas categorias profissionais, sem motivo aparente algum, a Federação, com

suas regras específicas de competência, pouco a pouco se reduziria àquilo que o Constituinte delineou.Por estas

razões, sem prejuízo do que até aqui já foi exposto, entendo que a Lei n. 8.856/94 não vige quando houve lei

municipal prevendo jornada de trabalho diversa.2.4. Da tentativa de construção de um regime jurídico de trabalho

regido duplicidade de regrasO CREFITO pede que este Juízo Federal faça valer a jornada de 30 (trinta) horas

mantida a remuneração que a lei municipal estabeleceu para 40 (quarenta) horas de serviço.Toma-se o melhor da

Lei n. 8.856/94 (jornada) e o melhor da(s) lei(s) municipal(is) (remuneração) e, sem nenhuma base legal, cria-se
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para as categorias de funcionários vinculados ao CREFITO o melhor de dois mundos mediante a aplicação

combinada de dois regimes legais. Isto não é juridicamente aceitável. Afinal, não é admissível ante o

Ordenamento Jurídico Pátrio que o intérprete construa uma regra jurídica tomando uma parte do enunciado do

art.1º da Lei n. 8.856/94 (a que prevê a jornada) e outra parte do enunciado das leis municipais que fixaram os

vencimentos do cargo de Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional, salvo se houvesse remissões legais expressas,

coisa que, no caso, não há. Aliás, sensível a isto, os tribunais mudaram o entendimento a respeito de categorias

que têm leis próprias prevendo jornadas específicas, valendo aqui analisar a situação uma carreira muito

conhecida no campo da saúde - a dos médicos, pontuando que o que a diretriz argumentativa válida para eles,

valerá também para os profissionais vinculados ao CREFITO.No âmbito do Supremo Tribunal Federal havia a

seguinte diretrizEMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MÉDICOS: JORNADA DIÁRIA DE

TRABALHO. D.L. 1.445/76, art. 14. Lei 9.436, de 05.02.97, art. 1º. Lei 8.112, de 11.12.90, art. 19, 2º. I. - A

jornada diária de trabalho do médico servidor público é de 4 (quatro) horas. Decreto Lei 1.445/76, art. 14. Lei

9.436/97, art. 1º. II. - Normas gerais que hajam disposto a respeito da remuneração dos servidores públicos, sem

especificar a respeito da jornada de trabalho dos médicos, não revogam a norma especial, por isso que a norma

especial afasta a norma geral, ou a norma geral não revoga nem modifica a norma especial. III. - Mandado de

segurança deferido. (g.n)(MS 25027, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em

19/05/2005, DJ 01-07-2005 PP-00006 EMENT VOL-02198-02 PP-00258 LEXSTF v. 27, n. 322, 2005, p. 190-

202) Do relatório feito pelo Exmo. Ministro Relator se extrai que o caso se tratava de um: (...)mandado de

segurança, com pedido de liminar, impetrado por MARIA LÚCIA GUTERRES COSTA e OUTRO, contra ato do

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - TCU, consubstanciado no Acórdão 657/2004-TCU- 1ª Câmara (fls.29-

51), que determinou ao Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região adequação do pagamento das remunerações

dos impetrantes, ocupantes dos cargos de Médico do Trabalho do T.R.T/16ª Região, à jornada de trabalho

efetivamente prestada. (grifo meu e negritos do original)No seu voto o Relator volta a enfatizar:A questão a saber,

portanto, é se o médico servidor público tem direito a uma jornada de trabalho de apenas 4 (quatro) horas, ou se

deve cumprir a jornada comum de 8 (oito) horas. (g.n)Todo o julgamento se deteve a analisar a situação dos

ocupantes dos cargos de Médico do Trabalho no que concerne à jornada de trabalho a que se submeteriam e, em

consequência, à legalidade do acórdão proferido pelo Tribunal de Contas da União.Portanto, a invocação do

precedente do STF como fundamento da presente ação é impertinente porque o cargo ocupado pela autora é o de

Analista/Perita (especialidade em Medicina) e não o cargo de Médico do Trabalho.Paralelamente a isso, o

julgamento proferido no MS n. 25.027, pelo eg. STF, não mais serve para nortear qualquer a ação administrativa,

já que a Lei n. 9.436/96 foi expressamente revogada pela Lei n. 12.702/2012. Além disso, cumpre pontuar que,

em precedentes recentes, mesmo antes da revogação da Lei n. 9.436/96, o Supremo começou a reconhecer a

precedência de leis específicas de determinados órgãos públicos para o fim de negar aos MÉDICOS que

trabalham no serviço público a jornada de 20 (vinte) horas quando houver lei específica no sentido contrário (cfr.

decisões do STF (MS n. 27.677 MC/DF, Relatora: Min. Ellen Gracie, j. 18/11/2008, DJe 24/11/2008).No

julgamento do MS 25.027, de 2005, a Corte não analisou a questão remuneratória e o fato de que, diversamente

do executivo, os vencimentos previstos na lei que criou a carreira de Médico do Trabalho do TRT eram de valores

muito superiores aos vencimentos dos cargos de médico previstos na Lei n. 9.436/97. Agora, ante a revogação da

lei analisada, a imposição de novos parâmetros legais e as decisões que já começam a viceja no STF, pode-se

afirmar com segurança que o precedente não mais subsiste. A Lei n. 9.436/97 tinha destino certo: regular a

situação funcional dos médicos no âmbito do Poder Executivo, cujas remunerações eram baixíssimas quando

comparadas com as pagas no âmbito do MPU e do Poder Legislativo. A razão histórica que levou o legislador a

autorizar a dupla jornada de 20 (vinte) horas foi o baixo nível do vencimento básico dos médicos do Executivo.

Neste diapasão, assinala-se que a Lei n. 9.436/97 foi expressamente revogada pelo art. 103 da Lei n. 12.702, de 7

de agosto de 2012, DOU de 8/8/2012, vigente a partir da publicação.A Lei n. 12.702/2012 dispôs sobre vários

assuntos, inclusive sobre os ocupantes de cargos de Médico do Poder Executivo e sobre a revogação da Lei no

9.436/97 sendo certo que, a respeito da jornada de trabalho dos médicos somente no âmbito do Poder Executivo,

restrição esta que se encontra na própria ementa da lei, estabeleceu o seguinte:Seção XXIDa Remuneração dos

Cargos de MédicoArt. 39. Ficam instituídas as seguintes Gratificações de Desempenho de Atividades Médicas

devidas, exclusivamente, aos servidores ocupantes do cargo de Médico, Médico de Saúde Pública, Médico do

Trabalho, Médico Veterinário, Médico-Profissional Técnico Superior, Médico-Área, Médico Marítimo e Médico

Cirurgião, quando em efetivo exercício nas atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no órgão ou

entidade de lotação, dos Planos de Cargos e Carreiras e Quadro de Pessoal arrolados abaixo: I - Gratificação de

Desempenho de Atividades Médicas da Carreira Previdenciária - GDM-Prev, de que trata a Lei no 10.355, de 26

de dezembro de 2001; (...)Art. 41. A jornada de trabalho dos ocupantes do cargo de Médico, Médico de Saúde

Pública, Médico do Trabalho, Médico Veterinário, Médico-Profissional Técnico Superior, Médico-Área, Médico

Marítimo e Médico Cirurgião, regidos pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, integrantes dos Planos de

Carreiras e de Cargos de que trata o art. 40, é de 20 (vinte) horas semanais. 1o Os valores do vencimento básico,

das gratificações específicas e retribuições dos cargos de médico de que trata o caput deste artigo são os fixados

no Anexo XLV desta Lei, para os respectivos níveis, classes e padrões. 2o Os ocupantes dos cargos efetivos de
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que trata este artigo poderão, mediante opção funcional, exercer suas atividades em jornada de 40 (quarenta) horas

semanais, observados o interesse da administração e a disponibilidade orçamentária e financeira. 3o Os servidores

que optarem pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais ou que na data de publicação desta Lei já tenham feito

a opção por esta jornada terão os valores do vencimento básico, das gratificações específicas e retribuições fixados

no Anexo XLV desta Lei, para os respectivos níveis, classes e padrões. Art. 42. A jornada de trabalho dos

médicos empregados de órgão ou entidade da União beneficiados pela Lei no 8.878, de 11 de maio de 1994, é de

20 (vinte) horas semanais. 1o Os valores da remuneração dos médicos empregados de órgão ou entidade da União

de que trata o caput são os fixados no Anexo XLVI, para os respectivos níveis, classes e padrões. 2o Os médicos

empregados de órgão ou entidade da União de que trata este artigo poderão, mediante opção funcional, exercer

suas atividades em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, observados o interesse da administração e a

disponibilidade orçamentária e financeira. 3o Os médicos empregados de que trata este artigo que optarem pela

jornada de 40 (quarenta) horas semanais ou que na data de publicação desta Lei já tenham feito a opção pela

jornada de 40 (quarenta) horas semanais terão os valores do vencimento básico, das gratificações específicas e das

retribuições fixadas no Anexo XLVI desta Lei, para os respectivos níveis, classes e padrões. Art. 43. A jornada de

trabalho dos ocupantes dos cargos de Médico, Médico Veterinário e Médico-Área do Plano de Carreira dos

Cargos Técnico-Administrativos em Educação de que trata a Lei no 11.091, de 12 de janeiro de 2005, é de 20

(vinte) horas semanais. 1o Os valores do vencimento básico dos cargos de médico de que trata o caput deste artigo

são os fixados no Anexo XLVII desta Lei, para os respectivos níveis, classes e padrões. 2o Os ocupantes dos

cargos efetivos integrantes de que trata este artigo poderão, mediante opção funcional, exercer suas atividades em

jornada de 40 (quarenta) horas semanais, observados o interesse da administração e a disponibilidade

orçamentária e financeira. 3o Os servidores que optarem pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais ou que na

data de publicação desta Lei já tenham feito a opção por esta jornada terão os valores do vencimento básico

fixados no Anexo XLVII desta Lei, para os respectivos níveis, classes e padrões. Art. 44. A jornada de trabalho

dos ocupantes dos cargos de Médico do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de que trata a Lei no 11.090, de

7 de janeiro de 2005, é de 20 (vinte) horas semanais. 1o Os valores do vencimento básico, das gratificações

específicas e retribuições dos cargos de médico do Plano de que trata o caput deste artigo são os fixados no Anexo

XLVIII desta Lei, para os respectivos níveis, classes e padrões. 2o Os ocupantes dos cargos efetivos integrantes

do Plano de que trata este artigo poderão, mediante opção funcional, exercer suas atividades em jornada de 40

(quarenta) horas semanais, observados o interesse da administração e a disponibilidade orçamentária e financeira.

3o Os servidores que optarem pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais ou que na data de publicação desta

Lei já tenham feito a opção por esta jornada terão os valores do vencimento básico, das gratificações específicas e

retribuições fixados no Anexo XLVIII desta Lei, para os respectivos níveis, classes e padrões. Art. 45. O disposto

nesta Seção aplica-se, no que couber, aos aposentados e pensionistas dos cargos e empregos a que se referem os

arts. 40 a 45. Art. 46. Os dispositivos desta Seção XXI, que trata da remuneração dos cargos de médico, produzem

efeitos financeiros a partir de 1º de julho de 2012. (g.n)A título meramente exemplificativo, merece registro que os

valores fixados de vencimentos para 20 (vinte) e 40 (quarenta) horas de trabalho para o MÉDICO integrante do

Quadro de Pessoal do INSS:ANEXO XLVTABELA DE VENCIMENTO BÁSICO E DE VALOR DAS

GRATIFICAÇÕES E RETRIBUIÇÕES PARA O CARGO DE MÉDICOTabela I - Carreira Previdenciária a que

se refere a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001a) Vencimento básico dos cargos de nível superior de

Médico integrantes do Quadro de Pessoal do INSS, referenciados no art. 1o da Lei no 10.355, de 26 de dezembro

de 2001, com jornada de 40 horas semanais. Em R$CARGOS CLASSE PADRÃO VENCIMENTO BÁSICO III

3.845,28 ESPECIAL II 3.802,02 I 3.759,34 VI 3.691,78 V 3.650,50 C IV 3.609,78 III 3.569,58 II 3.529,90 I

3.490,70Médico VI 3.428,72 V 3.390,80 IV 3.353,42 B III 3.316,50 II 3.280,04 I 3.244,06 V 3.187,12 IV

3.152,34 A III 3.118,02 II 3.084,12 I 3.050,62b) Vencimento básico dos cargos de nível superior de Médico

integrantes do Quadro de Pessoal do INSS, referenciados no art. 1o da Lei no 10.355, de 26 de dezembro de 2001,

com jornada de 20 horas semanais. Em R$CARGOS CLASSE PADRÃO VENCIMENTO BÁSICO III 1.922,64

ESPECIAL II 1.901,01 I 1.879,67 VI 1.845,89 V 1.825,25 C IV 1.804,89 III 1.784,79 II 1.764,95 I

1.745,35Médico VI 1.714,36 V 1.695,40 IV 1.676,71 B III 1.658,25 II 1.640,02 I 1.622,03 V 1.593,56 IV

1.576,17 A III 1.559,01 II 1.542,06 I 1.525,31Idênticas distinções entre vencimentos básicos de 20 e de 40 horas

existem, também na mesma lei, para os cargos federais de :- Médico (Médico Profissional - Técnico Superior) do

Plano Especial de Cargos da Cultura de que trata a Lei no 11.233, de 22 de dezembro de 2005,- Médico (Médico e

Médico Veterinário) do Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda, de que trata a Lei no 11.907, de 2 de

fevereiro de 2010- Médico (Médico e Médico Veterinário) do Plano de Carreira dos Cargos de Reforma e

Desenvolvimento Agrário de que trata a Lei no 11.090, de 7 de janeiro de 2005;- Médico (Médico, Médico do

Trabalho e Médico Veterinário) do Plano de Classificação de Cargos - PCC, de que trata a Lei no 5.645, de 10 de

dezembro de 1970,- Médico (Médico e Médico Veterinário) do Plano Especial de Cargos do Departamento de

Polícia Federal, de que trata a Lei no 10.682, de 28 de maio de 2003,- Médico do PGPE (Médico, Médico de

Saúde Pública, Médico do Trabalho, Médico Marítimo, Médico Veterinário), de que trata a Lei no 11.357, de 19

de outubro de 2006,Também a título meramente exemplificativo, merece menção o cargo de Médico-Legista, do

Estado de São Paulo, conforme edital derivado do Processo nº. DGP 5344/2013 cujos dados básicos são os
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seguintes:Região/Estados: Sudeste | SP Escolaridade: Nível Superior Vagas: 140 Salário: R$7.516,02 Cargos:

médico legista Inscrições: 24/02/2014 a 26/03/2014 Prova(s): 27/04/2014 Validade do concurso: Dois anos, a

contar da data de homologação do resultado final, prorrogável por igual período Organizadora:VUNESP

Especificamente no que concerne à remuneração, jornada de trabalho, atribuições e requisitos investidura no cargo

de Médico-Legista, transcreve-se o seguinte trecho do edital:(...)II - DA REMUNERAÇÃO1. O Médico Legista

de 3ª Classe tem o total de remuneração a partir de R$7.516,02 (sete mil quinhentos e dezesseis reais e dois

centavos), correspondentes à soma dos valores do salário-base e da Gratificação pelo Regime Especial de

Trabalho Policial - RETP.1.1. O Regime Especial de Trabalho Policial - RETP se caracteriza:1.1.1. pela prestação

de serviço em jornada de, no mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em condições precárias de

segurança;1.1.2. pelo cumprimento de horário irregular, sujeito a plantões noturnos e chamadas em qualquer

horário.III - DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICASDO CARGOO Médico Legista tem as atribuições adiante listadas,

sem prejuízo de outras tarefas análogas que possam ser determinadas:- executar autópsias ou exames

necroscópicos em humanos, em partes de cadáveres putrefeitos e esqueletizados;- executar perícias de exumação;-

coletar amostras biológicas de humanos, para fins de exames complementares;- realizar exames periciais de

natureza antropológica;- realizar exames periciais em vivos: lesões corporais, sexológicos, embriaguez,

toxicológicos e também nas especialidades médicas;- acompanhar equipes de perícia em local de crime contra a

pessoa, quando necessário, a critério da Autoridade requisitante;- zelar pela cadeia de custódia;- dirigir viaturas e

portar armas;- atender locais de crimes com características diversificadas, incluindo contato direto com pessoas

portadoras de doenças contagiosas ou com substâncias tóxicas (agentes físicos, químicos e/ou biológicos);-

atender ao público em geral.IV - DAS CONDIÇÕES DE PROVIMENTO1. São condições do candidato para o

provimento do cargo:1.1. ter nacionalidade brasileira ou gozar das prerrogativas dos Decretos nº 70.391/72 e nº

70.436/72 e da Constituição Federal, artigo 12, 1º;(...)1.13. nos termos do art. 5.º da Lei Federal nº 12.030, de 17

de setembro de 2009, possuir diploma de graduação, expedido por escola oficial ou reconhecida e devidamente

registrado, no curso de Medicina;1.14. possuir o registro no Conselho Regional de Medicina.(...). (g.n)Não é

demais mencionar o seguinte precedente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo sobre os cargos de

Médico Legista:EMENTA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - Caráter Preventivo. 1. É vedada a

acumulação remunerada de cargos públicos. Excepcionalmente, atendida a compatibilidade de horários, dentre

outros requisitos previstos nas Constituições Federal (art. 37, XVI) e Estadual (art. 115, XVIII), admite-se a

acumulação de cargos, empregos e funções públicas. 2. Ausência de prova pré-constituída da compatibilidade de

horários entre os cargos pretendidos. Demonstração imprescindível à prova da existência de ofensa a direito

líquido e certo. 3. O cargo de médico legista está sujeito a regime de trabalho próprio que prevê, dentre outros

deveres, jornada de no mínimo quarenta horas semanais de trabalho e o cumprimento de horário irregular, sujeito

a plantões noturnos e chamados a qualquer hora (art. 44, I e II, da Lei Complementar n 207/79; art. 2º da Lei

Complementar n 494/86). Incompatibilidade de horários reconhecida. Sentença reformada. Segurança denegada.

Reexame necessário acolhido. Recurso provido. 9106505-57.2003.8.26.0000 Apelação Com Revisão Relator(a):

Décio Notarangeli Órgão julgador: 9ª Câmara de Direito Público Data de registro: 08/03/2007 Outros números:

32504951002.5. Da escorreita interpretação das leis que cuidam da jornada e remuneração dos profissionais de

saúde - Remuneração por hora de trabalhoO entendimento jurisprudencial predominante é o de que a remuneração

dos profissionais de saúde é proporcional às horas de trabalho. Veja-se:- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1ª

REGIÃOEMENTA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. JORNADA DE TRABALHO. ESPECIALISTA EM

REGULAÇÃO E VIGILÂNCIA SANITÁRIA. ESPECIALIDADE. MEDICINA. REDUÇÃO DA JORNADA

SEM DECRÉSCIMO REMUNERATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VINCULAÇÃO AO EDITAL. 1. A Lei nº

10.871/2004 permitiu à ANVISA que criasse áreas de especialização para o cargo de Especialista em Regulação e

Vigilância Sanitária, vindo a ser instituída, assim, a especialidade em medicina. 2. O referido ditame normativo

não permitiu a inclusão de quaisquer das especialidades que autorizou a criação no regime de jornada de vinte

horas semanais, inexistindo razão para que a especialidade medicina seja excluída dessa regra, principalmente

porque as atividades desempenhadas pelos respectivos servidores são de natureza eminentemente administrativa e

fiscalizatória. 3. Assim, como a única identidade existente entre o cargo de Médico e o de Especialista em

Regulação e Vigilância Sanitária - área medicina, é a formação profissional dos respectivos titulares. 4.

Prevalência do edital regrador do concurso de ingresso para fins de observância da jornada de trabalho. 5.

Apelação desprovida em relação aos litigantes supérstites.(AMS 0028231-81.2005.4.01.3400 / DF, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL HIND GHASSAN

KAYATH (CONV.), Rel.Acor. DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA SILVA,

SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.051 de 09/04/2012)- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 3ª

REGIÃOEMENTA. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PERITO MÉDICO DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL. MANUTENÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO, SEM REDUÇÃO DA

REMUNERAÇÃO, IMPOSTA PELA LEI Nº 10.855/04, COM A REDAÇÃO DA LEI Nº 11.907/09. AGRAVO

IMPROVIDO. 1. O restabelecimento da jornada de quarenta horas semanais pela Lei nº 11.907/2009, bem como a

possibilidade de opção pela jornada de trinta horas, com redução proporcional da remuneração, não fere a

Constituição, porque o servidor não tem direito adquirido a regime jurídico. Precedentes. 2. Fixação da jornada de
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trabalho que é feita no interesse da Administração, não havendo no ordenamento jurídico qualquer norma que

garanta que os servidores públicos permaneçam sempre sujeitos ao regime jurídico vigente na ocasião de seu

ingresso na carreira. 3. Alteração legislativa que apenas repete disposição já prevista na Lei nº 8.112/90. 4. A

Constituição Federal assegura a irredutibilidade do vencimento, não abrangendo a irredutibilidade da

remuneração, não restando demonstrado que a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo efetivo tenha sofrido

diminuição. 5. Em se tratando de perito médico da Previdência Social, o diploma legal aplicável à categoria é a

Lei nº 10.876/2004, que cria a Carreira de Perícia Médica da Previdência Social, dispõe sobre a remuneração da

Carreira de Supervisor Médico-Pericial do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dá

outras providências. Por se tratar de norma que regulamenta especificamente a carreira do médico perito, deve

sobrepor-se à Lei nº 9.436/97, que dispõe sobre a jornada de trabalho de Médico, Médico de Saúde Pública,

Médico do Trabalho e Médico Veterinário, da Administração Pública Federal direta, das autarquias e das

fundações públicas federais. Precedentes desta Corte. 6. Agravo legal a que se nega provimento. (g.n)Processo:

0001197-52.2010.4.03.6100 UF: SP Classe: APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1731356

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data do

Julgamento: 02/12/2013 Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/12/2013- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4ª

REGIÃOEMENTA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PERITO MÉDICO DA PREVIDÊNCIA

SOCIAL. JORNADA DE TRABALHO. Os autores devem se submeter ao regramento específico da Lei nº

10.876/04, cujo art. 8º condiciona o ingresso nos cargos da Carreira de Perito Médico da Previdência Social ao

cumprimento obrigatório da jornada de trabalho estabelecida no art. 19 da Lei nº 8.112/90, o qual prevê jornada

máxima de 40 horas semanais. (TRF4, AC 5001434-54.2010.404.7108, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão Luís

Alberto Dazevedo Aurvalle, D.E. 30/07/2013)Assinala-se, por oportuno, que eventual insistência da

Administração em manter a jornada em 20 (vinte) horas - providência que iria contra a lei, conforme já

demonstrado acima, jamais poderia ser desacompanhada de uma diminuição proporcional na remuneração. Neste

sentido:EMENTA: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL.

MÉDICO. LEI 9.436/97. REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO. PROPORCIONALIDADE ENTRE

PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO. A Lei 9.436/97, que dispôs sobre a jornada de trabalho de Médicos,

Médicos de Saúde Pública, Médicos do Trabalho e Médicos Veterinários, da Administração Pública Federal, ao

facultar a opção por jornada de oito ou de quatro horas diárias, implicitamente estabeleceu uma redução

proporcional de carga horária e de remuneração, por óbvio. Caso a opção seja pela dupla jornada, a remuneração

será a prevista para o cargo, na sua totalidade e será de cinquenta por cento do total, se a carga horária escolhida

for a de vinte horas semanais. (TRF4, AC 5015389-45.2011.404.7100, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão João

Pedro Gebran Neto, D.E. 28/08/2012) Vale transcrever os seguintes excertos do voto condutor no referido

julgamento:Aqui, acolho e transcrevo trecho das bens lançadas razões trazidas no parecer emitido pelo MPF junto

ao 1º grau de jurisdição(Evento nº 02 -Parecer15): ... está certo o impetrante quando afirma que devem ser

aplicadas ao seu caso as disposições da Lei n 9.436/97, e não as regras previstas no caput do art. 19 da Lei n

8.112/90, visto que esta, em seu parágrafo 2, veda, expressamente, a adoção dos critérios relativos à jornada de

trabalho por ela estabelecidos, em caso de existência de lei específica disciplinando a jornada de trabalho...Por

outro lado, em se reduzindo a carga horária do impetrante para 20 (vinte) horas semanais, tal como assegura a Lei

n 9.436/97, não pode ele, logicamente, continuar a perceber integralmente seus vencimentos relativos ao regime

de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, sob pena de violação dos princípios da isonomia e enriquecimento

sem causa. Veja-se que não se está diante uma redução salarial, praticada de forma arbitrária pela Administração

Pública, mas sim, de uma situação que tem por objetivo resguardar a efetiva proporcionalidade entre vencimentos

e contraprestação de trabalho.Acrescente-se à fundamentação apresentada pelo MPF, as razões lançadas na

sentença a qual me alinho e incluo como motivação para decidir:Inicialmente, há que se anotar que o art. 1 da Lei

n. 9.436/97 estabelece que a jornada de trabalho, diária, dos servidores médicos é de 4(quatro) horas (lei especial),

o que confere razão ao impetrante quanto à jornada de trabalho. Entendimento ratificado pelo STF (MS n. 25.027-

5/DF).De outra banda, reduzindo a carga horária do impetrante para 20 (vinte) horas semanais, tal como assegura

a referida Lei, conseqüentemente não poderá o requerente continuar a perceber integralmente seus vencimentos

que eram proporcionais ao regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, sob pena de violação ao princípio

da isonomia e enriquecimento sem causa.Desse modo, não havendo ilegalidade na ação da autoridade impetrada,

resta suficientemente afastado o direito líquido e certo alegado pela parte impetrante, razão pela qual denego a

segurança requerida nestes autos.No mesmo sentido a posição que se depreende dos arestos que tratam da jornada

de trabalho dos médicos, no que concerne ao adicional por tempo de serviço, fortalecendo o entendimento

dominante da necessidade de proporcionalidade entre prestação e contraprestação:ADMINISTRATIVO.

MÉDICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO.

DUPLA JORNADA. 1. Desarrazoada a interpretação conferida ao 3º do art. 1º da Lei 9.437/1997 pela Anvisa -

que entende que o profissional de saúde que labore em dupla jornada de 20 horas semanais faz jus aos mesmos

valores percebidos, a título de adicional por tempo de serviço, por aquele que trabalha apenas 20 horas por

semana, e à metade do recebido pelos que optam pela jornada única de 40 horas -, porquanto configura clara

ofensa ao princípio da proporcionalidade. 2. Reza o dispositivo legal que o adicional por tempo de serviço (...)
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será calculado sobre os vencimentos básicos estabelecidos no anexo desta Lei, o que apenas confirma a orientação

de que o adicional deverá ser pago sobre os dois vencimentos básicos, correspondentes a cada turno de 20 horas.

3. Recurso Especial não provido. STJ, REsp 1220196/RS, Rel. Herman Benjamin, 2ªT., DJe 09/09/11.

(g.n)Portanto, a eventual redução da jornada de trabalho implicaria numa proporcional redução da

remuneração.III. DispositivoAnte todo o exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art. 269,

inc. I, do CPC, rejeitando todos os pedidos deduzidos pelo autor. Casso a tutela antecipada concedida à fl.

.....Condeno o autor em honorários de advogado de 10 % (dez por cento) sobre o valor dado à causa. Incabível a

condenação nas custas processuais.PRI.

 

0001528-18.2012.403.6115 - GRACA MARIA DA COSTA CHIARI(SP239415 - APARECIDO DE JESUS

FALACI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1483 - JOSE FRANCISCO FURLAN

ROCHA)

SentençaAnte os valores depositados (fls. 121 e 122), sem manifestação do credor devidamente intimado, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Como o

crédito requisitado já foi disponibilizado em conta individual do credor e de seu patrono (fls. 123 e 124), torna-se

desnecessária a expedição de alvará de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa

na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001536-92.2012.403.6115 - NATALIA RIGA BLANCO(SP090014 - MARIA ANTONIETA VIEIRA DE

FRANCO BONORA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1483 - JOSE FRANCISCO

FURLAN ROCHA)

SentençaI. RelatórioNATALIA RIGA BLANCO, qualificada nos autos, ajuizou ação em face doINSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a concessão dobenefício previdenciário de

pensão por morte, em razão do falecimento de sua avó MARLEYROSA PORTELLO, ocorrida em

26/04/2010.Sustenta que, na qualidade de designada, neta menor, requereu junto aoINSS o benefício de pensão

por morte de sua avó, que foi indeferido ao argumento da faltade qualidade de dependente - pessoa designada.

Aduz que sua condição de dependenteeconômica está comprovada, pois é estudante e necessita da renda mensal

da pensão paraconcluir seus estudos.Com a inicial juntou documentos às fls. 05/46.Deferida a gratuidade, o réu foi

citado e apresentou contestação às fls. 50/53pugnando pela improcedência do pedido ao argumento de que a

requerente pleiteia aconcessão do benefício de pensão por morte derivado de outro benefício de pensão pormorte,

procedimento legalmente vedado pelo ordenamento jurídico. Sustenta, ainda, quenão restou comprovado nos

autos a dependência econômica, nos termos estabelecidos emlei, sendo incabível a concessão do benefício. Juntou

documento de fls. 54.Réplica à fls. 57/60.Instados a especificarem as provas que pretendiam produzir, manifestou

aautora a fls. 62 e o INSS a fls. 63.Em audiência de instrução e julgamento foram colhidos os depoimentos deduas

testemunhas arroladas pela autora. Na ocasião foi declarada encerrada a instruçãoprocessual e as partes se

reportaram aos termos aduzidos na inicial e na contestação.II. FundamentaçãoA autora pretende a concessão do

benefício previdenciário de pensão pormorte instituída de sua avó, sob o fundamento de que dela dependia

economicamente.Observo que a concessão do benefício de pensão por morte exige acomprovação de três

requisitos legais: qualidade de dependente do pretenso beneficiário, aqualidade de segurado do instituidor e seu

óbito (arts. 16, 26, I e 74 da Lei n 8.213/91).In casu, o óbito de Marley Rosa Portobello ocorreu em 26/04/2010,

(fls. 10),na vigência da Lei nº 8.213/91.O art. 74 da Lei nº 8.213/91, que rege a matéria, assim dispõe: Art. 74. A

pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentesdo segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da

data:I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo

previsto no incisoanterior;III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Outrossim, o art. 16 do mesmo

diploma legal, enumera quais são as pessoasque detêm a condição de dependente do segurado, litteris:Art. 16. São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, nacondição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho não emancipado,de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou

inválido ouque tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ourelativamente incapaz, assim

declarado judicialmente;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vintee um)

anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mentalque o torne absoluta ou relativamente incapaz,

assim declaradojudicialmente; 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigoexclui do direito

às prestações os das classes seguintes. 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediantedeclaração

do segurado e desde que comprovada a dependênciaeconômica na forma estabelecida no Regulamento. 3º

Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem sercasada, mantém união estável com o segurado ou

com a segurada, deacordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das pessoas

indicadas no inciso I épresumida e a das demais deve ser comprovada.A interpretação da legislação

previdenciária, no que concerne a enumeraçãodo rol de benefícios e serviços, bem como dos seus beneficiários, há

de ser sempre literal,não sendo possível criar beneficiários que a lei não selecionou. A obediência ao princípio

daseletividade, que a Constituição Federal denomina de objetivo da seguridade social (CF, art.194, inciso III), faz

com que o legislador selecione as contingências protegidas pelo sistema,bem como os beneficiários dessa
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proteção.Consoante se depreende do texto legal, a neta menor não se insere no roldos dependentes, salvo na

hipótese do menor tutelado. E, no caso do processo, não restoudemonstrado que a falecida era tutora da parte

autora.Também não se aplica ao caso o disposto no inciso IV do artigo 16 da Lei nº8213/91, que admitia a pessoa

designada como dependente do segurado da Previdência,visto que foi revogado expressamente pelo artigo 8º da

Lei nº 9032, de 28/04/95.Desse modo, ausente um dos pressupostos legais para a concessão dobenefício, visto

que, na época do óbito, a parte autora não detinha a condição de dependentedo segurado falecido, nos termos da

lei, a improcedência do pedido é de rigor.III. DispositivoPelo exposto, julgo o processo com exame do mérito,

com base no art. 269,inc. I, do CPC, rejeitando o pedido formulado pela autora Natalia Riga Blanco de concessão

depensão por morte.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dehonorários advocatícios, que

fixo em R$-400,00 (quatrocentos reais), ressalvando que aexecução fica condicionada à mudança da sua condição

econômica, nos termos dos arts.11, 2 e 12 da Lei n 1.060/50.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Carlos, 24

de janeiro de 2014.Jacimon Santos da SilvaJuiz Federal

 

0001888-50.2012.403.6115 - LUIZA SANAE OKINO(SP239415 - APARECIDO DE JESUS FALACI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SentençaAnte os valores depositados (fls. 220), sem manifestação do credor devidamente intimado, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Como o

crédito requisitado já foi disponibilizado em conta individual do credor (fls. 222), torna-se desnecessária a

expedição de alvará de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001935-24.2012.403.6115 - VILHENA AGRO FLORESTAL LTDA(SP154016 - RENATO SODERO

UNGARETTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2337 - RICARDO ALMEIDA ZACHARIAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

Vistos.1. Dê-se vista à ré da petição de fls. 112/114 e do documento que a acompanha.2. Após, voltem-me

conclusos.

 

0002183-87.2012.403.6115 - SAMIR ABDELNUR(SP143440 - WILTON SUQUISAQUI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária movida por SAMIR ABDELNUR em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, na qual objetiva a) a revisão da Renda Mensal Inicial de sua aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional, devendo-lhe ser concedida a aposentadoria integral, mediante o reconhecimento do

período trabalhado desde os 12 anos de idade na empresa Toalhas São Carlos; b) a revisão da RMI através de suas

contribuições pelo teto acima de 10 salários , quando o teto era limitado a 20 salários de contribuição; c) aplicação

do ADCT 58 de 04/1989 (Equivalência Salarial); d) reajuste pelo teto em 30/12/1998 (10,98%); e) reajuste pelo

teto em 30/12/2003 (28,39%). Requer, ainda, o pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas,

acrescidas de juros de mora.A inicial veio acompanhada de documentos às fls. 21/29.A decisão de fls. 34 indeferiu

o pedido de tutela antecipada.Devidamente citado, o réu apresentou contestação às fls. 38/46 sustentando,

preliminarmente, a decadência do direito à revisão e a falta de interesse de agir quanto a pretendida revisão do

benefício nos termos do art. 58 do ADCT. No mérito, alegou que não foram apresentados documentos com início

razoável de prova material contemporânea à época dos fatos, para contagem de tempo de serviço do trabalhador

urbano. Afirma que na data da concessão do benefício já existia legislação que impunha a observância do menor

valor teto e outras limitações ao cálculo da renda mensal inicial. Aduz, ainda, que a pretensão da parte autora de

aplicação de índices de reajuste outros que não os legais não encontra amparo no disposto no art. 201, 4º, da

Constituição Federal. Juntou documentos às fls. 47/50.O autor apresentou réplica às fls. 53/54.Instados a

especificarem as provas que pretendiam produzir, manifestou-se o autor a fls. 57 e o INSS a fls. 58.Em audiência

foram ouvidas duas testemunhas arroladas pelo autor. Na oportunidade, foi declarada encerrada a instrução

processual e as partes se reportaram aos termos aduzidos na inicial e na contestação. II. FundamentaçãoMérito1.

Da decadência O autor postula, com a presente ação, a revisão da RMI de sua aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional NB 077.480.132-8, concedida em 03/06/1985.Dispõe o art. 103 da Lei 8.213/91, na

redação atual data pela Lei n 10.839/2004:É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação

do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.No caso dos autos, o benefício previdenciário foi

concedido ao autor em 03/06/1985 (fls. 26).Daí que o prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer

a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em 27/06/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória nº

1.523-9/1997.Tal medida provisória criou a decadência do direito de requerer a revisão do ato de concessão do

benefício previdenciário, inicialmente com prazo de 10 (dez) anos, passando a 5 (cinco) anos em 20/11/1998, e

voltando a ser de 10 (dez) anos em 20/11/2003.Com isso, iniciada a contagem do prazo decadencial em
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27/06/1997, o direito à revisão da RMI decaiu em 26/06/2007, ou seja, 10 (dez) anos depois.Saliento que a

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em recentíssimo julgamento do Recurso Especial n

1.309.529, decidiu que o prazo de dez anos para decadência do direito à revisão de benefícios previdenciários,

criado pela Medida Provisória 1.523-9/97, que entrou em vigor em 28 de junho de 1997, também se aplica aos

benefícios concedidos antes dessa data. Seguindo o voto do relator, Min. Herman Benjamin, a Seção definiu ainda

que, nesses casos, o prazo decadencial deve ser contado a partir da edição da MP, e não a partir da concessão do

benefício. Para a maioria dos ministros da Primeira Seção, a aplicação do prazo previsto na MP (que alterou o

artigo 103 da Lei 8.213/91) sobre os atos de concessão de benefício praticados antes de 28 de junho 1997 não

viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. Saliento, ainda, que o referido julgamento se deu no rito dos

recursos repetitivos, estabelecido pelo artigo 543-C, do Código de Processo Civil, de forma que o entendimento

da Primeira Seção servirá de orientação para a solução dos demais processos que tratam de idêntico assunto nas

instâncias inferiores.Assim, uma vez que o autor recebe aposentadoria por tempo de contribuição deferida em

03/06/1985 (fls. 26) e que a presente ação foi ajuizada em 01/10/2012, não tendo havido pedido de revisão na

seara administrativa, efetivamente operou-se a decadência de seu direito de pleitear a revisão do tempo de serviço

e recálculo da renda mensal do benefício de que é titular.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do CPC, rejeitando, em razão da decadência do direito à

revisão da RMI do benefício previdenciário.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e dos

honorários advocatícios, que fixo em R$1.000,00 (hum mil reais).Com o trânsito em julgado, nada sendo

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002588-26.2012.403.6115 - ANTONIO DONIZETI NAPOLITANO(SP108154 - DIJALMA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SentençaAnte os valores depositados (fls. 153 e 154), sem manifestação do credor devidamente intimado, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Como o

crédito requisitado já foi disponibilizado em conta individual do credor e de seu patrono (fls. 156 e 157), torna-se

desnecessária a expedição de alvará de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa

na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002606-47.2012.403.6115 - LEONOR THEREZA OLIVA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SentençaHOMOLOGO o pedido de desistência formulado pela parte autora a fls. 38 e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, VIII, do Código de Processo

Civil.Havendo eventuais custas processuais, deverão ser arcadas pela autora.Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002645-44.2012.403.6115 - LAURO RABELLO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SentençaHOMOLOGO o pedido de desistência formulado pela parte autora a fls. 38 e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, VIII, do Código de Processo

Civil.Havendo eventuais custas processuais, deverão ser arcadas pela autora.Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001099-17.2013.403.6115 - JOSE PEDROSA DOS SANTOS(SP153196 - MAURICIO SINOTTI JORDAO) X

UNIAO FEDERAL

I. RelatórioTrata-se de ação ordinária, ajuizada por JOSÉ PEDROSA DOS SANTOS, qualificado nos autos, em

face da UNIÃO FEDERAL, objetivando, em síntese, o reconhecimento da condição de anistiado pela Lei nº

8.878/94 e, como conseqüência, a sua reintegração às Forças Armadas, com a implantação de benefício de

aposentadoria militar e o consectário recebimento do soldo de suboficial, com os proventos de sargento ou de

tenente, com suas devidas alterações e gratificações. Requer, ainda, a condenação da ré à concessão de todos os

benefícios a que os anistiados têm direito.Alega que ingressou nas fileiras do exército em Pirassununga - SP, em

02/02/1987, quando passou a pertencer ao Segundo Regimento de Carros de Combate. Afirma que após ter

servido por 4 (quatro) anos o Exército, tendo como atividade funcional motorista, foi desligado em 01/02/1991,

por portaria do Governo Collor.Sustenta que a anistia beneficia todas as vítimas cujo delito foi haver sucumbido

no confronto ideológico ou no caso dos demitidos durante o Governo Collor. Acrescenta, ainda, que nunca soube

o motivo do seu desligamento e que não teve o direito ao contraditório.Com a inicial juntou procuração e

documentos às fls. 07/21.Deferida a gratuidade, a União foi citada e apresentou contestação às fls. 31/36,

preliminarmente, a ocorrência de prescrição. No mérito, sustentou que o autor prestava serviço militar em caráter

temporário, sem direito a adquirir estabilidade. Afirma, ainda, que o licenciamento de militares pós-término do

tempo de serviço é ato corriqueiro e decorrência natural do caráter temporário da prestação de serviço militar.O
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autor apresentou réplica à contestação às fls. 38/43.É o que basta.II. FundamentaçãoO julgamento antecipado da

lide é possível, nos termos do disposto no art. 329 do CPC, porquanto a alegação de prescrição deve ser acolhida,

de forma que é desnecessária a produção de provas em audiência.Nesta demanda, pretende o autor a declaração de

nulidade da decisão administrativa que determinou a sua exclusão das fileiras da Força Aérea. Alega que o ato de

desligamento foi ilegal e requer seja considerado anistiado pela Lei nº 8.878/94Ocorre que à hipótese se aplica o

prazo prescricional estabelecido no art. 1º do Decreto n 20.910, de 6 de janeiro de 1932, que dispõe:Art. 1º. As

dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a

Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data

do ato ou fato do qual se originarem.Como o autor pleiteia a anulação do ato de licenciamento, é evidente que o

prazo prescricional deve ser contado a partir da data do desligamento do militar do serviço.Ao se pretender a

anulação do ato de licenciamento, para o reconhecimento do direito à reintegração e permanência definitiva no

serviço ativo da Aeronáutica, o que se busca, em realidade, é a modificação de uma situação jurídica fundamental

e não simplesmente o pagamento de prestações que não tenham sido pagas. Assim, o prazo prescricional deve ser

contado a partir do momento em que a Administração deixou de reconhecer o direito vindicado, qual seja, a data

do licenciamento do militar.Com efeito, o militar foi excluído do serviço militar em 01/02/1991. A presente ação

foi ajuizada somente em 14/05/2013, vale dizer: mais de cinco anos após a ocorrência do ato que o autor pretende

ver desconstituído.Nessas condições, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, efetivamente ocorreu a

prescrição do fundo de direito pleiteado e não apenas prescrição de eventuais parcelas relativas ao qüinqüênio

anterior à propositura da ação. Ressalte-se que, em se considerando que o direito às prestações decorre do direito à

anulação do ato concessivo do licenciamento e estando prescrita a ação em relação àquele ato concessório,

conclui-se que não se pode julgar prescritas apenas as prestações sucessivas, como assentado na Súmula 85 do

Superior Tribunal de Justiça.A esse respeito, transcrevo a seguinte passagem do voto proferido pelo Exmo. Sr.

Ministro Moreira Alves no RE n 110.419/SP, que bem aprecia a questão:Fundo do direito é expressão utilizada

para significar o direito de ser funcionário (situação jurídica fundamental) ou os direitos a modificações que se

admitem com relação a essa situação jurídica fundamental, como reclassificações, reenquadramentos, direito a

adicionais por tempo de serviço, direito à gratificação por prestação de serviços de natureza especial, etc.). A

pretensão ao fundo do direito prescreve, em direito administrativo, em cinco anos a partir da data da violação dele,

pelo seu não reconhecimento inequívoco. Já o direito a perceber as vantagens pecuniárias decorrentes dessa

situação jurídica fundamental ou de suas modificações ulteriores é mera conseqüência daquele, e sua pretensão,

que diz respeito a quantum , renasce cada vez em que este é devido (dia a dia, mês a mês, ano a ano, conforme a

periodicidade em que é devido seu pagamento), e, por isso, se restringe às prestações vencidas há mais de cinco

anos, nos termos exatos do artigo 3º do Decreto nº 20.910/32...Aliás, esse entendimento tem sido acolhido pela

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, como se verifica pelo julgado transcrito a

seguir:ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO DE ATO ESTATAL. EXCLUSÃO DE POLICIAL MILITAR A

BEM DA DISCIPLINA. PRESCRIÇÃO. DECRETO Nº 20.910/32, ART. 1º. DIES A QUO. DATA DA

PUBLICAÇÃO DO ATO DE EXCLUSÃO. IRRELEVÂNCIA DA DATA DA SENTENÇA CRIMINAL

ABSOLUTÓRIA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC REPELIDA.1. Tratam os autos de ação de anulação de ato

administrativo cumulada com indenização por dano moral ajuizada por Aguinaldo José Cordeiro em face do

Estado de Pernambuco alegando, em suma, que era soldado da Polícia Militar, tendo sido licenciado ex officio a

bem da disciplina, pelo seu suposto envolvimento na prática de homicídio, tendo sido absolvido dessa acusação.

Defendeu que o ato administrativo que o licenciou é nulo por manifesta violação ao princípio da legalidade, vez

que não foram observados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. Pleiteou, também,

indenização por danos morais. Em primeiro grau, julgou-se extinto o processo com julgamento de mérito em face

de ter-se operado a prescrição, conforme os termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. Apelou o autor, e o TJPE, à

unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, rejeitando a preliminar de sua intempestividade e afastando a

prescrição decretada ao entendimento de se efetuar a contagem a partir da data em que houve a absolvição

criminal. Por outro lado, não reconheceu o direito à indenização por danos morais. Recursos especiais foram

agitados pelo Ministério Público e pelo Estado de Pernambuco, buscando, em síntese, a declaração da

consumação da prescrição e o afastamento da reintegração do autor aos quadros da corporação.2. O Julgador não

tem o dever de discorrer esgotadamente sobre os regramentos legais existentes e nem está obrigado a responder a

todos os questionamentos das partes se já encontrou motivo suficiente para fundamentar a sua decisão. Ausência

de omissão ou obscuridade a viciar o julgamento de segundo grau. Violação do art. 535, I e II, do CPC, que se

repele.3. In casu, a absolvição criminal (como co-autor em crime de homicídio - data da sentença 23/04/96) é

irrelevante, posto que o recorrido foi excluído da corporação, ex officio, sob outra fundamentação: a bem da

disciplina, em virtude de ter sido considerado culpado pelo Conselho de Disciplina da Polícia Militar de

Pernambuco por ter agido negligentemente ao permitir a instauração de grande desordem nas dependências da

cadeia pública quando estava de serviço, confusão que culminou na morte de uma pessoa. Portanto, a conduta que

motivou a exclusão do policial não foi o suposto envolvimento no crime de homicídio, mas sim, a incúria no

cumprimento de suas obrigações - grave negligência em serviço de vigilância e segurança.4. O início da contagem

do prazo prescricional deve ser efetivado da data do ato do qual se originou a suposta lesão ao direito do autor, ou

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     612/1277



seja, a partir da publicação do ato de licenciamento, que deu-se no dia 03/08/1977. Como a ação só foi ajuizada

em 23/08/1999, resta absolutamente consumado o lapso prescricional.5. Recursos especiais providos pela

apontada violação do art. 1º do Decreto 20.910/32, restando prejudicada a análise das demais questões.(STJ,

RESP 613317/PE, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 01/02/2005, p. 426 - grifo nosso)A

jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais também tem considerado que a hipótese é de prescrição do fundo

de direito e não apenas de prescrição das prestações sucessivas. Neste sentido:ADMINISTRATIVO. MILITAR

TEMPORÁRIO. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO AO SERVIÇO ATIVO DA MARINHA CUMULADO COM

INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DO FUNDO DO DIREITO. DECRETO Nº 20.910/32.

SENTENÇA CONFIRMADA.1. Em se tratando de ação proposta por militar temporário licenciado ex officio

buscando, cumulativamente, a sua reintegração ao serviço ativo, bem como promoções, soldos e indenização por

suposta lesão sofrida em serviço, a prescrição atinge o próprio fundo do direito do postulante, após o decurso do

prazo de cinco anos previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, contado da data da publicação do ato de

licenciamento, em 31/10/82.2. Tendo sido a ação ajuizada em 19/03/96, deve ser reconhecida a prescrição do

direito. Precedentes (cf. TRF1, AMS 1998.01.00.084929-8/GO, Rel. Juiz Federal Manoel José Ferreira Nunes

(conv.), 1ª Turma Suplementar, DJ de 29/07/2004, p. 25; STJ, RESP 416318/PA, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª

Turma, DJ de 17/05/2004, p. 267; STJ, ROMS 15761/PB, Ministro Jorge Scartezzini, 5ª Turma, DJ de

19/12/2003, p. 507).3. Apelação a que se nega provimento.(TRF - 1ª Região, APELAÇÃO CIVEL -

199701000233058Processo: 199701000233058, Primeira Turma, Suplementar, Rel. Mark Yshida Brandão, DJU

de 31/03/2005, p. 30 - grifo nosso)Não resta dúvida, portanto, de que a pretensão à prestação, que é o cerne do

direito subjetivo pleiteado pelo autor, se encontra fulminada pela prescrição quinquenal do art. 1º do Decreto n

20.910/32.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc. IV,

do CPC, rejeitando, porque abarcada pela prescrição, o pedido formulado pela parte autora. Deixo de condenar a

parte autora como litigante de má-fé, por não vislumbrar a prática de atos que denotem deslealdade

processual.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, ora fixados, com

fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais), respeitados os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001434-36.2013.403.6115 - UNIDADE DE ULTRA-SONOGRAFIA DE SAO CARLOS SOCIEDADE CIVIL

LTDA(SP202052 - AUGUSTO FAUVEL DE MORAES) X UNIAO FEDERAL

I. RelatórioTrata-se de ação pelo rito comum ordinário, com requerimento de tutela antecipada, ajuizada por

UNIDADE DE ULTRASSONOGRAFIA DE SÃO CARLOS SOCIEADE CIVIL LTDA contra UNIÃO

objetivando seja declarada a inexigibilidade da cobrança do IRPJ e da CSLL na incidentes sobre a base de cálculo

formada com o percentual de 32 % da receita bruta auferida mensalmente, seja declarado que as bases de cálculo

devem ser de 8 % da receita bruta (IRPJ) e de 12 % da receita bruta (CSLL) e, por fim, seja declarado o direito de

compensar o que recolheu indevidamente nos últimos 5(cinco) anos, assegurando correção monetária e juros

SELIC.A autora invoca em seu favor: a) o disposto nos art.15 e 20 da Lei n. 9.249/95, argumentando que a

atividade que desenvolve é considerada atividade hospitalar, tal como reconhecido pelo STJ, b) entendimento da

própria Secretaria da Receita Federal segundo o qual a definição de serviços hospitalares deriva da atividade

desenvolvida pelo prestador e não da tipificação, c) a Resolução ANVISA n. 50/ de 21/02/2012, que instituiu o

Programa Físico-funcional dos Estabelecimentos de Saúde, regulamento que prevê nos seus itens (cfr. item 4.1. e

mais subitens) procedimentos diagnósticos e terapêuticos, d) a inconstitucionalidade e a ilegalidade da IN SRF n.

539/05 em face do Princípio da Legalidade previsto na CF e dos art.109 e 110 do CTN.A inicial veio instruída

com os documentos de fl. 39/79.Citada, a ré contestou (fl.96/99) suscitando, em preliminar, falta de documentos

que demonstrem o recolhimento da contribuição na alíquota atacada, e, no mérito, sustentou a legalidade da

incidência no referido percentual, aduzindo que só as sociedades empresárias fariam jus de recolher os tributos

sob comento nos percentuais pretendidos, do que se tira que as sociedades simples - caso da autora - devem se

submeter à alíquota de 32 %. Cita em seu favor precedente do STJ (Resp. 1369793/RS, Rel. Min. Mauro

Campbell, 2ª Turma, j. 18/06/2013) que considerou a edição da lei n. 11.727/2008, lei que alterou o disposto no

art.15, 1º, inc.III. al. b da Lei n. 9.249/95.O requerimento de tutela antecipado foi indeferido à fl. 110, ocasião em

que também se deu a oportunidade de as partes requererem as provas que queriam produzir.Réplica da autora à

contestação (fl.113/133) com o argumento de que a Lei n. 11.727/2008 padece de inconstitucionalidade quando

exige, para incidências das alíquotas menores, que a sociedade seja empresária.As partes não quiseram produzir

provas.É o que basta.II. Fundamentação1. PreliminaresCuidando-se de ação declaratório de inexistência de

relação jurídica tributária e de declaração do direito à compensação, entendo que os documentos juntados pela

autora são bastantes, haja vista que, eventual acolhimento dos pedidos, implicará em autorização para postular a

compensação perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil com os créditos que forem apurados. Portanto, o

exercício do direito à compensação dependerá de conduta posterior da autora de provar a existência do crédito

perante o Fisco. Ante o exposto, rejeito a preliminar suscitada.2. Do julgamento antecipado da lide O caso é de

julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, sendo desnecessária

a produção de provas em audiência, uma vez que a matéria, de direito e de fato, demanda unicamente a produção
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de prova documental.3. Do mérito3.1. Da verificação do direito subjetivo afirmado pela autora3.1.1. Período

anterior à vigência da Lei n. 11.717/2008Em relação ao período anterior à vigência da Lei n. 9.249/95, com a

redação dada pela Lei n. 11.727/2008, vigente a partir de 1º de janeiro de 2009 (art.41, inc. VI, da Lei

n.11.727/2008), o entendimento que se pacificou foi o de ser indevida a tributação à alíquota de 32 %, linha de

entendimento que também adoto. Veja-se:EMENTA. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL.

BASE DE CÁLCULO. ARTS. 15, 1º, III, A E 20 DA LEI Nº 9.249/95. DIAGNÓSTICO, PREVENÇÃO E

TRATAMENTO DE DOENÇAS CARDIOVASCULARES. INCLUSÃO NO CONCEITO DE SERVIÇO

HOSPITALAR. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO.1. Acórdão proferido antes do advento das alterações

introduzidas pela Lei nº 11.727, de 2008. Os arts. 15, 1º, III, a, e 20 da Lei nº 9.249/95 explicitamente concedem o

benefício fiscal de forma objetiva, com foco nos serviços que são prestados, e não no contribuinte que os

executa.2. Independentemente da forma de interpretação aplicada, ao intérprete não é dado alterar a mens legis.

Assim, a pretexto de adotar uma interpretação restritiva do dispositivo legal, não se pode alterar sua natureza para

transmudar o incentivo fiscal de objetivo para subjetivo.3. A redução do tributo, nos termos da lei, não teve em

conta os custos arcados pelo contribuinte, mas sim a natureza do serviço, essencial à população por estar ligado à

garantia do direito fundamental à saúde, nos termos do art. 6º da Constituição Federal.4. Deve-se entender como

serviços hospitalares aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à

promoção da saúde. Em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar,

excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar,

mas nos consultórios médicos. Precedente da Primeira Seção.5. No caso, trata-se de entidade que presta serviços

de laboratório de análises clínicas. Não se está diante de simples consulta médica, mas de atividade que se insere,

indubitavelmente, no conceito de serviços hospitalares, já que demanda maquinário específico.7. A redução da

base de cálculo somente deve favorecer a atividade tipicamente hospitalar desempenhada pela recorrente -

especificamente a prestação de serviços de laboratório e análises clínicas - excluídas as simples consultas e

atividades de cunho administrativo.8. Recurso especial provido em parte.(REsp n. 1034910/SC, Rel. Ministro

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 04/08/2009) . Em relação ao pedido

formulado pela autora, relativamente ao período anterior à vigência da Lei n. 9.249/95, com a redação dada pela

Lei n. 11.727/2008, ou seja, de 05/07/2008 a 1º/01/2009, não há discussão jurídica no âmbito do direito positivo: a

autora é titular do direito subjetivo de não ter a base de cálculo do IRPJ apurada com a incidência de 32 % sobre a

receita bruta. 3.1.2. Período posterior à vigência da Lei n. 11.727/2008A partir de 1º de janeiro de 2009, passou a

viger a nova redação dada à Lei n. 9.249/95, dada pela Lei n. 11.727/2008. Veja-se:Art. 15. A base de cálculo do

imposto, em cada mês, será determinada mediante a aplicação do percentual de oito por cento sobre a receita bruta

auferida mensalmente, observado o disposto nos arts. 30 a 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995. (Vide Lei

nº 11.119, de 205) (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) 1º Nas seguintes atividades, o percentual

de que trata este artigo será de: I - um inteiro e seis décimos por cento, para a atividade de revenda, para consumo,

de combustível derivado de petróleo, álcool etílico carburante e gás natural; II - dezesseis por cento: a) para a

atividade de prestação de serviços de transporte, exceto o de carga, para o qual se aplicará o percentual previsto no

caput deste artigo; b) para as pessoas jurídicas a que se refere o inciso III do art. 36 da Lei nº 8.981, de 20 de

janeiro de 1995, observado o disposto nos 1º e 2º do art. 29 da referida Lei; III - trinta e dois por cento, para as

atividades de: (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004) a) prestação de serviços em geral, exceto a de serviços

hospitalares; (revogado) a) prestação de serviços em geral, exceto a de serviços hospitalares e de auxílio

diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica e citopatologia, medicina nuclear e

análises e patologias clínicas, desde que a prestadora destes serviços seja organizada sob a forma de sociedade

empresária e atenda às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa; (Redação dada pela Lei nº

11.727, de 2008) b) intermediação de negócios; c) administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e

direitos de qualquer natureza; (g.n)Pois bem.Compulsando a petição inicial, observo que, a despeito da

modificação introduzida pela Lei n. 11.727/2008 ter sido introduzida em 2008, com vigência a partir de 1º de

janeiro de 2009, a autora deixou de discorrer sobre esta importantíssima alteração normativa, fato que poderia

levar à conclusão de que o objeto da lide só abrangeria o período anterior à citada lei. Entretanto, considerando os

termos em que formulado o pedido, o que conclui é que o pedido abrange os 5(cinco) anos anteriores ao

ajuizamento da ação, que ocorreu em 05/07/2013.Neste passo, entendo que não há que se falar em violação ao

Princípio da Isonomia porque a regra é a apuração da base de cálculo do imposto com a alíquota de 32 % da

receita bruta, conclusão tirada da redação anterior e da atual do art.15, 1º, inc. III, al.a da Lei n. 9.249/95, que

excepcionava apenas a prestação de serviços hospitalares, nos quais, segundo a interpretação assentada pelo STJ,

estavam as clínicas de ultrassononografia.Com a modificação introduzida pela Lei n. 11.727/2008, o legislador -

por decisão política - resolveu restringir ainda mais a exceção, estabelecendo que somente as sociedades

empresárias que prestassem os serviços mencionados no novo art.15, 1º, inc. III, al.a da Lei n. 9.249/95 não teriam

a base de cálculo calculada da forma prevista na regra geral. Quiçá por conta de ser exceção a jurisprudência do

STJ intitulou tal exclusão da incidência da regra geral de benefício fiscal, modificável a qualquer tempo pelo

Congresso.Para autora demonstrar que houve vulneração ao Princípio da Isonomia pelo legislador, a autor

precisaria pelo menos cotejar as sociedades simples e as empresárias e os seus respectivos regimes jurídicos
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tributários de modo a demonstrar que a tributação prevista para as sociedades simples acabou por desigualar

irrazoavelmente o tratamento conferido a entes substancialmente iguais, coisa que, nesta ação, não ocorreu, sendo

certo que, como já pontuei alhures, na inicial a autora não tocou da modificação legislativa ocorrida em

2008.Diante deste contexto, não há, ante tal quadro normativo, reconhecer o direito subjetivo afirmado pela

autora.3.2. Da recuperação mediante compensação ou restituiçãoA autorização prévia do Fisco para compensar

não estava prevista na Lei n. 8.383/91:Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos,

contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma,

anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor

no recolhimento de importância correspondente a período subseqüente. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de

29.6.199) (Vide Lei nº 9.250, de 1995) 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e

receitas da mesma espécie. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.199) 2º É facultado ao contribuinte optar

pelo pedido de restituição. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.99) 3º A compensação ou restituição será

efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na variação da UFIR.

(Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.99) 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste

artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.199)Esta exigência de prévia autorização da Fazenda Pública

para que fosse efetuada a compensação só veio com a Lei n. 9.430/96:Art. 74. Observado o disposto no artigo

anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização

de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração. Tal exigência de requerimento prévio caiu por terra quando a Lei n. 10.637/2002 que, criando a

Declaração de Compensação - DCOMP, modificou a Lei n. 9.430/96:Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito,

inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da

Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios

relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela Lei nº 10.637,

de 2002) (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)A Lei n. 9430/96 (art. 74), na redação originária, revogou parcialmente

a Lei n. 8.383/91 (art. 66) no que concerne à compensação, já que retirou do espectro de incidência desta última

lei os tributos e contribuições arrecadados pela SRF, sem contar que, em relação a tais exações, não autorizava a

compensação entre verba não tributária (receita patrimonial) e tributos, tal como estava previsto na Lei n.

8.383/91. Por sua vez, dispõe o art. 170-A do CTN que:Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o

aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da

respectiva decisão judicial. (Artigo incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)Portanto, a autora é titular do direito de

compensar os tributos recolhidos a maior no período de 05/07/2008 a 1º/01/2009, gerados pela tributação

combatida com esta ação judicial, sendo certo que a compensação dos créditos só poderá ser exercitada após o

trânsito em julgado da decisão judicial. 3.3. Da Correção Monetária e dos JurosA partir de 1º de janeiro de 1996

incide a SELIC, a títulos de juros de mora, sobre os créditos submetidos à compensação tributária, nos termos do

art. 39, 4º, da Lei n. 9.250/95, não sendo aplicável o art. 167, 1º, do CTN por haver previsão expressa em lei

ordinária. Com efeito, dispõe o citado dispositivo da Lei n. 9.250/95:Art. 39 (...) 4º - A partir de 1o de janeiro de

1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do

pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao

mês em que estiver sendo efetuada.Por fim, ressalte-se que, incidindo a SELIC, não há que se falar em incidência

de qualquer outro percentual a título de correção monetária.3.4. Dos honorários advocatíciosConsiderando que

houve sucumbência recíproca, não há que se falar de condenação de quaisquer das partes em honorários de

advogado.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, acolhendo o pedido de UNIDADE DE ULTRASSONOGRAFIA DE SÃO

CARLOS SOCIEADE CIVIL LTDA de recuperação mediante compensação dos créditos oriundos da aplicada da

regra veiculada no art.15, 1º, inc. III, al.a da Lei n. 9.249/95 (base de cálculo do IRPJ = 32 % da receita bruta), no

período de 05/07/2008 a 1º/01/2009, assegurada, com os tributos vencidos e vincendos devidos à União Federal

(SRFB), assegurada a incidência da SELIC a partir de cada recolhimento indevido até o mês da compensação,

tudo após o trânsito em julgado da sentença judicial (art.170-A, CTN).Ante a sucumbência recíproca, não há

honorários em favor de nenhuma das partes.Condeno a ré a restituir à autora 50 % das custas

despendidas.Sentença não sujeita à remessa necessária por não ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos.PRI.São

Carlos-SP, 

 

0001776-47.2013.403.6115 - WAMA PRODUTOS PARA LABORATORIO LTDA(SP272789 - JOSÉ MISSALI

NETO) X UNIAO FEDERAL

SentençaI. RelatórioTrata-se de ação pelo rito comum ordinário aforada por WAMA PRODUTOS PARA

LABORATÓRIO LTDA contra UNIÃO FEDERAL objetivando a repetição do indébito do valor recolhido ao

Fisco Federal a título de PIS e COFINS calculados sobre o ICMS da importação de bens, insumos e serviços, nos

últimos 5(cinco) anos.Alega que a Lei nº 10.865/2004 instituiu as contribuições PIS e COFINS sobre a
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importação de produtos e serviços e que fez incluir, indevidamente, na base de cálculo de tais contribuições o

valor do ICMS. Relata que, no RE n. 559.937 o STF reconheceu ser inconstitucional tal inclusão e decretou a

inconstitucionalidade da expressão acrescido do Imposto sobre Operaçoes Relativas à Circulação de Mercadorias

e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente

sobre o desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições contida no inciso I do art. 7º da Lei n.

10.865/04.Instruiu a inicial com os documentos de fl. 19/40.Citada, a UNIÃO contestou defendendo a

constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS e aduzindo que a decisão

proferida pelo STF ainda não passou em julgado ICMS e, por isso, não pode ser tomada como referência.Réplica

da autora (fl.56/65).Após isso o feito me veio concluso.II. Fundamentação1. Da base de cálculo das contribuições

COFINS e PIS instituídas pela Lei n. 10.865/2004Dispõe o art. 7º da referida Lei n. 10.865/2004:Art. 7o A base

de cálculo será: I - o valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor que servir ou que serviria

de base para o cálculo do imposto de importação, acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese do

inciso I do caput do art. 3o desta Lei; ou II - o valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido para o

exterior, antes da retenção do imposto de renda, acrescido do Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza - ISS e

do valor das próprias contribuições, na hipótese do inciso II do caput do art. 3o desta Lei. 1o A base de cálculo

das contribuições incidentes sobre prêmios de resseguro cedidos ao exterior é de 8% (oito por cento) do valor

pago, creditado, entregue, empregado ou remetido. 2o O disposto no 1o deste artigo aplica-se aos prêmios de

seguros não enquadrados no disposto no inciso X do art. 2o desta Lei. 3o A base de cálculo fica reduzida: I - em

30,2% (trinta inteiros e dois décimos por cento), no caso de importação, para revenda, de caminhões chassi com

carga útil igual ou superior a 1.800 kg (mil e oitocentos quilogramas) e caminhão monobloco com carga útil igual

ou superior a 1.500 kg (mil e quinhentos quilogramas), classificados na posição 87.04 da Tabela de Incidência do

Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, observadas as especificações estabelecidas pela Secretaria da

Receita Federal; e II - em 48,1% (quarenta e oito inteiros e um décimo por cento), no caso de importação, para

revenda, de máquinas e veículos classificados nos seguintes códigos e posições da TIPI: 84.29, 8432.40.00,

8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 8702.10.00 Ex 02, 8702.90.90 Ex 02, 8704.10.00,

87.05 e 8706.00.10 Ex 01 (somente os destinados aos produtos classificados nos Ex 02 dos códigos 8702.10.00 e

8702.90.90). 4o O ICMS incidente comporá a base de cálculo das contribuições, mesmo que tenha seu

recolhimento diferido. 5o Para efeito do disposto no 4o deste artigo, não se inclui a parcela a que se refere a alínea

e do inciso V do art. 13 da Lei Complementar n. 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei n.

11.196/2005)Por seu turno, dispõe o Decreto nº 4.543, de 26 de dezembro de 2002, Regulamenta a administração

das atividades aduaneiras, e a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior, com

alterações posteriores:Art. 75. A base de cálculo do imposto é (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 2º, com a redação

dada pelo Decreto-lei nº 2.472, de 1º de setembro de 1988, art. 1º, e Acordo sobre a Implementação do Artigo VII

do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994 - Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 1, aprovado

pelo Decreto Legislativo nº 30, de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 30 de

dezembro de 1994): (Redação dada pelo Decreto nº 4.765, de 24.6.2003)I - quando a alíquota for ad valorem, o

valor aduaneiro apurado segundo as normas do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT

1994; eII - quando a alíquota for específica, a quantidade de mercadoria expressa na unidade de medida

estabelecida. Seção IIDo Valor AduaneiroArt. 76. Toda mercadoria submetida a despacho de importação está

sujeita ao controle do correspondente valor aduaneiro.Parágrafo único. O controle a que se refere o caput consiste

na verificação da conformidade do valor aduaneiro declarado pelo importador com as regras estabelecidas no

Acordo de Valoração Aduaneira.Art. 77. Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoração

utilizado (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafo 2, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15

de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994):Art. 77. Integram o valor

aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 8,

parágrafos 1 e 2, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30, de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de

1994): (Redação dada pelo Decreto nº 4.765, de 24.6.2003)I - o custo de transporte da mercadoria importada até o

porto ou o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as

formalidades de entrada no território aduaneiro;II - os gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio,

associados ao transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I; eIII - o custo do

seguro da mercadoria durante as operações referidas nos incisos I e II.Art. 78. Quando a declaração de importação

se referir a mercadorias classificadas em mais de um código da Nomenclatura Comum do Mercosul:I - o custo do

transporte de cada mercadoria será obtido mediante a divisão do valor total do transporte proporcionalmente aos

pesos líquidos das mercadorias; eII - o custo do seguro de cada mercadoria será obtido mediante a divisão do valor

total do seguro proporcionalmente aos valores das mercadorias, carregadas, no local de embarque.Art. 79. Não

integram o valor aduaneiro, segundo o método do valor de transação, desde que estejam destacados do preço

efetivamente pago ou a pagar pela mercadoria importada, na respectiva documentação comprobatória (Acordo de

Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafo 2, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 1994, e promulgado
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pelo Decreto no 1.355, de 1994):I - os encargos relativos à construção, à instalação, à montagem, à manutenção ou

à assistência técnica, relacionados com a mercadoria importada, executados após a importação; eII - os custos de

transporte e seguro, bem assim os gastos associados ao transporte, incorridos no território aduaneiro, a partir dos

locais referidos no inciso I do art. 77.Art. 80. Os juros devidos em razão de contrato de financiamento firmado

pelo importador e relativos à compra de mercadorias importadas não serão considerados como parte do valor

aduaneiro, desde que (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 18, parágrafo 1, aprovado pelo Decreto Legislativo

no 30, de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 1994, e Decisão 3.1 do Comitê de Valoração Aduaneira,

aprovada em 12 de maio de 1995):I - sejam destacados do preço efetivamente pago ou a pagar pelas

mercadorias;II - o contrato de financiamento tenha sido firmado por escrito; eIII - o importador possa comprovar

que:a) as mercadorias sejam vendidas ao preço declarado como o efetivamente pago ou por pagar; eb) a taxa de

juros negociada não exceda o nível usualmente praticado nesse tipo de transação no momento e no país em que

tenha sido concedido o financiamento.Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se:I - independentemente de o

financiamento ter sido concedido pelo vendedor, por uma instituição bancária ou por outra pessoa física ou

jurídica; eII - ainda que a mercadoria seja valorada segundo um método diverso daquele baseado no valor de

transação.Art. 81. O valor aduaneiro de suporte físico que contenha dados ou instruções para equipamento de

processamento de dados será determinado considerando unicamente o custo ou valor do suporte propriamente dito

(Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 18, parágrafo 1, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 1994, e

promulgado pelo Decreto no 1.355, de 1994, e Decisão 4.1 do Comitê de Valoração Aduaneira, aprovada em 12

de maio de 1995). 1o Para efeitos do disposto no caput, o custo ou valor do suporte físico será obrigatoriamente

destacado, no documento de sua aquisição, do custo ou valor dos dados ou instruções nele contidos. 2o O suporte

físico referido no caput não compreende circuitos integrados, semicondutores e dispositivos similares, ou bens que

contenham esses circuitos ou dispositivos. 3o Os dados ou instruções referidos no caput não compreendem as

gravações de som, de cinema ou de vídeo.Art. 82. A autoridade aduaneira poderá decidir, com base em parecer

fundamentado, pela impossibilidade da aplicação do método do valor de transação quando (Acordo de Valoração

Aduaneira, Artigo 17, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de

1994):I - houver motivos para duvidar da veracidade ou exatidão dos dados ou documentos apresentados como

prova de uma declaração de valor; eII - as explicações, documentos ou provas complementares apresentados pelo

importador, para justificar o valor declarado, não forem suficientes para esclarecer a dúvida existente.Parágrafo

único. Nos casos previstos no caput, a autoridade aduaneira poderá solicitar informações à administração

aduaneira do país exportador, inclusive o fornecimento do valor declarado na exportação da mercadoria.Art. 83.

Na apuração do valor aduaneiro, serão observadas as seguintes reservas, feitas aos parágrafos 4 e 5 do Protocolo

Adicional ao Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e

Comércio, de 12 de abril de 1979 (Decreto Legislativo no 9, de 8 de maio de 1981, promulgado pelo Decreto no

92.930, de 16 de julho de 1986, art. 1o):Art. 83. Na apuração do valor aduaneiro, serão observadas as seguintes

reservas, feitas aos parágrafos 4 e 5 do Protocolo Adicional ao Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do

Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio, de 12 de abril de 1979 (Acordo sobre a Implementação do

Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 9, de 8

de maio de 1981, e promulgado pelo Decreto nº 92.930, de 16 de julho de 1986): (Redação dada pelo Decreto nº

4.765, de 24.6.2003)I - a inversão da ordem de aplicação dos métodos previstos nos Artigos 5 e 6 do Acordo de

Valoração Aduaneira somente será aplicada com a aquiescência da autoridade aduaneira; eII - as disposições do

Artigo 5, parágrafo 2, do Acordo de Valoração Aduaneira, serão aplicadas de conformidade com a respectiva nota

interpretativa, independentemente de solicitação do importador.A expressão valor aduaneiro estava definida na

legislação infraconstitucional acima mencionada quando do advento da E.C n. 33/2001. Por seu turno, esta

emenda à Constituição introduziu a referida expressão no ordenamento jurídico constitucional ao mencionar, no

art. 149, 2º, inc. II, da Constituição, que as contribuições sociais incidirão também sobre a importação de produtos

estrangeiros ou serviços e poderão ter alíquotas ad valorem, com base no valor aduaneiro. A Lei n. 10.865/2004,

fundada no art. 149, 2º, inc. II, e art. 195, inc. IV, da Constituição, criou as contribuições para os Programas de

Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS) e a Contribuição para o Financiamento

da Seguridade Social (COFINS) incidentes sobre a importação de bens e serviços, definindo que a base de cálculo

das referidas contribuições seria o valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor que servir

ou que serviria de base para o cálculo do imposto de importação, acrescido do valor do ICMS e das próprias

contribuições PIS e COFINS (art. 7º, inc. I). No que concerne à tributação sobre os serviços, estabeleceu que a

base de cálculo seria o valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido para o exterior, antes da retenção

do imposto de renda, acrescido do Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza - ISS e do valor das próprias

contribuições, na hipótese do inciso II do caput do art. 3o desta Lei (art. 7º, inc. II). Matematicamente, as bases de

cálculo passaram a ser as seguintes:- Valor Aduaneiro (para o PIS e COFINS) = Valor Aduaneiro (para o II) +

ICMS + PIS + COFINS, quando se tratar de importação de mercadorias;- Valor Aduaneiro (para o PIS e

COFINS) = Valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido para o exterior, antes da retenção do IR +

ISSQN + PIS + COFINS, quando se tratar de serviços.Cingindo-me ao objeto do processo, considerando que a

autora tem como atividade normal a importação e comércio atacadista de produtos importados, serviços de
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reparação, manutenção e instalação não especificados ou não classificados (fl.20), o caso é de verificar a

legalidade e constitucionalidade do art. 7º, inc. I, da Lei n. 10.865/2004.Todas as vezes que o legislador

constitucional faz referência a uma dada grandeza econômica considera a realidade que tem diante de si. Com

efeito. A atividade de legislar pressupõe o prévio conhecimento sobre os contornos da grandeza econômica

mencionada. A expressão valor aduaneiro é uma expressão que, quando da edição da E.C n. 33/2001, tinha um

contorno jurídico perfeitamente definido na legislação aduaneira, resultado da celebração de acordos

internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil. Indaga-se: é possível que o legislador

infraconstitucional redefina o que se deva entender por valor aduaneiro, aditando, por exemplo, o valor do ICMS e

das próprias contribuições (PIS e COFINS) nas bases de cálculo das duas contribuições mencionadas ? A resposta

é negativa.O significado da expressão já estava adequadamente definido quando da edição da E.C n. 33/2001 e

como tal deve ser interpretado, haja vista que o legislador constitucional - ao defini-lo como grandeza sobre a qual

deveria incidir tributação - fê-lo considerando o que, pela legislação vigente, era considerado como tal. A

admissão de que o legislador infraconstitucional pudesse redefinir o que se deve ter por valor aduaneiro acaba por

fraudar a Constituição Federal, já que então ter-se-á um valor aduaneiro para o fim de tributação do PIS e da

COFINS relativas à importação e outro valor aduaneiro para o fim de incidência dos tributos aduaneiros, dentre os

quais o imposto de importação e o de exportação. A jurisprudência dos Tribunais começou a tender para esta linha

interpretativa ao se deparar com casos envolvendo lides envolvendo a Lei n. 10.685/2004:Decisão. Trata-se de

agravo de instrumento interposto contra decisão deferitória de liminar para determinar a base de cálculo dos

tributos exigidos seja somente o valor aduaneiro, desconsiderando para efeito do seu conceito o montante titulado

ao ICMS incidente sobre o desembaraço aduaneiro e o valor das próprias contribuições nos termos da parte final

da Lei nº 10.685/2004 (fls. 28/29). Insurge-se a União, em síntese, alegando que a Lei 10.685/2004 é específica

em relação ao Decreto-Lei nº 37/66 no que tange ao conceito de valor aduaneiro, não devendo, para os fins de

base de cálculo do PIS e da COFINS incidentes sobre a importação prevalecer o conceito constante do Decreto.

Roga, por derradeiro, seja obsequiado efeito suspensivo à prédica manejada, de molde a restabelecer a

exigibilidade integral dos tributos em liça. Decido. De efeito, mantenho posição resoluta no sentido de dar

interpretação conforme à Constituição ao art. 7º da Lei 10.865/04, estabelecendo o conceito de valor aduaneiro

como aquele que serviria de base para o cálculo do imposto de importação, excluídos os valores do ICMS

incidente sobre o desembaraço aduaneiro e das próprias contribuições, entendimento que, aliás, palmilha trilhas já

assentadas no âmbito desta C. Turma. Nesse sentido: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÕES AO

PIS E À COFINS. IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. ACRÉSCIMOS

INTRODUZIDOS PELA LEI Nº 10.864/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. Para apuração da base de cálculo do PIS

e da COFINS incidentes sobre importação de bens ou serviços deve-se considerar o valor aduaneiro, considerado

este como o valor da transação internacional, tal como disciplinado no Decreto-Lei nº 37/66 e Decreto

4.543/2002, excluídos os acréscimos introduzidos pela Lei nº 10.865/2004 . 2. Agravo de instrumento desprovido.

Agravo regimental prejudicado. (AG 2004.04.01.023934-5, DJU 27/10/2004, Des. Fed. Wellington Mendes de

Almeida: Ademais, não vislumbro, e sequer restou devidamente justificado, em que consistiria o perigo na demora

a ensejar a antecipação da tutela recursal. Saliento que as informações já foram prestadas (fls. 30/49), restando

apenas a manifestação ministerial para que o feito esteja concluso para sentença. Isto posto, determino a

conversão do agravo de instrumento em retido, nos moldes do art. 527, II, do CPC. Intimem-se. Publique-se.AG -

AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator: JOEL ILAN PACIORNIK Processo: 2006.04.00.023755-5 Data da

Decisão: 07/08/2006 Orgão Julgador: PRIMEIRA TURMA DJU DATA:14/08/2006 PÁGINA: 722Por fim, o

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ao julgar o RE n. 559.937, entendeu que a ora acolhida nesta sentença é a

escorreita. Veja-se:EMENTA Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS - importação.

Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts.

149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem.

Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia.

Ausência de afronta. 1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, 4º,

da CF. Não há que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com

fundamento no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. 2. Contribuições

cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da

Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes. 3. Inaplicável ao caso o art. 195, 4º, da

Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em questão ser necessariamente não-

cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas à apuração do PIS e da COFINS

pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A

sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é opcional, de modo que

não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF. 4 Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP-

Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o

constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência. 5. A referência ao valor aduaneiro no art.

149, 2º, III, a , da CF implicou utilização de expressão com sentido técnico inequívoco, porquanto já era utilizada

pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a Importação. 6. A Lei 10.865/04, ao
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instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou propriamente o conceito de valor

aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições, outras grandezas nele

não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as contribuições sociais sobre a

importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor aduaneiro, extrapolando a norma

do art. 149, 2º, III, a, da Constituição Federal. 7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da

importação com a tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem

sobre operação na qual o contribuinte efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a

COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos. 8. O

gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como medida

de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios

relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial. 9.

Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: acrescido do valor do Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias

contribuições , por violação do art. 149, 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 10. Recurso extraordinário a

que se nega provimento.(RE 559937, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min. DIAS

TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2013, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-206 DIVULG 16-

10-2013 PUBLIC 17-10-2013 EMENT VOL-02706-01 PP-00011) Por estas razões, a fixação por lei de definição

diversa da existente na legislação aduaneira é incompatível com a Constituição Federal, especificamente, com o

art. 149, 2º, inc. II, razão pela qual declaro a inconstitucionalidade incidental e parcial do art. 7º, inc. I, da Lei n.

10.865/2004, afastando a aplicação da norma no que se refere à inclusão do ICMS e dos valores das citadas

contribuições PIS e COFINS na base de cálculo do PIS e da COFINS incidentes sobre a importação, vale dizer, o

trecho: (...),acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no

desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese do inciso I do caput do art. 3o desta

Lei.2. Do caso concretoNo caso sob exame, é fato notório que a UNIÃO exige que o ICMS seja incluído na base

de cálculo da contribuição PIS e COFINS. Por sua vez, os documentos de fl. 23/39 que a autora é importa, mas

não exatamente que o recolheu a maior por conta da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS,

fato cuja verificação demandaria a produção de prova pericial.Contudo, fundado no Princípio da Economicidade

Processual, impõe-se deferiu uma providência judicial que atende quantum satis a pretensão da autora e, ao

mesmo tempo, evita que este processo se alongue. Trata-se do deferimento da recuperação de tais créditos

mediante compensação, após o trânsito em julgado da sentença. Para esta situação, não há execução judicial da

sentença e o acertamento é feito perante a Receita Federal e o contribuinte, ambos com muito mais condições de

apurar o montante do crédito devido e proceder as compensações pretendidas. 3. Da recuperação mediante

compensação ou restituiçãoA autorização prévia do Fisco para compensar não estava prevista na Lei n.

8.383/91:Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive

previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de

decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância

correspondente a período subseqüente. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.199) (Vide Lei nº 9.250, de

1995) 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie.

(Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.199) 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

(Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.99) 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo

ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na variação da UFIR. (Redação dada pela Lei nº

9.069, de 29.6.99) 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. (Redação dada pela

Lei nº 9.069, de 29.6.199)Esta exigência de prévia autorização da Fazenda Pública para que fosse efetuada a

compensação só veio com a Lei n. 9.430/96:Art. 74. Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da

Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele

restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua administração. Tal

exigência de requerimento prévio caiu por terra quando a Lei n. 10.637/2002 que, criando a Declaração de

Compensação - DCOMP, modificou a Lei n. 9.430/96:Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os

judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita

Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios

relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela Lei nº 10.637,

de 2002) (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)A Lei n. 9430/96 (art. 74), na redação originária, revogou parcialmente

a Lei n. 8.383/91 (art. 66) no que concerne à compensação, já que retirou do espectro de incidência desta última

lei os tributos e contribuições arrecadados pela SRF, sem contar que, em relação a tais exações, não autorizava a

compensação entre verba não tributária (receita patrimonial) e tributos, tal como estava previsto na Lei n.

8.383/91. Por sua vez, a Lei n. 9.430/96 traz disposição (art. 88, inc. XX) revogando expressamente regra da Lei

n. 8.383/91. A Lei n. 9.430/96 é silente quanto à revogação do art. 66, o que reforça a idéia de que realmente não
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se revogou a compensação que estava prevista nesta última lei. A Lei n. 9.430/96 tinha endereço certo: restringir

as compensações dos recolhimentos indevidos de dois decretos-lei que haviam sido declarados inconstitucionais

pelo eg. STF (D.L n. 2445 e 2449, ambos de 1988).Por sua vez, dispõe o art. 170-A do CTN que:Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. (Artigo incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)Assim,

a compensação dos créditos só poderá ser exercitada após o trânsito em julgado da decisão judicial. 4. Da

Correção Monetária e dos JurosA partir de 1º de janeiro de 1996 incide a SELIC, a títulos de juros de mora, sobre

os créditos submetidos à compensação tributária, nos termos do art. 39, 4º, da Lei n. 9.250/95, não sendo aplicável

o art. 167, 1º, do CTN por haver previsão expressa em lei ordinária. Com efeito, dispõe o citado dispositivo da Lei

n. 9.250/95:Art. 39 (...) 4º - A partir de 1o de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de

juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos

federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da

compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.Por fim, ressalte-se que,

incidindo a SELIC, não há que se falar em incidência de qualquer outro percentual a título de correção

monetária.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, acolhendo o pedido de WAMA PRODUTOS PARA LABORATÓRIO

LTDA de recuperação mediante compensação dos créditos de PIS e COFINS gerados pela incidência de tais

contribuições sobre o valor do ICMS, na forma prevista no inc. I, do art. 7º da Lei n. 10.865/2004, declarada

inconstitucional na fundamentação desta sentença, com os tributos vencidos e vincedos devidos à União Federal

(SRFB), a partir de 22/08/2008 até o ajuizamento da demanda (22/08/2013), assegurada a incidência da SELIC a

partir de cada recolhimento indevido até o mês da compensação, tudo após o trânsito em julgado da sentença

judicial (art.170-A, CTN).Condeno a ré em honorários de advogado que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o

montante dos créditos que vierem a ser apurados pela autora na sua escrita fiscal e reconhecidos como existentes

pela SRFB.Condeno a pagar a autora as custas que despendeu.Sentença sujeita à remessa necessária. Após o

transcurso dos prazos recursais, encaminhe-se o feito à instância superior.PRI.

 

0000521-45.2013.403.6312 - ROBERTO MAURO CAVALCANTI(SP170892 - ALETHÉA PATRICIA

BIANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

HOMOLOGO o pedido de desistência formulado pela parte autora a fls. 88, ante a concordância da ré e, em

conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267,

VIII, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e

de honorários advocatícios, que arbitro, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$500,00, observados os

benefícios da assistência judiciária gratuita, que ora defiro.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000278-76.2014.403.6115 - ALEXANDRE RAMOS MIMARY(SP028834 - PAULO FLAQUER E SP325277 -

JULIANA MARIANO ZIN E SP103608 - ADELE CRISTINA MASSARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos,Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por AlexandreRamos Mimary em

face da Caixa Econômica Federal - CEF objetivando a imediata devolução doscheques caucionados no

empréstimo Cédula de Crédito Bancário GIROCAIXA INSTANTÂNEO OP. Nº183 nº 0348.003.00002389-0,

com a exclusão de seu nome dos órgãos de proteção ao crédito, bemcomo multa diária, em caso de

descumprimento. Pede, ainda, a condenação da ré a indenização pordanos morais.Alega que a CEF ingressou em

seu desfavor, no ano de 2010, com uma ação deexecução por quantia certa contra devedor insolvente processo nº

0002220-85.2010.403.6115, quetramitou na 1ª Vara desta Subseção, em razão da inadimplência contratual, tendo

sido a execuçãoextinta por pagamento da dívida.Sustenta que os cheques pré-datados que caucionavam o

empréstimo realizado com aré não lhe foram devolvidos, de modo que não há como receber os respectivos valores

de seusemitentes.Afirma, por fim, que cumpria à ré retirar os apontamentos dos órgãos de proteção aocrédito que

fez em seu nome, por conta do acordo celebrado, em audiência, nos autos da execuçãofiscal.Com a inicial juntou

procuração e documentos às fls. 08/23.Decido.Inicialmente, entendo que, para a análise do pedido de tutela

antecipada éimprescindível a verificação dos termos da transação celebrada entre as partes, na via administrativa,a

fim de confirmar se o débito já foi efetivamente quitado.Além disso, diante da alegação de que a CEF

injustificadamente se recusa a devolveros cheques caucionados, faz-se prudente seja aguardada a contestação em

busca de elementos maisseguros para a formação do convencimento deste Juízo.A consideração conjunta dos

princípios da inafastabilidade do controle judicial (art. 5º,XXXV da CF/88), da garantia do contraditório e da

ampla defesa (art. 5º, LV da CF/88) e da regrainsculpida no artigo 273 do Código de Processo Civil conduz à

conclusão de que a antecipação dosefeitos da tutela, sem audiência da parte contrária, deve ser concedida somente

nas hipóteses em quea efetivação da citação ou a demora daí decorrente impliquem em dano irreparável ou de

difícilreparação.Não vislumbrando in casu a ocorrência desta hipótese, determino a citação da répara responder no

prazo legal, ocasião em que deverá trazer aos autos os termos do acordo celebradocom a parte autora. Após o

decurso do prazo para contestação, apreciarei o pedido de tutelaantecipada.Cite-se. Intime(m)-se
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0000281-31.2014.403.6115 - F. MORATO ZULIAN - ME(SP096217 - JOSEMAR ESTIGARIBIA) X

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO

Vistos em tutela,Cuida-se de ação anulatória aforada por F. MORATO ZULIAN - ME contra oINMETRO

objetivando, em sede liminar, a suspensão da exigibilidade do crédito questionado,para que o réu não inscreva o

débito no CADIN e não apresente a protesto a CDA, geradopela exigência extrajudicial de multa aplicada à

autora, e, em caráter principal, adesconstituição da multa aplicada nos autos do AI n. 1001130002679.A inicial

veio instruída com documentos.É o que basta.FundamentoDo direito positivoInicialmente, impõe-se registrar o

que diz a Lei Federal n. 9.933/99, quedispõe sobre as competências do Conmetro e do Inmetro, institui a Taxa de

ServiçosMetrológicos, e dá outras providências, a respeito das penalidades pecuniárias:Art. 9o A pena de multa,

imposta mediante procedimento administrativo, obedeceráos seguintes valores:I nas infrações leves, de R$ 100,00

(cem reais) até R$ 50.000,00 (cinquenta milreais);II nas infrações graves, de R$ 200,00 (duzentos reais) até R$

750.000,00 (setecentose cinquenta mil reais);III nas infrações gravíssimas, de R$ 400,00 (quatrocentos reais) até

R$ 1.500.000,00(um milhão e quinhentos mil reais). 1o Na aplicação da penalidade de multa, a autoridade

competente levará emconsideração, além da gravidade da infração:I - a vantagem auferida pelo infrator;II - a

condição econômica do infrator e seus antecedentes;III - o prejuízo causado ao consumidor. 2o As multas

previstas neste artigo poderão ser aplicadas em dobro em caso dereincidência. 3o O regulamento desta Lei fixará

os critérios e procedimentos para aplicação daspenalidades de que trata o art. 8o e de graduação da multa prevista

neste artigo. 4o Os recursos eventualmente interpostos contra a aplicação das penalidadesprevistas neste artigo e

no art. 8o deverão ser devidamente fundamentados e serãoPODER JUDICIÁRIOJUSTIÇA FEDERAL SEÇÃO

DE SÃO PAULO2apreciados, em última instância, por comissão permanente instituída pelo Conmetropara essa

finalidade. 5o Caberá ao Conmetro definir as instâncias e os procedimentos para os recursos,bem assim a

composição e o modo de funcionamento da comissão permanente.Posteriormente o art. 9º foi alterado e, agora,

vige com a seguinte redação:Art. 9o A pena de multa, imposta mediante procedimento administrativo,

poderávariar de R$ 100,00 (cem reais) até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos milreais). (Redação dada

pela Lei nº 12.545, de 2011). 1o Para a gradação da pena, a autoridade competente deverá considerar os

seguintesfatores: (Redação dada pela Lei nº 12.545, de 2011).I - a gravidade da infração; (Redação dada pela Lei

nº 12.545, de 2011).II - a vantagem auferida pelo infrator; (Redação dada pela Lei nº 12.545, de 2011).III - a

condição econômica do infrator e seus antecedentes; (Redação dada pela Lei nº12.545, de 2011).IV - o prejuízo

causado ao consumidor; e (Incluído pela Lei nº 12.545, de 2011).V - a repercussão social da infração. (Incluído

pela Lei nº 12.545, de 2011). 2o São circunstâncias que agravam a infração: (Redação dada pela Lei nº 12.545,

de2011).I - a reincidência do infrator; (Incluído pela Lei nº 12.545, de 2011).II - a constatação de fraude; e

(Incluído pela Lei nº 12.545, de 2011).III - o fornecimento de informações inverídicas ou enganosas. (Incluído

pela Lei nº12.545, de 2011). 3o São circunstâncias que atenuam a infração: (Redação dada pela Lei nº 12.545,

de2011).I - a primariedade do infrator; e (Incluído pela Lei nº 12.545, de 2011).II - a adoção de medidas pelo

infrator para minorar os efeitos do ilícito ou para reparálo.(Incluído pela Lei nº 12.545, de 2011).Art. 9o-A. O

regulamento desta Lei fixará os critérios e procedimentos paraaplicação das penalidades de que tratam os arts. 8o

e 9o.Da irregularidade da multaA lei estabeleceu (art. 9º-A) que o regulamento, ato privativo do Chefe doPoder

Executivo, deveria fixar os critérios de graduação das multas, não poderia outraautoridade fazê-lo, ainda que no

caso concreto.Importa assinalar que a regra prevista no art.9º, 1º, inc. I a III, da citada lei,estabelece situações

fáticas que deverão ser averiguadas pela autoridade administrativapara dizer o nível de penalidade, dentre as que

deveriam ter sido definidas em regulamento,que deveria ser aplicada ao infrator. De modo algum representa uma

autorização legal paraa autoridade administrativa estabelecer, dentre os limites previstos no caput, o quantum

demulta mais adequada.PODER JUDICIÁRIOJUSTIÇA FEDERAL SEÇÃO DE SÃO PAULO3É sempre bom

não esquecer uma diretriz em matéria de DireitoAdministrativo Punitivo: a penalidade deve estar expressamente

prevista na lei.No caso, a penalidade está prevista na lei, mas uma condição para se definirqual o nível de pena

não foi satisfeita, já que, conforme admitem as partes, o regulamento dalei não foi editado. Daí porque, à míngua

de tais critérios de graduação e considerando que aautora era primária, é certo que só poderia ter sido apenada

com a pena mínima.Importa assinalar que, quiçá pela dificuldade legislativa criada, a redaçãooriginária do art.9º

foi revogada e substituída por outra na qual não mais se exige que agraduação seja fixada em regulamento.Por sua

vez, não cabe ao Judiciário aplicar a penalidade adequada.Diversamente, ou mantém a penalidade ou a anula, daí

porque, no caso concreto, háelementos bastantes para deferir o requerimento de tutela neste sede

processual.DecisãoAnte o exposto, defiro o pedido de tutela antecipada para determinar que oréu se abstenha de

inscrever o débito no CADIN, bem como de levar a protesto a CDA (autode infração nº 1001130002679) e, caso

tenha efetivado tais medidas, deverá adotar asmedidas necessárias à retirada do protesto no prazo e/ou a baixa no

CADIN no máximo de5(cinco) dias.Cite-se e intime-se a ré do teor da presente decisão.Intimem-se

 

EMBARGOS A ARREMATACAO

0002793-55.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001982-

52.1999.403.6115 (1999.61.15.001982-5)) MARCELO EDUARDO DUARTE DE SOUZA(SP086277 -
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NIVALDO JOSE ANDREOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 693 - MARCOS

ROBERTO TAVONI) X TATIANE MIGUEL(SP145548 - ENEAS DA SILVA GOES)

SentençaI - RelatórioTrata-se embargos à arrematação opostos por MARCELO EDUARDO DUARTE DE

SOUZA contra A UNIÃO FEDERAL e TATIANE MIGUEL devido esta ter arrematado o bem imóvel de

matrícula n. 100.014, do CRI de São Carlos. Alega o embargante que parcelou o crédito tributário um dia antes do

leilão, efetuando o primeiro pagamento, mas não conseguiu protocolizar o requerimento com o comprovante de

pagamento no Procuradoria da Seccional da Fazenda Nacional. Sustenta que, estando o crédito parcelado, o leilão

deveria ter sido cancelado.Citados, os réus contestaram e pugnaram pela manutenção do ato de alienação.É o que

basta.II. FundamentaçãoInicialmente registro que os embargos são tempestivos porquanto ofertados (14/12/2012)

nos 5(cinco) dias seguintes à lavratura do auto de arrematação, nos termos do art. 746 do CPC, que, no caso,

ocorreu em 7/12/2012.Por seu turno, não há como acolher a pretensão do embargante porquanto o que noto é, ao

pagar um dia antes do 2º leilão, o embargante pretendeu simplesmente tirar o bem da rol de bens leiloáveis. Veja-

se que o crédito exigido é de 1999 e só na véspera do leilão do imóvel penhorado é que ocorreu o parcelamento da

dívida.Adoto neste campo, para evitar o abuso do direito do executado, o entendimento jurisprudencial invocado

pela União à fl. 15-verso e 16, de que o mero pedido de parcelamento ao Fisco não tem o condão de suspender o

leilão já marcado para o dia seguinte.III. DispositivoDiante do exposto, julgo o processo com exame do mérito,

com base no art. 269, inc. I, do CPC, rejeitando o pedido deduzido pelo embargante.Condeno o embargante em

honorários de advogado no importe de 10 % em favor dos réus, valor este rateado igualmente entre ambos, bem

assim nas custas e despesas processuais.Translade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal apensa,

certificando-se naqueles autos.Em havendo recurso, desapensem-se estes autos dos autos da execução fiscal e

remeta-se para o fim de remessa ao eg. TRF, ficando desde já assentado que a apelação será recebida apenas no

efeito devolutivo (Sum.331, STJ).PRI..

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002029-69.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001616-

76.2000.403.6115 (2000.61.15.001616-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 994 - IVAN RYS) X CARTORIO DE

REGISTRO DE IMOVEIS E ANEXOS DE MATAO(SP137700 - RUBENS HARUMY KAMOI)

Sentença I. RelatórioTrata-se de embargos à opostos pela UNIÃO contra a execução que lhe move a CARTÓRIO

DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DE MATÃO. Aduz a embargante que há excesso de execução e que

este se encontra na cobrança de honorários, não assegurado pela decisão passada em julgado.A embargada afirma

que, como ganhou a causa no STJ, a UNIÃO deve responder pelos honorários.É o que basta.II.

FundamentaçãoCompulsando os autos, observo que: a) a sentença julgou parcialmente procedente a ação e

estabeleceu a compensação dos honorários devido a sucumbência recíproca, b) o acórdão do TRF manteve a

sucumbência recíproca, e c) o STJ nada disse a respeito, sendo certo que foi esta decisão que passou em

julgado.Ora, em se tratando de título judicial, vale o que está escrito. No caso, não tendo o STJ estabelecido

qualquer condenação da UNIÃO a título de honorários, não é lícito aceitá-la por mera inferência devido a parte ter

sido vencedora no STJ.Portanto, tem razão à embargante quando afirma que a execução se cinge à exigência de 50

% das custas do processo.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art.

269, inc. I, do CPC, acolhendo os pedidos da embargante para o fim de reduzir o valor da execução para R$-

155,28, valor de junho de 2012.Ante o valor ínfimo de honorários a que seria condenado o embargado, deixo de

condená-lo.Translade-se cópia desta sentença para os autos dos embargos.Transitada em julgado esta decisão,

expeça-se o requisitório nos autos da execução.PRI.

 

0000321-47.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001305-

80.2003.403.6115 (2003.61.15.001305-1)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2337 - RICARDO ALMEIDA

ZACHARIAS) X CURTIDORA MONTERROSA LTDA(SP079242 - LUIZ ANTONIO TREVISAN)

Sentença I. RelatórioTrata-se de embargos à execução opostos pela UNIÃO contra a execução que lhe move a

sociedade CURTIDORA MONTERROSA LTDA. Aduz a embargante que há excesso de execução e que o valor

devido seria de R$-3.237,93 e o valor proposto pelo exequente (R$-4.450,27).Intimado, o embargado deixou

transcorrer in albis prazo.É o que basta.II. FundamentaçãoDiante da inércia do embargado, decreto sua revelia e

considero verídicos os fatos afirmados pela embargante.No que concerne à correção monetária, ela incide no

período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do RPV (EREsp n. 674.324/RS. Rel.

Min. Denise Arruda, 1ª Seção, j. 24/10/2007, DJ 26/11/2007).No que concerne aos juros de mora, sigo o seguinte

entendimento:EMENTA. PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - AGRAVO PREVISTO

NO ART. 557, 1º, DO CPC - JUROS DE MORA EM CONTINUAÇÃO - INCIDÊNCIA ENTRE A DATA DA

CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A DATA DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO REQUISITÓRIO - PRAZO LEGAL

OBSERVADO - CORREÇÃO MONETÁRIA - EMENDA CONSTITUCIONAL 62/09.I - Considerando que o

precatório foi protocolizado nesta Corte em 22.06.2010, e pago em 20.04.2011, portanto na vigência da Emenda

62/09 e antes do julgamento da ADI 4.357 pelo E. STF, não há se falar em diferenças decorrentes de correção

monetária, pois o crédito foi atualizado de acordo com a legislação vigente à época.II - Até o pronunciamento
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definitivo da Suprema Corte no julgamento da ADI 4.357, a respeito do alcance de sua decisão, permanecem as

regras definidas na legislação então vigente, no que tange ao pagamento dos precatórios, conforme orientação em

decisão monocrática proferida Ministro Luiz Fux, relator para acórdão na aludida ação, em 22.04.2013.III - O E.

Supremo Tribunal Federal, por meio de seu órgão fracionário (2ª Turma), esposou o entendimento de que é

incabível a incidência dos juros moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação até a data de

apresentação do precatório pelo Poder Judiciário à respectiva entidade de direito público (AI-AgR 492779 - Rel.

Min. Gilmar Mendes).IV - Encontra-se preclusa a questão referente ao critério de aplicação dos juros de mora,

porquanto a decisão exequenda firmou entendimento no sentido que os juros incidem somente até a data da conta

de liquidação, consoante precedentes do E. STF.V - Agravo da parte exequente, previsto no art. 557, 1º, do CPC,

improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AC 0002302-09.2012.4.03.6128, Rel. DESEMBARGADOR

FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 18/02/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/02/2014)No caso sob

comento, como o embargante não atacou a conta apresentada pela embargante, presumo, nos termos da lei, que ela

esteja compatível com tais parâmetros.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com exame do mérito, com

base no art. 269, inc. I, do CPC, acolhendo os pedidos da embargante para o fim de reduzir o valor da execução

para R$-3.237,93, valor de abril de 2012.Ante o valor ínfimo de honorários a que seria condenado o embargado,

deixo de condená-lo.Translade-se cópia desta sentença para os autos dos embargos.Transitada em julgado esta

decisão, expeça-se o requisitório nos autos da execução.PRI.

 

0000432-31.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000894-

08.2001.403.6115 (2001.61.15.000894-0)) INSS/FAZENDA(SP051835 - LAERCIO PEREIRA) X CERAMICA

OLIMAR LTDA X CERAMICA BOA ESPERANCA LTDA X INCETEL IND/ CERAMICA DE TELHAS

LTDA(SP127785 - ELIANE REGINA DANDARO)

Fazenda Nacional, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação de Embargos à Execução em face de Cerâmica

Olimar Ltda, Cerâmica Boa Esperança Ltda e Incetel Indústria Cerâmica de Telhas Ltda, objetivando, em síntese,

o reconhecimento quanto ao excesso de execução no cálculo de liquidação apresentado e a compensação dos

créditos com as dívidas das embargadas Cerâmica Olimar Ltda e Cerâmica Boa Esperança Ltda, nos termos do 9º

do art. 100 do Constituição.Juntou os documentos de fl. 06/47.A embargada concordou com o valor principal do

débito apurado pela embargante à fl. 03. Discordou, no entanto, com a redução do valor dos honorários.É o

suficiente a relatar. D E C I D O.A Fazenda Nacional, devidamente citada para os termos do artigo 730 do CPC,

apresentou tempestivamente seus embargos à execução, com o cálculo do valor que entende correto.A embargada

manifestou-se concordando com o cálculo do embargante no tocante ao principal.Logo, constato que houve

verdadeiro reconhecimento jurídico do pedido pela embargada, nos termos do art. 269, II, do Código de Processo

Civil.Com relação aos honorários, se a embargada concorda com a redução do débito principal, por óbvio, será

reduzido também o valor dos honorários, o qual foi fixado em 10% sobre o valor da condenação (fl. 22). Nesse

ponto, os embargos são procedentes.Por fim, o Excelso Pretório no julgamento da ADI nº 4425/DF declarou

inconstitucional os 9º e 10º do art. 100 da Constituição. Inadmissível, portanto, a compensação pretendida pelo

embargante. Nesse ponto, os embargos são improcedentes. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA INICIAL, fixando o valor da condenação em R$ 21.107,93

(Vinte e um mil, cento e sete reais e noventa e três centavos), atualizado até março de 2012, e JULGO O FEITO

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 269, inciso I e II, do Código de Processo Civil.Sem

condenação em custas, a teor do art. 7º da Lei 9.289/96. Ante a sucumbência recíproca, sem condenação em

honorários.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais e, com o trânsito em julgado desta, promova a

Secretaria o desapensamento destes autos, arquivando-os em seguida. Expeça a Secretaria Ofício

Precatório/Requisitório ao E. Tribunal Regional da 3ª Região, nos termos da Resolução 122/2010, do Egrégio

Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000015-88.2007.403.6115 (2007.61.15.000015-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001377-09.1999.403.6115 (1999.61.15.001377-0)) RONALD DE CARA(SP151193 - ROBERSON

ALEXANDRE PEDRO LOPES) X INSS/FAZENDA(Proc. 701 - ANTONIO ERNESTO RAMALHO DE

ALMEIDA)

RONALD DE CARA, qualificado nos autos, opôs embargos à execução fiscal ajuizada pela FAZENDA

NACIONAL, objetivando, em síntese, o reconhecimento da prescrição intercorrente e a ilegitimidade para figurar

no pólo passivo. Alegou, ainda, a não incidência da multa moratória e dos juros em face da decretação da falência

da empresa executada. Requereu a condenação da embargada nas verbas de sucumbência.A inicial foi instruída

com documentos (fls. 17/54).Os embargos não foram recebidos pela ausência de garantia, conforme decisão de

fls. 56.É o relatório.Fundamento e decido.Os presentes embargos deveriam ser extintos com esteio no 1º do art. 16

da LEF. No entanto, consigno que a Lei n 11.280/2006, alterando a redação do 5º do art. 219 do Código de

Processo Civil, possibilitou ao magistrado o reconhecimento, de ofício, da prescrição. As alterações introduzidas

por esta lei têm aplicação imediata, alcançando os feitos em andamento.A jurisprudência do Egrégio Superior
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Tribunal de Justiça está assentada nesse sentido, conforme demonstra o julgado transcrito a seguir:PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO.

DECRETAÇÃO DE OFÍCIO SEM OITIVA DA FAZENDA. POSSIBILIDADE. ART. 219, 5º, DO CPC. ART.

40, 4º, DA LEI N. 8.630/80 APLICÁVEL À PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 1. Situação em que não ocorreu

a decretação da prescrição intercorrente, mas sim da prescrição no início da execução, isto é, sem nenhuma causa

interruptiva de sua contagem, motivo pelo qual não se aplica, ao caso, a condição prevista no 4º do artigo 40 da

LEF, para a autorização do reconhecimento de ofício do transcurso do lapso prescricional. 2. Sobre o tema, este

Tribunal já decidiu que, com o advento da Lei n. 11.280, de 16.2.2006, com vigência a partir de 17.5.2006, que

acrescentou o 5º ao art. 219 do CPC, o juiz poderá decretar de ofício a prescrição, mesmo sem a prévia oitiva da

Fazenda Pública. 3. Entendimento desta Corte assentado no sentido de que as normas de cunho processual, como

a ora analisada, têm aplicação imediata, inclusive nos processos já em curso quando de sua entrada em vigor. 4.

Recurso especial não-provido.(STJ, RESP 1060388, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE de

26/11/2008 - grifos nossos)Assim, passo a análise da ocorrência da prescrição intercorrente.Considerando que o

ajuizamento da execução fiscal e o primeiro despacho citatório são anteriores à vigência da Lei Complementar n

118, de 9 de fevereiro de 2005, a citação válida da empresa executada em 01/11/1997 (fls. 38) interrompeu a

prescrição, prevalecendo o disposto na redação anterior do art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN sobre o art.

8º, 2º, da Lei n 6.830/80.Ressalto que, consoante à interrupção da prescrição, a regra vigente era a de que somente

a citação válida a interrompia (art 219 do CPC/73), retroagindo seus efeitos à data da propositura da ação (art.

219, 1º, do CPC).Assim, interrompido o prazo prescricional em 15/09/1994 (data do ajuizamento da ação), o

exeqüente veio a requerer o redirecionamento da execução fiscal contra os sócios Ronald de Cara e José

Ermenegildo Marigo por meio de petição protocolada em 09/01/2006 (fls. 39). Em 26/01/2006, sobreveio

despacho citatório determinando o redirecionamento do executivo fiscal contra os sócios (fl. 48).O embargante

Ronald de Cara foi efetivamente citado em 15/03/2006 (fls. 50).Como entre a data da propositura da ação e o

redirecionamento da execução contra o sócio decorreram mais de cinco anos, impõe-se o reconhecimento da

ocorrência da prescrição intercorrente.DispositivoAnte o exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil, reconheço a consumação da prescrição do direito de exigir o crédito objeto da execução

fiscal nº 1999.6115.001377-0 com relação aos sócios Ronald de Cara e José Ermenegildo Marigo. Em

conseqüência, determino a exclusão deles do pólo passivo da execução.Condeno o exeqüente ao pagamento de

honorários advocatícios, ora fixados, por equidade, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 800,00.Sem

incidência de custas (art. 7º da Lei n 9.289/96).Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença para

os autos principais e arquivem-se os autos.A sentença não está sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475,

2º).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000016-73.2007.403.6115 (2007.61.15.000016-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001376-24.1999.403.6115 (1999.61.15.001376-8)) RONALD DE CARA(SP151193 - ROBERSON

ALEXANDRE PEDRO LOPES) X INSS/FAZENDA(Proc. 701 - ANTONIO ERNESTO RAMALHO DE

ALMEIDA)

RONALD DE CARA, qualificado nos autos, opôs embargos à execução fiscal ajuizada pela FAZENDA

NACIONAL, objetivando, em síntese, o reconhecimento da prescrição intercorrente e a ilegitimidade para figurar

no pólo passivo. Alegou, ainda, a não incidência da multa moratória e dos juros em face da decretação da falência

da empresa executada. Requereu a condenação da embargada nas verbas de sucumbência.A inicial foi instruída

com documentos (fls. 17/42).Os embargos não foram recebidos pela ausência de garantia, conforme decisão de

fls. 44.É o relatório.Fundamento e decido.Os presentes embargos deveriam ser extintos com esteio no 1º do art. 16

da LEF. No entanto, consigno que a Lei n 11.280/2006, alterando a redação do 5º do art. 219 do Código de

Processo Civil, possibilitou ao magistrado o reconhecimento, de ofício, da prescrição. As alterações introduzidas

por esta lei têm aplicação imediata, alcançando os feitos em andamento.A jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça está assentada nesse sentido, conforme demonstra o julgado transcrito a seguir:PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO.

DECRETAÇÃO DE OFÍCIO SEM OITIVA DA FAZENDA. POSSIBILIDADE. ART. 219, 5º, DO CPC. ART.

40, 4º, DA LEI N. 8.630/80 APLICÁVEL À PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 1. Situação em que não ocorreu

a decretação da prescrição intercorrente, mas sim da prescrição no início da execução, isto é, sem nenhuma causa

interruptiva de sua contagem, motivo pelo qual não se aplica, ao caso, a condição prevista no 4º do artigo 40 da

LEF, para a autorização do reconhecimento de ofício do transcurso do lapso prescricional. 2. Sobre o tema, este

Tribunal já decidiu que, com o advento da Lei n. 11.280, de 16.2.2006, com vigência a partir de 17.5.2006, que

acrescentou o 5º ao art. 219 do CPC, o juiz poderá decretar de ofício a prescrição, mesmo sem a prévia oitiva da

Fazenda Pública. 3. Entendimento desta Corte assentado no sentido de que as normas de cunho processual, como

a ora analisada, têm aplicação imediata, inclusive nos processos já em curso quando de sua entrada em vigor. 4.

Recurso especial não-provido.(STJ, RESP 1060388, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE de

26/11/2008 - grifos nossos)Assim, passo a análise da ocorrência da prescrição intercorrente.Considerando que o

ajuizamento da execução fiscal e o primeiro despacho citatório são anteriores à vigência da Lei Complementar n
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118, de 9 de fevereiro de 2005, a citação válida da empresa executada em 01/11/1997 (fls. 18 da execução em

apenso) interrompeu a prescrição, prevalecendo o disposto na redação anterior do art. 174, parágrafo único, inciso

I, do CTN sobre o art. 8º, 2º, da Lei n 6.830/80.Ressalto que, consoante à interrupção da prescrição, a regra

vigente era a de que somente a citação válida a interrompia (art 219 do CPC/73), retroagindo seus efeitos à data da

propositura da ação (art. 219, 1º, do CPC).Assim, interrompido o prazo prescricional em 15/09/1994 (data do

ajuizamento da ação), o exeqüente veio a requerer o redirecionamento da execução fiscal contra os sócios Ronald

de Cara e José Ermenegildo Marigo por meio de petição protocolada em 09/01/2006 (fls. 19 da execução em

apenso). Em 26/01/2006, sobreveio despacho citatório determinando o redirecionamento do executivo fiscal

contra os sócios (fl. 28 da execução em apenso).O embargante Ronald de Cara foi efetivamente citado em

15/03/2006 (fls. 30 da execução em apenso).Como entre a data da propositura da ação e o redirecionamento da

execução contra o sócio decorreram mais de cinco anos, impõe-se o reconhecimento da ocorrência da prescrição

intercorrente.DispositivoAnte o exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil,

reconheço a consumação da prescrição do direito de exigir o crédito objeto da execução fiscal nº

1999.6115.001376-8 com relação aos sócios Ronald de Cara e José Ermenegildo Marigo. Em conseqüência,

determino a exclusão deles do pólo passivo da execução.Condeno o exeqüente ao pagamento de honorários

advocatícios, ora fixados, por equidade, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 800,00.Sem incidência de

custas (art. 7º da Lei n 9.289/96).Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos

principais e arquivem-se os autos.A sentença não está sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475,

2º).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001818-38.2009.403.6115 (2009.61.15.001818-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000533-83.2004.403.6115 (2004.61.15.000533-2)) DAGOBERTO DARIO MORI(SP063522 - EDGAR

FRANCISCO NORI) X INSS/FAZENDA(Proc. RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL)

I. RelatórioDAGOBERTO DARIO MORI, qualificado nos autos, opôs embargos à execução fiscal n.º 0000533-

83.2004.403.6115 que lhe foi movida pela FAZENDA NACIONAL, requerendo, preliminarmente, o

reconhecimento da sua ilegitimidade por não ostentar a qualidade de devedor solidário ou de codevedor

responsável pelo crédito fiscal exigido. No mérito, requereu a declaração da prescrição referente às contribuições

anteriores ao qüinqüênio da inscrição da dívida. Sustentou a inconstitucionalidade da contribuição para o seguro

de acidentes de trabalho (SAT), da contribuição do Salário-Educação e das contribuições destinadas ao SESC,

SENAC e SEBRAE. Pleiteou a redução da multa de mora. Requereu ainda a condenação da embargada no

pagamento das verbas de sucumbência.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 14/208.Recebidos os

embargos (fls. 211), a execução foi suspensa e foram requisitadas cópias dos processos administrativos, os quais

foram juntados, por linha, conforme certidão de fl. 215.Em impugnação (fl. 218/242), a embargada sustentou que

o embargante responde solidariamente aos débitos previdenciários da pessoa jurídica e que a inadimplência dos

tributos, por si só, caracteriza infração à lei, o que justifica a inclusão dele no pólo passivo da execução fiscal. No

mérito, argumentou a legalidade e a constitucionalidade de todas as contribuições em cobro. Sustentou que a

multa de mora deve ser mantida e argumentou a inocorrência da prescrição. Instadas a especificarem provas, o

embargante requereu a produção de prova oral e pericial e a embargada o julgamento da lide. O julgamento foi

convertido em diligência (fls. 254) para determinar a suspensão dos presentes embargos, em face do parcelamento

do débito realizado pela pessoa jurídica, Fundação Theodoreto Souto.Pelo despacho de fl. 260, o embargante foi

intimado para dizer se desistia dos presentes embargos ante o parcelamento do débito, cuja resposta foi negativa

(fl. 261).Pela decisão de fl. 262, foi dada ciência à embargada do posicionamento do embargante de prosseguir

com a presente execução. Contra essa decisão, o embargante opôs embargos de declaração (fl. 263).É o

relatório.II. FundamentaçãoInicialmente, observo que a matéria de fato já está devidamente provada nos autos,

razão pela qual estes embargos comportam julgamento antecipado, com fundamento no art. 17, parágrafo único,

da Lei n 6.830/80.Revejo o posicionamento adotado na decisão de fl. 254/256, porquanto quem aderiu ao REFIS

foi a Fundação Theodoreto Souto e não o embargante. Assim, o prosseguimento destes embargos não acarretará a

hipótese prevista no art. 6º da Lei 11.941/2009.MéritoO embargante alega que inexiste fundamento fático-jurídico

para sua inclusão do sócio no polo passivo.1. Da inconstitucionalidade do art.13 da Lei n. 8.620/93Ademais, ao

contrário do sustentado pela embargada às fl. 219/225, não prevalece a responsabilidade solidária prevista no art.

13, caput e parágrafo único, da Lei 8.620/93, por duas razões: a) a regra que estava prevista no art.13 da Lei n.

8.620/93 não se aplicava às fundações públicas, entidade sem fins lucrativos, mas apenas às sociedades que nela

eram mencionadas (titular de firma individual, sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada,

sociedades que tenham acionistas controladores etc.);b) sua revogação expressa pelo art. 79, inc. VII, da Lei n.

11.941/2009, quando já pendia ADI n. 3642, no STF, contra a citada lei. Cumpre ainda pontuar que a revogação

foi para evitar que o STF julgasse em sede de ADI (ADI n. 1436) a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n.

8.620/93 que, vale dizer, foi reconhecida pela Corte em sede de recurso extraordinário, com repercussão

geral:EMENTA. DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE

DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE

LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL.
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REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies

tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito

tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária,

como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras

específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3.

O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas

por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos

requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de

terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade

entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da

prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão

de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria

condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas

autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com

seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone,

terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação específica de

responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado responsabilizado na

hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração Tributária,

estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que tenha

contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas

aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos

com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de

gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o

ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O

art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do

CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a

obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a

mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em

inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de

inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das

pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica,

descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts.

5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei

8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada

responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso

extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam a análise da matéria por este

STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC. (g.n)(RE 562276, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno,

julgado em 03/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011 EMENT VOL-02461-02 PP-00419 RDDT n. 187, 2011, p. 186-193 RT v. 100, n. 907, 2011, p. 428-442)

Portanto, por estas sós razões jurídicas, não há como se cogitar da permanência do embargante no polo passivo da

execução fiscal apensa.2. Da verificação das provas carreadas aos autos pelo embarganteAlém das razões expostas

no tópico anterior, que já bastariam de per si para sequer admitir o embargante no polo passivo da execução,

cumpre marcar que, volvendo os olhos para o caso concreto, verifico que o embargante foi Diretor-Presidente da

executada, Fundação Theodoreto Souto, no período de 03/02/1997 a 04/01/2001.Por seu turno, os documentos que

instruíram a inicial, principalmente os balancetes contábeis de fl. 26/48, demonstram que no período em que

esteve à frente da administração da fundação executada houve uma substancial evolução patrimonial, valendo aqui

o registro de que, no início da sua gestão, a fundação executada tinha um superávit acumulado de R$ 23.828,27, e,

no final (em 31/12/2000), tinha um superávit de R$ 408.550,48. Importante realçar que as contas da fundação

foram referendadas pelo representante do Ministério Público do Estado de São Paulo que atuou como Curador da

fundação, conforme fl. 40, 53 65-v e 71.Este contexto fático demonstra que, quando o embargante deixou a

presidência da fundação executada, havia patrimônio suficiente para o pagamento dos débitos em cobro.Vale

dizer: acabou por provar que agiu corretamente durante toda sua gestão.III. DispositivoPelo exposto, julgo o

processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc. I, do CPC, acolhendo o pedido deduzido por

DAGOBERTO DARIO MORI, já qualificado na inicial, para o fim de declarar a inexistência de sua

responsabilidade para responder pela dívida tributária exigida na execução fiscal apensa. Defiro tutela antecipada

para, nos termos do art. 273 do CPC, determinar à União Federal que providenciar a imediata exclusão do

embargante da posição de devedor ou co-executado dos bancos de dados utilizados pelo Fisco Federal.Condeno a

embargada ao pagamento de honorários advocatícios em 20 % (vinte por cento) sobre o valor da execução fiscal.

Anulo a penhora realizada às fl. 143/145 da execução em apenso que recaiu sobre cota parte do imóvel (matrícula

nº 6.529 do CRI local) pertencente ao embargante e, em consequência, determino se expeça imediatamente
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mandado ao CRI para averbar o levantamento da penhora.Sem incidência de custas (art. 7º da Lei n

9.289/96).Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução. Sentença sujeita a reexame necessário.

Após o transcurso dos prazos recursais, encaminhem-se os autos destes embargos à instância superior,

desapensando-os dos autos da execução.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao SEDI, para as

alterações necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000419-66.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001927-

18.2010.403.6115) CARLOS ALBERTO AGUILLAR(SP293011 - DANILO FONSECA DOS SANTOS) X

FAZENDA NACIONAL

I. Relatório CARLOS ALBERTO AGUILLAR, qualificado nos autos, opôs embargos à execução fiscal ajuizada

pela FAZENDA NACIONAL, objetivando, em síntese, a declaração da prescrição e a decorrente extinção da

execução fiscal, bem como a condenação da embargada ao pagamento das verbas de sucumbência.Sustentou que

os débitos relacionados nas Certidões de Dívida Ativa encontram-se prescritos, pois entre as datas dos fatos

geradores dos tributos e o ajuizamento da execução fiscal decorreu prazo superior a cinco anos. Argumentou ser

ilegítima a cobrança do encargo previsto no Decreto-Lei nº 1.025/69. A inicial foi instruída com documentos (fls.

15/75).Os embargos foram recebidos pela decisão de fls. 77.Os procedimentos administrativos foram juntados por

linha (fls. 81).A União apresentou impugnação às fls. 20/22, reconhecendo a prescrição parcial com relação as

CDAs 80.2.08.041202-24 (débitos com competências de 2004/2005), 80.6.08.149375-40 (débitos com

competência de 2005) e 80.6.08.149376-21 (débitos com competências de 2004/2005). Com relação à CDA nº

80.6.06.088268-95 sustentou a não ocorrência da decadência e da prescrição.As partes não requereram a produção

de provasÉ o relatório.II. FundamentaçãoO caso é de julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 17,

parágrafo único, da Lei n 6.830/80, sendo desnecessária a produção de outras provas.Não mais subsiste discussão

em relação à prescrição parcial das CDAs 80.2.08.041202-24 (débitos com competências em 2004 e 2005),

80.6.08.149375-40 (débitos com competência em 2004 e 2005) e 80.6.08.149376-21 (débitos com competências

em 2004 e 2005). Consigno que a embargada inclusive informar que já procedeu à exclusão desses débitos na

execução em apenso, conforme fl. 112/115 daqueles autos.Cabe agora analisar a alegação de prescrição em

relação ao crédito tributário remanescente.1. Da verificação da ocorrência da prescrição Com relação aos demais

débitos, não houve a consumação da prescrição, tal como alegado pelo embargante.A execução fiscal em apenso

faz referência aos seguintes débitos:a) CDA n 80.6.06.088268-95: multas ex officio por atraso/irregularidades na

DCTF e atraso na entrega da Declaração de IRPJ às competências de 2002 e 2003;b) CDA n 80.2.08.041202-24:

Lucro Presumido referente às competências de 01/2004, 07/2004, 01/2005, 04/2005, 07/2006 e 10/2006. Com

relação às competências de 2004 e 2005 a prescrição foi reconhecida pela embargada como acima exposto;c)

CDA n 80.6.08.149375-40: COFINS referente às competências 08/2004, 01/2005, 02/2005, 03/2005, 04/2005,

06/2005, 07/2006, 08/2006, 09/2006, 10/2006, 11/2006 e 12/2006. Com relação às competências de 2004 e 2005 a

prescrição foi reconhecida pela embargada como acima exposto;d) CDA nº 80.6.08.149376-21: Lucro Presumido

referente às competências de 01/2004, 07/2004, 01/2005, 04/2005, 07/2006 e 10/2006. Com relação às

competências de 2004 e 2005 a prescrição foi reconhecida pela embargada.No caso da letra a, o débito foi

constituído por meio de lançamento de ofício e nos demais casos (letras b, c e d) os débitos foram constituídos por

meio das declarações entregues pelo contribuinte ao Fisco.O artigo 174 do Código Tributário Nacional estabelece

que a prescrição tem como marco inicial a constituição definitiva do crédito tributário. Assim, havendo declaração

do tributo, mas não sendo efetuado o seu recolhimento, passa a incidir na hipótese os termos do artigo 174 do

Código Tributário Nacional:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos,

contados da data de sua constituição definitiva.Cumpre consignar que a decadência opera em período precedente à

constituição do crédito tributário.A prescrição, por sua vez, conta-se da constituição em definitivo do crédito

tributário, que se não for cobrado no prazo fixado em lei, extingue a possibilidade de ajuizamento da execução

fiscal, circunstância que, por conseqüência, impede a cobrança da exação não adimplida oportunamente.O art.

173, inciso I, do Código Tributário Nacional estatui que o direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito

tributário extingue-se após cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento

poderia ter sido efetuado. O direito de constituir o crédito tributário, mencionado nesse dispositivo legal, consiste

no direito de efetuar o lançamento.Tratando-se de tributo declarado pelo contribuinte ou sujeito ao lançamento por

homologação, como é o caso dos autos, o sujeito passivo tem o dever de verificar a ocorrência do fato gerador,

apurar o montante devido e realizar o recolhimento nos parâmetros dispostos pela legislação fiscal, nos termos do

art. 150 do Código Tributário Nacional. Diante dessa atuação anterior do contribuinte, torna-se desnecessária a

notificação prévia ou a instauração de procedimento administrativo. Não há a obrigatoriedade de homologação

formal por parte do Fisco, encontrando-se o débito exigível independentemente de qualquer atividade

administrativa.A apresentação de declaração pelo contribuinte, portanto, dispensa a constituição formal do crédito

pelo Fisco, possibilitando, em caso de não pagamento do tributo, a sua imediata exigibilidade com a inscrição do

quantum em dívida ativa e subseqüente ajuizamento da execução fiscal.Assim, a partir da apresentação da

declaração inicia-se a contagem do prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal. Acerca do

tema:IRPJ, CSLL, PIS E COFINS. DCTF. TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. ARTS. 2º, 3º, E 8º, 2º, DA
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LEI Nº 6.830/80. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO. ART. 174 DO CTN. PREVALÊNCIA. INOCORRÊNCIA DE

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.I - É assente o entendimento nesta Corte de que nos tributos sujeitos a lançamento por

homologação, a declaração do contribuinte por meio da Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF

elide a necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco, passando a fluir, desde o momento da citada

declaração, o prazo prescricional do art. 174, do CTN, para o ajuizamento do executivo fiscal. Precedentes: REsp

nº 285192/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 07/11/05 e EDcl no AgRg no REsp nº

443.971/PR, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 24/02/03.II - No caso, o Tribunal a quo consignou que a entrega

da DCTF foi efetuada em 15/05/2000 (fls. 24) e a citação se deu somente em 06/06/2005 (fls. 47v. dos autos da

execução fiscal), não restando dúvida de que ocorreu a prescrição, tendo em vista o que dispõe o art. 174 do

CTN.III - As hipóteses contidas nos artigos 2º, 3º, e 8º, 2º, da Lei nº 6.830/80 não são passíveis de suspender ou

interromper o prazo prescricional, estando a sua aplicação sujeita aos limites impostos pelo artigo 174 do Código

Tributário Nacional, norma hierarquicamente superior. Precedentes: AgRg no Ag nº 856.275/MG, Rel. Min.

DENISE ARRUDA, DJ de 18/06/07; REsp nº 611.536/AL, Rel. p/ Acórdão, Min. JOSÉ DELGADO, DJ de

14/05/07; AGREsp nº 189.150/SP, Rel. Min., DJ de 08/09/03 e REsp nº 178.500/SP, Rel. Min. ELIANA

CALMON, DJ de 18/03/02.IV - Inexistiu declaração de inconstitucionalidade de lei a ensejar a observância à

reserva de plenário.V - É vedado a este Tribunal analisar suposta violação a preceitos constitucionais, ainda que

para fins de prequestionamento, uma vez que o referido exame é de competência exclusiva do Pretório Excelso.VI

- Agravo regimental improvido.(STJ, ADRESP 964130/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de

03/03/2008, p. 1 - grifo nosso)Estabelecidas tais premissas, cabe verificar a efetiva ocorrência de prescrição ou

decadência no caso dos autos. No caso em questão, verifica-se que:a) CDA n 80.6.06.088268-95: multas ex

officio por atraso/irregularidades na DCTF e atraso na entrega da Declaração de IRPJ às competências de 2002 e

2003 o débito foi constituído por meio do lançamento em 22/12/2005;b) CDA n 80.2.08.041202-24: Lucro

Presumido referente às competências de 07/2006 e 10/2006 o débito foi constituído por meio da declaração

entregue em 29/03/2007;c) CDA n 80.6.08.149375-40: COFINS referente às competências de 07/2006, 08/2006,

09/2006, 10/2006, 11/2006 e 12/2006 o débito foi constituído por meio da declaração entregue em 29/03/2007;d)

CDA nº 80.6.08.149376-21: Lucro Presumido referente às competências de 07/2006 e 10/2006 o débito foi

constituído por meio da declaração entregue em 29/03/2007.Não houve, portanto, a superação do prazo

quinquenal de decadência.Da mesma forma, entre a data da constituição dos créditos tributários, indicados nos

itens a a d e a data de ajuizamento da execução fiscal (13/10/2010) também não houve o decurso do prazo

prescricional de cinco anos.2. Da verificação da constitucionalidade e legalidade do Encargo previsto no Decreto-

Lei 1.025/69O il. Desembargador Federal Leandro Paulsen do eg. TRF4 no julgamento do AC 1295/PR analisou a

natureza do encargo e concluiu pela sua inconstitucionalidade. Veja-se trecho de seu voto:A QUESTÃO DO

ENCARGO LEGAL Os Embargantes procuram demonstrar a inconsistência e invalidade do encargo legal que

lhes está sendo cobrado, de 20% sobre o seu débito consolidado. Tenho que a matéria merece atenção redobrada.

Isso porque deparamo-nos, diariamente, com Execuções Fiscais ajuizadas pela União para a cobrança de créditos

tributários (o tributo, com os juros de mora, e multa moratória ou de ofício), mas que contemplam também a

exigência de montante adicional de 20% a título de encargo legal. Em incidente de argüição de

inconstitucionalidade, com julgamento iniciado perante a Corte Especial de número 2000.04.01.063415-0, de que

é relator o Des. Antônio Albino Ramos de Oliveira, houve manifestações muito relevantes sobre as cobranças

abusivas por parte do Fisco com que, por força do processo inflacionário que assolou o País, acabamos por nos

acostumar, mas que exigem um novo enfrentamento. O Des. Antônio Albino, na oportunidade, pelo que

compreendi da sua manifestação, conforme as notas taquigráficas respectivas, ressaltou que perdemos a noção do

que é razoável e do que não é, do que tem fundamento e do que não tem, e que é preciso repensar, é preciso dar

um basta em cobranças exacerbadas. Também o Des. Otávio Pamplona, na mesma oportunidade, pronunciou-se

no sentido de que é momento de repensar essas questões, pois os valores são altos e o País vive situação de

estabilidade econômica. Aliás, nesta Turma, que me tem acolhido de modo muito fraterno na função de auxílio

que tenho exercido e na qual me sinto muito honrado com a oportunidade de aqui estar pensando o Direito

Tributário com Vossas Excelências e procurando decidir da melhor forma, temos suscitado outros incidentes,

também com voto do Des. Dirceu de Almeida Soares, procurando rever essas questões. Tenho que a questão ora

trazida se situa nesse contexto em que, por paradoxal que pareça, temos de repensar a praxe que se tem adotado

para, invocando os sábios ensinamentos das antigas formações do Supremo Tribunal Federal, dos anos 70 e 80,

superar equívocos, retomar valores, ter em consideração que a tributação é instrumento da sociedade e que a

cobrança de quaisquer quantias pressupõe legitimidade que advém do equilíbrio nas relações entre o Fisco e os

contribuintes, com o respeito devido a estes, e que exageros implicam impossibilidade de pagamento, revolta,

injustiça. Ressalto que não se trata de ressuscitar matéria já sepultada, revolvendo o passado, o que poderia ser

ofensivo à segurança jurídica. Cuida-se de decidir sobre verba que, atualmente, continua onerando

demasiadamente os débitos cobrados em execução fiscal em abuso que se renova a cada dia. Vejamos, pois: O

suporte legal do chamadoencargo legalO encargo legal foi instituído, na época do Governo Militar, pelo DL

1.025, de 21 de outubro de 1969: Art. 1º É declarada extinta a participação de servidores públicos na cobrança da
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Dívida da União, a que se referem os artigos 21 da Lei nº 4.439, de 27 de outubro de 1964, e 1º, inciso II, da Lei

nº 5.421, de 25 de abril de 1968, passando a taxa, no total de 20% (vinte por cento), paga pelo executado, a ser

recolhida aos cofres públicos, como renda da União.DL 1.569/77, com a redação dada pelo DL 2.163/84 dele

também tratou: Art. 3º O encargo previsto no art. 1 do Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969, calculado

sobre o montante do débito, inclusive multas, atualizado monetariamente e acrescido dos juros e multa de mora,

será reduzido para 10% (dez por cento), caso o débito, inscrito como Dívida Ativa da União, seja pago antes da

remessa da respectiva certidão ao competente órgão do Ministério Público, federal ou estadual, para o devido

ajuizamento.Por sua vez, o 2º do art. 57 da Lei 8.383/91 diz da forma de cálculo do encargo: 2º O encargo referido

no art. 1º do Dec.-lei 1.025, de 21 de outubro de 1969, modificado pelo art. 3º do Dec.-lei 1.569, de 8 de agosto de

1977, e art. 3º do Dec.-lei 1.645, de 11 de dezembro de 1978, será calculado sobre o montante do débito, inclusive

multas, atualizado monetariamente e acrescido de juros e multa de mora.Exemplo dos efeitos da cobrança do

encargo legal Do art. 57, 2º, da Lei 8.383/91, resta claro que o encargo legal incide sobre o total do débito

consolidado, inclusive sobre os juros e a multa. Assim, na hipótese de uma inscrição feita a partir de declaração do

contribuinte, com multa de 20% e juros por aproximadamente cinco anos pela taxa SELIC, teremos, por exemplo:

TRIBUTO: 100.000 JUROS: 80.000 MULTA MORATÓRIA: 20.000 DÉBITO CONSOLIDADO 200.000

ENCARGO LEGAL: + 40.000 TOTAL COBRADO: 240.000 Em um caso de multa de ofício, atualmente

estabelecida pela legislação em 75%, teríamos: TRIBUTO: 100.000 JUROS: 80.000 MULTA DE OFÍCIO :

75.000 DÉBITO CONSOLIDADO 255.000 ENCARGO LEGAL: + 51.000 TOTAL EXECUTADO: 301.000 Há

situações em que, em face do tempo decorrido e da maior dimensão assumida pelos juros, o encargo poderá

mostrar-se até mesmo mais significativo, pois incide também sobre os juros, como visto. Verifica-se, com clareza,

que se trata de rubrica bastante onerosa. Da Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos e dos

precedentes do STJ Tem-se aplicado, reiteradamente, a Súmula nº 168 do extinto TFR, que assim dispunha:

Súmula 168 O encargo de 20% (vinte por cento), do Decreto-Lei nº 1.025, de 1969, é sempre devido nas

execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários

advocatícios.Analisando o inteiro teor de todos os julgados que deram origem à Súmula, publicados na Revista do

Tribunal Federal de Recursos nº 118 (fevereiro de 1985), verifiquei que o argumento para a sua aplicação estaria

na sua natureza de honorários advocatícios. O Superior Tribunal de Justiça tem seguido a mesma linha,

considerando que o encargo visa a cobrir despesas relacionadas à cobrança da dívida ativa, ora entendendo

abranger os honorários ora não: ... EXECUÇÃO FISCAL.... ENCARGO LEGAL DO DL Nº 1.025/69.

POSSIBILIDADE... II - O encargo legal de 20% do Decreto-lei nº 1.025/69 é imperioso por decorrer de norma

expressa em dispositivo legal, destinando-se a atender a despesas diversas relativas a arrecadação de tributos não

pagos pelos contribuintes, abrangendo a verba sucumbencial e que deve ser recolhido aos cofres da União como

estabelecido na legislação de regência, aplicável inclusive nas execuções fiscais que envolvam a massa falida.

Precedentes: AgRg nos EREsp n. 664.105/PR, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 05/12/2005; REsp nº

596.093/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 10/05/2004 e REsp nº 637.943/PR , Rel. Min. JOSÉ

DELGADO, DJ de 08/11/2004. III - Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 727.291/PR , Rel. MIN.

FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.03.2006, DJ 10.04.2006 p. 141) ...EXECUÇÃO

FISCAL. ENCARGO PREVISTO NO DL Nº 1.025/69. NATUREZA DE DESPESA JUDICIAL. APLICAÇÃO

CONCOMITANTE COM A VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL. LEI Nº 7.718/88. PRECEDENTES. 1.

Agravo regimental contra decisão que negou provimento a agravo de instrumento para manter o acórdão a quo

que, em executivo fiscal da dívida ativa da União, reconheceu legítimo o encargo legal do DL nº 1.025/69, no

percentual de 20% (vinte por cento). 2. Reveste-se de legitimidade e legalidade a cobrança do encargo de 20%

(vinte por cento) previsto no art. 1º do DL nº 1.025/69, destinando-se o mesmo à cobertura das despesas realizadas

no fito de promover a apreciação dos tributos não-recolhidos. 3. Acaso o débito existente seja quitado antes da

propositura do executivo fiscal, tal taxa será reduzida a 10% (dez por cento), consoante o disposto no art. 3º do

DL nº 1.569/77. 4. A partir da Lei nº 7.711/88, tal encargo deixou de ter a natureza exclusiva de honorários e

passou a ser considerado, também, como espécie de remuneração das despesas com os atos judiciais para a

propositura da execução, não sendo mero substituto da verba honorária. 5. Destina-se o encargo ao custeio da

arrecadação da dívida ativa da União como um todo, incluindo projetos de modernização e despesas judiciais (Lei

nº 7.711/88, art. 3º e parágrafo único). Não pode ter a sua natureza identificada exclusivamente como honorários

advocatícios de sucumbência para fins de não ser aplicado o percentual de 20% fixado no citado DL

concomitantemente com a verba honorária de sucumbência da ação. A fixação do referido percentual é

independente dos honorários advocatícios sucumbenciais. Precedentes. 6. Agravo regimental não provido.(AgRg

no Ag 669.520/SP , Rel. MIN. JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14.02.2006, DJ 03.04.2006

p. 238) Impõe-se ressaltar, desde logo, contudo, que a matéria constitucional não é foi enfrentada pelo STJ, que

aplica STJ o Decreto-Lei 1.025/69 sem fazer um juízo sobre a sua constitucionalidade. O vasto volume de

precedentes do STJ que determinam a aplicação do encargo legal, pois, não chegam a influir na análise

constitucional, que passarei a propor. Aliás, cuida-se, efetivamente, de matéria afeita à consideração do Supremo

Tribunal Federal, de maneira que é relevante analisar qual o seu entendimento sobre questões como esta.

Orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido da inconstitucionalidade do acréscimo por inscrição em
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dívida em razão de implicar ofensa à reserva de lei complementar O STF jamais analisou a constitucionalidade do

encargo legal instituído pelo DL 1.025/69. Mas já o fez relativamente a encargo legal instituído pelo Estado de

São Paulo também como acréscimo por inscrição do débito em dívida ativa, reconhecendo a sua

inconstitucionalidade conforme a ementa que segue: É inconstitucional o art. 1º da Lei n. 10.421, de 3.12.71, do

Estado de São Paulo, que institui acréscimo pela inscrição do débito fiscal. Recurso extraordinário parcialmente

conhecido e provido.(STF, Plenário, RE 84.994/SP, rel. Min. Xavier de Albuquerque, abr/77) O extinto Tribunal

Federal de Recursos, ao editar a súmula 168, tinha conhecimento de tal precedente. Mas entendeu que seria

inaplicável à hipótese do DL 1.025/69 porque oargumento básicoteria sido ode que a referida unidade federativa

legislou fora do âmbito de sua competência, pois não podia dispor sobre honorários advocatícios. Como se verá,

porém, o STF adotou outros fundamentos aplicáveis, sim, à hipótese do DL 1.025/69. O fundamento de tal

acórdão longe está de se centrar na questão da competência legislativa estadual. A censura ao acréscimo pela

inscrição deu-se por fundamentos de ordem material. Eis excerto do voto condutor do Min. XAVIER DE

ALBUQUERQUE : Antiga e reiterada jurisprudência deste Tribunal, anterior e posterior à edição do Código

Tributário Nacional, vem reconhecendo a legitimidade do acréscimo de que se cuida, imposto por leis federais,

estaduais e municipais par ao caso de inscrição da dívida ativa. São numerosos os precedentes, muitos dos quais

citados nestes autos e alguns tomados com o meu voto... Todavia, melhor reflexão, provocada pela (o) exame dos

presente caso, convenceu-me de que procede a rebeldia dos contribuintes contra acréscimo que, sem ser tributo

nem multa, e se corresponder a qualquer obrigação tributária, principal ou acessória, se lhes carrega pelo só fato

de ser inscrita a dívida , fato que pertine apenas ao Fisco e traduz privilégio, que lhe toca, de criar seu próprio

título de crédito. Tal acréscimo afigura-se-me, na verdade, incompatível com as normas dos arts. 113 e 201 do

Código Tributário Nacional . Tem sido invocado, em favor do discutido acréscimo, o art. 161 do mesmo Código,

que reza: O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo

determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de

garantia previstas nesta lei ou em lei tributária. Não vejo, contudo, no que possa esse preceito aproveitar à

legitimidade do encargo impugnado. Nem constitui ele qualquer das penalidades cabíveis, que se resolvem nas

multas, moratórias ou com caráter de penalidade administrativa, nem traduz medida de garantia de nenhuma

espécie . Adiro, por isso, ao ponto-de-vista do eminente Ministro Aliomar Baleeiro, apoiado pela Primeira Turma

no julgamento, a 17.2.75, do RE 79.822 , de que S. Exa. Foi Relator. Esse acórdão, que não guarda sintonia com a

jurisprudência até aqui predominante, tomou a seguinte ementa: Executivo fiscal - Acréscimo para despesas

judiciais. É ilegítimo acréscimo para despesas judiciais se o Fisco o exige além de custas, multa, juros e correção

monetária. Conhecido e provido, unânime. Por todo o exposto, conheço do recurso e lhe dou provimento... para

declarara a ilegitimidade do acréscimo previsto no art. 1º da Lei nº 10.421...Também o voto do Min. CUNHA

PEIXOTO é memorável: ... a inclusão deste acréscimo na certidão de dívida ativa viola o art. 201 do Código

Tributário Nacional . Com efeito, um dos privilégios que tem o fisco é o de criar seus próprios títulos e

instrumento de crédito. Mas, por isto mesmo, como constitui uma exceção, deve ser interpretado restritivamente.

Desta maneira, só pode ser inscrito o que se considera dívida ativa tributária, isto é, a proveniente do crédito do

Estado, acrescido das multas e dos juros .Eis excerto de voto do Min. MOREIRA ALVES : ... considero que o

acréscimo... se choca com o disposto nos artigos 113 e 201 do Código Tributário Nacional, uma vez que não se

enquadra quer na categoria da obrigação tributária principal, quer na da obrigação tributária acessória, e a dívida

ativa tributária é a proveniente apenas de crédito tributário, que é a contra-partida da obrigação tributária na

relação jurídica dessa natureza.Também o voto do Min. CARLOS THOPMSON FLORES tem fundamento

material, claro e preciso: ... dito acréscimo, passando a integrar o crédito tributário, excede a autorização,

proporcionada pelos arts. 113 e 201 do Código Tributário Nacional.Ve-se que a censura colocada pelo Supremo

Tribunal Federal ao acréscimo por inscrição em dívida deu-se porque não seriam exigíveis outras verbas senão as

previstas no Código Tributário Nacional, tampouco poderiam ser inscritos outros valores que desbordassem da

dimensão possível da noção de crédito tributário. Efetivamente, desde o advento da Constituição Federal de 1967,

por força do seu art. 19, 1º, as normas gerais em matéria de Direito Tributário encontram-se sob reserva de lei

complementar. Na redação da EC nº 1/69, tal exigência prosseguiu, mas no art. 18, 1º. Atualmente, a Constituição

de 1988 a estabelece no art. 146, III. Quando do advento do DL 1.025, pois, em 21 de outubro de 1969, as normas

do CTN (Lei 5.172/66) já não podiam ser alteradas senão por lei complementar, forte no art. 19, 1º, da

Constituição de 1967 (a EC 01, de 17 de outubro de 1969, entrou em vigor a partir de 30 de outubro de 1969).

Vejamos os dispositivos do CTN pertinentes: TÍTULO II Obrigação Tributária Art. 113. A obrigação tributária é

principal ou acessória. 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o

pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 2º A

obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela

previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 3º A obrigação acessória, pelo simples fato

da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. SEÇÃO II

Pagamento Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora , seja qual for

o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer

medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de
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mora são calculados à taxa de um por cento ao mês. 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de

consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito. CAPÍTULO II Dívida Ativa

Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na

repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão

final proferida em processo regular. Parágrafo único. A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos deste

artigo, a liquidez do crédito. O CTN, como visto, efetivamente prevê que o não pagamento no prazo implica a

cobrança de juros e de multa, nada mais admitindo. Ademais, conforme magistralmente destacou o Min. Cunha

Peixoto no voto transcrito, o CTN confere ao Fisco o privilégio de constituir o próprio título executivo, no seu

exclusivo interesse, não prevendo a cobrança de nenhuma verba em função disso. A inscrição, privilégio do Fisco,

é instrumental para a cobrança do crédito tributário: tributo, com os juros, e multa. A aplicação do DL 1.025/69

acaba por implicar a cobrança de mais uma verba, acrescida àquelas previstas no CTN, com o que invade matéria

reservada à lei complementar. Tal diploma, pois, quanto a tal possibilidade de aplicação, violou o art. 19, 1º, da

CF/67. Da inconstitucionalidade por não configurar honorários e por não guardar limite O art. 3º do DL 1.569/77,

com a redação dada pelo DL 2.163/84, já transcrito, prevê a cobrança do encargo legal ainda que o débito seja

pago anteriormente ao ajuizamento, hipótese em que é reduzido para 10%. Cobrado, pois, mesmo que não

ajuizada a execução fiscal, natureza de honorários advocatícios por certo não tem. E, quando ajuizada a execução,

o encargo legal é de 20% fixo, não estando atrelado à atuação do procurador público. Aliás, o STJ tem

reconhecido que não tem natureza exclusiva de honorários advocatícios mesmo quando cobrado o percentual de

20% em juízo, em alguns casos até admitindo a fixação concomitante de honorários, como no julgado de relatoria

do Min. José Delgado, já transcrito: 4. A partir da Lei nº 7.711/88, tal encargo deixou de ter a natureza exclusiva

de honorários e passou a ser considerado, também, como espécie de remuneração das despesas com os atos

judiciais para a propositura da execução, não sendo mero substituto da verba honorária. 5. Destina-se o encargo ao

custeio da arrecadação da dívida ativa da União como um todo, incluindo projetos de modernização e despesas

judiciais (Lei nº 7.711/88, art. 3º e parágrafo único). Não pode ter a sua natureza identificada exclusivamente

como honorários advocatícios de sucumbência para fins de não ser aplicado o percentual de 20% fixado no citado

DL concomitantemente com a verba honorária de sucumbência da ação.(AgRg no Ag 669.520/SP, Rel. MIN.

JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14.02.2006, DJ 03.04.2006 p. 238) Como cobertura de

despesas com os atos administrativos necessários à cobrança, estabelece situação que em nada equivale à de

qualquer outro credor que cobra em juízo seus créditos, com juros e multa, mas que não tem como se ressarcir das

despesas extras, de cunho administrativo, eventualmente incorridas. Efetivamente,despesas com cobrançatodos os

credores têm. Ademais, seja a título de honorários ou de despesas administrativas, a ausência de um teto à sua

exigência atenta contra o princípio constitucional da razoabilidade, por potencial ausência de equivalência entre a

medida adotada e o critério que a dimensiona. Efetivamente, quando os tribunais fixam honorários advocatícios,

estabelecem valores percentuais para matéria tributária muito aquém dos 20%, aplicando 10% para ações de valor

que não ultrapasse o razoável e, quanto ao mais, estabelecendo-os em 5% ou 2%, ou mesmo arbitrando-os em

valor fixo, que não implique valores completamente dissociados da possível remuneração do trabalho

desenvolvido. A admissão do percentual fixo estabelecido pelo Dec. 1.025/69 impede a graduação da verba

honorária de acordo com os critérios do art. 20, 3º, do CPC. De fato, no regime do Dec. 1.025/69, é irrelevante se

houve ou não a oposição de embargos, desimporta natureza e complexidade da causa, o trabalho desenvolvido

pelos procuradores, se houve ou não dilação probatória complexa. Em razão disso, há juízes entendendo que o

Dec. 1.025/69 teria, inclusive, restado revogado pelo próprio CPC, Lei 5.869, de 1973. Do mesmo modo, quando

se tem em conta despesas administrativas para a inscrição e cobrança, não se diferenciam quando se trate de um

pequeno crédito ou de um crédito vultoso, não justificando, assim, a cobrança de valores proporcionais ao crédito

e sem correlação com a dimensão da atividade que estaria a justificar o encargo. Aliás, mesmo nas taxas o

Supremo Tribunal Federal tem exigido, quando não equivalência plena entre o valor cobrado e o custo, ao menos

um limite (ADInMC 1.671-GO, acerca das custas judiciais) O estabelecimento do elevado percentual de 20%,

sem qualquer moderação ou limite, podendo implicar, em ações milionárias, encargo igualmente milionário, em

nada proporcional aos custos administrativos incorridos tampouco ao trabalho advocatício eventualmente

desenvolvido, carece de razoabilidade, violando os direitos do contribuinte. Ademais, revela que não se trata

propriamente de ressarcimento de despesa efetiva, tampouco de honorários, mas de tributo. Da

inconstitucionalidade por implicar tributo sem suporte em nenhuma das normas de competência Valores exigidos

pelo Poder Público que não são decorrentes de contrato e que nem indenizatórios podem ser considerados em face

da falta de relação com qualquer despesa efetiva a ser ressarcida, configuram tributo, sobretudo se considerarmos

a sua destinação: além de despesas,projetos de modernização, segundo precedente do STJ citado anteriormente

que remete à Lei 7.711/88, que segue transcrita no ponto: Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988 Dispõe sobre

formas de melhoria da administração tributária e dá outras providências. Art. 3º A partir do exercício de 1989 fica

instituído programa de trabalho de Incentivo à Arrecadação da Dívida Ativa da União , constituído de projetos

destinados ao incentivo da arrecadação, administrativa ou judicial, de receitas inscritas como Dívida Ativa da

União, à implementação, desenvolvimento e modernização de redes e sistemas de processamento de dados, no

custeio de taxas, custas e emolumentos relacionados com a execução fiscal e a defesa judicial da Fazenda
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Nacional e sua representação em Juízo, em causas de natureza fiscal, bem assim diligências, publicações, pro

labore de peritos técnicos, de êxito, inclusive a seus procuradores e ao Ministério Público Estadual e de

avaliadores e contadores, e aos serviços relativos a penhora de bens e a remoção e depósito de bens penhorados ou

adjudicados à Fazenda Nacional. Parágrafo único. O produto dos recolhimentos do encargo de que trata o a rt. 1º

Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969, modificado pelo a rt. 3º do Decreto-Lei nº 1.569, de 8 de agosto

de 197 7 , a rt. 3º do Decreto-Lei nº 1.645, de 11 de dezembro de 197 8 , e a rt. 12 do Decreto-Lei nº 2.163, de 19

de setembro de 198 4 , será recolhido ao Fundo a que se refere o art. 4º, em subconta especial, destinada a atender

a despesa com o programa previsto neste artigo e que será gerida pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, de

acordo com o disposto no art. 6º desta Lei. Art. 4º A partir do exercício de 1989, o produto da arrecadação de

multas, inclusive as que fazem parte do valor pago por execução da dívida ativa e de sua respectiva correção

monetária, incidentes sobre os tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal e próprios

da União, constituirá receita do Fundo instituído pelo D ecreto-Lei nº 1.437, de 17 de dezembro de 1975,

excluídas as transferências tributárias constitucionais para Estados, Distritos Federal e Municípios. Decreto-Lei nº

1.437, de 17 de dezembro de 1975. Art 6º Fica instituído, no Ministério da Fazenda, o Fundo Especial de

Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, destinado a fornecer recursos

para financiar o reaparelhamento e reequipamento da Secretaria da Receita Federal, a atender aos demais encargos

específicos inerentes ao desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades de fiscalização dos tributos federais e,

especialmente, a intensificar a repressão às infrações relativas a mercadorias estrangeiras e a outras modalidades

de fraude fiscal ou cambial, inclusive mediante a instituição de sistemas especiais de controle do valor externo de

mercadorias e de exames laboratoriais. Parágrafo único. O FUNDAF destinar-se-á, também, a fornecer recursos

para custear: ( Incluído pela lei nº 9.532, de 1997) a) o funcionamento dos Conselhos de Contribuintes e da

Câmara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda, inclusive o pagamento de despesas com diárias e

passagens referentes aos deslocamentos de Conselheiros e da gratificação de presença de que trata oparágrafo

únicoo do art. 1ºº da Lei nº5.70888, de 4 de outubro de 1971; ( Incluída pela lei nº 9.532, de 1997) b) projetos e

atividades de interesse ou a cargo da Secretaria da Receita Federal, inclusive quando desenvolvidos por pessoa

jurídica de direito público interno, organismo internacional ou administração fiscal estrangeira. ( Incluída pela lei

nº 9.532, de 1997) De preço, por certo, não se trata, visto que não constitui contraprestação por qualquer utilidade

de utilização voluntária. Tem-se, pois, indubitavelmente, um tributo, caracterizado pelos requisitos do art. 3º do

CTN. Ocorre que, como tal, também não se sustenta, eis que não se enquadra em nenhuma das espécies

tributárias. Não há que se vislumbrar capacidade contributiva a justificar a cobrança de imposto ou de

contribuição, tampouco de taxa não se trata, porque não se cuida de serviço específico e divisível prestado ao

contribuinte nem de exercício do poder de polícia. Desnecessário, pois, inclusive, que se aprofunde a análise das

características de cada espécie tributária, eis que já em exame inicial o encargo não se sustenta. Tenho, pois, que o

encargo em questão, como tributo, não encontraria amparo nas normas de competência: arts. 145, 148 e 149, 153,

154, I, do CTN, carecendo, pois, de suporte constitucional. Doutrina no sentido da invalidade do encargo Também

a doutrina tem apontado a invalidade do encargo, por diversos fundamentos, conforme se vê: Vê-se, a toda

evidência, que a taxa (ou o encargo, o nome é irrelevante: CTN, art. 4º, I) para a cobrança da dívida ativa da

União, a cargo da Fazenda Nacional, encaixa-se no quadro normativo traçado pelo constituinte para a taxa em

razão de serviço público. Contudo, pelo parágrafo 2º do art. 145 da CF, as (às) taxas não poderão ter base de

cálculo própria de impostos, significando que precisam respeitar o princípio da retributividade (Geraldo Ataliba).

[...] Não há essa correlação entre a base de cálculo do Decreto-Lei nº 1.025/69 (valor da dívida a ser executada) e

o serviço público a ser remunerado (despesas para a cobrança judicial da dívida ativa). [...] Entendemos que o

Juízo pode tomar a decisão de não aplicar o Decreto-Lei 1.025/69 ex officio... [...] Resumindo o stemas (sistemas)

aqui versados, sobre o Decreto-Lei nº 1.025/69, com alterações posteriores, firmamos que: . O indigitado diploma

fere os princípios da igualdade e do juiz natural; 2. sua cobrança tem natureza tributária, da espécie taxa, porém

sem ajustamento com os contornos constitucionais; pode o juiz, de ofício, não aplicá-lo.(BECHO, Renato Lopes.

Honorários Advocatícios nos Executivos Fiscais da Fazenda Nacional. RDDT 43/114, abr/99) A análise da

inconstitucionalidade do encargo ... remete, portanto, a um emaranhado legal que permite identificar as seguintes

fases do instituto: (a) até o DL 1025/69 - pagamento diretamente à PFN, como acréscimo à remuneração dos

Procuradores; (b) do DL 1025/69 ao DL 1645/78 - extinta a participação dos Procuradores, surgiu uma nova

exação, o encargo propriamente dito, recolhido como outra receita qualquer da União (com o nome de taxa,

inclusive); (c) do DL 1645/78 à Lei 7711/88 - atribuída ao encargo a natureza de substituto dos honorários

advocatícios, embora continuasse sendo arrecadado como outra receita qualquer da União; e (d) após a Lei

7711/88 - vinculação do produto do encargo a programa de custeio de despesas dos órgãos federais de arrecadação

e criação de novas hipóteses de cobrança sobre dívidas com diversas pessoas administrativas. (...) Tendo em vista

todas as observações anteriores, podemos concluir o seguinte: 3.1. O encargo, não obstante o grande número de

normas que o disciplinaram, continua tendo sua matriz legal no DL 1.025/69, pois os textos legais posteriores

preocuparam-se somente, em sua grande maioria, em dar diferentes destinações ao produto da arrecadação da

exação. 3.2. Salvo raras e louváveis exceções, a jurisprudência predominante, encabeçada pelo STJ, insiste em

manter a cobrança (que constitui, sem dúvida, vultuosa fonte de recursos do erário federal). 3.3. A defesa do
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encargo como uma percentagem paga à PFN, incidente sobre o total da dívida inscrita, não pode subsistir pois,

entre outros motivos: 3.3.1. o DL 1025/69 revogou a Lei 4.439/64, que regulava essa percentagem, criando uma

nova figura; 3.3.2. se considerado como subsídio pago aos Procuradores, viola o art. 39, 4º, da CF/88; e 3.3.3.

entendido como vencimentos ou remuneração, viola o mesmo artigo 39, em seu 7º (é fonte inconstitucional de

aplicação de recursos públicos). 3.4. A tese que o eleva à condição de taxa é improcedente pois: 3.4.1. o DL

1.025/69, que teria instituído essa taxa, não foi recepcionado pela CF/88 (art. 25 do ADCT);o princípio da

legalidade tributária não é obedecido; 3.4.3. a taxa teria base de cálculo de imposto, ferindo o art. 145, 2º, da

CF/88; e 3.4.4. o encargo não se coaduna nem com a definição de taxa da CF/88, nem com a de tributo do CTN.

3.5. Afirmar que o encargo é uma espécie de restituição de despesas feitas nas cobranças executivas é impossível

pelo seguinte: 3.5.1. o produto de sua arrecadação, segundo a Lei 7.711/88, é destinado a despesas futuras; 3.5.2.

sob a ótica do Direito Privado, constituiria prévia condenação do cidadão e desrespeito ao devido processo legal, à

ampla defesa, ao contraditório e à inafastabilidade do Poder Judiciário; e 3.5.3. pelo prisma do Direito Público,

configuraria prestação pecuniária cobrada pelo Estado sem qualquer previsão constitucional, o que não é

admitido. 3.6. sua condição de substituto dos honorários advocatícios é insustentável pois: 3.6.1. o DL 1.645/78,

que dispunha neste sentido, não foi recepcionado pela CF/88 (art. 25 do ADCT); 3.6.2. mesmo assim, esse

decreto-lei teria sido derrogado pela Lei 7.711/88, que deu ao encargo destinação diversa; 3.6.3. infringe os

princípios constitucionais da igualdade, do pacto federativo, da vedação aos tribunais de exceção, do Juiz natural,

da inafastabilidade do Poder Judiciário, da tripartição de poderes, do devido processo legal, da ampla defesa e do

contraditório; e 3.6.4. a figura é incompatível com a natureza jurídica do instituto dos honorários advocatícios.

3.7. finalmente, o argumento de que o encargo constitui sanção ao devedor recalcitrante cai por terra se

considerado que: 3.7.1. o DL 1.025/69, que teria instituído a sanção, não foi recepcionado pela CF/88 (art. 25 do

ADCT); 3.7.2. é inconstitucional a punição arbitrária do cidadão que não realizou nenhum ato ilícito (aliás, o

encargo sequer prevê ato do cidadão como pressuposto para sua imposição); 3.7.3. é vedado o bis in idem

punitivo; e 3.5.20. essa pretensa sanção, no caso de incidir sobre débitos tributários, não é constatada, nem

lançada, conforme o procedimento tributário administrativo previsto na legislação

infraconstitucional.(BRAZUNA, José Luis Ribeiro. O encargo embutido na cobrança da dívida ativa da União,

Revista Dialética de Direito Tributário nº 76, Janeiro/2002, p. 51/65) Destaca-se o último dos argumentos, no

sentido de que o encargo legal implicaria uma nova punição ao contribuinte inadimplente, sem que novo ilícito

tivesse ocorrido, num bis in idem punitivo descabido. Questão de ordemA solução deste feito depende da análise

da exigência do encargo legal, pois sua invalidade foi suscitada já na inicial, o Magistrado não acolheu a pretensão

em razão dos precedentes que dizem haver suporte legal para a sua cobrança, e agora há recurso específico sobre

este ponto, sendo certo que, analisando-o detidamente, verifica-se que não tem suporte constitucional. Como a

não-aplicação do encargo legal depende do reconhecimento da sua inconstitucionalidade, o que depende do

quórum qualificado exigido pelo art. 97 da Constituição Federal, proponho que se leve a questão à deliberação da

Corte Especial. Ante o exposto, voto por suscitar incidente de argüição de inconstitucionalidade do art. 1º do DL

1.025/69, por violação ao art. 19, 1º, da CF/67, ao princípio da razoabilidade e às normas de competência

tributária, para que decida a Corte Especial, restando sobrestado o julgamento da apelação até que resolvido o

incidente. (TRF-4 - AC: 1295 PR 2004.70.08.001295-0, Relator: LEANDRO PAULSEN, Data de Julgamento:

18/12/2006, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: D.E. 11/04/2007)Filio-me ao posicionamento acima

citado e, em conseqüência, considero não recepcionado o art. 1º do DL 1.025/69 pela Constituição Federal de

1988, por incompatibilidade com as normas constitucionais que fixaram a competência tributária da União

Federal, reconhecendo ainda a ilegalidade de tal dispositivo em face das regras veiculadas nos artigos 113 e 201

do CTN. 3. Da eficácia desconstitutiva-impeditiva desta sentença sobre a cobrança de parte do crédito exigido na

execução apensa A sentença proferida em ação desconstitutiva infirma a presunção de liquidez e certeza que

reveste a atuação fiscal e a execução fiscal. Com efeito, não teria como se sustentar tal presunção relativa ante a

prolação de uma sentença judicial, ainda que não transitada em julgado. Por esta razão, como consequência direta

desta sentença, fica suspensa a exigibilidade do crédito tributário anulado (parte do crédito tributário e parte das

multas punitivas aplicadas) até o trânsito em julgado da decisão judicial, após o que o crédito ora anulado restará

definitivamente anulado ou integralmente mantido, a depender do que transitar em julgado.III. DispositivoAnte o

exposto, julgo o processo com resolução do mérito, com fundamento no art. 269, incisos I e II, do CPC, acolhendo

o pedido formulado por Carlos Alberto Aguillar para o fim de excluir das certidões de dívidas ativas que instruem

a execução fiscal apensa o valor referente ao encargo previsto no art. 1º do DL 1.025/69 e declarar prescritos os

créditos das competências de 2004 e 2005 insertos nas CDAs n 80.2.08.041202-24, nº 80.6.08.149375-40 e

80.6.08.149376-21, e rejeitando o pedido deduzido pela embargante para declarar a prescrição dos demais créditos

exigidos na execução apensa.Condeno a embargada em honorários de advogado que fixo em 10 % (dez por cento)

sobre o valor do crédito tributário excluído por força desta sentença, e condeno a embargante em honorários de

advogado que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor do crédito tributário não excluído por esta sentença.Sem

incidência de custas (art. 7º da Lei 9.289/96).Translade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal

apensa, certificando-se nestes autos.Esta sentença não está sujeita à remessa necessária (CPC, art. 475, 2º).PRI..
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0001702-27.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001217-

27.2012.403.6115) PAPARA COMERCIO DE METAIS LTDA EPP(SP268149 - ROBSON CREPALDI) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS FAZOLI)

Converto o julgamento em diligência.1. A parte embargante ofertou bens à penhora (fl. 02/03), sendo certo que a

exequente os recusou, conforme petição de fl. 73 da execução fiscal em apenso. 2. Decido. 3. Observo que a

executada ofertou 8.800 quilos de chapas de inox de diversas medidas e bitolas, não havendo, a meu ver, razão

para recusa imediata por parte da União, razão pela qual aceito a nomeação de bens da executada, dando por

garantida a execução, razão pelas quais recebo os embargos opostos.4. Intime-se a exequente para, querendo,

embargar no prazo legal.São Carlos-SP, 27 de fevereiro de 2014.

 

0002381-27.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000735-

79.2012.403.6115) OSWALDO LUIZ CARRARA SAO CARLOS(SP146663 - ALEXANDRE JOSE MONACO

IASI) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2649

- ANDRE LUIS TUCCI)

OSWALDO LUIZ CARRARA SÃO CARLOS, qualificado nos autos, opôs embargos à execução fiscal que lhe

foi movida pela AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP

(autos 0000735-79.2012.403.6115), objetivando o reconhecimento da nulidade do crédito com a extinção da

execução.Sustenta que a embargada não conseguiu demonstrar a higidez do lançamento fiscal que embasa a

execução em apenso. Argumenta que a embargada não comprovou documentalmente a validade das multas

aplicadas. Sustentou a manutenção da penhora sobre combustíveis afetará diretamente o funcionamento da

embargante. Argumentou que, se devidos, os juros de mora devem incidir a partir da citação.Os embargos foram

recebidos pela decisão de fls. 24.Intimada, a embargada ofertou impugnação (fl. 26/35). Asseverou a

constitucionalidade e legalidade das portarias e resoluções emanadas pela embargada em face do seu poder

normativo. Argumentou a regularidade do processo administrativo, no qual foram observados a ampla defesa e o

contraditório. Salientou sobre a impossibilidade de redução das multas, pois foram aplicadas no patamar mínimo.

Por fim, argumentou que o embargante não trouxe qualquer fundamento legal sobre as alegações de

impenhorabilidade dos combustíveis e da data inicial de incidência dos juros. Juntou (fl. 36/92) cópia do processo

administrativo.Instadas a especificarem provas, o embargante pugnou pela juntada do processo administrativo e a

embargada pelo julgamento da lide.Pela decisão de fl. 96, o julgamento foi convertido em diligência para ciência

do embargante sobre o processo administrativo carreado às fl. 36/92, o que foi feito às fl. 98/99.É o

relatório.Fundamento e decido.O julgamento antecipado da lide é possível, nos termos do art. 17, parágrafo único,

da Lei n 6.830/80, uma vez que a questão de mérito é apenas de direito. O embargante foi autuado por violação ao

art. 10, inciso V, da Portaria ANP 116/2000 (Não exibir de forma ostensiva informações sobre nocividade,

periculosidade e uso de combustíveis) e ao art. 11, 3º, inciso II da Portaria ANP 116/2000 (Não identificar em

cada bomba abastecedora o fornecedor do combustível). As multas às infrações foram aplicadas com esteio no

artigo 3º, inciso XV, da Lei 9.847/1999 (Art. 3o . A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos

limites seguintes: (...); XV - deixar de fornecer aos consumidores as informações previstas na legislação aplicável

ou fornecê-las em desacordo com a referida legislação: Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00

(cinqüenta mil reais). Em primeiro lugar consigno é entendimento pacífico na jurisprudência a constitucionalidade

e legalidade do poder normativo da embargada: Nesse sentido, trago à colação os seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO. PORTARIA ANP 202/1999. CADASTRAMENTO NO SICAF. EXIGÊNCIA.

LEGITIMIDADE.1. O Superior Tribunal de Justiça entende ser legítima a exigência, estipulada pela Portaria

202/1999 da Agência Nacional de Petróleo, de cadastramento das empresas de distribuição de combustíveis no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, pois ela reflete o poder regulador e fiscalizador

atribuído à ANP pelo art. 8º da Lei 9.478/1997. 2. Agravo Regimental não provido. (STJ, AgRg no Ag 1154156,

Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, data do julgamento: 27/10/2009 -

destaquei)CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. ÓRGÃO

REGULADOR E FISCALIZADOR DAS ATIVIDADES INTEGRANTES DO SETOR PETROLÍFERO.

PODER NORMATIVO. LEI Nº 9.478/97. REVENDOR VAREJISTA. AUTO DE INFRAÇÃO. AUSÊNCIA DE

COLETA DE AMOSTRA-TESTEMUNHA. IRREGULARIDADE NO MEDIDOR DE COMBUSTÍVEL. - O

objeto da presente demanda consiste na decretação de nulidade do auto de infração lavrado pela fiscalização da

ANP em face do Posto Rio São Paulo Ltda., por não proceder à coleta de amostra-testemunha quando do

recebimento dos combustíveis e não manter em perfeito estado de conservação e funcionamento o equipamento

medidor de gasolina comum, resultando na cominação de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), baseada

nos arts. 3º, inciso XVIII, da Lei nº 9.847/99; 7º e 8º, incisos I e XV, da Lei nº 9.478/97; 10 da Portaria ANP

116/2000 e 6º da Portaria ANP 248/2000. - O texto constitucional reserva tratamento próprio e diferenciado às

atividades econômicas integrantes da denominada oIndústria do Petróleo-, relacionadas com a exploração,

desenvolvimento, produção, refino, processamento, transporte, importação e exportação de petróleo, gás natural e

outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados, segundo definição do art. 6º, XIX, da Lei nº 9.478/97,

caracterizando a intervenção regulatória da União sobre essas atividades. - A Suprema Corte, no julgamento do
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RE 229.440-2/RN, de relatoria do Ministro ILMAR GALVÃO, decidiu pela possibilidade de regulamentação das

atividades relacionadas à comercialização de combustíveis por meio de atos normativos. - Entendimento

consolidado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça pela legalidade das Portarias editadas pela ANP referentes

à regulação e coordenação das atividades desempenháveis pelos agentes econômicos atuantes nos segmentos de

distribuição, transporte e comercialização de combustíveis. - As Portarias ANP nºs 116 e 248/2000, que

regulamentam, respectivamente, o exercício da atividade de revenda varejista de combustível automotivo e o

controle da qualidade desse produto adquirido para comercialização, atribuem ao Posto Revendedor a

responsabilidade pelo funcionamento e conservação dos equipamentos medidores e tanques de armazenamento de

sua propriedade, bem como pela qualidade do produto que comercializa e a obrigação de o mesmo coletar

amostras de cada compartimento do caminhão-tanque de combustível a ser recebido e guardá-las. - À época da

autuação do Apelante, os preceitos normativos destacados encontravam-se em vigor, conferindo validade aos atos

praticados pela fiscalização da ANP sob a sua vigência (tempus regit atum). - Malgrado a revogação da Portaria

ANP nº 248/2000 pela Resolução ANP nº 9/2007, a previsão de necessidade de coleta de amostra de todo

combustível recebido pelo Posto Revendedor foi mantida nos moldes do artigo 3º da aludida Resolução. - Recurso

não provido. Sentença confirmada. (TRF2, AC 200851010198176, Sétima Turma Especializada, Relator

Desembargador Federal Fernando Cesar Baptista de Mattos, data do julgamento: 20/07/2011 -

destaquei)APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGÊNCIA NACIONAL DO

PETRÓLEO. ÓRGÃO REGULADOR E FISCALIZADOR DAS ATIVIDADES INTEGRANTES DO SETOR

PETROLÍFERO. PODER NORMATIVO. LEI N.º 9.478/97. REVENDOR VAREJISTA. AUTO DE

INFRAÇÃO. AUSÊNCIA DE COLETA DE AMOSTRA-TESTEMUNHA. IRREGULARIDADE NO

COMBUSTÍVEL COMERCIALIZADO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Cuida-se de apelação cível impugnando

sentença que julgou improcedente a pretensão autoral de decretação da nulidade de auto de infração lavrado pela

fiscalização da ANP em face de posto de revendedor varejista, uma vez que a gasolina comum coletada na

empresa-autora foi reprovada, por estar fora das especificações da ANP em índice anti-detonante, resultando na

cominação de multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com esteio no arts. 3º, inciso XI,da Lei n.º

9.847/99(fls.164/169). 2. O texto constitucional reserva tratamento próprio e diferenciado às atividades

econômicas integrantes da denominada oIndústria do Petróleo-, relacionadas com a exploração, desenvolvimento,

produção, refino, processamento, transporte, importação e exportação de petróleo, gás natural e outros

hidrocarbonetos fluidos e seus derivados, segundo definição do art. 6.º, XIX, da Lei n.º 9.478/97, caracterizando a

intervenção regulatória da União sobre essas atividades. 3. A Suprema Corte, no julgamento do RE n.º 229.440-

2/RN, de relatoria do Ministro Ilmar Galvão, decidiu pela possibilidade de regulamentação das atividades

relacionadas à comercialização de combustíveis por meio de atos normativos. 4. Entendimento consolidado no

âmbito do Superior Tribunal de Justiça pela legalidade das Portarias editadas pela ANP referentes à regulação e

coordenação das atividades desempenháveis pelos agentes econômicos atuantes nos segmentos de distribuição,

transporte e comercialização de combustíveis. 5. As Portarias ANP n.ºs 116 e 248/2000, que regulamentam,

respectivamente, o exercício da atividade de revenda varejista de combustível automotivo e o controle da

qualidade desse produto adquirido para comercialização, atribuem ao Posto Revendedor a responsabilidade pelo

funcionamento e conservação dos equipamentos medidores e tanques de armazenamento de sua propriedade, bem

como pela qualidade do produto que comercializa e a obrigação de o mesmo coletar amostras de cada

compartimento do caminhão-tanque de combustível a ser recebido e guardá-las. 6. À época da autuação do

apelante, os preceitos normativos destacados encontravam-se em vigor, conferindo validade aos atos praticados

pela fiscalização da ANP sob a sua vigência (tempus regit atum). 7. Malgrado a revogação da Portaria ANP n.º

248/2000 pela Resolução ANP n.º 9/2007, a previsão de necessidade de coleta de amostra de todo combustível

recebido pelo Posto Revendedor foi mantida, nos moldes do artigo 3,º da aludida resolução. 8. De acordo com o

art. 18 da Lei n.º 9.847, de 1999, os fornecedores e transportadores de petróleo e seus derivados, de gás natural e

condensado, bem assim de álcool etílico combustível, respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou

quantidade, inclusive aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes do recipiente da

embalagem ou rotulagem, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes

diminuam o valor. 9. O fato de o posto revendedor ter recebido o combustível sem coletar amostra-testemunha do

caminhão-tanque da empresa revendedora, com o objetivo de avaliar a qualidade do combustível, viola o

Regulamento Técnico n.º 3, anexo à Portaria n.º 248, de 31 de outubro de 2001, da ANP. 10. O setor de

fornecimento de combustíveis reveste-se de relevante utilidade pública, devendo, por isso mesmo, ser regulado

pelo Estado com o rigor necessário, a fim de garantir ao mercado consumidor o oferecimento de produtos e

serviços de boa qualidade, o que tem apoio, fundamentalmente, no art. 170, inciso V, da CRFB/88. 11. Apelação

improvida. Sentença mantida. (TRF2, AC 201051010055438, Sétima Turma Especializada, Relator

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, data da decisão: 02/05/2012 - destaquei) No

processo administrativo, carreado às fl. 36/92, observa-se que foi garantido ao embargante o contraditório e a

ampla defesa. Houve apresentação de defesa (fl. 39-v/40), alegações finais (fl. 46) e recurso (fl. 57-v/59).Na seara

administrativa, num primeiro momento (defesa, fl. 39-v/40) o embargante informou que não tinha conhecimento

das normas pelas quais fora autuado. Posteriormente (em alegações finais, fl. 46), sustentou que o motivo pela
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falta de sinalização no estabelecimento fora a realização de uma reforma de pintura no imóvel. Alegações,

portanto, contraditórias. Convém observar que não houve qualquer comprovação (administrativa ou judicial), da

alegada reforma de pintura no imóvel. Ônus que lhe competia. No tocante a impenhorabilidade de combustíveis

entendo que não há qualquer óbice na constrição. Trata-se de bem fungível e consumível não abarcado pelas

hipóteses previstas no art. 649 do CPC. Ademais, não trouxe o embargante qualquer prova robusta de que a

manutenção da penhora impossibilitará o prosseguimento das suas atividades. Ônus que também lhe

competia.Com relação aos juros de mora dispõe o 2º do artigo 2º da Lei 6.830/80:A Dívida Ativa da Fazenda

Pública, compreendendo a tributária e a não-tributária, abrange atualização monetária, juros de mora e demais

encargos previstos em lei ou contrato. (destaquei)Quanto aos requisitos formais, observo que os mesmos são

estabelecidos pelos artigos 202 do Código Tributário Nacional e artigo 2, 5 e 6 da Lei n 6.830/80:Art.202 - O

termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:I - o nome

do devedor e, sendo caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de

um e de outros;II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;III - a origem e a natureza

do crédito, mencionada especificamente a disposição da lei em que seja fundado;IV - a data em que foi inscrita;V

- sendo caso, o número do processo administrativo de que se originar o crédito.Parágrafo único. A certidão

conterá, além dos requisitos deste artigo, a indicação do livro e da folha da inscrição. 5º O Termo de Inscrição de

Dívida Ativa deverá conter:I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou

residência de um e de outros;II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os

juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou

contratual da dívida;IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o

respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;V - a data e o número da inscrição, no Registro de

Dívida Ativa; eVI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor

da dívida. 6º A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada

pela autoridade competente. Houve expressa indicação dos juros incidentes sobre o crédito inscrito na CDA de fl.

05 da execução em apenso. Afasto, pois, a alegação de que os juros de mora devem incidir a partir da citação.

DispositivoPelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os embargos opostos por Oswaldo Luiz Carrara São Carlos

em face da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, declarando o processo extinto

com resolução do mérito, com fundamento no art. 269, I, do CPC. Afigura-se indevida a fixação de honorários

advocatícios, tendo em vista a incidência dos encargos estipulados no artigo 2º, 4º, da Lei nº 8.844/94, incluído

pela Lei nº 9.467/97 e, posteriormente, alterado pela Lei nº 9.964/00, e no art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69 e

legislação posterior.Sem incidência de custas (art. 7º da Lei 9.289/96).Com o trânsito em julgado, traslade-se

cópia desta sentença para os autos principais, prosseguindo-se neles, e arquivem-se estes. P.R.I.

 

0002402-03.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002233-

16.2012.403.6115) A W FABER CASTELL S/A(SP043542 - ANTONIO FERNANDO SEABRA) X

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP242383 -

MARCIA MARINA CHIAROTTI)

I. RelatórioTrata-se de embargos à execução opostos pela A W FABER CASTELL S/A contra a execução que lhe

move o CREA/SP objetivando a anulação da CDA n. 0002233.2012.403.6115, que aparelha a execução fiscal

apensa.Sustenta o embargante que não está sujeito à fiscalização do CREA porque não desenvolve fim ligada às

profissões que a Lei n .5.194/66 submete à fiscalização da embargada e porque a matriz desenvolve atividade

relacionada à indústria química, daí o registro da embargante no Conselho Regional de Química-CRQ.Na

impugnação a embargada sustenta que a embargante é atividade industrial sujeita à fiscalização do CREA e não as

atividades submetidas ao CRQ, já que a embargante não desenvolve atividades de fabricação de produtos

químicos com a existência de laboratório de controle químico , sobretudo enquanto atividade básica. Vieram aos

autos documentos trazidos pelas partes, incluindo a cópia do auto de infração, sendo certo que as partes tiveram

oportunidade de se manifestarem sobre tais documentos.É o relatório.II. Fundamentação1. Do direito objetivo

invocado pela embargadaO CREA/SP invoca em seu favo o disposto no art. 59 da Lei n. 5.194/66, dispositivo

cuja redação é:CAPÍTULO IDas Atividades ProfissionaisSEÇÃO ICaracterização e Exercício das ProfissõesArt.

1º As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas realizações de interêsse

social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos: a) aproveitamento e utilização de

recursos naturais; b) meios de locomoção e comunicações; c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais

e regionais, nos seus aspectos técnicos e artísticos; d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de

água e extensões terrestres; e) desenvolvimento industrial e agropecuário. (...)CAPÍTULO IIDo registro de firmas

e entidadesArt. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se

organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas

atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais

do seu quadro técnico. 1º O registro de firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e emprêsas em

geral só será concedido se sua denominação fôr realmente condizente com sua finalidade e qualificação de seus

componentes. 2º As entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de economia mista que tenham atividade na
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engenharia, na arquitetura ou na agronomia, ou se utilizem dos trabalhos de profissionais dessas categorias, são

obrigadas, sem quaisquer ônus, a fornecer aos Conselhos Regionais todos os elementos necessários à verificação e

fiscalização da presente lei. 3º O Conselho Federal estabelecerá, em resoluções, os requisitos que as firmas ou

demais organizações previstas neste artigo deverão preencher para o seu registro.Secundando a lei, foram editadas

resoluções que objetivaram discriminar o conteúdo legal (Resolução CONFEA n. 417/98 e Resolução CONFEA

n. 218/73), as quais também foram invocadas pela embargada.2.Do caso concretoDe acordo com o ato

constitutivo da sociedade embargante (fl.24/31) o objeto da sociedade é, além de outros, a fabricação, o comércio,

a exportação e a importação de lápis, lapiseiras, canetas tinteiro, esferográficas, hidrográficas, e para desenhos

técnicos; apontadores, borrachas, colas; jogos, brinquedos e passatempos educativos; produtos cosmésticos;

serviços de gráfica e cartonagem , e outros artigos congêneres para uso escolar ou em escritório, bem como

atividades conexas e correlatas ou subsidiárias, que direta ou indiretamente se relacionem com o objeto

declarado.O fundamento fático do auto de infração (fl.153) foi a fabricação e comércio de lápis, canetas,

lapiseiras, artigos para escrita, brinquedos educativos e cosméticos.Por sua vez, a embargante acaba por admitir

(fl.09) que têm em sua linha de produção profissionais da área de engenharia, embora não aceite sua submissão à

fiscalização do CREA/SP por este motivo.Pois bem.Analisando as provas trazidas aos autos, verifico que a

embargada está certa na leitura que faz da lei. De fato a atividade da embargante não é a criação de produtos

químicos, mas sim a manipulação de alguns produtos químicos em ordem a fabricar os produtos mencionados no

auto de infração, atividade que é sua atividade básica e que corresponde exatamente à previsão do art.1º, al. d da

Lei n. 5.194/66.Paralelamente a isto, tenho como fato notório que o tipo de produto produzido pela embargante

demanda a intervenção de profissionais da engenharia de modo a assegurar que os projetos sejam executados da

forma que planejados a fim de se chegar aos produtos que a embargante comercializa. Portanto, à luz desta

premissa, verifico, ante a inexistência de registro no CREA/SP, que a sociedade descumpre o disposto no caput do

art.59 da Lei n.5.194/66.Á vista do exposto, é de rigor reconhecer que a embargante não tem razão em suas

alegações de não estar submetida à fiscalização do CREA/SP.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo

com exame do mérito, com base no art. 269, inc. I, do CPC, rejeitando os pedidos da embargante.Condeno-a em

honorários de advogado no importe de 10 % sobre o valor do crédito constante da CDA.Incabível a condenação

em custas ante a inexistência de previsão legal.Translade-se cópia desta sentença para os autos da execução.A

execução fiscal deverá ficar suspensa até o trânsito em julgada da decisão judicial proferida nos embargos.PRI.

 

0000477-35.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000051-

23.2013.403.6115) AGROPECUARIA BRASIL LTDA(SP139428 - THEODOSIO MOREIRA PUGLIESI) X

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP147475 -

JORGE MATTAR)

1. Chamo o feito à ordem e baixo o feito em diligência para retificação do seu processamento, haja vista que, de

forma indevida, o processo veio encaminhado concluso para sentença.2. Neste momento processual, a proidência

escorreita é, nos termos do que requerido pela embargante e em atenção do disposto no art. 399, inc. II, do CPC,

requisitar a cópia integral do processo administrativo relativo à autuação fiscal sob ataque (Processo SF-435/08).3.

Intime-se a embargada para, em 15 (quinze) dias, juntar cópia do PA. Após, vista à embargante por igual prazo e,

em seguida, retornem-me os autos para verificação da necessidade da prolação do despacho de providências

preliminares.Intimem-se.

 

0000691-26.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002688-

98.2000.403.6115 (2000.61.15.002688-3)) CELSO PEREIRA DE SOUZA X MARIA ISABEL FERREIRA

PEREIRA DE SOUZA(SP174984 - DANIELA LUCAS SANTA MARIA PALAURO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI)

Sentença I - Relatório1. Cuida-se de embargos à execução opostos por CELSO PEREIRA DE SOUZA e MARIA

ISABEL FERREIRA PEREIRA DE SOUZA contra UNIÃO FEDERAL por meio do qual os embargantes, na

prática, arvoram-se contra a penhora do imóvel que o primeiro embargante alienou a ANDRÉ LUIS

APARECIDO POSSATO.2. A inicial veio instruída com documentos.3. Intimada, a embargada impugnou os

embargos suscitando, em preliminar, litispendência e coisa julgada e, no mérito, defendendo a validade da

penhora.4. É o que basta.II. Fundamentação1. Da verificação das condições da açãoOs embargante não tem

legitimidade processual para se arvorar contra a penhora do bem imóvel penhorado haja vista que relatam na

inicial que o tal bem foi alienado a terceiro e, nos termos da lei, somente este terceiro pode vir a juízo defender

sua propriedade (art. 1.046 do CPC).Não bastasse isso, registro que, nesta data proferi sentença de procedência

dos embargos opostos por ANDRÉ LUIS APARECIDO POSSATO.III. DispositivoDiante do exposto, extingo o

processo sem exame do mérito, com base no art. 267, inc. VI, do CPC, reconhecendo que os embargantes são

partes ilegítimas para postularem o levantamento da penhora.Incabível a condenação dos embargantes em

honorários de advogado.Translade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal apensa.PRI.
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0001229-07.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002414-

22.2009.403.6115 (2009.61.15.002414-2)) LAPIS DE COR ENSINO FUNDAMENTAL S/S ME(SP280003 -

JORGE DA SILVA JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL/CEF(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE)

Chamo o feito à ordem.1. Compulsando os autos, observo que a embargante não instruiu adequadamente sua ação

de embargos, deixando de julgar os documentos indicados abaixo:1.1. original da procuração ad judicia ou cópia

da juntada nos autos da execução fiscal apensa;1.2. se pessoa jurídica, cópia dos atos constitutivos da sociedade,

incluindo as alterações, nos quais se indique a(s) pessoa(s) responsável por responder judicial e extrajudicialmente

pela sociedade, cópia do CNPJ, ou, se pessoas física, cópia dos documentos de identificação (CPF, RG) em se

tratando de pessoa física, e, por fim, se for corresponsável, cópia do requerimento da embargada e da decisão

judicial que considerou o embargante responsável pelo crédito exequendo;1.3. cópia da inicial da execução e das

CDAs, para demonstrar o tipo de crédito que a exequente está exigindo, as competências, os fundamentos legais e

etc;1.4. cópia do auto de penhora, para comprovar a garantia da dívida,1.5. cópia da certidão de intimação do

executado acerca da penhora, ato processual que marca o termo inicial do prazo para embargar a execução;1.6.

cópias de outros documentos aptos a provar as alegações fáticas que fizer na ação de embargos.2. Além disso, a

embargante não foi intimada da juntada da contestação e dos documentos que instruíram, providência que se faz

imprescindível à luz do disposto no art.398 do CPC, sob pena de violação ao contraditório e ao devido processo

legal (art.5º, inc. LIV e LV, da CF).3. Esclareço, por oportuno, que tais documentos, embora não sejam

obrigatórios do ponto de vista da admissibilidade da ação de embargos, são: a) imprescindíveis para o embargante

provar que suas alegações são verdadeiras (que alguém lhe cobra algo, que tal ou qual verba é ilegal etc.), ônus

probatório que lhe cabe (art.330, inc.I, do CPC), uma vez que o julgamento é feito apreciando-se as provas

contidas nos autos dos embargos e não da execução apensa; e b) são importantes para a apreciação de eventual

recurso interposto contra a decisão de primeira instância, uma vez que, julgados os embargos, estes são

desapensados da ação principal (execução) e encaminhados ao órgão superior, competente para apreciar eventual

apelação e remessa necessária.4. Diante do exposto, intime-se a embargante para, querendo, instruir

adequadamente a inicial de embargos e se manifestar sobre a contestação e os documentos juntados.

 

0001452-57.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002151-

82.2012.403.6115) MERCEARIA E PADARIA CONDE DO PINHAL LTDA - ME(SP035409 - ANTONIO

CARLOS PRAXEDES LUCIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS

FAZOLI)

Chamo o feito à ordem.O embargante alega a prescrição, dentre outras razões de defesa.A União articula na

impugnação que houve parcelamento que interromperam o curso do prazo prescricional em 2000, 2003 e 2009,

sendo que do parcelamento de 2003 o embargante foi excluído em 2006.Pois bem.Antes de decidir sobre a

ocorrência da alegada prescrição, faz-se imprescindível que venham aos autos os extratos de pagamentos do

rferidos parcelamentos a fim de verificar a partir de quando se consubstanciou causa de exclusão, ficando

facultado desde já à embargada manifestação sobre os referidos extratos, inclusive no que diz respeito à data a

partir da qual o contribuinte deveria ter sido excluído e, eventualmente, não o foi.Assim, determino se intime a

União para juntar aos autos no prazo de 30 (trinta) dias os extratos de pagamento dos parcelamentos celebrados

pelo contribuinte, facultada a manifestação da embargada. Com a vinda das informações, dê-se vista ao

embargante por igual e, em seguida, voltem-me conclusos.Intimem-se.

 

0001850-04.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001459-

83.2012.403.6115) IMPLEMAC IMPLEMENTOS E MAQUINAS IND COM LTDA(SP058768 - RICARDO

ESTELLES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ)

Chamo o feito à ordem.Verifico que o rito processual se encontra incorreto porque não foi observada a tramitação

processual prevista na lei. Assim, para evitar violação do devido processo legal, passo a retificar o

procedimento.1. ConciliaçãoInicialmente, não vislumbro possibilidade de acordo, razão pela qual deixo de

realizar a audiência preliminar a que se refere o caput do art. 331 do CPC. Nada obsta, porém, que as partes

transijam a qualquer momento.2. Regularidade processual A preliminar de inépcia da inicial merece ser rejeitada

porque o embargante afirma que o crédito tributário exigido é oriundo de incidência da lei sobre as verbas

indenizatórias que indica. Nada há de genérico neste ponto.Igualmente não merece acolhimento a preliminar de

descumprimento do art.739-A do CPC haja vista que eventual excesso de execução deriva do acolhimento do

pleito de não-incidência da contribuição sobre verbas indenizatórias.No mais, o feito se encontra formalmente em

ordem, circunstância que autoriza seu prosseguimento.3. Fixação dos pontos controvertidosO ponto controvertido

desta lide é que o crédito exigido pela embargada na execução apensa incide sobre as verbas indenizatórias

indicadas na inicial.4. Dos meios de provas 4.1. Dos meios de provas previstos no CPCO Código de Processo

Civil define, no seu Capítulo IV, do Livro I, as provas passíveis de serem produzidas em juízo. São elas: oral

(depoimento pessoal, oitiva de testemunhas e interrogatório), documental (produzida mediante: a) apresentação

pela parte a quem couber o ônus, b) ordem de exibição de documento ou coisa pela parte adversa ou por terceiros

e c) requisição de documentos de órgãos públicos ou de terceiros alheios à causa), prova pericial e inspeção
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judicial, tudo sem prejuízo do incidente de falsidade previsto no art. 390 e seguintes do CPC.4.2. Da distribuição

dos ônus probatóriosNos termos do art. 333, inc.I, do CPC, compete ao embargante a prova do fato alegado.4.3.

Dos meios de provas hábeis a provar os pontos controvertidosA prova hábil a provar o ponto controvertido é, tal

como requerido pelo embargante, a perícia judicial, meio de prova que defiro.5. Deliberações finaisConsiderando

a distribuição do ônus da prova feita neste despacho, faculto às partes requererem, no prazo de 10 (dez) dias,

meios de provas complementares que entendam cabíveis e necessários para provar os fatos importantes ao

acolhimento ou à rejeição do(s) pedido(s). Sem prejuízo, no prazo de 10 (vinte) dias cabe às partes dizerem

exatamente quais as provas que querem produzir dentre as determinadas nesta decisão, cabendo-lhes desde já

especificá-las (dizer qual o documento que quer que sejam requisitados judicialmente, declinar os nomes das

testemunhas que queira ouvir, etc.).Determino à Secretaria que adote as providências para selecionar e nomear um

perito para produção da prova pericial.Por fim, adito ao recebimento dos embargos a suspensão do feito executivo,

até que sobrevenha sentença na ação incidental.Intimem-se.

 

0001851-86.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001896-

27.2012.403.6115) IMPLEMAC IMPLEMENTOS E MAQUINAS IND COM LTDA(SP058768 - RICARDO

ESTELLES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ)

Chamo o feito à ordem.Verifico que o rito processual se encontra incorreto porque não foi observada a tramitação

processual prevista na lei. Assim, para evitar violação do devido processo legal, passo a retificar o

procedimento.1. ConciliaçãoInicialmente, não vislumbro possibilidade de acordo, razão pela qual deixo de

realizar a audiência preliminar a que se refere o caput do art. 331 do CPC. Nada obsta, porém, que as partes

transijam a qualquer momento.2. Regularidade processual A preliminar de inépcia da inicial merece ser rejeitada

porque o embargante afirma que o crédito tributário exigido é oriundo de incidência da lei sobre as verbas

indenizatórias que indica. Nada há de genérico neste ponto.Igualmente não merece acolhimento a preliminar de

descumprimento do art.739-A do CPC haja vista que eventual excesso de execução deriva do acolhimento do

pleito de não-incidência da contribuição sobre verbas indenizatórias.No mais, o feito se encontra formalmente em

ordem, circunstância que autoriza seu prosseguimento.3. Fixação dos pontos controvertidosO ponto controvertido

desta lide é que o crédito exigido pela embargada na execução apensa incide sobre as verbas indenizatórias

indicadas na inicial.4. Dos meios de provas 4.1. Dos meios de provas previstos no CPCO Código de Processo

Civil define, no seu Capítulo IV, do Livro I, as provas passíveis de serem produzidas em juízo. São elas: oral

(depoimento pessoal, oitiva de testemunhas e interrogatório), documental (produzida mediante: a) apresentação

pela parte a quem couber o ônus, b) ordem de exibição de documento ou coisa pela parte adversa ou por terceiros

e c) requisição de documentos de órgãos públicos ou de terceiros alheios à causa), prova pericial e inspeção

judicial, tudo sem prejuízo do incidente de falsidade previsto no art. 390 e seguintes do CPC.4.2. Da distribuição

dos ônus probatóriosNos termos do art. 333, inc.I, do CPC, compete ao embargante a prova do fato alegado.4.3.

Dos meios de provas hábeis a provar os pontos controvertidosA prova hábil a provar o ponto controvertido é, tal

como requerido pelo embargante, a perícia judicial, meio de prova que defiro.5. Deliberações finaisConsiderando

a distribuição do ônus da prova feita neste despacho, faculto às partes requererem, no prazo de 10 (dez) dias,

meios de provas complementares que entendam cabíveis e necessários para provar os fatos importantes ao

acolhimento ou à rejeição do(s) pedido(s). Sem prejuízo, no prazo de 10 (vinte) dias cabe às partes dizerem

exatamente quais as provas que querem produzir dentre as determinadas nesta decisão, cabendo-lhes desde já

especificá-las (dizer qual o documento que quer que sejam requisitados judicialmente, declinar os nomes das

testemunhas que queira ouvir, etc.).Determino à Secretaria que adote as providências para selecionar e nomear um

perito para produção da prova pericial.Por fim, adito ao recebimento dos embargos a suspensão do feito executivo,

até que sobrevenha sentença na ação incidental.Por economia processual no que concerne à instrução probatória,

apensem-se estes embargos aos embargos n. 0001850-04.2013.403.6115, certificando-se.Intimem-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0001478-31.2008.403.6115 (2008.61.15.001478-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003626-30.1999.403.6115 (1999.61.15.003626-4)) DARLENE TEREZINHA SAMPAIO(SP112715 - WALDIR

CERVINI E SP108178 - MARA SANDRA CANOVA MORAES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 994 - IVAN

RYS E SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR)

Sentença I. Relatório1. Cuida-se de embargos de terceiro aforados por DARLENE TERESINHA SAMPAIO

contra UNIÃO FEDERAL pelo fato de a embargada ter requerido a penhora dos imóveis de matrículas n.45.690 e

15.703, registrados no Registro de Imóveis de São Carlos.2. Aduz a embargante que adquiriu do executado: a) o

imóvel de matrícula 45.690 por compromisso particular de venda e compra não levado a registro no Registro

Imobiliário, e b) o imóvel de matrícula 15.703 por Instrumento Particular de venda e Compra, também não levado

a registro o Registro de Imóveis.3. Afirma que não transferiu os imóveis para o seu nome porque não teve

condições financeiras e que essas aquisições são suficientes para lhe resguardar os direitos ora afirmados.4. Invoca

diretrizes de precedentes jurisprudenciais e finaliza requerendo a procedência dos embargos para descontituir a

constrição que recai sobre tais bens.5. A inicial veio instruída com os documentos de fl. 06/30.6. Citada, a UNIÃO
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contestou impugnando os documentos apresentados pela embargante e sustentando a idéia que, em tais casos, o

documento particular considera-se datado da sua apresentação em juízo e que a embargante não adquiriu os

imóveis nem teve suas posses.7. Pelo despacho de fl.52 foi dada oportunidade para as partes especificarem as

provas que queriam produzir.8. A UNIÃO requereu à fl.54 se ordenasse a requisição das cópias das Declarações

de bens e direitos da autora relativas aos anos-base de 1995/1996, 1996/1997, bem assim que se decretasse o

sigilo do processo, requerimentos deferidos à fl.99. Requereu ainda o depoimento pessoal da embargante e a oitiva

de testemunhas.9. À fl. 55 e 76/82 POZZI ADVOGADOS ASSOCIADOS pugnou para ser admitido no feito

como assitente litisconsorcial da UNIÃO, sendo certo que a pretensão restou indeferida (fl. 116 e 122). Na mesma

decisão proferida à fl. 116, foram deferidas as provas orais postuladas pela embargada.10. À fl.124 a embargante

junta aos autos os documentos de fl. 126/183, inclusive uma cópia da sua declaraçao de bens do ano-calendário de

2010.11. Nas audiências realizadas em 21/07/2011 (fl.189/190) e 1º de setembro de 2011 (fl.210) foi colhida a

prova oral (depoimento pessoal e oitiva de uma testemunha), sendo que outra testemunha foi ouvida em carta

precatória (fl.278/281).12. A embargante apresentou alegações finais e juntou mais um documento (fl.288/290),

reiterando os termos da inicial. A embargada, intimada para as alegações finais e do documento juntado,

apresentou suas alegações finais pugnado pela rejeição dos embargos.13. É o relatório.II. Fundamentação 1. Do

cabimento dos embargos de terceiro14. Os embargos de terceiro são uma ação de conhecimento que tem por fim

livrar de constrição judicial injusta bens que foram apreendidos em um processo no qual o seu proprietário ou

possuidor não é parte.15. De acordo com o art. 1.046 do CPC, quem, não sendo parte no processo, sofre turbação

ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, pode utilizar-se dos

embargos de terceiro.16. No presente caso, a embargante se afirma proprietária, fato que é suficiente à

admissibilidade desta ação.2. Das penhoras que recaem sobre os imóveis17. Inicialmente, registro que à fl. 07/08

consta a certidão de matrícula do imóvel registrado sob o número 15.703. Nos assentamentos imobiliários consta

o registro de uma penhora em favor do INSS, hoje sucedido pela UNIÃO, nos autos da Execução Fiscal n.

1999.61.15.003626-4, datada do ano de 2007.18. Por seu turno, observo que à fl. 09/10 consta a certidão de

matrícula do imóvel registrado sob o número 45.690. Nos assentamentos imobiliários consta o registro de uma

penhora em favor do INSS, hoje sucedido pela UNIÃO, nos mesmos autos da Execução Fiscal n.

1999.61.15.003626-4, datada do ano de 2007.3. Da verificação da titularidade da propriedade19. A embargante

afirma que adquiriu : a) o imóvel de matrícula 45.690 por compromisso particular de venda e compra não levado a

registro no Registro Imobiliário, e b) o imóvel de matrícula 15.703 por Instrumento Particular de venda e Compra

(fl.23/27) datado de 20/03/1996, também não levado a registro o Registro de Imóveis. 20. De início, registro que

inexistem documentos nos autos indicativos de que o imóvel de matrícula n. 45.690, sobre o qual recaiu a penhora

supracitada, tenha sido alienado à embargante, valendo consgnar que o compromisso particular de venda e compra

de fl. 11/14 se refere a um imóvel cuja matrícula é 44.663 (fl.12). Já em relação ao imóvel de 15.703 existem

documentos que fazem menção ao citado negócio.21. Em segundo lugar, assinalo que a transmissão da

propriedade imobiliária no Brasil por ato negocial celebrado entre vendedor e comprador se dá por meio do

registro do título translativo no Registro de Imóveis, nos termos do art. 1.245 do CCB/2002, e não por meio de

instrumentos particulares de compra e venda ou compromissos de compra e venda. Portanto, de imediato, cai por

terra a tese da embargante de que é proprietária dos bens imóveis aludidos.23. Mas não é só.24. Em terceiro lugar

observo que, da prova documental produzida nestes autos, não se tira a tese da embargante. Isto porque as cópias

dos documentos apresentadas em juízo foram oportunamente impugnadas pela embargada em sua contestação, daí

porque, nos termos da lei, cabia à embargante juntar aos autos os originais de tais documentos para infirmar a

impugnação veiculada na contestação, providência que não foi tomada. Portanto, os documetnos apresentados são

considerados datados, nos termos do art.370, inc. IV, do CPC, a partir da sua apresentação em Juízo, ou seja, em

03/09/2008, data posterior a da efetivação das penhoras. Portanto, também por esta razão a embargante não pode

ser considerada proprietária dos bens imóveis.23. Em quarto lugar, voltando os olhos agora para prova

documental e oral produzida, verifico que não existe nos autos nenhum comprovante de efetivo pagamento do

preço, mas existem cópias de contratos de locação em que figura como locatário Antônio de Souza Sampaio,

executado na execução na qual foi ordenada a penhora, sendo certo que a prova testemunhal colhida mencionou

expressamente que era ele quem recebia os aluguéis. E mais: quando a autora foi arguida em audiência a respeito

do pagamento do preço dos imóveis, esclareceu que os imóveis pertenciam a seus pais, que sabia que eles estavam

em dificuldades econômicas e que não sabia informar quanto pagou pelos imóveis nem a forma como foram

efetuados os pagamentos, o que aponta para a ocorrência de uma evidente simulação entre a embargante e os

supostos vendedores, porquanto não é crível que alguém que compra dois imóveis (um de R$-120.000,00 e outro

R$-180.000,00) não se lembre o quanto pagou pelos imóveis e nem como se deu tal pagamento. Diante desta

realidade verificada em sede de instrução processual e em atenção ao disposto no art. 167, inc. II e III do CCB,

declaro a nulidade do Instrumento Particular de venda e Compra (fl.23/27) datado de 20/03/1996, único

instrumento que veio aos autos.III. DispositivoAnte o exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base

no art. 269, inc. I, do CPC, rejeitando os pedidos formulados pela autora-embargante.Condeno a embargante em

honorários de advogado no importe de 10 % sobre o valor dado à causa e as custas e despesas

processuais.Translade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal apensa, certificando-se naqueles
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autos.Havendo recurso da embargante, desapensem-se estes autos de embargos de terceiro dos autos da execução

fiscal e, em seguida, remeta-se somente os autos dos embargos ao eg. TRF, ficando desde já assentado que a

apelação da embargada deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo.PRI..

 

0001883-28.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002412-

04.1999.403.6115 (1999.61.15.002412-2)) ROSA MARIA BONFA RODRIGUES X GIULIANO BONFA

RODRIGUES X RODOLFO BONFA RODRIGUES X ANA CRISTINA BONFA RODRIGUES(SP272789 -

JOSÉ MISSALI NETO) X UNIAO FEDERAL(SP259053 - CARLOS EDUARDO FELICIO)

Sentença I. Relatório1. Cuida-se de embargos de terceiro aforados por ROSA MARIA BONFÁ RODRIGUES,

GIULIANO BONFÁ RODRIGUES, RODOLFO BONFÁ RODRIGUES e ANA CRISTINA BONFÁ

RODRIGUES contra UNIÃO FEDERAL objetivando, em sede liminar, seja levantada a penhora que recai sobre o

imóvel e, em sede de pedido principal, seja definitivamente acolhido o pedido de desconstituição da penhora.2.

Aduz que se cuida de bem de família que era ocupado pela Sra. ROSA MARIA BONFÁ até o momento em que

seu esposo - Sr. NELSON ANTÔNIO DE ARAÚJO RODRIGUES, corresponsável na execução apensa e que

estava doente, não mais pôde permanecer no imóvel devido a existência de escadas para chegar aos cômodos.3.

Narram os embargantes que locaram os vários cômodos da casa para obter os recursos necessários à sua

subsistência, inclusive para custear o tratamento de saúde do Sr. NELSON, mas que tal imóvel continuou sendo o

único bem da família.4. Relata que o Sr. NELSON falceu em 11/06/2011 e que foi aberto arrolamento - Processo

n. 566.01.2011.011505-3, que tramitou perante a 3ª Vara da Comarca de São Carlos e que, agora, a viúva e os

filhos não conseguem registrar a partilha no Registro Imobiliário devido à constrição.5. Invoca a legislação e a

jurisprudências de cortes pátrias em abono à sua tese, inclusive precedente do STJ que assentou a diretriz de que,

mesmo locado, o imóvel não perde a impenhorabilidade inerente à garantia prevista na Lei n. 8009/90.6. A inicial

veio instruída com documentos (fl.12/31).7. Citada, a UNIÃO contestou (fl.34/35) aduzindo que o imóvel

penhorado não é utilizado para residência dos proprietários e que lá se localiza um pensionato. Aduz ainda que os

autores não provaram os fatos constitutivos do direito.8. Petição dos embargantes (fl.37/44).9.Foi realizada

audiência de instrução e julgamento (fl.67 e ss) na qual se ouviram duas testemunhas arroladas pelos embargantes

(CD anexo).10. Após, foram juntados os documentos de fl.71 e ss (boletim de ocorrência e mandado de

intimação).11. É o relatório.II. Fundamentação1. Do mérito1.1. Do cabimento dos embargos de terceiro12. Os

embargos de terceiro são uma ação de conhecimento que tem por fim livrar de constrição judicial injusta bens que

foram apreendidos em um processo no qual o seu proprietário ou possuidor não é parte. De acordo com o art.

1.046 do CPC, quem, não sendo parte no processo, sofre turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de

apreensão judicial, em casos como o de penhora, pode utilizar-se dos embargos de terceiro.1.2. Do desenrolar do

feito executivo apenso13. Inicialmente, cumpre pontuar que a constrição aqui discutida foi deferida nos autos da

Execução Fiscal n. 1999.61.15.002412-2, ajuizada em 8/10/1997, perante a Justiça Estadual, contra o Restaurante

Roda Vinho para cobrança de contribuições sociais relativas ao período de 07/95 a 11/96.14. Á fl. 22/23 da

execução fiscal apensa o INSS, então exequente, requereu a inclusão dos sócios no polo passivo da execução,

requerimento que foi deferido à fl. 37 da Execução Fiscal - EF.15. Pela petição de fl. 57/59 - EF, de 28/10/2002, o

INSS insiste na penhora do imóvel de Matrícula 7.341, mesmo sabendo que parte pertencia à esposa do

coexecutado.16. Pela decisão de fl. 61 - EF foi deferida a penhora e esta foi efetivada (fl.65 - EF) e posteriormente

registrada no Registro Imobiliário (fl.76-EF)17. Pela petição de fl. 95/204 - EF, de 29/07/2009, foi arguido que o

imóvel penhorado era o único imóvel pertencente à família e estava albergado pela Lei n. 8.009/90.18. Por

requisição judicial, vieram aos autos as DIRFs de NELSON ANTÔNIO DE ARAÚJO RODRIGUES na qual

consta que o contribuinte vem declarando desde 2002 até 2006 que só era proprietário de um bem imóvel, que era

sua residência, sito à Rua Princeza Izabel, 139, São Carlos-SP (cfr.fl. e.g. 125, 129 - EF).19. Também por

requisição judicial foi requisitada a DIRFs de GIULIANO BONFÁ RODRIGUES (fl.145 - EF) e nela não constou

nenhuma propriedade imobiliária em seu nome.20. A decisão de fl.168 - EF descaracterizou o imóvel como bem

de família porque estaria sendo usado como pensionato.21. Sucederam petições em primeira instância e recurso ao

eg. TRF e a constrição subsistiu.1.3. Da verificação do preenchimento dos requisitos da Lei n. 8.009/9022.

Inicialmente, esclareço que a proteção outorgada pela Lei n. 8.009/90 não se restringe à eventual meação do

cônjuge não devedor, mas sim à totalidade da moradia da família, cabendo trazer à baila a redação do texto legal

que, neste caso, parece ter sido esquecida ao longo da execução fiscal:Art.1º. O imóvel residencial próprio do

casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial,

fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus

proprietários e nele residam, salvo as hipóteses previstas nesta lei. 23. Causa-me espécie que, a despeito de tudo o

que foi carreado para a Execução Fiscal (cfr. DIRFs do coexecutado e informações do CRI de que não havia outro

bem no nome dele), a ora embargada tenha continuado insensível à ilegalidade da manutenção da penhora. 24.

Cumpre consignar que há muito tempo é pacífico o entendimento dos tribunais (cfr. precedentes citados à fl. 6/10

e 38/44) de que a locação do único imóvel da família não afasta a proteção instituída pela Lei n. 8009/90

(cfr.AgRg no Ag. 385.692-RS, DJ.19/08/2002 e REsp. n. 243.285-RS, j. 26/08/2008), haja vista que, como sói

ocorrer, é com tais recursos (aluguéis) que a família pode locar outro outro imóvel ou pode auxiliar nas despesas
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no caso de viver na casa de alguém. 25. No caso em questão, vieram à tona nestes autos as razões que levaram o

viúva e seu falecido esposa a se mudaram da casa: dificuldade de locomoção numa casa de sobrado devido à

neoplasia que vitimou o coexecutado e mesmo a idade avançada, afinal a viúva é nascida em 29/10/1943 e o

falecido em 23/04/1943.26. A prova testemunhal colhida confirmou que o imóvel penhorado era a residência do

casal até o momento em que começaram a ter dificuldades de locomoção. A partir daí se mudaram - ao que tudo

indica - para casa de um familiar e dividiram os cômodos do imóvel, transformando-o numa república, conduta

que, como já tido, em nada -nada mesmo - é relevante para afastar a proteção da Lei n. 8.009/90. 27. Diante do

que está provada nestes autos, é de se reconhecer que os embargos de terceiros opostos merecem total

acolhimento.III. Dispositivo28. Ante o exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc.

I, do CPC, acolhendo o pedido formulado pelos embargantes de anulação da penhora deferida pela decisão de fl.

61 - EF e que foi efetivada à fl.65 - EF, com posterior registro no Registro Imobiliário (fl.76-EF) no imóvel de

Matrícula 7.341. Determino que a Secretaria expeça imediatamente ofício com cópia desta sentença ao o il.

Registrador para que este proceda a lavratura da averbação de cancelamento do R.10/M.7.341 existente na

Matrícula n. 7.341 (cfr. fl.45).Condeno a embargada em honorários de advogado no importe de 20 % (vinte por

cento) sobre o valor do crédito tributário exequendo, bem assim a condeno a pagar aos autores as custas e

despesas processuais despendidas.Translade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal apensa,

certificando-se naqueles autos as anulações das decisões de fl.61. Sentença não sujeita à remessa necessária por

não superar a alçada de 60 (sessenta) salários mínimos.Havendo recurso da embargada, desapensem-se estes autos

de embargos de terceiro dos autos da execução fiscal e, em seguida, remeta-se apenas os autos dos embargos ao

eg. TRF, ficando desde já assentado que a apelação da embargada deverá ser recebida apenas no efeito

devolutivo.PRI..

 

0000204-56.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001402-

22.1999.403.6115 (1999.61.15.001402-5)) LAERTE LOPES GUAGLIO X MARIA APARECIDA

MONTANARI GUAGLIO(SP185935 - MARCOS ROBERTO GARCIA) X UNIAO FEDERAL

Sentença I. Relatório1. Cuida-se de embargos de terceiro aforados por LAERTE LOPES GUAGLIO e MARIA

APARECIDA MONTANARI GUAGLIO contra UNIÃO FEDERAL pelo fato: a) de a embargada ter requerido a

decretação de fraude à execução nos autos da Execução Fiscal n. 1999.61.15.001402-5, a fl.215/220, do negócio

de compra e venda envolvendo os embargantes, o coexecutado JORGE SIQUEIRA e o imóvel de Matrícula n.

78.210, e b) de ter sido deferida a decretação de fraude (fl.235), seguida da penhora do imóvel de Matrícula n.

78.210, registrado no nome dos embargantes.2. Aduzem os embargantes: a) que, quando compraram a

propriedade, não havia qualquer gravame recaindo sobre o imóvel e b) que a citação de JORGE SIQUEIRA, por

edital, se deu de forma nula, haja vista que o edital foi publicado apenas com o nome da empresa, c) que moram

na propriedade desde 2001.3. Em seguida invocam a legislação que entendem aplicável ao caso e pugnam pela

anulação da penhora efetuada sobre 1/3 (um terço) do imóvel cuja matrícula foi acima citada.4. A inicial veio

instruída com documentos.5. Citada, a UNIÃO contestou aduzindo: a) que a alienação se deu em fraude à

execução e os compradores não podem alegar boa-fé porque dispensaram a apresentação das certidões fiscais do

vendedor, b) para que reste configurada a fraude basta que a alienação tenha ocorrido após a citação da

sociedade.6. É o relatório.II. Fundamentação1. Do julgamento antecipado da lideO caso é de julgamento

antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, sendo desnecessária a produção

de provas em audiência, uma vez que a matéria, de direito e de fato, demanda unicamente a produção de prova

documental.2. Do mérito2.1. Do cabimento dos embargos de terceiroOs embargos de terceiro são uma ação de

conhecimento que tem por fim livrar de constrição judicial injusta bens que foram apreendidos em um processo no

qual o seu proprietário ou possuidor não é parte.De acordo com o art. 1.046 do CPC, quem, não sendo parte no

processo, sofre turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de

penhora, pode se utilizar dos embargos de terceiro.2.2. Da verificação da ocorrência da decadênciaA decadência é

matéria passível de conhecimento de ofício por ser de ordem pública e, por isso, passo à verificação da sua

ocorrência.Inicialmente, cumpre trazer à baila algumas breves linhas doutrinárias a respeito do instituto fraude à

execução:5. Fraude de execução. É ato atentatório à dignidade e à administração da justiça, muito mais grave do

que a fraude pauliana. Na frante contra credores o prejudicado direito é o credor; na fraude de execução o

prejudicado imediato é o Estado-juiz. A existência de fraude de execução enseja a declaração, pura e simples, da

ineficácia do negócio jurídico fraudulento, em face da execução (Araken, Coment. CPC, Vi, n. 98, p. 225). Não há

necessidade de ação autônoma nem de qualquer outra providência mais formal para que se decrete a ineficácia de

ato havido em fraude de execução. Basta ao credor noticiar na execução, por petição simples, que houve fraude de

execução, comprovando-a, para que o juiz possa decretar a indeficácia do ato fraudulento. Nesse caso, pode o juiz

determinar que penhora recaia sobre o bem de posse ou propriedade do terceiro, porque o bem vai responder pela

obrigação executada. O bem continua na posse ou propriedade do terceiro, mas para a execução a oneração ou

alienação é ineficaz. O bem, no patrimônio do terceiro, responde pela execução: o produto de sua alienação em

hasta pública é revertido para satisfazer o crédito e o tque sobejar retorna ao terceiro, proprietário do bem. Ao

contrário do que ocorre com a ação pauliana, a fraude de execução pode ser alegada e reconhecida nos embargos
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de terceiro.6. Fraude à execução. O devedor que fraudar execução, alienando, desviando, destruindo ou

danificando bens, ou simulando dívidas, comete o crime previsto no CP 179: fraude à execução. (...) (g.n) (Nelson

Nery Junior, in Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante, 10 ª edição, amp.e atual.até

1/10/2007, RT, SP, p. 1001).O que se tira da lição doutrinária acima, que é uma repetição do entendimento

jurisprudencial dominante, é que o prejudicado imediato na fraude à execução é o Estado-Juiz e não o particular.

Em segundo lugar, cumpre pontuar que:a) para a pretensão penal relativa ao crime de fraude à execução, que é um

crime contra o patrimônio, o CP estabelece um prazo de 4(quatro) anos para a prescrição da pena in abstrato;b)

para a pretensão civil de decretação de fraude à execução, o CPC é silente.Pois bem. Importa enfatizar que a

imprescritibilidade de medidas destinadas, direta ou indiretamente, à proteção patrimonial ou à proteção do

processo que tramita perante o Estado-Juiz não se coaduna com o ordenamento jurídico vigente. Afinal, para

quase toda pretensão de caráter patrimonial existe um prazo extintivo da pretensão, sendo certo que a exceção fica

por conta de determinadas situações que o legislador, expressamente, considera imprescritíveis, tal é o caso das

indenizações dos que sofreram tortura durante o Regime Militar.Por outro lado, a despeito de a declaração de

ineficácia, passível de ocorrer no bojo de um processo de execução, não se identificar com a declaração de

nulidade, passível de ocorrer no bojo de ação anulatória (pauliana), percebe-se que ambas objetivam o mesmo fim,

em última ratio: permitir que exequente ou credor alcance bens que, se não deferidas as medidas pleiteadas, estão

fora do laço da responsabilidade patrimonial.Nesta linha de pensamento, não é aceitável que se permita que a

declaração de ineficácia de um dado negócio dentro de um processo executivo não esteja sujeita a nenhum prazo

extintivo. Afinal, o exequente também pode ser inerte em relação à condução do processo executivo, incluindo a

inércia de requerer a penhora do bem imóvel alienado nos estritos termos da legislação civil, vale dizer, com toda

publicidade que é peculiar a este tipo de negócio.Se as coisas podem ocorrer desta forma, qual seria o fundamento

jurídico para deferir ao exequente o benefício de simplesmente negar poder postular a ineficácia da venda a

qualquer tempo ? Ora, se o crime de fraude à execução prescreve em 4 (quatro) anos, porque a pretensão à

ineficácia não prescreveria ? Não seria tal benesse a premiação da inércia ?Paralelamente a isto, existe a

intranquilidade social gerada por este potestade de requerer a decretação da ineficácia a qualquer tempo, com

desprezo total pelos terceiros que não figuram como executados no feito executivo e cujo negócio é, de regra,

ignorado sem que tenham sequer conhecimento do que está se passando.Por estas razões, respeitando quem pensa

diversamente, aplico em relação à pretensão de declaração de inefícácia o entendimento de que o exequente

Fazenda Pública somente poderá postular tal medida dentro do prazo prescricional que dispõe para acionar o

particular judicialmente.Neste diapasão, é verdade que a lei - lei em sentido estrito - não veicula tal prazo, mas a

jurisprudência dominante no âmbito do Superior Tribunal de Justiça é de que as ações da Fazenda pública (e.g.

UNIÃO) contra o particular prescrevem em 5 (cinco) anos, valendo transcrever o trecho do precedente que traz tal

entendimento:(...)7. Em debate acerca do prazo prescricional das pretensões indenizatórias ajuizadas contra a

Fazenda Pública, esta Corte Firmou o entendimento, no julgamento do Resp. 1.251.993/PR, sob o rito do art. 543-

A do CPC, de que deve ser aplicado o prazo quinquenal previsto no Decreto 20.910/1932 - eem detrimento do

prazo trienal contido no Código Civil de 2002. Dessa forma, em homenagem ao princípio da igualdade, impõe-se

que às pretensões da Fazenda Pública contra o particular ou agente público também prescrevam no mesmo

prazo.(...) (g.n)Resp. 1.197.330/MG, 1ª Turma, Rel. Napoleão Mendes, j. 21/05/2013, Dje 12/06/2013)Pois bem.

Dispõe o art. 1º do citado Decreto :Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem

assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua

natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.A respeito do assunto,

cabe trazer à baila a lição de Leonardo Carneiro da Cunha, na obra A Fazenda Pública em Juízo, Dialética, SP,

2011, p. 77:Essas regras aludem, todas elas, à prescrição. Na verdade, o prazo de 5(cinco) anos previsto em tais

regras é não somente de prescrição, mas também de decadência. Consoante será demonstrado adiante, não havia

uma precisa distinção entre prescrição e decadência, o que somente foi levado a cabo com advento do Código

Civil de 2002. A prescrição, como será visto no item 4.4., diz respeito a relações de crédito e débito, guardando

pertinência com as ações condenatórias. Já a decadência refere-se a direitos potestativos, aplicando-se aos prazos

para ajuizamento de ações constitutivas.À evidência, toda e qualquer pessoa dispõe do prazo prescricional de

5(cinco) anos para intentar ações condenatórias em face da Fazenda Pública. Em se tratando de ações anulatórias

ou constitutivas, o prazo de ajuizamento também é de 5(cinco) anos. O detalhe é que, nas ações anulatórias, tal

prazo de 5(cinco) anos é decadencial, e não prescricional. Pouco importa que a legislação aqui referida aluda a

prescrição; antes do Código Civil de 2002, todos os prazos extintivos, seja de prescrição, seja de decadência, eram

denominados, pela legislação de regência, de prazos de prescrição. (g.n)No caso sob análise, tem-se o seguinte:- a

UNIÃO protocolizou a petição por meio da qual requereu a decretação de fraude à execução em 01/08/2011 da

compra e venda do imóvel de Matrícula n. 78.210 (fl.215/220);- o imóvel sob comento teve a escritura pública de

compra e venda, lavrada em 10/07/2002, registrada no registro imobiliário em 15/09/2005.Ora, entre a data do

inscrição da escritura no registro imobiliário e a data do requerimento de decretação de fraude à execução

deduzido pela UNIÃO transcorreu prazo superior a 5 (cinco) anos, razão pela qual a pretensão estava fulminada

pela prescrição do art. 1º do Decreto n. 20.910/32.2.3. Dos demais argumentos de defesaAnte o reconhecimento

da prescrição (rectius: decadência) da prerrogativa de a UNIÃO postular, com sucesso, a decretação de fraude à
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execução, afigura-se desnecessário pronunciamento judicial sobre os fundamentos de defesa articulados nestes

embargos.III. DispositivoDiante do exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc. I e

IV, do CPC, acolhendo os embargos de terceiro opostos por LAERTE LOPES GUAGLIO e MARIA

APARECIDA MONTANARI GUAGLIO para o fim de anular a decisão judicial de fl.235 da Execução Fiscal n.

1999.61.15.001402-5 (ou Numeração única: 0001402-22.1999.403.6115), que decretou a fraude à execução e

ordenou a penhora, bem assim para anular a penhora sobre o imóvel de Matrícula 78.210. Determino que a

Secretaria expeça imediatamente ofício com cópia desta sentença ao o il. Registrador a fim de que proceda a

averbação cancelando: a) a Av-04 (decretação de ineficácia nos autos da EF n. 0001402-22.1999.403.6115,

Prot.290.084) e b) a averbação pertinente à constrição (penhora) decretada nestes autos judiciais, se tiver sido

levada a registro.Condeno a embargada em honorários de advogado no importe de 10 % sobre o valor dado à

causa, bem assim a condeno a pagar aos autores as custas despendidas.Translade-se cópia desta sentença para os

autos da execução fiscal apensa, certificando-se naqueles autos as anulações das decisões de fl.235 e as que dela

decorreram.Sentença sujeita à remessa necessária.Havendo recurso da embargada, desapensem-se estes autos de

embargos de terceiro dos autos da execução fiscal e, em seguida, remeta-se apenas os autos dos embargos ao eg.

TRF, ficando desde já assentado que a apelação da embargada deverá ser recebida apenas no efeito

devolutivo.PRI..

 

0000540-60.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002688-

98.2000.403.6115 (2000.61.15.002688-3)) ANDRE LUIS APARECIDO POSSATO(SP213717 - JOÃO

MARCOS DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL

Sentença I - Relatório1. Cuida-se de embargos de terceiro aforados por ANDRÉ LUIS APARECIDO POSSATO

contra UNIÃO FEDERAL pelos fatos: a) de a embargada ter requerido, em 02/08/2012, a decretação de fraude à

execução nos autos da Execução Fiscal n. 2000.61.15.002688-3, a fl.136/142, do negócio de compra e venda

envolvendo o embargante, o executado CELSO PEREIRA DE SOUZA e o imóvel de Matrícula n. 45.755, e b) de

ter sido deferida, em 25/01/2013, a decretação de fraude (fl.154), seguida da penhora do imóvel de Matrícula n.

45.755, registrado no nome do embargante.2. Aduz o embargante: a) que, quando comprou a propriedade, não

havia qualquer gravame recaindo sobre o imóvel, b) que comprou a propriedade com recursos tomados de

empréstimo da Caixa Econômica Federal, c) que, quando comprou o imóvel, CELSO PEREIRA DE SOUZA não

estava no polo passivo da execução, d) que o vendedor - CELSO PEREIRA DE SOUZA - recebeu integralmente

o preço, sendo certo que o embargante pagou por 9 (nove) anos o financiamento com a CEF, e) que nenhuma má-

fé pode ser imputada ao embargante.3. Em seguida o embargante invoca a legislação que entende aplicável ao

caso, incluindo o verbete da Súmula n. 475 do STJ, e pugna pelo levantamento da penhora que ora recai sobre o

imóvel.4. A inicial veio instruída com documentos.5. Citada, a UNIÃO contestou aduzindo: a) que a alienação se

deu em fraude à execução e os compradores não podem alegar boa-fé em face da disposição contida no art.185 do

CTN e b) que, por ser execução contra empresário individual, bastava somente um única citação.6. É o

relatório.II. Fundamentação1. Do julgamento antecipado da lideO caso é de julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, sendo desnecessária a produção de provas em audiência,

uma vez que a matéria, de direito e de fato, demanda unicamente a produção de prova documental.2. Do

mérito2.1. Do cabimento dos embargos de terceiroOs embargos de terceiro são uma ação de conhecimento que

tem por fim livrar de constrição judicial injusta bens que foram apreendidos em um processo no qual o seu

proprietário ou possuidor não é parte.De acordo com o art. 1.046 do CPC, quem, não sendo parte no processo,

sofre turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, pode

utilizar-se dos embargos de terceiro.2.2. Da nulidade por violação ao disposto no art.5º, inc. LV, da Constituição

FederalO art. 5º, inc. LIV, da Constituição Federal estabelece que: Art.5º. omissis.(...)LIV- ninguém será privado

da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal.No presente caso, vê-se que, após a UNIÃO ter

requerido, em 02/08/2012, a decretação de fraude à execução nos autos da Execução Fiscal n. 2000.61.15.002688-

3, a fl.136/142, do negócio de compra e venda envolvendo o embargante, o executado CELSO PEREIRA DE

SOUZA e o imóvel de Matrícula n. 45.755, passou-se imediatamente para a decisão de decretação de fraude

(fl.154), proferida em 25/01/2013, seguida da penhora do imóvel de Matrícula n. 45.755, registrado no nome do

embargante.Este modus procedendi vulnera de forma frontal a norma constitucional porque invadiu a esfera

patrimonial de um terceiro - ora embargante - sem que lhe fosse assegurado ao menos a garantia de se manifestar

previamente à requerimento de ineficácia que, como se viu, resultou numa penhora sobre um bem que lhe

pertence.Portanto, por esta razão, a decisão de fl. 154 padece de nulidade.Mas não é só.2.3. Da verificação da

ocorrência da decadênciaA decadência é matéria passível de conhecimento de ofício por ser de ordem pública e,

por isso, passo à verificação da sua ocorrência.Inicialmente, cumpre trazer à baila algumas breves linhas

doutrinárias a respeito do instituto fraude à execução:5. Fraude de execução. É ato atentatório à dignidade e à

administração da justiça, muito mais grave do que a fraude pauliana. Na frante contra credores o prejudicado

direito é o credor; na fraude de execução o prejudicado imediato é o Estado-juiz. A existência de fraude de

execução enseja a declaração, pura e simples, da ineficácia do negócio jurídico fraudulento, em face da execução

(Araken, Coment. CPC, Vi, n. 98, p. 225). Não há necessidade de ação autônoma nem de qualquer outra
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providência mais formal para que se decrete a ineficácia de ato havido em fraude de execução. Basta ao credor

noticiar na execução, por petição simples, que houve fraude de execução, comprovando-a, para que o juiz possa

decretar a indeficácia do ato fraudulento. Nesse caso, pode o juiz determinar que penhora recaia sobre o bem de

posse ou propriedade do terceiro, porque o bem vai responder pela obrigação executada. O bem continua na posse

ou propriedade do terceiro, mas para a execução a oneração ou alienação é ineficaz. O bem, no patrimônio do

terceiro, responde pela execução: o produto de sua alienação em hasta pública é revertido para satisfazer o crédito

e o tque sobejar retorna ao terceiro, proprietário do bem. Ao contrário do que ocorre com a ação pauliana, a fraude

de execução pode ser alegada e reconhecida nos embargos de terceiro.6. Fraude à execução. O devedor que

fraudar execução, alienando, desviando, destruindo ou danificando bens, ou simulando dívidas, comete o crime

previsto no CP 179: fraude à execução. (...) (g.n) (Nelson Nery Junior, in Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Extravagante, 10 ª edição, amp.e atual.até 1/10/2007, RT, SP, p. 1001).O que se tira da lição

doutrinária acima, que é uma repetição do entendimento jurisprudencial dominante, é que o prejudicado imediato

na fraude à execução é o Estado-Juiz e não o particular. Em segundo lugar, cumpre pontuar que:a) para a

pretensão penal relativa ao crime de fraude à execução, que é um crime contra o patrimônio, o CP estabelece um

prazo de 4(quatro) anos para a prescrição da pena in abstrato;b) para a pretensão civil de decretação de fraude à

execução, o CPC é silente.Pois bem. Importa enfatizar que a imprescritibilidade de medidas destinadas, direta ou

indiretamente, à proteção patrimonial ou à proteção do processo que tramita perante o Estado-Juiz não se coaduna

com o ordenamento jurídico vigente. Afinal, para quase toda pretensão de caráter patrimonial existe um prazo

extintivo da pretensão, sendo certo que a exceção fica por conta de determinadas situações que o legislador,

expressamente, considera imprescritíveis, tal é o caso das indenizações dos que sofreram tortura durante o Regime

Militar.Por outro lado, a despeito de a declaração de ineficácia, passível de ocorrer no bojo de um processo de

execução, não se identificar com a declaração de nulidade, passível de ocorrer no bojo de ação anulatória

(pauliana), percebe-se que ambas objetivam o mesmo fim, em última ratio: permitir que exequente ou credor

alcance bens que, se não deferidas as medidas pleiteadas, estão fora do laço da responsabilidade patrimonial.Nesta

linha de pensamento, não é aceitável que se permita que a declaração de ineficácia de um dado negócio dentro de

um processo executivo não esteja sujeita a nenhum prazo extintivo. Afinal, o exequente também pode ser inerte

em relação à condução do processo executivo, incluindo a inércia de requerer a penhora do bem imóvel alienado

nos estritos termos da legislação civil, vale dizer, com toda publicidade que é peculiar a este tipo de negócio.Se as

coisas podem ocorrer desta forma, qual seria o fundamento jurídico para deferir ao exequente o benefício de

simplesmente negar poder postular a ineficácia da venda a qualquer tempo ? Ora, se o crime de fraude à execução

prescreve em 4 (quatro) anos, porque a pretensão à ineficácia não prescreveria ? Não seria tal benesse a premiação

da inércia ?Paralelamente a isto, existe a intranquilidade social gerada por este potestade de requerer a decretação

da ineficácia a qualquer tempo, com desprezo total pelos terceiros que não figuram como executados no feito

executivo e cujo negócio é, de regra, ignorado sem que tenham sequer conhecimento do que está se passando.Por

estas razões, respeitando quem pensa diversamente, aplico em relação à pretensão de declaração de inefícácia o

entendimento de que o exequente Fazenda Pública somente poderá postular tal medida dentro do prazo

prescricional que dispõe para acionar o particular judicialmente.Neste diapasão, é verdade que a lei - lei em

sentido estrito - não veicula tal prazo, mas a jurisprudência dominante no âmbito do Superior Tribunal de Justiça é

de que as ações da Fazenda pública (e.g. UNIÃO) contra o particular prescrevem em 5 (cinco) anos, valendo

transcrever o trecho do precedente que traz tal entendimento:(...)7. Em debate acerca do prazo prescricional das

pretensões indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, esta Corte Firmou o entendimento, no julgamento

do Resp. 1.251.993/PR, sob o rito do art. 543-A do CPC, de que deve ser aplicado o prazo quinquenal previsto no

Decreto 20.910/1932 - eem detrimento do prazo trienal contido no Código Civil de 2002. Dessa forma, em

homenagem ao princípio da igualdade, impõe-se que às pretensões da Fazenda Pública contra o particular ou

agente público também prescrevam no mesmo prazo.(...) (g.n)Resp. 1.197.330/MG, 1ª Turma, Rel. Napoleão

Mendes, j. 21/05/2013, Dje 12/06/2013)Pois bem. Dispõe o art. 1º do citado Decreto :Art. 1º - As dívidas passivas

da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal,

Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do

qual se originarem.A respeito do assunto, cabe trazer à baila a lição de Leonardo Carneiro da Cunha, na obra A

Fazenda Pública em Juízo, Dialética, SP, 2011, p. 77:Essas regras aludem, todas elas, à prescrição. Na verdade, o

prazo de 5(cinco) anos previsto em tais regras é não somente de prescrição, mas também de decadência.

Consoante será demonstrado adiante, não havia uma precisa distinção entre prescrição e decadência, o que

somente foi levado a cabo com advento do Código Civil de 2002. A prescrição, como será visto no item 4.4., diz

respeito a relações de crédito e débito, guardando pertinência com as ações condenatórias. Já a decadência refere-

se a direitos potestativos, aplicando-se aos prazos para ajuizamento de ações constitutivas.À evidência, toda e

qualquer pessoa dispõe do prazo prescricional de 5(cinco) anos para intentar ações condenatórias em face da

Fazenda Pública. Em se tratando de ações anulatórias ou constitutivas, o prazo de ajuizamento também é de

5(cinco) anos. O detalhe é que, nas ações anulatórias, tal prazo de 5(cinco) anos é decadencial, e não prescricional.

Pouco importa que a legislação aqui referida aluda a prescrição; antes do Código Civil de 2002, todos os prazos

extintivos, seja de prescrição, seja de decadência, eram denominados, pela legislação de regência, de prazos de
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prescrição. (g.n)No caso sob análise, tem-se o seguinte:a) de a embargada ter requerido, em 02/08/2012, a

decretação de fraude à execução nos autos da Execução Fiscal n. 2000.61.15.002688-3, a fl.136/142, do negócio

de compra e venda envolvendo o embargante, o executado CELSO PEREIRA DE SOUZA e o imóvel de

Matrícula n. 45.755, e b) de ter sido deferida, em 25/01/2013, a decretação de fraude (fl.154), seguida da penhora

do imóvel de Matrícula n. 45.755, registrado no nome do embargante.- a UNIÃO protocolizou a petição por meio

da qual requereu a decretação de fraude à execução em 02/08/2012 da compra e venda do imóvel de Matrícula n.

45.755 (fl.136/142);- o imóvel sob comento teve a instrumento particular de compra e venda, com força de

escritura publica, lavrada em 04/07/2003, registrada no registro imobiliário em 24/07/2003.Ora, entre a data do

inscrição da instrumento no registro imobiliário e a data do requerimento de decretação de fraude à execução

deduzido pela UNIÃO transcorreu prazo superior a 5 (cinco) anos, razão pela qual a pretensão estava fulminada

pela prescrição do art. 1º do Decreto n. 20.910/32.2.4. Da proteção à moradia outorgada pela Constituição

FederalAlém do que já exposto nos subtópicos anteriores, ainda vale trazer à colação a proteção que a

Constituição Federal passou a outorgar à moradia do trabalhador. O embargante - mecânico de manutenção -

comprou o imóvel financiado com recursos (financiados pelo FGTS) que tomou da Caixa Econômica Federal (fl.

19/28), para pagamento em 180 (cento e oitenta) meses, ou seja, 15 (quinze) anos, sendo certo que o autor noticia

que o vendedor recebeu integralmente o preço.Ora, o disposto no art. 6º da Constituição da República, estabelece

que:Art.6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta

Constituição. (redação dada pela E.C n. 64/2010) Faz-se imprescindível fazer uma releitura das regras executivas

para conformá-las com o novo direito social elevado ao patamar de direito constitucional. Neste sentido, sabendo-

se que o autor é trabalhador e que, dado o que comumente ocorre, foi com os recursos obtidos do seu trabalho que

adquiriu a propriedade, não é possível aceitar que venha perder o imóvel porque o vendedor pode ter agido como

má-fé em relação à embargada.O que está em jogo é um direito social albergado na Constituição e que, por isso,

não pode ser preterido pela pretensão da UNIÃO de receber créditos tributários, já que, se tivesse agido com mais

rapidez, teria penhorado o imóvel antes da venda para o embargante.Portanto, também por esta razão a penhora

não merece subsistir.III. DispositivoDiante do exposto, julgo o processo com exame do mérito, com base no art.

269, inc. I e IV, do CPC, acolhendo os embargos de terceiro opostos por ANDRÉ LUIS APARECIDO POSSATO

para o fim de anular a decisão judicial de fl. 154 da Execução Fiscal n. 2000.61.15.002688-3 (ou númeração

única: 0002688098.2000.403.6115), que decretou a fraude à execução e ordenou a penhora, bem assim para

anular a penhora sobre o imóvel de Matrícula 45.755. Determino que a Secretaria expeça imediatamente ofício

com cópia desta sentença ao o il. Registrador a fim de que proceda a averbação cancelando: a) a Av-06/M.45.755

(decretação de ineficácia nos autos da EF n. 0002688098.2000.403.6115, Prot.294.899) e b) a Av-07/M.45.755

(penhora ordenada nos autos da EF 0002688098.2000.403.6115).Condeno a embargada em honorários de

advogado no importe de 20 % (vinte por cento) sobre o valor dado à causa, bem assim a condeno a pagar aos

autores as custas despendidas.Translade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal apensa,

certificando-se naqueles autos as anulações da decisão de fl.154 e as providências que dela decorreram.Sentença

sujeita à remessa necessária.Havendo recurso da embargada, desapensem-se estes autos de embargos de terceiro

dos autos da execução fiscal e, em seguida, remeta-se apenas os autos dos embargos ao eg. TRF, ficando desde já

assentado que a apelação da embargada deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo.PRI.

 

0000657-51.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000275-

68.2007.403.6115 (2007.61.15.000275-7)) FRANCISCO MARQUES DE SOUZA X ZILDA MARQUES DE

SOUZA(SP272734 - PAULO MÁXIMO DINIZ) X FAZENDA NACIONAL

Despacho de providências preliminaresI. RelatórioCuida-se de embargos de terceiros ajuizados por FRANCISCO

MARQUES DE SOUZA e ZILDA MARQUES DE SOUZA contra UNIÃO aduzindo, em síntese, que esta

indicou à penhora nos autos da Execução Fiscal n. 0000275-68.2003.403.6115 um bem que não pertence aos

executados, mas sim aos ora embargantes.Aduzem os embargantes que, por escritura de compra e venda,

compraram dos executados Construtora Walpavi Ltda e respectivo coexecutado, um imóvel constituído de um

terreno e que, quando de tal negociação, não havia nehuma penhora recaindo sobre o bem.A inicial veio instruída

com os documentos de fl. 10/24.Citada, a embargada contestou aduzindo que: a) que o elemento subjetivo (boa ou

má-fé) é irrelevante para a caracterização da fraude à execução fiscal, b) os embargantes não tomaram as cautelas

ordinárias na celebração do contrato, sobretudo quanto à existência de bens. Pelo despacho de fl.30 foi dada

oportunidade de as partes produzirem provas, sendo que nada foi requerido.É o que basta.II. Fundamentação1.

ConciliaçãoInicialmente, não vislumbro possibilidade de acordo, razão pela qual deixo de realizar a audiência

preliminar a que se refere o caput do art. 331 do CPC. Nada obsta, porém, que as partes transijam a qualquer

momento.2. Regularidade processual Por sua vez, o feito se encontra formalmente em ordem, circunstância que

autoriza seu prosseguimento.3. Fixação dos pontos controvertidos3.1. Verificação da possibilidade legal de

fixação dos pontos controvertidosO art. 185 do Código Tributário Nacional dispõe:Art. 185. Presume-se

fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a

Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa.(Redação dada pela Lcp nº 118, de
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2005) (g.n)A interpretação que o eg. STJ dá a este dispositivo é a de que a caracterização de má-fé do terceiro

adquirente, ou mesmo a prova do conluio, não é necessária para caracterização da fraude à execução fiscal

(AGRARESP n. 201202152391, 2ª Turma, Rel. Humberto Martins, Dje 04/12/2012), entendimento que, com

outras palavras, é repetido no precedente abaixo:EMENTA. PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL

POSTERIORMENTE À CITAÇÃO DO EXECUTADO - FRAUDE À EXECUÇÃO - OCORRÊNCIA.1. Após a

nova redação do art. 185, caput, do CTN pela LC 118/2005, a oneração ou alienação de bens, rendas ou direitos

após a inscrição em dívida ativa de crédito tributário presume-se em fraude à execução.2. A presunção de fraude é

jure et de jure, sendo irrelevante a existência ou não de boa-fé do terceiro adquirente.3. No período anterior à

vigência da LC 118/2005, presumem-se fraudulentas as alienações de bens ocorridas após a citação do executado.

Precedentes: AgRg no REsp 1106045/MT, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 07/06/2011, DJe 10/06/2011 e AgRg no REsp 1335365/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2012.4. Verifica-se que o agravo ataca

decisão que se fundamentou em precedente julgado pelo art. 543-C, razão que justifica a aplicação da multa

prevista no art. 557, 2º, do CPC no valor de 10% sobre o valor atualizado da causa.5. Agravo regimental não

provido.(AgRg no REsp 1324851/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

17/12/2013, DJe 07/02/2014)Seguindo uma das milhares de diretrizes jurídicas assentadas pelo STJ, a de que O

processo não é um jogo de esperteza, mas instrumento ético da jurisdição para efetivação dos direitos de

cidadania. (REsp65906/DF, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA), e voltando os olhos para a

Constituição Federal, leio nela que a moradia passou à categoria de direito social do trabalhador previsto no seu

art. 6º:Art.6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta

Constituição. (redação dada pela E.C n. 64/2010) Pois bem. Em 90 % (noventa por cento) dos processos que julgo

leio e sigo a jurisprudência das cortes superiores, incluindo o Tribunal a que sou vinculado como Juiz Federal.

Contudo, nos 10 % (dez por cento) restantes percebo que talvez existem certos aspectos que deixaram de ser

explorados nos precedentes, a despeito de sua inegável importância, quiçá porque ainda hoje são necessários anos

para que uma questão chegue a ser apreciada no Superior Tribunal de Justiça.Neste passo, observo que os últimos

precedentes do STJ estabeleceram que: a) a presunção estabelecida no art. 185 do CTN é jure et jure, vale dizer,

absoluta, b) é irrelevante a verificação do elemento subjetivo (boa ou má-fé) do terceiro adquirente, ou c) é

irrelevante a existência de conluio entre as partes do negócio jurídico.Não posso seguir tais precedentes porque,

para mim, ferem de morte regras básicas do Direito Civil, do Direito Constitucional e do Direito Processual Civil.

Senão vejamos a seguir.Inicialmente, cumpre pontuar que o art. 185 do CTN não estabeleceu que se tratava de

presunção jure et jure (absoluta). Tudo indica que isto surgiu em algum precedente judicial e, de repente, começou

a ser repetido como se fosse uma verdade inconcussa.Em segundo lugar, o que o art. 185 do CTN estabeleceu foi

um presunção de fraude, vale dizer, o legislador elegeu determinadas ocorrências como indiciárias de fraude e

estabeleceu que, presente uma ou mais delas, presumia-se fraudulenta a alienação, oneração de bens ou rendas do

sujeito passivo em débito com a Fazenda Pública, sem amputar o direito subjetido daquele que estiver envolvido

na situação de fazer prova em contrário. Em terceiro lugar, se o art. 185 do CTN tivesse o sentido que o STJ vem

lhe atribuindo - e que beneficia sobremodo as prerrogativas das Fazendas Públicas em detrimento do direitos da

cidadania - então o legislação não teria usado a expressão presume-se fraudulenta a alienação, mas sim é

fraudulenta a alienação..., é irrelevante a alienação para a execução fiscal.... Mas não foi isto que ocorreu.Em

quarto lugar, diante do novo direito social - direito de moradia - introduzido pela E.C n. 62 no art. 6º da

Constituição Federal, não pode subsistir a interpretação dada pelo STJ sob pena de o citado direito constitucional

virar pó em determinadas situações em que a moradia foi adquirida com o produto do trabalho do comprador.Em

quinto lugar, a interpretação do STJ no sentido de que é irrelevante provar o conluio e a má-fé simplesmente

amputa qualquer possibilidade de o prejudicado ganhar a demanda judicial de embargos de terceiro, salvo se

alegar que se trata de bem de família ou que o imóvel foi adquirido via usucapião, situação que desnivela de forma

irrazoável em termos processuais o Estado e aquele que adquiriu o imóvel que, na execução, vier a ser

posteriormente penhorado.Diante destas razões, entendo: a) que são relevantes a prova do elemento subjetivo (boa

ou má-fé) e a prova do conluio, e b) que, com base no art. 5º, LIV e LV, da CR, a realidade alienação fraudulenta

pode ser objeto de questionamento judicial, sendo que, nesta sede, devido militar em favor do ente público uma

presunção legal relativa, caberá à parte ex adversa (executado ou embargante) provar que o negócio celebrado foi

informado pela boa-fé e que ele - o comprador - adotou as cautelas de praxe quando da aquisição do imóvel, sem

prejuízo de o ente público, caso queira reforçar a presunção que lhe favorece, buscar provar a má-fé dos vendedor

e comprador.Ante o exposto, entendo ser possível e necessária a produção de provas para julgar esta lide, não

sendo possível julgar antecipadamente a lide simplesmente com base na presunção veiculada no art. 185 do

CTN.3.2. Dos pontos controvertidos desta lideOs pontos controvertidos desta lide são:a) que o negócio celebrado

foi informado pela boa-fé do comprador; b) que ele - o comprador - adotou as cautelas de praxe local quando da

aquisição do imóvel;c) que vendedor e comprador agiram de má-fé quando da venda do imóvel;d) que o vendedor

foi reduzido à insolvência.4. Dos meios de provas 4.1. Dos meios de provas previstos no CPCO Código de
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Processo Civil define, no seu Capítulo IV, do Livro I, as provas passíveis de serem produzidas em juízo. São elas:

oral (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas e interrogatório), documental (produzida mediante: a)

apresentação pela parte a quem couber o ônus, b) ordem de exibição de documento ou coisa pela parte adversa ou

por terceiros e c) requisição de documentos de órgãos públicos ou de terceiros alheios à causa), prova pericial e

inspeção judicial, tudo sem prejuízo do incidente de falsidade previsto no art. 390 e seguintes do CPC.4.2. Da

distribuição dos ônus probatóriosNos termos do art. 333 do CPC:a) compete ao embargante a prova das alíneas a e

b do item 3.2 supra;b) compete à embargada a prova das alíneas c e d do item 3.2 supra.4.3. Dos meios de provas

hábeis a provar os pontos controvertidosAs provas hábeis a provar os pontos controvertidos são:4.3.1.

embargante:a) documental: documentos comprobatórios de que tinha recursos para adquirir o imóvel, que houve o

efetivo pagamento do preço, que reside no local há anos (comprovantes de faturas de energia, água etc.), etc.b)

oral (testemunhal e depoimento pessoal): testemunhas.4.3.2. embargada:a) documental: ausência de recursos do

comprador para a aquisição do imóvel, exigência de demonstração da origem dos recursos, etc.b) oral

(testemunhal e depoimento pessoal): eg. depoimento pessoal do autor, oitiva de testemunhas, 5. Deliberações

finaisConsiderando a distribuição do ônus da prova feita neste despacho, faculto às partes requererem, no prazo de

10 (dez) dias, meios de provas complementares que entendam cabíveis e necessários para provar os fatos

importantes ao acolhimento ou à rejeição do(s) pedido(s). Sem prejuízo, no prazo de 10 (vinte) dias cabe às partes

dizerem exatamente quais as provas que querem produzir dentre as determinadas nesta decisão, cabendo-lhes

desde já especificá-las (dizer qual o documento que quer que sejam requisitados judiciamente, declinar os nomes

das testemunhas que queira ouvir, etc.).Se a busca da prova documental for feita pela própria parte, o prazo para

produzir o documento é de 30 (trinta) dias a contar da intimação deste despacho.Intime-se o embargante a juntar

aos autos os documentos comprobatórios da decretação de fraude, bem assim da constrição sobre o imóvel em

questão.Intimem-se.

 

ATENTADO - PROCESSO CAUTELAR

0000134-10.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015382-

36.2003.403.6102 (2003.61.02.015382-1)) MIGUEL DA SILVA LIMA(SP101241 - GISMAR MANOEL

MENDES E SP050586 - GERALDO LUIZ RINALDI) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E

REFORMA AGRARIA - INCRA X UNIAO FEDERAL X ANTONIO DONIZETI GADOLFINI X ZE BAIANO

X BIA X ZE LUIS

1. RelatórioCuida-se da medida cautelar ATENTADO requerida por MIGUEL DA SILVA LIMA contra UNIÃO

FEDERAL, INCRA e OUTROS (supostos invasores da Fazenda Santa Helena) objetivando: a) o restabelecimento

do estado anterior, b) a inversão da situação possessória atual, c) a suspensão da causa principal (Ação de

Reintegração), d) proibição dos requeridos de falar nos autos até a purgação da mora e e) condenação dos

requeridos a indenizar o requerente.Aduz, em síntese, que detinha a posse da área denominada Fazenda Santa

Helena e que a explorava economicamente com atividade granjeira. Afirma que a propriedade foi invadida por

terceiros e que a União e o INCRA deram suporte a tais invasões. Aduz ainda que foi determinada a lacração

judicial da citada propriedade e que a União na guarda de bens que lhe pertencem, os quais, segundo afirma,

foram vendidos pelas pessoas que invadiram a área.A inicial veio instruída com documentos (fl.12/41), os quais

foram complementados à fl. 47.À fl.24 foi ordenada a expedição de mandado de constatação, o qual foi cumprido

à fl. 61/70.A União contestou à fl. 80/95 alegando: a) a propriedade Fazenda Santa Helena lhe pertence, b) que tal

propriedade lhe foi outorgada por meio de sentença penal transitada em julgado em que consta o requerente como

condenado por crime tipificado no art. 316 do CP, c) que destinou a área ao INCRA para o fim de reforma agrária,

conforme a legislação de regência, d) que o requerente, mesmo não sendo proprietário da terra, iniciou exploração

econômica da área, e) que o requerente não tem a posse, mas mera detenção das terras, f) que o requerente age em

litigância de má-fé e não tem direito a nenhuma indenização.A contestação da União veio instruída com os

documentos de fl. 97/112.O INCRA contestou à fl. 113/130 aduzindo, em síntese, mesma coisa que a União

Federal e acrecentando a pretensão da prescrição indenizatória e que a granja e as plantações são acessões

industriais que, nos termos do art. 1255 do CCB, e art.71 do Decreto-lei n. 9.760/46, são perdidas em favor da

União Federal.A contestação do INCRA veio instruída com os documentos de fl. 131/173.Pelo despacho de fl.

174 foi facultado ao requerente se manifestar sobre as contestações, o que o interessado fez à fl. 180/183.Frustrada

a citação das pessoas chamadas de Bia e José Luiz.É o que basta.II. Fundamentação 1. Da legitimidade da figurar

no polo pasivo desta açãoCompulsando os autos, observo que legitimidade pasiva estão completa, não havendo

que se falar da integração de quaisquer outras pessoas ou entes nesta ação, razão pela qual passo à apreciação da

matéria de fundo.2. Da decisão proferida na Ação Reivindicatória n. 2003.61.02.015382-1À fl. 159/173 consta

cópia da sentença proferida na citada ação reivindicatória, sendo certo que nela foram acolhidos os pedidos de

reintegração deduzidos pela União Federal. Pois bem. De imediato se nota que o requerente não tem direito

subjetivo à restituição ao statu quo ante porquanto não é proprietário do imóvel, fato relevante que sequer foi

mencionado na inicial, e não tem direito à posse do imóvel, já que a sentença proferida nos autos da ação

reinvindicatória reconheceu o direito de posse da União Federal.Por sua vez, no que concerne ao direito à

indenização pela alegada destruição do prédio, impõe-se reconhecer que o requerente também não tem direito
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subjetivo, haja vista que, de fato, a granja e as plantações são acessões industriais que, nos termos do art. 1255 do

CCB, e art.71 do Decreto-lei n. 9.760/46, são perdidas em favor da União Federal.Por seu turno, cumpre puntuar

que a lacração do estabelecimento SÍTIO SANTA HELENA (fl.18), nos autos do Processo n. 2005.61.15.000747-

3, por decisão de fl. 21/07/2005, feito que já foi julgado e que tem decisão proferida contra o ora requerente, tinha

como objetivo impedir que o requerente continuasse a acessar a referida área, tanto que consta a fixação, contra si,

de multa por litigância de má-fé e de indenização a serem pagas à União.III. DispositivoDiante do exposto, julgo o

processo com exame do mérito, com base no art. 269, inc. I, do CPC, rejeitando os pedidos deduzidos pelo

requerente.Condeno o requerente em honorários de advogado no importe de 10 % sobre o valor dado à causa

(fl.34), divididos pro rata entre os requeridos, ficando suspensa a execução até que sobrevenha mudança na

situação econômica do ora sucumbente, haja vista que lhe foi deferido o benefício da asistencia judiciária gratuita.

Incabível a condenação em custas também devido o benefício supracitado.PRI.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001776-96.2003.403.6115 (2003.61.15.001776-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000255-87.2001.403.6115 (2001.61.15.000255-0)) DONIZETE PEREIRA DA SILVA X HERMINIA BASTOS

CAMPOS(SP272734 - PAULO MÁXIMO DINIZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 -

ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA)

Donizete Pereira da Silva e Hermínia Bastos Campos, qualificados nosautos, ajuizou medida cautelar inominada,

com pedido de liminar, contra Caixa EconômicaFederal - CEF, objetivando, em síntese: a obtenção de provimento

jurisdicional que determinea suspensão de quaisquer procedimentos de liquidação extrajudicial referente a

contrato demútuo habitacional firmado entre os autores e a ré; a permissão para eventuais depósitosdos valores

das prestações mensais devidas à ré em virtude do contrato em questão; e que aré se abstenha de qualquer ato

executório extrajudicial ou judicial em relação ao imóvelobjeto do contrato.Sustenta a necessidade da concessão

liminar de suspensão daexecução extrajudicial por parte da ré em andamento ante a existência da ação

ordináriaprincipal nº 0000255-87.2001.403.6115 em que são discutidas cláusulas contratuais.À fl. 26 foi proferida

decisão determinando o apensamento destesautos aos autos principais e a remessa de ambos ao Eg. TRF da 3ª

Região, uma vez que aação principal, da qual estes autos são dependentes, encontrava-se com recurso pendentede

análise, em virtude de sentença proferida, na qual foi julgada extinta a ação semjulgamento do mérito por

indeferimento da petição inicial.Com o retorno dos autos do TRF da 3ª Região, tendo sido anulada asentença dos

autos principais, determinando-se o regular prosseguimento do feito, a liminarpleiteada nestes autos foi indeferida

à fl. 43, posto que não havia prova inequívoca daexistência de vícios formais no procedimento de execução

extrajudicial e que ainadimplência foi reconhecida pelos requerentes.Citada, a requerida apresentou contestação às

fls. 47/57, informando,inclusive, que o imóvel objeto do contrato em discussão fora arrematado em

procedimentoextrajudicial.PODER JUDICIÁRIOJUSTIÇA FEDERAL0001776-96.2008.403.6115/2Nesta data

foi proferida sentença de mérito nos autos principais.É o relatório.II. FundamentaçãoEm apenso, encontram-se os

autos da ação principal, processo nº0000255-87.2001.403.6115, entre as mesmas partes, cujo feito foi julgado

improcedente,por sentença proferida nesta data.O processo cautelar é sempre dependente do processo principal,

nostermos do artigo 796 do Código de Processo Civil. Nos termos do art. 808, inciso III, do CPC,cessa a eficácia

da medida cautelar... se o juiz declarar extinto o processo principal, com ousem julgamento do mérito. Por óbvio,

é inútil o prosseguimento da presente ação cautelarpois a sentença não teria qualquer eficácia, pois já extinto o

processo principal. Logo, findo oprocesso principal, impõe-se a extinção do feito a este dependente.Além disso,

com a presente demanda, pretendia a parte autora asuspensão do procedimento extrajudicial que culminaria na

alienação do imóvel objeto docontrato em tela, o que, de fato, ocorreu, conforme informações trazidas pela ré,

tantonestes autos quanto na ação principal.III. DispositivoPelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM

JULGAMENTO DOMÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso VI e artigo 808, inciso III, ambos do

Código deProcesso Civil.Honorários já fixados na ação principal.Após o trânsito em julgado, desapensem-se e

arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0046243-39.1998.403.6115 (98.0046243-0) - SBAM ASSISTENCIA MEDICA LTDA(SP140684 - VAGNER

MENDES MENEZES) X INSS/FAZENDA(SP051835 - LAERCIO PEREIRA) X SBAM ASSISTENCIA

MEDICA LTDA X INSS/FAZENDA

Face a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Em razão do informado a fls. 528, expeça alvará para o levantamento do valor

depositado no montante indicado pela exeqüente.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001752-73.2000.403.6115 (2000.61.15.001752-3) - EDEMAR ANTONIO WALDEMARIM(SP144691 - ANA

MARA BUCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP051835 - LAERCIO PEREIRA) X
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EDEMAR ANTONIO WALDEMARIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANA MARA

BUCK X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SentençaAnte os valores depositados (fls. 271), sem manifestação do credor devidamente intimado, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Como o

crédito requisitado já foi disponibilizado em conta individual do credor (fls. 274), torna-se desnecessária a

expedição de alvará de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001814-79.2001.403.6115 (2001.61.15.001814-3) - DE PAULA & MELO LTDA X IPE TENIS CLUBE X

CONSTRUTORA E COMERCIO CONSTAC LTDA X AJA ADMINISTRACAO DE IMOVEIS LTDA X

SEPAM SERV EQUIP PROD PARA AGRICULTURA E MAQUINAS LTDA(SP160586 - CELSO RIZZO) X

INSS/FAZENDA(Proc. 696 - CARLOS HENRIQUE CICCARELI BIASI) X DE PAULA & MELO LTDA X

INSS/FAZENDA X IPE TENIS CLUBE X INSS/FAZENDA X CONSTRUTORA E COMERCIO CONSTAC

LTDA X INSS/FAZENDA X AJA ADMINISTRACAO DE IMOVEIS LTDA X INSS/FAZENDA X SEPAM

SERV EQUIP PROD PARA AGRICULTURA E MAQUINAS LTDA X INSS/FAZENDA

Face a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001290-96.2012.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

CLEBER ROGERIO FRONTEIRA X ELIZANGELA DE LOURDES POLACCI FRONTEIRA(SP152425 -

REGINALDO DA SILVEIRA)

Trata-se de ação de reintegração de posse, com pedido de liminar, ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, em face de CLÉBER ROGÉRIO FRONTEIRA e ELISANGELA DE LOURDES POLACCI

FRONTEIRA, qualificados nos autos, objetivando a reintegração na posse do imóvel situado na Rua Antonio

Stella Moruzzi, 300, Bloco 23, Apto. 42, Jardim das Torres, nesta cidade de São Carlos - SP.Argumentou que

celebrou com os réus um contrato de arrendamento residencial com opção de compra, tendo por objeto imóvel

adquirido com recursos do PAR - Programa de Arrendamento Residencial, conforme instrumento acostado às fls.

08/14.Sustentou, como causa de pedir, que os réus se enquadram em uma das hipóteses de rescisão do contrato,

pois se encontram em inadimplência com a autora, vez que deixaram de efetuar o pagamento das taxas de

arrendamento e demais despesas relativas ao imóvel, mesmo depois de devidamente notificados.Afirmou que o

contrato celebrado entre as partes está rescindido em razão do inadimplemento e que está caracterizado o esbulho

possessório de acordo com a cláusula vigésima do referido contrato.Com a inicial juntou documentos às fls.

06/22.A decisão de fls. 25/26, que restou irrecorrida, deferiu a liminar pleiteada.A decisão liminar foi cumprida a

fls. 49.Os réus apresentaram contestação às fls. 30/32 informando que não houve qualquer negativa do pagamento

das taxas e parcelas, mas sim negligência da administradora Contasul, pois sequer encaminhou os boletos para o

pagamento das prestações e não apresentou proposta para resolver a situação na via administrativa.Às fls. 35 e 39

os réus efetuaram um depósito no montante de R$ 560,00, requerendo a fls. 38 a intimação da CEF para

manifestação sobre sua concordância.A CEF informou a fls. 43 que os depósitos efetuados nos autos são

insuficientes para saldar a dívida.A CEF apresentou saldo atualizado das contas e planilha de débito atualizada

(fls. 45/48).Em audiência de tentativa de conciliação, a CEF apresentou proposta de acordo e, pelo advogado dos

réus foi requerido o prazo de sessenta dias para manifestação, o que foi deferido pelo juízo.Decorrido o prazo

assinalado em audiência, não houve manifestação das partes.II. FundamentaçãoO julgamento antecipado da lide é

possível, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, por não ser necessária a produção de

provas em audiência. Verifica-se que o imóvel objeto da contenta é da titularidade do Fundo de Arrendamento

Residencial, cujo gestor é a Caixa Econômica Federal. Por outro lado, a autora transferiu a posse direta do bem

aos réus, por meio de instrumento particular de arrendamento residencial. Assim, restou atendido o requisito de

prova da posse (indireta) pela autora.A Lei 10.188/01 instituiu o Programa de Arrendamento Residencial para

atendimento da necessidade de moradia da população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial

com opção de compra.O artigo 9º do texto legal permite ao arrendador propor ação de reintegração de posse na

hipótese de inadimplemento no arrendamento, desde que tenha havido prévia notificação ou interpelação do

devedor. Neste sentido:PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, CPC. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE

POSSE. A LEI Nº 10.188/2001, QUE CRIOU O PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - PAR,

AUTORIZA O ARRENDADOR A PROPOR AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE NA OCORRÊNCIA

DE INADIMPLEMENTO DO ARRENDAMENTO. 1. A alteração introduzida pela Lei nº 9.756/98 ao artigo 557

do Código de Processo Civil que não viola o duplo grau de jurisdição. 2. O inadimplemento das prestações de

arrendamento residencial implica o esbulho possessório, se o imóvel não for restituído. 3. A Lei nº 10.188, de

12/02/2001, que criou o Programa de Arrendamento Residencial - PAR, autoriza, em hipóteses como a dos autos,

o ajuizamento da ação de reintegração de posse, com deferimento da liminar. 4. Agravo a que se nega provimento.
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(TRF3, AI 354539, Segunda Turma, Rel. Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF, DJF3

29/10/2009, pág. 530)Analisando a documentação que instrui a inicial, observo que os arrendatários foram

regularmente notificados da existência de atraso nas taxas de arrendamento (fls. 17/20). Deveriam os devedores

promover o pagamento das parcelas em atraso no prazo de 10 dias e, não o fazendo, deveriam promover a

desocupação do imóvel nos 5 dias subsequentes.A lei não dispôs de forma expressa com relação à maneira de ser

realizada a notificação, motivo pelo qual a mesma pode ser judicial ou extrajudicial, inclusive por Cartório de

Títulos e Documentos.Por outro lado, é cediço que a notificação por meio de notarial traz a presunção de

regularidade do ato de notificação, o que se verifica nestes autos.Destaco que a reintegração da posse em favor da

CEF não pode ser considerada contrária à finalidade da Lei nº 10.188/2001, nem como violação ao princípio da

função social da posse, pois além do arrendatário inadimplente do caso em questão, existem diversas outras

pessoas habilitadas a participar do Programa de Arrendamento Residencial - PAR que poderão firmar contratos

com a CEF, efetivando-se assim o objetivo do referido programa e o respeito ao direito à moradia. Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL.

INADIMPLEMENTO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARTIGO 9º DA LEI 10.188/2001.

CONSTITUCIONALIDADE. 1. O contrato possui expressa previsão de que, ocorrendo inadimplemento por parte

dos arrendatários, a CEF poderá rescindi-lo, notificando-os para que devolvam o imóvel arrendado, sob pena de

caracterização de esbulho possessório que autoriza a arrendadora, ou a quem ela indicar, a propor a competente

ação de reintegração de posse. 2. A disposição está em consonância com a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de

2001, que criou o Programa de Arrendamento Residencial - PAR. 3. Verificado o inadimplemento, é de rigor a

incidência desses dispositivos contratuais e legais, que não são inconstitucionais nem ferem outros princípios

previstos no ordenamento, em particular os contidos no Código de Defesa do Consumidor. 4. Agravo legal a que

se nega provimento. (AC 200361000085901, JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA TURMA,

29/04/2010)Assim, impõe-se a procedência do pedido da parte autora para sua reintegração ao imóvel.Ademais,

verifico que há dois depósitos nos autos o que não se pode admitir, vez que não há autorização judicial para tanto,

bem como tendo em vista que o presente feito não se refere à Ação de Consignação em Pagamento.Portanto, os

valores irregularmente depositados pelos réus deverão ser a eles devolvidos.III. DispositivoAnte o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e

torno definitiva a liminar deferida para o fim de reintegrar a Caixa Econômica Federal na posse do imóvel situado

na Rua Antonio Stella Moruzzi, 300, bloco 23, apto. 42, Jardim das Torres, nesta cidade de São Carlos -

SP.Desentranhe-se o mandado de fls. 36, para imediato cumprimento.Expeça-se alvará para levantamento dos

valores depositados pelos réus às fls. 35 e 39.Condeno os réus ao pagamento de custas e honorários advocatícios

que fixo equitativamente em R$ 500,00 (artigo 20, 3º e 4º, do CPC), ressalvando que a execução fica

condicionada à prova da perda da condição legal de necessitado, no prazo de cinco anos, nos termos dos arts. 11, 2

e 12 da Lei n 1.060/50, que ora defiro.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 941

 

ACAO PENAL

0002082-84.2011.403.6115 - JUSTICA PUBLICA X ELIAS LUIZ DA SILVA(SP059810 - ANTONIO

CARLOS FLORIM)

Tendo em vista a necessidade de se readequar a pauta de audiências deste Juízo, CANCELO a audiência

designada para o próximo dia 18 de março, devendo a Secretaria redesigná-la para data futura.Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal.Intimem-se com urgência.

 

0002205-48.2012.403.6115 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO

GRIMONE) X SIDNEY JOSE CAMPANHA(SP165544 - AILTON SABINO) X HUIVERSON APARECIDO

DA CRUZ(SP062172 - LUIS AUGUSTO BRAGA RAMOS)

Tendo em vista a necessidade de se readequar a pauta de audiências deste Juízo, CANCELO a audiência

designada para o próximo dia 18 de março, devendo a Secretaria redesigná-la para data futura.Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal.Intimem-se com urgência.

 

0000845-44.2013.403.6115 - JUSTICA PUBLICA X MOISES MORAES(SP250887 - ROBERTA

SADAGURSCHI CAVARZANI E SP292481 - TALES GUSTAVO PESSONI PARZEWSKI) X XEROX COM/

E IND/ LTDA

Tendo em vista a necessidade de se readequar a pauta de audiências deste Juízo, CANCELO a audiência

designada para o próximo dia 18 de março, devendo a Secretaria redesigná-la para data futura.Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal.Intimem-se com urgência.
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Expediente Nº 2710

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0006614-65.2010.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS

STIPP) X UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE UBARANA(SP128979 - MARCELO MANSANO) X AES

TIETE S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE GONCALVES)

Vistos, Defiro a suspensão do feito pelo prazo de 90 (noventa) dias, requerido pelo réu Municipio de Ubrana-SP.,

com anuência do autor.Int. 

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0003411-90.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

AILTON PIRES RAMOS

CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista à AUTORA para CIÊNCIA e manifestação sobre o extrato

do sistema RENAJUD de fl. 46 que informa a restrição de circulação do veículo. A presente intimação é feita nos

termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0003630-06.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

EDSON DA CRUZ

Vistos,Tendo em vista o transito em julgado da sentença de fl. 31, promova a credora, CEF, querendo, a execução

do julgado, instruindo o pedido com memória a discriminada e atualizada do cálculo (art.475-B, CPC), no prazo

de 20 (vinte) dias..Apresentado os cálculos, proceda a Secretaria a alteração da classe original para Classe de

Cumprimento de Sentença, bem como para acrescentar os tipos parte exeqüente como sendo Caixa Econômica

Federal e executada a parte ré.Após, intimem-se o devedor, pessoalmente, para impugnação ou pagamento, no

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475-A, 1º, do CPC.Impugnado o cálculo, retornem os autos

conclusos para decisão.No silêncio e não havendo pagamento, abra-se nova vista dos autos a credora, para que

apresente novo demonstrativo do débito, acrescido da multa de 10% sobre o valor (art.475-B, caput, do CPC),

podendo recair somente sobre parcela da dívida em caso de pagamento parcial (art.475-J, 4º, CPC).Com os

cálculos, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Intimem-se. 

 

0003631-88.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

LEANDRO PRECIOSO

CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista A AUTORA para manifestar sobre a certidão do Oficial de

Justiça de fl. 47/47 verso (citou o requerido - deixou de apreender o veículo). Prazo: de 10 (dez) dias. A presente

intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0004275-31.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X JOSE FORTUNATO

CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista a AUTORA para manifestar sobre a devolução da carta

precatória juntada às fls. 30/46 (foi devolvida em razão da autora não ter recolhido as custas complementares).

Prazo: 10 (dez) dias. A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quatro do CPC.

 

MONITORIA

0007296-20.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X JOSE RIBAMAR SOARES PANIAGO(SP198574 -
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ROBERTO INOÉ)

Vistos,Defiro à pesquisa de endereço do(a)(s) requerido(a)(s) nos sistemas BACENJUD, no banco de dados da

Receita Federal, via WEBSERVICE, nos sistemas SIEL e CNIS, requerido pela autora à fl. 128.Proceda a

Secretaria a requisição dos endereços no site da Receita Federal por meio dos sistemas WEBSERVICE e nos

sistemas do SIEL e CNIS.Venham os autos conclusos para requisição dos endereços pelo sistema

BACENJUD.Int. e Dilig.-----------------------------------------------------CERTIDÃO:O presente feito encontra-se

com vista à AUTORA para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos resultados das pesquisas deferidas, juntados às

fls. 130/135.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0007089-84.2011.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ROSILANGELA GONCALVES

Vistos, Defiro o requerido pela autora à fl. 67.Expeça-se mandado de citação e intimação nos endereços

informados à fl. 44.Sendo negativa a citação, expeça-se carta precatória para a Comarca de Monte Aprazível-

SP.Int. e Dilig. 

 

0001946-80.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

WILSON BARTOLOMEU DE HARO JUNIOR

Vistos,Defiro a suspensão do feito pelo prazo de 60 (sessenta), conforme requerido pela autora à fl. 62.Int. 

 

0003214-72.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

DANIEL SANTANA SANTOS

Vistos, Defiro o requerido pela autora à fl. 76.Expeça-se carta precatória de citação e intimação nos endereços

informados à fl. 76.Sendo negativa a citação, expeça-se carta precatória para a Comarca de Cardoso-SP., e

porteriormente, sendo negativa a citação, a Comarca de Paulo de Faria-SP.Int. e Dilig. 

 

0004990-10.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JOSE

PEDRO SABINO

Vistos,Indefiro a pesquisa de endereço do requerido no sistema BACENJUD, haja vista que à fl. 26 este pedido já

foi deferido e o resultado foi juntado às fls. 29/29 verso. Defiro, somente, às pesquisas no banco de dados da

Receita Federal, via WEBSERVICE, nos sistemas SIEL e CNIS, requerido pela autora à fl. 48.Proceda a

Secretaria a requisição dos endereços no site da Receita Federal por meio dos sistemas WEBSERVICE e nos

sistemas do SIEL e CNIS.Int. e Dilig.----------------------------------------------------------CERTIDÃO:O presente

feito encontra-se com vista à AUTORA para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos resultados das pesquisas

deferidas, juntados às fls. 50/53.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0006291-89.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI)

X BELOPAR REPRESENTACOES DE CDALCADOS LTDA - ME X WILLIAM MEDEIROS GOMES X

MARIA JOSE ESTRAVINI(SP131141 - JOHELDER CESAR DE AGOSTINHO E SP268848 - ALESSANDRA

CRISTINA DA SILVA AGOSTINHO)

Processo nº 0006291-89.2012.403.6106Vistos,Converto o julgamento em diligência para tentativa de conciliação

entre as partes.Designo o dia 27 de março de 2014, às 15:00 horas, para audiência de conciliação a ser realizada na

CENTRAL DE CONCILIAÇÕES - CECON desta 6ª Subseção Judiciária.Intimem-se os procuradores das partes

por publicação e os requeridos, por carta registrada, com a maior brevidade possível. São José do Rio Preto/SP, 12

de março de 2014.

 

0008425-89.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ELVIS

APARECIDO DE CASTRO

Vistos, Defiro o requerido pela autora à fl. 59.Expeça-se carta precatória de citação, penhora e avaliação nos

endereços informados à fl. 59.Sendo negativa a citação, expeça-se mandado de citação e intimação no endereço de

São José do Rio Preto-SP.Int. e Dilig. 

 

0000358-04.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

FERNANDO ALVES LEAL

Vistos,Defiro apenas as pesquisas de endereço do requerido nos sistemas SIEL e CNIS, haja vista que já foram

deferidas as pesquisas nos sistemas BACENJUD e WEBSERVICE a fl. 32 e os resultados foram juntados às fls.

34/35 verso.Proceda a Secretaria a requisição do endereço do requerido no site da Receita Federal por meio dos

sistemas SIEL e CNIS.Int. e Dilig.----------------------------------------------------------------CERTIDÃO:O presente
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feito encontra-se com vista à AUTORA para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos resultados das pesquisas

deferidas, juntados às fls. 55/57.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0000752-11.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

RONALDO MACHADO

Vistos,Tendo em vista o transito em julgado da sentença de fl. 41/41 verso, promova a credora, CEF, querendo, a

execução do julgado, instruindo o pedido com memória discriminada e atualizada do cálculo (art.475-B, CPC), no

prazo de 20 (vinte) dias.Apresentado os cálculos, proceda a Secretaria a alteração da classe original para Classe de

Cumprimento de Sentença, bem como para acrescentar os tipos parte exeqüente como sendo Caixa Econômica

Federal e executada a parte ré.Após, intimem-se o devedor, pessoalmente, para impugnação ou pagamento, no

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475-A, 1º, do CPC.Impugnado o cálculo, retornem os autos

conclusos para decisão.No silêncio e não havendo pagamento, abra-se nova vista dos autos a credora, para que

apresente novo demonstrativo do débito, acrescido da multa de 10% sobre o valor (art.475-B, caput, do CPC),

podendo recair somente sobre parcela da dívida em caso de pagamento parcial (art.475-J, 4º, CPC).Com os

cálculos, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Intimem-se. 

 

0001659-83.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

IVAN CARLOS DOS SANTOS MORAES

Vistos, Defiro o requerido pela autora à fl. 37.Expeça-se mandado de citação e intimação nos endereços

informados à fl. 37.Int. e Dilig. 

 

0001814-86.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

KELLI BASSI SIMOES

Vistos, Defiro o requerido pela autora à fl. 58.Expeça-se carta precatória de citação e intimação nos endereços

informados à fl. 58.Int. e Dilig. 

 

0002687-86.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

CLARICE EVANGELISTA NOVAIS

Vistos,Defiro à pesquisa de endereço do(a)(s) requerido(a)(s) nos sistemas BACENJUD, no banco de dados da

Receita Federal, via WEBSERVICE, nos sistemas SIEL e CNIS, requerido pela autora à fl. 28.Proceda a

Secretaria a requisição dos endereços no site da Receita Federal por meio dos sistemas WEBSERVICE e nos

sistemas do SIEL e CNIS.Venham os autos conclusos para requisição dos endereços pelo sistema

BACENJUD.Int. e Dilig.---------------------------------------------------------------------CERTIDÃO:O presente feito

encontra-se com vista à AUTORA para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos resultados das pesquisas deferidas,

juntados às fls. 30/35.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0003655-19.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

EGBERTO DA CONCEICAO

Vistos,Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 44/44 verso, promova a credora, CEF, querendo, a

execução do julgado, instruindo o pedido com memória discriminada e atualizada do cálculo (art.475-B, CPC), no

prazo de 20 (vinte) dias.Apresentado os cálculos de liquidação da sentença, proceda a Secretaria a alteração da

classe original para Cumprimento de Sentença, bem como para acrescentar os tipos parte exequente como sendo a

Caixa Econômica Federal e executado a parte ré. Após, expeça-se carta precatória para a Comarca de Monte

Aprazível-SP., para intimar o executado a pagar a quantia devida, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 475,I e

seguintes do CPC).Conste na carta precatória que decorrido o prazo sem a quitação do débito, deverá ser

acrescentado ao montante o percentual de 10% (dez por cento) (art. 475-J do CPC), e expedição de mandado de

penhora e avaliação de bens do(s) executado.Expedida a carta precatória deverá a exequente retirá-la em

Secretaria e providenciar a distribuição no Juízo Deprecado, recolhendo todas as custas necessárias para o

cumprimento.Int.

 

0003978-24.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

MARCELO DE SOUZA ALMEIDA

Vistos, Defiro o requerido pela autora à fl. 50.Expeça-se carta precatória de citação, penhora e avaliação nos

endereços da Comarca de Valentin Gentil-SP.Sendo negativa a citação, expeça-se mandado de citação e intimação

no endereço da cidade de General Salgado-SP.Int. e Dilig. 

 

0004024-13.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

VAGNER DE OLIVEIRA FERREIRA
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Vistos,Defiro à pesquisa de endereço do requerido nos sistemas BACENJUD e no banco de dados da Receita

Federal, via WEBSERVICE.Afim de evitar novas diligências no localização do endereço do requerido, determino,

também, a pesquisa nos sistemas SIEL e CNIS.Proceda a Secretaria a requisição do endereço da requerida no site

da Receita Federal por meio dos sistemas WEBSERVICE, SIEL e CNIS.Venham os autos conclusos para

requisição do endereço da requerida pelo sistema BACENJUD.Int. e Dilig.-----------------------------------------------

--------CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista à exeqüente para manifestação dos endereços do

REQUERIDO localizados pelo sistema do BACENJUD, WEBSERVICE, SIEL E CNIS., juntados às fls. 44/51. A

presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0006133-97.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X SERGIO SILVA DE LIMA

Vistos,Defiro à pesquisa de endereço do(a)(s) requerido(a)(s) nos sistemas BACENJUD, no banco de dados da

Receita Federal, via WEBSERVICE.A fim de evitar novos pedidos para localização de endereço do requerido,

determino, também, a pesquisa nos sistemas SIEL e CNIS.Proceda a Secretaria a requisição dos endereços no site

da Receita Federal por meio dos sistemas WEBSERVICE e nos sistemas do SIEL e CNIS.Venham os autos

conclusos para requisição dos endereços pelo sistema BACENJUD.Int. e Dilig.------------------------------------------

---------------------------CERTIDÃO:O presente feito encontra-se com vista à AUTORA para CIÊNCIA e

MANIFESTAÇÃO dos resultados das pesquisas deferidas, juntados às fls. 46/51.A presente intimação é feita nos

termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0006690-94.2007.403.6106 (2007.61.06.006690-4) - MARIA APARECIDA PITELLI(SP070702 - AUTHARIS

ABRAO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, 1- Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, na pessoa do Procurador Federal, para comprovar a

implantação do benefício a autora e para elaborar cálculo de liquidação, nos termos do julgado e no prazo de 30

(trinta) dias2- Elaborado o cálculo, dê-se vista a parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, para manifestar-se sobre

o mesmo. No caso de haver concordância, requeira a citação, nos termos do art. 730 do CPC, e, no caso de

discordância, apresente cálculo do valor que entende ter direito.3- Promovida a execução, proceda a Secretaria a

alteração da classe original para Cumprimento de Sentença, bem como para acrescentar os tipos parte exeqüente a

parte da autora e executado Instituto Nacional do Seguro Social.4- Caso o valor da execução ultrapasse o limite de

60 (sessenta) salários-mínimos, deverá informar se renuncia ao crédito do montante excedente, optando pelo

pagamento do saldo sem o precatório (Lei n.º 10.159/2001), não esquecendo o(s) patrono(s) da necessidade de ter

poder especial para renúncia, caso não assine a informação em conjunto com ele a parte autora.5- Faculto ao

advogado da parte autora a juntada do contrato de honorários para fins de serem destacados os honorários

advocatícios contratados do valor da condenação principal e somá-los ao eventual valor da sucumbência, isso até a

expedição do precatório ou requisitório de pequeno valor, os quais serão depositados pelo TRF da 3ª Região em

instituição bancária oficial, em conta remunerada e individualizada do advogado, atendendo, assim, o disposto no

art. 22, da Lei n.º 8.906/94 (Estatuto dos Advogados) e na Resolução n. 399, de 26/10/2004, do Conselho da

Justiça Federal (DO de 27/10/2004, Seção I, pág. 83).6- Havendo concordância ou apresentado cálculo do valor

que entender ter direito a parte autora, proceda a citação do INSS para opor embargos em 30 (trinta) dias.7- Não

havendo oposição de embargos, proceda à expedição de ofício(s) requisitório(s) ou precatório(s) do(s) valor(es)

apurado(s). Dilig. e Int.

 

0011001-31.2007.403.6106 (2007.61.06.011001-2) - FABIANO ROGERIO DOS SANTOS - INCAPAZ X

MARIA APPARECIDA LIMA DOS SANTOS(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA E SP239690 -

GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista a(o) autor(a) para manifestar sobre os cálculos apresentados

pelo INSS. Elaborado o cálculo, dê-se vista a parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, para manifestar-se sobre o

mesmo. No caso de haver concordância, requeira a citação, nos termos do art. 730 do CPC, e, no caso de

discordância, apresente cálculo do valor que entende ter direito. Prazo: 10 (dez) dias. A presente intimação é feita

nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

CARTA PRECATORIA

0000788-19.2014.403.6106 - JUIZO DA 8 VARA DO FORUM FEDERAL M PEDRO LESSA - SP X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X REMA CONSTRUTORA LTDA X JUIZO DA

1 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP

Vistos,Expeça-se mandado de qualificação, intimação da penhora e nomeação de depositário fiel, conforme

deprecado.Após o retorno do mandado cumprido, expeça-se o mandado de registro das penhoras.Expedido o

mandado, intime-se a exequente, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, para retirar o mandado e
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providenciar seu registro.Dilig. e Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000701-63.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005564-

96.2013.403.6106) LUCIANO ROMERO LUCENA ME(SP192572 - EDUARDO NIMER ELIAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos, Recebo os presentes embargos para discussão SEM suspensão da execução até a garantia total da dívida.

Apresente a embargada impugnação, no prazo de l5 (quinze) dias. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001782-38.2000.403.6106 (2000.61.06.001782-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X EDSON GILBERTO BETIOL X

JOAO ANGELO BETIOL FILHO

Vistos, Verifico que a penhora já foi registrada na matricula do imóvel, razão pela qual, determino a expedição de

carta precatória para realização da praça do imóvel penhorado.Expedida a carta precatória, intime-se a exequente a

retirá-la e providenciar sua distribuição no Juízo Deprecado, recolhendo às custas e diligências devidas.Prazo de

30 (trinta) dias para retirar e comprovar a distribuição.Int. e Dilig. 

 

0005962-19.2008.403.6106 (2008.61.06.005962-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X VITA COSMETICOS

VOTUPORANGA ME X WILMA CORREA DA CUNHA X MARIA FELIZARDA CORTE

RIBEIRO(SP163908 - FABIANO FABIANO)

Vistos,Defiro a anotação da restrição do veículo em nome dos executados via RENAJUD.Indefiro o pedido de

requerimento de declaração de renda do marido da executada, Sr. Antônio Corte Ribeiro - CPF. Nº. 785.349.928-

00, pois o mesmo não é parte nestes autos de execução. Além do mais, tratando-se de bem imóvel ou móvel,

poderá, querendo, requerer certidões em cartórios de imóveis ou outros órgãos de registro, haja vista não haver

sigilo para tais informações.Venham os autos conclusos para a pesquisa RENAJUD.Int. e Dilig. ---------------------

---------------------------------------------------CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista à EXEQUENTE

para CIÊNCIA e manifestação sobre o extrato do sistema RENAJUD de fl. 187/189 que informa a não localização

de veículo para restrição. A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0001888-82.2009.403.6106 (2009.61.06.001888-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP215328 - FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA) X EMMANUEL

CHATZIDIMITRIOU(SP258846 - SERGIO MAZONI)

Vistos,Defiro o requerido pela exequente à fl. 176, para retificar a certidão de objeto e pé, contando que o registro

da penhora se efetive sobre a PARTE IDEAL de 15% (quinze) por cento da área de 114.507,14 do imóvel de

matricula 409 do Primeiro Cartório de Imóveis de São José do Rio Preto-SP. pertencente a Emmanuel

Chatizidimitriou.Expeça-se a certidão.Int. e Dilig.

 

0007269-71.2009.403.6106 (2009.61.06.007269-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP123199 - EDUARDO JANZON NOGUEIRA) X MULT MOVEIS RIO PRETO COM/ DE

MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA ME X APARECIDA BORGES DOS SANTOS X KAEL CESAR

BORGES BORTOLOTTO(SP045606 - JAYME CILLAS DE AGOSTINHO)

CERTIDÃO: Certifico e dou fé que foi designado o dia 13 de maio de 2014, às 14:00 horas; e 26 de maio de

2014, às 14:00 horas, para realização do primeiro e segundo LEILÃO. respectivamente. São José do Rio Preto,

28/02/2014

 

0002107-61.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP202771 - ADILIA GRAZIELA MARTINS) X JW IND/

E COM/ DE COSMETICOS LTDA ME X WILLIAN SCANFERLA X BYRON RIBEIRO

SCANFERLA(SP213126 - ANDERSON GASPARINE)

Vistos, Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de improcedência dos embargos à execução (cópia às

fls. 82/91), requeira a exequente o que mais de direito no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0002472-18.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E

SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI) X MARA REGINA MORAES HADADE

Vistos,Intime-se, pessoalmente, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL por meio de seu Procurador, para que dê

andamento ao feito, requerendo o prosseguimento da execução indicando bens da executada a penhora.Neste
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sentido: No caso de execução não embargada, a extinção do processo por abandono da causa pelo autor pode ser

decretada de ofício, independentemente de requerimento do réu, tendo em vista as especiais características do

processo executivo (STJ-4ªT., REsp 208.245, Min. Quaglia Barbosa, j. 25.9.07, DJU 15.10.07; STJ-1ªT., AI

1.259.575-EDcl-AgRg. Min. Hamilton Carvalhido, j. 23.3.10, DJ 15.4.10; STJ-RT 891/265: 2ªT., AI 1.093.239-

AgRg; JTJ 347/248: AP 7.400.512-0), in NEGRÃO, Theotonio, Código de Processo Civil. São Paulo: Saraiva,

2012, p. 374.Prazo: 30 (trinta) dias.Intime-se.

 

0008655-68.2011.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X BRUNO E BRUNO GRAFICA LTDA X JOSE BRUNO X JOSE PAULO BRUNO(SP216816 -

GILBERTO BRUNO)

Vistos, Ante a discordância da exequente como o pedido de substituição da penhora formulada pela exequente,

fica mantido o pedido da exequente de penhora dos imóveis indicados.Comprove a exequente, no prazo de 10

(dez) dias, o registro da penhora na matriculas dos imóveis. Int. 

 

0000613-93.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X VALERIA CRISTINA SALES

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 83.Expeça-se carta precatória de citação, penhora e avaliação nos

endereços informados à fl. 83.Int. e Dilig. 

 

0002102-68.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X TADEU DOS SANTOS X CECILIA LIAMA DOS SANTOS

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 80.Expeça-se carta precatória de citação, penhora e avaliação nos

endereços informados à fl. 80.Int. e Dilig. 

 

0003039-78.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

VALDIR PIACENTI(SP056894 - LUZIA PIACENTI)

Vistos, Aguarde-se o retorno dos embargos à execução nº. 0004004-56.2012.403.6106 que estão no Tribunal

Regional Federal da 3ª Região em grau de recurso, que julgou em primeira instância extinção da presente

execução por ausência de título.Dilig.

 

0003069-16.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X CAROLINE ANGELICA SIQUEIRA(SP266098 - VANDER LUIZ PINTO)

Vistos, Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de parcial procedência dos embargos à execução (cópia

às fls. 64/74 verso), promova a exequente nova planilha da execução com base no julgado.Prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0003077-90.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X ALMEIDA & CALDATO SERVICOS

AGRICOLAS LTDA X CARLOS RODRIGUES DE ALMEIDA X JOSE RENATO CALDATO(SP214545 -

JULIANO BIRELLI)

Vistos,Comprove a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, o registro da penhora na matrícula do imóvel indicado à

fls. 118/121.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0004588-26.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

SANTA GENOVEVA ACESSORIOS DA MUSICA COML/ LTDA ME X VANESSA ANDREA DE MELLO

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 90.Expeça-se carta precatória de citação, penhora e avaliação nos

endereços informados à fl. 90.Sendo negativa a citação, expeça-se carta precatória para a Vara Federal de

Campinas-SP.Int. e Dilig. 

 

0004702-62.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

DAN PET DISTRIBUIDORA PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X JAIR FERNANDES DOS SANTOS X

ISABELA SERPA DOS SANTOS

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 90.Expeça-se carta precatória de citação, penhora e avaliação nos

endereços informados à fl. 90, no endereço da cidade de Catanduva-SP.Sendo negativa a citação, expeça-se

mandado nos endereços da cidade de São José do Rio Preto-SP. Novamente negativa a citação, expeça-se carta

precatória para a Justiça Federal de São Paulo-SP. no endereço de fl. 91.Int. e Dilig. 
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0005143-43.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

RJORGE SERVICOS AGRICOLAS LTDA - ME X RAQUEL FERNANDES JORGE X RAFAEL

FERNANDES JORGE

Vistos,Intime-se, pessoalmente, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL por meio de seu Procurador, para que dê

andamento ao feito, requerendo o prosseguimento da execução indicando bens da executada a penhora.Neste

sentido: No caso de execução não embargada, a extinção do processo por abandono da causa pelo autor pode ser

decretada de ofício, independentemente de requerimento do réu, tendo em vista as especiais características do

processo executivo (STJ-4ªT., REsp 208.245, Min. Quaglia Barbosa, j. 25.9.07, DJU 15.10.07; STJ-1ªT., AI

1.259.575-EDcl-AgRg. Min. Hamilton Carvalhido, j. 23.3.10, DJ 15.4.10; STJ-RT 891/265: 2ªT., AI 1.093.239-

AgRg; JTJ 347/248: AP 7.400.512-0), in NEGRÃO, Theotonio, Código de Processo Civil. São Paulo: Saraiva,

2012, p. 374..AP.. Prazo: 30 (trinta) dias.No mesmo prazo, manifeste-se sobre a penhora via RENAJUD (fl.

130).Intime-se.

 

0005151-20.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

CLAUDINEIA PEREIRA GOMES VENDRAMINI

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 77.Expeça-se carta precatória de citação, penhora e avaliação no

endereço da cidade de Fernandópolis-SP.Sendo negativa a citação, expeça-se mandado de citação, penhora e

avaliação no endereço da cidade de São José do Rio Preto-SP.Int. e Dilig.

 

0005197-09.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

DIOGENES PAROLIN

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 79 verso.Expeça-se carta precatória de citação, penhora e avaliação

no endereço da cidade de Bebedouro-SP. no endereço de fl. 73.Int. e Dilig. 

 

0006447-77.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X PHARMA FLORA RIO PRETO FARMACIA DE MANIPULACAO LTDA - ME X ANTONIO

APARECIDO MASSON X GENIR GABRIEL MASSON

Vistos,Defiro apenas as pesquisas de endereço dos executados nos sistemas SIEL e CNIS, haja vista que já foram

deferidas as pesquisas nos sistemas BACENJUD e WEBSERVICE a fl. 86 e os resultados foram juntados às fls.

59/62.Proceda a Secretaria a requisição do endereço da requerida no site da Receita Federal por meio dos sistemas

SIEL e CNIS.Int. e Dilig.-------------------------------------------------------------CERTIDÃO:O presente feito

encontra-se com vista à exeqüente para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos resultados das pesquisas deferidas,

juntados às fls. 80/85.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0007682-79.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

JEFFERSON MINHARRO EVANGELISTA

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 43.Expeça-se mandado de citação, penhora e avaliação nos

endereços informados à fl. 43.Int. e Dilig. ------------------------------------------------------ CERTIDÃO: O presente

feito encontra-se com vista A AUTORA para manifestar sobre a certidão do Oficial de Justiça de fl. 47. Prazo: de

10 (dez) dias. A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0007825-68.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

DAVID PAULINO DE FARIAS

Vistos,Defiro o requerido pela exequente à fl. 49, referente à pesquisa de endereço, haja vista que os executados

ainda não foram citados.Proceda a Secretaria a requisição do endereço dos executados no sistema SIEL, CNIS e

no site da Receita Federal por meio do sistema WEBSERVICE.Venham os autos conclusos para requisição do

endereço dos executados pelo sistema BACENJUD.Int. e Dilig.-----------------------------------------------------------

CERTIDÃO:O presente feito encontra-se com vista à exeqüente para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos

resultados das pesquisas deferidas, juntados às fls. 50/54.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162,

parágrafo quarto do CPC.

 

0008093-25.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X RENATO SEIXAS RAYMUNDO BUORO

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 44.Expeça-se mandado de citação, penhora e avaliação nos

endereços informados à fl. 44.Int. e Dilig. 

 

0008236-14.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

SAULO FELICIANO BORGES
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Vistos,1- Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal,e ante a ausência de pagamento pelo(s) executado(s), DEFIRO o pedido do exeqüente

e determino que se proceda à pesquisa, por meio do sistema informatizado BACENJUD, das informações

bancárias do(s) executado(s), a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de qualquer natureza em

instituições financeiras no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários,

vencimentos, pensões de qualquer natureza e aposentadorias.2- Solicite-se no mesmo ato da consulta o bloqueio,

por meio do BACENJUD, dos valores encontrados, respeitado o limite do valor atualizado da execução. Caso

tenham sido bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição financeira, em montante superior

ao valor atualizado da execução, o excedente deverá ser desbloqueado assim que as informações forem prestadas

pelas instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º,

1.º).3- Efetivado o bloqueio, proceda-se à transferência, por meio do BACENJUD, dos valores bloqueados para a

agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos como valores arrestados, em depósito

judicial à ordem desta 1.ª Vara da Justiça Federal em São JOSE DO RIO PRETO-SP.4- Consumada a

transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se intimando o(s)

executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de

embargos (Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).5- Ultimadas todas essas

providências, publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4.6- Defiro, ainda, e que se proceda à

requisição das duas últimas declaração de renda do(a)(s) executado(a)(s), por meio do sistema informatizado.7- Se

positivo a requisição da declaração de renda, decreto o segredo de justiça no feito, podendo ter vista dos autos

somente as partes e seus procuradores. Anote-se.8- Defiro, ainda e finalmente, a anotação da restrição do veículo

em nome do(a)(s) executado(a)(s) via RENAJUD.9- Venham os autos conclusos para as pesquisas BACENJUD,

RENAJUD, e a requisição eletrônica das declarações de renda. Int. e Dilig.-----------------------------------------------

----------CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista à exeqüente para CIÊNCIA E MANIFESTAÇÃO

dos resultados das pesquisas deferidas e juntados às fls.60/67. A presente intimação é feita nos termos do artigo

162, parágrafo quarto do CPC.

 

0001494-36.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X C F DE

OLIVEIRA COBRANCAS ME X CAMILA FERNANDA DE OLIVERA

Vistos,Defiro à pesquisa de endereço do(a)(s) executado(a)s nos sistemas BACENJUD, no banco de dados da

Receita Federal, via WEBSERVICE, nos sistemas SIEL e CNIS, requerido pela exequente à fl. 36.Proceda a

Secretaria a requisição do endereço da requerida no site da Receita Federal por meio dos sistemas

WEBSERVICE, SIEL e CNIS.Venham os autos conclusos para requisição do endereço da requerida pelo sistema

BACENJUD.Int. e Dilig.---------------------------------------------------------------------CERTIDÃO:O presente feito

encontra-se com vista à exeqüente para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos resultados das pesquisas deferidas,

juntados às fls. 38/44.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0001680-59.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ISAIAS NEVES DE OLIVEIRA

Vistos,Intime-se, pessoalmente, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL por meio de seu Procurador, para que dê

andamento ao feito, requerendo o prosseguimento da execução indicando bens da executada a penhora.Neste

sentido: No caso de execução não embargada, a extinção do processo por abandono da causa pelo autor pode ser

decretada de ofício, independentemente de requerimento do réu, tendo em vista as especiais características do

processo executivo (STJ-4ªT., REsp 208.245, Min. Quaglia Barbosa, j. 25.9.07, DJU 15.10.07; STJ-1ªT., AI

1.259.575-EDcl-AgRg. Min. Hamilton Carvalhido, j. 23.3.10, DJ 15.4.10; STJ-RT 891/265: 2ªT., AI 1.093.239-

AgRg; JTJ 347/248: AP 7.400.512-0), in NEGRÃO, Theotonio, Código de Processo Civil. São Paulo: Saraiva,

2012, p. 374..AP.. Prazo: 30 (trinta) dias.No mesmo prazo, manifeste-se sobre a penhora via RENAJUD (fl.

61).Intime-se.

 

0002372-58.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ANDRE LUIS SANTOS RAMOS

Vistos,1- Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal,e ante a ausência de pagamento pelo(s) executado(s), DEFIRO o pedido do exeqüente

e determino que se proceda à pesquisa, por meio do sistema informatizado BACENJUD, das informações

bancárias do(s) executado(s), a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de qualquer natureza em

instituições financeiras no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários,

vencimentos, pensões de qualquer natureza e aposentadorias.2- Solicite-se no mesmo ato da consulta o bloqueio,

por meio do BACENJUD, dos valores encontrados, respeitado o limite do valor atualizado da execução. Caso

tenham sido bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição financeira, em montante superior

ao valor atualizado da execução, o excedente deverá ser desbloqueado assim que as informações forem prestadas
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pelas instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º,

1.º).3- Efetivado o bloqueio, proceda-se à transferência, por meio do BACENJUD, dos valores bloqueados para a

agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos como valores arrestados, em depósito

judicial à ordem desta 1.ª Vara da Justiça Federal em São JOSE DO RIO PRETO-SP.4- Consumada a

transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se intimando o(s)

executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de

embargos (Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).5- Ultimadas todas essas

providências, publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4.6- Defiro, ainda, e que se proceda à

requisição das duas últimas declaração de renda do(a)(s) executado(a)(s), por meio do sistema informatizado.7- Se

positivo a requisição da declaração de renda, decreto o segredo de justiça no feito, podendo ter vista dos autos

somente as partes e seus procuradores. Anote-se.8- Defiro, ainda e finalmente, a anotação da restrição do veículo

em nome do(a)(s) executado(a)(s) via RENAJUD.9- Venham os autos conclusos para as pesquisas BACENJUD,

RENAJUD, e a requisição eletrônica das declarações de renda. Int. e Dilig.-----------------------------------------------

------------------CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista à exeqüente para CIÊNCIA E

MANIFESTAÇÃO dos resultados das pesquisas deferidas e juntados às fls. 35/47 A presente intimação é feita

nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0002379-50.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ROGERIO FREITAS MARTINS

Vistos,Defiro à pesquisa de endereço do(a)(s) executado(a)s nos sistemas BACENJUD, no banco de dados da

Receita Federal, via WEBSERVICE, nos sistemas SIEL e CNIS, requerido pela exequente à fl. 32.Proceda a

Secretaria a requisição do endereço da requerida no site da Receita Federal por meio dos sistemas

WEBSERVICE, SIEL e CNIS.Venham os autos conclusos para requisição do endereço da requerida pelo sistema

BACENJUD.Int. e Dilig.----------------------------------------------------------------------------CERTIDÃO:O presente

feito encontra-se com vista à exeqüente para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos resultados das pesquisas

deferidas, juntados às fls. 34/39.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0002390-79.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

RAIMUNDO BESERRA DOS SANTOS

Vistos,Defiro à pesquisa de endereço do(a)(s) executado(a)s nos sistemas BACENJUD, no banco de dados da

Receita Federal, via WEBSERVICE, nos sistemas SIEL e CNIS, requerido pela exequente à fl. 32.Proceda a

Secretaria a requisição do endereço da requerida no site da Receita Federal por meio dos sistemas

WEBSERVICE, SIEL e CNIS.Venham os autos conclusos para requisição do endereço da requerida pelo sistema

BACENJUD.Int. e Dilig.--------------------------------------------------------CERTIDÃO:O presente feito encontra-se

com vista à exeqüente para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos resultados das pesquisas deferidas, juntados às

fls. 34/44.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0002393-34.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

LAUDELINO GRIZOSTE CORREIA

Vistos,Intime-se, pessoalmente, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL por meio de seu Procurador, para que dê

andamento ao feito, requerendo o prosseguimento da execução indicando bens da executada a penhora.Neste

sentido: No caso de execução não embargada, a extinção do processo por abandono da causa pelo autor pode ser

decretada de ofício, independentemente de requerimento do réu, tendo em vista as especiais características do

processo executivo (STJ-4ªT., REsp 208.245, Min. Quaglia Barbosa, j. 25.9.07, DJU 15.10.07; STJ-1ªT., AI

1.259.575-EDcl-AgRg. Min. Hamilton Carvalhido, j. 23.3.10, DJ 15.4.10; STJ-RT 891/265: 2ªT., AI 1.093.239-

AgRg; JTJ 347/248: AP 7.400.512-0), in NEGRÃO, Theotonio, Código de Processo Civil. São Paulo: Saraiva,

2012, p. 374.Prazo: 30 (trinta) dias.No mesmo prazo, manifeste-se sobre a penhora via RENAJUD (fl. 52).Intime-

se.

 

0002640-15.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

REINALDO DOS SANTOS VIEIRA

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 55.Expeça-se mandado de citação, penhora e avaliação no endereço

da cidade de São José do Rio Preto-SP.Sendo negativa a citação, expeça-se carta precatória para a Comarca de

Mirassol-SP.Int. e Dilig.

 

0002659-21.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

JOSE CARLOS VILELA

Vistos,1- Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal,e ante a ausência de pagamento pelo(s) executado(s), DEFIRO o pedido do exeqüente
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e determino que se proceda à pesquisa, por meio do sistema informatizado BACENJUD, das informações

bancárias do(s) executado(s), a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de qualquer natureza em

instituições financeiras no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários,

vencimentos, pensões de qualquer natureza e aposentadorias.2- Solicite-se no mesmo ato da consulta o bloqueio,

por meio do BACENJUD, dos valores encontrados, respeitado o limite do valor atualizado da execução. Caso

tenham sido bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição financeira, em montante superior

ao valor atualizado da execução, o excedente deverá ser desbloqueado assim que as informações forem prestadas

pelas instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º,

1.º).3- Efetivado o bloqueio, proceda-se à transferência, por meio do BACENJUD, dos valores bloqueados para a

agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos como valores arrestados, em depósito

judicial à ordem desta 1.ª Vara da Justiça Federal em São JOSE DO RIO PRETO-SP.4- Consumada a

transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se intimando o(s)

executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de

embargos (Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).5- Ultimadas todas essas

providências, publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4.6- Defiro, ainda, e que se proceda à

requisição das duas últimas declaração de renda do(a)(s) executado(a)(s), por meio do sistema informatizado.7- Se

positivo a requisição da declaração de renda, decreto o segredo de justiça no feito, podendo ter vista dos autos

somente as partes e seus procuradores. Anote-se.8- Defiro, ainda e finalmente, a anotação da restrição do veículo

em nome do(a)(s) executado(a)(s) via RENAJUD.9- Venham os autos conclusos para as pesquisas BACENJUD,

RENAJUD, e a requisição eletrônica das declarações de renda. Int. e Dilig.-----------------------------------------------

----CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista à exeqüente para CIÊNCIA E MANIFESTAÇÃO dos

resultados das pesquisas deferidas e juntados às fls.42/47. A presente intimação é feita nos termos do artigo 162,

parágrafo quarto do CPC.

 

0003036-89.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X HUGO

AIROSA DA CONCEICAO AUTOPECAS - ME X HUGO AIROSA DA CONCEICAO

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 72.Expeça-se carta precatória de citação, penhora e avaliação nos

endereços informados à fl. 72.Int. e Dilig. 

 

0003423-07.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

VIDRACARIA SOTELLO LTDA X ADEMAR GONCALVES SOTELLO X REGINA MARIA SOTELLO

Vistos,Defiro o requerido pela exequente à fl. 63, referente à pesquisa de endereço, haja vista que os executados

ainda não foram citados.Proceda a Secretaria a requisição do endereço dos executados no sistema SIEL, CNIS e

no site da Receita Federal por meio do sistema WEBSERVICE.Venham os autos conclusos para requisição do

endereço dos executados pelo sistema BACENJUD.Int. e Dilig.-------------------------------------------------------------

-CERTIDÃO:O presente feito encontra-se com vista à exeqüente para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos

resultados das pesquisas deferidas, juntados às fls. 65/76.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162,

parágrafo quarto do CPC.

 

0003568-63.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X AGROSERV RIO PRETO LOCACAO E ASSISTENCIA TECNICA DE MAQUINAS

AGRICOLAS LTDA - ME X EDNA GONCALVES X IVANICE APARECIDA SILVA

Vistos,1- Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal,e ante a ausência de pagamento pelo(s) executado(s), DEFIRO somente o pedido do

exeqüente em relação à executada Ivanice Aparecida Silva, haja vista que somente ela foi citada e determino que

se proceda à pesquisa, por meio do sistema informatizado BACENJUD, das informações bancárias da executada

Ivanice Aparecida Silva, a fim de saber este(s) mantém(êm) valores em depósitos de qualquer natureza em

instituições financeiras no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários,

vencimentos, pensões de qualquer natureza e aposentadorias.2- Solicite-se no mesmo ato da consulta o bloqueio,

por meio do BACENJUD, dos valores encontrados, respeitado o limite do valor atualizado da execução. Caso

tenham sido bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição financeira, em montante superior

ao valor atualizado da execução, o excedente deverá ser desbloqueado assim que as informações forem prestadas

pelas instituições financeiras revelando tal fato (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º,

1.º).3- Efetivado o bloqueio, proceda-se à transferência, por meio do BACENJUD, dos valores bloqueados para a

agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos como valores arrestados, em depósito

judicial à ordem desta 1.ª Vara da Justiça Federal em São JOSE DO RIO PRETO-SP.4- Consumada a

transferência à ordem desta Vara, os valores arrestados serão convertidos em penhora, dela se intimando o(s)

executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de

embargos (Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).5- Ultimadas todas essas
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providências, publique-se esta decisão, para os fins indicados no item 4.6- Defiro, ainda, e que se proceda à

requisição da última declaração de renda da executada Ivanice Aparecida Silva, por meio do sistema

informatizado.7- Se positivo a requisição da declaração de renda, decreto o segredo de justiça no feito, podendo

ter vista dos autos somente as partes e seus procuradores. Anote-se.8- Defiro, ainda e finalmente, a anotação da

restrição do veículo em nome da executada Ivanice Aparecida Silva via RENAJUD, apenas se houver outros

veículos cadastrados em seu nome, além do já penhorado, cuja restrição já foi providenciada pelo Sr. Oficial de

Justiça. Venham os autos conclusos para as pesquisas BACENJUD, RENAJUD e a requisição eletrônica das

declarações de renda.Intime-se a exequente para indicar, no prazo de 10 (dez) dias, os novos endereços dos

executados Agroserv Rio Preto Locação e Assistência Técnica de Máquinas Agricolas Ltda ME e Edna

Gonçalves, no prazo de 20 (vinte) dias. Int. e Dilig.----------------------------------------------------------CERTIDÃO:

O presente feito encontra-se com vista à exeqüente para CIÊNCIA E MANIFESTAÇÃO dos resultados das

pesquisas deferidas e juntados às fls. 48/55. A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo

quarto do CPC.

 

0004871-15.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X DIEGO CORREGIARI DOS REIS - ME X DIEGO CORREGIARI DOS REIS

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 42.Expeça-se mandado de citação, penhora e avaliação no endereço

informado à fl. 42.Int. e Dilig. 

 

0005170-89.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X M S N REPRESENTACOES E COLETA DE DADOS LIMITADA X MARIO ANSELMO SAURIN

NETO

Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 40.Expeça-se mandado de citação,penhora e avaliação no endereço

da cidade de São José do Rio Preto-SP.Sendo negativa a citação, expeça-se carta precatória de citação, penhora e

avaliação no endereço da cidade do Rio de Janeiro-RJ.Novamente negativo, expeça-se carta precatória para os

endereços da cidade de São Paulo-SP.Int. e Dilig. 

 

0005275-66.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X CLAUDIO DE MATOS ZANGEROLAMI ME X AMBROSINA DE MATOS ZANGEROLAMI X

PLINIO ZANGEROLAMI X CLAUDIO DE MATOS ZANGEROLAMI

Vistos,Defiro o requerido pela exequente à fl. 34, referente à pesquisa de endereço, haja vista que os executados

ainda não foram citados.Proceda a Secretaria a requisição do endereço dos executados no sistema SIEL, CNIS e

no site da Receita Federal por meio do sistema WEBSERVICE.Venham os autos conclusos para requisição do

endereço dos executados pelo sistema BACENJUD.Int. e Dilig.------------------------------------------------------------

CERTIDÃO:O presente feito encontra-se com vista à exeqüente para CIÊNCIA e MANIFESTAÇÃO dos

resultados das pesquisas deferidas, juntados às fls. 36/52.A presente intimação é feita nos termos do artigo 162,

parágrafo quarto do CPC.

 

0005424-62.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X MT

PEREIRA EVENTOS ME X MARCOS THADEU PEREIRA

Vistos,Defiro à pesquisa de endereço dos executados nos sistemas BACENJUD, no banco de dados da Receita

Federal, via WEBSERVICE, nos sistemas SIEL e CNIS, requerido pela exequente à fl. 31.Proceda a Secretaria a

requisição do endereço da requerida no site da Receita Federal por meio dos sistemas WEBSERVICE, SIEL e

CNIS.Venham os autos conclusos para requisição do endereço da requerida pelo sistema BACENJUD.Int. e

Dilig.-----------------------------------------------------------------CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista à

exeqüente para manifestação dos endereços dos executados localizados pelo sistema do BACENJUD,

WEBSERVICE, SIEL E CNIS., juntados às fls. 33/40. A presente intimação é feita nos termos do artigo 162,

parágrafo quarto do CPC.

 

0005561-44.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X J J

COMERCIO DE SUCATAS RIO PRETO LTDA X JANAINA ZANELLA X JOAO BATISTA FERREIRA

CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista A AUTORA para manifestar sobre a certidão do Oficial de

Justiça de fl. 43/43 verso (citou os execitados - não penhorou bens ). Prazo: de 10 (dez) dias. A presente intimação

é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

0005572-73.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

RENOME COMERCIO DE ARGILA LTDA X ROQUE DIRCEU THALHEIMER X IRONE LOURDES

SIGNORI THALHEIMER
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CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista A AUTORA para manifestar sobre a certidão do Oficial de

Justiça de fl. 44 (citou os executados - não penhorou bens). Prazo: de 10 (dez) dias. A presente intimação é feita

nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

ALVARA JUDICIAL

0000658-29.2014.403.6106 - PAULO ROGERI FACCA(SP299608 - EDUARDO AMORIM CALDAS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

C E R T I D Ã O: Certifico e dou fé que o presente feito encontra-e com vista a(o)(s) AUTOR(A)(ES) pelo prazo

de 10 (dez) dias, para manifestar(em) sobre a contestação e documentos de fls. 24/29. A presente intimação é feita

nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do CPC.

 

 

Expediente Nº 2712

 

MONITORIA

0000865-67.2010.403.6106 (2010.61.06.000865-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ) X LEO EDUARDO

SECCHES MANSOR(SP242017B - SERGIO LUIZ BARBEDO RIVELLI E SP281207 - MIRELLA FELIPE DA

COSTA E SP258027 - ALINE SCHISBELGS GONÇAVES)

I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0000865-

67.2010.4.03.6106) contra LEO EDUARDO SECCHES MANSOR, instruindo-a com documentos e planilhas (fls.

6/15), por meio da qual alegou e pediu o seguinte:O Requerido celebrou com a CAIXA, junto à Agência 19 de

Março - SP, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA

FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS nº

24.1610.160.0000134-46 (doc. 02), em 04.12.2008, no valor de R$ 30.000,00, pelo prazo de 42 meses e

correspondente nota promissória (doc. 03).O valor disponibilizado foi utilizado pelo Requerido que, conforme se

verifica do demonstrativo anexo, não adimpliu os compromissos nas datas do vencimento das prestações, razão

pela qual, conforme previsto na cláusula Décima Sexta do contrato, configurou o vencimento antecipado do

contrato.O saldo devedor perfaz o montante de R$ 40.336,30 (quarenta mil, trezentos e trinta e seis reais e trinta

centavos), posicionado para o dia 19.01.2010 (doc. 04).Ante o exposto e nos moldes do artigo 1102-a e seguintes

do CPC, considerando que não houve êxito no recebimento amigável da dívida, a Autora requer a citação do

Requerido para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar o valor total de R$ 40.336,30 (quarenta mil, trezentos e trinta

e seis reais e trinta centavos), referente ao contrato, que deve ser acrescido de todos os encargos pactuados e

atualização monetária, até a data de seus efetivos pagamentos, podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão

processados nos próprios autos, prosseguindo a ação nos seus ulteriores termos de direito.Em não efetuando o

pagamento e não havendo oferecimento de embargos, ou sendo estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o

título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo, prosseguindo a execução na forma

preconizada pelo art. 1.102c, parte final, do CPC, com as alterações introduzidas pela Lei 11.382/2006,

acrescendo-se ao montante devido à verba honorária, que deverá ser fixada por esse Juízo. [SIC] Ordenou-se a

citação do requerido (fl. 19). Citado, o requerido ofereceu embargos (fls. 22/33), alegando, como preliminar,

ausência de título executivo desprovido de força executiva; e, no mérito, alegou, em síntese, impossibilidade da

capitalização dos juros e ser indevida a cobrança de juros à taxa de mercado. Recebi os embargos (fl. 36) e a

requerente/embargada apresentou impugnação (fls. 39/71). Instadas as partes a especificaram provas (fl. 73), elas

requereram o julgamento antecipado da lide, embora o requerido/embargante tenha formulado quesitos (fls. 74/78

e 79). Indeferiu-se requerimento de produção de provas (fl. 81). É o essencial para o relatório. II - DECIDO

Importante deixar registrado de início que irei analisar a testilha envolvendo apenas o CONTRATO

PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO DE

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS n.º 1610.160.0000134-46 (v. fls. 6/12) e a

correspondente nota promissória pró-solvendo (v. fl. 14), e não CONTRATO DE ABERTURA DE CONTA

CORRENTE ( ou CHEQUE AZUL), pois, caso contrário, fugiria dos limites da lide, ou seja, ser defeso a este

Magistrado análise de negócio jurídico diverso, devendo, assim, o requerido/embargante buscar outra via própria

de conhecimento para discussão do citado pacto bancário, e não, por esta via (embargos à execução), tentar

discutir aludido negócio jurídico. Via (ou demanda) esta que, sem nenhuma sombra de dúvida, caso tivesse sido

proposta, configuraria continência entre as ações existentes entre as mesmas partes. Registrado, assim, o limite da

lide ora posta em Juízo, passo, então, a analisá-la. A - DA FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL Empós ler,

reler e treler a petição denominada ainda de EMBARGOS (v. fls. 22/33), concluo não encontrar guarida no

ordenamento jurídico a preliminar arguida pelo requerido/embargante. Justifico minha conclusão. É sabido e,

mesmo, consabido que a ação monitória foi instituída na nossa legislação processual visando assegurar às partes

que possuam um documento, notadamente de cunho obrigacional, que, apesar de demonstrar relativa certeza e
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possível segurança de direito, não se encontra definido no texto legal como título executivo, destarte, o acesso ao

processo de execução. Pois bem. No caso em tela, a requerente/embargada de posse de prova escrita - negócio

jurídico avençado entre ela e o requerido/embargante -, sem eficácia de título executivo, ajuizou a presente AÇÃO

MONITÓRIA, e não executiva - como equivocadamente vê o requerido/embargante -, com o escopo de obter de

plano um mandado de pagamento, sem ter de aguardar uma sentença que reconheça seu direito, para

posteriormente com base em tal título executivo judicial, promover a respectiva execução e obter aquilo que lhe é

devido. Nota-se, assim, incorrer o requerido/embargante num ledo engano na defesa apresentada, pois não se trata

de execução, mas, sim, de ação monitória em que visa a requerente/embargada obter um título executivo judicial.

Conclui-se, então, que o negócio jurídico em testilha, no caso o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA

DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS nº 24.1610.160.0000134-46, não têm eficácia de título executivo

extrajudicial, como, por exemplo, a cédula de crédito bancário, e daí a utilização pela requerente/embargada da

via adequada para satisfazer sua pretensão jurídica. Há, portanto, interesse processual (ou de agir) da

requerente/embargada, na modalidade adequação, que conduz a afastar a alegação dela ser carecedora da presente

ação monitória. Inexistindo outras preliminares para conhecimento, ainda que de ofício, passo, então, ao exame da

testilha.B - DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que, no nosso regime

processual, o sistema probatório rege-se pelo princípio dispositivo, segundo o qual compete às partes produzir as

provas e ao juiz apreciá-las para proferir sua decisão, mais precisamente a atividade probatória desenvolve-se para

oferecer ao julgador os elementos necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja o objeto da ação.O

ônus da prova há de ser entendido, assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus de afirmar conferido

às partes, corresponde o ônus subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre aquele a que aproveita o

reconhecimento do fato.Como ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 47ª

ed. Forense, p. 478), não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do

adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos

alegados dos quais depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela

jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.

Estabelece o art. 333 do Código de Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E CHIOVENDA, as regras

concernentes ao ônus da prova: ao autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu direito; ao réu, o fato

impeditivo, modificativo ou extintivo desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art. 333 do CPC pelas

partes implica, portanto, descumprimento de ônus processual, gerando, em consequência, sanção da mesma

natureza, consistente no julgamento desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da prova segundo a

natureza dos fatos), que admite várias exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º, inciso VIII, segunda

parte, do Código de Defesa do Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal exceção não se aplica

ao caso tem tela, ainda que se trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a inversão especial do CDC

não ocorre sempre e de maneira automática nas ações de consumo.Fundamento meu entendimento de

inaplicabilidade da aludida exceção.O Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso VIII, dispõe

que:Art. 6º São Direitos básicos do consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a

inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou quando foi ele

hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço exegético, que a

referida norma está inserida no artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor. Todavia, o direito

outorgado ao consumidor pelo inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus direitos e não a

inversão do ônus da prova que, conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus da Prova no

Código do Consumidor, Revista de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é possível

promover tal facilitação, sem caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em detrimento

das garantias processuais do fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a inversão do ônus

da prova, a seu critério, desde que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência do autor-

consumidor.O primeiro requisito autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos

apresentados pelo autor-consumidor, que pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja,

verossímil é o semelhante à verdade, o que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a

inversão do ônus da prova refere-se à hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de

conhecimento técnico específico da atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em

outras palavras, entendo que, acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o

consumidor tenha condições econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que

se refere à produção de provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a

lei consumerista, numa interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus

da prova (verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz

não tem a possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-

se de inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da

hipossuficiência do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de

verossimilhança.De outra parte, se as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las,
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por não exigirem conhecimento técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova,

como facilitação da defesa dos direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo

simples fato de se tratar de ação de consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos

direitos do consumidor, conforme ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do

Consumidor Comentado pelos autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste

na circunstância da vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não

detém o mesmo grau de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que

se defronta no mercado, que o respectivo fornecedor detém cem por cento. Pois bem. No caso em questão, como

disse antes, não se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum

conhecimento técnico específico da requerente/embargada (CEF) a prova das alegações do requerido/embargante,

ou, em outras palavras, a prova da existência de capitalização dos juros e spread excessivo ou abusivo, nada tem a

ver com o fato do serviço prestado pela requerente/embargada (CEF); ao revés, inversão justificaria caso ela

tivesse colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à disposição dela para que realizasse saque e

este afirmasse de forma verossímil que não realizou. Concluo, assim, sem mais delongas, não ser o caso de

inversão do ônus da prova. C - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Abusividade dos Juros

Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE

CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS às disposições do Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º

8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca (RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a

dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas precisões complementares.Uma dessas

precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao consumidor. Imaginemos diante da loja que

lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a intermediação de um Banco. Estamos diante de um

contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista

a alienação fiduciária ou não do produto negociado, consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC.

Todas as divergências surgidas entre eles, seja em relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão

resolvidas com as normas do Código.Imagine-se, agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo

fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira. É evidente que o contrato de compra e venda do

produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual vício do produto, por exemplo, será de

responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou o contrato de mútuo com aquele

consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o consumidor e a instituição financeira

também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os eventuais problemas que esse contrato de

mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais considerações para demonstrar a

impropriedade de todos esse raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente, quer a não aplicabilidade aos

Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de considerações adicionais. O

Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços. Ele é, igualmente, um

fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-ão sempre aplicáveis.

Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não por causa de ser o

tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a relação de consumo

depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com partes que não poderão

ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista.Vamos tomar,

por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-se uma rotineira operação de

desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação bancária destinada à produção

ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece claramente a mais acertada em matéria

de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se sobrepõe aos demais. Quer isso dizer

que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela legislação tutelar, não obstante a

definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a expressão pessoa jurídica, contemplou

a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem também abrangidos pela

proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, quando do

julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e, além do mais,

entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja aplicável o Código de

Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos, consoante o magistral voto

do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de decidir esta causa, verbis:O

segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante para que o presente recurso

especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade ou não do Código de

Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de abusividade.Que o CDC se aplica

aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da

Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa vênia à r. posição em contrário, que no

tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-

se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da

limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP,
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que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica Federal faz parto do Sistema Financeiro Nacional - art.

1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central,

inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado

não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n. 4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as

instituições de crédito, públicas ou privadas, que funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário

Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de

09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso

Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE

JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a

inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais

genéricos, já que a Lei de Usura era até específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as

relações dos consumidores com os fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da

economia do país, segundo o pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz

aquela Corte baseada nos arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da

Constituição Federal, que diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações

direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a

cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos

termos que a lei determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o

Tribunal a quo que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192,

parágrafo 3º, já que entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se

estar esclarecido o que é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento,

pelo Supremo Tribunal Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney

Sanches, decidiu (ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro

Nacional (art. 192), estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que

determinou no caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto

em seu parágrafo 3º, sobre taxa de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o

tratamento global do Sistema Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as

normas do caput, dos incisos e parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros

reais e desde que estes também sejam conceituados em tal diploma .7. Em conseqüência, não são inconstitucionais

os atos normativos em questão (parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da

República e circular do Banco Central), o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre

juros reais de 12% ao ano, e a segunda determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988,

até o advento da lei complementar reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao

presente julgamento, desenvolve-se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n.

2.591-DF, justamente sobre este tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em

contratos bancários. Pertinente trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN

n. 2.591-DF, Min. Carlos Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros,

litteris:A norma acoimada de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária,

financeira, de crédito e securitária inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de

11.9.90:Art. 3º - ........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade

fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma,

contida na expressão indicada, é ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição

Federal.Examinemos a questão.Quando do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a

Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964, como lei complementar, no que toca à organização, ao

funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia, no que diz respeito ao pessoal do Banco Central,

assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da

Constituição........................................... Essa questão, a dos juros reais de 12% ao ano, porque expressamente

referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque

considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável, pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se

fora do alcance do Código de Defesa do Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado

julgamento. Não posso, entretanto arrostar o decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o

que propõe o Procurador-Geral da República:(...)30. Entretanto, o pedido enunciado de fato permite, e a solução

do problema demanda, uma interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer

conjunto do Exmº Sr. Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação

da integralidade da norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões

judiciais que, a pretexto de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por

invadir a esfera de incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso
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ocorre quando, provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário

ultrapassa os estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política

monetária nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário

Nacional e do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31

de dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei

8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui
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inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.Omissis D - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de

juros cobrada do requerido pela requerente, do voto vencedor, sem nenhuma incorreção, do inolvidável Ministro

Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial citado no item anterior, verbis: omissisPrimeiramente, os

juros remuneratórios representam, como demonstra o próprio nome, a remuneração do capital efetivamente posto

à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o caso. O serviço prestado pelo banco, nesse cenário, resume-se

na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário ou a terceiro que vende outro serviço ou mercadoria a este. A

instituição financeira, naturalmente, cobra por esse serviço mediante a taxa de juros fixada. Os juros, assim, têm

natureza próxima dos preços cobrados pelos estabelecimentos não financeiros. Em trabalho elaborado a meu

pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e Renato Fragelli, da Fundação Getúlio Vargas, consideram que a

taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de uso de recursos monetários durante um certo período de tempo.

Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um empréstimo depende das oportunidades de investimento disponíveis

ao investidor e do risco de que o devedor honre sua dívida no prazo pactuado. E, ainda, indicam que as

instituições financeiras são responsáveis pela intermediação dos recursos entre os poupadores, agentes com

recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores de empréstimos, que utilizam estes recursos seja na aquisição

de bens de consumo seja na realização de investimentos. O spread bancário é a diferença entre a taxa de juros

paga ao poupador e a cobrada do tomador do empréstimo, constituindo-se, portanto, na remuneração do serviço de

intermediação. Assim como os preços, os juros são obtidos mediante o somatório de diversos componentes do

custo final do dinheiro, tais o custo de captação, a taxa de risco, custos administrativos (pessoal, estabelecimento,

material de consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco. Os Professores Marcos Lisboa e Renato

Fragelli indicam que a existência de diversas taxas de juros no mercado reflete a multiplicidade de prêmios de

risco existentes. Se esse não fosse o caso, isto é, se as diferentes taxas de juros não refletissem custos de

empréstimos distintos, os bancos simplesmente direcionariam seus recursos para as modalidades que apresentem a

maior taxa de juros. Esses prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições existentes para os

inadimplentes quanto o prazo médio esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas . Em resumo,

afirmam: as taxas de juros desempenham o papel adicional de procurar garantir incentivos para que o tomador de

empréstimos se esforce em honrá-los. Modalidades de crédito distintas estão associadas a possibilidades distintas

de que os pagamentos sejam honrados. Além disso, essas modalidades também estão associadas a mecanismos

específicos de recuperação dos recursos emprestados caso os tomadores de empréstimo se tornem inadimplentes.

As penalidades impostas em caso de inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o banco pela expansão não

programada no prazo do empréstimo -que se generalizada pode resultar em insolvência bancária - quanto

desestimular a maior ocorrência de seleção adversa e risco moral . O spread bancário, na verdade, segundo

estudos do Banco Central, mencionado pelos Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser decomposto em

risco de inadimplência, equivalente a 15,8%, despesas administrativas a 19,2%, impostos indiretos a

8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%, sendo que essa margem é margem média do setor

bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio que desenvolvem mostra que também a correlação

do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute sobre o spread. Assim por exemplo, em um

empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30% caso a taxa de inadimplência seja de 1%

dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread sobe para quase 100%. Os valores

chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de 5% e a 540% nos empréstimos

semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de captação variam conforme a fonte da

qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se, v.g., as cadernetas de poupança, os

depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira. Evidentemente, o banco deverá

devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto na lei, conforme a hipótese.

Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o material de consumo (papel,

equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às entidades

fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois representam o quanto se gasta

com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos prejuízos que a instituição tem com

os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas dívidas. O descumprimento da

obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do dinheiro emprestado a todos os

mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar possa a instituição remunerar as
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fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e tributárias. Finalmente, à taxa de

juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo crescer, acumular patrimônio e

remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer abusiva a taxa de juros só com

base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos que compõem o sistema

financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no Brasil, tem servido

como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário do que diz o

Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais elevados. Em uma

palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para estabilizar a moeda

no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final do consumo. Com

efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante de uma

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao

ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis E - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS E.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por

estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros
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bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, portanto, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. E.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de

dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 = 6.Juros

compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o percentual de

juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa procurada i =

Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em juros

simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1 - 1] -

i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor

para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$

1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anteriorEmpós definição de juros e a diferenciação entre juros

simples, juros compostos e juros capitalizados, passo, então, a definir o que seja taxa nominal, taxa efetiva e taxa

real.Abelardo de Luna Puccini (Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com Planilha Eletrônica, 5ª edição,

Rio de Janeiro: LTC, 1995, págs. 88 e 191) define como taxa efetiva e taxa nominal:Taxa efetiva é aquela que a

unidade de referência do seu tempo coincide com a unidade de tempo dos períodos de capitalização.Taxa nominal

é aquela em que a unidade de referência de seu tempo não coincide com a unidade de tempo dos períodos de

capitalização. A taxa nominal é quase sempre fornecida em termos anuais, e os períodos de capitalização podem

ser semestres, trimestrais ou mensais.Roberto Carlos Martins Pires (Temas Controvertidos no Sistema Financeiro

de Habitação, Editora e Livraria Jurídica do Rio de Janeiro, ed. 2004, págs. 21/22), Advogado e Contador,

conceitua:Em nossa concepção, taxa nominal é aquela cujo período de capitalização não coincide com aquela a

que se refere, não guarda dependência com o prazo de capitalização, sendo em geral um taxa anual. Taxa efetiva é

a taxa calculada para período de capitalização, é a efetivamente cobrada na operação, considerando-se a

capitalização prevista. Entendemos por taxa real aquela taxa efetiva convertida para o período da taxa nominal

pela regra de taxas equivalentes.Esclarece com exemplos o Advogado e Contador:Na teoria pode parecer

complicado, mas exemplificando veremos que é bem simples. Imaginemos um contrato que determina a taxa de

6% ao ano capitalizada mensalmente. Reparem que a taxa está ao ano, mas a capitalização ao mês, ou seja, o

período de capitalização (mensal) não coincide com aquela a que ela se refere (ao ano), essa é a taxa nominal: 6%

a.a. Como a taxa efetiva é aquela calculada para o período de capitalização, precisamos transformar os 6% a.a. em

taxa mensal na qual obteremos a taxa efetiva de 0,5% a.m. (resultado da divisão de 6% por 12 meses). Já a taxa

real será a conversão dessa taxa efetiva (0,5% a.m.) pela fórmula da taxa equivalente para o período anual, na qual

teremos 6,17% a.a.Já tivemos oportunidade de ver, na prática, casos em que advogados (e até peritos!) alegam que

a taxa nominal de 12% a.a. se transforma em taxa real de 144% a.a., por terem efetuado uma multiplicação (12% x

12 meses), o que é totalmente errado e desprovido de qualquer técnica de Matemática Financeira, obtendo, por via

de conseqüência, resultados irreais. O cálculo que deveria ter sido apresentado era converter a taxa nominal de

12% a.a. em taxa efetiva que representaria 1% a.m. (12% dividido por 12 meses), e após aplicar a fórmula de taxa

equivalente para obtermos a taxa real de 12,68% a.a. É necessário, portanto, esclarecer a diferença entre taxas

proporcionais e taxas equivalentes.Teotônio Costa Rezende (Os Sistemas de Amortização nas Operações de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     670/1277



Crédito Imobiliário: A falácia da capitalização de juros e da inversão do momento de deduzir a quota de

amortização. Dissertação Mestrado em Gestão e Estratégia em Negócios. UFRRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 21)

ressalta com propriedade a diferença entre os aludidos Sistemas, verbis:O correto entendimento da diferença entre

taxas proporcionais e taxas equivalentes facilitará a compreensão do que diferencia o Sistema Francês de

Amortização, que utiliza taxas equivalentes, em relação à sua variante, denominada Tabela Price, que se vale de

taxas proporcionais, fato que também é um fato de permanente confusão, até mesmo entre os Agentes Financeiros

e estudiosos desta matéria e tem, como conseqüência, contratos de financiamentos elaborados incorretamente e,

também, provocado a produção de relatórios periciais inconsistentes, resultando em sentenças judiciais

equivocadas.Abelardo de Luna Puccini (Ob. cit., págs. 88 e 93) define taxas proporcionais e equivalentes como

sendo: Duas ou mais taxas são ditas proporcionais, quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante um

mesmo prazo, produzem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

simples....Duas ou mais taxas são ditas equivalentes quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante

um mesmo prazo, produzirem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

compostos.A diferença entre uma e outra está exclusivamente no fato de que a taxa proporcional é calculada pela

sistemática dos juros simples, enquanto a taxa equivalente é calculada pela sistemática de juros

compostos.Exemplificando: 0,5% a.m. e 6% a.a. são taxas proporcionais (juros simples), enquanto 0,5% a.m. e

6,17% a.a. são taxas equivalentes (juros compostos).Pois bem. Numa simples análise da planilha de evolução da

dívida de fl. 15, sem necessidade de muito conhecimento de matemática, observa-se a inexistência de

capitalização dos juros remuneratórios e de juros compostos, ou seja, aplica-se apenas os juros pactuados sobre o

saldo do mês anterior, no caso a taxa de 1,69% ao mês e mais TR, que, na época da contratação, não configurava

taxa abusiva apta a justificar revisão judicial. F - DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA Parece-me, outrossim,

não ter sido observado pelo requerido/embargante (ou pelos seus patronos), o demonstrativo de débito constante

da planilha de fl. 15, na qual não há incidência de comissão de permanência, mas sim, tão somente, de correção

monetária e juros remuneratórios e moratórios. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito os embargos monitórios

e, por conseguinte, julgo procedente o pedido da Caixa Econômica Federal, reconhecendo-a credora do

requerido/embargante da importância de R$ 40.336,30 (quarenta mil, trezentos e trinta e seis reais e trinta

centavos), atualizada até 19/01/2010, razão pela qual converto o mandado inicial em mandado executivo, com

fulcro no art. 1.102c e , do Código de Processo Civil. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o requerido/embargante nas custas processuais e verba

honorária, que ora fixo em 10% (dez por cento) da dívida atualizada.Transitada em julgado esta sentença, intime-

se a requerente/embargada a apresentar memória discriminada e atualizada do seu crédito, com o escopo de

prosseguir nos termos do procedimento de título executivo judicial. P.R.I. 

 

0004009-49.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E

SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI) X ERNESTINA CARDOSO

MAGRI(SP239549 - CASSIO LUIZ PEREIRA CASTANHEIRO)

I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0004009-

49.2010.4.03.6106) contra LEO ERNESTINA CARDOSO MAGRI, instruindo-a com documentos e planilhas

(fls. 6/14), por meio da qual alegou e pediu o seguinte:A Requerida celebrou com a CAIXA, junto à Agência São

José do Rio Preto - SP, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA

PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS nº

24.0353.160.0000355-30 (doc. 2), em 24.04.2009, no valor de R$ 12.000,00, pelo prazo de 42 meses e

correspondente nota promissória, devidamente protestada em 29.04.2010 (doc. 03 e 04).O valor disponibilizado

foi utilizado pela Requerida que, conforme se verifica do demonstrativo anexo, não adimpliu os compromissos nas

datas do vencimento das prestações, razão pela qual, conforme previsto na cláusula Décima Sexta do contrato,

configurou o vencimento antecipado do contrato.O saldo devedor perfaz o montante de R$ 12.171,21 (doze mil,

cento e setenta e um reais e vinte e um centavos), posicionado para o dia 07.05.2010 (doc. 05).Ante o exposto e

nos moldes do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando que não houve êxito no recebimento amigável da

dívida, a Autora requer a citação do Requerido para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar o valor total de R$

12.171,21 (doze mil, cento e setenta e um reais e cinte e um centavos), referente ao contrato, que deve ser

acrescido de todos os encargos pactuados e atualização monetária, até a data de seus efetivos pagamentos,

podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão processados nos próprios autos, prosseguindo a ação nos seus

ulteriores termos de direito.Em não efetuando o pagamento e não havendo oferecimento de embargos, ou sendo

estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em

executivo, prosseguindo a execução na forma preconizada pelo art. 1.102c, parte final, do CPC, com as alterações

introduzidas pela Lei 11.382/2006, acrescendo-se ao montante devido à verba honorária, que deverá ser fixada por

esse Juízo. [SIC] Ordenei a citação da requerida (fl. 18). Citada, a requerida ofereceu embargos (fls. 30/57)

acompanhados de documentos (fls. 59/61), alegando, em síntese, a vedação de anatocismo, lucro exorbitante na

cobrança de juros e a inversão do ônus da prova. Recebi os embargos (fl. 62) e a requerente/embargada apresentou

impugnação (fls. 64/95). Instadas as partes a especificaram provas (fl. 96), a requerida/embargante especificou
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prova pericial-contábil (fls. 97/98), enquanto a requerente/embargante requereu o julgamento antecipado da lide

(fls. 99/100). Indeferiu-se requerimento de produção de provas (fl. 102). Infrutífera resultou a conciliação entre as

partes (fls. 107 e 109). É o essencial para o relatório. II - DECIDO Inexistindo preliminares para conhecimento,

ainda que de ofício, passo, então, ao exame da testilha.A - DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVAÉ sabido e,

mesmo, consabido que, no nosso regime processual, o sistema probatório rege-se pelo princípio dispositivo,

segundo o qual compete às partes produzir as provas e ao juiz apreciá-las para proferir sua decisão, mais

precisamente a atividade probatória desenvolve-se para oferecer ao julgador os elementos necessários à formação

de sua convicção, qualquer que seja o objeto da ação.O ônus da prova há de ser entendido, assim, como o

interesse em oferecer as provas. E ao ônus de afirmar conferido às partes, corresponde o ônus subjetivo de provar,

ou seja, o onus probandi recai sobre aquele a que aproveita o reconhecimento do fato.Como ensina Humberto

Theodoro Júnior (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 47ª ed. Forense, p. 478), não há um dever de provar,

nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o

litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados dos quais depende a existência do

direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato

alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente. Estabelece o art. 333 do Código de Processo Civil, que

perfilhou a doutrina de BETTI E CHIOVENDA, as regras concernentes ao ônus da prova: ao autor compete

demonstrar o fato constitutivo de seu direito; ao réu, o fato impeditivo, modificativo ou extintivo desse direito.

Logo, o não atendimento à regra do art. 333 do CPC pelas partes implica, portanto, descumprimento de ônus

processual, gerando, em consequência, sanção da mesma natureza, consistente no julgamento desfavorável.Trata-

se de regra geral (repartição do ônus da prova segundo a natureza dos fatos), que admite várias exceções, como,

por exemplo, a estabelecida no art. 6º, inciso VIII, segunda parte, do Código de Defesa do Consumidor, a qual

pretendem os autores vê-la aplicada.Tal exceção não se aplica ao caso tem tela, ainda que se trate de relação de

consumo a ação ora intentada, pois a inversão especial do CDC não ocorre sempre e de maneira automática nas

ações de consumo.Fundamento meu entendimento de inaplicabilidade da aludida exceção.O Código de Defesa do

Consumidor, no seu artigo 6º, inciso VIII, dispõe que:Art. 6º São Direitos básicos do consumidor:VIII - a

facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil,

quando, for verossímil a alegação ou quando foi ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de

experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço exegético, que a referida norma está inserida no artigo 6º do CDC,

que trata dos direitos básicos do consumidor. Todavia, o direito outorgado ao consumidor pelo inciso VIII, artigo

6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus direitos e não a inversão do ônus da prova que, conforme ensina

ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus da Prova no Código do Consumidor, Revista de Direito do

Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é possível promover tal facilitação, sem caracterizar privilégio

para vencer com mais facilidade a demanda, em detrimento das garantias processuais do fornecedor ou produtor.

Nesse sentido, o juiz poderá determinar a inversão do ônus da prova, a seu critério, desde que constatada a

verossimilhança da alegação e a hipossuficiência do autor-consumidor.O primeiro requisito autorizador da

inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos apresentados pelo autor-consumidor, que pode ser

entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja, verossímil é o semelhante à verdade, o que tem

aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a inversão do ônus da prova refere-se à hipossuficiência

do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de conhecimento técnico específico da atividade do

produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em outras palavras, entendo que, acompanhando o

posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o consumidor tenha condições econômicas para

arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que se refere à produção de provas que exija

conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a lei consumerista, numa interpretação

sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus da prova (verossimilhança e

hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz não tem a possibilidade de

inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-se de inversão legal, opes

legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da hipossuficiência do autor-

consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de verossimilhança.De outra parte, se as

alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las, por não exigirem conhecimento

técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova, como facilitação da defesa dos

direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo simples fato de se tratar de ação de

consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos direitos do consumidor, conforme

ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos

autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste na circunstância da

vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não detém o mesmo grau

de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que se defronta no

mercado, que o respectivo fornecedor detém cem por cento. Pois bem. No caso em questão, como disse antes, não

se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum conhecimento técnico

específico da requerente/embargada (CEF) a prova das alegações da requerida/embargante, ou, em outras

palavras, a prova da existência de capitalização dos juros e spread excessivo ou abusivo, nada tem a ver com o
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fato do serviço prestado pela requerente/embargada (CEF); ao revés, inversão justificaria caso ela tivesse

colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à disposição da requerida/embargante para que

realizasse saque e esta afirmasse de forma verossímil que não realizou. Concluo, assim, sem mais delongas, não

ser o caso de inversão do ônus da prova. B - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Abusividade dos Juros

Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE

CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS às disposições do Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º

8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca (RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a

dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas precisões complementares.Uma dessas

precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao consumidor. Imaginemos diante da loja que

lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a intermediação de um Banco. Estamos diante de um

contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista

a alienação fiduciária ou não do produto negociado, consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC.

Todas as divergências surgidas entre eles, seja em relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão

resolvidas com as normas do Código.Imagine-se, agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo

fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira. É evidente que o contrato de compra e venda do

produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual vício do produto, por exemplo, será de

responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou o contrato de mútuo com aquele

consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o consumidor e a instituição financeira

também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os eventuais problemas que esse contrato de

mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais considerações para demonstrar a

impropriedade de todos esses raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente, quer a não aplicabilidade aos

Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de considerações adicionais. O

Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços. Ele é, igualmente, um

fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-ão sempre aplicáveis.

Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não por causa de ser o

tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a relação de consumo

depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com partes que não poderão

ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista.Vamos tomar,

por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-se uma rotineira operação de

desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação bancária destinada à produção

ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece claramente a mais acertada em matéria

de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se sobrepõe aos demais. Quer isso dizer

que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela legislação tutelar, não obstante a

definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a expressão pessoa jurídica, contemplou

a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem também abrangidos pela

proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, quando do

julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e, além do mais,

entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja aplicável o Código de

Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos, consoante o magistral voto

do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de decidir esta causa, verbis:O

segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante para que o presente recurso

especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade ou não do Código de

Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de abusividade.Que o CDC se aplica

aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da

Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa vênia à r. posição em contrário, que no

tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-

se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da

limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP,

que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica Federal faz parte do Sistema Financeiro Nacional - art.

1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central,

inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado

não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n. 4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as

instituições de crédito, públicas ou privadas, que funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário

Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de

09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso

Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE

JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a

inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais
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genéricos, já que a Lei de Usura era até específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as

relações dos consumidores com os fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da

economia do país, segundo o pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz

aquela Corte baseada nos arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da

Constituição Federal, que diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações

direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a

cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos

termos que a lei determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o

Tribunal a quo que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192,

parágrafo 3º, já que entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se

estar esclarecido o que é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento,

pelo Supremo Tribunal Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney

Sanches, decidiu (ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro

Nacional (art. 192), estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que

determinou no caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto

em seu parágrafo 3º, sobre taxa de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o

tratamento global do Sistema Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as

normas do caput, dos incisos e parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros

reais e desde que estes também sejam conceituados em tal diploma.7. Em conseqüência, não são inconstitucionais

os atos normativos em questão (parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da

República e circular do Banco Central), o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre

juros reais de 12% ao ano, e a segunda determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988,

até o advento da lei complementar reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao

presente julgamento, desenvolve-se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n.

2.591-DF, justamente sobre este tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em

contratos bancários. Pertinente trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN

n. 2.591-DF, Min. Carlos Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros,

litteris:A norma acoimada de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária,

financeira, de crédito e securitária inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de

11.9.90:Art. 3º - ........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade

fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma,

contida na expressão indicada, é ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição

Federal.Examinemos a questão.Quando do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a

Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964, como lei complementar, no que toca à organização, ao

funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia, no que diz respeito ao pessoal do Banco Central,

assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da

Constituição........................................... Essa questão, a dos juros reais de 12% ao ano, porque expressamente

referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque

considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável, pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se

fora do alcance do Código de Defesa do Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado

julgamento. Não posso, entretanto arrostar o decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o

que propõe o Procurador-Geral da República:(...)30. Entretanto, o pedido enunciado de fato permite, e a solução

do problema demanda, uma interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer

conjunto do Exmº Sr. Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação

da integralidade da norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões

judiciais que, a pretexto de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por

invadir a esfera de incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso

ocorre quando, provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário

ultrapassa os estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política

monetária nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário

Nacional e do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31

de dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal
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responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei

8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.Omissis C - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de
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juros cobrada do requerido pela requerente, do voto vencedor, sem nenhuma incorreção, do inolvidável Ministro

Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial citado no item anterior, verbis: omissisPrimeiramente, os

juros remuneratórios representam, como demonstra o próprio nome, a remuneração do capital efetivamente posto

à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o caso. O serviço prestado pelo banco, nesse cenário, resume-se

na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário ou a terceiro que vende outro serviço ou mercadoria a este. A

instituição financeira, naturalmente, cobra por esse serviço mediante a taxa de juros fixada. Os juros, assim, têm

natureza próxima dos preços cobrados pelos estabelecimentos não financeiros. Em trabalho elaborado a meu

pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e Renato Fragelli, da Fundação Getúlio Vargas, consideram que a

taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de uso de recursos monetários durante um certo período de tempo.

Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um empréstimo depende das oportunidades de investimento disponíveis

ao investidor e do risco de que o devedor honre sua dívida no prazo pactuado. E, ainda, indicam que as

instituições financeiras são responsáveis pela intermediação dos recursos entre os poupadores, agentes com

recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores de empréstimos, que utilizam estes recursos seja na aquisição

de bens de consumo seja na realização de investimentos. O spread bancário é a diferença entre a taxa de juros

paga ao poupador e a cobrada do tomador do empréstimo, constituindo-se, portanto, na remuneração do serviço de

intermediação. Assim como os preços, os juros são obtidos mediante o somatório de diversos componentes do

custo final do dinheiro, tais o custo de captação, a taxa de risco, custos administrativos (pessoal, estabelecimento,

material de consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco. Os Professores Marcos Lisboa e Renato

Fragelli indicam que a existência de diversas taxas de juros no mercado reflete a multiplicidade de prêmios de

risco existentes. Se esse não fosse o caso, isto é, se as diferentes taxas de juros não refletissem custos de

empréstimos distintos, os bancos simplesmente direcionariam seus recursos para as modalidades que apresentem a

maior taxa de juros. Esses prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições existentes para os

inadimplentes quanto o prazo médio esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas . Em resumo,

afirmam: as taxas de juros desempenham o papel adicional de procurar garantir incentivos para que o tomador de

empréstimos se esforce em honrá-los. Modalidades de crédito distintas estão associadas a possibilidades distintas

de que os pagamentos sejam honrados. Além disso, essas modalidades também estão associadas a mecanismos

específicos de recuperação dos recursos emprestados caso os tomadores de empréstimo se tornem inadimplentes.

As penalidades impostas em caso de inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o banco pela expansão não

programada no prazo do empréstimo - que se generalizada pode resultar em insolvência bancária - quanto

desestimular a maior ocorrência de seleção adversa e risco moral . O spread bancário, na verdade, segundo

estudos do Banco Central, mencionado pelos Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser decomposto em

risco de inadimplência, equivalente a 15,8%, despesas administrativas a 19,2%, impostos indiretos a

8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%, sendo que essa margem é margem média do setor

bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio que desenvolvem mostra que também a correlação

do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute sobre o spread. Assim por exemplo, em um

empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30% caso a taxa de inadimplência seja de 1%

dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread sobe para quase 100%. Os valores

chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de 5% e a 540% nos empréstimos

semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de captação variam conforme a fonte da

qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se, v.g., as cadernetas de poupança, os

depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira. Evidentemente, o banco deverá

devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto na lei, conforme a hipótese.

Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o material de consumo (papel,

equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às entidades

fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois representam o quanto se gasta

com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos prejuízos que a instituição tem com

os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas dívidas. O descumprimento da

obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do dinheiro emprestado a todos os

mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar possa a instituição remunerar as

fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e tributárias. Finalmente, à taxa de

juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo crescer, acumular patrimônio e

remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer abusiva a taxa de juros só com

base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos que compõem o sistema

financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no Brasil, tem servido

como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário do que diz o

Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais elevados. Em uma

palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para estabilizar a moeda

no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final do consumo. Com

efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante de uma

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos
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componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao

ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis D - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS D.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por

estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros

bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, portanto, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. D.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de
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dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 = 6.Juros

compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o percentual de

juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa procurada i =

Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em juros

simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1 - 1] -

i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor

para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$

1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anteriorEmpós definição de juros e a diferenciação entre juros

simples, juros compostos e juros capitalizados, passo, então, a definir o que seja taxa nominal, taxa efetiva e taxa

real.Abelardo de Luna Puccini (Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com Planilha Eletrônica, 5ª edição,

Rio de Janeiro: LTC, 1995, págs. 88 e 191) define como taxa efetiva e taxa nominal:Taxa efetiva é aquela que a

unidade de referência do seu tempo coincide com a unidade de tempo dos períodos de capitalização.Taxa nominal

é aquela em que a unidade de referência de seu tempo não coincide com a unidade de tempo dos períodos de

capitalização. A taxa nominal é quase sempre fornecida em termos anuais, e os períodos de capitalização podem

ser semestres, trimestrais ou mensais.Roberto Carlos Martins Pires (Temas Controvertidos no Sistema Financeiro

de Habitação, Editora e Livraria Jurídica do Rio de Janeiro, ed. 2004, págs. 21/22), Advogado e Contador,

conceitua:Em nossa concepção, taxa nominal é aquela cujo período de capitalização não coincide com aquela a

que se refere, não guarda dependência com o prazo de capitalização, sendo em geral um taxa anual. Taxa efetiva é

a taxa calculada para período de capitalização, é a efetivamente cobrada na operação, considerando-se a

capitalização prevista. Entendemos por taxa real aquela taxa efetiva convertida para o período da taxa nominal

pela regra de taxas equivalentes.Esclarece com exemplos o Advogado e Contador:Na teoria pode parecer

complicado, mas exemplificando veremos que é bem simples. Imaginemos um contrato que determina a taxa de

6% ao ano capitalizada mensalmente. Reparem que a taxa está ao ano, mas a capitalização ao mês, ou seja, o

período de capitalização (mensal) não coincide com aquela a que ela se refere (ao ano), essa é a taxa nominal: 6%

a.a. Como a taxa efetiva é aquela calculada para o período de capitalização, precisamos transformar os 6% a.a. em

taxa mensal na qual obteremos a taxa efetiva de 0,5% a.m. (resultado da divisão de 6% por 12 meses). Já a taxa

real será a conversão dessa taxa efetiva (0,5% a.m.) pela fórmula da taxa equivalente para o período anual, na qual

teremos 6,17% a.a.Já tivemos oportunidade de ver, na prática, casos em que advogados (e até peritos!) alegam que

a taxa nominal de 12% a.a. se transforma em taxa real de 144% a.a., por terem efetuado uma multiplicação (12% x

12 meses), o que é totalmente errado e desprovido de qualquer técnica de Matemática Financeira, obtendo, por via

de conseqüência, resultados irreais. O cálculo que deveria ter sido apresentado era converter a taxa nominal de

12% a.a. em taxa efetiva que representaria 1% a.m. (12% dividido por 12 meses), e após aplicar a fórmula de taxa

equivalente para obtermos a taxa real de 12,68% a.a. É necessário, portanto, esclarecer a diferença entre taxas

proporcionais e taxas equivalentes.Teotônio Costa Rezende (Os Sistemas de Amortização nas Operações de

Crédito Imobiliário: A falácia da capitalização de juros e da inversão do momento de deduzir a quota de

amortização. Dissertação Mestrado em Gestão e Estratégia em Negócios. UFRRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 21)

ressalta com propriedade a diferença entre os aludidos Sistemas, verbis:O correto entendimento da diferença entre

taxas proporcionais e taxas equivalentes facilitará a compreensão do que diferencia o Sistema Francês de

Amortização, que utiliza taxas equivalentes, em relação à sua variante, denominada Tabela Price, que se vale de

taxas proporcionais, fato que também é um fato de permanente confusão, até mesmo entre os Agentes Financeiros

e estudiosos desta matéria e tem, como conseqüência, contratos de financiamentos elaborados incorretamente e,

também, provocado a produção de relatórios periciais inconsistentes, resultando em sentenças judiciais

equivocadas.Abelardo de Luna Puccini (Ob. cit., págs. 88 e 93) define taxas proporcionais e equivalentes como

sendo: Duas ou mais taxas são ditas proporcionais, quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante um

mesmo prazo, produzem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros
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simples....Duas ou mais taxas são ditas equivalentes quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante

um mesmo prazo, produzirem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

compostos.A diferença entre uma e outra está exclusivamente no fato de que a taxa proporcional é calculada pela

sistemática dos juros simples, enquanto a taxa equivalente é calculada pela sistemática de juros

compostos.Exemplificando: 0,5% a.m. e 6% a.a. são taxas proporcionais (juros simples), enquanto 0,5% a.m. e

6,17% a.a. são taxas equivalentes (juros compostos).Pois bem. Numa simples análise da planilha de evolução da

dívida de fl. 14, sem necessidade de muito conhecimento de matemática, observa-se a inexistência de

capitalização dos juros remuneratórios e de juros compostos, ou seja, aplicam-se apenas os juros pactuados sobre

o saldo do mês anterior, no caso a taxa de 1,59% ao mês e mais TR, que, na época da contratação, não configurava

taxa abusiva apta a justificar revisão judicial. E - DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA Parece-me, igualmente,

não ter sido observado pela requerida/embargante (ou pelos seus patronos), o demonstrativo de débito constante

da planilha de fl. 14, na qual não há incidência de comissão de permanência, mas sim, tão somente, de correção

monetária e juros remuneratórios e moratórios. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito os embargos monitórios

e, por conseguinte, julgo procedente o pedido da Caixa Econômica Federal, reconhecendo-a credora da

requerida/embargante da importância de R$ 12.171,21 (doze mil, cento e setenta e um reais e vinte e um

centavos), atualizada até 07/05/2010, razão pela qual converto o mandado inicial em mandado executivo, com

fulcro no art. 1.102c e , do Código de Processo Civil. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a requerida/embargante nas custas processuais e verba

honorária, que ora fixo em 10% (dez por cento) da dívida atualizada.Transitada em julgado esta sentença, intime-

se a requerente/embargada a apresentar memória discriminada e atualizada do seu crédito, com o escopo de

prosseguir nos termos do procedimento de título executivo judicial. P.R.I. 

 

0006243-04.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E

SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI E SP179669E - MARIANA DOS SANTOS

TEIXEIRA) X ANA IZABEL ZANOVELLI CICERO(SP232162 - ALESSANDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA)

VISTOS, I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0006243-

04.2010.4.03.6106) contra ANA IZABEL ZANOVELLI CIERO, instruindo-a com documentos e planilhas (fls.

6/14), por meio da qual alegou e pediu o seguinte:A Requerida celebrou com a CAIXA, junto à Agência 19 de

Março - SP, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA

FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS nº

24.1610.160.0000445-97 (doc. 02), em 13.11.2009, no valor de R$ 15.000,00, pelo prazo de 60 meses.O valor

disponibilizado foi utilizado pela Requerida que, conforme se verifica do demonstrativo anexo, não adimpliu os

compromissos nas datas do vencimento das prestações, razão pela qual, conforme previsto na cláusula Décima

Sexta do contrato, configurou o vencimento antecipado do contrato.O saldo devedor perfaz o montante de R$

17.116,66 (dezessete mil, cento e dezesseis reais e sessenta e seis centavos), posicionado para o dia 21.07.2010

(doc. 03).Ante o exposto e nos moldes do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando que não houve êxito no

recebimento amigável da dívida, a Autora requer a citação da Requerida para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar

o valor total de R$ 17.116,66 (dezessete mil, cento e dezesseis reais e sessenta e seis centavos), referente ao

contrato, que deve ser acrescido de todos os encargos pactuados e atualização monetária, até a data de seus

efetivos pagamentos, podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão processados nos próprios autos,

prosseguindo a ação nos seus ulteriores termos de direito.Em não efetuando o pagamento e não havendo

oferecimento de embargos, ou sendo estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial,

convertendo-se o mandado inicial em executivo, prosseguindo a execução na forma preconizada pelo art. 1.102c,

parte final, do CPC, com as alterações introduzidas pela Lei 11.382/2006, acrescendo-se ao montante devido à

verba honorária, que deverá ser fixada por esse Juízo. [SIC] Ordenei a citação da requerida (fl. 18). Citada, a

requerida ofereceu embargos (fls. 29/51), alegando, em síntese, a vedação de anatocismo, lucro exorbitante na

cobrança de juros e a inversão do ônus da prova. Recebi os embargos (fl. 53) e a requerente/embargada apresentou

impugnação (fls. 55/90). Instadas as partes a especificaram provas (fl. 91), a requerida/embargante especificou

prova pericial-contábil (fls. 94/95), enquanto a requerente/embargante requereu o julgamento antecipado da lide

(fls. 92/93). Deferiu-se a produção de provas (fl. 98). Juntado o laudo pericial (fls. 109/131), a

requerente/embargada juntou parecer de seu assistente técnico, manifestando de forma favorável ao laudo pericial

(fls. 135/136), enquanto a requerida/embargante manifestou-se de forma contrária ao mesmo (fls. 141/143).

Infrutífera resultou a conciliação entre as partes (fls. 153, 156, 158, 159 e 161v). É o essencial para o relatório. II -

DECIDO Inexistindo preliminares para conhecimento, ainda que de ofício, passo, então, ao exame da testilha.A -

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que, no nosso regime processual, o

sistema probatório rege-se pelo princípio dispositivo, segundo o qual compete às partes produzir as provas e ao

juiz apreciá-las para proferir sua decisão, mais precisamente a atividade probatória desenvolve-se para oferecer ao

julgador os elementos necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja o objeto da ação.O ônus da

prova há de ser entendido, assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus de afirmar conferido às

partes, corresponde o ônus subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre aquele a que aproveita o
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reconhecimento do fato.Como ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 47ª

ed. Forense, p. 478), não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do

adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos

alegados dos quais depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela

jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.

Estabelece o art. 333 do Código de Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E CHIOVENDA, as regras

concernentes ao ônus da prova: ao autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu direito; ao réu, o fato

impeditivo, modificativo ou extintivo desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art. 333 do CPC pelas

partes implica, portanto, descumprimento de ônus processual, gerando, em consequência, sanção da mesma

natureza, consistente no julgamento desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da prova segundo a

natureza dos fatos), que admite várias exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º, inciso VIII, segunda

parte, do Código de Defesa do Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal exceção não se aplica

ao caso tem tela, ainda que se trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a inversão especial do CDC

não ocorre sempre e de maneira automática nas ações de consumo.Fundamento meu entendimento de

inaplicabilidade da aludida exceção.O Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso VIII, dispõe

que:Art. 6º São Direitos básicos do consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a

inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou quando foi ele

hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço exegético, que a

referida norma está inserida no artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor. Todavia, o direito

outorgado ao consumidor pelo inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus direitos e não a

inversão do ônus da prova que, conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus da Prova no

Código do Consumidor, Revista de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é possível

promover tal facilitação, sem caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em detrimento

das garantias processuais do fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a inversão do ônus

da prova, a seu critério, desde que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência do autor-

consumidor.O primeiro requisito autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos

apresentados pelo autor-consumidor, que pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja,

verossímil é o semelhante à verdade, o que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a

inversão do ônus da prova refere-se à hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de

conhecimento técnico específico da atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em

outras palavras, entendo que, acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o

consumidor tenha condições econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que

se refere à produção de provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a

lei consumerista, numa interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus

da prova (verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz

não tem a possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-

se de inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da

hipossuficiência do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de

verossimilhança.De outra parte, se as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las,

por não exigirem conhecimento técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova,

como facilitação da defesa dos direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo

simples fato de se tratar de ação de consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos

direitos do consumidor, conforme ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do

Consumidor Comentado pelos autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste

na circunstância da vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não

detém o mesmo grau de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que

se defronta no mercado, que o respectivo fornecedor detém cem por cento. Pois bem. No caso em questão, como

disse antes, não se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum

conhecimento técnico específico da requerente/embargada (CEF) a prova das alegações da requerida/embargante,

ou, em outras palavras, a prova da existência de capitalização dos juros e spread excessivo ou abusivo, nada tem a

ver com o fato do serviço prestado pela requerente/embargada (CEF); ao revés, inversão justificaria caso ela

tivesse colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à disposição da requerida/embargante para que

realizasse saque e esta afirmasse de forma verossímil que não realizou. Concluo, assim, sem mais delongas, não

ser o caso de inversão do ônus da prova. B - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Abusividade dos Juros

Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE

CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS às disposições do Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º

8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca (RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a

dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas precisões complementares.Uma dessas

precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao consumidor. Imaginemos diante da loja que
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lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a intermediação de um Banco. Estamos diante de um

contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista

a alienação fiduciária ou não do produto negociado, consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC.

Todas as divergências surgidas entre eles, seja em relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão

resolvidas com as normas do Código.Imagine-se, agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo

fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira. É evidente que o contrato de compra e venda do

produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual vício do produto, por exemplo, será de

responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou o contrato de mútuo com aquele

consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o consumidor e a instituição financeira

também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os eventuais problemas que esse contrato de

mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais considerações para demonstrar a

impropriedade de todos esses raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente, quer a não aplicabilidade aos

Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de considerações adicionais. O

Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços. Ele é, igualmente, um

fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-ão sempre aplicáveis.

Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não por causa de ser o

tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a relação de consumo

depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com partes que não poderão

ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista.Vamos tomar,

por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-se uma rotineira operação de

desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação bancária destinada à produção

ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece claramente a mais acertada em matéria

de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se sobrepõe aos demais. Quer isso dizer

que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela legislação tutelar, não obstante a

definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a expressão pessoa jurídica, contemplou

a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem também abrangidos pela

proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, quando do

julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e, além do mais,

entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja aplicável o Código de

Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos, consoante o magistral voto

do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de decidir esta causa, verbis:O

segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante para que o presente recurso

especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade ou não do Código de

Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de abusividade.Que o CDC se aplica

aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da

Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa vênia à r. posição em contrário, que no

tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-

se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da

limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP,

que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica Federal faz parte do Sistema Financeiro Nacional - art.

1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central,

inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado

não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n. 4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as

instituições de crédito, públicas ou privadas, que funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário

Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de

09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso

Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE

JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a

inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais

genéricos, já que a Lei de Usura era até específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as

relações dos consumidores com os fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da

economia do país, segundo o pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz

aquela Corte baseada nos arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da

Constituição Federal, que diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações

direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a

cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos

termos que a lei determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o

Tribunal a quo que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192,

parágrafo 3º, já que entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se
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estar esclarecido o que é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento,

pelo Supremo Tribunal Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney

Sanches, decidiu (ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro

Nacional (art. 192), estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que

determinou no caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto

em seu parágrafo 3º, sobre taxa de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o

tratamento global do Sistema Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as

normas do caput, dos incisos e parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros

reais e desde que estes também sejam conceituados em tal diploma.7. Em conseqüência, não são inconstitucionais

os atos normativos em questão (parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da

República e circular do Banco Central), o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre

juros reais de 12% ao ano, e a segunda determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988,

até o advento da lei complementar reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao

presente julgamento, desenvolve-se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n.

2.591-DF, justamente sobre este tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em

contratos bancários. Pertinente trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN

n. 2.591-DF, Min. Carlos Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros,

litteris:A norma acoimada de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária,

financeira, de crédito e securitária inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de

11.9.90:Art. 3º - ........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade

fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma,

contida na expressão indicada, é ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição

Federal.Examinemos a questão.Quando do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a

Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964, como lei complementar, no que toca à organização, ao

funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia, no que diz respeito ao pessoal do Banco Central,

assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da

Constituição........................................... Essa questão, a dos juros reais de 12% ao ano, porque expressamente

referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque

considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável, pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se

fora do alcance do Código de Defesa do Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado

julgamento. Não posso, entretanto arrostar o decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o

que propõe o Procurador-Geral da República:(...)30. Entretanto, o pedido enunciado de fato permite, e a solução

do problema demanda, uma interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer

conjunto do Exmº Sr. Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação

da integralidade da norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões

judiciais que, a pretexto de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por

invadir a esfera de incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso

ocorre quando, provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário

ultrapassa os estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política

monetária nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário

Nacional e do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31

de dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da
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Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei

8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.Omissis C - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de

juros cobrada da requerida pela requerente, do voto vencedor, sem nenhuma incorreção, do inolvidável Ministro

Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial citado no item anterior, verbis: omissisPrimeiramente, os

juros remuneratórios representam, como demonstra o próprio nome, a remuneração do capital efetivamente posto

à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o caso. O serviço prestado pelo banco, nesse cenário, resume-se

na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário ou a terceiro que vende outro serviço ou mercadoria a este. A

instituição financeira, naturalmente, cobra por esse serviço mediante a taxa de juros fixada. Os juros, assim, têm

natureza próxima dos preços cobrados pelos estabelecimentos não financeiros. Em trabalho elaborado a meu

pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e Renato Fragelli, da Fundação Getúlio Vargas, consideram que a

taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de uso de recursos monetários durante um certo período de tempo.

Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um empréstimo depende das oportunidades de investimento disponíveis
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ao investidor e do risco de que o devedor honre sua dívida no prazo pactuado. E, ainda, indicam que as

instituições financeiras são responsáveis pela intermediação dos recursos entre os poupadores, agentes com

recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores de empréstimos, que utilizam estes recursos seja na aquisição

de bens de consumo seja na realização de investimentos. O spread bancário é a diferença entre a taxa de juros

paga ao poupador e a cobrada do tomador do empréstimo, constituindo-se, portanto, na remuneração do serviço de

intermediação. Assim como os preços, os juros são obtidos mediante o somatório de diversos componentes do

custo final do dinheiro, tais o custo de captação, a taxa de risco, custos administrativos (pessoal, estabelecimento,

material de consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco. Os Professores Marcos Lisboa e Renato

Fragelli indicam que a existência de diversas taxas de juros no mercado reflete a multiplicidade de prêmios de

risco existentes. Se esse não fosse o caso, isto é, se as diferentes taxas de juros não refletissem custos de

empréstimos distintos, os bancos simplesmente direcionariam seus recursos para as modalidades que apresentem a

maior taxa de juros. Esses prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições existentes para os

inadimplentes quanto o prazo médio esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas . Em resumo,

afirmam: as taxas de juros desempenham o papel adicional de procurar garantir incentivos para que o tomador de

empréstimos se esforce em honrá-los. Modalidades de crédito distintas estão associadas a possibilidades distintas

de que os pagamentos sejam honrados. Além disso, essas modalidades também estão associadas a mecanismos

específicos de recuperação dos recursos emprestados caso os tomadores de empréstimo se tornem inadimplentes.

As penalidades impostas em caso de inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o banco pela expansão não

programada no prazo do empréstimo - que se generalizada pode resultar em insolvência bancária - quanto

desestimular a maior ocorrência de seleção adversa e risco moral . O spread bancário, na verdade, segundo

estudos do Banco Central, mencionado pelos Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser decomposto em

risco de inadimplência, equivalente a 15,8%, despesas administrativas a 19,2%, impostos indiretos a

8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%, sendo que essa margem é margem média do setor

bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio que desenvolvem mostra que também a correlação

do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute sobre o spread. Assim por exemplo, em um

empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30% caso a taxa de inadimplência seja de 1%

dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread sobe para quase 100%. Os valores

chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de 5% e a 540% nos empréstimos

semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de captação variam conforme a fonte da

qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se, v.g., as cadernetas de poupança, os

depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira. Evidentemente, o banco deverá

devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto na lei, conforme a hipótese.

Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o material de consumo (papel,

equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às entidades

fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois representam o quanto se gasta

com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos prejuízos que a instituição tem com

os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas dívidas. O descumprimento da

obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do dinheiro emprestado a todos os

mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar possa a instituição remunerar as

fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e tributárias. Finalmente, à taxa de

juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo crescer, acumular patrimônio e

remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer abusiva a taxa de juros só com

base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos que compõem o sistema

financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no Brasil, tem servido

como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário do que diz o

Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais elevados. Em uma

palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para estabilizar a moeda

no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final do consumo. Com

efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante de uma

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final
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de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao

ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis D - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS D.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por

estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros

bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, portanto, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. D.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de

dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 = 6.Juros

compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o percentual de

juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa procurada i =
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Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em juros

simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1 - 1] -

i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor

para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$

1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anteriorEmpós definição de juros e a diferenciação entre juros

simples, juros compostos e juros capitalizados, passo, então, a definir o que seja taxa nominal, taxa efetiva e taxa

real.Abelardo de Luna Puccini (Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com Planilha Eletrônica, 5ª edição,

Rio de Janeiro: LTC, 1995, págs. 88 e 191) define como taxa efetiva e taxa nominal:Taxa efetiva é aquela que a

unidade de referência do seu tempo coincide com a unidade de tempo dos períodos de capitalização.Taxa nominal

é aquela em que a unidade de referência de seu tempo não coincide com a unidade de tempo dos períodos de

capitalização. A taxa nominal é quase sempre fornecida em termos anuais, e os períodos de capitalização podem

ser semestres, trimestrais ou mensais.Roberto Carlos Martins Pires (Temas Controvertidos no Sistema Financeiro

de Habitação, Editora e Livraria Jurídica do Rio de Janeiro, ed. 2004, págs. 21/22), Advogado e Contador,

conceitua:Em nossa concepção, taxa nominal é aquela cujo período de capitalização não coincide com aquela a

que se refere, não guarda dependência com o prazo de capitalização, sendo em geral um taxa anual. Taxa efetiva é

a taxa calculada para período de capitalização, é a efetivamente cobrada na operação, considerando-se a

capitalização prevista. Entendemos por taxa real aquela taxa efetiva convertida para o período da taxa nominal

pela regra de taxas equivalentes.Esclarece com exemplos o Advogado e Contador:Na teoria pode parecer

complicado, mas exemplificando veremos que é bem simples. Imaginemos um contrato que determina a taxa de

6% ao ano capitalizada mensalmente. Reparem que a taxa está ao ano, mas a capitalização ao mês, ou seja, o

período de capitalização (mensal) não coincide com aquela a que ela se refere (ao ano), essa é a taxa nominal: 6%

a.a. Como a taxa efetiva é aquela calculada para o período de capitalização, precisamos transformar os 6% a.a. em

taxa mensal na qual obteremos a taxa efetiva de 0,5% a.m. (resultado da divisão de 6% por 12 meses). Já a taxa

real será a conversão dessa taxa efetiva (0,5% a.m.) pela fórmula da taxa equivalente para o período anual, na qual

teremos 6,17% a.a.Já tivemos oportunidade de ver, na prática, casos em que advogados (e até peritos!) alegam que

a taxa nominal de 12% a.a. se transforma em taxa real de 144% a.a., por terem efetuado uma multiplicação (12% x

12 meses), o que é totalmente errado e desprovido de qualquer técnica de Matemática Financeira, obtendo, por via

de conseqüência, resultados irreais. O cálculo que deveria ter sido apresentado era converter a taxa nominal de

12% a.a. em taxa efetiva que representaria 1% a.m. (12% dividido por 12 meses), e após aplicar a fórmula de taxa

equivalente para obtermos a taxa real de 12,68% a.a. É necessário, portanto, esclarecer a diferença entre taxas

proporcionais e taxas equivalentes.Teotônio Costa Rezende (Os Sistemas de Amortização nas Operações de

Crédito Imobiliário: A falácia da capitalização de juros e da inversão do momento de deduzir a quota de

amortização. Dissertação Mestrado em Gestão e Estratégia em Negócios. UFRRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 21)

ressalta com propriedade a diferença entre os aludidos Sistemas, verbis:O correto entendimento da diferença entre

taxas proporcionais e taxas equivalentes facilitará a compreensão do que diferencia o Sistema Francês de

Amortização, que utiliza taxas equivalentes, em relação à sua variante, denominada Tabela Price, que se vale de

taxas proporcionais, fato que também é um fato de permanente confusão, até mesmo entre os Agentes Financeiros

e estudiosos desta matéria e tem, como conseqüência, contratos de financiamentos elaborados incorretamente e,

também, provocado a produção de relatórios periciais inconsistentes, resultando em sentenças judiciais

equivocadas.Abelardo de Luna Puccini (Ob. cit., págs. 88 e 93) define taxas proporcionais e equivalentes como

sendo: Duas ou mais taxas são ditas proporcionais, quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante um

mesmo prazo, produzem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

simples....Duas ou mais taxas são ditas equivalentes quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante

um mesmo prazo, produzirem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

compostos.A diferença entre uma e outra está exclusivamente no fato de que a taxa proporcional é calculada pela

sistemática dos juros simples, enquanto a taxa equivalente é calculada pela sistemática de juros

compostos.Exemplificando: 0,5% a.m. e 6% a.a. são taxas proporcionais (juros simples), enquanto 0,5% a.m. e

6,17% a.a. são taxas equivalentes (juros compostos).Pois bem. Numa simples análise da planilha de evolução da

dívida de fl. 14, sem necessidade de muito conhecimento de matemática, observa-se a inexistência de

capitalização dos juros remuneratórios e de juros compostos, ou seja, aplicam-se apenas os juros pactuados sobre

o saldo do mês anterior, no caso a taxa de 1,57% ao mês e mais TR, que, na época da contratação, não configurava

taxa abusiva apta a justificar revisão judicial. D.3 - DA TABELA PRICEImprocede, por outro lado, a alegação da
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requerida/embargante de que a Tabela Price não pode ser aplicada como forma de amortização do saldo devedor,

desconhecendo, assim, que a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedaram a prática do anatocismo e

não a incidência da Tabela Price. Vou além. O Sistema de Amortização Francês, como também é conhecida esta

tabela, consiste no método de calcular as prestações devidas em um financiamento dividindo-as em duas parcelas:

uma de amortização e outra de juros. Isso não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros ou a prática

do anatocismo seja uma decorrência lógica da incidência da Tabela Price. Isso, num simples exame, pode ser

observado das duas colunas da Planilha de Evolução da Dívida de fl. 14 (v. colunas VALOR AMORT. E VALOR

ENCARGOS JRS CONTR COR MONT I.O.F). E - DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA Parece-me,

igualmente, não ter sido observado pela requerida/embargante (ou pelo seu patrono), o demonstrativo de débito

constante da planilha de fl. 14, na qual não há incidência de comissão de permanência, mas sim, tão somente, de

correção monetária e juros remuneratórios e moratórios. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito os embargos

monitórios e, por conseguinte, julgo procedente o pedido da Caixa Econômica Federal, reconhecendo-a credora da

requerida/embargante da importância de R$ 17.116,66 (dezessete mil, cento e dezesseis reais e sessenta e seis

centavos), atualizada até 21/07/2010, razão pela qual converto o mandado inicial em mandado executivo, com

fulcro no art. 1.102c e , do Código de Processo Civil. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a requerida/embargante nas custas processuais e verba

honorária, que ora fixo em 10% (dez por cento) da dívida atualizada.Transitada em julgado esta sentença, intime-

se a requerente/embargada a apresentar memória discriminada e atualizada do seu crédito, com o escopo de

prosseguir nos termos do procedimento de título executivo judicial. P.R.I. 

 

0009109-82.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

PATRICIA HELENA TORRES GIOVINAZZO(SP207826 - FERNANDO SASSO FABIO)

I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0009109-

82.2010.4.03.6106) contra PATRICIA HELENA TORRES GIOVINAZZO, instruindo-a com documentos e

planilhas (fls. 6/16), por meio da qual alegou e pediu o seguinte:A Requerida celebrou com a CAIXA, junto à

Agência Alberto Andaló - SP, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA

FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS

PACTOS nº 24.2205.160.0000668-26 (doc. 2), em 10.02.2010, no valor de R$ 12.000,00, pelo prazo de 60

meses.O valor disponibilizado foi utilizado pela Requerida que, conforme se verifica do demonstrativo anexo, não

adimpliu os compromissos nas datas do vencimento das prestações, razão pela qual, conforme previsto na cláusula

Décima Sexta do contrato, configurou o vencimento antecipado do contrato.O saldo devedor perfaz o montante de

R$ 13.251,41 (treze mil, duzentos e cinquenta e um reais e quarenta e um centavos), posicionado para o dia

03.12.2010 (doc. 03).Ante o exposto e nos moldes do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando que não

houve êxito no recebimento amigável da dívida, a Autora requer a citação da Requerida para, no prazo de 15

(quinze) dias, pagar o valor total de R$13.251,41 (treze mil, duzentos e cinquenta e um reais e quarenta e um

centavos), referente ao contrato, que deve ser acrescido de todos os encargos pactuados e atualização monetária,

até a data de seus efetivos pagamentos, podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão processados nos

próprios autos, prosseguindo a ação nos seus ulteriores termos de direito.Em não efetuando o pagamento e não

havendo oferecimento de embargos, ou sendo estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo

judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo, prosseguindo a execução na forma preconizada pelo art.

1.102c, parte final, do CPC, com as alterações introduzidas pela Lei 11.382/2006, acrescendo-se ao montante

devido à verba honorária, que deverá ser fixada por esse Juízo. [SIC] Ordenei a citação da requerida (fl. 20).

Citada por edital (fls. 70/71 e 74/75) e ocorrida a revelia da requerida, nomeou-se Curador Especial (fl. 77), que,

no prazo legal, ofereceu embargos (fls. 81/87), alegando, em síntese, impossibilidade da capitalização dos juros e

ser vedada aplicação da Tabela Price no negócio jurídico em testilha. Recebi os embargos (fl. 89) e a

requerente/embargada apresentou impugnação (fls. 31/103). Instadas as partes a especificaram provas (fl. 105), a

requerida/embargante requereu a intimação da requerente/embargada a apresentar extratos bancários e, em

seguida, especificou prova pericial-contábil (fls. 106/107), enquanto a requerente/embargada não se manifestou

(fl. 108v). Indeferi a produção de prova pericial (fl. 110). É o essencial para o relatório. II - DECIDO Inexistindo

preliminares para serem conhecidas, ainda que de ofício, passo a analisar a testilha. A - DA INVERSÃO DO

ÔNUS DA PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que, no nosso regime processual, o sistema probatório rege-se

pelo princípio dispositivo, segundo o qual compete às partes produzir as provas e ao juiz apreciá-las para proferir

sua decisão, mais precisamente a atividade probatória desenvolve-se para oferecer ao julgador os elementos

necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja o objeto da ação.O ônus da prova há de ser entendido,

assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus de afirmar conferido às partes, corresponde o ônus

subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre aquele a que aproveita o reconhecimento do fato.Como

ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 47ª ed. Forense, p. 478), não há um

dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de

modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados dos quais depende a

existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo
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máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente. Estabelece o art. 333 do Código de

Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E CHIOVENDA, as regras concernentes ao ônus da prova: ao

autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu direito; ao réu, o fato impeditivo, modificativo ou extintivo

desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art. 333 do CPC pelas partes implica, portanto, descumprimento

de ônus processual, gerando, em consequência, sanção da mesma natureza, consistente no julgamento

desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da prova segundo a natureza dos fatos), que admite várias

exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º, inciso VIII, segunda parte, do Código de Defesa do

Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal exceção não se aplica ao caso tem tela, ainda que se

trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a inversão especial do CDC não ocorre sempre e de maneira

automática nas ações de consumo.Fundamento meu entendimento de inaplicabilidade da aludida exceção.O

Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso VIII, dispõe que:Art. 6º São Direitos básicos do

consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor,

no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou quando foi ele hipossuficiente, segundo as regras

ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço exegético, que a referida norma está inserida no

artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor. Todavia, o direito outorgado ao consumidor pelo

inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus direitos e não a inversão do ônus da prova que,

conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus da Prova no Código do Consumidor, Revista

de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é possível promover tal facilitação, sem

caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em detrimento das garantias processuais do

fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a inversão do ônus da prova, a seu critério, desde

que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência do autor-consumidor.O primeiro requisito

autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos apresentados pelo autor-consumidor, que

pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja, verossímil é o semelhante à verdade, o

que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a inversão do ônus da prova refere-se à

hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de conhecimento técnico específico da

atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em outras palavras, entendo que,

acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o consumidor tenha condições

econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que se refere à produção de

provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a lei consumerista, numa

interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus da prova

(verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz não tem a

possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-se de

inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da hipossuficiência

do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de verossimilhança.De outra parte, se

as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las, por não exigirem conhecimento

técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova, como facilitação da defesa dos

direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo simples fato de se tratar de ação de

consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos direitos do consumidor, conforme

ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos

autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste na circunstância da

vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não detém o mesmo grau

de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que se defronta no

mercado, que o respectivo fornecedor detém cem por cento. Pois bem. No caso em questão, como disse antes, não

se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum conhecimento técnico

específico da requerente/embargada (CEF) a prova das alegações do requerido/embargante, ou, em outras

palavras, a prova da existência de capitalização dos juros e spread excessivo ou abusivo, nada tem a ver com o

fato do serviço prestado pela requerente/embargada (CEF); ao revés, inversão justificaria caso ela tivesse

colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à disposição dela para que realizasse saque e este

afirmasse de forma verossímil que não realizou. Concluo, assim, sem mais delongas, não ser o caso de inversão do

ônus da prova. B - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Abusividade dos Juros

Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE

CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS às disposições do Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º

8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca (RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a

dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas precisões complementares.Uma dessas

precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao consumidor. Imaginemos diante da loja que

lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a intermediação de um Banco. Estamos diante de um

contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista

a alienação fiduciária ou não do produto negociado, consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC.

Todas as divergências surgidas entre eles, seja em relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão
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resolvidas com as normas do Código.Imagine-se, agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo

fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira. É evidente que o contrato de compra e venda do

produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual vício do produto, por exemplo, será de

responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou o contrato de mútuo com aquele

consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o consumidor e a instituição financeira

também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os eventuais problemas que esse contrato de

mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais considerações para demonstrar a

impropriedade de todos esses raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente, quer a não aplicabilidade aos

Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de considerações adicionais. O

Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços. Ele é, igualmente, um

fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-ão sempre aplicáveis.

Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não por causa de ser o

tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a relação de consumo

depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com partes que não poderão

ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista.Vamos tomar,

por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-se uma rotineira operação de

desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação bancária destinada à produção

ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece claramente a mais acertada em matéria

de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se sobrepõe aos demais. Quer isso dizer

que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela legislação tutelar, não obstante a

definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a expressão pessoa jurídica, contemplou

a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem também abrangidos pela

proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, quando do

julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e, além do mais,

entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja aplicável o Código de

Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos, consoante o magistral voto

do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de decidir esta causa, verbis:O

segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante para que o presente recurso

especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade ou não do Código de

Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de abusividade.Que o CDC se aplica

aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da

Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa vênia à r. posição em contrário, que no

tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-

se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da

limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP,

que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica Federal faz parte do Sistema Financeiro Nacional - art.

1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central,

inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado

não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n. 4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as

instituições de crédito, públicas ou privadas, que funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário

Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de

09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso

Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE

JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a

inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais

genéricos, já que a Lei de Usura era até específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as

relações dos consumidores com os fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da

economia do país, segundo o pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz

aquela Corte baseada nos arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da

Constituição Federal, que diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações

direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a

cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos

termos que a lei determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o

Tribunal a quo que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192,

parágrafo 3º, já que entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se

estar esclarecido o que é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento,

pelo Supremo Tribunal Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney

Sanches, decidiu (ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro

Nacional (art. 192), estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que
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determinou no caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto

em seu parágrafo 3º, sobre taxa de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o

tratamento global do Sistema Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as

normas do caput, dos incisos e parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros

reais e desde que estes também sejam conceituados em tal diploma.7. Em conseqüência, não são inconstitucionais

os atos normativos em questão (parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da

República e circular do Banco Central), o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre

juros reais de 12% ao ano, e a segunda determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988,

até o advento da lei complementar reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao

presente julgamento, desenvolve-se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n.

2.591-DF, justamente sobre este tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em

contratos bancários. Pertinente trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN

n. 2.591-DF, Min. Carlos Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros,

litteris:A norma acoimada de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária,

financeira, de crédito e securitária inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de

11.9.90:Art. 3º - ........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade

fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma,

contida na expressão indicada, é ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição

Federal.Examinemos a questão.Quando do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a

Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964, como lei complementar, no que toca à organização, ao

funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia, no que diz respeito ao pessoal do Banco Central,

assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da

Constituição........................................... Essa questão, a dos juros reais de 12% ao ano, porque expressamente

referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque

considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável, pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se

fora do alcance do Código de Defesa do Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado

julgamento. Não posso, entretanto arrostar o decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o

que propõe o Procurador-Geral da República:(...)30. Entretanto, o pedido enunciado de fato permite, e a solução

do problema demanda, uma interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer

conjunto do Exmº Sr. Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação

da integralidade da norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões

judiciais que, a pretexto de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por

invadir a esfera de incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso

ocorre quando, provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário

ultrapassa os estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política

monetária nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário

Nacional e do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31

de dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei

8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o
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Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.Omissis C - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de

juros cobrada da requerida/embargante pela requerente/embargada, do voto vencedor, sem nenhuma incorreção,

do inolvidável Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial citado no item anterior, verbis:

omissisPrimeiramente, os juros remuneratórios representam, como demonstra o próprio nome, a remuneração do

capital efetivamente posto à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o caso. O serviço prestado pelo

banco, nesse cenário, resume-se na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário ou a terceiro que vende outro

serviço ou mercadoria a este. A instituição financeira, naturalmente, cobra por esse serviço mediante a taxa de

juros fixada. Os juros, assim, têm natureza próxima dos preços cobrados pelos estabelecimentos não financeiros.

Em trabalho elaborado a meu pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e Renato Fragelli, da Fundação

Getúlio Vargas, consideram que a taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de uso de recursos monetários

durante um certo período de tempo. Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um empréstimo depende das

oportunidades de investimento disponíveis ao investidor e do risco de que o devedor honre sua dívida no prazo

pactuado. E, ainda, indicam que as instituições financeiras são responsáveis pela intermediação dos recursos entre

os poupadores, agentes com recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores de empréstimos, que utilizam

estes recursos seja na aquisição de bens de consumo seja na realização de investimentos. O spread bancário é a
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diferença entre a taxa de juros paga ao poupador e a cobrada do tomador do empréstimo, constituindo-se,

portanto, na remuneração do serviço de intermediação. Assim como os preços, os juros são obtidos mediante o

somatório de diversos componentes do custo final do dinheiro, tais o custo de captação, a taxa de risco, custos

administrativos (pessoal, estabelecimento, material de consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco.

Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli indicam que a existência de diversas taxas de juros no mercado

reflete a multiplicidade de prêmios de risco existentes. Se esse não fosse o caso, isto é, se as diferentes taxas de

juros não refletissem custos de empréstimos distintos, os bancos simplesmente direcionariam seus recursos para as

modalidades que apresentem a maior taxa de juros. Esses prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições

existentes para os inadimplentes quanto o prazo médio esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas

. Em resumo, afirmam: as taxas de juros desempenham o papel adicional de procurar garantir incentivos para que

o tomador de empréstimos se esforce em honrá-los. Modalidades de crédito distintas estão associadas a

possibilidades distintas de que os pagamentos sejam honrados. Além disso, essas modalidades também estão

associadas a mecanismos específicos de recuperação dos recursos emprestados caso os tomadores de empréstimo

se tornem inadimplentes. As penalidades impostas em caso de inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o

banco pela expansão não programada no prazo do empréstimo - que se generalizada pode resultar em insolvência

bancária - quanto desestimular a maior ocorrência de seleção adversa e risco moral . O spread bancário, na

verdade, segundo estudos do Banco Central, mencionado pelos Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser

decomposto em risco de inadimplência, equivalente a 15,8%, despesas administrativas a 19,2%, impostos

indiretos a 8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%, sendo que essa margem é margem média do

setor bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio que desenvolvem mostra que também a

correlação do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute sobre o spread. Assim por exemplo, em

um empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30% caso a taxa de inadimplência seja de

1% dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread sobe para quase 100%. Os valores

chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de 5% e a 540% nos empréstimos

semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de captação variam conforme a fonte da

qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se, v.g., as cadernetas de poupança, os

depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira. Evidentemente, o banco deverá

devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto na lei, conforme a hipótese.

Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o material de consumo (papel,

equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às entidades

fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois representam o quanto se gasta

com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos prejuízos que a instituição tem com

os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas dívidas. O descumprimento da

obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do dinheiro emprestado a todos os

mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar possa a instituição remunerar as

fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e tributárias. Finalmente, à taxa de

juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo crescer, acumular patrimônio e

remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer abusiva a taxa de juros só com

base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos que compõem o sistema

financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no Brasil, tem servido

como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário do que diz o

Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais elevados. Em uma

palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para estabilizar a moeda

no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final do consumo. Com

efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante de uma

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao

ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.
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Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis D - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS D.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por

estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros

bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, portanto, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. D.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de

dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis por cento) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 =

6.Juros compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o

percentual de juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa

procurada i = Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em

juros simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1

- 1] - i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor
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para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$

1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anteriorEmpós definição de juros e a diferenciação entre juros

simples, juros compostos e juros capitalizados, passo, então, a definir o que seja taxa nominal, taxa efetiva e taxa

real.Abelardo de Luna Puccini (Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com Planilha Eletrônica, 5ª edição,

Rio de Janeiro: LTC, 1995, págs. 88 e 191) define como taxa efetiva e taxa nominal:Taxa efetiva é aquela que a

unidade de referência do seu tempo coincide com a unidade de tempo dos períodos de capitalização.Taxa nominal

é aquela em que a unidade de referência de seu tempo não coincide com a unidade de tempo dos períodos de

capitalização. A taxa nominal é quase sempre fornecida em termos anuais, e os períodos de capitalização podem

ser semestres, trimestrais ou mensais.Roberto Carlos Martins Pires (Temas Controvertidos no Sistema Financeiro

de Habitação, Editora e Livraria Jurídica do Rio de Janeiro, ed. 2004, págs. 21/22), Advogado e Contador,

conceitua:Em nossa concepção, taxa nominal é aquela cujo período de capitalização não coincide com aquela a

que se refere, não guarda dependência com o prazo de capitalização, sendo em geral um taxa anual. Taxa efetiva é

a taxa calculada para período de capitalização, é a efetivamente cobrada na operação, considerando-se a

capitalização prevista. Entendemos por taxa real aquela taxa efetiva convertida para o período da taxa nominal

pela regra de taxas equivalentes.Esclarece com exemplos o Advogado e Contador:Na teoria pode parecer

complicado, mas exemplificando veremos que é bem simples. Imaginemos um contrato que determina a taxa de

6% ao ano capitalizada mensalmente. Reparem que a taxa está ao ano, mas a capitalização ao mês, ou seja, o

período de capitalização (mensal) não coincide com aquela a que ela se refere (ao ano), essa é a taxa nominal: 6%

a.a. Como a taxa efetiva é aquela calculada para o período de capitalização, precisamos transformar os 6% a.a. em

taxa mensal na qual obteremos a taxa efetiva de 0,5% a.m. (resultado da divisão de 6% por 12 meses). Já a taxa

real será a conversão dessa taxa efetiva (0,5% a.m.) pela fórmula da taxa equivalente para o período anual, na qual

teremos 6,17% a.a.Já tivemos oportunidade de ver, na prática, casos em que advogados (e até peritos!) alegam que

a taxa nominal de 12% a.a. se transforma em taxa real de 144% a.a., por terem efetuado uma multiplicação (12% x

12 meses), o que é totalmente errado e desprovido de qualquer técnica de Matemática Financeira, obtendo, por via

de conseqüência, resultados irreais. O cálculo que deveria ter sido apresentado era converter a taxa nominal de

12% a.a. em taxa efetiva que representaria 1% a.m. (12% dividido por 12 meses), e após aplicar a fórmula de taxa

equivalente para obtermos a taxa real de 12,68% a.a. É necessário, portanto, esclarecer a diferença entre taxas

proporcionais e taxas equivalentes.Teotônio Costa Rezende (Os Sistemas de Amortização nas Operações de

Crédito Imobiliário: A falácia da capitalização de juros e da inversão do momento de deduzir a quota de

amortização. Dissertação Mestrado em Gestão e Estratégia em Negócios. UFRRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 21)

ressalta com propriedade a diferença entre os aludidos Sistemas, verbis:O correto entendimento da diferença entre

taxas proporcionais e taxas equivalentes facilitará a compreensão do que diferencia o Sistema Francês de

Amortização, que utiliza taxas equivalentes, em relação à sua variante, denominada Tabela Price, que se vale de

taxas proporcionais, fato que também é um fato de permanente confusão, até mesmo entre os Agentes Financeiros

e estudiosos desta matéria e tem, como conseqüência, contratos de financiamentos elaborados incorretamente e,

também, provocado a produção de relatórios periciais inconsistentes, resultando em sentenças judiciais

equivocadas.Abelardo de Luna Puccini (Ob. cit., págs. 88 e 93) define taxas proporcionais e equivalentes como

sendo: Duas ou mais taxas são ditas proporcionais, quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante um

mesmo prazo, produzem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

simples....Duas ou mais taxas são ditas equivalentes quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante

um mesmo prazo, produzirem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

compostos.A diferença entre uma e outra está exclusivamente no fato de que a taxa proporcional é calculada pela

sistemática dos juros simples, enquanto a taxa equivalente é calculada pela sistemática de juros

compostos.Exemplificando: 0,5% a.m. e 6% a.a. são taxas proporcionais (juros simples), enquanto 0,5% a.m. e

6,17% a.a. são taxas equivalentes (juros compostos).Pois bem. Numa simples análise da planilha de evolução da

dívida de fl. 15, sem necessidade de muito conhecimento de matemática, observa-se a inexistência de

capitalização dos juros remuneratórios e de juros compostos, ou seja, aplicam-se apenas os juros pactuados sobre

o saldo do mês anterior, no caso a taxa de 1,57% ao mês e mais TR, que, na época da contratação, não configurava

taxa abusiva apta a justificar revisão judicial. D.3 - DA TABELA PRICEImprocede, por outro lado, a alegação da

requerida/embargante de que a Tabela Price não pode ser aplicada como forma de amortização do saldo devedor,

desconhecendo, assim, que a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedaram a prática do anatocismo e

não a incidência da Tabela Price. Vou além. O Sistema de Amortização Francês, como também é conhecida esta

tabela, consiste no método de calcular as prestações devidas em um financiamento dividindo-as em duas parcelas:
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uma de amortização e outra de juros. Isso não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros ou a prática

do anatocismo seja uma decorrência lógica da incidência da Tabela Price. Isso, num simples exame, pode ser

observado das duas colunas da Planilha de Evolução da Dívida de fl. 15 (v. colunas VALOR AMORT. E VALOR

ENCARGOS JRS CONTR COR MONT I.O.F). III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito os embargos

monitórios e, por conseguinte, julgo procedente o pedido da Caixa Econômica Federal, reconhecendo-a credora do

requerido/embargante da importância de R$ 13.251,43 (treze mil, duzentos e cinquenta e um reais e quarenta e

três centavos), atualizada até 03/12/2010, razão pela qual converto o mandado inicial em mandado executivo, com

fulcro no art. 1.102c e , do Código de Processo Civil. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a requerida/embargante nas custas processuais e verba

honorária, que ora fixo em 10% (dez por cento) da dívida atualizada.Transitada em julgado esta sentença, intime-

se a requerente/embargada a apresentar memória discriminada e atualizada do seu crédito, com o escopo de

prosseguir nos termos do procedimento de título executivo judicial. P.R.I. 

 

0007833-79.2011.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X TAYRONE HERRERA(SP243479 - HEITOR RODRIGUES DE LIMA)

VISTOS, I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0007833-

79.2011.4.03.6106) contra TAYRONE HERRERA, instruindo-a com documentos e planilhas (fls. 6/19), por meio

da qual alegou e pediu o seguinte:O Requerido celebrou com a CAIXA, junto à Agência Avenida Bady Bassit -

SP, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA

FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS nº

24.2185.160.0000325-92 (doc. 02), em 16.04.2009, no valor de R$ 25.000,00, pelo prazo de 43 meses e

correspondente nota promissória, devidamente protestada em 06.05.2011 (doc. 03 e 04).O valor disponibilizado

foi utilizado pelo Requerido que, conforme se verifica do demonstrativo anexo, não adimpliu os compromissos

nas datas do vencimento das prestações, razão pela qual, conforme previsto na cláusula Décima Sexta do contrato,

configurou o vencimento antecipado do contrato.O saldo devedor perfaz o montante de R$ 21.343,48 (vinte e um

mil, trezentos e quarenta e três reais e quarenta e oito centavos), posicionado para o dia 28.11.2011 (doc. 05).Ante

o exposto e nos moldes do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando que não houve êxito no recebimento

amigável da dívida, a Autora requer a citação do Requerido para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar o valor total

de R$ 21.343,48 (vinte e um mil, trezentos e quarenta e três reais e quarenta e oito centavos), referente ao

contrato, que deve ser acrescido de todos os encargos pactuados e atualização monetária, até a data de seus

efetivos pagamentos, podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão processados nos próprios autos,

prosseguindo a ação nos seus ulteriores termos de direito.Em não efetuando o pagamento e não havendo

oferecimento de embargos, ou sendo estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial,

convertendo-se o mandado inicial em executivo, prosseguindo a execução na forma preconizada pelo art. 1.102c,

parte final, do CPC, com as alterações introduzidas pela Lei 11.382/2006, acrescendo-se ao montante devido à

verba honorária, que deverá ser fixada por esse Juízo. [SIC] Ordenou-se a citação do requerido (fl. 23). Citado, o

requerido ofereceu embargos (fls. 65/76), alegando, em síntese, abusividade nas contas do autor. Recebi os

embargos (fl. 68) e a requerente/embargada apresentou impugnação (fls. 70/73). Instadas as partes a especificaram

provas (fl. 75), o requerido/embargante especificou prova pericial-contábil (fls. 76/77), enquanto a

requerente/embargada não se manifestou (fl. 78). Indeferi a produção de prova pericial-contábil (fl. 80). O

requerido opôs embargos declaratórios (fls. 81/84), que não os acolhi (fls. 86/87v). É o essencial para o relatório.

II - DECIDO Inexistindo preliminares para serem conhecidas, ainda que de ofício, passo a analisar a testilha. A -

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que, no nosso regime processual, o sistema

probatório rege-se pelo princípio dispositivo, segundo o qual compete às partes produzir as provas e ao juiz

apreciá-las para proferir sua decisão, mais precisamente a atividade probatória desenvolve-se para oferecer ao

julgador os elementos necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja o objeto da ação.O ônus da

prova há de ser entendido, assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus de afirmar conferido às

partes, corresponde o ônus subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre aquele a que aproveita o

reconhecimento do fato.Como ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 47ª

ed. Forense, p. 478), não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do

adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos

alegados dos quais depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela

jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.

Estabelece o art. 333 do Código de Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E CHIOVENDA, as regras

concernentes ao ônus da prova: ao autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu direito; ao réu, o fato

impeditivo, modificativo ou extintivo desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art. 333 do CPC pelas

partes implica, portanto, descumprimento de ônus processual, gerando, em consequência, sanção da mesma

natureza, consistente no julgamento desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da prova segundo a

natureza dos fatos), que admite várias exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º, inciso VIII, segunda

parte, do Código de Defesa do Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal exceção não se aplica
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ao caso tem tela, ainda que se trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a inversão especial do CDC

não ocorre sempre e de maneira automática nas ações de consumo.Fundamento meu entendimento de

inaplicabilidade da aludida exceção.O Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso VIII, dispõe

que:Art. 6º São Direitos básicos do consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a

inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou quando foi ele

hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço exegético, que a

referida norma está inserida no artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor. Todavia, o direito

outorgado ao consumidor pelo inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus direitos e não a

inversão do ônus da prova que, conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus da Prova no

Código do Consumidor, Revista de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é possível

promover tal facilitação, sem caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em detrimento

das garantias processuais do fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a inversão do ônus

da prova, a seu critério, desde que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência do autor-

consumidor.O primeiro requisito autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos

apresentados pelo autor-consumidor, que pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja,

verossímil é o semelhante à verdade, o que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a

inversão do ônus da prova refere-se à hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de

conhecimento técnico específico da atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em

outras palavras, entendo que, acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o

consumidor tenha condições econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que

se refere à produção de provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a

lei consumerista, numa interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus

da prova (verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz

não tem a possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-

se de inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da

hipossuficiência do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de

verossimilhança.De outra parte, se as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las,

por não exigirem conhecimento técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova,

como facilitação da defesa dos direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo

simples fato de se tratar de ação de consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos

direitos do consumidor, conforme ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do

Consumidor Comentado pelos autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste

na circunstância da vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não

detém o mesmo grau de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que

se defronta no mercado, que o respectivo fornecedor detém cem por cento. Pois bem. No caso em questão, como

disse antes, não se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum

conhecimento técnico específico da requerente/embargada (CEF) a prova das alegações do requerido/embargante;

ao revés, inversão justificaria caso ela tivesse colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à

disposição dela para que realizasse saque e este afirmasse de forma verossímil que não realizou. Concluo, assim,

sem mais delongas, não ser o caso de inversão do ônus da prova. B - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

(Abusividade dos Juros Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO

PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS às disposições do Código de Defesa

do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º 8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca

(RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas

precisões complementares.Uma dessas precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao

consumidor. Imaginemos diante da loja que lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a

intermediação de um Banco. Estamos diante de um contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e

venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista a alienação fiduciária ou não do produto negociado,

consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC. Todas as divergências surgidas entre eles, seja em

relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão resolvidas com as normas do Código.Imagine-se,

agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira.

É evidente que o contrato de compra e venda do produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual

vício do produto, por exemplo, será de responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou

o contrato de mútuo com aquele consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o

consumidor e a instituição financeira também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os

eventuais problemas que esse contrato de mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais

considerações para demonstrar a impropriedade de todos esses raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente,

quer a não aplicabilidade aos Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de

considerações adicionais. O Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços.
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Ele é, igualmente, um fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-

ão sempre aplicáveis. Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não

por causa de ser o tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a

relação de consumo depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com

partes que não poderão ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação

consumerista.Vamos tomar, por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-

se uma rotineira operação de desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação

bancária destinada à produção ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece

claramente a mais acertada em matéria de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se

sobrepõe aos demais. Quer isso dizer que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela

legislação tutelar, não obstante a definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a

expressão pessoa jurídica, contemplou a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem

também abrangidos pela proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de

Justiça, quando do julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e,

além do mais, entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja

aplicável o Código de Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos,

consoante o magistral voto do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de

decidir esta causa, verbis:O segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante

para que o presente recurso especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade

ou não do Código de Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de

abusividade.Que o CDC se aplica aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim

previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa

vênia à r. posição em contrário, que no tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal

inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu

Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de

Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP, que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica

Federal faz parte do Sistema Financeiro Nacional - art. 1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está

sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central, inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos

autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n.

4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as instituições de crédito, públicas ou privadas, que

funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel.

Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de 09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe

seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO

22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS

NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à

economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais genéricos, já que a Lei de Usura era até

específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as relações dos consumidores com os

fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da economia do país, segundo o

pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz aquela Corte baseada nos

arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da Constituição Federal, que

diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente

referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança acima deste

limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos termos que a lei

determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o Tribunal a quo

que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192, parágrafo 3º, já que

entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se estar esclarecido o que

é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento, pelo Supremo Tribunal

Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney Sanches, decidiu

(ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro Nacional (art. 192),

estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que determinou no caput, nos seus

incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto em seu parágrafo 3º, sobre taxa

de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o tratamento global do Sistema

Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as normas do caput, dos incisos e

parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros reais e desde que estes também

sejam conceituados em tal diploma.7. Em conseqüência, não são inconstitucionais os atos normativos em questão

(parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da República e circular do Banco Central),

o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre juros reais de 12% ao ano, e a segunda

determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988, até o advento da lei complementar

reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao presente julgamento, desenvolve-
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se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n. 2.591-DF, justamente sobre este

tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em contratos bancários. Pertinente

trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN n. 2.591-DF, Min. Carlos

Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros, litteris:A norma acoimada

de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária

inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.9.90:Art. 3º -

........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de

consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as

decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma, contida na expressão indicada, é

ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição Federal.Examinemos a questão.Quando

do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964,

como lei complementar, no que toca à organização, ao funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia,

no que diz respeito ao pessoal do Banco Central, assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas

postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da Constituição........................................... Essa questão, a dos

juros reais de 12% ao ano, porque expressamente referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo

integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável,

pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se fora do alcance do Código de Defesa do

Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado julgamento. Não posso, entretanto arrostar o

decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o que propõe o Procurador-Geral da

República:(...)30. Entretanto, o pedido enunciado de fato permite, e a solução do problema demanda, uma

interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro

de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer conjunto do Exmº Sr.

Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação da integralidade da

norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões judiciais que, a pretexto

de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por invadir a esfera de

incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso ocorre quando,

provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário ultrapassa os

estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política monetária

nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário Nacional e

do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31 de

dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei

8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou
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diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.Omissis C - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de

juros cobrada do requerido/embargante pela requerente/embargada, do voto vencedor, sem nenhuma incorreção,

do inolvidável Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial citado no item anterior, verbis:

omissisPrimeiramente, os juros remuneratórios representam, como demonstra o próprio nome, a remuneração do

capital efetivamente posto à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o caso. O serviço prestado pelo

banco, nesse cenário, resume-se na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário ou a terceiro que vende outro

serviço ou mercadoria a este. A instituição financeira, naturalmente, cobra por esse serviço mediante a taxa de

juros fixada. Os juros, assim, têm natureza próxima dos preços cobrados pelos estabelecimentos não financeiros.

Em trabalho elaborado a meu pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e Renato Fragelli, da Fundação

Getúlio Vargas, consideram que a taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de uso de recursos monetários

durante um certo período de tempo. Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um empréstimo depende das

oportunidades de investimento disponíveis ao investidor e do risco de que o devedor honre sua dívida no prazo

pactuado. E, ainda, indicam que as instituições financeiras são responsáveis pela intermediação dos recursos entre

os poupadores, agentes com recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores de empréstimos, que utilizam

estes recursos seja na aquisição de bens de consumo seja na realização de investimentos. O spread bancário é a

diferença entre a taxa de juros paga ao poupador e a cobrada do tomador do empréstimo, constituindo-se,

portanto, na remuneração do serviço de intermediação. Assim como os preços, os juros são obtidos mediante o

somatório de diversos componentes do custo final do dinheiro, tais o custo de captação, a taxa de risco, custos

administrativos (pessoal, estabelecimento, material de consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco.

Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli indicam que a existência de diversas taxas de juros no mercado

reflete a multiplicidade de prêmios de risco existentes. Se esse não fosse o caso, isto é, se as diferentes taxas de

juros não refletissem custos de empréstimos distintos, os bancos simplesmente direcionariam seus recursos para as

modalidades que apresentem a maior taxa de juros. Esses prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições

existentes para os inadimplentes quanto o prazo médio esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas
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. Em resumo, afirmam: as taxas de juros desempenham o papel adicional de procurar garantir incentivos para que

o tomador de empréstimos se esforce em honrá-los. Modalidades de crédito distintas estão associadas a

possibilidades distintas de que os pagamentos sejam honrados. Além disso, essas modalidades também estão

associadas a mecanismos específicos de recuperação dos recursos emprestados caso os tomadores de empréstimo

se tornem inadimplentes. As penalidades impostas em caso de inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o

banco pela expansão não programada no prazo do empréstimo - que se generalizada pode resultar em insolvência

bancária - quanto desestimular a maior ocorrência de seleção adversa e risco moral . O spread bancário, na

verdade, segundo estudos do Banco Central, mencionado pelos Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser

decomposto em risco de inadimplência, equivalente a 15,8%, despesas administrativas a 19,2%, impostos

indiretos a 8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%, sendo que essa margem é margem média do

setor bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio que desenvolvem mostra que também a

correlação do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute sobre o spread. Assim por exemplo, em

um empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30% caso a taxa de inadimplência seja de

1% dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread sobe para quase 100%. Os valores

chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de 5% e a 540% nos empréstimos

semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de captação variam conforme a fonte da

qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se, v.g., as cadernetas de poupança, os

depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira. Evidentemente, o banco deverá

devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto na lei, conforme a hipótese.

Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o material de consumo (papel,

equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às entidades

fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois representam o quanto se gasta

com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos prejuízos que a instituição tem com

os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas dívidas. O descumprimento da

obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do dinheiro emprestado a todos os

mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar possa a instituição remunerar as

fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e tributárias. Finalmente, à taxa de

juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo crescer, acumular patrimônio e

remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer abusiva a taxa de juros só com

base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos que compõem o sistema

financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no Brasil, tem servido

como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário do que diz o

Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais elevados. Em uma

palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para estabilizar a moeda

no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final do consumo. Com

efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante de uma

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao

ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos
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impostos aos bons pagadores. Omissis D - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS D.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por

estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros

bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, portanto, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. D.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de

dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis por cento) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 =

6.Juros compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o

percentual de juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa

procurada i = Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em

juros simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1

- 1] - i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor

para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$

1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anteriorEmpós definição de juros e a diferenciação entre juros
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simples, juros compostos e juros capitalizados, passo, então, a definir o que seja taxa nominal, taxa efetiva e taxa

real.Abelardo de Luna Puccini (Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com Planilha Eletrônica, 5ª edição,

Rio de Janeiro: LTC, 1995, págs. 88 e 191) define como taxa efetiva e taxa nominal:Taxa efetiva é aquela que a

unidade de referência do seu tempo coincide com a unidade de tempo dos períodos de capitalização.Taxa nominal

é aquela em que a unidade de referência de seu tempo não coincide com a unidade de tempo dos períodos de

capitalização. A taxa nominal é quase sempre fornecida em termos anuais, e os períodos de capitalização podem

ser semestres, trimestrais ou mensais.Roberto Carlos Martins Pires (Temas Controvertidos no Sistema Financeiro

de Habitação, Editora e Livraria Jurídica do Rio de Janeiro, ed. 2004, págs. 21/22), Advogado e Contador,

conceitua:Em nossa concepção, taxa nominal é aquela cujo período de capitalização não coincide com aquela a

que se refere, não guarda dependência com o prazo de capitalização, sendo em geral um taxa anual. Taxa efetiva é

a taxa calculada para período de capitalização, é a efetivamente cobrada na operação, considerando-se a

capitalização prevista. Entendemos por taxa real aquela taxa efetiva convertida para o período da taxa nominal

pela regra de taxas equivalentes.Esclarece com exemplos o Advogado e Contador:Na teoria pode parecer

complicado, mas exemplificando veremos que é bem simples. Imaginemos um contrato que determina a taxa de

6% ao ano capitalizada mensalmente. Reparem que a taxa está ao ano, mas a capitalização ao mês, ou seja, o

período de capitalização (mensal) não coincide com aquela a que ela se refere (ao ano), essa é a taxa nominal: 6%

a.a. Como a taxa efetiva é aquela calculada para o período de capitalização, precisamos transformar os 6% a.a. em

taxa mensal na qual obteremos a taxa efetiva de 0,5% a.m. (resultado da divisão de 6% por 12 meses). Já a taxa

real será a conversão dessa taxa efetiva (0,5% a.m.) pela fórmula da taxa equivalente para o período anual, na qual

teremos 6,17% a.a.Já tivemos oportunidade de ver, na prática, casos em que advogados (e até peritos!) alegam que

a taxa nominal de 12% a.a. se transforma em taxa real de 144% a.a., por terem efetuado uma multiplicação (12% x

12 meses), o que é totalmente errado e desprovido de qualquer técnica de Matemática Financeira, obtendo, por via

de conseqüência, resultados irreais. O cálculo que deveria ter sido apresentado era converter a taxa nominal de

12% a.a. em taxa efetiva que representaria 1% a.m. (12% dividido por 12 meses), e após aplicar a fórmula de taxa

equivalente para obtermos a taxa real de 12,68% a.a. É necessário, portanto, esclarecer a diferença entre taxas

proporcionais e taxas equivalentes.Teotônio Costa Rezende (Os Sistemas de Amortização nas Operações de

Crédito Imobiliário: A falácia da capitalização de juros e da inversão do momento de deduzir a quota de

amortização. Dissertação Mestrado em Gestão e Estratégia em Negócios. UFRRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 21)

ressalta com propriedade a diferença entre os aludidos Sistemas, verbis:O correto entendimento da diferença entre

taxas proporcionais e taxas equivalentes facilitará a compreensão do que diferencia o Sistema Francês de

Amortização, que utiliza taxas equivalentes, em relação à sua variante, denominada Tabela Price, que se vale de

taxas proporcionais, fato que também é um fato de permanente confusão, até mesmo entre os Agentes Financeiros

e estudiosos desta matéria e tem, como conseqüência, contratos de financiamentos elaborados incorretamente e,

também, provocado a produção de relatórios periciais inconsistentes, resultando em sentenças judiciais

equivocadas.Abelardo de Luna Puccini (Ob. cit., págs. 88 e 93) define taxas proporcionais e equivalentes como

sendo: Duas ou mais taxas são ditas proporcionais, quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante um

mesmo prazo, produzem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

simples....Duas ou mais taxas são ditas equivalentes quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante

um mesmo prazo, produzirem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

compostos.A diferença entre uma e outra está exclusivamente no fato de que a taxa proporcional é calculada pela

sistemática dos juros simples, enquanto a taxa equivalente é calculada pela sistemática de juros

compostos.Exemplificando: 0,5% a.m. e 6% a.a. são taxas proporcionais (juros simples), enquanto 0,5% a.m. e

6,17% a.a. são taxas equivalentes (juros compostos).Pois bem. Numa simples análise da planilha de evolução da

dívida de fl. 15, sem necessidade de muito conhecimento de matemática, observa-se a inexistência de

capitalização dos juros remuneratórios e de juros compostos, ou seja, aplicam-se apenas os juros pactuados sobre

o saldo do mês anterior, no caso a taxa de 1,59% ao mês e mais TR, que, na época da contratação, não configurava

taxa abusiva apta a justificar revisão judicial. D.3 - DA TABELA PRICEImprocede, por outro lado, alegação de

que a Tabela Price não pode ser aplicada como forma de amortização do saldo devedor, desconhecendo, assim,

que a Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedaram a prática do anatocismo e não a incidência da

Tabela Price. Vou além. O Sistema de Amortização Francês, como também é conhecida esta tabela, consiste no

método de calcular as prestações devidas em um financiamento dividindo-as em duas parcelas: uma de

amortização e outra de juros. Isso não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros ou a prática do

anatocismo seja uma decorrência lógica da incidência da Tabela Price. Isso, num simples exame, pode ser

observado das duas colunas da Planilha de Evolução da Dívida de fls. 18/19 (v. colunas VALOR AMORT. E

VALOR ENCARGOS JRS CONTR COR MONT I.O.F).E - DA REGULARIDADE DA PLANILHA Parece-me,

por fim, ignorar o requerido/embargante a planilha de fls. 18/19.Explico.a) a base de cálculo consta da coluna

SALDO DEVEDOR INICIAL;b) a taxa de juros remuneratórios de 1,59% a.m. consta da coluna VALOR

ENCARGOS JRS CONTR COR MONT I.O.F., como, por exemplo, na primeira prestação vencida e paga em

16/07/09 (R$ 15.015,45 x 1,59% = R$ 397,74) e nas seguintes;c) consta, igualmente, a TR como indexador

avençado no contrato;d) não houve incidência de multa moratória.Inexiste, portanto, irregularidade ou abusividade
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na planilha de cálculo apresentada pela requerente/embargada com a petição inicial, mas, sim, desconhecimento

pelo requerido/embargante das regras mínimas de matemática. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito os

embargos monitórios e, por conseguinte, julgo procedente o pedido da Caixa Econômica Federal, reconhecendo-a

credora do requerido/embargante da importância de R$ 21.343,48 (vinte e um mil, trezentos e quarenta e três reais

e quarenta e oito centavos), atualizada até 28/10/2011, razão pela qual converto o mandado inicial em mandado

executivo, com fulcro no art. 1.102c e , do Código de Processo Civil. Extingo o processo, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o requerido/embargante nas

custas processuais e verba honorária, que ora fixo em 10% (dez por cento) da dívida atualizada.Transitada em

julgado esta sentença, intime-se a requerente/embargada a apresentar memória discriminada e atualizada do seu

crédito, com o escopo de prosseguir nos termos do procedimento de título executivo judicial. P.R.I. 

 

0002719-28.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MARIANA FERREIRA SCALVENZI(SP104574 - JOSE ALEXANDRE JUNCO)

VISTOS, I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0002719-

28.2012.4.03.6106) contra MARIANA FERREIRA SCALVENZI, instruindo-a com documentos e planilhas (fls.

5/15), por meio da qual alegou e pediu o seguinte:A(O-S) Requerida(o-s) celebrou(ram) com a CAIXA, junto à

Agência SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À

PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E

OUTROS PACTOS nº 0353.160.0000411-81 (doc. 2), em 23.06.2009, no valor de R$ 20.700,00, pelo prazo de

060 meses.O valor disponibilizado foi utilizado pela(o-s) Requerida(o-s) que, conforme se verifica do

demonstrativo anexo, não adimpliu(ram) os compromissos nas datas do vencimento das prestações, razão pela

qual, conforme previsto na cláusula Décima Sexta do contrato, configurou o vencimento antecipado do

contrato.Ante o exposto e nos moldes do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando que não houve êxito no

recebimento amigável da dívida, a Autora requer a citação da(o-s) Requerida(o-s) para, no prazo de 15 (quinze)

dias, pagar o valor total de R$ 20.110.53 (vinte mil, cento e dez reais e cinquenta e três centavos), referente ao

contrato, que deve ser acrescido de todos os encargos pactuados e atualização monetária, até a data de seus

efetivos pagamentos, podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão processados nos próprios autos,

prosseguindo a ação nos seus ulteriores termos de direito.Em não efetuando o pagamento e não havendo

oferecimento de embargos, ou sendo estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial,

convertendo-se o mandado inicial em executivo, prosseguindo a execução na forma preconizada pelo art. 1.102c,

parte final, do CPC, com as alterações introduzidas pela Lei 11.382/2006, acrescendo-se ao montante devido à

verba honorária, que deverá ser fixada por esse Juízo. [SIC] Ordenei a citação da requerida (fl. 19). Citada por

edital (fls. 37 e 40/41) e ocorrida a revelia do requerido, nomeou-se Curador Especial (fls. 43 e 49), que, no prazo

legal, ofereceu embargos (fls. 52/59), alegando, em síntese, nulidade da citação por edital e ausência de liquidez

do crédito da autora, que foram recebidos (fl. 60) e a requerente/embargada apresentou impugnação (fls. 62/66).

Instadas as partes a especificaram provas (fl. 67), a requerida/embargante requereu o julgamento antecipado da

lide (fl. 68), enquanto a requerente/embargada nada requereu no prazo legal ( fl. 69). É o essencial para o

relatório. II - DECIDO A - DA NULIDADE DA CITAÇÃO É desprovida de amparo jurídico a alegação da

requerida/embargante de nulidade da citação por edital, uma vez que a requerente/embargante esgotou todos os

meios necessários para a sua localização. Justifico. Observa-se às fls. 23 ter sido diligenciado pelo Oficial de

Justiça a citação da requerida/embargante no endereço constante do negócio jurídico (v. fl. 5), aliás, o mesmo

obtido junto ao BACENJUD (v. fls. 29/v). Entendo, assim, que a requerente/embargada exauriu todos os meios

possíveis para localização da requerida/embargante, o que, então, restou a ela requerer a citação por meio de

edital, por estar em lugar incerto e não sabido. Concluo, assim, pela validade da citação por edital da

requerida/embargante, por estarem preenchidos os requisitos para tanto, ou seja, depois de infrutífera a sua

localização. B - DA AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ Empós ler, reler e treler a petição denominada ainda de

EMBARGOS (fls. 52/59), concluo não encontrar guarida no ordenamento jurídico a preliminar arguida pela

requerida/embargante. Justifico minha conclusão. É sabido e, mesmo, consabido que a ação monitória foi

instituída na nossa legislação processual visando assegurar às partes que possuam um documento, notadamente de

cunho obrigacional, que, apesar de demonstrar relativa certeza e possível segurança de direito, não se encontra

definido no texto legal como título executivo, destarte, o acesso ao processo de execução. Pois bem. No caso em

tela, a requerente/embargada de posse de prova escrita - negócio jurídico avençado entre ela e o

requerido/embargante, assinado inclusive por duas testemunhas -, sem eficácia de título executivo, ajuizou a

presente AÇÃO MONITÓRIA, e não executiva - como equivocadamente vê a requerida/embargante -, com o

escopo de obter de plano um mandado de pagamento, sem ter de aguardar uma sentença que reconheça seu

direito, para posteriormente com base em tal título executivo judicial, promover a respectiva execução e obter

aquilo que lhe é devido. Nota-se, assim, incorrer a requerida/embargante num ledo engano na defesa apresentada,

pois não se trata de execução, mas, sim, de ação monitória em que visa a requerente/embargada obter um título

executivo judicial. Concluo, então, que o negócio jurídico em testilha, no caso o CONTRATO PARTICULAR DE

ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE
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MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS nº 0353.160.0000411-81, não tem eficácia de título

executivo extrajudicial, como, por exemplo, a cédula de crédito bancário, e daí a utilização pela

requerente/embargada da via adequada para satisfazer sua pretensão jurídica. Há, portanto, interesse processual

(ou de agir) da requerente/embargada, na modalidade adequação, que conduz a afastar a alegação dela ser

carecedora da presente ação monitória. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito os embargos monitórios e, por

conseguinte, julgo procedente o pedido da Caixa Econômica Federal, reconhecendo-a credora do requerido da

importância de R$ 20.110,53 (vinte mil, cento e dez reais e cinquenta e três centavos), atualizada até 13/03/2012,

razão pela qual converto o mandado inicial em mandado executivo, com fulcro no art. 1.102c e , do Código de

Processo Civil. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno a requerida nas custas processuais e verba honorária, que ora fixo em 10% (dez por cento) da

dívida atualizada.Arbitro honorários advocatícios do Curador Especial na quantia de R$ 400,00 (quatrocentos

reais).Transitada em julgado esta sentença, intime-se a requerente a apresentar memória discriminada e atualizada

do seu crédito, com o escopo de prosseguir nos termos do procedimento de título executivo judicial. P.R.I. e

Requisite-se.

 

0002743-56.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA) X IVO TADEU MOREIRA DE MARCO(SP157069 -

FÁBIO DA SILVA ARAGÃO)

I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0002743-

56.2012.4.03.6106) contra LEO IVO TADEU MOREIRA DE MARCO, instruindo-a com documentos e planilhas

(fls. 5/18), por meio da qual alegou e pediu o seguinte:A(O-S) Requerida(o-s) celebrou(ram) com a CAIXA, junto

à Agência 19 DE MARÇO, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA

PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS nº

24.1610.160.0000779-24 (doc. 2), em 08.02.2011, no valor de R$ 57.650,00, pelo prazo de 060 meses.O valor

disponibilizado foi utilizado pela(o-s) Requerida(o-s) que, conforme se verifica do demonstrativo anexo, não

adimpliu(ram) os compromissos nas datas do vencimento das prestações, razão pela qual, conforme previsto na

cláusula Décima Sexta do contrato, configurou o vencimento antecipado do contrato.Ante o exposto e nos moldes

do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando que não houve êxito no recebimento amigável da dívida, a

Autora requer a citação da(o-s) Requerida(o-s) para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar o valor total de R$

61.418,84 (sessenta e um mil, quatrocentos e dezoito reais e oitenta e quatro centavos), referente ao contrato, que

deve ser acrescido de todos os encargos pactuados e atualização monetária, até a data de seus efetivos

pagamentos, podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão processados nos próprios autos, prosseguindo a

ação nos seus ulteriores termos de direito.Em não efetuando o pagamento e não havendo oferecimento de

embargos, ou sendo estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o

mandado inicial em executivo, prosseguindo a execução na forma preconizada pelo art. 1.102c, parte final, do

CPC, com as alterações introduzidas pela Lei 11.382/2006, acrescendo-se ao montante devido à verba honorária,

que deverá ser fixada por esse Juízo. [SIC] Ordenei a citação do requerido (fl. 22). Citado, o requerido ofereceu

embargos (fls. 30/52), alegando, em síntese, aplicação do Código de Defesa do Consumidor, vedação da

capitalização dos juros remuneratórios e da cumulação da comissão de permanência com juros moratórios,

correção monetária e multa. Recebidos os embargos (fl. 53) e a requerente/embargada apresentou impugnação

(fls. 57/90). Instadas as partes a especificaram provas (fl. 91), o requerido/embargante especificou prova pericial-

contábil (fl. 92), enquanto a requerente/embagada requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 93). Saneado o

processo, quando, então, deferiu-se produção de prova pericial-contábil (fls. 98/v), cuja decisão revoguei (fl. 127),

que, aliás, o requerido/embargante não apresentou nenhum inconformismo, ou seja, não interpôs recurso contra

aludida decisão. É o essencial para o relatório. II - DECIDO Importante deixar registrado de início que irei

analisar a testilha envolvendo apenas o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À

PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS n.º

24.1610.160.0000779-24 (v. fls. 5/11), e não CONTRATO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ( ou

CHEQUE AZUL), pois, caso contrário, fugiria dos limites da lide, ou seja, ser defeso a este Magistrado análise de

negócio jurídico diverso, devendo, assim, o requerido/embargante buscar outra via própria de conhecimento para

discussão do citado pacto bancário, e não, por esta via (embargos à execução), tentar discutir aludido negócio

jurídico. Via (ou demanda) esta que, sem nenhuma sombra de dúvida, caso tivesse sido proposta, configuraria

continência entre as ações existentes entre as mesmas partes. Registrado, assim, o limite da lide ora posta em

Juízo, passo, então, a analisá-la. A - DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que,

no nosso regime processual, o sistema probatório rege-se pelo princípio dispositivo, segundo o qual compete às

partes produzir as provas e ao juiz apreciá-las para proferir sua decisão, mais precisamente a atividade probatória

desenvolve-se para oferecer ao julgador os elementos necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja

o objeto da ação.O ônus da prova há de ser entendido, assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus

de afirmar conferido às partes, corresponde o ônus subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre

aquele a que aproveita o reconhecimento do fato.Como ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito
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Processual Civil, vol. I, 47ª ed. Forense, p. 478), não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito

de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se

não provar os fatos alegados dos quais depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar através

da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato

inexistente. Estabelece o art. 333 do Código de Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E

CHIOVENDA, as regras concernentes ao ônus da prova: ao autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu

direito; ao réu, o fato impeditivo, modificativo ou extintivo desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art.

333 do CPC pelas partes implica, portanto, descumprimento de ônus processual, gerando, em consequência,

sanção da mesma natureza, consistente no julgamento desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da

prova segundo a natureza dos fatos), que admite várias exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º,

inciso VIII, segunda parte, do Código de Defesa do Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal

exceção não se aplica ao caso tem tela, ainda que se trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a

inversão especial do CDC não ocorre sempre e de maneira automática nas ações de consumo.Fundamento meu

entendimento de inaplicabilidade da aludida exceção.O Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso

VIII, dispõe que:Art. 6º São Direitos básicos do consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos,

inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou

quando foi ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço

exegético, que a referida norma está inserida no artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor.

Todavia, o direito outorgado ao consumidor pelo inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus

direitos e não a inversão do ônus da prova que, conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus

da Prova no Código do Consumidor, Revista de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é

possível promover tal facilitação, sem caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em

detrimento das garantias processuais do fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a

inversão do ônus da prova, a seu critério, desde que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência

do autor-consumidor.O primeiro requisito autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos

apresentados pelo autor-consumidor, que pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja,

verossímil é o semelhante à verdade, o que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a

inversão do ônus da prova refere-se à hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de

conhecimento técnico específico da atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em

outras palavras, entendo que, acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o

consumidor tenha condições econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que

se refere à produção de provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a

lei consumerista, numa interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus

da prova (verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz

não tem a possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-

se de inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da

hipossuficiência do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de

verossimilhança.De outra parte, se as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las,

por não exigirem conhecimento técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova,

como facilitação da defesa dos direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo

simples fato de se tratar de ação de consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos

direitos do consumidor, conforme ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do

Consumidor Comentado pelos autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste

na circunstância da vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não

detém o mesmo grau de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que

se defronta no mercado, que o respectivo fornecedor detém cem por cento. Pois bem. No caso em questão, como

disse antes, não se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum

conhecimento técnico específico da requerente/embargada (CEF) a prova das alegações do requerido/embargante,

ou, em outras palavras, a prova da existência de capitalização dos juros e spread excessivo ou abusivo, nada tem a

ver com o fato do serviço prestado pela requerente/embargada (CEF); ao revés, inversão justificaria caso ela

tivesse colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à disposição dela para que realizasse saque e

este afirmasse de forma verossímil que não realizou. Concluo, assim, sem mais delongas, não ser o caso de

inversão do ônus da prova. B - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Abusividade dos Juros

Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE

CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS às disposições do Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º

8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca (RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a

dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas precisões complementares.Uma dessas

precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao consumidor. Imaginemos diante da loja que

lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a intermediação de um Banco. Estamos diante de um
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contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista

a alienação fiduciária ou não do produto negociado, consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC.

Todas as divergências surgidas entre eles, seja em relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão

resolvidas com as normas do Código.Imagine-se, agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo

fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira. É evidente que o contrato de compra e venda do

produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual vício do produto, por exemplo, será de

responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou o contrato de mútuo com aquele

consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o consumidor e a instituição financeira

também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os eventuais problemas que esse contrato de

mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais considerações para demonstrar a

impropriedade de todos esse raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente, quer a não aplicabilidade aos

Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de considerações adicionais. O

Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços. Ele é, igualmente, um

fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-ão sempre aplicáveis.

Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não por causa de ser o

tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a relação de consumo

depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com partes que não poderão

ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista.Vamos tomar,

por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-se uma rotineira operação de

desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação bancária destinada à produção

ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece claramente a mais acertada em matéria

de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se sobrepõe aos demais. Quer isso dizer

que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela legislação tutelar, não obstante a

definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a expressão pessoa jurídica, contemplou

a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem também abrangidos pela

proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, quando do

julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e, além do mais,

entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja aplicável o Código de

Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos, consoante o magistral voto

do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de decidir esta causa, verbis:O

segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante para que o presente recurso

especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade ou não do Código de

Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de abusividade.Que o CDC se aplica

aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da

Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa vênia à r. posição em contrário, que no

tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-

se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da

limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP,

que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica Federal faz parto do Sistema Financeiro Nacional - art.

1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central,

inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado

não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n. 4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as

instituições de crédito, públicas ou privadas, que funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário

Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de

09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso

Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE

JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a

inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais

genéricos, já que a Lei de Usura era até específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as

relações dos consumidores com os fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da

economia do país, segundo o pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz

aquela Corte baseada nos arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da

Constituição Federal, que diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações

direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a

cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos

termos que a lei determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o

Tribunal a quo que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192,

parágrafo 3º, já que entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se

estar esclarecido o que é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento,
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pelo Supremo Tribunal Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney

Sanches, decidiu (ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro

Nacional (art. 192), estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que

determinou no caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto

em seu parágrafo 3º, sobre taxa de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o

tratamento global do Sistema Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as

normas do caput, dos incisos e parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros

reais e desde que estes também sejam conceituados em tal diploma .7. Em conseqüência, não são inconstitucionais

os atos normativos em questão (parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da

República e circular do Banco Central), o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre

juros reais de 12% ao ano, e a segunda determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988,

até o advento da lei complementar reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao

presente julgamento, desenvolve-se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n.

2.591-DF, justamente sobre este tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em

contratos bancários. Pertinente trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN

n. 2.591-DF, Min. Carlos Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros,

litteris:A norma acoimada de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária,

financeira, de crédito e securitária inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de

11.9.90:Art. 3º - ........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade

fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma,

contida na expressão indicada, é ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição

Federal.Examinemos a questão.Quando do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a

Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964, como lei complementar, no que toca à organização, ao

funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia, no que diz respeito ao pessoal do Banco Central,

assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da

Constituição........................................... Essa questão, a dos juros reais de 12% ao ano, porque expressamente

referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque

considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável, pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se

fora do alcance do Código de Defesa do Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado

julgamento. Não posso, entretanto arrostar o decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o

que propõe o Procurador-Geral da República:(...)30. Entretanto, o pedido enunciado de fato permite, e a solução

do problema demanda, uma interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer

conjunto do Exmº Sr. Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação

da integralidade da norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões

judiciais que, a pretexto de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por

invadir a esfera de incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso

ocorre quando, provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário

ultrapassa os estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política

monetária nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário

Nacional e do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31

de dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei
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8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.Omissis C - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de

juros cobrada do requerido/embargante pela requerente/embargada, do voto vencedor, sem nenhuma incorreção,

do inolvidável Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial citado no item anterior, verbis:

omissisPrimeiramente, os juros remuneratórios representam, como demonstra o próprio nome, a remuneração do

capital efetivamente posto à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o caso. O serviço prestado pelo

banco, nesse cenário, resume-se na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário ou a terceiro que vende outro

serviço ou mercadoria a este. A instituição financeira, naturalmente, cobra por esse serviço mediante a taxa de

juros fixada. Os juros, assim, têm natureza próxima dos preços cobrados pelos estabelecimentos não financeiros.

Em trabalho elaborado a meu pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e Renato Fragelli, da Fundação

Getúlio Vargas, consideram que a taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de uso de recursos monetários

durante um certo período de tempo. Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um empréstimo depende das

oportunidades de investimento disponíveis ao investidor e do risco de que o devedor honre sua dívida no prazo
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pactuado. E, ainda, indicam que as instituições financeiras são responsáveis pela intermediação dos recursos entre

os poupadores, agentes com recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores de empréstimos, que utilizam

estes recursos seja na aquisição de bens de consumo seja na realização de investimentos. O spread bancário é a

diferença entre a taxa de juros paga ao poupador e a cobrada do tomador do empréstimo, constituindo-se,

portanto, na remuneração do serviço de intermediação. Assim como os preços, os juros são obtidos mediante o

somatório de diversos componentes do custo final do dinheiro, tais o custo de captação, a taxa de risco, custos

administrativos (pessoal, estabelecimento, material de consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco.

Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli indicam que a existência de diversas taxas de juros no mercado

reflete a multiplicidade de prêmios de risco existentes. Se esse não fosse o caso, isto é, se as diferentes taxas de

juros não refletissem custos de empréstimos distintos, os bancos simplesmente direcionariam seus recursos para as

modalidades que apresentem a maior taxa de juros. Esses prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições

existentes para os inadimplentes quanto o prazo médio esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas

. Em resumo, afirmam: as taxas de juros desempenham o papel adicional de procurar garantir incentivos para que

o tomador de empréstimos se esforce em honrá-los. Modalidades de crédito distintas estão associadas a

possibilidades distintas de que os pagamentos sejam honrados. Além disso, essas modalidades também estão

associadas a mecanismos específicos de recuperação dos recursos emprestados caso os tomadores de empréstimo

se tornem inadimplentes. As penalidades impostas em caso de inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o

banco pela expansão não programada no prazo do empréstimo -que se generalizada pode resultar em insolvência

bancária - quanto desestimular a maior ocorrência de seleção adversa e risco moral . O spread bancário, na

verdade, segundo estudos do Banco Central, mencionado pelos Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser

decomposto em risco de inadimplência, equivalente a 15,8%, despesas administrativas a 19,2%, impostos

indiretos a 8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%, sendo que essa margem é margem média do

setor bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio que desenvolvem mostra que também a

correlação do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute sobre o spread. Assim por exemplo, em

um empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30% caso a taxa de inadimplência seja de

1% dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread sobe para quase 100%. Os valores

chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de 5% e a 540% nos empréstimos

semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de captação variam conforme a fonte da

qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se, v.g., as cadernetas de poupança, os

depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira. Evidentemente, o banco deverá

devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto na lei, conforme a hipótese.

Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o material de consumo (papel,

equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às entidades

fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois representam o quanto se gasta

com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos prejuízos que a instituição tem com

os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas dívidas. O descumprimento da

obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do dinheiro emprestado a todos os

mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar possa a instituição remunerar as

fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e tributárias. Finalmente, à taxa de

juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo crescer, acumular patrimônio e

remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer abusiva a taxa de juros só com

base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos que compõem o sistema

financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no Brasil, tem servido

como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário do que diz o

Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais elevados. Em uma

palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para estabilizar a moeda

no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final do consumo. Com

efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante de uma

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao
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ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis D - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS D.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por

estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros

bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, portanto, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. E.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de

dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 = 6.Juros

compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o percentual de

juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa procurada i =

Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em juros
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simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1 - 1] -

i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor

para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$

1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anteriorEmpós definição de juros e a diferenciação entre juros

simples, juros compostos e juros capitalizados, passo, então, a definir o que seja taxa nominal, taxa efetiva e taxa

real.Abelardo de Luna Puccini (Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com Planilha Eletrônica, 5ª edição,

Rio de Janeiro: LTC, 1995, págs. 88 e 191) define como taxa efetiva e taxa nominal:Taxa efetiva é aquela que a

unidade de referência do seu tempo coincide com a unidade de tempo dos períodos de capitalização.Taxa nominal

é aquela em que a unidade de referência de seu tempo não coincide com a unidade de tempo dos períodos de

capitalização. A taxa nominal é quase sempre fornecida em termos anuais, e os períodos de capitalização podem

ser semestres, trimestrais ou mensais.Roberto Carlos Martins Pires (Temas Controvertidos no Sistema Financeiro

de Habitação, Editora e Livraria Jurídica do Rio de Janeiro, ed. 2004, págs. 21/22), Advogado e Contador,

conceitua:Em nossa concepção, taxa nominal é aquela cujo período de capitalização não coincide com aquela a

que se refere, não guarda dependência com o prazo de capitalização, sendo em geral um taxa anual. Taxa efetiva é

a taxa calculada para período de capitalização, é a efetivamente cobrada na operação, considerando-se a

capitalização prevista. Entendemos por taxa real aquela taxa efetiva convertida para o período da taxa nominal

pela regra de taxas equivalentes.Esclarece com exemplos o Advogado e Contador:Na teoria pode parecer

complicado, mas exemplificando veremos que é bem simples. Imaginemos um contrato que determina a taxa de

6% ao ano capitalizada mensalmente. Reparem que a taxa está ao ano, mas a capitalização ao mês, ou seja, o

período de capitalização (mensal) não coincide com aquela a que ela se refere (ao ano), essa é a taxa nominal: 6%

a.a. Como a taxa efetiva é aquela calculada para o período de capitalização, precisamos transformar os 6% a.a. em

taxa mensal na qual obteremos a taxa efetiva de 0,5% a.m. (resultado da divisão de 6% por 12 meses). Já a taxa

real será a conversão dessa taxa efetiva (0,5% a.m.) pela fórmula da taxa equivalente para o período anual, na qual

teremos 6,17% a.a.Já tivemos oportunidade de ver, na prática, casos em que advogados (e até peritos!) alegam que

a taxa nominal de 12% a.a. se transforma em taxa real de 144% a.a., por terem efetuado uma multiplicação (12% x

12 meses), o que é totalmente errado e desprovido de qualquer técnica de Matemática Financeira, obtendo, por via

de conseqüência, resultados irreais. O cálculo que deveria ter sido apresentado era converter a taxa nominal de

12% a.a. em taxa efetiva que representaria 1% a.m. (12% dividido por 12 meses), e após aplicar a fórmula de taxa

equivalente para obtermos a taxa real de 12,68% a.a. É necessário, portanto, esclarecer a diferença entre taxas

proporcionais e taxas equivalentes.Teotônio Costa Rezende (Os Sistemas de Amortização nas Operações de

Crédito Imobiliário: A falácia da capitalização de juros e da inversão do momento de deduzir a quota de

amortização. Dissertação Mestrado em Gestão e Estratégia em Negócios. UFRRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 21)

ressalta com propriedade a diferença entre os aludidos Sistemas, verbis:O correto entendimento da diferença entre

taxas proporcionais e taxas equivalentes facilitará a compreensão do que diferencia o Sistema Francês de

Amortização, que utiliza taxas equivalentes, em relação à sua variante, denominada Tabela Price, que se vale de

taxas proporcionais, fato que também é um fato de permanente confusão, até mesmo entre os Agentes Financeiros

e estudiosos desta matéria e tem, como conseqüência, contratos de financiamentos elaborados incorretamente e,

também, provocado a produção de relatórios periciais inconsistentes, resultando em sentenças judiciais

equivocadas.Abelardo de Luna Puccini (Ob. cit., págs. 88 e 93) define taxas proporcionais e equivalentes como

sendo: Duas ou mais taxas são ditas proporcionais, quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante um

mesmo prazo, produzem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

simples....Duas ou mais taxas são ditas equivalentes quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante

um mesmo prazo, produzirem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

compostos.A diferença entre uma e outra está exclusivamente no fato de que a taxa proporcional é calculada pela

sistemática dos juros simples, enquanto a taxa equivalente é calculada pela sistemática de juros

compostos.Exemplificando: 0,5% a.m. e 6% a.a. são taxas proporcionais (juros simples), enquanto 0,5% a.m. e

6,17% a.a. são taxas equivalentes (juros compostos).Pois bem. Numa simples análise da planilha de evolução da

dívida de fl. 13, sem necessidade de muito conhecimento de matemática, observa-se a inexistência de

capitalização dos juros remuneratórios e de juros compostos, ou seja, aplicam-se apenas os juros pactuados sobre

o saldo do mês anterior, no caso a taxa de 1,75% ao mês e mais TR, que, na época da contratação, não configurava

taxa abusiva apta a justificar revisão judicial. E - DA TABELA PRICEImprocede, por outro lado, alegação de que

a Tabela Price não pode ser aplicada como forma de amortização do saldo devedor, desconhecendo, assim, que a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     711/1277



Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedaram a prática do anatocismo e não a incidência da Tabela

Price. Vou além. O Sistema de Amortização Francês, como também é conhecida esta tabela, consiste no método

de calcular as prestações devidas em um financiamento dividindo-as em duas parcelas: uma de amortização e

outra de juros. Isso não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros ou a prática do anatocismo seja

uma decorrência lógica da incidência da Tabela Price. Isso, num simples exame, pode ser observado das duas

colunas da Planilha de Evolução da Dívida de fl. 13 (v. colunas VALOR AMORT. E VALOR ENCARGOS JRS

CONTR COR MONT I.O.F). F - DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA Parece-me, igualmente, não ter sido

observado pelo requerido/embargante (ou pelo seu patrono), o demonstrativo de débito constante da planilha de fl.

13, na qual não há incidência de comissão de permanência, mas sim, tão somente, de correção monetária e juros

remuneratórios e moratórios. Parece-me, por fim, ignorar o requerido/embargante a planilha de fls. 13.Explico.a) a

base de cálculo consta da coluna SALDO DEVEDOR INICIAL;b) a taxa de juros remuneratórios de 1,75% a.m.

consta da coluna VALOR ENCARGOS JRS CONTR COR MONT I.O.F., como, por exemplo, na quarta

prestação vencida e paga em 09/05/11 (R$ 57.675,10 x 1,75% = R$ 1.009,32) e nas seguintes;c) consta,

igualmente, a TR como indexador avençado no contrato;d) não houve incidência de multa moratória.Inexiste,

portanto, irregularidade na planilha de cálculo apresentada pela requerente/embargada com a petição inicial, mas,

sim, desconhecimento pelo requerido/embargante das regras mínimas de matemática. III - DISPOSITIVO POSTO

ISSO, rejeito os embargos monitórios e, por conseguinte, julgo procedente o pedido da Caixa Econômica Federal,

reconhecendo-a credora do requerido/embargante da importância de R$ 61.418,84 (sessenta e um mil,

quatrocentos e dezoito reais e oitenta e quatro centavos), atualizada até 21/03/2012, razão pela qual converto o

mandado inicial em mandado executivo, com fulcro no art. 1.102c e , do Código de Processo Civil. Extingo o

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o

requerido/embargante nas custas processuais e verba honorária, que ora fixo em 10% (dez por cento) da dívida

atualizada.Transitada em julgado esta sentença, intime-se a requerente/embargada a apresentar memória

discriminada e atualizada do seu crédito, com o escopo de prosseguir nos termos do procedimento de título

executivo judicial. P.R.I. 

 

0005150-35.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

SANDRO AUGUSTO LASQUEVITE MACHADO(SP168303 - MATHEUS JOSÉ THEODORO)

I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0005150-

35.2012.4.03.6106) contra SANDRO AUGUSTO LASQUEVITE MACHADO, instruindo-a com documentos e

planilhas (fls. 5/17), por meio da qual alegou e pediu o seguinte:A(O-S) Requerida(o-s) celebrou(ram) com a

CAIXA, junto à Agência 19 DE MARÇO, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À

PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E

OUTROS PACTOS nº 24.1610.160.0000932-96 (doc. 2), em 19.09.2011, no valor de R$ 10.200,00, pelo prazo de

060 meses.O valor disponibilizado foi utilizado pela(o-s) Requerida(o-s) que, conforme se verifica do

demonstrativo anexo, não adimpliu(ram) os compromissos nas datas do vencimento das prestações, razão pela

qual, conforme previsto na cláusula Décima Sexta do contrato, configurou o vencimento antecipado do

contrato.Ante o exposto e nos moldes do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando que não houve êxito no

recebimento amigável da dívida, a Autora requer a citação da(o-s) Requerida(o-s) para, no prazo de 15 (quinze)

dias, pagar o valor total de R$ 11.669,03 (onze mil, seiscentos e sessenta e nove reais e três centavos), referente ao

contrato, que deve ser acrescido de todos os encargos pactuados e atualização monetária, até a data de seus

efetivos pagamentos, podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão processados nos próprios autos,

prosseguindo a ação nos seus ulteriores termos de direito.Em não efetuando o pagamento e não havendo

oferecimento de embargos, ou sendo estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial,

convertendo-se o mandado inicial em executivo, prosseguindo a execução na forma preconizada pelo art. 1.102c,

parte final, do CPC, com as alterações introduzidas pela Lei 11.382/2006, acrescendo-se ao montante devido à

verba honorária, que deverá ser fixada por esse Juízo. [SIC] Ordenei a citação do requerido (fl. 21). O requerido

ofereceu embargos monitórios (fls. 43/68). Recebi os embargos (fl. 54) e a requerente/embargada apresentou

impugnação (fls. 71/88). Instadas as partes a especificaram provas (fl. 90), o requerido/embargante especificou

prova pericial-contábil (fls. 91/94), enquanto a requerente/embagada não se manifestou no prazo legal (fl. 95).

Indeferi a produção de prova pericial-contábil (fls. 97/v). É o essencial para o relatório. II - DECIDO Afastada a

preliminar arguida pelo requerido-embargante às fls. 97/v e, consequentemente, inexistindo preliminares para

serem conhecidas, ainda que de ofício, passo, então, ao exame da testilha. A - DA INVERSÃO DO ÔNUS DA

PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que, no nosso regime processual, o sistema probatório rege-se pelo

princípio dispositivo, segundo o qual compete às partes produzir as provas e ao juiz apreciá-las para proferir sua

decisão, mais precisamente a atividade probatória desenvolve-se para oferecer ao julgador os elementos

necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja o objeto da ação.O ônus da prova há de ser entendido,

assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus de afirmar conferido às partes, corresponde o ônus

subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre aquele a que aproveita o reconhecimento do fato.Como

ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 47ª ed. Forense, p. 478), não há um
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dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de

modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados dos quais depende a

existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo

máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente. Estabelece o art. 333 do Código de

Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E CHIOVENDA, as regras concernentes ao ônus da prova: ao

autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu direito; ao réu, o fato impeditivo, modificativo ou extintivo

desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art. 333 do CPC pelas partes implica, portanto, descumprimento

de ônus processual, gerando, em consequência, sanção da mesma natureza, consistente no julgamento

desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da prova segundo a natureza dos fatos), que admite várias

exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º, inciso VIII, segunda parte, do Código de Defesa do

Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal exceção não se aplica ao caso tem tela, ainda que se

trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a inversão especial do CDC não ocorre sempre e de maneira

automática nas ações de consumo.Fundamento meu entendimento de inaplicabilidade da aludida exceção.O

Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso VIII, dispõe que:Art. 6º São Direitos básicos do

consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor,

no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou quando foi ele hipossuficiente, segundo as regras

ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço exegético, que a referida norma está inserida no

artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor. Todavia, o direito outorgado ao consumidor pelo

inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus direitos e não a inversão do ônus da prova que,

conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus da Prova no Código do Consumidor, Revista

de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é possível promover tal facilitação, sem

caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em detrimento das garantias processuais do

fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a inversão do ônus da prova, a seu critério, desde

que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência do autor-consumidor.O primeiro requisito

autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos apresentados pelo autor-consumidor, que

pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja, verossímil é o semelhante à verdade, o

que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a inversão do ônus da prova refere-se à

hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de conhecimento técnico específico da

atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em outras palavras, entendo que,

acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o consumidor tenha condições

econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que se refere à produção de

provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a lei consumerista, numa

interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus da prova

(verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz não tem a

possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-se de

inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da hipossuficiência

do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de verossimilhança.De outra parte, se

as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las, por não exigirem conhecimento

técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova, como facilitação da defesa dos

direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo simples fato de se tratar de ação de

consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos direitos do consumidor, conforme

ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos

autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste na circunstância da

vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não detém o mesmo grau

de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que se defronta no

mercado, que o respectivo fornecedor detém cem por cento. Pois bem. No caso em questão, como disse antes, não

se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum conhecimento técnico

específico da requerente/embargada (CEF) a prova das alegações do requerido/embargante, ou, em outras

palavras, a prova da existência de capitalização dos juros e spread excessivo ou abusivo, nada tem a ver com o

fato do serviço prestado pela requerente/embargada (CEF); ao revés, inversão justificaria caso ela tivesse

colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à disposição dela para que realizasse saque e este

afirmasse de forma verossímil que não realizou. Concluo, assim, sem mais delongas, não ser o caso de inversão do

ônus da prova. B - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Abusividade dos Juros

Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE

CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS às disposições do Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º

8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca (RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a

dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas precisões complementares.Uma dessas

precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao consumidor. Imaginemos diante da loja que

lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a intermediação de um Banco. Estamos diante de um
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contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista

a alienação fiduciária ou não do produto negociado, consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC.

Todas as divergências surgidas entre eles, seja em relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão

resolvidas com as normas do Código.Imagine-se, agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo

fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira. É evidente que o contrato de compra e venda do

produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual vício do produto, por exemplo, será de

responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou o contrato de mútuo com aquele

consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o consumidor e a instituição financeira

também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os eventuais problemas que esse contrato de

mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais considerações para demonstrar a

impropriedade de todos esses raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente, quer a não aplicabilidade aos

Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de considerações adicionais. O

Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços. Ele é, igualmente, um

fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-ão sempre aplicáveis.

Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não por causa de ser o

tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a relação de consumo

depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com partes que não poderão

ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista.Vamos tomar,

por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-se uma rotineira operação de

desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação bancária destinada à produção

ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece claramente a mais acertada em matéria

de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se sobrepõe aos demais. Quer isso dizer

que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela legislação tutelar, não obstante a

definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a expressão pessoa jurídica, contemplou

a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem também abrangidos pela

proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, quando do

julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e, além do mais,

entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja aplicável o Código de

Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos, consoante o magistral voto

do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de decidir esta causa, verbis:O

segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante para que o presente recurso

especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade ou não do Código de

Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de abusividade.Que o CDC se aplica

aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da

Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa vênia à r. posição em contrário, que no

tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-

se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da

limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP,

que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica Federal faz parte do Sistema Financeiro Nacional - art.

1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central,

inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado

não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n. 4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as

instituições de crédito, públicas ou privadas, que funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário

Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de

09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso

Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE

JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a

inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais

genéricos, já que a Lei de Usura era até específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as

relações dos consumidores com os fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da

economia do país, segundo o pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz

aquela Corte baseada nos arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da

Constituição Federal, que diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações

direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a

cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos

termos que a lei determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o

Tribunal a quo que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192,

parágrafo 3º, já que entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se

estar esclarecido o que é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento,
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pelo Supremo Tribunal Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney

Sanches, decidiu (ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro

Nacional (art. 192), estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que

determinou no caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto

em seu parágrafo 3º, sobre taxa de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o

tratamento global do Sistema Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as

normas do caput, dos incisos e parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros

reais e desde que estes também sejam conceituados em tal diploma.7. Em conseqüência, não são inconstitucionais

os atos normativos em questão (parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da

República e circular do Banco Central), o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre

juros reais de 12% ao ano, e a segunda determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988,

até o advento da lei complementar reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao

presente julgamento, desenvolve-se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n.

2.591-DF, justamente sobre este tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em

contratos bancários. Pertinente trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN

n. 2.591-DF, Min. Carlos Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros,

litteris:A norma acoimada de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária,

financeira, de crédito e securitária inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de

11.9.90:Art. 3º - ........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade

fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma,

contida na expressão indicada, é ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição

Federal.Examinemos a questão.Quando do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a

Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964, como lei complementar, no que toca à organização, ao

funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia, no que diz respeito ao pessoal do Banco Central,

assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da

Constituição........................................... Essa questão, a dos juros reais de 12% ao ano, porque expressamente

referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque

considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável, pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se

fora do alcance do Código de Defesa do Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado

julgamento. Não posso, entretanto arrostar o decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o

que propõe o Procurador-Geral da República:(...)30. Entretanto, o pedido enunciado de fato permite, e a solução

do problema demanda, uma interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer

conjunto do Exmº Sr. Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação

da integralidade da norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões

judiciais que, a pretexto de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por

invadir a esfera de incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso

ocorre quando, provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário

ultrapassa os estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política

monetária nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário

Nacional e do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31

de dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei
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8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.Omissis C - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de

juros cobrada do requerido/embargante pela requerente/embargada, do voto vencedor, sem nenhuma incorreção,

do inolvidável Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial citado no item anterior, verbis:

omissisPrimeiramente, os juros remuneratórios representam, como demonstra o próprio nome, a remuneração do

capital efetivamente posto à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o caso. O serviço prestado pelo

banco, nesse cenário, resume-se na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário ou a terceiro que vende outro

serviço ou mercadoria a este. A instituição financeira, naturalmente, cobra por esse serviço mediante a taxa de

juros fixada. Os juros, assim, têm natureza próxima dos preços cobrados pelos estabelecimentos não financeiros.

Em trabalho elaborado a meu pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e Renato Fragelli, da Fundação

Getúlio Vargas, consideram que a taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de uso de recursos monetários

durante um certo período de tempo. Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um empréstimo depende das

oportunidades de investimento disponíveis ao investidor e do risco de que o devedor honre sua dívida no prazo
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pactuado. E, ainda, indicam que as instituições financeiras são responsáveis pela intermediação dos recursos entre

os poupadores, agentes com recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores de empréstimos, que utilizam

estes recursos seja na aquisição de bens de consumo seja na realização de investimentos. O spread bancário é a

diferença entre a taxa de juros paga ao poupador e a cobrada do tomador do empréstimo, constituindo-se,

portanto, na remuneração do serviço de intermediação. Assim como os preços, os juros são obtidos mediante o

somatório de diversos componentes do custo final do dinheiro, tais o custo de captação, a taxa de risco, custos

administrativos (pessoal, estabelecimento, material de consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco.

Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli indicam que a existência de diversas taxas de juros no mercado

reflete a multiplicidade de prêmios de risco existentes. Se esse não fosse o caso, isto é, se as diferentes taxas de

juros não refletissem custos de empréstimos distintos, os bancos simplesmente direcionariam seus recursos para as

modalidades que apresentem a maior taxa de juros. Esses prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições

existentes para os inadimplentes quanto o prazo médio esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas

. Em resumo, afirmam: as taxas de juros desempenham o papel adicional de procurar garantir incentivos para que

o tomador de empréstimos se esforce em honrá-los. Modalidades de crédito distintas estão associadas a

possibilidades distintas de que os pagamentos sejam honrados. Além disso, essas modalidades também estão

associadas a mecanismos específicos de recuperação dos recursos emprestados caso os tomadores de empréstimo

se tornem inadimplentes. As penalidades impostas em caso de inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o

banco pela expansão não programada no prazo do empréstimo -que se generalizada pode resultar em insolvência

bancária - quanto desestimular a maior ocorrência de seleção adversa e risco moral . O spread bancário, na

verdade, segundo estudos do Banco Central, mencionado pelos Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser

decomposto em risco de inadimplência, equivalente a 15,8%, despesas administrativas a 19,2%, impostos

indiretos a 8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%, sendo que essa margem é margem média do

setor bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio que desenvolvem mostra que também a

correlação do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute sobre o spread. Assim por exemplo, em

um empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30% caso a taxa de inadimplência seja de

1% dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread sobe para quase 100%. Os valores

chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de 5% e a 540% nos empréstimos

semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de captação variam conforme a fonte da

qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se, v.g., as cadernetas de poupança, os

depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira. Evidentemente, o banco deverá

devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto na lei, conforme a hipótese.

Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o material de consumo (papel,

equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às entidades

fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois representam o quanto se gasta

com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos prejuízos que a instituição tem com

os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas dívidas. O descumprimento da

obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do dinheiro emprestado a todos os

mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar possa a instituição remunerar as

fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e tributárias. Finalmente, à taxa de

juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo crescer, acumular patrimônio e

remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer abusiva a taxa de juros só com

base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos que compõem o sistema

financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no Brasil, tem servido

como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário do que diz o

Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais elevados. Em uma

palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para estabilizar a moeda

no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final do consumo. Com

efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante de uma

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao
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ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis D - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS D.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por

estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros

bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, portanto, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. D.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de

dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 = 6.Juros

compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o percentual de

juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa procurada i =

Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em juros
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simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1 - 1] -

i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor

para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$

1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anteriorEmpós definição de juros e a diferenciação entre juros

simples, juros compostos e juros capitalizados, passo, então, a definir o que seja taxa nominal, taxa efetiva e taxa

real.Abelardo de Luna Puccini (Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com Planilha Eletrônica, 5ª edição,

Rio de Janeiro: LTC, 1995, págs. 88 e 191) define como taxa efetiva e taxa nominal:Taxa efetiva é aquela que a

unidade de referência do seu tempo coincide com a unidade de tempo dos períodos de capitalização.Taxa nominal

é aquela em que a unidade de referência de seu tempo não coincide com a unidade de tempo dos períodos de

capitalização. A taxa nominal é quase sempre fornecida em termos anuais, e os períodos de capitalização podem

ser semestres, trimestrais ou mensais.Roberto Carlos Martins Pires (Temas Controvertidos no Sistema Financeiro

de Habitação, Editora e Livraria Jurídica do Rio de Janeiro, ed. 2004, págs. 21/22), Advogado e Contador,

conceitua:Em nossa concepção, taxa nominal é aquela cujo período de capitalização não coincide com aquela a

que se refere, não guarda dependência com o prazo de capitalização, sendo em geral um taxa anual. Taxa efetiva é

a taxa calculada para período de capitalização, é a efetivamente cobrada na operação, considerando-se a

capitalização prevista. Entendemos por taxa real aquela taxa efetiva convertida para o período da taxa nominal

pela regra de taxas equivalentes.Esclarece com exemplos o Advogado e Contador:Na teoria pode parecer

complicado, mas exemplificando veremos que é bem simples. Imaginemos um contrato que determina a taxa de

6% ao ano capitalizada mensalmente. Reparem que a taxa está ao ano, mas a capitalização ao mês, ou seja, o

período de capitalização (mensal) não coincide com aquela a que ela se refere (ao ano), essa é a taxa nominal: 6%

a.a. Como a taxa efetiva é aquela calculada para o período de capitalização, precisamos transformar os 6% a.a. em

taxa mensal na qual obteremos a taxa efetiva de 0,5% a.m. (resultado da divisão de 6% por 12 meses). Já a taxa

real será a conversão dessa taxa efetiva (0,5% a.m.) pela fórmula da taxa equivalente para o período anual, na qual

teremos 6,17% a.a.Já tivemos oportunidade de ver, na prática, casos em que advogados (e até peritos!) alegam que

a taxa nominal de 12% a.a. se transforma em taxa real de 144% a.a., por terem efetuado uma multiplicação (12% x

12 meses), o que é totalmente errado e desprovido de qualquer técnica de Matemática Financeira, obtendo, por via

de conseqüência, resultados irreais. O cálculo que deveria ter sido apresentado era converter a taxa nominal de

12% a.a. em taxa efetiva que representaria 1% a.m. (12% dividido por 12 meses), e após aplicar a fórmula de taxa

equivalente para obtermos a taxa real de 12,68% a.a. É necessário, portanto, esclarecer a diferença entre taxas

proporcionais e taxas equivalentes.Teotônio Costa Rezende (Os Sistemas de Amortização nas Operações de

Crédito Imobiliário: A falácia da capitalização de juros e da inversão do momento de deduzir a quota de

amortização. Dissertação Mestrado em Gestão e Estratégia em Negócios. UFRRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 21)

ressalta com propriedade a diferença entre os aludidos Sistemas, verbis:O correto entendimento da diferença entre

taxas proporcionais e taxas equivalentes facilitará a compreensão do que diferencia o Sistema Francês de

Amortização, que utiliza taxas equivalentes, em relação à sua variante, denominada Tabela Price, que se vale de

taxas proporcionais, fato que também é um fato de permanente confusão, até mesmo entre os Agentes Financeiros

e estudiosos desta matéria e tem, como conseqüência, contratos de financiamentos elaborados incorretamente e,

também, provocado a produção de relatórios periciais inconsistentes, resultando em sentenças judiciais

equivocadas.Abelardo de Luna Puccini (Ob. cit., págs. 88 e 93) define taxas proporcionais e equivalentes como

sendo: Duas ou mais taxas são ditas proporcionais, quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante um

mesmo prazo, produzem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

simples....Duas ou mais taxas são ditas equivalentes quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante

um mesmo prazo, produzirem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

compostos.A diferença entre uma e outra está exclusivamente no fato de que a taxa proporcional é calculada pela

sistemática dos juros simples, enquanto a taxa equivalente é calculada pela sistemática de juros

compostos.Exemplificando: 0,5% a.m. e 6% a.a. são taxas proporcionais (juros simples), enquanto 0,5% a.m. e

6,17% a.a. são taxas equivalentes (juros compostos).Pois bem. Numa simples análise da planilha de evolução da

dívida de fl. 13, sem necessidade de muito conhecimento de matemática, observa-se a inexistência de

capitalização dos juros remuneratórios e de juros compostos, ou seja, aplicam-se apenas os juros pactuados sobre

o saldo do mês anterior, no caso a taxa de 1,98% ao mês e mais TR, que, na época da contratação, não configurava

taxa abusiva apta a justificar revisão judicial. E - DA TABELA PRICEImprocede, por outro lado, alegação de que

a Tabela Price não pode ser aplicada como forma de amortização do saldo devedor, desconhecendo, assim, que a
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Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedaram a prática do anatocismo e não a incidência da Tabela

Price. Vou além. O Sistema de Amortização Francês, como também é conhecida esta tabela, consiste no método

de calcular as prestações devidas em um financiamento dividindo-as em duas parcelas: uma de amortização e

outra de juros. Isso não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros ou a prática do anatocismo seja

uma decorrência lógica da incidência da Tabela Price. Isso, num simples exame, pode ser observado das duas

colunas da Planilha de Evolução da Dívida de fl. 13 (v. colunas VALOR AMORT. E VALOR ENCARGOS JRS

CONTR COR MONT I.O.F). F - DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA Parece-me, igualmente, não ter sido

observado pelo requerido/embargante (ou pelo seu patrono), o demonstrativo de débito constante da planilha de fl.

13, na qual não há incidência de comissão de permanência, mas sim, tão somente, de correção monetária e juros

remuneratórios e moratórios. Parece-me, por fim, ignorar o requerido/embargante a planilha de fls. 13.Explico.a) a

base de cálculo consta da coluna SALDO DEVEDOR INICIAL;b) a taxa de juros remuneratórios de 1,98% a.m.

consta da coluna VALOR ENCARGOS JRS CONTR COR MONT I.O.F., como, por exemplo, na quarta

prestação vencida e não paga em 09/01/12 (R$ 10.182,44 x 1,98% = R$ 201,61) e nas seguintes;c) consta,

igualmente, a TR como indexador avençado no contrato;d) não houve incidência de multa moratória ou, ainda, de

cobrança de tarifas bancárias.Inexiste, portanto, irregularidade na planilha de cálculo apresentada pela

requerente/embargada com a petição inicial, mas, sim, desconhecimento pelo requerido/embargante das regras

mínimas de matemática. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito os embargos monitórios e, por conseguinte,

julgo procedente o pedido da Caixa Econômica Federal, reconhecendo-a credora do requerido/embargante da

importância de R$ 11.669,03 (onze mil, seiscentos e sessenta e nove reais e três centavos), atualizada até

15/06/2012, razão pela qual converto o mandado inicial em mandado executivo, com fulcro no art. 1.102c e , do

Código de Processo Civil. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Condeno o requerido/embargante nas custas processuais e verba honorária, que ora fixo

em 10% (dez por cento) da dívida atualizada.Transitada em julgado esta sentença, intime-se a

requerente/embargada a apresentar memória discriminada e atualizada do seu crédito, com o escopo de prosseguir

nos termos do procedimento de título executivo judicial. P.R.I. 

 

0007015-93.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA) X JOSE MOACIR GIAQUETO

I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0007015-

93.2012.4.03.6106) contra JOSÉ MOACIR GIAQUETO, instruindo-a com documentos e planilhas (fls. 6/41), por

meio da qual pediu o seguinte:Ante o exposto e nos moldes do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando

que não houve êxito no recebimento amigável da dívida, a Autora requer a citação, por meio de mandado/carata

precatória, do(a-s) Requerido(a-s) para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar o valor total de R$ 22.002,48, valor

esse posicionado para 30.09.2012, que deve ser acrescido de todos os encargos pactuados e atualização monetária,

até a data de seus efetivos pagamentos, podendo, se quiser(em), opor embargos, os quais serão processados nos

próprios autos, prosseguindo a ação nos seus ulteriores termos de direito.Em não se efetuado o pagamento e não

havendo oferecimento de embargos, ou sendo estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo

judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo, prosseguindo a execução na forma preconizada pelo art.

1.102c, parte final, do CPC, com as alterações introduzidas pela Lei 11.382/2007, acrescendo-se ao montante

devido a verba honorária, que deverá ser fixada por esse Juízo.... [SIC] Para tanto, alegou o seguinte:O(A-s)

Requerido(a-s) celebrou(aram) com a CAIXA, junto à Agência Dezenove de Março - SP, os seguintes contratos:1)

Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços -PF - Contrato de Crédito

Rotativo nº 1610.001.00004998-8 (doc. 02), firmado em 16.11.2009), com limite de crédito de R$ 5.000,00, cujo

contrato foi considerado vencido em 02.08.2011, conforme extrato anexo (doc. 03).Débito atualizado: A dívida

posicionada para o dia 30.09.2011, perfaz o montante de R$ 8.312,81 (doc. 04).2) Contrato de Relacionamento -

Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços -PF - Contrato de Adesão ao Crédito Direto Caixa (doc. 02),

firmado em 16.11.2009, cuja(s) liberação(ões) de valores foi(ram) realizada(s)s na(s) seguinte(s)

data(s):Omissis[SIC] Ordenou-se a citação do requerido (fl. 45). Citado, o requerido ofereceu embargos

monitórios (fls. 50/62), alegando, em síntese que faço, ausência de documentos indispensáveis à propositura da

ação monitória, isso como preliminar; e, no mérito, consoante extraio da sua petição, alegou ser aplicável o

Código de Defesa do Consumidor, a existência de capitalização dos juros, cumulação de comissão de permanência

com correção monetária, juros de mora e multa contratual, spread excessivo, taxas de juros não contratadas e

multa ilegal. Enfim, requereu a procedência dos embargos. Recebi os embargos e, consequentemente, suspendi a

eficácia do mandado inicial, determinando, por fim, a intimação da embargada a apresentar impugnação (fl. 75),

que apresentou às fls. 79/103. Instadas as partes a especificarem provas (fl. 105), elas não se manifestaram no

prazo concedido (v. fl. 105v). É o essencial para o relatório II - DECIDO Entendo, depois de exame do alegado

pelas partes e a prova documental carreada aos autos, não demandar a causa em testilha produção de prova

pericial, pois que a tutela jurisdicional a ser dada à presente demanda não depende de auxílio de perito contábil,

mas sim, tão somente, de interpretação do pactuado e o ordenamento jurídico, ou, em outras palavras, o perito não

tem atribuição ou incumbência de interpretar o ordenamento jurídico, mais precisamente a limitação e
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capitalização dos juros remuneratórios (esta admitida pela CEF, portanto, incontroversa), nem tampouco

abusividade do spread e vedação de cumulação de comissão de permanência com correção monetária, juros de

mora e multa. É, portanto, incumbência ou atribuição do próprio Magistrado aludida interpretação. Logo, pelo que

constato do requerimento do embargante de produção de prova pericial-contábil (v. fl. 62, item g), olvida ele que

cabe ao perito, quando nomeado, apenas a tarefa de auxiliar o Magistrado na apreciação dos fatos para os quais

não tem esse preparo técnico, que, por ora, não é o caso em testilha. Ressalto que, caso sejam procedentes suas

pretensões, na fase de liquidação do julgado, a perícia-contábil poderá ser realizada, com o escopo de auxiliar o

Magistrado numa eventual dúvida do valor real da condenação. E, além do mais, a embargada juntou com a

petição inicial cópias dos negócios jurídicos. Juntou ela, também, planilha ou demonstrativo das taxas de juros

praticadas por ela. A - DA PRELIMINAR A embargada embasa sua pretensão monitória em cálculo explicativo,

que, num simples exame do embargante, pode ser constatado às fls. 23/25 e 29/37, os saldos devedores

consolidados e aplicação da comissão de permanência, inclusive dos índices e percentuais utilizados no cálculo da

dívida. Ou seja, entendo desnecessária a juntada de extratos bancários da conta corrente de cheque especial ou

azul. Inexistindo outras preliminares para serem conhecidas, ainda que de ofício, passo, então, a examinar o

antagonismo. B - DO MÉRITO Avençou a embargante com a embargada Contrato de Relacionamento - Abertura

de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física, constando do mesmo, no campo LIMITE(S) DE

CRÉDITO, a adesão da embargante as modalidades de empréstimos CRÉDITO DIRETO CAIXA - CDC e

CHEQUE ESPECIAL (v. fls. 6/10), inclusive que o limite crédito do cheque especial seria de R$ 5.000,00 (cinco

mil reais) e taxa de juros efetiva mensal e anual, respectivamente, de 6,75% e 118,99%. Mais: avençaram no

Contrato de Crédito Rotativo - Cheque Especial ou Cheque Azul - que os encargos (juros remuneratórios e

tributos incidentes sobre a operação ou lançamentos) seriam apurados no último dia de cada mês, sendo exigíveis

a partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da apuração, bem como no vencimento do contrato, conforme

pode ser constatado do parágrafo segundo da cláusula quinta (v. fl. 18), que, aliás, observa-se do extratos bancário

juntado aos autos à fl. 22. Isso, como é sabido e, mesmo, consabido por qualquer pessoa que mantém conta

bancária com cheque especial ser a praxe adotada pelas instituições financeiras não apuração dos juros

remuneratórios (primeiro dia útil de cada mês). E, no que se refere ao Contrato Direto Caixa (CDC), também há

pacto da data de vencimento das parcelas do empréstimo obtido pela embargante, conforme pode ser constatado

da cláusula sétima (v. fl. 13 e no campo PRAZO DE VENCIMENTO dos extratos de fls. 26/28). B.1 - CÓDIGO

DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Abusividade dos Juros Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de

dúvida, os negócios jurídicos em testilha às disposições do Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei

n.º 8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca (RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a

dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas precisões complementares.Uma dessas

precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao consumidor. Imaginemos diante da loja que

lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a intermediação de um Banco. Estamos diante de um

contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista

a alienação fiduciária ou não do produto negociado, consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC.

Todas as divergências surgidas entre eles, seja em relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão

resolvidas com as normas do Código.Imagine-se, agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo

fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira. É evidente que o contrato de compra e venda do

produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual vício do produto, por exemplo, será de

responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou o contrato de mútuo com aquele

consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o consumidor e a instituição financeira

também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os eventuais problemas que esse contrato de

mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais considerações para demonstrar a

impropriedade de todos esses raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente, quer a não aplicabilidade aos

Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de considerações adicionais. O

Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços. Ele é, igualmente, um

fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-ão sempre aplicáveis.

Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não por causa de ser o

tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a relação de consumo

depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com partes que não poderão

ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista.Vamos tomar,

por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-se uma rotineira operação de

desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação bancária destinada à produção

ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece claramente a mais acertada em matéria

de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se sobrepõe aos demais. Quer isso dizer

que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela legislação tutelar, não obstante a

definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a expressão pessoa jurídica, contemplou

a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem também abrangidos pela

proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, quando do
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julgamento em 28/03/2001 do REsp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e, além do mais,

entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.B.2 - DA INVERSÃO DO ÔNUS DA

PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que, no nosso regime processual, o sistema probatório rege-se pelo

princípio dispositivo, segundo o qual compete às partes produzir as provas e ao juiz apreciá-las para proferir sua

decisão, mais precisamente a atividade probatória desenvolve-se para oferecer ao julgador os elementos

necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja o objeto da ação.O ônus da prova há de ser entendido,

assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus de afirmar conferido às partes, corresponde o ônus

subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre aquele a que aproveita o reconhecimento do fato.Como

ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 47ª ed. Forense, p. 478), não há um

dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de

modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados dos quais depende a

existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo

máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente. Estabelece o art. 333 do Código de

Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E CHIOVENDA, as regras concernentes ao ônus da prova: ao

autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu direito; ao réu, o fato impeditivo, modificativo ou extintivo

desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art. 333 do CPC pelas partes implica, portanto, descumprimento

de ônus processual, gerando, em consequência, sanção da mesma natureza, consistente no julgamento

desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da prova segundo a natureza dos fatos), que admite várias

exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º, inciso VIII, segunda parte, do Código de Defesa do

Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal exceção não se aplica ao caso tem tela, ainda que se

trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a inversão especial do CDC não ocorre sempre e de maneira

automática nas ações de consumo.Fundamento meu entendimento de inaplicabilidade da aludida exceção.O

Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso VIII, dispõe que:Art. 6º São Direitos básicos do

consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor,

no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou quando foi ele hipossuficiente, segundo as regras

ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço exegético, que a referida norma está inserida no

artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor. Todavia, o direito outorgado ao consumidor pelo

inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus direitos e não a inversão do ônus da prova que,

conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus da Prova no Código do Consumidor, Revista

de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é possível promover tal facilitação, sem

caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em detrimento das garantias processuais do

fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a inversão do ônus da prova, a seu critério, desde

que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência do autor-consumidor.O primeiro requisito

autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos apresentados pelo autor-consumidor, que

pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja, verossímil é o semelhante à verdade, o

que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a inversão do ônus da prova refere-se à

hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de conhecimento técnico específico da

atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em outras palavras, entendo que,

acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o consumidor tenha condições

econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que se refere à produção de

provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a lei consumerista, numa

interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus da prova

(verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz não tem a

possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-se de

inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da hipossuficiência

do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de verossimilhança.De outra parte, se

as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las, por não exigirem conhecimento

técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova, como facilitação da defesa dos

direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo simples fato de se tratar de ação de

consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos direitos do consumidor, conforme

ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos

autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste na circunstância da

vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não detém o mesmo grau

de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que se defronta no

mercado, que o respectivo fornecedor detém, por cento. Pois bem, no caso em questão, como disse antes, não se

aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum conhecimento técnico

específico da embargada (CEF) a prova das alegações do embargante, ou, em outras palavras, a prova da

existência de capitalização dos juros nada tem a ver com o fato do serviço prestado pela embargada (CEF); ao

revés, inversão justificaria caso a embargada tivesse colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à

disposição dos embargantes para que realizasse saque e este afirmasse de forma verossímil que não realizou.
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Concluo, assim, pela não inversão do ônus da prova. B.3 - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS B.3.1 - DOS

JUROS ABUSIVOSConquanto seja aplicável o Código de Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer

que são ou não juros abusivos, consoante o magistral voto do Min. Aldir Passarinho Júnior no REsp n.º 271.214,

que faço uso como razões de decidir esta causa, verbis:O segundo tema que merece especial destaque, mesmo

porque foi a razão determinante para que o presente recurso especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª.

Seção, diz respeito à aplicabilidade ou não do Código de Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros

sob fundamento de abusividade.Que o CDC se aplica aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que

expressamente assim previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E

penso, com respeitosa vênia à r. posição em contrário, que no tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é

diploma legal inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal,

por seu Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da limitação dos juros, naquela oportunidade em face da

Lei de Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP, que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa

Econômica Federal faz parto do Sistema Financeiro Nacional - art. 1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em

consequência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central, inclusive quanto às taxas de juros e mais

encargos autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado não pelo desuso ou pela inflação, mas

pela Lei n. 4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as instituições de crédito, públicas ou privadas,

que funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário,

Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de 09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe

seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO

22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS

NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à

economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais genéricos, já que a Lei de Usura era até

específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as relações dos consumidores com os

fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da economia do país, segundo o

pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz aquela Corte baseada nos

arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da Constituição Federal, que

diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente

referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança acima deste

limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos termos que a lei

determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o Tribunal a quo

que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192, parágrafo 3º, já que

entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se estar esclarecido o que

é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento, pelo Supremo Tribunal

Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney Sanches, decidiu

(ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro Nacional (art. 192),

estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que determinou no caput, nos seus

incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto em seu parágrafo 3º, sobre taxa

de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o tratamento global do Sistema

Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as normas do caput, dos incisos e

parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros reais e desde que estes também

sejam conceituados em tal diploma .7. Em consequência, não são inconstitucionais os atos normativos em questão

(parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da República e circular do Banco Central),

o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre juros reais de 12% ao ano, e a segunda

determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988, até o advento da lei complementar

reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao presente julgamento, desenvolve-

se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n. 2.591-DF, justamente sobre este

tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em contratos bancários. Pertinente

trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN n. 2.591-DF, Min. Carlos

Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros, litteris:A norma acoimada

de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária

inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.9.90:Art. 3º -

........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de

consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as

decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma, contida na expressão indicada, é

ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição Federal.Examinemos a questão.Quando

do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964,

como lei complementar, no que toca à organização, ao funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia,

no que diz respeito ao pessoal do Banco Central, assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas

postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da Constituição........................................... Essa questão, a dos
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juros reais de 12% ao ano, porque expressamente referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo

integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável,

pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se fora do alcance do Código de Defesa do

Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado julgamento. Não posso, entretanto arrostar o

decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o que propõe o Procurador-Geral da

República:(...)30. Entretanto , o pedido enunciado de fato permite, e a solução do problema demanda, uma

interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro

de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer conjunto do Exmº Sr.

Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação da integralidade da

norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões judiciais que, a pretexto

de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por invadir a esfera de

incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso ocorre quando,

provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário ultrapassa os

estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política monetária

nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário Nacional e

do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31 de

dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei

8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se
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enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país. omissis B.3.2 - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa

de juros cobrada do embargante pela embargada, no período de manutenção do CHEQUE AZUL, do voto

vencedor, sem nenhuma incorreção, do inolvidável Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial

citado no item anterior, verbis: omissisPrimeiramente, os juros remuneratórios representam, como demonstra o

próprio nome, a remuneração do capital efetivamente posto à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o

caso. O serviço prestado pelo banco, nesse cenário, resume-se na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário

ou a terceiro que vende outro serviço ou mercadoria a este. A instituição financeira, naturalmente, cobra por esse

serviço mediante a taxa de juros fixada. Os juros, assim, têm natureza próxima dos preços cobrados pelos

estabelecimentos não financeiros. Em trabalho elaborado a meu pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e

Renato Fragelli, da Fundação Getúlio Vargas, consideram que a taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de

uso de recursos monetários durante um certo período de tempo. Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um

empréstimo depende das oportunidades de investimento disponíveis ao investidor e do risco de que o devedor

honre sua dívida no prazo pactuado. E, ainda, indicam que as instituições financeiras são responsáveis pela

intermediação dos recursos entre os poupadores, agentes com recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores

de empréstimos, que utilizam estes recursos seja na aquisição de bens de consumo seja na realização de

investimentos. O spread bancário é a diferença entre a taxa de juros paga ao poupador e a cobrada do tomador do

empréstimo, constituindo-se, portanto, na remuneração do serviço de intermediação. Assim como os preços, os

juros são obtidos mediante o somatório de diversos componentes do custo final do dinheiro, tais o custo de

captação, a taxa de risco, custos administrativos (pessoal, estabelecimento, material de consumo, etc.) e tributários

e, finalmente, o lucro do banco. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli indicam que a existência de

diversas taxas de juros no mercado reflete a multiplicidade de prêmios de risco existentes. Se esse não fosse o

caso, isto é, se as diferentes taxas de juros não refletissem custos de empréstimos distintos, os bancos

simplesmente direcionariam seus recursos para as modalidades que apresentem a maior taxa de juros. Esses

prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições existentes para os inadimplentes quanto o prazo médio

esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas . Em resumo, afirmam: as taxas de juros desempenham

o papel adicional de procurar garantir incentivos para que o tomador de empréstimos se esforce em honrá-los.

Modalidades de crédito distintas estão associadas a possibilidades distintas de que os pagamentos sejam honrados.

Além disso, essas modalidades também estão associadas a mecanismos específicos de recuperação dos recursos

emprestados caso os tomadores de empréstimo se tornem inadimplentes. As penalidades impostas em caso de

inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o banco pela expansão não programada no prazo do empréstimo -

que se generalizada pode resultar em insolvência bancária - quanto desestimular a maior ocorrência de seleção

adversa e risco moral . O spread bancário, na verdade, segundo estudos do Banco Central, mencionado pelos

Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser decomposto em risco de inadimplência, equivalente a 15,8%,

despesas administrativas a 19,2%, impostos indiretos a 8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%,

sendo que essa margem é margem média do setor bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio

que desenvolvem mostra que também a correlação do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute

sobre o spread. Assim por exemplo, em um empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30%

caso a taxa de inadimplência seja de 1% dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     725/1277



sobe para quase 100%. Os valores chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de

5% e a 540% nos empréstimos semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de

captação variam conforme a fonte da qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se,

v.g., as cadernetas de poupança, os depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira.

Evidentemente, o banco deverá devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto

na lei, conforme a hipótese. Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o

material de consumo (papel, equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e

taxas recolhidas às entidades fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois

representam o quanto se gasta com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos

prejuízos que a instituição tem com os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas

dívidas. O descumprimento da obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do

dinheiro emprestado a todos os mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar

possa a instituição remunerar as fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e

tributárias. Finalmente, à taxa de juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo

crescer, acumular patrimônio e remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer

abusiva a taxa de juros só com base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos

que compõem o sistema financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no

Brasil, tem servido como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário

do que diz o Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais

elevados. Em uma palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para

estabilizar a moeda no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final

do consumo. Com efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante

de uma demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao

ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis B.3.3 - DA LIMITAÇÃO É sabido e, mesmo, consabido que o Excelso

Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991, entendeu, por maioria, não ser auto-

aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que limitava a taxa de juros reais a 12% (doze

por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de

lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima

daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador

da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da

Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É

desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de

4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº

156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o

Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº 196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros

Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou

além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29 de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de
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maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e

seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal

Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às

taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que

integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela

emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à

edição de lei complementar. Nota-se, assim, não encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros

cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para

dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc. IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do

ADCT, conforme também já decidiu o Supremo Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min.

Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63, ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional:

competência para dispor sobre a taxa de juros bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não

revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na parte em que outorga poderes ao Conselho

Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma vez que editada dentro do prazo de 180

dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo possuía competência para dispor sobre

instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua observância, que tenha havido ou não a

prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido,

para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede,

assim, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa de juros remuneratórios aos integrantes do

Sistema Financeiro Nacional. B.3.4 - DA CAPITALIZAÇÃO - ANATOCISMOInicio a motivação com a

definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples, compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de

Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p.

808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de dinheiro emprestado ou de capital empregado;

rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira

Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas, 1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os

rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É, portanto, os juros remuneratórios, como

demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou utilizado pelo mutuário.Fixado o

conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus valores, que se pode dar por

meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os calculados de forma diretamente

proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros, por 6 (seis) meses, representam

6% (seis) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 = 6.Juros compostos nada mais são do que a

capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o percentual de juros precisa-se utilizar a fórmula

da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa procurada i = Taxa conhecida y = período que

quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em juros simples, o resultado seria 6,15% (seis

vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1 - 1] - i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i =

0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta multiplicar o resultado por 100)Juros

capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor para depois efetuar o cálculo de novos

juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros sobre juros.Tecnicamente é diferente da

figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos juros, enquanto nos juros capitalizados

incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital, sobre o qual voltará a incidir juros.

Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$ 1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$

1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$ 1.030,30 Diferenciando tecnicamente

juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte quadro:Características Juros Compostos Juros

CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao capital É incorporado ao capitalCálculos dos

Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital original acrescido os juros calculados no

período anterior Depois destes conceitos e distinções, verifico ser possível a capitalização mensal dos juros ao

contrato de mútuo bancário em questão. A possibilidade de capitalização de juros, em periodicidade inferior a 12

(doze) meses, surgiu com o art. 5º da Medida Provisória n.º 1.963-17, de 30 de março de 2000, publicada no dia

31 de março de 2000. Estabeleceu aludido preceptivo o seguinte:Art. 5º. Nas operações realizadas pelas

instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade

inferior a um ano. Depois de algumas reedições, a mencionada MP foi revogada, isso em 28/12/2000, pela MP n.º

2.087-27, mas que manteve o mesmo dispositivo na sua redação original, e, por sua vez, como era de costume,

também foi reeditada e mais tarde revogada pela MP n.º 2.170-34, publicada em 29 de junho de 2001, que,

outrossim, manteve o dispositivo anterior na sua gênese até a MP 2.170-36, de 24/08/2001, a qual está em vigor,

por força do disposto no art. 2º da EC n.º 32, ou seja, o Congresso Nacional não deliberou de forma definitiva,

nem tampouco houve edição ulterior de MP revogando ela explicitamente até o momento.Pois bem, no caso em

tela, celebraram as partes contrato de abertura de crédito rotativo em conta corrente e contrato de crédito direito

CAIXA (v. fls. 6/10 e 17/20) em 16 de novembro de 2009, isso, portanto, depois da entrada em vigor da MP n.º

1.963-17/2000, e daí não há óbice naqueles pactos a capitalização mensal de juros remuneratórios procedida pela

embargada (CEF) a partir do primeiro dia útil do mês subsequente em que o mutuário-embargante deixou de pagá-
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los sobre o saldo devedor (fato incontroverso). Nesse sentido já decidiu inclusive o Superior Tribunal de

Justiça:CIVIL. MÚTUO. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. JUROS

REMUNERATÓRISO. LIMITAÇÃO. 12% AO ANO. IMPOSSIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO.

PERIODICIDADE MENSAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.170-36/2001. INCIDÊNCIA.1 - O STJ, quanto aos

juros remuneratórios, tem entendimento assente no sentido de que, com a edição da Lei 4.595/64, não se aplicam

as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33, de 12% ao ano, aos contratos celebrados com instituições

integrantes do Sistema Financeiro Nacional, ut súmula 596/STF, salvo nas hipóteses previstas em legislação

específica.2 - Aos contratos de mútuo bancário, celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da primitiva

publicação do art. 5º da MP nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, incide a capitalização

mensal, desde que pactuada. A perenização da sua vigência deve-se ao art. 2º da Emenda Constitucional nº 32, de

12 de setembro de 2001.3 - Recurso especial não conhecido.(REsp n.º 629.487, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 4ª

Turma, V.U., DJ 02/08/2004) (negritei)C - DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIAInexiste vedação legal para que

a comissão de permanência, nos mútuos bancários comuns regidos por normais gerais, seja utilizada como meio

de atualizar o débito de mutuários inadimplentes, em substituição dos índices oficiais tradicionais. Exige-se, tão

somente, que o contrato a preveja, o que observo das Cláusulas Oitava (v. fl. 19) e Décima Quarta (v. fl.

15).Legal, portanto, é a cobrança pela Caixa Econômica Federal da comissão de permanência no período de

inadimplência (v. demonstrativos de débitos de fls. 23/25 e 29/37), e os pactos devem, então, ser respeitados -

pacta sunt servanda. Óbice, na realidade, encontra na cumulação de correção monetária com a comissão de

permanência, sendo que, no caso em testilha, não houve cumulação delas no citado período, nem tampouco com

juros moratórios e/ou multa contratual, que, sem nenhuma de dúvida, está em consonância com o entendimento

pacificado no Superior Tribunal de Justiça da impossibilidade da cumulação. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO,

rejeito (ou julgo improcedentes) os embargos monitórios e, por conseguinte, acolho (julgo procedente) o pedido

da Caixa Econômica Federal, reconhecendo-a credora da ré da importância de R$ 22.002,48 (vinte e dois mil e

dois reais e quarenta e oito centavos), atualizada até 30.09.2012, razão pela qual converto o mandado inicial em

mandado executivo, com fulcro no art. 1.102c e , do Código de Processo Civil. Extingo o processo, com resolução

de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno o embargante ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) da dívida, bem como nas custas processuais

dispendidas pela embargada.Transitada em julgado esta sentença, intime-se a embargada-autora a apresentar

memória discriminada e atualizada do seu crédito, com o escopo de prosseguir nos termos do procedimento de

título executivo judicial. P.R.I. 

 

0008310-68.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

THIAGO WANDER DE SOUZA(SP296532 - PAULA GEISSIANI SARTORI COELHO E SP227527 -

RICARDO DO AMARAL SILVA E SP296532 - PAULA GEISSIANI SARTORI COELHO)

I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0008310-

68.2012.4.03.6106) contra THIAGO WANDER DE SOUZA, instruindo-a com documentos e planilhas (fls. 5/16),

por meio da qual alegou e pediu o seguinte:A(O-S) Requerida(o-s) celebrou(ram) com a CAIXA, junto à Agência

VOTUPORANGA,SP, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA

PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS nº

24.0364.160.0001012-81 (doc.0 2), em 26.05.2011, no valor de R$ 23.000,00, pelo prazo de 060 meses.O valor

disponibilizado foi utilizado pela(o-s) Requerida(o-s) que, conforme se verifica do demonstrativo anexo, não

adimpliu(ram) os compromissos nas datas do vencimento das prestações, razão pela qual, conforme previsto na

cláusula Décima Sexta do contrato, configurou o vencimento antecipado do contrato.Ante o exposto e nos moldes

do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando que não houve êxito no recebimento amigável da dívida, a

Autora requer a citação da(o-s) Requerida(o-s) para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar o valor total de R$

26.314,84 (doc. 03), valor esse posicionado para o dia 25.10.2012, referente ao contrato, que deve ser acrescido de

todos os encargos pactuados e atualização monetária, até a data de seus efetivos pagamentos, podendo, se quiser,

opor embargos, os quais serão processados nos próprios autos, prosseguindo a ação nos seus ulteriores termos de

direito.Em não efetuando o pagamento e não havendo oferecimento de embargos, ou sendo estes rejeitados,

constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo,

prosseguindo a execução na forma preconizada pelo art. 1.102c, parte final, do CPC, com as alterações

introduzidas pela Lei 11.382/2006, acrescendo-se ao montante devido à verba honorária, que deverá ser fixada por

esse Juízo. [SIC] Ordenei a citação do requerido (fl. 20). O requerido ofereceu embargos monitórios (fls. 29/33),

alegando, em síntese, simplesmente o pagamento do débito, conforme documentação juntada (fls. 34/36).

Também, simultaneamente, ofereceu reconvenção, por meio da qual pleiteia o pagamento em dobro da quantia

indevidamente cobrada pela autora e, além do mais, indenização por danos morais e litigância de má-fé. Recebi os

embargos e, em seguida, determinei a intimação da autora a impugnar os embargos e contestar a reconvenção (fl.

54), que, no prazo legal, impugnou (fls. 73/77) e contestou (fls. 78/85). Instadas as partes a especificaram provas

(fl. 87), elas requereram o julgamento antecipado da lide (fls. 88 e 89/90). É o essencial para o relatório. II -

DECIDO A - DO PAGAMENTO DA DÍVIDA COBRADA É, realmente, indiscutível ter sido pago em
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18/10/2012 (v. fl. 34) pelo embargante/reconvinte a dívida cobrada pela embargada/reconvinda nesta demanda

ajuizada em 12/12/2012, que, aliás, ela reconhece na desistência da mesma com a petição protocolada somente no

dia 21 de junho de 2013 (v. fl. 67: ... tendo em vista o pagamento da dívida...), isso depois de decorrido o prazo

para oposição de embargos monitórios pelo embargante/reconvinte, o qual, intimado a se manifestar sobre a

desistência (v. fl. 68), não assentiu ou concordou com a mesma (v. fls. 70/72). Isso, sem maiores delongas, leva-

me a acolher os embargos monitórios, com resolução de mérito, e não homologar a desistência da ação monitória,

diante da justificada recusa do embargante/reconvinte. Analiso, então, as pretensões formuladas na reconvenção

pelo embargante/reconvinte de ser indenizado e restituído em dobro da dívida já paga, porquanto ele não formulou

este último pedido nos embargos monitórios, que entendo não exigir reconvenção ou propositura de nova ação

para tanto, ou seja, aludida pretensão (restituição em dobro) poderia ser pleiteada com idêntico efeito prático nos

embargos monitórios. B - DA PENALIDADE PREVISTA NO ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL -

PAGAMENTO EM DOBRO DE DÍVIDA JÁ PAGA A imposição da obrigação de restituir em dobro está

prevista no artigo 940 do Código Civil, verbis:Art. 940. Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em

parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no

primeiro caso, o dobro do que houve cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se houver

prescrição. Estabelece aludido preceptivo, assim, uma sanção civil de direito material ou substantivo contra

demandante abusivo, com o escopo impedir que se cobre dívida já paga ou solvida, ou seja, punir o ato ilícito da

cobrança indébita. Tal responsabilidade civil, por decorrer de infração de norma de direito privado, tem natureza

compensatória, isso por abranger reparação de dano, que, como forma de liquidação do prejuízo decorrente da

cobrança indevida, tem dupla função: garantir o direito do lesado à segurança, protegendo-o contra exigências

descabidas, e servir de meio de reparar o dano, exonerando o lesado do ônus de provar a ocorrência da lesão,

como nos ensina a Professora Maria Helena Diniz (Código Civil Anotado, Saraiva, 12ª ed., p. 729). Vou além.

Aplica-se a responsabilidade civil só se houver prova de má-fé do credor, ante a gravidade da penalidade que

impõe. Pois bem. Conquanto não exista controvérsia da propositura pela reconvinda em 12/12/2012 da presente

demanda monitória por dívida já paga pelo reconvinte em 18/10/2012 - interstício de quase dois meses -, não há

prova da má-fé (ou malícia) dela nos autos, ainda que tendo sido dado oportunidade ao reconvinte de produção de

provas da mesma (v. fl. 87), que, intimado (v. fl. 88v), requereu o O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO

PROCESSUAL e, consequentemente, o JULGAMENTO DA LIDE(v. fl. 90, penúltimo parágrafo). Ou seja,

incumbia ao reconvinte fazer tal prova, e não tentar fazer crer que ela se presume com a simples propositura da

demanda.De forma que, não há que se falar em restituição em dobro de valor indevidamente cobrado, haja vista

que, à luz do entendimento jurisprudencial consolidado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a aplicação da

sanção prevista no artigo 940 do Código Civil de 2002 - pagamento em dobro por dívida já paga ou pagamento

equivalente a valor superior do que é devido - depende da demonstração de má-fé, dolo ou malícia, por parte do

reconvinda/credora. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. POSSIBILIDADE DE

COBRANÇA. TAXA REFERENCIAL - TR. UTILIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. PLANO DE EQUIVALÊNCIA

SALARIAL - PES. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. AMORTIZAÇÃO

POSTERIOR À ATUALIZAÇÃO. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA.

VIOLAÇÃO DO ART. 778 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.(...) 5. A pretensão de devolução em dobro dos valores pagos

a maior pelo mutuário não prospera, porquanto a jurisprudência deste Tribunal preconiza que tal determinação

somente se admite em hipóteses de demonstrada má-fé, o que não ocorre quando o encargo considerado for objeto

de divergência jurisprudencial.(...)7. Agravo regimental a que se nega provimento.(STJ, AgRg no AREsp

131.353/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe

23/10/2012) PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE

ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE EMPRESARIAL. PREQUESTIONAMENTO.

AUSÊNCIA. PERCENTUAL DA MULTA MORATÓRIA. FALTA DE INTERESSE DE RECORRER.

RAZÕES DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA. JUROS DE MORA. PERCENTUAL.

DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.

ENUNCIADOS 282 DA SÚMULA DO STF E 182 E 379 DO STJ.(...)5. Somente a cobrança de valores

indevidos por inequívoca má-fé enseja a repetição em dobro do indébito.6. Agravo regimental a que se nega

provimento. (STJ, AgRg no REsp 1127566/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,

julgado em 13/03/2012, DJe 23/03/2012) Improcede, portanto, a pretensão do reconvinte de condenação da

reconvinda de restituição em dobro da dívida já paga. C - DO DANO MORAL É sabido e, mesmo, consabido a

necessidade de serem observados requisitos para a existência da responsabilidade civil - indenização de danos

morais -, quais sejam a existência de uma ação ou omissão por parte do agente; a ocorrência de um dano moral

causado pela ação de um agente ou terceiro por quem o imputado responde; e, por último, o nexo de causalidade,

que é o vínculo existente entre a ação e o dano causado. Sem a existência de tais requisitos da responsabilidade

civil não existe dano a reparar. Examino-os, então. Inexiste controvérsia da propositura de demanda por dívida já

paga, ou seja, está provado de forma irrefutável o primeiro requisito da responsabilidade civil, que, numa análise
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da prova documental, constato decorrer da desorganização do setor administrativo da reconvinda de ter elaborado

para o setor jurídico da PLANILHA DE EVOLUÇÃO DA DÍVIDA no dia 25/10/2012, depois, portanto, de 7

(sete) dias do pagamento da dívida (18/12/2012), bem como não ter requerido a desistência da demanda antes da

citação do reconvinte no dia 02/05/2013. O dano causado ao reconvinte, de outra parte, consistiu na propositura

desta ação monitória com sua citação por oficial de justiça para pagamento de dívida já adimplida a mais de 6

(seis) meses. Consequentemente, a propositura da ação pela reconvinda em desfavor do reconvinte violou

aspectos subjetivos da sua personalidade, atingindo sua honra e imagem perante à sociedade, direitos

constitucionalmente protegidos, cuja lesão enseja a reparação civil por danos morais, conforme disposto pela

Constituição Federal de 1988, no seu art. 5º, inciso X, o que estabelece o seguinte:Art. 5º (omissis)X - São

invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas assegurado o direito a indenização pelo

dano material ou moral decorrente de sua violação. Ao erigir tais valores extrapatrimoniais à categoria de direitos

fundamentais, o legislador constituinte assegurou ao indivíduo a proteção ao conceito de que desfruta no meio

social, assim como aos sentimentos e à consciência que tem de si mesmo, cuja lesão, por causar-lhe

constrangimento, dor, tristeza e humilhação, constitui o dano moral. Vou além. Entendo que não se faz necessário

ao reconvinte fazer prova de eventual humilhação ou vergonha sofrida com a citação por meio de oficial de justiça

no seu endereço residencial, pois, a toda evidência, há um consenso social de ver com reservas as pessoas que são

acionadas por cobranças de dívidas. Aliás, a primeira impressão que causa é que se trata de um mau pagador, não

cumpridor de seus deveres. Daí, qualquer um que venha sofrer abalo em sua reputação, sem nenhuma sombra de

dúvida, fica propenso, no seu íntimo, a se sentir desmoralizado perante as pessoas próximas (vizinhos e

familiares). Comprovados, assim, os requisitos da responsabilidade civil por dano moral, resta apurar o quantum a

ser indenizado. Pois bem. Sopesando o evento danoso e a sua repercussão na esfera do reconvinte, afigura-me

proporcional, razoável e adequado o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais, pois

efetivamente concilia a pretensão compensatória, pedagógica e punitiva da indenização do dano moral com o

princípio da vedação do enriquecimento sem causa. D - DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ Incabível, igualmente, a

pretensão do reconvinte de condenação da reconvinda como litigante de má-fé, que, como fundamento para sua

rejeição, faço uso das mesmas razões utilizadas na rejeição da condenação da reconvinda de restituição em dobro

(v. item B), ou seja, não existir prova da má-fé ou conduta intencionalmente maliciosa ou temerária da

reconvinda. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, acolho os embargos monitórios e, por conseguinte, julgo

improcedente o pedido da embargada, Caixa Econômica Federal, de ser credora do embargante da importância de

R$ 26.314,84 (vinte e seis mil, trezentos e catorze reais e oitenta e quatro centavos). Condeno a embargada em

verba honorária, que fixo em 15% (quinze por cento) do valor dado à causa (R$ 26.314,84), atualizada desde sua

propositura (12/12/2012), com base nos indexadores previstos na Tabela da Justiça Federal para as Ações

Condenatórias em Geral. E, por outro lado, acolho em parte (ou julgo parcialmente) procedente a reconvenção,

condenando a reconvinda, Caixa Econômica Federal, apenas a pagar ao reconvinte a título de danos morais a

quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizada com base nos indexadores previstos na Tabela da Justiça

Federal paras as Ações Condenatórias em Geral, bem como acrescida de juros de mora na base 0,5% (meio por

cento) ao mês, tudo a partir da citação (19/05/2013 - v. fl. 54v). Não condeno a reconvinda em verba honorária na

reconvenção, visto ter decaído em parte de suas pretensões. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado esta sentença, intime-se o

embargante/reconvinte a apresentar memória de cálculo, com o escopo de prosseguir nos termos do procedimento

de título executivo judicial. P.R.I. 

 

0000371-03.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

RENATO LUDOVINO DE DEUS(SP141150 - PAULO HENRIQUE FEITOSA)

VISTOS, I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0000371-

03.2013.4.03.6106) contra RENATO LUDOVINO DE DEUS, instruindo-a com documentos e planilhas (fls.

6/22), por meio da qual alegou e pediu o seguinte:O(s) Requerido(s) celebrou(ram) com a CAIXA o(s) seguintes

contratos: CONSTRUCARD CAIXA, nº 003245160000030008 (doc. 2), pactuado em 22-20-2010, no valor de

R$ 10.000,00, vencida desde 15-03-2011 e que, atualizado conforme os termos ajustados entre as partes, perfaz,

em 06-12-2012, o valor de R$ 17.725,58, conforme demonstrativo de débito em anexo (doc. 3).O valor

disponibilizado foi utilizado pelo(s) Requerido(s) que, conforme se verifica do demonstrativo anexo, não

adimpliu(ram) os compromissos nas datas do vencimento das prestações, razão pela qual, conforme previsto

contratualmente, configurou o vencimento antecipado do contrato.Ante o exposto e nos moldes do artigo 1102-a e

seguintes do CPC, considerando que não houve êxito no recebimento amigável da dívida, a Autora requer a

citação do(s) Requerido(s) para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar(em) o valor total de R$ 17.725,58, que deve

ser acrescido de todos os encargos pactuados e atualização monetária, até a data de seus efetivos pagamentos,

podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão processados nos próprios autos, prosseguindo a ação nos seus

ulteriores termos de direito.Em não efetuando o pagamento e não havendo oferecimento de embargos, ou sendo

estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em

executivo, prosseguindo a execução na forma preconizada pelo art. 1.102c, parte final, do CPC, com as alterações
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introduzidas pela Lei 11.382/2006, acrescendo-se ao montante devido à verba honorária, que deverá ser fixada por

esse Juízo. [SIC] Ordenei a citação do requerido (fl. 26). Citado, o requerido ofereceu embargos (fls. 30/51),

alegando, em síntese, aplicação do Código de Defesa do Consumidor, vedação da capitalização dos juros

remuneratórios e da cumulação da comissão de permanência com juros moratórios, correção monetária e multa.

Recebidos os embargos (fl. 54) e a requerente/embargada apresentou impugnação (fls. 56/64). Instadas as partes a

especificaram provas (fl. 65), o requerido/embargante especificou prova pericial-contábil (fl. 92), enquanto a

requerente/embagada não se manifestou no prazo legal (fl. 68). Infrutífera resultou a tentativa de conciliação entre

as partes (fls. 69, 72/73 e 74v). É o essencial para o relatório. II - DECIDOEntendo, depois de examinar o alegado

pelas partes e a prova documental carreada aos autos, não demandar a causa em testilha produção de prova

pericial, como requereu o embargante às fls. 66/67, isso quando provocado a especificar provas, pois que a tutela

jurisdicional a ser dada à presente demanda não depende da mesma, mas sim, tão somente, de interpretação do

pactuado e o ordenamento jurídico, ou, em outras palavras, o perito não tem atribuição ou incumbência de

interpretar o ordenamento jurídico, mais precisamente a (i)legalidade de capitalização dos juros remuneratórios. É,

portanto, incumbência ou atribuição do próprio Magistrado aludida interpretação, pois cabe ao perito, quando

nomeado, apenas a tarefa de auxiliar o Magistrado na apreciação dos fatos para os quais não tem esse preparo

técnico, que, por ora, não é o caso em testilha. Ressalto que, caso sejam procedentes os embargos, na fase de

liquidação do julgado, a perícia-contábil poderá ser realizada, com o escopo de auxiliar o Magistrado numa

eventual dúvida do valor real da condenação. E, além do mais, a autora juntou com a petição inicial cópia do

contrato de mútuo (fls. 5/13), bem como demonstrativo do débito (fls. 15/16), no qual pode ser observado por

qualquer pessoa com o mínimo de conhecimento de matemática os lançamentos das prestações, juros mensais e a

evolução do saldo devedor. Inexistindo preliminares para conhecimento, ainda que de ofício, passo, então, ao

exame da testilha. A - DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que, no nosso

regime processual, o sistema probatório rege-se pelo princípio dispositivo, segundo o qual compete às partes

produzir as provas e ao juiz apreciá-las para proferir sua decisão, mais precisamente a atividade probatória

desenvolve-se para oferecer ao julgador os elementos necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja

o objeto da ação.O ônus da prova há de ser entendido, assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus

de afirmar conferido às partes, corresponde o ônus subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre

aquele a que aproveita o reconhecimento do fato.Como ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito

Processual Civil, vol. I, 47ª ed. Forense, p. 478), não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito

de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se

não provar os fatos alegados dos quais depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar através

da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato

inexistente. Estabelece o art. 333 do Código de Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E

CHIOVENDA, as regras concernentes ao ônus da prova: ao autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu

direito; ao réu, o fato impeditivo, modificativo ou extintivo desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art.

333 do CPC pelas partes implica, portanto, descumprimento de ônus processual, gerando, em consequência,

sanção da mesma natureza, consistente no julgamento desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da

prova segundo a natureza dos fatos), que admite várias exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º,

inciso VIII, segunda parte, do Código de Defesa do Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal

exceção não se aplica ao caso tem tela, ainda que se trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a

inversão especial do CDC não ocorre sempre e de maneira automática nas ações de consumo.Fundamento meu

entendimento de inaplicabilidade da aludida exceção.O Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso

VIII, dispõe que:Art. 6º São Direitos básicos do consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos,

inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou

quando foi ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço

exegético, que a referida norma está inserida no artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor.

Todavia, o direito outorgado ao consumidor pelo inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus

direitos e não a inversão do ônus da prova que, conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus

da Prova no Código do Consumidor, Revista de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é

possível promover tal facilitação, sem caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em

detrimento das garantias processuais do fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a

inversão do ônus da prova, a seu critério, desde que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência

do autor-consumidor.O primeiro requisito autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos

apresentados pelo autor-consumidor, que pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja,

verossímil é o semelhante à verdade, o que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a

inversão do ônus da prova refere-se à hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de

conhecimento técnico específico da atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em

outras palavras, entendo que, acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o

consumidor tenha condições econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que

se refere à produção de provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a
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lei consumerista, numa interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus

da prova (verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz

não tem a possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-

se de inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da

hipossuficiência do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de

verossimilhança.De outra parte, se as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las,

por não exigirem conhecimento técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova,

como facilitação da defesa dos direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo

simples fato de se tratar de ação de consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos

direitos do consumidor, conforme ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do

Consumidor Comentado pelos autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste

na circunstância da vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não

detém o mesmo grau de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que

se defronta no mercado, que o respectivo fornecedor detém cem por cento. Pois bem. No caso em questão, como

disse antes, não se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum

conhecimento técnico específico da requerente/embargada (CEF) a prova das alegações do requerido/embargante,

ou, em outras palavras, a prova da existência de capitalização dos juros e spread excessivo ou abusivo, nada tem a

ver com o fato do serviço prestado pela requerente/embargada (CEF); ao revés, inversão justificaria caso ela

tivesse colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à disposição dela para que realizasse saque e

este afirmasse de forma verossímil que não realizou. Concluo, assim, sem mais delongas, não ser o caso de

inversão do ônus da prova. B - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Abusividade dos Juros

Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE

CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS às disposições do Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º

8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca (RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a

dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas precisões complementares.Uma dessas

precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao consumidor. Imaginemos diante da loja que

lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a intermediação de um Banco. Estamos diante de um

contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista

a alienação fiduciária ou não do produto negociado, consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC.

Todas as divergências surgidas entre eles, seja em relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão

resolvidas com as normas do Código.Imagine-se, agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo

fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira. É evidente que o contrato de compra e venda do

produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual vício do produto, por exemplo, será de

responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou o contrato de mútuo com aquele

consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o consumidor e a instituição financeira

também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os eventuais problemas que esse contrato de

mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais considerações para demonstrar a

impropriedade de todos esse raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente, quer a não aplicabilidade aos

Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de considerações adicionais. O

Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços. Ele é, igualmente, um

fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-ão sempre aplicáveis.

Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não por causa de ser o

tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a relação de consumo

depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com partes que não poderão

ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista.Vamos tomar,

por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-se uma rotineira operação de

desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação bancária destinada à produção

ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece claramente a mais acertada em matéria

de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se sobrepõe aos demais. Quer isso dizer

que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela legislação tutelar, não obstante a

definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a expressão pessoa jurídica, contemplou

a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem também abrangidos pela

proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, quando do

julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e, além do mais,

entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja aplicável o Código de

Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos, consoante o magistral voto

do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de decidir esta causa, verbis:O

segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante para que o presente recurso

especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade ou não do Código de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     732/1277



Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de abusividade.Que o CDC se aplica

aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da

Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa vênia à r. posição em contrário, que no

tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-

se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da

limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP,

que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica Federal faz parto do Sistema Financeiro Nacional - art.

1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central,

inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado

não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n. 4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as

instituições de crédito, públicas ou privadas, que funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário

Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de

09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso

Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE

JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a

inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais

genéricos, já que a Lei de Usura era até específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as

relações dos consumidores com os fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da

economia do país, segundo o pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz

aquela Corte baseada nos arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da

Constituição Federal, que diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações

direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a

cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos

termos que a lei determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o

Tribunal a quo que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192,

parágrafo 3º, já que entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se

estar esclarecido o que é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento,

pelo Supremo Tribunal Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney

Sanches, decidiu (ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro

Nacional (art. 192), estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que

determinou no caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto

em seu parágrafo 3º, sobre taxa de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o

tratamento global do Sistema Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as

normas do caput, dos incisos e parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros

reais e desde que estes também sejam conceituados em tal diploma .7. Em conseqüência, não são inconstitucionais

os atos normativos em questão (parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da

República e circular do Banco Central), o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre

juros reais de 12% ao ano, e a segunda determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988,

até o advento da lei complementar reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao

presente julgamento, desenvolve-se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n.

2.591-DF, justamente sobre este tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em

contratos bancários. Pertinente trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN

n. 2.591-DF, Min. Carlos Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros,

litteris:A norma acoimada de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária,

financeira, de crédito e securitária inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de

11.9.90:Art. 3º - ........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade

fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma,

contida na expressão indicada, é ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição

Federal.Examinemos a questão.Quando do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a

Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964, como lei complementar, no que toca à organização, ao

funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia, no que diz respeito ao pessoal do Banco Central,

assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da

Constituição........................................... Essa questão, a dos juros reais de 12% ao ano, porque expressamente

referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque

considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável, pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se

fora do alcance do Código de Defesa do Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado

julgamento. Não posso, entretanto arrostar o decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o

que propõe o Procurador-Geral da República:(...)30. Entretanto, o pedido enunciado de fato permite, e a solução
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do problema demanda, uma interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer

conjunto do Exmº Sr. Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação

da integralidade da norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões

judiciais que, a pretexto de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por

invadir a esfera de incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso

ocorre quando, provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário

ultrapassa os estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política

monetária nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário

Nacional e do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31

de dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei

8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas
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decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.Omissis C - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de

juros cobrada do requerido/embargante pela requerente/embargada, do voto vencedor, sem nenhuma incorreção,

do inolvidável Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial citado no item anterior, verbis:

omissisPrimeiramente, os juros remuneratórios representam, como demonstra o próprio nome, a remuneração do

capital efetivamente posto à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o caso. O serviço prestado pelo

banco, nesse cenário, resume-se na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário ou a terceiro que vende outro

serviço ou mercadoria a este. A instituição financeira, naturalmente, cobra por esse serviço mediante a taxa de

juros fixada. Os juros, assim, têm natureza próxima dos preços cobrados pelos estabelecimentos não financeiros.

Em trabalho elaborado a meu pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e Renato Fragelli, da Fundação

Getúlio Vargas, consideram que a taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de uso de recursos monetários

durante um certo período de tempo. Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um empréstimo depende das

oportunidades de investimento disponíveis ao investidor e do risco de que o devedor honre sua dívida no prazo

pactuado. E, ainda, indicam que as instituições financeiras são responsáveis pela intermediação dos recursos entre

os poupadores, agentes com recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores de empréstimos, que utilizam

estes recursos seja na aquisição de bens de consumo seja na realização de investimentos. O spread bancário é a

diferença entre a taxa de juros paga ao poupador e a cobrada do tomador do empréstimo, constituindo-se,

portanto, na remuneração do serviço de intermediação. Assim como os preços, os juros são obtidos mediante o

somatório de diversos componentes do custo final do dinheiro, tais o custo de captação, a taxa de risco, custos

administrativos (pessoal, estabelecimento, material de consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco.

Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli indicam que a existência de diversas taxas de juros no mercado

reflete a multiplicidade de prêmios de risco existentes. Se esse não fosse o caso, isto é, se as diferentes taxas de

juros não refletissem custos de empréstimos distintos, os bancos simplesmente direcionariam seus recursos para as

modalidades que apresentem a maior taxa de juros. Esses prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições

existentes para os inadimplentes quanto o prazo médio esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas

. Em resumo, afirmam: as taxas de juros desempenham o papel adicional de procurar garantir incentivos para que

o tomador de empréstimos se esforce em honrá-los. Modalidades de crédito distintas estão associadas a

possibilidades distintas de que os pagamentos sejam honrados. Além disso, essas modalidades também estão

associadas a mecanismos específicos de recuperação dos recursos emprestados caso os tomadores de empréstimo

se tornem inadimplentes. As penalidades impostas em caso de inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o

banco pela expansão não programada no prazo do empréstimo -que se generalizada pode resultar em insolvência

bancária - quanto desestimular a maior ocorrência de seleção adversa e risco moral . O spread bancário, na

verdade, segundo estudos do Banco Central, mencionado pelos Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser

decomposto em risco de inadimplência, equivalente a 15,8%, despesas administrativas a 19,2%, impostos

indiretos a 8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%, sendo que essa margem é margem média do

setor bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio que desenvolvem mostra que também a

correlação do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute sobre o spread. Assim por exemplo, em

um empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30% caso a taxa de inadimplência seja de

1% dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread sobe para quase 100%. Os valores

chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de 5% e a 540% nos empréstimos

semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de captação variam conforme a fonte da

qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se, v.g., as cadernetas de poupança, os

depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira. Evidentemente, o banco deverá

devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto na lei, conforme a hipótese.

Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o material de consumo (papel,
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equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às entidades

fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois representam o quanto se gasta

com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos prejuízos que a instituição tem com

os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas dívidas. O descumprimento da

obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do dinheiro emprestado a todos os

mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar possa a instituição remunerar as

fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e tributárias. Finalmente, à taxa de

juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo crescer, acumular patrimônio e

remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer abusiva a taxa de juros só com

base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos que compõem o sistema

financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no Brasil, tem servido

como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário do que diz o

Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais elevados. Em uma

palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para estabilizar a moeda

no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final do consumo. Com

efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante de uma

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao

ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis D - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS D.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por

estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de
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juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros

bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, portanto, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. D.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de

dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 = 6.Juros

compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o percentual de

juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa procurada i =

Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em juros

simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1 - 1] -

i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor

para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$

1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anteriorEmpós definição de juros e a diferenciação entre juros

simples, juros compostos e juros capitalizados, passo, então, a definir o que seja taxa nominal, taxa efetiva e taxa

real.Abelardo de Luna Puccini (Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com Planilha Eletrônica, 5ª edição,

Rio de Janeiro: LTC, 1995, págs. 88 e 191) define como taxa efetiva e taxa nominal:Taxa efetiva é aquela que a

unidade de referência do seu tempo coincide com a unidade de tempo dos períodos de capitalização.Taxa nominal

é aquela em que a unidade de referência de seu tempo não coincide com a unidade de tempo dos períodos de

capitalização. A taxa nominal é quase sempre fornecida em termos anuais, e os períodos de capitalização podem

ser semestres, trimestrais ou mensais.Roberto Carlos Martins Pires (Temas Controvertidos no Sistema Financeiro

de Habitação, Editora e Livraria Jurídica do Rio de Janeiro, ed. 2004, págs. 21/22), Advogado e Contador,

conceitua:Em nossa concepção, taxa nominal é aquela cujo período de capitalização não coincide com aquela a

que se refere, não guarda dependência com o prazo de capitalização, sendo em geral um taxa anual. Taxa efetiva é

a taxa calculada para período de capitalização, é a efetivamente cobrada na operação, considerando-se a

capitalização prevista. Entendemos por taxa real aquela taxa efetiva convertida para o período da taxa nominal

pela regra de taxas equivalentes.Esclarece com exemplos o Advogado e Contador:Na teoria pode parecer

complicado, mas exemplificando veremos que é bem simples. Imaginemos um contrato que determina a taxa de

6% ao ano capitalizada mensalmente. Reparem que a taxa está ao ano, mas a capitalização ao mês, ou seja, o

período de capitalização (mensal) não coincide com aquela a que ela se refere (ao ano), essa é a taxa nominal: 6%

a.a. Como a taxa efetiva é aquela calculada para o período de capitalização, precisamos transformar os 6% a.a. em

taxa mensal na qual obteremos a taxa efetiva de 0,5% a.m. (resultado da divisão de 6% por 12 meses). Já a taxa

real será a conversão dessa taxa efetiva (0,5% a.m.) pela fórmula da taxa equivalente para o período anual, na qual

teremos 6,17% a.a.Já tivemos oportunidade de ver, na prática, casos em que advogados (e até peritos!) alegam que
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a taxa nominal de 12% a.a. se transforma em taxa real de 144% a.a., por terem efetuado uma multiplicação (12% x

12 meses), o que é totalmente errado e desprovido de qualquer técnica de Matemática Financeira, obtendo, por via

de conseqüência, resultados irreais. O cálculo que deveria ter sido apresentado era converter a taxa nominal de

12% a.a. em taxa efetiva que representaria 1% a.m. (12% dividido por 12 meses), e após aplicar a fórmula de taxa

equivalente para obtermos a taxa real de 12,68% a.a. É necessário, portanto, esclarecer a diferença entre taxas

proporcionais e taxas equivalentes.Teotônio Costa Rezende (Os Sistemas de Amortização nas Operações de

Crédito Imobiliário: A falácia da capitalização de juros e da inversão do momento de deduzir a quota de

amortização. Dissertação Mestrado em Gestão e Estratégia em Negócios. UFRRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 21)

ressalta com propriedade a diferença entre os aludidos Sistemas, verbis:O correto entendimento da diferença entre

taxas proporcionais e taxas equivalentes facilitará a compreensão do que diferencia o Sistema Francês de

Amortização, que utiliza taxas equivalentes, em relação à sua variante, denominada Tabela Price, que se vale de

taxas proporcionais, fato que também é um fato de permanente confusão, até mesmo entre os Agentes Financeiros

e estudiosos desta matéria e tem, como conseqüência, contratos de financiamentos elaborados incorretamente e,

também, provocado a produção de relatórios periciais inconsistentes, resultando em sentenças judiciais

equivocadas.Abelardo de Luna Puccini (Ob. cit., págs. 88 e 93) define taxas proporcionais e equivalentes como

sendo: Duas ou mais taxas são ditas proporcionais, quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante um

mesmo prazo, produzem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

simples....Duas ou mais taxas são ditas equivalentes quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante

um mesmo prazo, produzirem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

compostos.A diferença entre uma e outra está exclusivamente no fato de que a taxa proporcional é calculada pela

sistemática dos juros simples, enquanto a taxa equivalente é calculada pela sistemática de juros

compostos.Exemplificando: 0,5% a.m. e 6% a.a. são taxas proporcionais (juros simples), enquanto 0,5% a.m. e

6,17% a.a. são taxas equivalentes (juros compostos).Pois bem. Numa simples análise da planilha de evolução da

dívida de fls. 15/16, sem necessidade de muito conhecimento de matemática, observa-se a inexistência de

capitalização dos juros remuneratórios e de juros compostos, ou seja, aplicam-se apenas os juros pactuados sobre

o saldo do mês anterior, no caso a taxa de 1,75% ao mês e mais TR, que, na época da contratação, não configurava

taxa abusiva apta a justificar revisão judicial. E - DA TABELA PRICEImprocede, por outro lado, alegação de que

a Tabela Price não pode ser aplicada como forma de amortização do saldo devedor, desconhecendo, assim, que a

Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedaram a prática do anatocismo e não a incidência da Tabela

Price. Vou além. O Sistema de Amortização Francês, como também é conhecida esta tabela, consiste no método

de calcular as prestações devidas em um financiamento dividindo-as em duas parcelas: uma de amortização e

outra de juros. Isso não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros ou a prática do anatocismo seja

uma decorrência lógica da incidência da Tabela Price. Isso, num simples exame, pode ser observado das duas

colunas da Planilha de Evolução da Dívida de fls. 15/16 (v. colunas VALOR AMORT. E VALOR ENCARGOS

JRS CONTR COR MONT I.O.F). F - DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA Parece-me, igualmente, não ter sido

observado pelo requerido/embargante (ou pelo seu patrono), o demonstrativo de débito constante da planilha de

fls. 15/16, na qual não há incidência de comissão de permanência, mas sim, tão somente, de correção monetária e

juros remuneratórios e moratórios. Parece-me, por fim, ignorar o requerido/embargante a planilha de fls.

13.Explico.a) a base de cálculo consta da coluna SALDO DEVEDOR INICIAL;b) a taxa de juros remuneratórios

de 1,75% a.m. consta da coluna VALOR ENCARGOS JRS CONTR COR MONT I.O.F., como, por exemplo, na

quarta prestação vencida e não paga em 22/02/11 (R$ 10.006,82 x 1,75% = R$ 175,11) e nas seguintes;c) consta,

igualmente, a TR como indexador avençado no contrato;d) não houve incidência de multa moratória ou, ainda, de

cobrança de tarifas bancárias.Inexiste, portanto, irregularidade na planilha de cálculo apresentada pela

requerente/embargada com a petição inicial, mas, sim, desconhecimento pelo requerido/embargante das regras

mínimas de matemática. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito os embargos monitórios e, por conseguinte,

julgo procedente o pedido da Caixa Econômica Federal, reconhecendo-a credora do requerido/embargante da

importância de R$ 17.725,58 (dezessete mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e oito centavos),

atualizada até 06/12/2012, razão pela qual converto o mandado inicial em mandado executivo, com fulcro no art.

1.102c e , do Código de Processo Civil. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o requerido/embargante nas custas processuais e verba honorária,

que ora fixo em 10% (dez por cento) da dívida atualizada.Transitada em julgado esta sentença, intime-se a

requerente/embargada a apresentar memória discriminada e atualizada do seu crédito, com o escopo de prosseguir

nos termos do procedimento de título executivo judicial. P.R.I. 

 

0001085-60.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ANGELA MARIA PARMEZAN(SP224677 - ARIANE LONGO PEREIRA MAIA)

I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0001085-

60.2013.4.03.6106) contra ANGELA MARIA PARMEZAN, instruindo-a com documentos e planilhas (fls. 5/23),

por meio da qual alegou e pediu o seguinte:O(s) Requerido(s) celebrou(ram) com a CAIXA o(s) seguintes

contratos: CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA
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FINANCIAMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS nº 003270160000018500

(doc. 2), pactuado em 13/05/2011, no valor de R$ 14.500,00 e correspondente nota promissória - doc. 3-, vencido

desde 11-02-2012 e que, atualizado conforme os termos ajustados entre as partes, perfaz, em 24-01-2013, o valor

de R$ 20.554,40, conforme demonstrativo de débito em anexo (doc. 4).O valor disponibilizado foi utilizado

pelo(s) Requerido(s) que, conforme se verifica do demonstrativo anexo, não adimpliu(ram) os compromissos nas

datas do vencimento das prestações, razão pela qual, conforme previsto contratualmente, configurou o vencimento

antecipado do contrato.Ante o exposto e nos moldes do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando que não

houve êxito no recebimento amigável da dívida, a Autora requer a citação do(s) Requerido(s) para, no prazo de 15

(quinze) dias, pagar(em) o valor total de R$ 20.554,40, que deve ser acrescido de todos os encargos pactuados e

atualização monetária, até a data de seus efetivos pagamentos, podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão

processados nos próprios autos, prosseguindo a ação nos seus ulteriores termos de direito.Em não efetuando o

pagamento e não havendo oferecimento de embargos, ou sendo estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o

título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo, prosseguindo a execução na forma

preconizada pelo art. 1.102c, parte final, do CPC, com as alterações introduzidas pela Lei 11.382/2006,

acrescendo-se ao montante devido à verba honorária, que deverá ser fixada por esse Juízo. [SIC] Ordenou-se a

citação da requerida (fl. 27). Nomeou-se advogada dativa à requerida (fl. 32). A requerida ofereceu embargos (fls.

38/56), acompanhados de documentos (fls. 59/98), alegando, em síntese, aplicação do Código de Defesa do

Consumidor, vedação da capitalização dos juros remuneratórios e da cumulação da comissão de permanência com

juros moratórios, correção monetária e multa. Recebi os embargos (fl. 99) e a requerente/embargada apresentou

impugnação (fls. 101/110). Instadas as partes a especificaram provas (fl. 111), elas não especificaram (v. fls. 112 e

113). Designei audiência de tentativa de conciliação entre as partes (fl. 115), que resultou infrutífera (fls.

119/120). É o essencial para o relatório. II - DECIDOEntendo, depois de examinar o alegado pelas partes e a

prova documental carreada aos autos, não demandar a causa em testilha produção de prova pericial, pois que a

tutela jurisdicional a ser dada à presente demanda não depende da mesma, mas sim, tão somente, de interpretação

do pactuado e o ordenamento jurídico, ou, em outras palavras, o perito não tem atribuição ou incumbência de

interpretar o ordenamento jurídico, mais precisamente a (i)legalidade de capitalização dos juros remuneratórios. É,

portanto, incumbência ou atribuição do próprio Magistrado aludida interpretação, pois cabe ao perito, quando

nomeado, apenas a tarefa de auxiliar o Magistrado na apreciação dos fatos para os quais não tem esse preparo

técnico, que, por ora, não é o caso em testilha. Ressalto que, caso sejam procedentes os embargos, na fase de

liquidação do julgado, a perícia-contábil poderá ser realizada, com o escopo de auxiliar o Magistrado numa

eventual dúvida do valor real da condenação. E, além do mais, a autora juntou com a petição inicial cópia do

contrato de mútuo (fls. 5/13), bem como demonstrativo do débito (fls. 15/16), no qual pode ser observado por

qualquer pessoa com o mínimo de conhecimento de matemática os lançamentos das prestações, juros mensais e a

evolução do saldo devedor. Inexistindo preliminares para conhecimento, ainda que de ofício, passo, então, ao

exame da testilha. A - DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que, no nosso

regime processual, o sistema probatório rege-se pelo princípio dispositivo, segundo o qual compete às partes

produzir as provas e ao juiz apreciá-las para proferir sua decisão, mais precisamente a atividade probatória

desenvolve-se para oferecer ao julgador os elementos necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja

o objeto da ação.O ônus da prova há de ser entendido, assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus

de afirmar conferido às partes, corresponde o ônus subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre

aquele a que aproveita o reconhecimento do fato.Como ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito

Processual Civil, vol. I, 47ª ed. Forense, p. 478), não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito

de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se

não provar os fatos alegados dos quais depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar através

da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato

inexistente. Estabelece o art. 333 do Código de Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E

CHIOVENDA, as regras concernentes ao ônus da prova: ao autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu

direito; ao réu, o fato impeditivo, modificativo ou extintivo desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art.

333 do CPC pelas partes implica, portanto, descumprimento de ônus processual, gerando, em consequência,

sanção da mesma natureza, consistente no julgamento desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da

prova segundo a natureza dos fatos), que admite várias exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º,

inciso VIII, segunda parte, do Código de Defesa do Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal

exceção não se aplica ao caso tem tela, ainda que se trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a

inversão especial do CDC não ocorre sempre e de maneira automática nas ações de consumo.Fundamento meu

entendimento de inaplicabilidade da aludida exceção.O Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso

VIII, dispõe que:Art. 6º São Direitos básicos do consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos,

inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou

quando foi ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço

exegético, que a referida norma está inserida no artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor.

Todavia, o direito outorgado ao consumidor pelo inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus
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direitos e não a inversão do ônus da prova que, conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus

da Prova no Código do Consumidor, Revista de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é

possível promover tal facilitação, sem caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em

detrimento das garantias processuais do fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a

inversão do ônus da prova, a seu critério, desde que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência

do autor-consumidor.O primeiro requisito autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos

apresentados pelo autor-consumidor, que pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja,

verossímil é o semelhante à verdade, o que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a

inversão do ônus da prova refere-se à hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de

conhecimento técnico específico da atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em

outras palavras, entendo que, acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o

consumidor tenha condições econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que

se refere à produção de provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a

lei consumerista, numa interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus

da prova (verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz

não tem a possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-

se de inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da

hipossuficiência do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de

verossimilhança.De outra parte, se as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las,

por não exigirem conhecimento técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova,

como facilitação da defesa dos direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo

simples fato de se tratar de ação de consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos

direitos do consumidor, conforme ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do

Consumidor Comentado pelos autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste

na circunstância da vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não

detém o mesmo grau de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que

se defronta no mercado, que o respectivo fornecedor detém cem por cento. Pois bem. No caso em questão, como

disse antes, não se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum

conhecimento técnico específico da requerente/embargada (CEF) a prova das alegações da requerida/embargante,

ou, em outras palavras, a prova da existência de capitalização dos juros e spread excessivo ou abusivo, nada tem a

ver com o fato do serviço prestado pela requerente/embargada (CEF); ao revés, inversão justificaria caso ela

tivesse colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à disposição dela para que realizasse saque e

este afirmasse de forma verossímil que não realizou. Concluo, assim, sem mais delongas, não ser o caso de

inversão do ônus da prova. B - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Abusividade dos Juros

Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE

CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS às disposições do Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º

8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca (RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a

dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas precisões complementares.Uma dessas

precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao consumidor. Imaginemos diante da loja que

lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a intermediação de um Banco. Estamos diante de um

contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista

a alienação fiduciária ou não do produto negociado, consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC.

Todas as divergências surgidas entre eles, seja em relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão

resolvidas com as normas do Código.Imagine-se, agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo

fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira. É evidente que o contrato de compra e venda do

produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual vício do produto, por exemplo, será de

responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou o contrato de mútuo com aquele

consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o consumidor e a instituição financeira

também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os eventuais problemas que esse contrato de

mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais considerações para demonstrar a

impropriedade de todos esses raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente, quer a não aplicabilidade aos

Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de considerações adicionais. O

Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços. Ele é, igualmente, um

fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-ão sempre aplicáveis.

Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não por causa de ser o

tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a relação de consumo

depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com partes que não poderão

ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista.Vamos tomar,

por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-se uma rotineira operação de
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desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação bancária destinada à produção

ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece claramente a mais acertada em matéria

de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se sobrepõe aos demais. Quer isso dizer

que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela legislação tutelar, não obstante a

definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a expressão pessoa jurídica, contemplou

a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem também abrangidos pela

proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, quando do

julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e, além do mais,

entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja aplicável o Código de

Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos, consoante o magistral voto

do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de decidir esta causa, verbis:O

segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante para que o presente recurso

especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade ou não do Código de

Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de abusividade.Que o CDC se aplica

aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da

Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa vênia à r. posição em contrário, que no

tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-

se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da

limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP,

que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica Federal faz parte do Sistema Financeiro Nacional - art.

1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central,

inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado

não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n. 4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as

instituições de crédito, públicas ou privadas, que funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário

Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de

09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso

Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE

JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a

inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais

genéricos, já que a Lei de Usura era até específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as

relações dos consumidores com os fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da

economia do país, segundo o pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz

aquela Corte baseada nos arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da

Constituição Federal, que diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações

direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a

cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos

termos que a lei determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o

Tribunal a quo que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192,

parágrafo 3º, já que entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se

estar esclarecido o que é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento,

pelo Supremo Tribunal Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney

Sanches, decidiu (ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro

Nacional (art. 192), estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que

determinou no caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto

em seu parágrafo 3º, sobre taxa de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o

tratamento global do Sistema Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as

normas do caput, dos incisos e parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros

reais e desde que estes também sejam conceituados em tal diploma.7. Em conseqüência, não são inconstitucionais

os atos normativos em questão (parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da

República e circular do Banco Central), o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre

juros reais de 12% ao ano, e a segunda determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988,

até o advento da lei complementar reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao

presente julgamento, desenvolve-se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n.

2.591-DF, justamente sobre este tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em

contratos bancários. Pertinente trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN

n. 2.591-DF, Min. Carlos Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros,

litteris:A norma acoimada de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária,

financeira, de crédito e securitária inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de

11.9.90:Art. 3º - ........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade
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fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma,

contida na expressão indicada, é ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição

Federal.Examinemos a questão.Quando do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a

Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964, como lei complementar, no que toca à organização, ao

funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia, no que diz respeito ao pessoal do Banco Central,

assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da

Constituição........................................... Essa questão, a dos juros reais de 12% ao ano, porque expressamente

referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque

considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável, pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se

fora do alcance do Código de Defesa do Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado

julgamento. Não posso, entretanto arrostar o decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o

que propõe o Procurador-Geral da República:(...)30. Entretanto, o pedido enunciado de fato permite, e a solução

do problema demanda, uma interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer

conjunto do Exmº Sr. Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação

da integralidade da norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões

judiciais que, a pretexto de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por

invadir a esfera de incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso

ocorre quando, provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário

ultrapassa os estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política

monetária nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário

Nacional e do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31

de dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei

8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo
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conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.Omissis C - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de

juros cobrada da requerida/embargante pela requerente/embargada, do voto vencedor, sem nenhuma incorreção,

do inolvidável Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial citado no item anterior, verbis:

omissisPrimeiramente, os juros remuneratórios representam, como demonstra o próprio nome, a remuneração do

capital efetivamente posto à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o caso. O serviço prestado pelo

banco, nesse cenário, resume-se na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário ou a terceiro que vende outro

serviço ou mercadoria a este. A instituição financeira, naturalmente, cobra por esse serviço mediante a taxa de

juros fixada. Os juros, assim, têm natureza próxima dos preços cobrados pelos estabelecimentos não financeiros.

Em trabalho elaborado a meu pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e Renato Fragelli, da Fundação

Getúlio Vargas, consideram que a taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de uso de recursos monetários

durante um certo período de tempo. Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um empréstimo depende das

oportunidades de investimento disponíveis ao investidor e do risco de que o devedor honre sua dívida no prazo

pactuado. E, ainda, indicam que as instituições financeiras são responsáveis pela intermediação dos recursos entre

os poupadores, agentes com recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores de empréstimos, que utilizam

estes recursos seja na aquisição de bens de consumo seja na realização de investimentos. O spread bancário é a

diferença entre a taxa de juros paga ao poupador e a cobrada do tomador do empréstimo, constituindo-se,

portanto, na remuneração do serviço de intermediação. Assim como os preços, os juros são obtidos mediante o

somatório de diversos componentes do custo final do dinheiro, tais o custo de captação, a taxa de risco, custos

administrativos (pessoal, estabelecimento, material de consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco.

Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli indicam que a existência de diversas taxas de juros no mercado

reflete a multiplicidade de prêmios de risco existentes. Se esse não fosse o caso, isto é, se as diferentes taxas de

juros não refletissem custos de empréstimos distintos, os bancos simplesmente direcionariam seus recursos para as

modalidades que apresentem a maior taxa de juros. Esses prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições

existentes para os inadimplentes quanto o prazo médio esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas

. Em resumo, afirmam: as taxas de juros desempenham o papel adicional de procurar garantir incentivos para que

o tomador de empréstimos se esforce em honrá-los. Modalidades de crédito distintas estão associadas a

possibilidades distintas de que os pagamentos sejam honrados. Além disso, essas modalidades também estão

associadas a mecanismos específicos de recuperação dos recursos emprestados caso os tomadores de empréstimo

se tornem inadimplentes. As penalidades impostas em caso de inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o

banco pela expansão não programada no prazo do empréstimo - que se generalizada pode resultar em insolvência

bancária - quanto desestimular a maior ocorrência de seleção adversa e risco moral . O spread bancário, na
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verdade, segundo estudos do Banco Central, mencionado pelos Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser

decomposto em risco de inadimplência, equivalente a 15,8%, despesas administrativas a 19,2%, impostos

indiretos a 8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%, sendo que essa margem é margem média do

setor bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio que desenvolvem mostra que também a

correlação do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute sobre o spread. Assim por exemplo, em

um empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30% caso a taxa de inadimplência seja de

1% dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread sobe para quase 100%. Os valores

chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de 5% e a 540% nos empréstimos

semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de captação variam conforme a fonte da

qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se, v.g., as cadernetas de poupança, os

depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira. Evidentemente, o banco deverá

devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto na lei, conforme a hipótese.

Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o material de consumo (papel,

equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às entidades

fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois representam o quanto se gasta

com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos prejuízos que a instituição tem com

os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas dívidas. O descumprimento da

obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do dinheiro emprestado a todos os

mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar possa a instituição remunerar as

fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e tributárias. Finalmente, à taxa de

juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo crescer, acumular patrimônio e

remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer abusiva a taxa de juros só com

base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos que compõem o sistema

financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no Brasil, tem servido

como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário do que diz o

Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais elevados. Em uma

palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para estabilizar a moeda

no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final do consumo. Com

efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante de uma

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao

ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis D - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS D.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por
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estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros

bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, portanto, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. D.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de

dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis por cento) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 =

6.Juros compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o

percentual de juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa

procurada i = Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em

juros simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1

- 1] - i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor

para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$

1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anteriorEmpós definição de juros e a diferenciação entre juros

simples, juros compostos e juros capitalizados, passo, então, a definir o que seja taxa nominal, taxa efetiva e taxa

real.Abelardo de Luna Puccini (Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com Planilha Eletrônica, 5ª edição,

Rio de Janeiro: LTC, 1995, págs. 88 e 191) define como taxa efetiva e taxa nominal:Taxa efetiva é aquela que a

unidade de referência do seu tempo coincide com a unidade de tempo dos períodos de capitalização.Taxa nominal

é aquela em que a unidade de referência de seu tempo não coincide com a unidade de tempo dos períodos de

capitalização. A taxa nominal é quase sempre fornecida em termos anuais, e os períodos de capitalização podem

ser semestres, trimestrais ou mensais.Roberto Carlos Martins Pires (Temas Controvertidos no Sistema Financeiro
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de Habitação, Editora e Livraria Jurídica do Rio de Janeiro, ed. 2004, págs. 21/22), Advogado e Contador,

conceitua:Em nossa concepção, taxa nominal é aquela cujo período de capitalização não coincide com aquela a

que se refere, não guarda dependência com o prazo de capitalização, sendo em geral um taxa anual. Taxa efetiva é

a taxa calculada para período de capitalização, é a efetivamente cobrada na operação, considerando-se a

capitalização prevista. Entendemos por taxa real aquela taxa efetiva convertida para o período da taxa nominal

pela regra de taxas equivalentes.Esclarece com exemplos o Advogado e Contador:Na teoria pode parecer

complicado, mas exemplificando veremos que é bem simples. Imaginemos um contrato que determina a taxa de

6% ao ano capitalizada mensalmente. Reparem que a taxa está ao ano, mas a capitalização ao mês, ou seja, o

período de capitalização (mensal) não coincide com aquela a que ela se refere (ao ano), essa é a taxa nominal: 6%

a.a. Como a taxa efetiva é aquela calculada para o período de capitalização, precisamos transformar os 6% a.a. em

taxa mensal na qual obteremos a taxa efetiva de 0,5% a.m. (resultado da divisão de 6% por 12 meses). Já a taxa

real será a conversão dessa taxa efetiva (0,5% a.m.) pela fórmula da taxa equivalente para o período anual, na qual

teremos 6,17% a.a.Já tivemos oportunidade de ver, na prática, casos em que advogados (e até peritos!) alegam que

a taxa nominal de 12% a.a. se transforma em taxa real de 144% a.a., por terem efetuado uma multiplicação (12% x

12 meses), o que é totalmente errado e desprovido de qualquer técnica de Matemática Financeira, obtendo, por via

de conseqüência, resultados irreais. O cálculo que deveria ter sido apresentado era converter a taxa nominal de

12% a.a. em taxa efetiva que representaria 1% a.m. (12% dividido por 12 meses), e após aplicar a fórmula de taxa

equivalente para obtermos a taxa real de 12,68% a.a. É necessário, portanto, esclarecer a diferença entre taxas

proporcionais e taxas equivalentes.Teotônio Costa Rezende (Os Sistemas de Amortização nas Operações de

Crédito Imobiliário: A falácia da capitalização de juros e da inversão do momento de deduzir a quota de

amortização. Dissertação Mestrado em Gestão e Estratégia em Negócios. UFRRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 21)

ressalta com propriedade a diferença entre os aludidos Sistemas, verbis:O correto entendimento da diferença entre

taxas proporcionais e taxas equivalentes facilitará a compreensão do que diferencia o Sistema Francês de

Amortização, que utiliza taxas equivalentes, em relação à sua variante, denominada Tabela Price, que se vale de

taxas proporcionais, fato que também é um fato de permanente confusão, até mesmo entre os Agentes Financeiros

e estudiosos desta matéria e tem, como conseqüência, contratos de financiamentos elaborados incorretamente e,

também, provocado a produção de relatórios periciais inconsistentes, resultando em sentenças judiciais

equivocadas.Abelardo de Luna Puccini (Ob. cit., págs. 88 e 93) define taxas proporcionais e equivalentes como

sendo: Duas ou mais taxas são ditas proporcionais, quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante um

mesmo prazo, produzem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

simples....Duas ou mais taxas são ditas equivalentes quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante

um mesmo prazo, produzirem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

compostos.A diferença entre uma e outra está exclusivamente no fato de que a taxa proporcional é calculada pela

sistemática dos juros simples, enquanto a taxa equivalente é calculada pela sistemática de juros

compostos.Exemplificando: 0,5% a.m. e 6% a.a. são taxas proporcionais (juros simples), enquanto 0,5% a.m. e

6,17% a.a. são taxas equivalentes (juros compostos).Pois bem. Numa simples análise da planilha de evolução da

dívida de fls. 15/16, sem necessidade de muito conhecimento de matemática, observa-se a inexistência de

capitalização dos juros remuneratórios e de juros compostos, ou seja, aplicam-se apenas os juros pactuados sobre

o saldo do mês anterior, no caso a taxa de 1,98% ao mês e mais TR, que, na época da contratação, não configurava

taxa abusiva apta a justificar revisão judicial. E - DA TABELA PRICEImprocede, por outro lado, alegação de que

a Tabela Price não pode ser aplicada como forma de amortização do saldo devedor, desconhecendo, assim, que a

Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedaram a prática do anatocismo e não a incidência da Tabela

Price. Vou além. O Sistema de Amortização Francês, como também é conhecida esta tabela, consiste no método

de calcular as prestações devidas em um financiamento dividindo-as em duas parcelas: uma de amortização e

outra de juros. Isso não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros ou a prática do anatocismo seja

uma decorrência lógica da incidência da Tabela Price. Isso, num simples exame, pode ser observado das duas

colunas da Planilha de Evolução da Dívida de fls. 15/16 (v. colunas VALOR AMORT. E VALOR ENCARGOS

JRS CONTR COR MONT I.O.F). F - DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA Parece-me, igualmente, não ter sido

observado pela requerida/embargante (ou pela sua patrona), o demonstrativo de débito constante da planilha de

fls. 15/16, na qual não há incidência de comissão de permanência, mas sim, tão somente, de correção monetária

(TR) e juros remuneratórios e moratórios. Parece-me, por fim, ignorar a requerida/embargante a planilha de fls.

15/16.Explico.a) a base de cálculo consta da coluna SALDO DEVEDOR INICIAL;b) a taxa de juros

remuneratórios de 1,98% a.m. consta da coluna VALOR ENCARGOS JRS CONTR COR MONT I.O.F., como,

por exemplo, na nona prestação vencida e não paga em 13/01/12 (R$ 13.999,83 x 1,98% = R$ 277,20) e nas

seguintes;c) consta, igualmente, a TR como indexador de atualização monetária avençado no contrato (v. Cláusula

Primeira);d) não houve incidência de multa moratória ou, ainda, de cobrança de tarifas bancárias.Inexiste,

portanto, irregularidade na planilha de cálculo apresentada pela requerente/embargada com a petição inicial, mas,

sim, desconhecimento pela requerida/embargante das regras mínimas de matemática. III - DISPOSITIVO POSTO

ISSO, rejeito os embargos monitórios e, por conseguinte, julgo procedente o pedido da Caixa Econômica Federal,

reconhecendo-a credora da requerida/embargante da importância de R$ 20.554,40 (vinte mil, quinhentos e
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cinquenta e quatro reais e quarenta centavos), atualizada até 24/01/2013, razão pela qual converto o mandado

inicial em mandado executivo, com fulcro no art. 1.102c e , do Código de Processo Civil. Extingo o processo,

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a

requerida/embargante nas custas processuais e verba honorária, que ora fixo em 10% (dez por cento) da dívida

atualizada.Transitada em julgado esta sentença, intime-se a requerente/embargada a apresentar memória

discriminada e atualizada do seu crédito, com o escopo de prosseguir nos termos do procedimento de título

executivo judicial. P.R.I. 

 

0001650-24.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X THEREZINHA CAROLINA BERNARDES DOS SANTOS(SP167595 - ALESSANDRO

FERNANDES COUTINHO)

I - RELATÓRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs AÇÃO MONITÓRIA (Autos n.º 0001650-

24.2013.4.03.6106) contra THEREZINHA CAROLINA BERNARDES DOS SANTOS, instruindo-a com

documentos e planilhas (fls. 5/12), por meio da qual alegou e pediu o seguinte:O(s) Requerido(s) celebrou(ram)

com a CAIXA o(s) seguintes contratos: CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO À

PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS nº

002205160000120979 (doc. 2), pactuado em 12/09/2011, no valor de R$ 15.000,00, vencido desde 11-08-2012 e

que, atualizado conforme os termos ajustados entre as partes, perfaz, em 27-02-2013, o valor de R$ 18.097,40,

conforme demonstrativo de débito em anexo (doc. 3).O valor disponibilizado foi utilizado pelo(s) Requerido(s)

que, conforme se verifica do demonstrativo anexo, não adimpliu(ram) os compromissos nas datas do vencimento

das prestações, razão pela qual, conforme previsto contratualmente, configurou o vencimento antecipado do

contrato.Ante o exposto e nos moldes do artigo 1102-a e seguintes do CPC, considerando que não houve êxito no

recebimento amigável da dívida, a Autora requer a citação do(s) Requerido(s) para, no prazo de 15 (quinze) dias,

pagar(em) o valor total de R$ 18.097,40, que deve ser acrescido de todos os encargos pactuados e atualização

monetária, até a data de seus efetivos pagamentos, podendo, se quiser, opor embargos, os quais serão processados

nos próprios autos, prosseguindo a ação nos seus ulteriores termos de direito.Em não efetuando o pagamento e

não havendo oferecimento de embargos, ou sendo estes rejeitados, constituir-se-á, de pleno direito, o título

executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo, prosseguindo a execução na forma

preconizada pelo art. 1.102c, parte final, do CPC, com as alterações introduzidas pela Lei 11.382/2006,

acrescendo-se ao montante devido à verba honorária, que deverá ser fixada por esse Juízo. [SIC] Ordenei a citação

da requerida (fl. 16). Citada, a requerida ofereceu embargos (fls. 21/26v), acompanhados de documentos (fls.

29/30). Recebi os embargos (fl. 31) e a requerente/embargada apresentou impugnação (fls. 33/38). Instadas as

partes a especificaram provas (fl. 40), elas não especificaram (v. fl. 40v). É o essencial para o relatório. II -

DECIDOEntendo, depois de examinar o alegado pelas partes e a prova documental carreada aos autos, não

demandar a causa em testilha produção de prova pericial, pois que a tutela jurisdicional a ser dada à presente

demanda não depende da mesma, mas sim, tão somente, de interpretação do pactuado e o ordenamento jurídico,

ou, em outras palavras, o perito não tem atribuição ou incumbência de interpretar o ordenamento jurídico, mais

precisamente a (i)legalidade de capitalização dos juros remuneratórios. É, portanto, incumbência ou atribuição do

próprio Magistrado aludida interpretação, pois cabe ao perito, quando nomeado, apenas a tarefa de auxiliar o

Magistrado na apreciação dos fatos para os quais não tem esse preparo técnico, que, por ora, não é o caso em

testilha. Ressalto que, caso sejam procedentes os embargos, na fase de liquidação do julgado, a perícia-contábil

poderá ser realizada, com o escopo de auxiliar o Magistrado numa eventual dúvida do valor real da condenação.

E, além do mais, a autora juntou com a petição inicial cópia do contrato de mútuo (fls. 5/10), bem como

demonstrativo do débito (fl. 11), no qual pode ser observado por qualquer pessoa com o mínimo de conhecimento

de matemática os lançamentos das prestações, juros mensais e a evolução do saldo devedor. Inexistindo

preliminares para conhecimento, ainda que de ofício, passo, então, ao exame da testilha. A - DA INVERSÃO DO

ÔNUS DA PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que, no nosso regime processual, o sistema probatório rege-se

pelo princípio dispositivo, segundo o qual compete às partes produzir as provas e ao juiz apreciá-las para proferir

sua decisão, mais precisamente a atividade probatória desenvolve-se para oferecer ao julgador os elementos

necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja o objeto da ação.O ônus da prova há de ser entendido,

assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus de afirmar conferido às partes, corresponde o ônus

subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre aquele a que aproveita o reconhecimento do fato.Como

ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 47ª ed. Forense, p. 478), não há um

dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de

modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados dos quais depende a

existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo

máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente. Estabelece o art. 333 do Código de

Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E CHIOVENDA, as regras concernentes ao ônus da prova: ao

autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu direito; ao réu, o fato impeditivo, modificativo ou extintivo

desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art. 333 do CPC pelas partes implica, portanto, descumprimento
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de ônus processual, gerando, em consequência, sanção da mesma natureza, consistente no julgamento

desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da prova segundo a natureza dos fatos), que admite várias

exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º, inciso VIII, segunda parte, do Código de Defesa do

Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal exceção não se aplica ao caso tem tela, ainda que se

trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a inversão especial do CDC não ocorre sempre e de maneira

automática nas ações de consumo.Fundamento meu entendimento de inaplicabilidade da aludida exceção.O

Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso VIII, dispõe que:Art. 6º São Direitos básicos do

consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor,

no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou quando foi ele hipossuficiente, segundo as regras

ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço exegético, que a referida norma está inserida no

artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor. Todavia, o direito outorgado ao consumidor pelo

inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus direitos e não a inversão do ônus da prova que,

conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus da Prova no Código do Consumidor, Revista

de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é possível promover tal facilitação, sem

caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em detrimento das garantias processuais do

fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a inversão do ônus da prova, a seu critério, desde

que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência do autor-consumidor.O primeiro requisito

autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos apresentados pelo autor-consumidor, que

pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja, verossímil é o semelhante à verdade, o

que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a inversão do ônus da prova refere-se à

hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de conhecimento técnico específico da

atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em outras palavras, entendo que,

acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o consumidor tenha condições

econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que se refere à produção de

provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a lei consumerista, numa

interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus da prova

(verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz não tem a

possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-se de

inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da hipossuficiência

do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de verossimilhança.De outra parte, se

as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las, por não exigirem conhecimento

técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova, como facilitação da defesa dos

direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo simples fato de se tratar de ação de

consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos direitos do consumidor, conforme

ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos

autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste na circunstância da

vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não detém o mesmo grau

de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que se defronta no

mercado, que o respectivo fornecedor detém cem por cento. Pois bem. No caso em questão, como disse antes, não

se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum conhecimento técnico

específico da requerente/embargada (CEF) a prova das alegações da requerida/embargante, ou, em outras

palavras, a prova da existência de capitalização dos juros e spread excessivo ou abusivo, nada tem a ver com o

fato do serviço prestado pela requerente/embargada (CEF); ao revés, inversão justificaria caso ela tivesse

colocado, como, por exemplo, máquina, telefone ou senha à disposição dela para que realizasse saque e este

afirmasse de forma verossímil que não realizou. Concluo, assim, sem mais delongas, não ser o caso de inversão do

ônus da prova. B - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Abusividade dos Juros

Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO PARTICULAR DE ABERTURA DE

CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS às disposições do Código de Defesa do Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º

8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca (RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a

dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas precisões complementares.Uma dessas

precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao consumidor. Imaginemos diante da loja que

lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a intermediação de um Banco. Estamos diante de um

contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista

a alienação fiduciária ou não do produto negociado, consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC.

Todas as divergências surgidas entre eles, seja em relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão

resolvidas com as normas do Código.Imagine-se, agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo

fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira. É evidente que o contrato de compra e venda do

produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual vício do produto, por exemplo, será de

responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou o contrato de mútuo com aquele
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consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o consumidor e a instituição financeira

também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os eventuais problemas que esse contrato de

mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais considerações para demonstrar a

impropriedade de todos esses raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente, quer a não aplicabilidade aos

Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de considerações adicionais. O

Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços. Ele é, igualmente, um

fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-ão sempre aplicáveis.

Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não por causa de ser o

tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a relação de consumo

depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com partes que não poderão

ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista.Vamos tomar,

por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-se uma rotineira operação de

desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação bancária destinada à produção

ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece claramente a mais acertada em matéria

de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se sobrepõe aos demais. Quer isso dizer

que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela legislação tutelar, não obstante a

definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a expressão pessoa jurídica, contemplou

a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem também abrangidos pela

proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, quando do

julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e, além do mais,

entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja aplicável o Código de

Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos, consoante o magistral voto

do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de decidir esta causa, verbis:O

segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante para que o presente recurso

especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade ou não do Código de

Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de abusividade.Que o CDC se aplica

aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da

Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa vênia à r. posição em contrário, que no

tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-

se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da

limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP,

que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica Federal faz parte do Sistema Financeiro Nacional - art.

1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central,

inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado

não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n. 4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as

instituições de crédito, públicas ou privadas, que funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário

Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de

09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso

Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE

JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a

inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais

genéricos, já que a Lei de Usura era até específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as

relações dos consumidores com os fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da

economia do país, segundo o pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz

aquela Corte baseada nos arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da

Constituição Federal, que diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações

direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a

cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos

termos que a lei determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o

Tribunal a quo que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192,

parágrafo 3º, já que entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se

estar esclarecido o que é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento,

pelo Supremo Tribunal Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney

Sanches, decidiu (ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro

Nacional (art. 192), estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que

determinou no caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto

em seu parágrafo 3º, sobre taxa de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o

tratamento global do Sistema Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as

normas do caput, dos incisos e parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros
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reais e desde que estes também sejam conceituados em tal diploma.7. Em conseqüência, não são inconstitucionais

os atos normativos em questão (parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da

República e circular do Banco Central), o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre

juros reais de 12% ao ano, e a segunda determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988,

até o advento da lei complementar reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao

presente julgamento, desenvolve-se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n.

2.591-DF, justamente sobre este tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em

contratos bancários. Pertinente trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN

n. 2.591-DF, Min. Carlos Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros,

litteris:A norma acoimada de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária,

financeira, de crédito e securitária inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de

11.9.90:Art. 3º - ........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade

fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma,

contida na expressão indicada, é ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição

Federal.Examinemos a questão.Quando do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a

Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964, como lei complementar, no que toca à organização, ao

funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia, no que diz respeito ao pessoal do Banco Central,

assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da

Constituição........................................... Essa questão, a dos juros reais de 12% ao ano, porque expressamente

referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque

considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável, pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se

fora do alcance do Código de Defesa do Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado

julgamento. Não posso, entretanto arrostar o decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o

que propõe o Procurador-Geral da República:(...)30. Entretanto, o pedido enunciado de fato permite, e a solução

do problema demanda, uma interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer

conjunto do Exmº Sr. Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação

da integralidade da norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões

judiciais que, a pretexto de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por

invadir a esfera de incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso

ocorre quando, provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário

ultrapassa os estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política

monetária nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário

Nacional e do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31

de dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei

8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o
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pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem

considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.Omissis C - DO SPREAD Faço uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de

juros cobrada da requerida/embargante pela requerente/embargada, do voto vencedor, sem nenhuma incorreção,

do inolvidável Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso Especial citado no item anterior, verbis:

omissisPrimeiramente, os juros remuneratórios representam, como demonstra o próprio nome, a remuneração do

capital efetivamente posto à disposição ou utilizado pelo devedor, conforme o caso. O serviço prestado pelo

banco, nesse cenário, resume-se na liberação do dinheiro diretamente ao mutuário ou a terceiro que vende outro

serviço ou mercadoria a este. A instituição financeira, naturalmente, cobra por esse serviço mediante a taxa de

juros fixada. Os juros, assim, têm natureza próxima dos preços cobrados pelos estabelecimentos não financeiros.

Em trabalho elaborado a meu pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e Renato Fragelli, da Fundação

Getúlio Vargas, consideram que a taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de uso de recursos monetários

durante um certo período de tempo. Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um empréstimo depende das

oportunidades de investimento disponíveis ao investidor e do risco de que o devedor honre sua dívida no prazo

pactuado. E, ainda, indicam que as instituições financeiras são responsáveis pela intermediação dos recursos entre

os poupadores, agentes com recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores de empréstimos, que utilizam

estes recursos seja na aquisição de bens de consumo seja na realização de investimentos. O spread bancário é a

diferença entre a taxa de juros paga ao poupador e a cobrada do tomador do empréstimo, constituindo-se,

portanto, na remuneração do serviço de intermediação. Assim como os preços, os juros são obtidos mediante o

somatório de diversos componentes do custo final do dinheiro, tais o custo de captação, a taxa de risco, custos

administrativos (pessoal, estabelecimento, material de consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco.
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Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli indicam que a existência de diversas taxas de juros no mercado

reflete a multiplicidade de prêmios de risco existentes. Se esse não fosse o caso, isto é, se as diferentes taxas de

juros não refletissem custos de empréstimos distintos, os bancos simplesmente direcionariam seus recursos para as

modalidades que apresentem a maior taxa de juros. Esses prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições

existentes para os inadimplentes quanto o prazo médio esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas

. Em resumo, afirmam: as taxas de juros desempenham o papel adicional de procurar garantir incentivos para que

o tomador de empréstimos se esforce em honrá-los. Modalidades de crédito distintas estão associadas a

possibilidades distintas de que os pagamentos sejam honrados. Além disso, essas modalidades também estão

associadas a mecanismos específicos de recuperação dos recursos emprestados caso os tomadores de empréstimo

se tornem inadimplentes. As penalidades impostas em caso de inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o

banco pela expansão não programada no prazo do empréstimo - que se generalizada pode resultar em insolvência

bancária - quanto desestimular a maior ocorrência de seleção adversa e risco moral . O spread bancário, na

verdade, segundo estudos do Banco Central, mencionado pelos Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser

decomposto em risco de inadimplência, equivalente a 15,8%, despesas administrativas a 19,2%, impostos

indiretos a 8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%, sendo que essa margem é margem média do

setor bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio que desenvolvem mostra que também a

correlação do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute sobre o spread. Assim por exemplo, em

um empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30% caso a taxa de inadimplência seja de

1% dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread sobe para quase 100%. Os valores

chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de 5% e a 540% nos empréstimos

semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de captação variam conforme a fonte da

qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se, v.g., as cadernetas de poupança, os

depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira. Evidentemente, o banco deverá

devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto na lei, conforme a hipótese.

Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o material de consumo (papel,

equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às entidades

fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois representam o quanto se gasta

com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos prejuízos que a instituição tem com

os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas dívidas. O descumprimento da

obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do dinheiro emprestado a todos os

mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar possa a instituição remunerar as

fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e tributárias. Finalmente, à taxa de

juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo crescer, acumular patrimônio e

remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer abusiva a taxa de juros só com

base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos que compõem o sistema

financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no Brasil, tem servido

como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário do que diz o

Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais elevados. Em uma

palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para estabilizar a moeda

no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final do consumo. Com

efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante de uma

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao

ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento
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das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis D - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS D.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por

estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A

norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros

bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, portanto, alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. D.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados.Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de

dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis por cento) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 =

6.Juros compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o

percentual de juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa

procurada i = Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em

juros simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1

- 1] - i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor

para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$
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1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anteriorEmpós definição de juros e a diferenciação entre juros

simples, juros compostos e juros capitalizados, passo, então, a definir o que seja taxa nominal, taxa efetiva e taxa

real.Abelardo de Luna Puccini (Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com Planilha Eletrônica, 5ª edição,

Rio de Janeiro: LTC, 1995, págs. 88 e 191) define como taxa efetiva e taxa nominal:Taxa efetiva é aquela que a

unidade de referência do seu tempo coincide com a unidade de tempo dos períodos de capitalização.Taxa nominal

é aquela em que a unidade de referência de seu tempo não coincide com a unidade de tempo dos períodos de

capitalização. A taxa nominal é quase sempre fornecida em termos anuais, e os períodos de capitalização podem

ser semestres, trimestrais ou mensais.Roberto Carlos Martins Pires (Temas Controvertidos no Sistema Financeiro

de Habitação, Editora e Livraria Jurídica do Rio de Janeiro, ed. 2004, págs. 21/22), Advogado e Contador,

conceitua:Em nossa concepção, taxa nominal é aquela cujo período de capitalização não coincide com aquela a

que se refere, não guarda dependência com o prazo de capitalização, sendo em geral um taxa anual. Taxa efetiva é

a taxa calculada para período de capitalização, é a efetivamente cobrada na operação, considerando-se a

capitalização prevista. Entendemos por taxa real aquela taxa efetiva convertida para o período da taxa nominal

pela regra de taxas equivalentes.Esclarece com exemplos o Advogado e Contador:Na teoria pode parecer

complicado, mas exemplificando veremos que é bem simples. Imaginemos um contrato que determina a taxa de

6% ao ano capitalizada mensalmente. Reparem que a taxa está ao ano, mas a capitalização ao mês, ou seja, o

período de capitalização (mensal) não coincide com aquela a que ela se refere (ao ano), essa é a taxa nominal: 6%

a.a. Como a taxa efetiva é aquela calculada para o período de capitalização, precisamos transformar os 6% a.a. em

taxa mensal na qual obteremos a taxa efetiva de 0,5% a.m. (resultado da divisão de 6% por 12 meses). Já a taxa

real será a conversão dessa taxa efetiva (0,5% a.m.) pela fórmula da taxa equivalente para o período anual, na qual

teremos 6,17% a.a.Já tivemos oportunidade de ver, na prática, casos em que advogados (e até peritos!) alegam que

a taxa nominal de 12% a.a. se transforma em taxa real de 144% a.a., por terem efetuado uma multiplicação (12% x

12 meses), o que é totalmente errado e desprovido de qualquer técnica de Matemática Financeira, obtendo, por via

de conseqüência, resultados irreais. O cálculo que deveria ter sido apresentado era converter a taxa nominal de

12% a.a. em taxa efetiva que representaria 1% a.m. (12% dividido por 12 meses), e após aplicar a fórmula de taxa

equivalente para obtermos a taxa real de 12,68% a.a. É necessário, portanto, esclarecer a diferença entre taxas

proporcionais e taxas equivalentes.Teotônio Costa Rezende (Os Sistemas de Amortização nas Operações de

Crédito Imobiliário: A falácia da capitalização de juros e da inversão do momento de deduzir a quota de

amortização. Dissertação Mestrado em Gestão e Estratégia em Negócios. UFRRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 21)

ressalta com propriedade a diferença entre os aludidos Sistemas, verbis:O correto entendimento da diferença entre

taxas proporcionais e taxas equivalentes facilitará a compreensão do que diferencia o Sistema Francês de

Amortização, que utiliza taxas equivalentes, em relação à sua variante, denominada Tabela Price, que se vale de

taxas proporcionais, fato que também é um fato de permanente confusão, até mesmo entre os Agentes Financeiros

e estudiosos desta matéria e tem, como conseqüência, contratos de financiamentos elaborados incorretamente e,

também, provocado a produção de relatórios periciais inconsistentes, resultando em sentenças judiciais

equivocadas.Abelardo de Luna Puccini (Ob. cit., págs. 88 e 93) define taxas proporcionais e equivalentes como

sendo: Duas ou mais taxas são ditas proporcionais, quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante um

mesmo prazo, produzem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

simples....Duas ou mais taxas são ditas equivalentes quando, ao serem aplicadas a um mesmo principal durante

um mesmo prazo, produzirem um mesmo montante acumulado no final daquele prazo, no regime de juros

compostos.A diferença entre uma e outra está exclusivamente no fato de que a taxa proporcional é calculada pela

sistemática dos juros simples, enquanto a taxa equivalente é calculada pela sistemática de juros

compostos.Exemplificando: 0,5% a.m. e 6% a.a. são taxas proporcionais (juros simples), enquanto 0,5% a.m. e

6,17% a.a. são taxas equivalentes (juros compostos).Pois bem. Numa simples análise da planilha de evolução da

dívida de fls. 15/16, sem necessidade de muito conhecimento de matemática, observa-se a inexistência de

capitalização dos juros remuneratórios e de juros compostos, ou seja, aplicam-se apenas os juros pactuados sobre

o saldo do mês anterior, no caso a taxa de 1,98% ao mês e mais TR, que, na época da contratação, não configurava

taxa abusiva apta a justificar revisão judicial. E - DA TABELA PRICEImprocede, por outro lado, alegação de que

a Tabela Price não pode ser aplicada como forma de amortização do saldo devedor, desconhecendo, assim, que a

Súmula nº 121 do STF e a Lei de Usura apenas vedaram a prática do anatocismo e não a incidência da Tabela

Price. Vou além. O Sistema de Amortização Francês, como também é conhecida esta tabela, consiste no método

de calcular as prestações devidas em um financiamento dividindo-as em duas parcelas: uma de amortização e

outra de juros. Isso não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros ou a prática do anatocismo seja

uma decorrência lógica da incidência da Tabela Price. Isso, num simples exame, pode ser observado das duas

colunas da Planilha de Evolução da Dívida de fls. 15/16 (v. colunas VALOR AMORT. E VALOR ENCARGOS

JRS CONTR COR MONT I.O.F). F - DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA Parece-me, igualmente, não ter sido
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observado pela requerida/embargante (ou pela sua patrona), o demonstrativo de débito constante da planilha de fl.

11, na qual não há incidência de comissão de permanência, mas sim, tão somente, de correção monetária (TR) e

juros remuneratórios e moratórios. Parece-me, por fim, ignorar a requerida/embargante a planilha de fl.

11.Explico.a) a base de cálculo consta da coluna SALDO DEVEDOR INICIAL;b) a taxa de juros remuneratórios

de 1,98% a.m. (vide Parágrafo Segundo da Cláusula Primeira) consta da coluna VALOR ENCARGOS JRS

CONTR COR MONT I.O.F., como, por exemplo, na quarta prestação paga em 12/12/11 (R$ 15.003,84 x 1,98% =

R$ 207,07) e nas seguintes;c) consta, igualmente, a TR como indexador de atualização monetária avençado no

contrato (v. Cláusula Primeira);d) não houve incidência de multa moratória ou, ainda, de cobrança de tarifas

bancárias.Inexiste, portanto, irregularidade na planilha de cálculo apresentada pela requerente/embargada com a

petição inicial, mas, sim, desconhecimento pela requerida/embargante das regras mínimas de matemática. III -

DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito os embargos monitórios e, por conseguinte, julgo procedente o pedido da

Caixa Econômica Federal, reconhecendo-a credora da requerida/embargante da importância de R$ 18.097,40

(dezoito mil e noventa e sete reais e quarenta centavos), atualizada até 27/02/2013, razão pela qual converto o

mandado inicial em mandado executivo, com fulcro no art. 1.102c e , do Código de Processo Civil. Extingo o

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a

requerida/embargante nas custas processuais e verba honorária, que ora fixo em 10% (dez por cento) da dívida

atualizada.Transitada em julgado esta sentença, intime-se a requerente/embargada a apresentar memória

discriminada e atualizada do seu crédito, com o escopo de prosseguir nos termos do procedimento de título

executivo judicial. P.R.I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004294-76.2009.403.6106 (2009.61.06.004294-5) - JOSE GARCIA DE PAULA(SP244417 - ODELIO

CHAVES FERREIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1018 - GERALDO

FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA)

VISTOS, I - RELATÓRIO JOSÉ GARCIA DE PAULA propôs AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS (Autos n.º 2009.61.06.004294-5 - alterados para n.º 0004294-76.2009.403.6106) contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, instruindo-a com documentos (fls. 15/91), na qual pediu a

condenação ao pagamento de indenização no importe de 18 (dezoito) vezes o valor do benefício de auxílio doença

suspenso, sob a alegação, em síntese que faço, de que possui lesões na coluna vertebral em razão de acidente de

trabalho sofrido no ano de 1977. Entretanto, após o acidente, continuou trabalhando como mecânico, mas as

sequelas foram se agravando e provocando fortes dores e, embora tenha ficado um período reabilitado em outra

função, acabou por se afastar definitivamente de qualquer atividade laboral, tendo sido, posteriormente, demitido

de seu emprego. Afirma que, no período de junho de 2003 a janeiro de 2006, recebeu auxílio-doença, cujas

perícias administrativas concluíram pela manutenção de seu afastamento. No entanto, em 26.1.2006, a médica que

realizou a perícia de novo requerimento de afastamento, concluiu pela capacidade laborativa do autor. Alega,

então, que a perita teria ignorado o atestado médico apresentado por ele e o resultado das outras 14 (catorze)

perícias realizadas nos anos anteriores por médicos do mesmo órgão previdenciário que concluíram por sua

incapacidade laborativa. Assevera que, posteriormente, obteve judicialmente sua aposentadoria por invalidez,

porém, durante o período em que ficou sem amparo de benefício previdenciário (dezoito meses), o sofrimento que

teve atingiu não apenas sua dignidade, mas também de seus dependentes. Dessa maneira, busca a via judicial para

obter indenização pelos danos morais que a Autarquia Previdenciária teria causando a si e a seus dependentes,

quando a médica perita concluiu por sua capacidade laborativa, pois já se encontravam presentes os requisitos da

incapacidade para todo o qualquer trabalho. Concedi os benefícios da assistência judiciária gratuita e, na mesma

decisão, determinei a citação do INSS para resposta (fl. 94). O INSS ofereceu contestação (fls. 97/108),

acompanhada de documentos (fls. 109/137), por meio da qual alegou que, além dos benefícios de auxílio-doença

que recebeu, o autor foi beneficiário do auxílio-acidente no período de 2.10.1981 a 31.7.2007, o que

descaracteriza sua condição de desamparo. Não comprovou o dano que teria sofrido. Defendeu que não houve ato

ilícito da Autarquia que causasse danos ao autor, pois os laudos das perícias médicas realizadas pelos profissionais

do INSS são atos administrativos devidamente fundamentados, realizados no exercício regular de direito da

Autarquia. Assevera que não há que se falar em responsabilidade civil do INSS, pois não foi comprovado dano e

que o agravamento das condições físicas e financeiras do autor se deram em decorrência da cessação do benefício

administrativo. Enfim, requereu que o pedido fosse julgado improcedente com a consequente condenação do autor

nos ônus da sucumbência e demais cominações legais, inclusive honorários advocatícios e, na hipótese diversa,

que os honorários advocatícios fossem fixados conforme Súmula n.º 111 do STJ. O autor apresentou resposta à

contestação (fls. 140/145). Instadas as partes a especificarem provas (fl. 146), o autor requereu prova testemunhal

(fl. 147), que indeferi (fls. 156/vº), enquanto o INSS simplesmente requereu a juntada de documentos (fls. 150). É

o essencial para o relatório. II - DECIDO Pretende o autor na presente ação obter a condenação do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS a indenizá-lo por danos morais na quantia de 18 (dezoito) vezes o valor do

benefício de auxílio-doença que recebia antes de sua suspensão. Passo ao exame da testilha. Pelo que observo das

alegações das partes e da documentação carreada aos autos, o cerne da questão está na suspensão do benefício
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previdenciário, auxílio-doença, NB nº 502.565.857-4, em 20.1.2006 (DCB), que o autor recebia desde 3.6.2003

(DIB), conforme documentos de fls. 109/114, após ser submetido à perícia médica realizada pela autarquia

previdenciária, cujo laudo subscrito pela médica Dra. Raquel Sperafico atestou que o autor encontrava-se capaz

para atividade laborativa (fl. 76). A fim de ser considerado o dano material e moral, devem ser observados os

requisitos para a existência da responsabilidade civil, quais sejam a existência de uma ação ou omissão por parte

do agente; a ocorrência de um dano seja ele qual for (material ou moral), causado pela ação de um agente ou

terceiro por quem o imputado responde; e por último, o nexo de causalidade, que é o vínculo existente entre a

ação e o dano causado. Sem a existência de tais requisitos da responsabilidade civil não existe dano a reparar.

Mais: para reconhecimento do dano moral, não basta a conduta omissiva do réu, nem tampouco que a vítima tenha

experimentado algum prejuízo. Necessário se faz a demonstração, utilizando-se das provas permitidas, da efetiva

ofensa à sua honra, imagem e intimidade (art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal). A alegação do autor de

ter agido a médica perita de forma imprudente e errônea, provocando a suspensão do benefício previdenciário a

que vinha recebendo, causando-lhe danos morais, não merece prosperar, como será exposto a seguir, haja vista

não ter demonstrado o dano experimentado, ônus que lhe cabia provar, a teor do artigo 333, inciso I, do Código de

Processo Civil. A mesma linha de raciocínio têm mantido a doutrina e a jurisprudência quando da análise do dano

presumido, aplicável aos casos em que o dano moral é provado in re ipsa. Porém, mesmo nestes casos,

entenderam a Primeira e a Terceira Turmas do STJ, no julgamento dos REsp 969.097 e 494.867, respectivamente,

que, para que se viabilize pedido de reparação, é necessário que o dano moral seja comprovado mediante

demonstração cabal de que o fato tenha ocorrido de forma injusta e despropositada, refletindo na vida pessoal do

autor, acarretando-lhe, além dos aborrecimentos naturais, dano concreto.Embora este Juiz compreenda a

necessidade financeira de uma família sem a renda de seu patriarca, para ver reconhecido o direito à indenização

por suposto dano moral, necessário se faz que o autor comprove, de forma cabal, que o evento administrativo

causou-lhe uma repercussão danosa no mundo exterior proveniente da conduta ilícita do réu, muito além de abalos

emocionais e preocupações nutridas nos meses em que aguardava um provimento jurisdicional, o que não se

verificou na espécie. Conforme Jurisprudência do STJ: Não há dano moral quando os fatos narrados estão no

contexto de meros dissabores, sem abalo à honra do autor. Ainda mais, se os aborrecimentos ficaram limitados à

indignação da pessoa, sem qualquer repercussão no mundo exterior. (AgRg no AgRg no Ag 775.948/RJ, Rel.

Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 12.2.2008, DJ 03.03.2008, p.1). Neste sentido

a jurisprudência do TRF 3ª Região.DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MATÉRIA PRELIMINAR

INERENTE AO MÉRITO. REJEIÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA.

ALEGAÇÃO DE INDENIZAÇÃO TRABALHISTA. DANOS MORAIS. PROVA DO FATO CONSTITUTIVO

DO DIREITO ALEGADO. ÔNUS PROCESSUAL DA AUTORA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE

VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. INSTRUÇÃO ENCERRADA E IMPOSSIBILIDADE DE

RENOVAÇÃO DO JULGAMENTO.1. A preliminar arguida pela apelada confunde-se com o próprio mérito, pois

afirmar que o imposto de renda cobrado decorreu de declaração do contribuinte não consubstancia falta de

interesse processual na apelação, mas pedido de confirmação da improcedência do pedido.2. A prova do fato

constitutivo do direito, postulado na ação, é da autora (artigo 333, I, CPC) e, sendo documental, deve ser juntada

com a própria inicial, salvo impedimento justificado (artigo 396, CPC), como na hipótese em que se cuidar de

documento novo ou de contraposição à defesa do réu (artigo 397, CPC).3. No caso, a alegação de inexigibilidade

do imposto de renda foi baseada na tese de que o pagamento resultou de reclamação trabalhista, com indenização

por danos morais, tendo sido juntada à inicial, para a prova do fato constitutivo do direito, apenas a declaração do

IRPF/2002, guia de levantamento judicial, e demonstrativo de cálculo de atualização de precatório alimentício.4.

Não houve protesto de juntada posterior de qualquer documento, solicitação de requisição ou qualquer

justificativa do impedimento à juntada por iniciativa da interessada, tanto assim que, segundo a sua apelação, a

cópia da sentença e acórdão, que provariam a natureza indenizatória da verba, somente não foi anexada aos autos

porque aguardava ela, autora, a autorização do Juízo.5. Ora, não é caso de autorização de juntada, mas dever

processual de instruir o feito com a prova do fato constitutivo do direito alegado, necessário e revelador de que

não se cuida, na espécie, de julgamento cingido apenas à matéria de Direito.6. O Juízo ainda concedeu

oportunidade processual para a juntada da prova na fase de especificação, antes do julgamento antecipado da lide,

o qual apenas ocorreu diante da inércia, injustificada da autora, em promover ato processual cujo ônus lhe é

legalmente atribuído, não cabendo cogitar, portanto, de qualquer cerceamento probatório ou violação do devido

processo legal.7. A juntada posterior de documentação não permite a renovação do julgamento, pois a fase

probatória encontra-se encerrada, com preclusão por omissão processual da autora.8. Apelação desprovida.(AC

0005033-71.2003.403.6102, TRF 3ª Região, 3ª Turma, Rel. Des. Federal CARLOS MUTA, DJU DATA:

18/04/2007) Observo, dos documentos trazidos pelo autor, contendo dados dos benefícios previdenciários

recebidos, laudos, exames médicos e cópia dos processos que tramitaram no Juizado Especial Federal de

Catanduva e na 1ª Vara Cível desta Comarca, que vários fatos contribuíram para a demora na concessão do

benefício pleiteado. Inicialmente, conforme documentos de fls. 52/55, se o autor tivesse procurado as vias

judiciais de forma correta, tão logo obteve a notícia do indeferimento administrativo, teria obtido rapidamente um

provimento. Embora seja do conhecimento deste Magistrado que estas situações são comuns quando o próprio
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cidadão busca o provimento jurisdicional junto ao Juizado Especial Federal, deve ser considerado que, no caso, o

processo do autor tramitou junto ao JEF da cidade de Catanduva por 5 (cinco) meses até seu julgamento e

extinção por incompetência do Juízo, uma vez que a perícia concluiu que as patologias sofridas pelo autor eram

decorrentes de acidente do trabalho. Os indeferimentos administrativos aos requerimentos de benefícios

previdenciários são constantes na realidade do INSS e, para tanto, devem os beneficiários que se sentir

prejudicados buscarem as vias judiciais e utilizarem os instrumentos legalmente disponibilizados para socorro nos

casos de patente urgência e necessidade. Porém, a aplicabilidade destes instrumentos dependerá do crivo da

autoridade judiciária competente. É o que se observa da leitura do relatório da sentença prolatada pelo Juiz de

Direito da 1ª Vara Cível desta Comarca, fls. 83/89, em Ação de Aposentadoria por Invalidez (Acidente do

Trabalho) c/c cautelar de concessão do benefício de Auxílio-acidente, proposta pelo autor após ter seu

requerimento de auxílio-doença indeferido na Autarquia Previdenciária e extinto seu pedido de aposentadoria

junto JEF de Catanduva, que, após criteriosa análise judicial, a antecipação da tutela foi indeferida. A indenização

por danos morais requer mais que o mero desconforto decorrente de indeferimento de prorrogação de benefício

previdenciário após laudo negativo para incapacidade da médica perita do INSS, pois as conclusões dos médicos

peritos negando a incapacidade e, diferentemente das anteriormente realizadas por seus colegas, mesmo tendo

documentos apresentados pelo periciando no sentido contrário, não configuram atos ilícitos patentes de

indenização por danos morais. Para tanto, o ato ilícito ou omisso do ofensor deverá resultar em situação vexatória

causadora de prejuízo e exposição da vítima a notória situação de sofrimento psicológico. Mister lembrar ainda

que o dano moral, apesar de sua subjetividade, não deve ser confundido com um mero aborrecimento, irritação,

dissabor ou mágoa, não se podendo falar em sua caracterização quando o interessado não comprovou qualquer

ofensa a sua honra ou perturbações que desencadeassem alterações significativas nas suas relações psíquicas,

emocionais ou afetivas. O dano moral surge em decorrência de uma conduta ilícita ou injusta, que venha a causar

forte sentimento negativo em determinada pessoa de senso comum, como vexame, constrangimento, humilhação,

dor. Isso, entretanto, não se vislumbra no caso dos autos, uma vez que os aborrecimentos decorrentes de conflitos

de interesses ficaram limitados à indignação do autor, sem qualquer repercussão no mundo exterior. Nem há que

se falar da perda financeira que teria sofrido o autor no período que aguardava o restabelecimento do benefício

auxílio-doença ou a concessão da aposentadoria por invalidez, pois, como se depreende do CNIS trazido pelo

requerido às fls. 124/125, além de ter recebido o benefício de aposentadoria por invalidez (NB 570.689.131-8)

desde a propositura da respectiva ação (27.7.2006), recebeu, também, auxílio-acidente (NB 072.862.891-0) de

2.10.1981 até 31.7.2007. Os Tribunais Regionais Federais das 2ª, 3ª e a 5ª Regiões, sobre essa matéria, já

decidiram o seguinte:APELAÇÃO. CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS

MATERIAIS E MORAIS. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ REVISTA PARA AFASTAR

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. FACULDADE LEGAL DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA.

INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO. IMPROVIMENTO. 1. O cerne da controvérsia gira em torno da

responsabilidade objetiva do Instituto Nacional da Previdência Social ao conceder aposentadoria por invalidez ao

autor e posteriormente reconhecer a inexistência de moléstia justificadora da concessão do benefício,

considerando-o apto para o trabalho. 2. A Constituição Federal de 1988 consagrou a teoria da responsabilidade

civil objetiva do Estado (art. 37, 6º), a qual se funda no risco administrativo, ou seja, para a aferição da

responsabilidade civil do Estado e o consequente reconhecimento do direito à reparação pelos prejuízos causados,

é suficiente que se prove o dano sofrido e o nexo de causalidade entre a omissão/conduta atribuíveis ao Poder

Público, ou aos que agem em seu nome, por delegação, e o aludido dano. 3. A reparação civil do dano moral,

diversamente do que se verifica em relação ao dano patrimonial, não visa a recompor a situação jurídico-

patrimonial do lesado, mas sim à definição de valor adequado, em razão de alguma das violações às dimensões da

dignidade da pessoa humana, como a liberdade, a integridade físico-psíquica, a solidariedade e a isonomia, pois o

fim da teoria em análise não é apagar os efeitos da lesão, mas reparar os danos. 4. O ato comissivo ou omissivo do

ente estatal, para gerar direito a ressarcimento, deve, entretanto, ser ilícito, o que não ocorre nos autos. Isto porque

segundo o artigo 42 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por invalidez será paga ao segurado enquanto permanecer

nesta condição. Ou seja, quando verificada a cessação da invalidez, pode perfeitamente a Autarquia rever a

concessão da aposentadoria e cassá-la, não importando tal fato em ato ilícito, mas em regular exercício de direito.

5. Assim, é incabível a condenação do INSS em indenização por danos materiais e morais, quando a suspensão do

benefício ocorre em razão de perícia médica, ou seja, ocorre no exercício regular do direito da Autarquia

Previdenciária de rever os pagamentos mensais que efetua em favor de seus segurados. (Precedente do TRF da 1ª

Região citado) 6. Apelação improvida. Sentença confirmada.(AC 439458, TRF 2ª Região, 6ª Turma

Especializada, Des. Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, E-DJF2R DATA: 4/7/2011, pág.

108)CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FALTA DOS PRESSUPOSTOS ENSEJADORES DA

RESPONSABILIZAÇÃO DO ESTADO POR DANOS MORAIS. I. A prescrição não se verifica, pois não

decorrido o prazo quinquenal, nos termos do art. 1º, do Decreto-Lei n. 20.910/32. II. São pressupostos da

responsabilidade civil: a ação ou omissão de agente público no exercício de sua função; ocorrência de dano; nexo

causal entre a ação ou a omissão e o dano; e comprovação de dolo ou culpa para a teoria subjetiva. III. A

indenização por danos morais é garantida pela Constituição Federal, que em seu artigo 5º, inciso V, dispõe: é
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assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à

imagem, declarando, ainda, no inciso X, do mesmo artigo, são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.

IV. Para a configuração do dano moral não basta mera alegação de dano, é necessário a prova de que se possa

extrair do fato efetiva afronta ao bem jurídico protegido. Não basta a afirmação da vítima de ter sido atingida

moralmente. VI. Constatou o INSS, em um primeiro momento, que o requerente não teria preenchido os requisitos

legais necessários para a concessão do benefício, por meio de conduta lícita e amparada na legislação pertinente e

na perícia médica realizada à época, o que afasta o dano moral. VII. Conforme se infere dos autos, a narrativa da

inicial não esta alicerçada em provas robustas, ao contrário, não há provas que deem conta da existência de

conduta lesiva capaz de caracterizar agressão à dignidade da pessoa humana e, de conseguinte, impor a

condenação do réu em danos morais. VIII. Apelação desprovida.(AC 1851700, TRF 3ª Região, 4ª Turma, Des.

Federal ALDA BASTO, e-DJF3 Judicial 1, DATA: 22/7/2013)PREVIDENCIÁRIO. RESPONSABILIDADE

CIVIL. AUXÍLIO DOENÇA. INDEFERIMENTO POR AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. ÓBITO

POSTERIOR À NEGATIVA DA CONCESSÃO. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA. 1.

Buscam os apelantes o pagamento de danos morais, em virtude do falecimento do Sr. Raimundo Fonseca

Sobrinho após o indeferimento do auxílio doença. 2. Compulsando os autos, observa que o de cujus era portador

de cifose dorsal idiopática do adulto, bem como de início de espondilose lombar e de osteopenia vertebral (fls. 37)

e requereu do INSS auxílio doença previdenciário, o qual foi indeferido em 20.07.01, em virtude do parecer

contrário da perícia médica, conforme documento de fl. 38. 3. Em 21.03.08 o parente dos autores veio a óbito em

decorrência de um infarto agudo do miocárdio. Irresignados, os seus sucessores interpuseram ação de indenização

por danos morais ao argumento de que restou comprovada, à época, a incapacidade de seu genitor/esposo para o

trabalho. 4. Conforme ressaltado na sentença de Primeiro Grau, embora a motivação para o indeferimento

administrativo do benefício requerido tenha ignorado o real estado de saúde do segurado falecido, não houve na

atuação administrativa nada que causasse aos Promoventes abalo moral, nem violação à honra, à imagem, à

intimidade ou a qualquer direito de personalidade, a justificar a reparação por danos morais pretendida. O

sofrimento e a angústia que possam ter sido causados na espécie são decorrentes do prejuízo patrimonial causado

pelo indeferimento administrativo, e não de ofensa a direito fundamental individual. 5. Destarte, verifica-se que a

conduta do INSS ao indeferir o pedido de auxílio doença não constituiu em ato ilícito, visto que foi observado

conforme a legislação e de acordo com o parecer da perícia médica daquela Autarquia Previdenciária. 6. Apelação

improvida.(AC 552869, TRF 5ª Região, 1ª Turma, Des. Federal MANOEL ERHARDT, DJE 11/4/2013, pág. 139)

(sublinhei) Em suma, não há nos autos nenhuma prova ou demonstração de ato ilícito por parte da médica perita

que concluiu que o autor não sofria de doença incapacitante, pois que o ato administrativo decorrente do exame

pericial que provocou a suspensão do benefício auxílio-doença que o autor recebia, foi realizado dentro dos

limites legais e no exercício regular do direito da Autarquia Previdenciária de rever os pagamentos mensais dos

benefícios pagos a seus segurados, sendo o inconformismo mero dissabor, insuficiente a gerar indenização pelo

Instituto. Improcede, assim, a pretensão indenizatória por dano extrapatrimonial formulada pelo autor. III -

DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito (ou julgo improcedente) o pedido formulado pelo autor JOSÉ GARCIA DE

PAULA de condenação do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL no pagamento de 18 (dezoito)

vezes o valor do benefício previdenciário de auxílio-doença que recebia a título de danos morais, extinguindo o

processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Por ser o autor

beneficiário de assistência judiciária gratuita deixo de condená-lo no pagamento de verba honorária. P.R.I.

 

0000527-59.2011.403.6106 - APARECIDA DE FATIMA DA ROCHA(SP124882 - VICENTE PIMENTEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE

ALMEIDA) X SUELY APARECIDA DE SOUZA LIMA(SP307552 - DAVI QUINTILIANO)

SENTENÇATrata-se de ação ajuizada sob rito ordinário por Aparecida de Fátima da Rocha, qualificada nos autos,

em face do Instituto Nacional do Seguro Social/INSS e Suely Aparecida de Souza Lima, objetivando a concessão

de beneficio previdenciário de pensão por morte. Relata a autora que conviveu maritalmente com Armando de

Souza Lima durante dezoito anos, até o falecimento deste, em 08/08/2010. Alega que, na qualidade de

dependente, requereu o benefício previdenciário de pensão por morte na esfera administrativa, o qual foi

indeferido, sob o argumento de que não ficou comprovada a união estável. Sustenta que, injustamente, foi

concedido o benefício de pensão por morte (NB n.º 153.992.094-9) à ex-esposa do de cujus, que se utilizou de

certidão de casamento sem a devida averbação da separação judicial do casal, de forma a ludibriar a autarquia

previdenciária. Requer, ao final, a antecipação da tutela, a procedência do pedido inicial, bem como o deferimento

da assistência jurídica gratuita.Com a inicial, vieram procuração e documentos (fls. 11/88).Concedido à parte

autora o benefício da assistência judiciária gratuita, foi indeferido o pedido de antecipação da tutela e determinada

a citação do INSS (fl. 91/v).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 95/99, sustentando, preliminarmente, a

existência de litisconsórcio passivo necessário em relação a Suely Aparecida de Souza Lima, ex-esposa do de

cujus e beneficiária da Pensão por Morte NB 21/153.992.094-9. No mérito, discorre acerca dos requisitos para a

concessão da pensão por morte, quais sejam, o óbito, a qualidade de segurado do falecido e a dependência
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econômica da postulante. Destaca a ausência de prova material da alegada união estável, pois os documentos

apresentados pela autora na esfera administrativa são antigos ou posteriores ao óbito. Aponta que a autora não foi

a declarante na certidão de óbito (e sim terceira pessoa, que requereu o benefício anteriormente e o está auferindo,

Suely Aparecida de Souza Lima). Pugna pela improcedência ou, em sendo acolhido o pedido inicial, requer a

isenção de custas, bem como a observância da prescrição quinquenal e da Súmula n.º 111 do E. STJ. Juntou

documentos (fls. 100/123).A autora ofereceu réplica às fls. 126/129, ocasião em que requereu a citação de Sueli

Aparecida de Souza Lima, ex-esposa do de cujus, para integrar a lide como litisconsorte passiva necessária, assim

como requereu o bloqueio do pagamento do benefício de pensão por morte NB 153.992.094-9, concedido

administrativamente à ex-esposa.Pela decisão de fls. 130, foi deferido o pedido de citação de Sueli Aparecida de

Souza Lima e determinado o bloqueio de 50% do valor do benefício concedido a ela (NB 153.992.094-9), até

decisão nestes autos (fl. 130).A autora reiterou o pedido para bloqueio total do benefício de pensão por morte

concedido administrativamente à ex-esposa do de cujus (fls. 137/138), que restou indeferido (fl. 139).Citada, a ré

Suely Aparecida de Souza Lima apresentou contestação às fls. 166/173, na qual requer a improcedência do

pedido. Alega ter sido casada com o Sr. Armando até 1991, todavia, nos últimos anos de vida dele, voltaram a

conviver como se casados fossem. Sustenta que os documentos apresentados pela autora para comprovar a

alegada convivência conjugal com Armando são antigos ou posteriores ao óbito, não comprovando, assim, a

alegada união estável. Juntou documentos (fls. 174/203).A autora manifestou-se acerca da contestação da ré Suely

Aparecida de Souza Lima (fls. 206/208).Instadas as partes a apresentarem provas (fls. 209), a autora e a ré Suely

Aparecida de Souza Lima requereram a produção de prova testemunhal (fls. 210/211 e 212/213), enquanto o INSS

pugnou pelo depoimento pessoal da autora (fl. 216).Juntados documentos pelo INSS (fls. 233/352) e pela autora

(fls. 354/366). Colhida a prova oral (fls. 378/388), as partes apresentaram alegações finais, por meio de memoriais

(fls. 391/393 e 396).É o relatório do essencial.Fundamento e decido.Estão presentes as condições da ação, bem

como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o

feito se processou com observância ao contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar

prejuízo aos princípios do devido processo legal.Não há preliminares arguidas. Passo à análise do mérito.A pensão

por morte encontra previsão legal nos seguintes artigos da Lei nº 8.213/91:Art. 74. A pensão por morte será

devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito,

quando requerida até 30 (trinta) dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no

inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Art. 26. Independe de carência a concessão

das seguintes prestações:I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família, salário-maternidade e auxílio-

acidente;(...)III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do artigo 39, aos segurados especiais referidos no

inciso VII do art. 11 desta Lei.Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de

dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de

21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21

(vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a

das demais deve ser comprovada.A leitura de tais dispositivos legais permite concluir que os requisitos para a

concessão do benefício restringem-se à comprovação da qualidade de segurado do instituidor da pensão e da

dependência econômica dos beneficiários.A qualidade de segurado do falecido resta demonstrada pelo documento

de fl. 105, que revela que Armando de Souza Lima estava em gozo do benefício previdenciário de aposentadoria

por tempo de contribuição (NB 147.767.200-9) quando de sua morte, em agosto de 2010 (fl. 22), segundo a regra

do art. 15, inc. I, da Lei nº 8.213/91.Cumpre, doravante, verificar se, de fato, a alegada união estável entre

Aparecida de Fátima da Rocha e Armando de Souza Lima perdurou até a data de sua morte.Nesse intuito, foram

acostados aos autos os seguintes documentos:a) certidão de óbito de Armando de Souza Lima, constando o

endereço residencial do de cujus na Rua Antonio Carlos de Oliveira Bottas, nº 2001, Casa C 19, Vila Borguese II,

nesta cidade, bem como a informação de que o de cujus era casado com Suely Aparecida de Souza Lima, com

quem teve três filhas (fl. 22);b) cadastro de beneficiários do Sistema Prever, em nome da autora, qualificada como

amasiada, e constando o Sr. Armando de Souza Lima como beneficiário e esposo da autora (fl. 24); c) certidão de

casamento do Sr. Armando de Souza Lima com Suely Aparecida Campos, constando averbação da separação

judicial consensual do casal, ocorrida em 11 de dezembro de 1995, em que a Srª. Suely inclusive voltou a assinar

o nome de solteira (fl. 25/v);d) declaração firmada pelo Sistema Prever, datada de 08 de setembro de 2010, dando

conta que Armando de Souza Lima, residente na Rua Alexandre Marini, 410, Dom Lafayete Libanio, era

beneficiário da Srª Aparecida de Fátima da Rocha (fl. 26); e) carteira de associado do Náutico Clube Fronteira,

com validade em 23/02/2004, constando como sócio o Sr. Armando de Souza Lima e dependente a Srª. Aparecida

de Fátima da Rocha (fl. 27);f) declaração firmada pelo Náutico Clube Fronteira, datada de 14 de setembro de

2010, dando conta que o sócio titular Armando de Souza Lima possui como dependente a esposa Aparecida de

Fátima da Rocha (fl. 28);g) fatura de cartão de crédito de titularidade de Armando de Souza Lima, com

vencimento para 23/11/2006, no qual consta como endereço residencial a Rua Alexandre Marini, nº 410, Dom

Lafayete, nesta cidade de São José do Rio Preto (fl. 29/v);h) fatura do Semae, em nome de Armando de Souza

Lima, com vencimento em 23/07/2006, constando como endereço a Rua Alexandre Marini, 410, Dom Lafayete,

nesta cidade de São José do Rio Preto (fl. 30);i) carta de memória e concessão de benefício previdenciário em
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favor de Armando de Souza Lima, datada de 23/06/2006, em que consta o endereço dele como sendo Rua

Alexandre Marini, 410, nesta cidade (fl. 31/v);j) contrato particular de compromisso de venda e compra tendo

como promitentes vendedores o Sr. Armando de Souza Lima e a Srª Aparecida de Fátima da Rocha, de imóvel

localizado na Rua Alexandre Marini, 410, Dom Lafayete Libanio, nesta cidade, datado de 22 de maio de 2007 (fls.

32/33).Vejo, pelos documentos acostados aos autos, ser inegável que Aparecida de Fátima da Rocha manteve

união estável com o falecido Armando, não só pelos documentos de fls. 26 e 30/32 (prova de mesmo domicílio),

mas também pelos documentos de fls. 27/28 (carteira de associado) e 32/33 (contrato particular de compromisso

de venda e compra), todos, aliás, expressamente previstos dentro do art. 22, 3º, do Decreto nº 3.048/99 que assim

reza:Art. 22. A inscrição do dependente do segurado será promovida quando do requerimento do benefício a que

tiver direito, mediante a apresentação dos seguintes documentos: (Redação dada pelo Decreto nº 4.079, de

2002)(...) 3º Para comprovação do vínculo e da dependência econômica, conforme o caso, devem ser apresentados

no mínimo três dos seguintes documentos: (Redação dada pelo Decreto nº 3.668, de 2000)I - certidão de

nascimento de filho havido em comum;II - certidão de casamento religioso;III - declaração do imposto de renda

do segurado, em que conste o interessado como seu dependente;IV - disposições testamentárias;V - (Revogado

pelo Decreto nº 5.699, de 2006)VI - declaração especial feita perante tabelião;VII - prova de mesmo

domicílio;VIII - prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida

civil;IX - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;X - conta bancária conjunta;XI - registro em associação

de qualquer natureza, onde conste o interessado como dependente do segurado;XII - anotação constante de ficha

ou livro de registro de empregados;XIII - apólice de seguro da qual conste o segurado como instituidor do seguro

e a pessoa interessada como sua beneficiária;XIV - ficha de tratamento em instituição de assistência médica, da

qual conste o segurado como responsável;XV - escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome de

dependente;XVI - declaração de não emancipação do dependente menor de vinte e um anos; ouXVII - quaisquer

outros que possam levar à convicção do fato a comprovar.A prova testemunhal produzida em audiência, firme e

coesa, corroborou a existência da aludida união estável entre a autora Aparecida e o falecido até a data do

óbito.Em suas declarações, a autora esclareceu que conviveu com o Sr. Armando por mais de dezoito anos, desde

1989 até o falecimento dele, e, desde que passaram a conviver como marido e mulher, nunca se separaram.

Inicialmente residiram no Bairro Dom Lafayete e, após, passaram a residir na Rua Pedro Gois, n.º 2203, Jardim

Congonhas. Esclareceu, ainda, que o Sr. Armando possuía um rancho em Fronteira/MG e que lá passava alguns

dias, pois a autora trabalhava como babá, na cidade de Bauru, sendo que se ausentava de São José do Rio Preto às

sextas-feiras e retornava às terças-feiras. Disse que, durante os finais de semana normalmente o Sr. Armando ia ao

rancho ou ficava na residência do casal. Esclareceu, ainda, que no final de semana em que o Sr. Armando faleceu,

ele havia dito que iria passar o dia dos pais com as filhas do primeiro casamento. Relatou que a autora somente

depois tomou conhecimento do falecimento, e sequer foi ao enterro, pois a família do Sr. Armando não a avisou.

A irmã do de cujus, Iracema de Souza Lima, ouvida sem compromisso, disse que, na realidade, o Sr. Armando, à

época do falecimento, vivia com a autora, e não com Suely Aparecida de Souza Lima. Todavia, afirmou que o de

cujus frequentava a casa de Suely na ausência da autora, assim como frequentava o rancho que possuía em

Fronteira/MG. Afirmou que Armando passou mal no rancho, ocasião em que a autora estava em Bauru a trabalho,

não sabendo dizer quem o socorreu.A testemunha Maria Neide da Silva, disse que conhece a autora há nove/dez

anos, aproximadamente, porque possui um salão de beleza no mesmo bairro onde ela morava (CDHU). Quando a

conheceu, ela era casada, porém não se recorda do nome do cônjuge. A testemunha viu o Sr. Armando uma única

vez, muito tempo antes de ele falecer. Afirmou que o Sr. Armando também morou no CDHU, mas ouviu

comentários de que as filhas dele o buscaram no CDHU e o levaram para morar no rancho, ainda quando tinha

saúde. Disse que a autora tinha que se deslocar até o rancho quando retornava de Bauru para ficar com o Sr.

Armando. Chegou a ouvir comentários de que a família proibiu a autora de ir ao velório do Sr. Armando.A

testemunha Gicelia Maria dos Santos, vizinha da autora, disse que ela vivia em companhia do Sr. Armando, como

marido e mulher, até a data do falecimento dele. Não sabe se o Sr. Armando voltou a residir com a ex-esposa.

Disse que há muito tempo não via Armando no CDHU antes de ele falecer. Antes disso, só o via chegando e

saindo com a autora durante a semana. Esclareceu, ainda, que nos finais de semana, nem a autora e nem o Sr.

Armando transitavam pelo prédio. Esclareceu que nunca viu parentes no apartamento do casal e não soube dizer o

local em que o de cujus passou mal. Disse que geralmente via o Sr. Armando saindo para ir ao rancho juntamente

com a autora. Tinha conhecimento de que o Sr. Armando era doente, mas não soube dizer o local onde ele fazia

tratamento. À época do óbito de Armando, a autora trabalhava na cidade de Bauru aos finais de semana. Ouviu

dizer que a autora não foi ao velório porque não foi avisada.Ana Carolina Pereira, ouvida como testemunha, disse

que a autora viveu com o Sr. Armando por mais de vinte anos e que a mãe e irmã de Armando moraram junto com

o casal. Afirmou que ele a buscava na casa da testemunha todas as terças-feiras, quando a autora fazia manicure.

A testemunha sabia que o Sr. Armando tinha problemas de saúde, sendo que foi a autora quem providenciou o

tratamento para ele. Relatou que o Sr. Armando passou mal quando estava no rancho. Disse que via o de cujus

pegar a autora para ir ao rancho às terças-feiras, quando ela chegava do trabalho em Bauru. Destacou que não via

o Sr. Armando sozinho aos finais de semana. A última vez que o viu antes do falecimento foi entre dois e três

meses. Esclareceu que a autora ficou um tempo sem fazer manicure antes do falecimento dele porque estava

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     760/1277



cuidando do Sr. Armando.A ré Suely Aparecida de Souza Lima, por sua vez, em declarações, disse que realmente

ficou separada do Sr. Armando pelo período de dez anos, mas que voltaram a namorar e depois a morar juntos, no

ano de 2005. Esclareceu que conviveram maritalmente por 7 ou 8 anos. Disse que o de cujus possuía, em

sociedade com a filha caçula, um rancho em Fronteira/MG, onde frequentava a família. Disse que foi o Prever que

se encarregou de fazer o pedido de pensão por morte a seu favor, motivo pelo qual entregou a certidão de

casamento sem averbação. Esclareceu também que o Sr. Armando passou mal em um sábado e faleceu no

domingo, ocasião em que estava em sua casa, juntamente com a família. Disse que foi socorrido por vizinhos e

levado pelo resgate à Santa Casa, local de trabalho de Suely, onde soube do óbito assim que ocorrido. Sustentou

que o Sr. Armando conviveu maritalmente com a autora antes de 2005, e que a sogra e a irmã do de cujus, de

nome Iracema, residiram com Armando e Aparecida.A testemunha Andréa Cecília Rodrigues Mestrinari disse que

conhece Suely há dez anos, porque trabalharam na Santa Casa. Afirmou que Suely viveu em companhia de

Armando até o falecimento dele. Esclareceu que o via todos os dias no Condomínio Vila Borguese, já que o casal

residia a menos de 500 metros de distância de sua casa. Relatou que prestou atendimento inicial na casa de Suely,

pois o Sr. Armando estava se esvaindo em sangue, quando então ele foi levado à Santa Casa. Disse que Armando

faleceu na madrugada e foi a testemunha, enfermeira da Santa Casa em plantão, quem deu a notícia à Suely, que lá

se encontrava. Asseverou que, quando Suely mudou-se para a Vila Borguese, o Sr. Armando já convivia com ela e

ficavam sempre juntos. Nunca percebeu uma ausência prolongada de Armando na casa de Suely. Salientou que

chegou a ajudar o Sr. Armando na casa de Suely em outras ocasiões em que ele passava mal. Afirmou, por fim,

que Suely trabalha na Santa Casa local no período noturno há vários anos.A testemunha Stefânia Cristina de

Arruda Canto disse que conhece Suely desde 2007, pois eram vizinhas. Afirmou que, desde essa época, Armando

nunca se ausentou da casa dela. Esclareceu, ainda, que via o Sr. Armando praticamente todos os dias na residência

de Suely e que conviveram até a data do falecimento dele. Aduziu que foi ao rancho do casal algumas vezes.A

testemunha Telma Leila Alves dos Santos disse que conhece Suely há nove/dez anos. Afirmou que, de início,

Suely mudou-se para o Condomínio da Vila Borguese juntamente com as filhas apenas, sendo que, depois, o Sr.

Armando passou a morar com ela. Ouviu dizer que o Sr. Armando já tinha morado com outra pessoa, mas depois

que voltou a residir com Suely, não mais se ausentou da residência dela. Disse que Armando residiu com Suely

até o dia em que passou mal. Relatou que o Sr. Armando estava sempre com Suely e que nos finais de semana ele

ia ao rancho. Salientou que o Sr. Armando estava na casa de Suely no dia em que passou mal e que presenciou o

momento em foi chamado o resgate.Da análise das provas coligidas nos autos, verifico que, na realidade, o Sr.

Armando ostentava duas relações conjugais, uma com a autora (Aparecida), e outra com a ex-esposa (Suely),

ambas como companheiras. Tudo indica que o Sr. Armando frequentava as duas residências e convivia

maritalmente com Aparecida e Suely, pois a primeira trabalhava aos finais de semana na cidade de Bauru/SP,

saindo de Rio Preto às sextas-feiras e retornando nas terças-feiras, ocasiões que o Sr. Armando ficava na casa da

ex-esposa, onde também viviam as filhas do casal. Quando a autora retornava de Bauru, o Sr. Armando deixava a

casa de Suely e, talvez alegando que ia ao rancho, permanecia em companhia da autora. Também contava com o

fato de que a Srª Suely Aparecida de Souza Lima há vários anos trabalhava no período noturno como auxiliar de

enfermagem na Santa Casa local.Ressalvo, no ponto, que o depoimento de Iracema de Souza Lima, irmã de

Armando de Souza Lima, foi esclarecedor dessa situação, pois afirmou que o Sr. Armando, à época do óbito, vivia

em união estável com a autora. Todavia, aduziu que o de cujus também frequentava a casa de Suely na ausência

de Aparecida, assim como frequentava o rancho que possuía em Fronteira/MG. E, mais, que a autora tinha

conhecimento destes fatos. Concluo, portanto, que Armando de Souza Lima convivia com a autora até seu

falecimento, ao mesmo tempo em que mantinha relacionamento amoroso estável com Suely Aparecida de Souza

Lima, motivo pelo qual ambas as companheiras possuem direito ao benefício de pensão por morte, na proporção

de cinquenta por cento para cada.No mesmo sentido já decidiu o e. Tribunal Regional da 5ª Região, senão

vejamos:EMENTA: ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. DUAS UNIÕES ESTÁVEIS

CONCOMITANTES. ART. 226, PARÁGRAFO 3º, DA CF, C/C ART. 1º DA LEI Nº 9.278/96. PROVA

MATERIAL CUMULADA COM PROVA ORAL. IMPEDIMENTO MARITAL. INEXISTÊNCIA. RATEIO

DO BENEFÍCIO. POSSIBILDIADE. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. 1. Cinge-se a

controvérsia acerca do reconhecimento da união estável entre a autora, Sra. Elvira, e o de cujus, Sr. Everaldo,

supostamente vivenciada de forma simultânea com a também alegada união estável entre o falecido e a Sra.

Maria, com o fito de habilitar a autora como beneficiária da pensão deixada pelo servidor. 2. A teor do art. 226,

parágrafo 3º, da Constituição Federal, c/c o art. 1º da Lei nº 9.278/96, a companheira poderá requerer o benefício

de pensão por morte relativa a seu companheiro falecido, desde que comprove com ele ter mantido relação

duradoura, pública e contínua, e com feições de entidade familiar. 3. No caso, do conjunto probatório documental

e testemunhal trazido aos autos, constata-se que a postulante alcançou êxito ao comprovar a convivência familiar

com o de cujus por mais de 20 anos, até a data do óbito, em 14/10/2007. 4. O instituidor da pensão casou-se

religiosamente com a Sra. Maria, mas este ato não tem eficácia no plano civil, posto que, a teor dos arts. 1.515 e

1.516 do CC, para adquirir validade de casamento civil, o casamento religioso deve atender as exigências legais e

ser devidamente registrado em registro próprio, o que, in casu, não restou demonstrado nos autos. 5. No tocante à

possibilidade de coexistência de duas uniões estáveis, entre um mesmo homem e duas mulheres, como ocorre na
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presente demanda, nada obsta o seu reconhecimento pelo Estado. A jurisprudência tem-se orientado no sentido de

reconhecer entidade familiar em ambos os relacionamentos, desde que presentes os traços característicos dessas

uniões, como na hipótese dos autos, não sendo cabível desamparar companheira que manteve relação de affectio

maritalis até o óbito. 6. Restando comprovando que o de cujus manteve, concomitantemente, duas uniões estáveis,

há de ser mantida a decisão que determinou o rateio da pensão por morte concedida apenas a uma das suas

companheiras, com pagamento das parcelas atrasadas desde o óbito do instituidor. (...) (TRF5, 1ª Turma,

APELREEX - Apelação / Reexame Necessário - 12062, Desembargadora Federal Niliane Meira Lima, DJE -

Data::09/09/2011 - Página::271, grifos nossos)Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido

formulado na inicial, resolvendo o mérito do processo, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, para condenar o INSS a conceder o benefício de pensão por morte à autora Aparecida de Fátima da Rocha,

na proporção de cinquenta por cento, a contar da data do requerimento administrativo (DIB - 16/09/2010).Para

fins de atualização monetária das prestações em atraso, incidirão os índices oficiais estabelecidos na Tabela da

Justiça Federal para as Ações Previdenciárias, acrescidas de juros de mora na base de 1% (um por cento) ao mês a

contar da citação (04/02/2011 - fl. 93).Em vista da sucumbência recíproca (art. 21, caput, do Código de Processo

Civil), cada parte deverá arcar com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos, assim como dividir as

custas processuais, respeitada a gratuidade conferida à parte autora e a isenção de que é beneficiário o réu.Deixo

de submeter a presente decisão ao reexame necessário, haja vista que o valor da condenação não ultrapassará o

teto de 60 salários mínimos previsto no art. 475, 2º, do CPC.Apresento, outrossim, o tópico síntese do julgado, nos

termos dos Provimentos Conjuntos nº 69/2006 e nº 144/2011, ambos da Corregedoria Regional e da Coordenação

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região:1. NB: 154.478.088-22. Nome da beneficiária: Aparecida de Fátima

da Rocha3. CPF: 098.289.798-704. Filiação: João Maurício da Rocha e Dolores Poro Cortez da Rocha5.

Endereço: Rua Pedro Goes, nº 2203, Qd B, Bloco 01, Ap. 1, Jd. Congonhas, São José do Rio Preto/SP6. Benefício

concedido: Pensão por Morte7. Renda mensal atual: N/C8. DIB: 16/09/20109. RMI fixada: N/C 10. Data de início

do pagamento: N/CPublique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000898-23.2011.403.6106 - ANTONIO GUIMARAES(SP049270 - WILSON APARECIDO RUZA E

SP131146 - MAGALI INES MELHADO RUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2214 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA)

VISTOS, ANTONIO GUIMARÃES propôs AÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO (Autos n.º 0000898-23.2011.4.03.6106) contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, instruindo-a com documentos (fls. 9/47), por meio da qual pediu o reconhecimento do tempo de serviço

exercido como trabalhador rural de 15.10.1958 a 31.05.1977 e, sucessivamente, a condenação da autarquia federal

em conceder-lhe o benefício da Aposentadoria por Tempo de Contribuição, a partir do ajuizamento da presente

ação, sob a alegação, em síntese que faço, de ter começado a laborar na lavoura com apenas 8 (oito) anos de idade

(15.10.1958), quando seu pai era parceiro agrícola no cultivo de cafeeiros e, em setembro de 1962, quando

completou 12 anos, seu pai comprou uma pequena propriedade rural, de dois alqueires e meio, no Distrito de

Jesuíta, no Município de Formosa DOeste, Estado do Paraná, onde laborou até 31.05.1997, ininterruptamente,

sempre em regime de economia familiar na propriedade do pai. Foram concedidos ao autor os benefícios da

assistência judiciária gratuita e suspenso o curso do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias, para que o autor

formulasse pedido administrativo, sob pena de extinção do processo (fl. 50). O autor apresentou o indeferimento

do pedido de aposentadoria (fl. 52/54) e, então, ordenei a citação do réu (fl. 55). O INSS ofereceu contestação (fls.

59/64v), acompanhada de documentos (fls. 65/110), por meio da qual alegou que o autor não apresenta qualquer

registro ou contribuição e, além do mais, a documentação apresentada não comprova o labor rural no extenso

período de 15.10.1958 a 31.05.1977, ou seja, não trouxe aos autos documentos suficientes que pudessem servir de

início razoável de prova material do efetivo exercício das atividades campesinas no período total afirmado.

Asseverou ser imprestável a prova exclusivamente testemunhal. Sustentou, então, não fazer jus o autor ao

reconhecimento do período rural pleiteado. Com relação ao tempo que trabalhou com menos de 14 anos em

regime de economia familiar, alegou que o autor não pode ser considerado segurado e, portanto, não tem direito a

contar esse tempo de serviço. Por fim, requereu que a ação fosse julgada totalmente improcedente, com a

condenação do autor nos honorários e demais verbas de sucumbência e, para hipótese diversa, fosse observada a

prescrição quinquenal, e a data de início do benefício fosse fixada a partir da citação, bem como fosse aplicada a

lei de isenção de custas da qual é beneficiário. O autor apresentou resposta à contestação (fls. 113/117). Instadas

as partes a especificarem provas (fl. 118), elas requereram produção de prova oral (fls. 119 e 122).Saneou-se o

processo, quando, então, foi deferida a produção de prova oral, com designação de audiência de instrução e

julgamento (fl. 123), que redesignei a pedido do autor (fls. 129/134).Na audiência redesignada (fl. 143), ouvi em

declarações o autor (fls. 144/v), inquiri uma testemunha arrolada por ele (fls. 145/146) e deixei de inquirir a

testemunha Adauto de Lima, diante da informação de ser cunhado dele, o que, então, concedi-lhe prazo para que

apresentasse testemunha substituta e designei outra audiência, na qual inquiri a testemunha substituta (fls. 149/v)

e, por fim, as partes apresentaram alegações finais remissivas (fl. 148). É o essencial para o relatório. II -

DECIDO Pretende o autor na presente ação (I) a contagem (ou reconhecimento) de tempo de serviço exercido na
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atividade rural, no período de 15.10.1958 a 31.05.1977 e (II) a condenação do INSS em conceder-lhe o benefício

de Aposentadoria Por Tempo de Contribuição. A - DA CONTAGEM (OU RECONHECIMENTO) DE TEMPO

DE SERVIÇO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL (DE 15.10.1958 a 31.05.1977) Para que seja acolhida a

primeira pretensão formulada, entendo que se faz necessário existir início razoável de prova documental, ainda

que não seja contemporânea ao período alegado, pois, mesmo não sendo contemporânea, numa análise do

conjunto probatório, posso, por dedução, chegar-me à presunção de ter o autor, realmente, trabalhado no período

alegado, isso tudo por meio de um raciocínio lógico. Essa é a interpretação que faço do disposto no 3º do art. 55

da Lei n.º 8.213/91, em consonância com o do art. 131 do Código de Processo Civil. Do exame da documentação

apresentada, constato anotações inerentes à atividade rural do autor e de sua família, que de forma resumida

relaciono no quadro seguinte:Fl. Data Tipo de documento Profissão ou algo relativo ao meio rural Endereço ou

localidade Município e Estado10 09.12.1963 Contrato Agrícola com validade de 09.1959 a 09.1965 Genitor do

autor Sr. Leobino Almeida qualificado como lavrador Fazenda São Pedro, em Inajá Paranacity Comarca de Nova

Esperança/PR 11/ 13v 15.04.1977 Imposto de Renda - Declaração de Bens: 01 lote de 2,5 alqueires sob nº 439-C

Genitor do autor Sr. Leobino Almeida Guimarães qualificado como agricultor Estrada Jacaré Lote 439-C Formosa

DOeste Distrito de Jesuíta/PR14 01.09.1973 Certidão de Casamento Autor qualificado lavrador ----- Distrito de

Jesuíta/PR15 08.10.1974 Certidão de Nascimento de filho do autor Autor qualificado lavrador ----- Distrito de

Jesuíta/PR18/ 19 20.11.1976 e 03.06.1976 Nota Fiscal de Compra de produto agrícola Em nome do genitor do

autor ----- Distrito de Jesuíta/PR Tais anotações da profissão do autor, as datas dos documentos, as localidades

rurais, considero como início de prova documental do exercício de atividade rural pelo autor. Mesmo tendo

considerado como início de prova documental, necessário se faz ainda o exame da prova testemunhal produzida

para se verificar efetivo exercício da atividade rural pelo autor e os termos inicial e final do mesmo. Examino-a,

então. A testemunha Valdomiro de Almeida (fls. 145/146), inquirida, respondeu:Tinha ele idade de uns 4 anos

quando conheceu o autor na fazenda São Pedro, localizada na região de Inajá, Município de Paranaciti/PR. Tinha

o autor uns 6 anos de idade quando o conheceu. Morava o autor com a família naquela propriedade rural, onde

também morava ele com a sua família. Informa que conheceu o autor e a família quando ele e sua família para lá

mudaram. Trabalhava a família do autor na lavoura de café e plantava milho. Também sua família mudou-se para

aquela propriedade para explorar café. A exploração do café era feita por meio de arrendamento, o que ele não

tem muita certeza. Era proprietário da fazenda São Pedro, o sr. Pedro Castro. Começou o autor a trabalhar naquela

propriedade com a idade de 8 anos, sendo que o mesmo ocorreu com ele, pois era comum o começo do trabalho

com essa idade naquela época. Ele acha que o autor e sua família mudaram daquela propriedade por volta do ano

de 1962, pois que ele e sua família mudaram de lá antes da família do autor, mais precisamente no ano de 1961.

Mudou-se a família do autor para uma propriedade adquirida por ela na região do distrito de Jesuíta, Município de

Formosa DOeste/PR. Adquiriu o pai do autor uma área de 2 alqueires e meio por aí. Explorou a família do autor

na área adquirida arroz, feijão, milho e hortelã. Tem o autor irmãos, recordando-se de Dilza, Leonice, Lourival e

Nilto, que, aliás, ajudaram o pai tanto na fazenda São Pedro como na área adquirida pela família. Morava o autor

na propriedade da família quando se casou com Helena, tendo inclusive filhos, Sergio e Marcos, os quais

nasceram quando o autor ainda morava na propriedade da família, caso não esteja enganado. Não se recorda o ano

que o autor deixou de morar e trabalhar com sua família na propriedade rural na região de Jesuíta. Recorda-se que

o autor e a família constituída saíram da propriedade do pai e passaram a morar em Marechal Candido

Rondon/PR, quando então passou a trabalhar na construção civil como pedreiro. Conhece a testemunha Adauto de

Lima da região de Jesuíta, que morava numa propriedade da família distante 1 quilometro ou 2 da propriedade da

família do autor. Por sua vez, a testemunha Joaquim Viana de Araújo (fl. 149/v) respondeu:Conheceu o autor

quando tinha de 9 10 anos de idade e ele (autor) aparentava ser 1 ano ou 1 ano e pouco mais velho, e morava num

sítio da família localizado na região de Jesuítas, antigo Distrito de Formosa DOeste/PR. Não se recorda se o sítio

da família do autor tinha nome. Tinha o sítio uma área de 2,5 a 3 alqueires, por aí. Trabalhava o autor no sítio da

família quando o conheceu. Explorava a família do autor no sítio milho, feijão e arroz e um pedacinho de pasto,

com o objetivo de criação de algumas vaquinhas. Também ajudavam no sítio os irmãos e irmãs do autor de nomes

Milton, Lourival, Leonice, Maria e Disa. Morou e trabalhou o autor com a família até o ano de 1977, quando o

autor se mudou para Marechal Rondon e deixaram de ter contato. Mudou-se o depoente na mesma época para

Bragantina/PR. Recorda-se que ele (depoente) mudou-se daquela região no início de 1977 e o autor logo depois,

mas não se recorda do mês. Os pais do autor se chamam Leobino e Francisca. Conhece a pessoa de Valdomiro de

Almeida daquela região. Não conhece João de Almeida. Morava o depoente quando conheceu o autor e a família

num sítio de sua família localizado na mesma região, que ficava uma distância de 2 mil metros do sítio da família

do autor. Empós criteriosa análise e confronto dos depoimentos das testemunhas inquiridas, que depuseram sob

juramento e sujeitas, pois, às sanções a que alude o artigo 415 do Código de Processo Civil, não tendo sido

contraditadas pelo requerido e, consequentemente, não podem ser tidas como suspeitas, impedidas ou incapazes,

inclusive com a prova documental produzida, estou convencido de ter trabalhado o autor na atividade rural, como

lavrador, apenas no período de 01.09.1973 a 31.05.1977, pelas seguintes razões:1ª) - o autor juntou cópia de

Contrato Agrícola (fls. 10/v) com validade de 09.1959 a 09.1965, em nome de seu genitor, contudo, como

afirmado pelo próprio autor na petição inicial, bem como pelas testemunhas, a família do autor teria adquirido
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uma propriedade, na região de Jesuíta/PR, e se mudado para lá em setembro de 1962, assim, em período muito

anterior ao previsto no contrato agrícola. Dessa forma, não há como considerar referido documento como termo

inicial do trabalho rural pelo autor;2ª) - o autor juntou também cópia de Certidão de Casamento (fl. 14), datada de

01.09.1973, qualificando-o como lavrador, sendo este o documento mais antigo que juntou aos autos

comprovando a sua condição de trabalhador rural. Deixou o autor de trazer aos autos outros documentos como

título eleitoral ou certificado de dispensa do serviço militar que o qualificassem como lavrador em período

anterior, bem como deixou de trazer cópia de certidão do registro do imóvel adquirido pela família em setembro

de 1962. Considero, portanto, como termo inicial de seu trabalho rural a data de 01.09.1973;3º) - fazem prova

também do trabalho rural do autor cópia da Certidão de Nascimento de filho do autor (fl. 15), na qual consta sua

qualificação como lavrador, datada de 08.10.1974, bem como cópia do Imposto de Renda - Declaração de Bens

(fls. 11/13v), na qual consta a propriedade da família do autor de 01 lote de 2,5 alqueires sob nº 439-C, em nome

do genitor do autor Sr. Leobino Almeida Guimarães, qualificado como agricultor, datada de 15.04.1977;4º) -

estou convencido dos depoimentos das testemunhas em relação ao trabalho do autor na propriedade da família,

visto tratarem-se de pessoas cujas respectivas famílias também moraram e trabalharam na região em atividade

rural;5ª) - quanto ao início do trabalho do autor, convenço-me que o foi na época apontada acima (01.09.1973),

visto que, a cópia da certidão de casamento do autor é o documento mais antigo e hábil a comprovar o seu

trabalho na atividade rural;6ª) - quanto ao término do trabalho do autor, convenço-me de ter sido na data por ele

apontada (31.05.1977), pois que a cópia do Imposto de Renda - em nome do genitor do autor Sr. Leobino Almeida

Guimarães, em que consta a propriedade rural da família, data de 15.04.1977, e logo após, como afirmado pelo

próprio autor, ele inicia atividade em meio urbano; 7ª) - nos pedidos de aposentadoria e/ou reconhecimento de

trabalho rural, o INSS costuma trazer aos autos planilhas demonstrativas de outras atividades desenvolvidas pelos

pretendentes, tal qual ocorreu nos presentes autos. No entanto, o fato de nada ter juntado a respeito do período

alegado, reforça minha convicção de que, naquela época (1973 a 1977), o autor vivia exclusivamente do meio

rural. Computa-se, assim, o período de 1º de setembro de 1973 a 31 de maio de 1977, o que equivale a 3 anos 9

meses e 4 dias laborados pelo autor como trabalhador rural (ou lavrador), sem necessidade de serem vertidas

contribuições para os cofres da Previdência Social, nos termos do que dispõe o 2º do artigo 55 da Lei n.º 8.213/91,

que permite computar referido período independentemente de recolhimento das contribuições a ele

correspondente, exceto para efeito de carência. B - DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO Reconhecido parte do período de trabalho rural pleiteado, há que se verificar se a soma dele

com os demais períodos de trabalho realizados mediante o devido registro em CTPS se mostra suficiente para a

concessão do benefício. Verifico-o, então. O autor comprovou trabalho urbano, conforme reconhecido pelo

próprio INSS (fl. 108), até a data do requerimento administrativo, em 09.03.2011, no total de 23 anos e 5 meses.

Somando-se estes (23 anos e 5 meses) aos 3 anos 9 meses e 4 dias de trabalho rural ora reconhecido, chego a um

total de 27 anos, 2 meses e 4 dias. Portanto, sendo o total do tempo inferior a 35 (trinta e cinco) anos, não faz jus o

autor à Aposentadoria Por Tempo de Contribuição de modo integral. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, acolho

em parte (ou julgo parcialmente procedente) o pedido formulado pelo autor ANTONIO GUIMARÃES de

declaração ou contagem do tempo de serviço exercido na atividade rural, mais precisamente reconheço como

tempo de serviço prestado por ele na atividade rural o período de 1º de setembro de 1973 a 31 de maio de 1977,

no total de 3 (três) anos 9 (nove) meses e 4 (quatro) dias. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Não condeno o INSS no pagamento da verba honorária, posto ter

sido vencido o autor em parte dos dois pedidos. Sentença NÃO sujeita ao duplo grau de jurisdição. P.R.I. São José

do Rio Preto, 27 de fevereiro de 2014 ADENIR PEREIRA DA SILVA Juiz Federal

 

0001566-91.2011.403.6106 - ANJO DAGUA CONFECCOES LTDA X MARILENI APARECIDA

SAURIN(SP087972 - VALERIA RITA DE MELLO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA)

VISTOS, I - RELATÓRIO ANJO DÁGUA CONFECÇÕES LTDA propôs AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE

DANOS MATERIAIS E MORAIS (Autos n.º 0001566-91.2011.4.03.6106) contra a EMPRESA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, instruindo-a com documentos (fls. 16/22), na qual pediu a condenação da ré

no pagamento de indenização por dano material na quantia de R$ 4.031,14 (quatro mil, trinta e um reais e catorze

centavos) e dano moral a ser fixado pelo Juiz, sob a alegação, em síntese que faço, de que contratou os serviços da

ré para entrega de mercadorias, roupas de sua própria confecção, via SEDEX, devidamente identificadas em Notas

Fiscais e embaladas em caixas fechadas, para as cidades de Tobias Barreto/SE e Parnaíba/PI. Decorridos alguns

dias após despachar as mercadorias, verificou que elas não chegaram aos respectivos destinos. Após contato com

a ECT, por meio de seu site, obteve como resposta que um dos objetos reclamados teria sido dado como

extraviado e que a autora receberia o pagamento da indenização no valor de R$ 24,30 (vinte e quatro reais e trinta

centavos). Com a confissão da ré, esta se comprometeu a pagar, a título de indenização pelos prejuízos sofridos a

quantia de R$ 109,70 (cento e nove reais e setenta centavos). Mais: que ao contratar os serviços da ECT, não foi

informada sobre a necessidade de pagamento de um seguro quando a mercadoria é de grande valor, agindo a

empresa com omissão e negligência. Assevera que a falha da ré lhe causou grandes transtornos, pois, em razão do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     764/1277



não recebimento das mercadorias por seus destinatários, perdera os clientes que eram bons compradores de seus

produtos e, sendo pessoa jurídica, necessita de credibilidade no exercício de sua atividade comercial. Assim,

diante da impossibilidade de composição amigável com a ré, busca provimento jurisdicional para reparação dos

danos. Deixei de apreciar o pedido de assistência judiciária gratuita e, na mesma decisão, ordenei a citação da ré

(fl. 37). Citada, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) ofereceu contestação (fls. 48/73),

acompanhada de procuração judicial e documentos (fls. 74/119), por meio da qual, como preliminar, alegou

inépcia da petição inicial, assegurando que deveria ser o feito extinto, sem resolução de mérito, nos termos do

artigo 267, incisos I e IV, c/c artigo 295, inciso I, e parágrafo único, incisos I e II, ambos do Código de Processo

Civil, e litigância de má-fé, com aplicação à autora das penalidades previstas nos artigos 16 e seguintes do CPC.

No mérito, quanto à sua responsabilidade nos termos da legislação postal, sustentou que a autora ao contratar os

serviços da requerida não optou pelo serviço opcional de valor declarado do conteúdo e, portanto, não lhe foi

cobrado o seguro opcional, chamado ad valorem. Tais opcionais, se contratados, garantiriam à autora uma

indenização correspondente ao valor declarado ao objeto postal, acrescido dos preços postais pagos no ato da

contratação. Assim, não há que se falar em responsabilidade da ré por algo que não foi objeto de contrato entre as

partes. Discorreu sobre os elementos da responsabilidade civil e garantiu inexistir dano material e moral, pois não

provou a autora o que efetivamente havia dentro das encomendas fechadas entregues para remessa. Enfim,

requereu que fosse acolhida a preliminar e, superada ela, fosse julgado improcedente o pedido, visto ser indevida a

indenização por danos materiais e morais pleiteada pela autora, condenando-a nos ônus de sucumbência. O autor

apresentou resposta à contestação (fls. 122/133). Instei as partes a especificarem provas (fl. 134), a autora

especificou prova oral (fls. 135/136), enquanto a ré não especificou (fl. 137). Saneei o processo, quando, então,

afastei a preliminar de inépcia da petição inicial, posterguei para o momento da sentença a apreciação da litigância

de má-fé e deferi o pedido de produção de prova oral, designando audiência (fls. 138/v). Na audiência (fl. 146),

frustrada a conciliação entre as partes, ouvi em declarações os representantes legais das partes (fls. 147/v e148/v)

e inquiri as testemunhas arroladas pela autora (fls. 149/150v). Em seguida, concedi prazo para as partes

apresentarem suas alegações finais, que apresentaram (fls. 153/170 e 193/205), inclusive acompanhadas de

documentos (fls. 171/181 e 206/210) e, no mesmo prazo, para autora apresentar cópia de seu contrato social, que

também foi juntado aos autos às fls. 182/192. É o essencial para o relatório.II - DECIDO Pretende a autora na

presente ação obter a condenação da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS em indenizá-

la por (I) Danos Materiais e (II) Danos Morais, que passo analisar, posto ter sido já examinada e afastada

preliminar arguida pela ré na fase de saneamento do processo. A - DOS DANOS MATERIAIS Pretende a autora

obter indenização por Danos Materiais na quantia total de R$ 4.031,14 (quatro mil, trinta e um reais e catorze

centavos), sendo R$ 3.472,73 (três mil, quatrocentos e setenta e dois reais e setenta e três centavos) e R$ 558,41

(quinhentos e cinquenta e oito reais e quarenta e um centavos), respectivamente, das mercadorias descritas na

Nota Fiscal nº 5666 (fl. 16) e na Nota Fiscal nº 5721 (fl. 19). No que se refere às despesas de postagem no total de

R$ 73,50 (setenta e três reais e cinquenta centavos), mencionadas pela autora na descrição dos fatos e não

comprovado pela ré seu efetivo reembolso, não foi objeto de pedido na petição inicial e, portanto, deixo de

apreciá-la. Verifico que a lide versa sobre pedido reparatório com base na responsabilidade civil de pessoa jurídica

de direito público, empresa pública federal, por ato omissivo, em consequência de inobservância dos deveres de

segurança, quanto ao envio de correspondências ou documentos, por suposto extravio, e consequente falha na

prestação do serviço público. Nesse caso, em se tratando de omissão estatal, a modalidade de responsabilidade

civil é objetiva. Desta forma, a fim de serem considerados os danos materiais e morais, devem ser observados os

requisitos para a existência da responsabilidade civil, quais sejam a existência de uma ação ou omissão por parte

do agente; a ocorrência de um dano seja ele qual for (material ou moral), causado pela ação de um agente ou

terceiro por quem o imputado responde; e por último, o nexo de causalidade, que é o vínculo existente entre a

ação e o dano causado. Sem a existência de tais requisitos da responsabilidade civil não existe dano a reparar.

Mais: para reconhecimento do dano moral, não basta a conduta omissiva do réu, nem, tampouco, que a vítima

tenha experimentado algum prejuízo. Necessário se faz a demonstração, utilizando-se das provas permitidas, da

efetiva ofensa à sua honra, imagem e intimidade (art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal). Examino, assim,

as provas carreadas aos autos. Da análise da nota fiscal nº 5.666 (fl. 16), verifico que a emitente, ora autora, fez

constar a descrição de mercadorias destinadas a Castro Entretenimento Infantil Ltda.; local de entrega à Av. São

Sebastião, 3620, Reis Veloso, no Município de Parnaíba/PI; nome do transportador, no caso a Empresa Bras.

Correios e Telef.; endereço da Av.: Potirendaba, 1600, São José do Rio Preto, assim como a especificação da

mercadoria despachada, quantidade - 1 e espécie - caixa. Na nota fiscal nº 5.721 (fl. 19), da mesma emitente,

consta a descrição de mercadorias destinadas à Joseane Batista do Nascimento; endereço Av. Luiz Alves de

Oliveira Filho, 471, centro, Município de Tobias Barreto/SE; nome do transportador, no caso, Empresa Bras.

Correios e Telef., endereço da Av.: Potirendaba, 1600, São José do Rio Preto, assim como a especificação da

mercadoria despachada, quantidade - 1 e espécie - caixa. Nas correspondências ou comunicações via e-mail de fls.

17 e 21, Confirmação do recebimento da manifestação, enviadas em 6.1.2011 e 7.1.2011 pela Central de

Atendimento aos Clientes dos Correios, referente aos pedidos de informações formalizados anteriormente pela

autora (registrados sob nº PB362004028BR - código 7861331 e PB 362003963BR - código 7870169), quanto ao
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não recebimento pelos destinatários das correspondências encaminhadas, verifico que se referem às mesmas

mercadorias e destinatários constante das Notas Fiscais nº 5.666 e nº 5.721. Na Resposta da manifestação:

7870169, de fl. 20, referente à NF nº 5.721, e nos documentos trazidos pelo réu de fls. 206/210, encontra-se o

registro da resposta da Central de Atendimento aos Clientes dos Correios da seguinte ordem: o objeto reclamado

não foi localizado no fluxo postal, sendo dado como EXTRAVIADO. A ECT em atendimento às orientações do

TCU, estará efetuando o pagamento da indenização, no valor de R$ 24,30, por meio de depósito eletrônico

bancário. Da cópia do contrato de prestação do serviço de encomenda PAC, firmado entre ECT e a autora, Anjo

DAgua Confecções Ltda., fls. 88/97, e na descrição dos serviços contratados constante no documento interno do

ECT denominado SGC - Detalhe do Cliente, fls. 98/99, concluo que a autora efetivamente usufruiu os serviços da

ré, por via contratual, no período de 28/09/2007 à 28/09/2012. No relatório do serviço Fale Conosco - Desin -

Departamento de Sistemas de Negócio, trazidas pela ré às fls. 100/119, referentes às ocorrências registradas do

cliente Anjo DAgua Confecções Ltda., embora não conste a totalidade dos textos por falha na formatação de

impressão, é possível observar que durante o período de vigência do contrato de prestação de serviços entre a

autora e a ré, 9 (nove) reclamações, além das duas ora em discussão, envolvendo mercadorias despachadas foram

registradas. Dentre elas, anota-se atraso na entrega das correspondências, extravio e avarias das mercadorias

despachadas. Conclui-se, portanto, que atrasos nas entregas, extravio de correspondências e/ou mercadorias e até

danificações nas mercadorias devidamente embaladas eram problemas frequentes enfrentados pela autora quando

utilizava os serviços de correios para entrega e transporte das mercadorias de sua fabricação nas várias localidades

do Brasil. Visto isso, urge examinar a prova testemunhal. Da análise da prova testemunhal produzida nos autos,

verifico que todas as pessoas ouvidas, quer seja nas declarações dos representantes das partes, quer seja nos

depoimentos das testemunhas arroladas pela autora, foram uníssonos em afirmar que as mercadorias foram

retiradas no próprio estabelecimento da autora pela EBCT e remetidas por SEDEX, corroborando com as

informações extraídas da descrição dos serviços contratados pela autora no documento denominado SGC -

Detalhe do Cliente trazido pela ré às fls. 98/99 e nas previsões contidas no Contrato de Prestação do Serviço de

Encomenda PAC, firmado entre as partes (fls. 88/97). Pois bem, num exame acurado dos argumentos das partes e

de toda a documentação trazida aos autos, constato que, deveras, houve extravio dos conteúdos das

correspondências remetidas pela autora, uma vez que esta demonstrou as efetivas coletas das caixas pela ECT,

contendo as mercadorias descritas nas respectivas Notas Fiscais para serem transportadas aos destinatários (Castro

Entretenimento Infantil Ltda. e Joseane Batista do Nascimento), ao mesmo tempo em que a EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS não logrou provar os recebimentos das mesmas aos

destinatários.Do conjunto probatório formado, quer pelas provas materiais, quer pelas testemunhais, não ficou

provado em nenhum momento quais as características do conteúdo da correspondência extraviada. Todavia, pelo

raciocínio que ora menciono, convenço-me que, de fato, o desaparecimento só poderia ser das mercadorias

identificadas nas Notas Fiscais nº 5.666 e 5.721 (fls. 16 e 19), pois era prática frequente o encaminhamento pela

autora de mercadorias de sua fabricação utilizando-se dos serviços prestados pela ré. Desse modo, resta patente

que o extravio foi mesmo das roupas confeccionadas pela autora.Tal convicção, como se pode notar, não se faz

patente por prova sólida, mas por presunção. Ao tratar do assunto, o renomado processualista pátrio - Professor

Vicente Greco Filho, em sua obra DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO, 4ª Edição, Editora Saraiva,

Volume 2, subitem 43.7 - Presunções, indícios, máximas de experiência, páginas 186/187, assinala:... Quando não

é possível a prova direta do fato principal a parte faz prova de fatos circunstanciais, que são os indícios. O indício

é, portanto, toda circunstância de fato da qual se pode extrair a convicção da existência do fato principal. O termo

indício às vezes é utilizado para significar suspeita ou certo grau de probabilidade, como, por exemplo, quando se

diz há indícios de autoria. Contudo, mesmo aí, o que se quer dizer na verdade é que há circunstâncias de fato das

quais se pode extrair a autoria com certo grau de probabilidade, mas ainda não de certeza. É mais claro, porém,

entender indícios como fatos não principais dos quais se vai extrair (ou se pretende extrair) a convicção da

existência do fato constitutivo. Há, por conseguinte, um salto mental entre a prova do indício e a convicção do

fato principal. Esse salto pode resultar de norma legal chamada de presunção legal. A presunção não é, portanto,

um meio de prova, mas sim uma forma de raciocínio do juiz, o qual, de um fato provado, conclui a existência de

outro que é o relevante para produzir a consequência pretendida.O convencimento de assistir razão à autora

quanto à ocorrência de extravio das citadas mercadorias, se dá também em função dela ter feito a referida remessa

por meio do serviço contratado denominado PAC - Encomenda Econômica, que inclui serviços de entrega

domiciliária, registro e indenizações automáticos, na modalidade, também contratada e identificada no já citado

rol de serviços (fl. 98/99), de SEDEX. Com efeito, se fosse de menor importância o conteúdo da correspondência,

obviamente ele se valeria da postagem simples, que, sabidamente, é muito mais barata.Por outro lado, não pode a

ECT querer eximir-se da responsabilidade, sob a alegação de que a autora não declarou o valor dos bens postados,

até afirmando que para tal situação ela deveria efetuar o pagamento do valor adicional que corresponde a uma

espécie de seguro.Isso porque foi a ECT, a empresa contratada para efetuar a remessa, mesmo que, para execução

de seu mister, tenha que se utilizar também de outras empresas indiretas, mormente as de transporte aéreo.Mais: é

sabido que a Empresa de Correios e Telégrafos jamais prestou um serviço eficiente aos usuários. Trata-se de

empresa de certa forma ainda arcaica, que não se modernizara o suficiente, com suas agências instaladas quase
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sempre em locais muito pequenos e inadequados, com um quadro muito reduzido de empregados.Não bastasse

isso, todos sabem que na última década, com a ampliação dos serviços oferecidos ao público, foi volumosa a

ocupação com serviços de venda e controle dos cartões de sorteios (Telesena, Papatudo, cartões de bingos de

clubes de futebol, atendimento conveniado de serviços do BRADESCO etc.). Com efeito, se a prestação de

serviços por parte da EBCT anterior deixava muito a desejar, isso constituiu um verdadeiro atravancamento dos

serviços, sendo certo que as volumosas e conhecidas filas das agências bancárias, acabaram por migrar para as

agências dos correios. Além disso, os serviços de remessas de encomendas e de mercadorias tiveram crescimento

extraordinário.Quanto ao fato da autora não ter efetuado a declaração dos bens postados, apesar de nada ter sido

esclarecido nos autos sobre isso, por certo assim agiu com a finalidade de evitar custos adicionais aos serviços já

contratados. Os Tribunais Regionais Federais da 2ª e 4ª Regiões, em processos análogos, assim

decidiram:ADMINISTRATIVO E CIVIL. EMPRESA PUBLICA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

REPARAÇÃO DE DANOS.- Comprovado o extravio de correspondência postada pelo Conselho Regional de

Psicologia, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, responde civilmente pelos prejuízos causados ao

usuário, independentemente de prova de culpa dos seus servidores.- Recurso não provido. sentença

confirmada.(AC n.º 93.0205863-8, Relator JUIZ CLELIO ERTHAL, TRF2, TURMA 1, DJ, 14-04-

94)RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA ECT.

LEGITIMIDADE ATIVA DO DESTINATÁRIO. EXTRAVIO DE MERCADORIA. NÃO-RECEBIMENTO.

DANOS MATERIAL E MORAL. PROVA. INDENIZAÇÃO.O destinatário e o remetente de encomendas

processadas pela ECT são partes legítimas para propor ação de reparação de danos, por serem consumidores finais

dos serviços contratados na ocasião da postagem da mercadoria ora extraviada.A Empresa Brasileira de Correios e

Telégrafos, na condição de concessionária de serviços públicos, obriga-se a indenizar os usuários de seus serviços

pelos danos causados pela ineficiência na entrega da mercadoria enviada (art. 5º, V, e 37, caput da Constituição, e

art. 22, parágrafo único do CDC).Comprovado o nexo causal entre o dano e a conduta do agente, é devida a

indenização a título de reparação dos prejuízos materiais, constituído a partir da soma das despesas de postagem

com os valores das mercadorias enviadas, bem como de danos morais, estes causados pelo sentimento de

frustração pelo não recebimento dos objetos de valor estimável enviados por familiares, que estão em local

distante da Parte Autora. (Súmula n. 37 do STJ).Na ausência de contestação e não havendo prova das alegações da

Parte Ré relativas ao conteúdo da encomenda, presumem-se verdadeiras as declarações da Parte Autora, uma vez

que restou configurada a boa-fé, em face dos valores de pequena monta apontados na inicial.(AC n.º

200004011184267, TRF4, QUARTA TURMA, DJU 06/06/2001, pág. 1692, Relator JUIZ EDGARD A

LIPPMANN JUNIOR)RESPONSABILIDADE CIVIL. EXTRAVIO DE TALONÁRIO DE CHEQUES

ENVIADO PELO CORREIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA EBCT.O pedido de indenização funda-se na

responsabilidade advinda da conduta culposa da EBCT. Seja, esta, condenada ou não a indenizar o correntista,

permanece íntegro o direito do banco contra ela. A definição do pólo passivo da ação indenizatória depende dos

fundamentos em que alicerçada a pretensão do autor (que não podem ser modificados nem pelo juiz nem pelos

demandados). Não é admissível que o réu invoque fundamento diverso para forçar a configuração de

litisconsórcio passivo necessário inexistente, ou para se eximir de responder à demanda.É faculdade do lesado

buscar ressarcir-se diretamente junto a quem, culposa ou dolosamente agindo, causou-lhe prejuízo.(AC n.º

199904011214486, TRF4, TERCEIRA TURMA, DJU 10/01/2001, pág. 142, Relatora JUIZA VIVIAN JOSETE

PANTALEÃO CAMINHA) (negritei e sublinhei) Desse modo, reconhecido o dano causado à autora, resta apurar

o quantum a ser indenizado. Diante do exposto, entendo que o valor para ressarcimento dos prejuízos materiais

sofridos deve ser o mesmo valor das mercadorias descritas nas Notas Fiscais de fls. 16 e 19. Com efeito,

considerando que a soma das mercadorias constantes nos referidos documentos importam num total em R$

4.031,14 (quatro mil, trinta e um reais e catorze centavos), sendo R$ 3.472,73 (três mil, quatrocentos e setenta e

dois reais e setenta e três centavos) e R$ 558,41 (quinhentos e cinquenta e oito reais e quarenta e um centavos),

respectivamente, das mercadorias descritas na Nota Fiscal nº 5666 (fl. 16) e na Nota Fiscal nº 5721 (fl. 19),

valores de venda das mercadorias confeccionadas pela autora, que me parece ser adequado ao caso. Considerando

que a autora, de pronto, empenhou-se em obter esclarecimentos da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

pela via administrativa, a condenação deveria ter seus efeitos a partir da data da postagem, no caso, em 10.12.2010

(fls. 17 e 20). No entanto, por ter ela se silenciado sobre a data de fixação, a melhor recomendada é a da citação,

no caso o dia 23.5.2011 (fl. 47). B - DOS DANOS MORAIS Pretende, por fim, a autora, pelas mesmas razões

antes declinadas, a condenação da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS em indenizá-la

por Danos Morais por ela sofridos, em valor a ser arbitrado pelo Juízo. Pelas mesmas fundamentações antes

expostas, concluo fazer jus a autora aos danos morais. Como se sabe, a indenização por danos morais visa à

reparação pecuniária de um dano de ordem não patrimonial, sendo que nesse caso não há que se falar no

estabelecimento de um preço pela dor, angústia ou sofrimento decorrente de uma lesão a um bem juridicamente

tutelado, mas tem o condão de propiciar ao lesado um abrandamento no sentido de auxiliá-lo a superar o imenso

desgosto experimentado. No caso dos autos, o que ensejou o pedido indenizatório foi o extravio de duas caixas

contendo mercadorias (roupas) fabricadas pela autora, retiradas de seu estabelecimento comercial pela ré e

postadas em uma agência dos correios, que não foram entregues aos clientes que as aguardavam, culminando no
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abalo da credibilidade da autora como comerciante no ramo de fabricação e venda de confecções infantis. Há de

ser considerado que o extravio das mercadorias, por si só, se caracteriza como um acontecimento que causa

considerável constrangimento a qualquer ser humano, entretanto, no caso, em se tratando de uma das principais

atividades da empresa fabricante de confecções infantis que destina sua produção à venda e entrega em todo o

País, concluo ser inquestionável que a autora suportou danos morais, sendo, por isso, devida a indenização

pleiteada. No caso presente, quanto à alegação de que os destinatários teriam deixado de ser clientes da autora em

razão da não entrega das mercadorias, não restou comprovada nos autos, pois as informações colhidas na única

fonte de prova produzida neste tópico, a testemunhal, não foi clara e precisa, não servindo de prova para o dano

moral. Entretanto, o simples extravio de mercadorias destinadas aos clientes compradores das mercadorias

fabricadas pela autora, é motivo suficiente para demonstrar constrangimento, na medida em que a empresa autora

confiou à ré a incumbência de transportar e entregar aos destinatários o produto de sua venda. Nem se cogita,

portanto, de comprovação do dano moral, pois, configurada a gravidade do fato e a sua potencialidade de afetar a

tranquilidade e os sentimentos de quem se diz lesado, ele se torna inquestionável. Desse modo, reconhecido o

dano causado à autora, resta apurar o quantum a ser indenizado. Na petição inicial a autora pediu a condenação da

ECT a pagar importe a ser arbitrado e liquidado por esse Juízo. É sabido que nos casos de indenização por dano

moral, ao contrário de dano patrimonial, torna-se difícil encontrar um parâmetro para sua fixação, tendo em vista

sua característica extremamente subjetiva. Todavia, alguns aspectos podem direcionar para uma razoável

satisfação do mal causado. Os males (danos) sofridos diferenciam-se infinitamente. No caso da autora, não me

parece ser demasiadamente intenso, tal qual se daria, por exemplo, numa eventual e indesejável perda de ente

familiar, havendo, por sinal, nesse caso, de ser considerado que citado mal não perduraria por longo tempo.

Assim, na falta de um parâmetro e tendo que encontrá-lo, concluo que o valor oferecido pela Empresa Brasileira

de Correios e Telégrafos como forma de indenização, porém acrescido de 10 (dez) vezes, seja o melhor caminho.

Com efeito, considerando que ela ofereceu, quando da tentativa de conciliação em audiência realizada neste Juízo

(fl. 148v - Declarações da Representante Legal da Parte Autora) o valor de R$ 173,50 (cento e setenta e três reais

e cinquenta centavos), a multiplicação por 20 (vinte) resulta em R$ 3.470,00 (três mil e quatrocentos e setenta

reais), o que me parece estar adequado ao caso. E, por outro lado, apesar do dano moral causado à autora não

perdurar por longo período, concluo que os R$ 3. 470,00 (três mil e quatrocentos e setenta reais) irão repará-la

satisfatoriamente, pois não ocorrerá enriquecimento indevido, nem onerará os cofres da ECT, mas sim, poderá

torná-la mais cautelosa e cuidadosa nos atos de recebimento, remessa, sigilo e entrega das correspondências ou

bens postados, sempre com o propósito de administrar com o devido zelo os seus clientes/consumidores. III -

DISPOSITIVO POSTO ISSO, acolho (ou julgo procedente) o pedido formulado, no sentido de condenar a

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS a indenizar à autora ANJO DAGUA

CONFECÇÕES LTDA (I) por danos materiais, no valor de R$ 4.031,14 (quatro mil, trinta e um reais e catorze

centavos), equivalente às mercadorias extraviadas, bem como (II) a indenizá-la por danos morais, no valor de R$

3.470,00 (três mil e quatrocentos e setenta reais), devendo serem atualizados a partir da citação, no caso o dia

23.5.2011, com base nos coeficientes de correção monetária previstos na tabela da Justiça Federal da 3ª Região

para as Ações Condenatórias em Geral. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a ré ao pagamento da verba honorária, que arbitro em 20% (vinte

por cento) sobre o valor da condenação, bem como nas custas processuais. P. R. I.

 

0002832-16.2011.403.6106 - AUGUSTO DONIZETTI FAJAN(SP225227 - DEVAIR AMADOR FERNANDES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE

ALMEIDA)

VISTOS, I - RELATÓRIO AUGUSTO DONIZETTI FAJAN propôs AÇÃO DECLARATÓRIA DE TEMPO DE

SERVIÇO RURAL (Autos n.º 0002832-16.2011.4.03.6106) contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, instruindo-a com documentos (fls. 12/62), por meio da qual pediu a contagem ou reconhecimento de

tempo de serviço exercido na atividade rural, sob a alegação, em síntese que faço, de ter trabalhado

ininterruptamente como trabalhador rural em regime de economia familiar nos períodos de 01/04/1970 a

30/12/1975 e 12/06/1979 a 30/12/1981, bem como nos períodos já reconhecidos pelo réu, porém não averbados,

quais sejam: de 01/01/1976 a 31/12/1977 e de 01/01/1982 a 31/07/1988. Esclareceu ainda o autor que: (...)3) Na

FAZENDA PROGRESSO/VILLANOVA o pai do autor e a família trabalhavam em parceria agrícola de 6.000

(seis mil) cafeeiros, bem como cultivava arroz e milho em um pedaço de terra cedido pelos proprietários. Aos

doze anos o autor passou a ajudar o grupo familiar na lavoura, assim permanecendo até a data de 30/05/1978. 4)

Em 01/06/1978, o requerente ainda residindo na mencionada Fazenda, passou a trabalhar com registro em carteira

em uma cerâmica no município de Nova Aliança, permanecendo no referido emprego até a data de 11/06/1979. 5)

Porém, em 12/06/1979, não se adaptando com o trabalho urbano o requerente, ainda morando na fazenda, voltou a

desenvolver juntamente com sua família a atividade rural em parceria agrícola, permanecendo na referida

atividade e na fazenda até a data de 30/09/1984, conforme documentos e contrato de parceria agrícola em nome do

requerente. 6) Essa situação perdurou até a data acima mencionada (30-09-1984), quando o autor adquiriu uma

pequena propriedade rural no município de Nova Aliança, onde está residindo até hoje, denominada Chácara Boa
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Vista, mudando-se para a referida propriedade com seus pais e irmãos, continuando a trabalhar como lavrador,

mas desta vez como proprietário em regime de economia familiar. 7) Entretanto, a partir de 01/08/1988 passou a

desenvolver outras atividades(...) [SIC]Determinou-se a regularização do recolhimento das custas (fl. 66), que o

autor regularizou (fls. 67/68) e, então, ordenou-se a citação do INSS (fl. 69). O INSS ofereceu contestação (fls.

72/77v), acompanhada de documentos (fls. 78/108), por meio da qual arguiu, preliminarmente, a prescrição das

parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação; e, no mérito, alegou que o

autor não trouxe aos autos documentos suficientes que pudessem servir de início razoável de prova material do

efetivo exercício da atividade campesina nos períodos afirmados. Asseverou ser imprestável a prova

exclusivamente testemunhal. Sustentou, então, não fazer jus o autor ao reconhecimento dos períodos pleiteados.

Enfim, requereu que fosse julgado improcedente o pedido do autor, condenando-o no ônus da sucumbência e, para

hipótese diversa, os honorários advocatícios fossem fixados em percentual incidente sobre as diferenças devidas

somente até a data da sentença, conforme interpretação da Súmula n.º 111 do STJ, bem como fosse aplicada a

isenção de custas da qual é beneficiário.O autor apresentou resposta à contestação (fls. 111/114).Instadas as partes

a especificarem provas (fl. 115), elas requereram a produção de prova oral (fls. 116/117 e120).Saneei o processo,

quando, então, deferi a produção de prova oral, designando audiência (fl. 121), na qual ouvi em declarações o

autor (fls. 127/v) e inquiri as testemunhas arroladas (fls. 128/130v) e, em seguida, as partes apresentaram

alegações finais remissivas (fl. 126).É o essencial para o relatório.II - DECIDORegistro de início, que, no caso de

procedência do pedido, reconhecerei a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que precede o ajuizamento

da presente ação, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.Pretende o autor na presente ação (I)

a contagem (ou reconhecimento) de tempo de serviço exercido na atividade rural nos períodos de 1.4.1970 a

30.12.1975 e 12.6.1979 a 30.12.1981 e (II) que os períodos já reconhecidos pelo réu, sejam averbados, quais

sejam: 01/01/1976 a 31/12/1977 e 01/01/1982 a 31/07/1988.A - DA CONTAGEM (OU RECONHECIMENTO)

DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL (DE 1º.04.1970 a 30.12.1975 e 12.06.1979 a

30.12.1981)Para que seja acolhida a primeira pretensão formulada, entendo que se faz necessário existir início

razoável de prova documental, ainda que não seja contemporânea ao período alegado, pois, mesmo não sendo

contemporânea, numa análise do conjunto probatório, posso, por dedução, chegar-me à presunção de ter o autor,

realmente, trabalhado nos períodos alegados, isso tudo por meio de um raciocínio lógico. Essa é a interpretação

que faço do disposto no 3º do art. 55 da Lei n.º 8.213/91, em consonância com o do art. 131 do Código de

Processo Civil.Do exame da documentação apresentada, constato anotações inerentes à atividade rural do autor,

que de forma resumida relaciono no quadro seguinte:Fl. Data do documento Tipo de documento Profissão ou algo

relativo ao meio rural Endereço ou localidade Município e Estado26 04.03.1958 Certidão de Nascimento Genitor

do autor qualificado como lavrador Fazenda Campo Nova Aliança/SP28/31 1966, 1968, 1969 e 1970 Grupo

Escolar de Nova Aliança Genitor do autor qualificado como lavrador Fazenda Vila Nova Nova Aliança/SP32

06.08.1976 Título de Eleitor Autor qualificado como lavrador Fazenda Progresso Nova Aliança/SP33 23.02.1977

Certificado Militar Autor qualificado como lavrador Fazenda Vila Nova Nova Aliança/SP35 04.08.2010 Certidão

da Secretaria de Trânsito Autor qualificado como lavrador em 11.6.1982 Fazenda Vila Nova Nova Aliança/SP36

22.04.1982 Declaração ao Diretor da 194ª CIRETRAN de Nova Aliança Autor qualificado como lavrador

Fazenda Vila Nova Nova Aliança/SP39 27.09.1982 Contrato de Parceria Agrícola com validade de 30.09.1982 a

30.09.1984 Autor qualificado como lavrador Fazenda Progresso Nova Aliança/SP41 31.10.1986 Documento do

Sindicato Rural de São José do Rio Preto Em nome do autor ___ ____52 27.06.1984 Matrícula de Imóvel Autor

qualificado como agricultor Chácara Boa Vista Nova Aliança/SP42/48 1985, 1986, 1987, 1988, 1989, 1992, 1993

Notas Fiscais de Produtor Autor qualificado como Produtor Fazenda Campo - Chácara Boa Vista Nova

Aliança/SP48 01.11.1991 Pedido de Talonário de Produtor Autor qualificado como Produtor Chácara Boa Vista

Nova Aliança/SP62/v 01.09.2010 Declaração do Sindicato Rural de Potirendaba Autor trabalhou como Parceiro

Agrícola no período de 01.04.1970 a 30.09.1984 Fazenda Vila Nova Nova Aliança/SP Autor trabalhou como

Proprietário em Regime de Economia Familiar no período de 01.04.1970 a 30.09.1984 Chácara Boa Vista Nova

Aliança/SP Tais anotações da profissão do autor, as datas dos documentos, as localidades rurais, considero como

início de prova documental do exercício de atividade rural pelo autor. Mesmo tendo considerado como início de

prova documental, necessário se faz ainda o exame da prova testemunhal produzida para se verificar efetivo

exercício da atividade rural pelo autor e os termos inicial e final do mesmo.Examino-a, então.A testemunha Júlio

da Silva de Almeida (fls. 128/v), inquirida, respondeu:Conhece o autor desde 1969, quando ele morava na fazenda

Vilanova, pertencente ao sr. Gabriel Vilanova, localizada há uma distância de 4 quilômetros de Nova Aliança/SP,

mais precisamente fazia divisa com os Córregos da Mandioca e Fartura. Veio a conhecer o autor e a família em

1969, em razão de ter mudado com a sua família para aquela propriedade. Trabalhava o autor já na época na

plantação de café. Era o pai do autor, Sr. Bá Fajan, meeiro na plantação de café. Tem o autor três irmãs e dois

irmãos a saber: Donizete, Amarildo, Helena, Nena e Cidinha. Exceto Amarildo, os irmãos e irmãs do autor

ajudavam também na exploração do café. Não sabe dizer quantos pés-de-café o pai do autor explorava na fazenda

Vilanova. Tocava também a família do autor um pedaço de roça para o gasto. Ele (depoente) e a família saíram da

fazenda Vilanova no final de 1980, isso depois da colheita, e passaram a morar na cidade de Nova Aliança, sendo

que o autor e a família lá permaneceram. Não sabe dizer por mais quanto tempo o autor e a família lá
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permaneceram morando e trabalhando. Também explorava plantação de café a família do depoente como meeira.

Exploravam a plantação de café naquela propriedade rural umas 8 famílias. Recorda-se das famílias dos Carboni,

Perin e Lázaro. Conhece Antônio Carboni e Lázaro Lopes, testemunhas, que moravam com seus pais naquela

propriedade rural também. Ele não tem conhecimento do autor ter trabalhado noutra propriedade ou noutra

atividade no período de 1969 a 1980.A testemunha Antônio Carboni (fls. 129/v), inquirida, respondeu:Conheceu o

autor no ano de 1962 ou 1963, quando se mudou para a fazenda Vilanova/Progresso/ Mandioca, localizada no

Município de Nova Aliança/SP, mais precisamente fazia divisa com os Rios Mandioca e Fartura, que pertencia ao

Sr. Gabriel Vilanova Peres. Morava o autor com os pais, irmãos (Dei e Nenê) e irmãs (Helena e Luciene) naquela

propriedade. Explorava a família do autor café à meia. Sua família também se mudou para aquela propriedade

para tocar café à meia. Moravam e trabalhavam naquela propriedade umas 10 famílias. Ele (depoente) saiu

daquela propriedade em 1981 e 1982, quando já era casado, sendo que seus pais lá permaneceram. Permaneceram

morando naquela propriedade o autor e a família até 1984 mais ou menos, quando o autor comprou uma chácara

de uns 5 alqueires no Município de Nova Aliança. Começou o autor a trabalhar com sua família naquela

propriedade quando tinha idade de uns 8 anos. Não se recorda se o autor chegou a estudar. Pelo que ele se recorda,

o autor trabalhou naquela propriedade de forma contínua, ou seja, não se recorda do autor deixado de trabalhar

naquela propriedade com sua família durante algum tempo. Tocavam todas as famílias um pedacinho de terra para

exploração de roça para o gasto. Não se recorda de ter morado a testemunha Júlio da Silva de Almeida com a

família naquela propriedade rural. Conhece a testemunha Júlio de outra fazenda, localizada naquele Município.

Conheceu a testemunha Júlio da Silva quando morava noutra fazenda antes de se mudar junto com sua família

para a fazenda Progresso. Conhece a testemunha Lázaro Lopes, que morava com a família na fazenda Vilanova.

Recorda-se de ter morado naquela propriedade rural as famílias de Reinaldo Fajan (tio do autor), Angelin Alemão

e Camilo (carreiro da fazenda).Por sua vez, a testemunha Lázaro Lopes (fls. 130/v) afirmou: Conheceu o autor no

ano de 1960 mais ou menos na fazenda Progresso/Vilanova/Mandioca, pertencente ao sr. Gabriel Vilanova Peres,

localizada no Município de Nova Aliança, mais precisamente ela fazia divisa com Córrego Fartura. Ele (depoente)

passou a morar com sua família naquela propriedade rural em 1958. Esclarece, assim, que o autor e sua família

mudaram para aquela propriedade rural em 1960. Mudou-se a família do autor para aquela propriedade para

explorar plantação de café na base da meação. Era conhecido o pai do autor pelo apelido de Ba Fajan. Recorda-se

do nome da mãe do autor, que se chama Amélia. Moravam naquela propriedade umas 8 famílias, explorando a

plantação de café e roça, sendo que esta era explorada por algumas famílias na base de meação e outras somente

para o gasto. Moraram o autor e a família naquela propriedade rural até 1984, mas não se recorda o mês. Sabe que

o pai do autor comprou uma chácara na região de Nova Aliança/SP, onde passaram a morar. Tinha o autor a idade

de 7 ou 8 anos quando começou a ajudar o pai dele. Tem o autor 2 irmãos e 3 irmãs, mas não se recorda do nome

deles. Morou o depoente com a família naquela propriedade até 1982, passando, então, a morar na cidade de Nova

Aliança/SP. Sabe que o autor e a família continuaram morando naquela propriedade rural até 1984, mesmo depois

que ele e sua família de lá mudaram em 1982, por estar localizada próxima de Nova Aliança e o fato de ter

continuado a freqüentar a mesma. Ele não se recorda se o autor trabalhou em outra propriedade rural ou noutro

local da idade de 7 ou 8 anos até 1984, que não fosse na fazenda Vilanova. Recorda-se das famílias que lá

moraram, além das famílias dele e do autor, de Paschoal Carboni e Bento da Silva. Conhece a testemunha Júlio da

Silva de Almeida, que morou com a família naquela propriedade rural.Empós criteriosa análise e confronto dos

depoimentos das testemunhas inquiridas, que depuseram sob juramento e sujeitas, pois, às sanções a que alude o

artigo 415 do Código de Processo Civil, não tendo sido contraditadas pelo requerido e, consequentemente, não

podem ser tidas por suspeitas, impedidas ou incapazes, inclusive com a prova documental produzida, estou

convencido de ter trabalhado o autor na atividade rural, como lavrador, como alega, de 1º de abril de 1970 a 30 de

dezembro de 1975 e de 12 de junho de 1979 a 30 de dezembro de 1981, pelas seguintes razões:1ª) - o autor juntou

cópias de sua certidão de nascimento emitida em 04.03.1958 (fl. 26) e do Grupo Escolar de Nova Aliança emitida

nos anos de 1966, 1968 a 1970 (fls. 28/31), dando conta que ele residia na zona rural de Nova Aliança/SP;2ª) - o

autor juntou também cópias do Título de Eleitor, emitido em 06.08.1976, no qual foi qualificado

profissionalmente como lavrador (fl. 32), e do certificado militar, emitido em 23.02.1977 (fl. 33), no qual foi

qualificado profissionalmente também como lavrador. Com efeito, o serviço militar era criteriosamente

obrigatório, sendo que a dispensa se dava exatamente por motivo de residência na zona rural, o que o certificado

confirmou;3ª) - o autor juntou cópia de certidão da 194ª CIRETRAN de Nova Aliança, emitida em 04.08.2010 (fl.

35), que informa que em 11.06.1982 constava como lavrador a profissão do autor, o que se confirma com a

declaração feita na CIRETRAN em 22.04.1982 (fl. 36);4ª) - o autor juntou cópia do contrato de parceria agrícola,

emitido em 27.09.1982, no qual foi qualificado profissionalmente como lavrador (fls. 39/v); 5ª) - entendi serem

convincentes e coerentes os depoimentos das testemunhas do trabalho rural do autor juntamente com sua família.

Mais: estou convencido dos depoimentos das testemunhas em relação ao trabalho dele na fazenda Vilanova, visto

tratarem-se de pessoas cujas famílias também moraram e trabalharam naquela propriedade rural, onde havia

exploração de cafezal e roça para o gasto;6ª) - quanto ao início do trabalho do autor, convenço-me que o foi na

época apontada (1º.4.1970), visto que, nascido em 04.03.1958, já teria aproximadamente 13 (treze) anos, que era

aproximadamente a idade de costume de entrada do morador do meio rural no trabalho daquela localidade,
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mormente em função das propriedades serem cafeeiras, cuja exploração demandava um número muito grande de

pessoas, prevalecendo a contratação familiar para a execução dos serviços rurais, onde se dava a moradia deles;7ª)

- quanto ao término do trabalho do autor, convenço-me de ter sido naquela apontada (30.12.1981), pois que a

cópia da Certidão da 194ª CIRETRAN de Nova Aliança certifica que o autor em 11.6.1982 era qualificado como

lavrador, bem como pelo fato de a própria autarquia já ter reconhecido período imediatamente posterior.8ª) - nos

pedidos de aposentadoria e/ou reconhecimento de trabalho rural, o INSS costuma trazer aos autos planilhas

demonstrativas de outras atividades desenvolvidas pelos pretendentes, tal qual ocorreu nos presentes autos. No

entanto, o fato de nada ter juntado a respeito dos períodos sobre os quais se busca o reconhecimento, reforça

minha convicção de que, naquela época (1º de abril de 1970 a 30 de dezembro de 1975 e de 12 de junho de 1979 a

30 de dezembro de 1981), o autor vivia exclusivamente do meio rural.B - DA CONTAGEM (OU

RECONHECIMENTO) DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL de 01/01/1976 a

31/12/1977 e de 01/01/1982 a 31/07/1988. Em relação ao período de 01/01/1976 a 31/12/1977 e de 01/01/1982 a

31/07/1988, verifico que o INSS já homologou referido período, conforme informado pelo próprio autor em sua

inicial à fl. 5, bem como pelos documentos de fls. 18 e 22. Computam-se, assim, os períodos de 1º de abril de

1970 a 30 de dezembro de 1975 e de 12 de junho de 1979 a 30 de dezembro de 1981, que ora reconheço, bem

como os períodos de 01/01/1976 a 31/12/1977 e 01/01/1982 a 31/07/1988 já reconhecidos pela autarquia

previdenciária, como laborados pelo autor na qualidade de trabalhador rural (ou lavrador), sem necessidade de

serem vertidas contribuições para os cofres da Previdência Social, nos termos do que dispõe o 2º do artigo 55 da

Lei n.º 8.213/91, que permite computar referidos períodos independentemente de recolhimento das contribuições a

ele correspondente, exceto para efeito de carência. Deixo de analisar eventual possibilidade de aposentadoria por

tempo de contribuição em razão de ausência de referido pedido na petição inicial do autor. III - DISPOSITIVO

POSTO ISSO, acolho (ou julgo procedente) o pedido formulado pelo autor AUGUSTO DONIZETTI FAJAN de

declaração ou contagem do tempo de serviço exercido na atividade rural, mais precisamente reconheço como

tempo de serviço prestado por ele na atividade rural, o período de 1º de abril de 1970 a 30 de dezembro de 1975 e

de 12 de junho de 1979 a 30 de dezembro de 1981, no total de 8 (sete) anos, 3 (três) meses e 23 (vinte e três) dias.

Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno o

INSS no pagamento da verba honorária, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais). Sentença NÃO sujeita ao duplo grau

de jurisdição. P.R.I. São José do Rio Preto, 27 de fevereiro de 2014ADENIR PEREIRA DA SILVAJuiz Federal

 

0003562-27.2011.403.6106 - MARIA MARTA FERNANDES MARITAN(SP167418 - JAMES MARLOS

CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI

PRADO DE ALMEIDA)

VISTOS, I - RELATÓRIO MARIA MARTA FERNANDES MARITAN propôs AÇÃO DE APOSENTADORIA

RURAL POR IDADE (Autos n.º 0003562-27.2011.4.03.6106) contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, instruindo-a com documentos (fls. 7/112), por meio da qual pediu a condenação da autarquia federal em

conceder-lhe o benefício de aposentadoria rural por idade, no valor de um salário mínimo, sob a alegação, em

síntese que faço, de contar com 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e ter prova da sua condição de trabalhadora

rural, em regime de economia familiar, tendo iniciado seus trabalhos aos 12 (doze) anos de idade, ou seja,

trabalhou como lavradora por toda sua vida, e daí entende preencher os requisitos necessários para pertinência do

pedido. Os autos foram originariamente distribuídos perante a Justiça Estadual da Comarca de José Bonifácio/SP,

ocasião em que foi determinada a citação do INSS (fl. 114). O INSS ofereceu contestação (fls. 117/120),

acompanhada de documentos (fls. 121/142), por meio da qual alegou que a autora não trouxe aos autos

documentos suficiente que pudessem servir de início razoável de prova material do efetivo exercício das

atividades campesinas no período afirmado. E, além do mais, está descaracterizado o regime de economia familiar

pela existência de outra renda proveniente de atividade urbana do marido. Asseverou ser imprestável a prova

exclusivamente testemunhal. Sustentou, então, não fazer jus a autora ao beneficio pleiteado. Enfim, requereu que

fosse julgado improcedente o pedido da autora, condenando ela no ônus da sucumbência e, para hipótese diversa,

fosse observada a prescrição quinquenal e os honorários advocatícios fossem fixados em percentual incidente

sobre as diferenças devidas somente até a data da sentença, conforme interpretação da Súmula n.º 111 do STJ,

bem como fosse aplicada a isenção de custas da qual é beneficiário. O INSS juntou aos autos cópia do

Procedimento Administrativo relativo ao pedido da autora de aposentadoria rural por idade (fls. 148/244). O feito

foi redistribuído à Justiça Federal, em razão de decisão em Exceção de Incompetência que reconheceu a

incompetência absoluta da Justiça Estadual, conforme cópia trasladada à fl. 255. Foram concedidos à autora os

benefícios da assistência judiciária gratuita e, na mesma decisão, considerados válidos os atos praticados junto ao

Juízo Estadual de José Bonifácio e instadas as partes a especificarem provas (fl. 254). Saneei o processo, quando,

então, deferi a produção de prova oral, designando audiência (fl. 259), na qual (fl. 264) ouvi em declarações a

autora (fls. 265/v) e, em seguida, determinei a expedição de Carta Precatória para o Juízo de Direito da Comarca

de José Bonifácio/SP, destinada a inquirir as testemunhas arroladas pela autora, que restou cumprida (fls.

284/288). As partes apresentaram suas alegações finais, por meio de memoriais (a autora - fls. 294/303 e o INSS -

fls. 306/v). É o essencial para o relatório. II - DECIDO Pretende a autora, por meio desta ação, a condenação do
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INSS a conceder-lhe o benefício previdenciário de aposentadoria rural por idade. Estabelece a Lei Ordinária n.º

8.213, de 24.7.91 (Plano de Benefícios da Previdência Social), que regulamentou o art. 201 da Constituição

Federal, para o caso em tela, o seguinte:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório

no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta

Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir

da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido

benefício. (negritei e sublinhei) Com base no acima prescrito, passo ao exame dos requisitos exigidos para a

concessão do benefício (aposentadoria rural por idade no valor de um salário mínimo mensal) pleiteado pela

autora: 1º) idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos; 2º) exercício de atividade rural pelo período mínimo

legal, ainda que de forma descontínua. Comprova a autora de forma incontestável satisfazer o requisito da idade

mínima exigida, conforme verifico das cópias da cédula de identidade e CPF (fl. 8), pois, tendo nascido no dia 28

de dezembro de 1954, implementou a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos no dia 28 de dezembro de

2009 e, quando da propositura da presente ação (29 de junho de 2010), contava ela com 55 (cinquenta e cinco)

anos completos.Satisfeito o primeiro requisito, no caso a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos, passo a

examinar o segundo (exercício da atividade rural pelo prazo mínimo estabelecido na Lei de Benefícios). Para que

seja acolhida a pretensão formulada pela autora, entendo que se faz necessário existir início razoável de prova

documental, ainda que não seja contemporânea ao período exigido, pois, mesmo não sendo contemporânea, numa

análise do conjunto probatório, posso, por dedução, chegar à presunção de ter a autora, realmente, trabalhado no

período exigido, isso tudo por meio de um raciocínio lógico. É sobremodo importante ressaltar que o trabalho

desenvolvido no campo tem suas peculiaridades próprias, que não devem ser descuradas, ou, em outras palavras, a

atividade rural tem natureza rudimentar, o que, em regra, os trabalhadores rurícolas são possuidores de baixo nível

de cultura. Daí, não se pode olvidar de outras circunstâncias condutoras a uma realidade fática inafastável:

geralmente os registros da vida laboral deles são inexistentes. Com base nisso, tenho fixado entendimento (antes

do STJ ter modificado seu entendimento, conforme inúmeras decisões que tenho prolatado, que deixo de citar para

não incorrer em logomaquia, o que pode ser verificado pelo simples exame dos livros de registros de sentenças),

que na falta de prova documental constante da qualificação profissional da mulher como lavradora ou camponesa,

considerar como início de prova documental a anotação da profissão de lavrador do marido, pois que no campo as

tarefas da mulher de camponês não ficam limitadas, tão somente, as do lar, mas, sim, também são extensíveis as

do campo, ou, em outras palavras, a situação de campesino é comum ao casal, e não simplesmente ao homem.

Como afirmei acima, o STJ assim já decidiu, conforme algumas ementas que transcrevo:PREVIDENCIÁRIO -

TRABALHADOR RURAL - APOSENTADORIA - REQUISITOS.1. A valoração da prova exclusivamente

testemunhal da atividade de trabalhador rural é válida se apoiada em indício razoável de prova material.2.

Considera-se, como o início de prova documental, a certidão de casamento, na qual consta a profissão de rurícola

do marido, extensível à mulher, para fins de obtenção de benefício previdenciário. 3. Recurso não

conhecido.(REsp n.º 176007/SP, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ 9/11/98, pág. 144) (grifei)PREVIDENCIÁRIO -

TRABALHADOR RURAL - APOSENTADORIA - MEIOS DE PROVA.1. A valoração da prova testemunhal da

atividade de trabalhador rural é válida, quando apoiada em início razoável de prova material.2. Verificando-se, na

certidão de casamento, a profissão de rurícola do marido, é de se considerar extensível a profissão da mulher,

apesar de suas tarefas domésticas, pela situação de campesinos comum ao casal. 3. Recurso não conhecido.(REsp

n.º 178127/SP, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ 19/10/98, pág. 142) (grifei)PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA

(BÓIA-FRIA). APOSENTADORIA POR VELHICE. PROVA PURAMENTE TESTEMUNHAL.

ADMISSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. CONTESTAÇÃO ABSTRATA E FALTA DE CONTRADITA

DAS TESTEMUNHAS. INTERPRETAÇÃO DE LEI DE ACORDO COM O ART. 5º DA LICC, QUE TEM

FORO SUPRALEGAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PELA ALINEA C, MAS IMPROVIDO. NÃO

CONHECIMENTO PELA ALÍNEA A DO AUTORIZATIVO CONSTITUCIONAL.I - Mulher com 55 anos de

idade, alegando que trabalhou anos a fio como bóia-fria, ajuizou ação pedindo sua aposentadoria por velhice (CF,

art. 201, I). O juiz - é em suas águas o tribunal a quo - julgou procedente seu pedido, não obstante ausência de

prova ou princípio de prova material (lei n. 8.213/91, art. 55, parágrafo 3º).II - A previdência, após sucumbir em

ambas as instâncias, recorreu de especial (alínea a e c do art. 105, III, da CF).III - O dispositivo infraconstitucional

que não admite prova exclusivamente testemunhal deve ser interpretado cum grano salis (LICC, art. 5º). Ao juiz,

em sua magna atividade de julgar, caberá valorar a prova, independentemente de tarifação ou diretivas

infraconstitucionais. No caso concreto, a contestação primou por ser abstrata e não houve contradita das

testemunhas. Ademais, o dispositivo constitucional (art., 201, I), para o bóia-fria, se tornaria praticamente

infactível, pois dificilmente alguém teria como fazer a exigida prova material.IV - Recurso especial conhecido e

improvido pela alínea c e não conhecido pela alínea a do autorizativo constitucional.(REsp n.º 41110/SP, Rel.

Min. Edson Vidigal, DJ 19/10/98, pág. 142). Examino, então, a prova produzida. Da análise da prova documental

carreada aos autos pela autora e o INSS, verifico que a autora trouxe aos autos diversos documentos (fls. 7/112),

dando conta das atividades rurais da sua família. Constato da documentação anotações inerentes à atividade rural

dela e de seu cônjuge, que de forma resumida exemplifico a seguir:1º) - Certidão de casamento da autora (fl. 12),
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em que consta anotação da profissão do cônjuge da autora como sendo lavrador, em 24/01/1974; 2º) - Título de

eleitor em nome do marido da autora (fl. 13), constando anotação da sua profissão como lavrador, em 26/01/1973,

revisado em 20/05/1986; 3º) - Título de eleitor em nome da autora (fl. 14), constando anotação de residência na

Zona Rural, datado de 06/08/1976;4º) - Matrícula nº 3.339, referente ao imóvel rural situado na Fazenda Fartura,

Monte Alegre, Município de José Bonifácio (fls. 15/16), em que consta que o marido da autora, Sr. Valter Luiz

Maritan, qualificado como lavrador (fl. 15), em 16/05/1980;5º) - Folha de Cadastro de Trabalhador Rural Produtor

(fls. 24/v), em nome do cônjuge da autora, dando conta do exercício de atividade rural em regime de economia

familiar, datado de 04/06/1975;6º) - Diversas notas fiscais de compra de insumos agrícolas (fls. 25/29), em nome

do marido da autora, datadas de 1976/78;7º) - Diversas notas fiscais de compra de insumos agrícolas/veterinários

(fls. 33, 36, 37, 39) e declaração de vacinação de febre aftosa (fls. 32, 35, 38) em nome do marido da autora,

datadas de 1993, 1996 e 2002;8º) - Escritura Pública de Venda e Compra (fls. 30/31), dando conta de que a autora

e seu marido venderam a propriedade rural situada na Fazenda Fartura, objeto da matrícula nº 5.091, em

03/08/2007; 9º) - Nas planilhas CNIS e outras da DATAPREV, trazidas aos autos pelo INSS (fls. 121/142), nada

consta de benefício, inscrição, contribuição ou relações empregatícias em nome da autora, ao mesmo tempo que

constato recolhimentos como contribuinte individual na qualidade de pedreiro, em nome do cônjuge da autora -

Sr. Valter Luiz Maritan - em períodos descontínuos entre 01/1985 e 05/1999 (fl. 131), bem como anotação de

relação empregatícia urbana, no período de 01/10/2007 a 06/2010 (fl. 137). Dessa forma, referidos documentos

relacionados à atividade da autora e de seu cônjuge como lavradores, as datas dos documentos e as localidades

rurais, considero como início de prova documental. Mesmo tendo considerado como início de prova documental,

necessário se faz ainda o exame da prova testemunhal produzida para se verificar o efetivo exercício da atividade

rural pela autora e os termos inicial e final do mesmo. Examino-a, então. A testemunha Iracino José da Silva,

lavrador (fl. 287), inquirida no juízo deprecado (Comarca de José Bonifácio/SP), afirmou que conhecia a autora há

20 anos, sendo que ela e o marido trabalhavam na lavoura em propriedade própria, sem empregados. E, por fim,

disse que não tinha conhecimento de que a autora tenha trabalhado na cidade ou que o marido tenha trabalhado

como pedreiro. Por sua vez, a testemunha José Francisco Duarte, lavrador (fl. 285), também inquirida no juízo

deprecado (Comarca de José Bonifácio/SP), afirmou que conhecia a autora há 30 anos, sendo que morava em

propriedade a 3 km da propriedade da autora. Mais: que a autora e seu marido trabalhavam em lavoura de café e

arroz, em propriedade própria, herança do marido. Esclareceu, ainda, que a propriedade ficava em Monte Alegre,

bairro de José Bonifácio. Afirmou inclusive que a autora e o marido que não tinham empregados, mas que ele já

trabalhou na propriedade da autora, apanhando café, por dia. Disse, também, que fazia 3 (três anos) que a autora e

o marido venderam a propriedade. E, por fim, disse que nunca viu a autora ou o marido trabalhando na cidade,

bem como os filhos deles também ajudavam na roça. Por último, a testemunha Luiz Antônio Costa, técnico em

agropecuária (fl. 286), igualmente inquirida no juízo deprecado (Comarca de José Bonifácio/SP), afirmou que

conhecia a autora há mais de 40 anos; morou na mesma fazenda onde a autora tinha propriedade, sendo que,

mesmo depois, visitava a propriedade em razão de exercer atividade de técnico em agropecuária. Afirmou que a

autora e o marido trabalhavam em propriedade própria, tinham lavoura de café, arroz, milho, não tinham

empregados. Mais: tinham um casal de filhos que moravam em Rio Preto. Nunca viu a autora trabalhar na cidade

e afirmou que o marido da autora não foi pedreiro. E, por fim, disse que eles venderam a propriedade há 3 ou 4

anos. Empós criteriosa análise e confronto dos depoimentos das testemunhas inquiridas, que depuseram sob

juramento e sujeitas, pois, às sanções a que alude o artigo 415 do Código de Processo Civil, não tendo sido

contraditadas pelo requerido e, consequentemente, não podem ser tidas por suspeitas, impedidas ou incapazes,

inclusive com a prova documental produzida, estou convencido da autora ter sempre trabalhado na atividade rural

em regime de economia familiar, como alega, pelas seguintes razões: 1ª) - a autora apresentou início de prova

material de trabalho rural de seu cônjuge, na condição de lavrador, o que entendi estender a ela pelas razões antes

expostas, desde 1974 (fls. 12 - Certidão de Casamento); 2ª) - nas planilhas CNIS e outras da DATAPREV,

trazidas aos autos pelo INSS (fls. 121/142), nada consta de benefício, inscrição, contribuição ou relações

empregatícias em nome da autora;3ª) - embora haja, em consulta ao CNIS, recolhimentos como contribuinte

individual na qualidade de pedreiro, em nome do cônjuge da autora - Sr. Valter Luiz Maritan - em períodos

descontínuos entre 01/1985 e 05/1999 (fl. 131), bem como anotação de relação empregatícia urbana, no período

de 01/10/2007 a 06/2010 (fl. 137), verifico que as testemunhas foram unânimes em afirmar que o marido da

autora nunca trabalhou como pedreiro ou em qualquer atividade na cidade; 4º) - esclareceu, ainda, a autora, em

seu depoimento pessoal, que o marido nunca foi pedreiro, e que ele cadastrou-se no INSS como contribuinte

individual na qualidade de pedreiro por orientação de um contador de José Bonifácio, para receber melhor

atendimento de saúde;5º) - entendi serem convincentes e coerentes os depoimentos das testemunhas, bem como a

prova de trabalho rural da autora, juntamente com o marido, se mostrou robusta e coesa, cujo transcorrer de sua

vida demonstrada indica sua intrínseca ligação com o campo, sendo que a essência está na dedicação à pequena

agricultura de subsistência do grupo familiar, e que de lá saiu somente em 2007, quando venderam o sítio; De

forma que, comprovado pela autora os únicos dois requisitos essenciais para a concessão do benefício

previdenciário pleiteado, no caso a idade mínima exigida e o exercício de atividade rural, ainda que de forma

descontínua, por 168 meses, anteriores a 26 de outubro de 2009, concluo, assim, pela concessão do benefício
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previdenciário pleiteado. Fixo o início do benefício a partir da data de citação, no caso o dia 05/07/2010 (fl.

114).III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, acolho (ou julgo procedente) o pedido formulado pela autora MARIA

MARTA FERNANDES MARITAN, no sentido de condenar o INSS a conceder a ela o benefício de

aposentadoria rural por idade, a partir da data da citação (DIB - 05/07/2010), no valor de 1 (um) salário mínimo

mensal. Para fins de atualização monetária das prestações em atraso, incidirão os índices oficiais estabelecidos na

Tabela da Justiça Federal paras as Ações Previdenciárias, acrescidas de juros de mora na base de 0,5% (meio por

cento) ao mês a contar da citação (05/07/2010- fl. 114). Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos

do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno o INSS em verba honorária, fixando-a em 10% (dez por

cento) das prestações apuradas até a data desta sentença. Sentença NÃO sujeita ao duplo grau de jurisdição. P.R.I.

 

0006740-81.2011.403.6106 - NEIDE DIAS BARREIRA FERNANDES(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA E

SP236769 - DARIO ZANI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 -

MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA)

VISTOS, I - RELATÓRIO NEIDE DIAS BARREIRA FERNANDES propôs AÇÃO DE APOSENTADORIA

RURAL POR IDADE (Autos n.º 0006740-81.2011.4.03.6106) contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, instruindo-a com documentos (fls. 11/88), por meio da qual pediu a condenação da autarquia federal em

conceder-lhe o benefício de aposentadoria rural por idade, no valor de um salário mínimo, sob a alegação, em

síntese que faço, de contar com mais de 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e ter prova da sua condição de

trabalhadora rural, em regime de economia familiar, desde 1980 até a data do requerimento administrativo em

27/03/2010, e daí entende preencher os requisitos necessários para pertinência do pedido. Concedi à autora os

benefícios da assistência judiciária gratuita e, na mesma decisão, ordenei a citação do INSS (fl. 91). O INSS

ofereceu contestação (fls. 94/95v), acompanhada de documentos (fls. 96/110), por meio da qual arguiu que a

autora não trouxe aos autos documentos suficientes que pudessem servir de início razoável de prova material do

efetivo exercício das atividades campesinas no período total afirmado e, além do mais, existem em nome do

marido da autora recolhimentos ao RGPS, na qualidade de pedreiro. Asseverou ser imprestável a prova

exclusivamente testemunhal. Sustentou, então, não fazer jus a autora ao beneficio pleiteado. Enfim, requereu que

fosse julgado improcedente o pedido da autora, condenando ela no ônus da sucumbência e, para hipótese diversa,

os honorários advocatícios fossem fixados em percentual incidente sobre as diferenças devidas somente até a data

da sentença, conforme interpretação da Súmula n.º 111 do STJ, bem como fosse aplicada a isenção de custas da

qual é beneficiário. A autora apresentou resposta à contestação (fls. 113/120). Saneei o processo, quando, então,

deferi a produção de prova oral em audiência (fl. 127), na qual (fl. 142) ouvi em declarações a autora (fls. 143/v)

e, em seguida, inquiri as testemunhas arroladas por ela (fls. 144/145v). As partes apresentaram suas alegações

finais, por meio de memoriais, inclusive juntaram documentos (fls. 147/159 e 162/171). É o essencial para o

relatório. II - DECIDO Pretende a autora, por meio desta ação, a condenação do INSS a conceder-lhe o benefício

previdenciário de aposentadoria rural por idade. Estabelece a Lei Ordinária n.º 8.213, de 24.7.91 (Plano de

Benefícios da Previdência Social), que regulamentou o art. 201 da Constituição Federal, para o caso em tela, o

seguinte:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência

Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria

por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei,

desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício. (negritei e sublinhei)

Com base no acima prescrito, passo ao exame dos requisitos exigidos para a concessão do benefício

(aposentadoria rural por idade no valor de um salário mínimo mensal) pleiteado pela autora: 1º) idade mínima de

55 (cinquenta e cinco) anos; 2º) exercício de atividade rural pelo período mínimo legal, ainda que de forma

descontínua. Comprova a autora de forma incontestável satisfazer o requisito da idade mínima exigida, conforme

verifico das cópias da cédula de identidade e CPF (fls. 12/13), pois, tendo nascido no dia 21 de agosto de 1953,

implementou a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos no dia 21 de agosto de 2008 e, quando da propositura

da presente ação (03/10/2011), contava ela com 58 (cinquenta e oito) anos.Satisfeito o primeiro requisito, no caso

a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos, passo a examinar o segundo (exercício da atividade rural pelo

prazo mínimo estabelecido na Lei de Benefícios), no caso, como a autora completou a idade de 55 anos em 21 de

agosto de 2008, deverá fazer prova do exercício de atividade rural. Para que seja acolhida a pretensão formulada

pela autora, entendo que se faz necessário existir início razoável de prova documental, ainda que não seja

contemporânea ao período exigido, pois, mesmo não sendo contemporânea, numa análise do conjunto probatório,

posso, por dedução, chegar à presunção de ter a autora, realmente, trabalhado no período exigido, isso tudo por

meio de um raciocínio lógico. É sobremodo importante ressaltar que o trabalho desenvolvido no campo tem suas

peculiaridades próprias, que não devem ser descuradas, ou, em outras palavras, a atividade rural tem natureza

rudimentar, o que, em regra, os trabalhadores rurícolas são possuidores de baixo nível de cultura. Daí, não se pode

olvidar de outras circunstâncias condutoras a uma realidade fática inafastável: geralmente os registros da vida

laboral deles são inexistentes. Com base nisso, tenho fixado entendimento (antes do STJ ter modificado seu

entendimento, conforme inúmeras decisões que tenho prolatado, que deixo de citar para não incorrer em
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logomaquia, o que pode ser verificado pelo simples exame dos livros de registros de sentenças), que na falta de

prova documental constante da qualificação profissional da mulher como lavradora ou camponesa, considerar

como início de prova documental a anotação da profissão de lavrador do marido, pois que no campo as tarefas da

mulher de camponês não ficam limitadas, tão-somente, as do lar, mas, sim, também são extensíveis as do campo,

ou, em outras palavras, a situação de campesino é comum ao casal, e não simplesmente ao homem. Como afirmei

acima, o STJ assim já decidiu, conforme algumas ementas que transcrevo:PREVIDENCIÁRIO -

TRABALHADOR RURAL - APOSENTADORIA - REQUISITOS.1. A valoração da prova exclusivamente

testemunhal da atividade de trabalhador rural é válida se apoiada em indício razoável de prova material.2.

Considera-se, como o início de prova documental, a certidão de casamento, na qual consta a profissão de rurícola

do marido, extensível à mulher, para fins de obtenção de benefício previdenciário. 3. Recurso não

conhecido.(REsp n.º 176007/SP, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ 9/11/98, pág. 144) (grifei)PREVIDENCIÁRIO -

TRABALHADOR RURAL - APOSENTADORIA - MEIOS DE PROVA.1. A valoração da prova testemunhal da

atividade de trabalhador rural é válida, quando apoiada em início razoável de prova material.2. Verificando-se, na

certidão de casamento, a profissão de rurícola do marido, é de se considerar extensível a profissão da mulher,

apesar de suas tarefas domésticas, pela situação de campesinos comum ao casal. 3. Recurso não conhecido.(REsp

n.º 178127/SP, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ 19/10/98, pág. 142) (grifei)PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA

(BÓIA-FRIA). APOSENTADORIA POR VELHICE. PROVA PURAMENTE TESTEMUNHAL.

ADMISSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. CONTESTAÇÃO ABSTRATA E FALTA DE CONTRADITA

DAS TESTEMUNHAS. INTERPRETAÇÃO DE LEI DE ACORDO COM O ART. 5º DA LICC, QUE TEM

FORO SUPRALEGAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PELA ALINEA C, MAS IMPROVIDO. NÃO

CONHECIMENTO PELA ALÍNEA A DO AUTORIZATIVO CONSTITUCIONAL.I - Mulher com 55 anos de

idade, alegando que trabalhou anos a fio como bóia-fria, ajuizou ação pedindo sua aposentadoria por velhice (CF,

art. 201, I). O juiz - é em suas águas o tribunal a quo - julgou procedente seu pedido, não obstante ausência de

prova ou princípio de prova material (lei n. 8.213/91, art. 55, parágrafo 3º).II - A previdência, após sucumbir em

ambas as instâncias, recorreu de especial (alínea a e c do art. 105, III, da CF).III - O dispositivo infraconstitucional

que não admite prova exclusivamente testemunhal deve ser interpretado cum grano salis (LICC, art. 5º). Ao juiz,

em sua magna atividade de julgar, caberá valorar a prova, independentemente de tarifação ou diretivas

infraconstitucionais. No caso concreto, a contestação primou por ser abstrata e não houve contradita das

testemunhas. Ademais, o dispositivo constitucional (art., 201, I), para o bóia-fria, se tornaria praticamente

infactível, pois dificilmente alguém teria como fazer a exigida prova material.IV - Recurso especial conhecido e

improvido pela alínea c e não conhecido pela alínea a do autorizativo constitucional.(REsp n.º 41110/SP, Rel.

Min. Edson Vidigal, DJ 19/10/98, pág. 142). Examino, então, a prova produzida. Da análise da prova documental

carreada aos autos pela autora e o INSS, verifico que a autora trouxe aos autos diversos documentos (fls. 11/88 e

157/159), dando conta das atividades rurais da sua família. Constato anotações inerentes à atividade rural dela e de

seu cônjuge, que de forma resumida exemplifico a seguir:1º) - Certidão de casamento da autora (fl. 157), em que

consta anotação da profissão do cônjuge da autora como sendo lavrador, em 16/12/1978; 2º) - Certidão de

Nascimento dos filhos da autora, (fls. 158/159), qualificando o marido da autora como lavrador, datadas de

09/06/1979 e 30/12/1987;3º) - Matrícula nº 14.966 (fls. 32/v), referente a imóvel rural encravado na Fazenda São

Domingos ou Morais, Município e Uchoa, objeto de inventário e partilhado, cabendo metade ideal ao viúvo

meeiro, Sr. Manoel Fernandes (genitor do marido da autora) e a proporção de 1/22 (um vinte e dois avos) para

cada filho, entre os quais, o Sr. Augusto Aparecido Fernandes (marido da autora) datada de 01/09/1980; 4º) -

Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (fls. 47/49), referente ao imóvel Fazenda Santa Palmira, classificada

como Pequena Propriedade Rural, declarante Valdomiro Fernandes (irmão do marido da autora), datados de 1999,

2003, 2006 e 2010;5º) - Notas Fiscais de Produtor Rural, nas quais constam como produtor Antônio Fernandes

(irmão do marido da autora), Fazenda Santa Palmira, datadas de 06/03/1996 (fl. 53), 06/03/1998 (fl. 54), ;6º) -

Notas Fiscais de Produtor Rural, nas quais constam como produtor Valdomiro Fernandes (irmão do marido da

autora), Fazenda Santa Palmira, datadas de 2003/2009, às fls. 57/63 (fls. 55/56 - não é possível verificar o ano);7º)

- Na planilha CNIS e outras da DATAPREV, trazidas aos autos pelo INSS, nada consta de benefício, contribuição

ou relações empregatícias em nome da autora (fls. 107/109), ao mesmo tempo em que constato recolhimentos

como contribuinte individual na qualidade de pedreiro, em nome do cônjuge da autora - Sr. Augusto Aparecido

Fernandes - em períodos descontínuos entre 01/1985 e 04/2012 (fls. 163/169). Dessa forma, referidos documentos

relacionados à atividade da autora e de seu cônjuge como lavradores, considero como início de prova documental.

Mesmo tendo considerado como início de prova documental, necessário se faz ainda o exame da prova

testemunhal produzida para se verificar o efetivo exercício da atividade rural pela autora e os termos inicial e final

do mesmo. Examino-a, então. A testemunha Maria Antonieta Pinheiro da Silva, (fls. 144/v), inquirida,

respondeu:Conhece a autora há uns 20 anos. Morava a autora na época em que a conheceu no sítio do marido

dela, localizado no trevo de Uchoa. Morava ela (depoente) na cidade de Uchoa. Ela chegou a ir no sítio. Mora a

autora hoje em Uchoa. Faz uns 6 anos por ai que a autora mora na cidade de Uchoa. Trabalhou a autora no sítio da

família, conhecido como Sítio Nossa Senhora Aparecida, localizado numa região conhecida como Córrego das

Pedras. Exploravam no sítio laranja e milho. Criavam também galinhas. Não sabe dizer a área do sítio. Esclarece
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que via no sítio a autora, o marido e os dois filhos. Chama-se Augusto Fernandes o esposo da autora. Tem a autora

dois filhos homens. Ela nunca viu empregados no sítio da família da autora. Conhece Maria, Cida e Ana, irmãs do

marido da autora. Sabe que essas trabalhavam no sítio delas. Ela vê a autora e o marido dela ir todos os dias para o

sítio. (...) Nunca trabalhou o esposo da autora na cidade de Uchoa em atividade urbana. (...) Pelo que ela sabe a

autora nunca trabalhou na cidade. Já tinha nascido um filho da autora, Sérgio, quando a conheceu. Ela ia no sítio

da família da autora de vez em quando, ou seja, a cada 15 dias ou mês, bem como via ela trabalhando quando

passava pela Rodovia. Também trabalhavam no sítio os filhos da autora. Ela não sabe se os filhos da autora ainda

trabalham no sítio. Ela vai ainda no sítio de vez em quando e já viu os filhos da autora no mesmo. Por sua vez, a

testemunha Aurea Piloto Della Giustina (fls. 145/v), inquirida, respondeu:Conhece a autora desde a época em que

elas ainda eram solteiras. Morava a autora no sítio do pai quando a conheceu e, depois de casada, passou a morar

com o marido no sítio do sogro, conhecido como Sítio Nossa Senhora Aparecida, localizado na região conhecida

como Córrego das Pedras, que fica próximo da Rodovia Washington Luiz. Ela esteve no sítio algumas vezes.

Exploravam no sítio laranja, pelo que ela via. Também criavam galinhas. Moravam no sítio também os irmãos do

esposo da autora. Trabalhou a autora no sítio. Também trabalharam no sítio os cunhados, ou seja, toda a família

dela. Morava ela (depoente) na época em que conheceu a autora no sítio de sua família localizado na região do

Bairro das Palmeiras e, depois de casada morou na região do Córrego Grande, no sítio Nossa Senhora Aparecida,

pertencente a sua sogra, que, depois, passou a pertencer a seu marido com a aquisição da parte de suas cunhadas.

Tem a autora 2 filhos homens. Ela acha que os filhos da autora não chegaram a trabalhar no sítio da família. Por

volta de 1990 a autora passou a morar na cidade de Uchoa, sendo que ainda continuou a trabalhar no sítio da

família. Não tinha empregados no sítio a família da autora, inclusive na época em que trabalhavam com os

cunhados. Nunca ouviu falar que a autora trabalhou na cidade, nem tampouco o esposo dela, Sr. Augusto

Fernandes. Ela vê a autora ir trabalhar no sítio, pois que mora na mesma rua dela.(grifei) Empós criteriosa análise

e confronto dos depoimentos das testemunhas inquiridas, que depuseram sob juramento e sujeitas, pois, às sanções

a que alude o artigo 415 do Código de Processo Civil, não tendo sido contraditadas pelo requerido e,

consequentemente, não podem ser tidas por suspeitas, impedidas ou incapazes, inclusive com a prova documental

produzida, não estou convencido de a autora ter sempre trabalhado na atividade rural em regime de economia

familiar, como alega, pelas seguintes razões: 1ª) - a autora apresentou início de prova material de trabalho rural de

seu cônjuge, na condição de lavrador, o que entendi estender a ela pelas razões antes expostas, todavia, tão

somente, no ano de 1978 (fl. 157 - Certidão de Casamento); 2ª) - embora as testemunhas tenham afirmado que o

marido da autora não trabalhou como pedreiro, em consulta ao sistema CNIS, verifico que o marido da autora

efetuou recolhimentos como contribuinte individual na qualidade de pedreiro, em períodos descontínuos entre

01/1985 e 04/2012 (fls. 165 e 168), tendo inclusive pleiteado benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, NB 148.711.955-8, o qual foi concedido desde 14/05/2010;3º) - verifico ainda que não há nenhum

documento relacionado à produção rural (fls. 47/63) em nome da autora ou de seu cônjuge, o que, então, os

documentos apresentados não fazem prova do seu labor rural;4º) - não há como deixar de destacar, ainda, a

informação da testemunha Aurea Piloto Della Giustina (fl. 145/v) que afirmou: Por volta de 1990 a autora passou

a morar na cidade de Uchoa, sendo que ainda continuou a trabalhar no sítio da família. Destaco nesse ponto, que a

autora passou a residir na cidade;5º) - considerando que o marido da autora efetuou recolhimentos como

contribuinte individual entre 01/1985 e 04/2012 (fls. 165 e 168), e que não há outros elementos que comprovem o

trabalho da autora e de seu cônjuge em atividade rural, não há como caracterizar o regime de economia familiar

em referido período; De forma que, não restou comprovado pela autora o exercício de atividade rural, ainda que

de forma descontínua, por mais de 162 meses anteriores 21 de agosto de 2008. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO,

rejeito (ou julgo improcedente) o pedido formulado pela autora, extinguindo o processo com resolução de mérito,

nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Por ser a autora beneficiária de assistência judiciária

gratuita, deixo de condená-la ao pagamento de honorários advocatícios. P.R.I.

 

0007470-92.2011.403.6106 - ZAIRA BERTILINI TALHAFERRO(SP069414 - ANA MARISA CURI RAMIA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

VISTOS, I - RELATÓRIO ZAIRA BERTILINI TALHAFERRO propôs AÇÃO DE APOSENTADORIA

RURAL POR IDADE (Autos n.º 0007470-92.2011.4.03.6106) contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, instruindo-a com documentos (fls. 9/33), por meio da qual pediu a condenação da autarquia federal em

conceder-lhe o benefício de aposentadoria rural por idade, no valor de um salário mínimo, sob a alegação, em

síntese que faço, de contar com mais de 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e ter prova da sua condição de

trabalhadora rural, em regime de economia familiar, desde tenra idade, e daí entende preencher os requisitos

necessários para pertinência do pedido. Concedidos à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita e, na

mesma decisão, foi suspenso o processo para que a autora formulasse pedido na esfera administrativa (fl. 36).

Apresentado pela autora protocolo de requerimento de benefício (fls. 39/41), ordenou-se a citação do INSS (fl.

42). O INSS ofereceu contestação (fls. 45/50), acompanhada de documentos (fls. 51/92), por meio da qual arguiu

que a autora não trouxe aos autos documentos suficientes que pudessem servir de início razoável de prova

material do efetivo exercício das atividades campesinas no período total afirmado. E se isso não bastasse, existem,
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em nome do marido da autora, recolhimentos ao RGPS, na qualidade empregado urbano. Asseverou ser

imprestável a prova exclusivamente testemunhal. Sustentou, então, não fazer jus a autora ao beneficio pleiteado.

Enfim, requereu que fosse julgado improcedente o pedido da autora, condenando ela no ônus da sucumbência e,

para hipótese diversa, fosse observada a prescrição quinquenal, os honorários advocatícios fossem fixados em

percentual incidente sobre as diferenças devidas somente até a data da sentença, conforme interpretação da

Súmula n.º 111 do STJ. A autora apresentou resposta à contestação (fls. 95/99). Na audiência (fl. 118), ouvi em

declarações a autora (fls. 119/v) e, em seguida, inquiri as testemunhas arroladas pela autora (fls. 120/121v) e as

partes apresentaram alegações finais remissivas. É o essencial para o relatório. II - DECIDO Pretende a autora,

por meio desta ação, a condenação do INSS a conceder-lhe o benefício previdenciário de aposentadoria rural por

idade. Estabelece a Lei Ordinária n.º 8.213, de 24.7.91 (Plano de Benefícios da Previdência Social), que

regulamentou o art. 201 da Constituição Federal, para o caso em tela, o seguinte:Art. 143. O trabalhador rural ora

enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I,

ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário

mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de

atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em

número de meses idêntico à carência do referido benefício. (negritei e sublinhei) Com base no acima prescrito,

passo ao exame dos requisitos exigidos para a concessão do benefício (aposentadoria rural por idade no valor de

um salário mínimo mensal) pleiteado pela autora: 1º) idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos; 2º) exercício

de atividade rural pelo período mínimo legal, ainda que de forma descontínua. Comprova a autora de forma

incontestável satisfazer o requisito da idade mínima exigida, conforme verifico das cópias da cédula de identidade

e CPF (fls. 10/11), pois, tendo nascido no dia 12 de julho de 1954, implementou a idade mínima de 55 (cinquenta

e cinco) anos no dia 12 de julho de 2009 e, quando da propositura da presente ação (09/11/2011), contava com 57

(cinquenta e sete) anos.Satisfeito o primeiro requisito, no caso a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos,

passo a examinar o segundo (exercício da atividade rural pelo prazo mínimo estabelecido na Lei de Benefícios),

no caso, como a autora completou a idade de 55 anos em 12 de julho de 2009, deverá fazer prova do exercício de

atividade rural, por, no mínimo, 168 meses (v. tabela progressiva constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91). Para

que seja acolhida a pretensão formulada pela autora, entendo que se faz necessário existir início razoável de prova

documental, ainda que não seja contemporânea ao período exigido, pois, mesmo não sendo contemporânea, numa

análise do conjunto probatório, posso, por dedução, chegar à presunção de ter a autora, realmente, trabalhado no

período exigido, isso tudo por meio de um raciocínio lógico. É sobremodo importante ressaltar que o trabalho

desenvolvido no campo tem suas peculiaridades próprias, que não devem ser descuradas, ou, em outras palavras, a

atividade rural tem natureza rudimentar, o que, em regra, os trabalhadores rurícolas são possuidores de baixo nível

de cultura. Daí, não se pode olvidar de outras circunstâncias condutoras a uma realidade fática inafastável:

geralmente os registros da vida laboral deles são inexistentes. Com base nisso, tenho fixado entendimento (antes

do STJ ter modificado seu entendimento, conforme inúmeras decisões que tenho prolatado, que deixo de citar para

não incorrer em logomaquia, o que pode ser verificado pelo simples exame dos livros de registros de sentenças),

que na falta de prova documental constante da qualificação profissional da mulher como lavradora ou camponesa,

considerar como início de prova documental a anotação da profissão de lavrador do marido, pois que no campo as

tarefas da mulher de camponês não ficam limitadas, tão-somente, as do lar, mas, sim, também são extensíveis as

do campo, ou, em outras palavras, a situação de campesino é comum ao casal, e não simplesmente ao homem.

Como afirmei acima, o STJ assim já decidiu, conforme algumas ementas que transcrevo:PREVIDENCIÁRIO -

TRABALHADOR RURAL - APOSENTADORIA - REQUISITOS.1. A valoração da prova exclusivamente

testemunhal da atividade de trabalhador rural é válida se apoiada em indício razoável de prova material.2.

Considera-se, como o início de prova documental, a certidão de casamento, na qual consta a profissão de rurícola

do marido, extensível à mulher, para fins de obtenção de benefício previdenciário. 3. Recurso não

conhecido.(REsp n.º 176007/SP, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ 9/11/98, pág. 144) (grifei)PREVIDENCIÁRIO -

TRABALHADOR RURAL - APOSENTADORIA - MEIOS DE PROVA.1. A valoração da prova testemunhal da

atividade de trabalhador rural é válida, quando apoiada em início razoável de prova material.2. Verificando-se, na

certidão de casamento, a profissão de rurícola do marido, é de se considerar extensível a profissão da mulher,

apesar de suas tarefas domésticas, pela situação de campesinos comum ao casal. 3. Recurso não conhecido.(REsp

n.º 178127/SP, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ 19/10/98, pág. 142) (grifei)PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA

(BÓIA-FRIA). APOSENTADORIA POR VELHICE. PROVA PURAMENTE TESTEMUNHAL.

ADMISSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. CONTESTAÇÃO ABSTRATA E FALTA DE CONTRADITA

DAS TESTEMUNHAS. INTERPRETAÇÃO DE LEI DE ACORDO COM O ART. 5º DA LICC, QUE TEM

FORO SUPRALEGAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PELA ALINEA C, MAS IMPROVIDO. NÃO

CONHECIMENTO PELA ALÍNEA A DO AUTORIZATIVO CONSTITUCIONAL.I - Mulher com 55 anos de

idade, alegando que trabalhou anos a fio como bóia-fria, ajuizou ação pedindo sua aposentadoria por velhice (CF,

art. 201, I). O juiz - é em suas águas o tribunal a quo - julgou procedente seu pedido, não obstante ausência de

prova ou princípio de prova material (lei n. 8.213/91, art. 55, parágrafo 3º).II - A previdência, após sucumbir em

ambas as instâncias, recorreu de especial (alínea a e c do art. 105, III, da CF).III - O dispositivo infraconstitucional
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que não admite prova exclusivamente testemunhal deve ser interpretado cum grano salis (LICC, art. 5º). Ao juiz,

em sua magna atividade de julgar, caberá valorar a prova, independentemente de tarifação ou diretivas

infraconstitucionais. No caso concreto, a contestação primou por ser abstrata e não houve contradita das

testemunhas. Ademais, o dispositivo constitucional (art., 201, I), para o bóia-fria, se tornaria praticamente

infactível, pois dificilmente alguém teria como fazer a exigida prova material.IV - Recurso especial conhecido e

improvido pela alínea c e não conhecido pela alínea a do autorizativo constitucional.(REsp n.º 41110/SP, Rel.

Min. Edson Vidigal, DJ 19/10/98, pág. 142). Examino, então, a prova produzida. Da análise da prova documental

carreada aos autos pela autora e o INSS, verifico que a autora trouxe aos autos diversos documentos, dando conta

das atividades rurais da família da autora. Constato anotações inerentes à atividade rural dela e de seu cônjuge,

que de forma resumida exemplifico a seguir:1º) - CTPS em nome da autora (fls. 14/18), em que consta registro

como faxineira, no período de 12/03/1990 a 27/03/1990, e como serviços gerais para Fazenda Santa Clara, no

período de 01/08/1996 a 04/11/1997;2º) - Contrato Particular de Parceria Agrícola (fls. 19/22), em nome do

marido da autora - Sr. João Talhaferro -, como Parceiro Outorgante, no período de 01/07/1974 a 30/06/1977;3º) -

CTPS em nome do marido da autora (fls. 23/29), em que constam diversos registros, entre os quais de serviços

gerais agrícola, em períodos descontínuos de 09/1990 a 12/ 2008;4º) - Na planilha CNIS e outras da DATAPREV,

trazidas aos autos pelo INSS, consta em nome da autora (fls. 51/57), dois registros: 12/03/1990 a 27/03/1990 para

Starue Indústria Comércio e Representações Ltda. e 01/08/1996 a 04/11/1997 para Arthur da Silva Costa; ao

mesmo tempo que constato diversos registros empregatícios, em nome do cônjuge da autora - Sr. João Talhaferro

- em períodos descontínuos entre 03/1976 e 28/02/2003 (fls. 60/61) e como contribuinte individual no período de

06/2005 a 12/2008. Examino, então, a prova testemunhal. A testemunha Gilberto Sanches Feliciano (fls. 120/v),

inquirida, respondeu:Conheceu a autora há uns 40 anos, quando morava em Ipiguá/SP e ela morava na Vila Alves,

perto de Cardoso/SP. Veio a conhecer a autora pelo fato de seus sogros morarem na Vila Alves e ele e a esposa

irem lá visitá-los. Era a autora mocinha quando a conheceu. Morava com os pais numa chacrinha ou sitinho, mas

não sabe de quem era a propriedade. Trabalhava a autora naquela propriedade fazendo de tudo. Morou e trabalhou

a autora com a família naquela propriedade ate seu casamento com João Talhaferro. Mudaram a autora e o esposo

para São Paulo depois do casamento, onde moraram por 2 ou 3 meses e voltaram para Ipiguá/SP, porque não deu

certo o serviço lá. Depois da volta da autora pra Ipiguá/SP, ela continuou trabalhando na roça na colheita de

laranja e na colheita de horta. Trabalhou a autora na colheita de laranja para Armindo Marin e Manoel Camargo,

sendo que o primeiro tinha um sítio e também trabalhava como empreiteiro. Manoel Camargo era empreiteiro ou

gato. Não sabe dizer que idade tinha a autora quando se casou. Trabalha atualmente a autora num sítio,

pertencente ao Sr. Bilac, onde zela da mesma, mais precisamente cuida de galinhas, porcos e um cavalo, e roça

grama. Tem a chácara uma área de de 1 a 2 alqueires. Faz um tempinho que a autora está trabalhando na chácara

do sr. Bilac, na qual também mora. Não está trabalhando o esposo da autora, pois que está inválido. Já estava

inválido o esposo da autora quando ela e ele passaram a morar na chácara do Sr. Bilac. Moraram a autora e o

esposo antes de mudarem para a chácara do Sr. Bilac na chácara dos Rigamontes, que fica próxima de Ipiguá

também. Esclarece que a autora trabalhou por meio dos empreiteiros depois que veio de São Paulo com o esposo

até antes de passar a trabalhar e a morar na chácara dos Rigamontes. Esclarece ainda, que a autora e o esposo

depois que vieram de São Paulo passaram a morar em Ipiguá/Sp, ou seja, eles jamais moraram depois na região de

Cardoso/SP. (...) Mora em Ipiguá há 62 anos. Pelo que ele sabe, a autora não estudava na época em que conheceu

ela na Vila Alves.(grifei) Por sua vez, a testemunha Augusta Luiz Rodrigues (fls. 121/v), respondeu:Conhece a

autora há uns 20 ou 22 anos, quando já era casada e tinha dois filhos pequenos. Ela, pelo que se recorda, morava a

autora e a família na cidade de Ipiguá e trabalhava para alguém, mais precisamente para os patrões Manoel

Camargo e Armindo Marin, isso na colheita de laranja. Não sabe dizer exatamente como era o contrato ou vínculo

entre ela e os patrões, mas acredita que ela trabalhava recebendo por caixa de laranja colhida. Morava ela

(depoente) em Ipiguá/Sp quando conheceu a autora. Ela não sabe onde a autora morava antes de ir morar com a

família em Ipiguá/SP. Ela (depoente) nunca chegou a trabalhar com a autora em propriedades rurais, embora elas

se encontravam para ir à pé, juntas, para o trabalho. Ela acha que Armindo Marinho também trabalhava como

empreiteiro ou gato. Ela tem certeza que o Sr. Manoel Camargo não trabalhava como empreiteiro ou gato. Está a

autora morando com o esposo num sitinho de um senhor conhecido por Bilac e cuidando do mesmo. A autora

cuida de galinhas, roça e rastela a chácara, recolhe os estrumes e o capim para aproveitamento em horta. Faz 1

anos mais ou menos que a autora está morando e cuidando desta chácara. Morava a autora antes noutro sitinho,

pertencente à sra. Aparecida Rigamonte. Não sabe quanto tempo a autora lá morou, mas foi por um bom tempo,

onde ela fez a mesma coisa onde ela está agora. Pelo que ela sabe, o esposo da autora a única coisa que faz é jogar

milho para as galinhas na chácara do Sr. Bilac, pois que ele não pode trabalhar. Era só a autora que trabalhava no

sítio da Sra. Aparecida Rigamonte, pois que o esposo da autora também estava inválido. Também trabalhou a

autora na horta do Sr. Jair Andreto e José Rosseto, como diarista, mas não sabe por quanto tempo ela trabalhou

para eles, embora tenha trabalhado um bom tempo. Morou a autora na região de Mirassolândia mas não sabe o

nome do lugar. Também morou a autora aqui na região de Rio Preto, mas não sabe em que local. (...) Sabe que a

autora trabalhou em sítio aqui na região de Rio Preto. (...) Ela chegou a ver a autora trabalhando na região de

Mirassolândia, mas não na região de Rio Preto, embora a autora comentasse com ela quando ia visitar parentes em
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Ipiguá/SP. Não sabe dizer quanto tempo a autora trabalhou aqui na região de Rio Preto. Ela chegou a ver a autora

trabalhando para os Srs. Jair Andreto e José Rosseto. Ela morou grande parte de sua vida em Ipiguá/SP, ou seja,

ficou apenas uns 6 anos fora de Ipiguá depois de seu casamento há 49 anos. Ela já viu e vê a autora trabalhando na

chácara do Sr. Bilac. Empós criteriosa análise e confronto dos depoimentos das testemunhas inquiridas, que

depuseram sob juramento e sujeitas, pois, às sanções a que alude o artigo 415 do Código de Processo Civil, não

tendo sido contraditadas pelo requerido e, consequentemente, não podem ser tidas por suspeitas, impedidas ou

incapazes, inclusive com a prova documental produzida, não estou convencido de a autora ter sempre trabalhado

na atividade rural em regime de economia familiar, como alega, pelas seguintes razões: 1ª) - a autora apresentou

início de prova material de trabalho rural de seu cônjuge, na condição de lavrador, o que entendi estender a ela

pelas razões antes expostas, todavia, tão somente, no período de 01/07/1974 a 30/06/1977 - Contrato Particular de

Parceria Agrícola (fls. 19/22), em nome do marido da autora, como Parceiro Outorgante; 2ª) - as testemunhas nada

afirmaram acerca do trabalho do marido da autora e, em consulta ao sistema CNIS, verifico que o marido da

autora possui diversos registros de trabalho, alguns registros referem-se a trabalho urbano, outros como serviços

gerais agrícolas, em períodos descontínuos entre 03/1976 e 28/02/2003 (fls. 60/61) e como contribuinte individual

no período de 06/2005 a 12/2008, tendo inclusive pleiteado benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição;3º) - na CTPS em nome da autora (fls. 14/18), constato registro como faxineira, no curto período de

12/03/1990 a 27/03/1990, e na lavoura há apenas um registro como serviços gerais para Fazenda Santa Clara, no

período de 01/08/1996 a 04/11/1997;4º) - não há coerência nos depoimentos das testemunhas com as afirmações

constates da petição inicial e depoimento pessoal da autora, tendo em vista que aquelas mais se reportam a

longínquo período de trabalho da autora e seu cônjuge, sem quase nada esclarecer sobre atividade rural mais

recente, por sinal, a que mais interessa, nos termos do artigo 143, da Lei n.º 8.213/91. Aliás, a petição inicial

sequer faz referência ao período que a autora residiu em São Paulo, conforme informado pela própria autora em

seu depoimento pessoal;5º) - considerando que o marido da autora possui diversos registros empregatícios, e que

não há outros elementos que comprovem o trabalho da autora e de seu cônjuge em atividade rural, não há como

caracterizar o regime de economia familiar no período requerido; De forma que, não restou comprovado pela

autora o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, por mais de 168 meses anteriores a 12 de

julho de 2009. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito (ou julgo improcedente) o pedido formulado pela autora,

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Por ser a

autora beneficiária de assistência judiciária gratuita, deixo de condená-la ao pagamento de honorários

advocatícios. P.R.I.

 

0002697-67.2012.403.6106 - SONIA APARECIDA ANDREAZZI(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA E

SP236769 - DARIO ZANI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 -

LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

SENTENÇASônia Aparecida Andreazzi, qualificada nos autos, ajuizou ação em face do Instituto Nacional do

Seguro Social/INSS, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte em razão do falecimento de seu

marido, Dejair Golfe Andreazzi. Alega que requereu o benefício de pensão por morte na esfera administrativa, o

qual foi indeferido, sob alegação da perda da qualidade de segurado do de cujus. Defende, entretanto, ser evidente

a manutenção da qualidade de segurado de Dejair, falecido em 03 de agosto de 2008, até a data de seu óbito, uma

vez que não a perde quem, por motivo de doença, deixou de contribuir. Requer, assim, a procedência do pedido

inicial, bem como o deferimento da assistência jurídica gratuita.Com a inicial, juntou procuração e documentos

(fls. 18/47).Concedidos à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, foi determinada a citação do INSS

(fls. 50).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 53/56, na qual requer a improcedência do pedido. Discorre

acerca dos requisitos para a concessão da pensão por morte, quais sejam o óbito, a qualidade de segurado do

falecido e a dependência econômica do postulante. Afirma que a autora não teria comprovado a qualidade de

segurado do instituidor, haja vista que decorridos mais de 12 meses entre o último vínculo (19/12/2006) e o óbito

(03/08/2008) do de cujus. Em sendo acolhido o pedido inicial, requer sejam os honorários advocatícios fixados em

percentual incidente sobre as diferenças devidas até a data da sentença (Súmula 111 STJ) e a isenção de custas.

Juntou documentos (fls. 57/82).Réplica às fls. 89/99.Instadas as partes a especificarem provas (fl. 100), a parte

autora requereu produção de perícia médica indireta (fls. 101/103), ao passo que o INSS requereu o depoimento

pessoal da demandante (fl. 106).Deferida a produção de prova pericial indireta, foi determinada a expedição de

ofícios ao Posto de Saúde de Macaubal/SP e ao Hospital de Base desta cidade, a fim de fornecerem cópias dos

prontuários do de cujus (fl. 107).Juntados os documentos (fls. 111/160 e 180/187), foi nomeado perito médico (fl.

188) e elaborada a prova pericial indireta (fls. 201/204), acerca da qual as partes apresentaram manifestação (fls.

207/209 e 211).É o relatório do essencial.Fundamento e decido.Estão presentes as condições da ação, bem como

os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se

processou com observância ao contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos

princípios do devido processo legal.Não há preliminares arguidas. Passo à análise do mérito.A pensão por morte

encontra previsão legal nos seguintes artigos da Lei nº 8.213/91:Art. 74. A pensão por morte será devida ao

conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando
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requerida até 30 (trinta) dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso

anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Art. 26. Independe de carência a concessão das

seguintes prestações:I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família, salário-maternidade e auxílio-

acidente;(...)III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do artigo 39, aos segurados especiais referidos no

inciso VII do art. 11 desta Lei.Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de

dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de

21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21

(vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a

das demais deve ser comprovada.A leitura de tais dispositivos legais permite concluir que os requisitos para a

concessão do aludido benefício restringem-se à comprovação da qualidade de segurado do instituidor da pensão e

da dependência econômica dos beneficiários.Cumpre, portanto, examinar se o de cujus mantinha a qualidade de

segurado quando da época do óbito.O artigo 15, 1º, da Lei 8.213/91, estabelece o período de graça por até 12

(doze) meses após a cessação das contribuições, para o segurado que deixar de exercer atividade remunerada. É

cabível, ainda, a prorrogação do referido período de graça, por mais 12 (doze) meses, quando houver prova da

situação de desemprego involuntário do instituidor da pensão, nos termos do artigo 15, inciso II, e parágrafo 2º, da

Lei n.º 8.213/1991.Da análise da consulta ao CNIS de fl. 72, verifico que o último vínculo empregatício de Dejair

Golfe Andreazzi, para a empresa A. J. O. Passos Ltda - ME., perdurou de 10/10/2006 até 19/12/2006, de forma

que ele não mais detinha a qualidade de segurado quando do óbito, ocorrido em 03/08/2008 (fl. 23).Observo,

ademais, que a autora não se desincumbiu de demonstrar a condição de desemprego do de cujus, uma vez que não

houve juntada de documentos neste sentido.De outro giro, da leitura do laudo médico pericial juntado aos autos

(fls. 201/204), verifico que o de cujus não apresentava patologia incapacitante em momento anterior ao óbito,

conforme quer fazer crer a autora. Segundo o perito, o falecido foi portador de acidente vascular cerebral tipo

hemorrágico, em decorrência de aneurisma cerebral (CID I64), evoluindo ao óbito. Todavia, esclareceu que a

incapacidade remonta apenas à data da ocorrência do acidente vascular cerebral, em 2008, de forma que, até

então, o de cujus era saudável e plenamente capaz para o trabalho.Corroborando a conclusão do laudo médico,

não posso deixar de destacar que, quando da realização da perícia indireta, a autora declarou que o falecido estava

trabalhando em serviços rurais como avulso, durante os dois anos que precederam a sua morte, em 03/08/2008 (fl.

202 - histórico), o que contradiz o relatado na petição inicial.Não comprovada a qualidade de segurado do falecido

esposo à época do óbito, resta denegar o pedido formulado na inicial.Em face do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, resolvendo o mérito do processo, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a demandante ao pagamento de honorários advocatícios que fixo

em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face do

deferimento da assistência jurídica gratuita (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custa ex lege. Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003512-64.2012.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000527-

59.2011.403.6106) SUELY APARECIDA DE SOUZA LIMA(SP307552 - DAVI QUINTILIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARECIDA DE FATIMA DA ROCHA(SP124882 -

VICENTE PIMENTEL)

SENTENÇATrata-se de ação ajuizada sob rito ordinário por Suely Aparecida de Souza Lima, qualificada nos

autos, em face do Instituto Nacional do Seguro Social/INSS e Aparecida de Fátima Rocha, objetivando a

concessão de beneficio previdenciário de pensão por morte. Narra a autora que foi casada com Armando de Souza

Lima até 1991, porém, desde 2005, o Sr. Armando voltou a conviver com ela como se casado fosse. Alega que,

além de viverem no mesmo endereço, associaram-se a clubes de lazer e recreação, constando o de cujus como

dependente da autora. Relata que esteve presente no atendimento do Corpo de Bombeiros na residência de ambos,

bem como foi a declarante na certidão de óbito. Requer, ao final, a antecipação da tutela, a procedência do pedido

inicial, bem como o deferimento da assistência jurídica gratuita.Com a inicial, vieram procuração e documentos

(fls. 9/27).Concedido à parte autora o benefício da assistência judiciária gratuita, foi determinada a emenda da

inicial para a atribuição do valor à causa (fl. 30), o que foi cumprido às fls. 31/37.Foi indeferido o pedido de

antecipação da tutela e determinada a citação do INSS (fl. 38/v).A autora noticiou nos autos a interposição do

recurso de agravo de instrumento (fls. 44/54).Citada, a ré Aparecida de Fátima da Rocha apresentou contestação

(fls. 79/82), na qual sustenta a improcedência do pedido. Alega que a autora não mais vivia em união estável com

o de cujus, sendo que este apenas realizava visita aos filhos, aos quais prestava ajuda mensal. Juntou documentos

(fls. 83/94).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 96/97, na qual sustenta que os documentos apresentados

não comprovam a união estável na época do óbito, pois não são contemporâneos à data do passamento. Defende

ser imprescindível que os documentos juntados sejam corroborados pela prova testemunhal para fins de

comprovação de dependência econômica. Pugna pela improcedência ou, em caso de procedência do pedido,

requer a isenção de custas e a observância da Súmula n.º 111 do e. STJ. Juntou documentos (fls. 98/123).Réplica

às fls. 128/133.O e. TRF da 3ª Região converteu o agravo de instrumento em retido (fl. 134).Instadas as partes a

apresentarem provas (fl. 137), a autora e a ré Aparecida de Fátima da Rocha requereram a produção de prova
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testemunhal (fls. 142/144 e 145/146), enquanto o INSS pugnou pelo depoimento pessoal da autora (fl.

149).Colhida a prova oral (fls. 183/193), foi determinado à autora a juntada aos autos de fotografias e documentos

que possuir, o que foi cumprido às fls. 195/233.Por fim, apenas a autora e o INSS apresentaram alegações finais,

por meio de memoriais (fls. 258/261 e 265).É o relatório do essencial.Fundamento e decido.Estão presentes as

condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação

processual. Verifico que o feito se processou com observância ao contraditório e à ampla defesa, inexistindo

situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo legal.Não há preliminares arguidas. Passo à

análise do mérito.A pensão por morte encontra previsão legal nos seguintes artigos da Lei nº 8.213/91:Art. 74. A

pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar

da data: I - do óbito, quando requerida até 30 (trinta) dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida

após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Art. 26. Independe

de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família, salário-

maternidade e auxílio-acidente;(...)III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do artigo 39, aos segurados

especiais referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei.Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência

Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º A dependência econômica das pessoas

indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A leitura de tais dispositivos legais permite

concluir que os requisitos para a concessão do benefício restringem-se à comprovação da qualidade de segurado

do instituidor da pensão e da dependência econômica dos beneficiários.A qualidade de segurado do falecido resta

demonstrada pelo documento de fl. 99, que revela que Armando de Souza Lima estava em gozo do benefício

previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 147.767.200-9) quando de sua morte, em agosto

de 2010 (fl. 09), segundo a regra do art. 15, inc. I, da Lei nº 8.213/91.Cumpre, doravante, verificar se, de fato, a

alegada união estável entre Suely Aparecida de Souza Lima e Armando de Souza Lima perdurou até a data de sua

morte.Nesse intuito, foram acostados aos autos os seguintes documentos:a) certidão de óbito de Armando de

Souza Lima, constando o endereço residencial do de cujus na Rua Antonio Carlos de Oliveira Bottas, nº 2001,

Casa C 19, Vila Borguese II, nesta cidade, bem como a informação de que o de cujus era casado com Suely

Aparecida de Souza Lima, com quem teve três filhas. Também consta que a autora Suely foi a declarante do óbito

(fl. 09);b) declaração de óbito de Armando de Souza Lima, constando o endereço residencial do de cujus na Rua

Antonio Carlos de Oliveira Bottas, nº 2001, Casa C 19, Vila Borguese II, nesta cidade, bem como a informação de

que o de cujus era casado com Suely Aparecida de Souza Lima (fl. 13);c) certidão de sinistro fornecida pelo

Corpo de Bombeiros, dando conta que na data de 07 de agosto de 2010, por volta das 17h21min, esteve na Rua

Antonio Carlos de Oliveira Bottas, nº 2001, Casa C 19, Vila Borguese II, nesta cidade, e efetuou atendimento a

Armando de Souza Lima, com quadro de câncer de laringe e hemorragia, encaminhando-o à Santa Casa local (fl.

14);d) termo de responsabilidade fornecido por Suely Aparecida de Souza Lima à Santa Casa de Misericórdia de

São José do Rio Preto para tratamento de Armando de Souza Lima, na data de 07 de agosto de 2010 (fl. 15);e)

contrato particular de cessão e transferência de direitos, datada de 15 de setembro de 2004, em que Suely

Aparecida de Souza Lima é qualificada como casada com Armando de Souza Lima (fl. 16);f) conta de energia

elétrica em nome da autora, com data de vencimento em 19/01/2010, constando endereço residencial a Rua

Antonio Carlos de Oliveira Bottas, nº 2001, Casa C 19, Vila Borguese II, nesta cidade (fl. 17);g) comprovante de

rendimentos pagos e de retenção de imposto de renda na fonte em nome de Armando de Souza Lima, relativo ao

ano base 2008, constando endereço residencial dele na Rua Antonio C. O. Bottas, nº 2001, Casa C 19, Vila

Borguese II, nesta cidade (fl. 18);h) declaração fornecida pelo Parque Aquático Thermas dos Laranjais, em que

consta a autora como associada contribuinte e Armando de Souza Lima como dependente e esposo, datada de 27

de junho de 2011 (fl. 22);i) nota fiscal emitida pela Casa Nicoletti em favor de Armando de Souza Lima, datada

de 19/10/2007, relativa à aquisição de uma ceifadeira para grama, constando como endereço dele a Rua Antonio

C. de Piveira Botta, nº 2001, Borguese II, nesta cidade (fl. 25);j) fatura para pagamento de cartão de crédito

relativo ao Banco do Brasil, com vencimento em 08/08/2010, em nome do Sr. Armando de Souza Lima,

constando endereço residencial a Rua Antonio Carlos de Oliveira Bottas, nº 2001, Casa C 19, Vila Borguese II,

nesta cidade (fl. 27).Vejo, pelos documentos acostados aos autos, ser inegável que Suely Aparecida de Souza

Lima manteve união estável com o falecido Armando, não só pelos documentos de fls. 09, 13, 14, 17/18, 25 e 27

(prova de mesmo domicílio), mas também pelos documentos de fl. 15 (termo de responsabilidade de) e de fl. 16

(contrato particular de cessão e transferência de direitos), todos, aliás, expressamente previstos dentro do art. 22,

3º, do Decreto nº 3.048/99 que assim reza:Art. 22. A inscrição do dependente do segurado será promovida quando

do requerimento do benefício a que tiver direito, mediante a apresentação dos seguintes documentos: (Redação

dada pelo Decreto nº 4.079, de 2002)(...) 3º Para comprovação do vínculo e da dependência econômica, conforme

o caso, devem ser apresentados no mínimo três dos seguintes documentos: (Redação dada pelo Decreto nº 3.668,

de 2000)I - certidão de nascimento de filho havido em comum;II - certidão de casamento religioso;III - declaração

do imposto de renda do segurado, em que conste o interessado como seu dependente;IV - disposições

testamentárias;V - (Revogado pelo Decreto nº 5.699, de 2006)VI - declaração especial feita perante tabelião;VII -
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prova de mesmo domicílio;VIII - prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão

nos atos da vida civil;IX - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;X - conta bancária conjunta;XI -

registro em associação de qualquer natureza, onde conste o interessado como dependente do segurado;XII -

anotação constante de ficha ou livro de registro de empregados;XIII - apólice de seguro da qual conste o segurado

como instituidor do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária;XIV - ficha de tratamento em instituição

de assistência médica, da qual conste o segurado como responsável;XV - escritura de compra e venda de imóvel

pelo segurado em nome de dependente;XVI - declaração de não emancipação do dependente menor de vinte e um

anos; ouXVII - quaisquer outros que possam levar à convicção do fato a comprovar.A prova testemunhal

produzida em audiência, firme e coesa, corroborou a existência da aludida união estável entre a autora Suely e o

falecido até a data do óbito.Em suas declarações, a autora disse que foi casada com o Sr. Armando até o ano de

1991, mas voltaram a conviver, como marido e mulher, no ano de 2005 até o falecimento dele. Esclareceu, porém,

que não chegou a averbar a separação judicial. Em 2005, a autora passou a morar com o Sr. Armando e uma filha

do casal em uma casa no Bairro Borguese, sendo que ambos colaboravam para as despesas da casa. Relatou,

ainda, que além de viverem no mesmo endereço, associaram-se a clubes de lazer e recreação. Ademais, foi a

autora quem esteve presente no atendimento do Corpo de Bombeiro em sua residência, assim como foi declarante

do óbito do Sr. Armando. Esclareceu que o Sr. Armando chegou a morar um período com outra mulher (D.

Aparecida), porém isso ocorreu antes de 2005.A testemunha Andréa Cecília Rodrigues Mestrinari disse que

conhece a autora há dez anos, porque trabalharam na Santa Casa. Afirmou que a autora viveu em companhia de

Armando até o falecimento dele. Esclareceu que o via todos os dias no Condomínio Vila Borguese, já que o casal

residia a menos de 500 metros de distância de sua casa. Relatou que prestou atendimento inicial na casa da autora,

pois o Sr. Armando estava se esvaindo em sangue, quando então ele foi levado à Santa Casa. Disse que Armando

faleceu na madrugada e foi a testemunha, enfermeira da Santa Casa em plantão, quem deu a notícia à autora, que

lá se encontrava. Asseverou que, quando a autora mudou-se para a Vila Borguese, o Sr. Armando já convivia com

ela e ficavam sempre juntos. Nunca percebeu uma ausência prolongada de Armando na casa da autora. Salientou

que chegou a ajudar o Sr. Armando na casa da autora em outras ocasiões em que ele passava mal. Afirmou, por

fim, que a autora trabalha na Santa Casa local no período noturno há vários anos.A testemunha Stefânia Cristina

de Arruda Canto disse que conheceu a autora desde 2007, pois eram vizinhas. Afirmou que, desde essa época,

Armando nunca se ausentou da casa dela. Esclareceu, ainda, que via o Sr. Armando praticamente todos os dias na

residência da autora e que conviveram até a data do falecimento dele. Aduziu que foi ao rancho do casal algumas

vezes.A testemunha Telma Leila Alves dos Santos disse que conhece a autora há nove/dez anos. Afirmou que, de

início, a autora mudou-se para o Condomínio da Vila Borguese juntamente com as filhas apenas, sendo que,

depois, o Sr. Armando passou a morar com ela. Ouviu dizer que o Sr. Armando já tinha morado com outra pessoa,

mas depois que voltou a residir com a autora, não mais se ausentou da residência dela. Disse que Armando residiu

com a autora até o dia em que passou mal. Relatou que o Sr. Armando estava sempre com a autora e que nos

finais de semana ele ia ao rancho. Salientou que o Sr. Armando estava na casa da autora no dia em que passou mal

e que presenciou o momento em foi chamado o resgate.A corré Aparecida de Fátima da Rocha, por sua vez, disse

que viveu em união estável com Armando de Souza Lima durante dezoito anos ininterruptos, inclusive até a data

do óbito. Chegaram a conviver em uma casa na CDHU e, além disso, Armando possuía um rancho em Fronteira.

Afirmou que não esteve presente quando do falecimento de Armando e tampouco no velório dele porque estava

trabalhando em Bauru e somente soube do óbito depois do ocorrido. Esclareceu, ainda, que a mãe e irmã de

Armando chegaram a conviver com eles em 2007.A irmã do de cujus, Iracema de Souza Lima, ouvida sem

compromisso, disse que, na realidade, o Sr. Armando, à época do falecimento, vivia com Aparecida de Fátima

Rocha e que não residia com a autora. Todavia, afirmou que o de cujus frequentava a casa de autora na ausência

de Aparecida, assim como frequentava o rancho que possuía em Fronteira/MG. Afirmou que Armando passou mal

no rancho, ocasião em que Aparecida estava em Bauru a trabalho, não sabendo dizer quem o socorreu.A

testemunha Maria Neide da Silva, disse que conhece a Sra. Aparecida há nove/dez anos, aproximadamente,

porque possui um salão de beleza no mesmo bairro onde ela morava (CDHU). Quando a conheceu, ela era casada,

porém não se recorda do nome do cônjuge. A testemunha viu o Sr. Armando uma única vez, muito tempo antes de

ele falecer. Afirmou que o Sr. Armando também morou no CDHU, mas ouviu comentários de que as filhas dele o

buscaram no CDHU e o levaram para morar no rancho, ainda quando tinha saúde. Disse que a Srª Aparecida tinha

que se deslocar até o rancho quando retornava de Bauru para ficar com o Sr. Armando. Chegou a ouvir

comentários de que a família proibiu a Srª Aparecida de ir ao velório do Sr. Armando.A testemunha Gicelia Maria

dos Santos, vizinha de Aparecida, disse que ela vivia em companhia do Sr. Armando, como marido e mulher, até a

data do falecimento dele. Não sabe se o Sr. Armando voltou a residir com a ex-esposa. Disse que há muito tempo

não via Armando no CDHU antes de ele falecer. Antes disso, só o via chegando e saindo com Aparecida durante a

semana. Esclareceu, ainda, que nos finais de semana, nem a Srª Aparecida e nem o Sr. Armando transitavam pelo

prédio. Esclareceu que nunca viu parentes no apartamento do casal e não soube dizer o local em que o de cujus

passou mal. Disse que geralmente via o Sr. Armando saindo para ir ao rancho juntamente com a Srª Aparecida.

Tinha conhecimento de que o Sr. Armando era doente, mas não soube dizer o local onde ele fazia tratamento. À

época do óbito de Armando, a Srª Aparecida trabalhava na cidade de Bauru aos finais de semana. Ouviu dizer que
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a Srª Aparecida não foi ao velório porque não foi avisada.Ana Carolina Pereira, ouvida como testemunha, disse

que Aparecida viveu com o Sr. Armando por mais de vinte anos e que a mãe e irmã de Armando moraram junto

com o casal. Afirmou que ele a buscava na casa da testemunha todas as terças-feiras, quando Aparecida fazia

manicure. A testemunha sabia que o Sr. Armando tinha problemas de saúde, sendo que foi a Srª Aparecida quem

providenciou o tratamento para ele. Relatou que o Sr. Armando passou mal quando estava no rancho. Disse que

via o de cujus pegar a Srª Aparecida para ir ao rancho às terças-feiras, quando ela chegava do trabalho em Bauru.

Destacou que não via o Sr. Armando sozinho aos finais de semana. A última vez que o viu antes do falecimento

foi entre dois e três meses. Esclareceu que a Srª Aparecida ficou um tempo sem fazer manicure antes do

falecimento dele porque estava cuidando do Sr. Armando.Após análise das provas, entendo que na realidade o Sr.

Armando ostentava duas relações conjugais, uma com a autora (ex-esposa) e outra com a Srª Aparecida de Fátima

da Rocha, ambas como companheiras. Tudo indica que o Sr. Armando frequentava as duas residências e convivia

maritalmente com Suely e Aparecida, pois a última trabalhava aos finais de semana na cidade de Bauru/SP, saindo

de Rio Preto às sextas-feiras e retornando nas terças-feiras, ocasiões que o Sr. Armando ficava na casa da autora,

onde também viviam as filhas do casal. Quando Aparecida retornava de Bauru, o Sr. Armando deixava a casa da

autora e, talvez alegando que ia ao rancho, permanecia em companhia dela, contando, ainda, com o fato de que a

autora sempre trabalhou de auxiliar de enfermagem, no período noturno, na Santa Casa local. Ressalvo, no ponto,

que o depoimento de Iracema de Souza Lima, irmã de Armando de Souza Lima, foi esclarecedor dessa situação,

pois afirmou que o Sr. Armando, à época do óbito, vivia em união estável com Aparecida de Fátima Rocha.

Todavia, aduziu que o de cujus também frequentava a casa da autora na ausência de Aparecida, assim como

frequentava o rancho que possuía em Fronteira/MG. E, mais, que Aparecida de Fátima da Rocha tinha

conhecimento destes fatos. Concluo, portanto, que Armando de Souza Lima convivia com a autora até seu

falecimento, ao mesmo tempo em que mantinha relacionamento amoroso estável com a Srª Aparecida de Fátima

da Rocha, motivo pelo qual ambas as companheiras possuem direito ao benefício de pensão por morte, na

proporção de cinquenta por cento para cada.No mesmo sentido já decidiu o e. Tribunal Regional da 5ª Região,

senão vejamos:EMENTA: ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. DUAS UNIÕES ESTÁVEIS

CONCOMITANTES. ART. 226, PARÁGRAFO 3º, DA CF, C/C ART. 1º DA LEI Nº 9.278/96. PROVA

MATERIAL CUMULADA COM PROVA ORAL. IMPEDIMENTO MARITAL. INEXISTÊNCIA. RATEIO

DO BENEFÍCIO. POSSIBILDIADE. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. 1. Cinge-se a

controvérsia acerca do reconhecimento da união estável entre a autora, Sra. Elvira, e o de cujus, Sr. Everaldo,

supostamente vivenciada de forma simultânea com a também alegada união estável entre o falecido e a Sra.

Maria, com o fito de habilitar a autora como beneficiária da pensão deixada pelo servidor. 2. A teor do art. 226,

parágrafo 3º, da Constituição Federal, c/c o art. 1º da Lei nº 9.278/96, a companheira poderá requerer o benefício

de pensão por morte relativa a seu companheiro falecido, desde que comprove com ele ter mantido relação

duradoura, pública e contínua, e com feições de entidade familiar. 3. No caso, do conjunto probatório documental

e testemunhal trazido aos autos, constata-se que a postulante alcançou êxito ao comprovar a convivência familiar

com o de cujus por mais de 20 anos, até a data do óbito, em 14/10/2007. 4. O instituidor da pensão casou-se

religiosamente com a Sra. Maria, mas este ato não tem eficácia no plano civil, posto que, a teor dos arts. 1.515 e

1.516 do CC, para adquirir validade de casamento civil, o casamento religioso deve atender as exigências legais e

ser devidamente registrado em registro próprio, o que, in casu, não restou demonstrado nos autos. 5. No tocante à

possibilidade de coexistência de duas uniões estáveis, entre um mesmo homem e duas mulheres, como ocorre na

presente demanda, nada obsta o seu reconhecimento pelo Estado. A jurisprudência tem-se orientado no sentido de

reconhecer entidade familiar em ambos os relacionamentos, desde que presentes os traços característicos dessas

uniões, como na hipótese dos autos, não sendo cabível desamparar companheira que manteve relação de affectio

maritalis até o óbito. 6. Restando comprovando que o de cujus manteve, concomitantemente, duas uniões estáveis,

há de ser mantida a decisão que determinou o rateio da pensão por morte concedida apenas a uma das suas

companheiras, com pagamento das parcelas atrasadas desde o óbito do instituidor. (...) (TRF5, 1ª Turma,

APELREEX - Apelação / Reexame Necessário - 12062, Desembargadora Federal Niliane Meira Lima, DJE -

Data::09/09/2011 - Página::271, grifos nossos)Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido

formulado na inicial, resolvendo o mérito do processo, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, para condenar o INSS a conceder o benefício de pensão por morte à autora Suely Aparecida de Souza Lima,

na proporção de cinquenta por cento, a contar da data do óbito (DIB - 08/08/2010).Para fins de atualização

monetária das prestações em atraso, incidirão os índices oficiais estabelecidos na Tabela da Justiça Federal para as

Ações Previdenciárias, acrescidas de juros de mora na base de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação

(17/09/2012 - fl. 77).Em vista da sucumbência recíproca (art. 21, caput, do Código de Processo Civil), cada parte

deverá arcar com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos, assim como dividir as custas

processuais, respeitada a gratuidade conferida à parte autora e a isenção de que é beneficiário o réu.Deixo de

submeter a presente decisão ao reexame necessário, haja vista que o valor da condenação não ultrapassará o teto

de 60 salários mínimos previsto no art. 475, 2º, do CPC.Apresento, outrossim, o tópico síntese do julgado, nos

termos dos Provimentos Conjuntos nº 69/2006 e nº 144/2011, ambos da Corregedoria Regional e da Coordenação

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região:1. NB: 153.992.094-92. Nome da beneficiária: Suely Aparecida de
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Souza Lima3. CPF: 121.810.948-374. Filiação: Aristides Campos e Maura Texis Campos5. Endereço: Rua

Antonio Carlos de Oliveira Bottas, nº 2001, Casa C 19, Vila Borguese II, São José do Rio Preto/SP6. Benefício

concedido: Pensão por Morte7. Renda mensal atual: N/C8. DIB: 08/08//20109. RMI fixada: N/C 10. Data de

início do pagamento: N/CPublique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001735-10.2013.403.6106 - RITA MARIA PINHEIRO(SP280867B - GUSTAVO HENRIQUE FINATO

CUNALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Foi determinado à autora que emendasse a petição inicial e/ou apresentasse memória de cálculo dos

valores que entendesse devidos. A autora emendou a inicial, mas não apresentou a planilha de cálculo. Novamente

intimada, deixou decorrer o prazo, sem cumprir a determinação, motivo pelo qual extingo por sentença o

processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, I, c.c. 284, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado, em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, com as formalidades de praxe, ficando desde já

autorizada a extração dos documentos, mediante substituição por cópias, exceto a procuração. P.R.I.

 

0004600-06.2013.403.6106 - JOSE LIMA DOS SANTOS(SP255080 - CAROLINA SANTOS DE SANTANA

MALUF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Foi determinado à autora que emendasse a petição inicial e/ou apresentasse memória de cálculo dos

valores que entendesse devidos. Devidamente intimada, decorreu o prazo sem manifestação. Novamente intimada,

deixou decorrer o prazo, sem cumprir a determinação, motivo pelo qual extingo por sentença o processo, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, I, c.c. 284, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado,

em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, com as formalidades de praxe, ficando desde já autorizada a

extração dos documentos, mediante substituição por cópias, exceto a procuração. P.R.I.

 

0004910-12.2013.403.6106 - MOYSES ALVES DE OLIVEIRA(SP168303 - MATHEUS JOSÉ THEODORO) X

UNIAO FEDERAL

VISTOS, I - RELATÓRIO MOYSES ALVES DE OLIVIEIRA propôs AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER

(Autos n.º 0004910-12.2013.03.6106) contra a UNIÃO FEDERAL, instruindo-a com documentos (fls. 15/27), por

meio da qual pediu, além da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, a condenação da União em fornecer o

medicamento VICTRELIS 200mg, na quantidade total de 2.688 (duas mil e seiscentas e oitenta e oito) cápsulas,

sob a alegação, em síntese que faço, de ser portador de Hepatite C e necessitar do referido medicamento para

combater a patologia que o acomete. Concedi ao autor os benefícios de prioridade na tramitação do feito e os de

assistência judiciária gratuita, e, na ocasião, determinei a ele que comprovasse a negativa da Secretaria Estadual

de Saúde ou do Sistema Único de Saúde em fornecer o medicamento requerido, bem como determinei a citação da

União (fl. 30). O autor juntou cópias dos requerimentos administrativos protocolados nas esferas estadual e

municipal (fls. 38/39). Determinou-se a expedição de ofício às Secretarias de Saúde Estadual e Municipal, para

que apreciassem aludidos requerimentos administrativos, no prazo de 72 (setenta e duas) horas (fl. 40). A

Secretaria Municipal de Saúde respondeu ao ofício (fls. 52/59). Determinei ao autor que se manifestasse,

justificando a impossibilidade de utilização de medicação fornecida pela Saúde Pública. (fl. 60). O autor

manifestou-se às fls. 61/63, informando que a prescrição médica anexada à petição inicial é suficiente para

justificar o uso da terapia prescrita. A União ofereceu contestação (fls. 64/76), acompanhada de documentos (fls.

77/82), por meio da qual sustenta, preliminarmente, a impossibilidade de antecipação da tutela, diante da sua

natureza satisfativa, bem como a sua ilegitimidade passiva ad causam, em razão da ausência de competência do

ente no fornecimento de medicamento, e a impossibilidade jurídica do pedido e a falta de interesse processual. No

mérito, alegou que o Ministério da Saúde disponibiliza ampla cobertura para o tratamento da Hepatite C, inclusive

com o medicamento indicado pelo autor (Boceprevir - Victrelis 200mg). Requereu, enfim, a improcedência do

pedido. Indeferi a antecipação dos efeitos da tutela, em razão de ausência de prova inequívoca das alegações do

autor (fls. 83/84). A Secretaria Estadual de Saúde respondeu ao ofício (fls. 97/90). O autor apresentou resposta à

contestação (fls. 93/103), juntando cópias de acórdãos (fls. 104/174). O autor informou a interposição de agravo

de instrumento AI nº 0000618-32.2014.4.03.0000 (fls. 178/193) da decisão de fls. 83/84. É o essencial para o

relatório. II - DECIDO Mantenho, em primeiro lugar, a decisão de fls. 83/84 de indeferimento da antecipação dos

efeitos da tutela jurisdicional pleiteada, pois que, num juízo de retratação, as razões expostas pelo autor no Agravo

de Instrumento por ele interposto (conforme cópia de fls. 178/193) não têm o condão de fazer-me retratar.

Analiso, então, as preliminares arguidas pela UNIÃO. A - DAS PRELIMINARES A.I - DA ILEGITIMIDADE

PASSIVA DA UNIÃO Afasto a preliminar arguida pela UNIÃO FEDERAL de ilegitimidade passiva ad causam

para figurar na presente demanda, por ausência de competência para fornecimento de medicamento. Explico. O

direito à vida está consagrado na Constituição Federal (art. 5º, caput), sendo que o direito à saúde é um direito

meio para assegurar aquele. O direito à saúde é direito inerente a qualquer ser humano, onde quer que se encontre,

e, embora não precisasse constar do texto constitucional, assim acabou constando, como se pode ver nos artigos 6º

e 196. O direito à obtenção de tratamento não fica limitado apenas aos casos em que o cidadão é pobre. Os
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Tribunais Superiores em várias oportunidades já assentaram que a União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios têm a obrigação solidária de manter os serviços de saúde à população, podendo o Poder Judiciário

conceder as medidas necessárias à total eficácia do direito garantido constitucionalmente, conforme se pode ver

dos seguintes exemplos:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO À SAÚDE.

FORNE CIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS. IMPRESCINDIBILIDADE. AUSÊNCIA DE QUESTÃO

CONST ITUCIONAL. ART. 323 DO RISTF C.C. ART. 102, III, 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 279 DO SUPREMO

TRIBUNAL F EDERAL. INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. A repercussão geral

pressupõe recurso admissível sob o crivo dos demais requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade

(art. 323 do RISTF). 2. Consectariamente, se inexiste questão constitucional, não há como se pretender seja

reconhecida a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, 3º, da CF). 3.

Deveras, entendimento diverso do adotado pelo Tribunal a quo, concluindo que o fornecimento de fraldas

descartáveis à ora recorrida seria, ou não, imprescindível à sua saúde, ensejaria o reexame do contexto fático-

probatório engendrado nos autos, o que inviabiliza o extraordinário, a teor do Enunciado da Súmula n. 279 do

Supremo Tribunal Federal, verbis: para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário. 4. In casu, o

acórdão originariamente recorrido assentou: APELAÇÃO CÍVEL. SAÚDE PÚBLICA. FORNECI-MENTO DE

FRALDAS GERIÁTRICAS. DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO - ART. 196, CF. LEGITIMIDADE

PASSIVA DO ESTADO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE A UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 1) O Estado do Rio Grande do Sul é parte legítima para figurar

no polo passivo de demanda em que alguém pleiteia o fornecimento de fraldas geriátricas, uma vez que há

obrigação solidária entre a União, Estados e Municípios. 2) Os serviços de saúde são de relevância pública e de

responsabilidade do Poder Público. Necessidade de preservar-se o bem jurídico maior que está em jogo: a própria

vida. Aplicação dos arts. 5º, 1º; 6º e 196 da Constituição Federal. É direito do cidadão exigir e dever do Estado

(lato sensu) fornecer medicamentos e tratamentos indispensáveis à sobrevivência, quando o cidadão não puder

prover o sustento próprio sem privações. Presença do interesse de agir pela urgência do tratamento pleiteado. 3)

Redução da verba honorária, em atenção à complexidade da causa e à qualidade do ente sucumbente. DERAM

PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. (fl. 139). 5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(Processo RE-AgR 724292 RE-AgR - AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a) LUIZ FUX

Sigla do órgão STF A Turma negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator. Presidência

do Senhor Ministro Luiz Fux. 1ª Turma, 9.4.2013) (grifei)DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

CONSTITUCIONAL. AGRAVO INOMINADO. TRATAMENTO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA.

UNIÃOFEDERAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. LEI Nº 8.080/90. MULTA. RECURSO DESPROVIDO. 1.

O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente jurisprudência dominante acerca da

matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente ou improcedente, prejudicado

ou inadmissível o recurso, tendo havido, na espécie, o específico enquadramento do caso no permissivo legal,

conforme expressamente constou da respectiva fundamentação. 2. A UNIÃO discutiu sua ilegitimidade, por força

de suas atribuições no SUS, porém tal proposição encontra-se vencida em julgados do Superior Tribunal de

Justiça que estabelecem a responsabilidade solidária dos entes políticos pelo Sistema Único de Saúde,

autorizando, pois, a discussão do direito fundamental diante de qualquer deles, daí porque não pode ser extinto o

processo, sem resolução do mérito, frente à UNIÃO, principal gestora do sistema. 3. Não se trata, pois, de

distinguir, internamente, as atribuições de cada um dos entes políticos dentro do SUS, para efeito de limitar o

alcance da legitimidade passiva para ações de tal espécie, cabendo a todos e a qualquer um deles a

responsabilidade pelo efetivo fornecimento de medicamento à pessoa sem recursos financeiros através da rede

pública de saúde, daí porque inexistente a ofensa aos preceitos legais invocados (Art. 17, III e Art. 18, I, da Lei

8.080/90; Art. 198, I e Art. 167, V, da Constituição Federal; Art. 43 da Lei Nº 4.320/64). 4. No tocante à multa,

evidente, pois, que restou aplicada a jurisprudência, consolidada quanto ao seu cabimento a fim de assegurar o

cumprimento da obrigação dentro do prazo estipulado, face à predominância do valor jurídico saúde e vida, a

tornar urgente e imperiosa a satisfação imediata da necessidade do tratamento essencial ao agravado. 5. Agravo

inominado desprovido. (AI 00154665820134030000, Relator(a) JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN,

TRF3, TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1, DATA:10/01/2014) (grifei) A.2 - DA FALTA DE INTERESSE

PROCESSUAL O conceito de interesse processual é composto pelo binômio necessidade-adequação, refletindo

aquela a indispensabilidade do ingresso em juízo para a obtenção do bem da vida pretendido e, se

consubstanciando esta, na relação de pertinência entre a situação material que se tenciona alcançar e o meio

processual utilizado para tanto. Pretende o autor no presente procedimento ordinário a condenação da União no

fornecimento do medicamento VICTRELIS 200mg (Boceprevir), alegando ser portador de Hepatite C (CID:

B18.2) e que referido medicamento não estaria padronizado no sistema único de saúde (fl. 03). Conforme pude

constatar nos autos, o autor com a petição inicial, juntou receitas do medicamento ora solicitado. Instado o autor a

comprovar a negativa do Estado em fornecer o medicamento indicado (fl. 30), em razão de constar nos próprios

documentos fornecidos pelo autor (fl. 21) a informação de que o medicamento estaria disponibilizado na

Secretaria Estadual de Saúde, ele informou que fizera o requerimento administrativo, naquele momento, nas
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esferas estadual e municipal, e apresentou documentos de fls. 38/39. Verifico que, em resposta ao ofício

encaminhado por esse Juízo, a Secretaria Municipal de Saúde informou que o medicamento VICTRELIS 200mg

não está padronizado no Programa de Assistência Farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde. Esclareceu,

ainda, que o medicamento Boceprevir 200mg é indicado para o tratamento de infecção crônica por Hepatite C

(HCV) genótipo 1 (fls. 50/59). A União, por sua vez, em sua contestação (fls. 64/76), informa que o medicamento

Boceprevir 200mg está disponível na rede pública para pacientes com Hepatite crônica C. Mais: a Secretaria

Estadual de Saúde em resposta ao ofício, enviado por este Juízo, informou: O medicamento VICTRELIS 200MG

(BOCEPREVIR), se encontra contemplado no elenco de medicamentos do Componente Especializado, e é

disponibilizado gratuitamente nas farmácias deste Componente que, em São José do Rio Preto, estão localizados

no Hospital de Base e no AME de Rio Preto. (fl. 88). Determinei ao autor, então, que se manifestasse, justificando

a impossibilidade de utilização de medicação fornecida pela saúde pública. (fl. 60). O autor, entretanto,

manifestou-se apenas no sentido de informar que o médico é livre para escolher o tratamento que entender mais

adequado, informando que a prescrição médica anexada à petição inicial é suficiente para justificar o uso da

terapia prescrita (fls. 61/63). Constato que os documentos médicos trazidos aos autos pelo autor informam apenas

que foi prescrito o medicamento VICTRELIS 200mg. Mais: na receita de fl. 27, consta: Medicamento:

BOCEPREVIR 200mg Nome Comercial: VICTRELIS 200mg. Pois bem, num exame que faço do alegado e da

documentação carreada aos autos, verifico que não há nos autos prova da negativa do Estado em fornecer o

medicamento pleiteado ao autor. Pelo contrário, constato que o medicamento VICTRELIS 200MG

(BOCEPREVIR) encontra-se padronizado pela rede pública para tratamento de pacientes portadores de Hepatite

C, conforme ofício da Secretaria Estadual de Saúde (fls. 88/89). O pedido do autor fundamenta-se na negativa do

Estado em fornecer o medicamento pleiteado, entretanto, conforme verificado não houve a suposta negativa, nesse

sentido não há como prosperar o pedido do autor por falta de interesse processual. III - DISPOSITIVO POSTO

ISSO, extingo o processo sem resolução do mérito nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil. Por ser o autor beneficiário de assistência judiciária gratuita, não o condeno no pagamento de verba

honorária e custas processuais. P.R.I. São José do Rio Preto, 27 de fevereiro de 2014 ADENIR PEREIRA DA

SILVA Juiz Federal

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002648-31.2009.403.6106 (2009.61.06.002648-4) - PAULO SERGIO DA SILVA(SP131118 - MARCELO

HENRIQUE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO

VENANCIO)

I - RELATÓRIO PAULO SÉRGIO DA SILVA propôs AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C

REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS (Autos n.º 0002648-31.2009.4.03.6106 (antigo

2009.61.06.002648-4) contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instruindo-a com documentos (fls. 14/35), na

qual, além da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, pediu condenação da ré a restabelecer o fornecimento

do financiamento do CARTÃO CONSTRUCARD CAIXA, mesmo que vencido o prazo contratual para o seu uso,

bem como a lhe indenizar os danos patrimoniais no valor de R$ 3.047,60 (três mil, quarenta e sete reais e sessenta

centavos) e os danos morais no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sob a alegação, em síntese que faço, de

ter procurado a agência da ré a fim de obter financiamento do tipo CONSTRUCARD para reforma em sua casa,

com limite de crédito de R$ 11.000,00 (onze mil reais), mas, para tanto, os atendentes da ré exigiram que ele

abrisse uma conta corrente e contratasse um seguro de vida para ter acesso ao mencionado cartão, o que teria

caracterizado venda casada. Após ter utilizado o cartão para as primeiras compras, a ré suspendeu o contrato

exigindo-lhe um fiador, proprietário de dois imóveis, para continuar a liberar o valor financiado, com o que não

concordou e, então, pressionado, adquiriu um empréstimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) através do VISA

ELECTRON, para cobrir as despesas da loja onde havia adquirido os materiais. Assim, inconformado com a

decisão infundada da ré e, por não conseguir o fiador exigido, nem tampouco suportar os prejuízos sofridos,

entende ter direito às citada indenizações. Concedi ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita e, na

mesma decisão, antecipei os efeitos da tutela jurisdicional pleiteada, deferindo o pedido de desbloqueio do cartão

CONSTRUCARD CAIXA, designei audiência de conciliação e determinei a citação da CEF e a intimação das

partes (fls. 38/v). A ré informou a interposição de Agravo de Instrumento (fls. 45/50), o qual foi negado

seguimento (fls. 88/89). A ré ofereceu contestação (fls. 52/60), acompanhada de documentos (fls. 63/8), por meio

da qual, como preliminar, arguiu a carência da ação por falta de interesse de agir. No mérito, alegou não serem

verdadeiras as alegações de condicionamento à abertura de conta corrente e à contratação de seguro de vida para

concessão do crédito, tendo sido, simplesmente, oferecido a ele a abertura de conta e o seguro de vida e,

demonstradas as vantagens que a CEF oferece, o cliente aceitou, bem como que ele, buscando enriquecimento

sem causa, repete a argumentação utilizada no processo n.º 2009.61.06.002770-1, tentando arguir um fato para

criar um contexto de venda casada, o que não ocorreu. Alegou, ademais, que o contrato foi livremente celebrado

entre as partes, não podendo ser modificado unilateralmente. Assegurou que o autor não sofreu qualquer dano,

seja material ou moral, que ensejasse o dever de repará-lo monetariamente, bem como ela agiu com total lisura e

em conformidade com as normas de conduta aplicáveis ao caso. Mais: não há responsabilidade civil da CEF em
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indenizar o autor, vez que se o postulante se sentiu prejudicado, não foi pela conduta da CEF, mas sim pela sua

própria conduta, e mesmo que porventura fosse admitido o dano moral, dever-se-ia fixar com toda prudência o

valor da indenização, avaliando o grau do dano e a repercussão econômica na vida tanto do autor quanto da ré.

Sustentou que o pedido de inversão do ônus da prova deveria ser rejeitado, já que ele incumbe a quem alega. Por

fim, pré-questionou a matéria, requereu que fosse acolhida sua preliminar, com as consequências a ela inerentes e,

no mérito, fosse a ação julgada improcedente, revogando-se a tutela concedida, inclusive com a condenação do

autor ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Na audiência, por ter sido

infrutífera a conciliação entre as partes, o autor manifestou-se sobre a preliminar arguida pela ré, que, aliás,

rejeitei e, na mesma decisão, designei audiência de instrução e julgamento (fls. 69/v), na qual inquiri uma

testemunha arrolada pelo autor (fl. 85) e, seguida, as partes apresentaram as suas alegações finais (fl. 84). É o

essencial para o relatório. II - DECIDO Pretende o autor na presente ação obter (I) o restabelecimento da

utilização do cartão Construcard Caixa independentemente de apresentação de fiador e (II) a condenação da Caixa

Econômica Federal em indenizá-lo por danos materiais no valor de R$ 3.047,60 (três mil, quarenta e sete reais e

sessenta centavos) e morais no importe de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sofridos pelo bloqueio indevido do

respectivo cartão. Diante da informação da Caixa Econômica Federal de ter desbloqueado para devida utilização o

contrato nº 2185-160-250-30 no dia 13.3.2009 (fls. 65/68) - data da propositura desta ação -, carece, realmente, o

autor da primeira pretensão, mas não da segunda (dano material) e terceira (dano moral) pretensão, como, aliás,

decidi na audiência de tentativa de conciliação (fls. 69/v), o que, então, passo a analisá-las. I - DO DANO

MATERIAL A fim de serem considerados danos material e moral, devem ser observados os requisitos para a

existência da responsabilidade civil, quais sejam: a existência de uma ação ou omissão por parte do agente, a

ocorrência de um dano seja ele qual for (material ou moral), causado pela ação de um agente ou terceiro por quem

o imputado responde e, por último, o nexo de causalidade, que é o vínculo existente entre a ação e o dano causado.

Sem a existência de tais requisitos da responsabilidade civil não existe dano a reparar. Em que pese a aplicação

das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor aos serviços prestados pelos agentes bancários, como a

inversão do ônus da prova, previsto no artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, compete à parte

autora produzir, ainda que minimamente, provas concretas a embasar sua alegação. O pedido de condenação da ré

à indenização por danos materiais em razão da indevida interrupção da utilização do cartão do financiamento

CONSTRUCARD, no valor do alegado empréstimo que teria sido obrigado a adquirir para pagamento do material

já comprado em loja específica (COMAT), está fadado ao insucesso. Como se constata, o contrato de abertura de

crédito para financiamento de materiais para construção (fls. 19/25) foi pactuado em 2.2.2009. Mais: as cláusulas

segunda e quarta versam sobre DA AQUISIÇÃO DOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO e DA LIBERAÇÃO

DOS RECURSOS MUTUADOS, respectivamente. Nelas verifico inclusive a previsão de que tanto a aquisição

dos materiais quanto a liberação do limite de crédito serão utilizados por meio do cartão CONSTRUCARD

CAIXA, que seria entregue ao autor, em seu endereço de correspondência, em até 10 (dez) dias úteis. Do

documento trazido pela ré à fl. 66, Consulta de Contrato por Número em nome do autor, verifico que a primeira

compra efetuada por ele foi apenas 3 (três) dias após a assinatura do contrato, ou seja, no dia 5.2.2009, às

12h23min, no estabelecimento comercial denominado COM S COSTA RODRIGUES, no valor de R$ 390,00

(trezentos e noventa reais). A segunda utilização do cartão foi no dia 9.2.2009, às 11h33min, no mesmo

estabelecimento comercial, no valor de R$ 1.180,00 (um mil, cento e oitenta reais). Posteriormente, apenas no dia

27.3.2009, às 16h45min e 18h22min, foi novamente utilizado o cartão, nos estabelecimentos COM S DEPOSITO

LUZITANO DE MA e COM S COSTA RODRIGUES, nos valores de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais) e

R$ 8.130,00 (oito mil, cento e trinta reais), compras estas que encerraram o crédito disponível. Às fls. 30/32, o

autor traz aos autos terceiras vias das Notas Fiscais-Faturas noticiando compras realizadas no estabelecimento

COMAT RIO PRETO COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - ME, nas datas de

6.2.2009, 7.2.2009 e 10.2.2010, nos valores R$ 390,00, (trezentos e noventa reais), R$ 697,00 (seiscentos e

noventa e sete reais) e R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), respectivamente, compras estas que o autor informa na

inicial que foram pagas com o cartão CONSTRUCARD. Porém, estas compras não guardam relação com aquelas

descritas no histórico do cartão junto ao banco credor. Mais: em momento posterior, na mesma peça vestibular, o

procurador judicial do autor declara que em razão deste estar pressionado pelo sentimento de honestidade, pois o

material na loja estava sem pagar devido à suspensão do crédito concedido pela ré, o autor foi obrigado a adquirir

em 05/03/09 um empréstimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) através do VISA ELECTRON, em justificativa pelo

empréstimo realizado. A declaração da Sra. Jakeline Susana de Oliveira, funcionária da empresa COMAT RIO

PRETO COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA (fl. 33), não impugnada pela ré, informa

que nas primeiras compras efetuadas pelo autor o crédito foi liberado normalmente pela CEF; que nas compras

seguintes, a informação recebida pelo telefone foi de CARTÃO BLOQUEADO, impedindo o pagamento da

compra. Observo que as primeiras compras efetivamente pagas pelo crédito disponibilizado pela Caixa

Econômica Federal ao autor, mediante uso do CARTÃO CONSTRUCARD, foram as realizadas nos dias

5.2.2009, às 12h23min, no estabelecimento comercial denominado COM S COSTA RODRIGUES, no valor de

R$ 390,00 (trezentos e noventa reais) e 9.2.2009, às 11h33min, no mesmo estabelecimento comercial, no valor de

R$ 1.180,00 (um mil, cento e oitenta reais), estas, deduzo, seriam as compras as quais a Sra. Jakeline se refere na

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     787/1277



declaração de fl. 33. Desta forma, as compras que o autor afirma que não puderam ser pagas com a utilização do

Cartão Construcard-Caixa, como se conclui, diante da falta de identidade entre as indicadas nas Notas Fiscais e as

lançadas no documento denominado Consulta de Contrato por Número, emitido pelo CAIXA-SIBAN (fl. 66),

além de outras não mencionadas nos autos, foram objeto de pagamento em 29 (vinte e nove) parcelas financiados

diretamente com o estabelecimento credor COMAT RIO PRETO, como se interpreta da leitura do comprovante

VISA ELECTRON de fl. 35. Concluo, portanto, das provas constantes nos autos, que no dia em que o autor

contratou o alegado financiamento particular pressionado pelo sentimento da honestidade, ou seja, no dia

5.3.2009, assim o fez de forma consciente para pagamento de compras realizadas sem a utilização do Cartão

Construcard, pois, após o desbloqueio do contrato em 13.3.2009, o autor utilizou todo o restante do crédito que

possuía junto à CEF. Assim, só me resta concluir que o autor, além de utilizar todo o crédito pactuado de R$

11.000,00 (onze mil reais), também pretende, sob o argumento de ter sofrido danos de ordem material, obter, a

título de indenização, o ressarcimento das demais compras efetuadas, cuja quitação foi-lhe parcelada em 29 (vinte

e nove) pagamentos. Portanto, impossível compactuar com tais argumentos, pois as compras identificadas nas

Notas Fiscais, exceto a do dia 10.2, que não se pode afirmar com certeza, foram efetuadas em período em que o

cartão estava liberado. Assim, o autor, por sua própria vontade, efetuou durante o período de utilização do Cartão

Construcard compras sem sua utilização e, portanto, escolheu pagá-las de forma diversa daquela pactuada com a

Caixa, como é o caso da aquisição do dia 5.3.2009 em 29 (vinte e nove) parcelas. II - DO DANO MORAL O

dever de indenizar, previsto no artigo 927 do Código Civil, exige a comprovação do ato/conduta, do dolo ou culpa

na conduta perpetrada, do dano e do nexo causal havido entre o ato e o resultado. In casu, por ser uma relação

caracterizada como de consumo, aplica-se o microssistema do Código de Defesa do Consumidor. Da análise do

contrato firmado entre o autor e o representante da Caixa Econômica Federal de São José do Rio Preto/SP

(Agência n.º 2185 - São José do Rio Preto) denominado Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa

Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos, nº 2185-250-30, datado de 2.2.2009 (fls.

19/25 e 29), não se observa em suas cláusulas contratuais a exigência de fiador para sua formalização. A

finalização do ato ficou comprovada com a liberação imediata do cartão, para efetivação das compras de materiais

de construção pelo autor, que já o utilizou no dia 5.2.2009, apenas 3 (três) dias após a assinatura das partes,

conforme Consulta de Contrato por Número trazido pela Caixa à fl. 66. O contrato CONSTRUCARD foi firmado

sem qualquer vício de vontade, indução a erro ou outro fato que pudesse alterar a percepção do autor quanto aos

termos contratados. O negócio firmado é ato jurídico perfeito que deve ser preservado. O bloqueio do contrato

pela ré, sob alegação de falta de fiador para garantia do negócio firmado, concretizou-se em evidente desrespeito

ao princípio da segurança jurídica, dando causa ao alegado dano moral. Por outro lado, não se faz necessário ao

autor fazer prova de eventual humilhação ou vergonha sofrida, pois, a toda evidência, qualquer um que venha

sofrer abalo em sua reputação, sem nenhuma sombra de dúvida, fica propenso, no seu íntimo, a se sentir

desmoralizado perante as pessoas próximas (vizinhos, funcionários das empresas de venda de materiais de

construção, pessoas contratadas para realizar os serviços e familiares). Desse modo, a conduta da ré representa

verdadeira falha da prestação de serviço, que prolongou a aflição do autor até o desbloqueio do cartão. Abalo que

não constituiu mero aborrecimento, que seria sentido por qualquer pessoa mediana, submetida à situação descrita

nos autos. Além do transtorno do início das obras em sua residência, viu-se desnecessariamente submetido a

situação de dúvida quanto finalização da reforma, como se comprova da prova testemunhal produzida às fls.

85/vº. Caracterizado o dano moral, a indenização deve ser fixada de forma a garantir o seu caráter compensatório,

sem servir de fonte de lucro, cumprindo sua função corretiva. Reconhecido o dano causado ao autor, resta apurar o

quantum a ser indenizado, que, na petição inicial, o autor pleiteia a a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Verifico não assistir total razão ao autor. Mais que isso, ele demonstra ter pretensão muito além de uma estimativa

razoável. Explico. É sabido que nos casos de indenização por dano moral, ao contrário de dano patrimonial, torna-

se difícil encontrar um parâmetro para sua fixação, tendo em vista sua característica extremamente subjetiva.

Todavia, alguns aspectos podem direcionar para uma razoável satisfação do mal causado. Os males (danos)

sofridos diferenciam-se infinitamente. No caso do autor, é possível que o seja razoavelmente intenso, não, porém,

comparável ao dano ocorrido, por exemplo, em consequência da perda de um ente familiar. Por sinal, nesse caso

também há que ser considerado que citado mal perdurará por tempo muito maior. Assim, pautando-me pelos

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e considerando as circunstâncias da lide, a posição familiar,

cultural, social, econômico-financeira do autor, assim como seu esforço em tentar solucionar a questão sem

necessitar das vias judiciais (Registro de Atendimento nº 1016/2009 no PROCON MUNICIPAL), fixo a

indenização pelos danos morais sofridos em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). E, por outro lado, o dano moral

causado ao autor não deve ter perdurado por longo período, o que me faz concluir que R$ 5.000,00 (cinco mil

reais) irá repará-lo satisfatoriamente, pois não ocorrerá seu enriquecimento indevido, nem onerará os cofres da

Caixa Econômica Federal, mas sim poderá torná-la mais cautelosa e cuidadosa nos atos da atividade bancária. III -

DISPOSITIVO POSTO ISSO, acolho em parte (ou julgo parcialmente procedente) o pedido formulado, no

sentido de condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a indenizar o autor PAULO SÉRGIO DA SILVA na

quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devendo ser atualizado, a partir da citação (23.3.2009 - fl. 41), com base

nos coeficientes de correção monetária previstos na tabela da Justiça Federal da 3ª Região para as Ações
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Condenatórias em Geral. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de

Processo Civil. Condeno a ré ao pagamento da verba honorária, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor

da condenação, bem como nas custas processuais. P. R. I.

 

0003898-94.2012.403.6106 - CARLOS DONIZETTI CLAUDINO DE OLIVEIRA(SP238229B - LINDOLFO

SANTANNA DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS, CARLOS DONIZETTI CLAUDINO DE OLIVEIRA propôs AÇÃO DE DECLARATÓRIA C/C

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (Autos n.º 0003898-94.2012.4.03.6106) contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, instruindo-a com documentos (fls. 24/63), por meio da qual

pediu o reconhecimento do tempo de serviço exercido como trabalhador rural de 19/08/1968 a 30/12/1988,

somado ao tempo de contribuição como trabalhador urbano, com a consequente condenação da autarquia federal

em conceder-lhe o benefício da Aposentadoria por Tempo de Contribuição, a partir do requerimento

administrativo (04/04/2012), sob a alegação, em síntese que faço, de ter começado a laborar na lavoura com

apenas 12 (doze) anos de idade, em 19/08/1968, na Fazenda Santa Isabel, onde residiu e laborou juntamente com

seus familiares até 30/09/1987. Posteriormente, trabalhou por empreita na Fazenda Califórnia de 01/10/1987 a

30/12/1988. Esclarece, ainda, que recolheu contribuição no período de 11/1986 a 07/1987, como autônomo

(pedreiro), por informação errônea da própria autarquia, contudo nunca laborou como pedreiro. Foram concedidos

ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita e deferido o segredo de justiça. Na mesma ocasião, foi

designada audiência de Conciliação Instrução e Julgamento e determinada a citação do INSS (fl. 66). O INSS,

antecipadamente, ofereceu contestação (fls. 77/78v), acompanhada de documentos (fls. 79/109), por meio da qual,

em síntese, alegou que o autor não trouxe aos autos documentos suficientes que pudessem servir de início

razoável de prova material do efetivo exercício da atividade campesina no período total afirmado. Defende que o

tempo de serviço laborado como rurícola exige a apresentação de prova material contemporânea aos fatos que se

pretende provar. Asseverou ser imprestável a prova exclusivamente testemunhal. Sustentou, então, não fazer jus o

autor ao reconhecimento do período rural pleiteado. Enfim, requereu que os pedidos fossem julgados totalmente

improcedente. Na audiência (fl. 114), ouvi em declarações o autor (fl. 115/116) e inquiri as testemunhas arroladas

(fls. 117/118v), apresentando, em seguida, as partes suas alegações finais remissivas. É o essencial para o

relatório.II - DECIDOPretende o autor na presente ação (I) a contagem (ou reconhecimento) de tempo de serviço

exercido na atividade rural, no período de 19/08/1968 a 30/12/1988, e (II) a condenação do INSS em conceder-lhe

o benefício de Aposentadoria Por Tempo de Contribuição. A - DA CONTAGEM (OU RECONHECIMENTO)

DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL (de 19/08/1968 a 30/12/1988) Para que seja

acolhida a primeira pretensão formulada, entendo que se faz necessário existir início razoável de prova

documental, ainda que não seja contemporânea ao período alegado, pois, mesmo não sendo contemporânea, numa

análise do conjunto probatório, posso, por dedução, chegar-me à presunção de ter o autor, realmente, trabalhado

no período alegado, isso tudo por meio de um raciocínio lógico. Essa é a interpretação que faço do disposto no 3º

do art. 55 da Lei n.º 8.213/91, em consonância com o do art. 131 do Código de Processo Civil. Do exame da

documentação apresentada, constato anotações inerentes à atividade rural do autor e de sua família, que de forma

resumida relaciono no quadro seguinte:Fl. Data Tipo de documento Profissão ou algo relativo ao meio rural

Endereço ou localidade Município e Estado361966 Grupo Escolar de Guapiaçu Genitor do autor qualificado como

lavrador Fazenda Santa Izabel Guapiaçu/ SP37/39 Sem data40/v 29/02/1968 Sindicância Análise Social -

recebimento de ajuda do Serviço Social Genitor do autor Sr. Joaquim Claudino de Oliveira trabalha em fazenda

Fazenda Santa Izabel Guapiaçu/ SP42/v 25/04/1975 Folha de Cadastro de Trabalhador Rural Produtor Genitor do

autor Sr. Joaquim Claudino de Oliveira exerce atividade rural como parceiro em regime de economia familiar

Fazenda Santa Izabel Guapiaçu/ SP43/v 06/06/1975 Certificado de Dispensa do Serviço Militar Autor qualificado

como lavrador Fazenda Santa Izabel Guapiaçu/ SP44 17/09/1975 Título de Eleitor Autor qualificado como

lavrador Fazenda Santa Izabel Guapiaçu/ SP45/v46/v 27/04/197615/08/1977 Folha de Cadastro de Trabalhador

Rural Produtor Genitor do autor Sr. Joaquim Claudino de Oliveira exerce atividade rural como parceiro em regime

de economia familiar Fazenda Santa Izabel Guapiaçu/ SP47/49 01/10/1981 Contrato Particular de Parceria

Agrícola com validade de 01/10/1981 a 30/09/1984 Genitor do autor Sr. Joaquim Claudino de Oliveira e filhos,

qualificado como parceiro outorgado Fazenda Santa Izabel Guapiaçu/ SP50 29/09/1984 Certidão de Casamento

Autor qualificado como lavrador ----- Guapiaçu/ SP52/53 01/10/1984 Contrato Particular de Parceria Agrícola

com validade de 01/10/984 a 30/09/1987 Genitor do autor Sr. Joaquim Claudino de Oliveira e filhos, qualificado

como parceiro outorgado Fazenda Santa Izabel Guapiaçu/ SP54/55 25/09/1987 Homologação de separação

consensual Autor qualificado como lavrador Autor domiciliado na Fazenda Cavenaghi Guapiaçu/ SP56/58v

26/07/1988 Escritura de compra/ venda de terreno urbano sem benfeitorias matrícula nº16.448 Autor qualificado

como lavrador Autor residente na Rua dos Lírios nº 120 Guapiaçu/ SP58/v 08/09/1988 Averbação deconstrução

no terreno matrícula nº16.448 Autor qualificado como lavrador Autor residente na Rua dos Lírios nº 744

Guapiaçu/ SP59/60 18/11/1988 Conversão de Separação Judicial em Divórcio Autor qualificado como lavrador

Autor residente na Rua dos Lírios nº 744 Guapiaçu/ SP Tais anotações da profissão do autor, as datas dos

documentos, as localidades rurais, considero como início de prova documental do exercício de atividade rural pelo
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autor. Mesmo tendo considerado como início de prova documental, necessário se faz ainda o exame da prova

testemunhal produzida para se verificar efetivo exercício da atividade rural pelo autor e os termos inicial e final do

mesmo. Examino-a, então. A testemunha Nelson Barreira (fls. 117/v), inquirida, respondeu:Conheceu o autor

quando ele era moleque de escola, ou seja, tinha a idade entre 7 e 8 anos. Morava o autor com a família na

propriedade do Sr. José Cavenaghi quando o conheceu, enquanto ele morava numa propriedade vizinha, mais

precisamente na fazenda Baixada do Cocho, pertencente ao Dr. José Geraldo Ferreira, dentista, que ficava uma

distância de 3 quilômetros daquela outra propriedade. Trabalhou o pai do autor de muito jeito na propriedade do

Sr. José Cavenaghi, sendo como camarada, colono e parceiro. Explorava café como parceiro. Trabalhava o pai do

autor como camarada fazendo de tudo. Começou o autor a trabalhar com o pai naquela idade que o conheceu, isso

depois que vinha da escola. Estudou o autor na escola em Guapiaçu. Não sabe informar até que ano ou idade o

autor trabalhou com sua família na propriedade do Sr. José Cavenaghi. Ele (depoente) passou a morar na

propriedade do Sr. José Cavenaghi em 1972, onde foi trabalhar como retireiro, permanecendo até 1979. Se ele não

está enganado, o autor e a família ainda continuavam morando na propriedade do Sr. José Cavenaghi quando ele

se mudou de lá para a fazenda Santo Antônio, do Sr. Valter Bega, na qual morou por 12 anos. Ele trabalhou uns 7

ou 8 meses depois na propriedade do Sr. José Nelson Negrelli, mas não morou na mesma. Recorda-se do nome do

pai do autor como Joaquim Claudino. Tinha o autor irmãos, que acredita que eram em 6, sendo Aparecido ou

Cido, Miguel, Genésio, José Osmar e Fia ou Maria. (...) A propriedade do Sr. José Cavenaghi ficava uns 7 ou 8

quilômetros de distância da propriedade do Sr. Valter Bega. Ele não voltou a trabalhar na propriedade do Sr. José

Cavenaghi quando de lá saiu em 1979, nem tampouco lá voltou a título de visita. Por sua vez, a testemunha

Sebastião de Almeida (fls. 118/v) respondeu:Conheceu o autor em 1962 morando com a família dele na fazenda

Santa Isabel, do Sr. José Cavenaghi, localizada perto de Guapiaçu, quando para lá se mudou com sua esposa e 2

filhos na horta de um cunhado do Sr. José Cavenaghi, que ficava na fazenda Santa Isabel. Trabalhava o pai do

autor como colono e, na folga, trabalhava na propriedade como camarada. Tinha a fazenda Santa Isabel uma área

de 200 alqueires mais ou menos. Tinha o autor a idade de mais ou menos 9 anos e ia na escola quando começou a

trabalhar com sua família na fazenda Santa Isabel. Recorda-se do nome do pai do autor como Sr. Joaquim

Claudino. Também trabalhavam na propriedade como pai do autor seu irmãos de nome Valter, João, Aparecido,

Osmar, Miguel, Zezinho e 1 irmã, cujo nome não se recorda. Ele (depoente) saiu da fazenda Santa Isabel em 1967

e passou a morar e a trabalhar na fazenda Santo Albino, pertencente ao Sr. Feres Arid, que ficava uma distância de

uns 3 quilômetros da fazenda Santa Isabel. Permaneceu na fazenda Santa Isabel a família do autor. Não se recorda

em que ano a família do autor deixou de morar na fazenda Santa Isabel. Recorda-se que a família deixou a fazenda

Santa Isabel e passou a morar em Guapiaçu/SP. Esclarece que para ir na cidade de Guapiaçu ele passava na

estrada que ficava defronte a casa da família do autor na fazenda Santa Isabel, o que então via a família lá

trabalhando. Sabe que o autor continuou trabalhando no s sítios da região de Guapiaçu depois da mudança para

esta cidade, mas não sabe se era com ou sem registro em CTPS, pois que continuou mantendo contato com eles na

cidade de Guapiaçu/SP. (...) Não sabe também dizer por quanto tempo o autor e sua família moraram na fazenda

Santa Isabel, mas foi por bastante tempo. (...) Ele (depoente) morou e trabalhou na propriedade do Sr. Feres Arid

por 2 anos e, depois, foi trabalhar e morar na fazenda Santana, pertencente ao Sr. Archimedes Beolqui, na qual

permaneceu 16 anos, que ficava mais ou menos 1 quilômetro da fazenda Santa Isabel, ou seja, bastava passar o

córrego. Ele ainda chegou a ver o autor trabalhando na fazenda Santa Isabel mesmo depois que passou a trabalhar

na fazenda Santana. Ele (depoente) acha que o autor não trabalhou como pedreiro, isso pelo que ele sabe. Empós

criteriosa análise e confronto dos depoimentos das testemunhas inquiridas, que depuseram sob juramento e

sujeitas, pois, às sanções a que alude o artigo 415 do Código de Processo Civil, não tendo sido contraditadas pelo

requerido e, consequentemente, não podem ser tidas como suspeitas, impedidas ou incapazes, inclusive com a

prova documental produzida, estou convencido de ter trabalhado o autor na atividade rural, como lavrador, no

período de 19/08/1968 a 30/09/1987, pelas seguintes razões:1ª) - o autor juntou cópia de documento do Grupo

Escolar de Guapiaçu, datada de 1966 (fl. 36), dando conta que ele residia na Zona Rural de Guapiaçu, Fazenda

Santa Izabel, bem como qualifica seu genitor como lavrador;2ª) - verifico no documento de fls. 40/v, datado de

29/02/1968, que em Sindicância das condições sociais da família do autor, para recebimento de ajuda do Serviço

Social, foi constatado que o genitor do autor - Sr. Joaquim Claudino de Oliveira - trabalhava como volante na

zona rural, bem como que residia com a família na Fazenda Santa Izabel, consta ainda que os filhos, maiores de

doze anos, do Sr. Joaquim, trabalham com seu pai na roça, concluo, portanto, que o autor, ao completar a idade de

doze anos, também tenha iniciado seu trabalho rural para ajudar a família; 3ª) - o autor juntou Folha de Cadastro

de Trabalhador Rural Produtor(fls. 42, 45, 46), datadas de 1975, 1976, 1977, nas quais consta que seu genitor

exercia atividade rural como parceiro em regime de economia familiar, na Fazenda Santa Izabel;4ª) - constato no

original do Título de Eleitor, emitido em 17/09/1975, que o autor foi qualificado profissionalmente como lavrador

(fl. 44), e no certificado militar, emitido em 06/06/1975 (fl. 43), foi qualificado profissionalmente também como

lavrador. Com efeito, o serviço militar era criteriosamente obrigatório, sendo que a dispensa se dava exatamente

por motivo de residência na zona rural, o que o certificado confirmou. E, na certidão de casamento, datada de

29/09/1984, o autor também é qualificado como lavrador;5ª) - fazem prova também do trabalho rural do autor

Contrato Particular de Parceria Agrícola (fls. 47/49 e 52/53), com validade de 01/10/1981 a 30/09/1984 e de
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01/10/984 a 30/09/1987, em nome do genitor do autor - Sr. Joaquim Claudino de Oliveira e filhos-, qualificado

como parceiro outorgado, parceria a desenvolver-se na Fazenda Santa Izabel; 6ª) - estou convencido dos

depoimentos das testemunhas em relação ao trabalho do autor na propriedade da família Cavenaghi - Fazenda

Santa Izabel, visto tratarem-se de pessoas cujas respectivas famílias também moraram e trabalharam na região em

atividade rural;7ª) - quanto ao início do trabalho do autor, convenço-me que o foi na época por ele apontada

(19/08/1968), visto que, nascido em 19/08/1956, já teria 12 (doze) anos, que era aproximadamente a idade de

costume de entrada do morador do meio rural no trabalho daquela localidade, mormente em função das

propriedades serem cafeeiras, cuja exploração demandava um número muito grande de pessoas, prevalecendo a

contratação familiar para a execução dos serviços rurais, onde se dava a moradia deles, bem como mencionado no

documento de fls.40/v;8ª) - quanto ao término do trabalho do autor, convenço-me de ter sido na data (30/09/1987),

pois que, conforme contrato de parceria agrícola (fls. 52/53), bem como afirmado por ele em seu depoimento

pessoal de ter laborado na Fazenda Santa Izabel até essa data. Alega o autor que a partir de 01/10/1987 começou a

trabalhar na Fazenda Califórnia, do Sr. Negreli, entretanto, não há nos autos início de prova material de referida

atividade. Mais: nos documentos trazidos aos autos pelo autor (fls. 56/60), datados de 1988, consta que o autor

residia na Rua dos Lírios, Município de Guapiaçu;9ª) - nos pedidos de aposentadoria e/ou reconhecimento de

trabalho rural, o INSS costuma trazer aos autos planilhas demonstrativas de outras atividades desenvolvidas pelos

pretendentes, tal qual ocorreu nos presentes autos. No entanto, o fato de o autor ter recolhido contribuição ao

RGPS, na qualidade de contribuinte individual, no curto período de 11/1986 a 07/1987 (fl. 83), não retira minha

convicção de que, naquela época (1968 a 1987), o autor vivia exclusivamente do meio rural, tendo em vista o

conjunto probatório e depoimentos das testemunhas. Computa-se, assim, o período de 19/08/1968 a 30/09/1987, o

que equivale a 19 anos 1 mês e 4 dias, laborados pelo autor como trabalhador rural (ou lavrador), sem necessidade

de serem vertidas contribuições para os cofres da Previdência Social, nos termos do que dispõe o 2º do artigo 55

da Lei n.º 8.213/91, que permite computar referido período independentemente de recolhimento das contribuições

a ele correspondente, exceto para efeito de carência. B - DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Reconhecido parte do período de trabalho rural pleiteado, há que se verificar se a

soma dele com os demais períodos de recolhimento como empregado (vide CNIS) se mostra suficiente para a

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição. Verifico-o, então. O autor

comprovou recolhimento ao RGPS, conforme reconhecido pelo próprio INSS (fl. 62) e CNIS (fl. 83), até a data do

requerimento administrativo, em 04/04/2012, no total de 19 anos e 3 meses e 16 dias. Somando-se estes (19 anos e

3 meses e 16 dias) aos 19 anos 1 mês e 4 dias de trabalho rural ora reconhecido, chego a um total de 38 anos, 4

meses e 20 dias. Para evitar a sobreposição de contagem de tempo, necessário descontar desse tempo total o

período de 11/1986 a 07/1987, que equivale a 8 (oito) meses, o qual já fora reconhecido como tempo de serviço

pelo INSS, em razão de recolhimento pelo autor, como contribuinte individual. Assim, chego a um total de 37

anos, 8 meses e 20 dias. Portanto, sendo o total do período superior a 35 anos, faz jus o autor à Aposentadoria Por

Tempo de Contribuição de modo integral. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, acolho (ou julgo procedente) o

pedido formulado pelo autor CARLOS DONIZETTI CLAUDINO DE OLIVEIRA de (I) declaração ou contagem

do tempo de serviço exercido na atividade rural, mais precisamente reconheço como tempo de serviço prestado

por ele na atividade rural, o período de 19/08/1968 a 30/09/1987, no total de 19 (dezenove) anos 1 (um) mês e 4

(quatro) dias, e, sucessivamente, (II) condeno o INSS a conceder ao autor o benefício previdenciário de

Aposentadoria Por Tempo de Contribuição de modo integral, a partir da data do requerimento administrativo (DIB

em 04/04/2012), com Renda Mensal Inicial (RMI) a ser apurada em liquidação de sentença. Para fins de

atualização monetária das prestações em atraso, incidirão os índices oficiais estabelecidos na Tabela da Justiça

Federal paras as Ações Previdenciárias, acrescidas de juros de mora na base de 0,5% (meio por cento) ao mês a

contar da citação (13/06/2012 - fl. 70). Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I,

do Código de Processo Civil. Condeno o INSS no pagamento da verba honorária, que fixo em 10% (dez por

cento) das prestações apuradas até a data desta sentença. Sentença NÃO sujeita ao duplo grau de jurisdição. P.R.I.

São José do Rio Preto, 27 de fevereiro de 2014 ADENIR PEREIRA DA SILVA Juiz Federal

 

0005412-82.2012.403.6106 - ALMERITA FERREIRA MACETTE(SP105779 - JANE PUGLIESI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS, I - RELATÓRIO ALMERITA FERREIRA MACETTE propôs AÇÃO DE APOSENTADORIA

RURAL POR IDADE (Autos n.º 0005412-82.2012.4.03.6106) contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, instruindo-a com documentos (fls. 15/49), por meio da qual pediu a condenação da autarquia federal em

conceder-lhe o benefício de aposentadoria rural por idade, no valor de um salário mínimo, sob a alegação, em

síntese que faço, de contar com mais de 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e ter prova da sua condição de

trabalhadora rural, em regime de economia familiar, desde tenra idade, e daí entende preencher os requisitos

necessários para pertinência do pedido. O presente feito foi originalmente distribuído perante o Juizado Especial

Federal de Catanduva/SP, ocasião em que foi negado pedido de antecipação dos efeitos da tutela e ordenada a

citação do INSS (fls. 52/53). Sobreveio decisão do Juizado Especial Federal de Catanduva (fls. 76/78),

reconhecendo a incompetência absoluta, em razão de o valor da causa extrapolar o limite de alçada, conforme
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cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Redistribuídos os autos a esta 1ª Vara Federal de São José do Rio

Preto, considerei válidos os atos praticados junto ao JEF de Catanduva e designei audiência de Conciliação,

Instrução e Julgamento (fl. 84). O INSS ofereceu contestação (fls. 90/91), acompanhada de documentos (fls.

92/117), por meio da qual alegou que a autora trouxe aos autos documentos de períodos muito antigos. Ou seja, os

documentos não comprovam 150 meses de tempo de serviço anteriores ao requerido do benefício. Asseverou ser

imprestável a prova exclusivamente testemunhal. Sustentou, então, não fazer jus a autora ao beneficio pleiteado.

Enfim, requereu que fosse julgado improcedente o pedido da autora, condenando-a no ônus da sucumbência e,

para hipótese diversa, fosse considerado como termo inicial do benefício a data de citação, e fosse observada a lei

11.960/2009. Na audiência (fl. 129), ouvi em declarações a autora (fls. 130/v) e, em seguida, inquiri as

testemunhas arroladas pela autora (fls. 131/132v) e as partes apresentaram alegações finais remissivas. É o

essencial para o relatório. II - DECIDO Pretende a autora, por meio desta ação, a condenação do INSS a conceder-

lhe o benefício previdenciário de aposentadoria rural por idade. Estabelece a Lei Ordinária n.º 8.213, de 24.7.91

(Plano de Benefícios da Previdência Social), que regulamentou o art. 201 da Constituição Federal, para o caso em

tela, o seguinte:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de

Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer

aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de

vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido

benefício. (negritei e sublinhei) Sobre a idade para concessão do benefício previdenciário de aposentadoria rural

por idade, com a promulgação da atual Constituição Federal em 5 de outubro de 1988, o limite de idade sofreu

redução, passando para 60 (sessenta) anos para o homem trabalhador rural e 55 (cinquenta e cinco) anos para a

mulher. Comprova a autora de forma incontestável satisfazer o requisito da idade mínima exigida, conforme

verifico das cópias da cédula de identidade e CPF (fl. 16), pois, tendo nascido no dia 10 de maio de 1933,

implementou a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) antes da propositura da presente ação

(27/10/2011).Satisfeito o primeiro requisito, no caso a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos, passo a

examinar o segundo (exercício da atividade rural pelo prazo mínimo estabelecido na Lei de Benefícios). Para que

seja acolhida a pretensão formulada pela autora, entendo que se faz necessário existir início razoável de prova

documental, ainda que não seja contemporânea ao período exigido, pois, mesmo não sendo contemporânea, numa

análise do conjunto probatório, posso, por dedução, chegar à presunção de ter a autora, realmente, trabalhado no

período exigido, isso tudo por meio de um raciocínio lógico. É sobremodo importante ressaltar que o trabalho

desenvolvido no campo tem suas peculiaridades próprias, que não devem ser descuradas, ou, em outras palavras, a

atividade rural tem natureza rudimentar, o que, em regra, os trabalhadores rurícolas são possuidores de baixo nível

de cultura. Daí, não se pode olvidar de outras circunstâncias condutoras a uma realidade fática inafastável:

geralmente os registros da vida laboral deles são inexistentes. Com base nisso, tenho fixado entendimento (antes

do STJ ter modificado seu entendimento, conforme inúmeras decisões que tenho prolatado, que deixo de citar para

não incorrer em logomaquia, o que pode ser verificado pelo simples exame dos livros de registros de sentenças),

que na falta de prova documental constante da qualificação profissional da mulher como lavradora ou camponesa,

considerar como início de prova documental a anotação da profissão de lavrador do marido, pois que no campo as

tarefas da mulher de camponês não ficam limitadas, tão-somente, as do lar, mas, sim, também são extensíveis as

do campo, ou, em outras palavras, a situação de campesino é comum ao casal, e não simplesmente ao homem.

Como afirmei acima, o STJ assim já decidiu, conforme algumas ementas que transcrevo:PREVIDENCIÁRIO -

TRABALHADOR RURAL - APOSENTADORIA - REQUISITOS.1. A valoração da prova exclusivamente

testemunhal da atividade de trabalhador rural é válida se apoiada em indício razoável de prova material.2.

Considera-se, como o início de prova documental, a certidão de casamento, na qual consta a profissão de rurícola

do marido, extensível à mulher, para fins de obtenção de benefício previdenciário. 3. Recurso não

conhecido.(REsp n.º 176007/SP, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ 9/11/98, pág. 144) (grifei)PREVIDENCIÁRIO -

TRABALHADOR RURAL - APOSENTADORIA - MEIOS DE PROVA.1. A valoração da prova testemunhal da

atividade de trabalhador rural é válida, quando apoiada em início razoável de prova material.2. Verificando-se, na

certidão de casamento, a profissão de rurícola do marido, é de se considerar extensível a profissão da mulher,

apesar de suas tarefas domésticas, pela situação de campesinos comum ao casal. 3. Recurso não conhecido.(REsp

n.º 178127/SP, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ 19/10/98, pág. 142) (grifei)PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA

(BÓIA-FRIA). APOSENTADORIA POR VELHICE. PROVA PURAMENTE TESTEMUNHAL.

ADMISSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. CONTESTAÇÃO ABSTRATA E FALTA DE CONTRADITA

DAS TESTEMUNHAS. INTERPRETAÇÃO DE LEI DE ACORDO COM O ART. 5º DA LICC, QUE TEM

FORO SUPRALEGAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PELA ALINEA C, MAS IMPROVIDO. NÃO

CONHECIMENTO PELA ALÍNEA A DO AUTORIZATIVO CONSTITUCIONAL.I - Mulher com 55 anos de

idade, alegando que trabalhou anos a fio como bóia-fria, ajuizou ação pedindo sua aposentadoria por velhice (CF,

art. 201, I). O juiz - é em suas águas o tribunal a quo - julgou procedente seu pedido, não obstante ausência de

prova ou princípio de prova material (lei n. 8.213/91, art. 55, parágrafo 3º).II - A previdência, após sucumbir em

ambas as instâncias, recorreu de especial (alínea a e c do art. 105, III, da CF).III - O dispositivo infraconstitucional
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que não admite prova exclusivamente testemunhal deve ser interpretado cum grano salis (LICC, art. 5º). Ao juiz,

em sua magna atividade de julgar, caberá valorar a prova, independentemente de tarifação ou diretivas

infraconstitucionais. No caso concreto, a contestação primou por ser abstrata e não houve contradita das

testemunhas. Ademais, o dispositivo constitucional (art., 201, I), para o bóia-fria, se tornaria praticamente

infactível, pois dificilmente alguém teria como fazer a exigida prova material.IV - Recurso especial conhecido e

improvido pela alínea c e não conhecido pela alínea a do autorizativo constitucional.(REsp n.º 41110/SP, Rel.

Min. Edson Vidigal, DJ 19/10/98, pág. 142). Examino, então, a prova produzida. Da análise da prova documental

carreada aos autos pela autora e o INSS, verifico que a autora trouxe aos autos diversos documentos (fls. 15/49),

dando conta da atividade rural da família. Constato inclusive anotações inerentes à atividade rural dela e de seu

cônjuge, que de forma resumida exemplifico a seguir:1º) - na cópia da certidão de casamento (fl. 17), consta que

na data do matrimônio (16/06/1951), João Macette - cônjuge da autora -, fora qualificado profissionalmente como

lavrador e ela como doméstica; 2º) - cópias das certidões de nascimento dos filhos da autora (fls. 20/22),

qualificando o marido da autora como lavrador, datadas de 12/05/1952, 24/08/1953 e 17/09/1960;3º) - cópia de

certidão de casamento de Orlando Mazete - filho da autora (fl. 27);4º) - cópia de decisão em processo judicial de

aposentadoria rural por idade, em nome de João Macete (marido da autora), julgado procedente (fl. 33/43);5º) - na

cópia de certidão de registro de imóveis (fl. 28), verifico que o marido da autora, Sr. João Macete, qualificado

como lavrador, e outros recebem em doação, de Salvador Mazetti (genitor do Sr. João Macete), imóvel rural, com

cláusula de usufruto, datada de 17/03/1969.6º) - Na planilha CNIS e outras da DATAPREV, trazidas aos autos

pelo INSS, não consta qualquer registro em nome da autora; ao mesmo tempo que constato em nome do marido

autora - Sr. João Macette, alguns vínculos empregatícios e a concessão de aposentadoria por idade rural em

21/08/1992 (fl. 111) que deduzo em razão de ação judicial, conforme apontado pela própria autora, nas cópias de

fls. 33/43. Dessa forma, referidos documentos relacionados à atividade da autora e de seu cônjuge como

lavradores, considero como início de prova documental. Mesmo tendo considerado como início de prova

documental, necessário se faz ainda o exame da prova testemunhal produzida para se verificar o efetivo exercício

da atividade rural pela autora e os termos inicial e final do mesmo. Examino-a, então. A testemunha Iracy

Guimarães Raimundo (fls. 131/v), inquirida, respondeu:Conhece a autora há 50 anos. Conheceu a autora quando

ela (autora) morava no sítio localizado na região do Córrego Cancan, Município de Três Fronteiras/SP, que

pertencia ao sogro da autora, Sr. Salvador Mazeti. Trabalhava a autora na plantação de café na propriedade do seu

sogro. Ela, depoente, morava num sítio que ficava do outro lado do citado Córrego, pertencente ao seu sogro. A

autora saiu do sitio do sogro há uns 32 anos e ficou morando nos sítios de outras pessoas. Esclarece que a autora

morava na cidade de Três Fronteiras e trabalhava nos sítios da região, inclusive trabalhou no sítio do sogro da

depoente. Ela não está a par de quanto tempo a autora morou em Três fronteiras e trabalhou na região. Faz uns 32

anos mais ou menos que a autora e a família mudaram para São José do Rio Preto. A autora passou a trabalhar

numa horta, mas não sabe a quem pertencia, nem tampouco por quanto tempo ela lá trabalhou. Ela chegou a ver a

autora uma vez trabalhando na horta, que ficava perto de Gonzaga de Campos. A autora deixou de trabalhar

depois que ficou doente, mas não sabe dizer isso há quanto tempo. (...) Era o Bairro Gonzaga de campos

considerado um bairro rural na época em que lá esteve e viu a autora trabalhando numa horta. Conheceu o esposo

da autora bastante, que se chamava João Mazeti. Era o esposo da autora ainda vivo quando a viu trabalhando na

horta. Estava a autora ainda trabalhando quando o esposo faleceu, mas não sabe onde estava trabalhando. (...) Por

sua vez, a testemunha Antônio Scarabeli (fls. 132/v), respondeu:Conheceu a autora dia 08 de janeiro de 1964,

quando ele passou a morar no imóvel rural que adquiriu na região de Três Fronteiras/SP, mais precisamente 1500

metros mais ou menos do local em que morava a autora. Morava a autora na época na propriedade do seu sogro.

Tanto a propriedade dele como a propriedade do sogro da autora ficava às margens do Córrego Cancan. Era o

sogro da autora conhecido pelo nome de Salvador Mazeti. Trabalhava a autora na propriedade do sogro, onde

explorava plantação de arroz, milho e café. Vieram a autora e a família, por volta de 1982, a morar aqui em São

José do Rio Preto. Passou a autora, então, a trabalhar aqui em Rio Preto numa horta, sendo que ele teve

oportunidade inclusive de levar alface daqui para Três Fronteiras. Tinha a horta uma área de 1 hectare. Com o

tempo ela deixou de trabalhar naquela horta, por ela ir acabando, e passou a explorar uma horta no fundo do

quintal de sua casa, onde inclusive esteve. Explorava a autora a horta no fundo de quintal de sua casa num terreno

que era pequeno. Faz uns 5 ou 6 anos que a autora deixou de explorar a horta no fundo de sua casa. Conheceu o

esposo da autora que se chamava João Mazeti. Ele acredita que o esposo da autora faleceu há uns 4 anos. (...) Ele

comprava verduras na horta que a autora trabalhou nas vezes que vinha a Rio Preto, sendo, em regra, a cada 32

meses, mas teve vez que veio a Rio Preto mensalmente por uns 3 meses. Comprava as verduras para consumo

próprio. Estava a autora ainda trabalhando na atividade rural quando seu esposo faleceu. Toda a família da autora

trabalhou na propriedade do sogro dela, sendo que sobreviviam do trabalho na mesma. (...) Empós criteriosa

análise e confronto dos depoimentos das testemunhas inquiridas, que depuseram sob juramento e sujeitas, pois, às

sanções a que alude o artigo 415 do Código de Processo Civil, não tendo sido contraditadas pelo requerido e,

consequentemente, não podem ser tidas por suspeitas, impedidas ou incapazes, inclusive com a prova documental

produzida, estou convencido de a autora ter sempre trabalhado na atividade rural em regime de economia familiar,

como alega, pelas seguintes razões: 1ª) - a autora apresentou início de prova material de trabalho rural de seu
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cônjuge, na condição de lavrador, o que entendi estender a ela pelas razões antes expostas, tais como: cópia da

certidão de casamento (fl. 17), constando que, na data do matrimônio (16/06/1951), João Macette - cônjuge da

autora -, fora qualificado profissionalmente como lavrador e cópias das certidões de nascimento dos filhos da

autora (fls. 20/22), qualificando o marido da autora como lavrador, datadas de 12/05/1952, 24/08/1953 e

17/09/1960;2º) apresentou ainda a autora cópia de certidão de registro de imóveis (fl. 28), na qual consta que o

marido da autora, Sr. João Macete, qualificado como lavrador, e outros receberam em doação, de Salvador

Mazetti (genitor do Sr. João Macete), imóvel rural (na margem esquerda do Ribeirão do Can-Can), com cláusula

de usufruto, datada de 17/03/1969;3ª) - entendi convincentes os depoimentos das testemunhas, mormente por

serem pessoas simples e de origem do campo, que conheciam a autora há muitos anos na localidade citada

(Córrego do Cancan - Município de Três Fronteiras/SP), tendo sido eles convergentes quanto ao trabalho dela no

local indicado por ela, no sítio do sogro;4º) - vem em reforço à minha convicção o nulo grau de instrução da

autora [vide anotação analfabeta lançada na cédula de identidade (fl. 16)], aliado à ausência de registros no CNIS

em nome da autora, o que há de se concluir que ela sempre desenvolveu atividade rural, sendo difícil crer que

nestas condições viesse a ter oportunidade de trabalho no meio urbano;5º) - é sabido que no meio rural, o trabalho

é volumoso, exigindo de todos os integrantes da família uma intensa dedicação, ou seja, mesmo as mulheres ou

crianças que não se dirigiam ao campo para o efetivo trabalho rural, não se desvinculavam daquele mister, haja

vista que se incumbiam de várias tarefas inerentes à atividade rural. Ainda, a concessão de aposentadoria por

idade rural ao marido da autora, reforça minha convicção do trabalho rural exercido pela família em regime de

economia familiar. De forma que, comprovado pela autora os únicos dois requisitos essenciais para a concessão

do benefício previdenciário pleiteado, no caso a idade mínima exigida e o exercício de atividade rural, em regime

de economia familiar, ainda que de forma descontínua, por mais de 5 (cinco) anos anteriores à entrada em vigor da

Lei n.º 8.213/91, concluo, assim, pela concessão do benefício previdenciário pleiteado por ela. Fixo o início do

benefício a partir da data de citação, no caso o dia 13/01/2012 (fl. 58).III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, acolho

(ou julgo procedente) o pedido formulado pela autora ALMERITA FERREIRA MACETTE, no sentido de

condenar o INSS a conceder a ela o benefício de aposentadoria rural por idade, a partir da data da citação (DIB -

13/01/2012), no valor de 1 (um) salário mínimo mensal. Para fins de atualização monetária das prestações em

atraso, incidirão os índices oficiais estabelecidos na Tabela da Justiça Federal paras as Ações Previdenciárias,

acrescidas de juros de mora na base de 0,5% (meio por cento) ao mês a contar da citação. Extingo o processo, com

resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno o INSS em verba honorária,

fixando-a em 10% (dez por cento) das prestações apuradas até a data desta sentença. Sentença NÃO sujeita ao

duplo grau de jurisdição. P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008434-56.2009.403.6106 (2009.61.06.008434-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005615-83.2008.403.6106 (2008.61.06.005615-0)) COML/ TAJARA COM/ DE ARTIGOS DO VESTUARIO

LTDA X FERNANDO CASTILHO PASQUINI(SP126185 - MARCOS ANTONIO RUSSO E SP230530 - JOAO

HENRIQUE GONÇALVES MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO

MAIA E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ)

RELATÓRIO COMERCIAL TAJARA - COMÉRCIO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA. e FERNANDO

CASTILHO PASQUINI opuseram EMBARGOS À EXECUÇÃO (Autos n.º 0008434-56.2009.4.03.6106) contra

a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, alegando, como preliminar, não constituir o CONTRATO DE

EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA título executivo extrajudicial, diante da falta de

liquidez, certeza e exigibilidade; e, no mérito, sustentam, em síntese que extraio, ser aplicável o Código de Defesa

do Consumidor, pois há um encadeamento de contratos evidenciando operação mata-mata, exigindo, assim,

análise desde a abertura da conta corrente nº 0353.003.00002307-2, Agência 0353, de titularidade de Comercial

Tajara de Medicamentos e Cosméticos Ltda., para se apurar o provável crédito existente em favor dos

embargantes, ou se for o caso, qual o seu verdadeiro débito, o que se admite apenas por hipótese, para melhor

argumentar. E, por fim, alega que há capitalização de juros, cobrança de tarifas não autorizadas e comissão de

permanência e lucro abusivo, que conduz a nulidade da execução. Recebi os embargos para discussão com

suspensão da execução e determinei a intimação da embargada a apresentar impugnação (fl. 179), que, no prazo

legal, apresentou-a, rechaçando as alegações dos embargantes (fls. 181/218). Instadas as partes a especificaram

provas (fl. 219), os embargantes especificaram prova pericial (fls. 221/222), enquanto a embargada disse que não

se oponha ao julgamento antecipado da lide (fl. 220). Saneou-se o processo, quando, então, foi deferida a

realização de prova pericial, com nomeação de perito, facultando, inclusive, às partes a indicação de assistentes

técnicos e formulação de quesitos (fls. 226). Empós formulados os quesitos pelas partes, indicado pela embargada

assistente técnico e instadas as partes a manifestarem-se sobre a proposta dos honorários periciais, fixei-os

honorários periciais provisórios e determinei que os embargantes, no prazo de 10 (dez) dias, efetuassem o

depósito, que, intimados, disseram não dispor de recursos e reiteraram pedido de imposição do ônus à embargada

(fl. 247), cujo pedido indeferi e concedi novo prazo para o depósito, sob pena de ficar prejudicada produção de

prova (fl. 248). Certificado o decurso do prazo sem o depósito, os autos foram registrados para sentença, nos
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termos da determinação de fl. 248, in fine. É o essencial para o relatório. II - DECIDO Importante deixar

registrado de início que irei analisar a testilha envolvendo apenas o CONTRATO DE

EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO PESSOA JURÍDICA n.º 24.0353.0000665-68 (v. cópia de fls. 33/40), e não

o CONTRATO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE (CHEQUE AZUL) n.º 0353.003.00002307-2 (cf.

extraio dos dados lançados nos extratos de fls. 148/170), pois, caso contrário, fugiria dos limites da lide, ou seja,

ser defeso a este Magistrado análise de negócio jurídico diverso, devendo, assim, os embargantes buscarem outra

via própria de conhecimento para discussão do citado pacto bancário, e não, por esta via (embargos à execução),

tentarem discutir aludido negócio jurídico. Via (ou demanda) esta que, sem nenhuma sombra de dúvida, caso

tivesse sido proposta, configuraria continência entre as ações existentes entre as mesmas partes. Registrado, assim,

o limite da lide ora posta em Juízo, passo, então, a analisá-la. A - DA PROVA PERICIAL Entendo, depois de

exame do alegado pelas partes e a prova documental carreada aos autos, não demandar a causa em testilha

produção de prova pericial, como requerido pelos embargantes, isso tanto na petição inicial como quando

provocados a especificarem provas, pois que a tutela jurisdicional a ser dada à presente demanda não depende de

auxílio de perito contábil, mas sim, tão somente, de interpretação do pactuado e o ordenamento jurídico, ou, em

outras palavras, o perito não tem atribuição ou incumbência de interpretar o ordenamento jurídico, mais

precisamente capitalização dos juros remuneratórios (admitida pela CEF, portanto, incontroversa). É, portanto,

incumbência ou atribuição do próprio Magistrado aludida interpretação. Logo, pelo que constato do requerimento

dos embargantes de produção de prova pericial-contábil, ainda que deferida por este Juízo, mas prejudicada sua

produção com a falta de depósito dos honorários periciais, olvidam eles que cabe ao perito, quando nomeado,

apenas a tarefa de auxiliar o Magistrado na apreciação dos fatos para os quais não tem esse preparo técnico, que,

por ora, não é o caso em testilha. Ressalto que, caso sejam procedentes os embargos, na fase de liquidação do

julgado, a perícia-contábil poderá ser realizada, com o escopo de auxiliar o Magistrado numa eventual dúvida do

valor real do débito. E, além do mais, a embargada juntou com a petição inicial de execução a cópia do título

executivo extrajudicial, imprescindível, portanto, para o deslinde da testilha entre as partes. Examino, então, a

preliminar arguida pelos embargantes. B - DA LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO

EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL Os embargos à execução, ação de conhecimento de natureza incidental, têm

como objetivo desconstituir parcial ou totalmente a execução, desfazer ou anular a eficácia do título executivo. É

sempre conexo à execução e sobrevive enquanto ela existir.Analisando os autos, verifico que os embargantes, na

realidade, insurgem-se contra a utilização do CONTRATO DE EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO PARA

PESSOA JURÍDICA como título executivo extrajudicial.Em se tratando de ação de execução, faz-se necessário

que a inicial venha fulcrada em título líquido, certo e exigível, sendo que o CONTRATO DE

EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO PARA PESSOA JURÍDICA, este acompanhado de nota promissória pro

solvendo, possui, por si só, estas características, sendo, portanto, subsistente para aparelhar a execução. Tais

características inexistem nos contratos de abertura de crédito em conta corrente (cheque azul ou especial), e daí o

equívoco dos embargantes na interpretação dos julgados transcritos na petição inicial. Corroborando com o meu

entendimento, por analogia, cito e adoto, como razões de decidir, o elucidativo trecho do voto do Juiz Federal

Roger Raupp Rios no julgamento da Apelação Civil n.º 2006.70.05.002689-0/PR, in verbis:À vista dos termos do

Contrato de Cédula de Crédito Bancário GIROCAIXA Instantâneo - OP 183 (fls. 12/19), assinado pelos

executados e duas testemunhas, verifica-se que tal instrumento prevê a disponibilização pela CEF de um limite de

crédito na conta do correntista contratante, o qual vai utilizando parcelas segundo sua indicação, escolhendo o

prazo de pagamento. Embora tal sistemática guarde alguma semelhança com a dos contratos de abertura de crédito

rotativo (cheque especial), nota-se que há predominância das características da natureza de um mútuo bancário. É

que o correntista contratante tem plena ciência da quantidade de parcelas, da cota de juros, data de vencimento,

participando claramente de tópicos importantes da contratação do empréstimo, diferente do que ocorre com o

chamado cheque especial, cuja unilateralidade da instituição financeira na formação da dívida gerou a Súmula nº

233 do Superior Tribunal de Justiça. Aliás, este Colendo Pretório tem assentado que contratos da mesma natureza

que o acima referido constituem título executivo extrajudicial, como se vê dos seguintes Arestos:EXECUÇÃO.

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO FIXO.- O contrato de abertura de

crédito fixo constitui título executivo extrajudicial.Precedentes.Recurso especial não conhecido.(RESP nº

419.001/GO, rel. Min. BARROS MONTEIRO, DJ 14/04/2003)Processual civil. Execução de título extrajudicial.

Contrato de abertura de crédito fixo.I - O contrato de abertura de crédito fixo, assinado pelo devedor e

testemunhas, em que o principal da dívida é definido e os acréscimos apurados mediante simples cálculos

aritméticos, constitui título executivo extrajudicial.II - Recurso especial conhecido e provido.(RESP 434513/MG,

rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, DJ 09/06/2003) (grifei) Neste último julgado, o voto condutor, da

lavra do eminente Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, assim consignou a respeito:já decidiu que contrato

de abertura de crédito fixo, como o que instrui a presente execução, é líquido, certo e exigível, consubstanciando-

se em título executivo extrajudicial. Nesse sentido, o aresto proferido no Resp nº 242.650-SC, Relator Ministro

Eduardo Ribeiro, cujo voto condutor aduz:Embora seja pacífico nesta 2ª Seção que o contrato de abertura de

crédito não configura título executivo, posição esta que os recorrentes querem seja aplicada ao caso concreto, não

se pode afirmar o mesmo quanto ao contrato de abertura de crédito fixo.Vê-se do acórdão que o valor creditado na
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conta corrente do executado foi previamente estipulado, especificando-se inclusive a forma de pagamento, valor e

quantidade das parcelas em que o devedor se comprometera a devolver o dinheiro emprestado. Trata-se, portanto,

de situação caracterizadora de mútuo, como reconhecido pelo acórdão recorrido.O contrato de abertura de crédito

fixo, tal como convencionado, é líquido, certo e exigível, configurando-se título executivo extrajudicial, haja vista

que o valor do principal da dívida é demonstrável de plano, sendo sua evolução aferível por simples cálculos

aritméticos, diferentemente do que ocorre no contrato de abertura de crédito em conta corrente, no qual se

disponibiliza um valor inicialmente indeterminado, porém limitado, cuja evolução é demonstrada unilateralmente

pela instituição financeira.No mesmo sentido, os Resp nº 247.894-SC e 308.753-SC, de que fui relator, julgados

em 8/8/2000 e em 17/05/2001, respectivamente. Ao julgar o Agravo Regimental nº 286.577-SP, relatora a

eminente Ministra Fátima Nancy Andrighi, a Turma, acolhendo o voto condutor, negou provimento ao recurso

(julgado em 1º/3/2001, DJ de 26/3/2001).Diferentemente dos contratos de abertura de crédito em conta-corrente,

em que o saldo devedor é demonstrado segundo critérios estabelecidos unilateralmente pelo credor, no contrato

em questão, abstraindo-se a denominação que se lhe dê, constata-se que há a indicação do valor do crédito

cobrado, R$ 39.397,84, da forma da sua utilização, do plano de pagamento e dos encargos incidentes, o que lhe

confere a liquidez necessária.Por fim, quanto aos honorários advocatícios, tenho que a verba foi bem dosada, uma

vez que representa percentual inferior à 10% do débito pretendido.Do exposto, voto no sentido de negar

provimento ao apelo. Portanto, o CONTRATO DE EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO PARA PESSOA

JURÍDICA é título executivo que atende ao estabelecido por lei para execução nos Autos de n.º 0005615-

83.2008.4.03.6106, devendo ser considerado como título executivo extrajudicial a embasar execução contra

devedor solvente. Noutras palavras, não carece de ação de execução a embargada e, além do mais, estão

preenchidos os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo executivo, por estar o

negócio jurídico subscrito por duas testemunhas. Volto a rebater na mesma tecla do registro inicial. É inadequada

a via eleita pelos embargantes de discutirem débito existente em conta corrente antes da celebração do pacto em

questão, ou seja, a discussão deve ser feita na via ordinária. C - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

(Abusividade dos Juros Remuneratórios)Submete, sem nenhuma sombra de dúvida, o CONTRATO DE

EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO PARA PESSOA JURÍDICA às disposições do Código de Defesa do

Consumidor (art. 3º, 2º, da Lei n.º 8.078/90). Ensina-nos o Professor e Desembargador Federal Newton Lucca

(RTRF da 3ª Região, vol. 36, out a dez/98, págs. 50/52), verbis:Daí serem necessárias, a meu ver, algumas

precisões complementares.Uma dessas precisões diz respeito às formas pelas quais pode ser dar o crédito ao

consumidor. Imaginemos diante da loja que lhe vende o produto em prestações diretamente, isto é, sem a

intermediação de um Banco. Estamos diante de um contrato de compra e venda a prazo, quer seja uma compra e

venda conjugada a um contrato de mútuo, quer exista a alienação fiduciária ou não do produto negociado,

consumidor e fornecedor estão sujeitos às normas do CDC. Todas as divergências surgidas entre eles, seja em

relação ao produto, seja em relação ao financiamento, serão resolvidas com as normas do Código.Imagine-se,

agora, se o financiamento é feito não diretamente pelo fornecedor do produto e sim por uma instituição financeira.

É evidente que o contrato de compra e venda do produto diz respeito ao fornecedor e ao consumidor. Eventual

vício do produto, por exemplo, será de responsabilidade do fornecedor e não da instituição financeira que celebrou

o contrato de mútuo com aquele consumidor. Mas é igualmente evidente que esse contrato de mútuo entre o

consumidor e a instituição financeira também se submete às normas do CDC. É ainda igualmente claro que os

eventuais problemas que esse contrato de mútuo possa ter não dirão respeito ao fornecedor do produto.Servem tais

considerações par demonstrar a impropriedade de todos esse raciocínios tendentes a afirmar, categoricamente,

quer a não aplicabilidade aos Bancos das normas do CDC, quer sua plena aplicabilidade independentemente de

considerações adicionais. O Banco é, a luz do CDC, um fornecedor. E não é apenas um fornecedor de serviços.

Ele é, igualmente, um fornecedor de produtos (o dinheiro). Mas isso não significa que as normas do CDC ser-lhe-

ão sempre aplicáveis. Os contratos por ele celebrados poderão não ser considerados relações de consumo, mas não

por causa de ser o tomador do dinheiro um eventual colecionador de moedas, mas sim pela boa razão de que a

relação de consumo depende de dois sujeitos: o fornecedor e o consumidor. Se o Banco realiza contratos com

partes que não poderão ser consideras consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação

consumerista.Vamos tomar, por exemplo, os empréstimos efetuados junto aos Bancos por empresários. Imagine-

se uma rotineira operação de desconto de duplicatas. Aqui sim tem sentido dizer-se que se trata de uma operação

bancária destinada à produção ou ao consumo intermédio. A prevalecer a teoria finalista - que nos parece

claramente a mais acertada em matéria de Direito do Consumidor - o aspecto teleológico da proteção ao Código se

sobrepõe aos demais. Quer isso dizer que os empresários, salvo raras exceções, não se acham albergados pela

legislação tutelar, não obstante a definição de consumidor, constante do caput do art. 2º do CDC que, com a

expressão pessoa jurídica, contemplou a possibilidade de os empresários, quando destinatários finais, serem

também abrangidos pela proteção.Entendimento de submissão que, aliás, está pacificado no Superior Tribunal de

Justiça, quando do julgamento em 28/03/2001 do Resp n.º 106.888/PR, da relatoria do Min. César Asfor Rocha, e,

além do mais, entendimento este também que se extrai do v. acórdão da ADI n.º 2.591/DF.Conquanto seja

aplicável o Código de Consumidor, isso não significa que possa o Juiz dizer que são ou não juros abusivos,

consoante o magistral voto do Min. Aldir Passarinho Júnior no Resp n.º 271.214, que faço uso como razões de
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decidir esta causa, verbis:O segundo tema que merece especial destaque, mesmo porque foi a razão determinante

para que o presente recurso especial fosse afetado pela Egrégia 3a. Turma à 2ª. Seção, diz respeito à aplicabilidade

ou não do Código de Defesa do Consumidor para efeito de limitação dos juros sob fundamento de

abusividade.Que o CDC se aplica aos serviços bancários parece não haver dúvida, eis que expressamente assim

previsto no art. 3o, parágrafo 2o, da Lei n. 8.078/90.A questão que se põe é até onde?E penso, com respeitosa

vênia à r. posição em contrário, que no tocante à limitação da taxa de juros, o CDC é diploma legal

inaplicável.Para começar, voltando-se no tempo, sabe-se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por seu

Plenário, enfrentando, em vez anterior, a temática da limitação dos juros, naquela oportunidade em face da Lei de

Usura, dispôs, no julgamento do RE n. 78.953/SP, que:I - Mútuo. Juros e condições.II - A Caixa Econômica

Federal faz parto do Sistema Financeiro Nacional - art. 1o, inciso V, da Lei n. 4.595/64, e, em conseqüência, está

sujeita às limitações e à disciplina do Banco Central, inclusive quanto às taxas de juros e mais encargos

autorizados.III - O art. 1o do Decreto 22.626/33 está revogado não pelo desuso ou pela inflação, mas pela Lei n.

4.595/64, pelo menos ao pertinente às operações com as instituições de crédito, públicas ou privadas, que

funcionam sob o estrito controle do Conselho Monetário Nacional.IV - RE conhecido e provido.(Plenário, Rel.

Min. Oswaldo Trigueiro, à unanimidade, DJU de 09.04.75)Esse julgamento e os muitos outros que se lhe

seguiram, deram origem à Súmula n. 596 do Excelso Pretório, que reza:AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO

22.626 DE 1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS

NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE INTEGRAM O

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.Já se via, então, a inadequação do vetusto Decreto n. 22.626/33 à

economia nacional.Agora a discussão volta, e em termos até mais genéricos, já que a Lei de Usura era até

específica para os juros. O CDC, diploma de caráter geral, que rege as relações dos consumidores com os

fornecedores de produtos e serviços, pode ser utilizado para a indexação da economia do país, segundo o

pensamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.E o faz aquela Corte baseada nos

arts. 39, V e XI, e 51, IV, do CDC, inspirada no preceito do art. 192, parágrafo 3o, da Constituição Federal, que

diz:As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente

referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança acima deste

limite será conceituada como crime de usura, punido, e todas as suas modalidades, nos termos que a lei

determinar.Em outras palavras, diretamente portanto, ou no mínimo reflexamente, considerou o Tribunal a quo

que o Código de Defesa do Consumidor representa a regulamentação do referenciado art. 192, parágrafo 3º, já que

entendeu abusivo, de logo, o que ultrapassa 12% de juros ao ano, independentemente de se estar esclarecido o que

é taxa real de juros, que seria determinado por lei complementar, segundo o julgamento, pelo Supremo Tribunal

Federal, da ADIN n. 4-DF, quando, conduzido pelo voto do ilustrado Ministro Sydney Sanches, decidiu

(ementa):6. Tendo a Constituição Federal, no único artigo em que trata do Sistema Financeiro Nacional (art. 192),

estabelecido que este será regulado por lei complementar, com observância do que determinou no caput, nos seus

incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto em seu parágrafo 3º, sobre taxa

de juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o tratamento global do Sistema

Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as normas do caput, dos incisos e

parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da referida norma sobre juros reais e desde que estes também

sejam conceituados em tal diploma .7. Em conseqüência, não são inconstitucionais os atos normativos em questão

(parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da República e circular do Banco Central),

o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre juros reais de 12% ao ano, e a segunda

determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988, até o advento da lei complementar

reguladora do Sistema Financeiro Nacional. (destaquei)Concomitantemente ao presente julgamento, desenvolve-

se, no mesmo Colendo Supremo Tribunal Federal, a apreciação da ADIN n. 2.591-DF, justamente sobre este

tema: a incidência ou não do CDC para efeito de limitação da taxa de juros em contratos bancários. Pertinente

trazer-se à colação o que disse, em seu judicioso voto, o eminente relator da ADIN n. 2.591-DF, Min. Carlos

Mário Velloso, especificamente a respeito da incidência do CDC sobre a taxa de juros, litteris:A norma acoimada

de inconstitucional está contida na expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária

inscrita no 2º do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.9.90:Art. 3º -

........................................ 1º - ........................................ 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de

consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as

decorrentes das relações de caráter trabalhista.Sustenta-se que a citada norma, contida na expressão indicada, é

ofensiva aos arts. 5º, LIV, e 192, caput e incisos II e IV, da Constituição Federal.Examinemos a questão.Quando

do julgamento da ADIn 449-DF, de que fui relator, sustentei que a Constituição recebeu a Lei nº 4.595, de 1964,

como lei complementar, no que toca à organização, ao funcionamento e às atribuições do Banco Central. Todavia,

no que diz respeito ao pessoal do Banco Central, assim não ocorre, dado que essa matéria não se inclui naquelas

postas, expressamente, no inciso IV do art. 192 da Constituição........................................... Essa questão, a dos

juros reais de 12% ao ano, porque expressamente referida no art. 192, 3º, da Constituição, por isso mesmo

integrante do Sistema Financeiro Nacional, e porque considerada não de eficácia plena, ou não auto-aplicável,

pelo Supremo Tribunal, na citada ADIn 4-DF, põe-se fora do alcance do Código de Defesa do
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Consumidor........................................... Fui voto vencido no citado julgamento. Não posso, entretanto arrostar o

decidido pela Corte Suprema. Por isso, ponho-me de acordo com o que propõe o Procurador-Geral da

República:(...)30. Entretanto , o pedido enunciado de fato permite, e a solução do problema demanda, uma

interpretação conforme à Constituição da expressão impugnada do art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro

de 1990, de modo que reduza sua eficácia possível - consoante suscitado no parecer conjunto do Exmº Sr.

Ministro da Justiça e do eminente Procurador-Geral do Banco Central. É que a preservação da integralidade da

norma em debate não pode servir para, como se queixa a requerente, encorajar decisões judiciais que, a pretexto

de aplicar os princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor, terminem por invadir a esfera de

incidência da lei complementar destinada a regular o sistema financeiro nacional.31. Isso ocorre quando,

provocado a dirimir conflito de interesses originado de relação de consumo, o Poder Judiciário ultrapassa os

estritos limites da proteção do consumidor, interferindo diretamente em instrumentos da política monetária

nacional, como a oferta de crédito e a estipulação das taxas de juros - a cargo do Conselho Monetário Nacional e

do Banco Central do Brasil, por força das disposições da Lei da Reforma Bancária, Lei nº 4.595, de 31 de

dezembro de 1964, em pleno vigor, a teor da conclusão do julgamento da ADIn nº 4-DF (Min. SYDNEY

SANCHES, DJ de 25.6.1993) e do disposto, sucessivamente, nas Leis nº 7.770, de 31 de maio de 1989; nº 7.892,

de 24 de novembro de 1989; nº 8.127, de 20 de dezembro de 1990; nº 8.201, de 29 de junho de 1991; e nº 8.392,

de 30 de dezembro de 1991. Convém assinalar, nesse contexto, que incumbe aos Bancos Centrais, ou órgãos

equivalentes, em todo o mundo, exercer atribuições análogas às do Banco Central do Brasil, nesse campo, mesmo

em países como os Estados Unidos da América, com longa tradição de defesa do consumidor, mediante ações de

inúmeras organizações não governamentais perante a Justiça, cabendo, no caso, ao Federal Reserve Board tal

responsabilidade. Ante o exposto, opino seja julgada procedente, em parte, a ação, para declarar a

inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto, da expressão inclusive as de natureza bancária, financeira, de

crédito e securitária, inscrita no art. 3º, 2º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor -, para, mediante interpretação conforme à Constituição, tal como preconizado pelo Ministro de

Estado da Justiça, ALOYSIO NUNES FERREIRA, e pelo Procurador-Geral do Banco Central do Brasil,

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO, afastar a exegese que inclua naquela norma do Código de

Defesa do Consumidor o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por

instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, de modo a preservar a

competência constitucional da lei complementar do Sistema Financeiro Nacional (fls. 1039/1040), incumbência

atribuída ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil, nos termos dos arts. 164, 2º, e 192, da

Constituição da República.(...). (fls. 1.060/1.061)Empresto, de conseguinte, à norma inscrita no 2º do art. 3º da Lei

8.078/90 - inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária - interpretação conforme à

Constituição, para dela afastar a exegese que nela inclua a taxa dos juros das operações bancárias, ou sua fixação

em 12% ao ano, dado que essa questão diz respeito ao Sistema Financeiro Nacional - C.F., art. 192, 3º - tendo o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4-DF, decidido que o citado 3º do art. 192, da Constituição

Federal, não é auto-aplicável, devendo ser observada a legislação anterior à C.F./88, até o advento da lei

complementar referida no caput do mencionado art. 192, da Constituição Federal.XIIINestes termos, julgo

procedente, em parte, a ação direta de inconstitucionalidade.Alinho-me com tal conclusão e também com o

pensamento manifestado pelo eminente relator, Min. Ari Pargendler, e o Min. Carlos Alberto Menezes Direito,

pela impossibilidade de limitação dos juros pela Lei n. 8.078/90.Pedro Frederico Caldas, em bem elaborado

trabalho intitulado As Instituições Financeiras e a Taxa de Juros, observa:1. O nível da taxa de juros é de

importância fundamental para a economia. Ela não só é fator de composição de custo, mas também, se presta

como poderosa ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conforme tenha seu nível elevado ou

diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia como um todo, sobre

desaquecer o crescimento da economia ou, até, provocar uma recessão econômica, além de onerar o custo de

carregamento tanto da dívida pública quanto da dívida privada. Já o rebaixamento do nível da taxa provocará a

expansão da base monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá, pelo menos no curto e

médio prazos, a aquecer a taxa de expansão econômica.2. O cenário macroeconômico acima desenhado não é

mais do que o reflexo das inúmeras, milhões mesmo de decisões dos agentes no plano microeconômico.

Conforme oscile a taxa de juros, as pessoas tenderão ou não a consumir ou a poupar. A direção tomada pelo

conjunto imensurável dessas decisões ditará os rumos da economia.(Revista de Direito Mercantil, jan-mar/1996,

n. 101, pág. 76).Pelo que se viu - e o texto apenas confirma, em termos técnicos, o que já se sabe a respeito - a

política econômica está umbilicalmente vinculada ao plano de ação governamental, de iniciativa do executivo, a

influir em todas as áreas de atuação objetivando o bem-estar e o desenvolvimento do país.E justamente por isso, é

essencial ao plano de ação uma visão global, porquanto uma medida isolada, sem levar em consideração outras

circunstâncias, conduz ao equívoco de se acreditar em que um posicionamento, às vezes até simpático, pode

resultar em uma boa solução, ao invés de, na prática, criar efeito oposto, justamente pela limitação com que se

enxergou o problema.Daí porque quem traça essa política é o Povo, pelas mãos dos representantes que elege no

Congresso Nacional e no Executivo, e não o Poder Judiciário.Simplisticamente, portanto, proceder o Judiciário à

empírica fixação de um limite para as taxas de juros - e ao que se tem notado - de forma indiscriminada, sem
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considerar qualquer outro fator, sequer a natureza do empréstimo e a sua finalidade - se para bem de consumo, de

produção, essencial à vida ou supérfluo, etc - me parece uma posição que, embora simpática, não leva em conta a

real dimensão da questão, e se põe no campo do mais puro arbítrio e subjetivismo.Não há, efetivamente, nas

decisões que se vem assistindo de limitação da taxa de juros, nenhuma objetividade, qualquer critério, data

máxima vênia.Afirmar, por exemplo, o Judiciário, que a taxa máxima de juros é de 12%, como o fez a Corte

Riograndense, é desconhecer o óbvio: se o próprio Governo paga aos bancos cerca de 18,5% ao ano, e o banco,

sem necessitar nada fazer afora uma transferência contábil, pode emprestar dinheiro a tais juros, como é que se

pode esperar que o fará a 12% a clientes, ainda arcando com todo o custo administrativo e tributário dessa

operação e os riscos da inadimplência?O mesmo se diz, ainda com respeitosa vênia, da divergência aqui

inaugurada, que propõe a taxa SELIC, no período posterior ao contrato, isto é, 18,5%.Enfim, o critério é,

exatamente, a falta de critério, e isso porque não é dado ao Judiciário legislar, notadamente em tema que não

conhece, que reflete sobre inúmeras outras situações que também não domina, nem é de sua competência fazê-

lo.Há legislação específica atribuindo ao Banco Central o encargo de estabelecer os juros básicos, e a essa Lei n.

4.595/64, na ADIN n. 449-DF, como ressaltado no voto do Min. Carlos Mário Velloso, foi reconhecida a

hierarquia de Lei Complementar, quanto a tal aspecto.Destarte, não pode o Código de Defesa do Consumidor, seja

porque lei ordinária, seja por ser norma genérica, seja por não traçar qualquer parâmetro para se dizer o que são ou

não juros abusivos sem que haja a regulamentação necessária do art. 192, parágrafo 3º, da Carta Política, autorizar

cada Juiz singular, cada Tribunal de 2o grau, cada Ministro de Tribunal Superior a, subjetivamente,

arbitrariamente, individualmente, a opinar sobre a taxa de juros que considera razoável para cada financiamento

concedido no país.omissisD - DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVAÉ sabido e, mesmo, consabido que, no

nosso regime processual, o sistema probatório rege-se pelo princípio dispositivo, segundo o qual compete às

partes produzir as provas e ao juiz apreciá-las para proferir sua decisão, mais precisamente a atividade probatória

desenvolve-se para oferecer ao julgador os elementos necessários à formação de sua convicção, qualquer que seja

o objeto da ação.O ônus da prova há de ser entendido, assim, como o interesse em oferecer as provas. E ao ônus

de afirmar conferido às partes, corresponde o ônus subjetivo de provar, ou seja, o onus probandi recai sobre

aquele a que aproveita o reconhecimento do fato.Como ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito

Processual Civil, vol. I, 47ª ed. Forense, p. 478), não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito

de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se

não provar os fatos alegados dos quais depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar através

da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato

inexistente. Estabelece o art. 333 do Código de Processo Civil, que perfilhou a doutrina de BETTI E

CHIOVENDA, as regras concernentes ao ônus da prova: ao autor compete demonstrar o fato constitutivo de seu

direito; ao réu, o fato impeditivo, modificativo ou extintivo desse direito. Logo, o não atendimento à regra do art.

333 do CPC pelas partes implica, portanto, descumprimento de ônus processual, gerando, em consequência,

sanção da mesma natureza, consistente no julgamento desfavorável.Trata-se de regra geral (repartição do ônus da

prova segundo a natureza dos fatos), que admite várias exceções, como, por exemplo, a estabelecida no art. 6º,

inciso VIII, segunda parte, do Código de Defesa do Consumidor, a qual pretendem os autores vê-la aplicada.Tal

exceção não se aplica ao caso tem tela, ainda que se trate de relação de consumo a ação ora intentada, pois a

inversão especial do CDC não ocorre sempre e de maneira automática nas ações de consumo.Fundamento meu

entendimento de inaplicabilidade da aludida exceção.O Código de Defesa do Consumidor, no seu artigo 6º, inciso

VIII, dispõe que:Art. 6º São Direitos básicos do consumidor:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos,

inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, for verossímil a alegação ou

quando foi ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.Nota-se, assim, sem muito esforço

exegético, que a referida norma está inserida no artigo 6º do CDC, que trata dos direitos básicos do consumidor.

Todavia, o direito outorgado ao consumidor pelo inciso VIII, artigo 6º do CDC é a facilitação da defesa dos seus

direitos e não a inversão do ônus da prova que, conforme ensina ANTONIO GIDI (Aspectos da Inversão do Ônus

da Prova no Código do Consumidor, Revista de Direito do Consumidor, vol. 13), configura-se meio pelo qual é

possível promover tal facilitação, sem caracterizar privilégio para vencer com mais facilidade a demanda, em

detrimento das garantias processuais do fornecedor ou produtor. Nesse sentido, o juiz poderá determinar a

inversão do ônus da prova, a seu critério, desde que constatada a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência

do autor-consumidor.O primeiro requisito autorizador da inversão do ônus da prova é a verossimilhança dos fatos

apresentados pelo autor-consumidor, que pode ser entendida como um grau na escala de convencimento, ou seja,

verossímil é o semelhante à verdade, o que tem aparência de verdade.O segundo requisito legal a ensejar a

inversão do ônus da prova refere-se à hipossuficiência do autor-consumidor, que está relacionada com a falta de

conhecimento técnico específico da atividade do produtor ou fornecedor, e não à deficiência econômica, ou, em

outras palavras, entendo que, acompanhando o posicionamento de ANTONIO GIDI (Idem, ibidem), ainda que o

consumidor tenha condições econômicas para arcar com as despesas do processo, ele será hipossuficiente no que

se refere à produção de provas que exija conhecimento técnico específico do produtor ou fato do serviço.Exige a

lei consumerista, numa interpretação sistemática, a coexistência dos requisitos autorizadores da inversão do ônus

da prova (verossimilhança e hipossuficiência), embora consta no preceptivo a conjunção disjuntiva.Mais: o juiz
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não tem a possibilidade de inverter, mas o dever de fazê-lo, se presentes os requisitos constantes na lei, daí tratar-

se de inversão legal, opes legis.De forma que, não se justifica a inversão do ônus da prova, em razão da

hipossuficiência do autor-consumidor, se suas alegações estão despidas de qualquer resquício de

verossimilhança.De outra parte, se as alegações são verossímeis e o autor-consumidor tem condições de prová-las,

por não exigirem conhecimento técnico específico, a inversão é desnecessária. Logo, a inversão do ônus da prova,

como facilitação da defesa dos direitos do autor-consumidor não ocorre sempre e de maneira automática pelo

simples fato de se tratar de ação de consumo.O fundamento para a previsão legal de facilitação da defesa dos

direitos do consumidor, conforme ensina JOSÉ GERALDO BRIO FILOMENO (Código Brasileiro de Defesa do

Consumidor Comentado pelos autos autores do anteprojeto, Forense Universitária, 8ª ed., 2004, p. 247), consiste

na circunstância da vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo anterior destes comentários, não

detém o mesmo grau de informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito dos produtos e serviços com que

se defronta no mercado, que o respectivo fornecedor detém, por cento. Pois bem, no caso em questão, como disse

antes, não se aplica a regra de exceção, por uma única e simples razão jurídica: não exige nenhum conhecimento

técnico específico da embargada (CEF) a prova das alegações dos embargantes, ou, em outras palavras, a prova da

existência de capitalização dos juros e spread excessivo ou abusivo, nada tem a ver com o fato do serviço prestado

pela embargada (CEF); ao revés, inversão justificaria caso a embargada tivesse colocado, como, por exemplo,

máquina, telefone ou senha à disposição dos embargantes para que realizassem saques e estes afirmassem de

forma verossímil que não realizaram. Concluo, assim, pela não inversão do ônus da prova. E - DO SPREAD Faço

uso, como razões de decidir de não ter sido abusiva a taxa de juros cobrada dos embargantes pela embargada, do

voto vencedor, sem nenhuma incorreção, do inolvidável Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, no Recurso

Especial citado no item anterior, verbis: omissisPrimeiramente, os juros remuneratórios representam, como

demonstra o próprio nome, a remuneração do capital efetivamente posto à disposição ou utilizado pelo devedor,

conforme o caso. O serviço prestado pelo banco, nesse cenário, resume-se na liberação do dinheiro diretamente ao

mutuário ou a terceiro que vende outro serviço ou mercadoria a este. A instituição financeira, naturalmente, cobra

por esse serviço mediante a taxa de juros fixada. Os juros, assim, têm natureza próxima dos preços cobrados pelos

estabelecimentos não financeiros. Em trabalho elaborado a meu pedido, os Professores Marcos de Barros Lisboa e

Renato Fragelli, da Fundação Getúlio Vargas, consideram que a taxa de juros é o preço cobrado pela cessão de

uso de recursos monetários durante um certo período de tempo. Tipicamente, a taxa de juros cobrada para um

empréstimo depende das oportunidades de investimento disponíveis ao investidor e do risco de que o devedor

honre sua dívida no prazo pactuado. E, ainda, indicam que as instituições financeiras são responsáveis pela

intermediação dos recursos entre os poupadores, agentes com recursos momentaneamente ociosos, e os tomadores

de empréstimos, que utilizam estes recursos seja na aquisição de bens de consumo seja na realização de

investimentos. O spread bancário é a diferença entre a taxa de juros paga ao poupador e a cobrada do tomador do

empréstimo, constituindo-se, portanto, na remuneração do serviço de intermediação. Assim como os preços, os

juros são obtidos mediante o somatório de diversos componentes do custo final do dinheiro, tais o custo de

captação, a taxa de risco, custos administrativos (pessoal, estabelecimento, material de consumo, etc.) e tributários

e, finalmente, o lucro do banco. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli indicam que a existência de

diversas taxas de juros no mercado reflete a multiplicidade de prêmios de risco existentes. Se esse não fosse o

caso, isto é, se as diferentes taxas de juros não refletissem custos de empréstimos distintos, os bancos

simplesmente direcionariam seus recursos para as modalidades que apresentem a maior taxa de juros. Esses

prêmios de risco refletem tanto os incentivos e punições existentes para os inadimplentes quanto o prazo médio

esperado de recebimento de eventuais garantias oferecidas . Em resumo, afirmam: as taxas de juros desempenham

o papel adicional de procurar garantir incentivos para que o tomador de empréstimos se esforce em honrá-los.

Modalidades de crédito distintas estão associadas a possibilidades distintas de que os pagamentos sejam honrados.

Além disso, essas modalidades também estão associadas a mecanismos específicos de recuperação dos recursos

emprestados caso os tomadores de empréstimo se tornem inadimplentes. As penalidades impostas em caso de

inadimplência têm por objetivo tanto remunerar o banco pela expansão não programada no prazo do empréstimo -

que se generalizada pode resultar em insolvência bancária - quanto desestimular a maior ocorrência de seleção

adversa e risco moral . O spread bancário, na verdade, segundo estudos do Banco Central, mencionado pelos

Professores da Fundação Getúlio Vargas, pode ser decomposto em risco de inadimplência, equivalente a 15,8%,

despesas administrativas a 19,2%, impostos indiretos a 8,2%,impostos diretos a 21%, margem do Banco a 35,7%,

sendo que essa margem é margem média do setor bancário calculada sobre todos os empréstimos. O raciocínio

que desenvolvem mostra que também a correlação do prazo do empréstimo com a taxa de inadimplência repercute

sobre o spread. Assim por exemplo, em um empréstimo mensal o tomador de empréstimo paga um spread de 30%

caso a taxa de inadimplência seja de 1% dos empréstimos concedidos. Já nos empréstimos semanais, esse spread

sobe para quase 100%. Os valores chegam a 140% no caso de empréstimos mensais com taxa de inadimplência de

5% e a 540% nos empréstimos semanais com a mesma taxa de inadimplência. Por outro lado, os custos de

captação variam conforme a fonte da qual o banco obtém o dinheiro que repassará ao mutuário, podendo citar-se,

v.g., as cadernetas de poupança, os depósitos remunerados dos correntistas e aplicadores e moeda estrangeira.

Evidentemente, o banco deverá devolver o dinheiro devidamente remunerado com o índice contratado ou previsto
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na lei, conforme a hipótese. Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou não -, com o

material de consumo (papel, equipamentos, veículos, material de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e

taxas recolhidas às entidades fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa de juros, pois

representam o quanto se gasta com o suporte físico da instituição. A taxa de risco, por sua vez, decorre dos

prejuízos que a instituição tem com os devedores que não pagam ou demoram excessivamente para quitar as suas

dívidas. O descumprimento da obrigação por parte destes, obviamente, tem reflexo obrigatório no custo do

dinheiro emprestado a todos os mutuários, sobretudo num período de alto índice de inadimplência, para viabilizar

possa a instituição remunerar as fontes de custeio pelos índices respectivos e pagar as despesas administrativas e

tributárias. Finalmente, à taxa de juros deve ser acrescido o lucro do banco, sem o qual não poderá o mesmo

crescer, acumular patrimônio e remunerar os seus acionistas. Seguindo essa linha de raciocínio, não se pode dizer

abusiva a taxa de juros só com base na estabilidade econômica do país, desconsiderando todos os demais aspectos

que compõem o sistema financeiro e o preço do empréstimo. A política de juros altos, por outro lado, ao menos no

Brasil, tem servido como mecanismo de contenção do consumo e da inflação. Não o inverso. Assim, ao contrário

do que diz o Acórdão, a inflação baixa no Brasil decorre, também, de uma política econômica de juros mais

elevados. Em uma palavra, a taxa de juros, do ponto de vista de política pública, significa também um meio para

estabilizar a moeda no tempo, com suas evidentes repercussões no mercado, do sistema produtivo ao ponto final

do consumo. Com efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade somente teria razão diante

de uma demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos

componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual. A manutenção da taxa de juros prevista no

contrato até o vencimento da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em princípio,

não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu. No que concerne ao período da

inadimplência, o certo é que do ponto de vista econômico, como já vimos, o percentual de inadimplência dos

tomadores tem impacto substancial na cobrança da taxa de juros. Os Professores Marcos Lisboa e Renato Fragelli

mostram no estudo que fizeram que a margem dos bancos inclui a remuneração do capital do banco, seu lucro

puro e, sobretudo o prêmio de risco recebido. E oferecem um exemplo: Suponha que a taxa de captação de

recursos seja de 18% aa., que os custos administrativos e fiscais deveriam levar a uma taxa de empréstimo de 20%

aa, num ambiente de inadimplência nula. Desta forma, ao captar R$ 100 o banco precisará obter R$ 120 ao final

de um ano para poder cobrir todos os custos e não ter nenhum lucro. Neste caso, o spread bancário seria de 2% ao

ano. Suponha que a taxa de inadimplência passe de zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 terão que ser pagos por

95% dos tomadores de empréstimos, o que exigirá uma taxa de juros de empréstimo de 26,32 aa. (= 120/0,95 -1).

Verifica-se que o spread bancário teria que saltar de 2% aa. para 8,32% aa., ou seja, mais do que quadruplicar.

Para uma taxa de inadimplência de 10%, a taxa de juros de empréstimo teria que ser de 38,89% aa (=120/0,90 -1),

o que significa um spread de 20,89% aa. O impacto da inadimplência decorre de sua incidência sobre o principal

do empréstimo, não apenas sobre os juros. O estudo afirma, também, que o marco regulatório do sistema de

crédito tem impactos sobre o spread de taxa de juros cobrado. Esses impactos decorrem do risco de cumprimento

das dívidas pactuadas bem como do comportamento induzido por parte dos tomadores de crédito em decorrência

desse mesmo marco regulatório. Limitações sobre as taxas de juros punitivas cobradas dos inadimplentes têm

impacto sobre a fração de inadimplentes observada e, portanto, sobre o spread bancário cobrado entre os agentes

que pagam realmente suas dívidas. Em uma frase, em um mercado de crédito competitivo o bom pagador paga

pelo mau pagador, restrições aos encargos impostos aos maus pagadores significam um aumento dos custos

impostos aos bons pagadores. Omissis F - DOS JUROS REMUNERATÓRIOS F.1 - LIMITAÇÃO É sabido e,

mesmo, consabido que o Excelso Pretório (STF), no julgamento da ADI n.º 4-7/DF, em 7 de março de 1991,

entendeu, por maioria, não ser auto-aplicável o que dispunha o 3º do art. 192 da Constituição Federal, que

limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano, necessitando, segundo o v. acórdão, de

regulamentação para adquirir eficácia plena, no caso de lei complementar, ou, em outras palavras, as instituições

financeiras poderiam (e podem) cobrar juros acima daquele percentual, sem caracterizar crime de usura, como

prevê o Decreto n.º 22.626/33 (Lei da Usura), limitador da taxa de juros a 12% (doze por cento) ao ano, isso por

estar todo o Sistema Financeiro Nacional sob a égide da Lei n.º 4.595/64, que delega ao Conselho Monetária

Nacional (CMN) o controle das taxas de juros.É desnecessária, portanto, qualquer autorização do Conselho

Monetário Nacional (v. REsp nº 271.214/RS, DJ de 4/8/03; REsp nº 504.036/RS, Quarta Turma, Relator o

Ministro Barros Monteiro, DJ de 27/6/05; REsp nº 156.773/RS, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de

24/8/98; REsp nº 239.235/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 14/8/2000; REsp nº

196.253/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 28/6/99). Com efeito, na prática, as taxas

de juros foram liberadas conforme o mercado. Vou além. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 40, de 29

de maio de 2003 (publicada no D.O.U. de 30 de maio de 2003), o art. 192 da Magna Carta sofreu significantes

mudanças, tendo o seu caput bastante alterado e seus incisos e parágrafos expressamente revogados. Consoante a

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, sumulado nas Súmulas 596 e 648:Súmula 596: As

disposições do Decreto n. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Súmula 648: A
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norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional 40/2003, que limitava a taxa de

juros reais a 12%, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Nota-se, assim, não

encontrar amparo legal a sustentação de limitação dos juros cobrados pelas instituições financeiras. E, por outro

lado, a competência do Conselho Monetário Nacional para dispor sobre a taxa de juros bancários no art. 4º, inc.

IX, da Lei n.º 4.595/64, não restou revogada pelo art. 25 do ADCT, conforme também já decidiu o Supremo

Tribunal Federal no RE 286.963/MG, 1ª Turma, M.V., Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 20/10/06, pág. 63,

ementa que transcrevo:EMENTA: Conselho Monetário Nacional: competência para dispor sobre a taxa de juros

bancários: ADCT/88, art. 25: L. 4.595/64: não revogação.1.Validade da aplicação ao caso, da L. 4.595/64, na

parte em que outorga poderes ao Conselho Monetário Nacional para dispor sobre as taxas de juros bancários, uma

vez que editada dentro do prazo de 180 dias estipulado pelo dispositivo transitório, quando o Poder Executivo

possuía competência para dispor sobre instituições financeiras e suas operações: indiferente, para a sua

observância, que tenha havido ou não a prorrogação admitida no art. 25 do ADCT; portanto, não há falar em

revogação da Lei 4.595/64.2.RE provido, para determinar que o Tribunal a quo reaprecie a demanda tendo em

conta o disposto na L. 4.595/64. Improcede, enfim, a alegação de existir limitação constitucional ou legal da taxa

de juros remuneratórios aos integrantes do Sistema Financeiro Nacional. F.2 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

(OU ANATOCISMO)Inicio a motivação com a definição de juros e, em seguida, a diferenciação de juros simples,

compostos e capitalizados. Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1ª edição, 11ª

impressão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, p. 808) define:Juros. 1. Lucro, calculado sobre determinada taxa, de

dinheiro emprestado ou de capital empregado; rendimento, interesse.E, também, Osmar Leonardo Kuhnen e

Udibert Reinoldo Bauer (Matemática Financeira Aplicada e Análise de Investimentos, 2ª edição, São Paulo, Atlas,

1996, p. 69) definem:3.3 Juros - São os rendimentos produzidos por um capital em determinado tempo.É,

portanto, os juros remuneratórios, como demonstra o próprio nome, remuneração do capital posto à disposição ou

utilizado pelo mutuário.Fixado o conceito de juros e o que eles representam, chega-se às formas de cálculo de seus

valores, que se pode dar por meio de juros simples, juros compostos e juros capitalizados.Juros simples são os

calculados de forma diretamente proporcional ao tempo da operação, ou seja, 1% (um por cento) ao mês de juros,

por 6 (seis) meses, representam 6% (seis) no semestre, ou seja, faz-se simples multiplicação de 1 x 6 = 6.Juros

compostos nada mais são do que a capitalização do percentual de juros, sendo que para capitalizar o percentual de

juros precisa-se utilizar a fórmula da taxa equivalente, que consiste em:i = [(1 + i)y/z - 1] i = Taxa procurada i =

Taxa conhecida y = período que quero z = período que tenhoUsando o mesmo exemplo que citei em juros

simples, o resultado seria 6,15% (seis vírgula quinze por cento) no semestre, que demonstro:i = [1 + 0,01)6/1 - 1] -

i = [(1,01)6 - 1 - i = [1,0615-1] - i = 0,0615 ou percentual: 6,15% (para transformar em percentual, basta

multiplicar o resultado por 100)Juros capitalizados são, na realidade, a incorporação dos juros ao saldo devedor

para depois efetuar o cálculo de novos juros, o que se convencionou chamar no Brasil de anatocismo ou juros

sobre juros.Tecnicamente é diferente da figura de juros compostos pela qual a capitalização é do percentual dos

juros, enquanto nos juros capitalizados incorpora-se o valor calculado dos juros ao capital formando novo capital,

sobre o qual voltará a incidir juros. Exemplifico:DATA % JUROS Valor Juros Valor do Capital01/01/X1 R$

1.000,0001/02/X1 1% R$ 10,00 R$ 1.010,0001/03/X1 1% R$ 10,10 R$ 1.020,1001/04/X1 1% R$ 10,20 R$

1.030,30 Diferenciando tecnicamente juros compostos dos juros capitalizados, veja-se o seguinte

quadro:Características Juros Compostos Juros CapitalizadosJuros calculados em um período Não é incorporado ao

capital É incorporado ao capitalCálculos dos Juros Sobre o montante original do capital Sobre o valor do capital

original acrescido os juros calculados no período anterior Depois destes conceitos e distinções, verifico ser

possível a capitalização mensal dos juros ao contrato de mútuo bancário em questão. A possibilidade de

capitalização de juros, em periodicidade inferior a 12 (doze) meses, surgiu com o art. 5º da Medida Provisória n.º

1.963-17, de 30 de março de 2000, publicada no dia 31 de março de 2000. Estabeleceu aludido preceptivo o

seguinte:Art. 5º. Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é

admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano. Depois de algumas reedições, a

mencionada MP foi revogada, isso em 28/12/2000, pela MP n.º 2.087-27, mas que manteve o mesmo dispositivo

na sua redação original, e, por sua vez, como era de costume, também foi reeditada e mais tarde revogada pela MP

n.º 2.170-34, publicada em 29 de junho de 2001, que, outrossim, manteve o dispositivo anterior na sua gênese até

a MP 2.170-36, de 24/08/2001, a qual está em vigor, por força do disposto no art. 2º da EC n.º 32, ou seja, o

Congresso Nacional não deliberou de forma definitiva, nem tampouco houve edição ulterior de MP revogando ela

explicitamente até o momento. De forma que, celebrados os negócios jurídicos com base no Sistema Financeiro

Nacional depois da entrada em vigor do aludido ato normativo federal não há óbice legal da capitalização mensal

de juros remuneratórios. Nesse sentido já decidiu inclusive o Superior Tribunal de Justiça:CIVIL. MÚTUO.

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. JUROS REMUNERATÓRISO.

LIMITAÇÃO. 12% AO ANO. IMPOSSIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO. PERIODICIDADE MENSAL.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.170-36/2001. INCIDÊNCIA.1 - O STJ, quanto aos juros remuneratórios, tem

entendimento assente no sentido de que, com a edição da Lei 4.595/64, não se aplicam as limitações fixadas pelo

Decreto 22.626/33, de 12% ao ano, aos contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro

Nacional, ut súmula 596/STF, salvo nas hipóteses previstas em legislação específica.2 - Aos contratos de mútuo
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bancário, celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da primitiva publicação do art. 5º da MP nº 1.963-

17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, incide a capitalização mensal, desde que pactuada. A

perenização da sua vigência deve-se ao art. 2º da Emenda Constitucional nº 32, de 12 de setembro de 2001.3 -

Recurso especial não conhecido.(Resp n.º 629.487, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 4ª Turma, V.U., DJ

02/08/2004) (negritei) Mas isto só não basta - celebração dos contratos depois da data da entrada em vigor da MP

n.º 1.963-17/2000 -, entendo que se faz necessário ainda que seja pactuada a incidência mensal de capitalização

dos juros remuneratórios. Pois bem, no caso em tela, o CONTRATO DE EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO

PARA PESSOA JURÍDICA, celebrado em 21 de junho de 2005 (v. fls. 38), isso depois, portanto, da entrada em

vigor da MP n.º 1.963-17/2000, estabelece na cláusula nova (ou 9) a capitalização dos juros remuneratórios.G -

COMISSÃO DE PERMANÊNCIAInexiste vedação legal para que a comissão de permanência, nos mútuos

bancários comuns regidos por normais gerais, seja utilizada como meio de atualizar o débito de mutuários

inadimplentes, em substituição dos índices oficiais tradicionais. Exige-se, tão somente, que o contrato a preveja, o

que observo na cláusula vigésima primeira (ou 21) de fls. 37.Legal, portanto, é a cobrança pela embargada da

comissão de permanência no período de inadimplência (v. cópia do demonstrativo de débito de fls. 42), e o pacto

deve, assim, ser respeitado - pacta sunt servanda. Óbice, na realidade, encontra na cumulação de correção

monetária com a comissão de permanência, sendo que, no caso em testilha, não houve cumulação delas no citado

período, nem tampouco com juros moratórios ou multa contratual.H - TARIFAS NÃO AUTORIZADAS Está

prejudicada a análise desta alegação (cobrança de tarifas não autorizadas), posto, como registrei no início da

motivação, encontra óbice jurídico discussão de outro negócio jurídico (contrato de abertura de conta corrente -

cheque azul) nestes embargos à execução. III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, rejeito (ou julgo improcedentes) os

embargos à execução do CONTRATO DE EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO PESSOA JURÍDICA n.º

24.0353.704.0000665-68. Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Condeno os embargantes em verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) do valor

dado à causa.Transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso, traslade-se cópia desta sentença para os

Autos n.º 0005615-83.2008.4.03.6106. P.R.I.

 

0004758-61.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010628-

63.2008.403.6106 (2008.61.06.010628-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1488 - TITO

LIVIO QUINTELA CANILLE) X RITA DE CASSIA GUIMARAES BARBOSA(SP084022 - LUCIENI

MALTHAROLO DE ANDRADE CAIS)

VISTOS,O INSTITUTO NACIONAL DE SEGURAO SOCIAL (INSS) opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO

(Autos n.º 0004758-61.2013.4.03.6106) contra RITA DE CÁSSIA GUIMARÃES BARBOSA, alegando excesso

de execução, que decorre do equívoco do termo inicial das prestações em atraso, fração incorreta do abono anual e

falta de desconto do valor recebido a título de auxílio-doença da competência de agosto de 2008, ou seja, entende

ser devido apenas a quantia total de R$ 11.736,36 (onze mil, setecentos e trinta e seis reais e trinta e seis

centavos), e não de R$ 17.782,57 (dezessete mil, setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e sete centavos),

apurado pela embargada no seu cálculo de liquidação do julgado. Recebi os embargos com suspensão da execução

e determinei abertura de vista para impugnação pela embargada (fl. 11), que, intimada, não apresentou no prazo

assinalado.É o essencial para o relatório.DECIDO.Inexistindo preliminares para serem conhecidas, ainda que de

ofício, passo, então, a analisar a irresignação do embargante.Alega o embargante existir de excesso de execução

no cálculo de liquidação do julgado apresentado pela embargada.Examino a alegação.Intimada a embargada a

impugnar o alegado pelo embargante de excesso de execução do julgado, no caso apresentar impugnação aos

embargos opostos pelo INSS, no prazo legal de 10 (dez) dias (CPC, art. 740), e não tendo ela impugnada os

embargos, a revelia se impõe, por entender serem os embargos, como incidente do processo de execução, processo

de conhecimento, em que a impugnação equipara-se à contestação. Logo, por ser a embargada revel, presume-se

como verdadeiro o fato alegado pelo embargante, no caso a existência de excesso de execução do julgado.Diante

do exposto, julgo procedentes os embargos e determino o prosseguimento da execução pela quantia apurada à fl. 5

em abril de 2013.Extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do Código de

Processo Civil.Não condeno a embargada em honorários advocatícios, por ser beneficiária de assistência judiciária

gratuita.Transcorrido o prazo legal, sem interposição de recurso, traslade-se cópia desta sentença para os autos

principais, arquivando-se em seguida estes autos.P.R.I.

 

0005352-75.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002830-

80.2010.403.6106) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO

SAVARO JUNIOR) X SUELI APARECIDA DO AMARAL(SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA E

SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA SILVA)

VISTOS, Trata-se de EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL contra SUELI APARECIDA DO AMARAL, referente às prestações em atraso de revisão de

benefício previdenciário do período de 27/05/2005 a 20/12/2006, bem como da verba honorária incidente sobre as

mesmas. Insurge-se o embargante com a desconsideração pela embargada no cálculo de liquidação do julgado do
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reajuste do benefício previdenciário, que, por sua vez, ocasionou excesso de excesso de execução, nas diferenças

do período de 01.06.2005 a 20.12.2006. Recebi os embargos com suspensão da execução e determinei abertura de

vista para impugnação pela embargada (fl. 12), que, intimada, concordando com o embargante (fls. 14/v). Decido-

os. O artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil, prevê a extinção do processo com resolução de mérito,

quando o réu reconhecer a procedência do pedido. In casu, a embargado reconheceu a procedência do pedido,

conforme se infere da petição de fls. 14/v, na qual concordou com a alegação de excesso de execução do julgado.

POSTO ISSO, acolho os presentes embargos à execução, reconhecendo devedor o embargante das quantias de R$

6.006,53 (seis mil e seis reais e cinquenta e três centavos) e R$ 600,65 (seiscentos reais e sessenta e cinco

centavos), respectivamente, a título de principal e verba honorária, apuradas em julho/2013. Extingo o processo

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Não condeno a

embargante em honorários advocatícios, visto ser beneficiária de assistência judiciária gratuita. Traslade-se cópia

desta sentença para a ação principal e, em seguida, arquivem-se estes autos. P.R.I.

 

0000004-42.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007080-

98.2006.403.6106 (2006.61.06.007080-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1488 - TITO

LIVIO QUINTELA CANILLE) X VITORIA AUGUSTA MOREIRA HAYANO(SP224707 - CARLOS

HENRIQUE MARTINELLI ROSA)

VISTOS, I - RELATÓRIO O INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL opôs EMBARGOS À

EXECUÇÃO contra JOÃO APARECIDO HAYANO E SUELI MARIA MOREIRA, sucessores de VICTÓRIA

AUGUSTA MOREIRA HAYANO, alegando excesso de execução, que, em síntese, decorre do fato dos

embargados não terem aplicado o art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97, com redação dada pela Lei n.º 11.960/2009, ou

seja, não elaboraram cálculo de liquidação utilizando os juros aplicados à caderneta de poupança a partir de

01.07.2009, por ter aplicação imediata aludida legislação ordinária, conforme entendimento jurisprudencial citado.

Entende, assim, que os embargados têm direito a receber a quantia total de R$ 23.398,40 (vinte e três mil,

trezentos e noventa e oito reais e quarenta centavos), e não R$ 27.583,06 (vinte e sete mil, quinhentos e oitenta e

três reais e seis centavos). Recebidos os embargos e determinado abertura de vista aos embargados para

apresentarem impugnação (fl. 11), eles apresentaram, sustentando ter direito à quantia apresentada como

liquidação do julgado (fls. 13/15). É o essencial para o relatório. II - DECIDO É desprovida de amparo jurídico a

alegação do embargante (INSS) de excesso de execução do julgado. Justifico em poucas palavras. Estabeleci na

sentença prolatada em 21 de novembro de 2007 na demanda principal (v. fl. 162v-AP), que as prestações em

atraso [período de 16.02.2006 (DIB) a 08.01.2009 (data do óbito)] deveriam ser acrescidas de juros de mora na

base de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação (30.08.2006). Tal percentual de remuneração das prestações

em atraso não foi modificado na segunda instância, isso quando do exame do recurso de apelação interposto pelo

embargante (INSS), mas, sim, confirmado com a negativa de provimento do apelo, ocorrendo, assim, coisa

julgada material e formal. Encontra, portanto, óbice na coisa julgada material e formal a pretensão do embargado

de alterar na fase de execução do julgado o percentual de remuneração (juros de mora) das parcelas em atraso,

ainda que tenha passado a viger a partir de 1º de julho de 2009 a Lei n.º 11.960/2009. Incorre, assim, em equívoco

o embargante na exegese da Lei n.º 11.960/2009, pois, ao revés, entendo que aludida legislação federal somente

pode (ria) ser aplicada em demanda previdenciária pendente de julgamento na data da sua entrada em vigor, ou

seja, a alteração legislativa ocorrida com a entrada em vigor da Lei n.º 11.960/2009 não se aplica em demanda

previdenciária julgada em primeira instância. Concluo, sem mais delongas, estar correto o cálculo de liquidação

elaborado pelos embargados, ou seja, não existir excesso de execução do julgado. III - DISPOSITIVO POSTO

ISSO, rejeito (ou julgo improcedentes) os embargos à execução opostos pelo Instituto Nacional de Seguro Social,

devendo, assim, a execução do julgado prosseguir pela quantia apurada e consolidada pelos embargados em

outubro de 2013 às fls. 299/300-AP. Condeno o embargante em verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento)

do valor da causa dado a estes embargos à execução. Transitada em julgado esta sentença, traslade-se cópia para

os autos principais e, em seguida, expeça-se ofício requisitório. P.R.I.

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008919-71.2000.403.6106 (2000.61.06.008919-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA

COSTA) X MUNICIPIO DE UBARANA(SP163714 - EMERSON LEANDRO CORREIA PONTES)

Vistos. Tendo o executado cumprido a obrigação de pagar, julgo extinta a presente execução, nos termos do art.

794, I, do Código de Processo Civil. Oficie-se à CEF, para que proceda a conversão do depósito de fl. 343 em

favor da Fazenda Nacional, utilizando o código 2864. Transitada em julgado esta decisão, arquivem-se os autos.

P.R.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001800-05.2013.403.6106 - KAIRA FERNANDA DA SILVA(SP192556 - CELSO OLIVEIRA LEITE E

SP151805 - FABIANA BUSQUETI DA SILVA) X PRESIDENTE COMISSAO PERMANENTE SUPERVISAO
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ACOMPANHAMENTO - UNILAGO

Vistos,Homologo, para que produza seus regulares efeitos de direito, o pedido de desistência formulado pela

impetrante e extingo o processo por sentença, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, III, do Código

de Processo Civil.Deixo de condenar a impetrante nos ônus da sucumbência por ser incabível pelo tipo de

processo, nos termos do artigo 25 da Lei 12.016/2009.Transitada em julgado, em nada mais sendo requerido,

arquivem-se os autos com as formalidades de praxe, ficando autorizada desde já a extração dos documentos

mediante substituição por cópias, com exceção da procuração.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003585-41.2009.403.6106 (2009.61.06.003585-0) - GLAUCIA MARIA GONCALVES ROHR X AIDA

GONCALVES ROHR X EDUARDO JOSE GUSTAVO ROHR(SP247760 - LUCIANA CRISTINA ELIAS DE

OLIVEIRA) X SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP X GLAUCIA MARIA

GONCALVES ROHR X SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP

Vistos. Tendo o executado cumprido as obrigações de pagar e fazer, julgo extinta a presente execução, nos termos

do art. 794, I, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado esta decisão, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0711339-76.1998.403.6106 (98.0711339-3) - LABORMEDICA INDUSTRIAL FARMACEUTICA

LTDA(SP118679 - RICARDO CONCEICAO SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS

SILVA DE MORAES) X UNIAO FEDERAL X LABORMEDICA INDUSTRIAL FARMACEUTICA

LTDA(SP264440 - DANIELLE CAMAZANO SILVA)

Vistos, Tendo a executada cumprido a obrigação de pagar, julgo extinta a presente execução, nos termos do art.

794, I, do Código de Processo Civil.Expeça-se Ofício à CEF para que proceda a conversão do depósito de fl. 924,

em favor da Fazenda Nacional, utilizando o código 2864. Transitada em julgado esta decisão, arquivem-se os

autos.P.R.I.

 

0711914-84.1998.403.6106 (98.0711914-6) - LABORMEDICA INDUSTRIAL FARMACEUTICA

LTDA(SP108466 - JAMES DE PAULA TOLEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X UNIAO FEDERAL X LABORMEDICA INDUSTRIAL FARMACEUTICA

LTDA(SP264440 - DANIELLE CAMAZANO SILVA)

Vistos, Tendo a executada cumprido a obrigação de pagar, julgo extinta a presente execução, nos termos do art.

794, I, do Código de Processo Civil.Expeça-se Ofício à CEF para que proceda a conversão do depósito de fl. 445,

em favor da Fazenda Nacional, utilizando o código 2864. Transitada em julgado esta decisão, arquivem-se os

autos.

 

 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ROBERTO CRISTIANO TAMANTINI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. MARCO ANTONIO VESCHI SALOMÃO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 2160

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000771-80.2014.403.6106 - CARLOS BIANCONI(SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Cite-se e intime-se o(a)(s) ré(u)(s) do deferimento da gratuidade.Sendo

apresentada defesa, abra-se vista à Parte Autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002220-98.1999.403.6106 (1999.61.06.002220-3) - PIGARI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X

INDUSTRIA PIGARI LTDA X MAURO PIGARI X ELVO PIGARI X HERNANDES PIGARI(SP046473 -

APARECIDO BARBOSA DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES)

X UNIAO FEDERAL X PIGARI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X UNIAO FEDERAL X INDUSTRIA
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PIGARI LTDA X MAURO PIGARI X ELVO PIGARI X HERNANDES PIGARI(SP143574 - EDUARDO DEL

RIO)

Fls. 704/706: Trata-se de embargos de declaração quanto à decisão de fl. 642, lançada nos seguintes termos:Fls.

601/636. Indefiro o pedido da co-Autora-executada Indústria Pigari Ltda. uma vez que também foi condenada ao

pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais, como muito bem observado pela União-exequente às fls.

641. Prossiga-se. Aguarde-se a hasta pública. Intimem-se.Alega a embargante que a decisão teria sido omissa ao

não analisar a aplicação do artigo 23 do Decreto-Lei 7.661/1945, por ela trazido à baila em razão da quebra da co-

devedora Pigari Indústria e Comércio Ltda.Conheço destes embargos declaratórios, visto que presentes os

pressupostos recursais, inclusive, a tempestividade.Somente há de se falar em alteração do decidido na sentença

quando houver o juiz de corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou retificações de

erro de cálculo, ou quando opostos embargos de declaração (art. 463, incisos I e II, do Código de Processo Civil).

Estes, por sua vez, demandam a existência, na sentença, de obscuridade, contradição ou omissão (art. 535, incisos

I e II, do CPC). Têm por finalidade aclarar ou completar a decisão embargada, não possuindo caráter substitutivo,

mas sim integrativo, o que implica a impossibilidade de admiti-los, salvo excepcionalmente, com caráter

infringente. Ora, busca a embargante a modificação do decisum, pois entendo que a questão foi devidamente

analisada, com o indeferimento do pleito.Como não se visa à declaração de obscuridade, contradição ou omissão

no julgado, os embargos devem ser desacolhidos.Posto isso, deixo de acolher os embargos de

declaração.Aguarde-se o cumprimento da decisão de fl. 694.Intimem-se.

 

 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

*PA 1,0 DR. WILSON PEREIRA JUNIOR 

JUIZ FEDERAL TITULAR*

 

 

Expediente Nº 8150

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005193-06.2011.403.6106 - USINA SANTA ISABEL S/A(SP168136 - EMILIANE PINOTTI CARRARA E

SP069918 - JESUS GILBERTO MARQUESINI) X UNIAO FEDERAL

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, 4º, do Código de Processo Civil e em cumprimento à determinação de fl.

183, certifico que os autos encontram-se com vista às partes do laudo de fls. 200/284, pelo prazo sucessivo de 10

(dez) dias, primeiro ao(à) autor(a).

 

0000141-92.2012.403.6106 - TEREZINHA DE JESUS MUNIZ DA SILVA(SP268076 - JEAN STEFANI

BAPTISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUCAS VINICIUS DE ALMEIDA -

INCAPAZ X TEREZINHA DE JESUS MUNIZ DA SILVA(SP118530 - CARMEM SILVIA LEONARDO

CALDERERO MOIA) X LUCIANO RODRIGO DE ALMEIDA X CLAUDINEI ANTONIO DE ALMEIDA

JUNIOR

Defiro a produção da prova oral.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 06 de agosto

de 2014, às 15:00 horas. Intime-se o(a) autor(a) para prestar depoimento pessoal, sob pena de confesso, bem como

as testemunhas por ela arroladas (fl. 05).Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001775-26.2012.403.6106 - PEDRO DONIZETE SIMILI(SP170843 - ELIANE APARECIDA BERNARDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 136/137: Aguarde-se no arquivo-sobrestado, até provocação da parte interessada, limitado a 04/07/2016,

quando a parte autora completará 60 anos.Intime-se.

 

0000398-63.2012.403.6124 - SEGUNDO GARCIA CARMONA X ODERCILIA TRESSENO

GARCIA(SP267626 - CLAUDIO GILBERTO FERRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 -

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP117108 -

ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE E SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO

VENANCIO)

Ciência às partes da distribuição do feito.Considerando a experiência bem sucedida de tentativa de conciliação

posta em prática nesta Vara Federal, designo audiência para o dia 28/03/2014, às 16:00 horas, a ser realizada na

Central de Conciliações desta Subseção, devendo comparecer os patronos habilitados a transigir, facultando-se a
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presença das partes.Intime(m)-se. 

 

0000602-30.2013.403.6106 - APARECIDA GUIMARAES ZANINI(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, par. 4º, do Código de Processo Civil e em cumprimento à decisão de fl. 194,

certifico que os autos encontram-se com vista às partes de fls. 196/215 e para apresentação de memoriais, no

prazo sucessivo de 10 dias, primeiro ao(à) autor(a), sob pena de preclusão.

 

0001207-73.2013.403.6106 - DEJAIR JOSE DOS SANTOS X DANIELA CRISITNA GENTIL DOS

SANTOS(SP169297 - RONALDO SANCHES TROMBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 -

CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO

TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, em cumprimento à decisão de fl.

267, certifico que os autos encontram-se com vista às partes do(s) laudo(s) de fls. 286/299, pelo prazo sucessivo

de 10 (dez) dias, primeiro ao(à) autor(a). Certifico ainda em cumprimento à referida decisão, que não havendo

outros requerimentos, deverão as partes, no mesmo prazo, apresentar suas alegações finais.

 

0003401-46.2013.403.6106 - EVA LUCIA GASPAR LEMES(SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 382: Defiro o rol de testemunhas apresentado pela autora.Intimem-se as referidas testemunhas para

comparecimento à audiência designada, ressaltando que incumbe à parte autora manter atualizado seu endereço e

os de suas testemunhas constantes dos autos, assim como ao seu patrono diligenciar junto a sua cliente para

efetivação da prova deferida, sob pena de preclusão. Intimem-se.

 

0003725-36.2013.403.6106 - JOSE ARAUJO(SP199051 - MARCOS ALVES PINTAR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 137/142: Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Fls. 143/145: Indefiro a realização

da prova pericial, haja vista que a prova incumbe ao autor, nos termos do disposto no artigo 333, I, do Código de

Processo Civil. Demais disso, a prestação de serviços em condições especiais é regida pelo artigo 57, e seus

parágrafos, e artigo 58, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, cuja redação foi modificada pela Lei nº 9032-95,

que passou a exigir a comprovação das condições especiais de trabalho, apenas para os períodos posteriores à sua

edição, em 28.04.1995.Antes dessa data bastava que a atividade exercida ou a substância ou o elemento agressivo

à saúde do trabalhador estivessem relacionados no quadro anexo ao Decreto nº. 53.831 ou no Decreto nº 83.080,

sendo dispensável a análise de qualquer outra questão, à exceção do agente ruído, que sempre exigiu laudo

pericial.Defiro a produção da prova oral.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 06

de agosto de 2014, às 16:00 horas. Intime-se o(a) autor(a) para prestar depoimento pessoal, sob pena de confesso,

bem como para que, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, traga aos autos o rol de testemunhas a serem

ouvidas, sob pena de preclusão.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004111-66.2013.403.6106 - ODENIS RODRIGUES X ODENIR RODRIGUES VIERA X ONESIMO

CAPOBIANCO RODRIGUES X ODETE MARGARIDA RODRIGUES FAZIO X OLINDA MARIA

RODRIGUES DE ARAUJO X ONDINA RODRIGUES SVETLIC X OSMAR RODRIGUES(SP260233 -

RAFAEL NAVARRO SILVA) X OSWALDO SEBASTIAO RODRIGUES - ESPOLIO X LEIA MARIA DA

SILVA RODRIGUES(SP101599 - SERGIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE) X UNIAO FEDERAL

Ao SEDI para retificação do pólo passivo da ação, fazendo constar a União Federal e excluindo-se a Fazenda

Nacional.Fls. 82/83: Com razão o requerido. Devolva-se-lhe o prazo para a contestação do feito. Com a juntada

das contestações, vista aos autores no prazo legal, sob pena de preclusão, nos termos da decisão de fl. 68.

Intimem-se. 

 

0004321-20.2013.403.6106 - NEUSA FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10

(dez) dias, primeiro ao(à) autor(a), sob pena de preclusão.Intimem-se.

 

0004594-96.2013.403.6106 - JOVENITA INACIA DE LIMA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, par. 4º, do Código de Processo Civil e em cumprimento à decisão de fl. 149,

certifico que os autos encontram-se com vista às partes da(s) fls. 151/162 e para apresentação de memoriais, no

prazo sucessivo de 10 dias, primeiro ao(à) autor(a), sob pena de preclusão.

 

0004857-31.2013.403.6106 - LUIS MARIO DA SILVA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA

SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10

(dez) dias, primeiro ao(à) autor(a), sob pena de preclusão.Intimem-se.

 

0005322-40.2013.403.6106 - DARCI FUZA(SP131880 - WANDERLEY OLIVEIRA LIMA JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-

se com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre a(s) contestação(ões) do(s) réu(s).

 

0005661-96.2013.403.6106 - JAIR REZENDE DA SILVA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO

DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10

(dez) dias, primeiro ao(à) autor(a), sob pena de preclusão.Intimem-se.

 

0005747-67.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005240-

09.2013.403.6106) OSVALDO MARTINS DA SILVA JUNIOR(SP134250 - FABIO CESAR SAVATIN) X

UNIAO FEDERAL

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-

se com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre a(s) contestação(ões) do(s) réu(s).

 

0006105-32.2013.403.6106 - VICENTE PAPASSIDERO NETO(SP317070 - DAIANE LUIZETTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 189: Indefiro a perícia requerida, haja vista não há controvérsias acerca das circunstâncias da atividade

exercida pelo autor, mas sim, no tocante ao fato da referida função ser objeto de enquadramento como atividade

especial.Abra-se vista às partes para que apresentem memoriais no prazo preclusivo e sucessivo de 10 (dez)

dias.Após, venham conclusos para sentença.Intime(m)-se.

 

0000313-63.2014.403.6106 - ADRIANA CRISTINA BORGES(SP114460 - ADRIANA CRISTINA BORGES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ofício nº 256/2014 - 3ª Vara Federal de São José do Rio PretoAÇÃO ORDINÁRIA.Autor(a): ADRIANA

CRISTINA BORGESRéus: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Fls. 97/104: Oficie-se ao Eg. TRF 3ª Região,

servindo esta como ofício, encaminhando cópia de fls. 97/104 e informando que a parte autora não cumpriu

integralmente o disposto no artigo 526 do Código de Processo Civil, uma vez que trouxe aos autos apenas uma via

da petição de recurso, sem o comprovante de sua interposição. Os interessados ficam cientificados de que este

Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº

1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP.Mantenho a decisão agravada pelos seus

próprios fundamentos. Oportunamente, certifique-se o decurso do prazo para cumprimento da determinação de fl.

94.Após, venham os autos conclusos.Intime-se. 

 

0000436-61.2014.403.6106 - APARECIDA PIERINA BELOTO(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 91/92: Tendo em vista a juntada da declaração de fl. 92, excepcionalmente, reconsidero a decisão de fl. 89 e

defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, ressaltando que a concessão do benefício há de observar o

disposto nos artigos 3º, inciso V e 11, caput, da Lei 1.060/50, no tocante aos honorários advocatícios.Cite-se. Com

a juntada da contestação, abra-se vista ao(à) autor(a) para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

preclusão. Após, venham os autos conclusos. Intimem-se.

 

0000470-36.2014.403.6106 - MARIA ISABEL POLETO(SP080348 - JOSE LUIS POLEZI E SP201900 -

CLAIRI MARIZA CARARETO E SP337569 - DANIELE CRISTINA DE FREITAS E SP323025 - GINA

PAULA PREVIDENTE E SP335470 - LIGIA NOGUEIRA LOPES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)
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CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-

se com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre a(s) contestação(ões) do(s) réu(s).

 

0000479-95.2014.403.6106 - NESTOR GONCALVES DA CRUZ(SP073907 - HENRIQUE AUGUSTO DIAS E

SP258835 - RODRIGO EDUARDO JANJOPI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA

MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-

se com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre a(s) contestação(ões) do(s) réu(s).

 

0000802-03.2014.403.6106 - ANTONIO CARLOS MERENCO CAVALCANTE(PR036260 - IZAEL

SKOWRONSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, ressaltando que a concessão do benefício há de observar o

disposto nos artigos 3º, inciso V e 11, caput, da Lei 1.060/50, no tocante aos honorários advocatícios. O(s)

documento(s) apresentado(s) em cópia(s) e não autenticado(s) poderá(ão), se o caso, ser objeto de impugnação por

parte do INSS, na forma prevista na lei processual. Providencie o(a) autor(a), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de indeferimento da petição inicial, nos termos dos artigos 283 e 284 parágrafo único, do Código de Processo

Civil, o aditamento da petição inicial, nos termos do artigo 282, VII, do Código de Processo Civil.Transcorrido(s)

o(s) prazo(s) acima fixado(s) sem manifestação ou caso não seja(m) cumprida(s) a(s) determinação(ões),

certifique-se o ocorrido e, após, venham os autos conclusos. Intime-se.

 

0000850-59.2014.403.6106 - FABIO SANCHES MAGALHAES TUNES(SP132461 - JAMIL AHMAD ABOU

HASSAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, ressaltando que a concessão do benefício há de observar o

disposto nos artigos 3º, inciso V e 11, caput, da Lei 1.060/50, no tocante aos honorários advocatícios. O pedido de

antecipação da tutela será apreciado no momento oportuno.Cite-se. Com a juntada da contestação, abra-se vista

ao(à) autor(a) para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. Após, venham os autos

conclusos para sentença.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 
 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR : Dr. RENATO BARTH PIRES 

 

 

Expediente Nº 7576

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005178-90.2004.403.6103 (2004.61.03.005178-8) - FABIO AUGUSTO CAPORRINO X DENISE

CESARI(SP151448 - DIGIANE ALEXANDRA ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 -

MARIO SERGIO TOGNOLO E SP107082 - JOSE HELIO MARINS GALVAO NUNES E SP080404 - FLAVIA

ELISABETE O FIDALGO S KARRER) X CAIXA SEGUROS S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E

SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento do(s) depósito(s) de fls. 499, intimando-se a parte beneficiária para retirá-

lo, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de cancelamento.Certifique-se o decurso do prazo para pagamento, por

parte da correquerida Caixa Seguradora S/A, intimando-se os autores para que requeiram o que for de seu

interesse, no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, intime-se a CEF para que, também em 10 (dez) dias, manifeste-

se a respeito do pedido de declaração de quitação do contrato (fls. 494).(ALVARA DE LEVANTAMENTO

DISPONÍVEL PARA RETIRADA)

 

0006935-17.2007.403.6103 (2007.61.03.006935-6) - EMERSON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA(SP158516 -

MARIANA NEVES DE VITO) X UNIAO FEDERAL X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E

PEQUENAS EMPRESAS(SP031250 - CELIA MARISA PRENDES) X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

Vistos etc.Cumpra a Secretaria a decisão de fls. 909-909/verso, quanto á expedição de alvará de levantamento em

favor da autora da parcela ali indicada.Fls. 915-917: manifeste-se a autora, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     809/1277



voltem os autos conclusos.(ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO DISPONÍVEL(EIS) PARA RETIRADA)

 

0006058-38.2011.403.6103 - ELIDE ZELIA SANTO(SP299504A - VIVIAN CRISTINE DA COSTA

BARCELLOS) X UNIAO FEDERAL

Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento do(s) depósito(s) de fls. 61, intimando-se a parte beneficiária para retirá-

lo, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de cancelamento.Juntada(s) a(s) via(s) liquidada(s), e nada sendo

requerido, retornem-se os autos ao arquivo.Int.(ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO DISPONÍVEL(EIS) PARA

RETIRADA)

 

0001934-41.2013.403.6103 - LUCIA HELENA DOS SANTOS MENINO(SP110406 - ANTONIA JOSANICE

FRANCA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determinação de fls. 45: Dê-se vista às partes e voltem os autos conclusos para sentença.

 

0003028-24.2013.403.6103 - AIRTON TOLEDO ALBINO(SP301158 - MARIA CAROLINA DE FARIA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento do(s) depósito(s) de fls. 266-267, intimando-se a parte beneficiária para

retirá-lo, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de cancelamento.Juntada(s) a(s) via(s) liquidada(s), e nada sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.(ALVARÁ(S) DE

LEVANTAMENTO DISPONÍVEL(EIS) PARA RETIRADA)

 

0003695-10.2013.403.6103 - CICERO CLAUDIO DO NASCIMENTO(SP249016 - CRISTIANE REJANI DE

PINHO E SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determinação de fls. 95: Dê-se vista ás partes para manifestação e voltem os autos conclusos.

 

0005025-42.2013.403.6103 - KATIA MARIA MONTEIRO(SP240656 - PATRICIA DINIZ FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que

condene o INSS à concessão do auxílio-doença.Relata que é apresenta artrose, sinovite crônica, sequelas de

traumatismo e lesão no tornozelo e no pé, escoliose lombar, tendinite dos fibulares e neuroma de morton, motivo

pelo qual se encontra incapacitada para o trabalho.Alega que requereu o benefício em 20.05.2013, indeferido por

não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Laudos administrativos às fls.

52-74. Laudo médico judicial às fls. 84-86.É o relatório. DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº

8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar

incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade

deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua

concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra

- art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual

por mais de quinze dias.O laudo pericial atesta que a autora apresenta sequela de traumatismo em membro inferior

esquerdo.Esclareceu o Perito que a autora foi submetida a três procedimentos cirúrgicos no membro inferior

esquerdo e, no momento do exame, apresentou tornozelo esquerdo com movimentação lateral e medial dolorosa,

além de rotação dolorosa. Afirmou que a autora se submete a tratamento fisioterápico, mas o exame físico mostra

a necessidade de afastamento por maior tempo.Ficou consignado que a incapacidade do autor é relativa e

temporária, tendo sido estimado um prazo de quatro meses para recuperação.Está suficientemente demonstrada,

portanto, a incapacidade da autora.Cumprido o prazo de carência e mantida a qualidade de segurado, tendo em

vista a concessão administrativa do auxílio-doença (com previsão de cessação para o próximo dia 13), a conclusão

que se faz é de que a autora tem direito à manutenção do benefício já deferido.Reconhecida a plausibilidade do

direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como os riscos irreparáveis a que o autor

estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente, estão presentes os pressupostos

necessários à antecipação dos efeitos da tutela.O benefício poderá ser cessado administrativamente, depois de

reavaliada a parte autora em perícia administrativa, mesmo antes do prazo estipulado na perícia judicial, caso o

INSS constate que a parte autora tenha recuperado a sua capacidade laborativa, não tenha se submetido ao

tratamento médico gratuito dispensado (exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, nos termos do art. 101 da Lei

nº 8.213/91), ou, ainda, se a parte autora não comparecer à perícia administrativa para a qual seja regularmente

convocada.Em face do exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determino a manutenção do

auxílio-doença.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome da segurada: Kátia Maria

MonteiroNúmero do benefício: 601.835.207-2.Benefício restabelecido: Auxílio-doença.Renda mensal atual: A

calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 14.3.2014.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do

início do pagamento: Por ora, na data de ciência da decisão.Nome da mãe: Lucilia Maria MonteiroCPF:
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109.706.208-29.PIS/PASEP/NIT 12351391030.Endereço: Rua Aquarius, 198, Jardim da Granja, São José dos

Campos - SP.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo médico pericial, no prazo sucessivo de

10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Cite-se.Intimem-se. Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com

urgência.

 

0000230-56.2014.403.6103 - MARIO SERGIO PERIN X CIANEE VECHI ROCHA(SP014227 - CELIA

MARIA DE SANTANNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Vistos etc.Mantenho a decisão de fls. 43-44, por seus próprios fundamentos, sem prejuízo de eventual reexame,

caso as provas a serem produzidas assim determinem.Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias,

promova a juntada de cópias da petição inicial e da sentença referente aos autos nº 0001909-43.2004.403.6103,

em curso perante a 2ª Vara Federal desta Subseção, ante a possibilidade de prevenção daquele Juízo, bem como a

juntada de planilha de evolução de financiamento fornecida pela CEF.Intime-se a CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF para que, também no prazo de 10 (dez) dias, promova a juntada do Relatório de Prestações em

Atraso referentes ao contrato de financiamento da parte autora.Cumprido, voltem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 7578

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002972-45.2000.403.6103 (2000.61.03.002972-8) - ADALBERTO GALVAO X ADAUTO SOARES DE

ASSUNCAO X AILTON PEREIRA RIVERA(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X ANA DIAS DE

CAMARGO BERNARDES(SP173792 - DENILSON CARNEIRO DOS SANTOS E SP190912 - DÉBORA

RODRIGUES PUCCINELLI) X ANAEL FELICIO CASSIANO(SP227303 - FLAVIO AUGUSTO RAMALHO

PEREIRA GAMA E SP232229 - JOSÉ HENRIQUE COURA DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 -

CESAR OLIVEIRA ROCHA)

Suspendo os autos principais tão somente em relação a Ailton Pereira Rivera até ulterior julgamento dos embargos

à execução em apenso.Quanto a Adalberto Galvão, a União Federal informou na petição inicial do processo

0001129-54.2014.403.6103, em apenso, que não interporá embargos à execução. Dessa forma, expeça-se

precatório/ ofício requisitório de pequeno valor em seu benefício.Relativamente a autor Adauto Soares de

Assunção, aguarde-se por mais 30 dias resposta ao ofício de folhas 577, que requisita da Receita Federal cópias

das Declarações de Ajuste Anual entre os períodos de 1996 a 1999. Decorrido o prazo sem manifestação da RF,

oficie-se novamente, nos mesmos termos, mas fazendo constar o prazo de 10 dias para cumprimento.Int. 

 

0003951-84.2012.403.6103 - SEBASTIAO TARCISO SIQUEIRA(SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA E

SP148089 - DESIREE STRASS SOEIRO DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Da análise dos dados contidos no sistema processual informatizado é possível observar que o objeto da ação nº

0009698-81.2003.403.6183, distribuído originalmente à 2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo (cópias a

seguir juntadas), é distinto do pedido formulado nestes autos, portanto, não verifico o fenômeno da prevenção.

Intime-se as partes para se manifestarem, caso queiram, no prazo de 10 dias.Após, expeça-se ofício

precatório/RPV, nos termos do despacho de folhas 40 desses autos.Intime-se. 

 

0008295-74.2013.403.6103 - GILMAR NERES FRANCA(SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO E

SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o

autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de aposentadoria especial. Relata haver

pleiteado administrativamente o benefício em 07.06.2013, indeferido sob a alegação de que não houve o devido

enquadramento da atividade que alega ser insalubre como tempo especial, no período de 10.08.1989 a

07.06.2013.Alega que trabalhou no período de 26.12.1980 a 03.02.1989 no SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO

DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, e desde 10.08.1989 trabalha na empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL

LTDA., exposto ao agente agressivo ruído de 91 decibéis.Afirma que o art. 57 da Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, admitia que o tempo comum fosse convertido em especial, para o efeito de concessão de aposentadoria

especial, preceito que foi viabilizado pelo art. 64 do Decreto nº 357/91 e pelo art. 64 do Decreto nº

611/92.Pretende, em consequência, seja o período de tempo comum de 26.12.1980 a 03.02.1989, trabalhado no

Sindicato, convertido em especial e, somados ao tempo especial laborado na GM, seja concedida a aposentadoria

especial.A inicial veio instruída com documentos.O pedido de tutela antecipada foi indeferido.Citado, o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Em
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réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido, bem como o pedido de tutela

antecipada.Laudo técnico às fls. 79.É a síntese do necessário. DECIDO.A aposentadoria especial, que encontrava

fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos arts. 57 e

58, representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a

realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras de danos à

saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações legislativas ocorridas em relação à

aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as questões de direito intertemporal aí envolvidas.É

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o

direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia,

de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência

de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o

direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa

todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é

realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária, remetia à lei específica a competência para

relacionar as atividades profissionais que seriam prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador

ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos

anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas

previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade especial. A primeira, relacionada com grupos

profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos

(independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era desnecessária a apresentação de

laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032,

que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a demonstração de efetiva exposição aos

agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a

apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em que incluído o segurado.Posteriormente,

por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências e

especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos equipamentos de proteção

individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de

atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997,

depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico pericial.Ao contrário do que

normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo prestado sob condições

especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da

Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a limitação

temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da inovação legislativa

superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003, que deu nova redação

ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de 1999, que imprimiu

substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG 2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed.

MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi

necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi

realizado, como se vê do seguinte precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário

laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela

legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª

Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa

exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente

agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada

mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Nos termos da

Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para

reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de 1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a

ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto, que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79

subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou

expressamente. Não sendo possível que simples ordem de serviço possa dispor de forma diversa de decreto

regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode

ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997, apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a

contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003, esse nível foi reduzido a 85 decibéis,

alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à exposição ao ruído.Em suma,

considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até 05.3.1997; superior a 90 dB (A)

de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio Advogado Geral da União

editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os membros daquela carreira,

corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do
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RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis

desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).No caso em exame, pretende o autor ver

reconhecido como especial o período trabalhado à empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de

10.08.1989 a 07.06.2013, sujeito ao agente nocivo ruído.O Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) de fls. 35-

36, bem como o laudo técnico de fls. 79/verso, demonstram que o autor esteve exposto ao agente nocivo ruído de

91 dB (A), mas apenas até 27.6.2012 (não se estende, portanto, até o termo final pretendido pelo autor).A eventual

utilização dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só

poderia ser invocada, quando muito, como fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de

1998, data de início da vigência da Lei nº 9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela

empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico

do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico

referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou

individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua

adoção pelo estabelecimento respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a

conclusão levada a cabo pelo INSS segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da

atividade.Exige-se, sim, uma informação relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que,

em casos específicos, possa neutralizar ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses

agentes. Trata-se de norma voltada à proteção da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo

especial e sua conversão em comum.Acrescente-se que a caracterização da atividade especial não precisa ser

demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado. Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º

da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o

tratamento legal e constitucional diferenciado na contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja

suficiente para descaracterizar a atividade especial (por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-

8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des.

Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008; Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS

NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma, AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO

NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a referência a esses equipamentos de proteção não é

suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão pela qual esse período pode ser considerado como

especial.Quanto ao pedido de conversão de tempo comum em especial, o art. 57, 3º, da Lei nº 8.213/91, em sua

redação original, admitia que o tempo comum fosse convertido em especial, para o efeito de concessão de

aposentadoria especial, nas hipóteses em que o segurado exercesse alternadamente atividades comuns e especiais,

nos seguintes termos:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei,

ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.(...). 3º O tempo de

serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva

conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social,

para efeito de qualquer benefício.Esses critérios de equivalência foram estabelecidos diretamente pelo art. 64 do

Decreto nº 357/91 e pelo art. 64 do Decreto nº 611/92, nos seguintes termos:Atividade a Multiplicadores

Converter Para 15 Para 20 Para 25 Para 30 (Mulher) Para 35 (Homem)De 15 Anos 1,00 1,33 1,67 2,00 2,33De 20

Anos 0,75 1,00 1,25 1,50 1,75de 25 Anos 0,60 0,80 1,00 1,20 1,40De 30 Anos (Mulher) 0,50 0,67 0,83 1,00

1,17De 35 Anos (Homem) 0,43 0,57 0,71 0,86 1,00Por essa razão é que a jurisprudência tem admitido a

conversão do tempo comum em especial, desde que o tempo comum tenha sido trabalhado antes da vigência da

Lei nº 9.032/95, que, ao alterar a redação do 3º e incluir o 5º, ambos no art. 57 da Lei nº 8.213/91, deixou de

contemplar essa possibilidade. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

PREVISTO NO 1º DO ARTIGO 557 DO CPC. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM PARA

ESPECIAL PARA FINS DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. I - Os Decretos 357 de

07.12.1991 e 611 de 21.07.1992, que trataram sobre o regulamento da Previdência Social, explicitaram no artigo

64 a possibilidade da conversão de tempo comum em especial, inclusive com a respectiva tabela de conversão.

Posteriormente, com o advento da Lei n. 9.032/95, foi introduzido o 5º, que mencionava apenas a conversão do

tempo especial para comum e não alternadamente, assim sendo, o tempo de atividade laborado anteriormente à

inovação legislativa deve ser apreciado à luz da redação original do art. 57, 3º, da Lei n. 8.213/91. II - Enquanto

na conversão de tempo especial em comum há um acréscimo de 40% ao tempo de serviço (relativo à aplicação do

coeficiente de 1,40), ao efetuar a conversão de tempo comum em especial há uma redução do tempo de serviço

convertido (coeficiente redutor de 0,71%). Tratava-se de ficção jurídica criada pelo legislador, pois embora o

trabalhador não estivesse submetido a condições prejudiciais de trabalho em determinados períodos de atividade

remunerada, era-lhe possibilitado, pela aplicação do redutor, utilizar tais períodos de atividade comum para
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compor a base de cálculo dos 25 anos de atividade exclusivamente especial, para fins de concessão de

aposentadoria especial. III - No caso dos autos, convertidos os períodos de 10.07.1980 a 30.04.1986, 12.11.1990 a

09.02.1991 e 11.03.1991 a 30.04.1991, anteriores ao advento da Lei nº 9.032/95, desempenhados em atividade

comum para tempo de serviço especial (coeficiente redutor de 0,71%), apuram-se 04 anos, 04 meses e 22 dias de

tempo especial, que somados aos 20 anos e 11 meses reconhecidos na decisão agravada, totalizam 25 anos, 03

meses e 22 dias de atividade exclusivamente especial até 23.11.2009, data do requerimento administrativo. IV -

Destarte, o autor faz jus ao beneficio de aposentadoria especial, com renda mensal inicial de 100% do salário-de-

benefício, nos termos do art. 57 da Lei nº 8.213/91, sendo este último calculado pela média aritmética simples dos

maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, nos termos

do art. 29, inc. II, da Lei nº 8.213/91, na redação dada pela Lei nº 9.876/99. V - Agravo do INSS improvido (artigo

557, 1º, do CPC) (APELREEX 00019572020104036126, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 27.6.2012).Esses critérios foram estabelecidos,

essencialmente, pelo art. 64 do Decreto nº 357/91 e pelo art. 64 do Decreto nº 611/92, sendo certo que ambos

determinam que, para homens (35 anos), o fator de conversão a ser adotado seja de 0,71.Resta saber, em atenção

ao pleito formulado na inicial, acerca da possibilidade de conversão em tempo de serviço especial das atividades

exercidas em condições comuns pelo autor no período de 26.12.1980 a 03.02.1989.Considerando que a vedação à

conversão de tempo comum em especial somente ocorreu com a edição da Lei nº 9.032/95, que alterou o artigo 57

da Lei nº 8.213/91, conforme já mencionado, tem-se que os períodos em questão, por serem anteriores ao referido

diploma legal, podem ser convertidos em especiais.No caso em exame, o período de atividade comum convertido

em especial pelo fator 0,71, somado ao tempo especial reconhecido neste processo, resultam em tempo especial

superior a 25 anos, daí porque é devida a concessão da aposentadoria especial.Deverá o autor ficar bem ciente

que, nos termos do art. 57, 8º da Lei nº 8.213/91, combinado com o art. 46 da mesma Lei, o INSS está

imediatamente autorizado a cancelar o benefício caso o autor permaneça trabalhando exposto aos agentes nocivos

aqui constatados.Presente, assim a plausibilidade do direito invocado, o periculum in mora decorre da natureza

alimentar do benefício e dos evidentes prejuízos a que a parte autora estará sujeita caso deva aguardar até o

julgamento definitivo do feito.Em face do exposto, defiro parcialmente o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, para determinar ao INSS que efetue a conversão, em especial, do tempo comum trabalhado pelo autor no

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE

MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, de 26.12.1980 a 03.02.1989, bem como reconheça,

como tempo especial, o trabalho prestado à empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de 10.08.1989 a

27.6.2012, implantando-se a aposentadoria especial.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do

segurado: Gilmar Neres França.Número do benefício: 165.001.840-9 (do requerimento).Benefício concedido:

Aposentadoria especial.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 07.06.2013.Renda

mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo

do contador judicial.CPF: 056.420.748-90.Nome da mãe Maria Leticia França.PIS/PASEP

12038546829.Endereço: Avenida Bras Domingos de Arantes, 145, Jardim Nova Detroit, São José dos

Campos.Comunique-se por via eletrônica.Dê-se vista ao INSS dos documentos de fls. 79-79/verso e, nada mais

requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0008842-17.2013.403.6103 - OTAVIO CORREA OLIVEIRA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de folhas 25/32 como aditamento à petição inicial. À SUDP para retificação do valor da

causa.Comunique-se a Agência da Previdência Social, solicitando cópia do processo administrativo da parte

autora.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se. Intime-se. Sem prejuízo, cite-se.

 

0008913-19.2013.403.6103 - IDAZIL MORAIS DOS SANTOS(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de folhas 29/36 como aditamento à petição inicial. À SUDP para retificação do valor da

causa.Comunique-se a Agência da Previdência Social, solicitando cópia do processo administrativo da parte

autora.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se. Intime-se. Sem prejuízo, cite-se.

 

0000613-75.2013.403.6327 - DORIVAL ANTONIO DE SOUZA CASTRO(SP264343 - CARLOS ABNER DA

SILVA E SP168058 - MARCELO JACOB E SP139608 - MARCELO CARVALHO LIMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que cumpra o despacho de fls. 79 no prazo de 10 (dez) dias

(fornecimento do contrato de abertura da conta corrente e extratos analíticos respectivos).Intime-se.

 

0000278-15.2014.403.6103 - JOAO BATISTA PEREIRA(SP263555 - IRINEU BRAGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Cumpra-se integralmente o despacho de folhas 26, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do processo sem

julgamento do mérito, visto que regularmente intimada para juntar laudo técnico pericial e justificar o valor da

causa, a parte autora manteve-se inerte.Cumprida a determinação acima, voltem os autos conclusos para

apreciação da tutela antecipada.Intime-se.

 

0000583-96.2014.403.6103 - CELIA NUNES ARANTES(SP293580 - LEONARDO AUGUSTO NOGUEIRA

DE OLIVEIRA E SP288135 - ANDRÉ LUIS DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.O valor da causa deve ser correspondente ao benefício econômico pretendido. Neste caso, o benefício

econômico pretendido refere-se ao valor da pensão por morte (R$ 1068,71) multiplicado pelos meses vencidos e

mais doze parcelas vincendas, divido entre três beneficiários, quais sejam: a autora e os outros dois filhos do de

cujus, Vinícius e Leonardo. Esses, inclusive, já beneficiários da pensão por morte, conforme informado na própria

petição inicial e documento de folhas 13. Nesses termos, observados esses critérios, concluo que o valor correto

da causa não é superior a 60 (sessenta) salários mínimos.Não estando presente quaisquer das exceções previstas

no art. 3º, 1º, da Lei nº 10.259/2001, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e determino a redistribuição

deste feito ao Juizado Especial Federal, observadas as formalidades legais.Int.

 

0001064-59.2014.403.6103 - JOAQUIM MACHADO JUNIOR(SP286835A - FATIMA TRINDADE

VERDINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie o(a) autor(a), no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada de cópia do laudo técnico pericial, assinado por

Engenheiro ou Médico do Trabalho, relativo ao período laborado pelo(a) autor(a) em condições insalubres na(s)

empresa(s) AVIBRAS INDUSTRIA AEROESPACIAL S.A e FANIA - Fabrica Nacional de Instrumentos para

Auto Veiculos Ltda, que serviu(ram) de base para a elaboração(ões) do(s) PPP(s). Para tanto, deverá o(a) autor(a)

requerer os laudos técnicos diretamente a empresa, servindo esta decisão como requisição do Juízo (art. 341 do

CPC), ficando a pessoa responsável pelo seu fornecimento advertida de que no caso de descumprimento desta

ordem, no prazo acima estipulado, sem justo motivo, poderá responder pelo crime de desobediência (art. 330 do

Código Penal).Ademais, deverá o autor, também no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de extinção, justificar o

critério utilizado para atribuir o valor à causa ou, se for o caso, para retificá-lo, devendo, também, justificar o

critério utilizado.O valor da causa deve ser correspondente ao benefício econômico pretendido. Para efeito da

apuração do valor da causa em ações previdenciárias, deve-se considerar a totalidade das prestações vencidas e

doze prestações vincendas.Após, voltem conclusos para apreciação da tutela antecipada e concessão dos

benefícios da Assistência Judiciária gratuita.Int.

 

0001070-66.2014.403.6103 - PAULO SERGIO SABARA(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE CAMPOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se o (a) autor (a) para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, justifique o critério utilizado

para atribuir o valor à causa ou, se for o caso, para retificá-lo, devendo, também, justificar o critério utilizado.O

valor da causa deve ser correspondente ao benefício econômico pretendido. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001129-54.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002972-

45.2000.403.6103 (2000.61.03.002972-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1754 - MARIA LUCIA INOUYE

SHINTATE) X ADALBERTO GALVAO X ADAUTO SOARES DE ASSUNCAO X AILTON PEREIRA

RIVERA(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X ANA DIAS DE CAMARGO BERNARDES(SP173792

- DENILSON CARNEIRO DOS SANTOS E SP190912 - DÉBORA RODRIGUES PUCCINELLI) X ANAEL

FELICIO CASSIANO(SP227303 - FLAVIO AUGUSTO RAMALHO PEREIRA GAMA E SP232229 - JOSÉ

HENRIQUE COURA DA ROCHA)

Recebo os embargos à execução.Manifeste-se o embargado no prazo legal.Int.

 

 

4ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

 

 

Expediente Nº 936

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006681-34.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001861-
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45.2008.403.6103 (2008.61.03.001861-4)) MARCO ANTONIO ALVES X MARIA TELMA DUARTE

LAGE(SP068580 - CARLOS CARDERARO DOS SANTOS) X INSS/FAZENDA(Proc. 1385 - VIVIANE DIAS

SIQUEIRA)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se à disposição para manifestação do(a) Embargante, no prazo legal,

referente à impugnação apresentada, nos termos do artigo. I.7 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara Federal.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0021655-24.1999.403.6182 (1999.61.82.021655-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0402056-87.1993.403.6103 (93.0402056-5)) INDUSTRIAS MATARAZZO DE FIBRAS SINTETICAS

LTDA(SP141946 - ALEXANDRE NASRALLAH E SP138933 - DANIELA TAVARES ROSA MARCACINI E

SP165838 - GUILHERME ESCUDERO JÚNIOR E SP054722 - MADALENA BRITO DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. DENIS WILTON DE ALMEIDA RAHAL)

Certifico e dou fé que procedi à atualização do quadro de advogados destes autos, junto ao sistema informatizado,

nos termos da Portaria nº 28/2010, I.4, desta Vara. Certifico, ainda, que na publicação do despacho de fl. 318 não

constou os nomes dos advogados do(a) Executado (fl. 236/237), razão pela qual regularizo a inclusão do(a)

respectivo(a) advogado(a) no sistema processual, a fim de proceder à nova publicação do despacho de fl. 318.

Fls.: 318: Tendo em vista que os presentes autos encontram-se pendentes de Recurso pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça - STJ, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestados), onde, por carência de espaço físico para

acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até a vinda da decisão.

 

0003852-32.2003.403.6103 (2003.61.03.003852-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0402448-51.1998.403.6103 (98.0402448-9)) FLEMNING DE PAIVA PIRES & CIA LTDA(SP081768 - PAULO

SERGIO SANTO ANDRE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 580 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO

BITTENCOURT)

Certifico e dou fé que trasladei as cópias dos r. acórdãos e de suas certidões de trânsito em julgado dos presentes

Embargos à Execução, para os autos da Execução Fiscal nº 9804024489.Certifico, ainda, que os presentes

Embargos retornaram do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Nada sendo requerido, os autos serão

encaminhados ao arquivo. 

 

0004041-10.2003.403.6103 (2003.61.03.004041-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004958-97.2001.403.6103 (2001.61.03.004958-6)) PANASONIC COMPONENTES ELETRONICOS DO

BRASIL LTDA(SP028621 - PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES E SP130599 - MARCELO SALLES

ANNUNZIATA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. EDISON BUENO DOS SANTOS)

Certifico e dou fé que trasladei a cópia do r. acórdão e de sua certidão de trânsito em julgado dos presentes

Embargos à Execução, para os autos da Execução Fiscal nº 200161030049586.Certifico, por fim, que os presentes

Embargos retornaram do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Nada sendo requerido, os autos serão

encaminhados ao arquivo. 

 

0009246-15.2006.403.6103 (2006.61.03.009246-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006720-12.2005.403.6103 (2005.61.03.006720-0)) TECMAG COMPONENTES ELETROMECANICOS

LTDA(SP147224 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO BITTENCOURT) X INSS/FAZENDA(Proc. RAFAEL

BARBOSA DAVILLA)

Certifico que, os autos encontram-se à disposição para manifestação do(a) Embargante, no prazo legal, referente à

petição de fl. 409, apresentada pelo Embargado, nos termos do artigo. I.7 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara

Federal.

 

0003461-62.2012.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006084-

70.2010.403.6103) DROGARIA SAO PAULO S/A(SP327019A - ROGER DA SILVA MOREIRA SOARES) X

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA

NOVAES STINCHI)

Certifico que fica a Embargante intimada, nos termos do item I.3 da Portaria nº 28/2010, a regularizar a

representação processual, com a juntada de instrumento de procuração original, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

0003494-52.2012.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006691-

69.1999.403.6103 (1999.61.03.006691-5)) INDUSTRIAS MATARAZZO DE FIBRAS SINTETICAS

LTDA(SP228863 - FÁBIO MASSAYUKI OSHIRO E SP141946 - ALEXANDRE NASRALLAH) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. JOAO PAULO DE OLIVEIRA)

Aguarde-se a realização da substituição de penhora determinada na execução fiscal em apenso. 
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0009070-26.2012.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008305-

89.2011.403.6103) DENNIS WILLIAM ARANTES(SP259086 - DEBORA DINIZ ENDO E SP264981 - MARA

CRISTINA CASSOLI COSTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

CERTIFICO que a apelação da Embargante foi protocolada no prazo legal.Recebo a Apelação de fls. 116/125,

somente em seu efeito devolutivo, nos termos do art. 520, inciso V, do CPC. À parte contrária para contrarrazões,

no prazo legal. Desapensem-se estes autos do processo principal. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª região,

com as anotações de praxe. 

 

0002295-58.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002989-

76.2003.403.6103 (2003.61.03.002989-4)) MASSA FALIDA DE USIMONSERV BRASIL ENGENHARIA

LTDA(SP201008 - ELY DE OLIVEIRA FARIA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1613 - MARCO AURELIO

BEZERRA VERDERAMIS)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se à disposição para manifestação do(a) Embargante, no prazo legal,

referente à impugnação apresentada, nos termos do artigo. I.7 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara Federal.

 

0004086-62.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002125-

38.2003.403.6103 (2003.61.03.002125-1)) BENEDITO AMARAL CAMARGO(SP130157 - FLAVIO LUIZ

COSTA SAMPAIO) X FAZENDA NACIONAL

Fls. 25/26. Manifeste-se o Embargante.

 

0004826-20.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005306-

32.2012.403.6103) MINOICA GLOBAL LOGISTICA LTDA(SP236094 - LUCIANO GEBARA DAVID E

SP240032 - FERNANDO VAZ RIBEIRO DIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO)

Certifico e dou fé que procedi à atualização do quadro de advogados destes autos, junto ao sistema informatizado,

nos termos da Portaria nº 28/2010, I.4, desta Vara. Certifico, ainda, que na publicação da certidão de fl. 126 não

constou os nomes dos advogados do(a) embargante (fl. 19), razão pela qual regularizo a inclusão do(a)

respectivo(a) advogado(a) no sistema processual, a fim de proceder à nova publicação da certidão de fl. 126. Fls.:

126: Certifico e dou fé que os autos encontram-se à disposição para manifestação do(a) Embargante, no prazo

legal, referente à impugnação apresentada, nos termos do artigo. I.7 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara Federal.

 

0006148-75.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007106-

95.2012.403.6103) COMERCIO DE PROD ALIMENTICIOS COSTA ALTO DA PONTE LTDA(SP238953 -

BRUNO SCHOUERI DE CORDEIRO E SP218191 - VIVIANE SIQUEIRA LEITE) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se à disposição para manifestação do(a) Embargante, no prazo legal,

referente à impugnação apresentada, nos termos do artigo. I.7 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara Federal.

 

0006279-50.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006700-

74.2012.403.6103) CONDOMINIO DO PARQUE RESIDENCIAL PRIMAVERA(SP156449 - PÉROLA

MELISSA VIANNA BRAGA AMORIM E SP311062 - ARNALDO DE FARIAS E SP309411 - DANILO

ULHOA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se à disposição para manifestação do(a) Embargante, no prazo legal,

referente à impugnação apresentada, nos termos do artigo. I.7 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara Federal.

 

0006281-20.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007115-

57.2012.403.6103) ABM EQUIPAMENTOS E MAQUINAS LTDA - EPP(SP105286 - PAURILIO DE

ALMEIDA MELO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se à disposição para manifestação do(a) Embargante, no prazo legal,

referente à impugnação apresentada, nos termos do artigo. I.7 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara Federal.

 

0006282-05.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008778-

41.2012.403.6103) ABM EQUIPAMENTOS E MAQUINAS LTDA - ME(SP105286 - PAURILIO DE

ALMEIDA MELO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se à disposição para manifestação do(a) Embargante, no prazo legal,

referente à impugnação apresentada, nos termos do artigo. I.7 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara Federal.
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0006719-46.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008184-

27.2012.403.6103) KERGINALDO GOMES DE MEDEIROS CALDERARIA E EQUIPAMENTOS

INDUSTRIAIS EIRELI - EPP(SP241247 - PATRICIA MARIA MIACCI) X FAZENDA NACIONAL

Certifico e dou fé que os autos encontram-se à disposição para manifestação do(a) Embargante, no prazo legal,

referente à impugnação apresentada, nos termos do artigo. I.7 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara Federal.

 

0006720-31.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007530-

40.2012.403.6103) KERGINALDO GOMES DE MEDEIROS CALDERARIA E EQUIPAMENTOS

INDUSTRIAIS EIRELI - EPP(SP241247 - PATRICIA MARIA MIACCI) X FAZENDA NACIONAL

Certifico e dou fé que os autos encontram-se à disposição para manifestação do(a) Embargante, no prazo legal,

referente à impugnação apresentada, nos termos do artigo. I.7 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara Federal.

 

0008941-84.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005234-

11.2013.403.6103) UNIMED DE SJCAMPOS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP276488 -

LILIANE NETO BARROSO) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2077 -

MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA)

CERTIDÃO - Certifico e dou fé que estes Embargos foram opostos tempestivamente e que o valor do bem

penhorado é superior ao débito em execução.DESPACHO - Recebo os presentes Embargos à discussão e

suspendo a Execução Fiscal em apenso.Emende o Embargante a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para o

fim de adequá-la ao artigo 282, VII, do CPC. Regularize o embargante/executado a representação processual nos

autos da execução, no prazo de 15 (quinze) dias, juntando instrumento original de procuração e cópia do

instrumento do seu ato constitutivo e eventuais alterações. Cumprida as determinações supra, intime-se a

Embargada para impugnação no prazo legal e, concomitantemente, juntar cópia do Processo Administrativo.

Após, dê-se ciência ao embargante da Impugnação juntada aos autos.

 

0009020-63.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004075-

77.2006.403.6103 (2006.61.03.004075-1)) JAM S CALCADOS E BOLSAS LTDA(SP107941 - MARTIM

ANTONIO SALES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

CERTIDÃO - Certifico e dou fé que, estes Embargos foram opostos tempestivamente e que o valor dos bens

penhorados é inferior ao débito em execução.DESPACHO - Recebo os presentes Embargos à discussão, sem

efeito suspensivo, uma vez que ausente a garantia integral do Juízo.Regularize o Embargante sua representação

processual, no prazo de 15 (quinze) dias, juntando instrumento original de Procuração, e cópia do instrumento do

seu ato constitutivo e eventuais alterações, sob pena de extinção dos Embargos sem julgamento do mérito.

Emende o Embargante a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para o fim de juntar cópia da Certidão de

Dívida Ativa, Auto de Penhora e da certidão de intimação da Penhora.Cumprida as determinações supra, intime-se

a Embargada para impugnação no prazo legal e, concomitantemente, juntar cópia do Processo Administrativo.

Após, dê-se ciência ao embargante da Impugnação juntada aos autos.

 

0009021-48.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005904-

30.2005.403.6103 (2005.61.03.005904-4)) JAM S CALCADOS E BOLSAS LTDA(SP107941 - MARTIM

ANTONIO SALES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

CERTIDÃO - Certifico e dou fé que, estes Embargos foram opostos tempestivamente e que o valor dos bens

penhorados é inferior ao débito em execução.DESPACHO - Recebo os presentes Embargos à discussão, sem

efeito suspensivo, uma vez que ausente a garantia integral do Juízo.Regularize o Embargante sua representação

processual, no prazo de 15 (quinze) dias, juntando instrumento original de Procuração, e cópia do instrumento do

seu ato constitutivo e eventuais alterações, sob pena de extinção dos Embargos sem julgamento do mérito.

Emende o Embargante a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para o fim de juntar cópia da Certidão de

Dívida Ativa e da certidão de intimação da Penhora.Cumprida as determinações supra, intime-se a Embargada

para impugnação no prazo legal e, concomitantemente, juntar cópia do Processo Administrativo. Após, dê-se

ciência ao embargante da Impugnação juntada aos autos.

 

0000076-38.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006332-

31.2013.403.6103) PMO CONSTRUCOES LTDA(SP238953 - BRUNO SCHOUERI DE CORDEIRO E

SP218191 - VIVIANE SIQUEIRA LEITE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO)

Certifico e dou fé que estes Embargos foram opostos tempestivamente e que a avaliação dos bens penhorados é

inferior ao débito em execução.Recebo os presentes Embargos à discussão, sem efeito suspensivo, uma vez que
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ausente à garantia integral do Juízo.Regularize o embargante/executado a representação processual nos autos da

execução fiscal em apenso, no prazo de 15 (quinze) dias, juntando instrumento de procuração original e cópia do

instrumento de seu ato constitutivo e eventuais alterações ou cópia do instrumento de contrato social consolidado.

Após, intime-se a Embargada para impugnação no prazo legal e, concomitantemente, juntar cópia do Processo

Administrativo. Após, dê-se ciência ao embargante da Impugnação juntada aos autos.

 

0000170-83.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006992-

25.2013.403.6103) MIRAGE INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LTDA(SP106764 - GLAUCIA

TABARELLI CABIANCA SALVIANO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA)

Certifico e dou fé que estes Embargos foram opostos tempestivamente e que o valor do bem penhorado é superior

ao débito em execução.Recebo os presentes Embargos à discussão e suspendo a Execução Fiscal em

apenso.Intime-se a Embargada para impugnação no prazo legal e, concomitantemente, juntar cópia do Processo

Administrativo. Após, dê-se ciência ao Embargante da Impugnação juntada aos autos.

 

0000175-08.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006882-

26.2013.403.6103) AUTO MECANICA PRIMOS LTDA - EPP(SP140496 - QUELI CRISTINA PEREIRA

CARVALHAIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA)

Certifico e dou fé que, estes Embargos foram oposto tempestivamente e que o valor do bem penhorado é superior

ao débito em execução.Recebo os presentes Embargos à discussão e suspendo a Execução Fiscal em

apenso.Emende o Embargante a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para o fim de adequá-la ao artigo 282,

V do CPC.Regularize o embargante/executado a representação processual nos presentes autos, bem como, nos

autos da execução fiscal em apenso, no prazo de 15 (quinze) dias, juntando instrumento de procuração original e

cópia do instrumento de seu ato constitutivo e eventuais alterações ou cópia do instrumento de contrato social

consolidado. Cumpridas as determinações supra, intime-se a Embargada para impugnação no prazo legal e,

concomitantemente, juntar cópia do Processo Administrativo. Após, dê-se ciência ao embargante da Impugnação

juntada aos autos.

 

0000199-36.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007012-

16.2013.403.6103) LEBREF COM/ E SERVICOS LTDA(SP147224 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO

BITTENCOURT) X FAZENDA NACIONAL

Certifico e dou fé que estes Embargos foram opostos tempestivamente e que a avaliação dos bens penhorados é

inferior ao débito em execução.Recebo os presentes Embargos à discussão, sem efeito suspensivo, uma vez que

ausente à garantia integral do Juízo.Emende a Embargante a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para o fim

de juntar cópia do Auto de Penhora;Após, intime-se a Embargada para impugnação no prazo legal e,

concomitantemente, juntar cópia do Processo Administrativo. Após, dê-se ciência ao embargante da Impugnação

juntada aos autos.

 

EXECUCAO FISCAL

0400161-57.1994.403.6103 (94.0400161-9) - FAZENDA NACIONAL X TECNASA ELETRONICA

PROFISSIONAL S A(SP137864 - NELSON MONTEIRO JUNIOR E SP143373 - RICARDO BOTOS DA

SILVA NEVES E SP174047 - RODRIGO HELFSTEIN E SP123624 - HENRIQUE LELIS VIEIRA DOS

SANTOS)

Oficie-se ao E. TRF da 3ª Região informando que os débitos em execução, referentes a estes autos e seu apenso,

superam o valor da arrematação, conforme extratos de fls. 574/581, não sendo possível, no momento, a reserva de

crédito pretendida pela União. 

 

0000261-04.1999.403.6103 (1999.61.03.000261-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO

SERGIO TOGNOLO E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP097807 - CELIA MIEKO

ONO BADARO) X TECNOMEC MONT MEC E TECNICAS SJCAMPOS LTDA X JAMNIEL DE OLIVEIRA

DUARTE X JAMIL DE OLIVEIRA DUARTE X REGINA CELIA CANIN DUARTE(SP128221 - PAULO

FABIANO DE OLIVEIRA)

Certifico que, deixo, por ora, de submeter o pedido e documentos de fls. 273/283 à conclusão, diante da

necessidade de cumprimento da determinação do 4º parágrafo da sentença de fl. 271, pela qual fica a executada

intimada a comparecer nesta Secretaria, para fins de agendamento de data para expedição de alvará de

levantamento.

 

0006691-69.1999.403.6103 (1999.61.03.006691-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. JOAO PAULO DE

OLIVEIRA) X INDUSTRIAS MATARAZZO DE FIBRAS SINTETICAS LTDA(SP141946 - ALEXANDRE
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NASRALLAH)

Considerando a arrematação dos bens anteriormente penhorados proceda-se à penhora e avaliação do bem

nomeado às fls. 182/183, a título de substituição, servindo cópia desta como mandado.Efetuada a substituição,

depreque-se a intimação da penhora, na pessoa do representante legal da executada, ODÉCIMO SILVA, bem

como a nomeação de JOSÉ PAULO CATHARINO, indicado à fl. 182, para o múnus de fiel depositário do

bem.Concluídas as diligências, dê-se vista à exequente. 

 

0004793-84.2000.403.6103 (2000.61.03.004793-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA

MIEKO ONO BADARO) X TECELAGEM PARAHYBA S/A X CLEMENTE FAGUNDES GOMES X

SEVERO FAGUNDES GOMES(SP032681 - JAIRO DOS SANTOS ROCHA)

Fls. 1643/1644: Defiro a utilização do Sistema RENAJUD, bem como, do sistema INFOJUD para obtenção de

cópia das 3 (três) últimas declarações de rendimentos do(s) executado(s), para localização de novo endereço, nos

termos e formas preconizadas no convênio firmado pelo DENATRAN e Receita Federal, com o Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Juntadas as declarações de renda, a presente execução deverá tramitar em Segredo

de Justiça. Anote-se na capa dos autos.Encontrado novo endereço, prossiga-se no cumprimento da determinação

de fl. 1639.Junto a estes autos, pesquisa realizada pelo sistema INFOJUD, com as declarações de rendimentos,

conforme seguem, tendo procedido as devidas anotações em face do Segredo de Justiça, em cumprimento a r.

decisão de fl. 1645.

 

0006367-45.2000.403.6103 (2000.61.03.006367-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDISON BUENO DOS

SANTOS) X ESCAM EQUIPAMNETOS ELETRONICOS LTDA ME X WALTER PEREIRA

GOMES(SP236857 - LUCELY OSSES NUNES) X AGNALDO PAULINO DE CAMPOS X LAERCIO

CANDIDO CECILIO X JOSE IVALDO FONSECA X ADOLFO GOMES PEREIRA FILHO

Fls. 212/214: Defiro. Considerando o que consta no artigo 2º, da Portaria Ministerial nº 75, de 22/03/2012, com

redação alterada pela Portaria Ministerial nº 130, de 19/04/2012, remetam-se os autos ao arquivo, onde

permanecerão até o devido impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei nº

6.830/80, sem baixa na distribuição. 

 

0003199-98.2001.403.6103 (2001.61.03.003199-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 -

REGINALDO CAGINI E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X MORADA CONSULTORIA DE

IMOVEIS S/C LTDA X MATILDE MARIA GUEDES ALVES DE OLIVEIRA X CLAYTON AUGUSTO DE

OLIVEIRA(SP163430 - EMERSON DONISETE TEMOTEO)

CERTIFICO E DOU FÉ que deixo de submeter o pedido de fls 178/180 à conclusão, nos termos do item I.12 da

Portaria nº 28/2010, eis que prejudicado, diante da decisão de fl. 120, 1º parágrafo. CERTIFICO MAIS, que fica a

exequente intimada de que os autos encontram-se à sua disposição para vista.

 

0002697-28.2002.403.6103 (2002.61.03.002697-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1167 - CRIS BIGI

ESTEVES) X VIACAO REAL LTDA(SP183825 - DANIEL CARLOS CORRÊA MORGADO)

Certifico e dou fé que, compulsando estes autos não localizei a fl. 54, qual seja, a primeira página da petição de

protocolo nº 20020004120-1, datada de 16/12/2002; após minuciosa busca nestes autos, referido documento não

foi localizado. Certifico mais, que fica, o advogado da executada, Dr. Daniel Carlos Corrêa Morgado, OAB/SP nº

183.825, intimado, nos termos do item I.9 da Portaria nº 28/2010, desta 4ª Vara Federal, a apresentar cópia da

referida fl. 54, petição de protocolo nº 20020004120-1, datada de 16/12/2002, regularizando os autos, no prazo de

15 (quinze) dias. Certifico ainda que procedi à renumeração de fls. 54 a 250 destes autos, em conformidade com o

art. 165 do Provimento nº 64/2005 do CORE.

 

0004241-51.2002.403.6103 (2002.61.03.004241-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X GILTON ESPERIDIAO FERREIRA(SP311112 - JORGE ALFREDO CESPEDES CAMPOS)

Certifico e dou fé que procedi à atualização do quadro de advogados destes autos, junto ao sistema informatizado,

nos termos da Portaria nº 28/2010, I.4, desta Vara. Certifico mais, que fica o executado intimado de que os autos

encontram-se à sua disposição para vista, pelo prazo legal.

 

0004315-08.2002.403.6103 (2002.61.03.004315-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 723 - MARCELO

CARNEIRO VIEIRA) X CHECKSON COMERCIO DE INTRUMENTOS MUSICAIS LTDA(SP147386 -

FABIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES) X GUSTAVO KOHLER BONDESAN DOS SANTOS X

PEDRO PAULO KOHLER BONDESAN DOS SANTOS

CERTIFICO E DOU FÉ que procedi à atualização do quadro de advogados destes autos, junto ao sistema

informatizado, nos termos da Portaria nº 28/2010, I.4, desta Vara. CERTIFICO, AINDA, que deixo de promover o
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desarquivamento da presente Execução, em razão da mesma encontrar-se ativa em secretaria.

 

0000412-28.2003.403.6103 (2003.61.03.000412-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X CARDIOCLIN SERVICOS DE CARDIOLOGIA S C LTDA(SP163309 - MOACYR DA

COSTA NETO E SP313040 - CARLOS ALEXANDRE DA SILVA)

Certifico e dou fé que procedi à atualização do quadro de advogados destes autos, junto ao sistema informatizado,

nos termos da Portaria nº 28/2010, I.4, desta Vara.Deixo, por ora, de apreciaçar o pedido de fls. 42/44, tendo em

vista a informação de fls. 39/40.Fls. 39/41: Ante a indicação da localização do bem penhorado às fls. 23/27,

proceda-se à constatação e reavaliação, servindo cópia desta, como mandado.Constatado o bem, oficie-se ao

Ministério Público Federal.Após, comprove o signatário do instrumento de procuração de fl. 41, seus poderes para

representar o executado, mediante juntada de cópia do instrumento do seu ato constitutivo e eventuais alterações

ou cópia do instrumento de contrato social consolidado, no prazo de 15 (quinze) dais.Na inércia, desentranhe-se a

petição de fls. 39/41, para devolução ao signatário em balcão, mediante recibo, no prazo de trinta dias, sob pena

de descarte, bem como, proceda-se ao descadastramento do advogado para estes autos, no sistema processual da

Justiça Federal.Efetuadas as diligências acima, dê-se vista ao exequente para requerer o que de direito, ficando

este intimado de que no silêncio, ou se requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da execução,

devendo os autos aguardar em arquivo (sobrestado), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em

Secretaria, permanecerão até devido impulso processual pelo Exequente, nos termos do art. 40, parágrafo, 3º, da

Lei nº 6.830/80, sem baixa na distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e

apreciados pelo Juízo - cumpra-se o parágrafo anterior, independentemente de nova ciência.

 

0008141-08.2003.403.6103 (2003.61.03.008141-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X KODAK BRASILEIRA COM E IND LTDA(SP091609 - MARIA TERESA GUIMARAES

PEREIRA TOGEIRO E SP130644 - SIDNEI MALENA E SP152048 - CRISTIANE PEREIRA E SP077536 -

JOAO VICTOR GOMES DE OLIVEIRA)

CERTIFICO E DOU FÉ que até a presente data não houve devolução ou noticia do cumprimento da precatória

expedida conforme fl. 700. Mediante consulta no Sistema Processual, verifiquei que a deprecata foi distribuída na

12ª Vara Fiscal sob o nº 0038783-66.2013.4.03.6103.Ante a certidão supra, oficie-se ao Juízo deprecado

solicitando informações sobre o cumprimento da Carta Precatória.Fl. 706. Inicialmente, providencie a exequente a

juntada de documentos que comprovem a existência de valores a serem levantados pela executada no processo

indicado.Quanto à constatação e reavaliação do imóvel penhorado, será realizada oportunamente, em eventual de

designação de leilões. 

 

0002023-45.2005.403.6103 (2005.61.03.002023-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1754 - MARIA LUCIA

INOUYE SHINTATE) X PADRAO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EPP(SP088767 -

VIVIAN FIRMINO DOS SANTOS) X HELENICE FERNANDES(SP235837 - JORDANO JORDAN)

Fls. 209/224: Já apreciado e decidido à fl. 162.Requeira o exeqüente o que de direito.No silêncio ou se requerido

prazo para diligências, será suspenso o curso da execução, devendo os autos aguardar em arquivo (sobrestado),

onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até devido impulso

processual pelo Exequente, nos termos do art. 40, parágrafo, 3º, da Lei nº 6.830/80, sem baixa na distribuição.Em

caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o parágrafo

anterior, independentemente de nova ciência.

 

0002124-82.2005.403.6103 (2005.61.03.002124-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X SOLUTIONS DESIGN COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTD(SP206762A -

ONIVALDO FREITAS JUNIOR)

Certifico que fica a executada intimada: a) nos termos do item I.3 da Portaria nº 28/2010, desta Quarta Vara

Federal, a regularizar a representação processual, com a juntada de cópia de seu contrato social e todas as

alterações, no prazo de 15 (quinze) dias; b) recolher as custas referentes ao desarquivamento dos autos, nos termos

do item I.5 da Portaria acima referida. Certifico mais, que, se em termos, os autos estarão à disposição da

executada para vista.

 

0005904-30.2005.403.6103 (2005.61.03.005904-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X JAM S CALCADOS E BOLSAS LTDA(SP107941 - MARTIM ANTONIO SALES E SP163888

- ALEXANDRE BONILHA)

Considerando que os bens penhorados são insuficientes para a garantia do Juízo, intime-se o executado para que

nomeie outros bens penhoráveis, a título de reforço, no prazo de cinco dias, servindo cópia desta como

mandado.Decorrido o prazo sem manifestação, proceda-se à constatação, reavaliação e reforço de penhora em

bens bastantes para a garantia do débito (nos termos do art. 172 e par. 2º do CPC).Nomeie-se depositário, com
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coleta de assinatura e dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito sem prévia

autorização judicial, sob as penas da lei e de que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço

dos bens penhorados (na hipótese de bens móveis).Efetuada a penhora, intime-se o executado, do prazo de 30

(trinta) dias para oferecer embargos à penhora, contados da intimação da constrição, bem como o cônjuge, se

casado for, no caso de penhora sobre bem imóvel. Registre-se a penhora no Cartório de Registro de Imóveis,

tratando-se de bem imóvel. Na hipótese de veículos, registre-se, via Sistema Renajud, pela Secretaria.Findas as

diligências, dê-se vista ao exequente, para requerer o que de direito.

 

0005917-29.2005.403.6103 (2005.61.03.005917-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X SOLUTIONS DESIGN COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTD(SP206762A -

ONIVALDO FREITAS JUNIOR)

Certifico que fica a executada intimada: a) nos termos do item I.3 da Portaria nº 28/2010, desta Quarta Vara

Federal, a regularizar a representação processual, com a juntada de cópia de seu contrato social e todas as

alterações, no prazo de 15 (quinze) dias; b) recolher as custas referentes ao desarquivamento dos autos, nos termos

do item I.5 da Portaria acima referida. Certifico mais, que, se em termos, os autos estarão à disposição da

executada para vista.

 

0006720-12.2005.403.6103 (2005.61.03.006720-0) - INSS/FAZENDA(Proc. RAFAEL BARBOSA DAVILLA)

X TECMAG COMPONENTES ELETROMECANICOS LTDA(SP147224 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO

BITTENCOURT)

Primeiramente, cumpra-se a determinação de fl. 48, segundo parágrafo, para desentranhar as petições de fl. 27/28,

30/31, e ainda, a petição de fls. 52/53, procedendo-se ao descadastramento do advogado para estes autos, no

sistema processual da Justiça Federal.Após, defiro a suspensão do curso da Execução, conforme requerido pelo

exequente às fls. 59/60 devendo os autos aguardar em arquivo (sobrestados), onde, por carência de espaço físico

para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o devido impulso processual pelo exequente, no sentido da

consolidação do parcelamento, o que vem demandando anos.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já

requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o parágrafo anterior independente de nova ciência.

 

0002815-62.2006.403.6103 (2006.61.03.002815-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X CONVALE CONSTRUTORA DO VALE LTDA(SP062166 - FRANCISCO SANT ANA DE

LIMA RODRIGUES)

Proceda-se à penhora no rosto dos autos do processo de desapropriação nº 0552784-68.2007.8.26.0577, em

trâmite na 2ª Vara da Fazenda Pública em São José dos Campos, a título de reforço, servindo cópia desta como

mandado, intimando-se o titular da Serventia.Efetuada a penhora, intime-se a executada acerca do prazo de trinta

dias para oferecer embargos à penhora, contados da data da intimação.Após, aguarde-se o decurso de prazo para

eventual oposição de embargos. Decorrido este prazo, dê-se vista à exequente.

 

0005095-06.2006.403.6103 (2006.61.03.005095-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 1473 - ANA PAULA PEREIRA

CONDE) X TSS COM/ E MANUTENCAO DE EQUIP INDUSTRIAIS X FLORISVAL MARIANO DA

SILVA(SP255109 - DENIS MARTINS DA SILVA E SP096838 - LUIS ALBERTO LEMES) X SAMOEL DA

LUZ BERTIER

Fls. 204/206: Defiro o bloqueio judicial do veículo indicado pelo exeqüente à fl. 194, por meio do sistema

RENAJUD, nos termos e formas preconizadas pelo convênio firmado entre o DENATRAN e o Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, nos termos do artigo 185-A do Código Tributário Nacional. Por outro lado, indefiro por ora,

a penhora do veículo, ante a ausência de endereço que viabilize a diligência.Após, dê-se vista ao exeqüente para

requerer o que de direito. No silêncio, ou se requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da execução,

devendo os autos aguardar em arquivo (sobrestados), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em

Secretaria, permanecerão até o devido impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da

Lei 6.830/80, sem baixa na distribuição. Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e

apreciados pelo Juízo - cumpra-se o parágrafo anterior independente de nova ciência. C E R T I D Ã O Certifico e

dou fé que, que deixei de proceder ao bloqueio do veículo placa BHQ 8921, tendo em vista que o mesmo é de

propriedade de terceiro conforme pesquisas que seguem. 

 

0008850-38.2006.403.6103 (2006.61.03.008850-4) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X MARIA CELESTE

PEDROSO(SP125707 - MARIA CELESTE PEDROSO)

Fl. 73: Defiro a utilização do sistema INFOJUD, para obtenção de cópia das 3 (três) últimas declarações de

rendimentos do(s) executado(s), nos termos e formas preconizadas pelo convênio firmado entre a Receita Federal

e o Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Juntadas as declarações de renda, a presente execução deverá tramitar
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em Segredo de Justiça. Anote-se na capa dos autos.Após, intime-se o exequente para requerer o que de direito.No

silêncio, ou se requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da Execução, devendo os autos aguardar em

arquivo (sobrestados), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o

devido impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei 6.830/80, sem baixa na

distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o

parágrafo anterior independente de nova ciência.CERTIDÃO: Junto a estes autos, pesquisa realizada pelo sistema

INFOJUD, com as declarações de rendimentos, conforme seguem, tendo procedido as devidas anotações em face

do Segredo de Justiça, em cumprimento a r. decisão de fl. 74.

 

0000028-21.2010.403.6103 (2010.61.03.000028-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA

CECÍLIA NUNES SANTOS) X B M N SERVICOS DE HIGIENIZACAO TEXTIL S/C LTDA X RITA MARIA

CORREA MARTINEZ NOVAES(SP082793 - ADEM BAFTI)

Certifico e dou fé que procedi à atualização do quadro de advogados destes autos, junto ao sistema informatizado,

nos termos da Portaria nº 28/2010, item I.4, desta Vara. Certifico mais, que fica a executada RITA MARIA

CORREA MARTINEZ NOVAES intimada acerca do documento juntado às fl. 74/76, bem como do prazo de 5

(cinco) dias para manifestação, nos termos do item I.7 da Portaria nº 28/2010, desta Vara.

 

0009281-96.2011.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X CDN

SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA(SP041262 - HENRIQUE FERRO)

Tendo em vista o parcelamento do débito, suspendo o curso da Execução.Aguarde-se, sobrestado no arquivo, a

conclusão do parcelamento, onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão

os autos até o devido impulso processual pelo exequente. Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já

requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o primeiro parágrafo independente de nova ciência. 

 

0000999-35.2012.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X INSTITUTO

DE BELEZA VALE DO PARAIBA LTDA(SP163309 - MOACYR DA COSTA NETO)

Tendo em vista o parcelamento do débito, suspendo o curso da Execução.Aguarde-se, sobrestado no arquivo, a

conclusão do parcelamento, onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão

os autos até o devido impulso processual pelo exequente. Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já

requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o primeiro parágrafo independente de nova ciência. 

 

0004458-45.2012.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X

COMERCIAL RIZZO PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA(SP116168 - BENEDITO TAVARES DA SILVA)

Fls. 27/51: Embora as planilhas juntadas aos autos às fls. 38/43, comprovem que o executado aderiu ao

parcelamento simplificado, indefiro a desconstituição da penhora, uma vez que o parcelamento do débito é causa

suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151 do CTN, e não causa extintiva da

penhora, sendo assim, a penhora deverá ser mantida até o pagamento integral da dívida na presente execução.Fl.

52: Manifeste-se o executado. 

 

0007171-90.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA) X L HERINGER SOBRINHO VOGAS ME

Certifico que, os autos encontram-se à disposição para manifestação do Exequente (CEF) acerca do resultado do

BACENJUD (fls. 26 e ss.), no prazo legal.

 

0004563-85.2013.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X TIME CARD

S COMERCIO E SERVICOS EM RELOGIOS D(SP281017A - ANTONIO CARLOS DE PAULO MORAD)

Certifico e dou fé que na publicação retro não constou o nome do(a) advogado(a) de fls. 32, razão pela qual

regularizo a inclusão do(a) respectivo(a) advogado(a) no sistema processual informatizado, nos termos da Portaria

nº 28/2010, I.4, desta Vara, a fim de proceder a nova publicação da certidão de fl. 36. Fls. 36: Certifico e dou fé

que comuniquei à Central de Mandados, via e-mail, a juntada de petição de indicação de bem nestes autos.

Certifico, ainda, que fica a Executada intimada, nos termos do item I.3 da Portaria nº 28/2010, a regularizar a

representação processual, com a juntada de instrumento de procuração original e cópia do instrumento de seu ato

constitutivo e eventuais alterações, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

0006231-91.2013.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X

PERFORMANCE CAR FUNILARIA E PINTURA LTDA - ME(SP331525 - NATANAEL MARTINS DO

AMARAL)

Tendo em vista o parcelamento obtido pela executada, conforme petição juntada aos autos, recolha-se, ad
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cautelam, o mandado expedido, e abra-se vista à exequente para manifestação. 

 

0006422-39.2013.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2458 - LIANA ELIZEIRE BREMERMANN) X

BISCOITOS BAEPENDI LTDA(SP204684 - CLAUDIR CALIPO)

Certifico e dou fé que em 18/02/2014 foi registrada conclusão destes autos; todavia, deixo, por ora, de submetê-

los à apreciação da MMª Juíza Federal, diante da necessidade de intimação da Executada. Certifico que fica a

Executada intimada de que os autos encontram-se à sua disposição para manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias,

acerca do documento de fls. 1882/1892, nos termos do item I.7 da Portaria nº 28, desta Vara Federal.

 

0006465-73.2013.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X SERVMIL -

MANUTENCAO E INSTALACOES ELETRICAS(SP180488 - CRISTIANE LOPES CORRÊA E SP164288 -

SILVIA LETÍCIA DE OLIVEIRA)

Tendo em vista as guias de pagamento apresentadas pela executada, conforme petição juntada aos autos, recolha-

se, ad cautelam, o mandado expedido, e abra-se vista à exequente para manifestação. 

 

0006468-28.2013.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X DROGARIA

E PERFUMARIA FARMA NICE LTDA - ME(SP160344 - SHYUNJI GOTO)

Deixo de apreciar, por ora, a petição de fls. 22/36, tendo em vista que os extratos dos débitos juntados pelo

exequente às fls. 39/41, não constam informações de parcelamento.Assim, defiro a suspensão requerida pelo

exequente, para diligências administrativas, pelo prazo de 30 (trinta) dias.Decorrido o prazo, intime-se o

exeqüente com urgência para que informe conclusivamente acerca do parcelamento noticiado, requerendo o que

de direito.Após, tornem conclusos para apreciação do pedido. 

 

0006992-25.2013.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X MIRAGE

INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LTDA(SP106764 - GLAUCIA TABARELLI CABIANCA

SALVIANO E SP123489B - ISABEL MARIA R MACHADO DA SILVA)

Suspendo o andamento da presente execução até a decisão final dos embargos em apenso sob o nº 0000170-

83.2014.403.6103. 

 

0007012-16.2013.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X LEBREF

COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME(SP147224 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO BITTENCOURT)

Primeiramente, comprove o signatário do instrumento de procuração representado por LEANDRO CIPOLARI

PRAZO DA SILVA, seus poderes para representar o executado, mediante juntada de cópia do instrumento do seu

ato constitutivo e eventuais alterações ou cópia do instrumento de contrato social consolidado, no prazo de 15

(quinze) dais.Na inércia, desentranhe-se a petição de fls. 28/29, para devolução ao signatário em balcão, mediante

recibo, no prazo de trinta dias, sob pena de descarte, bem como, proceda-se ao descadastramento do advogado

para estes autos, no sistema processual da Justiça Federal.Após, considerando que os bens penhorados são

insuficientes para a garantia do Juízo, intime-se o executado para que nomeie outros bens penhoráveis, a título de

reforço, no prazo de cinco dias, servindo cópia desta como mandado.Decorrido o prazo sem manifestação,

proceda-se à constatação, reavaliação e reforço de penhora em bens bastantes para a garantia do débito (nos

termos do art. 172 e par. 2º do CPC).Nomeie-se depositário, com coleta de assinatura e dados pessoais,

advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei e de que

deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço dos bens penhorados (na hipótese de bens

móveis).Efetuada a penhora, intime-se o executado, do prazo de 30 (trinta) dias para oferecer embargos à penhora,

contados da intimação da constrição, bem como o cônjuge, se casado for, no caso de penhora sobre bem imóvel.

Registre-se a penhora no Cartório de Registro de Imóveis, tratando-se de bem imóvel. Na hipótese de veículos,

registre-se, via Sistema Renajud, pela Secretaria.Findas as diligências, dê-se vista ao exequente, para requerer o

que de direito.

 

0007701-60.2013.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X LUCHETTI

COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP232432 - RODRIGO VIANA DOMINGOS)

Certifico e dou fé que fica a Executada intimada de que os autos encontram-se à sua disposição para vista, pelo

prazo de 05 (cinco) dias, devendo a mesma regularizar sua representação processual, com a juntada de cópia de

seu contrato social e alterações.

 

0007703-30.2013.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X

RODOVIARIO AGUIA DO VALE LTDA - EPP(SP065278 - EMILSON ANTUNES)

Regularize a executada sua representação processual no prazo de quinze dias, mediante juntada de instrumento de
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procuração e cópia do instrumento de seu ato constitutivo e eventuais alterações societárias.Na inércia,

desentranhe-se a petição de fls. 36/44 para devolução ao signatário em balcão, mediante recibo nos autos, no

prazo de trinta dias, sob pena de descarte.Tendo em vista os documentos juntados pela executada às fls. 37/44,

bem como a consulta ao e-CAC (Sistema On-line de Consulta de Débitos da Procuradoria da Fazenda Nacional)

de fls. 46/54, recolha-se o mandado expedido e abra-se vista à exequente para manifestação. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001027-71.2010.403.6103 (2010.61.03.001027-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001406-46.2009.403.6103 (2009.61.03.001406-6)) G E DA SILVA PEREIRA LTDA ME(SP152111 -

MARCIA CRISTINA DIAS PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA

ELISABETE O FIDALGO S KARRER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X G E DA SILVA PEREIRA

LTDA ME

Certifico que, os autos encontram-se à disposição para manifestação do Exequente (CEF) acerca do resultado

INFOJUD/RENAJUD (fls. 144 e ss.), no prazo legal.

 

 

Expediente Nº 937

 

EXECUCAO FISCAL

0402032-88.1995.403.6103 (95.0402032-1) - INSS/FAZENDA(SP042513 - LAUDELINO ALVES DE SOUSA

NETO) X SCIVEL S C INTEGRADA VALEPARAIBANA DE ENSINO LTDA(SP107201 - NELSON

ROBERTO DA SILVA MACHADO)

Regularize o executado sua representação processual, juntando instrumento de procuração original, contrato social

e eventuais alterações.Não o fazendo, desentranhe-se a petição de fls. 171/181, devendo o subscritor retirá-la em

balcão no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de descarte.Conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça às fls.

184/185 parte dos bens não foi localizada, todavia tendo em vista o pequeno valor destes, decido pela aplicação do

princípio da insignificância, com base na jurisprudência dominante, sendo desnecessária, portanto, a expedição de

ofício para o Ministério Publico visando a apuração de eventual crime. Fls. 182: Ante o pedido da exequente,

suspendo o curso do processo e susto os leilões designados.Comunique-se a Central de Hastas Públicas

Unificadas. Aguarde-se, sobrestado no arquivo, a conclusão do parcelamento, onde, por carência de espaço físico

para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão os autos até o devido impulso processual pelo exeqüente.Em

caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o parágrafo anterior

independente de nova ciência.

 

0404275-34.1997.403.6103 (97.0404275-2) - INSS/FAZENDA(SP202206 - CELINA RUTH C PEREIRA DE

ANGELIS) X SCIVEL S C INTEGRADA VALEPARAIBANA DE ENSINO LTDA X JOSE JOBSON DE

ANDRADE ARRUDA(SP124176 - GILBERTO ALONSO JUNIOR) X GREGORIO KRIKORIAN(SP107201 -

NELSON ROBERTO DA SILVA MACHADO)

Fls. 363/368: Ante o pedido da exequente, bem como a documentação apresentada pela executada às fls. 353/361,

suspendo o curso do processo pelo prazo requerido e susto os leilões designados.Comunique-se a Central de

Hastas Públicas Unificadas.Decorrido o prazo sem provocação das partes, dê-se vista à exequente para

manifestação conclusiva acerca do alegado parcelamento. 

 

0000894-15.1999.403.6103 (1999.61.03.000894-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LUIZ OTAVIO P

BITTENCOURT) X CENTER AUTO REPRESENTACAO E COMERCIO DE VEICULOS LTDA(SP148089 -

DESIREE STRASS SOEIRO DE FARIA)

CERTIDÃO Certifico e dou fé que decorreu o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentar, em Juízo, os

bens penhorados e não localizados, ou depositar o equivalente em dinheiro.DESPACHOFace à não localização

dos bens penhorados, conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça à fl. 246, susto os leilões designados.Oficie-

se ao Ministério Público Federal para apuração dos crimes tipificados nos artigos 346/347 do Código Penal, nos

termos da decisão de fl. 243 verso.Após, abra-se vista ao exequente para manifestação, ficando também intimado

de que no silêncio, ou se requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da Execução, devendo os autos

aguardar em arquivo (sobrestados), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria,

permanecerão até o devido impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei

6.830/80, sem baixa na distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados

pelo Juízo - cumpra-se o parágrafo anterior independente de nova ciência.

 

0001610-32.2005.403.6103 (2005.61.03.001610-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO
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SERTORIO) X ESCOLA MONTEIRO LOBATO S C LTDA(SP251673 - RICARDO STOCKLER SANTOS

LIMA E SP142820 - LUIZ ROBERTO DE FARIA PEREIRA E SP147224 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO

BITTENCOURT)

Fls. 96/98: Ante o pedido da exeqüente, bem como os documentos juntados pelo executado às fls. 91/94 e 99/103,

suspendo o curso do processo e susto os leilões designados.Comunique-se à Central de Hastas Públicas

Unificadas.Regularize o executado sua representação processual, juntando instrumento de procuração original,

cópia integral do contrato social e alterações.Não o fazendo, desentranhe-se a petição de fls. 91/94, devendo o

subscritor retirá-la em balcão no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de descarte.Aguarde-se, sobrestado no

arquivo, a conclusão do parcelamento, onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria,

permanecerão os autos até o devido impulso processual pelo exeqüente.Em caso de novo pedido de prazo, nos

termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o parágrafo anterior independente de nova ciência.

 

0003227-27.2005.403.6103 (2005.61.03.003227-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1754 - MARIA LUCIA

INOUYE SHINTATE) X PRINT LINE COM/ DE PAPEIS LTDA ME(SP283065 - LEANDRO BUSTAMANTE

DE CASTRO) X NELCIRA ROSA DA SILVA LIMA X ALEX BRAGA FARIA(SP232432 - RODRIGO

VIANA DOMINGOS)

Tendo em vista a petição do executado de fls. 104/111, bem como os documentos juntados às fls. 113/115 obtidos

em consulta ao sistema e-CAC (Sistema On-line de Consulta de Débitos da Procuradoria da Fazenda Nacional), os

quais demonstram indícios de parcelamento do débito, ad cautelam, susto os leilões designados.Comunique-se à

Central de Hastas Públicas Unificadas.Regularize o executado sua representação processual, juntando cópia

integral do contrato social e alterações.Não o fazendo, desentranhe-se a petição de fls. 104/111, devendo o

subscritor retirá-la em balcão no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de descarte.Após, abra-se vista ao exequente

para manifestação, ficando também intimado de que no silêncio, ou se requerido prazo para diligências, será

suspenso o curso da Execução, devendo os autos aguardar em arquivo (sobrestados), onde, por carência de espaço

físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o devido impulso processual pelo exequente, nos

termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei 6.830/80, sem baixa na distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos

termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o parágrafo anterior independente de nova ciência.

 

0004477-61.2006.403.6103 (2006.61.03.004477-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1385 - VIVIANE DIAS

SIQUEIRA) X SILVA & CARMO S/C LTDA X VANDERLAN DA SILVA X MARIA DO CARMO

SILVA(SP192545 - ANDRÉA CAVALCANTE DA MOTTA E SP338534 - ANDRE LUIZ GOMES DE MELO

GRASIANI)

Fls. 149/154 - Os documentos juntados pela executada indicam indícios de parcelamento de CDAs referentes à

FGTS, as quais não são objeto desta execução. Desta forma, e diante da manifestação do exequente à fl. 159,

indefiro a sustação dos leilões designados,Prossiga-se com os leilões designados nos termos da decisão de fl.

144.Regularize o executado sua representação processual, juntando cópia integral do contrato social e

alterações.Não o fazendo, desentranhem-se as petições de fls. 149/152 e 157/158, devendo o subscritor retirá-las

em balcão no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de descarte.

 

0007825-19.2008.403.6103 (2008.61.03.007825-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X STARCRAFT - MANUTENCAO GERAL DE AERONAVES LTDA(SP226282 - SIDNEIA

FAUSTINO MARTINS TEIXEIRA)

DESPACHO DO DIA 24/02/2014Fls. 166/167 e 168/169: Ante o pedido da exeqüente, bem como os documentos

juntados pelo executado às fls. 153/164, suspendo o curso do processo e susto os leilões designados.Aguarde-se,

sobrestado no arquivo, a conclusão do parcelamento, onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em

Secretaria, permanecerão os autos até o devido impulso processual pelo exeqüente.Em caso de novo pedido de

prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o parágrafo anterior independente de nova

ciência.DESPACHO DO DIA 20/01/2014Considerando a realização das 123ª, 128ª e 133ª Hastas Públicas

Unificadas da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções

Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para realização de leilão judicial, observando-se todas as condições

definidas em Edital(is), a ser(em) expedido(s) e disponibilizado(s) no Diário Eletrônico da 3ª Região,

oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas. Fica designado o leilão para a 123ª Hasta Pública

nas seguintes datas:Dia 20/05/2014, às 11 horas, para primeiro leilão.Dia 03/06/2014, às 11 horas, para segundo

leilão.Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial da hasta supra, fica, desde logo, redesignado o leilão

para a 128ª Hasta Pública nas seguintes datas:Dia 14/08/2014, às 11 horas, para primeiro leilão.Dia 28/08/2014, às

11 horas, para segundo leilão.De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcialmente na hasta

acima, redesigno o leilão para a 133ª Hasta Pública nas seguintes datas:Dia 11/11/2014, às 11 horas, para primeiro

leilão.Dia 25/11/2014, às 11 horas, para segundo leilão.Proceda-se à constatação, mediante registro fotográfico

sob vários ângulos, e reavaliação dos bens penhorados, bem como a intimação do(s) executado(s) das datas dos
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leilões, nos termos do artigo 687, parágrafo 5º do Código de Processo Civil, servindo cópia desta como mandado.

Em caso de não-localização dos bens, intime-se o depositário para apresentá-los em Juízo ou depositar o

equivalente em dinheiro, no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de encaminhamento de cópia dos autos ao

Ministério Público Federal para apuração de crimes tipificados nos arts. 346/347 do Código Penal.Não sendo

encontrado o executado ou o depositário, certifique-se estar em lugar incerto e não sabido.Em caso de bem

imóvel, requisite-se ao Cartório competente cópia da sua matrícula atualizada.Em caso de leilões negativos abra-

se vista ao exeqüente para manifestação, bem como informar se tem interesse na adjudicação dos bens.Na

hipótese de leilões positivos, decorridos os prazos legais, proceda-se à entrega e remoção do(s) bem(ns) móvel(is)

e/ou expedição da carta de arrematação e mandado de imissão na posse em caso de imóvel(is). Após a devolução

do mandado devidamente cumprido, tratando-se de veículos, oficie-se à CIRETRAN local, para fins de liberação

definitiva da penhora incidente sobre o(s) bem(ns) arrematado(s) e consequente autorização de transferência para

o arrematante.Após, manifeste-se o exeqüente para requerer o que de direito, ficando este intimado de que no

silêncio, ou se requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da Execução, devendo os autos aguardar em

arquivo (sobrestados), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o

devido impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei 6.830/80, sem baixa na

distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o

parágrafo anterior independente de nova ciência

 

0004387-48.2009.403.6103 (2009.61.03.004387-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X DESENTUPIDORA E DEDETIZADORA N. S. APARECIDA LTDA(SP223189 - ROBERTO

CAMPIUTTI)

Fls. 254/260: Tendo em vista a petição do executado, bem como os documentos juntados às fls. 262/271 obtidos

em nova consulta ao sistema e-CAC (Sistema On-line de Consulta de Débitos da Procuradoria da Fazenda

Nacional), os quais demonstram indícios de parcelamento do débito, ad cautelam, susto os leilões

designados.Comunique-se à Central de Hastas Públicas Unificadas.Abra-se vista ao exequente para manifestação,

ficando também intimado de que no silêncio, ou se requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da

Execução, devendo os autos aguardar em arquivo (sobrestados), onde, por carência de espaço físico para

acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o devido impulso processual pelo exequente, nos termos do art.

40, parágrafo 3º da Lei 6.830/80, sem baixa na distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já

requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o parágrafo anterior independente de nova ciência.

 

0008803-59.2009.403.6103 (2009.61.03.008803-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X ANDRE DI CARLOS FONSECA COSTA(SP191039 - PHILIPPE ALEXANDRE TORRE)

CERTIDÃO Certifico e dou fé que decorreu o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentar, em Juízo, os

bens penhorados e não localizados, ou depositar o equivalente em dinheiro.DESPACHO Face à não localização

do bem penhorado, conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça à fl. 65, susto os leilões

designados.Comunique-se à Central de Hastas Públicas Unificadas.Fl. 56/61: Tendo em vista a documentação

apresentada pelo executado, a qual demonstra que já houve arrematação do veículo placa BGZ 4169, em outro

executivo fiscal, oficie-se à CIRETRAN para fins de liberação definitiva da penhora incidente sobre o bem

arrematado e consequente autorização de transferência.Fls. 68/69: Proceda-se à Penhora no rosto dos autos do

processo nº 0514485-61.2003.826.0577 (ordem 2630/03) em trâmite na 2ª Vara da Fazenda Pública de São José

dos Campos/SP.Após, abra-se vista ao exequente para que requeira o que de direito, ficando intimado de que no

silêncio, ou se requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da Execução, devendo os autos aguardar em

arquivo (sobrestados), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o

devido impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei 6.830/80, sem baixa na

distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o

parágrafo anterior independente de nova ciência.CERTIDAOCertifico e dou fé que, tendo em vista o novo

procedimento adotado por esta secretaria, nos termos do item I.17 da Portaria 28/2010, desta Vara Federal,

procedi ao desbloqueio, via sistema RENAJUD, do veículo placa BGZ 4169, conforme protocolo que segue.

 

0009307-31.2010.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X SINDICATO

DOS EMP. EM TURISMO E HOSPIT. DE SJ(SP071856 - CELSO MOREIRA DA SILVA E SP189537 -

FABIANA COSTA DO AMARAL)

Conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça às fls. 67/79, não foi localizada parte dos bens penhorados.

Todavia, tendo em vista o pequeno valor destes, decido pela aplicação do princípio da insignificância, com base

na jurisprudência dominante, sendo desnecessária, portanto, a expedição de ofício para o Ministério Publico

visando a apuração de eventual crime. Prossiga-se com os leilões designados em relação ao bem(ns) constatado(s)

e reavaliado(s). Abra-se vista ao exequente para manifestação, referente à petição do executado de fls.

54/66.Após, tornem os autos conclusos.
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0001295-91.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES

SANTOS) X PLAND METAL LTDA EPP

Fls. 68/73: Primeiramente, descabida a alegação do executado quanto à essencialidade dos bens arrematados, tal

questionamento deveria ser feito no prazo para Embargos à Execução, porém quedou-se inerte, conforme certidão

de fl. 17. Indefiro a substituição da penhora, diante da discordância da exequente (fls. 76/78). Diante da não

constatação do bem penhorado, conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça à fl. 65, susto os leilões

designados.Comunique-se à Central de Hastas Públicas Unificadas.Constitui dever do depositário prover a guarda

e a conservação do bem, decorrência do múnus público que o coloca em posição de auxiliar do Juízo da execução,

portanto numa relação entre depositário e o Estado. Descumprido voluntariamente esse dever, caracteriza-se a

infidelidade. Desta forma, intime o depositário no endereço de fl. 67, servindo cópia desta como Carta Precatória,

para que apresente o bem em Juízo ou deposite o equivalente em dinheiro, no prazo de quarenta e oito horas, sob

pena de encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Federal para apuração dos crimes tipificados

nos arts. 346/347 do Código Penal. Comunique-se o teor desta decisão ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0009383-21.2011.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X EVENTO

FILMAGENS LTDA ME(SP164510 - YVAN BAPTISTA DE OLIVEIRA JUNIOR)

Face à não localização dos bens penhorados, conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça à fl. 46, susto os

leilões designados.Abra-se vista ao exequente para manifestação, ficando este intimado de que no silêncio, ou se

requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da Execução, devendo os autos aguardar em arquivo

(sobrestados), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o devido

impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei 6.830/80, sem baixa na

distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o

parágrafo anterior independente de nova ciência.

 

0002909-97.2012.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X AUTO

POSTO PARAISO S J CAMPOS LTDA(SP194215 - JULIANE REGINA FROELICH)

Fls. 54/57: Ante o pedido da exequente, bem como a documentação apresentada pela executada às fls. 49/52,

suspendo o curso do processo pelo prazo requerido e susto os leilões designados.Comunique-se a Central de

Hastas Públicas Unificadas.Regularize o executado sua representação processual, juntando cópia integral do

contrato social e alterações, bem como instrumento de procuração original.Não o fazendo, desentranhe-se a

petição de fls. 49/52, devendo o subscritor retirá-la em balcão no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

descarte.Abra-se vista ao exequente para manifestação, ficando também intimado de que no silêncio, ou se

requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da Execução, devendo os autos aguardar em arquivo

(sobrestados), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o devido

impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei 6.830/80, sem baixa na

distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o

parágrafo anterior independente de nova ciência.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0401871-10.1997.403.6103 (97.0401871-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0402532-

23.1996.403.6103 (96.0402532-5)) IRMAOS ALVES DA SILVA LTDA(SP137145 - MATILDE GLUCHAK E

SP066916 - FERNANDO ANTONIO DE CAMPOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. PFN) X FAZENDA

NACIONAL X IRMAOS ALVES DA SILVA LTDA X FAZENDA NACIONAL X IRMAOS ALVES DA

SILVA LTDA(SP212418 - RAFAEL NEVES DE ALMEIDA PRADO)

CERTIDÃOCertifico e dou fé que decorreu o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentar, em Juízo, os

bens penhorados e não localizados, ou depositar o equivalente em dinheiro.DESPACHO.Face à não localização

dos bens penhorados, conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça à fl. 270, susto os leilões designados.Tendo

em vista o pequeno valor destes, decido pela aplicação do princípio da insignificância, com base na jurisprudência

dominante, sendo desnecessária, portanto, a expedição de ofício para o Ministério Publico visando a apuração de

eventual crime. Abra-se vista ao exequente para manifestação, ficando também intimado de que no silêncio, ou se

requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da Execução, devendo os autos aguardar em arquivo

(sobrestados), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o devido

impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei 6.830/80, sem baixa na

distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o

parágrafo anterior independente de nova ciência.
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Expediente Nº 5479

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0904886-40.1996.403.6110 (96.0904886-2) - JOSE RIBEIRO(SP110096 - LUIZ MIGUEL MANFREDINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Comprove a CEF o cumprimento do acordão, com

a disponibilização dos valores devidos ao autor a título de FGTS. Int. 

 

0903076-93.1997.403.6110 (97.0903076-0) - ANTONIO RUIZ LUPIANEZ X AMADEU ANTONIO DE

ALMEIDA X GERALDO PINTO DE SOUZA X ISMAEL DE OLIVEIRA DUARTE X JOSE LUIZ LEITE X

MARIA ANTONIA X MARIO CARDEAL X MENA AYUB SOARES X MIGUEL AGUILAR MOSTACO X

PEDRO SPIN FLORES(SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X ANTONIO RUIZ LUPIANEZ X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X AMADEU ANTONIO DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X GERALDO PINTO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISMAEL

DE OLIVEIRA DUARTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE LUIZ LEITE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA ANTONIA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIO CARDEAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MENA

AYUB SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MIGUEL AGUILAR MOSTACO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO SPIN FLORES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fls. 581/587: O valor devido à autora Mena Ayub Soares já foi requisitado e pago,

conforme fls. 563, 566 e 568. Retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

0002768-14.1999.403.6110 (1999.61.10.002768-1) - MARIA INES MACHADO FERREIRA DE

MOURA(SP016168 - JOAO LYRA NETTO E SP083065 - CRISTIANE LYRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Considerando que o nome da autora no cadastro da Receita Federal consta MARIA

INES M FERREIRA DE MOURA (com abreviação), deverá a mesma proceder a devida regulamentação para fins

de expedição do ofício requisitório, informando nos autos. Após, cumpra-se fls. 176. 

 

0001251-37.2000.403.6110 (2000.61.10.001251-7) - ADEMIR MESSIAS X ANTONIO GREGORI X

ESTEVAM GIRAO X JOSE DE BARROS X SOTERO BARBOSA(SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA E

SP051128 - MAURO MOREIRA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI)

Considerando a inércia dos advogados constituídos nestes autos, e considerando ainda que as pendências datam de

agosto de 2011, determino à secretaria: - Intimem-se pessoalmente os autores José de Barros, Antonio Gregori e

Ademir Messias para que se deêm andamento ao feito no prazo de 05 (cinco) dias; - Diligencie a Secretaria o

endereço de Maria do Carmo Carneiro Barbosa (fls. 210) no sistema CNIS e/ou INFOSEG, após expeça-se

mandado de intimação pessoal para que a mesma se manifeste, informando se deseja se habilitar nos presentes

autos para o recebimento de eventuais valores devidos ao seu falecido esposo Sotero Barbosa, devendo para tanto,

constituir advogado. Int. 

 

0003787-21.2000.403.6110 (2000.61.10.003787-3) - ALEXANDRE JOSE DA SILVA(SP137595 - HORACIO

TEOFILO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073808 - JOSE CARLOS GOMES) X EDITORA
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JORNAL DA CIDADE DE ARACATUBA

Vistos em inspeção.Tendo em vista o requerimento formulado para liquidação de sentença, com fundamento no

art. 475-A e art. 475-J, caput e seu parágrafo 1º, ambos do CPC e acrescidos pela Lei 11.232, de 22 de dezembro

de 2005, intime-se o(s) executado(s) para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento da quantia

apresentada pela autora, sob pena do montante da condenação ser acrescido de multa no percentual de dez por

cento (10%) e sob pena de penhora.Int.

 

0005679-91.2002.403.6110 (2002.61.10.005679-7) - JOSE ALVES DE OLIVEIRA(SP082411 - GILMARA

ERCOLIM MOTA E SP096787 - VANIA MARIA DE PAULA SA GILLE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Indefiro o pedido de fls. 164/165, uma vez que a advogada substabelecida a fls. 53/54

conduziu todo o processo de conhecimento até a fase recursal. Portanto, os honorários advocatícios estabelecidos

são devidos à advogada Vania Maria de Paula Sa Gille, salvo acordo particular entre as advogadas, que deverá ser

informado nos autos.Intimem-se. 

 

0006641-80.2003.403.6110 (2003.61.10.006641-2) - ANTONIO ANNUNCIATO X PEDRO TEIXEIRA

BOLLINA X HILDA OLIVEIRA CESAR X JONAS PEREIRA X DOLORES FERNANDES

NUNES(SP067357 - LEDA PEREIRA DA MOTA E SP172336 - DARLAN BARROSO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA)

Vistos em inspeção.Intimem-se os autores do despacho de fl. 225 e para que se manifestem sobre a petição do

INSS de fls. 229/417.

 

0006958-78.2003.403.6110 (2003.61.10.006958-9) - SANTO PINTO(SP069388 - CACILDA ALVES LOPES

DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 654 - ADRIANA DOS SANTOS

MARQUES BARBOSA)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Cite-se o INSS para os termos do art. 730 do CPC, devendo o(s) autor(es) providenciar

as cópias necessárias à realização do ato (sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, cálculo, etc.). Int.

 

0005267-92.2004.403.6110 (2004.61.10.005267-3) - PAULO FERNANDES DE OLIVEIRA(SP204334 -

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 654 - ADRIANA DOS

SANTOS MARQUES BARBOSA)

Vistos em inspeção.Intime-se o autor do despacho de fl. 222.Tendo em vista a apresentação de cálculos pelo INSS

às fls. 224/241, dê-se vista ao autor. Havendo concordância, formalize a Secretaria a certidão de decurso de prazo

para oposição de Embargos na data da manifestação (05/02/2014). Após, expeça-se ofício precatório/ requisitório

ao E. TRF-3ª Região, na forma de seu regimento interno, requisitando-se o valor total necessário à satisfação do

crédito do(s) autor(es), bem como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão)

adotar as seguintes providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro nacional de pessoas físicas

(CPF do advogado e da parte com verificação da grafia correta dos nomes de acordo com os dados informados no

processo, sendo que, caso haja irregularidades, estas deverão ser sanadas antes da apresentação nos autos); -

indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se houver

condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is) endereço(s)

do(s) autor(es), completo, com CEP. Antes de dar cumprimento ao acima determinado,tendo em vista que se trata

de ofício precatório, desnecessária a intimação da executada quanto à eventual compensação, considerando a

decisão do STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 4425 que declarou a

inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal.Assim sendo, expeça-se o

ofício para requisição dos valores devidos nestes autos devendo constar a data deste despacho no campo de

informação quanto à intimação da parte executada para os termos dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal.Aguarde-se o pagamento requisitado com o processo na situação sobrestado em

secretaria.Após a disponibilização do pagamento, intime(m)-se o(s) interessado(s) e venham os autos conclusos

para extinção da execução.Não havendo concordância do autor com os cálculos apresentados, deverá o mesmo

apresentar a conta que entende devida e requerer o que de direito. Int.

 

0010269-43.2004.403.6110 (2004.61.10.010269-0) - DIONISIO JOSE DA ROCHA(SP166111 - RAQUEL

APARECIDA TUTUI CRESPO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 654 - ADRIANA

DOS SANTOS MARQUES BARBOSA)

Vistos em inspeção.Intime-se o autor do despacho de fl. 189. Tendo em vista a apresentação de cálculos pelo

INSS às fls. 188/201, dê-se vista ao autor. Havendo concordância, formalize a Secretaria a certidão de decurso de

prazo para oposição de Embargos na data da manifestação (05/02/2014). Após, expeça-se ofício precatório/

requisitório ao E. TRF-3ª Região, na forma de seu regimento interno, requisitando-se o valor total necessário à
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satisfação do crédito do(s) autor(es), bem como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es)

deverá(ão) adotar as seguintes providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro nacional de

pessoas físicas (CPF do advogado e da parte com verificação da grafia correta dos nomes de acordo com os dados

informados no processo, sendo que, caso haja irregularidades, estas deverão ser sanadas antes da apresentação nos

autos); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se houver

condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is) endereço(s)

do(s) autor(es), completo, com CEP. Antes de dar cumprimento ao acima determinado, tendo em vista que se trata

de ofício precatório, desnecessária a intimação da executada quanto à eventual compensação, considerando a

decisão do STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 4425 que declarou a

inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal.Assim sendo, expeça-se o

ofício para requisição dos valores devidos nestes autos devendo constar a data deste despacho no campo de

informação quanto à intimação da parte executada para os termos dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal.Aguarde-se o pagamento requisitado com o processo na situação sobrestado em

secretaria.Após a disponibilização do pagamento, intime(m)-se o(s) interessado(s) e venham os autos conclusos

para extinção da execução.Não havendo concordância do autor com os cálculos apresentados, deverá o mesmo

apresentar a conta que entende devida e requerer o que de direito. Int.

 

0009012-12.2006.403.6110 (2006.61.10.009012-9) - MANUEL VINAS LLERA X JOSE MANUEL VINAS

LLERA X JAIME VINAS LLERA(SP249619 - DOUGLAS SILVA TELLES E SP181754 - CELSO ROBERTO

BOMFIM DOS SANTOS E SP087100 - LUCIA MARIA DE MORAIS E SP301271 - DIOGO MACIEL

LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Comprove o INSS

a implantação/ revisão do(s) benefício(s) do(s) autor(es), juntando histórico(s) do(s) crédito(s), onde constem a(s)

data(s)da(s) revisão(ões)/ implantação(ões), valor da renda do(s) benefício(s) e os importes totais já quitados, se o

caso, facultando-lhe a oportunidade de apresentar os cálculos de liquidação. Int. Sem prejuízo do acima

determinado, considerando que no Eg. TRF DA 3ª Região, o herdeiro habilitado José Manuel Vinas Llera foi

representado pela Defensoria Pública da União e que esta não atua nos processos cíveis nesta Subseção, intime-se

pessoalmente referido herdeiro por carta de intimação, com aviso de recebimento, para que constitua defensor ou,

se o caso, que requeira a nomeação de defensor dativo. Int. 

 

0002804-84.2006.403.6183 (2006.61.83.002804-6) - SEBASTIAO FERREIRA DE SOUZA(SP166258 -

ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI)

Cite-se o INSS para os termos do art. 730 do CPC, devendo o(s) autor(es) providenciar as cópias necessárias à

realização do ato (sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, cálculo, etc.). Int.Sem prejuízo da

determinação acima, concedo ao autor o prazo de 15 (quinze) dias para informar nos autos endereço atualizado,

bem como a regularidade de sua situação cadastral perante a Receita Federal. Int. 

 

0006208-03.2008.403.6110 (2008.61.10.006208-8) - LEVI DOS SANTOS SOARES(SP147876 - MARIA

CRISTINA FERNANDES GONZAGA E SP256725 - JAIRO DE JESUS ALVES E SP147876 - MARIA

CRISTINA FERNANDES GONZAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Cite-se o INSS para os termos do art. 730 do CPC, devendo o(s) autor(es) providenciar

as cópias necessárias à realização do ato (sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, cálculo, etc.). Int.

 

0011155-03.2008.403.6110 (2008.61.10.011155-5) - VALDEMIR ANTONIO DA SILVA(SP073658 - MARCIO

AURELIO REZE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se o autor do despacho de fls. 198. Tendo em vista a apresentação de cálculos pelo INSS a fls. 200/204, de-

se vista ao autor. Havendo concordância, formalize a Secretaria a certidão de decurso de prazo para oposição de

Embargos na data da manifestação (12/02/2014). Após, expeça-se ofício precatório/ requisitório ao E. TRF-3ª

Região, na forma de seu regimento interno, requisitando-se o valor total necessário à satisfação do crédito do (s)

autor (es), bem como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão) adotar as

seguintes providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro nacional de pessoas físicas (CPF do

advogado e da parte com verificação da grafia correta dos nomes de acordo com os dados informados no

processo, sendo que, caso haja irregularidades, estas deverão ser sanadas antes da apresentação nos autos); -

indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se houver

condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is) endereço(s)

do(s) autor(es), completo, com CEP. Por outro lado, embora o valor devido deva ser requisitado por meio de

ofício precatório, afigura-se desnecessária a intimação da Fazenda Pública devedora a respeito da eventual
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existência de débitos de responsabilidade do credor passíveis de compensação, conforme previsão dos parágrafos

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, haja vista a declaração de inconstitucionalidade desses dispositivos

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) n. 4.357 e n.

4.425. Assim sendo, expeça-se o ofício para requisição dos valores devidos nestes autos devendo constar a data

deste despacho no campo de informação quanto à intimação da executada para os termos dos parágrafos 9º e 10

do artigo 100 da Constituição Federal. Aguarde-se o pagamento com o processo na situação SOBRESTADO EM

SECRETARIA. Após a disponibilização do referido pagamento, intime(m)-se o(s) interessado(s) e venham os

autos conclusos para extinção da execução. Entretanto, não havendo concordÂncia com os valores apresentados,

deverá o autor apresentar a conta com os valores que entende devidos e requerer o que de direito. Int.

 

0010848-16.2008.403.6315 - MARINA PEDROSO DE SOUZA(SP138268 - VALERIA CRUZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

Tendo em vista que o teor das folhas de 319 e 321 apresentadas juntamente com a petição de protocolo nº

201461100001918, referem-se a pessoas estranhas aos autos, manifeste-se o subscritor da referida petição. Em

sendo o caso, autorizo desde já o desentranhamento das folhas de nº 319 e 321 e a devolução ao procurador do

INSS. Considerando que o INSS apresentou os cálculos de liquidação a fls. 314/318, aguarde-se as providências

determinadas a fls. 311 para a habilitação dos demais herdeiros e o regular andamento da presente execução de

sentença. Int. 

 

0008433-59.2009.403.6110 (2009.61.10.008433-7) - MARIA ALICE MUNHOZ - INCAPAZ X EDUARDO

ALAMINO SILVA(SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Acolho o parecer do Ministério Público de fls. 143/144.Manifestem-se as partes nos

termos do referido parecer.Intimem-se. 

 

0012889-52.2009.403.6110 (2009.61.10.012889-4) - JACIRA APARECIDA DE SOUZA(SP112566 - WILSON

BARABAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em inspeção.Cite-se o INSS para os termos do art. 730 do CPC, devendo o(s) autor(es) providenciar as

cópias necessárias à realização do ato (sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, cálculo, etc.). Int. 

 

0013793-72.2009.403.6110 (2009.61.10.013793-7) - KENJI FUKUCHI X RENATO RIBEIRO X JOAO

CARLOS RODRIGUES X ARMANDO DOS SANTOS DIAS X WALTER HINGST(SP112591 - TAGINO

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0014435-45.2009.403.6110 (2009.61.10.014435-8) - LUIZ CARLOS DA SILVA(SP089860 - DONIZETI

EMANUEL DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP280569 - JULIANE BAVIA ZARDETTO E

SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Diga(m)

o(a)(s)autor(a)(es) em termos de prosseguimento, apresentando a conta de liquidação para execução de sentença,

nos termos do art. 604, do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0001972-37.2010.403.6110 (2010.61.10.001972-4) - AGENOR LEME DE ALMEIDA JUNIOR(SP111560 -

INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Tendo em vista o teor da sentença proferida em sede de Embargos à Execução

conforme traslado de fls. 392/399, expeça-se ofício precatório/ requisitório ao E. TRF - 3ª Região, na forma de seu

regimento interno e conforme a Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, requisitando-se o valor total

necessário à satisfação do crédito do (s) autor (es), bem como dos honorários .PA 1,10 Para tanto, o(s) autor(es)

deverá(ão) adotar as seguintes providências nos autos: .PA 1,10 - demonstrar a regularidade do cadastro nacional

de pessoas físicas (CPF do advogado e .PA 1,10 - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente

aos honorários advocatícios (se houver condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do

CPF); .PA 1,10 - informar o(s) atual(is) endereço(s) do(s) autor(es), completo, com CEP. Antes de dar

cumprimento ao detertminado às fls. 137, tendo em vista que se trata de ofício precatório, desnecessária a

intimação da executada quanto à eventual compensação, considerando a decisão do STF nas Ações Diretas de

Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 4425 que declarou a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     832/1277



100 da Constituição Federal.Assim sendo, expeça-se o ofício para requisição dos valores devidos nestes autos

devendo constar a data deste despacho no campo de informação quanto à intimação da executada para os termos

dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal.Após aexpedição, aguarde-se o pagamento, com o

processo na situação SOBRESTADO EM SECRETARIA e assim que disponibilizado o pagamento, intime(m)-se

o(s) interessado(s) e venham os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0004531-64.2010.403.6110 - OSWALDO DA ROSA(SP234900 - RODRIGO ANTONIO PAES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X OSWALDO DA ROSA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos em inspeção.Tendo em vista o pagamento efetuado pelo autor às fls. 168/169, dê-se vista à CEF para que

requeira o que de direito.Após levantados os valores, venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

 

0007237-83.2011.403.6110 - ANTONIO LUIS DA SILVA(SP110325 - MARLENE GOMES DE MORAES E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em inspeção.Tendo em vista a apresentação de cálculos pelo INSS às fls. 145/148 dê-se vista ao autor.

Havendo concordância, formalize a Secretaria a certidão de decurso de prazo para oposição de Embargos na data

da manifestação (29/01/2014).Expeça-se ofício precatório/requisitório ao E. TRF-3ª Região na forma de seu

regimento interno, requisitando-se o valor total necessário à satisfação do crédito do autor, bem como dos

honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o autor deverá adotar as seguintes providências nos autos:-

demonstrar a regularidade do cadastro nacional de pessoas físicas (CPF do advogado e da parte com verificação

da grafia correta dos nomes de acordo com os dados informados no processo, sendo que, caso haja

irregularidades, estas deverão ser sanadas antes da apresentação nos autos);- indicar o advogado que deverá

titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se houver condenação a esse título), qualificando-o

(data de nascimento e nº do CPF);- informar o atual endereço do autor, completo, com CEP.Antes de dar

cumprimento ao acima determinado, tendo em vista que se trata de ofício precatório, desnecessária a intimação da

executada quanto à eventual compensação, considerando a decisão do STF nas Ações Diretas de

Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 44325 que declarou a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo

100 da Constituição Federal.Aguarde-se o pagamento requisitado com o processo na situação de sobrestado em

Secretaria.Com a disponibilização do pagamento, intime-se pessoalmente o autor por carta e venham os autos

conclusos para sentença de extinção pelo pagamento.Int.

 

0003062-12.2012.403.6110 - DURVALINO LORENCONI(SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE

JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a apelação apresentada pelo(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s), para

contrarrazões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao Eg. T.R.F. - 3ª Região,

com nossas homenagens. Int.

 

0003511-67.2012.403.6110 - ANDREA ALVES DE LIMA(SP174212 - PAULO SILVEIRA MELO

SOBRINHO) X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA FLÁVIA

HINOJOSA E SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Tendo em vista o requerimento formulado pela autora, ora exequente, para liquidação

de sentença, com fundamento no artigo 475-A, 1º e artigo 475-J, ambos do CPC, intime-se o COREN, ora

executado, para, no prazo de 15 (quinze) dias efetuar o pagamento da quantia apresentada pela autora. Int.

 

0005027-25.2012.403.6110 - CLAUDEMIR FERREIRA(SP237072 - EMERSON CHIBIAQUI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Indefiro o requerimento de fls. 148/150, eis que cabe à parte comprovar os fatos e

fundamentos jurídicos de seu pedido, trazendo aos autos provas necessárias para tanto, viabilizando, assim, a

apreciação da causa de pedir e do pedido formulado pelo autor. Estes são alguns dos requisitos da petição inicial

elencados pelo art. 282, do CPC e são providências que deverão ser tomadas até encerramento da fase de

produção de provas. Recebo a apelação apresentada pelo autor em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao(s)

apelado(s), para contrarrazões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao Eg.

T.R.F. - 3ª Região, com nossas homenagens. Int. 

 

0006249-28.2012.403.6110 - MOISES JOSE DOS SANTOS(SP069461 - JANETTE DE PROENCA

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em inspeção.Fl. 117: Indefiro, uma vez que às fls. 114/116 foram juntados apenas protocolos dos

requerimentos efetuados em data posterior à distribuição do feito (outubro de 2013).Cumpra-se o despacho de fl.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     833/1277



113.Int.

 

0006446-80.2012.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005860-

43.2012.403.6110) PIRION COM/ DE PECAS INDUSTRIAIS LTDA(SP258773 - LUCIENE DE OLIVEIRA

QUADROS) X COML/ JARDIM IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA)

Concedo novo prazo de 05 (cinco) dias ao autor para que cumpra o despacho de fls. 77. No silêncio, cumpra-se a

parte final do referido despacho, arquivando-se os autos até provocação do interessado. Int. 

 

0006706-60.2012.403.6110 - VANDA APPARECIDA TUCCI RICANELI DA SILVA - ESPOLIO X EVELI

RICANELI DA SILVA(SP080427 - BENEDITO APARECIDO DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP208817 - RICARDO TADEU

STRONGOLI) X TANIA RICANELI YAMAGUCHI

VISTOS EM INSPEÇÃO. Tendo em vista a certidão de fls. 135, DECRETO A REVELIA DE TANIA

RICANELI YAMAGUCHI.Especifiquem as partes as provas que desejam realizar, justificando sua pertinência,

sob pena de indeferimento. Int. 

 

0006988-98.2012.403.6110 - MARCILIO GERCINO DE LIMA(SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI

BUFFALO E SP288129 - ANA PAULA VALARELLI RIBEIRO E SP322401 - FERNANDO VALARELLI E

BUFFALO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0007662-76.2012.403.6110 - BENEDITO HORTENCIO DINIZ(SP237072 - EMERSON CHIBIAQUI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Vista ao INSS de fls. 102/150. Após venham conclusos para sentença. Int. 

 

0008505-41.2012.403.6110 - MIGUEL ANTONIO TADEU DIEBE(SP212871 - ALESSANDRA FABIOLA

FERNANDES DIEBE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em que a parte autora pretende

obter a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/128.186.359-6), concedida em

25/04/2003. Relata que a concessão do benefício de aposentadoria em tela atendeu aos ditames dos artigos 29, 2º;

33 e 41, todos da Lei nº 8.213/91, e o cálculo da renda mensal foi realizado com base no salário de benefício

apurado, limitado ao teto vigente.Sustenta, outrossim, que nos termos das disposições contidas no artigo 26, da

Lei nº 8.870/1994, e artigo 21, 3º, da Lei nº 8.880/1984, é devida a revisão do benefício concedido ao autor, a fim

de que o percentual da diferença entre o salário de benefício apurado e a renda mensal inicial seja aplicado por

ocasião do primeiro reajuste da prestação.Requer, portanto, a revisão da renda mensal inicial de seu benefício,

mediante a utilização do valor integral do salário de benefício como base de cálculo para o primeiro reajuste após

a concessão, bem como o pagamento de todas as diferenças advindas da revisão, inclusive sobre os abonos anuais,

desde a concessão do benefício, acrescidas de correção monetária a partir do vencimento de cada prestação até

efetiva liquidação, com incidência, de todas as majorações legais (reajustes) pertinentes sobre a Renda Mensal

Inicial modificada e revisões concedidas judicialmente.Com a inicial vieram os documentos que perfazem as fls.

13/22. A fls. 28, decisão de indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela judicial pretendida e o deferimento

dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 58/61, arguindo

prescrição quinquenal e combatendo o mérito.Réplica do autor às fls. 67/71, com pedido de nomeação de perito

judicial para comprovar o quanto alegado em relação ao reajuste que entende devido pelo INSS. Indeferido o

pedido do autor à fl. 75.Parecer do contador judicial à fl. 86.Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relatório. Decido.O presente feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, I, do Código de

Processo Civil.A parte autora pretende a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição,

concedida em 25/04/2003. Das PreliminaresVerifico a ocorrência da prescrição quinquenal. Com efeito, eventual

revisão do benefício da parte autora somente gerará efeitos financeiros a partir dos cinco anos que antecederam a

propositura da ação, já que quaisquer diferenças relativas ao período anterior encontram-se atingidas pela

prescrição.Analisada a preliminar arguida, passo à análise do mérito propriamente dito.Do DireitoO pedido

formulado na inicial é procedente.Majorado o teto pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, parecem

evidentes seus reflexos sobre o valor dos benefícios previdenciários, desde que tenham influído na limitação ao

teto do salário-de-benefício, ou seja, tenha sido este efetivamente limitado no valor máximo previsto

constitucionalmente. Assim, existindo novo patamar, os limites impingidos em consonância ao teto antes vigente

devem ser revistos a fim de se readequarem ao novo limite constitucional.Nesse sentido o posicionamento atual do

Egrégio Supremo Tribunal Federal, constante no Informativo nº 599/2010: Novo Teto Previdenciário e
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Readequação dos Benefícios - 1É possível a aplicação imediata do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98

e pela EC 41/2003 aos benefícios pagos com base em limitador anterior, considerados os salários de contribuição

utilizados para os cálculos iniciais. Essa foi a orientação firmada pela maioria do Tribunal, ao negar provimento a

recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma Recursal da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que

determinara o pagamento do segurado com base no novo teto previdenciário, bem como dos valores devidos

desde a entrada em vigor da referida emenda, observada a prescrição qüinqüenal. No caso, o ora recorrido -

aposentado por tempo de serviço proporcional - ingressara com ação de revisão de benefício previdenciário,

pleiteando a readequação de sua renda mensal, em razão do advento da EC 20/98, a qual reajustara o teto dos

benefícios previdenciários, e de ter contribuído com valores acima do limite máximo quando de sua

aposentadoria. No presente recurso, sustentava o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que o princípio

tempus regit actum delimitaria a aplicação da lei vigente à época da formação do ato jurídico, somente sendo

possível a incidência de uma lei posterior, quando expressamente disposta a retroação, o que não ocorreria na

espécie. Alegava ofensa ao ato jurídico perfeito, bem como aos artigos 7º, IV e 195, 5º, ambos da CF, e 14 da EC

20/98 e 5º da EC 41/2003.RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354) - sem grifos no

originalNovo Teto Previdenciário e Readequação dos Benefícios - 2Salientou-se, de início, a possibilidade de

apreciação do tema, haja vista se cuidar de questão de direito intertemporal, a envolver a garantia do ato jurídico

perfeito haurido da vertente constitucional. Em seguida, enfatizou-se que a situação dos autos seria distinta das

hipóteses anteriormente examinadas pela Corte em que assentada a impossibilidade de retroação da lei. Registrou-

se que a pretensão diria respeito à aplicação imediata, ou não, do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98, e

não sua incidência retroativa. Explicitou-se que o recorrido almejara manter seus reajustes de acordo com índices

oficiais, conforme determinado em lei, e que reputara admissível que esses reajustes ultrapassassem o antigo teto,

desde que observado o novo valor introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não haveria transgressão ao ato

jurídico perfeito (CF, art. 5º, XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis. Asseverou-se, ademais, que o

acórdão impugnado não aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente, nem mesmo o fizera com

fundamento na retroatividade mínima, dado que não determinara o pagamento de novo valor aos beneficiários,

mas sim permitira a incidência do novo teto para fins de cálculo da renda mensal de benefício. Tendo em vista se

tratar de processo submetido à sistemática da repercussão geral, reputou-se que esse mesmo raciocínio seria

aplicável ao disposto no art. 5º da EC 41/2003, o qual, de modo análogo, aumentara o valor do limite máximo dos

benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a afirmação de violação ao art. 7º,

IV, da CF, porquanto não haveria no acórdão adversado tema relativo à vinculação a salário mínimo. Repeliu-se,

também, a assertiva de afronta ao art. 195, 5º, da CF, já que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim

declarado o direito de ter sua renda mensal de benefício calculada com base em um limitador mais alto fixado por

emenda constitucional. Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o recurso, por considerar desrespeitado o ato

jurídico perfeito, uma vez que o valor do benefício fora definido em ato único e não continuado, não podendo uma

lei posterior modificar essa fórmula de cálculo, salvo previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas.

Julgava, também, afrontado o art. 195, 5º, da CF.RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354) -

sem grifos no originalNos termos do que foi decidido no Recurso Extraordinário (RE 564.354), o entendimento da

Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do benefício, não se tratando de reajuste, mas apenas de uma

readequação ao novo limite.A relatora do caso, Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a

definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto).Em decorrência da citada decisão, os tetos

limitativos constantes nas EC/ nº 20/1998 e nº 41/2003 passaram a surtir efeitos para os seguintes patamares,

respectivamente, R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) e R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).No caso em

tela, com efeito, verifica-se, pelo parecer da Contadoria deste Juízo, pela memória de cálculo que o acompanha

(fls. 86/89) e pela Carta de Concessão do benefício questionado (fls.21/22) que o benefício do autor deve ser

revisado com base na fundamentação supra.Assim, visando adequar os valores existentes aos realmente devidos

tem-se que, para a competência de julho/2013, a renda mensal do benefício, devidamente atualizada, será de R$

2.766,63 (dois mil setecentos e sessenta e seis reais e sessenta e três centavos), nos moldes descritos no parecer da

contadoria deste juízo (fls. 86/89).É a fundamentação necessária.DISPOSITIVOÀ vista do exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a revisar e a pagar as diferenças

consequentes, deixando de condenar ao pagamento dos atrasados em relação às parcelas prescritas, antecedentes

aos 5 (cinco) anos da propositura da presente ação.Caberá ao INSS proceder ao recálculo do valor atual do

benefício NB 42/128.186.359-6, bem como das diferenças devidas. Para tanto, deverá o instituto previdenciário

obedecer os parâmetros delineados nesta sentença, observando, ainda, para a competência de julho/2013, a renda

mensal do benefício em R$ 2.766,63 (dois mil setecentos e sessenta e seis reais e sessenta e três centavos).A

correção monetária das parcelas vencidas dar-se-á nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora incidirão, a contar da citação,

de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código

Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, sem aplicação do disposto no art. 1º-F, da Lei

9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, em razão da declaração de inconstitucionalidade por
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arrastamento determinada pelo Supremo Tribunal Federal (ADIs 4.357/DF e 4.425/DF).Sem custas para a

autarquia em razão da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento integral dos

honorários de sucumbência, nos termos do artigo 21, Parágrafo único, os quais fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, todos do Código de Processo Civil, considerando as

parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao

reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000195-12.2013.403.6110 - BENEDITO ERIBERTO ALCANTARA NEPOMUCENO(SP075739 - CLAUDIO

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a parte

autora pretende a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição obtido em 05/12/2008, a fim de

que seja reconhecido o período de 18/07/2004 a 05/12/2008 como laborado em atividade insalubre e, por

conseguinte, convertido o benefício previdenciário NB: 42/144.433.434-1, de aposentadoria por tempo de

contribuição em aposentadoria especial, desde a data da concessão - 05/12/2008.Relata que a autarquia ré lhe

concedeu a aposentadoria por tempo de contribuição, reconhecendo, naquela ocasião, os períodos de 20/09/1977 a

21/01/1981 e 24/02/1986 a 17/07/2004 como trabalhados em condições especiais, conferindo-lhe, dessa forma,

mais de trinta e seis anos de contribuição. No entanto, deixou de reconhecer como especial o lapso objeto desta

demanda, período subsequente àquele já reconhecido pelo INSS, cujo labor foi exercido na mesma empresa, setor

e cargo, e sob os mesmos agentes nocivos à saúde ou à integridade física, isto é, ruído na intensidade de 94 dB(A),

sem uso do protetor auricular pois havia necessidade de manter diálogo por meio de radio de comunicação e ainda

havia exposição a agente periculoso, qual seja, eletricidade acima de 440 volts.Alega que, além do ruído, tinha

contato com o fator eletricidade de aproximadamente 440 volts, sob risco permanente, tanto que o autor

permaneceu recebendo o adicional de periculosidade energia elétrica, de forma continua. Assevera que o INSS

não reconheceu como prejudiciais à saúde do trabalhador as atividades exercidas no período controverso e não

providenciou pericia nas dependências da empresa empregadora a fim de comprovar a nocividade experimentada

pelo empregado. Requereu a intervenção judicial que determinasse a realização de perícia nas dependências da

empresa para aferir o fator de risco ao segurado.Sustenta que perfaz o tempo de trabalho em atividades insalubres,

superior a 25 (vinte e cinco) anos, sempre exercendo seu trabalho em condições especiais, exposto a ruído

superior ao nível de tolerância legalmente estabelecido, assim como à eletricidade superior a 440 volts.Requereu,

ainda, a oitiva de testemunhas em sede judicial.Com a inicial vieram os documentos acostados às fls. 12/67.Por

decisão proferida às fls. 71/72 foi indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela judicial pretendida e

deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.O INSS contestou a demanda às fls. 76/85-

verso.Conforme decisão de fls. 86 foram indeferidas as provas requeridas pelo autor. Em face da decisão de

indeferiu a produção das provas requeridas, a parte autora interpôs agravo de instrumento (fls. 88/95) e, em

relação à contestação do INSS, apresentou réplica às fls. 96/104, acompanhada dos documentos de fls.

105/132.Parecer da contadoria judicial, acompanhado das contagens de tempo de acordo com o pedido do autor e

documentos do INSS às fls. 135/138.Consoante decisão acostada às fls. 148/149, foi negado seguimento ao

agravo interposto pela parte autora às fls. 88/95. Instado o réu a se manifestar sobre os documentos juntados pelo

autor às fls. 105/132, requereu o desentranhamento, sob o argumento de que os documentos necessários e

indispensáveis à comprovação da parte autora devem instruir a inicial (fl. 154). Indeferido o requerimento da

autarquia à fl. 155, ensejando a interposição de agravo retido às fls. 157/160-verso e contraminuta do autor às fls.

165/169.Às fls. 170/172, a parte autora requereu a juntada de declaração do departamento de segurança industrial

da empresa empregadora, retificando o grau de intensidade do agente nocivo ruído grafado no PPP do autor.

Ciente o réu à fl. 175.Vieram os autos à conclusão.É o relatório.Fundamento e decido.A lide comporta julgamento

antecipado, nos termos do artigo 330, incisivo I, do Código de Processo Civil.Pretende o autor a conversão do

benefício nº 42/144.433.434-1, de aposentadoria por tempo de contribuição para a modalidade especial, a partir do

reconhecimento do período de 18/07/2004 a 05/12/2008 como de exercício de atividade sob a exposição a agentes

nocivos à saúde ou à integridade física, o que lhe conferiria, na data da DER (05/12/2008), mais de vinte e cinco

anos de trabalho sob condições especiais, garantindo-lhe o direito à aposentadoria na modalidade especial.Para

comprovar a exposição aos agentes ruído e eletricidade durante o labor exercido no período de 18/07/2004 a

05/12/2008 juntou demonstrativos de pagamentos (fls. 26/67), PPP fornecido e sentença judicial favorável a

companheiros de trabalho contemporâneos em condições laborativas similares (fls. 105/115), PPP e laudo pericial

individual fornecido ao autor (fls. 116/132), e declaração retificativa do PPP fornecido pela empresa (fl.

173).Quanto à aposentadoria especial pleiteada, trata-se de benefício previdenciário concedido ao segurado que

tenha trabalhado durante um período mínimo de 15, 20 ou 25 anos com exposição permanente a agentes

agressivos à saúde e à integridade física.A Constituição Federal dispõe, ao tratar da Previdência Social, da

aposentadoria especial em seu art. 201, 1º: É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a

concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de
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segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.A Lei Complementar nº 142, de

08 de maio de 2013, tratou apenas da aposentadoria da pessoa com deficiência, sendo silente quanto ao trabalho

exercido sob condições que prejudiquem a saúde. Dessa forma, enquanto não sobrevier norma específica, a

matéria será disciplinada no art. 57, e seus parágrafos, e art. 58, da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, cuja

redação foi modificada pelas Leis n. 9.032, de 28 de abril de 1995; n. 9.711, de 20 de novembro de 1998; e n.

9.732, de 11 de dezembro de 1998.Regulamentando as citadas leis, no que tange a aposentadoria especial, tem-se

os arts. 64 a 70-I do Decreto 3.048, de 06 de maio de 1999, com suas sucessivas modificações.Por fim,

procedimentalizando internamente a atuação da autarquia previdenciária, os arts. 234 a 273 da Instrução

Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010, com alterações posteriores.Antes do advento da Lei n.

9.032 de 1995, para a comprovação do exercício de atividades em condições prejudiciais à saúde do trabalhador,

bastava que a atividade exercida ou a substância ou elemento agressivos à saúde do trabalhador estivessem

inseridos no rol do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964, ou no do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de

1979, sendo dispensável a apresentação de laudo técnico. Às atividades laborativas que ensejam o cômputo como

atividade desenvolvida em condições especiais e os meios de sua comprovação devem observar a legislação

vigente à época de sua realização, tendo-se, em síntese:i) até 28/04/1995 o reconhecimento é pela categoria

profissional, bastando que o enquadramento da atividade exercida, da substância ou do elemento agressivo à saúde

do trabalhador esteja relacionado nos quadros anexos aos Decretos nº 53.831/1964 e nº 83.080/1979;ii) de

29/04/1995 até 05/03/1997 necessária a demonstração da efetiva exposição do trabalhador ao agente prejudicial à

saúde (químico, físico, biológico), em caráter permanente, não ocasional e nem intermitente, por meio de

informações do empregador ao órgão previdenciário por meio de formulários (SB-40, DSS-30, DISES-BE-5235,

DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP), que possuem presunção de veracidade;iii) de 06/03/1997 até os dias atuais

continua a necessidade de comprovação da efetiva exposição do segurado a agente prejudicial à saúde (químicos,

físicos, biológicos), em caráter permanente, não ocasional nem intermitente, por meio de formulário - Perfil

Profissiográfico Previdenciário (PPP) -, que deverá ser embasado em Laudo Técnico de Condições Ambientais do

Trabalho (LCAT) - art. 58 da Lei 8.213/1991 (06/03/1997, data em que foi publicado o Decreto 2.172/1997,

regulamentando a MP 1.523/1996, convertida na Lei 9.528, de 10/12/1997, que entrou em vigor em

11/12/1997).Excepcionalmente, em situações peculiares, a serem analisadas pontualmente, poderá ser

comprovada a atividade especial por meio de prova idônea (Súmula TFR 198).Impende reconhecer que até 13 de

dezembro de 1998, data imediatamente anterior à publicação da Lei nº 9.732/1998 (14/12/1998), a existência ou a

utilização de equipamento de proteção individual ou coletiva (EPI ou EPC) não descaracteriza a atividade como

especial. Após essa data a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletivo não descaracteriza a

situação de agressividade ou de nocividade à saúde e à integridade física, no ambiente de trabalho, a menos que se

prove que essa utilização efetiva neutralize por completo a ação deletéria dos agentes ambientais nocivos ou os

elimine totalmente.No que tange a comprovação dos agentes nocivos ruído e calor, a partir de 06/03/1997 basta

apenas a apresentação do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP para sua constatação, pois tal documento é

emitido embasado necessariamente no Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LCAT; já para a

comprovação de trabalho em período anterior, deverá ser apresentado laudo técnico subscrito por Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho, juntamente com o respectivo formulário exigível à época (SB-40, DSS-30,

DISES-BE-5235, DIRBEN-8030 ou DSS-8030). Isto porque somente o recurso de medição técnica é adequado

para aferir a real exposição aos referidos agentes agressores, sendo que apenas com o advento do Decreto

2.172/1997, regulamentando as alterações da Lei 9.528/1997, foi instituída a obrigatoriedade do laudo técnico. Já

os níveis de exposição a ruídos deverão ser assim computados para fins de caracterização da atividade como

especial: até 05/03/1997 superior a 80 decibéis e após 06/03/1997 superior a 85 decibéis. Friso que, não obstante

ser pacífica a jurisprudência acerca da aplicação do limite de 90 decibéis durante o período de vigência do Decreto

n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, não vislumbro ser possível a aplicação de tal limite em patamar superior ao

atualmente vigente, haja vista que seria um contrassenso admitir que durante o interregno de 06/03/1997 a

17/11/2003 a exposição a ruídos acima de 85 e abaixo de 90 decibéis não faz qualquer mal à saúde do ser humano,

mas, a partir do dia 18/11/2003, sem qualquer mudança ontológica, passa a ser prejudiciais à saúde. Utilizar desse

entendimento, data maxima vênia, é atentar contra a dignidade da pessoa humana, notadamente por não se

reconhecer um direito que o exercício de atividade laborativa em condições de prejuízo à saúde humana enseja.

Ademais, o quê faz mal ao ser humano hoje, reconhecidamente, também o fez, em regra, ontem, anteontem e

durante todo o viger do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Tendo-se em vista o panorama acima

traçado, uma vez demonstrada a exposição aos agentes nocivos e preenchido o lapso temporal necessário o

trabalhador fará jus a aposentadoria especial segundo as regras aplicadas aos segurados da Previdência Social,

vinculados ao RGPS - Regime Geral de Previdência Social.Passo, assim, à análise individual de cada um dos

períodos que integram o pedido. Observo que o período objeto do pedido do autor consta do PPP e de laudo

individual acostado ao feito. Releve-se, por oportuno, a disposição da INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES

Nº 45, DE 06 DE AGOSTO DE 2010, que disciplina o processo administrativo previdenciário no âmbito do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS acerca do Perfil Profissiográfico Previdenciário:Art. 271. O PPP

constitui-se em um documento histórico-laboral do trabalhador que reúne, entre outras informações, dados
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administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que este

exerceu suas atividades e tem como finalidade: I - comprovar as condições para habilitação de benefícios e

serviços previdenciários, em especial, o benefício de auxílio-doença;II - prover o trabalhador de meios de prova

produzidos pelo empregador perante a Previdência Social, a outros órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a

garantir todo direito decorrente da relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e coletivo;III - prover a

empresa de meios de prova produzidos em tempo real, de modo a organizar e a individualizar as informações

contidas em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando que a empresa evite ações judiciais indevidas

relativas a seus trabalhadores; eIV - possibilitar aos administradores públicos e privados acessos a bases de

informações fidedignas, como fonte primária de informação estatística, para desenvolvimento de vigilância

sanitária e epidemiológica, bem como definição de políticas em saúde coletiva. 1º As informações constantes no

PPP são de caráter privativo do trabalhador, constituindo crime nos termos da Lei nº 9.029, de 13 de abril de

1995, práticas discriminatórias decorrentes de sua exigibilidade por outrem, bem como de sua divulgação para

terceiros, ressalvado quando exigida pelos órgãos públicos competentes. 2º A prestação de informações falsas no

PPP constitui crime de falsidade ideológica, nos termos do art. 297 do Código Penal. Com efeito, o PPP constitui-

se no documento que visa a comprovação do exercício de atividades especiais e deve contemplar informações

suficientes sobre a vida laboral do segurado de forma a resguardar-lhe o direito à prestação especial. Com relação

à exposição ao agente eletricidade, o autor não trouxe aos autos qualquer elemento seguro para a comprovação do

quanto alegado. Aduz a exposição ao fator de risco físico eletricidade superior a 440 volts, aos quais se expunha

enquanto executava seu trabalho, mas não demonstra de que forma o fator seria agressivo ao trabalhador,

porquanto, a priori, é incompatível com a atividade descrita no formulário PPP e com o cargo informado.

Ademais, sequer foi inserido o agente entre os fatores de risco informados no PPP no período em tela. Importa

registrar, ainda, que o adicional de periculosidade não tem o condão de comprovar o exercício de atividade

especial, uma vez que o pagamento de tal rubrica, por si só, não atesta a especialidade da atividade

exercida.Assim, em relação ao agente eletricidade, o período controverso deve ser contado como tempo comum,

não havendo o reconhecimento deste Juízo acerca da especialidade da atividade em razão do aludido agente

agressor.No que concerne à insalubridade pela exposição ao agente nocivo ruído, como mencionado alhures,

subsiste a necessidade de comprovação da efetiva exposição por meio de laudo técnico subscrito por Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho até 05/03/1997.O autor afirma na inicial que exerceu entre 18/07/2004 a

05/12/2008 a atividade profissional de OFICIAL DE MANUTENÇÃO A e que o local onde a atividade foi

exercida sempre foi o mesmo, qual seja setor de manutenção - laminação folhas, onde o requerente afirma que

ficava exposto a ruído de 94 dB(A) sem o uso do protetor auricular ....Consoante Laudo Pericial apresentado às

fls. 131/132, regularmente emitido e subscrito por engenheiro de segurança do trabalho, o trabalhador, no

exercício da função de Oficial Eletromecânico no Departamento Mecânico da empresa CBA, em jornada de 08

horas diárias, se expunha à pressão sonora de 80,70 dB(A), sem fazer uso de EPI ou EPC condizente com o fator,

ao tempo em que o nível de tolerância estabelecido era de 85 dB(A). Ao final, conclui o engenheiro perito que

NÃO EXISTEM FONTES SIGNIFICATIVAS DE CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL. Segundo o perfil

carreado aos autos, as atividades do segurado foram assim descritas: Participa da elaboração e execução dos

planos de manutenção, participa da elaboração e atualização dos procedimentos e instruções de trabalho, efetua

transporte de equipamentos, peças e ferramentas, informa a necessidade de serviços, peças de reposição e

ferramentas e organiza a área de serviços e ferramentas. Zela pela segurança, Disciplina e Qualidade. Ambiente de

Laminação de metais não ferrosos. Acrescenta o documento, emitido em 20/03/2013, que não houve mudança de

layout, sendo certo que no período o autor desempenhou a função de Oficial de Manutenção A, no setor

denominado GHE - Manutenção Laminação de Chapas e Folhas - Área 4, exposto ao fator de risco ruído com

intensidade de 80,70 dB(A), sem a utilização de EPC ou EPI eficiente.De se notar as discrepâncias entre as

informações contidas no laudo pericial e aquelas constantes do PPP, mormente no que tange à função e ao setor de

atuação do empregado. Outrossim, para dirimir tais divergências o autor não trouxe aos autos a cópia da Carteira

de Trabalho e Previdência Social, cujos registros poderiam ser aptos a comprovar o labor efetivamente prestado à

empresa no período indicado no pedido, bem como os cargos desempenhados e setores em que foi

atuante.Também divergente a informação da parte autora constante da inicial, se cotejada com aquelas insertas nos

documentos juntados ao feito (PPP e laudo pericial). No que concerne ao cargo e ao setor, guardam relação com

os dados do PPP, mas diferem dos apontamentos do laudo pericial, e, no quesito intensidade do fator agressivo,

cujo reconhecimento pretende, é divergente a informação da exordial se comparada àquelas inseridas tanto no

laudo quanto no PPP que instruem os autos.A comprovação do agente físico nocivo indicado no PPP deve ser

feita por laudo pericial que defina os limites de tolerância segundo as determinações contidas na NR-15, fazendo,

também, menção à habitualidade e permanência do empregado no desempenho das atividades relacionadas. À fl.

173, consta declaração firmada pelo engenheiro perito, que elaborou o laudo em relação ao ambiente de trabalho

do autor, asseverando que a intensidade de ruído informada no PPP fornecido anteriormente ao autor (fls.

118/120), especificamente no que concerne ao período em questão, deve ser retificada para 88,5 dB(A), posto que

a informação inicial encontra-se equivocada. (destaquei) Impende salientar que tanto o PPP como o Laudo

Pericial que instruem os autos não são os mesmos que, em tese, instruíram o processo administrativo no qual o
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autor logrou êxito no reconhecimento dos períodos de 20/09/1977 a 21/01/1981 e de 24/02/1986 a 17/07/2004

como exercidos em atividade especial. Isto porque aqueles apresentados nesta demanda foram emitidos em

20/03/2013, após o comando judicial para que fossem juntados os documentos comprobatórios das condições

ambientais enfrentadas pelo segurado na empresa empregadora. Observo que o engenheiro do trabalho,

responsável pela elaboração do laudo pericial carreado ao feito, não retificou o registro apontado no laudo pericial

de sua lavra, mas aquele constante do documento administrativo que, em tese, foi embasado nas informações

oriundas da sua análise ambiental. Relevante anotar, também, que a retificação dada pela declaração de fls. 173

alude ao Perfil Profissiográfico Previdenciário fornecido anteriormente ao Sr. BENEDITO ERIBERTO A

NEPOMUCENO e retifica as informações fornecidas anteriormente, não havendo a indicação segura do que se

pretende retificar, já que, de se supor que o autor tenha recebido da empresa, em duas oportunidades, o Perfil

Profissiográfico Previdenciário, ou seja, para instruir o requerimento administrativo e, posteriormente, para

instrução destes autos. Destarte, ausente o lastro referencial da retificação pretendida pela parte autora em face da

intensidade do ruído experimentada no período de 18/07/2004 a 15/04/2011, até para que não haja a possibilidade

de interferência na decisão administrativa, já que são desconhecidas nos autos as informações relacionadas à

atividade do segurado prestadas na esfera administrativa por ocasião da concessão da aposentadoria por tempo de

contribuição do autor, a apreciação judicial deste pleito deve se ater às informações contidas no documento

acostado às fls. 118/120.E assim sendo, à míngua de informações precisas e seguras da insalubridade das

atividades exercidas pelo autor; considerando a contradição verificada entre as informações do autor na inicial,

aquelas inseridas no PPP e aquelas no laudo pericial; considerando a ausência de referência do documento

acostado à fl. 173 e considerando a intensidade do agente nocivo ruído [80,70 dB(A)] abaixo do nível de

tolerância estabelecido para o período [85 dB(A)], deixo de reconhecer o período de 18/07/2004 a 05/12/2008

como exercidos em condições insalubres de trabalho, bem como o direito do autor à aposentadoria especial.Ante o

exposto, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento dos honorários advocatícios, suspendendo a execução em razão do

benefício da assistência judiciária gratuita conferido à parte.Custas ex-lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000805-77.2013.403.6110 - JURUCEI CORDEIRO DOS SANTOS(SP322487 - LUCIANO RODRIGUES

ALVES E SP319770 - JAIME DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a parte

autora pretende a concessão do benefício de aposentadoria especial, e, alternativamente, de aposentadoria por

tempo de contribuição, aduzindo que teve indeferido o pedido administrativo, a despeito de haver complementado

todos os requisitos para a obtenção do benefício nas duas modalidades.Relata que ingressou com o pedido em

29/06/2011 (NB: 42/153.630.866-5), sendo-lhe indeferido o requerimento, sob a alegação de que não satisfazia os

requisitos para a obtenção da prestação previdenciária à época do pedido, resultando reconhecido na esfera

administrativa, somente o período de 14/06/1995 a 05/03/1997, como de exercício em atividade especial.Assevera

que o processo administrativo foi instruído com todos os documentos exigidos para a comprovação do seu tempo

de serviço especial, que contava, à época, aproximadamente vinte e seis anos, e, ainda assim, o INSS alegou

prejudicado o enquadramento dos períodos solicitados sob o argumento de que os laudos não haviam sido

preenchidos corretamente e, para sua surpresa, que os EPIs eram eficazes, .... Salientou, também, que a autarquia

não enquadrou o período laborado como vigilante armado, ao argumento de que o impresso DSS-8030 está

revogado.Sustenta que perfaz o tempo de trabalho em condições insalubres superior a 25 (vinte e cinco) anos

exercidos em condições especiais, exposto a ruído superior a 83 dB(A) e aos riscos inerentes à atividade de

vigilante armado, nos respectivos períodos que indica nos autos.Requer a procedência da ação com o

reconhecimento do labor especial exercido nos interstícios de 19/03/1979 a 10/02/1982, 07/05/1982 a 10/07/1984,

01/11/1984 a 19/10/1988, 09/03/1989 a 22/05/1989, 06/09/1989 a 23/01/1990, 05/03/1990 a 03/07/1990,

06/08/1990 a 20/02/1991, 06/03/1991 a 24/07/1991, 18/11/1991 a 20/05/1995, 14/03/1995 a 05/11/2007 e de

24/03/2008 a 29/06/2011 e, por consequência, a concessão da aposentadoria especial retroativa à DER -

29/06/2011. Alternativamente, requer a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Com a inicial

vieram os documentos acostados às fls. 32/98.Por decisão proferida às fls. 109/110, foi indeferido o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela judicial pretendida e deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.O

INSS contestou a demanda às fls. 117/124 e juntou cópia do procedimento administrativo, armazenado em mídia

eletrônica acostada à fl. 125.Às fls. 129/133, parecer da contadoria judicial, acompanhado das contagens de tempo

de acordo com o pedido do autor e documentos do INSS. Vieram os autos à conclusão.É o relatório.Fundamento e

decido.A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, incisivo I, do Código de Processo

Civil.O autor exerceu suas atividades, segundo alega, sob a exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade

física durante o labor em todos os períodos objetos do pedido, e pretende a concessão do benefício de

aposentadoria especial, e, alternativamente, por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento da

especialidade que aduz. Como prova do exercício de atividades com exposição a agentes nocivos, o autor

apresentou os documentos de fls. 27/70, 72/82 e 97/98, consistentes em cópias dos Perfis Profissiográficos
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Previdenciários e Carteira de Trabalho. Observo, por oportuno, que o documento de fls. 97/98 não integrou a

instrução do procedimento administrativo (fls. 125). Vale ressaltar, também, em relação ao conjunto probatório

dos autos, que o documento de fls. 76/77 do procedimento administrativo carreado pelo INSS (fls. 125) não

guarda relação com este feito.Quanto à aposentadoria especial pleiteada, trata-se de benefício previdenciário

concedido ao segurado que tenha trabalhado durante um período mínimo de 15, 20 ou 25 anos com exposição

permanente a agentes agressivos à saúde e à integridade física.A Constituição Federal dispõe, ao tratar da

Previdência Social, da aposentadoria especial em seu art. 201, 1º: É vedada a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.A Lei

Complementar nº 142, de 08 de maio de 2013, tratou apenas da aposentadoria da pessoa com deficiência, sendo

silente quanto ao trabalho exercido sob condições que prejudiquem a saúde. Dessa forma, enquanto não sobrevier

norma específica, a matéria será disciplinada no art. 57, e seus parágrafos, e art. 58, da Lei n. 8.213, de 24 de julho

de 1991, cuja redação foi modificada pelas Leis n. 9.032, de 28 de abril de 1995; n. 9.711, de 20 de novembro de

1998; e n. 9.732, de 11 de dezembro de 1998.Regulamentando as citadas leis, no que tange a aposentadoria

especial, tem-se os arts. 64 a 70-I do Decreto 3.048, de 06 de maio de 1999, com suas sucessivas

modificações.Por fim, procedimentalizando internamente a atuação da autarquia previdenciária, os arts. 234 a 273

da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010, com alterações posteriores.Antes do advento

da Lei n. 9.032 de 1995, para a comprovação do exercício de atividades em condições prejudiciais à saúde do

trabalhador, bastava que a atividade exercida ou a substância ou elemento agressivos à saúde do trabalhador

estivessem inseridos no rol do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964, ou no do Decreto n. 83.080, de 24 de

janeiro de 1979, sendo dispensável a apresentação de laudo técnico. Às atividades laborativas que ensejam o

cômputo como atividade desenvolvida em condições especiais e os meios de sua comprovação devem observar a

legislação vigente à época de sua realização, tendo-se, em síntese:i) até 28/04/1995 o reconhecimento é pela

categoria profissional, bastando que o enquadramento da atividade exercida, da substância ou do elemento

agressivo à saúde do trabalhador esteja relacionado nos quadros anexos aos Decretos nº 53.831/1964 e nº

83.080/1979;ii) de 29/04/1995 até 05/03/1997 necessária a demonstração da efetiva exposição do trabalhador ao

agente prejudicial à saúde (químico, físico, biológico), em caráter permanente, não ocasional e nem intermitente,

por meio de informações do empregador ao órgão previdenciário por meio de formulários (SB-40, DSS-30,

DISES-BE-5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP), que possuem presunção de veracidade;iii) de 06/03/1997

até os dias atuais continua a necessidade de comprovação da efetiva exposição do segurado a agente prejudicial à

saúde (químicos, físicos, biológicos), em caráter permanente, não ocasional nem intermitente, por meio de

formulário - Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) -, que deverá ser embasado em Laudo Técnico de

Condições Ambientais do Trabalho (LCAT) - art. 58 da Lei 8.213/1991 (06/03/1997, data em que foi publicado o

Decreto 2.172/1997, regulamentando a MP 1.523/1996, convertida na Lei 9.528, de 10/12/1997, que entrou em

vigor em 11/12/1997).Excepcionalmente, em situações peculiares, a serem analisadas pontualmente, poderá ser

comprovada a atividade especial por meio de prova idônea (Súmula TFR 198).Impende reconhecer que até 13 de

dezembro de 1998, data imediatamente anterior à publicação da Lei nº 9.732/1998 (14/12/1998), a existência ou a

utilização de equipamento de proteção individual ou coletiva (EPI ou EPC) não descaracteriza a atividade como

especial. Após essa data a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletivo não descaracteriza a

situação de agressividade ou de nocividade à saúde e à integridade física, no ambiente de trabalho, a menos que se

prove que essa utilização efetiva neutralize por completo a ação deletéria dos agentes ambientais nocivos ou os

elimine totalmente.No que tange a comprovação dos agentes nocivos ruído e calor, a partir de 06/03/1997 basta

apenas a apresentação do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP para sua constatação, pois tal documento é

emitido embasado necessariamente no Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LCAT; já para a

comprovação de trabalho em período anterior, deverá ser apresentado laudo técnico subscrito por Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho, juntamente com o respectivo formulário exigível à época (SB-40, DSS-30,

DISES-BE-5235, DIRBEN-8030 ou DSS-8030). Isto porque somente o recurso de medição técnica é adequado

para aferir a real exposição aos referidos agentes agressores, sendo que apenas com o advento do Decreto

2.172/1997, regulamentando as alterações da Lei 9.528/1997, foi instituída a obrigatoriedade do laudo técnico. Já

os níveis de exposição a ruídos deverão ser assim computados para fins de caracterização da atividade como

especial: até 05/03/1997 superior a 80 decibéis e após 06/03/1997 superior a 85 decibéis. Friso que, não obstante

ser pacífica a jurisprudência acerca da aplicação do limite de 90 decibéis durante o período de vigência do Decreto

n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, não vislumbro ser possível a aplicação de tal limite em patamar superior ao

atualmente vigente, haja vista que seria um contrassenso admitir que durante o interregno de 06/03/1997 a

17/11/2003 a exposição a ruídos acima de 85 e abaixo de 90 decibéis não faz qualquer mal à saúde do ser humano,

mas, a partir do dia 18/11/2003, sem qualquer mudança ontológica, passa a ser prejudiciais à saúde. Utilizar desse

entendimento, data maxima vênia, é atentar contra a dignidade da pessoa humana, notadamente por não se

reconhecer um direito que o exercício de atividade laborativa em condições de prejuízo à saúde humana enseja.

Ademais, o quê faz mal ao ser humano hoje, reconhecidamente, também o fez, em regra, ontem, anteontem e
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durante todo o viger do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Tendo-se em vista o panorama acima

traçado, uma vez demonstrada a exposição aos agentes nocivos e preenchido o lapso temporal necessário o

trabalhador fará jus a aposentadoria especial segundo as regras aplicadas aos segurados da Previdência Social,

vinculados ao RGPS - Regime Geral de Previdência Social.Passo, assim, à análise individual de cada um dos

períodos que integram o pedido.Observo, primeiramente, que os PPPs acostados ao feito estão em consonância

com as anotações de registro em carteira de trabalho dos períodos objetos do pedido do autor.Conforme PPP de

fls. 74/79, o autor laborou na Companhia Brasileira de Alumínio - CBA nos períodos de 19/03/1979 a 10/02/1982,

07/05/1982 a 10/07/1984, 01/11/1984 a 31/10/1985 e de 01/11/1985 a 19/10/1988, ocupando, respectivamente, os

cargos de Auxiliar de Escritório D, Oficial de Manutenção C, Oficial Mecânico Montador e Oficial Mecânico

Montador C.Nos referidos PPPs emitidos pela CBA foram apontados fatores de risco físico, aos quais o segurado

se expunha durante o trabalho. Consta que em todos os períodos mencionados o empregado trabalhava exposto ao

agente ruído sempre superior ao nível de tolerância estabelecido.Todavia, conforme mencionado alhures, subsiste

a necessidade de comprovação da efetiva exposição por meio de laudo técnico subscrito por Médico ou

Engenheiro de Segurança do Trabalho até 05/03/1997.Assim, tendo em vista que o autor não juntou ao feito o

laudo técnico pericial para comprovação da presença e intensidade do agente agressor ruído, os períodos de

19/03/1979 a 10/02/1982, 07/05/1982 a 10/07/1984, 01/11/1984 a 31/10/1985 e de 01/11/1985 a 19/10/1988,

devem ser contados como tempo comum. No que concerne aos períodos de 09/03/1989 a 22/05/1989, 06/09/1989

a 23/01/1990, 05/03/1990 a 03/07/1990, 06/08/1990 a 20/02/1991 e 06/03/1991 a 24/07/1991, laborados nas

empresas REMAG Construtora e Representações Ltda, Cambuci S/A, REMASER Manutenção de Equipamentos

para Levantamento de Cargas S/C Ltda, Metalúrgica Jolly Ltda e Manoel Ambrósio de Barros-ME, alude o autor

que não instruiu o feito com o Perfil Profissiográfico Previdenciário por não ter encontrado representante legal da

empresa.No entanto, deve-se ter em conta que o PPP é direito do trabalhador, de forma que o não fornecimento se

afigura como descumprimento de obrigação trabalhista. Logo, se a empresa está inativa, o documento pode ser

emitido por representante legal do empregador no polo passivo de eventual reclamatória trabalhista, sempre

amparado em laudo técnico. Ressalve-se, ainda, que outros inúmeros documentos poderiam compor a instrução a

fim de comprovar a especialidade das atividades alegadas, sendo afeto ao autor tal dever comprovação. Nesse

contexto, os períodos de labor de 09/03/1989 a 22/05/1989, 06/09/1989 a 23/01/1990, 05/03/1990 a 03/07/1990,

06/08/1990 a 20/02/1991 e 06/03/1991 a 24/07/1991, devem ser contados como tempo comum.No interregno de

18/11/1991 a 20/05/1995, consoante faz prova as anotações de registro na carteira de trabalho (fls. 58) e as

informações sobre atividades exercidas em condições especiais (fls. 72), o autor desempenhou a atividade de

vigilante, na empresa SEBIL - Serviço Especializado de Vigilância Industrial e Bancária Ltda. Há de se consignar

que após 01/07/2003 o documento idôneo a ser emitido para comprovação da atividade exercida em condições

especiais é o PPP. Entretanto, não obstante o autor apresentar documento diverso (DIRBEN-8030), que fora

emitido em 22/09/2003, tal documentação deve ser considerada idônea para comprovar o período de 18/11/1991 a

20/05/1995, haja vista que à época da prestação do serviço ainda não havia sido instituído o PPP e, portanto, o

documento adequado seria justamente o apresentado. Ademais, o documento foi emitido na fase de transição entre

os formulários DIRBEN-8030 e PPP, no âmbito do INSS (art. 148 da Instrução Normativa INSS nº 84/03),

motivo pelo qual não se pode punir o segurado pela falta de observância do empregador dos normativos

previdenciários existentes.Consta das informações prestadas pelo empregador (fls. 72) que o autor exerceu a

atividade de vigilante, de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, no plantão da empresa sito

a Rua Frei Antonio Santana Galvão, 61 - Luz São Paulo/SP ... onde realizava a segurança, zelando pelo

patrimônio da empresa, em suas atividades estava sempre armado e sob alerta, para uma boa segurança, portava

arma de fogo calibre 38, com cinturão e munição. Em relação aos fatores de risco, consta das informações

prestadas pela empresa empregadora que o empregado Estava exposto aos riscos da função de

vigilante.Considerando que as atividades de vigilante equiparam-se àquelas do campo de atuação de guarda,

consoante enquadramento no código 2.5.7 do Decreto nº 53.831/64, e que a comprovação do exercício de

atividade especial por categoria profissional é permitida até a vigência da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995,

deve ser reconhecido o período de 18/11/1991 a 27/04/1995 como trabalhado em condições especiais.Consoante

ao pleito relativo ao período de 01/10/1995 a 05/11/2007, em que o autor laborou na empresa Tortuga -

Companhia Zootécnica Agrária, conforme acima explicitado, restou comprovado nos autos a efetiva exposição ao

agente ruído, por meio do PPP, apenas quanto ao período de 06/03/1997 a 05/11/2007, não podendo ser

reconhecido o período anterior à 06/03/1997 (de 01/10/1995 a 05/03/1997) por inexistir constatação realizada por

meio de laudo técnico subscrito por Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho. Assim, a insalubridade em

face da exposição ao agente ruído na empresa Tortuga - Companhia Zootécnica Agrária somente pode ser

considerada no período de 06/03/1997 a 05/11/2007.No mesmo período de 06/03/1997 a 05/11/2007, conforme

consta do PPP de fls. 80/82, o segurado trabalhou exposto ao agressor químico poeira. Entretanto, melhor sorte

não resta ao trabalhador no que tange à insalubridade resultante da exposição à poeira, pois não há parâmetros de

comparação da agressividade do agente indicado com os níveis de tolerância emanados da NR-15. Deixo de

reconhecer o período como de trabalho em condições especiais também em relação ao agente poeira. A partir de

24/03/2008, o autor laborou na empresa Gerdau Ações Longos S/A, exposto à agressividade de agentes físicos e
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químicos, conforme inserto no PPP de fls. 97/98. Ocorre que, também neste lapso, embora o documento aponte a

exposição do trabalhador a ruído, calor, poeira respirável, sílica, poeira total e titânio, não consta dos autos o

necessário laudo técnico que viabilize o enquadramento. Destarte, devido o reconhecimento da atividade exercida

em condições especiais pelo autor no período de 18/11/1991 a 27/04/1995, na empresa SEBIL, ocupando o cargo

de vigilante. Posto isso, a parte autora não completou tempo de contribuição suficiente para auferir o benefício de

aposentadoria nas modalidades especial ou por tempo de contribuição, pleiteados nesta demanda.É a

fundamentação necessária.DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de determinar ao INSS o

enquadramento e averbação dos períodos: i) de 18/11/1991 a 27/04/1995, trabalhado na empresa SEBIL-Serviços

Especializados em Vigilância Industrial e Bancária Ltda, e ii) de 06/03/1997 a 05/11/2007, laborado na empresa

Tortuga - Companhia Zootécnica Agrária, ambos como tempo de atividade exercida em condições especiais.Em

face da sucumbência recíproca, deixo de condenar em honorários. Custas ex-lege.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0001178-11.2013.403.6110 - MARCOS MANFRINATTO(SP237072 - EMERSON CHIBIAQUI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Vista ao INSS de fls. 193/228. Após venham conclusos para sentença. Int. 

 

0001218-90.2013.403.6110 - ARIOVALDO ROSA DE OLIVEIRA(SP242826 - LUIZ GUSTAVO

RODRIGUES ARECO E SP106248 - JOAO DE OLIVEIRA ROMERO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo a apelação apresentada pelo(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e

suspensivo. Ao(s) apelado(s), para contrarrazões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta, remetam-se

os autos ao Eg. T.R.F. - 3ª Região, com nossas homenagens. Int.

 

0001567-93.2013.403.6110 - CLAUDIO TADEU FREIRE(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Recebo a apelação apresentada pelo(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e

suspensivo. Ao(s) apelado(s), para contrarrazões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta, remetam-se

os autos ao Eg. T.R.F. - 3ª Região, com nossas homenagens. Int.

 

0001701-23.2013.403.6110 - MARLUCIO DOURADO AZEVEDO(SP237072 - EMERSON CHIBIAQUI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Indefiro o requerimento de fls. 148/150, eis que cabe à parte comprovar os fatos e fundamentos jurídicos de seu

pedido, trazendo aos autos provas necessárias para tanto, viabilizando, assim, a apreciação da causa de pedir e do

pedido formulado pelo autor. Estes são alguns dos requisitos da petição inicial elencados pelo art. 282, do CPC e

são providências que deveriam ser tomadas até encerramento da fase de produção de provas. Recebo a apelação

apresentada pelo autor em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s), para contrarrazões no prazo

legal. Findo o prazo, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao Eg. T.R.F. - 3ª Região, com nossas

homenagens. Intimem-se. 

 

0002026-95.2013.403.6110 - ANTONIO BISPO DOS SANTOS(SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO

SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a parte

autora pretende a concessão da aposentadoria especial, e, alternativamente, da aposentadoria por tempo de

contribuição, na data do pedido administrativo (DER) - 08/03/2013, a partir do reconhecimento dos períodos de

13/05/1985 a 13/03/1987 e de 03/12/1998 a 08/03/2013, como laborados em atividades insalubres,

respectivamente, nas empresas De Malta Produtos Alimenticios Ltda. e Cia. Brasileira de Aluminio - CBA.Relata

que o INSS não reconheceu como insalubres as atividades desempenhadas nos períodos de 13/05/1985 a

13/03/1987 e de 03/12/1998 a 08/03/2013, indeferindo o pedido administrativo ao argumento de que não atingiu o

tempo mínimo de contribuição exigido. Assevera, porém, que na DER, contava mais de vinte e cinco anos de

contribuição previdenciária em atividade exercida sob condições especiais. Alega que, no primeiro período

controverso, de 13/05/1985 a 13/03/1987, atuou como auxiliar de produção na empresa De Malta Produtos

Alimenticios, exposto a ruído, calor e substâncias químicas, e, no segundo, na empresa Cia. Brasileira de

Alumínio, de 03/12/1998 a 08/03/2013, em diversas atividades, sempre exposto a ruído superior a 90 dB(A), ao

calor e substâncias químicas. Com a inicial vieram os documentos acostados às fls. 09/62.Por decisão proferida às

fls. 66/67, foi indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela judicial pretendida e deferidos os benefícios

da assistência judiciária gratuita.O INSS contestou a demanda às fls. 73/86-verso e juntou cópia do processo
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administrativo armazenado em mídia eletrônica acostada à fl. 87.Parecer da contadoria judicial, acompanhado das

contagens de tempo de acordo com o pedido do autor e documentos do INSS às fls. 91/93.Vieram os autos à

conclusão.É o relatório.Fundamento e decido.A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,

incisivo I, do Código de Processo Civil.Pretende o autor a concessão do benefício de aposentadoria especial e,

alternativamente, na modalidade por tempo de contribuição, a partir do reconhecimento dos períodos de

13/05/1985 a 13/03/1987 e de 03/12/1998 a 08/03/2013, como de exercício de atividade sob a exposição a agentes

nocivos à saúde ou à integridade física, o que lhe conferirá, na data da DER (08/03/2013), mais de vinte e cinco

anos de trabalho sob condições especiais, garantindo-lhe o direito à aposentadoria na modalidade especial.Para

comprovar a exposição aos agentes agressivos durante o labor exercido nos períodos controversos, juntou Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa Cia. Brasileira de Alumínio - CBA (fls. 25/30) e

Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (fls. 32/62).A aposentadoria especial é benefício previdenciário

concedido ao segurado que tenha trabalhado durante um período mínimo de 15, 20 ou 25 anos, com exposição

permanente a agentes agressivos à saúde e à integridade física.A Constituição Federal, no 1º do artigo 201, em sua

redação atual, dada pela Emenda Constitucional n.º 47, de 05 de julho de 2005, estabelece que é vedada a adoção

de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria (...) ressalvados os casos de atividades

exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, (...), definidos em lei

complementar.Ocorre que a lei complementar citada no dispositivo constitucional não foi editada. Portanto,

enquanto não sobrevier norma específica, a matéria será disciplinada no artigo 57, e seus parágrafos, e artigo 58,

da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, cuja redação foi modificada pelas Leis n. 9.032, de 28 de abril de 1995; n.

9.711, de 20 de novembro de 1998; e n. 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Antes do advento da Lei n. 9.032 de

1995, para a comprovação do exercício de atividades em condições prejudiciais à saúde do trabalhador, bastava

que a atividade exercida ou a substância ou elemento agressivos à saúde do trabalhador estivessem inseridos no

rol do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964, ou no do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979, sendo

dispensável a apresentação de laudo técnico. A Lei n. 9.032, de 28 de abril de 1995, em seu artigo 57 e parágrafos,

passou a exigir que o trabalho fosse exercido em condições especiais de forma permanente, não ocasional nem

intermitente, com a devida comprovação.Ou seja, somente para os períodos a partir de 29/04/1995, o segurado

deve comprovar o tempo de serviço e a exposição a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física. Assim,

com relação às atividades laborativas que ensejam o cômputo como atividade desenvolvida em condições

especiais e os meios de sua comprovação, deve-se observar a legislação vigente à época de sua

realização.Impende reconhecer que, até 13 de dezembro de 1998, data imediatamente anterior à publicação da Lei

nº 9.732/98 (14/12/1998), a existência ou a utilização de equipamento de proteção individual ou coletiva (EPI ou

EPC) não descaracteriza a atividade como especial. Após essa data, a utilização de equipamentos de proteção

individual ou coletivo, não descaracteriza a situação de agressividade ou de nocividade à saúde e à integridade

física, no ambiente de trabalho, a menos que se prove que essa utilização efetiva haja neutralizado por completo a

ação deletéria dos agentes ambientais nocivos, ou os eliminado.No entanto, em relação ao agente nocivo ruído,

independentemente da época em que prestada a atividade laborativa, há de ser exigida a comprovação da efetiva

exposição por meio de laudo técnico subscrito por Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho. Isto porque,

o recurso de medição técnica é adequado para aferir a real exposição ao agente agressor. Confira-se a

jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL, CONVERSÃO E CONTAGEM.

AGENTE AGRESSIVO RUÍDO. NECESSIDADE DE LAUDO. AGRAVO IMPROVIDO. Recurso interposto

contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC. Aduz a parte autora que devem ser

considerados como insalubre os períodos de 21.06.89 a 31.08.96 e 01.09.96 a 31.10.97. - Até a edição da Lei

9.032, de 28/4/1995, arrogava-se presunção juris et jure à proposição ocupar-se em uma das profissões arroladas

nos Anexos da normatização previdenciária implica exposição do trabalhador a agentes nocivos, ou, o exercício

de um dado ofício, constante dos róis daqueles Anexos, pressupunha imanente submissão a condições insalubres,

penosas ou perigosas. - No entanto, constituíam exceções temporais ao sobredito conceito situações para as quais,

à guisa de exemplo, ruído e calor caracterizavam-se como elementos de nocividade. Independentemente da época

da prestação da labuta, em circunstâncias desse jaez, para correta constatação da interferência dos agentes em

alusão na atividade, sempre se fez imprescindível a elaboração de laudo técnico pericial. - In casu, ante a ausência

de apresentação de laudo técnico pericial para comprovação da presença do agente agressivo ruído, não foi

caracterizada a nocividade do labor. - O caso dos autos não é de retratação. - Eventual alegação de que não é

cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido. (APELREEX 00096442920024036126 APELREEX -

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 905263 Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL VERA

JUCOVSKY TRF3 OITAVA TURMA CJ1 DATA:10/11/2011) EMENTA PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. LABOR

EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. MOTORISTA DE CAMINHÃO E DE ÔNIBUS. CONVERSÃO

DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. COMPROVAÇÃO POR QUALQUER MEIO DE
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PROVA ATÉ A VIGÊNCIA DO DECRETO 2.172/97. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO CONHECIDO

EM PARTE E PARCIALMENTE PROVIDO.1. Cabe Pedido de Uniformização, em princípio, quando

demonstrada a divergência com jurisprudência dominante do STJ. 2. Para fins de reconhecimento do labor

exercido em condições especiais após 29.04.95, não é mais possível o reconhecimento da especialidade por

categoria profissional, devendo ser comprovada a sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até

05.03.97 (Decreto nº 2.172/97). 3. A necessidade de comprovação de exposição a agentes nocivos por formulários

descritivos da atividade do segurado (SB-40 ou DSS-8030) e laudo técnico pericial só surgiu com o advento do

Decreto nº 2.172 de 05.03.97, que regulamentou a Lei 9.032/95 e a MP 1.523/96 (convertida na Lei 9.528/97),

exceto para os agentes físicos ruído e calor para os quais sempre se exigiu a apresentação de laudo pericial, tendo

em vista tratar-se de agentes nocivos que necessitam de aferição técnica para sua medição. 4. Precedentes do

Superior Tribunal de Justiça (REsp 354737, REsp 551917 e REsp 492678). 5. Pedido de Uniformização

conhecido em parte e parcialmente provido. (PEDIDO 200772510045810 PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE

INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL Relator(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTONIO SAVARIS DJ

01/03/2010) Assim, diante do panorama acima traçado, o trabalhador exposto a agentes nocivos durante a

atividade laboral, uma vez demonstrada tal exposição, faz jus a aposentadoria especial segundo as regras aplicadas

aos segurados da Previdência Social, vinculados ao RGPS - Regime Geral de Previdência Social.Observo que o

período objeto do pedido do autor consta do PPP e dos registros lançados em contrato de trabalho e anotações

gerais da CTPS carreada aos autos.Releve-se, por oportuno, a disposição da INSTRUÇÃO NORMATIVA

INSS/PRES Nº 45, DE 06 DE AGOSTO DE 2010, que disciplina o processo administrativo previdenciário no

âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, acerca do Perfil Profissiográfico Previdenciário:Art. 271. O

PPP constitui-se em um documento histórico-laboral do trabalhador que reúne, entre outras informações, dados

administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que este

exerceu suas atividades e tem como finalidade: I - comprovar as condições para habilitação de benefícios e

serviços previdenciários, em especial, o benefício de auxílio-doença;II - prover o trabalhador de meios de prova

produzidos pelo empregador perante a Previdência Social, a outros órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a

garantir todo direito decorrente da relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e coletivo;III - prover a

empresa de meios de prova produzidos em tempo real, de modo a organizar e a individualizar as informações

contidas em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando que a empresa evite ações judiciais indevidas

relativas a seus trabalhadores; eIV - possibilitar aos administradores públicos e privados acessos a bases de

informações fidedignas, como fonte primária de informação estatística, para desenvolvimento de vigilância

sanitária e epidemiológica, bem como definição de políticas em saúde coletiva. 1º As informações constantes no

PPP são de caráter privativo do trabalhador, constituindo crime nos termos da Lei nº 9.029, de 13 de abril de

1995, práticas discriminatórias decorrentes de sua exigibilidade por outrem, bem como de sua divulgação para

terceiros, ressalvado quando exigida pelos órgãos públicos competentes. 2º A prestação de informações falsas no

PPP constitui crime de falsidade ideológica, nos termos do art. 297 do Código Penal. Com efeito, o PPP constitui-

se no documento que visa a comprovação do exercício de atividades especiais e deve contemplar informações

suficientes sobre a vida laboral do segurado, de forma a resguardar-lhe o direito à prestação especial. Com relação

à exposição a ruído, calor e substâncias químicas quando em atividade na empresa De Malta Produtos

Alimentícios, de 13/05/1985 a 13/03/1987, o autor não trouxe aos autos qualquer elemento seguro para a

comprovação do quanto alegado. Aduz a exposição aos fatores de risco, aos quais se expunha enquanto executava

seu trabalho, mas não demonstra de que forma e em que intensidade o fator seria agressivo ao trabalhador.

Ademais, não foi carreado aos autos um documento sequer para comprovar a nocividade do labor exercido.

Destarte, o período de 13/05/1985 a 13/03/1987 deve ser contado como tempo comum para fins previdenciários.

No que concerne à insalubridade pela exposição ao agente nocivo ruído, como mencionado alhures, sempre se fez

necessária a apresentação do laudo técnico pericial. Neste caso, todavia, em que pese a ausência do laudo técnico

nos autos, verifica-se no Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 25/30, informações correlacionadas ao

documento, mormente quando aponta o ambiente de trabalho do empregado, do que pode-se depreender o

preenchimento do PPP segundo informações contidas no laudo técnico. Além disso, o interregno imediatamente

anterior àquele objeto deste feito foi apreciado administrativamente e reconhecido pela autarquia ré como

especial, mediante a apreciação do mesmo perfil apresentado nesta demanda, como se pode verificar da cópia do

processo administrativo em mídia de fls. 87.Portanto, passo à apreciação do pedido do autor embasada no Perfil

Profissiográfico Previdenciário acostado às fls. 25/30.Segundo o perfil carreado aos autos, as atividades do

segurado dentro do período controverso, até 31/01/2000, foram assim descritas: Opera fornos de calcinação,

aquecido por óleo, aquecendo o hidrato de alumínio até sua transformação em óxido de alumínio. É responsável

pelo funcionamento dos fornos, bombas de óleo, filtros de arrefecedores, compressores e limpeza de lanças.

Distribui o óxido aos silos, controla temperatura do óleo BPF (baixo ponto de fluidez) executa dosagem de

produtos químicos, dispersante e inibidor. Zela pela segurança, disciplina e qualidade. Ambiente de refinaria de

alumina. A partir de 01/02/2000, suas atividades foram assim descritas: Comunica com operadores de outras áreas

para controle operacional e processo, zela pelo funcionamento dos equipamentos e solicita manutenção quando

necessário, controla os parâmetros do processo, faz coletagem de amostras para análise, controla estoque de
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matéria prima, faz automanutenção nos equipamentos, zela pela organização e limpeza do setor. Ambiente de

refinaria de alumina. Zela pela segurança. Disciplina e qualidade. Acrescenta o documento, emitido em

01/10/2012, que não houve mudança de layout, sendo certo que no período (03/12/1998 a 08/03/2013) o autor

desempenhou as funções de Operador de Forno C, Operador de Produção C e Operador de Produção B, no setor

denominado Fábrica Alumina, exposto ao fator de risco ruído com intensidade de 93.00 dB(A) até 17/07/2004,

com a utilização de EPI eficiente (CA 2271), e de 82.80 dB(A) no lapso restante, sem a utilização de EPI ou EPC.

Ademais, consta o registro de exposição do trabalhador também aos agentes químicos poeiras incômodas e

hidróxido de sódio a partir de 18/07/2004. Os registros e anotações constantes da Carteira de Trabalho e

Previdência Social do autor comprovam o labor efetivamente prestado à empresa no período indicado no pedido,

bem como os cargos desempenhados e setores em que foi atuante, condizentes com as informações trazidas pelo

Perfil Profissiográfico do empregado.Cabe ressaltar neste ponto que, em relação ao agente nocivo ruído, até a

edição do Decreto 2.172/97, é considerada especial a atividade exercida com exposição à intensidade superior a

80 dB(A). No entanto, considerando o cancelamento da Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 05 de março de 1997, o nível de ruído deve ser superior a 90 decibéis; na

vigência do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, deve ser superior a 85 decibéis.A atividade de

Operador de Fornos, exercida pelo segurado no período de 01/08/1995 a 31/01/2000, está contemplada nos anexos

aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 como insalubre e, nos termos do PPP do autor, era desempenhada sob ruído

de intensidade de 93 dB(A). Assim, o interstício de 03/12/1998 a 31/01/2000, parte do lapso controverso, deve ser

contado como tempo de trabalho especial, porquanto laborado sob o agente ruído superior ao limite de tolerância

estabelecido, ou seja, 90 dB(A).Quanto às funções exercidas de 01/02/2000 a 08/03/2013 (Operador de Forno C,

Operador de Produção C e Operador de Produção B), não estão previstas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e

83.080/79 como insalubres, ensejando a análise do conjunto de agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho.O PPP apresentado faz menção à exposição do segurado ao agente nocivo ruído de 93 dB(A) até

17/07/2004, e de 82,80 dB(A) no interregno de 18/07/2004 à data da emissão do PPP (01/10/2012), assim como à

exposição a fatores de risco químico (poeiras incômodas e hidróxido de sódio) de 18/07/2004 a 01/10/2012 (data

da emissão do PPP).Nesse contexto, considerando as intensidades de ruído mencionadas no PPP, documento hábil

a comprovar a exposição ao agente agressor para fins de reconhecimento de período como trabalhado sob

condições especiais, e que o nível apontado é superior ao limite legalmente estabelecido para parte do período, a

atividade deve ser considerada especial no lapso de 01/02/2000 a 17/07/2004. No período seguinte, de 18/07/2004

a 01/10/2012 (data de emissão do PPP), em relação ao agente ruído, não há de ser reconhecido como especial,

porquanto o registro aponta nível de 82,8 dB(A), inferior, portanto, ao limite de tolerância. Contudo, o autor

esteve exposto também a agentes químicos como poeiras incômodas (8,90 mg/m3) e hidróxido de sódio (0,09

mg/m3), considerados agentes químicos nocivos, enquadrados nos anexos ao Decreto 83.080/79, justificando,

dessa forma, a contagem especial do período de 18/07/2004 a 01/10/2012 (data de emissão do PPP), tendo em

vista a exposição aos agentes químicos presentes no processo de produção. Na esteira da fundamentação acima,

impende o reconhecimento deste Juízo, das atividades do autor no período de 03/12/1998 a 01/10/2012 (data de

emissão do PPP), como exercidas em condições insalubres.Assim sendo, com base na contagem realizada pela

contadoria judicial (fls. 93), verifico que na data do pedido administrativo, o autor contava mais de vinte e cinco

anos de trabalho exercido sob condições especiais, conferindo-lhe o direito ao benefício de aposentadoria na

modalidade especial. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, COM

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o

réu a conceder ao segurado ANTONIO BISPO DOS SANTOS, o benefício da APOSENTADORIA ESPECIAL,

computando-se o período de 03/12/1998 a 01/10/2012 como laborado em condições especiais, com DIB em

08/03/2013 e renda mensal a ser calculada pelo réu, e termo inicial de pagamento em 45 (quarenta e cinco) dias da

data da intimação desta sentença, nos termos do artigo 461, do Código de Processo Civil. Condeno o INSS ao

pagamento dos valores devidos corrigidos monetariamente a partir do vencimento de cada prestação, na forma da

Súmula nº 08 do E. TRF da 3ª Região, Súmula nº 148 do C. STJ, Lei nº 6.899/81 e Lei nº 8.213/91, com suas

alterações posteriores.Os juros de mora incidirão a partir da data da citação e serão computados à razão de 1%

(um por cento) ao mês, na forma do artigo 406 do novo Código Civil, c/c art. 161 do Código Tributário Nacional,

aplicável ao caso, conforme a jurisprudência dominante.Deixo de condenar as partes ao pagamento de honorários

advocatícios, em razão da sucumbência recíproca.Custas ex-lege.Sentença sujeita ao reexame necessário, na

forma do art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002120-43.2013.403.6110 - LIBERATO FERNANDES BALIEIRO(SP210470 - EDER WAGNER

GONÇALVES E SP225284 - FRANCO RODRIGO NICACIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304

- ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI)

Cumpra o autor o despacho de fls. 95. No silêncio, intime-se pessoalmente o autor, por carta de intimação, com

aviso de recebimento, para que dê andamento ao feito no prazo de 05 (cinco) dias. Int. 

 

0002400-14.2013.403.6110 - FERNANDO ANTUNES LEITE(SP319280 - JOÃO FRANCISCO ARAUJO DE
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OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

Trata-se de ação de reparação de danos morais, no valor de R$ 57.360,00 (cinquenta e sete mil, trezentos e

sessenta reais), valor correspondente a 60(sessenta) vezes o valor do benefício previdenciário (R$ 956,00),

recebido no dia dos fatos.Informa a parte autora que em razão de problemas cardíacos, há dois meses passou a

usar cardiodesfibrilador automático.Relata que no dia 07/05/2013, ao comparecer à agência da Caixa Econômica

Federal situada na Av. General Osório nº 691, Vila Trujilo, Sorocaba/SP, com a finalidade de sacar benefício do

INSS, foi impedido pelos seguranças de entrar nas dependências da agência ao argumento que teria que passar

pela porta giratória, impedimento mantido mesmo tendo informado sobre seus problemas e apresentado

documento comprobatório do uso de aparelho. Prossegue relatando que depois de muito discutir, um dos

seguranças chamou o gerente da agência, que também não autorizou a entrada do requerente e o fez aguardar na

parte de fora, depois de algum tempo os próprios funcionários fizeram o saque (com o seu cartão de benefício), e

entregaram o dinheiro para ele, fora do local de atendimento apropriado; foi colocado em risco de vida, uma por

exigirem, para que ele entrasse na agência pela porta giratória, que pode causar inclusive o óbito, situação assim

sentida pelo autor: pedir para eu passar pela aquela porta é o mesmo que colocar uma arma na minha cabeça e

fazer roleta russa, pag. 1 do Jornal Bom Dia do dia 08/05/2013.Sustenta que pelo fato de não ter passado pela

roleta russa, foi obrigado a entregar o Cartão ao Gerente, sendo o valor referente ao auxílio-doença sacado por

outro funcionário e entregue ao autor na parte de fora da agência, sem nenhuma privacidade, correndo o risco de

ser vítima de assalto, fato ocorrido na presença de inúmeros clientes e usuários daquela agência, pelo que teve sua

imagem exposta de maneira vexatória e humilhante. Informa que o fato se tornou notícia em jornal de grande

circulação na região, sendo ainda objeto de Boletim de Ocorrência.Afirma que a CEF deve responder civilmente

pelo dano causado por seu funcionário e pelo fato de não ter selecionado pessoa capacitada para o exercício da

função de segurança; que tanto o segurança quanto o gerente representam o próprio fornecedor de serviços e,

dessa forma, devem zelar pela incolumidade física e moral dos consumidores.Com a inicial vieram os documentos

de fls. 11/18.Benefícios da Justiça Gratuita deferidos às fls. 21.Devidamente citada, a Caixa Econômica Federal

apresentou Contestação às fls. 24/36, acompanhada dos documentos de fls. 37/41 e mídia digital (fls. 42). Alega,

em preliminar, a falta de interesse de agir do autor, uma vez que o procedimento de uso e travamento da porta

giratória quando detectado objetos de metal, é extremamente difundido, não causando qualquer constrangimento

ao usuário, ao contrário, cerca-o de segurança e fazem parte do cotidiano dos usuários das agências bancárias.Em

relação ao dano moral pleiteado, sustenta que a sua prova deve ser cabal, não bastando meras alegações de

constrangimentos. Afasta tal pedido ao argumento de que o requerente não ingressou na agência por não ter

autorizado o procedimento de uso do detector manual de metais; que com o intuito de evitar transtornos, foi

atendido pela gerente, atendimento com o qual concordou, e que durou aproximadamente 05 (cinco) minutos,

tempo suficiente para a funcionária retornar e entregar ao requerente o documento para ser assinado e envelope

contendo a quantia em dinheiro, sendo solicitado, na ocasião, a conferência de seu conteúdo. Informa que nesse

momento, entrou na agência uma pessoa, se apresentando como testemunha, ocasião em que o requerente

informou à gerente que já havia falado com seu advogado para as providências cabíveis.Sustenta que em

06/06/2013, 30 (trinta) dias após o ocorrido, a requerente retornou à agência e se submeteu a todo o procedimento

que antes havia se recusado, no caso, apresentação da carteira e autorização para uso do detector de metal manual

que anteriormente tinha se recusado a utilizar, ingressando na agência, o que comprova que a atitude da requerida

está correta, procedimento de acordo com o Aditamento do Fax Circular nº 110/06-GAB/CGCSP/DIREX, de

08.03.2006, da Polícia Federal.A CEF relata sobre o procedimento de segurança, ressaltando que a instalação das

portas giratórias com detectores de metal reduziu drasticamente o índice de roubo de agências, resultando, por

conseguinte, num substancial incremento da segurança dos clientes; (...) as portas giratórias fazem hoje parte do

cotidiano, sendo pública e notória a sua utilização pelas agências bancárias de todo o país (...) em troca de um

pequeno, irrisório e eventual desconforto, está colaborando para a segurança de todos os usuários de banco do

país. Réplica às fls. 45/47.Termo de Audiência às fls. 67 e mídia acostada às fls. 70, constando depoimentos da

testemunha arrolada pela parte autora e da preposta da CEF.Ante a ausência de composição entre as partes, os

autos vieram conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.Inicialmente, há que se consignar que as

preliminares de carência de ação e falta de interesse de agir alegadas pela CEF visando afastar a responsabilidade

em relação aos fatos, se confundem com o mérito e, dessa forma, serão apreciadas.Pleiteia a parte autora

indenização por dano moral correspondente ao pagamento de 60 (sessenta) vezes o valor do benefício

previdenciário (R$ 956,00) que iria receber no dia dos fatos, indenização correspondente a R$ 57.360,00

(cinquenta e sete mil trezentos e sessenta reais).Alega a parte autora que foi impedida de entrar nas dependências

da agência da Caixa Econômica Federal, localizada na Av. General Carneiro, nº 691, por ser informado pelos

seguranças que o acesso deveria ser através da porta giratória, situação que a seu ver o colocaria em risco de vida,

em razão de problemas cardíacos e pelo fato de ser usuário de cardiodesfibrilador automático.Relata que mesmo

tendo informado aos seguranças sobre o risco, permaneceu a orientação de que o acesso deveria se dar através da

porta giratória. Prossegue em seu relato que, depois de muito discutir, o gerente foi chamado; que não recebeu

autorização para ingresso na agência; que foi obrigado a entregar o cartão ao gerente; que outro funcionário

efetuou o saque do benefício; que recebeu o dinheiro na parte de fora da agência, sem nenhuma privacidade,
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correndo o risco de ser assaltado; que tudo se deu na presença de inúmeros clientes e usuários daquela

agência.Informa que o fato se tornou notícia em jornal de grande circulação da região, sendo também objeto de

Boletim de Ocorrência.Sustenta que teve sua imagem exposta, cuja condição de saúde foi colocada em dúvida,

mesmo diante da apresentação de documento de identificação sobre problemas cardíacos e aparelho por ele

usado.Primeiramente, passemos a analisar os documentos juntados pelo autor. De fato, o fato ora narrado, foi

objeto de notícia de jornal, conforme fls. 13/14.No entanto, dela não se pode concluir que a situação fática, por si

só, tenha chamado a atenção da imprensa local ou mesmo que ela tenha sido chamada pela extensão dos fatos,

donde se conclui que a publicidade dos fatos pode ter ficado a cargo do próprio requerente.Em relação ao Boletim

de Ocorrência de fls. 15/16, além dos dados identificadores, qualificação da vítima e testemunha, do histórico

constou que objetiva este complemento retificar o tipo de pessoa, pois, no Boletim Principal, a vítima ficou

constando como testemunha, não acrescentando informações aos relatos existentes nos autos.Verifica-se que

juntamente com sua inicial, a CEF apresentou mídia, contendo gravação do expediente bancário dos dias 07/05 e

06/06.Assistindo a gravação do expediente bancário disponibilizado nos autos, nenhum fato chamou a atenção,

nem mesmo qualquer aglomeração de pessoas que remeta aos fatos narrados pelo autor e testemunha por ele

arrolada. Ao contrário, mostrou o movimento de um expediente corriqueiro, permanecendo o autor, por tempo

razoável, praticamente sozinho no ambiente do auto-atendimento.Já os depoimentos colhidos em audiência foram

muito esclarecedores.Do depoimento da testemunha Sr. Domingos Pascoal Machado, arrolada pelo autor, o

depoente fez constar que não conhecia anteriormente o Sr. Fernando; que presenciou o Sr. Fernando falando para

o guarda que ele não poderia entrar pela porta eletrônica, porque teria um desfibrilador no coração, que se

disparasse poderia o coração fibrilar; que tem uma autorização do médico para entrar pela porta de deficiente; que

não poderia passar por porta magnética; que teria que entrar pelo lado; que uma senhora o atendeu, aguardou um

tempo no banco para ver o desfecho da situação; que saiu, voltou e ofereceu ajuda para testemunhar o

constrangimento caso quisesse processar o banco; ficou sabendo do desfecho quando recebeu a intimação; não

chegou a ver a carteirinha com os dados do aparelho, somente ouviu ele falar sobre; que ouviu ele dizer que queria

ser atendido lá dentro; que a pessoa falou que iria atendê-lo ali fora mesmo; que sempre trabalhou em prol da vida,

ficou curioso no desfecho; que não houve demora no atendimento; foi atendido de imediato; que Fernando insistiu

em entrar na agência, notando seu constrangimento; que ele também já passou constrangimento, ressaltando que

mesmo estando fardado de bombeiro, o guardo do banco travou a porta e pediu sua funcional; almeja que sua ação

colabore para que a CEF atenda melhor o seu cliente. Nos termos do depoimento da Sra. Claudia Regina Cabello

Rogich, na qualidade de preposta da CEF, constou que: foi a responsável pelo atendimento do Sr. Fernando; que

em momento algum foi pedido para que ele passasse pela porta giratória; que a abordagem foi feita antes da

abertura da agência, durante o procedimento de recepção qualificada feita aos clientes e usuários do banco,

ocasião em que foi consultado se poderia ser utilizado o procedimento de detector de metal portátil, utilizado para

as pessoas que apresentam a carteirinha fornecida aos portadoras de marca-passo ou desfibrilador, de forma a

possibilitar sua entrada pela porta lateral, local onde já se encontrava; que o Sr. Fernando não autorizou a

utilização; salientou que mesmo a utilização da porta giratória não traz risco, mas que por precaução, é utilizado o

detector manual; que o plano de segurança usado pelo banco é aprovado pela Policia Federal; que diante da recusa

de passar pelo detector de metal, prontamente se ofereceu em atendê-lo caso ele quisesse aguardar, com o que

concordou; informou que caso o Sr. Fernando já tivesse o cartão do benefício, ela poderia ter usado o terminal

móvel, procedimento rotineiro.Ao responder as perguntas feitas pelo representante da parte autora, falou que: o

campo magnético do detector manual é diferente; afirmou que não tem autonomia ou qualificação para fazer

revista em cliente; que o segurança não é autorizado para fazer revista; que o Sr. Fernando não entrou na agência

porque não autorizou o procedimento padrão de segurança; que na porta lateral não existe magnetismo; que o

aparelho é passado da cintura para baixo; que o aparelho é utilizado pela Polícia Federal em outros ambientes; que

existem laudos sobre a utilização e segurança do detector. Afirmou que o procedimento por ela adotado é o de

zelar para que todos os clientes tenham o mesmo atendimento, passem pelo mesmo procedimento de segurança,

seja pela porta lateral ou pela porta giratória; que Fernando deixou claro sobre o seu temor, tanto que ela se

ofereceu para fazer uma coisa fora do âmbito de seu atendimento; que ela mesma ofereceu o serviço de

atendimento para que ele não saísse sem atendimento; que ela entregou o dinheiro em um envelope, fechado, com

documento do caixa para ele assinar; que tal atendimento não passou por nenhuma outra pessoa; que no mês

seguinte, o Sr. Fernando foi até a agência, recebeu as mesmas informações, permitiu o uso do detector manual,

entrou na agência, fez o cartão e o saque; que conversou com o Sr. Fernando no canto da agência, não falou em

voz alta, tem ciência de sua atitude, que nada do que foi falado foi ouvido por outros clientes. Ressaltou que o

atendimento se deu de forma educada, prestativa, que o seu objetivo era o de que ele fosse atendido.Do conjunto

probatório, não se pode atribuir a responsabilidade e o dano moral que se pretende estender à CEF.A prova oral

produzida, somada aos documentos apresentados nos autos, não levam à convicção de que o autor foi obrigado a

passar pela porta giratória, ou que tenha sido exposto aos demais usuários de forma constrangedora, ou mesmo

ainda que o atendimento da forma como ocorrido, entrega de valor no envelope, tenha exposto o requerente à

situação de furto ou de risco.O autor foi atendido no mesmo ambiente utilizado pelos demais usuários dos serviços

disponibilizados pelos caixas eletrônicos, quer ao fazer um pagamento, quer um saque, como por exemplo, não
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ficando comprovado de que o autor foi atendido fora da agência conforme relatado na inicial, mas sim em suas

dependências. Nesse aspecto, se assim considerarmos, a todo usuário de caixa eletrônico localizado em agência

bancária, estaria garantido o direito a pleitear indenização pela exposição a risco ou furto, cabendo ainda a

observação de que tal risco é inerente a toda e qualquer pessoa frequentadora de agência bancária, quer tenha sido

atendida no ambiente de auto-atendimento, quer no interior da agência, propriamente dito. Quanto à exposição ao

campo magnético, também restou esclarecido que não foi imposto ao autor a utilização da porta giratória enquanto

única via de acesso à agência. Ao contrário, foi-lhe explicado o procedimento padrão utilizado para os portadores

de tais dispositivos médicos, cuja recusa de utilização partiu do próprio requerente, questão, no entanto, superada,

no mês seguinte, quando então concordou com o uso do detector de metal manual, ingressando na agência pela

porta lateral, tudo nos termos do procedimento recomendado pela Polícia Federal.Quanto ao depoimento da

testemunha Domingos Pascoal Machado, a sua disponibilidade em testemunhar, como por ele mesmo

evidenciado, tem motivação educativa, uma vez que já foi barrado ao passar pela porta giratória, mesmo estando

fardado.Nesse aspecto, não podemos perder de vista as normas existentes na Lei 8.078/90, que obrigam ao

fornecimento de serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos, compelindo as

pessoas jurídicas a cumprí-las e a reparar os danos causados nos casos de descumprimento, total ou parcial, das

suas obrigações.As considerações acima, não afastam, no entanto, o sentimento de insegurança porventura

experimentado pelo autor ao ser informado sobre a necessidade de uso do detector de metal, ainda que

manual.Dos relatos, ficou esclarecido que a implantação do cardiodesfibrilador era recente, sendo compreensível,

portanto, em certa medida e por razões próprias do autor, o seu receio à tal exposição. Dessa forma, ainda que a

CEF não tenha dado causa a qualquer constrangimento suportado pelo autor, cabível indenização, proporcional ao

valor material da operação bancária realizada no dia dos fatos, que no caso, corresponde ao valor do benefício

previdenciário.DISPOSITIVO. Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, com

resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a CEF a pagar

ao autor a quantia de R$ 956,00 (novecentos e cinquenta e seis reais).Ante a sucumbência recíproca, deixo de

condenar em honorários advocatícios.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0003018-56.2013.403.6110 - MARCIA CRISTINA PAES(SP216306 - NELSON EDUARDO BITTAR CENCI E

SP077492 - RUTH APARECIDA BITTAR CENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.MÁRCIA CRISTINA PAES, qualificada nos autos, propôs esta ação, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com o objetivo de reconhecer os períodos controversos laborados

em atividades especiais nos seguintes períodos: 01.02.1985 a 07.04.1986; 02.05.1986 a 06.07.1990; 05.06.1991 a

30.01.1992; 02.03.1992 a 31.07.1994; 06.03.1997 a 01.02.2004 e de 02.02.2004 a 24.05.2012.Com o

reconhecimento dos períodos postulados acima, a parte autora requer que o INSS seja condenado a conceder a

aposentadoria especial, desde o requerimento administrativo em 24.05.2012, calculada na forma da Lei 8.213/91,

com as prestações vencidas e vincendas, inclusive abono anual, atualizados monetariamente. A petição inicial veio

acompanhada dos documentos consoante fls.14/142.À fl. 145, foi deferido o pedido de assistência judiciária

gratuita.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação, consoante fls. 147/149 dos autos.Despacho de fl. Fl

150, no qual os autos foram remetidos ao Contador para emissão de Parecer sobre os períodos laborados pela

autora.Parecer encartado aos autos consoante fls. 155/157. Os autos vieram conclusos para sentença, em

01.08.2013.É O RELATÓRIO.DECIDOA lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso

I, do Código de Processo Civil.Inicialmente observo que a autora pleiteia que sejam reconhecidos, como especiais

os períodos: 01.02.1985 a 07.04.1986; 02.05.1986 a 06.07.1990; 05.06.1991 a 30.01.1992; 02.03.1992 a

31.07.1994; 06.03.1997 a 01.02.2004 e de 02.02.2004 a 24.05.2012.Antes de analisar os referidos períodos,

reporto-me à legislação que disciplina a aposentadoria especial.Cumpre inicialmente mencionar que o parágrafo

1.º do artigo 201 da Constituição da República de 1988, em sua redação atual, dada pela Emenda Constitucional

n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, estabelece que é vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a

concessão de aposentadoria (...) ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.Enquanto não sobrevier a lei

complementar a que alude esse artigo, a matéria continuará a ser disciplinada no artigo 57, e seus parágrafos, e

artigo 58, da Lei nº. 8.213, de 24 de julho de 1991, cuja redação foi modificada pelas Leis n.º 9.032, de 28 de abril

de 1995, n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, e n.º 9.732, de 11 de dezembro de 1998.Antes do advento da Lei

n.º 9.032 de 1995, para a comprovação do exercício de atividades em condições prejudiciais à saúde do

trabalhador, bastava que a atividade exercida ou a substância ou elemento agressivos à saúde do trabalhador

estivessem insertos no rol do Decreto nº. 53.831, de 25 de março de 1964, ou no do Decreto nº. 83.080, de 24 de

janeiro de 1979, sendo dispensável apresentar laudo técnico. A Lei nº. 9.032 de 1995, em seu artigo 57 e

parágrafos, passou a exigir que fosse o trabalho exercido em condições especiais permanente, não ocasional nem

intermitente, e comprovado perante o INSS.Apenas a partir da publicação da Lei nº. 9.732, de 11 de dezembro de

1998, que deu nova redação aos parágrafos 1º e 2º da Lei n.º 8.213 de 1991, passou-se a exigir a comprovação de

exposição efetiva a agentes nocivos através dos formulários SB-40 e DSS-8030, atualmente Formulário de
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- 8030, preenchidos com base em laudo técnico para esse fim elaborado, além disso, passou a adotar-se tecnologia

de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância.Diz o

artigo 28 da Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, que:O Poder Executivo estabelecerá critérios para a

conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à

saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei n.º 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis

nos 9.032, de 28 de abril de 1995 e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu regulamento, em tempo de

trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário

para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Havendo o

Congresso Nacional rejeitado a revogação do parágrafo 5.º do art. 57 da Lei n.º 8.213 de 1991, por ocasião da

conversão da Medida Provisória n.º 1.663-15, de 22 de outubro de 1998, na Lei n.º 9.711 de 1998, continua

possível a conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, para fins de aposentadoria por

tempo de serviço.O próprio INSS reconhece a possibilidade ao editar a Instrução Normativa INSS/DC n.º 49, de 3

de maio de 2001, cujo artigo 28 diz:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram,

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme a legislação vigente à

época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum,

independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 28.05.98,

aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício:Impende reconhecer

que, até 11 de dezembro de 1998, a existência ou a utilização de equipamento de proteção individual ou coletiva

(EPI ou EPC) não descaracteriza a atividade como especial; após essa data, a utilização de equipamentos de

proteção individual ou coletivo, não descaracteriza a situação de agressividade ou de nocividade à saúde e à

integridade física no ambiente de trabalho, a menos que se prove que essa utilização efetiva haja neutralizado por

completo a ação deletéria dos agentes ambientais nocivos, ou os eliminado.Neste sentido cumpre destacar que

atualmente para demonstrar o labor em condições especiais, a legislação previdenciária passou a exigir o Perfil

Profissiográfico Previdenciário, que é um documento histórico da vida laboral do trabalhador, apresentado em

formulário instituído pelo INSS, contendo informações detalhadas sobre as atividades do trabalhador, exposição a

agentes nocivos à saúde, resultados de exames médicos e outras informações administrativas, conforme modelo de

formulário que se encontra no Anexo XV da Instrução Normativa INSS/PRES n.º 45/2010.No presente caso, a

parte autora alega que em 24.05.2012, requereu administrativamente a aposentadoria especial. No entanto, a

autarquia previdenciária indeferiu o pedido, conforme se verifica na Comunicação de Decisão de fl. 141, por

entender que nos períodos laborados, a segurada não atingiu o tempo mínimo de contribuição. Passo então a

analisar os períodos questionados, a começar pelos períodos de 01.02.1985 a 07.04.1986 e 02.05.1986 a

06.07.1990, laborados na empresa Laboratório de Patologia Citologia de Sorocaba Ltda, onde a parte autora alega

que apesar de ter sido registrada como recepcionista, na verdade laborava como enfermeira.Com relação aos

períodos questionados acima, observo que a autora encartou aos autos, além da Carteira de Trabalho, o Perfil

Profissiográfico Previdenciário às fls. 86/87, referindo-se tão somente ao período de 01.02.1985 a 07.04.1986. No

referido período, conforme o documento, consta que a segurada trabalhou como Recepcionista no Laboratório de

Patologia e Citologia de Sorocaba. Consta também no campo da descrição das atividades que a senhora Márcia

Cristina Paes, trabalhava no atendimento de pacientes, anotação de dados em livro de registro, atendimento de

telefone e coleta de papanicolau. Verifico que no campo 15.3-Fator de Risco não consta nenhum agente biológico

a fim de demonstrar a insalubridade, bem como se desenvolvia essa função de forma habitual e permanente.Diante

da documentação apresentada, deixo de reconhecer como laborados em condições especiais os períodos de

01.02.1985 a 07.04.1986 e 02.05.1986 a 06.07.1990, como Recepcionista, na empresa Laboratório de Patologia

Citologia de Sorocaba Ltda.Com relação ao período de 05.06.1991 a 30.01.1992 a autora também encartou aos

autos, além da Carteira de Trabalho, o Perfil Profissiográfico Previdenciário de fl. 88/89, no qual consta que

laborava como Atendente de Enfermagem, na empresa Centro de Diagnóstico de Sorocaba S/S Ltda, sendo que a

segurada foi submetida ao fator de risco biológico, de forma habitual e permanente.Deve-se consignar que o

período indicado no PPP destoa daquele constante na CTPS e CNIS. Assim, a apreciação judicial se reporta ao

lapso compreendido entre a data de admissão e a de demissão constantes da CTPS e CNIS, quais sejam,

05.06.1991 e 30.01.1992.Assim, considerando as informações contidas no Perfil Profissiográfico Previdenciário

de fls. 88/89 reconheço como laborado em condições especiais o período compreendido entre 05.06.1991 e

30.01.1992.No que se refere ao terceiro período controverso apontado pela autora, qual seja, 02.03.1992 a

31.07.1994, foi encartado aos autos, além da CTPS, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, conforme consta das

fls. 90/91 dos autos. O referido documento informa que no período de 02.03.1992 a 31.07.1994, a segurada

laborava no Setor Administrativo, ocupando o cargo de Recepcionista. Verifico também que no campo 15.3 Fator

de Risco não consta nenhum agente biológico a fim de demonstrar a insalubridade, bem como se desenvolvia essa

função de forma habitual e permanente.Portanto, a documentação apresentada não indica labor em condições

especiais, conforme prevê a legislação, razão pela qual deixo de reconhecer como laborado em condições

especiais o período de: 02.03.1992 a 31.07.1994, no qual a autora exerceu a atividade de Recepcionista, na

empresa Diagsom Unidade Integrada de Diagnóstico S/C Ltda.Com relação ao período de 06.03.1997 a
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01.02.2004 constato que a segurada apresentou além da CTPS, o Perfil Profissiográfico Previdenciária de fls.

90/91. Neste documento consta que no período em questão a autora laborou como Coletora - conforme

informação do campo 13 - Lotação e Atribuição, do referido Perfil Profissiográfico. Em seguida, no campo 14.2

do Perfil Profissiográfico, contém a informação que a autora exercia a seguinte atividade: Assistência ao paciente

antes e durante a realização de exame de diagnóstico, assistência ao médico durante o exame, encaminhando o

paciente a sala e executando a preparação do mesmo. Coleta de material biológico para diagnóstico. Por fim,

informa que a segurada no período compreendido entre 01.08.1994 a 30.04.2003, era submetida à exposição de

fungos, bactérias, vírus, etc, conforme consta do campo 15.3 do Perfil Profissiográfico. Observo ainda que no

mesmo Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 90/91, consta que a segurada laborou de 01.05.2003 a

02.03.2004, como auxiliar de enfermagem submetida à exposição de fungos, bactérias, vírus, etc, conforme consta

do campo 15.3 do referido Perfil Profissiográfico. Portanto, com relação ao período pleiteado, qual seja, de

06.03.1997 a 01.02.2004, reconheço também como laborado em atividade especial, tendo em vista que o Perfil

Profissiográfico de fls. 90/91 indica que, neste período, em ambas as atividades desenvolvidas pela segurada havia

o contato com agentes biológicos tais como: fungos, bactérias, vírus, etc. Por fim, passo a analisar o período de

02.02.2004 a 24.05.2012, no qual a autora pleiteia o reconhecimento como laborado em condições especiais. Para

comprovar o referido período, a parte autora juntou além da CTPS, os Perfis Profissiográficos Previdenciário de

fls. 94/95, 96/97 e 98/99.O Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 94/95 informa que no período de

16.02.2004 a 12.06.2008, a autora laborou na Fundação São Paulo - Hospital Santa Lucinda, exercendo o cargo de

Auxiliar de Enfermagem no setor do Centro Cirúrgico.Descreve ainda o referido Perfil, a atividade desempenhada

pela segurada no Centro Cirúrgico (Campo 14.2), bem como tipo de fator de risco - tipo biológico (campo 15.2) e

o fator de risco - contato com paciente (campo 15.3). Por sua vez, o Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls.

96/97 informa que no período de 03.03.2004 a 26.02.2005, a segurada trabalhou também (concomitantemente) na

empresa Diagsom Ultrassonografia Ltda. , ocupando o cargo de Auxiliar de Enfermagem, sendo submetida ao fato

de risco: fungos, bactérias, vírus etc, conforme campo 15.3 de fl. 96.Por último, o Perfil Profissiográfico

Previdenciária de fls. 98/99, informa que a segurada laborou de 03.04.2006 a 30.04.2007, como Auxiliar de

Enfermagem e de 01.05.2007 até a presente data da emissão de Perfil Profissiográfico em 07.10.2011, como

Técnica de Enfermagem. Descreve ainda o referido Perfil, as atividades desempenhadas pela autora, bem como

aponta o fator de risco tipo biológico, em razão de contato com paciente e seus utensílios, e material biológico.

Assim, considerando as informações contidas nos Perfis Profissiográficos Previdenciário de fls. 94/95; 96/97;

98/99, reconheço como laborados em condições especiais os períodos compreendidos de: 16.02.2004 a

30.04.2007 e de 01.05.2007 até 07.10.2011, data da emissão de Perfil Profissiográfico, conforme documento de

fls. 98/99. Portanto, diante da documentação apresentada restou comprovado o labor em condições especiais de

16.02.2004 até 07.10.2011, data da emissão do Perfil Profissiográfico.Diante da documentação apresentada, não

faz jus a autora ao benefício previdenciário aposentadoria especial, pois não contava na data do requerimento

administrativo em 24.05.2012, com 25 (anos) laborados ininterruptamente em condições especiais. Finalmente,

com relação ao pedido contido no item 3, da Petição Inicial no que se refere à avaliação dos períodos não

reconhecidos administrativamente, ou seja controversos, deverá o INSS considerar, como laborados em condições

especiais os seguintes períodos: 05.06.1991 a 30.01.1992; 06.03.1997 a 01.02.2004; 16.02.2004 até 07.10.2011,

data da emissão do Perfil Profissiográfico.DISPOSITIVOPosto isso, e considerando tudo o mais que dos autos

consta, julgo parcialmente procedente, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de

Processo Civil, a presente ação proposta por MÁRCIA CRISTINA PAES, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, a fim de reconhecer os períodos compreendidos de 05.06.1991 a 30.01.1992;

06.03.1997 a 01.02.2004; 16.02.2004 até 07.10.2011, data da emissão do Perfil Profissiográfico, como atividade

especial.No entanto, deixo de reconhecer a concessão do benefício de aposentadoria especial, conforme

fundamentação supra.Deixo de condenar as partes ao pagamento de honorários advocatícios, em razão da

sucumbência recíproca.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003041-02.2013.403.6110 - LAURINDO CONCEICAO DE ANDRADE(SP166267 - VIVIANE HARTMANN

FLORI E SP079448 - RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ajuizada por Laurindo Conceição de Andrade em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, visando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, a partir do reconhecimento da atividade

rural exercida no período de 1969 a 1976, em terras de terceiros, sob o regime de economia familiar, e da

insalubridade da atividade exercida na Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM no período de

01/08/1977 a 20/11/2001. Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 01/08/2013.No entanto,

observo que em réplica à contestação do INSS (fls. 108/110), o autor pugnou pela produção de prova testemunhal

da atividade rural. Por entender relevante para o deslinde da demanda, defiro o pedido da parte autora e converto o

julgamento em diligência, para que apresente nos autos o rol das testemunhas, nos termos requeridos. Após,

tornem-me conclusos os autos para designação de audiência. Intimem-se.
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0003496-64.2013.403.6110 - RONALD MARTINS FERREIRA ME(SP226620 - OTAVIO JORGE DE

MORAES JUNIOR E SP249166 - LUIZ ANTONIO NUNES FILHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Indefiro a prova pericial requerida pelo autor, uma vez que não há pertinência entre o

objeto da causa e a alegada finalidade da perícia. Indefiro, também a produção de prova oral e documental, posto

que o autor não justificou sua necessidade. Venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0003644-75.2013.403.6110 - ARNALDO XAVIER DA COSTA(SP244828 - LUIS AMERICO ORTENSE DA

SILVA E SP302375 - FELIPE CARLOS DA SILVA E RJ135810 - JOAO BAPTISTA THEOPHILO DA

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Recebo a conclusão, nesta data.Converto o julgamento em diligência.Trata-se de ação

de indenização por danos morais e exibição de documento, com pedido para que o INSS seja condenado à

indenização de danos morais no valor de R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais), bem como faça a exibição das

CTPS nos autos, ou, subsidiariamente, caso a ré não localize as CTPSs, causando assim prejuízo ao autor, seja

condenada no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).Analisando os documentos que instruíram a petição

inicial, de fato, às fls. 16 consta Comprovante de Retenção de Documentos, em nome do autor e referente ao

pedido de benefício NB 42/149.025.646-5, datado de 21/12/2009, constando como funcionária responsável pela

retenção Sheila Maria de Andrade Manso, Analista do Seguro Social, Matrícula 1534586, com ciência aposta pelo

autor.Do documento consta a informação de que foram retidos na Agência APS Santana de Parnaíba, 03 (três)

Carteiras de Trabalho e Previdência Social de nº 085068/00126, com emissões em 04/02/1991, 18/01/2008 e

02/04/2004.Em sua contestação, o INSS se limitou a discorrer sobre a indústria do dano moral, suposto extravio, a

Teoria do Risco Administrativo e fixação da data de início do benefício, nada informando, objetivamente, sobre a

retenção e devolução dos documentos.Dessa forma, a fim de possibilitar a correta apreciação do pedido e a

dimensão do quantum a ser indenizado, se o caso, fica o INSS intimado para no prazo de 30(trinta) dias apresentar

nos autos as CTPSs retidas pela Agência da Previdência Social de Santana de Parnaíba/SP (fls. 16) ou mesmo

comprovar, documentalmente, a sua devolução ao autor.Havendo juntada de documentos, dê-se vista ao autor e

retornem os autos conclusos para sentença.

 

0003921-91.2013.403.6110 - REGINA CELIA PAVLOVSKY(SP071501 - CRISTINA DE FATIMA DALDON)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP208817 -

RICARDO TADEU STRONGOLI)

Vistos em inspeção.A petição de fl. 81 será apreciada em momento oportuno, na fase de execução de

sentença.Após a intimação da parte autora, voltem os autos conclusos para sentença.

 

0004171-27.2013.403.6110 - ELAINE SANCHES BARBOZA ROCHA(SP326494 - GILIO ALVES MOREIRA

NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E SP208817 -

RICARDO TADEU STRONGOLI) X NET SERVICOS DE COMUNICACAO S/A(SP220244 - ANA MARIA

DOMINGUES SILVA)

CERTIFICO E DOU FÉ que levo novamente a publicação o despacho de fls. 125, uma vez que na publicação

efetuada em 10/01/2014 não constou o nome da procuradora da Net Serviços de Comunicação S/A indicada a fls.

88: Manifeste (m)-se o (a) (s) autor (a) (es) sobre a (s) contestação (ões) e documento (s) apresentado (s). Após o

prazo legal de manifestação sobre as contestações, independentemente de nova intimação, especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, justificando-as... Int. (a) Marcos Alves Tavares, Juiz Federal Substituto.

 

0004511-68.2013.403.6110 - GILSON ANTUNES BERIGO(SP225185 - BEATRIZ GATTAZ SIMOES

JACOB) X AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR E SP225185 - BEATRIZ GATTAZ SIMOES JACOB)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Tendo em vista a oposição da Exceção de Incompetência, o presente feito encontra-se

suspenso. Int.

 

0004593-02.2013.403.6110 - FRANCISCO ALVES BARBOSA(SP186915 - RITA DE CÁSSIA CANDIOTTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Defiro a produção da prova testemunhal requerida. Para a oitiva das testemunhas,

arroladas pelo autor, designo o dia 14 de maio de 2014, às 14:30 hs. Intime-se pessoalmente o autor para

comparecimento. As testemunhas arroladas serão intimadas por carta, com aviso de recebimento, nos termos do

artigo 412, parágrafo 3º do C.P.C.. Int. 
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0005016-59.2013.403.6110 - CARMELO FRANCISCO DE MELLO(SP179192 - SÉRGIO RODRIGUES

PARAÍZO E SP324930 - JOYCE BONIFACIO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação ajuizada pelo rito ordinário, para cobrança de valores atrasados a título do benefício de auxílio-

acidente, correspondente ao período de 16/06/2007 a 15/04/2013, pelo que requer a expedição de Alvará de

Levantamento do depósito efetuado pelo INSS, Agência do Banco Mercantil do Brasil - BMB - n. 669.550, no

valor de R$ 50.177,00 (cinquenta mil, cento e setenta e sete reais), acrescidos das respectivas diferenças, correção

monetária e juros legais.A inicial veio acompanhada com os documentos de fls. 05/12.Contestação do INSS às fls.

18/22, acompanhada dos documentos de fls. 23/39. Em sua resposta, informou o INSS que os valores em questão

já são objeto de cobrança em outro feito, postulando pela condenação do autor nas penas do art. 14 do CPC e

extinção do feito sem resolução de mérito. Alega que não houve resistência ou negativa do INSS ao efetuar o

pagamento, ficando evidenciada a ausência de interesse de agir. Esclarece que a rotina de pagamentos dos valores

em atraso demanda ratificação dos atos concessivos pelo Sistema de Benefícios da Gerência Executiva, cujo

pagamento será submetido à autoridade competente, de acordo com o valor de alçada e ordem de

chegada.Intimado para se manifestar sobre a contestação, o autor requereu a desistência da ação, com extinção

sem resolução do mérito, ao argumento de não tinha conhecimento sobre a existência de ação, com o mesmo

pedido, junto à Justiça Estadual.Às fls. 43, vista do INSS.Às fls. 44, Certidão de que não houve manifestação do

INSS.É o RELATÓRIO.DECIDOTrata-se de ação de cobrança de valores devidos a título de benefício de auxílio-

acidente, concedido pelo Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Sorocaba/SP.Relata que é titular do benefício NB

162.476.566 desde 15/04/2013, deixando o INSS de pagar os valores correspondentes ao período de 16/06/2007 a

15/04/2013.Em sua contestação, o INSS informou que não houve recusa quanto ao pagamento de tais valores,

encontrando-se o feito em fase de liquidação de sentença, postulando pela condenação nos termos do art. 14 do

CPC.A partir dos documentos juntados nos autos, não se pode concluir pela negativa do INSS em pagar os valores

em questão.Do extrato de fls. 11, consta apenas a informação de que a DIP correta é 01022013 os atrasados serão

pagos na via judicial não desbloquear, situação que confirma a informação do INSS de que tais valores já são

objeto de liquidação de sentença noutro feito.Dessa forma, se a motivação do autor para o presente ajuizamento

foi o fato de estabelecer relação direta entre a expressao pagamento de valores atrasados na via judicial e

necessidade de nova ação, há que se consignar que tal nexo encontra-se equivocado.Por outro lado, a duplicidade

de execução da sentença em questão, da forma como posta, não leva à convicção de que houve litigância de má fé,

mas sim, falta de comunicação e adoção das diligências necessárias para ampla e correta compreensão dos fatos,

mesmo porque os representantes processuais das duas ações são diferentes.Há que se consignar, finalmente, que

muito embora o INSS não tenha sido intimado pontualmente para se manifestar sobre o pedido de desistência da

ação, também é certo que após tal pedido, ao INSS foi dado vista dos autos, não havendo nova manifestação

conforme certificado às fls. 44, onde se conclui que não há ressalvas quanto a tal pedido.DISPOSITIVOAnte o

exposto, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, homologo o pedido

de desistência formulado pelo autor, com fulcro no art. 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Condeno o

autor no pagamento de honorários advocatícios ao réu, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), com

fundamento no art. 20, 4º, do CPC, suspendendo a sua execução, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005149-04.2013.403.6110 - REINALDO FRIEDRICH LOPES(SP263427 - JACONIAS PEREIRA DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E SP208817 -

RICARDO TADEU STRONGOLI)

Vistos em inspeção. Manifeste (m)-se o (a) (s) autor (a) (es) sobre a (s) contestação (ões) e documento (s)

apresentado (s).Após o prazo legal de manifestação sobre a contestação, independentemente de nova intimação,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0005423-65.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004693-

54.2013.403.6110) AUTO ONIBUS SAO JOAO LTDA(SP106886 - CARLOS CESAR PINHEIRO DA SILVA)

X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Tendo em vista a oposição da Exceção de Incompetência, o presente feito encontra-se

suspenso. Int.

 

0005552-70.2013.403.6110 - MARCOS DONIZETE FERREIRA(SP293531 - DENISE APARECIDA ABREU

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP190338

- TIAGO CAMPOS ROSA E SP185371 - RONALDO DIAS LOPES FILHO)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Vista À CEF da manifestação e documentos juntados pelo autor a fls. 66/73. Após, nda

mais sendo requerido pelas partes, venham os autos conclusos para sentença. Int. 
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0001455-91.2013.403.6315 - ERCIO PINTO(SP250994 - ALESSANDRA APARECIDA FOGACA ANTUNES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência ao autor da redistribuição do feito a esta Segunda Vara Federal de Sorocaba.

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se na forma da lei. 

 

0000338-64.2014.403.6110 - GISELE FERREIRA LEAL(SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação de anulação de ato jurídico, com pedido de tutela antecipada, para que a ré se abstenha de alienar

a terceiros o imóvel em questão, com pedido de depósito judicial das prestações mensais, e determinação de

anulação do processo de execução extrajudicial.A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 22/57.À fl.

60, foi determinada a remessa dos autos para a Central de Conciliação, cuja audiência de tentativa de conciliação

ocorreu no dia de hoje, nas dependências da presente Subseção Judiciária, conforme Termo de Audiência de fls.

64/65, fazendo-se constar a decisão que em virtude de não ter havido interesse das partes na composição, nos

termos propostos, resultou negativa a tentativa de acordo (...).Na sequência da audiência, a parte autora requereu

nos autos a sustação do leilão marcado para o dia 11/03/2014, bem como seja oportunizada a possibilidade de

oferecimento de proposta à CEF e prosseguimento do pagamento das parcelas do financiamento.Apreciando

pontualmente a questão, a partir dos documentos juntados nos autos, verifica-se que houve o prosseguimento do

procedimento da execução, mesmo porque não suspenso, com realização de leilão designado para o dia

11/03/2014, às 11:00 horas, conforme documento de fls. 69.Do relato inicial, a parte autora informou que o

contrato foi celebrado em 17/07/2007, sobrevindo a inadimplência contratual a partir de 26/10/2011.Relata ainda

que desde 12/12/2011, vem tentando composição junto à CEF; que já foi pago o valor de R$ 55.000,00 (cinquenta

e cinco mil reais) do total financiado no valor de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).No presente caso, ainda

que instalada a inadimplência da autora, há que se ponderar que o valor adimplido se mostra expressivo frente ao

financiado, havendo que se considerar ainda que a intenção de composição contratual foi obstada ante a ausência

de apresentação de proposta pela ré, conforme Termo de fls. 64.Dessa forma, considerando a manifesta intenção

da autora em se compor com a ré, há que se abrir nova possibilidade de acordo, o que somente será possível,

mediante a suspensão do leilão designado para o dia de amanhã.Do exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da

tutela e determino a suspensão do leilão designado para o dia 11/03/2014, às 11: 00 horas, referente ao imóvel

localizado na Rua Pedro José Senger, n. 1655, Unidade Autônoma 05, Vila Haro, Sorocaba/SP.Designo o dia

14/05/2014, às 15:30 horas, para realização de audiência de tentativa de conciliação, devendo as partes

comparecer com as propostas objetivamente elaboradas.Comunique-se o senhor leiloeiro (fs. 69) sobre a presente

decisão.Cite-se e intime-se a Caixa Econômica Federal.Defiro os benefícios da justiça gratuita.No caso da CEF,

fica consignado ainda, que seu representante deverá deter conhecimentos sobre o presente contrato de

financiamento e apresentar planilha do saldo devedor.

 

0000365-47.2014.403.6110 - NADEGE DE ARAUJO SERCUNDES(SP162502 - ANDRE EDUARDO SILVA E

SP275676 - FABRICIO GOMES PAIXÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Trata-se de ação declaratória, com pedido para pagamento das diferenças de aplicação do INPC e IPCA ao FGTS,

e seus reflexos.A inicial veio instruída com os documentos que perfazem as fls. 24/36 dos autos.Verifica-se que

logo após a distribuição do feito, a parte autora requereu a desistência da ação, com extinção sem julgamento do

mérito.Pelo exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência da ação e JULGO EXTINTO o processo com base no

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios uma vez que

não há nos autos nem mesmo o comando judicial para citação da requerida.Considerando a ausência de interesse

recursal, intimada a parte autora, formalize-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0000750-92.2014.403.6110 - NELSON GUERRA(SP132461 - JAMIL AHMAD ABOU HASSAN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Nos termos do artigo 284 do CPC concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para que emende sua inicial, sob pena

de seu indeferimento, apresentado cálculo do valor que entende devido para fins de constatação do benefício

econômico perseguido neste processo e justificação do valor atribuído à causa.Intime-se.

 

0000751-77.2014.403.6110 - RONALDO RASZL(SP132461 - JAMIL AHMAD ABOU HASSAN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Nos termos do artigo 284 do CPC concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para que

emende sua inicial, sob pena de seu indeferimento, apresentado cálculo do valor que entende devido para fins de

constatação do benefício econômico perseguido neste processo e justificação do valor atribuído à causa.Intime-se.
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0000753-47.2014.403.6110 - MARIA DAS GRACAS ARANTES(SP132461 - JAMIL AHMAD ABOU

HASSAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Nos termos do artigo 284 do CPC concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para que

emende sua inicial, sob pena de seu indeferimento, apresentado cálculo do valor que entende devido para fins de

constatação do benefício econômico perseguido neste processo e justificação do valor atribuído à causa.Intime-se.

 

0000906-80.2014.403.6110 - MARCOS CARDOZO DA SILVA(SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA E

SP274212 - TALMO ELBER SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Vistos em tutela antecipada.Trata-se de Ação Ordinária em que se pleiteia a concessão

do benefício de aposentadoria com o reconhecimento de tempo de serviço especial urbano, com períodos

laborados em atividades exercidas em condições insalubres e perigosas.O autor aduz pleiteou o benefício em

21/05/2013 junto ao Instituto, mas o réu não considerou todo o período em que o autor laborou em atividades

exercidas em condições especiais e deixou de conceder o benefício pleiteado.Requer a antecipação dos efeitos da

tutela, por entender preenchidos os requisitos do art. 273 do CPC, alegando ainda o caráter alimentar do benefício

pleiteado, pois a demora poderá causar dano de difícil reparação.O artigo 273 do Código de Processo Civil

autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e risco de dano

irreparável ou de difícil reparação. A despeito da natureza alimentar do benefício pleiteado, observo que tal fato,

nesse momento de cognição sumária, por si só, não autoriza a concessão antecipada da tutela.Isso porque a

concessão da aposentadoria conforme pleiteada enseja a análise de vários fatores, a saber, a efetiva comprovação

de tempo trabalhado de forma permanente, não ocasional e tampouco intermitente em condições insalubres ou

perigosas, como também a efetiva exposição a agentes nocivos, requisitos que, para serem aferidos com segurança

pelo Juízo, necessitam, no mínimo, da efetivação do contraditório.Desta feita, não se constata a verossimilhança

das alegações em cognição sumária.Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os

benefícios da gratuidade da justiça.CITE-SE na forma da lei.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000999-43.2014.403.6110 - ANTONIO LUIZ DA SILVA(SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA E

SP274212 - TALMO ELBER SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em decisão de tutela antecipada.Trata-se de ação ordinária em que se pleiteia a concessão do benefício de

aposentadoria com o reconhecimento de tempo de serviço especial urbano, laborado em períodos de atividades

exercidas em condições insalubres e perigosas.Aduz o autor, em síntese, que pleiteou seu benefício junto ao

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, atuado sob o número 42/161.348.577-5, em 05/07/2012, mas, em

razão da autarquia previdenciária não considerar todo o tempo laborado em condições especiais, deixou de

conceder o benefício requerido.Requer, por fim, a antecipação dos efeitos da tutela, por entender preenchidos os

requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.A concessão de

tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, exige a existência de prova inequívoca,

bem como do convencimento da (i) verossimilhança da alegação, sempre que houver (ii) fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, quando ficar caracterizado o (iii) abuso de direito de defesa ou

manifesto propósito protelatório do réu.Pois bem, do texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja,

aquela despida de ambiguidade ou de enganos, deve levar ao julgador o convencimento de que a alegação

formulada é verossímil, assemelhando-se ou tendo aparência de verdade, bem como que não repugne o

reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável.De outro lado, também se faz indispensável a existência

de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Examinando o pedido de medida antecipatória

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão.Não

foi comprovada a verossimilhança do direito pleiteado pela parte em sua petição inicial, motivo pelo qual não se

justifica o reconhecimento de plano do mesmo, necessitando a instrução probatória para aferir a existência do

direito alegado. Além disso, somente em situações especiais, na qual existe a iminência de danos irreparáveis ao

autor é possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial.Não obstante a natureza alimentar do

benefício pleiteado, observo que tal característica, neste momento de cognição sumária, por si só, não autoriza a

concessão antecipada da tutela.Isto porque a concessão da aposentadoria, conforme pleiteada, enseja a análise de

vários fatores, a saber, a efetiva comprovação de tempo trabalhado de forma permanente, não ocasional e

tampouco intermitente, em condições insalubres ou perigosas, como também a efetiva exposição a agentes

nocivos, requisitos que, para ser aferidos com segurança pelo Juízo necessitam, no mínimo, da efetivação do

contraditório.É a fundamentação necessária.Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela jurisdicional, uma vez que não estão presentes os requisitos legais constantes no artigo 273 do Código de

Processo Civil.Defiro os benefícios de gratuidade da Justiça.CITE-SE na forma da lei.Intime-se. Cumpra-se.
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0001094-73.2014.403.6110 - JOSE ZIMMERMANN(SP237072 - EMERSON CHIBIAQUI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Esclareça o autor o motivo do ajuizamento desta ação, uma vez que, conforme consulta de prevenção de fls. 52,

também ajuizou ação no Juizado Especial Federal desta Subseção, pleiteando renúncia ao mesmo benefício de

aposentadoria, do qual pretende a conversão de aposentadoria por tempo de contribuição para aposentadoria

especial. Sem prejuízo do acima determinado, proceda a secretaria a Consulta de Prevenção Automatizada

(C.P.A.) referente ao processo nº 0011642-41.2006.403.6110, que tramitou na 3ª Vara desta Subseção

Judiciária.Após, venham conclusos. Int. 

 

0001102-50.2014.403.6110 - PEDRO LUIS STEFANI(SP223907 - ALEX ALMEIDA MAIA E SP306198 -

ALEX ALBERTO HORSCHUTZ DE RESENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de Ação de Revisão de Restabelecimento de Benefício Previdenciário, ajuizado em face do Instituto

Nacional de Seguro Social - INSS, com valor da causa inferior a 60 (sessenta) salários mínimos. Analisando a

presente ação sob a Lei 10.259/01 que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça

Federal, mais precisamente sobre a questão da competência, verificamos que o art. 3º dispõe que o Juizado

Especial Federal Cível é competente para processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal

até o valor de sessenta salários mínimos e, o parágrafo 3º, dispõe que no foro onde estiver instalada Vara do

Juizado Especial, a sua competência é absoluta. Portanto, considerando-se que o valor dado à causa, encontra-se

inserido no valor fixado para a competência do Juizado Federal, bem como a instalação do Juizado Especial

Federal Cível nesta Subseção Judiciária, com fundamento no art. 3º, da Lei 10.259/01, DECLINO DA

COMPETÊNCIA e determino a remessa dos autos do processo para o Juizado Especial Federal de Sorocaba,

dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

CARTA PRECATORIA

0001020-19.2014.403.6110 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X CLARY

FERRAZ MADIA(SP099036 - CESAR AUGUSTO FERRAZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE

SOROCABA - SP

Designo o dia 23 de julho de 2014, às 14:00 horas, para realização do ato deprecado.Intime(m)-se a(s)

testemunha(s) arrolada(s) , pelo correio, através de Carta de Intimação.Intimem-se as partes.Oficie-se ao Juízo

Deprecante sobre a designação acima. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011555-51.2007.403.6110 (2007.61.10.011555-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011554-66.2007.403.6110 (2007.61.10.011554-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181

- SEM PROCURADOR) X ANGELO GIGANTELLI(SP016168 - JOAO LYRA NETTO E SP083065 -

CRISTIANE LYRA)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0004391-25.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013206-

21.2007.403.6110 (2007.61.10.013206-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X DIVA GALVAO FOLTRAN(SP047780 - CELSO ANTONIO DE PAULA)

Vistos em inspeção.Recebo a apelação apresentada pelo INSS em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao(s)

apelado(s), para contrarrazões no prazo legal. Findo o prazo com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E.

T.R.F. - 3ª Região com nossas homenagens.Int. 

 

0006094-88.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010780-

07.2005.403.6110 (2005.61.10.010780-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X LUIZ GONZAGA(SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA)

O INSS opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO em face da execução promovida por LUIZ GONZAGA para

cobrança de valor devido a título de benefício previdenciário, conforme julgado nos autos do processo nº

0010780-07.2005.403.6110, em apenso.A embargante alega excesso de execução. Argumenta que no cálculo

elaborado, o embargado (...) incluiu indevidamente o abono anual de 2007 já pago ao autor conforme

extratos.Apresentou a conta dos valores que entende devidos às fls. 23/27.Intimado para oferecer impugnação, o

embargado concordou com o cálculo do INSS, argumentando que a conta de liquidação foi baseada na Relação de

Crédito fornecida pelo próprio INSS, não constando o pagamento do abono do ano de 2007. Sustenta que foi

induzido a erro, pelo que não deve ser condenado ao pagamento de honorários.É O RELATORIO.DECIDO.O
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presente feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 740 do CPC, pois não há a necessidade da

produção de provas em audiência.Considerando que houve concordância expressa do embargado com o cálculo

elaborado pela autarquia e que serviu de fundamento para os presentes embargos, fixo o valor da execução no

montante por este apurado às fls. 23/27.Em relação à condenação em honorários advocatícios, há que se observar

que, ainda que em valor não expressivo, ficou caracterizado o excesso de execução. No entanto, verifica-se que a

conta de liquidação foi elaborada com base no documento apesentado pelo INSS às fls. 155/156 dos autos

principais, dados que podem ter levado o autor ao erro ora constatado, restando afastada a sucumbência.Ante o

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido destes embargos, com resolução do mérito, nos termos do art. 269,

inciso I do Código de Processo Civil.Deivo de condenar em honorários, nos termos da fundamentação acima.Sem

condenação em custas, nos termos do art. 7º da Lei 9.289/1996.Após o trânsito em julgado, nada mais sendo

requerido, traslade-se cópia da presente sentença bem como do cálculo de fls. 30/33 para os autos principais,

ficando, desde já, deferida a requisição do crédito ora fixado.Desapensem-se e arquivem-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0006530-47.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002670-

58.2001.403.6110 (2001.61.10.002670-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X SOLANGE CORDIDO NIEMEYER DE FRONTIN WERNECK(SP122293 - MARIA

NAZARE FRANCO RIBEIRO E SP226095 - CAROLYNE DE ALMEIDA CICA E SP225220 - DANIEL LUIZ

FRANCO RIBEIRO)

O INSS opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO em face da execução promovida por SOLANGE CORDIDO

NIEMEYER DE FRONTIN WERNECK para cobrança de valor devido a título de benefício previdenciário,

conforme julgado nos autos do processo nº 0002670-58.2001.403.6110, em apenso.A embargante alega excesso

de execução. Argumenta que no cálculo elaborado, o embargado não observou a correta renda mensal a partir do

primeiro reajustamento ocorrido em 06.2002; não deduziu corretamente os valores pagos no período.Apresentou a

conta dos valores que entende devidos às fls. 30/33.Intimado para oferecer impugnação, o embargado concordou

com o cálculo do INSS, ao argumento de que o valor apontado pelo embargante se mostra ínfimo frente ao

montante da execução.É O RELATORIO.DECIDO.O presente feito comporta julgamento antecipado, nos termos

do art. 740 do CPC, pois não há a necessidade da produção de provas em audiência.Considerando que houve

concordância expressa do embargado com o cálculo elaborado pela autarquia e que serviu de fundamento para os

presentes embargos, fixo o valor da execução no montante por este apurado a fls. 30/33.Em relação à condenação

em honorários advocatícios, há que se observar que, ainda que em valor não expressivo, ficou caracterizado o

excesso de execução.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido destes embargos, com resolução do

mérito, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.Condeno a parte embargada em honorários

advocatícios, que fixo com moderação, em 10% sobre o valor correspondente à diferença entre o valor executado

e o ora fixado como devido, suspendendo a execução nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem condenação

em custas, nos termos do art. 7º da Lei 9.289/1996.Após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

traslade-se cópia da presente sentença bem como do cálculo de fls. 30/33 para os autos principais, ficando, desde

já, deferida a requisição do crédito ora fixado.Desapensem-se e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0006531-32.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003630-

28.2012.403.6110) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X

ARNALDO GAVAZZI(SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS)

Ciência às partes do parecer e/ou dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 68/73 pelo prazo de 10

(dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros dias ao(s) embargado(s) e os seguintes ao embargante. Após, venham os

autos conclusos para sentença. Int.

 

0006769-51.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005664-

10.2011.403.6110) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

ANTONIO SILVERIO DA SILVA FILHO(SP056718 - JOSE SPARTACO MALZONI)

O INSS opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO em face da execução promovida por ANTONIO SILVERIO DA

SILVA FILHO para cobrança de valor devido a título de benefício previdenciário, conforme julgado nos autos do

processo nº 0005664-10.2011.403.6110, em apenso.A embargante alega excesso de execução. Argumenta que no

cálculo elaborado, o embargado não observou a correta renda mensal inicial, uma vez que o benefício foi

calculado considerando $2.809,09 quando o correto é $2.580,70; calculou os valores devidos considerando

correção monetária diversa daquela preconizada no Provimento 64/2005, hoje Resolução 134/2010.Apresentou a

conta dos valores que entende devidos às fls. 19/25.Intimado para oferecer impugnação, o embargado concordou

com o cálculo do INSS, requerendo sua homologação.É O RELATORIO.DECIDO.O presente feito comporta

julgamento antecipado, nos termos do art. 740 do CPC, pois não há a necessidade da produção de provas em
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audiência.Considerando que houve concordância expressa do embargado com o cálculo elaborado pela autarquia e

que serviu de fundamento para os presentes embargos, fixo o valor da execução no montante por este apurado às

fls. 19/25.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido destes embargos, com resolução do mérito, nos

termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.Condeno a parte embargada em honorários advocatícios,

que fixo com moderação, em 10% sobre o valor correspondente à diferença entre o valor executado e o ora fixado

como devido, suspendendo a execução nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sem condenação em custas, nos

termos do art. 7º da Lei 9.289/1996.Após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, traslade-se cópia da

presente sentença bem como do cálculo de fls. 19/25 para os autos principais, ficando, desde já, deferida a

requisição do crédito ora fixado.Desapensem-se e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0000674-68.2014.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005423-

65.2013.403.6110) AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X AUTO ONIBUS SAO JOAO LTDA(SP106886 - CARLOS CESAR PINHEIRO DA

SILVA)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ao excepto para resposta no prazo legal. Intime-se.

 

0000741-33.2014.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004511-

68.2013.403.6110) AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL(Proc. 283 - RODOLFO

FEDELI) X GILSON ANTUNES BERIGO(SP225185 - BEATRIZ GATTAZ SIMOES JACOB)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ao excepto para resposta no prazo legal. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0004693-54.2013.403.6110 - AUTO ONIBUS SAO JOAO LTDA(SP106886 - CARLOS CESAR PINHEIRO

DA SILVA E SP227482 - LILIAN PINHEIRO DA SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

TERRESTRES - ANTT

Vista à ANTT da complementação do depósito de fls. 66/67.Manifeste-se a autora sobre a contestação

apresentada. Após, venham conclusos para sentença. Int. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0003945-22.2013.403.6110 - JESICA ALEXANDRA RODRIGUES FERMINIANO(SP190733 - MARILIA

APARECIDA DE OLIVEIRA ROSA E SP224822 - WILLIAM SAN ROMAN) X NAO CONSTA(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Trata-se de procedimento de Opção pela Nacionalidade Brasileira, requerido por JESICA ALEXANDRA

RODRIGUES FERMINIANO, nos termos do artigo 12, inciso I, alínea c, da Constituição da República.Com a

petição inicial vieram os documentos de fls. 09/33.Às fls. 42, em manifestação o Ministério Público Federal

requereu a intimação da requerente para juntar nos autos cópias autenticadas dos documentos e juntar ainda o

devido comprovante de endereço em nome da requerente ou apresentação de documento hábil a comprovar seu

domicílio no Brasil.Intimada, a requerente apresentou as cópias de fls. 47/50.Às fls. 52, o Ministério Público

Federal requereu a homologação da opção de nacionalidade formulada pela requerente.Os autos vieram conclusos

para sentença.É o relatório.Decido.A requerente comprovou ser filha de pai brasileiro (fls. 49) e que reside no

Brasil (fls. 48), de sorte que preenche os requisitos constitucionais para a opção pela nacionalidade brasileira,

podendo exercer tal direito a qualquer tempo.Ante o exposto, demonstrado nos autos que o requerente satisfaz

todos os requisitos do art. 12, inciso I, alínea c da Constituição da República, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO

e HOMOLOGO por sentença a presente opção de JESICA ALEXANDRA RODRIGUES FERMINIANO pela

nacionalidade brasileira, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.Transitada em julgado, expeça-se ofício

ao Cartório de Registro Civil competente para a transcrição desta sentença.Custas ex lege.Publique-se. Registre-

se. Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0903281-30.1994.403.6110 (94.0903281-4) - ADAUTO MARIANO TEIXEIRA X ANTONIO GASQUEZ

MARTINEZ X APPARECIDA MASTROTO MARTINEZ X CLEONICE ELISA ABBAD FERRAZ X

CARLOS ANTONIO FERRAZ X DOMINGOS MILAN X LUIZ DE ARRUDA MORAES X ROQUE LEME

CORREA X LOURDES DE MORAES LEME X VALDEMAR COSTA(SP112591 - TAGINO ALVES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X ADAUTO

MARIANO TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO GASQUEZ

MARTINEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APPARECIDA MASTROTO MARTINEZ

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLEONICE ELISA ABBAD FERRAZ X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DOMINGOS MILAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL X LUIZ DE ARRUDA MORAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROQUE

LEME CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDEMAR COSTA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária ajuíza por ADAUTO MARIANO TEIXEIRA E OUTROS em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL E OUTROS, objetivando a revisão de beneficio previdenciário, em fase de

execução de sentença.O executado foi citado, conforme fls. 163 (verso).Verifico que a disponibilização da

importância requisitada às fls. 219/225, 295/269 e 321, foi efetuada conforme comprovante de fls. 228, 251/256,

314/315 e 322.Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I do Código de

Processo Civil.Considerando a ausência de interesse recursal, intimadas às partes, formalize-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0900727-54.1996.403.6110 (96.0900727-9) - ZENAIDE MENDES DA SILVA(SP078918 - ROMILDA LUPPI

BIGNARDI BITTAR) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X ZENAIDE MENDES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA

SOCIAL - INPS

Vistos em inspeção.Tendo em vista a apresentação de cálculos pelo INSS às fls. 188/201, dê-se vista à autora.

Havendo concordância, formalize a Secretaria a certidão de decurso de prazo para oposição de Embargos na data

da manifestação (05/02/2014). Após, expeça-se ofício precatório/ requisitório ao E. TRF-3ª Região, na forma de

seu regimento interno, requisitando-se o valor total necessário à satisfação do crédito do(s) autor(es), bem como

dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão) adotar as seguintes providências nos

autos: - demonstrar a regularidade do cadastro nacional de pessoas físicas (CPF do advogado e da parte com

verificação da grafia correta dos nomes de acordo com os dados informados no processo, sendo que, caso haja

irregularidades, estas deverão ser sanadas antes da apresentação nos autos); - indicar o advogado que deverá

titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se houver condenação a esse título), qualificando-o

(data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is) endereço(s) do(s) autor(es), completo, com CEP. Antes

de dar cumprimento ao acima determinado, tendo em vista que se trata de ofício precatório, desnecessária a

intimação da executada quanto à eventual compensação, considerando a decisão do STF nas Ações Diretas de

Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 4425 que declarou a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo

100 da Constituição Federal.Assim sendo, expeça-se o ofício para requisição dos valores devidos nestes autos

devendo constar a data deste despacho no campo de informação quanto à intimação da parte executada para os

termos dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal.Aguarde-se o pagamento requisitado com o

processo na situação sobrestado em secretaria.Após a disponibilização do pagamento, intime(m)-se o(s)

interessado(s) e venham os autos conclusos para extinção da execução.Não havendo concordância do autor com

os cálculos apresentados, deverá o mesmo apresentar a conta que entende devida e requerer o que de direito. Int.

 

0901557-20.1996.403.6110 (96.0901557-3) - ANTONIO BENTO MARIANO X BENEDITO GIL X DAVID

RIBEIRO DE SALLES X DOMICIANO FERREIRA DA ROCHA NETTO X JAIR DE OLIVEIRA X JOAO

GOMES DE PAULO X LUIZ PEREIRA X MARIO GODINHO DA SILVA X NARCISO SCATENA X

THOMAZ ARRAIS SANCHES(SP051128 - MAURO MOREIRA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X ANTONIO BENTO MARIANO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIO GODINHO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Vista ao autor Benedito Gil do documento apresentado em mídia eletrônica pelo INSS

para que requeira o que de direito, se o caso. Int. 

 

0903761-37.1996.403.6110 (96.0903761-5) - ABEL DA SILVA CARDOSO X ANTONIO ERASMO

MOCHETTI X ANTONIO GALLINA X MARGARIDA CASARIM GALLINA X BRAULINO FERREIRA DE

ALMEIDA X BENEDICTO FERNANDES DE BARROS X CARLOS TEODORO DE PAULA X EDEISE

CRAIS DORTH X FRANCISCO MURATT X GENTIL TEZOTTO X RAFAEL PERES(SP068536 - SIDNEI

MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X

ABEL DA SILVA CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO ERASMO

MOCHETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARGARIDA CASARIM GALLINA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BRAULINO FERREIRA DE ALMEIDA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDICTO FERNANDES DE BARROS X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X CARLOS TEODORO DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X EDEISE CRAIS DORTH X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO

MURATT X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GENTIL TEZOTTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAFAEL PERES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. Considerando a anuência do INSS e o silêncio dos autores, e considerando ainda que
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os cálculos de fls. 666/686 da contadoria foram elaborados conforme as decisões dos autos, FIXO o valor

apresentado a fls. 666/686 como aquele pelo qual deverá prosseguir a execução. Expeça-se ofício requisitório em

relação aos valores devidos a Francisco Muratt e Benedicto Fernandes de Barros, fazendo constar no campo

observações que não se trata de duplicidade, pois foram descontados os valores já recebidos.Expeçam-se também

ofícios requisitórios complementares em relação aos valores ainda devidos aos autores Margarida Casarim Gallina

e Edeise Crais Dorth. Por outro lado, embora o valor devido ao autor Francisco Muratt deva ser requisitado por

meio de ofício precatório, afigura-se desnecessária a intimação da Fazenda Pública devedora a respeito da

eventual existência de débitos de responsabilidade do credor passíveis de compensação, conforme previsão dos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, haja vista a declaração de inconstitucionalidade desses

dispositivos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) n.

4.357 e 4.425.Dessa forma, a fim de viabilizar a expedição do ofício requisitório, deverá constar no sistema de

Acompanhamento Processual da Justiça Federal como data da intimação da Fazenda Públicda a deste

despacho.Expeçam-se os ofícios requisitórios dos valores devidos nestes autos.Defiro o prazo de 15 (quinze) dias

para as providências necessárias à habilitação da herdeira de Abel da Silva Cardoso (informação a fls. 667).Int.

 

0904355-51.1996.403.6110 (96.0904355-0) - OSVALDO MICHELACCI(SP073658 - MARCIO AURELIO

REZE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES

BARBOSA)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0000458-35.1999.403.6110 (1999.61.10.000458-9) - WILSON BELLATO(SP073724 - JANETE APARECIDA

ALMENARA VESTINA) X SEBASTIAO FERREIRA X ELMO ESTEVAO RONZANI X MARISA RONZANI

RODRIGUES X ANA MARIA RONZANI BROSSA X EMERSON JORGE RONZANI X EDUARDO

ALEXANDRE RONZANI X OSMIDIO LEITE DE SANTANA X ALBERTO RICARDO DA CRUZ X

TEREZINHA LEITE DA CRUZ X VALDIR AMORIM X TEREZINHA CLARA LORENZETTI X

ENIVALDO CATANI X DOROTI CATANI ZAVAREZZI X EDNA RICARDO DA CRUZ X CRISTIANO

ROBERTO DA CRUZ X FABIANA DA CRUZ X RITA DE CASSIA RICARDO X REGIANE DA CRUZ

CORRALES X RENATA APARECIDA MENDES MANFRIN X ROGERIO DA CRUZ(SP073724 - JANETE

APARECIDA ALMENARA VESTINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X WILSON BELLATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

SEBASTIAO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELMO ESTEVAO

RONZANI X ALBERTO RICARDO DA CRUZ X OSMIDIO LEITE DE SANTANA X ALBERTO RICARDO

DA CRUZ X ALBERTO RICARDO DA CRUZ X ALBERTO RICARDO DA CRUZ(SP073724 - JANETE

APARECIDA ALMENARA VESTINA E SP279437 - WAGNER BOTELHO CORRALES)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Considerando que todos os autores e/ou herdeiros já receberam seus créditos, com

exceção dos herdeiros de Eleutério Ricardo da Cruz, que, por sua vez é herdeiro de Alberto Ricardo da Cruz,

concedo o prazo de 30 dias para manifestação dos interessados.Decorrido o prazo sem manifestação, venham

conclusos para sentença de extinção pelo pagamento em relação aos demais autores. Int. 

 

0008499-49.2003.403.6110 (2003.61.10.008499-2) - CLODOMIR ANTONIO FALCONI(SP204334 -

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X

CLODOMIR ANTONIO FALCONI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.Tendo em vista que a decisão dos embargos transitou em julgado e que segundo informações

da contadoria do juízo, o INSS já pagou os valores devidos a partir de janeiro de 2013, estando o valor atual do

benefício de acordo com a sentença prolatada (fl. 297), não há que se alterar os cálculos apresentados. Expeça-se

ofício requisitório conforme determinado às fls. 291/292.Int.

 

0010327-41.2007.403.6110 (2007.61.10.010327-0) - MARIA HELENA DE MIRA(SP217672 - PAULO

ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X MARIA HELENA DE MIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária ajuíza por MARIA HELENA DE MIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do beneficio previdenciário de auxílio-doença, em fase de execução

de sentença.O executado foi citado, conforme fls. 155 (verso).Verifico que a disponibilização da importância

requisitada às fls. 181/183, foi efetuada conforme comprovante de fls. 184/186.Pelo exposto, JULGO EXTINTO

o processo com base no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Considerando a ausência de interesse

recursal, intimadas às partes, formalize-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.
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0004964-68.2010.403.6110 - MARIA DA APARECIDA LOURENCO(SP110325 - MARLENE GOMES DE

MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X

MARIA DA APARECIDA LOURENCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. Antes de dar cumprimento ao determinado às fls. 183, tendo em vista que se trata de

ofício precatório, desnecessária a intimação da executada quanto à eventual compensação, considerando a decisão

do STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 4425 que declarou a inconstitucionalidade dos

parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal.Assim sendo, expeça-se o ofício para requisição dos

valores devidos nestes autos devendo constar a data deste despacho no campo de informação quanto à intimação

da executada para os termos dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal.Aguarde-se o

pagamento com o processo na situação SOBRESTADO EM SECRETARIA. Após a disponibilização do referido

pagamento, intime(m)-se o(s) interessado(s) e venham os autos conclusos para extinção da execução. Int.

 

0008532-92.2010.403.6110 - WALTER SOARES(SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X WALTER SOARES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 239/243: Vista Às partes. Após venham conclusos para fixação dos valores que serão requisitados. Int. 

 

0003462-60.2011.403.6110 - ORLANDO SILVA(SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS E

SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA G MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

283 - RODOLFO FEDELI) X ORLANDO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.Cite-se o INSS para os termos do art. 730 do CPC, devendo o(s) autor(es) providenciar as

cópias necessárias à realização do ato (sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, cálculo, etc.). Int. 
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CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0001316-11.2014.403.6120 - ROGERIO DA SILVA MARIA(SP262730 - PAOLA FARIAS MARMORATO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Chamo o feito a ordem.Verifico que o r. despacho de fls. 50 determina a remessa destes autos ao SEDI para

distribuição por dependência aos autos do processo n. 0005619-05.2013.403.6120 em trâmite perante a Segunda

Vara Federal de Araraquara/SP, quando, de acordo com o documento de fls. 49, o referido processo tramita

perante o Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária.Assim, remetam-se os autos ao SEDI para

distribuição por dependência ao feito n. 0005619-05.2013.403.6120, em processamento no Juizado Especial

Federal de Araraquara/SP.Int. Cumpra-se.

 

MONITORIA

0002936-92.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X LUIS

ANTONIO DE OLIVEIRA

Considerando a possibilidade de composição entre as partes, designo audiência de conciliação para o dia 15 de

abril de 2014, às 16:15 horas, neste Juízo Federal.Intimem-se as partes da audiência designada.Int. Cumpra-se.

 

0005457-10.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X ED CARLOS ALMEIDA SANTANA CUNHA

Considerando a possibilidade de composição entre as partes, designo audiência de conciliação para o dia 15 de
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abril de 2014, às 16:00 horas, neste Juízo Federal.Intimem-se as partes da audiência designada.Int. Cumpra-se.

 

0006469-59.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X EDIPO DE SOUZA SIQUEIRA

Considerando a possibilidade de composição entre as partes, designo audiência de conciliação para o dia 15 de

abril de 2014, às 15:45 horas, neste Juízo Federal.Intimem-se as partes da audiência designada.Int. Cumpra-se.

 

0006982-27.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

BRUNO DANIEL MATTOS SIQUEIRA

Considerando a possibilidade de composição entre as partes, designo audiência de conciliação para o dia 15 de

abril de 2014, às 15:30 horas, neste Juízo Federal.Intimem-se as partes da audiência designada.Int. Cumpra-se.

 

0006994-41.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X RUBENS ALVES FERREIRA

Considerando a possibilidade de composição entre as partes, designo audiência de conciliação para o dia 15 de

abril de 2014, às 15:15 horas, neste Juízo Federal.Intimem-se as partes da audiência designada.Int. Cumpra-se.

 

0014507-60.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X CARLOS HENRIQUE MURAD

Considerando a possibilidade de composição entre as partes, designo audiência de conciliação para o dia 15 de

abril de 2014, às 15:00 horas, neste Juízo Federal.Intimem-se as partes da audiência designada.Int. Cumpra-se.

 

CARTA PRECATORIA

0000755-84.2014.403.6120 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TAQUARITINGA - SP X ANTONIA

GLEIDE DA SILVA(SP269674 - SILVIA TEREZINHA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER) X JUIZO DA 1 VARA

FORUM FEDERAL DE ARARAQUARA - SP

Considerando a informação de fls. 16 e o documento de fls. 17, exclua-se da pauta a audiência designada para o

dia 11 de março de 2014, às 14:00 horas, comunicando-se, primeiramente à Delegacia da Polícia Federal, a fim de

que seja cancelado o pedido de escolta, após, ao Instituto Nacional do Seguro Social, valendo-se a Secretaria dos

meios expeditos para tanto, considerando a proximidade do ato ora cancelado.Oportunamente, devolvam-se os

autos ao Juízo deprecante, com nossas homenagens.Cumpra-se. Int.

 

0001689-42.2014.403.6120 - JUIZO DA 4 VARA DO FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP X

DANILO ROGERIO PINTO(SP239346 - SIDNEI ALEXANDRE RAMOS) X MRV ENGENHARIA E

PARTICIPACOES SA(SP297189 - FELIPE ZAMPIERI LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220

- ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA) X FINANCE FINANCIAMENTOS

IMOBILIARIOS(SP216305 - MARLUS GAVIOLLI COSTA) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE

ARARAQUARA - SP

Cumpra-se como deprecado, designando o dia 06 de maio de 2014, às 14:00 horas, para a oitiva da testemunha

Thaís Helena Negregiol.Encaminhe cópia deste despacho a Quarta Vara Federal de Ribeirão Preto-SP, para

juntada nos autos do processo n.º 006229-95.2011.4036102.Intimem-se. Cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007873-48.2013.403.6120 - MUNICIPIO DE AMERICO BRASILIENSE(SP188320 - ALECIO

CASTELLUCCI FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARARAQUARA

- SP X UNIAO FEDERAL(Proc. 1228 - JOSE DEODATO DINIZ FILHO)

SENTENÇATrata-se de embargos de declaração propostos pela impetrante em relação à sentença das fls. 240-

250. A embargante aponta a ocorrência de contradição e omissão no julgado. Segundo a embargante, a

fundamentação foi contraditória ao próprio dispositivo da decisão proferida ao não declarar a não incidência da

contribuição previdenciária patronal sobre as férias em pecúnia e, no dispositivo, Vossa Excelência não

mencionou a verba. Quanto à omissão, pontuou que ... não há qualquer menção no que tange a suspensão da

exigibilidade dos valores incidentes, a título de contribuição previdenciária, sobre verbas devidas em caráter de

auxílio-educação, gratificações eventuais, décimo-terceiro salário e adicional de periculosidade.É a síntese do

necessário. Decido.Os embargos de declaração circunscrevem-se à superação de omissões, obscuridades ou

contradições na decisão (art. 535 do CPC).Não procede a alegação de contradição entre o dispositivo e a

fundamentação, uma vez que o dispositivo contemplou a não incidência da contribuição sobre os valores
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alcançados ao empregado a título de férias indenizadas, expressão que tem o mesmo alcance de férias em pecúnia.

Dito de outra forma, o que a sentença deliberou foi o seguinte: tanto faz se a indenização alcança a integralidade

das férias ou apenas um terço destas; em um caso ou outro, se o direito ao descanso foi convertido em dinheiro,

sobre essa verba não incide contribuição previdenciária.Trato agora da alegação de omissão do julgado,

adiantando que neste ponto os embargos merecem acolhida. Com efeito, a sentença deixou de apreciar os pedidos

referentes a não incidência da contribuição sobre as seguintes verbas: auxílio educação, gratificações eventuais e

adicional de periculosidade.Para tanto, transcrevo e adoto como razão de decidir os seguintes trechos extraídos da

decisão que concedeu parcialmente a liminar, de lavra da juíza federal Denise Aparecida Avelar, trecho que passa

a integrar o julgado:(...)De igual modo, não incide contribuição previdenciária patronal sobre auxílio educação,

conforme expressamente previsto no artigo 28, 9º, t, da Lei 8.212/91. (...)(...)Doutra feita, é devida a incidência da

contribuição sobre os valores pagos aos empregados de adicional de insalubridade, de periculosidade e de

adicional noturno, horas extras e décimo terceiro salário, pois tais verbas não estão incluídas na hipótese do artigo

28, I e 9º, da Lei 8212/91. Citam-se os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAL NOTURNO. COMISSÕES. FÉRIAS.

1/3 DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO.1. omissis.2. As prestações pagas aos empregados a título de salário,

comissões sobre vendas, abonos salariais, gratificações, adicionais noturno, horas extras, 13º salário e repouso

semanal remunerado, possuem cunho remuneratório (e não indenizatório), estando sujeitas à incidência de

contribuição previdenciária.3. A Primeira Turma do STJ acolheu, por unanimidade, incidente de uniformização,

adequando sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF para declarar que a contribuição previdenciária

incide sobre a remuneração de férias, mas não sobre o terço constitucional, posição que já vinha sendo aplicada

pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais.4. A contribuição

incide normalmente sobre os valores correspondentes às férias gozadas pelos empregados, tendo em vista a

natureza remuneratória desta verba, que é considerada para fins de aposentadoria, diferentemente do que ocorre

com o adicional de um terço.5. Agravos a que se nega provimento.(AI 201003000095282, JUIZ HENRIQUE

HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 12/08/2010).No que pertine à contribuição social incidente sobre

os valores pagos a título de gratificações eventuais, faz-se necessário saber a que título tais verbas são pagas pelo

empregador, a fim de que seja definida sua natureza jurídica. Considerando que o impetrante não discriminou

quais seriam as verbas pagas a esse título, não há como suspender a exigibilidade da exação referida.Por

conseguinte, ACOLHO EM PARTE os embargos de declaração, para o fim de acrescentar à fundamentação da

sentença os excertos há poucos transcritos, bem como para retificar o dispositivo nos seguintes termos:Onde se

lê:Diante do exposto, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, extinguindo o feito com resolução de

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para o fim de assegurar ao impetrante a não incidência das

contribuições previdenciárias previstas no art. 22, incisos I e II da Lei nº 8.212/1991, sobre os valores

correspondentes ao: a) auxílio-creche; b) prêmio assiduidade; c) férias indenizadas; d) terço que se acresce às

férias; e) aviso-prévio indenizado, f) afastamento nos quinze dias que antecedem a concessão de auxílio-doença,

g) vale-transporte, desde que seja observada a legislação própria, a qual não prevê sua substituição por dinheiro, e

h) abono único. Leia-se:Diante do exposto, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, extinguindo o feito

com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para o fim de assegurar ao impetrante a não

incidência das contribuições previdenciárias previstas no art. 22, incisos I e II da Lei nº 8.212/1991, sobre os

valores correspondentes ao: a) auxílio-creche; b) prêmio assiduidade; c) férias indenizadas; d) terço que se acresce

às férias; e) aviso-prévio indenizado, f) afastamento nos quinze dias que antecedem a concessão de auxílio-

doença, g) vale-transporte, desde que seja observada a legislação própria, a qual não prevê sua substituição por

dinheiro, h) abono único e i) auxílio educação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0015087-90.2013.403.6120 - KPMG AUDITORES INDEPENDENTES. X FERRAZ DE CAMARGO,

AZEVEDO E MATSUNAGA - ADVOGADOS ASSOCIADOS X KPMG TAX ADVISORS LTDA X KPMG

ASSESSORES TRIBUTARIOS LTDA X KPMG ASSURANCE SERVICES LTDA.(SP157108 - ANTONIO

LUIZ GONÇALVES AZEVEDO LAGE E SP174341 - MARCOS HIDEO MOURA MATSUNAGA E

SP282915 - FELIPE AZEVEDO MAIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

ARARAQUARA - SP X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS -

SEBRAE(SP317487 - BRUNA CORTEGOSO ASSENCIO E SP302648 - KARINA MORICONI) X SERVICO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA

LIMA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 436 - GERALDO

JOSE MACEDO DA TRINDADE) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC X INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X UNIAO FEDERAL

KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, FERRAZ DE CAMARGO, AZEVEDO E MATSUNAGA -

ADVOGADOS ASSOCIADOS, KPMG ASSESSORES TRIBUTÁRIOS LTDA e KPMG ASSURANCE

SERVICES LTDA, ofereceram embargos de declaração da decisão de fls. 131/138, alegando a ocorrência de

omissão, em face da não apreciação do pedido de afastamento das contribuições previdenciárias em geral (cota
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patronal, cota do empregado e contribuições de terceiros) sobre os valores pagos a título de indenização durante o

período de prorrogação da licença-maternidade, prevista no artigo 1º da Lei 11.770/2008. Recebo os embargos de

declaração uma vez que foram interpostos tempestivamente.Conheço dos embargos na forma do artigo 535, inciso

II do Código de Processo Civil, e acolho-os, por entender que realmente a decisão foi omissa, quanto ao pedido de

afastamento das contribuições previdenciárias em geral (cota patronal, cota do empregado e contribuições de

terceiros) sobre os valores pagos a título de indenização durante o período de prorrogação da licença-maternidade

prevista no artigo 1º da Lei 11.770/2008. Assim, retifico a decisão constante às fls. 131/138 que passa a ter a

seguinte redação:Quanto à incidência da contribuição social sobre o salário-maternidade e o pagamento das férias

gozadas cumpre reformular meu entendimento. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça (RESP n. 1.322.945,

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 27/02/2013) decidiu que não incide contribuição social sobre férias

usufruídas, em face da decisão do Supremo Tribunal Federal de não incidência da contribuição sobre o adicional

de férias, verba acessória, não podendo haver incidência sobre o principal. Afirmou, ainda, que o preceito

normativo não pode transmudar a natureza jurídica da verba, a qual é paga sem efetiva prestação de serviço pelo

trabalho e que não há retribuição futura em forma de benefício.De igual modo o Superior Tribunal de Justiça

passou a entender que o salário maternidade não se sujeita à incidência da contribuição social, uma vez que se

trata de pagamento realizado no período de benefício previdenciário, a cargo e ônus da Previdência Social, sendo,

portanto, excluído do conceito de remuneração do artigo 22 da Lei 8.212/91. Cita-se a ementa da referida decisão

do Superior Tribunal de Justiça: RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE

SER ALTERADA POR PRECEITO NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA

DE INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. PARECER DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE

O SALÁRIO-MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS.1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes

Superiores, considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre verbas indenizatórias ou que

não se incorporem à remuneração do Trabalhador.2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período

em que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença maternidade, possuindo clara

natureza de benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando,

portanto, no conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91.3. Afirmar a legitimidade da cobrança

da Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática discriminatória,

uma vez que a opção pela contratação de um Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de

uma Trabalhadora mulher. 4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho feminino e da proteção

da maternidade e do recém nascido; assim, no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade

para a exceção estabelecida no art. 28, 9o., a da Lei 8.212/91.5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do

AgRg no AI 727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, DJe 27.02.2009, firmou o

entendimento de que o terço constitucional de férias tem natureza indenizatória. O terço constitucional constitui

verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação acessória segue a sorte das

respectivas prestações principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a cobrança de Contribuição

Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias,

prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada.6. O preceito normativo não pode transmudar a

natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias usufruídas, independentemente do

título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo Trabalhador, razão pela qual, não

há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo. Consequentemente, também não

é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas.7. Da mesma forma que só se obtém o direito a um

benefício previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição também só se justifica ante a perspectiva

da sua retribuição futura em forma de benefício (ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); destarte, não há

de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas.8. Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade.9. Recurso Especial provido

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas.(STJ -

RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.945 - DF - (2012/0097408-8) - RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES

MAIA FILHO - j. 27/02/2013)Nesta esteira, não incide contribuição previdenciária sobre o valor do salário

maternidade e eventuais prorrogações do prazo de licença-maternidade, nos termos da Lei 11.770/2008, assim

como sobre férias gozadas pelo empregado e seu respectivo terço constitucional. Diante do exposto, DEFIRO

PARCIALMENTE a liminar para que a autoridade impetrada se abstenha da prática de quaisquer atos constritivos

ao direito dos Impetrantes, como a negativa de emissão de Certidão Negativa de Débitos ou equivalente, em razão

da suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária (cota empresa, SAT e cota empregado) e da

contribuição devida a outras entidades e fundos (SALÁRIO EDUCAÇÃO, INCRA, SEBRAE, SENAC, SESC),

incidentes sobre o pagamento efetuado a título de auxílio-doença referente aos primeiros 15 dias de afastamento,
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aviso prévio indenizado, férias gozadas e o respectivo adicional (um terço), abono de férias, salário maternidade e

eventuais prorrogações do prazo da licença-maternidade, nos termos da Lei 11.770/2008, até decisão final do

presente processo. Quanto ao mais, mantenho a liminar tal como está lançada.Notifique-se as autoridades

coatoras, dando-lhes ciência da presente decisão. Com a juntada das informações, dê-se vista ao Ministério

Público Federal. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001504-04.2014.403.6120 - AVAM TRANSPORTES E SERVICOS AGRICOLAS LTDA(SP209957 -

MICHAEL ANTONIO FERRARI DA SILVA) X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL

EM ARARAQUARA - SP

Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por AVAM TRANSPORTES E SERVIÇOS AGRICOLAS LTDA

em face do PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM ARARAQUARA e UNIÃO

FEDERAL, objetivando medida liminar para recolher seus débitos federais e previdenciários em 180 (cento e

oitenta) parcelas, com as reduções legais nos valores dos juros, multa e encargo legal concedido pela Lei n.

11.941/2009, com a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, conforme artigo 151, inciso IV do Código

Tributário Nacional. Aduz, para tanto, que está em recuperação judicial (processo n. 0003740-28.2013.8.26.0222,

1ª Vara de Guariba) e que tem débitos que estão para serem inscritos em dívida ativa. Relata que requereu o

parcelamento nos moldes da Lei 11.941/2009, porém foi indeferido administrativamente sob o argumento de

ausência de permissivo legal, pois somente poderia aderir ao parcelamento previsto na Lei 10.522/2002, o que não

atende as necessidades da empresa. Juntou documentos (fls. 14/56). Custas pagas (fls. 57). Às fls. 60 foi

determinado à impetrante que emendasse a petição inicial, indicando a pessoa jurídica de direito público ao qual

se acha vinculada a autoridade coatora, de acordo com o artigo 6º da Lei 12.016/2009, bem como atribuísse a

causa valor compatível com o benefício econômico pleiteado, recolhendo às custas processuais, complementando

a contrafé, trazendo cópias do aditamento. A impetrante manifestou-se às fls. 61, indicando a União Federal e

alterando o valor dado à causa para R$ 8.455.183,34. Custas complementares pagas (fls. 62/63). É a síntese do

necessário.Decido.Acolho o aditamento de fls. 61, para constar o valor dado à causa de R$ 8.455.183,34, bem

como para incluir a União Federal no polo passivo da presente ação. Para que seja concedida liminar em Mandado

de Segurança há que se aferir sobre a existência concomitante do fumus boni iuris e do periculum in mora.Não

verifico a relevância da fundamentação de modo a ser, nesta análise prévia, concedida a ordem em sede de

liminar.Pois bem, verifica-se no documento constate às fls. 39, que o requerimento administrativo de

parcelamento de débitos foi indeferido sob o fundamento de que foi realizado intempestivamente. Eis o seu teor:

(...). O requerimento merece ser indeferido por ausência de permissivo legal. O prazo para ingresso nos

parcelamentos da Lei 11.941/09 esgotou-se em 30 de novembro de 2009, conforme se verifica no artigo 7º da

citada Lei. Outrossim, a Lei 12.865/13, reabriu o prazo para adesão a esse parcelamento, mas somente até 31 de

dezembro de 2013.. No momento oportuno, poderia ter aderido aos citados parcelamentos, caso seus débitos

atendessem aos requisitos da lei 11.941/09. Contudo, não o fez tempestivamente. Assim não há amparo legal para

a concessão do parcelamento postulado. Outrossim, atender a tal requerimento seria ferir os princípios da

legalidade, da impessoalidade e da igualdade. No momento, o Interessado poderá, se quiser, parcelar os débitos

nos moldes da Lei 10.522/02. Por todo o exposto, indefiro o pedido de parcelamento do Interessado. Com efeito,

havendo a impetrante protocolado o requerimento de parcelamento de seus débitos em 09/01/2014 (fls. 34 e 39),

não mais faria jus ao parcelamento que se refere à Lei 11.941/2009, porquanto já havia findado o prazo

estabelecido, que se iniciou a partir da sua publicação, ocorrida em 27/05/2009 e terminou no último dia do sexto

mês subsequente à sua publicação, em 30/11/2009, conforme determina o artigo 7º da referida Lei. Art. 7o A

opção pelo pagamento a vista ou pelos parcelamentos de débitos de que trata esta Lei deverá ser efetivada até o

último dia útil do 6o (sexto) mês subsequente ao da publicação desta Lei. (Vide Lei nº 12.865, de 2013) Ressalte-

se, ainda, que o artigo 17 da Lei 12.865/2013 reabriu referido prazo até 31 de dezembro de 2013, tendo, porém, a

impetrante efetuado o protocolo em data posterior (09/01/2014). Assim sendo, na hipótese, constato pelos

documentos acostados aos autos, que a Impetrante não demonstrou direito líquido e certo a ser amparado pelo

mandamus.Desse modo, ausente pressuposto autorizador da concessão da medida, INDEFIRO a liminar

pleiteada.Notifique-se a Autoridade Impetrada para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as Informações cabíveis.

Após, ao Ministério Público Federal para o devido parecer. Depois, voltem os autos à conclusão.Ao SEDI, para

retificação do valor dado à causa, passando a constar R$ 8.455.183,34 e para incluir a União Federal no polo

passivo da presente ação (fls. 61). Int. Cumpra-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0002096-48.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ALEXANDRE LEOGNANO

Determino ao Autor que justifique o alegado, em audiência de justificação, que designo para o dia 08 de abril de

2014, às 14:45 horas, neste Juízo Federal. Para tal, querendo, poderá arrolar testemunhas, dentro do prazo de 05

(cinco) dias, juntar documentos ou explicitar os já existentes e tudo o mais. Fica, desde já, firmado o interesse
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deste Juízo em ouvir o Autor. Cite-se o(a)(s) requerido(a)(s).Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

2ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRª VERA CECÍLIA DE ARANTES FERNANDES COSTA JUÍZA FEDERAL DR.MARCIO

CRISTIANO EBERT JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO BEL. ADRIANA APARECIDA

MORATODIRETORA DE SECRETARIA

  

 

Expediente Nº 3360

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000853-11.2010.403.6120 (2010.61.20.000853-0) - PAULINO CARLOS PEREIRA(SP113962 - ALCINDO

LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 186: Considerando que o autor requer o cômputo dos períodos laborados de 19/11/1974 a 07/06/1977 como

trabalhador rural e de 28/08/2005 a 15/04/2007 como motorista, designo audiência de instrução para o dia

03/04/2014, às 15h00min.Intimem-se as partes para comparecer na audiência e trazer as testemunhas que

comparecerão independentemente de intimação do Juízo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008815-51.2011.403.6120 - NEREIDE APARECIDA SIGOLI(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 114: Defiro a produção da prova oral requerida pela parte autora.Designo audiência de instrução para o dia 11

de junho de 2014, às 15h, na qual será tomado o depoimento pessoal da parte autora e inquiridas testemunhas.As

testemunhas arroladas deverão comparecer independentemente de intimação.Intime-se o INSS para, desejando,

apresentar rol de testemunhas no prazo de 30 dias (art. 407, CPC, primeira parte) anteriores à audiência.Fica desde

já indeferido eventual requerimento de intimação de testemunha pela secretaria, sem justificativa idônea.Int.

 

0004120-20.2012.403.6120 - JOSE LEANDRO DA SILVA X PRISCILA GOMES DA SILVA X SIMONE

APARECIDA DA SILVA X MARCELO RICARDI DA SILVA(SP096924 - MARCOS CESAR GARRIDO) X

GOLD POLONIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA(SP142452 - JOAO CARLOS DE

LIMA JUNIOR) X PDG REALTY S/A EMPREENDIMENTOS(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA

JUNIOR) X MAX CREDITO(SP040873 - ALAN KARDEC RODRIGUES E SP137503 - CARLOS

ADALBERTO ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA

CUNHA)

Intimem-se as corrés PDG Realty S/A Empreendimentos e Participações e Gold Polônia Empreendimentos

Imobiliários SPE Ltda para cumprirem integralmente as determinações publicadas no diário eletrônico da justiça

nos dias 12/11/2013 e 20/01/2014 (fls. 327 e 332), no prazo de 5 (cinco) dias.Sem prejuízo, tendo em vista o teor

da certidão de fl. 352 e considerando a proximidade da audiência (19/03/2014), intime-se o advogado para que

traga os autores no dia e hora designados para participarem da audiência de tentativa de conciliação, bem como

para que atualize, nos autos, os endereços dos mesmos. Intimem-se com urgência.

 

0007610-50.2012.403.6120 - MANOEL PEREIRA DE SOUZA(SP124496 - CARLOS AUGUSTO BIELLA E

SP221646 - HELEN CARLA SEVERINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 74: Defiro a produção da prova oral requerida pela parte autora.Designo audiência de instrução para o dia 22

de maio de 2014, às 15h30, na qual será tomado o depoimento pessoal da parte autora e inquiridas as testemunhas

arroladas às fls. 7/8.As testemunhas arroladas deverão comparecer independentemente de intimação.Intime-se o

INSS para, desejando, apresentar rol de testemunhas no prazo de 30 dias (art. 407, CPC, primeira parte) anteriores

à audiência.Fica desde já indeferido eventual requerimento de intimação de testemunha pela secretaria, sem

justificativa idônea.Int. 

 

0009839-80.2012.403.6120 - LUIZ PEREIRA DA SILVA(SP124496 - CARLOS AUGUSTO BIELLA E

SP221646 - HELEN CARLA SEVERINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 142: Por ora, defiro a produção da prova oral requerida pelo autor para comprovação do período laborado

como rurícola.Designo audiência de instrução para o dia 11 de junho de 2014, às 14h, na qual será tomado o

depoimento pessoal da parte autora e inquiridas testemunhas.Intimem-se as partes a depositarem o rol das

testemunhas que pretendem inquirir, no prazo de dez dias, advertindo-as que deverão comparecer na data

designada, independentemente de intimação.Fica desde já indeferido eventual requerimento de intimação de
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testemunha pela secretaria, sem justificativa idônea.Int.

 

 

Expediente Nº 3365

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001808-03.2014.403.6120 - NELSON CUCOLICCHIO - EPP(SP133572 - ANDRE RENATO SERVIDONI E

SP314585 - DANILO ANDRE DAVOGLIO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

ARARAQUARA - SP X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Nelson Cucolicchio contra o Delegado da Receita Federal do

Brasil em Araraquara, por meio do qual se pede a anulação de procedimento fiscal que visa compelir o impetrante

a apresentar os comprovantes de ressarcimento à Casa da Moeda do Brasil do serviço referente ao Sistema de

Controle de Produção de Bebidas - Sicobe. Pede, em sede de liminar, a suspensão do referido procedimento

fiscal.Em apertada síntese, o impetrante argumenta que o valor cobrado a título de ressarcimento do Sicobe tem

natureza de taxa, que deveria ser instituída por lei, e não por ato infralegal, como ocorre. A lei que trata do Sicobe

apenas determina a instalação dos equipamentos de aferição, mas nada dispõe acerca do fato gerador e base de

cálculo da exação, questões que são tratadas por instrução normativa. Logo, em razão da violação do princípio da

legalidade na instituição do tributo, a comprovação do recolhimento da taxa não pode ser exigida pelo fisco. Não

bastasse isso, a penalidade pelo não recolhimento da taxa igualmente deve ser rechaçada, não apenas porque a

exigência principal está viciada, mas também porque essa obrigação igualmente foi estabelecida por ato infralegal.

Inicial e documentos às fls. 02-20.No dia seguinte à distribuição do mandado de segurança o impetrante

comunicou a entrega no sistema de protocolo unificado de parecer de lavra do eminente tributarista Roque

Antonio Carrazza, o qual se encontra juntado por cópia às fls. 26-166.É a síntese do necessário. Passo a decidir.De

início, retifico de ofício o polo passivo para incluir a União (Fazenda Nacional), pessoa jurídica a qual o Delegado

da Receita Federal em Araraquara está vinculado, nos termos do art. 6º, da Lei n. 12.016/09.Indo diretamente à

questão de fundo, anoto que a controvérsia estabelecida pela impetrante resume-se ao seguinte: qual é, afinal, a

natureza jurídica da remuneração devida pela instalação e funcionamento do Sicobe: taxa ou obrigação tributária

acessória? É disso que passo a tratar.O Sistema de Controle de Produção de Bebidas (Sicobe) foi instituído pelo

art. 58-T da Lei 10.833/2003, com a redação dada pela Lei 11.827/2008:Art. 58-T. As pessoas jurídicas que

industrializam os produtos de que trata o art. 58-A desta Lei ficam obrigadas a instalar equipamentos contadores

de produção, que possibilitem, ainda, a identificação do tipo de produto, de embalagem e sua marca comercial,

aplicando-se, no que couber, as disposições contidas nos arts. 27 a 30 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007.

1º A Secretaria da Receita Federal do Brasil estabelecerá a forma, limites, condições e prazos para a aplicação da

obrigatoriedade de que trata o caput deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 36 da Medida Provisória nº

2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 2º As pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo poderão deduzir da

Contribuição para o PIS/Pasep ou da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido

correspondente ao ressarcimento de que trata o 3º do art. 28 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,

efetivamente pago no mesmo período.O parágrafo 2º do art. 28 da Lei 11.488/2007 determina que a

responsabilidade pela integração, instalação e manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos contadores de

produção é atribuída à Casa da Moeda do Brasil, sob supervisão e acompanhamento da Secretaria da Receita

Federal do Brasil. Já o 3º desse mesmo dispositivo legal determina que fica a cargo do estabelecimento industrial

o ressarcimento à Casa da Moeda do Brasil pela instalação e manutenção dos equipamentos contadores de

produção. Desde a instituição do Sicobe o custo do ressarcimento está fixado em R$ 0,03 por unidade de produto

controlado, conforme dispõe o Ato Declaratório Executivo RFB nº 61, de 1º de dezembro de 2008. Note-se que a

Lei 11.488/2007 trata de forma específica dos controles de produção de cigarros, o que mostra que o mecanismo

de fiscalização questionado pelo impetrante está longe de constituir novidade. E tal qual ocorre no âmbito da

indústria cigarreira, os custos do ressarcimento à Casa da Moeda do Brasil desembolsados pelo estabelecimento

industrial fabricante de bebidas frias são integralmente deduzidos, como crédito presumido, da base de cálculo do

Pis/Pasep ou da Cofins. A possibilidade de dedução dos valores desembolsados é forte indício de que o Sicobe

não constitui taxa, mas sim obrigação tributária acessória, instituída no interesse da arrecadação e fiscalização dos

tributos (art. 113, 2º do CTN). Não é porque a obrigação em questão envolve um desembolso - que, vale lembrar,

logo adiante é utilizado como crédito pelo contribuinte - que perde suas características de obrigação acessória.Mas

não é só isso. Conferir ao ressarcimento os contornos de taxa passa por outras dificuldades, que são duas, e são

estas: a primeira é ver a Casa da Moeda do Brasil como sujeito ativo de obrigação tributária. A CMB é empresa

pública federal, o que revela que a relação jurídica entre ela e o fabricante de bebidas é de natureza privada,

embora compulsória e instituída por força de lei.A segunda dificuldade é encarar o Sicobe como poder de polícia,

ao menos nos termos definidos no Código Tributário Nacional. Conforme enuncia o art. 78 do CTN, Considera-se

poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à
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ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes

de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos

individuais ou coletivos. Sucede que o Sicobe não foi instituído para a execução de nenhuma das diretrizes há

pouco sublinhadas, mas sim para facilitar a fiscalização tributária, e apenas isso. Por aí se vê que somente poderia

se falar em poder de polícia (e consequentemente em taxa) se os equipamentos instalados pela Casa da Moeda do

Brasil tivessem outra finalidade, desvinculada da arrecadação ou fiscalização tributária. Por exemplo: aferir a

quantidade de líquido injetado em cada vasilhame, a fim de assegurar que o consumidor receberá o volume

correto de bebida; - cumpre observar, aliás, que o envase de bebidas é fiscalizado pelo INMETRO, que para tanto

exige do fabricante o pagamento de taxa metrológica.Diante desse panorama, se vê que o ressarcimento devido

pelo estabelecimento industrial à Casa da Moeda do Brasil não tem natureza de obrigação tributária principal

(taxa), mas sim de obrigação tributaria acessória. E por não se tratar de tributo, mas sim de obrigação tributária

acessória, não é necessário que a lei estabeleça de forma minudente os contornos para o cumprimento da

obrigação, de modo que não há ilegalidade em relegar para o ato infralegal a estipulação do valor a ser cobrado a

título de ressarcimento pela implementação do Sicobe.Melhor sorte não assiste ao impetrante quanto à alegação de

ilegalidade na estipulação de multa pelo não ressarcimento à CMB. A penalidade tem matriz legal, no caso o art.

30, 1º da Lei 11.488/2007, que impõe a cominação de multa se o fabricante impedir a instalação dos equipamentos

contadores de produção, bem como que ...considera-se impedimento qualquer ação ou omissão praticada pelo

fabricante tendente a impedir ou retardar a instalação dos equipamentos ou, mesmo após a sua instalação,

prejudicar o seu normal funcionamento. Ora, o não ressarcimento do custo do serviço prestado pela Casa da

Moeda do Brasil prejudica o normal funcionamento do sistema, de modo que essa conduta é passível de punição.

Dessa forma, ao estabelecer que a falta de ressarcimento à CMB autoriza a aplicação da multa, a Instrução

Normativa n. 869/08 apenas explicitou hipótese que já estava sugerida em lei.Tudo somado, INDEFIRO a

liminar.Inclua-se a União (Fazenda Nacional) no polo passivo. Regularizado o feito, notifique-se a autoridade

coatora e dê-se ciência do feito à União (Fazenda Nacional).Com a juntada das informações ou decorrido o prazo

sem resposta, dê-se vista ao MPF.Na sequência, venham os autos conclusos para sentença.
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MARISA VASCONCELOS JUÍZA FEDERAL TITULAR CARLA CRISTINA FONSECA JORIO JUÍZA

FEDERAL SUBSTITUTA

DIRETORA DE SECRETARIA - BELA. MARIA CRISTINA PIRES ARANTES UBERTINI

 

 

Expediente Nº 2301

 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - SUMARISSIMO

0005022-43.2007.403.6121 (2007.61.21.005022-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1166 - JOAO GILBERTO

GONCALVES FILHO) X ROBSON JOSE DOS SANTOS MARTINS(SP266508 - EDUARDO DE MATTOS

MARCONDES) X DEOCLECIO DOS SANTOS

Trata-se de ação penal em que foi deferida a suspensão condicional do processo, em 07/07/2011 (fls. 192/193),

condicionando a extinção da punibilidade ao cumprimento das seguintes condições: 1. Comunicação imediata ao

juízo, em caso de mudança de endereço;2. Proibição de se ausentarem da Comarca onde reside, por mais de 8

(oito) dias consecutivos, sem autorização judicial;3. Comparecimento pessoal e obrigatório a Juízo,

bimestralmente, para informar e justificar suas atividades.4. Pagamento de dois salários mínimos, parcelados em

até 24 meses, a ser revertido em favor da seguinte instituição: Casa de Apoio Amor e Vida, localizada na Rua

Cônego Altino de Moura, n.º 213 Jardim Maria Augusta, Taubaté/SP, telefone (12) 9771-0705, titular da conta

pessoa jurídica: 003.330-9 na agência: 4081 - Caixa Econômica Federal, devendo, quando do comparecimento em

Secretaria, trazer o comprovante de depósito. Analisando os autos, verifico que, de acordo com a informação

apresentada à fl. 209, em 08/03/2012 o réu ainda não havia comparecido em Juízo para justificar o cumprimento

das obrigações impostas em audiência.Posteriormente, intimado a se manifestar (fl. 223), deixou o prazo

transcorrer in albis, razão pela qual o Ministério Público Federal requereu a revogação da benesse processual (fl.

231). Passo a decidir. Com razão o Ministério Público Federal. Foram conferidas oportunidades para que o réu

cumprisse o que foi acordado na audiência do dia 07/07/2011, para fins de suspensão condicional do processo (fls.

192/193), não havendo manifestação até o presente momento. Assim, determino a revogação da suspensão

condicional do processo, nos termos do artigo 89, 4.º, da Lei n.º 9.099/96. Intime-se o réu da presente decisão e
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considerando que já apresentou defesa preliminar, designo audiência de instrução e julgamento para o dia 20 de

março de 2014, às 14h30min. Providencie a Secretaria as intimações necessárias. Intimem-se.

 

 

2ª VARA DE TAUBATE 

 

MARCIO SATALINO MESQUITA JUIZ FEDERAL TITULARLEANDRO GONSALVES

FERREIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

  

 

Expediente Nº 1080

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002679-11.2006.403.6121 (2006.61.21.002679-3) - PAULO CAMPANILI(SP090908 - BRENNO FERRARI

GONTIJO E SP272912 - JOSE HENRIQUE PINTO E SP134594 - SERGIO AUGUSTO VANDALETE E

SP200392B - SILVIA DENISE MACHADO PEREIRA DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2002 -

PAULO SERGIO ESTEVES MARUJO)

Fls. 167/168: Anote-se, para que as publicações sejam realizadas em nome do Dr. José Henrique Pinto - OAB/SP

272.912.Fls. 169/170: Considerando que a autarquia responsável pela fonte pagadora foi intimada para

cumprimento da decisão em 16/05/2011 (fls. 160), assim como as informações prestadas às fls. 163/164, quanto à

restituição do IRPF, indefiro o pleito.Intimem-se.Após, cumpra-se o despacho de fls. 166, remetendo-se os autos

ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0002240-63.2007.403.6121 (2007.61.21.002240-8) - ALVARO MUASSAB - ESPOLIO X SALMA ZAKZOUK

MOUASSAB(SP131687 - PAULO ROGERIO PERES DE OLIVEIRA E SP240591 - FABIANA FAGUNDES

ORTIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

Converto o julgamento em diligência.Em consulta realizada por este Juízo ao sistema DATAPREV da Previdência

Social, cuja juntada determino, foi possível verificar o falecimento da representante do espólio, Sra. Salma

Zakzouk Mouassab. Sendo assim, intime-se o (a) patrono (a) da parte autora para que tome as providências

necessárias à habilitação dos possíveis herdeiros, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 1060, I e V, do

Código de Processo Civil.Outrossim, junte aos autos certidão atualizada do processo de inventário ou cópia do

formal de partilha e trânsito em julgado do mesmo; pois, no curso da partilha de bens deixados em razão de

falecimento, a representação do espólio é do inventariante (inc. V do art. 12 do CPC). Findo definitivamente o

arrolamento extingue-se a figura do espólio, recaindo sobre os sucessores da pessoa falecida a legitimidade ad

causam para pleitear direitos inerentes ao patrimônio deixado pelo de cujus. No caso de ter ocorrido o trânsito em

julgado do processo de inventário, necessária a inclusão dos demais herdeiros do de cujus no polo ativo da

presente ação.Com a juntada da documentação, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004639-94.2009.403.6121 (2009.61.21.004639-2) - JAIR DOS SANTOS(SP168517 - FLAVIA LOURENÇO E

SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o(a) advogado(a) do(a) autor(a), Dr(a). Flávia Lourenço S. Ferreira, OAB/SP nº 168.517, para

regularizar a petição de fls. 405/407 com a sua assinatura, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

desentranhamento da referida petição.Int.

 

0001408-88.2011.403.6121 - SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP178423 - JOÃO GUILHERME BROCCHI MAFIA) X CONSELHO REGIONAL

DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E

SP267010B - ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA)

Como cediço, somente se reconhece o interesse de agir para a arguição de falsidade quando houver dúvida

objetiva acerca da autenticidade ou falsidade do documento e quando o documento reputado falso for relevante

para o deslinde da causa, ou seja, tenha aptidão para influenciar na resolução do próprio mérito da demanda, o que

não ocorre na presente hipótese.Destarte, indefiro o pedido de instrução do incidente de falsidade. Todavia,

determino a intimação do réu para que cumpra o despacho de fls.184, por meio de documentos devidamente

atualizados, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

 

0003167-53.2012.403.6121 - ERICK HENRIQUE DIAS PEREIRA - INCAPAZ X MARLY DE FATIMA

ALVES X VANESSA ALVES PEREIRA(SP118620 - JOAO CARLOS MOREIRA DE MORAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifeste-se a parte autora quanto a petição de fls. 82/99.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, tornem

os autos conclusos para sentença.Int.

 

0003564-15.2012.403.6121 - CLEUZA ANGELA PEREIRA CAETANO(SP233049 - ADRIANA DANIELA

JULIO E OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Suspendo o andamento do feito, nos termos do artigo 265, III, do Código de Processo Civil, tendo em

vista a interposição da Exceção de Incompetência (autos nº. 0000003-12.2014.403.6121), em apenso.2. Int.

 

0000832-27.2013.403.6121 - LUIZ FERNANDO RIBEIRO - INCAPAZ X MARIA GLORIA

RIBEIRO(SP260585 - ELISANGELA ALVES FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Diante da impossibilidade de realização de perícia sócio-econômica, conforme noticiado à fl. 60, apresente a

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovante de endereço atualizado e indicação de ponto de referência

do local, onde a autora possa ser localizada, sob pena de julgamento do feito no estado em que se encontra. 2.

Cumprido o item acima, após a realização da perícia, tornem os autos conclusos.3. Int.

 

0001946-98.2013.403.6121 - GUMERCINDO DONIZETI DE CARVALHO(SP260585 - ELISANGELA

ALVES FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de realização de nova perícia (fls. 418/420/423), eis que a matéria fática em debate está

suficientemente esclarecida, não havendo necessidade de realização de nova perícia, pois a repetição da prova

técnica só é cabível quando a matéria não parecer suficientemente esclarecida para o julgador ou quando houver

omissão ou inexatidão no laudo (arts. 437 e 438 do CPC).Na espécie, o laudo é objetivo e conclusivo a respeito da

parcial incapacidade laborativa do autor, sendo desnecessária prorrogar a instrução probatória.Conforme

entendimento jurisprudencial a que adiro, a existência de divergência entre as conclusões do (a) perito (a) judicial,

contrárias à pretensão autoral, e aquelas estampadas em laudo (s) médico (s) particular (es) não justificam, apenas

por isso, a necessidade de nova perícia, porque tal divergência, justificável em razão de não ser a ciência médica

cartesiana ou exata, não se confunde com as hipóteses de matéria insuficientemente esclarecida, omissão ou

inexatidão da perícia, a ensejar sua invalidação ou substituição, consoante disposto nos arts. 437 a 439, parágrafo

único, do Código de Processo Civil (AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000184-

71.2004.4.03.6118/SP, REL. Desembargadora Federal REGINA COSTA, j. 9/6/2011, DJF3 17/6/2011).Quanto à

nova documentação médica apresentada após a realização da prova técnica nestes autos (fls. 424/425), entendo

que, como tal documentação médica não foi apresentada perante a Autarquia quando do indeferimento do

benefício, outro pedido deverá ser aviado na esfera administrativa, sob pena de eternização das demandas judiciais

e ofensa oblíqua ao Enunciado nº 35 das Turmas Recursais do Juizado Especial Federal de São Paulo: O

ajuizamento da ação de concessão de benefício da seguridade social reclama prévio requerimento

administrativo.Caso contrário, bastaria à parte insatisfeita com o resultado do laudo pericial apresentar outros

atestados e documentos médicos mais recentes e requerer nova perícia, e assim sucessivamente: o processo jamais

teria fim.É necessário que o segurado requeira novo benefício por incapacidade laborativa, no âmbito

administrativo, apresentando a nova documentação médica, não avaliada pela perícia judicial, aos peritos médicos

da Autarquia.A questão foi bem colocada pela eminente Desembargadora Federal Marisa Santos, do E. TRF da 3ª

Região: (...) Tornou-se hábito requerer diretamente ao Poder Judiciário o que deve ser providenciado pela

autoridade administrativa, com a justificativa de que administrativamente não há êxito por parte do segurado. As

conseqüências são graves, tanto para a autarquia quanto para o segurado: para a autarquia, porque a lenta

tramitação do processo levará ao pagamento de verbas acessórias que, se bem empregadas, poderiam compor o

custeio da previdência social; para o segurado, porque a mesma lentidão o fará aguardar por anos a fio o que é de

seu direito. Não há quem ganhe com essa lentidão, e, no entanto, esse procedimento se repete, reiteradamente,

causando o grande congestionamento do Poder Judiciário. (...) O que ocorre, na prática, é que a falta de ingresso

na via administrativa transfere para o Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é

típica, substituindo-se ao Administrador porque, tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função

constitucional. Está correta a decisão quando determina que se comprove o requerimento do benefício no local

certo: o INSS. É a esta autarquia que cabe apreciar o pedido. Na hipótese de indeferimento do pedido ou da falta

de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. (...) - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002206-

97.2007.4.03.6118/SP, DJF3 23/11/2010 , pp. 2429/2430.Dessa maneira, dado o caráter de transitoriedade ínsito à

prestação requerida, a parte autora poderá ajuizar nova ação, se novamente indeferido o benefício pelo INSS,

desde que apresente nova documentação médica, diversa da apresentada quando da realização da perícia judicial

nestes autos (alteração fática da causa de pedir subjacente).Int.

 

0002514-17.2013.403.6121 - IRACEMA ELAINE DE SOUZA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.52/53: Recebo como emenda à inicial.Defiro os benefício da justiça gratuita.A parte autora requer a imediata
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apreciação do pedido de tutela antecipada a fim de ser concedido o beneficio assistencial ao portador de

deficiência.Tenho que o pedido de antecipação de tutela não tem como ser concedido porquanto impõe-se a

instrução do feito para um melhor esclarecimento dos fatos, notadamente a realização das perícias social e

médica.Assim, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada. Ressalto que, no caso em apreço, o pedido de

antecipação da tutela pode ser revisto a qualquer tempo, desde que haja alteração do estado de fato.São requisitos

para a concessão de benefício assistencial, nos termos da Lei de regência, em regra geral: tratar-se de pessoa

portadora de deficiência ou com mais de 65 anos de idade; comprovar não ter meios de prover a própria

manutenção e nem de tê-la provida por sua família; renda per capita familiar inferior a do salário mínimo; não ser

titular de outro benefício no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica .A

condição de miserabilidade e a impossibilidade de desenvolver atividade remunerada devem ser confirmadas por

meio de provas periciais, consubstanciadas em Laudos Técnicos. Diante do exposto, a Secretaria promoverá a

intimação da assistente social com endereço arquivado na Secretaria a qual deverá realizar a perícia, ocasião em

que constatará as condições sócio-econômicas e se a renda mensal per capta da família é inferior a (um quarto do

salário mínimo).De outra parte, promova a Secretaria a juntada dos quesitos elaborados pelo INSS e arquivados

em Secretaria para fins de perícia sócio-econômica a ser realizada por HELENA MARIA MENDONÇA

RAMOS.Para a perícia médica nomeio a DRA. VANESSA DIAS GIALLUCA, que deverá entregar o laudo do

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia.Assim, providencie a Secretaria data e horário para que seja

realizada a perícia médica, a qual dar-se-á neste prédio da Justiça Federal, com endereço na Rua Francisco

Eugenio de Toledo, 236, Centro, CEP 12.050-010, Taubaté/SP, devendo o Sr. Perito com endereço arquivado em

Secretaria expressamente se manifestar sobre a sedizente incapacidade laboral do autor se é parcial ou total e, em

caso positivo, a época aproximada da ocorrência da lesão incapacitante, conforme quesitos acima.Outrossim,

diante do programa de informática implementado para confecção do laudo pericial médico, que permite maior

celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito e levando-se em conta a natureza do benefício

pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1- Quais pessoas estavam

presentes durante a realização da perícia?2 - Idade e escolaridade do autor.3 - Profissão. É a última que vinha

exercendo?4 - Há indícios físicos de atividade laborativa recente pelo segurado? (calosidade recentes nas palmas

das mãos ou sujeira nas unhas).5 - O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em

repouso? Qual?6 - O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual?7 - O autor está

trabalhando atualmente? Qual é o trabalho? Quando parou de trabalhar?8 - O autor é portador de alguma doença?

Qual a denominação? Qual o CID?9 - A doença que acomete o periciando é a mesma alegada na petição inicial?

Se não, qual a doença/lesão alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença,

aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?10 - A doença

que o acomete acarreta incapacidade?11 - A doença que acomete o periciando consta da Portaria Interministerial

nº 2.998, DE 23 DE AGOSTO DE 2001? 12- A incapacidade é total, parcial, permanente ou temporária? 13 - Esta

doença o impede de exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço

físico intenso ou moderado? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?14 - Descrever,

minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.:

portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.15 -

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?16 - Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? O que a desencadeou?17 - Qual a data aproximada do início da doença?18 - Qual a data aproximada

do início da incapacidade? Há exames que comprovem esta data?19 - Caso haja exames, quando foram

confeccionados e quais são?20 - Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida apenas por

meio dos relatos próprios do autor?21 - Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da atual

incapacidade?22 - Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão da alta médica? Quando deverá ser submetido a nova perícia?23 - O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? Descreva o possível tratamento.24 - Remédios e/ou tratamento

são de fácil acesso?25 - Atualmente o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não

esteja, qual o motivo alegado?26 - O autor necessita de ajuda de terceiros para sua vida diária? Caso necessite,

explicar o motivo.27 - Quais foram os exames apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este

diagnóstico?28 - Outras informações que o perito entender relevantes e conclusão.Promova o(a) advogado(a) a

comunicação do(a) autor(a) sobre a data e local em que se realizará a perícia médica.Outrossim, ressalto que a

parte autora tem o dever de portar, na data da perícia médica, exames diagnósticos atuais a fim de auxiliar na

realização dos trabalhos do perito, consoante prescreve o inciso I do artigo 333 do Código de Processo

Civil.Advirto que se a parte autora não comparecer em perícia agendada, salvo se apresentada justificativa

plausível e comprovada documentalmente, não lhe será dada nova oportunidade e o feito será resolvido no estado

em que se encontra.Faculto às partes a indicação de assistente técnico, cabendo às mesmas comunicar-lhes, se

assim considerarem necessário, quanto à realização da perícia médica, para acompanharem o ato, facultando-se

aos mesmos a apresentação direta ao Perito Judicial de quesitos complementares aos do juízo.Esclareça, também,

a parte autora se houve interposição de ação com o mesmo objeto perante o Juizado Especial Federal ou Juízo

diverso, ainda que de outra região, sob pena de, se constatado a posteriori, condenação do demandante em
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litigância de má-fé.Traga aos autos, ainda, se possuir, relatório atual de médico particular que comprove a

incapacidade laborativa, bem como informe a este Juízo qual o seu grau de instrução.Arbitro os honorários dos

peritos nomeados nos autos no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução n.º 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Diante da morosidade de ser efetuado o pagamento da verba honorária aos peritos e

considerando que sempre prestaram esclarecimentos quando solicitados, determino, excepcionalmente, após a

entrega do laudo conclusivo, a imediata solicitação do pagamento.Considerando que as assistentes sociais têm

relatado a este Juízo a dificuldade na localização dos autores, seja pelo endereço errado, seja pela falta de

indicação de ponto de referência do local, providencie o advogado a juntada de comprovante de endereço

atualizado do autor, ou de seu responsável legal, e, em caso de zona rural, indicação de forma precisa da moradia

do autor.Com a juntada dos laudos periciais tornem os autos conclusos para nova apreciação do pedido de tutela

antecipada.Int.

 

0002603-40.2013.403.6121 - JOSE MARCELO VIEIRA(SP214998 - DENISE DE OLIVEIRA XAVIER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária, ajuizada por JOSE MARCELO VIEIRA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que a parte autora pleiteia a implementação do beneficio

auxílio-doença com a conversão em aposentadoria por invalidez, bem como o pagamento dos atrasado, com juros

e correção monetária.Petição inicial e documentos (fls.02/337 e 342/362). É o relato do processado. DECIDO. O

benefício cuja futura revisão pretende a parte autora é de origem acidentária, conforme documentação constante

dos autos (fl. 337), bem como petição de fls.365/366, em que a parte autora requer o envio dos autos à Justiça

Estadual.Assim, tratando-se de litígio que envolve a concessão de benefício acidentário, a competência para

processar e julgar a presente demanda é da Justiça Estadual, nos exatos termos da expressa exceção prevista no

inciso I do art. 109 da Constituição de 1988.Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

pacificou-se com o enunciado da Súmula 15: Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes

de acidente do trabalho.Também, a Súmula 501 do Supremo Tribunal Federal: Compete à Justiça ordinária

estadual o processo e julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que

promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista.Na linha do

acima exposto, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais:PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA.

CONFLITO NEGATIVO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ACIDENTE DE

TRABALHO. CARACTERIZAÇÃO. CONTRIBUINTE AUTÔNOMO. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO.

VERBETE SUMULAR N.º 15/STJ.1. O objetivo da regra do art. 109, I, da Constituição é aproximar o julgador

dos fatos inerentes à matéria que lhe está sendo submetida a julgamento.2. As ações propostas contra a autarquia

previdenciária objetivando a concessão de benefícios de índole acidentária são de competência da Justiça

Estadual. Verbete sumular 15/STJ.3. Os trabalhadores autônomos assumem os riscos de sua atividade e não

recolhem contribuições para custear o benefício acidentário. Tal é desinfluente no caso do autônomo que sofre

acidente de trabalho e pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez.4. Conflito conhecido para declarar a

competência do Juízo de Direito da Vara de Acidentes do Trabalho do Distrito Federal, o suscitante.(STJ - CC

86794 - TERCEIRA SEÇÃO - REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA - DJ 01/02/2008, P. 1.

G.N.).PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO. JUÍZO DA 2ª VARA DO TRABALHO DE CUBATÃO -

SP E JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE CUBATÃO - SP. AÇÃO ACIDENTÁRIA. CONCESSÃO /

REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DO

ART. 109, I DA CF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. JUSTIÇA DO TRABALHO.

DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE DO STF. INTERPRETAÇÃO À

LUZ DA CF. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO DE DIREITO DA 2ª

VARA CÍVEL DE CUBATÃO - SP.I - Mesmo após a Emenda Constitucional 45/2004, manteve-se intacto o

artigo 109, inciso I da Constituição Federal, no tocante à competência para processar e julgar as ações de acidente

do trabalho.II - A ausência de modificação do artigo 109, inciso I da Constituição Federal, no tocante às ações de

acidente de trabalho, não permite outro entendimento que não seja o de que permanece a Justiça Estadual como a

única competente para julgar demandas acidentárias, não tendo havido deslocamento desta competência para a

Justiça do Trabalho (artigo 114 da Constituição Federal).III - Em recente julgado, realizado em Plenário, o

Supremo Tribunal Federal entendeu que as ações de indenização propostas por empregado ou ex-empregado

contra empregador, quando fundadas em acidente do trabalho, continuam a ser da competência da justiça comum

estadual, a fim de se evitar decisões contraditórias, quando o mesmo fato gere, ao mesmo tempo, pretensões

diversas.IV - Constata-se que o Supremo Tribunal Federal analisou a questão relativa à competência para julgar e

processar ações de indenização por danos decorrentes de acidente do trabalho à luz da Constituição Federal.

Cumpre lembrar que, por ser o guardião da Carta Magna, a ele cabe a última palavra em matéria constitucional.V

- Acrescente-se, ainda, que, em recente julgado, o Tribunal Superior do Trabalho manifestou-se sobre o tema em

debate, filiando-se à jurisprudência da Suprema Corte.VI - Segundo entendimento consolidado pelo Col. Supremo

Tribunal Federal e por este Eg. Superior Tribunal de Justiça, a Justiça Estadual é competente para processar e

julgar litígios decorrentes de acidente do trabalho, tanto para conceder o benefício quanto para proceder sua
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revisão. Sobre o tema, há precedentes recentes da Eg. Segunda Seção reiterando este entendimento.VII - Conflito

conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Cubatão - SP.(STJ - CC 47811 -

TERCEIRA SEÇÃO - REL. MIN. GILSON DIPP - DJ 11/05/2005, P. 161).PROCESSUAL. AUXÍLIO-

DOENÇA DECORRENTE DE ATIVIDADE LABORAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL

COMUM.- Benefícios previdenciários de natureza acidentária são aqueles concedidos ao empregado, ao avulso,

ao segurado especial e ao médico residente, embora este último fora mantido apenas na norma regulamentar,

desde que comprovado o liame de causalidade com o trabalho, seja na forma de doença laboral ou de acidente

com aquele relacionado. Nesse caso, delimitada a competência da Justiça Comum Estadual.- Quadro clínico

enquadrado como doença do trabalho, que, para fins de concessão do benefício, é considerado acidente do

trabalho, nos termos do artigo 20, inciso II, da Lei nº 8.213/91.- Seqüela decorrente de atividade laboral exercida

pelo agravante, caracterizando acidente de trabalho. Competência da Justiça Estadual para processar e julgar o

feito.- Agravo de instrumento desprovido.(TRF 3ª REGIÃO - AG 313240 - Oitava Turma - Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta - DJF3 27/05/2008).PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA

ACIDENTÁRIA TRABALHISTA. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL. EXCEÇÃO

CONTIDA NO ART. 109, I, CF/88. AGRAVO IMPROVIDO.I - O artigo 109 da CF, ao estabelecer a regra de

competência da Justiça Federal, exclui de seu rol de atribuições o julgamento das causas pertinentes à matéria

trabalhista, eleitoral, falências e acidentes do trabalho que foram atribuídas à Justiça do Trabalho, à Justiça

Eleitoral e à Justiça Comum Estadual, respectivamente.II - É irrelevante que o objeto da ação seja a concessão de

auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez, auxílio doença acidentário ou reabilitação profissional, haja vista

que a competência, firmada em razão da matéria, abrange todos os seus desdobramentos e incidentes, que não

perdem a natureza essencial de lide acidentária.III - Agravo de Instrumento a que se nega provimento.(TRF 3ª

REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO 242993 - PROCESSO 200503000643848-SP - SÉTIMA TURMA -

REL. DES. FED. WALTER DO AMARAL - DJU 28/09/2006, P. 347. REALCEI).PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO - INCOMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA FEDERAL.1. A competência para o processamento e julgamento de pedidos de revisão de benefícios

acidentários pertence à Justiça Estadual, nos termos do artigo 109, inciso I, da CF. Precedentes do Superior

Tribunal de Justiça.2. Falecendo competência à Justiça Federal, deve ser anulada a sentença proferida pelo

magistrado federal, encaminhando-se os autos à primeira instância da Justiça Estadual local (art. 113, 2º, CPC).3.

Sentença anulada. Recurso prejudicado.(TRF 3ª REGIÃO - PROC.: 2004.61.19.000874-5 - AC 1071259 -

RELATOR : DES.FED. MARISA SANTOS / NONA TURMA).Por todo o exposto, reconheço a incompetência

absoluta da Justiça Federal para processar e julgar a presente demanda e, dessa forma, determino a remessa dos

autos à Justiça Estadual da Comarca de Taubaté/SP, após a preclusão desta decisão e com as cautelas de estilo e

praxe, nos termos do art. 113 do CPC.Intime-se.

 

0002948-06.2013.403.6121 - PAULA ALEXANDRA DE JESUS RODRIGUES(SP063544 - PAULO LUCIO

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Autor(a): PAULA ALEXANDRA DE JESUS RODRIGUESRé(u): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -CEF

Endereço da(o) ré(u): Avenida Independência, 841 - Taubaté/SP - CEP 12031-001 DESPACHO/MANDADO DE

CITAÇÃO Nº ______/2014.Fls. 27/29: Recebo como aditamento à inicial,Cite-se a parte ré, na pessoa de seu

representante legal, para os atos e termos da ação proposta, conforme petição inicial que acompanha o presente,

utilizando-se cópia deste despacho para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO, numerando-se quando

da expedição, devendo o Sr. Oficial de Justiça advertir a parte ré de que, não contestada a ação no prazo de 15

dias, presumir-se-ão por ele(s) aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do

artigo 285 do Código de Processo Civil.Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para

manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que

requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil).Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0002958-50.2013.403.6121 - JOAO NILTON DE ALMEIDA(SP083127 - MARISE APARECIDA MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Diante da impossibilidade de realização de perícia sócio-econômica, conforme noticiado à fl. 64, apresente a

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovante de endereço atualizado e indicação de ponto de referência

do local, onde a autora possa ser localizada, sob pena de julgamento do feito no estado em que se encontra. 2.

Cumprido o item acima, após a realização da perícia, tornem os autos conclusos.3. Int.

 

0003254-72.2013.403.6121 - JOANA PAULA APARECIDA BRAZ(SP210493 - JUREMI ANDRÉ AVELINO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Diante da impossibilidade de realização de perícia sócio-econômica, conforme noticiado à fl. 227, apresente a

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovante de endereço atualizado e indicação de ponto de referência
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do local, onde a autora possa ser localizada, sob pena de julgamento do feito no estado em que se encontra. 2.

Cumprido o item acima, após a realização da perícia, tornem os autos conclusos.3. Int.

 

0003290-17.2013.403.6121 - TERESINHA DOS SANTOS(SP233049B - ADRIANA DANIELA JULIO E

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefício da justiça gratuita.A parte autora requer a imediata apreciação do pedido de tutela antecipada

com a concessão do benefício de auxílio-doença e/ou sua conversão em aposentadoria por invalidez com o

acréscimo de 25%.À luz dos argumentos fáticos e jurídicos despendidos na petição inicial, bem como dos

documentos que a instruíram, tenho que o pedido de antecipação de tutela não tem como ser concedido porquanto

impõe-se a instrução do feito para um melhor esclarecimento dos fatos, notadamente a realização de perícia

médica a fim de atestar a real situação de saúde da parte autora, se está incapacitada total ou parcialmente para o

trabalho e, se em caso positivo, a época aproximada da lesão incapacitante.Assim, INDEFIRO, por ora, o pedido

de tutela antecipada. Diante do programa de informática implementado para confecção do laudo pericial, que

permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito e levando-se em conta a natureza do

benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1- Quais

pessoas estavam presentes durante a realização da perícia?2 - Idade e escolaridade da autora.3 - Profissão. É a

última que vinha exercendo?4 - Há indícios físicos de atividade laborativa recente pela segurada? (calosidade

recentes nas palmas das mãos ou sujeira nas unhas).5 - A autora, em seu histórico laboral, já exerceu algum

trabalho sentada ou em repouso? Qual?6 - A autora, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve?

Qual?7 - A autor está trabalhando atualmente? Qual é o trabalho? Quando parou de trabalhar?8 - A autora é

portadora de alguma doença? Qual a denominação? Qual o CID?9 - A doença que acomete a pericianda é a

mesma alegada na petição inicial? Se não, qual a doença/lesão alegada na petição inicial? Caso a autora seja

incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente restringe a sua

capacidade laboral? Por quê?10 - A doença que o acomete acarreta incapacidade?11 - A doença que acomete a

pericianda consta da Portaria Interministerial nº 2.998, DE 23 DE AGOSTO DE 2001? 12- A incapacidade é total,

parcial, permanente ou temporária? 13 - Esta doença a impede de exercer a sua função laborativa? Exercer

qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso ou moderado? Exercer qualquer função laborativa

que demande esforço intelectual?14 - Descrever, minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas

pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não

pode dirigir, horário noturno etc.15 - Considerando a profissão da autora, a doença a prejudica de alguma

forma?16 - Esta doença surgiu em decorrência do trabalho? O que a desencadeou?17 - Qual a data aproximada do

início da doença?18 - Qual a data aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem esta data?19

- Caso haja exames, quando foram confeccionados e quais são?20 - Caso não haja exames, a data de início da

incapacidade foi aferida apenas por meio dos relatos próprios do autor?21 - Esta doença vem se agravando? O

agravamento é o motivo da atual incapacidade?22 - Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja

possível a total recuperação, há possibilidade de melhora? Qual é a previsão da alta médica? Quando deverá ser

submetido a nova perícia?23 - O tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? Descreva o possível

tratamento.24 - Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?25 - Atualmente a autora faz algum tipo de

tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual o motivo alegado?26 - A autora necessita de ajuda de

terceiros para sua vida diária? Caso necessite, explicar o motivo.27 - Quais foram os exames apresentados pela

autora, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?28 - Outras informações que o perito entender relevantes e

conclusão.Ressalto que na excepcionalidade do caso concreto, poderão as partes, de forma objetiva, acrescentar

quesitos que reputarem indispensáveis, podendo o Sr. Perito deixar de respondê-los se forem inadequados ou se

tiverem sido formulados anteriormente. Assim, para a perícia médica nomeio a DRA. THATIANE FERNANDES

DA SILVA, que deverá entregar o laudo do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia.Assim,

providencie a Secretaria data e horário para que seja realizada a perícia médica, a qual dar-se-á neste prédio da

Justiça Federal, com endereço na Rua Francisco Eugênio de Toledo, 236- Centro - CEP 12.050-010, Taubaté/SP,

devendo o Sr. Perito com endereço arquivado em Secretaria expressamente se manifestar sobre a sedizente

incapacidade laboral da autora se é parcial ou total e, em caso positivo, a época aproximada da ocorrência da lesão

incapacitante, conforme quesitos acima.Promova o(a) advogado(a) a comunicação do(a) autor(a) sobre a data e

local em que se realizará a perícia médica.Ressalto que a parte autora tem o dever de portar, na data da perícia

médica, exames diagnósticos atuais a fim de auxiliar na realização dos trabalhos do perito, consoante prescreve o

inciso I do artigo 333 do Código de Processo Civil.Advirto que se a parte autora não comparecer em perícia

agendada, não lhe será dada nova oportunidade, sob pena de resolução do feito no estado em que se

encontra.Faculto às partes a indicação de assistente técnico, cabendo às mesmas comunicar-lhes, se assim

considerarem necessário, quanto à realização da perícia, para acompanharem o ato, facultando-se aos mesmos a

apresentação direta ao Perito Judicial de quesitos complementares aos do juízo.Arbitro os honorários periciais no

valor máximo da tabela vigente, de acordo com a Resolução 558/2007.Diante da morosidade em efetuar o

pagamento da verba honorária do perito e considerando que este sempre prestou esclarecimentos quando

solicitado, determino, excepcionalmente, que a solicitação do pagamento seja encaminhada ao Setor Financeiro
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logo após a entrega do laudo, a fim de não causar mais prejuízos à expert.Outrossim, esclareça a parte autora se

houve interposição de ação com o mesmo objeto perante o Juizado Especial Federal ou Juízo diverso, ainda que

de outra região, sob pena de, se constatado a posteriori, condenação do demandante em litigância de má-fé, bem

como informe a este Juízo qual o seu grau de instrução.Após a juntada do laudo médico pericial, tornem os autos

conclusos para nova apreciação do pedido de tutela antecipada.Int.

 

0003354-27.2013.403.6121 - AIMEE ARAUJO CALDEVILLA PIRES(SP258695 - ERIKA SANTANA

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.180/183: Recebo como emenda à inicial.Defiro os benefício da justiça gratuita.A parte autora requer a

imediata apreciação do pedido de tutela antecipada a fim de ser concedido o beneficio assistencial ao portador de

deficiência.Tenho que o pedido de antecipação de tutela não tem como ser concedido porquanto impõe-se a

instrução do feito para um melhor esclarecimento dos fatos, notadamente a realização das perícias social e

médica.Assim, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada. Ressalto que, no caso em apreço, o pedido de

antecipação da tutela pode ser revisto a qualquer tempo, desde que haja alteração do estado de fato.São requisitos

para a concessão de benefício assistencial, nos termos da Lei de regência, em regra geral: tratar-se de pessoa

portadora de deficiência ou com mais de 65 anos de idade; comprovar não ter meios de prover a própria

manutenção e nem de tê-la provida por sua família; renda per capita familiar inferior a do salário mínimo; não ser

titular de outro benefício no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica .A

condição de miserabilidade e a impossibilidade de desenvolver atividade remunerada devem ser confirmadas por

meio de provas periciais, consubstanciadas em Laudos Técnicos. Diante do exposto, a Secretaria promoverá a

intimação da assistente social com endereço arquivado na Secretaria a qual deverá realizar a perícia, ocasião em

que constatará as condições sócio-econômicas e se a renda mensal per capta da família é inferior a (um quarto do

salário mínimo).De outra parte, promova a Secretaria a juntada dos quesitos elaborados pelo INSS e arquivados

em Secretaria para fins de perícia sócio-econômica a ser realizada por ISABEL DE JESUS OLIVEIRA.Para a

perícia médica nomeio a DRA. VANESSA DIAS GIALLUCA, que deverá entregar o laudo do prazo de 30

(trinta) dias, contados da data da perícia.Assim, providencie a Secretaria data e horário para que seja realizada a

perícia médica, a qual dar-se-á neste prédio da Justiça Federal, com endereço na Rua Francisco Eugenio de

Toledo, 236, Centro, CEP 12.050-010, Taubaté/SP, devendo o Sr. Perito com endereço arquivado em Secretaria

expressamente se manifestar sobre a sedizente incapacidade laboral do autor se é parcial ou total e, em caso

positivo, a época aproximada da ocorrência da lesão incapacitante, conforme quesitos acima.Outrossim, diante do

programa de informática implementado para confecção do laudo pericial médico, que permite maior celeridade

nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito e levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não

exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1- Quais pessoas estavam presentes durante

a realização da perícia?2 - Idade e escolaridade do autor.3 - Profissão. É a última que vinha exercendo?4 - Há

indícios físicos de atividade laborativa recente pelo segurado? (calosidade recentes nas palmas das mãos ou sujeira

nas unhas).5 - O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso? Qual?6 - O

autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual?7 - O autor está trabalhando atualmente?

Qual é o trabalho? Quando parou de trabalhar?8 - O autor é portador de alguma doença? Qual a denominação?

Qual o CID?9 - A doença que acomete o periciando é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual a

doença/lesão alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela

descrita na petição inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?10 - A doença que o

acomete acarreta incapacidade?11 - A doença que acomete o periciando consta da Portaria Interministerial nº

2.998, DE 23 DE AGOSTO DE 2001? 12- A incapacidade é total, parcial, permanente ou temporária? 13 - Esta

doença o impede de exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço

físico intenso ou moderado? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?14 - Descrever,

minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.:

portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.15 -

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?16 - Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? O que a desencadeou?17 - Qual a data aproximada do início da doença?18 - Qual a data aproximada

do início da incapacidade? Há exames que comprovem esta data?19 - Caso haja exames, quando foram

confeccionados e quais são?20 - Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida apenas por

meio dos relatos próprios do autor?21 - Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da atual

incapacidade?22 - Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão da alta médica? Quando deverá ser submetido a nova perícia?23 - O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? Descreva o possível tratamento.24 - Remédios e/ou tratamento

são de fácil acesso?25 - Atualmente o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não

esteja, qual o motivo alegado?26 - O autor necessita de ajuda de terceiros para sua vida diária? Caso necessite,

explicar o motivo.27 - Quais foram os exames apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este

diagnóstico?28 - Outras informações que o perito entender relevantes e conclusão.Promova o(a) advogado(a) a

comunicação do(a) autor(a) sobre a data e local em que se realizará a perícia médica.Outrossim, ressalto que a
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parte autora tem o dever de portar, na data da perícia médica, exames diagnósticos atuais a fim de auxiliar na

realização dos trabalhos do perito, consoante prescreve o inciso I do artigo 333 do Código de Processo

Civil.Advirto que se a parte autora não comparecer em perícia agendada, salvo se apresentada justificativa

plausível e comprovada documentalmente, não lhe será dada nova oportunidade e o feito será resolvido no estado

em que se encontra.Faculto às partes a indicação de assistente técnico, cabendo às mesmas comunicar-lhes, se

assim considerarem necessário, quanto à realização da perícia médica, para acompanharem o ato, facultando-se

aos mesmos a apresentação direta ao Perito Judicial de quesitos complementares aos do juízo.Esclareça, também,

a parte autora se houve interposição de ação com o mesmo objeto perante o Juizado Especial Federal ou Juízo

diverso, ainda que de outra região, sob pena de, se constatado a posteriori, condenação do demandante em

litigância de má-fé.Traga aos autos, ainda, se possuir, relatório atual de médico particular que comprove a

incapacidade laborativa, bem como informe a este Juízo qual o seu grau de instrução.Arbitro os honorários dos

peritos nomeados nos autos no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução n.º 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Diante da morosidade de ser efetuado o pagamento da verba honorária aos peritos e

considerando que sempre prestaram esclarecimentos quando solicitados, determino, excepcionalmente, após a

entrega do laudo conclusivo, a imediata solicitação do pagamento.Considerando que as assistentes sociais têm

relatado a este Juízo a dificuldade na localização dos autores, seja pelo endereço errado, seja pela falta de

indicação de ponto de referência do local, providencie o advogado a juntada de comprovante de endereço

atualizado do autor, ou de seu responsável legal, e, em caso de zona rural, indicação de forma precisa da moradia

do autor.Com a juntada dos laudos periciais tornem os autos conclusos para nova apreciação do pedido de tutela

antecipada.Int.

 

0003720-66.2013.403.6121 - ERINEA DOS SANTOS(SP107588 - APARECIDO CUSTODIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. O art. 273 do Código de Processo Civil arrola os requisitos para a concessão da tutela antecipada, nos seguintes

termos:Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela

pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação

e: (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 1994)I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou

(Incluído pela Lei nº 8.952, de 1994)II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu. (Incluído pela Lei nº 8.952, de 1994).No caso em testilha, não vislumbro dano irreparável ou

de difícil reparação se não for concedida neste momento a tutela antecipatória, pois o pedido expresso da parte

autora consiste em revisão de benefício de pensão por morte, o que afasta a hipótese de urgência na concessão da

tutela.Noutro giro, a parte autora recebe mensalmente a verba de cunho alimentar e a pretensão cinge-se ao

aumento da prestação, vale dizer, não há manifesto periculum in mora na espécie. Nesse sentido:Ementa

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - TUTELA

ANTECIPADA - AUSÊNCIA DO PERICULUM IN MORA.I - Prevê o art. 273, caput do CPC que o juiz poderá,

a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde

que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação.II - Verifico que a questão versa

sobre a revisão do valor de benefício previdenciário, não havendo que se falar em fundado receio de dano

irreparável (art. 273, I, do CPC) nem tampouco em perigo da demora, haja vista que a autora está recebendo

mensalmente seu benefício acabando, assim, por afastar a extrema urgência da medida ora pleiteada.III - Agravo

de Instrumento a que se nega provimento.(AGRAVO DE INSTRUMENTO 208098, PROCESSO

200403000280140-SP, DÉCIMA TURMA, REL. DES. FED. SERGIO NASCIMENTO, V.U., DJU 31/01/2005

P. 535. DESTAQUES ACRESCIDOS).Também não se pode falar em abuso do direito de defesa ou manifesto

intuito protelatório do réu, tendo em vista que ainda não foi citado.Por todo o exposto, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada.2. Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50.3. Afasto

a prevenção apontada no termo de fl. 15, tendo em vista a diversidade do pedido e da causa de pedir, conforme

consulta ao Sistema Processual realizada por este Juízo, cuja juntada ora determino.4. Cite-se. Com a vinda da

contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos em que não

houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301 do CPC -

Código de Processo Civil).

 

0004041-04.2013.403.6121 - SILVIA MARIA DIZIOLI FRANCO BUENO(SP186603 - RODRIGO VICENTE

FERNANDEZ E SP122211 - MARCOS ROBERTO DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

A parte autora objetiva a declaração de renúncia ao benefício de aposentadoria por idade, com o consequente

desfazimento do referido benefício, bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de contagem de

nova aposentadoria, desde que lhe seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores recebidos a

título de aposentadoria.Alega que a concessão de sua aposentadoria se deu em 06.04.2005, tendo continuado a

trabalhar até a presente data, obtendo aumento salarial.Petição inicial instruída com documentos (fls. 02/45).É o

relatório.FUNDAMENTO e DECIDO.Passo a proferir sentença de plano, conforme autoriza o art. 285-A, caput,
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do Código de Processo Civil.O pedido é improcedente.Diz o art. 285-A, caput, do Código de Processo Civil:Art.

285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de

total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. (Incluído pela Lei nº 11.277, de 2006).Verifico, da análise da

causa de pedir e pedidos que sustentam a petição inicial, que a parte autora requer a declaração de renúncia ao

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o consequente desfazimento do referido benefício,

bem como a averbação do tempo de serviço prestado para fins de contagem de nova aposentadoria, desde que lhe

seja mais favorável e condicionado a não devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, matéria

unicamente de direito e sobre a qual este juiz já se pronunciou anteriormente, proferindo sentenças de

improcedência (autos n. 0000035-85.2012.403.6121 e n. 0001017-02.2012.403.6121).Assim sendo, com base na

autorização contida no art. 285-A do CPC, reproduzo o fundamento utilizado em sentenças anteriores a respeito

da mesma controvérsia.Melhor refletindo sobre a matéria em debate, máxime levando em conta a moderna

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, entendo que a pretensão autoral é improcedente.O artigo 18 da Lei

8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social - LBPS) veda expressamente, ao aposentado que continuar ou

voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação

decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do

empregado. O 3º do artigo 11 da LBPS dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é

segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão

dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por

tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis. Trata-se, a vedação legal mencionada no

parágrafo precedente, de norma especial, que se harmoniza com a proteção do ato jurídico perfeito (CF, art. 5º

XXXVI), no caso, o ato de concessão da aposentadoria. Assim, ante o princípio da especialidade, a lei geral

(Código Civil, que regula o instituto da renúncia) dá lugar à aplicação, na espécie, da lei especial (Lei 8.213/91), a

última vedando a chamada desaposentação.Por outro lado, o acolhimento da pretensão de desaposentação

implicaria transgressão, por via oblíqua, da regra constitucional da contrapartida, consoante a qual não pode haver

a majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total (CF, art. 195, 5º).Nesse sentido, transcrevo

coadunável jurisprudência, cujos fundamentos também adoto como razão de decidir o mérito desta

causa:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)PROCESSUAL

CIVIL - ART. 285-A DO CPC - EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO -

POSSIBILIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO

DO PRECEDENTE DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO -
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DESAPOSENTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N.

8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. I - Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento

processual e cumprir o objetivo constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art.

285-A evita a repetição de intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em

razão de anteriores decisões em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido.

Deixá-las prosseguir, cumprindo todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o

único resultado é o congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de

jurisdicionados. Inconstitucionalidade não reconhecida. II - A alegação de que o magistrado não indicou o

processo em que proferiu a sentença de improcedência e nem a transcreveu beira a má-fé. Os advogados deste

processo têm inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade

de recursos nesta Corte sobre a mesma matéria, pelo que conhecem muito bem o entendimento adotado na

sentença. III - Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação original, comprovam a opção constitucional

por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as contribuições são destinadas à composição de

fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado com contas individuais. IV - O art. 18 da Lei

8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão de qualquer outro benefício que não aqueles

que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao aposentado que permanecer em atividade

sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação profissional, quando empregado.

Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria para a concessão de outro

benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada. V - As contribuições

pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o

sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício

mais vantajoso. VI - Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de receber benefício

previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere o disposto no art.

18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII - Quanto à pena de litigância de má-fé, em que pese a existência de legislação que

dispõe em sentido contrário à pretensão de se incluir a gratificação natalina no cálculo do salário de benefício, o

caso seria de não conhecimento do pedido, tendo em vista que ausente o fundamento legal. Como a sentença

julgou improcedente o pedido, a questão, de qualquer modo, não seria analisada, já que depende do provimento do

pedido principal, a saber, novo cálculo de benefício. Se o pedido principal não é concedido, o pedido dependente,

por óbvio, fica prejudicado. Afastada a condenação na pena de litigância de má-fé por ausência de prejuízo. VIII -

Apelação parcialmente provida.(AC 200961830133141, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS,

TRF3 - NONA TURMA, 04/03/2011)PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS

APOSENTADORIA. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. MAJORAÇÃO DE

COEFICIENTE. NOVA RMI. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que

admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de

tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.(AC 201003990119728, DESEMBARGADORA FEDERAL

VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, 10/02/2011)PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - Inicialmente, é de ser afastada a alegação de impossibilidade do

julgamento antecipado da presente ação, nos termos do 285-A do Código de Processo Civil, em razão do

cerceamento de defesa e ofensa aos princípios do direito de ação, do devido processo legal e do contraditório. - A

nova regra introduzida pela Lei nº 11.277/2006, em seu art. 285-A, permite ao julgador, nos casos em que a

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo houver decisões de total improcedência em outros casos

idênticos, proferir sua decisão de plano, usando como paradigma aquelas já prolatadas. - A matéria versada no

presente feito é exclusivamente de direito, não havendo que se falar em cerceamento de defesa, podendo a lide ser

julgada antecipadamente, ante a desnecessidade da produção de qualquer outra prova, uma vez que aquelas

constantes dos autos são suficientes a ensejar o convencimento do julgador. - O cômputo do tempo de

contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos

artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele

retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da
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universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele

contida. - Agravo desprovido.(AC 200861830127173, DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI,

TRF3 - DÉCIMA TURMA, 09/02/2011)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA JÁ PERCEBIDA. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA PRELIMINAR

REJEITADA. PEDIDO IMPROCEDENTE. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROCEDENTE. Rejeitada a

matéria preliminar de cerceamento de defesa, já que os fatos alegados restaram devidamente provados e já

constam dos autos as provas hábeis à convicção do Juízo para procedência ou improcedência do pedido, sendo

desnecessária a dilação probatória. Reconhecida a constitucionalidade do 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91. A

garantia constitucional do Ato Jurídico Perfeito, conferida às partes, não subordina o INSS à renúncia unilateral

do benefício, e não fica obrigado (à falta de lei expressa) à concessão de novo benefício. Prevalece então a regra

do parágrafo 2º do art. 18 retrotranscrito. Matéria preliminar rejeitada. Apelação da parte autora

improcedente.(AC 200861830032629, DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, 07/01/2011)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO

CPC. POSSIBILIDADE - PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA

APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Considerados suficientes os elementos dos

autos para proferir a decisão, o julgamento antecipado da lide não implica cerceamento de defesa, autorizando,

assim, a aplicação do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. 2. O artigo 285-A do Código de Processo

Civil, acrescentado pela Lei nº 11.277, de 07-02-2006, é aplicável quando a matéria controvertida for unicamente

de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos. 3. No

presente caso, constata-se que a sentença expôs com lucidez os motivos da improcedência do pedido da parte

autora, tal como demandado, tendo sido o conteúdo da norma processual respeitado pelo juízo a quo. Sendo

assim, em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo

285-A do diploma processual civil. 4. Tendo a autarquia sido regularmente citada e apresentado seus argumentos

e alegações relacionadas ao mérito da demanda, mostra-se perfeitamente possível que o Tribunal, ao dar

provimento ao recurso, com fulcro no artigo 515 do Código de Processo Civil, julgue imediatamente a demanda

no seu mérito, pois não há relevância em postergar a solução do litígio quando a matéria for unicamente de direito.

5. O ato de concessão de benefício possui natureza jurídica de ato administrativo de cunho previdenciário, que

somente pode ser revisto ou desfeito quando incorrer o órgão concessor em equívoco, seja apurando tempo

superior, seja apurando tempo inferior ao tempo constante do procedimento administrativo, dentre outras

possibilidades semelhantes. 6. A pretensão da parte autora, de desaposentação para concessão de nova

aposentadoria, implica vantagens ao beneficiário que continua trabalhando - e continua contribuindo - em relação

àqueles que não estão na mesma situação, criando desigualdade incompatível com o ordenamento jurídico

vigente. 7. Somente nos casos em que restituído integralmente o valor já recebido a título de aposentadoria é que

seria, hipoteticamente, permitida a renúncia ao benefício já percebido, para inclusão do período laborado

posteriormente à concessão originária. 8. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação não provida.(AC

200961830000335, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 - SÉTIMA TURMA,

17/12/2010) PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO 285-A DO CPC. JULGAMENTO LIMINAR.

MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. NÃO VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONTITUCIONAIS.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. 1. Não há vício de

inconstitucionalidade no art. 285-A-CPC, eis que se harmoniza com o princípio implícito da proporcionalidade

(art. 5º, 2º, da Constituição Federal) da garantia da tutela jurisdicional tempestiva (art. 5º, LXXVIII, da

Constituição Federal) e economia processual. É a identidade de fundamento das ações (e não do pedido) isto é, da

tese jurídica sub judice, que justifica a aplicação da sentença paradigma. Sua reprodução nos termos do art. 285-

A-CPC deve ser interpretada como a reprodução dos fundamentos da sentença anteriormente prolatada. 2.

Questionamento da desaposentação. Análise não restrita à renúncia por seu titular. Ato administrativo que

formaliza aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das

partes. Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da

aposentadoria. 3. Apelação da parte autora desprovida.(AC 200961830064027, DESEMBARGADORA

FEDERAL LUCIA URSAIA, TRF3 - NONA TURMA, 16/12/2010)DISPOSITIVO.Em face do exposto, no

mérito JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por SILVIA MARIA DIZIOLI FRANCO BUENO em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, conforme arts. 269, I, c.c. 285-A, ambos do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista que não houve citação do réu.Dispensada, por

ora, a citação do réu, nos termos do art. 285-A, do CPC. Caso sobrevenha recurso de apelação, tornem os autos

conclusos; na hipótese contrária certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Defiro os benefícios da
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justiça gratuita. Sem custas (artigo 4º da Lei n. 9.289/96).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004044-56.2013.403.6121 - ELIZABETH BRAGA DA COSTA(SP186603 - RODRIGO VICENTE

FERNANDEZ E SP122211 - MARCOS ROBERTO DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls.44/45: Recebo como emenda à inicial.Defiro os benefício da justiça gratuita.A parte autora requer a imediata

apreciação do pedido de tutela antecipada a fim de ser concedido o beneficio assistencial ao portador de

deficiência.Tenho que o pedido de antecipação de tutela não tem como ser concedido porquanto impõe-se a

instrução do feito para um melhor esclarecimento dos fatos, notadamente a realização das perícias social e

médica.Assim, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada. Ressalto que, no caso em apreço, o pedido de

antecipação da tutela pode ser revisto a qualquer tempo, desde que haja alteração do estado de fato.São requisitos

para a concessão de benefício assistencial, nos termos da Lei de regência, em regra geral: tratar-se de pessoa

portadora de deficiência ou com mais de 65 anos de idade; comprovar não ter meios de prover a própria

manutenção e nem de tê-la provida por sua família; renda per capita familiar inferior a do salário mínimo; não ser

titular de outro benefício no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica .A

condição de miserabilidade e a impossibilidade de desenvolver atividade remunerada devem ser confirmadas por

meio de provas periciais, consubstanciadas em Laudos Técnicos. Diante do exposto, a Secretaria promoverá a

intimação da assistente social com endereço arquivado na Secretaria a qual deverá realizar a perícia, ocasião em

que constatará as condições sócio-econômicas e se a renda mensal per capta da família é inferior a (um quarto do

salário mínimo).De outra parte, promova a Secretaria a juntada dos quesitos elaborados pelo INSS e arquivados

em Secretaria para fins de perícia sócio-econômica a ser realizada por ADRIANA FERRAZ LUIZ.Para a perícia

médica nomeio a DRA. VANESSA DIAS GIALLUCA, que deverá entregar o laudo do prazo de 30 (trinta) dias,

contados da data da perícia.Assim, providencie a Secretaria data e horário para que seja realizada a perícia

médica, a qual dar-se-á neste prédio da Justiça Federal, com endereço na Rua Francisco Eugenio de Toledo, 236,

Centro, CEP 12.050-010, Taubaté/SP, devendo o Sr. Perito com endereço arquivado em Secretaria expressamente

se manifestar sobre a sedizente incapacidade laboral do autor se é parcial ou total e, em caso positivo, a época

aproximada da ocorrência da lesão incapacitante, conforme quesitos acima.Outrossim, diante do programa de

informática implementado para confecção do laudo pericial médico, que permite maior celeridade nas respostas

dos quesitos por parte do Sr. Perito e levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros

questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1- Quais pessoas estavam presentes durante a realização

da perícia?2 - Idade e escolaridade do autor.3 - Profissão. É a última que vinha exercendo?4 - Há indícios físicos

de atividade laborativa recente pelo segurado? (calosidade recentes nas palmas das mãos ou sujeira nas unhas).5 -

O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso? Qual?6 - O autor, em seu

histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual?7 - O autor está trabalhando atualmente? Qual é o

trabalho? Quando parou de trabalhar?8 - O autor é portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o

CID?9 - A doença que acomete o periciando é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual a doença/lesão

alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição

inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?10 - A doença que o acomete acarreta

incapacidade?11 - A doença que acomete o periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, DE 23 DE

AGOSTO DE 2001? 12- A incapacidade é total, parcial, permanente ou temporária? 13 - Esta doença o impede de

exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso ou

moderado? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?14 - Descrever, minuciosamente,

as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia -

não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.15 - Considerando a profissão do

autor, a doença o prejudica de alguma forma?16 - Esta doença surgiu em decorrência do trabalho? O que a

desencadeou?17 - Qual a data aproximada do início da doença?18 - Qual a data aproximada do início da

incapacidade? Há exames que comprovem esta data?19 - Caso haja exames, quando foram confeccionados e quais

são?20 - Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida apenas por meio dos relatos próprios

do autor?21 - Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da atual incapacidade?22 - Esta doença é

suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há possibilidade de melhora? Qual é a

previsão da alta médica? Quando deverá ser submetido a nova perícia?23 - O tratamento é clínico, cirúrgico ou

fisioterápico? Descreva o possível tratamento.24 - Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?25 - Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual o motivo alegado?26 - O

autor necessita de ajuda de terceiros para sua vida diária? Caso necessite, explicar o motivo.27 - Quais foram os

exames apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?28 - Outras informações que o

perito entender relevantes e conclusão.Promova o(a) advogado(a) a comunicação do(a) autor(a) sobre a data e

local em que se realizará a perícia médica.Outrossim, ressalto que a parte autora tem o dever de portar, na data da

perícia médica, exames diagnósticos atuais a fim de auxiliar na realização dos trabalhos do perito, consoante

prescreve o inciso I do artigo 333 do Código de Processo Civil.Advirto que se a parte autora não comparecer em

perícia agendada, salvo se apresentada justificativa plausível e comprovada documentalmente, não lhe será dada
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nova oportunidade e o feito será resolvido no estado em que se encontra.Faculto às partes a indicação de assistente

técnico, cabendo às mesmas comunicar-lhes, se assim considerarem necessário, quanto à realização da perícia

médica, para acompanharem o ato, facultando-se aos mesmos a apresentação direta ao Perito Judicial de quesitos

complementares aos do juízo.Esclareça, também, a parte autora se houve interposição de ação com o mesmo

objeto perante o Juizado Especial Federal ou Juízo diverso, ainda que de outra região, sob pena de, se constatado a

posteriori, condenação do demandante em litigância de má-fé.Traga aos autos, ainda, se possuir, relatório atual de

médico particular que comprove a incapacidade laborativa, bem como informe a este Juízo qual o seu grau de

instrução.Arbitro os honorários dos peritos nomeados nos autos no valor máximo da tabela vigente, nos termos da

Resolução n.º 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante da morosidade de ser efetuado o pagamento da

verba honorária aos peritos e considerando que sempre prestaram esclarecimentos quando solicitados, determino,

excepcionalmente, após a entrega do laudo conclusivo, a imediata solicitação do pagamento.Considerando que as

assistentes sociais têm relatado a este Juízo a dificuldade na localização dos autores, seja pelo endereço errado,

seja pela falta de indicação de ponto de referência do local, providencie o advogado a juntada de comprovante de

endereço atualizado do autor, ou de seu responsável legal, e, em caso de zona rural, indicação de forma precisa da

moradia do autor.Com a juntada dos laudos periciais tornem os autos conclusos para nova apreciação do pedido

de tutela antecipada.Int.

 

0004259-32.2013.403.6121 - ADILSOM CRISTINO CESAR(SP240139 - KAROLINE ABREU AMARAL

TEIXEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Autor(a): ADILSOM CRISTINO CESAR Ré(u): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -CEF Endereço da(o) ré(u):

Avenida Independência, 841 - Taubaté/SP - CEP 12031-001 DESPACHO/MANDADO DE CITAÇÃO Nº

______/2014.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, tendo em vista a declaração de pobreza e a

inexistência de elementos concretos a infirmá-la, ao menos neste momento processual, sem prejuízo de reanálise

da matéria caso ofertada a impugnação a que se refere a Lei 1.060/50.Cite-se a parte ré, na pessoa de seu

representante legal, para os atos e termos da ação proposta, conforme petição inicial que acompanha o presente,

utilizando-se cópia deste despacho para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO, numerando-se quando

da expedição, devendo o Sr. Oficial de Justiça advertir a parte ré de que, não contestada a ação no prazo de 15

dias, presumir-se-ão por ele(s) aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do

artigo 285 do Código de Processo Civil.Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para

manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que

requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil).Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0004269-76.2013.403.6121 - CIOMARA REGINA MARCONDES DOMINGUES ALVES(SP255271 - THAISE

MOSCARDO MAIA E SP127863 - ELISETE DOS SANTOS SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Autor(a): CIOMARA REGINA MARCONDES DOMINGUES ALVESRé(u): CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL -CEF Endereço da(o) ré(u): Avenida Independência, 841 - Taubaté/SP - CEP 12031-001

DESPACHO/MANDADO DE CITAÇÃO Nº ______/2014.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária

Gratuita, tendo em vista a declaração de pobreza e a inexistência de elementos concretos a infirmá-la, ao menos

neste momento processual, sem prejuízo de reanálise da matéria caso ofertada a impugnação a que se refere a Lei

1.060/50.Cite-se a parte ré, na pessoa de seu representante legal, para os atos e termos da ação proposta, conforme

petição inicial que acompanha o presente, utilizando-se cópia deste despacho para cumprimento como

MANDADO DE CITAÇÃO, numerando-se quando da expedição, devendo o Sr. Oficial de Justiça advertir a parte

ré de que, não contestada a ação no prazo de 15 dias, presumir-se-ão por ele(s) aceito(s), como verdadeiros, os

fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil.Com a vinda da

contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos em que não

houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301 do CPC -

Código de Processo Civil).Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004270-61.2013.403.6121 - JOSE MAURO TAVARES(SP255271 - THAISE MOSCARDO MAIA E

SP127863 - ELISETE DOS SANTOS SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Autor(a): JOSÉ MAURO TAVARESRé(u): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -CEF Endereço da(o) ré(u):

Avenida Independência, 841 - Taubaté/SP - CEP 12031-001.DESPACHO/MANDADO DE CITAÇÃO Nº

______/2014.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, tendo em vista a declaração de pobreza e a

inexistência de elementos concretos a infirmá-la, ao menos neste momento processual, sem prejuízo de reanálise

da matéria caso ofertada a impugnação a que se refere a Lei 1.060/50.Cite-se a parte ré, na pessoa de seu

representante legal, para os atos e termos da ação proposta, conforme petição inicial que acompanha o presente,

utilizando-se cópia deste despacho para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO, numerando-se quando

da expedição, devendo o Sr. Oficial de Justiça advertir a parte ré de que, não contestada a ação no prazo de 15
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dias, presumir-se-ão por ele(s) aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do

artigo 285 do Código de Processo Civil.Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para

manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que

requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil).Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0004272-31.2013.403.6121 - NILSON DIAS DA SILVA(SP255271 - THAISE MOSCARDO MAIA E

SP127863 - ELISETE DOS SANTOS SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, tendo em vista a declaração de pobreza e a inexistência

de elementos concretos a infirmá-la, ao menos neste momento processual, sem prejuízo de reanálise da matéria

caso ofertada a impugnação a que se refere a Lei 1.060/50.2. Manifeste-se o autor sobre eventual prevenção

apontada pelo distribuidor, conforme planilha de fl. 28, comprovando suas alegações, mediante cópias da petição

inicial, sentença, v. acórdão (se houver) e trânsito em julgado daqueles autos.3. No silêncio, venham os autos

conclusos para sentença.4. Int.

 

0004299-14.2013.403.6121 - ANTONIO CONSTANTINO DOS SANTOS(SP266570 - ANA BEATRIS

MENDES SOUZA GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, tendo em vista a declaração de pobreza e a inexistência de

elementos concretos a infirmá-la, ao menos neste momento processual, sem prejuízo de reanálise da matéria caso

ofertada a impugnação a que se refere a Lei 1.060/50.Cite-se o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria

dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos em que não houver questões

preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de

Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004300-96.2013.403.6121 - JOSE FRANCISCO BERTOZZI(SP266570 - ANA BEATRIS MENDES SOUZA

GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, tendo em vista a declaração de pobreza e a inexistência de

elementos concretos a infirmá-la, ao menos neste momento processual, sem prejuízo de reanálise da matéria caso

ofertada a impugnação a que se refere a Lei 1.060/50.Cite-se o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria

dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos em que não houver questões

preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de

Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004308-73.2013.403.6121 - EUDES FRANCISCO DA ROCHA(SP143001 - JOSENEIA PECCINE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário na qual a parte autora pleiteia o reconhecimento do tempo de

serviço de atividade rural e a consequente concessão de aposentadoria por tempo de contribuição/serviço.Observo

que o autor é domiciliado em Caçapava, município que integra a jurisdição das Varas Federais de São José dos

Campos, conforme o Provimento nº 383/2013, do Egrégio Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Em casos

tais, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem reconhecido que o segurado da Previdência Social (ou o

assistido, nas demandas de Assistência Social), tem a possibilidade de propor sua ação perante a Justiça Estadual

de seu domicílio (quando não for sede de Vara da Justiça Federal), perante a Vara da Justiça Federal com

jurisdição sobre seu município ou perante uma das Varas Federais da Capital do Estado.Trata-se de interpretação

que leva em conta o enunciado da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal, bem assim a proibição de que o

jurisdicionado tente, por vias transversas, burlar o princípio do juiz natural, por razões de simples conveniência,

sua ou de terceiros. Nesse sentido são os seguintes precedentes:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

COMPETÊNCIA. SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA CIRCUNSCRITA AO MUNICÍPIO NO QUAL RESIDE.

SÚMULA 689 DO STF. I - Agravo legal, interposto por Maria Francisca de Souza Santos, em face da decisão

monocrática que negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença que,

em razão da incompetência do Juízo ao qual a ação foi endereçada, extinguiu o feito com fundamento no art. 267,

IV, do CPC. II - Alega o agravante que, de acordo com a Súmula 689 do STF, pode ajuizar ação contra a

instituição previdenciária perante o Juízo Federal do seu domicílio ou nas Varas Federais da Capital do Estado-

membro. Prequestiona a matéria. III - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento jurídico

pátrio, o ajuizamento da demanda previdenciária poderá se dar no foro estadual do domicílio do segurado, quando

não for sede de vara federal (CF, art. 109, 3º); perante a vara federal da subseção judiciária circunscrita ao

município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as varas federais da capital do Estado. IV - A teor da

Súmula 689/STF, o segurado pode ajuizar ação contra a Instituição Previdenciária perante o Juízo Federal do seu

domicílio ou em qualquer das Varas Federais da Capital do Estado-Membro. V - Mencionada Súmula não autoriza

a distribuição da ação em Marília, subseção judiciária que não possui jurisdição sobre o município no qual é
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domiciliada a autora, inclusive sob pena de burlar o princípio do Juiz Natural. VI - Decisão monocrática com

fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso

manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do

respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado,

não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes. VII - É assente a orientação

pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que

a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de

poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. VIII - In casu, a decisão está

solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do processo, não

estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida. IX - Agravo legal improvido (AC

00040714020114036111, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:28/06/2013).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ARTIGO 557, 1º, DO CPC. COMPETÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE, POR EXCLUSIVA CONVENIÊNCIA

DE TERCEIROS, A PARTE AUTORA OPTAR POR AJUIZAR DEMANDA PERANTE SUBSEÇÃO

JUDICIÁRIA MAIS DISTANTE DE SEU DOMICÍLIO. 1. O ajuizamento de demanda previdenciária poderá se

dar no foro estadual do domicílio do segurado, quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, 3º); perante a

Vara Federal da Subseção Judiciária circunscrita ao município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as

Varas Federais da Capital do Estado-Membro. 2. Ocorre que, no caso em análise, a demanda foi ajuizada perante

o Juízo Federal da 5ª Vara de Presidente Prudente-SP, sendo que o autor (ora agravante) reside na cidade de

Bastos-SP, a qual se encontra sob a jurisdição da Subseção Judiciária de Tupã-SP. 3. Portanto, poderia o segurado

ter optado por ajuizar a demanda em seu próprio domicílio (Bastos-SP), perante a Justiça Federal de Tupã-SP, ou

até perante a Justiça Federal situada na Capital do Estado de São Paulo-SP, mas não perante da Justiça Federal de

Presidente Prudente-SP, sob pena de se permitir a criação de um novo critério de competência. 4. A jurisprudência

desta E. Corte já se posicionou no sentido de que não cabe ao autor optar entre as várias Subseções Judiciárias em

que se divide a instância a quo, já que o intuito da regra de delegação de competência, prevista no art. 109, 3º, da

Constituição Federal, é facilitar o acesso à justiça, o que não se compatibiliza com a possibilidade de a demanda

ser proposta em locais, ao menos em tese, mais distantes de onde se situa o domicílio do segurado, por exclusiva

conveniência de terceiros. 5. Agravo Legal a que se nega provimento (AI 00027985520134030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:26/06/2013).AGRAVO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. SÚMULA

689 STF. COMPETÊNCIA TERRITORAL RELATIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DECLINAÇÃO DE

OFÍCIO. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO MD. JUÍZO FEDERAL SUSCITANTE. I - No âmbito da

Justiça Federal, tratando-se de demandas ajuizadas contra o INSS, a competência concorrente estabelece-se entre

o Juízo Federal da Subseção Judiciária em que a parte autora é domiciliada ou que possua jurisdição sob tal

município e o Juízo Federal da capital do estado-membro, nos termos da Súmula 689 do STF. II - A presente

situação distingue-se da hipótese de competência concorrente entre as Subseções Judiciárias Federais, prevista na

citada Súmula 689 do STF, bem como daquela em que há delegação de competência à Justiça Estadual, nos

termos explicitados no 3º do artigo 109 da CF, cujo escopo consiste na facilitação do acesso à Justiça. III - Neste

caso, o autor propôs a ação perante o Juízo Federal de São José dos Campos, inexistindo respaldo na legislação

tampouco na jurisprudência para tanto, mas por sua simples conveniência, o que não pode ser admitido, por

implicar ofensa às normas constitucionais que disciplinam a distribuição da competência, e sobretudo, ao

princípio constitucional do juiz natural. IV - Trata-se, na verdade, de competência absoluta da Vara Federal com

sede no domicílio do autor (Taubaté) em relação às demais Subseções Judiciárias do Estado de SP, com exceção

da Subseção da Capital, podendo ser declinada de ofício, tal como procedeu o MD. Juízo Suscitado. V - Agravo a

que se nega provimento, para manter integralmente a r. decisão agravada, que reconhece a competência do MD.

Juízo Federal da 1ª Vara de Taubaté - 21ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo (CC

00278248920124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 - TERCEIRA

SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/03/2013).Em face do exposto, tratando de hipótese de competência

absoluta, reconheço a incompetência deste Juízo para processar o feito e determino a remessa dos autos a uma das

Varas Federais de São José dos Campos, observadas as formalidades legais e cautelas de praxe.Intime-se. 

 

0004342-48.2013.403.6121 - JOSE ANTONIO RODRIGUES DURAN(SP226562 - FELIPE MOREIRA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez)

dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação

prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004345-03.2013.403.6121 - BENEDITO ADILSON CORREA DA LUZ(SP126984 - ANDREA CRUZ E

SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez)
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dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação

prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004347-70.2013.403.6121 - JOAO BENEDITO CORREA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez)

dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação

prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004350-25.2013.403.6121 - NIVALDO FIORE(SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez)

dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação

prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004351-10.2013.403.6121 - ANTONIO CELSO DE CAMPOS(SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez)

dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação

prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004352-92.2013.403.6121 - ANTONIO CARLOS BITTENCOURT(SP226562 - FELIPE MOREIRA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez)

dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação

prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004354-62.2013.403.6121 - CLAUDIO CABRAL(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez)

dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação

prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0000055-08.2014.403.6121 - PLASTEX DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(PR009389 - AILTON

DOMINGUES DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Autor(a): PLASTEX DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. Ré(u): FAZENDA

NACIONALEndereço da(o) ré(u): RUA CLARO GOMES, nº 129 - SANTA LUZIA - TAUBATÉ-SP - CEP

12010-520DESPACHO/MANDADO DE CITAÇÃO Nº ______/2014.Considerando que quem deve constar no

pólo passivo é a Fazenda Nacional, remetam-se os autos ao SEDI para retificação da autuação. Cite-se a parte ré,

na pessoa de seu representante legal, para os atos e termos da ação proposta, conforme petição inicial que

acompanha o presente, utilizando-se cópia deste despacho para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO,

numerando-se quando da expedição, devendo o Sr. Oficial de Justiça advertir a parte ré de que, não contestada a

ação no prazo de 60 dias, presumir-se-ão por ele(s) aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte

autora, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil.Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista

à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e

prejudiciais que requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil).Após,

tornem os autos conclusos.Int.

 

0000113-11.2014.403.6121 - DANIEL MARTINS(SP240406 - PAULO MAGNO DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de procedimento ordinário, em que a parte autora requer a concessão da aposentadoria por tempo

de contribuição, desde a data de entrada do requerimento - DER (29.11.12) c/c reconhecimento dos períodos

laborados em condições especiais de 09/12/1987 a 30/04/1992 e 06/03/1997 a 08/12/2006.A parte autora deu à

causa o valor de R$ 46.309,44 (quarenta e seis mil, trezentos e nove reais e quarenta e quatro reais).Para efeito da

apuração do valor da causa em ações previdenciárias, deve-se considerar a totalidade das prestações vencidas, no

caso concreto em número de treze, e doze prestações vincendas.Nesses termos, faculto à parte autora o prazo de

cinco dias, para apresentar planilha com cálculo que serve de base para atribuição do valor dado à causa, para fins

de fixação de competência, eis que a soma das prestações vencidas com doze vincendas não atinge 60 (sessenta)
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salários mínimos.No silêncio da parte autora, e não estando presentes quaisquer das exceções previstas no art. 3º,

1º, da Lei nº 10.259/2001, desde já, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e determino a redistribuição

deste feito ao Juizado Especial Federal, observadas as formalidades legais.Int.

 

0000114-93.2014.403.6121 - NELSON VIEIRA(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão nesta data.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, tendo em vista a declaração

de pobreza e a inexistência de elementos concretos a infirmá-la, ao menos neste momento processual, sem

prejuízo de reanálise da matéria caso ofertada a impugnação a que se refere a Lei 1.060/50.Cite-se o INSS. Com a

vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos

em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301

do CPC - Código de Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0000115-78.2014.403.6121 - GIOVANI MESSIAS DIAS DE MORAES(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, tendo em vista a declaração de pobreza e a inexistência de

elementos concretos a infirmá-la, ao menos neste momento processual, sem prejuízo de reanálise da matéria caso

ofertada a impugnação a que se refere a Lei 1.060/50.Cite-se o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria

dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos em que não houver questões

preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de

Processo Civil). Na sequência, tornem os autos conclusos. Int.

 

0000377-28.2014.403.6121 - PAULO ROGERIO CATARIN(SP264956 - KARLA MOREIRA FERRAZ DE

MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, ajuizada por PAULO ROGERIO CATARIN em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que a parte autora pleiteia a implementação do benefício de auxílio-doença

acidentário.Petição inicial e documentos (fls.02/21).É o relato do processado. DECIDO. O benefício pretendido

pela parte autora é de origem acidentária, conforme relatado na inicial e documentação constante dos autos, eis

que decorrente de esforços repetitivos afetos as suas atividades laborais na linha de montagem da empresa Ford

Motor Company Brasil Ltda., desde 17/11/2004.Assim, tratando-se de litígio que envolve a concessão de

benefício acidentário decorrente do trabalho, a competência para processar e julgar a presente demanda é da

Justiça Estadual, nos exatos termos da expressa exceção prevista no inciso I do art. 109 da Constituição de

1988.Com efeito, a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça pacificou-se com o enunciado da

Súmula 15: Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.No

mesmo sentido, eis a Súmula 501 do Supremo Tribunal Federal: Compete à Justiça ordinária estadual o processo e

julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União,

suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista.Na linha do acima exposto, colaciono os

seguintes precedentes jurisprudenciais:PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO.

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ACIDENTE DE TRABALHO.

CARACTERIZAÇÃO. CONTRIBUINTE AUTÔNOMO. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO. VERBETE

SUMULAR N.º 15/STJ.1. O objetivo da regra do art. 109, I, da Constituição é aproximar o julgador dos fatos

inerentes à matéria que lhe está sendo submetida a julgamento.2. As ações propostas contra a autarquia

previdenciária objetivando a concessão de benefícios de índole acidentária são de competência da Justiça

Estadual. Verbete sumular 15/STJ.3. Os trabalhadores autônomos assumem os riscos de sua atividade e não

recolhem contribuições para custear o benefício acidentário. Tal é desinfluente no caso do autônomo que sofre

acidente de trabalho e pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez.4. Conflito conhecido para declarar a

competência do Juízo de Direito da Vara de Acidentes do Trabalho do Distrito Federal, o suscitante.(STJ - CC

86794 - TERCEIRA SEÇÃO - REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA - DJ 01/02/2008, P. 1.

G.N.).PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO. JUÍZO DA 2ª VARA DO TRABALHO DE CUBATÃO -

SP E JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE CUBATÃO - SP. AÇÃO ACIDENTÁRIA. CONCESSÃO /

REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DO

ART. 109, I DA CF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. JUSTIÇA DO TRABALHO.

DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE DO STF. INTERPRETAÇÃO À

LUZ DA CF. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO DE DIREITO DA 2ª

VARA CÍVEL DE CUBATÃO - SP.I - Mesmo após a Emenda Constitucional 45/2004, manteve-se intacto o

artigo 109, inciso I da Constituição Federal, no tocante à competência para processar e julgar as ações de acidente

do trabalho.II - A ausência de modificação do artigo 109, inciso I da Constituição Federal, no tocante às ações de

acidente de trabalho, não permite outro entendimento que não seja o de que permanece a Justiça Estadual como a

única competente para julgar demandas acidentárias, não tendo havido deslocamento desta competência para a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     884/1277



Justiça do Trabalho (artigo 114 da Constituição Federal).III - Em recente julgado, realizado em Plenário, o

Supremo Tribunal Federal entendeu que as ações de indenização propostas por empregado ou ex-empregado

contra empregador, quando fundadas em acidente do trabalho, continuam a ser da competência da justiça comum

estadual, a fim de se evitar decisões contraditórias, quando o mesmo fato gere, ao mesmo tempo, pretensões

diversas.IV - Constata-se que o Supremo Tribunal Federal analisou a questão relativa à competência para julgar e

processar ações de indenização por danos decorrentes de acidente do trabalho à luz da Constituição Federal.

Cumpre lembrar que, por ser o guardião da Carta Magna, a ele cabe a última palavra em matéria constitucional.V

- Acrescente-se, ainda, que, em recente julgado, o Tribunal Superior do Trabalho manifestou-se sobre o tema em

debate, filiando-se à jurisprudência da Suprema Corte.VI - Segundo entendimento consolidado pelo Col. Supremo

Tribunal Federal e por este Eg. Superior Tribunal de Justiça, a Justiça Estadual é competente para processar e

julgar litígios decorrentes de acidente do trabalho, tanto para conceder o benefício quanto para proceder sua

revisão. Sobre o tema, há precedentes recentes da Eg. Segunda Seção reiterando este entendimento.VII - Conflito

conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Cubatão - SP.(STJ - CC 47811 -

TERCEIRA SEÇÃO - REL. MIN. GILSON DIPP - DJ 11/05/2005, P. 161).PROCESSUAL. AUXÍLIO-

DOENÇA DECORRENTE DE ATIVIDADE LABORAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL

COMUM.- Benefícios previdenciários de natureza acidentária são aqueles concedidos ao empregado, ao avulso,

ao segurado especial e ao médico residente, embora este último fora mantido apenas na norma regulamentar,

desde que comprovado o liame de causalidade com o trabalho, seja na forma de doença laboral ou de acidente

com aquele relacionado. Nesse caso, delimitada a competência da Justiça Comum Estadual.- Quadro clínico

enquadrado como doença do trabalho, que, para fins de concessão do benefício, é considerado acidente do

trabalho, nos termos do artigo 20, inciso II, da Lei nº 8.213/91.- Seqüela decorrente de atividade laboral exercida

pelo agravante, caracterizando acidente de trabalho. Competência da Justiça Estadual para processar e julgar o

feito.- Agravo de instrumento desprovido.(TRF 3ª REGIÃO - AG 313240 - Oitava Turma - Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta - DJF3 27/05/2008).PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA

ACIDENTÁRIA TRABALHISTA. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL. EXCEÇÃO

CONTIDA NO ART. 109, I, CF/88. AGRAVO IMPROVIDO.I - O artigo 109 da CF, ao estabelecer a regra de

competência da Justiça Federal, exclui de seu rol de atribuições o julgamento das causas pertinentes à matéria

trabalhista, eleitoral, falências e acidentes do trabalho que foram atribuídas à Justiça do Trabalho, à Justiça

Eleitoral e à Justiça Comum Estadual, respectivamente.II - É irrelevante que o objeto da ação seja a concessão de

auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez, auxílio doença acidentário ou reabilitação profissional, haja vista

que a competência, firmada em razão da matéria, abrange todos os seus desdobramentos e incidentes, que não

perdem a natureza essencial de lide acidentária.III - Agravo de Instrumento a que se nega provimento.(TRF 3ª

REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO 242993 - PROCESSO 200503000643848-SP - SÉTIMA TURMA -

REL. DES. FED. WALTER DO AMARAL - DJU 28/09/2006, P. 347. REALCEI).PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO - INCOMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA FEDERAL.1. A competência para o processamento e julgamento de pedidos de revisão de benefícios

acidentários pertence à Justiça Estadual, nos termos do artigo 109, inciso I, da CF. Precedentes do Superior

Tribunal de Justiça.2. Falecendo competência à Justiça Federal, deve ser anulada a sentença proferida pelo

magistrado federal, encaminhando-se os autos à primeira instância da Justiça Estadual local (art. 113, 2º, CPC).3.

Sentença anulada. Recurso prejudicado.(TRF 3ª REGIÃO - PROC.: 2004.61.19.000874-5 - AC 1071259 -

RELATOR : DES.FED. MARISA SANTOS / NONA TURMA).Por todo o exposto, reconheço a incompetência

absoluta da Justiça Federal para processar e julgar a presente demanda e, dessa forma, determino a remessa dos

autos à Justiça Estadual da Comarca de Taubaté/SP, após a preclusão desta decisão e com as cautelas e

homenagens de estilo e praxe, nos termos do art. 113 do CPC.Intime-se.

 

0000385-05.2014.403.6121 - RAFAEL BENEGA MARQUES(SP335018 - CINTHIA MARIA SAVIO

FERREIRA PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL

Concedo os benefício da justiça gratuita.O autor pretende a concessão de provimento jurisdicional para que seja

decretado a nulidade do ato de sua exclusão das fileiras do Exército e, em consequência reitegra-lo à mesmo, bem

como seja determinada a sua reforma. Requer, ainda, seja a parte ré condenada ao pagamento de indenização por

danos morais, materiais e estéticos.O autor foi incorporado no serviço militar obrigatório em 01.03.2007 e foi

licenciado em 01.03.2009.Sustenta que, no primeiro ano de prestação do serviço militar, sofreu um acidente

durante um acampamento, vindo a cair de uma altura de 2 (dois) metros aproximadamente, o que lhe acarretou

quebra do maxilar.Alega que não obteve o tratamento médico adequado e a fratura de seu maxilar foi consolidada,

deixando-o com sequelas.Afirma que permaneceu nas fileiras do Exército por mais um ano, haja vista que foi

informado que se fosse de seu interesse permaneceria no serviço militar, tendo establidade decorrente do acidente,

sendo que lá poderia ter todos os atendimentos médicos necessários para seu tratamento subsidiados todos pela

União, o que não ocorreu, sendo informado de seu licenciamento.Sob tais fundamentos, dentre outros expostos na

inicial, pugna a parte autora pela concessão de tutela de urgência para que seja reintegrado o peticionário às

fileiras Exército para receber tratamento médico adequado, e, posteriormente, a sua reforma, por encontrar-se
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incapaz para o serviço militar decorrente de acidente sofrido durante a prestação do serviço.Relatados, decido.O

deferimento da antecipação de tutela exige prova inequívoca que convença o juiz da existência de plausibilidade

do direito vindicado, conjugado tal requisito com a existência de fundado receio de dano ou intuito protelatório do

réu (art. 273, CPC), requisitos que reputo inexistentes na espécie.Senão vejamos.O documento do fl.16, trazido

pela parte autora, aponta que o licenciamento questionado neste autos ocorreu em 01.03.2009.Como o

licenciamento do autor se deu no ano de 2009, e a ação foi ajuizada em 2014, aproximadamente cinco anos após o

ato tachado de ilegal, resta afastada a hipótese periculum in mora.No caso dos autos, julgo imprescindível dilação

probatória para se aferir a existência da incapacidade para o exercício de atividades militares e/ou civis e a

extensão dessa eventual incapacidade.Com efeito, é incompatível o requerimento autoral de tutela antecipada com

a postulação de prova pericial, porquanto a medida antecipatória reclama prova inequívoca que convença o

julgador acerca da plausibilidade do direito vindicado.Para a perícia médica nomeio a DRA. VANESSA DIAS

GIALLUCA, que deverá entregar o laudo do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia.Assim,

providencie a Secretaria data e horário para que seja realizada a perícia médica, a qual dar-se-á neste prédio da

Justiça Federal, com endereço na Rua Francisco Eugenio de Toledo, 236, Centro, CEP 12.050-010, Taubaté/SP,

devendo o Sr. Perito com endereço arquivado em Secretaria expressamente se manifestar sobre a sedizente

incapacidade laboral do autor se é parcial ou total e, em caso positivo, a época aproximada da ocorrência da lesão

incapacitante, conforme quesitos abaixo.1) o autor é portador de doença ou lesão? Em caso afirmativo, qual(is)?

Indicar CID.2) A enfermidade enquadra-se em alguma das seguintes situações: tuberculose ativa, alienação

mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de

Parkinson, pênfigo, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, Síndrome da Imunodeficiência Adquirida

(SIDA/AIDS)? Em caso positivo, em qual(is)?3) Considerando a doença ou lesão diagnosticada, quais as

limitações funcionais ou restrições ocasionadas pela enfermidade (seguir modelos abaixo)?( ) restrições quanto a

exercícios físicos/natação:

___________________________________________________________________________________( )

restrições quanto a trabalhos sob condições perigosas, insalubres ou penosas (ex.: portar armas, carregar objetos

pesados, manejo de produtos químicos, trabalho noturno ou sob intempéries):

________________________________________________________________________( ) restrições quanto a

dirigir veículos automotores (especificar):

___________________________________________________________________________________( ) outras

restrições laborativas que o perito entender convenientes (especificar):

___________________________________________________________________________________4)

Considerando as limitações acima consignadas:4.1. o autor está incapaz temporariamente para o serviço militar,

por doença ou lesão ou defeito físico recuperável em curto prazo? Qual o prazo estimado para recuperação?4.2. O

autor apresenta deficiências/limitações funcionais permanentes não-incapacitantes para o serviço militar, que

necessitem de restrições por tempo indeterminado (superior a 2 anos)?4.3. O autor apresenta

deficiências/limitações funcionais permanentes incapacitantes para o serviço militar? 4.4. O autor apresenta

deficiências/limitações funcionais permanentes incapacitantes para atividades laborativas no âmbito civil? 5) O

autor necessita de internação permanente em instituição apropriada e/ou de assistência ou cuidados permanentes

de enfermagem?6) Qual a data da eclosão da doença ou defeito físico que gerou a incapacidade.7) Há necessidade

de avaliação do autor por outro médico especialista? Se positivo, indicar a especialidade.Por todo o exposto,

ausentes os requisitos do art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela, sem prejuízo da

reavaliação desta decisão após a contestação e a juntada do laudo pericial.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico

perito.Intime-se o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima

estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem

apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo

que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei. Faculto às partes a indicação

de assistente técnico para acompanhar o ato, bem como a apresentação direta ao Perito Judicial de quesitos

complementares aos do juízo.Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art.

2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Decorrido o prazo previsto no artigo 3º

da Resolução 558/2007 do CJF, expeça-se solicitação de pagamento.Após a juntada do laudo pericial, cite-se a

União.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000068-22.2005.403.6121 (2005.61.21.000068-4) - MARTHA SUELY JULIETI HELIOTROPIO DE

MATOS(SP143001 - JOSENEIA PECCINE) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a manifestação da exequente às fls. 121/123, JULGO EXTINTA a execução movida por UNIAO

FEDERAL em face de MARTHA SUELY JULIETI HELIOTROPIO DE MATOS, nos termos do artigo 794,
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inciso I, do Código de Processo Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Neste ato, procedo à

transferência do valor R$ 478,47 (quatrocentos e setenta e oito reais e quarenta e sete centavos) bloqueado às fls.

115 para conta judicial no banco CEF à disposição deste Juízo. Segue anexo extrato comprobatório da ordem

judicial de transferência de valores, realizada por este juízo no sistema BACENJUD. Oficie-se à CEF para que

proceda a conversão em renda da União Federal dos valores transferidos, utilizando-se da guia DARF de fls. 123,

da quantia de R$ 478,47 (quatrocentos e setenta e oito reais e quarenta e sete centavos). Após o trânsito em

julgado da presente decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P. R. I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001355-73.2012.403.6121 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000667-

97.2001.403.6121 (2001.61.21.000667-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP184135 -

LEONARDO MONTEIRO XEXÉO) X JOSE ANTONIO DOS SANTOS(SP130121 - ANA ROSA

NASCIMENTO)

Fl. 43: Intime-se o autor para optar entre o benefício administrativo e o judicial.Após, tornem os autos conclusos.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0000003-12.2014.403.6121 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003564-

15.2012.403.6121) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 - FELIPE GERMANO

CACICEDO CIDAD) X CLEUZA ANGELA PEREIRA CAETANO(SP233049 - ADRIANA DANIELA JULIO

E OLIVEIRA)

1. Recebo a Exceção, suspendendo o processo principal a que estes estão apensos (art. 306 do CPC).2. Processe-se

a exceção, ouvindo o excepto no prazo de 10 (dez) dias (art. 308 do CPC).3. Apensem-se aos autos principais nº

0003564-15.2012.403.6121.4. Advirto que as petições relativas a estes autos não devem ser protocolizadas com o

número dos autos principais, sob pena de preclusão.5. Int. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 
 

1ª VARA DE TUPÃ 

 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de

Secretaria

  

 

Expediente Nº 4173

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000450-75.2006.403.6122 (2006.61.22.000450-2) - NAIME SAAD MANZANO(SP154881 - ALEX

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Não obstante seja o Dr. RONIE HAMILTON ALDROVANDI cardiologista, o mesmo também possui

especialização em perícia médica, razão pela qual nomeio-o como perito nos autos. Fica designado o dia

02/04/2014 às 15:30 horas, na rua Colômbia , 271 - Jardim América - Tupã, para a realização do exame pericial.

Intime-se as partes da data e local do ato, bem como o perito acerca do encargo. Fixo o prazo de 15 (quinze) dias

para entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da perícia. Publique-se. 

 

0001671-20.2011.403.6122 - JOSE LUIZ BARBOSA(SP248379 - VINICIUS DE ARAUJO GANDOLFI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 16h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato
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informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0002009-91.2011.403.6122 - ECID ANTUNES DOS ANJOS(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS

FERNANDEZ E SP194411 - LUCIANA DE VASCONCELOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Diante da informação retro, determino a realização de novo exame pericial, para tanto designo o dia 26/03/2014 às

11:30 horas e a Rua Aimorés, 1326 - 2º Andar - Tupã/SP. Publique-se.

 

0000071-27.2012.403.6122 - EDILSON RICARDO DE MELO MARTINS(SP186352 - MAIRA KARINA

BONJARDIM DAMIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)

Diante do consignado na certidão de fls. 86, revogo a nomeação do médico Carlos Henrique dos Santos, e nomeio

o Dr. RONIE HAMILTON ALDROVANDI que, a par de ser cardiologista, também possui especialização em

perícia médica, razão pela qual nomeio-o como perito nos autos. Fica designado o dia 02/04/2014 às 15:00 horas,

na rua Colômbia , 271 - Jardim América - Tupã, para a realização do exame pericial. Intime-se as partes da data e

local do ato, bem como o perito acerca do encargo. Fixo o prazo de 15 (quinze) dias para entrega do laudo pericial

em cartório, contados da data da perícia. Publique-se. 

 

0001466-54.2012.403.6122 - CLEUSA MIRANDA PEREIRA PARDINHO(SP259132 - GISELE SILVA

FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia médica, no dia 01/04/2014 às 10:00 horas, na rua

Coroados, 745 - Tupã/SP. Intimem-se.

 

0001723-79.2012.403.6122 - ODILA CARDOSO PRADO(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia médica , no dia 01/04/2014 às 10:00 horas.

Publique-se.

 

0001726-34.2012.403.6122 - INOCENCIO LUCIANO(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Diante da informação de fls. 32, nomeio em substituição o Dr. RONIE HAMILTON ALDROVANDI que mesmo

sendo cardiologista, também possui especialização em perícia médica, razão pela qual atuará como perito nos

autos. Fica designado o dia 02/04/2014 às 16:00 horas, a rua Colômbia , 271 - Jardim América - Tupã, para a

realização do exame pericial. Intime-se as partes da data e local do ato, bem como o perito acerca do encargo.

Fixo o prazo de 15 (quinze) dias para entrega do laudo pericial em cartório, contados da data da perícia. Publique-

se. 

 

0001873-60.2012.403.6122 - MARILEIDE APARECIDA TACCOLA(SP053397 - DULCINEIA ZAMPIERI

FORTEZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 15h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.
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0000201-80.2013.403.6122 - MARIA DE FATIMA DA SILVA X PEDRO MANOEL DA SILVA(SP172526 -

JOSÉ FAUSTINO DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 16h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0000202-65.2013.403.6122 - VALDIR PINTO LOPES X MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA LOPES X

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA LOPES X PATRICIA OLIVEIRA LOPES(SP326378 - VILSON

PEREIRA PINTO E SP186352 - MAIRA KARINA BONJARDIM DAMIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia Indireta, no dia 01/04/2014 às 10:15 horas, na rua

Aimorés, 1326 - 2 º andar - Tupã/SP. Publique-se.

 

0000284-96.2013.403.6122 - DEVANIR CABRERA QUEIXADA(SP258749 - JOSE RUBENS SANCHES

FIDELIS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 16h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0000290-06.2013.403.6122 - FRANCISCO CARLOS MARAN(SP217823 - VIVIANE CRISTINA SANCHES

PITILIN E SP175342 - LUÍS OTÁVIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 16h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos
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da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0000443-39.2013.403.6122 - JOSE SANTANA PARDINHO(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A data em que originalmente designada a audiência de instrução nesta demanda coincide com a abertura da copa

do mundo (12/06/2014). Considerando a possibilidade de encerramento antecipado ou mesmo de não haver

expediente no dia, por cautela, redesigno a audiência para dia 25 de junho de 2014, às 13h30. Renovem-se os atos,

dando-se expressa ciência do adiamento da audiência.

 

0000627-92.2013.403.6122 - SERGIO ANTONIO DA SILVA(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A data em que originalmente designada a audiência de instrução nesta demanda coincide com a abertura da copa

do mundo (12/06/2014). Considerando a possibilidade de encerramento antecipado ou mesmo de não haver

expediente no dia, por cautela, redesigno a audiência para dia 25 de junho de 2014, às 15h00. Renovem-se os atos,

dando-se expressa ciência do adiamento da audiência.

 

0000707-56.2013.403.6122 - APARECIDA TORRES PEREIRA(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

A data em que originalmente designada a audiência de instrução nesta demanda coincide com a abertura da copa

do mundo (12/06/2014). Considerando a possibilidade de encerramento antecipado ou mesmo de não haver

expediente no dia, por cautela, redesigno a audiência para dia 25 de junho de 2014, às 14h30. Renovem-se os atos,

dando-se expressa ciência do adiamento da audiência.

 

0000723-10.2013.403.6122 - DIRCEU PEREIRA(SP192619 - LUCIANO RICARDO HERMENEGILDO E

SP300215 - ANDERSON CARLOS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A data em que originalmente designada a audiência de instrução nesta demanda coincide com a abertura da copa

do mundo (12/06/2014). Considerando a possibilidade de encerramento antecipado ou mesmo de não haver

expediente no dia, por cautela, redesigno a audiência para dia 25 de junho de 2014, às 15h30. Renovem-se os atos,

dando-se expressa ciência do adiamento da audiência.

 

0000737-91.2013.403.6122 - MARIA SOLITE DUARTE SOARES(SP233797 - RENATA REGINA

BUZZINARO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 14h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0000809-78.2013.403.6122 - JOAO FRANCISCO DOS SANTOS(SP110207 - JOSUE OTO GASQUES

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para
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tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 15h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0000810-63.2013.403.6122 - AURORA FELIX DA SILVA(SP110207 - JOSUE OTO GASQUES

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 15h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0000815-85.2013.403.6122 - OTACILIO BENEDETTI(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A data em que originalmente designada a audiência de instrução nesta demanda coincide com a abertura da copa

do mundo (12/06/2014). Considerando a possibilidade de encerramento antecipado ou mesmo de não haver

expediente no dia, por cautela, redesigno a audiência para dia 25 de junho de 2014, às 14h00. Renovem-se os atos,

dando-se expressa ciência do adiamento da audiência.

 

0000853-97.2013.403.6122 - VALDIR SANCHES MAGDALENO(SP231624 - LIGIA REGINA GIGLIO

BIAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

A data em que originalmente designada a audiência de instrução nesta demanda coincide com a abertura da copa

do mundo (12/06/2014). Considerando a possibilidade de encerramento antecipado ou mesmo de não haver

expediente no dia, por cautela, redesigno a audiência para dia 25 de junho de 2014, às 16h00. Renovem-se os atos,

dando-se expressa ciência do adiamento da audiência.

 

0000869-51.2013.403.6122 - MARIA DE LOURDES XAVIER SILVA(SP186352 - MAIRA KARINA

BONJARDIM DAMIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 16h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos
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da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0000960-44.2013.403.6122 - SARA PEREIRA(SP084665 - EDEMAR ALDROVANDI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 14h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0001073-95.2013.403.6122 - MARIA CLARICE PIM(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ

E SP242838 - MARCOS ROGERIO SCIOLI E SP313580 - RENAN AMANCIO MACEDO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 14h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0001120-69.2013.403.6122 - DARCI DE BARROS RODRIGUES(SP192619 - LUCIANO RICARDO

HERMENEGILDO E SP300215 - ANDERSON CARLOS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 14h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0001133-68.2013.403.6122 - ROBERTO ALVES FEITOSA(SP300215 - ANDERSON CARLOS GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por
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diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 14h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0001150-07.2013.403.6122 - CONCEICAO TEIXEIRA SANCHES(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 15h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0001176-05.2013.403.6122 - WILSON LOPES BOMBONATO(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por incapacidade. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a realização

da audiência. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora, a fim de entabular a dita proposta de

acordo. Desta feita, convido a parte autora a comparecerem nesta Vara Federal no dia 30/04/2014, às 15h00min,

oportunidade em que será apresentada a proposta de acordo pelo Procurador do INSS. Registro que se trata de ato

informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo entre as partes, a dispensar a presença de

magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da essencialidade do ato para o resguardo dos direitos

da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte

autora), o processo terá curso normal. Publique-se.

 

0001290-41.2013.403.6122 - ANTONIO MIGUEL PASCHOAL(SP233797 - RENATA REGINA BUZZINARO

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Reconsidero o despacho proferido à fl. 51. É da índole do art. 109, 3º da Constituição Federal, que o autor

proponha ação no foro de seu domicílio, verbis: Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do

domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e

segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá

permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual. Outro não é o entendimento

do Supremo Tribunal Federal: EMENTA: AÇÃO ENTRE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SEGURADO.
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COMPETÊNCIA. ART. 109, 3º DA CF/88. Em se tratando de ação previdenciária, o segurado pode optar por

ajuizá-la perante o juízo federal de seu domicílio ou perante as varas federais da capital, não podendo a norma do

artigo 109, 3º, da Constituição Federal, instituída em seu benefício, ser usada para prejudicá-lo. Precedentes.

Recurso Extraordinário provido. (RE 285963/RS - Rio Grande do Sul, ELLEN GRACIE, 05/06/2001). Grifei No

mesmo sentido, é o enunciado da súmula n. 689 do Supremo Tribunal Federal: O segurado pode ajuizar ação

contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da Capital do

Estado-Membro Pois bem. Resta claro que a norma do art. 109, parágrafo 3º, da CF, com conteúdo interpretativo

já delimitado pelos Tribunais, inclusive pelo STF, deixa a cargo do segurado [só] dois locais para a propositura de

ação, o que demonstra facultatividade, versando questão previdenciária: seu domicílio (perante o Juízo Estadual,

caso não seja a comarca sede de vara federal, ou mesmo no Juízo Federal cuja circunscrição abarcar o seu

domicílio) ou a Capital de seu Estado. Dentro desse parâmetro - domicílio e Capital do Estado - a competência é

relativa; fora, absoluta. In casu, a autora reside no município de Viradouro-SP, conforme declinado na inicial.

Assim, pois, a competência para conhecer da ação recai em uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de

Ribeirão Preto-SP. Ante o exposto, porque absoluta, declino da competência em favor de uma das Varas da

Subseção Judiciária Federal de Ribeirão Preto/SP, que abarca o município onde reside a autora: Viradouro-SP.

Decorrido o prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos. Libere-se a pauta de audiências.

Intimem-se.

 

0001321-61.2013.403.6122 - ALFREDO LAURIANO DA SILVA(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Diante da notícia retro, revogo a atuação do médico Carlos Henrique dos Santos, em substituição, nomeio o

Doutor JOÃO CARLOS DELIA para realização da prova pericial, e o dia 02/04/2014, às 08:00 horas na Rua

Aimorés, 1326 - 2º Andar - Tupã/SP, para a realização do ato. Fixo o prazo de 15(quinze) dias para a entrega do

laudo pericial em cartório, contados da data da realização da perícia. Deverá o senhor perito responder aos

quesitos apresentados pelas partes, bem como os elaborados por este Juízo. Assim, intimem-se às partes, bem

como intime-se pessoalmente a parte autora a comparecer no endereço designado para a realização da perícia.

Publique-se.

 

0001361-43.2013.403.6122 - JOSMAR VIEIRA COSTA(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia médica, marcada no dia 02/04/2014 às 08:15 horas,

na rua Aimorés, 1326-2º Andar - Tupã/SP. Publique-se.

 

0001591-85.2013.403.6122 - VITOR MARAN FILHO(SP073052 - GUILHERME OELSEN FRANCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia médica, no dia 08/04/2014 às 09:00 horas, na rua

Guaianazes, 1785 - Tupã/SP. Publique-se.

 

0001658-50.2013.403.6122 - JOSE PAULO RODRIGUES DA SILVA(SP073052 - GUILHERME OELSEN

FRANCHI E SP288983 - JOSE LUIS JUNQUEIRA DE ANDRADE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia médica, marcada no dia 02/04/2014 às 17:00 horas,

na rua Piratinins, 321 - Centro - Tupã/SP. Intimem-se.

 

0001670-64.2013.403.6122 - VANDERLEI FERNANDES DE MATOS(SP192619 - LUCIANO RICARDO

HERMENEGILDO E SP293500 - ANA PAULA MIRANDA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia médica, marcada no dia 09/04/2014 às 17:00 horas,

na rua Piratinins, 321 - Centro - Tupã/SP. Intimem-se.

 

0001937-36.2013.403.6122 - JOSEFINA CUERO DE FRANCA GOMES(SP268892 - DAIANE RAMIRO DA

SILVA NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para
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tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por idade rural. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a colheita de

prova testemunhal. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora e entrevistar as suas testemunhas,

a fim de entabular a dita proposta de acordo. Desta feita, convido a parte autora e suas testemunhas a

comparecerem nesta Vara Federal no dia 26/03/2014, 15h00min, oportunidade em que serão entrevistadas pelo

Procurador do INSS. Registro que se trata de ato informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo

entre as partes, a dispensar a presença de magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da

essencialidade do ato para o resguardo dos direitos da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação

não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte autora e de suas testemunhas), o processo terá curso normal,

inclusive futura audiência. Publique-se.

 

0001938-21.2013.403.6122 - LAURINDA CLESQUI DE OLIVEIRA(SP268892 - DAIANE RAMIRO DA

SILVA NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por idade rural. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a colheita de

prova testemunhal. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora e entrevistar as suas testemunhas,

a fim de entabular a dita proposta de acordo. Desta feita, convido a parte autora e suas testemunhas a

comparecerem nesta Vara Federal no dia 26/03/2014, 15h00min, oportunidade em que serão entrevistadas pelo

Procurador do INSS. Registro que se trata de ato informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo

entre as partes, a dispensar a presença de magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da

essencialidade do ato para o resguardo dos direitos da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação

não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte autora e de suas testemunhas), o processo terá curso normal,

inclusive futura audiência. Publique-se.

 

0002037-88.2013.403.6122 - VILMA NATALIA VIEIRA(SP262907 - ADRIANA GALVANI ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia médica, no dia 08/04/2014 às 08:30 horas, na rua

Coroados, 745 - Tupã/SP. Intimem-se.

 

0002089-84.2013.403.6122 - ELSA FERREIRA DA SILVEIRA(SP327218 - ALLAN MAYKON RUBIO

ZAROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia médica, no dia 08/04/2014 às 08:00 horas, na rua

Coroados, 745 - Tupã/SP. Intimem-se.

 

0002114-97.2013.403.6122 - MARIA CLEUSA ROCHA DE OLIVEIRA(SP293500 - ANA PAULA MIRANDA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia médica, no dia 03/04/2014 às 10:00 horas, na rua

Coroados, 745 - Tupã/SP. Intimem-se.

 

0002126-14.2013.403.6122 - SANDRA CRISTINA MARQUES(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Ciência às partes da data marcada para a realização de perícia médica, para o dia 02/04/2014 às 17:00 horas, na

rua Colõmbia, 271 - Tupã. Publique-se.

 

0002156-49.2013.403.6122 - APARECIDA DE CAMARGO AGUIRRA(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO

SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por
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diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por idade rural. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a colheita de

prova testemunhal. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora e entrevistar as suas testemunhas,

a fim de entabular a dita proposta de acordo. Desta feita, convido a parte autora e suas testemunhas a

comparecerem nesta Vara Federal no dia 26/03/2014, 14h00min, oportunidade em que serão entrevistadas pelo

Procurador do INSS. Registro que se trata de ato informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo

entre as partes, a dispensar a presença de magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da

essencialidade do ato para o resguardo dos direitos da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação

não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte autora e de suas testemunhas), o processo terá curso normal,

inclusive futura audiência. Publique-se.

 

0002163-41.2013.403.6122 - CLARICE MARABEZZI DO NASCIMENTO(SP168970 - SILVIA FONTANA

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

A via ordinária à concessão de prestações previdenciárias é a administrativa. Entretanto, não raras vezes e por

diversas razões, a escolha recai de pronto no Judiciário. Com isso, as funções constitucionais restam embaraçadas,

com o Judiciário realizando típica atividade da Administração (INSS). Conquanto tais aspectos devam sempre

receber crítica, as demandas em trânsito pedem solução, para a qual o empenho das partes é fundamental. Para

tanto, como produto de diálogo institucional, o INSS, pela Procuradoria Federal, está analisando processos

passíveis de acordo, nesse momento, os que apresentam conjunto probatório apto, a princípio, à concessão de

aposentadoria por idade rural. Entretanto, para entabular a respectiva proposta, necessária se mostra a colheita de

prova testemunhal. Assim, o INSS necessita manter diálogo com a parte autora e entrevistar as suas testemunhas,

a fim de entabular a dita proposta de acordo. Desta feita, convido a parte autora e suas testemunhas a

comparecerem nesta Vara Federal no dia 26/03/2014, 13h30min, oportunidade em que serão entrevistadas pelo

Procurador do INSS. Registro que se trata de ato informal, voltado a permitir oportunidade e ambiente de diálogo

entre as partes, a dispensar a presença de magistrado. A participação do(a) patrono(a) constituído(a) é da

essencialidade do ato para o resguardo dos direitos da parte autora. Esclareço que, na hipótese de a conciliação

não se efetivar (até mesmo pela ausência da parte autora e de suas testemunhas), o processo terá curso normal,

inclusive futura audiência. Publique-se.

 

CARTA PRECATORIA

0000003-09.2014.403.6122 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE UMUARAMA - PR X MARIA JURACI

HERCULANO(PR056528 - MARCIA GONCALVES DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JUIZO DA 1 VARA FORUM

FEDERAL DE TUPA - SP

Designo audiência para o dia 08/10/2014, às 16h00min. Proceda a Secretaria às intimações necessárias. Noticie ao

Juízo Deprecante informando a data do ato. Publique-se.

 

 

Expediente Nº 4182

 

EXECUCAO FISCAL

0000722-64.2009.403.6122 (2009.61.22.000722-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE

BRITO) X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DA ALTA P(SP221186 - ELOINA APARECIDA

RINALDI E SP168886 - ALESSANDRA APARECIDA BIDÓIA)

Fl. 195. A Central de Hastas Unificadas informou a possibilidade de publicação de um edital de retificação dos

valores que constaram no edital disponibilizado em 27/02/2014, conforme certidão de fl. 188. Entretanto, tendo

em vista o prazo exíguo para publicação do edital de retificação e a possibilidade de alegação de prejuízo por parte

da equipe de leiloeiros, uma vez que a divulgação dos bens contidos no edital já está em andamento, suspendo a

designação da praça na 119ª Hastas Públicas Unificadas, mantendo o leilão nas demais hastas sucessivas, quais

sejam, 124ª e 129ª. Intimem-se. Comunique-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES 
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1ª VARA DE JALES 

 

Doutor FABIANO LOPES CARRARO

Juiz Federal 

Belª. Maína Cardilli Marani Capello

Diretora de Secretaria *

 

 

Expediente Nº 3259

 

EMBARGOS A ARREMATACAO

0000840-10.2004.403.6124 (2004.61.24.000840-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000560-44.2001.403.6124 (2001.61.24.000560-5)) FRANCISCO PEREIRA VIANNA NETO(SP046473 -

APARECIDO BARBOSA DE LIMA E SP055794 - LEVY FREIRE VIANNA JUNIOR E SP220627 - DANILO

ANTONIO MOREIRA FAVARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1515 - LUIS GUSTAVO DE OLIVEIRA

SANTOS)

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Trasladem-se cópias de

fls. 87/v, 116/117 e 120 para o processo principal nº 0000560-44.2001.403.6124, para as devidas

providências.Nada sendo requerido, no prazo de 10(dez) dias, ao arquivo com as cautelas de praxe. Intimem-se.

 

0001611-41.2011.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001681-

05.2004.403.6124 (2004.61.24.001681-1)) ASSOCIACAO EDUCACIONAL DE JALES - AEJA(SP218270 -

JOAO HENRIQUE CAPARROZ GOMES E SP243997 - OTTO ARTUR DA SILVA RODRIGUES DE

MORAES) X MARIA CRHISTINA FUSTER SOLER BERNARDO X OSWALDO SOLER

JUNIOR(SP188225E - VINICIUS LUIZ PAZIN MONTANHER E SP290290 - LUIZ CEZAR BORGES E

SP278540 - RAFAELA GUERRA SALLES E SP233200 - MELINA FERRACINI E SP218270 - JOAO

HENRIQUE CAPARROZ GOMES E SP243997 - OTTO ARTUR DA SILVA RODRIGUES DE MORAES E

SP178946E - PEDRO HENRIQUE GOMES CALLADO MORAES) X INSS/FAZENDA(Proc. 1515 - LUIS

GUSTAVO DE OLIVEIRA SANTOS) X SERGIO ANTONIO MARQUES DOS SANTOS(SP110687 -

ALEXANDRE TERCIOTTI NETO)

Fls. 443/444v: por ora, a fim de apreciar o pedido com maior acuidade, apresentem os Embargantes cópia(s) da(s)

última(s) declaração(ões) de Imposto de Renda, no prazo preclusivo de 10(dez) dias.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000107-29.2013.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001256-

94.2012.403.6124) THECNOWAY ARTIGOS DE INFORMATICA LTDA X DIOVANA ROSELI SIMIONI

SVERSUTE X NEIMAR EGIO SVERSUTE(SP226987 - LEANDRO CARAVIERI MARTINS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

1ª Vara Federal de Jales/SPEmbargos à Execução (Classe 73)Autos nº 0000107-29.2013.403.6124Embargante:

THECNOWAY ARTIGOS DE INFORMÁTICA LTDA e OUTROSEmbargada: CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEFVistos, etc.Thecnoway Artigos de Informática Ltda e outros opõem embargos à execução que

lhes move a Caixa Econômica Federal - CEF, fundada em contrato particular de consolidação, confissão e

renegociação de dívida e outras obrigações. Formularam pedido de efeito suspensivo e concessão dos benefícios

da assistência judiciária gratuita. E, no mérito, alegaram excesso de execução, consistente na capitalização ilegal

dos juros. Os embargos foram recebidos em 02.09.2013 (fl. 47). Na mesma oportunidade, foi indeferido o pedido

de efeito suspensivo. Impugnação da embargada às fls. 49/57, pugnando pela improcedência do pedido. É o

relatório. DECIDO.Inicialmente, verifico que, à fl. 47, foi determinada aos embargantes a juntada de cópia da

última declaração de imposto de renda para apreciação do pedido de assistência judiciária. Os embargantes,

contudo, permaneceram inertes (fl. 59). Por esta razão, não tendo os embargantes comprovado a impossibilidade

de arcar com as custas do processo, indefiro o pedido de assistência judiciária. Presentes os pressupostos

processuais de existência e validade, passo ao mérito da demanda, julgando a lide antecipadamente nos termos do

artigo 330, inciso I, do CPC.Trata-se de execução de título extrajudicial consistente em contrato de consolidação,

confissão e renegociação de dívida, pactuado entre a Caixa Econômica Federal e Thecnoway Artigos de

Informática Ltda., tendo por avalistas (co-devedores) Diovana Roseli Simioni Sversute e Neimar Egio Sversute. A

avença consistiu na confissão de dívida no valor de R$ 20.913,35 (vinte mil, novecentos e treze reais e trinta e

cinco centavos), cujo pagamento seria realizado no prazo de 36 meses, através de prestações mensais e sucessivas,

incidindo juros remuneratórios de pré-fixados em 2,05% ao mês. Contudo, o embargado não cumpriu a avença,
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dando ensejo à execução da garantia. Analisando a questão de fundo, tenho como indisputável o cabimento da

apreciação do pedido à luz dos preceitos e princípios que regem as lides de natureza consumerista, máxime a

partir do julgamento da ADIn nº 2591/DF pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, cuja ementa

transcrevo:CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88.

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,

EXCLUÍDAS DE SUA ABRANGÊNCIA A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A

REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS PRATICADAS NA EXPLORAÇÃO DA

INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA [ART. 3º, 2º, DO CDC]. MOEDA E TAXA DE JUROS.

DEVER-PODER DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. SUJEIÇÃO AO CÓDIGO CIVIL.1. As instituições

financeiras estão, todas elas, alcançadas pela incidência das normas veiculadas pelo Código de Defesa do

Consumidor. 2. Consumidor, para os efeitos do Código de Defesa do Consumidor, é toda pessoa física ou jurídica

que utiliza, como destinatário final, atividade bancária, financeira e de crédito.3. O preceito veiculado pelo art. 3º,

2º, do Código de Defesa do Consumidor deve ser interpretado em coerência com a Constituição, o que importa em

que o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por instituições financeiras na

exploração da intermediação de dinheiro na economia estejam excluídas da sua abrangência. 4. Ao Conselho

Monetário Nacional incumbe a fixação, desde a perspectiva macroeconômica, da taxa base de juros praticável no

mercado financeiro.5. O Banco Central do Brasil está vinculado pelo dever-poder de fiscalizar as instituições

financeiras, em especial na estipulação contratual das taxas de juros por elas praticadas no desempenho da

intermediação de dinheiro na economia.6. Ação direta julgada improcedente, afastando-se a exegese que submete

às normas do Código de Defesa do Consumidor [Lei n. 8.078/90] a definição do custo das operações ativas e da

remuneração das operações passivas praticadas por instituições financeiras no desempenho da intermediação de

dinheiro na economia, sem prejuízo do controle, pelo Banco Central do Brasil, e do controle e revisão, pelo Poder

Judiciário, nos termos do disposto no Código Civil, em cada caso, de eventual abusividade, onerosidade excessiva

ou outras distorções na composição contratual da taxa de juros. ART. 192, DA CB/88. NORMA-OBJETIVO.

EXIGÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR EXCLUSIVAMENTE PARA A REGULAMENTAÇÃO DO

SISTEMA FINANCEIRO.7. O preceito veiculado pelo art. 192 da Constituição do Brasil consubstancia norma-

objetivo que estabelece os fins a serem perseguidos pelo sistema financeiro nacional, a promoção do

desenvolvimento equilibrado do País e a realização dos interesses da coletividade.8. A exigência de lei

complementar veiculada pelo art. 192 da Constituição abrange exclusivamente a regulamentação da estrutura do

sistema financeiro.CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. ART. 4º, VIII, DA LEI N. 4.595/64.

CAPACIDADE NORMATIVA ATINENTE À CONSTITUIÇÃO, FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO

DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ILEGALIDADE DE RESOLUÇÕES QUE EXCEDEM ESSA

MATÉRIA.9. O Conselho Monetário Nacional é titular de capacidade normativa --- a chamada capacidade

normativa de conjuntura --- no exercício da qual lhe incumbe regular, além da constituição e fiscalização, o

funcionamento das instituições financeiras, isto é, o desempenho de suas atividades no plano do sistema

financeiro.10. Tudo o quanto exceda esse desempenho não pode ser objeto de regulação por ato normativo

produzido pelo Conselho Monetário Nacional.11. A produção de atos normativos pelo Conselho Monetário

Nacional, quando não respeitem ao funcionamento das instituições financeiras, é abusiva, consubstanciando

afronta à legalidade.(STF, ADIN nº 2.591/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, Rel. p. acórdão Min. Eros Grau, j.

07.06.2006, DJ 29.09.2006, pág. 31)Nem assim, contudo, convenço-me que o caso seja de acolhimento dos

embargos na amplitude em que formulado.No tocante aos juros contratados e o alegado anatocismo, na verdade,

pretende o embargante a modificação da avença pelo Juízo, o que é vedado, uma vez que a intervenção não deve

ferir o princípio da liberdade de contratar, devendo restringir-se somente aos casos em que haja desequilíbrio

abusivo ou ilegal do negócio jurídico inicialmente celebrado. Não é essa a hipótese, in casu.Vê-se do contrato

particular firmado pelas partes que não houve nenhuma desconformidade no procedimento realizado pelo

embargado na cobrança de seu crédito, devendo os juros serem mantidos da forma como estabelecidos no contrato

(pacta sunt servanda). Desta forma, pelas razões supramencionadas, concluo inexistir a alegada excessividade da

execução.Posto isto, REJEITO os embargos à execução extrajudicial, devendo a execução prosseguir em seus

ulteriores termos.Honorários advocatícios correrão a cargo dos embargantes, sucumbentes no feito. Considerada a

extensão, relevância e complexidade da controvérsia, arbitro a honorária em favor da CEF, com fundamento no

artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (um mil reais), atualizáveis doravante até efetivo pagamento nos termos do

Manual de Cálculos da Justiça Federal. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução nº 0001256-

94.2012.403.6124.Jales, 25 de fevereiro de 2014.FABIANO LOPES CARRAROJuiz Federal

 

0001165-67.2013.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000518-

72.2013.403.6124) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP202818 - FABIO

SCRIPTORE RODRIGUES) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP209091 - GIOVANI RODRYGO

ROSSI)

Está consolidado o entendimento de que é admissível o processo de execução contra a Fazenda Pública,

observadas, quanto ao procedimento, as disposições constantes dos artigos 730 e seguintes do CPC.Extrai-se do
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citado dispositivo legal que a Fazenda é citada para pagar ou opor embargos, cuja admissibilidade prescinde de

garantia do Juízo, dada a impenhorabilidade inerente aos bens públicos e a solvabilidade do erário. O juiz, então,

requisitará o pagamento se a Fazenda não opuser embargos (art. 730, I), donde concluir-se, por óbvio, que,

apresentados os embargos, haverá de se aguardar o desfecho deles para a requisição do pagamento.Está

consolidado, também, o entendimento de que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, embora

constituída sob a forma de empresa pública federal, é pessoa jurídica equiparada à Fazenda Pública, notadamente

para o efeito de se lhe conferir a prerrogativa da impenhorabilidade de bens, serviços e rendas, bem como, na

cobrança judicial de suas dívidas, a observância do regime de precatório (STF, Pleno, RE 220.906/DF, Rel. Min.

Maurício Corrêa, j. 16.11.2000, DJ 14.11.2002, p. 15).Portanto, conferindo à ECT tratamento igualitário àquele

conferido à Fazenda Pública, com fundamento no artigo 730 c.c. 739-A, 1º, do CPC, recebo os presentes

embargos atribuindo-lhes efeito suspensivo. Desta feita, apensem-se os autos.Intime-se a parte embargada para

oferecer impugnação, no prazo legal.

 

0001202-94.2013.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000519-

57.2013.403.6124) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP181339 - HAMILTON

ALVES CRUZ) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI)

Processo nº 0001202-94.2013.403.6124EMBARGOS À EXECUCAOEmbargante: Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos - ECTEmbargado: Município de Santa Fé do SulSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 -

CJF)Vistos etc.Cuida-se de embargos à execução opostos pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT

contra o Município de Santa Fé do Sul/SP em razão do ajuizamento de ação executiva fiscal registrada sob o nº

0000519-57.2013.403.6124, por meio da qual se pretende a cobrança de ISS do exercício de 2011.Alega-se na

inicial, em breves linhas, que o crédito exigido pela Municipalidade é indevido, haja vista que a empresa pública

embargante gozaria da imunidade constitucional prevista no artigo 150, inciso VI, alínea a, da Carta

Magna.Manifestou-se a parte embargada, sustentando o descabimento da norma imunizante no caso concreto, que

não seria extensível ao serviço retratado nos autos, consistente em serviços bancários prestados pela embargante

(Banco Postal).Relatei. D E C I D O.Os embargos são tempestivos, vez que inaugurados em 29.08.2013 (fl. 02),

tendo sido citada a ECT em 20.08.2013 (fl. 26). Respeitou-se, enfim, o trintídio do artigo 730 do CPC c.c. artigo

1º-B da Lei nº 9.494/97.De resto, não havendo questões preliminares a serem enfrentadas ou nulidades

processuais a serem superadas, avanço de imediato ao mérito dos embargos, julgando a lide antecipadamente com

apoio no artigo 17, parágrafo único, da Lei nº 6.830/80 c.c. artigo 330, inciso I, do CPC. No cerne, procedem os

embargos.A ECT, embora seja uma empresa pública, possui induvidosa personalidade jurídica de direito privado

(DL nº 509/69, artigo 1º), pelo que, por força da literalidade do artigo 150, VI, a, da Carta Magna, não se poderia

cogitar de haver os seus serviços como imunes à incidência do Imposto Municipal sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISSQN.Adrede destaquei o verbo no período acima e de propósito o conjuguei no condicional, dado

que as empresas públicas possuem, em regra, regime jurídico híbrido, ora aproximando-se das pessoas políticas e

autarquias, ora ombreadas às sociedades e fundações de direito privado. Impõe-se, portanto, uma análise mais

aprofundada da matéria, configurando-se um passo demasiadamente largo afirmar-se que os serviços da ECT são

suscetíveis de incidência de ISSQN apenas com respaldo na literalidade do preceito constitucional

supracitado.Analisando-se, pois, a questão de fundo à luz do regime jurídico das entidades paraestatais, tem-se

que a predominância do regime de direito público ou de direito privado a disciplinar os negócios jurídicos e o

patrimônio das empresas públicas tem sido analisada pelos Tribunais de forma casuística. Prevalece, entretanto,

uma clara linha interpretativa focada na natureza dos serviços prestados pela entidade, conferindo-se à empresa

pública prerrogativas típicas das pessoas políticas e demais entes de direito público quando a empresa, a despeito

de sua natureza jurídica de direito privado, seja prestadora de serviço público, máxime quando tal serviço seja

prestado por delegação direta da pessoa política e em regime de monopólio.Nesse sentido, v.g., já se decidiu que a

INFRAERO, por ser empresa pública prestadora de serviço público, está abrangida pela imunidade tributária

prevista no artigo 150, VI, a, da CR/88, não incidindo o imposto municipal sobre serviços de qualquer natureza

quando da execução de serviços de infra-estrutura aeroportuária (STF, 2ª Turma, RE-AgR nº 524.615/BA, Rel.

Min. Eros Grau, DJU 03.10.2008). Da mesma forma, cuidando-se de empresa pública prestadora de serviço

público essencial e em regime de monopólio, já se decidiu que foi recepcionado pela Constituição Federal o

Decreto-lei nº 509/69, notadamente naquilo em que estendeu aos Correios os privilégios conferidos à Fazenda

Pública, dentre os quais a impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços (STF, Pleno, RE nº 220.906/DF, Rel.

Min. Maurício Correa, DJU 14.11.2002). Sem maiores digressões acerca do tema, portanto, tem-se como

consolidado o entendimento jurisprudencial de que a imunidade constitucional do artigo 150, VI, a, da Carta

Magna, aplica-se à ECT também para liberar os serviços dessa empresa pública federal da incidência do ISSQN

ora em xeque. Por todos, colaciono o seguinte precedente paradigmático:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.

ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS: IMUNIDADE TRIBUTÁRIA

RECÍPROCA: C.F., art. 150, VI, a. EMPRESA PÚBLICA QUE EXERCE ATIVIDADE ECONÔMICA E

EMPRESA PÚBLICA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO: DISTINÇÃO. TAXAS: IMUNIDADE

RECÍPROCA: INEXISTÊNCIA. I. - As empresas públicas prestadoras de serviço público distinguem-se das que

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     899/1277



exercem atividade econômica. A ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é prestadora de serviço

público de prestação obrigatória e exclusiva do Estado, motivo por que está abrangida pela imunidade tributária

recíproca: C.F., art. 22, X; C.F., art. 150, VI, a. Precedentes do STF: RE 424.227/SC, 407.099/RS, 354.897/RS,

356.122/RS e 398.630/SP, Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma. II. - A imunidade tributária recíproca -- C.F., art.

150, VI, a -- somente é aplicável a impostos, não alcançando as taxas. III. - R.E. conhecido e improvido.(STF,

Segunda Turma, RE nº 364.202/RS, Rel. Min. Carlos Mário Veloso, DJ 28.10.2004)É dizer: à luz da interpretação

conferida pelo C. STF à norma constitucional invocada, tem-se que o preceito imunizante põe a salvo da

incidência do ISSQN, de um modo geral, todos os serviços prestados pela ECT. Nesse sentido, é importante

relembrar recente manifestação do E. STF, que, concluindo em 28.02.2013 o julgamento do RE nº 601.392,

decidiu, sob o regime da repercussão geral da matéria, que a imunidade tributária recíproca do artigo 150, VI, a,

da Carta Magna alcança todas as atividades exercidas pelos Correios. Ante o exposto, com fundamento no artigo

269, inciso I, do CPC c.c. artigo 1º da Lei nº 6.830/80, ACOLHO os embargos à execução fiscal, o que faço para

desconstituir o crédito fiscal em cobro e nulificar o título executivo que o corporifica.Honorários advocatícios são

devidos pela Municipalidade-embargada à ECT, vez que sucumbente a primeira. Arbitro a honorária, com

fundamento no artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizáveis doravante até efetivo

pagamento.Dispensado o reexame necessário, porquanto esteja o julgamento calcado em jurisprudência remansosa

do STF (CPC, artigo 475, 3º), não se tendo atingido, outrossim, o valor de alçada para a remessa oficial (CPC,

artigo 475, 2º).Custas indevidas, na forma do artigo 7º da Lei nº 9.289/96.Por cópia, traslade-se a presente

sentença para os autos da execução fiscal de origem, certificando-se.Com o trânsito em julgado, encaminhem-se

os autos para o arquivo findo, com as anotações do costume.P.R.I.C.Jales, 11 de março de 2014.JOSÉ RENATO

RODRIGUESJuiz Federal Substituto

 

0001203-79.2013.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000520-

42.2013.403.6124) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP243787 - ANDERSON

RODRIGUES DA SILVA) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP209091 - GIOVANI RODRYGO

ROSSI)

Processo nº 0001203-79.2013.403.6124EMBARGOS À EXECUCAOEmbargante: Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos - ECTEmbargado: Município de Santa Fé do SulSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 -

CJF)Vistos etc.Cuida-se de embargos à execução opostos pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT

contra o Município de Santa Fé do Sul/SP em razão do ajuizamento de ação executiva fiscal registrada sob o nº

0000520-42.2013.403.6124, por meio da qual se pretende a cobrança de ISS do exercício de 2010.Alega-se na

inicial, em breves linhas, que o crédito exigido pela Municipalidade é indevido, haja vista que a empresa pública

embargante gozaria da imunidade constitucional prevista no artigo 150, inciso VI, alínea a, da Carta

Magna.Manifestou-se a parte embargada, sustentando o descabimento da norma imunizante no caso concreto, que

não seria extensível ao serviço retratado nos autos, consistente em serviços bancários prestados pela embargante

(Banco Postal).Relatei. D E C I D O.Os embargos são tempestivos, vez que inaugurados em 16.09.2013 (fl. 02),

tendo sido citada a ECT em 20.08.2013 (fl. 16). Respeitou-se, enfim, o trintídio do artigo 730 do CPC c.c. artigo

1º-B da Lei nº 9.494/97.De resto, não havendo questões preliminares a serem enfrentadas ou nulidades

processuais a serem superadas, avanço de imediato ao mérito dos embargos, julgando a lide antecipadamente com

apoio no artigo 17, parágrafo único, da Lei nº 6.830/80 c.c. artigo 330, inciso I, do CPC. No cerne, procedem os

embargos.A ECT, embora seja uma empresa pública, possui induvidosa personalidade jurídica de direito privado

(DL nº 509/69, artigo 1º), pelo que, por força da literalidade do artigo 150, VI, a, da Carta Magna, não se poderia

cogitar de haver os seus serviços como imunes à incidência do Imposto Municipal sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISSQN.Adrede destaquei o verbo no período acima e de propósito o conjuguei no condicional, dado

que as empresas públicas possuem, em regra, regime jurídico híbrido, ora aproximando-se das pessoas políticas e

autarquias, ora ombreadas às sociedades e fundações de direito privado. Impõe-se, portanto, uma análise mais

aprofundada da matéria, configurando-se um passo demasiadamente largo afirmar-se que os serviços da ECT são

suscetíveis de incidência de ISSQN apenas com respaldo na literalidade do preceito constitucional

supracitado.Analisando-se, pois, a questão de fundo à luz do regime jurídico das entidades paraestatais, tem-se

que a predominância do regime de direito público ou de direito privado a disciplinar os negócios jurídicos e o

patrimônio das empresas públicas tem sido analisada pelos Tribunais de forma casuística. Prevalece, entretanto,

uma clara linha interpretativa focada na natureza dos serviços prestados pela entidade, conferindo-se à empresa

pública prerrogativas típicas das pessoas políticas e demais entes de direito público quando a empresa, a despeito

de sua natureza jurídica de direito privado, seja prestadora de serviço público, máxime quando tal serviço seja

prestado por delegação direta da pessoa política e em regime de monopólio.Nesse sentido, v.g., já se decidiu que a

INFRAERO, por ser empresa pública prestadora de serviço público, está abrangida pela imunidade tributária

prevista no artigo 150, VI, a, da CR/88, não incidindo o imposto municipal sobre serviços de qualquer natureza

quando da execução de serviços de infra-estrutura aeroportuária (STF, 2ª Turma, RE-AgR nº 524.615/BA, Rel.

Min. Eros Grau, DJU 03.10.2008). Da mesma forma, cuidando-se de empresa pública prestadora de serviço

público essencial e em regime de monopólio, já se decidiu que foi recepcionado pela Constituição Federal o
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Decreto-lei nº 509/69, notadamente naquilo em que estendeu aos Correios os privilégios conferidos à Fazenda

Pública, dentre os quais a impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços (STF, Pleno, RE nº 220.906/DF, Rel.

Min. Maurício Correa, DJU 14.11.2002). Sem maiores digressões acerca do tema, portanto, tem-se como

consolidado o entendimento jurisprudencial de que a imunidade constitucional do artigo 150, VI, a, da Carta

Magna, aplica-se à ECT também para liberar os serviços dessa empresa pública federal da incidência do ISSQN

ora em xeque. Por todos, colaciono o seguinte precedente paradigmático:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.

ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS: IMUNIDADE TRIBUTÁRIA

RECÍPROCA: C.F., art. 150, VI, a. EMPRESA PÚBLICA QUE EXERCE ATIVIDADE ECONÔMICA E

EMPRESA PÚBLICA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO: DISTINÇÃO. TAXAS: IMUNIDADE

RECÍPROCA: INEXISTÊNCIA. I. - As empresas públicas prestadoras de serviço público distinguem-se das que

exercem atividade econômica. A ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é prestadora de serviço

público de prestação obrigatória e exclusiva do Estado, motivo por que está abrangida pela imunidade tributária

recíproca: C.F., art. 22, X; C.F., art. 150, VI, a. Precedentes do STF: RE 424.227/SC, 407.099/RS, 354.897/RS,

356.122/RS e 398.630/SP, Ministro Carlos Velloso, 2ª Turma. II. - A imunidade tributária recíproca -- C.F., art.

150, VI, a -- somente é aplicável a impostos, não alcançando as taxas. III. - R.E. conhecido e improvido.(STF,

Segunda Turma, RE nº 364.202/RS, Rel. Min. Carlos Mário Veloso, DJ 28.10.2004)É dizer: à luz da interpretação

conferida pelo C. STF à norma constitucional invocada, tem-se que o preceito imunizante põe a salvo da

incidência do ISSQN, de um modo geral, todos os serviços prestados pela ECT. Nesse sentido, é importante

relembrar recente manifestação do E. STF, que, concluindo em 28.02.2013 o julgamento do RE nº 601.392,

decidiu, sob o regime da repercussão geral da matéria, que a imunidade tributária recíproca do artigo 150, VI, a,

da Carta Magna alcança todas as atividades exercidas pelos Correios. Ante o exposto, com fundamento no artigo

269, inciso I, do CPC c.c. artigo 1º da Lei nº 6.830/80, ACOLHO os embargos à execução fiscal, o que faço para

desconstituir o crédito fiscal em cobro e nulificar o título executivo que o corporifica.Honorários advocatícios são

devidos pela Municipalidade-embargada à ECT, vez que sucumbente a primeira. Arbitro a honorária, com

fundamento no artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizáveis doravante até efetivo

pagamento.Dispensado o reexame necessário, porquanto esteja o julgamento calcado em jurisprudência remansosa

do STF (CPC, artigo 475, 3º), não se tendo atingido, outrossim, o valor de alçada para a remessa oficial (CPC,

artigo 475, 2º).Custas indevidas, na forma do artigo 7º da Lei nº 9.289/96.Por cópia, traslade-se a presente

sentença para os autos da execução fiscal de origem, certificando-se.Com o trânsito em julgado, encaminhem-se

os autos para o arquivo findo, com as anotações do costume.P.R.I.C.Jales, 11 de março de 2014.JOSÉ RENATO

RODRIGUESJuiz Federal Substituto

 

0001406-41.2013.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000462-

20.2005.403.6124 (2005.61.24.000462-0)) MARIA CAROLINA MILANEZI GUALDI(SP052997 - ALFREDO

JOSE SALVIANO) X ELINA MARIA MILANEZI GUALDI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117108 -

ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP102658 - MARA

ALZIRA DE CARVALHO S BARRETTO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP164046E - NARA BLAZ VIEIRA E SP184348E - BIANCA RAGAZZI SODRE)

Vistos, etc.Fls. 36: Defiro a emenda da inicial para fazer constar como valor da causa R$ 60.192,81 e não

10.000,00 como constou. Remetam-se os autos ao SUDP para as anotações necessárias.O Código de Processo

Civil estabelecia a suspensão das execuções como efeito automático da oposição de embargos. Com a

modificação legislativa que fez surgir o artigo 739-A daquele mesmo Diploma, tal suspensão deixou de ser regra,

passando a depender do reconhecimento judicial da presença de determinadas condições.A oposição de embargos

apenas suspende a execução se: (1) o embargante pedir a suspensão; (2) houver garantia suficiente; (3) os

argumentos defensivos forem relevantes e (4) o prosseguimento resultar em manifesto risco de dano grave, de

difícil ou incerta reparação.Neste caso, apesar de garantida a execução, não vislumbro prima facie plausibilidade

nos argumentos defensivos, e tampouco há risco que mereça as qualificações legais justificadoras da excepcional

medida. É certo que assim não pode ser classificada a simples venda judicial, especialmente porque o parágrafo 2º

do artigo 694 do Código de Processo Civil prevê, para o caso de procedência dos embargos, que a parte executada

obtenha a restituição correspondente ao valor da arrematação, complementado no caso de alienação por montante

inferior à avaliação.Assim, recebo os embargos sem suspender o curso da execução.À parte embargada para

impugnação, no prazo legal.Intime-se.

 

0000084-49.2014.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000775-

97.2013.403.6124) CARTOVIP COMERCIO DE CARTONAGENS LTDA. X JOSE LUIZ MARINO JUNIOR

X MARIA ANGELICA CARAMELO MARINO(SP131804 - JUVERCI ANTONIO BERNADI REBELATO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Vistos, etc.O Código de Processo Civil estabelecia a suspensão das execuções como efeito automático da oposição

de embargos. Com a modificação legislativa que fez surgir o artigo 739-A daquele mesmo Diploma, tal suspensão

deixou de ser regra, passando a depender do reconhecimento judicial da presença de determinadas condições.A
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oposição de embargos apenas suspende a execução se: (1) o embargante pedir a suspensão; (2) houver garantia

suficiente; (3) os argumentos defensivos forem relevantes e (4) o prosseguimento resultar em manifesto risco de

dano grave, de difícil ou incerta reparação.Neste caso, não obstante a pretensão dos embargantes, não verifico

prima facie plausibilidade nos argumentos defensivos, e tampouco há risco que mereça as qualificações legais

justificadoras da excepcional medida, ainda assim, até então, não há notícias na execução, tampouco nestes

embargos, de que a mesma está suficientemente garantida, o que evidencia ainda mais a inexistência de risco

momentâneo aos embargantes. É certo que assim não pode ser classificada a simples venda judicial, especialmente

porque o parágrafo 2º do artigo 694 do Código de Processo Civil prevê, para o caso de procedência dos embargos,

que a parte executada obtenha a restituição correspondente ao valor da arrematação, complementado no caso de

alienação por montante inferior à avaliação.Assim, recebo os embargos sem suspender o curso da execução.À

parte embargada para impugnação, no prazo legal.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000560-58.2012.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001456-

91.2008.403.6108 (2008.61.08.001456-2)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP181339 - HAMILTON ALVES CRUZ) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL -

SP(SP144559 - WILLIANS ZAINA)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo Exequente/embargado nos efeitos devolutivo e suspensivo, a teor do

artigo 520, do Código de Processo Civil.Apresente o Executado/embargante contrarrazões ao recurso interposto,

no prazo legal.Findo o prazo, apresentadas ou não as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime-se. 

 

0000329-94.2013.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000073-

54.2013.403.6124) SIDINEI ALDRIGUE(SP143320 - SIDINEI ALDRIGUE) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES)

Não obstante a certidão de fls. 11v, intime-se novamente o embargante, para cumprir o determinado no r.

despacho de fls. 07, no sentido de emendar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias: 1) comprovar a qualidade de

advogado em razão de sustentar na inicial que está advogando em causa própria e 2) instruir os autos com cópia

da inicial, CDA e demais documentos da execução fiscal nº 0000073-54.2013.403.6124. Cumprida a

determinação ou transcorrido o prazo para tanto, venham os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000542-03.2013.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001018-

75.2012.403.6124) UNIMED DE JALES - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA.(SP072136 -

ELSON BERNARDINELLI) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 908 -

HERNANE PEREIRA)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 05

(cinco) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte embargante. Intimem-se. 

 

0001320-70.2013.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000448-

55.2013.403.6124) COMERCIAL DE UTILIDADES DOMESTICAS GRANDES LAGOS LTDA.ME. X

MARIA HELENA MIDORI MORITAKA FRANCISCO(SP263552 - ADAUTO JOSE DE OLIVEIRA E

SP227885 - ERICA CRISTINA MOLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NAC DE METROLOGIA

NORMALIZACAO QUALIDADE INDL/ INMETRO SP(Proc. 559 - PAULA CRISTINA DE ANDRADE

LOPES VARGAS)

Tendo em vista a natureza autônoma dos embargos à execução, deverá a parte embargante, no prazo de 10 (dez)

dias, regularizar a sua representação processual, trazendo a estes autos procuração ad judicia outorgada ao

advogado subscritor da petição inicial, bem como documentação (estatutos, contrato social etc) que evidencie que

o outorgante da procuração detém poderes para tanto, ficando ciente que, em caso de descumprimento, ficará

sujeita aos termos do disposto no artigo 13 do Código de Processo Civil.Intime-se. 

 

0000185-86.2014.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000655-

59.2010.403.6124) MARIA LUCIA CELESTINO(SP219061 - DERCIO LUPIANO DE ASSIS FILHO) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 824 - PAULO FERNANDO

BISELLI)

Tendo em vista a natureza autônoma dos embargos à execução, bem como diante da redação conferida ao artigo

736 do Código de Processo Civil, o qual dispõe a autuação da ação incidente em apartado dos autos principais,

deixo de receber estes embargos, por ora, e determino ao(à) embargante a regularização do feito, instruindo-o com

as cópias das peças processuais necessárias, nos termos do parágrafo único do artigo 736 do CPC, no prazo de 15

(quinze) dias.No mesmo prazo, deverá a parte embargante regularizar a sua representação processual, trazendo a
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estes autos procuração ad judicia outorgada ao advogado subscritor da petição inicial, ficando ciente que, em caso

de descumprimento, ficará sujeita aos termos do disposto no artigo 13 do Código de Processo Civil.No silêncio,

venham conclusos para indeferimento da petição inicial.Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0001050-17.2011.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001688-

94.2004.403.6124 (2004.61.24.001688-4)) HILDA FAVA PEREIRA(SP168723 - ALESSANDRO RODRIGO

THEODORO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte Embargante no efeito devolutivo e suspensivo, nos termos do

artigo 520 do Código de Processo Civil.Intime-se a embargada para apresentar contrarrazões ao recurso

interposto, no prazo de legal. Aliás, INTIME-A também da SENTENÇA de fls. 87/88Findo o prazo, apresentadas

ou não as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as

homenagens de estilo.Traslade-se cópia da presente decisão, bem como da r. sentença de fls. 87/88 para os autos

principais nº 0001688-94.2004.403.6124Int. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000127-59.2009.403.6124 (2009.61.24.000127-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO

CARLOS ORIGA JUNIOR E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA E

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X RAMIRO MURILO DE SOUZA

Inicialmente, tendo em vista que o executado não regularizou sua representação nos autos, conforme determinado

às fls. 94, determino que se exclua das intimações o nome do respectivo advogado.No mais, instado(a) a se

manifestar, o(a) exequente quedou-se inerte.Portanto, remetam-se os autos ao ARQUIVO, onde aguardarão

manifestação das partes.Int.

 

0000154-08.2010.403.6124 (2010.61.24.000154-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI) X MAURIVONEI APARECIDO BARBOZA ME X MAURIONEI APARECIDO BARBOZA

Inicialmente, tendo em vista que o(s) valor(es) bloqueado(s) por meio do sistema Bacenjud (fls. 54) é (são)

irrisório(s) em relação ao valor do débito, ainda assim a parte exequente não manifestou qualquer interesse no

mesmo, determino que se proceda ao seu(s) desbloqueio(s).Instado(a) a se manifestar, o(a) exequente quedou-se

inerte. Portanto, remetam-se os autos ao ARQUIVO, onde aguardarão manifestação das partes. 

 

0000599-26.2010.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) X FABIANO DE FRANCA OLIVEIRA

Inicialmente, tendo em vista que o(s) valor(es) bloqueado(s) por meio do sistema Bacenjud (fls. 47) é (são)

irrisório(s) em relação ao valor do débito, ainda assim a parte exequente não manifestou qualquer interesse no

mesmo, determino que se proceda ao seu(s) desbloqueio(s).Instado(a) a se manifestar, o(a) exequente quedou-se

inerte. Portanto, remetam-se os autos ao ARQUIVO, onde aguardarão manifestação das partes. 

 

0000968-20.2010.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR E SP187659E - MARIANA FERREIRA JUCA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP137635 -

AIRTON GARNICA) X ROBERTO ASSUNCAO DE CARVALHO ME X ROBERTO ASSUNCAO DE

CARVALHO(SP220627 - DANILO ANTONIO MOREIRA FAVARO E SP302793 - MIRELE GUIMARAES

DE FREITAS REINALDES)

Instado(a) a se manifestar, o(a) exequente quedou-se inerte (fls. 124v).Portanto, proceda-se ao desbloqueio do

numerário bloqueado às fls. 118, remetendo-se os autos ao ARQUIVO, onde aguardarão manifestação das

partes.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001342-36.2010.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP179669E - MARIANA DOS SANTOS TEIXEIRA E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI

FERNANDEZ) X RENATA C DE SOUZA - CONFECCOES - ME X RENATA CRISTINA DE SOUZA

Estando o débito parcelado, nada mais resta ao(à) exequente senão zelar pelo regular cumprimento do

parcelamento nos termos pactuados.Objetivando evitar reiterados pedidos de suspensão, bem como evitar

movimentações desnecessárias, determino o sobrestamento até FEVEREIRO/2015.Decorrido o prazo de

suspensão, dê-se vista o(a) exequente para que, no caso do parcelamento estar rescindido, requeira o

prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.Não havendo notícia de pagamento integral do débito ou a

rescisão do parcelamento concedido administrativamente, mantenha-se o sobrestamento por mais um

ano.Registre-se no sistema processual, alocando-se os autos em escaninho próprio na Secretaria do juízo.Intimem-

se. Cumpra-se.
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0000616-28.2011.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI

E SP244788 - ALCIONE FORTUNA DE SOUZA E SP202771 - ADILIA GRAZIELA MARTINS E SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI) X JOSE DONIZETI DE OLIVEIRA(SP166532 - GINO AUGUSTO CORBUCCI)

Inicialmente, tendo em vista que o(s) valor(es) bloqueado(s) por meio do sistema Bacenjud (fls. 40) é (são)

irrisório(s) em relação ao valor do débito, ainda assim a parte exequente não manifestou qualquer interesse no

mesmo, determino que se proceda ao seu(s) desbloqueio(s).Fls. 67: defiro. Dê-se vista à exequente para que se

manifeste em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30(trinta) dias. Nada sendo requerido, retornem os

autos ao ARQUIVO, onde aguardarão manifestação das partes, observadas as cautelas de praxe. Int. 

 

0000366-58.2012.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JOSE OTAVIO VIANA ME X JOSE OTAVIO VIANA X ANDREIA

DOS SANTOS PEIXOTO

Tendo em vista que o(s) valor(es) bloqueado(s) por meio do sistema Bacenjud (fls. 52) é (são) irrisório(s) em

relação ao valor do débito, ainda assim a parte exequente não manifestou interesse no mesmo, proceda-se ao

seu(s) desbloqueio(s).Instado(a) a se manifestar, o(a) exequente quedou-se inerte (fls. 56v).Portanto, remetam-se

os autos ao ARQUIVO, onde aguardarão manifestação das partes.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000912-16.2012.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JORGE ADRIANO BASSAM

Tendo em vista que o(s) valor(es) bloqueado(s) por meio do sistema Bacenjud (fls. 42) é (são) irrisório(s) em

relação ao valor do débito, ainda assim a parte exequente não manifestou interesse no mesmo, proceda-se ao

seu(s) desbloqueio(s).Instado(a) a se manifestar, o(a) exequente quedou-se inerte (fls. 46v).Portanto, remetam-se

os autos ao ARQUIVO, onde aguardarão manifestação das partes.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000963-27.2012.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X VALTEMIR BRONZATI X VALTEMIR BRONZATI

Tendo em vista que o(s) valor(es) bloqueado(s) por meio do sistema Bacenjud (fls. 57v) é (são) irrisório(s) em

relação ao valor do débito, ainda assim a parte exequente não manifestou interesse no mesmo, proceda-se ao

seu(s) desbloqueio(s).Instado(a) a se manifestar, o(a) exequente quedou-se inerte (fls. 63v).Portanto, remetam-se

os autos ao ARQUIVO, onde aguardarão manifestação das partes.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001190-17.2012.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

VALDECI RIBEIRO DE SOUZA

Tendo em vista que o(s) valor(es) bloqueado(s) por meio do sistema Bacenjud (fls. 51) é (são) irrisório(s) em

relação ao valor do débito, ainda assim a parte exequente não manifestou interesse no mesmo, proceda-se ao

seu(s) desbloqueio(s).Instado(a) a se manifestar, o(a) exequente quedou-se inerte (fls. 55).Portanto, remetam-se os

autos ao ARQUIVO, onde aguardarão manifestação das partes.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000562-91.2013.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X FLAVIO MAGNO MENEZES GUIMARAES

Instado(a) a se manifestar, o(a) exequente quedou-se inerte.Portanto, remetam-se os autos ao ARQUIVO, onde

aguardarão manifestação das partes.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000768-08.2013.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X RAFAELA CRISTINA GOSS BRAMBILLA(SP239215 - MICAEL ASCÊNCIO MARQUES DIAS

E SP171840 - ALAIN PATRICK ASCÊNCIO MARQUES DIAS)

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.PROCESSO Nº 0000768-08.2013.403.6124.EXEQUENTE:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.EXECUTADO: RAFAELA CRISTINA GOSS BRAMBILLA.Vistos

etc.Cuida-se de execução de título extrajudicial intentada pela Caixa Econômica Federal em face de Rafaela

Cristina Goss Brambilla.Segundo informação prestada pela parte exequente, ocorreu o pagamento integral do

débito (fl. 37).Assim, de acordo com o artigo 794, I, do Código de Processo Civil, torno EXTINTA esta

execução.Custas na forma da lei.Sem penhora a levantar.Publique-se.Registre-se.Intimem-se.Advindo o trânsito

em julgado, arquivem-se estes autos, com as cautelas próprias.Jales, 27 de fevereiro de 2014.FABIANO LOPES

CARRAROJuiz Federal

 

0000898-95.2013.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X CLAUDIO PEREIRA DOS SANTOS JALES ME X

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     904/1277



CLAUDIO PEREIRA DOS SANTOS

Instado(a) a se manifestar, o(a) exequente quedou-se inerte.Portanto, remetam-se os autos ao ARQUIVO, onde

aguardarão manifestação das partes.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001119-78.2013.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ANGELA MARIA ANDRE CICCONE(SP189676 -

RODRIGO CARLOS AURELIANO E SP127456 - ARTHUR JOSE AMARAL DE SOUZA)

Fl.25: intime-se a exequente, na pessoa de seu/sua advogado(a) nos autos, via imprensa oficial, para recolher o

valor de mais uma diligência do Oficial de Justiça relativa ao ato de PENHORA, a ser depositada diretamente nos

autos da Carta Precatória nº 10725-15.2013.8.26.0189, distribuída na 2º Vara da Comarca de

FERRNANDÓPOLIS/SP, sob pena de devolução da carta precatória, independentemente do cumprimento da

medida.Comunique-se o Juízo Deprecado pelo meio mais expedito.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001208-04.2013.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

FABIANA SILVESTRINI SARTORETO ME X MARLENE MARIA SILVESTRINI X FABIANA

SILVESTRINI SARTORETO

Estando o débito parcelado, nada mais resta ao(à) exequente senão zelar pelo regular cumprimento do

parcelamento nos termos pactuados.Objetivando evitar reiterados pedidos de suspensão, bem como evitar

movimentações desnecessárias, determino o sobrestamento até FEVEREIRO/2015.Decorrido o prazo de

suspensão, dê-se vista o(a) exequente para que, no caso do parcelamento estar rescindido, requeira o

prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.Não havendo notícia de pagamento integral do débito ou a

rescisão do parcelamento concedido administrativamente, mantenha-se o sobrestamento por mais um

ano.Registre-se no sistema processual, alocando-se os autos em escaninho próprio na Secretaria do juízo.Intimem-

se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0000101-66.2006.403.6124 (2006.61.24.000101-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1515 - LUIS GUSTAVO

DE OLIVEIRA SANTOS) X COSTA AZUL AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA(SP229012 -

CAMILA NUNES SAMARTINO E SP218270 - JOAO HENRIQUE CAPARROZ GOMES E SP243997 - OTTO

ARTUR DA SILVA RODRIGUES DE MORAES)

Exequente: FAZENDA NACIONAL. Executado(a): COSTA AZUL AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO

LTDA, CNPJ. 57.645.350/0001-22, com sede na Av. Jânio Quadros, nº 307, centro, Jales/SP.DESPACHO -

OFÍCIO Nº 61/2014 - CARTA DE INTIMAÇÃO Tendo em vista o Trânsito em Julgado certificado nos autos às

fls. 403v, defiro, nesta data, o pedido de fl. 351, para determinar o seguinte:Providencie, a Caixa Econômica

Federal - CEF, a liberação TOTAL dos valores atualizados, transferidos para agência nº 0597, conta nº

0597.635.00000149-8, nos valores iniciais de R$ 9.175,98 (nove mil, cento e setenta e cinco reais e noventa e oito

centavos) e de R$ 234,52 (duzentos e trinta e quatro reais e cinquenta e dois centavos), depositados aos

18/08/2010 e 19/08/2010 respectivamente, para levantamento pela executada COSTA AZUL AGÊNCIA DE

VIAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ. 57.645.350/0001-22 ( representada pela sua sócia/gerente ROSALICE

DE FÁTIMA RAMIRES DOS SANTOS, RG. 8.320.372-SSP/SP e CPF. 927.900.208-25).CÓPIA DESTE

DESPACHO servirá como OFÍCIO Nº 61/2014-EF-jev, o qual deverá ser instruído com cópias de fls.

156/159.CÓPIA DESTE DESPACHO servirá como CARTA DE INTIMAÇÃO à executada COSTA AZUL

AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ. 57.645.350/0001-22, com sede na Av. Jânio Quadros, nº

307, centro, Jales/SP.Após, remetam-se os autos ao ARQUIVO, com as formalidades de praxe.Cumpra-se. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001536-02.2011.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001535-

17.2011.403.6124) HELOISA APARECIDA SANT ANNA(SP124118 - ARNALDO LUIS CARNEIRO

ANDREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO) X

HELOISA APARECIDA SANT ANNA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

vista às partes para se manifestarem acerca da expedição da Requisição de Pequeno Valor nº20140000084, no

prazo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela exequente

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000071-94.2007.403.6124 (2007.61.24.000071-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP084226 - TANIA MARIA

VALENTIM TREVISAN E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X ANTONIO VIANA NETO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO VIANA NETO

nos termos do 4º do art. 162, do CPC, o presente feito está com vista à exequente para manifestação acerca da
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Carta Precatória de fls. 133/139, no prazo de 30(trinta) dias.

 

0001971-15.2007.403.6124 (2007.61.24.001971-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO

JOSE ARAUJO MARTINS E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP158339E - NATHALIA COSTA SCHULTZ) X CASA DE REDES ESTRELA DOESTE LTDA

X PAULO CESAR ASSUNCAO TOLEDO X ROSILENE PUPIM TOLEDO(SP170545 - FÁBIO ANTONIO

PIZZOLITTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CASA DE REDES ESTRELA DOESTE LTDA

Inicialmente, Tendo em vista que o(s) valor(es) bloqueado(s) por meio do sistema Bacenjud (fls. 795) é (são)

irrisório(s) em relação ao valor do débito, ainda assim a parte exequente não manifestou interesse no mesmo,

proceda-se ao seu(s) desbloqueio(s).Instado(a) a se manifestar, o(a) exequente quedou-se inerte.Portanto,

remetam-se os autos ao ARQUIVO, onde aguardarão manifestação das partes.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002689-41.2009.403.6124 (2009.61.24.002689-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS E SP179665E - LUCAS COLAZANTE MOYANO E SP252611 - DANIEL AUGUSTO CORTEZ

JUARES E SP171602 - YARA CORTEZ JUARES) X JEAN FRANCISCO DE FREITAS DAVID X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JEAN FRANCISCO DE FREITAS DAVID

Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Executado: JEAN FRANCISCO DE FREITAS

DAVID.Classe: 229 - Cumprimento de Sentença.JUÍZO DEPRECANTE: 1ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO

JUDICIÁRIA DE JALES/SP.JUÍZO DEPRECADO: JUÍZO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE

FERNANDÓPOLIS/SP.DESPACHO - CARTA PRECATÓRIA Nº 129/2014Intime-se a(o) Exequente para que,

no prazo de 30 (trinta) dias, sujeitando-se à extinção e/ou arquivamento do feito por falta de andamento, junte aos

autos as guias de recolhimentos relativas às taxas, custas e diligências para o cumprimento de atos no Juízo

Deprecado. Com a juntada dos documentos, proceda-se da seguinte forma: I - INTIME-SE o(a) executado(a)

JEAN FRANCISCO DE FREITAS DAVID, RG 34.128.162-1-SSP/SP, CPF 214.152.718-01, Rua Sebastião Luis

Sobrinho, nº 92, bairro Cecato, ou, no seu local de trabalho, Posto 7, Av. Amadeu Bizeli esquina com Rua Rio

Grande do Sul, ambos em Fernandópolis/SP, nos termos do artigo 475-B, do Código de Processo Civil, para que

efetue o pagamento da quantia de R$ 44.018,09 (quarenta e quatro mil e dezoito reais e nove centavos), no prazo

de 15 (quinze) dias, sob pena de acrescer-se à referida quantia o percentual de 10% a título de multa, nos termos

do artigo 475-J, do mesmo diploma legal.CÓPIA DESTA DECISÃO servirá como CARTA PRECATÓRIA DE

INTIMAÇÃO Nº 129/2014-EF-jev, instruída com cópias de fls. 65/66, 69/73 e GUIAS ORIGINAIS de que trata o

primeiro parágrafo supra - instruindo os autos com cópias delas; devendo ser cumprido por Oficial de Justiça,

ficando o Analista Judiciário - Executante de Mandados (Oficial de Justiça Avaliador) autorizado a proceder na

forma do art. 172, 2º, do Código de Processo Civil.Cientifique-se de que o Fórum Federal funciona na Rua Seis,

n.º 1837, Jardim Maria Paula, Jales/SP, CEP: 15704-104, PABX: (17) 3624-5900.Decorrido o prazo para

pagamento ou restando infrutífera a diligência supra, dê-se vista à(o) exequente para que se manifeste em termos

de prosseguimento do feito, no prazo de 30(trinta) dias, sujeitando-se à extinção e/ou arquivamento do feito por

falta de andamento.Cumpra-se. Intime-se.

 

0000038-02.2010.403.6124 (2010.61.24.000038-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP215491 - RENATO JOSÉ DAS NEVES CORTEZ E SP159318 - MÁRCIO JOSÉ DAS

NEVES CORTEZ E SP252611 - DANIEL AUGUSTO CORTEZ JUARES E SP109735 - ANTONIO CARLOS

ORIGA JUNIOR) X KATIA SILENE NILSEN PARMINONDI(SP243367 - YASMINE ALTIMARE SILVA

CRUZ E SP074044 - EDSON FRANCISCO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X KATIA

SILENE NILSEN PARMINONDI

nos termos do 4º do art. 162, do CPC, o presente feito está com vista à exequente para requerer o que de direito

em termos de prosseguimento, no prazo de 30(trinta) dias, conforme determinação de fl. 90.

 

0001233-22.2010.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR) X KIYOSHI NAKAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X KIYOSHI NAKAO

Chamo o feito à conclusão, a fim de regularizar bloqueio por meio do sistema BACENJUD realizado nos autos e

pendente de providência.Tendo em vista que o(s) valor(es) bloqueado(s) por meio do sistema Bacenjud (fls.

72/73) é (são) irrisório(s) em relação ao valor do débito, ainda assim a parte exequente não manifestou qualquer

interesse no mesmo, determino que se proceda ao seu(s) desbloqueio(s).Após, dê-se vista à(o) exequente para que

se manifeste nos autos, no prazo de 30(trinta) dias, acerca do mandado de fls. 86/90, sujeitando-se ao(à)

arquivamento e/ou extinção em caso de inércia.Cumpra-se. Intime-se.

 

0000456-66.2012.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP252611 - DANIEL AUGUSTO CORTEZ
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JUARES E SP159318 - MÁRCIO JOSÉ DAS NEVES CORTEZ E SP215491 - RENATO JOSÉ DAS NEVES

CORTEZ E SP171602 - YARA CORTEZ JUARES) X MAICON JONATA PINTO DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MAICON JONATA PINTO DA SILVA

nos termos do 4º do art. 162, do CPC, o presente feito está com vista à exequente para manifestação acerca da

Certidão do Oficial de Justiça de fls. 53, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena dos autos aguardarem provocação

no arquivo, conforme determinação de fl. 48.

 

0001268-11.2012.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

CASSIA SANTANA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CASSIA SANTANA DA SILVA

nos termos do 4º do art. 162, do CPC, o presente feito está com vista à exequente para manifestação acerca da

Carta Precatória de fls. 54/57, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena dos autos aguardarem provocação no arquivo,

conforme determinação de fl. 44. 

 

 

Expediente Nº 3268

 

DESAPROPRIACAO

0000177-17.2011.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(GO005674 -

EDIS MERENCIANO RODRIGUES E SP317666A - JADER FERREIRA CAMPOS) X SARAH VELARDO

VELLOSO - ESPOLIO(SP025662 - FABIO DE OLIVEIRA LUCHESI E SP053395 - WANDERLEY GARCIA)

X JOAO ZEFERINO FERREIRA VELLOSO(SP025662 - FABIO DE OLIVEIRA LUCHESI E SP088388 -

TAKEO KONISHI E SP025662 - FABIO DE OLIVEIRA LUCHESI E SP088388 - TAKEO KONISHI) X

PAULO RENATO FERREIRA VELLOSO(SP025662 - FABIO DE OLIVEIRA LUCHESI) X REGINA MARIA

FERREIRA VELLOSO DE MORAES - INCAPAZ(SP025662 - FABIO DE OLIVEIRA LUCHESI E SP088388

- TAKEO KONISHI) X FRANCISCO FERREIRA VELLOSO(SP138669 - JOSE EDUARDO GIARETTA

EULALIO) X JOAO ZEFERINO FERREIRA VELLOSO X JOAO ZEFERINO FERREIRA VELLOSO

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial de fls. 611/708, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora.Intimem-se.

 

0000179-84.2011.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(GO005674 -

EDIS MERENCIANO RODRIGUES E SP317666A - JADER FERREIRA CAMPOS E SP251812 - GUSTAVO

PADILHA PERES) X AGROPECUARIA ARAKAKI LTDA.(SP076078 - ADEMILSON GODOI

SARTORETO) X KOSUKE ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO) X RIROMASSA

ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO E SP156758 - ANDERSON GODOY

SARTORETO E SP174158B - ALDO GODOY SARTORETO)

Defiro a juntada dos documentos apresentados pela Valec. Frustrada a tentativa de conciliação, venham os autos

conclusos para deliberações. Saem os presentes intimados.

 

0000944-55.2011.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(SP317666A -

JADER FERREIRA CAMPOS E SP251812 - GUSTAVO PADILHA PERES) X JOSE APARECIDO

GUAPO(SP290542 - DANIELE RODRIGUES E SP296491 - MARCELO FERNANDO DACIA E SP120770 -

VALERIA NAVARRO NEVES E SP175388 - MARCELO ZOLA PERES) X NILDA PERES

GUAPO(SP290542 - DANIELE RODRIGUES E SP296491 - MARCELO FERNANDO DACIA E SP120770 -

VALERIA NAVARRO NEVES E SP175388 - MARCELO ZOLA PERES) X KOSUKE ARAKAKI(SP310269 -

TIAGO LUIS ARAKAKI E SP156758 - ANDERSON GODOY SARTORETO E SP076078 - ADEMILSON

GODOI SARTORETO) X RIROMASSA ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO E

SP156758 - ANDERSON GODOY SARTORETO E SP310269 - TIAGO LUIS ARAKAKI E SP174158B -

ALDO GODOY SARTORETO)

Manifeste-se o réu acerca da petição/documentos de fls. 382/389, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime(m)-se.

 

0000996-17.2012.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(SP251812 -

GUSTAVO PADILHA PERES E SP317666A - JADER FERREIRA CAMPOS E TO004270B - LILIANE

BUENO FERREIRA) X ANTONIO PERES FILHO(SP175388 - MARCELO ZOLA PERES E SP290542 -

DANIELE RODRIGUES) X KOSUKE ARAKAKI(SP310269 - TIAGO LUIS ARAKAKI E SP076078 -

ADEMILSON GODOI SARTORETO E SP156758 - ANDERSON GODOY SARTORETO) X MASACO

KAWAKAMI ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO) X RIROMASSA

ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO E SP310269 - TIAGO LUIS ARAKAKI)

Considerando-se a manifestação das partes, fica prejudicada a tentativa de conciliação, nesta oportunidade.
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Entretanto, ante a manifestação do procurador da Valec, aguarde-se por 5 (cinco) dias até que venha aos autos

informação acerca do resultado da reunião supremencionada, após o que deliberarei em termos de designação de

nova audiência de tentativa de conciliação entre as partes ou em termos de prosseguimento do feito

 

0000997-02.2012.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(SP251812 -

GUSTAVO PADILHA PERES E GO024262 - JADER FERREIRA CAMPOS) X ANTONIO PERES

FILHO(SP290542 - DANIELE RODRIGUES E SP175388 - MARCELO ZOLA PERES E SP296491 -

MARCELO FERNANDO DACIA E SP290542 - DANIELE RODRIGUES) X KOSUKE ARAKAKI(SP076078 -

ADEMILSON GODOI SARTORETO) X MASACO KAWAKAMI ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON

GODOI SARTORETO) X RIROMASSA ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO E

SP156758 - ANDERSON GODOY SARTORETO E SP174158B - ALDO GODOY SARTORETO E SP310269 -

TIAGO LUIS ARAKAKI)

Considerando-se a manifestação das partes, fica prejudicada a tentativa de conciliação, nesta oportunidade.

Entretanto, ante a manifestação do procurador da Valec, aguarde-se por 5 (cinco) dias até que venha aos autos

informação acerca do resultado da reunião supremencionada, após o que deliberarei em termos de designação de

nova audiência de tentativa de conciliação entre as partes ou em termos de prosseguimento do feito

 

0000998-84.2012.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(SP251812 -

GUSTAVO PADILHA PERES E GO024262 - JADER FERREIRA CAMPOS) X MARIO PERES

NETO(SP290542 - DANIELE RODRIGUES E SP296491 - MARCELO FERNANDO DACIA E SP290542 -

DANIELE RODRIGUES E SP175388 - MARCELO ZOLA PERES) X ESTELA VIANA PERES(SP290542 -

DANIELE RODRIGUES E SP056046 - PEDRO PERES FERREIRA) X ANELISE RIBEIRO PERES(SP175388

- MARCELO ZOLA PERES) X AMANDA RIBEIRO PERES(SP056046 - PEDRO PERES FERREIRA) X

MARIO ANTONIO PERES(SP290542 - DANIELE RODRIGUES) X RENI DE LOURDES RIBEIRO

PERES(SP290542 - DANIELE RODRIGUES)

Defiro a juntada dos documentos apresentados em audiência. Saem os presentes intimados do prazo comum de 10

(dez) dias para se manifestarem acerca dos documentos apresentados nesta audiência. Após, dê-se vista ao

Ministério Público Federal pelo mesmo prazo e para a mesma finalidade. Finalmente, venham à conclusão para

deliberações e apreciação do pedido de liberação do depósito ora reiterado.

 

0001242-13.2012.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(SP251812 -

GUSTAVO PADILHA PERES E SP317666A - JADER FERREIRA CAMPOS E TO004270B - LILIANE

BUENO FERREIRA) X ANGELO REATTI(SP239100 - JOÃO XIMENES DE ARAGÃO JUNIOR E SP261984

- ALEXANDRE DE CARVALHO PASSARINI) X CICLAIR DA SILVA REATTI(SP239100 - JOÃO

XIMENES DE ARAGÃO JUNIOR E SP236837 - JOSÉ RICARDO XIMENES E SP280843 - VAGNER

EDUARDO XIMENES) X JOSE BERNARDO FERREIRA(SP132912 - JOAO LUIZ PASSETTI E SP185344 -

PATRÍCIA MAILA DOS REIS ALMEIDA E SP186687 - TATIANA CARINA LUDMILLA G. E I. DE

OLIVEIRA)

Aguarde-se por ora o quanto acima deliberado, notadamente a apresentação do estudo técnico complementar. Sem

prejuízo, venham à conclusão para análise do requerimento de levantamento ora formulado.

 

MONITORIA

0000730-93.2013.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

FERNANDA DOS SANTOS CASSIMIRO X FRANCISCA MATIAS DOS SANTOS

Fl. 36: intime-se a Caixa Econômica Federal para juntar nos autos da carta precatória nº 3000275-

59.2013.8.26.0189, da 2ª Vara Cível da Comarca de Fernandópolis/SP, a 1ª via do comprovante de recolhimento

das custas processuais no valor de R$193,70, considerando que o documento juntado trata-se de via do

contribuinte.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000554-27.2007.403.6124 (2007.61.24.000554-1) - EVA PROVASE BREDA(SP098647 - CELIA ZAFALOM

DE FREITAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1346 - EVERALDO

ROBERTO SAVARO JUNIOR)

Diante das informações prestadas, para viabilizar a expedição de ofício requisitório, intime-se a exeqüente EVA

PROVASE ou EVA PROVASE BREDA para esclarecer a divergência da grafia do seu nome cadastrado na

Receita Federal do Brasil em relação aos documentos de fls. 08 e 10.Comprovada a regularização, se o caso,

remetam-se os autos à SUDP para retificação da autuação.Após, cumpra-se o já determinado à fl. 134 com a

expedição, conferência e transmissão das requisições de pagamento.Intime-se. Com as cautelas de praxe, cumpra-

se.
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0000906-48.2008.403.6124 (2008.61.24.000906-0) - EDNA ANDRE AMANCIO(SP268659 - LUIS CARLOS

LEITE DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE

ALMEIDA)

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista a r.

decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0001927-25.2009.403.6124 (2009.61.24.001927-5) - BENEDITA BATISTA DA SILVA(SP201981 - RAYNER

DA SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE

FIRMO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo.Apresente o(a)

recorrido(a), no prazo legal, contrarrazões ao recurso interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as

contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de

estilo.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0002189-72.2009.403.6124 (2009.61.24.002189-0) - OTILIA CARVALHO DA SILVA(SP181203 -

ELISANDRA REGINA DE OLIVEIRA E SP288209 - ELIANA NUCCI ENSIDES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista a r.

decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0001645-50.2010.403.6124 - SIMONE TERESINHA DILL DE LIMA(SP220713 - VANDIR JOSE ANICETO

DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E

SP179665E - LUCAS COLAZANTE MOYANO)

Manifeste-se a parte autora acerca dos petição/documentos de fls. 113/115, no prazo de 15 (quinze)

dias.Intime(m)-se.

 

0000028-21.2011.403.6124 - MOACIR VOLPI(SP072136 - ELSON BERNARDINELLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

Intime-se o INSS da sentença prolatada nestes autos.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos

efeitos devolutivo e suspensivo.Apresente o(a) recorrido(a), no prazo legal, contrarrazões ao recurso

interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0000408-44.2011.403.6124 - JOSE HENRIQUE TRINDADE AGURES - INCAPAZ X ALESSANDRA DE

JESUS TRINDADE(SP030183 - ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

Recebo o recurso de apelação interposto nos efeitos devolutivo e suspensivo, exceto em relação à antecipação dos

efeitos da tutela (artigo 520, inciso VII, do Código de Processo Civil).Apresente o recorrido, no prazo legal,

contrarrazões ao recurso interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0001251-09.2011.403.6124 - DEOLINDO LOMBARDI FILHO(SP169692 - RONALDO CARRILHO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

Intime-se o INSS da sentença prolatada nestes autos.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos

efeitos devolutivo e suspensivo.Apresente o(a) recorrido(a), no prazo legal, contrarrazões ao recurso

interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0001286-66.2011.403.6124 - ALEX AKISANI TOMINAGA(SP088802 - PAULO CEZAR VILCHES DE

ALMEIDA E SP122588 - CLOVES MARCIO VILCHES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo.Apresente o(a)

recorrido(a), no prazo legal, contrarrazões ao recurso interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as

contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de

estilo.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.
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0000175-13.2012.403.6124 - EDMAR FELICIANO(SP094702 - JOSE LUIZ PENARIOL E SP144665 - REGIS

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista a r.

decisão, e considerando que para o deslinde deste feito é necessária a realização da prova pericial, nomeio como

perita do Juízo, Dra. CHARLISE VILLACORTA DE BARROS, que deverá designar, no ato da intimação de sua

nomeação, data e horário para a realização da perícia, cientificando-o de que a perícia deverá ser realizada no

prazo máximo de 02 (dois) meses, e o laudo deverá ser apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua

realização, com respostas aos seguintes quesitos:.PA 0,07 1-A parte é (foi) portadora de alguma

moléstia/deficiência/lesão física ou mental? Esclarecer do que se trata (tratava) e quais são (foram) as

implicações.2-Quais são (foram) os órgãos afetados e quais as restrições físicas/mentais que a parte autora sofre

(sofreu)?3-Há quanto tempo a parte autora sofre (sofreu) desta moléstia/deficiência/lesão e há quanto tempo se

mantém o quadro verificado no momento da perícia? A moléstia/deficiênca/lesão está evoluindo (piorando), está

regredindo (melhorando), está estabilizada ou está curada?4-Comparando a parte autora com uma pessoa

saudável, com a mesma idade e sexo, esclarecer quais restrições que esta (parte autora) sofre (sofreu) em

decorrência da moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía).5-Existe possibilidade de cura, controle ou

minoração dos efeitos de tal moléstia/deficiência/lesão? (Trata-se de patologia progressiva, irreversível e

refratária, a qualquer tratamento?) Prestar esclarecimentos.6-A parte autora necessita (necessitava) de cuidados

médicos e/ou utilização de medicamentos de forma constante? Esclarecer as necessidades da parte autora.7-

Levando-se em consideração as informações prestadas pela parte autora, sobre sue trabalho ou sobre a atividade

que lhe garantia a subsistência, esclarecer se esta (parte autora), atualmente, pode continuar a exercer tais

atividades. Justificar a resposta.8-Em algum momento a parte autora deixou de exercer o seu trabalho ou atividade

que lhe garantia subsistência, por mais de 15 (quinze) dias, em razão da moléstia/deficiência/lesão anteriormente

mencionada? Informar o período.9-Não sendo possível o exercício pela parte autora de seu trabalho ou da

atividade que lhe garantia subsistência, esta pode ser reabilitada para o exercício de outras atividades econômicas?

Prestar esclarecimentos e citar exemplos.10-Com base em sua experiência (Sr. Perito), informar se a parte tem

condições de realizar atos do cotidiano (ex. higiene, alimentação, vestuário, lazer, etc.). Prestar esclarecimento.11-

A parte autora, em razão de moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía), necessita (necessitava) da ajuda,

supervisão ou vigilância de terceiros? Esclarecer quais são (foram) as necessidades da parte autora.12-De acordo

com o que foi constatado, a parte autora pode ser enquadrada como: a)Capaz para o exercício de qualquer trabalho

ou atividade que lhe garanta subsistência bem como para as atividades do cotidiano; b)Incapaz somente para o

exercício de seu trabalho ou da atividade que lhe garantia a subsistência;c)Incapaz para o exercício de qualquer

trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência bem como para algumas atividades do cotidiano;d)Incapaz para

o exercício de qualquer trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência bem como para qualquer atividade do

cotidiano.13-Não sendo nenhuma das hipóteses anteriores, descrever qual é o enquadramento da parte autora.14-

Segundo o entendimento do Sr. Perito, informar qual é (foi) o percentual (%) de comprometimento da capacidade

laborativa da parte autora? Durante quanto tempo permaneceu o percentual mencionado?15-Qual a data do início

da doença a que está acometido o autor? Qual a data do início de sua incapacidade? Referida moléstia tem origem

em outra doença que também possa ser considerada incapacitante para o trabalho?16-No que o exame pericial foi

embasado (ex. depoimento da parte autora, exames, etc.)?17-Na análise semiológica do caso há predominância de

sintomas ou sinais? Quais?18-Admitindo-se que o examinado seja, na verdade, portador da incapacidade

diagnosticada, indaga-se:a)Qual o tempo provável necessário para a recuperação da capacidade para o trabalho, a

contar da presente data?b)Em caso positivo, a incapacidade é total ou parcial? c)Trata-se de incapacidade

permanente ou há possibilidade de recuperação?d)Está o autor incapacitado para o exercício de qualquer

atividade? Ou ele tem condições de exercer uma atividade que exija menos esforço físico?19-Prestar outros

esclarecimentos sobre o que foi constatado.Outrossim, nomeio a Sra. ANDREA BATISTA VIEIRA, assistente

social, para fins de elaboração de estudo socioeconômico, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze)

dias.Os honorários periciais serão arbitrados após a manifestação das partes, seguindo a padronização adotada no

âmbito da Justiça Federal, com base na tabela anexa à Resolução nº 558, do E. Conselho da Justiça Federal da 3a

Região.As partes, querendo, poderão formular quesitos e indicar seus respectivos assistentes técnicos, no prazo

comum de cinco dias, ficando esclarecido que, caso desejem a realização de exames na autora por seu assistente,

este deverá comparecer no local designado pelo perito judicial, para acompanhar a perícia médica.A Intimação da

parte autora da data, horário e local da perícia médica se dará por meio de seu(ua) patrono(a).Com a vinda do(s)

laudo(s), manifestem-se as partes e, na mesma oportunidade, apresentem suas alegações finais, no prazo

preclusivo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Após, dê-se ciência ao Ministério

Público Federal.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000178-65.2012.403.6124 - JULIANA DA SILVA FERREIRA(SP240332 - CARLOS EDUARDO BORGES E

SP309526 - MARIANI ELEN FRACON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)
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Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo.Apresente o(a)

recorrido(a), no prazo legal, contrarrazões ao recurso interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as

contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de

estilo.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0000623-83.2012.403.6124 - ROBSON WILLIANS NOGUEIRA BORIM(SP299612 - ERZEO

BERNARDINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação interposto nos efeitos devolutivo e suspensivo, exceto em relação à antecipação dos

efeitos da tutela (artigo 520, inciso VII, do Código de Processo Civil).Apresente o recorrido, no prazo legal,

contrarrazões ao recurso interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0000733-82.2012.403.6124 - APARECIDA NERIS(SP084036 - BENEDITO TONHOLO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se o INSS da sentença prolatada nestes autos.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos

efeitos devolutivo e suspensivo.Apresente o(a) recorrido(a), no prazo legal, contrarrazões ao recurso

interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0001058-57.2012.403.6124 - ISMAEL GUZZO(SP072136 - ELSON BERNARDINELLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 08 de abril de 2014, às 14h30min.Intimem-se. Cumpra-

se. 

 

0001360-86.2012.403.6124 - EUNICE BASAGLIA COELHO DOURADO(SP272775 - VILMAR

GONÇALVES PARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se o INSS da sentença prolatada nestes autos.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos

efeitos devolutivo e suspensivo.Apresente o(a) recorrido(a), no prazo legal, contrarrazões ao recurso

interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0001493-31.2012.403.6124 - ELZA APARECIDA GOMES CRISTINO(SP072136 - ELSON

BERNARDINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se o INSS da sentença prolatada nestes autos.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos

efeitos devolutivo e suspensivo.Apresente o(a) recorrido(a), no prazo legal, contrarrazões ao recurso

interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0000643-40.2013.403.6124 - VALDOMIRO MATEUS VEIGA(SP169692 - RONALDO CARRILHO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro o requerimento de substituição da(s) testemunha(as), formulado à(s) fl(s). 265/267.Intime(m)-se.

 

0000797-58.2013.403.6124 - EURY GOMES LIMA(SP244607 - EURY GOMES LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação de conhecimento na qual se busca a revisão de benefício perante o Instituto Nacional do Seguro

Social.Inicialmente, da análise da petição inicial, bem como dos documentos acostados aos autos, constato que a

parte autora não requereu administrativamente o benefício objeto desta ação junto à Autarquia

Previdenciária.Baseando-se na firme convicção de que o interesse da parte autora reside na obtenção do benefício

postulado no menor prazo possível, do qual, aliás, depende sua subsistência, é que se impõe a exigência de que tal

seja formulado anteriormente ao INSS.Em relação a este fato, dois importantes aspectos devem ser considerados:

a importância do benefício para subsistência da pessoa (pois, inegavelmente, possui natureza alimentar) e o tempo

que demandará para que, comprovado o atendimento aos requisitos legais, seja a prestação concedida pelo Poder

Público.Em que pese sejam afastadas digressões sobre questões de cunho processual, em homenagem à relevância

do princípio instrumental do Codex, ou análises do ponto de vista da estrutura orgânica do Estado, em relação ao

eventual desvirtuamento ou usurpação das funções precípuas das instituições estatais, afigura-me bastante claro

que a postulação administrativa do benefício, seja previdenciário ou assistencial, perante a autoridade

administrativa, se constitui no curso natural, necessário e recomendável à sua obtenção, se ressaltado, em especial,

o sentido teleológico das normas que envolvem o próprio direito material.Explico. Com o devido respeito aos que
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se posicionam contrariamente, entendo que sujeitar o necessitado à espera pela tramitação do processo judicial,

considerada sua peculiar complexidade, em detrimento da possibilidade de uma célere resposta na esfera

administrativa (direito-dever da administração), sem prejuízo de posterior apreciação judicial do pleito, se traduz

em medida que pode, em certos casos, subverter o propósito do direito tutelado, sob o fundamento de aplicação do

princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional.O que se verifica, reiteradamente, é que, muitas vezes em

razão de sua própria condição social, o humilde desconhece o seu direito, bem como os meios para exigi-lo e a

estrutura que o Estado possui para concedê-lo.Nesse cenário, faz-se ainda mais tormentosa a vida daqueles que, à

evidência, apresentam de forma inquestionável as condições para a obtenção do benefício, mantendo-os na mesma

vala comum daqueles outros, cuja possibilidade de concessão é realmente questionável, e resultaram resistidos

pela Administração, os quais, diga-se, deveriam constituir a essência dos feitos em tramitação no Judiciário. Esses

sim, com vistas ao efetivo controle jurisdicional. A legislação previdenciária prevê que o pagamento do benefício

deverá ser feito em 45 (quarenta e cinco) dias, contados da apresentação pelo segurado da documentação exigida

(parágrafo 3º do artigo 41-A da Lei 8.213/91).Neste sentido, conclui-se, o benefício postulado pelas vias naturais,

leia-se, administrativamente, certamente será concedido em prazo menor, após a necessária análise do órgão

administrativo, se comparado com as vias judiciais.Anote-se que, caso a Autarquia previdenciária não cumpra o

prazo legalmente estabelecido, a questão receberá outra coloração e tratamento jurídico, ante o descumprimento

de preceito legal pela administração, o que será tido como negativa do pedido formulado pela parte autora.O que

não se concebe é que a parte formule o pedido em relação ao INSS, em primeira mão, no contexto litigioso, sem

que, sequer, a Autarquia tenha tido o direito-dever de analisá-lo no âmbito de suas precípuas atribuições

legais.Devo frisar, que a jurisprudência consubstanciada na SÚMULA Nº 213 do EXTINTO TFR, ao afastar a

exigência de exaurimento ou esgotamento da via administrativa, não autoriza a dispensa do prévio requerimento

do benefício perante o órgão administrativo. Caso contrário, no caso, não poderíamos falar em pretensão resistida,

a justificar a invocação da atividade jurisdicional do Estado. Com efeito, antes da negativa do órgão

administrativo, ou mesmo do seu silêncio, no curso do prazo legalmente imposto não se justifica, tampouco se

mostra adequada, a interferência do Poder Judiciário.Neste sentido, trago à colação recente julgado do Superior

Tribunal de Justiça: PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

era no sentido daprescindibilidade de prévia postulação administrativa de benefício previdenciário para o

ajuizamento da açãojudicial previdenciária. 2. No entanto, após o julgamento do REsp 1.310.042/PR, Relator Min.

Herman Benjamin,DJ de 28.5.2012, o entendimento da Segunda Turma do STJ, nos casos de pleito

previdenciário, passou a ser nosentido da necessidade de prévio requerimento administrativo para postular nas

vias judiciais. Agravoimprovido.(AGRESP 201202306619, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA

TURMA, DJEDATA:28/06/2013,.DTPB)Assim, em consonância com o entendimento exposto, porém atento ao

princípio da economia processual e sensível à necessidade do(a) requerente de obter a resposta justa aos seus

anseios, junto ao Poder Público, esteja ele inserido no âmbito do Executivo ou do Judiciário, DETERMINO A

INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA QUE JUNTE AOS AUTOS, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS,

CÓPIA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E SEU RESPECTIVO RESULTADO, SOB PENA DE

INDEFERIMENTO DA INICIAL.Após o prazo assinalado, venham-me os autos conclusos.Intime(m)-se.

 

0001089-43.2013.403.6124 - OCTAVIO GONCALVES DA SILVA(SP106480 - DONIZETH APARECIDO

BRAVO E SP248067 - CLARICE CARDOSO DA SILVA TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fls. 18/19: recebo como emenda à petição inicial.Defiro à parte autora o benefício das isenções previstas na Lei da

Assistência Judiciária Gratuita (Lei 1.060/1950).Trata-se de ação de conhecimento na qual se busca a revisão de

benefício perante o Instituto Nacional do Seguro Social.Inicialmente, da análise da petição inicial, bem como dos

documentos acostados aos autos, constato que a parte autora não requereu administrativamente o benefício objeto

desta ação junto à Autarquia Previdenciária.Baseando-se na firme convicção de que o interesse da parte autora

reside na obtenção do benefício postulado no menor prazo possível, do qual, aliás, depende sua subsistência, é que

se impõe a exigência de que tal seja formulado anteriormente ao INSS.Em relação a este fato, dois importantes

aspectos devem ser considerados: a importância do benefício para subsistência da pessoa (pois, inegavelmente,

possui natureza alimentar) e o tempo que demandará para que, comprovado o atendimento aos requisitos legais,

seja a prestação concedida pelo Poder Público.Em que pese sejam afastadas digressões sobre questões de cunho

processual, em homenagem à relevância do princípio instrumental do Codex, ou análises do ponto de vista da

estrutura orgânica do Estado, em relação ao eventual desvirtuamento ou usurpação das funções precípuas das

instituições estatais, afigura-me bastante claro que a postulação administrativa do benefício, seja previdenciário ou

assistencial, perante a autoridade administrativa, se constitui no curso natural, necessário e recomendável à sua

obtenção, se ressaltado, em especial, o sentido teleológico das normas que envolvem o próprio direito

material.Explico. Com o devido respeito aos que se posicionam contrariamente, entendo que sujeitar o necessitado

à espera pela tramitação do processo judicial, considerada sua peculiar complexidade, em detrimento da

possibilidade de uma célere resposta na esfera administrativa (direito-dever da administração), sem prejuízo de
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posterior apreciação judicial do pleito, se traduz em medida que pode, em certos casos, subverter o propósito do

direito tutelado, sob o fundamento de aplicação do princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional.O que se

verifica, reiteradamente, é que, muitas vezes em razão de sua própria condição social, o humilde desconhece o seu

direito, bem como os meios para exigi-lo e a estrutura que o Estado possui para concedê-lo.Nesse cenário, faz-se

ainda mais tormentosa a vida daqueles que, à evidência, apresentam de forma inquestionável as condições para a

obtenção do benefício, mantendo-os na mesma vala comum daqueles outros, cuja possibilidade de concessão é

realmente questionável, e resultaram resistidos pela Administração, os quais, diga-se, deveriam constituir a

essência dos feitos em tramitação no Judiciário. Esses sim, com vistas ao efetivo controle jurisdicional. A

legislação previdenciária prevê que o pagamento do benefício deverá ser feito em 45 (quarenta e cinco) dias,

contados da apresentação pelo segurado da documentação exigida (parágrafo 3º do artigo 41-A da Lei

8.213/91).Neste sentido, conclui-se, o benefício postulado pelas vias naturais, leia-se, administrativamente,

certamente será concedido em prazo menor, após a necessária análise do órgão administrativo, se comparado com

as vias judiciais.Anote-se que, caso a Autarquia previdenciária não cumpra o prazo legalmente estabelecido, a

questão receberá outra coloração e tratamento jurídico, ante o descumprimento de preceito legal pela

administração, o que será tido como negativa do pedido formulado pela parte autora.O que não se concebe é que a

parte formule o pedido em relação ao INSS, em primeira mão, no contexto litigioso, sem que, sequer, a Autarquia

tenha tido o direito-dever de analisá-lo no âmbito de suas precípuas atribuições legais.Devo frisar, que a

jurisprudência consubstanciada na SÚMULA Nº 213 do EXTINTO TFR, ao afastar a exigência de exaurimento

ou esgotamento da via administrativa, não autoriza a dispensa do prévio requerimento do benefício perante o

órgão administrativo. Caso contrário, no caso, não poderíamos falar em pretensão resistida, a justificar a

invocação da atividade jurisdicional do Estado. Com efeito, antes da negativa do órgão administrativo, ou mesmo

do seu silêncio, no curso do prazo legalmente imposto não se justifica, tampouco se mostra adequada, a

interferência do Poder Judiciário.Neste sentido, trago à colação recente julgado do Superior Tribunal de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO

ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era no sentido

daprescindibilidade de prévia postulação administrativa de benefício previdenciário para o ajuizamento da

açãojudicial previdenciária. 2. No entanto, após o julgamento do REsp 1.310.042/PR, Relator Min. Herman

Benjamin,DJ de 28.5.2012, o entendimento da Segunda Turma do STJ, nos casos de pleito previdenciário, passou

a ser nosentido da necessidade de prévio requerimento administrativo para postular nas vias judiciais.

Agravoimprovido.(AGRESP 201202306619, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA,

DJEDATA:28/06/2013,.DTPB)Assim, em consonância com o entendimento exposto, porém atento ao princípio

da economia processual e sensível à necessidade do(a) requerente de obter a resposta justa aos seus anseios, junto

ao Poder Público, esteja ele inserido no âmbito do Executivo ou do Judiciário, DETERMINO A INTIMAÇÃO

DA PARTE AUTORA PARA QUE JUNTE AOS AUTOS, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, CÓPIA DO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E SEU RESPECTIVO RESULTADO, SOB PENA DE

INDEFERIMENTO DA INICIAL.Após o prazo assinalado, venham-me os autos conclusos.Intime(m)-se.

 

0001090-28.2013.403.6124 - JOBERT FERREIRA DA COSTA(SP106480 - DONIZETH APARECIDO

BRAVO E SP248067 - CLARICE CARDOSO DA SILVA TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fls. 17/18: recebo como emenda à petição inicial.Defiro à parte autora o benefício das isenções previstas na Lei da

Assistência Judiciária Gratuita (Lei 1.060/1950).Trata-se de ação de conhecimento na qual se busca a revisão de

benefício perante o Instituto Nacional do Seguro Social.Inicialmente, da análise da petição inicial, bem como dos

documentos acostados aos autos, constato que a parte autora não requereu administrativamente o benefício objeto

desta ação junto à Autarquia Previdenciária.Baseando-se na firme convicção de que o interesse da parte autora

reside na obtenção do benefício postulado no menor prazo possível, do qual, aliás, depende sua subsistência, é que

se impõe a exigência de que tal seja formulado anteriormente ao INSS.Em relação a este fato, dois importantes

aspectos devem ser considerados: a importância do benefício para subsistência da pessoa (pois, inegavelmente,

possui natureza alimentar) e o tempo que demandará para que, comprovado o atendimento aos requisitos legais,

seja a prestação concedida pelo Poder Público.Em que pese sejam afastadas digressões sobre questões de cunho

processual, em homenagem à relevância do princípio instrumental do Codex, ou análises do ponto de vista da

estrutura orgânica do Estado, em relação ao eventual desvirtuamento ou usurpação das funções precípuas das

instituições estatais, afigura-me bastante claro que a postulação administrativa do benefício, seja previdenciário ou

assistencial, perante a autoridade administrativa, se constitui no curso natural, necessário e recomendável à sua

obtenção, se ressaltado, em especial, o sentido teleológico das normas que envolvem o próprio direito

material.Explico. Com o devido respeito aos que se posicionam contrariamente, entendo que sujeitar o necessitado

à espera pela tramitação do processo judicial, considerada sua peculiar complexidade, em detrimento da

possibilidade de uma célere resposta na esfera administrativa (direito-dever da administração), sem prejuízo de

posterior apreciação judicial do pleito, se traduz em medida que pode, em certos casos, subverter o propósito do

direito tutelado, sob o fundamento de aplicação do princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional.O que se
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verifica, reiteradamente, é que, muitas vezes em razão de sua própria condição social, o humilde desconhece o seu

direito, bem como os meios para exigi-lo e a estrutura que o Estado possui para concedê-lo.Nesse cenário, faz-se

ainda mais tormentosa a vida daqueles que, à evidência, apresentam de forma inquestionável as condições para a

obtenção do benefício, mantendo-os na mesma vala comum daqueles outros, cuja possibilidade de concessão é

realmente questionável, e resultaram resistidos pela Administração, os quais, diga-se, deveriam constituir a

essência dos feitos em tramitação no Judiciário. Esses sim, com vistas ao efetivo controle jurisdicional. A

legislação previdenciária prevê que o pagamento do benefício deverá ser feito em 45 (quarenta e cinco) dias,

contados da apresentação pelo segurado da documentação exigida (parágrafo 3º do artigo 41-A da Lei

8.213/91).Neste sentido, conclui-se, o benefício postulado pelas vias naturais, leia-se, administrativamente,

certamente será concedido em prazo menor, após a necessária análise do órgão administrativo, se comparado com

as vias judiciais.Anote-se que, caso a Autarquia previdenciária não cumpra o prazo legalmente estabelecido, a

questão receberá outra coloração e tratamento jurídico, ante o descumprimento de preceito legal pela

administração, o que será tido como negativa do pedido formulado pela parte autora.O que não se concebe é que a

parte formule o pedido em relação ao INSS, em primeira mão, no contexto litigioso, sem que, sequer, a Autarquia

tenha tido o direito-dever de analisá-lo no âmbito de suas precípuas atribuições legais.Devo frisar, que a

jurisprudência consubstanciada na SÚMULA Nº 213 do EXTINTO TFR, ao afastar a exigência de exaurimento

ou esgotamento da via administrativa, não autoriza a dispensa do prévio requerimento do benefício perante o

órgão administrativo. Caso contrário, no caso, não poderíamos falar em pretensão resistida, a justificar a

invocação da atividade jurisdicional do Estado. Com efeito, antes da negativa do órgão administrativo, ou mesmo

do seu silêncio, no curso do prazo legalmente imposto não se justifica, tampouco se mostra adequada, a

interferência do Poder Judiciário.Neste sentido, trago à colação recente julgado do Superior Tribunal de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO

ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era no sentido

daprescindibilidade de prévia postulação administrativa de benefício previdenciário para o ajuizamento da

açãojudicial previdenciária. 2. No entanto, após o julgamento do REsp 1.310.042/PR, Relator Min. Herman

Benjamin,DJ de 28.5.2012, o entendimento da Segunda Turma do STJ, nos casos de pleito previdenciário, passou

a ser nosentido da necessidade de prévio requerimento administrativo para postular nas vias judiciais.

Agravoimprovido.(AGRESP 201202306619, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA,

DJEDATA:28/06/2013,.DTPB)Assim, em consonância com o entendimento exposto, porém atento ao princípio

da economia processual e sensível à necessidade do(a) requerente de obter a resposta justa aos seus anseios, junto

ao Poder Público, esteja ele inserido no âmbito do Executivo ou do Judiciário, DETERMINO A INTIMAÇÃO

DA PARTE AUTORA PARA QUE JUNTE AOS AUTOS, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, CÓPIA DO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E SEU RESPECTIVO RESULTADO, SOB PENA DE

INDEFERIMENTO DA INICIAL.Após o prazo assinalado, venham-me os autos conclusos.Intime(m)-se.

 

0001382-13.2013.403.6124 - EDSON COSTA DA SILVA(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA

RODRIGUES GOMES E SP305028 - GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência à parte autora do recebimento dos autos neste juízo.Defiro à parte autora o benefício das isenções

previstas na Lei da Assistência Judiciária Gratuita (Lei 1.060/1950).Cite-se o INSS, consignando-se no mesmo ato

que, quando da apresentação da resposta, a autarquia deverá, se o caso, apresentar cópia integral do procedimento

administrativo referido nos autos.Com a resposta, havendo alegação das matérias enumeradas no artigo 301 do

Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para manifestação, observados os termos do artigo 327 do

CPC.Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

0000384-11.2014.403.6124 - FRANCISCO CARLOS LOPES DE OLIVEIRA(MS003293 - FRANCISCO

CARLOS LOPES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência à parte autora do recebimento dos autos neste juízo.Recolha a parte autora as custas judiciais em

conformidade com a Lei nº 9.289/1996 e Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal da 3ª Região

(Provimento CORE nº 64/2005), na agência local da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, por meio da Guia de

Recolhimento da União-G.R.U. (Unidade Gestora-UG: 090017; Gestão: 00001 - Tesouro Nacional; Código de

Recolhimento: 18710-0 - CUSTAS JUDICIAIS - 1ª INSTÂNCIA), no prazo de 30 (trinta) dias.Intime(m)-se.

 

CARTA PRECATORIA

0000312-24.2014.403.6124 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS - SP X MARIA SANCHES

RODRIGUES(SP315926 - JOSE FLAVIO BATISTA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X WANIR FERREIRA X ARLINDO HONORATO X JUIZO DA 1

VARA FORUM FEDERAL DE JALES - SP

Fl. 40: tendo em vista a solicitação do Juízo deprecante, para devolução da carta precatória independente de
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cumprimento, cancelo a audiência designada para o dia 23 de abril de 2014, às 13:30 horas. Exclua-se de

pauta.Após, devolva-se ao Juízo deprecante com as nossas homenagens.Cumpra-se.

 

0000408-39.2014.403.6124 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE ARACATUBA - SP X

FABIANO HONORIO X VALDEMIR SERAFIM PEREIRA X ROGERIO SUSSUMU MELCHIOR

KUSANO(SP129569 - LUCIANO CHAVES DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X WLADIMILSON GOUVEA DOS SANTOS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL

DE JALES - SP

Designo o dia 23 de abril de 2014, às 13h30min., para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela parte

ré.Intimem-se. Comunique-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000305-66.2013.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000624-

10.2008.403.6124 (2008.61.24.000624-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE

ALMEIDA) X CLAUDENIS APARECIDA FARINA PESSOTA(SP242589 - FRANCISCO MARIN CRUZ

NETTO)

Recebo os embargos do executado, tendo em vista estarem regularmente instruídos, os quais deverão tramitar em

separado dos autos principais (Artigo 736, parágrafo único, do Código de Processo Civil).Vista ao(s) exeqüente(s)

para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias (art. 740, caput, do CPC).Intime(m)-se.Cumpra(m)-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001148-31.2013.403.6124 - APARECIDA ANTONIA BACCHI DA SILVA(SP267761 - THIAGO ALVES

GAULIA) X GERENTE EXECUTIVO REGIONAL DO INSS EM JALES(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifeste-se a parte autora acerca dos petição/documentos de fls. 49/107, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

0001361-37.2013.403.6124 - DIEGO ALVES DE LIMA(SP220713 - VANDIR JOSE ANICETO DE LIMA) X

DIRETOR DA FUNDACAO EDUCACIONAL DE FERNANDOPOLIS - FEF(SP277466 - GEISE FERNANDA

LUCAS GONÇALVES E SP180917 - RODRIGO BORGES DE OLIVEIRA)

1.ª Vara Federal de Jales/SPMANDADO DE SEGURANÇAAutos do processo nº 0001361-

37.2013.403.6124Impetrante: DIEGO ALVES DE LIMAImpetrado: DIRETOR DA FUNDAÇÃO

EDUCACIONAL DE FERNANDÓPOLIS - FEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)I -

RELATÓRIO.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Diego Alves de Lima em

face de ato emanado do Diretor da Fundação Educacional de Fernandópolis - FEF, por meio do qual objetiva a

ordem de rematrícula no 8º (oitavo) semestre do curso de Educação Física, ministrado nas dependências da

instituição de ensino superior.Alega, em síntese, que é aluno do referido curso, tendo concluído o 7º semestre e

em face de dificuldades financeiras, o impetrante deixou de pagar algumas mensalidades, bem como a rematrícula

para o 8º semestre no prazo estipulado pela instituição de ensino (29.08.2013). Ocorre que, mesmo tendo

tardiamente pago a taxa de rematrícula, seu nome não consta nas listas de chamadas e vem sendo impedido de

realizar provas, o que não foi resolvido na via administrativa, apesar de seu recurso ao CONSEPE - Conselho de

Ensino, Pesquisa e Extensão.Sustenta que autoridade teria violado o seu direito de continuar os estudos. Teria a

instituição de ensino outros meios, inclusive judiciais, para compelir o aluno ao pagamento das mensalidades em

atraso. A negativa por parte da autoridade, então, não teria amparo legal. Sustenta, por fim, a existência de risco

de dano iminente, o que justificaria a concessão da medida de caráter antecipatório, e a plausibilidade do direito

invocado. Com a inicial, acostou procuração e documentos.Notificada, a autoridade coatora apresentou as

informações, na qual sustentou, preliminarmente, a inadequação da via eleita. No mérito, sustentou que a negativa

teve amparo legal, e que não estariam presentes os requisitos autorizadores da liminar. O pedido, portanto,

mereceria ser julgado improcedente. Juntou documentos.Foi então deferida a medida liminar para que a

autoridade impetrada promovesse a (re)matricula do impetrante no 8º semestre do curso de Educação Física, a fim

de que pudesse frequentar as aulas e usufruir, normalmente, da condição de aluno em situação inteiramente

regular. Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal - MPF, por meio do Procurador da República que

oficia neste Juízo Federal, opinou pela concessão da ordem.É a síntese do necessário. II -

FUNDAMENTAÇÃO.Estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se processou com observância ao

contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo

legal.Em primeiro lugar, entendo que a preliminar arguida pela autoridade coatora não merece acolhimento. Deve,

portanto, ser afastada. Saliento que o agente de instituição particular de ensino superior é reputado sim autoridade

para fins de mandado de segurança se o ato por meio da ação questionado, como ora ocorre, indeferimento de (re)

matrícula, ou recusa na sua apreciação, constitui delegação do Poder Público, e se reflete no próprio direito de

acesso ao ensino, não se prendendo, portanto, à mera gestão. Enquadra-se, pois, o Reitor da Universidade Camilo
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Castelo Branco - UNICASTELO, no conceito de autoridade pública federal, nos termos do artigo 1.º, 1.º, da Lei

n.º 12.016/09.Passo, em seguida, ao julgamento do mérito.Da análise dos autos, o pedido inicial deve ser julgado

procedente de modo a confirmar a liminar anteriormente concedida. Dentro desse aspecto, entendo que ofende a

boa-fé objetiva a assertiva da autoridade impetrada no sentido de que o ajuste referente às mensalidades em atraso

não autorizaria o impetrante ao ingresso no 8º semestre do curso de Educação Física, vez que no acordo constaria

expressamente não estar garantida a ele a efetivação da rematrícula. Deveras, caso a hipótese realmente

configurasse abandono do curso, caberia à instituição de ensino, na busca da satisfação do seu crédito, tomar as

medidas legais cabíveis, e não, de forma maliciosa, entabular um acordo com o aluno, sem que fosse dada a ele a

oportunidade de continuar os seus estudos. Ora, se o impetrante, anteriormente em débito com a instituição de

ensino superior, representada, no caso concreto, pela autoridade apontada como coatora, entabulou acordo

financeiro visando justamente regularizar sua situação perante a entidade, há de ser exigida da instituição

mantenedora a contraprestação acordada, não se aplicando, in casu, a ressalva contida no art. 5º da Lei nº

9.870/99, que permite à instituição de ensino deixar de rematricular o aluno apenas em hipótese de

inadimplemento.Assim, forçoso concluir que tem o impetrante direito à rematrícula no curso de Educação Física,

ainda mais quando tal decorre necessariamente do proceder adotado pela instituição de ensino superior. Esta, ao

aceitar o pacto, criou, sem sombra de dúvidas, na esfera jurídica do impetrante, inegável expectativa de que a

simples regularização financeira seria apta a afastar o empecilho até então existente. Não pode agora, agindo de

má-fé, sob a alegação de que teria ele abandonado o curso, privar o aluno de tal direito. Nesse mesmo sentido,

trago à colação os seguintes julgados.MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - LEI 9.870/99 -

RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA 1. O direito à renovação da matrícula está disciplinado nos artigos 5 e 6 da Lei

9.870/99, que dispõe que os alunos já matriculados terão direito à renovação das matrículas, salvo quando

inadimplentes, sendo vedada a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos escolares ou a aplicação

de quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento. 2. O ato praticado pela autoridade

coatora no sentido de indeferir a renovação de matrícula do impetrante por inadimplência de parcelas reveste-se

de conduta absolutamente de acordo com os ditames legais. 3. O presente caso não se trata de inadimplência. 4. A

impetrante firmou acordo de confissão de dívida para pagamento das mensalidades em atraso, regularizando sua

situação financeira com a impetrada, o que gera o direito à rematrícula, inclusive quando feita fora do prazo

fixado pela instituição de ensino. 5. Precedente. 6. A matrícula realizada fora de época não configura qualquer

prejuízo à instituição de ensino, mas apenas à impetrante que se veria impossibilitada de acompanhar o ano letivo.

7. Remessa oficial não provida. (TRF3 - REOMS 00000877720094036124 - REOMS - REEXAME

NECESSÁRIO CÍVEL - 319457 - TERCEIRA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 DATA: 18/10/2010 PÁGINA: 379.

FONTE_REPUBLICACAO: - DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR)MANDADO DE

SEGURANÇA. RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. INADIMPLEMENTO À ÉPOCA PRÓPRIA PARA A

MATRÍCULA. LIMINAR. INDEFERIMENTO. - No caso dos autos, a Instituição de Ensino, ao firmar acordo

para pagamento das mensalidades em atraso com a aluna, inclusive estando na posse de cheques pré-datados da

discente, não somente criou expectativa de que a matrícula seria renovada, como, em observância ao princípio da

boa-fé objetiva e subjetiva, consagrado em nosso ordenamento jurídico, obrigou-se a tanto, ainda que fora do

prazo regulamentar de rematrículas (TRF4 - AG 200604000097113AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

TERCEIRA TURMA - DJ 28/06/2006 PÁGINA: 705 - REL. VÂNIA HACK DE ALMEIDA) (grifos

nossos)Tendo o impetrante, portanto, o direito de usufruir da condição de aluno em situação inteiramente regular,

forçoso concluir que lhe deve também ser assegurado o direto à inclusão de seu nome na lista de presença, ao

abono de supostas faltas nesse período, bem como à realização das provas das disciplinas cursadas no semestre. III

- DISPOSITIVO.Em face do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA PLEITEADA e JULGO PROCEDENTE o

pedido, resolvendo o mérito do processo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

confirmando a liminar anteriormente concedida.Determino que a autoridade impetrada (re)matricule o impetrante

Diego Alves de Lima no 8º (oitavo) semestre do curso de Educação Física, ministrado nas dependências da

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE FERNANDÓPOLIS - FEF, a fim de que usufrua da condição de aluno em

situação inteiramente regular, sendo-lhe ainda assegurado o direto à inclusão de seu nome na lista de presença, ao

abono de supostas faltas nesse período, bem como à realização das provas das disciplinas cursadas no

semestre.Considerando a urgência da medida, haja vista que as aulas do período letivo se iniciaram há um certo

tempo, determino que a autoridade coatora seja cientificada através do encaminhamento por fax da íntegra da

sentença, mediante ofício, sem prejuízo, contudo, do encaminhamento do original pelas vias ordinárias.Sentença

sujeita ao reexame necessário (art. 14, 1º, da Lei n.º 12.016/09).Não são devidos honorários advocatícios (art. 25

da Lei n.º 12.016/09).Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas

de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Jales, 10 de março de 2014. JOSÉ RENATO RODRIGUES Juiz

Federal Substituto

 

0001362-22.2013.403.6124 - CLAUDINEI LUIZ RODRIGUES(SP220713 - VANDIR JOSE ANICETO DE

LIMA) X DIRETOR DA FUNDACAO EDUCACIONAL DE FERNANDOPOLIS - FEF(SP277466 - GEISE

FERNANDA LUCAS GONÇALVES E SP180917 - RODRIGO BORGES DE OLIVEIRA)
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1.ª Vara Federal de Jales/SPMANDADO DE SEGURANÇAAutos do processo nº 0001362-

22.2013.403.6124Impetrante: CLAUDINEI LUIZ RODRIGUESImpetrado: DIRETOR DA FUNDAÇÃO

EDUCACIONAL DE FERNANDÓPOLIS - FEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)I -

RELATÓRIO.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Claudinei Luiz

Rodrigues em face de ato emanado do Diretor da Fundação Educacional de Fernandópolis - FEF, por meio do

qual objetiva a ordem de rematrícula no 8º (oitavo) semestre do curso de Educação Física, ministrado nas

dependências da instituição de ensino superior.Alega, em síntese, que é aluno do referido curso, tendo concluído o

7º semestre e em face de dificuldades financeiras, o impetrante deixou de pagar algumas mensalidades, bem como

a rematrícula para o 8º semestre no prazo estipulado pela instituição de ensino (29.08.2013). Ocorre que, mesmo

tendo tardiamente pago a taxa de rematrícula, seu nome não consta nas listas de chamadas e vem sendo impedido

de realizar provas, o que não foi resolvido na via administrativa, apesar de seu recurso ao CONSEPE - Conselho

de Ensino, Pesquisa e Extensão.Sustenta que autoridade teria violado o seu direito de continuar os estudos. Teria a

instituição de ensino outros meios, inclusive judiciais, para compelir o aluno ao pagamento das mensalidades em

atraso. A negativa por parte da autoridade, então, não teria amparo legal. Sustenta, por fim, a existência de risco

de dano iminente, o que justificaria a concessão da medida de caráter antecipatório, e a plausibilidade do direito

invocado. Com a inicial, acostou procuração e documentos.Notificada, a autoridade coatora apresentou as

informações, na qual sustentou, preliminarmente, a inadequação da via eleita. No mérito, sustentou que a negativa

teve amparo legal, e que não estariam presentes os requisitos autorizadores da liminar. O pedido, portanto,

mereceria ser julgado improcedente. Juntou documentos.Foi então deferida a medida liminar para que a

autoridade impetrada promovesse a (re)matricula do impetrante no 8º semestre do curso de Educação Física, a fim

de que pudesse frequentar as aulas e usufruir, normalmente, da condição de aluno em situação inteiramente

regular. Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal - MPF, por meio do Procurador da República que

oficia neste Juízo Federal, opinou pela concessão da ordem.É a síntese do necessário. II -

FUNDAMENTAÇÃO.Estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se processou com observância ao

contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo

legal.Em primeiro lugar, entendo que a preliminar argüida pela autoridade coatora não merece acolhimento. Deve,

portanto, ser afastada. Saliento que o agente de instituição particular de ensino superior é reputado sim autoridade

para fins de mandado de segurança se o ato por meio da ação questionado, como ora ocorre, indeferimento de (re)

matrícula, ou recusa na sua apreciação, constitui delegação do Poder Público, e se reflete no próprio direito de

acesso ao ensino, não se prendendo, portanto, à mera gestão. Enquadra-se, pois, o Reitor da Universidade Camilo

Castelo Branco - UNICASTELO, no conceito de autoridade pública federal, nos termos do artigo 1.º, 1.º, da Lei

n.º 12.016/09.Passo, em seguida, ao julgamento do mérito.Da análise dos autos, o pedido inicial deve ser julgado

procedente de modo a confirmar a liminar anteriormente concedida.Dentro desse aspecto, entendo que ofende a

boa-fé objetiva a assertiva da autoridade impetrada no sentido de que o ajuste referente às mensalidades em atraso

não autorizaria o impetrante ao ingresso no 8º semestre do curso de Educação Física, vez que no acordo constaria

expressamente não estar garantida a ele a efetivação da rematrícula. Deveras, caso a hipótese realmente

configurasse abandono do curso, caberia à instituição de ensino, na busca da satisfação do seu crédito, tomar as

medidas legais cabíveis, e não, de forma maliciosa, entabular um acordo com o aluno, sem que fosse dada a ele a

oportunidade de continuar os seus estudos. Ora, se o impetrante, anteriormente em débito com a instituição de

ensino superior, representada, no caso concreto, pela autoridade apontada como coatora, entabulou acordo

financeiro visando justamente regularizar sua situação perante a entidade, há de ser exigida da instituição

mantenedora a contraprestação acordada, não se aplicando, in casu, a ressalva contida no art. 5º da Lei nº

9.870/99, que permite à instituição de ensino deixar de rematricular o aluno apenas em hipótese de

inadimplemento.Assim, forçoso concluir que tem o impetrante direito à rematrícula no curso de Educação Física,

ainda mais quando tal decorre necessariamente do proceder adotado pela instituição de ensino superior. Esta, ao

aceitar o pacto, criou, sem sombra de dúvidas, na esfera jurídica do impetrante, inegável expectativa de que a

simples regularização financeira seria apta a afastar o empecilho até então existente. Não pode agora, agindo de

má-fé, sob a alegação de que teria ele abandonado o curso, privar o aluno de tal direito. Nesse mesmo sentido,

trago à colação os seguintes julgados.MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - LEI 9.870/99 -

RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA 1. O direito à renovação da matrícula está disciplinado nos artigos 5 e 6 da Lei

9.870/99, que dispõe que os alunos já matriculados terão direito à renovação das matrículas, salvo quando

inadimplentes, sendo vedada a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos escolares ou a aplicação

de quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento. 2. O ato praticado pela autoridade

coatora no sentido de indeferir a renovação de matrícula do impetrante por inadimplência de parcelas reveste-se

de conduta absolutamente de acordo com os ditames legais. 3. O presente caso não se trata de inadimplência. 4. A

impetrante firmou acordo de confissão de dívida para pagamento das mensalidades em atraso, regularizando sua

situação financeira com a impetrada, o que gera o direito à rematrícula, inclusive quando feita fora do prazo

fixado pela instituição de ensino. 5. Precedente. 6. A matrícula realizada fora de época não configura qualquer

prejuízo à instituição de ensino, mas apenas à impetrante que se veria impossibilitada de acompanhar o ano letivo.
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7. Remessa oficial não provida. (TRF3 - REOMS 00000877720094036124 - REOMS - REEXAME

NECESSÁRIO CÍVEL - 319457 - TERCEIRA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 DATA: 18/10/2010 PÁGINA: 379.

FONTE_REPUBLICACAO: - DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR)MANDADO DE

SEGURANÇA. RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. INADIMPLEMENTO À ÉPOCA PRÓPRIA PARA A

MATRÍCULA. LIMINAR. INDEFERIMENTO. - No caso dos autos, a Instituição de Ensino, ao firmar acordo

para pagamento das mensalidades em atraso com a aluna, inclusive estando na posse de cheques pré-datados da

discente, não somente criou expectativa de que a matrícula seria renovada, como, em observância ao princípio da

boa-fé objetiva e subjetiva, consagrado em nosso ordenamento jurídico, obrigou-se a tanto, ainda que fora do

prazo regulamentar de rematrículas (TRF4 - AG 200604000097113 AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

TERCEIRA TURMA - DJ 28/06/2006 PÁGINA: 705 - REL. VÂNIA HACK DE ALMEIDA) (grifos

nossos)Tendo o impetrante, portanto, o direito de usufruir da condição de aluno em situação inteiramente regular,

forçoso concluir que lhe deve também ser assegurado o direto à inclusão de seu nome na lista de presença, ao

abono de supostas faltas nesse período, bem como à realização das provas das disciplinas cursadas no semestre. III

- DISPOSITIVO.Em face do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA PLEITEADA e JULGO PROCEDENTE o

pedido, resolvendo o mérito do processo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

confirmando a liminar anteriormente concedida.Determino que a autoridade impetrada (re)matricule o impetrante

Claudinei Luiz Rodrigues no 8º (oitavo) semestre do curso de Educação Física, ministrado nas dependências da

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE FERNANDÓPOLIS - FEF, a fim de que usufrua da condição de aluno em

situação inteiramente regular, sendo-lhe ainda assegurado o direto à inclusão de seu nome na lista de presença, ao

abono de supostas faltas nesse período, bem como à realização das provas das disciplinas cursadas no

semestre.Considerando a urgência da medida, haja vista que as aulas do período letivo se iniciaram há um certo

tempo, determino que a autoridade coatora seja cientificada através do encaminhamento por fax da íntegra da

sentença, mediante ofício, sem prejuízo, contudo, do encaminhamento do original pelas vias ordinárias.Sentença

sujeita ao reexame necessário (art. 14, 1º, da Lei n.º 12.016/09).Não são devidos honorários advocatícios (art. 25

da Lei n.º 12.016/09).Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas

de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Jales, 10 de março de 2014. JOSÉ RENATO RODRIGUES Juiz

Federal Substituto

 

0001363-07.2013.403.6124 - ANDRE ALVES MACHADO(SP220713 - VANDIR JOSE ANICETO DE LIMA)

X DIRETOR DA FUNDACAO EDUCACIONAL DE FERNANDOPOLIS - FEF(SP277466 - GEISE

FERNANDA LUCAS GONÇALVES E SP180917 - RODRIGO BORGES DE OLIVEIRA)

1.ª Vara Federal de Jales/SPMANDADO DE SEGURANÇAAutos do processo nº 0001363-

07.2013.403.6124Impetrante: ANDRÉ ALVES MACHADOImpetrado: DIRETOR DA FUNDAÇÃO

EDUCACIONAL DE FERNANDÓPOLIS - FEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)I -

RELATÓRIO.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por André Alves Machado

em face de ato emanado do Diretor da Fundação Educacional de Fernandópolis - FEF, por meio do qual objetiva a

ordem de rematrícula no 8º (oitavo) semestre do curso de Educação Física, ministrado nas dependências da

instituição de ensino superior.Alega, em síntese, que é aluno do referido curso, tendo concluído o 7º semestre e

em face de dificuldades financeiras, o impetrante deixou de pagar algumas mensalidades, bem como a rematrícula

para o 8º semestre no prazo estipulado pela instituição de ensino (29.08.2013). Ocorre que, mesmo tendo

tardiamente pago a taxa de rematrícula, seu nome não consta nas listas de chamadas e vem sendo impedido de

realizar provas, o que não foi resolvido na via administrativa, apesar de seu recurso ao CONSEPE - Conselho de

Ensino, Pesquisa e Extensão.Sustenta que autoridade teria violado o seu direito de continuar os estudos. Teria a

instituição de ensino outros meios, inclusive judiciais, para compelir o aluno ao pagamento das mensalidades em

atraso. A negativa por parte da autoridade, então, não teria amparo legal. Sustenta, por fim, a existência de risco

de dano iminente, o que justificaria a concessão da medida de caráter antecipatório, e a plausibilidade do direito

invocado. Com a inicial, acostou procuração e documentos.Notificada, a autoridade coatora apresentou as

informações, na qual sustentou, preliminarmente, a inadequação da via eleita. No mérito, sustentou que a negativa

teve amparo legal, e que não estariam presentes os requisitos autorizadores da liminar. O pedido, portanto,

mereceria ser julgado improcedente. Juntou documentos.Foi então deferida a medida liminar para que a

autoridade impetrada promovesse a (re)matricula do impetrante no 8º semestre do curso de Educação Física, a fim

de que pudesse frequentar as aulas e usufruir, normalmente, da condição de aluno em situação inteiramente

regular. Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal - MPF, por meio do Procurador da República que

oficia neste Juízo Federal, opinou pela concessão da ordem.É a síntese do necessário. II -

FUNDAMENTAÇÃO.Estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se processou com observância ao

contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo

legal.Em primeiro lugar, entendo que a preliminar argüida pela autoridade coatora não merece acolhimento. Deve,

portanto, ser afastada. Saliento que o agente de instituição particular de ensino superior é reputado sim autoridade

para fins de mandado de segurança se o ato por meio da ação questionado, como ora ocorre, indeferimento de (re)
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matrícula, ou recusa na sua apreciação, constitui delegação do Poder Público, e se reflete no próprio direito de

acesso ao ensino, não se prendendo, portanto, à mera gestão. Enquadra-se, pois, o Reitor da Universidade Camilo

Castelo Branco - UNICASTELO, no conceito de autoridade pública federal, nos termos do artigo 1.º, 1.º, da Lei

n.º 12.016/09.Passo, em seguida, ao julgamento do mérito.Da análise dos autos, o pedido inicial deve ser julgado

procedente de modo a confirmar a liminar anteriormente concedida.Dentro desse aspecto, entendo que ofende a

boa-fé objetiva a assertiva da autoridade impetrada no sentido de que o ajuste referente às mensalidades em atraso

não autorizaria o impetrante ao ingresso no 8º semestre do curso de Educação Física, vez que no acordo constaria

expressamente não estar garantida a ele a efetivação da rematrícula. Deveras, caso a hipótese realmente

configurasse abandono do curso, caberia à instituição de ensino, na busca da satisfação do seu crédito, tomar as

medidas legais cabíveis, e não, de forma maliciosa, entabular um acordo com o aluno, sem que fosse dada a ele a

oportunidade de continuar os seus estudos. Ora, se o impetrante, anteriormente em débito com a instituição de

ensino superior, representada, no caso concreto, pela autoridade apontada como coatora, entabulou acordo

financeiro visando justamente regularizar sua situação perante a entidade, há de ser exigida da instituição

mantenedora a contraprestação acordada, não se aplicando, in casu, a ressalva contida no art. 5º da Lei nº

9.870/99, que permite à instituição de ensino deixar de rematricular o aluno apenas em hipótese de

inadimplemento.Assim, forçoso concluir que tem o impetrante direito à rematrícula no curso de Educação Física,

ainda mais quando tal decorre necessariamente do proceder adotado pela instituição de ensino superior. Esta, ao

aceitar o pacto, criou, sem sombra de dúvidas, na esfera jurídica do impetrante, inegável expectativa de que a

simples regularização financeira seria apta a afastar o empecilho até então existente. Não pode agora, agindo de

má-fé, sob a alegação de que teria ele abandonado o curso, privar o aluno de tal direito. Nesse mesmo sentido,

trago à colação os seguintes julgados.MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - LEI 9.870/99 -

RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA 1. O direito à renovação da matrícula está disciplinado nos artigos 5 e 6 da Lei

9.870/99, que dispõe que os alunos já matriculados terão direito à renovação das matrículas, salvo quando

inadimplentes, sendo vedada a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos escolares ou a aplicação

de quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento. 2. O ato praticado pela autoridade

coatora no sentido de indeferir a renovação de matrícula do impetrante por inadimplência de parcelas reveste-se

de conduta absolutamente de acordo com os ditames legais. 3. O presente caso não se trata de inadimplência. 4. A

impetrante firmou acordo de confissão de dívida para pagamento das mensalidades em atraso, regularizando sua

situação financeira com a impetrada, o que gera o direito à rematrícula, inclusive quando feita fora do prazo

fixado pela instituição de ensino. 5. Precedente. 6. A matrícula realizada fora de época não configura qualquer

prejuízo à instituição de ensino, mas apenas à impetrante que se veria impossibilitada de acompanhar o ano letivo.

7. Remessa oficial não provida. (TRF3 - REOMS 00000877720094036124 - REOMS - REEXAME

NECESSÁRIO CÍVEL - 319457 - TERCEIRA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 DATA: 18/10/2010 PÁGINA: 379.

FONTE_REPUBLICACAO: - DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR)MANDADO DE

SEGURANÇA. RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. INADIMPLEMENTO À ÉPOCA PRÓPRIA PARA A

MATRÍCULA. LIMINAR. INDEFERIMENTO. - No caso dos autos, a Instituição de Ensino, ao firmar acordo

para pagamento das mensalidades em atraso com a aluna, inclusive estando na posse de cheques pré-datados da

discente, não somente criou expectativa de que a matrícula seria renovada, como, em observância ao princípio da

boa-fé objetiva e subjetiva, consagrado em nosso ordenamento jurídico, obrigou-se a tanto, ainda que fora do

prazo regulamentar de rematrículas (TRF4 - AG 200604000097113 AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

TERCEIRA TURMA - DJ 28/06/2006 PÁGINA: 705 - REL. VÂNIA HACK DE ALMEIDA) (grifos

nossos)Tendo o impetrante, portanto, o direito de usufruir da condição de aluno em situação inteiramente regular,

forçoso concluir que lhe deve também ser assegurado o direto à inclusão de seu nome na lista de presença, ao

abono de supostas faltas nesse período, bem como à realização das provas das disciplinas cursadas no semestre. III

- DISPOSITIVO.Em face do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA PLEITEADA e JULGO PROCEDENTE o

pedido, resolvendo o mérito do processo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

confirmando a liminar anteriormente concedida.Determino que a autoridade impetrada (re)matricule o impetrante

André Alves Machado no 8º (oitavo) semestre do curso de Educação Física, ministrado nas dependências da

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE FERNANDÓPOLIS - FEF, a fim de que usufrua da condição de aluno em

situação inteiramente regular, sendo-lhe ainda assegurado o direto à inclusão de seu nome na lista de presença, ao

abono de supostas faltas nesse período, bem como à realização das provas das disciplinas cursadas no

semestre.Considerando a urgência da medida, haja vista que as aulas do período letivo se iniciaram há um certo

tempo, determino que a autoridade coatora seja cientificada através do encaminhamento por fax da íntegra da

sentença, mediante ofício, sem prejuízo, contudo, do encaminhamento do original pelas vias ordinárias.Sentença

sujeita ao reexame necessário (art. 14, 1º, da Lei n.º 12.016/09).Não são devidos honorários advocatícios (art. 25

da Lei n.º 12.016/09).Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas

de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Jales, 10 de março de 2014. JOSÉ RENATO RODRIGUES Juiz

Federal Substituto

 

0000344-29.2014.403.6124 - DESTILARIA GENERALCO S/A(SP207493 - RODRIGO CORRÊA MATHIAS
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DUARTE E SP296679 - BEATRIZ RODRIGUES BEZERRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM JALES - SP X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fls. 118/119: recebo como emenda à petição inicial.Remetam-se os autos à SUDP para refificar o nome do

impetrado, como sendo o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARAÇATUBA.O Juízo

competente para processar e julgar mandado de segurança é o da sede da autoridade coatora.Assim, tendo em vista

que a autoridade apontada como coatora tem sua sede na cidade de Araçatuba-SP, declaro a incompetência deste

Juízo para processar e julgar o feito e determino a remessa dos autos à 7ª Subseção Judiciária Federal do Estado

de São Paulo, com as anotações e providências de praxe.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000345-14.2014.403.6124 - DESTILARIA GENERALCO S/A(SP296679 - BEATRIZ RODRIGUES

BEZERRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JALES - SP X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fls. 127/128: recebo como emenda à petição inicial.Remetam-se os autos à SUDP para refificar o nome do

impetrado, como sendo o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARAÇATUBA.O Juízo

competente para processar e julgar mandado de segurança é o da sede da autoridade coatora.Assim, tendo em vista

que a autoridade apontada como coatora tem sua sede na cidade de Araçatuba-SP, declaro a incompetência deste

Juízo para processar e julgar o feito e determino a remessa dos autos à 7ª Subseção Judiciária Federal do Estado

de São Paulo, com as anotações e providências de praxe.Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001189-42.2006.403.6124 (2006.61.24.001189-5) - CICERA ANGELICA DA CONCEICAO(SP303221 -

MARCELO EDUARDO FERNANDES PRONI E SP030183 - ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA E

SP119377 - CRISTIANE PARREIRA RENDA DE O CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA) X CICERA ANGELICA DA CONCEICAO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Promova a Secretaria o necessário para alteração da classe processual para EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA

PÚBLICA.Proceda a Secretaria à expedição de ofício para requisição do pagamento na execução à Presidência do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Expedida a requisição, dê-se ciência as partes do teor do ofício.

Silentes as partes, proceda a Secretaria à transmissão ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região dos

ofícios requisitórios.Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação.Efetivado o depósito, intime-se a

parte autora a manifestar-se sobre a satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu silêncio será

considerado concordância tácita com a extinção da dívida.Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3276

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0044174-76.1999.403.0399 (1999.03.99.044174-4) - FRANCISCA MARIA DE BRITO(SP015811 - EDISON

DE ANTONIO ALCINDO E SP237695 - SILVIA CHRISTINA SAES ALCINDO GITTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) X FRANCISCA

MARIA DE BRITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

0002133-20.2001.403.6124 (2001.61.24.002133-7) - JESSICA NASCIMENTO DIAS X SANDI APARECIDA

NASCIMENTO DIAS(SP094702 - JOSE LUIZ PENARIOL E SP144665 - REGIS RIBEIRO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) X JESSICA

NASCIMENTO DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SANDI APARECIDA

NASCIMENTO DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

0001456-53.2002.403.6124 (2002.61.24.001456-8) - DIRCE DA SILVA BARBOSA(SP094702 - JOSE LUIZ

PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. VITOR UMBELINO SOARES

JUNIOR) X DIRCE DA SILVA BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

0000470-60.2006.403.6124 (2006.61.24.000470-2) - ROSINETE APARECIDA SANCHES X EDSON

APARECIDO SANCHES X ROSELY APARECIDA SANCHES FERREIRA(SP200308 - AISLAN DE

QUEIROGA TRIGO E SP161424 - ANGELICA FLAUZINO DE BRITO QUEIROGA E SP161424 -
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ANGELICA FLAUZINO DE BRITO QUEIROGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1013 - SOLANGE GOMES ROSA) X ANTONIO GINEZ SANCHES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ROSINETE APARECIDA SANCHES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X EDSON APARECIDO SANCHES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSELY

APARECIDA SANCHES FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

0001993-10.2006.403.6124 (2006.61.24.001993-6) - ZILDA DIAS DOS SANTOS X MARCELO DIAS DOS

SANTOS X VANESSA DE SOUZA SANTOS X CRISTINA DIAS DOS SANTOS X SUZANI DIAS

BOTELHO SENNA(SP304098B - EDUARDO HENRIQUE MARCATO BERTOLO E SP215010 - FABRICIO

LEANDRO GIMENEZ E SP218918 - MARCELO FERNANDO FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X ZILDA

DIAS DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCELO DIAS DOS SANTOS

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VANESSA DE SOUZA SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CRISTINA DIAS DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X SUZANI DIAS BOTELHO SENNA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

0000064-05.2007.403.6124 (2007.61.24.000064-6) - ILDA ALVES FERNANDES(SP143700 - ARI DALTON

MARTINS MOREIRA JUNIOR E SP137043 - ANA REGINA ROSSI MARTINS MOREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X GENESIO

FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ILDA ALVES FERNANDES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

0001041-94.2007.403.6124 (2007.61.24.001041-0) - ORZILIO FRANCISCO DA COSTA(SP015811 - EDISON

DE ANTONIO ALCINDO E SP237695 - SILVIA CHRISTINA SAES ALCINDO GITTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X ORZILIO

FRANCISCO DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

0000051-69.2008.403.6124 (2008.61.24.000051-1) - MARIA DOLORES GARNICA MARTINS(SP169692 -

RONALDO CARRILHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1648 -

CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) X MARIA DOLORES GARNICA MARTINS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

0001996-91.2008.403.6124 (2008.61.24.001996-9) - MANOEL PEREIRA DOS SANTOS(SP240332 - CARLOS

EDUARDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1648 - CAROLINA

GUERRA DE ALMEIDA) X MANOEL PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

0000705-85.2010.403.6124 - MARIA MADALENA CORDEIRO DO AMARAL(SP243367 - YASMINE

ALTIMARE SILVA CRUZ E SP074044 - EDSON FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO) X MARIA MADALENA CORDEIRO DO

AMARAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

0000001-04.2012.403.6124 - VALDECIR TALIARO(SP261655 - JOSÉ ANTONIO TALIARO E SP240957 -

DANIEL JUNIOR DURAN PINATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 -

GABRIEL HAYNE FIRMO) X VALDECIR TALIARO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) de pagamento expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).

 

 

Expediente Nº 3277
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ACAO PENAL

0001707-32.2006.403.6124 (2006.61.24.001707-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1035 - FAUSTO

KOZO KOSAKA) X ALFEU CROZATO MOZAQUATRO(SP059734 - LOURENCO MONTOIA E SP065371 -

ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP146100 - CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E

SP125447 - HELOISA ESTELLITA SALOMAO E SP138278E - VERONICA ABDALLA STERMAN E

SP144789E - NAIARA DE SEIXAS CARNEIRO E SP147034E - FELIPE MARQUES DE MENDONÇA E

SP273146 - JULIANA VILLAÇA FURUKAWA E SP012735 - ADAUTO ALONSO SILVINHO SUANNES E

SP093534 - MARIO GUIOTO FILHO E SP147983E - ALEXANDRE CAMARGO E SP160115E - FERNANDA

LEMOS GUIMARAES E SP160984E - LUIZ GUILHERME RORATO DECARO E SP160602E - LUIZ

EDUARDO DE ALMEIDA SANTOS KUNTZ E SP296848 - MARCELO FELLER E SP199231E - MARCELA

URBANIN AKASAKI) X PATRICIA BUZOLIN MOZAQUATRO(SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS

TORON E SP146100 - CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E SP125447 - HELOISA

ESTELLITA SALOMAO E SP138278E - VERONICA ABDALLA STERMAN E SP144789E - NAIARA DE

SEIXAS CARNEIRO E SP147034E - FELIPE MARQUES DE MENDONÇA E SP151564E - JULIANA

VILLACA FURUKAWA E SP012735 - ADAUTO ALONSO SILVINHO SUANNES E SP093534 - MARIO

GUIOTO FILHO) X MARCELO BUZOLIN MOZAQUATRO(SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON E

SP146100 - CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E SP125447 - HELOISA ESTELLITA

SALOMAO E SP138278E - VERONICA ABDALLA STERMAN E SP144789E - NAIARA DE SEIXAS

CARNEIRO E SP147034E - FELIPE MARQUES DE MENDONÇA E SP151564E - JULIANA VILLACA

FURUKAWA E SP012735 - ADAUTO ALONSO SILVINHO SUANNES E SP019432 - JOSE MACEDO) X

DJALMA BUZOLIN(SP327848 - FERNANDA CRISTINA DE OLIVEIRA E SP286445 - ANDRE

FRANCISCO MAYORGA DIAS E SP258487 - GREYCE MIRIE TISAKA E SP300013 - THEODORO

BALDUCCI DE OLIVEIRA E SP104973 - ADRIANO SALLES VANNI E SP128068 - PEDRO RODRIGUES

NETTO E SP195105 - PAULA MOREIRA INDALECIO E SP234983 - DANIEL ROMEIRO E SP234635 -

EDUARDO PONTIERI E SP213669 - FÁBIO MENEZES ZILIOTTI) X ALVARO ANTONIO

MIRANDA(SP226524 - CRISTIANO GIACOMINO) X MARCOS ANTONIO CAMATTA(SP128068 - PEDRO

RODRIGUES NETTO E SP226524 - CRISTIANO GIACOMINO) X CESAR LUIS MENEGASSO(SP104559 -

EDILBERTO DONIZETI PINATO E SP119981 - MARCOS ALMIR GAMBERA E SP134250 - FABIO

CESAR SAVATIN E SP233336 - FERNANDO ROMANHOLI GOMES E SP154210 - CAMILLA SOARES

HUNGRIA E SP107106 - JOSE LUIS MENDES DE OLIVEIRA LIMA E SP107626 - JAQUELINE FURRIER

E SP174378 - RODRIGO NASCIMENTO DALL´ACQUA E SP194742 - GIOVANNA CARDOSO GAZOLA E

SP239386 - MARIA AUGUSTA SZAJNFERBER DE FRANCO CARNEIRO E SP137224E - THAIS PAES E

SP149194E - RICARDO WOLLER E SP252869 - HUGO LEONARDO E SP151075 - ADRIANO MIOLA

BERNARDO)

Indefiro o requerido atento à igualdade com os demais réus que usufruirão 5 dias. Com a vinda da petição original

e a devolução dos autos junte-se.13/03/14.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OURINHOS 
 

1ª VARA DE OURINHOS 

 

DRA. ELIDIA APARECIDA DE ANDRADE CORREA

JUIZA FEDERAL 

BEL. JOSÉ ROALD CONTRUCCI 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 3721

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000050-13.2010.403.6125 (2010.61.25.000050-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA) X E.L.C.EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA. ME. X

ELAINE CRISTINA MATOS X JOSE DONIZETI DE OLIVEIRA(SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA)

ATO DE SECRETARIA. Nos termos da Portaria nº 12/2008, deste Juízo: Manifeste-se a parte ré sobre o(s)

documento(s) juntado(s), no prazo de 5 (cinco) dias. Int.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOAO DA BOA VISTA 
 

1ª VARA DE S J BOA VISTA 

 

DRA. LUCIANA DA COSTA AGUIAR ALVES HENRIQUE - JUÍZA TITULAR

DANIELA SIMONI - DIRETORA DE SECRETARIA

OSIAS ALVES PENHA - JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 6511

 

ACAO PENAL

0002086-95.2005.403.6127 (2005.61.27.002086-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002543-98.2003.403.6127 (2003.61.27.002543-3)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO FERNANDO

MAGALHAES CARDOSO) X MARCUS AURELIO FELIX DOS SANTOS FERREIRA(GO031079 -

SEBASTIAO GONCALVES DA SILVA)

Tendo em vista a informação prestada a fl. 1091, pelo Juízo deprecado, torno sem efeito a determinação de fl.

1090. Dê-se ciência às partes acerca da audiência designada dia 14/05/2014, às 16:30 horas, junto à 11ª Vara

Federal de Goiânia/GO, para oitiva de testemunhas de defesa. Cumpra-se.

 

0000221-66.2007.403.6127 (2007.61.27.000221-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO

FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X PATRICIA DE SOUZA OLIVEIRA SOARES(SP230882 -

RENER DA SILVA AMANCIO) X LUCIANO KENJI GOBARA X ROSEMARY BRAGA DE SOUZA

COELHO

Fls. 469/470 e 473/474: Embora injustificada a ausência da Ré em seu interrogatório, em homenagem à ampla

defesa, concedo nova oportunidade para tal ato. Para tanto, designo o dia 27 de março de 2014, às 14:00 para a

realização de interrogatório da Ré Patrícia de Souza Oliveira Soares. Intimem-se. Cumnpra-se.

 

0004256-69.2007.403.6127 (2007.61.27.004256-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO

FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X MARIA CRISTINA TEIXEIRA TAVARES

MAZZARINI(SP050694 - MARCO ANTONIO OLIVEIRA ROCHA DA SILVA)

Vista à acusação e à defesa para a apresentação de suas respectivas alegações finais, por memorial, no prazo

sucessivo de 05 (cinco) dias, nos termos do disposto no artigo 404, parágrafo único, do Código de Processo Penal,

na redação dada pela Lei 11.719/2008. Intimem-se. Publique-se.

 

0000352-07.2008.403.6127 (2008.61.27.000352-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1603 - VIVIANE DE

OLIVEIRA MARTINEZ) X ANTONIO JAMIL ALCICI(SP085822 - JURANDIR CARNEIRO NETO E

SP261992 - ANA LUCIA MORAES E SP268626 - GISELE CALDERARI COSSI)

Encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para apresentação de suas alegações finais, nos termos do

artigo 403 do CPP. Após, voltem conclusos. Cumpra-se.

 

0001531-39.2009.403.6127 (2009.61.27.001531-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO

FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X EDSON ESBRISSE(SP178273A - LUIZ ALBERTO

MARCHIORO)

Vista à acusação e à defesa para a apresentação de suas respectivas alegações finais, por memorial, no prazo

sucessivo de 05 (cinco) dias, nos termos do disposto no artigo 404, parágrafo único, do Código de Processo Penal,

na redação dada pela Lei 11.719/2008. Intimem-se. Publique-se.

 

0003915-72.2009.403.6127 (2009.61.27.003915-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO

FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X GLADSTONE ARLEY STRAZZA(SP081457 - LUIZ ANTONIO

JULIO DA ROCHA)

Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença condenatória ( fls. 774/779) determino a adoção das seguintes

providências, tendentes à execução do julgado:a) o lançamento do nome do réu no Livro do Rol de Culpados;b)

que se oficie ao E. Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, para os fins do disposto no artigo 15,

inciso III da Constituição Federal;c) que se façam as comunicações e anotações de praxe, oficiando-se;d) a

extração de carta de guia para execução da pena restritiva de direitos de prestação de serviços à comunidade ou
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entidades públicas;e) a remessa dos autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos relativos às custas

processuais.Após, dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010135-24.2010.403.6104 - JUSTICA PUBLICA X CELSO SOUZA GUERRA JUNIOR(PR028683 - HELIO

IDERIHA JUNIOR E PR057290 - ANDRE FELIPPE JORGE DA SILVA)

Fls. 378 e 382: Designo o dia 22 de maio de 2014, às 18:00 horas, para a realização de audiência de inquirição da

testemunha arrolada pela defesa (Assuero Rodrigues da Silva), por videoconferência (artigo 222, 3º do Código de

Processo Penal), nos presentes autos, junto ao r. Juízo Federal da 11ª Vara Federal de Belo Horizonte/MG,

consignando-se que referida testemunha deverá ser conduzida coercitivamente, conforme deliberação de fl. 378.

Informação de fl. 385: Regularize a Secretaria o lançamento dos textos, referentes às audiências realizadas.

Comunique-se a 11ª Vara Federal de Belo Horizonte/MG e a 2ª Vara Federal de Cascavel/PR, para viabilização da

audiência de videoconferência. Intimem-se. Cumpra-se. Fl. 372: (Audiência realizada em 05/02/2014, às 17:00

horas: Defiro. Providencie a Secretaria. Aguarde-se a realização da audiência designada para 24 de fevereiro.

Nada mais. Saem os presentes intimados. Fl. 378: (Audiência realizada em 24/02/2014, às 16:00 horas: Fl. 270:

Defiro. Expeça-se ofício ao MEC, conforme requerido. Determino a condução coercitiva da testemunha de defesa,

que devidamente intimada não compareceu à audiência na presente data. Expeça-se ofício à 11ª Vara Federal de

Belho Horizonte/MG, solicitando nova data para realização da audiência. Nada mais. Saem os presentes

intimados.

 

0002587-73.2010.403.6127 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO FERNANDO MAGALHAES

CARDOSO) X GERSON BORGES DA SILVA(MG101790 - ADOLPHO VAGNER PEREIRA MARTINS DA

COSTA) X RONAN VENANCIO MARTINS

Fls. 353: Ciência às partes de que foi designado o dia 24 de março de 2014, às 16:00 h, para a audiência de oitiva

da testemunha arrolada pela acusação, junto ao E. Juízo deprecado da comarca de Tremembé/SP, nos autos da

carta precatória criminal lá distribuída sob n 0004461-85.2013.8.26.0575. Intime-se.

 

0000602-35.2011.403.6127 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO FERNANDO MAGALHAES

CARDOSO) X LUCIO RATZ(SP040355 - ANTONIO LUIZ BUENO DE MACEDO) X DANILO ZORZETTO

GONCALVES(SP040355 - ANTONIO LUIZ BUENO DE MACEDO E SP219665 - MELISSA TOLEDO DE

MACEDO E SP220405 - JEFERSON ANDRE DORIN)

Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Pú-blico Federal em face de Lucio Ratz, CPF n. 127.704.778-20 e

Danilo Zorzetto Gonçalves, CPF n. 024.909.288-30, pela prática, em tese, dos delitos previstos nos artigos 168-A,

1º, inciso I, e 337-A, inciso III, ambos do Código Penal, em combinação com o artigo 71 do Código Penal.Narra a

denúncia em suma, que os acusados, responsá-veis pela empresa Metalúrgica Atila Ltda, deixaram de recolher, no

prazo legal, contribuições destinadas à Previdência Social descontadas de pagamentos efetuados a segurados

empregados e contribuintes individuais em diversas competências dos anos de 2007 a 2009, referentes às pessoas

jurídicas de CNPJ n. 52.772.597/0001-96 e 52.772.597/0002-77, além de suprimirem contribuições sociais

previdenciárias ao omitir seus respectivos fatos geradores (fls. 43/47).A denúncia foi recebida em 26.10.2012 (fls.

48/49).Os réus foram citados (fl. 89 e 153), apresentaram defesas escritas (fls. 80/81 e 122/123), e foi mantido o

recebi-mento da denúncia (fl. 158).Foram ouvidas testemunhas de acusação (fl. 189) e comum às partes (fls.

201/204) e os réus, interrogados (fl. 221).Na fase de diligências (artigo 402 do Código de Pro-cesso Penal), o

MPF requereu informações sobre antecedentes e certidão de inteiro teor de outro processo e a defesa nada re-

quereu.Em alegações finais, a acusação, entendendo provadas a materialidade e autorias, requereu a condenação

(fls. 267/272). A defesa postulou pela absolvição, aduzindo que os réus já foram processados e julgados pelos

mesmos fatos (autos n. 2006.61.27.000594-0) e que a empresa, mesmo passando por dificul-dades financeiras,

buscou saldar suas dívidas através de parcela-mentos, que restaram inadimplidos, sendo decretada sua falência.

No mais, alegou ausência de dolo, pois não houve apropriação e nem redução de tributos, apenas infração

regulamentar e inadimplência decorrente de dificuldades financeiras (fls. 273/277).Relatado, fundamento e

decido.Primeiramente, rejeito a alegação da defesa de que os acusados já foram processados e julgados pelos

mesmos fatos. A ação penal n. 0000594-34.2006.403.6127, em que os acusados foram condenados e encontra-se

atualmente no TRF-3, tinha por objeto apenas o crime de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A, 1º,

incisos I e II do Código Penal) e exclusivamente abarcava fatos relacionados às competências 12/2002 a 02/2005,

conforme extrato a seguir encartado, distinta, portanto, da pre-sente ação, que envolve também o crime de

sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A, inciso III do Código Penal) e sobre fatos ocorridos nos anos

de 2007 a 2009, como expresso na denúncia (fls. 43/47).Passo ao exame desta ação.Aos acusados é imputada a

prática dos delitos previstos nos artigos 337-A, inciso III, e 168-A, 1º, inciso I, ambos do Código Penal:Sonegação

de contribuição previdenciáriaArt. 337-A Suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer

acessório, mediante as seguintes condutas:III - omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos,

remunerações pagas ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias:Pena -
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reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. Apropriação indébita previdenciária Art. 168-A. Deixar de repassar

à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional:Pena -

reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 1º Nas mesmas penas incorre quem deixar de:I - recolher, no prazo

legal, contribuição ou outra importância destinada à previdência social que tenha sido descontada de pagamento

efetuado a segurados, a terceiros ou arrecadada do público.O delito de sonegação de contribuição previdenciária

(artigo 337-A, inciso III do Código Penal), consiste na conduta de omitir informações sobre fato gerador de

contribuição previdenciária e o crime previsto no artigo 168-A, parágrafo 1º, inciso I do Código Penal

(apropriação indébita previdenciária), pune a conduta do administrador (dono da empresa) que, após deduzir a

contribuição ou outra importância de pagamentos a segurados, deixa de entregá-la, no prazo legalmente

estabelecido, à Previdência Social.No caso em exame, a materialidade delitiva dos dois crimes encontra-se

provada.Os fatos foram objeto de apuração os Procedimentos Administrativos n. 10865-000943/2010-04 e 10865-

000942/2010-51 e geraram a lavratura dos autos de infração 37.218.978-4 (R$ 112.248,64) e 37.218.977-6 (R$

257.228,36), constituídos em 23.03.2012 e 37.218.981-4 (R$ 59.958,57), constituído em 19.09.2011, como se vê

pelas peças informativas dos autos em apenso, que descrevem a conduta delituosa da empresa administrada pelos

denunciados, consistente em deixar de repassar as contribuições previdenciárias e a de omitir fatos geradores da

exação.A autoria delitiva dos crimes também está demonstra-da. Durante a instrução processual restou

incontroverso, conforme se depreende da prova testemunhal produzida (fls. 189 e 201/204), que os dois acusados

eram os responsáveis pela adminis-tração da pessoa jurídica Metalúrgica Atila Ltda (CNPJs 52.772.597/0001-96 e

52.772.597/0002-77). Os próprios acusados confirmaram em Juízo que eram eles os administradores da empresa,

aduzindo que as decisões eram tomadas em conjunto, inclusive no que se referia a pagamento de tributos (fl. 221).

Aliás, eram eles os únicos sócios à época dos fatos (Contrato Social de fls. 131/133).Invocam causa excludente de

culpabilidade, em decor-rência de dificuldades financeiras enfrentadas pela empresa por eles administrada e, para

subsidiar suas alegações, trouxeram do-cumentos (fls. 83/101 e 125/149). Da análise dos mesmos, extrai-se a

empresa teve a concordata preventiva processada no ano de 2003, pedido de recuperação fiscal deferido em 2009

e diversas ações propostas por credores nos anos de 2003 a 2010, além da inserção do acusado Danilo em cadastro

de inadimplente e cobrança de operadora de cartão de crédito (fls. 147/149).Contudo, não apresentaram prova de

decréscimo em seus patrimônios pessoais e nem de eventual tomada de empréstimos bancários em nome da

pessoa jurídica ou dos sócios para honrar os compromissos financeiros. Assim, não logrou a defesa se desincum-

bir de seu ônus probatório.Os crimes aqui tratados não exigem dolo específico para sua caracterização, bastando o

desconto contábil sem o necessário repasse ou a omissão de fatos geradores.Dificuldades financeiras são inerentes

à atividade empresarial, cujo risco os acusados assumiram, e não constituem justificativa para que o empregador

deixe de repassar contribuições legalmente devidas ou omita seus fatos geradores.Por fim, não incide qualquer

causa de exclusão da culpabilidade. Os acusados eram imputáveis e tinham a potencial consciência de que eram

ilícitas suas condutas, múltiplas ações sequenciais da mesma natureza, incidindo na modalidade do crime

continuado tal como previsto no caput do art. 71 do Código Penal.Desta forma, condeno Lucio Ratz e Danilo

Zorzetto Gonçalves nas sanções previstas nos artigos 337-A, inciso III, e 168-A, 1º, inciso I, ambos do Código

Penal.Passo à dosimetria da pena (art. 68 do Código Pe-nal), com observância da regra do artigo 71 do Código

Penal:Crime continuadoArt. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais

crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os

subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas,

ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços.Isso porque, em que pese a

tipificação das condutas perpetradas pelos réus estarem alojadas em tipos penais dispostos em capítulos distintos

no Código Penal, eles atingem o mesmo bem jurídico, tem o mesmo sujeito passivo e estrutura muito próximas.

Nesse sentido, já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça:RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ARTS.

71, 168-A E 337-A, III, DO CP. SUPRESSÃO OU REDUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PERTENCENTES AO MESMO GRUPO EMPRESARIAL.

CONTINUIDADE DELITIVA. POSSIBILIDADE. IN-QUÉRITOS E AÇÕES PENAIS EM CURSO NÃO

CONFIGURAM PERSONALIDADE NEGATIVA DO AGENTE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE

OFÍCIO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.1. Para o reconhecimento da continuidade delitiva, é necessária a

prática sucessiva de ações criminosas de semelhante espécie que guardem, entre si, vínculos em relação ao tempo,

ao lugar e à forma de execução, de modo a revelar homogeneidade de condutas típicas, evidenciando serem as

últimas ações desdobramentos da primeira (art. 71 do CP).2. No caso, o réu responde por delitos descritos nos

arts. 168-A e 337-A, ambos do Código Penal - em continuidade delitiva -, nas Apelações Criminais n.

2004.71.038480-8, 2003.71.00.042734-7 e 2004.71.00.021296-7.3. Em função da melhor hermenêutica, os crimes

descritos nos arts. 168-A e 337-A, apesar de constarem em títulos diferentes no Código Penal e serem, por isso,

topograficamente díspares, refletem delitos que guardam estreita relação entre si, portanto cabível o instituto da

continuidade delitiva (art. 71 do CP).4. O agente cometeu delitos análogos, descritos nos arts. 168-A e 337-A do

Código Penal, na administração de empresas diversas, mas de idêntico grupo empresarial, durante semelhante

período, no mesmo espaço geográfico (cidade de Porto Alegre/RS) e mediante similar maneira de execução,

portanto tem lugar a ficção jurídica do crime continuado (art. 71 do CP).5. Precedentes deste Tribunal e do
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Supremo Tribunal Federal.6. O acórdão regional firmou-se em sentido contrário à jurisprudência deste Tribunal

ao considerar os inquéritos e as ações penais em andamento como aspectos desfavoráveis à personalidade do

réu.7. Recurso especial improvido. De ofício, habeas corpus concedido para afastar a majoração da pena-base em

razão do juízo negativo sobre a circunstância da personalidade do recorrido - sublinhei.(Recurso Especial

1.212.911, 6ªTurma, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 20.03.2012, DJ-e 09.04.2012)Desta forma, excluo a

imputação de concurso material de crimes e reconheço a continuidade delitiva. Em consequência, como as penas

previstas para os dois delitos são idênticas (reclusão de 2 a 5 anos e multa), aplico apenas uma, aumentando-a em

1/6.Réu Lucio Ratz:Analisando os elementos constantes do artigo 59 do Código Penal, verifico que o réu não foi

condenado em definitivo em outro processo. Todavia, são relevantes, na espécie, as conse-quências do crime,

tendo em vista o valor originário do débito no importe de mais de R$ 428.000,00. Assim, fixo a reprimenda penal,

nesta primeira fase, em 2 anos e 2 meses de reclusão e multa de 15 dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trinta

avos) do salário mínimo.Não existem circunstâncias atenuantes ou agravantes, mas, por conta do crime

continuado (art. 71 do CP), aumento as penas em 1/6, tornando-as definitivas em 02 anos, 06 meses e 10 dias de

reclusão e 17 dias multa.Fixo o regime aberto (art. 33, 2º, alínea c do CP) e substituo a pena privativa de liberdade

por duas restriti-vas de direitos (artigo 44, incisos I, II e III do Código Penal), sendo prestação pecuniária de 05

salários mínimos e prestação de serviços à comunidade ou às entidades públicas a ser definida pelo Juízo da

Execução.Réu Danilo Zorzetto Gonçalves:Analisando os elementos constantes do artigo 59 do Código Penal,

verifico que o réu não foi condenado em definitivo em outro processo. Todavia, são relevantes, na espécie, as

conse-quências do crime, tendo em vista o valor originário do débito no importe de mais de R$ 428.000,00.

Assim, fixo a reprimenda penal, nesta primeira fase, em 2 anos e 2 meses de reclusão e multa de 15 dias-multa, no

valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo.Não existem circunstâncias atenuantes ou agravantes,

mas, por conta do crime continuado (art. 71 do CP), aumento as penas em 1/6, tornando-as definitivas em 02 anos,

06 meses e 10 dias de reclusão e 17 dias multa.Fixo o regime aberto (art. 33, 2º, alínea c do CP) e substituo a pena

privativa de liberdade por duas restriti-vas de direitos (artigo 44, incisos I, II e III do Código Penal), sendo

prestação pecuniária de 05 salários mínimos e prestação de serviços à comunidade ou às entidades públicas a ser

definida pelo Juízo da Execução.Isso posto, julgo procedente a ação penal para condenar:1. Lucio Ratz, pela

prática dos crimes descritos nos artigos 168-A, 1º, inciso I e 337-A, inciso III, na forma do artigo 71, caput, todos

do Código Penal, à pena de 02 (dois) anos, 06 (seis) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime inicial aberto, e

17 (dezessete) dias-multa, fixado cada dia multa em 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo, substituída a

pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, a primeira de prestação pecuniária, no valor de 05 (cin-

co) salários mínimos, em favor da União, e a segunda de prestação de serviços à comunidade, em entidade a ser

definida pelo Juízo da Execução;2. Danilo Zorzetto Gonçalves, pela prática dos cri-mes descritos nos artigos 168-

A, 1º, inciso I e 337-A, inciso III, na forma do artigo 71, caput, todos do Código Penal, à pena de 02 (dois) anos,

06 (seis) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime inicial aberto, e 17 (dezessete) dias-multa, fixado cada dia

multa em 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo, substituída a pena privativa de liberdade por duas

restritivas de direito, a primeira de prestação pecuniária, no valor de 05 (cinco) salários mínimos, em favor da

União, e a segunda de prestação de serviços à comunidade, em entidade a ser definida pelo Juízo da Execução.Os

réus poderão apelar em liberdade e arcarão com o pagamento das custas.Façam-se as comunicações e anotações

de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003572-08.2011.403.6127 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO FERNANDO MAGALHAES

CARDOSO) X LEONARDO FERNANDES(SP101701 - JUVENAL SANTI LAURI)

Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público Federal em face de Leonardo Fernandes, CPF n.

039.172.968-37, pela prática do crime previsto no artigo 1º, inciso I da Lei n. 8.137/90, em combinação com o

artigo 71 do Código Penal.Consta da denúncia, em síntese, que o denunciado, nos anos calendários de 2004, 2005

e 2006, suprimiu imposto de renda ao omitir para a autoridade fazendária informações sobre rendimentos

tributáveis relativos a depósitos bancários com origem não comprovada. Informa-se que foram realizadas

operações bancárias (Banco Unibanco) em conta de titularidade do acusado em total desconformidade com a

renda declarada ao Fisco. Os fatos foram objeto de apuração no procedimento administrativo n.

10865.002508/2008-91 e geraram crédito tributário, referente ao imposto de renda pessoa física, definitivamente

constituído, no valor de R$ 3.219.181,17.A denúncia foi recebida em 25.10.2011 (fls. 44/46).O réu foi citado (fl.

90 verso), apresentou defesa escrita (fls. 74/75) e foi mantido o recebimento da denúncia (fl. 82).Foram ouvidas

testemunhas (de acusação - fl. 125 e de defesa - fls. 150, 158 e 170) e o réu interrogado (fl. 183). Também foi

concedido prazo para o réu apresentar documentação suplementar acerca da movimentação bancária (fl. 181), mas

sem cumprimento (fl. 185).Na fase para diligências complementares (art. 402 do CPP), a acusação requereu

informações sobre antecedentes e sobre o débito (fl. 189) e a defesa não se manifestou.Em sede de alegações

finais, a acusação postulou pela condenação do réu por entender comprovadas a materialidade e autoria delitivas

(fls. 218/221).A defesa, em alegações finais, requereu a absolvi-ção porque não provada a prática do crime pelo

acusado. Susten-tou que ele nunca foi intimado para se defender administrativa-mente ou para apresentar

declaração de imposto de renda. Sobre o mérito, aduziu que o acusado negociava porco e recebia comis-são pela
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venda dos animais, o que justificaria a movimentação financeira, mas como renda tinha apenas comissão, em

torno de 10 centavos por quilo do animal vendido. Alegou a ausência de dolo e que o acusado nunca teve sinais de

riqueza e sequer imóvel para morar possui (fls. 232/239).Relatado, fundamento e decido.O delito imputado ao

denunciado está insculpido no artigo 1º, I da Lei n. 8.137/90:Art. 1 Constitui crime contra a ordem tributária

suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: I - omitir

informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e

multa.A materialidade encontra-se comprovada pelo auto de infração e demais peças do processo administrativo

(fl. 05 do apenso I, volume I), que apurou imposto a pagar no valor originário de R$ 3.219.181,17, montante

inscrito em dívida ativa, não pago e nem parcelado, atualizado para agosto de 2013 em R$ 5.466.107,04 (fl.

213).A autoria também é incoteste. Consta que o réu, de 02 de janeiro de 2004 a 29 de dezembro de 2006,

realizou expressivas movimentações financeiras em conta bancária de sua titularidade (agência 037 do Unibanco

S/A, conta 110.389-6), sem a correspondente comprovação da origem e sem que fossem declaradas em seu

imposto de renda.Estes fatos foram confirmados pela testemunha de acusação Jamil Cortinhas de Moraes. Disse

ele que o réu foi incluído na ação fiscal porque havia movimentação financeira incompatível com os rendimentos

tributáveis declarados. Por duas vezes foi tentada a intimação do acusado para apresentar os extratos bancários,

mas não foi encontrado e também não atendeu à intimação por edital, por duas vezes. Em decorrência, vieram

informações do Banco Unibanco, e foi lavrado o auto de infração e o expediente remetido à Agência da Receita de

Mogi Guaçu que passou a cuidar do caso, não constando o pagamento. Não soube informar se o contribuinte foi,

posteriormente, inti-mado (fl. 125). O réu, por sua vez, nada provou.O que importa para a caracterização do delito

em comento é o fato de existir movimentação financeira sem a cor-respondente declaração ao Fisco, fato

devidamente comprovado nos autos. Por isso, afigura-se despicienda a discussão sobre de que maneira foram os

valores angariados. Não importa se o dinheiro depositado pertencia ao réu ou a terceiros. O fato, como visto e

provado, é que houve movimentação financeira sem a devida, pertinente e correspondente declaração à Receita

Federal, conduta criminosa nos termos do ordenamento jurídico vigente.O contribuinte, pessoa física, tem o dever

jurídico de realizar a correta declaração dos valores auferidos durante o ano-base (obrigação tributária acessória),

promovendo, se for o caso, o recolhimento do respectivo tributo (obrigação tributária principal). Entretanto,

mesmo tendo o réu movimentado expressiva quantia, não houve, de sua parte, declaração sobre a renda

obtida.Somente o réu poderia apresentar documentos expli-cativos e comprobatórios de que os valores

movimentados em sua conta bancária não consistiram em rendimentos seus, contudo, desse ônus o acusado não se

desincumbiu.Por ocasião do réu interrogado (fl. 183), foi con-cedido prazo para o réu apresentar documentação

suplementar acerca da movimentação bancária (fl. 181), porém, sem cumprimento (fl. 185).A testemunha de

defesa Aziel Francisco do Couto nada soube informar sobre os fatos (fl. 150). Não se prestando, à evidência,

como meio de prova da aduzida inocência do acusado.Sebastião Milton Cavalaro, também ouvido como tes-

temunha de defesa, disse que trabalhou com o acusado e que ele, o réu, negociava porcos e ganhava comissão, em

torno de 10 a 15 centavos por quilo. Nunca teve bens, atualmente paga aluguel e vive da aposentadoria e de bicos

como açougueiro (fl. 185). Altair Gomes, testemunha de defesa, informou que trabalhou com o acusado à época

dos fatos. Disse que o réu ven-dia porco e tinha comissão, recebendo em torno de R$ 1.500,00 (na época da

audiência). Que também pagava um salário para o depoente. Informou que os porcos eram de outra pessoa

(Cornélio, dono de granja próxima à Holambra-SP) e o acusado recebia pedidos dos comerciantes, pegava os

animais e entregava nos mercados. Não soube informar como era feito o pagamento, se em dinheiro ou em

depósito bancário e se o acusado permitia que outros usassem sua conta. Disse também que o acusado não tem

bens, mora em casa de uma filha e faz bicos em desossa (açou-gueiro).Acerca desses depoimentos, caberia ao réu

trazer provas documentais das supostas transações comerciais, além dos rendimentos que aufere na condição de

aposentado. Contudo, nada disso foi por ele providenciado. Sequer a demonstração de que é aposentado.O que se

tem provado é a movimentação financeira sem a correspondente declaração ao Fisco, débito inscrito em dívida

ativa em 15.12.2008, não pago e nem parcelado, no importe de R$ 5.466.107,04 em agosto de 2013 (fl. 213).A

ciência por parte do acusado acerca dos expressivos valores que circularam em sua conta bancária, somada à

omissão em comprovar a origem de tais valores, evidenciam seu intento de sonegar tributos e o dolo, o que

caracteriza o delito previsto no art. 1º, inciso I da Lei n. 8.137/90. Assim, improcede a alegação de boa-fé e

ausência de dolo.Desta forma, comprovadas a materialidade e autoria delitivas, condeno Leonardo Fernandes pela

prática do crime previsto no artigo 1º, inciso I da Lei n. 8.137/90.Passo à dosimetria da pena, nos termos do art. 68

do Código Penal.Na primeira fase da aplicação da pena (art. 59 do Código Penal), tenho que a culpabilidade do

réu é normal à espécie, vez que a fraude é inerente ao tipo penal. No que tange aos antecedentes, possui o acusado

apontamentos negativos (fls. 85/86 e 226/229). Não existem elementos que permitam avaliar sua conduta social

nem sua personalidade. O motivo e as circunstâncias do crime são normais à espécie. As conseqüências do crime

são graves, vez que em agosto de 2013 o valor sonegado já chegava a R$ 5.466.107,04 (fl. 213). Não há que se

falar em comportamento da vítima. Com base nessas considerações, fixo a pena-base privativa de liberdade para o

crime em 02 (dois) anos e 01 (um) mês de reclusão e 11 (onze) dias-multa.Na segunda fase da aplicação da pena,

não há inci-dência de agravantes ou atenuantes.Na terceira fase da aplicação da pena, há causa legal genérica do

aumento da pena-base pela continuidade delitiva, prevista no artigo 71, caput, do Código Penal, de modo que,
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conforme acima pontuado, será aplicada em 1/6 (um sexto), resultando na pena definitiva de 02 (dois) anos, 05

(cinco) meses e 05 (cinco) dias de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime aberto, e a 12 (dose) dias-

multa, cada dia-multa no valor de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos, valores esses

que devem ser corrigidos na data do pagamento.Para a reprimenda corporal, estabeleço o regime inicial aberto,

nos termos do artigo 33, caput e 2º, c do Código Penal.Substituo a pena privativa de liberdade por uma pena de

prestação de serviços à comunidade ou à entidade pública, a ser definida pelo Juízo da execução, e por uma pena

de prestação pecuniária no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), que destino à União (art. 43, I e art. 45, 1º do

Código Penal).Isso posto, julgo procedente a pretensão veiculada na denúncia e, pela prática do crime previsto no

art. 1º, I da Lei 8.137/1990, condeno Leonardo Fernandes, CPF 039.172.968-37, à pena de 02 (dois) anos, 05

(cinco) meses e 05 (cinco) dias de reclusão e 12 (dose) dias-multa. Substituo a pena privativa de liberdade por

uma pena restritiva de direito de prestação de serviços à comunidade ou à entidade Pública (art. 43, IV e art. 46 do

Código Penal) e por uma pena de prestação pecuniária no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), destinada à União

(art. 43, I e art. 45, 1º do Código Penal), e fixo o valor do dia-multa em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo

vigente à época dos fatos, valores esses que devem ser corrigidos na data do pagamento, sendo que a pena de

prestação pecuniária poderá ser parcelada e a pena restritiva de direitos será individuali-zada pelo Juízo da

execução.O réu poderá apelar em liberdade e arcará com o pagamento das custas.Façam-se as comunicações e

anotações de praxe.P.R.I.

 

0000511-08.2012.403.6127 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO FERNANDO MAGALHAES

CARDOSO) X RAFAEL DA SILVA ATTALA BAPTISTA(SP329629 - NATHALIA JOSEPHINA

CARBINATTO E SP191140 - ISAC ALENCAR NERI)

Expeçam-se cartas precatórias, com prazo de 60 (sessenta) dias, à Comarca de Itapira/SP, para a inquirição das

testemunhas: Lazaro Mendonça Junior e Francisco Adão Eloy, arroladas pela acusação. Após, intimem-se as

partes acerca da expedição das referidas deprecatas, para os fins do disposto no artigo 222, caput, do Código de

Processo Penal. No mais, intime-se a Defensora Nomeada à fl. 208. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 6514

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004682-81.2007.403.6127 (2007.61.27.004682-0) - ODETE SETTE BORGES(SP150409 - MARIA CECILIA

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004961-33.2008.403.6127 (2008.61.27.004961-7) - ZENAIDE DELGADO PRUDENCIANO(SP110521 -

HUGO ANDRADE COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001159-90.2009.403.6127 (2009.61.27.001159-0) - DANDARA DA SILVA POMERANZI X RODOLFO

POMERANZI NETO - MENOR X RAYSSA POMERANZI - MENOR X DANDARA DA SILVA

POMERANZI(SP229442 - EVERTON GEREMIAS MANÇANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001526-80.2010.403.6127 - REGINA APARECIDA CAMILO PEREIRA(SP206225 - DANIEL FERNANDO

PIZANI E SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001822-05.2010.403.6127 - APARECIDA HONORIO MARTINS(SP065539 - PEDRO ALVES DOS
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SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003129-91.2010.403.6127 - BENEDITO TONON(SP065539 - PEDRO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003742-14.2010.403.6127 - APARECIDA NEIDE DA SILVA RIBEIRO(SP141066 - JOAO BATISTA

TESSARINI E SP274102 - JULIANA SAYURI DIAS IWAHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000793-80.2011.403.6127 - MARIA ADELIA VIEIRA SOARES(SP192635 - MIQUELA CRISTINA

BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003135-64.2011.403.6127 - ESTER GONCALVES DOS SANTOS(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO

ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003249-03.2011.403.6127 - BENEDITA MARIA DO PRADO(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000094-55.2012.403.6127 - VALDEMIR MANOEL SANCHES(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000501-61.2012.403.6127 - JOAO DE OLIVEIRA MACEDO(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA

SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000560-49.2012.403.6127 - GIZELLE FABIANA GALETTO(MG096558 - CLISTHENIS LUIS

GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000739-80.2012.403.6127 - MAURO LUIS DA SILVA(SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI E

SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     929/1277



Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000775-25.2012.403.6127 - MARIA LUCIA GOMES(SP179680 - ROSANA DEFENTI RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001265-47.2012.403.6127 - NILZA GOMES DA SILVA(SP229442 - EVERTON GEREMIAS MANÇANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001789-44.2012.403.6127 - MARIA ROSA SILVEIRA SOUZA(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002026-78.2012.403.6127 - JOSE FRANCISCO GONCALVES FILHO(SP141066 - JOAO BATISTA

TESSARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002101-20.2012.403.6127 - SANTA RAMIRA TASSONI THEODORO(SP150409 - MARIA CECILIA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002296-05.2012.403.6127 - CARLOS ALBERTO CANELA(SP171586 - MYSES DE JOCE ISAAC

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002709-18.2012.403.6127 - DIVA CARVALHO ANTONIO(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 10º da Resolução

168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, não havendo óbice, encaminhem-se os referidos ofícios

requisitórios ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 6521

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003074-38.2013.403.6127 - VERA LUCIA VENANCIO DE FREITAS(SP277720 - TÂNIA MARIA DE

OLIVEIRA AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.
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0003075-23.2013.403.6127 - JOSE MIGUEL FERREIRA(SP277720 - TÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0003183-52.2013.403.6127 - ADRIANO MAXIMO(SP277720 - TÂNIA MARIA DE OLIVEIRA AMÉRICO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0003199-06.2013.403.6127 - ADRIANA CRISTINA CANDIDO(SP277720 - TÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0003200-88.2013.403.6127 - ADRIANA CRISTINA CORREA(SP277720 - TÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0003201-73.2013.403.6127 - DONILVO APARECIDO CACHOLI TEIXEIRA(SP277720 - TÂNIA MARIA DE

OLIVEIRA AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0003202-58.2013.403.6127 - JOSE ANTONIO FELISBERTO(SP277720 - TÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0003234-63.2013.403.6127 - JOSE CARLOS RODRIGUES(SP277720 - TÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0003235-48.2013.403.6127 - JULIO CESAR GONCALVES(SP277720 - TÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, remetam-se

os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0003236-33.2013.403.6127 - FLAVIA APARECIDA RODRIGUES(SP277720 - TÂNIA MARIA DE
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OLIVEIRA AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0003237-18.2013.403.6127 - DARCI DE LIMA CANDIDO DA SILVA(SP277720 - TÂNIA MARIA DE

OLIVEIRA AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000137-21.2014.403.6127 - EDNA RITA DELFINO(SP238904 - ADRIANA VARGAS RIBEIRO BESSI DE

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000138-06.2014.403.6127 - LUIZ ARICETO(SP238904 - ADRIANA VARGAS RIBEIRO BESSI DE

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000139-88.2014.403.6127 - LUIZ DE SOUZA(SP238904 - ADRIANA VARGAS RIBEIRO BESSI DE

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000171-93.2014.403.6127 - MARCELO VALENTIM COSSA(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000172-78.2014.403.6127 - JOSE ALVES DOS SANTOS(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000173-63.2014.403.6127 - JONATAS FERREIRA DE LIMA(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000174-48.2014.403.6127 - CELINA BALBINA(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do
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Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000175-33.2014.403.6127 - SERGIO BATISTA DAMASCENO(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000176-18.2014.403.6127 - MARIA JOSEFA GAGLIARDO DE FARIA(SP150409 - MARIA CECILIA DE

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000177-03.2014.403.6127 - CARLOS AUGUSTO MACHADO MAGALHAES(SP150409 - MARIA CECILIA

DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000181-40.2014.403.6127 - GILMAR RODRIGUES DE ANDRADE(SP150409 - MARIA CECILIA DE

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000182-25.2014.403.6127 - CARLOS ANDRE FERREIRA(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000183-10.2014.403.6127 - JOSE RUBENS CORREA(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000184-92.2014.403.6127 - BENEDITO RODRIGUES(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000186-62.2014.403.6127 - NELSON ANTONIO RAMOS FORTES(SP150409 - MARIA CECILIA DE

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.
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Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000187-47.2014.403.6127 - DIMAS MARCONDES(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000188-32.2014.403.6127 - MAGNO ANTONIO ASNALDO(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000189-17.2014.403.6127 - ELAINE MALVINA RABELO DE MAGALHAES(SP150409 - MARIA CECILIA

DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000190-02.2014.403.6127 - MARCO ANTONIO DOS SANTOS(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000192-69.2014.403.6127 - RITA DE CASSIA TEIXEIRA(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000193-54.2014.403.6127 - SANDRA SUELI DE SOUZA(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000194-39.2014.403.6127 - SEBASTIAO DE ANDRADE(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520, caput, do

Código de Processo Civil, haja vista sua tempestividade, mantendo a sentença tal como proferida.Cite-se a parte

contrária para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e homenagens de praxe.Int. e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 6522

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000406-70.2008.403.6127 (2008.61.27.000406-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004461-98.2007.403.6127 (2007.61.27.004461-5)) ELFUSA GERAL DE ELETROFUSAO LTDA(SP222249 -
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CLAUDIA LEONCINI XAVIER) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE

MORAES)

Retifico o despacho de fls. 1005. Compulsando os autos, é possível verificar, às fls. 977, que os valores recolhidos

para a realização de perícia o foram por meio de guia GRU, razão pela qual é impossível a expedição de alvará,

devendo a embargante diligencia, administrativamente, a fim de reavê-los. Remetam-se os autos ao arquivo,

conforme anteriormente determinado.

 

0001239-15.2013.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE

CASTRO) X FAZENDA DO MUNICIPIO DE MOGI GUACU/SP(SP096268 - EDSON CUSTODIO DOS

SANTOS)

Intime-se a embargante a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, promova o andamento do feito, requerendo o que

for de seu interesse, manifestando-se, em especial acerca de fls. 46/119. Após, conclusos.

 

0001620-23.2013.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001040-

90.2013.403.6127) UNIMED LESTE PAULISTA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

LTDA(MG080788 - PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE COURI E SP276488 - LILIANE NETO

BARROSO) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2602 - MARCELO

GARCIA VIEIRA)

Quanto à produção de provas, defiro, tão somente, a juntada do processo administrativo 33902.216.220/2005-61

ANS, uma vez que as demais são desnecessárias para o deslinde dos embargos à execução fiscal. Expeça-se ofício

à Receita Federal, para que o nome da embargante seja retirado do CADIN, uma vez que há valor garantindo a

execução (fls. 67). Intime-se. Cumpra-se.

 

0002863-02.2013.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002283-

84.2004.403.6127 (2004.61.27.002283-7)) LARANJA LIMA INSUMOS AGRICOLAS LTDA - MASSA

FALIDA(SP198530 - MARCO AURÉLIO TEIXEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 983 - CECILIA

ALVARES MACHADO)

Manifeste-se a embargante acerca de fls. 37/141. Após conclusos para sentença.

 

0003829-62.2013.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000296-

81.2002.403.6127 (2002.61.27.000296-9)) LARANJA LIMA INSUMOS AGRICOLAS LTDA - MASSA

FALIDA(SP198530 - MARCO AURÉLIO TEIXEIRA) X FAZENDA NACIONAL

Intime-se a embargante a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca da impugnação aos embargos.

Em igual prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando os pontos controvertidos a

comprovar. Após, conclusos.

 

0004162-14.2013.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000384-

22.2002.403.6127 (2002.61.27.000384-6)) LARANJA LIMA INSUMOS AGRICOLAS LTDA - MASSA

FALIDA(SP198530 - MARCO AURÉLIO TEIXEIRA) X FAZENDA NACIONAL

Intime-se a embargante a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca da impugnação aos embargos.

Em igual prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando os pontos controvertidos a

comprovar. Após, conclusos.

 

EXECUCAO FISCAL

0000225-69.2008.403.6127 (2008.61.27.000225-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP067876 - GERALDO

GALLI) X EDILSON OVIDIO ME(SP142107 - ANDREIA DE OLIVEIRA JACINTO)

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Aguarde-se, por 5 (cinco) dias, eventual requerimento do

interessado. No silêncio, retornem ao arquivo.

 

0004396-98.2010.403.6127 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES)

X RANTAC COMERCIO DE BENS DE INFORMATICA E TELEPROCESSAME X JOSE AFFONSO

BITTAR FILHO(SP159259 - JÚLIO VICENTE DE VASCONCELLOS CARVALHO) X PEDRO CESAR DE

CONTI X WALDELIRIO GUIMARAES RODRIGUES JUNIOR X PAULO SERGIO FALDA X ROBERTO

LUIZ BIAGIONI MARQUES X WANDER SCHMEISKE DE OLIVEIRA

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Aguarde-se, por 5 (cinco) dias, eventual requerimento do

interessado. No silêncio, retornem ao arquivo.

 

0000925-69.2013.403.6127 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2602 - MARCELO
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GARCIA VIEIRA) X ANA LUCIA MIGUEL

Diante do considerável lapso temporal para a devolução da carga realizada em 05.02.2014, tornou-se impossível o

cumprimento da data limite para a remessa de expediente à CEHAS. Redesigno, pois, as datas de realização de

hastas. Considerando-se a realização da 134ª Hasta Pública da Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo, nas

dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas,

observando-se todas as condições definidas em Editais, a serem expedidos e disponibilizados no Diário Eletrônico

da 3ª Região, oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: Dia 13 de novembro de 2014,

às 11h, para o primeiro leilão. Dia 27 de novembro de 2014, às 11h, para o segundo leilão. Intime-se a executada e

demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo. Intimem-se.

Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 6523

 

ACAO PENAL

0002447-15.2005.403.6127 (2005.61.27.002447-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO

FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X MILTON MATHIAS DE OLIVEIRA(SP146989 - ADILSON

ALMEIDA DE VASCONCELOS E SP183277 - ALDO GALESCO JÚNIOR) X WALTER MATHIAS DE

OLIVEIRA(SP110420 - CLAUDINEI APARECIDO PELICER E SP109618 - FERNANDO JORGE DAMHA

FILHO E SP200970 - ANGELA CRISTINA GILBERTO PELICER) X CLEMENTE MOREIRA DE

SOUZA(SP154557 - JOÃO CARLOS MOTA) X JOAO BATISTA LIMA PEREIRA(SP276313 - JOSE OSCAR

SILVEIRA JUNIOR E SP293768 - ALEX GAMA SALVAIA) X PETER KUHN(SP076083 - BAMAM

TORRES DA SILVA E SP075308 - ARISTIDES FIAMONCINE FILHO) X MARILDA APARECIDA ALVES

PACINI(SP146989 - ADILSON ALMEIDA DE VASCONCELOS E SP183277 - ALDO GALESCO JÚNIOR)

Determino a expedição de cartas precatórias para oitivas das testemunhas arroladas pelas defesas a fl. 1088,

1110/1111, 1123/1124, 1168, 1186 e 1235, respectivamente dos corréus Peter Kuhn, João Batista, Milton

Mathias, Clemente Moreira, Walter Mathias e Marilda Aparecida. Traga o patrono do corréu Walter Mathias de

Oliveira, no prazo de 05 (cinco) dias, o endereço da testemunha Sra. Tatiane Carvalho de Souza, a fim de

viabilizar sua intimação. Intimem-se os patronos dos corréus da efetiva expedição das cartas precatórias, conforme

dispõe o artigo 222 do Código de Processo Penal. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. Cumpra-se.

Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MAUA 
 

1ª VARA DE MAUA 

 

KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO

Juíza Federal

WILLIAM ELIAS DA CRUZ

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 707

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002288-52.2013.403.6140 - ANA LUCIA RIBEIRO CARDOSO CARVALHO(SP192118 - JOSÉ

ARIMATEIA MARCIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ANA LUCIA RIBEIRO CARDOSO CARVALHO, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

pelo índice INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de

1999 a 2013, trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando

desempregado; bem como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de

morte e auxílio na aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fls.46).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é

exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140,

0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a
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citação da parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos

autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei

5.107/66, atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e

diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido

dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12,

inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de

rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos

do FGTS deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao

ano.Nesse cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se,

claramente, mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder

Legislativo, ao qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua

instituição, ou seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo

quanto o Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a

condução política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto

do Chefe do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente

vincula o administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do

fundo, ou seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas

fundiárias.A argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em

níveis proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria

legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR

não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a

TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de

atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra
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financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a

remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores

depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002329-19.2013.403.6140 - MARIA ILDETE RAMALHO(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA MARCIANO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

MARIA ILDETE RAMALHO, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls.73).É

o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi

enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e

0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que

interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-

75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente

regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho

Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu

art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização

dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91,

que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica

dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido

entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do

cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção
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monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002557-91.2013.403.6140 - MAURO DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em que a parte autora, MAURO DE OLIVEIRA, pleiteia a incidência sobre

a renda mensal de seu benefício dos mesmos índices de atualização do salário de contribuição, bem como os

reajustes de 10,96% em dezembro de 1998, 0,91% em dezembro de 2003 e de 27,23% em janeiro de 2004, com o

pagamento das diferenças retroativas. A parte autora alega que os índices utilizados para o reajuste do salário de

contribuição não foram aplicados pelo réu no reajustamento de seu benefício, o que importou em redução de sua

aposentadoria. Juntou documentos. Às fls. 30 foi determinada a regularização da representação processual, o que
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foi feito às fls. 33/37.É a síntese do necessário. Decido.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras

oportunidades (exemplos: 0002070-24.2013.403.6140, 0002068-54.2013.403.6140 e 0001676-51.2012.403.6140,

entre outros), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação do INSS.Na parte que interessa a presente

demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002070-24.2013.403.6140: A

irredutibilidade do valor do benefício é princípio da Seguridade Social que assegura a preservação do seu poder

aquisitivo. No âmbito da Previdência Social, a Constituição Federal estabelece a garantia da conservação da sua

expressão econômica nos seguintes termos:Art. 201 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (grifo meu)Depreende-se

do comando constitucional que a preservação do valor real da prestação pecuniária devida pela Previdência Social

é concretizada segundo os critérios definidos em lei. A norma infraconstitucional exigida pelo dispositivo acima

transcrito é a Lei n. 8.213/91 - Lei de Benefícios. Por outro lado, a impropriedade dos índices eleitos pelo Poder

Executivo deve ser demonstrada, consoante entendimento proferido pela Suprema Corte no julgado cuja ementa

passo a transcrever:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e

2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º;

Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º.I - Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei

9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto

3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade.II - A presunção de constitucionalidade da legislação

infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante

demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os

índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que

o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no

atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro.III.- R.E. conhecido e

provido.(STF, Recurso Extraordinário nº 376.846-8, relator Min. Carlos Veloso - DJ: 02/04/2004) Quanto ao

pedido de aplicação à renda mensal dos percentuais utilizados para a atualização do salário-de-contribuição em

dezembro/1998 (10,96%), dezembro/2003 (0,91%) e janeiro/2004 (27,23%) - variações estas que correspondem à

alteração do teto previdenciário operada no período - cumpre asseverar que o reajuste dos benefícios

previdenciários rege-se pela Lei de Benefícios, que contém regra específica para este fim. Em outras palavras, não

cabe interpretação extensiva ou analogia quando existir previsão legal específica para o fato, vez que inexiste

correlação entre a alteração do teto contributivo e a o reajustamento dos benefícios.Destarte, caso o benefício do

segurado não tenha sofrido limitação do teto previdenciário no momento de sua concessão (ou em razão de

qualquer revisão superveniente que lhe altere a renda mensal inicial, limitando-a ao teto), descabe repassar o

percentual de variação do limite-teto a todos benefícios em manutenção, sob o pretexto de reajustá-los. Nesse

sentido, colaciono o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO DE

IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMPREGO DOS PERCENTUAIS DE

10,96%, 0,91% E 27,23%. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI NÃO LIMITADA AO

TETO. APLICAÇÃO DOS REAJUSTES LEGAIS. I - Agravo legal, interposto pela parte autora, em face da

decisão monocrática que rejeitou as preliminares e negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557

do CPC, mantendo a sentença de improcedência do pedido de revisão do benefício previdenciário, aplicando-se os

reajustes na forma dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, com emprego dos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, referentes a dezembro/98, dezembro/2003 e janeiro/2004 (elevação do valor teto dos benefícios pelas EC

nº 20/98 e 41/03), a fim de preservar o valor real do benefício, com o pagamento das diferenças daí advindas. II -

Alega a agravante que a decisão é contraditória quanto à possibilidade de aplicação do art. 285-A, do CPC, devido

à necessidade de ampla dilação probatória, não se cuidando de matéria de direito, aduzindo, além do cerceamento

de defesa, ofensa aos princípios do direito de ação, de devido processo legal e do contraditório. Pugna pela

apresentação do feito em mesa. III - A inovação introduzida pelo art. 285-A, do CPC, visa a garantir a celeridade

do processo, ao evitar a inútil movimentação da máquina judiciária, em demandas cuja solução pode ser

conhecida desde o início, porque o Juízo enfrentou, anteriormente, todos os aspectos da lide e concluiu pela

integral improcedência do pedido, em casos idênticos. O artigo diz respeito, em suma, à repetição de demandas,

cuja identidade é facilmente percebida, porque o ponto controvertido é unicamente de direito e não envolve

situações fáticas dependentes de pormenorizada análise. IV - O benefício da autora, aposentadoria por tempo de

contribuição, teve DIB em 30/11/1998. V - Apurada a RMI, o benefício sofreu os reajustes na forma determinada

pelo art. 41 da Lei 8.213/91, na época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa

delegação da Carta Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento

conferido ou alteração dos salários-de-contribuição. VI - Não há falar em violação dos princípios constitucionais

da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do

valor real (art. 201, 4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite

fixado como teto do salário-de-contribuição. A fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do

novo teto dos benefícios previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-contribuição, mas uma adequação

decorrente da elevação do valor-teto. VII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do
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C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do

direito. Precedentes. VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve

modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente

fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável

ou de difícil reparação à parte. IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o

entendimento do Relator, juiz natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual

merece ser mantida. X - Agravo legal improvido.(AC 00095023320114036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL

PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sob

outro prisma, diante da norma que delegava a indicação do índice de reajuste ao Poder Executivo, não cabe ao

autor sobrepor-se à opção feita, pretendendo substituir o entendimento do aplicador da norma pelo seu.Da mesma

forma, o art. 14, da Emenda Constitucional n. 20/98, e o art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/03 não

determinaram o reajuste dos benefícios previdenciários, mas apenas alteraram o limite máximo do valor da renda

mensal dos benefícios. Confira-se:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social. Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de

que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a

partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor

real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Por outro

lado, não há norma infraconstitucional que imponha a revisão dos benefícios em manutenção em decorrência da

modificação do teto estabelecida pelos dispositivos constitucionais precitados, aplicando-lhes a mesma proporção

de aumento observada. Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:AGRAVO LEGAL - PREVIDENCIÁRIO

- REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO

REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003.

IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO

DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS

IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da

preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios

previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/

IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº

8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora.- Inexiste

direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto

passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do

valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por

conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto,

reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de

reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Não há

falar, também, em recuperação de valores limitados pelo teto vigente quando do cálculo da RMI por ocasião da

concessão do benefício, a não ser quando se tratar de hipótese de incidência do art. 26 da Lei 8.870/94 ou do art.

21 da Lei nº 8.880/94, e, portanto, somente por ocasião do primeiro reajuste.-No caso em foco, o benefício da

parte autora já foi revisto, no âmbito administrativo, tendo sofrido a incorporação de que trata o 3º, do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, sendo certo que o percentual excedente em razão da limitação do salário de benefício ao teto

quando da concessão do benefício, foi totalmente incorporado no primeiro reajuste do benefício (maio de 1995),

inexistindo, portanto, resíduos para fins de incorporação nos reajustes subsequentes. - Aplicação do critério legal

consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Apelação da parte autora

desprovida.(TRF - 3ª Região. Apelação Cível n. 1417388. 7ª Turma. Rel. Des. Fed. Eva Regina. DJF3 CJ1

DATA:16/09/2009 PÁGINA: 708, v.u)Por conseguinte, tendo em vista que o reajustamento dos benefícios não

limitados ao teto obedece aos ditames legais, e diante da inexistência de amparo legal, improcede a pretensão

neste particular. DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do Código

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003084-43.2013.403.6140 - EDSON ABILIO DUARTE(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA MARCIANO) X
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL

EDSON ABILIO DUARTE, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.É o relatório. Fundamento e decido.Concedo os benefícios da assistência judiciária

gratuita. Anote-se.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada em

outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar
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que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003109-56.2013.403.6140 - GERALDO DE OLIVEIRA BARBOSA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em que o autor GERALDO DE OLIVEIRA BARBOSA pleiteia a

incidência sobre a sua renda mensal dos mesmos índices de atualização do salário de contribuição, bem como os

reajustes de 10,96% em dezembro de 1998, 0,91% em dezembro de 2003 e de 27,23% em janeiro de 2004, com o

pagamento das diferenças retroativas. O autor alega que os índices utilizados para o reajuste do salário de

contribuição não foram aplicados pelo réu no reajustamento de seu benefício, o que importou em redução de sua

aposentadoria. Juntou documentos.É a síntese do necessário. Decido.Concedo os benefícios da assistência

judiciária gratuita. Anote-se.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi

enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002070-24.2013.403.6140, 0002068-54.2013.403.6140 e

0001676-51.2012.403.6140, entre outros), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação do INSS.Na

parte que interessa a presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002070-

24.2013.403.6140: A irredutibilidade do valor do benefício é princípio da Seguridade Social que assegura a

preservação do seu poder aquisitivo. No âmbito da Previdência Social, a Constituição Federal estabelece a

garantia da conservação da sua expressão econômica nos seguintes termos:Art. 201 4º É assegurado o

reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios

definidos em lei. (grifo meu)Depreende-se do comando constitucional que a preservação do valor real da

prestação pecuniária devida pela Previdência Social é concretizada segundo os critérios definidos em lei. A norma

infraconstitucional exigida pelo dispositivo acima transcrito é a Lei n. 8.213/91 - Lei de Benefícios. Por outro

lado, a impropriedade dos índices eleitos pelo Poder Executivo deve ser demonstrada, consoante entendimento

proferido pela Suprema Corte no julgado cuja ementa passo a transcrever:CONSTITUCIONAL.

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei

9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art.

201, 4º.I - Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e

3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de

inconstitucionalidade.II - A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do

reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do

percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram

abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado
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para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente,

a variação de preços do setor empresarial brasileiro.III.- R.E. conhecido e provido.(STF, Recurso Extraordinário

nº 376.846-8, relator Min. Carlos Veloso - DJ: 02/04/2004) Quanto ao pedido de aplicação à renda mensal dos

percentuais utilizados para a atualização do salário-de-contribuição em dezembro/1998 (10,96%), dezembro/2003

(0,91%) e janeiro/2004 (27,23%) - variações estas que correspondem à alteração do teto previdenciário operada no

período - cumpre asseverar que o reajuste dos benefícios previdenciários rege-se pela Lei de Benefícios, que

contém regra específica para este fim. Em outras palavras, não cabe interpretação extensiva ou analogia quando

existir previsão legal específica para o fato, vez que inexiste correlação entre a alteração do teto contributivo e a o

reajustamento dos benefícios.Destarte, caso o benefício do segurado não tenha sofrido limitação do teto

previdenciário no momento de sua concessão (ou em razão de qualquer revisão superveniente que lhe altere a

renda mensal inicial, limitando-a ao teto), descabe repassar o percentual de variação do limite-teto a todos

benefícios em manutenção, sob o pretexto de reajustá-los. Nesse sentido, colaciono o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMPREGO DOS PERCENTUAIS DE 10,96%, 0,91% E 27,23%. ALTERAÇÃO

DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI NÃO LIMITADA AO TETO. APLICAÇÃO DOS REAJUSTES

LEGAIS. I - Agravo legal, interposto pela parte autora, em face da decisão monocrática que rejeitou as

preliminares e negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença de

improcedência do pedido de revisão do benefício previdenciário, aplicando-se os reajustes na forma dos artigos

20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, com emprego dos percentuais de 10,96%, 0,91% e 27,23%, referentes a

dezembro/98, dezembro/2003 e janeiro/2004 (elevação do valor teto dos benefícios pelas EC nº 20/98 e 41/03), a

fim de preservar o valor real do benefício, com o pagamento das diferenças daí advindas. II - Alega a agravante

que a decisão é contraditória quanto à possibilidade de aplicação do art. 285-A, do CPC, devido à necessidade de

ampla dilação probatória, não se cuidando de matéria de direito, aduzindo, além do cerceamento de defesa, ofensa

aos princípios do direito de ação, de devido processo legal e do contraditório. Pugna pela apresentação do feito em

mesa. III - A inovação introduzida pelo art. 285-A, do CPC, visa a garantir a celeridade do processo, ao evitar a

inútil movimentação da máquina judiciária, em demandas cuja solução pode ser conhecida desde o início, porque

o Juízo enfrentou, anteriormente, todos os aspectos da lide e concluiu pela integral improcedência do pedido, em

casos idênticos. O artigo diz respeito, em suma, à repetição de demandas, cuja identidade é facilmente percebida,

porque o ponto controvertido é unicamente de direito e não envolve situações fáticas dependentes de

pormenorizada análise. IV - O benefício da autora, aposentadoria por tempo de contribuição, teve DIB em

30/11/1998. V - Apurada a RMI, o benefício sofreu os reajustes na forma determinada pelo art. 41 da Lei

8.213/91, na época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa delegação da Carta

Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento conferido ou alteração dos

salários-de-contribuição. VI - Não há falar em violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor

dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da

CF/88) por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite fixado como teto do salário-

de-contribuição. A fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do novo teto dos benefícios

previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-contribuição, mas uma adequação decorrente da elevação

do valor-teto. VII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere

poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou

contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal

Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

Precedentes. VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a

decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou

padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil

reparação à parte. IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento

do Relator, juiz natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser

mantida. X - Agravo legal improvido.(AC 00095023320114036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI,

TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sob outro

prisma, diante da norma que delegava a indicação do índice de reajuste ao Poder Executivo, não cabe ao autor

sobrepor-se à opção feita, pretendendo substituir o entendimento do aplicador da norma pelo seu.Da mesma

forma, o art. 14, da Emenda Constitucional n. 20/98, e o art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/03 não

determinaram o reajuste dos benefícios previdenciários, mas apenas alteraram o limite máximo do valor da renda

mensal dos benefícios. Confira-se:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social. Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de

que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a

partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor
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real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Por outro

lado, não há norma infraconstitucional que imponha a revisão dos benefícios em manutenção em decorrência da

modificação do teto estabelecida pelos dispositivos constitucionais precitados, aplicando-lhes a mesma proporção

de aumento observada. Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:AGRAVO LEGAL - PREVIDENCIÁRIO

- REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO

REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003.

IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO

DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS

IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da

preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios

previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/

IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº

8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora.- Inexiste

direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto

passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do

valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por

conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto,

reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de

reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Não há

falar, também, em recuperação de valores limitados pelo teto vigente quando do cálculo da RMI por ocasião da

concessão do benefício, a não ser quando se tratar de hipótese de incidência do art. 26 da Lei 8.870/94 ou do art.

21 da Lei nº 8.880/94, e, portanto, somente por ocasião do primeiro reajuste.-No caso em foco, o benefício da

parte autora já foi revisto, no âmbito administrativo, tendo sofrido a incorporação de que trata o 3º, do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, sendo certo que o percentual excedente em razão da limitação do salário de benefício ao teto

quando da concessão do benefício, foi totalmente incorporado no primeiro reajuste do benefício (maio de 1995),

inexistindo, portanto, resíduos para fins de incorporação nos reajustes subsequentes. - Aplicação do critério legal

consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Apelação da parte autora

desprovida.(TRF - 3ª Região. Apelação Cível n. 1417388. 7ª Turma. Rel. Des. Fed. Eva Regina. DJF3 CJ1

DATA:16/09/2009 PÁGINA: 708, v.u)Por conseguinte, tendo em vista que o reajustamento dos benefícios não

limitados ao teto obedece aos ditames legais, e diante da inexistência de amparo legal, improcede a pretensão

neste particular. DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do Código

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003110-41.2013.403.6140 - JOSEFA FERREIRA LIMA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em que a autora JOSEFA FERREIRA LIMA pleiteia a incidência sobre a

sua renda mensal dos mesmos índices de atualização do salário de contribuição, bem como os reajustes de 10,96%

em dezembro de 1998, 0,91% em dezembro de 2003 e de 27,23% em janeiro de 2004, com o pagamento das

diferenças retroativas. A autora alega que os índices utilizados para o reajuste do salário de contribuição não

foram aplicados pelo réu no reajustamento de seu benefício, o que importou em redução de sua aposentadoria.

Juntou documentos.É a síntese do necessário. Decido.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras

oportunidades (exemplos: 0002070-24.2013.403.6140, 0002068-54.2013.403.6140 e 0001676-51.2012.403.6140,

entre outros), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação do INSS.Na parte que interessa a presente

demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002070-24.2013.403.6140: A

irredutibilidade do valor do benefício é princípio da Seguridade Social que assegura a preservação do seu poder

aquisitivo. No âmbito da Previdência Social, a Constituição Federal estabelece a garantia da conservação da sua

expressão econômica nos seguintes termos:Art. 201 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (grifo meu)Depreende-se

do comando constitucional que a preservação do valor real da prestação pecuniária devida pela Previdência Social

é concretizada segundo os critérios definidos em lei. A norma infraconstitucional exigida pelo dispositivo acima

transcrito é a Lei n. 8.213/91 - Lei de Benefícios. Por outro lado, a impropriedade dos índices eleitos pelo Poder

Executivo deve ser demonstrada, consoante entendimento proferido pela Suprema Corte no julgado cuja ementa

passo a transcrever:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     945/1277



2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º;

Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º.I - Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei

9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto

3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade.II - A presunção de constitucionalidade da legislação

infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante

demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os

índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que

o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no

atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro.III.- R.E. conhecido e

provido.(STF, Recurso Extraordinário nº 376.846-8, relator Min. Carlos Veloso - DJ: 02/04/2004) Quanto ao

pedido de aplicação à renda mensal dos percentuais utilizados para a atualização do salário-de-contribuição em

dezembro/1998 (10,96%), dezembro/2003 (0,91%) e janeiro/2004 (27,23%) - variações estas que correspondem à

alteração do teto previdenciário operada no período - cumpre asseverar que o reajuste dos benefícios

previdenciários rege-se pela Lei de Benefícios, que contém regra específica para este fim. Em outras palavras, não

cabe interpretação extensiva ou analogia quando existir previsão legal específica para o fato, vez que inexiste

correlação entre a alteração do teto contributivo e a o reajustamento dos benefícios.Destarte, caso o benefício do

segurado não tenha sofrido limitação do teto previdenciário no momento de sua concessão (ou em razão de

qualquer revisão superveniente que lhe altere a renda mensal inicial, limitando-a ao teto), descabe repassar o

percentual de variação do limite-teto a todos benefícios em manutenção, sob o pretexto de reajustá-los. Nesse

sentido, colaciono o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO DE

IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMPREGO DOS PERCENTUAIS DE

10,96%, 0,91% E 27,23%. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI NÃO LIMITADA AO

TETO. APLICAÇÃO DOS REAJUSTES LEGAIS. I - Agravo legal, interposto pela parte autora, em face da

decisão monocrática que rejeitou as preliminares e negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557

do CPC, mantendo a sentença de improcedência do pedido de revisão do benefício previdenciário, aplicando-se os

reajustes na forma dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, com emprego dos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, referentes a dezembro/98, dezembro/2003 e janeiro/2004 (elevação do valor teto dos benefícios pelas EC

nº 20/98 e 41/03), a fim de preservar o valor real do benefício, com o pagamento das diferenças daí advindas. II -

Alega a agravante que a decisão é contraditória quanto à possibilidade de aplicação do art. 285-A, do CPC, devido

à necessidade de ampla dilação probatória, não se cuidando de matéria de direito, aduzindo, além do cerceamento

de defesa, ofensa aos princípios do direito de ação, de devido processo legal e do contraditório. Pugna pela

apresentação do feito em mesa. III - A inovação introduzida pelo art. 285-A, do CPC, visa a garantir a celeridade

do processo, ao evitar a inútil movimentação da máquina judiciária, em demandas cuja solução pode ser

conhecida desde o início, porque o Juízo enfrentou, anteriormente, todos os aspectos da lide e concluiu pela

integral improcedência do pedido, em casos idênticos. O artigo diz respeito, em suma, à repetição de demandas,

cuja identidade é facilmente percebida, porque o ponto controvertido é unicamente de direito e não envolve

situações fáticas dependentes de pormenorizada análise. IV - O benefício da autora, aposentadoria por tempo de

contribuição, teve DIB em 30/11/1998. V - Apurada a RMI, o benefício sofreu os reajustes na forma determinada

pelo art. 41 da Lei 8.213/91, na época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa

delegação da Carta Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento

conferido ou alteração dos salários-de-contribuição. VI - Não há falar em violação dos princípios constitucionais

da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do

valor real (art. 201, 4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite

fixado como teto do salário-de-contribuição. A fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do

novo teto dos benefícios previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-contribuição, mas uma adequação

decorrente da elevação do valor-teto. VII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do

C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do

direito. Precedentes. VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve

modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente

fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável

ou de difícil reparação à parte. IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o

entendimento do Relator, juiz natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual

merece ser mantida. X - Agravo legal improvido.(AC 00095023320114036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL

PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sob

outro prisma, diante da norma que delegava a indicação do índice de reajuste ao Poder Executivo, não cabe ao

autor sobrepor-se à opção feita, pretendendo substituir o entendimento do aplicador da norma pelo seu.Da mesma

forma, o art. 14, da Emenda Constitucional n. 20/98, e o art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/03 não

determinaram o reajuste dos benefícios previdenciários, mas apenas alteraram o limite máximo do valor da renda
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mensal dos benefícios. Confira-se:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social. Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de

que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a

partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor

real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Por outro

lado, não há norma infraconstitucional que imponha a revisão dos benefícios em manutenção em decorrência da

modificação do teto estabelecida pelos dispositivos constitucionais precitados, aplicando-lhes a mesma proporção

de aumento observada. Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:AGRAVO LEGAL - PREVIDENCIÁRIO

- REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO

REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003.

IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO

DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS

IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da

preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios

previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/

IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº

8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora.- Inexiste

direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto

passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do

valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por

conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto,

reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de

reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Não há

falar, também, em recuperação de valores limitados pelo teto vigente quando do cálculo da RMI por ocasião da

concessão do benefício, a não ser quando se tratar de hipótese de incidência do art. 26 da Lei 8.870/94 ou do art.

21 da Lei nº 8.880/94, e, portanto, somente por ocasião do primeiro reajuste.-No caso em foco, o benefício da

parte autora já foi revisto, no âmbito administrativo, tendo sofrido a incorporação de que trata o 3º, do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, sendo certo que o percentual excedente em razão da limitação do salário de benefício ao teto

quando da concessão do benefício, foi totalmente incorporado no primeiro reajuste do benefício (maio de 1995),

inexistindo, portanto, resíduos para fins de incorporação nos reajustes subsequentes. - Aplicação do critério legal

consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Apelação da parte autora

desprovida.(TRF - 3ª Região. Apelação Cível n. 1417388. 7ª Turma. Rel. Des. Fed. Eva Regina. DJF3 CJ1

DATA:16/09/2009 PÁGINA: 708, v.u)Por conseguinte, tendo em vista que o reajustamento dos benefícios não

limitados ao teto obedece aos ditames legais, e diante da inexistência de amparo legal, improcede a pretensão

neste particular. DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do Código

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003182-28.2013.403.6140 - JOSE ANTONIO SCOMPARIM(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em que

o autor JOSE ANTONIO SCOMPARIM pleiteia a revisão de benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição NB: 112.513.666-6 (fl.20), aplicando-se os reajustes de 10,96% em dezembro de 1998, 0,91% em

dezembro de 2003 e de 27,23% em janeiro de 2004, com o pagamento das diferenças vencidas e vincendas (fl.13).

O autor alega que os índices utilizados para o reajuste do salário de contribuição não foram aplicados pelo réu no

reajustamento de seu benefício, o que importou em redução de sua aposentadoria. Juntou documentos.É a síntese

do necessário. Decido.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Como a matéria

controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos:

0002070-24.2013.403.6140, 0002068-54.2013.403.6140 e 0001676-51.2012.403.6140, entre outros), dispenso,

nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação do INSS.Na parte que interessa a presente demanda, reproduzo a

seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002070-24.2013.403.6140: A irredutibilidade do valor do

benefício é princípio da Seguridade Social que assegura a preservação do seu poder aquisitivo. No âmbito da

Previdência Social, a Constituição Federal estabelece a garantia da conservação da sua expressão econômica nos
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seguintes termos:Art. 201 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (grifo meu)Depreende-se do comando constitucional

que a preservação do valor real da prestação pecuniária devida pela Previdência Social é concretizada segundo os

critérios definidos em lei. A norma infraconstitucional exigida pelo dispositivo acima transcrito é a Lei n.

8.213/91 - Lei de Benefícios. Por outro lado, a impropriedade dos índices eleitos pelo Poder Executivo deve ser

demonstrada, consoante entendimento proferido pela Suprema Corte no julgado cuja ementa passo a

transcrever:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001.

Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto

3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º.I - Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98,

artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art.

1º: inocorrência de inconstitucionalidade.II - A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro.III.- R.E. conhecido e provido.(STF,

Recurso Extraordinário nº 376.846-8, relator Min. Carlos Veloso - DJ: 02/04/2004) Quanto ao pedido de

aplicação à renda mensal dos percentuais utilizados para a atualização do salário-de-contribuição em

dezembro/1998 (10,96%), dezembro/2003 (0,91%) e janeiro/2004 (27,23%) - variações estas que correspondem à

alteração do teto previdenciário operada no período - cumpre asseverar que o reajuste dos benefícios

previdenciários rege-se pela Lei de Benefícios, que contém regra específica para este fim. Em outras palavras, não

cabe interpretação extensiva ou analogia quando existir previsão legal específica para o fato, vez que inexiste

correlação entre a alteração do teto contributivo e a o reajustamento dos benefícios.Destarte, caso o benefício do

segurado não tenha sofrido limitação do teto previdenciário no momento de sua concessão (ou em razão de

qualquer revisão superveniente que lhe altere a renda mensal inicial, limitando-a ao teto), descabe repassar o

percentual de variação do limite-teto a todos benefícios em manutenção, sob o pretexto de reajustá-los. Nesse

sentido, colaciono o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO DE

IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMPREGO DOS PERCENTUAIS DE

10,96%, 0,91% E 27,23%. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI NÃO LIMITADA AO

TETO. APLICAÇÃO DOS REAJUSTES LEGAIS. I - Agravo legal, interposto pela parte autora, em face da

decisão monocrática que rejeitou as preliminares e negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557

do CPC, mantendo a sentença de improcedência do pedido de revisão do benefício previdenciário, aplicando-se os

reajustes na forma dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, com emprego dos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, referentes a dezembro/98, dezembro/2003 e janeiro/2004 (elevação do valor teto dos benefícios pelas EC

nº 20/98 e 41/03), a fim de preservar o valor real do benefício, com o pagamento das diferenças daí advindas. II -

Alega a agravante que a decisão é contraditória quanto à possibilidade de aplicação do art. 285-A, do CPC, devido

à necessidade de ampla dilação probatória, não se cuidando de matéria de direito, aduzindo, além do cerceamento

de defesa, ofensa aos princípios do direito de ação, de devido processo legal e do contraditório. Pugna pela

apresentação do feito em mesa. III - A inovação introduzida pelo art. 285-A, do CPC, visa a garantir a celeridade

do processo, ao evitar a inútil movimentação da máquina judiciária, em demandas cuja solução pode ser

conhecida desde o início, porque o Juízo enfrentou, anteriormente, todos os aspectos da lide e concluiu pela

integral improcedência do pedido, em casos idênticos. O artigo diz respeito, em suma, à repetição de demandas,

cuja identidade é facilmente percebida, porque o ponto controvertido é unicamente de direito e não envolve

situações fáticas dependentes de pormenorizada análise. IV - O benefício da autora, aposentadoria por tempo de

contribuição, teve DIB em 30/11/1998. V - Apurada a RMI, o benefício sofreu os reajustes na forma determinada

pelo art. 41 da Lei 8.213/91, na época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa

delegação da Carta Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento

conferido ou alteração dos salários-de-contribuição. VI - Não há falar em violação dos princípios constitucionais

da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do

valor real (art. 201, 4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite

fixado como teto do salário-de-contribuição. A fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do

novo teto dos benefícios previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-contribuição, mas uma adequação

decorrente da elevação do valor-teto. VII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do

C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do

direito. Precedentes. VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve

modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente

fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável

ou de difícil reparação à parte. IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o
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entendimento do Relator, juiz natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual

merece ser mantida. X - Agravo legal improvido.(AC 00095023320114036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL

PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sob

outro prisma, diante da norma que delegava a indicação do índice de reajuste ao Poder Executivo, não cabe ao

autor sobrepor-se à opção feita, pretendendo substituir o entendimento do aplicador da norma pelo seu.Da mesma

forma, o art. 14, da Emenda Constitucional n. 20/98, e o art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/03 não

determinaram o reajuste dos benefícios previdenciários, mas apenas alteraram o limite máximo do valor da renda

mensal dos benefícios. Confira-se:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social. Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de

que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a

partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor

real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Por outro

lado, não há norma infraconstitucional que imponha a revisão dos benefícios em manutenção em decorrência da

modificação do teto estabelecida pelos dispositivos constitucionais precitados, aplicando-lhes a mesma proporção

de aumento observada. Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:AGRAVO LEGAL - PREVIDENCIÁRIO

- REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO

REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003.

IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO

DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS

IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da

preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios

previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/

IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº

8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora.- Inexiste

direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto

passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do

valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por

conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto,

reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de

reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Não há

falar, também, em recuperação de valores limitados pelo teto vigente quando do cálculo da RMI por ocasião da

concessão do benefício, a não ser quando se tratar de hipótese de incidência do art. 26 da Lei 8.870/94 ou do art.

21 da Lei nº 8.880/94, e, portanto, somente por ocasião do primeiro reajuste.-No caso em foco, o benefício da

parte autora já foi revisto, no âmbito administrativo, tendo sofrido a incorporação de que trata o 3º, do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, sendo certo que o percentual excedente em razão da limitação do salário de benefício ao teto

quando da concessão do benefício, foi totalmente incorporado no primeiro reajuste do benefício (maio de 1995),

inexistindo, portanto, resíduos para fins de incorporação nos reajustes subsequentes. - Aplicação do critério legal

consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Apelação da parte autora

desprovida.(TRF - 3ª Região. Apelação Cível n. 1417388. 7ª Turma. Rel. Des. Fed. Eva Regina. DJF3 CJ1

DATA:16/09/2009 PÁGINA: 708, v.u)Por conseguinte, tendo em vista que o reajustamento dos benefícios não

limitados ao teto obedece aos ditames legais, e diante da inexistência de amparo legal, improcede a pretensão

neste particular. DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do Código

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003183-13.2013.403.6140 - FRANCELI PEREIRA GAIETA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em que

o(a) autor(a) FRANCELI PEREIRA GAIETA pleiteia a revisão de benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição NB: 154.459.684-4 (fl.21), aplicando-se os reajustes de 10,96% em dezembro de 1998, 0,91% em

dezembro de 2003 e de 27,23% em janeiro de 2004, com o pagamento das diferenças vencidas e vincendas (fl.14).

O(a) autor(a) alega que os índices utilizados para o reajuste do salário de contribuição não foram aplicados pelo

réu no reajustamento de seu benefício, o que importou em redução de sua aposentadoria. Juntou documentos.É a
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síntese do necessário. Decido.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Como a matéria

controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos:

0002070-24.2013.403.6140, 0002068-54.2013.403.6140 e 0001676-51.2012.403.6140, entre outros), dispenso,

nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação do INSS.Na parte que interessa a presente demanda, reproduzo a

seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002070-24.2013.403.6140: A irredutibilidade do valor do

benefício é princípio da Seguridade Social que assegura a preservação do seu poder aquisitivo. No âmbito da

Previdência Social, a Constituição Federal estabelece a garantia da conservação da sua expressão econômica nos

seguintes termos:Art. 201 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (grifo meu)Depreende-se do comando constitucional

que a preservação do valor real da prestação pecuniária devida pela Previdência Social é concretizada segundo os

critérios definidos em lei. A norma infraconstitucional exigida pelo dispositivo acima transcrito é a Lei n.

8.213/91 - Lei de Benefícios. Por outro lado, a impropriedade dos índices eleitos pelo Poder Executivo deve ser

demonstrada, consoante entendimento proferido pela Suprema Corte no julgado cuja ementa passo a

transcrever:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001.

Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto

3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º.I - Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98,

artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art.

1º: inocorrência de inconstitucionalidade.II - A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro.III.- R.E. conhecido e provido.(STF,

Recurso Extraordinário nº 376.846-8, relator Min. Carlos Veloso - DJ: 02/04/2004)Quanto ao pedido de aplicação

à renda mensal dos percentuais utilizados para a atualização do salário-de-contribuição em dezembro/1998

(10,96%), dezembro/2003 (0,91%) e janeiro/2004 (27,23%) - variações estas que correspondem à alteração do

teto previdenciário operada no período - cumpre asseverar que o reajuste dos benefícios previdenciários rege-se

pela Lei de Benefícios, que contém regra específica para este fim. Em outras palavras, não cabe interpretação

extensiva ou analogia quando existir previsão legal específica para o fato, vez que inexiste correlação entre a

alteração do teto contributivo e a o reajustamento dos benefícios. Destarte, caso o benefício do segurado não tenha

sofrido limitação do teto previdenciário no momento de sua concessão (ou em razão de qualquer revisão

superveniente que lhe altere a renda mensal inicial, limitando-a ao teto), descabe repassar o percentual de variação

do limite-teto a todos benefícios em manutenção, sob o pretexto de reajustá-los.Nesse sentido, colaciono o

seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA

FACIE. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMPREGO DOS PERCENTUAIS DE 10,96%, 0,91% E 27,23%.

ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI NÃO LIMITADA AO TETO. APLICAÇÃO DOS

REAJUSTES LEGAIS. I - Agravo legal, interposto pela parte autora, em face da decisão monocrática que rejeitou

as preliminares e negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença de

improcedência do pedido de revisão do benefício previdenciário, aplicando-se os reajustes na forma dos artigos

20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, com emprego dos percentuais de 10,96%, 0,91% e 27,23%, referentes a

dezembro/98, dezembro/2003 e janeiro/2004 (elevação do valor teto dos benefícios pelas EC nº 20/98 e 41/03), a

fim de preservar o valor real do benefício, com o pagamento das diferenças daí advindas. II - Alega a agravante

que a decisão é contraditória quanto à possibilidade de aplicação do art. 285-A, do CPC, devido à necessidade de

ampla dilação probatória, não se cuidando de matéria de direito, aduzindo, além do cerceamento de defesa, ofensa

aos princípios do direito de ação, de devido processo legal e do contraditório. Pugna pela apresentação do feito em

mesa. III - A inovação introduzida pelo art. 285-A, do CPC, visa a garantir a celeridade do processo, ao evitar a

inútil movimentação da máquina judiciária, em demandas cuja solução pode ser conhecida desde o início, porque

o Juízo enfrentou, anteriormente, todos os aspectos da lide e concluiu pela integral improcedência do pedido, em

casos idênticos. O artigo diz respeito, em suma, à repetição de demandas, cuja identidade é facilmente percebida,

porque o ponto controvertido é unicamente de direito e não envolve situações fáticas dependentes de

pormenorizada análise. IV - O benefício da autora, aposentadoria por tempo de contribuição, teve DIB em

30/11/1998. V - Apurada a RMI, o benefício sofreu os reajustes na forma determinada pelo art. 41 da Lei

8.213/91, na época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa delegação da Carta

Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento conferido ou alteração dos

salários-de-contribuição. VI - Não há falar em violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor

dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da

CF/88) por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite fixado como teto do salário-

de-contribuição. A fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do novo teto dos benefícios

previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-contribuição, mas uma adequação decorrente da elevação

do valor-teto. VII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere
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poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou

contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal

Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

Precedentes. VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a

decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou

padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil

reparação à parte. IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento

do Relator, juiz natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser

mantida. X - Agravo legal improvido.(AC 00095023320114036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI,

TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sob outro

prisma, diante da norma que delegava a indicação do índice de reajuste ao Poder Executivo, não cabe ao autor

sobrepor-se à opção feita, pretendendo substituir o entendimento do aplicador da norma pelo seu.Da mesma

forma, o art. 14, da Emenda Constitucional n. 20/98, e o art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/03 não

determinaram o reajuste dos benefícios previdenciários, mas apenas alteraram o limite máximo do valor da renda

mensal dos benefícios. Confira-se:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social. Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de

que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a

partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor

real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Por outro

lado, não há norma infraconstitucional que imponha a revisão dos benefícios em manutenção em decorrência da

modificação do teto estabelecida pelos dispositivos constitucionais precitados, aplicando-lhes a mesma proporção

de aumento observada. Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:AGRAVO LEGAL - PREVIDENCIÁRIO

- REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO

REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003.

IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO

DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS

IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da

preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios

previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/

IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº

8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora.- Inexiste

direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto

passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do

valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por

conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto,

reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de

reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Não há

falar, também, em recuperação de valores limitados pelo teto vigente quando do cálculo da RMI por ocasião da

concessão do benefício, a não ser quando se tratar de hipótese de incidência do art. 26 da Lei 8.870/94 ou do art.

21 da Lei nº 8.880/94, e, portanto, somente por ocasião do primeiro reajuste.-No caso em foco, o benefício da

parte autora já foi revisto, no âmbito administrativo, tendo sofrido a incorporação de que trata o 3º, do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, sendo certo que o percentual excedente em razão da limitação do salário de benefício ao teto

quando da concessão do benefício, foi totalmente incorporado no primeiro reajuste do benefício (maio de 1995),

inexistindo, portanto, resíduos para fins de incorporação nos reajustes subsequentes. - Aplicação do critério legal

consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Apelação da parte autora

desprovida.(TRF - 3ª Região. Apelação Cível n. 1417388. 7ª Turma. Rel. Des. Fed. Eva Regina. DJF3 CJ1

DATA:16/09/2009 PÁGINA: 708, v.u)Por conseguinte, tendo em vista que o reajustamento dos benefícios não

limitados ao teto obedece aos ditames legais, e diante da inexistência de amparo legal, improcede a pretensão

neste particular. DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do Código

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003192-72.2013.403.6140 - JOSE EDIVAL DE SOUSA(SP065284 - CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO
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SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar
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que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003195-27.2013.403.6140 - GILMAR CEZARIO DE ARRUDA(SP065284 - CLOVIS MARCIO DE

AZEVEDO SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

GILMAR CEZARIO DE ARRUDA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls.35).É

o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi

enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e

0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que

interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-

75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente

regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho

Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu

art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização

dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91,

que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica

dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido

entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do

cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há
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liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
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0003215-18.2013.403.6140 - JOSE RAMOS DE ARAUJO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em que

o autor JOSE RAMOS DE ARAUJO pleiteia a incidência sobre a sua renda mensal dos mesmos índices de

atualização do salário de contribuição, bem como os reajustes de 10,96% em dezembro de 1998, 0,91% em

dezembro de 2003 e de 27,23% em janeiro de 2004, com o pagamento das diferenças vencidas e vincendas (fl.13).

O autor alega que os índices utilizados para o reajuste do salário de contribuição não foram aplicados pelo réu no

reajustamento de seu benefício, o que importou em redução de sua aposentadoria. Juntou documentos.É a síntese

do necessário. Decido.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Como a matéria

controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos:

0002070-24.2013.403.6140, 0002068-54.2013.403.6140 e 0001676-51.2012.403.6140, entre outros), dispenso,

nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação do INSS.Na parte que interessa a presente demanda, reproduzo a

seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002070-24.2013.403.6140: A irredutibilidade do valor do

benefício é princípio da Seguridade Social que assegura a preservação do seu poder aquisitivo. No âmbito da

Previdência Social, a Constituição Federal estabelece a garantia da conservação da sua expressão econômica nos

seguintes termos:Art. 201 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (grifo meu)Depreende-se do comando constitucional

que a preservação do valor real da prestação pecuniária devida pela Previdência Social é concretizada segundo os

critérios definidos em lei. A norma infraconstitucional exigida pelo dispositivo acima transcrito é a Lei n.

8.213/91 - Lei de Benefícios. Por outro lado, a impropriedade dos índices eleitos pelo Poder Executivo deve ser

demonstrada, consoante entendimento proferido pela Suprema Corte no julgado cuja ementa passo a

transcrever:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001.

Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto

3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º.I - Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98,

artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art.

1º: inocorrência de inconstitucionalidade.II - A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro.III.- R.E. conhecido e provido.(STF,

Recurso Extraordinário nº 376.846-8, relator Min. Carlos Veloso - DJ: 02/04/2004) Quanto ao pedido de

aplicação à renda mensal dos percentuais utilizados para a atualização do salário-de-contribuição em

dezembro/1998 (10,96%), dezembro/2003 (0,91%) e janeiro/2004 (27,23%) - variações estas que correspondem à

alteração do teto previdenciário operada no período - cumpre asseverar que o reajuste dos benefícios

previdenciários rege-se pela Lei de Benefícios, que contém regra específica para este fim. Em outras palavras, não

cabe interpretação extensiva ou analogia quando existir previsão legal específica para o fato, vez que inexiste

correlação entre a alteração do teto contributivo e a o reajustamento dos benefícios.Destarte, caso o benefício do

segurado não tenha sofrido limitação do teto previdenciário no momento de sua concessão (ou em razão de

qualquer revisão superveniente que lhe altere a renda mensal inicial, limitando-a ao teto), descabe repassar o

percentual de variação do limite-teto a todos benefícios em manutenção, sob o pretexto de reajustá-los. Nesse

sentido, colaciono o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO DE

IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMPREGO DOS PERCENTUAIS DE

10,96%, 0,91% E 27,23%. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI NÃO LIMITADA AO

TETO. APLICAÇÃO DOS REAJUSTES LEGAIS. I - Agravo legal, interposto pela parte autora, em face da

decisão monocrática que rejeitou as preliminares e negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557

do CPC, mantendo a sentença de improcedência do pedido de revisão do benefício previdenciário, aplicando-se os

reajustes na forma dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, com emprego dos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, referentes a dezembro/98, dezembro/2003 e janeiro/2004 (elevação do valor teto dos benefícios pelas EC

nº 20/98 e 41/03), a fim de preservar o valor real do benefício, com o pagamento das diferenças daí advindas. II -

Alega a agravante que a decisão é contraditória quanto à possibilidade de aplicação do art. 285-A, do CPC, devido

à necessidade de ampla dilação probatória, não se cuidando de matéria de direito, aduzindo, além do cerceamento

de defesa, ofensa aos princípios do direito de ação, de devido processo legal e do contraditório. Pugna pela

apresentação do feito em mesa. III - A inovação introduzida pelo art. 285-A, do CPC, visa a garantir a celeridade

do processo, ao evitar a inútil movimentação da máquina judiciária, em demandas cuja solução pode ser

conhecida desde o início, porque o Juízo enfrentou, anteriormente, todos os aspectos da lide e concluiu pela

integral improcedência do pedido, em casos idênticos. O artigo diz respeito, em suma, à repetição de demandas,

cuja identidade é facilmente percebida, porque o ponto controvertido é unicamente de direito e não envolve

situações fáticas dependentes de pormenorizada análise. IV - O benefício da autora, aposentadoria por tempo de
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contribuição, teve DIB em 30/11/1998. V - Apurada a RMI, o benefício sofreu os reajustes na forma determinada

pelo art. 41 da Lei 8.213/91, na época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa

delegação da Carta Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento

conferido ou alteração dos salários-de-contribuição. VI - Não há falar em violação dos princípios constitucionais

da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do

valor real (art. 201, 4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite

fixado como teto do salário-de-contribuição. A fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do

novo teto dos benefícios previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-contribuição, mas uma adequação

decorrente da elevação do valor-teto. VII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do

C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do

direito. Precedentes. VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve

modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente

fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável

ou de difícil reparação à parte. IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o

entendimento do Relator, juiz natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual

merece ser mantida. X - Agravo legal improvido.(AC 00095023320114036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL

PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sob

outro prisma, diante da norma que delegava a indicação do índice de reajuste ao Poder Executivo, não cabe ao

autor sobrepor-se à opção feita, pretendendo substituir o entendimento do aplicador da norma pelo seu.Da mesma

forma, o art. 14, da Emenda Constitucional n. 20/98, e o art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/03 não

determinaram o reajuste dos benefícios previdenciários, mas apenas alteraram o limite máximo do valor da renda

mensal dos benefícios. Confira-se:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social. Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de

que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a

partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor

real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Por outro

lado, não há norma infraconstitucional que imponha a revisão dos benefícios em manutenção em decorrência da

modificação do teto estabelecida pelos dispositivos constitucionais precitados, aplicando-lhes a mesma proporção

de aumento observada. Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:AGRAVO LEGAL - PREVIDENCIÁRIO

- REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO

REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003.

IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO

DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS

IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da

preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios

previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/

IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº

8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora.- Inexiste

direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto

passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do

valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por

conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto,

reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de

reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Não há

falar, também, em recuperação de valores limitados pelo teto vigente quando do cálculo da RMI por ocasião da

concessão do benefício, a não ser quando se tratar de hipótese de incidência do art. 26 da Lei 8.870/94 ou do art.

21 da Lei nº 8.880/94, e, portanto, somente por ocasião do primeiro reajuste.-No caso em foco, o benefício da

parte autora já foi revisto, no âmbito administrativo, tendo sofrido a incorporação de que trata o 3º, do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, sendo certo que o percentual excedente em razão da limitação do salário de benefício ao teto

quando da concessão do benefício, foi totalmente incorporado no primeiro reajuste do benefício (maio de 1995),

inexistindo, portanto, resíduos para fins de incorporação nos reajustes subsequentes. - Aplicação do critério legal

consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Apelação da parte autora

desprovida.(TRF - 3ª Região. Apelação Cível n. 1417388. 7ª Turma. Rel. Des. Fed. Eva Regina. DJF3 CJ1
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DATA:16/09/2009 PÁGINA: 708, v.u)Por conseguinte, tendo em vista que o reajustamento dos benefícios não

limitados ao teto obedece aos ditames legais, e diante da inexistência de amparo legal, improcede a pretensão

neste particular. DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do Código

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003286-20.2013.403.6140 - JOSE VALENCA DOS SANTOS(SP220687 - RAFAEL DA SILVA ARAUJO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a
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impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003335-61.2013.403.6140 - ARISTOTELES PEREIRA DE SOUZA(SP178595 - INGRID PEREIRA

BASSETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ARISTOTELES PEREIRA DE SOUZA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

pelo índice INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de

1999 a 2013, trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando

desempregado; bem como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de

morte e auxílio na aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fls.45).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é

exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140,

0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a

citação da parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos

autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei

5.107/66, atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e

diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido

dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12,

inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de

rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos
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do FGTS deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao

ano.Nesse cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se,

claramente, mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder

Legislativo, ao qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua

instituição, ou seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo

quanto o Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a

condução política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto

do Chefe do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente

vincula o administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do

fundo, ou seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas

fundiárias.A argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em

níveis proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria

legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR

não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a

TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de

atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra

financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a

remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores

depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice
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em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003336-46.2013.403.6140 - CLAUDIO HENRIQUE DA SILVA(SP178595 - INGRID PEREIRA BASSETTO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

CLAUDIO HENRIQUE DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls.44).É

o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi

enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e

0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que

interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-

75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente

regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho

Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu

art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização

dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91,

que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica

dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido

entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do

cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito
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adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003338-16.2013.403.6140 - ROGERIO ONOFRE DE SOUZA(SP178595 - INGRID PEREIRA BASSETTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ROGERIO ONOFRE DE SOUZA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls.22).É

o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi

enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e

0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que

interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-

75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente

regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho

Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu

art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização

dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91,

que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica

dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido
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entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do

cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de
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eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003339-98.2013.403.6140 - PATRICIA ALETEIA PEREIRA DE SOUSA(SP178595 - INGRID PEREIRA

BASSETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

PATRICIA ALETEIA PEREIRA DE SOUSA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

pelo índice INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de

1999 a 2013, trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando

desempregado; bem como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de

morte e auxílio na aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fls.31).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é

exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140,

0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a

citação da parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos

autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei

5.107/66, atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e

diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido

dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12,

inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de

rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos

do FGTS deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao

ano.Nesse cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se,

claramente, mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder

Legislativo, ao qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua

instituição, ou seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo

quanto o Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a

condução política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto

do Chefe do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente

vincula o administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do

fundo, ou seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas

fundiárias.A argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em

níveis proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria

legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR

não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a
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TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de

atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra

financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a

remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores

depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Ao SEDI, para retificação do nome da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0003340-83.2013.403.6140 - ORLANDO DE SOUZA PEREIRA(SP178595 - INGRID PEREIRA BASSETTO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ORLANDO DE SOUSA PEREIRA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls.26).É

o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi

enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e

0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que

interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-

75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente

regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho

Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu

art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização
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dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91,

que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica

dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido

entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do

cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à
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CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003341-68.2013.403.6140 - SALVADOR ROCHA PAES LANDIM(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira
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Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003344-23.2013.403.6140 - JOSE ROBERTO XAVIER(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No
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tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou
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acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003346-90.2013.403.6140 - JOSE ANDRADE DE MELO IRMAO(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in
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verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003351-15.2013.403.6140 - PAULO ROBERTO DA SILVA(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

PAULO ROBERTO DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls.28).É

o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi

enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e

0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que

interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-
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75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente

regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho

Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu

art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização

dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91,

que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica

dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido

entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do

cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos
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titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003361-59.2013.403.6140 - JAILTON RAMOS AZEVEDO(SP220687 - RAFAEL DA SILVA ARAUJO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

JAILTON RAMOS AZEVEDO, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita

(fls.32/33).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de

direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-

31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da

parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº

0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66,

atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu

Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs,

em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a

Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a

remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no

período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento,

exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS

deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse

cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente,

mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao

qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou

seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o

Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução

política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe

do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o

administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou

seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A

argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis

proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo

Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria

legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o
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pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR

não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a

TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de

atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra

financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a

remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores

depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003363-29.2013.403.6140 - GERALDO APARECIDO DIANA(SP264770 - JANETE IMACULADA DE

AMORIM CONCEIÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária previdenciária proposta por GERALDO APARECIDO DIANA, com qualificação nos

autos, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a substituição da aposentadoria por

tempo de contribuição concedida sob o NB 110.764.609-7 e data de início fixada em 25/08/1988 (fls. 30), por

outra aposentadoria mais vantajosa, na modalidade integral, considerando na apuração da nova renda mensal o

período contributivo e as contribuições vertidas após a jubilação. Sustenta, em síntese, que tem direito à reversão

pretendida, haja vista que continuou a contribuir para a Previdência Social, razão pela qual, ao efetuar o cálculo

computando-se o tempo de contribuição, a nova renda mensal inicial possibilitará uma prestação previdenciária

mais vantajosa. Juntou documentos (fls. 21/81). É a síntese do necessário. Decido.Concedo os benefícios da
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assistência judiciária gratuita. Anote-se.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e

já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0001305-87.2012.403.6140, 0001551-49.2013.403.6140 e

0001891-90.2013.403.6140, entre outros), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação do INSS.Na

parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0001891-

90.2013.403.6140:No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de

aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação.Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei
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previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA

MALERBI)(grifo nosso)Frise-se, por que de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição

do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.Resta prejudicado, portanto, o pedido. DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento
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nos artigos 269, inciso I, e 285-A do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem

condenação em honorários advocatícios, tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte

autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-

se. 

 

0003370-21.2013.403.6140 - ADEMAR FERREIRA FILHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por ADEMAR FERREIRA FILHO, qualificado nos autos, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a incidência sobre a renda mensal de seu benefício dos

mesmos índices de atualização do salário de contribuição, bem como os reajustes de 10,96% em dezembro de

1998, 0,91% em dezembro de 2003 e de 27,23% em janeiro de 2004, com o pagamento das diferenças retroativas.

A parte autora alega que os índices utilizados para o reajuste do salário de contribuição não foram aplicados pelo

réu no reajustamento de seu benefício, o que importou em redução de sua aposentadoria. Juntou os documentos de

fls. 15/44.É a síntese do necessário. Decido.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras

oportunidades (exemplos: 0002070-24.2013.403.6140, 0002068-54.2013.403.6140 e 0001676-51.2012.403.6140,

entre outros), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação do INSS.Na parte que interessa a presente

demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002070-24.2013.403.6140: A

irredutibilidade do valor do benefício é princípio da Seguridade Social que assegura a preservação do seu poder

aquisitivo. No âmbito da Previdência Social, a Constituição Federal estabelece a garantia da conservação da sua

expressão econômica nos seguintes termos:Art. 201 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (grifo meu)Depreende-se

do comando constitucional que a preservação do valor real da prestação pecuniária devida pela Previdência Social

é concretizada segundo os critérios definidos em lei. A norma infraconstitucional exigida pelo dispositivo acima

transcrito é a Lei n. 8.213/91 - Lei de Benefícios. Por outro lado, a impropriedade dos índices eleitos pelo Poder

Executivo deve ser demonstrada, consoante entendimento proferido pela Suprema Corte no julgado cuja ementa

passo a transcrever:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e

2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º;

Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º.I - Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei

9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto

3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade.II - A presunção de constitucionalidade da legislação

infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante

demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os

índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que

o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no

atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro.III.- R.E. conhecido e

provido.(STF, Recurso Extraordinário nº 376.846-8, relator Min. Carlos Veloso - DJ: 02/04/2004)Quanto ao

pedido de aplicação à renda mensal dos percentuais utilizados para a atualização do salário-de-contribuição em

dezembro/1998 (10,96%), dezembro/2003 (0,91%) e janeiro/2004 (27,23%) - variações estas que correspondem à

alteração do teto previdenciário operada no período - cumpre asseverar que o reajuste dos benefícios

previdenciários rege-se pela Lei de Benefícios, que contém regra específica para este fim. Em outras palavras, não

cabe interpretação extensiva ou analogia quando existir previsão legal específica para o fato, vez que inexiste

correlação entre a alteração do teto contributivo e a o reajustamento dos benefícios. Destarte, caso o benefício do

segurado não tenha sofrido limitação do teto previdenciário no momento de sua concessão (ou em razão de

qualquer revisão superveniente que lhe altere a renda mensal inicial, limitando-a ao teto), descabe repassar o

percentual de variação do limite-teto a todos benefícios em manutenção, sob o pretexto de reajustá-los.Nesse

sentido, colaciono o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO DE

IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMPREGO DOS PERCENTUAIS DE

10,96%, 0,91% E 27,23%. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI NÃO LIMITADA AO

TETO. APLICAÇÃO DOS REAJUSTES LEGAIS. I - Agravo legal, interposto pela parte autora, em face da

decisão monocrática que rejeitou as preliminares e negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557

do CPC, mantendo a sentença de improcedência do pedido de revisão do benefício previdenciário, aplicando-se os

reajustes na forma dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, com emprego dos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, referentes a dezembro/98, dezembro/2003 e janeiro/2004 (elevação do valor teto dos benefícios pelas EC

nº 20/98 e 41/03), a fim de preservar o valor real do benefício, com o pagamento das diferenças daí advindas. II -

Alega a agravante que a decisão é contraditória quanto à possibilidade de aplicação do art. 285-A, do CPC, devido

à necessidade de ampla dilação probatória, não se cuidando de matéria de direito, aduzindo, além do cerceamento

de defesa, ofensa aos princípios do direito de ação, de devido processo legal e do contraditório. Pugna pela

apresentação do feito em mesa. III - A inovação introduzida pelo art. 285-A, do CPC, visa a garantir a celeridade
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do processo, ao evitar a inútil movimentação da máquina judiciária, em demandas cuja solução pode ser

conhecida desde o início, porque o Juízo enfrentou, anteriormente, todos os aspectos da lide e concluiu pela

integral improcedência do pedido, em casos idênticos. O artigo diz respeito, em suma, à repetição de demandas,

cuja identidade é facilmente percebida, porque o ponto controvertido é unicamente de direito e não envolve

situações fáticas dependentes de pormenorizada análise. IV - O benefício da autora, aposentadoria por tempo de

contribuição, teve DIB em 30/11/1998. V - Apurada a RMI, o benefício sofreu os reajustes na forma determinada

pelo art. 41 da Lei 8.213/91, na época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa

delegação da Carta Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento

conferido ou alteração dos salários-de-contribuição. VI - Não há falar em violação dos princípios constitucionais

da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do

valor real (art. 201, 4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite

fixado como teto do salário-de-contribuição. A fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do

novo teto dos benefícios previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-contribuição, mas uma adequação

decorrente da elevação do valor-teto. VII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do

C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do

direito. Precedentes. VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve

modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente

fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável

ou de difícil reparação à parte. IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o

entendimento do Relator, juiz natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual

merece ser mantida. X - Agravo legal improvido.(AC 00095023320114036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL

PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sob

outro prisma, diante da norma que delegava a indicação do índice de reajuste ao Poder Executivo, não cabe ao

autor sobrepor-se à opção feita, pretendendo substituir o entendimento do aplicador da norma pelo seu.Da mesma

forma, o art. 14, da Emenda Constitucional n. 20/98, e o art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/03 não

determinaram o reajuste dos benefícios previdenciários, mas apenas alteraram o limite máximo do valor da renda

mensal dos benefícios. Confira-se:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social. Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de

que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a

partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor

real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Por outro

lado, não há norma infraconstitucional que imponha a revisão dos benefícios em manutenção em decorrência da

modificação do teto estabelecida pelos dispositivos constitucionais precitados, aplicando-lhes a mesma proporção

de aumento observada. Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:AGRAVO LEGAL - PREVIDENCIÁRIO

- REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO

REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003.

IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO

DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS

IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da

preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios

previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/

IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº

8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora.- Inexiste

direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto

passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do

valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por

conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto,

reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de

reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Não há

falar, também, em recuperação de valores limitados pelo teto vigente quando do cálculo da RMI por ocasião da

concessão do benefício, a não ser quando se tratar de hipótese de incidência do art. 26 da Lei 8.870/94 ou do art.

21 da Lei nº 8.880/94, e, portanto, somente por ocasião do primeiro reajuste.-No caso em foco, o benefício da

parte autora já foi revisto, no âmbito administrativo, tendo sofrido a incorporação de que trata o 3º, do artigo 21 da
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Lei nº 8.880/94, sendo certo que o percentual excedente em razão da limitação do salário de benefício ao teto

quando da concessão do benefício, foi totalmente incorporado no primeiro reajuste do benefício (maio de 1995),

inexistindo, portanto, resíduos para fins de incorporação nos reajustes subsequentes. - Aplicação do critério legal

consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Apelação da parte autora

desprovida.(TRF - 3ª Região. Apelação Cível n. 1417388. 7ª Turma. Rel. Des. Fed. Eva Regina. DJF3 CJ1

DATA:16/09/2009 PÁGINA: 708, v.u)Por conseguinte, tendo em vista que o reajustamento dos benefícios não

limitados ao teto obedece aos ditames legais, e diante da inexistência de amparo legal, improcede a pretensão

neste particular. DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do Código

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003374-58.2013.403.6140 - EDMILSON GERTRUDES DA SILVA(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

EDMILSON GERTRUDES DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

pelo índice INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de

1999 a 2013, trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando

desempregado; bem como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de

morte e auxílio na aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fls.22).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é

exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140,

0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a

citação da parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos

autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei

5.107/66, atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e

diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido

dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12,

inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de

rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos

do FGTS deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao

ano.Nesse cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se,

claramente, mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder

Legislativo, ao qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua

instituição, ou seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo

quanto o Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a

condução política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto

do Chefe do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente

vincula o administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do

fundo, ou seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas

fundiárias.A argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em

níveis proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria

legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR
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não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a

TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de

atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra

financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a

remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores

depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003377-13.2013.403.6140 - IVO RIBEIRO SOARES(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

IVO RIBEIRO SOARES DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

pelo índice INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de

1999 a 2013, trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando

desempregado; bem como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de

morte e auxílio na aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fls.30).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é

exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140,

0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a

citação da parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos

autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei

5.107/66, atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e

diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido

dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos
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parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12,

inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de

rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos

do FGTS deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao

ano.Nesse cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se,

claramente, mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder

Legislativo, ao qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua

instituição, ou seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo

quanto o Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a

condução política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto

do Chefe do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente

vincula o administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do

fundo, ou seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas

fundiárias.A argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em

níveis proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria

legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR

não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a

TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de

atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra

financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a

remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores
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depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000016-51.2014.403.6140 - JOSE MARCILIO BORGES GONCALVES(SP194908 - AILTON CAPASSI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira
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Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000019-06.2014.403.6140 - ANTONIO ALVES DOS SANTOS(SP065284 - CLOVIS MARCIO DE

AZEVEDO SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No
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tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou
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acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000020-88.2014.403.6140 - DOMINGOS FERREIRA SOARES(SP065284 - CLOVIS MARCIO DE

AZEVEDO SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DOMINGOS FERREIRA SOARES, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls.35).É

o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi

enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e

0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que

interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-

75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente

regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho

Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu

art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização

dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91,

que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica

dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido

entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do

cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in
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verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000058-03.2014.403.6140 - SELMA LOPES FERREIRA VIUDE(SP293594 - MARCOS VILLANOVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SELMA LOPES FERREIRA VIÚDE, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

pelo índice INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de

1999 a 2013, trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando

desempregado; bem como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de

morte e auxílio na aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fls.78/78-v.).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é

exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140,

0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a

citação da parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos
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autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei

5.107/66, atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e

diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido

dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12,

inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de

rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos

do FGTS deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao

ano.Nesse cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se,

claramente, mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder

Legislativo, ao qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua

instituição, ou seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo

quanto o Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a

condução política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto

do Chefe do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente

vincula o administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do

fundo, ou seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas

fundiárias.A argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em

níveis proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria

legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR

não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a

TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de

atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra

financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a
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remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores

depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000084-98.2014.403.6140 - RAIMUNDO RIBEIRO NUNES(SP204892 - ANDREIA KELLY

CASAGRANDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

RAIMUNDO RIBEIRO NUNES, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita

(fls.79/79-v.).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente

de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-

31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da

parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº

0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66,

atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu

Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs,

em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a

Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a

remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no

período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento,

exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS

deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse

cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente,

mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao

qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou

seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o

Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução

política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe

do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o

administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou

seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A

argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis

proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo

Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria

legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o
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pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR

não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a

TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de

atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra

financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a

remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores

depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000092-75.2014.403.6140 - VICENTE DE PAULA FREITAS(SP312127 - LUCIOLA DA SILVA

FAVORETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-
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75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos
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preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000102-22.2014.403.6140 - ITAMAR LUIZ ARTHUR(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico
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será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000103-07.2014.403.6140 - LILIA RAQUEL BARBOSA ARTHUR(SP169464 - CARLOS EDUARDO

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.
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Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     992/1277



monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000104-89.2014.403.6140 - LUZINETE BARBOSA VIEIRA(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a
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legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000105-74.2014.403.6140 - JILVANIO ALVES DA SILVA(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como
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atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona
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uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000106-59.2014.403.6140 - GIOVANI FERRAZ DA ROCHA(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a
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necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000107-44.2014.403.6140 - ARIANE GONCALVES TRINDADE DA SILVA(SP169464 - CARLOS

EDUARDO GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,
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em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos
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devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000108-29.2014.403.6140 - LAUDO ALEXANDRE GOMES MARTINS(SP169464 - CARLOS EDUARDO

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal
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(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000109-14.2014.403.6140 - LUCIANA APARECIDA RODRIGUES(SP169464 - CARLOS EDUARDO

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do
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sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000116-06.2014.403.6140 - DEVIDSON CARL DA SILVA MOREIRA(SP220687 - RAFAEL DA SILVA

ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DEVIDSON CARL DA SILVA MOREIRA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

pelo índice INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de

1999 a 2013, trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando

desempregado; bem como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de

morte e auxílio na aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fls.34/35).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é

exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140,

0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a

citação da parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos

autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei

5.107/66, atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e

diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido

dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12,

inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de

rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos

do FGTS deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao

ano.Nesse cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se,

claramente, mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder

Legislativo, ao qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua

instituição, ou seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo

quanto o Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a

condução política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto

do Chefe do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente

vincula o administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do

fundo, ou seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas
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fundiárias.A argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em

níveis proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria

legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR

não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a

TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de

atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra

financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a

remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores

depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Ao SEDI, para retificação do nome da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpra-se.
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0000127-35.2014.403.6140 - JOSE OSVALDO FIDELIS(SP289312 - ELISANGELA MERLOS GONCALVES

GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto
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na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000130-87.2014.403.6140 - MARCOLINO FRANCISCO DE CARVALHO(SP169464 - CARLOS EDUARDO

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De
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qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o
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disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000131-72.2014.403.6140 - ANTONIO CARLOS DE MOURA(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da
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possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000132-57.2014.403.6140 - ODEMIR CORTENEZI(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em
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situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo
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recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000133-42.2014.403.6140 - SILVIO DOS SANTOS(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado
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em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000134-27.2014.403.6140 - THIAGO BARBOSA ARTHUR(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a
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alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do
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Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000135-12.2014.403.6140 - FRANCISCA ADRIANA DE PAULA(SP169464 - CARLOS EDUARDO

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,
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Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000136-94.2014.403.6140 - ANTONIO SILVA DE MELO(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA MARCIANO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de
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remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a
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função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000137-79.2014.403.6140 - MIGUEL GABRIEL DA SILVA(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA MARCIANO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de
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indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000139-49.2014.403.6140 - ERALDO FRANCISCO DA SILVA(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA

MARCIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da
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legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,
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representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000140-34.2014.403.6140 - MARIA JULIA DA SILVA(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA MARCIANO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a
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Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000141-19.2014.403.6140 - GERSON NICOMEDIO DOS SANTOS(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA

MARCIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de
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poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao
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Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000142-04.2014.403.6140 - JOAO PINHEIRO LUZ(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA MARCIANO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada
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como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000143-86.2014.403.6140 - IVONE DONISETE SALVADOR DOS SANTOS(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA

MARCIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos
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de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à
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CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000144-71.2014.403.6140 - MANOEL FRANCISCO DE ALMEIDA(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA

MARCIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira
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Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000153-33.2014.403.6140 - EVELYN CLARISSA DE JESUS DA SILVA(SP169464 - CARLOS EDUARDO

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No
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tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou
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acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000155-03.2014.403.6140 - ELZA SANTOS DE JESUS SILVA(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in
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verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000156-85.2014.403.6140 - VIVIANE MENDES VIEIRA(SP269414 - MARIO CESAR DE LIMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O
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Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos
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titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se..

 

0000157-70.2014.403.6140 - ALFREDO LUIZ DA SILVA(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal
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Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000158-55.2014.403.6140 - ALEXANDRO ALFREDO DA SILVA(SP169464 - CARLOS EDUARDO

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-
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75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos
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preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000166-32.2014.403.6140 - LUZENILVA LOPES SOUSA(SP147302 - CAIRO FERREIRA DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

LUZENILVA LOPES SOUSA, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice

INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013,

trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem

como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na

aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita

(fls.50/51).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de

direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-

31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da

parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº

0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66,

atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu

Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs,

em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para

atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a

Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a

remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no

período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento,

exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS

deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse

cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente,

mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao

qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou

seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o

Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução

política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe

do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o

administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou

seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A

argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis

proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo

Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria
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legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR

não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a

TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de

atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra

financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a

remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores

depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000168-02.2014.403.6140 - MARCELO ALENCAR DUCINI DE CARVALHO(SP220687 - RAFAEL DA

SILVA ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

MARCELO ALENCAR DUCINI DE CARVALHO, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

pelo índice INPC. Alega, em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de

1999 a 2013, trazendo prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando

desempregado; bem como atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de

morte e auxílio na aquisição de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária
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gratuita (fls.37/38).É o relatório. Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é

exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140,

0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a

citação da parte ré.Na parte que interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos

autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei

5.107/66, atualmente regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e

diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido

dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12,

inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação

das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de

rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos

do FGTS deve ser feita pela Taxa Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao

ano.Nesse cenário, o critério de remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se,

claramente, mesmo que de forma indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder

Legislativo, ao qual, a priori, caberia a alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua

instituição, ou seja, pelo processo legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo

quanto o Poder Executivo, em situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a

condução política do país, seja quando da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto

do Chefe do Poder Executivo.De qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente

vincula o administrador que, no caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do

fundo, ou seja, não há liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas

fundiárias.A argumentação da parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em

níveis proporcionais à inflação do país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza

institucional do FGTS, a inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a

correção/remuneração fundiária, a necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por

ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre o saldo das contas fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria

legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a

utilização da TR como fator de correção monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a

TR é admitida como indexador para correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do

RE n.º 175.678, in verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO

INDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr.

Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney

Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR

não pode ser utilizada como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a

TR não pode ser imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados

anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico

perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado

um certo indice de indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-

05272) Do mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e

4.425, realizado em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada

do mundo jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em

razão da possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do

tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o

disposto na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao

fundo.Importante apontar que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir

política pública de gestão do sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em

toda a política financeira do país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa

de reajuste dos saldos devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo

tempo que a TR tem produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação,

também proporciona uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a

aquisição da casa própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de
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atualização monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do

Sistema Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao

cumprimento dos preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra

financeira requer lei em sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a

remuneração paga aos titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida

também será corrigida pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a

1998, a TR se mostrou acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de

modo a limitá-la à inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores

depositados. Assim, à CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados

pela legislação infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois

ao Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição

de eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000201-89.2014.403.6140 - EDILSON CUNHA(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a
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legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000202-74.2014.403.6140 - ADILSON SEBASTIAO DA SILVA(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como
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atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona
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uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000203-59.2014.403.6140 - ALISON EDMUNDO COUTINHO(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a
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necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000204-44.2014.403.6140 - SUELI APARECIDA PERICINOTO(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,
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em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos
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devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000207-96.2014.403.6140 - ADRIANA SEYFARTH CRUZ(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal
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(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000208-81.2014.403.6140 - NIVALDO CAMPELLETTI(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do
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sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000239-04.2014.403.6140 - JOSE JEOVA TORRES(SP033985 - OLDEGAR LOPES ALVIM) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da
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parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
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0000240-86.2014.403.6140 - ANGELA MILHORINI BRUSSO(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção
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monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000241-71.2014.403.6140 - BERNADETE BRUSSO(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no
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caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com
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as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000242-56.2014.403.6140 - VAGUELI CHAGAS BRUSSO(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico
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concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000245-11.2014.403.6140 - CRISTIANA MARIA DA SILVA(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA MARCIANO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando
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da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,
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dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000246-93.2014.403.6140 - NEUZIANE AGUIAR DE ARAUJO(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA

MARCIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo
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jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000248-63.2014.403.6140 - IVAN VIEIRA DA SILVA(SP192118 - JOSÉ ARIMATEIA MARCIANO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo
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legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,
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tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000264-17.2014.403.6140 - EDVALDO PEDRO BESERRA(SP167824 - MARCIA DE OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do
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mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000272-91.2014.403.6140 - JOSIAS JORGE DE AZEVEDO(SP293594 - MARCOS VILLANOVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.É o relatório. Fundamento e decido.Concedo os benefícios da assistência

judiciária gratuita. Anote-se.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi

enfrentada em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e

0002474-75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que

interessa à presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-

75.2013.403.6140:O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente

regulado pela Lei 8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho

Curador (art. 3º).No tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu

art. 13, que os valores seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização

dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91,

que estabelece regras para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica

dos depósitos de poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido

entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do

cotejo da legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma
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indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a
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pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000282-38.2014.403.6140 - ALEX DE FREITAS ROSA(SP323535 - ETHELKA NAGY TANI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do
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mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000284-08.2014.403.6140 - GERALDO PEDRO ROSA(SP320976 - ALEX DE FREITAS ROSA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1061/1277



indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a
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pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000299-74.2014.403.6140 - EDISON BIATA(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a
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impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000304-96.2014.403.6140 - JOSE GERALDO ARRUDA DA SILVA(SP167419 - JANAINA GARCIA

BAEZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.É o relatório. Fundamento e decido.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras

oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa
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Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice
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em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o disposto no

art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000306-66.2014.403.6140 - VITOR AGNELLO(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.É o relatório. Fundamento e decido.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras

oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito
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adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o disposto no

art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000308-36.2014.403.6140 - FERNANDO ELIAS FERREIRA(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.É o relatório. Fundamento e decido.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada em outras

oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do
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último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de
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eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o disposto no

art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000309-21.2014.403.6140 - MARIA DI BERTO(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser
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imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000312-73.2014.403.6140 - MAXWELL HENRIQUE DA SILVA CAMARGO(SP169464 - CARLOS

EDUARDO GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras
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para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação
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infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000318-80.2014.403.6140 - OSMAR VITOR AGNELLO(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1072/1277



do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000322-20.2014.403.6140 - VILMA BARBOSA(SP169464 - CARLOS EDUARDO GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores
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seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à
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inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000324-87.2014.403.6140 - EDMILSON MIGUEL DA SILVA(SP169484 - MARCELO FLORES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE
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INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000335-19.2014.403.6140 - JAIR FERREIRA DOS SANTOS(SP033985 - OLDEGAR LOPES ALVIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei
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8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida
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pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000349-03.2014.403.6140 - LUIS ROBERTO DE ALMEIDA CORREA(SP173795 - MAURO SERGIO

MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para
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correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000360-32.2014.403.6140 - MAIRA ALDA MOREIRA BRITO(SP173795 - MAURO SERGIO MOREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à
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presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em
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sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000367-24.2014.403.6140 - MARIO FAVARON(SP206392 - ANDRÉ AUGUSTO DUARTE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada

em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção
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monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema

Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000368-09.2014.403.6140 - ALESSANDRA SILVA DE ARAUJO(SP206392 - ANDRÉ AUGUSTO

DUARTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A parte autora, com qualificação nos autos, propôs ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pelo índice INPC. Alega,

em síntese, que a Taxa Referencial não conseguiu recompor a inflação do período de 1999 a 2013, trazendo

prejuízos à finalidade do FGTS de garantir o trabalhador sem estabilidade, quando desempregado; bem como

atendê-lo na sua necessidade de sobrevivência, na aposentadoria, seguro em caso de morte e auxílio na aquisição

de casa própria.Juntou documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Fundamento e decido.Como a matéria controvertida neste processo é exclusivamente de direito e já foi enfrentada
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em outras oportunidades (exemplos: 0002268-61.2013.403.6140, 0002658-31.2013.403.6140 e 0002474-

75.2013.403.6140), dispenso, nos termos do artigo 285-A do CPC, a citação da parte ré.Na parte que interessa à

presente demanda, reproduzo a seguir o teor da sentença proferida nos autos nº 0002474-75.2013.403.6140:O

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, atualmente regulado pela Lei

8.036/90, sendo gerido e administrado de acordo com as normas e diretrizes de seu Conselho Curador (art. 3º).No

tocante à remuneração dos depósitos fundiários, o referido dispositivo legal dispôs, em seu art. 13, que os valores

seriam (...) corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.Por sua vez, a Lei 8.177/91, que estabelece regras

para desindexação da economia, estabelece no art. 12, inciso I, que a remuneração básica dos depósitos de

poupança observará a (...) taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;.Assim, do cotejo da

legislação supracitada, extrai-se que a correção monetária dos saldos do FGTS deve ser feita pela Taxa

Referencial acrescida de capitalização de juros de 3% (três por cento) ao ano.Nesse cenário, o critério de

remuneração das contas do FGTS encontra previsão legal, manifestando-se, claramente, mesmo que de forma

indireta, a vontade da maioria do povo, albergada por intermédio do Poder Legislativo, ao qual, a priori, caberia a

alteração desse índice, utilizando-se da mesma forma dispensada para sua instituição, ou seja, pelo processo

legislativo.Por outro lado, é de bom alvitre realçar que tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, em

situações peculiares, como no caso, detêm permissivo constitucional para a condução política do país, seja quando

da elaboração de leis (processo legislativo), seja quando da sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.De

qualquer forma, após plena vigência e dotada de eficácia, a legislação pertinente vincula o administrador que, no

caso da CEF, deve obediência aos ditames legais estabelecidos para a gerência do fundo, ou seja, não há

liberalidade para se aplicar esse ou aquele índice na correção dos saldos das contas fundiárias.A argumentação da

parte autora, no que se refere à necessidade de recompor as contas do FGTS em níveis proporcionais à inflação do

país, preservando assim, o valor real dos valores depositados, já foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal

(STF) quando do julgamento do RE 226.855/RS. O julgado explicitou a natureza institucional do FGTS, a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico bem como, no respeitante a correção/remuneração fundiária, a

necessidade de submissão aos critérios adotados pela legislação infraconstitucional.Nesse diapasão, de acordo

com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 226.855/RS, a

legislação pertinente não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre o saldo das contas

fundiárias reflita a inflação real do período. Isso porque a própria legislação já define qual indexador econômico

será aplicado pelo Conselho Curador do Fundo.De outro lado, a utilização da TR como fator de correção

monetária, em si, não é considerada inconstitucional. Mesmo após o pronunciamento do Supremo Tribunal

Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 493, 768 e 959, a TR é admitida como indexador para

correção monetária em diversas situações, consoante se infere da ementa do RE n.º 175.678, in

verbis:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO INDICE DE

INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira

Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurelio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu

do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada

como indice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser

imposta como indice de indexação em substituição a indices estipulados em contratos firmados anteriormente a

Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito

adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo indice de

indexação e que estivesse esse indice sendo substituido pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a

impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,

Segunda Turma, julgado em 29/11/1994, DJ 04-08-1995 PP-22549 EMENT VOL-01794-25 PP-05272) Do

mesmo modo, após o julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, realizado

em 14/03/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a taxa referencial não foi rechaçada do mundo

jurídico, mas tão somente vedada a sua utilização como indexador monetário de débitos judiciais, em razão da

possível vulneração do primado da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), mais precisamente do tópico

concernente à preservação do valor real do crédito previsto na condenação. Registre-se, por oportuno, o disposto

na Súmula 459 do Superior Tribunal de Justiça:A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção

monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador mas não repassados ao fundo.Importante apontar

que a TR, então adotada pela Lei como índice de atualização do FGTS, por refletir política pública de gestão do

sistema financeiro, acaso substituída por outro índice, acaba por produzir efeitos em toda a política financeira do

país, em especial, no Sistema Financeiro de Habitação, que detém cláusula expressa de reajuste dos saldos

devedores, consoante os reajustes dos saldos das contas de FGTS. Desse modo, ao mesmo tempo que a TR tem

produzido atualizações nos saldos de contas do FGTS em menor proporção que a inflação, também proporciona

uma espécie de subsídio financeiro ao trabalhador em seus contratos de financiamento para a aquisição da casa

própria, cenário a referendar que não se está diante de simples análise a respeito de um índice de atualização

monetária e sua relação com a inflação, mas sim da própria política pública concernente à gestão do Sistema
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Financeiro Nacional, que detém elevado viés discricionário, cuja análise judicial limita-se ao cumprimento dos

preceitos amplos de legalidade, como, por exemplo, a verificação se determinada regra financeira requer lei em

sentido estrito para a sua adoção. Outrossim, é inegável o equilíbrio existente entre a remuneração paga aos

titulares das contas e entre os empregadores em débito com referido Fundo, cuja dívida também será corrigida

pela TR (art. 22 da lei 8.036/90).Comporta anotar, por fim, que nos anos de 1992, 1994 a 1998, a TR se mostrou

acima dos índices de inflação. Contudo, nem por isso houve o emprego parcial da TR, de modo a limitá-la à

inflação, fazendo com que o índice cumpra o alegado papel de apenas atualizar os valores depositados. Assim, à

CEF coube aplicar a TR de forma integral, ou seja, submetendo-se aos critérios adotados pela legislação

infraconstitucional, ainda que a TR, em tais períodos, tenha produzido um ganho excedente, pois ao

Administrador não cabe interferir na aplicação do índice determinado pela norma legal.Em síntese, a definição de

eventual indexador a ser utilizado para correção monetária dos depósitos fundiários é tarefa do legislador,

representando, atualmente, tema sob reserva legal. Não cabe ao Poder Judiciário estabelecer este ou aquele índice

em substituição ao legalmente previsto para a remuneração das contas do FGTS (TR), sob pena de usurpar a

função legislativa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. Por consequência, resta improcedente a

pretensão da parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista não ter se aperfeiçoado a relação processual.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo

recursal in albis, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição.Interposto recurso de apelação, presentes os pressupostos recursais, cumpra-se o

disposto no art. 285-A, 2º, do CPC. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
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Expediente Nº 1182

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0000352-92.2013.403.6139 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2748 - LYANA HELENA JOPPERT

KALLUF PEREIRA) X ELLEN DE PAULA FANTE BENTO(SP273753 - MIRIAN MARIANO QUARENTEI

SALDANHA) X WALDECYR PAULO DE OLIVEIRA GARCIA(SP225105 - RUBIA ALEXANDRA

GAIDUKAS E SP255082 - CATERINE DA SILVA FERREIRA) X AGENOR PEREIRA DE LACERDA

JUNIOR(SP116766 - FERNANDO CANCELLI VIEIRA) X JOSE CARLOS DOS SANTOS LOPES(PR021072

- IVONE PAVATO BATISTA) X DANIEL EMERICH PORTES(SP116766 - FERNANDO CANCELLI

VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X UNIAO

FEDERAL

Vistos em Inspeção.Reitere-se o Ofício de fl. 362, com prazo de 24 (vinte e quatro) horas para cumprimento, sob

pena de desobediência.Int. 

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000360-69.2013.403.6139 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP185371 - RONALDO DIAS LOPES FILHO E SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA E SP248881 - LARISSA

LOBATO CARVALHO DE OLIVEIRA) X LUIZ CARLOS ALVES

Fl. 59. Defiro. Expeça-se mandado para citação do réu no endereço situado nesta cidade de Itapeva.Sem prejuízo,

intime-se a autora para que recolha as custas judiciais para o fim de ser deprecada a citação do réu no endereço

localizado na Comarca de Itararé/SP.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002780-18.2011.403.6139 - IRMAOS CARNEIRO LTDA(SP208831 - TIAGO LUVISON CARVALHO E
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SP281653 - ALINE BRIAMONTE DA SILVEIRA E SP129374 - FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA) X

FAZENDA NACIONAL

Converto o julgamento em diligência.Vista às partes para especificar e justificar as provas que pretendem

produzir, iniciando pela parte autora.

 

0010113-21.2011.403.6139 - ESTENIO PEDRO XAVIER(SP095253 - MARCOS TAVARES LEITE E

SP209492 - FABIO PRADO BALDO) X UNIAO FEDERAL

1. Vistos.2. Cuida-se de embargos de declaração contra a sentença de fls. 188-190, em que o embargante alega

omissão, porque a sentença não analisou as notas fiscais emitidas no período entre 1997 e 2000.É O BREVE

RELATÓRIO.DECIDO.3. O recurso é tempestivo.4. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão

contiver obscuridade, contradição ou omissão.5. In casu, as alegações do embargante não são procedentes. Com

efeito, a sentença considerou que o ato de exclusão do Simples não deveria produzir efeitos entre 1º de abril de

2001 e 22 de abril de 2008 (fl. 190), por ser este o período das notas fiscais cujos respectivos talões foram

juntados aos autos. O período anterior, entre 1997 e 31 de março de 2001, não há de ser considerado, pois não há

prova de que nele tenham sido executados unicamente serviços relacionados a instalações elétricas, ou

eventualmente outros também incluídos no conceito de construção civil.6. Com efeito, entre 1997 e 31 de março

de 2001 foram emitidas 249 notas fiscais, constantes dos talões numerados de 1 a 5, que não foram apresentados.

Contudo, constam dos autos apenas cópias de 25 dessas notas fiscais (fls. 102-114).7. Assim, não há omissão a ser

sanada.8. Se for do interesse da parte, a reforma da decisão pelas alegações formuladas nos presentes embargos

deve ser buscada por meio de recurso próprio às Instâncias Superiores, descabendo, na via estreita dos embargos

declaratórios, que a matéria seja reexaminada. Ante o exposto, conheço os embargos de declaração, para

REJEITÁ-LOS. P.R.I.

 

0001546-64.2012.403.6139 - SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP178423 - JOÃO GUILHERME BROCCHI MAFIA) X CONSELHO REGIONAL

DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES)

Apresente o autor, no prazo de 05 (cinco) dias, lista atualizada e correta de seus associados.Int. Após, vista à parte

contrária, pelo mesmo prazo.

 

0000017-73.2013.403.6139 - JULIO MARIA DA SILVA(SP277245 - JOSÉ REINALDO SILVA E SP248881 -

LARISSA LOBATO CARVALHO DE OLIVEIRA E SP185371 - RONALDO DIAS LOPES FILHO E

SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP248881 - LARISSA LOBATO

CARVALHO DE OLIVEIRA E SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA E SP185371 - RONALDO DIAS LOPES

FILHO)

SENTENÇA1. Vistos.2. Cuida-se de processo de rito ordinário, proposto por Júlio Maria da Silva contra a Caixa

Econômica Federal (CEF), com a finalidade de obter a resolução de contratos de empréstimos e a condenação em

danos materiais e morais, no valor de R$ 10.000,00. Alega o autor que celebrou dois contratos de empréstimo

consignado com a CEF, sendo: (i) um em 14 de janeiro de 2009, no valor de R$ 3.620,00, a ser pago em 60

parcelas; e (ii) outro em 18 de fevereiro de 2009, no valor de R$ 3.200,00, a ser pago em 60 parcelas. Após a

celebração dos contratos, o autor foi avisado por telefone que as parcelas não seriam descontadas de sua conta

bancária, pois se tratava de empréstimo pessoal e não consignado, o que tornava o custo do empréstimo mais

elevado para o autor. Para tentar quitar os empréstimos, teve de contrair um novo mútuo junto ao Banco Bradesco

S/A. Mesmo assim, não conseguiu pagá-los e teve o seu nome inserido em cadastros de proteção ao crédito.3. E,

com base na legislação civil e consumerista, requer a resolução do contrato, bem como a condenação na obrigação

de indenizar. Requereu, ademais, a determinação da exclusão do nome do autor de cadastros de proteção ao

crédito.4. A 1ª Vara da Comarca de itararé declinou da competência para o processamento e julgamento do feito,

tendo o processo sido redistribuído a este Juízo.5. Citada, a CEF apresentou contestação (fls. 48-55), pugnando

pela improcedência dos pedidos. Salientou que o apontamento foi lícito e regular, motivo pelo qual não se pode

falar em nulidade ou causa para resolução.6. O autor apresentou réplica (fls. 75-80), na qual reiterou os termos da

petição inicial.7. As partes foram intimadas para indicar as provas que pretendiam produzir (fl. 81), nada sendo

requerido.8. O autor apresentou alegações finais (fls. 83-86).9. Em audiência, a tentativa de conciliação foi

infrutífera (fl. 90).É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO.10. Não havendo prova a ser produzida em audiência, é

cabível o julgamento antecipado da lide, a teor do disposto no art. 330, I, do Código de Processo Civil

brasileiro.11. Segundo o auto, ele celebrou dois contratos de empréstimo consignado com a CEF, sendo: (i) um

em 14 de janeiro de 2009, no valor de R$ 3.620,00, a ser pago em 60 parcelas; e (ii) outro em 18 de fevereiro de

2009, no valor de R$ 3.200,00, a ser pago em 60 parcelas. Após a celebração dos contratos, o autor foi avisado

por telefone que as parcelas não seriam descontadas de sua conta bancária, pois se tratava de empréstimo pessoal e

não consignado, o que tornava o custo do empréstimo mais elevado para o autor. Para tentar quitar os

empréstimos, teve de contrair um novo mútuo junto ao Banco Bradesco S/A. Mesmo assim, não conseguiu pagá-
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los e teve o seu nome inserido em cadastros de proteção ao crédito.12. Entretanto, a CEF afirmou, tanto em juízo

(fl. 50) quanto perante o Procon (fl. 35) que o desconto do valor das prestações não foi efetuado diretamente pelo

INSS pelo fato de que o autor celebrou o contrato de empréstimo em agência bancária situada em Estado diverso

daquele no qual reside. Note-se que a afirmação é verdadeira: o autor mora no Paraná (fl. 2) e os contratos foram

celebrados na agência da CEF de Itararé, no Estado de São Paulo. A vedação para que as prestações fossem

descontadas diretamente partiu do próprio INSS.13. Assim, se culpa houvesse, não seria da CEF, mas do INSS.14.

De qualquer modo, verifica-se que o prejuízo alegado pelo autor não existiu: apesar de não ser possível o desconto

diretamente pelo INSS, na modalidade consignação, foi facultado ao autor pagar as prestações diretamente na

agência da CEF - tanto que ele efetivamente o fez por alguns meses.15. O valor dos juros cobrados foi aquele

efetivamente contratado: 2,35% ao mês no primeiro contrato (fls. 17 e 64-66) no primeiro contrato e 2,07% no

segundo (fls. 24 e 58-60). 16. Ou seja, a CEF cumpriu exatamente o contratado: apesar de não ser possível o

desconto automático do valor das parcelas, em virtude de vedação imposta por terceiros, todas as taxas pactuadas

foram observadas pela instituição financeira. O autor apenas deveria mensalmente efetuar o pagamento das

prestações em uma agência - o que ele fez apenas por poucos meses.17. Em suma, o serviço foi prestado de modo

adequado e sem qualquer vício. Assim, não existe qualquer causa para a resolução do contrato ou motivo que

enseje indenização de qualquer natureza.18. Por tais razões, os pedidos devem ser julgados

improcedentes.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado pelo autor, nos

termos do art. 269, I do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Condeno o autor, ademais, ao pagamento dos

honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00. Porém, sendo a parte autora beneficiária da

gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual prova da cessação da situação de pobreza.P.R.I.

 

0000378-90.2013.403.6139 - WINDSOR RICARDO DA MOTA(SP301972 - RAFAEL APARECIDO

FERREIRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVACAO DA BIODIVERSIDADE

- ICMBIO(Proc. 1302 - RICARDO ALEXANDRE MENDES)

SENTENÇAWindsor Ricardo Mota ajuizou ação trabalhista contra o Instituto Chico Mendes de Conservação da

Biodiversidade - ICMBIO visando o pagamento dos valores que alega não ter recebido referentes às verbas

rescisórias, horas extras e reflexos, depósito do FGTS acrescido de 40%, adicional de periculosidade, multas dos

artigos 467 e 477, da CLT e, por fim pleiteia anotação em sua CTPS do contrato especial. Devidamente citado, o

réu apresentou contestação arguindo preliminar de incompetência absoluta e, no mérito, preliminar de prescrição.

Por fim, pugnou pela improcedência do pedido do autor.Às fls. 64/65 foi reconhecida a competência da Justiça do

Trabalho para apreciação da presente demanda.Audiência realizada em 19/01/2012, ocasião em que não houve

conciliação.Sobreveio sentença no Juízo Trabalhista às fls. 85/89.Foi interposto Recurso Ordinário pelo ICMBIO

(fls. 103/128).Na mesma ocasião foi apresentada reclamação ao Supremo Tribunal Federal contra a sentença que

reconheceu a competência trabalhista e julgou a presente causa.A reclamação foi julgada procedente

determinando-se a cassação de todos os atos decisórios da Justiça Trabalhista com a remessa dos autos a este

Juízo Federal. (fls. 144/148).Recebidos os autos por este Juízo, foram ratificados os atos produzidos anteriores à

sentença.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.Primeiramente, tendo em vista o pedido

na inicial e a declaração de pobreza juntada à fl. 09, defiro os benefícios da assistência judiciária, com a ressalva

de que, se ficar comprovado tratar-se de declaração falsa, o autor estará sujeito às sanções administrativas e

criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Ademais, afasto a

alegada prescrição, uma vez que o contrato de trabalho vigeu de 01/06/2009 a 30/08/2009 e ação foi distribuída

em 18/11/2010, não tendo, portanto, se consumado a prescrição. Relação de emprego e rescisão antecipada do

contrato por prazo determinadoO regime de contratação do autor é autorizado pelo artigo 37, IX, CF e regido

pelas Leis 7.957/89 e 8.745/93, com o fundamento na necessidade e urgência de controlar incêndios florestais nas

unidades de conservação.O artigo 12, I, II e III, da Lei 7.957/89, dispõe expressamente sobre a autorização de

contratação temporária em casos excepcionais, como é o caso em apreço. A presente contratação está, portanto,

autorizada por lei. Afasta-se, assim, a tese do réu de que o contrato celebrado entre as partes seria nulo. De

qualquer modo, não se pode deixar de consignar que essa alegação consiste em invocar a própria torpeza, o que é

vedado pelo ordenamento jurídico.Reconhecida a validade do contrato de trabalho objeto da presente demanda,

observo que o artigo 3º, da Lei nº 7.957/89 dispõe que o regime trabalhista é o adotado para o quadro de pessoal

do réu, ou seja, este dispositivo afasta o caráter estatutário típico da administração pública.Conclui-se, portanto,

que a natureza do contrato do autor com o réu é de natureza empregatícia. Logo, sendo o contrato de trabalho

entre eles reconhecidamente válido e por prazo determinado, de rigor a respectiva anotação na CTPS.Noto que o

documento de fl. 53 não aponta a motivação específica para a rescisão do contrato antecipadamente em

24/08/2009. Deste modo, tendo sido o contrato estabelecido por prazo determinado de 90 dias com início em

01/06/2009 e seu términino normal deveria ser em 29/08/2009.Dessa forma, clara a extinção antecipada do

contrato de trabalho, o que enseja a aplicação do artigo 479, da CLT.Concluo, ainda, pela procedência do pedido

do autor para que o réu realize a anotação em sua CTPS do contrato, vigente de 01/06/2009 a 24/08/2009, com

anotação de sua condição especial nas páginas reservadas para observações gerais.No que diz respeito às verbas

rescisórias, o réu não comprovou o seu pagamento. Por esta razão, condeno o réu ao pagamento de 3/12 de 13º
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salário proporcional; 3/12 de férias e 1/3 proporcionais.Além disso, são devidos os depósitos do FGTS referente a

todo o período do contrato.Por fim, em razão do não pagamento das verbas rescisórias no momento adequado, são

devidas as multas previstas nos artigos 477 e 467 da CLT.Horas extrasCompulsando-se os autos, nota-se que o

autor foi contratado para trabalhar 40 horas semanais (fls. 16/18).Observo que o controle de jornada juntado às fls.

54/56 demonstra que o autor trabalhava de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, possuindo 1 hora de intervalo de

descanso e almoço, o que o manteve dentro do limite de 40 horas semanais.Afasto a pretensão do autor de que

seja aplicada para seu caso a Lei nº 11.901/2009, vez que o limite de 36 horas de tal diploma legal aplica-se

apenas ao trabalhador que observa o regime de 12 por 36 horas.No presente caso, o autor trabalhava segundo o

limite comum de 8 horas diárias, não se enquadradando, portanto, ao regime da Lei 11.901/2009.Adicional de

periculosidadeEntendo ser cabível o adicional de periculosidade pleiteado pelo autor, nos termos da Lei nº

11.901/2009,.Nota-se do contrato de trabalho (fl. 16) que o autor foi contratado para executar as ações relativas a

prevenção, controle e combate a incêncidos florestais, nas unidades de conservação (...) e para executar as ações

de manutenção dos equipamentos de prevenção e combate a incêndios florestais, que estiverem sob sua

responsabilidade.Dessa forma, nos termos do artigo 6º, III, Lei 11.901/2009, deve incidir o adicional de

periculosidade de 30% (trinta por cento) do salário mensal sem acréscimos resultantes de gratificações, prêmios

ou participações nos lucros da empresa.Diante disso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, na

forma acima exposta, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas

e honorários advocatícios em razão da sucumbência recíproca.Descontos fiscais e previdenciários na forma da

lei.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

CARTA PRECATORIA

0002154-28.2013.403.6139 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TATUI - SP(SP083304 - JOSE GERALDO

MALAQUIAS E SP188825 - WELLINGTON ROGÉRIO BANDONI LUCAS) X JUIZO DA 1 VARA DO

FORUM FEDERAL DE ITAPEVA - SP

Restitua-se a presente missiva ao juízo deprecante com as cautelas de praxe

 

0000177-64.2014.403.6139 - JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP X JUIZO

DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ITAPEVA - SP

Considerando a oitiva de uma das testemunhas, providencie-se a devolução da presente carta precatória ao Juízo

deprecante, com homenagens deste Juíz

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0000472-04.2014.403.6139 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001115-

30.2012.403.6139) AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS -

ANP(Proc. 2672 - DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI) X MARCIA CRISTINA MACHADO

SHIOKAWA(SP279298 - JOAO JOSE DE MORAES E SP314172 - PAULO MITSURU SHIOKAWA NETO)

R. A.Distribua-se por dependência. Após, vista ao excepto.

 

EXIBICAO DE DOCUMENTO OU COISA

0000745-17.2013.403.6139 - ROSINEIDE DIAS BATISTA LEITE X FERNANDO DIAS BATISTA LEITE X

MARINILDES BATISTA LEITE OLIVEIRA(SP280026 - LEVI VIEIRA LEITE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Trata-se de ação cautelar ajuizada por ROSINEIDE DIAS BATISTA LEITE e OUTROS, em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, processada pelo rito ordinário, objetivando a exibição de documentos, com pedido

liminar.Diante da contestação da parte ré (fls. 34/40), a parte autora requereu a desistência da ação (fls. 43/44). A

CEF manifestou-se à fl. 48, anuindo ao pedido da autora.Vieram os autos conclusos.É o breve relatório.Em razão

do exposto, homologo o pedido de desistência formulado pela parte autora e, em conseqüência, extingo o processo

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Condeno ao

pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Porém, sendo

a parte autora beneficiária da gratuidade judiciária, fica sua execução suspensa até a eventual cessação da situação

de pobreza.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0011976-12.2011.403.6139 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CESAR AUGUSTO GOMES(SP183875 -

JOSE CLOVIS DE ALMEIDA)

Oficie-se ao DEPRN para que verifique e informe, no prazo de 15 (quinze) dias, se o dano ambiental na área

degradada foi totalmente reparado. Após, vista ao Ministério Público Federal como determinado à fl. 477.
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Expediente Nº 1184

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004352-09.2011.403.6139 - JANETE RODRIGUES DE OLIVEIRA LIMA(SP073552 - ADILSON MARCOS

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 09h45min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0006697-45.2011.403.6139 - ISAIAS MENDES DA CRUZ(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS

GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da manifestação do perito de fl. 66, destituo-o do encargo ao qual foi nomeado à fl. 61, nomeando para tal

o Dr. Marcelo Aelton Cavaleti, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder

aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s)

honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº

558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o
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dia 21/03/2014, às 15h10min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0006849-93.2011.403.6139 - ROMILDA RIBEIRO DE CARVALHO(SP132255 - ABILIO CESAR COMERON

E SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA DOS SANTOS E SP249357 - ALDO FLAVIO COMERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 09h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,
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RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0009789-31.2011.403.6139 - THAIS BARROS DE CAMPOS SILVA(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDEMIR BRAZ DA SILVA

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como não havendo horário vago com o perito

nomeado à fl. 67, destituo-o do encargo, e nomeio em Substituição o Dr. Marcelo Aelton Cavaleti, com endereço

na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos apresentados pela parte autora e

os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da

tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência

aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 21/03/2014, às 18h10min, na sede da 1ª Vara

Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora

comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS

JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS

ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE

AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO

DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM

QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se

fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos

únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário

Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que

este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa

interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a

realização do laudo pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a

possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de

audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias,

iniciando-se pela parte autora, para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em

seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de

alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID

correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características,

consequências e sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A

doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida

independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É

possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente,
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em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê

(referência da parte autora, atestados, exames, conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s)

mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando, o que deu credibilidade às suas

alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua profissão habitual? Se positivo, a

incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da incapacidade, a parte autora pode exercer

alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões que podem ser desempenhadas pela parte

autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua incapacidade. Se negativo, a incapacidade é

temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento pode revertê-la? O tratamento é clínico ou

cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A parte autora precisa de assistência

permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está incapaz para os atos da vida civil?9.

Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve emissão de Comunicação de Acidente

do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre o que foi constatado ou indagado pelo

Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta) dias. Depois de juntado aos autos deverá

ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco) dias, sucessivamente.Int.

 

0010155-70.2011.403.6139 - IVO FERREIRA DA SILVA(SP127068 - VALTER RODRIGUES DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 09h15min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)
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dias, sucessivamente.Int.

 

0010190-30.2011.403.6139 - VALDIRENE NUNES CUSTODIO(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES

GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em atendimento ao despacho de fls. 85, depreque-se a realização de perícia médica à Subseção de Osasco/SP.Ao

perito competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos apresentados pela parte autora, os do juízo

contidos na portaria n 12/2011-SE01, e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.Quesitos comuns ao

Juízo e ao INSS (Portaria 12/2011-SE01):1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?2. Em caso

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência a incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no

momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o

grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra

atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência a impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece

da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa

etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis

limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual (is)? Com o tratamento houve melhora do quadro

clínico e recuperação da capacidade laborativa? Em caso negativo, qual(is) fator contribuiu para a manutenção da

incapacidade?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou

deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, determinar a data do início da doença, lesão

ou deficiência, bem como a data do início da incapacidade. Caso não seja possível fixar a data, ainda que

aproximada, informar os fatores que impediram a constatação, tais como a não apresentação de exames médicos

pelo autor.9. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do

benefício por incapacidade temporária?10. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que

exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua

capacidade laborativa?11. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou deficiência

incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?12.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, é possível afirmar

que o quadro de saúde enfrentado pelo periciando se caracteriza como alguma das seguintes patologias:

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante,

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de

doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por

radiação ou hepatopatia grave?Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?Intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco)

dias, indicar assistente técnico.Após, expeça-se a carta precatória.Deverão as partes acompanhar o andamento da

carta precatória junto ao Juízo deprecado.Intimem-se.

 

0010950-76.2011.403.6139 - DANIEL LOPES DE CASTRO(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA DE

SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi
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Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 10h15min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0011005-27.2011.403.6139 - ARMANDO PINN(SP199532B - DANIELE PIMENTEL DE OLIVEIRA

BRAATZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 10h00min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte
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autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0000114-10.2012.403.6139 - NEUZA DIAS DE JESUS(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 41: Defiro. Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos

Eduardo Suardi Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos

quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s)

honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº

558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o

dia 31/03/2014, às 10h45min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as
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restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0000273-50.2012.403.6139 - VILMA APARECIDA DE ANDRADE(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 09h00min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve
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emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0000450-14.2012.403.6139 - CACILDA DE ARAUJO FLORES(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 10h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0001439-20.2012.403.6139 - MARIA MADALENA DE LIMA BARROS(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da justificativa apontada à fl. 74, determino nova data de perícia com o médico perito nomeado à fl. 51,

agendada para o dia 31/03/2014, às 11h45min, mantidas as determinações constantes no despacho de fls.

51/53.Diante do julgamento do agravo interposto pela parte autora (fls. 76/79), cumpra a autora o item V do

despacho de fls. 51/53, apresentado a cópia do procedimento administrativo, que culminou com o indeferimento

do pedido, até a data da perícia.Int.
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0001892-15.2012.403.6139 - SARA LAVINIA RAMOS CARDOSO X SUELEN ALINE DE SOUZA

RAMOS(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como não havendo horário com o perito nomeado à

fl. 62, destituo-o do encargo, e nomeio em Substituição o Dr. Carlos Eduardo Suardi Margarido, com endereço na

Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os

do juízo, conforme determinado no despacho de fl. 62/63, mantidas as determinações nele constantes.Este Juízo já

conta em sua agenda com a data de 31/03/2014, às 11h30min. O exame será realizado na Sala de Perícias do

Fórum da Justiça Federal em Itapeva, sito na Rua Sinhô de Camargo, 240 - Centro, no dia e hora já

especificados.Sem prejuízo, abra-se vista à assistente social nomeada à fl. 62 para realização de estudo social,

conforme determinado no despacho de fl. 62/63.Int.

 

0002520-04.2012.403.6139 - MARCIA APARECIDA DA VEIGA(SP096262 - TANIA MARISTELA

MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da necessidade de designação de perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton

Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e

responder aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste

despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme

resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia

médica para o dia 21/03/2014, às 17h50min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS

OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A

NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art.

396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.
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0002750-46.2012.403.6139 - MILTON DE OLIVEIRA ALMEIDA(SP107481 - SUSELI MARIA GIMENEZ E

SP280026 - LEVI VIEIRA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da manifestação do perito de fl. 52, destituo-o do encargo ao qual foi nomeado à fl. 47, nomeando para tal

o Dr. Marcelo Aelton Cavaleti, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder

aos quesitos apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s)

honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº

558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o

dia 21/03/2014, às 17h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0002866-52.2012.403.6139 - PAOLA GABRIELI FERRAZ RODRIGUES - INCAPAZ X EDNA APARECIDA

FERRAZ(SP304559 - ELIANE ANDREA DE MOURA MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 73/74: Inclua-se o advogado substabelecido no sistema processual.Diante da necessidade de designação de

perícia médica, bem como havendo data com o Dr. Marcelo Aelton Cavaleti, nomeio como Perito Judicial, com

endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos apresentados pela parte

autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor

máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal.

Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 21/03/2014, às 18h30min, na sede da

1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora

comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS

JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS

ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE
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AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO

DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM

QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se

fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos

únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário

Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que

este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa

interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a

realização do laudo pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a

possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de

audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias,

iniciando-se pela parte autora, para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em

seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de

alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID

correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características,

consequências e sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A

doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida

independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É

possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente,

em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê

(referência da parte autora, atestados, exames, conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s)

mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando, o que deu credibilidade às suas

alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua profissão habitual? Se positivo, a

incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da incapacidade, a parte autora pode exercer

alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões que podem ser desempenhadas pela parte

autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua incapacidade. Se negativo, a incapacidade é

temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento pode revertê-la? O tratamento é clínico ou

cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A parte autora precisa de assistência

permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está incapaz para os atos da vida civil?9.

Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve emissão de Comunicação de Acidente

do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre o que foi constatado ou indagado pelo

Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta) dias. Depois de juntado aos autos deverá

ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco) dias, sucessivamente.Int.

 

0002993-87.2012.403.6139 - MARINEZ FERREIRA DA SILVA(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS

GALVÃO E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Para que possa ser agendada data de perícia médica, primeiramente a parte autora deve apontar, precisamente, a

doença/lesão/moléstia/deficiência que a acomete (de preferência fazendo remissão ao CID correspondente e

descrevendo as principais queixas de saúde), bem como apresentar exames e relatórios médicos, na medida em

que sua causa de pedir deve ter contornos bem delineados a fim de permitir ao juízo avaliar o conjunto

comprobatório a recair sobre tais fatos alegados como incapacitantes.Assim, defiro o prazo de 10 dias para que a

parte autora cumpra o determinado, bem como manifeste-se sobre a contestação e documentos juntados às fls.

16/28.Com a apresentação de documentos, tornem os autos conclusos para designação de perícia médica e estudo

social.Int.

 

0003192-12.2012.403.6139 - ANTONIA MARIA DE CAMARGO(SP204683 - BRUNA ARRUDA DE

CASTRO ALVES E SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES E SP283809 - RENATA ARRUDA

DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Para realização de

relatório socioeconômico nomeio a assistente social Joana de Oliveira, com endereço na Secretaria, a assistente

social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01 e os eventualmente

formulados pelas partes.Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em

vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as)

peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 31/03/2014, às 13h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva,

localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito

MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS,
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FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA

ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE

NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem

necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do

juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico,

ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá

comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico

que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo

pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e,

com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não

constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora,

para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 68/77.Int.

 

0003197-34.2012.403.6139 - SARAH ELISA OLIVEIRA - INCAPAZ X JULIANE DE OLIVEIRA

VICENTE(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Para realização de

relatório socioeconômico nomeio a assistente social Debora Cristina de Oliveira, com endereço na Secretaria, a

assistente social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01 e os

eventualmente formulados pelas partes.Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça

Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as)

peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 31/03/2014, às 13h45min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva,

localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito

MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS,

FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA

ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE

NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem

necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do

juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico,

ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá

comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico

que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo
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pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e,

com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não

constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora,

para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 30/40.Int.

 

0003238-98.2012.403.6139 - ROSINEIA DE OLIVEIRA FERREIRA(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS

GALVÃO E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 11h00min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível
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estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 40/50.Int.

 

0000023-80.2013.403.6139 - ANTONIO FRANCISCO DE MORAIS(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifica-se nos autos que, não obstante tenha sido anteriormente designada perícia médica, a qual o autor não

compareceu, a parte autora não apontou na petição inicial qual seria sua doença incapacitante.Para que possa ser

agendada data de perícia médica, primeiramente a parte autora deve apontar, precisamente, a

doença/lesão/moléstia/deficiência que a acomete (de preferência fazendo remissão ao CID correspondente e

descrevendo as principais queixas de saúde), bem como apresentar exames e relatórios médicos, na medida em

que sua causa de pedir deve ter contornos bem delineados a fim de permitir ao juízo avaliar o conjunto

comprobatório a recair sobre tais fatos alegados como incapacitantes.Assim, defiro o prazo de 10 dias para que a

parte autora cumpra o determinado.Com a apresentação de documentos, tornem os autos conclusos para

designação de perícia médica e estudo social.Int.

 

0000105-14.2013.403.6139 - SONIA MARIA TORRES FERREIRA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Para realização de

relatório socioeconômico nomeio a assistente social Lucicléia de Siqueira Rodrigues Shreiner, com endereço na

Secretaria, a assistente social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01 e os

eventualmente formulados pelas partes.Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça

Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as)

peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 31/03/2014, às 14h_30in, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva,

localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito

MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS,

FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA

ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE

NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem

necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do

juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico,

ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá

comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico

que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo

pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e,

com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não

constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora,

para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso
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positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0000108-66.2013.403.6139 - VALDINEIA FOGACA DE CARVALHO SILVA(SP073062 - MARCO

ANTONIO DE MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Para realização de

relatório socioeconômico nomeio a assistente social Lucicléia de Siqueira Rodrigues Shreiner, com endereço na

Secretaria, a assistente social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01 e os

eventualmente formulados pelas partes.Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça

Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as)

peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 31/03/2014, às 15h00min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva,

localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito

MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS,

FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA

ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE

NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem

necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do

juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico,

ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá

comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico

que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo

pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e,

com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não

constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora,

para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A
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parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0000111-21.2013.403.6139 - MARIA GONCALVES DE PONTES(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para que possa ser agendada data de perícia médica, primeiramente a parte autora deve apontar, precisamente, a

doença/lesão/moléstia/deficiência que a acomete (de preferência fazendo remissão ao CID correspondente e

descrevendo as principais queixas de saúde), bem como apresentar exames e relatórios médicos, na medida em

que sua causa de pedir deve ter contornos bem delineados a fim de permitir ao juízo avaliar o conjunto

comprobatório a recair sobre tais fatos alegados como incapacitantes.Assim, defiro o prazo de 10 dias para que a

parte autora cumpra o determinado.Com a apresentação de documentos, tornem os autos conclusos para

designação de perícia médica e estudo social.Int.

 

0000174-46.2013.403.6139 - CARMEM LUCIA DE OLIVEIRA SILVA(SP127068 - VALTER RODRIGUES

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 16h15min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre
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o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 74/81.Int.

 

0000279-23.2013.403.6139 - ILDA TEREZINHA MEIRA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 16h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 55/68.Int.

 

0000285-30.2013.403.6139 - HELENICE LOPES DE OLIVEIRA ALMEIDA(SP081382 - JAIR DE JESUS

MELO CARVALHO E SP081965 - MARCIA ALMEIDA DE OLIVEIRA CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da justificativa apontada à fl. 91, determino nova data de perícia com o médico perito nomeado à fl. 83,

agendada para o dia 31/03/2014, às 16h45min, mantidas as determinações constantes no despacho de fls.

83/85.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados às fls.

69/77.Int.
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0000806-72.2013.403.6139 - ELIAS ANTUNES FERREIRA(SP274012 - CLAYTON AUGUSTO DE

OLIVEIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 11h15min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 137/149.Int.

 

0000815-34.2013.403.6139 - MARIA APARECIDA RODRIGUES DE LIMA CARVALHO(SP093904 -

DIRCEU CELESTINO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Depreque-se a realização de perícia médica e estudo social à Comarca de Capão Bonito/SP.Ao perito competirá

examinar a parte autora e responder aos quesitos apresentados pela parte autora, os do juízo contidos na portaria n

12/2011-SE01, e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.Quesitos comuns ao Juízo e ao INSS

(Portaria 12/2011-SE01):1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa

doença, lesão ou deficiência a incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu

acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das

possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra

atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência a impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece
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da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa

etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis

limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual (is)? Com o tratamento houve melhora do quadro

clínico e recuperação da capacidade laborativa? Em caso negativo, qual(is) fator contribuiu para a manutenção da

incapacidade?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou

deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, determinar a data do início da doença, lesão

ou deficiência, bem como a data do início da incapacidade. Caso não seja possível fixar a data, ainda que

aproximada, informar os fatores que impediram a constatação, tais como a não apresentação de exames médicos

pelo autor.9. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do

benefício por incapacidade temporária?10. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que

exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua

capacidade laborativa?11. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou deficiência

incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?12.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, é possível afirmar

que o quadro de saúde enfrentado pelo periciando se caracteriza como alguma das seguintes patologias:

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante,

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de

doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por

radiação ou hepatopatia grave?Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?O assistente social nomeado deverá responder aos

seguintes quesitos do Juízo:LEVANTAMENTO SÓCIO-ECONÔMICO1. O periciando vive em companhia de

outras pessoas? Discriminar nomes, estados civis, idades, profissões, escolaridades, rendas, e as relações de

dependência e parentesco.2. No caso de haver renda familiar, apontar as fontes (formal ou informal, indicando as

respectivas ocupações), os montantes e a periodicidade.3. Proceder ao cálculo da renda per capita da família.4. Na

falta de renda familiar apreciável, apontar detalhadamente os motivos.5. Em havendo, no âmbito familiar, pessoas

com capacidade laborativa (ainda que desempregadas à época da perícia social), apontar os períodos dos vínculos

empregatícios mais recentes e as rendas aproximadas.6. A moradia é própria, alugada ou financiada? Caso seja

alugada ou financiada, qual o valor pago, mensalmente? Sendo possível, apontar o valor aproximado do imóvel.7.

Quais as condições da moradia (quantidade de cômodos, dimensões, estado geral de manutenção e conservação,

mobília, higiene, quartos suficientes para o repouso de todos os residentes do imóvel)? Quais as condições da área

externa do imóvel?8. Quais os gastos mensais com alimentação, habitação, educação, saúde, lazer, transporte,

vestuário e higiene? Especificar outros gastos rotineiros. Os gastos foram comprovadas ou declarados? Especificar

os gastos comuns.9. Recebem benefício ou assistência dos governos federal, estadual ou municipal? E de empresa

ou pessoa física? Discriminar.10. Na região onde o periciando reside há programas sociais para atendimento de

pessoas carentes? O mesmo se utiliza desses serviços?11. Existem pessoas na residência em tratamento médico ou

psicológico regular? Apontar as formas e condições do tratamento, as doenças declaradas, os medicamentos

utilizados e a existência de subvenção.12. Em caso de enfermidades, há sistema público de saúde que alcance a

região onde o periciando reside? Esse programa promove o fornecimento gratuito de medicamentos? O mesmo se

utiliza desses serviços?Intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, indicar assistente técnico.Após,
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expeça-se a carta precatória.Deverão as partes acompanhar o andamento da carta precatória junto ao Juízo

deprecado.Intimem-se.

 

0000898-50.2013.403.6139 - ODETE ROCHA DE MELLO(SP304559 - ELIANE ANDREA DE MOURA

MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Para realização de

relatório socioeconômico nomeio a assistente social Lucicléia de Siqueira Rodrigues Shreiner, com endereço na

Secretaria, a assistente social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01 e os

eventualmente formulados pelas partes.Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça

Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as)

peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 31/03/2014, às 14h45min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva,

localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito

MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS,

FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA

ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE

NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem

necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do

juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico,

ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá

comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico

que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo

pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e,

com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não

constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora,

para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0000969-52.2013.403.6139 - SEBASTIANA RITA DE OLIVEIRA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 16h00min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -
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Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 25/32.Int.

 

0001066-52.2013.403.6139 - RITA SURMA MARTINS(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Para realização de

relatório socioeconômico nomeio a assistente social Lucicléia de Siqueira Rodrigues Shreiner, com endereço na

Secretaria, a assistente social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01 e os

eventualmente formulados pelas partes.Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça

Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as)

peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 31/03/2014, às 15h15min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva,

localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito

MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS,

FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA

ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE

NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem

necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do

juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico,

ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá
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comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico

que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo

pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e,

com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não

constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora,

para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 33/45.Int.

 

0001172-14.2013.403.6139 - MARIA BENEDITA PEDROSO(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Para realização de

relatório socioeconômico nomeio a assistente social Lucicléia de Siqueira Rodrigues Shreiner, com endereço na

Secretaria, a assistente social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01 e os

eventualmente formulados pelas partes.Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça

Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as)

peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 31/03/2014, às 14h15min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva,

localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito

MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS,

FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA

ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE

NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem

necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do

juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico,

ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá

comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico

que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo

pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e,

com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não

constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora,

para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que
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acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0001193-87.2013.403.6139 - DIRCE RIBEIRO MACIEL(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Para realização de

relatório socioeconômico nomeio a assistente social Debora Liz Almeida Santos, com endereço na Secretaria, a

assistente social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01 e os

eventualmente formulados pelas partes.Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça

Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as)

peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 31/03/2014, às 14h00min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva,

localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito

MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS,

FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA

ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE

NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem

necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do

juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico,

ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá

comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico

que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo

pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e,

com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não

constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora,

para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento
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pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 46/63.Int.

 

0001203-34.2013.403.6139 - MARIZETE DE ALMEIDA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para que possa ser agendada data de perícia médica, primeiramente a parte autora deve apontar, precisamente, a

doença/lesão/moléstia/deficiência que a acomete (de preferência fazendo remissão ao CID correspondente e

descrevendo as principais queixas de saúde), bem como apresentar exames e relatórios médicos, na medida em

que sua causa de pedir deve ter contornos bem delineados a fim de permitir ao juízo avaliar o conjunto

comprobatório a recair sobre tais fatos alegados como incapacitantes.Assim, defiro o prazo de 10 dias para que a

parte autora cumpra o determinado.Com a apresentação de documentos, tornem os autos conclusos para

designação de perícia médica e estudo social.Int.

 

0001389-57.2013.403.6139 - ROSA MARIA DE BARROS LIMA(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS

GALVÃO E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Fixo o(s) honorário(s)

do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).Designo a perícia médica para o dia

31/03/2014, às 15h45min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará

à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados.A intimação da parte

autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à

responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de

identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico que o(a) examinar (EXAMES,

RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo pericial: a) se constatada

incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e, com o retorno, façam-me

os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não constatada incapacidade,

vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação e

alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou

mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais

de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A
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parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 24/32.Int.

 

0002151-73.2013.403.6139 - MARTHA ADRIANA MARINO DE SOUZA(SP331029 - IZAUL LOPES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da justificativa apontada às fls. 34/35, determino nova data de perícia com o médico perito nomeado à fl.

28-v, agendada para o dia 21/03/2014, às 12h20min, mantidas as determinações constantes no despacho de fls.

28/29.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000523-49.2013.403.6139 - DANILO CANDIDO DE OLIVEIRA(SP072061 - NOEL RODRIGUES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) Carlos Eduardo Suardi

Margarido, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho).Para realização de

relatório socioeconômico nomeio a assistente social Lucicléia de Siqueira Rodrigues Shreiner, com endereço na

Secretaria, a assistente social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01 e os

eventualmente formulados pelas partes.Fixo o(s) honorário(s) do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça

Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as)

peritos(as).Designo a perícia médica para o dia 31/03/2014, às 15h30min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva,

localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito

MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS,

FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA

ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE

NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem

necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do

juízo abaixo discriminados.A intimação da parte autora somente se dará por publicação no Diário Eletrônico,

ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a) que este(a) deverá

comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de tudo que possa interessar ao médico

que o(a) examinar (EXAMES, RADIOGRAFIAS, E ATESTADOS MÉDICOS etc).Após a realização do laudo

pericial: a) se constatada incapacidade: remetam-se os autos ao INSS para verificar a possibilidade de acordo e,

com o retorno, façam-me os autos imediatamente conclusos para designação de audiência de conciliação;b) se não

constatada incapacidade, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora,

para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia.Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, consequências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início

(e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é

possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se

tornou incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames,

conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo

periciando, o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer

sua profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre
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o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e demais documentos juntados

às fls. 38/53.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 
 

1ª VARA DE OSASCO 

 

Dr. LUIZ RENATO PACHECO CHAVES DE OLIVEIRA - Juiz Federal Titular 

Dr. RODINER RONCADA - Juiz Federal Substituto 

Bel(a) Angelica Rosiane Samogin Rodrigues - Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 597

 

MONITORIA

0002789-07.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JULIAO ALVES DA SILVA NETO

Ante a não oposição de embargos converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1102-

C, do Código de Processo Civil.Desta forma, cópia deste despacho servirá como carta de intimação do réu abaixo

qualificado, para que pague(m) a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa no

percentual de 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no artigo 475-J do CPC.Int.

 

0003153-76.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GISLENE APARECIDA BATISTA SOUZA

Fls. 36: Indefiro o pedido de bloqueio on line, por ora.Providencie-se a Caixa Econômica Federal a atualização do

cálculo do valor devido pelo réu, fazendo incidir a multa de 10% (dez por cento) prevista no artigo 475-J do

Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias.Cumprido o determinado, expeça-se o mandado de penhora

e avaliação.Int.

 

0003162-38.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ARIOVALDO SANTOS DE JESUS

Tendo em vista o novo posicionamento deste Juízo e, considerando a(s) diligência(s) negativa(s) na localização do

endereço da parte requerida, determino que seja diligenciado junto aos sistemas Bacenjud, Renajud e Webservice

a fim de se obter o atual endereço da parte requerida. Em sendo obtido endereço diverso daqueles já diligenciados

nos autos, expeça-se o mandado de citação.Int. 

 

0007104-78.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ARNALDO GONCALVES SIQUEIRA

Tendo em vista a mudança na representação processual da autora, defiro mais 30 (trinta) dias de prazo para que a

Caixa Econômica Federal atualize o cálculo do valor devido pelo réu, fazendo incidir a multa de 10% (dez por

cento) prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil, e informe a este juízo.Int.

 

0007120-32.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DIOGO CARDOSO MARCELINO

Tendo em vista que, regularmente intimado(a), o(a) ré(u) não efetuou o pagamento da dívida, providencie-se a

Caixa Econômica Federal a atualização do cálculo do valor devido pelo réu, fazendo incidir a multa de 10% (dez

por cento) prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias.Cumprido o

determinado, expeça-se o mandado de penhora e avaliação.

 

0007121-17.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GERALDO ELTON DIAS

Nos termos do art. 8º, I, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário Eletrônico

em 27/10/2011, procedo a intimação da parte autora/exeqüente para que se manifeste sobre o AR negativo e/ou
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certidão negativa do(s) Oficial(a) de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias.

 

0007141-08.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CLAUDECIR DOS SANTOS LOPES

Tendo em vista que, regularmente intimado(a), o(a) ré(u) não efetuou o pagamento da dívida, providencie-se a

Caixa Econômica Federal a atualização do cálculo do valor devido pelo réu, fazendo incidir a multa de 10% (dez

por cento) prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias.Cumprido o

determinado, expeça-se o mandado de penhora e avaliação.

 

0007147-15.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VANESSA ELIZABETH CHRISTOV

Defiro o pedido de dilação de prazo formulado pela CEF, por 30 (trinta) dias.Int.

 

0011487-02.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ORMANDINA MOREIRA MOURA

Fls. 51: Indefiro o pedido de bloqueio on line, por ora.Tendo em vista a notícia do não cumprimento do acordo

homologado às fls. 41/43, providencie-se a Caixa Econômica Federal a atualização do cálculo do valor devido

pelo réu, fazendo incidir a multa de 10% (dez por cento) prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil, no

prazo de 30 (trinta) dias.Cumprido o determinado, expeça-se o mandado de penhora e avaliação.Int.

 

0011496-61.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CARLOS ALBERTO PEREIRA DOS SANTOS

Nos termos do art. 8º, I, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário Eletrônico

em 27/10/2011, procedo a intimação da parte autora/exeqüente para que se manifeste sobre o AR negativo e/ou

certidão negativa do(s) Oficial(a) de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias.

 

0011729-58.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANDRE PESSOA DE CARVALHO

Tendo em vista o novo posicionamento deste Juízo e, considerando a(s) diligência(s) negativa(s) na localização do

endereço da parte requerida, determino que seja diligenciado junto aos sistemas Bacenjud, Renajud e Webservice

a fim de se obter o atual endereço da parte requerida. Em sendo obtido endereço diverso daqueles já diligenciados

nos autos, expeça-se carta de citação.Int.

 

0012874-52.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARIA DE LOURDES BISPO DA CRUZ

1. Defiro o pedido de fls. 53. Encaminhe nova carta de citação via correio no(s) endereço(s) informado(s).2.

Cite(m)-se o(a/s) ré(u/s) nos termos dos artigos 1.102-b e 1.102-c do Código de Processo Civil.3. Cópia deste

despacho servirá como carta, ficando Citado(s) o(a/s) ré(u/s) abaixo qualificado(a/s) para: a) nos termos do artigo

1.102-b do CPC, pagar(em) a quantia abaixo indicada, atualizada monetariamente até a data do efetivo

pagamento, caso em que ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios; oub) querendo, opor(em)

embargos no prazo de 15 (quinze) dias, advertindo-o(a/s) de que se os embargos não forem opostos, constituir-se-

á de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se em procedimento executivo, de acordo com o

disposto no artigo 1.102-c do diploma legal supramencionado.

 

0012886-66.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

AGOSTINHO PEDRO DA SILVA

Ante a não oposição de embargos converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1102-

C, do Código de Processo Civil.Desta forma, cópia deste despacho servirá como carta de intimação do réu abaixo

qualificado, para que pague(m) a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa no

percentual de 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no artigo 475-J do CPC.Int.

 

0012891-88.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARCOS DE OLIVEIRA

Defiro o pedido de dilação de prazo formulado pela CEF, por 30 (trinta) dias.Int.

 

0012911-79.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

BENEDITO PEDRO DOS SANTOS
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Tendo em vista o novo posicionamento deste Juízo e, considerando a(s) diligência(s) negativa(s) na localização do

endereço da parte requerida, determino que seja diligenciado junto aos sistemas Bacenjud, Renajud e Webservice

a fim de se obter o atual endereço da parte requerida. Em sendo obtido endereço diverso daqueles já diligenciados

nos autos, expeça-se o mandado de citação.Int. 

 

0012919-56.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LILIAN ALVES DA COSTA

1. Defiro o pedido de fls. 49. Encaminhe nova carta de citação via correio no(s) endereço(s) informado(s).2.

Cite(m)-se o(a/s) ré(u/s) nos termos dos artigos 1.102-b e 1.102-c do Código de Processo Civil.3. Cópia deste

despacho servirá como carta, ficando Citado(s) o(a/s) ré(u/s) abaixo qualificado(a/s) para: a) nos termos do artigo

1.102-b do CPC, pagar(em) a quantia abaixo indicada, atualizada monetariamente até a data do efetivo

pagamento, caso em que ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios; oub) querendo, opor(em)

embargos no prazo de 15 (quinze) dias, advertindo-o(a/s) de que se os embargos não forem opostos, constituir-se-

á de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se em procedimento executivo, de acordo com o

disposto no artigo 1.102-c do diploma legal supramencionado.

 

0012921-26.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FULVIO CAMARGO GARIBALDI

Defiro o pedido de dilação de prazo formulado pela CEF, por 30 (trinta) dias.Int.

 

0012924-78.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MIRIAN GARCIA DA SILVA

Tendo em vista a mudança na representação processual da autora, defiro mais 30 (trinta) dias de prazo, para que a

CEF informe a localização da(o) ré(u).Após, caso seja localizado, reitere-se a citação via correio. Em caso de

inércia ou de não apresentação do endereço do réu, encaminhem-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0012926-48.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARIA DE FATIMA DA SILVA PEREIRA

1. Defiro o pedido de fls. 40. Encaminhe nova carta de citação via correio no(s) endereço(s) informado(s).2.

Cite(m)-se o(a/s) ré(u/s) nos termos dos artigos 1.102-b e 1.102-c do Código de Processo Civil.3. Cópia deste

despacho servirá como carta, ficando Citado(s) o(a/s) ré(u/s) abaixo qualificado(a/s) para: a) nos termos do artigo

1.102-b do CPC, pagar(em) a quantia abaixo indicada, atualizada monetariamente até a data do efetivo

pagamento, caso em que ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios; oub) querendo, opor(em)

embargos no prazo de 15 (quinze) dias, advertindo-o(a/s) de que se os embargos não forem opostos, constituir-se-

á de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se em procedimento executivo, de acordo com o

disposto no artigo 1.102-c do diploma legal supramencionado.

 

0012937-77.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X DAMIAO LIMA DE OLIVEIRA

Tendo em vista que, regularmente intimado(a), o(a) ré(u) não efetuou o pagamento da dívida, providencie-se a

Caixa Econômica Federal a atualização do cálculo do valor devido pelo réu, fazendo incidir a multa de 10% (dez

por cento) prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias.Cumprido o

determinado, expeça-se o mandado de penhora e avaliação.

 

0015395-67.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CLEIDE MANDOLINI MAGRI

Nos termos do art. 8º, I, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário Eletrônico

em 27/10/2011, procedo a intimação da parte autora/exeqüente para que se manifeste sobre o AR negativo e/ou

certidão negativa do(s) Oficial(a) de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias.

 

0015400-89.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANTONIA PEREIRA DOS SANTOS

Ante a não oposição de embargos converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1102-

C, do Código de Processo Civil.Desta forma, cópia deste despacho servirá como carta de intimação do réu abaixo

qualificado, para que pague(m) a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa no

percentual de 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no artigo 475-J do CPC.Int.

 

0016957-14.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)
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X THALLICHAN LARISSA VIEIRA

Defiro o pedido de dilação de prazo formulado pela CEF, por 30 (trinta) dias.Int.

 

0017000-48.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CARLA SOUSA ROCHA

Ante a não oposição de embargos converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1102-

C, do Código de Processo Civil.Desta forma, cópia deste despacho servirá como carta de intimação do réu abaixo

qualificado, para que pague(m) a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa no

percentual de 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no artigo 475-J do CPC.Int.

 

0018282-24.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RODRIGO MOTA NASCIMENTO ME X RODRIGO MOTA NASCIMENTO

Ante a não oposição de embargos converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1102-

C, do Código de Processo Civil.Desta forma, cópia deste despacho servirá como carta de intimação do réu abaixo

qualificado, para que pague(m) a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa no

percentual de 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no artigo 475-J do CPC.Int.

 

0018285-76.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CINTIA DOS REIS FERREIRA

Ante a não oposição de embargos converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1102-

C, do Código de Processo Civil.Desta forma, cópia deste despacho servirá como carta de intimação do réu abaixo

qualificado, para que pague(m) a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa no

percentual de 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no artigo 475-J do CPC.Int.

 

0018290-98.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EDEMAR JOAQUIM DE BRITO

Ante a não oposição de embargos converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1102-

C, do Código de Processo Civil.Desta forma, cópia deste despacho servirá como carta de intimação do réu abaixo

qualificado, para que pague(m) a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa no

percentual de 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no artigo 475-J do CPC.Int.

 

0019957-22.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANTONIO EMITERIO DE OLIVEIRA

Defiro o pedido de dilação de prazo formulado pela CEF, por 30 (trinta) dias.Int.

 

0020661-35.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

AFRANIO ALBERTO SILVA BROCUA

Tendo em vista o novo posicionamento deste Juízo e, considerando a(s) diligência(s) negativa(s) na localização do

endereço da parte requerida, determino que seja diligenciado junto aos sistemas Bacenjud, Renajud e Webservice

a fim de se obter o atual endereço da parte requerida. Em sendo obtido endereço diverso daqueles já diligenciados

nos autos, expeça-se o mandado de citação.Int. 

 

0020699-47.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ERIKA BARBOSA FELICIANO

Defiro o pedido de dilação de prazo formulado pela CEF, por 30 (trinta) dias.Int.

 

0020704-69.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

FRANCISCO DE ASSIS PINTO

Defiro o pedido de dilação de prazo formulado pela CEF, por mais 20 (vinte) dias, para que forneça informações

sobre o paradeiro do réu.Intimem-se. 

 

0022290-44.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EUCLIDES PEREIRA DOS SANTOS

Ante a não oposição de embargos converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1102-

C, do Código de Processo Civil.Desta forma, cópia deste despacho servirá como carta de intimação do réu abaixo

qualificado, para que pague(m) a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa no

percentual de 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no artigo 475-J do CPC.Int.
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0000363-85.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SULIVAN SILVA DE OLIVEIRA

Defiro o pedido de dilação de prazo formulado pela CEF, por 30 (trinta) dias.Int.

 

0000618-43.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ALEX URIEN SANCHO(SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR)

Tendo em vista a solicitação da Central de Conciliação e considerando o disposto no artigo 125, inciso Ib V, do

Código de Processo Civil, designo audiência de conciliação para o dia 10/06/2014, às 09h30 min.Cópia deste

despacho servirá como carta, ficando INTIMADO(S) o(s) réu(s), para que compareça(m) na audiência designada,

munido(s) de documento de identidade, na Central de Conciliação (CECON-Osasco), localizada na Rua Albino

dos Santos, 224, 4º andar, Centro, Osasco/SP. Intimem-se.

 

0000621-95.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSUE DA SILVA OLIVEIRA

Ciência à autora do desarquivamento. Requeira o que direito, no prazo de 10 dias.Int.

 

0002307-25.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARINALVA FERREIRA SANTOS

Ciência à autora do desarquivamento. Requeira o que direito, no prazo de 10 dias.Nada sendo requerido, tornem

os autos ao arquivo.Int.

 

0003098-91.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SAMANTHA SELE DE MELO SILVA

Ante a não oposição de embargos converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1102-

C, do Código de Processo Civil.Desta forma, cópia deste despacho servirá como carta de intimação do réu abaixo

qualificado, para que pague(m) a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa no

percentual de 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no artigo 475-J do CPC.Int.

 

0003778-76.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

STILLUS ST SERVICO TEMPORARIO LTDA X RUBENS MARQUES DA SILVA X ANA PAULA DAS

FONTES PEREIRA ALVES X NIVALDA DOS SANTOS LIMA

1. Defiro o pedido de fls. 135. Encaminhe nova carta de citação para a ré Stillus ST Serviço Temporário Ltda, via

correio, nas pessoas de suas representantes legais ANA PAULA DAS FONTES PEREIRA ALVES e NIVALDA

DOS SANTOS LIMA, no(s) endereço(s) informado(s).2. Cite(m)-se o(a/s) ré(u/s) nos termos dos artigos 1.102-b

e 1.102-c do Código de Processo Civil.3. Cópia deste despacho servirá como carta, ficando Citado(s) o(a/s) ré(u/s)

abaixo qualificado(a/s) para: a) nos termos do artigo 1.102-b do CPC, pagar(em) a quantia abaixo indicada,

atualizada monetariamente até a data do efetivo pagamento, caso em que ficará(ão) isento(s) de custas e

honorários advocatícios; oub) querendo, opor(em) embargos no prazo de 15 (quinze) dias, advertindo-o(a/s) de

que se os embargos não forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se

em procedimento executivo, de acordo com o disposto no artigo 1.102-c do diploma legal supramencionado.

 

0003780-46.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ROBERTO JOSE DA SILVA

Nos termos do art. 8º, I, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário Eletrônico

em 27/10/2011, procedo a intimação da parte autora/exeqüente para que se manifeste sobre o AR negativo e/ou

certidão negativa do(s) Oficial(a) de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias.

 

0005076-06.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EDSON RODRIGO MENESES FAVETT(SP254184 - FERNANDO LUÍS MENESES FAVETT)

Tendo em vista a solicitação da Central de Conciliação e considerando o disposto no artigo 125, inciso Ib V, do

Código de Processo Civil, designo audiência de conciliação para o dia 10/06/2014, às 09h30 min.Cópia deste

despacho servirá como carta, ficando INTIMADO(S) o(s) réu(s), para que compareça(m) na audiência designada,

munido(s) de documento de identidade, na Central de Conciliação (CECON-Osasco), localizada na Rua Albino

dos Santos, 224, 4º andar, Centro, Osasco/SP. Intimem-se.

 

0005227-69.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X
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ROSIMAR FAVIERO FASOLI

Tendo em vista que, regularmente intimado(a), o(a) ré(u) não efetuou o pagamento da dívida, providencie-se a

Caixa Econômica Federal a atualização do cálculo do valor devido pelo réu, fazendo incidir a multa de 10% (dez

por cento) prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias.Cumprido o

determinado, expeça-se o mandado de penhora e avaliação.

 

0000657-06.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ELAYNE CRISTINA KARA ZANOTTI

Tendo em vista que, regularmente intimado(a), o(a) ré(u) não efetuou o pagamento da dívida, providencie-se a

Caixa Econômica Federal a atualização do cálculo do valor devido pelo réu, fazendo incidir a multa de 10% (dez

por cento) prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias.Cumprido o

determinado, expeça-se o mandado de penhora e avaliação.

 

0000674-42.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FABIO MATOS DE SOUZA

Tendo em vista que, regularmente intimado(a), o(a) ré(u) não efetuou o pagamento da dívida, providencie-se a

Caixa Econômica Federal a atualização do cálculo do valor devido pelo réu, fazendo incidir a multa de 10% (dez

por cento) prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias.Cumprido o

determinado, expeça-se o mandado de penhora e avaliação.

 

0002488-89.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

OZIAS VIEIRA DAS CHAGAS

Ante a não oposição de embargos converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1102-

C, do Código de Processo Civil.Desta forma, cópia deste despacho servirá como carta de intimação do réu abaixo

qualificado, para que pague(m) a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa no

percentual de 10% (dez por cento), em conformidade com o disposto no artigo 475-J do CPC.Int.

 

0005131-20.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RENATO BORBA DOS SANTOS(SP301264 - CRISTIANE FERNANDES BORBA DOS SANTOS)

O requerido foi devidamente citado nos termos do Art. 1102B, oferecendo embargos às fls. 52/63.PA 0,10 Defiro

à requerida os benefícios da justiça gratuita.PA 0,10 Recebo os embargos de fls. 52/63, suspendendo a eficácia do

mandado inicial.Manifeste-se a autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre os embargos monitórios.Após, venham

os autos conclusos para sentença, por ser de direito a matéria discutida no feito.Int.

 

0005216-06.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X EDNALDO JOSE DE LIMA

1. Cite(m)-se o(a/s) ré(u/s) nos termos dos artigos 1.102-b e 1.102-c do Código de Processo Civil.2. Cópia deste

despacho servirá como carta, ficando Citado(s) o(a/s) ré(u/s) abaixo qualificado(a/s) para: a) nos termos do artigo

1.102-b do CPC, pagar(em) a quantia abaixo indicada, atualizada monetariamente até a data do efetivo

pagamento, caso em que ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios; oub) querendo, opor(em)

embargos no prazo de 15 (quinze) dias, advertindo-o(a/s) de que se os embargos não forem opostos, constituir-se-

á de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se em procedimento executivo, de acordo com o

disposto no artigo 1.102-c do diploma legal supramencionado.

 

0005656-02.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RICARDO ANTUNES RIBEIRO

1. Cite(m)-se o(a/s) ré(u/s) nos termos dos artigos 1.102-b e 1.102-c do Código de Processo Civil.2. Cópia deste

despacho servirá como carta, ficando Citado(s) o(a/s) ré(u/s) abaixo qualificado(a/s) para: a) nos termos do artigo

1.102-b do CPC, pagar(em) a quantia abaixo indicada, atualizada monetariamente até a data do efetivo

pagamento, caso em que ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios; oub) querendo, opor(em)

embargos no prazo de 15 (quinze) dias, advertindo-o(a/s) de que se os embargos não forem opostos, constituir-se-

á de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se em procedimento executivo, de acordo com o

disposto no artigo 1.102-c do diploma legal supramencionado.

 

 

2ª VARA DE OSASCO 
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Dr. LUIS GUSTAVO BREGALDA NEVES - Juiz Federal Titular 

Bela. Heloisa de Oliveira Zampieri - Diretora e Secretaria

 

 

Expediente Nº 1169

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0001368-11.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

IVO ROBERTO DE FREITAS

Fls.35, defiro, proceda a secretaria a(s) expedição(ões) necessária(s), no(s) endereço(s) relacionado(s),

excetuando-se o eventual endereço constante da petição inicial cujo cumprimento foi infrutífero.Intime-se,

cumpra-se.

 

0001483-32.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MACIEL GONCALVES PIMENTA

Fls.52, defiro, proceda a secretaria a(s) expedição(ões) necessária(s), no(s) endereço(s) relacionado(s),

excetuando-se o eventual endereço constante da petição inicial cujo cumprimento foi infrutífero.Intime-se,

cumpra-se.

 

0001666-03.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LAERTE FERNANDO CLARO

Fls.51, defiro, proceda a secretaria a(s) expedição(ões) necessária(s), no(s) endereço(s) relacionado(s),

excetuando-se o eventual endereço constante da petição inicial cujo cumprimento foi infrutífero.Intime-se,

cumpra-se.

 

0002284-45.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR) X MARCOS PAULO ALVES DOS SANTOS

Defiro o pedido de conversão desta ação em execução de título executivo.Remetam-se os autos ao SEDI para a

anotação.Fixo os honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor do débito.Cite-se o executado para

efetuar, no prazo de 03 (três) dias, o pagamento da dívida, conforme o demonstrativo de débito, com o acréscimo

dos honorários advocatícios reduzidos à metade, nos termos no disposto no artigo 652-A do CPC.Não efetuado o

pagamento do débito, proceda-se à penhora de bens e a respectiva avaliação, intimando-se os executados,

inclusive do prazo de 15 (quinze) dias para os embargos. Não localizados os executados, proceda-se o arresto dos

bens para a garantia da execução.Intime-se.

 

0002482-82.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

FABIO DA SILVA SANTOS

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 10 (dez) dias, sobre a certidão do Oficial de Justiça.No

silêncio, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos

para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se.

 

0002483-67.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

DULCIMARA MAZETTI DE SOUZA

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 10 (dez) dias, sobre a certidão do Oficial de Justiça.No

silêncio, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos

para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se.

 

MONITORIA

0002321-43.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X UILIAN ROCHA DOS SANTOS

Dado o tempo decorrido desde a decisão de fl. 81, publicada em 22/08/2013, intime-a pessoalmente para dar

andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267,

parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0002801-21.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X KELI PAIVA DE GODOY NASCIMENTO

Inicialmente, considerando o disposto no art. 155, do Código de Processo Civil e, ainda, que há nestes autos
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documentos fiscais da parte executada, protegidos por sigilo legal, decreto segredo de justiça (nível 4 - sigilo de

documentos), limitando-se a consulta e a certificação de atos processuais às partes e seus procuradores.

Providencie a Secretaria as necessárias anotações.Fls. 119, indefiro, pois a medida pleiteada já fora efetivada às

fls.63/64.Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Em decorrendo o prazo para

manifestação, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os

autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0007088-27.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

ADRIANO APARECIDO MORAIS(SP140906 - CARLOS DOMINGOS PEREIRA)

Especifiquem as partes de maneira clara e objetiva quais as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova.Intimem-se.

 

0010957-95.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANDREA CRISTINA PERAZZOLLI

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 10 (dez) dias, sobre a certidão do Oficial de Justiça.No

silêncio, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos

para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se.

 

0010969-12.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ALEXSANDRA FRANCIELI DA SILVA

Fl. 70, defiro, proceda a secretaria a(s) expedição(ões) necessária(s) para a(s) citação(ões) do(s) executado(s),

no(s) endereço(s) relacionado(s), excetuando-se o eventual endereço constante da inicial cujo cumprimento do

mandado foi infrutífero.Intime-se.

 

0012894-43.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

TATIANA DE PAULA ARAUJO DAL VECHIO

Certifique-se o transito em julgado da r. homologação de transação judicial de fls. 96/98.Após, remetam-se os

autos ao arquivo findo.Intime-se e cumpra-se.

 

0012903-05.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

ROSELAINE LEONEL LOPES RIBEIRO

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de ROSELAINE LEONEL

LOPES RIBEIRO, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 16.718,44.Alega, em síntese, ter celebrado

com a ré contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

003125160000024404), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pela mutuária,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/28.Posteriormente, à fl. 58, a CEF requereu a extinção do processo, aduzindo terem as partes transigido

(fls. 59/69). ). É o relatório. Fundamento e decido.Diante da petição de fl. 58, HOMOLOGO, por sentença, para

que produza seus regulares efeitos de direito, a TRANSAÇÃO havida entre as partes, nos termos estabelecidos às

fls. 59/69, e EXTINGO O PRESENTE FEITO, com julgamento de mérito, nos termos do disposto no artigo 269,

inciso III, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas à fl. 28, na proporção de 0,5% (meio por cento) do valor

dado à causa.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0012927-33.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JAILTON AMARAL DOS SANTOS(SP140906 - CARLOS DOMINGOS PEREIRA)

Especifiquem as partes de maneira clara e objetiva quais as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova.Intimem-se.

 

0013602-93.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RICHELE VALIM VACCARO(SP200854 - LEANDRO LEAL E SP293724 - DANIELE SILVEIRA DA

SILVA)

Dado o tempo decorrido desde a decisão de fl. 130, publicada em 14/10/2013, intime-a pessoalmente para dar

andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267,

parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0014347-73.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FERNANDO AUGUSTO LINS SERPA
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Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Em decorrendo o prazo para manifestação,

intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos para

extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0015419-95.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ROZINILDE MARQUES DA SILVA

Dado o tempo decorrido desde a decisão de fl. 93, publicada em 09/12/2013, intime-a pessoalmente para dar

andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267,

parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0016965-88.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

KELLY CARVALHO DA ROCHA

Fls. 82, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Em decorrendo o prazo para

manifestação, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os

autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0016971-95.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ADALBERTO MOREIRA SANTOS

Fl. 95, defiro, proceda a secretaria a(s) expedição(ões) necessária(s) para a(s) citação(ões) do(s) executado(s),

no(s) endereço(s) relacionado(s), excetuando-se o eventual endereço constante da inicial cujo cumprimento do

mandado foi infrutífero.Intime-se.

 

0016972-80.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

ADELAINE CRUZ DE OLIVEIRA SALES

Dado o tempo decorrido desde o pleito de fl. 111, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida

a falta em 48 horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e

cumpra-se.

 

0016988-34.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

REGINALDO DA SILVA SOUZA

Fls. 75, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Em decorrendo o prazo para

manifestação, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os

autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0018283-09.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CLAUDIO RODRIGUES ALVES

Inicialmente, considerando o disposto no art. 155, do Código de Processo Civil e, ainda, que há nestes autos

documentos fiscais da parte executada, protegidos por sigilo legal, decreto segredo de justiça (nível 4 - sigilo de

documentos), limitando-se a consulta e a certificação de atos processuais às partes e seus procuradores.

Providencie a Secretaria as necessárias anotações.Fls. 99/102, manifeste-se a marte autora no prazo de 10 (dez)

dias.No silêncio, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os

autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se.

 

0019970-21.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUIS ANTONIO AVELINO(SP302754 - FABIANO LUCIO VIANA)

Fls. 137/138 e 139/146, nada a dizer tendo em vista a sentença de fl. 134.Certifique-se o trânsito em julgado da

sentença supramencionada e após remetam-se os autos ao arquivo findo.Intime-se e cumpra-se.

 

0020292-41.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X PATRICIA NUNEZ ESCOBAR(SP140906 - CARLOS DOMINGOS PEREIRA)

Especifiquem as partes de maneira clara e objetiva quais as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova.Intimem-se.

 

0020351-29.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MOISES CRISTOVAM DE JESUS

Fl. 111, nada a dizer tendo em vista a carta precatória devolvida às fls. 101/110.Requeira a parte autora o que de

direito, no prazo de 10 (dez) dias. Em decorrendo o prazo para manifestação, intime-a pessoalmente para dar
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andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267,

parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0020860-57.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ROGERIO DOS SANTOS PAIVA

Fl. 59/60, defiro, proceda a secretaria a(s) expedição(ões) necessária(s) para a(s) citação(ões) do(s) executado(s),

no(s) endereço(s) relacionado(s), excetuando-se o eventual endereço constante da inicial cujo cumprimento do

mandado foi infrutífero.Intime-se.

 

0021722-28.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de LUIZ FERNANDO DE

OLIVEIRA, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 11.108,05.Alega, em síntese, ter celebrado com

o réu contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

004040160000049394), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pelo mutuário,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/27.Citação efetuada à fl. 44.Mandado de penhora e avaliação expedido à fl. 56.Posteriormente, à fl. 59, a

CEF requereu a extinção do processo, aduzindo não haver mais interesse no prosseguimento da demanda, em face

da composição das partes.É o relatório. Decido. Diante da petição de fl. 59, EXTINGO O PRESENTE FEITO,

sem resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Recolha-

se o mandado copiado à fl. 56.Custas recolhidas à fl. 27, na proporção de 0,5% (meio por cento) do valor dado à

causa. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0021939-71.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

PATRICIA VITORIA FERREIRA RATIS E SILVA

Inicialmente, considerando o disposto no art. 155, do Código de Processo Civil e, ainda, que há nestes autos

documentos fiscais da parte executada, protegidos por sigilo legal, decreto segredo de justiça (nível 4 - sigilo de

documentos), limitando-se a consulta e a certificação de atos processuais às partes e seus procuradores.

Providencie a Secretaria as necessárias anotações.Dado o tempo decorrido desde o pleito de fl. 71, intime-a

pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos para extinção, nos

termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0000381-09.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MUNIR APARECIDO BARBOSA

Inicialmente, considerando o disposto no art. 155, do Código de Processo Civil e, ainda, que há nestes autos

documentos fiscais da parte executada, protegidos por sigilo legal, decreto segredo de justiça (nível 4 - sigilo de

documentos), limitando-se a consulta e a certificação de atos processuais às partes e seus procuradores.

Providencie a Secretaria as necessárias anotações.Indefiro o pedido do Exequente de renovação do bloqueio via

sistema BACEN-JUD, uma vez que este não comprovou que, desde a última tentativa de constrição, houve

evolução patrimonial do devedor, requisito necessário à autorização da medida.Nesse sentido:A medida judicial,

por implicar exceção ao sigilo de dados (artigo 5º, XII, daConstituição Federal de 88) é uma atuação estatal

nitidamente invasora, deve ser implantada com razoabilidade e prudência. Caso não se encontrem contas

bancárias do executado ou os valores nelas disponíveis sejam insignificantes, existe a possibilidade de renovação,

desde que o credor apresente requerimento justificado e suficiente para convencer o juiz da evolução patrimonial

do devedor. A repetição da providência sem maiores critérios significaria a subordinação do órgão jurisdicional

aos interesses do exequente e a violação sistemática do direito fundamental ao sigilo de dados. (Agravo de

Instrumento n. 0018359-90.2011.4.03.0000/SP, Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO).O Superior

Tribunal de Justiça assim também se manifestou: PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO

CONFIGURADA. PENHORA ON LINE. REQUERIMENTO DE NOVA DILIGÊNCIA. NECESSIDADE DE

DEMONSTRAÇÃO DE MODIFICAÇÃO NA SITUAÇÃO ECONÔMICA DO EXECUTADO. 1. Não há ofensa

ao art. 535 do CPC na hipótese em que a Corte de origem manifesta-se explicitamente sobre a questão embargada,

no caso, o disposto no art. 655-A do CPC. 2. O credor deve demonstrar indícios de alteração da situação

econômica do executado para o requerimento de uma nova pesquisa por meio do sistema BACENJUD,

principalmente para não transferir para o judiciário os ônus e as diligências que são de responsabilidade do

exequente (REsp 1.137.041-AC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 28.06.10). 3. Recurso

especial não provido. (STJ, RESP 1145112, Relator Castro Meira, Segunda Turma, Dje 28/10/2010).Desta feita,

remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, ficando esclarecido que eventual pedido de desarquivamento deverá

ser feito mediante comprovação da existência de bens penhoráveis por parte da credora.Intime-se e cumpra-se.
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0000615-88.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RODRIGO GOMES DOS SANTOS

Especifiquem as partes de maneira clara e objetiva quais as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova.Intimem-se.

 

0000624-50.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EVANDRO SILVA CAMPOS

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de EVANDRO SILVA

CAMPOS, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 18.399,91.Alega, em síntese, ter celebrado com o

réu contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

21.4134.160.0000100-49), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pelo mutuário,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/42.Citação efetuada à fl. 57.O réu não efetuou o pagamento, nem ofereceu embargos (fl. 62), deixando,

ainda, de comparecer às audiências de conciliação designadas (fls. 61 e 65).Posteriormente, à fl. 102, a CEF

requereu a desistência da ação, nos temos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Postulou,

ainda, pelo desentranhamento dos documentos originais que instruem a inicial.É o relatório. Decido. Inicialmente,

cumpre consignar que, embora o requerido tenha sido citado (fl. 57), deixou transcorrer in albis o prazo para

apresentar embargos ou pagar a dívida, e não compareceu às audiências de conciliação designadas (fls. 61 e

65).Nessa esteira, entendo desnecessária a providência determinada no 4º do artigo 267 do Código de Processo

Penal (Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da

ação), em face do desinteresse demonstrado pelo réu na presente demanda.A propósito, colaciono a lição do

Desembargador Federal Nelton dos Santos sobre o tema (in Código de Processo Civil Interpretado, Coordenador

Antonio Carlos Marcato, Editora Atlas, São Paulo, 2004, pág. 775):O 4º do art. 267 dispõe que, depois de

decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação. Essa norma se

justifica pelo fato de que também o réu tem direito a receber o pronunciamento de mérito. Além disso, evita-se

que o autor, prevendo resultado negativo naquele feito, desista e, com isso, garanta a possibilidade de repropor a

demanda.Esse dispositivo legal, por sua redação, não soluciona todas as questões relativas à aquiescência do

demandado. Duas questões surgem a respeito do assunto: (a) a desistência manifestada antes do término para a

resposta, mas depois do efetivo oferecimento desta, depende da aquiescência do demandado? e (b) sendo revel o

demandado, a desistência expressada após o decurso do prazo para a resposta depende de sua aquiescência?À

primeira questão responda-se afirmativamente. Se o demandado ofereceu resposta antes do término do prazo

previsto em lei, a desistência depende de sua aquiescência. E à segunda indagação responda-se negativamente,

uma vez que o réu, por não contestar, previamente manifestou desinteresse na ação.Em face do exposto e diante

da petição de fl. 102, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA AÇÃO, com fulcro no parágrafo único, do artigo 158,

do Código de Processo Civil e, em conseqüência, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, consoante artigo 267, inciso VIII, do aludido Codex.Autorizo o pleito de desentranhamento dos

documentos originais que instruíram a exordial (fls. 09/15), devendo a autora providenciar a substituição por

cópia.Custas recolhidas à fl. 42, na proporção de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001701-94.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RONALDO MENDES DA SILVA

Dado o tempo decorrido sem a devida devolução do mandado expedido à fl.56, em 07/03/2013, proceda a

secretaria a cobrança do mesmo junto à central de mandados via email, devendo o Sr. Oficial de Justiça justificar a

demora, e, prontamente proceder a devolução do mandado devidamente cumprido.Cumpra-se.

 

0002224-09.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EVERTON ARAUJO DA SILVA

Fls. 52, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Em decorrendo o prazo para

manifestação, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os

autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0003084-10.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X OLGA MARIA ALEXANDRE DA SILVA

Dado o tempo decorrido desde o pleito de fl. 53, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida

a falta em 48 horas.No silencio, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do

CPC.Intime-se.
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0003629-80.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ADRIANO VASCONCELOS ROSA

Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Em decorrendo o prazo para manifestação,

intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos para

extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0003630-65.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARCIO JOSE SANTOS MAGALHAES

Fl. 53/54, defiro, proceda a secretaria a(s) expedição(ões) necessária(s) para a(s) citação(ões) do(s) executado(s),

no(s) endereço(s) relacionado(s), excetuando-se o eventual endereço constante da inicial cujo cumprimento do

mandado foi infrutífero.Intime-se.

 

0004172-83.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CRISTIANE MARTINS ADAO(SP255964 - JOSE ADILSON DE CASTRO SILVA E SP304607A -

AUGUSTO LUIZ SANTANA) X CLARILDE ADAO RODRIGUES X VIVIANE APARECIDA TEODORO

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de CRISTIANE MARTINS

ADÃO, CLARILDE ADÃO RODRIGUES e VIVIANE APARECIDA TEODORO, com o escopo de efetivar a

cobrança do valor de R$ 20.068,54.Alega, em síntese, ter celebrado com as rés Contrato de Abertura de Crédito

para Financiamento Estudantil - FIES, para custeio dos encargos educacionais no curso de graduação.Aduz o não-

cumprimento das obrigações pelas mutuárias, restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de

composição da dívida.Juntou documentos às fls. 08/68.Citação às fls. 94 (Cristiane) e 112

(Viviane).Posteriormente, à fl. 116, a CEF requereu a extinção do processo, aduzindo terem as partes transigido

(fls. 117/125). Postulou, ainda, pelo desentranhamento dos documentos originais que instruem a inicial (fls.

114/115). ). É o relatório. Fundamento e decido.Diante da petição de fls. 116, HOMOLOGO, por sentença, para

que produza seus regulares efeitos de direito, a TRANSAÇÃO havida entre as partes, nos termos estabelecidos às

fls. 117/125, e EXTINGO O PRESENTE FEITO, com julgamento de mérito, nos termos do disposto no artigo

269, inciso III, do Código de Processo Civil.Autorizo o pleito de desentranhamento dos documentos originais que

instruíram a exordial (fls. 11/38), devendo a autora providenciar a substituição por cópia.Recolha-se o mandado

copiado à fl. 75 (Clarilde).Ao SEDI para retificação do nome da corré CLARILDE.Custas recolhidas à fl. 68, na

proporção de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004839-69.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUCIANE PEREIRA DE LIMA

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de LUCIANE PEREIRA

DE LIMA, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 36.480,62.Alega, em síntese, ter celebrado com a

ré contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

001969160000091571), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pela mutuária,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/20.Mandado de citação expedido à fl. 25.Posteriormente, à fl. 32, a CEF requereu a extinção do processo,

aduzindo não haver mais interesse no prosseguimento da demanda, em face da composição das partes.É o

relatório. Decido. Diante da petição de fl. 32, EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos

termos do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas à fl. 20, na proporção

de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005078-73.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ELIEL ESPINDOLA

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de ELIEL ESPINDOLA,

com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 35.840,78.Alega, em síntese, ter celebrado com o réu contrato

particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

000256160000105620), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pelo mutuário,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/18.Mandado de citação expedido à fl. 22.Posteriormente, à fl. 29, a CEF requereu a extinção do processo,

aduzindo não haver mais interesse no prosseguimento da demanda, em face da composição das partes. Postulou,

ainda, pelo desentranhamento dos documentos originais que instruem a inicial.É o relatório. Decido. Diante da

petição de fl. 29, EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo

267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Indefiro o pleito de desentranhamento, em face da inexistência de
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documentos originais a instruir a exordial.Recolha-se o mandado copiado à fl. 22.Custas recolhidas à fl. 18, na

proporção de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005080-43.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X TANIA CIBELE MOREIRA DE SOUZA

Fls. 39/46, nada a dizer tendo em vista a sentença de fl. 37.Certifique-se o trânsito em julgado da sentença

supramencionada e após remetam-se os autos ao arquivo findo.Intime-se e cumpra-se.

 

0005084-80.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

AILDO GONCALVES DE JESUS

Dado o tempo decorrido desde a decisão de fl. 38, publicada em 12/11/2013, intime-a pessoalmente para dar

andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267,

parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0005085-65.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALESSANDRO COELHO DE PONTES

Fl. 39, defiro, proceda a secretaria a(s) expedição(ões) necessária(s) para a(s) citação(ões) do(s) executado(s),

no(s) endereço(s) relacionado(s), excetuando-se o eventual endereço constante da inicial cujo cumprimento do

mandado foi infrutífero.Fl. 44, nada a dizer, tendo em vista o pedido de fl. 39.Intime-se.

 

0005094-27.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X GILSON DA SILVA FRANCISCO

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de GILSON DA SILVA

FRANCISCO, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 16.712,44.Alega, em síntese, ter celebrado

com o réu contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

000637160000165569), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pelo mutuário,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/22.Mandado de citação expedido à fl. 26.Posteriormente, à fl. 33, a CEF requereu a extinção do processo,

nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, aduzindo terem as partes transigido. Todavia,

não juntou aos autos cópia do acordo celebrado.É o relatório. Fundamento e decido.No caso em tela, considerando

que a CEF não trouxe aos autos prova da alegada transação havida pelas partes, mostra-se cabível extinguir o

feito, com fundamento na falta de interesse processual em prosseguir com a demanda.Diante do exposto,

EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso VI, do

Código de Processo Civil.Recolha-se o mandado copiado à fl. 26.Custas recolhidas à fl. 22, na proporção de 0,5%

(meio por cento) do valor dado à causa.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005107-26.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MAXIMO ANTONIO LEMOS

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de MAXIMO ANTONIO

LEMOS, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 17.345,43.Alega, em síntese, ter celebrado com o

réu contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

000906160000081200), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pelo mutuário,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/21.Mandado de citação expedido à fl. 25.Posteriormente, à fl. 38, a CEF requereu a extinção do processo,

nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, aduzindo terem as partes transigido. Todavia,

não juntou aos autos cópia do acordo celebrado.É o relatório. Fundamento e decido.No caso em tela, considerando

que a CEF não trouxe aos autos prova da alegada transação havida pelas partes, mostra-se cabível extinguir o

feito, com fundamento na falta de interesse processual em prosseguir com a demanda.Diante do exposto,

EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso VI, do

Código de Processo Civil.Recolha-se o mandado copiado à fl. 25.Custas recolhidas à fl. 21, na proporção de 0,5%

(meio por cento) do valor dado à causa.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005111-63.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LEIA SOARES AMORIM

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de LEIA SOARES
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AMORIM, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 11.065,39.Alega, em síntese, ter celebrado com a

ré contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

001969160000113800), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pela mutuária,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/20.Mandado de citação expedido à fl. 25.Posteriormente, à fl. 32, a CEF requereu a extinção do processo,

aduzindo não haver mais interesse no prosseguimento da demanda, em face da composição das partes.É o

relatório. Decido. Diante da petição de fl. 32, EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos

termos do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Recolha-se o mandado copiado à fl. 25.

Custas recolhidas à fl. 20, na proporção de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005114-18.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE NILSON SOUSA DA SILVA

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de JOSÉ NILSON SOUSA

DA SILVA, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 16.072,71.Alega, em síntese, ter celebrado com o

réu contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

001351160000096506), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pelo mutuário,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/23.Citação efetivada à fl. 35.Posteriormente, às fls. 43/44, a CEF requereu a extinção do processo,

aduzindo não haver mais interesse no prosseguimento da demanda, em face da composição das partes. Postulou,

ainda, pelo desentranhamento dos documentos originais que instruem a inicial.É o relatório. Decido. Diante da

petição de fls. 43/44, EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Indefiro o pleito de desentranhamento, em face da inexistência

de documentos originais a instruir a exordial.Custas recolhidas à fl. 23, na proporção de 0,5% (meio por cento) do

valor dado à causa. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005621-76.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VANESSA SANTOS MACIEL

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de VANESSA SANTOS

MACIEL, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 13.740,96.Alega, em síntese, ter celebrado com a

ré contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

003020160000093578), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pela mutuária,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/19.Posteriormente, à fl. 31, a CEF requereu a extinção do processo, aduzindo não haver mais interesse no

prosseguimento da demanda, em face da composição das partes. Postulou, ainda, pelo desentranhamento dos

documentos originais que instruem a inicial.É o relatório. Decido. Diante da petição de fl. 31, EXTINGO O

PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil.Indefiro o pleito de desentranhamento, em face da inexistência de documentos originais a instruir a

exordial.Custas recolhidas à fl. 19, na proporção de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa. Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000360-96.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SANDRA MARIA CAPUTO

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de SANDRA MARIA

CAPUTO, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 26.793,06.Alega, em síntese, ter celebrado com a

ré Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física, tendo sido

realizada a disponibilização de crédito pré-aprovado.Aduz o não-cumprimento das obrigações pela mutuária,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 07/70.Citação efetivada à fl. 84.Posteriormente, à fl. 88, a CEF requereu a extinção do processo, nos termos do

artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, aduzindo terem as partes transigido. Todavia, não juntou aos

autos cópia do acordo celebrado.É o relatório. Fundamento e decido.No caso em tela, considerando que a CEF não

trouxe aos autos prova da alegada transação havida pelas partes, mostra-se cabível extinguir o feito, com

fundamento na falta de interesse processual em prosseguir com a demanda.Diante do exposto, EXTINGO O

PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil.Custas recolhidas à fl. 70, na proporção de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000384-27.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X
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ROBSON DE MENEZES

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de ROBSON DE

MENEZES, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 34.909,84.Alega, em síntese, ter celebrado com o

réu contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

001351160000116388), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pelo mutuário,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/21.Mandado de citação expedido à fl. 32.Posteriormente, à fl. 34, a CEF requereu a extinção do processo,

aduzindo não haver mais interesse no prosseguimento da demanda, em face da composição das partes. Postulou,

ainda, pelo desentranhamento dos documentos originais que instruem a inicial.É o relatório. Decido. Diante da

petição de fl. 34, EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo

267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Indefiro o pleito de desentranhamento, em face da inexistência de

documentos originais a instruir a exordial.Recolha-se o mandado copiado à fl. 32.Custas recolhidas à fl. 21, na

proporção de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001474-70.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MAIKO RODRIGO DO AMARAL

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de MAIKO RODRIGO DO

AMARAL, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 24.639,27.Alega, em síntese, ter celebrado com o

réu contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

002920160000068451), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pelo mutuário,

restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às

fls. 06/21.Mandado de citação expedido à fl. 25.Posteriormente, à fl. 30, a CEF requereu a extinção do processo,

aduzindo não haver mais interesse no prosseguimento da demanda, em face da composição das partes. Postulou,

ainda, pelo desentranhamento dos documentos originais que instruem a inicial.É o relatório. Decido. Diante da

petição de fl. 30, EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo

267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Indefiro o pleito de desentranhamento, em face da inexistência de

documentos originais a instruir a exordial.Recolha-se o mandado copiado à fl. 25.Custas recolhidas à fl. 21, na

proporção de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001494-61.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARINESIA GAMA DA SILVA

Fls. 44, no que tange ao desentranhamento dos documentos originais, indefiro, pois compulsando os autos

verifiquei a não existência de documentos originais carreados para serem desentranhados.Certifique a serventia o

trânsito em julgado da r. sentença de fls. 42. Após remetam-se os autos ao arquivo-findo.Intime-se e cumpra-se.

 

0001516-22.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALESSANDRA DA CONCEICAO SILVA

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de ALESSANDRA DA

CONCEIÇÃO SILVA, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 17.036,62.Alega, em síntese, ter

celebrado com a ré contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção

(contrato nº 0031225160000076110), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pela

mutuária, restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou

documentos às fls. 06/20.Citação efetuada à fl. 30.Posteriormente, à fl. 37, a CEF requereu a extinção do processo,

aduzindo não haver mais interesse no prosseguimento da demanda, em face da composição das partes. É o

relatório. Decido. Diante da petição de fl. 37, EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos

termos do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas à fl. 20, na proporção

de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002797-13.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

EDUARDO MARQUES

ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de EDUARDO

MARQUES, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 33.896,79.Alega, em síntese, ter celebrado com

o réu contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção (contrato nº

00308710000058656), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pelo mutuário, restando

inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às fls.

06/23.Citação efetuada por meio de carta precatória (fl. 47).Posteriormente, à fl. 34, a CEF requereu a extinção do
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processo, aduzindo não haver mais interesse no prosseguimento da demanda, em face da composição das partes.É

o relatório. Decido. Diante da petição de fl. 34, EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, nos

termos do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas à fl. 23, na proporção

de 0,5% (meio por cento) do valor dado à causa. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004864-48.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(MG095277 - IARA DA SILVA RAZUK) X

IONE BARBOSA FONSECA

Especifiquem as partes de maneira clara e objetiva quais as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova.Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007116-92.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X PEDRO HENRIQUE DE ALMEIDA KANO

Dado o tempo decorrido desde o pleito de fl. 92, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida

a falta em 48 horas.No silencio, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do

CPC.Intime-se.

 

0011482-77.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ADALTO DONIZETE DE OLIVEIRA

Diante da certidão retro, comunique, via correio eletrônico, a Central de Conciliação desta Subseção Judiciária de

Osasco, sobre a impossibilidade de intimação do Réu.Sem prejuízo, publique-se a decisão de fl. 297.Intime-se e

cumpra-se.Despacho de fls.297Tendo em vista a informação supra, assim como, o cumprimento negativo relatado

no extrato de movimentação processual de fl. 295, intime-se a parte autora para se manifestar no prazo de 10 (dez)

dias.No silêncio, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os

autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se.

 

0016197-65.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EDITORA E PUBLICIDADE FOLHA DAS CIDADES LTDA X ANGELA DE OLIVEIRA SANTANA X

EMERSON SANTANA MATOS

Diante da certidão retro, comunique, via correio eletrônico, a Central de Conciliação desta Subseção Judiciária de

Osasco, sobre a impossibilidade de intimação do Réu.Sem prejuízo, publique-se a decisão de fl. 112.Intime-se e

cumpra-se.Despacho de fls.112Dado o tempo decorrido desde o pleito de fl. 106, intime-a pessoalmente para dar

andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267,

parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0020295-93.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

A.R COMERCIO E REPRESENTACOES DE VEICULOS E PECAS LTDA(SP111301 - MARCONI

HOLANDA MENDES) X SOLANGE KFOURI MENDES MARTINEZ(SP111301 - MARCONI HOLANDA

MENDES)

Inicialmente, considerando o disposto no art. 155, do Código de Processo Civil e, ainda, que há nestes autos

documentos fiscais da parte executada, protegidos por sigilo legal, decreto segredo de justiça (nível 4 - sigilo de

documentos), limitando-se a consulta e a certificação de atos processuais às partes e seus procuradores.

Providencie a Secretaria as necessárias anotações.Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez)

dias. Em decorrendo o prazo para manifestação, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a

falta em 48 horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e

cumpra-se.

 

0001888-05.2012.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

SANDAYXON DO BRASIL CONSTRUCAO E REFORMAS LTDA X JORGE LUIZ MOTA VIEIRA X LUIZ

CARLOS UJACOV

Diante da certidão retro, comunique, via correio eletrônico, a Central de Conciliação desta Subseção Judiciária de

Osasco, acerca da extinção do feito sem julgamento do mérito.Certifique-se o trânsito em julgado da r. sentença

de fls. 216, remetendo os autos ao arquivo.Intime-se e cumpra-se.

 

0001580-32.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CAMILA FERNANDEZ FONTES

Diante da certidão retro, comunique, via correio eletrônico, a Central de Conciliação desta Subseção Judiciária de
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Osasco, sobre a impossibilidade de intimação do Réu.Dado o tempo decorrido desde a juntada do mandado sem o

devido cumprimento, intime-a pessoalmente a parte autora, para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em

48 horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0001675-62.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X R A ALKIMIN MINIMERCADOS LTDA ME X RONALDO ADRIANO FERREIRA DE ALQUIMIM X

AGUINALVA RODRIGUES GAMA

Diante da certidão retro, comunique, via correio eletrônico, a Central de Conciliação desta Subseção Judiciária de

Osasco, sobre a impossibilidade de intimação do Réu.Sem prejuízo, publique-se a decisão de fl. 63.Intime-se e

cumpra-se.Despacho de fls.63Dado o tempo decorrido desde o pleito de fl. 62, intime-a pessoalmente para dar

andamento ao feito. Não suprida a falta em 48 horas.No silencio, tornem os autos para extinção, nos termos do

artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se.

 

0002353-77.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X DINORA BATISTA MOURA

Diante da certidão retro, comunique, via correio eletrônico, a Central de Conciliação desta Subseção Judiciária de

Osasco, sobre a impossibilidade de intimação do Réu.Dado o tempo decorrido desde a juntada do mandado sem o

devido cumprimento, intime-a pessoalmente a parte autora, para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em

48 horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se e cumpra-se.

 

0002968-67.2013.403.6130 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP190058 - MARIA CANDIDA MARTINS ALPONTI) X TERRA DO SABER COM.

LTDA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT, qualificada na inicial, ajuizou a presente execução de

título extrajudicial em face de TERRA DO SABER COM. LTDA., com o escopo de reaver a importância de R$

33.717,60.Alega, em síntese, ter a executada emitido o Termo de Reconhecimento de Dívida, comprometendo-se

a pagar o débito contraído com a exeqüente.Aduz o não-cumprimento das obrigações pela executada, restando

inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou documentos às fls.

09/29.Mandado de citação, penhora e avaliação expedido à fl. 32.Posteriormente, à fl. 40, a EBC requereu a

extinção do processo, aduzindo o pagamento do valor executado. ). É o relatório. Fundamento e decido.Em

conformidade com o pedido da Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução de título extrajudicial, com

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Recolha-se o mandado copiado à fl. 32.Calcado

nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004075-49.2013.403.6130 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X SOLANGE CRISTINA SILVA

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 10 (dez) dias, sobre a devolução da carta precatória sem o

devido cumprimento.No silêncio, intime-a pessoalmente para dar andamento ao feito. Não suprida a falta em 48

horas, tornem os autos para extinção, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Intime-se.
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Expediente Nº 160

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001010-08.2011.403.6133 - ALBERTINO AUGUSTO GIL(SP222730 - DIALA CRISTIANE F DOS S

BEZERRA DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

ALBERTINO AUGUSTO GIL opõe embargos de declaração à sentença de fls. 176/177, alegando omissão.É o

relatório.DECIDO.De fato a r. sentença deixou de apreciar o pedido de repetição de indébito formulado na

inicial.Contudo, não faz o embargante jus à mesma, uma vez que de acordo com a manifestação da Receita

Federal, às fls. 170/174, não há que se falar em repetição de indébito em relação aos pagamentos realizados em

18.04.2008 e 20.05.2008, considerando a modulação de efeitos da Súmula Vinculante 08, do STF, que determinou

que os valores recolhidos administrativamente, só poderiam ser devolvidos se pleiteados antes da conclusão do

julgamento, em 11.06.2008 (RE n. 560.626/RS, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJE 09.12.2008).Considerando

que a presente ação foi proposta em 14.06.2011, não há que se falar em repetição de indébito.Posto isso, DOU

PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS opostos por ALBERTINO AUGUSTO GIL, nos termos

do art. 535, II, do CPC, na forma da fundamentação acima, para suprir omissão, ficando, no mais, mantida a

sentença.P.R.I.

 

0002729-25.2011.403.6133 - EVA DA SILVA LOPES - INCAPAZ(SP182916 - JAMES ALAN DOS SANTOS

FRANCO) X MANOEL FERREIRA LOPES(SP182916 - JAMES ALAN DOS SANTOS FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA)

Trata-se de ação proposta por EVA DA SILVA LOPES em face do INSTITUTO NACIONAL DA

SEGURIDADE SOCIAL-INSS, através da qual pleiteia o recebimento do benefício assistencial previsto no artigo

203, inciso V, da Constituição Federal.A petição inicial (fls. 02/04) foi instruída com instrumento de mandato e

documentos (fls. 05/16), tendo sido originariamente ajuizada junto à 2ª Vara Distrital de Brás Cubas.Deferido o

pedido de gratuidade de justiça (fls. 23).O INSS foi citado às fls. 32. Às fls. 33 apresentou quesitos e contestação

às fls. 35/36, pugnando pela improcedência da demanda.Réplica às fls. 41/42.O IMESC às fls. 88 informou o não

comparecimento da autora à perícia médica, o que foi justificado às fls. 99, ocasião na qual se requereu nova

perícia.A segunda perícia, designada à fl. 124 para realização no Ambulatório de Saúde Mental de

Itaquaquecetuba também não foi realizada, conforme manifestação da parte autora às fls. 144.Após, o Juízo

Estadual declinou da competência para o julgamento do feito, fls. 127.Distribuídos os autos junto à esta Subseção

Judiciária, designou-se perícia médica e social às fls. 145.O laudo médico foi acostado às fls. 149/153, enquanto o

laudo social consta das fls. 161/164.Manifestação da parte autora quanto aos laudos às fls. 167 e do INSS às fls.

169.Em parecer, o Ministério Público Federal oficiou pela procedência do pedido (fls. 172/174).É o

relatório.Fundamento e DECIDO.Inicialmente, verifico presentes as condições da ação, nada se podendo objetar

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão

igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, tendo sido respeitado o

devido processo legal.Inexistindo questões preliminares, passo à análise do mérito. Para fazer jus ao benefício

assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição da República, é necessário o preenchimento de dois requisitos

estabelecidos pelo art. 20, da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 1993 c.c. art. 34, da Lei n.º 10.741, de 1º de

outubro de 2003, que regulamentaram o citado preceptivo constitucional, quais sejam: a) requerente portador de

deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais (deficiência ou idade); e b) inexistência de meios, por

parte do requerente ou de seus familiares, de manter a própria subsistência (hipossuficiência econômica ou

miserabilidade).- DA INCAPACIDADEO aludido requisito restou comprovado nos autos, diante do laudo médico

pericial de fls. 149/153, segundo o qual a autora é portadora de transtorno orgânico de personalidade, o que a

incapacita de forma total e permanente.Ainda, segundo a perita, a autora é alienada mental e necessita de cuidados

pessoais e alimentação, dependendo da ajuda de terceiros para a realização de atividades básicas.Posto isso,

considera-se preenchido o primeiro requisito necessário à concessão do benefício assistencial.- DA

MISERABILIDADEO referido requisito, contudo, não restou caracterizado no caso em tela.Segundo consta no

relatório socioeconômico de fls. 161/164, que a autora reside com seus pais em imóvel próprio composto por

quatro cômodos em bom estado de conservação. A renda da família é composta basicamente pelo benefício de

aposentadoria do pai da requerente, o qual, segundo informado por este, é de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos

reais), o que perfaz uma renda per capita superior ao limite fixado em lei para concessão do benefício.Não

obstante tal ponto, é mister consignar inexistir qualquer elemento nos autos que demonstre encontrar-se a família

em real situação de miserabilidade, considerando as condições atuais da sociedade brasileira e o princípio da

dignidade da pessoa humana.O relato das condições às fls. 161/164 leva à conclusão de tratar-se de família

humilde, mas longe do conceito de miserabilidade a ser amparado pela assistência social.Nesse passo, é

importante salientar que a Lei n. 12.435/2011 (DOU de 7.7.2011) modificou o parágrafo 1º do artigo 20 da Lei n.

8.742/93 (LOAS) para melhor especificar o conceito de família, in verbis:Art. 20. O benefício de prestação

continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e

cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por
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sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).Portanto, conforme princípios da legalidade e da especialidade, a

partir da vigência da Lei n. 12.435/2011, no cálculo da renda familiar serão computados os rendimentos da parte

autora, do cônjuge ou companheiro, dos pais e, na ausência de um deles, da madrasta ou do padrasto, dos irmãos

solteiros, dos filhos e dos enteados solteiros e dos menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto, o que se

configura no caso em tela.Ainda, mister registrar que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1232, decidiu pela constitucionalidade do critério previsto

no art. 20, 3º, da LOAS . Nesse sentido, coadunável jurisprudência, que deve ser seguida em nome da segurança

jurídica:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL. Benefício assistencial. Lei nº 8.742/93. Necessitado. Deficiente

físico. Renda familiar mensal per capita. Valor superior a (um quarto) do salário mínimo. Concessão da verba.

Inadmissibilidade. Ofensa à autoridade da decisão proferida na ADI nº 1.232. Liminar deferida em reclamação.

Agravo improvido. Ofende a autoridade do acórdão do Supremo na ADI nº 1.232, a decisão que concede

benefício assistencial a necessitado, cuja renda mensal familiar per capita supere o limite estabelecido pelo 3º do

art. 20 da Lei federal nº 8.742/93. (Rcl-MC-AgR 4427 / RS, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, DJ 29-06-

2007)Vale lembrar, utilizando-se do raciocínio da Desembargadora Federal Daldice Santana, também do E. TRF

da 3ª Região, que a finalidade do benefício de prestação continuada da Assistência Social é o de atenuar a

miserabilidade (situações de vulnerabilidade social), não servindo para propiciar maior conforto ou comodidade

(complementação de renda), como salientado na decisão proferida na Apelação Cível n.0004617-91.2008.4.03.

6114/SP, Dje 28/06/2011, p. 725-27. E não se pode perder de vista, encampando essa visão jurídica, que a

interpretação ampliativa do parágrafo único do Estatuto do Idoso de fato choca-se com o princípio da seletividade

e distributividade na prestação dos benefícios e serviços (inciso III do parágrafo único do artigo 194 da CF) e

também com a regra constitucional da contrapartida ou da preexistência da fonte de custeio (parágrafo 5º do artigo

195 da CF), devendo, por isso, ser efetuada a interpretação restritiva acima comentada, de acordo com a

jurisprudência do STJ, sob pena de se prejudicar a coletividade de segurados e beneficiários do Sistema de

Seguridade Social que efetivamente dele dependem.Assim, sendo a renda per capita familiar superior ao limite

legal de do salário-mínimo (hoje em R$ 181,00) estabelecido pelo art. 20, da Lei n.º 8.742/1993 e não havendo

situação excepcional que justifique o desprezo extraordinário do limite legal de (um quarto) do salário-mínimo,

conclui-se que o requisito miserabilidade não restou satisfeito na espécie.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE a pretensão formulada por EVA DA SILVA LOPES, qualificada nos autos, em detrimento do

INSS (CPC, art. 269, I). Considerando que, segundo iterativo entendimento dos Tribunais, a sentença

superveniente cassa a liminar antecipatória, quando improcedente o pedido ou extinto o feito sem julgamento de

mérito (TRF 3ª Região, AG 256018, Terceira Turma, Rel. Des. Fed. Nery Júnior, DJF3 19/08/2008), fica sem

efeito a decisão antecipatória de tutela.Condeno a parte sucumbente ao pagamento das despesas processuais e

honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a suspensão

da execução e a contagem da prescrição, pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. Sem

custas (art. 4º da Lei 9.289/96).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público Federal.

 

0011817-87.2011.403.6133 - CAMPESTRE CLUBE DE MOGI DAS CRUZES(SP085766 - LEONILDA BOB)

X UNIAO FEDERAL

Fls. 111/113: trata-se de embargos declaratórios opostos pelo autor CAMPESTRE CLUBE DE MOGI DAS

CRUZES/SP em face da sentença de fls. 105/109, a qual julgou parcialmente procedente a Ação Declaratória

ajuizada em face da UNIÃO FEDERAL.Alega haver omissão no julgamento, pois a sentença não teria analisado

todos os pedidos ventilados pela parte, nem condenado a ré em honorários advocatícios.Autos conclusos para

sentença.É o relatório. Decido.Embargos de declaração tempestivos e formalmente em ordem, razão pela qual

merecem conhecimento.No mérito, todavia, não há omissão a ser sanada na sentença embargada. Com efeito, a

possibilidade de se conferir efeitos infringentes aos embargos de declaração só é admissível em hipóteses

excepcionais, quando patentes os vícios mencionados no art. 535 do Código de Processo Civil: obscuridade,

contradição ou omissão. Nesse sentido:Processo civil. Embargos de declaração no agravo no agravo de

instrumento. Violação ao art. 535 do CPC. Ausência de omissão, contradição e obscuridade. - Rejeitam-se os

embargos de declaração quando ausente omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada. - A atribuição de

efeitos infringentes aos embargos declaratórios é possível apenas em situações excepcionais, em que sanada a

omissão, contradição ou obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência necessária. Embargos de

declaração rejeitados. (EDAGA 200400426208, NANCY ANDRIGHI, STJ - TERCEIRA TURMA, DJ DATA:

22/08/2005 PG:00261.) Na espécie não restou caracterizada omissão, sendo nítido o intuito do Embargante em

reformar a sentença através de recurso inadequado, mormente porque os pedidos chamados de omissos foram

REJEITADOS pela sentença, a qual deixou de condenar a ré em honorários advocatícios por entender ter havido

sucumbência recíproca.Assim, se o Embargante discorda do mérito da sentença prolatada, o recurso cabível é o de

apelo, não o de embargos, porque estes últimos têm hipóteses de cabimento restritas, não configuradas na

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1132/1277



hipótese.Ressalto, finalmente, que não está obrigado o Magistrado a julgar a questão posta a seu exame de acordo

com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131, do CPC), utilizando-se dos fatos,

provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto (STJ,

AGA 426677-PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ 10/06/2002, p. 165).Ante o exposto, por não vislumbrar

os pressupostos de cabimento do recurso, previstos no art. 535 do Código de Processo Civil REJEITO os

embargos de declaração, nos termos acima motivados e mantenho a sentença de fls. 105/109 na íntegra.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002128-82.2012.403.6133 - ZILDA DOS SANTOS(SP152051 - ELISA MARIA MORELLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ZILDA DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento como atividades especiais os períodos de

15.08.1984 a 16.07.1991, 02.01.1992 a 28.02.1994 e de 01.03.1994 a 08.09.2011 não convertidos pelo INSS, bem

como a concessão de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição.Petição inicial veio acompanhada de

documentos às fls. 17/81.Deferidos os benefícios da justiça gratuita e postergada a apreciação da tutela antecipada

(fl. 84).Contestação do INSS às fls. 90/100, na qual, preliminarmente alega a incompetência deste Juízo para

processar e julgar o feito, tendo em vista o valor do salário de contribuição da requerente. No mérito pugna pela

improcedência da ação.Réplica às fls. 103/123.Às fls. 125/126 foi trasladada cópia da sentença proferida nos autos

de impugnação do valor da causa, 0003661-76.2012.403.6133, no qual a mesma foi rejeitada. É o relatório.

DECIDO. Julgo o processo nesta fase, e o faço com fundamento no artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de prova em audiência. Deixo de apreciar a preliminar de

incompetência deste Juízo, tendo em vista a decisão prolatada nos autos de impugnação do valor da causa.De

outro lado, reconheço de ofício a falta de interesse de agir, em relação ao pedido para reconhecer como tempo

especial o período de 02.01.1992 a 05.03.1997, na medida em que o Instituto já os computou, conforme se verifica

da contagem de fls. 60. Na verdade, não foram confirmados pela autarquia os períodos de 15.08.1984 a

16.07.1991 e de 06.03.1997 a 08.09.2011.O pedido parcialmente procedente. O artigo 201, 1º, da Constituição

Federal ressalvou a adoção de requisitos e critérios diferenciados para os casos de atividades exercidas sob

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.No âmbito

infraconstitucional, a aposentadoria especial, surgida com a Lei nº 3.807/60, foi regrada pelos artigos 57 e 58 da

Lei nº 8.213/91, cujas redações sofreram alterações das Leis nºs 9.032/95, 9.528/97 e 9.732/98 no sentido de

estabelecer novos e diferentes requisitos para caracterização e comprovação do tempo de atividade especial. Por

isso, em face das modificações, pacificou-se na jurisprudência a premissa de que deve ser aplicada a legislação

vigente na época em que o serviço foi prestado. Disso decorre que:1º) Até 28/04/95, basta o enquadramento como

especial nos decretos 53.831/64 (Quadro Anexo ? 2ª parte) e 83.080/79 (Anexos II); a comprovação, por qualquer

meio de prova (exceto para ruído, que sempre necessitou de laudo técnico), de sujeição do segurado a agentes

nocivos - tanto previstos nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97

(Anexo IV) como não previstos, desde que por meio de perícia técnica judicial, nos termos da Súmula nº 198 do

extinto Tribunal Federal de Recursos;2º) De 29/04/95 a 05/03/97, necessária a demonstração, mediante

apresentação de formulário?padrão, da efetiva exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física arrolados nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª

parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) por qualquer meio de prova, ou não previstos, desde que a

comprovação da especialidade da atividade seja feita por perícia judicial (TFR, súm.198), sendo insuficiente o

enquadramento por categoria profissional;3º) A partir de 05/03/97, comprovação da efetiva exposição aos agentes

previstos ou não no decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio da apresentação de

formulário?padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica. Não há limitação a maio de

1998, conforme decidiu o Superior Tribunal de Justiça (REsp 956110, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho

Quinta Turma, j. 29/08/2007, DJ 22.10.2007).4º) A partir do advento da Lei nº 9.732, de 11.12.1998, foram

alterados os 1º e 2º art. 58 da Lei nº 8.213/91, exigindo-se informação sobre a existência de tecnologia de proteção

individual que seja apta a diminuir a intensidade do agente agressivo. Ou seja, a partir de então, quando o EPI é

eficaz para eliminar ou neutralizar a nocividade do agente agressivo dentro dos limites de tolerância e o dado é

registrado pela empresa no PPP, descaracteriza-se a insalubridade necessária ao reconhecimento do tempo como

especial.Para o agente nocivo ruído, a atividade deve ser considerada especial se estiver presente em níveis

superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.172, de 05.03.97. A partir de então será considerado

agressivo o ruído superior a 90 decibéis até a edição do Decreto nº. 4882, de 19.11.2003, quando estão passou a

ser considerado agente agressivo o ruído acima de 85 decibéis. Nesse sentido, é expresso o enunciado da Súmula

nº 29 da Advocacia-Geral da União, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos de representação judicial da

União:Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com

exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior

a 85 decibéis a partir de então.Diante desse panorama normativo, verifica-se que, no caso dos autos, os
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documentos juntados às fls. 70/81 são suficientes para enquadrar como especiais os períodos de 15.08.1984 a

16.07.1991.Quanto ao período de 06.03.1997 a 08.09.2011, o INSS corretamente deixou de conhecer como

especial pois o o PPP traz informação clara no sentido que o ruído foi inferior ao da legislação vigente, bem como

da eficácia dos equipamentos de proteção individual, o que neutraliza o agente agressivo e afasta o direito à

contagem fictícia, a partir do advento da Lei nº 9.732/98 e subsequente regulamentação.Dessa forma, somando o

período especial reconhecido nesta decisão com aqueles já considerados pelo INSS, o autor não atinge o tempo

necessário à aposentadoria especial (25 anos), nem à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição:

Assim, a pretensão deve ser acolhida parcialmente para efeito de converter os períodos especiais em comuns,

conforme acima reconhecidos.Ante o exposto, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o INSS a reconhecer como especiais os períodos de

15.08.1984 a 16.07.1991 e, por conseqüência, a convertê-los em comum.Os honorários advocatícios, os quais

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação apurado até a sentença, à luz dos critérios

estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e não incidentes sobre

parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ), serão de responsabilidade de ambas as partes, compensando-

se mutuamente, haja vista a sucumbência recíproca.Sentença sujeita a reexame necessário. P.R.I.

 

0002150-43.2012.403.6133 - JESULINDO DOS SANTOS(SP196473 - JOÃO FERNANDO RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JESULINDO DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a retroação da DIB de seu benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição NB 155.486-061-7, concedido em 27.01.2011, para a data do primeiro

requerimento administrativo em 03.03.2009, alegando que à época já possuia tempo suficiente para a

aposentadoria, mas que o INSS não efetuou a contagem correta.Petição inicial acompanhada de documentos, às

fls. 07/2013.Deferidos benefícios da Justiça Gratuita às fls. 216.Contestação do INSS às fls. 218/221, na qual

alega que a parte autora não apresentou a mesma documentação quando dos requerimentos administrativos,

motivo pelo qual não foi possível o reonhecimento dos períodos no primeiro requerimento administrativo. É o

relatório. DECIDO. Julgo o processo nesta fase, e o faço com fundamento no artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de prova em audiência. A procedência do pedido é

medida que se impõe.O artigo 201, 1º, da Constituição Federal ressalvou a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, definidos em lei complementar.No âmbito infraconstitucional, a aposentadoria especial, surgida

com a Lei nº 3.807/60, foi regrada pelos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, cujas redações sofreram alterações das

Leis nºs 9.032/95, 9.528/97 e 9.732/98 no sentido de estabelecer novos e diferentes requisitos para caracterização

e comprovação do tempo de atividade especial. Por isso, em face das modificações, pacificou-se na jurisprudência

a premissa de que deve ser aplicada a legislação vigente na época em que o serviço foi prestado. Disso decorre

que:1º) Até 28/04/95, basta o enquadramento como especial nos decretos 53.831/64 (Quadro Anexo ? 2ª parte) e

83.080/79 (Anexos II); a comprovação, por qualquer meio de prova (exceto para ruído, que sempre necessitou de

laudo técnico), de sujeição do segurado a agentes nocivos - tanto previstos nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro

Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) como não previstos, desde que por meio de perícia

técnica judicial, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos;2º) De 29/04/95 a

05/03/97, necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário?padrão, da efetiva exposição, de forma

permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física arrolados nos

decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) por qualquer meio

de prova, ou não previstos, desde que a comprovação da especialidade da atividade seja feita por perícia judicial

(TFR, súm.198), sendo insuficiente o enquadramento por categoria profissional;3º) A partir de 05/03/97,

comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser

lograda por meio da apresentação de formulário?padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia

técnica. Não há limitação a maio de 1998, conforme decidiu recentemente o Superior Tribunal de Justiça (REsp

956110, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho Quinta Turma, j. 29/08/2007, DJ 22.10.2007).4º) A partir do

advento da Lei nº 9.732, de 11.12.1998, foram alterados os 1º e 2º art. 58 da Lei nº 8.213/91, exigindo-se

informação sobre a existência de tecnologia de proteção individual que seja apta a diminuir a intensidade do

agente agressivo. Ou seja, a partir de então, quando o EPI é eficaz para eliminar ou neutralizar a nocividade do

agente agressivo dentro dos limites de tolerância e o dado é registrado pela empresa no PPP, descaracteriza-se a

insalubridade necessária ao reconhecimento do tempo como especial.Para o agente nocivo ruído, a atividade deve

ser considerada especial se estiver presente em níveis superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.172, de

05.03.97. A partir de então será considerado agressivo o ruído superior a 90 decibéis até a edição do Decreto nº.

4882, de 19.11.2003, quando estão passou a ser considerado agente agressivo o ruído acima de 85 decibéis. Nesse

sentido, é expresso o enunciado da Súmula nº 29 da Advocacia-Geral da União, de caráter obrigatório a todos os

órgãos jurídicos de representação judicial da União:Atendidas as demais condições legais, considera-se especial,
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no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90

decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então.Pelo que se observa dos autos, o autor

conseguiu elementos para demonstrar o enquadramento como especial do seguinte período: 14.06.1991 a

05.03.1997, isto porque a Delcaração de fls, 386, informa que neste período o autor exerceu a função de Prensista

de Madeira e Prensista de Madeira I, bem como o laudo pericial de fls. 392/397 demonstra que ele esteve

submetido ao agente nocivo ruído no nível de 87,5 dB, de forma habitual e permanente.Quanto ao período de

06.03.1997 a 13.12.1998, verifico que o nível de ruído a que o autor estava submetido era inferior ao previsto na

legislação vigente. Por fim, quanto ao período restante, verifico não haver prova de que o autor exercia atividade

sob agente nocivo, uma vez que o referido laudo pericial foi emitido em 22.12.2003.Desta forma, assim se

apresenta do tempo de contribuição da autora da ação até 03.03.2009 (data do primeiro requerimento

administrativo): Assim, o autor à época do primeiro requerimento administrativo, possuía 36 (trinta e seis) anos,

04 (quatro) meses e 08 (oito) dias de tempo de contribuição, fazendo jus alteração da DIB de sua aposentadoria

por tempo de contribuição, para 03.03.2009.Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução

do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar ao INSS que proceda à

implantação e pagamento do benefício aposentadoria por tempo de contribuição ao demandante, desde a data do

requerimento administrativo (03.03.2009, fls. 80), com renda mensal inicial a ser calculada pelo INSS.Os

benefícios em atraso deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que

deveriam ter sido pagos, mais juros de mora a partir da citação, à razão de 1% ao mês, tudo conforme o Manual de

Cálculos da Justiça Federal editado pelo CJF, compensados os valores pagos na esfera administrativa. Condeno o

INSS ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, à

luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e não

incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Isento de custas.Sentença sujeita a reexame

necessário. P.R.I.

 

0003828-93.2012.403.6133 - ADAUTO GUIMARAES(SP091874 - CARLOS PEREIRA PAULA E SP282515 -

CARLA ANDRÉIA DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 186/190: trata-se de embargos declaratórios opostos por ADAUTO GUIMARÃES em face da sentença de fls.

167/171, a qual julgou procedente o pedido do autor para reconhecer como atividade especial o período de

14.12.1998 a 31.12.2010, assim como para condenar o réu a conceder o benefício de aposentadoria especial desde

a data do requerimento administrativo.Às fls. 177/178 o INSS embargou a sentença, alegando haver contradição

ou erro material no julgamento, pois a sentença considerou como tempo trabalhado em condições especiais o

tempo comum obtido com a conversão (32 anos, 08 meses e 10 dias) e não o laborado exclusivamente em regime

especial que seria de 23 anos, 04 meses e 07 dias, o que não dá direito ao autor em receber o benefício

pleiteado.Embargos acolhidos às fls. 180/181.Nos presentes embargos, alega a parte autora haver erro material,

uma vez que na tabela constante da fls. 170 o termo final do vínculo empregatício na empresa Minami se deu em

29.12.1988 e não 29.12.1985, conforme consta na tabela.Autos conclusos para sentença.É o que importa relatar.

Decido.Por tempestivos, recebo os presentes embargos.Assiste razão ao embargante.De fato, compulsando os

autos, verifico que a parte autora trabalhou na empresa Minami Indústria de Aparelhos para Lavoura Ltda, no

período de 01.04.1985 a 29.12.1988 e não 29.12.1985, conforme erroneamente constou da tabela de fls. 170, a

qual possuía erro material. Assim, corrigindo-se o ano do fim do vínculo laboral e computando-se o referido

vínculo empregatício até 29.12.1988, o autor possui 26 (vinte e seis) anos, 04 (quatro) meses e 07 (sete) dias de

tempo tralhado em condições especiais, o que lhe dá direito à concessão do benefício pleiteado. Posto isso,

ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO e julgo procedente o pedido do embargante para alterar o

dispositivo final da sentença proferida para:Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE pedido formulado por

ADAUTO GUIMARÃES, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar ao INSS que

proceda à:a) averbação, em prol do autor, do tempo de atividade especial correspondente ao interstício de

14.12.1998 a 31.12.2010;b) implantação e pagamento do benefício aposentadoria especial ao demandante, desde a

data do requerimento administrativo (26.09.2012 - fl. 74), com renda mensal inicial a ser calculada pelo

INSS.Tendo em vista a argumentação supra, que demonstra a plausibilidade do direito invocado e o caráter

alimentar do benefício conjugado, situação que evidencia o receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL para o efeito de determinar ao INSS que conceda o

benefício aposentadoria especial, reconhecido nesta sentença.Condeno a autarquia previdenciária ao pagamento

das parcelas atrasadas a partir da data de início do benefício.Comunique-se a prolação desta decisão à APS

competente para implantação do benefício, nos termos acima expostos, valendo cópia desta como ofício, podendo

ser encaminhada por e-mail.Quanto à atualização monetária e juros, com o advento da Lei 11.960/2009 (DOU de

30/6/2009), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 , sua aplicação dar-se-á da seguinte maneira: I- até

29/6/2009 a atualização monetária segue o disposto na Resolução nº 134/2010 do CJF, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, e os juros moratórios são devidos a partir da

citação e calculados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161,

1º, do Código Tributário Nacional; II- a partir de 30/6/2009 (vigência da Lei 11.960/2009), para fins de cálculos
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da atualização monetária e juros moratórios, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno a Autarquia-ré ao

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, incidentes

sobre as prestações vencidas até a data da prolação da sentença (Súmula nº 111 do Superior Tribunal de

Justiça).Sem custas (art. 4º da Lei 9.289/96). Sentença sujeita a reexame necessário.SÚMULA DO

JULGAMENTO (Provimento Conjunto nº 69 de 08/11/2006 da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):BENEFICIÁRIO: ADAUTO

GUIMARÃESINSCRIÇÃO: 12154574213NB 161.571.452-6AVERBAR TEMPO ESPECIAL RECONHECIDO:

14.12.1998 A 31.12.2010BENEFÍCIO CONCEDIDO: Aposentadoria EspecialDATA DO INÍCIO DO

BENEFÍCIO: 26.09.2012RMI: a ser calculada pelo INSSEsta decisão passa a integrar a sentença de fl. 180/181,

que fica mantida nos demais termos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004003-87.2012.403.6133 - JOSE CELSO MESSIAS(SP156058 - ANTONIO CARLOS ALVES DE MIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por JOSÉ CELSO MESSIAS em face do INSTITUTO NACIONAL DA

SEGURIDADE SOCIAL-INSSA, através da qual pleiteia provimento judicial para o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez desde 26.12.2012 (data

imediatamente posterior à cessação do benefício nº 544.671.178-1). Requer ainda a antecipação de tutela e a

condenação do INSS ao pagamento de indenização por danos morais.Relata o autor ter recebido o benefício

auxílio-doença entre 01.02.2011 e 26.12.2012 por apresentar problemas ortopédicos, além de depressão e

epilepsia. Aduz que, apesar de não recuperado sua capacidade laborativa, o benefício foi indevidamente cessado

pela Autarquia, razão pela qual faz jus ao restabelecimento postulado. A inicial (fls. 02/07) veio acompanhada dos

documentos de fls. 08/46.Às fls. 50/53 foi indeferido o pedido de tutela antecipada, determinada a realização de

laudo médico pericial e concedidos os benefícios da justiça gratuita.Às fls. 63/67; 70/74 e 134/136, laudos médico

pericial.O autor requereu a concessão da tutela antecipada às fls. 114/116 e 120/121. O INSS apresentou

contestação às fls. 75/91, acompanhada dos documentos de fls. 92/95, sustentando não estarem preenchidos os

requisitos necessários para a obtenção do benefício por incapacidade. Alegou a perda da qualidade de segurado na

DII. Requereu, ao final, a improcedência do pedido e, subsidiariamente, o reconhecimento da prescrição

quinquenal. Pela decisão de fl. 123/125, foi deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Às fls. 133, o

INSS juntou comprovante de restabelecimento de benefício.Às fls. 138/139 o INSS manifestou-se acerca do laudo

pericial de fls. 63/67, requerendo a intimação do perito para esclarecer qual a data de início da incapacidade total e

permanente, uma vez que a data fixada pelo perito coincide com a data de início do benefício de auxílio-doença,

oportunidade na qual o perito do INSS constatou apenas a existência de incapacidade total e temporária.Vieram os

autos conclusos às fls. 147.É o relato do necessário.Inicialmente, não merece ser arguida a preliminar de

prescrição suscitada pelo INSS, pois a presente ação foi proposta em 21.11.2012, antes da data em que cessaria o

benefício cujo restabelecimento se pleiteia, em 26.12.2012 (fls. 11). Assim, não decorreu o prazo prescricional

previsto no art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91. Ademais, indefiro o pedido de esclarecimentos formulado

pelo INSS às fls. 138/139, pois não há dúvidas sobre a data de início da incapacidade total e permanente do autor

no citado laudo, mas apenas divergência com o decidido pelo INSS na via administrativa. Conforme se verifica, o

perito judicial tratou apenas da incapacidade total no laudo elaborado em 14/12/12 (fls. 63/67), baseando-se nos

exames médicos trazidos quando da perícia, nos relatos da parte autora, da documentação anexa aos autos e da

experiência profissional, conforme declarado pelo próprio perito à fl. 63 (conclusão).No mais, verifico presentes

os pressupostos processuais e condições da ação, estar respeitado o devido processo legal e observados os ditames

constitucionais, razão pela qual passo ao enfrentamento do mérito.Auxílio-Doença e Aposentadoria por

InvalidezDa combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de

AUXÍLIO-DOENÇA demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: (a) comprovação da qualidade de

segurado à época do requerimento do benefício; (b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais,

à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998,

de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência; (c) incapacidade

laborativa uniprofissional (incapacidade para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível

de recuperação), superior a 15 (quinze) dias; (d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime

Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de

agravamento ou progressão da doença ou lesão.Por outro lado, conforme arts. 25, I, 26, II, 42 e 43, todos da Lei

8.213/91, os elementos necessários à concessão do benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ são: (a)

comprovação da qualidade de segurado à época do requerimento do benefício; (b) cumprimento da carência de 12

(doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria

Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais

eximidas de carência (art. 151 da LBPS); (c) incapacidade laborativa total (incapacidade para o exercício de toda e

qualquer atividade que garanta a subsistência do trabalhador) e permanente (prognóstico negativo de recuperação

do segurado); (d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social -
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RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença

ou lesão.Incapacidade laborativaDe acordo com o laudo médico judicial de fls. 63/67, o perito especialista em

ortopedia afirmou ser o autor portador de artrose de joelhos, doença que o incapacita de forma total e permanente

para o labor. O início da doença foi fixado em 1998 e a incapacidade em 01.02.2011.Por sua vez, o perito clínico

geral afirmou ser o autor portador de hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus, depressão, doença

osteoarticular, epilepsia e déficit de visão. Entretanto, constatou que tais moléstias por ora não lhe acarretam

incapacidade laborativa, conforme laudo juntado às fls. 70/74.Por fim, a perícia neurológica cujo laudo consta às

fls. 134/136, informou ser o autor portador de epilepisa idiopática, que o incapacita de forma total e temporária

para o labor. Fixou o início da doença em 2007 e o da incapacidade em fevereiro de 2011.Importante ressaltar que

a prova técnica produzida nos autos é determinante nas hipóteses em que a incapacidade somente pode ser aferida

por intermédio de perícia médica, não tendo o julgador conhecimento técnico e tampouco condições de formar sua

convicção sem a participação de profissional habilitado.De fato os peritos médicos divergiram em seus laudos

quanto à existência da incapacidade laboral. Todavia, não se pode perder de vista que estes analisaram

enfermidades distintas, sendo que uma perícia não substitui a outra e cabe ao juiz apreciar livremente o valor de

cada laudo, assim como formar sua convicção com base nos demais elementos provados nos autos (artigos 436 e

439, parágrafo único do CPC). Dessa forma, o laudo de fls. 63/67 descreve pormenorizadamente a artrose que

acomete o autor, prejudicando seus movimentos, a amplitude destes, alterando sua mobilidade e estabilidade

corporal, por comprometer os joelhos. Ainda, a doença faz com que este sofra fortes dores na região, fazendo uso

contínuo de remédios como Morfina e tratamento fisioterápico, razão pela qual entendo ter restado comprovada

judicialmente a existência de incapacidade laborativa total e permanente, fazendo o autor jus ao recebimento do

benefício aposentadoria por invalidez.Qualidade de segurado e carênciaCom relação ao início da doença (DID) e

da incapacidade (DII), o perito ortopedista fixou-as em 1998 e 01.02.2011, respectivamente (itens 6 e 7-D - fls. 65

e 66). Conforme anexo CNIS, o autor contribuiu para o RGPS desde 1978, tendo inclusive recebido o benefício

previdenciário no período de 01.02.2011 a 08.03.2013. Portanto verifica-se que não houve a perda da qualidade de

segurado ante a existência de contribuições previdenciárias a contar de 1978 e por seu último empregador de

14.10.2009 a 13.08.2010 (Arcon Fundações e Túneis Ltda.)Saliento que, na espécie, a concessão administrativa

do benefício deixa inconteste a presença dos requisitos da qualidade de segurado e da carência na DII, bem como

que a doença não é preexistente à filiação no RGPS.Termo inicial do benefício.O laudo pericial judicial fixou o

início da incapacidade (DII) em 01.02.2011. Levando em conta que já nos períodos supracitados o próprio INSS

reconheceu a incapacidade laborativa parcial ao conceder o auxílio-doença, não tendo havido melhoras no quadro

do autor desde então, entendo que, neste caso, o AUXÍLIO-DOENÇA deve ser convertido em aposentadoria por

invalidez desde a data do início da incapacidade total e permanente fixada pelo perito, compensando-se os valores

pagos pelo INSS a título de benefício por incapacidade nos períodos concomitantes.Em relação ao pedido de

indenização por danos morais, não há prova produzida nos autos acerca da alegada ofensa à honra da parte autora

perpetrada pela conduta do Réu.Nesse passo, seria necessária a demonstração, ainda que pela presença de indícios,

de que a dor, humilhação e aflição sofridos pelo lesado tenha se dado em razão de conduta indevida, por parte do

causador (no caso, o INSS), a fim de não se confundir a ofensa indenizável com os constrangimentos e dissabores

que a vida em sociedade acarretam. Não restou comprovado que a cessação do benefício previdenciário, por conta

da atividade administrativa, consubstanciada em parecer contrário da perícia médica do réu, tenha provocado dano

específico, grave e concreto, não coberto pela função indenizatória dos juros de mora. É imperioso asseverar ser o

dano indenizável aquele gerado pela conduta administrativa particularmente gravosa, cujo aspecto jurídico ou de

fato lese o administrado a exemplo do erro grosseiro ou da prestação de serviço tão deficiente e onerosa ao

administrado a ponto de descaracterizar o exercício normal da função administrativa, o que não se verificou no

caso em tela, pois a Autarquia apenas entendeu, fundamentadamente, estar a cessação do benefício conforme a

legislação previdenciária cabível. Ademais, em caso de atraso ou indeferimento, o sistema legal prevê a forma de

reparar e recompor a situação jurídica do administrado, lembrando que os juros de mora têm função legal de

indenizar pela demora no pagamento devido (Precedente: TRF3, Apelação Cível n. 00083498220094036102,

Relator Des. Fed. Carlos Muta, Órgão julgador: TERCEIRA TURMA, Fonte: TRF3, CJ1, DATA: 17/02/2012.

FONTE: REPUBLICACAO). Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. CANCELAMENTO DE AUXÍLIO-

ACIDENTE E DESCONTOS DOS VALORES JÁ PAGOS CONSIGNADOS NA APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO ADMINISTRATIVA APÓS 5 ANOS. IMPOSSIBILIDADE.

DECADÊNCIA. CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO ANTES DA LEI N 9.528/97 COM

APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DANO MORAL. INDEVIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS

DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. TUTELA ANTECIPADA. 1. A

revisão dos atos administrativos, mediante prévio processo legal que possibilite o contraditório, poderá ocorrer,

em regra, no prazo decadencial de 05 anos, a não ser que estejam eivados de fraude ou má-fé, quando então a

revisão poderá ser feita a qualquer tempo, porquanto não ocorre a decadência. 2. Tendo o INSS cancelado o

benefício de auxílio-acidente após decorrido o prazo decadencial, sem que tenha havido má-fé por parte do

segurado na concessão, o ato administrativo foi ilegal, devendo cessar os descontos na aposentadoria do autor. 3.

Uma vez que o benefício de auxílio-acidente foi concedido antes da entrada em vigor da Lei n 9.528/97, que
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vedou a sua cumulação com o benefício de aposentadoria, não se submete à sua disciplina, podendo ser mantido o

pagamento cumulado dos dois benefícios. 4. Indeferido o pedido de indenização por danos morais, porquanto não

demonstrado pelo autor o abalo que alega ter sofrido diante do indeferimento administrativo do benefício. (...)

(AC 200972990019960, LUÍS ALBERTO DAZEVEDO AURVALLE, TRF4 - TURMA SUPLEMENTAR, D.E.

16/11/2009.)É oportuna, a respeito, a lição de Antonio Jeová Santos:As sensações desagradáveis, por si só, e que

não trazem em seu bojo a lesividade a algum direito personalíssimo, não merecerão ser indenizadas. Existe um

piso de inconvenientes que o ser humano tem de tolerar, sem que exista o autêntico dano moral (in Dano Moral

Indenizável, 2ª ed., Lejus, p. 118).Logo, não havendo sequer indícios da ocorrência de dano moral, verifica-se de

rigor a improcedência de tal pedido.Passo ao dispositivo.Por todo o exposto, no mérito JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada por JOSÉ CELSO MESSIAS em detrimento do INSS

(CPC, art. 269, I) para condenar a Autarquia a converter o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA em

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ a partir de 01.02.2011, com base no artigo 45 da Lei 8213/91. Tendo em

vista a argumentação supra, que demonstra a plausibilidade do direito invocado e o caráter alimentar do benefício

conjugado, situação que evidencia o receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ANTECIPO OS EFEITOS

DA TUTELA JURISDICIONAL para o efeito de determinar ao INSS que converta imediatamente o benefício

previdenciário de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez reconhecido nesta sentença.Comunique-se a

prolação desta decisão à APS competente para implantação do benefício, nos termos acima expostos, valendo

cópia desta como ofício, podendo ser encaminhada por e-mail.Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados

devidos desde a DIB até a DIP. Quanto à atualização monetária e juros, com o advento da Lei 11.960/2009 (DOU

de 30/6/2009), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 , sua aplicação dar-se-á da seguinte maneira: I-

até 29/6/2009 a atualização monetária segue o disposto na Resolução nº 134/2010 do CJF, que aprovou o Manual

de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, e os juros moratórios são devidos a partir da

citação e calculados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161,

1º, do Código Tributário Nacional; II- a partir de 30/6/2009 (vigência da Lei 11.960/2009), para fins de cálculos

da atualização monetária e juros moratórios, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.No pagamento dos atrasados

deverá o INSS compensar os valores já pagos administrativamente ou por conta da concessão de tutela

antecipada.Diante da sucumbência mínima da parte autora, condeno a Autarquia-ré ao pagamento de honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, incidentes sobre as prestações

vencidas até a data da prolação da sentença (Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça).Sem custas (art. 4º da

Lei 9.289/96). Sentença sujeita a reexame necessário.SÚMULA DO JULGAMENTO (Provimento Conjunto nº 69

de 08/11/2006 da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da

3ª Região):BENEFICIÁRIO: JOSÉ CELSO MESSIASINSCRIÇÃO: 10832736829BENEFÍCIO CONCEDIDO:

Aposentadoria por InvalidezDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO: 01.02.2011RMI: a ser calculada pelo

INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004205-64.2012.403.6133 - PAULO ROBERTO RIBEIRO DE ASSIS(SP200420 - EDISON VANDER

PORCINO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PAULO ROBERTO RIBEIRO DE ASSIS, qualificado nos autos, propôs a presente ação pelo rito comum

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento

do tempo de serviço laborado em atividades comum e especial, bem como a concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, com pagamento das parcelas em atraso, devidamente

atualizadas, desde a data de entrada do requerimento (18.01.2010).A inicial veio acompanhada dos documentos de

fls. 35/120.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 123).Citado (fl. 124), o INSS ofertou

contestação (fls. 125/142) que não restou comprovada a efetiva exposição ao agente nocivo, a eficácia dos

equipamentos de proteção individual e violação aos princípios do equilíbrio atuarial e financeiro. Requereu a

improcedência dos pedidos. Fundamento e DECIDO.Inicialmente, afasto a prescrição, visto que o pleito

administrativo foi firmado em 18.01.2010 (fl. 120) e a demanda foi proposta em 30.11.2012, sem esquecer que o

pedido formulado nesta ação é de concessão de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, a partir do

requerimento administrativo.O exercício de atividades insalubres, para fins previdenciários, comprova-se

mediante prova documental (formulários e/ou laudos, conforme o agente nocivo, e, atualmente, Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP).Configurada a hipótese do art. 330, I, do CPC, e presentes os pressupostos

processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Trata-se de ação de conhecimento pelo rito

comum ordinário, na qual a parte autora requer a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por

tempo de contribuição integral, com o reconhecimento dos interregnos de 23.09.1986 a 12.02.1996 e 20.07.1997 a

15.12.2009 como tempo de atividade especial. De sua vez, o INSS impugnou o enquadramento dos períodos

alegados como de atividade especial, sustentando que os Perfis Profissiográficos Previdenciários acostados aos

autos não contêm elementos suficientes para caracterizar a habitualidade e permanência de exposição aos agentes

agressivos, além da extemporaneidade dos laudos apresentados pelo autor. Sendo essa, em síntese, a controvérsia

em exame neste feito, verifico estarem presentes as condições da ação e os pressupostos processuais. Passo a
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analisar o mérito.A Constituição Federal, em sua redação original, disciplinava o benefício de aposentadoria por

tempo de serviço em seu art. 202, II, 1º:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o

benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e

comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e

obedecidas as seguintes condições:(...)II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher,

ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidas em lei;(...) 1º - É facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e,

após vinte e cinco, à mulher.A Lei nº 8.213/91 regulamentou o citado preceito constitucional nos seus artigos 52 e

53, determinando que o benefício de aposentadoria por tempo de serviço seria devido, desde que cumprida a

carência, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos,

se do sexo masculino, estabelecendo uma variação no valor da renda do benefício que oscilava de 70% (setenta

por cento) até 100% (cem por cento), majorando-se este percentual em 6% (seis por cento) a cada ano de tempo de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional 20 de 15/12/1998, a matéria passou a ser disciplinada pelo

artigo 201, 7º, da Constituição Federal:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral,

de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e

atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:(...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social,

nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta

anos de contribuição, se mulher;Por outro lado, o artigo 3º da referida Emenda Constitucional assegurou a

observância do direito adquirido dos segurados que, até a data da publicação da emenda, atendesse a todos os

requisitos ensejadores do benefício previdenciário com base nos critérios legislativos até então vigentes.Com as

inovações trazidas pela reforma da previdência (EC 20/98), além da alteração do nome do benefício de

aposentadoria por tempo de serviço para aposentadoria por tempo de contribuição, contemplaram-se três hipóteses

distintas para a concessão desta espécie de benefício previdenciário, a saber:a) Segurados que cumpriram os

requisitos autorizadores da concessão do benefício até a publicação da EC 20/98 (16/12/1998);b) Segurados que,

embora filiados ao regime geral da previdência social, não atenderam aos requisitos autorizadores da concessão do

benefício até a publicação da EC 20/98 (16/12/1998) e, por fim;c) Segurados filiados ao regime geral da

previdência social após a vigência da EC 20/98 (16/12/1998).Ressalto que, no caso do item b supracitado, não

tendo preenchido os requisitos para a aposentação proporcional, aplicam-se as regras de transição estabelecidas no

artigo 9º da EC 20/98, consubstanciadas no seguinte:a) Limite etário mínimo de 53 (cinquenta e três) anos para os

homens e 48 (quarenta e oito) anos para as mulheres;b) Tempo de contribuição para a aposentadoria integral de

pelo menos 35 (trinta e cinco) anos para homens e 30 (trinta) para mulheres, mais um período adicional na

proporção de 20% (vinte por cento) do tempo que faltaria para atingir o limite de tempo, na data da publicação da

referida Emenda Constitucional. Este plus ficou conhecido como pedágio;c) Tempo de contribuição para a

aposentadoria proporcional de 30 (trinta) anos para os homens e 25 (vinte e cinco) anos para as mulheres, mais

período adicional de 40% (quarenta por cento) do tempo faltante para atingir o limite temporal.Apesar da previsão

descrita no último item b, firmou-se na doutrina e jurisprudência o entendimento pela não aplicabilidade da idade

mínima e pedágio para a aposentação integral. Até o próprio INSS acolheu este entendimento através de diversas

Instruções Normativas.Uma vez explicitada a evolução legislativa referente ao benefício pleiteado, passo a tecer

considerações sobre o enquadramento de certa atividade como especial.Em matéria de comprovação de tempo

especial, deve ser aplicada a legislação vigente à época da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de

serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve

exposto a agentes nocivos e a profissão constante da relação dos decretos 53.831/64 e 83.080/79, e se consta das

suas CTPS ou do CNIS, o trabalho em condições especiais deve ser reconhecido e não pode o INSS negar-lhe a

concessão do benefício, fazendo retroagir exigências inexistentes na época da prestação de serviços.Os Anexos

aos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79 estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos,

químicos e biológicos que, por presunção legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para

efeitos previdenciários. Nesse ponto, destaco que a lista não deve ser considerada exaustiva, mas

exemplificativa.Para a comprovação do exercício da atividade especial, até 28.04.1995, início de vigência da Lei

9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar exercendo, efetivamente, determinada atividade

considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a atividade não conste dos Anexos aos Decretos

nº 53.831/64 e nº 89312/84 e dos Anexos I e II do Decreto nº. 83.080/79, torna-se necessário comprovar que o

segurado tenha ficado exposto àqueles agentes considerados nocivos, o que se fazia através de formulário próprio

(DSS 8030 ou SB 40).Especificamente quanto aos agentes físicos ruído ou calor, porém, sempre existiu a

exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº 3.214/78, respectivamente.No tocante ao nível

de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, entendo que o patamar aceito como mínimo não

foi sempre o mesmo, segundo a legislação vigente. Assim, tenho como certo as seguintes regras: a) superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64; b) superior a 90 decibéis, entre 06.03.1997 até 18.11.2003 (Decreto

nº 2.172/97); e c) superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882/03.No sentido exposto, calha

transcrever a seguinte ementa:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1139/1277



DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85

DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. 2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012. 3.

Incidente de uniformização provido. (STJ - Pet 9059/RS - Petição 2012/0046729-7 - Relator Ministro

BENEDITO GONÇALVES - Primeira Seção - Data do Julgamento 28/08/2013 - Data da Publicação

09/09/2013)Após a edição da Lei 9.032/95, passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes

nocivos em qualquer caso, por meio dos formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não

necessariamente laudo técnico, não sendo mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades

constantes dos Decretos em tela.Somente a partir de 06.03.97, data da entrada em vigor do Decreto n. 2.172/97,

que veio a regulamentar a alteração da Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual

instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a

agentes nocivos necessariamente mediante laudo técnico.Além disso, após o Decreto nº 2.172/97 não mais se

considera tempo especial o laborado sob condições penosas ou perigosas, mas apenas aquele sob condições

insalubres, tendo em vista o novo rol de agentes por ele previstos. Nesse sentido, veja-se a doutrina de Daniel

Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior :Desde que a lista do anexo do Decreto n. 2,172, de 05 de março

de 1997, foi editada, não há mais referência a agentes perigosos e penosos. Nessa linha, encontramos no elenco do

anexo IV do Decreto n. 3.048/99 apenas agentes insalubres (físico químicos e biológicos).Quanto à utilização de

equipamento de proteção individual (EPI), seu uso não obsta o enquadramento da atividade ser considerada

insalubre. Nesse sentido, a Súmula nº 9, da Turma Nacional de Uniformização:O uso de Equipamento de Proteção

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de

serviço especial prestado.Seguindo o mesmo entendimento:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA.

APELAÇÃO DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP

ASSINADO POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...) III. Quanto

ao uso de equipamento de proteção individual - EPI, o uso do mesmo não elimina a exposição do trabalhador ao

agente agressivo, esclarecendo que a habitualidade deve ser considerada não em relação à exposição em si, mas

em relação ao trabalho desempenhado ( 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91), e a jurisprudência é pacífica quanto a

este posicionamento (STJ, RESP nº 375596, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 16/06/2003 - TRF2, AC nº

200051015294211, Des. Federal Poul Erik Dyrlund, DJ de 02.09.2003 - TRF2, AC nº 200002010725620, Rel.

Des. Federal Sérgio Schwaitzer, DJ de 28/04/2004). (...) VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos.

(TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal

ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 - Página::48/49)Quanto ao Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP, criado pela Lei nº 9.528/97, constitui-se em documento que deve descrever as características de cada

emprego do trabalhador, com a finalidade de demonstrar o exercício de atividade laborativa sob condições

especiais. A jurisprudência caminhou para o entendimento de que o PPP é sucedâneo do laudo técnico e antigos

formulários (SB40 e DSS8030). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO

DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP ASSINADO

POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...) II. No caso

concreto, não obstante a alegação do recorrente de que há ausência de laudo pericial para a comprovação do

agente insalubre, quanto à validade do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, para a comprovação da

exposição a agente nocivo ruído, cumpre ressaltar que o referido formulário foi criado pela Lei 9.528/97 e é um

documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura

concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado no aludido documento, o engenheiro, médico ou
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perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para a comprovação da

atividade especial, fazendo as vezes de laudo pericial. Nesse sentido: TRF2, APEL 488095, Primeira Turma

Especializada, Rel. Juiz Federal Convocado Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, DJ de 06/12/2010, p. 94/95.

(...) VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos (TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA,

APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 -

Página::48/49)Ainda em relação ao PPP, convém ressaltar que, não sendo expresso quanto à habitualidade e

permanência, é possível inferir estas qualidades da descrição das atividades desempenhadas pelo trabalhador.

Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e 4.827/2003. (...)

III - A omissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 34/35 e fls. 146/148) quanto à habitualidade e

permanência da exposição ao agente nocivo, resolve-se pelo cotejo dos aludidos documentos e a função exercida

pelo demandante. No caso dos autos, o autor exerceu, unicamente, a função de preparador e operador de máquina,

no setor de produção de fábrica, cujo nível de ruído é superior ao legalmente admitido, inferindo-se, portanto, a

habitualidade e permanência da exposição ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho. IV - Agravo do

INSS improvido (art. 557, 1º, do C.P.C.). (TRF-3, DÉCIMA TURMA, AC 0004891-48.2010.4.03.6126,

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1

DATA:21/03/2012).Com relação à extemporaneidade dos formulários, laudos técnicos e/ou PPP´s, convém

ressaltar que, sendo posteriores aos fatos e neles atestada exposição a agentes nocivos acima dos limites normais,

considerando os avanços tecnológicos e o aumento da preocupação com a saúde laboral, infere-se que a situação

de insalubridade era pior ou, na melhor das hipóteses, igual.Nesse sentido, cite-se jurisprudência do Tribunal

Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. LEI N.

9.711/98. DECRETO N. 3.048/99. LAUDO EXTEMPORÂNEO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.

CORREÇÃO MONETÁRIA. (...) 5. A extemporaneidade do laudo pericial não lhe retira a força probatória, já

que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de labor em data posterior à de sua prestação, mesmo

com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se

que, à época da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos materiais

existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas (...).

(TRF-4, APELAÇÃO CIVEL Processo: 200204010489225, RS, QUINTA TURMA Data da decisão: 29/05/2007,

Documento: TRF400150301 - D.E. 21/06/2007 - CELSO KIPPER)Finalmente, a controvérsia a respeito do limite

temporal para a conversão do tempo especial em comum (28/05/98) encontra-se superada, com o reconhecimento

da inexistência de tal limite, conforme decidido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO.

RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE

LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. 1. Com as modificações legislativas acerca da possibilidade de

conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que

não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5.ª Turma. 2. Recurso especial

desprovido. (negritei). (REsp nº 200702796223 - RN, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ 07/04/08, pg. 01)Um

último registro se faz necessário quanto à prova de períodos comuns.A Súmula 225 do C. Supremo Tribunal

Federal preceitua: NÃO É ABSOLUTO O VALOR PROBATÓRIO DAS ANOTAÇÕES DA CARTEIRA

PROFISSIONAL.Nesse diapasão, infere-se que os vínculos empregatícios constantes da CTPS possuem

presunção relativa, ou seja, são considerados verdadeiros e válidos até que haja prova em contrário.Em

contrapartida, o fato de não constarem no CNIS não é essa prova em contrário. E isso porque a alimentação do

CNIS, no caso de vínculo empregatício, depende do empregador e não do empregado, de forma que este não pode

ser prejudicado por eventual omissão daquele.Portanto, alegações genéricas de que os períodos não constam no

CNIS, desprovidas de uma impugnação específica sobre a existência de determinado vínculo empregatício, não

merecem acolhimento.Após essas considerações teóricas, prossigo analisando o caso concreto.Com amparo na

prova produzida, restou comprovada a especialidade dos seguintes interstícios:a) 23.09.1986 a 12.02.1996

(Komatsu do Brasil Ltda) - de 23.06.1989 a 30.09.1987 - Setor: Trat. Térmico - Cargo: Operador de Forno; de

01.10.1987 a 31.12.1987 - Setor: Trat. Térmico - Cargo: Operador de Forno I e de 01.01.1988 a 12.02.1996 -

Setor: Trat. Térmico - Cargo: Tratador Térmico I. Consoante se depreende do formulário de fl. 70/71 e o laudo de

fls. 172/176, o autor esteve exposto, de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, ao agente

físico ruído de 82,5 decibéis, considerado insalubre, nos termos do Decreto nº 53.831/64.b) 20.07.1997 a

15.12.2009 (Imerys do Brasil) - Setor: Produção - Cargo: Operador Filtro Prensa. Em que pese o formulário de fls.

72/74 não trazer todas as informações necessárias à verificação da exposição do autor ao agente nocivo, há outros

documentos juntados nos autos que possuem tal condão. Isso porque o Programa de Prevenção de Riscos

Ambientais da empresa juntado às fls. 177/337 demonstra de modo expresso que o trabalho exercido pelo autor o

expunha de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, ao agente físico ruído de 91,3 decibéis,

considerado insalubre nos termos do Decreto nº 53.831/64.Conforme é cediço, as condições de trabalho podem

ser provadas pelos instrumentos previstos nas normas de proteção ao ambiente laboral (PPRA, PGR, PCMAT,
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PCMSO, LTCAT, PPP, SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 e CAT) ou outros meios de prova

(TRF3, APELREEX 1801370, Relatora JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, Órgão julgador OITAVA

TURMA, Fonte: e-DJF3 Judicial 1, DATA: 14/02/2014).Assim, de rigor a contagem diferenciada do interregno

de 23.09.1986 a 12.02.1996 e de 20.07.1997 a 15.12.2009.Desta forma, assim se apresenta do tempo de

contribuição do autor da ação até 18.01.2010: Conclui-se que, na DER, o demandante possuía tempo de

contribuição de 38 (trinta e oito) anos, 06 (seis) meses e 02 (dois) dias, o que é suficiente para concessão do

benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição integral. O benefício é devido a partir da data

do requerimento administrativo (18.01.2010 - fls. 120).DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para

determinar ao INSS que proceda à: a) averbação, em prol do autor, do tempo de atividade especial correspondente

ao período de 23.09.1986 a 12.02.1996 e de 20.07.1997 a 15.12.2009, aplicando-se o acréscimo de 40% (quarenta

por cento), para fins de conversão em tempo de serviço comum; b) implantação e pagamento do benefício

aposentadoria por tempo de contribuição integral ao demandante, desde a data do requerimento administrativo

(18.01.2010 - fl. 120), com renda mensal inicial a ser calculada pelo INSS.Tendo em vista a argumentação supra,

que demonstra a plausibilidade do direito invocado e o caráter alimentar do benefício conjugado, situação que

evidencia o receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA

JURISDICIONAL para o efeito de determinar ao INSS que conceda o benefício aposentadoria por tempo de

contribuição, reconhecido nesta sentença.Condeno a autarquia previdenciária ao pagamento das parcelas atrasadas

a partir da data de início do benefício (18.01.2010).Comunique-se a prolação desta decisão à APS competente

para implantação do benefício, nos termos acima expostos, valendo cópia desta como ofício, podendo ser

encaminhada por e-mail.Quanto à atualização monetária e juros, com o advento da Lei 11.960/2009 (DOU de

30/6/2009), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 , sua aplicação dar-se-á da seguinte maneira: I- até

29/6/2009 a atualização monetária segue o disposto na Resolução nº 134/2010 do CJF, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, e os juros moratórios são devidos a partir da

citação e calculados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161,

1º, do Código Tributário Nacional; II- a partir de 30/6/2009 (vigência da Lei 11.960/2009), para fins de cálculos

da atualização monetária e juros moratórios, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno a Autarquia-ré ao

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, incidentes

sobre as prestações vencidas até a data da prolação da sentença (Súmula nº 111 do Superior Tribunal de

Justiça).Sem custas (art. 4º da Lei 9.289/96). Sentença não sujeita a reexame necessário.SÚMULA DO

JULGAMENTO (Provimento Conjunto nº 69 de 08/11/2006 da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):BENEFICIÁRIO: PAULO ROBERTO RIBEIRO

DE ASSISINSCRIÇÃO: 10810704746AVERBAR TEMPO ESPECIAL RECONHECIDO: 23.09.1986 a

12.02.1996 e de 20.07.1997 a 15.12.2009BENEFÍCIO CONCEDIDO: Aposentadoria por Tempo de Contribuição

IntegralDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO: 18.01.2010RMI: a ser calculada pelo INSSPublique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0004212-56.2012.403.6133 - INES APARECIDA TEIXEIRA DOS SANTOS(SP181201 - EDLAINE PRADO

SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INÊS APARECIDA TEIXEIRA DOS SANTOS, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito

ordinário, contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando ao restabelecimento de auxílio-

doença ou pagamento de aposentadoria por invalidez, alegando, em síntese, que se encontra incapacitada para o

trabalho. A inicial (fls. 02/07) veio instruída com documentos (fls. 08/44), tendo sido concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita e indeferida a antecipação de tutela (fls. 47).O INSS foi citado, tendo apresentado

contestação (fls. 49/53), alegando que a autora não faz jus ao benefício ora pleiteado, uma vez que não comprovou

estar incapacitada para o trabalho.Laudo pericial juntado às fls. 65/69 e às fls. 72/78, sobre o qual se manifestou

apenas o INSS.É o relatório.DECIDO.Julgo o processo nesta fase, e o faço com fundamento no artigo 330, inciso

I, do Código de Processo Civil, tendo em vista que não há necessidade de produção de prova em audiência.

Indefiro a realização de uma nova da perícia requerida à fl. 101, considerando categórica e suficiente a conclusão

técnica dos laudos periciais produzidos, que se basearam fundamentadamente na completa análise clínica das

queixas relatadas pela paciente periciada (fls. 70 e 93).Por outro lado, a improcedência do pedido é medida que se

impõe, uma vez que a autora não provou os fatos constitutivos de seu alegado direito, que era seu ônus, por força

do disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil.Nos termos da legislação de regência da matéria

para a concessão do benefício pleiteado é necessário o preenchimento de determinados requisitos, a saber:

condição de segurado, cumprimento do período de carência e a incapacidade laborativa total permanente ou

temporária.Pelo que se observa dos autos, verifica-se que não houve o cumprimento de todos os requisitos.Não há

dúvida que houve o cumprimento da carência e que a autora é segurada, porquanto era beneficiário de auxílio-

doença, bem como recolheu contribuições como contribuinte individual (fls. 56).Todavia, os laudos periciais dos

vistores oficiais (fls. 65/69 e 72/78) concluíram pela inexistência de incapacidade laborativa, corroborando o ato
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administrativo que cessou o auxílio-doença. Após completo exame físico e dos documentos médicos apresentados,

as conclusões sob os aspectos clínico geral e ortopédico são as seguintes:A pericianda apresenta passado de

Neoplasia de mama com tratameno cirúrgico realizado na época de forma adequada. Tal patologia não determinou

sequelas ou comprometimento recentes. Não apresentou sinais de recidiva da neoplasia referida. Não há portanto

sinais de incapacidade laborativa relacionada a esta patologia. Fibromialgia relacionada e que consiste no quadro

de dor difusa sem alteração rogância detectada e que está em tratamento de forma adequada e que não determina

incapacidade laborativa. Relacionado a Doença Osteoarticular a mesma deverá ser avaliada pelo Perito de

Ortopedia. Concluindo, esto jurisperito considera que do ponto de vista clínico a pericianda está capacitada para o

seu trabalho ou para sua atividade habitual. (Fls. 66/67)O periciando sofre de HÉRNIA DE DISCO LOMBAR.

Concluindo, este jurisperito considera o periciando com Capacidade plena para o exercício de sua atividade

laboral. (Fls. 75)Nestes termos, cumpre observar que a requerente não preencheu os requisitos dos artigos 42 e 59

da Lei n. 8.213/91, não fazendo jus, portanto, ao benefício pleiteado.Em face do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, deixando de condenar a autora nas verbas sucumbenciais por ser beneficiária da

assistência judiciária gratuita. Isento de custas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0000007-47.2013.403.6133 - JOSE FARIA FILHO(SP256003 - ROSANGELA APARECIDA OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSÉ FARIA FILHO, qualificado nos autos, propôs a presente ação pelo rito comum ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento do tempo de

serviço laborado em atividades comum e especial, bem como a concessão do benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de contribuição, com pagamento das parcelas em atraso, devidamente atualizadas, desde

a data de entrada do requerimento (23.06.2010).A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 11/51.Foram

concedidos os benefícios da justiça gratuita e postergada a apreciação do pedido de tutela antecipada para a

ocasião da sentença (fl. 58).Citado (fl. 55), o INSS ofertou contestação (fls. 60/67) sustentando a ocorrência da

prescrição das parcelas vencidas, nos termos do art. 103, Lei n. 8.213/91 e que não restou comprovada a efetiva

exposição ao agente nocivo, a eficácia dos equipamentos de proteção individual e violação aos princípios do

equilíbrio atuarial e financeiro. Requereu a improcedência dos pedidos. Fundamento e DECIDO.Inicialmente,

afasto a prescrição, visto que o pleito administrativo foi firmado em 23.06.2010 (fl. 19/20) e a demanda foi

proposta em 07.01.2013, sem esquecer que o pedido formulado nesta ação é de concessão de aposentadoria

especial ou por tempo de contribuição, a partir do requerimento administrativo.O exercício de atividades

insalubres, para fins previdenciários, comprova-se mediante prova documental (formulários e/ou laudos, conforme

o agente nocivo, e, atualmente, Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP).Configurada a hipótese do art. 330, I,

do CPC, e presentes os pressupostos processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Trata-se

de ação de conhecimento pelo rito comum ordinário, na qual a parte autora requer a concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com o reconhecimento dos interstícios de

01.10.1978 a 10.04.1979, 29.06.1979 a 10.08.1982, 11.08.1982 a 01.06.1987 e 01.09.1987 a 28.04.1995 como

tempo de atividade especial. De sua vez, o INSS impugnou o enquadramento dos períodos alegados como de

atividade especial, sustentando que os Perfis Profissiográficos Previdenciários acostados aos autos não contêm

elementos suficientes para caracterizar a habitualidade e permanência de exposição aos agentes agressivos, além

da extemporaneidade dos laudos apresentados pelo autor. Sendo essa, em síntese, a controvérsia em exame neste

feito, verifico estarem presentes as condições da ação e os pressupostos processuais. Passo a analisar o mérito.A

Constituição Federal, em sua redação original, disciplinava o benefício de aposentadoria por tempo de serviço em

seu art. 202, II, 1º:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a

média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a

regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as

seguintes condições:(...)II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo

inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas

em lei;(...) 1º - É facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.A Lei nº 8.213/91 regulamentou o citado preceito constitucional nos seus artigos 52 e 53,

determinando que o benefício de aposentadoria por tempo de serviço seria devido, desde que cumprida a carência,

ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo

masculino, estabelecendo uma variação no valor da renda do benefício que oscilava de 70% (setenta por cento) até

100% (cem por cento), majorando-se este percentual em 6% (seis por cento) a cada ano de tempo de serviço.Com

o advento da Emenda Constitucional 20 de 15/12/1998, a matéria passou a ser disciplinada pelo artigo 201, 7º, da

Constituição Federal:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e

atenderá, nos termos da lei, a:(...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos

da lei, obedecidas as seguintes condições:I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de

contribuição, se mulher;Por outro lado, o artigo 3º da referida Emenda Constitucional assegurou a observância do

direito adquirido dos segurados que, até a data da publicação da emenda, atendesse a todos os requisitos
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ensejadores do benefício previdenciário com base nos critérios legislativos até então vigentes.Com as inovações

trazidas pela reforma da previdência (EC 20/98), além da alteração do nome do benefício de aposentadoria por

tempo de serviço para aposentadoria por tempo de contribuição, contemplaram-se três hipóteses distintas para a

concessão desta espécie de benefício previdenciário, a saber:a) Segurados que cumpriram os requisitos

autorizadores da concessão do benefício até a publicação da EC 20/98 (16/12/1998);b) Segurados que, embora

filiados ao regime geral da previdência social, não atenderam aos requisitos autorizadores da concessão do

benefício até a publicação da EC 20/98 (16/12/1998) e, por fim;c) Segurados filiados ao regime geral da

previdência social após a vigência da EC 20/98 (16/12/1998).Ressalto que, no caso do item b supracitado, não

tendo preenchido os requisitos para a aposentação proporcional, aplicam-se as regras de transição estabelecidas no

artigo 9º da EC 20/98, consubstanciadas no seguinte:a) Limite etário mínimo de 53 (cinquenta e três) anos para os

homens e 48 (quarenta e oito) anos para as mulheres;b) Tempo de contribuição para a aposentadoria integral de

pelo menos 35 (trinta e cinco) anos para homens e 30 (trinta) para mulheres, mais um período adicional na

proporção de 20% (vinte por cento) do tempo que faltaria para atingir o limite de tempo, na data da publicação da

referida Emenda Constitucional. Este plus ficou conhecido como pedágio;c) Tempo de contribuição para a

aposentadoria proporcional de 30 (trinta) anos para os homens e 25 (vinte e cinco) anos para as mulheres, mais

período adicional de 40% (quarenta por cento) do tempo faltante para atingir o limite temporal.Apesar da previsão

descrita no último item b, firmou-se na doutrina e jurisprudência o entendimento pela não aplicabilidade da idade

mínima e pedágio para a aposentação integral. Até o próprio INSS acolheu este entendimento através de diversas

Instruções Normativas.Uma vez explicitada a evolução legislativa referente ao benefício pleiteado, passo a tecer

considerações sobre o enquadramento de certa atividade como especial.Em matéria de comprovação de tempo

especial, deve ser aplicada a legislação vigente à época da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de

serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve

exposto a agentes nocivos e a profissão constante da relação dos decretos 53.831/64 e 83.080/79, e se consta das

suas CTPS ou do CNIS, o trabalho em condições especiais deve ser reconhecido e não pode o INSS negar-lhe a

concessão do benefício, fazendo retroagir exigências inexistentes na época da prestação de serviços.Os Anexos

aos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79 estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos,

químicos e biológicos que, por presunção legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para

efeitos previdenciários. Nesse ponto, destaco que a lista não deve ser considerada exaustiva, mas

exemplificativa.Para a comprovação do exercício da atividade especial, até 28.04.1995, início de vigência da Lei

9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar exercendo, efetivamente, determinada atividade

considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a atividade não conste dos Anexos aos Decretos

nº 53.831/64 e nº 89312/84 e dos Anexos I e II do Decreto nº. 83.080/79, torna-se necessário comprovar que o

segurado tenha ficado exposto àqueles agentes considerados nocivos, o que se fazia através de formulário próprio

(DSS 8030 ou SB 40).Especificamente quanto aos agentes físicos ruído ou calor, porém, sempre existiu a

exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº 3.214/78, respectivamente.No tocante ao nível

de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, entendo que o patamar aceito como mínimo não

foi sempre o mesmo, segundo a legislação vigente. Assim, tenho como certo as seguintes regras: a) superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64; b) superior a 90 decibéis, entre 06.03.1997 até 18.11.2003 (Decreto

nº 2.172/97); e c) superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882/03.No sentido exposto, calha

transcrever a seguinte ementa:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM

DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85

DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. 2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012. 3.
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Incidente de uniformização provido. (STJ - Pet 9059/RS - Petição 2012/0046729-7 - Relator Ministro

BENEDITO GONÇALVES - Primeira Seção - Data do Julgamento 28/08/2013 - Data da Publicação

09/09/2013)Após a edição da Lei 9.032/95, passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes

nocivos em qualquer caso, por meio dos formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não

necessariamente laudo técnico, não sendo mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades

constantes dos Decretos em tela.Somente a partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do Decreto n. 2.172/97,

que veio a regulamentar a alteração da Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual

instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a

agentes nocivos necessariamente mediante laudo técnico.Além disso, após o Decreto nº 2.172/97 não mais se

considera tempo especial o laborado sob condições penosas ou perigosas, mas apenas aquele sob condições

insalubres, tendo em vista o novo rol de agentes por ele previstos. Nesse sentido, veja-se a doutrina de Daniel

Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior :Desde que a lista do anexo do Decreto n. 2,172, de 05 de março

de 1997, foi editada, não há mais referência a agentes perigosos e penosos. Nessa linha, encontramos no elenco do

anexo IV do Decreto n. 3.048/99 apenas agentes insalubres (físico químicos e biológicos).Quanto à utilização de

equipamento de proteção individual (EPI), seu uso não obsta o enquadramento da atividade ser considerada

insalubre. Nesse sentido, a Súmula nº 9, da Turma Nacional de Uniformização:O uso de Equipamento de Proteção

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de

serviço especial prestado.Seguindo o mesmo entendimento:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA.

APELAÇÃO DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP

ASSINADO POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...) III. Quanto

ao uso de equipamento de proteção individual - EPI, o uso do mesmo não elimina a exposição do trabalhador ao

agente agressivo, esclarecendo que a habitualidade deve ser considerada não em relação à exposição em si, mas

em relação ao trabalho desempenhado ( 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91), e a jurisprudência é pacífica quanto a

este posicionamento (STJ, RESP nº 375596, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 16/06/2003 - TRF2, AC nº

200051015294211, Des. Federal Poul Erik Dyrlund, DJ de 02.09.2003 - TRF2, AC nº 200002010725620, Rel.

Des. Federal Sérgio Schwaitzer, DJ de 28/04/2004). (...) VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos.

(TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal

ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 - Página::48/49)Quanto ao Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP, criado pela Lei nº 9.528/97, constitui-se em documento que deve descrever as características de cada

emprego do trabalhador, com a finalidade de demonstrar o exercício de atividade laborativa sob condições

especiais. A jurisprudência caminhou para o entendimento de que o PPP é sucedâneo do laudo técnico e antigos

formulários (SB40 e DSS8030). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO

DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP ASSINADO

POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...) II. No caso

concreto, não obstante a alegação do recorrente de que há ausência de laudo pericial para a comprovação do

agente insalubre, quanto à validade do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, para a comprovação da

exposição a agente nocivo ruído, cumpre ressaltar que o referido formulário foi criado pela Lei 9.528/97 e é um

documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura

concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado no aludido documento, o engenheiro, médico ou

perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para a comprovação da

atividade especial, fazendo as vezes de laudo pericial. Nesse sentido: TRF2, APEL 488095, Primeira Turma

Especializada, Rel. Juiz Federal Convocado Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, DJ de 06/12/2010, p. 94/95.

(...) VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos (TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA,

APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 -

Página::48/49)Ainda em relação ao PPP, convém ressaltar que, não sendo expresso quanto à habitualidade e

permanência, é possível inferir estas qualidades da descrição das atividades desempenhadas pelo trabalhador.

Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e 4.827/2003. (...)

III - A omissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 34/35 e fls. 146/148) quanto à habitualidade e

permanência da exposição ao agente nocivo, resolve-se pelo cotejo dos aludidos documentos e a função exercida

pelo demandante. No caso dos autos, o autor exerceu, unicamente, a função de preparador e operador de máquina,

no setor de produção de fábrica, cujo nível de ruído é superior ao legalmente admitido, inferindo-se, portanto, a

habitualidade e permanência da exposição ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho. IV - Agravo do

INSS improvido (art. 557, 1º, do C.P.C.). (TRF-3, DÉCIMA TURMA, AC 0004891-48.2010.4.03.6126,

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1

DATA:21/03/2012).Com relação à extemporaneidade dos formulários, laudos técnicos e/ou PPP´s, convém

ressaltar que, sendo posteriores aos fatos e neles atestada exposição a agentes nocivos acima dos limites normais,

considerando os avanços tecnológicos e o aumento da preocupação com a saúde laboral, infere-se que a situação
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de insalubridade era pior ou, na melhor das hipóteses, igual.Nesse sentido, cite-se jurisprudência do Tribunal

Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. LEI N.

9.711/98. DECRETO N. 3.048/99. LAUDO EXTEMPORÂNEO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.

CORREÇÃO MONETÁRIA. (...) 5. A extemporaneidade do laudo pericial não lhe retira a força probatória, já

que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de labor em data posterior à de sua prestação, mesmo

com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se

que, à época da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos materiais

existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas (...).

(TRF-4, APELAÇÃO CIVEL Processo: 200204010489225, RS, QUINTA TURMA Data da decisão: 29/05/2007,

Documento: TRF400150301 - D.E. 21/06/2007 - CELSO KIPPER)Finalmente, a controvérsia a respeito do limite

temporal para a conversão do tempo especial em comum (28/05/98) encontra-se superada, com o reconhecimento

da inexistência de tal limite, conforme decidido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO.

RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE

LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. 1. Com as modificações legislativas acerca da possibilidade de

conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que

não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5.ª Turma. 2. Recurso especial

desprovido. (negritei). (REsp nº 200702796223 - RN, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ 07/04/08, pg. 01)Um

último registro se faz necessário quanto à prova de períodos comuns.A Súmula 225 do C. Supremo Tribunal

Federal preceitua: NÃO É ABSOLUTO O VALOR PROBATÓRIO DAS ANOTAÇÕES DA CARTEIRA

PROFISSIONAL.Nesse diapasão, infere-se que os vínculos empregatícios constantes da CTPS possuem

presunção relativa, ou seja, são considerados verdadeiros e válidos até que haja prova em contrário.Em

contrapartida, o fato de não constarem no CNIS não é essa prova em contrário. E isso porque a alimentação do

CNIS, no caso de vínculo empregatício, depende do empregador e não do empregado, de forma que este não pode

ser prejudicado por eventual omissão daquele.Portanto, alegações genéricas de que os períodos não constam no

CNIS, desprovidas de uma impugnação específica sobre a existência de determinado vínculo empregatício, não

merecem acolhimento.Após essas considerações teóricas, prossigo analisando o caso concreto.Com amparo na

prova produzida, restou comprovada a especialidade do seguinte interstício:a) 01.09.1987 a 28.04.1995 (Irmãos

Ishmoto) - Setor: Tráfego - Cargo: Motorista. Consoante se depreende do formulário de fl. 15, o autor exercia a

função de motorista de caminhão, porquanto até dezembro de 1997, como acima fundamentado, havia a

possibilidade e se reconhecer o tempo de serviço especial tão somente com fulcro na atividade exercida pelo

segurado, com fulcro no Código 2.4.4, do Dec. 53.831/64.Quanto ao período de 01.10.1978 a 10.04.1979,

29.06.1979 a 10.08.1982 e de 11.08.1987 a 01.06.1987, em que pese a existência de anotação em CTPS, verifico

que não é possível afirmar que se tratava de atividade especial, porquanto a anotação se refere a atividade de

motorista somente.Por fim, em relação ao período trabalhado na Prefeitura de Suzano, de acordo com o PPP de

fls. 17, o agente nocivo a que o autor estava submetido era de 82,1 a 83 dB, inferior ao estabelecido na legislação

vigente, conforme fundamentação anterior.Assim, de rigor a contagem diferenciada apenas do interregno de

01.09.1987 a 28.04.1995.Desta forma, assim se apresenta do tempo de contribuição do autor da ação até

23.06.2010: Conclui-se que, na DER, o demandante possuía tempo de contribuição de 33 (trinta e três) anos, 08

(oito) meses e 09 (nove) dias, o que é suficiente para concessão do benefício previdenciário aposentadoria por

tempo de contribuição proporcional. O benefício é devido a partir da data do requerimento administrativo

(23.06.2010 - fl. 84).DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução do

mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar ao INSS que proceda à: a)

averbação, em prol do autor, do tempo de atividade especial correspondente ao período de 01.09.1987 a

28.04.1995, aplicando-se o acréscimo de 40% (quarenta por cento), para fins de conversão em tempo de serviço

comum; b) implantação e pagamento do benefício aposentadoria por tempo de contribuição proporcional ao

demandante, desde a data do requerimento administrativo (23.06.2010 - fl. 19/20), com renda mensal inicial a ser

calculada pelo INSS.Tendo em vista a argumentação supra, que demonstra a plausibilidade do direito invocado e

o caráter alimentar do benefício conjugado, situação que evidencia o receio de dano irreparável ou de difícil

reparação, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL para o efeito de determinar ao INSS que

conceda o benefício aposentadoria por tempo de contribuição, reconhecido nesta sentença.Condeno a autarquia

previdenciária ao pagamento das parcelas atrasadas a partir da data de início do benefício

(23.06.2010).Comunique-se a prolação desta decisão à APS competente para implantação do benefício, nos

termos acima expostos, valendo cópia desta como ofício, podendo ser encaminhada por e-mail.Quanto à

atualização monetária e juros, com o advento da Lei 11.960/2009 (DOU de 30/6/2009), que alterou a redação do

art. 1º-F da Lei 9.494/97 , sua aplicação dar-se-á da seguinte maneira: I- até 29/6/2009 a atualização monetária

segue o disposto na Resolução nº 134/2010 do CJF, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal, e os juros moratórios são devidos a partir da citação e calculados à razão de 1% (um

por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional; II- a
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partir de 30/6/2009 (vigência da Lei 11.960/2009), para fins de cálculos da atualização monetária e juros

moratórios, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno a Autarquia-ré ao pagamento de honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, incidentes sobre as prestações

vencidas até a data da prolação da sentença (Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça).Sem custas (art. 4º da

Lei 9.289/96). Sentença não sujeita a reexame necessário.SÚMULA DO JULGAMENTO (Provimento Conjunto

nº 69 de 08/11/2006 da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região):BENEFICIÁRIO: JOSÉ FARIA FILHOINSCRIÇÃO: 10849369883AVERBAR TEMPO

ESPECIAL RECONHECIDO: 01.09.1987 a 28.04.1995BENEFÍCIO CONCEDIDO: Aposentadoria por Tempo

de Contribuição ProporcionalDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO: 23.06.2010RMI: a ser calculada pelo

INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001119-51.2013.403.6133 - ALARICO CANESCHI BATISTA(SP200420 - EDISON VANDER PORCINO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ALARICO CANESCHI BATISTA, qualificado nos autos, propôs a presente ação pelo rito comum ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL- INSS, objetivando o reconhecimento do tempo

de serviço laborado em atividades especiais para fins de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria

especial, com pagamento das parcelas em atraso, devidamente atualizadas, desde a data de entrada do

requerimento administrativo - DER. Pretende ainda a condenação da autarquia ao pagamento de indenização por

danos morais.A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 29/95.Foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada (fl. 105/107).Citado (fl. 110), o INSS ofertou contestação (fls.

111/145) alegando a ocorrência da prescrição, sustentando a impossbilidade de concessão do benefício em

questão, tendo em vista que a empresa fornecia o EPIs, bem como a inocorrência de evento danoso. Requereu a

improcedência dos pedidos. Fundamento e DECIDO.Inicialmente, afasto a alegação de prescrição, visto que o

pleito administrativo foi firmado em 05.02.2013 (fls. 82) e a demanda foi proposta em 17.04.2013, sem esquecer

ser o pedido formulado nesta ação o de concessão de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, a partir

do requerimento administrativo.Configurada a hipótese do art. 330, I, do CPC e, presentes os pressupostos

processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Trata-se de ação de conhecimento pelo rito

comum ordinário, na qual a parte autora requer a concessão do benefício de aposentadoria especial, com o

reconhecimento do interregno de 06.03.1997 a 25.01.2013 como tempo de atividade especial. De sua vez, o INSS

impugnou o enquadramento do período alegado como de atividade especial, sustentando não ter restado

comprovada a efetiva exposição ao agente nocivo e a eficácia dos equipamentos de proteção individual. Sendo

essa, em síntese, a controvérsia em exame neste feito, passo a analisar o mérito.A Lei n.º 8.213/91, na redação

originária de seu artigo 57, assegurava a aposentadoria especial, desde que, cumprida a carência exigida em lei,

tivesse trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional,

sujeito a condições prejudiciais à saúde ou integridade física. Após a alteração promovida pela Lei n.º 9.032, de

28.04.1995, a atual redação é a seguinte:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.Observo

que o tempo mínimo de trabalho, levando-se em consideração a exposição aos agentes agressivos em questão

(ruído), foi estabelecido em 25 (vinte e cinco) anos.O valor do benefício, observado o art. 57, 1º, combinado com

o art. 33, consiste numa renda mensal de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.Uma vez explicitada a

evolução legislativa referente ao benefício pleiteado, passo a tecer considerações sobre o enquadramento de certa

atividade como especial.Em matéria de comprovação de tempo especial, deve ser aplicada a legislação vigente à

época da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas

quando do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a profissão constante da

relação dos decretos 53.831/64 e 83.080/79, e se consta das suas CTPS ou do CNIS, o trabalho em condições

especiais deve ser reconhecido e não pode o INSS negar-lhe a concessão do benefício, fazendo retroagir

exigências inexistentes na época da prestação de serviços.Os Anexos aos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79

estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos, químicos e biológicos que, por presunção

legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para efeitos previdenciários. Nesse ponto, destaco

que a lista não deve ser considerada exaustiva, mas exemplificativa.Para a comprovação do exercício da atividade

especial, até 28.04.1995, início de vigência da Lei 9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar

exercendo, efetivamente, determinada atividade considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a

atividade não conste dos Anexos aos Decretos nº 53.831/64 e nº 89312/84 e dos Anexos I e II do Decreto nº.

83.080/79, torna-se necessário comprovar que o segurado tenha ficado exposto àqueles agentes considerados

nocivos, o que se fazia através de formulário próprio (DSS 8030 ou SB 40).Especificamente quanto aos agentes

físicos ruído ou calor, porém, sempre existiu a exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº

3.214/78, respectivamente.No tocante ao nível de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, a

Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais é bastante didática:O tempo de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1147/1277



trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes

níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de

março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Todavia, referida orientação jurisprudencial foi recentemente alterada para o

seguinte:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Melhor

ponderando a questão, realmente se afigura razoável e justa a retroação em favor do segurado da redução do limite

estabelecida pelo Decreto n. 4.882/03, dado que pautada em critérios técnicos mais modernos e, portanto,

presumivelmente mais precisos sob o ponto de vista da saúde laboral. Nesse sentido:AGRAVO LEGAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ENQUADRAMENTO E

CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. PREENCHIDAS AS EXIGÊNCIAS

LEGAIS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL.

AGRAVO LEGAL DESPROVIDO. - A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial

se os níveis de ruídos forem superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a

85 dB, em razão do abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da

NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB. Precedentes

desta E. Corte. (...) (AMS 00018455120104036126, DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS,

TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/11/2012..FONTE_REPUBLICACAO:.)DIREITO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕS ESPECIAIS. RUÍDO SUPERIOR A 85 dB. DECRETO

4.882/03. NORMA MAIS BENÉFICA AO SEGURADO. APLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É

firme a jurisprudência desta Turma no sentido de que a redução do nível de ruído por norma posterior a que o

estipulava em 90 dB retroage para alcançar as situações em que o segurado esteve exposto a ruídos superiores a 85

dB, a partir de 05/03/97. Precedentes desta Corte e do STJ. 2. Agravo desprovido. (AC 00013624320084036109,

DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:26/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO.)Posto isso, passo a adotar tal critério.Após a edição da Lei

9.032/95, passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em qualquer caso, por meio

dos formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não necessariamente laudo técnico, não sendo

mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades constantes dos Decretos em tela.Somente a

partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do Decreto n. 2.172/97, que veio a regulamentar a alteração da

Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos necessariamente mediante

laudo técnico.Além disso, após o Decreto nº 2.172/97 não mais se considera tempo especial o laborado sob

condições penosas ou perigosas, mas apenas aquele sob condições insalubres, tendo em vista o novo rol de

agentes por ele previstos. Nesse sentido, veja-se a doutrina de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar

Junior :Desde que a lista do anexo do Decreto n. 2,172, de 05 de março de 1997, foi editada, não há mais

referência a agentes perigosos e penosos. Nessa linha, encontramos no elenco do anexo IV do Decreto n. 3.048/99

apenas agentes insalubres (físico químicos e biológicos).Quanto à utilização de equipamento de proteção

individual (EPI), seu uso não obsta o enquadramento da atividade ser considerada insalubre. Nesse sentido, a

Súmula nº 9, da Turma Nacional de Uniformização:O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda

que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial

prestado.Seguindo o mesmo entendimento:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO DO

INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP ASSINADO POR

ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...)III. Quanto ao uso de

equipamento de proteção individual - EPI, o uso do mesmo não elimina a exposição do trabalhador ao agente

agressivo, esclarecendo que a habitualidade deve ser considerada não em relação à exposição em si, mas em

relação ao trabalho desempenhado ( 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91), e a jurisprudência é pacífica quanto a este

posicionamento (STJ, RESP nº 375596, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 16/06/2003 - TRF2, AC nº

200051015294211, Des. Federal Poul Erik Dyrlund, DJ de 02.09.2003 - TRF2, AC nº 200002010725620, Rel.

Des. Federal Sérgio Schwaitzer, DJ de 28/04/2004). (...)VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos

(TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal

ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 - Página::48/49)Quanto ao Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP, criado pela Lei nº 9.528/97, constitui-se em documento que deve descrever as características de cada

emprego do trabalhador, com a finalidade de demonstrar o exercício de atividade laborativa sob condições

especiais. A jurisprudência caminhou para o entendimento de que o PPP é sucedâneo do laudo técnico e antigos

formulários (SB40 e DSS8030). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO

DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP ASSINADO
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POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...) II. No caso

concreto, não obstante a alegação do recorrente de que há ausência de laudo pericial para a comprovação do

agente insalubre, quanto à validade do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, para a comprovação da

exposição a agente nocivo ruído, cumpre ressaltar que o referido formulário foi criado pela Lei 9.528/97 e é um

documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura

concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado no aludido documento, o engenheiro, médico ou

perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para a comprovação da

atividade especial, fazendo as vezes de laudo pericial. Nesse sentido: TRF2, APEL 488095, Primeira Turma

Especializada, Rel. Juiz Federal Convocado Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, DJ de 06/12/2010, p. 94/95.

(...) VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos (TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA,

APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 -

Página: 48/49).Ainda em relação ao PPP, convém ressaltar que, não sendo expresso quanto à habitualidade e

permanência, é possível inferir estas qualidades da descrição das atividades desempenhadas pelo trabalhador.

Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e 4.827/2003. (...)

III - A omissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 34/35 e fls. 146/148) quanto à habitualidade e

permanência da exposição ao agente nocivo, resolve-se pelo cotejo dos aludidos documentos e a função exercida

pelo demandante. No caso dos autos, o autor exerceu, unicamente, a função de preparador e operador de máquina,

no setor de produção de fábrica, cujo nível de ruído é superior ao legalmente admitido, inferindo-se, portanto, a

habitualidade e permanência da exposição ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho. IV - Agravo do

INSS improvido (art. 557, 1º, do C.P.C.). (TRF-3, DÉCIMA TURMA, AC 0004891-48.2010.4.03.6126,

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1

DATA:21/03/2012).Com relação à extemporaneidade dos formulários, laudos técnicos e/ou PPP´s, convém

ressaltar que, sendo posteriores aos fatos e neles atestada exposição a agentes nocivos acima dos limites normais,

considerando os avanços tecnológicos e o aumento da preocupação com a saúde laboral, infere-se que a situação

de insalubridade era pior ou, na melhor das hipóteses, igual.Nesse sentido, cite-se jurisprudência do Tribunal

Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. LEI N.

9.711/98. DECRETO N. 3.048/99. LAUDO EXTEMPORÂNEO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.

CORREÇÃO MONETÁRIA. (...) 5. A extemporaneidade do laudo pericial não lhe retira a força probatória, já

que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de labor em data posterior à de sua prestação, mesmo

com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se

que, à época da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos materiais

existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas (...).

(TRF-4, APELAÇÃO CIVEL Processo: 200204010489225, RS, QUINTA TURMA Data da decisão: 29/05/2007,

Documento: TRF400150301 - D.E. 21/06/2007 - CELSO KIPPER)Após essas considerações teóricas, prossigo

analisando o caso concreto.Com amparo na prova produzida, restou comprovada a especialidade do período

pleiteado. Isto porque, o formulário PPP apresentado às fls. 50/52 revela que, no período de 06.03.1997 a

25.01.2013 (Celgin S/A - Fundição) - Setor: SEREMF - Cargo: Estoquista A o demandante esteve submetido, de

modo habitual e permanente, à nocividade do agente físico ruído de 89,9 decibéis, considerado insalubre, nos

termos dos da recente edição da Súmula 32 da TNU e da fundamentação anteriormente exposta. Desta forma,

assim se apresenta do tempo de contribuição do autor da ação até 05.02.2013: Conclui-se que o autor possuía

tempo de contribuição de 28 (vinte e oito) anos, 03 (três) meses e 27 (vinte e sete) dias de atividade exercida

exclusivamente em regime especial, suficiente para concessão do benefício previdenciário aposentadoria especial.

Em relação ao pedido de indenização por danos morais, não há prova produzida nos autos acerca da alegada

ofensa à honra da parte autora perpetrada pela conduta do Réu.Nesse passo, seria necessária a demonstração,

ainda que pela presença de indícios, de que a dor, humilhação e aflição sofridos pelo lesado tenha se dado em

razão de conduta indevida, por parte do causador (no caso, o INSS), a fim de não se confundir a ofensa

indenizável com os constrangimentos e dissabores que a vida em sociedade acarretam. Não restou comprovado

que a cessação do benefício previdenciário, por conta da atividade administrativa, consubstanciada em parecer

contrário da perícia médica do réu, tenha provocado dano específico, grave e concreto, não coberto pela função

indenizatória dos juros de mora. É imperioso asseverar ser o dano indenizável aquele gerado pela conduta

administrativa particularmente gravosa, cujo aspecto jurídico ou de fato lese o administrado a exemplo do erro

grosseiro ou da prestação de serviço tão deficiente e onerosa ao administrado a ponto de descaracterizar o

exercício normal da função administrativa, o que não se verificou no caso em tela, pois a Autarquia apenas

entendeu, fundamentadamente, estar a cessação do benefício conforme a legislação previdenciária cabível.

Ademais, em caso de atraso ou indeferimento, o sistema legal prevê a forma de reparar e recompor a situação

jurídica do administrado, lembrando que os juros de mora têm função legal de indenizar pela demora no

pagamento devido (Precedente: TRF3, Apelação Cível n. 00083498220094036102, Relator Des. Fed. Carlos
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Muta, Órgão julgador: TERCEIRA TURMA, Fonte: TRF3, CJ1, DATA: 17/02/2012. FONTE:

REPUBLICACAO). Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. CANCELAMENTO DE AUXÍLIO-ACIDENTE E

DESCONTOS DOS VALORES JÁ PAGOS CONSIGNADOS NA APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. REVISÃO ADMINISTRATIVA APÓS 5 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA.

CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO ANTES DA LEI N 9.528/97 COM

APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DANO MORAL. INDEVIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS

DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. TUTELA ANTECIPADA. 1. A

revisão dos atos administrativos, mediante prévio processo legal que possibilite o contraditório, poderá ocorrer,

em regra, no prazo decadencial de 05 anos, a não ser que estejam eivados de fraude ou má-fé, quando então a

revisão poderá ser feita a qualquer tempo, porquanto não ocorre a decadência. 2. Tendo o INSS cancelado o

benefício de auxílio-acidente após decorrido o prazo decadencial, sem que tenha havido má-fé por parte do

segurado na concessão, o ato administrativo foi ilegal, devendo cessar os descontos na aposentadoria do autor. 3.

Uma vez que o benefício de auxílio-acidente foi concedido antes da entrada em vigor da Lei n 9.528/97, que

vedou a sua cumulação com o benefício de aposentadoria, não se submete à sua disciplina, podendo ser mantido o

pagamento cumulado dos dois benefícios. 4. Indeferido o pedido de indenização por danos morais, porquanto não

demonstrado pelo autor o abalo que alega ter sofrido diante do indeferimento administrativo do benefício. (...)

(AC 200972990019960, LUÍS ALBERTO DAZEVEDO AURVALLE, TRF4 - TURMA SUPLEMENTAR, D.E.

16/11/2009.)É oportuna, a respeito, a lição de Antonio Jeová Santos:As sensações desagradáveis, por si só, e que

não trazem em seu bojo a lesividade a algum direito personalíssimo, não merecerão ser indenizadas. Existe um

piso de inconvenientes que o ser humano tem de tolerar, sem que exista o autêntico dano moral (in Dano Moral

Indenizável, 2ª ed., Lejus, p. 118).Logo, não havendo sequer indícios da ocorrência de dano moral, verifica-se de

rigor a improcedência de tal pedido.DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE pedido formulado por ALARICO CANESCHI BATISTA, nos termos do artigo 269, I, do Código

de Processo Civil, para determinar ao INSS que proceda à:a) averbação, em prol do autor, do tempo de atividade

especial correspondente ao interstício de 06.03.1997 a 25.01.2013;b) implantação e pagamento do benefício

aposentadoria especial ao demandante, desde a data do requerimento administrativo (05.02.2013 - fls. 82), com

renda mensal inicial a ser calculada pelo INSS.Tendo em vista a argumentação supra, que demonstra a

plausibilidade do direito invocado e o caráter alimentar do benefício conjugado, situação que evidencia o receio de

dano irreparável ou de difícil reparação, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL para o efeito

de determinar ao INSS que conceda o benefício aposentadoria especial, reconhecido nesta sentença.Condeno a

autarquia previdenciária ao pagamento das parcelas atrasadas a partir da data de início do benefício.Comunique-se

a prolação desta decisão à APS competente para implantação do benefício, nos termos acima expostos, valendo

cópia desta como ofício, podendo ser encaminhada por e-mail.Quanto à atualização monetária e juros, com o

advento da Lei 11.960/2009 (DOU de 30/6/2009), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 , sua

aplicação dar-se-á da seguinte maneira: I- até 29/6/2009 a atualização monetária segue o disposto na Resolução nº

134/2010 do CJF, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, e os

juros moratórios são devidos a partir da citação e calculados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do

art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional; II- a partir de 30/6/2009 (vigência da

Lei 11.960/2009), para fins de cálculos da atualização monetária e juros moratórios, haverá a incidência uma

única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança.Condeno a Autarquia-ré ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento)

sobre o valor da condenação, incidentes sobre as prestações vencidas até a data da prolação da sentença (Súmula

nº 111 do Superior Tribunal de Justiça).Sem custas (art. 4º da Lei 9.289/96). Sentença sujeita a reexame

necessário.SÚMULA DO JULGAMENTO (Provimento Conjunto nº 69 de 08/11/2006 da COGE da Justiça

Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):BENEFICIÁRIO:

ALARICO CANESCHI BATISTAINSCRIÇÃO: 12080455690AVERBAR TEMPO ESPECIAL

RECONHECIDO: 06.03.1997 a 25.01.2013BENEFÍCIO CONCEDIDO: Aposentadoria EspecialDATA DO

INÍCIO DO BENEFÍCIO: 05.02.2013RMI: a ser calculada pelo INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001610-58.2013.403.6133 - CARLOS ANTONIO DA ROSA(SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA

VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CARLOS ANTONIO DA ROSA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento como atividades especiais os

períodos de 06.02.1984 a 05.05.1984, 01.08.1984 a 01.12.1984 e de 17.12.1984 a 20.10.2011 não convertidos

pelo INSS, bem como a concessão de aposentadoria especial.Petição inicial veio acompanhada de documentos às

fls. 28/337.Às fls. 339 foi determinado que o autor emendasse a inicial. O que foi cumprido às fls.

340/358.Deferidos os benefícios da justiça gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada (fl.

360/361).Contestação do INSS às fls. 372/407, na qual, pugna pela improcedência da ação. É o relatório.

DECIDO. Julgo o processo nesta fase, e o faço com fundamento no artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de prova em audiência. De outro lado, reconheço de ofício a
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falta de interesse de agir, em relação ao pedido para reconhecer como tempo especial o período de 17.12.1984 a

05.03.1997, na medida em que o Instituto já os computou, conforme se verifica da contagem de fls. 115. Na

verdade, não foram confirmados pela autarquia os períodos de 06.02.1984 a 05.05.1984 e de 06.03.1997 a

20.10.2011.O pedido é improcedente. O artigo 201, 1º, da Constituição Federal ressalvou a adoção de requisitos e

critérios diferenciados para os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, definidos em lei complementar.No âmbito infraconstitucional, a aposentadoria especial, surgida

com a Lei nº 3.807/60, foi regrada pelos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, cujas redações sofreram alterações das

Leis nºs 9.032/95, 9.528/97 e 9.732/98 no sentido de estabelecer novos e diferentes requisitos para caracterização

e comprovação do tempo de atividade especial. Por isso, em face das modificações, pacificou-se na jurisprudência

a premissa de que deve ser aplicada a legislação vigente na época em que o serviço foi prestado. Disso decorre

que:1º) Até 28/04/95, basta o enquadramento como especial nos decretos 53.831/64 (Quadro Anexo ? 2ª parte) e

83.080/79 (Anexos II); a comprovação, por qualquer meio de prova (exceto para ruído, que sempre necessitou de

laudo técnico), de sujeição do segurado a agentes nocivos - tanto previstos nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro

Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) como não previstos, desde que por meio de perícia

técnica judicial, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos;2º) De 29/04/95 a

05/03/97, necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário?padrão, da efetiva exposição, de forma

permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física arrolados nos

decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) por qualquer meio

de prova, ou não previstos, desde que a comprovação da especialidade da atividade seja feita por perícia judicial

(TFR, súm.198), sendo insuficiente o enquadramento por categoria profissional;3º) A partir de 05/03/97,

comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser

lograda por meio da apresentação de formulário?padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia

técnica. Não há limitação a maio de 1998, conforme decidiu o Superior Tribunal de Justiça (REsp 956110,

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho Quinta Turma, j. 29/08/2007, DJ 22.10.2007).4º) A partir do advento da Lei

nº 9.732, de 11.12.1998, foram alterados os 1º e 2º art. 58 da Lei nº 8.213/91, exigindo-se informação sobre a

existência de tecnologia de proteção individual que seja apta a diminuir a intensidade do agente agressivo. Ou

seja, a partir de então, quando o EPI é eficaz para eliminar ou neutralizar a nocividade do agente agressivo dentro

dos limites de tolerância e o dado é registrado pela empresa no PPP, descaracteriza-se a insalubridade necessária

ao reconhecimento do tempo como especial.Para o agente nocivo ruído, a atividade deve ser considerada especial

se estiver presente em níveis superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.172, de 05.03.97. A partir de

então será considerado agressivo o ruído superior a 90 decibéis até a edição do Decreto nº. 4882, de 19.11.2003,

quando estão passou a ser considerado agente agressivo o ruído acima de 85 decibéis. Nesse sentido, é expresso o

enunciado da Súmula nº 29 da Advocacia-Geral da União, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos de

representação judicial da União:Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS,

a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data

até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então.Diante desse panorama normativo, verifica-se que, no

caso dos autos, o INSS corretamente deixou de reconhecer como especial o período de 06.02.1984 a 05.05.1984,

ante a ausência de formulário ou laudo desta época. Quanto ao período de 06.03.1997 a 11.12.1998 e de

01.01.2007 a 20.10.2011 o ruído esteve abaixo do limite previsto na legislação vigente e, por fim, quanto ao

período de 12.12.1998 a 31.12.2006, o PPP traz informação clara no sentido da eficácia dos equipamentos de

proteção individual, o que neutraliza o agente agressivo e afasta o direito à contagem fictícia, a partir do advento

da Lei nº 9.732/98 e subsequente regulamentação.Por fim, o fator previdenciário teve sua constitucionalidade

definida no STF, sendo descabido falar-se no seu afastamento. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS

PEDIDOS, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, com resolução de mérito.Deixo de

condenar o autor a pagar custas e honorários advocatícios por ser beneficiário da Justiça Gratuita.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001737-93.2013.403.6133 - BENEDITO ROQUE NEPOMUCENO(SP324069 - THOMAZ JEFFERSON

CARDOSO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 125/126: trata-se de embargos declaratórios opostos por BENEDITO ROQUE NEPOMUCENO em face da

sentença de fls. 120/122, a qual julgou procedente o pedido do autor para condenar o INSS a pagar os valores

atrasados referentes à implantação do benefício de aposentadoria por idade, no período de 26.04.2007 (data do

requerimento administrativo) e 08.11.2013 (data da concessão).Alega o embargante ser a r. sentença omissa, por

não ter se manifestado sobre o cômputo do período no qual foi recebido auxílio-acidente como tempo de

contribuição; sobre a conversão do tempo especial laborado na Prefeitura da Estância Turística de Salesópolis;

sobre o pedido de indenização por danos materiais e, por fim, por não ter observado a decisão do STF nas ADINS

4.357/DF e 4.425/DF no tocante aos juros moratórios.Autos conclusos para sentença.É o que importa relatar.

Decido.Por tempestivos, recebo os presentes embargos.Na espécie, assiste parcial razão ao embargante, senão

vejamos.Conforme se depreende da leitura da inicial, fato modificado pelo Embargante ora em sede de Embargos
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Declaratórios, os pedidos formulados não se referem ao reconhecimento de tempo de contribuição, concessão de

aposentadoria por idade e danos morais, mas sim de CONCESSÃO E MANUTENÇÃO DEFINITIVA do

benefício previdenciário de Aposentadoria por Idade (...), sic, fl. 13 e pagamento de indenização por perdas e

danos.Pois bem. Se o pedido é o de concessão e manutenção da aposentadoria por idade, cabia ao magistrado

analisar, por ocasião da prolação da sentença, os requisitos necessários para a concessão DESTE benefício e não

aqueles atinentes à aposentadoria por tempo de contribuição.Nesse passo, a sentença embargada corretamente

verificou se o Embargante possuía 65 (sessenta e cinco) anos de idade e preenchia o requisito da carência, com

180 (cento e oitenta) contribuições mensais, a teor do art. 25, II, da Lei nº 8.213/91, concluindo pelo direito deste

em receber o benefício, o qual já havia sido implantado administrativamente pelo INSS, além dos valores

atrasados.Assim, é imperioso asseverar que de fato a sentença foi omissa ao deixar de apreciar a questão dos

danos materiais. Contudo, inexiste vício em relação à não declaração dos tempos de contribuição do Embargante,

seja porque não havia interesse para tanto, seja porque não houve pedido.Nesse ponto insta esclarecer ter havido

confusão na inicial entre os conceitos de carência e tempo de contribuição.O Embargante de fato mencionou na

exposição dos fundamentos a existência de períodos nos quais recebeu auxílio-acidente e laborou junto à

Prefeitura de Salesópolis, em atividade aparentemente especial. No entanto, tais fatos consistem em argumentos,

utilizados apenas a título exemplificativo para reforçar o direito à aposentadoria por idade, exatamente porque a

CARÊNCIA estaria preenchida.Vejam-se as afirmações do embargante às fls. 03 e 10 da inicial, as quais

demonstram claramente a confusão acima mencionada. À fl. 03 este afirma que o benefício foi indeferido

administrativamente (...) sob a alegação de não ter cumprido a carência mínima exigida, sic. Já à fl. 10, após a

elaboração de tabela relacionando todos os seus vínculos laborais e tempos de contribuição, diz o Autor: Destarte,

na contagem do seu tempo de contribuição até a data do requerimento de sua aposentadoria (DER 26/04/2007), o

demandante contava com absurdos 42 anos, 10 meses e 13 dias, tempo este muito mais do que suficiente para a

concessão da sua aposentadoria por idade. Ocorre que o tempo de contribuição NÃO é requisito do referido

benefício, mas sim a carência, NÃO tendo havido pedido do Autor para o reconhecimento e averbação de

qualquer tempo de contribuição, como o fez nos Embargos.Ora, a carência consiste no número de contribuições

mensais necessárias para efetivação do direito a um benefício, conceito que não se confunde com o de tempo de

contribuição. A carência é contada mês a mês, enquanto o tempo de contribuição é contado em dias, admite

recolhimentos em atraso anteriores a data da inscrição e pode ser comprovado através de início de prova material

corroborada com prova testemunhal, nos termos dos artigos 24 e 55, 3º, da Lei 8.213/91.Assim, os pedidos que o

Embargante tem como omissos se referem ao reconhecimento de TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, os quais de fato

não foram apreciados porque são irrelevantes para a concessão da aposentadoria por idade, porque o

reconhecimento destes como tempo de contribuição/averbação não foi pedido pelo Autor em sua inicial e, por fim,

pela inexistência de qualquer interesse de agir em tais provimentos judiciais.Assim, rejeito os embargos nos

referidos pontos.Quanto ao pedido de condenação do INSS ao pagamento de perdas e danos, relativos aos

honorários contratuais gastos pelo Autor com seu advogado, não merece ser acolhida a pretensão.Sobre o tema, o

Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento ao qual me alinho, no julgamento dos EREsp 1.155.527/MG

relatado pelo Ministro Sidnei Beneti, no sentido de ser incabível, por ausência de ato ilícito gerador de dano

indenizável, o reembolso pela parte adversa dos honorários advocatícios contratados. Isso porque os honorários

contratuais relativos à atuação em juízo não são considerados perdas e danos para fins de indenização, uma vez

que há mecanismo próprio de responsabilização de quem resulta vencido em sua pretensão, seja no exercício da

ação ou de defesa.Assim, não há falar-se em perdas e danos indenizáveis.Por fim, não assiste razão ao Embargante

quanto aos juros moratórios, os quais sustenta devam ser fixados com base no INPC.Isso porque o decidido com

efeito erga omnes e eficácia vinculante pelo STF nas ADIs 4.357 e 4.425 não determinou a aplicação dos juros de

mora com base no INPC, como afirma o Embargante, mas sim a observância da seguinte sistemática a partir de

julho de 2009: incidência de correção monetária pelo INPC e do índice oficial de juros aplicado à caderneta de

poupança para fins de apuração dos juros de mora, incidente uma única vez (ou seja, sem capitalização dos juros

moratórios) até o efetivo pagamento, conforme entendimento firmado também pelo STJ. Logo, ao determinar a

aplicação dos juros a r. sentença o fez nos ditames legais, respeitando inclusive o decidido pelo STF.Finalmente, a

fim de evitar outras oposições de embargos desnecessários e/ou protelatórios, esclareço que a rejeição do pedido

de indenização por perdas e danos altera a disposição da sentença no tocante à verba sucumbencial, pois o Autor

restou vencido em sua pretensão, ainda que minimamente. Posto isso, julgo parcialmente caracterizada a omissão

apontada pelo Embargante e DOU PARCIAL PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS para

efetuar as seguintes alterações, nos termos do art. 535, II, do CPC: a) acrescentar à sentença a fundamentação

acima no tocante ao pedido de condenação em perdas e danos, o qual resta rejeitado;b) alterar a parte dispositiva

da sentença à fl. 122-verso, onde se lê: A verba honorária de sucumbência fica arbitrada em 10% (dez por cento)

do valor da condenação, de acordo com o disposto no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, devendo ser

aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os honorários advocatícios, fixados

contra a Autarquia Previdenciária, incidem sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas como sendo as

devidas até a data da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, v.u., DJU

07.03.2005, p. 346)LEIA-SE: Considerando ter o autor decaído de parte mínima do pedido, a verba honorária de
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sucumbência fica arbitrada em 10% (dez por cento) do valor da condenação, de acordo com o disposto no artigo

20, 3º, do Código de Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça,

segundo a qual os honorários advocatícios, fixados contra a Autarquia Previdenciária, incidem sobre o valor das

prestações vencidas, entendidas estas como sendo as devidas até a data da sentença (STJ, AgRg no Resp nº

701530, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, v.u., DJU 07.03.2005, p. 346) e nos termos do artigo 21, parágrafo

único do CPC.No mais, rejeito os embargos conforme os motivos expostos e mantenho na íntegra a sentença

prolatada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002481-88.2013.403.6133 - ROBERTO KAZUTO MATSUOKA(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ROBERTO KAZUTO MATSUOKA, qualificado nos autos, propôs a presente ação pelo rito comum ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o enquadramento como

atividade especial do período descrito na inicial, com a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição

desde a data de entrada do requerimento administrativo. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.

17/269.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita às fls. 272.Citado (fls. 273), o INSS ofertou contestação

(fls. 274/280) alegando, preliminarmente a violação ao contraditório, uma vez que o INSS não figurou nos autos

da reclamação trabalhista, não podendo assim valer-se das provas nela realizadas. No mérito,a legou a

impossbilidade de concessão do benefício em questão, tendo em vista que a empresa fornecia o EPIs. Requereu a

improcedência dos pedidos. Fundamento e DECIDO.Da preliminar:Rejeito a preliminar arguida pelo INSS, uma

vez que o laudo técnico (fls. 40/73) produzido nos autos da Reclamação Trabalhista 2018/2002, na qual ficou

reconhecido que o autor exercia atividade perigosa, foi elaborado no local onde o mesmo exercia suas atividades,

tendo ainda, o perito juntado fotos e explicitado de maneria clara e precisa a atividade e o agente nocivo a que o

autor estava exposto.Ademais, Embora não tenha o INSS integrado a lide trabalhista, não há nos autos qualquer

indício de fraude no reconhecimento do tempo de serviço pela Justiça do Trabalho. Nota-se que não houve acordo

entre as partes e a lide foi resolvida por meio de acórdão do Tribunal ad quem, em julgamento de recurso

interposto pelo reclamante.Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA ATIVIDADE RURAL. PROVA

EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO

ESPECIAL EM COMUM. REQUISITOS NECESSÁRIOS À APOSENTAÇÃO NÃO IMPLEMENTADOS.- A

lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação processual em vigor, pois o

artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, desde que a lei não

disponha de forma diversa.- Labor rural não comprovado, ante a inexistência de prova material, a ser corroborada

por prova testemunhal.- A avaliação da prova material submete-se ao princípio da livre convicção motivada.-

Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o

enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada

como meramente exemplificativa.- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição

aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico,

nos termos da lei.- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a

apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.-

Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.-

Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.- Atividade especial comprovada por meio de

laudo técnico que atesta a exposição do autor ao nível de ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nos

53.381/64 e 83.080/79.- O fato de não ter sido juntado formulário SB-40 ou DSS8030, não impede o

reconhecimento da especialidade da função, haja vista que o laudo técnico, produzido nos autos da reclamação

trabalhista movida pelo autor e elaborado in loco, dirime qualquer dúvida no tocante ao período, local do exercício

das funções e submissão aos agentes insalubres.- Manutenção do reconhecimento de atividade especial no período

de 01.01.1991 a 30.10.1992.- Tempo de atividade especial, já convertido (02 anos, 06 meses e 24 dias), somado

aos períodos de serviço comuns constantes nas anotações em CTPS de fls. 43-65 e no extrato anexo da consulta ao

CNIS (09 anos, 06 meses e 26 dias), totalizando 12 anos, 01 mês e 20 dias até a data do advento da Emenda

Constitucional 20/1998.- Não houve cumprimento do pedágio nem do requisito etário.- Na ausência dos requisitos

ensejadores da concessão da aposentadoria, a denegação do benefício é de rigor, devendo a sentença ser

parcialmente reformada.- Em vista da sucumbência recíproca, cada parte deve pagar os honorários advocatícios de

seus respectivos patronos, bem assim dividir as custas processuais, respeitada a gratuidade conferida ao autor e a

isenção de que é beneficiário o réu.- Apelação e remessa oficial, tida por ocorrida, parcialmente providas para,

restringindo o reconhecimento do período de atividade especial apenas de 01.01.1991 a 30.10.1992, deixar de

conceder a aposentadoria por tempo de serviço e fixar a sucumbência recíproca.(APELAÇÃO CÍVEL Nº
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0027251-03.2007.4.03.9999/SP, Relatora Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, DE 16.01.2013)Do

méritoConfigurada a hipótese do art. 330, I, do CPC e, presentes os pressupostos processuais e condições da ação,

passo ao enfrentamento do mérito.Trata-se de ação de conhecimento pelo rito comum ordinário, na qual a parte

autora requer a revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o enquadramento como

atividade especial do período: 15.03.1976 a 22.10.2001.A Constituição Federal, em sua redação original,

disciplinava o benefício de aposentadoria por tempo de serviço em seu art. 202, II, 1º:Art. 202. É assegurada

aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de

contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de

contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:(...)II - após trinta e cinco

anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições

especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...) 1º - É facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.A Lei nº 8.213/91

regulamentou o citado preceito constitucional nos seus artigos 52 e 53, determinando que o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço seria devido, desde que cumprida a carência, ao segurado que completar 25

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino, estabelecendo uma

variação no valor da renda do benefício que oscilava de 70% (setenta por cento) até 100% (cem por cento),

majorando-se este percentual em 6% (seis por cento) a cada ano de tempo de serviço.Com o advento da Emenda

Constitucional 20 de 15/12/1998, a matéria passou a ser disciplinada pelo artigo 201, 7º, da Constituição

Federal:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos

da lei, a:(...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as

seguintes condições:I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;Por

outro lado, o artigo 3º da referida Emenda Constitucional assegurou a observância do direito adquirido dos

segurados que, até a data da publicação da emenda, atendesse a todos os requisitos ensejadores do benefício

previdenciário com base nos critérios legislativos até então vigentes.Com as inovações trazidas pela reforma da

previdência (EC 20/98), além da alteração do nome do benefício de aposentadoria por tempo de serviço para

aposentadoria por tempo de contribuição, contemplaram-se três hipóteses distintas para a concessão desta espécie

de benefício previdenciário, a saber:a) Segurados que cumpriram os requisitos autorizadores da concessão do

benefício até a publicação da EC 20/98 (16/12/1998);b) Segurados que, embora filiados ao regime geral da

previdência social, não atenderam aos requisitos autorizadores da concessão do benefício até a publicação da EC

20/98 (16/12/1998) e, por fim;c) Segurados filiados ao regime geral da previdência social após a vigência da EC

20/98 (16/12/1998).Ressalto que, no caso do item b supracitado, não tendo preenchido os requisitos para a

aposentação proporcional, aplicam-se as regras de transição estabelecidas no artigo 9º da EC 20/98,

consubstanciadas no seguinte:a) Limite etário mínimo de 53 (cinquenta e três) anos para os homens e 48 (quarenta

e oito) anos para as mulheres;b) Tempo de contribuição para a aposentadoria integral de pelo menos 35 (trinta e

cinco) anos para homens e 30 (trinta) para mulheres, mais um período adicional na proporção de 20% (vinte por

cento) do tempo que faltaria para atingir o limite de tempo, na data da publicação da referida Emenda

Constitucional. Este plus ficou conhecido como pedágio;c) Tempo de contribuição para a aposentadoria

proporcional de 30 (trinta) anos para os homens e 25 (vinte e cinco) anos para as mulheres, mais período adicional

de 40% (quarenta por cento) do tempo faltante para atingir o limite temporal.Apesar da previsão descrita no

último item b, firmou-se na doutrina e jurisprudência o entendimento pela não aplicabilidade da idade mínima e

pedágio para a aposentação integral. Até o próprio INSS acolheu este entendimento através de diversas Instruções

Normativas.Uma vez explicitada a evolução legislativa referente ao benefício pleiteado, passo a tecer

considerações sobre o enquadramento de certa atividade como especial.Em matéria de comprovação de tempo

especial, deve ser aplicada a legislação vigente à época da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de

serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve

exposto a agentes nocivos e a profissão constante da relação dos decretos 53.831/64 e 83.080/79, e se consta das

suas CTPS ou do CNIS, o trabalho em condições especiais deve ser reconhecido e não pode o INSS negar-lhe a

concessão do benefício, fazendo retroagir exigências inexistentes na época da prestação de serviços.Os Anexos

aos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79 estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos,

químicos e biológicos que, por presunção legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para

efeitos previdenciários. Nesse ponto, destaco que a lista não deve ser considerada exaustiva, mas

exemplificativa.Para a comprovação do exercício da atividade especial, até 28.04.1995, início de vigência da Lei

9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar exercendo, efetivamente, determinada atividade

considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a atividade não conste dos Anexos aos Decretos

nº 53.831/64 e nº 89312/84 e dos Anexos I e II do Decreto nº. 83.080/79, torna-se necessário comprovar que o

segurado tenha ficado exposto àqueles agentes considerados nocivos, o que se fazia através de formulário próprio

(DSS 8030 ou SB 40).Especificamente quanto aos agentes físicos ruído ou calor, porém, sempre existiu a

exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº 3.214/78, respectivamente.No tocante ao nível

de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, entendo que o patamar aceito como mínimo não
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foi sempre o mesmo, segundo a legislação vigente. Assim, tenho como certo as seguintes regras: a) superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64; b) superior a 90 decibéis, entre 06.03.1997 até 18.11.2003 (Decreto

nº 2.172/97); e c) superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882/03.No sentido exposto, calha

transcrever a seguinte ementa:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM

DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85

DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. 2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012. 3.

Incidente de uniformização provido. (STJ - Pet 9059/RS - Petição 2012/0046729-7 - Relator Ministro

BENEDITO GONÇALVES - Primeira Seção - Data do Julgamento 28/08/2013 - Data da Publicação

09/09/2013)Após a edição da Lei 9.032/95, passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes

nocivos em qualquer caso, por meio dos formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não

necessariamente laudo técnico, não sendo mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades

constantes dos Decretos em tela.Somente a partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do Decreto n. 2.172/97,

que veio a regulamentar a alteração da Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual

instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a

agentes nocivos necessariamente mediante laudo técnico.Além disso, após o Decreto nº 2.172/97 não mais se

considera tempo especial o laborado sob condições penosas ou perigosas, mas apenas aquele sob condições

insalubres, tendo em vista o novo rol de agentes por ele previstos. Nesse sentido, veja-se a doutrina de Daniel

Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior :Desde que a lista do anexo do Decreto n. 2,172, de 05 de março

de 1997, foi editada, não há mais referência a agentes perigosos e penosos. Nessa linha, encontramos no elenco do

anexo IV do Decreto n. 3.048/99 apenas agentes insalubres (físico químicos e biológicos).Quanto à utilização de

equipamento de proteção individual (EPI), seu uso não obsta o enquadramento da atividade ser considerada

insalubre. Nesse sentido, a Súmula nº 9, da Turma Nacional de Uniformização:O uso de Equipamento de Proteção

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de

serviço especial prestado.Seguindo o mesmo entendimento:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA.

APELAÇÃO DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP

ASSINADO POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...) III. Quanto

ao uso de equipamento de proteção individual - EPI, o uso do mesmo não elimina a exposição do trabalhador ao

agente agressivo, esclarecendo que a habitualidade deve ser considerada não em relação à exposição em si, mas

em relação ao trabalho desempenhado ( 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91), e a jurisprudência é pacífica quanto a

este posicionamento (STJ, RESP nº 375596, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 16/06/2003 - TRF2, AC nº

200051015294211, Des. Federal Poul Erik Dyrlund, DJ de 02.09.2003 - TRF2, AC nº 200002010725620, Rel.

Des. Federal Sérgio Schwaitzer, DJ de 28/04/2004). (...) VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos.

(TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal

ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 - Página::48/49)Quanto ao Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP, criado pela Lei nº 9.528/97, constitui-se em documento que deve descrever as características de cada

emprego do trabalhador, com a finalidade de demonstrar o exercício de atividade laborativa sob condições

especiais. A jurisprudência caminhou para o entendimento de que o PPP é sucedâneo do laudo técnico e antigos

formulários (SB40 e DSS8030). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO

DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP ASSINADO

POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...) II. No caso
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concreto, não obstante a alegação do recorrente de que há ausência de laudo pericial para a comprovação do

agente insalubre, quanto à validade do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, para a comprovação da

exposição a agente nocivo ruído, cumpre ressaltar que o referido formulário foi criado pela Lei 9.528/97 e é um

documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura

concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado no aludido documento, o engenheiro, médico ou

perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para a comprovação da

atividade especial, fazendo as vezes de laudo pericial. Nesse sentido: TRF2, APEL 488095, Primeira Turma

Especializada, Rel. Juiz Federal Convocado Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, DJ de 06/12/2010, p. 94/95.

(...) VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos (TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA,

APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 -

Página::48/49)Ainda em relação ao PPP, convém ressaltar que, não sendo expresso quanto à habitualidade e

permanência, é possível inferir estas qualidades da descrição das atividades desempenhadas pelo trabalhador.

Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e 4.827/2003. (...)

III - A omissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 34/35 e fls. 146/148) quanto à habitualidade e

permanência da exposição ao agente nocivo, resolve-se pelo cotejo dos aludidos documentos e a função exercida

pelo demandante. No caso dos autos, o autor exerceu, unicamente, a função de preparador e operador de máquina,

no setor de produção de fábrica, cujo nível de ruído é superior ao legalmente admitido, inferindo-se, portanto, a

habitualidade e permanência da exposição ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho. IV - Agravo do

INSS improvido (art. 557, 1º, do C.P.C.). (TRF-3, DÉCIMA TURMA, AC 0004891-48.2010.4.03.6126,

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1

DATA:21/03/2012).Com relação à extemporaneidade dos formulários, laudos técnicos e/ou PPP´s, convém

ressaltar que, sendo posteriores aos fatos e neles atestada exposição a agentes nocivos acima dos limites normais,

considerando os avanços tecnológicos e o aumento da preocupação com a saúde laboral, infere-se que a situação

de insalubridade era pior ou, na melhor das hipóteses, igual.Nesse sentido, cite-se jurisprudência do Tribunal

Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. LEI N.

9.711/98. DECRETO N. 3.048/99. LAUDO EXTEMPORÂNEO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.

CORREÇÃO MONETÁRIA. (...) 5. A extemporaneidade do laudo pericial não lhe retira a força probatória, já

que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de labor em data posterior à de sua prestação, mesmo

com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se

que, à época da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos materiais

existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas (...).

(TRF-4, APELAÇÃO CIVEL Processo: 200204010489225, RS, QUINTA TURMA Data da decisão: 29/05/2007,

Documento: TRF400150301 - D.E. 21/06/2007 - CELSO KIPPER)Finalmente, a controvérsia a respeito do limite

temporal para a conversão do tempo especial em comum (28/05/98) encontra-se superada, com o reconhecimento

da inexistência de tal limite, conforme decidido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO.

RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE

LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. 1. Com as modificações legislativas acerca da possibilidade de

conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que

não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5.ª Turma. 2. Recurso especial

desprovido. (negritei). (REsp nº 200702796223 - RN, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ 07/04/08, pg. 01)Um

último registro se faz necessário quanto à prova de períodos comuns.A Súmula 225 do C. Supremo Tribunal

Federal preceitua: NÃO É ABSOLUTO O VALOR PROBATÓRIO DAS ANOTAÇÕES DA CARTEIRA

PROFISSIONAL.Nesse diapasão, infere-se que os vínculos empregatícios constantes da CTPS possuem

presunção relativa, ou seja, são considerados verdadeiros e válidos até que haja prova em contrário.Em

contrapartida, o fato de não constarem no CNIS não é essa prova em contrário. E isso porque a alimentação do

CNIS, no caso de vínculo empregatício, depende do empregador e não do empregado, de forma que este não pode

ser prejudicado por eventual omissão daquele.Portanto, alegações genéricas de que os períodos não constam no

CNIS, desprovidas de uma impugnação específica sobre a existência de determinado vínculo empregatício, não

merecem acolhimento.Após essas considerações teóricas, prossigo analisando o caso concreto.Consoante se

depreende do laudo técnico juntado às fls. 40/73, o perito afirmou: Tendo em vista que o reclamante, até

31.10.1998, adentrava e cabine de distrinuição de consumidor para efetuar manobra de chaves, este perito

considera a atividade perigosa, de acordo com o disposto nos itens 3 e 4 do Quadro (Atividades/Áreas de Risco0

anexo ao Decreto n / 93.412 de 14.10.1986. Em que pese ter havido a conclusão, no processo trabalhista, de que a

atividade era perigosa em decorrência da exposição aos inflamáveis, as condições descritas não caracterizam a

nocividade exigida pela legislação previdenciária.Conforme se verifica às fls. 44/46, concluiu o perito judicial: A

existência de tanque elevado de armazenamento de inflamável no corpo dos edifício, em que se ativou o

reclamante durante todo o período laborativo, além de contrariar o estabelecido na NR-20, itens 20.2.7 e 20.2.13,
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caracteriza o local do armazenamento (no corpo do edifício) bem como todo o edifício acima como área de risco.

Assim, este perito considera a atividade perigosa de acordo com o disposto na alínea s do Quadro de

Atividades/Área de Risco, do Anexo nº 2 da Norma Regulamentadora nº 16, da Portaria 3.214 de 08.06.1978 do

Ministério do Trabalho.Pois bem. O autor exercia a função de Especialista em Telecomunicações junto à empresa

Telecomunicações de São Paulo S/A, afirmando ser a atividade especial porque permanecia sob a exposição de

tóxicos orgânicos, hidrocarbonetos e outros compostos de carbono, tal seja, óleo diesel. Segundo alega, no prédio

trabalhado junto à Central Telefônica da Lapa entre 31.10.1998 e 31.10.2001, havia tanques de óleo diesel de

1.000 a 10.000 litros armazenados no local, em desconformidade com as normas de segurança, pois não estavam

enterrados. Apesar de confirmar tal fato, o laudo técnico juntado aos autos informa que os tanques se localizavam

no andar térreo do prédio, enquanto o autor trabalhava no quarto andar (fl. 44).Nos prédios localizados nas

Centrais Telefônicas do Ipiranga e do Anhangabaú, constantemente visitados pelo autor a partir de fevereiro de

2001, os tanques igualmente ficavam posicionados no andar térreo, enquanto o autor frequentava os 4º, 5º, 8º e 2º,

6º, 10 andares, respectivamente (fls. 45/46).Ora, certamente os trabalhos de supervisão de equipes, de

desenvolvimento de projetos em escritório, acesso em sistemas remotos, entre outros desenvolvidos pelo autor nos

referidos prédios (fls. 43/44) diferem da atividade daquele efetivamente especial por exposição a hidrocarbonetos,

como o caso dos frentistas, os quais executam serviços de abastecimentos de combustível (gasolina e óleo diesel)

e verificação no nível de óleo no motor de veículos (automóveis de passeio e ônibus). Esta última atividade sim se

enquadrada no item 1.2.11 do Decreto n.º 53.831/1964 (tóxicos orgânicos) e no item 1.2.10 do Decreto n.º

83.080/1979 (hidrocarbonetos e outros compostos de carbono), haja vista os malefícios causados à saúde e

integridade física do obreiro, em razão à exposição dos elementos tóxicos derivados do carbono, álcool, gasolina e

diesel, completamente diversas do caso do autor, o qual sequer provou que havia efetiva exposição física, pois

suas atividades se davam dentro de escritórios sem qualquer exposição aos inflamáveis, os quais estavam

armazenados em tanques em outros andares. A existência de perigo abstrato de explosão não pode caracterizar a

atividade como especial, pois qualquer trabalhador está sujeito a um incêndio ou explosão eventual.Assim,

entendo que apenas o período de 25.09.1997 a 31.10.1998, no qual o autor esteve exposta ao agente nocivo

eletricidade, segundo os documentos constantes dos autos, deve ser acrescido de um adicional de 40% (quarenta

por cento) para fins de conversão em tempo de serviço comum, fazendo o demandante jus à revisão da renda

mensal inicial de sua aposentadoria por tempo de contribuição desde a data do requerimento administrativo

(30.06.2009).DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido,

extinguindo o feito com resolução do mérito nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para

determinar ao INSS que proceda à:a) averbação do tempo de atividade especial correspondente aos interstícios de

25.09.1997 a 31.10.1998; b) revisão da renda mensal inicial do benefício aposentadoria por tempo de contribuição

NB 42/149.784.292-9, de acordo com a legislação vigente à época da DIB, no prazo de trinta dias.Condeno a

autarquia previdenciária ao pagamento das parcelas atrasadas a partir da data de início do benefício, observada a

prescrição quinquenal.Comunique-se a prolação desta decisão à APS competente para implantação do benefício,

nos termos acima expostos, valendo cópia desta como ofício, podendo ser encaminhada por e-mail.Quanto à

atualização monetária e juros, com o advento da Lei 11.960/2009 (DOU de 30/6/2009), que alterou a redação do

art. 1º-F da Lei 9.494/97 , sua aplicação dar-se-á da seguinte maneira: I- até 29/6/2009 a atualização monetária

segue o disposto na Resolução nº 134/2010 do CJF, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal, e os juros moratórios são devidos a partir da citação e calculados à razão de 1% (um

por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional; II- a

partir de 30/6/2009 (vigência da Lei 11.960/2009), para fins de cálculos da atualização monetária e juros

moratórios, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os

honorários de seus advogados, artigo 21 do CPC.Sem custas (art. 4º da Lei 9.289/96). Sentença sujeita a reexame

necessário.SÚMULA DO JULGAMENTO (Provimento Conjunto nº 69 de 08/11/2006 da COGE da Justiça

Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):BENEFICIÁRIO:

ROBERTO KAZUTO MATSUOKAINSCRIÇÃO: 1042530176-9NB 149.784.292-9AVERBAR TEMPO

ESPECIAL RECONHECIDO: 25.09.1997 a 31.10.1998RMI: a ser calculada pelo INSSDIFERENÇAS: a partir

do requerimento administrativo (30.06.2009)Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002627-32.2013.403.6133 - JURANDIR BARBOSA(SP200420 - EDISON VANDER PORCINO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JURANDIR BARBOSA, qualificado nos autos, propôs a presente ação pelo rito comum ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL- INSS, objetivando o reconhecimento do tempo de

serviço laborado em atividades especiais para fins de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria

especial, com pagamento das parcelas em atraso, devidamente atualizadas, desde a data de entrada do

requerimento administrativo - DER. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 26/110.Foram

concedidos os benefícios da justiça gratuita e postergada a apreciação do pedido de tutela antecipada para

prolação da sentença (fl. 113).Citado (fl. 114), o INSS ofertou contestação (fls. 116/147) sustentando a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1157/1277



impossbilidade de concessão do benefício em questão, tendo em vista que a empresa fornecia o EPIs. Requereu a

improcedência dos pedidos. Fundamento e DECIDO.Inicialmente, afasto a prescrição, visto que o pleito

administrativo foi firmado em 14.06.2013 (fl. 110) e a demanda foi proposta em 06.09.2013, sem esquecer ser o

pedido formulado nesta ação o de concessão de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, a partir do

requerimento administrativo.Configurada a hipótese do art. 330, I, do CPC e, presentes os pressupostos

processuais e condições da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Trata-se de ação de conhecimento pelo rito

comum ordinário, na qual a parte autora requer a concessão do benefício de aposentadoria especial, com o

reconhecimento do interregno de 06.03.1997 a 10.06.2013 como tempo de atividade especial. De sua vez, o INSS

impugnou o enquadramento do período alegado como de atividade especial, sustentando não ter restado

comprovada a efetiva exposição ao agente nocivo e a eficácia dos equipamentos de proteção individual. Sendo

essa, em síntese, a controvérsia em exame neste feito, passo a analisar o mérito.A Lei n.º 8.213/91, na redação

originária de seu artigo 57, assegurava a aposentadoria especial, desde que, cumprida a carência exigida em lei,

tivesse trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional,

sujeito a condições prejudiciais à saúde ou integridade física. Após a alteração promovida pela Lei n.º 9.032, de

28.04.1995, a atual redação é a seguinte:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.Observo

que o tempo mínimo de trabalho, levando-se em consideração a exposição aos agentes agressivos em questão

(ruído), foi estabelecido em 25 (vinte e cinco) anos.O valor do benefício, observado o art. 57, 1º, combinado com

o art. 33, consiste numa renda mensal de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.Uma vez explicitada a

evolução legislativa referente ao benefício pleiteado, passo a tecer considerações sobre o enquadramento de certa

atividade como especial.Em matéria de comprovação de tempo especial, deve ser aplicada a legislação vigente à

época da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas

quando do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a profissão constante da

relação dos decretos 53.831/64 e 83.080/79, e se consta das suas CTPS ou do CNIS, o trabalho em condições

especiais deve ser reconhecido e não pode o INSS negar-lhe a concessão do benefício, fazendo retroagir

exigências inexistentes na época da prestação de serviços.Os Anexos aos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79

estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos, químicos e biológicos que, por presunção

legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para efeitos previdenciários. Nesse ponto, destaco

que a lista não deve ser considerada exaustiva, mas exemplificativa.Para a comprovação do exercício da atividade

especial, até 28.04.1995, início de vigência da Lei 9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar

exercendo, efetivamente, determinada atividade considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a

atividade não conste dos Anexos aos Decretos nº 53.831/64 e nº 89312/84 e dos Anexos I e II do Decreto nº.

83.080/79, torna-se necessário comprovar que o segurado tenha ficado exposto àqueles agentes considerados

nocivos, o que se fazia através de formulário próprio (DSS 8030 ou SB 40).Especificamente quanto aos agentes

físicos ruído ou calor, porém, sempre existiu a exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº

3.214/78, respectivamente.No tocante ao nível de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, a

Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais é bastante didática:O tempo de

trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes

níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de

março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Todavia, referida orientação jurisprudencial foi recentemente alterada para o

seguinte:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Melhor

ponderando a questão, realmente se afigura razoável e justa a retroação em favor do segurado da redução do limite

estabelecida pelo Decreto n. 4.882/03, dado que pautada em critérios técnicos mais modernos e, portanto,

presumivelmente mais precisos sob o ponto de vista da saúde laboral. Nesse sentido:AGRAVO LEGAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ENQUADRAMENTO E

CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. PREENCHIDAS AS EXIGÊNCIAS

LEGAIS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL.

AGRAVO LEGAL DESPROVIDO. - A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial

se os níveis de ruídos forem superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a

85 dB, em razão do abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da

NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB. Precedentes

desta E. Corte. (...) (AMS 00018455120104036126, DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS,

TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/11/2012..FONTE_REPUBLICACAO:.)DIREITO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕS ESPECIAIS. RUÍDO SUPERIOR A 85 dB. DECRETO
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4.882/03. NORMA MAIS BENÉFICA AO SEGURADO. APLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É

firme a jurisprudência desta Turma no sentido de que a redução do nível de ruído por norma posterior a que o

estipulava em 90 dB retroage para alcançar as situações em que o segurado esteve exposto a ruídos superiores a 85

dB, a partir de 05/03/97. Precedentes desta Corte e do STJ. 2. Agravo desprovido. (AC 00013624320084036109,

DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:26/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO.)Posto isso, passo a adotar tal critério.Após a edição da Lei

9.032/95, passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em qualquer caso, por meio

dos formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não necessariamente laudo técnico, não sendo

mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades constantes dos Decretos em tela.Somente a

partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do Decreto n. 2.172/97, que veio a regulamentar a alteração da

Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos necessariamente mediante

laudo técnico.Além disso, após o Decreto nº 2.172/97 não mais se considera tempo especial o laborado sob

condições penosas ou perigosas, mas apenas aquele sob condições insalubres, tendo em vista o novo rol de

agentes por ele previstos. Nesse sentido, veja-se a doutrina de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar

Junior :Desde que a lista do anexo do Decreto n. 2,172, de 05 de março de 1997, foi editada, não há mais

referência a agentes perigosos e penosos. Nessa linha, encontramos no elenco do anexo IV do Decreto n. 3.048/99

apenas agentes insalubres (físico químicos e biológicos).Quanto à utilização de equipamento de proteção

individual (EPI), seu uso não obsta o enquadramento da atividade ser considerada insalubre. Nesse sentido, a

Súmula nº 9, da Turma Nacional de Uniformização:O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda

que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial

prestado.Seguindo o mesmo entendimento:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO DO

INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP ASSINADO POR

ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...)III. Quanto ao uso de

equipamento de proteção individual - EPI, o uso do mesmo não elimina a exposição do trabalhador ao agente

agressivo, esclarecendo que a habitualidade deve ser considerada não em relação à exposição em si, mas em

relação ao trabalho desempenhado ( 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91), e a jurisprudência é pacífica quanto a este

posicionamento (STJ, RESP nº 375596, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 16/06/2003 - TRF2, AC nº

200051015294211, Des. Federal Poul Erik Dyrlund, DJ de 02.09.2003 - TRF2, AC nº 200002010725620, Rel.

Des. Federal Sérgio Schwaitzer, DJ de 28/04/2004). (...)VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos

(TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal

ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 - Página::48/49)Quanto ao Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP, criado pela Lei nº 9.528/97, constitui-se em documento que deve descrever as características de cada

emprego do trabalhador, com a finalidade de demonstrar o exercício de atividade laborativa sob condições

especiais. A jurisprudência caminhou para o entendimento de que o PPP é sucedâneo do laudo técnico e antigos

formulários (SB40 e DSS8030). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO

DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP ASSINADO

POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...) II. No caso

concreto, não obstante a alegação do recorrente de que há ausência de laudo pericial para a comprovação do

agente insalubre, quanto à validade do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, para a comprovação da

exposição a agente nocivo ruído, cumpre ressaltar que o referido formulário foi criado pela Lei 9.528/97 e é um

documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura

concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado no aludido documento, o engenheiro, médico ou

perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para a comprovação da

atividade especial, fazendo as vezes de laudo pericial. Nesse sentido: TRF2, APEL 488095, Primeira Turma

Especializada, Rel. Juiz Federal Convocado Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, DJ de 06/12/2010, p. 94/95.

(...) VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos (TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA,

APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 -

Página: 48/49).Ainda em relação ao PPP, convém ressaltar que, não sendo expresso quanto à habitualidade e

permanência, é possível inferir estas qualidades da descrição das atividades desempenhadas pelo trabalhador.

Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e 4.827/2003. (...)

III - A omissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 34/35 e fls. 146/148) quanto à habitualidade e

permanência da exposição ao agente nocivo, resolve-se pelo cotejo dos aludidos documentos e a função exercida

pelo demandante. No caso dos autos, o autor exerceu, unicamente, a função de preparador e operador de máquina,

no setor de produção de fábrica, cujo nível de ruído é superior ao legalmente admitido, inferindo-se, portanto, a

habitualidade e permanência da exposição ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho. IV - Agravo do

INSS improvido (art. 557, 1º, do C.P.C.). (TRF-3, DÉCIMA TURMA, AC 0004891-48.2010.4.03.6126,
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RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1

DATA:21/03/2012).Com relação à extemporaneidade dos formulários, laudos técnicos e/ou PPP´s, convém

ressaltar que, sendo posteriores aos fatos e neles atestada exposição a agentes nocivos acima dos limites normais,

considerando os avanços tecnológicos e o aumento da preocupação com a saúde laboral, infere-se que a situação

de insalubridade era pior ou, na melhor das hipóteses, igual.Nesse sentido, cite-se jurisprudência do Tribunal

Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. LEI N.

9.711/98. DECRETO N. 3.048/99. LAUDO EXTEMPORÂNEO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.

CORREÇÃO MONETÁRIA. (...) 5. A extemporaneidade do laudo pericial não lhe retira a força probatória, já

que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de labor em data posterior à de sua prestação, mesmo

com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se

que, à época da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos materiais

existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas (...).

(TRF-4, APELAÇÃO CIVEL Processo: 200204010489225, RS, QUINTA TURMA Data da decisão: 29/05/2007,

Documento: TRF400150301 - D.E. 21/06/2007 - CELSO KIPPER)Após essas considerações teóricas, prossigo

analisando o caso concreto.Com amparo na prova produzida, restou comprovada a especialidade do período

pleiteado. Isto porque o formulário PPP apresentado às fls. 97/99 revela que no período de 06.03.1997 a

10.06.2013 (Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda.): de 06.03.1997 a 31.03.1997 - Setor: Fabricação de Líquidos e

Semi Sólidos - Cargo: Manipulador de Produtos Farmacêuticoa C-IV; de 01.04.1997 a 31.04.2000 - Setor:

Fabricação de Líquidos e Semi Sólidos - Cargo: Operador I; de 01.06.2000 a 30.04.2002, Setor: Fabricação de

Líquidos e Semi Sólidos - Cargo Operador II e de 01.05.2002 a 10.06.2013, Setor: Fabricação de Líquidos e Semi

Sólidos, Cargo: Operador Farmacêutico, o autor esteve submetido, de modo habitual e permanente, à nocividade

do agente físico ruído de 88,9 a 94 decibéis, considerado insalubre, nos termos dos da recente edição da Súmula

32 da TNU. Desta forma, assim se apresenta do tempo de contribuição do autor da ação até 14.06.2013: Assim,

conclui-se que o autor possuía o tempo de contribuição de 25 (vinte e cinco) anos e 13 (treze) dias de atividade

exercida exclusivamente em regime especial, suficiente para concessão do benefício previdenciário aposentadoria

especial. DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO PROCEDENTE pedido formulado por JURANDIR

BARBOSA, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar ao INSS que proceda à:a)

averbação, em prol do autor, do tempo de atividade especial correspondente ao interstício de 06.03.1997 a

10.06.2013;b) implantação e pagamento do benefício aposentadoria especial ao demandante, desde a data do

requerimento administrativo (14.06.2013, fl. 110), com renda mensal inicial a ser calculada pelo INSS.Tendo em

vista a argumentação supra, que demonstra a plausibilidade do direito invocado e o caráter alimentar do benefício

conjugado, situação que evidencia o receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ANTECIPO OS EFEITOS

DA TUTELA JURISDICIONAL para o efeito de determinar ao INSS que conceda o benefício aposentadoria

especial, reconhecido nesta sentença.Condeno a autarquia previdenciária ao pagamento das parcelas atrasadas a

partir da data de início do benefício.Comunique-se a prolação desta decisão à APS competente para implantação

do benefício, nos termos acima expostos, valendo cópia desta como ofício, podendo ser encaminhada por e-

mail.Quanto à atualização monetária e juros, com o advento da Lei 11.960/2009 (DOU de 30/6/2009), que alterou

a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 , sua aplicação dar-se-á da seguinte maneira: I- até 29/6/2009 a atualização

monetária segue o disposto na Resolução nº 134/2010 do CJF, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, e os juros moratórios são devidos a partir da citação e calculados

à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código

Tributário Nacional; II- a partir de 30/6/2009 (vigência da Lei 11.960/2009), para fins de cálculos da atualização

monetária e juros moratórios, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno a Autarquia-ré ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, incidentes sobre as

prestações vencidas até a data da prolação da sentença (Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça).Sem

custas (art. 4º da Lei 9.289/96). Sentença sujeita a reexame necessário.SÚMULA DO JULGAMENTO

(Provimento Conjunto nº 69 de 08/11/2006 da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos

Juizados Especiais Federais da 3ª Região):BENEFICIÁRIO: JURANDIR BARBOSAINSCRIÇÃO:

10686055540NB 165.209.758-6AVERBAR TEMPO ESPECIAL RECONHECIDO: 06.03.1997 a

10.06.2013BENEFÍCIO CONCEDIDO: Aposentadoria EspecialDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO:

14.06.2013RMI: a ser calculada pelo INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002747-75.2013.403.6133 - OSVALDO MENDES VIEIRA(SP200420 - EDISON VANDER PORCINO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

OSVALDO MENDES VIEIRA, qualificado nos autos, propôs a presente ação pelo rito comum ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL- INSS, objetivando o reconhecimento do tempo de

serviço laborado em atividades especiais para fins de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria

especial, com pagamento das parcelas em atraso, devidamente atualizadas, desde a data de entrada do
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requerimento administrativo - DER. Pretende ainda a condenação da autarquia ao pagamento de indenização por

danos morais.A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 26/98.Foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita e postergada a apreciação do pedido de tutela antecipada para a ocasião da sentença (fl. 100).Citado (fl.

101), o INSS ofertou contestação (fls. 102/119) sustentando a impossbilidade de concessão do benefício em

questão, tendo em vista que a empresa fornecia o EPIs, bem como a inocorrência de evento danoso. Requereu a

improcedência dos pedidos. Fundamento e DECIDO.Inicialmente, afasto a prescrição, visto que o pleito

administrativo foi firmado em 07.06.2013 (fls. 98) e a demanda foi proposta em 16.09.2013, sem esquecer ser o

pedido formulado nesta ação o de concessão de aposentadoria especial, a partir do requerimento

administrativo.Configurada a hipótese do art. 330, I, do CPC e, presentes os pressupostos processuais e condições

da ação, passo ao enfrentamento do mérito.Trata-se de ação de conhecimento pelo rito comum ordinário, na qual a

parte autora requer a concessão do benefício de aposentadoria especial, com o reconhecimento do interregno de

04.12.1998 a 07.06.2013 como tempo de atividade especial. De sua vez, o INSS impugnou o enquadramento do

período alegado como de atividade especial, sustentando não ter restado comprovada a efetiva exposição ao

agente nocivo e a eficácia dos equipamentos de proteção individual. Sendo essa, em síntese, a controvérsia em

exame neste feito, passo a analisar o mérito.A Lei n.º 8.213/91, na redação originária de seu artigo 57, assegurava

a aposentadoria especial, desde que, cumprida a carência exigida em lei, tivesse trabalhado durante 15 (quinze),

20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições prejudiciais à saúde

ou integridade física. Após a alteração promovida pela Lei n.º 9.032, de 28.04.1995, a atual redação é a

seguinte:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.Observo que o tempo mínimo

de trabalho, levando-se em consideração a exposição aos agentes agressivos em questão (ruído), foi estabelecido

em 25 (vinte e cinco) anos.O valor do benefício, observado o art. 57, 1º, combinado com o art. 33, consiste numa

renda mensal de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.Uma vez explicitada a evolução legislativa

referente ao benefício pleiteado, passo a tecer considerações sobre o enquadramento de certa atividade como

especial.Em matéria de comprovação de tempo especial, deve ser aplicada a legislação vigente à época da

prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando

do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a profissão constante da relação

dos decretos 53.831/64 e 83.080/79, e se consta das suas CTPS ou do CNIS, o trabalho em condições especiais

deve ser reconhecido e não pode o INSS negar-lhe a concessão do benefício, fazendo retroagir exigências

inexistentes na época da prestação de serviços.Os Anexos aos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79 estabeleceram

a lista das atividades profissionais e os agentes físicos, químicos e biológicos que, por presunção legal, são

nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para efeitos previdenciários. Nesse ponto, destaco que a lista

não deve ser considerada exaustiva, mas exemplificativa.Para a comprovação do exercício da atividade especial,

até 28.04.1995, início de vigência da Lei 9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar

exercendo, efetivamente, determinada atividade considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a

atividade não conste dos Anexos aos Decretos nº 53.831/64 e nº 89312/84 e dos Anexos I e II do Decreto nº.

83.080/79, torna-se necessário comprovar que o segurado tenha ficado exposto àqueles agentes considerados

nocivos, o que se fazia através de formulário próprio (DSS 8030 ou SB 40).Especificamente quanto aos agentes

físicos ruído ou calor, porém, sempre existiu a exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº

3.214/78, respectivamente.No tocante ao nível de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, a

Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais é bastante didática:O tempo de

trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes

níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de

março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Todavia, referida orientação jurisprudencial foi recentemente alterada para o

seguinte:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Melhor

ponderando a questão, realmente se afigura razoável e justa a retroação em favor do segurado da redução do limite

estabelecida pelo Decreto n. 4.882/03, dado que pautada em critérios técnicos mais modernos e, portanto,

presumivelmente mais precisos sob o ponto de vista da saúde laboral. Nesse sentido:AGRAVO LEGAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ENQUADRAMENTO E

CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. PREENCHIDAS AS EXIGÊNCIAS

LEGAIS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL.

AGRAVO LEGAL DESPROVIDO. - A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial

se os níveis de ruídos forem superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a

85 dB, em razão do abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da

NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB. Precedentes
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desta E. Corte. (...) (AMS 00018455120104036126, DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS,

TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/11/2012..FONTE_REPUBLICACAO:.)DIREITO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕS ESPECIAIS. RUÍDO SUPERIOR A 85 dB. DECRETO

4.882/03. NORMA MAIS BENÉFICA AO SEGURADO. APLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É

firme a jurisprudência desta Turma no sentido de que a redução do nível de ruído por norma posterior a que o

estipulava em 90 dB retroage para alcançar as situações em que o segurado esteve exposto a ruídos superiores a 85

dB, a partir de 05/03/97. Precedentes desta Corte e do STJ. 2. Agravo desprovido. (AC 00013624320084036109,

DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:26/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO.)Posto isso, passo a adotar tal critério.Após a edição da Lei

9.032/95, passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em qualquer caso, por meio

dos formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não necessariamente laudo técnico, não sendo

mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades constantes dos Decretos em tela.Somente a

partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do Decreto n. 2.172/97, que veio a regulamentar a alteração da

Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos necessariamente mediante

laudo técnico.Além disso, após o Decreto nº 2.172/97 não mais se considera tempo especial o laborado sob

condições penosas ou perigosas, mas apenas aquele sob condições insalubres, tendo em vista o novo rol de

agentes por ele previstos. Nesse sentido, veja-se a doutrina de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar

Junior :Desde que a lista do anexo do Decreto n. 2,172, de 05 de março de 1997, foi editada, não há mais

referência a agentes perigosos e penosos. Nessa linha, encontramos no elenco do anexo IV do Decreto n. 3.048/99

apenas agentes insalubres (físico químicos e biológicos).Quanto à utilização de equipamento de proteção

individual (EPI), seu uso não obsta o enquadramento da atividade ser considerada insalubre. Nesse sentido, a

Súmula nº 9, da Turma Nacional de Uniformização:O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda

que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial

prestado.Seguindo o mesmo entendimento:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO DO

INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP ASSINADO POR

ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...)III. Quanto ao uso de

equipamento de proteção individual - EPI, o uso do mesmo não elimina a exposição do trabalhador ao agente

agressivo, esclarecendo que a habitualidade deve ser considerada não em relação à exposição em si, mas em

relação ao trabalho desempenhado ( 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91), e a jurisprudência é pacífica quanto a este

posicionamento (STJ, RESP nº 375596, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 16/06/2003 - TRF2, AC nº

200051015294211, Des. Federal Poul Erik Dyrlund, DJ de 02.09.2003 - TRF2, AC nº 200002010725620, Rel.

Des. Federal Sérgio Schwaitzer, DJ de 28/04/2004). (...)VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos

(TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal

ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 - Página::48/49)Quanto ao Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP, criado pela Lei nº 9.528/97, constitui-se em documento que deve descrever as características de cada

emprego do trabalhador, com a finalidade de demonstrar o exercício de atividade laborativa sob condições

especiais. A jurisprudência caminhou para o entendimento de que o PPP é sucedâneo do laudo técnico e antigos

formulários (SB40 e DSS8030). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO

DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP ASSINADO

POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...) II. No caso

concreto, não obstante a alegação do recorrente de que há ausência de laudo pericial para a comprovação do

agente insalubre, quanto à validade do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, para a comprovação da

exposição a agente nocivo ruído, cumpre ressaltar que o referido formulário foi criado pela Lei 9.528/97 e é um

documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura

concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado no aludido documento, o engenheiro, médico ou

perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para a comprovação da

atividade especial, fazendo as vezes de laudo pericial. Nesse sentido: TRF2, APEL 488095, Primeira Turma

Especializada, Rel. Juiz Federal Convocado Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, DJ de 06/12/2010, p. 94/95.

(...) VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos (TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA,

APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 -

Página: 48/49).Ainda em relação ao PPP, convém ressaltar que, não sendo expresso quanto à habitualidade e

permanência, é possível inferir estas qualidades da descrição das atividades desempenhadas pelo trabalhador.

Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e 4.827/2003. (...)

III - A omissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 34/35 e fls. 146/148) quanto à habitualidade e

permanência da exposição ao agente nocivo, resolve-se pelo cotejo dos aludidos documentos e a função exercida
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pelo demandante. No caso dos autos, o autor exerceu, unicamente, a função de preparador e operador de máquina,

no setor de produção de fábrica, cujo nível de ruído é superior ao legalmente admitido, inferindo-se, portanto, a

habitualidade e permanência da exposição ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho. IV - Agravo do

INSS improvido (art. 557, 1º, do C.P.C.). (TRF-3, DÉCIMA TURMA, AC 0004891-48.2010.4.03.6126,

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1

DATA:21/03/2012).Com relação à extemporaneidade dos formulários, laudos técnicos e/ou PPP´s, convém

ressaltar que, sendo posteriores aos fatos e neles atestada exposição a agentes nocivos acima dos limites normais,

considerando os avanços tecnológicos e o aumento da preocupação com a saúde laboral, infere-se que a situação

de insalubridade era pior ou, na melhor das hipóteses, igual.Nesse sentido, cite-se jurisprudência do Tribunal

Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. LEI N.

9.711/98. DECRETO N. 3.048/99. LAUDO EXTEMPORÂNEO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.

CORREÇÃO MONETÁRIA. (...) 5. A extemporaneidade do laudo pericial não lhe retira a força probatória, já

que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de labor em data posterior à de sua prestação, mesmo

com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se

que, à época da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos materiais

existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas (...).

(TRF-4, APELAÇÃO CIVEL Processo: 200204010489225, RS, QUINTA TURMA Data da decisão: 29/05/2007,

Documento: TRF400150301 - D.E. 21/06/2007 - CELSO KIPPER)Após essas considerações teóricas, prossigo

analisando o caso concreto.Com amparo na prova produzida, restou comprovada a especialidade do período

pleiteado. Isto porque, o formulário PPP apresentado às fls. 85/86 revela que, no período de 04.12.1998 a

07.06.2013 (Kimberly Clark Brasil Indústria e Comércio) - 04.12.1998 a 30.06.2003 - Setor: Conversão - Cargo:

Controlador de máq Embalagem; 01.07.2003 a 30.11.2003 - Setor: Conversão - Cargo: Op. Enfardadeira;

01.12.2003 a 30.11.2006 - Setor: Conversão - Cargo: Op. Produção II; 01.12.2006 a 31.12.2008 - Setor: Man.

Fabricação - Cargo: Téc. Manutenção I; 01.01.2009 a 30.04.2010 - Setor: Man. Conversão - Cargo: Téc.

Manutenção I; 01.05.2010 a 31.05.2010 - Setor: Man. Conversão - Cargo: Téc. Manutenção II; 01.06.2010 a

07.06.2013 - Setor: Man. Manutenção - Cargo: Téc. Mecânico II o demandante esteve submetido, de modo

habitual e permanente, à nocividade do agente físico ruído de 88 a 98 decibéis, considerado insalubre, nos termos

dos da recente edição da Súmula 32 da TNU. Desta forma, assim se apresenta do tempo de contribuição do autor

da ação até 24.06.2013: Conclui-se que o autor possuía tempo de contribuição de 25 (vinte e cinco) anos, 07 (sete)

meses e 10 (dez) dias de atividade exercida exclusivamente em regime especial, suficiente para concessão do

benefício previdenciário aposentadoria especial. Em relação ao pedido de indenização por danos morais, o pedido

não merece prosperar, por ausência de comprovação da prática de ato ilegal, por parte da Autarquia, que tivesse

provocado a alegada ofensa à honra da parte autora perpetrada pela conduta do Réu.Nesse passo, seria necessária

a demonstração, ainda que pela presença de indícios, de que a dor, humilhação e aflição sofridos pelo lesado tenha

se dado em razão de conduta indevida, por parte do causador (no caso, o INSS), a fim de não se confundir a

ofensa indenizável com os constrangimentos e dissabores que a vida em sociedade acarretam. Não restou

comprovado que a cessação do benefício previdenciário, por conta da atividade administrativa, consubstanciada

em parecer contrário da perícia médica do réu, tenha provocado dano específico, grave e concreto, não coberto

pela função indenizatória dos juros de mora. É imperioso asseverar ser o dano indenizável aquele gerado pela

conduta administrativa particularmente gravosa, cujo aspecto jurídico ou de fato lese o administrado a exemplo do

erro grosseiro ou da prestação de serviço tão deficiente e onerosa ao administrado a ponto de descaracterizar o

exercício normal da função administrativa, o que não se verificou no caso em tela, pois a Autarquia apenas

entendeu, fundamentadamente, estar a cessação do benefício conforme a legislação previdenciária cabível.

Ademais, em caso de atraso ou indeferimento, o sistema legal prevê a forma de reparar e recompor a situação

jurídica do administrado, lembrando que os juros de mora têm função legal de indenizar pela demora no

pagamento devido (Precedente: TRF3, Apelação Cível n. 00083498220094036102, Relator Des. Fed. Carlos

Muta, Órgão julgador: TERCEIRA TURMA, Fonte: TRF3, CJ1, DATA: 17/02/2012. FONTE:

REPUBLICACAO). Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. CANCELAMENTO DE AUXÍLIO-ACIDENTE E

DESCONTOS DOS VALORES JÁ PAGOS CONSIGNADOS NA APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. REVISÃO ADMINISTRATIVA APÓS 5 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA.

CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO ANTES DA LEI N 9.528/97 COM

APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DANO MORAL. INDEVIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS

DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. TUTELA ANTECIPADA. 1. A

revisão dos atos administrativos, mediante prévio processo legal que possibilite o contraditório, poderá ocorrer,

em regra, no prazo decadencial de 05 anos, a não ser que estejam eivados de fraude ou má-fé, quando então a

revisão poderá ser feita a qualquer tempo, porquanto não ocorre a decadência. 2. Tendo o INSS cancelado o

benefício de auxílio-acidente após decorrido o prazo decadencial, sem que tenha havido má-fé por parte do

segurado na concessão, o ato administrativo foi ilegal, devendo cessar os descontos na aposentadoria do autor. 3.

Uma vez que o benefício de auxílio-acidente foi concedido antes da entrada em vigor da Lei n 9.528/97, que
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vedou a sua cumulação com o benefício de aposentadoria, não se submete à sua disciplina, podendo ser mantido o

pagamento cumulado dos dois benefícios. 4. Indeferido o pedido de indenização por danos morais, porquanto não

demonstrado pelo autor o abalo que alega ter sofrido diante do indeferimento administrativo do benefício. (...)

(AC 200972990019960, LUÍS ALBERTO DAZEVEDO AURVALLE, TRF4 - TURMA SUPLEMENTAR, D.E.

16/11/2009.)É oportuna, a respeito, a lição de Antonio Jeová Santos:As sensações desagradáveis, por si só, e que

não trazem em seu bojo a lesividade a algum direito personalíssimo, não merecerão ser indenizadas. Existe um

piso de inconvenientes que o ser humano tem de tolerar, sem que exista o autêntico dano moral (in Dano Moral

Indenizável, 2ª ed., Lejus, p. 118).Logo, não havendo sequer indícios da ocorrência de dano moral, verifica-se de

rigor a improcedência de tal pedido.DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO PROCEDENTE pedido

formulado por OSVALDO MENDES VIEIRA, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para

determinar ao INSS que proceda à:a) averbação, em prol do autor, do tempo de atividade especial correspondente

ao interstício de 04.12.1998 a 07.06.2013;b) implantação e pagamento do benefício aposentadoria especial ao

demandante, desde a data do requerimento administrativo (24.06.2013 - fls. 98), com renda mensal inicial a ser

calculada pelo INSS.Tendo em vista a argumentação supra, que demonstra a plausibilidade do direito invocado e

o caráter alimentar do benefício conjugado, situação que evidencia o receio de dano irreparável ou de difícil

reparação, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL para o efeito de determinar ao INSS que

conceda o benefício aposentadoria especial, reconhecido nesta sentença.Condeno a autarquia previdenciária ao

pagamento das parcelas atrasadas a partir da data de início do benefício.Comunique-se a prolação desta decisão à

APS competente para implantação do benefício, nos termos acima expostos, valendo cópia desta como ofício,

podendo ser encaminhada por e-mail.Quanto à atualização monetária e juros, com o advento da Lei 11.960/2009

(DOU de 30/6/2009), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 , sua aplicação dar-se-á da seguinte

maneira: I- até 29/6/2009 a atualização monetária segue o disposto na Resolução nº 134/2010 do CJF, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, e os juros moratórios são

devidos a partir da citação e calculados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código

Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional; II- a partir de 30/6/2009 (vigência da Lei 11.960/2009),

para fins de cálculos da atualização monetária e juros moratórios, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo

pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno a

Autarquia-ré ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, incidentes sobre as prestações vencidas até a data da prolação da sentença (Súmula nº 111 do

Superior Tribunal de Justiça).Sem custas (art. 4º da Lei 9.289/96). Sentença sujeita a reexame

necessário.SÚMULA DO JULGAMENTO (Provimento Conjunto nº 69 de 08/11/2006 da COGE da Justiça

Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):BENEFICIÁRIO:

OSVALDO MENDES VIEIRAINSCRIÇÃO: 12272045555AVERBAR TEMPO ESPECIAL RECONHECIDO:

04.12.1998 a 07.06.2013BENEFÍCIO CONCEDIDO: Aposentadoria EspecialDATA DO INÍCIO DO

BENEFÍCIO: 24.06.2013RMI: a ser calculada pelo INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003111-47.2013.403.6133 - BENEDITO DE SIQUEIRA(SP242207 - HUMBERTO AMARAL BOM FIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por BENEDITO DE SIQUEIRA em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, através da qual requer a atualização do saldo de sua conta vinculada ao FGTS, incidindo o INPC nos

meses em que a TR foi igual à zero, abaixo da inflação ou, ainda, a aplicação do IPCA em substituição à TR. Em

decisão de fls. 36 foi determinado à parte autora que emendasse a inicial, atribuísse corretamente o valor à causa,

esclarecendo os critérios utilizados para o cálculo, com a apresentação da respectiva planilha, sob pena de

extinção do feito.É o relatório. Passo a decidir.Embora devidamente intimada a parte autora deixou de cumprir a

determinação de fl. 36.O artigo 284 do Código de Processo Civil prevê: Art. 284. Verificando o juiz que a petição

inicial não preenche os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades

capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10

(dez) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. (g.n.)Desse

modo, o indeferimento da inicial é medida de rigor, com a consequente extinção do feito, de modo que não seja

prejudicado eventual direito material da parte autora por conta de questões de natureza processual, já que a

demanda poderá ser proposta novamente, desde que atendendo aos requisitos necessários ao seu

deslinde.DispositivoAnte o exposto, indefiro a petição inicial, extinguindo o processo sem resolução do mérito,

com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Deixo de condenar a parte autora

em honorários advocatícios, haja vista não ter havido a angularização da relação processual.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003191-11.2013.403.6133 - MARINO DE OLIVEIRA PAIS(SP242207 - HUMBERTO AMARAL BOM FIM)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por MARINO DE OLIVEIRA PAIS em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, através da qual requer a atualização do saldo de sua conta vinculada ao FGTS,
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incidindo o INPC nos meses em que a TR foi igual à zero, abaixo da inflação ou, ainda, a aplicação do IPCA em

substituição à TR. Em decisão de fls. 43 foi determinado à parte autora que emendasse a inicial, atribuísse

corretamente o valor à causa, esclarecendo os critérios utilizados para o cálculo, com a apresentação da respectiva

planilha, sob pena de extinção do feito.É o relatório. Passo a decidir.Embora devidamente intimada a parte autora

deixou de cumprir a determinação de fl. 43.O artigo 284 do Código de Processo Civil prevê: Art. 284. Verificando

o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou que apresenta defeitos e

irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no

prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

(g.n.)Desse modo, o indeferimento da inicial é medida de rigor, com a consequente extinção do feito, de modo que

não seja prejudicado eventual direito material da parte autora por conta de questões de natureza processual, já que

a demanda poderá ser proposta novamente, desde que atendendo aos requisitos necessários ao seu

deslinde.DispositivoAnte o exposto, indefiro a petição inicial, extinguindo o processo sem resolução do mérito,

com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Deixo de condenar a parte autora

em honorários advocatícios, haja vista não ter havido a angularização da relação processual.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003193-78.2013.403.6133 - JURANDIR MOREIRA DOS SANTOS(SP242207 - HUMBERTO AMARAL

BOM FIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por JURANDIR MOREIRA DOS SANTOS em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, através da qual requer a atualização do saldo de sua conta vinculada ao FGTS,

incidindo o INPC nos meses em que a TR foi igual à zero, abaixo da inflação ou, ainda, a aplicação do IPCA em

substituição à TR. Em decisão de fls. 50 foi determinado à parte autora que emendasse a inicial, atribuísse

corretamente o valor à causa, esclarecendo os critérios utilizados para o cálculo, com a apresentação da respectiva

planilha, sob pena de extinção do feito.É o relatório. Passo a decidir.Embora devidamente intimada a parte autora

deixou de cumprir a determinação de fl. 50.O artigo 284 do Código de Processo Civil prevê: Art. 284. Verificando

o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou que apresenta defeitos e

irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no

prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

(g.n.)Desse modo, o indeferimento da inicial é medida de rigor, com a consequente extinção do feito, de modo que

não seja prejudicado eventual direito material da parte autora por conta de questões de natureza processual, já que

a demanda poderá ser proposta novamente, desde que atendendo aos requisitos necessários ao seu

deslinde.DispositivoAnte o exposto, indefiro a petição inicial, extinguindo o processo sem resolução do mérito,

com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Deixo de condenar a parte autora

em honorários advocatícios, haja vista não ter havido a angularização da relação processual.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003195-48.2013.403.6133 - BENEDITO CARVALHO DA SILVA(SP242207 - HUMBERTO AMARAL BOM

FIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por BENEDITO CARVALHO DA SILVA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, através da qual requer a atualização do saldo de sua conta vinculada ao FGTS,

incidindo o INPC nos meses em que a TR foi igual à zero, abaixo da inflação ou, ainda, a aplicação do IPCA em

substituição à TR. Em decisão de fls. 44 foi determinado à parte autora que emendasse a inicial, atribuísse

corretamente o valor à causa, esclarecendo os critérios utilizados para o cálculo, com a apresentação da respectiva

planilha, sob pena de extinção do feito.É o relatório. Passo a decidir.Embora devidamente intimada a parte autora

deixou de cumprir a determinação de fl. 44.O artigo 284 do Código de Processo Civil prevê: Art. 284. Verificando

o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou que apresenta defeitos e

irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no

prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

(g.n.)Desse modo, o indeferimento da inicial é medida de rigor, com a consequente extinção do feito, de modo que

não seja prejudicado eventual direito material da parte autora por conta de questões de natureza processual, já que

a demanda poderá ser proposta novamente, desde que atendendo aos requisitos necessários ao seu

deslinde.DispositivoAnte o exposto, indefiro a petição inicial, extinguindo o processo sem resolução do mérito,

com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Deixo de condenar a parte autora

em honorários advocatícios, haja vista não ter havido a angularização da relação processual.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003205-92.2013.403.6133 - BENEDITO MARTINS ALVES FILHO(SP242207 - HUMBERTO AMARAL

BOM FIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por BENEDITO MARTINS ALVES FILHO em face da CAIXA
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ECONÔMICA FEDERAL, através da qual requer a atualização do saldo de sua conta vinculada ao FGTS,

incidindo o INPC nos meses em que a TR foi igual à zero, abaixo da inflação ou, ainda, a aplicação do IPCA em

substituição à TR. Em decisão de fls. 48 foi determinado à parte autora que emendasse a inicial, atribuísse

corretamente o valor à causa, esclarecendo os critérios utilizados para o cálculo, com a apresentação da respectiva

planilha, bem como a juntada de declaração de pobreza, sob pena de extinção do feito.É o relatório. Passo a

decidir.Embora devidamente intimada a parte autora deixou de cumprir a determinação de fl. 48.O artigo 284 do

Código de Processo Civil prevê: Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos

exigidos nos artigos 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de

mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor

não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. (g.n.)Desse modo, o indeferimento da inicial é medida

de rigor, com a consequente extinção do feito, de modo que não seja prejudicado eventual direito material da parte

autora por conta de questões de natureza processual, já que a demanda poderá ser proposta novamente, desde que

atendendo aos requisitos necessários ao seu deslinde.DispositivoAnte o exposto, indefiro a petição inicial,

extinguindo o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo

Civil.Custas ex lege.Deixo de condenar a parte autora em honorários advocatícios, haja vista não ter havido a

angularização da relação processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003289-93.2013.403.6133 - ZELIA OLIVEIRA DE PAULA BRITO(SP242207 - HUMBERTO AMARAL

BOM FIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por ZELIA OLIVEIRA DE PAULA BRITO em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, através da qual requer a atualização do saldo de sua conta vinculada ao FGTS,

incidindo o INPC nos meses em que a TR foi igual à zero, abaixo da inflação ou, ainda, a aplicação do IPCA em

substituição à TR. Em decisão de fls. 39 foi determinado à parte autora que emendasse a inicial, atribuísse

corretamente o valor à causa, esclarecendo os critérios utilizados para o cálculo, com a apresentação da respectiva

planilha, bem como para juntar declaração de pobreza, sob pena de extinção do feito.É o relatório. Passo a

decidir.Embora devidamente intimada a parte autora deixou de cumprir a determinação de fl. 39.O artigo 284 do

Código de Processo Civil prevê: Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos

exigidos nos artigos 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de

mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor

não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. (g.n.)Desse modo, o indeferimento da inicial é medida

de rigor, com a consequente extinção do feito, de modo que não seja prejudicado eventual direito material da parte

autora por conta de questões de natureza processual, já que a demanda poderá ser proposta novamente, desde que

atendendo aos requisitos necessários ao seu deslinde.DispositivoAnte o exposto, indefiro a petição inicial,

extinguindo o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo

Civil.Custas ex lege.Deixo de condenar a parte autora em honorários advocatícios, haja vista não ter havido a

angularização da relação processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000053-02.2014.403.6133 - APOLONIA JANETE DA SILVA(SP300064 - EDUARDO MITHIO ERA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

FLS. 92 - TUTELATrata-se de ação ordinária proposta por APOLONIA JANETE DA SILVA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com pedido de antecipação da tutela, através da qual pleiteia a atualização do

saldo em sua conta vinculada ao FGTS, incidindo o INPC nos meses em que a TR foi igual à zero ou quando seu

índice foi abaixo da inflação, ou ainda a aplicação do IPCA em substituição à TR. Veio a inicial acompanhada de

documentos.Vieram-me os autos conclusos para decisão.É o relatório do essencial.DECIDO.A concessão da tutela

antecipada reclama a presença da prova inequívoca que leve ao convencimento da verossimilhança da alegação e

do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, ficar caracterizado abuso do direito de

defesa ou manifesto propósito protelatório do réu, a teor do disposto no artigo 273 do CPC.Em resumo, a

concessão da tutela exige a presença da verossimilhança da alegação e do perigo na demora.No caso em tela,

independentemente da discussão de eventual verossimilhança de suas alegações, o requisito do perigo na demora

não foi atendido, haja vista o fato de o valor depositado em conta vinculada ao FGTS ser corrigido

monetariamente ao longo do tempo, ainda que de maneira contrária ao que entende a parte autora. Assim, não há

falar-se em dano irreparável ou de difícil reparação caso não concedida neste momento a tutela antecipatória, pois

o pedido expresso da parte autora consiste em revisão de diferenças monetárias, o que afasta a hipótese de

urgência na concessão da tutela.Também não se pode falar em abuso do direito de defesa ou manifesto intuito

protelatório do réu, tendo em vista que ainda não foi citado.Portanto, INDEFIRO o pedido de antecipação da

tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei nº 1.060/50), tendo em vista a declaração

expressa de fl. 29. Anote-se.Cite-se a Caixa Econômica Federal para responder os termos da ação proposta, no

prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos dos arts. 297 c/c 188, ambos do CPC, servindo-se a presente decisão de

mandado.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.FLS. 96 - SENTENÇATrata-se de ação ordinária proposta por

APOLONIA JANETE DA SILVA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com pedido de
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antecipação da tutela, através da qual pleiteia a atualização do saldo em sua conta vinculada ao FGTS, incidindo o

INPC nos meses em que a TR foi igual à zero ou quando seu índice foi abaixo da inflação, ou ainda a aplicação do

IPCA em substituição à TR. Veio a inicial acompanhada de documentos.Às fls. 92 foi indeferido o pedido de

tutela antecipada.Em petição de fls. 94, o autor requereu a desistência da ação, cujo protocolo se deu aos

19.02.2014.Assim, vieram os autos conclusos para sentença (fl. 95).Fundamento e DECIDO.Com efeito, a

desistência dispensa concordância da parte contrária quando formulada antes da citação, caso em que igualmente

não enseja o pagamento de honorários advocatícios, e até mesmo posteriormente a essa, se requerida antes do

decurso do prazo para a resposta, nos termos do artigo 267, 4º, do Código de Processo Civil (Precedente TRF3,

Apelação Cível n. 00100714619984036100).Como na espécie não houve citação e possuindo o direito em

natureza caráter disponível, cabe ao Juízo tão-somente homologar o pedido de desistência, extinguindo o processo

sem proceder ao exame do mérito. DISPOSITIVODeste modo, HOMOLOGO o pedido de desistência e JULGO

EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, a teor da disposição contida no artigo 267, VIII, do Código de

Processo Civil. Custas na forma da lei. Deixo de condenar a parte autora ao pagamento dos honorários

advocatícios, uma vez ter sido o pedido de desistência formulado ANTES da citação. Ademais, houve deferimento

dos benefícios da justiça gratuita (fl. 92), não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico decisões

condicionais, conforme precedentes do TRF da 3ª Região (AC 1113547-SP, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Eva

Regina, DJU 06/12/2007, P. 431; AR 1654-SP, Terceira Seção, Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento, DJU

19/12/2007, P. 403).Defiro o pedido da parte autora para desentranhar os documentos juntados com a

inicial.Oportunamente, ao arquivo. 

 

0000529-40.2014.403.6133 - JOSE BATISTA DE SIQUEIRA NETO(SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE

ALMEIDA FEITAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária, proposta por JOSÉ BATISTA DE SIQUEIRA NETO contra o INSTITUTO

NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS, visando que se declare o seu direito à desaposentação, para

desconstituir o benefício nº 42/110.450.321-0, concedido em 29.07.1998 e reconhecer o direito a nova concessão

de benefício no valor integral.Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/20.É o relatório. Decido.O feito

comporta julgamento imediato nos termos do artigo 330, I, do CPC. Antes de enfrentar o mérito, cabe conferir se

já se consolidou o óbice ou a prejudicial de mérito decadência, à luz do prazo decenal fixado pelo art. 103, da lei

n. 8.213/91. Sobre a evolução histórica da decadência da RMI, colhe-se do voto do Juiz Federal Jose Eduardo do

Nascimento da TNU, proferido no processo n. 2008.50.50.00.3379-7, a seguinte explicação: Em sua redação

original, a Lei 8213 / 91 não estabeleceu prazo decadencial ou prescricional para o exercício do direito de pleitear

a revisão do ato de concessão do benefício, referindo-se, apenas, no artigo 103, à prescrição do direito de reclamar

parcelas não pagas em épocas próprias. Transcrevo o art. 103 em sua redação original: Art. 103. Sem prejuízo do

direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época

própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. Tal situação perdurou

até a edição da Lei 9528, de 11 de dezembro de 1997, que entrou em vigor na data de sua publicação, e que,

inovando o ordenamento, criou prazo decadencial de 10 anos para o segurado pleitear a revisão do ato de

concessão. Transcrevo o art. 103 com a referida alteração: Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº 9.528 / 97).

Em seguida, com o advento da Lei 9711 de 20 de novembro de 1998, que também entrou em vigor na data de sua

publicação, alterou-se novamente a redação do artigo 103 da Lei 8213 / 91 para reduzir de 10 para 5 anos o prazo

de decadência do direito à revisão do ato de concessão. Transcrevo o art. 103 após a referida alteração:Art. 103. É

de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.98). Por fim, a Lei 10839, de 06 de fevereiro de 2004,

que entrou em vigor na data de sua publicação, alterou novamente o art. 103 da Lei 8213/91 para restabelecer o

prazo decadencial de dez anos para exercício do direito à revisão do ato de concessão. A Lei 10839/2004

igualmente criou o art. 103 - A, que trata de prazo decadencial para a administração previdenciária anular atos

administrativos de que resultem efeitos favoráveis aos seus beneficiários. Transcrevo: Art. 103. É de dez anos o

prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei nº 10.839, de 2004) Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da

data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer

restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na

forma do Código Civil. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)Art. 103-A. O direito da Previdência Social de anular

os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários decai em dez anos, contados
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da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004) 1o No caso de

efeitos patrimoniais contínuos, o prazo decadencial contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. (Incluído

pela Lei nº 10.839, de 2004) 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade

administrativa que importe impugnação à validade do ato. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004). No Recurso

Especial nº 1.303.988-PE (noticiado em recente informativo de n. 496) - afetado à 1ª Seção em questão de ordem,

ante a relevância da matéria e para evitar divergência de entendimento entre Turmas - houve sedimentação do

posicionamento do STJ no sentido de que o prazo decadencial de 10 anos é aplicável a todos os benefícios

independentemente da data de concessão. É de se ressaltar, inclusive, que o voto do Ministro Relator Teori

ZAVASCKI foi acolhido POR UNANIMIDADE.RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.988 - PE (2012/0027526-0),

RELATOR: MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, RECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, PROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF, RECORRIDO:

ALFREDO HONÓRIO PEREIRA E OUTROS, ADVOGADO: MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE

E OUTRO(S)PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO PREVIDÊNCIA SOCIAL.

REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART.

103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP

1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da

ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida

Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É

de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. 2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial

do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou

em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação

análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06,

MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034,

Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). (grifei) 3. Recurso especial provido. (Acórdão publicado no DJE de

21/03/2012)Aliás, merece transcrição o seguinte e elucidativo trecho do voto do Min. Teori Zavascki:2. Ocorre

que as Turmas que compõem a 3ª Seção, competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda Regimental

14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram orientação no sentido de que o prazo decadencial previsto no art. 103 da

Lei 8.213/91, com a alteração trazida pela MP 1.523/97, que resultou na Lei nº 9.528/97, não atinge as relações

jurídicas constituídas anteriormente (AgRg no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe

28/09/2011), as quais, portanto, continuariam, mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer prazo

decadencial, podendo ser revisadas a qualquer tempo. Todavia, não há como dar guarida a esse entendimento, que

é incompatível com a orientação da Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em casos semelhantes.

Veja-se. 3. Conforme se depreende da resenha histórica acima desenvolvida, a instituição de prazo decadencial

para a revisão de benefício previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 (redação atual da Lei 10.839/04), é

absolutamente idêntica a do art. 54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de cinco anos para a

Administração rever seus atos. Nos dois casos, não havia, antes das respectivas leis instituidoras, prazo algum de

decadência; depois, passou a haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. Nos dois casos, a pergunta que

centralizou o cerne da controvérsia é a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova, se aplica à

revisão de atos da Administração praticados em data anterior à sua vigência?Pois bem, no julgamento do MS

9.112/DF (Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela primeira vez, a

propósito do art. 54 da Lei 9.784/99, assentou o entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores,

mas, relativamente a eles, o prazo decadencial conta-se a partir da sua vigência (e não da data do ato, porque aí,

sim, haveria aplicação retroativa) (...).Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da Corte

Especial, como, v.g., MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06, este

com a seguinte ementa:AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINISTRO

PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. VANTAGEM FUNCIONAL. ATO

ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO. AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI N.

9.784/99. IRRETROATIVIDADE. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E

CERTO. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. I - Anteriormente à edição da Lei nº 9.784/99, esta Corte

tinha o entendimento de que a Administração poderia rever seus próprios atos a qualquer tempo, desde que

eivados de ilegalidade e ressalvados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (art. 5º, XXXVI,

CF). II - Após a Lei nº 9.784/99, passou-se a entender que a administração tem o prazo de cinco anos para anular

atos administrativos ilegais, inclusive os anteriores à sua vigência e que ainda permanecem irradiando seus efeitos,

sendo que tal prazo deve ser contado a partir da sua entrada em vigor, ou seja 1º.02.99. Precedentes da Corte

Especial (MS nºs 9.112/DF, 9.115/DF e 9.157/DF). III - In casu, o ato que beneficiou os impetrantes (decisão
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unânime do Conselho de Administração do STJ, no PA 103 de 1997) foi revisto pela decisão administrativa

proferida no Processo Administrativo nº 2001.160598/CJF em sessão realizada em 10/02/2003. Portanto, dentro

do quinquênio decadencial, pois tal prazo não se aplica de forma retroativa e, portanto, conta-se a partir de 1º de

fevereiro de 1999, data da publicação da Lei 9.784/99. Agravo regimental desprovido.O entendimento da Corte

Especial (que, ademais, foi adotado também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido e, pelos

seus próprios fundamento, adotado na situação agora em exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a

Constituição, por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial.

Também nesse domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado. No que se refere

especificamente a prazos decadenciais (ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), admitir-

se a aplicação do novo regime normativo sobre período de tempo já passado significaria, na prática, permitir que o

legislador eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do direito. Ora, eliminar, com eficácia

retroativa, a possibilidade de exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.Todavia, isso não

significa que o legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque,

conforme de comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. É nessa perspectiva que,

a exemplo do que fez a Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve ser interpretado e

aplicado o art. 103 da Lei 8.213/91, com a redação que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na

conferida pela Lei 10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa podia o segurado promover a

qualquer tempo o pedido de revisão dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que a norma

superveniente não poderá incidir sobre o tempo passado, de modo a impedir a revisão; mas também é certo

afirmar que a nova disposição legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. Portanto, a

solução para o problema de direito intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte Especial na

situação análoga: relativamente aos benefícios previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua

revisão tem como termo inicial o da vigência da superveniente norma, que o estabeleceu.Esse modo de enfrentar a

questão de direito intertemporal em situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, por

exemplo, de Galeno Lacerda, a propósito da redução do prazo decadencial da ação rescisória operada pelo

CPC/73 (Novo Direito Processual Civil e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) e de Câmara Leal, em

seu clássico Da Prescrição e da Decadência (Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se

colhe de já antiga jurisprudência do STF:Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à

prescrição em curso, mas contando-se o novo prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo

se consumar antes que se complete o prazo maior da lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que,

visando a lei nova reduzir o prazo, chegasse a resultado oponto, de ampliá-lo (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti,

julgado em 10.07.58).Ação Rescisória. Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência

fixado na lei anterior for superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido,

para levar-se em conta, exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do início da sua vigência (AR 905/DF, Min.

Moreira Alves, DJ de 28.04.78).No mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em

05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier de Albuquerque, DJ de 13.03.81.4. À luz dessa orientação, examine-se o

prazo de decadência fixado no art. 103 da Lei 8.213/91, relativamente aos atos anteriormente praticados pela

Administração da Previdência Social. Conforme se extrai da evolução legislativa ao início apresentada, não havia,

até 28/06/1997, qualquer prazo decadencial para o pedido de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. A partir de então, com a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997, que deu nova redação ao citado

art. 103, foi instituído o prazo decadencial de 10 anos, até hoje mantido, cumprindo observar que, conforme se

depreende da exposição de motivos da MP 138/2003, acima transcrita, o prazo de cinco anos não chegou, na

prática, a se efetivar, eis que atempadamente prorrogado. Portanto, seguindo a orientação adotada pela Corte

Especial em situação análoga, é de se concluir que, em relação aos benefícios previdenciários anteriores a MP

1.523-9/1997, o prazo decadencial para o pedido de revisão, de dez anos, teve início na data de vigência dessa

Medida Provisória, ou seja, 28/06/1997 (GRIFOU-SE).Na hipótese dos autos, o beneficio foi concedido além do

período de 10 anos previsto pelo dispositivo legal acima estampado, e o prazo máximo para sua revisão ocorrera

m 2007, encartando-se, portanto, à hipótese legal de prejudicial de mérito acima exposta. Por fim, cumpre

ressaltar que o disposto no art. 103, da Lei 8.213/91 não abrange somente a revisão do cálculo do benefício, mas

também o ato de concessão, que envolve o direito à renúncia do benefício.Este é o entendimento esposado nos

seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO, PARA

RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9, DE

27/06/1997. INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I -

Conforme decidido pela 1ª Seção desta Corte, em 28/11/2012, no julgamento do Recurso Especial 1.326.114/SC,

admitido como representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC), o prazo decadencial de que trata a Medida

Provisória 1.523-9, de 27/06/1997, de 10 (dez) anos, tem incidência nos pedidos de revisão de benefícios

concedidos antes da entrada em vigor da Medida Provisória 1.523-9, de 27/06/1997, adotando-se, nesses casos,

como marco inicial, a data da vigência da referida Medida Provisória, no dia 28/06/1997 (STJ, REsp

1.326.114/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe de

13/05/2013). II. Consoante a jurisprudência do STJ, o alcance do art. 103 da Lei 8.213/91, na redação da Medida
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Provisória 1.523-9, de 27/06/1997, e alterações posteriores, é amplo e não abrange apenas revisão de cálculo do

benefício, mas atinge o próprio ato de concessão e, sob a imposição da expressão qualquer direito, envolve o

direito à renúncia do benefício (STJ, AgRg no REsp 1.308.683/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2012). Em igual sentido: STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.349.026/RS, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/05/2013.(...) III. Na espécie, cuida-se de

aposentadoria por tempo de serviço, com data de início em 09/10/1997, destarte, posterior à edição da Medida

Provisória 1.523-9, de 27/06/1997, estando sujeita ao prazo decadencial, cujo termo inicial é o dia de início da

aposentadoria. A presente ação, porém, somente foi protocolada no dia 13/01/2010, quando já havia decaído o

direito à revisão. IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1264819/RS, Rel. Ministra ASSUSETE

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 13/09/2013)PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. DECADÊNCIA. 1. Trata-se, na origem, de demanda com pedido de desaposentação de

beneficiário do INSS. A decisão monocrática recorrida reconheceu a decadência do pleito. 2. O embargante alega

contradição entre a tese do acórdão e fundamentação de seu interesse. Tendo em vista os efeitos infringentes por

ele pretendidos, recebo os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, por força da aplicação do princípio

da fungibilidade recursal. 3. O art. 103 da Lei 8.213/1991 estabelece sua incidência em todo e qualquer direito

para a revisão do ato de concessão. Assim, toda alteração, parcial ou total, é objeto do prazo decadencial. Daí se

conclui que a extinção do benefício pela renúncia é uma forma de alterar o procedimento concessório.

Precedentes. 4. Agravo Regimental não provido. (EDcl no AgRg no REsp 1349026/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 08/05/2013)Diante do exposto, com base no

artigo 210 do Código Civil e artigo 269, IV do Código de Processo Civil, PRONUNCIO A DECADÊNCIA e

DECLARO a extinção do processo com resolução do mérito.Defiro os benefícios da justiça gratuita. ANOTE-

SE.Custas ex lege.Deixo de condenar em honorários advocatícios haja vista não ter ocorrido a

citação.Oportunamente, arquivem-se, independentemente de nova determinação neste sentido, com as cautelas

devidas.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002484-14.2011.403.6133 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OLIVIA SILVA DE

OLIVEIRA X MARIA DE LOURDES RAGAZINI - SUCESSORA DE OLIVIA DA SILVA

OLIVEIRA(SP055120 - FRANCISCO ALVES DE LIMA)

O INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS apresentou embargos à execução movida por

MARIA DE LOURDES RAGAZINI nos autos do processo nº 0002483-29.2011.403.6133.Alega o embargante

ser a pensão por morte pleiteada pela embargada originária de servidor vinculado ao serviço publico federal,

motivo pelo qual o pagamento deve ser suportado pelo órgão de origem, no caso, o Ministério da Infra Estrutura -

Divisão de Aposentados e Pensionistas, nos termos da Lei nº 8.112/90. Sustenta que, exatamente por isso, a

embargada requereu a pensão junto ao referido Ministério, o qual não apreciou o pedido até a presente data, sendo

tal fato impeditivo para a realização dos cálculos nestes autos, ante a possibilidade de pagamento em duplicidade,

aplicação de índices de correção indevidos e verba honorária em desacordo com a Súmula 111 do STF. Assim,

requer o sobrestamento do feito até chegada de informações a respeito do benefício requerido junto ao Ministério

da Infraestrutura e, por fim, a procedência dos embargos.Instada a apresentar a impugnação, a embargada alegou

serem os embargos protelatórios, além de improcedentes porque não apresentou os cálculos dos valores que

entende devidos (fls. 07/08).Após, determinou-se a remessa dos autos à Contadoria (fl. 09) a qual elaborou a conta

de fls. 10/12.A embargada manifestou concordância com os cálculos (fl. 15), enquanto a embargante reiterou o

pedido de sobrestamento do feito e impugnou a conta da Contadoria, aduzindo ser este mais abrangente que o

pedido (fls. 16/17).Às fls. 36 e 40/43 a embargante noticiou o ajuizamento de ação rescisória em face do acórdão

ora executado, reiterou o pedido de requisição de informações ao Ministério dos Transportes e requereu fosse a

ação rescisória apreciada no julgamento dos embargos.Habilitação da embargada às fls. 81/85.Às fls. 91/96 consta

ofício do Ministério dos Transportes informando que o falecido ANTONIO DA SILVA, CPF 615.727.808-00, era

servidor daquele órgão, assim como que a senhora OLIVIA DA SILVA OLIVEIRA requereu pensão por morte na

qualidade de companheira do ex-servidor, benefício não foi concedido em razão da não apresentação de

documentação pela requerente.Diante da notícia do julgamento da rescisória, foi deferido prazo para manifestação

das partes (fl. 166), as quais permaneceram inertes (fl. 166 verso e 167).É o relatório.FUNDAMENTO e

DECIDO.As partes são legítimas e bem representadas, verificam-se presentes as condições da ação, os

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual, assim como os elementos

do devido processo legal, não havendo prejuízos aos ditames constitucionais.O feito comporta julgamento

antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, pois, embora não se trate de questão

exclusivamente de direito, há farta prova documental produzida, suficiente à análise da questão.Cuida-se de

embargos à execução de sentença/acórdão que condenou a autarquia a implantar benefício de pensão por morte

em favor da embargada. A sentença exequenda reconheceu a existência da união estável entre a autora OLÍVIA

DA SILVA OLIVEIRA e o falecido ANTONIO DA SILVA e, consequentemente, a dependência econômica

dessa em relação ao falecido (fls. 36/39 e 60/65 dos autos principais), o que configuraria o direito a receber a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1170/1277



pensão.Não obstante, por ocasião da implantação do benefício se constatou a condição de servidor público federal

do instituidor da pensão, razão pela qual o INSS requer seja reconhecida sua ilegitimidade (fls. 93/99 dos autos

principais).Na espécie, assiste razão à Autarquia, senão vejamos.O título executivo é inexequível, pois estabeleceu

obrigação ao Instituto Nacional da Seguridade Social-INSS como se o benefício recebido fosse previdenciário,

quando em verdade se trata de pensão estatutária (Espécie 22), regida por legislação própria e paga pelo

Ministério da Defesa.Isso porque o de cujus não pertencia ao Regime Geral da Previdência Social, tratando-se de

servidor público federal (fls. 91/96). Por conseguinte, este não possuía qualquer relação jurídica com a autarquia e

sequer a qualidade de segurado, o que impede a execução do julgado, que implicaria modificar a própria natureza

do vínculo estatutário.A pensão estatutária (espécie 22), rege-se por norma própria, vinculando-se as regras de

concessão e reajuste à dos vencimentos dos funcionários públicos, diversas daquelas estabelecidas para os

benefícios de regime geral.Nesse sentido, cito o seguinte precedente:ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO

EM APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA EXEQUENDA APLICOU A SÚMULA

260 DO TFR. PENSÃO ESTATUTÁRIA. ESPÉCIE 22. TÍTULO JUDICIAL INEXEQUÍVEL. EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO. RECURSO PROVIDO. 1. Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSS contra a Decisão que,

com fulcro no art. 557, 1º-A, do CPC, deu provimento ao recurso de Apelação interposto pela

Embargada/Exequente, reformando a sentença que julgou procedentes os Embargos à Execução opostos pela

Autarquia Federal, extinguindo a execução, nos termos do art. 267, IV, do CPC, dada a falta de pressuposto de

desenvolvimento regular do processo. 2. A sentença exequenda condenou a Autarquia à revisão do benefício da

Agravada, como se previdenciário fosse, utilizando como fundamento a Súmula 260 do TFR, essa editada para

corrigir distorções nos critérios de aplicação dos índices das Tabelas da Previdência Social aos reajustes dos

segurados do INSS. Entretanto, a pensão em questão é estatutária (Espécie 22), regida por legislação própria,

utilizando para reajuste os mesmos índices aplicados aos servidores públicos ativos (art. 40, 4º e 5º da CF/88 -

redação anterior à EC nº 20/98), sendo, assim, patente a impossibilidade de aplicação do critério preconizado

naquela decisão, uma vez que a Agravada não sofreu a defasagem prevista na referida Súmula. Destarte,

inexequível o título judicial, impõe-se a extinção da execução. Precedentes jurisprudenciais. 3. Agravo Interno

provido. (TRF2, Apelação Cível n. 200102010444956, Relator Desembargador Guilherme Diefenthaeler, 5ª

Turma Especializada, Fonte: E-DJF2R, Data: 05/07/2013). Grifo nosso.Frise-se não tratar de complementação de

aposentadoria ou pensão originada de proventos recebidos por trabalhadores da Rede Ferroviária Federal -

RFFSA. Em situação semelhante à dos autos, o Egrégio TRF da 4ª Região já decidiu que se iniciada a fase de

execução apura-se que o autor, face à data de início de seu benefício, nada tem a receber, tendo sido a sentença

proferida no processo de conhecimento fruto de manifesto engano, cumpre julgar-se extinta a execução, por falta

de pressuposto de desenvolvimento regular, arquivando-se os autos (AC n. 92.04.27461/RS, Relator Juiz Vladimir

Freitas, DJ 13/10/93).Destarte, inexequível o título judicial, impõe-se a extinção da execução.Diante do exposto,

JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE

SOCIAL em face de MARIA DE LOURDES RAGAZINI e declaro a extinção da execução iniciada nos autos da

ação principal n. 0002483-29.2011.4.03.6133, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, para que

surta os efeitos legais necessários.Por consequência, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a embargada ao pagamento de honorários advocatícios,

que arbitro em 5% (dez por cento) do valor da execução (fls. 206/209 dos autos principais), sobrestada, no

entanto, a execução da verba sucumbencial, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50. Sem custas, a teor do artigo

7º da Lei n 9.289/96.Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos do Processo nº

0002483-29.2011.403.6133, arquivando-os independentemente de nova determinação naqueles

autos.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I.

 

0003309-21.2012.403.6133 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP267926 - MAURICIO

MARTINES CHIADO) X JOSE NUNES DA SILVA(SP139358 - ANA OLIVEIRA DO ESPIRITO SANTO)

Trata-se de Embargos opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS à execução

que lhe é movida por JOSÉ NUNES DA SILVA, objetivando o recálculo do valor a ser pago ao segurado em

decorrência da condenação nos autos n. 0002594-13.2011.403.6133, a qual determinou à Autarquia que revisasse

o benefício previdenciário do autor com a aplicação do IRSM de 39,67% em fevereiro de 1994, pagando todas as

parcelas atrasadas daí decorrentes (fls. 28/31).Em síntese alega o INSS que na conta de liquidação: o segurado

utilizou índice equivocado de reajuste, desconsiderou o cálculo administrativo a partir de 01.09.1999, não adotou

a Resolução n. 134/10 do CJF e utilizou taxa inicial de juros também errônea.Devidamente citado, o Embargado

se manifestou às fls. 72/733, pugnando pela improcedência dos embargos.Os autos foram encaminhados à

Contadoria Judicial, a fim de se elaborar nova conta de liquidação (fl. 74), a qual foi juntada às fls.

75/95.Intimadas a se manifestarem sobre o parecer contábil, o Embargado deixou transcorrer in albis o prazo para

tanto, fl. 97-verso. Por sua vez, o Embargante INSS informou concordar parcialmente com os cálculos elaborados

pelo Contador Judicial, requerendo a homologação apenas dos valores apurados às fls. 78/79.É a síntese do

necessário. Passo a decidir.As partes são legítimas e bem representadas, verificam-se presentes as condições da

ação, os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual, assim como os
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elementos do devido processo legal, não havendo prejuízos aos ditames constitucionais.O feito comporta

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil haja vista, embora não se trate de

questão exclusivamente de direito, haver farta prova documental produzida, suficiente à análise da questão.A

presente ação foi interposta para discussão e delimitação dos valores exeqüendos, que deve estar em consonância

com a decisão judicial transitada em julgado, sendo imperioso que os cálculos se atenham aos seus estritos

termos.Conforme se verifica do exame do parecer contábil (fl. 75/95), o cálculo elaborado pelo Embargado nos

autos principais de fato se encontra equivocado, pois deixou de deduzir as parcelas pagas administrativamente

após março de 2009.Não obstante, também se apurou que as diferenças administrativas começaram a ser pagas em

09/10/04, antes da citação na ação principal, sendo que a sentença estabeleceu condenação para o pagamento dos

valores atrasados relativos a todo o período não atingido pela prescrição, o que determinaria como marco inicial a

competência de 08/1999.Pois bem. Conforme se verifica à fl. 34, de fato houve revisão administrativa em outubro

de 2004, tendo o INSS revisado o benefício aplicando o IRSM de 39,67% em fevereiro de 1994, apurando direito

do embargado em receber 96 parcelas a titulo de atrasados, relativas ao período de agosto de 1999 a outubro de

2004.Por sua vez, a sentença proferida nos autos n. 0002594-13.2011.403.6133 em 09 de janeiro de 2009

condenou a Autarquia a proceder à revisão, aplicar o IRSM de 39,67% em fevereiro de 1994 e pagar as parcelas

atrasadas respectivas, respeitando-se a prescrição quinquenal a partir de 01/04/2004, ou seja, desde 01/04/1999

(fls. 28/31), o que abrange quatro competências não incluídas pela Autarquia quando da revisão

administrativa.Ocorre que o INSS deixou expressamente de interpor qualquer recurso em face da referida

sentença, sendo que o recebimento pelo Embargado dos valores não abrangidos pela prescrição são de direito, não

geram pagamento em duplicidade, enriquecimento ilícito e respeitam corretamente a coisa julgada, razão pela qual

entendo como correto o cálculo elaborado pelo Contador Judicial às fls. 80/84, o qual considerou as parcelas

devidas desde 01/04/1999, descontando os valores pagos na via administrativa.Quanto aos demais pontos

impugnados pelo INSS, relativos ao índice de reajuste, adoção da Resolução n. 134/10 do CJF e taxa inicial de

juros, os parâmetros utilizados pela Contadoria identificados à fl. 80 estão de acordo com o determinado pela

Resolução n. 134/2010 do Conselho da Justiça Federal e Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal da 3ª

Região, motivo pelo qual também os considero corretos.Isso porque a referida Resolução consiste em

consolidação de normas e critérios de atualização monetária baseada nas leis que regulam a matéria e na

jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, editada para conferência e elaboração uniforme de cálculos no

âmbito da Justiça Federal, atende aos princípios da segurança jurídica e da publicidade, evitando, assim, decisões

díspares a respeito de critérios de cálculos.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido formulado pelo INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS à

execução que lhe é movida por JOSÉ NUNES DA SILVA, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil e fixo o valor da execução em R$ 7.297,81 (sete mil, duzentos e noventa e sete reais

e oitenta e um centavos), atualizado para abril de 2013 (fl. 80).Prossiga-se na execução, após traslado para os

autos principais desta sentença, do parecer de fls. 75/84 e da certidão do trânsito em julgado e, ato contínuo,

desapensem-se e arquivem-se os autos dos embargos.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os

honorários de seus advogados (art. 21 do CPC).Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000370-97.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003165-

13.2013.403.6133) CONSTRUTORA PROTOTIPO BRASIL LTDA - ME(SP316017 - ROSA CLAUDENE

ALVES DA CUNHA) X FAZENDA NACIONAL(SP197542 - NILO DOMINGUES GREGO)

Vistos etc.Trata-se de embargos opostos por CONSTRUTORA PROTOTIPO BRASIL LTDA - ME à execução

promovida pela FAZENDA NACIONAL, nos autos da Execução Fiscal nº 0003165-13.2013.403.6133, alegando,

em resumo, a negociação do débito.Juntou aos autos documentos de fls. 06/16.É a síntese do necessário.Passo a

decidir.Os embargos à execução têm natureza jurídica de ação autônoma, que visa desconstituir - total ou

parcialmente - o título executivo cobrado na ação de execução fiscal, regida pela Lei nº 6.830/80 e, como tal, fica

submetido às exigências que são próprias para a constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Por

decorrência disso, é imprescindível a comprovação, nos autos dos embargos, de que tenha havido a garantia da

execução.Não se trata de exigência gratuita. A imposição é pertinente porque o processamento da execução e dos

embargos não é atrelado a todo tempo - ainda mais especialmente a partir da modificação legislativa que tornou

excepcional a suspensão do curso executivo, em razão da oposição de embargos.Ademais, a Lei de Execução

Fiscal prevê, no seu artigo 16, 1º, que não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução.

Na espécie dos autos, quando do ajuizamento em 18.02.2014, não foi oferecida qualquer garantia ao Juízo,

conforme se verifica dos autos principais. Assim, os embargos à execução não podem ser admitidos, quando não

estiver garantido o juízo.Sendo esta a situação que se apresenta, EXTINGO O FEITO, sem apreciação do mérito,

de acordo com o inciso IV do artigo 267 do Código de Processo Civil.Sem custas, posto indevidas em embargos

no âmbito da Justiça Federal, de acordo com a Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios por não se ter

completado a relação jurídica processual.Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da execução de origem,

bem como a documentação de fls. 06/16.Oportunamente, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002181-29.2013.403.6133 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X ILSON BENEDITO

Vistos etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF ajuizou a presente ação de execução de título extrajudicial

em face de ILSON BENEDITO, na qual pretende a satisfação de crédito referente ao Contrato Particular de

Compra e Venda e Mutuo com Obrigações e Hipoteca Isolada Carta de Crédito Individual - PES/PCR - FGTS,

acostado aos autos. Às fls. 50 a exequente noticiou que as partes se compuseram, requerendo, consequentemente,

a extinção do feito.É o relatório. DECIDO.Nos termos do artigo 586 do CPC, a execução para cobrança de crédito

fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível.Dessa forma, é essencial à continuidade da

execução a existência de dívida líquida, certa e exigível. Embora tenha a Exequente noticiado a celebração de

acordo extrajudicial e requerido a extinção do processo, verifico não ter sido juntado aos autos o respectivo termo,

objeto do pedido por esta formulado.Contudo, em sendo a ação de execução de título executivo, a alegada

repactuação deste na via administrativa acarreta perda superveniente do interesse processual, ou seja, não mais há

utilidade no provimento jurisdicional expropriatório.Segundo Nelson Nery Junior existe interesse processual

quando a parte tem necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa tutela

jurisdicional pode trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vista prático.Uma vez que o objeto da ação em tela foi

exaurido com o acordo extrajudicial celebrado entre as partes, exsurge, assim, a falta de interesse de agir em

prosseguir com a execução.DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo EXTINTO o feito, sem resolução do mérito, nos

termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, por ausência de interesse processual. Sem custas. Deixo de

condenar em honorários, tendo em vista que não houve citação. Remetam-se os autos ao SEDI para o

cumprimento de fls. 48.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0008793-51.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X TRANSRRETRO TERRAPLANAGEM S/C LTDA

ME(SP133951 - TEREZA VALERIA BLASKEVICZ E SP238158 - MARCELO FONTES DOS SANTOS)

Vistos, etc.A FAZENDA NACIONAL ajuizou a presente ação de execução em face de TRANSRRETRO

TERRAPLANAGEM S/C LTDA ME, na qual pretende a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante

Certidões da Dívida Ativa acostadas aos autos.Feito redistribuído da Justiça Estadual (fls. 121).Às fls. 182/183, a

exequente noticiou o cancelamento da inscrição face a quitação integral do crédito, requerendo a extinção do

feito.É o relatório. DECIDO.É o caso de extinção do feito.DECLARO EXTINTA a presente execução, com base

legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil e art. 26, da Lei nº 6.830/80. Custas ex lege. Sem

honorários.Oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000877-29.2012.403.6133 - CONSELHJO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL 9 REGIAO -SP(SP097365 -

APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS

PEREIRA) X MARIA DE FATIMA S DE LUCENA

Vistos, etc.O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - 9ª REGIÃO ajuizou a presente ação de

execução em face de MARIA DE FÁTIMA S DE LUCENA, na qual pretende a satisfação de crédito,

regularmente apurado, consoante Certidões da Dívida Ativa acostadas aos autos.Feito redistribuído da Justiça

Estadual (fls. 66).Às fls. 76, a exequente noticiou o cancelamento da inscrição face a quitação integral do crédito,

requerendo a extinção do feito.É o relatório. DECIDO.É o caso de extinção do feito.DECLARO EXTINTA a

presente execução, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil e art. 26, da Lei nº

6.830/80. Custas ex lege. Sem honorários.Oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003630-22.2013.403.6133 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MOGI DAS CRUZES SP(SP223653 -

ARTUR RAFAEL CARVALHO) X FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL

Trata-se de ação de execução Fiscal movida pelo MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES contra o FUNDO DE

ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR, visando ao pagamento de IPTU.Feito redistribuído da Justiça

Estadual (fls. 14/15). DECIDO.No caso dos autos, o autor formula pedido para pagamento de IPTU em face do

Fundo de Arrendamento Residencial - FAR. Cabe destacar que o Programa de Arredamento Residencial destina-

se ao atendimento da população de baixa renda, sob forma de arrendamento com opção de compra. Sua Gestão

compete ao Ministério das Cidades e sua operacionalização cabe à Caixa Econômica Federal, conforme preceitua

a Lei n. 10.188/2001.A Caixa Econômica Federal, portanto, age apenas para funcionamento do Fundo de

Arrendamento Residencial - FAR que, por sua vez, está ligado a órgão da Administração, no caso, Ministério das

Cidades. Desta forma, por ser imóvel do Fundo de Arrendamento Residencial patrimônio da União, incide a regra

de imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alínea a, da Constituição Federal: Art. 150. Sem prejuízo de outras
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garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:VI -

instituir impostos sobre: a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; (Grifo nosso)A respeito do tema, cito

jurisprudência, cujos fundamentos encampo como razões de decidir:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (PAR). LEI N.º

10.188/2001. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. PEDIDO JURIDICAMENTE

POSSÍVEL. IMUNIDADE RECÍPROCA. ARTIGO 150, INCISO VI, ALÍNEA A, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. - A possibilidade jurídica do pedido, condição da ação, decorre de formulação de pretensão existente

no ordenamento jurídico. Dessa forma, considerado que a ação originária é um executivo fiscal por meio do qual

se busca a cobrança de IPTU, coleta e remoção de lixo, bem como taxa de sinistro, resta evidente que não

prospera a alegada impossibilidade jurídica do pedido. - O programa de arrendamento residencial destina-se ao

atendimento da população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra,

conforme preceitua o artigo 1º da Lei nº 10.188/2001. Sua gestão compete ao Ministério das Cidades e sua

operacionalização à Caixa Econômica Federal, que está autorizada a criar um fundo destinado à segregação

patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários a ele destinados. - Os 3º e 4º do artigo 2º da Lei nº

10.188/2001 são claros quanto à propriedade dos bens adquiridos pertencer a esse fundo financeiro (caput do

artigo 2º), o qual, segundo o 2º do artigo 2º-A, terá direitos e obrigações próprias e, conforme os artigos 3º-A e 4º,

inciso VI, responderá por suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de seu patrimônio e é

representado pela agravante. O fundo de arrendamento residencial (FAR), portanto, confia seus bens à CEF, que o

representa, a fim de viabilizar a operacionalização do programa e o patrimônio de ambas não se comunicam ( 3º

do artigo 2º da Lei n.º 10.188/01), eis que, ratifique-se, a empresa pública agirá em nome do fundo, que possui

direitos e obrigações próprias. Esclareça-se que a denominação de proprietária fiduciária conferida à recorrente,

na relação que mantém com o fundo, é imprópria e não tem nenhuma ligação com os artigos 23 da Lei n.º

9.514/97 e 1.245 do CC. No caso dos autos, sequer mesmo foi demonstrado que o imóvel foi arrendado. - Na

linha dos fundamentos anteriormente explicitados, é a certidão de registro de imóvel, acostada às fls.32/33, ao

dispor expressamente que o imóvel objeto desta matrícula compõe o patrimônio do fundo financeiro a que se

refere a Lei 10.188/01, que instituiu o PAR-PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL, sendo que o

imóvel adquirido, bem como seus títulos e rendimentos serão mantidos sob a propriedade fiduciária da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL-CEF e não se comunicam com o patrimônio desta (...) (grifei). Portanto, o próprio

fundo é responsável pelos compromissos advindos dos bens que lhe pertencem e a recorrente, na qualidade de sua

representante, deve figurar no polo passivo das ações que os envolvam, pois a lei expressamente assim determina

(inciso VI do artigo 4º da Lei n.º 10.188/01). - Os argumentos de que o escopo do programa em referência é a

concretização de um direito social, previsto no artigo 6º da Constituição Federal, isento de atividade econômica,

tipificada pelo mesmo diploma no artigo 173, bem como a erradicação de favelas e submoradias, em apoio às

políticas municipais de habitação, nos termos do artigo 30, inciso VIII, da Constituição Federal, não têm o condão

de justificar a alegada ilegitimidade passiva da empresa pública. Ressalte-se que este dispositivo constitucional é

norma geral, segundo a qual compete aos municípios promover, no que couber, adequado ordenamento territorial,

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, e não possui relação

com o PAR, cuja lei de regência não prevê a participação dos municípios na sua consecução. - Assim, não

procedem as alegações de ilegitimidade passiva ad causam e impossibilidade jurídica do pedido, o que justifica a

manutenção da decisão agravada, sob esses aspectos. - Reconhecida a legitimidade passiva da apelada, passo à

análise de da responsabilidade tributária relativamente ao IPTU. - A Lei nº 4.320/1964, que estatui normas gerais

de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios

e do Distrito Federal, conceitua fundo especial no artigo 71:Constitui fundo especial o produto de receitas

especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de

normas peculiares de aplicação. - Em conclusão, os bens adquiridos no âmbito do Programa de Arrendamento

Residencial (PAR) pertencem ao Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), o qual, nos termos da Lei nº

4.320/1964, é um fundo especial que está indissociavelmente ligado a um órgão da administração, in casu, o

Ministério das Cidades. - Das características anteriormente explicitadas decorre a consequência, relativamente ao

IPTU, cuja exigibilidade ora se questiona, de que sofre as limitações decorrentes da garantia da imunidade

tributária recíproca, que é caracterizada pela igualdade político-jurídica dos entes que a compõe. Assim, é vedada

a instituição de impostos sobre o patrimônio, a renda e os serviços uns dos outros, como assegura o artigo 150,

inciso VI, alínea a, da Constituição Federal. - No caso dos autos, por serem os imóveis do Fundo de

Arrendamento Residencial patrimônio da União, inegável que incide a regra imunizante prevista no citado

dispositivo constitucional. Precedentes do STF e da 4ª Turma desta corte. - Demonstrada a incidência da

imunidade recíproca, entendo que a decisão que determinou a responsabilização da recorrente, nos termos do

artigo 34 do CTN, deve ser reformada nesse sentido. - Agravo de instrumento parcialmente provido, unicamente

para reconhecer a imunidade relativamente ao IPTU. Prossegue, no mais, a execução fiscal. (TRF3 - AI

00173632420134030000 - DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE NABARRETE - QUARTA TURMA - e-

DJF3 Judicial 1 DATA:26/11/2013)Em face do exposto, EXTINGO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO,

nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.
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0003637-14.2013.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X CLEUSA MARIA DA CUNHA BRAGA

LIMA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO

PAULO em face de CLEUSA MARIA DA CUNHA BRAGA LIMA, na qual pretende a satisfação de crédito,

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.Feito redistribuído da Justiça

Estadual (fls. 45).Às fls. 43, a exequente noticiou a quitação da dívida, requerendo a extinção do feito.É o

relatório. DECIDO.É o caso de extinção do feito.DECLARO EXTINTA a presente execução, com base legal no

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil e art. 26, da Lei nº 6.830/80. Custas ex lege. Sem

honorários.Oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002589-88.2011.403.6133 - BENEDICTA GEMEA - ESPOLIO(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X

SIDNEI JOSE DA SILVA(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X AGENOR ANGELO DE

OLIVEIRA(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X JUDITE DE OLIVEIRA SOUZA(SP015155 -

CARLOS MOLTENI JUNIOR) X CLAUDIO DE OLIVEIRA(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X

CLEIDE DE OLIVEIRA SILVA(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X BENEDITO ANGELO DE

OLIVEIRA(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X ANTONIA DOS ANJOS CARVALHO(SP015155 -

CARLOS MOLTENI JUNIOR) X GILBERTO DOS ANJOS(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X

JOAO BATISTA MARTA FILHO(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA) X SIDNEI JOSE DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AGENOR ANGELO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JUDITE DE OLIVEIRA SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CLAUDIO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLEIDE DE OLIVEIRA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDITO ANGELO DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIA DOS ANJOS CARVALHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILBERTO DOS ANJOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOAO BATISTA MARTA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Tendo em vista a juntada dos extratos de pagamento conforme alvará de levantamento de fls. 308/309,

bem como o silêncio do exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, inciso I,

combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Consoante requerido no último parágrafo de fls.

369 oficie-se à Presidência do Egrégio Tribunal Regional Federal com cópia de fls. 319/320.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003723-53.2011.403.6133 - LUCINDA AKINAGA CORDEIRO(SP089718 - MARLI FARIAS MARQUES

CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUCINDA AKINAGA CORDEIRO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Tendo em vista a juntada dos extratos de pagamento de requisição de pequeno valor às fls. 203/204,

bem como o silêncio do exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, inciso I,

combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002553-12.2012.403.6133 - SEBASTIAO CARDOSO(SP016489 - EPAMINONDAS MURILO VIEIRA

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO CARDOSO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Tendo em vista a juntada dos extratos de pagamento de requisição de pequeno valor às fls. 260/263,

bem como o silêncio do exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, inciso I,

combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0003654-50.2013.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X VALDECI ALVARES CABRAL X RAIMUNDA PEREIRA CAVALCANTE CABRAL

Vistos etc.Trata-se de ação de reintegração de posse com pedido de provimento liminar promovida pela CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de VALDECI ÁLVARES CABRAL E OUTRO, qualificada nos autos,

baseada no não cumprimento por parte destes do contrato de arrendamento residencial com opção de compra,

firmado entre as partes. Às fls. 24 e 31 notificação extrajudicial.A inicial veio instruída com procuração e

documentos.A liminar foi parcialmente deferida às fls. 42/43. Às fls. 46 a parte autora requereu a extinção do
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feito, uma vez que houve acordo extrajudicial entre as partes.É o relatório. DECIDO.Cuida-se de ação de

reintegração de posse nova, uma vez que proposta antes de ano e dia da data do esbulho, contado este da data da

notificação extrajudicial (fl. 24).No caso dos autos, os documentos carreados dão conta de que houve acordo

extrajudicial entre as partes. Ante o exposto, reconheço a falta de interesse de agir superveniente e JULGO

EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 173

 

USUCAPIAO

0400346-37.1990.403.6103 (90.0400346-0) - ILKA MARINHO DE ANDRADE ZANOTTO(SP169051 -

MARCELO ROITMAN) X UNIAO FEDERAL X ANALIA MARIA DA CONCEICAO X ALEXANDRE

NUNES DA TRINDADE X MONICA MACIAS NUNES DA TRINDADE X VIVIANE MARIA TRINDADE

GUERREIRO DA FONSECA X ALEXANDRE GUERREIRO DA FONSECA X MONICA MARIA NUNES

DA TRINDADE SIQUEIRA X VEBER JOSE DE SIQUEIRA X MILENE MARIA NUNES DA TRINDADE X

WESLEY ARAUJO CUSTODIO(SP222165 - KARINA FARIA PANACE)

Vistos.Remetam-se os autos aos SEDI para constar no polo ativo apenas ILKA MARINHO DE ANDRADE

ZANOTTO, em razão da sucessão processual, conforme decisão de fls. 1002.Diante da manifestação de fls.

1066/1067, cancele-se o mandado de transcrição nº 145/2014, expedido às fls. 1064.Após, expeça-se novo

mandado de transcrição, nos termos das petições de fls. 1062, fls. 1066/1067 e decisão de fls. 1051. Providencie a

Secretaria a extração e autenticação das cópias necessárias para instrução do novo mandado a ser

expedido.Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 
 

1ª VARA DE JUNDIAI 

 

FERNANDO MOREIRA GONÇALVES 

JUIZ FEDERAL 

Belª JANICE REGINA SZOKE ANDRADE 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 664

 

CARTA PRECATORIA

0032037-85.2013.403.6182 - JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE JOAO PESSOA - PB X

FAZENDA NACIONAL X NEW WORK COMERCIO E PARTICIPACOES LTDA X JUIZO DA 1 VARA

FORUM FEDERAL DE JUNDIAI - SP(SP183675 - FERNANDO AUGUSTO MARTINS CANHADAS E

SP246894 - BIANCA DIAS DE FERNANDEZ)

Manifesta-se a executada às fls. 13/15, informando que se encontra em recuperação judicial, razão pela qual

requer o não cumprimento da carta precatória.Indefiro o requerimento em questão.A ordem de citação e penhora

de bens partiu do Juízo da 5ª Vara Federal de João Pessoa, cabendo a este Juízo, tão somente, seu cumprimento e

a apreciação dos atos aqui realizados. Eventual suspensão da ordem de penhora só pode ser determinada pelo

Juízo deprecante.Mesmo que assim não fosse, na decisão juntada às fls. 46/48, O STJ decidiu que O

prosseguimento da execução fiscal e eventuais embargos, na forma do art. 6º, 7º, da Lei 11.101/05, deverá se dar,

portanto, perante o juízo da ação executiva competente, ao qual caberão todos os atos processuais, inclusive a

ordem de citação e penhora, exceto a apreensão e alienação de bens. (fl. 47).Além do mais, a recuperação judicial

da executada teve seu processamento deferido em 30/11/2012 (fl. 31), já tendo decorrido o prazo de 180 (cento e

oitenta) dias previsto no art. 5º, 4º, da Lei n. 11.101/05.Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de fls.

13/15.Cumpra-se. Intime-se.Jundiaí, 27 de fevereiro de 2014.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 
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1ª VARA DE CATANDUVA 

 

JATIR PIETROFORTE LOPES VARGAS 

Juiz Federal Titular 

CARLOS EDUARDO DA SILVA CAMARGO 

Juiz Federal Substituto 

CAIO MACHADO MARTINS 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 427

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000040-28.2013.403.6136 - CATARINA BUENO(SP104442 - BENEDITO APARECIDO GUIMARAES

ALVES E SP144034 - ROMUALDO VERONESE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 101/102: defiro à requerente o prazo de 20 (vinte) dias para juntada da documentação referida.Após, dê-se

vista ao requerido pelo mesmo prazo e em seguida, nada mais sendo requerido, cumpra-se o último parágrafo do

despacho de fl. 126, vindo os autos conclusos para sentença.Int.

 

0008158-90.2013.403.6136 - WILSON ROSIM(SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fls. 277/280: tendo em vista a petição de aditamento da parte autora atribuindo novo valor à causa - R$ 48.421,27,

remetam-se os autos à SUDP para retificação do valor no sistema processual informatizado, procedendo aos

registros necessários.Após, prossiga-se, citando-se o INSS.Com a resposta, havendo alegação das matérias

enumeradas no artigo 301 do Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para manifestação, observados

os termos do artigo 327 do CPC.Int. e cumpra-se.

 

0008203-94.2013.403.6136 - VANDA APARECIDA MANFREDO(SP155747 - MATHEUS RICARDO

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro à parte autora o benefício das isenções previstas na Lei da Assistência Judiciária Gratuita (Lei

1.060/1950).No mais, cite-se o INSS.Com a resposta, havendo alegação das matérias enumeradas no artigo 301 do

Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para manifestação, observados os termos do artigo 327 do

CPC.Int.

 

0008248-98.2013.403.6136 - JOSE HOMERO DA SILVA(SP253724 - SUELY SOLDAN DA SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro à parte autora o benefício das isenções previstas na Lei da Assistência Judiciária Gratuita (Lei

1.060/1950).Fls. 54/57: tendo em vista a petição de aditamento da parte autora atribuindo novo valor à causa - R$

75.824,80, remetam-se os autos à SUDP para retificação do valor no sistema processual informatizado,

procedendo aos registros necessários.Após, prossiga-se, citando-se o INSS.Com a resposta, havendo alegação das

matérias enumeradas no artigo 301 do Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para manifestação,

observados os termos do artigo 327 do CPC.Int. e cumpra-se.

 

0008290-50.2013.403.6136 - GILBERTO MORETTI(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 132/137: tendo em vista a petição de aditamento da parte autora atribuindo novo valor à causa - R$ 51.706,89,

remetam-se os autos à SUDP para retificação do valor no sistema processual informatizado, procedendo aos

registros necessários.Após, prossiga-se, citando-se o INSS.Com a resposta, havendo alegação das matérias

enumeradas no artigo 301 do Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para manifestação, observados

os termos do artigo 327 do CPC.Int. e cumpra-se.

 

0000179-43.2014.403.6136 - PROESC INFORMATICA LTDA(SP310689 - GABRIELA BASTOS DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a certidão retro, intime-se a parte autora para que apresente neste Juízo as guias originais de

recolhimento de custas judiciais, no prazo de 10 (dez) dias, não obstante a cópia à fl. 06.Int.
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EMBARGOS A EXECUCAO

0000008-86.2014.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003820-

73.2013.403.6136) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2765 - LUIS ANTONIO

STRADIOTI) X OTACILIO GOMES DE AZEVEDO(SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN)

Recebo os presentes embargos à execução para discussão, posto que tempestivos, com suspensão dos autos

principais nº 0003820-73.2013.403.6136.Vista ao embargado para, caso queira, apresentar sua impugnação no

prazo legal. Certifique-se a interposição nos autos principais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000164-74.2014.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008184-

88.2013.403.6136) MARMORARIA CARLOS LTDA EPP(SP054914 - PASCOAL BELOTTI NETO) X

CARLOS ALBERTO MINICELLI X MARIA ADELINA MARTINES MINICELLI(SP237635 - MURILO

HENRIQUE MIRANDA BELOTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Recebo os presentes embargos à execução para discussão, posto que tempestivos.Certifique-se a interposição nos

autos principais nº 0008184-88.2013.403.6136.Dê-se vista ao embargado, através de seu advogado, para, caso

queira, apresentar sua impugnação no prazo de 15 (quinze) dias (art. 740 do Código de Processo Civil). Intimem-

se. Cumpra-se.

 

0000168-14.2014.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008039-

32.2013.403.6136) NELSON MARTIN(SP171868 - MARCELO CRISTIANO PENDEZA E SP298994 - TANIA

CRISTINA VALENTIN DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO)

Recebo os presentes embargos à execução para discussão, posto que tempestivos.Certifique-se a interposição nos

autos principais nº 0008039-32.2013.403.6136.Dê-se vista ao embargado, através de seu advogado, para, caso

queira, apresentar sua impugnação no prazo de 15 (quinze) dias (art. 740 do Código de Processo Civil). Intimem-

se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008548-24.2011.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X AXI FLEX IND/ METALURGICA LTDA(SP240632 - LUCIANO WILLIAMS CREDENDIO

TAMANINI) X JESUS ANTONIO PEREIRA X SILAS EDUARDO SOARES X PEDRO ROBERTO CARLOS

VIU

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE CATANDUVA/SPAvenida Comendador Antônio Stocco nº 81. Pq.

Joaquim Lopes- CEP: 15800-610, Telefone (17) 3531-3600.CLASSE: Execução de Título

ExtrajudicialExequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERALExecutado(a): AXI FLEX IND. METALÚRGICA

LTDA E OUTROS.Valor do débito em 18.11.2011: R$ 14.543,42 (quatorze mil, quinhentos e quarenta e três reais

e quarenta e dois centavos)Decisão/Ofício n.º 141/2014-SPDVistos, etc.Trata-se de Execução de título

extrajudicial ajuizada na Subseção da Justiça Federal de São José do Rio Preto, em 12.12.2011, antes do advento

do Provimento n.º 357/2012, da Presidência do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, que alterou a

competência da 1ª Vara Gabinete do Juizado Especial Federal de Catanduva, para Vara de competência

mista.Citada por carta precatória, a coexecutada não ofereceu embargos, tendo suscitado conflito de competência

no Juízo deprecado, o qual julgou prejudicada sua análise uma vez que deveria ser ajuizado no Juízo de

origem.Quando da juntada da deprecata a estes autos, o Juízo determinou o desentranhamento da petição

suscitante e sua distribuição, originando o conflito de competência e sua autuação sob o número 0005262-

67.2013.403.6106. Naqueles autos, o Juízo da 3ª Vara da Justiça Federal em São José do Rio Preto, diante da

inércia da CEF, em 06.02.2014, acolheu a exceção e determinou a sua remessa a esta 1ª Vara Federal em

Catanduva. Entretanto, com o devido respeito à r. decisão prolatada por aquele Juízo, o artigo 87 do Código de

Processo Civil prevê que, firmada a competência, no momento em que a ação é proposta, ela não será alterada, e

deverá prevalecer durante todo o processo, salvo quando suprimido o órgão judiciário ou alterada a competência

em razão da matéria ou da hierarquia, hipóteses que não se amoldam no caso concreto.Embora os executados

tenha sido citados em abril de 2013, quando já instalada a 1ª Vara Federal de Catanduva; quando da propositura

da ação, em 12.12.2011, ela ainda não havia sido instalada, o que veio a ocorrer apenas em 23.11.2012. Posso

concluir que o acolhimento do pedido formulado nos autos da exceção de incompetência n.º 0005262-

67.2013.403.6106, r. decisão à qual esta Juízo não está vinculado, ofendeu ao princípio da PERPETUATIO

JURISDICTIONIS, previsto no art. 87, do CPC, e que, nesse caso, cabe a este Juízo, concluindo igualmente pela

sua incompetência para o julgamento da ação, suscitar CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.Cito,

nesse sentido, julgado da E. 1ª Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em caso análogo, no Conflito de

Competência n.º 0029591-02.2011.4.03.0000/SP, datado de 01/03/2012, e publicado em 16/03/2012, cujo relator

do acórdão foi o Exmo. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES: PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO
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NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO MONITÓRIA AMPARADA EM CONTRATO DE ABERTURA DE

CRÉDITO PARA CONSTRUÇÃO OU REFORMA DE BEM IMÓVEL. PROPOSITURA DA DEMANDA

PERANTE JUÍZO FEDERAL CUJA COMPETÊNCIA TERRITORIAL ABRANGIA O DOMICÍLIO DO RÉU.

TENTATIVA DE CITAÇÃO FRUSTRADA. SUPERVENIENTE CRIAÇÃO DE VARA NAQUELE LOCAL.

DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA. PERPETUATIO JURISDICTIONIS. APLICAÇÃO. CONFLITO

PROCEDENTE. I - Dissenso entre os Juízos Federais da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Barretos - SP e da 7ª

Vara da Subseção Judiciária de Ribeirão Preto - SP nos autos de ação monitória proposta pela Caixa Econômica

Federal - CEF em face de correntista e decorrente do inadimplemento de contrato de abertura de crédito para a

aquisição de materiais de construção ou reforma. II - Demanda proposta na Subseção Judiciária de Ribeirão Preto

- SP, sendo os autos remetidos à Subseção Judiciária de Barretos - SP após tentativa infrutífera de citação do réu e

a superveniente instalação da Subseção Judiciária de Barretos, local do seu domicílio. III - Irrelevância, no

presente caso, da aduzida aplicação do Código de Defesa do Consumidor, que trata da competência do foro do

domicílio do consumidor e de princípios que tutelam a parte vulnerável na relação de consumo, posto que a

demanda foi ajuizada na Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, que, à época, abrangia o domicílio do réu

(Barretos), não se inserindo a criação de vara nova ou a fixação de competência pelo critério do domicílio nas

exceções previstas no artigo 87 do Código de Processo Civil. IV - Conflito Procedente. Competência do Juízo

Federal da 7ª Vara da Subseção Judiciária de Ribeirão Preto - SP.Diante disso, com fundamento no artigo 115,

inciso II, do Código Processo Civil, suscito conflito negativo de competência ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3.ª Região, conforme artigo 108, alínea e, da Constituição Federal.Expeça-se ofício ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3.ª Região (art. 118, inciso I e parágrafo único, do CPC), com cópia da inicial, das r.

decisões de folhas 52, 77, 128, 144, 149, da cópia da r. decisão prolatada na exceção de incompetência (fl. 19), e

da presente decisão.Comunique-se, também, ao E. Juízo da 3ª Vara Federal de São José do Rio Preto/SP, dando

ciência da decisão. CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO OFÍCIO N.º 141/2014-SPD ÀQUELE

JUÍZO.Ciência ao Ministério Público Federal - MPF (art. 116, parágrafo único, CPC).Cumpra-se. Após, intimem-

se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001262-60.2005.403.6314 - AMABILE INOCENTE DA SILVA(SP112845 - VANDERLEI DIVINO

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMABILE INOCENTE DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 253: indefiro o pedido da exequente quanto à intimação do INSS para refazer os cálculos de liquidação, uma

vez que a autarquia já se manifestou à fl. 243 pela correção de seus cálculos apresentados.Destarte, dê-se vista à

parte autora para que apresente sua própria conta de liquidação, com a respectiva contrafé, no prazo de 15

(quinze) dias.Após, com a apresentação dos cálculos, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de

Processo Civil.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BOTUCATU 
 

1ª VARA DE BOTUCATU 

 

DOUTOR MAURO SALLES FERREIRA LEITE

JUIZ FEDERAL

BEL. JAMIR MOREIRA ALVES

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 397

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000328-54.2014.403.6131 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ANTONIO VASQUES JUNIOR

Vistos, em liminar.Trata-se de Ação de Busca de Apreensão proposta pela CEF em face de Antonio Vasques

Junior visando, em sede de liminar, com fundamento no art. 3º, caput, do Decreto-Lei nº 911/69, a determinação

para a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente descrito como um trator VW/25.370 CLM T6X2, ano

2008, modelo 2009, cor branca, chassi 9BWYW82729R900732, placa DPF 6915, por força do Contrato de

Abertura de Crédito Veiculo nº 445534086 - com pacto de alienação fiduciária sobre o bem (cláusula 04), no qual

figura como fiel depositário a requerida, firmado em 30/06/20111, entre a parte ré e o Banco PanAmericano,
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sucedido pela CEF. Alega a autora que seu pedido tem supedâneo no disposto no Decreto-Lei nº 911/69, bem

como nas disposições contratuais relativas ao financiamento celebrado entre as partes.Aduz a CEF que o réu se

obrigou ao pagamento de 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, com o vencimento da primeira prestação

em 04/08/2011.Afirma que a ré, no entanto, deixou de pagar as prestações a partir de 04/12/2013, dando ensejo à

sua constituição em mora, conforme comprovam os documentos de fls.15/16.Vieram os autos conclusos.É o breve

relatório.Fundamento e Decido.O instituto da alienação fiduciária foi introduzido no ordenamento jurídico

brasileiro através do art. 66 da Lei nº 4.728, de 14/7/1965, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 911, de

1º/10/1969.Dispõe o referido artigo: A alienação fiduciária em garantia transfere ao credor o domínio resolúvel e a

posse direta da coisa móvel alienada, independentemente da tradição efetiva do bem, tornando-se o alienante ou

devedor em possuidor direto e depositário com todas as responsabilidades e encargos que lhe incumbem de acordo

com a lei civil e penal.Nos termos do mencionado Decreto-Lei, a expressão busca e apreensão foi utilizada para

denominar a ação de retomada da coisa em favor do fiduciário, em caso de não pagamento por parte do

fiduciante.Pois bem. No caso presente, o pedido se acha devidamente instruído, uma vez que a autora juntou aos

autos o contrato de financiamento com alienação fiduciária do bem objeto do litígio, devidamente assinado pelas

partes.O interesse de agir da CEF também está devidamente comprovado, posto que o artigo 3º, do Dec. Lei

911/69 dispõe que o proprietário fiduciário ou credor poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e

apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora

ou o inadimplemento do devedor. Vejamos o que dispõe a Súmula 72 do Superior Tribunal de Justiça: A

comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente.Conforme

demonstram os documentos de fls. 10/16 (notificações extrajudiciais de cessão de crédito e constituição em mora),

o requerido foi notificada por meio de carta registrada com aviso de recebimento para liquidar o débito, sob pena

de busca e apreensão, tendo permanecido inerte, o que configurou a mora.Cumpre salientar que o Decreto-Lei

911/69 autoriza a notificação do devedor via carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e

Documentos ou pelo protesto do título. Vejamos.Art 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações

contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a

terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou

extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no

pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. 1º O

crédito a que se refere o presente artigo abrange o principal, juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e

correção monetária, quando expressamente convencionados pelas partes. 2º A mora decorrerá do simples

vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de

Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. No caso em tela, constata-se que

foi enviado para o endereço da requerida a notificação extrajudicial e constituição de mora (fls. 10 e 151). Assim,

o devedor passou a estar constituído em mora, em razão de ser sido notificado. Destaca-se que a notificação deve

ser realizada no endereço do requerido, sendo dispensada na notificação pessoal, conforme entendimento do

Superior Tribunal de Justiça. Observe-se, ainda, que Lei nº 10.931 de 02 de agosto de 2004, alterou o 1º do art. 3º

do DL 911/69, passando a dispor que em 05 dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão

a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do Credor Fiduciário, cabendo às repartições

competentes, quando for o caso, expedir novo certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou de

terceiro por ele indicado, livre de ônus da propriedade fiduciária.O 2º, do mesmo art. 3º passou a prever que, no

prazo do 1º, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores

apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre de ônus.O 3º ainda,

previu que o devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de 15 dias da execução da liminar, sendo que a

resposta poderá ser apresentada ainda que o devedor tenha se utilizado da faculdade do 2º, caso entenda ter havido

pagamento a maior e desejar restituição.Dessa forma, verificando-se a inadimplência do requerido pela planilha

acostada aos autos e a regular notificação, nos termos do Decreto-Lei 911/69, art. 2º, 2º, tenho que estão presentes

os requisitos para a concessão da liminar.Nesse sentido:BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA. PROTESTO EDITALÍCIO. POSSIBILIDADE. 1. É vedado ao

credor promover, concomitantemente, ação de busca e apreensão e o processo de execução da nota promissória

dada em garantia, procedimento não verificado no caso. 2. Permite-se, para a comprovação da mora do devedor, a

notificação extrajudicial ou o protesto do título, ainda que levado a efeito mediante edital. 2. Tendo considerado o

acórdão recorrido regular o protesto do título para a constituição do devedor em mora, tal conclusão se mostra

infensa à valoração desta Corte por força do óbice da Súmula 7. 3. Recurso especial parcialmente conhecido e

improvido.(STJ - RESP 200301534180, RESP - RECURSO ESPECIAL - 576081 - LUIS FELIPE SALOMÃO -

QUARTA TURMA - DJE DATA:08/06/2010 LEXSTJ VOL.:00251 PG:00084)CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO.NOTIFICAÇÃO VÁLIDA. AVISO DE

RECEBIMENTO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. DESNECESSIDADE DA REFERÊNCIA AO VALOR

ATUALIZADO DO DÉBITO. CARÊNCIA DE AÇÃO DESCABIMENTO. DECRETO-LEI N. 911/69, ART. 2º,

2º. I. É válida, para efeito de constituição em mora do devedor, a entrega da notificação em seu endereço,

efetivada por meio de Cartório de Títulos e Documentos, que possui fé pública. Precedentes do STJ.II. Não é
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exigido por lei que a notificação para a constituição em mora do devedor traga o valor atualizado do débito.

Suficiente, pois, ao atendimento da formalidade, a ciência que é dada ao inadimplente pelos meios preconizados

no art. 2º, parágrafo 2º, do Decreto-lei n. 911/69.III. Matéria pacificada no âmbito da 2ª Seção do STJ. REsp n.

113.060/RS, rel. Min. Ari Pargendler, DJU de 05.02.2001.IV. Recurso especial conhecido e provido, para afastar

a carência da ação e determinar o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 470968 Processo: 200201244504 UF: RS Órgão Julgador:

QUARTA TURMA Data da decisão: 26/11/2002 Relator ALDIR PASSARINHO JUNIOR).Diante do exposto,

DEFIRO A MEDIDA LIMINAR para determinar que seja expedido mandado de busca e apreensão do trator

VW/25.370 CLM T6X2, ano 2008, modelo 2009, cor branca, chassi 9BWYW82729R900732, placa DPF 6915, ,

no endereço mencionado na petição inicial.Para ser realizada a busca e apreensão, faculto a parte autora indicar,

no prazo de 05 (cinco) dias, o leiloeiro habilitado, para quem deverá ser entregue o veículo. Saliento que o mesmo

deverá manter o bem em sua posse na qualidade de depositário até ulterior decisão deste juízo.Após o prazo

delimitado no 1º, do art. 3º do Decreto Lei n.º 911/69, qual seja, cinco dias após executada a liminar, determino a

expedição de ofício ao Departamento de Trânsito (DETRAN) para o fim de consolidar-se a propriedade e a posse

plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário.Executada a liminar, cite-se o Réu para, no prazo de

05 (cinco) dias pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário

na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre de ônus, ou, apresentar resposta no prazo de 15 dias da

execução da liminar, sendo que a resposta poderá ser apresentada ainda que o devedor tenha se utilizado da

faculdade do art. 3º, 2º, caso entenda ter havido pagamento a maior e desejar restituição.Cite-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0002689-78.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002688-

93.2013.403.6131) RODESERV STAR LTDA(SP287914 - RODRIGO CESAR AFONSO GALENDI) X

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO(Proc. 2754 -

ELAINE CHRISTIANE YUMI RAIMOTI PINTO)

Recebo os presentes embargos à execução fiscal para discussão, atribuindo-lhes efeito suspensivo, tendo em vista

que o feito principal encontra-se garantido.Certifique-se a suspensão nos autos do executivo fiscal apenso.Dê-se

vista à embargada, para impugnação, no prazo legal.Após, voltem conclusos.Intimem-se.

 

0002810-09.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002809-

24.2013.403.6131) CHALET AGROPECUARIA LTDA X RONISE PFAFF BATALHA X LUIZ EDUARDO

BATALHA X GLIBERTO FAGUNDES(SP071812 - FABIO MESQUITA RIBEIRO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1455 - DANIEL GUARNETTI DOS SANTOS)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Aguarde-se manifestação nos

autos da execução fiscal nº 00028092420134036131 em apenso.Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0002903-69.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002902-

84.2013.403.6131) COM/ DE BEBIDAS IRMAOS BARBOSA LTDA X EDUARDO BARBOSA X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Providencie a Secretaria os traslados

necessários para o feito principal, certificando-se.Após, remeta-se ao arquivo findo, com as formalidades

legais.Intimem-se.

 

0003087-25.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003086-

40.2013.403.6131) THAIS HELENA ABRAHAO THOMAZ QUELUZ(SP149458 - TARCISIO ABRAHAO

THOMAZ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Por ora aguarde-se manifestação

nos autos da execução fiscal nº 00030864020134036131 em apenso.Após, tornem os autos conclusos.Intime(m)-

se.

 

0004354-32.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004353-

47.2013.403.6131) IRBEX INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA(SP089794 - JOSE ORIVALDO

PERES JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 751 - SIMONE MACIEL SAQUETO)

Petição de fls. 181: antes de deferir o pedido, apresente a exequente memória atualizada do débito, visto que a

atualização do valor discriminado às fls. 167 data de 2011.Intime-se.

 

0004884-36.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004883-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1181/1277



51.2013.403.6131) IRBEX INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA(SP182323 - DIÓGENES

MIGUEL JORGE FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Providencie a Secretaria os traslados

necessários para o feito principal, certificando-se.Após, remeta-se ao arquivo findo, com as formalidades

legais.Intimem-se.

 

0005463-81.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005464-

66.2013.403.6131) A LOSI COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA(SP128843 - MARCELO DELEVEDOVE)

X ALBERTO LOSI FILHO X ALBERTO LOSI NETO(SP128843 - MARCELO DELEVEDOVE) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Providencie a Secretaria os traslados

necessários para o feito principal, certificando-se.Após, remeta-se ao arquivo findo, com as formalidades

legais.Intimem-se.

 

0006108-09.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006110-

76.2013.403.6131) JOSE MASSA NETO(SP128843 - MARCELO DELEVEDOVE) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO)

Certifico que, tratando-se de execução fiscal redistribuída da Justiça Estadual em razão da implantação desta Vara

Federal, aguardando ato meramente ordinatório - vista obrigatória à parte exequente, que independe de despacho,

devendo ser praticado de ofício pelo servidor, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e conforme autoriza a Portaria

SEI nº 0358162 deste Juízo, disponibilizada no diário eletrônico do dia 18 de fevereiro de 2014, estes autos foram

baixados da conclusão, nesta data, e localizados em escaninho específico para vista à parte exequente.Botucatu, 6

de março de 2014.Analista/Técnico Judiciário - RF 7334

 

0006110-76.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006109-

91.2013.403.6131) HIDROPLAS S/A(SP128843 - MARCELO DELEVEDOVE) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Providencie a Secretaria os traslados

necessários para o feito principal, certificando-se.Após, remeta-se ao arquivo findo, com as formalidades

legais.Intimem-se.

 

0009208-69.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007660-

09.2013.403.6131) EXPRESSO VALE DO SOL BOTUCATU LTDA(SP221676 - LEONARDO LIMA

CORDEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO)

Manifeste-se a parte embargante em réplica, no prazo de 10 (dez) dias, devendo especificar as provas que pretende

produzir, justificando sua pertinência.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0005500-11.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003515-

07.2013.403.6131) EDUARDO BARBOSA X WANDA MARIA FERREIRA LIMA BARBOSA(SP180479A -

HELIO DE OLIVEIRA BARBOSA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1519 - RICARDO GARBULHO

CARDOSO)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Ante o trânsito em julgado

certificado às fls. 218 e o traslado das principais peças aos autos da execução (fls. 219/220), remetam-se os autos

ao arquivo com as cautelas de praxe.Intimem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0002102-56.2013.403.6131 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MILENE JOSEANE DELAQUA GARCIA(SP226959 - GUSTAVO

SERAFIM SIMIONI)

Vistos.Recebo a apelação da parte exequente de fls. 99/111, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do

artigo 520 do Código de Processo Civil.Dê-se vista à parte executada para, querendo, apresentar contrarrazões no

prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0002434-23.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1576 - MARCOS PAULO LEITE VIEIRA) X

ROGERIO FOGACA BRAGAGNOLO & CIA LTDA X ROGERIO FOGACA BRAGAGNOLO X SANDRA

REGINA FOGACA BRAGAGNOLO(SP055539 - RAUL FERREIRA FOGACA)
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Vistos, em decisão. Cuida-se de exceção de pré-executividade movimentada por sócios de pessoa jurídica

executada, incluídos no pólo passivo de execução fiscal com fundamento em redirecionamento decorrente de

liquidação irregular da sociedade empresarial. Sustentam os excipientes, em preliminar, a sua ilegitimidade

passiva ad causam para figurar na demanda, bem assim a prescrição do crédito tributário. Junta documentos às fls.

152/208. Em impugnação, a excepta sustenta a plena higidez da execução aqui aparelhada, ao argumento de que

não existe a decantada ilegitimidade passiva, e que os créditos tributários não estão prescritos. Pede a rejeição do

incidente. Junta documentos às fls. 216/245. É o relatório. Decido. O presente incidente não merece ser acolhido.

Naquilo que versa com a suposta ilegitimidade passiva dos excipientes para responder a esta demanda, a alegação

é de palmar improcedência. São os excipientes quem constam, junto ao cadastro empresarial exibido pela

exequente às fls. 38 destes autos como titulares ou sócios da diretoria, de sorte que é a eles quem encabe, ao

menos em linha de princípio, os poderes gerenciais correspondentes. Aliás, não foi por outro motivo que se lhes

deferiu a ordem de citação para os termos da presente execução fiscal, o que ocorreu em 14/07/2006 (fls. 46/48).

Por outro lado, a alegação nesse sentido expendida é totalmente desprovida de qualquer comprovação, mínima

que seja, de sorte que, à míngua de comprovação, também não pode ser aceita. De prescrição, no caso concreto,

também não se há de cogitar. A uma que, como bem deduz a excepta em suas razões de impugnação, a

constituição definitiva dos créditos tributários deu-se aos 15/05/2000 (para a competência mais remota delas) e a

determinação para a citação da pessoa jurídica executada, que é o ato que interrompe a prescrição nos termos do

art. 202, I do CC, ocorreu aos 28/04/2004 (fls. 18), dentro, portanto, do quinquênio legal. Por outro lado, a

determinação para a citação dos sócios para os termos desta execução - já em sede de redirecionamento -, deu-se

em 14/07/2006 (fls. 46/48), razão pela qual, in casu, não se há sequer de cogitar de prescrição intercorrente,

respeitado que se acha o quinquênio legal. DISPOSITIVODo exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade.

Diga a exequente em termos de prosseguimento.Int. 

 

0002463-73.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA) X

ROGERIO FOGACA BRAGAGNOLO & CIA LTDA X ROGERIO FOGACA BRAGAGNOLO X SANDRA

REGINA FOGACA BRAGAGNOLO(SP055539 - RAUL FERREIRA FOGACA)

Vistos, em decisão. Cuida-se de exceção de pré-executividade movimentada por sócios de pessoa jurídica

executada, incluídos no pólo passivo de execução fiscal com fundamento em redirecionamento decorrente de

liquidação irregular da sociedade empresarial. Sustentam os excipientes, em preliminar, a sua ilegitimidade

passiva ad causam para figurar na demanda, bem assim a prescrição do crédito tributário. Junta documentos às fls.

121/179. Em impugnação, a excepta sustenta a plena higidez da execução aqui aparelhada, ao argumento de que

não existe a decantada ilegitimidade passiva, e que os créditos tributários não estão prescritos. Pede a rejeição do

incidente. Junta documentos às fls. 186/220. É o relatório. Decido. O presente incidente não merece ser acolhido.

Naquilo que versa coma suposta ilegitimidade passiva dos excipientes para responder a esta demanda, a alegação

é de palmar improcedência. São os excipientes quem constam, junto ao cadastro empresarial exibido pela

exequente às fls. 42 destes autos como titulares ou sócios da diretoria, de sorte que é a eles quem encabe, ao

menos em linha de princípio, os poderes gerenciais correspondentes. Aliás, não foi por outro motivo que se lhes

deferiu a ordem de citação para os termos da presente execução fiscal, o que ocorreu, respectivamente, em

04/11/2005 (fls. 32/vº), em relação à excipiente SANDRA REGINA FOGAÇA BRAGAGNOLO, e em

29/10/2007, em relação ao co-executado e sócio-gerente ROGÉRIO FOGAÇA BRAGAGNOLO (fls. 44). Por

outro lado, a alegação nesse sentido expendida é totalmente desprovida de qualquer comprovação, mínima que

seja, de sorte que, à míngua de comprovação, também não pode ser aceita. De prescrição, no caso concreto,

também não se há de cogitar. A uma que, como bem deduz a excepta em suas razões de impugnação, a

constituição definitiva dos créditos tributários deu-se aos 14/02/2000 (para a competência mais remota delas) e a

determinação para a citação da pessoa jurídica executada, que é o ato que interrompe a prescrição nos termos do

art. 202, I do CC, ocorreu aos 22/08/2003, dentro, portanto, do quinquênio legal. Por outro lado, os sócios foram

citados pessoalmente para os termos desta execução - já em sede de redirecionamento -, respectivamente, aos

04/11/2005 (fls. 32/vº) e 29/10/2007 (fls. 44), razão pela qual, in casu, não se há sequer de cogitar de prescrição

intercorrente, respeitado que se acha, em ambos os casos, o quinquênio legal. DISPOSITIVODo exposto,

REJEITO a exceção de pré-executividade. Diga a exequente em termos de prosseguimento.Int. 

 

0002553-81.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA) X

ROGERIO FOGACA BRAGAGNOLO & CIA LTDA X ROGERIO FOGACA BRAGAGNOLO X SANDRA

REGINA FOGACA BRAGAGNOLO

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Prossiga-se nos autos nº

0002463-73.2013.403.6131 em apenso.Intimem-se.

 

0002809-24.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL X CHALET AGROPECUARIA LTDA X RONISE

PFAFF BATALHA X LUIZ EDUARDO BATALHA X GLIBERTO FAGUNDES(SP071812 - FABIO
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MESQUITA RIBEIRO)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Fls. 84. Defiro a pretensão de

substituição da CDA indicada.No mais, dê-se vista à fazenda nacional, pelo prazo de 30 dias, para que se

manifeste acerca da petição de fls. 89.Intimem-se.

 

0002880-26.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

TEGEN ENGENHARIA COM/ E CONSTRUCOES LTDA(SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Fls. 80. Defiro. Anote-se o

subscritor da petição retro para que as intimações sejam feitas em seu nome.Após, dê-se vista à Fazenda Nacional,

pelo prazo de 30 dias, para que se manifeste acerca do peticionado.Intimem-se.

 

0002902-84.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X COM/

DE BEBIDAS IRMAOS BARBOSA LTDA X EDUARDO BARBOSA

Ciência às partes da redistribuição deste feito à 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Fls. 105/112. Defiro. Penhora no

Rosto dos Autos. Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição da

República Federativa do Brasil, servirá o presente despacho como: CARTA PRECATÓRIA Nº 029/

2014Processo supra informado.Que a FAZENDA NACIONALMove contra Comércio de Bebidas Irmãos Barbosa

Ltda e outro (Eduardo Barbosa)Para os fins abaixo declarados.DEPRECA o(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a)

Doutor(a) Juiz(íza) Federal Direito Distribuidor(a) da Subseção Judiciária de São Paulo/SP, para que promova,

nos termos da Lei nº 6.830/80: A penhora no rosto dos autos do processo de nº 0026922-39.1993.403.6100, em

trâmite perante a 8ª Vara Cível da Justiça Federal em São Paulo, em nome da executada Comércio de Bebidas

Irmãos Barbosa Ltda - CNPJ/MF nº 46803441/0001-22, para garantia do crédito exequendo no importe de

R$55.094,13, expresso no título respectivo (CDA 80 7 99 045593-76), lavrando-se de tudo o competente auto,

intimando-se o titular da serventia.Deixo de determinar a intimação da executada para oferecimento de embargos

à execução, pois estes já foram oferecidos e julgados. No mais, atente-se a serventia deste juízo deprecante para a

devida instrução do presente instrumento com as cópias pertinentes para o cumprimento integral do ato deprecado

(fls. 02 e fls. 105/112), devendo ser utilizado o meio eletrônico para o envio ao Juízo deprecado.Após, dê-se vista

ao exequente, pelo prazo de 30 dias, para que requeira o que entender de direito. Int.

 

0003037-96.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X L

MARTIN DOCES - ME(SP208638 - FABIO MAIA DE FREITAS SOARES)

Fls. 144/159. Primeiramente anote-se o advogado indicado às fls. 159 para que as publicações sejam remetidas em

seu nome. No mais, reservo a apreciação das questões suscitadas na objeção de pré-executividade para após a

manifestação da exequente. Desta forma, intime-se o exequente para manifestar-se sobre o alegado.Prazo de 10

(dez) dias.Após, tornem os autos conclusos para decisão.Int.

 

0003086-40.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

THAIS HELENA ABRAHAO THOMAZ QUELUZ(SP149458 - TARCISIO ABRAHAO THOMAZ)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Fls. 50. Defiro a pretensão de

substituição das CDAs indicadas.No mais, dê-se vista à Fazenda Nacional, pelo prazo de 30 dias, para que

requeira o que entender de direito.Intime-se.

 

0003301-16.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

SEGUNDO TABELIAO DE NOTAS E DE PROTESTOS DE LETRAS E TITULOS

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Fls. 25. Defiro. Dê-se vista à

Fazenda Nacional, pelo prazo de 30 dias, para que requeira o que entender de direito.Intime(m)-se.

 

0003482-17.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1357 - RENATO CESTARI) X

TRANSPORTADORA BUTIGNOLI LTDA X ZILO BUTIGNOLI X MARIA APARECIDA MARINS

BUTIGNOLI(SP140610 - JULIO APARECIDO FOGACA)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Fls. 134. Oficie-se à Vara do

Trabalho de Botucatu informando que indisponibilidade do imóvel constante da averbação nº 4/21.236 do 2.CRI

foi decretada na Justiça Estadual, por cautela, devido à possibilidade do proprietário constante da matrícula alienar

o bem para terceiros (fls. 69/71 e 80). Informe, ainda, que a decisão de fls. 80 foi publicada em 01/09/2011 não

constando dos autos a interposição de qualquer recurso. Instrua-se o ofício com as cópias de fls. 69/71 e

80/83.Após, dê-se vista à Fazenda Nacional, pelo prazo de 30 dias, para que requeira o que entender de

direito.Intime(m)-se.
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0003842-49.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

CLAUMIR BUFFET ORGANIZACAO DE FESTAS LTDA - ME(SP110939 - NEWTON COLENCI JUNIOR)

VISTOS EM DECISÃO.Trata-se de Objeção de Pré-Executividade manejada pela executada, visando ao

reconhecimento de nulidade da certidão da dívida ativa, tendo em vista que não apresenta os requisitos necessários

para demonstrar a origem e a natureza do débito, forma de cálculo dos juros de mora e demais encargos,

afrontando, assim, o artigo 202, inciso II do CTN. Em decorrência da nulidade da CDA alega ser a Fazenda

Nacional carecedora da ação haja vista a falta de interesse de agir e impossibilidade jurídica do pedido. Alega,

ainda, que a incidência da SELIC como forma de cômputo de juros moratórios é indevida e inconstitucional. É o

relatório.Decido.Passo ao exame das questões aduzidas pela executada.A) NULIDADE DAS CERTIDÕES DE

DÍVIDA ATIVA. Não há que cogitar de nulidade das certidões de dívida ativa que aparelham a inicial do pleito

executivo. Os títulos apresentados com a inicial da execução fiscal ostentam todos os requisitos de validade na

medida em que descreve circunstanciadamente os montantes pretendidos na execução, acompanhados dos

respectivos fundamentos legais do débito. É o quanto basta para o preenchimento dos requisitos legais constantes

dos arts. 202 do CTN, bem assim daqueles previstos no art. 2º, 5º e 6º da LEF. Dispõe essa norma sobre aquilo

que deve conter a CDA:Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou

não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de

direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e

do Distrito Federal. 1º - Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o artigo 1º,

será considerado Dívida Ativa da Fazenda Pública. 2º - A Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a

tributária e a não tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em

lei ou contrato. 3º - A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feita pelo

órgão competente para apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderá a prescrição, para todos os efeitos de

direito, por 180 dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 4º - A

Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na Procuradoria da Fazenda Nacional. 5º - O Termo de Inscrição de

Dívida Ativa deverá conter:I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou

residência de um e de outros;II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os

juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou

contratual da dívida;IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o

respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;V - a data e o número da inscrição, no Registro de

Dívida Ativa; eVI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor

da dívida. 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada

pela autoridade competente. Observo que, em nenhum momento e de nenhuma forma, se exige que a CDA venha

acompanhada de planilha de cálculo a demonstrar a evolução do débito. Exige-se apenas o montante principal e a

forma de calcular os encargos e atualização, requisito que se encontra plenamente satisfeito pelo título que

aparelha a execução. Apenas com esses dados já é possível ao devedor efetuar a impugnação daquilo que lhe está

sendo exigido. Nenhuma nulidade, portanto, a reconhecer quanto a este ponto específico da impugnação da

excipiente. B) DA CARÊNCIA DA AÇÃO. Não havendo nulidade a ser sanada nas CDAs, não há que se falar em

falta de interesse de agir ou impossibilidade jurídica do pedido.Sendo assim, rejeito a alegação de carência de ação

pelos fundamentos acima esposados.C) DA UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC. O argumento de que a inclusão da

taxa SELIC sobre o débito rende nulidades sobre o título executivo não pode ser acatada não só porque

plenamente legal e legítima a incidência de encargo, bem como perfeitamente conhecido o seu patamar, o que

afasta qualquer alegação de ausência de liquidez sobre o quantum exequendo.Realmente, tem considerado a

doutrina e jurisprudência que a adoção da taxa SELIC como forma de atualização do crédito fiscal foi a maneira

que o legislador encontrou para desestimular a inadimplência no pagamento dos tributos, pois se nenhuma

conseqüência trouxesse ao não pagamento, dificilmente o pagamento dos tributos se faria no tempo devido.

Assim, é plenamente válida a incidência da SELIC como taxa de juros, por estar prevista em legislação tributária

específica.Nesse sentido, há vários julgados do E. Superior Tribunal de Justiça, como o seguinte:PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO A QUO.

EMPRESA EM REGIME DE CONCORDATA. COBRANÇA DE MULTA MORATÓRIA. APLICAÇÃO.

NOVO POSICIONAMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO PACIFICADO. RESSALVA DO PONTO DE VISTA

DO RELATOR. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI Nº 9.250/95. PRECEDENTES.1. Agravo

Regimental interposto contra decisão que rejeitou os embargos de declaração da parte agravante para manter a

negativa de seguimento ao seu recurso especial, ao entendimento de que é viável a cobrança de multa moratória e

juros de mora nos créditos habilitados em concordata, assim como determinar a incidência de juros pela Taxa

SELIC.................................................8. Adota-se, a partir de 1º/01/96, no débito fiscal executado, o art. 39, 4º, da

Lei nº 9.250, de 26/12/95, pelo que os juros devem ser calculados, após tal data, de acordo com a referida lei, que

inclui, para a sua aferição, a correção monetária do período em que ela foi apurada. A aplicação dos juros, in casu,

afasta a cumulação de qualquer índice de correção monetária a partir de sua incidência. Este fator de atualização

de moeda já se encontra considerado nos cálculos fixadores da referida taxa. Impossível ao intérprete acrescer ao

texto legal condição nela inexistente. Precedentes desta Corte Superior.9. No caso de execução de dívida fiscal, os
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juros possuem a função de compensar o Estado pelo tributo não recebido tempestivamente. Os juros incidentes

pela Taxa SELIC estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto. Não há confronto com o art. 161, 1º,

do CTN. A aplicação de tal Taxa já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da sua instituição, isto é,

1º/01/1996.10. Agravo regimental não provido, com a ressalva do ponto de vista do Relator, com relação à

aplicação da multa moratória.(STJ. 1ª Turma, unânime. ADRESP 439256 / MG - agravo regimental nos embargos

de declaração no RESP 2002/0061424-7. J. 26/11/2002. DJ 19/12/2002, p. 343. Min. JOSÉ DELGADO)Nesse

sentido, também são muitas as decisões provenientes do Colendo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO, valendo ressaltar a seguinte, a lavra do Eminente Desembargador Federal Dr. MÁRCIO MORAES:

AcórdãoOrigem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1099282Processo:

2006.03.99.011023-0 UF: SP Orgão Julgador: TERCEIRA TURMAData da Decisão: 06/09/2006 Documento:

TRF300106448 Fonte DJU DATA: 04/10/2006 PÁGINA: 219 Relator JUIZ MÁRCIO MORAES Decisão A

Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ementa

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TR. APLICAÇÃO NÃO COMPROVADA.

INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. LEGALIDADE. HONORÁRIOS. 1. Os valores executados referem-se a

períodos posteriores à vigência das Leis n. 8.177/1991 e 8.218/1991, não restando comprovada a aplicação da

TR/TRD, devendo incidir, portanto, o estabelecido na legislação subseqüente. 2. O artigo 161, 1º do CTN prevê a

possibilidade de regulamentação da taxa de juros por lei extravagante, de maneira que, ante expressa previsão

legal, nenhuma ilegalidade milita contra a incidência da taxa SELIC, que deve ser aplicada a partir de janeiro de

1996. 3. O encargo de 20% previsto pelo Decreto-lei n. 1.025/1969 substitui, nos casos de Embargos à Execução,

a condenação em honorários advocatícios (Súmula 168 do extinto TFR). 4. Apelação parcialmente provida.

Também essa a posição da Eminente Desembargadora Federal Dra. CECÍLIA MARCONDES, em acórdão assim

ementado: AcórdãoOrigem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

917042Processo: 2004.03.99.005270-1 UF: SP Orgão Julgador: TERCEIRA TURMAData da Decisão:

02/08/2006 Documento: TRF300106688 Fonte DJU DATA: 04/10/2006 PÁGINA: 252 Relator JUÍZA CECILIA

MARCONDES Decisão A Turma, por unanimidade, rejeitou a preliminar argüida em contra-razões e deu parcial

provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora. Ementa EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL DOS EMBARGOS ARGÜIDA EM CONTRA-RAZÕES.

REJEIÇÃO. JUROS. SELIC. ENCARGO DO DECRETO-LEI N. 1.025/69. CONSTITUCIONALIDADE E

LEGALIDADE DA COBRANÇA. SÚMULA 168 DO EXTINTO TFR. I - Rejeitada a preliminar suscitada em

contra-razões ao recurso, referente à ausência de documentos essenciais à propositura da ação, uma vez esta C.

Turma já decidiu que tal matéria relaciona-se ao julgamento do mérito dos embargos, extrapolando o campo

cognitivo do recurso que, na hipótese dos autos, é limitado à constitucionalidade da taxa SELIC e do encargo do

Decreto-Lei n. 1.025/69.Precedente: TRF 3º Turma, AC. 879308/SP, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, v.u., DJU 24-

03-2004, p. 361. II - Havendo expressa previsão legal, nenhuma ilegalidade milita contra a incidência da taxa

SELIC. III - A constitucionalidade do encargo do Decreto-lei n. 1.025/69, devido nas execuções fiscais da União,

é matéria já pacificada no STJ, sendo que tal encargo substitui a condenação do devedor em honorários

advocatícios, a teor da súmula 168 do extinto TFR. VI - Apelação parcialmente provida. Desta maneira,

insubsistentes os argumentos trazidos pela embargante quanto à impossibilidade de sua utilização como juros

moratórios, sendo proibida sua cumulação com qualquer outro índice de correção monetária, já que engloba os

dois fatores.Assim, por qualquer dos fundamentos que se visualize a questão, nada autoriza o acolhimento de

qualquer dos argumentos expendidos em sede de exceção de pré-executividade, que devem ser amplamente

rechaçados. DISPOSITIVOAnte o exposto, REJEITO A OBJEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE manejada pela

executada. Prossiga-se na execução. Intime-se a exequente, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se em

termos de prosseguimento, requerendo o que de direito.

 

0003917-88.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

ANTONIO ORTEGA(SP196834 - LUIS FERNANDO OSHIRO)

Vistos, em decisão. Trata-se de exceção de pré-executividade proposta por executada, sustentando a quitação do

débito posto em execução. Pleiteia a extinção da ação executiva. A Fazenda Nacional se opõe à pretensão da

excipiente, sustentando o descabimento da exceção para a discussão do tema, bem assim que é preciso aviar uma

GFIP retificadora para a correta alocação dos pagamentos realizados pela executada. É o relatório. Decido. O

único tema que circunda o debate instaurado no presente incidente de exceção de pré-executividade diz com a

efetivação, ou não, do pagamento integral do débito fiscal posto a executar no âmbito da presente execução fiscal.

Aduz o excipiente executado que liquidou, verbis (fls. 26): a grande maioria dos débitos fiscais aqui exigidos, mas

que estes pagamentos não foram devidamente processados pela exequente, tendo em vista preenchimento

incorreto das guias pelo devedor. Com isso não se põe de acordo a exeqüente excepta que sustenta, além do

descabimento do manejo da exceção de pré-executividade para este fim, que seria necessária uma correta

vinculação dos empregados da executada, com exclusão de incorreções, mediante declaração retificadora. É um

só, portanto, o ponto a decidir no âmbito desse incidente excepcional: se o pagamento efetuado pela executada é -

ou não - suficiente para a quitação integral ou parcial do débito fiscal exigido no âmbito da via satisfativa da
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execução. Pois bem. O pagamento do débito por parte do executado é alegação que, ao menos em linha de

princípio, não estranha ao âmbito das matérias que podem ser conhecidas em sede de exceção de pré-

executividade. Isto porque, de regra, a comprovação do pagamento se dá a partir de prova documental de fácil

aferição (exibição do recibo ou, em situações tais como a dos autos, da guia de recolhimento devidamente

autenticada) que pode ser analisada pelo órgão jurisdicional mesmo dentro das estreitas vias que condicionam a

cognição judicial na exceção pré-executiva. Essa conclusão, entretanto, passa a não mais ser válida a partir do

momento em que as partes envolvidas no litígio abrem controvérsia acerca do montante do pagamento efetuado e

de sua suficiência ou idoneidade para a quitação do débito exeqüendo. Com efeito, a partir do momento em que

existe dúvida acerca da suficiência do pagamento efetuado pelo devedor, a questão transborda aos limites da via

excepcional pré-executiva. Deveras, a única forma de afastar a incerteza acerca da quitação integral do débito por

parte do devedor é a designação de uma perícia técnica, ou ao menos da submissão da questão a uma análise

contábil especializada, que possa, a partir do confronto entre o total atualizado do débito fiscal e o montante do

pagamento efetuado pelo devedor, concluir pela quitação integral, ou não, do débito exigido na execução. É

exatamente esse o caso em questão, na medida em que, embora reconhecendo a ocorrência de alguns pagamentos

por parte da executada, a exeqüente sustenta que esses depósitos não são suficientes para a quitação integral do

débito. Em face dessa situação, a única forma de solucionar o impasse seria lançar mão do recurso à confecção de

uma prova técnico-contábil especializada que, como é óbvio, transborda aos limites estreitos da via pré-executiva

Em nosso sistema processual civil, nos processos de execução somente se praticam atos tendentes à cobrança da

dívida expressa no título executivo, via de regra não comportando questionamentos a respeito do suposto crédito

senão através dos embargos, estes apresentados após a garantia da execução pela penhora e com natureza de ação

de conhecimento desconstitutiva, em que poderão ser suscitadas as questões estabelecidas nos artigos 741

(embargos na execução por título executivo judicial) e 745 (embargos na execução por título executivo

extrajudicial) do Código de Processo Civil. Entretanto, a jurisprudência tem pacificamente admitido a discussão

sobre a execução nos próprios autos desta ação, independentemente da oposição de embargos e de prestação de

garantia do Juízo, quando as questões jurídicas suscitadas referem-se às condições da ação ou pressupostos

processuais e outras matérias de ordem pública que competem ao juiz conhecer de ofício, desde que não

dependam de produção de provas. O que define, portanto, a possibilidade de utilização da via excepcional é a

possibilidade de aferição de plano das alegações efetivadas pelo excipiente. No caso em pauta, a discussão se

encaminhou para a elucidação de questão que carece da intercessão de perito contábil como forma de decidir pela

quitação integral do débito, o que se mostra absolutamente inadmissível nessa sede. Do exposto, REJEITO A

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. Diga a exequente em termos de prosseguimento Int.

 

0004353-47.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 751 - SIMONE MACIEL SAQUETO) X IRBEX

INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA X ROMANI MORI S/A X JOSE LUIZ AMAT X JOSE LUIZ

AMAT FILHO X ROSA HELENA FANTON AMAT(SP089794 - JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR E

SP203099 - JÚLIO DE SOUZA GOMES)

Vistos, em decisão. Cuida-se de exceção de pré-executividade movimentada por sócios de pessoa jurídica

executada, sustentando a sua ilegitimidade passiva ad causam. Junta documentos às fls. 275/292. Em impugnação,

a excepta sustenta que não existe a decantada ilegitimidade passiva, e pede a rejeição do incidente. Junta

documento às fls. 304. É o relatório. Decido. O presente incidente excepcional não tem por onde ser acolhido.

Análise acurada dos termos em que plasmada a corrente execução fiscal demonstra que, lato sensu em razão dos

mesmos fundamentos que aqui constam, os executados já aparelharam incidentes de exceção de pré-executividade

anteriores, já apreciados e rejeitados pela autoridade presidente do feito. Deveras, constam dos autos exceções de

pré-executividade movimentadas por ROSA HELENA FANTON AMAT (fls. 12/27), JOSÉ LUIZ AMAT e

JOSÉ LUIZ AMAT FILHO, bem assim pela executada principal (IRBEX - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

ROUPAS LTDA.), com fundamento em ilegitimidade passiva dos sócios por ausência de responsabilidade

tributária dos mesmos para figurar no pólo passivo da execução. Pois bem. Tais incidentes foram impugnados

pelo exequente (fls. 68/77), seguindo-se abertura de oportunidade aos executados para réplica (fls. 86/127).

Sobrevém, então, decisão prolatada aos 30/12/2003 que rejeita o incidente proposto. Ora, contra tal decisão não se

interpôs qualquer recurso, deixando o tema recoberto pela preclusão processual . Já havendo o juízo da execução

se pronunciado sobre a questão, não cabe a, sobre ela, voltar a decidir, presente o que dispõe o art. 471, I do CPC.

Por óbvio que a mera circunstância de se haverem agregado, aos termos do incidente anterior, novos fundamentos

à irresignação das partes (entre tais, v.g., a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/93), em nada altera este

panorama processual, na medida em que - por força de texto expresso de lei - a preclusão atinge aquilo que

efetivamente foi deduzido pela parte como fundamento da sua irresignação, bem como aquilo que poderia ter sido

alegado, mas não o foi. Neste sentido, dispõe o art. 474 do CPC: Art. 474. Passada em julgado a sentença de

mérito, reputar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas, que a parte poderia opor assim ao

acolhimento como à rejeição do pedido.Daí porque, já argüída e apreciada, pelo juízo competente da execução, o

tema relativo à legitimidade dos excipientes para responder pela execução, a hipótese é de preclusão processual

relativamente ao tema, o que impede a reabertura de debate em torno desse tema. Do exposto, não conheço da
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exceção de pré-executividade. Diga a exequente em termos de prosseguimento.Int. 

 

0004618-49.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO) X

MARIA CONCEICAO MONTANHA NEGRAO(SP280827 - RENATA NUNES COELHO)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA PARA PUBLICAÇÃO DO DESPACHO DE FLS. 35 (protocolo

201461310000647). DESPACHO DE FL. 35, PROFERIDO EM 11/02/2014:J. Mantenho a decisão que indeferiu

a liberação dos valores captados no sistema BacenJud, pelos exatos motivos que dela já constam. Cabe ao

interessado movimentar o seu inconformismo pela via recursal adequada. Int. 

 

0004766-60.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 835 - ANDRE AUGUSTO MARTINS) X AUTO

POSTO MORRO GRANDE LTDA

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO BVistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União

(Fazenda Nacional) em face do executado(a) indicado(a) na petição inicial, fundada na(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa juntada(s) aos autos. Decorridos os trâmites processuais de praxe, os autos foram arquivados a requerimento

da exequente nos termos do art. 20 da Lei 10.522/02. Desta forma, tratando-se de execução de valor inferior ao

mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda (atualmente R$20.000,00), desnecessária vista prévia à

exequente, consoante o disposto no art. 40, parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80.É o breve relatório. DECIDO.O

Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento (REsp. 1.102.554/MG de relatoria do Ministro Castro

Meira, publicado no DJe de 08/06/2009) de que as execuções fiscais arquivadas nos termos do art. 20 da Lei

10.522/02 estão sujeitas ao prazo prescricional intercorrente do art. 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/80.Ora,

decorridos mais de 5 (cinco) anos (prazo prescricional tributário) entre a data do despacho que ordenou o

arquivamento e a presente data, sem a ocorrência de nenhuma das causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição, nada mais resta senão pronunciar imediatamente a ocorrência da prescrição intercorrente.Posto isto,

PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE e resolvo o mérito deste processo e do apenso

nº00047674520134036131, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Determino o

levantamento de eventual constrição existente nos autos (penhora, arresto ou bloqueio judicial). Sem honorários

advocatícios. Custas ex lege. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de

praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004767-45.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 835 - ANDRE AUGUSTO MARTINS) X CAMILO

MEGID

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Traslade-se para este feito cópia

da sentença proferida nos autos nº00047666020134036131 em apenso.Com o trânsito em julgado, arquive-se com

as cautelas de praxe.Intimem-se.

 

0004883-51.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA) X

IRBEX INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA(SP203099 - JÚLIO DE SOUZA GOMES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Fls. 72. Defiro. Anote-se o

subscritor da petição retro para que as intimações sejam feitas em seu nome.Após, dê-se vista à Fazenda Nacional,

pelo prazo de 30 dias, para que requeira o que entender de direito.Intimem-se.

 

0005361-59.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005362-

44.2013.403.6131) FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X LUIZ CARLOS

GOULART ME

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Traslade-se para este feito cópia

da sentença proferida nos autos nº00053624420134036131 em apenso.Com o trânsito em julgado, arquive-se com

as cautelas de praxe.Intimem-se.

 

0005362-44.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X LUIZ

CARLOS GOULART ME

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO BVistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União

(Fazenda Nacional) em face do executado(a) indicado(a) na petição inicial, fundada na(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa juntada(s) aos autos. Decorridos os trâmites processuais de praxe, os autos foram arquivados a requerimento

da exequente nos termos do art. 20 da Lei 10.522/02. Desta forma, tratando-se de execução de valor inferior ao

mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda (atualmente R$20.000,00), desnecessária vista prévia à

exequente, consoante o disposto no art. 40, parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80.É o breve relatório. DECIDO.O

Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento (REsp. 1.102.554/MG de relatoria do Ministro Castro

Meira, publicado no DJe de 08/06/2009) de que as execuções fiscais arquivadas nos termos do art. 20 da Lei
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10.522/02 estão sujeitas ao prazo prescricional intercorrente do art. 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/80.Ora,

decorridos mais de 5 (cinco) anos (prazo prescricional tributário) entre a data do despacho que ordenou o

arquivamento e a presente data, sem a ocorrência de nenhuma das causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição, nada mais resta senão pronunciar imediatamente a ocorrência da prescrição intercorrente.Posto isto,

PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE e resolvo o mérito deste processo e do apenso

nº00053615920134036131, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Determino o

levantamento de eventual constrição existente nos autos (penhora, arresto ou bloqueio judicial). Sem honorários

advocatícios. Custas ex lege. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de

praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005464-66.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA) X A

LOSI COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA(SP128843 - MARCELO DELEVEDOVE) X ALBERTO LOSI

FILHO X ALBERTO LOSI NETO(SP128843 - MARCELO DELEVEDOVE)

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO BVistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União

(Fazenda Nacional) em face do executado(a) indicado(a) na petição inicial, fundada na(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa juntada(s) aos autos. Decorridos os trâmites processuais de praxe, os autos foram arquivados a requerimento

da exequente nos termos do art. 20 da Lei 10.522/02. Desta forma, tratando-se de execução de valor inferior ao

mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda (atualmente R$20.000,00), desnecessária vista prévia à

exequente, consoante o disposto no art. 40, parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80.É o breve relatório. DECIDO.O

Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento (REsp. 1.102.554/MG de relatoria do Ministro Castro

Meira, publicado no DJe de 08/06/2009) de que as execuções fiscais arquivadas nos termos do art. 20 da Lei

10.522/02 estão sujeitas ao prazo prescricional intercorrente do art. 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/80.Ora,

decorridos mais de 5 (cinco) anos (prazo prescricional tributário) entre a data do despacho que ordenou o

arquivamento e a presente data, sem a ocorrência de nenhuma das causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição, nada mais resta senão pronunciar imediatamente a ocorrência da prescrição intercorrente.Posto isto,

PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE e resolvo o mérito do processo, nos termos do art. 269,

inciso IV, do Código de Processo Civil. Determino o levantamento de eventual constrição existente nos autos

(penhora, arresto ou bloqueio judicial). Sem honorários advocatícios. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005469-88.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA) X

COMERCIAL NARDI FLORA AGRO FLORESTAL LTDA X JOSE PEDRO DE NARDI X JOSEFA

FILOMENA TANGERINO DE NARDI

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO BVistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União

(Fazenda Nacional) em face do executado(a) indicado(a) na petição inicial, fundada na(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa juntada(s) aos autos. Decorridos os trâmites processuais de praxe, os autos foram arquivados a requerimento

da exequente nos termos do art. 20 da Lei 10.522/02. Desta forma, tratando-se de execução de valor inferior ao

mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda (atualmente R$20.000,00), desnecessária vista prévia à

exequente, consoante o disposto no art. 40, parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80.É o breve relatório. DECIDO.O

Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento (REsp. 1.102.554/MG de relatoria do Ministro Castro

Meira, publicado no DJe de 08/06/2009) de que as execuções fiscais arquivadas nos termos do art. 20 da Lei

10.522/02 estão sujeitas ao prazo prescricional intercorrente do art. 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/80.Ora,

decorridos mais de 5 (cinco) anos (prazo prescricional tributário) entre a data do despacho que ordenou o

arquivamento e a presente data, sem a ocorrência de nenhuma das causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição, nada mais resta senão pronunciar imediatamente a ocorrência da prescrição intercorrente.Posto isto,

PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE e resolvo o mérito do processo, nos termos do art. 269,

inciso IV, do Código de Processo Civil. Determino o levantamento de eventual constrição existente nos autos

(penhora, arresto ou bloqueio judicial). Sem honorários advocatícios. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005506-18.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

MEDECELL DO BRASIL COMERCIO E IMPORTACAO LTDA

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Ante a sentença de fls. 46,

certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe.Intimem-se.

 

0005507-03.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X AT

AUTOPARTS LTDA X ALEXANDRE BELIK

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Ante a sentença de fls. 149,

certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe.Intimem-se.
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0005658-66.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

BERNABE & LEME LTDA

EXECUÇÃO FISCAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL TIPO:

MVistos.A exequente opôs os embargos de declaração de fls. 56/58 em face da sentença de fls. 53/53v. que

pronunciou a prescrição intercorrente, resolvendo o mérito do processo. Aduz a embargante a existência de erro

ou contradição na decisão, haja vista que o prazo prescricional teria sido interrompido em 19/10/2009 com a

adesão da parte executada ao parcelamento de que trata a Lei 11.941/09. É o relatório. Decido. Recebo os

embargos, pois tempestivos.O art. 40, parágrafos 4º e 5º, da Lei 6.830/80, assim dispõe:Art. 40 - O Juiz

suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa

recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. (...)Parágrafo 4º - Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. Parágrafo 5º - A manifestação prévia da Fazenda

Pública prevista no parágrafo 4º deste artigo será dispensada no caso de cobranças judiciais cujo valor seja inferior

ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda.Nota-se que a manifestação prévia da Fazenda

Pública prevista no parágrafo 4º é dispensada pelo parágrafo 5º no caso de cobranças judiciais inferiores a R$

20.000,00 (valor baseado no artigo 2º da Portaria nº 75, de 22/03/2012, alterada pela Portaria nº 130, de 19 de

abril de 2012).No caso dos autos o valor cobrado à época do arquivamento era inferior ao mínimo. Nesse passo,

foi proferida sentença de extinção independentemente de vista prévia à exequente. Ocorre que, conforme

documentos de fls. 60/63 trazidos aos autos pela embargante, a parte executada aderiu ao parcelamento instituído

pela Lei 11.941/09, interrompendo o prazo prescricional em 19/10/2009.Ante o exposto, ACOLHO OS

PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para reconsiderar o decidido às fls. 53/53v. devendo prosseguir

a execução em seus regulares termos.No mais, defiro o requerimento de fls. 58, sobrestando-se os autos em

Secretaria, pelo prazo de 01(um) ano, haja vista o regular pagamento das parcelas acordadas pela parte

executada.Intime(m)-se.

 

0005724-46.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

CHALET AGROPECUARIA LTDA X RONISE PFAFF BATALHA X LUIZ EDUARDO BATALHA

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO BVistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União

(Fazenda Nacional) em face do executado(a) indicado(a) na petição inicial, fundada na(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa juntada(s) aos autos. Decorridos os trâmites processuais de praxe, os autos foram arquivados a requerimento

da exequente nos termos do art. 20 da Lei 10.522/02. Desta forma, tratando-se de execução de valor inferior ao

mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda (atualmente R$20.000,00), desnecessária vista prévia à

exequente, consoante o disposto no art. 40, parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80.É o breve relatório. DECIDO.O

Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento (REsp. 1.102.554/MG de relatoria do Ministro Castro

Meira, publicado no DJe de 08/06/2009) de que as execuções fiscais arquivadas nos termos do art. 20 da Lei

10.522/02 estão sujeitas ao prazo prescricional intercorrente do art. 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/80.Ora,

decorridos mais de 5 (cinco) anos (prazo prescricional tributário) entre a data do despacho que ordenou o

arquivamento e a presente data, sem a ocorrência de nenhuma das causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição, nada mais resta senão pronunciar imediatamente a ocorrência da prescrição intercorrente.Posto isto,

PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE e resolvo o mérito do processo, nos termos do art. 269,

inciso IV, do Código de Processo Civil. Determino o levantamento de eventual constrição existente nos autos

(penhora, arresto ou bloqueio judicial). Sem honorários advocatícios. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005836-15.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1357 - RENATO CESTARI) X HIDROPLAS S/A

X JOSE MASSA NETO X EDUARDO BADRA X OTON CLAUDIONOR SOUZA E SILVA

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO BVistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União

(Fazenda Nacional) em face do executado(a) indicado(a) na petição inicial, fundada na(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa juntada(s) aos autos. Decorridos os trâmites processuais de praxe, os autos foram arquivados a requerimento

da exequente nos termos do art. 20 da Lei 10.522/02. Desta forma, tratando-se de execução de valor inferior ao

mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda (atualmente R$20.000,00), desnecessária vista prévia à

exequente, consoante o disposto no art. 40, parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80.É o breve relatório. DECIDO.O

Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento (REsp. 1.102.554/MG de relatoria do Ministro Castro

Meira, publicado no DJe de 08/06/2009) de que as execuções fiscais arquivadas nos termos do art. 20 da Lei

10.522/02 estão sujeitas ao prazo prescricional intercorrente do art. 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/80.Ora,

decorridos mais de 5 (cinco) anos (prazo prescricional tributário) entre a data do despacho que ordenou o

arquivamento e a presente data, sem a ocorrência de nenhuma das causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição, nada mais resta senão pronunciar imediatamente a ocorrência da prescrição intercorrente.Posto isto,
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PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE e resolvo o mérito do processo, nos termos do art. 269,

inciso IV, do Código de Processo Civil. Determino o levantamento de eventual constrição existente nos autos

(penhora, arresto ou bloqueio judicial). Sem honorários advocatícios. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006072-64.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

ALEXANDRA LUIS PEDRO FITTIPALDI

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO BVistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União

(Fazenda Nacional) em face do executado(a) indicado(a) na petição inicial, fundada na(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa juntada(s) aos autos. Decorridos os trâmites processuais de praxe, os autos foram arquivados a requerimento

da exequente nos termos do art. 20 da Lei 10.522/02. Desta forma, tratando-se de execução de valor inferior ao

mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda (atualmente R$20.000,00), desnecessária vista prévia à

exequente, consoante o disposto no art. 40, parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80.É o breve relatório. DECIDO.O

Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento (REsp. 1.102.554/MG de relatoria do Ministro Castro

Meira, publicado no DJe de 08/06/2009) de que as execuções fiscais arquivadas nos termos do art. 20 da Lei

10.522/02 estão sujeitas ao prazo prescricional intercorrente do art. 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/80.Ora,

decorridos mais de 5 (cinco) anos (prazo prescricional tributário) entre a data do despacho que ordenou o

arquivamento e a presente data, sem a ocorrência de nenhuma das causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição, nada mais resta senão pronunciar imediatamente a ocorrência da prescrição intercorrente.Posto isto,

PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE e resolvo o mérito do processo, nos termos do art. 269,

inciso IV, do Código de Processo Civil. Determino o levantamento de eventual constrição existente nos autos

(penhora, arresto ou bloqueio judicial). Sem honorários advocatícios. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006109-91.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

HIDROPLAS S/A X JOSE MASSA NETO X EDUARDO BADRA X OTON CLAUDIONOR SOUZA E

SILVA(SP128843 - MARCELO DELEVEDOVE)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Ante o trânsito em julgado

certificado às fls. 96, desapensem-se estes autos e remetam-se ao arquivo com as cautelas de praxe.Intimem-se.

 

0006234-59.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1357 - RENATO CESTARI) X MARITA DE

FATIMA GONCALVES

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO BVistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União

(Fazenda Nacional) em face do executado(a) indicado(a) na petição inicial, fundada na(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa juntada(s) aos autos. Decorridos os trâmites processuais de praxe, os autos foram arquivados a requerimento

da exequente nos termos do art. 20 da Lei 10.522/02. Desta forma, tratando-se de execução de valor inferior ao

mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda (atualmente R$20.000,00), desnecessária vista prévia à

exequente, consoante o disposto no art. 40, parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80.É o breve relatório. DECIDO.O

Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento (REsp. 1.102.554/MG de relatoria do Ministro Castro

Meira, publicado no DJe de 08/06/2009) de que as execuções fiscais arquivadas nos termos do art. 20 da Lei

10.522/02 estão sujeitas ao prazo prescricional intercorrente do art. 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/80.Ora,

decorridos mais de 5 (cinco) anos (prazo prescricional tributário) entre a data do despacho que ordenou o

arquivamento e a presente data, sem a ocorrência de nenhuma das causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição, nada mais resta senão pronunciar imediatamente a ocorrência da prescrição intercorrente.Posto isto,

PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE e resolvo o mérito do processo, nos termos do art. 269,

inciso IV, do Código de Processo Civil. Determino o levantamento de eventual constrição existente nos autos

(penhora, arresto ou bloqueio judicial). Sem honorários advocatícios. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006919-66.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO) X

JOEL CARLOS DOS SANTOS BOTUCATU EPP(SP240548 - ADEMIR TOANI JUNIOR)

Vistos, em decisão. Trata-se de exceção de pré-executividade proposta com fundamento em ocorrência de

prescrição do crédito tributário que aparelha as CDAs que constam da inicial executiva. A Fazenda Nacional se

opõe à exceção sob fundamento de que, com relação a algumas das CDAs a dívida é líquida, certa e exigível,

lastreada na presunção de legitimidade e legalidade da CDA. É o relatório. Decido. Preliminarmente, é necessário

consignar que, com relação a três das CDAs cujo implemento se persegue no âmbito da presente execução fiscal

[CDAs ns. 80 2 01 023187-84, 80 4 02 027031-70 e 80 6 01 055418-15], a própria exequente concorda que os

respectivos créditos estão mesmo atingidos pela prescrição. E tanto isto é verdade que a documentação encartada

com a manifestação da excepta demonstra que, no âmbito administrativo, a situação do débito já é considerada
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extinta com ajuizamento a ser cancelado (fls. 89, 90 e 91), em razão da ocorrência de prescrição. Aperfeiçoa-se,

assim, o reconhecimento, de parte da própria entidade exequente, no sentido de que, em parte, o crédito tributário

aqui posto em execução se mostra efetivamente indevido, na medida em que já extinto pela prescrição (CTN, art.

156, V). Nesta parte, portanto, por absoluta ausência de resistência (CPC, art. 269, II), a exceção de pré-

executividade deve mesmo ser acatada, para a finalidade de determinar à exequente que proceda a uma

readequação do cálculo do montante exequendo, para dele excluir o valor das CDAs atingidas pela causa

extintiva. No que se refere aos demais créditos versados no âmbito da demanda executiva de que aqui se cuida,

não há, entretanto, como acolher a tese de prescrição inicialmente engendrada. Em nosso sistema processual civil,

nos processos de execução somente se praticam atos tendentes à cobrança da dívida expressa no título executivo,

via de regra não comportando questionamentos a respeito do suposto crédito senão através dos embargos.

Entretanto, a jurisprudência tem pacificamente admitido a discussão sobre a execução nos próprios autos desta

ação, independentemente da oposição de embargos e de prestação de garantia do Juízo, quando as questões

jurídicas suscitadas referem-se às condições da ação ou pressupostos processuais e outras matérias de ordem

pública que competem ao juiz conhecer de ofício, desde que não dependam de produção de provas. O que define,

portanto, a possibilidade de utilização da via excepcional é a possibilidade de aferição de plano das alegações

efetivadas pelo excipiente. No caso em pauta pretende o excipiente demonstrar a ocorrência de prescrição do

crédito tributário que corporifica as CDAs que constam da inicial executiva. Sucede que, para que se verifique a

decadência do direito de lançar ou a prescrição da ação executiva, é necessário, antes, que se proceda à ampla

análise do procedimento administrativo de constituição do débito fiscal, para que se certifique da data exata de

constituição do crédito tributário, pela notificação fiscal ao sujeito passivo, bem assim de todas as demais

vicissitudes que se condicionam a consolidação do crédito tributário em face do devedor, entre tantas, v.g., a

eventual ocorrência de impugnação administrativa (com interposição de recursos cabíveis por parte do

contribuinte), concretização de confissões de dívida para fins de parcelamento, moratórias, etc., tudo a interferir

na fluência dos prazos extintivos do direito da Fazenda. Trata-se, por evidente, de tema que está a demandar

ampla análise de material fático-probatório, inclusive com apreciação do procedimento administrativo de

constituição do débito tributário, que ademais sequer consta dos autos. Dessa sorte, não há como avaliar do

histórico da fluência dos prazos, quer o prescricional, quer o decadencial a atingir o crédito tributário. Essa

conjectura inviabiliza o manejo da via da exceção de pré-executividade, consoante vem reconhecendo o E.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Neste sentido, colaciono precedente: Origem:

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 230463Processo:

2005.03.00.013381-0 UF: SPOrgão Julgador: QUINTA TURMAData da Decisão: 20/02/2006 - Documento:

TRF300101590 Fonte: DJU DATA:21/03/2006 PÁGINA: 457 Relator: JUIZ ANDRÉ NEKATSCHALOW

Decisão A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do(a)

relator(a). EmentaPROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FGTS. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. EXCEÇÃO

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DE PARTE DA EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. 1. A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos, uma vez que

têm natureza jurídica distinta da dos tributos. 2. A responsabilidade tributária de sócios ou de administradores

decorre de certos fatos prescritos pelo Código Tributário Nacional, a propósito dos quais é inadequada a exceção

de pré-executividade para sua comprovação. 3. Na medida em que o Fisco indique o nome de certos responsáveis

em Certidão de Dívida Ativa, resultante de procedimento administrativo e com presunção de legitimidade,

consubstanciando ela título que torna adequada a via executiva em relação às pessoas nela indicadas, estas têm o

ônus de defender-se pela via dos embargos à execução. A admissibilidade da exceção de pré-executividade

subordina-se à inexistência de controvérsia, de modo a tornar prescindível a dilação probatória relativa à

responsabilidade tributária. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 4. Não se confundem o ônus de embargar

a execução com o ônus probatório. O primeiro deriva do estado de sujeição à atividade jurisdicional-executiva

como efeito cogente da citação para pagamento; o segundo liga-se ao interesse das partes na comprovação dos

fatos alegados. Na hipótese de o executado alegar fato negativo (inocorrência dos casos dos quais surgiria sua

responsabilidade), não fica ele, só por isso, livre do ônus de embargar. Pois as regras concernentes à comprovação

dos fatos (positivo contrário) incidem no processo em que a dilação probatória é admissível. 5. Agravo de

instrumento desprovido (g.n.). Neste mesmo sentido, também daquele E. Colegiado: Origem: TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃOClasse: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 235398Processo: 2005.03.00.033561-3

UF: SPOrgão Julgador: PRIMEIRA TURMAData da Decisão: 07/02/2006 Documento: TRF300100973 Fonte:

DJU DATA:07/03/2006 PÁGINA: 212 Relator: JUIZ LUIZ STEFANINI Decisão A Turma, por unanimidade,

negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do(a) Relator(a), que lavrará o acórdão.

EmentaEXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIAS PASSÍVEIS DE

CONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO. CABIMENTO. FGTS. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. PRESCRIÇÃO

TRINTENÁRIA. 1. A prescrição é matéria que pode ser argüida em sede de exceção de ré-executividade, desde

que sua aferição possa ocorrer de imediato, independentemente de dilação probatória. 2. São inaplicáveis os

artigos 173 e 174 do Código Tributário Nacional, vez que a natureza do FGTS é de contribuição social, e não de

tributo. 3. O prazo decadencial e prescricional do FGTS é de 30 (trinta) anos. 4. Súmula 210 do STJ. 5. Agravo de
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instrumento improvido (g.n.). Entendimento este que, ademais, está atualmente cristalizado na Súmula n. 393 do

E. STJ. E aqui, consoante já mencionado, não é o caso de aferição pronta e imediata da ocorrência de prescrição,

tendo em conta a necessidade de estudo mais aprofundado sobre o procedimento administrativo fiscal de

constituição do crédito tributário. São questões que se relacionam com o procedimento administrativo de

fiscalização e apuração do crédito questionado, não havendo nestes autos da execução como aferir, de plano, a

exatidão das alegações da executada-excipiente, nem mesmo sabendo-se qual foi a data exata da notificação dos

contribuintes sobre o lançamento, ou, por outro lado, se houve realmente adesão da executada plano de

parcelamento, e, mais e principalmente, a quais créditos atingiu e quando dele a excipiente foi excluída. Não há

como, portanto, perquirir desta temática no âmbito da execução aqui em curso. DISPOSITIVO Do exposto,

ACOLHO, EM PARTE, a presente exceção de pré-executividade, apenas para declarar a prescrição dos créditos

tributários constantes das CDAs ns. 80 2 01 023187-84, 80 4 02 027031-70 e 80 6 01 055418-15. Intime-se a

exequente, em termos de prosseguimento, a apresentar novo cálculo do montante exequendo, abatendo os valores

referentes às CDAs aqui indicadas. P.I.

 

0007460-02.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

FERNANDES & ZORZELLA LTDA EPP(SP336550 - RAFAEL BULL RIOS E SP143905 - RENATO

AUGUSTO ACERRA)

Vistos, em decisão. Trata-se de exceção de pré-executividade proposta com fundamento em inexigibilidade do

título executivo, tendo em vista ilegal exclusão da excipiente de parcelamento fiscal, decadência e prescrição do

crédito tributário que aparelha as CDAs que constam da inicial executiva, inconstitucionalidade da inclusão do

ICMS na própria base de cálculo do imposto. Subsidiariamente, pretende-se a exclusão do encargo legal, e o

afastamento da incidência de multa e juros moratórios. Devidamente intimada, fls. 76, a Fazenda Nacional não

oferece resposta. É o relatório. Decido. Embora não tenha havido resposta aos termos da exceção aqui proposta,

não há como induzir os efeitos da revelia em face da excepta, presente o que dispõe o art. 320, II do CPC. Não

prospera a exceção aqui manifestada. Preliminarmente, considere-se ser manifestamente infundada a pretensão,

desenhada pela excipiente, no sentido de se pretender discutir, nestes autos de execução, acerca da regularidade -

ou não - da exclusão da executada do parcelamento instituído pela MP n. 303/2006. Em nosso sistema processual

civil, nos processos de execução somente se praticam atos tendentes à cobrança da dívida expressa no título

executivo, via de regra não comportando questionamentos a respeito do suposto crédito senão através dos

embargos. Entretanto, a jurisprudência tem pacificamente admitido a discussão sobre a execução nos próprios

autos desta ação, independentemente da oposição de embargos e de prestação de garantia do Juízo, quando as

questões jurídicas suscitadas referem-se às condições da ação ou pressupostos processuais e outras matérias de

ordem pública que competem ao juiz conhecer de ofício, desde que não dependam de produção de provas. O que

define, portanto, a possibilidade de utilização da via excepcional é a possibilidade de aferição de plano das

alegações efetivadas pelo excipiente. No caso em pauta, a avaliação das alegações da excipiente pediria a análise

circunstanciada do procedimento administrativo de constituição do crédito tributário, inclusive no que concerne ao

parcelamento de que a mesma desfrutou. Disto, entretanto, não existe o menor resquício de comprovação nos

autos, nem mesmo a prova de que a devedora tenha sido admitida - e, ao depois, excluída - do favor fiscal. Não

há, nestes termos, a menor condição de avaliar da procedência das razões por ela invocadas neste sentido. O

mesmo se diga com relação às alegações de decadência/ prescrição do crédito tributário. Sucede que, para que se

verifique a decadência do direito de lançar ou a prescrição da ação executiva, é necessário, antes, que se proceda à

ampla análise do procedimento administrativo de constituição do débito fiscal, para que se certifique da data exata

de constituição do crédito tributário, pela notificação fiscal ao sujeito passivo, bem assim de todas as demais

vicissitudes que se condicionam a consolidação do crédito tributário em face do devedor, entre tantas, v.g., a

eventual ocorrência de impugnação administrativa (com interposição de recursos cabíveis por parte do

contribuinte), concretização de confissões de dívida para fins de parcelamento, moratórias, etc., tudo a interferir

na fluência dos prazos extintivos do direito da Fazenda. Trata-se, por evidente, de tema que está a demandar

ampla análise de material fático-probatório, inclusive com apreciação do procedimento administrativo de

constituição do débito tributário, que ademais sequer consta dos autos. Dessa sorte, não há como avaliar do

histórico da fluência dos prazos, quer o prescricional, quer o decadencial a atingir o crédito tributário. Essa

conjectura inviabiliza o manejo da via da exceção de pré-executividade, consoante vem reconhecendo o E.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Neste sentido, colaciono precedente: Origem:

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 230463Processo:

2005.03.00.013381-0 UF: SPOrgão Julgador: QUINTA TURMAData da Decisão: 20/02/2006 - Documento:

TRF300101590 Fonte: DJU DATA:21/03/2006 PÁGINA: 457 Relator: JUIZ ANDRÉ NEKATSCHALOW

Decisão A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do(a)

relator(a). EmentaPROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FGTS. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. EXCEÇÃO

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DE PARTE DA EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. 1. A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos, uma vez que

têm natureza jurídica distinta da dos tributos. 2. A responsabilidade tributária de sócios ou de administradores
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decorre de certos fatos prescritos pelo Código Tributário Nacional, a propósito dos quais é inadequada a exceção

de pré-executividade para sua comprovação. 3. Na medida em que o Fisco indique o nome de certos responsáveis

em Certidão de Dívida Ativa, resultante de procedimento administrativo e com presunção de legitimidade,

consubstanciando ela título que torna adequada a via executiva em relação às pessoas nela indicadas, estas têm o

ônus de defender-se pela via dos embargos à execução. A admissibilidade da exceção de pré-executividade

subordina-se à inexistência de controvérsia, de modo a tornar prescindível a dilação probatória relativa à

responsabilidade tributária. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 4. Não se confundem o ônus de embargar

a execução com o ônus probatório. O primeiro deriva do estado de sujeição à atividade jurisdicional-executiva

como efeito cogente da citação para pagamento; o segundo liga-se ao interesse das partes na comprovação dos

fatos alegados. Na hipótese de o executado alegar fato negativo (inocorrência dos casos dos quais surgiria sua

responsabilidade), não fica ele, só por isso, livre do ônus de embargar. Pois as regras concernentes à comprovação

dos fatos (positivo contrário) incidem no processo em que a dilação probatória é admissível. 5. Agravo de

instrumento desprovido (g.n.). Neste mesmo sentido, também daquele E. Colegiado: Origem: TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃOClasse: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 235398Processo: 2005.03.00.033561-3

UF: SPOrgão Julgador: PRIMEIRA TURMAData da Decisão: 07/02/2006 Documento: TRF300100973 Fonte:

DJU DATA:07/03/2006 PÁGINA: 212 Relator: JUIZ LUIZ STEFANINI Decisão A Turma, por unanimidade,

negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto do(a) Relator(a), que lavrará o acórdão.

EmentaEXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIAS PASSÍVEIS DE

CONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO. CABIMENTO. FGTS. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. PRESCRIÇÃO

TRINTENÁRIA. 1. A prescrição é matéria que pode ser argüida em sede de exceção de ré-executividade, desde

que sua aferição possa ocorrer de imediato, independentemente de dilação probatória. 2. São inaplicáveis os

artigos 173 e 174 do Código Tributário Nacional, vez que a natureza do FGTS é de contribuição social, e não de

tributo. 3. O prazo decadencial e prescricional do FGTS é de 30 (trinta) anos. 4. Súmula 210 do STJ. 5. Agravo de

instrumento improvido (g.n.). Entendimento este que, ademais, está atualmente cristalizado na Súmula n. 393 do

E. STJ. E aqui, consoante já mencionado, não é o caso de aferição pronta e imediata da ocorrência de prescrição,

tendo em conta a necessidade de estudo mais aprofundado sobre o procedimento administrativo fiscal de

constituição do crédito tributário. São questões que se relacionam com o procedimento administrativo de

fiscalização e apuração do crédito questionado, não havendo nestes autos da execução como aferir, de plano, a

exatidão das alegações da executada-excipiente, nem mesmo sabendo-se qual foi a data exata da notificação dos

contribuintes sobre o lançamento, ou, por outro lado, se houve realmente adesão da executada plano de

parcelamento, e, mais e principalmente, a quais créditos atingiu e quando dele a excipiente foi excluída. Não há

como, portanto, perquirir desta temática no âmbito da execução aqui em curso. Os demais tópicos aviventados na

sede excepcional também não ostentam a menor condição de serem acolhidos. A tese de inclusão do ICMS na

base de cálculo da COFINS não se propõem, tendo em conta a natureza dos tributos que aqui se exigem do

contribuinte. O encargo legal também não é exigido da executada, em função das disposições pertinentes ao art. 1º

do DL n. 1025/69. Por outro lado, a pretensão de exclusão, do montante total exequendo, dos encargos pertinentes

à mora não ostenta qualquer razão de ser. O excipiente é confessadamente moroso no adimplemento de suas

obrigações tributária, tanto que, segundo alega, procurou se valer de plano de parcelamento fiscal de débitos

tributários. Ora, sendo esta a situação, não tem qualquer procedência a pretensão de exclusão dos encargos

moratórios sobre o débito, já que o próprio executado também não nega esta condição. Em tudo e por tudo,

improcede a exceção aqui apresentada. DISPOSITIVO Do exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade.

Em face da certidão de fls. 40, e do silêncio com relação à nomeação de bens à penhora, cumpra-se, na totalidade,

a decisão de fls. 36/37. Após, vista à exequente. P.I.

 

0007474-83.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

ARISTEU PEDROSO DE ALMEIDA E CIA LTDA

EXECUÇÃO FISCAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL TIPO:

MVistos.A exequente opôs os embargos de declaração de fls. 87/89 em face da sentença de fls. 84/84v. que

pronunciou a prescrição intercorrente, resolvendo o mérito do processo. Aduz a embargante a existência de erro

sobre premissa relevante ao julgamento do feito, haja vista que o débito já havia sido extinto por pagamento em

março de 2006. É o relatório. Decido. Recebo os embargos, pois tempestivos.De fato, como se verifica da petição

de fls. 72/74 e do documento de fls. 89 o crédito foi liquidado em 31/03/2006.Ante o exposto, ACOLHO OS

PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para extinguir o processo, com fundamento no artigo 794,

inciso I, do Código de Processo Civil.No mais, mantenho o decidido às fls. 84/84v.Intimem-se.

 

0007660-09.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO) X

EXPRESSO VALE DO SOL BOTUCATU LTDA

Vistos.Petição de fls. 56/69: aguarde-se manifestação nos embargos à execução fiscal em apenso.Intimem-se.
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0000239-31.2014.403.6131 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP112490 -

ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X ANTONIA APARECIDA DA SILVA

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO CVistos em sentença.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP em face de ANTONIA APARECIDA DA SILVA,

fundada nas Certidões de Dívida Ativa nº 78169.É o breve relatório.DECIDO.A Lei nº 12.514/11, publicada no

D.O.U de 31/10/2011, disciplinou a cobrança judicial de anuidades pelos conselhos profissionais, fixando um

valor mínimo, in verbis:Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Cuida-se de

norma de natureza processual com aplicação imediata, pois apenas fixa os limites de execução de créditos devidos

aos conselhos profissionais, surtindo efeitos, inclusive, nos processos em curso.Cabe asseverar, ainda, que a Lei

12.514/11 não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Poder Judiciário, tampouco invade reserva de lei

complementar, pois como se trata de norma de caráter processual, e não de norma de direito tributário material,

não está sujeita a regra do art. 146, III, a, da Constituição Federal.Decisão recente (24/01/2013) proferida pela

TERCEIRA TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO confirmou o entendimento

esposado acima:PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO. LEI 12.514/2011 - APLICAÇÃO IMEDIATA. COBRANÇA DE

VALOR INFERIOR AO MÍNIMO EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1. A Lei

12.514, de 28 de outubro de 2011, dispôs sobre as contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral,

estabelecendo em seu artigo 8º que Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. 2. Tratando-se

a legislação em questão de norma de natureza processual, pois apenas disciplina os limites de execução dos

créditos devidos aos conselhos profissionais, esta tem aplicação imediata, a surtir efeitos, inclusive, nos processos

em curso. 3. No caso em tela, verifica-se que estão sendo executadas duas anuidades, no valor total de R$

2.808,39 em dez/2011 (fls. 03), o que revela, à luz da legislação específica, a impossibilidade da pretensão do

conselho. 4. A Lei 12.514/11, ao disciplinar os limites de execução dos créditos devidos aos conselhos

profissionais, não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Judiciário, tampouco invade reserva de lei

complementar, por se tratar de norma processual, e não de norma de direito tributário material, sujeita à regra do

artigo 146, III, a, da Constituição Federal. 5. Nada obsta o apelante de ajuizar nova execução fiscal tão logo a

dívida supere o valor previsto no caput do art. 8º da Lei 12.514, de 2011, ficando resguardada, ainda, nos termos

do disposto no parágrafo único desse mesmo dispositivo legal, a possibilidade de adoção de medidas

administrativas de cobrança. 6. Apelação a que se nega provimento. (TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO; AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1806753; PROCESSO: 0072007-63.2011.4.03.6182/SP; TERCEIRA

TURMA; DATA DO JULGAMENTO: 24/01/2013; DECISÃO UNÂNIME; RELATORA:

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES)Observo que o presente feito refere-se à cobrança

de anuidades em número menor do que o fixado em lei, haja vista que na CDA de fls. 04 consta pagamento parcial

da anuidade do ano de 2013 (vide coluna pago da CDA).Ora, se as anuidades constantes da CDA são quatro e

existe pagamento parcial de uma delas o valor é inferior ao limite mínimo fixado no art. 8º da Lei 12.514/11.Deste

modo, entendo que, nos termos da legislação vigente, o feito deve ser extinto por ausência de pressupostos de

constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.Posto isso, EXTINGO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, à luz do artigo 8º da Lei nº 12.514/2011 c.c. artigo 267, inciso IV, do CPC e na

forma da fundamentação.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal

e observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P. R. I. C.

 

0000240-16.2014.403.6131 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP112490 -

ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X APARECIDO DO ESPIRITO SANTO

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO CVistos em sentença.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP em face de APARECIDO DO ESPIRITO SANTO,

fundada nas Certidões de Dívida Ativa nº 78170.É o breve relatório.DECIDO.A Lei nº 12.514/11, publicada no

D.O.U de 31/10/2011, disciplinou a cobrança judicial de anuidades pelos conselhos profissionais, fixando um

valor mínimo, in verbis:Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Cuida-se de

norma de natureza processual com aplicação imediata, pois apenas fixa os limites de execução de créditos devidos

aos conselhos profissionais, surtindo efeitos, inclusive, nos processos em curso.Cabe asseverar, ainda, que a Lei

12.514/11 não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Poder Judiciário, tampouco invade reserva de lei

complementar, pois como se trata de norma de caráter processual, e não de norma de direito tributário material,

não está sujeita a regra do art. 146, III, a, da Constituição Federal.Decisão recente (24/01/2013) proferida pela

TERCEIRA TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO confirmou o entendimento

esposado acima:PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO. LEI 12.514/2011 - APLICAÇÃO IMEDIATA. COBRANÇA DE

VALOR INFERIOR AO MÍNIMO EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1. A Lei
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12.514, de 28 de outubro de 2011, dispôs sobre as contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral,

estabelecendo em seu artigo 8º que Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. 2. Tratando-se

a legislação em questão de norma de natureza processual, pois apenas disciplina os limites de execução dos

créditos devidos aos conselhos profissionais, esta tem aplicação imediata, a surtir efeitos, inclusive, nos processos

em curso. 3. No caso em tela, verifica-se que estão sendo executadas duas anuidades, no valor total de R$

2.808,39 em dez/2011 (fls. 03), o que revela, à luz da legislação específica, a impossibilidade da pretensão do

conselho. 4. A Lei 12.514/11, ao disciplinar os limites de execução dos créditos devidos aos conselhos

profissionais, não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Judiciário, tampouco invade reserva de lei

complementar, por se tratar de norma processual, e não de norma de direito tributário material, sujeita à regra do

artigo 146, III, a, da Constituição Federal. 5. Nada obsta o apelante de ajuizar nova execução fiscal tão logo a

dívida supere o valor previsto no caput do art. 8º da Lei 12.514, de 2011, ficando resguardada, ainda, nos termos

do disposto no parágrafo único desse mesmo dispositivo legal, a possibilidade de adoção de medidas

administrativas de cobrança. 6. Apelação a que se nega provimento. (TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO; AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1806753; PROCESSO: 0072007-63.2011.4.03.6182/SP; TERCEIRA

TURMA; DATA DO JULGAMENTO: 24/01/2013; DECISÃO UNÂNIME; RELATORA:

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES)Observo que o presente feito refere-se à cobrança

de anuidades em número menor do que o fixado em lei, haja vista que na CDA de fls. 04 consta pagamento parcial

da anuidade do ano de 2011 (vide coluna pago da CDA).Ora, se as anuidades constantes da CDA são quatro e

existe pagamento parcial de uma delas o valor é inferior ao limite mínimo fixado no art. 8º da Lei 12.514/11.Deste

modo, entendo que, nos termos da legislação vigente, o feito deve ser extinto por ausência de pressupostos de

constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.Posto isso, EXTINGO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, à luz do artigo 8º da Lei nº 12.514/2011 c.c. artigo 267, inciso IV, do CPC e na

forma da fundamentação.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal

e observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P. R. I. C.

 

0000249-75.2014.403.6131 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP112490 -

ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X LUIS CARLOS JULY

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO CVistos em sentença.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP em face de LUIS CARLOS JULY, fundada nas

Certidões de Dívida Ativa nº 78206.É o breve relatório.DECIDO.A Lei nº 12.514/11, publicada no D.O.U de

31/10/2011, disciplinou a cobrança judicial de anuidades pelos conselhos profissionais, fixando um valor mínimo,

in verbis:Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro)

vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Cuida-se de norma de natureza

processual com aplicação imediata, pois apenas fixa os limites de execução de créditos devidos aos conselhos

profissionais, surtindo efeitos, inclusive, nos processos em curso.Cabe asseverar, ainda, que a Lei 12.514/11 não

viola a garantia constitucional do livre acesso ao Poder Judiciário, tampouco invade reserva de lei complementar,

pois como se trata de norma de caráter processual, e não de norma de direito tributário material, não está sujeita a

regra do art. 146, III, a, da Constituição Federal.Decisão recente (24/01/2013) proferida pela TERCEIRA

TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO confirmou o entendimento esposado

acima:PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO. LEI 12.514/2011 - APLICAÇÃO IMEDIATA. COBRANÇA DE

VALOR INFERIOR AO MÍNIMO EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1. A Lei

12.514, de 28 de outubro de 2011, dispôs sobre as contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral,

estabelecendo em seu artigo 8º que Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. 2. Tratando-se

a legislação em questão de norma de natureza processual, pois apenas disciplina os limites de execução dos

créditos devidos aos conselhos profissionais, esta tem aplicação imediata, a surtir efeitos, inclusive, nos processos

em curso. 3. No caso em tela, verifica-se que estão sendo executadas duas anuidades, no valor total de R$

2.808,39 em dez/2011 (fls. 03), o que revela, à luz da legislação específica, a impossibilidade da pretensão do

conselho. 4. A Lei 12.514/11, ao disciplinar os limites de execução dos créditos devidos aos conselhos

profissionais, não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Judiciário, tampouco invade reserva de lei

complementar, por se tratar de norma processual, e não de norma de direito tributário material, sujeita à regra do

artigo 146, III, a, da Constituição Federal. 5. Nada obsta o apelante de ajuizar nova execução fiscal tão logo a

dívida supere o valor previsto no caput do art. 8º da Lei 12.514, de 2011, ficando resguardada, ainda, nos termos

do disposto no parágrafo único desse mesmo dispositivo legal, a possibilidade de adoção de medidas

administrativas de cobrança. 6. Apelação a que se nega provimento. (TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO; AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1806753; PROCESSO: 0072007-63.2011.4.03.6182/SP; TERCEIRA

TURMA; DATA DO JULGAMENTO: 24/01/2013; DECISÃO UNÂNIME; RELATORA:

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES)Observo que o presente feito refere-se à cobrança
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de anuidades em número menor do que o fixado em lei, haja vista que na CDA de fls. 04 consta pagamento parcial

da anuidade do ano de 2009 (vide coluna pago da CDA).Ora, se as anuidades constantes da CDA são quatro e

existe pagamento parcial de uma delas o valor é inferior ao limite mínimo fixado no art. 8º da Lei 12.514/11.Deste

modo, entendo que, nos termos da legislação vigente, o feito deve ser extinto por ausência de pressupostos de

constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.Posto isso, EXTINGO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, à luz do artigo 8º da Lei nº 12.514/2011 c.c. artigo 267, inciso IV, do CPC e na

forma da fundamentação.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal

e observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P. R. I. C.

 

0000250-60.2014.403.6131 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP112490 -

ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X MARIA JOSE FERNANDES DE AGUIAR

EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA TIPO CVistos em sentença.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP em face de MARIA JOSE FERNANDES DE

AGUIAR, fundada nas Certidões de Dívida Ativa nº 78207.É o breve relatório.DECIDO.A Lei nº 12.514/11,

publicada no D.O.U de 31/10/2011, disciplinou a cobrança judicial de anuidades pelos conselhos profissionais,

fixando um valor mínimo, in verbis:Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.

Cuida-se de norma de natureza processual com aplicação imediata, pois apenas fixa os limites de execução de

créditos devidos aos conselhos profissionais, surtindo efeitos, inclusive, nos processos em curso.Cabe asseverar,

ainda, que a Lei 12.514/11 não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Poder Judiciário, tampouco

invade reserva de lei complementar, pois como se trata de norma de caráter processual, e não de norma de direito

tributário material, não está sujeita a regra do art. 146, III, a, da Constituição Federal.Decisão recente

(24/01/2013) proferida pela TERCEIRA TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

confirmou o entendimento esposado acima:PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO. LEI 12.514/2011 - APLICAÇÃO

IMEDIATA. COBRANÇA DE VALOR INFERIOR AO MÍNIMO EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO. RECURSO

DESPROVIDO. 1. A Lei 12.514, de 28 de outubro de 2011, dispôs sobre as contribuições devidas aos conselhos

profissionais em geral, estabelecendo em seu artigo 8º que Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente. 2. Tratando-se a legislação em questão de norma de natureza processual, pois apenas disciplina os

limites de execução dos créditos devidos aos conselhos profissionais, esta tem aplicação imediata, a surtir efeitos,

inclusive, nos processos em curso. 3. No caso em tela, verifica-se que estão sendo executadas duas anuidades, no

valor total de R$ 2.808,39 em dez/2011 (fls. 03), o que revela, à luz da legislação específica, a impossibilidade da

pretensão do conselho. 4. A Lei 12.514/11, ao disciplinar os limites de execução dos créditos devidos aos

conselhos profissionais, não viola a garantia constitucional do livre acesso ao Judiciário, tampouco invade reserva

de lei complementar, por se tratar de norma processual, e não de norma de direito tributário material, sujeita à

regra do artigo 146, III, a, da Constituição Federal. 5. Nada obsta o apelante de ajuizar nova execução fiscal tão

logo a dívida supere o valor previsto no caput do art. 8º da Lei 12.514, de 2011, ficando resguardada, ainda, nos

termos do disposto no parágrafo único desse mesmo dispositivo legal, a possibilidade de adoção de medidas

administrativas de cobrança. 6. Apelação a que se nega provimento. (TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO; AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1806753; PROCESSO: 0072007-63.2011.4.03.6182/SP; TERCEIRA

TURMA; DATA DO JULGAMENTO: 24/01/2013; DECISÃO UNÂNIME; RELATORA:

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES)Observo que o presente feito refere-se à cobrança

de anuidades em número menor do que o fixado em lei, haja vista que na CDA de fls. 04 consta pagamento parcial

da anuidade do ano de 2009 (vide coluna pago da CDA).Ora, se as anuidades constantes da CDA são quatro e

existe pagamento parcial de uma delas o valor é inferior ao limite mínimo fixado no art. 8º da Lei 12.514/11.Deste

modo, entendo que, nos termos da legislação vigente, o feito deve ser extinto por ausência de pressupostos de

constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.Posto isso, EXTINGO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, à luz do artigo 8º da Lei nº 12.514/2011 c.c. artigo 267, inciso IV, do CPC e na

forma da fundamentação.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal

e observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P. R. I. C.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0000223-77.2014.403.6131 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X GILSON DE OLIVEIRA BARROS

Antes de apreciar o pedido de liminar, com fundamento no art. 928, caput, segunda parte, do CPC, designo

audiência para o dia 24 de abril de 2014 às 15h00min. Cite-se a ré para comparecer à audiência. Caso a ré já tenha

realizado a composição amigável, deverá trazer a informação. 
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Expediente Nº 398

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001034-71.2013.403.6131 - EUNICE RODRIGUES OSORIO(SP071907 - EDUARDO MACHADO

SILVEIRA E SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES) X LUIZ CARLOS OZORIO X JUDITH

DE LACERDA OSORIO X JOSE RODRIGUES OSORIO X JORGE RODRIGUES X VALERIA APARECIDA

INNOCENTI X MARIA SILVIA OSORIO X MARIA SILVANA OSORIO(SP071907 - EDUARDO

MACHADO SILVEIRA)

A execução foi julgada extinta, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC (fl. 330).À fl. 379 foi informado pelo

patrono da parte exquente que, de fato, ocorreu a satisfação integral da obrigação pelo executado.Ante o exposto,

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0004700-80.2013.403.6131 - MARIA APARECIDA DIAS(SP108188 - SILLON DIAS BAPTISTA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

0005012-56.2013.403.6131 - NELSON JEREMIAS DOS SANTOS(SP071907 - EDUARDO MACHADO

SILVEIRA E SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.
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0005924-53.2013.403.6131 - GILBERTO ALVES(SP241841 - ALEXANDRE HENRIQUE DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido do INSS, fl. 96, para que seja requisitado de forma integral o processo administrativo, junto à

APS local, visto que tal ônus incumbe à própria autarquia, art. 333, II, do CPC. Além disso, cabe ressaltar que o

documento requerido encontra-se em poder da APS, órgão integrante da própria entidade pública, devendo esta

fornecer a documentação de que disponha para o esclarecimento da causa.Indefiro também o pedido genérico de

prova pericial, pois os documentos juntados aos autos são suficientes para comprovar eventual trabalho exercido

com exposição a agentes insalubres, tratando-se de prova exclusivamente documental. Ante o exposto, faculto às

partes a juntada de documentos que eventualmente não constem dos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Havendo

nova juntada de documentos, vista à parte contrária por igual prazo.Após, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0008130-40.2013.403.6131 - MARCIA DIAS SPADIM(SP218278 - JOSÉ MILTON DARROZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP249680 - ANDERSON CHICORIA JARDIM E SP220113 - JARBAS VINCI

JUNIOR)

Trata-se de ação em que a parte autora pleiteia provimento jurisdicional que lhe possibilite sacar valores

depositados em conta vinculada do FGTS. Afirma que é servidor público do Município de Botucatu e, em razão

da alteração do regime jurídico de seu contrato de trabalho, teria direito à movimentação da sua conta de FGTS.

Juntou documentos às fls. 19/120.A parte requereu concessão da assistência judiciária gratuita, e antecipação da

tutela; onde a assistência foi deferida e a antecipação dos efeitos da tutela foi negada, em razão do caráter

satisfativo às fls. 123/124.A Caixa Econômica Federal apresentou contestação pugnando pela improcedência do

pedido. Alega a existência de 02 (duas) ações similares na Justiça Federal de Bauru, e argumenta também que a

mera alteração de regime não corresponde à despedida sem justa causa que permita sacar os valores de sua conta

de FGTS, pois para tanto, é necessário que o trabalhador permaneça três anos ininterruptos, fora do regime do

FGTS e no presente caso, houve continuidade na relação de emprego.Houve réplica e as partes informaram que

não há provas a serem produzidas. É o relatório. Decido. A matéria veiculada nos autos é estritamente de direito,

motivo pelo qual se impõe o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de

Processo Civil. A Caixa Econômica Federal alegou em preliminares: a) existência de ações similares na Justiça

Federal de Bauru e b) falta de interesse de agir da autora. A alegação de duas ações similares na Justiça Federal de

Bauru não é impedimento para a parte autora ingressar individualmente com o seu pedido. Primeiramente, que

não se trata de litispendência, considerando que as partes são diversas, descaracterizando a identidade ações. No

mais, uma das ações em curso perante a Justiça Federal de Bauru (proc. nr.000049866.2012.403.6108) refere-se

ao mandado de segurança coletivo, impetrado pela Associação dos Trabalhadores e Funcionários Públicos

Municipais de Botucatu/SP. O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais

(art. 22, 1º da Lei 12.016/09). Desta forma, rejeito a preliminar de similaridade de ações. Quanto à alegação de

falta de interesse de agir, constata-se que a requerida alega que a parte autora pode ter efetuado a Adesão aos

termos do Acordo proposto pelo Governo Federal, razão pela qual a requerente poderia levantar referido valor

administrativamente. No entanto, não é este o pedido do requerente. O requerimento do levantamento dos valores

depositados do FGTS decorre da conversão do regime de trabalho de celetista para estatutários. Desta forma,

rejeito as preliminares argüidas pela requerida e passo a análise do mérito. A parte autora demonstrou

documentalmente que em 01/01/2012 o regime jurídico dos servidores foi alterado por meio da Lei Complementar

Municipal nº 911, que instituiu o Regime Estatutário como Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do

Município. Afirma que essa alteração se deu por dois momentos: primeiro houve a extinção do contrato de

trabalho por ato unilateral do Município, o que corresponderia à despedida sem justa causa e, após, a investidura

dos servidores sob novo regime jurídico. Desta forma, com essa modificação, os servidores estariam enquadrados

na hipótese do artigo 20, inciso I da Lei 8.036/90, podendo efetuar o saque das quantias depositadas em suas

contas do FGTS. De acordo com o artigo invocado, a conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser

movimentada quando ocorrer a despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força

maior. Entendo que na hipótese dos autos é plenamente possível equiparar a modificação do regime do contrato de

trabalho à despedida sem justa causa, conforme pretende a parte autora. Com essa alteração é necessária a

extinção do contrato para que o servidor possa ser investido novamente no cargo sob o novo regime. A súmula

382 do TST estabelece MUDANÇA DE REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO

CONTRATO. PRESCRIÇÃO BIENAL (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 128 da SBDI-1) - Res.

129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005 . A transferência do regime jurídico de celetista para estatutário implica

extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de regime. (ex-OJ nº

128 da SBDI-1 - inserida em 20.04.1998) Vale ressaltar, ainda, o inteiro teor da Súmula 178 do extinto TFR que

dispõe: Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em

decorrência de lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculada do FGTS.Desta forma, uma vez que o

município, por ato unilateral, alterou o regime de contrato de trabalho, gerando a extinção do contrato, pode-se
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aplicar no caso, de forma analógica, as regras pertinentes ao levantamento do FGTS. Nesse mesmo sentido é o

entendimento dos seguintes julgados, conforme transcritos abaixo:ADMINISTRATIVO. FGTS.

LEVANTAMENTO. MUDANÇA DE REGIME. ART. 20, VIII, DA LEI Nº 8.036/90. VERBETE SUMULAR

Nº 178 DO EXTINTO TFR. INCIDÊNCIA. 1. Mandado de segurança objetivando a concessão de ordem para

determinar à autoridade impetrada que proceda à imediata liberação do saldo da conta do FGTS em nome do

impetrante, tendo em vista que, com o advento da Lei nº 3.808/02 do Estado do Rio de Janeiro, seu contrato de

trabalho foi rescindido, passando, por força de lei, do regime celetista para o estatutário. 2. O entendimento

jurisprudencial é pacífico e uníssono em reconhecer que há direito à movimentação das contas vinculadas do

FGTS quando ocorre mudança de regime jurídico de servidor público (in casu, do celetista para o estatutário). 3. É

faculdade do empregado celetista que altera o seu regime para estatutário a movimentação da sua conta vinculada

ao FGTS, sem que configure ofensa ao disposto no art. 20, da Lei nº 8.036/90, que permanece harmônico com o

teor da Súmula nº 178, do TFR. (RESP 650477/AL, Rel. Min. LUIZ FUX, 1ª Turma, DJ 25.10.2004 p. 261). 4. A

mudança de regime jurídico faz operar o fenômeno da extinção da relação contratual de caráter celetista por ato

unilateral do empregador, sem justa causa, o que, mutatis mutandis, equivaleria à despedida sem justa causa

elencada no inciso I do art. 20 da Lei 8.036/90. 5. Compatibilidade com a aplicação do enunciado sumular nº 178

do extinto TFR: Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o

estatutário, em decorrência da lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculada do FGTS. 6. Recurso

especial a que se nega provimento. (Processo RESP 200401412923 RESP - Recurso Especial - 692569 Relator(a)

José Delgado Órgão julgador Primeira Turma Fonte DJ DATA:18/04/2005 PG:00235) MANDADO DE

SEGURANÇA. FGTS. LIBERAÇÃO DO FGTS. CONVERSÃO DO REGIME JURÍDICO. I - É admissível a

movimentação da conta vinculada ao FGTS por ocasião da mudança de regime jurídico do celetista para

estatutário, sem que isso configure ofensa ao artigo 20 da Lei 8036/90. II - No presente caso é possível equiparar a

alteração do regime de trabalho à despedida sem justa causa prevista no inciso I do artigo 20 da Lei 8036/90. III -

Incidência da Súmula nº 178 do extinto TFR. IV - Remessa oficial improvida.(Processo - REOMS

00082028920114036133, REOMS - Reexame Necessário CÍVEL - 338004, Relator(a) - Desembargadora Federal

Cecilia Mello, Sigla do órgão - TRF3 - 2ª Turma, Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/12/2012

..Fonte_Republicacao) Segue também, ementa do pedido de uniformização de jurisprudência sobre o

tema:EMENTA ADMINISTRATIVO.FGTS. SERVIDOR PÚBLICO. MUDANÇA DE REGIME.

LEVANTAMENTO DO SALDO DA CONTA VINCULADA DO FGTS.Na hipótese de mudança de seu regime

de trabalho, de celetista para estatutário, assiste ao servidor público direito ao saque do (Processo

200651190040373; Pedido 200651190040373; Relator(a) - Sebastião Ogê Muniz; Órgão julgador - Turma

Nacional de UniformizaçãoFonte - DJ 11/12/2008) Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO,

reconhecendo em favor da parte autora o direito de proceder, junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CAIXA, ao saque da quantia depositada em seu nome a título de Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS,

em razão da alteração de seu regime jurídico de contrato de trabalho, equiparando-se à hipótese prevista no artigo

20, inciso I, da Lei nº 8.036/1990. Com o trânsito em julgado, oficie-se à Caixa Econômica Federal para fins de

autorizar referido levantamento, servindo o ofício como Alvará Judicial.Deverá a parte autora comprovar, no

prazo de 30 (trinta) dias, o levantamento da quantia depositada. Decorrido esse prazo sem qualquer manifestação

das partes fica autorizado o arquivamento do feito. Condeno a requerida ao pagamento das custas processuais e

honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, 4º do CPC,

considerando que a CEF, como gestora do fundo de garantia, faz um função pública essencial. O valor da

sucumbência deverá ser atualizado na data do efetivo pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008740-08.2013.403.6131 - ANTONIO HENRIQUE NICOLOSI GARCIA(SP167772 - ROGERIO

NOGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220113 - JARBAS VINCI JUNIOR)

Trata-se de ação em que a parte autora pleiteia provimento jurisdicional que lhe possibilite sacar valores

depositados em conta vinculada do FGTS. Afirma que é servidor público do Município de Botucatu e, em razão

da alteração do regime jurídico de seu contrato de trabalho, teria direito à movimentação da sua conta de FGTS.

Juntou documentos às fls. 10/20.O requerente foi intimado para retificar o valor da causa, nos termos do art. 259,

V do CPC e para recolher as custas pertinentes.A parte autora retificou o valor da causa e requereu concessão da

assistência judiciária gratuita, que foi indeferida às fls. 27.Houve recolhimento de guia às fls. 32 pela parte autora

e o indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela em razão do caráter satisfativo às fls. 33/34.A Caixa

Econômica Federal apresentou contestação pugnando pela improcedência do pedido. Alega a existência de 02

(duas) ações similares na Justiça Federal de Bauru, e argumenta também que a mera alteração de regime não

corresponde à despedida sem justa causa que permita sacar os valores de sua conta de FGTS, pois para tanto, é

necessário que o trabalhador permaneça três anos ininterruptos, fora do regime do FGTS e no presente caso,

houve continuidade na relação de emprego.Houve réplica e as partes informaram que não há provas a serem

produzidas. Por fim, a parte autora reitera o pleito de antecipação dos efeitos da tutela. É o relatório. Decido. A

matéria veiculada nos autos é estritamente de direito, motivo pelo qual se impõe o julgamento antecipado da lide,

nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. A Caixa Econômica Federal alegou em
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preliminares: a) existência de ações similares na Justiça Federal de Bauru e b) falta de interesse de agir da autora.

A alegação de duas ações similares na Justiça Federal de Bauru não é impedimento para a parte autora ingressar

individualmente com o seu pedido. Primeiramente, que não se trata de litispendência, considerando que as partes

são diversas, descaracterizando a identidade ações. No mais, uma das ações em curso perante a Justiça Federal de

Bauru (proc. nr.000049866.2012.403.6108) refere-se ao mandado de segurança coletivo, impetrado pela

Associação dos Trabalhadores e Funcionários Públicos Municipais de Botucatu/SP. O mandado de segurança

coletivo não induz litispendência para as ações individuais (art. 22, 1º da Lei 12.016/09). Desta forma, rejeito a

preliminar de similaridade de ações. Quanto à alegação de falta de interesse de agir, constata-se que a requerida

alega que a parte autora pode ter efetuado a Adesão aos termos do Acordo proposto pelo Governo Federal, razão

pela qual a requerente poderia levantar referido valor administrativamente. No entanto, não é este o pedido do

requerente. O requerimento do levantamento dos valores depositados do FGTS decorre da conversão do regime de

trabalho de celetista para estatutários. Desta forma, rejeito as preliminares argüidas pela requerida e passo a

análise do mérito. A parte autora demonstrou documentalmente que em 01/01/2012 o regime jurídico dos

servidores foi alterado por meio da Lei Complementar Municipal nº 911, que instituiu o Regime Estatutário como

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município. Afirma que essa alteração se deu por dois

momentos: primeiro houve a extinção do contrato de trabalho por ato unilateral do Município, o que

corresponderia à despedida sem justa causa e, após, a investidura dos servidores sob novo regime jurídico. Desta

forma, com essa modificação, os servidores estariam enquadrados na hipótese do artigo 20, inciso I da Lei

8.036/90, podendo efetuar o saque das quantias depositadas em suas contas do FGTS. De acordo com o artigo

invocado, a conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada quando ocorrer a despedida sem

justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior. Entendo que na hipótese dos autos é

plenamente possível equiparar a modificação do regime do contrato de trabalho à despedida sem justa causa,

conforme pretende a parte autora. Com essa alteração é necessária a extinção do contrato para que o servidor

possa ser investido novamente no cargo sob o novo regime. A súmula 382 do TST estabelece MUDANÇA DE

REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CONTRATO. PRESCRIÇÃO BIENAL

(conversão da Orientação Jurisprudencial nº 128 da SBDI-1) - Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005 . A

transferência do regime jurídico de celetista para estatutário implica extinção do contrato de trabalho, fluindo o

prazo da prescrição bienal a partir da mudança de regime. (ex-OJ nº 128 da SBDI-1 - inserida em 20.04.1998)

Vale ressaltar, ainda, o inteiro teor da Súmula 178 do extinto TFR que dispõe: Resolvido o contrato de trabalho

com a transferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em decorrência de lei, assiste-lhe o direito de

movimentar a conta vinculada do FGTS.Desta forma, uma vez que o município, por ato unilateral, alterou o

regime de contrato de trabalho, gerando a extinção do contrato, pode-se aplicar no caso, de forma analógica, as

regras pertinentes ao levantamento do FGTS. Nesse mesmo sentido é o entendimento dos seguintes julgados,

conforme transcritos abaixo:ADMINISTRATIVO. FGTS. LEVANTAMENTO. MUDANÇA DE REGIME.

ART. 20, VIII, DA LEI Nº 8.036/90. VERBETE SUMULAR Nº 178 DO EXTINTO TFR. INCIDÊNCIA. 1.

Mandado de segurança objetivando a concessão de ordem para determinar à autoridade impetrada que proceda à

imediata liberação do saldo da conta do FGTS em nome do impetrante, tendo em vista que, com o advento da Lei

nº 3.808/02 do Estado do Rio de Janeiro, seu contrato de trabalho foi rescindido, passando, por força de lei, do

regime celetista para o estatutário. 2. O entendimento jurisprudencial é pacífico e uníssono em reconhecer que há

direito à movimentação das contas vinculadas do FGTS quando ocorre mudança de regime jurídico de servidor

público (in casu, do celetista para o estatutário). 3. É faculdade do empregado celetista que altera o seu regime

para estatutário a movimentação da sua conta vinculada ao FGTS, sem que configure ofensa ao disposto no art.

20, da Lei nº 8.036/90, que permanece harmônico com o teor da Súmula nº 178, do TFR. (RESP 650477/AL, Rel.

Min. LUIZ FUX, 1ª Turma, DJ 25.10.2004 p. 261). 4. A mudança de regime jurídico faz operar o fenômeno da

extinção da relação contratual de caráter celetista por ato unilateral do empregador, sem justa causa, o que, mutatis

mutandis, equivaleria à despedida sem justa causa elencada no inciso I do art. 20 da Lei 8.036/90. 5.

Compatibilidade com a aplicação do enunciado sumular nº 178 do extinto TFR: Resolvido o contrato de trabalho

com a transferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em decorrência da lei, assiste-lhe o direito de

movimentar a conta vinculada do FGTS. 6. Recurso especial a que se nega provimento. (Processo RESP

200401412923 RESP - Recurso Especial - 692569 Relator(a) José Delgado Órgão julgador Primeira Turma Fonte

DJ DATA:18/04/2005 PG:00235) MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS. LIBERAÇÃO DO FGTS.

CONVERSÃO DO REGIME JURÍDICO. I - É admissível a movimentação da conta vinculada ao FGTS por

ocasião da mudança de regime jurídico do celetista para estatutário, sem que isso configure ofensa ao artigo 20 da

Lei 8036/90. II - No presente caso é possível equiparar a alteração do regime de trabalho à despedida sem justa

causa prevista no inciso I do artigo 20 da Lei 8036/90. III - Incidência da Súmula nº 178 do extinto TFR. IV -

Remessa oficial improvida.(Processo - REOMS 00082028920114036133, REOMS - Reexame Necessário CÍVEL

- 338004, Relator(a) - Desembargadora Federal Cecilia Mello, Sigla do órgão - TRF3 - 2ª Turma, Fonte e-DJF3

Judicial 1 DATA:18/12/2012 ..Fonte_Republicacao) Segue também, ementa do pedido de uniformização de

jurisprudência sobre o tema:EMENTA ADMINISTRATIVO.FGTS. SERVIDOR PÚBLICO. MUDANÇA DE

REGIME. LEVANTAMENTO DO SALDO DA CONTA VINCULADA DO FGTS.Na hipótese de mudança de
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seu regime de trabalho, de celetista para estatutário, assiste ao servidor público direito ao saque do (Processo

200651190040373; Pedido 200651190040373; Relator(a) - Sebastião Ogê Muniz; Órgão julgador - Turma

Nacional de UniformizaçãoFonte - DJ 11/12/2008) Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO,

reconhecendo em favor da parte autora o direito de proceder, junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CAIXA, ao saque da quantia depositada em seu nome a título de Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS,

em razão da alteração de seu regime jurídico de contrato de trabalho, equiparando-se à hipótese prevista no artigo

20, inciso I, da Lei nº 8.036/1990. Com o trânsito em julgado, oficie-se à Caixa Econômica Federal para fins de

autorizar referido levantamento, servindo o ofício como Alvará Judicial.Deverá a parte autora comprovar, no

prazo de 30 (trinta) dias, o levantamento da quantia depositada. Decorrido esse prazo sem qualquer manifestação

das partes fica autorizado o arquivamento do feito. Condeno a requerida ao pagamento das custas processuais e

honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, 4º do CPC,

considerando que a CEF, como gestora do fundo de garantia, faz um função pública essencial. O valor da

sucumbência deverá ser atualizado na data do efetivo pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008745-30.2013.403.6131 - JOSE MARIA DESTRO(SP272631 - DANIELA MUNIZ SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP297202 - FLAVIO SCOVOLI SANTOS)

Trata-se de ação em que a parte autora pleiteia provimento jurisdicional que lhe possibilite sacar valores

depositados em conta vinculada do FGTS. Afirma que é servidor público do Município de Botucatu e, em razão

da alteração do regime jurídico de seu contrato de trabalho, teria direito à movimentação da sua conta de FGTS.

Juntou documentos às fls. 07/14.A parte e requereu concessão da assistência judiciária gratuita, que foi deferida às

fls. 17.A Caixa Econômica Federal apresentou contestação pugnando pela improcedência do pedido. Alega a

existência de 02 (duas) ações similares na Justiça Federal de Bauru, e argumenta também que a mera alteração de

regime não corresponde à despedida sem justa causa que permita sacar os valores de sua conta de FGTS, pois para

tanto, é necessário que o trabalhador permaneça três anos ininterruptos, fora do regime do FGTS e no presente

caso, houve continuidade na relação de emprego.Houve réplica e as partes informaram que não há provas a serem

produzidas. É o relatório. Decido. A matéria veiculada nos autos é estritamente de direito, motivo pelo qual se

impõe o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. A Caixa

Econômica Federal alegou em preliminares: a) existência de ações similares na Justiça Federal de Bauru e b) falta

de interesse de agir da autora. A alegação de duas ações similares na Justiça Federal de Bauru não é impedimento

para a parte autora ingressar individualmente com o seu pedido. Primeiramente, que não se trata de litispendência,

considerando que as partes são diversas, descaracterizando a identidade ações. No mais, uma das ações em curso

perante a Justiça Federal de Bauru (proc. nr.000049866.2012.403.6108) refere-se ao mandado de segurança

coletivo, impetrado pela Associação dos Trabalhadores e Funcionários Públicos Municipais de Botucatu/SP. O

mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais (art. 22, 1º da Lei 12.016/09).

Desta forma, rejeito a preliminar de similaridade de ações. Quanto à alegação de falta de interesse de agir,

constata-se que a requerida alega que a parte autora pode ter efetuado a Adesão aos termos do Acordo proposto

pelo Governo Federal, razão pela qual a requerente poderia levantar referido valor administrativamente. No

entanto, não é este o pedido do requerente. O requerimento do levantamento dos valores depositados do FGTS

decorre da conversão do regime de trabalho de celetista para estatutários. Desta forma, rejeito as preliminares

argüidas pela requerida e passo a análise do mérito. A parte autora demonstrou documentalmente que em

01/01/2012 o regime jurídico dos servidores foi alterado por meio da Lei Complementar Municipal nº 911, que

instituiu o Regime Estatutário como Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município. Afirma que

essa alteração se deu por dois momentos: primeiro houve a extinção do contrato de trabalho por ato unilateral do

Município, o que corresponderia à despedida sem justa causa e, após, a investidura dos servidores sob novo

regime jurídico. Desta forma, com essa modificação, os servidores estariam enquadrados na hipótese do artigo 20,

inciso I da Lei 8.036/90, podendo efetuar o saque das quantias depositadas em suas contas do FGTS. De acordo

com o artigo invocado, a conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada quando ocorrer a

despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior. Entendo que na hipótese dos

autos é plenamente possível equiparar a modificação do regime do contrato de trabalho à despedida sem justa

causa, conforme pretende a parte autora. Com essa alteração é necessária a extinção do contrato para que o

servidor possa ser investido novamente no cargo sob o novo regime. A súmula 382 do TST estabelece

MUDANÇA DE REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CONTRATO.

PRESCRIÇÃO BIENAL (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 128 da SBDI-1) - Res. 129/2005, DJ 20, 22

e 25.04.2005 . A transferência do regime jurídico de celetista para estatutário implica extinção do contrato de

trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de regime. (ex-OJ nº 128 da SBDI-1 - inserida

em 20.04.1998) Vale ressaltar, ainda, o inteiro teor da Súmula 178 do extinto TFR que dispõe: Resolvido o

contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em decorrência de lei,

assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculada do FGTS.Desta forma, uma vez que o município, por ato

unilateral, alterou o regime de contrato de trabalho, gerando a extinção do contrato, pode-se aplicar no caso, de

forma analógica, as regras pertinentes ao levantamento do FGTS. Nesse mesmo sentido é o entendimento dos
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seguintes julgados, conforme transcritos abaixo:ADMINISTRATIVO. FGTS. LEVANTAMENTO. MUDANÇA

DE REGIME. ART. 20, VIII, DA LEI Nº 8.036/90. VERBETE SUMULAR Nº 178 DO EXTINTO TFR.

INCIDÊNCIA. 1. Mandado de segurança objetivando a concessão de ordem para determinar à autoridade

impetrada que proceda à imediata liberação do saldo da conta do FGTS em nome do impetrante, tendo em vista

que, com o advento da Lei nº 3.808/02 do Estado do Rio de Janeiro, seu contrato de trabalho foi rescindido,

passando, por força de lei, do regime celetista para o estatutário. 2. O entendimento jurisprudencial é pacífico e

uníssono em reconhecer que há direito à movimentação das contas vinculadas do FGTS quando ocorre mudança

de regime jurídico de servidor público (in casu, do celetista para o estatutário). 3. É faculdade do empregado

celetista que altera o seu regime para estatutário a movimentação da sua conta vinculada ao FGTS, sem que

configure ofensa ao disposto no art. 20, da Lei nº 8.036/90, que permanece harmônico com o teor da Súmula nº

178, do TFR. (RESP 650477/AL, Rel. Min. LUIZ FUX, 1ª Turma, DJ 25.10.2004 p. 261). 4. A mudança de

regime jurídico faz operar o fenômeno da extinção da relação contratual de caráter celetista por ato unilateral do

empregador, sem justa causa, o que, mutatis mutandis, equivaleria à despedida sem justa causa elencada no inciso

I do art. 20 da Lei 8.036/90. 5. Compatibilidade com a aplicação do enunciado sumular nº 178 do extinto TFR:

Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em

decorrência da lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculada do FGTS. 6. Recurso especial a que se

nega provimento. (Processo RESP 200401412923 RESP - Recurso Especial - 692569 Relator(a) José Delgado

Órgão julgador Primeira Turma Fonte DJ DATA:18/04/2005 PG:00235) MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS.

LIBERAÇÃO DO FGTS. CONVERSÃO DO REGIME JURÍDICO. I - É admissível a movimentação da conta

vinculada ao FGTS por ocasião da mudança de regime jurídico do celetista para estatutário, sem que isso

configure ofensa ao artigo 20 da Lei 8036/90. II - No presente caso é possível equiparar a alteração do regime de

trabalho à despedida sem justa causa prevista no inciso I do artigo 20 da Lei 8036/90. III - Incidência da Súmula

nº 178 do extinto TFR. IV - Remessa oficial improvida.(Processo - REOMS 00082028920114036133, REOMS -

Reexame Necessário CÍVEL - 338004, Relator(a) - Desembargadora Federal Cecilia Mello, Sigla do órgão -

TRF3 - 2ª Turma, Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/12/2012 ..Fonte_Republicacao) Segue também, ementa do

pedido de uniformização de jurisprudência sobre o tema:EMENTA ADMINISTRATIVO.FGTS. SERVIDOR

PÚBLICO. MUDANÇA DE REGIME. LEVANTAMENTO DO SALDO DA CONTA VINCULADA DO

FGTS.Na hipótese de mudança de seu regime de trabalho, de celetista para estatutário, assiste ao servidor público

direito ao saque do (Processo 200651190040373; Pedido 200651190040373; Relator(a) - Sebastião Ogê Muniz;

Órgão julgador - Turma Nacional de UniformizaçãoFonte - DJ 11/12/2008) Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO, reconhecendo em favor da parte autora o direito de proceder, junto à CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, ao saque da quantia depositada em seu nome a título de Fundo de Garantia

de Tempo de Serviço - FGTS, em razão da alteração de seu regime jurídico de contrato de trabalho, equiparando-

se à hipótese prevista no artigo 20, inciso I, da Lei nº 8.036/1990. Com o trânsito em julgado, oficie-se à Caixa

Econômica Federal para fins de autorizar referido levantamento, servindo o ofício como Alvará Judicial.Deverá a

parte autora comprovar, no prazo de 30 (trinta) dias, o levantamento da quantia depositada. Decorrido esse prazo

sem qualquer manifestação das partes fica autorizado o arquivamento do feito. Condeno a requerida ao pagamento

das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos termos

do artigo 20, 4º do CPC, considerando que a CEF, como gestora do fundo de garantia, faz um função pública

essencial. O valor da sucumbência deverá ser atualizado na data do efetivo pagamento.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se

 

0000120-70.2014.403.6131 - JOSE ONIVALDO KELLER(SP264574 - MICHELLE DOMINGUES

ALBERTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro o prazo de 30 dias de suspensão, conforme requerido pela parte autora à fl. 59.Int.

 

0000281-80.2014.403.6131 - JOSE ROSA DA SILVA(SP292849 - ROBSON WILLIAM BRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o pedido de gratuidade processual formulado à fl. 11 (conforme declaração de fl. 13).Cite-se o réu para

apresentar as defesas processuais, no prazo legal.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000086-66.2012.403.6131 - MARIA ROSA DE CARVALHO CRIVELLI(SP071907 - EDUARDO

MACHADO SILVEIRA E SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

O autor, à fl. 222, instado a se manifestar sobre o integral cumprimento da obrigação, no prazo de 05(cinco) dias,

quedou-se inerte, limitando-se a dizer, à fl. 124, estar ciente da informação da Previdência Social (fls 220/22) de

que cumpriu o r. julgado, com a conversão do benefício administrativo para o judicial, silenciando-se até a

presente data.No mais, o feito já foi julgado extinto à fl. 198, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de
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Processo Civil.Ante ao exposto, determino a remessa ao arquivo, observadas as formalidades legais.

 

0000283-21.2012.403.6131 - JOAO PURIDELLI(SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

SENTENÇA TIPO BVistos.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente

feito.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO que a parte autora moveu em face do INSS para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.P.R.I.

 

0000347-94.2013.403.6131 - LUIZ ACQUAVIVA(SP071907 - EDUARDO MACHADO SILVEIRA E

SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

SENTENÇA TIPO BVistos.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente

feito.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO que a parte autora moveu em face do INSS para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.P.R.I.

 

0000696-97.2013.403.6131 - EMILIO DELOMO(SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

0001210-50.2013.403.6131 - ANTONIO DONIZETE BRAVIM(SP021350 - ODENEY KLEFENS E SP148366 -

MARCELO FREDERICO KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO

DO CARMO DOMINGUES)

Fls. 313/316: Recebo o Agravo Retido interposto pela parte exequente, com pedido de reconsideração da decisão

de fl. 288. Dê-se vista à parte contrária para apresentação de contraminuta.Mantenho a decisão agravada, com

base nos fundamentos a seguir expostos.A discussão refere-se a suposta diferença de correção monetária, relativa

ao precatório depositado nos autos pelo E. TRF da 3ª Região à fl. 246, tendo a parte exequente apresentado

petição com cálculo de liquidação complementar às fls. 264/267, sem a devida fundamentação do pedido. Na

minuta do Agravo Retido interposto, fundamentou sua pretensão no decidido nos autos do Recurso Especial nº

1.102.484/SP, cujo acórdão foi publicado do DJE em 20/05/2009, alegando que, segundo o julgado, o precatório

deveria ter sido atualizado pelo índice IPCA-E.Razão não assiste ao exequente. O fato é que a matéria relativa à

correção monetária das parcelas devidas em atraso continua sendo regida pelo Manual de Cálculos da Justiça

Federal, aprovado pelo E. Conselho da Justiça Federal, que, mesmo com o recente julgamento das ADI´s 4357 e

4425, mantém-se aprovado e em aplicação pelo E. Supremo Tribunal Federal. É este o entendimento trazido em

precedente do E. TRF da 3ª Região, no julgamento da Apelação Cível nº 00092651820114036112, publicado no

e-DJF3 Judicial I em 31/01/2014, de relatoria da MMª Juíza convocada Dra. Raquel Perrini:(...) Com respeito à

correção monetária das parcelas devidas em atraso, encontra-se em plena vigência o Provimento 64 da

Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, de 28.04.2005, que impôs obediência aos critérios previstos
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nos Manuais de Orientação de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal (aprovados por força das

Resoluções 242, de 03.07.2001, 561, de 02.07.2007 e 134, de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal),

disciplinadores dos procedimentos para elaboração e conferência de cálculos, no âmbito da Justiça Federal da 3ª

Região. Feitas tais considerações, a correção monetária far-se-á observados os termos do aludido Provimento 64

da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incluídos os índices expurgados pacificados no STJ,

conforme percentagens nos meses apontados no Capítulo V, item 1, afastada, porém, a SELIC, porquanto citada

taxa acumula juros e índices de atualização monetária, estes já abrangidos pelo Provimento em testilha. A partir de

01.07.09, aplicar-se-á o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. (...)A partir de 01.07.09,

a Lei 11.960, que alterou a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, estabeleceu, nas condenações impostas à Fazenda

Pública, a incidência, de uma única vez, de correção monetária e juros aplicados à caderneta de poupança. O

último diploma legal referido, constante do Manual de Cálculos aprovado pela Resolução 134, de 21.12.2010, do

Conselho da Justiça Federal, aplica-se à espécie, pelo quê não se há falar em reformatio in pejus, tendo sido

acolhido pela E. 3ª Seção desta Corte (AR 2004.03.00.048824-3, DJUe 08. 04.2011) e pelo Colendo Supremo

Tribunal Federal (AI 842063, Plenário Virtual, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 17.06.2011, m.v., DJUe

02.09.11). XVII - Agravo improvido. (grifo nosso).Ante o exposto, tendo o precatório sido depositado dentro do

prazo constitucionalmente estabelecido, e ainda, considerando-se que o valor depositado foi devidamente

corrigido pelo E. TRF da 3ª Região, mediante a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, o qual foi

recepcionado pelo Supremo Tribunal Federal, entendo indevida a diferença a título de correção monetária

pleiteada pela parte exequente.Em prosseguimento, considerando-se as informações do E. Tribunal às fls.

304/312, expeça-se alvará de levantamento relativo aos honorários periciais (depósito de fl. 310), intimando-se o

beneficiário para comparecer a esta Secretaria para sua retirada, no prazo de 05 (cinco) dias. Oportunamente,

venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

 

0001275-45.2013.403.6131 - ANNA SOMAN GENERICO(SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO

VIADANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO

DOMINGUES)

SENTENÇA TIPO BVistos.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente

feito.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO que a parte autora moveu em face do INSS para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.P.R.I.

 

0001316-12.2013.403.6131 - JOEL RODRIGUES DE OLIVEIRA X JAIR MIGUEL RODRIGUES DE

OLIVEIRA X LAURA RODRIGUES PLACIDELLI X BENEDITO ANTONIO PLACIDELLI X JONAS

RODRIGUES DE OLIVEIRA X MARIA ZELIA TENORIO DE OLIVEIRA X JAIME RODRIGUES DE

OLIVEIRA X MARIA ANTONIA FELIZARDO DE OLIVEIRA(SP021350 - ODENEY KLEFENS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. Trata-se de Ação Ordinária para

concessão de Pensão por Morte movida por Joel Rodrigues de Oliveira em face do INSS.A sentença de fls.

116/120 julgou procedente o pedido formulado na inicial. Os autos subiram ao E. TRF da 3ª Região para análise

da Remessa Oficial, do Recurso de Apelação interposto pelo INSS e do Recurso Adesivo interposto pelo autor.Foi

dada vista dos autos ao Ministério Público Federal que, em seu parecer, requereu a regularização da representação

processual do autor, inclusive, se necessário, nomeando curador especial, considerando o teor do laudo médico de

fls. 116/120, o qual atesta que o autor é portador de transtorno mental, provavelmente de origem esquizofrênica, a

indicar tratar-se de absolutamente incapaz. Requereu, ainda, o MPF, que o laudo pericial fosse complementado

pelo expert, a fim de indicar a data de início da invalidez, já que a pensão por morte somente será devida ao

dependente inválido se for comprovada pela perícia médica a existência de invalidez na data do óbito do segurado,

bem como, para que fosse analisado pelo perito o prontuário médico do autor, fornecido pela UNESP (fls.

251/254).Em 03/04/2008 o E. Tribunal acolheu o parecer do MPF e determinou a baixa dos autos em diligência

para regularização da representação processual da parte autora, bem como, para intimação do perito judicial para

complementação do laudo por ele lavrado, nos termos do parecer do Ministério Público Federal (fls. 256/257). Os

autos retornaram à origem, e, às fls. 264/265 foi informado o óbito da parte autora. Foram apresentados pedido de

habilitação e documentos pertinentes às fls. 282/286 e 290/295, e a habilitação foi homologada através da decisão

de fl. 306. Na sequência, em 04/02/2013, foi protocolada petição assinada pelo perito que elaborou o laudo

médico, o qual se declarou impedido de continuar atuando nos autos, pois desde 2006 passou a ser perito médico

do INSS (fl. 330).Ante o exposto, nomeio o perito com especialidade em psiquiatria, Dr. Gabriel Elias Savi Coll,

para que elabore parecer, indicando, ainda que de maneira aproximada, a data de início da incapacidade do autor

falecido, após a análise dos autos, em especial do laudo pericial de fls. 116/120 e do prontuário do autor falecido

fornecido pela UNESP (fls. 57/111).Prazo para elaboração do parecer: 30 (trinta) dias, a contar da intimação.Com

a apresentação do parecer, publique-se este despacho e dê-se vista pessoal ao INSS para eventuais manifestações.
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Com o decurso do prazo, ou não havendo manifestações, solicite-se o pagamento dos honorários periciais, que

fixo no valor máximo da tabela da Resolução 558/2007. Após, se em termos, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, para processamento dos recursos interpostos pelas partes (fls. 220/225 e

228/238) e da Remessa Oficial.Int.

 

0001480-74.2013.403.6131 - DIRCE DUARTE DA SILVA(SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Ante o teor da certidão de fl. 559, indefiro o pedido de vista dos autos, fl. 561, uma vez que o substabelecimento

juntado à fl. 562 não possui validade devido à suspensão do advogado substabelecente junto ao quadro da Ordem

dos Advogados do Brasil.Considerando que o advogado Odeney Klefens, OAB/SP nº 21.350, é o único

constituído na presente demanda, intime-se pessoalmente a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias,

promover a regularização de sua representação processual.Sem prejuízo, intime-se o advogado referido no

parágrafo anterior, através de publicação na imprensa oficial, meramente para que tenha ciência do teor do

presente despacho.Int.

 

0003607-82.2013.403.6131 - MARIA LUCIA RODRIGUES OLIVEIRA(SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA

RIBEIRO VIADANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA LUCIA RODRIGUES

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

0004058-10.2013.403.6131 - JOSIAS COLAUTE(SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES) X JOSIAS COLAUTE

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Fica facultado ao INSS

eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se expressamente sobre a

existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 2. Com a juntada de novos documentos

pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias.3. Havendo expressa

concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS, cite-se a autarquia nos

termos do artigo 730, do CPC.4. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, ou havendo

renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.5. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício. Havendo concordância,

ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Após, aguarde-se

o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora para manifestar-se sobre a

satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a extinção da dívida.7. Não

apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou, não havendo concordância

com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do julgado na forma do art. 475-B

combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se

provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 8. Apresentando a parte autora memória discriminada de

cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS, na forma do artigo 730 do mesmo

Código.9. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado - se necessário (rotina MV-XS).Int.
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0005799-85.2013.403.6131 - JOAO BATISTA SILVA(SP119682 - CARLOS EDUARDO COLENCI E

SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 -

ELCIO DO CARMO DOMINGUES) X JOAO BATISTA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Informe o INSS, no prazo de

10 (dez) dias, sobre o integral cumprimento da revisão determinada pelo acordão de fls 112/118, cujo ofício foi

enviado à EADJ conforme documento acostado aos autos à fl. 121.2. Fica facultado ao INSS eventual

apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se expressamente sobre a existência

de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a juntada de novos documentos pelo

INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias.4. Havendo expressa

concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS, cite-se a autarquia nos

termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, ou havendo

renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício. Havendo concordância,

ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.7. Após, aguarde-se

o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora para manifestar-se sobre a

satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a extinção da dívida.8. Não

apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou, não havendo concordância

com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do julgado na forma do art. 475-B

combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se

provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a parte autora memória discriminada de

cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS, na forma do artigo 730 do mesmo

Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado - se necessário (rotina MV-

XS).Int.

 

0005943-59.2013.403.6131 - JAIR VIEIRA DE BARROS(SP130996 - PEDRO FERNANDES CARDOSO E

SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 -

ELCIO DO CARMO DOMINGUES) X JAIR VIEIRA DE BARROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

0005945-29.2013.403.6131 - MANOEL PEREIRA DOS SANTOS(SP130996 - PEDRO FERNANDES

CARDOSO E SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES) X MANOEL PEREIRA DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à
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Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

 

Expediente Nº 399

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000631-39.2012.403.6131 - WELLINGTON CESAR THOME(SP089007 - APARECIDO THOME FRANCO E

SP188823 - WELLINGTON CESAR THOME) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SUBSECAO

DE BAURU - SP(SP132023 - ALESSANDRO BIEM CUNHA CARVALHO)

Trata-se de ação de conhecimento, procedimento ordinário, movida por WELLINGTON CÉSAR THOMÉ em

face da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, por meio da qual se pretende a declaração de inexistência de

relação jurídica a jungir as partes litigantes, reconhecimento da nulidade do processo administrativo que impôs

sanções ao requerente, bem assim das respectivas penas e dos débitos correlatos. Sustenta o autor, em apertada

suma, que foi suspenso dos quadros da advocacia em razão de decisão administrativa proferida em procedimento

instaurado junto Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/SP (X-TED). Sustenta que esta conclusão desatende por

completo à coisa julgada formada em processo judicial, que não existe prova da apropriação indébita imputada

pela parte ao advogado, e que, em razão disso, a penalidade que lhe foi aplicada não ostenta base legal, devendo,

pois, ser anulada, e todos os consectários dela decorrentes. Junta documentos às fls. 22/355. Citada, a ORDEM

DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO SÃO PAULO apresenta contestação às fls. 373/378, com

documentos às fls. 379/380.Argüi preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, e, quanto ao mérito, sustenta a

correção do procedimento administrativo ora informado, bem como a reserva de mérito a proteger as decisões

tomadas pela OAB no âmbito administrativo. Réplica às fls. 383/391. Instadas as partes em termos de provas a

produzir, o autor nada requereu e a OAB pugnou pela coleta do depoimento pessoal do autor. É o relatório.

Decido. O caso é de julgamento antecipado da lide, na forma do que dispõe o art. 330, I do CPC. Não há fatos a

esclarecer em audiência, pendendo decisão acerca da qualificação jurídica destes mesmos fatos, o que não é tema

ser enfrentado em instrução. Por esta razão, por absoluta desnecessidade, fica indeferido o pedido da ré para

designação de audiência para colheita do depoimento pessoal do autor. Inicio a composição da lide pela análise da

preliminar de ilegitimidade passiva ad causam suscitada pela ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

SEÇÃO SÃO PAULO. E o faço para rejeitá-la. Os órgãos censórios que produziram os atos administrativos de

que ora se cuida são, todos eles, obviamente, integrantes e vinculados à autarquia corporativa de que aqui se

cogita, razão pela qual é ela a pessoa jurídica que deve figurar no pólo passivo da demanda, vez que detentora de

personalidade jurídica para figurar como parte (arts. 7º e 8º do CPC). Não vinga a preliminar, que, assim, fica

rejeitada. No que respeita ao mérito da pretensão trazida à cognição, a pretensão anulatória aqui movimentada se

mostra desenganadamente improcedente. E isto, não apenas por um, mas por diversos motivos, igualmente

relevantes, que servem a repelir a tese que vem esgrimida com a inicial. Senão, vejamos. Primeiramente,

verifique-se que a existência de um processo cível julgando improcedente ação de cobrança de honorários

advocatícios, e pedido contraposto respectivo, não se mostra - e muito menos da forma absoluta como pretende a

vestibular - como fator impediente à punição administrativa do advogado, acaso comprovadas, na sede própria, as

hipóteses respectivas. De afronta à coisa julgada, nesta hipótese, não se há de cogitar. A uma que, salvo as

hipóteses em que há preeminência legal da jurisdição penal sobre as demais (v.g., arts. 65, 66 do CPP), não existe

qualquer comunicabilidade entre as instâncias civil, penal e administrativa de apuração, sendo essa a regra geral a

ser aplicada também aqui ao caso em pauta. Apreciando a questão com bastante percuciência e profundidade,

explica a doutrina que um mesmo ato infracional pode, a um só tempo, ser qualificado como ilícito civil e

administrativo, prevalecendo a regra da independência entre as instâncias de apuração, ressalvadas as hipóteses

suso comentadas. Nesse sentido: Na primeira hipótese, instauram-se o processo administrativo disciplinar e o

processo criminal, prevalecendo a regra da independência entre as duas instâncias, ressalvadas algumas exceções,

em que a decisão proferida no juízo penal deve prevalecer, fazendo coisa julgada na área cível e na administrativa.

[MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, Direito Administrativo, 15 ed., São Paulo: Atlas, 2002, p. 592]. No
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caso, pretende o interessado extrair de uma sentença cível - que, diga-se, sequer se pronunciou sobre a conduta do

advogado sob o prisma da sua conformidade às posturas ético-legais regentes da profissão -, extrair impedimento

ao andamento de um procedimento administrativo para apuração de infração disciplinar. Não há qualquer base

que sustente a pretensão porque sequer as interferências de uma instância sobre a outra (que são sempre de

natureza penal) se fazem presentes. Daí porque, a mera conclusão da sentença - frise-se, cível - aqui em epígrafe

(proferida no âmbito do Processo n. 614/03) pela improcedência do pedido contraposto realizado em face do

advogado, absolutamente não implica que - no âmbito administrativo - o causídico não possa vir a ser processado

pelos mesmos fatos, já que, como visto, as diversas instâncias de apuração tem por natureza a realização de

valores diversos, com a imposição de sanções de caráter distinto das penais ou civis. A duas, que a sentença

judicial de que aqui se cuida em momento algum se pronuncia conclusivamente a respeito da conduta do autor em

relação aos fatos pelos quais foi processado perante as instâncias competentes da autarquia ré. Daquilo que se

depreende da leitura da r. sentença prolatada junto à Justiça Comum Estadual, aqui acostada às fls. 25/27, a

improcedência do pedido contraposto formulado contra o advogado aqui em causa teve por fundamento simples

ausência de prova do crédito alegado pelo reconvinte. Em nenhum momento houve negativa categórica da

inexistência do crédito, o que, também por isso, não impede, em sede diversa, que, sobrevindo a prova da

apropriação indébita, não se possa cogitar da aplicação das sanções administrativas cabíveis. Aliás, é justamente a

análise dos termos em que lavrada esta sentença - erigida pela vestibular à condição de causa dirimente absoluta

de qualquer outra discussão em derredor do tema aqui posto em evidência - que põe por terra um dos argumentos

que substanciam a crítica do autor à conclusão administrativa em que aportou a ré. Com efeito, colhe-se dos

termos em que lavrada esta peça judicial que o advogado autor era sim, ao tempo do ajuizamento das ações

questionadas, representante judicial da ré (naqueles autos). Verbis (fls. 26): Veja-se que a testemunha Vanessa

Dallacqua (fls. 32) prestou depoimento que está a merecer o devido crédito. Observou ela que a ré entregou ao Dr.

Wellington, que também subscreve a inicial, um cheque e uma promissória, no valor, cada um, de R$ 300,00

(g.n.). Daí porque, por este primeiro fundamento, não me convenço da procedência das razões inicialmente

alegadas. Por outro lado, e este ponto da controvérsia se mostra extremamente relevante, em casos tais como o

presente a atuação do Poder Judiciário há de resguardar uma margem de apreciação do mérito do ato

administrativo que - bem na linha do pondera a Ilustrada defesa da requerida - está reservada, com exclusividade,

autoridade administrativa competente. Nestes feitos, como é sabido, cabe o Judiciário verificar, tão somente, a

observância da legalidade do procedimento (art. 5º, LV, CF), sem se imiscuir no erro - ou acerto - da decisão de

mérito tomada pela autoridade dotada de atribuição para a prática do ato, até porque tais decisões ostentam

inegável caráter de mérito administrativo que foge à apreciação do magistrado, e, de uma forma geral, do próprio

Poder Judiciário. Embora dissertando sob o prisma da interdição dos direitos políticos no âmbito legislativo

municipal, são de se enaltecer, aqui, as conclusões expostas pelo festejado HELY LOPES MEIRELLES, que se

aplicam por absoluta identidade de premissas. Cito: o processo de cassação de mandato pela Câmara é

independente de qualquer procedimento judicial, mas pode ser revisto pela Justiça nos seus aspectos formais e

substanciais de legalidade, concluindo que o que o Judiciário não pode é valorar os motivos para considerar justa

ou injusta a deliberação do Plenário, porque isto é matéria interna corporis da Câmara e sujeita unicamente ao seu

juízo político (g.n.)[Direito Municipal Brasileiro, 16ª ed., pg. 720]. No ponto, vale lembrar que os influxos

doutrinários inovadores que orientaram o conhecido intervencionismo judicial no âmago meritório do ato

administrativo, já, desde GEORGES VEDEL, o limitam àquelas questões em que as escolhas da Administração

Pública - por seus agentes diretos ou não - se mostram evidentemente desarrazoadas ou desproporcionais. Fora

disso, a intervenção jurisdicional é ilegítima e não poderá ser efetivada, pena de usurpação de função que - por lei

- é reservada a outra esfera de atividade do Estado. Abona essa posição, o magistério incomparável da emérita

MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, Professora Titular de Direito Administrativo da Faculdade de Direito

da Universidade de São Paulo, quando, pontificando sobre discricionariedade e controle dos atos administrativos,

diz: Existem situações extremas em que não há dúvida possível, pois qualquer pessoa normal, diante das mesmas

circunstâncias, resolveria que elas são certas ou erradas, justas ou injustas, morais ou imorais, contrárias ou

favoráveis ao interesse público; e existe uma zona intermediária, cinzenta, em que essa definição é imprecisa e

dentro da qual a decisão será discricionária, colocando-se fora do alcance do Poder Judiciário (cf. Celso Antonio

Bandeira de Mello, in RDP 65/27-38; Lúcia Valle Figueiredo, 1986, 120-135; Regina Helena Costa, 1988: 79-

108). [Direito Administrativo, 15 ed., São Paulo: Atlas, 2002, p. 212]. E, da análise do caso trazido à cognição do

juízo, disso, não se há de cogitar. As diversas instâncias julgadoras pelas quais o processo administrativo do autor

teve tramitação encontravam-se regularmente constituídas, o advogado sindicado foi ouvido, teve os argumentos

de sua defesa devidamente analisados e repelidos, sendo que todas as decisões tomadas estão adequadamente

fundamentadas, permitindo ao apenado a intelecção das razões que levaram ao juízo positivo acerca de sua

culpabilidade. Tudo, aliás, como se vê das cópias anexadas ao feito (fls. 24/355). Destarte, o procedimento

haurido no âmbito dos Órgãos Censórios da ré cumpriu as exigências legais e, ao seu término, as autoridades

competentes deliberaram aplicar a punição ao advogado, razão porque, por sua conclusão, deve ser prestigiado,

não cabendo ao Juiz perquirir a respeito do cometimento de ato infracional do requerente, o que foi resolvido, com

inteira autonomia e legitimidade, pelos entes apropriados da OAB. Em resumo, no aspecto formal que cabe ao
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Judiciário apreciar, nenhuma irregularidade foi detectada, seja no tocante ao princípio do contraditório e da ampla

defesa, seja no respeito às disposições estatutárias e regimentais. DISPOSITIVO Do exposto, e considerando o

mais que nos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, com resolução do mérito da causa, na

forma do que prescreve o art. 269, I do CPC. Sem custas, tendo em vista os benefícios da Assistência Judiciária

(fls. 381). Arcará o autor, vencido, com honorários de advogado que estabeleço em 10% sobre o valor atualizado

da causa, à data da efetiva liquidação do débito. Execução, na forma da Lei n. 1.060/50. P.R.I.

 

0000088-02.2013.403.6131 - MARLI DOMINGUES(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI E SP211735 -

CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 55: Ante o lapso temporal, providencie a parte autora o exame solicitado pelo perito, no prazo de 15 dias, sob

pena de extinção.Int. 

 

0001233-93.2013.403.6131 - PEDRO BUENO(SP287847 - GILDEMAR MAGALHAES GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Vieram os autos conclusos para a prolação da sentença. No entanto, converto o julgamento em diligência. Intime-

se a parte autora para se manifestar sobre as alegações do requerido, considerando a informação que o autor

obteve a aposentadoria na via administrativa. Após, tornem os autos para julgamento. Intimem-se 

 

0004974-44.2013.403.6131 - DULIA VALENTE DEONIZIO(SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO E

SP236820 - JAIR GUSTAVO BOARO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

BANCO BRADESCO S/A(SP139961 - FABIO ANDRE FADIGA E SP141123 - EDGAR FADIGA JUNIOR)

Vistos, em decisão. Cuida-se, em breve suma, de ação declaratória de relação jurídica com pedido de indenização

decorrente de danos materiais e morais. Sustenta a autora que, atualmente, seu benefício previdenciário vem sendo

descontado indevidamente, à conta de pagamento de parcelas de um suposto empréstimo consignado que ela

desconhece. A inicial estima um prejuízo material em torno de R$ 6.000,00 e pede indenização por danos morais

no importe de 60 salários-mínimos, o que equivale, hoje, a R$ 43.400,00. É o relatório. Decido. A importância

sugerida pela autora a título de danos morais é mais de 7 vezes o valor do prejuízo material supostamente

experimentado pela autora. Isto, bom que se diga, sem que haja qualquer justificativa para a estimativa do valor

dos danos morais em patamares assim tão elevados. É evidente a tentativa, no caso concreto, através do

estabelecimento de um valor exacerbado dos danos morais, contornar a regra legal de competência estabelecida

pela legislação processual (Lei n. 10.259/01). Com efeito, o valor atribuído à causa, naquilo que respeita ao

pedido de indenização por danos morais, e totalmente arbitrário, uma vez que não existe nos autos nenhum

elemento objetivo de prova que justifique uma estimativa indenizatória em patamares assim tão desarrazoados.

Por certo que se pretende o direcionamento da distribuição, de molde a evitar o ajuizamento da ação perante os

Juizados Especiais, de rito mais célere e simplificado, ao mesmo tempo em que o pleiteante se alberga de

quaisquer dos efeitos eventualmente adversos da sucumbência a ser imposta no rito procedimental ordinário, sob o

confortável pálio da Assistência Judiciária Gratuita (cf. fls. 14 - item (C)). Daí a razão pela qual as Cortes Federais

vem firmando orientação no sentido de que, em casos que tais, o Juiz está autorizado a, ex officio, impor uma

redução no valor da causa, readequando o valor dos danos morais a patamares mais razoáveis, e, se o caso,

declinar da competência para o julgamento da causa, em nome inclusive, da preservação do princípio

constitucional e democrático do juiz natural. Exatamente neste sentido, precedente oriundo do E. TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, em conflito de competência que versava precisamente esta questão, que

teve voto-condutor da lavra do Eminente Juiz Federal Dr. Márcio Satalino Mesquita: Processo: CC

00127315720104030000 - CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 12162Relator(a): JUIZ CONVOCADO

MÁRCIO MESQUITASigla do órgão: TRF3Órgão julgador: PRIMEIRA SEÇÃOFonte: e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/07/2012Decisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

integrantes da Primeira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente o

conflito, para declarar a competência do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de Sorocaba/SP, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.EmentaPROCESSUAL CIVIL.

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE

DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESTIMATIVA DE INDENIZAÇÃO

EXCESSIVAMENTE ELEVADA. MANOBRA PROCESSUAL. DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA DO

JUÍZO NATURAL. REDUÇÃO, DE OFÍCIO, DO VALOR CAUSA. POSSIBILIDADE. 1. O valor da causa, nos

casos em que o pedido pode ser quantificado pecuniariamente, deve corresponder ao benefício econômico

pretendido, nos termos do artigo 258 do CPC - Código de Processo Civil. 2. Quando o autor pede indenização por

danos morais, e expressamente estima o quantum na petição inicial, este deve ser o valor da causa. Precedentes. 3.

Havendo cumulação de pedidos, é de ser aplicada a norma constante do artigo 259, inciso II do CPC, devendo o

valor da causa corresponder à soma dos valores de todos eles. Precedentes. 4. Pedindo o autor declaração de

inexistência de débito e indenização por danos morais, estimado na petição inicial, o valor da causa, a princípio,
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deve corresponder a soma dos dois pedidos: a) o valor do débito em questão; e b) o valor estimado da indenização

por danos morais. 5. A princípio, o valor da causa deve ser avaliado conforme a pretensão deduzida em Juízo, seja

ela procedente ou não, uma vez que o conteúdo econômico da demanda vincula-se ao que foi postulado pelo

autor. Precedentes. 6. No caso da ação originária do presente conflito, tal entendimento não pode ser aplicado.

Nos termos da Lei nº 10.259/2001, compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas

de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos. A competência da Vara do Juizado

Especial, no foro onde estiver instalada, é de natureza absoluta. 7. O valor da causa correspondente ao pedido de

declaração de inexistência de débito é muito inferior ao limite de sessenta salários mínimos. O autor, ao estimar a

indenização por danos morais em valor excessivamente elevado, desloca a competência do juízo natural - o

Juizado Especial - para a Vara Federal comum. Trata-se de manobra processual que não pode contar com o

beneplácito do Poder Judiciário. 8. O valor atribuído à causa pode ser retificado, de ofício. O valor estimado para

o dano moral deve ser compatível com o dano material, não devendo, a princípio, ultrapassá-lo. Dessa forma,

correta a atribuição de valor razoável à causa, de duas vezes o valor do débito questionado. 9. Não se trata de

julgamento do pedido, mas de mera correção da estimativa. Sequer é necessário que o autor aponte, na petição

inicial, o valor do dano moral pretendido, sendo cabível que deixa a fixação ao prudente arbítrio do Juiz.

Precedentes. 10. Não consta dos autos tenha o autor se insurgido, pela via adequada do agravo de instrumento,

contra a decisão do Juízo suscitado que reduziu de ofício o valor da causa. Dessa forma, é o valor da causa fixado

na decisão que deve prevalecer, para fins de fixação de competência, e não o constante na petição inicial. 11.

Conflito improcedente (g.n.). Data da Decisão: 05/07/2012Data da Publicação: 13/07/2012 O precedente se

amolda perfeitamente à hipótese aqui vertente, na medida em que os valores requeridos a título de danos morais

estão claramente superestimados, de forma a suplantar, a partir do arbítrio exclusivo da parte autora, o limite da

competência jurisdicional dos Juizados Especiais, o que leva, indubitavelmente, a um direcionamento intencional

da distribuição segundo talante exclusivo do interessado. Em resgate, então, de um dos mais caros princípios do

direito processual civil, passo a readequar o valor atribuído aos danos morais. O que faço, argumentado que, tendo

em vista que as vicissitudes e dissabores pelos quais, supostamente, passou a requerente poderiam justificar,

quando muito, já num limite bastante superior, o estabelecimento dos danos morais em patamar equivalente a,

aproximadamente, o dobro dos danos materiais por ela experimentados, o que resulta um valor máximo para o

estabelecimento dos danos morais em R$ 12.000,00. Daí, somados aos danos materiais já estimados pela autora

(R$ 6.083,60), resulta um valor da causa, readequado, no patamar de R$ 18.083,60, que, com muito mais

razoabilidade, fixa a realidade do conteúdo econômico perseguido em lide. DISPOSITIVO Isto posto: (1) Corrijo,

ex officio, o valor dado à causa para atribuir-lhe o valor de R$ 18.083,60; e, (2) Tendo em vista a correção aqui

procedida, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo da 1ª Vara Federal Comum para processar e julgar a

causa, devendo o feito ser remetido ao Juizado Especial Federal desta 31ª Subseção Judiciária. Com o trânsito,

remetam-se os autos, com as baixas de praxe. P.I.

 

0005423-02.2013.403.6131 - JOAO FERNANDO GALVANI(SP130996 - PEDRO FERNANDES CARDOSO E

SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 -

ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

0005806-77.2013.403.6131 - JULIANO DE SOUZA MARTINHO(SP257676 - JOSE OTAVIO DE ALMEIDA

BARROS JUNIOR E SP170553 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004056-40.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004055-

55.2013.403.6131) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO

DOMINGUES) X JOSE OSWALDO SPIRANDELLI(SP064682 - SIDNEY GARCIA DE GOES)

Ciência à parte interessada acerca do desarquivamento dos autos. Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco)

diasr, devolvam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000607-11.2012.403.6131 - MIRIAM MACHADO - INCAPAZ X TANIA MACHADO(SP089756 -

ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

SENTENÇA TIPO BVistos.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente

feito.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO que a parte autora moveu em face do INSS para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.P.R.I.

 

0000221-44.2013.403.6131 - NORBERTO PEREIRA SOBRINHO(SP130996 - PEDRO FERNANDES

CARDOSO E SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

SENTENÇA TIPO BVistos.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente

feito.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO que a parte autora moveu em face do INSS para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.P.R.I.

 

0000243-05.2013.403.6131 - BENEDITO FERREIRA DE ABREU(SP071907 - EDUARDO MACHADO

SILVEIRA E SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

SENTENÇA TIPO BVistos.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente

feito.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO que a parte autora moveu em face do INSS para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.P.R.I.

 

0000408-52.2013.403.6131 - HELEUSA NUNES DA CRUZ(SP071907 - EDUARDO MACHADO SILVEIRA

E SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES) X EDUARDO MACHADO SILVEIRA E JOSE
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VANDERLEI BATISTA DA SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Fica a parte autora intimada para se manifestar, no prazo de 05 dias, acerca do ofício de fl. 262 em que informa o

cancelamento da Requisição protocolada sob o nº 20140019411, referente ao valor principal, em virtude de já

existir ima requisição protocolizada sob nº 20090074224, em favor da mesma requerente, referente ao processo

originário nº 200763070044910, expedida pelo Juizado Especial Federal Cível de Botucatu/SP. Int. 

 

0004055-55.2013.403.6131 - JOSE OSWALDO SPIRANDELLI(SP064682 - SIDNEY GARCIA DE GOES E

SP039842 - DOMINGOS GERALDO SCARPELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES) X ROSA SCARPELINI SPIRANDELLI(SP064682 - SIDNEY

GARCIA DE GOES)

Ciência à parte interessada acerca do desarquivamento dos autos.Fl. 199: Defiro vista dos autos fora de cartório

pelo prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido no prazo do parágrafo anterior, devolvam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0005935-82.2013.403.6131 - ANA ROSA ASSIS DE SOUZA OLIVEIRA(SP179738 - EDSON RICARDO

PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES) X ANA ROSA ASSIS DE SOUZA OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

0007573-53.2013.403.6131 - CLOTILDE FERREIRA ALCANTARA SIMONETI X BENEDITO PRUDENTE

X JOAQUIM TADAO MIYAMOTO X JUDITH ALEIXO MACHADO DE CARVALHO X LOURDES

MACHADO PENTEADO X MARIO ISHARA X MARIO PEREIRA DA SILVA X OLICIO DOMINGUES X

OSWALDO RODRIGUES DA SILVA(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). Com a juntada

de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS, cite-

se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora para

manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a extinção

da dívida.Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou, não havendo

concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do julgado na forma

do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo sem

manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. Apresentando a parte autora
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memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS, na forma

do artigo 730 do mesmo Código.

 

0007636-78.2013.403.6131 - MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS(SP240684 - THAIS HELENA TEIXEIRA

AMORIM SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO

DOMINGUES) X MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

0007638-48.2013.403.6131 - CARLOS ADALBERTO DA COSTA(SP253433 - RAFAEL PROTTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.

Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

0007948-54.2013.403.6131 - CLAUDEMIR RAMOS(SP114385 - CINTIA SANTOS LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP. 1. Requeiram os interessados o

que de direito, a fim de dar integral cumprimento ao julgado, e expeça-se pela serventia o que necessário.2. Fica

facultado ao INSS eventual apresentação de cálculos, de acordo com o julgado e, sendo o caso, manifeste-se

expressamente sobre a existência de valores a compensar (art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF/88). 3. Com a

juntada de novos documentos pelo INSS, dê-se vista à parte autora, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)

dias.4. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos eventualmente apresentados pelo INSS,

cite-se a autarquia nos termos do artigo 730, do CPC.5. Decorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à

Execução, ou havendo renúncia a este, proceda a Secretaria à expedição de ofício(s) requisitório(s) à Presidência

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício.
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Havendo concordância, ou, no silêncio das partes, será transmitida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora

para manifestar-se sobre a satisfação do crédito e que seu silêncio será considerado concordância tácita com a

extinção da dívida.8. Não apresentados os cálculos pelo INSS nos termos do segundo e terceiro parágrafos, ou,

não havendo concordância com os valores informados, intime-se a parte autora para promover a execução do

julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado. 9. Apresentando a

parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS,

na forma do artigo 730 do mesmo Código.10. Anote-se a alteração da classe processual no sistema informatizado -

se necessário (rotina MV-XS).Int.

 

 

Expediente Nº 402

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000727-20.2013.403.6131 - IRACI APARECIDA TURCO SARTORELLI X MARIA DE LOURDES

MARQUETTO X APARECIDO CAMARGO(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI E SP064327 - EZIO

RAHAL MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO

DOMINGUES) X ANNA DE PAULA CAMARGO X EDSON DE CAMARGO X ARNALDO DE CAMARGO

X ANA MARIA DE CAMARGO AMERICO X ADVOGADOS ASSOCIADOS RAHAL MELILLO

Chamo o feito à ordem. Primeiramente, remetam-se os autos ao SUDP para a inclusão no feito da sociedade

Advogados Associados Rahal Melillo, CNPJ nº 04.347.337/0001-20, contrato juntado às fls. 147/154.Em seguida,

intime-se a parte autora, publicando-se este despacho, para juntar cópia ou informar o número do CPF do herdeiro

Edson de Camargo, a fim de viabilizar a expedição de ofício requisitório, conforme requerido na petição de fls.

185/187.Após, cumpra-se o último parágrafo do despacho de fl. 183.Int. 

 

0001290-14.2013.403.6131 - ALCIDES SERAPHIN X ANTONIO GERALDO GARCIA X EUGENIO DE

MOURA X JARBAS PIRES DE LARA CAMPOS X CHRISTINO ZONTA X IRACEMA GOZZO SPERANZA

X LUIZA APARECIDA DELTURQUI COLACO X MARINA BRAGA PAULA X MARIA HELENA

GOMES(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1911 - ELCIO DO CARMO DOMINGUES)

Preliminarmente ao cumprimento do despacho de fl. 451, que deferiu a expedição dos ofícios requisitórios

relativos aos exequentes Jarbas Pires de Lara Campos e Marina Braga Paula (fls. 424/425), necessário apreciar os

pedidos de destaque de honorários contratuais na expedição dos ofícios requisitórios, conforme requerimentos de

fls. 397/399 e 401/403.Para deferimento dos pedidos mencionados, determino a juntada aos autos da via original

dos contratos particulares de prestação de serviços profissionais, ou declaração de autenticidade das cópias

juntadas às fls. 399 e 403, a ser firmada pelo próprio advogado (cf. art. 365, inciso IV, do CPC). Prazo: 05 (cinco)

dias. Com o cumprimento da determinação contida no parágrafo anterior, fica deferido o pedido de destaque de

honorários contratuais na expedição dos ofícios requisitórios. Decorrendo o prazo sem as devidas regularizações

dos contratos particulares, expeçam-se os ofícios requisitórios sem destaque de honorários contratuais.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LIMEIRA 
 

1ª VARA DE LIMEIRA 

 

1,0 DR. MARCELO JUCÁ LISBOA

1,0 JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

1,0 BELª KÁTIA SIMONE DOS SANTOS

1,0 DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 716

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0005681-73.2013.403.6143 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005680-

88.2013.403.6143) MILTON VARGA X CELSO VARGA(SP027500 - NOEDY DE CASTRO MELLO E

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1215/1277



SP123077 - MAGDIEL JANUARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP036838 - FRANCISCO GULLO JUNIOR)

Remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Int.

 

0010439-95.2013.403.6143 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010438-

13.2013.403.6143) INDUSTRIAS MAQUINA DANDREA S/A(ES005216 - PEDRO VIEIRA DE MELO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO)

I- Intime-se a embargante para, em 15 dias, efetuar o pagamento da quantia apontada à fl. 78 (R$ 9.597,63,

atualizado até 10/12/2013), sobre a qual, em não ocorrendo a liquidação, incidirá multa de 10%, nos termos do

artigo 475-J, caput, do CPC. II- Esgotado o prazo de cumprimento voluntário da obrigação, sem a satisfação do

débito, remetam-se os autos ao Setor de Distribuição para a alteração da classe processual, passando a constar

4100 relativamente ao cumprimento de sentença, e tendo como exeqüente a Fazenda Nacional e executado

INDUSTRIAS MAQUINAS DANDREA S/A. III- Ocorrendo a situação do item II determino, na oportunidade,

seja dado vista à exequente para a apresentação de planilha de cálculo atualizada, já com a incidência da multa de

10 % (dez por cento) sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J, caput, do CPC, manifestando,

outrossim, acerca do interesse na constrição de bens e, em caso afirmativo, proceda-se à expedição de mandado de

penhora e demais atos executivos em desfavor da parte devedora.

 

0011413-35.2013.403.6143 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011412-

50.2013.403.6143) INDUSTRIAS MAQUINA DANDREA S/A(SP167121 - ULYSSES JOSÉ

DELLAMATRICE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO)

Digam as partes em termos de prosseguimento.No silêncio, remetam-se ao arquivo com baixa na distribuição,

tendo em vista o trânsito em julgado do v. Acórdão do E. TRF3.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0001457-92.2013.403.6143 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

MILARE SISTEMAS DE EXAUSTAO LTDA ME(SP245779 - BENJAMIM FERREIRA DE OLIVEIRA)

Dê-se ciência à executada dos documentos juntados às fls. 52/70. Decorridos cinco dias, com ou sem

manifestação, tornem-me conclusos para apreciação da exceção de pré-executividade. Int.

 

0001471-76.2013.403.6143 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

DISMAFER DISPOSITIVOS MATRIZES FERRAMENTAS LTDA(SP076280 - NELSON ANTONIO

OLIVEIRA BORZI)

Fls. 40: Defiro o pedido, apresente a executada os comprovantes atualizados do pagamento do parcelamento

aderido, em 10 dias. Após vistas à exequente.

 

0003866-41.2013.403.6143 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ALESSANDRO ROGERIO PUZONI(SP262044 -

EDUARDO JOSÉ MECATTI)

A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito

e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora se houver.Nos termos da Portaria nº 49 de 01 de

abril de 2004, do Ministério da Fazenda, não serão inscritas, na Divida Ativa da União, as custas que não

ultrapassarem a quantia de R$ 1.000,00 (mil Reais).Assim, certifique-se o trânsito em julgado, remetendo-se os

autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003876-85.2013.403.6143 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X JOSE EDUARDO MENEZES QUEIROZ DE

CARVALHO(SP088558 - REGIANE POLATTO)

A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito

e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora se houver.Nos termos da Portaria nº 49 de 01 de

abril de 2004, do Ministério da Fazenda, não serão inscritas, na Divida Ativa da União, as custas que não

ultrapassarem a quantia de R$ 1.000,00 (mil Reais).Assim, certifique-se o trânsito em julgado, remetendo-se os

autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003892-39.2013.403.6143 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS) X SUZANA MARIA KASTEN

GIUSTI(SP318612 - FULVIO TAGLIATTI SIGUIN)

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta pela executada, a qual alega, em síntese, a incompetência relativa
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deste juízo e a inconstitucionalidade da lei que embasa a certidão de dívida ativa. Quanto ao primeiro ponto, aduz

a excipiente que vive há dezesseis anos em Piracicaba, não havendo razão para que a execução fiscal fosse

ajuizada em Limeira. Assim, e tendo em vista que, quando citada, não teve oportunidade de acessar os autos, só

podendo se manifestar agora, requer o reconhecimento da incompetência deste juízo, com a posterior remessa à

Subseção Judiciária de Piracicaba. Não acolhida tal tese, pretende a excipiente ver extinta a execução fiscal por

estar amparada em CDA nula. Argumenta que o artigo 58, 4º, da Lei nº 9.648/1998 foi declarada inconstitucional

no julgamento da ADI 1717, reconhecendo-se a impossibilidade de os próprios conselhos de fiscalização

profissional fixarem as contribuições anuais, por se tratar de invasão de competência tributária da União. O

excepto, impugnando a referida peça defensiva, afirma que a ação foi ajuizada em Limeira em virtude do endereço

fornecido pela própria excipiente, a quem caberia, mudando de residência, notificar o órgão de fiscalização. Além

disso, por se tratar de alegação de incompetência relativa, deveria tal matéria ter sido arguida por meio de

exceção. Em relação à alegada nulidade do título executivo, pondera que, no julgamento da ADI 1717, o Supremo

Tribunal Federal apenas dispôs que não se pode delegar a ente privado a competência tributária. Os conselhos de

fiscalização, ao contrário, têm natureza pública, e é legítima a delegação de fixar, cobrar e executar as anuidades,

razão por que a CDA que instrui o feito não é nula. É o breve relato. DECIDO. Primeiramente, consigno que é

crível a alegação da excipiente de que se viu impossibilitada de ter acesso aos autos depois da citação - ocorrida

em janeiro de 2013 -, já que, à época, esta Vara Federal havia acabado de ser inaugurada e estava ainda recebendo

o acervo dos feitos que tramitavam nas Varas Estaduais de Limeira. Apesar disso, o caso não comporta

reconhecimento de incompetência do juízo. Desconsiderando o fato de a matéria não ter sido arguida por meio de

exceção (o que, pela jurisprudência atual, configura nulidade relativa, declarável apenas se provado prejuízo),

assevero que a alegação da excipiente veio desacompanhada de qualquer tipo de prova de residência em

Piracicaba. Assim, considerando que o endereço fornecido ao excepto não é o atual e que cabe à excipiente alterar

os dados junto ao órgão profissional sempre que necessário, afasto a arguição de incompetência relativa. No

tocante ao outro ponto aventado, assevero que a competência tributária é o poder conferido pela Constituição da

República aos entes federados para instituição de tributos - inteligência do artigo 6º do Código Tributário

Nacional. Esse poder é de cunho legislativo, já que, como cediço, os tributos são criados por lei em sentido estrito

(princípio da legalidade). De seu turno, o artigo 7º, caput, também do Código Tributário Nacional, dispõe que a

competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar e fiscalizar tributos, ou de executar

leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito

público a outra (...). Do disposto no artigo em questão deflui-se que a competência tributária não pode ser

atribuída a outro ente federado, que pode receber, contudo, as atribuições de arrecadação e de fiscalização de

tributos. Essas atribuições, delegáveis e sem cunho legislativo, compõem o que se chama de capacidade tributária.

Pois bem. Os conselhos de fiscalização profissional são considerados entidades públicas assemelhadas às

autarquias, a despeito de não fazerem parte da administração indireta. Cotejando os artigos 6º e 7º do Código

Tributário Nacional, a tais entidades podem ser delegados poderes para cobrar, exigir fiscalizar e arrecadar

tributos, mas não lhes é permitido instituí-los ou criá-los - só possuem capacidade tributária. Logo, as

contribuições cobradas por esses conselhos não podem ser criadas por eles, incumbência essa que é reservada à

União, conforme dita expressamente o artigo 149, caput, da Constituição da República:Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo. No caso em estudo, a contribuição ao Conselho de Serviço Social não foi criada pela Lei nº

8.662/1993, a qual apenas fixou em seu artigo 13:Art. 13. A inscrição nos Conselhos Regionais sujeita os

Assistentes Sociais ao pagamento das contribuições compulsórias (anuidades), taxas e demais emolumentos que

forem estabelecidos em regulamentação baixada pelo Conselho Federal, em deliberação conjunta com os

Conselhos Regionais. A lei em questão delegou ao excepto competência tributária da União, o que flagrantemente

viola o já mencionado artigo 149, caput, da Constituição da República. Tempos depois, foi editada a Lei nº

9.649/1998, que preconiza em seu artigo 58, 4º:Art. 58. Os serviços de fiscalização de profissões regulamentadas

serão exercidas em caráter privado, por delegação do poder público, mediante autorização legislativa.(...) 4º. Os

conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são autorizados a fixar, cobrar e executar as contribuições

anuais devidas por pessoas físicas e jurídicas, bem como preços de serviços e multas, que constituirão receitas

próprias, considerando-se título executivo extrajudicial a certidão relativa aos créditos decorrentes. Os

dispositivos ora transcritos foram declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da

ADI 1.717-6/DF. Ainda que aqui fosse aplicado o entendimento defendido pelo excepto - de que a Suprema Corte

limitou-se a fixar a impossibilidade de delegação do poder de fiscalização profissional a entidades privadas, não

incidindo o resultado do julgamento, portanto, sobre os próprios conselhos de fiscalização, que são entidades

públicas equiparadas a autarquias - o dispositivo ainda permaneceria inconstitucional no que pertine à delegação

da competência tributária da União aos conselhos de fiscalização profissional. Na mesma linha de raciocínio,

também é inconstitucional o artigo 2º da Lei nº 11.000/2004, que reproduz os vícios do artigo 58, caput e 4º, da

Lei nº 9.649/1998. Por fim, foi editada a Lei nº 12.514/2011, que estabeleceu as contribuições aos conselhos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1217/1277



profissionais (anuidades), conforme se verifica a seguir:Art. 4o Os Conselhos cobrarão:I - multas por violação da

ética, conforme disposto na legislação;II - anuidades; eIII - outras obrigações definidas em lei especial.Art. 5o O

fato gerador das anuidades é a existência de inscrição no conselho, ainda que por tempo limitado, ao longo do

exercício.Art. 6o As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior:

até R$ 500,00 (quinhentos reais);II - para profissionais de nível técnico: até R$ 250,00 (duzentos e cinquenta

reais); eIII - para pessoas jurídicas, conforme o capital social, os seguintes valores máximos:a) até R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais): R$ 500,00 (quinhentos reais);b) acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e até R$

200.000,00 (duzentos mil reais): R$ 1.000,00 (mil reais);c) acima de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e até R$

500.000,00 (quinhentos mil reais): R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);d) acima de R$ 500.000,00 (quinhentos

mil reais) e até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais): R$ 2.000,00 (dois mil reais);e) acima de R$ 1.000.000,00

(um milhão de reais) e até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais): R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais); f)

acima de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$ 3.000,00 (três

mil reais);g) acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 1o Os valores das

anuidades serão reajustados de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor -

INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou pelo índice oficial que

venha a substituí-lo. 2o O valor exato da anuidade, o desconto para profissionais recém-inscritos, os critérios de

isenção para profissionais, as regras de recuperação de créditos, as regras de parcelamento, garantido o mínimo de

5 (cinco) vezes, e a concessão de descontos para pagamento antecipado ou à vista, serão estabelecidos pelos

respectivos conselhos federais. Essa lei estabeleceu a anuidade, fixando seu fato gerador (inscrição no conselho) e

prevendo a base de cálculo e valores, de modo que, a partir de então, o tributo passou a ser legítimo. A veiculação

por lei ordinária deu-se corretamente, uma vez que não se trata de matéria enumerada no artigo 146 da

Constituição da República, que estipula as hipóteses de edição de lei complementar na seara tributária. Do que

restou explanado conclui-se que, antes da entrada em vigor da Lei nº 12.514/2011, o Conselho de Serviço Social

não tinha amparo legal para cobrar anuidades. Ratificando esse entendimento, trago à colação a ementa e trecho

do acórdão proferido pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal desta região na Apelação Cível nº 0000634-

66.2008.4.03.6120, de relatoria da Desembargadora Federal Alda Basto e disponibilizado no Diário Eletrônico em

21/11/2012:EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL. ANUIDADES. FIXAÇÃO POR RESOLUÇÃO.

AUSÊNCIA DE LEI. DESCARACTERIZAÇÃO DA CERTEZA E LIQUIDEZ DO TÍTULO. NULIDADE DA

CDA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA POR FUNDAMENTO DIVERSO. I. Em princípio, inscrita

a dívida, presume-se líquido e certo o título executivo, com efeito de prova pré-constituída, ex vi do disposto no

art. 204 do Código Tributário Nacional. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo 203 do CTN

acarreta a sua nulidade e a do processo de cobrança dele decorrente. II. Trata-se, na hipótese, de inscrição na

dívida ativa e de cobrança judicial de anuidades. III. As contribuições devidas aos Conselhos Corporativos detêm

natureza jurídica tributária e se submetem aos princípios constitucionais da legalidade e da anterioridade. IV. Não

sendo indicada, no título executivo, a norma legal a instituir ou majorar tributo, em obediência ao art. 150, inc. I,

da CF/88, arts. 9, inc. I, e 97 do CTN, requisitos constantes do art. 2º, 5º, III, da L. 6.830/80, é nula a cobrança das

anuidades fixadas por atos administrativos, donde de rigor o reconhecimento da nulidade da CDA. V. Mantida a r.

sentença de procedência dos embargos, por fundamento diverso, inclusive quanto à desconstituição da penhora e

aos ônus sucumbenciais, os quais se encontram em coadunação à linha de entendimento desta E. Quarta Turma.

VI. Apelação desprovida.TRECHO DO ACÓRDÃO: No caso dos autos, trata-se de executivo fiscal movido pelo

Conselho Regional de Serviço Social da 9ª Região - CRESS/SP, constando da Certidão de Dívida Ativa um rol de

atos legais e infralegais, como fundamento para a inscrição em dívida ativa.Todavia, os diplomas elencados pela

autarquia exequente não mencionam os elementos essenciais à fixação do valor da anuidade, tampouco elucidam

os critérios para tal delimitação, de modo que não constituem embasamento legal apto a dar legitimidade à

cobrança. Vejamos:a) Lei nº 8.662/93:Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências.Art.

10. Compete aos CRESS, em suas respectivas áreas de jurisdição, na qualidade de órgão executivo e de primeira

instância, o exercício das seguintes atribuições:(omissis)VI - fixar, em assembléia da categoria, as anuidades que

devem ser pagas pelos Assistentes Sociais.b) Decreto nº 994/62:Art. 12. São atribuições dos Conselhos Regionais

de Assistentes Sociais:(omissis)III - Fixar as anuidades que devem ser pagas pelos Assistentes Sociais.c) Lei nº

8.383/91:Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a legislação do imposto de renda e dá outras

providências.Nem se diga que é dado ao CRESS, ou mesmo ao CFESS (Conselho Federal de Serviço Social),

fixar o valor da anuidade por Portarias, Resoluções ou qualquer outro ato infralegal, como as Resoluções CFESS

nº 378/98 e nº 82/2003 mencionadas na CDA, uma vez, como dito, tratar-se de dívida tributária, a qual deve

obediência à estrita legalidade, sendo imperiosa sua instituição ou majoração mediante observância da reserva de

lei formal, nos termos do artigo 150, I, da Constituição Federal, cujo teor se vê igualmente insculpido nos artigos

9º, inciso I, e 97 do Código Tributário Nacional.Além disso, como supramencionado, tal normatização repete, em

seu bojo, o mesmo permissivo da Lei nº 9.649/98, já declarada inconstitucional pelo STF, restando, portanto,

vedada a fixação dos valores das contribuições e serviços pelas próprias entidades de classe mediante a edição de

atos infralegais.Irrelevante, nesse passo, a citação de outros dispositivos legais e infralegais pelo Conselho em
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sede das manifestações apresentadas, pois em verdade apenas confirmam estarem os fundamentos apontados na

CDA em desacordo com a Lei nº 6.830/80.Ressalto os Tribunais Superiores estarem decidindo tal tema, inclusive,

de forma monocrática. A título de exemplo, registro o teor da decisão do ilustre Ministro do E. STF, RICARDO

LEWANDOWSKI, em Relatoria do RE 368917, DJe 11/11/2009: Trata-se de recurso extraordinário contra

acórdão que, em suma, entendeu não ser possível aos conselhos de fiscalização profissional modificarem, por

resolução, o valor das contribuições que lhes são devidas a título de anuidade. (...) A pretensão recursal não

merece acolhida. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com o entendimento da Corte, que reconheceu a

natureza autárquica dos conselhos de fiscalização das profissões e o caráter tributário das contribuições que lhes

são anualmente devidas, identificando-as como contribuições de interesse das categorias profissionais, nos termos

do art. 149 da CF. Nesse contexto, é de se exigir que a instituição e a majoração dessas contribuições respeitem o

princípio da legalidade tributária, previsto no art. 150, I, da Lei Maior.Cite-se, ainda, as monocráticas exaradas

nos seguintes Recursos Extraordinários: RE 446111, RE 368917, RE 465330, RE 523163, RE 548345, RE

565578.Por derradeiro, e apenas para fins de registro, deixo consignado o advento da Lei nº 12.514 de 28 de

outubro de 2011, a qual regulariza a questão atinente à fixação das contribuições devidas aos conselhos

profissionais, estabelecendo seu fato gerador e os demais elementos necessários à cobrança da exação, restando

aplicável, todavia, apenas para as anuidades posteriores à sua vigência e respeitada, ainda, a anterioridade

tributária.Diante disso, inexistindo fundamento legal apto a embasar o título executivo, verifica-se a ilegitimidade

da cobrança objeto da execução fiscal, face à não observância do disposto no artigo 2º, 5º, inciso III, da Lei nº

6.830/80, declarando-se, consequentemente, a nulidade absoluta da CDA. Como todas as anuidades cobradas

neste processo são anteriores ao início da vigência da Lei nº 12.514/2011, carece o título executivo do requisito da

certeza, sendo nula a execução. Posto isso, ACOLHO a exceção de pré-executividade e, por conseguinte,

EXTINGO a execução com fundamento nos artigos 267, VI, e 618, I, ambos do Código de Processo Civil.

Condeno o excepto ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em R$

1.000,00, nos termos do artigo 20, 4º, do diploma legal acima referido. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.

 

0005429-70.2013.403.6143 - UNIAO FEDERAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X MARIO

DONIZETH FERREIRA DOS SANTOS LIMEIRA(SP045581 - JAYME FERRAZ JUNIOR)

Recebidos em redistribuição.Chamo o feito à ordem.Compulsando os autos verifico os seguintes requerimentos:1)

A fl. 113/115, 131/133 e 165 pretende, a executada, o levantamento de quantia que diz haver sido colocada à

disposição nestes autos em duplicidade, diante dos documentos de fls. 111 e 114/115, afirmando que o documento

de fls. 114 diz respeito a depósito judicial por ela efetuado, e que os documentos de fls. 111 e 115 dizem respeito a

um mesmo bloqueio judicial ocorrido em sua conta bancária; 2) A fl. 121/123, 139, 150, 167, 172/175 pretende, a

exequente, a conversão em renda dos valores bloqueados, mantendo-se a disposição deste Juízo eventual saldo

remanescente para garantia de outras execuções, bem como manutenção do bloqueio dos veículos de placas DVF-

9810 e DIY-0908 (fl. 117).Ainda, depreende-se que: a) A fls.76/81 houve tentativa de bloqueio eletrônico via

BACENJUD que restou infrutífera;b) A fl. 95 foi decretada a indisponibilidade de bens da empresa executada e

seu sócio, com as correspondentes expedições de ofícios, sendo que restaram bloqueados bens à fl. 135 e foi

registrada a indisponibilidade nos cartórios de registro de imóveis, conforme documentos de fls. 144 e 147;c)

Houve juntada de ofício do Banco do Brasil, à fl. 111, informando que se encontra depositado à disposição deste

Juízo, à época, a quantia de R$ 15.662,54, cujo depósito ocorreu na data de 28.05.2010, junto à agência 216-X

Limeira, na conta judicial nº 600131180711, parcela nº 1, cujo depositante é MARIO DONIZETTI F S LIMEIRA

M.Diante do exposto reconsidero o despacho de fl. 177, nos seguintes termos:Quanto ao item nº 1, ao que me

parece, os documentos juntados dizem respeito à mesma importância, não havendo que se falar em duplicidade de

valores. Como se pode observar, os referidos documentos de fls. 11, 114 e 115 dizem respeito a um único

depósito judicial, efetuado no mesmo valor, no mesmo dia, na mesma agência, no mesmo terminal, pelo mesmo

depositante, havendo identidade inclusive do código da operação, sendo certo que, olhando de outra perspectiva,

não há nos autos qualquer menção ou informação de que tenha havido bloqueio por determinação judicial.

Corroborando, verifica-se que a tentativa de bloqueio via BACENJUD restou negativa. Assim, por ora, não

vislumbro elementos ensejadores para expedição de alvará para levantamento da quantia pretendida. Cumpre à

executada comprovar, através de extrato bancário, que houve bloqueio judicial em sua conta. Quanto ao item nº 2,

verifico que o pedido de conversão em renda do valor depositado já foi deferido, cumprido e efetivado pela

agência nº 6538-2 PAB Fórum de Limeira, conforme se verifica do Ofício nº 1296/2012 do Banco do Brasil de fl.

171. Assim, restam prejudicados os pedidos de conversão em renda a favor da União.Ainda, relativamente ao

pedido de manutenção do bloqueio dos veículos (fl. 117), não me parece razoável posto que o pedido de bloqueio

deva ser realizado nos próprios autos onde se pretende ver garantida a execução.Do exposto, indefiro, ao menos

por ora, os pedidos de ambas as partes.Remetam-se os autos ao Sr. contador Judicial, a fim de se apurar o saldo

devedor do débito à data do depósito efetuado às fls. 114/115.Traga a executada comprovante de que houve

bloquei judicial de sua conta bancária.Com a resposta, tornem conclusos.Int. 
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0005680-88.2013.403.6143 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP036838 - FRANCISCO

GULLO JUNIOR) X VARGA TECNOLOGIA INDUSTRIAL LTDA(SP027500 - NOEDY DE CASTRO

MELLO)

Vistos em sentença.Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão nos autos dos embargos à execução nº

00056817320134036143, que declarou extinto o débito em cobro, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem

resolução do mérito, com fundamento no artigo 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Oportunamente,

desapensem-se e arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006934-96.2013.403.6143 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

COVRE LOGISTICA LTDA(SP174247 - MÁRCIO DE ALMEIDA)

A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito,

nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C..Levante-se a penhora se houver.Intime-se a parte executada para

recolhimento das custas processuais no prazo de 15 dias. Não ocorrendo pagamento, oficie-se à Procuradoria da

Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Posto

isto, com o trânsito em julgado, remeta-se, ao fim, os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0009147-75.2013.403.6143 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

REFAMA MAQUINAS LTDA EPP(SP124627 - ANDERSON ZIMMERMANN E SP124669 - MARCOS

ROBERTO LUIZ)

Chamo o feito à ordem.Trata-se de execução fiscal proposta em face de executado com endereço em Iracemápolis,

cidade pertencente à subseção de LIMEIRA/SP após a publicação do Provimento 399/2013 (art. 5º) de

06/12/2013.Face ao exposto, torno sem efeito a decisão de fls.48, visto que a mesma fora proferida antes da

publicação do Provimento 399/2013 que inclui a cidade de Iracemápolis na jurisdição desta Vara Federal.Devendo

portanto os autos prosseguirem perante este Juízo.Intimem-se. 

 

0011142-26.2013.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

EDMAURO J VAZ ME(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Ao Sedi para retificação do polo ativo da presente execução, fazendo-se constar CAIXA ECONÔMICA

FEDERL.Após, intime-se a se manifestar acerca do despacho de fl. 38, por publicação.Int.

 

0012186-80.2013.403.6143 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

ALVORADA DEPOSITO DE VEICULOS LTDA(SP171227 - VICTOR GUSTAVO DA SILVA COVOLO E

SP154399 - FABIANA DA SILVA MIRANDA)

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta pela executada, em que alega, em síntese, a ocorrência da

prescrição dos créditos vindicados nos autos, gerando a iliquidez e incerteza das respectivas CDAs. Requer, assim,

a extinção da execução. A União, impugnando a referida peça defensiva, deduz preliminar de descabimento da via

eleita e, no mérito, sustenta a legalidade da cobrança, eis que não operada quer a prescrição, tendo em vista os

sucessivos parcelamentos aderidos pela executada, os quais têm o condão de interromper o curso do prazo

prescricional. É o breve relato. DECIDO. A exceção versa sobre matéria de ordem pública -prescrição - de forma

que há de ser conhecida, não assistindo razão à prefacial deduzida pela excepta. A propósito:PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE

OCORRÊNCIA DE COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA FIRMADA PELA

ORIGEM. NÃO CABIMENTODA EXCEÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 1. Constatado que a Corte

de origem empregou fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada

violação do art. 535 do CPC. 2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é cabível a exceção de pré-

executividade para discutir questões de ordem pública na execução fiscal, ou seja, os pressupostos processuais, as

condições da ação, os vícios objetivos do título executivo atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que

não demandem dilação probatória. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 4/5/2009,

julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC). 3. Na espécie, o Tribunal de origem expressou entendimento de que o

exame da ocorrência de compensação não seria possível pela necessidade de dilação probatória. 4. A revisão do

entendimento referido exige o reexame do acervo fático-probatório do processado, o que é inviável na via do

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido. (STJ, AGRESP 201101572306,

Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE DATA:13/03/2013. Grifei). No mérito, reputo assistir parcial razão à

excipiente. Assim dispõe o Código Tributário Nacional, no que interessa ao deslinde do feito:Art. 151.

Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:VI - o parcelamento. [...]Art. 174. A ação para a cobrança do

crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A
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prescrição se interrompe:IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em

reconhecimento do débito pelo devedor. (Grifei). Com efeito, a adesão da parte devedora a programa de

parcelamento fiscal tem o condão de: 1) suspender a exigibilidade do crédito, impedindo que a credora promova

ou continue a ação de execução, em que pese isto não liberar a Fazenda do ônus de inscrevê-lo; e 2) por se

enquadrar na hipótese plasmada no inciso IV do parágrafo único do art. 174, interromper a prescrição. A

propósito, colhem-se da jurisprudência os seguintes precedentes:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO. APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO.

CAUSA INTERRUPTIVA. ART. 174, IV, DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE CONDICIONADA

AO DEFERIMENTO DO PEDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO ART. 151, VI, DO CTN. RECURSO ESPECIAL

REPETITIVO 957.509/RS. MEDIDA CAUTELAR EM ADI SUSPENDENDO OS EFEITOS DA LEI

ENSEJADORA DO PARCELAMENTO. CAUSA PARA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO.

IMPOSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO APRECIAR O PEDIDO ATÉ O JULGAMENTO DE MÉRITO

DA ADI. ÓBICE NÃO EVIDENCIADO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 1. Agravo regimental contra decisão

que deu provimento ao recurso especial do contribuinte para reconhecer a prescrição dos créditos tributários

cobrados pelo fisco. 2. No caso concreto, a empresa contribuinte, na data de 23/3/2000, ingressou com pedido de

parcelamento. Esse requerimento só veio a ser apreciado, pelo indeferimento, no ano de 2008, sob a justificativa

da Administração de que sua análise estava obstada em razão de decisão proferida em cautelar proferida em Ação

Direta de Inconstitucionalidade, a qual havia suspendido os efeitos da legislação que disciplinava o aludido

parcelamento. A consequente execução fiscal foi ajuizada também no ano de 2008. 3. O acórdão recorrido afastou

a prescrição reconhecida pela sentença, ao fundamento de que o pedido de parcelamento, independentemente de

seu deferimento, e a existência de liminar proferida em medida cautelar de ADI que suspendeu dispositivos legais

que respaldam referido parcelamento suspenderam a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151,

incisos V e VI, do CPC, e, por conseqüência, o prazo prescricional. 4. O pedido de parcelamento, como cediço,

implica reconhecimento dos débitos tributários correspondentes pelo devedor e, por isso, é causa de interrupção da

prescrição, conforme dispõe o art. 174, IV, do CTN, devendo ser reiniciada a contagem do lapso prescricional a

partir da apresentação desse requerimento administrativo. A esse respeito: REsp 1290015/MG, Rel. Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/02/2012; AgRg no AREsp 35.022/RS, Rel. Ministro Castro

Meira, Segunda Turma, DJe 19/12/2011; AgRg no REsp 1.198.016/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,

Primeira Turma, DJe 28/10/2011; AgRg nos EREsp 1.037.426/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira

Seção, DJe 01/06/2011. Tem-se, portanto, que, no caso dos autos, o prazo da prescrição recomeçou a fluir no dia

de apresentação do pedido de parcelamento, ou seja, 23/3/2000. 5. No entanto, diversamente do consignado pelo

Tribunal de origem, a mera apresentação do pedido de parcelamento, não obstante interrompa a prescrição, não é

suficiente para suspender a exigibilidade do crédito tributário e, por conseguinte, influenciar na contagem da

prescrição. Com efeito, a Primeira Seção, em sede de recurso especial representativo de controvérsia (art. 543-C

do CPC), ao analisar o art. 151, VI, do CTN, firmou o entendimento de que a produção de efeitos suspensivos da

exigibilidade do crédito tributário, advindos do parcelamento, condiciona-se à homologação expressa ou tácita do

pedido formulado pelo contribuinte junto ao Fisco (REsp 957.509/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 25/08/2010).

Tem-se, portanto, que o pedido de parcelamento ainda não deferido, por não suspender a exigibilidade do crédito

tributário, não impede a Fazenda Pública de promover a cobrança da exação. 6. A concessão de medida cautelar

em ADI que suspende a lei ensejadora do pedido de parcelamento (Lei Complementar Distrital 277/2000) não

suspende a exigibilidade do crédito tributário, na medida em que esse provimento judicial não impede o fisco de

indeferir, desde logo, o pedido de administrativo e, ato contínuo, promover a respectiva execução. Isso porque [o]

deferimento de liminar, com eficácia ex nunc, em ação direta de inconstitucionalidade, constitui determinação

dirigida aos aplicadores da norma contestada para que, nas suas futuras decisões, (a) deixem de aplicar o preceito

normativo objeto da ação direta de inconstitucionalidade e (b) apliquem a legislação anterior sobre a matéria,

mantidas, no entanto, as decisões anteriores em outro sentido (salvo se houver expressa previsão de eficácia ex

tunc) (AgRg no RMS 30.932/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 13/10/2011). 7. Afastadas, desse

modo, as causas de suspensão da prescrição reconhecidas pelo acórdão recorrido, é de rigor reconhecer a

prescrição dos débitos tributários em questão, uma vez que eles, confessados por meio de pedido de parcelamento

em 23/3/2000, só vieram a ser cobrados no ano de 2008. 8. Agravo regimental não provido. (STJ, AGRESP

201100233211, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE DATA:12/06/2012. Grifei). In casu, o crédito tributário

alegadamente prescrito acha-se representado pela CDA de nº 80406006342-83, tendo sido definitivamente

constituído em 30/07/2003. Alega a excipiente que tal crédito ingressou no regime de parcelamento do PAES,

tendo, em 13/05/2005, sido excluído do mesmo em razão de inadimplemento. Para provar o alegado, traz o

documento de fl. 131, onde, de fato, se verifica a notícia da exclusão da conta PAES na aludida data. A União, por

seu turno, elabora planilha à fl. 139, verso, de sua impugnação, em que procura demonstrar que o crédito em tela

foi objeto de sucessivos parcelamentos, tendo, por último, havido adesão da devedora ao parcelamento da Lei

1.941/09. Dos documentos juntados pelas partes, não é possível se concluir, em acatamento ao quanto aduzido

pela excepta, que os créditos constituídos em 30/07/2003, representados pela CDA nº 80406006342-83, foram

abarcados pelos parcelamentos posteriores à exclusão da excipiente do PAES em 13/05/05 (fato este comprovado
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pelo documento de fl. 131) e em 23/05/2006. Pelo contrário: da fl. 154 se extrai que a exclusão do PAEX -

ocorrida, esta, em 17/10/09 -, referiu-se aos créditos vencidos a partir de 10/06. A referida exclusão do

parcelamento ocorrida em 23/05/2006, conforme indica a prova coligida pela própria União à fl. 146, refere-se, aí

sim, aos créditos com vencimento a partir de 08/2003. Ora, uma vez incluído o crédito em programa de

recuperação fiscal, tem-se por suspensa a inexigibilidade do crédito tributário e interrompida a prescrição, a qual

recomeça a contar a partir do momento em que a parte devedora torna-se inadimplente. Neste

sentido:TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PARCELAMENTO. DESCUMPRIMENTO.

DEMANDA ANTERIOR À LC N. 118/2005. INTERRUPÇÃO. DATA DA CITAÇÃO PESSOAL (ART. 174,

P.Ú., INC. I, DO CTN. DIES AD QUEM DA CONTAGEM DO PRAZO. RETROAÇÃO. DATA DA

PROPOSITURA DA DEMANDA (ART. 219, 1º, DO CPC). PRECEDENTE EM RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. [...]. 2. O prazo da prescrição, interrompido pela confissão e pedido

de parcelamento, recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado, momento em

que se configura a lesão ao direito subjetivo do Fisco, dando azo à propositura do executivo fiscal. Precedentes:

AgRg no REsp 1167126/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 22/06/2010, DJe 06/08/2010; REsp 762935/MG, Rel Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ

17.12.2008; AgRg nos EDcl no REsp 964745/SC, Rel Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 15.12.2008.

3. Conforme julgado da Primeira Seção desta Corte, em sede de recurso especial representativo da controvérsia

(art. 543-C do CPC e Res. STJ n. 8/08), na contagem do prazo prescricional deve-se levar em conta o teor do 1º

do art. 219 do CPC, segundo o qual a interrupção da prescrição retroage à data da propositura da ação. Precedente:

REsp 1120295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12.5.2010, DJ 21.5.2010. 4. Dessa forma,

ocorrendo a citação pessoal do devedor, a interrupção do prazo retroage à data da propositura da demanda, sendo

este o dies ad quem a ser considerado (art. 219, 1º, do CPC). 5. In casu, depreende-se dos autos que o ajuizamento

da execução fiscal (25.07.2005 - fl. 31) se deu dentro do prazo de cinco anos contado após o reinício do prazo

prescricional (30.07.2000) não estando prescrito, portanto, o crédito fazendário, , uma vez que ocorrendo a citação

do devedor em 12.09.2005, a interrupção do prazo retroagiu à data da propositura da demanda. 6. Recurso

especial parcialmente provido. (STJ, RESP 201100440090, Rel. Mauro Campbell Marques, DJE

DATA:31/05/2011. Grifei). Como se extrai dos autos, a inadimplência resultou na exclusão da excipiente do

PAES em 13/05/2005, referente aos créditos descritos à fl. 131, os quais foram objetos de novo parcelamento,

cuja inadimplência ocasionou nova exclusão em 23/05/06 (fl. 146). Não há nos autos prova de sua inserção em

novo programa de recuperação fiscal, na medida em que os demais documentos referem-se a outros créditos,

vencidos em datas posteriores, objetos da CDA de nº 80410067578-05. Reiniciada a contagem do prazo

prescricional em 23/05/2006, têm-se como irremediavelmente prescritos os créditos representados pela CDA de nº

80406006342-83 em 23/05/2011, eis que ajuizada a execução em 14/12/2011. Assim, hão de serem excluídos da

execução os créditos representados pela CDA de nº 80406006342-83. Todavia, não procede o pedido de extinção

do processo tal como formulado pela excipiente, uma vez que, quanto aos demais créditos aqui cobrados, contidos

na CDA nº 80410067578-05, não se há de falar em prescrição, mostrando-se insubsistente a tese de sua iliquidez e

incerteza apenas porque uma parte da execução acha-se prescrita, na medida em que a prescrição de determinados

créditos em nada afeta, logicamente, a higidez existencial e quantitativa dos créditos remanescentes. Esse o

quadro, acolho parcialmente a exceção de pré-executividade para declarar prescritos os créditos representados

pela CDA de nº 80406006342-83, reduzindo-se o valor exequendo aos créditos contidos na CDA nº

80410067578-05. Traga a exequente nova planilha com o valor atualizado da execução, considerada a exclusão

dos créditos operada por esta decisão, no prazo de 10 dias, após o que venham os autos conclusos para apreciação

do pedido de penhora on line. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0013100-47.2013.403.6143 - UNIAO FEDERAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X

EMPRESA DE TRANSPORTES COVRE LTDA(SP027500 - NOEDY DE CASTRO MELLO)

Ante a notícia de pagamento espontâneo do débito (fl. 77), EXTINGO a execução, nos termos do artigo 794, I, do

Código de Processo Civil.Fica deferido o levantamento de eventual penhora.Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.P.R.I.C.

 

0013123-90.2013.403.6143 - UNIAO FEDERAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X NEIVA

DE SOUZA PEREIRA(SP107088 - NADIA CRISTINA RIBEIRO BRUGNARO FABRI) X NEIVA DE SOUZA

PEREIRA

A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito,

nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora se houver.Nos termos da Portaria nº 49 de 01 de

abril de 2004, do Ministério da Fazenda, não serão inscritas, na Divida Ativa da União, as custas que não

ultrapassarem a quantia de R$ 1.000,00 (mil Reais).Assim, certifique-se o trânsito em julgado, remetendo-se os

autos ao arquivo, com baixa na distribuição.P.R.I.
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0014044-49.2013.403.6143 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

REFAMA MAQUINAS LTDA EPP(SP124627 - ANDERSON ZIMMERMANN)

Chamo o feito à ordem.Trata-se de execução fiscal proposta em face de executado com endereço em Iracemápolis,

cidade pertencente à subseção de LIMEIRA/SP após a publicação do Provimento 399/2013 (art. 5º) de

06/12/2013.Face ao exposto, torno sem efeito a decisão de fls.48, visto que a mesma fora proferida antes da

publicação do Provimento 399/2013 que inclui a cidade de Iracemápolis na jurisdição desta Vara Federal.Devendo

portanto os autos prosseguirem perante este Juízo.Intimem-se. 

 

0014624-79.2013.403.6143 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP036838 - FRANCISCO

GULLO JUNIOR) X PINHEIRO MAQUINAS PARA INDUSTRIA MOVELEIRA LTDA - MASSA FALIDA X

VARGAS FERRANTE X GERALDO MAGELA LOPES X BENJAMIN TOWNSEND X JOSE MARIA VON

AH X MARGARIDA DE MORAES BATISTA X LUZIA RENY BOBEK LOPES(SP192996 - ERIKA

CAMOZZI)

1. Dê-se vista dos cálculos apresentados pelo Sr. Contador às partes, primeiro para a exequente LUZIA RENY

BOBEK LOPES e após para a Fazenda Nacional.2. Não havendo oposição, tornem-me os autos conclusos para

homologação.Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0003919-22.2013.403.6143 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003917-

52.2013.403.6143) FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X UNIDAS

LIMEIRA IND/ E COM/ LTDA(SP112451 - JOSE BENEDITO DOS SANTOS)

Dê-se ciência às partes da sentença de fls. 11.Após, decorrido o prazo para recurso, certifique-se o trânsito em

julgado, traslade-se cópia aos autos da execução fiscal nº 00039175220134036143, e arquivem-se com baixa na

distribuição.Int.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0003920-07.2013.403.6143 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003917-

52.2013.403.6143) FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X UNIDAS

LIMEIRA IND/ E COM/ LTDA

Intimem-se as partes a dar andamento ao feito em 10 dias, sob pena de extinção.Limeira, d.i.

 

PETICAO

0003398-77.2013.403.6143 - RAPIDO SUDESTE LTDA(SP167048 - ADRIANA LOURENÇO MESTRE E

SP134357 - ABRAO MIGUEL NETO) X FAZENDA NACIONAL

Tendo em vista o desentranhamento da petição de fls. 02/72 para juntada nos autos da execução fiscal, EXTINGO

o presente, nos termos do artigo 295, III do CPC.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE AMERICANA 
 

1ª VARA DE AMERICANA 

 

GILBERTO MENDES SOBRINHO 

Juiz Federal

ANDRÉ ARTUR XAVIER BARBOSA

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 231

 

EXECUCAO FISCAL

0002890-61.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA) X

VALDIR DE LIMA PACHECO(SP208701 - ROGÉRIO MARTINS DE OLIVEIRA)

A parte excipiente, por meio da petição de fls. 113/124, postula a extinção do executivo, alegando que, em suas

declarações de imposto de renda dos anos de 2001 e 2002, teria informado regularmente as deduções cabíveis, as

quais, contudo, foram apuradas como deduções indevidas pela exequente, gerando o débito aqui cobrado. Juntou

documentos a fls. 126/180.A exequente manifestou-se a fls. 185/187. Decido.Conforme assentado na súmula nº
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393 do Superior Tribunal de Justiça, a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente

às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.No caso em julgamento, os fundamentos

trazidos pelo excipiente, somados aos documentos juntados a fls. 126/180, não são aptos a produzirem prova pré-

constituída dos fatos alegados.Desse modo, a sede própria para o enfrentamento das questões postas são os

embargos do devedor. Ante o exposto, rejeito a exceção de pré-executividade.Intimem-se, devendo a exequente se

manifestar em termos de prosseguimento.

 

0003665-76.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

COMPOLUX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP103804 - CESAR DA SILVA FERREIRA)

A parte excipiente, por meio da petição de fls. 16/20, postula a extinção do executivo, sustentando que a certidão

de dívida ativa apresentada é nula devido à ausência de liquidez, certeza e exigibilidade, pela não imputação do

pagamento da dívida que teria realizado. A exequente manifestou-se a fls. 38/39. Decido.Conforme assentado na

súmula nº 393 do Superior Tribunal de Justiça, a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.No caso em julgamento, a

exequente noticiou adesão a parcelamento pela excipiente.A inclusão do débito em programa de parcelamento

implica sua confissão de tal débito, configurando sua discussão em Juízo ato incompatível com o questionamento

do acerto ou não do ato imputado à parte executada, prejudicando o conhecimento das alegações trazidas pela

excipiente. Ante o exposto, rejeito a exceção de pré-executividade.Intimem-se, manifestando-se a exequente em

termos de prosseguimento.

 

0003667-46.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

AUTO POSTO SIENA LTDA(SP255134 - FERNANDA RAQUEL SANTOS)

Nesta data, por ter havido erro na publicação, encaminho a sentença abaixo, proferida nestes autos, no dia

10/03/2014, para nova publicação no Diário Eletrônico e intimação das partes: Execução Fiscal nº 0003667-

46.2013.403.6134 Exequente: Fazenda Nacional Executada/Excipiente: Auto Posto Siena Ltda. DECISÃO A

parte excipiente, por meio da petição de fls. 25/30, postula a extinção do executivo, sustentando que as certidões

de dívida ativa apresentadas são nulas, ante a ausência dos requisitos mínimos previstos no artigo 202 do Código

Tributário Nacional, como a fundamentação legal que indique com exatidão a origem e a natureza do débito. A

exequente manifestou-se a fls. 40/42. Decido. Conforme assentado na súmula nº 393 do Superior Tribunal de

Justiça, a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de

ofício que não demandem dilação probatória. Em que pese a nulidade da certidão de dívida ativa ser considerada

matéria de ordem pública, no caso em julgamento, observa-se que nas certidões apresentadas, ao contrário do que

aduz o excipiente, foram apontados os valores dos tributos devidos, os critérios legais de correção monetária e

acréscimos (multa e juros), bem como os demais requisitos previstos no artigo 2º, 5º e 6º da Lei nº 6.830/80. Ante

o exposto, rejeito a exceção de pré-executividade. Intimem-se, devendo a exequente manifestar-se em termos de

prosseguimento. Americana, 10 de março de 2014 Gilberto Mendes Sobrinho Juiz Federal

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANDRADINA 
 

1ª VARA DE ANDRADINA 

 

HELENA FURTADO DA FONSECA 

Juíza Federal Substituta

André Luiz de Oliveira Toldo

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 90

 

INQUERITO POLICIAL

0002534-50.2013.403.6107 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 864 - PAULO DE TARSO GARCIA ASTOLPHI) X

JOAO SANTANA DE SOUZA(SP180213B - WILSON DIAS SIMPLICIO) X ERNESTO ANTONIO DA

SILVA(SP166587 - MAURÍCIO DE OLIVEIRA CARNEIRO) X MARCELO AUGUSTO

MOSCONI(SP045314 - JOSE LUVEZUTI E SP184661 - FABIANA SILVINO E SP136665 - MILTON PARDO

FILHO E SP277979 - TACIANE CAROLINA DA SILVA PARDO) X WELLINTON REGIS PEREIRA

LIBERAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1224/1277



O representante do Ministério Público Federal requer o arquivamento deste Inquérito Policial, pelos motivos

fáticos e jurídicos que aponta em seu parecer de f. 321/324.Examinando os argumentos que estearam o

posicionamento referido, e verificando que a situação dos autos comporta perfeitamente o conclusivo

entendimento do Ministério Público Federal, adoto suas fundamentações, por considerá-las adequadas à espécie, e

determino o arquivamento do presente apuratório por não haver indícios suficientes de tipicidade. Ante o exposto,

efetuadas as baixas de praxe, remetam-se os autos ao arquivo.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.

 

0000001-91.2014.403.6137 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM ARACATUBA - SP X DORIVAL

GRIZANTE(SP153407 - ANGELO JOSÉ GIANNASI JUNIOR)

Expeça-se Carta Precatória a uma das Varas Criminais da Comarca de Presidente Epitácio-SP, para que se

proceda à NOTIFICAÇÃO do acusado: DORIVAL GRIZANTE, brasileiro, casado, motorista, nascido em

01/04/1977, natural de Ribeirão Preto/SP, filho de José Grizante e Odete da Silva Grizante, Rg. N 29.925.653 -

SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 216.172.168-28, atualmente detido no Centro de Detenção Provisória de

Caiuá/SP, para apresentar Defesa Prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos artigos 55 da Lei

11.343 de 2006, advertindo-o que poderá arguir preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer

documentos e justificações, especificar as provas que pretende produzir e, até o número de 5 (cinco) arrolar

testemunhas. Sem prejuízo da medida acima, requisitem-se em nome do denunciado as folhas de antecedentes

junto ao IIRGD, bem como as respectivas certidões que constar, inclusive certidões da Justiça Federal. Fls. 128.

No que concerne à incineração da droga, esta já foi autorizada a fls. 83/84. Sanados os impedimentos em relação

disponibilidade de fornos para a incineração da droga, informado pela Autoridade Policial a fl. 116, proceda a

Delegacia de Polícia Federal de Araçatuba à incineração do entorpecente, preservando-se, contudo, amostra para

eventual contraprova e lavrando-se para isso o devido auto de incineração, nos termos do artigo 32, parágrafos

primeiro e segundo, da Lei nº 11.343/06. Quanto ao veículo apreendido, também já autorizado o uso a fls.

83/84.Fl. 133. Oficie-se à Delegacia de Polícia Federal em Araçatuba/SP, dando ciência desta decisão, e

solicitando, nos termos do Ofício n 052/2014 - DETRAN/SP, o encaminhamento a este Juízo do Laudo de

Vistoria e decalque do chassi do veículo de Placas HHF-5649 e o endereço completo e CNPJ da Delegacia, com

cópia do referido ofício.Intimem-se. Cumpra-se.Ciência ao Ministério Público Federal.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE REGISTROSJ 
 

1ª VARA DE REGISTRO 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR: JOSE TARCISIO JANUARIO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: JOAO BATISTA MACHADO

DIRETOR DE SECRETARIA: HERNANE XAVIER DE LIMA

 

 

Expediente Nº 97

 

EXECUCAO FISCAL

0000098-18.2014.403.6129 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X CLAUDICIR ALVES VASSAO

DESPACHOIntimem-se as partes da redistribuição .fl.46. A exequente requereu o sobrestamento do processo por

36 meses, em razão de parcelamento administrativo.Defiro o sobrestamento e SUSPENDO, por ora, a presente

execução. Remetam-se os presentes autos ao arquivo SOBRESTADO, onde aguardarão provocação do exequente,

que deverá ser intimado da presente decisão.Intime-se e cumpra-se.Registro, 14 de fevereiro de 2014.JOSÉ

TARCÍSIO JANUÁRIO Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 98

 

EXECUCAO FISCAL

0000143-22.2014.403.6129 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CONSTRUTORA

HANASHIRO LIMITADA

Classe: 99 - Execução Fiscal nº 0000143-22.2014.403.6129Exequente: Conselho Regional de Engenharia,
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Arquitetura e Agronomia - CREAA - SPExecutado: Construtora Hanashiro LimitadaS E N T E N Ç A1.

RelatórioTrata-se de ação de executivo fiscal proposto pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia - CREAA - SP, em face de Construtora Hanashiro Limitada qualificada nos autos, aparelhada pela

CDA nº 043148/2009, no valor nominal de R$ 2.020,47 (Dois mil vinte reais e quarenta e sete centavos). A peça

inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 04/08).Foi recebida a inicial e

determinada a citação da parte executada (fl. 09).O Juiz de Direito remeteu os autos à Vara da Justiça Federal de

Registro.É o breve relatório. Decido.2. FundamentaçãoTrata-se de execução fiscal distribuída em 20.06.2011 por

dívida relativa à(s) anuidade(s) de 2005/2006, cujo importe não respeita o valor mínimo estabelecido na novel Lei

Federal nº 12.514, de 28/10/2011.É caso de extinção do processo, sem resolução do mérito. Senão vejamos.De

acordo com o que restou estabelecido no artigo 8º da Lei nº 12.514, de 2011;Art. 8º: Os Conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente.Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício

profissional.In casu, verifica-se que a presente ação executiva fiscal tem por objeto a cobrança de anuidade(s) no

montante de R$ 2.020,47 (Dois mil vinte reais e quarenta e sete centavos) e tal valor, ainda que seja devidamente

corrigido, não atinge o valor estabelecido na mencionada lei, justificando-se a aplicação imediata daquela norma

legal. Registro que a aplicação retroativa dessa nova lei as ações de cobrança dos créditos tributários constituídos

anteriormente a sua vigência já foi objeto de pronunciamento do nosso TRF/3ª Região, no voto proferido pela

Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO, na AC 0007809-49.2001.403.6139/SP, cujo teor adoto

como razão de decidir. Transcrevo a seguir a ementa e parte do voto.Ementa:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CONSELHO CORPORATIVO. VALOR INFERIOR AO

MÍNIMO PREVISTO NA LEI 12.514/11.I. Sobrevindo regulamentação específica atinente à cobrança dos

débitos por parte das autarquias fiscalizadoras do exercício profissional, a Lei nº 12.514, de 28 de outubro de

2011, vigente a partir da data de sua publicação, resta superado o entendimento do C. Superior Tribunal de

Justiça, exarado por ocasião do julgamento do REsp nº 1.111.982/SP, ainda que submetido à sistemática do artigo

543-C do CPC, no sentido do arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de valor

ínfimo (débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00).II. Os pressupostos para cobrança dos créditos por parte dos

Conselhos Corporativos passaram a ser regulados pelo artigo 8º da Lei nº 12.514/2011, de imediata aplicabilidade,

devendo ser respeitado o mínimo equivalente a quatro vezes o valor cobrado a título de anuidade, hipótese

inocorrente in casu.IV. Apelação desprovida.(APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007809-49.2011.4.03.6139/SP,

Desembargadora Federal ALDA BASTO, TRF-3, Quarta Turma, DJF3, CJ, DATA: 14/01/2013,

Página:217/218.)Voto:Quanto às ações judiciais interpostas anteriormente à Lei nº 12.514, de 28.10.2011, de se

apreciar se a lei nova deve ser aplicada, o que passo a fazer.Os Conselhos Corporativos, dada sua condição de

autarquias, detêm os mesmos privilégios concedidos à Fazenda Pública no tocante aos seus créditos, motivo pelo

qual a estes se aplica o Código Tributário Nacional.Primeiramente quanto à aplicação da Legislação Tributária aos

fatos geradores anteriores à lei nova, há norma taxativa prevendo a retroatividade, consoante o artigo 106 do

CTN:Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:I- em qualquer caso, quando seja expressamente

interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;II- tratando-se de ato

não definitivamente julgado:a).......b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou

omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; Por outro

lado, não se olvide a questão da constituição do crédito tributário. Com efeito, a legislação tributária, conforme o

CTN, atribuiu à autoridade administrativa a constituição do seu crédito tributário através do lançamento, atividade

vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (artigo 142 do CTN).Na forma do artigo 144 do

CTN, o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e se rege pela lei então vigente,

mesmo se posteriormente modificada ou revogada. Assim, em tese, na hipótese de a ação executiva ter sido

interposta anteriormente à Lei nº 12.514/11, até se poderia pensar ser cabível o arquivamento do feito enquanto o

débito não atingisse o teto de R$10.000,00 (artigo 20 da Lei nº 10.522/02).Entretanto, o artigo 144 do CTN

contém expressas exceções, hipóteses nas quais ao lançamento se aplica a legislação posterior à ocorrência do fato

gerador da obrigação, como se depreende do parágrafo primeiro do indigitado dispositivo, verbis:Art. 144, 1º.

Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha

instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das

autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso,

para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. (grifo nosso)Portanto, a partir da vigência do

mencionado diploma legal, tendo em vista que a nova lei atribuiu aos Conselhos Corporativos maiores privilégios,

reduzindo o valor mínimo para propositura das execuções fiscais ao correspondente a quatro vezes o valor

cobrado a título de anuidade, torna-se inaplicável a interpretação anterior também às execuções fiscais já

ajuizadas.No caso dos autos, trata-se de execução fiscal ajuizada em 25/03/2002 por dívida relativa às anuidades

de 1996 e 1997, cujo importe não respeita o supracitado critério de valor mínimo para a propositura do

executivo.Ante o exposto, nego provimento à apelação.No mesmo viés, cito outro precedente do egrégio TRF/3ª

Região: TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI N. 12.514/11.
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ALEGAÇÕES DE IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA E RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR

REJEITADAS. EXECUÇÕES ANTIECONOMICAS.1. A presente execução foi surpreendida pela edição da Lei

n. 12.514, de 28 de outubro de 2011 (DOU de 31.10.2011), que vedou aos Conselhos cujos integrantes sejam

profissionais de nível superior executar dívidas de valor inferior ou igual a R$ 2.000,00, sendo-lhes facultado

deixar de ajuizar valores iguais ou inferiores a R$ 5.000,00.2. A norma discutida tem natureza processual e não

caráter tributário por não versar sobre instituição ou aumento de tributo e por tal motivo tem efeito imediato e

geral, não havendo que se falar em irretroatividade tributária. Pela mesma e singela razão, não há reserva de lei

complementar na hipótese vertente.3. Cabe ao Conselho Profissional promover a cobrança administrativa de seus

créditos e aplicar aos maus pagadores sanções como a suspensão ou exclusão dos quadros habilitados evitando,

dessa forma, as execuções de valor ínfimo.4. O legislador qualificou as execuções de valor ínfimo como

antieconômicas por custar ao Erário valor excedente ao arrecadado e por esta razão a Lei n. 12.514/11 aplica o

princípio da proporcionalidade em sentido estrito: se certas execuções custam mais do que podem render ao

Estado, não só não tem cabimento que novas inscrições sejam ajuizadas, como também as antigas permaneçam

em trâmite.5. Apelação improvida.(APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010727-26.2011.4.03.6139/SP, Juiz Convocado

David Diniz, TRF-3, Quarta Turma, DJF3, CJ, DATA: 21/11/2012, Página:643.)3. DispositivoDiante do exposto,

julgo extinta, sem resolução do mérito, a presente ação de execução fiscal, com fundamento nos arts. 267, inciso

VI (possibilidade jurídica), c.c. art. 598, do Código de Processo Civil e art. 1º da Lei de Execução Fiscal (Lei nº

6830/80).Libere-se eventual constrição judicial.Dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os presentes

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Registro, 21 de fevereiro de 2014. José Tarcísio JanuárioJuiz Federal

 

0000145-89.2014.403.6129 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X RURAL IMOVEIS S/C LTDA

Classe: 99 - Execução Fiscal nº 0000145-89.2014.403.6129Exequente: Conselho Regional de Corretores de

Imóveis - CRECI 2ª Região/SPExecutado: Rural Imóveis S/C Ltda - MES E N T E N Ç A1. RelatórioTrata-se de

ação de executivo fiscal proposto pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI 2ª Região/SP, em

face de Rural Imóveis S/C Ltda - ME, qualificada nos autos, aparelhada pelas CDAs nº 2007/023452; nº

2008/023041 e nº 2009/021894, no valor nominal de R$ 4.311,59 (Quatro mil, trezentos e onze reais e cinquenta e

nove centavos). A peça inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 05/13).Foi

recebida a inicial e determinada a citação da parte executada (fl. 14).O Juiz de Direito remeteu os autos à Vara da

Justiça Federal de Registro.É o breve relatório. Decido.2. FundamentaçãoTrata-se de execução fiscal distribuída

em 25.03.2011 por dívida relativa à(s) anuidade(s) de 2006/2007/2008, cujo importe não respeita o valor mínimo

estabelecido na novel Lei Federal nº 12.514, de 28/10/2011.É caso de extinção do processo, sem resolução do

mérito. Senão vejamos.De acordo com o que restou estabelecido no artigo 8º da Lei nº 12.514, de 2011;Art. 8º: Os

Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a

realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do

exercício profissional.In casu, verifica-se que a presente ação executiva fiscal tem por objeto a cobrança de

anuidade(s) no montante de 4.311,59 (Quatro mil, trezentos e onze reais e cinquenta e nove centavos) e tal valor,

ainda que seja devidamente corrigido, não atinge o valor estabelecido na mencionada lei, justificando-se a

aplicação imediata daquela norma legal. Registro que a aplicação retroativa dessa nova lei as ações de cobrança

dos créditos tributários constituídos anteriormente a sua vigência já foi objeto de pronunciamento do nosso TRF/3ª

Região, no voto proferido pela Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO, na AC 0007809-

49.2001.403.6139/SP, cujo teor adoto como razão de decidir. Transcrevo a seguir a ementa e parte do

voto.Ementa:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.

CONSELHO CORPORATIVO. VALOR INFERIOR AO MÍNIMO PREVISTO NA LEI 12.514/11.I. Sobrevindo

regulamentação específica atinente à cobrança dos débitos por parte das autarquias fiscalizadoras do exercício

profissional, a Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, vigente a partir da data de sua publicação, resta superado

o entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça, exarado por ocasião do julgamento do REsp nº 1.111.982/SP,

ainda que submetido à sistemática do artigo 543-C do CPC, no sentido do arquivamento dos autos, sem baixa na

distribuição, das execuções fiscais de valor ínfimo (débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00).II. Os

pressupostos para cobrança dos créditos por parte dos Conselhos Corporativos passaram a ser regulados pelo

artigo 8º da Lei nº 12.514/2011, de imediata aplicabilidade, devendo ser respeitado o mínimo equivalente a quatro

vezes o valor cobrado a título de anuidade, hipótese inocorrente in casu.IV. Apelação desprovida.(APELAÇÃO

CÍVEL Nº 0007809-49.2011.4.03.6139/SP, Desembargadora Federal ALDA BASTO, TRF-3, Quarta Turma,

DJF3, CJ, DATA: 14/01/2013, Página:217/218.)Voto:Quanto às ações judiciais interpostas anteriormente à Lei nº

12.514, de 28.10.2011, de se apreciar se a lei nova deve ser aplicada, o que passo a fazer.Os Conselhos

Corporativos, dada sua condição de autarquias, detêm os mesmos privilégios concedidos à Fazenda Pública no

tocante aos seus créditos, motivo pelo qual a estes se aplica o Código Tributário Nacional.Primeiramente quanto à

aplicação da Legislação Tributária aos fatos geradores anteriores à lei nova, há norma taxativa prevendo a

retroatividade, consoante o artigo 106 do CTN:Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:I- em qualquer caso,
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quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos

interpretados;II- tratando-se de ato não definitivamente julgado:a).......b) quando deixe de tratá-lo como contrário

a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de

pagamento de tributo; Por outro lado, não se olvide a questão da constituição do crédito tributário. Com efeito, a

legislação tributária, conforme o CTN, atribuiu à autoridade administrativa a constituição do seu crédito tributário

através do lançamento, atividade vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (artigo 142 do

CTN).Na forma do artigo 144 do CTN, o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador da obrigação

e se rege pela lei então vigente, mesmo se posteriormente modificada ou revogada. Assim, em tese, na hipótese de

a ação executiva ter sido interposta anteriormente à Lei nº 12.514/11, até se poderia pensar ser cabível o

arquivamento do feito enquanto o débito não atingisse o teto de R$10.000,00 (artigo 20 da Lei nº

10.522/02).Entretanto, o artigo 144 do CTN contém expressas exceções, hipóteses nas quais ao lançamento se

aplica a legislação posterior à ocorrência do fato gerador da obrigação, como se depreende do parágrafo primeiro

do indigitado dispositivo, verbis:Art. 144, 1º. Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à

ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização,

ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias

ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. (grifo

nosso)Portanto, a partir da vigência do mencionado diploma legal, tendo em vista que a nova lei atribuiu aos

Conselhos Corporativos maiores privilégios, reduzindo o valor mínimo para propositura das execuções fiscais ao

correspondente a quatro vezes o valor cobrado a título de anuidade, torna-se inaplicável a interpretação anterior

também às execuções fiscais já ajuizadas.No caso dos autos, trata-se de execução fiscal ajuizada em 25/03/2002

por dívida relativa às anuidades de 1996 e 1997, cujo importe não respeita o supracitado critério de valor mínimo

para a propositura do executivo.Ante o exposto, nego provimento à apelação.No mesmo viés, cito outro

precedente do egrégio TRF/3ª Região: TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL.

LEI N. 12.514/11. ALEGAÇÕES DE IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA E RESERVA DE LEI

COMPLEMENTAR REJEITADAS. EXECUÇÕES ANTIECONOMICAS.1. A presente execução foi

surpreendida pela edição da Lei n. 12.514, de 28 de outubro de 2011 (DOU de 31.10.2011), que vedou aos

Conselhos cujos integrantes sejam profissionais de nível superior executar dívidas de valor inferior ou igual a R$

2.000,00, sendo-lhes facultado deixar de ajuizar valores iguais ou inferiores a R$ 5.000,00.2. A norma discutida

tem natureza processual e não caráter tributário por não versar sobre instituição ou aumento de tributo e por tal

motivo tem efeito imediato e geral, não havendo que se falar em irretroatividade tributária. Pela mesma e singela

razão, não há reserva de lei complementar na hipótese vertente.3. Cabe ao Conselho Profissional promover a

cobrança administrativa de seus créditos e aplicar aos maus pagadores sanções como a suspensão ou exclusão dos

quadros habilitados evitando, dessa forma, as execuções de valor ínfimo.4. O legislador qualificou as execuções

de valor ínfimo como antieconômicas por custar ao Erário valor excedente ao arrecadado e por esta razão a Lei n.

12.514/11 aplica o princípio da proporcionalidade em sentido estrito: se certas execuções custam mais do que

podem render ao Estado, não só não tem cabimento que novas inscrições sejam ajuizadas, como também as

antigas permaneçam em trâmite.5. Apelação improvida.(APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010727-26.2011.4.03.6139/SP,

Juiz Convocado David Diniz, TRF-3, Quarta Turma, DJF3, CJ, DATA: 21/11/2012, Página:643.)3.

DispositivoDiante do exposto, julgo extinta, sem resolução do mérito, a presente ação de execução fiscal, com

fundamento nos arts. 267, inciso VI (possibilidade jurídica), c.c. art. 598, do Código de Processo Civil e art. 1º da

Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6830/80).Libere-se eventual constrição judicial.Dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os presentes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Registro, 24 de fevereiro de 2014. José

Tarcísio JanuárioJuiz Federal

 

0000148-44.2014.403.6129 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SALETE NOVAES MAZULINE AZEVEDO

Classe: 99 - Execução Fiscal nº 0000148-44.2014.403.6129Exequente: Conselho Regional de Enfermagem -

COREN/SPExecutado: Salete Novaes Mazuline AzevedoS E N T E N Ç A1. RelatórioTrata-se de ação de

executivo fiscal proposto pelo Conselho Regional de Enfermagem - COREN/SP, em face de Salete Novaes

Mazuline Azevedo, qualificada nos autos, aparelhada pela CDA nº 21234, no valor nominal de R$ 646,36

(Seiscentos e quarenta e seis reais e trinta e seis centavos). A peça inicial veio acompanhada do instrumento de

procuração e documentos (fls. 05/24).Foi recebida a inicial e determinada a citação da parte executada (fl. 25).O

Juiz de Direito remeteu os autos à Vara da Justiça Federal de Registro.É o breve relatório. Decido.2.

FundamentaçãoTrata-se de execução fiscal distribuída em 10/12/2009 por dívida relativa à(s) anuidade(s) de

2005/2006/2007, cujo importe não respeita o valor mínimo estabelecido na novel Lei Federal nº 12.514, de

28/10/2011.É caso de extinção do processo, sem resolução do mérito. Senão vejamos.De acordo com o que restou

estabelecido no artigo 6º, incisos I e II, da Lei nº 12.514, sancionada pela Presidente da República em 28/10/2011,

o valor das anuidades cobradas pelos Conselhos Corporativos serão no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para

profissionais de nível superior e R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) para profissionais de nível técnico.Dispõe

ainda o mencionado diploma legislativo, verbis:Art. 7º. Os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança
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judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do art. 6º.Art. 8º: Os Conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente.Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a realização de

medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício

profissional.In casu, verifica-se que a presente ação executiva fiscal tem por objeto a cobrança de anuidade(s) no

montante de R$ 646,36 e tal valor, ainda que seja devidamente corrigido, não atinge o valor estabelecido na

mencionada lei, justificando-se a aplicação imediata daquela norma legal. Registro que a aplicação retroativa

dessa nova lei as ações de cobrança dos créditos tributários constituídos anteriormente a sua vigência já foi objeto

de pronunciamento do nosso TRF/3ª Região, no voto proferido pela Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA

BASTO, na AC 0007809-49.2001.403.6139/SP, cujo teor adoto como razão de decidir. Transcrevo a seguir a

ementa e parte do voto.Ementa:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

EXTINÇÃO. CONSELHO CORPORATIVO. VALOR INFERIOR AO MÍNIMO PREVISTO NA LEI

12.514/11.I. Sobrevindo regulamentação específica atinente à cobrança dos débitos por parte das autarquias

fiscalizadoras do exercício profissional, a Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, vigente a partir da data de sua

publicação, resta superado o entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça, exarado por ocasião do julgamento

do REsp nº 1.111.982/SP, ainda que submetido à sistemática do artigo 543-C do CPC, no sentido do arquivamento

dos autos, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de valor ínfimo (débitos iguais ou inferiores a R$

10.000,00).II. Os pressupostos para cobrança dos créditos por parte dos Conselhos Corporativos passaram a ser

regulados pelo artigo 8º da Lei nº 12.514/2011, de imediata aplicabilidade, devendo ser respeitado o mínimo

equivalente a quatro vezes o valor cobrado a título de anuidade, hipótese inocorrente in casu.IV. Apelação

desprovida.(APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007809-49.2011.4.03.6139/SP, Desembargadora Federal ALDA BASTO,

TRF-3, Quarta Turma, DJF3, CJ, DATA: 14/01/2013, Página:217/218.)Voto:Quanto às ações judiciais interpostas

anteriormente à Lei nº 12.514, de 28.10.2011, de se apreciar se a lei nova deve ser aplicada, o que passo a

fazer.Os Conselhos Corporativos, dada sua condição de autarquias, detêm os mesmos privilégios concedidos à

Fazenda Pública no tocante aos seus créditos, motivo pelo qual a estes se aplica o Código Tributário

Nacional.Primeiramente quanto à aplicação da Legislação Tributária aos fatos geradores anteriores à lei nova, há

norma taxativa prevendo a retroatividade, consoante o artigo 106 do CTN:Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato

pretérito:I- em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à

infração dos dispositivos interpretados;II- tratando-se de ato não definitivamente julgado:a).......b) quando deixe

de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não

tenha implicado em falta de pagamento de tributo; Por outro lado, não se olvide a questão da constituição do

crédito tributário. Com efeito, a legislação tributária, conforme o CTN, atribuiu à autoridade administrativa a

constituição do seu crédito tributário através do lançamento, atividade vinculada e obrigatória, sob pena de

responsabilidade funcional (artigo 142 do CTN).Na forma do artigo 144 do CTN, o lançamento se reporta à data

da ocorrência do fato gerador da obrigação e se rege pela lei então vigente, mesmo se posteriormente modificada

ou revogada. Assim, em tese, na hipótese de a ação executiva ter sido interposta anteriormente à Lei nº 12.514/11,

até se poderia pensar ser cabível o arquivamento do feito enquanto o débito não atingisse o teto de R$10.000,00

(artigo 20 da Lei nº 10.522/02).Entretanto, o artigo 144 do CTN contém expressas exceções, hipóteses nas quais

ao lançamento se aplica a legislação posterior à ocorrência do fato gerador da obrigação, como se depreende do

parágrafo primeiro do indigitado dispositivo, verbis:Art. 144, 1º. Aplica-se ao lançamento a legislação que,

posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou

processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao

crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade

tributária a terceiros. (grifo nosso)Portanto, a partir da vigência do mencionado diploma legal, tendo em vista que

a nova lei atribuiu aos Conselhos Corporativos maiores privilégios, reduzindo o valor mínimo para propositura

das execuções fiscais ao correspondente a quatro vezes o valor cobrado a título de anuidade, torna-se inaplicável a

interpretação anterior também às execuções fiscais já ajuizadas.No caso dos autos, trata-se de execução fiscal

ajuizada em 25/03/2002 por dívida relativa às anuidades de 1996 e 1997, cujo importe não respeita o supracitado

critério de valor mínimo para a propositura do executivo.Ante o exposto, nego provimento à apelação.No mesmo

viés, cito outro precedente do egrégio TRF/3ª Região: TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO

PROFISSIONAL. LEI N. 12.514/11. ALEGAÇÕES DE IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA E

RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR REJEITADAS. EXECUÇÕES ANTIECONOMICAS.1. A presente

execução foi surpreendida pela edição da Lei n. 12.514, de 28 de outubro de 2011 (DOU de 31.10.2011), que

vedou aos Conselhos cujos integrantes sejam profissionais de nível superior executar dívidas de valor inferior ou

igual a R$ 2.000,00, sendo-lhes facultado deixar de ajuizar valores iguais ou inferiores a R$ 5.000,00.2. A norma

discutida tem natureza processual e não caráter tributário por não versar sobre instituição ou aumento de tributo e

por tal motivo tem efeito imediato e geral, não havendo que se falar em irretroatividade tributária. Pela mesma e

singela razão, não há reserva de lei complementar na hipótese vertente.3. Cabe ao Conselho Profissional promover

a cobrança administrativa de seus créditos e aplicar aos maus pagadores sanções como a suspensão ou exclusão

dos quadros habilitados evitando, dessa forma, as execuções de valor ínfimo.4. O legislador qualificou as
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execuções de valor ínfimo como antieconômicas por custar ao Erário valor excedente ao arrecadado e por esta

razão a Lei n. 12.514/11 aplica o princípio da proporcionalidade em sentido estrito: se certas execuções custam

mais do que podem render ao Estado, não só não tem cabimento que novas inscrições sejam ajuizadas, como

também as antigas permaneçam em trâmite.5. Apelação improvida.(APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010727-

26.2011.4.03.6139/SP, Juiz Convocado David Diniz, TRF-3, Quarta Turma, DJF3, CJ, DATA: 21/11/2012,

Página:643.)3. DispositivoDiante do exposto, julgo extinta, sem resolução do mérito, a presente ação de execução

fiscal, com fundamento nos arts. 267, inciso VI (possibilidade jurídica), c.c. art. 598, do Código de Processo Civil

e art. 1º da Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6830/80).Libere-se eventual constrição judicial.Dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se os presentes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Registro, 29 de janeiro de

2014. José Tarcísio JanuárioJuiz Federal 

 

0000150-14.2014.403.6129 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JOAO ANTONIO DE CARVALHO

Classe: 99 - Execução Fiscal nº 0000150-14.2014.403.6129Exequente: Conselho Regional de Enfermagem -

COREN/SPExecutado: João Antônio de CarvalhoS E N T E N Ç A1. RelatórioTrata-se de ação de executivo

fiscal proposto pelo Conselho Regional de Enfermagem - COREN/SP em face de João Antônio de Carvalho

qualificado nos autos, aparelhado pela CDA nº 21221, no valor nominal de R$ 646,36 (Seiscentos e quarenta e

seis reais e trinta e seis centavos). A peça inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos

(fls. 05/24).Foi recebida a inicial e determinada a citação da parte executada (fl. 25).A Juíza de Direito remeteu os

autos à Vara da Justiça Federal de Registro.É o breve relatório. Decido.2. FundamentaçãoTrata-se de execução

fiscal distribuída em 11/12/2009 por dívida relativa à(s) anuidade(s) de 2005/2006/2007, cujo importe não respeita

o valor mínimo estabelecido na novel Lei Federal nº 12.514, de 28/10/2011.É caso de extinção do processo, sem

resolução do mérito. Senão vejamos.De acordo com o que restou estabelecido no artigo 6º, incisos I e II, da Lei nº

12.514, sancionada pela Presidente da República em 28/10/2011, o valor das anuidades cobradas pelos Conselhos

Corporativos serão no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para profissionais de nível superior e R$ 250,00

(duzentos e cinqüenta reais) para profissionais de nível técnico.Dispõe ainda o mencionado diploma legislativo,

verbis:Art. 7º. Os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes

o valor de que trata o inciso I do art. 6º.Art. 8º: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.In casu, verifica-se

que a presente ação executiva fiscal tem por objeto a cobrança de anuidade(s) no montante de R$ 646,36 e tal

valor, ainda que seja devidamente corrigido, não atinge o valor estabelecido na mencionada lei, justificando-se a

aplicação imediata daquela norma legal. Registro que a aplicação retroativa dessa nova lei as ações de cobrança

dos créditos tributários constituídos anteriormente a sua vigência já foi objeto de pronunciamento do nosso TRF/3ª

Região, no voto proferido pela Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO, na AC 0007809-

49.2001.403.6139/SP, cujo teor adoto como razão de decidir. Transcrevo a seguir a ementa e parte do

voto.Ementa:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.

CONSELHO CORPORATIVO. VALOR INFERIOR AO MÍNIMO PREVISTO NA LEI 12.514/11.I. Sobrevindo

regulamentação específica atinente à cobrança dos débitos por parte das autarquias fiscalizadoras do exercício

profissional, a Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, vigente a partir da data de sua publicação, resta superado

o entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça, exarado por ocasião do julgamento do REsp nº 1.111.982/SP,

ainda que submetido à sistemática do artigo 543-C do CPC, no sentido do arquivamento dos autos, sem baixa na

distribuição, das execuções fiscais de valor ínfimo (débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00).II. Os

pressupostos para cobrança dos créditos por parte dos Conselhos Corporativos passaram a ser regulados pelo

artigo 8º da Lei nº 12.514/2011, de imediata aplicabilidade, devendo ser respeitado o mínimo equivalente a quatro

vezes o valor cobrado a título de anuidade, hipótese inocorrente in casu.IV. Apelação desprovida.(APELAÇÃO

CÍVEL Nº 0007809-49.2011.4.03.6139/SP, Desembargadora Federal ALDA BASTO, TRF-3, Quarta Turma,

DJF3, CJ, DATA: 14/01/2013, Página:217/218.)Voto:Quanto às ações judiciais interpostas anteriormente à Lei nº

12.514, de 28.10.2011, de se apreciar se a lei nova deve ser aplicada, o que passo a fazer.Os Conselhos

Corporativos, dada sua condição de autarquias, detêm os mesmos privilégios concedidos à Fazenda Pública no

tocante aos seus créditos, motivo pelo qual a estes se aplica o Código Tributário Nacional.Primeiramente quanto à

aplicação da Legislação Tributária aos fatos geradores anteriores à lei nova, há norma taxativa prevendo a

retroatividade, consoante o artigo 106 do CTN:Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:I- em qualquer caso,

quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos

interpretados;II- tratando-se de ato não definitivamente julgado:a).......b) quando deixe de tratá-lo como contrário

a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de

pagamento de tributo; Por outro lado, não se olvide a questão da constituição do crédito tributário. Com efeito, a

legislação tributária, conforme o CTN, atribuiu à autoridade administrativa a constituição do seu crédito tributário

através do lançamento, atividade vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (artigo 142 do
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CTN).Na forma do artigo 144 do CTN, o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador da obrigação

e se rege pela lei então vigente, mesmo se posteriormente modificada ou revogada. Assim, em tese, na hipótese de

a ação executiva ter sido interposta anteriormente à Lei nº 12.514/11, até se poderia pensar ser cabível o

arquivamento do feito enquanto o débito não atingisse o teto de R$10.000,00 (artigo 20 da Lei nº

10.522/02).Entretanto, o artigo 144 do CTN contém expressas exceções, hipóteses nas quais ao lançamento se

aplica a legislação posterior à ocorrência do fato gerador da obrigação, como se depreende do parágrafo primeiro

do indigitado dispositivo, verbis:Art. 144, 1º. Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à

ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização,

ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias

ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. (grifo

nosso)Portanto, a partir da vigência do mencionado diploma legal, tendo em vista que a nova lei atribuiu aos

Conselhos Corporativos maiores privilégios, reduzindo o valor mínimo para propositura das execuções fiscais ao

correspondente a quatro vezes o valor cobrado a título de anuidade, torna-se inaplicável a interpretação anterior

também às execuções fiscais já ajuizadas.No caso dos autos, trata-se de execução fiscal ajuizada em 25/03/2002

por dívida relativa às anuidades de 1996 e 1997, cujo importe não respeita o supracitado critério de valor mínimo

para a propositura do executivo.Ante o exposto, nego provimento à apelação.No mesmo viés, cito outro

precedente do egrégio TRF/3ª Região: TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL.

LEI N. 12.514/11. ALEGAÇÕES DE IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA E RESERVA DE LEI

COMPLEMENTAR REJEITADAS. EXECUÇÕES ANTIECONOMICAS.1. A presente execução foi

surpreendida pela edição da Lei n. 12.514, de 28 de outubro de 2011 (DOU de 31.10.2011), que vedou aos

Conselhos cujos integrantes sejam profissionais de nível superior executar dívidas de valor inferior ou igual a R$

2.000,00, sendo-lhes facultado deixar de ajuizar valores iguais ou inferiores a R$ 5.000,00.2. A norma discutida

tem natureza processual e não caráter tributário por não versar sobre instituição ou aumento de tributo e por tal

motivo tem efeito imediato e geral, não havendo que se falar em irretroatividade tributária. Pela mesma e singela

razão, não há reserva de lei complementar na hipótese vertente.3. Cabe ao Conselho Profissional promover a

cobrança administrativa de seus créditos e aplicar aos maus pagadores sanções como a suspensão ou exclusão dos

quadros habilitados evitando, dessa forma, as execuções de valor ínfimo.4. O legislador qualificou as execuções

de valor ínfimo como antieconômicas por custar ao Erário valor excedente ao arrecadado e por esta razão a Lei n.

12.514/11 aplica o princípio da proporcionalidade em sentido estrito: se certas execuções custam mais do que

podem render ao Estado, não só não tem cabimento que novas inscrições sejam ajuizadas, como também as

antigas permaneçam em trâmite.5. Apelação improvida.(APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010727-26.2011.4.03.6139/SP,

Juiz Convocado David Diniz, TRF-3, Quarta Turma, DJF3, CJ, DATA: 21/11/2012, Página:643.)3.

DispositivoDiante do exposto, julgo extinta, sem resolução do mérito, a presente ação de execução fiscal, com

fundamento nos arts. 267, inciso VI (possibilidade jurídica), c.c. art. 598, do Código de Processo Civil e art. 1º da

Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6830/80).Libere-se eventual constrição judicial.Dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os presentes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Registro, 29 de janeiro de 2014. José

Tarcísio JanuárioJuiz Federal Substituto

 

0000152-81.2014.403.6129 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X IONE DIAS DA SILVA

Classe: 99 - Execução Fiscal nº 0000152-81.2014.403.6129Exequente: Conselho Regional de Enfermagem -

COREN/SPExecutado: Ione Dias da SilvaS E N T E N Ç A1. RelatórioTrata-se de ação de executivo fiscal

proposto pelo Conselho Regional de Enfermagem - COREN/SP, em face de Carolina Baptista Medeiros,

qualificada nos autos, aparelhada pela CDA nº 21189, no valor nominal de R$ 830,50 (Oitocentos e trinta reais e

cinquenta centavos). A peça inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls 05/24).Foi

recebida a inicial e determinada a citação da parte executada (fl. 25).A Juíza de Direito remeteu os autos à Vara da

Justiça Federal de Registro.É o breve relatório. Decido.2. FundamentaçãoTrata-se de execução fiscal distribuída

em 11/12/2009 por dívida relativa à(s) anuidade(s) de 2005/2006/2007/2008, cujo importe não respeita o valor

mínimo estabelecido na novel Lei Federal nº 12.514, de 28/10/2011.É caso de extinção do processo, sem

resolução do mérito. Senão vejamos.De acordo com o que restou estabelecido no artigo 6º, incisos I e II, da Lei nº

12.514, sancionada pela Presidente da República em 28/10/2011, o valor das anuidades cobradas pelos Conselhos

Corporativos serão no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para profissionais de nível superior e R$ 250,00

(duzentos e cinqüenta reais) para profissionais de nível técnico.Dispõe ainda o mencionado diploma legislativo,

verbis:Art. 7º. Os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes

o valor de que trata o inciso I do art. 6º.Art. 8º: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.In casu, verifica-se

que a presente ação executiva fiscal tem por objeto a cobrança de anuidade(s) no montante de R$ 830,50 e tal

valor, ainda que seja devidamente corrigido, não atinge o valor estabelecido na mencionada lei, justificando-se a
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aplicação imediata daquela norma legal. Registro que a aplicação retroativa dessa nova lei as ações de cobrança

dos créditos tributários constituídos anteriormente a sua vigência já foi objeto de pronunciamento do nosso TRF/3ª

Região, no voto proferido pela Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO, na AC 0007809-

49.2001.403.6139/SP, cujo teor adoto como razão de decidir. Transcrevo a seguir a ementa e parte do

voto.Ementa:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.

CONSELHO CORPORATIVO. VALOR INFERIOR AO MÍNIMO PREVISTO NA LEI 12.514/11.I. Sobrevindo

regulamentação específica atinente à cobrança dos débitos por parte das autarquias fiscalizadoras do exercício

profissional, a Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, vigente a partir da data de sua publicação, resta superado

o entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça, exarado por ocasião do julgamento do REsp nº 1.111.982/SP,

ainda que submetido à sistemática do artigo 543-C do CPC, no sentido do arquivamento dos autos, sem baixa na

distribuição, das execuções fiscais de valor ínfimo (débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00).II. Os

pressupostos para cobrança dos créditos por parte dos Conselhos Corporativos passaram a ser regulados pelo

artigo 8º da Lei nº 12.514/2011, de imediata aplicabilidade, devendo ser respeitado o mínimo equivalente a quatro

vezes o valor cobrado a título de anuidade, hipótese inocorrente in casu.IV. Apelação desprovida.(APELAÇÃO

CÍVEL Nº 0007809-49.2011.4.03.6139/SP, Desembargadora Federal ALDA BASTO, TRF-3, Quarta Turma,

DJF3, CJ, DATA: 14/01/2013, Página:217/218.)Voto:Quanto às ações judiciais interpostas anteriormente à Lei nº

12.514, de 28.10.2011, de se apreciar se a lei nova deve ser aplicada, o que passo a fazer.Os Conselhos

Corporativos, dada sua condição de autarquias, detêm os mesmos privilégios concedidos à Fazenda Pública no

tocante aos seus créditos, motivo pelo qual a estes se aplica o Código Tributário Nacional.Primeiramente quanto à

aplicação da Legislação Tributária aos fatos geradores anteriores à lei nova, há norma taxativa prevendo a

retroatividade, consoante o artigo 106 do CTN:Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:I- em qualquer caso,

quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos

interpretados;II- tratando-se de ato não definitivamente julgado:a).......b) quando deixe de tratá-lo como contrário

a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de

pagamento de tributo; Por outro lado, não se olvide a questão da constituição do crédito tributário. Com efeito, a

legislação tributária, conforme o CTN, atribuiu à autoridade administrativa a constituição do seu crédito tributário

através do lançamento, atividade vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (artigo 142 do

CTN).Na forma do artigo 144 do CTN, o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador da obrigação

e se rege pela lei então vigente, mesmo se posteriormente modificada ou revogada. Assim, em tese, na hipótese de

a ação executiva ter sido interposta anteriormente à Lei nº 12.514/11, até se poderia pensar ser cabível o

arquivamento do feito enquanto o débito não atingisse o teto de R$10.000,00 (artigo 20 da Lei nº

10.522/02).Entretanto, o artigo 144 do CTN contém expressas exceções, hipóteses nas quais ao lançamento se

aplica a legislação posterior à ocorrência do fato gerador da obrigação, como se depreende do parágrafo primeiro

do indigitado dispositivo, verbis:Art. 144, 1º. Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à

ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização,

ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias

ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. (grifo

nosso)Portanto, a partir da vigência do mencionado diploma legal, tendo em vista que a nova lei atribuiu aos

Conselhos Corporativos maiores privilégios, reduzindo o valor mínimo para propositura das execuções fiscais ao

correspondente a quatro vezes o valor cobrado a título de anuidade, torna-se inaplicável a interpretação anterior

também às execuções fiscais já ajuizadas.No caso dos autos, trata-se de execução fiscal ajuizada em 25/03/2002

por dívida relativa às anuidades de 1996 e 1997, cujo importe não respeita o supracitado critério de valor mínimo

para a propositura do executivo.Ante o exposto, nego provimento à apelação.No mesmo viés, cito outro

precedente do egrégio TRF/3ª Região: TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL.

LEI N. 12.514/11. ALEGAÇÕES DE IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA E RESERVA DE LEI

COMPLEMENTAR REJEITADAS. EXECUÇÕES ANTIECONOMICAS.1. A presente execução foi

surpreendida pela edição da Lei n. 12.514, de 28 de outubro de 2011 (DOU de 31.10.2011), que vedou aos

Conselhos cujos integrantes sejam profissionais de nível superior executar dívidas de valor inferior ou igual a R$

2.000,00, sendo-lhes facultado deixar de ajuizar valores iguais ou inferiores a R$ 5.000,00.2. A norma discutida

tem natureza processual e não caráter tributário por não versar sobre instituição ou aumento de tributo e por tal

motivo tem efeito imediato e geral, não havendo que se falar em irretroatividade tributária. Pela mesma e singela

razão, não há reserva de lei complementar na hipótese vertente.3. Cabe ao Conselho Profissional promover a

cobrança administrativa de seus créditos e aplicar aos maus pagadores sanções como a suspensão ou exclusão dos

quadros habilitados evitando, dessa forma, as execuções de valor ínfimo.4. O legislador qualificou as execuções

de valor ínfimo como antieconômicas por custar ao Erário valor excedente ao arrecadado e por esta razão a Lei n.

12.514/11 aplica o princípio da proporcionalidade em sentido estrito: se certas execuções custam mais do que

podem render ao Estado, não só não tem cabimento que novas inscrições sejam ajuizadas, como também as

antigas permaneçam em trâmite.5. Apelação improvida.(APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010727-26.2011.4.03.6139/SP,

Juiz Convocado David Diniz, TRF-3, Quarta Turma, DJF3, CJ, DATA: 21/11/2012, Página:643.)3.

DispositivoDiante do exposto, julgo extinta, sem resolução do mérito, a presente ação de execução fiscal, com
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fundamento nos arts. 267, inciso VI (possibilidade jurídica), c.c. art. 598, do Código de Processo Civil e art. 1º da

Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6830/80).Libere-se eventual constrição judicial.Dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os presentes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Registro, 29 de janeiro de 2014. José

Tarcísio JanuárioJuiz Federal
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Expediente Nº 2597

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001584-37.2014.403.6000 - PASTOFORT SEMENTES LTDA - ME(MS008966 - ALBERT DA SILVA

FERREIRA) X UNIAO FEDERAL

Autos nº 0001584-37.2014.403.6000AUTORA: PASTOFORT SEMENTES LTDA - MERÉ: UNIÃO

FEDERALDECISÃO Trata-se de ação ordinária ajuizada por PASTOFORT SEMENTES LTDA. - ME em face

da UNIÃO, em que a autora insurge-se contra autuação contra si lavrada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária

e Abastecimento - MAPA (auto de infração n. 51/2013), bem como contra a multa aplicada, no valor de R$

10.168,00 (dez mil cento e sessenta e oito reais). Pede, em sede de tutela antecipada, a suspensão da exigibilidade

da multa, a proibição de inclusão do seu nome no CADIN e de suspensão do RENASEM.Como fundamento do

pleito, a autora alega que foi autuada por suposta infração a norma prevista no inciso XIX do art. 177 do

Regulamento da Lei 10.711/03, aprovado pelo Decreto n. 5.153/2004, por ter comercializado sementes de

Brachiaria brizantha, cultivar Marandú, lote n. BBM/46/06/12, Safra 2011/2012, com conceitos não

representativos do índice de sementes puras constante nas etiquetas de identificação das embalagens. Sustenta

ausência de fundamentação/motivação da decisão proferida em sede administrativa, sem a adequada análise da

defesa apresentada e sem a indicação precisa e clara de como se chegou ao montante arbitrado.Documentos às fls.

18-102.Decido.Como se sabe, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela deve respeitar o disposto no art. 273

do Código de Processo Civil, que exige, para o seu deferimento, a existência de prova inequívoca do direito

alegado, que deve ser suficiente para o convencimento da verossimilhança das alegações formuladas.É necessário,

também, que esteja a ocorrer uma das duas situações previstas naquele dispositivo, quais sejam, (a) o fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, (b) o abuso do direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório do réu.A autora foi autuada pela ré (Auto de Infração nº 51/2013), porque teria

comercializado sementes de Brachiaria brizantha, cultivar Marandú, lote n. BBM/46/06/12, Safra 2011/2012, com

conceitos não representativos do índice de sementes puras constante nas etiquetas de identificação das

embalagens, sendo-lhe imposta multa no valor de R$ 10.168,00.Porém, não se faz presente nos autos, a princípio,

prova inequívoca que convença este Juízo sobre a plausibilidade do direito invocado pela autora. É que esta não

logrou comprovar, de plano, ilegalidade da decisão e ausência de razoabilidade na aplicação da multa, não

afastando, consequentemente, a presunção de legitimidade e legalidade da decisão proferida no julgamento do

Processo Administrativo nº 21026.001044/2013-61 - MAPA, que se deu com o crivo do contraditório e da ampla

defesa.Noto que a autora não nega ter praticado a infração descrita no inciso XIX do art. 177 do Regulamento da

Lei n. 10.711/2003 (o comércio de sementes ou de mudas que tenham sido objeto de propaganda, por qualquer

meio ou forma, com difusão de conceitos não representativos ou falsos), mas opõe a justificativa de que a

estrutura utilizada para beneficiamento das sementes é utilizada tanto pela requerente, quanto pela empresa A.A.

GALAN SEMENTES LTDA EPP., tendo ocorrido, por ocasião do carregamento e conferência dos documentos, a

troca das sacarias, ensejando a reembalagem das mesmas. Assim, diante do ocorrido, efetuada a análise do

material coletado, fora observada a diminuição dos percentuais relativos a quesito pureza - fl. 11 da inicial.Assim,

esses fatos também militam a favor da avaliação preliminar no sentido de que a atuação estatal deu-se dentro da

lei. No que tange à inscrição no CADIN, o texto do art. 7º da Lei n. 10.522/02 é expresso ao garantir a suspensão

do registro no CADIN quando o devedor comprove que (...) tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a

natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei.

No caso, a autora não depositou em juízo a quantia mencionada de R$ 10.168,00. E se porventura vier a depositar,

deverá a União se manifestar sobre a idoneidade da garantia oferecida, nos termos da lei. Efetivada a garantia, a
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suspensão do registro será de lei.Já em relação ao registro no RENASEM, carece a autora de interesse processual

para a postulação. Com efeito, a infração supostamente praticada foi capitulada no art. 177, XIX, do Decreto n.

5.153/04, que regulamentou a Lei n. 10.711/03. Ocorre que, consoante se percebe da leitura dos artigos 209 a 216

do mencionado Decreto, a infração ao art. 177 do mesmo diploma não dá ensejo à aplicação das penalidades de

suspensão ou cassação da inscrição/credenciamento no RENASEM. Além disso, nenhum documento que

acompanha a inicial demonstra a aplicação dessa penalidade à autora. Destarte, a priori, não há risco de aplicação

da penalidade em questão, e, com isso, não verifico interesse de agir a respeito.Do exposto, indefiro o pedido de

tutela antecipada.Cite-se. Intimem-se.Campo Grande-MS, 12 de março de 2013. RENATO TONIASSOJuiz

Federal Titular

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001764-53.2014.403.6000 - CAMILA GARCIA SCRAMIM ZEQUIM(MS017612 - LARISSA FRANCO

SERPA) X SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO

AUTOS nº 0001764-53.2014.403.6000IMPETRANTE: CAMILA GARCIA SCRAMIM ZEQUIMIMPETRADO:

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃODECISÃOChamo o Feito à

ordem.Trata-se de mandado de segurança impetrado por Camila Garcia Scramim Zequim, em face de ato

praticado pelo Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público da União, objetivando obter licença para

acompanhamento de cônjuge, com exercício provisório das funções do cargo de Técnico do MPU em um dos

ramos do MPU (PR/MS ou PRT-24ª Região/MS) ou em entidade da Administração Pública direta, autárquica ou

fundacional, na cidade de Campo Grande/MS. Ocorre que a autoridade impetrada tem sede funcional na Capital

Federal, Brasília-DF, e a competência para as ações da espécie é fixada pela natureza e local da autoridade

apontada como coatora.Com efeito, este Juízo não tem competência para processar e julgar o presente mandamus.

Cumpre mencionar a jurisprudência pacífica nesse sentido: CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE

SEGURANÇA. INFLUÊNCIA DA SEDE DA AUTORIDADE IMPETRADA. 1 - NA FIXAÇÃO DO JUÍZO

COMPETENTE EM SE TRATANDO DE MANDADO DE SEGURANÇA, IMPORTA CONSIDERAR-SE A

SEDE DA AUTORIDADE COATORA E A SUA CATEGORIA FUNCIONAL. 2 - NENHUMA INFLUÊNCIA

TEM, PARA FIXAÇÃO DA REFERIDA COMPETÊNCIA, O FATO DE MERCADORIA

CONTRABANDEADA TER SIDO APREENDIDA EM DETERMINADO LUGAR. 3 - EM RELAÇÃO A

MANDADO DE SEGURANÇA A RESPEITO DE MERCADORIA APREENDIDA, O JUÍZO COMPETENTE

E O DA SEDE DE AUTORIDADE ADMINISTRATIVA FISCAL ONDE SE APURA O ILICITO

TRIBUTARIO. (...) (grifei)(STJ - CC - 5006 - SC - PRIMEIRA SECAO - DJ 03/06/1996 PÁG. 19178 Rel. Min.

JOSÉ DELGADO)CONFLITO DE COMPETENCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIDADE COM

PODERES PARA DEFERIR OU INDEFERIR A PRETENSÃO DOS SERVIDORES. A COMPETÊNCIA

PARA PROCESSAR E JULGAR O MANDADO DE SEGURANÇA DEFINE-SE EM RAZÃO DA

AUTORIDADE DITA COATORA E O LOCAL DE SUA SEDE.(grifei) (STJ - CC - 3856 - MT - PRIMEIRA

SECAO - DJ 31/05/1993 PÁG. 10600 Rel. Min. HÉLIO MOSIMANN)CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL

CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIAS ENTRE JUÍZOS

FEDERAIS SUBMETIDOS A TRIBUNAIS REGIONAIS DIFERENTES. COMPETÊNCIA DO STJ PARA

DIRIMIR O CONFLITO (CONSTITUIÇÃO, ART. 105, I, D). A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SE FAZ

RATIONE LOCI ET MUNERIS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.(...)II - EM SEDE DE MANDADO

DE SEGURANÇA, A COMPETÊNCIA DO JUIZO SE FAZ RATIONE LOCI ET MUNERIS. ONDE ESTIVER

SEDIADA A AUTORIDADE COATORA, AI ESTARA O JUIZO COMPETENTE. POUCO IMPORTA SEJA

O IMPETRANTE LEGITIMADO OU NÃO PARA O WRIT. TAMBEM NÃO SE LEVA EM CONTA SE

ACHAREM OS IMPETRANTES DOMICILIADOS EM OUTRA SEÇÃO QUE NÃO A DA SEDE DO

IMPETRADO. O QUE CONTA E O CARGO E LOCAL ONDE SE ACHA A AUTORIDADE INDIGITADA

COATORA.(...) (grifei) (STJ - CC - 3864 - MT - TERCEIRA SEÇÃO - DJ 01/03/1993 PÁG. 2485 Rel. Min.

ADHEMAR MACIEL)(...)I - Competente para julgamento do mandamus é o Juízo em que se situa a autoridade

coatora, ou seja, a autoridade que possui poderes e meios para cumprir eficazmente a decisão judicial. No caso em

apreço, reconhece-se a competência do foro de Marília, local onde se exige e recolhe o tributo controvertido,

sendo a autoridade fazendária desse município legitimada para figurar no pólo passivo da relação processual. (...)

(grifei) (TRF - TERCEIRA REGIÃO - AMS - 190041 - SP - TERCEIRA TURMA - DJU 30/07/2003 PÁG. 304

Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES)Além disso, trata-se de competência absoluta, em razão da

especificidade da via do writ, motivo pelo qual deve o Juiz declinar de ofício.Registre-se esclarecedor julgado

sobre o assunto:PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO

JUÍZO DA SEDE DA AUTORIDADE COATORA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. REMESSA DOS AUTOS

AO JUÍZO COMPETENTE. 1. Em se tratando de mandado de segurança, a competência absoluta se fixa pelo

local onde estiver sediada a autoridade apontada como coatora. Precedentes desta Corte. (...) (grifei) (TRF -

PRIMEIRA REGIÃO - AMS - 01159215 - MG - QUINTA TURMA - DJ 22/10/2001 PAG. 85 Rel. JUIZ

ANTONIO EZEQUIEL)Consequentemente, mostrando-se este Juízo absolutamente incompetente para o presente

Feito, impõe-se-lhe declinar da competência para o processamento do mesmo, bem como o encaminhamento dos
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autos para o Juízo competente, nos termos do art. 113, 2º, parte final, do CPC, verbis:Art. 113. A incompetência

absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdição,

independentemente de exceção.(...) 2o Declarada a incompetência absoluta, somente os atos decisórios serão

nulos, remetendo-se os autos ao juiz competente.Pelo exposto, declino da competência para processar e julgar este

processo para uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de Brasília/DF, para onde os autos deverão ser

remetidos.Intime-se. Cumpra-se com urgência.Campo Grande, 13 de março de 2014.RENATO TONIASSOJuiz

Federal 

 

0001866-75.2014.403.6000 - DALMO CORONEL PALMA(MS006145 - ELBA HELENA CARDOSO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE MS - IFMS

MANDADO DE SEGURANÇA: 0001866-75.2014.403.6000IMPETRANTE: DALMO CORONEL

PALMAIMPETRADO: COORDENADORA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DO INSTITUTO FEDERAL

DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MS - IFMSDECISÃOTrata-se de pedido de liminar em

mandado de segurança impetrado por Dalmo Coronel Palma, em face de ato praticado pela Coordenadora Geral

de Gestão de Pessoas do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de MS - IFMS, objetivando

provimento jurisdicional para sua investidura no cargo de Técnico de Laboratório - Metalurgia.O impetrante

sustenta que foi aprovado em primeiro lugar no concurso público para o cargo em questão, e que, após a

convocação para apresentação dos documentos exigidos pelo edital, foi surpreendido pelo indeferimento de sua

posse, sob o argumento de que não cumpriu o pré-requisito para investidura no cargo, qual seja, Curso Técnico

em Metalurgia. Afirma que possui qualificação superior à exigida pelo Edital, tendo graduação em Engenharia

Metalúrgica, sendo desarrazoada a conduta da Administração Pública. Requer assistência judiciária gratuita.

Documentos às fls. 17-35.Relatei para o ato. Decido.Verifico presentes os requisitos para o deferimento da medida

liminar.A competência do Poder Judiciário, em casos da espécie, restringe-se ao controle da legalidade das

normas do edital, bem como da sua observância pela Administração Pública, sob pena de interferência no mérito

administrativo, substituindo-se, assim, à Banca Examinadora do concurso público, o que é vedado.Nesse sentido é

o entendimento jurisprudencial:PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.

QUESTÕES OBJETIVAS. VIOLAÇÃO DA CF. INCOMPETÊNCIA DO STJ. ANULAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO À BANCA EXAMINADORA. LIMITE DE ATUAÇÃO DO PODER

JUDICIÁRIO.Esta Corte não tem competência para apreciar a alegação de ofensa à Carta Magna, consoante o

disposto no artigo 105, inciso III, alínea a.Não compete ao Poder Judiciário, atuando em verdadeira substituição à

banca examinadora, apreciar critérios na formulação de questões; correção de provas e outros, muito menos a

pretexto de anular questões. Limite de atuação. Recurso provido. (destaquei).No caso em tela, o impetrante

rechaça a exigência de Curso Técnico em Metalurgia, sustentando afronta ao Princípio da Razoabilidade, já que é

Engenheiro Metalúrgico, possuindo, portanto, qualificação superior àquela exigida no Edital. Os documentos

carreados aos autos demonstram que o impetrante concluiu o curso superior em questão (fls. 27-28), o que vai ao

encontro do entendimento adotado pela jurisprudência, em casos da espécie, que reconhece o direito líquido e

certo, quando o impetrante possui a habilitação profissional em virtude de formação superior; senão

vejamos:AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE

APLICAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE

INFLUIR NA DECISÃO PROFERIDA - CONCURSO PÚBLICO - CANDIDATO COM QUALIFICAÇÃO

SUPERIOR A EXIGIDA NO EDITAL DO CERTAME - PERMANÊNCIA NA DISPUTA. 1. Nas hipóteses de

pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva

Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito

recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557 do CPC). 2.

Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que deferiu o pedido de liminar e determinou a manutenção da agravada no concurso questionado. 3. A exigência

editalícia para comprovação da habilitação profissional tem por finalidade verificar se o candidato possui as

competências e conhecimentos necessários ao desempenho das funções inerentes ao cargo pretendido. Há

desproporcionalidade no afastamento de candidato inscrito no certame, cujo requisito é possuir diploma de curso

técnico de nível médio, quando o postulante ao cargo for titular de curso superior na área correlata à exigida no

concurso, na medida em que a qualificação demonstrada é superior àquela prevista no edital. Precedentes do C.

STJ e Tribunais Regionais Federais.(AI 00116518720124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN

MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Assim,

em princípio, o impetrante demonstrou possuir habilitação profissional suficiente, no caso, estando apto a ser

investido no cargo em questão, e a desempenhar as funções a ele atinentes. Diante do exposto, defiro o pedido de

medida liminar, a fim de que a autoridade impetrada proceda à posse do impetrante no cargo de Técnico em

Laboratório - Metalurgia, desde que a falta de comprovação de habilitação em tal curso seja o único óbice a

alicerçar a negativa combatida através desta impetração. Defiro, também, o pedido de justiça gratuita.Notifique-se

para as informações, devendo o impetrado informar se já foi dada posse a outro candidato classificado, caso em

que o impetrante deverá promover a inclusão do mesmo no polo passivo da lide, na condição de litisconsorte
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necessário, sob pena de extinção do processo, nos termos do art. 47 do CPC.Intimem-se. Ciência ao IFMS,

representado pela Procuradoria Federal, da presente impetração, nos termos do artigo 7.º, II, da Lei

12.016/2009.Após, ao Ministério Público Federal, e conclusos para sentença, mediante registro.Campo Grande,

12 de março de 2014.RENATO TONIASSOJuiz Federal 

 

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

0007302-49.2013.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005471-

63.2013.403.6000) MIRIAN ALVES CORREA X ESPOLIO DE ENIO ALVES CORREA X ESPOLIO DE

ELVINA ALVES CORREA X MIRIAN ALVES CORREA X MONICA ALVES CORREA DE CARVALHO

DA SILVA X NILTON CARVALHO DA SILVA FILHO(MS008423 - SERGIO SILVA MURITIBA E

MS012060 - CARLA GUEDES CAFURE E MS008575 - NIUTOM RIBEIRO CHAVES JUNIOR) X

FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 135, parágrafo único, do Código de Processo Civil, dou-me por suspeito por questão de foro

íntimo, para atuar no presente processo.Oficie-se ao e. Tribunal Regional Federal para indicação de outro

magistrado para atuação nestes autos.Cumpra-se.

 

 

3A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

JUIZ FEDERAL ODILON DE OLIVEIRA DIRETOR DE SECRETARIA JEDEAO DE OLIVEIRA

  

 

Expediente Nº 2820

 

ACAO PENAL

0003759-48.2007.403.6000 (2007.60.00.003759-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1127 - SILVIO

PEREIRA AMORIM E Proc. 1126 - DANILCE VANESSA ARTE ORTIZ CAMY E Proc. 1055 - BLAL

YASSINE DALLOUL) X ALBERTO HENRIQUE DA SILVA BARTELS(MS009129 - GLAUCO

LUBACHESKI DE AGUIAR E PR008522 - MARIO ESPEDITO OSTROVSKI E RS062662 - ALEXANDRA

BARP E PR043157 - ANA PAULA MICHELS OSTROVSKI) X ALEX DA SILVA TENORIO(SP228320 -

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA PEREIRA) X ALEXANDRE HENRIQUE MIOLA ZARZUR X

ANGELO DRAUZIO SARRA JUNIOR(SP100618 - LUIZ CARLOS SARRA) X AUCIOLY CAMPOS

RODRIGUES(GO016571 - MARCELO FERREIRA DA SILVA E GO024688 - HELENO JOSE DOS SANTOS

JUNIOR) X CELSO FERREIRA(SP245678 - VITOR TEDDE CARVALHO) X CLAUDINEY

RAMOS(GO016571 - MARCELO FERREIRA DA SILVA E GO024688 - HELENO JOSE DOS SANTOS

JUNIOR) X EDMILSON DA FONSECA(SP195212 - JOÃO RODRIGO SANTANA GOMES E SP112111 -

JOSE AUGUSTO MARCONDES DE MOURA JUNIOR) X EMERSON LUIS LOPES(SP236020 - DONIZETE

AMURIM MORAES E SP085989 - LUCI LIMA DOS SANTOS) X GENIVALDO FERREIRA DE

LIMA(SP129654 - WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR E SP250034 - ILZAMAR DE LIMA

E MS009053 - FERNANDO MONTEIRO SCAFF) X GIOVANNI MARQUES DE ALMEIDA(SP129654 -

WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR E SP250034 - ILZAMAR DE LIMA E MS009053 -

FERNANDO MONTEIRO SCAFF) X GLADISTON DA SILVA CABRAL(MT007683 - OTTO MEDEIROS

DE AZEVEDO JUNIOR) X GUILHERME ARANAO MARCONATO(SP112111 - JOSE AUGUSTO

MARCONDES DE MOURA JUNIOR) X HELIO ROBERTO CHUFI(SP138628 - CARLOS EDUARDO B

MARCONDES MOURA E MS010163 - JOSE ROBERTO RODRIGUES DA ROSA E SP112111 - JOSE

AUGUSTO MARCONDES DE MOURA JUNIOR) X JOSE AIRTON PEREIRA GUEDES(SP129654 -

WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR E SP250034 - ILZAMAR DE LIMA E MS009053 -

FERNANDO MONTEIRO SCAFF) X JOSE AIRTON PEREIRA GUEDES JUNIOR(SP129654 -

WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR E SP250034 - ILZAMAR DE LIMA E MS009053 -

FERNANDO MONTEIRO SCAFF) X JOSE CARLOS MENDES ALMEIDA(SP162270 - EMERSON

SCAPATICIO E SP103654 - JOSE LUIZ FILHO E SP268806 - LUCAS FERNANDES) X JOSE CARNEIRO

FILHO(MA007765 - GLEIFFETH NUNES CAVVALCANTE E MA002671 - EVERALDO DE RIBAMAR

CAVALCANTE) X JOSE HENRIQUE CHRISTOFALO(SP269570 - MARCELO DE SOUZA RAMOS) X

JUSCELINO TEMOTEO DA SILVA(SP162270 - EMERSON SCAPATICIO E SP056618 - FRANCISCO

CELIO SCAPATICIO E SP103654 - JOSE LUIZ FILHO E SP268806 - LUCAS FERNANDES) X LUCIANO

SILVA(SP111090 - EDUARDO SAMPAIO TEIXEIRA E SP112111 - JOSE AUGUSTO MARCONDES DE

MOURA JUNIOR E SP166573 - MARCELO SAMPAIO TEIXEIRA E SP231740 - CRISTIANE DE MORAIS

CARVALHO E SP166602 - RENATA ALESSANDRA DOTA E SP231705 - EDÊNER ALEXANDRE BREDA

E SP101298 - WANDER DE MORAIS CARVALHO E DF018907 - ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS
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E SP193978 - ANDREIA RENATA CABRELON E PB012171 - GLAUCO TEIXEIRA GOMES E SP265748 -

CAROLINE DE BAPTISTI MENDES E PB010473 - PATRICIO LEAL DE MELO NETO E SP253833 -

CELSO HENRIQUE SALOMÃO BARBONE E PB012924 - ARIANO TEIXEIRA GOMES) X LUIZ

ROBERTO MENEGASSI(MS002215 - ADEIDES NERI DE OLIVEIRA) X MANOEL AVELINO DOS

SANTOS(MS004947 - ANTONIO LOPES SOBRINHO) X MARIA DE FATIMA GONCALVES DE

LIMA(PR039108 - JORGE DA SILVA GIULIAN) X PAULO FERNANDO FERREIRA(MS009053 -

FERNANDO MONTEIRO SCAFF E SP129654 - WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR E

SP250034 - ILZAMAR DE LIMA) X ROBENILDA CARLOS DA SILVA(MT007683 - OTTO MEDEIROS DE

AZEVEDO JUNIOR) X RONI FABIO DA SILVEIRA(SP153774 - ELIZEU SOARES DE CAMARGO NETO E

SP199000 - GRAZIELA BIANCA DA SILVA E SP241857 - LUIZ FRANCISCO CORREA DE CASTRO E

SP259371 - AUGUSTO SESTINI MORENO E SP114931 - JONAS MARZAGÃO) X ROQUE FABIANO

SILVEIRA(SP112111 - JOSE AUGUSTO MARCONDES DE MOURA JUNIOR E SP153774 - ELIZEU

SOARES DE CAMARGO NETO E SP199000 - GRAZIELA BIANCA DA SILVA E SP241857 - LUIZ

FRANCISCO CORREA DE CASTRO E SP259371 - AUGUSTO SESTINI MORENO) X SEBASTIAO

OLIVEIRA TEIXEIRA(SP111090 - EDUARDO SAMPAIO TEIXEIRA E SP166602 - RENATA

ALESSANDRA DOTA E SP231705 - EDÊNER ALEXANDRE BREDA E SP101298 - WANDER DE MORAIS

CARVALHO E SP166573 - MARCELO SAMPAIO TEIXEIRA E SP231740 - CRISTIANE DE MORAIS

CARVALHO E DF018907 - ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS E SP193978 - ANDREIA RENATA

CABRELON E PB012171 - GLAUCO TEIXEIRA GOMES E SP265748 - CAROLINE DE BAPTISTI

MENDES E PB010473 - PATRICIO LEAL DE MELO NETO E SP253833 - CELSO HENRIQUE SALOMÃO

BARBONE E PB012924 - ARIANO TEIXEIRA GOMES)

Fica a defesa do acusado Luciano Silva intimada da expedição das cartas precattorias, onde deverá acompanhar

seu cumprimento, seguintes cartas precatórias para oitiva das testemunhas por ele arroladas: Carta precatória nº

019/2014-SU03 expedida para a Justiça Federal de São Paulo, oitiva da testemunha: Waldinei Silva Cassiano;

Carta precatória nº 020/2014-SU03 expedida para Justica Federal de Americana/SP, oitiva da testemunha:

Aparecido Pires; Carta Precatória nº 021/2014-SU03, expedida para Justica Federal de Piracicaba/SP, oitiva da

testemunha: Cilene Coutinho do Nascimento; Carta Precatória nº 022/2014-SU03, expedida para Justiça Federal

do Rio de Janeiro/RJ, oitiva da testemunha: Edson Luiz da Silva; Carta Precatória nº 023/2014-SU03, expedida

para COmarca de Brotas de Macaúbas/BA, oitiva da testemunha: Edilson Aureliano Barbosa; Carta Precatória nº

024/2014-SU03, expedida para Comarca de Morporá/BA, oitiva da testemunha: Mario Junior ROdrigues de

Oliveira e Luciano Durans de Almeida.

 

 

4A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS.

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA

  

 

Expediente Nº 3035

 

ACAO MONITORIA

0001978-35.2000.403.6000 (2000.60.00.001978-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007295 -

ANDREA TAPIA LIMA E MS002949 - VALDIVINO FERREIRA LIMA) X ROMI OELKE(MS004260 - ANA

MARIA PEDRA) X ACILSO RODRIGUES(MS004260 - ANA MARIA PEDRA)

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária.Requeira a parte interessada o que

entender de direito, no prazo de cinco dias.No silêncio, arquive-se.Int. 

 

0006680-77.2007.403.6000 (2007.60.00.006680-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 -

FATIMA REGINA DA COSTA QUEIROZ E MS004511 - SANDRA CRISTINA ANDRADE RIOS DE

MELLO) X ODELCINA MARIA DE SOUZA PEDROSO X EMERSON LIMA DA SILVA X SANDRA

ADRIANE DA HORA SILVA

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs a presente ação monitória em face de ODELCINA MARIA DE

SOUZA PEDROSO, ÉMERSON LIMA DA SILVA e SANDRA ADRIANE DA HORA SILVA.A parte autora

apresentou a petição de folha 166, noticiando o pagamento da dívida, oportunidade em que pediu a extinção do

processo.Diante do exposto, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, III, do

Código de Processo Civil. Custas pela autora. Sem honorários.P.R.I. Solicite-se a devolução da carta precatória,

independentemente de cumprimento.Oportunamente, arquivem-se.
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ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0005686-44.2010.403.6000 - ALEXANDRE ARAVITES FORNARI(MS008107 - JOAO RICARDO NUNES

DIAS DE PINHO E MS014955 - JEAN SAMIR NAMMOURA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação apresentado pelo autor (fls. 156-70), nos efeitos devolutivo e suspensivo, com

exceção da revogação da decisão antecipatória da tutela.Abra-se vista dos autos à recorrida(ré) para apresentação

de contrarrazões, no prazo de 15 dias.Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, sob as cautelas de estilo.Int. 

 

0008483-90.2010.403.6000 - MARLEY DA SILVA COSTA SCARPELLINI RIBEIRO X ORLANDO

SCARPELLINI RIBEIRO(MS011279 - RAFAEL COIMBRA JACON E MS011294 - ROBSON VALENTINI E

MS011298 - BRUNO RUSSI SILVA) X HASPA - HABITACAO SAO PAULO S/A DE CREDITO

IMOBILIARIO(MS006445 - SILVANA APARECIDA PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA)

Expeça-se alvará, em favor do Dr. Bruno Russi da Silva, para levantamento do valor depositado à f.

189.Oportunamente, certificado o trânsito em julgado (f. 195), arquive-se.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0000195-22.2011.403.6000 - CONDOMINIO VILLAGE DAS MANGUEIRAS(MS005709 - ANTONIO

CARLOS MONREAL E MS014002 - IVO ZILOTT ALENCAR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1039 - JERUSA

GABRIELA FERREIRA)

Recebo os recursos de apelação apresentados pelo autor (fls. 485-520) e pela ré (fls. 525-31), nos efeitos

devolutivo e suspensivo.Abra-se vista dos autos à recorrida(ré) para apresentação de contrarrazões, no prazo de 15

dias.Após, abra-se vista dos autos ao recorrido(autor) para apresentação de contrarrazões, no prazo de 15 dias.Em

seguida, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0013379-79.2010.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X RENATA POPI CARDILO

Tendo em vista a satisfação da obrigação, conforme manifestação de f. 54, julgo extinta a execução, com base no

artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas pela exequente. Sem honorários. P.R.I. Homologo o pedido de

renúncia ao prazo recursal.Oportunamente, arquive-se.

 

0012498-68.2011.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X VANESSA LISI DE PAULA VICTORIO

Tendo em vista a satisfação da obrigação, conforme manifestação de f. 72, julgo extinta a execução, com base no

artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas pela exequente. Sem honorários. P.R.I. Homologo o pedido de

renúncia ao prazo recursal.Oportunamente, arquive-se.

 

0000862-37.2013.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X DAMARIS ALVES CHAVES

Tendo em vista a satisfação da obrigação, conforme manifestação de f. 28, julgo extinta a execução, com base no

artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas pela exequente. Sem honorários. P.R.I. Homologo o pedido de

renúncia ao prazo recursal.Oportunamente, arquive-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009351-97.2012.403.6000 - KAREN HASHIMOTO DE SOUZA(MS014724 - MARILZA HASHIMOTO) X

REITOR DA UNIVERSIDADE CATOLICA DOM BOSCO - UCDB(MS009082 - ADRIANE CORDOBA

SEVERO E MS009764 - LETICIA LACERDA NANTES)

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária.Sem requerimentos, arquive-se.Int. 

 

0009644-33.2013.403.6000 - RAFAEL MADERAL RODRIGUES(MS012891 - REINALDO PAIVA DA

SILVA) X REITOR DA UNIVERSIDADE ANHANGUERA - UNIDERP CAMPO GRANDE

RAFAEL MADERAL RODRIGUES impetrou o presente mandado de segurança, apontando o REITOR DA

UNIVERSIDADE ANHANGUERA - UNIDERP CAMPO GRANDE como autoridade coatora.Diz que desde

2012 enfrenta problemas para concluir o curso de Engenharia em razão da mudança de matriz curricular e de ter

sido matriculado em disciplinas com incompatibilidade de horários.Além disso, afirma que enfrentou resistência

da impetrada para realizar seu plano de estudos com vistas a cursar as disciplinas pendentes.Aduz que vem sendo
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tratado com descaso e que a origem dos problemas é uma pendência financeira, já sanada há tempos.Pede liminar

para compelir a impetrada a realizar sua matrícula em 3 matérias: Trabalho de Conclusão de Curso II, Estradas e

Estágio Supervisionado II.Notificada, a autoridade prestou informações (fls. 74-90) e juntou os documentos de fls.

91-217 e de fls. 220-349, oportunidade em que relatou o histórico escolar do Impetrante, aduzindo que o

acadêmico possui 12 (doze) dependências a serem cumpridas. Disse que lhe foi permitido o cumprimento de 8

(oito) disciplinas no segundo semestre de 2013, ficando as demais para serem cumpridas no primeiro semestre de

2014, quando poderia ser concluído o curso.Afirmou que toda a situação foi causada pelo próprio impetrante que,

apesar das exceções que lhe foram feitas, não logrou êxito em ser aprovado em várias das disciplinas cursadas.O

pedido de liminar foi indeferido (fls. 365-367).É o relatório.Decido.Verifico que a pretensão do impetrante era

incluir mais 03 (três) disciplinas pendentes no plano de estudos elaborado para o ano de 2013. No entanto, o

referido ano letivo encontra-se expirado. Assim, tenho que o feito perdeu o objeto.Diante do exposto, denego a

segurança, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Isento de custas, pelo deferimento do pedido dos benefícios da

justiça gratuita. Sem honorários.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001290-34.2004.403.6000 (2004.60.00.001290-0) - LOBIVAR CANHETE DE CAMPOS(MS008936 -

CARLOS EDUARDO OLIVAS DE CAMPOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. APARECIDO DOS PASSOS

JUNIOR) X LOBIVAR CANHETE DE CAMPOS X UNIAO FEDERAL

Fica a parte autora intimada do pagamento do RPV, depositado no Banco do Brasil, se no caso o mesmo já foi

levantado confirme em Juízo. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0010122-41.2013.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA

RANGEL NETO) X ELEN CRISTINE FERNANDES DA SILVA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL propôs a presente ação monitória em face de ELEN CRISTINE

FERNANDES DA SILVA.A parte apresentou a petição de folha 36, noticiando o pagamento da dívida,

oportunidade em que pediu a extinção do feito.Diante do exposto, julgo extinto o processo, com resolução de

mérito, nos termos do art. 269, III, do Código de Processo Civil. Custas pela autora. Sem honorários.P.R.I.

Oportunamente, arquive-se.

 

 

6A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

Juiz Federal: Jean Marcos Ferreira

Diretora de Secretaria: Carla Maus Peluchno 

 

 

Expediente Nº 675

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0002309-75.2004.403.6000 (2004.60.00.002309-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006094-21.1999.403.6000 (1999.60.00.006094-5)) CELSO MITSURU OISHI X PAULO SERGIO

BONGIOVANI(SP183854 - FABRÍCIO DE OLIVEIRA KLÉBIS E SP092650 - VALMIR DA SILVA PINTO)

X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

Dasapensem-se os autos, juntando cópia das f. 347-349 e 351v na Execução Fiscal (nº 1999.60.00.006094-5).Dê-

se ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo Federal, bem como para requerimentos próprios, no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias.Não havendo manifestação, arquivem-se os autos.

 

0012113-28.2008.403.6000 (2008.60.00.012113-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008437-77.2005.403.6000 (2005.60.00.008437-0)) TAURUS CONSTRUTORA E COMERCIO

LTDA(MS002821 - JOAQUIM RODRIGUES DE PAULA E MS005805 - NEVTOM RODRIGUES DE

CASTRO) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

Dasapensem-se os autos, juntando cópia das f. 131-133 e 136 na Execução Fiscal (nº 2005.60.00.008437-0).Dê-se

ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo Federal, bem como para requerimentos próprios, no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias.Não havendo manifestação, arquivem-se os autos.

 

0002337-67.2009.403.6000 (2009.60.00.002337-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0003376-41.2005.403.6000 (2005.60.00.003376-2)) VIACAO MOTTA LTDA(SP221164 - CLAUDENIR

PINHO CALAZANS E SP124576 - ANA CLAUDIA BACCO) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1115

- MOISES COELHO DE ARAUJO)

A suspensão da exigibilidade dos créditos, se posterior ao ajuizamento da execução, não leva à extinção desta,

mas, sim, à sua suspensão. Nesse sentido precedente do e. STJ, conforme ementa do julgado abaixo

mencionado:STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AgRg no AREsp

316328 PE 2013/0077985-1 (STJ) Data de publicação: 17/09/2013 Ementa: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SUSPENSA. PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por alguns

dos motivos elencados nos incisos do art. 151 do CTN , conduz a inviabilidade de propositura da ação executiva

fiscal, quando posterior ao fato suspensivo, ensejando a extinção do feito (AgRg no AREsp 156.870/RJ, Rel. Min.

HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 21/5/12). 2. Agravo regimental não provido. Nesses termos,

tendo em vista as decisões judiciais noticiadas às f. 1297-1305, suspendo o curso da execução fiscal e, por

conseguinte, dos presentes embargos, até julgamento definitivo da causa.Cópia desta decisão nos autos da

execução fiscal.Intimem-se.

 

0008126-47.2009.403.6000 (2009.60.00.008126-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0013652-05.2003.403.6000 (2003.60.00.013652-9)) MIRIAN LANGE NOAL - ME(MS009129 - GLAUCO

LUBACHESKI DE AGUIAR E MS009130 - FABIO ALVES MONTEIRO) X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL)(Proc. 1110 - TANIA MARA DE SOUZA)

Recebo o recurso de apelação de f. 169-182, em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se a parte recorrida

para apresentar, querendo, suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Com ou sem elas, remetam-se os

autos ao TRF3.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0004580-13.2011.403.6000 (2000.60.00.002253-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002253-81.2000.403.6000 (2000.60.00.002253-5)) INSTITUTO DE EDUCACAO HARMONIA

LTDA(MS008090 - FABIO DE OLIVEIRA CAMILLO) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1112 -

MARIO REIS DE ALMEIDA)

Recebo o recurso de apelação de f. 154-172, em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se a parte recorrida

para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar suas contrarrazões. Com ou sem elas, remetam-se os autos ao TRF3.

 

EXECUCAO FISCAL

0002503-22.1997.403.6000 (97.0002503-9) - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. JOSIBERTO MARTINS

DE LIMA) X SOCRAM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA X MARCOS SAMPAIO

FERREIRA X PANTANAL LINHAS AEREAS SUL-MATOGROSSENSES S/A(SC017421 - SAMUEL

GAERTNER EBERHARDT)

Defiro o pedido de f. 1475-1476. Concedo a executada o prazo de 20 (vinte) dias, para o atendimento ao despacho

de f. 1470. Sanadas as irregularidades, dê-se vista à credora, para sua manifestação.Anote-se o pleito formulado na

parte final da petição de f. 1475-1476.

 

0007774-31.2005.403.6000 (2005.60.00.007774-1) - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1110 - TANIA

MARA DE SOUZA) X TORRACA & FILHO LTDA ME(MS007602 - GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA)

X NILSON TORRACA DE ALMEIDA X NOSLIN DE PAULA ALMEIDA

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL EXECUTADO(A): TORRACA & FILHO LTDA. ME, NILSON

TORRACA DE ALMEIDA E NOSLIN DE PAULA ALMEIDA Sentença Tipo C A exequente requer a extinção

do processo, em razão do cancelamento da inscrição da dívida ativa.Prescreve a Lei nº 6.830/80:Art. 26. Se, antes

da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for a qualquer título, cancelada, a execução fiscal será

extinta, sem qualquer ônus para as partes.Logo, ocorrendo o cancelamento da dívida ativa, deve a execução ser

extinta, não estando as partes, segundo o referido artigo, sujeitas ao pagamento de custas e honorários

advocatícios.Ante o exposto, à vista do cancelamento da inscrição de dívida ativa e da CDA que instrui o feito,

julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 26 da Lei nº 6.830/80.Libere-se eventual

penhora.Sem custas e sem honorários.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I.

 

0008652-53.2005.403.6000 (2005.60.00.008652-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 -

JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES) X ENGENET INFORMATICA CONS SISTEMAS LTDA(MS002452

- MARIA APARECIDA DE MELO PEREIRA)

Intime-se o executado do inteiro teor da petição de folhas 112-113 e documentos que a acompanham,
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considerando sua intenção de regularizar os débitos que originaram a presente execução fiscal.

 

0006288-40.2007.403.6000 (2007.60.00.006288-6) - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1045 - CLAUDIA

ASATO DA SILVA) X CONSTRUTORA SAO MARCOS LTDA X PAULO SERGIO PERES RANIERI X

PIETRO PERES RANIERI(MS012118 - ELSON FERREIRA GOMES FILHO)

Pietro Peres Ranieri apresentou embargos de declaração contra a decisão de fls. 386-392, sustentando a ocorrência

de omissão face à ausência de fixação de verba sucumbencial.Manifestação da Fazenda Nacional às fls. 398-399,

na qual requer, na eventualidade de fixação de honorários, que sejam observados os parâmetros previstos no 4º do

art. 20 do CPC.É o breve relato.Decido.O manejo dos embargos de declaração deve se dar com arrimo em uma

das condições legais previstas no artigo 535 do Código de Processo Civil, quais sejam, obscuridade, contradição

ou omissão.Serão admitidos efeitos infringentes aos embargos declaratórios a) quando a modificação do decisum

é decorrência lógica da eliminação da obscuridade, contradição, omissão; b) diante de erro material ou erro de

fato.No presente caso, constata-se que, de fato, não restou consignada a análise ao pedido de condenação da

exequente nos ônus sucumbenciais (fl. 271).Por tal razão, acolho os embargos de declaração e reconheço a

ocorrência de omissão. Por consequência, em apreciação ao pedido, considerando que o acolhimento da exceção

de pré-executividade resultou na exclusão do excipiente do pólo passivo e em respeito ao princípio da causalidade,

condeno a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos

reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC.Intimem-se.

 

0011147-31.2009.403.6000 (2009.60.00.011147-0) - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1113 - RICARDO

SANSON) X MAXIMA PROTECAO - ASSUNTOS DE SEGURANCA E SERVICOS LTDA(MS015017 -

NATA LOBATO MAGIONI)

A executada requer que os valores bloqueados na sua conta bancária sejam liberados, tendo em vista que são

provenientes do faturamento da empresa ou, sucessivamente, que a constrição seja reduzida para 5% (cinco por

cento) do montante bloqueado, sob pena de inviabilizar a sua atividade empresarial.É a síntese do

necessário.DECIDO.Foi bloqueada, na conta da executada, a importância de R$ 8.411,28 (oito mil, quatrocentos e

onze reais e vinte e oito centavos).Os motivos alegados pela devedora para o desbloqueio, em especial o fato de

que os valores dizem respeito ao faturamento bruto da empresa, não têm o condão de fazer com que o pleito seja

acolhido, razão pela qual o indefiro. Não se enquadra em hipótese de impenhorabilidade.Por outro vértice, a

executada requer, sucessivamente, que a penhora seja reduzida para 5% (cinco por cento) do montante bloqueado.

A situação posta se assemelha a da penhora sobre o faturamento da empresa. Assim, intime-se a devedora para, no

prazo de 5 (cinco) dias, dizer se pretende indicar à constrição 5% (cinco por cento) do faturamento da empresa.

Em caso afirmativo, dê-se vista à exequente para se manifestar, em 5 (cinco) dias. Após, conclusos. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005487-37.2001.403.6000 (2001.60.00.005487-5) - CELIA REGINA FERNANDES DE CAMPOS

PAULA(MS001342 - AIRES GONCALVES) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

Considerando que para a expedição de RPV faz-se necessária a indicação correta do nome completo da parte

requerente, intime-se a exequente para esclarecer a divergência entre o nome declinado na petição inicial e o nome

vinculado ao CPF juntado na folha 205 dos autos.

 

 

Expediente Nº 676

 

EXECUCAO FISCAL

0004344-52.1997.403.6000 (97.0004344-4) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. JOSIBERTO MARTINS DE

LIMA) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(MS005535 - IBRAHIM AYACH NETO)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

Expediente Nº 677

 

EXECUCAO FISCAL

0007686-61.2003.403.6000 (2003.60.00.007686-7) - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. MOISES

COELHO DE ARAUJO) X JEAN PATRICIA DIAS(MS010634 - ABDALLA YACOUB MAACHAR NETO E

MS009432 - ALEXANDRE VILAS BOAS FARIAS) X ELIZABETH OLWEN REES X DIAS E REES LTDA

A demora se deve ao excesso de serviços.Elizabeth Olwen Rees, representada pela Defensoria Pública da União, e
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Jean Patricia Dias, representada por advogado dativo, opuseram exceção de pré-executividade em face da Fazenda

Nacional, alegando sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo desta execução fiscal, em razão de ter sido

irregular o redirecionamento do feito em seu desfavor. A Fazenda Nacional manifestou-se pela rejeição dos

pedidos e requereu a expedição de mandado de constatação para o fim de comprovar que a empresa executada não

mais exerce suas atividades no endereço informado aos órgãos competentes.É o breve relatório. Decido.Não há

dúvidas de que matérias de ordem pública relacionadas aos pressupostos processuais, condições da ação e vícios

objetivos do título executivo podem ser deduzidas pelo executado nos próprios autos da execução, desde que sua

análise não exija dilação probatória.A decadência e a prescrição também podem ser alegadas nos próprios autos da

execução, desde que possam ser igualmente aferíveis sem a necessária dilação probatória. Nesse sentido, à guisa

de exemplo, cito o seguinte precedente extraído da jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça:Origem:

STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 1060318Processo: 200801158648 UF: SC Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMAData da

decisão: 02/12/2008 Documento: STJ000349766 Fonte DJE DATA:17/12/2008Relator(a): LUIZ

FUXEMENTAPROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 545 DO CPC.

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO

PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.1. A exceção de pré-executividade

é servil à suscitação de questões que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do

título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação executiva.2. O espectro das matérias

suscitáveis através da exceção tem sido ampliado por força da exegese jurisprudencial mais recente, admitindo-se

a argüição de prescrição e decadência, desde que não demande dilação probatória (exceção secundum eventus

probationis).3. (...).4. (...). 5. A inscrição da dívida ativa somente gera presunção de liquidez e certeza na medida

que contenha todas as exigências legais, inclusive, a indicação da natureza do débito e sua fundamentação legal,

bem como forma de cálculo de juros e de correção Monetária. Inteligência dos arts. 202 e 203 do CTN e 2º, 5º e

6.º da Lei n.º 6.830/80.6. A finalidade dessa regra de constituição do título é atribuir à CDA a certeza e liquidez

inerentes aos títulos de crédito, o que confere ao executado elementos para opor embargos, obstando execuções

arbitrárias.7. A verificação do preenchimento dos requisitos em Certidão deDívida Ativa demanda exame de

matéria fático-probatória, providência inviável em sede de Recurso Especial, ante a incidência da Súmula

07/STJ.8. Agravo regimental desprovido. (destaquei)Feitas essas breves observações, passo ao exame da exceção

de pré-executividade.Sabe-se que o Superior Tribunal de Justiça já deixou assentado que a responsabilidade

tributária pode ser imputada à pessoa que exerce a gerência ou administração da pessoa jurídica quando ocorre

uma das situações previstas no artigo 135, III, do CTN, ou na hipótese de dissolução irregular da

empresa.Todavia, a responsabilidade dos sócios para com as dívidas da empresa não encontra fundamento

somente nas normas tributárias aludidas. Outros preceptivos legais também disciplinam a matéria, como veremos

adiante.A Lei nº 6.830, de 22-9-80, que disciplina a cobrança das dívidas tributárias e não tributárias, assim

dispõe:Art. 4º. A execução fiscal poderá ser promovida contra:I - o devedor;II - o fiador;III - o espólio;IV - a

massa;V - o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou jurídicas de

direito privado; eVI - os sucessores a qualquer título.(...) 2º. À Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer

natureza, aplicam-se as normas relativas à responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial. 3º

Os responsáveis, inclusive as pessoas indicadas no 1º deste artigo, poderão nomear bens livres e desembaraçados

do devedor, tanto quantos bastem para pagar a dívida. Os bens dos responsáveis ficarão, porém, sujeitos à

execução, se os do devedor forem insuficientes à satisfação da dívida.O Decreto nº 3.708, de 10-01-19, que

regulava a constituição de sociedades por cotas de responsabilidade limitada, estabelece, quanto à

responsabilidade dos sócios, o seguinte:Art. 10. Os sócios gerentes ou que derem o nome à firma não respondem

pessoalmente pelas obrigações contrahidas em nome da sociedade, mas respondem para com esta e para com

terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos actos praticados com violação do contracto

ou da lei. (destaquei)Dispõe o Código Civil:Art. 1.016. Os administradores respondem solidariamente perante a

sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções.Como se pode ver dos

preceptivos supra, o gerente ou administrador da pessoa jurídica pode vir a ser pessoalmente responsabilizado

pelo pagamento da dívida desta em casos de excesso de mandato, violação de contrato social ou da lei. Ora, é

exatamente isso que prevê o artigo 135 do CTN, ao tratar da responsabilidade tributária dos sócios. Tem-se, em

conclusão, que o sócio gerente ou administrador da pessoa jurídica pode ser pessoalmente responsabilizado pelo

pagamento da dívida se houver agido com excesso de mandato ou praticado atos com violação de lei, contrato

social ou estatuto (art. 135, CTN). E pode ser responsabilizado, ainda, no caso da dissolução irregular da

sociedade empresária.Vale registrar que o mero inadimplemento da obrigação de pagar a dívida não tem o condão

de gerar a responsabilidade pessoal do sócio gerente da pessoa jurídica.In casu, o pedido de redirecionamento foi

realizado em 10-03-05, tendo a exequente embasado seu pedido no fato de que não foi possível localizar bens

penhoráveis em nome da executada, com claros indicativos que não dispõe de patrimônio suficiente para a

garantia do crédito exequendo, e à vista do disposto no Art. 135, III, do CTN (fl. 51).Como se vê, muito embora

mencione o dispositivo de lei, a exequente não demonstrou em seu pedido de redirecionamento nenhuma das
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hipóteses previstas no art. 135 do CTN.Também não restou demonstrada a dissolução irregular da empresa à

época, nos termos da Súmula nº 435 do STJ, visto que esta foi citada em seu domicílio fiscal em 18-08-03 (fl. 46-

verso).Assim, é possível concluir que, de fato, o redirecionamento ocorrido foi indevido.Entretanto, no presente

caso, a Fazenda Nacional pleiteia a manutenção das excipientes no pólo passivo, sob o argumento de que há fortes

indícios de que houve o encerramento irregular da empresa.Embasa sua tese na situação cadastral da empresa no

CNE (Cadastro Nacional de Empresas), no qual consta como cancelada e nas declarações de renda da pessoa

jurídica referentes aos anos de 2004 a 2006, nas quais consta como inativa.O argumento merece acolhida.De fato,

a situação da empresa no mencionado cadastro e as declarações de renda entregues mostram-se suficientes para

justificar a manutenção das sócias no pólo passivo, eis que constituem indícios da dissolução irregular da

sociedade.Acrescente-se, ainda, que as excipientes não apresentaram provas incontestes de que a empresa não

tenha sido dissolvida irregularmente, razão pela qual não se mostra possível sua exclusão do pólo passivo.Caberia

às excipientes demonstrar que sua exclusão é devida, de plano e sem necessidade de ulterior dilação probatória, o

que não ocorreu.Portanto, considerando que em via de exceção de pré-executividade não se admite produção de

provas, inarredável a rejeição do pedido.Por tais razões, considerando (a) que os documentos apresentados pela

Fazenda Nacional revelam indícios da dissolução irregular da sociedade; (b) que as excipientes não apresentaram

provas incontestes da ausência de dissolução irregular da empresa: (I) rejeito as exceções de pré-executividade;

(II) defiro o pedido de expedição de mandado de constatação, nos termos requeridos pela exequente.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 678

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0013574-98.2009.403.6000 (2009.60.00.013574-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001696-16.2008.403.6000 (2008.60.00.001696-0)) MATRA VEICULOS S/A(MS008671 - EDINEI DA

COSTA MARQUES E MS005871 - RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA E MS009380 - DIEGO RIBAS

PISSURNO) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1113 - RICARDO SANSON)

Chamo o feito à ordem, para receber o recurso de f. 769-773. Intime-se a parte recorrida para apresentar, no prazo

legal, suas contrarrazões. Após, cumpra-se a parte final do despacho de f. 754.

 

EXECUCAO FISCAL

0013606-16.2003.403.6000 (2003.60.00.013606-2) - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1110 - TANIA

MARA DE SOUZA) X NEW LINE COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA(MS003592 - GERVASIO

ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR) X LINCOLN GUARDIANO(MS003291 - JOSE WANDERLEY BEZERRA

ALVES)

Sobre a petição e documentos de f. 322-405, manifeste-se a embargante, no prazo de 5 (cinco) dias.Após,

conclusos para o exame dos embargos de declaração.

 

 

Expediente Nº 679

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0008325-98.2011.403.6000 (2009.60.00.010540-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010540-18.2009.403.6000 (2009.60.00.010540-7)) ANTONIO REINALDO SCHNEID(MS009444 -

LEONARDO FURTADO LOUBET E MS008599 - CELSO JOSE ROSSATO JUNIOR) X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL)(Proc. 1113 - RICARDO SANSON)

Intime-se o embargante para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar sobre a impugnação e documentos. Não

havendo outras provas a serem produzidas, registrem-se para sentença.

 

0013322-27.2011.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011534-

12.2010.403.6000) ARMANDO ORTIZ(MS009745 - RODRIGO ARGUELO DE MORAES) X UNIAO

(FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1113 - RICARDO SANSON)

Sobre a impugnação (f. 20-25) e documentos juntados (f. 28-200), manifeste-se o embargante, no prazo de 10

(dez) dias.Caso não existam outras provas a serem produzidas, pelas partes, registrem-se para sentença.

 

0007865-43.2013.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011578-

94.2011.403.6000) ARLINDO FERNANDES DE PAIVA NETO(MS004870 - ARLINDO FERNANDES DE
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PAIVA NETO) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1113 - RICARDO SANSON)

Intime-se o embargante para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar sobre a impugnação e documentos.Após,

registrem-se para sentença.

 

0013415-19.2013.403.6000 (97.0004136-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004136-

68.1997.403.6000 (97.0004136-0)) GERALDO BIAGI BONINI X LUIZ LACERDA BIAGI(SP197759 - JOAO

FELIPE DINAMARCO LEMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005487 - WALDIR GOMES

DE MOURA)

Intimem-se os embargantes para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestarem sobre a impugnação e

documentos.Após, registrem-se para sentença.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS 
 

2A VARA DE DOURADOS 

 

DRA. IVANA BARBA PACHECO 

Juíza Federal 

CARINA LUCHESI M.GERVAZONI 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5188

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001297-59.2000.403.6002 (2000.60.02.001297-3) - DATALEX ASSESSORIA EMPRESARIAL SOCIEDADE

CIVIL LTDA(SC008672 - JAIME ANTONIO MIOTTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1523 - TACIANA MARA

CORREA MARA)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestarem sobre

o teor do ofício requisitório 20130000803, que foi ALTERADO CONFORME FLS. 377.Após conferência pelo

Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª

Região.

 

0001536-63.2000.403.6002 (2000.60.02.001536-6) - S.H. TELO & CIA. LTDA-ME(SC008672 - JAIME

ANTONIO MIOTTO) X PROGRESSO MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA - EPP(SC008672 -

JAIME ANTONIO MIOTTO) X UNIAO COMERCIO DE CEREAIS LTDA(SC008672 - JAIME ANTONIO

MIOTTO) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1124 - JOEDI BARBOZA GUIMARAES)

Revendo posicionamento anterior deste juízo, reconsidero o conteúdo do despacho de folha 582, e considerando a

comunicação pelo TRF da 3ª Região dos depósitos das RPV(s) requisitadas (folhas 573/574), fica o Advogado

que patrocina a ação intimado para, no prazo de 5 (cinco) dias, retirar os respectivos extratos, oportunidade em

que deverá recibar, datar, fornecendo o número da inscrição junto à OAB em todos os extratos constantes dos

autos.Cumprida a providência anterior ou decorrido o prazo sem manifestação do Advogado, tornem os autos

conclusos para sentença de extinção, que por sua natureza dispensa a intimação das partes e autoriza a certificação

do trânsito em julgado, na data de sua publicação em Secretaria, possibilitando o imediato arquivamento dos

autos.

 

0000045-79.2004.403.6002 (2004.60.02.000045-9) - ANTONIO LUIZ ZEVIANI(MS007738 - JACQUES

CARDOSO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CARLOS ROGERIO

DA SILVA)

Fls. 422/426: Primeiramente, intime-se a parte autora para no prazo de 10 (dez) dias, apresentar cópia autenticada

da certidão de óbito e documentos de identidade dos herdeiros.Após, manifeste-se o INSS sobre o pedido de

habilitação, bem como, sobre os cálculos apresentados pela Contadoria, também em 10 (dez) dias.Com a

manifestação, tornem os autos conclusos.Intime-se.Cumpra-se.

 

0000206-89.2004.403.6002 (2004.60.02.000206-7) - EDUARDO SERVIM DA SILVA(MS006646 - MARCO

ANTONIO LOUREIRO PALMIERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1129 - CLAUDIO COSTA)

Considerando a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados via RPV ou Precatório, fica o (a)
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advogado (a) INTIMADO para retirar o(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV ou precatório, no prazo de cinco dias,

oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na OAB em todos os extratos constantes

dos autos. Após, tornem os autos conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0001257-33.2007.403.6002 (2007.60.02.001257-8) - LEOCADIA CEOBANIUC ALVES(MS003341 - ELY

DIAS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF 3ª Região para requererem o que de direito no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Intimem-se.Cumpra-se.

 

0001494-67.2007.403.6002 (2007.60.02.001494-0) - ILMA APARECIDA BERTO DA SILVA(MS004461 -

MARIO CLAUS E MS009657 - ADRIANO BARROS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista a informação de fl. 325 e comprovante de inscrição no CPF de fl. 326, intime-se o advogado da

parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe nos autos qual é o nome atual da autora e, se o caso,

proceda a retificação do mesmo junto à Receita Federal, comprovando nos autos.Após, cumpra-se com urgência o

despacho de fl. 308, expedindo-se os ofícios requisitórios. Intime-se.

 

0003926-59.2007.403.6002 (2007.60.02.003926-2) - GILBERTO ALMEIDA DOS SANTOS(MS010195 -

RODRIGO RUIZ RODRIGUES E MS011134 - RONEY PINI CARAMIT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

- CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO BRANDAO)

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF 3ª Região para requererem o que de direito no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Intimem-se.Cumpra-se.

 

0004755-40.2007.403.6002 (2007.60.02.004755-6) - ELESSANDRA APARECIDA PINHEIRO

COLETTI(MS009250 - RILZIANE GUIMARAES BEZERRA DE MELO E MS011401 - ELIANO CARLOS

FACCIN E MS011223 - LILIAN RAQUEL DE SOUZA E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sobre o laudo médico

apresentado nas fls. 195/207.Não havendo impugnações, providencie a Secretaria o pagamento dos honorários do

Médico Perito.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002121-37.2008.403.6002 (2008.60.02.002121-3) - MARIA PETELIM(MS007462 - GIULIANO CORRADI

ASTOLFI E MS011618 - CARINA BOTTEGA E MS007868 - CARLOS ALBERTO BRENNER GALVAO

FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO BRANDAO E

MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO E SP236863 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI)

Fls. 263/264: Intime-se a executada Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o

pagamento do débito no valor principal de R$ 1.626,20 (mil e seiscentos e vinte e seis reais e vinte centavos), de

acordo com os cálculos apresentados pelo exequente e dos honorários advocatícios no valor de R$ 465,00

(quatrocentos e sessenta e cinco reais) fixados na sentença em 19/08/2009 que deverão ser atualizados até a data

do pagamento, sob pena de acréscimo de multa de 10% (dez por cento), conforme artigo 475-J do Código de

Processo Civil.Cumpra-se.

 

0003685-17.2009.403.6002 (2009.60.02.003685-3) - ADEMIRO ROCHA DOS SANTOS - incapaz X LUIZ

ROCHA DOS SANTOS(MS012692 - FABIANO RODELINE COQUETTI E MS014014 - SANDRA MARTINS

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA

SILVA)

Fls. 160: Defiro o pedido formulado pela parte autora para determinar a suspensão da presente ação pelo prazo de

01 (um) ano, devendo os autos serem SOBRESTADOS junto ao SIAPRO, permanecendo em secretaria.Quanto à

certidão de fls. 161, extraia-se cópia para os autos competentes.Intimem-se.Cumpra-se.

 

0002487-08.2010.403.6002 - KANAME SUMIOKA X VALDELIRIO RIBEIRO DE ALENCASTRO X

DANIEL MENEZES ALENCASTRO X MITSURO SUMIOKA(PR025698 - FERNANDO JOSE BONATTO E

PR010011 - SADI BONATTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1480 - CLARIANA DOS SANTOS TAVARES E

Proc. 1463 - ENEIAS DOS SANTOS COELHO)

Aguarde-se o julgamento do recurso de apelação por parte dos impugnados nos autos da Impugnação à
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Assistência Judiciária Gratuita, em apenso.Intime-se.Cumpra-se.

 

0003670-14.2010.403.6002 - TEREZINHA MENDES BRASIL(MS006608 - MARIA VICTORIA RIVAROLA

ESQUIVEL MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS às fls. 75/79 em seus regulares efeitos de direito, nos termos

do artigo 520 do Código de Processo Civil.Dê-se vista à parte autora para contrarrazões, no prazo legal.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

0002677-34.2011.403.6002 - RAMAO FAUSTINO DA SILVA(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF 3ª Região para requererem o que de direito no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Intimem-se.Cumpra-se.

 

0003466-33.2011.403.6002 - OZELIA JULIAO DA SILVA(MS011448 - ORLANDO DUCCI NETO E

MS014808 - THAIS ANDRADE MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF 3ª Região para requererem o que de direito no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Intimem-se.Cumpra-se.

 

0003767-77.2011.403.6002 - ADEMILSON FERNANDES RIBEIRO(MS010669 - GUSTAVO CRUZ

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS

RODRIGUES LOPES)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sobre o laudo médico

apresentado nas fls. 74/78.Não havendo impugnações, providencie a Secretaria o pagamento dos honorários dos

Médicos Peritos.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003958-25.2011.403.6002 - SONIA VALERIO BARBAO(MS006629 - EDNA REGINA ALVARENGA

BONELLI E MS007334 - LUIZ RIBEIRO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sobre o laudo médico

apresentado nas fls. 98/102.Não havendo impugnações, providencie a Secretaria o pagamento dos honorários do

Médico Perito.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003978-16.2011.403.6002 - OLINTINO GERALDO DE QUEIROZ(SP215561 - PATRICIA GIMENES

TAROZO ESCOBAR E MS010840 - WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sobre o laudo médico

apresentado nas fls. 30/94.Não havendo impugnações, providencie a Secretaria o pagamento dos honorários do

Médico Perito.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004317-72.2011.403.6002 - APARECIDA MARIA BARBALHO(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA

CRUZ E MS014889 - ALINE CORDEIRO PASCOAL HOFFMANN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF 3ª Região para requererem o que de direito no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Intimem-se.Cumpra-se.

 

0002704-80.2012.403.6002 - JAIME DA SILVA SANTOS(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO

PEGOLO E MS009982 - GUILHERME FERREIRA DE BRITO) X UNIAO FEDERAL

Ficam as partes intimadas para, no prazo sucessivo de cinco dias, iniciando-se pela parte autora, manifestarem

sobre a complementação de folhas 369/370 ao laudo da perícia médica entranhado nas folhas 338/349, podendo

na oportunidade, apresentar pareceres dos assistentes técnicos eventualmente indicados.

 

0004276-71.2012.403.6002 - IVONE DE CARVALHO(MS014889 - ALINE CORDEIRO PASCOAL

HOFFMANN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1032 - CARLOS ERILDO DA SILVA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora às fls. 120/133 em seus regulares efeitos de direito, nos

termos do artigo 520 do Código de Processo Civil, tornando sem efeito a certidão de decurso de prazo de fls. 119-

verso.Dê-se vista à UNIÃO FEDERAL para contrarrazões, no prazo legal, bem como, para ciência da r. sentença

de fls. 117/118.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.
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0000246-56.2013.403.6002 - HELIO BERNARDINO DA SILVA(MS009594 - EDNA DE OLIVEIRA

SCHMEISCH) X UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte autora para impugnar a contestação apresentada pela UNIÃO FEDERAL às fls. 46/88, no prazo

de 15 (quinze) dias.Sem prejuízo, intimem-se as partes para apresentarem as provas que pretendem

produzir.Cumpra-se.

 

0000278-61.2013.403.6002 - JURANDI PEREIRA DA SILVA JUNIOR X JOCELIA QUINTINO DOS

SANTOS(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ E MS014810A - FABIO ALEXANDRO PEREZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI E MS010610

- LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora às fls. 359/374 em seus regulares efeitos de direito, nos

termos do artigo 520 do Código de Processo Civil.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal para contrarrazões, no

prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

 

0003197-23.2013.403.6002 - LUIS ANTONIO DE SOUZA X DANIELA PEREIRA RIBEIRO(MS008806 -

CRISTIANO KURITA) X HOSPITAL UNIVERSITARIO DE DOURADOS - HUD(Proc. 1073 - WENDERSON

G. DE ALVARENGA) X PAULO CESAR FERREIRA DUTRA(MS010109 - ROALDO PEREIRA

ESPINDOLA) X DAMACIR IACONO

Com as contestações, intimem-se os autores para, querendo, impugnar as peças de resistência, no prazo de 10

(dez) dias, devendo na oportunidade indicarem as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0003723-87.2013.403.6002 - MADALENA PORTO FERNANDES(MS007520 - DIANA REGINA MEIRELES

FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Apresentada à contestação, abra-se vista à parte autora para, querendo, impugnar a peça de resistência da

Autarquia Previdenciária Federal, em 10 (dez) dias, oportunidade em que o (a) demandante deverá indicar as

provas que pretende produzir, justificando-as.

 

0000251-44.2014.403.6002 - ADILSON ALVES PEREIRA(MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE

CARNEIRO E MS010669 - GUSTAVO CRUZ NOGUEIRA) X FEDERAL DE SEGUROS S A

Adilson Alves Pereira ingressou com ação ordinária na Justiça Estadual, em face da Federal Seguros SA, para ser

ressarcido dos danos físicos causados nos imóveis, adquiridos com financiamento pelo SFH e assegurados por

apólice naquele contrato.A decisão de fl. 392 remeteu os autos à Justiça Federal para análise de intervenção da

Caixa Econômica Federal e União, conforme arguido pela ré e interesse manifestado pela CEF (fls. 339/391).

Contudo, a matéria trazida aos autos já restou pacificada na jurisprudência, adotando-se a tese defendida no

precedente do STJ (Conf. STJ, Emb. Decl. nos Emb. Decl. no Resp nº 1.091.393, Rel. Min. Maria Isabel Galotti,

j. 10.10.12.) que estabeleceu, em casos semelhantes, três requisitos cumulativos para legitimar a intervenção da

CEF e a consequente competência da Justiça Federal, quando se discute indenização coberta por apólice de seguro

vinculada ao SFH e garantida pelo FCVS. São eles:a) contrato celebrado entre 02.12.88 e 29.12.09; b) vinculação

do instrumento ao FCVS (apólice pública, ramo 66); e c) demonstração do comprometimento do FCVS, com risco

efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESANo caso

dos autos, o contrato, objeto da lide, é de janeiro de 1991 e está compreendido no FCVS, conforme se observa fls.

23/32. Resta analisar o item c, acima delineado. Para tanto, vejamos o julgado do Superior Tribunal de Justiça

acerca do tema:AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO

HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO ÂNUA. NÃO OCORRÊNCIA.

APLICABILIDADE DO CDC. ILEGITIMIDADE ATIVA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA

283/STF. FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM A CEF. DESNECESSIDADE.

1.- Os danos decorrentes de vício da construção são daqueles que se alongam no tempo e, por essa razão, não se

tem uma data precisa para o início da contagem do prazo prescricional, razão pela qual considera-se irrompida a

pretensão do beneficiário do seguro apenas no momento em que, comunicado o fato à seguradora, esta se recusa a

indenizar. (REsp 1.143.962/SP, Relª. Minª. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 9.4.12) 2.- Na

esteira de precedentes deste Tribunal, há relação de consumo entre o agente financeiro do Sistema Financeiro

Habitacional, que concede empréstimo para aquisição de casa própria, e o mutuário, razão pela qual se aplica o

Código de Defesa do Consumidor aos contratos firmados após o início da vigência do referido diploma legal. 3.-

Inviável o Recurso Especial que deixa de impugnar fundamento suficiente, por si só, para manter a conclusão do

julgado, atraindo a aplicação da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal. 4.- Nas ações envolvendo seguros de

mútuo habitacional no âmbito do SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente

simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 29/12/2009 - período compreendido entre as edições da

Lei n. 7.682/88 e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao FCVS (apólices
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públicas, ramo 66). Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a vinculação do contrato ao

FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.

Ademais, o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a instituição financeira

provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice

pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do

FESA, colhendo o processo no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação

desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior. (EDcl nos EDcl no REsp 1.091.363, Relª. Minª. MARIA

ISABEL GALLOTTI, Relª. p/ Acórdão Minª. NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, data do julgamento

10/10/2012). 5.- Ao que se depreende, tais requisitos não foram demonstrados no Acórdão recorrido, não havendo

que se falar, portanto, na existência de interesse jurídico da CEF em integrar a lide. 6.- Agravo Regimental

improvido. (AGARESP 201302888264 - AGARESP - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO-ESPECIAL - 388861 - Relator(a) SIDNEI BENETI - Órgão julgador - TERCEIRA TURMA - Fonte -

DJE DATA:29/10/2013).Por não restar devidamente comprovado, com a documentação de fls. 339/391, o

comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de

Sinistralidade da Apólice (FESA), entendo não haver interesse da CEF a justificar a intervenção, sendo, portanto,

da Justiça Estadual a competência para processar o feito. Desta forma, assiste razão ao autor, ao sustentar a

competência da Justiça Estadual, considerando a inexistência de interesse de órgão federal, a caracterizar as

hipóteses constitucionais do art. 109 da CRFB/88, tomando-se em conta ademais o entendimento já consolidado

na Súmula 150 do STJ, compete a Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a

presença da União, suas autarquias ou empresas públicas.Por tais razões, diante da inexistência de interesse da

União Federal e da CEF, declaro a incompetência absoluta deste juízo e determino a devolução dos autos à Justiça

Estadual de Dourados/MS, órgão competente para o processamento e julgamento do feito.Intimem-se.Cumpra-

se.Dourados, Moisés Anderson Costa Rodrigues da SilvaJuiz Federal Substituto

 

0000309-47.2014.403.6002 - SIVANEI GOMES DA SILVA(MS010556 - ALEXANDRE FRANCA PESSOA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e não incorrendo em qualquer vedação

do 1º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, é forçoso reconhecer que este juízo é absolutamente incompetente para

apreciar a demanda, nos termos do art. 3º c/c seu 3º de referida lei.Logo, encaminhem-se os autos ao Juizado

Especial Federal em Dourados/MS, juízo competente para processamento e julgamento da demanda, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000313-84.2014.403.6002 - RONALDO GARCIA NANTES(MS010556 - ALEXANDRE FRANCA PESSOA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e não incorrendo em qualquer vedação

do 1º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, é forçoso reconhecer que este juízo é absolutamente incompetente para

apreciar a demanda, nos termos do art. 3º c/c seu 3º de referida lei.Logo, encaminhem-se os autos ao Juizado

Especial Federal em Dourados/MS, juízo competente para processamento e julgamento da demanda, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000314-69.2014.403.6002 - ADRIANA APARECIDA PAIOLI(MS010556 - ALEXANDRE FRANCA

PESSOA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e não incorrendo em qualquer vedação

do 1º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, é forçoso reconhecer que este juízo é absolutamente incompetente para

apreciar a demanda, nos termos do art. 3º c/c seu 3º de referida lei.Logo, encaminhem-se os autos ao Juizado

Especial Federal em Dourados/MS, juízo competente para processamento e julgamento da demanda, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000316-39.2014.403.6002 - WILQUE NASCIMENTO ALVES RAMOS(MS010556 - ALEXANDRE

FRANCA PESSOA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e não incorrendo em qualquer vedação

do 1º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, é forçoso reconhecer que este juízo é absolutamente incompetente para

apreciar a demanda, nos termos do art. 3º c/c seu 3º de referida lei.Logo, encaminhem-se os autos ao Juizado

Especial Federal em Dourados/MS, juízo competente para processamento e julgamento da demanda, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000322-46.2014.403.6002 - MAGNO CRISTIANO DOS SANTOS(MS010556 - ALEXANDRE FRANCA

PESSOA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e não incorrendo em qualquer vedação
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do 1º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, é forçoso reconhecer que este juízo é absolutamente incompetente para

apreciar a demanda, nos termos do art. 3º c/c seu 3º de referida lei.Logo, encaminhem-se os autos ao Juizado

Especial Federal em Dourados/MS, juízo competente para processamento e julgamento da demanda, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000326-83.2014.403.6002 - CLEITON JOSE DA SILVA(MS010556 - ALEXANDRE FRANCA PESSOA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e não incorrendo em qualquer vedação

do 1º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, é forçoso reconhecer que este juízo é absolutamente incompetente para

apreciar a demanda, nos termos do art. 3º c/c seu 3º de referida lei.Logo, encaminhem-se os autos ao Juizado

Especial Federal em Dourados/MS, juízo competente para processamento e julgamento da demanda, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000330-23.2014.403.6002 - AELSON DE MATOS SANTOS(MS010556 - ALEXANDRE FRANCA PESSOA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e não incorrendo em qualquer vedação

do 1º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, é forçoso reconhecer que este juízo é absolutamente incompetente para

apreciar a demanda, nos termos do art. 3º c/c seu 3º de referida lei.Logo, encaminhem-se os autos ao Juizado

Especial Federal em Dourados/MS, juízo competente para processamento e julgamento da demanda, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000331-08.2014.403.6002 - SERGIO DA SILVA ARRUDA(MS010556 - ALEXANDRE FRANCA PESSOA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e não incorrendo em qualquer vedação

do 1º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, é forçoso reconhecer que este juízo é absolutamente incompetente para

apreciar a demanda, nos termos do art. 3º c/c seu 3º de referida lei.Logo, encaminhem-se os autos ao Juizado

Especial Federal em Dourados/MS, juízo competente para processamento e julgamento da demanda, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000332-90.2014.403.6002 - DEBORA APARECIDA DE SOUZA(MS010556 - ALEXANDRE FRANCA

PESSOA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e não incorrendo em qualquer vedação

do 1º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, é forçoso reconhecer que este juízo é absolutamente incompetente para

apreciar a demanda, nos termos do art. 3º c/c seu 3º de referida lei.Logo, encaminhem-se os autos ao Juizado

Especial Federal em Dourados/MS, juízo competente para processamento e julgamento da demanda, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se.

 

0000350-14.2014.403.6002 - ROSANA MARIA DE ANDRADE(MS010556 - ALEXANDRE FRANCA

PESSOA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e não incorrendo em qualquer vedação

do 1º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, é forçoso reconhecer que este juízo é absolutamente incompetente para

apreciar a demanda, nos termos do art. 3º c/c seu 3º de referida lei.Logo, encaminhem-se os autos ao Juizado

Especial Federal em Dourados/MS, juízo competente para processamento e julgamento da demanda, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0003716-03.2010.403.6002 - MARIA DA SILVA GUEDES(MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE SOUZA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados via RPV ou Precatório, fica o (a)

advogado (a) INTIMADO para retirar o(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV ou precatório, no prazo de cinco dias,

oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na OAB em todos os extratos constantes

dos autos. Após, tornem os autos conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

IMPUGNACAO DO DIREITO A ASSISTENCIA JUDICIARIA

0002769-41.2013.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002487-

08.2010.403.6002) UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1523 - TACIANA MARA CORREA MARA) X
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KANAME SUMIOKA(PR025698 - FERNANDO JOSE BONATTO) X VALDELIRIO RIBEIRO DE

ALENCASTRO(PR025698 - FERNANDO JOSE BONATTO) X DANIEL MENEZES

ALENCASTRO(PR025698 - FERNANDO JOSE BONATTO) X MITSURO SUMIOKA(PR025698 -

FERNANDO JOSE BONATTO)

Recebo o recurso de apelação interposto pelos impugnados às fls. 46/52 em seus regulares efeitos de direito, nos

termos do artigo 520 do Código de Processo Civil.Dê-se vista à FAZENDA NACIONAL para contrarrazões, no

prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000986-29.2004.403.6002 (2004.60.02.000986-4) - NILDA JOSEFINA CARDOSO(MS008982 - RUBENS

RAMAO APOLINARIO DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. MIRIAM MATTOS MACHADO) X NILDA

JOSEFINA CARDOSO X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR E Proc. 1032

- CARLOS ERILDO DA SILVA)

Diante da certidão de fls. 163 e nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes

intimadas a se manifestarem sobre o teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, devendo a parte autora ser intimada também dos cálculos apresentados pelo

INSS.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s)

ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0001881-19.2006.403.6002 (2006.60.02.001881-3) - AGNALDO VASCONCELOS MOREIRA(MS005676 -

AQUILES PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS

ROGERIO DA SILVA) X AGNALDO VASCONCELOS MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X AQUILES PAULUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados via RPV ou Precatório, fica o (a)

advogado (a) INTIMADO para retirar o(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV ou precatório, no prazo de cinco dias,

oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na OAB em todos os extratos constantes

dos autos. Após, tornem os autos conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0002108-09.2006.403.6002 (2006.60.02.002108-3) - ANTONIO ALVES(MS007239 - LOURDES ROSALVO

DA SILVA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO ALVES

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LOURDES ROSALVO DA SILVA DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 250: Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Intimem-se.Cumpra-se.

 

0001111-21.2009.403.6002 (2009.60.02.001111-0) - VALMIR DOS SANTOS MACHADO(MS009039 -

ADEMIR MOREIRA E MS009199 - CRISTINA AGUIAR SANTANA MOREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1543 - PAULA YURI UEMURA) X VALMIR DOS

SANTOS MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADEMIR MOREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados via RPV ou Precatório, fica o (a)

advogado (a) INTIMADO para retirar o(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV ou precatório, no prazo de cinco dias,

oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na OAB em todos os extratos constantes

dos autos. Após, tornem os autos conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0005062-23.2009.403.6002 (2009.60.02.005062-0) - ALCIDINA SOUZA DE SANTANA(MS010840 -

WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALCIDINA SOUZA

DE SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X WILSON OLSEN JUNIOR X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados via RPV ou Precatório, fica o (a)

advogado (a) INTIMADO para retirar o(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV ou precatório, no prazo de cinco dias,

oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na OAB em todos os extratos constantes

dos autos. Após, tornem os autos conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.
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0003263-08.2010.403.6002 - JOANA CAETANO DE SOUZA(MS011927 - JULIANA VANESSA PORTES

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOANA CAETANO DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JULIANA VANESSA PORTES OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados via RPV ou Precatório, fica o (a)

advogado (a) INTIMADO para retirar o(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV ou precatório, no prazo de cinco dias,

oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na OAB em todos os extratos constantes

dos autos. Após, tornem os autos conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0004462-65.2010.403.6002 (2001.60.02.000327-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000327-25.2001.403.6002 (2001.60.02.000327-7)) EDISON DA SILVA LOPES(MS008734 - PAULA

ALEXSANDRA CONSALTER ALMEIDA E MS006023 - ADRIANA DA MOTTA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1030 - CHRIS GIULIANA ABE ASATO)

Fica o Exequente intimado para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se sobre o requerimento da União, ora

Executada, em sua petição e extratos de folhas 94/99.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000786-22.2004.403.6002 (2004.60.02.000786-7) - EULALIA LOPES(MS008982 - RUBENS RAMAO

APOLINARIO DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1029 - CLENIO LUIZ PARIZOTTO)

Considerando a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados via RPV ou Precatório, fica o (a)

advogado (a) INTIMADO para retirar o(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV ou precatório, no prazo de cinco dias,

oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na OAB em todos os extratos constantes

dos autos. Após, tornem os autos conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

 

Expediente Nº 5191

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001961-36.2013.403.6002 - PAULO CEZAR DE OLIVEIRA(MS014809 - LUIS HENRIQUE MIRANDA E

MS014372 - FREDERICK FORBAT ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1562 - AVIO KALATZIS DE BRITTO)

Ficam as partes intimadas, de que foi designado o dia 27 de março de 2014, às 14h00, para realização da perícia

médica do(a) autor(a), a ser efetuada pelo Drº Raul Grigoletti, Rua Mato Grosso, 2195 - Dourados/MS, devendo

o(a) autor(a) apresentar ao perito os exames, laudos e receitas médicas de que disponha.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 
 

1A VARA DE CORUMBA 

 

DRA. GABRIELA AZEVEDO CAMPOS SALES 

JUÍZA FEDERAL

VINICIUS DE ALMEIDA 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 6260

 

ACAO PENAL

0000536-07.2009.403.6004 (2009.60.04.000536-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1402 - WILSON

ROCHA ASSIS) X LUIS FERNANDO QUARTIM BARBOSA(SP106176 - ESTHER NANCY XAVIER
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ANTUNES E SP062767 - WALDIR SIQUEIRA E SP143225 - MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA) X

OSORIO RODRIGUES OZORIO(MS015689 - ISABEL CRISTINA SANTOS SANCHEZ)

Fica a parte intimada da expedição da Carta Precatórias nº 53/2014-SC à Justiça Federal do Rio de Janeiro/RJ para

oitiva da testemunha ANDERSON DE CARVALHO SOARES, devendo acompanhar seu cumprimento junto ao

Juízo Deprecado, independente de nova intimação, Súmula 273 do STJ.

 

 

Expediente Nº 6261

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001341-86.2011.403.6004 - ELTON LOPES SARATH(MS012260 - GABRIELA FERNANDES DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas para se manifestarem acerca do laudo pericial médico de fls. 61/63, pelo prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, conforme determinado no r. despacho de fl. 55/55vº.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORA 
 

1A VARA DE PONTA PORA 

 

*PA 1,0 JUIZA FEDERAL LISA TAUBEMBLATT.*PA 1,0 DIRETOR DE SECRETARIA EDSON

APARECIDO PINTO.*

  

 

Expediente Nº 6112

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000375-18.2014.403.6005 - ALAN CESAR BAPTISTA BENITES(MS009930 - MAURICIO DORNELES

CANDIA JUNIOR) X DIRETOR/A DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E

TECNOLOGIA-IFMS

1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.2. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de concessão de

medida liminar, manejado por ALAN CÉSAR BAPTISTA BENITES, menor púbere, assistido por seu genitor

HUGO CÉSAR BENITES, contra ato do DIRETOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL - CAMPUS DE PONTA PORÃ/MS, visando à efetivação de sua

matrícula no Curso Técnico Integrado em Informática, período matutino. Sustenta o impetrante, em síntese, que

ficou na 13ª colocação na reserva de vagas para candidatos que cursaram o ensino fundamental em instituição

pública, porém teve sua matrícula indeferida, pelo fato de ter cursado o terceiro ano do ensino fundamental em

instituição particular. Alega que o fato de ter cursado 01 (um) ano do ensino fundamental em escola particular não

demonstra que o impetrante possui condições financeiras que afaste o seu direito à vaga reservada pretendida por

meio de ação afirmativa.Aduz ainda que possui enfermidade desde os 06 (seis) anos de idade, e por este motivo,

cursou a 3ª série do ensino fundamental em escola particular, sendo que as mensalidades foram pagas por sua avó,

uma vez que seus pais não dispunham de recursos financeiros para tanto. Com a inicial vieram os documentos de

fls. 11/27.É o relatório. Fundamento e decido.A Lei nº 12.711/12 que dispõe sobre o ingresso nas universidades

federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências, preceitua em seus

artigos 4º e 5º que:Art. 4o As instituições federais de ensino técnico de nível médio reservarão, em cada concurso

seletivo para ingresso em cada curso, por turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para

estudantes que cursaram integralmente o ensino fundamental em escolas públicas.Parágrafo único. No

preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos

estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per

capita.Art. 5o Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as vagas de que trata o art. 4o desta

Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo

igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição,

segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).Parágrafo único. No caso de não

preenchimento das vagas segundo os critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes deverão

ser preenchidas por estudantes que tenham cursado integralmente o ensino fundamental em escola pública.O

Decreto nº 7.824/12 que regulamenta a referida lei, dispõe que: Art. 3º As instituições federais que ofertam vagas

de ensino técnico de nível médio reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de nível médio,

por curso e turno, no mínimo cinquenta por cento de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente
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o ensino fundamental em escolas públicas, observadas as seguintes condições: I - no mínimo cinquenta por cento

das vagas de que trata o caput serão reservadas a estudantes com renda familiar bruta igual ou inferior a um inteiro

e cinco décimos salário-mínimo per capita; e II - proporção de vagas no mínimo igual à de pretos, pardos e

indígenas na população da unidade da Federação do local de oferta de vagas da instituição, segundo o último

Censo Demográfico divulgado pelo IBGE, que será reservada, por curso e turno, aos autodeclarados pretos,

pardos e indígenas. Art. 4º Somente poderão concorrer às vagas reservadas de que tratam os arts. 2º e 3º: I (...)II -

para os cursos técnicos de nível médio, os estudantes que: a) tenham cursado integralmente o ensino fundamental

em escolas públicas, em cursos regulares ou no âmbito da modalidade de Educação de Jovens e Adultos; ou b)

tenham obtido certificado de conclusão com base no resultado de exame nacional para certificação de

competências de jovens e adultos ou de exames de certificação de competência ou de avaliação de jovens e

adultos realizados pelos sistemas estaduais de ensino. Parágrafo único. Não poderão concorrer às vagas de que

trata este Decreto os estudantes que tenham, em algum momento, cursado em escolas particulares parte do ensino

médio, no caso do inciso I, ou parte do ensino fundamental, no caso do inciso II do caput. No mesmo sentido, a

Portaria Normativa do Ministério da Educação nº 18, de 11/10/2012, que dispõe sobre a implementação das

reservas de vagas em instituições federais de ensino de que tratam a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, e o

Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012:Art. 4º - As instituições federais que ofertam vagas de ensino técnico

de nível médio reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de nível médio, por curso e turno,

no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino

fundamental em escolas públicas, observadas as seguintes condições:I - no mínimo 50% (cinquenta por cento) das

vagas de que trata o caput serão reservadas aos estudantes com renda familiar bruta igual ou inferior a 1,5 (um

vírgula cinco) salário-mínimo per capita; eII - proporção de vagas no mínimo igual à da soma de pretos, pardos e

indígenas na população da unidade da Federação do local de oferta de vagas da instituição, segundo o último

Censo Demográfico divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, será reservada, por

curso e turno, aos autodeclarados pretos, pardos e indígenas.Art. 5º - Somente poderão concorrer às vagas

reservadas de que tratam os arts. 3º e 4ºI (...)II - para os cursos técnicos de nível médio, os estudantes que:a)

tenham cursado integralmente o ensino fundamental em escolas públicas, em cursos regulares ou no âmbito da

modalidade de Educação de Jovens e Adultos; ou b) tenham obtido certificado de conclusão com base no

resultado do Encceja ou de exames de certificação de competência ou de avaliação de jovens e adultos realizados

pelos sistemas estaduais de ensino. 1º - Não poderão concorrer às vagas reservadas os estudantes que tenham, em

algum momento, cursado em escolas particulares parte do ensino médio, no caso do inciso I do caput, ou parte do

ensino fundamental, no caso do inciso II do caput. 2º (...)Verifica-se, portanto, que para o ingresso em uma

instituição federal de ensino técnico de nível médio pelo sistema de reserva de vagas (ação afirmativa) é

imprescindível que o candidato tenha cursado o ensino fundamental, de forma integral, em escolas públicas.

Diante disso, não é possível interpretrar de forma extensiva a Lei nº 12.711/12, sob pena de inviabilizar o fim

buscado pelo legislador. Neste ponto convém mencionar que, se o legislador tivesse a intenção de gradação do

período cursado em escola de ensino público, teria explicitado na lei.Agregue-se que não há exceção na Lei que

permita que estudantes que possuem enfermidades ou que por outro motivo cursaram, em parte, o ensino

fundamental em escola particular, possam concorrer pelo sistema de reserva de vagas.No caso dos autos, está

comprovado que o impetrante cursou o terceiro ano do ensino funamental em escola particular. Assim, a sua

pretensão de se matricular no Curso Técnico Integrado em Informática, de nível médio, pelo sistema de reserva de

vagas, contraria o disposto no art. 4º, caput, e no art. 5º, paragrafo único, da Lei nº 12.711/12, regulamentada pelo

Decreto nº 7.824/12 e a Portaria Normativa do Ministério da Educação nº 18 de 11/10/2012. Não vislumbro, pois,

a presença do fumus boni iuris.Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE CONCESSÃO DE LIMINAR

formulado nos autos. Intimem-se. Requisitem-se as informações à autoridade impetrada. Dê-se ciência do feito ao

órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para

que, querendo, ingresse no feito. Oficie-se.Ponta Porã, 11 de março de 2014.EDEVALDO DE MEDEIROS Juiz

Federal

 

 

Expediente Nº 6113

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001388-67.2005.403.6005 (2005.60.05.001388-6) - EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO

SUL - SANESUL - PONTA PORA(MS014030 - OSNI MOREIRA DE SOUZA E MS007684 - LUIZ

HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E

MS011281 - DANIELA VOLPE GIL) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - XX REGIAO(MS006346 -

REINALDO ANTONIO MARTINS)

Manifeste-se o exequente acerca do ofício de fls. 98/100, bem como em termos de prosseguimento.Intime-se.
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2A VARA DE PONTA PORA 

 

 

 

Expediente Nº 2362

 

ACAO PENAL

0002588-02.2011.403.6005 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1389 - THIAGO DOS SANTOS LUZ)

X LUIZ LOPES DA COSTA(MS004647 - PEDRO GALINDO PASSOS E SP317737 - CINTIA FERNANDA

PASSOS DE AGUIAR)

Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR LUIZ

LOPES DA COSTA, já qualificado, como incurso nas sanções do artigo 18 da Lei nº 10.826/2003. Fixo a pena

privativa de liberdade em 04 (quatro) anos de reclusão, a ser cumprida desde o início em Regime Aberto.

Substituo a pena de reclusão por duas penas restritivas de direitos, consistentes no seguinte: 1) prestação

pecuniária de 05 (cinco) salários mínimos, que deve ser paga em favor de entidade eleita pelo Juiz das Execuções

Penais; e 2) prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas, assim definida pelo Juízo da Execução.

Deve o condenado ser advertido de que o descumprimento do pagamento da prestação pecuniária e da prestação

de serviços à comunidade ou entidades públicas implicará conversão da pena restritiva de direito na pena de

reclusão fixada (art. 44, 4º, do Código Penal). Fixo a pena de multa em 48 (quarenta e oito) dias-multa, fixados

unitariamente em 1/20 (um vigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos, devendo tal valor ser corrigido

até o pagamento.Não vislumbro razões para o encarceramento preventivo do réu, que permaneceu em liberdade

durante a instrução criminal, cabendo destacar que, conforme o parágrafo único, do artigo 387, do diploma

processual penal, não mais subsiste a necessidade da prisão para apelar. Além disso, a pena corporal foi

substituída por restritivas de direito, situação que se revela incompatível com a prisão cautelar.Deixo de arbitrar

valor mínimo de reparação, conforme prevê o artigo 387, inciso IV, do CPP, ante a ausência de parâmetros

objetivos para tanto.Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, comunicando-se

oportunamente o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo para os fins do artigo 15, inciso III, da Magna

Carta.Condeno o réu ao pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal.

P.R.I. e C.Ponta Porã, 14 de fevereiro de 2014. 

 

 

Expediente Nº 2363

 

ACAO PENAL

0001419-09.2013.403.6005 (2006.60.05.001430-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001430-82.2006.403.6005 (2006.60.05.001430-5)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1204 - FLAVIO

DE CARVALHO REIS) X FERNANDO DIAS BISPO

DISPOSITIVOEm face do exposto, ABSOLVO SUMARIAMENTE o réu FERNANDO DIAS BISPO, com

fulcro no art. 397, inciso III, do Código de Processo Penal. Torno sem efeito a decisão de fl. 419.Determino a

destruição dos medicamentos apreendidos, caso ainda não tenha sido realizada. Com o trânsito em julgado,

cancelem-se os assentos policiais/judiciais, e arquivem-se, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. e C.Ponta

Porã/MS, 12 de fevereiro de 2014.LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ JUIZ FEDERAL.

 

 

Expediente Nº 2364

 

ACAO PENAL

0001430-82.2006.403.6005 (2006.60.05.001430-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1204 - FLAVIO

DE CARVALHO REIS) X CICERO LAPA DOS SANTOS(MS006855 - FALVIO MISSAO FUJII) X

REGINALDO GOMES(PR029802 - VALDIR ROBERTO ALVES SANTANA) X WENDER PEREIRA DE

SA(MG098673 - FABIO DE SOUZA DE PAULA E MG096850 - GUILHERME VILELA DE SOUZA)

DISPOSITIVOEm face do exposto, ABSOLVO SUMARIAMENTE os réus Cícero Lapa dos Santos, Reginaldo

Gomes e Wender Pereira de Sá, com fulcro no art. 397, inciso III, do Código de Processo Penal. Determino a

destruição dos medicamentos apreendidos, caso ainda não tenha sido realizada. Tendo em vista que em relação ao

réu Fernando Dias Bispo o processo foi desmembrado, translade-se cópia desta sentença para o de autos n.

001419-90.2013.403.6005.Com o trânsito em julgado, cancelem-se os assentos policiais/judiciais, e arquivem-se,
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dando-se baixa na distribuição.P.R.I. e C.Ponta Porã/MS, 12 de fevereiro de 2014.LEONARDO PESSORRUSSO

DE QUEIROZ JUIZ FEDERAL 

 

 

Expediente Nº 2365

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000512-68.2012.403.6005 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA(Proc. 1049 - NEZIO NERY DE ANDRADE) X OSVALDO NERES CORREIA(MS009897 - ROSANE

MAGALI MARINO) X JOCELENE SANTOS MOURA

À vista do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo, assim, o processo com julgamento do

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, e determino a reintegração do autor na posse do imóvel - que, todavia,

somente deverá se efetivar quando o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) contemplar

outra família - que preencha todos os requisitos necessários do Programa de Reforma Agrária do Governo Federal

- com a concessão do lote n. 316 do Projeto de Assentamento Itamarati II. Advindo a ocupação do lote nos termos

mencionados supra, expeça-se mandado de desocupação voluntária. Nele, deverá constar que o não cumprimento,

no prazo de 30 (trinta) dias, implicará na expedição de mandado de reintegração de posse coercitivo. Verifico que

não houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita. Condeno, assim, o réu ao pagamento das custas

processuais. Fixo os honorários advocatícios ao patrono da parte contrária no importe de um salário mínimo.

Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475 do Código de Processo Civil. P. R. I.

 

0000555-05.2012.403.6005 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA(Proc. 1478 - ADAO FRANCISCO NOVAIS) X IVO ZANELATTO(MS011893 - ANA ROSA

CAVALCANTE DA SILVA) X MADALENA BUSSOLA(MS011893 - ANA ROSA CAVALCANTE DA

SILVA)

Verifico, pela análise do laudo de vistoria formulado pelo INCRA (fls. 209/221), que o lote n. 281 do Projeto de

Assentamento Itamarati é muito bem explorado - (...) tanto com culturas de subsistência quanto com a pecuária

leiteira (qualidade dos animais), percebe-se que apesar do pasto não ser o mais indicado para a produção do leite,

há uma preocupação na suplementação dos animais (capineira de cana) -, que há 06 (seis) vagas para o P.A. em

questão e inexistem candidatos excedentes.Além disso, segundo manifestação da Superintendência Regional de

Mato Grosso do Sul, a senhora Madalena Bussola (...) foi eliminada, conforme despacho de fl. 115, contudo tal

eliminação se deu por não encaminhamento dos dados dos interessados para cruzamentos dos órgãos

governamentais, sendo facilmente sanada com a apresentação do CNIS da mesma e que aponte para inexistência

de impedimentos previstos na IN 45/2005. (fl. 229).Há, como se vê, vagas excedentes no P.A. e há a possibilidade

de os réus preencherem os requisitos para serem beneficiados pelo Projeto de Reforma Agrária, motivo pelo qual

baixo os autos em diligência e determino que o INCRA proceda ao cruzamento de dados dos órgãos

governamentais e analise se existem ou não os impedimentos previstos na mencionada instrução - tudo com vistas

a verificar se os réus podem ser beneficiários do Projeto de Reforma Agrária com o lote n. 281 do Assentamento

Itamarati.Para tanto, determino que os réus, Madalena Bussola e Ivo Zanelatto, apresentem a este Juízo Federal,

no prazo de 15 (quinze) dias, os respectivos CNIS. Com a apresentação, intime-se o INCRA para dar

cumprimento a esta decisão.Intimem-se.

 

0001878-45.2012.403.6005 - DANIEL SANABRIA RODRIGUES(MS007750 - LYSIAN CAROLINA VALDES

E MS009303 - ARLINDO PEREIRA DA SILVA FILHO) X UNIAO FEDERAL

1. Recebo o recurso de apelação interposto às fls. 394/406, em seus regulares efeitos. 2. Intime-se o (a) (s)

recorrido(a) (s) para apresentação de contrarrazões, no prazo legal. 3. Após, com as cautelas de estilo, remetam-se

os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para julgamento. Intimem-se. 

 

0001948-28.2013.403.6005 - PAULO DONIZETI DA SILVA JUNIOR-ME(MS008734 - PAULA

ALEXSANDRA CONSALTER ALMEIDA) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

Intime-se a parte autora para apresentar réplica à contestação, no prazo de 10 (dez) dias, momento em que deverá

se manifestar, especificadamente, sobre as provas que pretende produzir, se não for o caso de julgamento

antecipado da lide.Igualmente, intime-se a ré para que apresente as suas provas, na mesma forma e prazo.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002264-75.2012.403.6005 - RIKAEL ARAUJO FERREIRA(MS007750 - LYSIAN CAROLINA VALDES) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA/MS X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)
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Ante os termos da decisão proferida em Segundo Grau de Jurisdição e da certidão de trânsito em julgado,

arquivem-se os autos dando-se baixa na distribuição.

 

0000270-75.2013.403.6005 - BRADESCO LEASING S/A -ARRENDAMENTO MERCANTIL(MS013417 -

JEANNY SANTA ROSA MONTEIRO DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PONTA

PORA/MS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ante os termos da decisão proferida em Segundo Grau de Jurisdição e da certidão de trânsito em julgado,

arquivem-se os autos dando-se baixa na distribuição.

 

0002089-47.2013.403.6005 - MASTER PNEUS E RECAPAGENS LTDA ME(SP127247 - ANDREA MARIA

CHERUBINI AGUILAR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA/MS

Ante a certidão de trânsito em julgado de fl. 17, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0002587-46.2013.403.6005 - SANDRA RODRIGUES(MS013132 - ANDRE LUIZ ORUE ANDRADE) X

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS

Desta forma, considerando a verossimilhança das alegações no que tange à propriedade do veículo, bem como

tendo em vista, ainda, a potencial irreversibilidade da pena de perdimento caso implementada - DEFIRO EM

PARTE A LIMINAR, por ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem,

impedindo com isto sua alienação/doação para terceiros, bem como a incorporação do bem, dentre outros efeitos

da pena de perdimento. Deve a Receita Federal diligenciar para cumprir esta decisão.Notifique-se a autoridade

coatora para que preste as informações, no prazo legal (art. 7.º, inciso I, da Lei 12.016/2009). Ciência do feito à

FAZENDA NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei 12.016/2009.

Com a juntada das respectivas informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. Oficie-se.

Após, conclusos para sentença.

 

0000022-75.2014.403.6005 - EDER LUCIANO DE OLIVEIRA FERREIRA(MS012437 - FABIO

KORNDOERFER MONTEIRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA/MS

Desta forma, considerando a verossimilhança das alegações no que tange à propriedade do veículo, bem como

tendo em vista, ainda, a potencial irreversibilidade da pena de perdimento caso implementada - DEFIRO EM

PARTE A LIMINAR, por ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem,

impedindo com isto sua alienação/doação para terceiros, bem como a incorporação do bem, dentre outros efeitos

da pena de perdimento. Deve a Receita Federal diligenciar para cumprir esta decisão.Notifique-se a autoridade

coatora para que preste as informações, no prazo legal (art. 7.º, inciso I, da Lei 12.016/2009). Ciência do feito à

FAZENDA NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei 12.016/2009.

Com a juntada das respectivas informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. Oficie-se.

Após, conclusos para sentença.

 

0000044-36.2014.403.6005 - HIURE PEREIRA ALMEIDA(MS014259 - ELTON MASSANORI ONO) X

AUDITOR DA RECEITA FEDERAL DE PONTA PORA - MS

Ante o exposto, defiro o pedido de liminar e determino a liberação, em favor da parte impetrante, do veículo GM

Celta, ano 2004/2005, cor azul, placas JGN 0005, chassi 9BGRYO8J05G120662. Notifique-se a autoridade

coatora para que preste as informações, no prazo legal (art. 7.º, inciso I, da Lei 12.016/2009). Ciência do feito à

FAZENDA NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei 12.016/2009.

Com a juntada das respectivas informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. Oficie-se.

Após, conclusos para sentença.Intime-se. Publique-se. Registre-se.

 

0000073-86.2014.403.6005 - ANA FRANCISCA DO CARMO-ME(MS014275 - FABRICIO FLORES

GRUBERT) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA/MS

Desta forma, considerando a verossimilhança das alegações no que tange à propriedade do veículo, bem como

tendo em vista, ainda, a potencial irreversibilidade da pena de perdimento caso implementada - DEFIRO EM

PARTE A LIMINAR, por ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem,

impedindo com isto sua alienação/doação para terceiros, bem como a incorporação do bem, dentre outros efeitos

da pena de perdimento. Deve a Receita Federal diligenciar para cumprir esta decisão.Notifique-se a autoridade

coatora para que preste as informações, no prazo legal (art. 7.º, inciso I, da Lei 12.016/2009). Ciência do feito à

FAZENDA NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei 12.016/2009.

Com a juntada das respectivas informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. Oficie-se.

Após, conclusos para sentença.
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0000199-39.2014.403.6005 - ANA RAQUEL VARGAS BENITEZ(MS011767 - SAMARA RAHMAM

SALEM) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS

Desta forma, considerando a verossimilhança das alegações no que tange à propriedade do veículo, bem como

tendo em vista, ainda, a potencial irreversibilidade da pena de perdimento caso implementada - DEFIRO EM

PARTE A LIMINAR, por ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem,

impedindo com isto sua alienação/doação para terceiros, bem como a incorporação do bem, dentre outros efeitos

da pena de perdimento. Deve a Receita Federal diligenciar para cumprir esta decisão.Notifique-se a autoridade

coatora para que preste as informações, no prazo legal (art. 7.º, inciso I, da Lei 12.016/2009). Ciência do feito à

FAZENDA NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei 12.016/2009.

Com a juntada das respectivas informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. Oficie-se.

Após, conclusos para sentença.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001232-11.2007.403.6005 (2007.60.05.001232-5) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E

REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 1163 - ANTONIO AUGUSTO RIBEIRO DE BARROS) X JOSE

IZAIAS MACHADO(MS007392 - ELIZ PAULINA SALDANHA RODRIGUES JARA FRANCO)

À vista do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo, assim, o processo com julgamento do

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, e determino a reintegração imediata do autor na posse do lote n. 370 do

Projeto de Assentamento Itamarati II. Expeça-se mandado de reintegração de posse. Verifico que não houve

pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita. Condeno, assim, o réu ao pagamento das custas

processuais. Fixo os honorários advocatícios ao patrono da parte contrária no importe de um salário mínimo.

Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475 do Código de Processo Civil. P. R. I.

 

0000612-86.2013.403.6005 - ROSINEUZA RIBEIRO MARCAL(MS011893 - ANA ROSA CAVALCANTE DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

Defiro o quanto requerido pelo Ministério Público Federal, tendo o INCRA o prazo improrrogável de 45 (quarenta

e cinco) dias para informar o quanto requerido. Sem prejuízo, o INCRA deverá informar, mo mesmo prazo, o

endereço residencial da testemunha Hélio Pereira Rocha, servidor dos seus quadros. Com a juntada da

manifestação do INCRA, tornem conclusos

 

0001192-19.2013.403.6005 - MARIA OLIVIA LEONE MARINHO(MS011893 - ANA ROSA CAVALCANTE

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

À vista do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo, assim, o processo com julgamento do

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, e determino, com base na natureza dúplice das ações possessórias, a

reintegração do réu na posse do imóvel - que, todavia, somente deverá se efetivar quando o Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) contemplar outra família - que preencha todos os requisitos necessários

do Programa de Reforma Agrária do Governo Federal - com a concessão do lote n. 1051 do Projeto de

Assentamento Itamarati. Advindo a ocupação do lote nos termos mencionados supra, expeça-se mandado de

desocupação voluntária. Nele, deverá constar que o não cumprimento, no prazo de 30 (trinta) dias, implicará na

expedição de mandado de reintegração de posse coercitivo. Revogo a liminar concedida às fls. 41/42. Saliento,

todavia, que a autora somente será obrigada a desocupar o imóvel rural quando implementadas as condições

fixadas acima.Condeno a autora ao pagamento das custas processuais. Fixo os honorários advocatícios ao patrono

da parte contrária no importe de R$ 1.000,00 (mil reais). A execução das verbas sucumbenciais fica, porém,

suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 1.060/50, tendo em vista que os autores são beneficiários da justiça

gratuita.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475 do Código de Processo Civil. P. R. I.

 

0001357-66.2013.403.6005 - JORGELINA MARIA FERNANDES BENITES X LOURENCO

BENITES(MS016573 - DIEGO MARCELINO SILVA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

Defiro o quanto requerido, tanto pelos autores, quanto pelo Ministério Público Federal, tendo o INCRA o prazo

improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias para informar o quanto requerido. Defiro o prazo solicitado pelos

autores para juntada da documentação. Com a juntada da manifestação do INCRA, dê-se vista às partes para

apresentação de memoriais. Após, tornem conclusos para sentença

 

 

Expediente Nº 2366

 

INCIDENTE DE RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS
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0000060-87.2014.403.6005 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001820-

08.2013.403.6005) MAURICELIA LOPES TIBURCIO DA SILVA(MS010386 - CAMILA RADAELLI DA

SILVA) X JUSTICA PUBLICA

AUTOS Nº 0000060-87.2014.403.6005INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS

APREENDIDASREQUERENTE: MAURICÉLIA LOPES TIBURCIO DA SILVASENTENÇA TIPO ETrata-se

de incidente de restituição formulado MAURICÉLIA LOPES TIBURCIO DA SILVA, em decorrência da

apreensão de veículo marca FIAT UNO, cor preta, placas HBY-8799, RENAVAN 850880360.A requerente

pleiteia, às fls. 03/04, a devolução do veículo alegando ser de sua propriedade, juntando

documentos.Considerando ser insuficiente a documentação que instruiu a inicial, determinou-se à parte que

instruísse adequadamente o feito (fl. 107), tendo o prazo decorrido em branco.O MPF manifestou-se pelo

indeferimento do pedido (fl. 10/13).É a síntese do necessário.Decido.Dispõe o artigo 120, 4º, do Código de

Processo Penal:Art. 120.A restituição, quando cabível, poderá ser ordenada pela autoridade policial ou juiz,

mediante termo nos autos, desde que não exista dúvida quanto ao direito do reclamante.(...) 4º Em caso de dúvida

sobre quem seja o verdadeiro dono, o juiz remeterá as partes para o juízo cível, ordenando o depósito das coisas

em mãos de depositário ou do próprio terceiro que as detinha, se for pessoa idônea.O pedido formulado por

MAURICÉLIA LOPES TIBURCIO DA SILVA veio instruído com cópia do boletim de ocorrência

policial.Ocorre que os documentos trazidos pela requerente não comprovam a sua propriedade do bem. Em

verdade, restou demonstrado que o veículo não é de sua propriedade, mas de seu esposo, LUIZ DE SOUZA

COSTA, conforme a cópia do Boletim de Ocorrência n.º 968/2013 (fl. 06) e o laudo pericial de fls. 116/125, dos

autos da ação penal 0001820-08.2013.403.6005. Dessa forma, não tem a requerente legitimidade para o pleito.

Isso posto, indefiro, por ora, o pedido de formulado, ressaltando, entretanto, que a parte legítima poderá ajuizar

nova ação a qualquer tempo, devidamente instruída, para que o pedido seja novamente analisado. Intimem-se.

Decorrido o prazo para eventual recurso, arquivem-se os autos.Ponta Porã, 14 de March de 2014.LEONARDO

PESSORRUSSO DE QUEIROZJuiz Federal 

 

 

Expediente Nº 2367

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001407-63.2011.403.6005 - SBARAINI AGROPECUARIA S/A INDUSTRIA E COMERCIO X BENJAMIN

SBARAINI(MS012631 - ADERBAL LUIS LOPES DE ANDRADE) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, conclusos.

 

0001531-12.2012.403.6005 - WANDA ALEXANDRINA DE JESUS(MS006661 - LUIZ ALEXANDRE

GONCALVES DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com apresentação do laudo abra-se vista às partes para as manifestaçõeS.

 

0001068-36.2013.403.6005 - TEREZA BARBOSA DE SOUZA(MS011893 - ANA ROSA CAVALCANTE DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com apresentação do laudo abra-se vista às partes para as manifestaçõeS.

 

0000282-55.2014.403.6005 - AGUEDO MORAES SILVA(MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o pedido de Justiça gratuita.Sem prejuízo do exame da conveniência da produção de outras provas no

momento processual oportuno e visando maior celeridade na tramitação do feito, pois se pretende a concessão de

benefício com nítido caráter alimentar: a) determino a realização de perícia médica e nomeio, para tanto, o perito

médico Dr. BRUNO HENRIQUE CARDOSO. Intime-se de sua nomeação e para indicar a data, horário e local

para sua realização, com antecedência mínima de 20 dias de sua realização. O laudo deve ser entregue no prazo de

10 dias; b) determino a realização de Estudo Social para aferição da capacidade sócio-econômica da autora e de

sua família, mediante a nomeação de perito judicial na pessoa do (a) assistente social, Sr. (a) Débora Silva Soares

Montania, devendo a mesma ser intimada pessoalmente da presente nomeação, bem como para, no prazo de 15

dias, apresentar laudo de avaliação, observando se a autora preenche os requisitos necessários à obtenção do

benefício de amparo social;c) fixo os honorários periciais no valor máximo da tabela do CJF, sem prejuízo do

reembolso das despesas ao final pelo vencido;d) faculto às partes a apresentação de quesitos e a indicação de

assistente técnico, no prazo de (05) cinco dias (Art. 421 do CPC);e) com apresentação do laudo abra-se vista às

partes para as manifestações;f) expeça-se a solicitação de pagamento após o término do prazo para que as partes

se manifestem sobre o laudo (art. 3º da Resolução nº 558/2007/CJF);g) requisite-se cópia integral do processo

administrativo do autor, bem como cópia do CNIS e eventualmente do PLENUS, relativos ao autor e/ou seus
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familiares. Realize-se a CITAÇÃO do INSS.Intime-se. CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE CARTA DE

INTIMAÇÃO 08/2014 - SD, DESTINADA AO DR. BRUNO HENRIQUE CARDOSO, RUA ANTONIO

EMILIO DE FIGUEIREDO, 2794, CENTRO, DOURADOS/MS, CEP 79802-021.CÓPIA DESTE DESPACHO

SERVIRÁ OFÍCIO 60/2014 - SD, ENDEREÇADO À AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, RUA DUQUE

DE CAXIAS, 940, CENTRO, PONTA PORÃ.

 

0000283-40.2014.403.6005 - ROSA ALDANA DE SORRILHA(MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o pedido de Justiça gratuita.Intime-se a parte autora para, em 10 (dez) dias, emendar a inicial, sob pena de

indeferimento, informando nos termos do artigo 20, 1º, 3º, 4º, 8º e 10, da Lei nº 8.742/93: (1) quantas pessoas

residem sob o mesmo teto do(a) requerente e o grau de parentesco com aquelas; (2) qual a renda e/ou os

benefícios sociais eventualmente recebidos por cada uma dessas pessoas; (3) há quanto tempo padece da

enfermidade declarada na inicial. No mesmo prazo, deverá apresentar declaração firmada pela pessoa indicada no

documento de f. 12 ou outro documento idôneo que comprove a residência no Brasil.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0000290-66.2013.403.6005 - JURACI RIBEIRO QUEIROZ(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a informação da autora de que o de cujus, reconhecida a paternidade de Vagner Renan Queiroz após

o falecimento do de cujus, confome documento por ela mesmo trazido em audiência, diga o patrono da autora, no

prazo de 5 (cinco)dias, acerca de eventual aditamento da inicial. Após, tornem conclusos.

 

0000550-46.2013.403.6005 - OTAMIRO TIMOTEO(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se o Dr. Alci Ferreira França a manifestar-se, no prazo de 48 horas, sobre a negativa em dar ciência à

desconstituição, relatada pelo autor, conforme certidão retro.

 

 

Expediente Nº 2368

 

EXECUCAO FISCAL

0000417-82.2005.403.6005 (2005.60.05.000417-4) - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. CLORISVALDO

RODRIGUES DOS SANTOS) X ADELAR PEDRO SOLIGO(MS005291 - ELTON JACO LANG)

Vistos, etc.Tendo em vista que o credor à fl. 203 afirmou que o DÉBITO em execução neste processo FOI

EXTINTO PELO PAGAMENTO INTEGRAL, com arrimo no artigo 794, I, do Código de Processo Civil,

DECLARO EXTINTO O PROCESSO. Havendo custas em aberto, intime-se o executado ao pagamento, no prazo

de 15 (quinze) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como

dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9289/96.Levante-se penhora, se houver.Transitada esta

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.Ponta

Porã/MS, 12 de março de 2014.LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZJuiz Federal 

 

0000767-36.2006.403.6005 (2006.60.05.000767-2) - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1125 -

ALEXANDRE CARLOS BUDIB) X CLAUDIO JOSE EIDT(PR015904 - JURANDIR P. DE OLIVEIRA E

MS007321 - LIADIR SARA SEIFE F. P. DE O. MALDONADO E PR036857 - ANDRE JOVANI PEZZATTO)

Vistos, etc.Tendo em vista que o credor à fl. 108 afirmou que o DÉBITO em execução neste processo FOI

EXTINTO PELO PAGAMENTO INTEGRAL, com arrimo no artigo 794, I, do Código de Processo Civil,

DECLARO EXTINTO O PROCESSO. Havendo custas em aberto, intime-se o executado ao pagamento, no prazo

de 15 (quinze) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como

dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9289/96.Levante-se penhora, se houver.Transitada esta

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.Ponta

Porã/MS, 12 de março de 2014.LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZJuiz Federal

 

 

Expediente Nº 2369

 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS

0003401-29.2011.403.6005 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1395 - LUIS CLAUDIO SENNA
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CONSENTINO) X ANDRE SANTANA DA SILVA(MS014456 - MARCELO MENESES ECHEVERRIA DE

LIMA)

Baixo os autos em diligência.Compulsando-se os autos, verifica-se que, embora o réu tenha sido denunciado pelos

crimes de tráfico transnacional de drogas (art. 33, caput, c.c. art. 40, incisos I e V, da Lei 11.343/06), moeda falsa

(art. 289, 289, parágrafo 1º, do CP) e corrupção de menores (art. 244-B, caput, do ECA), a defesa manifestou-se

tão-somente acerca do crime de tráfico.Sendo assim, para que não seja o réu declarado indefeso, intime-se a

defesa para compelentar as alegações de fls. 564/592, manifestando-se especificadamente sobre cada crime

imputado ao réu, no prazo de cinco dias.Após, venham os autos conclusos.
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Expediente Nº 1709

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000703-47.2011.403.6006 - IRACEMA DE OLIVEIRA TRINDADE(MS010632 - SERGIO FABYANO

BOGDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intimem-se as partes, iniciando pelo autor, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a se manifestarem acerca dos

laudos acostados às fls. 115/118 e 125/127.Após, vista ao MPF pelo mesmo prazo.Em nada sendo requerido,

requisitem-se os honorários do perito nomeado à fl. 20, os quais arbitro no valor máximo previsto na Resolução nº

558/2007.Por fim, registrem-se os autos como conclusos para sentença.

 

0000064-92.2012.403.6006 - ROSELI ALVES DOS SANTOS(SP246984 - DIEGO GATTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação sob o rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, proposta por ROSELI ALVES DOS

SANTOS, já qualificada nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por

meio da qual busca obter provimento jurisdicional que condene a Autarquia Previdenciária a implantar em seu

favor o benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. Aduz possuir os requisitos necessários ao

deferimento do pedido. Juntou procuração, declaração de hipossuficiência e documentos.Por meio da decisão de

fls. 54/55, o Juízo deferiu os benefícios da justiça gratuita e concedeu a antecipação da tutela à autora,

determinando ao INSS a implantação do benefício de auxílio-doença em seu favor. Juntados os laudos médicos

periciais em sede administrativa (fls. 60/62).Comprovado nos autos a implantação do benefício pelo INSS (fls.

63/66).O INSS foi citado à fl. 81.Laudo médico pericial judicial acostado às fls. 83/89.O INSS apresentou

contestação (fls. 103/107), pugnando pela improcedência do pedido, ante a ausência dos requisitos legais para a

concessão do benefício pleiteado, em especial a incapacidade laboral.Determinada a intimação das partes para se

manifestarem quanto ao laudo pericial. Na mesma oportunidade, foram arbitrados os honorários periciais e

determinada a requisição de seu pagamento (fl. 109). Sobre o laudo pericial, as partes nada requereram (fl. 109-

verso).Requisitado o pagamento dos honorários periciais (fl. 110). Os autos vieram conclusos para sentença.É o

relatório. Decido.MOTIVAÇÃOO pedido é improcedente. A Lei nº 8.213/91, que dispõe sobre os Planos de

Benefícios da Previdência Social, estabelece, acerca do auxílio-doença:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único.

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Em relação à aposentadoria por invalidez, dispõe o citado

diploma:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição. 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas

expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por
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invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.O auxílio-doença é destinado aos segurados que se encontram em situação de incapacidade temporária para

o trabalho, ao passo que a aposentadoria por invalidez é concedida aos que se encontram em situação de

incapacidade laborativa permanente e definitiva, com irreversibilidade de seu quadro patológico.Além da

invalidez, devem, outrossim, ser preenchidos os requisitos da qualidade de segurado, da carência exigida e, para o

caso da aposentadoria por invalidez, a insuscetibilidade de reabilitação profissional para o desempenho de

atividade que lhe garanta a subsistência. A carência dos citados benefícios, em regra, corresponde a 12 (doze)

contribuições mensais, excetuados os casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou

de trabalho, ou também na hipótese de ser o segurado acometido de alguma das moléstias especificadas em lista

elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, em consonância com o estabelecido

no inciso II, do art. 26, da Lei 8.213/91. No que pertine ao requisito da incapacidade laboral, em consonância com

o laudo confeccionado pela perita judicial, médica cardiologista, a autora sofre de insuficiência cardíaca (CID

I50). Apesar disso, atesta a perita que, apesar da doença, não há incapacidade para o trabalho (v. respostas aos

quesitos, fls. 83/85). Com efeito, a prova pericial demonstrou a inexistência de qualquer incapacidade laboral, em

especial para a atual atividade laboral da autora (linha de produção), o que é suficiente para demonstrar o

descabimento do pedido.Portanto, diante da inexistência de incapacidade laboral da autora, a improcedência do

pedido é medida que se impõe. Ademais, não preenchido um dos requisitos exigidos para a concessão dos

benefícios pleiteados, despicienda a análise dos demais, porquanto cumulativos.DISPOSITIVODiante do exposto,

julgo improcedente o pedido. Dou por resolvido o mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo

Civil.Revogo a decisão de fls. 54/55, no que tange ao deferimento da antecipação dos efeitos da tutela. Porém,

diante da natureza alimentar da verba e dos valores sociais em questão, reconheço a irrepetibilidade dos valores de

benefício previdenciário recebidos de boa-fé pela autora, por força de decisão antecipatória dos efeitos da tutela

(STJ, REsp 1.255.921/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.8.2011. Agravo

regimental improvido. (AgRg no AREsp 151.349/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012). Custas pela autora. Fixo os honorários de sucumbência em

R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais). Fica, entretanto, suspensa a exigibilidade das custas e dos honorários

advocatícios, nos termos do art. 12 da Lei nº. 1.060/50, ante a concessão de justiça gratuita.Com o trânsito em

julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se.Naviraí,

10 de março de 2014.João Felipe Menezes LopesJuiz Federal Substituto

 

0000182-68.2012.403.6006 - MAURO ALVES DOS ANJOS(MS003909 - RUDIMAR JOSE RECH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Registrem-se os autos como conclusos para

sentença.

 

0000484-97.2012.403.6006 - FRANCISVALDO CAMARGO DE SALES(MS010514 - MARCUS DOUGLAS

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação sob o rito ordinário, proposta por FRANCISVALDO CAMARGO DE SALES, já qualificado nos

autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual busca obter

provimento jurisdicional que condene a Autarquia Previdenciária a restabelecer/implantar em seu favor o

benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. Aduz possuir os requisitos necessários ao deferimento

do pedido. Juntou procuração, declaração de hipossuficiência e documentos.Por meio da decisão de fls. 24/24-

verso, o Juízo deferiu os benefícios da justiça gratuita ao autor.Juntados os laudos de exames médicos elaborados

em sede administrativa (fls. 31/35).Citado (fl. 45-verso), o INSS apresentou contestação (fls. 46/54), os quesitos à

perícia (fls. 55/56) e documento (fl. 57), pugnando pela improcedência do pedido.Juntado o laudo médico pericial

(fls. 58/62). Determinada a intimação das partes para que se manifestassem sobre o laudo pericial. Na mesma

oportunidade, foram arbitrados os honorários periciais e determinado a requisição de seu pagamento (fl. 63).

Sobre o laudo pericial, a parte autora manifestou-se às fls. 64/70, pugnando pela concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez; o INSS foi cientificado do laudo à fl. 71.Requisitado o pagamento dos honorários

periciais (fl. 72). Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.MOTIVAÇÃOA Lei nº 8.213/91,

que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, estabelece, acerca do auxílio-doença:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Em relação à

aposentadoria por invalidez, dispõe o citado diploma:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 17/03/2014     1262/1277



verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo

o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o

segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à

aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento

dessa doença ou lesão.O auxílio-doença é destinado aos segurados que se encontram em situação de incapacidade

temporária para o trabalho, ao passo que a aposentadoria por invalidez é concedida aos que se encontram em

situação de incapacidade laborativa permanente e definitiva, com irreversibilidade de seu quadro patológico.Além

da invalidez, devem, outrossim, ser preenchidos os requisitos da qualidade de segurado, da carência exigida e,

para o caso da aposentadoria por invalidez, a insuscetibilidade de reabilitação profissional para o desempenho de

atividade que lhe garanta a subsistência. A carência dos citados benefícios, em regra, corresponde a 12 (doze)

contribuições mensais, excetuados os casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou

de trabalho, ou também na hipótese de ser o segurado acometido de alguma das moléstias especificadas em lista

elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, em consonância com o estabelecido

no inciso II, do art. 26, da Lei 8.213/91. No que tange ao requisito da incapacidade laborativa, em consonância

com os termos expendidos no laudo pericial confeccionado pelo perito judicial especialista em Neurologia e

Neurocirurgia, constatou-se que o autor é portador de doença degenerativa da coluna vertebral (M47) e ataxia de

etiologia não definida até o momento (R27.0) (v. resposta ao quesito 1 do Juízo - fl. 59). Em razão disso, atestou o

perito que o autor apresenta incapacidade laboral parcial permanente. Está incapaz para atividades que necessitem

levantar peso, realizar movimentos frequentes de flexão e extensão da coluna vertebral lombar ou correr (v.

resposta ao quesito 2 do Juízo). Contudo, destaca o expert que o autor apresenta condições de exercer várias

atividades laborais de forma satisfatória a garantir seu sustento. É capaz de dirigir, trabalhar como vigia,

vendedor, balconista, recepcionista, telefonista, fiscal, dentre outras (v. resposta ao quesito 3 do Juízo). Por fim,

afirma categoricamente o perito judicial que a doença da coluna vertebral pode ser verificada a partir de

15.07.2004, porém, a incapacidade parcial permanente verifica-se a partir da data da realização da perícia judicial,

ocorrida em 14.09.2012 (v. resposta ao quesito 4 do Juízo). A prova pericial é inequívoca quanto à incapacidade

laboral do autor, ainda que parcial. Nesse ponto, vale registrar que a conclusão do perito médico aponta para a

existência de incapacidade relativa, uma vez que o autor é capaz de exercer várias atividades laborais que não

exijam esforços que sobrecarreguem sua coluna vertebral.De outro lado, não se pode olvidar dos demais aspectos

inerentes ao exame pericial realizado pelo médico nomeado por este Juízo que aponta em seu laudo que o autor é

capaz de dirigir, trabalhar como vigia, vendedor, balconista, recepcionista, telefonista, fiscal, dentre outras. Logo,

apesar da incapacidade parcial e permanente diagnosticada, é forçoso concluir que o segurado está reabilitado e

reinserido no mercado de trabalho, na medida em que, depois da lesão sofrida, passou a desempenhar a função de

segurança, conforme descrito na inicial, para a qual não há incapacidade.Assim, considerando que a reabilitação

da parte autora ocorreu por esforço próprio (e não em razão do processo de reabilitação de que trata o artigo 89 e

sgs. da Lei nº 8.213/1991), entendo ser indevido o benefício de auxílio-doença, bem como a aposentadoria por

invalidez pretendida pelo autor, uma vez que constatada a incapacidade parcial e permanente a partir de

17.09.2012, quando o autor já estava reinserido no mercado de trabalho como segurança.Por outro lado, determino

que o INSS reconheça formalmente a condição de reabilitado do autor, expedindo o respectivo certificado

individual de que trata o artigo 92 da LBPS, no qual deverá indicar sua capacidade para o exercício de atividades

que não exijam acentuado esforço físico, desde que compatíveis com seu grau de instrução (ensino fundamental

incompleto). Como consequência, determino a inclusão do autor na relação de beneficiários reabilitados,

permitindo-lhe o reingresso facilitado ao mercado de trabalho na forma do artigo 93 da mesma Lei, caso venha a

ser demitido do atual emprego. Portanto, a parcial procedência é a medida de rigor.DISPOSITIVODiante do

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido deduzido pelo autor, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, para os fins de CONDENAR o INSS a:a) expedir ao autor o certificado

individual de reabilitação de que trata o artigo 92 da LBPS, na forma da fundamentação;b) incluir o nome do autor

na relação de beneficiários reabilitados, na forma do artigo 93 da LBPS.Custas pela parte autora, assim como os

honorários advocatícios que ora fixo em R$724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), nos termos do art. 21,

parágrafo único, do CPC. No entanto, fica suspensa a exigibilidade das custas pela parte autora, bem como a

execução dos honorários, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50, ante a concessão de Justiça Gratuita. Quanto

aos honorários periciais do perito subscritor do laudo de fls. 58/62, já foram arbitrados (fl. 63) e requisitados (fl.

72).Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475, 2º).Com o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Naviraí, 10 de março de 2014.JOÃO FELIPE MENEZES LOPES

Juiz Federal Substituto

 

0000647-77.2012.403.6006 - EUDEZIO ALMEIDA DE MENDONCA(MS012736B - MILTON BACHEGA

JUNIOR) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intimem-se as partes do retorno e redistribuição dos autos, bem como o autor a manifestar, no prazo de 10 (dez)

dias, se tem interesse na execução do julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, com as

devidas anotações.
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0001235-84.2012.403.6006 - ANALICE PEREIRA DA SILVA(MS013901 - JOSUE RUBIM DE MORAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Indefiro o pedido de tutela antecipada, tendo em vista que não restou comprovada, por ora, a qualidade de

segurada da requerente.Para verificar tal requisito, intime-se o INSS a juntar aos autos, em 10 (dez) dias, cópias

dos processos administrativos de homologação de tempo de serviço rural registrados em nome da autora, bem

como do processo NB 554.362.188-0, no qual foi concedido auxílio-doença à requerente, conforme extrato do

CNIS que segue em anexo.Após, retornem os autos conclusos, com urgência.

 

0001365-40.2013.403.6006 - ALEXSANDRO POLIDO(MS010632 - SERGIO FABYANO BOGDAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

AUTOR: ALEXSANDRO POLIDORG / CPF: 1.246.921-SSP/MS / 947.263.021-91FILIAÇÃO: JORGE

POLIDO e SÔNIA MARIA POLIDODATA DE NASCIMENTO: 28/1/1981Defiro o pedido de assistência

judiciária gratuita, por estarem presentes os requisitos legais.Quanto ao pedido de antecipação de tutela, não

vislumbro, no caso, o perigo de dano alegado. Em primeiro lugar, o simples fato de o benefício previdenciário

possuir caráter alimentar não faz presente o periculum in mora, que há de ser caracterizado por uma situação

urgente específica e concreta relacionada à autora, o que não ocorre. Caso se adotasse o entendimento alegado

pela autora, todas as ações previdenciárias ensejariam a antecipação dos efeitos da tutela, o que não é curial,

mormente ante o caráter excepcional do instituto previsto no art. 273 do CPC. Além disso, não se constata, no

presente feito, o fumus boni juris, uma vez que os atestados médicos que relatam a incapacidade do requerente são

antigos e não fazem referência a período determinado de afastamento. Outrossim, a qualidade de segurado do

demandante ainda é controvertida, devendo-se oportunizar a manifestação do réu. Diante da ausência desse

requisito, indefiro o pedido de tutela antecipada. Antecipo a prova pericial. Nomeio como perito o Dr. Bruno

Henrique Cardoso, clínico-médico, cujos dados são conhecidos em Secretaria.Considerando que a parte autora já

apresentou quesitos (f. 13), proceda-se à juntada dos quesitos depositados em Secretaria pelo INSS. Designe a

Secretaria, em contato com o perito nomeado, data para a realização dos trabalhos. Agendada a data, intime-se

pessoalmente a parte autora. O laudo deverá ser entregue no prazo de 10 (dez) dias.Com base no art. 130 do

Código de Processo Civil, formulo os seguintes quesitos:1. O (a) periciando (a) é portador de doença ou lesão?2.

Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência?3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insuscetível de recuperação

ou reabilitação para o exercício de outra atividade?4. Indicar, se possível, as datas de início da doença e de início

da incapacidade.5. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é temporária ou

permanente? Total ou parcial?6. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a), qual seria a

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?Antes da produção da prova, porém,

requisite-se à Chefia do INSS em Naviraí o(s) laudo(s) de perícia(s) realizada(s) no(a) Autor(a) em seara

administrativa, a ser(em) fornecido(s) a este Juízo Federal no prazo de 5 (cinco) dias, servindo o presente

despacho como Mandado.Após a apresentação do laudo do perito judicial, venham os autos conclusos.Sem

prejuízo, cite-se o INSS.Intimem-se.

 

0001525-65.2013.403.6006 - ALCINA DA COSTA PELISSARI X CELSO ROSINO DE MORAES X CICERA

SANDRA DE JESUS CRADOSO X CLAUDIO STALL X DIONICE VAZ X LUIZ ROBERTO DE

NOGUEIRA VEIGA X MARIA APARECIDA RODRIGUES DE SOUZA X MARGARETHE TOME

AMANCIO JACINTO X MARILDA DE OLIVEIRA X TEREZINHA RIATO DOS SANTOS(MS012634 -

SANDRO ROGERIO HUBNER) X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS(SP027215 -

ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS E SP061713 - NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E MG077634 - VIVIANE

AGUIAR E MG081329 - GUSTAVO GOULART VENERANDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA E MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI

)

Fica a parte aré intimada da redistribuição dos autos a esta Subseção Judiciária, bem como a se manifestar, em 10

dias, acerca das providências a serem empreendidas no feito.

 

0000113-65.2014.403.6006 - SELMA CARDOSO BARBOSA(MS011134 - RONEY PINI CARAMIT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Mantenho a decisão de fls. 38-39, pelos seus próprios fundamentos.Cumpram-se os termos da r. decisão. 

 

0000255-69.2014.403.6006 - MARIA MOREIRA DOS SANTOS(MS011025 - EDVALDO JORGE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

AUTOR: MARIA MOREIRA DOS SANTOSRG / CPF: M-8.651.723 SSP/MS/005.872.726-43FILIAÇÃO:

Maurício Misael dos Santos e Laudelina Misael dos SantosDATA DE NASCIMENTO: 07/02/1960Defiro o
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pedido de assistência judiciária gratuita.Quanto ao pedido de antecipação de tutela, não vislumbro, no caso, o

perigo de dano alegado. Em primeiro lugar, o simples fato de o benefício previdenciário possuir caráter alimentar

não faz presente o periculum in mora, que há de ser caracterizado por uma situação urgente específica e concreta

relacionada ao autor, o que não ocorre. Caso se adotasse o entendimento alegado pelo autor, todas as ações

previdenciárias ensejariam a antecipação dos efeitos da tutela, o que não é curial, mormente ante o caráter

excepcional do instituto previsto no art. 273 do CPC. Além disso, não se constata, no presente feito, o fumus boni

juris, uma vez que apesar de os atestados médicos de fls. 28-29 indicarem a necessidade de um período de

afastamento de suas atividades eles contrastam com a conclusão administrativa do INSS (a qual possui presunção

de legitimidade). Assim, resta ausente a verossimilhança da alegação, nos termos já decididos pelo E. TRF da 3ª

Região: PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO

CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA

INEQUÍVOCA DE INCAPACIDADE LABORATIVA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA

JUDICIAL.1. Para a concessão do auxílio-doença, deve-se verificar a incapacidade do segurado para o trabalho

por mais de 15 (quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (artigos 25, I, e 59,

ambos da Lei 8.213 de 14.07.1991).2. Quanto à incapacidade do segurado para o trabalho, não foram trazidos aos

autos indícios suficientes da presença deste requisito. 3. Constam dos autos alguns documentos médicos (fls.

35/41), dentre os quais laudo emitido por neurologista atestando que o paciente não apresenta capacidade

laborativa para exercer suas atividades (fl. 40), datado de 14.01.2011. Este laudo, todavia, conflita com as

conclusões da última perícia médica realizada pelo INSS em 03.01.2011 (fl. 11), o que afasta a prova inequívoca

da verossimilhança da alegação no caso em análise, uma vez que a matéria só poderá ser deslindada mediante

perícia médica a ser realizada perante o Juízo.4. A perícia médica realizada pelo INSS se reveste de presunção de

legitimidade, que não pode ser afastada pela simples apresentação de outros atestados médicos, de modo que a

conclusão administrativa deve prevalecer, ao menos até que seja realizada perícia judicial. (AI

00042394220114030000, Rel. JUIZ FEDERAL CONVOCADO HÉLIO NOGUEIRA, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, e-DJF3 de 30/05/2012).Assim, pelas razões acima expostas, indefiro o pedido de tutela

antecipada.Antecipo a prova pericial. Nomeio como perito o Dr. Ribamar Volpato Larsen, ortopedista, cujos

dados são conhecidos em Secretaria. Designe a Secretaria, em contato com o perito nomeado, data para a

realização dos trabalhos. Agendada a data, intime-se pessoalmente a parte autora. O laudo deverá ser entregue no

prazo de 10 (dez) dias.Considerando que a parte autora já apresentou quesitos (folha 15), proceda-se à juntada dos

quesitos depositados em Secretaria pelo INSS,Com base no art. 130 do Código de Processo Civil, entendo

conveniente para a justiça formular os seguintes quesitos, para a perícia médica:1. O (a) periciando (a) é portador

de doença ou lesão?2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que

lhe garanta a subsistência?3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insuscetível de

recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?4. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a),

é possível determinar a data do início da doença?5. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa

incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?6. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente

incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?Com a

juntada dos laudos, venham os autos conclusos.Antes da produção da prova, porém, requisite-se à Chefia do INSS

em Naviraí o(s) laudo(s) de perícia(s) realizada(s) no(a) Autor(a) em seara administrativa, a ser(em) fornecido(s) a

este Juízo Federal no prazo de 5 (cinco) dias, servindo o presente despacho como Mandado.Cite-se e intime-se o

réu para, querendo, apresentar resposta.Intimem-se. 

 

0000459-16.2014.403.6006 - LUCIVANE MARIA DE LIMA(MS016851 - ANGELICA DE CARVALHO

CIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, por estarem presentes os requisitos legais.Considerando a

necessidade de se comprovar a qualidade de dependente econômica da parte autora, nos termos do artigo 16, da

Lei nº. 8.212/91, converto o rito da ação para o sumário. Ao Sedi, para as devidas anotaçõesIntime-se a parte

autora a arrolar, em 20 (vinte) dias, as testemunhas a serem ouvidas, sob pena de preclusão. Caso as testemunhas

sejam de outro Juízo, depreque-se a sua oitiva. Em caso contrário, retornem os autos conclusos para a designação

de audiência.Considerando que já há nos autos cópia do processo administrativo (fls. 22-54), desnecessária se faz

a sua requisição ao INSS.Publique-se. Cite-se.

 

0000625-48.2014.403.6006 - INES SOARES DA SILVA(MS016851 - ANGELICA DE CARVALHO CIONI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

AUTORA: INES SOARES DA SILVARG / CPF: 1289908 SSP/MS / 018.859.461-20FILIAÇÃO: Alvina Soares

ds Silva DATA DE NASCIMENTO: 15/10/1982Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, por estarem

presentes os requisitos legais.Indefiro o pedido de tutela antecipada, uma vez que não há, nos autos, elementos

probatórios da condição do autor de deficiente no sentido técnico do conceito.Tendo em vista o poder geral de

cautela, antecipo a prova pericial, nos termos dos artigos 846 e seguintes do Código de Processo Civil. Dessa

forma, entendo pela necessidade de produção das provas periciais médica e socioeconômica.Para a realização da
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prova pericial médica, nomeio o Dr. Bruno Henrique Cardoso, clínico geral, e, para a realização do levantamento

socioeconômico, a assistente social Michele Julião, cujos dados são conhecidos em Secretaria.Considerando que a

parte autora já apresentou quesitos (fl. 20), proceda-se à juntada dos quesitos depositados em Secretaria pelo

INSS, assim como pelo MPF.Designe a Secretaria, em contato com o perito nomeado, data para a realização dos

trabalhos. Agendada a data, intime-se pessoalmente a parte autora. O laudo deverá ser entregue no prazo de 10

(dez) dias. Após, abra-se vista à assistente social para manifestar se aceita a incumbência, bem como, em caso de

concordância, efetuar o laudo socioeconômico, que também deverá ser entregue em 10 (dez) dias.Sem prejuízo

dos quesitos a serem apresentados pelas partes para a perícia médica, como quesitos do Juízo fixo:1) O autor da

ação pode ser considerado deficiente nos termos do artigo 1º do Decreto 6949/2009 (Convenção de Nova York),

que dispõe que: pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física,

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas?2) O grau de deficiência impede

ou dificulta a busca de sustento próprio por meio de trabalho?Para o levantamento socioeconômico, formulo os

seguintes quesitos:1. Qual o número efetivo de moradores da residência visitada e qual a relação de parentesco

entre eles?2. Qual atividade econômica é exercida pelos moradores da residência visitada? Qual é o rendimento

auferido pelos moradores? 3. Quais são as características do imóvel visitado? Que objetos, móveis e

eletrodomésticos guarnecem a residência visitada?4. Os moradores da residência visitada recebem auxílio de

pessoa não moradora no imóvel, de instituição de caridade ou programa governamental?5. Caso o benefício seja

pleiteado por pessoa(s) portadora(s) de deficiência física, qual(is) o(s) medicamento(s) de que necessita(m)?

Referido(s) medicamento(s) é/são fornecido(s) gratuitamente por alguma instituição pública ou

privada?Considerando que a parte autora juntou cópias do requerimento administrativo, desnecessária sua

requisição ao INSS. Após a apresentação do laudo do perito judicial, venham os autos conclusos.Sem prejuízo,

cite-se e intime-se o réu para, querendo, apresentar resposta.Dê-se vista dos autos ao Ministério Público

Federal.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000704-27.2014.403.6006 - SAMUEL TENORIO DA SILVA ANDRADE(MS014931B - ALESSANDRA

APARECIDA BORIN MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

AUTOR: SAMUEL TENÓRIO DA SILVA ANDRADERG / CPF: 1083264 SSP/MS / 254.651.801-

10FILIAÇÃO: Abílio Moraes de Andrade e Magalona da Silva Andrade DATA DE NASCIMENTO:

21/05/1958Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, por estarem presentes os requisitos

legais.Considerando o extrato de movimentação processual do processo acusado na prevenção de folha 16

(anexo), indicando que o feito foi extinto sem julgamento do mérito, afasto a possibilidade de ocorrência de

litispendência.Indefiro o pedido de tutela antecipada, uma vez que não há, nos autos, elementos probatórios da

condição do autor de deficiente no sentido técnico do conceito.Tendo em vista o poder geral de cautela, antecipo a

prova pericial, nos termos dos artigos 846 e seguintes do Código de Processo Civil. Dessa forma, entendo pela

necessidade de produção das provas periciais médica e socioeconômica.Para a realização da prova pericial

médica, nomeio o Dr. Ribamar Volpato Larsen, ortopedistal, e, para a realização do levantamento

socioeconômico, a assistente social Sílvia Ingrid de Oliveira Rocha, cujos dados são conhecidos em

Secretaria.Considerando que a parte autora já apresentou quesitos (fl. 20), proceda-se à juntada dos quesitos

depositados em Secretaria pelo INSS, assim como pelo MPF. Designe a Secretaria, em contato com o perito

nomeado, data para a realização dos trabalhos. Agendada a data, intime-se pessoalmente a parte autora. O laudo

deverá ser entregue no prazo de 10 (dez) dias. Após, abra-se vista à assistente social para manifestar se aceita a

incumbência, bem como, em caso de concordância, efetuar o laudo socioeconômico, que também deverá ser

entregue em 10 (dez) dias.Sem prejuízo dos quesitos a serem apresentados pelas partes para a perícia médica,

como quesitos do Juízo fixo:1) O autor da ação pode ser considerado deficiente nos termos do artigo 1º do

Decreto 6949/2009 (Convenção de Nova York), que dispõe que: pessoas com deficiência são aquelas que têm

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com

as demais pessoas?2) O grau de deficiência impede ou dificulta a busca de sustento próprio por meio de

trabalho?Para o levantamento socioeconômico, formulo os seguintes quesitos:1. Qual o número efetivo de

moradores da residência visitada e qual a relação de parentesco entre eles?2. Qual atividade econômica é exercida

pelos moradores da residência visitada? Qual é o rendimento auferido pelos moradores? 3. Quais são as

características do imóvel visitado? Que objetos, móveis e eletrodomésticos guarnecem a residência visitada?4. Os

moradores da residência visitada recebem auxílio de pessoa não moradora no imóvel, de instituição de caridade ou

programa governamental?5. Caso o benefício seja pleiteado por pessoa(s) portadora(s) de deficiência física,

qual(is) o(s) medicamento(s) de que necessita(m)? Referido(s) medicamento(s) é/são fornecido(s) gratuitamente

por alguma instituição pública ou privada?Considerando que a parte autora juntou cópias do requerimento

administrativo, desnecessária sua requisição ao INSS. Após a apresentação do laudo do perito judicial, venham os

autos conclusos.Sem prejuízo, cite-se e intime-se o réu para, querendo, apresentar resposta.Dê-se vista dos autos
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ao Ministério Público Federal.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000731-10.2014.403.6006 - JOSE OTAVIO DDA SILVA RIBEIRO - INCAPAZ X MARINA PEREIRA DA

SILVA X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X MUNICIPIO DE NAVIRAI(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

AUTOR: JOSÉ OTÁVIO DA SILVA RIBEIRO, representado por sua genitora Marina Pereira da Silva CPF:

060.132.851-52 DATA DE NASCIMENTO: 18/05/2003 JOSÉ OTÁVIO DA SILVA RIBEIRO propõe ação com

pedido de tutela antecipada em face de UNIÃO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL e MUNICÍPIO DE

NAVIRAÍ, sustentando, em síntese, ser portador de Epilepsia desde os 8 anos de idade; que necessita de

tratamento médico especializado em neurologia e de remédios para o combate a sua doença; bem como que, em

razão da condição financeira de sua família, não tem como arcar com os custos de seu tratamento. Alega, ainda,

que necessita de consulta com médico especialista e até a presente data referida consulta não foi agendada pelo

SUS. Por essa razão, requer que a administração pública seja compelida a custear seu tratamento médico. Juntou

procuração e documentos.DECIDO.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita. Diz nosso Estatuto Adjetivo

que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a prova inequívoca, a

verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique

caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, artigo 273, I e II).À

luz desse dispositivo, passo à analise da antecipação da tutela.Verifico, pelos documentos de fls. 24-68, que o

autor é portador de Epilepsia e de Transtorno de Déficit de Atençao, tendo sido encaminhado para atendimento

médico com neurologista (v. folha 64). Juntou, ainda, alguns receituários de medicamentos.Os documentos

comprovam a submissão do autor ao tratamento indicado para a contenção de sua doença. Por outro lado, não há

nos autos documentos suficientes de que tal tratamento vem sendo ineficaz para o combate de sua moléstia, ou

mesmo provas de crises epiléticas recentes, a justificar o provimento jurisdicional antecipado, antes mesmo da

citação dos réus.Por essa razão, indefiro, por ora, o pedido de tutela antecipada.Determino a citação dos

requeridos para responderem, no prazo legal.Serve a presente decisão como:1. CARTA PRECATÓRIA DE

CITAÇÃO DA UNIÃO, ao Juízo Federal de Campo Grande/MS;2. MANDADO DE CITAÇÃO AO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL, na pessoa do Procurador do Estado neste município;3. MANDADO DE

CITAÇÃO AO MUNICÍPÍO DE NAVIRAÍ, na pessoa de seu Prefeito Municipal. Cumpra-se.

 

0000798-72.2014.403.6006 - MARLENE APARECIDA FERNANDES DOS REIS MENDES(MS012759 -

FABIANO BARTH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

AUTORA: MARLENE APARECIDA FERNANDES DOS REIS MENDES RG 917670 SSP/MS /CPF

817204671-53 FILIAÇÃO: Rombulo Fernandes e Marcy Brandão Fernandes DATA DE NASCIMENTO:

31/05/1957 Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita. Quanto ao pedido de antecipação de tutela, não

vislumbro, no caso, o perigo de dano alegado. Em primeiro lugar, o simples fato de o benefício previdenciário

possuir caráter alimentar não faz presente o periculum in mora, que há de ser caracterizado por uma situação

urgente específica e concreta relacionada ao autor, o que não ocorre. Caso se adotasse o entendimento alegado

pelo autor, todas as ações previdenciárias ensejariam a antecipação dos efeitos da tutela, o que não é curial,

mormente ante o caráter excepcional do instituto previsto no art. 273 do CPC. Além disso, não se constata, no

presente feito, o fumus boni juris, uma vez que, apesar de existir atestado médico recente indicando a moléstia da

requerente, o requerimento administrativo a que se faz registro na inicial data de 11.2.2010, tendo sido ajuizada a

presente demanda somente neste ano de 2014, o que afasta a alegação de periculum in mora. Outrossim, não há

nos autos documentos que comprovem sua atual qualidade de segurada. Diante da ausência desses requisitos,

indefiro, por ora, o pedido de tutela antecipada. Antecipo a prova pericial. Nomeio como perito o Dr. Bruno

Henrique Cardoso, clínico geral, cujos dados são conhecidos em Secretaria. Designe a Secretaria, em contato com

o perito nomeado, data para realização dos trabalhos. Agendada a data, intime-se pessoalmente a parte autora. O

laudo deverá ser entregue no prazo de 10 (dez) dias. Considerando que a parte autora já apresentou quesitos (folha

07), proceda-se à juntada dos quesitos depositados em Secretaria pelo INSS. Com base no art. 130 do Código de

Processo Civil, entendo conveniente para a justiça formular os seguintes quesitos, para a perícia médica: 1. O (a)

periciando (a) é portador de doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa

incapacidade é insuscetível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o (a)

periciando (a) esteja incapacitado (a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o (a) periciando

(a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial 6. Caso o (a)

periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a), qual ser ia a data limite para a reavaliação do benefício por

incapacidade temporária? Com a juntada dos laudos, venham os autos conclusos. Antes da produção da prova,

porém, requisite-se à Chefia do INSS em Naviraí o (s) laudo(s) de perícia(s) realizada(s) no(a) Autor(a) em seara

administrativa, a ser(em) fornecido(s) a este Juízo Federal no prazo de 05 (cinco) dias, servindo o presente

despacho como MANDADO.Cite-se e intime-se o réu para, querendo, apresentar, sua resposta.Intimem-se.
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ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0001491-61.2011.403.6006 - JOSEFA SOARES DE JESUS(MS015267 - CELINA IRENE CORDEIRO LEAL

SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intimem-se as partes sobre o retorno dos autos. Nada sendo requerido, arquivem-se, com as cautelas legais, tendo

em vista que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.

 

0001401-82.2013.403.6006 - VALDETE DE JESUS MARTINS(MS017591 - ESMAEL ALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, por estarem presentes os requisitos legais.Intime-se a parte

autora a arrolar, em 20 (vinte) dias, as testemunhas a serem ouvidas, sob pena de preclusão. Caso as testemunhas

sejam de outro Juízo, depreque-se a sua oitiva. Em caso contrário, retornem os autos conclusos para a designação

de audiência.Sem prejuízo, cite-se o INSS.Antes, porém, requisite-se à Chefia do INSS em Naviraí cópia(s) do(s)

processo(s) administrativo(s) ingressado(s) pelo(a) Autor(a) perante a autarquia ré, a ser(em) fornecido(s) a este

Juízo Federal no prazo de 10 (dez) dias.Publique-se. Cite-se.

 

0001485-83.2013.403.6006 - MARIA LUCIA FERNANDES CALDEIRA(MS012277 - PRISCILA BEATRIZ

ARGUELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro o pedido de justiça gratuita.Cite-se o réu para, querendo, responder no prazo legal.Com a resposta, dê-se

vista à parte autora para manifestar. Sem prejuízo, converto o rito da ação para o ordinário. Ao Sedi, para as

devidas anotações. Intimem-se. 

 

0000513-79.2014.403.6006 - JOSE EUFRAUSINO DA SILVA(PR046133 - CRISAINE MIRANDA GRESPAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Considerando que o instrumento de procuração de folha 10 está sem a

assinatura da parte autora, concedo a ela o prazo de 10 (dez) dias para regularizar sua representação processual ,

sob pena de indeferimento da petição inicial, nos termos do artigo 284, Parágrafo único, do CPC.Sanada a

irregularidade, cite-se o réu para, querendo, responder, no prazo legal. Com a contestação, dê-se vista à autora

para manifestar.Considerando que já há nos autos cópia do processo administrativo (fls. 12-77), desnecessária se

faz a sua requisição ao INSS.

 

0000516-34.2014.403.6006 - VALMISIA SALVIANO ALVES(PR046133 - CRISAINE MIRANDA GRESPAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, por estarem presentes os requisitos legais.Considerando a

prioridade na tramitação do feito, uma vez que a parte autora é pessoa idosa na forma da Lei 10.741/2003, proceda

a Secretaria à realização da rotina MV-VP no sistema processual informatizado.Intime-se a parte autora a arrolar,

em 20 (vinte) dias, as testemunhas a serem ouvidas, sob pena de preclusão. Caso as testemunhas sejam de outro

Juízo, depreque-se a sua oitiva. Em caso contrário, retornem os autos conclusos para a designação de

audiência.Sem prejuízo, cite-se o INSS.Considerando que a parte autora já juntou aos autos cópia do processo

administrativo (fls. 17-48), desnecessária se faz a sua requisição ao INSS.Publique-se. Cite-se.

 

0000518-04.2014.403.6006 - LEONICE FOGACO DA SILVA(MS011297 - ELLEN PAULA VIANA

GUIMARAES TITICO OBICE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Considerando que o instrumento de procuração de folha 11 corresponde a

uma cópia, regularize a autora, em 10 (dez) dias, a sua representação processual , juntando aos autos a via original

do referido documento, sob pena de indeferimento da petição inicial, nos termos do artigo 284, Parágrafo único,

do CPC.Sanada a irregularidade, depreque-se a audiência de instrução para o Juízo de Itaquiraí/MS, tendo em

vista o rol apresentado à folha 10. Considerando, ainda, que a parte autora já juntou aos autos cópia do processo

administrativo (fls. 34-74), desnecessária se faz a sua requisição ao INSS.Cite-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO ESP.DOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE DE FUNC.PUBL.

0000660-42.2013.403.6006 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO ANTONIO DELFINO

DE ALMEIDA) X WALDIR CIPRIANO NASCIMENTO(SP122486 - CRISTIANO AVILA MARONNA E

SP170108 - WALDINEI GUERINO JUNIOR E SP188540 - MARIA CRISTINA PIRES MENDES E SP146315

- CARLOS ALBERTO PIRES MENDES E SP153552 - MARCO ANTONIO SOBRAL STEIN) X ALIPIO

MIRANDA DOS SANTOS(MS013115 - JOAQUIM BASSO) X HELIO PEREIRA DA ROCHA(MS008290 -

WILSON TAVARES DE LIMA E MS015608 - SAMUEL CHIESA) X PAULO ROBERTO LUCCA X
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NELSON JOSE PAULETTO(MS013115 - JOAQUIM BASSO) X ROSELMO DE ALMEIDA ALVES

Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que os denunciados WALDIR CIPRIANO NASCIMENTO, ALÍPIO

MIRANDA DOS SANTOS, HÉLIO PEREIRA DA ROCHA e ROSELMO DE ALMEIDA ALVES, por meio de

seus defensores constituídos nos autos, apresentem resposta à acusação, sob pena de nomeação de defensor

dativo.Como o presente feito decorre dos autos de n. 0000173-72.2013.403.6006, eventual resposta apresentada

naquele feito deverá ser desentranhada e juntada neste procedimento.Decorrido o prazo, dê-se vista ao MPF para

que se manifeste quanto à certidão lançada à fl. 207.Publique-se. Intimem-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0000001-60.2004.403.6002 (2004.60.02.000001-0) - AGROPECUARIA PEDRA BRANCA LTDA(MS006361 -

JOSE IPOJUCAN FERREIRA) X TRIBO GUARANI-NADEVA - ALDEIA PORTO LINDO - JAPORA/MS X

FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI X UNIAO FEDERAL(MS008456 - CARLOS ERILDO DA

SILVA)

Considerando que já foi solicitada a devolução, independentemente de cumprimento, da Carta Precatória nº

364/2013-SD ao Juízo da Comarca de Mundo Novo/MS (fl. 2507), manifestem-se as partes, em 10 (dez) dias,

acerca do teor do parecer ministerial de fls. 2532-2543, especialmente a União Federal, no tocante ao penúltimo

parágrafo do parecer supramencionado.Após, nova vista ao MPF.Por fim, retornem os autos conclusos.

 

0001015-52.2013.403.6006 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA(Proc. 1163 - ANTONIO AUGUSTO RIBEIRO DE BARROS) X MARIA APARECIDA RIBEIRO

FRANCISCO(MS008440 - VANIA TEREZINHA DE FREITAS TOMAZELLI) X JOSE

FRANCISCO(MS008440 - VANIA TEREZINHA DE FREITAS TOMAZELLI)

Indefiro o requerido pelo autor às fls. 352/353, tendo em vista que não restou efetivamente comprovada a posse de

boa-fé do postulante, o que, por si só, não autoriza a retenção de quaisquer benfeitorias efetuadas no lote.Intime-se

o réu para que traga aos autos o rol de testemunhas a serem ouvidas, no prazo de 10 (dez) dias.Dê-se vista dos

autos ao MPF, nos termos da decisão de fls. 44/46.

 

ACAO PENAL

0001021-69.2007.403.6006 (2007.60.06.001021-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO

ANTONIO DELFINO DE ALMEIDA) X DYOVANE LOPES DE MORAIS(MS011805 - ELIANE FARIAS

CAPRIOLI PRADO)

Remessa à publicação para o fim de intimar a defesa a ter vista da mídia da f. 186 - consoante determinado no

despacho da f. 181.

 

0000523-65.2010.403.6006 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1081 - RAPHAEL OTAVIO BUENO

SANTOS) X JOAO DO CARMO NEVES(MS012942A - MARCOS DOS SANTOS E MS014632 - MARCELLE

ROSA DOS SANTOS E MS014892 - MARIELLE ROSA DOS SANTOS) X ROBERTO MARQUES DE

SOUZA(MS013635 - FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA ANDRADE)

Remessa à publicação para o fim de intimar a defesa a se manifestar na fase do art. 402 do CPP - consoante

determinado no termo da f. 268.

 

0000980-97.2010.403.6006 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1081 - RAPHAEL OTAVIO BUENO

SANTOS) X WALTER FLAVIO MOZER(PR055384 - LEONARDO MARQUES FALEIROS) X VITOR

JUAREZ PAVOSKI(PR055384 - LEONARDO MARQUES FALEIROS)

Conforme determinado no despacho de fl. 332, com a finalidade do interrogatório dos réus Walter Flávio Mozer e

Vitor Juarez Pavoski, expedi a carta precatória 103/14-SC ao Juízo de Direito da Comarca de Sarandi/PR.

(Súmula 273 - STJ).

 

0000186-08.2012.403.6006 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1081 - RAPHAEL OTAVIO BUENO

SANTOS) X NILSON BARBOZA DA SILVA(MS008263 - DIRCEIA DE JESUS MACIEL E MS010515 -

ANNA MAURA SCHULZ ALONSO FLORES)

Homologo a desistência do depoimento da testemunha JOÃO VAZ, conforme assinalado pelo MPF à fl.

125.Intime-se a defesa do réu NILSON para que, no prazo de 5 (cinco) dias, informe se insiste na oitiva de JOÃO

VAZ, sob pena de preclusão dessa prova. Em caso positivo, deverá ser fornecido o endereço atualizado da

testemunha.Ademais, designo para o dia 30 DE ABRIL DE 2014, ÀS 15 horas, audiência para oitiva da

testemunha GERALDO LUÍS ANDRADE SANCHES, arrolada pelas partes.A sessão realizar-se-á pelo método

de videoconferência com o Juízo da 1ª Vara Federal de Dourados.Comunique-se o J. deprecado. Por economia

processual, cópia deste despacho servirá como o ofício n. 302/2014-SC (referência: 0003050-
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94.2013.403.6002).Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. Ciência ao MPF. 

 

0001373-51.2012.403.6006 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1552 - MANOEL DE SOUZA

MENDES JUNIOR) X MARCOS ALEXANDRE MACENO(PR047154 - ADRIANO SUTER MOREIRA)

Conforme determinado no despacho da fl. 84, expedi à carta precatória nº 132/14-SC, ao Juízo de Direito da

Comarca de Mundo Novo/MS, com a finalidade da oitiva das testemunhas de acusação Valmir Favaro e José

Felix de Moura. (Súmula 273 - STJ)

 

0001539-49.2013.403.6006 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ATILA

RENAN CICERO(MS009485 - JULIO MONTINI JUNIOR E MS004937 - JULIO MONTINI NETO)

Remessa à publicação para o fim de intimar a defesa do réu ÁTILA quanto à juntada do atestado de conduta

carcerária do acusado (fl. 255), bem assim para que se manifeste a respeito de eventual progressão de regime de

cumprimento de pena no curso do processo, nos termos da Súmula 712 do STF

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE COXIM 
 

1A VARA DE COXIM 

 

RICARDO UBERTO RODRIGUES 

Juiz Federal 

ANDRÉ ARTUR XAVIER BARBOSA 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 1037

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000453-45.2010.403.6007 - MAURILIO DE SOUZA ARCANJO(MS013183 - GLEYSON RAMOS ZORRON

E MS004265 - SEBASTIAO PAULO JOSE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Compulsando os autos, verifico que o processo se arrasta na tentativa de obter documentação que possa contribuir

para a complementação do laudo pericial médico. Ocorre que, como bem observado pela parte autora, o que se

pretende é a verificação do atual estágio de capacidade laboral do autor, considerando as fraturas que sofreu nos

membros inferiores em decorrência de acidente automobilístico. Com efeito, não verifico extremada relevância na

documentação requisitada à Secretaria Municipal de Saúde para a realização da perícia médica. Isso porque, se o

Perito Judicial necessitar de exames complementares os definirá quando da perícia a ser realizada no autor. Assim

sendo, designe a Secretaria data para a realização da perícia, intimando-se as partes. Anoto que, por ocasião da

perícia, o Perito poderá indicar eventuais exames complementares a serem realizados, os quais deverão ser

requisitados, se o caso, da Secretaria Municipal de Saúde de Coxim. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000097-16.2011.403.6007 - SEBASTIAO JORGE BATISTA(MS007906 - JAIRO PIRES MAFRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação sumária ajuizada por Sebastião Jorge Batista, qualificado nos autos, em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada previsto no

artigo 203, V, da Constituição Federal.Com a inicial juntou procuração e documentos de fls. 6/21.Deferida a

Justiça Gratuita e indeferida a antecipação de tutela (fls. 23/24).Citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 29/32).

Sustenta a improcedência do pedido, sob a alegação de que a parte autora não preenche os requisitos para a

concessão do benefício. Juntou os documentos de fls. 33/38.Foi realizada perícia socioeconômica (fls. 48/50).O

autor não compareceu à perícia médica designada nos autos (fl. 51). Instado a justificar sua ausência ao exame

pericial (fls. 52 ), a parte autora quedou-se inerte (fls. 54). Determinada a intimação pessoal do autor (fl. 54), este

apresentou justificativa à fl. 58, requerendo a designação de nova data para realização da perícia médica.À fl. 66,

decisão do juízo acolhendo a justificativa da parte autora e determinando a intimação pessoal do autor, o qual não

foi localizado pelo oficial de justiça no endereço declinado (fl. 72).O perito informou o não comparecimento da

parte autora à perícia agendada (fl. 73).Decisão à fl. 74, a qual determinou a suspensão do processo e posterior

intimação do autor por edital, sob pena de extinção do processo por abandono da causa. Manifestação do autor à

fl. 76 declinando novo endereço.Determinada a intimação pessoal do autor à nova perícia agendada, este
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novamente não foi localizado pelo oficial de justiça no endereço declinado (fl. 106), não tendo comparecido

conforme informação do perito à fl. 104.Intimado por meio de edital (fls. 108/109), a parte autora permaneceu

inerte (fl. 109-v).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e

decido.IIO feito comporta julgamento conforme o estado do processo, a teor da norma contida no artigo 329 do

estatuto processual civil.É dever das partes, promover os atos e diligências que lhe competirem, no prazo

assinalado para tal, sob pena de extinção do processo sem julgamento de mérito. Em que pese a oportunidade e o

extenso prazo para dar cumprimento à ordem emanada à fl. 77 e 107, o autor deixou de proceder à diligência que

lhe foi imposta, além do que, é ônus da parte informar nos autos referência (as) ou dados que possibilite(m) a

localização de sua residência.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 267, III, do CPC, JULGO EXTINTO O

PROCESSO, sem exame do mérito.Condeno a parte autora a pagar ao réu honorários advocatícios que fixo em R$

500,00, cuja execução fica suspensa nos termos do art. 12 da Lei nº 1060/50. Sem custas.À Secretaria para

publicar, registrar e intimar as partes, inclusive o Ministério Público Federal. Não sobrevindo recurso, arquive-se.

 

0000443-93.2013.403.6007 - LUIZ HERVE CASTILHO FONTOURA(SP156594 - MAURÍCIO GARCIA

PALLARES ZOCKUN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação cível ajuizada por Luiz Herve Castilho Fontoura, com pedido liminar, em face da União Federal

e do Estado do Mato Grosso do Sul, na qual se impugna atos do Conselho Nacional de Justiça (Resolução 80/2009

e decisão do Corregedor Nacional de Justiça que efetivou seu art. 1º), que limitaram o valor dos emolumentos dos

ocupantes interinos das funções de notário ou registrador de serventia extrajudicial, ao teto de 90,25% do subsídio

de Ministro do Supremo Tribunal Federal, com fundamento no art. 37, XI, da Constituição. Após a vinda das

contestações, o autor se manifestou a fls. 327/328, postulando que em vista da guinada de entendimento do STF

acerca da competência para apreciar os feitos ajuizados contra ato do CNJ, requer-se que, suspensa esta ação,

sejam os autos remetidos ao STF. Vieram-me os autos conclusos para decisão. Sumariados, decido. Não obstante

a existência de decisões monocráticas proferidas no sentido de firmar a competência do Supremo Tribunal Federal

para processar e julgar a presente demanda, não se pode descurar do entendimento até então sedimentado pela

jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que: A competência originária do Supremo Tribunal para

processar e julgar ações contra o Conselho Nacional de Justiça não o torna instância revisora de qualquer decisão

do órgão administrativo. As decisões do Conselho Nacional de Justiça que não atingem competência dos tribunais

ou dos juízes não substituem aquelas por eles proferidas, pelo que não atraem a competência do Supremo

Tribunal.(STF, MS 31896 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 19/09/2013,

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-212 DIVULG 24-10-2013 PUBLIC 25-10-2013) Ademais, para que se analise a

competência originária do STF, sob o prisma da existência de capacidade judiciária do CNJ, é necessário que este

seja incluído no polo passivo da presente demanda, o que não se verificou na espécie dos autos. Desse modo,

intime-se o autor para, querendo, emendar a inicial com a inclusão do Conselho Nacional de Justiça no polo

passivo da demanda, no prazo de 10 (dez) dias, a fim de que se viabilize a análise do pleito de remessa dos autos

ao STF. Após, venham conclusos. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000140-45.2014.403.6007 - VALDICLEI SOUZA RIBEIRO(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO

PEGOLO E MS009979 - HENRIQUE DA SILVA LIMA E MS009982 - GUILHERME FERREIRA DE BRITO

E MS012045 - JOAO RODRIGO ARCE PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Inicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Analisando os argumentos da parte

autora e os documentos trazidos aos autos, verifico, nesta sede de cognição, a ausência de prova inequívoca para

reconhecimento da verossimilhança de suas alegações, especialmente em razão da presunção de legitimidade da

qual gozam os atos administrativos.A comprovação da alegada incapacidade demanda dilação probatória. Deste

modo, pertinente que se aguardem as conclusões de eventual perícia médica, com reapreciação do pedido, se

reiterado, após a produção desta prova.Indefiro, portanto, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-

se.Intimem-se.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0000562-54.2013.403.6007 - JOSE RODRIGUES QUEIROZ(MS012872 - JEAN CLETTO NEPOMUCENO

CAVALCANTE E MS007313 - DARCI CRISTIANO DE OLIVEIRA E MT009644 - ANGELA APARECIDA

BONATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação ajuizada por José Rodrigues Queiroz, qualificado nos autos, em face do Instituto Nacional do

Seguro Social na qual se objetiva a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. Com a inicial

juntou procuração e documentos de fls. 12/34. Deferida a Justiça Gratuita e indeferida a antecipação de tutela (fls.

40/42). Citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 43/48). Sustenta, em preliminar, a existência de coisa julgada e,

no mérito, bate pelo não preenchimento do requisito econômico. Requer, ao final, a improcedência do pedido.

Juntou documentos (fls. 50/89). Instada a se manifestar acerca da preliminar arguida pelo INSS, a parte autora
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pleiteou a desistência da ação (fls. 92/93). Em relação ao pedido de desistência da parte autora, embora intimado a

se manifestar, o INSS quedou-se inerte (fl. 94-v). Vieram-me os autos conclusos. É, no essencial, o relatório.

Fundamento e decido. Tendo em vista que já houve trânsito em julgado de ação idêntica proposta pela parte autora

e que esta desiste da presente ação, sem oposição do réu, de rigor a extinção do feito. Ante o exposto, homologo o

pedido de desistência formulado pela parte autora e julgo extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos do

artigo 267, VIII do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora a pagar ao requerido honorários

advocatícios que fixo em R$ 500,00, com execução suspensa pela concessão da gratuidade processual. Sem

custas. Não sobrevindo recurso, arquive-se. P.R.I.C.

 

0000578-08.2013.403.6007 - JAIR ANDRADE NOGUEIRA(MS012327 - ABILIO JUNIOR VANELI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação ajuizada por Jair Andrade Nogueira, qualificado nos autos, em face do Instituto Nacional do

Seguro Social na qual se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença. Com a inicial juntou procuração e

documentos de fls. 06/47. Deferida a Justiça Gratuita e indeferida a antecipação de tutela (fls. 50/51). Em

manifestação à fl. 53, o autor pleiteou a reconsideração da decisão que indeferiu a antecipação da tutela. Juntou

documentos (fls. 54/60). À fl. 61 o autor informa a concessão do benefício, na via administrativa, requerendo o

prosseguimento do feito em relação ao período em que o benefício não foi prorrogado. Citado, o INSS ofereceu

contestação (fls. 64/67). Sustenta, em preliminar, falta de interesse de agir, e, no mérito, bate pelo não

preenchimento dos requisitos para percepção do benefício. Requer, ao final, a improcedência do pedido. Juntou

documentos (fls. 68/75). Instada a se manifestar acerca da preliminar arguida pelo INSS, qual seja, a concessão

administrativa do benefício na esfera administrativa (fl. 76), a parte autora pleiteou a suspensão do feito, o que foi

deferido (fls. 78 e 82). Manifestação da parte autora requerendo a extinção do feito em razão da perda do objeto

(fl. 84). Vieram-me os autos conclusos. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido. Verifico que houve

perda superveniente do interesse de agir, porquanto o provimento jurisdicional solicitado deixou de ser necessário

e útil ao autor, eis que o benefício do auxílio-doença pleiteado judicialmente foi concedido na via administrativa

(fls. 62, 69/70 e 85/86). III Ante o exposto, julgo extinto o feito, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo

267, VI, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora a pagar ao requerido honorários advocatícios que

fixo em R$ 500,00, com execução suspensa pela concessão da gratuidade processual. Sem custas. Não sobrevindo

recurso, arquive-se. P.R.I.C.

 

0000579-90.2013.403.6007 - ADENIR JUSTINO DOS SANTOS(MS013260 - EMANUELLE ROSSI

MARTIMIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Trata-se de ação ajuizada por Adenir Justino dos Santos, qualificado nos autos, em face do Instituto Nacional do

Seguro Social na qual se objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença com conversão em aposentadoria

por invalidez. Aduz, em apertada síntese, que se encontra acometido de doença que o incapacita para o exercício

de atividade laboral. Com a inicial juntou procuração e documentos de fls. 12/33. Citado, o INSS ofereceu

contestação (fls. 41/45). Sustenta, em preliminar, a existência de coisa julgada e, no mérito, bate pelo não

preenchimento do requisito da incapacidade laboral. Requer, ao final, a improcedência do pedido. Juntou

documentos (fls. 46/62). Instada a se manifestar acerca da preliminar arguida pelo INSS, a parte autora quedou-se

inerte (fl. 63-v). Vieram-me os autos conclusos. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido. Consoante se

infere a fls. 46/56, o autor já postulou idêntico benefício perante o Juízo Estadual de Rio Verde de Mato

Grosso/MS, por intermédio do processo nº 0000530-53.2009.8.12.0042, no qual o pedido foi julgado

improcedente ao fundamento de que não foi comprovada a incapacidade laboral. Malgrado os pleitos de

benefícios por incapacidade se submetam ao postulado do rebus sic stantibus, sendo possível o requerimento de

novo benefício se constatada a eclosão de nova doença ou se comprovado agravamento da anterior, é certo que

não se pode permitir que o segurado renove insistentemente o pedido perante o Poder Judiciário sem que instrua a

inicial com documentos hábeis a comprovar tais fatores, sob pena de se admitir, por via obliqua, a rescisão da

coisa julgada. Na hipótese vertente a doença incapacitante invocada é a mesma referida em ambos os processos,

tanto que o autor faz o pedido de concessão do benefício com fundamento no indeferimento do requerimento

administrativo apresentado em 21/07/2008 (NB 531.300.283-6) e utilizado na demanda que transitou em julgado.

Desta forma, a coisa julgada alegada pela autarquia ré deve ser acolhida pelo Juízo (CPC, artigo 301, inciso VI, e

267, inciso V). Ante o exposto, com fulcro no art. 267, V, do CPC, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução

do mérito. Condeno a parte autora a pagar ao réu honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00, com execução

suspensa pelo deferimento da gratuidade processual. Não sobrevindo recurso, arquive-se. P.R.I.C.

 

0000616-20.2013.403.6007 - JOSEFINA DINIZ ROSA(MS015221 - DIEGO MORAES DE MATOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 02 DE ABRIL DE 2014, às 15:30 horas, na sede deste
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Juízo, ocasião em que será tomado o depoimento pessoal do(a) postulante e realizada a oitiva das testemunhas

arroladas.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000015-77.2014.403.6007 - ANTONIO DEOCLECIO DE FREITAS(MS012327 - ABILIO JUNIOR VANELI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

A parte autora manifestou-se à fl. 55, petição que recebo como emenda à inicial, na qual reitera o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela na ação em que pleiteia a concessão de aposentadoria por idade rural.Analisando

as alegações da parte autora e os documentos trazidos aos autos, verifico, nesta sede de cognição, a ausência de

prova inequívoca de preenchimento dos requisitos necessários à concessão da aposentadoria por idade de

trabalhador rural.A questão referente à comprovação do exercício da atividade rural requer dilação

probatória.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE

RURAL. TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. Além do requisito etário, o trabalhador

rural deve comprovar o exercício de atividade rural, mesmo que descontínua, no período imediatamente anterior

ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do benefício. A autora completou a idade

mínima em 09.06.2006 (fl. 25), devendo comprovar o exercício de atividade rural por 150 (cento e cinqüenta)

meses. Juntou, dentre outros, documentos em nome do genitor e sua certidão de casamento, com assento em

25.10.1975, qualificando o cônjuge como lavrador (fls. 26-56). Em nome desse, acostou cópias de CTPS com

registros de vínculos empregatícios rurais (fls. 58-60). Apesar dos documentos acostados consubstanciarem início

de prova material, é imprescindível a formação do contraditório e a dilação probatória, visando à análise mais

apurada dos fundamentos do pedido, notadamente considerando o fato de que a agravante alega o desempenho de

atividade em regime de economia familiar, juntamente com seu marido, o qual, por sua vez, trabalhou para

terceiros, na condição de rurícola, em períodos superiores a um ano (fls. 58-60). Agravo de instrumento a que se

dá provimento. (TRF 3ª R.; AI 0034311-75.2012.4.03.0000; SP; Oitava Turma; Relª Desª Fed. Therezinha

Cazerta; Julg. 29/04/2013; DEJF 13/05/2013; Pág. 1460)Indefiro, portanto, o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Por imposição do art. 275, inc. I, do Código de Processo Civil, o rito é sumário.Porém, deixo de designar a

audiência de conciliação prevista no art. 277 do mesmo código, em benefício do INSS, tendo em vista a ausência

de órgão de representação processual do órgão nesta Subseção Judiciária, o que dificulta o comparecimento de

Procuradores Federais às audiências na sede deste juízo.Tal providência em favor da autarquia previdenciária não

trará prejuízos à marcha processual, tampouco à parte autora, mormente porque, em casos como o presente e nesta

fase processual, a conciliação tem se mostrado improvável.Assim, determino a citação da autarquia ré, deferindo,

excepcionalmente, a remessa de contestação escrita (art. 278 do CPC), no prazo de vinte dias, já computado o

prazo em dobro em favor da Fazenda Pública.Após a resposta, serão decididas as questões processuais porventura

suscitadas e, sendo o caso, determinada a produção de provas e designada audiência de instrução e

julgamento.Defiro a gratuidade da Justiça. Anote-se.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000016-62.2014.403.6007 - JANDA MARIA DE OLIVEIRA(MS013183 - GLEYSON RAMOS ZORRON E

MS004265 - SEBASTIAO PAULO JOSE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação na qual se objetiva a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Analisando as

alegações da parte autora, os documentos trazidos aos autos, bem como a defesa e o processo administrativo (fls.

95/166), verifico, nesta sede de cognição, a ausência de prova inequívoca de preenchimento dos requisitos

necessários à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.Em que pese os documentos juntados às fls.

79/83 e fls. 84/85 apontarem no sentido de que a autora prestou serviços ao Município de Alcinópolis/MS, ao

menos entre os períodos de 01/07/1999 a 01/01/2000 e 01/08/2000 a 30/09/2000, a questão referente à

comprovação da prestação de serviço junto ao referido município no período de 02/09/1999 a 31/08/2002, o qual

não consta no CNIS de fl. 162/163, requer dilação probatória.Indefiro, portanto, o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela. Concedo o prazo de 10 (dez) dias para a autora, querendo, apresentar rol de testemunhas, caso

pretenda a produção de prova testemunhal, sob pena de preclusão, a teor do artigo 276 do Código de Processo

Civil. Após, venham os autos conclusos.Intimem-se. 

 

0000134-38.2014.403.6007 - JULIANA LIMA CAMPOS(MS004265 - SEBASTIAO PAULO JOSE MIRANDA

E MS013183 - GLEYSON RAMOS ZORRON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação na qual se objetiva a antecipação dos efeitos da tutela buscando a imediata conversão do

benefício de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez.Aduz a parte autora, em apertada síntese, que sofreu

um acidente automobilístico em 24/06/2010, que as sequelas persistem e se agravaram nos últimos anos, que

desde 25/08/2010 recebe o benefício de auxílio-doença. Narra que a autarquia pretende submeter a autora à

reabilitação profissional durante os períodos de 20 a 21/03/2014, entretanto, a incapacidade laboral persiste e é

total e permanente. Sustenta que preenche os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por
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invalidez. Com a inicial juntou procuração e documentos (fls. 08/32).Vieram-me os autos conclusos para

decisão.Sumariados, decido.Defiro a gratuidade da assistência judiciária. Anote-se.Para a concessão da

antecipação dos efeitos da tutela é necessário que haja prova inequívoca da verossimilhança das alegações e

comprovação do fundado receito de dano irreparável ou do abuso de direito de defesa, nos termos do artigo 273

do Código de Processo Civil.Compulsando os autos não vislumbro demonstrada a verossimilhança para a

concessão da antecipação dos efeitos da tutela, porquanto necessária dilação probatória com realização de perícia

judicial visando a demonstrar se a incapacidade da parte autora é total e permanente.Destarte, a necessidade de

dilação probatória afasta a verossimilhança da alegação necessária à concessão da tutela antecipada.Nesse sentido,

confira-se:AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA. I - Não restaram

evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações. II - A recorrente, empregada

doméstica, nascida em 12/09/1964, afirma ser portadora de baixa acuidade visual em olho esquerdo, com diplopia

(visão dupla), já operada de catarata. III - Os atestados médicos juntados, não demonstram de forma inequívoca

sua incapacidade laborativa. IV - A autora apresentou um único atestado médico produzido após o indeferimento

do pleito na via administrativa, que não fez qualquer referência à incapacidade laborativa atual. V - O Instituto

indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa, pelo que

merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório. VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o

alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de

sua convicção. VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do

processo. VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a

que será submetido o agravante. IX - Recurso improvido. (TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AI 0019177-

71.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL TANIA MARANGONI, julgado em 25/11/2013, e-

DJF3 Judicial 1 06/12/2013)AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA.

AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. I- Se a atual incapacidade laborativa da demandante e sua

qualidade de segurada são matérias controversas nos autos, tem-se por manifesta a ausência da comprovação do

requisito da verossimilhança, necessário à concessão da tutela antecipada requerida. II- Em havendo necessidade

de dilação probatória, não se pode afirmar existir prova inequívoca que autorize a antecipação da tutela deferida

na decisão ora impugnada. III - O pedido merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório, sendo que

as afirmações produzidas pela parte autora poderão vir a ser confirmadas, posteriormente, em fase instrutória. IV -

Recurso desprovido. (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0006343-75.2009.4.03.0000, Rel. JUIZ

CONVOCADO CARLOS FRANCISCO, julgado em 13/08/2012, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012) Ademais, do

relato da inicial conclui-se que a autora ainda se encontra no gozo do benefício de auxílio-doença. Assim, ausente

a verossimilhança das alegações, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela.Por imposição do art. 275, inc. I, do

Código de Processo Civil, o rito é sumário.Porém, deixo de designar a audiência de conciliação prevista no art.

277 do mesmo código, em benefício do INSS, tendo em vista a ausência de órgão de representação processual do

órgão nesta Subseção Judiciária, o que dificulta o comparecimento de Procuradores Federais às audiências na sede

deste juízo.Tal providência em favor da autarquia previdenciária não trará prejuízos à marcha processual,

tampouco à parte autora, mormente porque, em casos como o presente e nesta fase processual, a conciliação tem

se mostrado improvável.Assim, determino a citação da autarquia ré, deferindo, excepcionalmente, a remessa de

contestação escrita (art. 278 do CPC), no prazo de vinte dias, já computado o prazo em dobro em favor da

Fazenda Pública.Em prosseguimento, em prol da celeridade e em razão de se tratar de prova imprescindível ao

deslinde da ação, determino a realização de perícia médica, nomeando como perito o médico RIBAMAR

VOLPATO LARSEN. Considerando que o(a) médico(a) deverá deslocar-se de Umuarama/PR a Coxim/MS para

cumprir o encargo, arbitro os honorários dele(a) em R$ 500,00 (quinhentos reais). Comunique-se à Corregedoria,

nos termos do art. 3º, 1º da Resolução nº 558/2007 do CJF.Quesitos da parte autora à fl. 7. Deverá o INSS, se for

de seu interesse, apresentar quesitos e nomear assistente técnico no prazo para resposta.O perito nomeado deverá

responder, ainda, aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA JUDICIALI. O(a) periciando(a) é portador(a) de

doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)? Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)?II. A(s)

doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o exercício de suas atividades laborais habituais?

Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? III. A(s) doença(s) ou lesão(ões)

incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? em caso afirmativo, a partir

de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a) nos

termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por quê?V.

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a) nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por quê?VI. O(a) periciando(a) está acometido(a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação

mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?Depois de apresentados

os quesitos, o perito deverá ser intimado para, em 05 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização da
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perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora, somente por publicação no Diário

Eletrônico, ficando o advogado advertido quanto à responsabilidade de informar seu cliente para o devido

comparecimento munido de documento de identificação pessoal com foto e de todos os exames médicos

realizados até a data da perícia, bem como intimar a ré sobre a data, o horário e o local designados.O laudo deverá

ser entregue em 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes,

para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Não havendo pedido

de esclarecimentos acerca do laudo pericial, expeça-se requisição de pagamento ao perito e venham os autos

conclusos para prolação de sentença.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000137-90.2014.403.6007 - IONE LUIZA DA ROCHA MALHEIROS(MS012327 - ABILIO JUNIOR

VANELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação na qual se objetiva a antecipação dos efeitos da tutela buscando a imediata concessão do

benefício assistencial.Aduz a parte autora, em apertada síntese, que possui idade avançada (60 anos) e devido à

doença que lhe acomete (artrose no joelho esquerdo, pressão alta, atrofia dos dedos das mãos e indício de

obesidade) não pode exercer atividades laborativas. Ressalta que reside com o seu esposo, o qual recebe valor

insuficiente para manutenção da família. Narra que requereu o benefício assistencial, o qual foi indeferido.

Sustenta que preenche os requisitos para a concessão do referido benefício. Com a inicial juntou documentos (fls.

6/35).Vieram-me os autos conclusos para decisão.Sumariados, decido.Defiro a gratuidade da assistência

judiciária. Anote-se.Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela é necessário que haja prova inequívoca

da verossimilhança das alegações e comprovação do fundado receito de dano irreparável ou do abuso de direito de

defesa, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil.Os pressupostos legais necessários à concessão do

pretendido benefício são: a) ser portador de deficiência ou idoso (65 anos ou mais); b) comprovação de não

possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.No caso dos autos, não

vislumbro demonstrado, em juízo de cognição sumária, que a parte autora preenche o requisito de ser portadora de

deficiência, uma vez que os documentos médicos colacionados (fls. 29/35) não são idôneos a comprovar que a

autora é portadora de enfermidade que acarrete impedimento de longo prazo e obste sua participação em

igualdade de condições com os demais na sociedade, sendo necessária a realização de perícia médica para atestar

sua efetiva condição.Destarte, a necessidade de dilação probatória afasta a verossimilhança da alegação necessária

à concessão da tutela antecipada.Nesse sentido, confira-se:AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À

CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA. I - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a

verossimilhança das alegações. II - A recorrente, empregada doméstica, nascida em 12/09/1964, afirma ser

portadora de baixa acuidade visual em olho esquerdo, com diplopia (visão dupla), já operada de catarata. III - Os

atestados médicos juntados, não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade laborativa. IV - A autora

apresentou um único atestado médico produzido após o indeferimento do pleito na via administrativa, que não fez

qualquer referência à incapacidade laborativa atual. V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a

constatação de ausência de incapacidade laborativa, pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do

contraditório. VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes

perante o Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção. VII - O pedido de antecipação da tutela

de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo. VIII - Deverá ser providenciado novo exame na

esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será submetido o agravante. IX - Recurso improvido.

(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AI 0019177-71.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

TANIA MARANGONI, julgado em 25/11/2013, e-DJF3 Judicial 1 06/12/2013)AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À

CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. I- Se a atual

incapacidade laborativa da demandante e sua qualidade de segurada são matérias controversas nos autos, tem-se

por manifesta a ausência da comprovação do requisito da verossimilhança, necessário à concessão da tutela

antecipada requerida. II- Em havendo necessidade de dilação probatória, não se pode afirmar existir prova

inequívoca que autorize a antecipação da tutela deferida na decisão ora impugnada. III - O pedido merece exame

no âmbito judicial sob o crivo do contraditório, sendo que as afirmações produzidas pela parte autora poderão vir

a ser confirmadas, posteriormente, em fase instrutória. IV - Recurso desprovido. (TRF 3ª Região, SÉTIMA

TURMA, AI 0006343-75.2009.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO CARLOS FRANCISCO, julgado em

13/08/2012, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Portanto, inexistindo prova inequívoca que conduza à verossimilhança

das alegações, indefiro o pedido de antecipação de tutela.Por imposição do art. 275, inc. I, do Código de Processo

Civil, o rito é sumário.Porém, deixo de designar a audiência de conciliação prevista no art. 277 do mesmo código,

em benefício do INSS, tendo em vista a ausência de órgão de representação processual do órgão nesta Subseção

Judiciária, o que dificulta o comparecimento de Procuradores Federais às audiências na sede deste juízo.Tal

providência em favor da autarquia previdenciária não trará prejuízos à marcha processual, tampouco à parte

autora, mormente porque, em casos como o presente e nesta fase processual, a conciliação tem se mostrado

improvável.Assim, determino a citação da autarquia ré, deferindo, excepcionalmente, a remessa de contestação
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escrita (art. 278 do CPC), no prazo de vinte dias, já computado o prazo em dobro em favor da Fazenda

Pública.Em prosseguimento, determino a realização de prova pericial nos autos. Nomeio, para a realização do

exame pericial, o médico RIBAMAR VOLPATO LARSEN, e para o levantamento socioeconômico, a assistente

social MARIA DE LOURDES DA SILVA. Considerando que o(a) médico(a) deverá deslocar-se de

Umuarama/PR a Coxim/MS para cumprir o encargo, arbitro os honorários dele(a) em R$ 500,00 (quinhentos

reais). Comunique-se à Corregedoria, nos termos do art. 3º, 1º da Resolução nº 558/2007 do CJF.Tendo em vista

que a assistente social não precisará deslocar-se para outro município a fim de realizar o estudo socioeconômico,

arbitro seus honorários em R$ 200,00 (duzentos reais).Quesitos da parte autora às fls. 4-v. Deverá o INSS, se for

de seu interesse, apresentar quesitos e nomear assistente técnico no prazo para resposta.Os peritos nomeados

deverão responder, ainda, aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O periciando é portador de

doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência a incapacita para o exercício

da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença,

lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a

lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência a impede de praticar os

atos da vida independente? A mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se

os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente?

Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual

(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência

tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são

passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do

demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da doença, lesão ou

deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?10.

Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por

incapacidade temporária? 11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda

para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade

laborativa? 12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante, não

englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de

verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os artigos 26, II e 151

da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, é possível afirmar que o quadro de saúde enfrentado

pelo periciando se caracteriza como alguma das seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação

mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia

grave?PERÍCIA SOCIAL1. O(A) periciando(a) vive em companhia de outras pessoas? Discriminar nomes,

estados civis, idades, profissões, escolaridades, rendas, e as relações de dependência e parentesco.2. No caso de

haver renda familiar, apontar as fontes (formal ou informal, indicando as respectivas ocupações), os montantes e a

periodicidade.3. Proceder ao cálculo da renda per capita da família. (obs.: Por aplicação direta e/ou analógica do

artigo 34 da Lei 10.741/03, o benefício assistencial já concedido a um dos componentes da unidade familiar não

entra no cômputo da renda per capita). (obs.: A legislação previdenciária, para fins de cálculo da renda per capita,

considera família: o(a) cônjuge, companheiro(a), pais, filhos e irmãos, desde que vivam sob o mesmo teto - artigo

20 da Lei 8.742/93).4. Na falta de renda familiar apreciável, apontar detalhadamente os motivos.5. Em havendo,

no âmbito familiar, pessoas com capacidade laborativa (ainda que desempregadas à época da perícia social),

apontar os períodos dos vínculos empregatícios mais recentes e as rendas aproximadas.6. A moradia é própria,

alugada ou financiada? Caso seja alugada ou financiada, qual o valor pago, mensalmente? Sendo possível, apontar

o valor aproximado do imóvel.7. Quais as condições da moradia (quantidade de cômodos, dimensões, estado geral

de manutenção e conservação, mobília, higiene, quartos suficientes para o repouso de todos os residentes do

imóvel)? Quais as condições da área externa do imóvel?8. Quais os gastos mensais com alimentação, habitação,

educação, saúde, lazer, transporte, vestuário e higiene? Especificar outros gastos rotineiros. Os gastos foram

comprovadas ou declarados? Especificar os gastos comuns.9. Recebem benefício ou assistência dos governos

federal, estadual ou municipal? E de empresa ou pessoa física? Discriminar.10. Na região onde o(a) periciando(a)

reside há programas sociais para atendimento de pessoas carentes? Ele(a) se utiliza desses serviços?11. Existem

pessoas na residência em tratamento médico ou psicológico regular? Apontar as formas e condições do

tratamento, as doenças declaradas, os medicamentos utilizados e a existência de subvenção.12. Em caso de

enfermidades, há sistema público de saúde que alcance a região onde o(a) periciando(a) reside? Esse programa

promove o fornecimento gratuito de medicamentos? Ele(a) se utiliza desses serviços?Depois de apresentados os

quesitos, a secretaria deverá intimar os peritos para que indiquem, no prazo de 5 (cinco) dias, data e hora de

realização das provas. Após, intime-se a parte autora, por publicação no Diário Eletrônico, acerca da visita social e

do exame médico a ser realizado na sede do Juízo, ficando o(a) advogado(a) advertido(a) quanto à
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responsabilidade de informar seu cliente para que compareça ao ato munido de documento de identificação

pessoal com foto e portando documentos que subsidiem o trabalho a ser realizado pelo profissional de saúde (v.g,

receituários, exames, laudos e prontuários hospitalares).Os laudos deverão ser entregues em 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntados aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 05

(cinco) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Em seguida, o Ministério Público Federal deverá

manifestar-se no prazo de 5 (cinco) dias. Não havendo pedido de esclarecimento das provas periciais, expeça-se

requisição de pagamento ao(s) perito(s), fazendo-me os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0000609-09.2005.403.6007 (2005.60.07.000609-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1113 - RICARDO SANSON) X

GERALDO MOCHI(MS012139 - RUBENS MOCHI DE MIRANDA E MS007313 - DARCI CRISTIANO DE

OLIVEIRA E MS006742 - FLAVIO GARCIA DA SILVEIRA)

Intime-se o executado a fim de que indique, em 05 (cinco) dias, a localização do imóvel matriculado sob o nº

13.921 no CRI local, sob pena de incidir em multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado do débito,

nos termos dos art. 600 e 601 do CPC.Publique-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000531-05.2011.403.6007 (2009.60.07.000387-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000387-02.2009.403.6007 (2009.60.07.000387-9)) MARCELO MARTINS SOUTO(MS001419 - JORGE

ANTONIO GAI E MS009646 - JOHNNY GUERRA GAI E MS011217 - ROMULO GUERRA GAI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X MARCELO MARTINS

SOUTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Cuida-se de embargos de declaração aviados por Jorge Antônio Gai em face da decisão de fl. 166. Aduz, em

síntese, que a decisão foi proferida em contradição com a prova dos autos, resultando, assim, em erro material.

Assevera que as custas referentes ao cumprimento de sentença pertencem ao advogado, uma vez que as recolheu

com o objetivo de estribar a apelação buscando a condenação em honorários. Diz que o comprovante de fl. 74

demonstra que o numerário foi debitado da conta corrente do embargante. Pontua que não há como presumir que a

parte Autora viesse a arcar com a importância de R$ 660,10 para que o advogado viesse a promover Apelação em

seu exclusivo interesse, visando o recebimento de seus honorários. Acresce que a multa do art. 475-J do CPC deve

ser rateada proporcionalmente ao crédito da parte e do advogado. Vieram-me os autos conclusos para decisão.

Sumariados, decido. Os argumentos expendidos nos presentes embargos não demovem a fundamentação expressa

na decisão de fl. 166. Como já asseverado, o valor das custas processuais deve ser imputado à parte e não ao

advogado (art. 20, CPC). Se há eventual acordo entre a parte e o advogado em relação ao rateio ou cobertura das

custas processuais, tal refoge à sistemática da legislação processual civil para adentrar à responsabilidade

contratual. Ademais, a apelação é interposta sempre no interesse da parte e não do advogado, ainda que se refira

ao pagamento de honorários advocatícios, uma vez que referida verba integra o ônus da sucumbência, inerente aos

riscos do litígio suportados pela parte. Quanto ao rateio sugerido da multa prevista no art. 475-J do CPC, inexiste

previsão na legislação processual civil para tanto. Dessa forma, o embargante deve buscar junto ao seu cliente a

satisfação de eventual crédito. Ante o exposto, rejeito os embargos.
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